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Apadri m n deudos G atlo 1 a n os 

B o q u e le h l z cron fuertes h v | ^ o r ¡ a s 9 .. 
D e l h e r m o í o í a u o r ellos vf"aiks 
Dos Palas ape l i d a n e n í u s g l o r n ^ 
D e A l d d e s d c r p r e c i a n d o a í . u n r o s ^ n o s 
Arpiran a borrarle las memprias . 
Que e l A7o í t j mas les conce.de íli fortuiu 
P u e s 2 fi; a r í e 11 e g,a n e n 111 c u n a. 

OV lus armas t c l í z . C a í l i i l a o f l e n t a 
l íu f traáo^íañor , de. dos beldadcs. 
C o n que de n u c u o i ü valor íe al ienta 
A. influencias de tales Magcltades; 
A.Í pipan a q u ^ c n ti pierdan 1.a cuenta. 
Dé. E í pañ o 1 e s í r i u nfos, 1 as e da d e s; 
í n e s fife mijraD fiempre tus blaloiies 1 
Ü u e d e u í a c a r a l campo fus LeoneSo . 
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(Que en é l brillante t |e ^uf tr ia ftm - to 

A 

A l nacimiento d e l F r : D . Fe l ipe 3 5 5 

O C T A V A S R I M A S A L 
q m n t y C e r t a t q e n . 

I m p o l l o s í b n d e ' p i n g u e , y f r o n d o r a o ü -
ua ios hijos c n c i r c i u t o , y abrigo de lame 
fade fus pz'ávcsi-Filijtuificut noueltc olt'.ia-
rum in cirC'tüu menfe f« f ¡ a t r i b u t o c o m ú n 

alas hembras t a m b i é n , coa io a los varones ,adv ir 
; t i o C a í i o d o r o (y con qu anta r a z ó n a las q u e por 

loafablc , por lo blando, por lo entendicí¿> ^"^ j ^ , 
l ibera l , p o t i o p i a d o l o í e le - a l crecen g u a n d o por 
a n d i d a s p a ^ m a s ^ r " J cüyOS pjco:rcje'coraÍ í a n g r i e 
u0erSl l í ^ c n JOS Cl ramo verde dé la paz v a i -
v ó o v Uc i n m o í ^ Europa , no las fuera can deb ldoj i ea 
renvrima^Infar*"f ala y de triunfare iauro lasdos Se-
nacidok^rmano. iresja laglorio í 'acu.nadeí '11 r e c i é n 
d^de fus verdes o)íib o. ;enconfagrendc la e í m e r a l 
itanoble planta llama-i 'orolaguirnalda)qac í i a e í 
nos , inmipraotros ;po on ios Poetas-v irg inca v -
menre ei1 e l la la N i m } rque c o n u e n i d a inopinada 
pu mayor aprieto, en la )ha Daphne en e l lance de 
g'o, ciebioal laurel pia o c a f í o n d e fu mayor p e Ü -

d o í o Ja guar4av V feguri 



R . P . F E R D I N A N D I 
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CASTRO PALAQ 
L E G I O N E N S I S S O C J E S U , 

S A C R v f i T H E O L O G I ^ F R O F E S S O R I S , 

E t f a n d a e I n q u i f i t í o n i s Q u a l i f i c a t o r i s 6 c C o n í u l t o r i s \ 

O P E R I S M O R A L I S , 

D E V I R T V T l B V S , E l " V I T U S C O N T \ R A R I J S , 
I n V a r i o s T r a ü a t u s , O1 D i f p u t a t w n e s Theologicas d i j i n h u ú , 

D E J U S T I T I A E T J U R E » 

Cgntinens Tiañams de Prudentia, Fortitudine, & Tempcrantia, de lejunio, & luftitia generaütcr fumpta , de ludiría commutariva, 
nempe de P a í l i s , & Contradibus in genere, de PtomilTione , & Donatione UbccaU, de Commodato , & Depofuo, 

de Mutuo, & Ufura, de Emptione, & Venditione , de Cenfibus, de Cambiis, de Societatibus, 
de Societare conjugum, quoad dotem, 8c de Emphy teuíi , & F«udo. 

Z ^ P L 1 C I I N D I C E I L L V S T R A T 

Vno Trafáattium, Difputatiommy ê * VunSiorum s altero Remm fracifuarum. 

N O V I S S I M A E D I T I O P R I O R ! A ü C T I O R , E T p M E N D A T I O R . 

L U G D U N I . 

S u m p t i b u s G U I L I E L M I B A R B I E R . 

t t ^ f . 2 } C . L X X X I I . 

C U M P R I V I L E G I O R E G I S , E T A P P R O B A T . 
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z A T T R O B A T I O . 

NOsinfraícripti Societatis I e su Theologi fidem facimis legilFe hanc quintara OperU Moralts 
partem a R. P' Ferdinando de Cafiro Palao , de eadem Societate nofira Theologo elahoratam \ atquc 

niKil in ̂  comperiíTe , quod á Catholica:, ApoftolicíE, & Romanx Eccleíía: fenfís , & á faná fan6totum 
Pacrum doctrina foiec alienum. Proinde dignara teílamur, qus in comraunera utilicacem typis mandetur. 
Lugduni, xy* Odobris , i 646. 

C a k o l u s D u - l i e u . 

l O A N N E S F E R R A N D . 

F a c u l t a s R , P , P r o v i n c i a l i s Societatis I e s u , i n P r o v i n c i a L u g d m e n f i . 

CL a u d i u s M a u c l e r j Provincialis Societatis I e s u , in Provincia Lngdunenfi, juxtaPrivi-
legium eidem Societati á Regibus Chriftianiííimis H e n r i c o I I L 10. Mai) 1 583. Henrico I V . 

20. Decemb. 1606. & Ludovico X I I I . 14. Febr. i ^ i 1. conceííura , quoBibliopolisómnibus prohi-
becui ne libros ab ejufdem Societatis hominibus compofitos abfque Superiorum permiílione imprimant: 
permittic Claudio Proft , & loanni Baptiftae Devenet,ut Libruro cui infcriptio eft Opem Moralis deVir-
tutibHs & yitüs contrariis in varios Traftatm & Diffutationes Theologicaá diflribmiper 4. de Sacramemis 
in genere & fpecie 3 authore P. Ferdinando de Cafiro Palao , Legtonenfi Societatü I e s u , Sacra: Theologiac 
Profeílbre & fanób? Inquiíít. Qiialificatore, & Confultore, ad íex próximos annos imprimere, ac libere 
divenderepoflint. DatumLugduni j .Novemb. 1^46. 

C l a l i d i u s M a u c l e r . 

S V M M A T R I V I L E G I I R E G I S , 

CAutum eft audtoritate R e g í s , ne qnis in Regno fuo aliiCve locis fuje ditioni fub]e(Stis intra decem 
próximos annos imprimatantdivendatLibrum cui titulus eft, R . P . P e r d í n a n d 1 d e C a s t r o 

P a l a o O p u s M o r a l e , feptem Tomis comprehenfum abfque G U I L I E L M I B A R B I E R con-
fenfu mulótá indidá qui fecus fecerit j prout fufius in diplómate Regio continetur. Datum Pai i f í i s , die 
1 8 . Junij i6Zi. 

De mandato Regís, 

L E P E T I T . 

I ÍAC Editio ferftftaeft die 18. Julij. 
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I N D E X 

T r a d a t u u m , D i f p u t a t i o n u m , P u n d o r u m , 

& P a r a g r a p h o r u m . 

H V I V S S E F T I M P A R T I S 
Operis Adora l t s . 

T R A C T A T V S 1. 

or^/»^ trigefimus, ¿ta Prudentia , / or / / -

tudine ¿r temperantia. fxg. i 

D I S P V T A T I O I . 

Be Prudentiavirtute. 2 

P u n c t . I . V i d fit prudentia , qualicer ab 
alus virtutibus dillinguacur. 
ibid, 

l í . Quotuplex fit prudentia. ibid. 
I I I . Qualíter adveríus prudentiam pecces. p. 3 

D I S P V T A T I O L L 
> 

2>^ Fortituditie virtute. ibid 

P u n c t . l.Quidfie foititudo, &" quac illius funcio
nes, pag. 4 

I I . De virtutibus fortitudini annexis tk. vitüs op-
ibid. poíicis. 

D I S P V T A T I O 

Ve temperantia. 

I I I . 

pag. 6. 

P u n c t . I . Quidíit temperantia^ quotuplex, 8c qux 
vida ei oppofita. ibid. 

I I . De abftinentia vircute. pag 7 
§ .1 . De his quíe íub precepto Ecclefiaftici jejunij 

continentur, & máxime de abftinentia á car-
nibus30visa Se lacbiciniis. ibid. 

1 . De abftinentia á duplicirefedione íub precep
to jejuni] contenta. Pag'9 

3. De hora refeóHonis praecepto jejunij defígnata, 
pag. 11 

4. Quibus diebus, & quo jure, & íub qua obliga-
ne obíervandum iit jejunium. pag. 1 z 

5. Q l i í lege jejunij teneantur3quive excurctur.p.14 
P u n c t . I I I . De vitio infcnfibilitatis, feu ftuporis 

abftinenüae oppofito. Pag- í ? 
I V . De gula vido per exceíTum abftinendae oppofi

to. pag,18. 
V . De íobrietate & ebrietate,vitio ei oppofito.p. 19 
V i . De caftitate, & virginiiate pag. 1 0 
V i l . De luxuria , cafticad oppofita. pag. 2 1 
§. 1. Quid fit luxuria, & qua: ejus fpecies. ibid. 
i . De foinicatione fimplici^ & immunditia ei an-

nexa. ibid. 
3. De vitio contra naturam. pag. 24 
P i ) N c T . V I I I . Explicantur figillatim virtutes cem-

perantiíe annexíc,carumque vitia. pag. i 6 

T R A C T A T V S X X X I . 

De juftitia Cardindi v ir tute, pag. 2? 

D I S P V T A T I O V N I C A . 

Ve Bis qus jujliti* genernliter funtptt com~ 
petunt, ibid 

P u n c t .1 . ' p N E jure quod eft objedú juftitic.ibid 
I I . t f Q u i d fit juftitia. pag- 3 o 
I I I . An pra:ter hanc jiíftidam fpecialem aflignanda 

fit alia generalis, feu legalis , ibid/ 
I V . De divifione juftitia: finipliciter didae in fuas 

fpecies. pag« ? l 
V . Qiiid fie jus, dominíum, ufusfrudlus, ufus,habi-

tatiojemphyteufisjfeudurajlibellus/uperfícies, 
fervitus, polfeflio, &qualiter ha: diftinguan-
tur. pag. ? i 

V I . Quibus & in que dominium competeré poííit. 
Pag- 34- . , 

V I L Qiiorum bonorum filijfamilias , fervi, clencf, 
& religiofi dominium habeant. P'ig- > S 

§. 1. Expendútur bona quorum filijfamalias domi
níum h.ibent. ibid. 

2. Qiioium bonorum fervi, & mancipia dominium 
habeant. pag 37 

3. Quorum bonorum dominium clericis,& religio-
fis interdidum fit. ibid. 

P u n c t . V I I l Q i i o p a d o j u s i n r e ^ dominium rerü 
corporalium & incorporalium compares.p. 38. 

I X . Q îo pa¿to hominis dominium alteri quasri 
poceft, & fervitus perfonae conftitui. pag. 39 

X . Qua: poteftas dominis in fervos concedenda fit, 
& an ipfi permiflum íit á domino fugere. 
pag. 41. 

X I . Quibus in eventibus libertatem fervi obti-
neant. ibid. 

X I I . Qualiter dominium animalium acquiratur, 
acquifitum deperdatur. PaR-42. 

X I I I - Quoufque venatio, pifeatio , &aucupium 
prohiberi poííit. ibid. 

X I V . Qualiter peccent,& ad reftitutionem tenean-
tur,pLiniriquedebeant pifeacionem, venatio-
nemjSc aucupium prohibitum exeicentes.p.43 

X V . Colurabaria qualiter fuftineri poílint, deque 
columbarum aueupio. pag.44 

X V L Qualiter dominium filvarum, & pafcuorum 
acquiratur. ibid, 

X V I I Thcfauri dominium qualiter annpares.p.45 
X V U I . Q^ialiter acquiratur dominium bonorum 

quae nullius fuerunt, vei qux pro dereli¿tis 
habentur. pag. 47 

X I X . Qiii 



P u n á o r u m , & : P a r a g r a h o r u m . 

X I X . Qiiibus dominium bonorum incertoium 
vacantium competac. ibid. 

X X . Q l i o pado per aedificadonem s & plantatio-
nern dominium acquiiatur, & quid de molen-
¿ i n i s dicendum eft. p.48 

X X I . Q-iaiiter per ícriptionem , pi¿Honera , for-
macionem, acceíTionem, confulionem^nixtio-
ncm3 alluvionem dominium acqiíiras. p.49 

X X 1 1 . De tranflacione dominij inalcerum ex le-
ge pr^fcripcionis. p.jo 

§. 1. Q_iid lie praífcirpcio, &c oh quam caufam intro
ducía, & an ei reiuintiari poílit. ibid. 

2, An pi a^fcriptionis beneíicium pro foro confcien-
tiseproíic? p.51 

5. An finí ahqui qui nec pr^fcribere poíl int, nec 
ad verías eos currat piasfcriptio. P'5 ̂  

4. Expenduntur conditiones prajícriptionineceíla-
v x fpecialicer prima conditio. ibid. 

5. Expenditur fecunda condicio pr^fcriptioni re-
quiílta qus eft ciculiis. p.55 

6. Declaratur tertia conditio requiíita ad prxfcri-
ptionem quíe eft bona fides. P'J4 

7. Qualiter dubium bonam fidem pracfcripcioni 
neceírariam impediat. p.55 

8- An error invincibiiis juris bonam fidem. Se 
prcefcriptionem excludac. ibid. 

9, An mala fides authoris noceat bona» fidei fucceíTb-
risquominus rem aiienamufucapere poílit.p 57 

10, An mala fides refpeítu unius impediat praeferi-
ptionem refpcdru akedus. P-5 8 

11, Expenditur quarta condicio de tempore requi-
fico piíefcriptioni rerum mobilium. p.59 

1 1 . Detéporequo res immobiles prasferibuntur. ib. 
13. De cempore requifito ad prasferibendura eaqua: 

mobilibus, &c immobilibus adhasrenc. p.61 
14. Quo cempore adverfus principem préefcripdo 

compleacur. p.^j 
15. Q l i ^ res prasferibi non poflint. p.64. 
16. Qaalicer praefcriptio currar, dormiat, interrum-

pacur, vel continuetur. p.66 
17. Qiiibus non concedatur in integrum reftitutio 

adverfus pracfcriptionem peraótam. p.^7 
P u n c t . X X I I I . De ufufruótu legali, & con-

ventionali. p.6 8 
§. 1. Q.10 paóto ufufruítus conftituatur. ibid. 
2. Quibus obligationibus ufufruduarius aftringi-

tur. p.^9 
3. De alienatione ufusfrusótus , & rei ufufru&ua-

riíE. p.71 
4. Qtiibus modis ufusfructus finiatur. ibid. 
P u n c t . X X I V . De natura, 6c eíEcaciapolíef-

íionis. p.72 
§. 1. Qnid fit poíTeflio, & quotuplex. ibid. 
2 . Qmbus modis poíTeflio comparetur. p.7 3 
3 . Q îae privilegia compecant poffidenti. p.7éi 
4. Q^iíb remedia poirelíbri concelfa fint ut poíTeflio-

nem obtineat, retineat, & recuperec. ibid, 
5. Poíreílio qualiter probetur, & an in ea detur 

appellacio. p.yp 
é. Qiialiter poílefliQ tam naturalis , quámcivüis 

amictatur. p.8o 
7. De cffeótibus poír flionís bonae fidei nimirum 

prxfcriptione, & frtuSbuum acqmfuione. p.8 1 
8. An poííeííor qui l principio fuit bona fide , & 

poftmodum mala fupervenk, poflicrem alie-
nam , & fru¿his ejus retiñere. p.84 

9. Qiialitcr mala: fidei poftelTor rem poíTeíTam 
reftituere teneatur. p.8 5 

10. QUjOiifque malrc fidei pofteíTor fruótus ex re 
male poíTeífa reftituere teneatur. p.87 

11. In reftitutione friKStuií quae expenfae deducend^ 
funt á poíTeíTore bonae vel malae fidei. p.88 

ferAM Cafiro Palao de /«/?. & Inre. 

T R A C T A T V S X X X I I . 

De jtdjlitia conmutativa fervmd* tn con-
traBihus. pyo 

D I S P V T A T I O L 

De paffis ¿ (jf coniTa^fíbuí iw genere 

P u n c t . I . / ^ \ V i d íit padum, & c o n t r a t e , & 
V j ! , qualiter perficiatur. ibid. 

I I . Quotuplex íit padum, feu contradus. p.91 
I I I . Quam obiiganonem , 6¿ aótionem contradus 

inducat. P-?* 
I V . Qui contrahere poflint. P'9I 
§. 1. Qualiter mente capti, furdi» &: rauti contra-

here prohibeamur. ibid. 
2. Quoufque prodigo interdidum íit contraíate, 

ibidem. 
5. Qgaiiter prohibeatur fervus cum aliis & cum 

iuodominoj princeps , & judex cum fubdicis, 
tutor cum pupillo, advocatus cum fuo cliente, 
medicus cum infirmo , conjux & religiofus 
contrahere. P;9^ 

4. Minot & pupillus quoufque contrahere poflint. 

5. QLiopadofpecialitercircaimmobilia, & mobi-
lia pretiofa minor , & pupillus fe gerere 
debent. P 5>7 

6. Filiusfamilias quoufque celebrare contrate 
poflic, V99 

P u n c t . V . De contradu puro quoufque obliga-
tionem inducac. p. 100 

V I . De obligationecontradtus in diem. p . i o i 
V I I . De concradu fub condicione. p. 1 o 3 
V I I 1. De concradu fub modo. p. 1 06 
I X . Concradus alternacivus quam obligacionem 

inducac. Vxo7 
X . De concradu annuo qua ratione ab annuo lega

to dift'erar. - p. 109 
X I . De tempere, loco, contradurque probacione. 

ibid. 
X I I . Qualiter contradus ex metu, dolo, vel incer-

titudine infirmentur , & juramento robo-
rentur. p. 11 o 

X I I I . Quoufque contradus ex re aliena infirmi 
fint. 55 p. 111 

X I V . Quoufque infirmentur contradus ex re alte-
ri debita. p. 112 

X V . Expenduntur aliqnot quseftiones ex quibus 
fuperior dodrina dilucidior reddicur. p. 114 

X V I . De diífolutione obligationis contraduum. 
ibidem. 

§. 1, Qualiter novatione, & delegatione obligado 
contradus diííblvatur. P» 1 15 

2. Qualiter obligado compenfatione diííblvatur in 
foro externo. p. 1 iíT 

3. Qualiter in foro confeientise compenfatione de-
bitum extinguatur, p. 119 

4. Qualiter volúntate conrrahentium , juramento 
deciforio, judicis fententia, & rei debita: Ín
ter itu contradus obligatio ceílec. p. 1 20 

5. Quo pado obligatio debid creditoris remiflione 
ceílet. ibid. 

6 Qualiter remiflione pradati obligatio reddendi 
debita ceflec. p i 2 l 

P u n c t . X V 11. Decaufís ob quas á debiti folu-
tione excufari debitor poteft. p. 1 z 1 

§. 1. Qualiter neceflica¿ extrema debitum fcdven-
dum extinguat. ibid, 

£ 2, An 
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2. An idem dicendum íit de neccflltate gravi, & 
jaóluia ftatus. ibid. 

j . An jactiua reium ordinis fuperioris excufct 
reftitutionem facicndam rerum ordinis infe-
rioris. 

4. An prxcextu lucri acquirendi excufari poíHc 
debitor a reftitutione prjeftanda. p-1 ¿5 

5. An excommunicatiocreditoris debitorem excu-
fet á debiti folutione. . ibid. 

6. An folutio debiti celUira in damnum creditoris, 
velalterius perfons, aut communitatis excu-
fet debitorem. ibid. 

7. Quo paóto ceíüo bonorum folutionem debiti 
excuíet. p. 1 1 6 

8. An fi leges , vel dones Titio centum cum toti-
dem eis debeas exculeris á debiti folutione. 
p . i z S 

9. An íi tradas debitum viro fideli cenfearis eo 
ipfoab obligatione folvendi liberatus, tametíi 
ipfc creditori non reddiderit. V'll9 

1 o. An quandodebitor excufatur á reftitutione fa-
cienda teneatur damnum eveniens, 5¿ lucnun 
ccflans compenfare. ibid. 

11. Vtrum debitor teneatur legatum , fideicom-
miíTura, vel ha?reditatem fibi delatam accepta-
re ut creditoribusfacisfaciat. Itemque labora
re, muniaque aliqua exercerequibus compa
rare poíTit bona fufficientia creditoribus facis-
faciendis, vel potius It íec omnia valide , & 
licité repudiare vuleat ? p. i j o 

P u n c t . X V I I I . Deexecutione contradus.de-
bitaque illms folutione. ibid. 

§. u Quid fie folutio , reftirutio> & fatisfadio, & 
qualiter ínter fe diíferaiit, íintque neceífaria 
ad íalutem. P« 1 j 1 

i . An unum pro alio folví, vel reftitui invito ere-
di tore poíTit? p i 5 i 

5. An debitum integre folvendum íit , vel poflic 
pro parte creditoie invito. p-1 5 5 

4. An finguli híeredes aliis deficientibusteneantur 
debitadefunóti folveré? P«I54 

5. Pro quo debito cenfenda fie faéta folutio, cum 
debitor variis debitis adftringitur. ibid. 

ó", Quo in loco, & quibus expeníis folutio facien-
daeft. P-I5Í 

7. Quo tempore folutio pr^ftanda fit , & an mora 
purgan poííit. p-i5<> 

8. Qiiibus tenearis debita incerta folvere. p.i 57 
5. Quibus debita certa folvendafuñt. p. 1 3 
10. Án folutione fadla creditori mei creditoris líber 

íim á debito iterum folvendo. p'139 
11. An ex folutione fadta filio, fámulo, domeftico 

procuratori creditoris, vel alteri fimili perfo-
na? liber fis k debito. ibid. 

12. An exadlione fada ab alio , quam a creditore 
liber fis ab obligatione folvendi. p. 140 

13. De ordine fervando in lolutione debiti certi 
cum incertis 3 & quorum debitor non habet 
dominium. ibid. 

14. A n creditor ratione reí venditíe ómnibus credi-
toiibuscertis in folutione fit praeferendus. ib. 

15. An debrtum fúnebre prius folvendum íit quám 
omnia alia debita hypothecaria, & privile
gíala. P ' i 4 i 

16. A i creditores hypothecarij perfonalibus praefe-
rendi fint,& quiordo inrer eos fervádus. p.142 

17. Qtialicer creditores privilegiati inter fe prasla-
tionem habeant. P'I45 

18. De ordine fervando in folutione debiti perfo-
nabbus creditoribus. p. 146 

15, An ínter debita exdelid:o,& debita ex contra<fÍu 
íit aliquis ordo neceífarió fervandus. ibid. 

20. An ex creditoribus perfonalibus pauperi poílis 
intí grum debitumlolvere creditore divite in-
foluto. P- i 47 

2 1. A n primo petenti poílis debitum folvere, cum 
nequis aliis creditoribus ejufdem ordinis fatis-
facere , ipfeque lolutum retiñere. ibid. 

22, Qu.ibus in eventibus concedatur conditio in-
. debiti, feu ifepetitio indebiti foluti. P-148 

25. Qtioufque folutum indebitum vi (ententias quas 
in rem tranfit judicatam repetí poííit. p. 149 

24. An faota renunríatione condiétioni indebiti,& 
condiólioni fine cauía, Scomni legum auxilio 
poílis folutum indebitum repetere, p. 1 jo 

*í> Qi10 P2 -̂0 c,:eí^Itor agere P0^1 > l,t fibi debi
tum folvatur. ibid, 

i ^ . Qiíoufque lie-at creditori fuum debitorem in 
carcerem mkteie,utdebitum reci perct. p.15 I 

27. Qualiter mulier privilegio gaudcat ne in car
cerem detrudatur ibid. 

28. Quo paóto milites, nobiles, magiftii , Dedo-
res privilegio gaudeant, ne ob debita poílinc 
in carcerem inducí. P*1 i z 

29. Quoufque clericus á carcere excufetur quan-
tumvis d( bita non lolvat. p-1 j 4 

P u n c t . X I X . De reftitutione in integrum circa 
contraótus. V'1^ 

§. í. Q l i í bus reftitutto in integrum concedatur. ib, 
2. Quibus in eventibus haec reftítutio in integrum 

minoríbus , Ecclefias , & reipublicíE conce
datur. 1 í 7 

3. Expenduntur cafus frequentiores in quibus mi
nores non reftici.untur. P-1 5 9 

4. QLialiter reftítutio in integrum concedenda íit, 
p.160 

Q¿iibus competat reftitutionem in integrum 
petere. * p. 161 

6. Adverfus quos reftítutio in integrum peti püteft. 
p. 1 6 3 

7. Q o paóto reftítutio in integrum petenda eft, 
ibid. 

8. Apud quem judícem peti debet reftítutio in in
tegrum. 1 1 bid. 

5). An mínor, & major in eadem caufa concurren
tes conceífa reftitutione minori cenfeatur 
majori conceífa. p-1 ^ 4 

D I S P V T A T I O I I . 

8 De •promifione, & donatione liberali. ibid, 

P u n c t . I . Qiiid íitpromiífio, pollicitatio, ftipula-
tio, & donado, & qualiter difFerant. i bid. 

I I . An promillio, feudonatioacceptatione promif-
fari), feu donatarí j indígeat , ut firma í i t , & 
obligationem inducat ? P'1 ^5 

I I I . Quo paóto promiflio, feu donado acceptan-
da íit. p. 16 

I V . Quo padto accepranda íit prom¡ÍIio,feu donatio, 
cum promilfarius, vel donatarius abeft. ibid. 

V . Q l i í poteílatem habeat pro abfentibus ftipu-
iandi. p. 168 

V I . An fada ftipulatione pro abfente aliis qui de 
jure abfente ftípulari poífunt, promíffio, feu 
donatio revocari valeat. p. 169 

V I I . An fada donatione, feu promiílione grava
men aliquod imponere poíl is , aut impofitum 
removeré. p. 170 

V I I I . Qialis&: quantaíitpromiflionisobligado, 
p.. 7 2 

1 X . An ex promiílione ob turpem caufam prsedi-
dta obligado oriatur. ibid. 

X . Orianturne obligationes folvendi qua: ob 
opus 
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opns bonum alias debitum promiííaE funt. p. 17 3 
X I . Expenduncur promiffiones jure naturali5¿: po-

fuivo irrirac. P«I74 
X 11. Qiiibu5 in eventibus licitum Cit promiffio-

ncm acceptatam non exequi. ibid. 
X 1 1 !• Q.u^ ^ ^"atio, & de difFerencia donacio-

% * nisincer vivos á donatione caufamortis. p. 17^ 
X I V. Qiiando cenfeatur donatio ínter vivos^uan-

do caufa mortis. ibid. 
X V. Qui dónate poílinc. P* 17^ 
X V I - An fiiiusfamilias pubes donare mortis caufa 

poffit. ibid. 
X V I I, Q L i a l i t e r minores caufa mortis donare pof-

hnc. P - I 7 7 
X V I I l . Mulier an donare mortis caufa poííit. ib. 
X I X . Anufu rarius manifcílus donare caufa mor-

tjspoflie. P - I 7 S 
X X . De donatione ob turpem caufam , quoufque 

valida. ibid. 
§, 1. Quaiiter conjiigati bona communia in turpes 

uius valide poffint expenderé. ibid. 
i . De infumptis curpiter á milite, & clerico quali-

ter Híec poflinc repetere. P ' i79 
5, Qi ufque reiigíoíi donare ob turpem caufam 

poíriní. p. ,8o 
P u n c t . X X I . Quibus donationes fieri non pof-

fiwf. ibid. 
Q^ualiter prohibeantur ultra debitum ftipen-
dium muñera judicibus. ibid. 

1 ' An teneantur in foro confeiencia: judices,aliique 
rniniíhi quibus dona conceíla funt animo alli-
ciendi eorum voluntatem3ut intra limites juIlL 
tia: dancibns qnĉ ad fieri poíüt faveát,i'eítitue-
reante fentemia declaratoriam crirainis.p.iSi 

5. An ex difpenfatione regís poííit aliquis licité 
muriera accipere, & retiñere. ibid. 

4. Qiias probatío fufficiat, ut judex tanquam corru-
pms damnecur. iMd. 

P u n c t . X X I I . Qrx fit donatio remuneratoria^ 
qiiíE ad ipfam requirantur. P« 18 5 

X X I I I , De donatione iníinuatipnem exigente, ib. 
§ . 1 . C -̂ia: donatio iníinuationem requirar. ibid, 
1. Q t i í e comprehendantur fub donatione infinua-

tionem exigente. p. 184 
j . An huic iníinuationi valide renunciare poílis 

máxime accedente juramento. P- i ^ í 
4. An donatarius retiñere poííit exceflum donatio-

nis non iníinuatai dum á donante non repe-
ticur. ibid. 

5. Quibus in eventibus donatio quantumvisexce-, 
dens confiflere poffit abfque infinuatione. ib. 

P u n c t . X X I V . De donatione omnium bono-
rum. p. i S í 

§. 1. Quae donatio ratione quantitatis jure commu-
n i , & regio Caftellae, prohibeatur. ibid. 

2 . A n donatio omnium bonorum valida fit fi jura
mento firmetur. P' i87 

5. Q u í e donationes omnium bonorum cenfeantuc 
valida^ & fuftinendas. p. 18 8 

P u n c t . X X V . De donatione ínter conjuges. p.189 
§. i-i QLiae donado ínter conjuges irrita íit. ibid. 
1 . Quo pado donatio ínter conjuges morte donan-

tís firmetur. p. 190 
3. An donatio inter conjuges morte civilí confir-

mecu^ficuti confirmatur morte naturali.p. 191 
4. An hxc donatio inter conjuges ita morte confir-

metur , ut reí donata: domínium & frudus 
donatario competant ab eo die quo donatio 
faóta eft. Et eadem quaeftio eft de donatione 
patrísad filium. ibid, 

5. Au juramento hace donatio inter conjuges firme-
tur, ficuti firmatur morte naturali. p. 15) J 

6 . QLñbus in eventibus feclufo Juramento <S¿ morte 
conjugis donamis valida íit & irtevocabiiis 
donatio inter conjnges. p« 194 

7. A n donatio remuneratoria inter conjuges valida 
íit & irrevocabdis. 

8. De donatione titulo dotís, ibid. 
9. De donatione inter conjuges caufa mo-rtis. p. ipí 
P u n c t . X X V I. De donatione ínter patrem, 5c 

filium, P«I97 
1. QUjibus in eventibus donatio inter patrem 

filium prohibita fit tum jure coramuni 3 tum 
regio Caftellx. ibid. 

2. Expenduntur cafus in quibus donatio inter pa
trem & filium valida fit, & firma. ibid. 

P u n c t . X X V I I . Expenduntur alíqui cafuí fre-
quentiores, in quibus praefumptio donationis 
fnmitur. p.198 

X X V I I I . An donata Ecclefiafticis perfonis ani
mo non folvendí gabellam poílint á judice 
laico revocari. p . 2 0 0 

X X I X . De revocatíone donationis filiorum natí-
vítate. ibid. 

§. 1. Qualíter filiorum nativítate donatio perfedra 
revocetur. p . zo i 

2. A n beneficio ¿.\Gtx leg. fi unquam renunciar! 
poííit máxime juramento appofito. ibid. 

3. Examinatur, an difpoíitio leg. fi unquam locum 
habeat 3 cura donatio Ecclefiac, alterive loco 
pío fada eft. p . 1 0 2 

4. A n di¿ta dífpofitío leg. fi unquam locum habeat 
in donatione remuneratoria, & ob caufam. ib. 

j . An fi filij moriantur vivodonatore convalefeac 
donatio qua2 eorum nativitate fuit revocata. 
p. 2 0 5 

6 . Habeatne locum difpofitio leg. fi unquam. Cod. 
de revocand. donar, cura donans tempore do
nationis liberos habeat, fi deinde alíos fufee-
perit. ibid. 

P u n c t - X X X . de revocatíone donationis inoííi-
ciofae. ibid. 

§. i . De donatione exceíliva fatta extraneo. ibid. 
2 . De donatione exceíTiva filiis faólajcum poftmo-

dum alij nafeuncur. p . 5 0 4 
5. An alienata á parentibus título onerofo ad legi

timas revocare. ibid. 
P u n c t . X X X I . De revocatíone donationis ob 

ingratítudínem. ibid. 
§. 1. Q u í e íint cauíae ingratítudinis, ob quas dona

tio perfeóta revocatur. ibid. 
2 . A n donans renuntiare poííit máxime juramento 

appofito facultati fibi conceífa: donatione re-
vocandí ob ingratítudínem donatarij. p. 2 0 Í » 

5. An donatio remuneratoria, & ob caufam ob i n -
gratitudinem donatarij revocetur. ibid. 

4. A n a¿tio revocandi donationem tranfeat ad he
redes. P«i07, 

D I S P V T A T I O I I I . 

De commodato, & depofito. 

P u n c t . 1. Quid fit dolus, & culpa jurídica, & ca
fus fortuitus. ibid 

11. Quid fit commodatum, quid depofitum,6c quo-
tuplex, de quo paéto inter fe differanc. ibid. 

I I I . Qiialíter commodato , & depofito uti poílis. 
p.209 

I V . Qui depofitOjaut commodato teneantur. p. n o 
V . An aliquando commodatum repetí poííit ante 

tempus pro quoconceírumfitJ& precariumj&r 
depofitum cum primum conceditur. íbicL 

V I . Quoufque recipiens commodatíí,vel precarium 
| 2 teneatuc 
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teneacur ex rei commodacae inteiicu, vcl decc-
rioratione. p. 111 

V I I . Ex <pa culpa depoficarius teneatur. p. z i i 
V I I l Teneatur commodatanus3depoíícaiius,con-

dudor &c. cum jaótura piopriarum rerum res 
commodatas, depoíitas, conduétas, & pigno
raras fer vare, p-^i 5 

I X . De obügatione commodantis, Se commodata-
tarij comparatione rei commoda:a;. ibid. 

D I S P V T A T I O I V . 

De mutuo ¿r ufura. 

P u n c t . I . Quid íít mutuum , & qualiter ab aliis 
contrachbus difFírat. ibid. 

I I . Q^ialiter de mutuo confiare debet, ut mutL aca-
nus compellatur íolvere. p-z 1 > 

I I I . De mutuo filiufamilias fadlo. ibid. 
I V . De mutuo fadto pupillo, vel minori. p. z 17 
V . De mutuo fado civitati, vel Eccleíix. p. 2 18 
V I . Quoufque redoribus civitatum, & provincia-

rum pra^íidibus mutuum daré s vel accipere 
prohibitnm fít. p.zzo 

V I L Deexceptione non numeratas pecunia, ibid. 
V I I I . Quid fít ulura, quotuplex. Se quo jure pro-

hibua. p.z2 z 
I X . Qualis receptio rei temporalis ultra fortem oc-

caíione mutui uluram conftituat. P« z z 5 
X . An materia ufurx fu, fí vi mutui exigas á muti a-

tario amicitiamj &c familiaritatemilaudcm^'n-
jurias remiflionem, & alia fímilia. P ' Z 2 4 

X I . Num íi exigas á mutuaurio , ut officium s vcl 
benefícium tibi vel alteri conferat íremutuet, 
tuas fcholas frequentet,ex tua oííicina emat, in 
tuo molendino molat, domumque juila mer-
cede conducat &c. ufuram committas. ibid. 

X I I . Expenduntur alij caÍLisa^quc frequentes m 
quibus ufura inteicedere potcil. ibid. 

X I I I . Airíit ur ina mutuare cum paóto, eadem pecu
nia in Tpeciejeadem quantitas merciú folvatur, 
quando creduntur pluris eífe valicura?. p.z 25 

X I V . N u m obligare mutuatarium ad executionem 
alias debiti ííc ufura. p.226 

X V . An ratione lucri ceífantis , vel damni emer-
gentis poffit aliquid ultra fortem exigi. p.227 

X V I . An in pecnam debiti congruo tempore non 
foluti poffit aliquid ultra fortem exigi. p. 2 z S 

X V I I . An ratione periculi in recuperanda forte 
poííit aliquid ultra fortem exigi, P* z z 9 

X V 111. An ob aíTecurandam fortem poílis pie-
dura á mutuatario éxigere. p.2 30 

X I X . Qualiter creditor ufuram committat fruólus 
pignoris accipiendo. ibid. 

X X . Qiialiter gener excufetur ab ufura non com
putando in dotem frudus ex pignore dotali 
perceptos. P-z^i 

X X I . An genei^ejufve heredes folnto matrimonio 
poíTmc fiudus pignoris dote non folutafufci-
pere, &c quid de uxore mortuo viro. p. z 3 2 

X X I I . An proprietarius frudus pignoris feudalis 
recipere poffit abfque ufura non computandos 
in foitem>& quid de proprietario ufusfrudus, 
& emphyteuíis. P'-z3 5 

X X I I I . An padum legis commiíToriíe ufuram 
contineat. P « z j 4 

X X I V . Qualiter montes pietatis ab ufura exca-
fentur. P'2.?5 

X X V . Ánufurarius dominium eorum comparet qus 
ppr ufuras acquiritióc quid de acquifitis ex pe
cunia ufnrariaj&: contradibus celebratis.p.256 

X X V L Qualicer peccenc, de ad rellitutionem te-

neantur concurrentes ad ufuram. ibid. 
X X V I I . Qualiter pecces mutuum fub ufuris exi-̂  

gens- t p.257 
X X V I I I . Q u i íint judices criminis ufurarum. ib. 
X X I X . Q u i cenfeantur ufurarij manifefti. p.2 39 
X X X . - Q u í e íint pcenas ufurariis indidíe. ibid, 

D I S P V T A T I O V . 

De contrafíu emptioníS,& venditionis. p.iqi 

P u n o t . I . Quid fíe emptio, &• venditio. ibid, 
I I . Quod fít pretium rerum venalium. p.z^ 2 
I I I . An res qux nec pretium legitimum, nec vul-

gare habent poffint vendi quanti contrahentes 
' inter fe convenerint. ibid. 

I V . Licitumne fít triticum, aliafque merces ven
deré ultra legitimum pretium fervataasquali-
tate pretij naturalis , íeu vulgaris > quod alias 
íeclufa lege juitum elíet. P-Z45 

V . An exteri , clerici , & religiofi obfervare te-
neantur legem piedum frumentijaliarumque 
mercium taxantem. ibid. 

V I . An triticum licite poffit femper vendi ad pre
tium lege taxatum. P-144 

V I I . An imquus fít contradtis, qup triticum ven
di s pretio á lege taxato lub conditione quod 
emptor alias mercas fímul alíumat, vel tibi 
vendar. P'245 

V I I I . Expenduntur aliquot cafus,de quibus eft du-
binm^an taxa frumentiexcedí licitépoffit. ibid, 

I X . Ancuilibec fíve clerico, five diviti liceatfru-
mentum in fariña, 8c pane codo ad pretium á 
lege regia pracfcdptum venderé ? p.24(5 

X . Qiialiter vendens triticum ultra taxam punien-
dus fít. P ' i 4 7 

X I . Qiiibus poenis aíficiantur triticum ementes ad, 
. revendendum. ibid. 

X I I . Quibus ex caufis res vendi poffit cariíis quam 
per le valeat. p. 248 

X I I I . Quibus in eventibus liceat minóos e m e r e 
anticipata folndone quám emerctur, fí merces 
ílatim traderentur. P'Z49 

X I V . An ratione donationis admixtx poífit eííe 
emptio, vel vendido pkuis, vel minoris julio,; 
p.251 

X V . An íi feias brevi tempore pred^im mercium 
diminuendum 3 vel augendum , poffis pretio 
nunc currenti emere, aut venderé. ibid, 

X V I - An intermedius cui aliquid vendendum, 
vel emendum committis defignato pretio 
poffit incrementum , vel decrementum illius 
fibi retiñere. f ' 1 ) 2 ' 

X V 1 1 . De la^fíone intra , & ex^ra dimidium jufti 
pretij. ^ 

§. 1. Quid requiratur,ut laefío íit intra vel extra di
midium jufti pretij, ibid, 

2 . An in foro confeientiac, & in Ecclefíaftico lae-
dens intra dimidium obligandus fít laefíonem 
reparare. ibid. 

3 . Quibus in eventibus detur a d i ó laefo imra 
dimidium. P«2-54 

4. Q110 pado deceptis ultra dimidium jufti pretij 
íubveniatur. P ' 2 5 í 

5. An beneiicium leg.2. Cod. de refeínd. vendit. 
locum habeat in vendidone ex decreto judiéis. 
p.25^ 

6 . An locú habeat dida lex 2.Cod.de refcind.vend, 
cum venditor confeius erat valoris, & asftima-
donis rei vendenda:. Et eadem qnaeftio eft de 
emptorc pretium exceffivum concedente. ib. 

7. An didura benefícium leg.2,habeat locú fí ven-
dicor 
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dicor feciflet paóhim , ut reddendo pretium 
emptori res fibi redderetur. P- 2- 57 

8. Quibu5*11 coníradibtts locum habeat remedium 
leg.z.C.de refcind.vendit. ibid. 

o, ExpendunturaliquLcontradus in quibus non eft 
locui d i d í e l c g . z . C d e refcind.vendit. p. 159 

J0, Ex quibus cauíis decepti ultradimidium juíti 
pretij excludantur á beneficio d. leg.z. Cod.de 
refcind. vendit. ibid. 

j i , An adveifus tertium poirdlbrem in quem res 
venditaeft,agere venditor poffit. p.261 

11, An agenti remedio d. leg, 2. obftet exceptio 
melioramentorum, ibid. 

i j .Qiial itec agenti remedio 1.2. Satisfaciendum 
íic ibid. 

14. RefciíTavenditione ex remedio leg.2. refolva-
turne hypotheca intermedio tempore con-

trada, p . 2 í J 4 
15 .Qjotempore duret a d i ó ex remedio leg. 2.ibid. 
P u n c t . X V I I I Qi-ae res vendi poíTunt. p-iGf 
X I X . An poflis compelli rem propriam venderé, 

aut alienam emere ? x p . z 6 é 
X X . Num vendita re cenfearis totum venderé , & 

quidquid illi eft acceíTorium. ibid. 
^X X I . Num re vendita cum expreílione quantitatis 

fi poftmodum repenatur majoris, vel minoris 
quantitatis debeat pretium augeri , vel dimi
nuid p . i ó ? 

X X I I . An vitium rei vendita teneatur venditor 
emptori detegere , vel econtra emptor illius 
bonitatem venditori. p. ¿68 

X X 1 11 . An fado contradu emptionis, & vendi-
tionis,venditor teneatur rem venditam tradere 
cú poíIir,veIfaiisfaciat íolvédointereíre.p.270 

X X I V . Cuinam contrahentium res-vendita pereat, 
vel deteiior fíat ante traditionera. p.ay 1 

X X V . Num frudus rei venditae pendentes em
ptori, vel venditori pertineant. ibid. 

X X V I . Cuinam frudus poft venditionem ex re 
vendita nafeituri pertineant. V'^l i 

X X V I I . Quifnam praferendus eft , cum res di
verlo tempore pluribus vendita fit. p»2 74 

X X V I I I . Teneaturne venditor emptori, de evi-
¿kione. P'27 5 

§ . ! , Qi-iibus in contradribus obligatio eviéHoms 
locum habeat. ibid. 

t. Quando poffit emptor agere de evidione. p.276 
5. Q u í e teneatur praftare emptor , ut de evid:ione 

agat. ibid. 
4. Expenduntur cafus in quibus non eft locvis evi-

¿tioni. p-1?^ 
5. Quibus obligationibus aftringatür venditor, cum 

de evidione tenetur. p.280 
6. A n a ó h o d e evidione tranfeat ad immediatum 

fucceírorem. ' p.281 
P u n c t . X X 1 X . De venditione^ tk emptione re-

tradui fubjeóta. ibid. 
§ .1 . Qui retrad:us jure noílpo regio concedantur. 

ibid. . i 
i 2. Qtíx res retrahi poíTunt. p.282 

3. Quibus jus retiahendi competat. p.2^4 
4. Qui in retrad. praeferendi íint. p.. 

. 5. Q .̂a in venditione locum habeat retradus fan-
guinis. ibid. 

6. Num rctradus locum habeat in contradibus 
cum venditione fimilibus. p .¿88 

7. Quod tempus retiadui conceíTum fit. p.289 
8. Quas conditiones lervare teneatur retrahens res 

patrimoniales. P*1!?1 
9. Num impediri retradus poffit ex confenfu ven-

ditqns, vel poemtentia retrahentis. p*l95 
1 o. De retrachi titulo communionís. ibid. 

. ti 

11. De retradu ob bonum commune. p - 2 y 
P u n c t . X X X . Qi_!al tci v n u n o , vendicio mu

tuo contrahentium conlenfu di;¡olvacur. ibid. 
X X X I . De venduione cum pado lecvov n jendi. 

ibid. 
§. 1. An padum revendendi venditioni oppofKUm 

licitum fit. ibid. 
2. An fado pado revendendi in favorem vendito-

ris compelli emptor ad revendendum pofiité 
p.296 

3. A n padum revendendi millo termino appofito 
ita perpetuum fit, ut nullam pr^feriptionem 
admittat. P«i97 

4. A n vendens fub pado reemendi intra quin-
quennium poffit eo tranfado resmeie , li par» 
tem pretij intra quinquennium lolvit. ibid^ 

5. Num minor emens cum pado revendendi obli
gare ad revendendum poffit ablque decreto 
judiéis. ibid. 

6. Num res vendita fub pado revendendi icdimi 
in parte poffit. p.2'; 8 

7. Num jus redimendi ex pado competens poffit 
in alium transferti. ibid. 

8. Quod jus competat venditori in re vendita ex 
venditione íub pado redimendi. P'199 

y. Ad quem frudus rei vendita: fub pado reven
dendi pertineant. ibid. 

10. Solvendane lie gabella ex venditione f.̂ da vi 
padi revendendi. p.300 

P u n c t . X X X I I . De venditione fub pado legis 
commiírorÍ£E,6c adjedionis in diem. ibid. 

X X X I I I . A n venditiones, & emptiones recipiocae 
diverfo pretio, quas Hifpani mohatras, feu ba
ratías appeIlamusvalidsE>&: licirs-fint. p.301 

X X X I V . De monopoliis qualiter illicita íint. 
p. 102 

X X X V . Qualiter fallaciis, & mendaciis venditio 
illicita reddatur. p- 3 0 5 

D I S P V T A T I O V I . 

I>e cenfu^feummo reditit. / > - 3 0 4 

P u n c t . I . Qi.iid íit cenfus, 6c quotuplex. ibid. 
I U Qualiter cenfus teftamento eonftitutus licitus 

íit.' ibid. 
I I I . De cenfu donatione conftituto. P-i^T 
I V . De cenfu per tranfadionem inftituto. ibid. 
V . De cenfu poenali conventionali. P'507 
V I . Qualiter condemnatione cenfus conftituatur. 

ibid. 
V I I . De cenfu emptio. p.308 
V 111. An cenfus temporis curfu conftitui poffit. 

P'JO^ 
I X . Qualiter bona folutioni cenfus fuppofitá obli-

gata funt, quod eft quserere , qua? tiypotheca, 
vel quae fervitus ex cenfus conftitutione con-
trahatur. p. 31 o 

. X . Qualiter emptio cenfus realis licita fit. p.^ 1 
X [. Num cenfus perfonales liciti lint infpedo jure 

naturjE. ibid. 
X I I . Sitne licitus cenfus realis, vel perfonalis mi-

nori pietioad determinatum tempus quám íit 
cumulus penfionum. P«M* 

X I I I . An cenfus vitalitius, feu in incertum nume-
rum annorum licité emi poffit. ibid. 

X I V . A n reditus annui inter bona immobüia, 
vel mobilia computentur. P«51 5 

X V . Q l i í e conditiones lervand» funt in cenfuum 
conftitutione ex bulla Martini V. Calixti I I I . 
Pij V . ibid. 

X V I . Expenduntur conditiones quíe ex bulla Pij V . 
¿ 5 obfecvandae 
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obfervandee funt in conftitutione cenfDu p . j H 
X V I I . Qui emere , vel venderé reditus poííinc 

P n 8 
X V I 11 . De fucceífore cenfuan). p- 5 19 
X 1 X . De participante pretium cenfus. P'3 20 
X X . Qi.ialiter plures ejufdem annui reditus cen-

íuari) eíTe poffint. ibid. 
X X I . Qualiter hacredes, terriique poíTelfores obli-

¡ gencur cenfum fuorum prasdeceíTorum rcco-
gnofceie. P«321 

X X i I . De pretio ad conftitutionem cenfus requi-
íito. p« 3 21 

^ . i . Qi-iod íít legitimum pretium cenfus. ibid. 
2. An cenfus conftitutus vendi poffit minori pretio 

quám cenfus denuo crjeatus. p* 3 ^ 5 
5. A n cenfus infra juftum pretium emptus nullus 

íiiavel veniat ad «qualitaté reducendus. p. 514 
4. Num cenfus inftitui poffit raercibus loco pretij 

fubiogaii. ibid. 
5. Num ex pecunia debita fenfus conftitui poffit. 

6. An ex pecunia creditacenfus crean* poffit. p.j2(? 
7. Qiialiter probetur piedum cenfuario traditum 

eiíe, vel poffit cogi tam ipie quám ejus fuccef- ^ 
fores ad annuam prasílationem. P'3 ̂ 7 

P ü n c t . X X 1 1 1 . Ex quibus rebus cenfus conftitui 
poteft. p. 528 

§. 1. An neceílario conftituenduS ftt in rebus imnio-
bilibus, Se fruótiferis. ibid. 

2 . An cenfus iuper perfona cenfuarij, & fuperonv 
nibus fuis bonis generaliter íumptis conftitui 
poffit. ibid. 

5. An cenfus neceíTarió fuper bonapropria, & l i 
bera conftituendus íit. p. 3 29 

4« Decenfu reali conftituto in bonis feudalibus,feu 
emphyteuíi fubjedHs. ibid. 

5 . Decenfu conftituto in bonis majoratusalienati-
que prohibitis. P'3 30 

6. Qiialiter in fuperficie , ufufiudlu , ufu 8c habita-
cione a fervitutibus,: bonifque communibus 
cenfusrefervati , coníignanvc poffit. p.33 1 

7 . An in bonis conftante matrimonio qu^fítis , & 
in fundo dotaü cenfus conftitui á marito, vel 
ab eíídem íimul poffit.. ibid. 

8. Q u o pa<5to in bonis profeditiis, adventitíis 3 Se 
caítrenfibus cenfus crean poffit tum á párente, 
tum á fíliis. P«3 5 2 

5;. Qiialiooc in bonis Ecclcííafticis, aut ad Etcleíia-
fticas perfonas pertinentibus cenfus creari 
poffit. ibid. 

P u n c t . X X I V . Deconditionibus, &pad i s in 
creatione cenfus frequenter appoíitis. p. 3 3 5 

§. i . A n cenfus creari poffit,fub paólone poffit redi-
mi faltem intra determinatum tempus. ibid. 

2. An licita íit cenfus conftitutio fub pado ne'per 
partes redimatur. ibid. 

5 . An licita íit eraptio cenfus fub pado redimendi. 
P:334 

4. An licita fit emptio cenfus fub pado redimendi 
ad emptoris benepla.citum. ibid. 

5. A n cenfus inftitui poffit fub pado , ut fi penfio 
intra bicnnium.vcl triennium foluta non fue-

. ric,liceat emptori fortem repetere,vel incidat 
incommiíTum. 'P«3 3 í 

De alus padis qu^ frequenter intervenite fo-
lent in re cenfui fuppofita, ibid. 

7. ValeatJie:padum, ut..termino prasfixo cenfuarius 
peníione.m folvat in domo creditoris ,,alioqui • 
mictaCur'nuñtius cum.ícenfuarij expenfrs ád 

cxigen'dum. ' P'3 J ^ 
8. An padum ut debitor fundum cenfuifupípofitum 

tradat cxeditori,ut ex ejus frudibus penfiónem 

accipiatíSc quod fupeieft debitori reddatfufti-
nendum fit. p-3 37 

5. Num padum de anticipata penfionum folutione 
fuftinendum fít. ibid. 

P u n o t . X X V . Debeaturne gabella ex cenfu 
coníignativo. Se á quibus psufonis. Se quo lo
co folvenda. ibid, 

X X V I . De fidejuíToribus pro fecuritate cenfus 
adjedis. ibid. 

§. 1. Poffintne fidejuílores exigi pro fecuritate rei 
cenfitas, & peníionis. ibid. 

2 . An debitor cenfus poffit, vel teneatur loco prioris 
fidejuíToris alium fubrogare. p. 5^8 

5. Anfidejuííbr compellere poffit debitorem , ut 
eum á fidejuffionc liberer. ibid. 

4. De fidejulforibus approbatoribus vulgo de 
abono qualiter obligentur. P- 5 3 9 

P u n c t . X X V I I . De quibufdam claufulis cenfudi 
contradui frequenter appoíitis. p. 540 

X X V I Í I . An feriptura in contradi! cenfuali ne-
ceífarió intervenire debeat. ibid, 

X X I X . De penfionibus , feu reditibus exigendis. 
p.341 

§. 1. Quando peníio folvenda fít, Se an per partes 
folvi poffit, & an competat emptori jus repe-
tendi fortem ob non folutam penfíonem. ibid. 

2 . Qiialiter á cenfuariis, corumque Kasredibus pen
íio exigenda fít. ibid. 

3. An condemnatus ad folvendas penfíones decur-
fas poffit non obftante illarum folutione oppo-
nere de nullitate reditus conftitutí. p .34 i 

4. Expenditur modus, & forma procedendi irt exi
genda penfíone cenfuali. ibid. 

5. Q ü o remedio uti polllint creditores, utfaciléJ&: 
celeriter decurfas penfíones á monafterio 
exempto exigant. P « 3 4 ? 

6. Qualiter executiones,& poftefliones creditorum 
certij oppofídoneimpcdiantur. P '344 

P u n c t . X X X . An ceffet iedituum eurfus, fi 
cenfuarius dimittat res cenfui fuppofitas. ibid. 

X X X I . An pereunte re cenfui fuppofíta cenfus 
perear, "J'f 7'sĉ  r I io:>^; ' ibid. 

X X X I I . An fiemptoi- cenfusaccipiatá venditore 
pignora, velud vafa áurea, Se argéntea redi
tus currat. P ' 3 4 5 

X X X I I I . Num annuus reditus prasferiptione 
extinguí poffit. ibid„ 

X X X I V . An compenfatione annuus reditus ex-
tinguatur. p .34^ 

X X X V . Num ex mutua fucceffionedebitons cre-
ditori obligado peifonalis,6«: hypothecaria ex-
dnguatur. 

X X X V I . A n dilatio moratoria á principe, vcl 
creditore debitori fada curfum redituum 
extinguat. ibid. 

X X X V 11. De redemptione cenfus. ibid. 
§ . 1 . A n cenfus per partes redimi poffit emptore 

invito, ibid. 
2 . An redemptio cenfus prasftanda fít in pecunia 

numerata. P'54S 
3. In qua pecunia cenfus redimendus eft, p. 3 49 
4. An cum in medio, vel in fine anni redemptio 

cenfus praíftatur, teneatur redimens, penfío
nes pro rata temporis elapfí fímul cum forte 
folvere, ibid, 

5. An cenfuarius redimens cenfum teneatur vocare 
creditores fui creditoris. ibid. 

6. A quo cenfus redimendus fít. ibid. 
7. An oblatione abfque confígnatione , Se depoíi-

tione cenfus reditus extinguatur. P 3 5 I 
' 8. 4 n redempto cenfu qui tibi datus erat in ufum-

fruduiUj ufusfrudus pereat. P- 3 í 2 
5?. A n 
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9, Anllantibus pluribus cohsredibus debitoiibus 
fi unus velic redimere fuam partemjpoÜic coge-
re alios cohaeredes ad redimendum. ibid. 

i c . Ciuibuscompetac jus off¿rendi íoítem, & redi-
meudi ceníum. ibid. 

1 1. Num ciHii cteditor i a poíTeffioncm rerum cen-
iualium mitticnr ex cauía judicaci fie cenfus 
cenfeatur redempeus, ut ceníuaiius non poílic 
polleúionem revocare. P*25 i 

p U N c T . X X X V I I I . Quo pado cicditores cenfus 
ómnibusaliis creditoribus pr^ferejidi lint.p. 5 5 4 

X X X I X . An hypotheca ex facúltate regia con-
ftituta pro forte ceníeatur conftituta pro rc-
ditibus illius fortis íblvendis. ibid. 

D I S P V T A T I O V I L 

Ve cambio. 

P u n c t . I . Q;)id , quotuplex íít cambium , & 
qualicer ab aliis contradi bus difterac. ibid. 

I I . Q̂ >o titulo lucrum acc pi poílit in cambio rea-
li , minuto feu manuali. ibid. 

I I I . Qnaliter peccec famulus pecuniis fui domini 
cambium inftituens. P ^ í ^ 

I V . Q110 citulo campfor luctari poílit accipiens hic 
pL-cunias, ut alibi reddat. p. J57 

V. Quo titulo hicrum campfor comparare poílit, fi 
ipfe prius det pecunias, ut alibi recipiat. ibid. 

V I . An pi jeü&a cambia cum lucio intra idem re-
gnum inftitui poílint. ibid. 

V I I . An fint tituii ali) praster fupradidtos, ut pof-
fit campfor auótanum recipere. P* 5 5 S 

V I I I . Liditumne fie cambium cum lucro concef-
fum ei qui nullam pecuniam habet in loco 
folutioni deíhnato. ibid. 

I X . Sitne licitum cambium cum pro campfario 
refpondet campforis procurator. P-j 5 9 

X An carnpfores depofitariis ftipendium pro de-
pofito, illiufque foludone exigere poííintjvel 
ab ipfis exigi. ibid. 

X I . A n carnpfores pignus, vel fidejuílbres prasfta-
re teneantur, vel c contra campfari). p.j 60 

X I I . Ad quid campfor obligare poílit campfarium, 
fi termino conftituto nonfolverit. ibid. 

X I I I . An teneatür campfor folutionem fortis ac-
ceptare non foluto cambiorum detrimento, 
feu intereífe. ibid. 

X I V Expenduntur conditiones á Pió V . requifi-
fitae procambi) contraftu. ibid. 

X V . An campfor negare poílit cambium in locum 
libi minus lucrofum, ut compellat fumere in 
locum, ubi majus lucrum comparabit. p.}61 

D I S P V T A T I O V I I I . 

De contraffit focietatis. 

P u ñ c t . I . Q j i d fit focietatís contradus. 'ibid. 
I I . Quibus modis lociecas contrahatur. P'5^2 
I I I Num in focietatein qua alter pecuniam con-

fert, alter operam , cenfeatur pecunia cora-
municata, itaut finita focietate dividenda fit. 
ibid. 

I V . Cum alter pecuniam,alter induftriamconfert, 
&: pecunia perit máxime ante operas exhibi
tas, num jaótura communis fit, an tantum pe
cuniam apponentis. P- 3^ 5 

V . Liceatne lucrum falvo capitali in focietate 
comparare. ibid. 

V I . Num fupradida fervari poffint in focietate 
fuper animalibus inita. p. 3 

V I L Quac expenfa:, qusve damna ex communi* 
bus bonis locietatis iolvi debent. ibidi 

V I H . Ex qua culpa teneatur focius damnum aliis 
fociis obveniens refarcire, & an pofíit plures 
focietates inire. P«}6í 

I X . An inter patrem , & filium fub ejus poteílate 
conítitutum & cum pupillo, vel minoie con-
trahi focietas poílit. ibid* 

X . A n cuilibec focioium datum fit á focietate re-
cedere. p.}6<j 

X I . Quibus inevencibus dilfolvatur focietas. ibid. 
X I I . Qualiter fociis, aliifque perfonis conceífum 

fíe ne conveniatur ultra quam faceré poffinti 

D I S P V T A T I O I X . 

De focietate conjugum quoad dotem, ¿r honú~ 
rum participattoncm. Pi^Ü 

P u N c t . I . Quid fit dos ,&quocuplex. ibid. 
11. Qjocuplcx dos manto nomine uxoiis confti-

tuacur. P'$69 
t l h An íes empta , vel permutata pro dote dotis 

privilegia habeat. P'370 
I V . Qi i i teneantur dotem conílituere, P»37 » 
§ . 1. Qualitcr parentes teneantur filias dotare , 6¿ 

in matrimonium conílituere. ibid» 
1. De obligadone avi dotandi neptem , &C patrui 

dotandi fobrinam. P '57 i 
3. De obligatione fratris dotandi fororem. ibid. 
4. De hasredeobligadoalere,(St dotare filias, p.37^ 
P u n g í . V . Ex quibus bonis conjuges dotem luis 

fíliabus deíignare cenfeantur, ibid. 
V I . De menfura dotis. P'3 74 
V I L De menfura dotis conftituendaffiliabus ü l c -

gitimis. P-3 7^ 
V I H . D¿ fidejuíToiibns qualiter pro dote folvcn-

da, vel confervanda dari pofTinr. P 377 
I X . De dote promiíla. P'37^ 
§. 1. An valida fit promiílio dotis abfoluté facía 

abfquc ulla quantitatis determinadone. ibid. 
2. Cui competat ad ío exigendi dotem á patre pro-

miíTam genero poftquam gener c vita de-
ceílit. ibid. 

5. An viro debeantur reditus » 6c ufura: ob pro-
miílionem dotis non folutae. P« 379 

4. De dote tradita ante nuptias , cui competanc 
illius frudus. ibid. 

P u n c t . X . De confeílíone dotis receptse quas ta-
men recepta non eft. ibid. 

$. 1. Confeíl io dotis praefumitur fieri fpe futuvae 
numerationis. ibid. 

1. Referuntur cafus in quibus ceíTat praídidum 
privilegium excipiendi dotem numeracam 
non eíl'e. p.580 

3. An iis in eventibus in quibus negatur marito, 
ejufve hsredibus exceptio dotis non nume-
rarej negetur etiam creditoribus. p. 3 S t 

P u n c t . X I - Quoufque maritus promiílam fibi 
dotem exigere teneatur. ibid. 

X I I - Quoá jus competat uxori , vel marito ob 
evidionem rerum dotalium. p.38i 

X 111. Qpo io eventu uxor repetere dotem á ma
nto poílit matrimonio adhuc conftante, ibid. 

X I V . De alienatione fundí dotalis. p-384 
§ 1. Quibus in eventibus bona dotalia quafi ne-

cífarió alienentur. ibid. 
i , Quibus in eventibus bona doulia alienari pof

fint á marito vel uxore. 5 ^ 5 
3. A n fundum invalidé alienatum repeter^ mari-

tus,vel uxor poílint matrimonio conftante. ibid. 
4 . Q u » 
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4. Qux requirantur , uc alienatio fundí dotalis in
valide f cóla, necrevocacaceraporematrimonij 
eo dilFok.to convaleícac. p, 386 

P u n c t . X V . De communicacionc bonorum incer 
cbhjuges. ibid. 

§. 1. Qux bona, Se quo paóto ínter conjnges com-
inunic^nLt.r. ibid. 

2. Num lucra ex caufa matrimonium antecedence 
proveniencia communicencur. p-588 

5. Quaíiter fruótus ex piasdiis propriis cujuf-
que conjugis provenientes communicentur. 

4. Qvx bona confiante matrimonio quceíitanon 
communicentur inter conjuges. P*3í?o 

5. An intericus, diminutio, melioiatio, fuidus, & 
expenííe fadtae in rebus unius conjuga akeri 
ccmmunicencur. P'591 

6. Qualiter debita contralla ab uno conjuge alteri 
communicentur. ibid. 

P u n c t . X V 1 • An dominíum bonorum acquifito-
run tránfeáí iplo jure in uxorcm. p.j'^i 

X V I I . An mulier renunciare pofíit bonis con-
ílante matrimonio, quasfitis , vel quasrendis, 
tum in favorem mariti , tum in pi^judicium 
creditoruro. P'}9 3 

X V I í I . An lücra, & damna diíToIuto matrimonio 
obvenientia communiceniur inter conjugem 
fLiperílitem, & defundi hasiedes. p.}94 

X I X . Quae requirantur, uc conjux bona fuperlu-
craca & pioptia alienare poííit. p 39^ 

§. 1, Abíque licencia viri nulla eft alienatio. ibid, 
1 . An pro repudianda 3 vel admittenda hasreditace 

licencia marici requiratur. P« 5 5>̂  
5. An pro a¿b¡bus marico non praejudicantibus cjus 

licentia requiratur. ibid. 
4. An uxori contrahenti cum marito , vel agenti 

contra ipfum in judicío licentia marici neceíía-
ria (it, & fuíficiat. P- 5 9 7 

5. An diíroluto matrimonio ex caufa fasvitiac 3 vel 
alterius fimilistencatur uxor licentiam á mari
to petere ad contrahendum. ibid. 

6. Qux licentia fuíficiat, ut uxor contraólum cele
brare poííit, vel in judicio ftare. ibid. 

7. A n maritus licentiam denegans poííit á judice 
coropelli, ut prajftet. p-íjü 

P u n c t . X X . De dotis recuperatione. ibid. 
§. 1. A n foluco matrimonio dominíum dotis tran-

feat ipfo jure in uxorem. ibid. 
2 . An dilfoluto macrimonio ftatim dos uxori fol-

venda íit, & interim alenda á marito. ibid. 
3. An pro folvenda dote teneatur maritus, vel ejus 

haeredes ultra quam faceré poífunt. ¡>.399 
4. Qua aólione , & praslatione mulier recuperare 

dotem ab haeredibus mariti poííit. p.400 
5. Q l i o in loco, quibus diebus , & apud quem j u -

dicem exigere mulier dotem á manto, vel ejus 
haeredibus poffit. ibid. 

6. An permitcatur appellatio a fententia in caufa 
dotis. p.401 

D I S P V T A T I O X . 

De emphytcufii ¿r feudo. ibid. 
P u n c t . I . Vnde dicatur emphyteufis , quid fit & 

qualiter ab aliis contraóbbus diífcrat. ibid. 
I I . Quotuplex fit emphyteufis , & quibui Itgibus 

ucraque accommodari debeat. p .40i 
I I I . An ad emphyteuíis , leu feudi valorem feti-

¡ ptura requiratur. ibid. 
I V . Qualiter deficiente feriptura probanda emphy

teuíis í i t , &c cui íncumbac probauo um eífe 
emphyieuticam. p .40 3 

V . Quam obligationem habeat emphyteuta , be 
feudatarius circa remin feudum , velemphy-
teufim acceptam. i b i d . 

V I . Quam obligacíoné habeat emphyteuta & ídem 
eft de feudatario folvendi tributa &' onera quas 
caufa rei emphyteutica* imponuntur. p.404 

V I I . An íi res emphyteutica, idem eft de feudo 
pereatcafucSc abfque culpa emphyteutar in to-
tum, vel in partem teneatur emphyteuca fol-
veré penfioncm antea conventam. ibid. 

V I I I . De obligacione emphyteutíc folvendi pen-
fionem , <5¿ ídem eft de feudatario prasftandi 
obfequium. P'405 

I X . Expenduntur cafus aliqnot difficiliores in qui
bus dubium eft , an emphyceuta incidat in 
commiíTum. p.4o<í 

X . Poflicne dominus pcopria authoritateexpeliere 
emphyteutam propter canonem triennio non 
foiutum. P-407 

X I . Qiiahter emphyteutacadens ájure ob non folu-
tam penfionem poffit moram piugarc. p.408 

X I I . Cenfeaturne dominus accipiens peníionem 
ab emphyteuta incidente in commiífumremit-
tere caducitatem. p.409 

X 1 1 1 . Q110 pado emphyteutíE, & idem eft de feu
datario in terdida fu emphyteufis , iliiufque 
raehorationum venditio. ibid. 

X I V . Qualiter alio titulo quam venditionis alie
nare emphyteufím , vel íérvitutem imponere 
irrequifito domino poílis. p.4 11 

X V . De fucceflione emphyteuíis, & feudi. p.4i 2 
§. 1. Quotuplex íit emphyteuíis, & feudum quoad 

fucceílionem. ibid. 
2. An filius fuccedens patri in emphyteufím, vel 

feudum parenti ejufque liberis conceííumpoír 
íir-fuccedere quam vis haeres non íit. p.413 

3. An emphyceuíis.fcu feudum alicui,ejufque libe
ris conceíTum extendatur ad naturales, illegiti-
m o S j f p u r i o s , & legitimatos á principe- ibid. 

4. A n ad feudum , & emphyteufím foeminae ad-
mittendae íint. P'4i4 

5. An in emphyteuíi , vel feudo haereditario poffit 
fuccelTor repndiata ha»reditate tiltimi poíTeíTo-
ris emphyteuíim obtinere , cum taraen primi 
poíTeiroris hasres exi ftat. p. 416 

6. An in emphyteuíi, & feudo clerici a equitefque 
militares, & monachi faccedant. ibid. 
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D e V i r t . T m d . F o r í l í u d . C f Temp. 

D I S P V T A T I O 1 . 

Z ) e T m d e n ú a Vtrtute. 
P U N C T U M I . 

Qiiid fit Pmdentia, & qualiter ab aliis virtutibus 
áiftinguatur 2 

i 'Definitur Trudentict, 
a Triplex efl aciut virtut'u Prudenti&. 
i Specialis eft virtus a reliquü difiinfia, 

R u d e n t i a difta cfhquia procul videt 
qux agenda, vel fugíenda funt. Tcfte 

I iidMb.io.Etymolog. cetp.i j . D . T h o m . 
2 . 2 . ( y , 4 7 . 1 . eáque de caufa S.Baíll. 
hom. i x . adpop. qu& eft in princ, pro-
verb.Salem. S. Aug. lib.i.de libere arbi
trio f . l j . Ó ' / . S j . ^ ^ . 3 i . i m ó & A r i í t o -

tcles (¡.'Ethicor.c.'). docueruntPiudcnnam eíTc rcram appc-
tendarum^ vitandarum fcientiam.Vcrum uc r e d é no:avic 
Gie^.de Valen.i . i . í í ' /^.4^.i . / 'a?7.i . in hacpraecjfa feienna, 
& cognitionc , prudencia qna: vircus moralis efl: qusque 
icddic horainem bonum confiílere nequic. Q^iippé ftarc 
üpcime p o r e í l h x c eognitio , qu>n operacio bona, & reda 
{ubfequacur. Ecenim repríefencara voluntad ab incelledu 
per nacivam cjus virtuteiíi honcftacejvel curpicudine obje-
¿11,(1 voluncas hone í lnm ampledatur, prudeus ericjíi vero 
turpc.imprudcns judicabicur.Non enim ex boni cognicio-
nejfed potius ex bonioperatione prudens dicenduscfljnam 
uc rede Philof. 6.Ethic. cap.. 11. non poceft quifpiam pru
dens efle nifi bonus fic.Verüm fuprañida cognicIo)& ope
rario non a virtuce Prudentiae , uc eft á reliquis vircucibus 
diftinda procedie v cxiizi communis ík ómnibus aliis vircii-
tibus.Quíelibcc enim vircus babee ex [c ferri in boneftacem 
fuiobpedi, & á concrariis illlus fugere, cujus honeftjcem 
vel concraiñetarcra incclled'us vi fui Juininis voluncaci rc-
prajfentac. Non igitur in bac repraíréncacione, vel opera-

/ tionc Prudencia vil tus á reliquis diftinda coníií lere po-
teft. Quapropter exiftimo Prudenciara vircutem á reliquis 
diftinda;n,círe í iabicum,qud voluntas rnovet iucclledum, 
ut honellacem cujuflibet o b j e d i , wel illius cu; picudinem 
í n c a f u dubio inveftiget , vel de ca macuré judicec. Narri 
cfto intelledus ex fe habeat vericatemaírcqui,&: in quoli-
becobjedo quid in eo honefeura íic,quidvc turpe aguof-
ccre? atcamen cum ea honefras,vel turpicudo evidens non 
eftjdifHculcer fe applicac in illius inveFcigawonc. Ad hanc 
crgó difEculcacem vincendam , Prud'entiam ípecialem v¡r-
tuccm dcfiíTnamus.Unde Prudencia & pertinec ad voíunra-
tera, & ad iucclledum. Sed praecipué i n t e ü c d u i inhiret , 
ideoque eft intclledualis vircus : percinec ad voluncacem, 
íiquidem ab ea originera ducicquacenus voluntas applicac 
intclledtunv.ic exadeexaminec quae hoiieftas,vel curpicu-
do adiic in objedo cujuflibet vircucis. Ad incelledum vero 
percinec, quacenús incclledus per voluncacem appllcacus 
difcutic,& examinar quid in quolibec objedo ampleden-
dum íic ,quidvc fugiendura. Ob quam caufam D.Bernard. 

f e r m ^ , incant. dixit. Frudentia non tum eft virtm , qmm-
qu&dam moderatrix, Ó1 auriga vir íntum, ordinatrix affeciio-
ní<m,& morwndoñrix & l>,Th. i .z .e[ .66 .ar: .$ .ad.}Ánqmtr 
Fmdentia non folum dirig í virtutes morales in eligendo ea 
qn». fuvt ad f i n e m j í d etiam in pr&ftituendo finem. Eft autera 
finís cujufeunque virtuus moralis , ateingere médium in 
propria mareria , quod quidem médium decerminacur fc-
cundum redara rationem Prudencias.Ecce qualicer ex fen
tentia D . Bernardi, & S.Thomae Pl-udehcia vircucibus rao-
lalibus íinem, & media abipfis profequenda proponit. 

z E x bis infcrcurcripíicem adionera vircuci Prudenciae 
aífignandam eífe Ccfte D.Thora^i.z.^. 5.7. art. 6. & i . z .q . 
¿fj.urt. S.Greg. de ^sXtn.z.z.diJp.^.q.^.p. i . verf. prudentia^ 
& t.}.difp.^.q.L,pun.-¡).Vt\mns eft voluncacis, quo intelle
d u s apj'r'í ücur ad Uoncftaceroin quolibec objedo opera-
bili inveftigandaiT): ob cujus munus dixit Philofophus. 6. 
Etbicorumcap). y. prudcnti^m eífe habitura cura vera ra-
ríone adum. Secundus ex parce incclledus , eft confulca-
tio , íeu examiaacio rerumagendarum , quid ve in objedo 
bonum í i c , qu;Evc mrdia aptiora ad illius confecutionem, 
Nam ucinquit idem Phí ío fophus . di£locap.<¡. Vrudentts 
'viri proprium efi paffs confultare de Os qus. fibi bona funt, 
atque utitia. Tercius Prudcntias adus , & ad incelledum 
percinens , e í i r e í i é judicare de iisquaein confulcacioncm 
adduda funt. 'Qt idem Ph^ofoph. dicio cap, & feqq. 
coraprobac. 

3 Secundó ÍQfertur> Prudeutiam vircutem cíTe fpccialem 

á reliquis aliis virtutibus diOindam , quod paíTIm docent 
Sandi Patres.Ambrof./í¿.i .¿e officiís.cap. 27. Auguít . lihvv 
de tnorib. Ecclefu. cap. i j . & 14. Gregor. lib. a. moral, 
cap. 36. Caílian. Collat.l. cap. 23. Q u i n i m ó profani Au-
tbores Philiarc. /¿¿. í/e w / a í e morum pojl princip. Cicero. 
l i b . i . é ' t.Tufculan.qq.Scnecü.e¡>ift. 68. Arií lotel . 6.E:hic, 
cap. y. & feqq, \¿ ipfum allruunt, & colligitur aperec , $»-
pientu. 8. í'roverb. ^.Matth. 10. & i . Petri 4. quibus 
in locis Prudencia commendamr. Racio vero eft maníFe-
fta. Nara vircus eft habicus nacuram racionalem perficiens, 
id eft perficiens horainem qua homo eft , feu quacenús 
racione , & voluncace ucicur,. Uc colligitur ex D . A u -
guft. ¿¿¿.83. qq. qu¿ift.^i. & l ib .z je libero arbitrio, cap. i S . 
& 19. D . T h b m . 1. 2. q^tft. y 5. art. 4. & Philofopho. i . 
Ethicorum. cap. 6 . & 7. Phyftc.cap. 3. A t Prudencia 
perficit voluncacem , & incelledum invcíHgacione corura 
qua: espetenda , vel fugienda funt , crgo eft virtus, 
Quod vero fit fpecialis , & ab aliis diftincía inde proba-
tur ; quia illius proprium eft , difíicultaccm iucelle-
dus in rerum agendarura examinacionc fuperare , & de 
ipfís íic confulcis, & examinatis judicium ferré. Sicuci ex 
íencentra Philofophi, & Sandorura Pacrumtradic D i v . 
T h o m . communicer recepcus./.a.^.(í7.«rí,y. & q l yS .ar í . j . 
& 2. 2. q. 47. art, 4. Ó5 3. Sigillacira vero dcclaracur cí íc 
vircuccm ab aliis ómnibus diftindtam. Ecenira á virtu
tibus Thcologicis diftinguitur } quia hce Deura ut i m -
mediacum fui objedurn accingunt credendo , fperando,. 
amando jat prudentia non in Dei cognitionc, fpe , vel 
amore , íed in honefta rerum agendarura inquifuionever-
fatur. At áTemperant ia , Forcicudine , & lufticia différt 
ex eo quod hae vircuces, mores hominis componunc, Pru
dentia vero operaciones incclledus dirigir pión oranes, 
fed cas raneara,,qux in inquirenda honeítace, vel curpicu
dine agendaitim verfancuivAb aliis aucera docibus intel-
Icduahbus nempe fapientiá > feientia, arte difFcrt pru
dentia ex eo quod virtus íic, hominemque bonum reddar,, 
quod illis dotibus non praeftatur. Etenira fapientiá , & 
feientia in rerura cognitionc fiílit ñeque ultra procedie, 
ars vero ctfi ad opus faciendum dirigat , dirigir tamen ad 
opus externura , quo non reddicur pperans bonus , q u i » 
ex fe nullam honcflatcm habet. At Prudentia adiones 
prsecipuas h&minis moderatur, at ca raodcratioiic adhibita: 
bonus fiat. 

P u n c t u m 1 2 . 

Quiotuplex íit Prudentia i 

Tripliciter dividitur Prudentia. 
Dii'iditur primo in partes integrales. 
Secunde in fut>iec¡ivas, & qua htL fmt ? 
Tert 'ia m partes petennales , & qut hd fint ? 

i 'TT'Rip l i cemdiv i f íoncm Piudentise aííigpant D.Tbo-, 
1 z.i.q.^S.art.unico. T u m in partes integrales, tura 

fubjedivas, tum potentiales. 
Primó dividir Prudenciara in partes integrales fumpta 

mctaphoráab humano corpore, in quo pes,raanus, oculus, 
&c.parres iatcgrales ,qu¡a ad iHius eífe perfedura concur-
runt i fie fundiones , fine quibus prudentia perfeda non 
confiftit, integrales appellat D . Thomas non quia veré , 
& intrinfecé Prudcntiam componunc , fed quia ad illius 
ufura niaxi iné juvant.Quas e f í c o d o ftatuíc D .Tho .nem
pe xneraoriam, intelligentiam, docilitatem, folertiara, ra
tionem, pro videntiam, circumfpcdionem ,.& cauti6ncm. 
Etenira hae omnes nonleviter conducuncPrudentiae ufui , 
ille namque prudenter operabitur qui prasteritorura me-
moriara retinet & prcefentium cognitionc pollet , & do-
diorum dodrinam, 6c eruditionera fnfeipit, & veritatem 
follicicc inquiric, circunftancias agendorura , reique fta-
t u m , &• quas inde cvenire poííunt áteéndit , mediáque ad 
fincra confequendum difponit, ac candem praecavec, & 
reraovee quae illius confecucioni obftare poífunc. E x h is 
follicica cancura cognicio ftacus rci agendae, & illius c i r -
cunftanciarum, eft adus á Prudentia elicicus : reliqua ve
ro ad acquirendam prudcntiam, vel acquiíita:, perfedura 
ufum pertinent. 

3 Secundó dividir prudcntiam in partes fubje¿tivas nem
pe monafticam , & politicara , íicuti dividitur animal in 
rationale, & irrationalc. Prudentia monaftica , feu fin-
guíaris , & particulai is í íngulis modum agendorum prae-
ícribit non folum quatenús privatae perfonae funt.fed qua-
tenus funt communitacis parces, & membra Policica vero 
feu gubernaciva bonum commune refpicic:Haiicquc fub-
diviíic in ceconomicarajioc eft familiae bonum fpcdancctn 
in legislatriccm , qua Icges in comraunc bonura condun-
tur j & in civilem , qua reda civitatis adminiftratio > & 
legum obfervatio procuratur i ac denique irf railicarem, 

cpiaí 



u r f f u t a í i a / . F i m c t . I I I . 
quámlt ircs diTportuntur , ut ftrenuc & forticer munus 
fuuin obcanr. 

Pono Pnidcunia monaftica íiiignlaiis , íeu particnlaris, 
quarqac propriiífimc Prudencia nuícupacur , utpoic qux 
bonuin habentis fpetflat, fpecie difteit á Prudchiía legíf- ' 
latrifc, ceconon.ica , & civili > ^ niilitari qux alienum 
bonum reípíciiinr. Si autem Legislator Icoes condic, & 
Patcrfamílias domeflicorum enram gctit , & M^gillratus 
c¡virarcm, & Dlix exercitiim gubenmt, & íuo muneri fa-
tfsfaciat j ca Prodcnria mon^ítica , & íingulaiis nuncu-
pandaefl:. Uc igitui osconomica , Icgislarnx , c ivi l is , & 
jnilicaris appelktiu- , aliorüm bonum , non pioprimnpcr 
íc fpedare deber. Sed an quxlibct ex bis prudentiis pia
res fpecies (bb (e contincac ?difficu!tarc non carer. A i i -
quibus pbcec contincre juxra diveifítarein objedürum> 
quam prudencia (uperare incendie ; quippc alia e í l difíi-
cu'cas in humiíitate aííequenda , alia in allcqucnda juí t i -
ria ,aliain alFequcnda temperancia ; ideoque ftare opt imé 
porcfl: te efle prudenrem inufu jufticiae > non camei> in 
hum.ilicacis ufu. Itémque in gubevnacione unius familiar, 
civitacis, vel cxercicuSj non camen alcerius > eo quod per-
fons, loca, cempora, & ciicunlUncix diverfura proceden-
di mod .̂m rcquiianc In contiarium autem cí l quia quxli-
bec ex bis piudenciis uidcam racionem fotiñalcm refpicir, 
nernpé inquifitionem corum quae agenda , vel fugienda 
funr, in propriam , vel alicnam peifcdioncm. Q £ o d vero 
illa perfedio íít in maceria jultitix", humilicacis, vel tem
perancia; jvelcirca familiam , civicaccm , vel excrcitum, 
peraccidens e í l , & quje modum operandi Prudenti;E non 
videcur immutare. Sed 3ífHn6tiorié opus c í l , fi loquamur 
de Prudencia vircuce (upcrnacuraU infufa crederem dupli-
cem tanu\in cífe Prudencia: fpeciem acomam nempé, qViae 
in bonum habentis ipíam.& in propriarum adionum mo-
deiacionem dirigitur , & quas in bonum aliorum , & co
rum régimen ordinatur. Nam cúm hae virtuces íinequaíl 
pocentire , aftus ípecie diverfos concinere valcnc , íí fub, 
una cademque racione formali accingancur, uc contingit in 
Ffdc,.Spc,& Charicaccílipernacurali. Ac íide Prudencia na-
curali aojuiíica fermo fit , cx i í l imo quamlibec ex fupradi-
íHs prudenciis varias Prudentiae fpecies fub fe concinere. 
Nam eí lo racio formalis única ííc,ac macer¡al¡s,&qua: pee 
fe, & ímmediaté ab adibus ateingitur diverfa eí l ,ac proin-
dc fuíficicdiverficacem in adibus coníl ituerc. Q n a diver-
ííracc conílicucá habicusex iis adibus produdi fpecie dif-
ferre debenc; cüm babicus acquiíicus, fitfaculcas qua:dam' 
ad producendos adus fimiles illis á quibus genitus c í l . 
Sicuti docuic D . T h o m . z. i . ¿7.47. «r / . i 1. Gregor. de yz~ 
lent.t.i.difp. 4. í . i . puntf. r. « 5 ' 1 0 . Lcttius l i b . i . de 
tujlit. cap.i. dub.i. w.6. & alij. 

4 T c i c i ó D . T h o m . q.^\. ex Pbilofoph. 6. Ethlcorum, 
a i p . j . & / i ^ ^ . dividir Prudcnciam in cripliccm patcem po-
tentialcm, h o c e í l , in rriplicem adum , qui ex prudencia 
tanquam ex pocencia fuboricur , nempé Ebuliam in con-
fulracionc remm agendanim veifanccm, Syneriíím redum 
judicium de rebus in coní i l ium addudis fecundum leges 
communes & ordinarias proferencem j Gnomon cum judi
cium piofcttur ex nacurali racione praecer verba legis ob 
circunílantias oceurrentes ex benigna Legislatoris volun-
taiis iatcrprecatione.Etenim cúm íuperius dixerimus pru-
denciam eíTe incelkdualcm habicum pío difficili agendo-
rum cognicione indudam, cHícicur fané has confulcatio-
nes & judicia ab ipfo habicu PrudcHciae canquam á canfa 
efficicnce proveniie, Fateor camenjut r e d é noravic Grog, 
de Valen. 2.1. difp.^-q.^- f t m . ¡ . hos adus fpecie dillingui, 
& confequencer habitus ex ipíís genitos. T u m quia ver-
fantur circa objeda immediata diverfa. T n m quia (tac op
rime qxicmlibcc prudencem , & folcrcem efle in hone í la t i s 
agendorum inveí l igacionc , media cum fine comparando, 
cúm tamen po í lmodúm in judicio delinquar. 

P U N C T U M I I I . 

Q^ alitei adversüs Prudentiam pecces? 

1 VeccM dupüciier per excejfum, Ó1 per defecium» 
2* €)¿ia.lé peccatum fit cum per defeóium peccas i 
3 § u d i í e r per ex/ejfum recedens a Frudentia pecces. 

i Upl ic icerD. T h . i.i.^.j-3.5-4 ^ ^ a f l e n t adver-
X^Jsnm Prnd:iuiam re delinquerc poíle,primó per dc-

fcdum.fccundo per rxceírum.Pcr defedum delinquis prce-
cipitationc, inconíideratione, inconftancia,& negligencia. 
Per excelfum prudencia carnis, aíluciá,dolo,fraude,íoll ici-
tudine cemporalium , & fuemorum follicirudine. Ecenim 
cúm Prtuinr ia , ílcur & qnjelibcr alia virrus moralis in 
mediocritatc c o n f i í b r , deriare ab cjus redicudinc potes 
per defedum, vel pcrexceíTura. Primó namque devias per 
defedum praecipicatione jiadicij, cúm ad judiciwD properas 

í t r d . de Cafiro, dj lujl, & Utr. 

nnllai vel infufficicncc conlalracione de icbus a"-endis fu-
d á . Secundó á PrUvícncia recedis tycoutiderationc cir-
cunítanciarum, aliaiíimquc rernm, ex quibus redum judi
cium cíformandum crac. Terció inconilantia , Cl\m uu\\¿t 
vel levi rarione dudus a macuro prudenciae confilio, leu 
judicio dcfillis. C^uartóücgligcntia cum ex quadaounimt 
laxirudine. & torpore praedidam coníulcacioncm, & 
cium de rebus agendis omiccis, vel inlufficiencer ptxllas. 

z Seddubix q u x í l i o n i s c í l .quod peccacum fit hite prx-
cipiracio, incon{ideiatio,inconílantia,& negligencia ? Sub 
dillindione refpondcojfi circa aliquam decerminatam ma-
reriam verfenrur pro illius qualirace, & gravicace, peccati 
racionem habebunr, & in ea fpecie conílicucam in qua 
fucrir mareria. Excmplum eí l , íí abfquc ui lá ,vel Icvi exa-
minarione, an dies fellivus Miflam omittis, peccas g iavi -
rcr adversús Religionem. Si proximi peccacum reveles 
abfquc debita inqui íuiouc, an id faceré poífis,peccas con
cia juílicíam, & í i cdca l i i s viVtutibus. Unde hnec proscipi-
catio , & inconfiderario non e í l adversús fpccialem P m -
denriara, fed cuilibee viituci opponitur. Qjjarc inconfide-
racio & inadverecntia, negligencia,& inconilantia^it pru
dencia: fpeciali opponancur, nullam dcrsrminacam mace-
riam fpedare dcb;nc, fed in genere & in communi proce-
dcie , nolendo boneftatcmageudoium examinare, nec de 
illis judicium maturum habere. Sicuti Prudencia non vir-
rutibus ííngulis ¡nudjm procedendi prceferibit , feu genc-
rátim procedic d-cerminando i n t e ü c d u m , ut dubia exami-
ner, & de ipíis matuié judicer. Vcl le autem hanc agendo
rum examinacionem & judicium omieccre, grave peccacum 
e í l non racione fui , fed ob periculum omiccendi plurium 
praeceptorum executionem. Non cnim Prudencia ( uc bené 
advertir Leífius Ub.i.de m/iti.i.cap.z.dub.^.. n:m. 20. ) per 
fe prxcipicur , fed propter opus quod ex illa rcgulandum 
eí l . Sic imprudencia non racione fui peccacum e í l , fed 
quia caufa e í l peccaca plurima commictendi. 

3 R'utsus per exceífum a Piudencia recedis. Primo Pru
dencia carnis hoc e í l cogiracionc , & inveí l igacionc co
rum , qua: carnali appecitui accommodata funt, Quam 
Prudenciain uepoce falfam, & fallaccm dixic Apo í lo l . ad 
Rom.8. Deo elle inimicam. El lquc peccacum mórcale , vel 
veníale juxea qualicaccm finís confequendi. Secundó allu?» 
ciá, id c í l cogitacionc ínedierum fímulatorum,^ fallacium 
pro fine confequcudo , a j . i s peccati gravitas c x a í r c d u 
penfunda c í l , ficuti diximus de prudencia carnis. E l l cnim 
quxdam illius fpccies,ac proinde prohibica ab A p o í l o l o r . 
Corincli . 4. Non ambulantes <» aftutta. Terció dolo feu 
aíluriac execurione , verbis, vel fadis p r x í l i t a i n proxl-
morum daninum. U r d e peccatoribus Ecclefiaft.ig. dicituc. 
Interiora etus plena[unt dolo. & Pfalm. 5-, Dolos totadie me~ 
ditabantur. Ad idem c í l fraus , qus á dolo diffcrr ex cej 
quod per fada camúm decepcionem prxílec. Q u a r c ó a 
Prudencia decidís follicirudine nimia, temporalia conqui-
rendí, vel confervandi nepote a Chri í lo prohibita Matt.t. 
illis verbis Ne folliatifitis anim&vtfiru, qued manducet-.s, 
ñeque corpori uefiro quid induammi. Tándem ce opponis 
Prudencix fururoruminrempeíl ivá follicirudine, cum fu
tura practer ordinem & racionem providere cupis , quod 
damnavít Chril lus Matth. 6. Secas : Nolite folUciti ejfe in. 
ctaftmum , crujlinus enim dies follicitus erit fibiipfi, fuffisit 
diei malitia fu i. Notaurer dixi nimia temfo>-aliuw , & i n -
tempefliva fuiurorum fclltcitiidtne, Nam moderara rempo-
ralium cura, &• tempeí l iva, feu provida furtirorum caurio 
non á Chri í lo reprchendirur, fed potiús ab Spiriru fando 
commendarur Deuteronotn, 11. ibi. Ftinam faperent, & in~ 
telíigerenty ac rtavijfima provtderent. E r Provcrb. ó. Vade ad 
formicam o piger , & confidera vtas eius , & difee fapien-
iiam , quA cüm non babeat ducem , nec pr&ceptorem , nec 
principem, parat in ¿¡late cibum [ ib i , & congregat in meffe 
qued comedat, Quod fi roges, qux follicirudo ciic n i 
m i a , vel inrempeí l ivá , qux moderara, & rempeíl iva, 
ex prudentis arbitrio judicandum ell , fpedará negorij 
qualítare, Illud cerrum , remporalium , vel futurorum 
follicirudincm qux animum ab fpirirualibús avocar, im-
moderaram 6c inrempcílívara cífe , Se o m n í n o excucicn-
dam. 

l l l i l 

D I S P V T A T I O I I . 

2 ) < f Fort i tudine Virtute, 

A m e t s 1 inter virtures Cardinales fecun, 
f'um locuni luíl icia obtiueac , uepote nobi l íoc 

«=^*MÍ Forcicudine , &• Temperancia j quia camen cjus 
niatcria vaí l i f i imací l j in fiué.cjus explicatione refervatnus 

prxcipuir 
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prarcipuc cum pro obtinctida, confcrvancláquc Jnftitíá non 
Icvítcr conducat proprias páffioites modératas habere,cu-
jus officium praeíhc Forcitudo, & Temperancia , uc vide-
himu s. 

P U N C T U M I . 

uid íit Forcitudo , & qux illius fun-
¿tiones? 

"Explicatur Vortitudinis natura. 
Fortitudo in fupermda dificúltate mor ti s potifílmum 

verfatur. 
M*rtyrrum> Fortitudinit atfui priciputíf efl. 
G¡u¿ opponmtur Ferútudtni per defeftum i 
Q u * per exceffum? 

1 T ? ^ 1 ^ 0 gcncratim ^pta íignificat ttfm animi, tum 
corporis vircs,utplunbus exornar Ambiof.Calepin. 

VerboFortisy & Fortitttdc. S p i c h ú m auccm fumirur pro 
conftanna, & firrnitate in vinurc rctinenda . & virio fu-
giendo , fuperaris quibafeunque conrrariis. Sccundutn 
quam ri^niftcarionem Fonirudo vircuseft fpcc¡alis,& aro
ma, q"á honeftarcm in^ genere firmiccr araplccftciis , Se 
•vitiumfviffis. Etcnim a viiruce quidquid h o n c í h t i con-
trariumcllrcmovcs , Scabhisquge ad vitium impellunt 
declinas. Quomodo vide ur fumpíiíle Forcicuílincm Am-
hvoCl ib . i . Oficior. cap. 1,6. cum inquir. lure en Fortitudo 
vocatur quando unufquifque feipfum vincit 3 iram continet, 
nullis illecebtis emollitur, atqué infleéiiiur , non adverjis per-
turbatury non (xtolittur fecund'u, &quajl vento quodam^*-
riatHrrerum circimfertur mutattone. Er Profp, Ub. 3. de vita 
contemplativa, cap.io.cumuh. Animi fortitudo ea debet in~ 
ieBtgi, qui nón folum dtverfis pulfata molefiiu inconcujpt 
fermanety fed etiam nullis voluptatum illecebr'u refoluta fuc-
cmot^íí. Srridiús aurem fumpra Forcicndo refi: quxlibct 
•nrrus quatenus füi impedimenra removcc,& vitiis con-
trariis fe opponir. Qaaelibec namque virrus non íbiuen 
haber ex fe. honeftarem fui obieél i artingcic, fed «ítiam 
quidquid ei obftat averrere.urporc ad ipííus confccucioné 
neceííariú.At in hac,& praecedenri íígnifícationc non fum
pra efl: Fortirudo a D.Th.ejufquc Inrerpreribus z . z . ^ . i z j . 
a . i .& feqq.Ccá pro quadam animi firmirarc ad fupeiandam 
quamliber diffieulrarem, quae in virturibus reperiri poílir, 
co quod id honeftum & rarioni confonum íir. Uc benc 
docuit Auguft.ííí'. 8 3.ífij.íj.3l.& philof .x.Eífe/c .é^.r.c^ 7. 
& Hb.^'Cap.j.Ó' Superare ío;irur difíiculcarem in virtu-
te reperram coramune efl; ómnibus virrucibusjar fuperare 
illam quarenus confonum rarioni eft, proprium efl: vir-
tucis Fovtirudinis moralis mam fub hac rarionc folajhajc 
fpecialis virrus diffieulrarem fuperar, cum ramen quaeii-
bet alia virtus ííbi obftantia vincarv ex piopiia,& pceuliari 
fui honeí late . Sicuti explicarunt L c í l i u s ¡ . d e Fortitudi-
netcap.x. n. 4. Grcgor, de Valcnt. i . i .difp.S.q.i . pun. i . 

Difficulrates igirur virrurum fuperabis, partim fi perí-
cula quíc illis obítanr prudenrer caveas, vel moderaré ag-
grediaris, partim fi illis evenientibus non fuecumbas. U n -
de fortirudo verfatur in moderanda timoris , & audacia: 
paífione. U i fcílicct fecundum Chriftianae, prudentia: re
gulas pcriculaaliqua, & dificultares virtutura fugias, alia 
aggrediaris, alia patienrer fuftineas. 

z Sed quia ex his difficultatibus, Be periculis illud má
ximum eftj quod mortcm inferr quae eft omnium terribi-
liíTimum. Fortitudo in fuperanda cá.difficultate prarcipuc 
verfatur,& máxime in fuperanda diffieulrate mortis in bel
lo contingentis. Non quiain fuperandis aliis levioribus 
difficultatibas , & in aliis materiis Fortitudo non vigeatj 
fed quia Fortis & Conltans ca debet difpofitione praedi-
tus eífc , ut pro continenda confervandaque virtute mor
iera praecipué in bello fubire pararus íir.Sicuti rcdecxpl i -
cuit Wúza.dfp. g.g'.i. Pbilofophum ¡.Ethic.c.S.di-
centém non cííe fottem eum qui flagris caedendus confidic, 
vel non effe fortcm qui mortem in mari , vel in morbo 
contingentemlubiic,ut intelligatur non efle fortem nifi fi-
mul mortem in praeclañílima tc.fcilicct bello fubire para-
tus fueric.Scance autera hac animi prxpararione cujuflibee 
mali prudens fuga,vel aggreílio,auc pcrpeííiOjforrirudo cít 

3 Hiac rede eolligie D.Thom- communicer receptus. 
x . x . q . 114. art. 1. mairvrium Fortitudinis a í tum praeci-
puum eífc, quippe in co vita quae efl: omnium bonorum 
máximum b.onum, ob lidcm vericatemque Cathoiicam 
tuendam exponitur. Conditioncs autem ^d ipfum requiíi-
ras ; & qualircr á baptiimo fluminis & flaminis diíFerat la-

-th cxyVizm trati . iy. pun.iAr- S . i . Ó " ! . 
Porro forrirudini pcrdefeólumopponunrur.Frimó timi-

ditasjeo. quod timendo excedis , íiejuidem times qux & 
guando timendanon fun^vclqus timédafunc times pluf-

quám par eft. Q^od virium per fe fpeítatum veníale pec-
cacum efl:, at fi ob cjus caufam ab aliquo virtutis gravt 
prxcepto deíiflas,mortale erit. ü c i bené explicuie D , T h . 
2,1 .^ . izy . art. 3, Caietan. vtrb. Ttmor, Grcgor. de Valen. 
d'.fp. Z .q . i .pt tJt . í . tnttto. Lcluus ltb.3. de fortitud. cap.i. n. 
61. Paul.Layman. hb.r,. feci.i.num.j. 

Secundó opponirur lortitudini per dcfeiílum intimiditas, 
fea animi ñupiditas, cúm feilicet nec times quae rimenda 
ímic.neque qi.iando,& prout oporcec. Nam cúm proprium 
íit Forrirudinis, fue didium eft) plurium malorum pericu-
la cavere , Fottiuidini reappones , fi Ii.ec pevicula contera-
ñas. Eritquc peccatum mórcale, vel veníale pro qualitacc 
nocumenti piopiij,vel alicni itule provenientis.Sicuti de— 
cuit D . T b o m , p . \ í 6 . art. 1. Caier. ver ío lutmtdnas . Grc
gor. de Valen, Leíl ius, Layman.yn/)/¿. 

Tcrt ió oppooitur Forritudini peí cxccíTum audacia, & 
ignavia. Aadacia iu eo lita eft, ut perieulum adeas , & ag
grediaris quaudo, & quo modo oporcec. Ignavia vero cum 
eaaggrcdi refugis. Qj^x func peccaca gravia, yclJcviapro 
qualitacc maceiiae, quam refugis, vel aggredcris. Advcttic 
aucem optimé Leílius lib.$.deforttt.c.i,at)b.6. in fine.¿i.6b. 
Audaciam máxime aflincm c(fe intimidirari feu rimoris 
vacuicati; ignaviam vc ió timidicati rideoque communiter 
folúm timiditaccm, & audaciam Forcitudini opponidocue-
runt Dodlores, tametli claricatis gracia in'hasc quacuor v i 
cia diftuixenmus , quo; Forcitudini opponancur. U t b e a e 
trad;dciunc, Grcg.dc ValciLLdlius , üí Laymzn.loc.ulU'g. 

P U N C T U M I I . 

De Virtutibus Fortitudini annexis , 
oppohcis. 

& Vitiis 

1 Enumerantur virttites Fortitudini annexs.. 
z Fidentu Fomtudint annexa quA fit í 
3 DecUratur Securtuís, qua eji pan FidMti** 
4 Item Magnummtr&s. 
j l u m MAgmficcntia. 
6 Item Ponencia. , 
7 Item Loijganmi:as. 
% Item Ferjeveranun. 
9 Item Conjir.ntia. 
10 Expendtwtur v i ñ a pr¿dici'ts v'irtHtihttí oppofita. 

r T^Oititudini anneíluntur fídentia, fecuritas, magnam-
X miras, magniticentia, patieátia; longanimiras , per-

feveiancia & conllaiuia. Uci colligicnr ex D . T h o m . i z. 
qu, iz%. & feqq. eiufqHe expojiíoribíiS. Erenim cúm offi-
cium Fortiaidinis íitdifficiüa aggredi, 8c terribilia fufti-
ncre, & in hujus fiáis confecucioncm praedidae virrutes 
condacunt, & Fortitudini cenfentur annexa:. Ñeque cen-
fendx funt annedi , ut virrutes fpecie diílindhc injer fe, 
vel a foicitudinc , porius enim extítimandum efl: ipfam 
Fortitudinem , quatenus in malis fuperandis, & bonis ar-
duis confcquendis diverfa muniaexer^et, praedidis nomi-
nibus nuncupari. 

z Fidentia igitur efl fpes boniardui confequcndi.vel ma
li fuperandi, uci dixerunt Cicero l ib.i . de mvent. & S. Au -
guft .M. 83. qq. cap. 31. his verbis : Ftducia feu fidentia eft 
per quammagni{& honefiis rebus multum ipfe antmui infe 
fiducu cum ctrta [pe coüocabit, efique Fortitudini necesaria, 
utpote qua fine hacfpe necbonum arduum aggredi, necmalum 
c»ntingens fuperare poter 'ts. 

3 Securitas pars efl: íiduciae, contingitque cum exclufo 
timore, & anxictudine íidis te non efle á m a l o vincendum 
ñeque á bono declinandum; pertinetque ad fortitudinem^ 
quae expulíis inutilibus curis, & vanis timoribus fedar¡s> 
animum in virtute tranquillum , fecurum, ¿c í i imum red-
dit. 

4 Magnanimitas magna aggredi turj& parva dcfpicit.co 
quod naturx rationaii coníbr.um íit. Accúm nihil in re-
rom natura magnum íit niíi bonum honeflum, 'k honeftas 
in fola vircuce reperiatur, efficitur magnanimicaccm in 
confccncionc , confervationeque virtutum verlári tantúm 
pofle. U t docuit D-Dhom,z .z ,¿j . i34 ,«r / . r .a^ z .& ex Aii(^ 
llotele /, 3. Ethtc. cap.-$. Ñ e q u e obeít quamlibct vircucem, 
íi in gradu perfedo íit, magna aggredi, quia ea aggreditur 
ex pceuliari honeftace íui objedi ; ar magnanimitas ca 
aggreditur ex honeltate & decentia,fcu couvenicntiajquá 
illa magna habent cum animo rationaii in beatitudinem 
creato. U t rede animadvertic LcíTius//í'^. cap.z. áuh- %. 
n . j . Ñ e q u e itera obclldixifle A r i f to t . / í t^ . Ethicor. cap.^. 
& D .Thom.g . i z^ . «rí .z . j .ó1 ^Magnanimitatcm verfari 
circa magnos honores, quiacirca eos verfacur^moderando 
rotura appetitum,ne plulquam par ¿ft aeítimciituiv¿S£ appe-
tancur.f^d folum quarenus vircuri con('cqucndx3& conter-
vandx conduccrc poliunt. Ac cuca honcilatcni virtuti?j 

quae 



Df/putatio 1 1 1 . 
qus per Te magnum quid e í l & cxccllcns d i r e d é , & imme-
diaté veifaruriquippé e í l proprium i lüus rubjeótum. M o 
res autem viri magnanimi r e d é deí ignavit Ariltot. ltb.+. 
E'hiccr cap.i.&ccx ÜIo U í ü x s lth.}.de iuj í t í i i t tcap. iMb. i . 
#.14 ubi videri poíllint. 
f j j Dcmdc fortitudini anneditur raagnificentia , qusc 
fumptapro virtute quoegencrarim ad magna facienda i n -
dinat,non e í l fpecialis virtus,fed ómnibus virtutibus com-
niunisjcumquslibtt virrus proprium objedum attingens, 
niagnura prsftet. At fumpta magnificentia pro habitu in 
dinante ad magna opera externa facienda magnis pecu-
ri is contemptis, uti virum raunificentiflimum decet, fpe-
rialis efl virtus , üt r e d é Arillot, é . Ethkor.'cctp.G. & 4. 
Eí¿!forrf«/).i , lulius lib.z.de mvmf.AiTguft./^.Sj.3^.^.31. 
D.Thom.2. . i .9 .r34. ' ír í .z . t iadiderunt . Habetcnim fpecia-
le objedum, ut contideranti manifeftum etit. Fortitudini». 
que anneditur, utpote quae fuperac difficultatcm; qua: ad 
hasc magna praeílauda intervenire folet, quae reguiariter 
^iulla alia eft pixter magnos pecuniac fumptus .Di í l ingui -
tur haec virrus á magnanimitatc, ex eo, quod magnanimi
tas quodlibet magnum fivc íit opus internum, íive (ic 
a d i ó , í ive effedus aggreditur, at magnificencia folurrt 
opus externum fpedat. A liberalitate vero diftinguitur, 
quia haec folum verfatur i n expendenda pecunia juxta 
communes , & ordinarios fumptus , neinquatn ex affedu 
pccuniaeab adionibus viro liberali competentibus deficiat» 
ñeque per fe refpicit,ah inde aliquod magnum opus exter
num efficiatur : fecus magnificentia, quae per fe magnum 
opus externum efficiendum fpedat , quin impediatur ex 
af&du ad magnam pecuniae fummam. 

6 Paciencia Forcicudini annexa animum firmar , nc ob 
res adverfas hujus faeculi, milicias,& moerores inde con-
furgentes a. virtute dcfcifcas,fid moderará juftitiá1& moe-
rore remperato oraniaxquanimiter toleresjob honeftarcm 
quas in hoc objedo eclucet, Sic fumpta pacientia á Fort i . 
tudine diftinguitur, eo quod in rebus adverfis citra mortis 
perieulum tolerandis verfetur , cúm tamen Fortitudo pri
m ó & per fe in morte paticnter fuftinenda refplcndear.üt 
advertic Yakn.z. i .difp.S.q^.p. i .verf .pítt ientia. Leí f ius / .3 . 
de fortitudxap.i.dub. j . 3 7. 

7 Louganiraicas qua; pacieuciae pars eft animum perfi-
c i t , nc ob remotionem raali dilatam , vel boni feparatí 
confecutioncm tn'ftitiáobruatur. luxta illud P i o v c r b . i . j . 
Spes qui. dijf'ertur affkgit animam, 

8 Pcrfevcrantía fumi folet pro continuatione juftitiae ur
que ad fincm vitaejin quo fenfu e f t fpeciale ipiritus San d i 
dóuuro comprchendens luftitiam homini inhaerentem, & 
auxilia D i v i n a , quibus hax luftitia ufque ad fincm v i t a 
conferyatur. Str id iús autem perfeverantia fumpta , Se 
ur Fortitudini annexa c í l .animum firmac i n bono,non ob-
ftante moleftiájqua: ex illius diuturna continuatione naf-
citur : fiimat inquam in bono ob honeftarcm, quae i n hac 
firtaítáte relucet. O b quam rationem ab aliis virtutibus 
diftieguitur, qu-arum munus eft firmare animum in bono, 
ob honeftarcm peculiarem illius boni in quo animus ob-
firmarur. Etenim qua:liber virtus nempé Pietas, Religio, 
Tí-mpcraruia &c. non folum íui objedi propriam hone-
í latcm, actingit/fcd impedimenta ei obftantia rcmovetjac 
proinde illius confervationem procurar, ob fui tamen ho-
neftatem peculiarem. At perfeverantia non peculiarem cu-
jufvis virtutis honeftatem rcfpicit, fed honcí latcm , quae 
i n ipfa boni operis comimiarione rcfplendet. 

9 Denique Conftantia Fortitudini annexa n o n videtur á 
p e r f e v e r a n t i a diftingui jCÚm idcm¡|íit peifcvcrare in bono, 
ec i n eo coní lans eflé : per accidens tamen diftingui p o -
teft fi fumamus p e r f e v e r a n t i a m ex diuturna boni conti
nuatione natam, c o n í l a B t i a m v e i ó prout molcftiam fupe-
rat ex aliis caníis cxttinfccls p r o v e n i c n t e m . ü t i diftinguic 
Valen. 2.x. difp.i. q.s .panfi . i . circa finew. 

10 Pradidis virtutibus varia vitia opponuntur.Fidentiae 
enim opponitur incredulitas, & defperatio mali vincendi, 
Se boni confequendi, five conferyandi. 

treurirati contrarius e í l nimius timor, & anxia cura, 
qvíód bonum confequi, confcivarivc non poífit > nec ma-
lum fupciaii. " 

Magnanimitati opponuntur fecundum cxccíTum pra:-
fumptio,ambitio,vana gloi iajfecündúm defedum^ puíi l la-
nimitas. Prasfuraptio alias nimia confidentia d i d á ; opus 
fnpra proprium facultittm aggreditur; \ c l aggrcdi parata 
eft cirore cnlpabili fe p o í í c c í f e d u m obtincic, uti facinnt 
qui abfque longo fludio , í a n d o i u m Patrum ledione 

.Sacias teripturas c i f onunt}& abfque dono Fiophctia,vel 
oraculoium futura pi<edicuotJ& miracula parrare tentanti 
c fEcinmvc Medid,Cht iujg i .Advocat i , ludic¡s ,Confc ír©i is 
exercent abfque fuíEciemi peritiaj í ¡ jurifdidionem ufur-
pent qnam non habent, opciaque exccllcntiora virtutis 
aggrcdiantur omjffis mcdüs á Deo piseoidinatis, & faluté 
« t e r n a m credant fibi debitam efle , tamctfi vitiis i n h » -

ferd.'de Ca{ir$> de Ivfi, & J»r* 

reant,ac denique fi pe r i eu la peccandi t c m u é n : & aliafimi-
lia. H ^ c igitur peccata ex nimia contidentia, feu prarlüm-
ptione o r i u n t u r , & regularitcr moicaliafunt racione raa-
teriae &• i r reVcrenr icE facris rebus t a d x , ve l nocumenti 
proprij .vel alicni ; t a m c t f i pr .rfümptio per fe tVcdata ve
níale peccatum fie Ut i t radic Caiet.ver¿w Práfiat^tip^oí, 
l ib.depeccatismortal,ca¡:i i . Navarr. cxp.i) .n 14. Grcgor. 
de Valen.d'.fp.S.q.i.p.z.verf.PrtfKmptio. Leílius í i ^ c ^ . j ; 
dub. 3 .» . ro . Laymat!.¿i¿. ¡ . futn.feci . i .n. io. Cura v e r ó p»tji, 
furaprio SpciThcologicx v i r t u t i opponitur j u t i contia-
g i c , cura indebiré de Divina raifericoidia confidis Ipcrans 
f a l u t e r a seternam confequi, t a m e t í i de pa-nitcntia non cu
r e s , f emper e l l peccatum m o r r a l e , ut r e d é nOtavit Greg* 
de Valen, fupra. Ambitio ef t mordinacus appentus hono-
r i s confiftentis i n figno,fcu tcllimonio cxccllenciac,& di-
gnitatis ab hominibus exhibito ,non verbis , fed fadis* 
n e m p e fubraiaionc , conecífione loci honoratioris , dela-
tione PrinGipacuSjmuneris, & fimilium. Contingitque tr i -
pliciter,tefte D.Antonino 2./'.ftf.j.c<»f.y« Leífio lib.^cap.z^ 
d u k } . n . i i . U y m z n M b . i . f e c i . i . num. 11. Primó íi appe-
tas honorem tibi n o n competcntem , vel majorera quárn 
competir. U t i fiappetas honorari tanquam dodor,Magi-
í ler, Jüdcx , Nob i l i s , cu ra taraenülis dotibus careas. V e l 
fiappetas o b divitias , dodrinam, fortitudinem, a^iaravo 
dotem, excellentiorcra honorem quam his dotibus debe-
tur. Uticontingit benefieij competitoribus, quidigniorU 
bus praferri curant. Secundó, fi honoreminiquura appe-
tas. U t fi appetas honorari o b artera magix:ara , o b rebel-
lionem, homicidium, luxuriam, aliáque peccata. Tercio fi 
honorera appetas tanquam ultimum fincm, paratus o b i l 
lius confecutioneraDcuraoffcndcrc. En imveróc t í iarab i -
tio per fe fpc¿lata v e n i a l e peccatum l i t , attaracn mórcale 
eft, fi i n d e próximo grave nocuraentum infsratur , vel ex 
re raótaliter türpi captetur , v e l ad illius conlecutionem, 
médium fubgravi praecepro prohibitum a í í u m a c u r , Sicuti 
advertit Cz\t í .verb,Amhino)& z.t.q. 13 4- Navarr. 

comm.de fimh.hum.m.aólmvt n.<¡6.& y9. T o M P * * * * " * 
tallb.c. l y . Leílius Ub..-i,c.t.díib.i.n.-LZ. Gregor .de valcnt. 
2.2. ^ .8^ .3 ,p«K.a .^ .aWtóf í> .Pau l .Layman. /»P-3 - / t£ í , 3* 

Vana gloria ell appetitus gloria: van£e,hoc eit vanas 
o p i n i o m s , & í tft imationis verbis declarandce, qui ello ^ 
fe peccatum veniale fie, mórcale cfficicur, íi cura grayi no-
cumento proximi qiiícratur, aut ex re mortali capteturiauc 
o b ílHus confecurioncra ^ c l confervationem neghgas 
propriam falutera, mortalevc peccatum comraittas. * 
dixiraus de ambirione j tradit D . T h o m . C a i e c . N a v a r . T o -
íet.Valen.LeífiusJLayraan.& alij lecis ciMm.AppeUaturque 
vitiuracapitale, quia ex co tanquam ex capite, feu radicc 
hae feptem filiae nafeuntur. tefte S.Gregorio lih. J I . Moral, 
cap.^x. S .Thom. z . z .q .x i2 . .m.^ & y.nempc inobedien-
tia, jadantia, hypocrifis , contentio , pertinacia , difeor-
d í a , novitatura praefuraptio , quasí opt imé explicat D . 
T h o m . Leílius, & alij fuprk. 

Pono moderarus honoris',& gloriae appetitus nullatc-
nús peccatum e f t , fed o p u s virtutis juxrá i l l u d Ecclefiaft. 
41. Curam habe de bono nomine. Matth <¡.Luceat lux ve/ira 
coram hetninibus, ut -videant opera xiefira bena, & glortficent 
pdtnm veftrum qui incoelís efl. & adRom. i z . -providentes 
tona non folum coram Deo, fed etiam coram hominibus. C c n -
ícbitur autem honoris, & gloriae humanx moderarus ap
petitus, fi ca tanquam virtutis incitamenta quieras , vel 
tanquam médium, ut rediiis tuo muner! íatisfacias, faluti 
proximorum incumbas , Dc i gloriara aífequatis, ut r e d é 
notayir S.Thom.2.2. q . i ¡ z . a t t . i . Grcgoa'. de Valcnt. d u 
¿íadifp, 8, s, circa médium, Navar. cap. interfratrei 
ccnclftff. m-fn, 4 Í & ccv.ment. de fintbus human. aBuum, 
w . / j . Laym. lib. 7,. fumrf}. feÜ. 3. ». 12. 

S o l ú m eft dubiura, An cenfendus fit honoris, & glori íc 
humanae moderarus appetitus , fi ex re bona appetantbr» 
lamct í i iB ipfis appetitus fiftát,ncquc adalium fincm ca rc -
ferat ? Affiimat Leílius lib.^. c.%. dub.7,. m m . i i . co quod 
obiedum indifFcrens fit,piGXÍracquc ad rarioncm honefti 
accedat;quippc cftquoddam teftimonium, iraagoque v ir 
tutis. Sed r c d ñ i s docuit contraiium Navarr. in cemment. 
fwmav.aclut.m.n.fj. Grcgor. de Valen, d i ñ a difp.%. q.^, 
pun.x. in wfí/íV.Paul.Laym. lih.^. ftt.-$. nt m . n . favetque 
D , T h . 2 . z . q^^z,ñrt. X. m corp. Etenim cieatluaratíonal is 
obligara ef t operari fecundum ratiorcm.-crg» obligara e í l 
in tona fuá operatione bonum hor.cftumappetere,quippe 
hoc íb lúm eft p ióp i ium raticnis. N s m rcliqua bonautilia 
a p p c t i t u i f c n í i n v o c o r a p c t u n t , a t a p p e t i t u s h o n o r i s & glo
rias v a n a : nulla iclationc fada adv¡rtutem,non eft opera
rio feciirdúm lationtm, cum honor & gloria vana non fit 
per í e l onum honcflrm, fed utilc , & dcledabilc. Nequic 
cipo cífe appetitus fecundum rationem ordinatus. 

Puíillanimitas msgnitudini per dcfcólrm oppofita, efl: 
inordiiiatafnga &b cfficiis, honore , g lor ia ,u t fuam fa-
twjtgt(m,5c di^nitatetn excedentibus, cúm tamen n o » 

A j cxccdunt 



JDe V i r t . F m d . Tort i tud. & T e m p . 
cvredant, Etenim püfillanimis eenfcris, cum ex animi de-
jrflione refugis doccrc populum , minillrare Sacramenta, 
gubernationcm aílumerc, & alia fimilia praeftarc adqux 

.idoncus es. Si opera virtutis omittas,ut rux facultad D i -
Tina gratiá adjutat im&oíTibilia aut nimisgravia , cúm ta
men facilia íint. Si honorern & famam tuo muneri , & 
rtatui convenicntcm refpuas j ac denique fi te fie dejicias,, 
ut ea qux magnanimum decent non audcas aggredi. H o c 
vitium per fe veníale peccatum e í l , tamctfi nulla í i t ob l i -
gat ío , fed folúm confilium fufeipiendi munus oblatum, 
ícquendi virtutem, acceptandi honorcm, quia opera con-
í í l i j cxan imí dejeelione omitcerc peccatum cí l . ü t tedié 
adnotavit Leífius U b . ^ . cap. i . d u b . 3.V» f i n e : aliqaando 
peccacum c í l mórcale , firenuas fufeipere opera tibi fub 
graví pracepco índ ída . 

Mn^ijífícentix exponitur per cxcefllim , pecunianim 
profufio , feu nimia confumptio , cúm majores fumptus 
facis quam opus requirit. Ei lque peccatum veníale ficur 
prodigalícas, nifi índe tibí vel próx imo grave nocumen-
tum proveniat. Per defedum vero Parvificentía opponi
tur, cúm prx animi anguíl ia omlrrís furaprus operi íní l í -
turo convenientes. E x qua omií f ione , vel ab opere mag
nifico deficis, re í imperfedurn prxí las , eilque per fe ve
níale tantúm pcccarum,ficuríavaiíria; nifi ex voro , re-
í lamenco, vel alia racione ad opus í l lud magnificum perfi-
ciendum oblígatus fis , urannoravic L c f t n i s l i b . } d e f o r t i -
l ud 'me , c a p . i . d u b . ^ . i n fine. Grcgor.dc V z l c a . cap. -
q u t ñ ^ . p t m . i . p o f t m é d i u m . Layman. l . ^ f e f t . } . n u r » . * - & 
alij po í l ípfos. 

Patíentix opponitur per defedum dutities, fed infenfi-
bilítas qux vel propria , vel aliena mala non fentic, fed ea 
ex quadam ílolidirare pro nihilo facírjcílquc per fe pecca
tum veníale, cúm alienum fir á raríonc, humanáque con-
verfatione, his malis non mover!. Per exceífum ve tó op
ponitur imparíenría , cum plus juflo de his malís doles, 
eilque per fe veniale , nifi caufa fit alicujus fcandali, ve l 
novi peccati admirtendi. Urtradir Leífius l i b . ^ . c a p . i j u b . 
J . wh»3.4I. Paul. Laym. l i b . i . f u m . f e t t . 3 . » . i j . 

Pcrfeveranrix , & Con í lanr ix opponirur per exceífum 
perrinacía, qux tune contingit, cúm inhxres coníí l ioj j u 
díelo, yel aó l íone plufquam par e í l , eilque per r e v e 
níale peccarum, niíí, a d í o confilium, vel judicium fit de 
re gravícer íniqua. Pee defedum v e i ó opponicur moll i -
ties , feu animi levicas, & inconílancia , qua á bono defi-
ftis abfquc ulla caufa racíonali, vel extxdio virtutís. Pec
catum vero mortale erit, fi defiílas ab opere ad cujus con-
tinuationem ex voto , vel prxccpto renebaris. Sic ex Ari -
í lor . 7. Eífcicor. c ap . - j . & 9. tradir D . T h o m . 2. x . q t u f t , 
i j g . a r M . & sbt Caiec. Gregor. de Valen, dt/p. Z . q u t f l . ^ . 
p u n . z . i n five. Lcíuus / it .3. dub . 6 . i n fine. L a y m a n . U b . < i . 
f u m . f e c i . ^ . n , i 6 . t n f i n e . 

i l l 

D I S P V T A T I O I I I . 

De Temperantia. 

P u n c t u m I -

Quid íít Temperando , quctuplex, & quas v i 
da ei oppoíica"'? 

l E x p e n d i t u r T e m p e r a n t u def in i t io . 
1 <3Í«« moderat io i n v o l u p t a t e gu f t t t s , taci tas,pert 'me&t a d 

t e m p e r m ú a m . 

3 G¡uas partes integrales T e m p e r a n ü á , habeat ? 

4 fat ejtts partes [ u b i e S h * ? 
5 §l»& ¡ i n t partes potentiales ? 
6 Q u & p e r defe t fum opponantur T e m p e r a n ú á 1 
7 QUÍL opfoaantur p e r excejfum i 

E m p e r a n t i a late fumpta adiones 
a; & aíFediones inordinaras remperar , & rc-

y ¿ í frxnar. Ar fecundúm hanc fignificario-
%rSb nem per omnes vircures morales vagarur, 
¿ ^ 9 cúm quxlibcr virrus hanc circa proprium 

objedum fundioaem prxílet . Str id iús autem fumpta 
Tempcrantia in moderandis voluptatibus^corporis cir
ca cibos, potus , & venerem oceupatur , ut late pro
bar Ai i í lo t . 3. E t h i c . cap.10. S. Thom. 1.2. q . 1 4 1 . ^ . 4 . 
H x c cnim voluptas ex gultu, & inter omnia dcledabi l ía 
appetitum rapic,^ animum á Divinis avocat,& fpccialem 
turpitudinem, & dedecus contínce , uepote brutís commu-
nís , ideoque opus fuitpro illius moderatione fpccialem 
virtutem Cardiualem dcfiguati.Nam i icéta l i j fenfus prx-

ter gullum , & tadutn , « e m p e vlfus, aiidítns, odoratus 
moderatione indigeant ,cam tamen non p r x í l a r Tempc
rantia virtus per fe fumpta, nifi quarenús inde voluptas 
í a d u s in cíbis, potíbus, & veneráis excitarí poteí l , Seclu-
sa hac excicacione a l íx vircuces Tcmperantlx annexxeam 
moderationem apponunt. Sed quia voluptatem guí lus , 5c 
tadus moderari potes ob diverfos fines h o n c í l o s fatisfa-
cíendi pro peccatís , fubjiciendí appetírum rar íon i , exe-
quendi Ecdefix prxceprum Tempcranrix virrutem f o -
lumexerces»cúm cam volupcaccm moderaris obej . i sho-
neílarem, & convenientiam, quam cum reda racione h x c 
líiodcratio haber. 

2 Qued fi roges, qux maderacio in hac voluptate gu
í lus , & radus adhíbenda fie ? Rcfpondeo in cíbis, & pori-
bus cam per feadhibendara cífe , qux neceíFaria, utílifquc 
fucricad humanara viram confervandam , i l l iúfque fun-
diones excrcendas, prour ílacus condicio , loci confuecu-
do. alixque circuníla'ncíx exigunr. Uti colligirur ex Ph i -
lofopho E t h i c . c a p l i . i n fine, Hieron. i n cap ,^ .Ezec . \x \ 
i l h v e i b a , l uduc t t ' u filios á l t e n o s mei rcumeife) . A u g a ñ . Ubi, 
d e m o r l b . E c d e f i i c a p , z u S. T h o m . 2.2'^. 141. arr.6. Nam 
cúm afTumptio cibi & potus á Deo tantúm conceffa fie 
ob corporisreparacíonem , i l l iúfque integrara conferva» 
tionem , corpus v e i ó confervetar , ut anima fuas poílic in 
eo fundionesexcrcere, cííicitur nec minús , nec ampl iús 
ex cibo & pocu aflumendum eíTe , quam quod corporis 

'confervacíoncm , ammxque fundiones excrcendas necef-
farium ucíleque fucrir, fecundúm prudentes arbitnurn. U c 
benc notavir Valen, u u d t f . y . q ' i . p u n t i . i . c i r c a f i n e m , Lef-
ñ ü s l i b . 4. c a p . i . d u b . z . D ix i pe f nam Pcr accidens oí> 
al íquem excellentiorem finem,lícirum erir majorera quan-
rícarem ex cibo & poru fumere , quam alias deberes^ uti 
conríngir in conviviis , nc inurbanus judiceris : ob finem 
aurem caíligandi Corpus, & appcritum rarioni fubjiciendi 
ufitatum eí l apud vitos rimoratos, & fandos de cibo & 
potu alias moderato detrahere. Quoad venerem actinet, ea 
moderatio adhibenda c í l , utexcra conjugium ab omni i l 
lius voluptarc abíl ineas. Inconjugio autem neeavo lu -
prare uraris , nifi quarenús neceílaria fueric ad filios gig-
nendos, concupifccntiamque tum propriam, tum conjugis 
fedandam. U t latías t r a c i . d e m a t r . diximus. 

3 Temperautia fpecialis yirtus duplicem pattem intc-
g r a l c m habet, hoc el l duplicem perfedioaem , feu p a í l i o -
neai, quxad illius acquificioncm feuGOnfcrvac ionem m á 
xime conduele, yerecundiam feiliect & honcílaccra,. Vere
cundia namque e í l moderatus timor commirrendi quod 
turpe, & probrofum fir. C u i opponitur inverecundia t u r -
pirudinem non horrens. H o n e í l a s c f t qux h o n c í l u m , fea 
honorc d i g n u m reddir. Quod c í l o de qualibec vírrurc dici 
p o l f i r , fpecialiter autem Temperant íx ttibuitur, ící lc i f í -
doro l i b , 1 o. E t y m o l . U t . H . 

4 E x fubjedivis veróparríbus tripliceni fub fe continet 
Temperantiaiabílíncntiam/obriecaecmjCaílicaccm^cu pu* 
diciciarti.-quibus opponuntur gulajcbríctaj^uxuríajíeu i m -
pudicitia.Abílíncntía namque confiílit in moderanda vo-* 
luptacc ciborum ,fobriccas in poeus moderatione, cal l i -
tas, feu pudicitia i n frxnanda concupifeentía ; n c venerem 
appetac, nifi ubi, & quandoreda racío didar^ Appellacur 
auecra pudicicia , quia uíús venereorum ceiam lícicus , & 
quodeunque illorumfignum, ut vifus, oculus, amplexus 
pudorem, & verecundiam gignit. U t r e d é explicuit Au*. 
gu í l . l i b . i ^ . d e c t v i t a t e D e i cap. 17. & 18. D . T h o m . 1. i . 
q u á f l . í f i . a r t . j ^ . & Philofoph. l i b . } . E t h i c . cap. 12. & 1.1. 
m i s rhetoricA cap. 7. 

j U t partes ?vei6 poccntialcs anneduntur Tcmperan-
tix.humil itaSjí ludiofitasjmanfuctudo^lementia.modeíl ia , 
parcitas , eutropelia. D e quibus ómnibus r e d é agit D . 
T h o m . 2 . 2 . « 9.1 Jj-.ex his quatuor priores cont inent ia , í lu , 
diofitas.humilitas, manfuetudo ad compefeendos internos 
ínotus voluntatis exorbitantis prxcipuc referantur: at p o -
í leriores, elementia, modeftia, parcitas, eutropelia mode
rationem i n a d i o n í b u s eitcrnis adhíbenr.Igitur continen-
t í x munus e í l contínerc voluntatcm, neab ínfurgentibus, 
& dcordinatis mot íbus appetitus fenfitivi fuperetur , f ed 
firma perfiílat i n iis qux ratíoni t e d é confentanca fucrinc. 
Humi l í ta t i s vero munus e í l voluncacem cohibere,ne ycIIí 
plus exccllcntix & honorisfibi tribui,quám congruit f u o 
llatui & condít ioni . Etenim c ú m in exccllentiam inde-
bitampropenfi fimus ex antiqui ferpentis fuggc í l i one G e -
n c f . 3. E r i t i s f i e t t t D i j > neceflarió aliqua virtus llatuenda 
crat qux hunc appetitum frxnaret, & intra l ími tes ratio-
niscontinerct,quibus nullatenús adverfatur veracogní t io 
donorum, qux á Deo collata funt, ñeque voluntas hono-
ris in Deum relati ipíis donis conveníens . Studiofieas au
tem temperar appeeieum feiendi , ne iniquum velit v o 
luntas fcíre,& cognofccrc n i f i qux feíre redx rationi con
gruit , & prout congruit. Manfuetudo appetitum vindidx 
feu ine cokibct , nc metas ratiouis excedat, H u i c eonfue-

tudini 



cD¡f ¡ :mat ío I T . 
tuciini affiais efl: cletnenrit, quae concitacum anímum co» 
hibet, nc in pumcione externa exceí íum commitcat j ta-
metfi p e n í i o n e h x cohibicá , vix ulladifficiiltas cftin ex
terna punitfone moderancta. Ol"> q i r a m caufam faepé man-
fiierudo j & clementia pro cadem vircuce uíurpatunr. M o -
deftiamoderationcm conftiruic in externis corporis moti-
btrs,* qui vicina efl: pardeas, quae csternarum leruin ufam 
ad corpus pertinentium, uti func vcftcs,ornams, & fimilia 
iñoderatur. Eutropelia modum conftituit in ludis,& jocis, 
ne ultra id quod ad animi relaxationem , & humanum 
c o n v i í l u m decet ca nfurpes. 

6 Quoad v i t i a attinct Tcmpcrantix , virtatiburque ci 
annexis oppoíita,Iaté & opt imé ag i tD .Thom. x . % . q . x ^ i : . 
Ó^ fe^q- E x i l l o accip'c virtutis Tcmpcrantiae perfedioni 
O D p o n i fluporem, feú infcnfibiiitatem , cúm fcilicet refu-
gis deleflationes raélus íumere,ubijquandoj& íícut opor-
tet, Quod v i t i u m utporé inclinationi naturali adverfum 
i a i ó contingir. Ut i Philofoph. i . E t h i c o r . c i t p . 7. advertir. 
E ' irque peccatum mortalc,'vcl veniale pro qualitatcobli-
gationis delcdabilis repudiatae. Etenim fi debitum con
júgale reddere, vel deleftatiouem fuftentati'onis neceíTarije 
íbmere recufas, grave peccatum committes , leve: autem íi 
f o l ú m deledarionem fub veniali obligantam fefpuas, üc 
colligiturex D . T l i o m . z . z . q i ^ í . u r t . i . C n i c t . v e r b o , I n ~ 

f e n f i b i l i t M . Gregor.de Valen. 1 i . d i f p . 9 . q . $ . } ) t i n c i . 1. m i t m 
LcíTio. l i l . + . c i p . ' i . d u h . i . n . i ' z , 

7 Per exceíTum autem Terapcrántise opponitur ¡ntera-
"perantia,cum delcdationes gun:asj& taftus in c i b ó , potuj 
¿¿venere fumis ,vc l expet i squasnonexped i t ivc l plufquám 
e x p e d i t , aut quando non expedir, eritque peccatum mor-
tale, vel veniale j inta matcr icE gravitatem , vel levitatem. 
Continet autem ha:c intemperancia diverfas vitiorum fpe-
cics ( ficut Tcmpcrántia continet diveifas virtutes ) ncm-
pe Gulam^bi ietatemjiSf Luxuriam.Gula opponitur T e m -
perantiíc i n cibo, quaedicitur abílinentia j ebrietas fobric-
tati , quae eft Temperantia in pOtu ; luxuria caftitati, fea 
pudicitia?, quas e l l Temperántia ia venere.Quae vitia te í lc 
^riftot. 3 Ethicor.cctp. i z . nimis probrofa í i m t & i n f a m i a . 
Eft enim b r u t o r u m p r ó p r i u m ad cibum.potum & venerem 
folo a p p e t i t ü a b f q u e rationc ducc moveri. Contincntia» 
vero o p p o n i m i : i i K o n t i n e n t i a . c ú m voluntas paíliouc fen-
í i t i y i apperítus máxime concupifeibilis excitara déficit á 
í rmi ta te , quam juxra reítam rationcm habere debebat.Eíl 
peccatum mortaíe, vel veniale pro rationeobjedi á cu jus 
íirmirate d e f l e í t i s . Ü t i advertir Caiecan. v e r b o , I n c o n t i -
n e n t i a . Humilitati fuperbia adverfatur , qua: confiftit in 
appetitü honoris, & excellcntix indebitaz , cftquc vitium 
capitale , quia plurium peccatornm caufa eft , & origo. 
E í l o u c ex fe peccatum mortale, tamélfi aliquando veniale 
íit. Üt benc expendit V a l e n . d i f p . 9. q . ¡ . p u n E l . 1. poft m e d . 
Eidcm humilitati per defedum adverfatur dejedio animi, 
leu pufillanimitas , cüm nulla ratione dudus v i l iora , & 
abjediora appetis , quám quae tuum gradum , í t a t u m , & 
conditioncm decent. Quod vitium efto per fe veniale /ir^ 
poreft eite mortale , fi o b ejus caufam alienjusgravis prae-
cepti ob íervat ioncm o m i t t a s . Studioíiiati adverfa eft cu-
rioíítas conilllens in appetitü immoderato feiendi , & co-
g n o f e e n d i quat neefeiri expediunt, nec quando expediunt, 
ntre nrout -xpediunt fpedato ftatu , o í í ic io , & conditione 
pcrfona : : i deüque pulchré docet D . T h o m . q . l ó y . quadru-
plíciter m í ludioíítatem peccare potes ex parte rei cognof-
fcendi j fi feire velis qua; Humanam facultatem moraliter 
exc-dunt juxta illud Ecclcíiaft 3 . A l t i o r a t e ne quéif ierUi 
& f o r t i o r a te ne f c r t u a t í n fuet'ts , Q u o peccato M a g i , & 
incantatores, vanique obfervitores afíiciuntur. Dcindc íi 
velis fe i re vana , Se inutilia , & nullo fini honefto defer^ 
v i e n t i a : uti c o n t i n g i t cum fehedas legis j fecreta proxi-
rnoriun inveftigas. Seoindó ex parte finis, ílfcirc cupis,ut 
fu r e í biam foveas, ut próximos decipias j injuftitiamquc 
committas. Terc ió fi á Dosmone, ejufquc miniftris feien-
tia !'exuetas. Qiiartó fi contra Dei, Superiorumque vo-
íu ítem ícudiis incumbas , ut contingit, cúm ob eorum 
caufam prseceptis impofí t is non fatisfacis. Quae omnia ex 
fe confiar gravia peccata effe. Manfuecudini ita adverfa
tur, quae eft appetitus vindidae, quae non expedit, vel 
q u a n d o non expedit. Eftqüe capitale vitium , quia ex eo 
rixa , indignatipi clamor, contumelia,blafpkemia , peiju-
tiap,aliaque fimilia nafcuntur.Uyradit D.Giegor. l í b . ¡ i . 
m o r é . cap. 7. Itidem clementix opponitur crudelitas , & 
í x y i t i a qux mddum punitionis excediti Si autera cxceíTus 
i t a crudelis fit.utindicct, & declarette in eo deiedari, non 
folum crudelis, fed fisvus , & fe rus nominarij , quia fera-
tutn eft propriura ex aliena vaftatione deledationem fu-
mere. Sicuci uotavit D . T h o m . í . i . í t . 1 fi). . irM. C^z. Qnod 
vitium c o n f t a t d c fe mortale cfTe. Modeftiae perexcellum 
adverfatur immodeftia conflÜtcns i n immoderato ufu fen-
fuum & poecntiarura' , & r e t u m omnium quaead corpus 
pertineut. Per defedum vero modeft i» opponitur negli-

F u ñ a , I J . § . l f 
gentiain adhibendo eo p o t e n t i a r u m ufu , c ó q n c corporis 
oinatu, qucmtuus (btus , & pcifonx dignñas , alixque 
c i r c u m l l a n t i c E exigebant. Hoc vitium per fe veniale eft ; 
ex accidenti mortale efle poteft. Deuique Eutropclice pee 
excclfum opponitur immoderarus ladus, & jocas, cum fei-
l icét ludis , & jocaris plufquám expedit, vel quando n o n 
expedit. Quod vitium efto ex fe veniale f i t , (1 tatneu fiac 
i n grave t u i , tuorumque damnum, occafióque fit alicu^us 
prxccpti gravis violandi,mortale erir. Per defedum vero 
opponitur Eutronelix rufticitas , cum feilicet te ficaggrc-
ftem, & injucundumoftendis, ut aliis molcltus fis, eorum 
recreationem honeílaui impedicus, aut i l l i n o n c o o p e r a n s 
aliquid a g e n d o , vel dicendo, cúm id fpedaris ómnibus cir-
cunftantiis máxime expediat. De quo vitio agit pulchié 
Philolbph. l i b . z .E ih i co r , cap .y . & i t b , + . cap. 8. & D . T h o m . 

P U n C T U iC I I . 

D e Ahf t inent ia V t r m c . 

EXplicatá natura Temperantix in genere oportet, uc 
ejus partes figillatirt^xpliccmus , & vitia illiuS op-

pofita declarcmus.Parces igitur Temperantix diximus efle 
Abíl iúentiam, fobrietatem, cafticatem, & pudicitiam, q u U 
bus opponuntur gula, ebrietas, Sf luxuria. 

Abftincntia á cibi immoderato ufu , e f t proprié pari 
Tempcrantixiquod jejünium, lege nacurx íervaudum eí t . 
Nunquam enim licet immoderaté cibo ut i : de qua Abfti
ncntia P u n c i . p r t c e d e n t i diximus. Alia autem eft Abfti
ncntia a cibo,qux naturale jejunium vocatur,cum quis ab 
omnicibo, & pocu abftinet, quxque pro lumptioue E u -
chariftix diximus requilita elfe. Tándem eít Abftincn
tia á cibo ex prxccpto Ecclefix prxfcnpta , qux je ju
nium Eccleíiafticum naucupatur , de qua ia p i x í c m i 
agendum eít . 

§ . I . 

De his quae fub precepto Ecclefiaftici jejunij 
continentur 3 &: máxime de Abíl inemia á 

earnibus J ovis, & ladic inüs . 

i . J e jun ium lege E c d é f m f i u a i n d i c i po te j l , 
x T r i a f u b lege l e n m t j c o n t t n e n i u r . 
3 A h f t i n e n t i a a c a r n i b m eft p r u ' p u a í e i u n i j m a t e r i a . 
4 Gju í í l i t e r A b f t m e n t t a ab o v u , Ó" l a c h c t n i u fit m a í e r i á 

i e i u n i j ? 
j S i t h t c A b f t i n e n t i a f u b g r a v i p n c e p i o i n d i c i a i TXegat 

T . igHnd\ 
é C o n t r a n u m longe p robab i l l t a eft. 
7 Oppoj i t a Argumenta d ú u u n i u r . 
8 N o n e f t i i c á u i d i e b m t e i u n i j efws L a r i d i p t r e i n i , A n f e -

r u m v e p i n g u e d m i s i 

i T ^ * Cclefiafticum Jcjuniura appcllamus Abftincntiam 
¡ 2 ^ & c'bo diuturniorem c á , quám commtinis Tempe

rantix prxfcribic norma, itidemque ab aliquibus cibis de-
licatioribus. PoíTe auteril Ecclefiam hoc prxccpto fuos 
fideles obfteingere ^eriras Catjiolica docet, quam pluri-
bus exornar G í c g o r . d e Valen; d i f p . y . q t u f t . z . p u n ¡ i l , i . & z : 
Etenim jeiunium carncm domar, mentem elevatjvirtuteni 
confirmat, ac proinde honeft i í f imum e f t , & ab Ecclefia 
mérito prxcipicndum. 

z Igitur in prxceptó jejunij T r i a continentur. Primmrl 
Abftincntia á earnibus , aliifque cibis. Secundum , Abfti
ncntia ab altera refedione, Tcrtium , tempus r e f e d i o n í 
determinatum.Sicuti tradit exomnium fentcntiaSylveft. 
•verbo, l e i u n i u m n u m . y . C a i c t z a ; i b i . A z o u t . i , l i b . j . c a p , % ¿ , 
q u A f t . ^ . Bellarmin. de bonis ope r ik i n p a r t i c . l i b . z . cap .x^ 
Gregor. de Valen. t . ^ . d i f p ^ . q ( t £ f t , z . p t m c l . i , c i r ca tnediutUm 
Leflius l ib .4.. cap.z . d u b . i . num.%. Layman./»¿'.4.í/,.8. cap.x* 
n . z , Fagund. ^ . 4 . de q u i n q u é Eeclef. prAcept. c ap . z . n u m . i . 
& f e q q . 

3 Qiioad primura attinct communis eft Ecclefix fenfus 
heminc refragante abftinentiam á earnibus, eífc prxci -
puam jejunij maccriam, ñ e q u e ullibi, eífc confuetudincrat 
contrariami. 

4 Huic abftineutix addidii Gregor. I . rclatusi» cap de*. 
• ñ i q u e dift.4.. abftiuentiam ab ovis, & ladiciniis. Pa r ( i n -

quit ) e f t u t q u i b f u d i e b m a carne a m m a l i u m abftmemus i 
ab o m n i queque qu& f e m e h t i n a m c a r n u t r a h u n t o n a m e n t 
iemnenws , l a f t e v i d e l i c e t , cafeOy & e v i ¿ . H x c ab ovis, Se 
l a d i c i n i i s a b f t i n c n t i a p l u r i b u s in locis máxime extra qua-
d r a g e f i r a a m C o n f u e t u d i n c a b r o g a t a e f t j e f t e D T h o m . z . i . 
^.Í47.«rí.»/'' . Abbatc i n Rub.de ob fe rva t . i e iun i j ^n ,^ . Navarr, 

1 i n f u m . c a p . i i . a n . $ . Gregor.de y ú t n . d i f p . ^ . q . z . p u n ñ . ^ , 
A 4 e i red 



D e V i r t . F m d : F o r t t í u d . & Temp. % 
cireaprínelpiurn. Lcñ io . Uh.^.ca.p.t.dHb.i. num.Z. Layman» 
lih.^.traci.S.cap.i.nunt 3. Fagund. diéio lib.^.de quinqué Ec-
clrfiAprdcept'tí cap. 1. num.io. & feqq. iácoquc fpcdanda 
ed confuecudo , uc indc colligatur quíe fie obligatio ab his 
nbíb'nencü ,' Adde antiquitiis viguiíTe obligationcm He-
bus j c j u n i j m a x i i T i c quadrageíímx abílinendi á vino.Sicurí 
cplligitur ex Clemente KomaaoMh.^conflitMt.cap.iy.Cy-
úWoCathrchefi.i+i. Bafú ' iOyhom . iJe laudib. ieiunij. Theo-
doreco Eptft.divm.decretor. Chryfoftom.yérw. r. de teiunio. 
T b é o p h y l ü A l c x a n . / é r w . y . ^ Pafcha, & aliis. Q u i n i m ó 
(ex díebas hebdómadas fanáse á pifeibus populus Chriftia-
nus abftincbat,(bloque pancaqua/ale, & oleribus uceba-
tur. Sicuti noraiunt Clemcns Román, d . c . i j . Epiphan./?^-
ref.jf . & in cern pindiarh Vofí/ina de fide Catheltct, & 
Apoftoltct. EccUfu. Duobus vero diebut ultimis feria fcxtá 
Párafccres , & Sa bbatho fandlo nulliim cibum gullabanr. 
Q u x c t f í príEfcnti ttmporc confultum íit obfcrvare,nullo 
tamen prascepco afhingimur. 

8 Proclariori pr£edi¿lorum inrclligentia dúplex oceutric 
examinanda difíieulras. Prima an fpeclato jure communi» 

& fcclufa confuctudine.jejunij príeccptum,abfl:inontiam ab 
o t í s , & ladiciniis indiece fub gravi culpa m á x i m e ¡n jeju-
niis quadrágcíímalibas : Negar fub grari culpa eam abíl i-
nentiam indiftam cíTeStephan. Fagundcz Jefuir.i inUb*^ 
de quinqué Eccl.eftt.prtceptís,cap.z.n.io.ii.& n . adducitquc 
pro fe ínnoecntium in JRub. de cbfervatióne ietumj. Pau-
Jum de Palacios in annorationib. hifpano idiomate confiriptis 

fttper C<?;fM».c^.4.Fcrdinand4Pcrez. in contraB^manufcri-
ptis deieiunio , & Glofl'am , & Giatianum in cap* denique 
de cenfecrat. d i f l . ^ . . Ducitur his fmidameiuis. Primó quia 
nullus cíí: Tex:us,ex quo obligatio grnvisin horum aWli-
n e n t i a coliigatí-ir. Nam di í tus Textos in cap. denique eam 
non probar obligationcm , fíquidem fo lúm dicit par eífe 
ut quibus diebus á carnibus animaiium abllincmus , ab iis 
quoque quas fementinam carnis origincm t r a h u u t abfti-
neamus ab ovis fcilicetjSc la í l i c in i i s . Nocandum cnim c(l 
Verbum ^a^quod u t explicat glofTa idem di: ac í E q u u i T i , & 
juítnm, ejuoel non rigorofam obligationcm indicat.fcd ex 
acquo , Sí' bono .- alias í¡ Grcgor, cenferet f u b g r a v i culpa 
abrtinendnm c(fe ab iis, q u x á carnibus órigínemduciuic , 
interrogatus abAuguíb'uo Angloruro £ p i í c o p o deh i s , á 
quibus in jejimiis cífet abftinendum,3brü!utc refpondercc 
abftinendum elle á fupiadidl¡s,non tamen adderet,par elTc, 
quod honc í la tcm , & aequitatem denotac non obligatio-
ncm.Idcoqac Gloífa inquit. Hac etfilegibm confiitut» funt, 
tamen quia esmmuni ufu approbata non funt , fe non ebfer-
vantcs trmfgrejfiontt reos non argumt , abas his non obe-. 
dientes propr'to privarentur honoreuum iÜi qut facris nefeiunt 
obedire canonibw penttits efiicio iuheantur carere fufeepto, nifi 
forte quisdicat hac non decernendo effe fiatuta,fed exhortan
do conferipta. Dccretum vero neceílitatem facit, exhorta-
t ío autem liberara voluntatem excitat. E t Gratian. t n fine 
inqui t , quod hxc tria capita fupradida funt abiogata , & 
ideó qui non obfervant ca non dicuntur tranígreí lores/ed 
í¡ non eífent abrogara eis non obedientes proprio privaré-
tur honore, nifi forte quis velit diccre quod haec fupradi--
d a capita loquanturde coní iüo , non de precepto. Non 
igiturex hujufmodi Textu obligatio gravis abílinendi ab 
o vis, & lacfí-iciniis colligitar. Ñeque ítem ea gravis obli
gatio infertur ex TruIIanaSynodo. Canone j ó . ubi Conci-
Jium inquit. V i f u m e/i nebu , ut omnis Tccle[ia, qus.t(i tn 
univerfo terrarum orbe unum ordinem fequensi temnium ptr-

ficiatyéf abfimeat ficut ab omni mafiabili, fie abovis, Ó1 ca-
feo 5 qu& funtfiuciui eorum a quibia abfiinemu* ; qt*t autem 
hoc nonfervaverin', fifint Clerici deponantur, fi Laici fegre-
gentur. Nam efto ex praed í l i s verbis manifeftc colliga-
rur gravis obligatio.fiquidem Clcricis violatoribos pcena 
depoíítionis, & Lai'cis excommunicationis indiecturiatta-
men quia hujufmodi Conci l i j Trullani Cañones nullius 
funt authoritatis , utpotc nunquam ab Ecclcfia approbati 
nullam potucruntobligationem indicerfc.EtenimCañones 
Trul lanx Synodi editi fub luftiniano minore ad labcfa-
¿tandam authoritatera é.Synodi generalis edítae prinnó fub 
C o n í l a a t i n o I V . & Agathone Pontífice , & poftraodum 
con firmaras á Leone I I . eáque de caufa nunquam ab E c d e -
í íafuerunt adraiíli,fcd poi íús reprobati á Sergio Pontífice 
runc v ívente , & abejas fueccíforibus teltc Varonio í . 7 . 

fol.6oz. in mprejfione Faticana,&fol,6o^. & 611. & feqq. 
Bellarmino lib.z. de Romano Pmtificerf.iS.S.argumentU, & 
lib.s.de Concili is,c.j .TümAí\o integro libro horum Canonum. 
Coriolano Chronologio Vatrum , é r Conciimum anno 6 $ u 
Seyerino Binío m admonit.ad Leftorem circa Cañones Trul-
l ( i n o s , f o l . i n . & & alüs . Secundó ratíone fuadetur 
h x c fenteutia , quía Ponrifcx facilé difpenfat in efu ovo-
r u m , & ladic iníorum, cum tam in efu carníum difficilli-
m é difpenfationem concedat, ut vídere cft in pr i l eg ío 
Bullae Crucíatx,in quo ómnibus Lai'cis abfqueullá ex par-
fipforum cau$a,difpcnfatio ab o vis & lacliQÍaiis Cüntfflí 

eft.temporc Quadragefimíe.At ab efu/arnium non ni(í e l 
confilio utríufqüe Medici. S ígnum ergo c l l ínxnualcra 
©bl igat ioncm eífe abflinendi ab ovis, & lacfticíniis, & á 
carnibus. Prastereá abftineatia a carnibus d iredé í n d i e j c -
juníj praecipiturjabftinentia v c i ó ab o v i s , & iadícini is fe
cundarlo tantúm , & quatenus á carnibus dependeotiam 
habent. At ab aliis dependentia non aequé prohibentur , 
nec puniuntar, (¡cutí ea a quibus pendent argumdeg.levia. 
jf.de accufmonib.&leg.refpiciendum,jf.de Pceww.Iccm fi fub 
eadem obligatíoueJ& pGená^bí l inent iaab ovis, & ladic i -
niís prscípeieturv, ac prcecipitur abftinenría á carnibus, 
fequererur dífpcnfatum í n e f u ovorum , & la í l i c ín io ium, 
difpenfatum efie ín obfervatione jejuni], poíTetquc mulci-
pl ícem r e f e d i ó n e m fumere , ficut ex fenteutia probabili 
potell difpcnfarus ad carnes fumcndas.Confequens autem 
c í l falfum , & alícnura á fidelium praxí, & confuetudínc. 
Ergo affirmandura e ( l abftínentiam ab ovis , & laíriciniis 
non aequaliter ac abftínentiam á carnibus prohíberi , fed 
insqual í ter , yidelícet fub culpa tantum leyí. Tándem fi 
prohibitio ovorum , & ladíc ín íorum dícbus jejuníj índi-
citur, eo quód carnes á quibus origincm trahunt, iilis die
bus prohibentur , cúm fimiliter prohibeantur ín feria 
fexta , & ín qi.iatuor Temporibus , cfficitur ómnibus l i 
lis diebus o va, & lafticínía prohíberi. Quod tamen com-
munker non admittitur. Sígnum ígítur eft, Abftinca-
tiam ovorum , & ladiciniorum oou sequé ac carnes pro
híberi. 

«> N í h i l o m í n ú s etfi pracciidafententia probabíHs videa-
tur, l o n g é probabiliorcm cxi(l:ímo,quae aíTíiít efum o v o 
rum , & lafticiniomm prohibirura fub gravi culpa e ñ e in 
Quadragefima. Moveor , quia ex Dodoribus qui fuá ty-
pís raandarunt folus Paulusdc Palacios, & Fagundez con-
traríum docuerune : Nam reliqui omnes exprefsé a(íe-
nint, vcl fupponunt prardidorum efum in Quadragefima 
faltem prohíberi. U>r videre efi: í n D . Thom.x .2 . ^.I47« 
/ írf .«/ í .Richaid ,¿í j '?i \ ¿.ar(.yq.¿.Ca.\etan.verbo,Iemniun),i» 
princ. Navarr. cap .u .n . i t . Gregorio de Valen, difp.y.q.i. 
pHn.j . ini i io^cíRo lib.^.cap.i.n.8. Layman lib.$, fimi.tr.%. 
cap.i. w . j . loan . Sanch, in difpntaiionib, ftleftu difput.f i . 
» . i 8 . Ub i pluribus hanc firmar fententiam. Etl icet plures 
ex his Dodoribus cxprefsé n o n dixerinr pi ícdidam abftí
nentiam fub mortali indíci , i d manífefté fupponunt aífe-
rentes praeceptam eífe. Pofito namque praEcepto,ejusgra-
viias,vel levitas ex objedo col l ígenda cft} at negari non> 
p o t e f t abftinentíam ab ovis,& ladic iní i s gravera materiafn 
eífe , & de fe aptam gravi obl igat íoni fubjici. Glüíía vero, 
& Gratianus , quos pro fe Eagundcz adducit, ipfi non fa-. 
vent, uti coní labit ex argumentorum folutione. Rationc 
vero in hujus partís aífenfum convincor. Etením Grego-
ñ u s Pont í fex interrogatus ab Auguft íno Anglorum Epií^-
copo de iis , á quibus ín quadragcíiraalibus jejuníís abfti-
nendura cífet, praster ab efu carniumjde quo n u l l a erat du-
bitatio i rcfpcndít par eífe u t ab íís quae á carnibus f e m e n 
tinam trahunt origincm, jejunent. Id c f t a:quum1& juftum 
cft,ut íicut á carnibus ex obligaríonc jejunant,íic jejunent 
ab íís qux á carnibus or íg inem trahunt. Non cnim illud 
verbum, ^«r, quod pro x q u o , & jufto fumirur,cadít fuper 
abftinentíam abovis, ác lad ic in i i s prascisé.fcd cadit fuper 
abftínentiam ab his obligationcm, ficutí erat abftínentía á 
carnibus : alias fi praecisc ín abftinentíam ab o v í s , & l a d i -
ciniis, f c c lusaob l iga t íone caderer i l l u d verbum f«r,nulla-
tenus abftínentía ab ovis , & ladíc ín í í s ex obl ígat ionc 
fervanda cí fer , fedfoliira ex oequitate, & honeftatc , ac 
proínde nullam culpara criara ycnialera contíneret illius 
tranfgreífio , utpoté q u í E nullí praecepto adverfatur. E c 
confirmo ex diverfo modo loquendi, quo Grcgoríus ut i -
tur ín c ibo , & potu illorum quae in diebus jejuníj non 
prohíbenrur, & in efu ovorum , & ladic ín iorum 5 nam 
d e i l l í s loquens confulit raodcratumufum,ideoquccavet, 
ne fumptuofiora marinarumbclluarura convivía praepa-
icntur , nevé vinum cum periculo ebríetatis fumatur > 
quae communi Tcmpcrantíae regula prseferibuntur. At 
ab efu ovorum, &iadiciniorum alias licite ftaruit j e j u -
nandum. 

10 Argumenta pro fentcntia Fagund.adduda l ev í s mo« 
mentí funt.Ad Prionura ex GloífajfcD ^ratíano in cDeniq; 
dí / f .4 . defumptum, facilé refpondctur, AdmíttittMís nam
que d í d í o n c m i lhmpar , pro 3cquo,& jufto fumiifedinck 
non infertur leve folum peccatum cíTc efum ovorum, Se 
ladicíirforura,ut contendit Fagundcz,fed vcl nullum pec-
catum.quód nullus ñeque ípfc Fagundez admittít, vel gra
ve pcccatmiViUt ex probationc noftrac fententíae conftatjfi-
quídem didio illa,f/»r,refertur ad abftíacntíam non fecun-
dum fe tantum,fed obl ígatoriam, i ta ut praeftet huuc fen-
fum : aequum autem, & juftum cft,ut quibus diebus a car
ne animaiium abftinemus ex obl ígat íone ínquara, ab ó m 
nibus quoque qusc fementinam carnis trahunt origincm 
« x e^d«m obl ígat ionc jcjuncraas.Dcinde a á m i i ú j m u s corv 

t e n » 
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ttñta illis tribus capitibus vidclicct c t y . S t a tu i tn tM e tp , 
Q u n d r a g e j l m a , & cttt). Den ique . Communi ufu approbata 
non efle. Non enim approbamm c í l q u o d á Quinquagc-
ííma quadrageíímale jejunium incipiar, fed á Quadragcíí-
m a , vel quatuor ante retro diebus. Ñ e q u e item approba-
rum efl: Dominicis quadragcfimalibus carnes edere, ñeque 
a piícibus delicatioribus abflinerc j aut vino utij ideóque 
hxc non obfervatcs tranígicíl ionis reos non arguunt.Non 
tamen intendit Gratian, negare aliqua qux in illis capiti
bus continentur ufu communi approbata efle , fiquidem 
«bllinentia a earnibus ab ómnibus provinciis,in diebus je
junij approbata eft} abftinentia vero ab ovis, & ladiciniis 
communiter efl:approbata,tametíi in aliqua Provincia, uc 
in Belgio,vel Pottugallia approbata non í i t j i l laergo par
tí cula(hxc)refertut ad contenta in illis tribus capitibus, ut 
apertius í ignif icavitGiat ianusin gloffa finali,diccns quod 
hxc tria capira fupradida , prxftátque hunc fenfum , h x c 
omnia i n t r ibus fctp'tt 'ibm fupenonbus contenta ufu commu
ni approbata non funt; ad cujus propoí i t ionis ,utpoteuni -
vcrfalis negativx veritatem fuííicit non eiíe approbatam 
inceptioncm jejunij quadragefunalis á Quinquagefima, 
quod cratprxc ipué in illis tribus Capitibus contcntum.Ad 
fecundum concedo facilédifpcnfare Pontificem in efu ovo-
r u m ^ ladicinioium,fecus in efu camiunl, non tamen in-
de infertur feclufa difpcnfatione , efum o vorum & ladic i -
niorum non eífc graviter pfohibitum, íicuti ex eo quod in 
impedimento affinitans matrimonio fupervenientisfaciliús 
difpenfet Pontifex , quám in prxdido impedimento ante 
niatrimonium contrado,colligi non potefl: gravé obliga-
tionem abílinendi a debici petitione ex co non oriri. Dif-
penfat namque Pontifex faciliús in efuovorum,& ladici-
niorum, quiae í l mareria fecundaria, & minús principalis 
jejunij.íituci olimerat pifeis, & vini potus.Ad pnmam co-
íirmationcmadmictimus efum ovorí i , & la í l i c in io iü pro-
h i b e á q u i a a carne tiahuntoriginem , inde tamen folu fie 
intra limites peccati mortalis non ita n g i d é prohiberi 
Se píuiiri , ficuc non ita rigidé prohibetur violatio jejunij 
per dupücem icfcdioncm,vcl per refeCtioncm anticipatam 
íicuti per e íum carnis, & ficuc non ita rigidé punitur vio
latio excommunicacionis in rebus hunianis5quám ind iv í -
n i í , & in ufu jurifdidioii is ,quám in ufu Ordinis ,&violat ¡o 
inteididi ob fcpuituiam in coemeterio, quám ob fepultu-
ram in Ecclefia , ramctfi omnia hxc fub gravi prxceptó 
prohibeantur. Ad fecundam confirmationem neganda eft 
íéquela j nam efto , difpenfatus in efu carnium cenfeatur 
difpenfatus in duplici icfcdione, aliifque jejunij obfer-
vacionibus, non inde colligitur difpenl'acum in efuovo-
rum in illis cífe difpenfacum j quia efus cainium eft prx-
cipuajác principalis materia jejunij fecundum omnium fen-
tentiam , cui reliqux obteivationes funt acceflorix , & 
tormente principali , mirum noiij eft quod accclíoria cor-
luant, Secus vero eft in efu ovorum, & ladiciniorum,qux 
f o l ü m fecundarió , & minús principaliter prohibentur, ac 
proinde ceífante illius prohibitione , non infertur ceífare 
prohibitionem duplicis refc¿tionis ,& antici^ationis pran-
dijsficuci c contrapermifia duplici refeclione'non infertur 
permiífum eífe carnis efum , i m ó nec o vorum, Se ladic i -
niorum.Ad poftremam confirmationem fateor occafionem 
prohibendi ova,& ladicinia in diebus lejunij quadragefi-
raalis elfe, quia á carne originem trahunt, eámquc ratio-
nem xque in jejuniis extra Quadragcfimam, & in diebus 
abftincntix procederé > fed quia prohibitio d i d i cap. U e n i -
que fola jejania quadragefimalia refpexit , eá de caufa ad 
alia jejunia)& abllincntias extendí non debetob identita-
tem rationis; quia lex prohibitiva,& pcenalis ob rationis 
identitatemnoncxtcnditur ad cafum fub legis verbis non 
comprchcníüm:ut diximus i . p . t r . j . d e l e g . d t j p . f . pun .^ .^ .^ . . 

8 Secunda dilhcuicas eft, An illis diebus abltinentix.Vel 
]ejuniorum, quibusex privilegio,vel confuetudinc licitus 
eft ovorum,& ladiciniorum efus liccat edere fagimen, fea 
laridum porciuum , anferumvc pinguedincm ? Aííirmac 
Gloí la i n cap. "Pnfbyter 8z. d i ¡ t . verbo, f ag t rn ine , Ó1 i n cap. 
•Admoners H qu&jt . i . v t r b o carHew.Hofticnf./» f u m . R u b . d e 
obferva t . i t t u n . Abbas cap. c o n j u í n n de lud i c r i s . Sylveft. 
'verb.leiHntumq.')' Fagundex/ /¿ .4 . depr&ceptts Ecde jU>cap . 
2 , i n fine.Sc indiuac Azor.M.¿/¿i.7.Cí»^.io.(j.«/f.Probari po
teft argumenco addudo á Gloí la 'md.cAp.admonere : Nam 
fagimen permicütur,cui permucuacur ova.Sc ladicinia d i ~ 
fío cap. t m b y t e r . V c i ú m íupradida fencencia admitteada 
non eft , nili illis in locis, in quibus ob penufiam olc i , 
confuetudinc, ulúque communi fuerit approbata. U t i in 
Gv'illcciana, Oueceníi» Bdgica, & Peruana Provincia refer-
tur approbatam elle, Nam fagiineu , leu latidum porci-
num,anfcitimve pinguedo > h acccntc coníiderctur, non ex 
carne trahic oiigincm,ílcuci ova,, cafeum,& lac,fed eft ipfa 
caro pinguis liquc-fada.Non igitur exconecí f ione illorura 
qux á carne tiahunc originem cenferi deber fagimen 
concelfum. Quarc D o d ü i c s alleiciucs fagimea coacedi. 

P u n é í . I L $ . I I $ 
Cui o v a , cafeum , & lac conceduntur mcclUgendi funt n o n 
de fagiminc, feu larido porcino , fed de fagiminc ex lade 
fado,quod butyrum appellatur tulgo marnac* de g a n a d o , 
Sicuti notat Villalob. i n f u m . i . p . t r a H . i } . d i j f i c H l t . % , i n f i n e . 

Superiorcm tamen fentcntiam advertit Paul. Layman. 
U b . ^ . f u m . t r a B . i . c a p . i . n . ^ . Adtripllccm eflpedumprodefle. 
Primo ut facilé Superiores i n fagiminis efu cum paupeti-
bus difpcnfent. Secundó n c divites illo utcwtcs i n cibis 
condiendis peccati mortalis reos judicent; videtur cnitn 
eífe levis materia. Ter t ió fervos , & ancillas loco butyrl 
fagimen a d h i b e n t c s ad Domini Impcrium, cui non facilé 
poíTunt cont radiccLC, ab omni culpa excufari, 

§ . I I . 

De abftinentia a duplici refedione fub pracce-
pto jejunij concenca. 

i F n c i p i t u r n e b i * cemedas. 
1 D e c l a r a t u r f u p r a d i B u m pr&ceptum. 
3 E x fumpt ione i ü o r u m qu*. n o n f u n t i n f i ' t t u t a corporis r t -

f e f i i o n i , j e i u n i u m non v i e l a t u r . 
4 Pof«í i n t e r d i ñ u í n o n eft i n dte j e i u m j y fecm ficibo m i x -

tus fit. 
j Refcf t iuncula i n die j e i m i j p e r m i t t i t u r . 
6 QUA q n a l i t a í i n ea f e r v a n d a fit } 
7 § ¡J :£ q u a n t i í a s ; 
8 V io la tu r j e i u n i u m per f e c u n d a m refef i ionem, n o n v i o l a * 

t u r i n t e n i a . 
$ T t m p e r a t u r ne p roceda t , c u m per i g n o r a n t i a m , f e u i n -

a d v e r t e n í i a m f ecunda v i c e comeftt. Sed non a d -
m i t t i t u r , 

l o . Q u i d fi j e n t a c t i l u m fujficiens fumpfer i s . 

r K Ltcrum jdunij requifitum, eft n o n repetirá come-
/ \ f t i o , hoc eft u t intra diem naturalcm jciunij , n o n 

amplias quám femel corpus cibo reficias. Non enim tibi 
prxcipitur comcdcrcut falso quis xftimavit, fed cafa quo 
comedas , nc ampliús quám femel facias. Ideoque hoc 
pixeeptum pot iús negativum eft , quám pofitivum.uc te-
ítatur Rcginalc .M.PMx . /»¿ ' .4 . » . i 7 ^ . Bafil.Ponce, l ib .¿ \ . de 
matr .cap .S .n .3 . Salas de l eg ib . d t fp .^ . fe t f . i . n u m . i t . T o í t s z 
de j u f t i t . d i f p . j . d u b . z . n . i o . Y a C q . i . z . í j A j j . a r t . ó . n . z i . Angl . 
q.p.de j e i u n i o , d i f t i c u í t . 6 . d u b . ^ , joan.Sanch. d i f p . ^ . S e l e f í a r . 
» . 4 t . V i l l a l o b o s t r a f t . z $ . d i f ¡ i c u l t . G .n .6 . Eífe autem de ra
tione jciunij n o n repetitam comcftionem.docent commu
niter Dodorcs .D.Thora . a . i .g .147 . í i r í .6. Gabriel, d i f t .16 . 
g^.ar/. 5.Abulcn.m M a t t h . 6 . q . i 6 ^ . Abbas i n Rub.dc obfer* 
v a t . - j e t u n i j t n . } . C a . i c i . i n f u m . verbo l e t u n i u m v e r f . ú n i c a c o ^ 
meftto. Bcllarm. da Con t reve r f . C h r i j l t a n * fidet, C o n t r o v . 3. 
l i b z . c . z . Perr.Zcnedo de q q . C a n o n i t t í c a p . ^ i . i n i t i o . Mcdi-
n z d e -jetunio q . i . k z o u t . i . l i b . f . c . y . q . b . G t c g o í . de Valent. 
d i f p . y . q . z . p u n . i . p o f t i a i t i u m . L e l l i a s l í b . + . c a p . z . d u b . z . n . y . 
L a y m a n . I t b . + . f u m . t r a c i . Z . c a p . i . n u m 4. Fagundez de quar to 
Ecdefi&pr&cepio cap. 4. & alij, E t licér i n jure hpc rc-
quifitum fatis expreíl'um n o n fit, ut r e d é advertit Covarr. 
h b . ^ . v a r i a r , c a p , z o . n . 1 1 , Communi tamen ufu & confue
tudinc firmatum eft: única enim comeftionis permiífio 
corporis fuftentationi expedit, ne natura ampliús quám 
par eft gravetur , plurium veió prohibitio carnis caftiga-
tioni defervit. In hac autem refedione Ecclcfiaftico p r x 
ccpto nulla quantitas defignata eft , nccfuit conveniens 
defignari, aliis enim plus, aliis minus expedit. Sempcr t a 
men natuialis Tcmpcrantiae tegula fervanda eft, cujus l i 
mites fi excedas n o n prxccptum Eccleíiafticum, fed na
turale violabis pro mateiix grayieatc. ^Vc r e d é advertit S. 
T h o m . z . z . q . i ^ j . a r t . d . 

z H i a c infcres,ad violandum jejuniumopus eífe comc-
ftioaem repctitam,quxcorpori humano reficiendo apta fit, 
Quapropter fi íumptá refedione á menfa fargas aliud nc-
gotium breviter cxpedituius animo tamen revertendi, & 
icfcdioncm continuandi, jejunium n o n violabis,quia illa 
refedionis fecunda fumptio cadem cum prima i n commu
ni homiaum xftimatione cenfetur. Sicuti docet Caict. i n 
f u m . v e r b o l e j u n i u m , § . acc id i t t a m e n , Navar. c.z i . » . 1 y . R e -
g i n a l . i . t . p r a x u l i b . ^ n . i j j . h . z o ^ . l . p . í i b . ' j . c . ^ . q . i . Gregor, 
d s Y a l c n . t . i . d i f p . c t - q . i . p u n . i . p o f t p r i n c i p . López z .p . tn j t ru-* 
fiorij:c,iiz.f0L.yoü.'To\cz.lib.6.c.t.n.$. Fill iuc. z . t . t r a f t . z j . 
c.?, .».4i . ]oan. S a n á i . d i f p u t . S e l e í i J i j p u t . ^ z , n . ^ . Paul.Lay-
tnaa.Ltb.^.de j u f t i t . c . z . d u b . z . n . i i , l c a g ü n á . d e ^.Ecclcf.pr&ce~ 

•jpto c . £ t . n . i . Quod Joan. Sanch. extendie, quamvisfpatium 
'duarum horarum interceíferit; cui favee Angles /» 4. dif-~ 
p u t . á . d e m i c a comefttone a r t . z . d t f f i cu l t . i . f o l . 43}.diccns 
coadum furgere á menfa non expicto prandio licité poífc 
refumerc , quamvis mora notabilis interceí icnc; quia ex 
intencione vidstur continua coracllio, &r moraliter única. 
Scd c f ta imiacxccu í io , & nullo modo faftincada, uepote 
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aptaad cvcrtcndam jciunlj auftcmatcm : alias fi ex fola 
intentionc illa fecunda cibi refnftio cadem cum prima 
cenfetur , ficuti fpacium duarum hoiarum comcfbonem 
non interrupit, ñeque etiam trium , vcl quatuor hora-
rum fpatium intcrrümpcre valebk. Quaproprer dúo cen-
feo requifuaeífe , uc fecunda cibi fumptio cadem fir cum 
prima, nempe itaparum ab illa diftarc , ut fpedata com
muni opinione non cenfeatur dúplex comeftio, fed una, 
& infuper nc ex intentionc prandentis divídatur. Natn l i -
cét Lcílius d.Uh. 4. cap i . duh.x. nutn. n . cenfeat te non 
vioiaturum jejunium, cflo animo non revertendi á menfa 
furrexeris cafu quo prandium finitum non íit quia mu-
tata intentionc prandium cohtinuarc potes veriús cum 
Laym. Navarr. Valen, aliifque Dodoribus oppoí l tum 
cenfeo, quippe compaiationc tai illa prima cibi fumptio 
perfeda & integra fuit , & omnino abfo.'ura , & integra, 
quam ílimidiare, imperfedámve rcddere nequit nova in-
tcntionís re/ocatio. 

; Secundó i fer ex íumptione illorum qua: non funt 
inlliruta corpoi is refedioni, & murimciico jejunium non 
violan'. Quocirca non violas jejunium leduaria fumens, 
cúm tibi ncccílai ia funt íegritudini medendx' , vel praeca-
vendx. Ut i ex communi docet D.Thora. i .x .^. i+7. art.6, 
ad j.Ó*/¿¿ Caietan.Gabiicl. ¿» 4 dift. 16.^.3 « ^ . 3 . Palu-
dan. ¿r/?. 1 y. ^.4. «rr. 4, Sylvcl í , verbo leHt.-.ium qmft. 5. 
Abulenf. Matt. é . q . i j S . Navarr. c u . n . i í . Valcn.íft//» 9. 
q. í .pun.$. poji i^íím?», Leífius Ub.^.cap.i. dnh%i. mm. 10., 
Layman. lib./[, tmei 8. cap. 1. n j . Q i i i p p é e o cafu qiedica-
menta funt, non alimenta. Sccus elfet fi feclufa illa necef-
íitatc fumerenrur , quia tune non niedicamcnti , fed ali-
raentí rarionem habcient. U t bene advercunt D . T h o m . 
Le/íius,& Layman.fiipiá, Ob eandem rationem iicitum cft 
ne noceat potus tibi nece^arip fumendus fiullulum pañis, 
akcriúfve cibi fumerc,quiaca íumptio non in alimentum, 
fed in racdicir;am fada cenfetur. Sicuti ex communi do
cet S.Thom.m j.q.deuinnio, arr . í . Sylv-eíl;. «7.3 Na-
varr.c«f .¿ | w . i j . AzoiMb.j . cap.io.q.j.m fine. Vivald de 
ieiimif,cap.i ^ .r / .^.^. loan. Sznch.aliís retáis difp. j i . « . 3 . 
LclTius & Layman. loen ciiatis. Icem íí píandium tibi dif-
ferendum eít ultra eommunem horam , potes aliquid cibi 
furaciCjiie vires defíciant, nevé ftomarhi dolore premáris, 
quia iílíus cibi fumptio medicina ccnferuKuci ex bénigná 
Eccleííae interprctatione notavit Navarr. eap .n . num. 13, 
Azor. i.p.ltb.-/.cap.cf. q. i . Tokt . l ib ,6 . cap.i. num. J . Saa 
veibo leiunium « . 8 . Válen. Leílius , Layman, loe. citat. Ad 
idem eí l fi tempore quo alij prandent, tu ledurus vcl mi-
nilhaturus eífes, poíTes aliquantulum cibi fumere , ne v i -
libus deficiens minus apté ofíicium cxequaiis. Sicuti do-
cuerunt Navarr. n.13. Azov.c.y.q.i . Valent./!«wc?. }.pofl 
initium. Layman. capA.n . j . Fagund. cap.^. de •jeiunicn.i. 
Lcílius dnb 2. w.io. & alij. PrxterquamquodLeífms , & 
Layman. praedidos exeufaut ex co quod illa fumptio cibi 
e í l quaedam piandi j inchoatio ob juílam caufam interruprí, 
& poflmodum continuatijfed hoc mihi non probarur alias 
Iicitum tibi cífet prandium fufficiens fumere intennone 
illud continuandi & pei í ic iendi , ledione , vcl m i n i í b a t i o -
nc perada, Praetcreá excufan-ur á jejuni j violatione cibos 
pra'guftantcs, ne inepti, & infipidi- in íumis , vel fuis D o -
minis apponantur, quia non prxguftant in alimentum,fed 
in pictatis obfequium , & muneris injundi executionem. 
U t docuit Innoccnt. in c.i. de obfervdr. jeiunij* Abbas i n 
Kub, de obferv.ieiunij. Azov, difío c.cj.q.i Fagund.».2. 

E x eodem capite excufat ab omni culpa Medina in fum. 
W.r.caf. 14.$. 10. Fagund. de ieiunií cap.+.n, 3. eos qui ro-
gati ab amicis aliquid fumunt, nc inurbani videantur. Sed 

.difplicethxcexcufatio , quia pecitio illa amici iniqua cft, 
utpoté Ecclefiaftico prxcepco adverfa, ac proinde infuf-
ficiens ad furaptionem cibi honeftandam. U t benédocue^ 
runt Pálud. in ^.d.t^ q.^.art.x. & ¡bi Richard, q. 3. «rr.4. 
D . Antonin.z.^.//V.(í.c¿»/).i.§ 6. C z k t . i . i . q . i ^ . ( t r ( . ¡ . S i l -
veft. verbo leiunium, q.}. Navar. cap .n .num. i Azox.líh. 
7. cap. 9.q. 1, Adfummum enim hxc excufatio fuftineri 
poíTsr, (1 ítatim po í l prandium ad petitionem amici ali
quid fumas, quia fumptio país praudij cenfetur. U t i dixit 
Emman. Saa verbo hiumum n,%. 

4 Pono ctfí anriqao tempore potus & máxime vini in 
die jejunii interdidus etTct , attamen prxfenti tempore, 
fpedará Ecclefiafticá lege pcimiíl'us e í l five ante pran
dium, íívc poít prandium in qnalibet hora diei.Quod adeo 

- verum eí l , ut eciamfi (umaxuL; potus non tam gracia íiris 
fcdandx, aümeiit ivc diftribuendi^quám corpas reficiendi, 
& nutriendi, adverfus Ecclefix Prxccptum non procedes ; 
u t r e d i ú s notavit S. Thora.z. 1.^.147. art.G,?id i.Paludan. 
in j{.d. 1 y.^.4. 4'propefinew, Navar. cap.zi, n.iy. A n -
gles deietumo q .^ar / . i . dtjficuli.i. Eagimd. czp.z.num.iy. 
Lcífius lib.^.cap.i.duó'.t n.10. Laymzii.lib.^.fum.tr.i.cap.i. 
n . ' j . Quia Ecclefia fo lúm piohibet fumptionem illius 
q uod per fe e í l alimentum, potus autera non per fc,fed ex 

accidenti nutrit, cúm per fe ad di í lrbuei .dum alimcnnim 
fanguinémque refrigerandum referatur, cu jus natura ex 
intentionc fumentis mutari nequir. Quod (i vino, a.]ux, 
aliique liquori potabili cibum immifeeas, uti contingit in 
vino codo , & chocolate , nullatenus illo uti poteris ex
tra prandium , quia poculum illud xque cibus & poras 
cff, & per fe ad nutrieadum refertur. Vci norarunt Palu-
dan. in 4.^.15'. qutfi.^. «rr.4. undufii . Rofella virbo reiu-
n i u m , n . ¡ . Tabienaeodemn.^.. Azor. 7.^.10,^.7.Fagund. 
de itiunio c . i .n . i o .Ó' ^.4. « .14 . Layman./ ¿.4. fum.tr.S.c.l. 
n . j . Villalob, in fum. 1. p.tratf .íS. diffiiult. S.w.rf. 

5- Rutfus ex prxfcripra confuetudinc refediuncula no-
durna' vulgo appdíata col!acio in die jíjunij permittitur, 
ne vires nimiumdcíiciancjlomnúinqac capi püífít,Et licéc 
aliqui robaíliores íint.caque ad prxdidos e í fedus non in-
digeant , adhuc fumere illam pc í funt , quia coafuctu.lo 
ob frequenrem hominum neceíTkatem eam ómnibus inclif-
criminatim permittit, tefte D.Tlrom.2 z . q . i ^ y . t i n . ^ . C a -
ic t . í^ i .Navar . fAMi.w. i t . Covar. lib. 4. Var .cap . i^ w . I i . 

' Azor./».//¿.y.£•*/>.8.7.4 Fillíucius M . M 7 . cap.i.n.i$. Ill ius 
tamen qualitas & quantitas ex ufa Se confuetudinc regio-
nis defumenda efi: , ut bené relato Abbue Rubrica de ob~ 
fsrv.'e'run.col.iAWtayk t i y m j t b ^ J v a j r . 8 x i l . r f . Í , p > y, 

6 Qualitas hujus caenulx funthcrb.v, arboiúmque fru-
dus etiám'mclle faecharove conditi, ad lito pane.Ut r e d é 
tradit Azor. 1 p.hb.-j. ca;.ü.q. 7. Q^ñ c¡.$. cenfet jufculum 
ex fruói: bus , h:ibis, & pane fumi poífe. Cui confentit 
Bonac. dífp ult. de priuept. EccUfii q.i.pun. j . K.3 Ñeque 
reputat impioba^ilc L a y m . ^ . . f u m m . nací . S. c i . n. 8. 
Si cnim 1.1 jofculb concineantur tantum ex íes qux im-
p e i m í x f x ) & incodx fumi in coeau4a poífunt, credendum 
non eft ex fola mix-.ionc , & c o d i ó n e iuepras cocnulx 
reddi. Delude addit Azor d. ^.7. fumi polfe pifeieulum 
parvum. Quin imó Bonac. d ñoptinci.^. num. 3. cejifet Is-
vempaveem pifcis majoiis poífe fumi , & gencraliter ma-
teriam hule cocnulx aptam reputat quemlibec cibum in die 
jejunij prohibitum , ideoque in hac coenula non tam e(f# 
fpedandam qualiratcm quám quantitatem. Favetque Ca-^ 
ier. verbo ieumium icap. i .m fine dicens ; Non refert quid 
qivfque m feretino tentáculo fu7mt, fi n.odum non excedat. 
Pxxtereá Joan. Sanch. /» difputat. feleciií, audet affirmarc 
integram mediam libram ex placentis, faccharo , & ovis 
confedis vulgo Vifcoch-s qui communiter vendunrur M a -
triti fumi in collatiuncula poífe , quia modLciííima pars 
ovorum eis obtingk , & miaús famem extinguunt quani 
arborum frudus faccharo conditi. Cxtcrúm fuptadida, 
nullatenus probanda cenfeo , cúm nulla oltendi poílic 
confuctudo leg i t imé prxfcripta, quá prxdida permktan-
tur. Certum namque e(1,ut bene advenir Layman. difi.c.x. 
n.g. ignis codionem materiam fubjedam diveifam faceré., 
& nurritioni aptiorem , ac proinde mirum non eíl: quod 
aliquid crudum & incodum permit tatur/ fecús codum, 
condirum, & permixtum, íicut é conna pote í l aliquid co-
dum & permixtum -permitti , qi:od incodum & imper-
mixtum prohibetur, ut contingit in placentis ex faccharo 
& ovis confedis , qux in levi quantitate permittuntur, 
cúm tamen ova in nulla, etiam mínima quantitate permif-
fa íínt. Quocirca ín hac paite confuetudíni,ufuíquc timo-
ratorum vírorum ftandum c l l . Cúm autem nullibí feiam 
confuetudínem prxícríptam eífe furaendi pifeieulos par-
vosjvulgo ollras, camarones,acedías , nullatenus id l icité 
fieri poterir, ut r e d é docet Layman.¿/¿í.w&.i.w.^.Fagund. 
de ieiunio f.4.». r S . V i l l a l o b . í ^ c ? ^ - drffie.y.n.i. Fil l íucius 
traéi . iy.cap.z n 50.loan.Sanch. feUciar.difp.d(fput.¿i.n.f. 
Idem eít de ovis & ladiciniis regnlariter non elle pro 
collatiuncula pcrmiífa , nifi forté ¡naliqua Provincia, ut in 
Bclg ío teftatur Layman permiífum eífe fumere fruftulum 
cafei,vel butyrí cum pane. lufeulum vero ex laducis.ali íf-
que herbís í ímilíbus confednm fale, oleo,& aceto tantúm 
adhibitís , permírcendum cenfercm :at ex fabis, ciceribus, 
lentecís ,& á fortiori ex oriza non vídeo eífe pcimiífum, 
utpotc quod max imé nutrir, & proprié cibus Cocnx repu-
tatur.Sicutí docuit V i l l a lob . /w^ .De placentis v e i ó vulgo 
Vizcochos , vcl de illis qux ladc,& butyro fada funt ccr-
ti í l imum reputo ultra quantitatem unius vel duarum un-
ciarum fumi ex illis non poífemam eí lo modiciílima quan
titas ovorum,ladis, & butyrí illis permífeeatur, attamen 
non e í l íta módica quin pro dimídia libra quatuor ad mi 
nus ova requirantur, & tres vcl quatuor uncíae ladis, & 
butyrí. Mérito ergo ín ea quantitate reprobantur, permif-
fa ín illa levi unius, vcl duarum unciarum. 

7 ' Sí de quantitate hujus coenujx loquamu^modica de
ber eífe, quippe introduda ell,ne potus officíat,ncve fom-
nus abíit , cui finí íit faris , levem cibi quantitatem fu
ñiendo ; nobíl ibüs utpoté delícatiotis naturx, & pluribus 
epulís aífuerís aliquantulum plus quám plcbeís fumere 
permittitur. I témque fxcularíbus , plufquám Eccleíiafti-
cis , & Rcl ígíof ís > & i ludió litterarum , a l i o r ú m q u e n e -

gocioruiB 



JDifputatio 1 1 1 . T ú n e l . I I 3 . I I 
& o t \ o m m eipcctitioni continuó deditis, plufquam al!!s,& 
habitantibus Piovinciamfiigidam plufquám habitatoribus 
icrapcracae incrá limices aucem m ó d i c a quanticatis.Modi-
cam aiuctn quanticatem reputant Valcrius, Rcgiuald. t . t . 
f m x . i t b ñ . i X f . Layman / i* .4 . /««3 . í r«5 .8 . c a p . i . n u m . 9 . 
Filliucius t r a f í . z j tcap.7. q . j M . ^ z . ncc difpHcec Bonac. de 
f n c e p t i i Ecclefiiycltfp. u l t . q . i . p u n . ^ . n . z . Elle quartam, vcl 
quintara parrcm c o m m , quae pro commuai rcfcdionc 
fufficerenr. Obfcura tamen ic^ula. i cumdefiuitum fuquas 
quantitas pro rcfedtione fufíiciat. Piiccrquam quod ( u t 
ego cx i í l imo j quantitas unius libta: fufficicns cfl pro 
comnumi ic fcdí ione . Si igitut quartam , veí quintara par
tera hujus refeflioni'; exerderein refediuneula non poí*-
feSjnon tibí iiceret ultra nes , vel quaruor uncías al imcntí 
fumere, quin jejuniam violaresiqüod durum eít . Quapro-
pter cenfeo modicam quantitatcm eífe , qux o é l o uncias 
non eicedat. Uci docuit Fagund. de j e j u r i w cap. ^. n.18. 
ubi opcimé probat idem docuiíFe A z o r . i . p . l t b . j . cap.S.q .K. 
&tradit Vüla lob. t r a ¿ } . i ^ . d j j i c u l t . j . n , ^ . B o n a c d e q u i n q u é 
Ecc le j i i pr&cept.d'fp u l t . q . i . p u n . $ n . i . & 3. Joann.Sanch. 
a i f p u t . f e l e c i . d i f p . ¿ z , n . j . In vigilia vero nacivitatis Domi-
ni> tametfi nativitas feria x. incideric fumi potefl duplo 
major quantitas ex recepta confuctudinc tefts A z o v . i . p a r t . 
l i b . j . c i t p . S . q . ü . a d f i n e m . Y a g u n á . d i i ]e]unío,cap 4 n . i y Q u i n -
i m ó abfque ulló limite polTe ea node refefliunculara fu-
mi docuit Medina i . p í t r i . m f t r t t í i . C o n f e j f . c x p . n fy.iú.Luáo-
vic.Lopcz Z . p á r t . i n f l r u c i . c í i p . H t , de ^ u n i e , F i l l iuc . ír .17 . 
f ^ . i . ? z « w . i 4 . C e n c d o m p r a f t . q . ^ i . U e r f M c i m t í i ergo^ Bega 
i n refponf. c . i fnum c o n f i i m t . cafu 3. p t t r t . j . Flamma 
i n 3. p a r t , tnethodi- , cap. 5. §. t < ¡ . Villalobos de je-junio 
t r a é í m . z ^ . d t j j i a d t . - y . i n fine. Joann. Sanch. d i f p . $ í . f t l e ó i . 
t i u m . j o . 

8 Sapereíl tamen quaflio, An violans jejiMiurn fccianda 
refedioncm faraens preces mortaliter, íl tertia, vel quarta 
vice comedas ? Aíírimat Joann. Major , i n 4. d , i < ; . q u & f t . é . 
l A e d i n z tracl.dejejuntC) q n ^ f t f> C o w a v r . l ib . ^ .Var , cap . zo . 
w . i j . M j n t e í i n o s 1.1. t . z . q . j ¡ . a r t . z . q . ^ v . ^ j . Movcntur, 
quia Ecclefía prohibere poteíi: qnamlibet refcclionem ul 
tra unciam. E i g o cenfenda eft fie de fa¿to p ioh ibuiñe , 
quiaidfini á lege intento qui eft carnis"concup¡fcentiani 
fedare magis congruit. N i b i l o m i n ú s verior eft commu-
nisfententia Do£loi:um Diuandi,w 4.^.1 j - . ^ . n . G a b . ^ . i ó . 
q . ^ .art ,3.dHb.6 .Ca\ct .z z .q . i 4y . í cr t .8 .& i n f u m . ' V e r b . l e j a* 
ntu m.ca,p u l t . Sylveft^.S. d i ñ o 4. Navarr. c a p . z i nfim .14.. 
Y z l e n t . d t f p 9 q .z .punci . i . -ver j ,n<h'Ü0ni ini is&a. i \c \ \ . l ib .^.( , 11., 
w ^ x . C ^ ^ f . Saa ve rbo l e j u n i u m , n . i ^ . Tolet i ^¿ .é . c . j .w . j . 
Graffis U b . í . c . i j . n . ^ % . Henriq . L i b . j . c a p . i ^ . i n c o m . l i t t . < ¡ . 
Salas de legih.difp. i4 . fe¿ i . ¿ . '3 .6y .S \ i a i ; t . z ,de r e l í g . l i b . ¿ í . . c a p . j . 
Tí.11. Vagund .de jetUnio.cap.4. .num.() . Laym.íí^.4. f u m . t r a -
c l a t . j . c a p . x . a r c a finem-, Joann.Sanch.(» f e l ec i .d i fp . 5-4.».41. 
&-alioiumcommunitei- Ecclcíiam in piscef to jejunij í b -
lium limitaré prascipere , ne amplius quám femel corpús 
refíciatur, fumpta autem fecunda refedione integré prae-
ceptam violatumert: ; ita ut non fuperíit aliquid violan-
dum.Sicuti fi piseceptum cflfetjne limites alicujus loci trau-
í ires , fo lá prima tranfgreíTione precepto contradiceresjiion 
v e i o u l t e n ü s progrediens.Etcnim terminus hujus praice-
pti ejtifque individua materia, eft negado, feu carentia bi
nas refedionis. Qria bina refe¿tione poficá jara pracce-
ptum fervari nequit. Ñ e q u e probandum cenfeo quod tra-
á i t L c í ü u s j i b . ^ . c a p . z . d u b . z . » . i6 .cui favet F i l l iuc .M. í r .17 . 
» .Z4. commicti inquam peccatum veníale in tertia , Se 
quaita refedlíone. quia fecundarió prohíbentur, & per cas 
magis receditur á fine intrinlcco jejunij.Non inquam pro
b o , quia inde fo lúm infertur adversus Icgem naturalem 
Tcmperantix pcccaturum,nonadverfus legem Ecclefiafti-
cam jejuni). Si enim fub hac lege i l lx refediones etiam 
íecundaríó concinerentur , grave peccatum conftituerent, 
cum matmn gravis fit.Atque ita advertit Villalobos de t e -
h m i o j r a f t . z 8 .d ' f f icHl t . 6 .n . 6. Joan.Sanch.«/?M r e U r H y d i f p , j 4 
Seled. n u m . ^ z . 

9 Sapradiftam dodrinara temperant comrauniter D o -
ñores.Paludan.;» 4.^.1 y f.Sylveft. verbo ¡ e i u n i u m , q . S . 
». i iTNavarr .c«í ) .2 i .» .z7 .Caiet . i ;ert í ) / í í«?2Í«w, §.i .Saa eo-
d e m . n . i ^ . T o l . - z . l ' b . s . c a p . z . n . f y ' i \ a . l á . C ( i p . i $ . w.éo.Grafíis 
pr imapa ' t .dec i fd ib .z .cap .17 .n . •$(> . Joan.Sanch.^///;.51. Se^ 
l e d . w . i . L c í h u s iib.4., c a p . z . d u b . ^ n n m . i y . Vüla lob . / .13. 
d t f f i cu l t . 6. n u m . j . Filliuc M . t r x . c i . z y . cap . t . r . u m . i ^ . . & 
alij nc procedar,cúm per ignorantiam, feu inadverteutiatn 
fecandt vice comedifti,quia illa comeitio utpoté ex igno
rancia obligarionis procedens non fuít j-jnníj traulg:ef-
Í10. Sed redtiús docucrunt contranum Paul.Layraan.¿í¿.4. 
fum. t r a c i . Ü . cap. 1. c irca f inem Bonac. de pncepi i s EccUj i a 
d t f p . u l c . q . i . p ( m c l . $ . m ¡ m . S . quia f a d á bina comeftione fi-
ve feiens íívc ignorans jejuni) legem , pra:cep.-,.m de non 
comedendoamj . I iúsquam fetnel í e í v a í e nulla ranone po-
ieft ,cüm fu ímpoffibile. 

10 Q ^ o á fi ignorans diem eíTe j e juni j , icowculum 

I I 

Ciens fumpfifti. Al iquibüsncnapé Paludano m 4. ¿.14.2.4» 
flrr.j.Sylvefiro v e r b o i e i u n i u m , B . u . Navarro c a p . z x . n . z y 
Vivaldo , de q u a d r a g e f t t m l i i e iun io , n . 6 . Facund. deieiunio> 
c x p . ^ . n u m . S Á n fine, placee t e g e r e r e poffcac f i non come-
difics, poficque hora confuctá rcíic!,fimul c u m alüs p r a n -
dium fumere, quia prior fumptio utpotc ex ignorautia je
juni) procedens non e f t in confiderationem trahenda. C x -
terúm fi p r o p é horam confuctam fcilicct racridiem ienta-
culurn fufíiciens fumpfifti ycriílimum cenfeo te poftmo-
dnra non poíle confeium jejunij obligmionis, iterum c o -
medcre.quia parum ad faftentationem refcrt,fivc ignorans» 
five feiens jejunij legem.prandiumfumpferis. E t praeterea 
jejuniuranee formaliter , ncc materialiter violatum e í t , 
cúm non fie fada multiplex c o m e f t í o , p o t e s , c i g o , & debes 
illudobfervarc. Sicuti Filliuc t r a f t . z j . c a p . z . n . z ^ . tn finet 
LeíTms I t b . + . d u b 3.». 18 Layman I b . ^ . f t m . t r a c i a t . S . 
c a p . i . i n f i n e , Y ' ú i i \ o h o s , t . i . t r a £ i . z i . d i f f i c u l t . 6 . n . J Bonac. 
de pr&eept .Ecclej i i , d i f p . í d t . q . i . p . z . n . i . loan Sanch. i n dif~ 
p t t t .Se lec i .d t fp . j z .nMm . $ .Oh eandem rationcm íí prandinm 
füftentationi fuííicicns mané fumptum eft > vel oblivionc 
legis jejunij, vel ex legitima caufa q u á putabas ab obliga-
tionc jejunij exemptum efie , quae poftmodum ceíTavit, 
Credo te obligatum eíTe , fi abfqu« gravi incoramodo po
tes á fecunda rtfedione abftinere, quia lex jejunij prohi-
bens mult íp l icem refedionern fervari adhuc pocelt. Atquc 
ita notarunt Leílius s Layman , Bonac. & Villalobos locis 
e i u t í s , 

§ . 1 i . 

De hora refedionis precepto jejunij 
defignata. 

1 §IUÍ hora refeSHonu pr&cepto i e í m i j de f igne tu r . 
1 A n t e v e r t e n s h o r a m p r a n d t j mora l l t e r peccat ex p l u t h t i t í t 

f e n t e n t i a , Ó" confu lenda . 
3 C o n t r a n u m n o n v - d e t u r improbabde . 
4 A l i q u i ex t f i ' imant pof i t a hac a n t i c i p a t a comeflione te n o » 

ejfe obltgcuum k f ecunda refeciione abf imere , efia 
commode pojfis. 

$ C o n t r e t r i u m p r o b a b d i w ef l . 
6 Sumere caenulam m i n e , d i l a t o i n n o B e m p T m d i o ñ b f q u e 

caufa peccatum eft v e n i a l e , 

1. í T ^ E r t i u m jejunij requifitum e f t hora r e f e d i o n i S j q u » 
X fi antiquum tempus fpederaus crat hora nona,feu 

tertia p o f t mendietiijin qua Chriftus Dominus.exfpiravit. 
U t i colligitur ex jejuniis quadragefimalibus ex c z p . [ o l e n r , 
de confecrat. d i j i . í l quam legem ad alia jejunia cxtr^l 
Qiiadragefimam fideles extendebant tefte D . T h o m . 1 .1 . 
q . í ^ j . a r t . j . D A n i o n m . z . p . l i t . 6 . c . i . § <?. Richard, i n d . i f , 
( t r t . j . q . S . i n f i n e . A b i ú e n C . m M a t t h . é . q . i ( > } . Bernard-/¿r.3. 
de quadragefima ,Cov3i \v i iv . ¡ i b . i . c a p . z o , n. 14.. Etenim je j u 
nantes praefignare volebant fe Chrifti cruci a f í i g i . i l l á m q i i e 
in paífione computan'. V e r ú m Ecclefia attendens com-
munem hominura infirmitatem , & imbecillitatem , hunc 
rigorcm temperavit permittens , n e jejunium poft racri
diem protraherctur. Quapropter jara confuctudinc rece-
ptum eftjur in mcridie plus rainufvc ientaculum fumatur. 
U t i ex communi docuit C a i e t . i . i . 5.147. a r t . j . & i n f u m . 
verbo l e i u n i n m , C o s a x . m y . l i b . ^ . V a r t a r . cap .zo . n . i ^ . A z Q r . 
U b . j . c . \ x . q . z . & 3.Leflíus / í¿ .4. cap.z , d u b . z . m m . 1 1 . F a -
g i i n á , d e i e i u n i o , c . $ . n . $ . B o r n e d i f p . u l t . d e p r & c e p m Ecclefi&y 
q . i . p u n t f . ^ . i n p r i n c . Layman h b . ^ . f u m . t r a c i . 2 . c . i . n . S . S c 
alij paífim. 

1 Solura e f t dubium , A n antevertens, notabilifer h u -
jufraodi horam, uti fi mane prandium fumeres mortale 
peccatum coraraittas ? Affirraac Navarr. c a p . z i n u m . z - j . 
Caiet z . z . q . i 4 y , a r t . j . l ? i l a . i a n di[l . i$.qu&ft.4 .a ^ . C o n c l u f . i . 
S y l v c ñ . v e r b o l e i u n i u m n . i ^ . C o y z n a y . l i b . q . Variar.cap.%Q, 
n u m . 1 4 . A z o í . i . p . U b . j , cap.11. 5.4. Vivald. i n appendicg 
á u r e a de l e t m i o quadragef img.^} .^ 5 .Fagund. de t e i u n i ] p n c e " 
p t o , cap 3. w.4. Joann. $ t n á \ . d i f p u i . S e l e f í . d i f p . f á r u m . z . 
Probatur,quia negari n o n pote í t pr£eceptumfuií le ,nc ante 
nonam coena íumerecur,quod praeceptum e x confuctudinc 
temperatura e f t , u t ufquc ad fextam extendatur. At h u j u s 
prscept í materia gravis e ñ e videtur , ficuti e f t bina r e f e -
d i o . T u r a quia eft de fubftantia jejuni),tcfte Sanch.M.4. 
fum.cap . 11 . n u m . ^ o . T u m quia coramuni hominumaEfti-
mationc icjunium violari cenfetur qui mane abfque jufta 
caufa prandium í u m i t . Q u o d fi roges quae fie notabilisan-
teverfio ? Repuurem e l l e , fi duabus horis ante racridiem 
conr dereS. Etenim cum jam confuetudo invaluit, ut una 
hora ante mendiem fcilicct undecíraá edi poíl ít , í i 
décima ederes , notabiliter tempus defignatum antever, 
teres. 

3 Cxtcrmnetíl prsedida fentecia confulendaíii probabi"" 
KíH 



D e V i r t . F m d . Fort i tud . & Temp. 
k m tamen ex l f t ímo , quíe aíferit fo lúm pcccatum vcnialc-
commicti, notabilitcr tempus prandij anteponendo abfque 
juíta caufa, máxime poílquarn coena in prandium muta-
la cft, & confuecuda pcrmiíít refcíftioncm hora f e x t á n o n 
m mcridic fumi. Uci docuit Innoccnr. inRub.de obfervat. 
ieiunij , Arcbidiacon. in cap. unum emrium. Verbo isiu-
nantibtu difi.zs. Angel, verbo ie'tanium, $ . Í . Richard./» 4. 
d i ( i . i¿ . art.$. q .S. in fine. Gab. ectdemy diji.<j.¿. art*i. difb 1. 
col.4. Tolec. ltb.6. cap.z. ¥'úUüc'mstra¿Í.tj. cap.^.q.^.n.éS, 
Lcífms deieiun'0,lib.4.ccip.z.dukz.n.i$. Bonacina dtfy. ult, 
áepnceptis Ecelefutf.i.pun^.n.^. Paul.Layman/¿¿^./í íOT, 
tra&.8.Ciip.i.n.ii. Villalobosír<í¿Z.z3. de ieiiínto,ciip.tj.v,}. 
t)ucor > quia efto h x c anticipacio adverferur jejuni j prae-
Ccpro , non tamen cenfenda efi: gravis illius materia , fed 
levis , fiqiiidcm leviter ex illa leeditur finis á lege jejunij 
íntcatus. Etením finis jejunij cft camaíis coucupifeentix 
moru.s hxnare diuturniori , & longiori abftinentiá. Ac 
quod h x c abftinentiá diuturnior lít ante prandium , vel 
{•olí: prandiumparúm videtur referís,ideoque prandij ant í -
cipatio non vidütur iejuni j fini, & legi graviter übltare,íí-
quidem fumpto prandio jcjuiuis perfiftis tot horis, quibus 
ante prandium perírPierc debebas. E t confirmo ut exi-
maris ab obligatione prandendi hora confuetá,& non an
tea ves caafx fufficiunt, uti ctiam oppo í í tx fententiae 
D o l o r e s firmant, quales funt legerc ad mcníain, concio-
nari, pe;egrinari j hofpitibus infervire , amicis fe urba-
numoí lcnderc . & alia fvmilia. U t i collioiturex Sylve-
í h o , verbo JeitmtHmjCj.^.Vúiidano, d.i^.cimft.^.art.^. Na-
w r . c a p . z i . n . i y . Azov.i.p.infiit.moral,hb.y.cap.u.qmfi.^. 
Signum igitur c í l Icvem eíTe oblígatiouera hujus abfti-
nentiat. 

* 4 Poíita autem hac antierpatá comeft íone ex malitia 
cum non conveniunt Do¿l:ores,an tcnearis abftiiverc a fe
cunda rcfecfHonCjfi abfquegravi incommodo potes ? Nam 
Caiet . i . i . í jKa/ í .^y .^rí .y .Palud.m 4 . Í / . 1 5 . 5 . 4 . ^ . 4 / 0 / . 1 8 8 . 
quos vefcrt,& fcquitur loan. Sanch. tnSeleéi. difp,¿-$. n.z. 
Ó" 6. ab hic obligatione te excufant, quia hora piandij 
eflentialis eít legi jejunij , vcl faltem ex circumftantia ei 
iatrinféca. U t i tradit Sanch, ¡ib.^.'n Decalog.cap.11.».$<>. 
Ergo fumpto prandio ante horam dcíígnaram , lex je ju
nij oblcrvari non potefl:, ficuri nequit obfervari fumpeá 
bina lefcctionc, vel refedtione carnium. Communem af-
firmat loann.Sanch.procedere , fi abfque culpa ientaculum 
mané fumpfifti,utquia putafti iter fa¿lurum,vcl laboratu-
rum , Si poftmodum impeditus fuifti, videriseuim á lege 
jejuni) folutus,cuiThora.Sanchj¿.»-. Jo-Ó1 51 "ou leyitsr 
favet. 

5 Cxtcrum ííve ex caufa legitima , fwe ex malitia 
piandium anteverteris ex i í t imo te obligatum eílc á fe
cundo prandio abftinere , fi abfque gravi incommodo pof-
í ls .Uti docuit Y í v z l á J e t e m m e , [ . i í .n.<j9. A io i . l .p . mfiit, 
moral, lib.y. cap.11. altas í i . qunfl.j. Reginald. ¿ib.^prax',. 

83,Leífius lib.4. cap.z. dub.j. n u w . i i . Vil lalobos,;» 
fufíj.íraci.z^.di^ic.6. « « w . y . Fagundez deietun!o,cap.$. ctr~ 

, cafinem, Bonac. difp.ult.deprAcept.Ecelef.q.i. punet.4. inf i -
WíXayman üb.4. cum t r a í i . i . ex . in fine. Ecenim ctfi an-
reveríio pundij lege jejunij prohibita fit, id fóqucea an
te ver í íonepo fuá, lex jejunij quoadeam partera obferva
ri nequeac , attamen quia fub hac lege, alia contineatur á 
prcedida inde pendentes.fcilicet ne carnibus vefcar¡s;nevc 
dupliccm refcffronem fumas exclusa illa parte^ h x obfer-
vandx funt. Sicuti v io latá lege, de abftinentiá á muicipli-
ci refecTtions obligatus es legem acarnibus abítinendi ob-
íervare. 

6 E x di6lís conftat coermlam confuctudinc permiflam 
peCcaturacíTe faltem veniale abfque caufa mane fumere, 
dilato prandio ad nodem. U t i tradit Nararr. c a p . í i . n . 1 4 . 
Graffis i.pJetifJtb.i.cap.57.n.$.o. Azor.\.piin.tnfiit.moraL 
lib.y. cap .S . qu t f t .C Leílius lib.4. cap.t. dub.z.num.n. F i l -
Üac. tra&jí-} c . i . num.t^. & 16. Villalob. traci. iZ. de ie-
iunioy dtftcHlt.y. num.z. loan. Sanch. in Sdeñ . difip.^.n.%. 
Tokt . l fb .6 .cap. í .Zeneáo ,qq .canon ,quAfi . s^ 4i.Fagundez 
lib.de prueptu Ecclefu.ubi de ieiunie^ap .^ .nHm . ió. & alij . 
Ecenim confuetudó collafiunculam permictensfimul prxf-
cribit tempus in quofumendá fit, hoceft poli folis occa-
fum, vel propé. Obqnam rationem convincitur falfítacis 
fenrentia lofeph Anglcs , quifi.^deieiHnio , ar t . z . diffi* 
cult. loan. Sanch. in SeleSt. di fp.^' num. 10. aí leren-
tium abfque úllo peccato pofFc pro libito in mcridic col» 
latiuncalam dilato prandio ad nerdem j quia videtur jeju
nij diííiculcacera augere. Convincitur namque falfitatis, 
naraeftodilatio prandij ad noétem , jejunij difEcultatcm 
augeat , & coníuetudini antiqux conformior fitVat^mea 
jfumptio collatilmculae meridianae cum intencione poft
modum prandendi aliena eft ab ufu , & confuctudinc £ c -
clcííac i ac proinde fie anteverfa abfque caufa pcccatum (uc 
d i x i ) veniale inducir , fícuti reliqui omnes Dodorcs 
íuperius rclaci aifauut. Pofua autem h o n c í l á causa 

qualis cfTct confeíflio ir incrís , negotiorum f a c i í i o r e i -
peditio , hofpitum dimilfio , vel receptio , venacio , fcii 
pifeatio ctiam ob finem tantúm animi relaxandi, & alia? 
í imiles , abfque ullo peccato veniali poteritmane , vcl in 
mcridic hace rcfeíUuncula fumi prandio in nodem 
dilato. U t i notamnt exprcfsé Fagund. Leífius > V i l l a 
lob. & al i j . 

§. I V . 

Quibus diebus, & quo jure, & fub qua 
obligatione obfervandum íit 

jejunium ? 

1 Trimo fignatum eft ieiunium quadragefimate. 
2 Item ieiunium quatuor Temporum. 
3 Item in pervigiüa Natalis Domini. 
4 Quid de ieiuu'to ^uart* K & fextA fer'iA , & Sdba-

t h i . 

5 Quid fi votum feceris ieiunandi omnibat fextis ferüí. 
an obltgeris jeiunare feriífp in qtta incidit Nafa' 
lis Domini. 

6 Verim efi non obligari. 
7 Vovms a carnibus abflinere non vovet abfiinere ah- tv i t , 

Ó* laSitcmiuy ñeque e centra. 
g "De ieiunio pertridmm ante AfcenfionU fefium, 
$ 6¡uid de ieiunio Adventus. 
i q 6¡uadragefmale ieiunium (tliquibus placet e(fe iure 

Dtvino indifíum* 
11 Contrañum verius eft. 
i z leiunijprueftum fub gravi culpa ebligat. 

i ' t y K o temporum.& locorum diveríitate varia íunt i n -
X ftituta jejunia, ut lacé, & crudité oftendunt Covar-

ruv. lib.yyariar.refolut.cap.io.a num,^. Bellarmin./í¿».i ds 
hon'u operib.in parttcul.cup.-j. & feqq. kxox.i.p.mftH. moraL 
lib.r.cap.ii.alias z^&feqq. Gregor.de Valen t. ^ . ^ . q . i . 
/«w¿Z.4.Fagund.¿e quarto EccíefiApracepto c a p j . f á p 6.optimd 
Paul, Layman lib.^. fum. traft.%. c ap . t . Primó namque je-
junium quadragefimale ad imitationcra jejunij Chri f t i 
Domini ab Eccleíia inftitucum eft, cap. quadragefimale ds 
confecrat.'dift. 3* De die autem quo koc jejunium incU 
p í a t , & finiatur varix olim fucrunt confueradines : at 2 
tempore Gregorij Magni conftat jejunium qaadragcíima-
Ic á feria quarta Cinerum incipere , finirique in Sab-
batho próx imo Pafchae i quia ex illis diebus ( deraptiá 
Dominicis > in quibus folum a carnibus abít inemus} 
quadragenatius numerus completur Clixií l i jejunio fax 
cratus, 

z Prxter quadrageíimaíe jejunium- íignatum eft-al> 
Ecdcfia jejunium quatuor temporum feiliect vernijaeftivi, 
autumnalis, & hyberni. U t i conftat ex cap.ftatuimu«iCap, 

feire, Ó'cap. teiunmm z. dift. y6, cujus inftitutionis ratio-
nem nadidit o p t i m é Pontifex Leo Serm. 4. de ieiunio fe* 
ptimi menfis , dicens : Cum nos operteat femper ftudere v i r -
tutibm , quídam tamen dies funt ad cajiigattonem communh 
ebfervantiA confecrati : ut anima qut tmenu adhuc defide--
riis impluatur, Ó> curis fauli impeditur ex intsrvAlle f a l 
tem ad Div ina rejpiret, & quia apertio Divini agri eft , di
gnos coelefiibui herréis afferat fruóim. Prxcerquam quod 
ex Apoftolica traditione habetur , Ordinationes cele, 
brandas cíTe praemiíFo jejunio juxtaillud A d o r . i j » leiu-* 
nantes, tí" orantes , imponentefque eu manus dtmiferum 
iüos* C ú m autem- pixdidis quatuor. Temporibus Ordi 
nationes á tempore Gelafij Pontificis i celcbrcntur coa-
veniens fuit illis temporibus jejunarc. Item ne H e 
bra: i qui iliis quatuor anni temporibus jejunabant C a -
tholicis prsíferrentur. I n his ergo temporibus. tres 
tantum dies jejunamus > feria 4. fexta , & Sabbatho, 
ut aptius Chrifti paílloni conformentur , qui feria 4, 
fuit venditus, & traditus , feria 6. occifus , Sabbatho 
fcpulcus. Sicuti colligitur ex tap. ietunia de confistrau* 

dtfi.Tj, 
¡ Deinde rn pcryigilio Natalis D o m i n i o Afluraptio-. 

nis B.MariaejSc S.Matchixj& fandprum Apoftolorura,je
junium indicitur ab Innocentio 1 1 h m cap, vx parte cap» 
confilium de obfervat. ielunior. ,A c[aa. regula excipitur v i 
gilia fan<ftorum Apoftolorum Philippi , Se lacobi , & 
S.Ioannis Evangeliftx,quoniamipforutn folemnitas infra 
folemnitatcm Paíchalem, iftius autem infrá Natalem D o 
mini celebracur. Aliquibus autem prpvinciis coufuctudo 
prxvaluit non jejunandi vigilia S, Bartholomxi j S . 54at-
rhix , necnon lacobi maioris. Sicuti aiiis relatis advirtic 
Layman lib.^.fum.traci.^.cap.z. nunKí. I n nullo autem die 
prxtcr fupradiclos jejunium pcrfed'um indidum jure 
communi eft, tametfi ex conluetudinc ubique ferc recepta, 
obl igacioí ícjcjui íandi ta pervigilio PeniccoftcsjCui con-

fuecudiui 



Di/putat io 1 1 1 . 
fiictndiní non obeftquod i ' i i vigilia cóntíhcatur fub fo-
Icmnitare Paíchaü qiiinquaginw dies comptchendentc,in 
t.jua nullum jejaniuni indicicur icite /»mbroíio relato in 
caf. {are j6.d:fi .& li'o.?,, in Lucamnou ienge ab initio. Hie -
ronym. m E f i h 2,8. ad Lucmufto. Epiphan. fjnefiyo, Ifid, 
de Eíelef.offic.-.^z, Nam cito nullum íit jure communi i n -
didum jejunium, ut bene tradit D . T h o m . 2.1.^.147. a S' 
ad 3. confuctudine tamen indici potuit , ficuti indidum 
eíTe tradit ordo Romanus cap. ordo in iabbMo fiñclo Pente-
co[ies, Glof la í» ca.p.N9¡fe j k . Wi/í.Sylv. verbo lejmiumn. f. 
Angelus udemn.j .ad finem, Caiet. z.*. q.t^j.art. ¡ . A z o e , 
t. p. infl'u.mor.lib.j c. 13. alias 14.^.1. Gregor. de Valen. ' 
dtfp.g.q.z.pun.^pofi initium. Laym.diflo c.z.n. 6.w. ^ F a 
g u n d , j e ] u m o c^.n.a.Si alij paffim. E x eadem confuetu-
dine jejunium indidum efl: in pervigilio S.Ioan. Bapt¡4í:xi 
S. Laurcntij, & omnium Sandorum , uti Dodoies nuper 
relati advertunt. Quod ü pervigilium alicujus ex fupradi-
j^is feítivitatibus , vel aliis ad jejunium obligantibus i n -
ciderit in Dominicamurandum efl: j í lunium in Sabbathurrt 
praceedens, ut advertir Innocent, in cap.ex parte cap. confi-
Httíp de obferv. jeiun. & notant omnes. 

4 Quoad jeicinium quartce, & fextas feriíe, & Sabbathi 
attinct, certum eft jure antiquo plenum , & integrum je
junium jure communi indidum eífe , ut erudi té eolligie 
Azor, hb.jxap.i ¡.alias 26.^,3.Nam de quarta,& fextafe-
n a exprefsé tradit Ignatius relarus m cap. jeiunia de confie-
crat. difi . i . de Sabbacho conftat ex cap. Sabb.itho de cenfecr. 
•exdem difi. At ¡am confuetudine abolitum eft jeiunium fe-
v.x quanae, & jeiunium ferix fextae , & Sabbathi tempe-
ratuin , ur folúm obliget ad abftincndum á carnibus, non 
auccm á r e f e d i o n e multiplici, ut opt imé advertir Azor. 
f'ipra. Fagund.íiV jeiunio, cap.6.n. 5-.Layman./f¿. 1 .fum.tra£f. 
8. cap.z.num. 3. Qi i in imó in aliquibus partibus Gall ix te-
ftatur Palud. m 4. d.i^.q,^. nrt.^. Covarruv. / í¿ .4 . variar, 
refol.̂  Cíp.zo. 72.4. ceííare obligarionem abftincndi á carni
bus in Sabbachis oceurrentibus á Natali Domini ufque ad 
Purificarionis feftum. In Hifpania v e i ó ubique feré rece-
ptum cít pecorum intcítíua , & extremirates "edi pofle. I I -
lud eft certum, fi feftum Natalis Domini feria fexta, & á 
fornori in Sabbatho inciderir, jejunium prorfus cc / rare^ 
carnes manducati poíTe , ur rradicür de feria fexra cap. ex
plican du obferv. iemnior. & de Sabbatho cap. Quia dies 
de tonfecrat, dici. j . quo privilegio non eximuntur qui 
ex voto , vcl regular! inftituto ad jejunium ferias fextxj 
vel Sabb.-íchi aftringuntur. U t exprefsé cavetur in d. cap. 
ult. de ohjervut. teiun. 

í H i ñ e per tianfennam dubitant Dodorcs , An fi vo-
Veas ómnibus fenis fextis, vcl Sabbachis per annum jeju
narc, obirgatus fis votum fervare Feria, fextá , vel fabba-
tho, in quó Nacale Domini incidit ? Supponit quxftio te 
Hujiis occuirenrix non meminille , nec voluiíFe cXprefsc 
fub vota jcomprehendere , aut ab co exeludere feriam i l -
lam fcxram, Q u o cafu negant te voto aftringi.Joan. And. 
de obfervat. jejUn. Azov, t \.mfiit.moral. Itb. z.cap. zo. q.3. 
Mol inaje mfirt, tracl.z. dtfp.^-ji.verf.exempla funt. Ducl i 
ex co quod credendum eft fi in túam mentem ca oceur-
renria veniflec , nuilatenus fub voto comprehenfurum. 
Quod fundamentum , ut opt imé tradit S^nch. lib.^.fumm. 
Ciip. z.n. 6. & cap. tl.to. 6. parúm efficacix habet : nam ad 
iftdáccndapi obligationem voti non eft fpedanda volun
tas quam haberes, fi de fado alicujus circuiiftantiae memi-
niífcs, fed eft fpedanda voluntas qux de fado habita eft. 
Quaptopter Fagimd. de jeiunij pruepto , cap.é.n.é. alia du-
cirunatione. ínquit cnim, q'uando noil conftat de inten-
tióne voventis, ieiunium, & votum illius acdpiendum eft 
juxta morem Ecclefix : ut notavit Saat.tom.i.de religjib.q. 
c.y.n. y. mos autem Ecclefix cft>ut non jejunerut, fed car
nes comedantur in Natalicio Domini feria fexta, vel Sab-
b ito incidenti, ergo, &c. E t confirmari poteft ex co quod 
cbligarus non fis jciunare in pervigilio fandi incidenti in 
Dominica) fed in Sabbatho prxcedcnti , tamctfi voviíTeS 
illius pervigilium jciunare, & vovens jciunare ómnibus 
diebus continuis per annum, nOncenfetur dies dominicos 
comprehendere , quia cjus votum , & jeiunium interpre-
tandum eft juxta rttorcm Ecclcfix , a quo longé abeít do-
mi nicum jeiunium. 

6 C x r a ú m veriús cenfeo fie vovcateih obligatum eífc 
i l la feria, fcxtá , vel Sabbacho jciunare, quod docuit Sylv. 
Virbo iewnium n . z ¿ . SútíÚt.iidi re[¡g. lih.^.czo. n . j . M o -
veor ex fupiadido fundamento Fagundcz ? quod veriífi-
mum eíTe cenfeo j nempequoties non conftat de voventis 
intencionc,votum,eiúrque materia interpretandum eft jux
ta morem Ecckfiae. At mos Ecclcfix eft obligare ad jeiu-
nandum feria. fexrá,& Sabbatho in quibus Domini Natali-
tium incidit, omnes eos qui ex voto, vcl ex rcgulari ob-
fervantia obftridi funt jeiunarc,ut exprefsé dteíaravit I n 
nocent. m cap, ult.de obferv. icitm. Prxdidis cnim noluit 
Foutifex in aliquo relevare, fed eadem obligatione aitrin-

lerd, de Cajiro, de ¡uj i .^ f ¡ur, 

T u n a . I I . § . I V , x V 
gi ac fi Natalitiumeo die non incidilfetrat non incidc.uc 
Natalitio nullus dubitat voventem jciunare ómnibus fex
tis feriis, v d Sabbathis per annum, obligatum cífe : ergo 
ex fupiadida oceurrenria non rclevatur. Sscús vero di -
cendum eft^n cxemplis in confirmatione addudis , quia 
dies Dominicus abfoluré á jejunioexceptus eft , ideoque 
votum jeiunandi ómnibus diebus , intelligcndum eft de 
diebus aptis jeiunio fecundúm mórem ab Eccleíia recc-
ptum, qualis non efl dies Dominicus. 

7 Qui vero voveret feria íexrá á carnibus abftinere, 
non ideó voveret abftinere abo vis , & ladiciniis. Ñ e q u e 
é contra vovens abftinere ab ovis , & ladiciniis ccnfcrc-
tur obligatus ex vi voti abftinere á carnibus, q u h úmc 
res d i í t i n í l x , & fsparabiles , ut laté ptobat Thom.Sancli . 
Ub. 4. fumm. c a p . n . r.un),A.6. & feqq. confemit Fagund. 
de ieiunio c a p . é . n u m . j . 

8 Porro triduo ante Afcchfionis feftum Mamcrtus E -
pifeopus Viennen. videns diccccfim Luporujn , Vrforum-
que incurfibus vehementer infeftari , pópulorum xdificia 
continuis terrx motibus concuti, Rogacioncs,fcu Litanias 
indixit prxmiflo jeiunio > ut jeiunio & orationc , D iv ina 
mifericordia flederetur. Sicuti tradit Gregor. T inonen . 
lib.z.hiftor.Franc cap .^ . Hunc morem poítraodúm C o n -
cilium Aurelianum cap^^. ie la tumt» cap.rcgationes de con-
fecrat,difi.$. approbavic. Ro^íiowei ( inqui t ) id eft L i t a 
nias ante Afcer. fmiem Domini placuit cvlebrari , na ut 
pramijfum trtduanum ieiunium in Dominia Afcenfio-
nu folemnitate felvatur. Q u i n i m ó , in Romana Eccle-
fia co rriduo jeiunium , & fupplicationes celcbrari teíta-
tur Libcr feriptus Ordo T^omanus c. de litania minore. 
Q u i mos eelebrandi rogationes, & jeiunandi faltem femi-. 
p l e n é , h o c eft abltinendi á carnibus, in pluribus Eccleíia: 
provinciis permanet j Se mérito quia co tempote incipic 
hominis ("alus pcriclitari,& frudus terrx periculú exponi. 
Ñ e q u e huic coníuetudini obeft,quod prxdidx rogaciones 
Se jeiunia indicancur intra tempus Pafchale quod á jeiu
nio foiutumcft.ExTextu?»f. ie(«».§.?í<'» autem jó.dijt.Ó'' 
cap.fcire debet 7Í.ÍÍ j í . Q u i a inducuntur ex locorum confue
tudine ob piam aliquam caufam)& inteiuionem,quod p r x -
dic'lis Textibus prohibitum non cft.Pixtürquaai quodin 
tempore Pafchali folum jeiunium perfedum continens 
abftincntiam á carnibus , unámque r e í e d i o n c m , & i l 
lius defignatam horam relaxarur , non áutem jeiunium 
femiplenum conrinens folam á carnibus abftincntiam; 
alias feriis fextis , & Sabbathis Pafchalibus milla cíí'cc 
obligatio á carnibus abftincndi. Quod non eft dicendum, 
ideoque verifimile eft folum hocjeiunium femiplenum i l -
lo triduo ufitacum fuilfe , ficuti mos in pluribus regioui-
bus confervacur. 

Taudem illis diebus, quibus Adventus dominici cele-
bratur in Eccleíia Romana olim cífe ufítatum jeiunium 
conftat ex Innocent. m cap.confilium de obferv. ieiitn.Sc ex 
Conci l . Macifconenfi. 1. can. 6. & ex epift. Nicolai I . ad 
confultz Bulgarorum, & téftatur Rodulph.Turoncn. libello 
de obferv. cari.iG. Amalsi'iüSlib.}. de Ecclefiafi, offic e. 40; 
ideoque officium Divinum cüm precibus recitatur, íicuti 
in quadragefima , aliifquc vigiliis , quem morem plures 
religiones obfervant, tamctfi apud populum in defuctu-
dinem ^bierit.Vt obfervat Azor, l .p.mft. tit.wor. lib. 7. 
í . 1 6 . altas 17. Fagund. ieiunio cap.6.n 9. 

H x c ex obligatione dida í i n t , ex devotionc aütem ad 
carnis caftigationem , aliiimve finem honeftum íuícipi 
jeiunium quolibet die poteít . Solúm de die Dominica efi: 
fpecialis ratio dubicandi , cb quod Gelafius Pontifex»'» f. 
ieiunium de confecrát, dift. 3. id prohibuerit, ut Ínter je iu
nia C h i ¡ftianorum,& Infidelium, & veraciter credentiuin» 
& Hxrericorum vera diferetio habeatur.Idem conftat ex c. 
pofi Vafcha jd.dift.Sc forté ob hanc caufam in cap.Quadra-
gefima dift.<¡. á ¡ciunio quadragcfimali dies Dominici ex i 
muntur. Ob hxc teftimonia omnino dicendum eft je iu
nium die Dominica olim inteididum eíTe, ne viderentue 
Cathol ic i háreticis refuircdioncm Chrifti nfegantibus,& 
in illiuS contemptum jeiunancibus confentire. Ut i cavetur 
in diB.cap.iefunium. Quod prxceptum extenfum non fuic 
ad omnes Ecclefiasiiit manifefté probar HyerOn. Epift. 18. 
adLucinum relacus in c.utinam yó.difi. Forté quia in ill is 
Ecclefiis hxrefis non vigebar, ideoque inquit Hieronym, 
Utinam omni remporc jciunare poíTcmlis. Quod in Ad» 
Apoftol. diebus Pentecoftesj & die Dominica Apoftolum 
Paulum , 5r cum co credentes fecifle Icgimus, & infra. 
Ñ e q u e hoc dico qüod diebus Dominicis jciunandum pu-
tem,& contextas quinquaginta diebus ferias auferam, fed 
unaquaque provincia abundet in fuO fenfu, & prxcepta 
majorum , leges Apoftolicas arbitrttor. Caecciúmcúm 

jam i l lx hxrcfes penirús exrindx fint prohibicio jeiunandi 
die Dominica ceífavir , ideoque ex fine honefto , feclufo 
fcandalo, & fingularltacis periculo jeiunium co die fufei-
pi poteft. U t colligitur ex cap.fin. de obfervat, ieumior. 80 
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traditD.Thom, z . í .q . i^ j .ar t .^ . S. Augufl. í p / ^ . 8 é , ^ C ¿ -
fulaw .S .Antonin.z.p.ttt.G .c .i .^.ijn fine. Ahulen.in Matth, 
ó . ^ . l é i . o p c i m é Bellarmin,/(¿». z . de bon'u oper. mpnriichU 
cap.z^.Gccgor. de Valen t. i.difp.y q.x.punci.^.. circo, finem. 
AzoiA.p.inftit.rnorfíLlib.y.cap.16.alias i j . q . j . & 8. Laymi 
i . p . l tb .q . tr tá l .ü .c . í .mf ine . Fagund .^ •jejunto c a p , n . z . Se 
alij plures. ,(i 

10 Piaedidaomnia jejunia conrtat jure fciipto, vel con-
fuetudinc firmato indiíta eíTe. Sedan aiiquod ex illisfue-
rit jure Divino íiatutum diffieulrate n o n carct.Nam plures 
g r a v i r t i n i K j n c Ecclefias Parres de quadragefimali jejunio 
affirmarc videnrur. Arabrof.yÉrw. 2y . inquir. Si ignorans 
lonathas indicium a paire jejunium quia folverat, morti ad-
dtcitur.Regd,^.qutfeiens indtetum aChrifto domino jejunium 
ftlv'thqutd meretur i&ferm.16. loquens de e o d e m jejunio 
aít. HAC non t a m Sacerdotum pr&cepta} quam Dei funt , Se 
ícrm. 54. Quifquis Chriflianuí confecratam jejunundo non 
implevit Quadragefimarapr&varicationis 3 Ó* c o n t u m u i A te-̂  
nebitur, quod legem divinitas datam prandendo refeindid 
Similia haber, f e r m . } y . & 38.!) . Maximus hom.i.de jejunio 
quadragtfitnt, Quadragenarium (inquir j jeiunmm non tam 
ab homtnibuó infiituiufn, quam a Deo confecratum)&coelefti 
maiefiateprAceptum, & D . A u g u í L in Ff. 110. paulo poft mi-
tium, pnápttur nob'u (inquir } ieiunium quadragefimum é f 
exlcge , & ex Frophem , & ex ipfo Evangelio. Ad i d e m e i l 
quod tradit Jíidor. l i b . 1. de ojficiií Ecclefiaft. cap. deiemnio* 
Leo Magnns ferm .4.. de <^uadriigefim¡it Beda hom.indomi-
nica Quadravefiméi. 

11 Crcctrúm communiflíma Dodorum fententia c í l , 
n u l l u m determinatum jejunium ex pra;cepto Chrií l i indi
cium elfe fie docuit Durand. i n 4. d. I f . q. 4. art.^. ibidem. 
Major.q.4..concluf.}.SYlvel\.'verlfo l e iumumq . i .Navatv . cap . 
n . n . i z Medina traci.de ieiunio q. i.Covar . lib.q .yariar.refol. 
cap . zo . n .^ .Azo i . i . p inftit. mor. l i b , j .cap. i z . a í i a s 13 q . i . 
Fagundez de quarte Ecclejiipracepto ci ip.<).n. 4. Gregor. de 
Yalen.difp.y.q.i.pan.^.. poft m é d i u m . Leílius l ib .^c .z .dub.S. 
n . ¡Q .V 'ú\ i \ ic . traff .zj .c .5 .q . i .n .yj Rcgi ,nald. l i b . ^ . n H m . l }0» 
Bonac.de q u i n q u é Ecdef.pricept. d i fp . u l t . q , 1 pun.^.nutn.i, 
&í alij paííim. £ t colligitur ex S.Ignatio epifi. ad Fhiladet" 
/>¿oí .Epiphan. h & n f i y ^ , Clement.ltk ¿.conftu.Apofi.c. 12* 
Hieronym. epift, ¿4. ad Manellam. Rábano, lib.z.dein/iit» 
clericor.r.So. Lconc. ferm.6. de quadragejima , & alüs patri-
bus tellantibus hoc jejunium ab Apoí to l i s c í f e inftitutum, 
ab cifque dimanafTe. Rationc vero manifefta h x c f e n t e n 
tia probatur, quia nullibi confiar Chriftum Domiuum aii
q u o d determinatum jejunium praecepiíTe j ex Tolo autem; 
cjus jejunio praeceptumcolligi non potell. Tvim quiafuit 
longe diverfum ab eo quod n o s fufcipimus,ipfe enim qua-
diaginta dies continuos jcjuuus á c i b o , & potu cxtttitjnos 
vero finguiis diebus refeftionem fumimus .Tümquia fa í la 
Chrifti domini non obligationem rigorofara indicunr fi-
m i l i a exequendiifed moYenc)& incicant.Fateor tamen lege 
naturali, & Divina ómnibus jejuniam indidum eíle cafu 
quo ad tentaciones teraperandas, concupifcenciam fedan-
dam necelíarium futisit: uti tradit Auguft. lib.86. a d Cafu-
Unum Fresbyterum.Ax. his, vel alüs diebus jejunaie, & fub 

-forma qua ab Ecclefia pr^cipitur juris huraani eít non 
Divini . 

Ñ e q u e obeft authoritas illorum Patrum aíTerentium je
junium quadragefiraale eíTe á Domino indidum , prxce-
ptum confecratum, haberique ex lege,Prophecis, & E v a n 
gelio j quia ex eo tantúm quod cxemplo Chrifti,nuraerus 
ille quadragenarius jejunij (accatu's fitdici opcimé poreft 
jejunium quadragefimale efle á domino indidum, & pne-
ceptum i d ef t inftar praecepti hñbendum.Pra;ccrquam quod 
inftrudu Chri f t i , ejúfquc aiuhoritatcad Apoí to l i s indi
d u m , & prasceptum e f t . 

12 De quantitate autem hujus obligationis nullus du-
bitationi relinquitur locus, cum conftetex fe gravera e í l e , 
illiúfque violatorcs mortalis peccati reos. U t i colligicur 
ex can.6i.Apoftolor. ex Concilio Gangrenfi. c a n . i ' j . ex Am-
brofio f e rm. z ¿ . & tradit ex communi Panorraic. Rub. de 
obfrvat. munior.num.il.G\oSa, c. t m u m ordrium. & dift. 
Covatmv . l tb .^ .vartar .cap .zo.num.io.Azov.i .p . i n f t i t . mor. 
cap .S.q .z .LeffmSyLtb.^.cí ip .z .dub.s .n . i} . Fagund.íte t t t u n i ' , 
cap. 3. n . 7 . Qaocüca fi abfque legitima caufa jejunium 
foivas carnem comedens, abfque dubio peccas mortaliter, 
quia tian,sgrederis praec.pcum de gravi materia. Idem el* 
íct, fi binara fumeres refedioncm, quod poteít continge-
i e non fo lúm bis comedendo, fed plurics paululüm eden-
do,nam ex iliis parvis fumptionibus integra refeótio coa-
lefcerc poteftqux jejunij legem plené tunfgrediacur. üc 
bene advertit Lclíius Lib.4. cap.z.dub.z.n.11. Solúm de an-
teverfione piandij probabile eft culpara venialemnon ex
cederé, quia finem á legt jejunij incencum nou videtur 
graviter lacere, ut íupra diximus. 

f . V . 

Qui lege jejunij teneantur j quive excu-
fentun 

i Q u á parte ieiunittt/) conúnet abftinentiam a carnibusi 
aliifque ctbis vetitis , aftringit omnes fideles C h r i -
ftianos rationis ufum habentes. 

2, Q u a parte prohibet gemnam refeBionem qui tertium fe-
ptennium compleverunt. 

3 Qualiter peregrini, forenfes,& alii lege ieiunii teneantur} 
Refpondetur remijjtvh 

4 Impotenti* non folum phyfica , fed mralis excufat a 
ieiunio. 

y Senes fexagenarij fi rohufii funt obligantur ad ieimiurri 
ex plurium fententia. 

6 Contraria probabilu ejfe videtur. 
7 Qüid defxminis efi dicen dum J 
8 Voventem ieimare omntbtíí fextU feriis excufat a muni* 

Sanch. cum ad 60. anmmpervenerit, tametfi L a j ~ 
man. improbabile reputet. 

$ Expr&diño capite impotentii, excufantur qui nec calefier'h 
nec dormiré pejfunt nifi ccena accepta. 

10 §lui excufentur a ieiunio ratione laborü ? 
11 excufentur titulo pietatü ? 
12 Qui excufentur titulo difpenfationií j & quipojfmt in 

ieiunio difp enfare i 

í T E g c jejunij quá parte continet a carnibus, aliifque 
JL^c ib i s vetitis abftinenciam, aftringuutur oraues F i 

deles Chriftiani rationis ufum habentes.. U t i eft omnium 
recepta fententia tefte Azot.i.p.mftit.moral.lib.j.c.zy q.z. 
in fine. Fagund. de ieiímio.cap.%.n-%. ^aüc\\. l ib.i .c¡ip . \z .n.(¡. 
ideoqué his hos eibos fubminiftrantes graviter peccant. 
Ut i praecirati dadores docenr. 

2 At quá parte jejunij lex nou folúm á carnibus, al i i í -
que cibis prohibitis abftinentiam continet , fed geminam 
refedionern prohibet, aftringit eos fideles qui tertium 
feptenniura hoc eít 21. íetacisannum compleverint, quia 
ufque ad illud tempus natura crefeit, indigétque frequen-
tiori cibi ufu , ideoque benigna raater Ecclefia noluit fibi 
fubdicos hoc prxcepco ante i l l a r a aetacera ligare* U t i ex 
confuetudine recepta teftantur palíira Dodores .Eri t tamca 
confultum his pueris doli capacibus jejunia fufeipere, uc 
concupifeentiam f r x n e n t , tentationes vincant, & adve
niente obligationis tempore faciliús praEceptum exequan-
tur.Ut r e d é notavit D . T h o m . 2.2.3. i47.«rf.4.S.Antonin. 
í.part.tit.b.cap.z.^.^. 

3 H i c oceurrebae examinandum, An perCgrini > & fo-
renfes teneientur fervare jejunia locorum q u á tranfeunr, 
vel falcem jejunia in fuá diüecefi urgentia, & an Clerici,& 
Rel ig iof i ie iunüs a populo indidis aílringanrur.Scd de his 
lacé egimus traft.$.de h g t b . d t f p . i . p u n . z f e q q . 

Qriod actinet ad eos qui lege jejunij eximuntur ad qua-
tuor capita reducere poí lumus ; impocenciam , iaborem> 
pietatem, & difpenfationem. 

4 Impotencia non fo lúmphyficam.fed raoraleraexcufa-
re, ómnibus conítat , quia Ecclefije jugum fuave eft, ideo
que non extendit leges ad moraliter impoíí ibi l ia. Q u o -
circaexcuíantur i n f i r r a i , valetudinarij, dolore capiti.s , v e l 
ftomachi laborantes,aliiqac non valentes abfque gravi fa-
lucis incoramodo cibis quadragefimalibus,& única tantúm 
refedione uti. Sylveít.x/erfo ¡etunium.q.j .Navaii .cap .z l .n» 
16,Azor:. l.p.Lib.y.cap.z-y.q.j.LelViüs lib.S.cap.z.dub.é.n.^Oi 
Paul. Layman . /í^^.írííc/ .S .fíif,3 .72 .3.Filliucius traf t . z j ic 'Gi 
q.j.n . i i9 .Bonac.difp.ult. depr&cept. teclef. q. i.pun.tdt.n.z. 
Fagund. t t iun i j pncepto. cap. 8. « .13 . in cafu autem dubio 
mtdicus confulcndus eft, vel Superioris authoritas requi-
renda,uti pra:citati Dodores advertunt. Item praegnantcs,. 
& nutrientes á lege jejunij communiter Dodores excu-
fantj quia fibi pracíurauntur, & proli frequentiori cibo i a -
digere. Sicuti tradit Cakt . z . z .q . ] i^7 . art. 4. (¡rverbo /e<«-
w/«/w,& tbi Sylveft.5.9.Navarr. cap.z 1 .n . i é .Azox . i .p . l ib . j . 
cap.iy. alias z i .q .é .Toic i .Ub.ó .cap.^.n .^ .Lcíüüsl ib . 4. C Z i 
dub.^.n.qo.Yalcn.t.i.dtfp^. p . q . z . p u n . f ' í i h i u c i a s t .z . trací. 
27 .M/' .6 .» . i i4 .Fagund.» . i4 .Layraau. & Bonac.locis allega-
tts. Ad ídem e f t de fenibus , quia fenedus infirmitas repu-
tatur juxta coraraunej>roverbiura. Senefim ipfa eft wort«í . 
Sed á quo rerapore cenfeancur homines fenefcere,ut á l e g e 
jejunij excufentur j non conveniunt Dodores , n a m alij 
í ed immeri to Quiuquageí imum fuííiceie affirmant, alij 
Septuagefiraum requuunt; yeriús e f t á Sexagefimo auno 
fenedutem enumerandam e í l e jquia natura ab co tempore 
in interitumtendit, cura vitacommunis hominura feptua-
ginta a n n i cnuraerentur,& amplius eorura labor, 6c dolor. 
Ff. 89. Ratio hujus excufacionis eft caloris nativi debili
tas, ob quam cenfentur frequentiori, &minori cibo indi-
gere, quám qui unicae refedioni neceflarius videtur. 

Solurq 



T>i[putatio I I I . 
? Solumcft Inter Dodores controverfum, An íl a l i -

cui feiagenario robur manifcfté conftarct ( quod rcgula-
ritcr prífumendum non eft ) obligaras eflbt Icgc jcjunij ? 
Aífirmant communiter Doctores. S y h & . v e r b s jejunium, 
q . 9 . l<Í3V¿r .c í ip .z i .n . i6 .Ya\ca . difp.p.q.z.punft.s. Lelllus 
lib.¿r¿.i.dnb.6.n.4i. Filliuc. traf t . i j . c .S ^ . 4 . » . n i / B o n a c . 
íiifp.uli- deprtcepis EcckJiA Cf . l .punB. ult. Fagund. de 
quítripEcclefiiprecepto f.S.n.p.Azov.t.i . lib.j.c.iy.alias x8j 

taymaa.iih.^.tr, 8. c . j . » .3 . & alij plutes apud ipfos. 
jVloventur ; quia caufaexcufandi Tenes ab obligadone je-
iunij contraóla, cfl: fene¿lus,atpli ircs fexagenarijnon fe-
nefcuntj fed robaíljoreSjSc tegetiorcs func pluribus viris, 
crgo a:casfexagcuaria nonefl: cenfénda infaliibilis exea-
fan'o. Sccus dicendam eft in adolefeencibus , quippé ado-
feíbentes excufantur, quia omnes adolefeunr, ¿c augentur 
ufque ad x 1. fus cetacis aunum', & u l tcr iús , ideoque de-
buit Eccleíia terminum pra:fígcrc , a quo inchoanda eflec 
obligatio : at feneftas non ómnibus íEqualitercontingir, 
fed ali j ad quinquagcfunum,alij ad rcxagefimum, alij ad fê  
pmagefitnum fenefeunt. Nonigicur debuiccemim dc í íg -
nari tempus, in quo infallibiliter omnes proprcr fenedlu-
tem excufentur > cum fxpé contingat feneíturem eo tem-
pore nondum advenirte, ideoque nec confuetudínc , nec 
Doclo imn authoritatc prselcriptas cft fexagenarius annus 
proexemptione jeiunij. ficucizi. annus piíefcriprus cft 
pro iliius obligatioue. Faceor tamen , quia regularitcr á 
íexagefimo anuo incipic rexagenartus commuuiccr excu-
fari, dura contratium non conllat. 

6 CíECerumet£haccfentcntiautpotccomraunis,& quae 
carnis morcifícatibnem fovec, femper confulenda fit, n i -
hilominus valde probabilem reputo quaí aíTerit fcxagefi-i 
mum annura terminum eíTc infallibilem obligationis E c -
clefíaftici iciunij finiendae : uc docuit Anglcs in flor ib. f.p. 
e¡.<S. dtjf. 6. Eman. Saa verbo Itjtmtum, w.^. in edit.Thom. 
Sauch. l ib.j . de matr. difp. 31. n. 17. Llamas ^.p. methodi 
í . f . ^ i o . loan.Sanch.wSe/eáf. difp. 54.W.8. ubi » . io . inquic 
fufficcre fexageíímum ineceptum eíTc ad obligandumjquia 
in favorabilibus d ics j^ annus incoeptus habetur pro com
pleto ex Itg . q u á M A í e j f . de teflarn. Gloí la /í^. 3. §, minorem 
•verbo momentum circ&Jiner», jf.de M'tnorib. Se ibi Bart, n.z, 
Alberic. in princ. Bald. in fine, & alii plures quos refere 
"Slamm, de refigaat.benefic. lib.u.q.Z.n.iy.ufque ad x6. M o -
ycor, quiannllus cftcuius natura ab anno fcxagcíímo non 
decrefeac, & in interitumtendat. Sicuti nullus eft cuius 
natura ufq;ad xi.annum non crcfcat,& augcatur.Nam e í l o 
viríbus valeac, & pluribus adolefccnábus robuftior fit.ac-
camen comparatione fus t í i í I í s aetatis infirmus eí l . & ro
bore diminurus, & in Angulos dics maiorcm fulHncbit de-
bilitatera.Si enim ex Mcdicorum iudicio teílte Leflio lib.^, 
c.z.dub.d.n.^u Sencclus á quadragefimo f]uinro,veI quin-
quagefimo incipit, quid mirum eftjfi omnes fexagenarios 
appcllemus fenes jn interitum rendentcsi eofque á jeiunii 
lege excufemus ? Cuius obfervatioet í i praefenti ílatui non 
videatur graviter obcíTc j o b c í l tamen fwturo cui confu-
lendum cít. Pistcrea concedamus non omnes fenefeere ad 
fexageí ímum , fed aliquos tardius ; ac negari non poteft 
fenilem artatem ad fcxagcfimum frequenter contingerc,le-
ges autem non hunc vel alium cíjíum fpecialem fpeftaut, 
fed communiter coutingentia./t^. Nam ad ea.ff.de ¡egib. 
Ñ e q u e obeft quod contuetudine > authoricateque D o d í o -
rum firmatum non ílc fexagenarios á iciunii lege folvi, 
ficuti firmatum eít adolefeentes tertio feptennio obligari: 
quia inde folúm urobatur horum obligationcm efl'c cer-
tam, aliam incertam , & dubiam. Se Lab opinione tamum 
poí í tam. 

7 Porro Tbom. Sanch. ditfo lib. 7. difp. num. 17. 
late examinatjau fceminis minor a:tas,annus ícilicet quin-
quageí ímus fufficiat adeas ab obligationc ieiunii eximen-
d a s j c ó q u ó d fceminis, quia debilioris funt conditionis 
feneclus citiús advenit,& calor natiñalis adeocoquendum 
cibum tepeícit. Vt pluribus comprobar idem Sánchez num. 
l 6 . 0 b quam rationemeondudit num. 17. ípeculativc hauc 
opinioncm veram videri,icd quia Doélorum placitis ean~ 
dem in fceminis ac in viris pro iciunii exemptione cetatem 
requirciuium conformis non eft, in praxi mintis tutam 
cíTciquod itidem docuit Fagundcz de 4. Ecclefi& pr&cepto> 
cap.Ü. n u m . n . Paul. Layman. lib. 4. fitm. trafi. 8. cap. 3. 
num. z . verf. illud vero , loann. Sánchez in Selcft. difpu-
t a t . 54. n. 11. 

8 Hinc infert Thom. Sznch.ltb.^.ftiK}. cap .n . num. ¿4, 
adolefeentem voventem vigilia, alicuius Sandti, vel feriis 
fextis vicae Cux in pcrpetuum iciunaturum, deobligatum 
clfe , cüm annum fexageí ímum complct: quia illud vo-
tum eodem modo intc l í lgendum eft , ac fi abíoluté vo-
viflec ómnibus fextis feriis iciunare illa particulá , vitse 
f u s , & in pcrpetuum , non cxprcfsá ; quia opus non crat 
exprimi , c u m t a c i t é iuíit in yotp abfoluto , cuius obli
gatio perpetui c l l argamnt. leg, condumts qitA exinn-

V u n B . 11 . § . V9 , 5 j 
fecus ff de tonditionib. & demonjlmt. At votum ¡clunandi 
ómnibus fextis feriis cxpücandum, & interprctandum cft, 
Jicuti praeceprum Ecclefiaíticum ieiunii ,cuavaUud cx i i i -
tentione roventis non confiar. Ergo cínn prxccprum 
Ecclefiaflicum ieiunii fexagenarios non obligct, ñeque 
ctiam oblic^abic votum ieiunandi. Verúm hanc fententiam 
ímprobabilem reputat Layman. difio c^p. 3. num. l . eo 
quod votum intelligendum fit inftar piaccepti Ecclefiaftu 
ci quoadmodum, & formamieiunandi,non tamen quoad 
perfonas, fi quid;m ex qua: nullo piscepto Ecdcí ia í t ico 
aílringunrur ad ieiunandum , ut funt adolefeentes 11. mi -
norcsjvoto obítringi pollunr. Sic ergo cenfendi funt fexa-
genarii robuíti fe voluillc ob(tringcie,cum votumjeiunan-» 
di abfolutc emiteunt, & máxime cutn exprimunt roto v i -
tae fux tempore , vel in pcrperuum. C x t c r ú m rigidi 
cenfura c í t , & forte á veritatc aliena. Ponimus namque 
adolefeentem fie voventem nihilde fenectute cogitalle, 
ñeque exprcfsé voluiífe votum pro fcne£tuti$ t¿mpore 
extendí, fed abfoluté prolatum eífe. Qno in cventu ccr-
tum eft non obligare voventem quoties ex eius obfer-
vatione, notabile corporis detrimentum imminct , u t ip-
femet Layman. ibidem fatetur , at confuctudo excufans 
fexagenarios etiam robuftos a lege ieiunii nititur peticu-
lo moralitercerto gravis nocumsnti , & diminutionis v i -
rium pro futuro tempore. Ergo cclfat eius obligatio. ü n -
de in praefenti modas obligationis voci in pcrlonam re-
funditur , ac proinde inflar prxcepti Ecclefiaílici fexage
narios deobligare videtur. 

5) E x eodem capite excufantur qui nifi coena accepta 
nodtu calefieri non poííunt , aut dormiré , quia gia-
vis falutis iaí lurainde timeri potelt. Vt i docuit Caie-
tanus verbo leiun'tum , cap. z . Angles in flor'tb. l . p* 
quifiione 6. difficHÍtate 9. López z.p.inftruBor.cap. m * 
folio 706. Fill íucius trañatti 2.7. tapite 6. numero 130^ 
Fagundcz de qmrto Ecclefis. pruepto , capite 8. numero 15* 
loann. Sánchez alios \z£zx<tns difputat. $4.. num. i ^ . u b i 
mouethosobligacos non elfe mane collatiunculam fume-
re cesna ad noctem dilatá. T u m quiá fumptione illius 
collatiunculx fecundum probabilem fententiam ieiunium 
folvitui". T ú m quia e í to fervarctur; non obligátur quis 
ordinem refectionis pervertere , ícd tuto poterit fe 
communi liominum iciunantium con'fuetudini aptare^ 
Ad idem c l l qui paupertate premuntur , ob quam 
non habent quod unicx refedioni fuíiiciat. Sicuti do-
ect Saiidus Thomas z . z. qmflione 147. articulo 4 . ^ 4 . 
Sy íve í t . verbo Ieiunium numero 24. Navarr. cap .z i , nu^ 
mero x é . • , 

10 Sccundum cápuc excufatlonis eft labor , quo po-
íito ieiunium difficulter fultineri potelt , uti fubeunc 
agricolx , fabri lignarii , ferrarii , furores , fartoresi 
curfores , feulprores , figuli , argentarii, artífices , t e n t ó -
res , pelliones , fullones , lanarii , pi ítores , panem co-
quenres , fornariam artem exerecntes , quinimó Barbiton-
fores, fi maiore parte diei & generaliter, & indiícrimina-
tim officio incumberent, omnes artífices mechanici iuxta 
declaiationcm Eugenii I V . relatam á Navarr. cap. z i . n u 
mero \6. Tabiena verb. leiuniumi num. 151. prout aliis 
relátis, late expendin Fagundcz lib. de EccUfia pr&ceptis , 
ubi de jeiuniotap.S. numero iy . & 1 6 . 8 C licét aliqui non 
excufene fámulos , vel fámulas nentes , fila ducentes, 
veftimenca farcicntes j at veriús. cicdo omnes excufa-
tos eíTc , fi maiori parte diei his officiis incumbanr, 
quia funt artífices , artem mechanieam exercentes , Se 
indiferiminatim arrifices mechanici excufantur : tum 
ex confuetudine ; tum quia videtur eorum labor fre-
quentiori cibo indigere. Deniquc iter pedeítre agen
tes , fi quatuor vel quinqué leucás pertranfue debeanc 
ab hac lege excufantur , quia e í t gravis labor, quocum 
ieiunium diíHculter confiítit . Ec idem e í f e , fi curru, vel 
lecticá peragatur i ter, quia eo modo itinerandi valde 
mcmbia concutiuntur. D ix i t Bonacina í ^ m í * / . ultima.de 
Eccleju pracept. qunfiione 1. puntto ultime , numero i t* 
E t rario omnium prxdidorum eft, quia prxcepta Eccle-
fix rcgularicer non cenfentur obligare difficultatc gravi 
interveniente. Uci ell communis D o í t o r u m fententia. 
Non autem ex hoc capite excufantur equo itér ag&ites, 
nifi forte íint ita debilioris narurx, uc nimium ¿qui-
tando fatigemur, ficuti pluribus accidic ; uc bené ad-
vertit Layman. libro 4. [umm. t r a c i a t . 8. capite $. nu
mero 3. Ñ e q u e Item excufantur pintores, quia eorum 
ars liberales artes imitatur , nec nimium laboriofa vide
tur. Quod á fortiori procedit in Scribis , Advocatis> 
Nocarus 3 tametfi fuara Ludovic.de Suan. i . p . fumm^ 
traci.de jetun. articulo 6.fol.6yo, Scribas huic muncri i n -
CLimbentes ex obligacione excufet. Quod frequenter ad-
mittendum non eft .Qux diximus de labore corporis pro-
portione fervatá , dicenda func de labore animi , ex-
cufarc inquam á lege ie iuni i , íi tantus fie, ut cum ieiunio 

U i comp» 
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compati non poí l i t . Sicuti frcquentcr non compatimr 
numus concionandij auc leftioncm per horam mcmoriccr 
rccitandi. U t i in concurfa ad cathcdram , feu bcneficium 
contingit. Namut rc£lc advcrtit Leílius lib. 4. c.z.dub. 6. 
w,45.'Layrfian lib.4.fut73.tracÍ.8.c.}.n.$.Ii\Vmc.íraft,iy.c.6, 
n . i i y . ]o3nn.Sa.nch. infelecl.difp-S i- .n.ij .Sc al ijjpaiúm re-
ferr,an hic labpr fircorpoiis, an animijíi de fadacum je-
junio di/iicultcrconfilHr. 

Solúmcftdiff ic i i l tas& quidem gravisjAn labora jeju-
nio excufans fufeipi debear necesí tate , non voluncate ? 
communis rentcntia docct neceííitatc fufeipiendum eírc3 
fivc neccíTicas proveniat ex officio,five ex occafione obla
ta damui vitandi, lucri acquirendi, proximis favendi; alias 
voluntaiix venationi, piícationis , aliíyc recreationi i n -
cumbens quá nimium feit defatigari,» jejunij lege folatus 
c/rcr,& in cujufvis poteftate poíitum eílet fe á jejunij le-
oc folTcre,quod admitti nondcbct.Tradit Ca.\ct,verb.Jeju-
niunjy c ( t ¡ \ i¿ . Navarr. cstp.n. n u m . i j . Abulenf. M m h . d . 
tj .jqo.Tolct. l ib.ú.cap.^.num.S. Rodrig.^e jejuniOyC.i^.n.y. 
Filliuc. trafl.xy.num.itf .Laymzn Ub. ^.fum. tracl.%. caps, 
num. j . Fagundcz de quarto Ecclefu prácept», cap.S.num.iy, 
& alij pluresjquorum fenrentiae favet Azor.t.i.inftit.moral. 
liy.%.c.\j.alias z8.^.8.Abulenr.g'.i4l.c^ 143. To lc t . f^ .5 . 
R e g i n a l d . / ( ¿ . 4 . » . i o i . Ó1 2.13 Ó* 118. Emman. Saa verbo 
Jejtinium , m m . i G . «flerens peccare Patrcmíamilias obli-
gantcm fámulos ad opera ferviliajquae c o i n m o d é i n a l i u m 
diem tiansferri poflunt. Verum hujus diíEcultatis decifip 
fumeuda cft ex his , quo: dixirtms tra¿i.$. de legib. dif¡>*í, 
puné i . z i , ibi enim docuimus pro materia jejunij non om
ina impedimentá voluntaria auferenda eíTe; alias divires 
artifices obligati eíTent íuperfedere ab ofEcio , ut jejunio 
vacare poíTentjquod Doftorcs communirer negantjUt v i -
dere cft in Sylveíl.tw^ff l e jmiumiq .z i .TohzJ ib .ó .c .q . n .¿ , 
Ledlo lib.^.eap.i, dtib.6. n. 41. Fagund. de quarto Ecclefia, 
prAcepto, cap.i. num. \ 5. Bonac, dtfp.ult. de prAcept. Ecclejií, 
q.i.pmft.tilt. n.<j¡. & aliis, fed ea impedimenta voluntaria 
auferenda funt, qtue nullam honcí tatem continent. Quia 
rationi confonum non efl: ob exercitium inhone í íum á 
falutari jejunij prcecepto excufari. Etcnim lex jejunij etíí 
peregrinationem boneftam fufeipere non prohibeat, vei 
concioncái populo falurarem facercjalteríve laboripro fa
milia: fufl:entationeincumbcir;prohibct tamen ex recepta 
confuctudine Dodorum authoritatc firmará fufeipere 
cum laborera honefbte defl:itutum,quo cura jejunium non 
conííftir.Qnódír dicas cura hujufmodi labore fufeepro je* 
jnnium compati poteft : ergo lex jejunij non obligat ad 
abíl inendum ab hoc labore , c ü m n o n per fe,fed per acci-
dens jejunium impediat ? Rcfpondeo cum praedlílo labore 
non pofle jejunium obligatorium compati , fed volunta-
rium tantúm : nam labore fufeepro , & corpore defatigaco 
ad cujus levamen gemina refeéfto neceílaria eft, obligatio 
jejunij cefifar. Eximi autem ab obligatione jejunij opere 
inhonello i n h o n e í l u m eft, & rationi di/Tonum. • 

11 Tertiumexcufationis caput eft pietas.Et quidem í¡ 
opera pietaris, chariratis , & religionis , quibufeum jeju
nium facile non compatitur obligatoria íint,vel obvitan-
dum grave incoramodum neceflarió-praeftanda , á jejunij 
lege operant^ftiexcufant.quia jejunium opponi non deber 
nobiliori, & prxftantiori operi alias debito, & necefíarió 
prceftando. E x quo capire excufantur Infirmarij, quorum 
miniítratio inñrmis ncceíTaria c í t , uti omnes fatentur. 
Dcinde excufantur Concionatoivs , íi ex officio vel obc-
dienriahuie nauneri incumb%)t, vel eorum minifterium 
populo docendo non- leviter neceíTarium fueric : U c i ex 
communi docet N a y a r r . c ^ . z i . nffm.16. Yalen. difp.y.q.z, 
puntt. $ -ÜonacJ.ifp.ult.de pr&cept. Eeclefia,q.\,pu»ci.ult.n: 13. 
Leftores vero, & Magiftri qui vel inlfl:udendo , & expli
cando l e f í i onem , nirais defatigantur > quales in Societate 
cenfeo eíTeLatins lingux praeceptores, quatuor,vel quin
qué boris huic muneri fatis labor¡ofo,& populo Chri í t ia-
110 nimisperutili vacantes,a jejunij lege excufantur.prout 
colligiturcx D . T h . z . z . q . l i j . a r t . ^ a d 3. Majore, difi.i f. 
q. ¿.col$,Gah.di¡i.i6.q,$.art.i. Fagund- (^ .8 . i» fine. Laym. 
íap.y.n.j . , PrretcrcacxcufatTabiena verbo Jejrintum , » , i 6 . 
Saa n.y. Fagund. & Boaac. loc.citatis, ConPclTarios longo 
remptn-e per diem excipienres pernitcntium confes iones ,á 
quibus fi jejunant coguutur deíiftere , quia Ecclefia non 
praefiimitur velle impediré ob pracceptum jejuni j , opera 
charit?tis, & religionis pr'seftanrioiá. Item excufatur con-
jux fi ob jejunium notabiliter irapotens reddatur ad debi-
tum modérate pretium exfolvendum , quia obligatio red-
dendi debirum eft de juftitia , quas prasferri deber tempe-
rantia: pofuivo prxcepto : ut docct Caiet. verbo lejuniu?», 
cap.i.Navzn.Ci9p.zí.n.ié.'Va\cn.z.z.difp.<).q.z.p,s,$.nece(ji~ 
?»í,Saa verbo ¡ejt4ninm)nurrj.i.Lefliasdub.6. »«w.44 .Sanch. 
lá .y .detnatr . dtfp,¿,n.\o. TlU'mc. l . t . t rAt t . io . cap.^.n.^oy. 
Ó* t . i . trac i .z j .c .ó . n . i i q . Layman, üb.4..fum.trafi.s.cap.$. 
num.áf, D ix i wí>w('i///#r1uatn ob aliquam dcbiliwtcmi c^ctw 

Tari á jejunio ncquit,fi debitara reddi abfoluté poífit, quia' 
jus conjugis debitum exigentis fo lúm valet i m p e d i r é 
praecepti pofitivi executionem debiti redditioni abfoluré 
obftantem, n o n autem aliqualiter diminuentem. U t i bene 
advcrtit Sanch.fiifia difp.^tn. j . i i b i » , 6 . inquit, i d eíTe i n -
telligcndum , nifi uxori perlculum incontinentix immi-
neat , nifi vix ad copulara frequentiorem potentior effi-
ciatur, quia lex chariraris ftrittius obligare videtur, quam 
Ecclefiaiticum mandatum.Ob quam caufam excufatur uxor 
timens rixam.St difeordiam non levem m a r i t i , í i cjus peti-
t ioui coenandi non annuat,qu¡a eo cafu prxceptum jejunij 
ceíTat ob charitatis confervationcm. Sicuti tradic Abbas m 
Rub.de obfervat.feiunij,n.8. Syheft. verb.Ieiuniumjmm.lS. 
Caiet. ibi.cap.}. Navarr. cap.zun.-iy. Sanch. difp.^.mm.i^. 
Lc í fmsdub.ó .n .z* . Layman, í ^ . 3 . » , 4 . Q u i n i m ó excufari 
uxorcm rarionc con ícrvand iamorem m a r i t i ergaipfamií i 
probabiliter timerct notabiliter minuendum , eo quod je-
j u n a n s pallida, & deformis appareatdocent Caier.Navarr. 
& Sanch. locls citatii. Lcífius « « w ^ j . V i l l a l o b o s de ieitmio, 
t r a B j x i . dificulta, n u m . i j . Fill iuc. traft.x7.cap.6. n . iz i . , 
Joan. Sanch. difp.U' in feleB. » . I 4 . Fagund. de 4..Ecclefi& 
pr tceptOjCap .S .n . iS . quam dodhinamextendunt Ludovic. 
Lop ztp.de ieiunio ,cap . \ \ i . in fine, Sanch. diño lib.^.difp.^ 
nutn.t & n .Fagund » . i 8 . ad foEminara nubere volentcm, 
fi ob jejunium futura deformis praefumatur , quia cedit i a 
grave ejus praejudicium. 

De operibus pietatis,& religionis non obligatoriis, nec 
in utilitatem publicara iraraediare cadentibus variant D o 
ctores , a n ob eorum fufeeptioncm licite jejunium folv í 
p o l í i t ? N e g a n t loquentes de peregrinationc,causá pietatis 
ínftituta Gab.í» 4..d.i6.q.$.art.l. notab.^. Ca ie t . r . i .^ . i47 . 
«rí.3 . ú ' in fum.verbo Ieiiinium,§.ex pietati, N a v a r r . c ^ . n . 
» . i 8 . Tolct . lib.6. cap.4.1. num.%. Paul. Layman Ub.4, f tm. 
íMf í . 8 ' . c^.3 .»«»? . 5-.ducuntur,quiaregulariter falubrius cft 
animae jcjuniura,quám peregrinatio abfque jejunio. Pra:-
t e r ea opera praecepta omitti non debent ob opera confilij 
quantumvis cxcellentiora , fed generaliter o b quodlibet 
opus piumexercendum, quinimo ob laborem in venatio-
ne , pifeatione , ludo, aboque fimili fufeepto , jejunium 
folvi pofle tradit praeter Dodores quos retuli dtfp.i. d» 
legib.pMnB.xi.Bonac.depeccatls difp.%. q .Z.punci . i .num. iú , 
dummodó id non faciat in fraudera jejunij hoc eft inten-
tione jejunij folvcndi.Dacitur,quia omniailla opera je ju
nium non impediunt per fe, fed peraccidens, cum poffiuc 
ill is vacantes jejunare. At praeceptum jejunij non'obligac 
abflinereab iis operibus , qux cum jejunio compati poC« 
fnnt ,aUas illis operibus incumbentes quatumvis intcntio-
nembaberentiejunandi adversus legem jejunij peccarent, 
Quando autem ea opera prxftas intentione viofandi jeju
nium,jara affectupeccas.Casterúm diftinguendum eft : aut 
jejunium folvere v i s antequám opus pietatis incipias, vel 
poftquam opus illud incoeptum eíl;,5cratione iliius C o r p u s 
defatigatum.Si loquamur de folutione jejunij,operc labo-
riofo fufeepio n e m i n i p o t c í l eífe dubium te licité eo tem-
pore jejanium folvere,quod non fo lúm verum habet ,cúm 
neceífitas jejunij folvendi provenir ex opere pió , & re l i -
giofo,fed etiam provenir ex opere labotiofo turpi,& inho-
nefto:at fi jejunium folvere vis antequam liberu opus pie
tatis excrceas,credo te nullam caufam legitimara habere i l 
lud folvedi,quia eo tempore l ege jejunij aftringeris.á qua 
fola intentione exequendi opus pietatis liberari non potes. 
Secus vero cft,cúm opus pietatis obligatorium eft, ut ne-
ccflltati proximorum c o n f u í a s , tuaeve utilitati attendas, 
aut proprio muneri fatisfacias. Quippc ea obligatio, fea 
neceflitas exequendi id opus eximir ab obligatione je ju
nij , utpotc quae cura praedifla obligatione confiftere ne-
quit. Ñ e q u e inde fit te non pofle opus illud pium f u f e i 
pere , ex cujus fufeeptione vides te deobligandura fore 
á lege jejunij: potes utique,ut probatratio fuperius alla-
ta quod lex jejunij non pvohibet peregrinationem , aliud-
vc opus , quod non per fe, & immediaté, fed per accidens 
tantúm jejunio repugnar. U b i enim eft praeceptum , quo 
prohibearis ab oppido exire ut jejunium ferves ? Cerré 
nullibi eft rale piarceptum, quia hoc jejun'j praecepto f o 
lúm aftringunturqui potentes fuerintadillius obfervatio-, 
nera;dura potentes extiterinr. Ñeque probanda eft reftri-
di© Bonac, aflerenris id verum efle ; dummodo in frau-
dem jejunij, feu intentione non fervandi íe iunium , opus 
pium fufeipiatur. Etcnim fi fufeepto opere pió nulla eft 
obligatio ieiunij fervandi, nullius culpae reas eris - c a i a -
temione ieiunium fufeipiens j Eft enim intcntio de re ho-
r .c f ta , & licita ,ob quam dici non potes fraudera coínmit -
tere in praeceptunijfcd fugara a pra:cepto,Aliud namque eft 
velle praecepti violationcm > cúm adeft illius obligatio> 
al iud\cl le te cxcmptum,cxcufatumque efle ab ca obliga-, 
«ione , primum iniquum eft , fecundum vero licitum. 
Quando autem hanc excufationem habere intendis operis 
iniqui fufeeptione, cito Boaac.cenfeac te adyetfus legem 

jejani; 
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jejunij non oeccaturum, ven'us credo oppoí í tum ciuru>& 
confuctudine a Poftoribus commuiúrcr approbara, aíTc-
rcntibus letrem jeiu"ij obligare,ne ablquc rarionabili cau--
fa re ab obligatione fubtrahas , & cónfequcnter nc 
apponascaufam iniquam,ei cujus poí i t ionc cxcufaris. 

' H i s addcndum eft f x p é contingere quemvis probabiliter 
cxifl:í»iare caufam juftamjSr legiriraam excufantem a jeju
nio adclíe , cúm tamen re ipfa legitima non íit. Quo cafa 
non pcccat, confultuinqúe crit ConfeíFario dríTimularc , íi 
nullum ex monitionc frudtum fperet , quin forré timeac 
dercrius piolapfurum. Sicuti'redc monet Caiet^erk-" Ie]u-
fiinm.^.cjuoiid. iertiam.Navárr.cap.zi ,n.io.To\cz.l ib.6.cii}>. 
4.í^jí«.GLCgor.de Va.lcn.dijp.^.q.z.pim. ¡ub finem. Paul. 
Xayman.//Í7.4.y«ff3.fr«c7.8.í'^.8.»,6.Bonac. difp, ult. de frt.-
íept. Ecclefit. q. í . in fine Sázverbolejanium.n. i^. 

t i . Quarrurti excufationis caput eft difpenfatio qux lo-
cúrtl haber cúm dubia e í l obligatio, vel jdtaíadcíl: caufa dif-
penfarionis. Etenim cum in lege jejunij rriá contineantur, 
abftinentia á carnibus, única refcd:io,& illius figtiata ho-
ra,minor caufa requifita e í t , ut ab horac deíígnatione exi-
maris , ut geminam refedioncm fumas , máxima ut carni-
bils vefearis. Si autem difpenfatio non tibi tantum, fed 
cómmnnitati concedenda eft, gravior caufa , eaque com-
munitarem fpedans adeíTe dsbet. Stante v e i ó causa non 

) fúlum Pontifex,fedEpifcopusfuis fubditisdifpenfationetn 
concederé poteft: nam efto jejunia jure communi Epifco-
pus ab rogare non poíTit, atiamen poteít hoc. Vel alium 
fubdicum ab ca legé e x i m e r e , causa juftá inrercedente ex 
poteftaie á Pontífice acceptá , confuctudine , & ufu com- ' 
ptobara v a l k i s G o n f c i e n t ü s fidelium , e o r u m q u e fpirituali 
güLv.rnátíoni non effet fatis provifum , etfi in iis rebus 
pa/Tiin oceurrentibus neceíTarium clTct Ponrificcm confuli* 
U t n d é t r a d i t D.Thom.receptUs.i.x.^. i47 .«r í .4 , N a v a n ' 
c ñ p . t i . n . i o . & n.Azov.i.p.tnfitt. rnorciL Ub . j .CAp. iS . alias 
15.r.3 Fagundcz de quarto Ecclefu pr&cepto,c.c,.?i.i. Bonac. 
difp. ulr. de Ecclefu pr&cepik. 

' Prazter Epiícopum p o t e í t Parochuscum Epiícopus faci-
l é a d i r i n c n pote í l cum fuis parochianis difpenfare , quia 
haecpotcftas redo Eecieíiae regimini neceílaria videbatur, 
| j ¿ advertíír*ñ,'Mfé legtb.difp.6.pun.¿.n.ii . & prxter D o -
dores ibi relatos docer Sylveít . verbo lejunium.q.j. Rofel-
la.w.z6.Caiet. i;z.5. i47.«>'í.4 & i n ft*m. verbolejtmium.c.' 
3.Navar.C(!i^.ii.».ao.MGdina/«wíJ/¿'.i.f<í/'.i4.§.to.Fagundi. 
deqnarts Ecclefiéípr&cepto. cup.^.n.z.LcíñüíJtb.i^.Cítp.i.duby 
¿ .« .45. Medicus, ConfeíTarius , aliufquc vir dodus pote-
ftaccm n o n babee in jejuniis difpenfandi, fed folúm decla-
rhndi :e c au fam legitimam habere , uc á lege jejunij exi-
rnaris i ve! ut tibi difpenfatio conCedatur. Cornparationc 
Vero P^eligioforum , Gcncrali's, Piovincialis , & Superior 
Ibcslis poceftarem habef cum fuis fubditis difpenfandi, ut 
prazdidi Dodores adveitunt. 

Soler auccin caufa legitima a d e í f e non quidem abrogan-
dijjcjuninm lege comhuiní ítatutum,fcd illud commutandi 
iii alium diem. Etenim fi jejunium incidat in aliquod fe-
í lum folenihc , ficuti fi ^ygilia S. loannis Baptiflas incide-
ret in f e f t o corporis Chiiíti ,fufficiens caufa elTct, utEpif-
copus commuraret cam vigiliam in dieni prjecedentem. 
argunii c.i.de ebfervat.yjumer, & ibi Panormir.n. 10. Sy l 
v e í t . verbo Ieju?rum q. 7. n.19. Azoi.lipdib.j.cap.lS. alias 
± 9 . ^ 5 , F a g u n d cap.p.ti.^.Bonac.dtfp.ultíq.i.mfine.TDclade 
íi oceurrar vigilia eo die , •práfumitut á multis feryanda 
non eífe, uri evenir cúm vigilia S.Matthiaí incidit feria fe
cunda, vel tertiá Qiiinquaíimaí, poterit Epifcopus, quini-
ího confultam erit in Sabbathum praecedens quinquafi-
jnam commurarc , quia hasc non prcecepti abrogatio , fed 
Convcniens , & fálucaris muratio , ut plurima peccata v i -
tenturj u t r e d é notavit Paul. LayTúza.lib. q./um* trafi.S. 
(ap.$. m fine. 

Agcíndum in prasfciiti erát , An difpCnfatus irt o t l i g á -
tione abftinendi a carnibus teneatur unicam tantum refe-
dionem fumere. Sed de llac quaeftionc egi t r a c i . z ¡ . de 
Bulla Cruciata. p H n . . . . 

P l l N C T U M l í í . 

De viticí ínfenfibilitatis, feu ftúporis Ábftinen-
tiae oppofico, 

í Qutd fit hitjnfagfo ruitjHfjg > 

1 Ncgant plHrÉS dari poffe etliquam legem , cibumvitt ne-
cefJarÍHm interdreentem , ntque fubditum ad illiut 
itofiÍ7ienfiam fe obligare poffe. 

3 Quítliter h&c obligatié indtei ppjjii • explicatun 

i TjNitio hujus Difputatioriis dixirhuS ábltinentiae per 
idcfcdum opponi infeníibilitacem, fi:u ftupOrcm con-

fiítentem in fuga cibi fumendi, ubi & quando fumi ' 6 o 0 -
Ferd. de CafirO) de lufi, & lut. 

tebat, eíTequc hoc vitium mortale, vel veníale peccatum, 
proutfueritobligatia-cibi fumendi.Qiiaproptcr.cúm cibus 
ncccffariHS eft ad vitam confervandam,debuum coniucralc 
modctfáré rcddendum, peccatum grave eftoppofuum vir-
tuti abftinentia:) per defedum ab eo abfHncrc. 

T. Quxftio autem efl-. Andad poíTit al i q ua l e í aftrlngcns 
fubditos, nealiquem cibum vitre neceíFarium fumant-, vel 
fa^cnj ipíi fubditi ad illius abftinentiám propria volúnta
te fe aflringere podint? Quam quxflioncm movent D o -
dores, occafions Carrhuiianorum , qui Cíiam i n vita: dif-
crimine a carnibus referúntur abllincre ex proprio illhis 
fandiíEma: Religionis i n í t i w t o . Negantpluresi, graviffi-
mique Dodores CovarruvJífc. i .var .cap.z .n . \o .kzo i . i .p . 
infiit.Ub.s,í!ap.6.q.y.L3)mm.lib.i.traÉÍ.4.cap.i^..n.ii. ^cca-
ims.t.x.tr¿íct.i .cap .6.q.i.?í. i i . Bonat. t . i . d i f p . z . de peccAt. 
J . S . ^ t t W i t . w . i é . & a l i j telad a loannede Salas de legib.difp. 
i i . f e £ l . z . n . x i . & zy. cam legem ferri p o í f c u t p o t é juri na-
turali , vitíe confervationcm fttidifllraé exigenti adver-
fam, aut votum aliquod íieri de praEdida abl l inentiá á 
lege naturali reprobara. Quaproptcr CarthufianüS in v i 
tas diferiminc conftitutus.cui probabiliter conftatet carnes 
fibí necefrarias eífe ad viramtucndam,poterit carnibus vef-
ci , cúm nulla lege , nec voto ad illarum abítinentiam ad-
flringi porucrit ,quinimó teneretur,nam feclusá obligatio
ne legis , & v o t i , nulla fupereft honefta , & radonabilis 
caufa vitam prodigendi. Fatentur tamen, & r e d é praedidi 
Dodores poffe Carrhufianum,&quemlibet almm á carni
bus abftincre.rametfi videar illarum efu diutiú? y idurum, 
í eu i l larum abftinentia citiús moriturum , quiapb carnis 
illecebras comprimendas , concupifcentiamquc ledandam, 
pro peccatis aliqualem fatisfadionem exhibendarajauda-
bileeft vitse curfum permitrere breviorem, alias condem-
nandi eíTent omnes viri aufteram vitam degentes. In con-
trarium auremeft Vidoriáre/efí.íiií temperant.a ». 8.Lcífius 
l ib.4.cap.$Jub.z.n.xz.$*iiá\ . l ib.6.fum .c i ip . i f . n. 39. & alij 
aílerentes licitum eífe Caithufiano ucarnibusabftinerc fibí 
ad vitam tuendam neceílariis , ut intadum , 6c ilhtfum 
fuum rigidum ftatutunl perfeveret. 

3 CiEteriirrt etfi veníTimum fit non poffe abfoluté lege 
al iquá pofitivá abftinentiám á carnibus indici , cúm nul 
lum aliudfuppctar médium virae confervandacneque pro
pria VOlilntatead illius obfervationem quemquam fe poffe 
aftringere : at cafa quo putaretur ea abftinentia graviter 
neceílaria bono cOmmun¡,& lege, & voto ad illatn obfer-
yandam aftringi poteris. Ñ a m ut traci. 3. de legtb.dtfp. 1. 
/>«».! é.probavimus lege pofit ivá obligad potes cum gravi 
vítae, periculo , fi ea obligatio cedat i n boni communis 
ncceíTariam confervationcm. Quaproptcr, fi abftinentia a 
Carnibus etiam in extremo vitac ncceíTaria effec adReligio-
nem tuendam , Rempublicamque confervandam , dubium 
c í l e n o n pOtcftjquin lege pofitivá, & á fottiod v o t o ad i l 
lius obfervationem áft^ngi poiris.Nonau.tcnjexiitimo le
gem Carrhuíicnfium carnis efum prohibentem eo rigorc 
latam efle, aut votuihi á carnibus abftinendi fub ea circun-
ftantia fufeipi, quia ad pro pagado nem,& confervarionem 
illius fandiíf imi inltituti , opüs non erat abítinentiam á 
carnibus fubeo rigore indici, cum inde poriús homines ab 
illius fufeeptione retraherentur. Quod faris indicar lex, 
cúm cafum mortis non cxprefferit , fed abfoluté fueric 
proIata.PnEtcrquám quód vix intelligi po í l i t .quomodó ea 
abftinent¡a bono communi generaliter ; & per fe neceí la
ria effe poífit. Etenim rdrione fui nunquam poteft effc 
neccffada, cúm fit legi naturali adverfa i ñeque item eífe 
poteft ut extra illum cventum abllinenria e x a d i ú s obfer-
vetur omni relaxationi , & diípenfationi via praedusa, 
quia rtiediurade fe iniquum, aptum effe non poteft ad fi
nem hbneftum confequendum , & licét ex illo medio is 
finís proveriiát, non eft tameri affumcndum.quia non func 
facienda mala ut inde eveniant bona. Solúm autem pee 
accidens ncteffaria effc poffet haec abftinentia, fi p íobabi -
liter timeres inde religiofam difciplinam labefadandanl 
effe. Sed hoc c ú m fit per accidens non fuíficit ad legem 
communem ftaruendam , prxfertim c u m h o c fcandalura 
non fit datum, íed accepcilm , cu i facilé oceurri poteft ve-
rítate , & obligatione legis natutalis declaracá. E x quibus 
Omnibus concludo Carthufianum, & quemlibet alium ab
ftinerc á carnibus poí ic , fi probabiliter timet Religionis 
debitam obfervandam ab aliquibus vel ex njalitia, vel ex 
ignorantia inde minuendam elle, non tamen obligad,quia 
n e n i o tenctur c u m gravi f u i damno fcandalum pharifaicum 
virare. Seclufo autem piaedido eveutu ñeque poffe abíti-
ncíé,fed pot iús obligatum efle carnibus vefciy quia nullá 
fubeft raiiouabilis caufa p-rmittendi fui neccm. 

i 
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D e G u l a V i t i o per e x c e f l u m Abf t inent iae 

o p p o í í t o . 

l Qu id fit gula, & quibm modis contlngat ? 
x ln pudici í i reperitur peccatum > fi ob folam deleclationem 

fiant. 
3 Hoc vit'mm ex fe veníale tantum ej i , potefi tamen ejfc 

moríale, 
4 Qualiter peccatum fit carnibuA hamanis vefci, etiam-

f i alij ábi non fuppetant ? Statuitur nunquam 
ejfe lititum hominem occidere ad hujufmodi effe-
ñutn. 

5 Stante extrema necejfltate negant plures id l'tcittm 

€ Trohahilius videtur oppofitum. 
y Solvunturfundamenta contrarin, 

i U l a eft immodcratus clbi ufus qainquc modis 
V_Jcont ingens > ut ex S. Gregor. lib. 3. moral, cap.iy, 

docuerunt D . T h o m . í . i . q . i ^ . a r t . ^ . S.Antonin. x.p.tit.6. 
Cap.i.§. 4. Navarr. cap. 1 5 1 1 ^. Azor.i .^ injlit.moral.lib.4. 
cap.iÍ .Gtegor. ieYz.\tnt .z .x.difput.9.qutft .3.pun.i .Leñms, 
l ib^.cap.sJub.i .V&iú.Lzyman.l ib.$. fum.fefí .3. numero i . 
& a i i i p a í l i m . Primó fi cibis pretioíioribus , & tuo ítar 
tui minus convenientibus utaris. Secundó fi uraris mo
do cxquifito conditis. Tert ió fi plus comedas quam 
natura cxiget. Quartó fi comedas voraciter. Q u i n t ó fi 
ante tempus. Quos modos hoc vcríu rccentiores D o l o 
res explicanr. 

Frípropere, laute, nim'u ardenter ,¡ludióse. 
Si enim praevenias tempus cibo fumcndo aptamprÁproperet 
comedís j lame, fi exquifitum > & minús decentem cibum 
fumas ; nimU , fi nimium ardenter , fi devores j ftudiose , fi 
nimio ftudio prceparatum quaeras. Oportet|autcm ut re-
¿téadvertit Layman. d iña feül. 4, numero z.TpxxóiRz He
rí voluptatis causa i nam fi aliquis finís honeftusad-
í í t , qualis eflet infirmum ad cibum fiiracndum pro
vocare , hofpiti te bencvolum oftendere , ceflabic turpi-
tudo horum, quaz hujus finís confecutioni neceflaria fue-
rint. 

x. Ñ e q u e probandamcenfco doctrinam Joan.Sanch.í/íj^. 
a.Sc/e¿í.».i4.a{rerentis in proedidlis non reperiri peccatum> 
nifi fpecialiter vctlta fint, vel faluti nociva exillant, vel 
modelliia Isedatur. N o n enim inquit pcccas comedens 
plufquam tibi fufficiat gratiá voluptatis , fi inde nullum 
faluti damnum immineat, ficuti nou peccas res aromáticas 
odorans ob folam deletlationem', nec refpiciens res pul-
chras : aut muficam audiens ob folam vífus , vel auditus 
voluptatcm. Hujus namque dcledationis pcrceptio natu-
xx conformis eft. Ñ e q u e icem peccas exquií i tos cíbos, 
autexquif i té prasparatos quasrens, nifi ex inquífitione I x -
datur modeltia quxrens rantá follicitudinc, & cura , ut in 
i l l is felícitatcm eífe qftendas. Ñ e q u e icem peccas arden
ter cdcndo, nifi ea immodeftia comedas nimis faporernci-
bi laudando gcflibus , & motibus oítendendo felicitacciu 
in his rebus vilíbus fixíflcjquia rationi dilfonumeft often-
taretc magis deliciis corporis , quam animx curx dedi-
tum eí le . Non inquam h x c doctrina mihi probatur. T u m 
quiaexpre f sée l t contraria D.Gregono,& D.Thom.com-
munitcr rcceptis aíferentibus eífe quinqué fpecies gulx> 
quibus virtus abí t inent ix Ixditur. Si autem vera efiec 
loan. Sanch. dodtrina , nunquam fedufo jure poí i t ivo 
peccatum adverfus abílinentiam commicteies Miam fi plus 
comedens peccas ex eo tantum quód falutem corpora-
Icm Ixdas, illud peccatum non eít adverfus abílinentiam, 
fed adverfus charitatcm propriam. Deinde fi lauté , arden
ter, ítudiosé,prxpropere comedens peccas,quia modeftiam 
v io las , nunquam gula cít fpeciale peccatum abftinencíx 
oppofitum. Diccndum igitur eft in prxdidis peccatum 
gulx adeíTe , fi gracia folius voluptatis percipiendx fiant, 
quia cibus datus eft in naturx alimentum, & virium repa-
xationcm , non ut ex illo voluptas percípiatur, hxc enim 
cibo iníita e í l , utin alimentum appeti poflir, Ergo ra
tioni difionum eft vellc cibi dcledatione ut¡5cum non cft 
conveniens naturx alimentum , quippé ordinem ab A u -
thore naturx datum invertís , appetendo canquamfinem, 
quod folum ut médium datum eft. Ex gula nepote vitio 
capítali fpecialiter quinqué alia vitía nafeuntur ccíle. S. 
Gi:eg.lib.}i.moral.cap. 31. nempé heberudo mentís, inepta 
Ixtitia , Itultiloquium , fcurrílitas, Se immunditia , qux 

^ o p t i m é c x p l í c u i t D . T h o m . 1 .1 .^ .148 .^ . ; . Sctbi Cajee, 
qui videri pofi'unc. 

j . H o c vitium ex fe veníale tantum eft, uc advérele C a -
jct. verbo Guia. Navarr.Azor. Layman. LeíTms, Valen . / í f . 

allegatU. Non tamen prxcisc ' e t eo quód ante tempus 
lauté; nimis.ardenter.aut l ludiosé comedas peccatum món
tale commictes,quia non videtur gravis deordinatio. At eric 
peccatum mórcale in caufa,fi ob nimium cibiaíFedtum al í -
quod grave prxcepcum cranfgrediaris. U t i concingít , cum 
cibum íumis , quem vel racione quancicacis , vel qualícacis 
prxvides graviter cibi nocícurum,uc eft omnium fencencia. 
Quo fenfu omnes doccncuci carbonibus.terrá.lutojcinere, 
fale, aliifque fimilibus pro cibo vel frequenter. v e H n al i -
qua notabili qualítace peccatum eífe mortale ob periculum 
falutis manife í tum. Excitare autem vomicum feclufo alio 
graviorís damni periculo probabilicer exiftimac Layman. 
locis chatis non excederé culpara vcnialcmt 

4. Concroverfia aurem eft, An peccatum gulx committaS 
carnes humanas edens , máx ime cum tibi alins cibus non 
fuppe t í c . Inhacqux í t i oneconven¡untDo¿ lores ,nunquam 
eífe licirum hominem occidere, ut ex ilio alimencum fu
mas, quia nullus tibi in cibum á Deo confticucus eí l . Ñ e 
que icem cibi Ucee extra neceíficacem h o m í n e jara ínter-
fedo alij& fuftencari, quia etiam fub ea ratione non eít in 
cibum conceífus ? cujus fignum e í l nacuram ab ea comc-
ftíone abhorrerc. Ñ e q u e huic D o f t r í n x ob"ft'cIu°^;carne 
hominis emortui unguentis condita , quam Mcdici M o -
miam appcllanc, uti in medicinam plurium morborum fo-
leas; quiaeo cafu hominis caro fie alceraca clt,uc díci non 
poíficcarnis humanx fumpefo, fed fumpcio cujufdam me-
dicinx falutiferx. Difponcre autem , & prxparare carnem 
hominis emortui in cincrem vertendam in vivorum me-
dicamencum , nee natura abhorrcc , nec ullibi invenicur 
prohibicum. Secus veró e í l fi in alimencum prxparecur. 
Sicuti pro cerco nadie Gregor. de Valenc dífp.9 q.^pHn. 
i.poflmedium. Smch.lib.i.fum. cap.1%. num.1S.B0nac.d1fp. 
z.de peccatis. qmfi.l.pun.x.num. 13.Paul.Layman.'^.3./««9. 
feft. ^.num. 3. Ñ e q u e icem o b c í l quod la í te fcemíneo ia 
cibum utaris pro depellcndo morbo phtífico,&xinfanfium 
fanguinc inmorbi caducimedicamíne:quia lacfoemineum, 
& humanus fanguis anima racíonali non informatur , fi
cuti ínformatur caro , ac proinde mirum non e í l quod ex
tra neceíficacem exereraam eis uci poffis in cibum, non au
tem carne, uc r e d é advercic Layman. loc.cit. 

Quocirca diíficulcas in eo verfacur, An urgence ncceíí i -
tace exeremá, fame percundi , nifi carnes hominis inrer-
fed i comedas eas comedere poífis ? Negac uc probabilíus 
Vidor.re/e¿7. detemperant. n.é.hzon.i.p.injhr.lib.y.cap.^^, 
9.4.Valen, difp.y.q.i.fun.i.poftinitium.fzvnai.d* ^.Eccle-

J i * prAeepto.cap.i.n.().£a.vctq\ie D . T h o m . z . z . q . i + í . arí.4., 
ad 3. afterens come í t i oncm cainium humanarum vicium 
ede modum humanx nacurx excedens, & exprobrandum, 
ficuci coi'tus beftiarum , auc mafculorum. Ac hujufmodi 
coícus in nullo cafu lícicus e í t , ergo nec carnium humana-* 
xum efus. Fundamenrum hujus fentencix e í t , quia al i 
mencum ex fuanacura perie eííe inferioris conditionis ali-
to, cúm obejus caufam corrumpacur, & pereac: at carnes 
hominisemorruí per fe fpedatxejufdem rationis funt cum 
carne hominis v i v í , fo lúmquc diíFcrunc in forma, Ergo 
carnes hominis emorcui nunquam eíTcpoirune alimentum 
hominis vivi. Deinde fi in cafu extremx necellitatis car
nes hominis emorcui in cibum vivo homini dellinacx ef* 
fene , poficnc ad eum finem homines incerfici, ficuci irra-
cionalia incerficiuncur , eo quod eorum carnes in cibum 
funt defignacx.Tandem fi his carníbus famx pereunees uci 
in cibum poírenc;adid videncur obligaci:cum omnes ftri-
diifimo prxcepco ceneancur confervandí vitam cura com-
m o d é poírunr. Ac ab hujufmodi obligacione homines 
exempeos probar communis fenfus fidelium in obfidío-
níbus pereuneium qui nunquam aufi funt interfedorum 
carnes edere, fed pociiis illum ufum tanquam belluinum, 
6 ferinum reprobatur. 

6 Cxterum ctfi h x c fententia ptobabilis fie, proba-
biliorem exíf t imo qux aíTerit in cafu extremx necenka-
eis, five neceífitas proveniac ex fame, fi ve ex caufa íntrín-
feca licicum eíTc carníbus hominis emortui vefci. Sici^ti 
docuit Abulcn. 4. Reg. c . ó . ^ i . C a i e t , z . z .q . 148. a n . ad 
finem in folut.ad z. Navar. /«?». c ¿ p . t ¡ , n u m , i z z . Eman. 
Saa verbo comedere, i .Tolec. lib.6.fum.cap.6o. num,3. 
Sa.ach.lib.z.fum,cap.iti. num. iz .Lc íü i i s l ib .q . cap . s . dub.i, 
num.io. Paul.Layman./f¿'.3./t'í9.4.?z«»7.3. Bonac, depeccat, 
difp.z.q.Z.pun.z.num.ii.Sc all). Moveoijquia e í l o carncis 
hominis emortui non fine ín cibum hominisvivi deít i -
natx , poírune camen permicci excremár neceífitate 
oceurrenre. Sicucí permiteicur aggrcíloris in t er fed ío , up 
aggrefius defendaeur, & murilació membri, uc Corpus v i -
vum confervetur' Si enim liceein punicioncm criminum, 
aliorumque e^emplum hominem occidere, & corpusejus 
beí l i ís devorandum exponere , cur non liecbie vivís fa
me pereuncibus illudcorpus comedere ? cum ca comeftic» 
mínus crudclis , & inhumana videacur ? 

7 Ncqj raciones i a c o c r a n u r a u b í h n t . N a r o primafolum 
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probat carnes hominis emortui non clTc in vivorum ali-
menrum deíignaras , non tamen probar in cafu extremae 
neceíTuatis pcrmiíTas non eíTe. Ad fecundam, neganda c(l 
fequcla , quia homo nunqüam ell in cibum alrerius d s í i -
gnarus, íícuri funt alia inaricnal ia , ideoque nunquara ob 
illum fíncm occidt poccí l . Ad terciam admitro ueminera-
obligatum cíTe propriam viram medio ira exnaordinario, 
Se namix horribili confervare , íi cnim , ur benc inquic 
l,eíRus>lib.4..cap.}.dub.i. num.xz. non rencrur quis vitam 
confenrarc edens mures , canes , felcs , aliáque animalia 
ÍEnmimda ctfi poflirj ñeque irern obligarur cibos pretiofos 
qu^rcre, medicamenris exrraordinariis u r i , minús falu-
brem rerram fugerc j forriori non obligabirur ad carnes 
humanas comedenídas quarum comeftionem narura ipfa 
dereftacur. U t docenc Leílius, Sanch. Bouac. & Laym. Loe. 
alleg. 
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i "Explimur fohr'tetas mnexa Tmpcrantui 
i Ebrietas fobrietati opponitur, & m quosonfifiat ? 
3 Sumpdo pttus cuusa voluptatis, an mo te inebriandi ejl 

peccatum mortale. 
4 Grñvijftmum efi pecattim provocare ad calicis mutmm 

fumptionet»} ex qua periculum efi ebrietat 'is. 

i Q Obriéras, ur ab abílinenria diílinguirur , eft habíms 
» 3 remperans a fFedum^ ufum porionis de fe inebrian-

tisjjuira iJIud Ecclefiall. ? i . ^ « / i vita hominibus, vinum 
m febrietate, fi bibcu illud modérate eris fobrius. Nam cúm 
in moderatione v i n i , a!reriúfve porionis valenris inebria
re fpecialis ík difEculraspras moderationc cibi , alrcriúrvc 
p o c u s ; cade caufa D . T h o m . coramunirer receprus di í l in-
dam T i r r u r e m aíTignar p ío hujus diííieulraris fupciarione, 
cámque á virrure abftinenriae diftinguif, cujus munus 
aírcrir moderan aíFefíum , & ufum cibi , pomfque com -̂
munis. 

H x c vírrus ómnibus neceíTaria e í l , utpore quet jndicif 
ferenicarem confervar, <pr2cavens ne porus fumptionc 
obrenebrerur. Scdurair D . T h o m . 1 .1 .7 .149,«r í^ . fpecia-
lirer neceíTaria cft foeminis j adolefeenribus , & q u i aliis 
prxfunt i foeminis, quia eorum judicium, urpore debiliús» 
& parúm firmum v i n i immoderara porionc pernubabirui: 
facile : & forré ob hanc caufam c i s apud Romanos vimim. 
inreidiaum erar r e í l e Plinio lib.i^ cap.13. & Valedo M a -
ximp lib.z. cap. i . Adolefcenribus, quia eorum seras pro-
clivis eft in luxuriam , quam v i n i tifus non leviter fovet, 
ideoque monee Apoí t . ad Ephef.^. Nolite inebriari vinf> in 
quo efi luxuria. Q u 6 fpedar Romanorum lex , nc ullus 
ufquead rrigcfímum annum biberer,prout referr Alex. ab 
Alex, lib. ^ cap.11. Senioiibus v i n i moderationem con-
fulit Apoftolus ad Titum, %. dicens. Senes ut fcbrijjint, 
quiaipfis incumbir alios docere verbo & exemplo , quod 
difiicilé prarílabunr, fi vino dediri íinr. Tándem Epifco-
pis, Pnncipibus , & ómnibus aliis q u i prxfunr v i n i ufus 
inodcrarus expedir, ne ob iilius exceíTum muuus fuum nc-
gb'ganr, judicia iavcrranr, & gubernarionem perrurbent 
juxea illud Proverb. j 1. Nelt regibus daré vinum, quia nul~ 
Lum fecretum efi ubi regnat ebñetas > & pauló inferiiis , Ne 
forte bibant, & oblivifcantur iudiciomm, Ó1 mment caufam 
filiomm paupem* 

1. Sobrietari virruri oppqnirur ebrieras,quae ex fenten-
tia D . T h , i . %. q. 1 jo . art.i . confiftit in fumprionc pocus 
causa voluptaris q u i rarionis ufum, & poccílarem violen-
ter adimar. Requiricur crgo ad ebrieratcm , ur privado 
rarionis vioienra íir, hoc ell per médium narurae extra-
neum, quod in fomno non contingir.Nam eito fomnura 
adimar rarionis u f u m non tamen violenrer , f ed narurali-
ter, c ú m á natura ob vires corporis rcíiciendas dacum fit. 
Dcinde opus e í l , ut hxcaderaprio , 9¿ privatio fumptio
nc potus í iac , n a m erto fullitu tabaci , odorc lupuli,aliif-
q u e í ímilibus rationis ufus adimatur, ebrieras non c í l . D c -
nique deber cífc causa volapraris, nam íi ex neceííitatc fu-
matur ea fumprio poriús non c f t dicenda ebrietas, quia 
non e í l extra regulam á T í m p e i a n t i a praefetiptam. Ere-
nim eocafu homini rali mo.hi affeí ío tilias potus ium-
ptio neceílaria eíl: ad moibi expultioaem exMedicorum 
judicio. Non igitur e í l nimia & immoderara , & confe. 
quenter ñeque peccarum. Sicuri nadir Caiet x.t .q. i fO.a.i* 
ad i . & in fum. verb, ebpieias. Sylveí l . yefb, .ej'm u:-. q, 3. 
Navarr. ^ . ' 1 3 . ntm.119. Azor. í. triftit, mor. Lb.y.c $ 5. 
qrufi.1). Toler.de peic.nio't. C.6I.G\:CVOY. de Yiicar:.'di¡p.^. 
q.$.puncl.t.poflprini: Lcllias Ub.^.cap,^. dab.^. n u n i . i ¡ . O* 
feq^. Paul. L a y n i , / ^ , ó.fum.feci.^- num. Quod yeruru 

cft, etiamíl abexrrinfecO neccíllcas proveniat , fciiicet ex 
comminarione morris , ad quam vitandam opus tibi e l l 
vinum ufquc ad ebrietaiem fuñiere ( niíi forte commina-
tio in contemptum virtutis Temperantix fiat) uti docuic 
LeíTius lib.^.cap.}. dub.4.. num.tb. Layman. í'oíocjtaroj cfto 
contra fenriar Caier. i .x . q.i j-a. art.z. Azor, i-lfdib.y.cap. 
33. q.¿. in fine. Nam efto i l lc porus ex fe incongruas fie 
n a t u n bibeatis fecundúm fe fpedlatx . attamen co peri-
culoafFedo congruus, & convenicns eft, c ú m neccííanus 
íit illius confervarioni, ficut congruir homini murilacio 
membri fine quo vivere nequir. Ñ e q u e contradicit A u -
g n í í . f e r m . i ^ i . dicens : Etiamfi ad hoc venirttur , ttt ti-, 
bi diccretur, aut bibas, aut moriera, melius erat ut caro tun 
fobriá ecclderetur , quam per ¡ebrietatem anima moreretun 
Loquiturenim D . Auguftinus de coliminarioue morris 
in contemptum fotrietatis, Q u o cafu ebrietas nunqüam 
liccr. 

j Sumptio igirur potus, causa voluptatis animo te i n 
ebriandi,. vel prsvide'us ex illo ebrierarcm eventuraiTU 
tametí i nullum aliud malum inde fequatur q u á m privaría 
violenta uíus rarionis, & illius proximx faculcatis , pec
carum ell: morrale. Sicuri docuit D . T h o m . ab ómnibus 
receprus q. 1 jo . art.z. & colligiturex pluribus locis S c n -
pturx fpecialirer íA;fr<í¿?. Corinth.6.lhu Ñeque ebriofh 
que maledici , ñeque rapacét regnum Bei pojfidebunt-, & ad 
Calatas ¡.Manifefla f m t opera carn'u , quA f»nt formea-
tio, homicidia, ebrietates, & infra : talia agunt. regnum 
Dei non pojfidebunt, & ad Ephef. y. Nolite inebriari vmo in. 
quo efi luxuria. Paíhmque Eccleíix Parres id ipfum tra-
dunr, ur videre cít in Bafilio hom. 14. in ebrietatem, & ha» 
j . d e ieiunio. Ambroí io de Elia, & ietunie, c.14. C h r y f o í h 
hom. contra luxum & crapulam. Hicron. in cap.^epifi. a i 
Calcitas, Auguft./érOT. z j i . rfe mw^re , & aliis. Rauonc 
aurem manifefla probarur. Etenim dcotdinario máxima 
e í t , causa folius volupratis re ira rationis ufu privare, ut 
imporens rcddaris ad opera rationalia excrcenda. Ñ e q u e 
t i l í ímile de fomno.Tum quia fomnus privar rarione alu 
quo rempore, ur poftmodü aptiús ea utaris. Quod contra 
evefiit in ebrier&re. T u m quia fomnus re privar tanquam 
rarionis ufu i ar cbiieras illius ufu , Se poteftate, í iquidem 
ebrius nul lá viá in mentem reduci p o t e í l , benc tamen 
dormiens adhibiro amico , horologio, inftrumcntóve a l i -
quo , quo a fomno exciteris. 

Ñ e q u e obefl: D . Augurt./^rw 41. d e S M í i U , enumeranS 
ínter ritiacapitalia non ebrietatem abfoluté , fedebricta-
tcm aíl iduam, tacité innuejis cum atTidu^ion eft, vidutn 
capitale non eífe. N o n inquani obeft, q^lía ut reftc ex
plicar D . T h o m . z.z. qusfi. 150. art.x. ex illo LeíTius dub. 
i . num.16 &cYz\cn. q.$.pun¿l.i .circa médium, D . Augu-
ftin. non inteadit ebrietatem íimultaneam a pcccaco ex-
cufari, íi volunraris fir, fed voluir figniíicate tune máxime 
peccarum mortale e í lc , cúm fuerit aÁTidua, quia tune m á 
xime eft voluntaria. 

Porro fumptio potus j quac non eó perventt, nec prac» 
fumirur perventara, ut rarionis ufam p l e n é a d i m a t , fed 
fo lúm aliquanralum perturbet, yifum obfufeet , l inguam 
paulifper vinciat,caparin gyrum volvat,& pedes infirmos 
reddar-, non cft proprié ebrieras; fed crápula, culpam ve-
nalcmnonexcedens. Ut i colligiturex D . T h o m . z . z , 
q. iSo. an . z. ad t . & ex D . Auguft. lib. 10. confejf. c. 3 u 
fareate ebrietatem l o n g é ab co fuiíTe , crapulam autem 
nonnunquam fuirepíiíTc , & nadir exprefsc Caiet. verba 
Ebrietas, & ibi Sylveft. q. i . Valen, difp. ? .q.$ .pm. z.circa 
médium cel. 3, Laym» Itb jk feft^q. n . j . 

4 E x didb's colügere potes, graviífimum cífc peccatutn 
provocare ad calicis mutuam fumptionem, ex qua praefu-
mis t i h i , vel alteri rationis ufum plené adimendum cíTe* 
quia eft provocarlo ad peccarum , uri raulris comprobat 
Lcílius tib.^.cap. 3. dub.4.. So lúmexcip ir Leffius eo dub.4. 
num. 3 j.cafum quo aliquod grave malum ReipubIicaE,ve|, 
teirio impédens alia, viá impediri non poílirjaifi inebrian
do audlorem , quia tune videtur licitum eífe provocare 
audorem, ut fe iaebriet , quia eft perfuaíio minoris malí 
ei qui determinams eft gravius committere. Seddicendum 
eft cum Paulo Laymam lib.^.fum.feel 4 num.6. in praedi-
¿lo cafa licitum tibi cífc propinare i l l i yinum forrif-
firhutri j & ad fumendum induccrc , cujus virtutis il lc 

I g h á r ü s eft, quia eo cafu non inducís ad ebrieratcm for-
malem , fed materialem ; materialem autem ebrieratcm 
caufare quac peccatum non eft ob damnum Reipublica^vel 
rcirió impediendum o p t i m é honeftatur.Qj.!Ód (i i p í c e o n -
fciuseífet periculi ebricrácis. futura: , nequáquam poífes 
induccrc ad illius porionis fumprionem , áqua fumens fe-
parare maliriam nequir; quia velles, & pereres íieri pec
carum quod intriafece malum eft. Ñeque revelar hac 
ebrietace gravius malum impedire,quia aonfunrappeten-
do, & efficienda mala, ut iude eveniant bona, ctfi permirti 
polfmt. I l lud veno axioma Ueitum clfc confulere minas 

ü 4 malftra 



malum parato grarius commirtcic vcmm haber , fi con-
fúlas minus malum qua formaliccr minus c í l ,hoc eft fi con
fuías diminucrcmalum conccptuni,nc iur.fgré,& in cotum 
committatur ; nam co cafuconfulis icm lioncfl:am,ícilicct 
a graviori malo dcfiílcnúam. Sccús veiu íí confulcrcs di-
ledcf ic i i id' quod in fe malum clhetCi comparationc alte-
rius giavioris levius fit,quia eft confílium de re iniqua, ac 
proinde iniquiim , ut latiús probavi traói. 6. difp. ult, de 

[cándalo. H i c oceurrebat difpurandum, An venderé virium 
inebriaturis poílis ? I tem, An peccatacommiífain ebric-
tatc ebrio imputentur ad culpam , & poenam pisdictis de-
lidtis annexumconaahat ? Sed prima: difficultarifatisfcci-
mus dicia difp.de fcandalopmei. 14., Sccundx 1 . de 
depe((ítt'u difp.u punél.3. 

P l l N c T U M V I . 

D e C a f t i c a t e , & V i r g i n i t a t e . 

1 Deckratur natura Cafliíatií, & Virgin'ttatU. 
2 Qualiter í^irginitas amitfatur ? 

3 é l ? * fuemint Confecrationtt vehim accipere poJ]int,qa$d 
i/irginibm oonceditur ? 

4 Comntunu fententia affirmat oceulte v¡olat(tm)inter v i r -
ginesvelari, & cenfecran pojfe. 

1 •^»A(1 : i tas ,utcollIgítur exhisqua: diximus,/>«»£7ki.¿«-
K^jjfíi diff.'ut.affeáiim,Sc ufum veneris modeiatur,quae 

i i perfecta íit hunc affedum , Se ufum five ill icirum, írve 
J i c i t u m in conjugio penitús excludir. Si vero fie minus 
perfecta exclufo illicico licicum admictir. Vocarur autem 
plidicitia,qu!a avocar mcnremj& Corpus ab omni eo quod 
pudorcm caufat. Erenimcum non folum conjun í l io j fed 
con jundionis í i^na , ofeula, amplexus, & t a d u s impudici 
pudorcm excitenr, caf t i tas hxc omniaremovens, & e sdu-
dens pudiciria nuncupacur. Virginiras vero cartitaci per-
fedae fo lúm corporis inregricarcmaddir, inregritatem in-
quam voluntariaminam intcgiiras á natura conceíra ,qua:-
que nobis repugnanribus rolli poreít, ad Virginitarem, uc 
virrus eftjper fe non pertiner, fed per accidens. Ut dócuit 
D . T h o m . z . i .q . i fz . art.J. quia obillam integritatcm nec 
laude , nec vituperio digni fumus* Si vero cam integrira-
tcm voluntarié ampledamur, veümufquc i n pcrpetuum 
confervare Virginitatem confequemur : caque de caufa 
S .Aügud. l ibJefmíIaVirg in i t . cap . i^ . defíniens Virginita
tem inquit. Virginitas eft in carne corruptibiltincsnuptionis 
perpetUí, meditatio , id eft voluntas continua periculorum me^ 
ditatione indigens 'vitandt in perpetunm^ omne mentís libidi-
nofum centagium, Ó1 corporis corruptionem* 

i Hinc fit Virginitatem quac virtus eft abfque v o l ú n 
tate amitti non políc quanuimvis ftupretur. U t r e d é d ó 
cuit Augv.ñ.lib de civit.Dei, cap.iS. Ñeque enim fine volún
tate amitti pctefi cjuod[ola volúntate confervatur, tametft fe-
cundutn flatum, & i» cetnmuni hom'tntim íftimatione amir^ 
laiur. An autem h^c virgo per vim ftuprata poífit velum 
confecrationis accipere ? Neoat communibr fentenria D . 
T h o m . í » 4 .J . iS .q . i .a t t . i .ad \ .Pa . \üd . íb iq . f .ar t .$ . Sylveft. 
verbo confecratio virginuw,q.\.& ibi, Armilla.Navarr./í'^.j. 
corifilior.tit. de regularib.conf.^ alias conf.í. de ftatu Mona-
chor. Úayxn^ndih.^.ftim. fe£i.^. n.%. Movctm ex cap.fi quü 
ncn.i ¿.'q. i . cui confonanc Textus cap.illa, cap.de pudmtia. 

•'i¡bi virgo perviin oppreí í i ctii virginitatem corara Deo 
non amirtat, lege tamen^q íafi cuuuptarepadiatur. Caetc-
iiim fatis probabile eft praediiílara virgincm confecraii 
poíTc. Ut i docuit Lcfl ius, / í¿ .4.m/i . i . ¿ « ¿ . l é . w . n f . d u d u s 
authoritate Auguft . / í¿ . i de civit. Dei .cap. i i . comparan-
tis hanc corruptioncm cura illa quam obftettix ex jufta 
caufa ,manu velut cxplorans cafu pcididit,ob quam á velo 
confecrationis virgo exdufa non eft.Quaproptcr p r a : d i d i 
Textus nullam rigorofam obligationcm inducunt cxclu-
dendi a confccrationc íic violarara 5 fed confulunt quaíi 
corruptam tcpudiari.ut hurailitatem,& verecundiam exer-
ceat. U t fatis indicant verba Leonis 1. relata in cap. ÍUA 
autem 31. qntft.'i. 

Amittirur autem virginiras q u o a d Deum túm corporis 
libidinofa corruptione , t u m volúntate i l l ius , quia hxc 
caílitati pc r fe¿lé opponuntur, cujus munus eft primó, & 
per fe afFcdum ad venerem c o e r c e r é ^ fecundarió corpo
ris motus inordinatos comprimere. O b quam rationem 
vacans ofeulis , amplcxibus , & tadibus impudicis virgo 
eífc non poteft, cura non fit caftus, & pudicus, fed potius 
impudicus , & inhoneftus. Quod a f o r t i o r i procedit fi fe 
polluat, vel fornicationem committat. Eft autem m á x i 
mum difciimen inter hos modos amittendi virginiratcm: 
nam virginiras omi í ía per fornicationem, quinimo per 
conjugakmcoi tu innunquam reparari poteft, nonfoluna 
quoad hominesjfedncquc quoad Deum, ut fiedelinquens 
lionorctui laureola yirginibus d e f i ^ n a t a . ü c t c d c adycttii 

® < f V i r t . P m d . F o r t i m d . C f l e m p . 

Hieronym. epiji.11. adEuftoch. de cuftodi»virginfí.cap.z. 
Bafil. Ub.de veravirginit. S .Thom.i .z . q.l^z. «r í .3 . ad 
Major.í» 4.^.30.^.1. Sylveft. verbo yirginitas Valen. 
difp.y.q.i .pttníi . i .col .z, Lcífius lib.4. cap.z. d u b . l ó . n . i i ó . 
Layman. lib.^.fum.fecí.^. n.y. Quia reparan nequit nega-
tio omnímoda carnalis voluptatis venereae, poftquam ea 
voluntas liberé admifla eft.At Virginiras fo lúm volunta-
te amiíTa, corporis integritate fervata , pcenitcntiá quoad 
Deum reparatur , cum Dcus przmium Virginitatís orani-
bas illis qui integricatem corporis voluntarié non viola-
runt, concedat. Quoad homines veró reparatione non i n -
diget, cúm non cenfeatur amiíTa. Quippc homines carne 
incorruptas. Se ilLefas virgínes judicant,uc tradit S .Thom: 
* » 4 . dift .3).q.$,art. í . Sylveíltverbo Fsrginttas ^.a.Caiecan. 
verb. rirginur» confecratio* 

í o l ú m de poíIut ione ,& de radibus impudicis aliquidu-
bitant, An irrecuperabiliter virginiratis amií l ionem indu-
cant i E t quidem tjuoad Deum omnino certum exiftimo 
pollutione infomniis contingente,cui voluntariara caufam 
dedift i í íne fpc recuperationis amitti, quia eo adii, üepote 
luxuria: pra:cipuo non f o l ú m animus,fed corpus foedatur, 
ac proinde computan non poteft inter eos qui corpus pu-
rum , & ab omni foeditate femotum confervarunt. Sie D . 
T h o m . z . z . q . i i l . a r t . l , ad 4. Cúeuibidem ad q . l ^ . 
art.6.initfo&ad 3. Sotus di/i.49. q.i- «r/ . i . C0I.4. Sy lve í l . 
verb.VirgmitMy Saa eodem num.i. Lcífius lib.4,. cap.t.dub.6. 
».x 15). Layman. lib.$.fum. fefi W - Z - eandem rationem 
exiftimo te Virginitatem irrecuperabiliter amittere turpi-
bus tadibus ex fe pollutionem excitantibus , tametfi ex 
aliquoaccidenti non excitetur , quia ipfis , corporis inte-
gritas , & puricasgraviter Ixditur. Quoad homines vero, 
cenfeo integritatcm carnis in foeminis non amitti,tadibus 
impudicis,necfpcrmátis libera efFufionCjfed folá violatio-
neclauftri,quia durahoc integrunijSc illasfum perfeverat, 
etiamfi aliunde foemina foedata fit, non virtute , fed ftatu 
virgo nuncupatur. Sicuti tradit Lcífias , & Layman. loc'ts 
allegatii. Vir i autem & pollutione , & tadibus impudicis 
Virginiratcm carnis deperdunt, cum eorum integritas i a 
fola abftinentia hujus carnalis deledationis coníiftat. 
Tamerfi Cúet.z .z .q. \^z.art . \ . inJ?»e.Jacob.de Graífis lib.tr: 
decif .capM.n.j .YíWinc.z.t . traSl . io .c .z , q . y . n . i i - CcnfeaÉ 
fola cmifllonc feminis amitti. 

3 E x his infertui- quae füemínx confccratíónis Veíum 
accipere poflint, quod virginibus concediturjjuxta cap.vir^ 
gines cap, devotü cap. placuit. zo . qunft.i. E t diccnduití eft 
folas casfetminas exclufas eífc qux integritatcm clauftrl 
vo luuta i i é fornicationc , vel conjugali copula violarunt, 
quia reliquac omnes communi vulgo,& ceftimatione virgi-
nes reputantur. Sicüti docuit CaictiW [um. verbo virginum 
confecratio & tbi Fumus w.3. Armiila num.t,. Sylveft. vtrb. 
confecratio virginum num. 1. Saa verbo confecratio num. 6* 
Lcífius dub.6. n.izo. PaüLLaymmdib:¡.fnm.fe¿i.^.num.Si 
concl.z. 

4 Gravior dubitatio eft, An ocdiltc violata inter vir-
gines velari & confecrari poífit ? Communis fententia ne
gar quam docuit.S.Thom.tw \ .d.i%.q.i .ai ¿¿¿.Paludani 
q.6.*rt.$. concl.-j. Sylveft. verb, confecratio virginum q.l* 
Czxci.v'erb.virginum confecratio. Navarr .c .16 .» .} . Saa verhi 
eonfecratio,n.6.Lcñias lib.^.c.z. dub.6. n . i i y . Paul. Laym4 
Hb.^.fum, fecl,^, w.^.Ducuntur.quia gravis deordinatio eft, 
ConfcCrationcm virginum corruptae aptari,cum preces, & 
otationes quae ibi proferuntur nullatenús corruptae con-
veniant , & confecrationis fignificatio omnino deficiat, 
ideoque pra:dida foemina fub gravi culpa obligara eft á 
velo confecrationis abftincrc, & Epifcopus c i iilud dene
gare. Quod fi abfque gravi nota & fcandalo id fieri non 
poífitjprobabile cftpoífe Épifcopum piíEllare haneconfe-
crationerti,& foeminatn illam reciperequia cum rora confe» 
crationis , & orationum quae ibi interyeniunt, fignificatio 
ex Ecdcfíae inftitutione pendeat.verifimilc eft voluifle E c -
clefiam in cafu ira urgenti eam extendere ad virgincm 
communi hominum aeltimationc repuratam, tametfi in re 
virgo non fit. Ut i docuerunt Sylveft. verbo confecratio 
virginum n.x. Éman.Saa,w¿í> confecratio.n.é.Navan.ltb.j. 
confilior. tit.de regularib. conf.4. alias tit.deftatu Monachon 
conf.z. Henriq . / f íMo. C.Z4. litt.M. Layman. & Leííius/ocií 
allegat'u. Praicerquara quod non videtur improbabile foe-
minas , quarum violatio fecreta eft, velari Se confecrari 
poífe , ficuti fi re ipfa.yirgincs cíTcnt, quia fat eft quod 
communi xftimationc virgines fint. U r i docent aliqui 
apud Sylveft. & Saa loca citatis quibus fayent Sotus in^t 
dtft.ii). art .¿. in fine. Henriq. Hb.io. cap,z+. litt. M. Suar* 
exprcfsé. í . 4 . de relig, traft.?, Ub.ucap.u, » . 8 . Fill iuc, t . i , 
traf ico , q.io. w. iy . 

P u N c T Ü J Í 
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P U N C T U M V I I . 

j ) e L u x u r i a C a f l í t a t i oppofita* 

\ ^ i . í. • \ v 

Q u i d í í t L u x u r i a , & quac e j u s fpecies ? 

j E x p l i c í t t u r L u x u r i a C a f l i t a t i oppofita. 

z Eft v i t i u m capt ta le . 

3 Sex ftecies c o n t m e t h u j u f m e d i v i t i u m > & e x p e n á u r i ' 

t u r , í 

i T Uxuria caflitati oppofita, efi: inordinatus T c n e r e o -
| ^rum ufus,e í lque peccatum mortale, ut conftat ex 

Paulo a d G a l a t . referente luxuriam i n r e r opera carnis á 
r e g n o Dei excludenria. Etenim cum natura Concubítum 
inliituerir in gencris hümani propagationem , m o d ú m -
q u e prísfcripferit illum excrcendi , peccarum ex fe mor
tale erir ab ea iní l irut ione deficere , quippé eft defedruS 
in re grav i í l íma , & humano generi íimpliciter necef-
faria? v 

z Enumeratur hoc virium ínter vitia capiralia, quia ex 
co ranquam exradice pluia alia nafeunrurcob veneris enim 
afFedum qui vehementiíTimus eft , & volunratem rapir, 
plura peccara libidinoíi committunt. Speciaíiter autem 
D . Gregor. U b . i i . m o r a L cap. 31. quem fequitur D, T h o m . 
í . z . q u í f t . i ^ . a r t . ^ . z í ' C c m ex l ú n u l a ocio pravos efteclus 
oriri nimimm mentís caecirarem, praecipirationem, incon-
ftantiam, amorem fui , odium D e i , affedum prsefenris 
fxcu l i , & horrorem futuri; quatuor priora perrinent ad 
iqtelledum, pofteriora ad volunratem. Etenim cum l u 
xuria: volupras vehemenrií l ima í i t , mentem offufear ne 
rebus fpíritualibus attendat, ne de propria falute confu-
lat , nede rebus ad vitam azternam perrinenribus rc í tum 
judicium habeat, ñeque in ullo bono pcrííftar, fed omuia 
ad fui amoreni,& carnis voluprarem referar,oprans hac vi
ta perpetuo fruí ,& renuens ab ea ave l l i .Dcúmque derefta-
tur eo quod ei diélas voluptates interdicat, Se occaffones 
illarum removear. 

Duplicirer hoc vitium cont íngí t j Primó quoad fubftan- ,. 
tiam adus , cúm feilícer adus venereus haberur vel cum 
perfona non legirima,vel exrra vas narurale.Secundóquo-
admodifm, & circunftanrias accidenrales. U r i conñng í t in 
conjugibus , cum indebiro modo , & ob finem exrraneum 
copulanrur. D e hac fecunda turpirudinc faris diximus 
t r a c i a t . 28. de m a l r . d i j p u t z . p u n . i o . & d i ¡ p . ^ . p m . ^ . z . 
& f e q q . 

3 JSumpttim hoc vitium primo modo fex fpecies conti-
net fecundúm Grarianum i n c a p . l e x i l l a . $ é . ^ . i . D . T h ó m . i . 
± . q . i < ¡ 4 . a r t . t . nimirum foruícarionem, adulrerium, ince. 
l lum, ftuprum,raprum,& virium contra naruram, cuí addi 
poreft facrilegium. E x his fornicario , & vitium contra 
naturam funt formaliter fpecies luxuria:, quiaibrmalíter 
deviantab ufu veneris á narura ¡nftiruro , reliqua: autem 
adulterium , ínceftus , ftuprum , raptus , facrílegium n o n 
funt formalirer fpecies diftindae luxuriae, cúm eorum dc-
formitas fub luxuria n o n contineatur , vulgo r a m e a luxu
ria: fpecies mincupantur,qu¡a eorum malirialuxuriae adve
n i r ^ caufa luxuria: committitur.Sicuti advertir ex Cajet.^. 
g.ij-4.4rM.Leífius l i b . 4 , c a p ^ . d u b . 6 , n . ^ 6 . V ' ú l ' m c . í . i . í r . j o . 
c a p . x . q . z . n . j 4 . N c q u e obftat ex circunftanria conjugí j coii^. 
fanguinitatis, vitginitatis, & rcligionis te á c o m m i t t e n d o 
l u x u r i x peccaro amoveri ,qüia inde folúm ínferrur ín f p e -
cic Temperanrix re gravius peccarurum, quám fi n u l l a ra
lis circunftanria adeílct ,non tamen ínferrur ípfam fpeciem 
Temperanrix ob circunftanriam adjundam mutari. Q u o d 
difeurrendo per í íngulas í pe¿ ies erit manífeftum. 

A d u l t e r i u m na'mque fornicarioni addit jurís alrerius I x -
í ionem,cúm enim conjuges rarione conjugij adftridí fint, 
n e f u u m corpus alteri tradant traditione fada per c o í t u m , 
feu pollutione, h o c jus VÍoUtur3& injiiftitía committitur, 
at ex hujufmodi injuftitia fornicario > feu pollutio muta-
tionem non rccipir.De hoc vitio quatenús ínter Conjuges 
committatur, & occaí ionem divortij prxbeat fatis dixi
mus t . x % . de m a t r , d i f p . ^ .per m a m . 

Incef i t f í eft co'itus cum cognata,confanguinea,vel affinc 
illis in gradibusjín quibus a matrimonio contrahendo im-
peditur. U r i conftat ex his qux diximus t r a t l . de m a t r . 
d i f p . 4. ubt de imped imen to incef ius , Supcraddítque forni
carioni fpeciem ímpieratis, e ó quod pietati , & reyerenrix 
confangaineis debirae adverfatur,in horum enim honorem 
hic coirus interdicítur, At autem copula cu confanguinea, 
diycrfx fpeciei fit á copula cum aíiine)& copula cum con
fanguinea in Une* reda ab ea qux committitur cum con
fanguinea in linea tranfverfa ? decifum eft t r a d J e f a c r a m . 
t c e m t c r H . p m . w ü , ubi aftrmativaiti pajitem doguimus.Et 
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quidem inceftum commillum cumconfangulncis diverfutu 
elle fpecie ab eo qui cum affinibus commitdtur docuerunt 
N w z x . c a p . i é . n . j . V z l z n . d t i p . y ^ . s A r ü x . t . s l t h ^ . i t p ^ . q . i , 
Leífius l i b . ^ c a p s .dub i i . n . 7 ? . e ó quod reverenda debita 
confanguíneis , utpocé vinculo fanguinis nitcns longedi-
verfa eft ab ea qux ex fola volunrace , & auimorum cou-
jundionc refulgir. Qi^od á fóit iori procedir comparatio-
ne cognationis fpiricualis, & kgalis quia folá fidionc ju-
iis,5f non natura hx conjundiones introdudx funr.Si au
tem gradus confanguinitatis , aífinitatis, cognationis tum 
fpiritualis i^ter fe compatentur , crfi probabile íir fpecie 
non diffcrre.ur colligitur ex S. T h o m . í . z . q u i f t . x ^ . a r t . ^ , 
a d t . 0 ¿ \ t x . . i b t d . At rcccntiorcs communirer fpecie diftín^ 
guunt inceftum quoad gradum,in quo matrímonium inter
dicítur, qui eft primus confanguiniratis ín linea r e d a , ab 
inceftú commiíTo in iis in quibus folo jure pofitivo ma-
trimonium interdidura eft, quia fpecialis, & diverfus h o 
nor priori conjundioni deberur. U t notavit Fill iuc, t . - x . t r , 
l o . c a p , f . q . j . Verúra fi gradus confanguiniratis jurepo-
fitivo marriraonium inrerdicentcs (& idemc í ldegrad ibus 
añiniraris , publicx honeftaris, Sz cognationis) ínter fe 
compurentur fatis probabile eft non conftituere inceftus 
fpecie diverfos, cúm fub cadem virture, J e reverenria pro
hibe ant conjundionem,ramctfi intra eandem fpeciem quo 
eft int ímior coujundio eó gravior cft prohibirlo. U t do-
cuit Fil l iuc./«/'ra ^. 4. & f e q q . 

S t u p r u m eft coitus cum vírgine renuente , nam íi libere 
confenriar probabile eft non elfe ftuprum, nec circunftan-
tiam neceflarió confitendam. \ J ü p r * d i ¿ i o t r a c i . depoen i -
t e n t i t f ac ramento didum eít /wí .^.w.^.cametí l Caietan. i .z , 
q . i f 4 . a r { . 6 . d u b . i . Y z l c n . d t l p . t ) . q u * J l . $ p u n . } . circa m é d i u m . 
Emman.Saa verbo S t u p r u m i n y . e d i t . A z o x . t . $ . l i b . j . c a p . 1 u 
q . <¡. Se alij afl'erant ex fola violatione clauftri ftuprum 
commirri , reddirur enim virgo quantum eft de fe minús 
apta conjugio, & paterfub cujus eft cura dedecoratur.Illud 
Cerrum viri primam fornicarionem cum foluta ftuprum 
non cífc, quia nec figillum amirrir, ñeque á parre cuftodí-
tur , nec mi ñus aprus conjugio redditur. U t benc advertic 
Caict.& Emman. Saa loe. c i t . 

R a p t u t , eft abdudio violenta fosmínx in ordine ad co-
pulam ex uno loco ad alium grada commodioris ufus,ad-
dirque ex omnium fenrenria fornicarioni novam fpeciem 
injuft ir íx . Quibus cafibus raptus contingat, Se qualiren 
impedimentum'prxftcr marrimonío conrrahendo,quíbi l f -
que poenis rapror aííiciatur , didum eft t r a f i . 18. de m a t r . 
d i f p . ^ . p u n . z . ubi de impedimentis impedientibus , qux ex 
crimine nafeuncur. 

Tándem f a c r i l i g i u m eft coitus cum perfona facía , vel 
in loco facro. D e primo fa'crilegíd adumeft t r a c i a t , 16. 
u b i de vo to c a f u t a t n . De íecundo t r ac t . 17. u b i de f a -
cr i legio . Supereft crgo in prxtcnri agendum de forni-
cat ione,& virio contra naturam caflitati formaliter op-
pofitis. 

§ . . I I . 

D e F o r n i c a t i o n e fimplici 3 8c I m m u n d i t i a e i 

a n n e x a . 

M o r t a l e e j l peccatum f o r n i c a t i o . 
Ñ e q u e d i fpenfa r i potefl u l l a lege. 
í m m t t n d i t i a g r a v e efi peccatum. 
O f c u l a , t a fita , & a m p l e x u * excufan tur a peccato i n 

g n h m a m i c i t i & e x h i b i t a . 
I t e m fi ex necejfitate fiant. 

A f f u m p t a v e r o u t i n c i t a m e n t o copula m o r t a l U 
f u n t . 

I t e m ob d e l e c í a t i o n e m confurgentem ex commotionepttr-* 
t i u m v e r e n d a r u m . 

V l u r e s excufant f u p r a d l B a , j7 'toco , v e l . e x c u r i o f i t a í i 
fiant circo, partes non turpes. Q u o d m i h i n o n pro-* 
b a t u r . 

D e i n d e a l i j excufant p r & d i t f a , f i caufa delef ta t ionis f e n ~ 
fibtlu ex tpfifmet confurgentps a j j u m a n t u r . 

Verius cenfeo ejf'e peccatum morta le , fi d i u t u r t t i 
fint. 

Fis f a t ' u a rgument i s oppofit lf , 
H i n c i n f e r e n d u m efi q u a l i t e r hs.c ( t d m i t t f pof-

f t n t ? 
Q u i d efi d i cendum de v i f u , & afpcclu ? 
Q u i d de v e r b u turpibas-, n u t i b u í y (¡¡rgefiibus i 
Q u i d de a u d t e n t t h m prÁd, ic la ? 

i Oí tum ínter folntos, qui fornicario eft mortale pee-
V a c a t u r a eífe , quia obftat quanrúm cft ex fe redx , 8c 

á natura prxfcriprx prolis gencrarioni, narivitati, & e d u -
catiouijcolligit S.Thom.ab ómnibus Cath»l ic i s recepru?. 

1 1 
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í . i . e j . i ^ . a r t . t . t x Paulo r , a d C o r i n t . 6 . a d E p h e f . f . a d G X ' 
h t . f . Eccnim Authoc natarae , ut rcétius proles educarc-
tut conjugij vinculutn infHcuit, q u ó patentes mutuo > & 
infeparabilitcr aílrifti illius educationi, & inilitutioni 
aptius attenderent > qui igitur prxtcrmiíTo hoc conjugij 
vinculo copulantur modum ab Authore natura praeferi-
ptum pro gCLicris humani reda propagarionc contemnunt, 
Committunt crgo gravem dcordinationem , & peccatum, 
fleque audiendus efl: Darand. i n 4. d i / l . 3 34.2.»?. 10. aíTc-
rens fornicationem folo jure pofuivo Div ino peccaturii 
mortale e í f c , non autem jure naturali, cúm jus narurale 
nullius poeníE cetcrncE ob hujufmodi vitium mentionem 
feccrit. Non inquam eft audiendus , nam jus naturale 
nulli vitio poenam aetcrnam exprefsé indicit, fed haec ne-
celíariá fcquelá virio anneditur, poí í to quod graviter jurí 
íiatnrali adverfemr, & Deo difpliceat, uri probatum eft 
de co'ítu extra conjugíum. E t manifefté probatur ex fu-
pradidís Pauli teftimoniis , ubi fornicado , nz res de fe 
lurpis , & inhonefta vlranda praecipitur , comparatúrque 
ídololatriae > furto & homicidio , qux fecundum omnes, 
gravia peccata funt, poenamque seternam merenrur etiam 
foló jure naturali fpedato. Ñ e q u e ab hacturpitudinercle-
vat.fciie prolem non eífc concipiendam exi l io concubitu, 
vel cafu quo concipiatur pacifei de reda illius inftirurio-
ne, quia hace nepote per accidens , & ab extrinfeco prove-
nientia impediré non poíTunr, quin concubirus exrra con
jugíum de fe minus aptus fit conceptioni, educationíque 
prolis , & confequenter adverfus modo generadonis ab 
Authore natura.' indido. 

1 Sed an fornicario ira mala fit, ut etiam ex Divina dif-
penfatione licita eífc non poífit? Aliquaíis eftdifficultas 
ob fadum Ofejt 1. cui á Domino didum eft ut fumerct 
uxorem fornicariam , & faceict filios fornicationum. Si 
igitur filij gignendi fornicationum futuri erant, Ofeas 
mandatum non eft conjugium , fed copula extra conju-
gliim. E r ^ o copula extra conjngiura licita cíTe poteft ex 
Div ina difpenfatione. Atque ¡ta fentire videtur D . T h o m . 
i . i.g1.154. etrt. í . a d 2. Vcrúm ex hoc loco nullatenús fe-
quitur Deum fornicarium coitum licitum feciííc , quia 
Óíeas foeminam illam fornicacioni aífuctam in uxorem 
affumpfir: ex ea autem genuit filios fornicationum , non 
quia ex fornicationc cílcnt geniti,cum veré fucrint ex le
gitimo matrimonio, fed quia matris cxemplo dudi forni-
caturi erant, id eft idola culturi. Nombe enim fornicatio-
nis, idolorum cultus intclligitur. U t latéexpl icat Ribera 
In d i g l u m lecum. Adde co ipfo quod Deus poteftatem face-
ict altcñus corpore utendi , fornicationis malitiam quae 
íita eft in acccíTu ad non fuam t o l l e r é t , quia ea concefí io-
ne, propria utentis cflet.Sicuti ceíTarufurtiraalitiajíi alie-
m m pecuniam íufeipicnti Deus conceífifTct. U t r e d é do
cuit Richar.m ^ J i f t . ^ . a r t . z . q u á f l . z , Paul. Layman. l ¡b . 3. 
( u m . f e c l . i . n u m . 10. 

3 Fornicationi affinis eft immunditia in ofeulis, ampie-
sibus & tadibus ad coi'rumdifponcntibus reperra, quam 
eífc grave peccatum colligitur manifefté ex Paulo a d E p h , 
y. Ó1 a d G a l a t . a:que de hac immunditia , ac de fornica
tionc loqueóte , & tradit S. T h o m . 2.1.5.154. a r t . 4. & ibi 
Caiet. & in [ u m . verbo h n p u d i c i t i a . S. Antonin. z . p . t i t t f. 
c a p . i . N a v a n . c a p . f t c u i depcen i t . d i f t . z . Va.len.^.T.diJp.^.q. 3. 
f . $ . c i r c » f i n e m . Sanch. ¿ i b . y . d e t n a t r , d1fp.46.cond. t. To ic t . 
lib. ¿ . c a p . } 4. & alij paífim. 

4 Verüm quia hujufmodi ofeula, amplexus, & tadus, 
non ut incitaraenta veneris , fed ob alios fines fumi pof-
funt, explicandum eft quibus eventibus mortale peccarum, 
ve l veniale conftituant, i r ur cerra ab incertis feparemus. 
Primó certum eft ofeula, & amplexus in fignum amicitia:, 
& benevolentia: cxlubita excufari á peccaco ; uti colligitur 
t x i l l o ad ThcíTaloniír. y. Sa lu ta te fiatres i n o f u l o f a n t t o . 
•Ccnfebuntur autem ob hujufmodi finem exhibita, fi juxta 
morera patriae , & confuerudinem receptara exhibentur, 
ñeque pudorem caufanr. Secús varó fi ad figniíicandam 
hanc honeftam amicitiara , & bencvolcntiam non conve-
nirent. Uticontingeret, fi velis ofeulis , & araplcxibus 
vacare fubprxtei; i amicitiae oftendendee, non amicitiara, 
fcdaraorcracamalem, & animura deliciofura, & volupta-
ti dedirura oftf aderes , ideoque a culpa excufari non potc-
l í s . Quiniraó redé monet Leífiuí L b . 4.cap. 3, d u b . i . n , ¡ 6 , 
viros Ecclcfiaíticns , & majimé R>. ¡ ig iofos decedere hac 
v í a amicitiara oftendere erga fosminas etiam fanguinc 
jundas , vel circa pueros ex quibus ali ] .ud periculi vel 
feandali eífe poteft. E x hwc capite excufat á raortali Na-
y z n x a p . i ú M u m . i z S z n d x . a ^ p . ^ . n u m . i i . Y ' ú l m c . t . z . t r a í i . 
$ o . c a p . < ) . q . l . n u m . 171. exofcalanr.em molles infanriura 
carnes , quia regulariter ex amore tcnero infantilis aetatis 
nafeitur, non aurem ex libídine cujus fignura eft, quod 
indence caro commovecur , nec veneres cogitadones ex-
cítantur, alio quin jnjnuraen parciitc$?&: nutrices dam-
DAtid* foreac 

J Ad idem reducitur tadus etiam partlum verendamm 
qui alicui infirraitatis medeudae neceíTarius fucrir , tametfi. 
inde confurgat practer voluntatem inordinatus aliquis 
motus, & venérea deledatio. Sicuti D . T h o r a . i . i . g , 154. 
a r t . 4. cui nemo conrradicit tefle Sanch, l i b . 9. de m a t r » 
d t fp . 46. numero 3. Etcnim tadus eft quídam fenfitivac 
potendae adus , ficud vifio , & auditio funt adns poten-
tíae vifiva:, & auditivíe, ac proinde malus eífe non poteft, 
fed ejus malitia ex fine defumenda eft. Cum ergo tadui 
finís hone í tus apponitur cefi Curpis vidcaturjraoraiiter ta
racú housftus erir. 

H i n c gravi/Iimi Dodorcs, Thom..Sauch.Z!^.9. de m a t r , 
d i fp .4$ .n 9 . l oann .S3 inzh . d i fp . z i . f e i eS t .n . iO .Eonac .demat r , 
q . 4 , p u n . i o . p r o p o J ¡ t . i ' . n . S . V ' ú ] i a c , t . z . c a p , ¡ o . n . 14^. & I j o . 
R e g í n p r a x i d t b . z z . f e ó l . ^ . n . ^ z . I ' ú l ' m c . t r a S . i o . c a p . S . i - ' . i j o . 
docent licere viro, vel fosrainas magnum prurirum facien-
ti confrícare verenda ur prurirum fedet, tametfi poilutio-
nis, fed non confenfus periculum adfit, ficuti licet munda-
re verenda á lanugine,fangu¡néve menftruo, ne pruritum, 
aut foetorem fenriat , quaravis inde prster intentionem 
fubfequatur pollutio,qu¡a hujufmodi tadus videncur mo-
ralitcr neceflarij , fiquidem fiunt ob caufam q o x abfque 
gravi difficultate excufari nequit. Quinimo addunc T h o m . 
S a n c h . ^ . i 7 . » . i 5 ) . B o n a c . / « / ) M » . i i . Villalobos t r a f í . ^ o , 
d i f f i c u l t . \ 6 . n . l ¡ t . & $. loann. S m c h . i n S e l e B . d i J ] > . i i . n . } a , 
V ' ú l ' m c . f u p r a . Fas eífe confrícare verenda ad cxpellendum 
femen corrnprum, licet praeter inrentionera feqaatur pro-
lificí feminis effufio , foeminifque licere a'd praedidum 
finem , fedandúmque prurirum intromittere dígitos intra 
vas. Sed hoc additum mihi non probatur, vix enira agnof-
ci poteft femen ita eífe corruprum, ut in alterara naturatn 
mutatum fit, quod omnino neceífarium eft, ut ea efFufio-
nís procurado licita efle poífit, naraduih humor Ufe femi
nis naru;am retiner, etfi peregrinis qualitatíbus infedam 
nequáquam licet efFundere , quia eíTct voluntaria; polla-
tionis procurado.. 

6 Secundó eft certum ofeula, tadus, amplexus, ¡rao v i -
fus inter folutos affumpta ut incitamenta copulas , vel i l 
lius deledationis etiam cogitatíe mortalia eífe, quia alfu-
muntur ut media ad finem mortalem aífcquendum'qualis 
eft copula , i l l íúfve morofa deledatio. Sie ex omniura 
fententia docet Sanch./^.^.íZe ma t r . d i fp .46 , n u m . 4 . Lefllus 
l i b . i . c a p . $ J t é . % . m m . i 7 J ' ú \ i \ i c , t . i . t r a £ l . $ o . c a p . 9 . q H « l i > 4 , 
n u m . l y z , 

.7 Ter t ió certam exiftimo ofeula, t a d u s , & amplexus 
causa deledationis confurgentis ex commotionc pardum 
verendamm , & fpiritnum vitalium gencrationi fubfer-
vicntium mortalia e í f e , quia haec voluntaria commotio 
eftinchoata pollutio , feu coitus , cúm fit próxima illius 
caufa. Ergo quae illius commotionis fucrint caufa volun
taria, morrale peccatum erunr. Arque ita fupponunt fcr¿ 
omnes Dodores aíferentes ofeula, tadus, & amplexus l i -
bidinofos, feu ex delcdadone venérea aíTumpros, morta
lia peccata e í fe , prx'dida autem commotio deledationenx 
veneream faltem inchoaram caufat. 

8 Quarró conveniunt communiter Dodores Caíc t , 
f u m . verbo I m p u d i c i ú a . Navarr. cap. ¡ i c u i , depoeni t . d i f t , 1, 
num . 11 . & i n f u m cap A ^ m m . ^ z . & c a p . i G . n u m . i x . Graf-
fis i . p . decif. l i b . t . cap. 75". n a m , 10. Sanch, l i b . 9 . de t n a t r . 
d i fp .46 .num .10 . Filliuc. í. 2 . t m t f . 30, cap. y . q u í f l . i o . n u 
mero 109. Paul. Layman./t¿7.3 ./e¿í.4.»«OT. 10. Rcbell. z . p . 
d e o b l i g a t . j u f t . l i b . i t q u j L f l . i y . f e B , 3. amplexus , ofeula , & 
radus qui non fucrint circa partes trapes , Se impúdicas, 
fi joco , vel animi levitate , vel ex curioficatc fiant, abfit-
que pollutionis periculum non excederé culpara veníalem, 
quia tota deordinatio horum aduura ex fine defumenda 
eft, cî m ex fe indifFcrcntes fint, finís autem levis eífe v i 
detur. / 

Hanc Dodrinara extendít Sanch. d i B a d i fp .46 .num. 14, 
cui adhasret Filliuc. loco ci ta to ad tadum íui ipfius in ve-
rendis , cura ex curiofitate , levitate, aul: grada manus 
calefacíendi aíTumitur. Idem eífe aífii'mat Sanch. r w m . 15-, 
& Filliuc. f u p r a . de t a d u , & confricadone obfcoenamtn 
partium brutorum , criara animo ut bmtum femen cxpel-
leret, quia ex praedido tadu levis tantum deledatio ex-
círatur. D e tadibus vero partium alterius idem rradic 
Comitol. l i b . 4 . q m f l . z o . numero \ , i n fint. ñeque díífentíc ' 
S z a í h z z . numero 12. fi fit ínter perfonas cjufdem fcxus, 
xieque damnat Filliuc. fi tadus quafi per tranfennam fiar.-
Cíeterúra h x c extenfio regpladter pjobanda non eft , eft 
enim graviíTimo pcnculo e'xpofita confentiendi in dele-
dationem veneream. Qugíd mihi veriífimura eft, fi o fea- ¥ 
la , & radus illis in pardbus replicentur, & ex pmpofito 
aífumantur , quia fpedato corarauni modo operaudi ex 
animo dcprayatojfic vencrexdelcdationi affedo h x c p r o -
cedunr. 

9 Quocirca controverfia eft, An ofeula , tadus , & am
plexus , causa dcledaciquis fenfibilis quam ipfi fecum tra-

hunt 
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hunt abfquc íntcntionc , vcl pcricuTo in ultcriorcm dele-
¿tationem progiediendi excufentur a mortali , fivc inrer 
perfonas ejufdem fexus , five nivcrí; fíanr. AfHrmant cx-
cufari Azor. t. y. Í f 0 » mrd.lib.i.cap z).fo<: 3. Comiro l . 
Ifb .^.q . io nUTn^.V'úVvJct. i . traéi .^o .q.^ & í e q q , Layman. 
lib furn.feB- 4» io- aliiquc plures rclati á Sanch. ¿f¿. ^. 
<¿fi msítrJi^-^S- riun1' 6- & quamvis ipfe , num.-j. videamc 
Contrarium fentire, ac, n»m. zo. convidas 6. argumenro 
huic opiníoni adhxrct, eárnque do'cuit lib. ¡ . fum. cap. d . 
nutn.ii- & «T^0^ tadtus leves dista difp. 46. nutn. 17, cam 
ajm¡tcir. Ratione probitm-, quia hasc licita , & illicica 
cíTc poíTunt pro qualirate Snis quó aíTumuntnr • at finis 
quo hasc aíTumancur non e í l nocabiliter deformis , cum 
fit fola ddedacio provenicnsex ipfis tadibus, ofculis, & 
amplexibus quatenús res quaedam funt leves , & molles 
íenfationi gratae. Ec confimio, Hsec deleftatio á natura 
conceíTa c l l his tadiibas , ofculis > & amplexibus , ut faci-
lius iis mi poílls in fignum amicitias v & benevolcntiae> 
itemque uteonjuges ad copulam fe mutuo excitare pof-
í i n t ; a t fiítere in prxdidh deleétatione tanquam in fine, 
cum fo lúm deberct efle médium non videcur deordinacid 
gravis, fedlevis. Sicuti non eft giavis.deordinatio furac-
rc cibum, vel potuin , tangere rem mollem , videre pul-
chram , olfaceie odoriferam ob deledationem fenfuum ex 
ipíis objedis perceptam. Piaeterea fi ha:c aíTamantur ex 
quadam curioíícate , Dodores frequenter conveniunt á 
mortali excufari ; at curióíitas nihil eíl: aliud quám quae
dam fupeiflua invcí'tigatio dc íedat ionis inexpeitx.P'rgo íi 
aífumpea ob enriofuatem non conftitiuint moitale,nec 
conítituent aflumpta ob deledationem inexpertam , quod 
idem eft. 

Ha:c aíí i imat Filliuc, diflo atp.y. num. 179. Ó* fcqq. cui 
rcliqui alij Dodores eonfentire debent procederé fpccula-
tive loqueado, nam fecuudum praxim fpedacá communi 
morum corrciptione , & propenfionc in voluptates carnis 
vix á m o i t a l i excufari poí lunt ob periculum confen-
tiendi in deledationem vencrcam , qux ex prxdidis 
amplexibus , ofculis , & tadibus regularitcr excitatur, 
máxime íí non rranfeunter , fed permanenter aíTa
mantur , & a fortiori íi exercearttur in partibus inho-
ncít is . 

10 Cceterúm longe verius exiftimo , & omnino tenen-
dum amplexus, ofeula, & tadus ctiam in partibus honeftis 
ob.deledationem praecrsé aífumptos, & replicatos morta-
le peccatum conftituere. Ü t i docct innúmeros referens 
Sanch.¿»¿.^e mcttrM^.¿t(s.num.'¡l.^m.^ lib.^,cap.^.dub.^, 
n u m . s y . y a l e ñ a . - } J i j ¡ ) . 9 . q . 3. pun. 5. c i r c a f i n e m . Moveor, 
quia licet bujufmodiamplexus , ofeula, & ta^us non ünt 
formalicer Vcnerei , & libidinofi , cum nonaíTumanturob 
dclecUciónem concubitus , commotionifve fpirituum gc-
nerationi fubfervientium , in quo dcledatio venérea fita 
eft tefteSanch.aliis re lat i s .^ .^ íS .nww.^.Fi l l iuc . t.z. t r a f t . 
^ . c u p . ^ . q u A f i . ^ . r í H m . i Z o . é P q , 6 . n u m . l ^ l . Ó ' f e q q . colligi-
turque ex Galeno, übl 4. de ufu partium.cap.y. & 10. atta-
bien implicité, & virtualiter venerci, & libidinofi cenferi 
debent > fiquidem in natura fana i & r e d é difpofita hanc 
Conntiotionéei , & deledationem excitant. Sunt igitur 
virtualiter libidinofi3 cum fint libidinis caufx.Deinde vel-
le habere notabilem commotioncm partium vereridarum, 
fpirituúmque generationi fubfervientium fuperius di-
d u m cít , elíe grave peccatum , quia eft velle inchoatum 
coitum, vel pollutionem. Ergo etiam erit peccatum vel
le caufam hufus commotionis , & deledationis. At ofcii-
la, tadus , & amplexus continui, & replicati hanc com
motioncm efficaciter excitant , crunt ergo peccata mor* 
¿alia. 

Notanner dixi contimii , & replicati] quia ofeula, tadus, 
& amplexus inftantanei, feu tranfeunterairnmpti raro va-
lent excitare hanr ípirituum generationi fubfervientium 
notabilem commotionera. Quod Caict. & Armilla lerbo 
Impfd-citia-, & F i l H u c ' . i . í r a í í . j o . c ^ . ^ . w a w . i ó ó . n o n levi-
ter íigdifícatunt declarantes hujus peccati malitiam , hoc 
verbo, v a o , vacure iuquiunt ofculis , amplexibusj & 
tadibus, cuod continuacionem , fie perfeverantiam adio -
nis denotat. 

Quando veré» hujufmodi tadusí , amplexus , & ofeula 
habcientur in partibus quas natura contexit , certilhmuni 
reputo , peccatum raortalc conlb.hiere , quia pudenda ma 
l i m é commovent i & m cot'tum , feu pollutionem vehe-
menter indinant- Ut i pluribus firmat S á n c h e z i > . 
tnaír, d i f p ü t , 4Ó. numero t i . temperans nifí tadus puden-
dorum íuper veftes haberctur non intenta deledatioric 
conlurgenrc ex tadu mediare cogicato , quia hace dele-
dario utpoté mediata, & copula:'remota , levis cífe v i -
detur. 

11 Ñ e q u e obftauc atgumenta in contrarium adduda!, 
Concedo uainque boalcaicm, vel mahtiain ófculorum,am-
piexaum , & tadaum ex fine praícipué dcíuiriendum 
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efle. At non folúm ex fine, fed ctiam ex circunílantiis, & 
afírdibu«; qui ex ipíis fubrcquuntur defumi debenr. Cura 
erga cftedus , & circunftantiae ofculomm, taduum, & 
amplexuum fie tutpis verendarum partium commotio , & 
quidem inchoatus coitus , feu pollucio , cfficitur illa pee 
fe fumpta morcalia eíTe, fo lúmque ab hac raalitia excufari, 
qaaudo ex neccífiracc, vel utilitacc exercentur, quia tune 
verendarum partium commotio non eft voltea, fed pet-
miíta. Ad confirmationcm admitto dcordinationtm Snis 
ibidem appofiti prxcisc fpedatum peccatum veníale con
ftituere j ac malitia ofeulorum, amplexuum , & taduuin 
non ex fine tantum, fed ex effcdu quem vhtuahter mferf, 
cujus eft caufa defumenda. Ad pofteriorem confirma
tioncm negó praefatos tadus, ofeula, & amplexus ex o i -
riofitate { íi fieri po í fcc ) delibérate, & permanenter hábi
tos non elle mortalia, funt utique asqué ac habici' ob dele
dationem. Ñ e q u e communis fententia huic dodeins r c -
Fragamr ailcrens , exercitos ob curiofitatem excufari á 
mortali , quia loquitur de ipfis rranfeunter exercitis, 
non vero diuturnis , ácrep l i ca t i s , cum diuturni, & re
plicati ob curiofitatem fieri non poíTmt , utpoté quae 
ceífac ofeulo , amplexu , & tadu inftaAtaneo. Unde 
cum hasc continuantur, & replicantur convincitur non 
ex curiofitate , fed ex voluptate continuari, & lepU-
cari. 

í i Hincinfercndum eftqualitet tibí liccat ofeulum, 
amplexus , & tadus admittere ? E t quidem fi e i fuo gene
re honefta fint, & fecuudum patrias morem,'tametfí pravo 
animo Concedatur poteris illa admittere, ne inurbanus, 
& aggreftis judiceris:at fi fpedads circunftantiis inho-
nefta funt, ptavumque animum indicent , ricquis niíi 
prclfas pcriculo mcurrendi grave damnum ea fuftinere. 
Sicuti tradit Caiet. 1. t . qüif i . 1 54. a n , 4. Graffis, lib. i . 
decif. cap. 75-. numero 11. LeiÜus Ub. 4. cxp. 3. duh. 8. » « -
mero 6y. Filliuc. r. %, traflat. ^o ,C(ip.<),qutfi.9.n»tn,i96.& 
feqq. 

13 Supereft dicendam de vifu , & afpedu , qurmmus 
commovet ad coitum ,quam tadus, ofeula, & amplexus. 
ü t i dixic Caiet. M . opufe. traa. i^de deleciat.morof. q iuj l . ; . 
& verbo ¡mpudicitia, Sr ibi Armilla , Navarr. f^. l ú . n . i i . 
& cap.ficutí depoemt. dtcl. 1. mañero 11. Philiarc. de ofpcia 
Sacerdot.t.i z.p.lib.^.cap iS.dub.$.Sanch.difp.^(,.>)um,iz.0> 
zz.J-'ÚVuic.traéhlO.cap.io.quifl.y. Layimn.ltb.¡.furn.fefí.q., 
w k w . h . E t quidem fi afpedus ob deledationem libidino-

" fam feilicet concubitus, vel commotionis notabilis par
tium deferviencium generationi habeatur;, omnes cum D . 
Thom.x .x q.itq.art. 4. conveniunt efle peccatummorta-
le ex illo Matthxi. 5. 6)m¿ viderit multerem ¡adeoncupifceu-
dumenm maech¿tu4 efi in coráe fuo. Verúm íi ob curiofi
tatem expeliendam , percipiendámque Jelcdationcm ob-
jedi habeacUr , tun.c fubdiftinguendum eft, fi fitaliarurn 
partium prazter pudenda rcgulariter non exc.dit culpam 
venialem , quia de fe non commovet vehementer natu-
rárn, ñeque ad coitum proximé incitar. At fi al pedus fie 
verendarum partium diverfi fexus non quidem inftanta-
neus, & tranfiens, ftd permanens, & diuturnus, & é loco 
vicino, peccatum morrale eíTe cenfeo , non folúm, ut in -
quir F i l l i u c . ^ ¿ ^ . 3 0 , ^ . ia ,num. i i S . o b probabile peri
culum confentiendi in deledationem concubitus, fed quia 
per fe , & elBcacirer natúram ad coitum commovet, uc 
tradit Sanch. difp. 46- ' m m . z^ .Ó" zy. Leífius tib.^. cap.}. 
dub.8.num.(>$.La.ymaíi.lib.$,fr4rítj.feéÍ.4.7i.14.Idem cenfeo 
dicendum de afpedu coicus viris, & fosminae, vel poliu-
tionis obefEcaciam quam habet mutandi naturam ad fi-
milem adum. Sicuti notavit Sanch. num. z9< Leífius , F i l 
liuc. & Layman. locu cltatu. Secús vero dicendum exifti
mo de afpedu propriarum partium , vel altcrius cjuldern 
fexus,vel coitus brutorum,quia híec rcgulariter non coiu-
movent vehementer natuiam.ut latiús docct Sanch .» .27 , 
& feqq' 

Tándem eiplicándura cftqualiter verba turpia, nutus> 
& geftus fint peccata?Et quidem íí caufa deledationis ve
néreas inftituantur, certifíimum eft peccata elf: mortalia, 
ficuti eft ipfa venérea deledano. Idem eft fi proferantuc 
animo fe , vel audientcs excitandi ad coitum , vel cum 
periculo illius , quia intcntio eft merralis. Sic tanquam 
Certum tradit Gerfon.x.f. in regula moralib. cap. de luxurta, 
alphab.z^.íHt. z. S, Aatonin. í .parí.nt.^.c^p. i . § . 8 . N a -
varr, cu f . i é .num. i^ . GraíEs i.p .decif. Ub. í .cap.yG.num.'i , 
& capq'y.num.%.<&' cap- 78. num. i z . Sanch. íiü.^.de matr. 
difp.4.6.num.ic)Lcfí\\xs lib.q-cap.j.d'ib.ü.num. 65. Filliuc. 
t . i4Ít£i¿i . ¡o.cap.io.q.^.n,zoS. 'Pml.Laym.ltb.^.jum.Jecl^, 
num. 13, 

Verum fi praedida fiantfolum animo fe deledandi in 
corum narratione abfque intentione, vel pcnculo deleda
tionis rerum narratarum , abfitque audienciuni fcajidalum 
quae dilBcilia funt non excedee culpam venialem.quia haec 
delcdatio remocé difponit ad venetem , ^icc vehementer 

ttmttvti 
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naniram fommovet. Slcnti a^vcrtunt S. Antonin. Na-
varr. Graffis, Sanch. LeíTius , Filliuc. Layman. loto chato. 
Q i ód cfficacius proceder, cum ex quadam animi levirate, 
8c curioíitate , vanóque foiatio fiunt. A t c ú m mores ho-
minum ita coi rupti í i n t , & in venerem proclives timeri 
juÜé potc-ft verbis ; nuribus , & gcRibus turpibus exci-
tancios clfc in veneris ciclcftatíoncm. Qnaproprcr utharc 
excufentur probabiliccr tibi coníiare deber abeífe pericu-
lum. 

Hinc ínfcrruneprxfcnrant^s comoedias rurpcsjvel rao-
d o t u r p i compoticnccs rurpes cantíones, rurpia pingenre% 
fci ibenres : peccaruros moiralircr, quia ar plurimura funt 
caufae multorum ruinceineque excufari poíTunc ex co quod 
prxfsram r u i n a m non inrcndant.Saris cnim eft quod iíl ius 
fint caufae, quem ex chamare virare cenebantur. U t recle 
docct S. Anrenin. z. p . t i t . s . c a p . i , § . % . Sa.uch.difp.46. n u m . 
41. & feqq . I ' xWmc.q .^ .1 ) . & 6 Layman f u p r h j fecus vero 
inquiunt prxfari Dodores e l f e , íi leviter turpia ílnc , & 
remoré ranrúm ad venerem excirent. Vide dida t r a f i . é . d e 
Ch i t r i t a t e d i f p . 6 p n n . i t . A d idem e f t fr lirreras amato
rias miferis, ex quibus t u r p i s amor vcl excitandus,vel fo-
Vendus ptobabiliter prazfumirur.Uti notavit Antonin.z./'. 
t i t . s . c i . §. 8. 

ChoreíE v e i ó publica Inter mares, & foeminasá mor-
tali excufantur, nifi in l o c o fació fianr cum fpeciali illius 
contemptu , v c l cum perieulo libidinem excitandi 3 al i -
quodque gra*e prasceprum tranfgiediendi. Quorum pc-
í iculnm in choréis quas ruítici diebus fefHvis poftmif-
fara iníHtuunt regularirer nou incercedit, quin potms 
índe honeftus amor excicacur , &- manimoniis contra-
jhendis via aperitur. Uc i adverrit Filliuc. fra^.jO. c / ' . io . 

i n fine. 
1$ Quoad audienres artinet prxdidla audiri^Sc videri 

poíTunt abíiiue ulla culpa, íi ob illorum cognirioacm, & 
judicium, al iúmve h o n c í l u m fincm audiancur,& fpeden-
tur. Si autem ob dcledadonem caprandam ex rebus 
turpibus, vel illíús deledatioriis adfu pcnculum , grave 
peccatum erit. C u m vero audiuntur ob animi yanum 
folatium ex artificiofo , & exquifito modo , quo tulpia 
lepixíentantur ablque ultexioris confenfus perieulo , cul-
pam vcnialem non excedir. Sicuri ha:c docet Sanch. 
a lüs i e la t i s , í / . d r j p u t . ^ é . n u m . 37. Ó ' 4 1 . Q u o d a d e ó vc-
rum e í l , ut^etiamíí Clerici fint qui his comcediis, & re-
pra:íentationibus turpibus aííiftunt , non ob eara qualita-
rem mortalis peccati rei exiftunt , quia Textus cap, 
C l e r ' c i de v i t a , & hone j l . clericor. interdicens Clericis 
has repraefentanones , loquitur de honellate , ut inquit 
Innocenr. ibi j de necejfuate v e r o c l i m f c a n d a l u m a d e j i , 
ut dixit Caictan. verbo I m p u d i c n i a . Quod ícandalum 
plerumque c c f f a t , cum paíTim Clerici abfque ullo peccati 
gravis fcrupulo his repraerenrationibus adiftant , utreiftc 
advertit S a n c h . / « ^ i t , & I i W m c . q m J l . 6. m t n . 112, E x 
h i s eolliges cum Sanch. difp .46. n u m . 3 8. qualiter reus cul-
pce fis , fi audiens turpia rideas , & lactitix í igna oftendas. 
Etcnim íí hxc praeítes , ut íignifices re in rebus narratis 
deleflari, manifeílum c í l eíFe peccatum mortale , quia 
complacenria , & approbatio exterior peccati mortalis, 
mortalis eft : at fi ha;c pisfles , ut íignifices tibi modum 
narrandi placeré ( uti plerumque contingit) non excedit 
cuJpam vcnialem. 

Quod fi ex hujufmodi rifu , & JaEtitiae fígnificatione 
narraos cum peccato morrali turpia, occaíioncm fumat 
perfequendi narrationem mortiferam , lege Tempcran-
tiac, vel Charitatis obligaris ab co Istitias í i g n o abftinerc, 
nifi forré inde inurbanus habendus , aut hypocrifis virio 
notandus,aut jocofis convitiis exprobrandus fis.Quinimó 
obligaris delinquentem conigerc, íi fpes íubfit corte» 
¿t ionis . 

Eadem proportione fervacá dicendum eft de legentibus 
libros turpia conrinentes, praeftari inquam pofle abfque 
ullo peccato , fi ob eorum judicium , & examen , a l iúm. 
que redurn finem legantur. Si vero ob excirandam , vel 
fovendara ípfarum rerum turpium delccíationcm pecca
tum ctit raortale , veníale tamen , fi inftituatur ledio ob 

, vanam curiofuatem , feu delcótationcm habendam , qux 
ex artificiofo, exquifuóque modo percipi potefl:; de
ber tamen periciilura ulterioris gravioris -eoiifenfas ab-
efic. 

Sapererat dicendum de ta&ibus , ofeulis , amplcxibus, 
turpium loquela , eorúmque auditione Ínter conjugatos, 
& fponíps de futuro. Sed óe his adum eft. t r ñ í t . 28. de 
m m . d i f f . i - y . ^ . S . i . & f i q q . 

§ . I I I . 

D e v ic io contra natnrara . 

1 Q u a l i t e r hoc v i t i u m contingat. 

2 T r e b a t u r ejfe mor ta le pecauum. 
3 V t fit peccatum debet ejfe v o l u n t a r i a p o l l u t i o . 
4 Fot es fimplici a j fec i» vel le po l lu t ionem n M u r a l i t e r 

contingere , v e l de i l l a gaudere ob reSlnm fi
n e m . 

$ Seminis effufio n a t u r a l i t e r centingens , fi ex caufa t i b i 
v e l a l t e r i commsda e x t r a IHXWÍA genus contirugat 
n o n efi peccatum. 

é S i a l i u m finem commodum n o n habeat, f e d a d c o í t u m re-
f e r a t u r e r i t peccatum mor ta l e , v e l v e n i a l e p ro q u ü * 
l í t a t e caufa. « 

7 Q u e d d i í i u m efi de po l lu t ione d i cendum efi de d i f i t í lA-
t ione , 

1 T T l t l u m contra natüram eft efFaíío feminis genera-
V tioni obftans. Natura namque conceífit tiim v i 

ro tum feeminx generationis potentiam ob humani gc-
ncris propagationem. Quoties ergo hac potentia v i r , 
vel foemina utitur generationem irapediens , natune 
adverfatur , ac proinde vitium contra naturam com-
mittir. 

Contingic autem multiplicitcr. V r i m o fi te alteri rei 
aniraatae fpecie diverfa»conjungas,nimiium fi teconjungas 
cumequo, ove , capra , gallina , quod vitium beftialitas 
nuncupatur. Ad idem reducitur , fi cum doemone coeaá 
tamecfi fub humana fotma, quia femper eft coitus cura 
fuppouto fpecie diverfo , addit tamen hxc commixtio i r -
religiofitatis fpeciem. Secundo fi coi'tura babeas cum per-
fona ejufdem fexus, ut fi vir viro, fueminafoeminx copu-
lerur,quae fodomia proprié dicitur, quia hoc fuit Sodo-
morum peccatum. Fateot tamen nefandam fceminae cum 
foemina commixtionem non efie proprié fodomiara, tam-
etfi fit peccatum contra naturam , quia foemina cum 
füeminactfi pollui poífint, non tamen congredi, & copu
lan. Sicutidocuit Llamas i n f t r H f t . cenfejf. $ . p . cap. 8. § . í i « 
Emman. Saa, verbo L u x u r i a i n fine ed t t . ^ . Unde Covarm. 
4.^ít£í. í . / ' .c«/' .7.§./ .w.y.afleritfi foemina more viti faemi-
nam fubigat non puniri ordinaria Sodomitarum poena. 
Ter t io fi cum perfona di veril fexus te commifeeas in vafe 
tamen indebito nimirum fi vir praepofteré foeminam ag-
nofeat. Quod vitium placuit Fumo verbo S o d o m í a , & E m 
man. Saa. verbo L u x u r i a . n u m . 6. non cite proprié fodo-
rniam , cfto fit peccatum contra naturam. Ñ e q u e poenas 
lure C a n ó n i c o , & Civ i l i adv^rfus fodomitas indidas i a -
currunt.Uti tradit A z o r . í . i . l t b . ^ . c a p . z o g'^.Filliuc. t . z . t r . 
j O . c a p . S . q . y . n u m . i S S . t a m e t C i contra fentiat Covarruv. /oí1. 
c i ta to . Pradidos tres modos peccandi mortalcm maliriam 
contincrc indubitatum eft apud DoCiorcs ex Paulo a d 
R e m . i . a d G a l a i a s . j . a d Ephef. Etenim cum Auftor naturas 
fexum, & vas legitimum ad generationem inftituerit; e r 
hujus inftitutionis perverfione,& abufu gravia gencri h u 
mano , cjíífque Authori injaria irrogatur. Q u a r t b pee-
cas contra naturam, fi non ferves modum debicum coeun-
d i , ut fupponaris foeminx, i l lámve, averséjá larere, ftans> 
fedens agnofeas, aut ante feminationem in conjugali con-
greflum te rerrahas , h x c enim omnia peccatamortalia 
funt cum gencratio impeditur. Secus fi mótale periculum 
abfit impediendx generationis. Ut i communiter Dodorcs 
docent. S.Antonin. 3.í'.í¿f.i.cfl/;.io.§.3.Sylvcft. verbo D e b i -
t u m . n u m . j . C ú t z . q . i $ ¿ f U r t . i . § . ( i d 2..de modo Navarr.c«/i. 1 é . 
».4T.LelTius/<¿'.4C4f.3.¿«í'.i3.»«w.89.Filliuc. t r . $ o . c a p . i . 
g.S.Paul.Layman./í í '^./aw. f e B . 4. n u m . 14.8c a l i j . g « í » í # 
contingit peccatum contra naturam , fi extra conjutuftio-
nem fexus diverfi , vafifque naruralis voluntatié femen 
efFundas, quod peccatum immunditia, impudicitia, & raol-
lities nuncupatur. 

EíTe autem mortale graviíl imum colligitur ex Paulo s. 
C o r i n t h . 6. a d Ephef. y. a d G u l a t . Rationem autem quare 
in nullo cventu intendi procuraríve poífit communircr 
Doftores aflignant, quia pervertir finem ad quem a natura 
feminis effufio conceífa eft feilicet prolis generationem. 
Si enim fornicado quia obftat redae prolis educationi 
nunquam eífe licita poteft; á fortiori feminis effifio abf
que concubitu manquara licita erit, cum prolis conceptio-
ni adverfetur. 

Ñ e q u e huic rationi obftant, quae adrerfus lllam objicic 
Sanch . l i b .y .de m a t r i m . d i f i . 1 j . n u m . 1 6 . nimirum genera-
tioni defervire cum notabili falutis detri mentó , nec dura 
cum vitae perieulo nemo obligatur etiam altero coniuge 
pétente. At ex retentionc feminis xque fruftratur gene
rarlo , ac ex feminis effufionc extra concubitum. Ergo ob 
ihitaudun; falutis decnraenüW cffaculi pot«ric. Secundo 

ucicum 
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]icitum ef t ob falutem corporis tucndam fumeic p o t í o -
nem,.iua femen'n ^anSu'nen'1 convercanirjVel refolvatur, 
at refokuio ícminis s q u é obflat generationijac illius ex
tra concubitum cffiifio. E igo sequé licita erit. Tcrt ió lici
ta clt ob macri? viram confervandam expulfiofcetus nOn-
dum animafi : E ' g0 a fortiori licebit feminis expulí ío ex 
ouo fostus cbalcícit .Quaftó non obftante generationis fi
ne rrpe natura ut fe exonere: femen efFundit', at illicitum 
eífe non poteft juvare naturam in his qux ab ipfa natura 
proccdunt, quia eft adjutorium in re honefta, & licita, ut-
potéab Authore naturs co ^ccíTajergOj&c,Quintó ob con
fervandam vitam licet mauum,vel pedem abfcindrre.Ergo 
licebir femen effjndcre quod pars hominis eft minus nc-
ceííaria.Ob has rationes qux Sanch.í¿/¿?.í¿///'.17. ». 16. ur^ 
genrií l lmx vifx funt cenfctipfe non fatis probari mali-
tiam v.oluntarix pollutionis ex eo quod finis generationis 
á natura intentus pei verratur,ideoque hanc rationem tan-
quam legirimam fubjungit, Dclcdatio qux ex feminis ef-
fuíione fufeipitur ita vehemens e f t , ut prudenter timeri 
poílit,íi in aliquo cafu extra concubitum conjugalem lici
tas coacederetur fore ad alios cafus extendendum. Méri to 
ergo Author naturx ob vitaudum hujufmodi extcní ionis 
periculum, emiífionem feminis extra conjugalem coítum 
pro omni eventu dcnegavit. 

Cxterüm etfi hxc ratio Sanch.verifimilis fir,at indé v i -
detur convinci feminis effufionem extra concubitum,cum 
necelíaria fuerit ad falutem corporis tuendam licitam eífe, 
fpedatárerum natura folíímque jurepofitivo Divino in-
terdiciobpericulum.neadalios cafus minus urgentes con-
ceílio extendatur. Quod certé admittendum non eft, cum 
omnes Doctores firment voluntariam feminis effafionem: 
ira eífe intrinfecé malam , ut nullo eventu etiam ex dif-
penfatione Dei licita eífe poífit. Qi.iaproptcr fuítinenda 
eft ratio communis tanquam legitima. E t ad primam i l 
lius imi.'ugiiationem refpondeo nemini prxceptum eífe 
genGiationi vacare cum propiix falutis incoramodo, ó m 
nibus tamen eft prxceptura,ne materiam generationis ex
tra concubitum prodigant. Eodem modo refpondelwum 
eft ad fecundum nemini mandatum eífe ne femen refolvat, 
quia nemini mandatum eft generationi incumbere , cum 
fpecics hominis fatis propagara eíhat ómnibus eft manda
tum ne femen cfFundant extra concubitum,quia illius effu
fio ob íblam fpcciei confervarionem conceditur. Ad ter-
tium dic licere foerum nondum animatum expeliere ne 
mater moriatur, quia rationi confonum e í t o b vitam ma-
tris confervandan^fcerus vitam impediré. Non aurem eft 
licita voluntaria effufio feminis , quia h x c non fpeftat vi
tam illius individui tantúm qaod ex femine illo gigni 
pol lccfcdípecie i confeivauoncm. Ad quartum concedo fas 
eífe juvare naturam in adione quam ipfa natura prxftat, 
& permittit voluntariam feminis effufionem , fed natura-
lem & necefiariam. Ad quintumadmitto licitum eífe ma. 
num , vel pedem abfeindere ob individui confervarionem, 
quia manus, vel pes in bonum totius diriguntur, at femen 
non in bonum fuppofiti , fed in bonnm fpeciei dirigitur, 
ideoque ob confervationem fuppofiti cjus effufio licita 
eífe non poteft. 

3 Ut autem h x c feminis effufio peccatum fit volunta
ria eli'e debet, nam abfque voluntare peccatum eífe non 
poteft.Quociicafi in fomnis,au: in vigilia abfque tui vo
lúntate ,& procurationc contingat, nullius culpx te reura 
conít ituet . Quod verum eft.efto impediré poflis,quia fola 
dircóla pollucionis volit io, i l l iúfqiie procuratio tibi inter-
dicitur,ñpn aurem illius permiíl io.Ut pluribus relatis do-
cuit Sanch. lib.y. dematr.dtfy. 17. num. 17. Paul. L a y 
man lib. 3. fum.feél . 4. num. 17. Filliuc. tract. 30. cap.ü. 
n u m . i q j . 

4 hx eo autem quod fimplici affedu velis, ut pollutio 
naturaliter contingat, aut de ea fie contingere gaudeas ob 
corporis falutem > vel animx tentationes fedandas , non 
convinceris pollurionem in fe tibi eífe voluntariam , fed 
fo lúm quatenús caufa e f t illius effedus , quod potiús e f t 
velle effcdtum quám caufam. Sicuti licitum eft fimplici 
affeélu mortem tyranni defiderare,& de ea naturaliter con
tingente gaudere ob Rcipublicx bonum , cum tamen illi* 
citum fit privato eam monear procurare. Sic alüs relaas 
docuit Vafq.i.z.íiiJ/' . i i j .c .3 .Sanch. /^. i . /«OT.c . i .» . i8 . F i l -
liuc.c.i.ir.jo.c.S.^. j.fj.144. Leílius lib.^.c.^.dub.i^. n.10^, 
Paul. Laym. Ub.^.feSi.^.n.iy. tamctfi conlultum fit ab iis 
affeélibus abftinerc , dedecent cnim hominem purum , & 
caftitatis amatorem ut bené dixit Gerfon z p.oper. tract. de 
poilut. diurna. propofit.x-L. Filliuc.& Lzymdoc.alleg. Nun
quam tamen licet velle etiam affcdu fimplici pollutionem, 
aut de ea gaudere ob dclc¿tationem ex ea refultantem,quia 
c í l tacitapollutionis voluntas , cum fie voluntas dcletfa-
tionis á pollutione infeparabilis. ü t r e d é docuit Anto-
mn.2.;>.m«/.6. cap^. infine, Adrián, g .4. de Euchanjl. Nar 
y a n . i a p . i S . Azor. t i í . iMb.6 . cap.6. q.d, L i y m , l(b.}.litm, 

lerd. de Capo , de luji, & lur. 

V u n á . V l l § . I I l . 1 5 

/tíc?.4. n u m . i j . F i l l iuc i r . i i i . 30 . f .8 .» . i48 . Lclfias d u í . i \ . 
n u m . i o p . 

y Porro feminis eff ifio extra concabicum vub'ó pollu
tio tíuncupata non folum direrbe , & in fe votaonnil elle 
poteftjfed etiá indiredé , eo quod ex cauía a (c dttcAé vo
l i t a fubfequatur. H x c autem cauía in duplici eft ¿iíFacn-
tia,alia eft commodatibi,vel alteri.altera nec tibi,t\cc a!:c-
ri commoda , & hxc alia eft extra luxurix genus , alia ¡a 
genere luxurix. Si ex caufa tibi,vel alteri commoda proe-
videatur fubfequuta pollutio.ablír-iue confenfus pericuiú. 
h u l l a eft culpa abea caula n o n defifterc. Quia pollutio n6 
eft mala ficut homicidium, furrum, & adultcrium, quippé 
fxpc provenir ex materix neceffitate abfque ulla voiünia-
tis cooperatione , fedintantum mala eft in quantum eft 
intenta.Sc procurata.Ergo ceífante hac intentione, & pro-
curatioi-Kjquam nullatenus habere cenfetur jus fuurtr pro-
fequens nullam habet malitiam.Quocirca non tcneris ab-» 
ftinere á c i b o , & potumoderaro , ab equitatióne conve-
nienti, ab aecubatione in ledo commodiori, abftudio re
rum turpium,illatúmqiie confcífionc excipienda, quinimo 
abofculisjamplcxibus^ tadibus neccífariis, tamet(i inde 
pollutio prxuidcatur fubfecutura , quia cenfetur per acci-
dens fubícqui ex nícelfitate materix , homlnífqne cempe-
fie.SictraduntD.Th.1.1.^.154. a . ¡ . i n c o r p . Gafon . i .^ . f r . 
de p o l l u t . d t u r n a . p r o p o f t t . í í . a l p b a h . i % . U t t . i . Navarr.c-V.1 & 
w^.Emman.Saa.wrfe L u x u r i a . V a i e n . d i f p . ^ . q . y . p . ^ . ^ . c u m 
««/ í íw ,Vafq . i . i . ¿^ . i i i .w .8 .S .n ich .p luresre fe iens¿ .y / ' .4y . 
» .4 ,Lenius ^.4.^.3. ^ . 1 4 n .97. Filliuc.§.3,.fr.30.f .8.5.7. 
n . i 9 2 . ] ? a u \ ± i y m z n l t b . i . f M W . f e < : t . 4 . r > . i 6 . & alij. 

Si aurem pollutio proveniat ex caula fecundum fe vel 
ex circunftanria illicira habente tamen alium finem com-
modum,vel util:tatem,uti contingit in nimio forano,ciboj 
& potu quibus natura alitur, ñeque fit intenta , peeoítura 
mortale non erit. Quod docuit Navarr.f . l<.».8.SáhchJti 

d i f p . t f . n . i - j . Valq.1.2, ¿ • / / ' . n y . » - ^ ^ a r . 3.(ft.r.5.f]f.8.r» 
c o m . a r t . y . L t l X w s i i b . ^ . c . y d u b . í ^ w.ioo.Toler. U b . j . e . t y , 
Filliuc.itr.3p. f.8.5.6. B.i j í ; Layman l i t . ¡ . fea.4.. n u m . 1 6 . 
Etcnim ca pollutio per accidens fequitur ex illis caufis 
utpoté qux per fe ad pollutionem excirandam non ordi-
nantur.ác proinde cenferur porius ex virtute expulfiva na-
tíkáli provenire quam ex caufx pofitionc. Nihilominus 
ttmSté-físrcaíum contra caftiratem eífe exiftimo ab his 
cairf^ííon áfeftinere , quia virtute caftitatis obligaris fi 
eo ímnodé poílis removeré eam turpitudinem , ex qua cor-
pus fGedatar)& animus turpibus cogitationibas agitari fo-
l e t .Üt r e d é alüs relatis advertir Sanch./í¿.5), de m i t r i m o n . 
di fp .4 .$ .n .zz .Lef t ias I t b . + . c a p . } . dub.14.. n . i o o . L ^ y m . l i b . ^ í 
f u m . f c c i . ^ . n . 16 . 

6 Quod fi caufa de qua pollutio fubfequatur , alium fi
nem commodum non habeat, fed ad coítum,& pollutione 
refertur. U t i funt taótus, ofeula, & amplexus, causa dele-
dationis.vel vanx curioíitaris,afíi;mandura ell voluntaria 
pollutionem eífe & peccatum mortalejfi cauía ex qua pol
lutio fubfequurura prxvidcretur, in materia luxurix mor
talis fuerir.Sccus vero fi in fe fpedata vtnialis íit,& folum 
ex fine,autcircun(tanriá extrinfeca mortalis. Sicuti docuit 
Caiet .2 . i .^ .é4 , í j .8 H e n m i d e m a r r M b í i . c . 1 6 . n . 6 . Emman. 
Saa verbo L u x u i j . n . y . S d i n c h d i f p . q f . n . l y . Lciuus ¿ ib .} .€ .$ . 
d u b . i ^ n . i o z . T ¡ : ' ú \ \ üc . t r . lO . c .K .q . é .n . iS 1. Laym. l t b . $ . f u t n . 

f e ¿ l ^ . n . i e . é f 17. Etenim in materia iuxurix.caufa ex fe 
mortalis in coí'tum , feu pollutionem notabiliter influit, 
Ergo apponens voluntaric illam caufam,poIlutionem vo-
lunrarié cenfetur apponere.Secus vero eft de caufa^ux i n 
materia luxurix venialis fuerit i quia eo ipfo cenfetur le-
viter1&: remoré ad pollutionem, feu coítum moveré. Non 
igitur ex eventu pollutionis non intentx defumenda eft 
gravitas malitix caufx, fed potius ex malitia caufx per fe 
í p e d a t x pollutionis gravitas,& roaütiadefumi debet.Qux 
autem caufx i n materia luxurix peccatum fint mortale, 
vel veniale t a n t ú m , / « / w i c n §. decifum eft. 

7 Quod diximus de pollutione fc ié idem dicendum eft 
de dift i l ía i ione,qux eft e f fuf io cujufdam humoris phuimi 
f e m i n i generationi infuíficientis. H x c ergo fi contingat 
abfque ulla fpirituum commotionc , venereáque de l e¿U-
tione culpa non eonftituit 5 at intercedente venérea dcle-
dationcj carnifque commotione grave peccatum eftjfi i n -
tendatur,Ycl in caufa illius próxima, quia ea diftillatio eft 
quxdam inchoata pollutio gravera turpitudinem contí -
nens.Sic Sanch.áí /^.4j .7í .3i .Layman l i b . j . f u m . f e í i . ^ . n . i S i 
Filliuc. í r .30 . f.S. q . 6 . ». 1 j i . Excipiuntur ab hacdodrina 
conjugati ; q u i b u s ob conjugium licitum eltcaufas nota
biliter influentes in pollutionem apponere , íeclufo atta-
men pollutionis perieulo, f ed ntín feclulb perieulo diftil-
lationis, utpoté ex qu|i generatio fubfcqui nequit. Sicuti 
advertitSanch./«/)r¿,tíi L a y m . » . 1 8 . 

* De deledationc morola, qualiter peccatum mortale 
conftituat, prxcipué cura ex ca pollutio fubfequitur latéi 
didumeft i . p . t r d i . i j e p e c c a t u M f p . x p u n é i . 1 0 . 
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Explicantur figillatim Virtutes TeraperantiíE 
annexas, eárumque vida. 

l " E x p í f t a t u r con t inen t i a , 
x C o n t i n e n t U opponitur i n c o n t i n e n t i a . 
3 E x p l t c a t u r h u m : l i t a s . 
4 § l u t , v i t i a opponuntur h u m i l i t a t i . 
<¡ E x p l i c a t u r f l u d t o f t ! ( i í i & v i t i u m e l oppof i tum, 
6 I t e m manfuetudo, & v i t i a ei oppofit íh 
7 I t e m c l e m e n í i a , & v i t i a ei oppofita. 
8 I t e m modeflia, & qui, ei eppOKantur. 

I t e m p a r á t c t f , f e u modejlia, cuUm, 

i F ' X l x i m u s p u n t t . i . h u t M difput. virtutes TcmperantÚE 
i^ /annexas , cíTc continentiam, humilitatem, ftudio-

fitatcm^manfuetudincm, elementiam, modeftiam, parcita-
tcm 3 ciuropeliam ; quibus fuá vitia tum per defedum, 
túm percxceíTum opponuntur. Continentia igitur con-
tinet volunratem in bono rationis ne ab infurgentibus 
concupifeentiae motibus fuperctur , diftinguitur autem á 
virtutcTemp'erantiae accidentaliter tantúm. Nam Tern-
peranria fuppomt magna ex parte paíf ionesedomitas , & 
fübjedas , at continentia ül i s cdomandis , & fubjiciendis 
laborar. Qtiod fiUoges quas paífiones continentia fubji-
ciat, ne ab illis fuperata voluntas a bono honefto defle-
(ftat ? Refpondeo efle paífiones gulac, &; vencris, quia ha-
rum fubjcdionem Tempcrantia refpicit cuius ipfa eft in -
choat ío . Ñ e q u e obeft quod fíepé voluntas appetitu ii£e> 
v i j id i¿ l2 ,honorumj& bonorum temporalium agitetur,in-
digeátque aliqua virtute qua: illam in bono contincarj 
quia hxc continentia non eft virtus'continentia proprix, 
fed inchoatx manfuetudinis,vel magnanimitatis, aut libe-
ralitatis. Etenimad manfuetudinem , quando eft in ftatu 
imperfeto,& inchoationis , pertinet paífiones irae infur-
gentes comprimere , ne voluntatem rapiant, & in malum 
perducant.Et idem eft de magnanimitatc ad.quam pertinet, 
ne voluntas honorum,bonotúmque temporalium appetitu 
vincatur. Ad ipfam vero proureft in ftatu perfedo perti
net prxdidis paílionibus magna ex parte comprcllis , & 
íedatis voluntatem continere , ne dxmonum fuggeftione, 
néve paífionum infurgentium rdiquiis moveatur. Ut i tra-
dir D . T h o m . z . t . q . i ^ ¡ . a r t . i . S c tbt Caict. LcíÍius/¿¿.4.í:.4 
d u b . i . « . 3 . ^ é. ^ , 

i Huic virtuti contínentiae incontinentia opponitur, 
qux eft fubjedio voluntatis liberae paílionibus appeticus 
circa deleftabilia tadus.Notanter dixi Lifetr^nam íi paílio 
ita vehemens íit ut libertatcm adimat incontinentia pro-
prié non eft, quia haec elfe non poteft abfque peccaro , & 
confequenter abfque eo quodvolunras libertarem habeac 
ad fecontinendum. Sicuti r e d é explicuit D . T h o m . q.1^6. 
«. i .ubi advertit ex duplici capite provenire quod voluntas 
libera deledabilium paflioni fubjiciatur , vel quia pa/íio 
vehemens eft)& vehementer allicit, vel quia voluntas ie-
viter bono honefto inhaeret. Quocunque modo hxc fub-
jedio concingat peccatum eft , cúm alienum á racione íit 
bonum dcledabile, &• brutorum proprium rationabili, & 
honefto prxfcrre,crit tamen mórcale, vel veníale pro.qua-
litate objedi deledabilis quod appetitur , & boni honefti 
quod deferitur. Illud eft certum minus peccatum eííe in-
continentiam , quám intemperantiam, quia minús peccat 
qui paflionibus nondum edomitis , & iudicium rationis 
turbantibusraptus á bono deíift¡t,quám qui fudatis paílio
nibus ex propria fui malitia pravitati inhaeret. At gravius 
peccatum eft quam ira j quia objedum irae ut alíqualiter 
honeftiim;& juftiíiae conforme reprcefentatut) cúm tamen 
objedum incontinentiae nullam honefti apparentiam, 
concineat, ideoque ob fubjedionem concupifeibilis vilior 
redcleris , quám íi irafeibili fubjiciaris. ü t r e d e explicuit 
Vh.\ \o(oph . l ib. j .Ethic .c .6. D.Thom.g'.i56.^.4. 

? Secunda moralis virtus eft humilitas ab humo dida, 
quia ufque ad humum fe humilis dejicit. Varié á D o d o -
libus deuaicur.Sed rcdiús omnium B e m a r á M b . d e g r a d i b u i 
h u m i U t a t U inpríwc.Humilitas (inquitjeft virtusqua quis 
veriífima fui cognitionc fibi ipfi vilefeit, hoc eft vilis re-
piitatur,ieputarique vult.Cumcnim unufquiíquc ctiam ex 
Dei benignicate perfediflimus cognofeere debeat ex fe 
nihi l boni habsre.nihilboni poíTemihil efle, fedquidquid 
in eo bonum eft, & laude dignum á D c o tanquam á fuo 
fonte penderé, hac veriífima cognitionc fe D iv inx maje-
í lati fubjicit, & ómnibus illius donis indignum , & ine-
ptum cenfet, appetitquc ab aliis vilis haberi,& contemni 
quantum in ipfo eft, ideoque doler cum magni fit. Unde 
nemitji appetit prneponijfcd omnes fibi praefert, quia reli-
quos confiderac fecundara ca qua: ipfi ex Dco habent, fe 

autem fecudum ca quae ipfe habet á fe in quo nihil cfttw-
ni . U t autem praedida clariú» explicentur objicio primó. 
Objedum virtutis eft honeftum per fe,?£ laude dignum,ac 
vilcm, & abjedum reputan nullam honeftatcm continct. 
Non igitur poteft cíTc humilitatis objedum. Refpondeo 
ctíi vilem , & abjedum reputari per fe fpedatum nullam 
contincac honeftatem , at illam continct quatenús eft í i -
gnum animi fui vilitatem &Dei majeftatcm agnofeentis. 
Secundó objicio. Adus unius virtutis nequit altcrius v i r 
tutis adibus contradicere j at affedus fe vilem habcndi,& 
ab ómnibus contemnendi contradicit affedui magnanimi
tatis quae magna,& excellentia aggreditur. Etenim hic af
fedus fecum rcfertaeftimationem , honorcm , & laudem. 
Ergo affedus vilitatis & contemptus non procedit ab h u -
militate. Refpondeo etíi a í fedus magnanimitatis fecum 
deferat aeftimatíoncm , & honorcm , at hunc non appetit 
humilitatisifibidcfcrri tanquam proprium,& íibi debitum, 
fed tanquam Deo debitum,á quo bonaacccpit,quiafFedus 
non obftat affedui humilitatis , quo appetit vilis reputari 
non ob ea quae ex Dei dono habct,fed ob ca qux habet ex 
fe. Itaque humilis honorem, & aíftímationcm fugit fpe-
datis iis qux ex fe habet, poteft tamen illum appetcrc, & 
oblatum admittere fpedatis iis quae ex dono Dei p.oflldcr. 
Item humilis fe fpedato excelfa t¡met,at gratix Dei nitens 
ca fiducialiter aggreditur. E x quo fit humillimos plerun-
que cífe magnanimos,ficnti fuerunc Apoftol i .Tertió quae-
libct virtus fuas fundiones habet diverfas , diversúmquc 
objedum, at fi humilitati competitappetitum cxcellenciae 
coerceré coincidit humilitas cum magnanimitatc , cujus 
munus eft continere appetitum, ne fibi excedentia velic. 
Refpondeo nullum cífe inconveniens, fi diverfx virtutes 
idem raateriale habeant objedum, cúm tamen fórmale d i -
verfum fit. Fateor namque utrique virtuti humilitati, & 
magnanimitaci competeré appetitum continete,ne feratur 
i n c a q u x uniufcujufque conditionem , ¿Se proportioncm 
excedunt,fed fub diverfa rationc, nam humilitati competir 
prxdidum appetitumcontinetc nefetatur inca quaepro-
prias vires excedunt,at magnanimitati competit continere 
ne feratur in ea qux excedunt proprias vires non uteum-
que,fed prout á Deo ordinarié juvantur. 

í ü n c conftac humilitatem competeré poíTe cuilibet crca-
turx quantumvis cxcellentictiam humanitati Chrifti,nara 
& ipfa,& quxlibctalia creatura fpedatis iis qux á fe'ha-
bet optare debet contemni , & pro nihilo haberi : tametíi 
fpedatis iis qux habet á Deo velit fibi deferri xftimatio-
nem fuo ftatui convenicntem.Quocirca exiftimo quo crea-
tura excellenrioribus donis fupernaturalibus ornara cft,eo 
humiliorem efle, quia excellentiore cognitionc fui,& de-
pendentix á D i vina majeftate pol lct , ut videre eft in A n -
gclis qui humillimi funt & in Beatiffima Virginc cujuS 
Dominus humilitatem refpicit & in Chrifto Domino,qai 
fe humiliavit ufque ad mortem crucis. 

4 Humilitati d ú o vitia opponuntur,altcrum per exccC 
fum,alterum per defedum. Per exccfliim opponitur fuper» 
bia,prxfumptio,vana gloria, & ambitio. Per defedum n i 
mia fui abjedio. Superbia ficnuncupata quod fuprafe car. 
Ab hac Propheta fe alienum fa te tur , cum dixic Pf, 1 3 0 . ^ -
que ( t m b u U v t i n m(tgn 'tí,neque i n m i r a b i l i b n s [uper me. Eatn 
S.Auguft . / /¿ . i4 .¿e«Víf . D e i f . j . ab ómnibus receptus de-
finit cífe appetitum inordinatum proprix exccllentix} fu-
perbus namque confideras perfediones quas habct,& for
te credens majores cífcjquám re ipfa funtjncqucattendcns 
á Deo eífe acceptas,fed qaafi proprias fibi arrogans infla-
tur,& cxtollitur, cujus argumentum eft prxfumptio, am» 
bitio , & vana gloria , qux ex vitio fupcrbix nafeuntur. 
Nam fuperbus fundiones qux proprias vires excedunt ag-
g r e d i praefumit dignitates & honores propriam conditio
nem fuperantes ambit, vanam laudem, & famam fibi inde-
bitam cap ta t jUt his v ü s ab ómnibus magnifiat, quod c ú m 
non obtinet dolet & idignatur. 

Varios a d u s , feu fpecies fupcrbix Dodores afllgnanr, 
Spccialiccr D.Greg. / i t . zS . m o r a l . c . y . & ex illo D . T h . z . z . 
5 . i 6 i . « . 4 . N i m i r u r a c ú m bonum aut á fcmetipfis habere fe 
xftimant, aut íibi dacum defuper etedant pro fuis fe hoc 
accepiífe meritis putant ; aut cerré cum jadant fe habere 
quod non habent, aut dcfpcdis exteris fingularitcr viderí 
appetunt habere quod habent. Superbia enim confiftic rn 
fui inordinata xftimatione, hoc eft in xftimatione majori 
ea qux debetur, h x c autem xftimatio ncceíTario nafeitur 
ex bonojquod habere fuperbus apprcheadit.Apprehcndcre 
auté poteft bonum á fe habcrc;vcl fuis meritis obtinuilfe, 
vc l obtinuiífc exccllcntius quám re vera obtinuit, vcl i l 
lud bonum fingularc eífe.neque aliis communicatum. E x 
quáapprehcní ione procedit túm D e i , ejúfque legis, túm 
alioríi ctiam Superiorum cotemptus. Notanter dixi appre~ 
h e n d i t , quia fola apprchenfio fufíicit,ut fuperbus fe gerat, 
ac fi omnia bona á fe haberet.vcl fuis meritis obtinuiíTejnc-
que enim opus cíl?at ferio id judicet, alias cífee bgreticus. 

Ex 



T > ¡ í p u t a t i o I I I . T u n a , V I I I . 1 7 

' E x a^ibus ílle efl: primas , graviflimumque pcccatum 
díemnniorum proprium, quo fuperbus ita fe ffiftimac , uc 
Deum contcmnat, & pro nihilo faciat jnolítquc ei, ejúf-
que lep-i íub | icí . Sccunduseí l nollc Superiotibus cíTc íub-
jecturn! Terriiis vellc ómnibus antefcni. Quar antclarío 
íi cedat iu proximorum injuriam gravcm mortalis ciit,fc-
cús vcnialis raatúm 5 U c notavk Caietan. vtrho Superbi* 
¿d finm. T o k r . l ib.j . de peccat, mortal, cap. 4. Navarr. 
¿ap tf j í . ó . Lefiíus lib.^.ceíp.^.dub.^.n,6i. L a y m . t ó $.fum. 
feB.4- "MiJ* Monee refle htfíxas duh.i. Saperbiam 
fn qiioJiber peccato virrualiter imbibi , quia peccacor fuo, 
peccato Deum temnit, cüm ejus majeftacem non vereatur 
offenderc. 

Per defe^nm humilitatiopponirur nimia f u i abjeftio, 
q u á fíqu¡5 viJipendet p l u f q u á m c o R g r u i t ejus ftatuu con-
d i t i o u í , & officío. C u m cnim humiliras ut virtus fie pru-
dens cíTe debeat nullarcnus permittic abjc¿lionem ,quaE ia 
injuriam fl:arus,condirion¡s, & officij cedat. Undcabjcdlio 
his praejudicans, humilitati opponitur per defedum, quia 
déficit á iC(ílitudine,quam humiliras habere debebat. 

f Tcrtia virtus moralis cft ftudiofitas, cujus munus cft 
tum impeliere voluntatcm, ut ea feire appctat quee necef-
faria, feu utilia funt ad rede vivendum , Deumquc aman-^ 
dum> túm eandem voluntatem contiuere, nc ea inveftigec 
qua; feire non expedir, & ob hanc rationem cenfecur tem-
peraatiíe anncdli, quia temperat deledationem , qux ex 
cognitione vanadeíumitur. 

Scudiofitati opponirurdupleX vitium,. curiofitas, & nc-
gligentiaj illa per exccfllira, hxc defcdlum. Curiofitas c l l 
appctitus feiendi quae non decent, vel quando , aut quo-
m o d ó non dcccnt.quar etfi per fe peccatum veniale fie inu-
tilia,& füfcrflua inveftigare causa vanae fcicijtiae i ac faepé 
pcccatum moríale. Ut i contingit fi feire , & videre velis 
qux tibi funt ípeciaHtcr ¡nterdi£laJpericulofa,& tuis viri-
buí improportionata. Secundó fi ob corum ftudium omit-
fas prKCcpti alicujus executionem. Ter t ió fi mediis i l l ici-
tií:,& ob pravum finem vcllej eam fcientiam.confequi, fi-
cutí latius profequitur Leflius l íb .4 .cap.^.dub. i i .n .S^.Nc-
gligcntia quae ftudiofitati per defectum opponitur c í l cul-
pabilis omiflio addiícendi.qucE quis fpedatá fui ll:atus,mu-
ncns,& officij condit íonc aádifeere tenebatur, eftque pec-
tatum mortalej vcl veoiale pro qualitatc obligationis. S i -
cutí advertit N a v a r r . / á w . c . S j . w . j . L c í I i u s / t ^ . c . ^ d u b . n . 
in fine-, Layman /¿¿í.4, n . i ^ . 

6 Quarta moialis virtus eft manfuetudo} cujus dúplex 
e í l munus. Alterum iram irritam comprimere, ne excedac 
t ú m ín'íiibftantia , túm in modo nimirum nc prorumpac 
Tiiíi cum oportct, & quantum oporece j & q u o m o d ó opor-
tct,&- in quem oportct, & ob caufam quae oportcat. Nam 
ex defe í lu alicujus ex his circunftantiis ita vitiofa crt,ind¡-. 
getque aliqua virtute qua: ipfam moderctur j & modura 
pra»fcribat rationi conformem. Alterum manfuerudinis 
munus ipfammct iram excitare : cum opus fuerit,utdelifU 
corrigantur, & puniantur, ne in dies giaviora,& deteriora 
í í i i t .Undc ira utpoté animi pafTio indifFcrcns c l l caque be-
n é . & malé uti poflumus. Quippé conccíraefi: á natura ad 
mala propellenda, ficuti paflio amoris ad bona profequen-
da. Ob quam caufam Neraefius lib.de natura hominís, f .zr . 
iram appellavit, fatellitium rationisjquia ratione imperan* 
te, & non aliter prorumperc deber. Sicuti fatelles Reipu-
blicae quiefeit ab executione vindidae , dum Reipublicae 
imperiumnon acccdit,co vero accedente prorumpir.At non 
levem difBcultatem continct fie paflionem irae regere , uc 
quando opus íít excitetur)fin rainús quiefeat.5 Oportebac 
crgó pro hac diffieultate fuperanda aliquam defignare vir-
tutem^uaj praediflae paflioni modum príeferiberet, & haec 
vocatur manfuetudo. 

Sccandum hunc duplicem adbim & oíficium manfuetu-
dine fpeAatum dúplex ei vitium opponitur , iracundia, & 
ftupor ; illa per exceflum , hic per defedum. Iracundia cí't 
íi íe exccíTus.qui contingere poteft túm ex obje í to , túm ex 
modo , túm ex finc.Ex obje(fto,contingit, fi yindittam op
tes ci qui eam non mere tur, ellquc ex fuo genere mortale 
pcccatum,utpotc charitati , & iuftitiíe proximi adverfúrá. 
Potefl: tamtn efle veniale túm ex defedu peifedac liberta-
t is , túm ex levitate vindidae defideratae. E x modo excedit 
ira,fi interiús nimirum exardefeas, & exteriús id veibis & 
faótis oflendaj^ritquc plerunquc veníale peccatumjmor
tale tamen clíe f otcft.fi iudeícandalum grave oriatur, auc 
occafío fit Deum vel proximum graviter ofFendendi,blaf-
phemiÍs , co«v i t i ¡ s ,&£ontumcl ¡ i s .Ut i docuit S .Thora. i .x . 

1 yS.*. 1 j . & i'i* Caíex.Leífiüs Ub .4 .^ .4 ,^ ,4 .» .14 .Pau l . 
Layman,/ í¿ .3/e i5f .4 .« .z i .Ex fine comingit exccíTus,!! v in-
d iñam velles ob aliquod delidum commictendum, vel ob 
proximi m a l u m , « ¡ t q « c moriale,vcl veniale pro qualitate 
ticlidi,&: mali in proximum deíidcrati. 

I l lndcftcenum iram.fcu iracundiam per fe levius pec
catum cíTe odio , vel invidia. V t notavit D , Jhotn . x, i , 

lerd, de Cnfirt, de & ¡jtr. 

f.i)-3.w.4. nam odium próximo malam oprat qua malum 
i i l i cft.quia id fibi credie cíTe bonumrinvidia próximo ap-
pecit malum fciliccc boni quod próximas haber piivacio-
ncm,quia credir ex bono illíús fuamcxcclleiuiam, ftatnm, 
vel dignicarcm diminui, in quibus certé nulla iuell appa-
rens racio boni. A: ira c í l o malum próximo appccat,ca-
meniliud fubapparenci indicia: vindicacivx titu.lo.iu quo 
túm ex parre objefHjtúm ex parte finis adelt apparens ra-
tio boni c t f i falla. Uc rede docuit ^aí»,4.». 17. 

Communiter Dodorcs cum D . Thom. q i j S . í r . j . Da-
maíceno, Itb.i.defide onhod. c i é . P h i l o í o p h o 4. Eíhicon 
cap.1), triplicem iram diftin^uuntialia quae c e l e i i t e r a c c e n -
dicurjác ftatim placatunaUaqux celcnimc accenditur, dif-
ficilé tamea fedaturjalia qux nunquám fedacut nifi v i n d í - i 
dae executione.Sed hje accidentales funt diffcrentiae .di i íc-
runt namque intcntionc^f d i u t u r n i t a t C i 

E x hujufraodi vitio utpotc capitali alia vitia túm coi;-
d i s , t ú m o r i s , t ú m o p e i i s nafcuntur.Uci notavit D.Gregor* 
lib.$ 1.mor al. cap. i Í.Se D Thom.y«fr¿».Nam in mente adeft 
fupcrbiaquá nos extollimus)& alium dejicimusiin ore ex-
citanturblafphemia in Deum , & convitia in pioximumj 
in opere rix-je, pugnx,difcordiae vulnera homicidia)& alia 
fimilia. Hujus vitij remedia optim¿ expendie Leflius itb.4, 
c.^.dHb.^.n.i^.^f dub4.n.$$, 

Petdefcdum vero manfuctudini opponitur í iupor , íci í 
privarlo ufus moderatx irx qux ex fe vitiofa non eftjiiiíl 
quatenus efl: occafio aUquod munus ex iullitia, vel chaii-
tate debitum omictendi.' Sicuti clt proximorum audadam 
coerceré ,eorum peccata coaigere, puniré &c. H x c enim 
opera ob difficulcacem quam habent animura abfterrent: 
debuic ergo paífio irx excicati,ut ejus calore,& audacia va -
ñus ille terror depellatur.Qjiod fi non prxftitcris manlue-
tudini te perdefedum opponis , quia deficis ab irx ufu, 
quem manfuetudo prxfcribit. 

Quinta vütus moralis manfuctudini dffinis cft clemcn-
tia , qux exteriorem vindidam , & punicionem mitigad 
quacúm ratio juí l i t ix patitur.Etenim ad iuftitia vindican* 
Vam pertinet delida puniré eo tempore, & m o d o quo ra* 
tio prxfcribic)& culpa exigit: at clementix congruiteam 
vindidam minuere retenta iu í l i t ix vindicativx Íeg«, S i 
cuti benignitati competit retenta legedirtribuciva; juftitia; 
prxmia ultra raericum augere. Debes ramea hanc poenaS 
mitigacioncm pvxftarc animo favendi p r o x i r o O i alias n o a 
elementiam formaliter,fcdetiam virtutem cxcrcebis.-quip-. 
pé clementia mirigarc pernam deber ex animo leni , & 
proximi malorum compaflivo. 

Clementix opponitur pe r exceíTum crudelitas, cúm e s 
animo crudo , & auftcro appetis majorem , del inqucntí 
pecnam infligere quám m e r e t u r . C u i v i t i o aíHniis c í l f e -
ricas, & fxvitia qux malum próximo infert ob inferenris 
deledationem. Traque crudelitas- in co diflfert a fxvitia» 
quod crudelitas cflo excedat in malis infligcndis.eo tamen 
i n f l i g i t quatenús poenx funt,& culpam puniri fupponunr. 
At feritas , & f x v i t i a nullum ad punitionem culpx r e fpe* 
d u m habct)fed malum infcic,quatenus infligetiti commo-
dum e í l & deledationem parit. Eáque caufa gravíus pee-, 
catumeft fxvitia quam crudelitas , utraque tamen e í l ex 
fe peccatum morrale c c i i t r a iufticiam,&charitacem proxi
mi . Ut i advertit S .Thom. z. z. qtuft.ifp. art. x. Leflius 
lib. \ . eap.if. dnb.^ í»ww. 41. Layman//é'. fum. fe¿t.i\., 
num.1%. 

Perdefedum verd clementix opponitur nimia lenitaj, 
quando ex animo- l e n i , nimiáque compaffione rémittitur> 
vel mitigatur poena, quamdclinquentis emendarlo , & 
Reipublicx bonum infligendam exigebat. Quod vitium 
fxpc non m i n ú s Reipublicx nocet, quám crudelitas. Sed 
forte gravius,cum inde iniqui occafionem fumant gravio-
ra del ida committcndi,pacémque Reipublicx perrurbandi» 
Eftque peccatum mortalc^el veniale pro qualitate darnn¡> 
quod ex omiflione punítionis prxfumitur cventurum. 

8 Sexta virtus-eftmodeflia , qux modum prxfcribit i a 
motibus,& geftibus , quatenús ingenio, oíf icio, &condi -
tioni perfonx congruunt. Nam fi ob alios fines modc-
ftiam ferves, non modeíHam formaliter, fed mareríalitet 
exerccbisjformaliter autem eam exercebis virtutem cujus 
fine ducaris>ut advertit Leflius Itb.^.cap.+.dubii i .num.pi» 
H u i c virtuti oppoíita eít per cxcefllun immodeftia confi* 
ítens in immoderato ufu fenfuum , & poientiamm. Quod 
multipliciter cont ingi t .Primó fi modum communcm í l a n -
d¡,fedendi,gradiendi, loquendi, &c. excedas quod petulan-
tia.feu infolentia vocatiu» Secundó fi raoribus tuo ftatui 
non congruentibus utaris , nimirum fi cúm Rcligiofus fis 
mores laicos feder i s .Tcrt ió f i cxrern i grcírus,& motus lis 
qux funt in animo non cohxrcant. Ut i faciunt hypochri-
tx. Per defedum opponitur huic virtuti i'ufticitas, q u * 
modum procedendi impolirum. Si. aggreftem haber. H x G 
vicia ex fe venialia func.nifi ex accidcnci ob fcandalum, vel 
proxinaorum dauauum riaar. 

C a. Reprima 
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9 Seprima viitns fupradiftae afíinis,& ut alíquibus pla

cer pars íHius eft parciras , fcu modeftia cultus confiftcns 
in temperando renim externarum apparaca prout congruit 
coníiKtudihi patriae, & condiiioni perfonae, cui opponitur 
perexceíTum cultus ínordinatii?. Qj4Í cíTc poteft inordi-
«atas ruiti ex fzne materias, íí cxcefliis ad/ic ¡n convivas, 
VcfíibtlSí & fupelledyibus dorauft , túm ex parte aífc¿tus, 
fcu fin!s,fi iis utaris ob vanam gloriam captandam^b delc-
¿larioncm qua:rendam4ob fovcndtm libidincm. T ú m ex 
parte modi,íi nimio ftudiodongioiíque t emporequám par 
eft incumbís Haec ex fuo genere peccata vcnialia func 
txrcp:o fisclibidinif.vcl alia c ircumíhntiá extrinfeca. 

So'ú;ti de mulicrum ornatu folet dubitari.An ex fe pec-
catam mortale fít prxc ipaé cum praetct confaetudinem 
©(T'im'tur. Ratio dubitandi eft , quia efl: pluribus fcanda^ 
lum,& cecino ruinae. Ec praetereá íi ornatus íic per fucos 
t )¿n ridentur irrogare injuriam , cujus opus condemnane 
fe diversa forma exKibentes ab ca qüá conditíE funtjut l a -
té profequitur Cyprian, lih' de dtfciplim > & hahituvirgi-
num. Denique vir aífumens ornatum muliebrem.Sc malier 
ornatum virilem abominabile Deo c e n f c t u r , I 5 ^ f m » . i i . E r -
go ornatus fimulationcm continens peccatum mortale 
cric. Nibilominus íí refto fine ducatuc in ornatu con
gruente perfonas nulla adeft culpa , quia arte juvare natu-
ram üt pulchrior appareat non el l intrinfece maium , fed 
quid iudifferens bono)& malo ufui. Unde focminae nupta: 
ut viris filis placeant, nubiles vero ut commodiores nu-
ptias confequanturjaíTumere ornamenta poífunt. U t i col-
ligiturex Auguft. ^.73. a i Pojftdittm, & tradit D . T h o m . 
z . i . q . r f y . m . z . Caietan. ibi & N a v a r r . / : ^ . ^ . 8.18. Ñ e 
que refert,íi inde iniqui occaí ionem libidiuis fumantjquia 
tune non eft fcandalum datum, fedacceptum, qaod foemi-
nx. giavi fuo incommodo vitare non tcnentur.Sicutidixi-
mus^miS .é . de tharit.difp.ult. p u n í i . j . 

Vei u m í i rccSus íinis defit ad minias erit culpa venialis, 
quia feclufo fine redojhujufmodi ornatus nec implicité in 
D c u m refertur , qux c l í obligatio* omnium noftrarum 
a^ionum. At cüm omnia opera noftra neccí fanó finem 
aliqtem habere debeant inveftigandum efl: quo fine duca-
tur mvilier, vel vir fe ornans» ut inde colligatur gravitas, 
vel levití* culpas. E t quidem íí afTumatur ornatus, ut v i 
dentes pro-roces ad libidinem ncraini eft dubium te grave 
peccatum coi^mitterc. At íí f o l ú m aífumas ut pulcher ap-
paieas > anitaófquc concillas non exceder fuperfluitas or
natus per fe venialcm culpam, Sicuti tradit D . T h o r a . 
Caietan. & Navarr. /of.c/í. Leífms lib.4. cap.^.n.ioo. L a y -
man Hb.z.fum.^raS.j. cap.iS. w . n . N a m cúm ornatus ex 
fe malus non í í t , nudas in eo exccíTus abfque graviuten-
tis,& Videatium nocuhiento gravem deordinationem con-
tinerc neqéiít. Sicuti coatingit in potu , & cibo , quorum 
exceíTus feclufo|proprio, vel alieno nocumento deordina. 
tionem gravem non continet.nequei'illamcontinere poteft 
ratione dieli finis, quippé folúm malus eft quia v a n u s ^ 
inutilis, Nam fimulatio, & mendacium; quod hujufmodi 

ornatus continerc videtur non eft peccatum mortale, cum 
ñeque utenti ,ñeque aliis perniciofagraviter íít,ut D . T h o -
mas.Caict .Navair .Leíni i s , & Layman/tffií citatis. Praster-
q u á m q u ó d facitis, & pigmentis uti non animo decipienái 
"videntes, fed tegendi maculam á natura , vel pulchrior ap-
parendi non eft fidio , &dcceptio x fed quídam artis effe-
é lus . Ñeque* obeft aliquos decipi putantes colorem efíe 
nat iyum, quia id per accidens^fc, cúm plures alij verita-
tem agnofeanc. 

Major diííicultas eft de omátu perfonam ílmulantc, ícd 
ñeque hunc exiftimo eífe mortalem.etlo fufeipiatur ex le-
vitatc.Ut indicat D .Thom.^ . 1 6 ^ . » . 5 . ^ 3. Ci ict . ibi ad xr 
dubium,]^Avin.c . i^.n. iz .Lcfíxas dub.i^Jn fme : quia dúm 
hace fimulatio pecniciofa non eft utenti vel aliis, gravem 
deordinationem continerc nequit.Neque-obftat locus Dett-
teran. quia nondicitur illam fimulationcm c í f eex fe Deo 
abominabilem , fed abominabilem cíTc apud Deum i l la 
utentem 3 quia contradicit legi politícae , & casremoniali a 
D e o Jatae , cujus obligatio ceífavit , Quapropter gravitas 
culpae in hoc ílipcrfluo oraaru ex circumftantiis extrinfe-. 
cis defumenda eft , nimirum fi caufa tibí fit nc debita fol-
v a s ^ í e e m o f y n a m in ncceílitace tribaas, quod adyertit N a -
varr.c.i3.n.i8.Eraman.Saa)T/íf'¿í?Ornatuí, nHm.t.edit,Rom. 
LeiTms /z¿'.4.c.4.».U3 Laym.fó .a . fr .3 .c - iS ,^ . i i .vcI fi pró
ximo occafio fit ruinae fpimualis:qua: tamen cci>fendanon 
eft ex eo,quod multi in genere prasfuraantur lapfuri, quia 
labuntur ex fuá malitia, non ex occaíione data , cum p u l -
chritudo artificialis íícuti íc naturalis per fe occafio noa 
fit prava defideria excitandi.PrasterqL'am quod nemo prae-
fumere poteft ea peccata impedienda elfe ceífaute fuo or-
natu,cúm ex aliorum ornatu,& pulchritudine aEquc,& for
te |efficacius |nafcantur. Unde ratione fcandali in triplici 
tantumeventu mórcale eífe potcll fuperflaus ornatus. Pr i 
m ó cum fingularis aliqua perfona ad turpitudinem excita-
tur,quia lege charitaris teneris proxími fpiritualem minam 
vitare, fi abfque gravi incommodo poífis. U c probavi d* 
tr.é.de charic. difp.ult. de fcaodalo p u n ñ . j . & tradit Lefiius 
lib,4.c.4..dub.i4.vM$.L*ym.lib.z.tr,$.c.j$.m fine. Secundo 
íí ornatus nimis ad venerem exciret, qualis eífet veí t is ita 
tennis, & diaphana , ut verenda aliqualiter appareant, hic 
cnim non tam ornatus, q u á m libidinis provocado nuncu-
pari debet. Navarr.Leí í íus ,Saa,Laym./ í f t íawí í* . T e r t i ó í i 
confuetudinem introducás ad Venerem excitativam, uti ef-
fet nuda pedora deferre, vel tenuiter teda, quia efto D o -
dores communiter Caiet.Navarr.LcíIius,5c Layman fapí 'a , 
excufent á mortali faeminam nuda pedora deferentem i l -
lis in locis, ubi ea vigec confuctudo, ac excufari nequeunc 
cam confuetudinem iutrodacenecs. T ú m quia introducir 
tem ex Ce periculofam.Sc confequenter graviter bono p u 
blico,& proximorum fpirituali faluci prs judicantem'Túm 
quiaufus novus,& inufitatus éííícacius movet, quám ufi-
tátus, & confuetudine introdudus. Atque ita in hoccafu 
eífe moríale peccatum docuerünt Leífius n . i i i . L a y m M f i e 
c*i$.circa finm,Kzúo vero dubitandi ex didis foluta eft» 

T R A C T A T U S 



TRACTATUS XXXI. 
DE 1USTITIA CARDINALI 

V I R T U T E 
F R O O E M I V M , 

N explicatione v ir tutum moralium p o í l r e m n m locum JuflitiíE ¿ a -
mus,non quia reliquis inferior í i c , l ed qnialat iorem expl icat ionem 
e x i g i c q u a m d u o d e c i m traclatibus conamur abfolvcrc. Pr imuser ic 
de h i s , quíE Juftítiáé general i terfumptx competunt. Sec l indus d e 
jüf t i t ia commncativa Tervanda in contra^ ibus . T e r t i u s de ea fer-
vandainul t imisvo luntat ibus . Q u a r t u s d e majoratnum i n í l i c t i t i o -

^ ne . Q u í n t n s de Jüftit ia d idr ibut iva in officiis &: b e n e f í c í i s d i f tr i -
buendis,&: o n é r i b u s i m p o n e n d i s . S e x t u s de Jüftitia í e r v a n d a in judici is .Septimus de 
I x í i o n e juftjdae,Üliá%ue reparatione generaliter fumptx. O d a v u s de lx f ione Juftitiítí 
in rebus fpiritualibiiSjillmrque fatisfadione. N o n u s de tefione JuftitiíK in corpus p r o 
x í m i per homi c id iunvmat i l a t i onc m^adul t er ium^ ftuprnm. D e c i m u s de Icefione J u -
ftitix quoad famaipJ& honorem,&: i l l i u s r e f t i t u t i o n e . ü n d e c i m u s d e k f i o n e Juí l i t iXj 
&: i í l ins r é í l i t u t i o n e e i r c a bona fortunas. D u o d é c i m a s de virtutibus J ü f t i t i a a n n e x i s i 
Ü t i n a m in gloriam D e i c e d a n c 

D I S P U T A T I O U N I C A . 

De h i S ) (¡ita Jiíftitid generaliter fumftdí 
eompetunt. 

P U N C T U M I . 

De jure , quod eft objedlum Juftitise. 

1 Explicatíom juflitit pnmittttur explicatio jura , quod 
efl epií ob]e¿ium. 

x Quotupliciter pis fumatur* 
3 fus quod efl ebjeüum tuflitin refpicit jujiutn. 
4 Dupl'X eft aqualitúSy quam jas ptftitiA refpicit * 
j Jus aiitíd efl in re , aliad in wm. 

X p l i c a t i o n t Jiiftitice Cardinalis 
'MfiJL viicutis pracmictit D . T h o m . z .z . ^ « ^ . j y . 

p i l^JI art .x . cxpíicationem jiuis , quod eft ejus 
i objedlum , eo quod cxercirio juftitix jus 

ipfum ncceíTarió fupponatur. Verfatur enim juft¡tia,ut v i -
dcbimus, in jure alteiius fcivando. 

% Jus quod ídem eft, ac juftnra multíplíciter accipirui'i 
Uti conftat cxPhilofopho s.Ethic.c.i.& ftqq. & ex Paulo 
Juriíconfulto m leg.im ff.de iuftitia.&ture,8c ex D . T h o m . 
loco citare. Sumitur namque generaliter pro eo ,quod ju-
ftum, & bonumeft. leglque conforme, inqua acceptione 
qui libet adns virtutis jus, & juftum nuncuparur, ideóque 
nequit eílc objedum fpecialis vimuis.Dcinde fumitur pro 
qualibct lcgc,nti (umpfit Ifidor.y.e^ffjp/ojr^r.c^.j.dicens, 
Legem effe quandMm fpeciem , feu normam tur'ps, qum lex i u -
flum factt, & per legem omnes virtutum aftiones diriguntur. 
Jtem accipitür pro fentcntia Judicis^uia Judex fententiam 
proferens jusproferre cenfatur. C ú m vero, iniquam pro-
fert fententiam non eft cenlendus jus proferre compara-
tionc ijliüsjfed compararione illius fenrentiae, quamtcne-
batur proferre. Praetereá fumitur jus pro facúltate legiti
ma aliquid faciendi,feu utendi.Uci jus fepulchri.Gene/ii^. 
& jas cognationisad haereditatem íeg jUs ff.de Paftí í . \Jnáe 
ufus hujus facultatis nuncupatur ufus jatis.Sed hx , & alia: 
ümi lcs acceptiones jus objedum luftitiee Cardinalis yircu-

Ferd. ik£aJiro, de lHjl,&Iftr> 

tis formaliter non conftituuntjcum non íít jus ád altenirrí» 
ñeque ex obligatidne á tertia peifona obfervandam. F a -
teor tamen ex facúltate quam aliquis habet fuá re utendi 
nafci in aliis obligationem naturalem non contraveniendi 
praedidae facultati. 

j Igitür itls quod luftitia refpicit cft.iuftum alteri de-
bitum per aequalitatcm fervandum. Uti vendenti mercesj 
& laboranti in vinea debetur pretium, quodcommuni h o -
íninum £éftimatione mercibus,& labori ísquatur. Ulacigo 
aequalitas pietijob laborem , feumerces debita, lullitise 
objedum coní í i tuit . Sicuti colligmir ex Philofopho 
Eih;cor.cap.^.&4. ex Ulpiano tn legiuftitUffM iuflitia, Ó* 
iut-e: &docuit Ambrof lib.i. de ojficiis cap.14. diecns. / « -
ftitiafuum cuiquetribnit , alienum non vendicat, ut'tlttateta 
propriam negligit^ut communem tquitatem cuftodtat. Vndc 
hcec ¿equalitas dúplex fpcdat cxtremum,altcrum eft is qui 
luftitiam exercet , álterum eft in quem exercetur : quá 
parte h x c xqualiras eft debita tenct fe ex parre exercentis 
luftitiam j qua parte continct ius, fea facultatem , ut illa 
debita cequalitas obfervetur tenct fe ex parte illius in c u 
jus favorem luftitiae adus exercendus eft. 

4 Porro hxc xqualitas dúplex eftialia rerum, alia pro-
portionum j íeqnalitas remn^quaeque proportio arithme-
tica vocatur, eft a?qualitas rei ad rem , id eft pretij ad mer-
ces : aequalitas proportionum quae geométrica nuncupa
tur eft squalitas prxmij ad meritum perfonacilla eftobjc-
d u m luftitiae commucativae, haec diftiibutivae; 

5 Rursús ius quod eft iuftitise objedum communitct 
Dodoresdividunt in ius in re,& ius ad rem. Ius in re eft^ 
cum res tibi obligata eft, & devinda, ita ut illam ubicun-
qlie íít, vindicare poííís , eáque pro libiro uti,nifi ex con-
tradu , lege , vel fententia fis pro aliquo terapore impe-
ditus. At ex iure ad tem non tibi res devinda eft, neque 
eam potes vindicare j neque eá libere uti , quia í ímpl i -
citer , & abfoluté tua non eft , fed folum tibi eft conceífa 
facultas, & poteftas illam rem exigendi, vel habendi. V d 
latiús explicat Molina lefuita, í . i . traci . i ,de iafi. difp*io 
per totum* 

C í 



2 ) ^ J u f i i t i a i n g e n e r e . 

P t l N C T U M I I . 

Q u i i fie J u f t i t i a ? 

I ^ « í mfiitíñ dtfintatur ? 
í Qj'S- fft ciut-definitio ? 
3 Influía, efl virtus fpecialu. 
4 Qualiter inter patrem, & filium, Domnum , &[ervum 

tuftitia intercederé pojfit ? 
5 Quo p&clo non ohligetur filiui ufurpans bona patrís ; Ó* 

uxor mariti declarare in confejfione cui funum f a -
8um fu ! 

i T 7 Xplicatío luftitiae objeto facile cft juftitiae natu-
| j / r a i n explicare. Sed prius praemitrímus non eíTe fer-

moQCtp de juftitia fumpta pro complcxione omnium vir-
turuni.Uti inrellexit Chriftus DominuSjCum dixit Mact.f. 
Bcati quiefuriunt & fitiunt iuflitiant.ik alibi faspé.Ob quam 
caufam Chryfoft.^ow.ix. in Matth. a i r , luflitia nihil aliud 
ejí quam cmnium mandatorum plena cujledia j fed fermo -
neflj cíTe de juftitia cardinal! virture j]quae unicuique debi
tum per aEqualitatem tribuic. 

z Hujus naruram declarar Ulp ian . í» leg.mflitia,ffje iufi, 
ture : á ictnsjuí l i t ta eftcon[lan!,& perpetua voluntas im 

fuum cuique tribuendi , cui confonat D . T h o m , z. z. q.^S. 
a . i , cum ait. Ififittia efl habitm fectmdum quem aliquis con-
flanti , & perpetua volúntate tus fuum unicuique tribuit. Ad 
ídem eft KmhtoCiúsAib.i.de officiií,cap.lJt.&. Auguft.//¿.i^. 
de civitate Dei,cap.zi. Senfus igiturhujus deíinirioniseft. 
luflitia eft hab'tm quo voluntas libere , firmiter, Ó" in perpe-
tuumintendit tus fuum unicuique debitum tribuere ad ¿qua-
litatem. Q^od non folum de rriburione phy í í cá , & reali, 
fed negativa inteí l igendum eft, quia ad jufticiam fpedat, 
tum honorem j & pecuniam debitam tribuere , túm ne ea 
ab alio auferasjquia proximus ius habet nc fuis bonis pri-

' v e tar , néve in illis lardatur. Unde cum ab iis voluncai ié 
abftines, ut proximi ius ferves, juftitiam exerces. Idcoquc 
Uipianus príedidse definitioni fubjunxit juris prascepca 
eíTe henefle vivere^lterum non Uder^fuum cuique tribuere, 
Quoc ircáad perfedam juftitiam requifitum cft jus altcri 
debitum pcrfe¿í:é,& ad xqualitatem exasquari. 

5 Ñ e q u e ulli dubium eííc poteft, habirum inclinantcm 
ad hanc juris obfervationem, virtutem efle fpecialem, 
cúm fie res laude digna, & non leyemdifficultatem con-
tinens, & omnino ab objedo aliarum virtutum diftinda. 
Nam ab iis vntutibus quoe jus altcrius non fpedant. Ut i 
funt FideSjSpcs, Chaiitas, Prudenda, Temperantia, l o r t i -
tudo manifclla cft diftindio, Ab iis vero quae ius fpedant 
alterius, quales funt Rcl ig io , Fictas , Obfervantia difFerr; 
quia hae non verfantur circa alterum qui íit omnino di-
ftindusicúm creaturce íint Dci , & ftlij patris,& fervus ü o -
m i n i , & uxor mariti ? Ñ e q u e inter hos poreft perfeda 
ícqualitas intercederé. Prscrerquam quod luftitia refpicic 
ius alterius debitum abfquc ulia perfonarum reftridione. 
At Rcligio,ius Deo cantum debitum, Pietas,ius parentum, 
Obfcrvantia,ius Superiorum,&c. refpicir. Faceor ramen in 
his rationem debiti ftridiorem eíTe quám in iuftitia , cár 
que de caufa violans ius debitum Deo,p9rencibus,&c majo-
ribus gravius peccar,quám íi violar iuftitiae obiedum. 

4 Hinc K ñ d o x . <¡.Ethicor.cxp.6, D . T h o m . quí f l .^ .a .^ . . 
aíTcrunt non eíTe iuftitiam Cmpliciter , fedfecundúm quid 
interpatrem, & filium, inter Dominum j & fervum , inter 
mavitum. &uxorcm, co q iód ad iuftitiam fimpliciter di-
dara tria requirantúr , nimirum ut fit ad alterum, ut ratio 
debiti intercedac , ut fervetur cequalitas , quorum pri-
mura , & ultimum in prazdidis perfonis perfedé non i c -
pericur : cum hae perfonac fibi invicem ítnt ita conne-
•xae, & dependentes ,ucunius commodum, vel incommo-
dum in alterum cedat , aeproinde ñeque cequalitas perfe
d a intercederé poteft. Ñ e q u e his obeft quod fi pater fi
lium occiderlt, vel é contra , non peccat contta iufti
tiam, & reftitutkmem obl igAurj peccat utique, & 0 b l i -
gatuseft, non qua parce violavic ius debitum perfons 
incerfedx , nam fecundúm hanc rationem , pictatem vior. 
l av i c , non iuftitiam , fed quia ius Dei , & Reipublicae i n -
terdicentium occifionem propriá authorltate fadam lae-
ferunt, 

Solum eft dubium , An ta his quae hae perfonac quae 
tales funt fibi invicem non debent iuftitia fimpliciter cife 
poíliC? Ncgant Caiet. z . z . qu&({.<)y. art.^.Yzlcnt. difp,$. 
qtufl. r . circafinetv. Ducuntur , quia filius quantumvis 
cmancipatus femper eft aliquid pattis, ad pacrem ut ad 
principium fui icfcrtur.Et idem eft de fervo manentc fer-
vitutc,& de uxore coniugio perfeverante. Ergo contradus 
inter ipfos celebratiá perfeda iuftitia deficiunt, cúm non 
veífcutui: circa alterum omnino diftiadum. E t ídem eíTe 

elíe videtu? de adionlbus iniurioGs, occlf ione,vulneratío-
ne,contume!ia, detraítione, &c 

Caíterum verius ceufeoquoad contradus civlles,& bo
no rum diftributionem , in quibus fibi invicem prxdidac 
perfonx non pendent pjifedara juftitiam inccrcederc. 
Quod docuit Buridan. j . "Ethlcar. quifl. 18. Sotus lib.$. de 
iuflit. quAfl.i. artic.4. Moiina traEi.i.de iuftit. dtfp.y. L a y -
mzn lib.3. feft.<¡. tratiat.i . cap.1}. Leflius z. de juflit. 
c¿p.x,dub.i.c'ircafinem. Filliucius tra¿i .$i . cap.z. qttifl.f. 
num. 54. feqq. Nam in iis rebus 1 in quibus fibi inv i 
cem h x perfonx non pendent, reputantur ac perfonae 
extranex, illifque accidentaria cft qualitas filiationis,Do-
minij , vel conjagij. Quapropter fi Dominas fervum, & 
maritus uxorem occiderit, vel indebite vulneraverit j aut 
ejus perieulum rapuerit, injuftitiam committit. Atvero 
íí fervus Dominum, & uxor maritum vulneravent, ejúf-
ve honorem Ixferit ultra injuftitiam > obfervantiain \x~. 
dit, qux virtus ex Ixfionc perfonx, fed non bonorum I x -
ditur. 

y Unde infert Molina ^ . 7 . «>c« , cui ex 
parte confentit Layman diño cap.$. num- 3. filium ufur-
pantcm bona patris, & uxorem bona mariti non efle 
obligatos in confeflione declarare, quibus furtum fadam 
fit / q u i a elfe furtum patri, vel marito fadum pot iús c x -
tenuat culpam , quam illam aggravat. Q¡.iod i n t e í l i g e n 
dum eft , cum illud furtum ejufdcm rationis eft fadum i l -
lis perfonis , ac aliis extrañéis. Secusverófi fadum ex
trañéis eflet morrale, fadum vero conjundtis efler, venia
le, nam tune explicari debetjeertum namque eft fxpc fur
tum fadum á filiis parenti, vel ab uxore marito non ex
cederé culpam venialemjquia bona patris filio aliquo mo
do pertinent, & bona mariti uxori , quod furtum extra-
neis fadum mortale eflet. E t in hoc cafu declarad in con
feflione debet. 

P l l N C T U M I I I . 

A n p r a t e r h a n c J u f t i t i a m f p e c i a l e m a Q l g n a n á a 

fit a l i a g e n e r a l i s , f e u l e g a l i s ? 

1 Tr&ter iuflitiam fpecialem affígnatar legatisi& qnodn¿tm 
fit úus m m m ? 

% Aliqwbui placet non efe fpecialem virtutem, fed compt** 
xionem omnium. 

3 UrobabiUui efl efe virtutem fpecialem» 
4 Sztisfit fundamento primo oppofito. 
5 Dtffolvitur fecundum & tertiumfundamentum» 
6 Qualiter h&c virtui nuncupmda fit i 

1 \ Riftoreles j.Eí^ffor.f. i . & D . T h o m i . i . f . y?.<y.f, 
J f x Ó ' f e q q . quos communiter Dodorcs fequuntur 

pr^ter iuftitiam fuperiús explicatam , aliam iuftiriam ge-
ncralem, quam legalem vocant aíllgnant, cujus munus e í t 
hominem perficere in ordine ad fuam communirarcm. 
Nam quilibet^ dum hanc vitam degit, comparari poteft aíí 
alre/um tanquam ad compartem , uti comparatur civis ad 
civem , & compati poteft ad alterum tanquam ad totum 
cuius ipfe fit pars.Si comparetur alterum tanquam ad com
partem juftitia particulari fuperiús explicatá perfícitur. A t 
fi comparetur ad alterum tanquam ad totum, cujus ipfe cft 
pars juftitia gencrali indiget ut perficiatur , quippé indi-
get complexionem omnium virtutum , alias qualibet de
ficiente redus civis efle non poteft , & communitas á fuis 
parribus mediis legibus hanc perfedionem exigit. U t e x -
plicucrunt D. T h o m . & Philofoph. locu citatu. Appclla-
tur autem hxc iuftitia legalis ; quia legibus bonum com-
mune prxfcribcntibus eft conformis. Q y o d vero hic ha-
bitus perficiens hominem in ordine ad communitatera fie 
virtus pro certo habendam ea , cúm fit máxime laudabile, 
& non leviter difíicile quemlibet fe ita gererc , fuafquc 
adiones,& operationes moderari,ut bono fux Reipublicae 
confulat j fxpé namque evenit aliqaem fibi bonum efle, 
cum tamen Reipublicx bonus non fit. Sicuti animadvertic 
Philofoph. 3. Pe.Z/Víí.w/'.5. Ú" ¿.Ethicor, c i . Prxterquam 
quod quilibet civi ea ipfo quod pars eft communitatis 
obligatur illius bonum procurare , eciam commodo pro-
prio poftpofito. Ergo Kxc procurado & debiti facisfadio 
opus eít laude dignum. 

1 Sed diñicultas eft, An prxdidus habitus fií aliqua v i r 
tus fpecialis á reliquis diftinda,& qux virtus fit ? Vidctuc 
non efle fpecialem virtutem, fed complexionem omnium. 
C ú m ex Philofophi fententia,^ Ethicor. c<í/».dicentis. HÍC 
iuftitia non eft pars virtuiis , fed integra virtus e^, & infe-
rius. Quod virtus, Ó* iuflitia, differunt ex dicitspatet. Vtra~ 
que enim eadem efl , ejfe tamen utramque non efl idem; nam 
quatenus ad alterum fpeBat, ( feilicet ad bomim commu
nitatis j mfiim qumntn tala qtildem efl , habitm fimpliciter 

efi. 



Dí{j?utat lo V n i c á . T m Ü . I I I 
f/Klndlcat crgo Philofof-hiis quamlibet virtutem quate-
nus in bonum coromune cedit juftkiam eflc. T u m ratio-
ne. Quidibct vútus non fohaín perficitopcrantem quoad 
fe, fed cciam qaóad communitacem , cajas elt pars. E igo 
ob bujurmodi pevfcflioncm obcinendam non eft aíEgnan-
da fpccíalis viráis. Secundó eo ipíb quo civis ómnibus 
virturibus polleret , legtbas cfler conformis, & quoad fe, 
& quoad communiratemin qua vivit pcrfeítus eíTet. T c r -
l l o f i o b bonum Reipublicas, cujus d i pars aliqua fpcciah's 
Yi'rtus aífignatur , etiam aftignanda c l \ alia fpccialis 
ob.bonura communc domus vel famlliíe. 

3 Nihilominus D . T h o m . u i . quaf t . f8. (trL6. Sotus 
Jik}* iuftit. q m f t . 2. «rt.y. Gicgor. de Valen, d i f y t t t . 
qn¿Lft.%. puna.y.colum.i. LcíTms/¿¿.i. cap. udub.^. num. 
11. Paul, Layman. lib.^. fum. [eB.y.traB.i.cup. 1. FilHuc, 
trttft.i, 1. cap.i. q m f t . 11. & alij, cenfent virtutem eíTe fpe-
cialem. Moveor primó , quia efto cujuslibet virtutis ope
rado períiciat operantcm in illa materia,non tamen quo
ad fe , fed quoad communitatem ; id tamen non praeílac 
fbrmaliter& per fe,fed fecundarlo quatenús pcrfeélio par-
tis,en: perfedio totius.Ut ergo illa virtutis operatio ope
rantcm per fe períiciat in ordinc ad communitacem , nul- ^ 
í á rationc habita commodi proprij alia yirtute indigcr> 
cujas munus fir qaamlibet virtutem fpecialem dirigere, 
& imperare ut fuas a í t iones excrecat propter bonum 
communitaris ,non fpedato commodo ipíius operantis. 
Secando : ex co quod intclleftus pecaliarem difficultaccm 
fentiat in operibus virtucum dirigendis , & prarfiniendis 
in commane bonum fpecialis virtus ílatuitur ad hanc dif-
ficultatem fuperandam , qux prudentia política nuncupa-
tur. ut conftat ex didis difp. 1, Ergo etiam aífignanda e í l 
in volúntate fpecialis virtus , qu?. fuperetur diíficultas 
quam habet, ut bono communi confulat in omnium vir
tucum materia nul la habita ratione boni fpecialis. Ter t ió 
eperationes omnium virtutum materia obedientiae funt, 
quia praccipi po í funt , ideoque obediencia generalis eít 
virtus j attamen quatenús obedientia omnes illas opera-
tiones dirigir ut precepto , & mandato Superioris fíat 
fatis fpecialis eft virtus.Sic dicendum efl: in prafenti com-
plcxio omnium virtutum materia eft virtutis bonum cora-
inune fpedantis non uteunque, fed quatenus bono com
muni conducunt. Q u a r t ó faepe communitas obligat c i -
vem fuis particularibus commodis poftpofitis bono com
muni confulerc , quod fi non confulat iniquus eft. Ergo 
aífignanda eft aliqua virtus fpecialis adversus quam de-
linquat» quas nulla alia eíTe potcí l praeter eam , quae com
munc bonum ateendat nullo priyato commodo , vel i n -
commodo fpeí tato . 

4 Ñeque argumenta in contrarium obftanté Ob prí-
mum argumentum , Buridan. y. Eihuor. 4. Girard qu. j4 
etLeffiüS itb.z.cap.i. duh.s.num- i j . cenfent ex fenten-
tiaPkilofophi juíHtiam legalem non eíTe fpecialem v i r 
tutem , fed complexionem omnium , qua: íubditos m a -
vet legibus obtemperare , Superiorem vero in legum ob-
fcrvacione diligentem eíTe. Sed r e d i ü s cenfuerune con
trariara D . Thom.& reliqui Dodores n u t n . p r M e d . t e h ú . 
Etconvincitur ex eo quod5'. Ethtcor. cap. 1. appellavcric 
hanc virtutem efle perfedlam , quia una in fe omnes y ir-
tutes continct , & ftatim vocat illam virtutem prasftan-
t i í l i m a m , u t ñeque Hefperus ita, ñeque Luciferhomines 
Udmiratione afhciat, Sentit ergo Phi lófophus hanc virtu
tem d i r t i n d á m á reliquis efTe, efto virtualiterillas conti-
ncat, alias immeritó cum aliis virtutibus compararet, cum 
compararlo diftinftionem fupponat. Quapropter adtefti-
monium illud Philofophi refpondeo admittens hanc jufti-
tiam legalem non eíTe partera virtutis , fed integram vir 
tutem rationc materia;, quia omnes fpccialcs virtutes di-
rigit , & refertin bonum commune, Sicuti Charicas ra
tione raaterice non eft pars virtutis fed integra v irtiiSjquia 
vi i tutés reliquas dirigir, ut fuas propter Deumopcrationes 
exerceanr,quod non tollit q u o m i n ú s in fe fpecialis íit vir* 
tus. Cum vero Philofophits íubjungit virtutem eíTe ju-
ftitiam legalem , & lo lúm a juftitia connotatione diftin-
gai, mm eft cenfendus loqui de qualibet alia virtute,tem
perancia, fortitudine gcc. fed de ipfamet juftitia legali, ita 
ut fenfus íit ipfammet juftitiam legalem quatenús períi-
cir operantem > eflc virtutem , quatenus vero bonum 
communitatis fpeítat, eíTe juftitiam. 

y Secundum vero, & tertium argumentum ex ratione 
petitum ex probatione noftrae fententias folutum eft. Fa-
temur namque cujuslibet virtutis operarionem perficerc 
operantem quoad fe , & quoad communitatem , & civem 
ómnibus virtutibus pollentem comparatione fui , & com
munitatis parfeftum eíTe.At h x c per fe í l i o complexionem 
virtutum confequitur, tametíi a virtutibus d ire¿ ié expref. 
s é non intendebatur , ideoque aflignamus fpecialem virtu
tem , qua: hanc perfe£tioncm primo,& per fe f^edet. Ad 
ertium negari poffet ob^ boaum commuac h i m l i x ali-. 

quam fpecialem viitutcmdcfignandam eíTe, quia hoc bo
num eft nimis limitacu.ejúfquc difHcultas videcur abundé 
fnpenri virtute pietatis, qux Ínter pattem. Sí iüluimcxcr-
cetilr, & virtute juftitia» ccconomicx quae intercedit ta -
ter maritura, & uxorem , Dominura, & fervum. Sccds el l 
de bono Reipublicx quod latií l imum eft. 

6 Sed qualicer hace virtus nuncupanda íltrCommunltcc 
Dodoies cum D . T h o m . c r Philofopho locis citatu juftú 
tiam legalem a p p c l l a n t , / « / í í í w w , qaia *cft ad alterum* 
feilicet Rempublicam cui jas d:bitum conccdic , legdem» 
quia legibus bonum commune prceferibentibus confirma-
tur. Déficit autem hxc juftitia á perfeda juftitia, de quá 
pmft.pr&cedenti > partim quia debitum illius faepe eft ex 
honeftare & decentia non ex rieorofa obligationc quae 
peccatum inducat, pamm quia non eft ad alterara omm-
no diftindlam , cum fit ad communitacera cujas operans 
eft pars. Fatendum tamen eft aliquando inter c ivem, 5c 
communitatem veram , & propriara juftitiam intercederé, 
cúm civis non ut pars communitatis , fed ut membrum á 
comraunicate diftindlum , operatur , ut contingit cura ex 
aliquo contraélu communitati obligatur , vel é contra 
communitas obligatur civibus.-Sicuti advertit D . T h o m . 
i.i.qu&ft. 6i .art.^'adfecmdum, Molina traSi.i. difp.iz. 
verf.tUud etiam. Paul.Layman. lib.z. feft. y.trntt.i.cap.i^ 
n. 4. Et idem eft dicendum de Principe , & gubernatore 
Reipublicx quatenús á República conftituitur ut il lam 
cuítodiat, regar,&; defendat.Quod íifacere omittat fimpli-
ci tcriüjuftuseft , quia tune non comparatur cum commu>. 
nitate tanquam pars cura toto, fed tanquam pars cum paj:-
te.Communitas enimilluraut fui cuftodera,^ gubernato-
rem elegit, í icuti fi tertia quxdam perfona te in fui cufto-
dera eligeret. U t tradit Molina W «Mfo.Leííius l ib . i . c . i , 
dub.^.num. ig. ibique r e d é notat dupliciter Principcni 
comparari cum República^ pcsíle-: primó ut á República 
conducitur , & quaíi ex contadu pcr-eleftionem obliga-
tur bono ipíius Reipub'icx confulere ,de qua comparatio
ne modo dictara e l l .Secundó ut pars eft & prxcipua illius 
communitatis quam regit 5 & fecundúm hanc rationem 
arqué i» i^o ac in fubditis juftitia legalis intercedit, bo
num commune Reipublicxcivium gubematione fpedans, 
Appellac autem D . T h o m . z . z . qti&jt. 58, art. 6. haneju-
fliciam Legalem* Principis quafi architeflonicttm, quizatte, 
&.pradentia leges prxfcribit: fubditorum vero juftitiam 
vocat adminiftrat'ivam : quia ea moventur ad rainiftran-
dura , Se exequendum qux íibi in bonum coolmune func 
imperara. E t licet aliquibus probabiliter vidcatür fpecie 
diftingui;Verius tamen eft ejufdem eflc rationis, quia fpc-
ftare bonum commune in civibus non arguit fpecialem 
diffieulratem in principe ab ea quam cives habent idem 
banura commune in fuis adionibus fpedandi. Secús ve-
ró cft in prudentia política Principis, & fubditorum. Nam 
excogitare , ftatucre , & definiré quid fubditis opus íir, uc 
bono Reipublicx confulatur diíficilias eft quam ftatuere 
quid í ib i tanquam Reipublicx civicx prxfeiipto ÍPrincipis 
ob commune bonum faciendum eft. ü c r e d é advertit V a 
l e n . ¿ í ^ . j - . q.t. p iméi .z . in jí»e. Quapropter juftitia legalis 
Principis, utprudentiam cont íne t , fpecie diftert á juftitia 
legali fubditorum prudenciara continente. Secús yeró íi 
ipfa juftícia legalis per fe fpedetur. 

P U N C T U M I V . 

D e d i v i f i o n e J u í l i t i ^ f i m p l i c i t e r didfce i n fuas 

fpec ies . 

1 In commutaüvam, Ó1 diftributivam dividitur, 
z Altqui juftitiam dijlribativam a conmutativa non dif-* 

tingmnt, 
3 Retinenda eft communií diviflo, 
4 &udtbet ex his virtut'tbwi fuas funciones habet. 
¡ Addunt aliqui tertiam jujlitit fpeciei?),quA vocatur Tñft* 

dicativa. 

1 i N d u a s fpecies Juftitiam fimpliciter furaptam dividí 
I n i m i r ú r a commutatiyara, & diftributivara tradunt fe-

ré omnes Dodores cura Arif t . j . 'Ethicor.cap.z. Se D . T h o . 
z.z.qmfl. 61. a.z & 3.. Commutativa conftituit xqualita-
tera rei ad rem inter partes dift indasj& quia hxc xquai i -
tas in coramutationibus prxcipué verfatur, eá de caufa 
commntaciYadicitur. Diftributiva veró conít i tuit xquali-
tateratotius ad partes fecundúm partium raerita. Se quali-
tatem pixmij diftribuendi. Prxcerea xqualitatem appellac 
Arift.5. Ethicor.y & 4. proportionem Arithmeticam, quiaí 
eft proportio rei ad rem, pofteriorem vero proportionem 
Geométrica, quia eft proportio proportionum túm perfo-
narum , quibus b'ona diftribueada fant, tara" ipfovum b o -
norum qux d i íh ibui debent. , 

Q £ Aí lqS í 



3 
x Aliqui {cqtrati Buridan. f. E ' h ' co r . q u & f i . j . hancdi-

viíioi cm rcmobant aíTcrcnces jnftittam cliftiributivarü a 
comimitJtiva non dtílingui i djcuntur hoc fundamciiío. 
Q_r'a Rcfp iblica bona vacancia , fcu íapcrabuiidaiitia di-
rtiibucns fuis parcibus co quod partes firit ipfias Rcípu-
bücae juxta caram mnita non lib:ral¡tei-, fed ex debito di-
ftribuit : alias nallum peccatum committct , í icquc o b ü g a -
tionem refiitutionis coiurahet,hanc d i íh ibut ioncm omit-
tcns vel illam indebitc piíEÍlans.quod e í l contra D.Tbom. 
2. i . qu i f t i one é i . a r t i cu lo i . a d u l t i m . & Caietanum ibi~ 
dem , Sotu'm lib. 4. d e m f l i t . qtuflione 6. Ar t ículo z . a d 1. 
cigo in ea diiftributionc aftum commutaciv^ exet-
ecc : ciijus munus eft rcddcrc prxmium debitum íive 
debituni ík ob dignitatcm petfonae > five obejus !abo-
rein , íívc obcontraclum initnm. Ec confirmo fi reftator 
rcIiiKjucret alíqaa bona pauperibus diridenda fecundum 
corum cjuaÜtatcm, 5c neceífi íatem,non cí ldubii im,quin in 
hac diftrib'jtione Geométrica juftitia commucativa incer-
cederet. Item íi praemium eíTec propofitum militibusdc-
certantibus juxta corum valorem , feryanda eílet G e o m é 
trica pioportio indiftributione prcemij ex juftitia comma-
taciva. Ec idem eft fi inasqualicas creditores exiíitercnr, 
quibus integré íatisfacere non poífes ex haeredicate,l:uEre-
dttasdividenda eífet fecundum proporcionem Geometri-
cam ex juftirix coramatativa: obligacione. Ergo proper-
tio Geométrica non impedir aítum jaftitix commacativx. 
E contra vero ftare poteft bonorum commuuium diftri-. 
butio per juílitiam diftribativam , abíque co quod ulla 
proporcio Geométrica intercedat: nimirum (I bona aliqua 
communia civibus benemeritis diíhibaenda forent; & fo-
Jumanicus benemetkas apparcrec ; vel caíu quo apparc-
rene piares omnes cireut xquales. Ergo proporcio Geo-
meciica non efl: de racione juíticia: di íbibutiva: . Praetcc-
quam quod proporcio Geométrica non folum in juíticia 
diftiibitiva, fed charitatejobkrvantia, aliífque virtutibus 
intercederé pQtcft. U c r e d é expendit Rcbcll . o^Z/^f. 
lih.x q!iáft.¡,fe¿l.$. num . x^ . Ergo cenfenda; funt bae pro
porciones Arichmecica , & Geométrica accidenrales ju-
íliriae , ac ptoinde ex illis d i í t i n d i o virtucum íumenda 
non e íh 

3. Rerincnda n ih i lominús e í l hxc juftitia: commimís 
divido,quam variis rarionibus Ariflocel. & D.Thom. /0«5 
0egíit'Ui Gregor.dc Va\tíi-\z.i.%.d fp.<>.qttiift,<i.pu> ft.i.Ót 1. 
Molina de iuji. í r a f í . i . d i f p . i i .Le íTms Itb.z.cup.i.d. t .^Re- . 
bel!. Ub.i. de o b l i g i t t . í u [ i i i . q u s . ( l . ^ . f e ¿ i . ^ . Fil l iuc. rarf .Si . 
C3p.%.qu&f t . \ i . n u m . ^ . ^ . Paul.Layman ¿(fe.3. futn . lect . j , t r 
¿?^m. coníirmant. E a mihi videtar praecipna. U b i 
eí l diverfa ratio debici ,divcrfamque jas , divería juftitia 
conllituenda eft. Siquidem objcclam ja í t i t i x elt jas obl » 
gationc reparandum : at cura bona cominunÍ3,raperaban-
dantia civitatis civibus diftribuenda ftme fecundúm eo-
ram qualicacem íb lo eo ticulo , quia partes func Reipu-
blicx , eft diverfa racio debici ab ea,quam iuftitia commu
cativa refpicit, Nam ticuius ilis non inducit in Repubiica 
obligationem ftridam, & rigorofim divií ionis faciendo:, 
& proportionis fervandas, nifi alius titulus adjungacur, at 
colligicur ex addudis pruedenti, fed folam obliga-
tionem honeftacis , & decsnüam, Ergo pro hujufmodi 
diftribationc facienda j & jure obfervando diverfa juftitia 
ftatuenda eft. Quocirca non ex proportione Arithmetica, 
vel Geométrica hae juílitiíe diftinguendee funtjut convin-
cit racio faperiiis aliara , fed ex jure diverfo , quod atra
que fatisfaciendum refpicit : nam juftitia commutativa 
refpicic jus fub ftricfta obligacionc latisfaciendum, Se
cos vero juftitia diftribaciva. E x quo fie hanedivifionem 
non cíle generis in fpecics, fed análogi in f.ia analogata. 
\ } i notavit Layman d t ñ o c A . x o quod juftitia diftributi va, 
non ívcpropria juftitia, cura jus proprié debitara non lef-
piciat. 

4 Quaclibet ex bis viimtibus fuas funciones hab:t. 
Dirtribuciva diftribuit officiajmunerajdignitates, & onera 
communia Reipublicx fuis parcibus. Commutativa teddic 
quod altcri eft debitara, í ive dcEitura fit, ex contrajftu.auc 
q^afi contraftu, emptionc inquam)venditione ,don3tionc, 
mutatione,depofito, &c. Si ve debitum líe ex delido, furto 
kil icct , rapiña, vaftatione, homicidio, detradtone, aliáve 
adione injar¡ofa,quia quocunque ex his modis debeatur, 
ftridé debetur. 

•) Prardida: divifioni addunt aliqui tertiam juftitia: 
fpeciemj qaam vocant vmiicacivam,eó quod aequaíitacem 
fervec in ptenis pro delidis infligendis. Sed in hac re di-
ftindione eft opus. Si vii»dicacio comparecur cura per-
fona qu.T pecnam fuftinere debet , comparationc illius 
vindicatio non eft a£tus juftitia:, cúm ipfc vindidam non 
exigat , fed potiús involuntarié fuftincat.'At íi compare 
tur vindida prout á ludice infligicut ex vi fui muneris,& 
obiigacionis adus eft jufticiíe commutativae comparatio
nc Rcipublicse, í iquidem á República ad malcfadorcs pu-í 

lu f i i t ia i n genere, 
niendos condudus eft. U t i docet D , T h o m . x, 2. ij.zo0. 
art.z.ad i.Scibi Cúezan.Soias líb.i.deiuflit. qtuft.^. ar t . i -
& utt. & Iicet Caictan.& Sotus ibtdem, Molina traciitr.i. 
de iaflit. difp.i i . m fine. Paul, Layman lib. 3. fum. feS.f. 
c*p ^.in fine, cenfeant comparationc ofFenli.qui vindidam 
exigit non effc proprié jufticiam.fed quandim juftitiae í i -
militudinem , eó quod damnum ei fadum vindida non 
reparetur, fed integrum mancar, cura juftitia pyoprié eli
d a fatisfadionem damui ad aequaíitacem requirat. ^ V e -
riiis tamen cenfeo propriam juftitiam commucacivatn 
exerceri. U t r e d é docuit Rebcll. de obUgctí. iuftit. lib. 1. 
q u i f l . 3. fe¿i, 4. Grcgor. de Valent. dtfput.'}. qmft.f. 
p m ó l . i . antefinem. Nam efto phyíicé damnum fadum,& 
injuria illata punitione dclinqucntis non reparetur , repa-
racur tamen moraliter , & fecundum communem homi-
num xftimationem. Ob quam caufam pro injuria cor-
poris, vel famx pecuniam ab inferente folent judicesexi-
g é i e . Ctim vetó corporalcm punitionera infligunt deli-
d o commenfuracam , coipfo ofFcnfus immunis ab inju
ria judicacur. 

P 11 N C T U M V . 

Quid fie Jus, Dominium, 'ufusfiudus , ufus, 
habitacio, emphyteufis, feudum, libellusa 

fiipcrficies, fervitus, & poíTeíTio, & 
qualiter hasc diftinguantur? 

1 Ex prAdicíorum dechritíione pendet decUniio ohtefti 
flitia. 

2 Expllcatur quid fit im ? 
2 §l^idrDdm-nu'n'Í 
4 § i* iá ufmfrnft u ? 

6 A U m rehuí qus. ufi* confummttir H[M a Domino difim* 
gu-itur ? 

7 § l ! í i d fit habitatio ? 
8 Quid emphyteufis i 
9 Qií'd feudum ? 
10 Quid l betlus ? 
11 Shfidftperfiáes ? 
í i Quidfrv i tu f ? 
15 Quid potfefw > 

1 TUfticiae perfeda dcclaratio pendet ex declaratione fui 
l.objed:i. Objedam autem diximus eífe jus, quod do

minium, ufurafmdum, ufum, poffeílionem, &c. compre* 
hendit. Videamus ergo quae haec fint , & qualiter inter fe 
diftinguaatur. 

2. Superius diximus jas , quod eft objedam juftitix 
cí le fac ilcacem aliquid faciendi , habendi , vel ob.cinendi, 
cai íiconrravenias injuriam irrogas. Quam faculcacem in 
daplicem parrcmdiviíimus , alceram appellavimus jus in 
re , •alterara jas ad rem, ex hac a d i ó perfonalis o r i -
tur , non realis , cura res ad quam habes jus tibi non fit 
devinda : ex illa v í ó a d i ó nafeitar, quae rei vindicado 
appeüatur > quia ubicunque res íit eam vindicare potes 
utpoté quae caá eft ¡ k g . offic'mmffM retv nd i cAt . Sed quia 
divcríimodé res cua eífe poteft , diverfx func adiones rea
les, quae tibi compecere poffant pro illius defenfionc, vel 
recupcratione.Nam alia eft adioirealis racione dorainij di* 
redij/ff .w nm.ff. de r e i n j indicAt . alia ratione dorainij uti-
lis, l e g . \ . ff.fi ager v e f t i g a l i s j alia ratione poífeflionis j alia 
racione fervitatis,alia racione pignoris^el hypothecae.De 
quibus i n f l i t u t a d e a£lim:bt&. 

3 Dominium íi gcneraütcr fumatur eft jus feu facultas 
difponendi de re aliqua tanquám fibi fubjeda. E c fecun
dum hancacccptioncm dividitur in dominium jurifdidio-
nis,& dominium proprictatis .üominiura jurifdidioniseft 
jus gubernandi, judicandi, paniendi, procegendi fubditos, 
ab eifque emolumenta exigendi, quod rurfus fubdividirut 
in Ecclcíiafticum,& faeculare 3 illud orcura habuit a C h r i -
fto Domino j hoc a República, de quo inferiús t r a c i n t . ^ ^ . 
agendara. Dominium vero propriecacis, de quo in praefen-
ti,d.finivit Barc.abómnibus receptus/í^-.j? ^«¿í v i , §.diffe~ 
r e n í i n , n.4 ff.de acquirendapoffcffione. Eft iusperfefte d'fpo~ 
nendi de re corpoml i , nifi lege p roh tbez tu r . In qua definicio-
n t - j w ponitur loco generis, quia nomen juris non folam 
dominium , fed piares alias facultates , & poteftates com-
prehend¡t,reliqux vero pírciculx loco difFercntiíE ftatuun-
tur. Etenim dominium plenunj, & perfedum, quod Bart. 
definiré incendie in praefenti eft jus , ícu faculras difpo-
nendi propria authoricace de re corporali pro líbico í ive 
in proprium , í ive in alienara ufum. De re inquam cor
porali. Nam Barc.non eft locucus de dominio fupremo, & 
Divino De i optimi Maximi > quod nullatcnus negaree 



D i f f u t á t i o V m c a . 
adres incorporales e x t e n d í , fed locutus e í l d e dominio 
humano, & político , quoad res corporales qnx tangí 
po í lunt , fcilicítad veftes , domos , agros , pecuniam, & C . 
extenditur. Incorporalium enim qualia funf juracligpn-
di, prxfcntandi, percipiendi fruftus , fuccedendi in h x -
icdiratenon cenfnit BartholuscíTeproprié domlniumjfed 
quaíi dominium , nec proprié poíTcíIIoncm , fed quaíi 
poíTcífionem. Additque ni fi lege prohibe xttér, Sxpe nam-
que contingit Dpminum Icge íic'difponcnte, imp^ditum 
c/Te alienare rem.> cujas habet dominium. U t patet in 
pupi)lp> de quo Paul, ad Gdctt. 4. dixit nihil diíferre á 
fervo , qui qaamvis Dominus íit hxrcditatis nequit i n -
dependenter á tutorc eam venderé, a l i óvé modo alienare. 
E t idem efl: de bonis vincularis, qualia funt majoratus, 
quorum poíTeíTor impeditu&eft alienare , quod non tollic 
quin illorum Dominus perfedus fit j ficuti non tollit in-
fanti, amenti, &• ebrio eíTe perfedum hxrcditatis Domi-
num, tametfi durante in fant iá , amentiá, vel ebrietate de 
eadifponcre non poíl lt . Satis enim eít quod ex fepof-
í i t , nemiuique altcri facultas de ea re difponendicoucef-

. 4 E x his facile colligetur, quid |It dominium non ple-
num ? eft enim illud vi cujus ncqms de re p e r f e d é difpo-
nere. Quod ex duplici capite cyenirc poteft. Primó , íí 
in eo dominio habeat c o n f o r t e m . ü t i contingit, íi tibi, & 
alteri pro indivifo hxreditas relida íit. Secundó íi illius 
hxreditatis tibiconcelTa íit proprietas , & alteri ufusfru-
dus . Nam eo cafu folius proprietatis dominium habes> 
uteonftat ex leg* fi ita ftipdattn , 116. §. Titiuí , ff. de 
'vexhu. ebhgationib, & %. i . i n princ. injlit, de ufufruciu. 
Alter yeró dominium habet ufusfrudus > • jttxta leg. pof-
feffores, Cod. de fmdis patrimenialibus lib. 11. Ó* leg. 4.jf . 
de uftifrutfu, Quod dominium non eft x q u é perfedum, 
ac dominium proprietatis : caque de caufa ufufruduariüs 
non folet Dominus rei abfolutc appellari, fed cum addi-
í o n imirúmad ufumfrudum. Porró prxdidum jus, & do
minium originem , & caufam habere debet , nempe emp-
tioncm, donationcm, conceí l ionem á lege, & í imil ia,quod 
titulus juris, fea deminij nancupatur, non dominium. Sed 
quia aliquando evenit veram donationem, aut emptionem 
non intercederé, fed fidam, & fimulatam ; titulus domi-
Sil] alius eft verns,aliusapparens.Ex vero titulo dominium 
acquiritur , ex titulo yeró apparenti non niíi accedente 
f ofleflionc bona fide. 

S Ufusfrudus quem diximus eíTe partcm femiplcni 
dominij, eft jus ütendi ,&frucnd i alienare, fa lváejus 
fubftantiá. ikvLÚ docetút leg. i . j f . de ufafruóiu. Et inftit. 
de ufufruBtt infrinc. Etenim ufufruduariüs cúm jus ha-
fccac percipiendi, & fruendi frudibus rei, ut íibi in ufum
frudum conecífx , non fo lúm poteft illis uti, fed & ojtcri 
utendos concederé. Secús forct íi non ufusfradus,fed ufus 
tantúm concederetur , quia ex concefl íone nudi ufus, fo-
lus ufus re i , non ufus tranflatio conceditur. Debet tamen 
€am in ufu , quam in ufufrudu permancre falva res , qux 
tibi data eft in ufum, feu f r u d u m , ira ut ex illius ufu, auc 
fruduum perceptionc non perimatur, alias non ufusil l iuSí 
& frudus, fed res ipfa tibi eflet conceífa. E x quo fit mani-
fefté ñeque ufum , ñeque ufumfrudum proprié conftitui 
pofle in rebusqux ufu confumuntur. §. conftituitur inftit* 
de uftffrttcíu , & leg. l . & jf- ^ ufufruftu ¡.earum re-
rum qu/t ufu confumuntur. Improprié tamen, & ex legum 
benignitatc in cifdem rebus ufusfrudus conftitui poteft 
cautionc, &• obligatione prxftitáireddendi illarum rerum 
seftimationem finito tempore ufusfrudus. ¡Ut habetur 
prxdidis legibus. 

D ú p l e x eft ufusfrudus legalis , & conventionalis. L e 
galis qui Icge ipfa conftituitur. Sicuti conftitutus eft pa-
tri in bonis adventidis filij. Conventionalis vero qui ex 
conventione, donadonc , aliávc difpofitione ab homini-
bus conftituitur. 

Ufus nudus rei eft jus utendi re aliena ad tuum tantúm 
tronad alienumeommodum. Ut colligitur tw/fo. & ff. 
de ufu & habitat, Dicitur j«d utendi, ut diftinguatur 
ab ufufrudu , qui non eft jus , fed ufus : poteft namque 
alicui concedí ufus rei dependeuter á volúntate Domin i : 
ficuti conceditur convivx ufus c ib i , & potus, quo cafa 
non habet jus utendi re , etfi cjus ufum habeat} cujas ar
gumentara eft quod abfque injuria poteft á Domino im-
pediri. Additur fitendi ad diftindionem pignoris, depofiti, 
& hypothecx,quibus inv i tó Domino utí nequis. Subjun-
^itur partícula illa tmtum, ut feparetur hoc jus ab u fufru-
d u , qui in tui , & aliorum commodum eíTe poteft. T a n 
dera notatur prxdidum ufum deberé eíTe m aliena , nam 
ufus qUtra Dominus rei habet, quemque caufalem appel-
l a n t l u r i í l x , quia ex dominio reicaufatur, l o n g é diyerfus 
eft abhujufmodi ufu> utde fe conftat. Q u x omnia cxpl i -
canturí»^ií. & ffje ufu & habitat. U b i cavetur COnceífo 

ure utendi f omarie poffc te í>ctcif ere poma a focuvun» i i -
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gnum, & aba in tui, tuxque familix conimocíum expen-
denda , pofleque ibt commorari , deambulare, dummodo 
Domino pomanimoleftas non fis. ñeque pomarij cultu-
rara impedias. Non tamen ex hoc ufu potes frudus l o 
care , aut donare alteri , quia hxc alicnatio aj ufufnidua-
riura, fed non ad ufurarium pertinet. E t conceífo ufa do
mas potes tu, tuáque familia ibi habitare, non ut.cq alte
ri ad habitandiim concederé. E t conceífo ufu fctyi, vel 
animalis potes eís uti , non veró aliis eorum ufum pet-
mittere.Et conceífo ufa gregis, ftercorare ipfos tuós agios 
potes non al íenos, nequis tamen frai l a n a , fcetibus, vel 
lade niíi módico , quia hxc gregis frudus funt, in ufu ta
men minime comprehenfa. 

6 Sed eft grave dubium, An iis rebus qux ufu confu-
mantur, ufus diftinguatur á d o m i n i o ? Q u a m quxftioncnt 
Dodtores verfant occaíione fratrum minorara aíferentes 
ñeque in particulari, ñeque in communi uliius reí domi
nium habere. Qua» fententia raihi veriflima videtur. Sicu
ti eam confirmavit Nicolaus I I I . cap. exiit qui feminat , de 
Verbor.ftgnificat. lib.6 & ante ipfum Grígor . I X . a lüquc 
Pontifices, nzitidem indicatur : & tándem Clcmens V.r» 
Clemcnt. exiv't de pamdtfo de verbor.ftgnificat. 8c m i a a t 
Dodores communiter. Sotas lib.4. de juft. q . i . art . i . N a 
varras com.x. de regulurib. num.z. Molina traB. 1. dtfp.G* 
Rebell. de obligat. inflit.lib.i. qusft.-jtfeff.A.. Lcffius / . i . f . j * 
dub.^.n. i j . Etenira fi jas babeas atendí pecunia, cibo, v c -
í l ibus , aliifque rebus ufu confumptibilibus dependenter á 
volúntate illius qui Dominus eft illarum rerum , jufté i l 
lis aterís dura Dominus non contradicit, Et tamen i n e o 
ufu nullum adum Domini exerces. U t videre eft in con
viva, quera ad prandiura invitas , cui ufum cíborum con-
cedis nullo conceífo dominio.1 Ergo diftingui poteít jus 
reyocabilé utendi aliqua re confuraptibili ab illius domi
nio. Notanter dixi revocabile , nam íi jus irrevocabile a l i 
cui concederetur utendi aliqua re confuraptibili , non v i -
detur quomodo illud jus adominio diftinguatur. E t irt 
hoc fenfu dixit D . Thom.i.z.17, 78.ÍI.1. in rebus ufa con
fumptibilibus non debet feorfim computan ufus rei a r é 
ipfa cuicunque concedatur ufus j ex hoc ipfo conceditui" 
res & propter hoc in talibns per metura transfertur dorai-
nium , ideoque íi quisfeorfira vellet venderé v ínum , & 
feorfim ufum v i n i , venderet eandem rem bis. Loquítur 
namque D . T h o m . de ufu írrevocabili , non veró de ufu 
revocabili , ab alteriúfque voluntare pendente. H i c enim 
mínorís xftimationis eft ipfa re qux ufu confumi deber. 
Prxtereá D . T h o m . folúra intendít probare in iis rebus* 
qux ufu Confumuntur , inutilcra eflc carura conceífioneni 
ufu non conceífo : fiquidem omnis carura utilitas ex uti l i -
tate adufum defumitur, ideoque fupervacancura eft, & i n -
udlc rem abfque illius ufu concederé : c contra veró nói l 
videtur íupervacaneum ufum illius revocabilem concede-
re re , & dominio illius non conceífo . E x h¡s facile eft 
paupertatem fratrura Minorum ttabilire. Fatemur namque 
eos jus Se poteftatem habere , utendi rebus illarúraquc 
frudibus íibi conceííis abfque ullo dominio , quod in ípfis 
vel eorum comraunitate exí í lat , quia illud jus & poteftas 
quam habent f-pendet vel ex volúntate eorum qui cas res 
R e l i g i o n í s conce í ferunt , vel ex volúntate Pontificís , in 
quem a donatoribus dominium cranslatum eft. Sí enim 
quíl ibet Religiofus Gujufcunquc Otdinis abfque ullo do
minio rerum confumptibiüum poteftatem habere á R c l i -
gione poteft cas confumendi, quid mirum , fi tota aliqua 
Rcl igio eam poteftatem habeat ab aliquo extra Rel ig io-
nera exiftente penes quem fit earum dominium. 

S o l ú m videtur h u i c d o é t t i n x obftare extravagans loan . 
X X I I . qux incípit. A d conditorem , & dus, fequentes dé 
verber. fignificat. in quibus Pontifex contendit in iis re 
bus qux ufu confumuntur jus ad ufum non diftingui ab 
earum dominio, E t ne alicui dubium eíTet fratres Minores 
dominium habere rerum quibits utantur , á fe, Sedcque A -
poftolica prxdidum dominium abdícavit , & in ipfos 
íráftulit. Sed huie objedionifacile refpondebis fi advertaSjt 
efto l o a n . X X I I . prxdidum dominium a fe, fedeque Apo-
ftolica abdicayerit,poftmodúra Ajex. V E & alios Pont í f i 
ces fufccpiíTe, U t i habetur in pnvileg. minar, verbopauper± 
tas. Ñ e q u e in eaextravag. Pontifex definiré voluitdomu 
nium ab ufu non diftingui tanquam rem ad fidem perti-
nentera,& qux ab ómnibus credendaj & obfervanda eífetj 
fed quod iple ut vir dodus verura eífe judicavit, explicuic* 
Prxterquara quód intclligi poteft de dominio quodam im-
perfedo , quale privad Religiofi habent potentes confa-
mere rem, ac fi veré domini cífent. U t notayit Leífias l . t í 
de injlit, cap. 5. dub.in fine. 

7 Médium inter ufumfrudum, &ufum nudum eft h á -
bitatio. C ú m enim alicui conceditur domus ad habitan-' 
dura, non eft tantúm ei conceífus perfonalis ufus domas, 
fed & poteftas ad locandum. U t habetur §. Sed fi cui inftit 6 
de ufu hfftim* & legn cH?n m ñ ^ m m » Cgdde habitat* 

INequíj 
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Ñeque ob iiide cenfenda eft concedí juxta leges ufusfru-
éíus , ítquidem folá mortc ejus cuí habítatíp conceíTa eft 
finitur. leg. fi hahituth ,jf. de «/«, & habitat. & leg. habí-
tatio, ¿r leg. eum ant '-qultus, Cod. de ufufruclu , & habitat. 
cúm tamen xifusfmíftus multis aliis modis ceífet/ut poílca 
v ídcbímns . 

UÍMÍfiuótui , & ufuiaffinis eft emphyteufis , feudum, 
libellus , fuperíicíes, fiquidem in re aliena dominium 
Utile concedunt, ca de caufa cmphyteuta , feudatarius, 
líbcllariiis , & fuperficiarius ufufruíluarij nuncupantur, 
ta^ietfi ab ufufnjduario per fe fumpto in pluribus diíFe-
ranr. Igitur emphyteufis eft contradus, quo res immo-
bílis alicui fruenda tradítur in pcrpctuum , vel ad vitam 
alicujus , vel ad tempus certum non minas decennio fub 
obligationc penfionis Domino proprietatís reddendsc. 
Convenit cum ufufrii(ftu, quia ex re aliena frudus conec-
d i t , ut habetar §, íVío , injlit. de locatione. DifFerc tamen 
ab ufufrudu coramuniter fum»to , quod ufusfrudus con-
ftituitur ctiam in rebus mobilibus j cúm tamen emphy
teufis fo lúm in rebus immobí l ibus conftituatur, Praeterea 
ufusfrudus morte ufufruótuaríj finitur, non tamen cm-
phyteufij. Item ufusfruftus n e q u í t i n alium transferri, bc-
nc tamen emphyteufis. 

9 Feudum eft contradus , quo res immobilis vel qua: 
proimraobiU habetur alicui fruenda tradítur pro fidelitate, 
obfequioque perfonali exhíbendo. DifFert ab cmphyteufi, 
quod emphyteufis inrecognitionem domínij dirceticon-
ftituit penfionem rcalem folvendam : ac feudum obfe-
quium pcrfonale. Scepé loco obfequij perfonalis realis 
penfio imponitur , & tune feudum parúm ab emphyceufi 
difFcrt, rametfi legibus feudorum rcgulandum eft. Ut i ad-
vertit Molina triftam 2. de jttflit. difp.io.pofi initiuw, 
Duplicem modum Dominus proprietatís fervare folet in 
feudo concedendo. Primas eft , firealem poí le í í ionem rei 
in feudum traditae concedat; & tune dícitur concederé 
feudi inveftituram realem , & corporalcm. Alter eft fi 
annalum, cnfcm,pilcam, aliámve rem concedat in fignum 
feudi fibi traditi, & peteftatis propria aathoritatc accí-
piendi illius poíl'eflioncm , quíque appcll^tur inveflitura 
abufiva. Sicuti tradit ex communi lulius Claras lib.^.fen-
tenúar. feudum, q.z6. Molina traci. i . de iufltt. difp. 10. 
pojl princ. 

10. Libellus eft contradus, quo emphytcuta, feu feu
datarias rem in feudum, fcu cmphyteafím acceptam in a l -
terum transfert, pro penfione fibi folvenda. Eftquc em
phyteufis, fcu feudum fubalceracam. Uci coll ígitar ex cap. 
I . §._/» quii vero de prohibtta feudi altenat. Eaque de caufa 
paífim ü o d o r e s feudam,& emphyteufim fcu hbellum ap-
pcllant & é contra. 

11 Superficiei centradla conceditav faperficiario alieni 
foli fuperficíes ad domum íedificandum , vineam, vel o l i -
vetum plantandum.Ex vi cujuscótradus quia folum non 
concuditur, fed illius fuperficíes tan cúm de ftiuíta domo 
aut vinca ibidem afíixa finitur contradlus , ñeque poteft 
fuperficiarius iterúm novam aedificare domum , novamvc 
vineam plantare, nifi denuo contrahat. Ü t c o i l i g i t u r ex 
leg. queiies in fine,ff. de ufufruéiu , & ex leg. inter quos, § . 
damni,f. de damno tnfeBo. Domus vero, única, aut olivc-
tum, & qaidquid aliad folo annexam fucric, percinet ad 
dominium fo l i , ica ut finito contradu dominas foli non 
fupeifíciarius i l l ís uti poterir. Debet tamen asftimationem 
illarum rerum fuperfíciarío f o l v e r c j q u í a funt meliora-
menca in re aliena jufté fadla. Quíc omnia colliguncur w 
leg.z.ff. de fuperficieb. & tradit Alvarotus, Valaíc.aliis re-
latís de vera empkyteuf. queji. 3 3. M o l í n . traci.z.de ÍUJIH, 
dtfp.io.poft tnedium. Rebcll. de ebligat. iuftit. Ub.x. qtuj i . j . 
feci.$. « « w ^ o . N o t a n t e r d i x i domum folo adhtrentem^nzm 
cafala,í£dificiaquc mobi l ía tempore nundinarum aedifícata 
propríctario foli noncedunt finito contradlu, quia non 
cenfentur folo adhaerere, ut bene advertit Molina fupra. 
Durante vero fupcríicici contradu poteris domum vel v i -
rcam plantatam alccii locare proprietario foli irrequífito, 
íi abtque penfione folvenda fuperficies tibi conceíla eft. 
Sccus vero fi cura obligacionc penfionis, quia cunccenfc-
rís verus fupcríicici eraphyceuta. Sicuti docet Sylveft. 
verbo emphjteufts,[qHAlt.is. ad finem. Antón. G ó m e z , leg. 
yo. Tauri, B.31. Molin. & Rebcll. loc.cit. 

11 Servitus eft fubjc£tio, qua res aliena tibi tuifve re
bus fervire aftríngitur. Ñeque en ím res prepriae tibí ex 
obligacionc ferviunt, efto illís utaris, quia obl ígat ío re
rum perfonae adhaerec, & nerao fibiípfi obligari poceít , ut 
bene tradicur leg. inretommuni ,jf . de fervituttb. nrbanor. 
prídier. Eáquc de caufa obligacio quara habec mancípiura 
obfequendi fuo domino, proprié non appcllatur fervicus, 
quia mancipium totum eft dominí, domínúfquc co tan
quám re propria uti poteft ad fui obfequium, & famula-
tum, Sicati non dicitur ícrvicus ufusfrudus» quem D o m i -
f m cxfuo predio percipit, U t i decktat Batt, leg% i.Jf. de 

fervitutib. Faber. §. &que f i agat. injlit. de aftionib. Antónj 
G ó m e z , i . z . v a r . c a p . i ¡ . n . i . * 

Servitus ígitur reí alíeníe triplex eft , alia raeré perfo
nalis quar a perfona perfonae debecur. Uci íi per contra-
crum , vel ultiraam voluntacera aliqua obfequia, vel m i » 
mfteria á cao mancipio exhibenda alicui concedas ; nam 
co cafa illc caí eft faefta conceífio in perfona aliena fervi-
tucern haber, alieRáque perfona alceri perfona: fubjicícur, 
ideóqiic dici poceft hasc fabjeftio, & fervicus mere perfo
nalis. Sicuci'tradiderunt Faber , & Antón. G ó m e z fttpe-
rtus allcgatí. Alia vero fervitus mixta nuncupatur , quia 
are debetur perfonae. U t i eft ufusfrudus , feudum , em-
phytcafis, habitatio: Nam ufufruítuavio, habitatorí, & 
emphyteutae res in ufurafrudura , habitationcm,emphy-
teufim conceíTa immediaté fubjicitur ad ufura, & f iuit io» 
ncm. Alia eft fervitus realis, qus mis rebus , & illís mc-
diantibus tibi debetur. E t hxc fubdividitar in urbanara, & 
rufticam. Vrbana fervitus nuncupatur illa quac praedio 
urbano, id eft edificio causa habitandi confedo debetur. 
Subquo computantur aCTiijhorci^ nemora praedido a:di_ 
í icio conjunda & gracia recreationís conlica. Vchabecur 
Ug, urbana prsLdia,ff. de verbor.fignificat. Rui ticana fer
vicus eft quae rufticano praedio debecur, Rufticanumcen-
fecur omne í l ludquodgrat iahabitat ionis confe¿tura non 
eft. Quaelibet autem ex his fervitutibas fubdividiturin 
afErmacÍYam,vel negacivam, Affirmacívapoficivum adum 
refpicit, negativa illius negationem. Icem dividicar i n 
continuara, & diferecam. Continua dicicur , quia conti
nuó fervit vel re ipfa, vel animi prxparacíone. Diícreca, 
quia per incervallafervic juxea doraini beneplacicum. D e 
quibus ómnibus lacé agicut otiavo libro veterum Tíigefio-
rum i & ¡nftit. de fervitutib. & videri poceft Molina fr«-
¿ iat . z . de tuflit. dtfput. xi .peYtotam.Covznw.Ub. i . v a ~ 
riar. cap. 17. numero 11. Antón , G ó m e z , lib. i . variar, re-
folut.cap 1 f. 

13 Denique poflellio á pedura poficione , feu feí l lonc 
dicicur, juxca%. i . f . de acquirend. pojfef.qaia frequen-
tius rerum iramobilium poílcflio pedura pofitione acqm-
ritur. Aliis placee dici á verbo poí lc , quia plarimüm po
teft poíleífor in rem poífeíram. Coramuniter autem D o -
dores, Sylveft. verbo Dominium, numero 3. Ó* verbo Pof* 

fejfío in princ. Covarruv. ndreg.poffeffor. i .part . imtio}nu~ 
mero z. Molina trañat. x. difput.xz. poft princip. K t h c l l d e 
obligat. iuflit. lib. 1, quA¡l. Z. fefi. i . Lcífias lib. t . cap. 3 . 
dub. 9. numero 40.dcfiniunt poíTeíIionem fumpeam pro 
aclu quo poíTeflio acquiritur , ut fit tentiovera , vtlficta 
rei- corporaiu ctrpore , & animo , jurifque adminiculo. 
Dicitur tentio , quia ad acquirendam poífe í l ionem tenen 
manibus, vel tangi pedibus res poííidcnda debet; vera/uel 
fi¿la, quia pluribus in cventibus poífeflio comparatur 
nulla reali apprehenfionc intercedente , fed fo lúm c r 
interventu alicujus adus qui ex jurís difpofitione reali 
apprchenííoni asquivalct, de quibus inferiús agendum eft. 
Dicitur rei corporal'tsy quia illius propria eft tentio , & 
apprchenfio ; nam incorporalia feilicec beneficia , com-
mendx , jura, fervitutes , & firaília cum non propric ap-
prehendantur, non proprié poflidentur , fed quafi po í í l -
dentur de interdiñi i , tnprinc. &> cap. cum Ecclefia, 
de caufa p!>ffejfion.& propriet. & ibi gleJfa.Sed quiafre-
qucntiííiraa Dodorum ícntentia propriam his incorpora-
libus poíTcflioncm concedit, teftc C o v a r r u v . ^ reg.pofef-
for. z . pan. initio, numero u Molina trañat. 2. dtfput. 12. 
pofiinitium. Rebello de obhgat. inftit. lib. 1. qtufi.Z.fefi. t , 
Lellio lib. 2, cap. 3. dub. 5». numero 40. Dicitur corpore , & 
flH/W0,quía utrumque neceflarium eft, nimirum rempof-
íidendam apprehendere, & aniraum habere,illam ut pro
priam acquírendi, leg. quemadmodum, f , de aiquirend* 
pfjfejftone. Denique fubjungitar ex jura adminiculo , hoc 
eft cuí jus non obftet, Nam fi jus in difpofitione aliqua 
impedit, ne ea corporali apprehenfionc polTcíIio compa-
retur, utj dífponit in laico bona Ecdefiaftica apprchenfio 
quanturavis continuata poíTcflioncm nec j u r i s , nec f a d í 
inducit, 

P U N C T U M V I . 

Q u i b u s , & i n q u í E D o m i n i u m c o m p e t e r é 

poffic / 

1 Seli Deo, inteUeBualihufqat creatur'u dominium inefi, 
2 Dominium Dei ad univtrfas creaturat extenditur. 
3 NHUUA homo alteri fubjttitur ffectetta rei natura, bent 

tamen jure fofittv». 
4 NullwfuAviu&membrorum dominium habet» 
$ Fama. & honorUpenes hominem dominium efi. 

EXplicatís in genere quibus jus conftitui poteft , ne-
ceíTc eft ad &nguU perrcAirc. E c iu primis loqucoduni 
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eft ác dominio pnEciuua juris fpccié , de quo in prafenti 
pando dao iaquittmu's. Piimum quibas compelere poífic? 
Secmidum ad cttcndatur ?Quoad primum actinec, 
ccrtnm eft foli D 'O j inrcllcdualibúrque cieaturi» incífe. 
NaiV! Kie tantuifi difponere pro libito poflíint de iis 
quorum habcntdomiaium,ipíífquc tantum injuria ifroga-
ri poteft i á quo dominio non eicludicur homo, có quód 
pucr »aut amens fit, aut alia de caufa ratione careat, quia 
domiiJium non fpcdat, an adu DominuS de re dirponerc 
ooíf i t , íed an babear potennam radicalena de ipfa difpo-
íiendij alias ebrias & dormiens dominium rcriun amic-
terene: ideóque Pau!. ad Gala'. 4. dixic. ^uanto tempore 

parvHlu* eft , h i h i l d i j f e r t a fervo , cu tn fit Dommw o m -
nium 

z Qjuoad fecundum , ád quaz hoc dominium extenda-
tur ? AlFerendum c í l dominium Dei ad univerfas creaturas 
extendí j urpore quae ab ipfo conditae func, & conferva-
tac, & in fuo efle pendent, quáfque pro fuo arbitratu abf-
que ulla injuria deftruerc , & in nihilum redigerc poceft. 
Dominium Angelorum vciifimile eft extendi tantúm ad 
proprias fundiones. Non enim credendum eft fibi inv í -
cem fubjici. Csleft ium vero, & íublunarium Domini círé 
non v-identtiíj nara cfto illagubernecur, non tamen ut fuá, 
& in fuum commodum fada. Hominis dominium excen-
di ad omnia fublunaria compertum eft, tum Genef. i . dici-
tur: Tac'mmm hominem ad imaginem & fimdttudtnem no-
firxm, m prafit pi faba maru, &c . Se Píalm. 8. Omnia fub-
jectjii f u i pedibtti ejta, oves & hoves Ó c. Ñeque obftac 
poft amiíTam innoecntiara, & Adae peccatum feras homi
nis imperio non fubjici, quia ea inordinacio non tollit 
dominium, cuín capi, &occidiab hominc poífint Ultra 
íüblunaria dominium urbauum non extenditur. Nam cito 
orbes celeftes ob hominis commodum crcaii fine, quia 
tamen de ipíis nequit pro arbitratu dilponcre, illorum do
minium nullatenus haber. Excipio Chriltum Dominum, 
clií proptet unioncm ad Verbum > Owwta dedtt et Pateria 
mmibus. loann. 15;. 

I Ex his fublunaribus tria funt ad quae dubium efi;, A n 
dominium humanum extendatur ? Primo , an unus homo 
ín altenim dominium habeat 5 Secundó , an quilib^c in 
fuam vitam ? Tertio an faltem in famam , & honorem ? 
Qaoad primum attinet, fpedata occaíionc nullus alteri 
fubjicimr, fed omnes fui funt jur i s , leg, Itbertdí } f . 4 e 
Qatu hominum, & §. fervitus, infiit. de j:tre perfonar. Ñ e 
que obe í i aüos aliis cíTe fapientiores, robuftiores, &c. 
íslam inde fo lúm probatur inferiores feientia , & robore á 
Supei ionbus regendos cíTe in ipforum infcriomm mi l i -
fatcmáioí í tamen cííe natura fubjedos.utin aliolum utili-
iat=m laborare debeant. Vcrúm jure gentiuni opt imé 
poífunt homines íibi inviccm tubjict , & dominium ha-
bcrc. Si enim Refpublica jus habet delinqucntcs pu-
niendi & interficiendi, tum in poenam d c l i d i c o m m i í l l , 
tum in aliorum cxcmplum. Ergo poterit eos in fervitu-
tem redigere, quod minús malum eft , caque de caufa fer-
vitutes in fervorum favorem introdudas fuemnt. C ú m 
enim polfent bello capti in panam delidi commiífi in -
terfici, non levis favor illis concedebatur , íí loco mor-
tis irroganda:, omnia illorum opera exigerentur, expendí 
in utilitatem corum qui eos interficerc pocerant. Undc 
fervi di d i funt á fervando, quia á mortc debita in domi-
norum obfequium feryantur. §. Servt injittnt.de jure per~ 
foaar. 

4 Quoad fecundum attinet, nullus vitae, & mcrabro-
rum dominium habet, quia de ipfis nequit pro fuo arbi
tratu difponere. Ñ e q u e obeft quod pútrida membra fc-
c a t , aut fana perieulo percundi cxponiij quia id non pro 
libito, fed ob juftam caufam praiítar, fcilicct ob fuppoíiti 
confervationem. Solus Deusqui authoreft mortis & v i -
t s , cuique omnia plene fubjiciuntut pro libito difponen-
da, noftrac vitje Dominas eft. Et licet Refpublica pecca-
tores p o í l i t n o n folum in fervitutem redigerc, fed privare 
vita, non inde infertur dominium in noítram vi Win ha-
bere, fed boni communis gubcrnat!oncm,cuincceflaria eft 
poteftas malefadores puniendi ufque ad interfedioncm 
& fingulorura vitam exponendi, ut communitas confer-
vetur. 

y Quoad tertium de fama & honore , tamen Sylveft. 
verb. detraftieyq-$. Caiet. 5 .73 .» . i . cenfeant nemiuem fuse 
fama: & honons dominum elfe , c ó q u ó d pro libito de his 
nequeat difponere.quinimó faepe túm ratione juílitiae,tum 
charitatis obligatur, Ecclcfta.fi. 41. coníl l ium lequi. Curam 
hube de bono «owíwc. N i h i l o m i n ü s verior eft communis 
fententia aílcrens , horum bonorum dominium penes ho
minem eíTc. ü t i d o c u i t D . T h o m . 2. i . 5.64. a r r . j . ad 3. 
& qmft.7$. a r t . ^.ctd %, Adrián.?» ^,q. de reftit.ctrca finem. 
Sotas itb.+.de jufiit.c[.i.a,rt.3 . C o y a n w . t'Vw.cap.z, n u m e 
ro S.Pct. Navar. de ref t i tut .cap .^ .numer .vv%.& 114. Eman. 
Saa verbo Dominum^ numero j . Lc í f ius l i b iX+cf ip . ^dHh. i i* 

í ^ u n a . V i l $ . 1 j j -
Etenim fama. U honor bona funt ex numero eorum.qux 
homo proprns \tadisacqu.rerc, sediminucre poteft. E r g o 
funtejus potefi anjubjeda , ficutifubjcdtafunt bonafor-
tunce quac pro, n í a indutlna comparantur. Ñ e q u e o b - í t 
quód non políls v w volúntate de fama & hftnorc d[{ ^ 
nerc, nam id c t i a n r boms fortunx C o m p e t i r , q u o r u m d i f -
pofrtio rationabiki n caufam exigir j a t ftante caufa r a -
tionabiii ficuti pote s f o i tunae bona expenderé , fie potes 
famam, & honorem. Unde paffim homines occaíionc pe- • 
tendi confilij , vel Amnilitatis acquirendx fuos d e f e d u s 
manifeftarunt. Q^vn í m ó pluribus h x c manifeftatio n c -
ceífaria c í t , & obliga.coria, ut faraam , vel honorem pro-
ximi laefum refarcianc yá q u a obligationc omninoexem-
pti cíTcnt, fi f a m x K h o n o n s Domini non e í f e n t , ficati 
exempti funt ab obl igat iúne fe vuinerandi, & occidendi, 
tametíi vulnerario , & occilio neceflaria forct pro famx 
IxCx reparationc* 

E x h o c f a c i l é foWitur fundamentum oppofitum. Non 
enim honor , & f a m a tuo dominio fubjicitut , ut pro
d i g a s , fed ut rationabiliter expendas. Quod ve i 'óa l i -
quando contra juftitiara pecces te infamando id pro-
venit , non q u i a propriam famam laedis, fed quia l a : -
dis famam aliorum, vel te ineptum reddis muncri exer-
c e n d o . \ 

P U N C í U Áí V I I . 

j Q u o r u m Bonorum f i l ü f a m i l i a s 3 f e r v i 3 C k n c i 3 & 

T^eligiofi dominimn habeant f 

EXplicuimus in genere bona quorum homo domi
n i u m habeat . Sbpercftcxplicamdum íigillatim quibus 

í p e r í o n i s , & quorum bonorum dominium interdícatur. 
Speciaiirer autem cam privarioncm Dodorcs accommo-
danr quadtuplici perlonarum generi uimiuim filiisfami-

I lias : f c t v i S j Cleri^is, & Rcligiofis. 

§0 I . 

I , , -

Expcínduntur Bona quorum filiifíimiliais domi^ 
nium habenc, 

1 dfuadruplex peculium, f e » bonum illiscompetif.Et expli^ 
catur quodnam fie bonum caflrenfe ? 

» Explicacur quodnam fit peculttm q u a f i caftrenfe } »-
3 fit adventií'tum ) • 
4 fflíiid fit profeíiiiium i 
j Bonmun cajlrenfinm, aut quafi cafírenfium liberam Aif-

fofitionem fitim habet. 
6 In hona advcjntitia. filiu* d o m i n i u m direBum t 

« o n tamri ufumfruüum , & adminifirationein 
habet. 

7 Q u i cafm ab hac regula excipiantur ? 
8 í ro fe¿i ' t i j pecxly non filio}fedparenti competit dmin ' iPí tTi 

& ufusfruéitu. 

i /^v Uod attinet ad fíliosfamilias j quadruplex pecu-
V l i u m ) f e u bonum illis competeré teftatür commu

nis fententia. Caftrenfc fcilicct , quaíi caltrcníc adventí-. 
tium , & profeditium. Caftrénfe dicitur q u ó d i n c a f t r i s 
acquiritur, fívc ftipendium íit, five pra:mium, fivcprasdai 
lég. de caflrenfi peculio , Ó" leg. ú n i c a §. item n a v a r e y f f . de 
honor*, poffeff. ¿ , ex tefiam. t n i l i t . Ñ e q u e üpus eft ut beí lum 
ingruat, fatis enim eft quod fit acquiíitüm ob cuftodiairt 
loci bello deftinati. Sicuti notar/ejí regj« 6. t i t . i y . part.^i. 
Se i b i Gregor. López .Ad idem eft ha:rcditasj feu legatum» 
cujufquc rci íit í ive mobilis, five immobilis bccaíione m i -
litiae re l idum, /^ . Caftrénfe, & leg. Dtvus Adrianui, jf.de 
caftrenfi peculio. Si autem non conftiteritj anfueritmil i -
t ix occaíione acquiíitüm, expendi debet, an itiilitias per 
fe inferviat j uti funt equus, & arma: an vero acqué mi l i -
tiae, ac aliis utilitas deftinetur, ut pecunia. I n priori cven-
tu pra:fumendum eft occaüone militiae reliduth } fecüs in 
fecundo. Üt i notayit Molina t r a t t . i . de iuftit. d t fp . 1 jO¿ 
in medio. Item mobilia , fecús imraobilia, quae á parenti-
bus , vel aliis extrañéis eunti ad bellum donantur, ut be í 
lum gerere poíllt inter bona caftrcníia computantur , legi 
cafirenfe , j f . de caftrenfi peculio, íe^.4 . Cod . f amt l tAe rc i f cun -
d á , & leg. 1. Códice de caftrenfi peculie. Sechs donata á 
parentibus, feu extrañéis á bello revertcnti , leg. pater 
ml i í i , j f , de Caftrenfi peculio 5 nifr fort« obaliquod facinus 
inbeilo geftum , ob a l iquámve communicarionem, & 
amicitiam ibidera conrradam donara fucrint, leg. fifotte, 
leg. caf t rénfe , & legi B t v w , ff.de Caftrenfi p e c u l i o , & reg. 1, 
Codr eod. t i t . Donata veró ñliofamilias eá lege , ut inter 
caft^enfu bona compuecntur caftrenfi» non efiiciuntur. 

\ 



! / 

3 ^ S D e lu f i i t ia i n genere. 
U t (ícciditnv U ? . f i forte, ff. de Cajlrenft puulio , quia cíTc 
cafticnfe ex bello pendet , non ex voluniate : prseílac a u -
tcm ca voluntas , ut ficHonaca adfiliuw percincantquaíi 
eflent caflrcnfia, ¡dcóquc earum propriílas , 8c ufusfm-
d u s c i com)5et¡t non parenti. U t notar Bart.rrcjc?, de duo-
bu4 ffutnb. numero tj.'Sylvelt. verbo p c u l i u m , r. (¡uift. y. 
C 7. Molina t r a ó i a í u 1. difpuiat. %.& i } 0 . p o ( i m é d i u m . 
Deindc donata á parentibas, vel extrañéis filiofamiliás, 
ut regia: peifona: obfequatur , vel acquiíica in palatio re
g í s , ob regis , reginae , principis , alteriúfvc fímilis per-
í b n x obícquium inter bona ca(l:rcn(ia connumeran de-
bent, leg. untett, Cod. d e a t f l r e n f i p t l a t i n o peculio l ib . n . Ó1 
leg . regí.% 6. tit. 17. p a r t 4. Tándem caftrenfibus cedunt 
quae caltrcn/i peculio comparanrur , ut habecur Leg.u Cod. 
de peculio Caflrenft, l ib . i z . quia funt ¡llius effedus, vel in 
illius Jocum íubrogantur : & gencraliter quaslibet bona 
regulanda funt juxta natiiram peculij > aquo proccíTc-
ruí i t , ut ex BaLtholo, Navarr. notavit Molina f u p r a d i -
Badifputat. 1 3 0 . ; » fine. Confcntit L c í T i a s i . c*/». 4. 
duh. 3. num. 7. 

z Pcculium quafi caftrenfe eíl:, quod cfto caíl ieñfe 
n o n fit ex juris difpofuionc illius privilegiafortitur. H u c 
fpeclant bona ex beneficio 1 & officio Eccleíiaílico acquí-
í i ta , quia funt acquiííta i n fpirituali milít ia , quinimó 
omnia quee íillusfamilias Clericus fori privilegio gaadens 
acquirit inter quafi cafticnfia connumeranda funt. ü t ha-
h - tmAutkem. Presbyteros ,Cod. d( Epifcopu &Clemíf . Ad 
idem eft oatrimpmum abal ioqaam á parentibus contli-
tutum ad facros Ordines fufeipiendos ; nam coní l i tutum 
a parentibus, tamctfi quaíi caíltreiifc fit quoad dominium 
ufimifrudum , & admini íbat ionem , & quoad computa-
tioncm i n legitima , & bxr^ditatis parcitione inter profe-
dit ia referendum e í l : : ut bene notavit Molina dtfp. 181. 

pojl t m t i u m . Praetereá quidquid ocedione ofíicij publicí 
n o n mechanici, nimimm Advocati, Tabellionis , Medici, 
Procuratoris , Ledor i s , cujufeunque tacultatis, & execu-
torisj ibeial ium artiurafuent acquifitum inter bona quafi 
caíhcufia refeiri debet , ieg. uít. Cod. de inojficiof. lejicim. 
& leg. regi* , i . tu . z. part. 3. Quod vero pro huj iilnodi 
oñic i is fea muncribus addifcendrs, aut exequendis fue-
rint donara cenfet Bart. íraci. de dnebus f r M r t b u s , - t u m e r o 
7. Sylveít . verbopeculiumy q. I . & 10. Gregor. L o p i z leg. 
i . t i t . z .pdrt . i . zá bona q u a f i Caftreníia pertinere: & col-
ligitur ex leg.Jimiliíeryjf. de Cajirenfi peculio. Ucmque pc
culium quafi caftrenfe reputandum eft quidquid a icge,re-
gina, vel principe donacur leg. cum m u l l a , Cod. de bon'ts . 
qm libera. Quod verura exillimat Ant. G ó m e z , leg. 48. 
X ^ r / , n. 4. ello donatum fit ad nuptias, vel ad aaum í i -
n e m intuitu patris. 

3 Advcntitium peculium funt omnia bona qua: cum 
non fint calhcnfia , nec q u a f i calbenfia filio obveniunt 
non aparre , ñeque intuitu illius , fed almndc j feilicet 
haereditads jure, donatione, pioprio labore, induihiá ;ne-
gotiationc,fortuna, & fimihbus. C)¿iod adeó verum eft, 
utbona , qua filio ex macris , aut avorum maternorum 
fucceflloneobveniunt , & i n noítro regno quae abavis 
paternis de teitio , & quinto bonoium relinquuntur , rc-
ferenda funt inter adventitia comparatione patris. Mor-
ruo patre comparatione matris , milla filij bona lunt ad-
venritia • quia p a t i i a poteftas á q u á peculium ex fe adven-
ticium procedit non matri , fed patti competit. Sicuti 
haec omnia colliguntur ex §. igtcur, verj. quod ataem 
infut. per quas perfonai nohis a c q u i r a t n r , & ex leg. quACUn* 
que 6. Cod.debonis quA Itberls, & ex leg.regia y t i t . z j . 
p¿rt.<{. E t tradit Sy lve í l . verbo p e c u l i u m . Navarr. ap . 17. 
1 n u m . i ^ z , Molina í rac i . i . de tuftit. difp.z$z. t n t t t o . Ltífius 
Itb.z. cap.^.dub. 3. n u m . y . Circa ea vero qua filius proprio 
labore, & artificio acquirit cum a parentibus fuftentetur 
advertendum eft lucrura .quod furtentationcm non exec-
d i t parentibus cederé loco illius, quod infumunt in cjus 
fuftentationem. Non cnim pater filium tenetur fuis cx-
penfis alcre , fi filius aliunde habeat ex quo ali poífit. 

•Ñeque inde fit filium fimile lucrum ludo, altcríve contra-
d u i , imó vanis recreationibus expendentem obligatum 
clíe parenti rcllituerc , autmortuo patre adduccre ad p a r 
tí'tionem : quia parens eam obligationcm cenfetur remit
iere , dum contrarium non exprimir. U t bené advertic 
Molina t r a ñ . z . d i f p . 134. v e r f . Hmc col l igo. Q u ó d fi 
lucrum fuftentationem excedac , figmficetque ca parte 
quá fultentationem excedit/ibi habcre,ÍDter bona adven-
titia erit computandum : fecüs fi non id figmticavit, quia 
tune cenfetur patri conccííum. Sic Molina ¡Hpra v e r j . t l l u d , 
Leílius l i b . z.c.ip.^. dub. i .num. 7. De acqullitis vero per 

. negotiationem dicendum eft. Si ex pecunia furtiva , aut 
, á parentibus mutuo accepta lucrum obvenerit, inter ad-
. ventitia bona computandum eft: quia iilud lucrum non 

provenit filio á párente , fed á feipfo utpote, qui eam 
uegoiiacianem nomine proprio fufccpcrU, Si yero ex pe

cunia parentis^ nomine ípfius negationem geflerit; non 
adventitium , fed profeditium lucrum cenfendum eft, 
quia patri cenfetur concelfum , alias pater ab adminiftra-
tione filium repellcret, fi abeo pro adminiftradone fti-
pendium exigeret. Ü t lacius probar Molina d i f p . i ^ . p c j i 
m e d . 

4 Profcdirium peculíum cft.quod cum non fircaftrenfe, 
nec quafi caftrenfe , a patre proficifeitur filio, vel ei intui-
tu.S,: occafione patris primario , & immediaté conceditur. 
U t habetur, ^.igituri verf.ftncitum eft, infltt.per quevs perfo~ 
nets nobu a c q u i r i t u r , leg. cum oportet in princ. Cod. de bon'ts 
q u i liber'is, & ibi glo[[x, verbo , ex illiui fubftantia, leg. re-
giHy S. tit. 17. part. 4 I D ix i cutrtnon fit atftrenfe , aut qua
fi caftrenfe. Nam plura bona a patre proficifeuntur in fi
lium , uti íynt quae filio cunti ad bellum , vel in obfe-
quium, au palatium Regis , q u e q u e p ío addi feendis Jittc-
ris, & illarumexercitio conccdnntur; quae inter profedi-
tia bona computaji non debent , fed inter caftrenfia, auc 
quafi calhenfia. Addidi quA intuitu, & occafionepatrüpri~ 
mo immediaté , ut excluderem bona 'q i i íE primario 
ob filij obfequia , vel conciliatam gratiam apud donato-
icm conceduntur, tametfi cooperarus fuerit patris intuitu. 
Sicuti colligitures; leg.focium, §.ult. ff, proSocio.JLt notavit 
Bart. in leg. cum oportet. num. 4. Cod. de bon'ts quA l'tber'u, 
Sylveft. verbo Peculium,q.i.& I T . Navarr. c^.17. » , i 4 i . 
Mol. t r a c i . z . dtfp. 153. Le í l ius /¿¿m.m/^ . dub. 3. num.j. 
In dubio autem an donatum filia cjus intuitu, vel intuitu 
parentis fuerit conjeduris eft expendendum.Quod fi ipfis 
perpenfis dubia res fit, poHelfori favendum esft. Si vero 
neuter poífideat rcm tanquam propriam pro quantitatc 
dubij dividi debet. Sicuti bené advertir lAo\. fupra. H i s 
pofiris. 

5 Dico primóFiliusfamilias fie dominium habet bono-
rum caftrcnfium, aur quafi caftrenfium , ut non folum ei, 
competa: eorum proprietas,fed ufusfiudus;& adminiftra-
tio,l ibcráque difpofitio tam ex teftamento, quám quovis 
alio modo omnino á patre independenter. Sicuti competic 
patrifamilias. Ut deciditur, leg. 1. & feqq.f & Cod.de C a - m 
ftrenfi peculto,& leg.regia.6,tit,iy.part.^. Quod intelligen-
dum eft , dummodó pubes fir , hoc eft annum decimura-
quartum explcverit; nam antea etfi illorum dominium;5c 
ufumfrudum habcat.adminiftratio tamen ei interdida eft> 
ita ut ñeque etiam ex confenfu patris ea alienare poteft, 
benc tamen ex confenfu ruroris. ü c deciditur , §.puptllus 
infiit.de inutHtb.flipulat. 

6 Dico fecundó. In bona ad ventitia filius haber domi" 
niumdiredum,feuproprietatem,non tamen ufumfiuótnm, 
aut adminiltrationcm, fed id patri competir, leg.qHACUnque, 
leg.cüm opor. et,Cod.de bonis qu& Uberu, §.igitur,verf.quid au~ 
tem, inftit. per quas per fonos nobis acquiritur , & leg. regia. 
t i t . i j . pan.4.. ' v 

7 Excipiuntur aliqui cafus, in quibirs , filio , & nof» 
parenti horum borum ufusfrudus , 8c utilitas com
petit. 

Primus eft fi ipfemer parcr ufumfrudum cedat, &, filio 
remirrar. In quo evenru non renetur filius illum ufum
frudum ad partitionem cum aliis pluribus adducere ; quia 
non eft donatus á patre ex fuis bonis , fed non acce-
ptus ex bonis filij. U t r e d é notarunr Barr. & alij quos 
ieferr,& fequirur Anron .Gómez leg.iy.Tauri.num z j . & 
leg 48. num.9- & 10, Molina traci.z. deiuftit. difp.%. verf. 
ficunduA. LcíCvxslib.z. cap.4.. dub.^.num.9. Et^colligirur, 
ex leg.cuiTi oportet, ^.non autem, verf ftn autem, Cod.de bonis, 
qu&ltberís. Quód fi parer non exprefsé remirrar ufumfru
d u m , fed filio permirrat co frui poterit poftmodum cum 
fibi placucrit ufumfrudum ufurpare , quia illa permiífio 
non eft abfolura, & perperuaconceflfio , fed fuá: volun-
tari commenfurata. U t advertunr Anron.Gomcz.& M o l . 
fupra. 

Sccundus eft quando filiofamiliás aliquid donatur, auc 
ex reftamenro relinquitur ea condirione , ut ipfc, & non 
parer ufumfrudum babear, tune filius habebit. U t dici-
turcxprefsc in Authent.ut liceat, matrt collat.%. Cod .de 
hon'u quA liberis. Oportet autem ut id quod donatur', auc 
relinquirur liberalirer donetur, aut relinquarur. Nam íi 
filius haeres illius neceífarius eft nequit teftaror , aut do-
nator privare parrem ufufrudu ei á lege concefib. N o n 
enim filius eo cafu accipirhaeredirarem á teftarore , fcd á; 
lege,ac pro inde reftator nequir condirionem ullam exrra-

- neam ei annedere. Ut bené notarunt Anron. G ó m e z . Se 
Mol . loccit. 

Tcrrius fi filio alfqaid donetur, aut rclinquatur patre 
renuente , quod filius non obftante hac contradidione 
obtineat , i l l ius ufusfrudus filio comperet non patri, 
quia aequum non eft, ut parer ex illis bonis quorum con-
fecutioni contra dixir urilitatem accipiat:favet l ex ult §.fin 
vero pater, Cod.de bonis quA ltberu,G\ofía tn authent. ídem 
eft Cod. todemtu Mol . d/fp.V. verf.3. Lcllius dub,}. num.?. 

Quarti^ 



D t f p u t a t í o V n i c a . 
O n a r w s ; fi filio ufusfrudus conccdarur,aut ex tc í lamenfo 

relinquarunquia ufusfrudus non vídctur poífé dari alius ufus
frudus. Servirus cnim non eft fcrvicus, leg.i. ff. de ufufruStu 
legato. E t Hcct Anron.Gomcz adleg.iS. Tauri, num z. velir id 
inrel l i^cndumeí ícde jare ufusfrudusmon de illius comtnodi-
tarc , quam patri aíTcrit adjudicandura.^ Verius exiftimo cum 
Mol.trsttf.z. difp.S' verfa. )as> Se commoditatcm filio pertine
re, quia inutileeflet filio legarum ufusfrudus , fi illius com-
moditas, 8c utilitas patri obvenirc debebar,ncque intelligi po
teft quomodo apud filium ftare poífit ius ufusfrudus rerento 
á parre jure illius commodiraris percipiendae nomine proprio, 
cum jus percipier.'t i commoditatem ufusfrudus fit jus ufus-
fruclus-. Ñeque obeft conceíTa emphyteufi filiofamiliás illius 
fruíium patris eíTe j ut docuit Alvar.Valafc. de ture emphyt.l.p. 
^. z8. quia frudus emphytcufis ab emphyteufi diftinguitur, 
quippé emphytcufis non fo lúm eft jus percipiendi frudus^ed 
retinendi rem in cmphyrcufim concefiamcum poreftate illam 
aJicnandi. Praiteiquam quód co cafu frudus emphyteufis per-
cipirr^íin nomine proprio, fed filij. 

Qu' num adducir Sylveft.x-er¿o Peculium. i . e[.$. quem fe« 
quitur LefíuiSjW.i.ífe iuflit.'c.^. dub.¡ . Si filius una cum 
parre fuccedat in ha:rcditare fratris, vel fororis,nc aequalis fit 
fucceífio. Sed hoc intelligendura eft in eventu quo teftaror 
exprimeret fe velle , ut scqualirer íucccdcrent tam in propne-
tate , quám ufufrudu; alioquin non videtur denegandus patri 
ufusfrudus illius partís hxreditatis filio competentis , ficuti 
denegandus non cífet¿, fi fola illa pars filio relida eíTer fejun, 
¿ta ab ea , quse patri relinquirur. Nam ex eo quod parer fimul 
cum filio liares fuerit inftitutus amitterenon poreft ufumfru
dum hxreditatis filio obvenientis,quem alias haberer. 

8 Profcditij peculij dominium, illiufque ufusfi.udus.&r ad-
miniftracio non filiofamiliás , fed parenti á quo profedum 
eft competit.Uti conftat ex leg.cum oportet inprin.&c ibi Gloí la , 
Cod. de bonis qiu l ibáis , & ^-tg^ur, verf.fmcitum ejlfinfiit. per 
quia perfonas nobis acquirat. Ab hac regula excipiendum eft pa-
ti imoníunj á parenribus conftitutam filio pro facris Ordini-
bus fufeipiendis , vel coní l i tutum ipfi , aut filiae pro parrimo-
nio contrahendomam efto profedirium fit quarenus cum alus 
frariibus adducendura eft ad parritionem hxrediratis ; ut v i -
venre parre dominium illius ufusfrudus , & adminiftrario fi
lio , feu filias, pleno jure comperit > ita ut ufumfrudum , Se 
utilitatem illius peculij nequáquam obligentur ad partitio-
nem adducere. U t r e d é notavit MOIÍM j r a c i a t . z , deiufiit, 
dffp'Z$$. in princ. 

§ . I I . 

Q u o r u m b o n o r u m f e r v i , & ' m a n c i p i a d o m i n i u m 
h a b e a n c i 

1 Regula efi fervos nullius rei habere pojfe dominium. 
-Í Excipiuntur aliqui eventus in qutbus ets concedí debet do

minium. 
3 In fupradiSiis eventibui verius cenfeo dominiumplenut» fervo 

competeré, 

i ^ ^ O n f t a n s eft Dodorum fententia fervos , & mancipia 
V_7nul lumper fe habere dominium , fed omnia quae ha* 

benr domini eífe. Nam cum dominus illos poííideat, poífiderc 
etiam deber qux ipfis adhaercnt.Ob quam caufam Lex iduefii-
rnentum, z^.ff. de Peculio , Dicit fervum non eíTe dominum vc-
ftimenti quotidiani, quia qui ab alio poífidetur nihil poífidere 
poteft.Et %.item nobis, inftit. per quas perfonas nobu acquiritur; 
fancitum eft quidquid fervus acquirit quavis caufa, & occafio
ne domino acquirere. Unde Innocenr. I V . in cap. cum olim de 
frivtlegiis, iuquit, fervum, & Monachum in eo effe pares, quod 
neuter alicuius rei dominium habeat. 

z Verúm aliquibus evenribus fervos comparare dominium 
plurium rerum faltem imperfedum res eft manifefta. Etenim 
conrrahere poreft dominus cum fervo, ut ei cerram quanrira-
tem folyat ex fuo labore , & induftriáj refervato fibi quidquid 
ultra fuperfit. Nam cfto in fervum, & dominum fub his ratio-
l*ibus perfeda juftiria elle non poí f i t , bené tamen inter domi-
n¡um;& fervum quarenus homines funr.Ad idem eft tacité,vel 
exprefsé dominus fuo fervo aliquam quantitatcm concedat, 
•velitque ut propriam habere. N o n enim concedit fervo eam 
quantiratem quarenus fervus cft,fed quarenus homo eft. Item 
fi quid ci fitdonatum,vel r e l i d u m e á conditionc, ne ad domi
num peryeniat. Namcuiliber datum eft de-fua fubftantia pro 
arbitratu difponere.Prcetcrea fi in recompenfadoncm damnÍ5& 
injuria: accepra: his ¡nrebus qux dominio non fubiicmnt al i 
quid á d o m i n o , vel ab alio terrio concedawr i quia fubrogatur 
loco rei per injuriam amifix. Deinde íi per turpem corporis 
ufum,ill icitámque adioncm aliquid fuerirconcefiumjquia non 
ícrvus non renetur domino adiones turpes cxhibere,ac proia-
de ñeque illarum ftipendium. Tándem fi his bonis quidpiam 
abfque domini prejudicio lucrarerur,quia Iuaum,ccdic pccülia 

Ferd. d$ C a p o , de luft, & /«r . 

F m Ü . V I L § . 1 1 ( f I I I . i ? 
quo fuit acquifitum. I n his crgo evenribus poteft fervus íifi 

acquifita alienare domino incoñíu l tce í iquc uti & frui pro fuo 
arbirratu,ac proinde dominium aliq-iod habere fateiHum eít.iti 
qno l o n g é a Religiofis difFerc. Nam Rcligioft ur poftmodum 
yidebimus nullius rei di f^ofuioné liberara habent.lcdSuperions 
volufttati fubiedam,iuréque poí i t ivo redditi funt incapaces a l i -
cujus dominij retinendi, quae tamen in fervis non procedunr. 

j Dificultas auté eft, An in fupraáidis cafibus obtineat fer-* 
tus dominium illorum ira p lené ,& pcrfedc,ut nallaccnus do- * 
mino fubjiciatur,fed ab co independens fit?Ncgat LclTms,l(fr.it 
cap.^.dub.^.concluf.x. Sed in fim, in contrariam fentenrumpro-
pcnder.Ducirur Textu,& rat!one'».x.addudis ,ex quibus infere 
non peccare dominum contra juftitiam,ñeque ullam reftituen-
di obligationem habere ufurpantem a fervo eabona.fed tantúai 
efle inhumanum,imó infidelcm , fi ex cjus confenfu fervo fuc-
rint adjudicara. Nih i lominús verius cenfeo fervum illis in 
evenribus plenum illorum bonorum dominium habiturum fal
tem fpedara cpnfuctudinc jquoddocuit Sotus , üb .$ . deinftitt 
q . i . art.z. Salón z .z .q. i .arl . i .ds dominio in fine, L u d o v i c L o -
pez z.p.inftrutt.cap.i,}. Molina traSl.z.dtfp.^%. Eman.Saa verbo 

yérw«,» .3 .Rebel lus de obligat. iuf t i t . l tb . í .q .u . feft.z. Movcor, 
quia nullibi caurum eit fervum racione fervituris reddirutn 
eíTe incapacem dominij acquirendirquinimó, leg.i.^.fervus,ff.de 
ojficiepr&ftcii urhü,&leg.ult.ff.de ¡udtciís, fupponirur pecunia:, 
qua redempti funt dominium habuiíTe , fiquidem i l l is legibus 
fuá eíTe alíevitur,-Cúm vero leges decidunt acquifita á fervo 
domiai efle , quia fervus in poteftate domini eft intelligi de
bent de acquifici^ a fervo. quatenús íervus eft , & obfequium 
prxftarc Domino obligatur. Secus de acquifiris á fervo per 
obfequium indebicum 1 per donationem, íegaiioncm,aliúmv'C 
contradum. 

Q i i o r u m b o n o r u m d o m i n i u m C l e r i c i s , « k R e l i g i o -

í i s m t e r d i á k u m fie ? 

i Quid fentiendumfit de Religiofis: remiftve refpondetur. 
x Clerici figiüatim fumpii dominium non habent bonorum E c -

clefiéL,bene lamen fi in communi jumantur. 
3 Bonorum qui-comparant Clerici Ordinis, & iurifdiélionis E c -

clefiafticA exercitio dominiutn habent. 
4 Item decmaliumjnmitiarum, aliorámque fruBuum heneficij 

Ecclefiaftici fecmdum probabiliorem fententiam. 

x i^UoadRel igiofosatt inectrat i . i6 .difp.$ .pun3.z . expli-
v j , c a t u m eft.Ibi enitndiximus fpedatá naturá rc¡,& jure 

Divino votum pauperratis , & religiofam profelTionem nec 
privare Religiofum dominio bonorum acquifitorum , nec i m 
pediré acquirendum. Ar jure pofirivo Canónico hanc privatio-
ncm indidam eífe profeflionem emirrenri ín qualibctrcligions 
approbata , ibique declaratum eft quidin Religiofis So'ciecatis 
lefu. Verúm cfto privad Religiofi dominium bonorum qui -
bus utuntur non'habeant, habet tamen Religio ipfa Francilca-
nis exceptis. U t i colligitur ex C o n c . T r i d / e j ^ i j . c.-¡.de Regu. 
larib.Nam illorum dominium penes aliquem exiftere debetjhic 
autem non eft donator,nam ipfe á fe dominium abdicare inten-
dit,& in Religionem transferre} ñeque edameft Pondfex ,n i í ¡ 
quarenus Religionis eft fupremum caput, alias pro libito , Se 
abfque legitima caufa pofletbona unius Convcntus alreri con-
ferre. Supereft ergo ut fit fola Religio. Ñ e q u e inde fir poife 
religionem ea pro fuo arbirraru alienare : nam efto illorum 
dominium babear, haber ramen fibi conceííum in fui conferva-
tioncm,atque adeó fub obligatione illud ad pofteios tranfmic-
tendi. Qjtjodnon impedir quin fummus Pondfex cui E c c k ü x 
régimen commiíTum eft poííir ea bona ab una Rcligionc aufer-
rc,& alreri donare,fi manifeftum fit hanc bonprum tranflario-
nem in fidei,& pieraris non leve augmenrum ceUuramifccús-á 
contrá.Sicud rradit Leílius lib.z.de tuftií.c.^.dub.^,concl,i.n,zo» 
Molina traB.zMfp. i^z. poft.princ. 

z Quod fi de Clericis non Religiofis fermo fit , quadruplex 
genus bonorum poífidere poflunt. Primum illorum qux jure 
hxredirariojdonarione, a l ióveconrradu comparara funr, que
que ¿Navarro in apologet.de reddiiibus Ecelefi», q . \ . monito z u 
Pardmonialia nuncupanrur. Sccundum : qux compucanruc 
officij Ecclefiaftici five Ordinis , five jurifdidionis exercitio. 
Tertium ; qux ex redditibus beneficij Ecckílaftici proyeniunr. 
Qiiartum j qux Ecclefix cui prxfunt competunt. E t quidetn 
Clericos í igi l larimfumptos nullum habere dominium, fed fo-
lam adminiftrationem bonorum Ecclefix manifeftiflimum eft» 
Etenim ea bona non funt donata fideiibus, ut in poteftatem, & 
dominium fingulorum Cledcorum deveniant , fed deveniape 
in dominium communiratis. Quod. adeó verum eft , ur ñeque 
Ponrifcx ipfc illorum dominium habeat, fed folam admini
ftrationem, U r i in cap.non liceat Papa, i z . q . z. decifum eft. 
Ñ e q u e probandum cenfeo quod docuit Nayarr, in apologet. de 
nddttib, EcelefiA , q<i, m n i t o i ^ , Horum b o u o r u » dominium 



J 8 D e l u f i u i a i n genere. 
folius Cl indi eífe, & non Ecclcfue cui fiint applicata , quia id 
mdnifdb'/'nmis legibus repugnac fpecialicer , cap. quaniam. 10. 
q. uó" (fip- txpedit, cap. Chrijl i , cap.qui abjiulerit & a l i ü . l i . q . í . 
Fractcrquam quód ex praxi,& communi fenfu fidelium conftac 
cabona vifibili Ecclefix donari,Sc in ejus poteftatcm &• domi
nium transfcrri.Ncquc o b c í l appcllari faípc á facris canonibus 
ea bona patrimonium Chrifti, & D c i cap. Qui Chrifii, cap, qui 
abjiuleritsiz.q.i.tjjr Trident.feff.cap.i.de reformat. quia provenic 
ex dupIicicapitCjpartim quiaintuitu ChrilH,& Dci , & obejus 
amorcm Ecclcíiae conceduntur , partim quia conceduntur in 
C h r i í t i , & D c i obfequium,&cultura nimirum in Sacramento-
rum min i íha t ioncm, verbi Divini pra:dicationcm, redámque 
fidelium gubernationem, quibus petagendis ncceíTaria cífc mi -
niflrorum fuftentatio. 

Tamctí i omnia bona Ecdefiaí dominio univcrfalis Ecclcíiae 
fubjiciantur: at quxlibct bona figillatim fumpta fux fingula-
ris Eccicfiae dominio compctunt,quia fideles ca bona non uni-
verfali Ecclcíiae, fed patticuiari conccíTcrunr. E x quo fit non 
poíTc Pontificem abfque urgenti caufa in bonum communc 
ccdcntc bona unius íingularis Écclefiae alio transferrCjquiacum 
íit illorum bonorum non Dominus,fed rc£l:or,& adminiftrator 
nequit Ecclefiam jure fibi quseíito pro libito fpoliare. Sicuti 
ad vertit Mol. traSl.x, de iujlit. dtfp. 142. verf quoad fecundum* 
Q u i n i m ó necquaelibet Ecclefia particularis , ñeque cjus Prx-
latus penes quem eft adminiftratio, ñeque univcrfalis Ecclcfia, 
& illius Pontifex poteftatem habet bona Eccleíiarum in ufus 
profanos expendcndi.quia dominium quod Ecclcíiae á íidelibus 
conceditut non cftabfolutum, fed limitatum,fcilicct fuboncre, 
ut in cultum , &• obfequium Divinum expendatur. ü t docuit 
Mol .¿ í¿ í« dtfp.i^z. poft imtium. 
, 3 Si veró de bonis Clericorum primi , & fecundi generi? 
fermo íit communis cít fententia tefte Navarro,ííe reddiíib.Ec-
cleJtA,q.i monito.i<}.zi,i&' ^y.Covawuv.cap.cum in officiu de te~ 
flament. num.4. Molina traSl.z.de iufiit.dtfp.i^z. inprine. Lef-
fio üb.z.cap.^. dub. 6. n.^6. Clericos illorum bonorum domi
nium habere , de illífquc aeque ac fcecularcs difponere poífc , 
quia illa bona conceduntur á íidelibus ut praemium vel í l ipen-
dium laboris impeníi abfque ullo onere,8c obligationc , ut l a -
tiús 'piohzV\itraci.6.dfp.z.p*<i& 6. 

Quocirca difEcultas feft de bonis teftij generis , qualia funt 
dccimae.primitiae.alilque fruítus bsnefieij Ecclcíiafl:ici,quorum 
dominium Nawaw.apoiogJeredditib.q.i.per íoww,dcnegat C l e -
ricis. Sed communior fententia, concedit quam docuimus, Se 
probavimus A¿?o tr.¿.de chari(.difp,í .punci.é.n.i . Etenim E c 
clcfia redditus communes dividens túm in fabricam Ecclefiac, 
tum in beneficiati fuítcntationem cenictur dominium illius 
partís quam beneficiato applicat ei concederé } partim quia 
fmftranea eíí'et talis applicatio , partim quia faíta eft: ob of í i -
cium Ecclefiafticum á beneficiato impenfum, & in ftipendium, 
& praemium fui minifterij. Sed bona quae beneficiato conce
duntur in praemium fui minifterij quaíi patrimonialia nuncu-
pantur, & illorum plenum habet dominium. Ergó idem dtcen-
dam erit de iis beneficij frudibus. Ñ e q u e inde í i t p o í l c benc-
ficiatura frudus congruam fulientationem fuperantes aeque 
liberé difponere , ac poteft frudus diredé ob minifterium E c -
cleílaftícum conecífos : nam cfto utriqué frudus in praemium 
Se ftipendium minifterij Eccleíiaftici donentur, frudus benefi
cij donantur iub eo oncre, ut ca parte qua excedunt congruam 
beneficiati fuftentationcm pauperibus applicentur, eo quod ca 
pars quae antiquitús pauperibus alendis erat dcíignata benefi
cio annexa fit, Se beneficiato applicata j quod nullatenús pro-
cedit in illis frudibus qui d i i c ¿ t é , Se per fe ob minifterium 
Ecclefiafticum conceduntur. 

Superar dicendum qualiter ex h í s frudibus obligati fint be
neficiati , quod fuae congrux fuftentationi fupcrcíl pauperibus 
clargiri, vel in pia opera expenderé ; & qualiter expenfum in 
profanos ufus cffedum obtineat, ñeque reftitutioni fit obno-
smm ? Sed de his d . traf tM charit.difp.i .p.¿.& c. adum eft. 

P U N C T U M V I I I . 

Q u o p a £ l o )Us i n r e , & d o m i n i u m r e r u m c o r p o r a -

l i u r a , 6 c i n c o r p o r a l i u m c o m p a r e s . 

X Omnia a principio fuermt commHHÍa,fed occajione peccati di" 
vifa. 

% Rerum quá fub nulliusfunt poteflate dominium comparat iüit-
rurn apprthdnfione. 

3 Pro comparando dominio rerum exiftentium fub alterius pote-
ftate plerumqiiet¡tului,& rei apprehenfiorequiritur. 

4 Expenduntur aítqut cafm m qmbui ex iuru dtfpejiíione do-
tnintum abfque tradtuone transfertur, 

i T ) R x m i t t e n d u m eft Dcum Optiraum Máximum omnia 
X nobis communiafecifle, quia ftante natura integra nul -

lum ex hac coramumtacc conveniens fequipoterac, cum omi

nes fummam inter fe haberent concóidiam,nullufquc alrcrum 
impediret, quin fibi ncceíTaria ex rebus creatis fumerct. Q u i n 
i m ó decebat máxime dignitatem humanx naturx > ut finguli 
totius mundi dominium , & poíTeííionem haberent. A t p o í i -
to peccato primoium parentum, & ob illius caufam natu
ra in malum propensa conveniens max imé fuit ad vitandas 
l i tes , & continuas difeordias , qux paífim excitarentur , ter-
ram , illiufque poíTcífioncm dividere. U t i á Principio legi-
mus Genef.^. divifam eíTc inter Abel. & Cain . Q u o fenfu di-
xit Ciemens Romanus , in cap.dikBiffmi. i x . q . i . ibi. Omnis 
ufus emnium qus, funt in hoc mundo omn 'tbm hominibtts c 9 m -
mmisejfe debuit y fed p*r iniquitatem (hoseft occafione ini-
quitatis noftrorum parentum ) alim dtxit hotejfe ,fuum , alia* 
illud. Ñ e q u e inde fit hanc divifioncm adverfari ̂ egi á Deo 
llatutx conccdenti'fingulispro indivifo poteftatem , Se do
minium omnium rerum' : quia hanc conecífionem pvaeftitit 
Dcus interim dum generi humano non placucrit divifioncm 
faceré : At eá divifione ftaturá , ccífar ca parre primordialis 
De i conceífio. Haec autem divifio fuir terrx', non aeris, nec 
aqux. Quapropter f p e d a t á p r i m a divifione, ómnibus libc-
rum eft aucupari, pifeari, navigarc tum in aere, tum in flumi-
nibus : &quia huic navigatiqni, & pifeatioui neccíTarium crac 
naves adripas appellcrc , ibíque onus deponcrc Se commora-
ri j ripx criara ficut & flumina libera manferunt, Quo non o b -
ftante potuit pars'aliqua maris, & fluminis ira ab aiiquo prxf-
cribi , ut nemo abfque cjus facúltate navígare, aut pifeari pof» 
fit. H i s pofitis, 

z Dúplex genus dominij comparare potes , alterum earum 
rerum, qux fub nullius funt poteftate : alterum illarum quas 
fub alterius poteftate exiftunt. Si de primis loquamur necef-
farió ferendum eft jus inre , & dominium comparari illarum 
apprehcnfioncfcupoírcír ione. Ut habetur, leg. i . p i e acquiren-
do rerum dominio. Quia fatis tritura proverbium eft oceupanti 
cederé qux fub nulhus funrpoteftare. U t dicitur, §.fere inftit, 
de rerum di-vif. H a m m enim apprehenfio , & poíTeífio eftrr-
tulus fufliciens pro juris j u r e ^ dominij acquifitione. _ 

j Verum fi fermo fit de rebus qux fub alterius dominio e n -
ftunt rcgulariter dúo neceíTaaó adeífc debent ut dominium 
comparesiiiimirum titulus,& rei apprchcnfio,feu poíTeflio.Uti 
conftat ex §.per traditionem & fequent.infiit.de rerum dtvif.leg* 
traditienem,Cod.de PaBií . Titulum appcllo dominij radicem,&: 
originem ; nti donationcm, cmptionem^hxreditatis fueccífio-
n e m , e l e d ¡ o n e m Se í imi l ia ; ex quibus prxcisc non comparatuc 
dominium,fed apponitnr caufa , ut adveniente traditione com-. 
putetur.Etcnim fi vendas prxdium,fcu illius fervitutem alicui, 
& non obftante cá venditione alteri vendas , & rradas primas 
emptor nec jus in prxdium,fcu fervitutem, nec dominium ac-
quifivit.fcd ío lum titulum, ut fibi dominium prxdij, fea fervi-
tutis concederctur. U t habetur exptcCsc Ieg.fi fub una, §.fiquií 
viam, ff.de fervitutibus. P r i d i d u s titulus verus cí íe poreft, vel 
prxfumptus. Verus eft cura veraadeft venditio , canónica ele-
d i o legitima fucccífioj&c.prxfumptuscum prxfumitur yendi-. 
t ionem,eledioncm,fucccírionera adcíTcqux tamen revera non 
adeft, fed fola venditionis, cledionis, fucceífioaífve fimulatio, 
Verus titulus fundar radicera , Se caufam dominij,^prxfumptus 
tamen interim dum bona fídes intercedir. 

4 Dix i regulariterjant etenim plures cafus,in quibus ex j u 
ris diípofitionc dominium ex titulo transfertur tametíi tradi-
tio non íntercedar. Nara cum tranflatio dominij ex Principis 
volúntate pendcat,lcge ftatui poteft,folo titulo transferri nul -
lá reali traditione intercedente. Primus eft in beneficiis Eccle-
í ia f t i c i squx fo láco l la t ione acceptataabfque traditione, feu 
poffeífionc jus in re,& dominium (fi dominium rerum fpiritua-
lium concedamus ) comparari poteft. Conftat ex cap. fi tibi'ab* 
fenti deprábend'n. H i n c yoluerunt plures, quos refert Covarr . 
z . variar.refolut.cap.ip.n.^.c^xoúesVt'mccfS fuperiorcm non 
rccognofcens,donationcm,vel venditionera celebrat, transfeire 
dominium xei donarx, vel venditx abfque ulla traditione, quia 
aurhoritatem Principis decct ejus adus íirmiratem habere. 
Quod veriífimum reputo quando ex conjeduris colligi poteft; 
cara cíTe Principis voluntatcm. Nam ficut ex Principis v o l ú n 
tate traditio ad tranflationem dominij requifitaeft, fie ex cjus 
vo lúntate ccífare poteft. U t benc adyertit Leífius./tí'.i. de í'mh 
fiit.cap.$.dub.$. num.18. V e r ú m i n c a f u dubio placet fenten
tia Govarruv. loco citAto , Mol inx trafl. z. de iujlit. difp.3. poji 
médium, verf.quia vero ,Kebúl . de obligat. iuftit. Uh . i^ . i . f eH.^ . 
num.19. in donationibus , & privilegiis prxdidam dodrinam 
habere locum, quia benefiejum Principis decct cíTe manfurum, 
regul.iuris. 16. de Regulis iurü in 6. Secus veró in contradibus 
oncrofis,quos expedir more aliorum celebrare, c ü m i d i n c o n -
modum Principis cedat. 

Secundas eft in hxrede five ex reftamento, fiveab íntefta-
to , nam eo ipfo quo hxreditatcm adit, hoc eft acceptat, do
minium hxrcditatis comparat abfque ulla hxrcditatis appre-
hcnfione. Sicuti habctur,/ífg-.í»CT h£redes,ff,de acquirenda pojfeff, 
& leg. 1. & feqq, Jf. de acquirenda hAtedit. Se pluribus com-
probaat Coyairuy. tap, RaynHtm de tefinment. f . i o . num.6» 

A n t ó n , 
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Anton/Gomez. i . t .var.refol . cap. i . num. i . Molina trtiÜ. i . 
diíp. ?• ver[. fecnndw, Rebcl. & Lcílms loe. cit. 

Tcrtins c í l inlc^10- Si cnim tibi eciamignoranti res cerra le-
gata fit dominium'illius comparas eo ipfo quo hazres hícredira-
tem adir, quinimó fisione juris comparas dominium illius á 
morre teílaroris, confiar ex leg. a Titio , jf. de furtu , leg. fi t i 
bí homo , ^.fervmff' de legatu i . & tradunr Corarruv. f ^ . R ^ y -
nal d.detefiap) num.i . Anron. G ó m e z . t,*t. variar, refelut. 
cap. i i . wm. 7. Molin, dicta difp. verf. tertius , Lefuus l ib. i . 
cap.z duh.3. num.iG. Andreas Fachincus lib.ix. controverf. c.68. 
Racione hujus dominif comperi: ribi-rúm rei víndicacio , túm 
aflio períbnalis, &• hypochecaria adverfus híercdem, ut rem 1c-
gatam concedar, aur fi culpa, ipfius perir folvar acllimationem. 
Ve colli^ítur ex leg. t. Cod. commnnia de legatii y 8c rradit»¿í 
GJoíTa , aliíquc D o ó l o r e s , quos refere, & fequicur Antón. Go~ 
tn:z. diño cap. 1%. num.S Quod fi adire nolucrit hxreditatcm» 
eño aflio períbnalis , aut hypothecaria tibi non competan ad-

•verfus hazredem , ciuia haec eíle non potefl: abfque hacreditatis 
aditione , qua. Icgatariis obligatur , argum, T e x t u s , i n § . hires 
inflit. deohligationib. & leg, apud lul'mnum , §. fin, jf. ex quihm 
caufis in pqff'ejfionem : attamen competir tibi a&io dativa ,. five 
conditio ex lege qua officitim ludicis implorare pores , ipfúra-
que conftringere, ut rem legatam ribi concedar; cui adlioni ac-
cedit hyporhecariaadio in bona defundi. V t r e c l é advertir A n 
tón. Gómez di¿}o cap. i i . num.%. & favet lex regia í . tit. délas 
fefiamentos, lib. y. ord'tnan. Notanrer d ix i , St res certa , nam le
gan incerti in individuo rarrtecfi certum fir in fpecic. V t fi ribi 
legetur equus, fervus , tiiricum, pecunia , illius dominium non 
comparas , quiaiei inceitae comparad nequit, & confequenter' 
nequis habere aftionem rei vindicativas Colligitur ex di í i . 
leg. 1. Communia de legat'u , & ibi Barr. Habes taraen aflio-
ncm perfonalcm adverfus Hired:m fi haEteditacem adicrit i fin 
minús afHonem perfonalem dativam , fea'conditionem ex le-
o-c , & olíicium ludicis , ut didum eft. Semper ramen hypo-
tLecaria a d i ó tibi compecit, qua poílls ex bonis defundi qude-
rere legati folutioncm ficuti docucrunt Antón . Gomei & Mol . 
Ice. cit. 

Quartns favorc cauCc piaí , fi civiratibus, Ecclefiis > Mona-
fteriis j Hofpitalibus , aliifquc piis locis , vel in redemptioncm 
captivoinm aliqua ha:redicas , legatum aut fideicommiíTum re-
l idum fit, donacum3vel vendicnm eo ipfo abfque ulla traditionc 
transfeitur dominium : habetur exprefsc leg. ut inrer difinum 
ultim. Cod. de facrofanttu Ecclefiu , Molina , LcíTius , Rebell, 
loe cit. < • 

Q u í n t u s , conrrada Ínter dúos omnium bonofum focietate, 
dominium, i m ó , & poíTeíTio omnium rerum quas tempore con-
n a é l a s poífident abfque ulla alia traditionc communicatur. Ve 
¿zá¿m\v,leg.z.§.ult,ff'.pro focioySc ibi Glo{ra,& D o í t o r c s . E t idem 
cft de his bonis quaz p o í l contraftam focictatcm nomine com-
muni ácquirantur. Nam eorum qua: finguli nomine proprió ac-
quirunt dominium non communicatur alteri focio, tametíi inter 
eos ea bona di vi deuda fint. Vt probat T e x c u s / » leg. fi quü [ocie-
tatern.jf.profocio,& pluribus exornar Coyanay.lib.}.vari(ir.refo~ 
Ittt. c . ^ . n . i . & z. 

Sexcus in connadu mutui videtur nansferri dominium abf
que traditionc ex leg. ¡ingnlariayjf.Si certum peí atur. & rradit A n 
dreas Fachincus, l ib .w. controverf, ^ . 4 4 , Etratio eft, quia na
tura mutui exigit, ur id quod meum e í l ruum fit, leg.x. § . w « -
tuum,& §'.appelUta,jf,Si cert^f»pcratur. 

Septimus fi tibi donetur aliquid ea lege, & conditioncjiit do-
natoi i alimenta praebeas , tu vero conditioni non fatisfacis amit-
tis rei donatx dominium,& ad donatorcm regreditur abfque u l 
la traditionc. Vt habetur, leg. I . Cod.de donatton. quAfttb modo. 
Fié l ione namque juris non cenfetur tranflatum dominium , niíi 
dum alimenta donatori fubminiílras. Sic Molina, difp.$. verf.4., 
LcíTius lib.z.cap.i.dHb.i. n . \ 6 . Rebell. lib.i.deobligat. tufiit.q.S. 

O d a v u s : fi tibi donetur dümus,fundus ea legé.ntpofl: certum 
tempus alicuideveniar jeenfent plures quos referunt Covanuv. 
Molin. & alij,/o«í citandis, tertium illum abfque ulla fidei com-
milfi apprehcnfiquc dominium comparaturum tempore defigna-
to adveniente, argum. leg.queties, Cod, de dmaúon. qu& fubmodoy 
& favet/ex.7. m.4. part, 5-. Sedracriró hujufmodi cafum repro
bar Antón.Gómez. leg,4.o.Tauri,n.i$.Ó' i6 .Covait . Ubii.var.re-
folut.c.i^ n. Molin. tratf.i.difp.}. circafinem& difp.iG^.pofiini-' 
t ium, quia ex diña, leg. quoties , colligi non potcí l dominium ill i 
tertio quaEfitum , fed fola a d i ó perfonalis adverfus donatarium, 
& illius haeredes. Fateor tamen in regno Caftellae hujufmodi, 
cafum admittendum elfe ob didam leg.j. quam etfi Covarruv. & 
Antón. G ó m e z redücere conentur ad términos juris communis 
nequáquam aíTequuntur, cúm verba legis in contrarium manife-
lliífima fmt. Vt rede expendit MoUib.$.deprímogeniis> cap.i i . in 
princ, Molin.Iefuira, locat. 

N © n u s : in majoratibus Hifpanis morraó poíreflbre majora-
tus ftatim abfque ulla rei apprehcnfionc tranfit dominium , & 
poffeíno bonorum majoratus in fucceíTorcm , tamerfi vi vente 
Friorc poíreííbrc majoratus vel illo mprtuo alius poífcffioncm 

Ferd. de C a p o , de lujt, & lu f í 

ufurpaverir. V t l habetur, l e g . ^ . t a u r i , ^ h o i l c c f l / ^ 8. rir.jr» 
Ub.novA compi l a t . & pluribus comprebae Ant^n. G ó m e z d f o é 
leg.4]. Covitv .ó .variar . re fo lu t . c.^.n.6. Molina i . h . i . d e p r m o g ( ± 
m ü , c , i i . init io,Ó* c 13. 

P U N C T U M I X . 

Q u o p a é l o h o m i n i s d o m i n i u m a l t e r i quaeci p o t e í l i 

& fervicus p e r f o n í e c o n í l i c u i > 

1 Triplexfervitus dijlinguiíur, d ' exflicatur. 
% Legalis fervitm licita efl. 
3 Explicatur qualiter belli titulo hic fervitúí mtroducatttrl 
4 Qualiter ex deliño ? 
y Qualiter emptidne, & venditione ? 
6 Quo paño patentes diftrahere pojfint filios, & m fervitutem re¿ 

digere! 
7 Redemptos ab imminenti morte te poffe in perpetuam fervitté-

tem redigere oblato preño affimát Molimi, 
8 Veritts eft oppofitum. 
$ Solviturfundamentum contraru fententi*, 
10 Qualiter nativitate fervitus introducatur i 
1 i Nulltts alitti fupereft titulus fervitutem introducendi, 

1 ' T n R i p l i c c m perfonx fervitutem Dodorcs diftinguunt:aíía 
J L eft naturalis,qua hebetior,¡mbeciÍlior, & ignobilior do-

d i o n , robuftiori, & nobiliori fubjicitut regendus, & gubernan-
dusin fui urilitatem : de qua lata, & impropria fervitute Philo-
Co ' ¡>h..i .PoliticoriC .$.Ó' 4.Aliacivilis)& legal is ,quá perfonx D o -
minis in eorum commodum fubjiciunmr pro viribus obfequutu-
ra:.Uti docuit ibidem Philofophus. Tercia eft conduditia, qua 
conducuntur ad fundiones aliquas exhibendas. Prima fei vicu$ 
nec jus , nec dominium in perfonam cjufye adiones concedic* 
Non"enimex juílitia ignobiliores, 8c rudiores fapientioiibus,& 
nobilioribus obfequi obligantur,fed folum ex quadam aequirate* 
& honeftate. Tercia vero fervitus quae famulorum eft, ello do
minium in perfonam noncocedat, concédit tamen jus ad operas, 
& fundiones exhibendas juxta condudionis contradum. Sola 
crgo legalis , 8c civilis fervitus jus , & dominium in perfonam 
conccdit,,ut tam ipfe quam quidquid ipfius eít Doraini fit. 

2 Hanc autem legalem íervitutem ( de qua in praefenti e í t 
fermo ) licitam cíTc fide tenendum eft, conílarcnin? ex pluribus 
locis Scripturae, £ w í > . 2 j 2^. i .ad Timoih.á. i .Corinth .y . ad 
Coloífenf.$.& 1. Petri z . & a l i i s , & ex cap.fi q u ü f e r v u m A y . q . ^ . 
& ex toto tit.'jie oniugio f e r v o r u m . Ñ e q u e enim alienum á ratio-
ne eft,uc unus homo qui vita privan poterac fubjiciatur alteii 
obfequuturus. Nam efto natura omnes liberos feceritijure gen-
tium fervituti addici potell. Ñ e q u e inde fit natura ftatuta m u -
tari : Non enim ftatuic natura , ut homo in quocunque ftatu 
terum liber exifterpr, fed fo lúm ftatuit fpedatá humana narmá 
libeium eíIc,quod non tollit quin fpedatis conditionibus,& c i i -
cunftantiis extrinfecis fervus fiar* 

3 Quadruplici titulo h s c fervitus introducipoteft. Primó» 
bello. Secundó crimine. T e i t i ó venditione. Quartó nativitace* 
Quoad primum ritulum jure gentium eapri in bello ju í lo ferví 
fiunr, leg.Hoftes t f f j e Capúvu, §. ttémque ab h o f t i b u i in/lit.de re
r u m divifione. C ú m enim poficnt vita , & bonis ómnibus priva-
11,quid mirum fi libértate privcntur,& vidorum obfequio addi-
canrur ? haec enim libercatis privado commiferatio c i t , utpocc 
quae loco mortis irrogandas fuccedic. E t licec infantes, & inno
centes illius Reipublica: vidas nullatenus interíici Ucear, pof-
íuut tamen in fervitutem ficuti alij nocentes redigi , partim ué 
eorum fervitute Refpublica cajus ipfi func parres puniatur , par
tim quia eorum libertas ínter bona externa Reipublica compu-
tacur, quibus Refpublica v i d a á vidoribus privari poteft. N o -
tanter dixi in bello iufio y nam capti in bello injufto cúm in i -
quecapiantur , in iqué etiam fervituti addicuntur, Quod fi du-
bia fit utrimque juftitia bel l i , exiftimat Covarruv. in reg.pteca-
tum ,2. ,part ,§. i i .num,6. LcfCiasltb.t. cap^.dub.q, n u m . u . v idoS 
fieri fervos poí le . Sed verius exiitimo folos eos qui bcllum ao--
grcíTivum gererent pofle in fervitutem redigi,utpote qui in ju í tá 
debellarunt.Non enim bcllum indici poteftjnifidc legitima cau-
ía moraliter conftct» Alij vero qui fe defendunt cum nujlmn 
in defenfionc peccatum eommictant nequeunt fervituti fubjici. 
Vide quae de bello diximus , t rañ 6 , de iharit. dtfp.f.fpecialtter, 
punñ.4. . 

4 Secundus titulus fervitutis eft delidum , non quia aliquod 
fit cuihxc poena jure ipfo annedatur , fed quia propter ipfunvát 
ludice imponi poreft. Deber autem delidum ita grave clíc , ut 
prudentis arbirrio hac pcená dignum fit, quale cenfetur cíl'c dc-
ferre arma Saracenis, & in eorum navibus régimen cxcrecrcí 
cap. ita querumdam de l u d t u , & Saracenis, Contrahcrc matri-
moniumcum initiato Ordinibus facris * cap. eos qui 32. difi. O b 
quamcaufam non folum ipfae foeminíe, fed criara filij indecon-
cepti Cútáá Ccivkntiipoffuñtycap.cfim multo.í $iquift.%. commit-
tere r a p t u ^ de rapteributi ¡ é . q u i f t . i . Libcrtum fe ingratuni 
OÍlcsdcíC ci c^i illum m a n u m i í u , §. Máxima t mftit. de captta 
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d i m i n u í . & leg.fi mnum'iffcK , C o L ie l'iherús & eorum liberis & 
g-ncralitcr quotics d d i d u m pcenam mortis, vcl muciíacionis 
m-'ictur, potcrit perpetua. fcrYirutc punirij quia levior poena eft. 
Vci colligicur e x ^ . f e r v t . tnflit. de jure per fonar. 

j Tcrrins titulus eft emptio, & venditio. E t quidcm fpcéla-
ro jure naturas , quilibet fe venderé infervum poteft, íí rationa-
bilis caufa intercedar. Nam cúm fit fux libertatis dominus, po-
tcll- illius dominium in altcrum transferre : colligitiirquc ex i l -
lo Exoui i i . ĉ 1 TJeuteronow. 1$, ubi fervus cui libertas do-
nanda erat voluntaric amplcílitur fervitutem. Si autem quis (ux 
libertatis ptodigus eíTct, eam abfquc rationabili caufa vendens, 
vc l donans, non cftdubium graviús peccarurum, quára fi divi-
tias, famam , & honorcm prodigeret, utpotc qux üs ómnibus 
dignior íit. 

Vc iúm fpedaro jure caefareo illis in locis , & comparationc 
corum, qui huic jnri fubjiciuntar,aIiquot conditiones exigir ha:c 
venditio , ut licita & valida í í t , nimirum ut isqui in fervum 
venditur íit major viginti annis j & feiat fe cíTe liberLim,non per 
ftipíum i fed peralium fe vendar tamen inrentione, ut de prctio 
de tado participet, ipfeque venditor confeius fit libertatis > uc 
empeor cicdat non liberum, fed fervum íibi vendi. Qi^ialibet au
tem ex his coudirionibus deficiente , irrita eft venditio , dum-
rr;odo ( nt dixi) faíta íit a períonis juri cxfaieo íubjedis , & in 
loco ubi jus caefarcum viget.S'ecus íi in loco alio,vel á perfom's 
pixdido juri non fubjedis vendido eclebraretur. Vri colligitur 
ex Icg.Non ideo,lcg.(i wnifleriur»}Cod.de liberaUcaufuJcg & Jervo-
r»m y leg. homo Itber.ff. de flatu hominum , leg. r. (^^.Jf. qui-
b m ad liberiatem proclamare non liceat } §. penuU. i n f t i t . de Jia~ 
tti hominum, Se tradunt Dodores. Gíoífa tbt. Sy lvcñ . fervi-
tut.qus,(l. 3. &/¿z Angelus , Molina lefuita íracr, z.dtfp.^^. 
verf.tertitu H t u l t M . Lcllms l'b. z. cvp. j . ¿«k 4. » . y. Rcbeil.rie 
obligat. iufitt. Ub. 1. qiufl. 9. n. 9, & ftqq. & a l i j ; ubi advertunc 
non teneri Dominum fervo hac viá couít i tuto libertatem dona
re, tametfi pictiumdatum oíFeratur. 

6 Qualiter autem parentes diftiahere poífint filios, & in fer
vitutem rcdigei;e?appofitá diftindione juris naturalis, & ccefarei 
cxpHcandum eft. Si cnimjus naturale fpedemus affirmant Mo-
Unatract. i . difp. ¡ 1 . verf. fáendum eft item.Lcftias Itb.z.cap.f. 
¿ub. f. num. i7 . Ob quamcunque gravem neceílitarem poffe 
^ m panem, quám matrem filios venderé , & fcrvitnti fubjice-
re ; nam cúm fíüj fínt frndus parentum, ab eifque vitam accepe-
r'P.ftj poífunt eorum vira uti, & f ru i , ficuti ipfí í i l i j : at fílij fe 
poflunt in fervos venderé j crgo id ipfum patentes poterunt. 
Colligitur exilloExodi i l . num.j . ibi -.Si quis vendiderit filiam 

fuam in famrdam. Carterum verius ex i í l imo non poífe paren-
105 ob ullatn neccíTitatem filios diftrahere in fervos propriédi-
^0s , fed tancúm in fámulos . U t i docuit Rebell. de obl'gat. <«-
t ' t i í ) l ib . i .q .q .m fine.'Non cnimpoflunt patentes altcrl concede-
re plus poteftaris in filios, quám ipfi babent ']nxia reg.iZ.de reg. 
lur.in 6. At ipfi non habent poteftatem domiuij, fed jurisdidio-
nis bonum fiiiorum non fuam fpeótancem, Ergo non poífunt 
poteftatrm dominij in alterum transferre. 

A t f p e d a í o jure Grfareo ( quod folum in tenis imperij, & 
qnoad perfonas ei fnbjcdas vira haber) foli patri non marri 
conceditur poteftas fílíum fub ejus p o t e í b t e exiftentem diftra-
hendi, & in fervitutem redígendi causa farais urgcntis : habe-
tnr le?, z. Cod. de patribw quifilm fuos dtftrctxerunt, & leg. re
gia S. tit. 17. parte 4, ea tamen conditione filius diftiahitur , ut 
fi emptori juflrum., vcl aliud mancipium xquale ofFuatur, 
icdderc filium obligerur; uci in fupradicia hge z. uotatui , ip
feque parcr fi ad pinguiorem fouunam devenerit , filium fie 
venditum tenecur redimere : ut p h i t bus relatis advertir Covar-
mvlaslib. 3. variar, capne í i . n " . 4 . Molina traci. de t u f t i t . 
d t f r . ^ . verf. /¿íW.v/tj. Noranter dixi filium fub eitu poieftate : 
r a m a narria porcftatccgreíTum nequit parens diftrahere, caque 
de caufa haec poteftas mátri non conceditur , quia fub cjus potc-
ftatc non eft filius. U t notat G!oífa¿/<??. legK z. Arias Pinel ad 
7[uh. Ccd.debonumaternu, z .p .n . zy Molina, Rebell. & Lcílius 
¡ecu eitatisi Q u i n i m ó filium conjugatura , vcl Ordinibus facn's 
initiatumefto jure communiob conjugium,& Ordines non exi-
matur a, patria poteftate nequit parens venderé, ne cedat ca ven
ditio in dttrimcnrum uxoiis , & in dedecus facrorum Ordinum. 
U t bene docuerunt Covarru. Se M o l i n a D i x i eüam causa 

famis urgentü , namdidalex 2. tantúm hunc cafum expreílir. 
E t licct Arias Fincllus ad rub. Cod. de bon't* maternis, z .p. num. 
27. Molina & Rebell. loc'u citatií. O b identitatein rationis ju -
dicent extendendam cíTe difpofitioncm dida: legis 2. ad cafum 
ín quo asqualis , vcl major neceífitas patri eveniret, uti fi ellet 
in fervitutem redigendus, vel occidendus , aut mutilandus , niíi 
filium venderet jquia verifimile eft, fi legislatori praedidi ca-
fus oceurriífent eos forc cxpreíTurum. Mihi tamen probabilius 
apparct praedidam difpofitionemextcndcndam non eífe , quod 
docuit GloíCadiSa hge 2. Covarruyias lib.$. variar, cap. 14. 
num. 4. Leífius/í¿. z.cap. y. dubit. 4. n. 20. Q u i a ha:clex ello 
favorabilis fit parentibus, praíjudicat ramen fiiiorum libertati, & 
juris naturalis difpofít ioncm conigic: crgo non cfl extendenda, 
í c d p o t i ú s icftiingenda. 

D e l u j l i t i a i n genere. 

7 Supcreft dicendam de his quos prctio oblato á morte, vc l 
mutilatione imminente redimeres, an poffis eos fcivituti perpe-
tuae fubjicerc? Refpondct Molina diáadtfp. 33 verf. a terüm : 
rede polfe , fi juíté morti , vel mutilarioni eflentdaranati, quia 
pietatem in hos miferos excrecs permutans mortem, vel mutila-
tionem quae graviora funt mala pro fervitute quod minus ma
lura eft. C^iiód fi injufté efient iuterficiendi, & mutilandi,& pof. 
fes eos abfque prerij folutione á tanto malo cripere lege chari-
tatis obligatus es. Q u a ctiam kgc obligaris fi hoc offiemm pic-
tatis exequi potes mutuatione preti) , non libertatis emptione, 
quia defcníio proximi praeftanda eft cum cjus miñori jadura 
quoad /icri poílit , Se ta h h oranes conveniunt. 

At fi pretium miferis illis dari non poífit mutuum eó quod 
non hibeant, ñeque fperant haberc bona, undé folvant ; exanu-
nandumeft , an í p e d a t o communi valore rerum illius regionis 
arriugat valorcm perpetuae fervitutis , vc l non?Si non auingat 
nefas eít ( inquit Molina lecocitato ) eos in perperuam fervitu
tem redigere , fed ad fummum in cara fervitutem tcmporalem, 
quae pierio exhibiro adxquet j quia folum tenentur to: obfequia 
tibi exhibere quanti pretium datum xftimatur. At fi oblarum 
pretium perperua: fervitutis valorem attingitaffirmat idem M o 
lina cum Navarro in man. c^.23. num. 95. Sic eraptos perpetua: 
fervituti cífc lubjedos. Ducunrur, quia non videris obligatus 
pretium donaie abíolutc in ca neceífitate conftitutis,fed fub obll-
gatione & pado , ut tot obfequia pijcftent quanti pretium a;fti-
matur. C u m ergo prerium perpetuce fervituti adíequet concedí 
poterit fub condicione pcrpctuaE fervitutis. Alias parentibus fa-
me preílis non liccrct filios venderé, ueque ab ipíis emere. C o n 
tra leg. 1. C . de pairihm qui filios ¡uus dilimxerunt, fi necefluatem 
extremam patieuribus illis elíet gratis f.iccurrendum. Praei'crca 
obligado dandi cieemofynam foiúm ex chántate viget non ex 
juftitia. Ergo obligaris prsdidos mi/cros, ut fervituti fe altrin-
gunt pro pierio dato cfto pececs contra charitatera, juftitiae le-
ges non violas, comparas crgo illorum dominium. 

8 Caeccium etfi pi xdida fenteutia probabilis (it, probabilio-
rcra exiftimo qux allent five prerium in fe fpedatum perpetuae 
ferviruti adxqaet, five non , non poífe ob ipfum exhibitum 
praedidos miferos aliande bona , ñeque illbrum fptm haben-
tcs in fervitutem redigi, fed gratis cíTe illud pretium concedea-
dum. Moveor quia pacienti extremam neceílitatem tenerisil-
l i donare ca bona, qua: ad illius remedium neceílaria tuerint, 
quia in divifione rerum jure gentium introduda , caíus extre
ma: neccilicacis exceptus eft. Ut r e d é advertit L^yman./í^. 3. 
traci. i .cap. ¿ .num. 6. verf. verumtamen , & fubco oncrc fin-
gulis applicata funt bona, ut próx imo extremé indigenti conce-
dantur. Injuftus ergo es , fi ob pretium alteri debitum abeo l i -
berratem eripias. Qu.od fi dicas non eífe ccnfcndmn donatione 
prerij extremé indigete , qui fuo labore , & indurtna compen-
farc piecium poceft. Refpondco íi compenfaie poteft labore Üa-
tura fuum minimédedecente verum elle : fecús vero fi labor illc 
fuum ftatum dedeccat.utpocé dcdcccntingenuum labores quali-
tatc fervili affcdi. 

9 Hinc folutum eft fundamentum oppofita; fentcntice. C o n 
cedo namque ce non cílc obligatum pretium gratis donare ¡ n e o 
pericuio conftitutis , fed poífe pro iplo obfequia ab illo exige-
re prctio adícquantia, modo tatnen ipía obfequia non dedcccanc 
eorum ftatum : at cúm legalis fervitus, & cbiecjuiaex fervitu
te nata ingcnuum dedeccant, ne quis pretium fub obligatione 
fervitutis, & obfequiorum fervilium concederé, ñeque ipfi obli-
gantuream l'ervitutcm fullincre, ut ab eo pericuio eruantui,aliás 
obligarentur gravem fuftincre neccífitatem, ut extremam evi-
tent. idem dicendum eft de fíliis venditis & in fervitiucm r c -
dadis ob parentum ncceflicatcm. Si cnim parentes extremé i u -
digerent, ñeque haberent aliunde bona, quibus pretium in lúae 
neccflitatis remedium exhibitum compenfare p o í f e n t , nequá
quam pofles eorum filios in feryos emere , fed gratis deberes 
pretium concederé. At parentibus non extremé , fed graviter in -
digentibus prctio, q u i n i m ó nccipfo abfolutc mdigenabus, cum 
bona habeant unde compenfent permittitur tilioium vendido, 
& tibi emptio , quia co cventu non teneris, maximéfi fuperflua 
non babeas pretium donare , fed poteris tradere fub obligatione 
fervitutis. Ad ultimum refpondco extremé indigenti non fo
lum titulo charitatis , fed juftitia: debitum cíTe quidquid fuble-
vandae cjus neceífitaci opus fuerit, quia fub ca conditione do
minium jure gentium divilumeft. 

10 Quar^us titulus, quo fervitus introduci poteft ex nativita-
tc;filius cnim ancilla; cito patrem habeat liberum fervus cft,qiiia 
partus fequitur ventrem , íeg.pariem Cod.de reiv'tndicat. § . ult, 
tnftk. de jure perfonarum , §.fed & fi quvs infitt, de ingenuts, ca-
pite uraco de natií ex libero uentre tcap. 1. de fervvs non ordi-
nandu, & & indicavit Apoftolus ad Gdat.+. d i c c n s : ^ « r Abra-* 
h* anciliam m fervitutem generaffe. Ratio autem quarc jure 
ftatutum fit, & ut filius potius conditioncm matris , quam pa-
tris fcquatur , ea precipua eft , quiamarer occafionc í i ü j , peri
cuio moriendi in partu exponitur , & á Domini obfequio fub-
trahitur : mérito ergo compenfari hoc damnum debebat filij,fer
vitute. Ob favorcm autem libciucis ítacucum eft § . f e ( i & f i quu* 
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inflit. de hptnub, ut fi matcr^tempore conceptionis , vel partus, 
vel intermedio tempore libera fit,'; proles inde nata hbcrcatem 
aíTequatur : cui libertad fervitus matris ^poftcá contingens non ; 

praejudicar. _ . . . 
i E x his titulis inferre debes qualirer emptio j í . th iopum, 

gl.a^[jcní;ljinjapponiorum,& Synarum,aliorúmque fimilium l i 
cita vel illicita fit ? Ecenim nullus in fervitutem redigi potefl 
niíi bcjlo jti'lo caprus , vel alicujus gravis criminis rcus , vel ob 
rcmedium famis , alreriúfve neceíTitatis voluntaric vendicus, aut 
ex ancilia natus fir ; qui rituli in communi horum emptionc 
raió intercedunt, ídeóque raro ferviruti licite fubjiciuntur. U t 
Jare e x p e n d í Mol . traci . i . de iuftit. ^ . 3 4 . Ó* 35". Rebell. 
dtígat. inflit. lib.i. qu&fl.io. pertotam. Nihilominus qui a mer-
catoribus Hifpanis fecundó-emunt fervos iEthiopes > Brafilíen-
í e s , & Angolanos praefumere poíTunr priorcm emptionem lici-
rani fuiíle , & priores emptores diligenter examinafle titulum 
fervitutis, quae tamen praífumprio Japponiis, Se Synis intercede-
re.nequir, cúm inter ipfos nulla fervitus introduéla fit, ideoque 
pro horum licita, & valida empilone titulus manifellus eífe dc-
bet. Ut i praedidi Doftores advertunt. 

P U N C T U M X . 

Quas poteftas D o m i n i s i n fervos c o n c e d e n d a h t 3 & a n 

i p í i s p e r m i í l u m fit á D o m i n o f u g e r e ? 

1 Non poteft Domintu fervos occidere, aut mutilare, nec impediré 
coniugium. 

i A d qui poteflas Domini in fervos extendatur ? 
3 Si Dominuí poteftate abutatur pojfunt fervi ojficium ittdicií im

plorare. 
4 §l¡fid depotefiate fugiendii. Rem'Jflve refpondetur» 

1 i '"Amctfi antiquitús fuerit permifium Dominis fervos pu-
JL ñire ufque ad interfedionem meriró^hoc jus corredlum 

e í l .Ab Antonio,& luít iniano Imperatoiibus,j^^e inflit.de hvs qui 
funtfui velalieni turis : ita ut occidens , aucmutilans próprium 
fervum cádem poena pleclatur ac fi alienum occidiíTec , vel mu-
tilafler^É^.i j ^ . ^ ¿¿f ^ fu^ ^ alieni iurts. 

Ñ e q u e ¡tem poreíl Dominus impediré fervos conjugium, 51-
liufque moderatum ufum. U ú t r a f t . de tnatr. diximus : & tiadit 
D . T h o m . communiter receptus , x.z, q. 104. art,^. quín imó nec 
potell impedire,quin alia Sacramenta poenitentiae,& Euchariíliac 
frequentent, prout prudentis arbitrio faluti fpirituali eorum ex
pediré vifum fuerit: eíTet enim iniqua fervitus , quae fervos his 
bonis prívaret, & jaíturam animae permitecret. Ut bené docuic 
D.Anconin. 3. part. í i t . } .cap.6 . §.7. Rebell . /¿¿m. de oblig.iuflit. 
qu*Jt - i i . f ec i . i .n .¿ . 

i Quocirca poteftas Domini in fervos extenditur túm ad 
confueta , & rationabilia obfequiaab eis exigenda. T ú m ad cor-
ngendum, & modérate puniendum eorum dclidla. fpriorem par-
tcm probo. Nam fervi in utilitatem, & commodum fui Domi'-
ni deftinari funt, ac proínde prxcipi poífunt laborare, & operas 
fuas impenderé in Domini commodum , operas inquam confue-
tas,& rationabiles.Ñeque enim cogí pofiunt periculum vita; fu-
bire3iaborare in triremibus, aliúdvefimile munus praeftarc , quia 
haec non funt adiones, quae fervis communiter imperantur* U t i 
notavit Rebell, iib.i. de oblig.qit/tji.ii.feft.i, num.i . Secundam 
parrem feilicet poiTe Dominura corrigere fervos , & puniré eo
rum delida probar praxis, & confuetudo recepta, exigírque de
bita fervorum fubjedio , & dominij poreftas. Debet autem pu
nido eífe moderata , fpedata {delidi , \&c fervorum qualitatc. 
Communes puniciones fervorum func uno , vel altero die ad je-
junium cogeré, cibara folito auíterioremconcederé, aliquo, vel 
aliquotdiebus recludere, compedibus alligarc, verberibus modc-
racis aiíiceie : raí ó tamen fanguimine ardenti impíngerc. Quod 
ií fervorum exceíTusgravius fupplicium exigat, adiri debet po
teftas publica, nam ipfi tantúm permíttitur atrocem pro d e l í d i s 
poenam mfligere, iuxta leg.unicam, §.ult.Cod.de emendat. propin* 
guor.&leg.^., Cod.de patria poteft, 

3 Vcrum fi Dominus poteftate abutatur durius fervos tra-
daiis,& rigidius puniens quam par eít,poflunc fervi oíí icium lu 
dicis implorare, & apud ipfum conquen de injuria fibi fada , St 
ludex ex officio tenetur procederé , Se veritatem invclligare, 
Q j a cognitá fi exceifus grayis fit, puniré Dominum deber, & 
fervum alteri venderé : quinimóexccll 'us injuriae cantus eíle po-
telljut fola iibertatis conceíl ionc videarur recompenfandus. U t i 
Colligirur,cx §.ult.inftit.de tu quifttnt fni ,yelal ieni iuru,t ír' leg.i. 
S'ptvos , & §. quod autem ff.de offictopnfeciiurbu. Quod eftica-
cius procedit , cúm Dominus fervum ad peccandum compcl-
l it . Vt in d iña notatur , leg. ft lenones Cod. de Epijcop. 
üudienüa. 

4 Q a ó d attinet ad poteftatcm fugiendi tr.6. de chara. d<fp. j . 
punéi. 4. num. i j . ftatuimus fervum bello captum poííe fugere 
ad luos, & hac fuga líbertarem confequi,non autem fervum cm-
ptitium, nüi vel ad peccatum inducatur, vel inhumattiter tra-
detur , ñeque fupperac alia via evadendi penculum. Qao cyen-. 

Ferd, de Cujiro, de lujl. & lur. 

tm con*-

T m ü . X . & X l 4 1 ' 
fü Ubertatem non confequitur , fed ceíTante perieulo rediré te
netur, nifi forte tantus fuerit exceflus, uc mérito libcftarc íiÉ 
compenfandus. 

P U N C T U M X t , 

Q i i i b u s i n e v e n t i b u s Hbetcatem Cecvi 

o b t i n e a n t ? 

i Expenduntur duodec'm eventut 1* quibus fervi libertut, 
fequuntur, 

PRimo obtinent fervi 'Hbertatem quocunque titulo five gra
tis , five pierio accepro á Domino manumittantur. Bft ab 

ómnibus receprum. 
Secundó fi Dominus eos exponat, vel expofitioncm ab alio 

fadam approbcc , vel a:grotum deferat , vel alimenta necdlaria 
perfeveranter deneget. U t habetur , cap. unte, de i n f t n t t b u s ,0* 
l a n g u i d ' u expojita, ieg.i.& 3. Cod. eodem tit. & 3. ^ ó d . eodsm tin 
leg . ult. ff.pro derelifte & hg.unica , §. f e d fcimttf , Cod. de l a t i n A 
Itbert, 

Tcrrió fi facris initietur Domino feicnte, St n ó n contradicen-
te. U t latiús explicuimus, traB.de o rd ine . 

Quattójfi Dominus fervum adoptet in filium , §.»/?. inftitkdé 
adoptionib. 

Quinró fi fui haeredem,vel íi l iorum tutorcm relirtquat. §.idem 
quoque iurts inftit. qutbus ex caufis manumití, n o n liceat , & 
l e g . ' p e n u l t i m , in prtnc. Cod. de necejfari'ts fervis h A r e d í b u í j , 
infiiii 

Sexto (crvus compulfus á Domino , ut fe circuncldat, vel j u 
daicos ricus fequatur liberrarem obtinec, iuxta leg. unir. Cod. ne 
Chriftianummancip. cap. nulla officia 54, d t f i . cap. p le r ique 4. di-
fl'mft. Q j o d Sylvefl. verbo Furtum quáLfi.6. extendit ad quod-
libet peccatum mortale ; cui Rebell./^.r.<j.i 3.confentit. Sed ve-
riúseft id intelligendum eííe adveniente fentendá ludicis. argi, 
leg. fi lenones, Cod. de Epifcop. audienti.i , ubi ancilia ad fornica-
tionem induda implorato Epifcopi auxilio per eum á fervitute 
liberatur. 

Seprimó , fi Dominus ludaeus , Paganas , vel Hacrcticus j u -
rifdidioni temporali alicujus Pdncipis Chri l l iani fubjedus 
fervum cmat ad fibi ferviendum qui Chtiftianus fit, vel efficia-
tur Domino in infidelitatc períbverante , eo ipfo libertatetn 
aífequitur millo pierio perfoluto , quam nonamictit , tametft 
po í tmodum Dominus convertatur. Haberur exprefsc leg. Deó 
nobis, § . His i t a Cod. de Epifcop. & clertc. Sub hac enim condi-
tione his infidelibus habiratio permiteitur in tenis Chr i l l i ano-
rum. Quod fi prxdidi infideles Chriftianb Principi f u b j e d í 
mercimonij causa feivum infidelcm cmilfenc : ipfeque fervus 
fufeipere baptifmam vellec libertatcm confequetur folutis duo« 
decim folidis. Quod fi ipfe fervus cam quantitatem folvere ne-
qucat, ñeque alius fit qui folvat, obligatur Dominus intrá tres 
menfes cura venalcm exponcre , alioquin liber erit. Poftquam 
veró vendirioni eft expofitus , fi nullus fit Ghriftianus qui a u n 
precio fupradido rediraac, Domino obfequi debee eo cerapo-
re , quo prudentis arbitrio judicatura fuerit fufficiens ad prae-
didura valorera compenfandura , vel permittendus eft clee-
mofynara ad folvendam percre , vel alteri inícruire, ut l u 
crara pro fui redempdone coraparet. Chnftianoj verp pecu-
niara folventi obl igatüs eft obfequi non in perpctuum , fed 
quoufquc compenfec pecuniara pro fe donatam. U t r e d é IvxC 
colligit Molina tra¿i.z. d i f p u h 35». ex cap.fin, de l u d ú s , & Sara-
cenu. 

O d a v ó f i Dominüs ancillarahabuit concubinam,& in concu-
binatu ufque ad morrem perfeveravir, taractfi tam ancillaj, quánj 
filij fi quos ex illogenuit fervi fint dum vivit,poffitque eos fer
vos rcíinquerc tura hxrcdi, rum alteri tanquára fervos tradendoj 
attamen fi nihil tale difpofuit ancilia , cjúfque filij libertacetn 
comparant, leg. ult. Cod. communia de manumijjfion. \ Secas veró 
crit de ancilia, incujus concubinatu ufque ad finem v i t a noa 
duraverir. U d ex d i f t a lege colligitur. De filiis veró ancillae 
probabilceft libertatem confcquucuros. U t placee M o h difp.fy, 
v e r f . fextus eft. 

N o n ó ancilia quae Domino fuo nubit efto jure communi fpe-
dato , ñeque ipfa , ñeque íi l ij ejus libertatem cOnfcquantur : uc 
probat Covinav . ^ .decre t . i .p .^ .y .num.u ex Atithent, d e t r i e n t e * 
& femiffe , § . ult* At fpedato jure regid Caftella tara ipfa* 
quamejus íilij liberi elíiciuntur, t u x t a leg.i. t i t , i ¡ , & l e g ^ . t i t . z % i 
part.^. 

D e c i m ó : ratione matriraonii obtinet fervus.vel ancilia liber
tatem, fi concrahant cum perfona libera fervitutis gnara, feicnte 
Domino , & qualitatcm fervitutis non deteg^ntc. ü c decidituf 
A u t h e n t . d e n u p t t u , ^ . f i v e r o ab initio & leg.regia 1. t tp .^part .^ 
Bandera libeitatcm ronfequenu ancilia / cui Dominus doteni 
conftitueiit, tametíi illc cui nubit fervitutem agnofea^ quia do-
cis conftitutione ur|.,oté propria libeiotum hominum cenfetur 
cara manumitteic. Ut colligitur ex leg. uwiía , § . fed O* fe 
quu homm mntta Amhem. ad hoc Ced. de ¡ m m libértate 
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icltenda, 8c notat C o v i n u v . d i c í o l i b , ^dtc . i . p . § . 7 . » . M o l i n a 
trdct.z. de tuñ. difp. 35). circa finem. Rebell. de obíig. tufitt. Ub. I* 
q. 13. n . y & 6. 

Vudccimo : Domino in haeiefim incidente, ramctfi poftmo-
dúm Eccieíiae reconcilietur ejus fervi er probabiliori fentcntia 
libercatem confcc-iuuntur. ü t probavi traftat. de fadedtfput. $>p. 
l 6 . n. 18. 

Duodéc imo teftatur R e b e l l , i . d e obUgctt.iuflit. q. i ^ . circa 
finem., fervos exiftentes in Gallia confequi libertatem ob con-
luerudincm illius regionis quae non pcrmittit fervos, ne horum 
occafione pauperes illius regionis careant heris quibus obfe-
qnantur, & á quibus vidum accipiant. Idem tradit deXervis exi-
ftcntibus R o m s , & confugicntibus ad Senatum Camerx Apo
rto licae, (Jibifque confervatores, modo baptifaci fíat, & Senatu^ 
fubdantur. 

P u n c t u m X I I . 

Q n a l i t e r d o m i n i u m a n i m a l i u m a c q u i r a t u r , & a c q u i -

fitum deperdatur/ ' 

I Animulid funt natura manfueta, alia fera. 
z Manfueta regulanter Dominum habent. 
3 ¡Sí"^ dicendum de animalibui ferts ? 
4 í & i d fpecialiter de apthm in tuo alveari comnoranti-

bus. 
5 Exptnd'tur , an fera a te vulnérala , & ab alio capta, t m fit 

an capientü ? 
6 Q ü i d defetam tuo laqueo feu venatorio infirumento irrtt'.ta 

qmm alius iertius cecupat ? 

1 T)Ra:mit t ( índum eít animalia eífe alia natuiá fuá manfueta, 
J . ut funt oves, bores, cqui, porci, gallinae.anfercs domefti-

cae; alia natura fuá fera j uti funt lepores , cervi > perdices , & 
pifees omnes. Alia partim domcllica , partim fera, u m e t í i ejuf-
dem lint fpeciei , ut anferes , cnniculi, columbae. Hominum ta-
me^induí l i i , ) quae natuia. funt feia cicurantur, & manfuefeunr, 
ut accipitres, & cervi qux ve manfueta funt íibi rclida, ferared-
duntur,ut fucs, & caprae. 

2. Animalia narurá fuá manfueta reguiaritei Dominum habent, 
a quorum dominio non eximuntur , rametíi aberrenr, vcl á fera 
dcfeianturj qui? ob has caufas nec nativam libertatem obtinenr, 
nec difficile poífunt ex fe á proprio Domino poflideri,ideoquc 
quidquid ex eis reliquum fuerit íive pcllis , five caro Domino 
competir. Habetur § . gallimrum inflit. de rerum divifione , 
leg. PomfonitMyff. de acquirendo rerum dominio, & leg. l'Otnponius. 
ff.familiA eráfeundí. Q u x v c i ó hominum induflria manfuera 
funtjíi ira Dominum fügiant, ut ñeque ad ipfum revertantur ut 
antcameque facile Dominus ea poffidere poflit>ccnfenda funt fe
ra reddita , & narivam libertatem obtinuilfe, Uc: deciditur §. 
fer& infitt. de rerum divificne & leg. 3. & fequentibut, ff. de ac
quirendo rerum dominio. U n á e fi accipitres, falcones, cervi, & í i-
milia qux aliquando manfueta extiteiant fie fugiant, ut pruden-
tis aibitrio nulla adíit fpes reverteudi, eáve comprchendendi l i -
btrtatem naturalcm reputanda funt confecuta, fierique primo ca-
pienns. C o í u m b x vero rui columbarij , fi altcrius columbanj 
columbis permanenter aggregcnrur, ceníeri debent tuum domi
nium fugiífc. Rcputabuntur autem columbarium tuum deferuif-
Cc.Sylvcil . verbo tnventum qu&ft. 2. Navar.f. 17. B.113. Major, 
in 4. d i f i . i ¡ . qunft.io. LclTlus lib.z.cap.f,dub,6. n u m . ¡ o . Si biSiVel 
ter rempore coufucro non redierint. 

5 Q^ioad fera animalia attinct fub nullíus poteftate exiften-
tia in dom'nium primó capientis cedunt, five ea capiat in pro
prio, íive in alieno agro. U t habetur §.jfen«í»/?/>. de rerum di-
v f & / - j . jf- de atqutr. rerum ¿ íw .Rct inc t autem eorum domi
nium dum fub fuá cuftodia ira coürcct, ut abfque gravi difíicul-
tate comprehendere poílit . Quod dixcrim propcer feras vafto 
loco indufas , quas figillatim fumptas Dominus loci non valec 
facile comprehendere, fed i pfx fe á captura fugiendo defen-
dunt, quarum dominium efto á principio acquiíicrit, illud tamen 
amiíítvteiminum icclufionis^fic latura concedens. Ut rede do
cuerunt Covavt.reg.peccatum, 2 . p . § . 8 . " « w . i J . M o l i n a 4 1 . 
in fine Rebell, Ub.i. de ohligat. iufiit. quifi.14. fecl.4.. n' ^ia^' 
Layman. líb.$.fufí).feci. 5. traft. 1. cap. y. num.l 6. verf. Hit adeo. 
Quod á fortiori procedic, cúm Ferx locuin reclufionis egrediun-
tur, nec facile valent comprchendi. Uci tradunt prxdidi D o d e -
res: E t colli^untur ex leg. 3. §.item fera, ff. de acquirendo rerum 
dominio. 

4 H i n c conftat quid dicendum .fit de aplbus in tuo alveari 
commorancibus : tandiu cnim illorum dominium retines, quam-
diu ante oculos tuos vcrfantur.ncc difficile poces comprehende
re, Unde examen apum ex tuo alveari procedens tuum eft , dum 
comprciv.-ndere potesjquia cjus frudus eft cujus eft origo §.item 
M p u e x qmmalibftí'íi mfttt.de rerum dt "ccús fi difpa-
ier,& difticilé vales comprchenderC;quia tuut . primó capien
tis efto in cundo tuo capiatur. Non enim ex eo quod in tuo fun

do coufedvíi,t,aominiura illius aicij'ains.íicuti ñeque akerius ani-

D e l u f i i t i a i n genere. 
mal',3 ibidem confedentis, quia illa confeí l io non prxftat 
tibi facultatem didis animalibus utcndi& frucudi;hanc cnim po-
teftatem concedit illorum appiehenfioí & captura, c x q u a p o l í i s 
fub tua cuftodia retiñere. Poteris tamen quemlibet extraneum 
impediré ne tuum agrum ingrediatur ad examen capiendum. 
Quodf i non obftance tua prohibiticnc ceperit, illius erit,obli-
gatur tamen reftituere quantum tua intererat, neillue ingrede-
xctur. U t i conftat ex § . apum, %.fwonu,m%nfiit. de rerum divif. 
leg. naturalem, § , a p u m , j f de acquirendo rer. domin. (¡T leg } . § . 
Nerva,jf . de acqutrendapojfeff.Et tradit Navar.i» fum.cap.xf.num* 
128. MolinatraB.zJtfp^i.poft médium. Lcftvxsíib.z.cap.s.dHb.G. 
num.^z. Rebell. Ub.i. q u ^ . i ^ f e c L i 

E x didis dúplex difficultas decidenda eft. Prima, an fera á te 
vulnerara & ab alio capta tua fit , an capientis ? Communis fen
tcntia, quam tradit aliis relatis Co vatruv,»» rej-. peccatumz.p, 
§ • 8. » . 13 affirmat capientis eífe, U t deciditur leg. naturalem, § . 
qtí*fiíum efijf. de acquir. rerum dominio, & §. ítem quafitum efi 
infitt.de rerum dtvtfione. E t fubdividituribi ratio, quia plura ac-
cidere p o í f u a t q u x obftent , ut ad manus vulnerautis petveniac. 
Unde a contrario infertur tuam forc, fi moraliter conftarct ní-
hi l obfuturum quia cara caperes,Nam cfto ante capcioncra folo 
vulnere illato dominium ferx non acquiras, acquifiíii tamen jus 
ne tibi acquirenduin impediacur. Quod fi dubium fuerit an eam 
fores capturas, capientis cr i t , quia in dubio melior e í t condicio 
poílidentis quo fenfu intelliguntur iex K¡ituralem.& fy.qusfitum, 
país tamen aliqua tibi adjudicanda eft, fi per vuluaa inflidum 
caufa fuifti , ut ab alio caperetur, alias non capienda. Sic doceat 
M o l i n a ¡ r a ü . z difp.^z.in princ. Rebell. de obUgat.tufitt.lib.i.q. 14. 
fect.^. num.zj . Lzfíxushb.z.cap.y dub.io. num./fi. Layman, Lib. 
l . f u m . f e ñ . ¡.tract.i. cap. ¿ . n u m . l } . Eman, Saa verbo vtnatto,^ n. 
^ edit.Romana. Quod didum eft de vulnere dicendum eft de i n -
fecutione, uc bene advertir Molina, & Rebell. Supra. Si cnim fc-
ram infequaris , quam probabilirec prxfumis capturas, tua ent, 
ñeque poterit ab alio tertio prxoccupari; íi dubium fuerit adju-
dicabitur capienri , qui fi videat tuam infeciuioncm ad capturara 
concurrifle, folverc tibidebet quanti prudentis arbitrio ille con-
eurfusxftimabitur. 

6 Secunda diííicukas prudenti fimilis eft de fera intuo la
queo feu venaroiio inftrumento irretita, quam aliustertius oceu-
pat. Hanc eífe capientis affirmat Sylveft. verbo inventum) qu.z. 
M¿jor iñ 4. ¿ . iy . quí-ft. i c N a v a r . ^ . i j . n u m . i j 6 . Covarruv. 
inreg.peccatum, z .p . § . 8 . » « » í . i 3 . & d e c i d i t u r i n laqueuMyjf, 
de acquirendo rerum dominio-y & leg, regia z i . tit. 28. part. 3 . 
Sed hxc fentcntia intclligcnda eft cafu quo putaretur feraad mas 
manus non perventura , fedantequára illara poíTcs oceupareii-
bertatera confecutura crederctur i quia eo cafu per laquci com-
prehenfionera non viderur libertatem amifiíl'c. Tenetur ta
men oceupans tibi folverc quanti comprchenfio xftiraata faerit, 
fi in caufa fuit uc fciam caperet, alias non captuius. Vcrúra fi 
moraliter conftarct é laqueo egredi non poífe ceníco tuam forc 
non illius qui eam c laqueo extraheret: tqm quia ca compre-
henfione videris dorainium aífecutus j xquivalct cnim ac fi ma-
nibus comprchenderes, & efto illius dominium non babeas, ha-
bes tamen jus ne in cjus dominij acquifitione impediaris, Vt re
d é docent Molina diéia difp.qz.ctna finem. Lcílius lib.z. cap.<¡* 
dub. i u Rebell. I tk l .qmfl . - í^ .JeS .^ . Layman. Ub. i . fe£ i .¿ . tra¿i . 
1. cap. y. num. 13. Quod fi extrada fera, Sí laqueo foluto alius 
tertius laqueara tuum tendac , fera qux ibi comprchendi-
tur & tibi laqueara tendenti adjudicanda eft, tibi quia medio la
queo ad ejus capturara concurrifti , alteri quia laqueum te-
tendir. Ve optiraé Molina , Leífius , & Rebellus adno« 
tarunt. 

P 11 N C T U M X I I I . 

Q u o u í q u e v e n a t i o 3 pifeatio a & a u c u p i u m p r o h i b e -
r i poffic ? 

I Tefie Trincipem, vel Rempublicam in commmem utilitatem cer-* 
tu in leci í , vel temporibus venationem, feu pifeationem 
prohibere certum efi. 

a i n prAdiis quorum proprietatis dominium frincipi competh, ve
nationem, feu pifeationem prohibere potefi. 

3 I n prjidtu commumtatis , tpfa renuente, non caret dificúltate 
an pofftt Princeps venationem interdicere ? 

4 Tenendumefi id principem poffe. 
5 Quid debeat cavere Frincept m pr&dicla refervatione ? 
é Explicatur pudifta do¿irina. 
7 Impediens iniufie alterum a venatione, feu pifcatione j ad refii-1 

fiutionem tenetur. 

POÍTc Principem, vel Rempublicam in cjus communcm uti-
litatemcertis quibuídam temporibus, vcl locis, vcl aliquibus 

inftruraentis venationem, feu pifeationem interdicere comper-
tum eft apud oranes, Prohibet enim ferarura venationem rem
pore quo gravidx funt, venationem leporum,caniculorum, per-
¿icum, columbaium terapore aivis:pifeationem il l is i a i h u m é t i s 

quibus 



Difputa t io D m c a * 
auibus pifces minutiflimi colligiinuir , vcl illis cibis m 
ftumcn iiumcnfís q u i b a s & pifces m o r i i m t u r , & aqua; infi-
c i u n t u r . Vci hsc o m n i a conRaat,eA; l i b . y . t i t . S . n o v A c e I h c i ¿ 
Nam c f t o n a r u r a l i f e i a r u m v c n a t i o , 1 & p i f c a t í o pe r -
m5{fa o m n i b n ' : fif, r u b i n t e l l t g e n c l a tamen cí l liase p e r m i f -
f i o d t i m al iud o b c o m m u n e r a u t i l i c a r c m á República p r a f -
c r i p r u m n o n f u e n r . 

2, Eocíem t e ñ ó t e c e r t i í l í m n m cftpofle Principes In pras-
^ j j j q u o i u m p r o p i i e c a r i s d o r r \ i n i i i m h a b é t v e n a t i o n c m . f e u 
pircarioneffl i n t c r d i c e i c j n a m efto f e r a r a m i b i d e m ' c o m -
j n o r a n t i u m d o m i n i u m non h a b e a n t , habet tamen j u s , & 
p o r c í c a t c m p r o h í b e n d i , ne ullus a b í q n c f u o confenfn in ea 
p r s d i a i n g r e d i a t u r , n e v é cis utatur, Quod nonfolum vc-
t u v a c l l á c Pr inc ipe fapremo , f e d e t i a m d e q u o l i b e t priva* 
t o : potcllenim f p e f l a t o j u r e n a t u r x v e n d i r i o n e m in ü i o 
prasdio p r o h i b e r e . V t conftatjCA; § f e r t i n f t i t . d e r e r t i m d t v i -
ywwe.ConfuctLidine tamen h u j u s r e g n i C a ( t e i l a e j & Luíltá-
nix nullus p r i v a t u s ab fque f a c ú l t a t e Priacipisin locis non 
c i i c u m f c p t i S v e n a t i o n e m > a ü t p i f c a r i o n e m p r o b i b e r c valct. 

3 Solúra e f t d i f í i c u l t a s . A n in p r x d i i s ^ u o r u m d o m i n i u ad 
aliquam c o m u u i t a t e r a j v e l p r i v a t a m p e r f o n a m f p e d t a t pro-
h i b e r e v c n a t i o n e n i j f e u p i f e a t i o n e m Princeps poíí it .Et qui-
dem c o n f e n t i e n t e ea c o m r a u n i r a t e , vcl p r i v a r á p e r f o n á 
p r o h i b i t i o n e m íieri poíTe c o n c e d a n t omnes) quia nemini 
v o l e n t i i r r o g a c u r injuria.Idem t r a d u n t j í i jure belli p r a e d i ü 
illud in quo v e n a t i o i n t e r d i c i t u r c o m p a r a t u m á Principe 
í i t , & fub eo onere c o r t i m u n i r a c i , v c l privatae p e r f o n a e c o n -
ceíTaminam c u í n co cafu d o m i n i u m i l l i u s ad Principe" per-
t i m i c r i t . p o t u i t h a c vcl i l láeondit ione a p p o í i t á á fe abd i ca 
re. Acquando n e c e x c o n f e n f u p o p u l i j n e q u c c x p r i m o r d i a l i 
p r x d i j c o n c c í í i o n e prohibitio e m a n a v i t j f e d f o l u n i e x lege, 
& v o l ú n t a t e Principis í i b i ea loca v e n a t i o n i , a u t p i f e a t i o n i 
r e fe rvanc i s jCt im tamen a l ias c o m n u i n i t a s p r x f c r i p t í í habe-
rct l i b e r é ibidem pircandi)& v e n a n d i , n o n caree d i f f i e u l t a t e 
q u a l i t e r h a s c p r o h i b i t i o licita f i n c u m ccdit in daninum)& 
g r a v a m e n illius f i n g u l a r i s c o m m u n i t a t i s cu jus eft p r x d i u . 
Nam licet Princeps poteftatem habeat e x i g e n d i á l u i s f u b -
ditis, qux ad í u a m c o p e t e n t e m í b í l e n t a t i o n c m . i m ó & h o -
n e í l a m recreatione neceíTaiia v i f a fucrin^debet tamen ab 
ó m n i b u s a e q u a n i m i t e r ex ige re rne fas n a q u e cft q u o f d á p r x 
aliis gravare, & t r i b u t u m i m p o n e r e c x t c r i s t l b c r i s rclictis. 

4 Cxterüm omnino r e n e n d u m ert poíTe Principem c e r t i s 
in locis p i f ea t ionem, f ea v e n a t i o n c m íibi refervare : tüm in 
cjus c o m p e t e n t e m fulT:entationcm ,uti in Caftella re fe rvac 
p i f e a t i o n e m t y n n o r u m . t u m i n ejus h o n e f t a m r e c r e a t i o n e j 
quippc regiura llatum, & f p l e n d o r c m decct,ne loca regiae 
' vcna t ¡oni ,& p i f e a t i o n i d e f t i n a t a aliis patcant, c o m m u n i á -
v e í int. Quoí l íi in hac r e f e r v a t i o n c alij cives prx aliis 
g i a v a n t u r , c o m p e n f a r e debet Princeps hoc gravamen vel 
a l i o r u m c o m m u u i u m u i b u t o r u m r c m i í l i o n e , vcl f p e c i a l i ú 
p r i v i l e g i o r u m conccflionc. Arque i t a aliis r c l a t i s docet 
Cova ir .W reg.peccatum. 2i/'.§.8.».5). Sotas l i b . ^ , d e i u f t . q . ( , , 
«.4 .Medina C o i d e r e f l u . q . i , Leííius Ub^-.de i u f l u ^ c . ^ . d u -
b i t . - j . « . 3 4 . 0 ' / ^ . M o l i n a í»-.i.i¿¿//'.46.Rebcll. de o b l i g . i u f l . 
l i h . i . q . i ^ . f e g l . i n . 7 > V m \ . L z y m . l i b . \ . f H m . f e c L , l . t r . i . c , ¡ , n . \ $ . 

5 V e r ú m e f t o hoc ita fit, t c n e t u r Princeps , v e l qui ex 
c o n f e n f u Principis l ecü venandi fibi r e f e r v a t u m habet ca-
verc ,nc ferae loéis c i r c u m v i e i n i s d a m n a i n f c r a n t , & q u x i n -
t u l e r i n t c o m p e n f a r e . Sicuti ex c o m m u n i docet Gab. i n 4, 
d i f t . l f . q . ) . a . i . c o n c l . s . C o r o l . % . C ú t l . i n t r . i j . r e f p . i z . d u b . ' í . 
Covarr. i n r e g . p e c c m m y z . p . § - % . n . \ \ . A z o v . t . } . i n J l i t . ? n o r a L 
l i b . ¿ , c . i 6 . q . i . M . o \ . t t . i . . d e i u j i . d i f p . ^ . L e í í i u s l i b . i . d e i u f i i t . 
c * ¡ . d u b . j . n . j 7 . P a u l . L a y m . l i b , 3 . f u m . f e c f . ' j . t r a f l . i . c . f . n . 16. 
E m m i n . S n a . v e r b o v m u t i o . n . ^ . m e d i t . R o m m a &c alij. Nam 
cfto Princeps jas habeat fibi f e r a r u m venationem ce r t i s in 
locis r e f e r v a n d i j i d t a m é prxftare debet abfqac p r e j u d i c i o 
f u b d i r o r u m i n jare q u x í i t o , a c p r o i n d e curare debet.nc toe 
f e r x m u l t i p l i c c n t u r . u t f u b d i t o r u p r x d i a dcvaffccntjCtfi q u x 
f o r r é v a f t a r c r i n t r c c o m p e n f c t , f i q u i d e m Illius v a f l a t i o n i s , 
C o f c r v a t i o n e fcrarU)& v e n a t i o n c aliis intcrdid;á,caafa eft, 

6 Hocautem i n t c l l i g e n d a m eft , quando Princeps fuá 
lege v e n a t i o n e m i n t e r d i c i t in locis communibas, aat fub-
d i t o r a m propriis a b f q u e eorum fpec ia l i confenfu. . , . . 
a n t e q u a p r x u i a c i r c u m v i c i n a fubd i t i s divideretur Princeps 
jas v e n a n d i o b c i n u i t , f i b i q u c r e f e r v a v i t nallatenüs t c ae tu i : 
datnna ex ea r e f e r v a t i o n e p r o v e n i c n t i a fubditis compen
fare , quia fub eo onere praedia acccpcrunt. XJt r e d é MoL 
f l i f p . t f . i n i t t o . S c Leífius l í b . í . c . ^ d i i b . j . n . i j . L ^ y m M b . ^ . f M m . 

yf i i !? .5 ' . /r . i . f .y .» . i6 . adver tan t .Et e adem r a t i o n e e x c u l a t u r á 
d a m n o r u m c o m p e n f a t i o n e , f i ex c o n f e n f u i l l o r u m quorum 
íunt praedia v e n a t i o n e m r c f e r v a v c r i t j c o n a m q u e ipfo da
ñ a fibi i n f e r e d a r e m l f c r u n t , u t f u p r a d i d i i D o í l o r e s notant. 
Cavendum tamen cft(at oprime monct Laymanjne fubdi-
lüta g r a v e n t u r f e r a r u m m u l t i p l i c a t i o n C j U t illud g r a v a m e n 
accedent ibas aliis t r i b u c i s i r r a t i o n a l e í í c , & in d e t r i m e n t u m 
boni communis. Quia co cafu nec cenfe r i p o í l u n c f u b d i t i 
c o n f e n f u m p r x t l i t i l l c , nec Princeps cui cara boni com-
tnunis primó 4cman<laca eft iliud irapoucrc poteft.Ceufc-

I > m ¿ Í . X l Í l . & X I V . 4 ? 
birur autem gravamen irrationabile cífc , íi prxpondcrer 
ucilicati quam Princeps fufeipit ex venationis refervatione. 

7 Q u i vero nallo jufto titulo, atque adeo injufté alte-
rumá venationc , pifeatione , vcl aucupio impedir prxu r 
peccatum morrale injuftitiar, quod commitiit, obligatio-
ncm contrahitreftituendi quidquiddeduélis cxpcnlís pro-
babllitcr credebatur akerumfore lucratum, fi non impedi-
retur.Utdocent Gabin.4. d i f t . i f . ^.y. Navarr. c . i 7 . n.110t 
Covarr.rí^ peccatum 2 . § .S .» . i i .Mol ina /r . i . í^/p.^.Leí l ius 
l i b . i . f . j . dttb.ji i n fine, 

P U N C t 11 M X I V . 

Q i i a l i t e r p e c c e n t 3 & ad l e f t i c u t i o ñ e m teneantur> 

p u n i r í q u e d c b e a n t ^ p i í c a t i o n e m , v e n a t i o n e m , 

& a u c u p i u m p i o h i b i c u m e x e r c e n t e s > 

1 QUÍ v e n a d o Clericis i n t e r d i c a t u r ? 
2 G lua lue r occajione tempork v e n a t i o i Ü t c i t a ejfe pojfi t ? 
5 Occajiane loci i l l i d t a e j l v i ñ a d o , fiin a l ieno p r a d i o fiat* 
4 A d quamre f t t t u t i enem inde obltgeris ? 
y GtHal i te r ex de i r lmen te boni communis i ü i e i t a v e n a t i d 

pojfi t effe* 

6 § lu&poerut , p r d d i f i i s v e n a t o r i h a i n i u f i i s fiatutA f m t ? 

1 T ) í f c a t i o , v e n a t i o aucupium illicitum cífc poteft m u í -
JL tiplici ex capite. Primó ex perfona venantis.Secun

do ex temporequo fit. T e r t i ó c x loco. Quartó ex detri
mento boni communisjvel partieularis. 

Quoad primum attinct certumeft venationem frequen-
tem,^: elamorofam Clericis interdiei,f. i .Ó' i - d e derico v e -
n a t o r e , & c . q m r m d z m d t f i . ^ , & c q u i v e n a t o r i b i t s SG.d i f t i 
Etenim hxc venatio & clcriealem ftatum dedecet, & occa-
íio eft.ut bona Ecck íiae pauperibus eroganda in fuftentan-
dis cambus.equisjaceipitribus, & miniítris ád venationem 
neceífariis infumantur. Qyiapropterin C o n c . T r i d , S e j f . í ^ . 
c, 11, AdmonenturCanonici ab illieitis venationibus,aucu-
piis.choreis abftinere,& gravi poena plecluntur huic exer-
citio vacantes:nam Epifcopi fufpendi jubentur tribus meJ 
libus á communione, Presbytcri duobus,D'aconi ab omni 
ofEcio c . z .deder ico v e n t t o r e . Quocircá ut h x c prohibitio 
locum habeat, debet haec venatio eum ftiepitii> & clamore 
ftarum cleriealem dedecente causa voluptatis frcquentcj; 
inftitui.XJc advertir Gloífa ¿.r . i .Quare íi venatio occa í io -
ne neceílitatis.vel h o n c í l x recreationis inftituatur vcl ra
ra fitjvel fit abfque clamoi'ej&: ftrcpitUj& taraetfi cura reti-
bus, & aliquibus canibus á culpa mortali , & á fupradidis 
poenis excufari debet. Undc feclufo feandalo , aliávc c ir-
canftantia extrinfeca raió venatio ex fe peccatum mortalci 
inducit.Ut cxprcfsédocucnmt l A e d \ a . , C o d . d g r e f i i t t t t . q . l i i 
M o l . t r . z . d i f p . ^ . ^ . Le í l i a s /¿¿ . l c . j . d u b ' t . y . n . ^ . Eman.Saaj 
v é r b o v e n a d o j a q . i n e d t t . R o m m a , K Q h c \ \ l ib ude o b l i g i m l l U * 
q . i4r f e f t . t . n . x o . P a n l . L a y m l i b . $ . f i m . f i ; ñ . ¿ , t r , \ . c . f . n . l < ¡ . 8C 
alij apud ipfos. Qiiod (i ipfi Clcrici non per fe venenturi 
fed venatores afpiciant facilius á culpa excufari ponTunc; 
quia non venationis afpeítus , fed venatio eis interdicitur» 
U t notat Mol.& Rebel! Jíjcc/Y. 

Q a x difta funt de Clericis effieacius proceduiit in Re-
ligiofis, quo magis venatio dedecet, & faeilius fcandaluni 
generar ; ideoque i n C l e w ¿ n t . l . § . p o r r o de S t a i u Monachor i , 
cis interdidla eft. At ñeque in bis efíe peccatum morrale íi 
fcandalum abfit docuimus, t r a í í . i ó .dc f t a t u Reltgiofo d t f p . ^ t 
punéi.4.^ §.5- Pifeationem autem nec Clericis,nec Rcl ig io -
fis prohibeJti compertum eft apud omnes forte quia Apo-
ftoli ctiampoft Chrifti fcquelam illud munus obierunt. 

E x tempore ilíicita venatio cíTe poteft, fi diebus feftisj 
& jejunij 'in(\'mntúx: i u x t a c a p . a m p i í t a t i s , 2 6 . d i [ i , S c d ut bc-
ne advertit Leífius//¿'.i.c. d u b . ^ . n . ^ . Rebell. l i b . j . q . i ^ t 
f e t t . j . » . i 4 . Id debet intelligi, cum ea Venatio oceafio cli;> 
nc facrum audiatur, ne jejauium obfervetur} per fe cnirrt 
fpeftata cum opus fervile non fit in dichas feftis, vcl je
junij non prohibetur.Illad certum ex bis daobus cápitiblM 
nunquam venatio obligationem reftimendi inducir. 

3 Occaííonc loci illicita eft venatiojfeu pifeatio,fi in l a -
cu, falru proediove alieno contra Domini vo luntátem fiar* 
Quia quilibet habet jus fuo prxdio utendi, & illius ufutrt 
ómnibus aliis impedicndi.Vt conftat ex §./erA i h f t i t . de r e -
r u m d iv i f i one é t l e g á t e m [t f u n d i ^ . aucup io ruw, j f . de t i f u f r u -
B u , i b i , Nec r a t i o n u b i l e t f l i n (tgro al ieno q u e m q u a m n o l e n t é 
D o m i n o a u c u p a r i . Idem eft dicendum de locis commanibué 
qux Princeps fibi vel alteri ad venandum refervavit: nant 
pofitá ea, lege juftá ómnibus aliis á Principe, vcl cui Prin
ceps privilegiara conceíTit interdidus eft illis in locis ve
nationis ufas.Exiftimataurera Leííius l i b . z . c . f . d u b . ^ . n . ^ ^ i 
Tranf^rcíforem hujus prohibitionis fo lúm efle peccati 
venialis reura nifi grave damnam inferat , e ó quód ferie 
fmtnullius, & filvx eommunes. Sed redius Paul.Laymatx 
¿s í : . / . »a4 .cenfec per fe peccati mortalis reíí cfle,quia efto 
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D e l u ñ i t i a i n genere. 4 4 

ex ca venationc »rave cUmnum Principi,vcl a'teii privato 
non contin^ar .cótemniturtamcn cjus authorirW,& domi-
n i ü . i n Cüjus reco^nitioncm fibi cam venatione refírvavir. 

4 Quoad r e f t i r u t i o n c m artinct cerrum'c(t,tc íícinjufté 
VOCantcm ohl iqatú cíTc reílituerc quantum ci in cujus fa-
T o r c m prohib tio venationis fadía cft intercrat ne tu yc-
•narcris.Qnocirca fi occaíionc rux venatíonisinjurtac feras 
venari non potefl:, velnon x q u é facile , ncquirjLic altcri 
vcndcre.aut clocare j u s venádi tic volcbatjfanc quanti haec 
asftimantur obligatus es vefarcire, quia horum dairmorem 
per injuftam a^ionem caufa fuifti, ficuti d )cet 1. / r . t . 
de tufitt.difp. f i . L e / I I i i s l i b . i . c . « . 4 3 . Regulariter au-
tcm ex iiniiis,vcl alrcrlns ferae captura in vafto pra:dio nul-
la c í i obligario reftitutionis i quianullum vcl levííí imum 
Domino prjejudicium irrogattir. Q u i n i m ó vcriífimilc 
t í tvénanrcs in loas Principj refervatis ab obligationcrc-
ftituendí excufari; quia nihil de hac obligationc Princeps 
curar contcntus tanrúm.ut poenas legibus impofitas tranf-
greflbres dcprebcnfi luant, Sicuti advertit Lcífius lib.i.c.f, 
dMb.p.r i .wKehdUib.hei . iq . f f t í i . j .n . i j . U o i . i r . t d i f p J t, 
verf. aterum. 

Animalia vero capta , íí fubdominio illius in cujus fa-
vorcm venatiorcfervaracíl3eiifi:at,ob!igans reftitucrc, fin 
mimis tua fnnt.Quae aucem animalia fub cuílodia e x i f t e n -
t i a redneant fuam primam líbei tatem . & íint primó oceu-
pantis,qnae non jfMpert^í decidimus, 

5 Qiiarró illicita efle poteí l venacio ex detrimento boni 
communis. Certum enim e f l in boni communis detrimen-
tumccdere.fi temporc nivis>Ycl cum fcríegravidx funt.vcl 
retibusminutiíf imis venatio/cu pifeatio inftituatur. Q ¿ a : 
pro qualitatc damni peccacum ceníenda c íhiaró ramen erit 
morralc. Excipio pifearionem efeis in Humen cmiíl is .qui-
busomnes pifees enccántur)& aqux inficiunturjnam hunc 
modum pifeandi peccacum eH'e m ó r c a l e oftendit túm peri-
culum damui.quod hominibus,& pecoribus inde proveni-
rc potcítjtúm gravis pccnajquaE ob praedidlam pifcationem 
folec indici. Si tamen ita ficret, ut ex aqua nullum ñeque 
hominibusmeque pecoribus imrainerec pcriculum peenáq; 
corporalis executioni mandari non foleat.non audet Mol . 
difp.4.p, verfqucd vero, condemnare culpae lethalis. Huic 
capiti inferuncur darana, quae privatis pertonis inferuntur; 
folent enim venares equ¡s,canibus,&' pedibus fuis concul
care íatajícgeres cxccrnunt ,grana cxcutiür,fepcs diílipanr, 
•vincas de f t ruunr jCjuod finedubio peccacum efle lethale cu 
obiigatione refticuendi oftendictum gtavitas damni quam 
a e g r é lafi ruerunt,tiim communis Doftorum conícnfuSjita 
Leílius dica.csiib.i.c.$ Jub.S.n.qo- Ncmincm dillentienccm 
vidiirc.Ncquc mihi probatur quodjdocet M.Q\.tr.i.dtfp.¿í, 
Si cercó venantes ftirent damna a fe inferenda eirc ptoprüs 
Dominis reftituturos.paccati mortalis n o n c l í e damnádos, 
cum non debeat cenfeci notabilis injuria,quaE ad aequalica-
tcm rcparatur,maxiiTré cum animo oble¿i;ationis,8c pra:dx, 
non intencione n o c e n d i damnum fiat.quod cegié folec fu-
flineii. Nam experiencia compercum cft damnificaros 
aegre didum damnum ferre , & raro vcl nunquam ad 
aEqual i tacem compenfari. 

6 Superdl dicendum de poenis quae praedidis venacorú 
bus in¡urtis ílarurae funt. Et quidem ob u n a m vcl alreram 
vcnacioncm,communis fentcntia docct nefas e ñ e venato-
rcm paenácorporali mortis, mucilationis, aut flagcllorura 
plc¿ti,(cd folá pcena carceris, brevis exilij.aut pecuniaria, 
quia delidíura non videtur ita grave, ut corporalcm pcená 
merearur. Quod fi aliquot leges contrarium decernant in -
telligendx f u n t latxpotius ad terroré.quám utexecutioni 
mandentur. Sic Sylvtft. verbo venatwin fine. Navarr.c.iy-. 
n.iii.DominSomslib.^.detu.fiit.q.9.i*.^Mo\.ir.i.dtfp.^6. 
in jíwe.Andrcas ízcWm.iíb.i.contr c.i.cencl.i.t. & j.LcíTius 
Itb.z.c.^dub.^.n.^S' L a y m . í / t ^ / w w / í i S . j . f r . i . f . ; . » . ! ; . 

Verúm fi delidum repetitum íit poterit criminofus fla-
gcllis plcdi.fi faftum exigat, & conditio perfonae permit-
tac.Sic Fachin.fo»c/.4.Laym.¿.». 13,Eceniin crimina iccran-
tcm, & frequemanrem giaviori pecna dignum elfedocent 
Gloíla & Dodores ,»» ¿^.3. Cod.de bptjcop.audtent. leg.Ca-
ptOLiMn,%.[oímt.& § gríi]feitores$.de toeriu,8c aliis.Poenam 
autem, mortis raió vcl nunquam cenfeo imponi poí le vc -
nantibus contra rrinclpis edidum » tamecfi incorrigibiles 
funt:cftocótra teñese Andr.Fach./íí'.i. controv.c.i.cend.f. 
Non enim hoc elelidum ctiam frequentatum tanta videtur 
pccnadignuivuSans enim flagcllis, triremibus, diururnóvc 
é x i l i o vidccur puniri,Sed an ad hujufmodi poenam corpo
ralcm infligendam necefle fit delinquenrem prius monitu 
círe,lcviori pcená punitum,noneft conltans fententia. Aí -
íirmarc videtur M.o\.dici.diJ.q6.t'iJíwe.Francifc.Hcrculanus 
trtci.de cantione ae non effendendoyC.i¡¡/a.io Sed r e d i ú s do-
cuit contrarium Andr. tacliineus, f .conct.^. c ó quód leges 
ob frequentiam dciidti feveriorcm poenam indiccnccs, non 
iL-quiiunc dclinqucíitem p r i ú s eílc leviori posná tnuldatu. 
^iiudccituní:nuilara vei icvillimam pceuam tibí imponeu-

dam cíTc ex eo'quod feram Taftanrerntiium agrü octíderíS) 
quia praEfuímris non alirer potuífl'c damnum averrere. I n 
foro autem confeicntiae ad ipfum poteris cafu quo expef* 
lendo cam vitare dánum non poífisjvel redudendo obtine-
rc illius fansfadioncm.Ut tradit Navarr .c . i7 .» . i io .Rebcl l , 
deobligeti.iufiitM.i.q, 15.».4. Emman.Saa verb.venation.^ 

^ U N C T U M X V . 
Colurabaria qualiter fuftineri poffint, deque 

colurabarum aucupio? 
I Licita funt columbaria. 
i " Columbaria habentes nequettnt uti feminihtts diré fie al:e~ 

niu columbas attrahentibw. 
3 Dum coluynhs. corifuetudiaem revertendi ad fuumcoltim-

bariumretinent, nequeunt abalienU capi, 

i r l 'Ametfinon dcfucriht'Dodores Palud./» 4. d i ¡ l . \ ¿ . 
X f i . c o w í / f . M a i o r . í ^ . g f . i g . & a l i j fent¡entej ,colum-

baria illicira eífe ob damnumjquod proximis inferunt túm 
femina teme mandata.túm temporc mcífis colleda fumen-
tesratcamen communior fententia D o d o m m Sylvcft .wr-
bo Refliiutio^.q^.C^ct.verho Cf>lumharium,Sza eodem,n.\* 
Navarr. f.zy. ».12<5. Soti ¿(¿,'4.^ iujlit,q.6.a.jf. Salon.l.2». 
q.ti.art.^.contrsv.ult.lAól.triiéi.dtfp qS .ver fqt iamiü , Lef-
ííj l ib. í .cap.^,dub.G^.í$. P^nli LiymJib.^.Jum.fefi.^.tr.i^ 
c. f.num.iy.q 8. Affirmat licita cífc primó ex confuetudinc 
jam prxfnipta.quae abfque ullo fcrupulo h s c columbaria 
pnmittit . Secundó > quia nullum.vel levií l imum damnum 
etnfenda funt aliorumfatis)&frudibus inferre , nam efto 
tempore feminis, & meíiis feminibus retrae mandatis, 8c 
colledis alantur,id praeftanr, abfque ulla proximi jadura, 
fiquidem tempore feminis aequé aluntur malis feminibus 
fita fuffocantibus, ac utilibus , nec granis terrac mandatis, 
fed in propatulo exiftentibus alioqui perituris : tempore 
v e t ó medís fpicas eredas non decerpunt, fed grana inde 
decifa colligunt, praeterquam quod in cibum Rcipublicae 
ccdunt.Tcrt ió nifi columbaria permittetentur,á quibus paf-
fim pulli auferuntur , nuraerus fylvcftrium crefeerec gra-
yiufquc damnü íatis provenirct. E x quibus manifeí lu cft, 
fi quod damnum Columba fui fuítentatione inferút plu-« 
ribus aliis abunde compenfari. Permitti ergodebent. 

z Columbaria veró habentibus,tametfi liceac cis femini
bus u t i , q u x & Columbarum fuftentationi apdora finr* 
quaeque alias columbas ad fita columbaria invitcnt, at nc^ 
queunc uti feminibus d iredé alienas columbas attrahen-
tibus, l egéque pofita interdidis, quia fraude,& dolo aliisr 
dominium columbarum aufcrrent,& fibi compararent. U c 
docct ísJavarr.c.i7.».ii7.Covatr.rf^./>ecc«f«OT i . p . § . 2 M . i ^ , 
JLmzxx.Sza,xierboColumbctrtum,n¿iMo\.tr.z. dtfp.to.in fine* 
Paul.Laym./ít.-3./«w.íri*¿?.-i.c.5.w.i7. Rebell . / i í ' . i . obltg* 
iu(lit. q 14, /«¿ i . j . m fine. 

3 Quod veró ad cólumbárüm aucupium attinet nefa? cfl 
naturaii jure fpedato cas caperc^um non conftat confuc-
tudinem revertendi ad fuum columbarium amiíi í fc .quam-
vis á columbario abfínt:quia caperenrur tanquam res alie-
n£B,& fubalterius dominio cxiltentes.At fpedato jure re-
gni Caftcllas teftatur Covzn.teg.peccatum z . . § . 8 . » . i 4 . C o -
varr.j» fum.q. iz i . Molin.dífp,^o. K.'hz\lMb. i , q.i^.jfeS.y. 
n.zc. capi impune pofle. Negat tamen Corduba earum do
minium capientcs acquirere,có quód per talcm difceirum> 
fubjcdionem Domini columbarij non amiferint,cúm non 
amifcriatconfuctudinemilluc revertendi.Sed rcdiús esetc-
r¡ Dodores docent ad dominium capientis pertincrc. O b 
vitandas enim lites f otuit opt imé Refpublica columba^ 
rum dominium dominis columbariorum concederé ea 1c-
ge,utfi columbae á columbario per leucam difeedant, fie 
ab aliquo extranco capiantur ipfius fint. Quod íi tadutn 
e ñ e praefumendum cft , nc lex impune permittens colum
barum leucam Ggrcdientium aucupium, inútilis eírct yena-
toribus.imo & praejudicialis, utpotc quas aucupium a pec-
cato non e x i m í r c t , Se obligationcm reftimendi rclinquc^ 
rct. Sicuti rede arguracntatur Mol . fupra, 

P U N C T U M X V I . 

Qiialiter dominium fylvarum a &c pafcuorum 
acquiratur ? 

1 In fylv'u, & pafcu'tí fropriU alituius populi ¡nterdici pote/i 
exterü Ugnoruf» afta & pafcua. 

x Sijis Íncola tUttu loci) & cintra edtetum ligna endaiy ve l 
gngem Uepafcas efiopan'u f(*btefiui fist non tame» 
obltgarü rejtiíutre, 

3 Extendttur dofirina ad meólas alteritis populi vicin'u 
4 l n alien» vero fylvtii velpafcuu ex [uigenere, mortale 

commitíere cum obltgaúone refiituendi, 

1 C * Ylvarum & pafcuorum dominium populo cujus func 
l 3 v i c i n a jure gemium attributum cft , fed donationc, 

emptiouc, 



Difputa t io V n i c a . 
e m p t i ó n e , al ióvc titulo alreri populo , vcl privatae pcrfona» 
íb le t cíTc adju licatum.Ex eo aurem quó aliquis jutifdiaionem 
civilcm)& criminalem in populum habeat, illiíifquc Dominus 
í i t , non inde infcrítfr dominium fylvarum, & pafcuorum illius 
territorij habere, quia h.xc fub dominio populi eílc ccnfcntur, 
Ug.in tanthm^.umvrrfitatu, ff.de rerum divifJeg.omnes,i.C0d. 
de oponb.fublicü & aliis rciatis tradic Covarruv, pra¿{.qq, c.37. 
num: 1. 

Si dominium fylvarum & pafcuorum populo compctat po>-
tcft ftatutum ferre,ne exteri ibi ligua caedant, névc pccoradc-
pafcant .quinimóidipíum fuis incolis interdiccre potcft.fi a l iü-
de commodc hgna cardcrc polTiat.grcges depafcere; vcl falrcm 
fcrrc Icgcm poteí l , ne certis rcmporibas, aut certum lignorum 
gcnüs ca£dant,névc totai menta ibidcmdepafcantjdummodó id 
incolarum bono , & piad orum confervacioni expediré vifum 
fuerir.Privaca autem perfonaedi communt jure fpedato prohi-
bere aliis poífic lignorum fcilfioncra infuis lylvis , & pafcua in 
fuis pracdi;s,quia hctba,& ligua ibidem uafcentia, utpoté prae-
diorum fruítus libi corapetunt, quceque locare, & véndete po
tefl: , leg.patrim & ibigloff.i , tí, de virhorum figmficat.leg.i. & 
feqq. Coa. dep*fcutspubucis , & mulcis comprobar Covarruv. 
praci. qt}. cap.17. n.z. attaracn fpedacá lege regia Hifpana. 7. 
tit.y.lih.7. BO'L'A ío//í¿Ü.nequit abfque facúltate regia interdice-
re paftum in fuis agtis poft fruduum colledionem , vc l quos 
intciuiicinculros relinquerc, vcl in qu'bus beiba naturaüter 
«afcitur.Ut tradic Covarruv. d,c(ip.$j.n.$. cui adhaeret Molin. 
difp.sy-conci.%. H.'\s yoCitis. 

z D cendum cl l , fi in fylvis illius oppidi cujus íncola es l i 
gna cxdasj& in cjus pafcuis gregem depafcas contra populi edi-
ctum.ctfi pcenis per legem ííatucis fubjedus fis,obligationcm 
tamen rellituendi non contrabis, quin imó nec mórcale pteca-
tum commiteis, nififorte inde notabile damnum populo, aliíf-
vc concivibus proveniat. Sicuti tradic Socus, Ub ̂ .de íufUt.o.é. 
«rí.4.Ludovic.Lopez i.p.tnjiruB.rapA^y.poft z. cuncluf.MoUn. 
detujltt. difp. ¡ 2 . condnf.i. & difp.iy. cenduf.i. & i . Lefllus 
lib.z. c<ip.¡. dub 14. num. j - j . Rebell. de obligat. iuflir. lih. 1. 
qu£fi.i^.fe£i.i . num.z. Paul. Layman Itb.i,. fum.fetf.f. traB.x, 
ca.p.¡. num.iS. qugjt. 9, Etenim te pcenis íiatutis fubjedum 
eífe manifcíHíTimum e í l , cum leges eas poenas fbtuentes ju -
íli/límce fint > & redo regimini , populíque bono maximéí 
convenientes. Q u ó d veró ad reftitucionem non obligeris, nec 
peccarum mortale incurras probar communis civitarnm praxis, 
nolens fuos Íncolas (le ftridé obligare. Satis enim bono corn-
muni confultum cenfer, fi quos cranfgrcfTores fuárum legum 
comprehenderic poenvs-ftatutis fubjiciat. Excipe nifi inde no
tabile damnum populo, aliífve concivibus proveniat: eo enim 
cvenru non eft cenfenda Refpublica confentire faltem ut pec
cacum mortale vicccur,rametfi obligationcm reftituendi remit-
tatconccncá paenarum inflidione,fi traufgrcflbrcs comprehen-
derir. 

3 Piaedidam Dodrinam excendunt rclati Dodores Sotus, 
Molina, Lefllus, Rcbcll . Layman,ad Íncolas altcrius oppidi v i -
cini habentes fimiliter propriam fylvam , & pafcua,quos á re-
llitutione , & mortali excufant , tamecfi Irgna in fylvaaliena 
fuo oppido vicina caedant , & pafcua fuis armenris concedant} 
có quód in propriis fylvis , & pafcuis fimilia damna á luis v i -
cinis icpatiantur. 

4 Verúm fi in fylva alienae communítat is , vcl privarae per
fonae íive ex dominio , fivcex condudione competente ligna 
caedas, vel armenta depafcas, ex fuo genere peccatum mórcale 
commictis cum obiigatione reftiruendi, tum xíHmacioncm l i 
gnorum exforum & pafcu£E,túm detrimenciquod ex ea feíflio-
ne.vel pallu Dominus acceperir,quia per injuíliciam fada funt, 
Sicuci prsecicaci Dodores docenc.Saepc autem Dominus,inquit, 
Molina tr.z. d í fp .^ . conc l . l ) .& dtfp.j?. cencluf.é. de hac relti, 
tutione non curatjfcdlblúm poense ímpoftrione contentas cft, 
quod ex círcunftantiis, ufu , & confuetudinc colligendum eft. 
Nam raí ó communirates , frequentiús tamen prívacx perfonae 
fylvas , & pafcua habences incendunt ad reftitutionem delin. 
quentes obligare,poenas tamen ferunc.uc illarum timorc extra-
nei a lignis ccEdendis)& pafcuis concedendis arecantur.^ 

Moncndum tamen cenfeo nefas eífe viatorem puniré , e ó 
^uód in agro alieno equum fuum quafi per tranfennam pabuler, 
quia id jure communi conceífum videtur, t . i . §.«¿í. depacete-
nenda,& enu violat.&c ibi Búá.CxpolaJcfervttutib. iurtipafcen-
dt,n.7.&%. Covarr.f>-«<9.í:.37.«.3. w f . 8 . Ubi variis legibus 
comprobar viatores pode horcos ingredi > ut ftudus , uvas co-
meciant, non autem ut afportent : fed in his fpedanda efteon-
fuetudo i ñeque enim habenx laxandae in proximoium ptaeju-
dicium, ideóque non faclléhaecadmifeiira. 

P U N C T U M X V I I . 

T h e f a u r i d o m i n i u m q u a l i t e r c o m p a r e s ? 

1 Quid nomine thefauri in pr&fentt intelligatur ? 
x A n mventus proprio agro ¡ ive alitno fit mventorts. 
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3 Inventor thefauñ^ in agro aluno abfque facúltate Vominh ñor, 

tenetur ante fententiam 'Domino reftituere. 
4 Totes agrian in quo cognofeis thefaurum recondi'tum elfe , 

dem pretio emere. 
5 Quid fpeftato iure regio Cafleüé dicendum f t de the* 

fauris, 
é Qui veniant appeüaúone Domini , quibus dlmidia pars vel 

totus thejaurus adiudicatur. 
7 Invenientem thefaurum i n loco facro . & religiofo et(í plureí 

cenfeant Ecdefiíteflituturum effe integre , veriüs ejl [o~ 
lam dimidiampartem. 

8 Repertus infundo dotáli,uxori competit non marito. 
9 Repertus in fundo primogenij vinculo ligato poffefforl com

petit. 
10 Quid cum uni proprietaí , alteri ufusfrufius fundi com* 

petit ? 
i 1 A n feudatario, feu emphyteut& eapars qus. Domino fundi 

competit integre conveniat ? 
11 Di¿ia de thefauro non procedunt in pecunia vel Mia re mobili 

reperta in fuperfide terr*. 
13 Si intra lanam emptam reperiatur aurum non efficeris illius 

Dominus. 
14 Quid dicendum de metallorumvenis ? 

1 rT",Hefaurus fumitur interdum ingenti fumma pecuniac 
X . c í l o Dominum habeat, ut conftat ex leg.Thefaurus , j f . 

A d exhibendum. At hace acceptio propofito non referr , c ú m 
non fit locus illius comparandi dominium,cúm jam í í t e o m p a -
ratum.Quocirca Thefaurum in praefenti intclligimus eam pecu-
niam , veí rem mobilem-mugnA ifltmadonis anttquitüs depefitam 
euius Dominus ignoratur. Sichabetur. Leg.numquam,ff-de acqui-
rendo rerum dominio , iuncta Leg. única, Ced. deThsfaur» lib.iOi 
H i s pofitis, 

i Dicendum cft : fpedato jure*naturali, & gentium thcfau-
rusfive in proprio agro,fi.ve in alieno inveniacur integre^edit 
inventorijquia ea qû -e Dominum non habent primó oceupanti 
cedunt. At fpedato jure communi in proprio fundo inventus 
integré competir inventori. Utideciditur, ^.Thefauros injlit.de 
rerum d i v - f í j ? Lig.unica , Cod. deThefautis , l ib . i o . Inventus 
vero fortuito infundo alieno etiam Principis dividirur pee 
aequales partes inter inventorem, & Dominum fundi, ut in fu-
pradidis legibus ftaruitur non in poenam j fed quia inconfo-
nütn eft,ut Dominus fundi ex thefauri inventione commodum 
reporrec ; ideoque haec difpofitio in confeientia fervanda eft 
n u l l á e x p e d a c á fententia. Notavit Navarr./»yww.f.17. n . i y f . 
Ancón .Gómez leg.4.5 Tauri n u m . ¿ o . Covarruv. reg.peccatum,$* 
part. § .z . num. i . Molina traci.z. dtfp .^z. verf.quodfi , Leflius 
lib.l.de tufitt. cap.f. dub. i ) . num.^9. Rebell. de obligat. iuftit. 
l i b . i . q is.fefl; z .num.\$ . At inventus non cafu, fed ex intcn-
tionc totus cedit Domino fundi. U t decidirür indtfta leg.uni-
ca .Quodprocedír inquit Antón . G ó m e z , aliis relatis dict ».J tí 
cfto cum licencia Domini quaeracur,ne homines culturas rura
les omitcant, & ad malas artes, inuti léfque oceupationes invi -
tentur. E contra Navarr. dift. num. 1 7 a f f i r m a t totum efle 
inventori adjudicandum , fi cum licencia, & facúltate D o m i n i 
quaefitus fuerir. Sed redius diftingaunt Syyeft. verbo mven-
tum , quí f i .5 . Molina ditta difp. y 6. poft piincip, Leflius Ub.it 
cap.$, dHb. i<¡ . num.6o. Si feiens ibi adefle thefaurum nec D o 
mino manifeftans quaerendi licentiam petivifti. Domino fundi 
integré cedir ac fi nulla licentia poftulata eflct;quiaca liecntia 
u t p o t é e x errore procedens nullius cft momcnti.Secus v e t ó í i 
folum fub fpeinveniendi perita liecntia fuerit,quia eocafu i n 
ventori adjudicatur, cui Dominus agri fuam partem cederé v i -
íus eft, nifi alirer in padum fuerit dedudum. 

3 Q j ó d vetó inventor thefauri in agro alieno abfque fa
cúltate Domini quaefici teneatur integrum Domino reddere de-
dudis expenfis anre latam fententiam docuerunt Navarr. C o -
varr.& Mol'm. fupra loéis aüeg. quia h x leges videntur thefautt 
dominium Domino agri inrtgrc adjudicare , & ab inventore 
auferre non in poená alicujusdclidi,fed ne ullus audeat incon-
fulto Domino prxdij thefaurum in cjus prxdio quxrcre. Sed 
veriús cft poenam injurix Domino fadx id ftatutum efle, fen» 
tcntiámque ludicis exigi. Vt tradit Mercatus de contraftib. 
cap. i j . fo l . izS. LeÜi\xs l i b . z . cap . j . dub.if. num ^ . K c h d l . d e 
obligat.iufttt.lib.$.qíuft.n¡.fe ¿l .z . num.i$. indicar Layman l i k } ¿ 
fum.fed.f. traft.i.cap.¿. num.z 8c colligitur ex leg. única Cod» 
de Thefaurti , ibi. In altenis vero tenis nemoaudeat in'VtttSf id 
eji nec volenttbus j vel tgnorantibus Dominis opes abditas f m 
nomine perferutari. Quod fi vebis fuper hoc altquis credtderic 
eflo fuppltcandum, aut práter huius legis tenorem in alieno agro 
thefaurum ferutatus mvtnerit totum hoc locorum Dommo r edde 
re compellatur. Expendenda funt illa yerba , audeat invitii,<\üx. 
denotant fie quxrcncem thefaurum delidum commifiíTcjfode-
re enim agrum alienum Domino non confentiente delidum eft, 
Deinde expendendum eft verbum compellatur > quod adioncm 
ludicis fignificat. 

4 l l lud vero taaqtum c e n ú tenendum cft.tc feicntem in agto 
thcfauium 
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thcfauram rccondiwm cíTe poíTe agmm emere pcr¡ndc,coclém-
qüc pierio ác fi nullus thefaurus ibi íic reconditus , agróque 
crapto, & thcfauro eruto illius comparare dominium abfque 
nlía obligatione reddendi aliquid yenditori. Colligitur mani-
f e l l é c r relata parábola M a i í h . ! } . & tradit S . T h o m . 2.14.66. 
drt .^ . a d i , Navarr. ta/». 17. num. i j f . Soius l ib.] . de iujiit. 
quifl .} . a r t . i . ad 1. Molina ¿¿/j>. j6 . x/er/¡ dubium eft , Leffias 
l ib . i . c a p . d u b . i y nun).6z. Paulus Layman lib.$. fum. fecl.]. 
trac i . i . cap.<¡. num.t$. &c alij communiter. Etenim fundus ob 
depofitum thefaurum , & ignoratum non eft: majoris valoris, 
cum non fit pars furídi,ñeque illiusfrudus ñeque ullius D o m i 
no fundi utilitatis,utpotc ignoratus. Infuper tu non es obliga-
tus manifeftare thefaurum Domino fundi , ergo potes pretio 
currenti fundum emere : empto autem fundo , licitwm tibi c í t 
thefaurum queercre, utpoté in loco proprio, quo invento illius 
dominiumacquiris,quia inrenroricedit.ciMn ante inventionem 
fubnullius lit poteftatc. Supradida procedunt.cúm rite inven-
tus elh Nam fi arte magicai aliáve iniqua inveniatur viá, fifeo 
Regis integré adjudicari debet jaxtz leg.umcam,Cod.deThefau-
ri¡ ltb.io.&cibt GloíT. Navarr. cap . i j . a . i j¿ ,Mo\ .d i fp .<¡6 . ini-
tio. Antón. G ó m e z . LeíTuis, Layman ,/<?c. « í . tametfi non v i -
dcatur improbabile inquit Rebell. Itb.i. quAft i ^ . f eB.z .n . i^ . 
Dominum fundi qui in culpa non f u i t n o n e í f c fuá portionc 
privandum, cum poenaí fuos Authorcs egredi non debeant, leg. 
fancimus, CodJe Vcenís. 

5 Quoad jus Callella: attinet etíí in varias fententias D o -
dores divifi fmr. U t videtceft in Antón . Gómez . Tuuri 
« . j l . Covarr reg.peccatum, i . p ^ i . n.4. M o l t r a B . i . difp.^6. 
ctnafinem.Ei tamen fubílinenda eft, quaíjdeciditur leg.i.tit,}^. 
lib-G. nové coüett. N e m p é quartam partem inventori eíTe adju-
áicandam,rcliquas vero Principi, nihil Domino fundi. Refpu-
blica namque cui competir bonorum dominium diftribuerc 
prout communi bono expediens,iudicaver¡t,potu¡t optimé im* 
pedirenethefauri dominium integré inventori competeret, fed 
concefsác i quartá parte reliquum Principi ad fuftinenda Re i -
publicae oncra applicarctur. Excipe bffi per artcm magicam, 
ahámve iniquam viam thefaurus quaefitus f i t , nam tune fifeo 
integré cedit, ut didum eft. 

6 Supcieft tamen dúplex cnodanda cüííicultasrprimaqui ap-
pcllatione Domini veniant quibus dimidia pars vcl totus the
faurus adjudicatur. E t quidem fi thefaurus inveniatur in locis 
publieis, ut in via, f o r o ^ platea, quae ufui omnium funt cx-
pofira. quoufqueRcfpublica.aut Princeps non po/Tider fpeciali 
dorainij jure, fedfo lúm jur¡ fd id ione ,&gubernat ione , integré 
pertinctad invcntorcm,fivc inveniatur fortuito, fivedataopc-
rarquialocus ille non eft rcpurandusalicnus.fcd communis,le^ 
géfquc adjudicantes partem thefauri Domino fundijur p o t é jus 
naturalc)& gentium reftringentes ftridé interprctandx funt.ut 
intelli gantur de Domino proprictatem > & dominium fpeciale 
fundi habentcnon de Domino jurifdidioncm tantúm ibiexcr-
centc.Ncquc o b e f t ^ . í f c e / ^ m i n d u j e nrum diviCione,\i\>i dici-
tur. Sí quis in ffcalt loco, vel publico vel eivttaiis, thefaurum in-
'venerit dimidium cjfe fifei, vel civitatis. Nam ut r e d é explicar 
Covarr. in reg.peccatum , $. p. § . 1 . » . 3 . quem fequitur Leííius, 
l ib.z.c.^.dub.ié. n .6} . id intelligcndum cí lede locis publieis, ut 
funt fylvasjpafcua, horti, qnx Refpublica jure fpeciali dominij 
poífider, nec omnium ufui adjudicara funt. 

7 Si v e r ó i n loco facro3& Rciigiofo thefaurum fortuiró in-
vcnifticcnfetFabcr. §. ^ / ^ « r f l i , infiit. de rerumdizif. col.i , 
GloíTa/» cap.fiquidinvenijli,^, qusfl.¿. KokWa verbo FurtuWy 
num. i i .LcS ius í t b . x . c a p . ^ dub . i é .num.é^ . tibi integré com
peteré i quia loca Religiofa , & facra nullius dominio cíTe 
cenfentur. Sed mérito docuerunr dimidiam partem Praelato ta-
lis Ecclefiae, vel ipfi Ecclefiae adjudicandam cíTe plures quos 
lefcrunr, & fequuntur Covarruv. in reg. peccatum , § . 2. 

3. Navarr. c a p . i j . n u m . i j ^ knt.on.Go\r\cz. leg.tf . T m r i , 
mm.^zMo\\n.difp^6.verfJubium, Kthcll . l ib.quájl . i i.feft.z, 
num. 13. & colligitur manifefté ex leg .$ .§ . (i in locis, ff, de iure 
fifei. Nam in prasfenri nullus eft locus facer cu)us dominium 
fpeciale Praelato , vcl communitati non competat. O b cujus 
caufam fi dacá opera thefaurum in loco facro invenifles non 
eft dubium Domino illius loci integré forc adjudicandum.Eigó 
ctiam adjudicanda eft dimidia pars cum fortuito inven í s .Ñeque 
obeft didum §. thefanros, quia ^ut inquit A n t ó n . G ó m e z , lo-
quitiu Tcxtus fpedatá rci natura. Sccús dicendum f p c d a t á j u -
í i s civilis difpofuione. 

8 Quodfi in fundo dotali thefaurum reperias portio illa 
quae Domino fundi competir non ad maritum qui ufufrudua-
lius tantúm eft fundi dotalis , fed ad uxorcm quae in fundum 
dotalcm dominium habct,fpedat. Non enim thefaurus eft fru-
¿lus fundijctfi in fundo rcperiatur.Unde di í ío luto matrimonio, 
aut fado di rortio uxorica pars thefauri concedenda eft. U t i 
habetur, leg.divoyíip. § fi fundum, f.Soluto matrimonio, & com
muni fenrentia Molina, lib.i.depnmogen. m / ) ^ . Mol.Iefuita, 
dífp.¿6,verf.porro, Kcbcll l ib. i . qu&ft.i}.fe£f.i j . / « ¿ í . i . num.14. 
& alij paíliin. 

^ Vcrum í i thcfauium invenías in fundg primogenij y ia* 

tn genere, 
culo ligato , poíTcíTori majoratus eam partem adjudicare debe* 
qua: Domino fundi competir , quia veré illius D o n ú n a s 
eft , quam ipfe nullatcnus obligatur fucceíToribus refervare, 
cüm pars fundi non fit. Uc r e d é uterque Molin. loe. cit. ad
nota runt. 

10 Atfi fundi proprictas uní competar, alteri vero ufusfru-
dus pars thefauri Domino.fundi adjudicanda integré Domino 
proprieraris competir, non ufufruduario , qui Dominus fundi 
non cftj& colligirur manifefté ex leg. divortio, $. jf. Soluto ma- ' 
trim. ubi mariro qui ufufruduarius eft fundi doralis denegatur 
pars rhefauri in fundo dotali inventi , quia thefaurus non eft 
frudus fundi, fed in fundo reconditus. Atquc ita tradit aliis re-
latis Alvar. Valafc. de iure emphyteut. i .part. qu&(l.i$. m m . u 
Molina lib.i.deprimogen. c a p . z ¡ . num.z. Akct Molinaír»¿Z.2. 
difp.^6. verf.at quando, Rebell.^e ohltgat. iufiit. qu&ft.i^. feft.z. 
num. i j . Idipfum effieacius procedit in locato , commoda-
to , condudo , & pignore, quia bis contradibus nullum 
in praedium dominium acquiritur. U t praecirati Dodorcs 
notanr. 

XI Hinc veronafeitur difficultas, An fi babeas agrum in feu-
dum.vcl cmphyteufimtibi debeatur , ea porrio quae Domino 
agri adjudicatur,an dividenda fit inter tc.Sc Dominum propnc-
tatis ? E t ratio diííicultatis cft,quia feudatarius, & cmphytcuta 
potiús conditionem ufufrudiiarij forciuntur quára propricta-
rijiat ufufruduario nihil debetur.crgo ñeque emphytcuticojauc 
feudatario. Nihilominus communis fentcntia tefte Mol.& A l 
var. Valafco.ftatira refcrendis,cenfct emphyteutieo,& feudata
rio eam partem integré adjudicandam eííe.quia dominium uri-
1c habent .Navarr .c . i7 .« . i73 .Alvar .Valafeus)^ iure emphyteut. 
? . iy .Molina, deprimogen.Ub.z.tap.zi. affirmat fi proprietanus 
inveniat thefaurum deberé cmphitcutae dimidium tnbuere } & 
é contra fiemphyteuta iuvcniat,teneri proprietario dimidiuní 
concedcre.Quod fi aliquis extraneus inveniat inquit Alvar .Va-
lafc .Emphytcut£ ,ve l feudatario illam medietatem eíTe tribucn-
damiquia quotics dominium propricratis cum utili ad eam rcm 
concurrir, utile propricratis dominio praefertur. At Molina i c -
Cakitsaft .z.difp.' íó verf.m hac re, Kehcllde obligat.tuftitdib.í. 
q.iS.feci.z. nxm.xé . Leñhsyltb.z.cap.s. dub.is.n.61. Epan.Saa, 
verbo Thefaurus, num.i. afferuant eaam partem qû ae inventori 
jure inventoris debetur tribuendam cífc proprietario , aut em-
phitcutsjfeu feudatario thefaurum invenicnti >illam vcróquss 
Domino agri juxta jurís difpoficionem debetur , dividendatn 
cífc inter pioprietarium,& fcudataiiura, feu empbytcutam,qui3 
vcréfunr domini agri. 

Cxtcrum ex bis fententiis communem fuftinendam ceufeo 
nimirum eam parrem quae Domino agri deberur emphyteutae, 
feu feudatario integré cífc adjudicandam.Movcor,quia cmphy
tcuta aut feudatarius inconfuho proprietario , abfque illius in 
juria poteft in pnedio emphytcutico > feu feudali thefaurum 
qusrcrc , ut manifeftum eft : & coneedunt Alvar.Valafcus, &£ 
Molina / e c n í . E r g o lex difponens,Dominoagriintegrum the
faurum concedendum cíTe, fi eo renuentc,vel ignorante ab al i -
quo tertio iaveniatur, haberc non poteft locuroeomparationc 
Domini proprictatisjeúm ejus eonfenfus in quasrendo thcfau
ro non defidererur. E contra vero fi Dominus propricratis i n -
confuko emphyteutá, auí feudatario thefaurum in praedio cro-
phytcurico, aut feudali quxrat injuriofus eft cmphyteutaejauc 
feudatario , cui dominium utile praedij conceíTum eft. Ergó íi 
quíerat ibi thefaurum, folveic debet ficuti alius extraneus em~ 
phyteute, aut feudatario quod leges folvendura Domino agri 
ftatuunt. Ergo folus emphyreuta, & feudatarius hac in parte 
reputanduseft Dominus fundi non propricrarius. 

12 Secunda diflicultas eft, A n dida de thefauro procedant 
cum pecunia , vel alia res mobilis prctio aeftimabilis rcpciitut 
in fuperficie terrae in ángulo domus,vcl inter resallas mobiles? 
Cui difficultati negativa eft refponfio , co quod ad rationem 
thefauri neceírarium eft, ut rci magni yaloris oceultatio ita fie 
vctufta,ut neque illius.nec Domini ulla fit memoria,ob quam 
caufam thefauri Dominus dominium amiferit. U t aliis realis 
probar N o v a x t . c a p . x ó . n . i j s . Valafcus de iure emphyt.q.\¿.n.Z. 
Paul.Layman lib i.fum.feB^.traft.i.c.^.n.z^. v e r f . i n f u p e r ^ o á 
in fupradidis locum non habet, cúm faris praefumi poífit D o 
minum exiftere, tametfi ignoretur. Quodfí Domino careatjyci 
prorfus ignoratur, inter incerra bona funt computanda, de qui
bus inferius agendum eft. 

13 Sed quid íi tibi vendatur lana, aliáve res mobilis quae in 
fe reconditum aurum habct,ef£ccrifnc Dominus illius auripRc 
fpondeo ex vi emptionis nequáquam Dominum í ieri ,quiacum 
áurutn illud fucrit á venditore ignorarum, dominium inte 
transferre non poruir. Vti dicitur leg.k tutore,ff,de rei vindicat. 
ñeque tu vales dominium illius acquirere , dum aurum ibidem 
repofitum non invenU quia illud dominium media poí íc í f io -
nc acquirendum erar, quae tamen fine fcicntiacíTc nequit, ar-
gum. leg.^. §. Neratius\ ff. de acquirqnda foffejfione, & notavic 
Leííius lib.z.cap.^ dubitat. r j . in fne, n u m . t z . V i ü l , Layman, 
lib. 3. fum. f e ñ , f. traft. 1. cap. $. num. 23. Invento autem 
auro quaerendus eft illius Dominus : quod fi fada diiigcnti* 

non 
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non comparueric inrer bona incerra computanáum cft, 

14 H i s acccdünt metallorum v c n s quas fatis piobábilc eft 
tefte Soro l i b ^ . q . - . a . ^ . U f f i o W.t.r.T.á«&. n . » . y . í p e a a t o jure 
naturali cciere primo inventori,íicuri cedit thcfaurus.quia cfto 
non íínr induftria humana ibi repofítor, funt tamen tanti valo-
ris ut mérito ccnfed non poffint vil i írimo fundo cederé , arg. 
fy.litterA infiit. de retafn divifione , ideótjue Princeps concederé 
lolet facultatem eas venas qua:rencH , cciam in prasdiis alienis 
compeníato detrimento quod praediomm Dominis inde pro-
veniat, Abfquc hac tamen facúltate nullus privátus in fundo 
alieno abfqne Domini confenfti venas quaerere potc í t ,& fodi-
nas faceré, ut de fe eft peifpicuam. 

Caztcrúin comraunior fententia docet, ut videre efl: in G a -
briclcí» q.dift.x s.q.$ . a r t . $ .dHb . j .Mo\ ina frafi.z.difp.H- initio, 
LaymMb $ . f e c l . $ . t r ( i c i . i . c . ' ) . m i M . i i . Has metallorum venas ad 
Dominum praedij, in quo reperiuntur pertinere íicuti vena: fa-
xorumj& aquae.eóquód ibi nafcantur, & priedij partes fint. E t 
ücct íínt nobihores fuperficie fundí , non tamen ipfo fundo, 
cum fundum coníl ituantdpfuifque ílnt partes.Quocirca íi prac-
dium eft fundus dotalis> quidquid ex ea vena extraí fum fucrit 
cedit uxoriin dotis augracntum, juxta leg.fiexlapidicin'ts,ff.de 
ture dotmm.Qúoá intclligcndum eílj inodo aliud fimile non re-
nafcatur,nani co cafu (qui rarus eíTe poteft) inter fruólus prae
dij marito competentes referendum eft. Uchabetur, leg injor* 
tio,§.fi vtr$\fllwomitrmonio)&. í¿í GloíTajCui confonar lex item 
fifundi,f.de ufufrfifiu.Yeiam fi praedium fit ex bonis vincula-
tis,poffe(rori competir utpoté Domino praedij quidquid ex eo 
extracSum fuent,obligatur autem ne prasdium notabiliter fuc-
celfoi ibus deterius reddat 5 quia fub eo onere bona vinculata 
poíí idet .Utbené notat M.oVma,Uh.i .deprÍTnogen.c.Z}.n.S. Alter 
Molina, t r dc l . z . d i fp . f ^ . . i n medio. Hsec intclligenda funt juxta 
)us naturale , & communc : nam íi privatorum regnomm jus 
fpedemus rcgulariter venae cujufeunque mctalli Regi in fum-
ptus communesadjudicatae funtjfoluta tum inventori,tum D o 
mino pra:dij aliquá parre. Vide Mold.drfp.14. 

P U N C T U M X V I I I . 

Qualiter acquiratur dommium bonorum , quajnul-
iius fuerunt, vel quíe pro dereliítis habentur. 

§i«« nullius funt p r i m a oceupatione acquirurttur. 
I d e m d icendam ejí de dereliffis. 

urgente tempefieiteyCíut incendie iaBata funti regülrntet 
pro d e r e l i f i u haher i non debent, 

Smisfit c u i d n m obieftioni. 
§ltiid dicendum de Ugn'ts qua v i fiuminií > ó » inundatione 

itfportantuu 

I TT^Riorum bonorum dominium certum eft prima oceupa*. 
i tionc acquiri \Jzhzhzinu§. fer* ín( l i t .dererumdiv i f . \ \Á , 

§ ¡ u o d ante n u l l i u s efi id naturali ratione occupmti conceditur, & 
fy.lapillorum.infitt. eodemtit. dicitur. LapiUi, gemmiy & c&tera 
quA i n lutore m a m invenirntur iure naturali inventoru funt, 
confonat ,§. í»/«ú eodemt'tt& leg,\ ff.de acquirend* p>offeff.leg.$k 
de etcqair. rer. dominio, 

z Idem eft dicendum de bonis quíe vcré:dereli¿ia funt á D o -
mino. E o namque ipfo quo Dominus ea negligit, cum facilé 
recuperare poíTitjCenfetur nolle in fuis bonis habcrc,& cuilibec 
oceupanti ¡c l inquere .Ütconftat ex §.penuU. & ult.inftit.de re* 
y u m divi [ io}i i Ó , í e g . i . & feqq.ff.de derelifto. Inter haec bona dc-
i c l i í t a computantur míífil iajhoc eft numi,aliacquc res jaclatae 
in aliquibus folemnitatibus , ut primó oceupanti cedant. ü c 
habetur^.^ecamplius)inftit.de rerum divifione, & leg.qua ratio
ne,^.pentfit .ff .de acquirendo rer.dominio. 

3 Quíe vero urgente tempeftate, aut incendio jadtantur i c -
gulariter pro dcreliólis habenda non funt, cúm Dominus neo 
vc lkc illa projicere,6c projeflaoptat ad fe reverti. Conftat^^; 
%.ult.infiit,de rerum divifionedegfolfws, §.fi iaftum) ff.de f u r t ü , 
leg.mterdt4m,§.i.ff.de acqMÍrendiipojfeff . leg.navigiít,Cid.de furtü , 
Unde iniquae funt ieges í i iquarum civifátum, quac bona nau-
ftaoovmn tanquam poíTeflbrc carentia , permittunt oceupari á 
Domino loci ad quem appulerint, ideóqueca oceupantes ex-
communicacíoni bullas Coenae fubjiciuntur, duramodó ad C a -
tholicos pevtineant.Sicuti notat Covavr. reg.peccatum, i . p . § . i . 

Navarr.c.iy. w.ng. Molina, ^yp.Jí- LeÁius. í í t .z . f . j .waS. 
Rcbel l .^ . i .^e obligAt. g.iy./écif.i.w.^.Paul.Layman l ib .^ . feci .^ . 
t r a ó i . i . n . i í . Quod adeó verum eftjut e í t o res cífec infaliibili-
ter peritura nríi tu eam eiipuilTes,non ob inde dominium illms 
acquiris.fed rcnciis projiciemi reddere,quia ipíc non abdicavit 
a fe illius dominium, fiqaidem voluntatem habuit ut ad fe re-
veiteit;tur,íi caíu cam quis á periculo eriperec. Ut nocaut R e -
bcll.LaymaiiXeHiuSj/íJfíí diatts, &c probat l ex Pomponnts, 44.jfa 
de r e r u m d o m m o . Potcris tamen petere aeítimacioncm labons, 
qaem in liberanda re appofuiít i .utpoté qui negotium Domini 
utilicer gcí le i i s , & incciira res loco pignoris decincre máx ime 
fi ob eam cauíiim aliquod \ix.x perioulam íubiiíli ,uc bene ü^. 
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pradidi dodores advertunt. Qaod d¡£lum eft de naufragio d í -
cendumeft de incendio.al ióve fimili periculo.ut de fe coaltar. 

4 Sed objicics.cum resabjicis abfquc fpc ut ad te revertantur» 
abjicis abfquc intentione recuperationis, utpoté quam reputas 
irapolTibilem.crgó inrer derelida computari debent. Concedic 
Peer. Navarr. hb. 4. dereftitut. cap.r.num, j8. confequentiam. 
Sed re í l ius alij Doiítorcs fpecialiter LcfTius , dub, ig. m fine', 
eam negant. N c q ü e enim fatis eft , ut inter bona dcreliéU res 
aliquacomputetur , quod eam abjicias abíque intentione ex, 
prefla iecupcrationis,cum hujus intcntionis carentia ex irapa, 
tentia provenit, fed neceflatium eft, ut cam abjicias qaia nihil 
ducis, ut in tuis bonis líe. 

^ Quoad ligna v e t ó q u x in fluminis , inundatione afpor-
tantur ex circunftantiis inquitredlc Molina, tra£i.z.dffp.<¡ in 
jf»e,judieandum eft,an habenda íint pro dereli¿lis?Si enimexi-
gui funtpretij, & Dominus longc abíit tanquam derelidta ha
benda funt. Si vero íint talia quac prudentis arbitrio judicatum 
fucrit vcllc Dominum , ut fibi reftituantur , ci reddenda funt, 
d u m m o d ó f o l v a r q u a n t i induftria , & labor in iilis eripiendis 
seftimatur. Dominus veró agri poteft judicio contendere, us 
Domino lignorum terapus defignetut intrá quod ligna á prae-
dio extrahat, fin minüs tanquam dcrelidta habeantur. 

P U N C T U M X I X . 

QLiibus Dominium bonorum incertorLim> 
& vacanciura competat ? 

QUA appeüentttr bona incerta ? 
Ajfirmmt plures i n pmperes expendenda effe Domino no» 

, reperto, 
Alij inventoricoycedunti 
ludicium inter has fent entias fertur^ 
Bebes düigentem mquifitionem Domini fatere antequam alie-' 

nes, v e l a f u m a s . 
Non caret probabi l i ta te^ non effe obligatum IOAC bonafratrihus 

T r i m t a t t í y aut Mercenariu c o n c e d e r é , 
n C o n f u m p t a re n o n teneris Domino comparenú refiituerenifi 

faBusfuerU ditior. 
8 M i n u s o b l i g a r i s t f i i n pauperes, vel pin opera difíribttifií, 
2 §2uibusfint bona vacantia a^plicnta. 

i Ona incerta appellamus quae Dominum creduntur h a -
Jt3bcre,rametíi ignotus (it.'Sicuti í^gemmam , aurum , y d 

argentum in via publica reperies. Item h ovem, bovenijaliud-
ve animal aberrans inveneris. E t de his dubicatutjan inventor í 
cedant ? Etquidem íi feias rem inventam uni ex duobus , ve l 
tribus competeré , nefeis tamen quis ille íit proculdubioobli-
gatis retn illis tradere3 ut vel inter fe dividant.vel fortem mit-
tantjvcl uni appliccnt, aliis f a í l á compenfatione, utredté ad-
veitit_Molina,,ír^¿í.2,.flíi/p.745. Pctr.Navarr. l ib .^cap.nMm.Si, 
Kebáldeobligat. iuft it . Itb.z. q . i z . feMij, num.zz. quia omnes 
i l l i jus habent in rem illam.efto í ingul i dubium,dcbet ergo i l -
lisJconcedi,ut pro qualitate juris inter fe d iv idant .Quá divifio
ne f a d á tametíi Dominus certus agnofcacur,nou eít obligatus 
ille cui ex omniura confenfa res fuit applicataaliquid D o m i 
no rcddere, quia jam ceílic juri quodhabcbat* 

z Verúrn íi ei Dominus poft fadtam debitam diligentiam 
omnino ignotus fit. Aífirmant D . T h o m . z. z . q u A f t . ó i . ar í . f i 
ad z.Sí ibt Caietan.ó'»»fum.verbo Furtum ad finem, Abbas,»'» 
cap.fidialeóiijnum.iz.de accufationib.Syhcñ.verbo, Reftitutio.Sé 
q . i . & verbo inventum , q . i . n . z . Covarruv. regt peccaium, $.pá 
§ . i , n . z . Nayarr. c a p . i j . n . i j i . Molin. traci.z.dtfp.jtf.Lettias,, 
lib.Zé cap.x^. n . t f . R c b c l l . ^ . x . q . i z . n . ^ . & alij communiter* 
In pauperes aiiáquc opera pia expendenda e í í e , quia \ \ xc 
cteditur clTe dominorum voluntas, ut fuá bona in Dei hono-
rem, & animarum utilitacem cedant,quandoquidcm cis uti non 
poíTunt. 

3 Nihilominus hujufmodi bona invontori competeré} co-
natur defenderé Sotus, ltb .s .quAjL}.art.ad^z. LcdcCm.z.part.^ 
q . i . a r t . j . f j l . z66 . B m h o l o m . de Medina, in f u m . l t b . u a p . i ^ 
§.qmrtaeabeca, reg.j. L ó p e z , z.p.cap.z.in z.ajferté Mcrcado,í/e 
contrafi. cap.if. verfdelos hallazgos. Pctr.Navarr. cap.** 
7jww.59.Eman. SM, verbo The f au r t t i , num 4. & alij. Ducuntuic 
quia nec jure naturali , nec pofitivo hace inventa pauperibus, 
ahifvc püs operibus appiicanda funt.cedant ergó inventori. E c 
quidem quod ex jure náturali nulla hujus diltnbutionis adíifr 
obligatio cá ratione convincor, quia hoc jure fpcítato quod 
ómnibus gentibus communc eft potius prxfumi debet vcl l« 
Dominum}ut inventor rem inventam íervetjaut conlumancum 
onere, & obligacionc icddcndi fi forte comparcat, quam ut in 
clccmofynas aiiáquc pia opera cxpcndat.undc nunquam recu
pérate poterit» Minüs autem ex jure pofitivo colligi hxc obl i 
gatio poceft.fiquidcm nullus eft Tcxtus qui de his bonis inve-
ns; diiponat:nam caput cum tu de ufufu , & c a p . cum fit de i « -
dm> cxprcfsc loquuncur de ita quac injuíté func acquiíita. O b 

guaro 
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quam injuílitlam mérito las Canonicuffl ca piis opcribusaH-
c!ixir)& á poíTidentc abftulit. Tcxtus vetofiquid invenifti, & 
tex(tíi,multi. 14, qníjl .^. AíTcrentcs furem cííe &• raptorem qui 
inventa non reddie fubintelligcndi func ( inquit G!o(ía) de eo 
qui voluntatem habet non rcddendi Domino Comparenti, uc 
conítat ex yerbis fcquencibus. cor intemgat non ma~ 
num, &c. 

4 Inter has fentcntiat pmdenter judicat Paul.Layman, /í¿.J. 
f"tn.fe¿t.¿.traci.i.c.<¡ infine.aíTcicns hanc fecundam fententiam 
valde probabilem cífc j priorcm piam,& tutiorem, eámque re
puto in praxi fequendam non ob rationem ihidem addudam, 
fed quia confuctudine inter fidcles videtur príercriptum.ut h z e 
bona in pios ufus expendantur : cui confuctudini máxime fa-
vent varia privilegia á Pontificibus conceíTa Rcligioni CanRx 
Maris de Mercede, CommiíTario Cruciatce , & alüs ut fub ex-
communicatione compcllantdctentoresea fibi exhiberc in re-
demptionem captivomm , fubfidium belü in infideles , aliáque 
íiimlia. Si enimPontifices cenferene nullam detentoribus in-
cíTe obligaduncm ea bona in pios ufus expendendi, nullatenús 
fub excommunicationis pacna id prascipeient. 

y lllud cft notandum te haec bona invenientem óbligatum 
cíTe antequam ea alienes , vel abfumas diligentem inquiíitio-
ncm Domini faceré, alias alienatio>feu confumptio illicira , & 
injíifta efler, Quae aucem diligentia fu fufficicns cerra regula 
prasferibi non poteft , fed prudentis arbitrio fpeflatis c i r c u n -
íkntiis judicandum eft.Neque rem alienarejabfuraeréquc'debes, 
dumfpem probabilem habes Dominum invenietidi, tametíl 
longum tempus decurrat. Vt redé Covzr.reg.peccamm^.p.^.i. 
mfine^qma incadetcntione utiliter Domini negotium ger i t .Ob 
quam caufam legt regia , 7. íír.13. lib. 6. nov* collefi. Stacuitur 
pro rebus invcntiVpretioíis , & frudiferis fpatium quatuordc-
cimmenlíum.in quorum íingulis, voce prxconis Dominusia-
quirendus eft. 

6 An v e r o tenearis fratribusTrinitaris,aut mcrcenarlisiem 
inventara tradere , fiquidem ipíi autumant privileginm á Sede 
Apoílolica , & a Rege Hifpano habere^t fibi ca bona conec-
dantur, difficultate non caree. Tum quia haec privilegia v i d e n -
tur fupponere td óbligatum eífe non c o m p á r e n t e Domino in 
pauperes diíhibácrc , cujus contrarium diximus cíTe probabilc. 
Tum quia hace illis conceduntur ca condicione ut f e r v e n t q u í E 
prarferibuntur', diflaleg. regiít j . t i t . i } . lib.6. 'nov& collefiiontí, 
quae ramen non videntur obfervare, ideóque Molina , traei.i, 
dtfp.óSz. pofl initiums & difp.7io. área finem, propender nul
lam tibí efle obligationem fupradidis ea bona tradendi, fed 
óbligatum efle tantúm moralem diligentiam piíeftare in Do
mino quaerendo. 

7 Quod fi praemifsá hac diligentia,& Domino non compa-
icnte rem abfumpferismcxus opinione probabiii tibi ufum, & 
dominium illins concedenti, uti concedit rci qax fub nullius 
efl; poteftate , quia perinde cft non compárele Dominum , ac 
«oncíTe, nulla tibi fubeft; obligado reftituendi Domino poft-
modum comparenti) quiahxc obligado folum nafci poteftex 
ie acccpta.vel ex injuíTraacceptioneratin praefenti nulla cft: in-
jufta acceptiojueque irem res accepta, cum non extet niíi forte 
aquivalencer extet, eó quód ob pradidae rei abfumptioncm 
locupledor fueris fa£his. 

8 Minús autem obligaris fi in paupcrcs,aliávc pia opera dí-
ftribucionem feccris , quia hsc ex difpoficione jmis Domino 
rLicccíTerunt; favetque reg. bona fides,^^, de Reg. Inris i r í6 , 
Paupercs vero rem abfumentes nihil Domino comparenti red-
dere tcnentur 5 cura juílé rem abfumpferint. Quinimó Sctus 
dtcio lib.j.qn&ft.$.art.3.ad z.Lcd^Cm.z.p.^.q 1. iírf.f .Pctr.de Na-
varr./;¿.4. de reftitut. cap.z. num.tf . cenfentab hac redditio-
ne excufati, rametfi in propria -pecie res exiliar, vel ob cjus 
confumpdonem didores faclifuerinr,quia non mutuo, fed in 
eleemofynamacceperunt, ficuti íi ipfc Dominas rem illis c o n -
cciriíTet. Sed rediús docuerunt in hoc ultimo cafa Molina, 
diño ( rañat . i . dtfp.746, in fine, Paul.Layman,/^.3./«w./éí7.y. 
•traftat.i. cap.5. in fine. Non enim yerifirnilc cft Rempublicam 
inrenderc privare Dominum abfolute dominio , & ufupropriae 
x e l , fed tantum pauperibus concederé dominium & ufum il-
lius j.dum Dominus non comparuerir. Quod inde convinci-
tur quia Dominus potefl: in foro externo vindicare rem fuam 
ubicumque fit j fignum crgo eft: illius dominium non amifif-
fci Idem eít diceudum de proprio inventore, fi fibi tanquára 
pauperi rem inventara applicavefit, nirairutn non efle óbli
gatum re cenfumptá pretiura illius Domina rcddere , bené 
tamen obligatur, fi didor fadtus eft, vel res in propria fpecie 
exiftac. 

Qvioad bona vacantia fie nunenpata , quia Domino vacant, 
co quód Dominus illorum deceíTcrit haerede non rehilo qui 
ab inteílato fuccedat. Haec igitur bona fpedato j urc commu-
ni.fifco adjudicara funtinRegis' fumptus, leg . i .§ .u l f . f .demre 
fijei leg.'vacantia, Cod. de.bonui'ncmt.lib. 1 0 . & idem eft de jure 
regni Caílellae, leg, 1 z, t i tS . L<¡. nov* colleci. Iteraque de jure 
Lulitano,/.!. ordinam. tit.i$. §.x6. tametíi ex regia libcralita-
is captiyis tediaicndis. applicata ^ , ¿ # . 1 , ordinam, t j t , 69 ,§ . i * 

& in refermatis, ú t . t p . w.i. Ab hai: tamen regula eicipitar pe-
regrinus , cujus bona vacantia authoritate Epifcopi illius lod 
in quodeccíTit diíliibui dcbenr.mxr* Authent. omnes petegrtniy 
Cod.communia de fuccejftomb. & Ug. regia, tit.i. part.S. nifi for
te hofpicale in quo deccíTiCjprivilegiara fuccedendi babear. Vti 
regulariter habent omnia Hifpanias Xenodochia. Vide Co-
varruv.»-^. pecemum i . p . i - § . n u m . $ . Petr.Navarr. lib.^. cap.*-
n u m . ^ . Molina tract.i. dtfp.tf. 

P l l N C T U M X X . 

Quo paólo per «dificationem , & plantationem 
dominium acquiratur, & quid de molendinis 

diqendum cft ? 

I Qual'tterdonj'mium adifei']compares ? 
x Quod diftum efi de ¿ídtficiis dicendhin efi de plmtii j & «r-

horihus, 
3 &e molendinis ? 

1 y-^Ertum eft comparad non poíTe aedíficij dommiumj 
V^/quoufque aedificium conílruatur, quia non cutis ncquit 

cíTe dominium. Uc autem ¡rdificij dominium compares debes 
ín proprio folo cedificare "non in alieno , quia aedificium folo 
cedit, quod verum cft tamctfi ex aliena mareria ibi xdifiesres, 
obligaris tamen Doraino,á quo raateriam filftulilH fatisfaccre. 
Ut haberur,;§.caOT/'» fuo inflit.. de rerum divifione, & leg.adeo, 
§.cMm in fuo , j f J e acquirendo rerum dominio. Quód fi in alieno 
folo tua materia íedificarei, ardifícium Domino foli cederer, 
ipfe tamen obligarus eft fi commodum ex eo acdificio accepit, 
tibi folvere a:ftiraat¡onem mareriae , &.laboris in eo opere i m , 
penfi , dummodo , bona fide conftruxeris credens folum pro-
priilfl^tc3nam fi feiens cííe alienum feccris nihil tibidcbetur. 
Ñeque diruto edificio vindicado ejus matedoe tibi competir; 
quia prxfumens donaffe, vel temeré fcciíTc. Uti confiar , ^ 
l e e r t e inflit. de r e r u m d i v t f i o n t : ibi , Mud conftat , f i m pojjej-
fioneconftituío ¿ d i f i c a t o r e foli Dominus petat domum f u a m y nec 
folvat p r e t i u m materii, & mercedes fahrortim ; pofe eum per 
exceptionem'doli malirepeUi, uiique ( t b o n t fidet poffeffoifuent 
q u i ¿ íd i f icaver i t . Nam feiend alienum folum eflejpotelt objici 
culpa quod sedificaverit temeré in eo folo quod intclligcbac 
alienum eíTcNcqueobeíl/f^ i.Cod.dereivindicatMhi Impera-
tor inquit. id quod in folo tuo Adificatum efi quod in eadem caufsk 
rnanet iure adte pertinet,fifuerit diffolutum, eius mater'tA adpri -
flinum Dominum r e d i t , five bona fide, ftve mala idifietum ex-
trufium fu, fi non donmdi animo Adif ic iafo lo i m p o f i t a f i n t . Noa 
¡nquamobftat3nam ut acaté explicar Andreas Eachin .^ . i .«»-
t r o - v e r f c a p . i ^ M procedit cum Dominus foli conlcms luir sedi-
ficij^ diíTimulavit, namco cafa mfi proberte animo donandí 
aedificium conilruxiíTe , & folvere expenfas dcbccSc raateriam 
xdificij edificio dituto vindicare potcs^rgum. leg,par&, §.fido~ 
n a v i , ff.doli mali & metús except. ibi: dolo enim feci quia paffus 
fum eum í d t f i c a r e } & non reddo impenfas. 

1 Quod didlura cft de azdificio dicendum eíl de plantis, & 
arboiibus,quae Domino foli in quo func pofitae cedunr. Quarc 
1¡ alienas plantas tuo folo pofucris tuaíunt, teneris tamen i l -
larura íeftiraadoncra rcddere. E contra Vero fi alieno folo fe-
meninjeceris , ibiqueradices egeric ad Dominum foli per-
tiner: tu vero ab co asftimationem exigere poteris , fi bona 
fide feminaveds,fecus fi mala fide, %,f%T\ÚHs¿nflit.de rerum di-
njifione & dicta leg.iideo,§.filt.& Ug.qua rationeyf.de acquirendd 
rerum d o m i n i o . 

Planta vero «qué in tuo, & in alieno fundo radicesmittens 
tibi,& alreri communis etit,^ d i c l a leg.adeoy §.ult. ff.de acqui
rendo rerum dominio. At fi in tuo fundo plantara fir,tametíi ali-
quas in alienum fundum radices raittac, tua eft , leg. ( i p l u r e s , 
§. ult. j f . arborttm f u r t i m c s f a rum. i Alter vero fi comperiar fuá 
fundo domeílico ex illo arborc damnum párari , uri poteft ju-
ris remedio , ut evcllatur, non tamen ipfc propria aurhoricatc 
tollere,ut advertir Anton.Goraez leg.46^Tauri,num.is>.exleg.i, 
Cod.de i n t e r d i f i i í & leg.x.ff. de a rbor ib . CAdendis. Notanter dixi, 
domeflico, nam arbor nocens milico fundo non cft fuccidenda, 
fed tantúmejus rami coercendi per ij- , pedes , iuxta l e g . i . j f . 
d e a r b e n b . CAdendis & tbi, Bart. Alberic.& alij, quos refert, 6c 
fequitur Antón. Gómez/peo w«íe. Quodfidubiurnfuerit, an, 
arbor in fundo alieno radices cgcrit eive noceac arbitrio, ruíli-^ 
corum ftandumeft. Ut benc uoíat Layman, dtfio cap,$. w . n . 
verf.Porro, 

3 Quoadmolendini sdificiumattinet.In flumine publico 
five navigabili,five non navigabiliiexilliraát Paul.de Caftro,w 
leg.fiumtnum num.x.ff.de d a m n o i n f e é i o , n o n poíTe molendinum, 
aliudve aedificium conftrui,quia cito aquae ufus nemini fit adju-
dicatus, fed ómnibus communis, at fluminis proprictas propria 
cíl reipublicae.Sicut crgo in via, agiovc publico nequcunt fin-
guli pro fuo arbitrara íedificarc , ñeque etiam in flumine pote-
xunt. Sed icítius Bart. i»/eg-. 2«cwi»«í > m n ' S ' f f ' d t f i w i n i b , 

Iafo% 
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la íbn. i l i n. 4?. Bald. m leg item Ittpiüi.f. de rerum divif. verf. 
item f a c i a l alii quos rcferr,& fequitur Antón Comtz.leg. 46. 
Tau>:n. lO.Mnlina. tra¿Í, z . dijp. y ó y . » . ^.Paul Layman.tó. 3. 
fum.Jeci.s.trací. i .cap.S. ccnfcnt in flumine publico non navi-
gabiíi , ñeque pioximc in navigabile influente , o p t i m é poíTc 
in álveo ílIius» vel in ipfo flumine molendinumconftrui nulla 
fpeflará licentia. Uci probat lex 1. jf.de fiuminibus & leg. quo-
minus eodem tit. Nam ell:o fluminis proprietas Reipubliccc 
competat quod non cí l ira certum, atipfa Refpublica confen-
tíre ceníetur praedido ofí icio, eó quod commodum Reipublicx 
afFcne poífir,& nemini prxjudicium.Quod adeó verum eft e í to 
ibi molendinum íit acdificatum,poííis tamen íivc fuprájíive in -
f iá aliud de novo edificare,dummodo aquam priori non detra-
has , cámetfi inde ei lucrum decrefcat, quia hoc dccrementum 
n-on tam provenit ex tuo malendino ibi zdi í icato , quam ex eo 
qno pauciore quam antea ad molendinum concurrant , quod 
nihil refertjcum Dominus prioris molendini nullum jus habue-
rit compcllendi, ut ad fuum accedant molendinum- ü t r e ¿ t é 
coníideravit Bartol. in diftn leg. quominus jf. de flumintbtis q. 
i i . in fine 8cibi l a f o n . » . 84. Ripa. w. 81. A n t ó n . G ó m e z 
Molina , & Layman. hcis citatis & probat lex regia. 1 S.tit.fin. 
fwt. 3. 

E a autem eít diíírrentia ínter primum conftrudorcm molen
dini,& íecundum.quod prior potelt uti aqua prout fibi commo
dum fuerit íicut antea,quia ex .íecundo molendino non potuit 
reftringi jus quaeíicum quod antea habcbat.At fecundus nequit 
in praejudicium prioris aquam detinere.quia cíTet prsjudicium 
in jure quasíito altcri.Ut notavic Bart.r» dicta leg. quominus q . 
14. » . 15. Ancón. Gom./tfgv46. Zd-'m » . iz .verf , ex quibus 
lAoX.trañ. z.dtfp. j o $ . n . 14. C ú m autem dubium eít quod 
molendinum íit primo xdificatum conjeíturis agendum efti 
nec levis eft quaa defumitur ex eo quod in -fupcriori pai te co l -
locatumíit . U t re¿té proba: Antón . G ó m e z , tametíi Molina 
contradicar. 

Quod íi molendinum aedificandum eft in ilumine navigabili 
nequit conflrui abfque licentia Principis, ícucivitatis illius fu-
periorem non recognofeentis.. Ut i dicitur expreíTé. % . 1. de 

fluminibus , & tradunt relati Dodores . Antón. G ó m e z . » . 10. 
Ó* n . M o l i n a . » . <>. ne navigatio impediacur, vel deterior 
reddatur. E t idem eft dicendum fi flumen fit in territorio quod 
í i t proprium regisjvel civitatis quá tranfit, quia eo cafu nequit 
abfquc licentia Principis, vel illius civitatis asdificari. U c i 
advertir A n t ó n . G ó m e z , dicta leg, 46. » . 11, explicans legem 
regiam, 18. tit. finali part. 3. 

U n C T U M X X L 

Qualiter per rcnptioiiem3pi¿tionem3formationeiT)3 
acceílionem 3 confuíionem , mixtionem, allu-

vionem, dominium acquirat ? 

1 Scriptttrk non cedit carthty fed potim charla feripturt,. E t 
idem efi de picíura. 

í Si ex aliena materim fpeciem finges eiuí erit fpecies tutus efi 
ma tria fim anttquam reverti poteft» ^ 

5 Q u i d j l reverti nequit. 
4 Accejfiene precife non comparatur domin'tttm. 
j Qualiter commixtione > Ó1 confufaone dominium comparetur, 
6 Qualiter aUuvione, 

l^T^Ametf i feriptura cederé per fe debeat Dorrino chartae, 
X, & membranas cui inferitur perinde ac asdificium Domino 

foli cedit juxta leg, qua ratione §. litteríjf. de acquirendo rerum 
dominio j actamen cum rcgulariter feriptura pluris asítimetur 
quam charta, & membrana,cui apponituiicenfendum eít char-
tam, & membranam Domino feriptura: cédete, non é contra , 
quia regula eít jure conftituta principale trahere ad fe quod 
eft minus principale. Hinc difeernere potes an pidura tabula 
cedat vel tabula feriptutae. Si enim tabula per fe fpedata pre-
tiofior fit ipfa pidura, tabulae pintura cedit. Si vetó fit vilior 
cedit pidurxjConftat ex .§ , f i quts in aliena inftit. de rerum divi
fione & leg. qua ratione §. fed non jf, de acquirendo rer. domin. 
Excipe nifi piduram gratia ordinandi tabulam appofueris.nam 
cocafu tabulae cfto viliori pidura cedit. üc colligitut expreíTó 
ex leg. & fi non funt § . perveniam-M jf. de amo & argento 
legato. At Domino tabulae, & membrana folvendum eít quid-
quid fuá intcreft,hxc non eíTe pidtuia aut feripturae alicnx fup-
pofita , alioquin membranam , feu tabulam alicnam vendicans 
exceptione doli rcpeüetur- iuxía dié'ia Ug, etfi non funt. 

z Quoad fpecificationem,fcuformationem attinatjfi ex aliena 
materia fpeciem íingas qax in antiquam marcriá revertí poflit, 
ut fcyphus ex auroj vel argento conflatus , & ejus erit fpecies 
cujus eít materia five bona , íive mala fide proccíloris. T ú m 
quia fpecies acccHbria cftmatt'riae. T ú m quia materia vindica-
t i Domino, poceít , <>; confequenter fpecies ci adjudicari debet 
compenfatione tibi fada , fi bona fidepioceíferis a fecus fi 
mala , rvfi praefente domino egeris V t fnpcriu$ dixiraus de 

l e r d . de CaJtrQ , de lufi, & lur. 

3cdificio:& habetur dlSaleg. ndee. §. cum quU f . de acqnirenda 
rerum dominio. 

3 At fi fpecies in antiquam materiam reverti nequit, uti fi ex 
uvis vinum,ex olivis olcum.cx lana pannum conficia$,refert an 
bona fide credens tuam elle materiam id fecctis,an mahrfeiens 
cíTc alicnam. Si bona fide fecifti, tua eít fpecies , urpotc quee 
non accedit aljcnoe materia: > fed alicnam materiam in fe 
convertir. Debes tamen Domino maceriac redderc iíUus c í t ima-
tioncm. Si veró mala fide egeris ( ut pnrfumi debet dum non 
probas contrarium ) Domino materiac competit fpecies, vel 
quia prcefumeris donafle, vel temeré confec i í fe , ideoqueillatn 
vindicare poteft. iuxta leg. de eo, §. fi quis jf. ad exhiben-
dum. 
4 Áceaítione precife dominium non comparas alienae materir. 

N o n enim ex eo quódgcmmam tuo auro,vel vefti inferas,illius 
comparas dominium, alioquin Dominus gemmac eam vindicare 
non poíTct. Ñ e q u e obeft regula juris ; accejforium fequi debet 
naturamprinc ipa l i s ,qmainzd\ \gküi enm accedit, fecús 
cúm accedit injufté. Q u o fenfu intelligi debet lex ufmon, 
perveniamm, f, de amo, & argente legato. Excipi ab hac regu
la debent quap folo accedunt, ha;c enim Domino foli cedunt > 
ut in aediíiciis , & plantis didum eí t . 
/ Commixtionc,& confuíionc túm pecuniae, túm aliarum re

rum non eft conftans fentcntia)quibus in eventibus dominium 
comparetur ? Commixtio diftert á confufionc,quod in ilIa,cor-
pora quee mifeentur in fe diftinda manent. Sicuti cum grex 
ovium alteri gregi, & acervus tiirici altéri acervo adjungitur 5 
in hac vero diftincta redduntur. quia in unum coeunt: ut í i 
vinum alceri vino permifeeas , & mafias argenti, vel auri, auc 
plumbi confies. 

E t quidem fi materiaediverforum Dominorum confundantur, 
vel permifeeantur excorum confenfu, permixti dominium eis 
pro indivifo competit. Eaenim volúntate cenfentur dominia 
fibi invicem communicalfe. Vt habetur erprefie. §. /» duomm 
in/}. de rerum divifione & ditfa leg, adeo §. voluntas ff. de acqui
rendo rerumdominio.Idem eft dicendum fi cafu confufa funt , 
nec facile feparari p o í f u n t , quia materix in unum coeantcs 
faciunc dominia,in unum coire:credo tamen poífe fingulos l u -
diccm implorare , ut permixtum pro uniufcujufque jure div*!-
dat.Quod fi facilé poíTunt materix qonfufx difccrni.uti fi plum-
bnm cum auro,, vel argento mixtum eíTct, abfque dubio fingll-* 
lis in rem competit aótio juxta leg. idem Pempomus. §, jed . f i 
plumbumjf. de rei vindicat. Sed diiíicultate non caree , an curtí 
materix duorum Dominorum permixex funt cafu, vel ex rnali^ 
tia,ita ut facilé inter fe difeerni nequeant, permixtim dominiu 
fingulis ¿ompetat? quia abfurdum videtur concederé furibus, 
& latronibus dominium rerum oblatarum ex eo tantum quod 
fuis rebus ablatas permifeeant Buttol, Jeg. fingularia ff, fi cer
tum petatur & ibi, Alexand. n. z . cenfent fpeciale efie in pecu
nia, ut per illius cum alia mixtionem, dominium acquiratur; 
túmobfrequenc iam hujus mixtionis>qux in aliis rebusnon in» 
tercedit:túra quia in nummis non confidetatur afFecliojqiix ¡n 
exteris fpedatur. /f i^.wíiww^^. dein litem iur.mdo:mm prxc i -
pué quia Tcxtus in leg. fi alien, jf. de folutionib, cxpreíTé de 
nummis loqueos inquic ,f i m xti funt ita vt dicemi non poffint, 
eius fieri qui accepit, E contra/fx. ¿.jf. de rei vindicat, Ait. fi 

frumentum dominorum non volúntate eorum confufum fit, com
petit fingulis in rem afiio in id , in quantum apparet in illo 
acervo fuum cuiufque effe, 

Ceterúm tám in pecuniajquam in aliis rebus permixtionem, 
quá mixta nequeunt difeerni, dominium compararijficuti com
paratur in iis qux inter fe confunduntur , docucrunt Fulgos. 
Cuman. & alij, quos refert, & fequitur Jafon in d i ñ a l e g , f m -
gularia Aldat, ibidem verbo •> pecunia, Andreas Fachin./f^. n . 
controv. cap, 51. Ñ e q u e enim pecunix permixtx concedit lex 
fialieni. dominium accipienci, quia fiequenter permifcecur,fed 
quia ita perraifceturjUt difeerni nequeat.At h x c qualitas etiatu 
in aliis rebus permixtis intercederé poteft. Ergó x q u é de aliis 
rebus , ac de pecunia aííirmandum eft , mixtionc qua inter fe 
confunduntur , ut nequeant difeerni , dominium acquiri. E c 
ytohzt lex adeo §. voluntas jf. de acqa:rcndo rerum dominio, üj i . 
Sa¿ etfi fine volúntate dominorum , cafu confuji, funt ( Sub-
intelligc ut diíccrni nequeant ) duorum v.aierii. vel eiufdern 
generis , vel dtverfa, idem inris erit. Et licéc fingulis non detur 
a d i ó in rem,quia non apparet, qux pars ex illo mixto cuique 
comperac , quod ad prxdidam adioncm concedendam necef-
farium videtur iuxta diciamleg, $.jf. de rei vindicat. ibi. Cam
pe: i? fingulis in rem aciio in ¡d tn quantum apparet in illo 
acervo fuum tuiufque ifje. Ñeque enim a d i ó in rem conce
ditur, nifi res cum fuis qualitatibus defignari pofiit. leg. ( i in 
remjf. de rei vindicat,; attamen fingulis competit jus Judiccnt 
implorandi, ut illud indivifum dominium dividat, & fingulis 
applicct prout cujufque juri conveniie judicaverit. Ñeque re
puto abfurdum fures , & latrones dominium pecunix furtiva» 
piopriis permixtx comparare ,quandoquidem illud comparanc 
cum obligatione reftituendi, & cum duninutione proprij do-
minij, quam ob mixtionem patiuntur. 

£ Tándem 



5 o 
6 Tándem al luvíone dominium acqniii deciditur dictahge 

adeo § . i . f . d e acquirendo rerum dominio & § . p rAíe rea . infitt. de 
rerum d t v i f t o n e . Alluvio namque, ut ex didis conftat, c i l in -
crementum , vel decrcmentum qnod flumen decurfu temporis 
praedio alicui pia2ftat:quodincremécum,vcl decrcmentum aliud 
cft latenSjaliud parens.Latcns eít quod paulatim,^ quafi laten-
ter flumen adiieit; hoc autem incrcraenrum, vel decrcmentum 
cjus c(t cujus cít praedium, quia,vix á praedio diftinguitur. Pa
teas vero cft quod palam, & patcnter Ht, contingitque tripli-
ciccr Primó fi impetu,& inundatione partem aliquam ex alieno 
praedio tuo adjecerir,vcl ex ruó altcri derulerir. Quo cafu per-
manet ea pars adjeda, vel fublata fub dominio quo antea 
crat,nifi cam Dominus, derelidtambabear. U t manifefté con
fiar ex d ic ta leg. adeo. § t. Secundó contingit cum Ínfula al i -
qua denuó nafeitur , quae fi fit in medio mari jure gentium eft 
pr imó occupantis.Si vero in medio fluminis pertinet ad eos qui 
utrimque c regione praedia habuerint pro uniufcujufque jure 
dividenda. Qiiod fi uni partiripae propinquior fir, habenribus 
ibiJcm praedia competir, ñeque corum jus dimiuuirMr, tametíi 
poflmodum extendatur, & alteri ripx adverfae accedit i quia 
incrcmentum illud accrcfcit ¡nful£e!& confequenrer illius D o 
mino. Si veró ea rationc Ínfula fiatjquia flumen in duas partes 
dividitur , & praediumalicujus c ingi t , cjus erit Ínfula cujus 
fuit praedium, quia nulla e í l caufa ob quam debeat illius do
minium amittere. Ut i haec traduntur. §. infult inflit. de rerum 
dtvtfone leg.stdeo §. i . & leg. Ínfula j f . d e acquirendo rerum 
d o m i n i o . T c v ú o contingir,ut flumen antiquo, & naturali á lveo 
rel iólo incipiac per aliam partem fluere, quo cafu alveus dire-
licflus ad eos pettlhei, qui utrimque é regione praedia habent, 
íicuti d i d u m c í l de Ínfula. Alveus veró denuó oceupatus pu-
Llícus cfficitur , dummodo longo tempore , & non per tran-
fennam fuerit oceupatus , tamctfi flumen po í l illud longum 
tempus ad fuum antíquum alveum revertatur. Sicuti conftat 
ex §. quod fi naturali inflit. de rerum dtvif & dicta leg. adeo, 
§ . Ínfula , & Ug, ergofff. de acquirendo rerum dominio\$í docet 
Molina traft.z. de juftit. difp.^j. 

Quoufque autem haec incrementa per alluvionem contin-
gentiaconveniant Ufufruduario, feudatario , & cmphytentae1 
decidiroptímé Mol ina , d .difp ,¿y. circafinem, nimirumincre-
mentum alluvionis larens cederé Vfufrudluariojficut praedium, 
á quo r i x di í l ingui tur , leg. ítem fi fundum, §.louic, uicinus & 

fi Ínfula , Jf. de ufufruflu. Feudatario aurem ob fpecialem 
confuetudinem feudorum fpeílaro jure communi nec incre-
menrum larens,nequeparensconvenir,At fpedato jure Hifpa
no, leg.io. t i t . iZ.pw.^. latens convenir,non veró parens. Ad 
emphyteuram veró & larens , & patcns pertinet j latens quia 
pertinet Vlufruétario qui minus eíljparens quia fuflinerdecre-
menra agro cmphytcutico obvenientia abfque diminucionc 
penfionis. Ergó aequum cft , uc incrementa repórter abfque 
penfionis augmento. 

D e l u j i i t i a i n genere. 

P u N C T U M X X I I . 

De tranílatione domini) in alterum ex lege 
p r í E Í c r i p u o n i s . 

I n p R i p l i c i r e r inquit Leílius, Itb.i.cap.é.initio, poteft trans-
feni dominium in alterum abíque volúntate prioris ' 

Domini : primó jure genrium qualiter res bello jufto caprae 
fiunr capiencis, & qua tranflarione, & domini) aequifuione di
ximus. 6 . ¿ e í ^ m . ^ / / / ) . j.Sccundó^virtutcalicujus legis, 
particularis j idque fine culpa Domini, uti lege praefcriptionis 
vel ob ejus culpam , ut ob crimen Haevefis,Sodomiae, &c. Ob 
haec enim privatur reus dominio fuorum bonorum , & fifeo 
addicunrur. De «¡ua privatione , & qualiter obliger & quod 
jus fifeus acquirar dixi laré tract. z. de legib. difp.z. de lege p x -
n d i , & traft.^.defide difp.j.de pcenis H&reticor. Ter t ió fenten-
tia Judiéis, ut fi reus damnetur in quadruplum. De cujus obli-
gationedixi in fupradiciis difputationtb, de lege ¡posnali , é f 
íenfifeatione bonorum^ & dicam latius cum de deliftis, & corum 
posnis fermoncm faciam. Quaproprer in praefenri folum 
fupereíl agendum de rranflatione dominij virrute legis prx* 
ícriptionem concedentis. 

Qiiid fie pr£crcdptioJ8¿: ob quam caufam introducá, 
& an ei renuntiaii poílic ? 

i "Explicatur pr&fcriptio generaliter. 
z Propriifs defimtur. 
3 Qualiter apud Cmonici Inris interpretes accipiatur ? 
4 Sumpta prtfcriptio tertw tncdoab ufucapione non diftinguitur, 

5 Benefictumprtfcriptioms quam ob caufam j u r e cemmuni i n -
troduSlum fu ? 

6 'Beneficio p r A f c r i p t r n i s renuntiari potefl . 

i "pRsEfcriptioapud juris Caefarci interpretes teftc Covarniv. 
A regula pofíefor.i.p.initiofiáem cft quodexceprio,feu cxclu-

fio aél ionisadversús te intentaras, qux triplicirer contingir. 
Primó negando titulum, 5f fundamentum, cui adlor inniritur. 
Secundó oí lendendo ei plenam farisfadlionem dediíTc. Terrió 
retardando cjus adioncm. Exemplo res erit manifeíta.Poílulac 
atc Pctrus folutioncm pecuniae mutuataj, fi ejus petitionem 
cxcipias negando mutuum tibi efie conceflum , excludis titu-
Ium,& fundamentum, cui Petrus innitirur, rransfcrfque ipfum 
onus probandi, & haec non e í l propriaexceprio adionis , ne-
gatio.Si aüremadmifsa mutatione opponas foluiflcjvel adver-
íarium remififle, proprié ¿jus adionem excipis,& elidis, cujus 
clifionis, & exceptionis tibi incumbir probatio. Qiiá proba-
tione legitime fada Petri a d i ó diftinguitur, ideóque haec cx-
ceptio peremptoria vocatur.quia Petri adionem perimit.Quod 
fi opponas non efle legitimum Judiccm ; teí les efle infames, 
Petrum efle excommunicarum , adionem non exringuis, fed 
rcrardas , vel declinando judicium , vel difFcrendo , ideóque 
haeccxceptio appellacurdeclinaroria, feu dilatoria : de quíbus 
agit titulus de exceptionibus tam in D i g e í l i s , quam in Códi
ce , Sed quia has excepciones á reo oppoíitas folec ador con-
trariis exceptionibus únpugnare , hae impugnariones replica-
tiones appellantur : quod fi iterúm reus huic adoris exceptio-
ni fe opponar, ea oppofitio duplicaíio nuncupatur, & fie poC* 
func effe triplicaciones, quadruplicariones, 8cc. ut c o n f í a t e » 
inflit. dereplicatimib. & leg.z. ff. de exceptionib. 
' i Secundó & propriús prajfcripcio eí l exceptio legal isadio-
n i s , qua prifiinum Dominum rem fuam exigentem excipis 
poíTeflionc tanti temporis. Erenim cum lege ftarutum fu pof-
fidentem cerro tempore bona fide rem aliénam, dominium i l 
lius comparare , fi p o í l illum temporis decnrfum exigar rem 
íuam.priftinus Dominus exceprione hac legali repcllitur, & 
quia ejus adionem manifefté extinguir,exceptio peremproria 
nuncupatur,de qua<'»/tí. Cod.deprijcript. longi temporis, & de 
prufcript^o. ó ' ^Q.mnorum ; & lacé Covaruv. regulapoffeffor, 
initio « . 4 . 

3 H m c tertió apud Canonlci Juris interpretes teflatur C o -
yarruvias, «« .6 . prccfcripcionempro acquificione dominij , & 
juris alieni peremprione, & continuatione poíTeíTionis per 
tempus á lege prxfcriprum. Si enim perenri rem fuam prií l i-
nam,opponas poílcíf ionem illius eo tempore, quod per leges 
neceflarium eft, ur illius rci dominium compares peremproric 
ejus adionem excipis. Ob quam caufam polleífio eo tempore 
Conrinuaca, & ea via dominij acquificio^raffcripcio nuncupata 
c í l ; cúm camen praeferiptio c í f e d u s proprius fit hujus pof-
fcí í ionis, & dominij acquificionis. 

4 Sumpta pia:fcriprio hoc tertió modo ab ufucapione non dl-
fbmguitur.Nam ufucapio (uc inquic Modcítin.lcg. ff. de ufuca-
p¿o»/fcJ eí l acquificio dominij per concinuationcm poíTc/nonis 
tempore á lege dcfín¡to)& fecundum quod defínirum eíl . Q u i 
enim rem alienam capit,eo ufa Cui per leges dominium conec-
ditundominium illius acquirit. Sxpc tamen ufucapio non aC-
quifitione dominij in fado cííe fumitür , fed pro caufa acqui-
rendi dcminiurnjquo fenfu folet ufucapio interrumpi, cum ra
men dominium jam acquifitum nunquam interrumparur. I n -
fuper ufucapio cílaequifirio dominij per ufum rei caprae; cúm 

, tamen praeferiptio faepé extendatur ad extindionem juris rca-
lis,feu perfonalis alterius abfque ulla dominij acquií i t ione, & 
juris alieni ufu : ideóque praeferiptio latius pater quam ufuca
pio , cúm ramen omnís ufucapio fit prxfcriprio. Quod vero 
aliqui affirmant ufucapionem á prasferiprione d i í l i n g u i , quod 
i}la fitmobiliumjhaec immobilium, nullum in jure fundamen
tum habet , -cúm faepé ufucapio ad immobilia extendatur , & 
praeferiptio ad mobilia. Uc manifefté oílendic Covarruv. de 
regula poffeffor.n.z.& 5. Alciat. leg. ut funtjf. de verb.fignificat, 
Navarr. cap.iy. n . $ ¿ . & á l i j , 

5 Beneficium praeferiptionis, quod eft a priftino Domino 
dominium, & jus auferre,& alteri adjudicare, ob mulciplicein 
caufam in bonum publicum inttodudum eft. Primó & prae-
cipué ne paííim longo remporc dominia rerum confufa , ¿c 
incerta cífent juxta leg. 1. de ufurpaiionibus Ó" ufucapioni-
bus. Secundó ne lites protraherentur , leg. ult. ff. pro Socio. 
Terció ne poíTeíTores conrinuo tempore rem poíícflam amit-
tendi renerentur , leg. cum notifftmi Cod, de prAfcriptionibus 
30. vel 40. annorum. Quartó ne homines in rebus , & juri-
bus fuis confervandis fegnes & negligentes fint, leg. ut 
ptrfeítius. Cod. de annali exceptione, & espite vigilanti de 
f r A f c r i p t . 

6 Hinc dubium e í l .An praeferiptioni renunciari pof l i t íNegat 
Barr.f» leg. nemo poteft, coLpenult. ff.de legatis 1. quem fequiruc 
Gregor.Lopcz, leg.i. t it .z^.part.i . Ducuntur,quia juri publi
co derogare, nemo poteft , leg. jus publicum ff. de p a ñ i s : ac 
praeferipuo induda eft: propter bonum publicum principaliter, 
ne inquam dominia rerum incerta fint, ergo. Sed conttarium 
meriro docuit Dynus d iña leg. ntmopotefl, & in eam propen-
det Jafon ibi, » . 8o & i n i./e¿?aríi,»«>w. n i.RipajW.roJ. Alciat. 
Rub.</íprAfcriprtn.iz, Joana.Gmicrr. in repet'u, d,leg.nerno potefl 
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n u ñ . t f o . Quorum fundamcntum illud cft, quia ea icnuntiari 
poílunc3qiix primo ípcaantpr iva to ium cornmodum,& fccun-
dar iobouüm pubüort í j uttiadit GloíTa ab ómnibus recepta 
i n cap. de caufu de ofiiao delegan. At prsfcripno primó ípctfac 
prarfciibcntiumfavorcm, & fecundarió , & mcidcnter jus pu-
blicum. Sicuri quil ibcc alia k x quse bonura privatum fpc-
clacrctiuntiari poceft.tamccfi fimul refpiciat bonum publicum: 
quia hiefecundarius refpcclus á lege fcparaii non potcll:, cap. 
e r i t a u t e m l e X ' 4 - d t j l - l ( ' g - í . & i . d e Ugiht{sy(]üo non obftantc l o -
cus eft renunciación!, ¿eg.fi ques i n confenhendo , C c d . d e p a t i u . 
Ñ e q u e hisobftac./a; de d i e ^ J e Paciis do t a l t b . ubi non permit-
ticur pacidm,quo dos mulieris deccrior fiac, tamctfi, caufado-
tis & utilitaiem piivacam &commuucm refpiciat, nc inquam 
niuiicres indocatx l l a z j e g . i . f . Soluto m a t r i m o n i o u c r e d é 
ícfpondcc loann. Guticrr. d i k a leg . nemo p o t t f i y n . ^ y j A n caufa 
utilitas á privara feparari nequit , at in pixfcnptione optime 
poteft .Quippé utilitas publica praeferipuonis cft.nc rerum do-
minia incerta í inc : at poí í io pado nc pi-acfcribatur aliqua res, 
dominium illius inecnum non manecurpotc praetervatum ell 
primo poíIeíToti, illud vero ceitius elt renunciari poíTc, nc jus 
cxccutivüidccemiio praefcribatur.Vti conccílum c ñ , l e g 6 ¡ . T a u r i 
qiiA efi h o d t e j i g . ó . t u . l q . í t b . ^ . n o v t «)//e¿í.quia per hujufmodi 
rcaunciadonq'm non manet dominium rei incerturn. {Jt bcuc 
advertic Grcg. López , d . U g . x . n t . i y . - ¡ ) . $ . Ñ e q u e obe í l quod in 
odium ntghgcutix cicditorum debita non exigentium haec 
praeícrijício in t rodud^c í i , quia fimul iutrodudla e í t in favo-
rera debitorum , ac proinde ipfi renunciare poflunt máx ime 
cumprsedidum llatucuin exempeionem ab executione conce~ 
dens occahonem prxílcc debicoribus > debita mala fide reti-
nendi. 

H x c renuntiatio praeferiptionis non folum cxprcfsé , fed 
taciié fien potclt, uc íi pars promittac rem perpetuó obfervare. 
U c iciacis plunbus docee Giegor. López d te ia leg, 1. Gacica . 
d.leg. n t f M j w j e j t t « .47 j . 

1 í h 
A n prceferiptioni benefícium pro foro 

conlcientia: proíic ? 

I A l i q u i negant i n foro confeientie. v i m habere. 
z Temperarte M i q u t ¡ u p r a d u i a m f e n t e n t i a w & t p r o c e d a t i n even-* 

t u ^ í t o p r i f i i n u s Dominus culpabi l is e x t i t e r i t . 
3 S í a t m u r t a m pro f u r o externo , q a a m confeient i*, p rAfc r ip t io~ 

hem prodejj'e. 

4 S o l v u m u r f u n d a m e n t a opfofitA f e n t e n t i i . 

5 C e n f i r j í p l u r e s r e n i m i ^ m o b i l t u m d o m i n i u m u t i l e t an tum,non> 
d i r e í t u m cemparar t . 

6 Con t r a r i a f e n í e n i i a ' v e r t o r e j i . E t f o h u n t f i r f u n d a m e n t a op-
po/ita. 

r T ) R o í í t n e prcTrcríptionis benefícium non folúm pro foro 
j [ exceiiori,& judiciali, fed etiam pro foro co«fc¡cntia¿ita 

ut pixfcribcns rem alienam nulla obligatione tcneacur eam 
priftino Domino reílituendi, non eíi: conftans fententia. Natn 
Alciat.m Ubello de q u i n q u é p e d u m prAfcnp t ione , Heuricus Gan-
á a b . q u o d l i b . Z . q . i i . P c t í t G v c g o i : j j n ! a g . i u r i i , l i b . ^ . c . S . n H m . ^ . 5 c 
aüj rclati á Glol ía i n c a p ^ i g i L a n n deprAfo tp t ion ib .&c á Covarr. 
^ g . j o j f c j j o r ^ . p a t t . n u m . i . & f e q q . negant in foro confeientiíe 
vim habere. Pr imó quia nulla lex politiva abrogare potcll le-
gem naturalera didantem rem vero Domino elle reddendam. 
Secundó quia prafcriptio futida tur in boná fide, qua poílidens 
rem alienam fuam elle credit. Ergó íi pollidcnci conílat ve
ré efle alienam tolliturbona ñdcs , & conLequcntcr pra:fcri-
ptionis fundamentum, 

z Adrián, t n 4, r e f i n u t . i n q . dep rAfc r ip t . §. M i h t a u t e m fine 
p r A i u d i a e ^ M c d i n a , Cod.de r e f i i t w . q m ¡ L \ 6 , é r 18. fupradidam 
fententiam limitant, ut procedat cafu quo prillinus Dominus 
adversus quem [.rxlcnbicur culpabilis exciterit in re , juréque 
propiio conlcrvando ; eo quod non videatur nequitati c o n í b -
num qutmvis jure fuo privati ablquc culpa. Praecerquám quod 
i n cap. v i g i l a n t i de p r ¿ í f c r i p t w n . indicatur prazfcriptionem in-
trodudam eífc in peenam negligcntix , defidise prioris D o -
mini. 

3 Nihilominuscommunis,& certa fententia crt praferiptio-
nis beneficium cam in foro externo , quam interno locum ha-

• bere.Uti probac Glo l la , d i ñ o c a p . ' v g i l a n t i . verbo wox^rtrjAbbas, 
K .6. C o \ 3 i i i \ i \ . r e g . p v ¡ f e j f o r . . l . p a r í . § . 1 , » . ^ 3^.§.l . 

Tiraquell . de pr&fcr ipuor . . § , i . G l c j f a 1. Andreas Fachincus,/^. 
e m t r o v e ' f i a r . m r t i i C a p . é ^ . Molina t t a e l . i , d i f p , 6 i . ver f .p rocul d u -
t/o.Paul.Layman./i^.j./ííOT./eí/.y. t r a t t . i . c . i n.4.. Leífius/i^.i . 
cap.6. d u b . i j . & f e q q . FÚndamcntuftl cí l , quiatcípublica 
opt imé potclt queravis dominio fuaruin rcruiii privare , & a l -
teri applicare, cum id bono communi, redasque jufHciae admi-
piílrarioni expedir, uc de fe conítat. At bono communi,redac-
que juftitise adrainiílrationi expedit, uc bona fide polfidcnces 
aJicna) illorum acquirant dominium jecenim hac yia vitaatur 

F e rd . de Ca j l ro , de l u j l . & l u r . 

htcs,Sc domimorum inccrtituílo5& confufio. Ergó pr.xfcripti6 
n o n folum in t o r o externo, fed interno habet locura. Secundó 
f a c n Cañones t r a n f l a t i o n c m dominij tancüm negant prxfcri-
pcioni mala fide incrodudee, c a p . v í g i l * n í i , c * p . u l t . ¿ e p r A f t n p t i o -
«/¿«/ .Tacité ergo fupponunt pneferiptionem bona fije l labi l i -
tam vim habere dominium transferendi.Sentemia vero Adriani 
hac fationc convincitur •: benefícium prxfctiptionis incro-
dudum n o n c l l ad puniendam fegniticra , & n5§liocnciam 
prioris Domini.fedne dominia diu,& feré femper inccitacf-
fent, neve lites protraherentur. Quippc i n jure civili nulhis 
cflTextus,exquo ob fídem punitionis colligatur cife introdu, 
dura . In jure vCró Canónico i n cap .vigdanti, aliquantalúnt 
indicatur: a t re attencé confiderata nullumcft fundamentum* 
NamTcxtus inquit. Ephe f inm legif ia tor f o l u m p r o p i e r v i t a n d a m 
miferommfegniticm , Ó" longi t é m p o r a erroremé? confufionein 
p r i m u s tricennali,vel quadragena l i p rAfc r ip t i en i z / igorcm leg'u i m -
p o f u i t . Nobis autem tamin rebus cognitis , quám latcntibus 
placuic n o n habere vigorena. Eccc qualiter loquicur Texcus 
de praeferipcione mala fide , quam Pontifex reprobat : hauc 
igitur admictere poílemus jure Civ i l i introdudam cí le ad pu
niendam mi ferorum fegnitiem. Vcrúin neque id ex prxdido 
Textu coHigitur. Non enim inquit Textus introdudam clfc 
ad puniendam , fed ad vitandam miferorum íegniciem , uc íic 
miferiexcitarentur ad fegnitiem , & ncgligcntiam expellcn-
dam in fais propriis juribus confervandis. Adde ello benefí* 
cium praeferiptionis incrodudum cífet in punitioncm negli^ 
g e n t i í E priorumdominoram , quia tamen h x c non e l l caufá 
prxcipua,fcd illa ne lites mulciplicarencur.neve dominia ineer-
ca manerent.ideo celíante negligencia culpabili prioris Dora i -

' n i , non cclfa: b e n e f i e i j c o n c c l l i o . 
4 Argumcncaaliarum fentcnciarum nullius f u n t m o m c n t ú 

Ad primum pro fentencia Alciaci addudum concedo , legcm 
pofitivam non poíle abrogare legem naturalera , n e g ó ramea 
legcm prxfcriptionis abrogare legem naturalem , fciiicct rem 
ve\o Domino cíTc reddendam ; quippé f a d a praeícripnone p in 
prií l ino Domino fnblatum dominium cll;,& vi praeferiptionis 
pixfcribenti adjudicatuRl. Ad fccundum rcfpondeo bonam fí
dem requifiram eífe tetnporc quo praeferiptio cohtHtuitur , atí 
prícfcripcioue confticurá neqüic el íe mala fides , cum res non 
áitcriüs.fcd prxfcribentis fie. Ad primum fundamentum Adda-
ni rcfpondeo xquum non elle quemlibet privati fuo jureabf-
queculpa,fi p r i vatio poenalis fíc.Secus veró íí fie legal ís ob bo
num commuuc introduda. Ad fecundum ex c a p . v ; g t t a n í / , facis 
conftac ex d i d i s nullum c í í e i b i verbum , ex quo coliigi p o í l i E 
beneficium prxfcripcionis in pcenara alicujus negligencias cul
pabilis fuiíTeconceirum. 

y Verum ello plurcs concedant ex vi praefaiptionis t ú m 
p í o f u r o externo , u\m p r o f o r o confeiencix dominium prx-
feribenci aCquiri , i d tamen temperane , u t intelligacur de prx-
feriptione rcrum mobilium", nam ex prxfcriptione re iumim-
mobilium cenfent folum dominium utile non diredum haberi* 
Sic Gloífa i n leg. t r a d i t i o n i h i a , Cod.de p a ¿ t u , & m A u i h e n t . u i f i 
t r i e n n a l e , Ced.deboms m a t e r n i s , & utreque loco, Bartol,Baldas Ue 
p r A f c r i p t i o m b , z. part.$. p a r t i s . p r i n c i p . q . x . Panormit. & Felin. 
i n Rub.de f r A f c n p í i o n i b . S e . a l i j i e h ú á Coyarr* i n ng. 'pojfej for 
m a h fide ¿ . p . t n p r i n c . de R t g . i u r i s i n 6. Ducuntur ex íeg . f i d ú o 
p a t r o n t , § ' \ . j f . d e iu re i u r a n d o , i b i . ?of i l o n g i temporisprAjcnpcio-
n e m e t i a m u t t l e m aci tonem habere d e b e r é . Id ipfum dic¡tur,/fj-.i. 
i n fine, jf.de aqua p l u v i a a > c e n d a , & Ieg.f i quts diutur no m~ 
a d m o d u m f e r v i us v i n d i c e t u r , E t ex eo quod prxlciipcio fie 
adionis excepcio, fupponit.crgo illum quem excipis jus habe
re agendi quod jus per excepcioncm clidere intendic. Sed hoc 
jus nequit eífe jus utile, hoc e n i m poirefíbri compecit s rehu. 
quitur ergó ut fit jus diredum. 

6 Nihilominus contrariara fententiam ut ionge vcriorcm 
amplexaci f u n t Dccius,& Alciat. i n leg t radi t tonibustCod .de P a -
¿if¿í,Corrafius,/¿¿.é. mifcel laneor . cap.10. Covarruv. ad reg.pof-
fiJformaU fidei^.part.initio a num.z, Andr.Fachin. l . b . i . con t ro -
v e r f . c a ^ . - j o . i n fine. Molina, traB,z. d i f p . 6 i . c i r c a finem. Lcíliusi 
l i b . t . c ap . 6 . d u b A j . n . S i . Ducor , quia ex legibus & canonibus 
concedentibus prxfcripcioni domiaiiura, coliigi n o n pote í l í o -
lum utile dominium concedí in rebus iramobilibus , fiquidem 
abfoluté,&r abfque ulla rcflridione aíTerunt ufucapionibus do-
minia rerum nobis acquiri, uc vidcrceil i n leg.yjf.de ufucapio-
n i b . & leg.acquiritur^.fy.non fo lum , j f .de acquirendo r e r u m d o m i 
nio , & Icg . t rad i t ion ihuSi Cod.de Pactw , t a p . x . & ^ J e p r A f a i p t i o -
n tb . cap. C l e r i c i 16. q,5. & a l i u . Appcllationc dominij p o t i u s 
dominium diredum utpoté prxcipuum venit quam elominium 
uri le , /^. i . %.qut i n p í rpe tunm^f f . f i ager vec l iga l i s , v e l emphyteH-
t i c a n u s p e t a t u r . A á idem eft ^ . i . i n f i i t . d e ufucapion. ubi loquens 
Imperatorde praeferiptione rerum mobilium , & immobiliura 
fubdit, d o m m i a rerum iufiá causa pojjefiionis prAcedente a c q u i -
r un t u r . 

•7 Neque argumenta in contraríura ullius funtpondcri í i i l l í s 
enim legibus conceditur ucilis a d i ó , quia materia fubjeda f o -
lam cara adioncra exigebacnon autem riegacuradlionem'diré-
d a dari poíTc.fí materia fubjeda id poftulaverit.Ad fundámen* 



tam ex rationc pítitum ncgo.andqaum Dominum vemm jus 
agenJi habcrc : folum cnim habct jus apparcns , fiquidcm cx-
ccptioac percmpcoria repcllitur. 

§ . I I I . 

An íint aliqui, qui nec pr^fcribere poíTint 3 nee 
. adversüs eos currat prasfcriptio ? 

t Gju'ilthet ¡ m u mentUprífcribere potefl. 
z Servas qmtenus fervw non potefl prífcribere. 
3 Adversüs perfonai; quibtis fuorum bonorum dlienutio interdi-

cin eft non currit prifcriptio, 

i 1 3 Ej^ula gcneralis cíl quemlibcr fanaí mentís prífcribere 
jL\_poírc,tamcríi minor,aut pupülus fit,quia nullibi inveni-

tur cxceptus,& voluntatcm haberc poteft aequirendi, & colli-
gitav^xleg.fequitur^.pHpillas,ff.de ufucapionib. Qui vero liber
tare deílitutus eftincipere praefcriptionem nequit: quia animo 
aequirendi caret j fi tamen tempore fanae mentis incoepra príE-
feriptio fuic vel ab ipfo.vcl ab eo cui fuccc;ífir,continuarc prae-
feriptionem poteric j quia praEfumitur ¡a priori voluntare per-
m¿nci:c,argum,Ug.feeji4Ítur>§.f(iriofu4 &leg.i»Jlo, $.eUM qui/ffJe 
ufucapiontb. & leg.fi U qui a n i m o , ff.de aequirenda poffejf. Ó' l eg , 
p . i - r e g i a z.tit.9.8c i b i Grcgor.Lopez. 

i í>crvus \ c \ 6 quatenus fervus cít prceferibere nihil poteft; 
non cnim xquum ell externorum bonorum poíTeíTionem , Se 
dominiutn concederé ei qui fui poíTefTionera non babee: 
colliglturque ex d . leg.feqmur^.fervíu^ ff.de ufucapiomb.Sc ha-
b e t u r ^ ^ w }.tii.z$.p.$.Sc «¿tGregor.Lopez 

3 Pcrfona: veió adyersús quas non currit praeferiptio funt 
omnes iJla», qmbus fuorum bonorum alienado interdiga eft. 
Qijippc prsfcrifjtio eíl legalís alicnatio. Non igitur rationi 
coufonum eft utquod una viá conceditur, aliádefttuatur. Sed 
hoc intelligi deber per fe loquendojeo quod pra:fumatur mala 
íídes ín eojqui remaccepit ab eoqui eam alienare non potuit. 
At pofitá boná íide in accipientc prseferibi poffime non qui-
dem tempore ordinario ob malam fidem alienantis, fed exrra-
oidinario videlicet triennio , vel quadriennio. Ut ¿ icnut leg, 
ult. Cod.communU de legatn.fít ü hxc bona probibita alienari 
haberes ab aliquo tertio,qui bona fide tibiconceíliífctpiacfcii-
bcrc eam poíTes tempore ordinario.Icemque fi pra:fcriptionem 
incepiífesjantequam hac probibitione afFcda eífent. Ut bené 
notavit Leíliusj/y^.i.í.é. duh. i¿ . & dicemus Uúxis infra . 

Deinde adversas íiliumfamilias dum ell in poteftate patris, 
adversus minorera , adversús prodigum nulla incboari poieíl: 
prxfcriptio , benc tamen contiauari, íi antea fuerat inecepta 
l eg .bon i f ide i f f . de acquirende r e rHmdcmtn io , l eg . f i cn* meam,Cod. 
de pr*fcrtpt .-$o v e l 40.flBwor.8c pluribus exornar Gregor.López. 
leg.ptmlt. t i t . f in .pnr t .6 , 

§ . I Y . 

Expenduntur condiciones pr^feriptioni neceí-
farió xequifitíe 3 fpecialiter prima 

condicio. 

D e l u f i i t i a i n genere. 
Domino ejus bona vendíta tibí lint a furc,tu incboare praefcri
ptionem potesjtametfi boná fide,& cum titulo probabili poífi-
deas, quia ea poíTcflio naturalis eft non civilis, hxcenim apud 
priftinum Dominum permanet , dum ipfe ignarus eft rem 
fuam tranflatam eíle:ab co autem pundo j quo id cognofeir, 
ñeque curat á te auferre, quia credir non prajvaliturum, vel id 
intentans repulfus eft,incipis civilirer poííidere juxta, leg. clam 
poJfidere,§.qui ctd nundiacisff.de acquirenda. poffeff. Et tradunc ex 
omnium fentcntia Covarr.4¿ reg.poJfeforj.p.§.umco.j. Molina 
d' íp .61 . Lcífias í tb . i . cap .ó jub . i .n . j . Paul. Layman lib.^.feci.^ 
traci.7,c.8.n.S. 

4 Obeandcm rationcm ñeque colonus,condu¿lor, commo-
dacanus,p¡gnorararius, & alij íimiles prífcribere poífunt rem 
conduclam.commodatam, & in pignus accepcam. Ut deciditur 
leg.tnale agitur,Cod.deprAfcrip.^o. vel,40. annortm^ & cap.Cle-
f'ci,i6.q.^. Se ifoGloíía verboyiuspropr i t t ra . Sylveft. verbo^rt-
f e r ip t io . z.».20.Mol.Lelfias,Laym./i?í'.«/. Etratio eft manifefta, 
quia ipfi non poflident , fed poílidet proprietarius per ipibs, 
ünde fí ¡píi confeio proprietario rem condudam pignoratam, 
commodatam tibi vendant, tuetíi boná fide proceílens, non 
potes pratfcriptionem illius incboare , quoufque proprietarius 
feiat tibi eífe rem rranflatam^ecuperare omittat j quia interim 
fuá: rci civilem poíTeíTionem retiner, 

5- Ex eodem principio nequit tutor, curator, procurator,fer_ 
vusjác filiusfamilias in iisjquae Domin!s,& patribus aequirune 
aliquid fibi praefaiberc , quia non poffident nomine proprio, 
fed alie'no.Et idemeft de EmphyteutajFeudatario, Ufufrudua* 
rio quoad dominium proprietatis. Secus vero quoad utile do-
minium,vel ufumfruá:um,hunc enim valcut praeferibere, quia 
nomine proprio poíIid-nr,& docent praecitati Dodores. 

6 Deníqueincapaces poíTidendi co ipfo prsfcribendi inca
paces exiftunt, quia poflcíTio eft única viaobtinendi praefcii-
ptioncm.Quá rationc nequeunt laíei res facras3& Ecclefiafticas 
ullo unquam tempore, nomine proprio praeferibere , quia ne
queunt eas poífidere , cap.Sacrofunctn, capMeffttnn de eleettone, 
cap.Laictí,cap.pofi Lsiicos,& alits. l é . q . j Non emm Laici Clc-
ricos, eorumque bona jurifdidionem prífcribere polfunr,iie-

1 GIUA ftnt conditiones prtfcriptiom requifiu ? 
a Fojfejjto non folitm mturdtf , fed tivilts prAfcripüoni requifi

ta eft. 
3 Ktquit inchodri prtfcriptio cum prijlintff Dorninut í>»Jftjfio-

nem retinet. 
4 Colonus, conduñor 3 commodatams, & c . fnferibere »e-

quennt. 
y Item nec tutor, nec curator. 
6 Item incapaces pojftdendi. 
7 eiualiíerpoffeffioprobetur. 

1 /^Onditiones ad praefcriptionem requifitae quatuor cormu 
V_>niterá Dodtoribus enumerantur.Poífeflíiojbona fides.ti-

tuius probabiliter praefnmptus , continuatio poíTelfionis cum 
praedidlo titulo,& boná fide pertempus á lege praeferiptum. 

i Quoad primam condirionem attinet 3 quae eft poíTcfíio, 
ómnibus compertum eft íine pofleííione non dari praefcriptio
nem Uti habetur ngfmepoffejftone de Regulis iuris, ltb.6. & leg, 
fn.ff.de ufucapionibus. Oportet autem ut haec poíTeífio civilis 
ílt & jurídica, nec cnim fola naturalis fufficit.Ut ex communi 
docct Abbas, cap. caufam, n.6, de trs.fcriptiomb. Covarr.<td reg. 
fojfejfor.}.p.initio,n.7. non tamen eft neceflarium, ut reali ap-
prchenfione acquiratur. Saris enim eft íi fisione juris, aliqî o 
ad:u,apprebcnfione aequivalenti comparetur.Ut pluribus com
probar Moliua,/rfl¿Z.i.áí/^. 3. é" 13. Coyzu.ctdreg.pojfeffor.i.p* 
S. i .vum.f . 

3 Hinc eft te prarferiptionem incboare non pofle interim 
dura priftinus Dominus civilem poíTcínonem non amittit,taciíi 
fcoj nv.uialitcr poflideas.Noi^ caim ex co quQd ignoraat^ Doi 

que ítem jus exigendi decimas,ficuti Clericis compctit.üti ha
betur cap. caufam de prsfcript. quia horum poíTeífio cis interdi-
citur. Sed quia ex privilegio fummi Pontífices capaces fieri 
poflunt túm excrcendi in Cíclicos jurifdiclionemjtúm exigen-
di décimas , ex eodem privilegio capaces eífe poíTuntpraedida 
praeferibendi. Quocirca laicus,qui praedida poífideret tempore 
legirimo praefumens probabiliter titulum á Sede Apoftolica fí-^ 
bi eííc conceíTum, abfque dubio prseferiberet. At íi bujufmodi 
nunquam príferiptionem obtinere poífet, quiaeííct poíTeífio 
inhabilis.illegitima, & á jure reprobatajSc ex mala fide,nequic 
crgo piífcrip^tionem inducere. Uc redé notavit in praefenti 

7 Supcreft dicendum qualiter hxc poíTeífio probetur ? Et 
brevirer refpondeo.fi probes te anciquituspoíTediíTc fatis eft,uc 
praefumaris de prífenti poífidere. Uti docent Barr.w leg.pojft-
detis,Cod.deprobaíionib. Abbas in cap. accidentibus de privdegns, 
&cap.cum adfedem de rejlitut.fpoliator. Et probatur ex co 
quod á poírcífione femel habita cadete nequeas niíi animum 
poífidendi murayeris ; at bsc mutatio non praefumitur , cap. 
Maiores, §.ult.de baptifmo, & leg.Sanctmus, Cod.de tefiamtntis. 
Debes tamen allegare te de praefenti pofliderc , ut didae pr í -
fumptioni locus í i t , ^quia praefumptio juris confiftens in adu 
proprio allegari áthttdeg.fi adulterium cum inceftti, §.idem Pol-
lioni,ff. de adulteriis. Ut rede tradir Covarr. ad reg.poffeffor^, 
p.§. t i num. i . Deindc ex co quod probes te antiquitus políc-
diíTe, & de praefenti poífidere, praefumeris intermedio tempore 
poíTeífionem continuafle. Vti tradic Gloífa,»» cap.Cum Ecclefict 
de caufa poffejf. & proprietatis, Abbas cap. Cum ad fedem de re-
ftit. fpoliator. CovAnay . di¡iareg,poffeffor.i.§.i.num.i. Et col-. 
ligitur^ cap.prAterea & z. de tranfaftionib. & leg.certum, §.r. 
ff.de confeffis. Verum hoc intelligendum eft cafu, quo civilis 
poíTeífio per decennium probanda í i t ; nam fi ultra decenniun» 
fit probanda , & naturalis poíTeífio amiíTa fuerir, oportet ini-
tium cujuílibet decennij probare , quia animus continuandíe 
poíTeífionis rci non retcntae non praefumitur progredi ultra 
decennium. Vt colligitur ex leg. peregre, ff.de *cquirendapoffef-
fione. Et pluribus relatis tradit Covarruv. loco citato , num. i . 
tametfi Andreas M c m . depráfumpt.reg.u prAfumpt.zi.conua.-
riumfentiat. Additquc Covarruv. praedidam probationem 
fuíficere in co , qui cum fpoliatus fit contendit cíTe reftituen-
dum,pcr interdidura unde v ' h & m i poj/ldetisjdc qu« alibi. 
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Expenditur fecunda conditio prsfcriptioni 
requiííta, q u s e í l titulus. 

1 rttulai neceffario requiritur 
2 €¡uid f t ? 
3 AliquibiM pUcet fufficere titulum igmratum.'] 
4 §luid fentiendum fit diftintftone reftondetur, 
^ -propouitur qtudam cbieclia, 
(, Fit Mi fatis. 
7 In foro externo negant plures bonnm fidem pnfutnipojfe , uhi 

titulta non adeft, 
8 •Diftinttione quiftio refolvitur. Et fit fatk fundamentií oppo-

[uis. 
9 MaUfidespr&fumptx poffefftone 30. mnorumpurgamr. 
10 í n p r A f c r i p ú o n i b u s requirenttbus titulum non fufficit pojfejfio-

nis probatio. 
11 Si ex titulo vitiofo poffejf onem incoeperis eorruitpnfcriptio. 

j y->Omraunitcr DodoresjCovarruv.^ Keg.peff2jf0r.de re-
K ^ j g u l i u r u in é.p.§.y. Uolm.tr(iEi.-x.difp.ít.& ^ .Leí l ius , 

l ib . t .cap.éJub. i .n .S . Layman lib.i.fum.fe£i.^.traci. x.cap.S.n.n. 
Eman. Saa^t^o pnfcript. & ibi Summiftí Sylveft. Angl. 
Tabicna , cenfcnt ad piscfcribendum timlam neceífanum efle. 
Ut manifeílé conftat ex cap.fi diligenú depnfcriptionib.leg.Cel-
fusff.de ufucapicwb. 

% Titulus autem eft caufa ex fe habilis ad transferendum 
dominium. Uti donado jhíreditas , legatum, emptio, vendi-
t í o , tranfaélio , adjudicatio. Etenim fi res aliena tibidonetur 
á perfona alias porente , ufucapere potes ex titulo donationis, 
ieg.i .& z.ffpro donato. Idem eft fi titulo haeieditatis eamacci-
pias , modo dcfundus non fu in mala fide , §. d:utina injlit.de 
ufucapionib leg. ult. Cod. eommunia de ufucapionibus. Dcinde fí 
titulo legati, leg 4./ . pro legato i & a fordori fi eam accipias 
titulo emptionis.venditionisjtranfadionis, aliorumque fimi-
lium.!. Uti conftat ex leg.x. f.'pro emptore leg.ex caufa , Cod.de 
ufacapionib. pro empt. vel tranfatt. Item fi tibi per fentendam 
ad''udicctur,aut lege, uci adjudicanturderelifla vel quae nullius 
funr. Deníque fi rem illam probabiliter exiftimes ad te perd-
íiere, vel quiacredis tibi eífe legatarmaut á te emptam, cum ta
men leo-ata, necempta fit, vel quia invenís inter tua bona ; qui 
titulus appellatur in jureprefuo,ut conftat^ leg.i.&feqq.ff.pro 
fuo. H i funt rcgulariter tituli ex fe hábiles ad transferendum 
dominium. De quibus titulis late agitur, l ib .^ Digejlorum & 
hb.j . Codicií. 

Ad nfucapionem igitur nullus ex his titulis qui validus fit 
requiriturwNamfímulcurn traditione transfeit dominium , fed 
probabiliter prcefumptusjetenim cum prceferiprio eífe non pof-
fitabfquebona fide,ut§./e^ae»í¿¡dicemus, haec autem confifterc 
non poífit abfque titulo , utpoté illius fundamento, non enim 
credere potes jus habere poífidendi nifi ctedas re habere rituum, 
ex quo hoc jus oritur, infertur fané titulum prasferiptioni ne
ceflarium eífe non uteumque , fed probabiliter á praeferibente 
praefumptum. 

3 Verum Andr.Fachin. lib.S. controverf. iur'u, c.j 1.referens 
Bart.Angel. & Immol.í» leg.z. §.fifub condittone,ff.de ufucapio-
mb.YaCq. cmtroverf.iUujir.líb.z .c.69. afferit titulum neceflarium 
eflefnificere tamen ignoratum:quia podüs fubftantiarei quara 
poíreflbris opinio fpedanda eft.Cui opinioni non leviter favec 
iex z. §.fi fub conditioneffM conditionibM. enim inquit Paulus 
lurifconfultus. St fub conditione emptio facía, (it pendente condi-
tione , emptornon ufucapit. Idemque eft eífi putet conditionem 
extitifle , qux nondumextitit , fimilis eft enim ei qui putat fe 
emifíc. Contra fi ext¡tit,& ignorar, poteft dicifecundúm Sabi-
num(qui potiús fubftantiam intuctur quám opinionemjuíuca-
pereeam. Eft ramen nonnulla diverfitasjquod ibi cum rem pu
tar alienam quae fit venditods.afFedionem emproris habeatrac 
cúm nondum putafconditionem extitifle, quafi nondum putar 
fibi emifle.Quodapertius qused poteft.Si cum defundtus emif-
fet, híeredi ejus tradatur qui nefeiat defunítum emiílc, fed ex 
alia caufa fibi tradi,an ufucapio .ceflet ? Sed mihi cum ufucapere 
pofle yidetur. Ecce qualiter lurifconfultus cenfet ufucapere 
pofle eum qui fuae pofleífionis titulum iguoi.at,fiquidem is qui 
fub conditione cmerat,& ignorabar conditionem extitiflc.quiq; 
fimilis eft ei qui ignprabat fe cmiífe , & hsres qui ignorabat 
defundum emifle, ufucapere poflunt : quia, ut inquit Sabinus> 
potius fpedanda eft fubftantia reijquám opinio pofleífionis. 
|" Sed iis Tcxcíbus refpondere debes procederé in foro cx-teruo 
ínquo ftantc titulo ad ufucapiendum non obeft illius igno-
xantia,quia non prasfumicur.Praíterquam quod non videtur ne-
ceflaria ad bonam fidem feienti^ tituli in particulari, fi in ge
nere agnofeas juftam poífidendi caufam habere, Adde jure C i -
vili, ut videbimus, non elt requifita bona lides ad praefcriptio-
nem,quid mirum quod nec fcientia tituli requiratur. 
^ Tcpiperant autem Covarr. ad reg.peffeffor.i.paru Molina 

$erd, de Cafiro, dg lufi, & ¡M* 

LcífiusXaym. hc.aüeg. ut proceda: in prxfctipdone decem, vel 
vigintiannorum, in hac enim pracfcdpdone affiatianti titulum 
neceflariü efle.Secus veróin praeferiptione imÁKmoriali ricríi 
adversús praeferibente adfit juris praffumptlo.Iccmquc in prx-
fcriptionc'centenaria,nifi prxfumptio juri pneferibeati noccac. 

4 CíEterum in hac re diftinguendum eft : aliad cnim eft ad-
cíTe titulum qui legitimus praefumitur j al'ud eft miHumadcíTe 
tirulum, proefumi ramen adefle. Et quidem ad prxfcrunionetn 
decem, & viginti annorum neceflarió titulus adefle debet, natn 
efto ex fola praefumptione tituli fides bona confifterc poífir, 
non tamen conftituitur prxfcriptio ex ea bona fide , titulo de
ficiente : at ad prxfcriptionem jo.vel 40.annoiura,& á fortio-
riad praefcriptionem centenariam, & immemorialem nullus ti
tulus requifitus eft,bené tamen illius praefumpdoiquia abfque 
illius prxfumptione, bona fides ftare non poteft, quae in omni 
prxfciiptione neceflaria eft. 

y Huic ramen conclufioni videtur obftarc Covarr. ad reg, 
pojfeffor.z.p. §.5-. & 8. quatenus aflerir bonam fidem confifterc 
pofle abfque titulo. Quod probar primó.Qui rem poflcdit trU 
ginra,vel quadragintaannis.cui pofleífioni jus nonrcfiftitjverc 
exiftimar rem efle fuam.immemor tamen eft tituli,&caufx;ex 
quibus ad eum pervenerit propter longum tempus, facile enim 
ex fado proprio coutingit oblivio ex temporis antiquitatc, 
leg.peregreff.de acquirenda ptffcjfione.Exgb abfque feientia tituli 
ftare¡potelt prxfumptio. Secundó poífidens remex titulo alio-
quin invalido potclt habere bonam fidem exqua prxfcriberc 
poífit, fed tune non prxfcdbit ex titulo. Ergo titulus ad prx-
fcripdonem necefladus non eft. Tertió emens rem ab eo qui 
qui boná fide incoepit poífidere,no prxfcribit ex titulo emptio-
nisjfcd prxfcdptionem ab alio cceptam profequitur.Ergó ftare 
poteft prxfcriptio,& bona fides abfque dtulo.Quartó ubi quis; 
rem aliquam poílidet credens íibi donatam , aut legatam efle, 
cúm tamen nec donata, nec legata fi^bonam fidem Kabet prx-
fciipnoui fufficient:em,quin titulum habear.Eigó,&c.Quintó,fi 
quis rem poífideat exiíHmans(quia id fibi á fide dignis didum 
eft) efle propriam parentum, quibus Jure hxreditaiio fuccedit, 
cún\tainen ver^non fit,habet bonam fidem abfque titulo. E r -
gó bona fides ftare optimé poteft abfque titulo. 

6 Verum hxc argumenta nobifeum non pugnant. Ad prima 
refpodeo completa ufucapione per 30.vel 40,annos nihil refer-
re,an memor, vel immemor fis tituli ex quo rem poflcdittüquia 
ea continuata poífeífio boná fide fada fibi titulum juridicum 
concedit. Titulus autem ad inducendam prxfcriptionéxcquiri-
tur , nonpoft prxfcriprionem indudam, Prxterquam quod in 
prxfciiptione triginta, vel quadraginta annorum titulus no eíl 
necetíariusjfed fatis eft fi adíit tituli prxfumptio. Adfecundum 
concedo te bona fidem haberepofle.ftantc titulo alioquin inva
lido , eó quod validum efle praefumis quo non íolum ex bona 
fide,fed ex titulo pixfcnbis. Ad tertiu admitto fie ementé non 
prxfcribeie ex titulo emptioms, fed prxfcriptione ab alio cce
ptam continuare,nego tamen abfque titulo qui prxfumitur ad-
fuiflciu venditore pi xfcripcionem inchoanre. Ad quartum Se 
quintum concedo boná fidem ftare oprime pofle abfque titulo 
vero.fed non abfque ritulo probabiliter pijefumpto valido, veí 
abfque tituli prxfumprione. Quocirca dicimus ad prxfcriptio-
nem qui viginti vel triginraannis completur titulum necefla
rium efle probabiliter validum.At ad prxfcriptionem,qux pof-
feífione tfrgíhta . vel quadraginta annorum inducitur prsfum-
ptionem probabilem tituli fuíficere, tametfi titulus non adííc. 

j Porro in foro externo Andr.Facbin. relatis Innocentio 8c 
Baldo in cap.per tuas de Tefiibus^lmmoh in cap.ult.n.zoJe p r t * 
fcriptionib.'Bclino in cap.fi dtligeníiyC.^. eodem tH.R.niao,conf.^i. 
a.zp. Ub.u negat bonam fidem prxfumi polfe, ubi titulus non 
adeft.Ducitur ex ¡eg.ult.Cod.mde vi , ihi . Omnes feire debent quod 
fuum eft id ad altos m$du ommbus perunere.Ddn&t quia ad prx
fcdptionem bona fides neceflaria eft, cap. ult. de priferipttonib. 
Ergóafíerens fe bonam fidem in prxfcribendo habuifle proba
re debet : aflerenti namque iucumbit probado non negand,/^, 
ajfeveratiOyCod.de non numeratalpecunia)& Itge zff.de probana 
nibus, Atqui ut hanc probationem prxftet, titulum oftenderc 
deber titulus ad bonam fidem necefladus eft. 

7 Dicendum tamen eft pro prxfcriptioae qux decem,vel vi
ginti annis completur,ncc bonam fidem prxfumi abfque rirulo, 
nec pixfcriptionem indudam cenferi, Secus veió in prxfcri-
prione qux trigefimá, vel quadragefimá, auc centenaria ufuca
pione conftituitur,(Sc á fortiori in prxfcriptione iramemodali. 
Etenim prxfcnpdo iongi temporis ex juris difpofitione titu
lum i^wimMg.CelfHs^tg.nullotCod.de ret vwduat.uhi Ban.üc 
DodoKSy&cap.placuif^.poteft.iG.q.^. ñeque in Uac parte ul-
lura diferimeneft ipter jus Canonicum , & Civile , utadno-
tayit Covarr. i . v a r t a r . c . i j . n . j , atin prxícripcionc longiífiijit 
temporis,& immemorialis^mlius titulus ñeque jure Canónico, 
nec Cryiíi exigitur,fed fuíficit bona fides,quá prxfcribcns cre-
dit fe titulum habete , & caufam ad poífidendum , tametfi non 
habeat. Uti coíiítat ex leg. Omnes, Cod.de prsfcript. 30. anne-. 
rum ,cap. placmi, §.poie¡i. i6. q.^. Sc uadúniDoCio ic s incap.fi 
diltgmi) ( a p ' f m f t m m de p r ^ r i í f m . Ergó inprgefgriptionc. 
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longi tcmpons praefumi non potcft fides abfquc titulo j cum 
ncc praeferiptio abfquc titulo praefumi, aut fiare poílit. Secus 
vcróc f l de praeferiptione longií l imi tcmporis.in qua í icutnon 
requiritur titulus.fcd abfquc illo coníiílcre potcfl,fic abfquc i l -
lo bona fides praefumi deber. Arque ita tradunt Baldus ad Ug. 
Cei.ftuffde ufucaptanib.in i.p.num.j- Mcnoch.de pri.f(itnptdtb.^. 
prifumpt. ifo.n.y.Mzfcavá.de probat. volum.x. concl.z14.num.-}, 
Covanuv.ad reg pofejfor.i. p. 5.8. n.z. Vafquius controverf.il-
lujlr,lib.i,cat).j9.n.^.& í ^ . S i . n . S . Ñ e q u e obftant argumenta 
contraria. Nam l e í ultima loquitur de eo qui rem poíTeíram 
cognofeit eífe alicnam,quod fiare non pote í l cum praeferiptio
ne , quippc prxfcribcns credere debet rem á fe poíTcífam pro-
priam efle. Ad fecundum,ntgo ad bonam fidem titulum necef-
fauum eífe , íblum enim elt neccíTarium praefumere titulum 
adéíTc, tamctfi non adfir. 

9 Hiñe infero malam fidem prxfumptam ex eo , quod qui 
propria authoricate'rcm vacantem oceupaverit ^ . « / í . Cod.un-
de i ¿ purgari poíTcíIione triginta annorum tcflc Covarr.plurcs 
referente ad reg.poJfeJfor.i.p.^.S.n.S. quiaea continuata poífef-
fío bonam fidem facit praefuracrc,maximé cúm titulus ad prx-
feribendum non requiratur. 

10 Secundó infero in bis praeferiptionibus , quae ultra bo
nam fidem , & continuatam poíTeíIionem requirunt titulum 
non fufficienter probari probará pofTeíTione per totum illud 
tempus. T ü m quia titulus non pracfumitur,n¡fi probetur» leg. 
nullo,Cod.de rei vindicat.leg.diuttnayCod.deprxfcript. Isngi tem~ 
porü,&leg.Celfw,ff.deufucapionib.Tnm quia illarü praeferiprio-
nú titulus eít fundarnentu,& caufa,a!; cuilibet incuinbit proba-
í i o illius quod fux intcntionis fucrit caufa,& fundamentum. 

i r Terció infero tamctfi in prxferiptione immemoriali, & 
ccntenaria,& regulariter in praeferiprione jo .vc l 40,annoium 
titulus non iequiracur, ideoque probatio illius prxfcribcnti 
neceíraria non fir,attamen íi conflet prxfcribcntcm ex titulo 
vitiofo praeferiptiojiem incoepiíTe, co ¡pfocorruit prxfcriptio. 
Nam haec confiílerc nequit abfquc bona fide, cap.vigdanti, & 
cap.ult.de príferiptionib. bona autem fides prxfumi non pote í l 
fiante titulo vitiofo. U t i plunbus rclatis docuic Mafcard. de 
frobat.volum.yconcluf.i^ji. n . ^ . & feq.Andi.¥achin.lib.8.con-
troverf.cap.$ideoqae Mol.aliis rclatis, Ub.zJeprimogen. c.6. 
num. 70, prudenter monet in his prxfumptionibus tírulura 
exhibendum non cíTe, nifi forte ejus conditionis fit,ut caufam 
alias dubiam & diíficilem, facilera, & certam reddac 3 nam cúm 
ex prxferiptionc eo tempore continuata praefumanturinrerve-
niífc omnia rcquifita, non c í l cur in dubium exhibitione titu» 
l i reyoecntur. 

§ . V I . ' 

Deelaratur tertia ccniditio requifita ad piacfcriptio-
nem , quae eft bona fides. 

I 'Bona fides omni prufcriptioni necesaria efl. 
z Aliqui temperant , ne procedat tnpraferiptione immemoriali. 

Sed non admittitur. 
3 Neque item admittitur, ut non procedat in aclionibuf, & 

obligationibtn. 
4 Expiicatur qualiter in aBionibtM, & obligationibas bono, fides 

requiratur ? 
5- Gjualnerferviiutes ruflica* prtfcribere pojfts > 
6 Bona fides tam in foro dfareo , quam Ecclefiafiico requi-

fita efi. 

1 " O Ona fi^es j boc cí l bona confelentía omni praeferiptioni 
|3i"duccndx neccíTaria efl.ut conlhtjex reg. pojfejfor. deRe-

guUÍUritJib.ó, & ex cap.ult.de pnfeript. ubi Innoccnt. I I I . in 
quit. Qumiam quod non efi ex fide ( id efl quod non efl fecun
dum confeicntiam , & rationis dií lum'juxta illud ad Rom. 14.) 
peccatum eft,Synodali iudicio definirntu, ut nulla valeat abfque bo
na fide prtfcríptio,cum generaliterfit omni conftitutioni,atque con-
fuetudm't d e r o g m d u m , qu& abfque peccato mortali non potefi ob-
fervxrt: inde oportet ut ü qui prufcribit in nulla temporis parte rei 
hxbeat confcienuamalienA. E x quibus verbis l iquidó eonflat 
neminem prxfcribere poíTc rem alienam, quam aücnam eífe 
cognofeit, quia contra confeicotiam retinet. U t deeiditur, 
ult.Cod. Vndeyi, ibi. Omnei enim feire debent quod fuum non efi 
id ad alias mod 'u o m v i b m p e r t i n e r e . 

z Aliqui é quorum numero cí l Sal icet .^ leg.z. Cod. defer-
vituttb. la lon . tó . z . ccw/ . ioc j .Ba ld .cow/^ i . num.zjih.i . D e c í a s 
adleg.traditiooibu4,n.\z. Cod.de Paftu, & cenf.^6. num.¿ . & 
c é n f . 6 ^ . « . 4 . Boerius decif.tf. n.y. Prxdidam conelufionem 
limitant,nc procedat in prxferiptionc immemoriali, quia h x c 
prxfcriptio vim habet tituli priyilegij jmis confl i tut i , íegis ,& 
veritatisiideoque adverfus illam non admittitur probatio,quia 
cftprxfumptio juris,¿<:dc jure. Non igitur requirit bonam fi
dem. Sed hace rc í l r id io nullatcnúsadniitccnda eíl)ficuti neque 
cam admittunt Glo&yin cap.i.verbo, nifi depnfcriptionib.Ub.S, 
Abbas cap.ult.de pnferiptiwib. Coyaicad reg, po^ejfsr.z.p.^.i. 

D e luf t i t ia i n genere. 
n.4. Andreas Fachin.W.S. controverf. cap.z6.ir alij apud ipfo«. 
Etcnim quo longiori tempore malx fidei poíl'elfor rem alie
nam detinet, eó gravius peccat , at ob peccatum commiflum in 
detentione rei alienx ílatuit Pontifex in cap. ult. de pnferiptio-
nib. ne dctentor'prxfcribat. Ergó ejus decifio cfficacius in prx
feriptionc immemoriali cum mala fide procedit. Ñeque obeft 
hanc prxfcriptionem vim tituli iutis,& privílegij habere.quia 
id intclligcndumcfljcumex bona fide procedit , alias l e í prx-
feiiptionis, rapinx, & iniquitati faverct. 

3 Secundó temperat Hoflicnf.w fum.de pr&fcriptionib'tit.quA 
res pnferibi poJfunt,colum.i. Bzn.in leg. fequ'tur, §. (i viam , ffde 
ufucapionib. ut bona fides requiratur in prxferiptionc rerum, 
fecus in prxferiptionc a¿ l ionum,& obligationum. D icuntur, 
quia Textus juris Canoniei bonam fidem de prxfcriptione exi-
gentcs,loquuntur tantúm de prxfcriptione rcrum,non de prx
feriptionc aclionum, cap.fin. deprAfcription.'lhi.Oportet ut nulla 
temporis parte rei confeienttam habeat, & cap.poffeffor.de RcguLiu-
r i s i n ó . neque reflridio ádmirtendaeíl.ut pluribuscomprobac 
Covarr. ad reg.pojfeffor.z.p. §.11. Andreas Fachineus, lib.i.con* 
troijerfcap.6iMo\inzdtfp.( ,G.Leí[ms lib.i.c.e.dub.ó. Paul.Lay-
man l ib.s . fum . fetf . ' í . jraéi . i . c j . n . i z . Etenim-nulla prxfcriptio 
cum malafide,qux peccatum fit eoneedenda eít. T u m quia re
gula juris , Pojjefior maUfidei, dequalibet prxfcriptione lo
quicur. T u m quia ratio , qua Pontifex motus c í l in cap.fin. 
depr&fcrtiption.zá derogandas leges permittentes pr^efcriptiíJ-
ncm cum mala fide x c u é procedit in prxfcriptione a í t i o n u m , 
& obligationunijac in prxfcriptione rerum, cum in his ó m n i 
bus peccatum fit, íi cum malaconfeientia poílideantur. 

4 Vcium ut hxc liquidó conftent dillinguendum efl cum 
Paul .Laym. /^ .8 . /«w. /¿¿í . s . ír . i . í .S .w. iz . dúplex genus ad io -
num,& obl igat iünum,a l ix qux fuapte natura tendunt ad agen-
dum, vel non agendumialix qux fuapte natura tendunt ad fu-
í l inendum.feu patiendum.Exempla prioris generis funt primd 
obligarlo folvendi dcbi tumobfurtumeommiírum,ob mutuum 
aceeptum aliumve eontraduminitumiin his enim quantumvis 
creditor negligens fie in recuperanda re propria , exigendove 
dcbirumjtu prxfcribcrc nequis,feicns debitum e í fe ; quia nun~ 
quám retines rem ut propriam , fed femper ut debitam, tamctfi 
hoc vel illo tempore obabfeutiam ereditoris, aliafve caufas á 
debiti folutione exeuferis,utdocucrunt Lcííms, Molin. Laym. 
loc.aüeg, Ntque his obeft regia conftitutio, ^.tit.i^. I ¿.4. nová, 
colle£iionii,<]aa. famulis,aliifquc certis venditoribus,& ofíieiali-
bus denegatur,ne triennio tranfado mcrecdesJ& pretia rerum 
venditarum petere poífint j quia h x c conflitutio ad evitandas 
fraudes famulorum, alioi úmque officialmm, nc inquam folu-
tum iterum íb lv i petant lata c í l , caque de caufa non conccdiC 
debitoribus debitorum prxfcriptionem , .fed f o l ú m e x e m p t i o -
nem , ne per judiccm folvcic compcllantur. Qi i in imó ñeque 
hanc exemptionem integré coneedit, fed folúm dum dilucida, 
& manifeí la probatio qux difficilis efl in concrarium non of-
fertur , vel nifi creditores liare velint debitorum juramento ad 
quod prxflandum opt imé compelli poíTunt.Sie Covan.ad reg. 
pfffeJfr.z.p.S.u. n.jtMo\in.difp.67,cond.z.& 

Altcrum exemplum e l l obligatio quam habes abflinendi ab 
cledioneoffieij , benefieij adquod prxflandum nullum habes 
jus.Item á paílu,á venationc, & pifeatione inprxdio al ieno,á 
tranfitu per ejus terminum, ad xdificio altius tollendo, á fenc-
ílra in ejus hortum aper¡enda)& fimilibus:inhis enim prxfcri
bcrc non potes exemptionem abobligatione,dum obligationis 
feientiam habes.Nam fiante hac feicntia inique cligcres,pafee-
ies,aliafve adiones prxílaresjat per adiones inique fadas prx
fcriptio comparan non poteí l . E r g ó liante mala fide non po
te í l e í fe in hisadionibus prxfcriptio. (Atque ita docene C o -
\ z u , d i B . § . i i.n.4Molin.difp.66.concl.3. & 4. Lelíius,l<b.z.c.6. 
dub.é .n .z i LiYman,lib.$.fum.fe&.f.tr..i.c.%.n-iz. & habetur/eg-. 
h&c autem,ff.defervitutib.urbanor.pr&dior. iunBadeg.fequenti^.fi 
viam^jf.de ufucapionib. 

Aliad álxi effi genusafiionum, & ohllgationum, quibusobliga-
mur fuftmere , Ó1 pati aliquid adverfum fi k nobts peíttumfuerit; 
harum enim prxfcriptio confiftere poteí l cum feiencia obliga
tionis ex co tantum qued parsadverfa cerco quodam tempore, 
jure fuo non utatur i.fed non obinde mala fides inccreedit,cum 
h x c prxfcriptio non exadione prxferibcntis,fed ex negligen-
tia adoris procedat. Vt i docuit Abbas in cap.ult.de pr&fcriptio-
nib. Bart. in leg. item fequitur, §.fi v i a m , ff. de ufucaptomb. S y l -
vefl.x(er¿í?. Vr&fcriptio. Medina, Cod. derefiitut, q.17. ^.deprif-
cript.CoYanav.de reg.poffeffor.z.p. § .U.num.<\ .Ó' in ^.decret.z. 
p. cap.6. §.S.nufn, 16. Molin. traf í . i . de tufii. difp.66. concl.i, 
& j .Lcttias^ib.z.cap.e. dub.6. La.ymaailtb.$.fe¿i .s . tr. i .c.8. 
n u m . i z . & alij. Exemplis dodrina crit manifeí la . Si enim tua 
bona Fifco, vel alicui tertio in pecnam delidi commilí i addida 
fint; fi fifeus vel alius tertius negligens fucrit in eorum exa
dione co tempore quod neccíTarium efl ad prxíeribcndum,íinc 
dubio exemprione ab ca exadione, Se pcená per legem im^o-
íitá prxferibes, tamctfi feias te e i a d i o n i , & pcenx fubjedum 
cíTe i quia bona fide prxferibis,utpoté qui retiñere bona poces 
dumnou e x i g u n c u r ^ i c M e d i n a » C o v a v u r , Mol ina,Lcf l ius 

& 
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& JÜi \oc. eh . Abhac ramen regula ciciptuntur bona haíietici. 
cujuj haeiedes ; ahiqac facccífores pracfcribcrc poflunt fpatio 
quadrajTima annoram, dummodo ignoraverint eflebona hcerc-
tici.Secús vero fi id cognoverinc : nam ftanre hac feientiá milla 
datur piaefcriprio ex cap.acrufatuí, %.penult, de h&reiicif, ltb.6, 
& C3t.i..deprdfcriptAib.é.Sc notavic Covarmr.4 . decret. i.part. 
c .6 .§ ,S .n . l6 Mol.diftJifp 66.concl.i. Obcaudem caufam bona, 
qua? obnon folucum vcéligal fifeo addidta íunt, quinquennio 
prícrcribuntnr, U'g.z. Cod.de-vecitg, & cowmtffis . & piares aliaí 
pucnjE dequibas menrio ñ t j n f t J e perpetiiu.l& temporaUb.zttio-
nib.Spaüo anui piíErcribuncur,tamcríi ititerira prxfcribens feiat 
debitas efl» , íí petantur , quia {¡muí confeius eft cas ictiactc 
poííc dam non exiguntur. Item hseres adverfus legatarinm fe-
cundum probabilem fententiam, de qua late Covarr. l i b . i . v a - ' 
r t í i r . c .y . n . ¡ , praifcribcre potcffc , fi intra triginta annos^lega-
tum non petierit, qnia hxrcs non obligaturjcgatum oíF;irc, 
nifi á legatario petimm íic, at legatario ncwi pecente hxres bo
na íide prasferibir. 

In aétionibus vero judicíalibus faciliús admittitur prazfcriptio 
ob vitandam litinm multitudinem. Q u á ratione emptori v i -
tiLim rei íibi vendiese agnofeenti alias non empturo competic 
aflio redliibitoria,lioc eft refeifiva contradus intra femeíirc:íi 
vetó illam empturus foretjetíi non tanti competir intra annum 
avítio quautó ininoris, iuxtft leg.redhtbere, jf.de JEdil.edicioJeg. 
Cod.de''JEdil. edicto leg. feiexdum, §,tempu4,ff.eodemtit.Ug.regiít 
6<i.tit.¿.p.¡,at co tempore tranfado ceflat aftiojtamctfi maneac 
obligatio naturalis in venditorc compenfandi inxqualitatcm, 
ficuri advertit Cov2n.reg.pojfefor.i .p.§. i 1. n.g.concl.j. Ñ e q u e 
in hac pi-sefcriptionc aftionis ulla mala fides in venditore in-
teiccdit j quia ca prseferiprio non competit venditori ob al i-
quam aflionem injuftam ab eo exercitam, fed ob privilegium 
alegcconccíTum in favorcm boni communis. 

y Dcinde fervituces rufticas prxfcribcre potes ex co tan-
tum quód Dominus non utatur eis rempore definito per leges, 
leg.Hu aMíemff.defervit.uroítnor.pr&dior.tametfx Celas Domino 
prasdiftas fervitutes competeré , téque eíTe obligatum illas fu-
íiinere j quia cum hujufmodi feientia adcílc potefl bona fides, 
qua agnofecs te nihil omittere ex bis ad qua: obligatus es, ut 
benéadnotarunt Mol.di¿i.difp.66.concl.4. LcíTuis c.6. dub.6.'m 
fine, Laym. í - .8 .» . i i . .Quod vero Layman fubjungit aclioncm 
hypotbccariam inftitui non poíTc adversús tertium poífeíTo-
rcm pofl lapfum temporis legitimi ad pr¿ercribcndum,cóquód 
hic non tencatur ad aliquid agendum, fed folum ad fuít inen-
dum rei oppignoratse vendicationem; fi cxcuí l i sbonis debito-
ris folvendo non fit,m¡hi non probacur.-quiacumea obligarlo 
« contradu, qui de fe perpctuus eít oriatur, Se nullá lege re- % 
periatur rcmiflajccnfcnda e í l rei in pcrpctuum adhaercre. 

6 Tertio temperar GlofTa in cap. ult. de pr&fcriptiontb.verbo, 
quam Civllísy ne bona fides requiratur in foro Caefarco, fedfo-
lura,infoio EccleriañicOj& Pontificojquia leges fiquu emptto-
n u m . 6 . § . i . & leg.cum aotíJfim.Cod,deprifcript.$o. vel ^o.mno-
^«Wjadmittcntes prafciiptionem cum mala fidcjíolúm in foro 
animan & in foro Pontificis debent intclligi reílridae, ferectp. 
alt.depréfcrjptionib. non autem in foro externo fseculari, Nam 
verba illa nulia valen abfque bona fideprtfcriptiojtam Canónica, 
quam Civi l is hunc fenfum videntur praeftarc, nulla prxfcri-
ptio í ive de re fpirituali ad cañones pertinente, í ive de re tem-
porali pertiuenre ad Leges, & jus Civiie fubíiftat abfque bona 
fide in foro ipfo Eccleliaftico.Sed hanc r e í h i d i o n c m commu-
niter Dodlorcs reprobant, quia fenfus illorum verborum eft 
omnem pra:fcriptioncm tam á lege Civ i l i , quám á facris C a -
nonibus inductam nihil valere abfque bona. Etenim fummus 
Poncifcx in eo cap.fn.dcvogat omni conftitutioni, Sr confuetu-
dini, qus abfque peccato mottali fef vari non poteft j át leges 
concedentes piíefcriptiouem cum mala fidc,obfcrvari nequeune 
abfque peccato in foro fijecalari. E i g ó his conlbtutionibuS 
pr&diiio cap. derogatum cí t . 

§ . V I L 

Qualiter dubium bonam fidem prasferiptioni 
neccfTariam impediat ? 

1 'Dubium an fit res p r 6 p r i a , v d aliena , impedit praferiptionis 
initium, 

x Si dubiHwfuperveniat. AliqwhUi placet impediré. Verius eft 
oppofitttm. 

3 Si cridas hocdtibio fuperveniente te rem po¡fe¡fam obligatum 
ejfe dimitiere, imerrutnpitur prifcripuo. 

1 T^Ofo^k0"3111 fidem prsEfcnptionincceírariamcírejfupcr-
X eft cxaininandtim qiue íint requifita ad hujufmodi bo

nam fidem ? E t quidem íi inirio poílcí l ionis hoc dubium inci-
dat bona: fidei impedimento elíc teítatur ex communi Molina, 
rr^. i .rt^.és .wwW.i .Leírius .Zí í ' . i .c .^.rf^.j .Laymanj/^^. /M»?. 
/¿¿jf.j. í r . i . c .S .w. ío . küdí , ) tzd\ \m\xs ,Ub . \ . convtr j . cap.Gi . imtio, 
& alij psíííim,colliguurquc m Ug.bonA fidei,fde afqturendo re~ 
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rttm ¿¿minio, & l e g . t . C f d . de u fucapio ie t ransformanda i iniqué 
nara-iue ufurpares quod ignoras ribi competeré , &; dubius es 
alreri eñe debitum. 

2 At fi dubium llipervcniat pol ídl l -mi jam incoepti, aífir-
mat Antón , de B.itrio , cxpMt. deprtfumptionib Maior. in 4, 1 
d i f t . i ¿ q.u.requtfíto i.Mvia11.de re f t i t . q.deprAfcriptione, §.feP(; 
fuppofi to , Sotus, l i b . ^ . d e i u f t i t . q . < ¡ ' ^ t ^ . ptaBlcnprioncm uuer-
rumpi > quia interrumpit bonam fidem praeferiptioni ncccíTa-
riam i ííquidem bona fides , in eo coníiftit ut quis rem quam 
poffidet fuam eíTe ciedat. Qi^ii autem dubius eft ctfi non credac 
clíe alicnam.attamen non credit eíTe propiiam. 

Sed ob pnedidum dubium non interrumpi praefcriptioncm, 
nec bonam fidem, dummodó interim diligentiam adhibeas t c - ^ 
ritarcm inveftigandi,mérito docucrunt GloíTajPanormit.Felin. 
Imoía , & alij in cap.ult. de prAfcr ip t . Covarr. ad reg.pvjfeff . i .p, 
§.num.^. Vranc Sarniento Itb.i.felefi. c í o . Fachiik/Í¿ itcontr. 
f»/".6 j .Nayan . cap . f i quis antem,n.89. de paenit. M o \ i n A d : f p . 6 } , 
concl.i.Sanch de matrim.ttb.^.dift.^i. Suar.ííe r e l ' g . í . i . L 4.f,y. 
n . \6 . LeíTius l ib . i .eap.6. dub.j. n . n . Layman ltb.$.(»m.fe£i.<í. 
trac{.i.c .%.num.\o Se deciditurjfa/)./» w g o ^.qtujl.i . lh'hln tu
re pr&diorum tamdiu utjufquifque pojjefl'or bonafid¿i dicituryquam-
diu poftdere fe ignerat alienumt&c coll igituraperté ex cap.fin.de 
frí/í-n^iow. Nam initio Textus dicitur. Definimui}Ht mlla^va-
leat abfque fide p r i f c r i p t i o . Sed in praefenti qui dubius eft, an res 
aliena , quam legitime poffidet fuá fie , vel aliena, adhibetque 
diligentiam veritatis inveftigandx , bonam fidem habet, uti 
conftat ex fin. a l i b . verbJtcii cap. Itaquc oportet ut qui prx-
feribit in nulla temporis paite rei habeatcoufcientiam ahenae: 
namin iis verbis manife í ic indicatur ad bonam fidem in con
tinuante poíTcíTionem oporterc, ut in nulla temporis parte ag-
nofcat rem alienan! e í l^at dubius id non agaofcit,ergo bonam 
fidem retinet. Ratione vero manifeftc convincitur.nam m catu 
dubio nemo tenetur á fe rem políeíTam abdicare , led juftceara 
retiñere poteí l ac proinde impediré praefcriptionem nequit.Ex 
quibus manifcl lé colliguurdecifio illius quarftionis. A n ínter 
bonam, & malam fidem dari poffit médium I E t quidem fi fpc-
culativé res confidcrentur dari poteft. Nam qui dubius eft, an 
í e s fit f u á , vel aliena ? ex fe nec bonam nec malam fidem ha
ber. At fi praxis fpedetur neceíTarió afíiimandum cít bonam, 
vel malam fidem haberc. Nam fi cum hujufmodi dubio rem 
ufurpat in mala fide conftituitur,quia iniqué facit.Secus vci ó í i 
poíTeífioni dubium fuperveniat: nam cum illo dubioftare ju-
dicium poteft , licitum eíTe illius rei poíTeflioncm, & praefcri
ptionem continuare. 

3 Sed quid fi hoc dubio fuperveniente ex errore,& in feien
tia credas te obligatum eíTe rem poffeílam dimitterc } Refpon-
det Mo\ina:dt5l.dtlp.6$.poft médium. Spedato jure natural!, & 
communibus legibus pneferiptionis non interrumpi prseferi-
p t ioncm,có quod fingularis error adimere non poteft jus quod 
quis eo feclufo habet: bené tamen fpedato jure civ'úi, exleg.fi 

f u r , § . i . f f . d e ufucapionib. ibi. S» quis id quod poffidet non putet fi-
bi per leges licere ufuexpere dtcendumeft (etiam fi erret) non pro
cederé tumen eiw ufucapionem , vel quia non bona fide videntur 
ppffldere , vel quia in iure errmti nonprocedat ufucapio. Ego ve
l ó cenfeo non folum fpedato jure c i v i l i , fed naturali & canó
nico pra:fcriptionem interrumpi illo judicio. Etenim illud j n -
diciumerfi erroneum fit malam confeientiam rcddit ac proin
de peccaminofam. At Innocet. 111. í» cap.fin.de pr&fcriptionib 
derogat jpraefcriptioni, qua: abfque peccato mortali nequit" 
obfervari , & icquirit , ut in nulla temporis parte rei alicnac 
confeientiam habeat: ficuti habet cenfens rem 'a fe poflcíTatn 
retiñere non pofle, quod videtur fentirc Sanch, lib.x, in deca-
log, cap.z^y num.iZZ. 

§ . V I I I . 

A n error invincibilis j u r i s , bonam fidem, & 
praeícripcionera excludat ? 

1 Aliquibusplacet ignormtiam iurit hvineibilem non impediré 
práferiptionem inforo confciemU, 

1 Contraria fententin communis eft. 
3 Temperatur communis fentemia ne procedat in ignormtia »«-

ris d u b i j , 
4 Item ne procedat in acquifit'me fruÜuum. Sed h*c reftrifít» 

non admittitur. 
j Item ne procedat in minore^milite, ru{lico>&multen, 
6 Item ne procedat in p r A f c r i p t i o n e , q u A t i t u i u m non exigir. 
7 Communem fententiam negantem práferiptionem cum igno* 

rantia iuris inteüigendam effe de prAfcript ione qttA tttu-
lum tureprobatum extgit^ocutt Covarr. 

8 Non eft tmptohabile p rAfcr ip t ionem i n f o r o confcientiA validam 
effe interveniente mru ignorantiatnculpabili, 

9 Propomtur quidam obieéiio, O1 fit i l l i fatis, 

1 " V T ^ 1 1 l ^ i s eft controverfia,An crior,fcu ignoraniia juris 
JJxbonamfidem,&praefcj.ipcioncexJudec ? Notantes dix 
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iurit, nam error invíncibllls h & i caillbst praeferiptioni anne-
¿iicur.fiquiclcm praEfcribcns credit rempoíTcíTam fibicompctc-
re.ticulúmque Icgicimum ad illam poíTiíiendam habere.cúm ta-
men veré ei non competat, nec legitimum titulum babear. Ec 
quidem íi error jurisíit invincibilis nemini ed dubium bonoe 
ndei,& praEÍcriprioni obftare,c]uia obftac di¿tamini redlx con-
fcientiae.At (I error invincibilis fic,ita ut praeícriptionem á cul
pa morrali excufet. Medina, Cod.derefiit.q.ij.circafinem,cenCct 
prazícriptioncra in foro confeienrias non impediré, bene ramen 
i n foiocxrcrnojin quo ignorancia juris máximemanifefti pra:-
fumicur vincibilis,& culpabilis. Moverar quia jus Canonicum, 
cap.vigtlami, & cap-fin. de prtfcript. Soldm cam malam íidem 
exeludir á príeferipcione, quas peccacum morrale conllicuic, at 
ignorancia juris íi invincibilis ílc nullurn inducir peccacum.Er-
go hanc ignoiantiam jus Canonicum non exeludir. 

2 Concrariam fenrenciam ranquam communem , & veram 
nimirúm ignoranriam juris > pracfcripcionem impediré cam in 
foro confeienciae, quam in foro exrcrno docuerunc Abbas, cap. 
cumnon liceat,n.%. &cap .de quarta^num.iz, de pn f íñpt . & ibi 
piares réferens Felinus,Andr.Fachin./íÍ!.8.co»frox/.c«/!.i8. Mol . 
truel.z. difp.64.. tonel.1. Paul.Layman, lib.$.fum.fe¿i.¿. traft.i. 
e.Z.n.it . DucunCur ex leg. nunq&km m princ.jf. de Vfucapionib. 
ihi. Ntmquamin ufuca^tonibtfí error iunspojjtjfüribiis prodeft, & 
leg.itattftisiff.de iurt¿,C)r>faeli ignorantiay ibi. Jurií ignorantta i n 
ufnc¡i¡<ionihu¡ negatur prode¡[e;faSti "vero ignorantútmprodejfe con-
Jiat. Undc in dicialeg.nunqnamy & in leg.z. %.Ji a puptlloff.pro 
emptore,c^ttm eum qui á pupillo fine auchoricace ruroris a l i -
quid emie íí ignoravic pupillum eíTc , poffeid ufucapere , quia 
fuic ignoranria faíb'jSecus fi feiret pupillum elle, ignorarecau-
tern cucoris auchoiicatem forc neccírariam, cune enim cíl'ec j u 
ris ignorancia qua: prxícripcionem impedir. Ecenim cum ex 
piícícriprione dominium rei á vero Domino aufcracur,& proe-
ícubenri adjudicccur,non alicer id incelligendum cft^iifi fecun-
dum quod íacris Canonibus, & legibus fuericconceí lum , ac 
confiar ex pra:di£tis legibus, erroris ignoranriam ufucapioni 
obcíTe ; crgo cá tlartrc nequir eíTe prneferiptio. 

Ñ e q u e tundamencum Medina; obell. Nam efto in cap.vigi-
lanti, & cap.fin.depri.fctiptionih. Sola mala fidcs,qu£E peccacum 
inducir á prxfcdpcionc exc!ndacur,non inde infercurcam fidem 
ejure ex ignoranria juris procedic admiíFam e/le/ed id rclinqui-
tur deciíioni aliarum l e g u m . C ú m aurem ex fupradidis legibus 
conller ignoranriam juris non facH prasferipcioni obcíTe, ci í i -
cirur faaé incervenience hac ignorancia nullam pofle conílicui 
prsfcriprionem. Adde hanc juris ignoranriam, ello non con-
llicuar malam íidem rheolog icé fumpeam , hoc eft malam & 
peccaminofam conlcienciamiconfticuic camen malam fidem c i -
Yllem,id elljcivilibus legibus reprobacam, & piceCcriprioni dc-
loganccm, iuxta leg.quemadmodum, Cod.de agricolis, & cenjittíy 
lib.11. ibi. M*l&fidei (inquir) pojfejforem ejfe nullus ambigit , qui 
(tliquid contra l egAm imerdifta mtreatur. Et cap.z. §. sontracius 
deRe'bus Ecclefit, non alien, itb.6. & reg. qui contraium merca-
tur de Regula iuris lib.6. Ec forcé ob hanc caufam in regula 
juris abfolurc & abfquc di l l inél ione d idumel t , poirellbr ma-
I x fidei nullo unquam ceraporc praíferibie : uc comprchen-
dacnon fo iúm poíleíTorem raalae fidei moralis, fed cciam cÑ 

^ t í I í s . 
3 Huic communi fencenrix rot refhiftiones Doflorcs op-

ponunc, uc merico LeíTius, itb.z.cup.é.dub.^. n . i j . opinioaem 
Medinx in prxfcripcionc cricefima probabiliorem repuccr,& in 
pixlcriprioue ordinaria non improbabilem , uc ex fequentibus 
paecbir. Primó naraque limicanc didam communem fencen-
tiam, ne procedac in ignoranria , & enorc juris dubij, íeu circa 
quod diverfx íunr DoAorum ícncec ix .Tum quia ea ignorancia 
dici nequit ignoranria juris , cum jus dubium , & inecrcum jus 
non fie; nam de racione juris,& legis c í l eíl'e manifc í lumijux-
ta Textum. Omnis lex, ^.difl. T u m quia ea ignorancia neque in 
foro confeiencix, neque exceriori conílirucrc poíleíTorem po-
tefl: in mala fide , ac proinde ñeque impediré ejus prxfcripcio-
rcm.Sicdocer Abbas,c^.<^ qHaria,n.ii . de pnfcnptionib. & ibi 
YcWw.^XyzPí .verbotprAfcripúo, i .quifi . i . NayanMb.i.confy. de 
cffiew iMdicisordimnjedit.z. Coyan:reg.pojjejf .z .p.§.y,num.iz. 
MoWnzdib.z.de p r imogen c a p . ó . n u m . ^ . n u í t e r M o l i n a t r a f i . z . 
difp.64. fPWf/.3. LeíTius Itb.z. c ap . 6 .d t ib .¿ .n . i6 . P m L Layman, 
¡ib 3 . /« /r . /£ f l . j . í r i¿ í . i . c^ .8 .» . i2 . . &coliigicur, excAp.cttm di* 
leclus de cenfuttud. 

Secundo limicancaliis relatis Covarruv. l ib.i . vnridr. cap.¿. 
jjww.S.Navarr. dicieconf.y. Lelfius, ltb.z.c*p.6Jiib.')* num.i^. 
Sznáv.itb.z .m decal.cap.z¡.ntitn.i6¡. ne procedac in acquiíicio-
nc fruítuura.qui ex prxdida re percepri füerinc,quia error cir
ca frudlus elt error fadi , fiquidem pofieíTor exiftiraac eos ex re 
propria perciperc. Ec Ucee Barc.!» leg,fed e t f i , §.fcire,ff,depettt, 
fo&rediiatisjdiú. ccp.de quarta, num- iM prifíriptionib. Abbas, 
lafon Bucrius in cap.Ad nofiram de retws EccUfiá. non alten. Bal-
bus adieg. Celfus, j f . d e ufucapiomb, « .4 . cenlcanc id eílé verum> 
cum error cít juris nec rcíillencis,acc alíiíleucis; fecus cum clt 
error juris rcfifttnris, quia hocerrorc incervenience refeindirur 
contra¿lus, & tes cum fruftibus reítituenda cll:, leg,z, God, de < 

petit. hired. leg.iuhmus, Cod.de facrofanBis Eíclefits. Sed vcriuS 
e í t quod docuerunc Navarr.Covarr. Sanch. LeíIIus,/íf.ci/. cum 
GloíTa, Baldo , & Saliccco inleg.x. Cod.fi quis ignoram rem mi-
norisy nullam in hocerrorc juris aílignandam elFc difFcrenciara, 
fed affirmandum non impediré bonam fidem,ñeque obligatio-
nem induccrc refticuendi frudus percepros ex conrradu nullo, 
& á jure reprobare , fi rempus prxfcriprionis quod eít trien-
nium decurreric. Ui : ¡co l l ig i cure*%/e ie{ / í lege z^.%.ferre,ff.de 
petit.h/treditatis^hl invadens res alienas condemnacur ad relfi-
turionem fruttuum,qui cx.ea re percipi pocuiffenequi v e r ó o b 
juilas caufas aliena poíliderer ad nullam reftirutionem obliga-
tur,camecfiuc ibidem dicicur, in jure erraverir. Ñeque Textus i» 
leg.z. leg.iubemus.coatvañam probanc,quia incciligendi funt de 
mala fide prxfumpraj& in foro excerno. 

4 Terrió cemperac Ba!d. /^- .w»¿«íV»w, Cod. de ufucapiont 
pro emptore,& i» leg.popJ]¡ones,Cod.Ji quU ignerans rem minoris, 
Molina, aliis reiaris, lib.z.de primogen. cap.6. ntm.69. LeíHus, 
Ub.i .cap.é .dHb .s .n.i-j . 'verf.qamoy nc procedar in minore,jmi-
lire,ruftico,& mullere , aliifque fimilibus in quibus juris error 
roleracur fi aliquam injnve í l iganda vericacc appofucrinc dil i-
genciam : quia in his nequir mala fides prxfumi, ac proinde 
tanquám bonx fidei poíTeíTores prxfcribcrc porucrunt non 
obftante ignoranria feu errore juris. 

5 Quarcó cemperac Paul.Caftrcnf. in leg .CelftHjoft init'mm, 
n .^ . j f .de nfu:api0ntb.& confil.i ^z. §.circa prjtfentemjeolum.}. & 
c0nfil.^o6.§.in caufayltb.i. Ludoyic. Román. confil.iz%. §.círcit 
primum dubium yCol.$, Alexand.Immol. m cap.deqmrtit y & ta 
repetir, cap . f in , col. ̂  in fine de prafript. Covarr. alios refercas, 
ad reg.poJfeJfor.i.p.§.7. n .6. conclnf.z. Se alij plures relaci á M o -
linzjib z.deprimogen.cap.6. num.66. LeíliuSj Ub.z.cap.G'dub.x. 
n.\y. ne procedac in prxfcriprione qux ciculum non exigic,fed 
folam bonam fidem , & cemporis á legibus definiri dccurlum. 
Quia hxc dari poífunc flanee ignorancia juris^ licuci dancur in 
milicc , in minore,& mullere. Prxcerea jure ciyili, p.rxfcriptio 
tricenaria)& quadragenaria locum haber cum mala fide, l eg . f i 
qu'vs emptionu , §. i . & leg.cum notijftmi y Cod. depréifcript.^o. 
VLÍ 40. annor. Q u o d á jure Canónico correclum eíf, cap. vtgi-
lantiy& cap.fin.dtí prtfcriptionib.<\\iozá malam fidem, quae pec
cacum inducic,non vero qu(Jad eam malam fidem,qux ex igno
rancia juris ínvincibili procederec. Ergb prxfcripriorricenaria, 
vel quadragenaria ex ignorancia juris Ínvincibili procedens 
valida c í l rum jure CivilijCum Canónico . E t licet Coyarr .Mo-
lina , aliique plures ex fupradidis Dodoribus hanedodrinam 
incelliganc de ignorancia juris conrradui non refiítensjnon ve
ro de ignorancia juris refiftencis concraclui,^ cap.hoc confulúf-
fitni, verfcontraeiui de rebm Ecclefu non alienand.ltb.6. ibi, me 
pnfcribendi caufamparent. Verius ramen efl: five jus concraduí 
lefiílac, five non, pi-xCcripcioncm validameírc, ur probacur in 
prxfcriprione fada á mulicrc,milirc & ruílico cum ignoranria 
inculpara juris concradui refiílencis, & i n prxfcriprione rrice-
naria & quadragenaria qux á legibus ciyilibus cum mala fide 
admircicur : «Srprxdidus Texrus cap.hocconftiUiJftmi,ÁzmA.-
la fi.de culpabili inreiligendus e í l . 

6 Quocirca C o v a r r . ^ reg. pofejfor x.p. §.7. m m . y .concl. 1. 
cenfec communem fenrenriam neganrem ñarc poffe prxfcri-
prionem cum ignorancia juris , inrelligendam clfc de prxfcri-
prioiie,qux ulcra bonam fidcm,& certi cemporis decuífuin,citu.-
]um jure probacücxigic. H x c enim prxfcripcio cum crrore,fctt 
ignorancia juris non videcur poífe confiílcrc i fiquidem hujuf-
modi ignorancia impedir, ne ciculus legicimus adfíc. Ob quanj 
caufam tn dUi.cap. hoc confultifftmi , alicnacio reftindirur noa 
obflance quadragenaria prxfcriprione, quia fuir fada abfque 
confenfu Capiculi, tamecfi prxfcribcíis crediderit illius confen-
fum non eífe neceífarium. Ad idem ell Tcxcus m cap.iudum de 
Decimü y ubidecimx rradicx hofpicalariis S.Sccphani adjudi-
cancur Epifcopo,quia ex errore juris fuerant aequifiex. 

7 Nihilominus facis probabile cenfeo quod docuit Molina, 
nec improbabiie repucac Leílius'/oío chato, quamlibec prxfcri-
pcioncm in foro confeiencix validam eíTc intervenicnce juris 
ignorancia inculpata moraliccr , efto in foro excerno ob prx-
íumpcioncm malx fidei invalida judicecar.Movcor primó,quia 
prxfcriprio in minore milirc , ruftico tamerfi ciculum requirac 
valida cenfecur , eo quod prxfumicur , ignoranriam juris i n -
culpacam incerveniíre. Ergo fi hxc ignorancia in aliis adeft 
eodem modo prxfcripcioncm validam conílicuic. Secundó fí 
ignoranria juris fimul cum ignoranria fadi concurrir c x i í l i -
mancGloír.Barr.& alij inUg, J iv ir , f .de ufucap. Dynus reg.pof-
fejfor maU fidei,num.^o. de regul.iurtiy Lib.6. Bald.íw leg.qttarta, 
Cod.pro emptoreynum.^. Fcliuus cap.de qmrtaynunh^G. l im.j .de 
prtfcript. Baldus in rtpet. leg.Celftis not.4. o/ .é. bonam fidem i n 
dúcele fufficienté ad prxfcnbcndum.Ac r e d é arguic Covarr.<í4 
r^./(i^ej¡/or.2./'.§.8.w.io.ignoiancia fadi,erroris ignoranria non 
relevar. Ergó fi ignoranria juris haber admixeam ignoraociara 
fadi,non impediec,cáetfi ci non fuerit adjunda. Terció prxfcri
pcio nullum ciculum exigens valida efl: cum ignorania juris in-
culpaca,fi bona fides inrercedar,& téporis definiti decurfusjir-
g ó cciam valida w i í quae ticuluffi requiric,n^m tiíHÍ^s requi/itus 

in 
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ín prarfaiptione non efttírulus reipTa validas, alias dominium 
illic© rransferret, nec prxfciipcio neccíTaria eíTetifcd efl: tirulus 
qui probabllicervalidus cxiftimatur. At haec exiftitrtatio ftarc 
oprime poteíl io-noranria inculpara juris interveniente ; ergó 
hxc ignoranria'non impedir prxfcriptioncm, Quarto colligí-
tur. ex cap, pervenit de empt . & vendit. ubi adverfus exigentem 
domum , qux donationc jure invalida, fuit acquiíka, fe defen-
dic donararius prxfcriprione rriecnaria. Ñeque obftat Tcxtus. 
i » cap. dudim de Dccimis. ibi enim auferuntur decimx hofpi-
talariisquia non probaverunt ineulpabilirer prxfcripfiífe ; po-
t iús enim prxfumebantur culpabiles j íi quidem errarunt in 
jure manifeílo accipientes decimas de manulaici , qui eas nec 
donare , nec pofliderc pdrerat. 

8 Solum obiiei poteftadverfus hanc fententiam nullum eíTe 
difaimen inter ignotantiam juris, & fadi, fiquidem urraque íi 
culpabilis fit impedir prxfcriprionem ; fecús vero fi fir inculpa
ra, cum ramen leges in principio hujus quxftionis relarx afíir-
ment fadi ignoranriam prodeífe prxfcribendi^beíTe ramen ig
noranriam juris ? Refpondeo máximum eíl'e difcripien : igno
ranria fadi freqiienre|:conringitinculpabilis j fecus ignoranria 
juiis:& cum leges fptdent quod frequenriús conringir, affir-
mant abfolurc ignoranriam juris obcíTe prxfcriprionijprodeíre 
vetó ignoranriam fadi.A cafu quo coníler ignoranriam juris 
inculpabüemeíTcjvaleretutique prxfcripcio non folum in foro 
confcientixjfed eciam in excerno. Faceor ramen in exceriori fo
ro difficilem eííe hujus ignoranrix inculpabilis probarionem , 
quiaadvérfús prxfcriprionem,& de jure non admircicur regula-
rirer probarlo, niíi ex caufa exnaordinaria ex ludicis benignita-
ts, vel reftirurione in inregm fi qua mihi juftacaufa cífe vide-
tur juxtaleg. in fine ff. ex quibus caufis majores. Ar admiíla hac 
probacione , & conffico vel ex confeífionc parcis adverfx , reí 
aliunde prxfcribehrem omnem in perferucanda vericare diligen-
tiamadhibuillc, prxfcripcio cfFedum inutroque foro haberec, 

§. I X . 

An mala fides Au€i:ons noceat b o n x fidei 
íiicceílbri, qtiominüs rem alienam ufuca

pere poílic / 

i jHires immediatus vfucapere non potefi rem a def un ció 
malcí fide poffeffam. 

% Temperant aliqui ne procedat in pnferiptione hxgijfimi 
temporis. 

3 Non admittitur hureflriB'to, 
4 Hires mediatus optime potsfl pnferibere rem a defimfto 

mala fide poffeffam. 
j Excipitur héíres e numero tllorum , qui in jure /vocantur 

fui. 
6 Non approbatur exceptioi 
7 Sí fuccejfor poffefforis tnaU fidei alio titulo quam fucceffions 

rem pofftdet, pr«,fcribere poteft. 

i / ^ O m m u n í s eíl fententia quam tradir Abbas Antoni Felin. 
V^«» cap. fidiligenti depr&fcrtptionikDynns ad regem pojfjfor 

maí&fidei de regul. juris in 6. w. 41. & ibi Covarruu. §. 9,per to-
tum Andreas Fachincus Uh. 1. controverf. cap. 66. & l'tb. 8. cap. 
zy. Molina, trafi.i.difp. 6j.Leílius lib i . cap. 6. dub. 13. &alii 
paffim hxredem imracdiatum ufucapere non poffe rem á defun
d o mala fide poíTeíTam. Uti viderur expreíle definicum. inleg. 
cumhtres jf.diverfis, & temporal, práferiptionib. ibi inquir Pa-
pinian. Cum h&res in jus omne defunéii fuccedat ignoratione 
fuá , defunñi vititt non excludit J veluti cum feiens alienum vel 
precario pejfedit j quamvis enim precarium h&tedem ignorantem 
non- teneat, nec interdiftio reSíe conveniatur, tamen ufucapere 
non poterit quod defunfius non potutt. Idem juris eft cum de 
longa ppíTellionc quxriuuinec enim redé defendecur cum exor-
dium rei, bonx fidei rario non tucauir, & in leg, nec ttfumfru-
ñuarium Cod. de ufufruftu. ait Impcrator, Nec ufumfruciua-
rium ad obtinendam proprietatem rertm quarum ufumfru-
fium habet, neque fuccejfores ijus tilla temporis ex ea caufa te. 
nemes pr&fertptio muntt. Er $. diutina infiit. de ufucapwmb. 
( feilicer defundus ) inirium juftúm non habuit ( quia mala fide 
pofTidcrc ccepic) hxredi, & bonorum polícírori licét ignoranri 
poífeíFio non prodefl. Racio autem harurh conílicutionum ea 
cft,quia hxrcs perfonara defundi referr,ejúfque poflefTio fidio-
ne juris , eadem efl cum defundi poíTcíHone, Si igitur poíTclllo 
defundi infeda fie obraalarn fidem,& hxredis poUeífio infeda 
erir. Qnippe vicia poíTeílionum á majoribus concrada perdu-
ranr, & fucceílbrem authoris fui culpa comitacur. Ut habetur leg. 
njitia. Cod de mequtrenda poffeffione. Neque ab hoc vicio excu-
facur hxres eo quod invencarium confecerir.yr voluir Alexand. 
in leg. Pompontus. (J. cum quis jf. de acquirentia pojj'ejf.n. zz . cui 
lafon ibi & Felinus m cap.fi dil ígenan, 6, de prtfcript. accederé 
vidcnrur.Namut redé Covarmu. adreg.pojjeffor. z .p . §. 9. n.f. 
Molina.íre»¿?. z.difp. b^.concluf.z, inventarii confeílio non rollir, 
quia hxrcs rem acceperit á poflcíTore mal» Mei , titulo hxrc-
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dls , & confequenter cum viriis rali rei aftedis j quinimb iaven-
tarü confedio deraoníliat non alio tirulo, quam tirulo hxredis 
rem illam acceptam eíTe. Neque item excufacur ex co quod ve-
lit prxfcriprionem a fe ipfo incipere non titulo pro hxrcde, fed 
tirulo quo defundus rem illam poíTedit. Nam íi citnlus illc in 
defundo vitiofus fuit ( ut fiipponimus ) tranílacus in hxredem ea 
vicia recinebit, ut aliis relatis noravic Gouarruu. áicia reg.pojfef-
for. %.num. 

z Temperant autem hanc communem fcntenciam gloffaihre^. 
cum quis de Regul. juris in 6. quam fequitur Baldus m leg. nihií 
Cod. de ufucapionib, Areti, & Crorus in le?. Pomponius. 5§, cum 
quis ff. de acquirenda pojfejf. Paul. Caftrcnf. in leg. cum quit 
Cod. de fruñib. & litium expenfis . & tonf. S i . nu. 11. & conf» 
Z f i . l i b 8. Vazquius. ¿íí». z. controverf. illuftr.cap. y <>. te ptohahWe 
reputat LeíTius Itb. z. cap. (,Uuh. i $ . nu. 42. & inclinar covarruu, 
ad reg. pojfeffor §. 9. n. 4.ne procedar in prxfcriprione exnaordi
naria 30. vel 40 annorum quxquc tirulum non lequirir. Nam 
dum hxc prxfcripcio fola bona fide poffidenris per ccrcum 
rempus continuaca compleacur , ticulus hxredis ex mala fide de
fundi viciaras ci noccrc non porefl, uepoce qux ciculum non re-
quiríc. Prxtcrcá prxfcripcio rricenaria, & quadragenaria jure ci-
vili valida eft, rametfi cum mala fide fuerir induda. Ut probac 
lex fi quisemptionis§. i , & leg. noviffimi Cod. de pnfeript. 3 0 . 
vel^o. mnor. At jm Canonicum folum correxit malam fidem 
veram qux peccarum conílituit. cap. fin. do pnferiptieníb. non 
autem rnaiam fidem fidam qux nullum inducit peccatum. 
Ergo prxfcripcio rricenaria > & quadragenaria hxredis abfquc 
peccaro confiílens valida erir tam jure Canónico quam 
Civili. 

3 Vciúm pofita communi fententia tanquam certa, malam fi
dem defundi,hxredi pixjudicare, crfi probabiliter hxc reílridio 
fullineri pollk,probabiIias efl omnino elle rcpellendam. Uti do
cuit Panormir. 1» cap. fi diligenti. col. S, de pnfcnpt. Alexand. 
Vinccntius, & lafon, in dióia leg. Pomponius §. cum quisff. de ac~ 
quirendapoffejf. Ba\hús de pnfciipt.^. par. 4.princip. q. i j . Fa
chincus. lib. controverf.cap.zy ad 1. Ecenim hxrcs defundi ma
la fide poín.icntis a prxfcriprione impedirur, quia fidionc juris 
ejus perfonam r e f e r e , & ejus poíleííioncm infedam conclnuac:ac 
hxc relario , & pollcíTionis continuatio non abfumitur de curfn 
temporis longiííimi. Scmper enim verum cíl hxredem defundi 
perfonam referrcJ& ejus poílcífioncm conrinuarc in rebus rirulo 
hxredis acccpcis. Qiiocirca erfi prxfcriprio rriecnaria, vel qua
dragenaria fola bona fide exeludenre pcccarum,& cerri remporis 
decurfu fubfiílat, non inde inferrur hxredem defundi^fide pec-
caminofa poílidcnris , prxfcribere poffe rameril ipfe in propria 
perfona bonam íidem habearjquia ex difpoficionc juris non pof-
fidee rem ex fide propria,fcd ex fide defundi , ac proinde infuffi- -
cienre ad prxfcribendum. Ec liece jus civile prxfcriptioncm cci-
cenariam, vel quadragenariam cum mala fide admiferit , jufquc 
Canonicum folam malam fidem inducentcm peccacum repro-
baverir,non ramen malam fidem fidam:ar quia hxres non poíli-
dít rem ex hac rtulx fidei fidionc, fed ex ipfa mala fide dcfuiv 
di,qux in ipfum hxredem jure fíedifponenre rransfufa eíl,cade 
caufa ejus pofTcfTio Canónico jure indiredé reprobara prxfcrip
tioncm induccrc nequir. 

Dixi pofita tetnquam vera communi fententia, Nam mihi (A* 
tis dubia vidcturjficuri & Covarr. d. § . «. 3. ob ea qux ipfe in 
conrrarium adducit. Ñeque enim lex cum h&res, & leg. nec 
ufumffuttum , & §. diutina prxfcriptioncm ab hxrcde , nifí qua-
tenús hxres intendit nomine defundi rem poílidere , ejufquc 
poíTeííionc ad prxfcribendum uri, & ex ejus titulo , non vero 
quatenus á fe ipfo , & ex titulo aditx hxrcditaris vult poflcflio-
nem inchoare. 

4 Q n s . huc ufquc dida funt procedunt de hxrede immediato 
titulo hxredis rem á defundo mala fide poíTeíTam obtinence» 
nam fi hxrcs fis hujus hxredis, qui folum fidionc juris malam 
fidem habutr, redé porcris prxfcribcrc fi á te inchoare prxfcrip-." 
tionem vclis.Uei docuit loann, Crotus m difia leg.Pomponius» 
§ . eum quts ad finem.CovzTmn. ad reg. poffeffor. a4 p. §. 3 . « , 6, 
Molina.rfj//». t^verf. illud etiam'LtÜxViS.Ub.z. cap.6.dub.i$.n. 13. 
Ecenim cum ex uno,eodemquc capice dúplex fidio ájure repro
bara fit. Ut tio'tavit Barr. in leg.fuis qm pro emptore q. vlt . ff.de 
ufucaptintb. & habetur. leg. 1. Cod, de dotis promiffiove, Canc G. 
oh malam fidem fidam illius, curfu immediate fucceífifti áprx
fcriprione cxcludcris dúplex fidio mala fidxi verx in una, 8C 
cadem caufa conílicuicur nimiium qux te a ñ i c t , & qux a¿icic 
illam cui tu hxres immediarus es. 

Excipc ex communi fenreneia, quam tradit Covarruu. ad reg* 
pdffeffor.z,p.§.<¡.n,3. Anron. Gómez. /. i.var.cap.9 n, 19 Molina, 
traci. z.difp.6$. m fine, nifi fu de numero illorumqui in jure vo-
canrur./«í, quales funt omnes lili qui tempore mortis illius cus 
jus funt neceítarii hxredes, fub illius crant poteftare nullo alio ¡n 
cadera linea incerpofico. Uei conílac ex § , f u i , & § , C A t e r i infiit, 
de h&redum qualir. Naraeo cafu non cenferis rem ex evo ti
tulo poílidere, fed poílidere illam ex rirulo tui prxdcccííbns, 
cujus dominium continuas. Hxc enim eíl vis fuitatjí. leg.in fuis 
ff. de liberis, &poflhHmis) ut rationc iljius noa ceufeaatur f¡lii pa-

t í iai^ 
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triam hxreditatem título novo pcrcipere,fed cam haberc ex ti 
rulo parentis. Collig¡;urqueíAr leg.nthi. pro herede Cod.deufu~ 
captiomb.pro hArede.Uhl inquit Texrus n ihü pro hxrede poíTe 
ufucapi fuis hxredibus exiftentibus magis obrinuit:id efe fuos 
haeredes nihij pofle ufucapere ex bonis aliciiis apud defundum 
ícpci t i s quae ipfc ufucapere non poííit. Sic explicar Azor m 

fum.illius í/í.B.irt. Alberic.Paul.Salicet.quos refcruntJ& fcquun-
tnr Antón.Gómez,&Covai iuu. /£ ' f / í cifatis.Aá idem cí l lex. i , 
§• fin\ ff- p̂ o harede. ibi Tílim a parte hares inftitutus res h&redi-
tatts a patre fihi donatas pro pane coh&redum ufucapere non 
poteft. 

6 Fareor hanc exceptionem communem effe.at re attenté inf-
pediá nec videtur vera,nec jure fundara.Etenim hxrcs fuus ctíí 
í i d i o n e juris cenfeatur dominumanteceflbris continuare. Ob 
quam caufam vivo patre filius Dominus bonomm parentis ap-
pellatur,at non cenfetur eandem poíleff ionem habeie.fed diver-
lam, & diíhnclam novo titulo feilicet hasreditariíe fucceflionis 
acquifitam. Poteftigitiu ratione hujus novi tjtuli ufucapere: 
Ñ e q u e contrarium probant leges fupci ius adduax.narn ut r e d é 
explicant Stephanusi» Netyomantia juns.dtalogo 36. & V i r ^ i -
lius m §. fui tnfiit. de hved. qualit. & d jfetent.ciwbus adhsuec 
Lenias lth.i .cap.6.dub.j}.n.^xam in nihil pro harrede di-
citur non poíTe ufucapi fuis híeredibus exiftentibus^on eft i n -
rclligendum nihil efie íuos haeredes titulo hceredis uílicapcic, 
fed al ios nihil poíle titulo I a:redis ufucapere fuis haTcdibus 
Cí.iftentibus,quia haeredes nOj\ funr. Quo fenfu i»leg. ex tefla-. 
Wf»M.Ct'í¿.X'7-/¿e¿.¿.dcfiiiitumeftex teftamento, vel ab intc í la -
to exiítcntc filio,vel nepote fuo haerede neminem pofle ab in -
teftato h x i c d í m exi í lcrc . /ex i'e>o i .jf .pro hírede. non a^it de 
prxfcriptione.fcd de modo acquiiendi quem habet filias in bo
nis paccrnis/cníi i lque illius eft non pofle filiumres fibi á pa
ire donataS;& qaas vivo patre poflederat titulo donationjs 
Iportuo parre poífidere titulo hxreditarix fucce/Tíonis quia íibi 
titulum pofiidendi minare porcft,íi in cadem lcn-c cavetur. E x 
quibus manifc í lé ¡nfertur te haeredem hxredis malx fidei, í i -
dione juris ufucapere pofle incipiendo á re ufucapionem , ñ e 
que utendo acceííionc temporis. E t quidem fi non titulo hxre-
dis.fed titulo agnati, feu cognati qui ab eo qui cít hxres fuus 
infeparabilis eft,ufucaperc velis,nihil ufucapioni videtur ob í ta -
r c . U t i firmant plurcs relati a Covarruu.& Anton.Gomez. bets 
(tllegatis Addc cum Anton.Gomezrf/¿?y num.iy.verf. adverten-
fíttm ; efto hxres fuus poflit ufucapere titulo hxiedis fpedato 
jure cÍYÍli,benc tamen fpedato jure pr£etono3in quo non con-
ííderatur fuitas.nec patria poteítas, nec cjus virtus, & affedus: 
juxta leg. nam civium.jf. de his qui funt fui, vel aheni juris. § . 

fecundo mflit, de patria poteft. 

7 Pono fi fncceflbr illius qui malam fidem habuitnon tirulo 
fuccellionisjfed donationis, emptionis, ledemptionis^liove fi-
mili rem pofledciit, prxfcribere opt imé potuit, incipiendo 
prxfcriptionem ab eo tempore quo rem incoepit poffiderc bo
na fide eo novo t í tulo . Ut ex comnmni, & certa ícñtcníia do-
cet Covanuu. ad reg poffe(¡or. z . p . § . 9. » . 7. Fachineus lib. 
1. controverf.cap. 66. mitio. Lcílius lib. z. cap 6. dub. i j . nu-
mer. 44. Molina, difput. é j . initio. 

§ . X . 

A n m a l a fides re fpedh i u n i u s i m p e d i a t p r í c í -

c r i p t i o n e m r e f p e í l u a l ce i ius í 

Ñon defunt qui fentiant n m impediri. 
Mala fides refpefiu uniüs rei, vel juris non impedit pnfcrlp-

tionem alterius rei, vel juris diftin¿ii. 
Mala fides unius rei , juris comparatione omnium impe

dit príferiptionem. 
Si fide tibi bona pojfidentt rem Sempronii lis a Tifio movea-

tur cenfeaturne interrupta pnferiptio adverfus Smpro~ 
nium, proponitur dubitandi ratio. 

¿ijferitur non interrumpi. 
SoLvuntur rationes oppofitA. 

* " ^ T O " defunt graves D o d o r c s , ^Egidius a Bellarmera in 
J ^ ^ í a p . v i g t l a n u . n . i ' i . l m i v . o U in cap.fin.n.ij.depr^f.^din. 

in cap.illud.eod'.m út.ccl. 1.Molina, trañ. z. t. 3. difp.-yz^.n.^.. 
íenrientes malam fidem refpedu unius non impediré prxí'crip-
tionem refpedu altcrius:alkrunt namque te credentcm fundum 
pofleflum e l f e T i t i i , cum tamen íít Sempronii prxfcripturum 
adverfus Scmpronium,quia mala fides comparatione Ticii prx-
judicarc non poteft prxfcríptioni adverfus bempronium.Tum 
quia procedit ex enote. T u m quia non impedit comparatione 
Sempronii bonam fidem. Favctque Barc, inUg. Naturalutr. n. 
14. jf.de tiftuapcionib. ibi enim inquit. Defectus bona fidei quoad 
mum non impedit pr&fcr:ptmum qr.oad aliuin , ftd deftetus 
pofjtfioms-mpedit prAfnipnonem quoad tmms •> quia p(fie (fio 
una e ( l ,& uviformi/er ewzes rej}ictt;bona m m n pdvs , v U t i -
(ulus poffunt var ían refpeciu piar tum. 

d e h f i l t i a i n g e n e r e . 

z Cxterum diftingüenda eft m a l a ^ bona fides compara tionc 
rerum & comparatione perfonarum & affiimandum compara
tione rerum confiftere pofle malam & bonam fidem, fi res a l i -
quo modo diftinguantur. Sccus comparatione perfonarum , ac 
proinde malam fidem comparatione unius rei,vel juris non i m 
pediré prxfcriptionem alterius rei vel juris diftiadi.Secus vero 
eft de mala fide ejufdcm rei comparatione diverfarumperfona
rum. Exemplis erit manifeftum , Potes namque bonam fidem 
habere comparatione unius partis fundi, & non comparatione 
alterius,comparatione unius Hypothecx,pignoris,vcl ufusfru-
d u s / & non comparatione alterius. Item comparatione pro-
prictatis re i , fecus comparatione ufusfrudus. Sicuti exprefíc 
habetur./í£ fiqtiísfundum.ff.de acquirendapojfejfione. leg.qui bal-
neurn. § Titiajf. qui potiores in pignore habeantur. ideoque mala 
fides Unius juris , feu partis non impedit prxfcriptionem ref
pedu alterius juris, vel partis diftindae. Sicuti notavit Covar-
ruu.aliis relatis ad reg.pef'for.z.p.%.8. n. 5. Andreas Fachineus 
Ub.S.contreverfcap.liMoVma.difp c.^.col.uh.Sanch lib.z.in De-
caiog. cap.i^.n. i j y . Q i i o fenfu r e d é explicar Covarruv. locu-
tum fuifle Barr. in dicia leg. naturaliter cum dixit defedum bo-r 
nx fidei quoad unum non impediré prxfcriptionem refpedu 
alterius , benc tamendefedum poflcílionis , loquitur namque 
de divcríís juribus proprietatis , & ufusfrudus , & inquit qui 
non poífidet, nec prxfcribet contra proprietarium, nec contra 
urumfrnduarium.nec contra ullumjquia prxfcriptionis funda-
mentum non habet : is vero qui poflider, habet tamen bonam 
fidem refpedu proprierarii,malam refpedu ufufruduaiii,prxf-
crib.et plané adverfus proprietarium, fed non adverfus ufum-
fruduarium. Quod eft diccre malam fidem unius juris non im

pediré pixfcriptioaem refpedu alterius. 

3 E contra vero mala fides anius rei vel juris comparatione 
omnium impedit prxfcriptioncm.Ut trad/t Axcún.col.9.conf.i7. 
Ó- tndfg, i.^.inm-acquitimus n.^e.fde acquirendxpofíiff, &• tn 
Ug. 3. § . Neratius col.ult.eodemttf. Panormir.c^. illud n. 8. de 
p^criptioiib. MhtmctaiCMpi vg iUminum. 3 y. eadem Covarr. 
d cU reg pojjtfjor. z. p.§.8-nur» y Andreas Fachin. lib.% contre-
verf.cap. n .MoUna.d ic ía difp. 6$. Sanchez.cap. 13. num. 157. 
E t colligitui aperté ex leg. aut qui altter §. fi quis dum putat 

jf. quod v i , aut dam. ibi Sí qw.S'dum putat locum tuum effe qui 
meus eft, edandi jus non mei caufa fecerit mihi interdiclum 
compe teré , & Ug- 1. §-/f^ per eumff. de acquirenda pojftff. ubi 
inquit confultus Hominis veri liberi pojpjforem non acquire-
re per mlñifterium illius quem exiftimahat bona fide fervum effe. 
Ecce qualiter mala fides comparatione unius poíTeíTionern 
vitiofam reddit,& prxfcriptionem impedit. Etenim ad prxfcri-
bendum neccíTarium eft, ut in nulla parte temporis confeien
tiam babeas rei alienx.Ut dicitut iap.fin.deprAfcr¡p:ion¡bHs:azco 
ipfo quo firmiter credis rem T i t i i , qux eft Sempronii conf
eientiam habes rem eíle alicnam.ncquis crgo prxfcribere,eflcc 
enim piaefcriprio cum peccato ir.duda. Ñ e q u e obeft quod il la 
mala fides ex errore procedat : nam efto errore procedar fuf-
ficiens eft conftituerc confeientiam malam , & peccaminofanj 
pofleflionem ac proinde malam fidem non quidem diredé com
paratione Sempronii, fed indiredé. 

4Solumeft dubium,íi,ribi bona fide poflidenti rem Sempronii 
Jis a Tirio moveatur in cujus progreíTu faecumbit, quia D o m i 
nus non eft cenfearis interrupifle prxfcriptionem adverfus 
Scmpronium.Ratio dubü eít quia»» leg. Nemo Cod.deacquiren
da poffcff. Conftantinus inquit. Interpellatione vero. Ó* ceniro-
verfit progrejj'u non poffe eum intelligi pojfejforem,qu¡ Itcet pofejfio-
nem corfore teneat , tamen ex interpüfn.i'centeftattone, & caufa 
in judtaum dedutfa fu/er iure pojjtjfonis vaal lat , ac ¡iub'tat 
Ergo ex fententia Conftantini pofle flio litis conteftationc i n 
terrupta cenlctur. Etenim per hujufmodi conte í lat ionem litis 
pollcfloies conftituuntur in mala fide , fi quidem vacillanr, & 
dubitant, leg.fed etf i lege.§.¡ i auiemjj.de pe'.it. h&redit, at cum 
mala fide nequit efle prxfcriptio , ergo &c. Q j j i i r m ó non fo
lum per litis conteftationcm, fed per folam citationem coram». 
Indice competenti prxfcriptio interrumpitur./rg-. cum r.otijftmi, 
Cod. de prtfcriptionib. 30. vel 40 annorum , & ¿¿¿Glofla, & 
notavit Fachin. lib. 11. controverf. cap. 81, verf. fexto. 

j Nihilominus in prxfenti cafu nec per citationem Titi i ,nec 
per ejas litis conteftationcm , prxfcn'ptionem adverfus Scm
pronium interrumpi mérito docuerunt Covarruu. referens So-
cinum ¿onf .^j . lib. 3. ad teg.pojfejfor. z. § . S.waw.J. circa finem. 
Andreas Fachineus. lib. 8. controverf. cap. 43. Ratio eft , quia 
per litjs conteftationcm folum inducitur vacillatio,fufpicio, & 
opim'o rem eíle alicna.ut Conftantinus dixit:át vacillatio fuf-
picio,& opinio fuperveniens poííeflioni bona fide incoeptx il la 
non interrumpit at ex fuperius didis conftat. Addc in ufucapio-
nibus veritatem fpedandam efle non errorem . leg. 1. §. j i fhh 
condittone jf. de ufucaptione pro er//pttone. Prxtcrquam quod Ín
ter unos ada aliis ex fe nec nocent nec profunt, tvto tit. Cod. 
t es ínter altos alia. 

(í Ñ e q u e oppofitx rationes cbftant.Nam lex »f»;o,folum pro-
bar,c5tcftatione litis fadajinterim dñ veritas manifcftatur, non 
eíí'c judicandum poíTdíbicm qui poirclLonem corpbre tcnct , 

nen 
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fionfamen probat poutive jndicandum eífc non poíTelToreni; 
quia judiciumln hac paite fufpcníiim c í l tlnHc poífciuo inre 
non intcnuriipitur , bené tamen judicium illius {ufpenclicur. 
Poí lmodum vero fi isqui litem movi t , vicerit, cenfebimr in-
tciruma pisefcriptio a tempore citationis ,qu¡a ab co terapore 
prjefuiBitui- poíTcíFor in mala fide cxt id í le . 

§ . x r . 

E x p e n d i t u r qnar ta c o n d i t i o de t e m p o r e r e q u i í í t o 

p r í e í c r i p t i o n i r e r u m m o b i l i u m . 

i §lus. ftnt mobtli» , & Immobilia ? 
i Mobilia privatorum poffejfione tritnmlt cum titulo pr&fcrt-

buntur. 
3 Ab huc concluftone excipitur res furtiva, & v i occupatn. 
4 MobtLia fpatio io,cmmrum fine titulo pr&fcnbuntur , etiam 

aiverfut Ecclefiam. 
5 I n hxc praferiptione affirmant pluret Eccléfiítm Romanam 

privilegio gaudere. 
6 Veriuí efl oppofitum. 

t r ) K o veritate prxfcnptionum díverfLis temporis decuiítis 
i requifitus efl: : alins enim requiritur pro praEÍcriptionc 

inobiIiiim,alius pro pisfcriptione immobiÜum , & in horum 
piíercriptione diverfas contra privatum, ac contra principcm> 
tcI Eccleíiam, íleut in fcquentibus videbimus, 

Mobilia appcllamus quse loco moventur, uti funt animalia, 
veftesjpecuniajiiaves &c E contra immobilia quae loco dirao-
Teri non poíTunt.uti dormiSjvineajparcua.prasdium.&c. H i s a c -
cedir obügatio ad ea folvenda, vel jusadeá comparanda qua: íí 
fuerint rerum mobilium inter mobilia computabiintnr, fi vero 
imniobilium iminobilibus adhaerebunt. Excipc nifi hoc debi-
tum,& obliVatio mobilia fine termino refpiciant, namco cafa, 
inter immobilia computari debent. Q u a rationc ccnfus,cathe-
dra^eneficiuiTijoñicium, ufusfruílus abfque limite in numero 
immobilium referuntur , quia fimt jus ex fe perpetuum perci-
piendi mobilia,& inflar rerum imniobilium fixa mancnt.Sicu-
ti col l igí tut ex cap. x,& ibi GloíTa de rebits Ecclefis. non alienundis 
lib.6, & exclement. exivi ¿e paradlo , §. cumque annui redituí. 
H i s pofitis. 

i Mobilia privatorum pofleílione triennali bona fíde,& t i 
tulo intercedente praefcnbuntur. U t i habetur, leg.unica, Cod.de 
ufuCApione tramformetnda, Ĉ 1 in/iit. de ufucapionib, Eodcm 
tempore complctur praeferiptio mobilium Ecclcííse , uteonftat 
ex Authent.quiis attiones. Cod, de facrofanfiu Ecclefiii, Ibi Vfu~ 
eapione triennij, vel quadriennijpríferiptione in fuo robore dura-
turü.Etciúm in praeferiptione rerum, & adlionum quae minore 
tempore quam decennio advetfus privaros praíferibuntur E c -
clcfia nullum privileaium habet. Requiri v c i ó ad hanc prx-
feriptionem triennalem non folumbonam fidem fed dtulum. 
Conftat ex leg.Celfuf ff, de ufucapionib, & e x leg. nulltu Cod.de 
rei vendicat. & notavit Covarruv. aliis relatis ad reg, pojfejfor. 
z.p.§.z.n.<¡.Mol.tra¿Í.i..difp.6%.Lettiasilib.z.cap,6Jub.y. n u . x i . 
Paul.Layman, lib^.fum. f e f í . y trafi.l.cap.Z. num i j . Sanchcz> 
l ib . i . fum. cjip.i^. n.<H. 

Adverte tamen in pratfcnbcndis fruétibus alicujus fundí 
bona fide poíreífi titulum^generalem pro fuo fufficicntcm c í l c , 
quia hi acceíTorié ad fundum pra:fcribuntur. U t i do.cuit Bald. 
leg,x.num.8£od.de ufurü^i&fruñibui legatorum.Covaimv.Ub.i. 
variar.cap.iMUtn.j.concluf^. Cardin.Tufchus,fí>w7.4 concl.^Sj?. 
nutner.^. & c o n c l u f . ^ í , numer. 18. Sanch. Ub.z. ¡um. c a p . i ¡ . 
num. 94, 

Deinde docet Sanch. y. triennium rcquiíitum pro prae
feriptione rerum mobilium intelligendum eíTc , Cum mobilia 
per fe praefcnbuntur, fecus fi acceíTorié prasferiberentur. Nam 
prxfcripto principali, V.g.fundo, frudus ex illo percepti prx-
feripti fLint,ut confl:at,eA; leg.eos x6.infine.Cod.de «y»ríí ,tamctfi 
trienniura non decurrerit. 

3 Ab hac tamen condufione excipienda efl; res futtiva.Si v i 
oceupata^uam íi titulo eiTiptionis,donationis,vel fimili á fure , 
feu raptóte acceperisjpraefciibere triennio non potes: quia ha
ber vitium ordinarioe praeferiptioni obfiflcns.Ut habctur,§./io'-

infln.de ufucapionib.Ó' leg.viM jmtia glojfa, Cod.de v q u i -
rendapojfejfione , poíTunt tamen prseferibi fpatio triginta , vel 
quadragima annorum. U t colligitur ex leg.ficnt m rem^Ó" Ug> 
fi quis ewptionti,%.quodfi Cod.de prAfcript.-¡o.vel 4.0.nnnorurn,Se 
docuit Lcííius, ltb,z.cap.6.ditb.i$,n,44.Vzu\'Laymza-ítb.$,fHm. 
ftci.f.trHft.i. cap.S.nutn.ic). contra $oiüm,ltb.$.de jn(i. quAfi,<¡. 
art.^.. po(l fecundamconcLuf. Q n i n i m ó efto fit res furtiva, kc vi 
oceupata, fi tamen fitacceptaá poffeíTore malee fidei piaefcribi 
nequit ante tricennij decurfum, ex n c v e l l a , i ¡ 9 lufiimaniy qua 
cotieQam cd^.qued auteminfttt.de ufucapionib,ln(\mt enim j u -
ftinianus, S? verus rerum Dommus ignorat fimul, quod c&m ad 
ipfum pertmeant fimul quod altenatto intercejferit , jubemus ut 
nonaluer, qukm tricennij\prtfcripctone excludatur , cum ts qui 
res hoc modo pojftdet difere nequetf , qwd ipfe h n a fide pojfi-> 
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deat,quand9 amula, fidei fojfefore hafce acceperit. $ic notayic 
Leífius, lib.z. ciip.6. dub. i i . m fine* nam.44. 

4 Sine titulo autem mobilia fpatio Crigiota annorum tuifl 
adverfus privatos> tum adverfá"; Ecclefiamprxfctibuntur. U t i 
ex oranium fententiatradit Molina, tr.z.difp.slJnfine.LsfCms» 
lib.z.cap.d.dub.-j.'n fine. Layman, d.c*p.S.nur».z%. urgum ler.^, 
Cod.de prifcript.io.vel ^o.annorum.Si enim ibicavetur immo
bilia eo temporis decurfu praeferibi, tacité fupponitur mobilia 
eodcm prxfcribi deberé , cura praeferiptio immobiliumdifHci-
lior fit. D ix i tum tdverfus Ecclcfi.xm, nam cum in hac ptseferi-
ptione privatorum regulanda cft. 

y.Dubium tamen cft.An inhac pracfcriptione.fcu ufucapioné 
rerum mob'lium Ecclcfia Romana aliquo privilegio gaudcatí ' 
Affirmant gaudere Panormit. in cap.cumditeóia 4 de confirmatm 
mtli , vel inutdit ver. poffeficnes. Sylvcft. verbo Práfcriptio. i» 
num.j.verf.tertium.'LtSwislib.z cap.6.dub.j.num,zz. Nec dif-
fentit Covarruv./i<¿ reg.pojfjfor.z.p.^.z.n. f. nam poftquam fta-
tuit ufucapionem triennalem aeque adverfus Ecclefiam, ac pr i 
varos induci,fubditw,(í. E t hxede Ecclefiisinferioribu j nam 
contta Romanara Ecclefiam neceíTaria c í l centurrt annorum 
praeferiptio. Ducuntur ex authent.qüew a£lione s.Cod.de fuer oftn-
í i is . Ecclef ibi. ^«<M añiones alias decennahs, aliasvicennalis9 
alias tricennalispr&fcriptioexcludit } ha. fi loco religiofo competan* 
quadragima annis excluduntur ufucapione ttienni) in fuo robora 
durantibus , fola Romana Ecclefia gauAente centum annorum 
fpatio, vel privilegio. Exceptio namque ad utramque claufulam 
videtur referri, & confirmari potefl: ex cap. cum vobis, 14. </fi 
prs,fcription'tb. ubi abfque ulla diflinftione rerum mobil ium» 
& imniobilium dicicur contra Ecclefiam Romanam , non ni í i 
centum aunomm prxfcriptio locura fibi vendicat } ubi GloíTa 
verbocentum inquit , hac práfcriptio obtinet in rebus pofef. 
¡ionibus, quibus verbis indicar comprchsndere mobilia , 5c i m 
mobilia. 

é . Cxterura etfi haec fcntentia'probabilis fic,vcriorcm exifti-
mo.qux afierit nullum privilegium in prxfcriptione mobilium 
Romana; Ecclefix conceíTuraeíTe. U t i docuit GloíTa.Sc d o l o 
res ¿» diBa authent. quas aftiones tefte Molina tratt z-. dtfp.éZ* 
Layman, Uh.^.fum.feB:.^. tráEl.x.cap.K.numer.Zi. Sanch.íffc.z. 
c^.zS.WKW.^Ó.Movcor quia ñeque ex prxdida authent .ñeque 
exdidlo loco colligi potdl: hoc privilegium Nam exceptio illa 
faiíta/w (¿./¿«/¿ewí.fiattentéconfideretur non fuic exceptio ab 
üfucapione, fed ab aliis adionibus quae fi religiofo loco cora-
petant qnadraginta annis excludunrur. Quod inde probatur, 
quia ca exceptio deduda efl: ex Novella 9. iu í t in ian i 3 quae de 
prxfcript ionelongi í l irai temporis loqmtur, non igitur cxren-
denda eftad ufucapionem quae cft brevis temporis. Prxrerea íi 
ca exceptio ufucapionem rerum mobilium coraprehenderet v ix 
adverfus Romanam Ecclefiam poíTct cííe ufucapio , cum rara 
vel nunquam res mobiles fpatio centum annorumpcrdurent.Ec 
forte obhanecaufam dixitImperaror üfucapione triennij, ve l 
duadriennij prxfcriptione in fuo robore durautibus.quafi n ih i l 
volucrlt in hac üfucapione,& prxfcriptionc murare. Et licet 
cap.cum wbts de prafcrtption. aliis 5r generatim dicatur contra 
Ecclefiam Romanam non nifi centum annomm fpatio praeferi-
bl,id intelligendum efl de vera prxfcriptione,qux imraobilibus 
competir, non de prxfcriprione mobilium , qux in jure prac-
feripdonis nomen non proprié forticuc,fed uíucapionis. 

§ . X I L 

D e t e m p o r e , q u o res i r a m o b i l e s pracfGribunturJ 

1 Immobilia titulo interveniente decennio inter pr&fentes j vi--
cennio inter abfentcs, (ine citulo vero triennio prAfcri^ 
buntur, 

2. Ab hac regula excipitur prAfcriptio adverfus Ecclefiam Ity* 
manam. 

3 Secundo excipitur práfcriptio adverfus quamlibet Ecflefiam 
Romana inferiorem. 

4 Tertto adverfus monafteria Ordinis D.Benediñi% & qui eorum 
privilegiis gaudent. 

$ Item bona civttatibus donata, legatai vel vendita, 
6 Tr&fcripttones Ir.vglffimi témpora fine titulo procedunt ir» 

eventu quo jus prafcribenti non refifltt, 
7 Explicacur Doctrina. 
8 Foffejfioimme/norialis tituli v im habet. 
9 §laA immemorialis pojfejfio ? 
10 Gjualiter immmorialis a temenaria dijferat ? 

1 1 3 E s immobiles titulo interveniente prxfcribuntur ínter 
£ ^ prxfcntcs decem annis inter abfentcs vigintij fine titulo 

fpatio jO.annoruin.Púor pars habetur exprcfsé §.1 inft.de ufu
capionib, & leg.cumm longiult. CodJeprafcnpt. longi tempor. & 
leg.fiquis emptionis.Cod.deprAfcript. $o,annor. Se tradit Gratian» 
in cap. placuít.16. quaft.3. A qua Dodrina excipienda e í lrcs: 
immobilis quamá malx fidei poíTelTore acccpifti.Hancctenim 
fi ignorante yero Pomino in íc «arriata íitjncquis príefetibere 

nifi 



de h J i i t U i n genere. 
nifi fpati'o 3o.anrtorum. U t l habetur exprefsé tn (tuthent. m d i 
fidet Coi . de prAfcript. longi íemporis. ib¡ tnaU fidei pojfefore 
alienmte.cí'jfnt longi temponspriftriptio^ vcrus Dominus igno
rar jus fuum , & alicaationem fadam, fpcflatur crgo criginta 
annorum dcfcníio.Sicuti n o t a v i t M o l i n a j á i / p . í j . ^ 6<).mprinc. 
LcíTuis, /¿t i . cap.ó .dub. i} . »«»7.44. Layman, lib.i,. fum.fecl.^, 
tracl l.cap.S. n u m . í i . Pono praefcntcs dicuntur, quj in cadcm 
c¡vitate,aut illius juiifdicílionis territorio,quod vulgo comurcx 
appdlatur, domicilium habent, tametíí res praefcribendae alibi 
fint.IIli vero dicuntur abfentes qui extra praediítum territorium 
commorantur. Sic tradic cjusedam Glol ía leg. ult. Cod.de longi 
tempor.pr&fcrip.qacim fcquitur Panormit.z» cap.de quarta^u.^o, 
deprtfirlpt. Mo\in3,difp.(><? poftinitium. LeíTius, t.cap.d.dtib.S. 
nutn.zi . Layman, cap.Z.nutn.i i . 

Q j i i a vero uims annus praEÍentise duplici anno abfentia: 
íCciiiivalet)&dúplex annus abfentix único praefentiae anno ob-
tinctur, fi Pecrus contra quem príeícribis folum quinquennio 
WxCeas fucrit ultla illud quinquennium decem anni dccuircrc 
debent , ut praefcriptionem complcas. Sicnti benc advertit 
Sylvcft.verbo Pr&fcriptio i . q . j . Molina, diciit difp.6cf.verf. illud 
vero.LcfíiuSidicio dub.i.num.i^.Sc deciditur exprefsc Amhent. 
qued¡i quis Cod, de pr&fcript. longi temp. 

Secunda país conclufionis fcilicct res mobiles fine titulo prce-
feribi fpatio 30. annorum cum bona fine habetur leg. pem in 
rem.leg. ¡ i quts empiionis. § . quod fi quis Cod.de prtfcript. 30. 
vel 40 annor.& cap.Smftorumde prAfcript. E t tradunt Docto
res communiter. Qjjod terapus triginta annorum vocatur in 
jure longiflimum, nam decennium, & vicennium longum ap-
peilacnr , ut conílat ex leg. cum m longi ult. Cod. de pr&fcrtpt. 
longi temp. 

1 A b hac regula excipi debet primo prasferiptío adverfus 
Ecclcííam Romanam cujns bona immobilia neqne á privato, 
neque ab akera Ecclcíía inferiori príeferibi poílunt minori 
temporc quam centum annÍ5,ut conftat ex Authent. quas Cod, 
de facrofancits Ecclefiis, & ex cap.cum nobis, cap.eum cap.Ji d:lí~ 
geni i , cap.ad audientiam de pr&fcriptionib. cap, 1. eodem titul. 
in 6. cap.nemo, 16.qu¿[i. 5. & leg. regia 2.6. tit.19. par.'}, Quod 
iutclligendum de praeferiptione quae immcdiatc.Sc d ireñé R o 
mana: Eccleíias in fuis bonis praejudicat. Uci colligitur ex dtcio 
cap. ad audtentiam de prafcriptienib. ex quo cap. infert Gloí ía 
verbo principxliter , te pofle prasferibere jus utilefundi á R o 
mana Eccleíía alicui conccíTum fpatio triginta annorum , í i -
quidem ex hac prsfcriptione non prxjudicatur Romana E c 
cleíía ¡n dominio diredlo ; quam GIoíTam íequuntur Abbas, 
Cardinal. Immola, & Fclin. in diño cap. ad audtentiam. Hasc 
tamen illatio admitti pote í l modo ille adverfus quem prae-
feribitur jus utile, íít ufufrufliuanus. Nam cum ufufruduarius 
poflit ufumfrudlum invito Domino diredo venderé, feu dona
re,nulla Ecclcfix Romana: injuria irvogatur ex co quod hunc 
ufumfrudum praefcribas.cum ejus dominiumdirctUim Roma-
nae Eccleíiac intadlum perfillat.Ac íi ille adverfus quem jus uti
le pnEfcribis fit feudatarius vel emphyteuta verius videturte' 
non podci, ignorante Ecclcíiá Romana adverfus eum prasferi-
bcre ante centum annos , quia prxfcribi.s contra jus diredium 
ipíius Ecclefiae , utpoté quam obligas novum cmphyteutam, 
aut fcudataiiura íibi forte aoxium haberc. ü t docuit H o -
fticns. Joahn. Andr- Antón , t» d.cap. ad audientiam, 8c alij 
quos referr, & fcquirur Cpvarruv. adreg. pojfejfor. z .p . § .1 . 
numer. y. Si tamen feiente Eccleíía Romana eam praefcnptio-
nem faceres. credo non efle opus expedarc annum centefi-
mum , fed ordinario prasfenpeionis temporc praeferiptio-

/iem complcri ; quia ea prxícriptio direde , & formali-
rcr non eí l adverfus Rominam Ecclefíam , ícd adverfus ejus 
feudararinm ; cui praeícapcioni cum ipficonfentiat nulla ei ir-
rogatur injuria. Ccnfcbitur autem huic prxfcriptioni confen-
ti!e,íi folira obfequia qua: feudatarius, & Emphyteuta praíilat 
Ecclefia: Romanx tu cxhibcres,quia eo cafu non poíTct Eccle-
fia Romana ignoranciara allegare. Uci plutibus fírmat Covarr. 
fupra. 

3 Secundó excipitur pisfcriptio adverfus quamlibct Ecc lc -
fiam Romana inferiorem. Nam licér temporc antiquo ó m n i 
bus Ecclefiis fuerit conccíTum nc adveifus cas ficret pra:fcri-
ptio minoii tempore quam annis centum ; attamen hoc jus 
corredum e í i , cap. de quarta cap. ad aures de py&fcrtpíicnibus 
cap. i . codem tit. in 6. &< authent. qucu aéitones. Cod. de Sacro-
fanít is K(cíej!is& e.x leg . í6 . tit.19.par. ¡ . ut adverfus quam-
jibecr Ecclcfiam inferiorem fpatio 40. annorum prasfeuba-
tur , tametíí ipfequi prxfcribit fie ipfa Romana Eccleíía 3 vel 
fummus Pontifcx. Uti adverri: Panormit. d. sap. cum nobis, 
ñum.iz.depr&fctipÜDnib. Quod privilegium ad loca pia, qualia 
funt monaíl:eria,& hofpitaliaextenditur.f^^wí^e^í.iyw^ afilo
nes. Cod. de SacrofuníUs Ecclefiis , &ad legara, & donariones 
pauperibus i a l i i íve piis operibus facienda , ex dtfio.Amh nr. 
juncia leg, uliim. Cod. de Sacrofanfih Ecclefiis. Qiiippe lega
ra pauperibus rel ida , cjufdem conditionis funr ac rel ida 
Ecclefiis, ut conítat difia leg. ult. & habetur exprefsé in 
Authent. da Ecekfiafi. ttttiiis, cap, } , COIIAÍ. c,. & tradic Pa-. 

normit. in cap, de qttArtu, eap, Smcíorum. de pr&fcriptiombuí & 
ibi Fcl in. Covarruv. adreg, pojfejfor x.p. §. t, numer. 3. Ñ e q u e 
obeft quod pauperes urpotc incerti agerc non poííinr pro 
legaris recipiendis , & prceferiptio minirné currar agerc noa 
valenti. leg. r. Cod. de annali exceptione. Nam faris cft ( ut 
benéinquir Covarruv. dicto num. 3. ) quod nomine illorum 
agerc poífir Epifcopus. 

4. Tert ió adverfus Monaftcria ordinis D.Bcnedidi , & con-
fequenter adverfus eos omnes, qui corum privilcgiisgatidenc, 
nulla datur bonorum immobilium prsfcriprio minori fpatio 
quam fexaginta annorum, ur conftat ex privilegio cortccITo 
ab Eugenio I V . & a Julio 11. relato in corum privilegiis, refte 
Molina.tr.i .difp.ji . circa finem. LcíCio. l ib . z . cap .ó .duk i } .n , z s . 
Layman Itb, 3 .fum.fefi. $. trafi. 1 .cap. 8 .num. 13. 

<). Quartóbona quaelibcr civirarum modo donara , Icgata, 
vendira^is fuerinr centum annos requirunr ^d fui prasferiprio-
ncm, ut conftar ex leg. inter ult. Cod. defacrofanfits Ecclefiis, 
quas nullatenus correda fuir per Authent. quaí acticnes Cod. do 
ftcrofanfi Ecclefiu.H'in.c á forciori conftar bona quae adprovin* 
ciam , vel regni coronam fpedarent non poíTc minorí fpatio 
quam cenrum annis prxfcr ib i .ü tbenc infcrr Covarruv.»/^ reg. 
pojfejfor.i.p.%.i.n.9.Mo\. dtfp. 74, conclttf. 4. Layman d.n. 13. 
Leífius lib.z.cap.S.dub.xz.n.^.o.'Noiantet dixi modo donata &c. 
Nam in dicia leg. ut inter d'winum , ü l i s tantum bonis prxfci i -
bendis centenarius decurfus defignatur, quaí ex hxrediratc, le 
gato, fideicommiífo, donato , empro civiraribus perrinuerinr, 
nam extera bona quadraginra annis prxfciibuntur, ut ex com-
muni advertit Leífius loco chato. 

6. Prxdidx prxfcriptiones longiíTimi temporis procedunt :n 
cventu.quo jus prxfcribenti non reííftat,ñeque aliunde íít pi!x-
fumptio mala fide.aut juris errore poíTeífioncm ufurpatam efle. 
Nam eo cafu oftender^ debes ritulum apparenrer juftum , vet 
probare á rcrapore immemoriali poiredifle , ur ex oftenfione 
riruli.vel probarionc iramemoriaIis,prxfumptioncm malx fidei 
elidas. U t oprime aliis relatis adverrit Covarruv- ad reg pojjif. 
x.p.$.5.n.z,Mol.dtfp.7¡.U({'ms.d.cap.6.dMb,i$.. Lzym.cap. i .n . 

14.& habsrur cxprefséc4/'.i.¿e/"'*/'c,''/'í^í^,í' 
7. Explicemus fingula. jús prxfcriptioni refiftit, non folum 

cura te incapacem reddirad prxfcribendum. U r i reddit Laicos 
ad exigendas decimas, aliudve jus Ecclefiafticum obrinendum, 
fed en'am cum ribi prxfcriprionem verar & prohiber.Si te inca
pacem redditad prxfcribendumjnon cenfeberis prxfcriprionem 
probaíTe ex eo quod longiíf imam, imó immemorialcm poíTef-
í í onem probaverisjquia ca pol ící l io quanrumvis diururna non 
te habilem reddir,cum ejus pofTeífioni habilis debebas prxfup-
p o n i . N a m l í c c t tlruli, & privilegij locura habeat,id intclligen-
dura cft corapararione poíTeífionis á perfona habili proceden-
tis, fecus coraparatione peifonx qux habilis ad poífidendum 
prxfupponi dcber.Sicuri noravit Covarr . i .var. 17.77.10. M o l . 
di¡¡).-j ̂  .verf.eodem modoS\ amera jus non re incapacem reddi-
dit ad prxfcribcndurajfed folum ribi vetuir & prohibuir prxf
criprionem, debes neceflario oftendere ritulum, ur prxfcnprio 
fubfiftar,vel probare poíleffioncm immemorialemjaliás prxfu-
racris poílelfor ma ix í ide i . Excmplis res crir manifeíta. Primby 
ideó poflídcnd Epifcopo Eccleíias, & decimas in rerritorio a l -
terius díceceíís fuííragatur po ird í io quadragenaria fine titulo ad 
prxfcribendum cap.i.de prafcript.líb.é.qnh jure cautura eft cap. 
omnes. ié .q.j .üt omnes Ecclefix ad cura Epifcopura pertineanr, 
in cujus territorio exrircrinr. Secundo oh candera rarionem ne-
quirclericus alienus prxfcribcre abfquc titulo,vel immemoria
li prxfcriptione jus exigendi decimas á parochianis,quibus fpi-
ritualia non mlnlibai.Tertio. Ñ e q u e ipfi parochiani excraptio-
ncm á decimis folvcndis prxfcribcre poífunt nifi titulo inter
cedente , y d immemoriali probata. Ghtarto regulares abfque 
prxdidis couditionibus prxícribcre non poííunr beneficia fx -
cularia.|j«/a/tf cafdem, & plures alias conditiones exigir prxf-
criprio juris parronatus Ecclcfiaftici,dc qua Conc.Tnd./ej í / izf . 
ciip.cj.de refor. Sexto nequit inferior Epifcopo infignia Pontifi-
calía fibi vendicare. Se/>í/w)o DuccSjMagnates.MarchioneSjalii-
que Principes inferiores , ut ca qux principi fupremo corape-
tunt , quxque ipfe folet communicare prxfcribant, iuxta. cap, 

fuper quibufdamdeverborum fignificat.akctam ex illis conditio-
nibus probare debenr, quia jus illis refiftit. 

8. P u n ó poílcífioncra imraeraorialem rituli vira habere cum 
perfona capax eft poílidendi. Collighut ex leg. z.jf,de aqua 
pluvia arcenda. ibi vetujias ftmper pro lege habetur. & leg. 
ult, ff. eodem. ib i , qmbuí authoritatem vetuflas daret, lieet tus 
non probaret & cap, 1, de priferiptionib. Itb, 6. Ó* í¿í GloíTa Se 
Dodores , & ex cap. fuper quibufdam § . pr&terea de verborum 
fignificat. Abbas in cap, de quarta. n . zG. & i n c a p . vigtlanii 
n, } y d e pnferiptionib. Covarr. ad reg.pojfeffor. z p . § . ¿ . n . $ . & § . 
io.w.7. & alij paífim.Ea de caufa opus non eft iramcmorialem 
alleganri ritulum oftendere , quia ipfa pofTcífio immemorialis 
prxfuraprionera inducir tirulum inrervcniíre,& omnia preferí-, 
ptioni neccíTaria adfuiffc. Ur notar GloíTa communiter recepra 
in cap.1.de pr&fcrtpt. Lib. 6. Covarruv. reg. pojfejfor.z.p. $• 3* 
numer. Z, Molina deprimogen. hki,fftp.6.n. 76. Aliqu^ndo ta

men 



^ ¡ f p u t a t i o ú n i c a , m n ñ . X X I I . § . X 1 I L 6 t 
men expedlet tkulutti una cum probanone hu]us diururnce 
poíTeffionis allccrarcnimirum cum rcutrum illorum lufficien-
tet probatur,ut ex probatione utriufque integra probatio con-
furgar. Sicuti bené advertit Layman ¿ c . 8 . n. i 

9 Immemorialis poíTeflío vocatur cujas initium hominum 
meraoriam excedir. U t habetur leg.i. §. idem Lahe0,ff. de aqux 
pluvia arcenda, ibi a u t a ú m memoria non extat. E t leg.hoc ture 
§.duc$ftf aqm.jf. de aqua quondian* , & ¿iftiva^hi, cuius origo 
memoriam excejferit. Cenfcbitur autem hominum memoriam 
excederé, fi excedar centum annos. Nam vita hominum, quae 
memoria folum per centum annos durare prxfumitur an 
ufuffrufius, f . de ufufmíiu, leg.finahCcd.de facrofanB. Ecclefa. 
Ergo probará pofieífione ultra centum annos cenfebitur pro-
batum hominum memoriam excederé , se proinde efle imme
morial cm. 

Huic dodrina: obftat, quia fimul enm hac probatione im
memorialis ílarc poteít probatio evidens per fcripturas,aut te-
ftes de a í tu contrario poíTefiioni, quí fadus fueric á centum 
& viginti annis,v.g. Ergo praeferiptio immemorialis non fo
lum ultra centum annos, fed in infinitum extendí debet, alias 
meraoriam hominum no excedct.fiqiiidem in memoria homi
num llatutum efl: audlmm vel vifura eíle contrarium.Pi'aeterea 
immemorialis prceferiptio cum eenrenaiia coinciderct, quod 
ctfi plurcs DD.approbantjUt videre eft in Covarr . adreg. pof-

feJfor.i.p.§ ^.n.6.Mo\milib.%,de primógena.6 .n .4} .Ydazq. lég . 
4l.r<i«rí.Gloíra x.num~\<j. G ú t k í i . p r a f t . q q M b . ^ . q u A f t . é i . n . j . 
A t l o n g é verius efl:, nti praecitati docent, immeraorialem á 
centenaria diftingui, fiquidem probari potefl: centenaria pof-
fe(lio>cujus initiura vitiofumcíTe oftenditur. Scdhis objedio-
nibus refpondet optimé Molina, lib.j.de prtmogen.c.6.n.6}.& 
feqq. admirtens probari pofie adum pofieífioni contrarium: 
nulla enim bona primogenij vinculo itaab antiquo funt fub-
jedajUt manifeflé no couftet aliquo tempore libera fuiífe.Sed 
non obinde infertur immemorialem non elFc eam poficíTio-
nem,erit utiqiie fi ultra centum annos probatura fuerit'durare, 
& poficivé ejus initium non coníl i terit . Undc immemorialis 
á centenaria non exigir ulna centum progredi, ñeque incog-
nitum elle ejus initium, cura tamen id eximat immemorialis. 
Quod tempus praeferiptio immemorialis procederé debet ulrra 
Centura annos ? Rcfpondet opt imé Molina loco «MfPjarbitrio 
judiéis cífe relinquendura. 

10 P i z e i p u é tamen immeraorialis praeferiptio á centenaria 
ini l l ius probatione diflinguitur.Etenira ad probandara imme
morialem neccírarium eft , ut teftts deponant fe ¡ta vidiíTe 
femper, ñeque unquara vidifie contrarium,adum eíTc, & á fc-
nioribus ac á majoiibus audiviffc femper ita fadura efie , nC-
queaudiviíTc contrarium , hujufque rei publicara eíTc famam 
apud eos qui rem noi íe poterant. Sic tradit GloíTa communi-
ter recepta in cap.i de pr&fcríptionib.ltb.6.&in cap. quidper nó
vale de verborum fignificat. Arctin.Oldrad,Corneus,Alexand.& 
Alij quos refert:,& fequitur Covarr.<?í¿ regipopjfor.t.p.^.^.n.j. 
Tertes autem de hac praeferiptione deponentes debent e í l e 
setatis 48. & 50. alias non fatis deponere poíTunt quid adum 
fucritillis 40, annis,ut cleganter advertit Covarr. y«/?r¿ alios 
te£excns.Mo].iib.z.deprimogcn.c.6. n ^ t . Alter Molina Jefuita 
traci.z.dijp.yé. circa finem. E contra vero centenaria praeferip
tio probari po te í t tum feriptura teftante traditionem rei, vel 
ejus poíTeíTionem.Ut docuit Abbas in capicum nobis colum.iJe 
fr&fcriptionib. Item probari ¡^jterit per teftes qui ál iquot an
nos poft ecutura exceíTerint: nam ut rede probat Covarr. d. 
§.^.num.S. Opti iné poteft te í l is teftificari de iis quae ante pu~ 
bertatera vidit.nifi in jure contrarium requiratur, ut in mate
ria tcflamentorum vec\unnnt.§.teftes in/litide teftament. 

Sed an probata immemoriali prí£fcr¡ptioBe,centenaria pro
bata cenfeatur ? non efl: conítans fententia.Nam GloíTa in capi 
cum nob'u de prdfcrtptionib.pancm negantera tuetur có quod ad 
probationem iramemorialis non fit neceíTaria probatio pof-
feífionis centenatice.fed fat fit fi probetur femper ita vifum,& 
auditum. efTe , illiufque publicain eíTc famam , & opinionem, 
cura tamrn ad probationem centenaiise determinata , & mani-
fefta probatio annorum centum requiratur.Sed redius docue-
runt contrariura Coyarr. ad diftam reg.poffeffor.x.p.^ ¡.num.t). 
Molina Hifpanor.primogenMb.i.c.C.num.^y.^ ^g, Nam im
memorialis piobatio neccíTarió continet ne contrarium v i 
fura, & auditum fuerit citra centum annos , ad minús ante l i 
tera motara.Ut r e d é docuit Alexand. eonf.i6dtb.r>Hma6.Ev^o 
tacité & virtqahtct immemorialis probatio centenariam con-
tiner,favetque Textus in cap. cum Apofiolica de h i squA fiunt a 
prdato ubi probans poíTcífionem irameraorialera in exigendis 
decimis cenfetur eas poíTcdiíTc ante Concilium Larcranenfc, 
Practerea quoties jus praeícribenti rcfiftlt non fatis efl: ad pnef-
cribendura centenaria: poíTcíílonis probatio abfque iitulo}bc-
ne tamen fuffiicit immeraorialis, ut colligitur ex cMp.i. de prif-
criptionibut in t.eap.fnper quibu flam .̂pr&terea de verborum fig
nificat. Ergo probatio praeferiptionis immemorialis eminen-
ler contiu«t centenariam, taque poxior cft. 

Ferd. de Cafiro, de lufi, & i w . 

§ . X I I I . 

D e t e m p o r e r e q u i í k o ad p r í E C c r i b e n d u m ea q u ^ 

m o b i l i b u s 3 d i i m m o b i l i b u s adhasret. 

I §¡UA cenfeantur mebílibiui & immobililus adherere ? 
x Obligaciones & debi ta ratione d e l i c l i , regulariter vicennio 

p r A f c r i b u n t u r a l i q u t b t a exeeptis-, 

3 Actiones vero, & obligationes ex contraftis reguUriter trien
nio p rAfc r ibun tu r . 

4 §lualiter f e r v i i u t e s p fAfcr lbzn tur ? 
5 Q u o tempore fervitui qu& eft u f a f r u c Í H * prifrib.itMY ? 
6 Qualiterfervitíts rettlu continua aut quafi continua prAfcribi 

poffit ? 
7 Qualiter diftontinua ? 
8 Gfualiter negativa, & affirmativ*, 
9 Qualiterfervitututes amttta7itur t 
10 6¡ualiter oficia, & beneficia práferibantur ? 
I I Triennalii poffeíf ioprAfcript ionem concedit adverfus qdemlihet 

competi torem. 

x x §¡HO tempore pnferibatur iusprA^entandi ad beneficium i 
13 6¡utd da iure patronatus ? 

1 í ~ \ U x mobilibus , & iramobilibus adhxrent fpiritualia 
V^appe l lantur ad diftindioncra rerum corporearumtnc-

que enim fenfibus corporcis apprehenduncur íicuti raobilia,&: 
iraraobilia, de quibus hucufquc adura efl:. H x c antera fijnc 
multiplieia. PWwo adiones , & obligationes ad obrinendá 
mobilia i & iraraobilia. Sef«»¿o fervitus tara realis , ^Mára 
perfonalis. Tercio beneficia , & ofEcia tam Ecclefiaitica» 
quam fxcularia , & jura ad ipfa de quibus figillatim dicea-
dura eft. 

x Q a o á d primUra de adionibus , & obligatiónibus. Alise 
funt obligationes procedentes ex del ido , alix ex contradu. 
Obligationes & debita rationc delidi regulariter xo. annutr» 
exigunt ut prxfcribantur ex leg. in ómnibus, jf. de d-.verfis, 
t empora l ib , prAfcript. leg. querelaCod. adleg. Corneliam de j a l -
fis , quia interim delinquens conderanari poteít . E t docui tra-
Bat.^. difpHt.f. punói .xc) , num.io. U b i excepi obligationera, 
& debitum ob non folutum ytd:\^aX.leg.i,Cod.de veftigalib.Ó* 
commiffis, qux quinquennio prxfcribuntur. Itera excepi obl i 
gationera, & debitura ob crimen hxrefis.qux nunquam á reo 
prxfcribuntur, cum eriam poft mortera daranari po(fit;ab aliis 
vero poíTeíTbribus Catholicis ignorantibus bona hxretici 
fuiíTenon minoii tempore quam quadragenario , c a p . x . Ó1 fin. 
de prdfcript.tn 6.Item excipienda eft a d i ó injuriarum qux lap-
fu unius anniextinguitur, l eg . f i n o n convitq, Cod,de i m u r i i s , Se 
notavit Panorrait. cap.ea nofeitur n u m . ^ . ÍS fent.excommunicat. 
Item a d i ó ad aecufandum pro adulterio comrailío ad poenam 
civilcra, vel ciiminalem <]ux quinquennio ceíTat ,leg.adulter. 
Cod.Ad l e g . l u í . de aduiter. Secus ad petendum divortium, cap, 
admonere ^ . q u A [ l . x . Officiura vero Judiéis in millo ex fupra-
didis criminibus ceífarc etiam poft 40. annos ; fed poífc v i -
vcuie delinquentc, & infamia delidi laborante, procederé, aic 
Vznovmh.cap.accepimus,num.Xíde purgat.canónica Lellius lib.z. 
cap.6. dubitat.x, n u m , j 6. Eman.Rodrig.í .2.<7^.^«/.^.6.arf. 1 r , 
At Julius Clarus alíirraans cífe coramuncm fentcntiam lib.f* 

fententiar.§.fin.quAft.S x. ?jum.x.Layman l i b . ^ . f u m . f e c í . j . t r a ó l . t . ' 
Cíijí'.g.».! j-.cí»wc.8.oppofitum docei it ,eó quod inquifitio exof-
ficio Judiéis loco aecufationis fuccedat; denegatácrgo aecufa-
tione & inquifitio Judiéis denegari deber. 

3 A.diones vero & obligationes ex contradu , aut quafi 
contradu procedentes regulariter tricennio prxfcribuntur. U c 
probat lex ficut in r e m Codt de p rAfcr ip t . 30. annor. & tradic 
ex omniura fentcntia Molina f ^ c í a f . i . difput.yi.initio. D i x i 
regulariter, nam plurcs fünt adiones , & obligationes lon-
gius tempus ad fui praefcriptionem exigentes' al ix minori 
contentx funt4 Primó namque a d i ó hypothecaria prxfcru. 
bitur eo rerapore quo res mobilis , vel iramobilis , cui adhx-
ferit prxfcripta fuerit, quia cftacceíToria , leg.x. & x . Cod.¡ i 
adverfus creditorem , l cg . f i quis emptionts t n princ. iunéia leg, 
cum np t i j f tmi Cod. de prAfcript, 30. a m i o r . Quod intelligc cuín 
res illa , qux titulo hypothccx fubjeda eft , poffidetur ab 
aliquo tertio , qui nec creditor eft , nec debitor. Nam fi ab 
ipíb debitore, vel ejus hxrcdibus poílideatur nequit prxfcribi 
nifi fpatio 40. annorum. Idem eft dicendum fi ab ipfo eredi-
tore poíTella fuerit, nequit enim durante vita debitoris prxf
cribi ante quadrienniura.Quod prxfcriptionis terapus corapu-
tandura eft á die folutioni deftinato : U t i hxc omnia con-
ílant ex l eg . cum notiffimt, Cod, de p r A f c n p t i o n ^ o . annor. & reA 
folvit Molina d f p n t M . 69. circa finem , & Lcííuis l i b . z . cap .S^" 
dubi ta t .xx. numer.$6. & 37. In noilro regno Gaftellx hxc 
aólio hypothecaria 30. annis praefcdbitar adverfus quem-
cunque. Ut i decifum cft ex t e g . - é ^ Tauri ih i , pero donde 
en la obligación ay hypothecu , o donde ta obligación es mixta, 
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ferfonaly red la deuda, fe prefcriva pro tre'mteí mis y no menos, 
Scibi Caftillo , & Antonius G ó m e z , n u m . í . kMoWnzfupra. 
Secundó quaelibet a d i ó Se obiigatio quae alias decennio > feu 
longiori temporc przfcribcnda crat adverfus Eccleíias aliáque 
pia loca triennio, & non minori temporc prrEfcribctur.adver-
fus tamen Romanam Eccleíiam centenario indiget ad fui prae-
rcripcionemjut probat ^íuthtnt.qua* afiiones.Cod.de facrofan¿i. 
Ecclefiis & tbt Glo/ra,& Dodores omnes. E contra funt plures 
adiones & obligatione^, qux minori tempore quam 30. an
nis prxfcribunrur. U " funt adiones revocatorix qux qua-
driennio prxfciibuntur. leg.i. §.l.ff.qu». infraudem creditorum. 
§. item (i quis infraudem inftitut. de etfiionihus. de quibus A n 
tón .Gómez t.^.vñriar.cap.i^. num.^. infine.Vatinac.quAft.ít, 
num. 164. Deindc eft: illa a d i ó qux icfcrtur. cap.x.de prtfcript. 
ubi Epifcopus qui locum alicnx diocccíis á fide deficientcm 

1 reduxerit, quemque triennio pacificé poíledit, non p o t c í l u l -
terius á proprio Epifcopo inquíctarij & Conc i l . Tridciit.yé/7¡ 
ay. de Regular'íb. cap.iy. conceditur religioni prxfcriptio ad
verfus religiofurti ne tranfado quinquennio de nullitate fuá: 

" proftífionis audiatur, & tn leg. ómnibus, jf. de diverfis, & ttm~ 
póYalih.pnfcript. a d i ó quam habet Rcfpublica adverfus Q u x -
floies, & Adminiftratores ceífar, fi pollquam computati funt 
fubfcripti, incontata non fuerit adverfus ipfos adminiftrato
res intra vicennium , & adverfus corum hxredes intra decen
nium & leg. locorum , leg. qui agros , Cod, de omni agro deferto, 
colono negligente culturam prxdij tributarij Rcipublicx fu-
periorcm non recognofeentis. Si alius illud biennio colatac-
quiric ejus dorainium utile,ita ut poft fex menfes ab illius ac-
quifitionc dentgetur priori colono a d i ó ad repetendum. E t 
in leg i.Cod.de refeindenda xicw^íV.dencgatur emptori poft fex 
menfes ad ié quo rem emptam vitiofam cífe cognovit ad ref-
cindendum contiadum,& recuperandum pretium;poft annum 
vero denegatur a d i ó ad recuperandam partcm prctijjquam non 
dediífet íi vitium cognoYiíTct.Jurc vero Caftellx fpcdato./tg-. 
é i .Tauri nuda adio>& obiigatio perfonalis ad folvendumde
cem annis prxfcribituijíi vero anncxam habeat executionem. 
i o . Q u o d fi íimul cum obligationc aliqua res vinculo hypo-
thccx fnbjeda fit, aut obiigatio non folum eft perfonalis, fed 
realisjtricennium exigit ad fui prxfcriprionem.Item leg.y. tit, 
i j . lib. 4. noví, collefi. prxfcribitur adverfus fámulos triennio, 
computando á die quo reccíferunt á famulatu ne falan'um pe
t a n t e adverfus alios mercatores in fupra difialeg.cnumeratos 
Qt i in imó leg.f.eod.tit.Ó' / /¿ .único anno prxícribirur a d i ó ad-* 
verfus Dominnmdomus,vinex,prxdij permittércm ab aliquo 
pacificé poílideri.Dc quibus laré Couvar.«íí reg,poJfejf.z.p.§.ii. 
per totum.'LtfílüS Lib.i>cap.6 dub.11. 

4 Quoacl fervitutes attinet nulla fervitus prxfcribi potell: 
ex adibusmerx facultatis,feu gratuitx voiñtatis;quia ex ipfis 
nulla obiigatio generan potc l í , cum nullam obligationem co-
rincant.Ut colligicur leg.utam publicxmff.de via publica,leg. 
rProcului,jf)de dan/no infefio leg.fnn meo ftmdoiff.de aqua pUivttt 
treenda. Docnit^lnnocent. in cap.eum Ecclefta Sutrina de caufa 
foJfeff.O' profne, & pluribus exornac Covarr. ad reg.poffeff.i,p. 
§ , 4 . n n m . 6 . Etcnim ut inquit Covarr. qui amicum longiflimo 
íempore hofpitio liberaliter excepit,cogi invitus nequit idem 
o/Hcium ameio exhibere ; & qui ex devotione elcemofynas 
in aliqua Eccleíía exigunt , cogi inviti poterunt ad exigen-
dum,aut impediré alios públicos quxftores.Ncque vaífalli qui 
ex gratuita voluntare íuum triticumad molendumj&coquen-
dum in molendina feu furnos fui Domini detulerunt,cogi inde 
poífunt ad cadem molendina, & furnos ejus oíficij causa acce
deré .Quo poíito fcrvitus,feu dominium in perfonam nullo t é -
pore prxfcribi poceft. U t probat/ ía: fin. Cod. de lengi temperts 
pr&fcript.pro libértate & ibi G l o í T a ^ Dodores leg.ufucapionem, 
ff.de ufucapionib.& §.fed aliquando infiit.eodem tit. & leg.regia. 
é tit.is.par.S. Quod proceáit rameril bona fide titulo emptio-
nis poíTcdcris. U t advertit Salicet. in difia leg. fin. Gomezius, 
j. i .variar.cap.i s .nHm.zq.Kaüo cft,nam cum homo narurafua 
iiber fu, xquum non erat.ut ob folum fervitutis errorem fer-
vituti fubjiccretur. E contra vero ipfe fervus prxfcribet'fui l i -
btrtarem adverfus Dominium fi vicennio fe ut liberum cgc-
rir,rametfi rirulum fux liberraris non babear. U t colligitur ex 
hg.i.Cod.de longi temporis préífcripi.qu&pro /«¿ir/ .Ñeque defunt 
Dodores , prout referr ibi GloíTa , qui fenriant inter prxfentcs 
decennio prxfciibi. Quod etfi m fuprad. leg.i. nullum funda-
Tnentum habeat, utpoté qux nullam prxfentix, vel abfentix 
diftindioncm fecer¡t:atramen quia aliis legibus hxcdi f t lndio 
aftruitur,brcviúfquc tempus prxfcntibus conceditur ad prxf
cribendum, longius abfentibus, fuftineri probabiliter potetit 
m á x i m e in regno Caftellx fiereperiarur ftarurum,%.i3.m.z5>. 
p . $ . & leg.j.tit.zz.p.j^.Si vero mancipium five mas five feemi-
na nece vita deceífic , líber repuratur poterir Domnius poft 
quinquennium ab ejus obiru adioncm inrentarc finífe feivu; 
fed quinquennio tam ejus filij quam bona libertatem obtinér. 
U t rc¿}é colligir Molina traf i .z .dt íp . j i . in fine ex leg.i.& feq. 
Cod.& ff. de ne de fiatu defttnéiorum,& leg.regia z'y.tit.z^.p.^. 

5 Servitus vexó qux ex sliqua re perfonx deberur. Ut i dk 

ufusfrudtus qui ex fundo fruduario debetur, quxque mixta 
vocatur prxfcribitur cura titulo inter prxfentcs deccnnio,inter 
abfcnteg vicennio,at ahíque tituIo,triccnnio.Sicuti habetur,/^. 
fin&lhCod.deprtfcript.longi temp.G\ofta,Sx. Dodores »¿/.Neque 
huic prxfcriptiom obftat quod ufusfrudus non feraper , fed 
certis quibufdam temporibus percipiatur , & quod non pofli-
deatur nifi cum adu exiftitmam ut r e d é Ant.Gom.ítóito c u . 
n . í ¡ . advcrtit,ctfi ufusfrudus perceptio difeontinua fit,at jus, 
& poíreífio civilis ufusfrudus percipiendi cót inuum eft.Non 
cmm ex poífcí l ione naturali fandi ex quo ufusfrudus oritur, 
neque ex poíTcíEonc naturali .ipfius ufusfrudus hxenafeitur 
prxfcript¡o,fcd ex poíTeíIionc civili juris ufusfrud.pcrcipiédi. 

6 Servitus realis fie nuncupara.quia rei adhxret quxcunque 
fit five continua, aut quafi conrinua, ut cft fervirus rigni im-
mittcnd¡,oHeris ferendl,ftilliddij,aqux dudus &c.Si ve difeon
tinua, utiter agendi per tuum pratum, ducendi currum ea via, 
pafcendi jumentum in tuo prxdio, venandi in tuo faltu,prxf-
cribitur cum titulo inter prxfentesdecennio,inter abfentes v i -
cenniojur exprefsc nctat,/ej; final.verf.fin.C0d.de ptAfcrtpt.longi 
temper.ühl inquit Tcxtus . Sicut res corporalesimmobilespraferi-
huntur tempore ordinario lo.mnorum interpr&fentes,& zo.inter 
abfentes mediante titulo, & lona fide^nuüa interveniente feientia 
adverfarij contra quem pr&frribitur, ita etiam ufmfrufius, & CA~ 
ters, fervitutes. Ad idera eft/es; fi ¿go §. de Publiciana, & tradic 
Paul.de Caítro in leg.fervitutes 4. de penult.ff.de Servitutibtts. 
F c l i n . cap.de quarta de prs.fcript. circa finem. Anton.Gomez z . 
t. variar, refolut.cap.if .num.zé . & 2.7. Covzir.variar.i .cap.y. 
» « w . i r . M o l i n a trafi.z.diíp.y. verf.quod idemLcíCms lib.z.cap. 
6. dub.p.num.z 8. 

Scrvitutcs reales continux , aut quafi continux ínter prx
fentcs decennio , inter abfentes vicennio abfquc ullo titulo 
pixfcribuntur5eo quod i lia poífeílio loco tituli fucccdat,& le-
vis prxjudicij judiectur: habetur exprcísé , leg.fi quii diuturno, 

ff.fi fervitM vindicetur leg.foramenff.de fervitutib.urbanor.pr*-
dior.leg.x.& z.&c tbi GloíTa Cod.defervitutib.& aqua & leg.re
gia i j . t i t . i i . p . i . & probat opriraé refpondens comrariis F a -
chineus lib.i^.controv.c.S^. Dsbet aurem hxc poíTcíIio haberi 
feiente & pariente adverfario adverfus quem prxfcribitur. U t i 
conftat ex difia leg.z.Cod.de fervitutib.&aqua.& ex leg.quoties, 
ff.de fervitutib.Qaa feientia & patienriá cenferur prxfcriptio
ni confentire,& jus prxfcribenti concederé. U t docuit aliis re-
latís A n t . G ó m e z , t.z. v a r i a r . c t í p . i ^ . m m . i 6 . & z j . MoLdif ia 
dijp.70. po(l médium. Leífius duh.9.n.z9'Concluf.5.Vidiia.lib.i}. 
controverf.cap.Sz. 

k 7 E contra fervitutes reales dlfcontinux tempus immemo-
rialc requirun^ut fine titulo prxfcribanrur.Sicuri dccifum eft, 
leg. hoc jure. § . dufiut aqujiff.de aqua quotidiana,& tfiiva, ibi 
DUBUÍ aquí, cujus erigo memoriam exceffetit jure conflitui loco 
habetur.fiiá idem eft lex fervituteff.de fervitutib.& leg.regia l 
í¿í .3i . / ' .3 .Neque ad hanc prxfcriprionem rcqurirur ulio modo 
feientia & patienriá adverfárij , fícuri non requirirur ad cam 
fervirurura prxfcriprionem, qux inrervenienre titulo confti-
tuitur.quia immemorialis prxfcriptio vira tituli haber, Atquc 
ita docent Gloífain difia leg. hoc j u r e . C o v a n . j . v a r . c i y . n . i i , 
Ant.Gom.Fachin.LcíIius,Mol./oc.«>.Qiiod fi inquiras quare in 
prxfcribendis fine titulo fervitutibns difeonrinuis immemo-
riale rempus rcquiratur,cum ramen in prxfcribendis ferviruti-
bus continuis decenniura vel vicennium fuííiciat? Rcfpondenc 
prxciratí Dodores. id eílb ; quia fervirutesdifeontinux ob ca-
nim interruptionem diííicilc ab iis contra quos prxfcribunc 
advertí poífunt , cura non habeant terapus fui ufus fixura,fed 
id voluntati prxfcribentium relidum fit. Sccus ver© procedit 
in fervitutibus continuis quarum ufus urpore conrinuus , & 
certus facilé advertí poteft. E t h x c cft prxcipua ratio ob 
quam ufusfrudus ferael in anno perceptus qui cft fervitus 
mixta prxfcribatur abfque titulo tricennio , cum tamen fervi
tutes reales difeontinux requirant immemoriale tempus, quia 
ufusfrudus non eft fervitus plcné difcontinua,fcd potíus con
tinuaos rei ex qua procedit fuis teraporibus cont iuuó hxreat. 

8 Verum cum hujufmodi fervitutes reales alix fint affir-
mativx,co quod prxdia aliena alicui adui pofitivo fubjiciant, 
uri cum rúa domus obligara mea tigna rccipcre,ruum prxdium 
meorum pecorum viara, paftum, aquxdudura fubftinere, &c. 
A l i x fint negarivx qux adum pofirivum negant. U t i fi mihi 
neges xdificium atrollcre,feneftram in co apcrire,in tuo falta 
non venari, nec per tuum prxdium irerfaccrc , ad fuffragium 
cura aliis non admirri, &c. diverfin^odé in ipfis incipit prxf-
fcriptio,nara in ferviruribus affirraarivis prxfcribcre incipis ab 
co pundo quo abfque ulla contradidione adiun prxdidum 
pofitivum fervirutis exercc.s,at in ferviruribus uegarivis inci
pis a tempore quo mihi cfficaciter impedís prxdidum a d u m 
pofitivum fie cum GloíTa leg.i. Cod.de fervitut ib.aávenk Ant . 
Gomez.difio cap.l ¿.n.zZ.verf.item adde.Anton.Vaá'úh inleg.fi 
qwÁ afitones, n.i+.Cod. de fervitutib.Molina dif i f diff>,zo.verf, 
quod idem. Leífius Ub.z, CAp.é.dub.p.n.zy.lrlüCaCquc deaequir 
firionc fervirurura. 

Quoad amiífioncm carum attinet diverfimodé loquendum 
¿íi 



D i f h u t a ú o V n i c a , 
cfi: de fervitutibus urbanis,& rufticis,Nam urbanae fcrvítates ut 
rxtinouantur,icquirunt quod patiens fcrvicutcm bona fide.ali-
quem adum prsftctquo ufum fervitutis impcdiacjfequc a fcr-
vitutc Hbcrum reddat. Excmplum eft. Titiushabcc jus immic-
tendi tignum in tuum murum, extrahu illud. U c crgo adveifus 
illum prjefcribasjnon fuííicit uc ipfe jure prasdiéto nonutatur>íí 
quidcm non eft obligatus cercis aliquibus tcmporibus eo ud> 
fcd cum voluerit j idcoque icquiricur,ut ipil tignum imnaictcte 
volenti rcfiftas, & de faflo impedias. Ab eo igitui die quo hoc 
impedimentum bona fide praeftas incipis prjeferiberc. Unde íi 
in ea poíTeíIione pcrííílis decennio prcefentc advetfario, vel co 
abfentc vicennio praEfcriptionem comples,abfque eo quod al i -
quis titulus tibi neceíTarius íic.Uci colligicur ex leg.penult.Cod, 
de fervttutibus, falege regta.16. tit.31.piir,}. & docec Molina, 
dtf¡>.66.concluf.^.& dtjput.jo. pofi médium. LeíTms, líb.z»cap.6, 
dubitat.6. w « w , j o . RulHcx vero fervitutes quales funtagendi 
iter per alicnum praedíum , pafcendi ibidem gregem, ducendi 
currum , derivandi aquam folo non uíu per decennium inter 
praefentcs, & vicennium inter abfenecs extinguuntur, ut ex 
fupradífta leg.penult.confat 8c ex leg.h&c autemjurajf. defervi-
tuttbtíi arbanor. pridior, & tradit Sylveft. verbo Prtfcriptio. l , 
qu&ft,j.§.undecimo.Mo\.LeC. locis cttcttís, Laym.lib.$.fum.fe¿i.f, 
trañ.i.cap.y.circafinem.Excipc fervitutem cujus ufus non í in -
gulis dicbus,fed hebdomadis, aut mcnfibus habendus eft, natn 
duplicatum tempus expoftulat ad fui praefcriptionem inter 
praefentes videlicec vicennio.Uti colligitur ex leg.fi f e ff.quem-
admndum fervitus amittatur, Ó1 leg.tdt. Cod. de fervitutib. Sed 
inter abfentcs duplicari etiam debeat? Probabilior videtur pars 
negans, liquidem in prcedidis legibus folum de prajfcriptione 
inter praefentes fermo habitus eft, ac proinde decifio illa diciá. 
legíSihéic autemjura, quoad abfentes attinet incorrefta mancre 
debec.Sicuti placuit GloíTae i» leg.penult.& ult.Cod.defervitutib 
& approbatur leg. regia 16. tit.^ i.par.$. 

10 Supcrcít dkcndumdc officiisjSd benefíciis, jur i fd id ioné-
que Eccicííafl:ica,& faECulari qualiter ha:c prajícribantur? Regu-
lariccr hcecomnía titulo praeferibuntur decennio i n t e r pra:íen-
tcs, & vicennio inter abfentes , & abfquc titulo tricennio mil 
prasferiptio fitadverfus Ecclcíiam,civitatcm,aut piincipcm,auc 
jus proeferibenti refiftat, quia eo cafu fervanda: funt regula: f u -
perlus pofitas de praeferiptione rerum mobilium, cum hazc inter 
res immobiles computentur 2c conftabit ex infra dicendis. 

Ab hac autem regula excipitur beneficium quod triennio 
bona fide pacificé, poflidetur, n'am eo ipfo poíTeíTor praeferibie 
ne ab ullo cornpetitorc poííit dimoveri. Uc habetur reg. cancel^ 
de trien.poJfef.Sed an ex vi hujus pofleífionis acquiratur titulus 
beneficij,ita ut poíTefTor abfque ulla difpcnfatione poflic fecu-
rus in confeicntia beneficium retiñere i Non eft conftans fen-
tentia uc dix¡mus,ím¿?.i3.¿e benefic.difp.z.pun.^^. Plures nam-
que ictulimus affirmativae partí patrojeinantes quibus addcre 
potes Saawerbobeneficium^um.t^.LcíVmm^ib.í.caf.ó.dubit.io. 
infine, 19. cap. 35'. dubitat.z¿. num. 140. Nicolaum García, 
traéi. de benefic.p.S. cap.i. num.t ¿. Paul Layman , lib. i . f u m , 
feci.<¡.tra£iat.i.cap.i.co)scluf.6. Ducuntur ex eo quod Pontifex 
videatur media illa pofleíTione titulura benoficij poílidcnti 
concederé , ííquidem denegar ne ab ullo impetrar! poífit. Sed 
contrariam fententiam co in loco & nunc veriorem efle judi-
camus,quam praeter ibi.relatos docet Molin, traft.i.difput.jo. 
initio. Etenim ut ibi ponderavimus nullum eft verbum in di í la 
regula cancellaria: ex quo reftc colligi poíííc proprietatem 
beneficij poíTeíTori concedí , ícd folum concedí ne ab altero 
moieítari pofllt ob vitandas lites , & ob prazfumptionem quae 
adeft legitime beneficium obtentum efic. Privilegia namque 
& máxime juri communij derogantia ftatuenda non íuut quin 
tnanifcñi l í imé conftent. At jure communi ftatutum eft ne 
ullum beneficium obtineatur abfque canónica inftitutionc 
cap. r. de Regnl. juris in 6. cap.ex frequentibut, de inftitutionibtts. 
Ergo hoc privilegium quod fola triennali poíTeíIione benefi
cium acquiratur , utpoté derogans regulas jure communi 
flatutae introducendum non eít cum de ipfo manifclté non 
confter. 

11 Jus vero praefentandi ad beneficium adverfus quemcun-
que privatum,propender Covarruv. ad reg poJfeJf.z.p.^.to.nu.S. 
non prxfcribi cempore crdinario^videlicet cum titulo decennio 
inter praefentes , 5c vicennio inrer abfentes abfque titulo tri
cennio,fed opus eíTe quadragenium cum titulo , aut immemo-
rialc finctitulo.co quod Eccíeííae interfit ne patronus'varrerur. 
Sed reclius contrarium docuerunt Molitta,diíp.yQ.poJl prmcip.& 
difp.ji.circa médium. Leñmsdib.z.tap.6.aubit . io .num.$i . Paul 
Laymaaj ib . } . fum. fe¿l.s.tmft.i .cap.$.coocluf.s.NAm fi atten-
tenté confideretur in hac praeferiptione non Ecclcfia , fed pri-
vatus qui patronum prxtendic praejudicatur. Ecclcfiae namque 
parum refert hunc vel illum habere patronum & forte qui 
poíTedic utilior erit quam is qui prxtendit, minorque vaiiatio 
cvenit, fi poíTidens in jure patronus confervetur , quam íí eo 
dejefto alius tertius admittatur. Longc pluris intereft E c c l c -
clcfix, ne abfque ejus confenfu novus feudatanus,aut emphy-
teuca mutetur, & tamen temporc ordinario diximus poí lc feu-
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ckim , aut emphyteufim Ecclcfioc adverfus privatum prxfcribi, 
Ergo a fqrciori poteric jus pacronatus. 

i t Adverfus vero Ecclcííam jus patronatus non praeferibi-
mr nifi quadragenio cum titulo,vel teraporc m;moriam homi-
num excedente,quia jus refiftic huic ferviurti.Scd hoc fpeftaco 
jure antiquo inCelligendumeft,nam juxta .Conc .TMd .y^^.f .^ . 
de reform.omnls patronatus exclufus cft.qui non fucritex fun-
datione,vel donatione Eccle í ix ,& ex autheatico documento,& 
aliis jure requifitis oftendatur, íive etiam ex multiplicatis prac-
fentationibus perantiquiflimum temporis curfum qui homí -
num memoriam excedat aliáfve fecundum juris difpofitionecn. 
Ñ e q u e immemorialis temporis probatioaliter pattonis fuiFra-
gatur, quam fi praeter reliqua ad eamneceíraria,prxfencationes 
etiam continuatx non minori faltem quam quinquaginta an-
norum fpatio , qux omnes effedum forticx funt authenticis 
feripturis probentur. De cujus intellcdu late egi traft. 1 3 ' ^ 
benefie.dtfp.z.pun.t. Ec ¿¿/qualicer prxfcribi poffit jus eligcndi 
Rcciorem in Eccleha Collegiata. 

t x i v . 

Q u o t e m p o r e adver fus P r i n c i p e m praeCcriptio 

compleatur ? 

1 Speciale tempus pro pr&fcriptione honorum Yrincipi compe-
tentium requiritur. 

z Quod fit tempus requifitum pro prs,fcriptione benorum fifeo 
fnneipis fompetentium, ratione delieli ? 

3 § l H o d pro bonis v a c a n t i b u i . 
4 principa competunt in p g m m fupremA jurifdiftionis 

pr&fcribi non pojfunt ? 
j Viá pr&fcriptionis obtinere potes exemptionem a fslvendis 

tributis. 
6 §luod t e m p M requirettur pro annuis pr&fcriptionibui1 impofitis 

ab iis qui funt Principe inferiores ? 
7 A n prdfcribi pojftnt qus, Princeps rarh concedit ? 
8 ^ma ad Regem^egnique coronam fpecíant pojfunt prAfcrilfa 

& quod tempus ad hanc p rAfcr ip t ionem r e q u i r a t u r . 
$ Ghtíi Principi competunt qua r a l i one perfona privMa efl, 

p r í f e r i b i pojfunt eodem tempore , ac í t l i t t bona pnva-
torum. 

t r ) R o prxfcrlptione bonorum Principi competentium fpc-
1 cíale tempus defignatum eft,ut vídebimus, eaque de caufa 

placuit hanc prxfcriptionem ab aliis prxfcriptioníbus fejun-
gere.Covarruv.reg.pojfejfor.z.p %.z.num.y. quem alij Neote-
rici fequUntur , bona Principi competentia in quinqué fpecies 
divií it .Primo loco conftituit bona fifeo Principis competencia. 
Secundo qux competunt Principi in recogní t ioncm fux fuprc-
m x poteftatis. Terc ío ,qux ipfi racione fux dignitatis refervan-
tur.Quarto qux ejus coronx funt annexx.Quinto qux ipil uc 
privarae perfonx competunt. 

i Quoad primum attinet bona fifeo Principis pertinentia 
eo quod debita fine rationc delidi ante fententiam regularicec 
vicennio prxfcribuntur. \J í i prAcedenti PunSlo dixi, ibique ex-
cepi debita contrata ob non folutum vedigal , qux quin-
quennio prxfcribuntur , & debita ob hxrcfis crimen qux ad 
minus quadriennium exigunt. At fi loquimur de bonis fifeo 
per fententiam delidi addiítis , non tamen fifeo incorpora, 
ratis , fed apud reum, vel tertium poíTeíTorem permanenti-
bus , regulariter vicennio prxfcribuntur , excepta confifea-
tione in caufa hxrcfis. Si vero jam fifeo incorporata , & ab 
ipfo poíTeíTa accelTarió exigunt ad fui prxícript ionem qua
driennium ex l e g . omnes Cod .deprAfcript .$o.vel ^Q.annor. %.res 
fifi inf lh .de ufucapionih.Sc ib t Gloí la & tradit in prxfenti M o -
linaydifp.ys.hztíiasdib.z.captG.dub.xz, Lzymaiidib.j.fum.feói.f. 
traci.i. cap.8. concl,$. ut latius probavi trafi.4. de fide difput.<¡» 
par. 15». 

3 Bona vero vacancia fifeo fxculari pertinentia, fi fifeo de-
nuntiata funt , ñeque oceupavit quadiiennio bona fide etiam 
abfque titulo prxfcribuntur. Ü t c o n f t a t ex leg,1. Cod. de qua-
dríeanis}pr&fcript.& lege intra quatuor,ff. de diverfis, & tempor. 
pr&fcript. Quod fi denuntiatio fadanon eft prxfcribunrur, fi-
cut & alia bona privatorum cum titulo & bona fide decennio, 
abfque titulo tricennio. E t fie dicendum eft de quibufeúmque 
bonis , qux ex alia ratione quam ex delifto fifeo competunt, 
nifi fpecialis aliqua exceptio in jure habeatur. U t i habetur, 
leg.^.ff.de reqtiirendis reis. Sicuti bené advertir M o l i n a í r « ¿ í . i . 
difp.js.circafinem. Si vero hxc bona vacantia,five incorporara 
fifeo Ecclefix Romana inferioris compecant, quadiiennio , Se 
non minóri tempore prxfcribuntur.Quod fi Romanx Ecelefix 
fifeo addi¿ta fine, centenario indigent ad fui prxícriptionem 
juxta ea qux fupenus diximus, & notarunt Molina, Leífius. Qc 
Layman, loco cii. 

4 Secundó tefert Covarr. qux debentur Principi, in fignum 
fux fupremx jurifdi£lionis,uti yedigal & ceníus,& hxcaffir-

. macad didtam r e g . p o j f ^ i p . ^ i . ^ . ^ x í c ñ h i non poí lc . Qiiod 
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c íam ííocuít Panormit. c¡tp.cnm n o b i í ^ n . u . de p rAf t r ip t i en ib tM, 
Dccius Ccnf.io$.col. Andreas Fachincus Ub.i^.cap.%1. Molina 
t r a c i . i . i i f p . - j / [ . conclnf.t. LcíTius l ib .z.cap. 6 . d u b . \ i . n . 41. & 
hAÍetur leg. eompetit, Cod.de pnfeript. 30. annor. Etcnim cum 
fubdici praeícriberc debeant juxea leges a fuo Principe latas, 
vCriíírailc non c í l , irno nec rationi confonum leges aliquas á 
Principe conftimi quibus fubditi á recognitione Caz fupremac 
poteítacis eximanenr. (Jnde non mihi probatur fenrentia C o -
varruviae ad reg. fo[fej]or,í.p.%.í.nurr^. & Lcífij üb .z . ccip.6. 
dub . 14. 14. aíícicn;ium fubditum príeícribere adveríús 
fuurnPrincipcm poífc , emptionem a fuá obediencia, & jurif-
diót ionc ; íteuti videntur pltncs Principes pijEfcripíiíTc e i cm-
ptioncm á jurifdidionc temporali. Namfut r e d é inquit M o l . 
dictadtfputat. 74. concluf. 3.) prcerciiptio fubditorumomnem 
fuam vim haber ex volúntate fui Principis , net]ue ad alia c i -
tendi potefl; quam ab ipfo fucrit conftitutum. Non enim fub
diti aliís legibus quám fui Principis reguntunac ut nuper dixi 
veriíimile non cft velle Piincipcm jure prseferiptionis aÜqucm 
á fuá jurifdiétionceximi, Ergo hanc exernptioncm praeferibe-
rc nullatcnús poteít. Confiimo:ipfe Covar. & Leílíus ex com-
niuni fenecutia aíTerunt praeíaibi non'poíTe exemprioncm á 
folvendis tributis qua: in í lgnum fubjedtionis fuprcmaí pote-
ftatis debentur, ac fi fubditus exemptionem á jurifdidione 
Piincipis praeferibefe po.íTct & illara exemprionem á folvendis 
tribtuis prailcriberet , fiquidem fubráíá fubjeólione , jam non 
obligatur fe Supcriori í'ubjicere , & folutione tributorum ejus 
fuprcroam poteftatem recognofcere.Irem ipfc Leífius,Covar & 
alij rede negant pofle prxfciibi á fubditis iinmunicarcm ab 
obediencia Principis,vel abejus corre(ííione,vcl ucadeum non 
polfic appcllari i ac praeferipta plena exemptione ab ejus di-
dionc, confcqucntcr pia:fciibicur immunitasab ejus obedicn-
tia, Ergo aíTcrcndum eft prasferibi non poffc exemptionem á 
juriídiólione. Ñ e q u e credendum cft Principes qui alioquin 
fucrunc fubditi Romano Imperio , exemprionem ab jurifdi-
dione viá praeferipcionis obcinuiíre,fcd racione concraftuSjauc 
.alia viá. Forré hac rationes fe Covarr.obtulcrunc, ideoquedr-
xit non poí lc fubdkum íi fe ut ralem proficcatur prxfcriberc 
adverfus fuum principem exemptionem á folvendis tri
butis , in recognitionem fuprcmae poteftacis impoíit is , bene 
tamen pra:fcriberc exemptionem abeius fubje í t i one , quia in 
hac pracícriptione non fe fubditum profitecur. Sed adhueno-
ftraconcluíio , cjttfquc fundamentum firrautn eíTe debee, nam 
quantumcunqiic ipfc fubditus fe ut liberum profitcatur, Ci ta
men fubditus eft prxfcriberc deber juxea fui Principis leges, 
quae non funt credendae exemptionem á jurifdidione,viá praé-
feriptionis concedere,utpote quae Principi maximé praejudicar. 

$• Potes tamen v i á praeferiptionis obtinere immuni ta temá 
folvendis tributis, aliifquc indi í t ionibus communibus in fub-
íidium belli immincncis,vcl neceiritatis Principis fublevandac, 
ctiamfi maneas alioquin plebcius , quia nihil eft quod praedi-
&.x prferiptioni obítet . Sicuti alüs rclatis docurt Covar. d. §. 
nutn,*. Leffms dub.12.. num.+i. Ecquarnvis Alexand. conf.1^6. 
nutn. i p . l t b . z. Curtius lunior conf. 60. colum.pemHi. Antón . 
Rubeus «w/i i i . col. 2. Sentiantad praEfcriptioncm opus eífe 
quod praeferibens interpelletur, & interpellationi reUftat./ár-
gum. leg.eum feimus , & thi Bart. Codje agricolu , & cenfitü, 
í i h . i l , Attamen redius Aymon SarcJJian. conf. de m i i -
qutt, tempor. ^.p, cap. circa prínntffit num. 6$. & ^ 8. Quení re-
fert, & videtur fcqui Covarr, § . t . nutn. 8.negat hanc inter-
pcllationem , & contradi í t ionem neceirariam s í f e , fed ex eo 
tantum quod indidura tributum non folverit, piíefcriptionem 
períicicc. Nam cum exemptio ab his tributis in carencia folu-
tionisconfiftatjnullamex parte príeferibentis contradidionem 
tequirit, ut[upertus prohatum eft in fervitutis negativis. Nc^ 
que contrarium probar lex cum fetmns : nam ut p¡ascicati D o -
dores docent ibi fermo cft de praeferibenda ferviente , quae in 
ufum deduci poteft. Tcmpus vero ad prasferibendam harum 
prxftatiouum exemptionem, í ive finí prxftationes indidae á 
Principe , íive á república , quadriennium neccíTarium eft cum 
titulo , & fufíicit, & immemorialc abíque titulo , ut ex A l c -
xand.lmola, & laLone tradic Covarr. /« /«ri . In regno tamen 
Cadcllae ex ientcntia Grcgor.Lopcz U g . ( í . M , i p . p*r í . } .nemo 
videtur praedida tributa prasferibere poíre,etiamfi tcmpus im
memorialc allegct , ftquidem ea in lege haec prasferiptio com-
paratur proeferiptioni rcrum facrarum & hominis liberi, qux 

•iiullo unquam icmporc praeferibuncur. 

6. Quod íi fermo íit de tributis, feu annuispraeftationibus 
quae Marchioncs , Comités , Duces, aliique nobiles fuis vaf-
faliis imponunt, etfi plures cenfeant allcgato titulo, decennio 
proefcribi, abfquc titulo tricennio, l o n g é veriuseft immemo-
xiale tcmpus abfquc titulo rcquiri)& quadragenarium cum t i 
tulo. Etcnim quoties adversús prasferibentem adeft juris prac-
fumptio quadragenarium cum titulo, & immemoriale abfquc 
titulo ncce/Tarium eli:, Vt probacTcxtus incap.i. de prdfcript. I . 
6. Ac adveisús D ó m i n o s fuis vaífallis has annuas praeftatio-
ues indiecntes, cft juris praefumptio quod per exto i í ionem, & 
YioIcQtiamcxiorferwc le¿.(élt.§.fi jftjldfjf.^od mut* (fif*fa- tfc* 

go quadragenarium cum titulo vel immemorialc rcquiíitum 
cft. Utpluribus firmat Covarr. adreg. pojjejfo.z.p. %.^.nutn- y. 
Molina dt fp . jyüt t í i fin, confentitque lex regia 7. tit,\y. Ub'̂ . 
novs , collek. 

7. Tertiam fpeciem conftituit Covarruv. diflo §. z, n. f, 
corura quaí Principi racione fus fuprems dignitatis refervan-
tur, in quafpecie alia funt quas Princeps nunquam communi-
cat,ut leges condere totum regnum obligantes , monctam no
mine proprio cudercad ipfum uhmó appellare , procederé in 
caufa appcllatione remotajicvocarc fcntentiamquae i n í í m j u -
dicatam tranfivic. Alia funt quae aliquando ctfi raro Princeps 
conccdic nimirúm imponcre tributa , inftituerc tabelliones de 
noro ,vcniam aetatis minoribus concederé, legitimare illegiti-
mos, reftituere infami fuam famam & ftatum priftinum , rc-
mittere poenam delidi cúm non cft pars líEÍa,malcfadores u l 
timo fupplicio puniré. Prioris gencris bona nunquam praí-
feribuntur, quia non eft vcriíimilc Principem velle prsfcri -
ptionc acquiri quas ipfc ullo unquam-pnvilegio concedit: uc 
r e d é adnotavitMolina íft/par. 75. i;er/Í aliqua. Ac bona pg-
fterioris gencris prjeferibi poíTunc, í iquidem á Principe fub-
dicis aliquando communicantur. V t deciditur cap. fuperqui-
bufdam, §,prs,terea de Verbor. (¡gnificat. & probat Covarruv,«4 
reg. pojfejjor,zp.§.z.num.%. 2^ §.3.^ principio. Le/Iius ltb.z.c.6, 
dub. n . nttm. 41. Fachincus Ub. x j . cap. 81, Molina'Zoco citato, 
Tcmpus autem huic praeferiptioni neccíTarium exiftimat M o 
lina clfe centum annorum cum titulo argum. leg.ult. Cod.de Sa~ 
crofanSiu Ecclefips, ubi adverfus civitates non datur prxfcriptio 
minori tempore quám centum annorum cum titulo & i m m é -
morialc abfquc titulo. Ergo á fortiori idem tcmpus neceíTa-
rium erit in príeferiptione adverfus Principem , regnique co-
ronam.Scd verius eft quadragenariam cum titulo fuíficcre. U t í 
docuit alüs rclatis Covarr.& Leífius fiípra,c.í .de prtfcrept.in 6. 
& exltgat. reg.utit . io . l ib. ' í .novACoLiefi . Ñ e q u e obftat in prae-
feriptione adverfus civitates , centenarium cum titulo requiri. 
T u m quia ea fuit decifío fpecialis quae non debet extendí ad 
ea quae Principi competunt. Tum & prscípuc quia privile-
gium illud ciyitatibus conccííum non eft pro quibufeunque 
bonis, fed pro bonis quae cis ex haereditate, legato ,donato , í i -
de icommií íb , empto competunt. Vt bené advertit LcíEus d i -
¿la dubitatiene 11. circa finern. Quando vero titulus non adeft, 
immemorialc tcmpus neccíTarium eft : qüippé jus commune 
his prxfcriptionibus re í i f t i t , & praefumit mala fide introdu-
das cíTe. 

8 Quartó cnumerat bona quae ad Rcgem , Regnique co-
ronam fpedant j qualia funt prata pafcuorura, faltusferarum, 
vinaria^i íedia mít ica , & urbana &c. Hace cnim quia á Rege 
quandoque conceduntur adverfus cum poflunt praeferibi. Sed 
quod tempus neccíTarium fu huic praeferiptioni. V a r i a n t D o -
dores. Nam Nicolaus Boerius quéift. 164. num. 1 j . aíTcvcrac 
quadragenarium cum tctulo fuíficcre , eó quod lex ult.Cod. de 
facrofandl'vs Ecclefiü , requirens centcnariam praeícn'prionem ín 
iis quae crvitacibus, Monaítcri is , Ecclefiis , aliifquc locis piis 
compecunt, ex haereditate, legato, donato, fideicommiífo, auc 
empto reftrida fuit ad cempus quadragenarium per Authent. 
qum aftiones , Cod. de [acrofanfití Ecclcfin.Ycmm ut-redé C o 
var. adreg. pojfejfor.z p.§.z.nt4m,%.& 9. Molia.difp.y^.conclufí 
4. LeíTius cap.9. dubitat. n.advcrtunr Auth. quas achones ( ó -
l ú m rc íh inxi t praefcriptioncm adversús Ecclcí ias.Monaftcria, 
Hofpital ia , aliaque loca pia,non autem adversús civitates. 
Quare lex ultima ca parte qua civitates fpcdac, incorreda 
permaní i t , ut intucuti erit manifeftum. Quo poí i to íi bona 
praeferibenda principi ciufquc coronas competunt ex haeredi
tate, legato, donato, fideicommiífo , aut empto centenarium 
tempus cum titulo neccfTaLium eft adillorum praefcriptioncm, 
c ó quodhoc tcmpus pro praefcnbcndis prsdidis bonis adver
sús civitates requiritur. Ergo á fortiori pro praeferibendis ad
verfus regni coronam requirendum eft. Sccus vc ió f i Principi, 
ciufquc coronas ex alio espite competant. 

9 Q u i n t ó refere quse Piincipi competunt qua perfona 
privataell, & in his nullo privilegio fpeciali gaudet Princeps, 
fed tempus quod íbfficiens eft ut advcríus qucmlibet privatum 
príefc^U^tur idem adverfus Principem fufíicit. Vt tradit Bald. 
Ifg.z.Cod. communia deufucapion.bus, Coyax.ad teg.poJfef.z.p.§. 
z . in fine. M o l . difp.7^.ccncl.$.Ltttius Ut / . z .Mp . é .dub . i z .n .^ i , 
in fine. 

§ . X V . 

Q u x res príeferibi non poílunt? 

I Expenduntur al iqmin quibus [ere nulla efl dijficüítaí. 
z Propomtur quüftio fan alienari prohibita prtjcribi pojfint i 
3 Refolvitur pr&fcnbi non p'Jfe. 
4 Adverfus eos qui agere pojfunt bene poteft currerc pnifcri* 

píio. 
j Frfifcript'tone iwmernorial'tcptirne'valcnt prAfcribi. 
6 Fráfiripdwe introduci poteft fiudhm & Ma]9i(itHS. 

í N o a 
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i V T O n cfl: fcrmo ác. his qnae tempore ordinario dcccnnio>& 

L X vicennio non prxfcribuntur/cd indigent tempore lon-
gillimo ad fui prxfcnpcioncm.Nam licct hxc in jure cenfeatut 
ñon poíTc prxfcribi.id de praefciiptione ordinaria inteiligitur, 
non autem de prxfcriptionc extraordinaria. Sed fermo eft de iis 
quee nulla prseferiptione acquiri políunC In quorum numero 
computanda primó eft hominis libertas quas ut diclum fupra 
eft nullo tempore poreft praeferibi leg.Cod.delongi temporis prs.~ 

fcript.qu&pro libértate. %. fed aliqttando infiit. de ufueapiontb.leg. 
regia ^ 6. tit.xy. par. ^ Secundó ea quae principi competunt in 
recoo-nicioncm fupremae poteftatis praeferibi nequcunt leg. 
eompetit. Cod. de prafeript. 30. "stnnor. & habetur fipradreia leg, 
regia 6. T e r t i ó nequeunt fubdici adverfus fuum Praelatum, & 
£ p i l c o p u i n fe defenderé ne vií ircntur, nevé i l l i folvantpro-
curationem debiram cum v'iütantar. cap.eum in cfjicio de prs*. 
fcñptionib.cap.cum inftantia deCenfibus. O p t i m é tamen poteft 
alius adverfus didum praelatum praeferibere, 8c ut ejus fubdití 
apud ipfum vifitentur, ipfique procurationem folvant, ut ex 
diño cap.cum excjficio, conftat, & notavit Molina, dtfr.jy. pojl 
prinrip- Quartó nulla Ecclcfia tempore generalis interdidi 
praefciibcre poteft ut Divina ofíicia celcbrct alca voce, & pul-
fatis camp'anis &c. quia ea praeferiptio eflec iniqua utpocé quas 
derogar nervum Ecclcíiafticce Difciplinae , eaque de caufa in 
cap.cum inter de confuetudine,üm\['\s praeferiptio, feu confuetu-
do i iTÍ ta tur .Qv] intó íes publicas id cftpublicis ufibusdeputatae, 
uti funt placea, forum , viae public3e,ponres, exitus 8c fimilia 
nulli praeferiptioni ñeque in toto .neque in p a i t e fubjiciuntur, 
eo quod haec utpocé ómnibus communia poflideri á piivaco 
nequeunt : & habecur./ejr. nfuc*pionem,ff.de ufuc*pionib. leg.i. 
§.fxnali. ff.de acquirend. pojfejf. 8c notavic/¿i GloíTa, & G:egor. 
Lnpez.leg.reg.y.ttt i^ .par . j . Qiiod verum eft, qimctfi populus 
cis uti deílnat. leg.vizm. ff. de v i a publica, quia facis eft quod 
eis uti poffir,& ad eum fincm fucrinr deíignata. Sicuti a d v e r t i r 
Molina rra&z. dtfp.y9. poflprincip. Sexto l i m i t e s regnorum, 
provinciarum, dioscefum, parochiarum fi manifefti fint p r x 
fcribi nequeunt, quia ea praeferipcio utpoté caufa confufionis 
rejicitur. cap. inter me* orates. 16. qu&ft. } . cap.fuper eo depa-
rochiis. Seprimó praeferiptioni non fubjiciuntur quae abfque 
certis foleranitabus alienari prohibentur. LJr; funt res Eeele-
í i a : , pupill i , & minoris, quia praefumuntur m a l a fide ac-
cepta. At fi de bona fide poífidentis conftat, res Ecclefiae qua-
dragenario cum titulo praeferibentur, & abfque titulo tempo -
re immemoriali. Res yero pupilli durante pupillari aetare ne
quáquam praferibi poíTunt, ira ut durante pupillari aérate nec 
praeferiprio incipere poreft , nec antea incoepta continúan', fed 
totum illud tempus á prxfcriprionc fubcrahendum eft , ut 
novo jure deciditur. leg. ficut in rem. verf. qus. ergo Cod. de 
pr^feript. 30. annor. Authent. nifi tricennale Cod. de bonis ma~ 
ternit. Adversús tamen minores fola praeferiptio loiio-ifllmi 
temporis admiccitur. ramecfi tirulus adfit. U t habeatur, leg. fin. 
Cod. in quibus caufis in integrum refiitutio necejfaria non eft, 

leg.}. Cod. quibus non objiciatur longi temporis pr&fcriptio. 
O A a v ó qux abfoluté alienari prohibentur,uti funt fundusdo-
talis.res piimogenij vinculo alligatx feuda, fideicommiífa, l e 
gara prxfcribi quidem p o í í u n t , fi antequam h x c onera fubiif-
fent prxfciipcio inecepea fuit , quia ob fupervenientia onera 
prxfcriptio noninfirmatur. U t i de fundo dotali dicitur leg.fi 

fundumyff.de fundo dotali, cujus decifioncm extendunt commu-
niter Dodores.Panormic. cap.cum non liceat, de prífeript. n . j . 

. Anton.Gomtt leg.^o.Tauriyn.yo. Molina,^primog.l.^.cap.io. 
a » .4o .Mol ina IcCuitaytrafí.z.difp.ycf.poft médium Lefínis lib.z. 
cnp.G.dub. 1 f .ad reliqua omnia fupradiíta quorum alicnacio in
terdiga eft. 

AfFíiíla v e i ó e a b o n a p r x d i d o o n e r c nequaqua,m prxfcribi 
poífunt tempore ordinario , nimirum decennio , vel vicennio 
etiam cum titulo,qui juftam alias caufam prxberet prxícriben-
d i .Ut dicitur bg.fin.§.fin autem.Ccd.comrmnia de legatis. ib'^Vt 
nec ufucapio, nec longi lemporti prxfcriptio contra legatarium, vel 
fideicommijfarium procedat. Idque habet verum, tametfi res non 
á prohibito alienare , fed ab alio tercio bona fide accepta fit, 
quia nec bona fides alienantis ñeque accipientis impeditc 
iegis eíFedum poteft. Sicuti bené notarunt Gregor. L ó p e z , 
leg. io. tit .z6. par.4. verf, fit tertius cafm. Antón. Gómez,. 
letr.^o.tauñ nume'.^o.MoWnaide primogen.Hb.^. cap.ip.num.i. 
Molina Jefuita, d í ^ . y ^ . pofi médium, §c alij plures apud 
ipfos. , , 

i Quocirca dificultas gravilfima eft , An faltem tempore 
longi f l ímo nimirum tricennio j vel quadragenario prxfcribi 
poílic i E c ratio difficultatis eft quia ex vi hujus prxfcriptionis 
impediturus & poírellio ómnibus illis qui fideicommilíum, 
feadum, & majoratum habere debent, quiquein eo fucceífuri 
funt ex volunrate prirai inftituentis j u x t a Textum w c. único 
de gradih. fuccejfíonum^cap.mico de natura fuccejf.ftudi cap mico 
de feudo Marchu leg.unum ex fam'dia. §.i.de legat.z. leg,pronun' 
ctatio.^.familii.ff.de verbor.fignificat.& aliis. At prxdi í l i s prx-
judicare non poreft hxc prxfcriprio ; T u m quia ipfi utpotc 
ííiajoiaínuijfeudum, aut fidcicoaimilTmn non poflidcoifgs age-
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re non poí íunt , at agerc n o n valcntibus prxfcriptio non cur-
rir. leg.i. CedJe annaU éxcept. Authenr. nfi truennaiu Cod. ds 
bonis maternis. Ergo pro fidcicommiíTo , feu l̂o , & majoratu 
prx'cribendo in prxjudicium.eorum.qui vocati ("untftarenon 
poteft prxfcriptio Ad íe prohibirá alienstionc,prahibica cen-
fetur prxfcriptio, qux eft quxdam Irgalis alienatio. 

Hanc tamen rationem Coyumv.ad^rcg.poffejfor.^.p^ p0j{ ^ 
cmcluf.conams eft difiolvcre dicens ex prohibicione alienatio-
nis folum inferri prohibicam effe prxfciipcionem ordinaaam, 
de qua in Jeg.vlt.$.fin avariti$,Coi. om-nuni* de legáis , non ta
men prxfciipcionem excraoidinariam 30 VCI 40. annorum, fu 
cuci non eft prohibica alicnacio extraordinaria qux ex benefi
cio Principis fieri pollet. Quod ve ió fucccíTores feudi, majora-
tus|, & fideicommiflifucccdant ex jure habito á primo inftitu-
tore, ñeque poíl int prxlcriptioni contradiccre, non obftat(in-
quit) quod adverfus eos prxfcribi non polnt : nam concelí^ 
prxfcciptione adverfus poíTidentem , eo ipfo concefla cenfetuí 
adverfus fuccefibres ; quippé fucceflores jus habent pofll-
dendi prxdidam rem cafu quo ab antecelTore beneficio , 6c 
authoritate legis,evida non fie, ficuti eodem jure priyarentur, 
fi fifeo efict addida. Quapropter Covarruv.in eam fenteotiam 
maximé propender , qux alfecit prxfcriptionem fideicom-
miíTi, feudi, & majoratus in prxjudicium fucceíforum daii 
poíTe. 

3 Nihilominus prxfcribi non poíTc feudum,ma)oratum,fidei-
commiíTum in praejudicium eorum qui vocati funt.prxfcriptio-
ne quantumcunque longiírima,docuerunt ex communi fcnteni-
tia Gregor .López , leg.io.pofi médium, tit,z6. par t .^Covamv, 
ad reg. poffeffor. y^.^.concl.i Andreas Fachin lib.y.controverf, 
cap.\x.& Lib.\$ í^p.80. A n t ó n . G o m : z . / ^ . 4 0 . r í í « r í , » . 9 o . M o 
l ina je primogen. Itb.^.cap.io.nti.^. 8c alij imiumeti apud i p f o S i 
Ducor triplici fundamento , primo in his feudis majoratibus» 
fideique commiíTis non folum eft prohibicioalienationis indu-
d a á lege,fed etiam ab ipfo primo inftitutore; fiquidem in í t i -
tuens maioratum , feudum , 8c defignans perfonas quibus dc-
venire deber, & modum quoad ipfas deventurum fit , tacicé 
prohibuit & exclufit quamlibet aliam alienationem : at ex 
fola prohibitione a lege indufta excluditur prxfcriptio ordina
ria. U t decidit í tx ult. §./»» autem avaritis, Cod. communia d? 
legatü. Ergo prohibitione addita,ut aliquid operetur prxfcrip
tionem extraordinariam excludere debet. Adde fi inftitutor m a -
joratus,feudi & fidcicommiffiuprxfcriptionemomncm cxpreíTc 
cxcluderer,idque á Principe eíTetapprobatumjcertum e f t locum 
non fore prxfcriptiopi ? fed inftituens majoratum defignando 
fucceflores raciré prxfcriptionem excludit. Ergo prxfcriptio 
locum habere non poteft^umeainftitutio legibus principi ap-
probara fit,& tacitum.Sc expreíTum idem juris babear. Secundo 
inftitutot majoratus, fideicommiíli, 8c feudi dominium conce
dit cuilibet fucecíTori non abfoluré'. fed pro ejus viraata ut itu 
ea inftitutionc toe videantur adefic conceí l loncs , quot fueripp 
perfonx fucceirurx : quia omnesex primo inftitutore n o n ex 
ultimo poífeíTore rem poíTidendam accipiunt. U t colligitui: 
ex leg.Cod.de legatis.leg donatfonis.§. Jpecies ff. de donaúonib. & 
notavit Frcdcric.Suaiez m leg.q!ioníam,qudft.2>. Cod.de inojñciof 
tefiam. Ergo ex prxfcrlptione adverfus ultimum poíreííorerri 
inferri nequit prxfcriptio adverfus fequentes,cum n o n fitcen-
fenda prxfcriptio in re a b f o l u t é , fcdquacenuspofleíTori com-
pecit. Non cnim prxfcripcione acquiri poceft ímpl ius quárrj 
quod vero ticulo pocerar concedí cum prxfcripcio loco t i tul í 
fubrogetur. U t i tradit Bald. in leg. nullum.Cod. de r e i vindica^ 
at nec poíTeífor, ñeque alius poterac feudum, fidcicommíííum» 
& majoratum alienare naturam feudi fideicommiífi , & majo
ratus deftruendo , e r g o ñeque hac ratione prxfcribi poflcnr, 
Ter t ió fucccíTores i n feudo . majoratu , & fideicommiíTo ne-
quierunt prxfcriptionem impediré v ívente poíTeífore , advera-
fus quem prxfcriptio f a ñ a eft , quia illis nondum majoratiií 
ccíTir. At impedito agere prxfcriptio adverfus illum currerc 
n o n poteft, quia tune incipic currere prxfcriptio quando adjio 
nata cíl.leg.ficut verf.qui e r g o , i h i ex quo jure competeréexperunt 
& leg.cum notijfmi. quam ob remy & §. illud Cod,de prgfcript 
$o.-vel ^.o.annor.lico in fin.§ fin autem Cod.comm.de legatAiciS 
tur de Fide ieommi fiar io , omni$ licentia pateat rem vindicare, 
& (ibiaífignare nullo obftaculo áderentoribus opponendo. Sí 
igicur ei nullum obítaculum opponi poteft , ñeque etiam op-
poni poteft prxfcriptio. Quod fi dicas prxfcriptionem currere 
adverfus poíTeíTorem adualemdiredtc , & indiredé adverfu? 
fururos , nullúmque eíTe inconveniens quod adverfus non va-
lentes agere prxfcriptio indireda curut ? obftat quia d i r e d é 
fucceíToribus dida prasfcripíio Ixditjcum jus illis quxíirura fit 
á primo inftitutore, tum ne majoratus dií íolvatur, tum ut ipí^ 
íuccedant. T u m quia ipfi nullum jus ex poíTeíIbrc/cd ex ma? 
joratus itiftitutore obtinent. 

H x c autem veriusprocedunt fecundum leges Hifpaniae^ 
leg,y.tit.^.part.;.& leg .^i.tauri quA hodie eft lex 8. tit.y.lib,^, 
novA colleft. quibus eavetur mortuo co qui poffcfiionem c iv i -
fem, í c .naturalem habebat bonorum majoratus, fuecedat voca,. 
ÍUü lipa ob í la iW quod ajiuj vivciue primo poíTcfibrc ; j c \ r.o 
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T>e l u f i l ú a i n genen 
enfundo poíTcíIioncra acccpcnt,qaía ea poíTcífio non cenretur 
civilis.ac pioinde nec fufficicns praeferiptioni,ut lau i ,&cmdicé 
probat Gregorios López áidA leg.io. ttt.zG. par ,^ Molina de 
frtrnogendib.je.ca,p.\o.num.6. Molina, lefuita. difptUat. 79. circa 
finem. 

4 Notanter dixi non pojfe prtfcribi feudum , fideicommiífum, 
Ó1 mzprcttum in pniudicium eorum qui vocati funt, n ft ipfi v a -
leant agere. Nam advcrfi'S eos qui agere poíTunr oprime cur-
rere poceí l prjeferiptio. Ut eleganter probat M o l i n a . p r i -
rnogen.cap.io.num.j.k co i l ig i turmani feñé ex leg.ult.Ccd.com-
muniiide Ugatis. z c o n i w ñ o fenfu. ibi enim ufucapio ordina
ria adverfus legatarium , & fi lei commiflarium excluditur, ta-
cite ergo approbatur ufucapio extraordinaria , tametíi Anto-
nius Gomtz dictAieg.jfO. numer. 90 - in medio contrarium opi-
netur. 

5 Qua: hiKufque dida funt folum procedunt de praeferip-
tione longi rcmpoiis & longiíf imij non vero de praeícriptione 
memoriam hominum exccdentediaec enim cum vim habeat ti -
t u l i ^ praefuinptionem inducac omnia rcquKica adeíle quae ad 
diclam alienationem fuerunt neccífaria, mirum non eít quod 
yaleat ómnibus prxjudicare. Sicuti tradunt Ancón. Gómez di-
Sia Ug.40. n.90. in fim.Mohn.d.cap.io.in j í»p.Molina Jefuita.flí. 
dffp.yy.pofi med. & alij paílim. 

6 E contra fermo eííe potelt de praefenprione feudi, íídci- . 
commilfi , ma joiacúfve introducenda. Ñ e q u e dubium eít fixc 
enera inrroduci p jire,fi quidem polfunt infbitui. Tempus au
tem huic prxfcnptioni nccclTaiium1etfi Molina.íraci.z.difp.j 
verf.iidvcrtit veio. cxiflimct vicennium, vel tricciinium titulo 
Cífficerc verius e í l quadragenarium cum tirulo, veí immemo
riale abfque ricuio requiíitum elfc. Ut i docucrunt pluribus re-
latis Mol . de frimr.gcn. t'b.í.c{íp.6.n.<¡i. Güúctr.praci.qq. q.61, 
w.ii.Lellius ltb.z.cap.6. dub. 1 / . » . 4 8 . 

§. X V I . 

Qualiter prxfci-iptio currat, dormiat, interrumpatur, 
vel continuetur ? 

1 Currit pr¿fcriptio cum requi/ttít pr&fcriptioni ctifunt. 
2, Interrutnpitur cumimpedimentum apponituri n t ulcerius prc-

cedat. 
3 Trimnaik praferiptie neccitatione, nec litis conteftattone tn-

terrurtipitur. 
4 Bene tamen lilis contejlatione, decennülis vel vicenndis cum 

titulo) veltricennalis abfquc titulo. 
5 QUA in odium credkorum non exigentium debitum coaceditur 

felá citatione interrumpitur. 
6 Interrupta p Afriptione ¡n pofaflione interrupta cenfetur in 

prop.-ieiate [ecundumjus naturale. 
7 Sscus efl dicendum fi dé Interrupúcne civili loqmmur. 
8 Latum efl diferimen inter preferiptionem naturaliter inter-

rupt.im t & inter inttrrupiam civiliter , & quod. 
f t , 

9 Contitiuationem poffeffinn'u non impedit quod res popjp ex 
uno m (ií:um transferatur , f i uterque bona fide pojfi-
deat. 

j . r^Rxfcr ip t ío currit, incipir, Se procedit cum reqiüííta prx-
1 feriptioni adrunt,nempé poí lc í l io , bona fides,& titulus íi 

titulus requiratur. Dormit v e i ó cum ob aliquod impedimen-
tum fuperveniens fufpenditur , & fopicur tametfi poltmodum 
reviviícat. Illud autem impedimentum quod fuerit efficax nc 
praeferiptio progrediatur, á fortiori erit efficax ne primo inci-
piat, fed non é contra quia regulariter plura generationi reí 
quam illius confervacioni rcquiruntur.Unde cum tempore pe-
Uis.belli & cum in eo loco non eft qui jus dicat, dormiat prae-
fciiptio, cap.ex tranfmijfade prAfcriptiomb.cap.primt aciione 16. 
q.}.Et adverfus Eccleíiam cum Prxlato vacat: vel inutilem ha
ber ad agendum, cap. i .& cap.auditis de prAfcriptionib. inchoari 
prxfcriptio illis remporibus non pote í l . E contra vero adver
fus bona advencitia filij, dum eft fub patria poteftate praefcrU 
ptio incipere non poteft, leg. t. Cod. de bonis maternií. Ñ e q u e 
í t e m adverfus uxorem in bonis docalibus, leg.in rebus, Cod. dé 
jure dotium.At fi antea ccepta fucrit o p t i m é poterir cont inúan , 
quia miuus requiritur ut continuetur prxfcriptio quám ut in i -
tium fumar. 

2 Inrerrumpirur vero praeferiptio cum impedimentum appo-
hirur, ne «iterius procedar, íed omnino c e ñ a r . H o c autem im
pedimentum dúplex eftaliud naturale.aliud civile.Unde dupli-
cem prceferiptionis interruptionem Dodorcs alfignant aliam 
naturalem,&aliam civilcm.Natuialis eft qua aliquid ex requi-
fitis ad praeferibendum deticit,nimirum poíl'effio,bonafides,vel 
titulus, quia fíue lilis praeferiptio fubfiftere non poteit.Ut rra-
dunr Dodores m leg nAturaíiter,ff.de ufucaptonib. & hg . } ex 
tontrartOfjf, deacqmrenáa pcff jf. & in ieg. 1. Cod.defervu fugin-
vis, & pluribus exornar Grcgor.Lopez leg,i9. 111.19. par.}. 
liece Feiin. in cap, ulf.deprAfcrtpuomü.cel.ptmit, 6c alij rclati á 

Covarruv. z .p , | , i a . n . i , fentianr ob defedum tituli vel bo-
n s fidei non interrumpí praefcriptioncm: fed dormiré, & fopi-
ri , ita uc red:unrepof tmodúm bona fide poflit praeferiptio 
continuari verius eft omnino interrumpí itaut neceflárium lie 
denuo inchoari. Vti docuit Abbas •, indicio cap. fin. ds pmfert-
ftumb. SyUeft, verbo Pnfcrtptio 1. § , 1 . Grcgor. López ieg. 29, 
ttt. 19. parte 3. Covanuv. plures teferens dtcio §. 11, num. z . 
M o l . dtfp. •js.pofiprmc. 

3. C iv iUs vero imerruprio cft qux per adum juridicum 
interpellatur nimirúm citationem, aur liris coivtcftationcm. 
Triennalis ergo prxfcriptio quia omnino favorabiliseft, eo 
quod fe induda prxcisé in favorem poífidentium nec cicatio-
nc,nec litis conteftatione interrumpitur j fed durante lite perfi-
citurjquod fi poífeiror damnatus fuerir, rencrur rcm rcíliruere, 
iucuius favorem fcntentiafertur.Vc probat/¿a; a. $.ultJeufu-
capt.pro empt.leg.lulimus^.quantumff.ad hjbendum.leg.pofi ac-
cepíam>ffJe retvind.Sc nadir Pan.c^i, /¿W, n.ll.de práfer. C o , 
varr. affirmans eífe omnium, §. t.n.+.concl.i. Molina dtfp.78. 
circa «jffl'.Lcílius l.z.cap.6.dub.16^.^9. 

4. Prxfcriprio vero, qux decenniojaur vicennio cum tirulo, 
vel n icennio abfquc rirulo , aur longiori remporc perficicur, 
cicatione non inrerrumpirur, bene ramen liris conreftarione, 
apud l a á k r t a competenrem, dum modo adorvincarmam fi ip
fc fuecumbat prxíariptio interrupta non cenfetur, u t p o t é q u x 
interrupta fuerir fub hac conditione quod adorvicerit. Siccx 
communi fentenria rradunrPanorm, Covarr. Mol , Lef. loc.cit. 
Oporrcr autem ut liris conreftario animo profequendi litem 
inftítuta fit.nam í i c x conieóiuris apparcat animo tanrum i n -
rcrrumpcndi prxfcriprioncm appofitam fuiífc , qux conftabic 
íi nulio interveniente impedimento lis deferatur, prxfcribemi 
non nocebic. Vticolligiturcx leg.ult. Cod. deprAfcnpt. 30. vel 
40. annorum.S-ais v e i ó fi ob aliquam caufam a profecutionc 
litis ccífaverit vel aliunde non conftitcrit malitiosc litis con-
teftationem appoííram fuiíTe. Sic GloíTa in cap.placuit §. potefi 
lerf.imerrupta 16.^.3.Abbasf^. Hlud&ibiIc\ in.n. io .deprA-
fenpt. Molina dift.j% .poft med. 

y. Hxcautem prxfcriptio,qux in odium creditorum non exi
gentium debitum concedirur, folacirarione inrerrumpirur, ut-
pore qua debitum yirtualiter exígitur. U t habetur l.ficut jun-
¿ia Gloífa tbi leg.eum netiffimi tnprinc.Ó' §.imo Cod.deprAfcript* 
30. annor. E t rradit ex communi Covarruv. diólo § 1 1 . concl,^. 
Quinimo ut r e d é inquit Grcgor. López d.leg.9 tit.X9. part.$. 
verbo r enova j f t . Molin. d ie ladtfp . -y i . íbh tradicione pignoris, 
vel n o v á c a u t i o n e á debitóte exhibirá, prxfcriptio interrupta 
eít j quia eft nova debiti confeíf io , & obligado, & conftat ex 
<dicio § . imo.ln regno Caftcllx Ug.Z9 tit.z9.part.y Satis iní i -
nuatur folá citatione prxfcriptioncm interrumpi , cum tan
tum exigat rem in judicio mandari, ibi demandajfe in IUÍZÁO. 
Sicuti notar ibt Gregor. López . 

Q^iod poíleífori cirario íieri nequeat ob eius timorem, ab-
fcntiam,infantiam, furorem, aliamve caufam,ad interrumpen-
dam poíTcífionem civilem , adirciudiccm potes j & libellum 
apMÁ ipíum porrigerc, quó de ufurpata poíTeífione conquera-
ris. Quod fi idprxftare nequeas, adibis Epifcopum loci, eique 
rcm manifeftabis , fin minús co in loco quo poíTeííor domici-
lium habet querimoniam publicé propones tabcllionc íi adíic 
fubferiptam , vel teftibus. Vti habetur /. utperfectiua , Cod. de 
annalt exceptíone,S¿. colligitur ex leg.eum mtea^.feriali, Cod.de 
arbit. S¿ notavit Gregor. Lop. d.lcg. 19. in fine, ibi: ejfo mtfmo 

feria fiel fenor del deudo fe lo demandaffe delante de am:goso de 
avenidores, Molin. difp.jS. pofi médium. Illud certum quod ad
verfus pclinum ««/>. cum nen licet de frsfcriptiombm , nota
vit Covarruv. § . 12. n. Molin. loco m¿jíí), nimirúm excom-
mumeatione lata in bulla ccenx Domini adverfus occjpantes 
bona ad Romanam Eccleíiam fpedantia non interrumpere 
prxfcriptioncm , quia excommunicatio non dciieit poífeíTores 
á bona fide, fed quos reperit malá fide poffidere excommuni-
cationi fubiicír, 

é. Eft tamen grave dubium , An interrupta prxfcriprionc 
quoad rei pof fc í f ioncm, inrerrupra cenfearur quoad propric-
tatem, & contra inrerrupra quoad proprictatem, cenfeatur i n 
terrupta quoad,poíTcífionem ? Q u á in re certum eft,fi de inter-
ruptionc naturali loquamur , iutcrtuptá prxfcriprionc in pof-
feffionc, inrerrupra cenferi deber in proprietate, có quod fine 
poírcíl ione civili nullaconftarc poteft prxfcriptio.Endcm v i 
detur dicédum, fi naturaliter interrumpatur prxfcriptio in pro
prietate. Nam prxfcriprio proptieratis non pote í t naturahrer 
interrumpi, nifi ob defedum tituli, vel bonx fidei. At ítantc 
bonx fidei defedu poffeífio inut i l i sc í t ad prxfcriptionem, ut-
poté cum mala fide. Atque ica tener Covat.ad reg.pOjfofjor.z^. 
11. tn fine. E t credo in hoc fenfu intclligcndam eífe legtm 
regiam 65. Taun qux hodie cft 7. tft . i¿. itb.4. novAColteci.yua. 
dicitur : La. interrupción en la pojj'ejfion interrumpe laprejcnpcioa 
en lapropnedadtj la interrupeim tn La propnedad interruvipe in 
prefcnpcion en lapojfejji n. 

Verúm fi de interruptione civili loquamur, aliter Philofo-
phandum exiftimo non ex intcuupcá p ix ícr ipt ione quoad 

poilcf 



Difpt i lat io V n i c a . 
ipo/Tc-íTicnem intclligi dtbcc inrerrnpraquoad propnctatem.vel 
Contra.CauGe enim pofr.lIionis,& proprietads omnino diftin-
dat funr, ac proinde inrcrrupta práefcrrptiouc io caufa poíTclfo-
ria permancre potcft in proprietate..& é contra. ÁrguthXeg. na-
turaliter. §. nihil commme ff. de acquirendt pojfeff. Ér Ücct fine 
polTcíIionc non detur proprictrifis prxfcriptio,b"né tamen dari 
poreft fine praErcriprionc poíTeíílonisjquia inrenuptio prxfcii-
ptionisin poíTeflione non rollit poirelTroncm non fo lúm na-
tiiralem,utde fe Conftat^ed nec civilem.Ut probar Aut.Gomez. 
dicia leg 6 ¿ . tauri n. j . & 4. 

8 Quoad continuarioncm vero praErcriptionisjinteiruptae la-
tum eftdifciimen Ínter prxfcriptioncrn natuialiter interrup-
taiiijvcl interruptam civiluer. Nara ea prxfc.iptio quae natura-
lirer rantum iaterrupta , & ceííante impedimenro incipere dc-
n n ó porefl: & perfici.ac fi inrerruptio non obeigifler. Ut docct 
G r e g o r - L o p e z , ^ ^ leg. verbo, perder la tenencia de ella, per Tex~ 
tum.ibi Covarruv.íiíi! refr .pofeJfor . í .p^. iz .n . jMoldi í íad' /p .ySi 
circufinem. Ac fi pixfcriptio civilitcr inrenupta fit exigir qua-
dragenarium a punélo interrupcionis ut poíTir peifici non fo-
l u m irí a ñ i o n i b u s pcrfonalibus, fed rea!ibu<; , tametfi alias ha: 
adiones breviífimo temporis Cpzúo praercrib^ndae eíTent. U d 
colligitur ex leg.ulf.Ccd.dc pr£fcript.$o.annor.S<. traditCovanu. 
diño § . i í . n . < ¡ . Molina, d jp . - j i . á-.ca, finem. 

9 Hancaurcm continuationem poíTeflionis non impedit 
qnodres poíTeíTa ex uno in alitun transferatur,fi uterque bona 
fide poífidcat, quinimo poffefior fecundus uti porefl poflclTio-
nc fui pi sdcccfíoris ac fi ipfemet poíTcdiíTet, Quod vocanc 
Juriltac uri acceílione temporis -juxtei l.Vomponu^ §.cum qttisff. 
de ufucapiontb. leg. doha § . eum q»tff. de contrahénd. emptione, 
Interim tamen dum pisefaiprio perficitur, folet matatio con-
tingere ex parte perfona: adverfus quam praferibitur, vcl quia 
abeftá Joco.vcl quia rransfert jus fuum in Ecclefiam.Qno cafu 
rempus pixfcriprionis computandum eft feaindüm pioportio-
ncm ut fi tempere prxfcntix qiiinquennium praeferiptionis 
complevifli iadigens ob abfentiam ad complendam prxfcri-
pnoncm decennio. Amhmt. quod fi qu'u Cod. depr&fcr 'tpt. bngi 
t'Wporií. E t idem proporcione fclrvará dicendum eft , fí íes in 
Ecclefiam tranílata fit. Sicuti bené notavit Panormic. cap. de 
quartít, num .2.0. de pr&fcripttonib. 

§. X V I I . 

QuibusGoncedatur in integrum reílicutío adverfus 
prasfciiptionem pera¿lam ? 

1 Minoribüi conceditur refiitutio , & quadriennio durat pófi 
Atate/fj z ¿ . annorum. 

1 Majovibus idem beneficittm reftitutionis per quetdriennium 
conceditur aliquibus conditiontbtts. 

3 Adverfus priferiptionem trigefimam V e r i o r eft opimo conte-
dens in mujoribus ríftitutionem. 

4 Communis[entemiz confirmat ex caufa prob.tbilis i g n o r a n t l A 
mapribus reftitutionem cencedi, 

$ Verior apparet negativa fententia. 
6 Sí práferiptione ptratta rem Domino ex ignorantia refíitwfti 

eam vindicare petes, tametfi aliqui contrarium fentiant. 

l Oncedi rcílitutionern adverfus peradam prxfcriptionem 
v ^ e t i a m longiíTinli temporis minoribus i f . annís tametlí 

tuerint agerej& prxfcriptioncm impediré in comperto eftapud 
omnes. Jus namque ob debilem eorum xtatcm prxfumit f x p é 
negligentes futuros in fuarum rerum adminífl:ratíone,ideóquc 
hoc beneficio reftitutionis favere intendit. Quod beneficium 
quadriennio durac computando á die praeCoiptionis pera¿laí,& 
a minoribus cognirar, alias non cenfebunrur potuiíTe beneficio 
reltitutionis u t i , ctenim tempus illud reftitutionis habile eífe 
debet.Sicuti colligitur,e^ cap.ude reftitntionib. in integrum i n 6. 
verbo negligenter vmiferit, ex leg.ult. Cod. de temporibus i n integ. 
refiit. leg. única Cod. fi adverfus ufucapionem. Eodem beneficio 
gaudent Ecclefix , Hofpiralia alkque loca pía quia funt ínilar 
ttínoris,& p u p í l l i , ut tradunt communirer Dodtoresm cap. i . 
& íéde reftitut. i n integ, lib. 6. Panormit. cap.i. cap. audttis de 
prifíriptioutb. Covarruv.aís/ reg. pojfejfor. yp. § ult.n.4. Molina, 
dtfp.KQ. Leífius, lib.z.cap.6. dub.iS. Quod locum liabet etiam 
adverfus alteram Ecclcfiarn, ut probar manifefté cap. audttis de 
in integrum refiit. & notavit Laym. í & j . [um.fitt. J . t r a ñ . i . 
cap. i.'circa finem. 

i Majoiibus kcm Idem beneficium reftitutionis conceditur 
adverfus prxfcriptimiem 10. vcl i o annorum,fi leg i t imé cou-
ít i tenr non potuific prxfcriptionem litis conteltatione in -
terrumpprcjvel propter captivitatem, propter abfentiamcausá 
Re:pybl¡cx, fludioium peregrinationis , vel obaliam fimilem 
quae infla judici TÍdcatur. U t babetur, leg.i. f e x qutbus caufis 
mapr. Nam fi ípfi prxfcripríonem Impediré potuerunr digni 
non funt ut hoc beneficium eís concedatur. U t i colligitur 
leg.ab hcfttbus %. fed quod fimplicuer & ex leg. fequenti ff. ex 
WÍÚHS caufis n m o r e ^ notavit C o v a r r u . ^ ¡.p.ad reg.pojfefor. 

T u n B , X X I I . § . X V I L 6 f 
^ . w . ^ M o l i n a ^ í / p . S . Lcíliu<;,<í«í>.iS. tametfi contra vide^tur 
fentíre GrcgoriuSjLopez, U g . í S . t i t . z y . par.), verbo , c07pir.fi» 
fe per T xrwn, ibi, 

j Adverfus prxfcriptionem 30. vcl 40. annorum varíant 
Dodores , an fit majoribus concedenda prsdirta reflirutio, 
quorum opiniones referr Covanuv.f/.* 3. 1. Er ouamvis 
ípfe negari vam partem uc probabiliorcm difcndacmiUi ramen 
affirmativa verior apparet eo q u o d / » kg'.i. ff- ex quibuf 
caufis niaiore<,& leg.i.^.fi quis autem ff.de i'-inere.aítuque privA-. 
to , ubi Bírt. reí l i tutio majoribus conceditur ex causa jiifta 8f 
piobabili adverfus prxfcriptionem abfoluté , ñeque limitatur 
ad prxfcriptionem 10. vcl io.annorum. Ñ e q u e obeft huic re* 
fliturioni leg.omnes. C o i M prafcript. 5 o .& 40. arinorum>& leg* 
ult.Cod.de fundís patrimonialib. lii .11. ubi expreílim proba-
rur pixfcr ípt ionem l o . v e í 10. annorum plcnillimam induccrc 
fecuriratem. Non autem pU-niífima fecuriras-prxfc.ibenti in -
djjcla eífet , fi beneficio rcllitutionis ab eo res extrahi poíTcCé 
U t Gloífa inquit in leg a'u pntor. ^.permHutur, verbo imputan-
dum,f . de Minoribus , & accedít GloíTa clem. 1. verbo Upfum 
de in integrum reftitut. Non Inquam obflat, quia alias pro-
baret ñeque adverfus minores, & Ecclefiam poíTedmi reftim-
tloncm in prxfcriprione longiífimi temporis. Quocirca cum 
Textus inquit ex. prxfciiptionc longií l imi t c m u o ü s plenam 
fecuriratem haberí ; id intelligendum e í l per fe, & ex vi p r x -
feríptionís, cui non obeít ex prxtoria xquitace re í l i tut ionem 
concedí. 

4 Gravlus autem dublum eft.An ex caufa probabllis igno-
rantix majoribus concedenda fie in Integrum adverfus pras-
feriptionem reíl itutio ? Affiimat communis fententia. Panorra. 
& Felim cap. vigilanti de pr&fiript* Jafon , Bart. Ajcxand. & 
aiíj quos refert, & fequitur Covarruv. § . tilo ¿ .nwn. i . Pmcl. 
in authenr.nift tricennale, num.<¡Z. CodJe honis waternts. Bo'i-
úus,decif.-i)9. Francifc.Sarmienro , feleft. interptet. l ib. i . c a p A O é 
& alij paffioa. Ducunrur prxcipué ex hg. i.ff'. ex qnibus caufis 
maior. in integtum reftitmntur, ubi poí lquam Jureconfultus 
retuUt aliquot caufas , o b q u a s c x prxtoria xquitate majo
ribus concedenda elfet rellicucio , fubjungit fi qu* alta m'hi 
iufta caufa effe videbttur in integrum rejtituam. E x quibus 
Verbis prxdidi Dodores colligunt quamlíbet caufam ludias 
arbitrio probabilem fyíñcienteiTl eíle ut majoribus reftitutid 
concedatur. LÍmitant tamen plures ex his Dofloribus , ur v i -
dere eft apud Covarruv. loco citato , ne procedac in prxfcri-
ptione longiíf imi temporis. Irem ut prxdidum quadrieii". 
nium quod ad petendam reflicucionem conceditur, compute-
tur á pundo peradx prxfcríptionis tametfi ignoratx , nc iu 
infinítum tempus reftitutionis protrahatur, & prxfcnbentcs 
fufpenfi fint Se incerti. 

y C x t c r u m etfi hxc fententia ufa forenfi recepta legibus 
tamen ,5c racioni conformior e í l , qux majoribus ex hoccap i t é 
ignoiantix negat reftitutionem, Ut redius linter alios pvobac 
Andreas Fachineus, l ib.i . (ontrov. cap.69. Movcor ca prxcipué 
jat íone. Rcftitutlo adverfus peradam prxfcripríonem concedí 
non dcbcr,nifi quatenus ex jure ipfo fufficicnter colligatur: ac 
ob caufam ígi iorantix non colligitur ex jure majoribus , í m o 
nec minoribus,aut Ecclefix reflitutioaem concedí, quin potius 
contrarium non leviter infertur. Quod fie probo ex claufula 
i l la generali. Si quaalia jufta caufa mihi ejfe videbttur in inie-
^rttw re/?/>Mii/7j. Nequáquam colligitur ígnorantiam comprc-
hendi poí le , fed caufam aliam extrinfeeam fimilem lilis quas 
retulcrar,quod mil)i-perfüadet.Tum quia pronomen aha regu-
laríter implicar prxccdentis qualiratem , argum. leg.fi fugitivi, 
Cod de fervis fugitivis, & ibi Gloífa , & fatis índicatur in leg.lé 
§.fi quisprepter jf.de itinere,a¿iuque privato. ubi Inquit Confuí* 
tus.Sí quis propter inundationemu fus non fit itinere , attuque hoc 
dnno , cum fnperiore tifus fit } potefi repettt* dte hocinterdicio uti 
per in integrum reflirutionem , ex illa parte edtHt fi qua mihi iufi/t 
caufa videbttur. Ecce qualiter illa claufula gencralís non ad 
ignorantíam, fed ad ínundationem contingentem refert. Turn 
quia ígnoranri x q u é ac feienri nocet prxfcriptío , ut conftac 
ex cap. vtgtlami de triferiptiontb. & leg. finali Cod. de príferipti 
longi temporis. Etfubditur ibi ratio , nc fi admítterctur f e í c n -
tía, & excludcretur ignorantia , altera dubiratíonís inextrica-
bilis orirctur occafio , cum difficillimum probatu fit ignoran
tíam ínvíncibi lem intcrveni í íc . T u m quia ignorantíbus ne 
obfit prxfcriptío conceífum eft abfentibus longius tempus 
quam prxfenribus, ut adverfus illos prxfcríbatur ne conqueri 
poífint de prxfcriptione fada. T u m quia fi ob caufam igno-
rancix reftítutio conceditur v íx locus eífe potcft prxfcriptío-
ní ,cum raió homines feicnter permíttant fuá bona, & jura ab 
aliis oceuparí, fi Id impedíri poíTunt. 

6 Supcrcíl quxl l io , An prxfcriptione perada fi Domino re-
petentí rem reftítuas.putans ad idobligatu eífe,vel ipfeal íundc 
habeat, poífis eam ab í l l o vindicare tanquam indebité datam? 
Ecquidemfi prxfcriprione triennalí ,vel decennali,aut vícennal í 
cum titulo rempoficdiftijCommunis fentenriafacecur te vindi
care poífe, quia ita probat lex fi quis e m p t i 0 ™ 5 p r i n c . Cod. de 
préífcript.¡o.vel 40. amor, & notattbt Gloífa & Salicct. Balbas 
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de fráfcript. í .p . $.p.frmeip.q.6. Covarrur. ad re£.foffejfor.^.p.%. 
n . i . At fi rcm tnccnaria, vc l quadragenaria praefcriptionc abC-
quentulo, bona tamen fidc poíícdiíli ncgant GloíTa , Angel. 
Bald.& Salic^t.f» ditfa'Ug.fiquu emptionü,tc á prillino Domi
no vindicare ppíTc: benc tamen ab aliis,c6 quod prior ü o r a i -
nus domininn) diredum non amiferit : quam opinionem ap-
probat lex regia, u . tit,a<>.'part.3. dicen, y fi acacciefe perder 
la tenencia della puede la demandar a qualquiera que la falle 
fueras ende al verdadero dueüo della , ca entonces f iel fefior la 
cobraffe finfuercajfin engaño e pudiefe probar elfeñono que avia 
[obre aquella cofane fer'iatenudo de fe la dar, & tbi Greg.Lopez. 

Cxterúrn longé verius eft ex qualibet praeferiptione legiti
me perada jus prsfcribenti competeré tam adverfus Dominum 
priorem.quám adverfus quofeumque ajios. Sicuti tradit Abbas 

' in cap.Adaures, w.4. de prtfcrtptíonib. CorneuS) conf.l^. col.6, 
/¿fc.j.propcndctCovarruv. ad reg.pojfejfor. $.p. § . i . n . i . & f q q . 
Andreas Fachin. W . i . controverf, cap.jo. Paul. Layman, l ib . i . 
fum.feft .s .traíf . i . cap.^.n.i^. Ducor.quia praEÍciibcnti domi-
nium rei prasferiptae adjudicatum e f t ^ á priorc Domino abla-
tum, ut conlht ex § . 1 . in/lit. de ufucapimib. &leg . acquiritur. 
x.^.non folumjf.de acquirendorerum domin. leg.i.ff.de ufucapion. 
leg.traditiontbus Cod, de Paí l t i , cap.inter memóralos, 16.qu.$. & 
altis. 'At hoc dominium donatione ex errore procedente nc-
quit praeferibens amitteic , utpote quae non eft vera donatio, 
fed errónea debiti redditio.Ergo poterit fie donatum tanquam 
«ul l i tcrdonatum vindicare. Deinde communis fententia tefta-
tur praefcribcnn triennio remmobilem, & immobilcm decen-
nio vel vicenniojCum titulo competeré adioncm vindicationis 
rei adverfus piiorcm Dominum • attricenaiia prceferiptio bo» 
na fideperada eandem vim haber, Ut conftat tx leg.fi quis 
tmptionis. § . l . Cod.de prtfcript. lo .ve l ^o.annor. & ex cap.pla-
eui t . tyotef i . ió .q . j .S í tradit Abbas in cap.illud co'.^.de prjiferip-
tionibus.BzlhuSjdeprAfcript.i.p.principaliyC.z.evgo Scc. In regno 
tamen Caftellac ob didam legem regiam zi.cenfcrem priorem 
opinionem fervandam cíTc, ut Covaauv . placer. 

P U N C T U M X X I I I . 

D e Üfiifiudu legali , 8c convencionali-

T T U c u f q u e adum efl: de natura juris & dominij, cjus ex-
¿ j[tenfione, conftitutione , & termino. Ad cjus tamen per-

f edam notitiam convenit ufusfrudus naturam explanare , ne
pote qui parseft dorainij,& fcmiplcnnm dominium á D o d o -
ribus nuncupatur. 

Q u o paófco u fus f iudtus conft i tuatur i 

D e l u í í i t i a i n genere. 

i Quid concedatur concefftone uftufruBus ? 
x V f u i f r H f t u s conftitui tantum potefl proprie & formaliter /# 

rebuí ufu non confumpttbilibus. 
3 Nomine f r u ñ u u m veniunt qut ex re nafeuntur naturalitert 

vel accedente hominis tnduflria. 
4 Conftituitur ufusfruñus lege, & conventione. 
$ Cum teftator relinquit Tttto fuá bona, & Sempronie ufumfru-

¿íum, dúplex efl ibt legatum, alterum proprietatis,alterum 
ufusfm¿lHS,tametfi Anton.Gomcz. contrariumfentiat. 

é rfusfrufiits conftitui potefi ad vitam ufufmftuar* > vel ad 
vitam infiituentis, 

i T ^ I x i m u s punB.^.hums fl^«tí*f/0»<íufumfrudum forma-
L / l e m efle jus alienis r:bus ucendi,& fruendi falvarerura 

fubfl:antia.Ut habctur,/e|. i ff.de ufufru£lu,& inflit.eedem tit. m 
princ. Etenim per ufurnfrudum conceditur fruduario non fo-
lum facultas utendi re íibi in u fumírudum conceífa, fed ctiam 
adiüius frudus percipiendos , & eoruin dominium aequiren-
efum j in quo maxim¿ ab ufuario diífcrtjCujus tota facultas fo-
lum adufum rei extendatur non ad illius fruitionem , feu fru-
duum pcrccptloncm. Illorum tamen fruduum non fit ufufru-
duarius Dominus quoufque eos apprchendat, Se colligat, ta-
metfi jam maturi fiat & apti ut colligantur, quia dum rei fm-
di fera uniuntur ad Dominum rei pertinent. Undc í¡ contin-
gat ufufruduarium é vitadifeederefrudibus noncolledis,Kon 
ad ipííus hxredcs, fed ad proprictarium pertinent. Uti habetur, 
§.ts veroinfiitJererum dtvifione.Qaod ü durante ufufrudu a l i -
quis extrancus eos frudus collcgerit datur ufufmduario a d i ó 
adverfus furem, quia fuá intererat eos frudus colledos , non 
c í T c U t habetur. leg. fifur.ff. de ufufruQuy & notavit Molina, 
difp.j.poflprinc.üCas autem & fruido ufufruduaiio competcns 
debet faluam rei fruendx fubftantiam relinqucrc.aliás ccnfcrc-
tiir res coneefla, & non rantum ufusfrudus. 

cavetur utilitatis gratia In his rebus qoae ufu conf'mnutnr 
ufusfrudus conftitui pptcft , uti faepc vidimus conftitui cmn 
qúis in teftamcuto reliquit aliquem ufufruduarium omnium 
fuorum bonorum. lllud tamen eft diferiraen inter ufumfru-
duarium conftitutum in rebus qna: ufu non confummuur , & 
inter ufufruduarium conllitucum in iis, quas ipío ufu pcrcuuc. 
Quod primus ufufruduaiius non habet dominium in re , ex 
qua ufurnfrudum percipere debetjideoque fi abfquc ejeis culpa 
percat non ufufruduario,fed Domino perít i at ufufruduarii.s 
conftitutus in rebus, quae ufu confumantur^ominium illarura 
acquirit, & fibi percunt etiamfi abfquc ulla culpa. Ñeque inde 
fit illis pereuntibus finiri ufurnfrudum, & ulufiuctuarium a|>-
folvi abobligationc reddendi id quod ad utendum , & fmen-
dum accepit. Nam ufufiuctuaiius hic íi atteiué confiderccur 
non eft ufufruduaiius illaium rerum ufu contumptibilium, 
illarum cnim Dominus cft.Scd cftufufruduarius «ftimarionis 
illarum. Etenim cum in his ufusfrudus coafticuitur ca ufufru-
duarius asftimata accipit , & obligacioncm fubit tautumdcm 
reddendi, ac proinde seftimationis eft ufufiuduarius non r e 
rum confumptibilium. 

3 Nomine fruduum ufufruduario competcncium inreíH-
guntur qui ex re in ufurnfrudum condrila nafeuntur naiura-
literjvcl accedente hominis induíhiá , uti in aiboribi s , & v i -
neis poma, uva?, aliíquc frudus in nemorc & fylra , l'.gnacac-
dua,animalium paftus & venatio : in grege pecorum &' auima-
lium lana, lac, cafeum, imó fecrus & partus onines. Excipe ra-
men parrum ancillae, quae etíi tibi m ufumfiudum conceíTa íir 
partus ejus conecífus non intclligicur,%.x'ií(/í j ^ . ^ ^ / / ^ ; ^ , 
& §.in pecudum infl t. de rerum divif. leg. pieranque ff. de iure 
dottum. Non enim confonum erat inter frudus J iomincm 
computare , quandoquidem omnes frudus giatia hominis 
producantur. 

4 Modus autem conftituendi ufumfrudumduplex eft alrcr 
legalis.alter conventionalis. Legahs eft e ó q i i ó d l c g i s d fpofi-
tione fit conftitutus,uticft conftimrus patri ufuífrudus inbo-
nis adventitiis filij , nonairfero ín ejus bonis caítrenfibus, . nr 
quaíi caftrenííbus, hg. qiucunque , hg. cum oportet Cod. de betáf 
quáliberis. Sed quse bonaadventitia ab hoc ufufrudu Cxitnaa-
tur,& pleno jure filiofamiliascompctant/«/)er-»5diximus,/»»w, 
7.§. i . cúm explicuimus in quie filijfamilias dominium babeaur, 
Alter modus conftituendi ufurnfrudum eft donatione, vendi-
tionc,permucatione,aliove contradu inter vivos. § uff>sfru¿lur3 
infl.de ufufruéiu. Item fuccelTione3& legato ü r i cuuftat ex íes* 
tit.ff.& Cod.de ttfufruBu, H i c autem modus cum ex voluntare 
concedentis pendeatjaliquando uni, aliquando pluribus conce
ditur qui fecundum conceíf ionem aequales vcl inaequales paites 
accipient,¿«x<«Z^.y» ufusfruBus legatus. «¡¡.fin.fJe ufufrt iñuMc-
que cftincouvcniens cum ufusfrudus dividuus fitítamctfi ufo^ 
fit individuos, leg.'j. ff.de rfifruBu. Cujusrationem red-
didit Fachineus,/<¿ lo.ccntrov.cap.é ^.n.^i.qmi ufusfrudus re-
fertur ad fundum & ad frudus fundi qui funt dividui , atufus 
refertur ad pcríbnae indigentiam, & ncccíliratcm fuecurrendam 
quae individua eft. Quando autem ufusfrudus á teftatore p la-
ribus legaierur,alrernis annis percipiendus.prir.ió in teftamen-
tonominacus prajfercndus eft- & abeo u'usfrudus inapiepdus 
ut colligitur ex leg. quottes & tbi Glof ia , ff. de ufufruciu , & ad
vertir Anton.Gomcz. t.z.var.cap i $ . n . ^ 

; Mo^et autem ibi eam quarftionem Ant .Gómez , t c í l * . 
tor reiinquens Ti t io fuá bona , & Sempronio u íu in f iudum, 
cenfeatur integrum ufurnfrudum Sempronio conccdcre,& T i 
tio ptoprietatcm ? Et refpondct fi Legatum fadum Tit io a:quc 
patctacfadum Sempronio c ó q u o d i n iis ómnibus,quae T ü i o 
relinquuntur ufusfrudus Sempronio conftituarur, nequáquam 
Scmpronium integrum ufurnfrudum habiturura , fed medicta-
tem tamum.quia alia medietas Tit io compctit,e6 quod per 1c-
gationem fundi feu bonorum abfoluic fada non folúm con
ceífa íit proprictasjfcd ufus£m¿küS,leg.fiufumfru¿ÍHm,jf.de xerb, 
oblig.Sc ibi Bart. C ú m ergo poftmodum Sempronio ufusfructus 
legarur,lcgatur idem quod antea legatum erat, ac proinde tan
quam dúo legatarij ejufdcm rei divi í ionem facerétenentur.Si-
eitti docent Bart.& alij feribentes in l?g. (i alu & leg. Sempronio 
ff.de ufufruBu legato. Secüs vero inquit Anton.Gomcz, íi uniue 
legatum eflet univerfale, &alterius particularc. Sicuti íi T i t i o 
relinquerct omnia bona , & Sempronio unius ufumfmdunj, 
ufusfrudus illius reidefignat?? integre Sempronio competeret, 
Sicuti fi Tit io rqlinqucret ufurnfrudum omnium bonorum, Se 
Sempronio rem aliquam determinatam in hac dererminau, 
Titius nullum haberct ufumfrudum , fed pleno jure Sempro
nio competeret, cóquódeápart iculari dc/ignacione videatur 
univerfale legatum reftringere, juxta regulam j u r i s . p e r 
fpeciem derogatur de Regul.turis Ub.C.^'leg .uXDrtm %.cod((í¡lisdt 
legatis leg.cumquiftio. Cod.de legatis. 

6 Sed falva pace tanti viri veriusceferem in quoÜbet ex prae-
i H i n c conveniunt ^ D D . ufumfrudum conftitui tantum - didis cafibus proprietatéab ufufrudu integre cíTc dividendara 

pofle p t o p r i é , & formaliter in rebus, qna: ipfo ufu non confu- e í feque ibi dúo legata alterum proprietatis , alterum ufusfm 
t m m t w x t a ^conflituitur. infl. de ufufrudu, 6 leg i . & feqq. d u s . U ñ advertir U o l n W r a S l ^ . d e wftitJtfp.S.m f i n e . ^ m eft 
fMufufrHÜft e m m m u m quáafaconjutmmthr. At uc ibidcoa nomine fundí le^ati non fplúnr, veniat legau p iopi i t i s j í cd in 
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tegrc eius ufusfruda? , Icgans poftmodum illius ufusfrudus 
proprietaté incadareli(fta,manifcfté fignificavit priorerr lega-
tioncm folius proprictatis fuiírcJ&: non ufusfrudusivcl faltcm 
vcllc priorem legationera quoad ufumfrudum revocare. Si 
enim non o b í h n t e quod in legacionc univerfali omnium bo
norum ufusfrudus omnium illorum contineatur legatus , af-
ferit Antón . G ó m e z legato alceri ufufrudu alicuius rei parti.-
cularis, integré i l l i competeré, quia K s c particularis legatio 
communem illam&- univerfalcm rcftringit, cur idem non af-

• firmabitur in legacionc cuiuslibet rei partiailaris , ut cenfea
tur legatio illa abfoluta tam proprictatis quára ufusfrudus rc-
ífrin^i ad í'olam proprietatem. 

6 Deinde ufusfrudus conftitui poteft non folum ad vitara 
ufufruduarij,fed ad vitam inftituentis, vel pro aliquo alio de-
terminato tempore prout inftituenti vifum fuerit. Nam liece 
caeterae fervituecs reales perpetuas íint,/eg-.ij.. in princ, ff.de fer~ 
vuntib, non fie ufusfrudus qui ad tempus conftitui poteft,ut 
co tranfado ipfo jure deficiat, leg.^.ff.de ufufruñu>& diclct 1,$. 
ff. de fervit. & tbi Glofla & Bart.www.ó. Paul, num.^i. Etenim 
per u íumfrudüm non j e i proprietas incommodatur ficuti pee 
aliás fervitutes,quia ufusfruduSjUonres,(fed illius frudus ref-
picit fucceílivum tradum habentesi poteft ergo ufusfrudus in 
illa re concedí per rot anuos , quin ulcerius procedat. Quod 
compiobat aliis relaris Molina kb.X. de pnmogen. cap.i^.n.x^. 
ex eo i.¡uod eraphyccuca pofll^iu re cmphyteuticaverum uíum-
fruduaiium taccrc , cametíi mortc emphyteutae finiacur , & 
rclblvacur, quia nullum eft inconvenicns ,'quod ufusfrudus 
ame mortem ufufmduarij deficiat. 

Qyibus obligationibus ufufi-uduarius 
adiU'ingitur ? 

1 Adftyingitur ad mvenfarium conficiendum. 
z Cenfenipiares nec tejtatorem remitiere poffe hu'm inventa-

>ij confeciionem. 
3 Verius videtur oppofitum , tametfi u cuites interejl 0dire pofftt 

ludicem qui cegat ad inventarium conficiendum j 
4 Tenetur ufufrufluarius fai'sdare. 
5 Satisdatio debet effe fidejujforia, velpignuratitií*. 
6 Referuntur fententit, an impotens daré cautionem fidejuffi-

rictm Jatisfaclat juratoria tantum. 
7 Refolvitur quttftio. 
S Negant plures hmc cautionem a teftatore remitti poffe. 
9 Altj oppofitum affirmant. 
10 Refelyitur quétflio contraBa inter vivos remitti poffe, fecitf 

in ultima v o l ú n t a t e ^ aliqui cafm excipiuntur, 
11 Vfufrucittariítí obligatur fatisfacere creditoribut tefiator'u t fi 

illius hAreditOrS huic fatisfaíiioninon fuppetit. 
I X Si ufusfrudus conftitutus fit coniratfu inter vivos non tene~ 

turfolvere debita conflituentis. 
'13 Obligatur folvere colleíiaí,tributa , & priflationes , (i qua, 

fum ex re folvenda. 
14 Debet utt re, fa lvá illtus fubftantia. 
1 f Tenetur rem diligenter confsrvare, ne fuá culpA pereat. 
1 6 Tenatur rei utilitatem, & commodum profpicere. 

1 T ) R i m ó ufufiuduarius aftringitur ad inventarium confi-
X ciendum rei fibi in ufumfrudum conceíTaejUt probat Lex 

refie, ff.de ufufruíiuquemadmod. cauf. Non cnim cognofei 
poterit.an ufufrudluarius re fibi conceífa r e d é ufus fuciit,eam-
que interim proprictario redderc finito ufufrudu, uiíi cum 
illurri acceperit rcm ucendam , dcfcripferit. 

x E x qua ratione cenfuerunt lafou fo»/".4o.>7.i./íki.Paul.de 
Gaftro conf. 111. vol. x. Arias Pinellus de bonis maurn. Leg.i. 
/ ^ r . z . w . y ó . B o e r i u s decif.6i .n.i i . lulius Clarus lib.$. receptar, 
fententiar. §. teftamentum,q.66,verf. amad fecundum. Mcncha-
ca de fuccejf,creat,§.io,n.(>6'é. loan. Guttier. in repetit.leg.nemo 
poteftjjfjelegat.i.n. 41 f.& alij, nec teftatotem remittere pof
fe huius inventarij confedioncm , quia cífet in pmudiciutji 
illius cui eft proprictas adiudicata. Quodadeo verum exifti-
mat Roland, á Valle.cow/i^i.w.iy.x'fi.i. Boerius dec.61. n. r i . 
Gutier. n. 416. ut etiamíí teltacor inhibeat ufufruduario in
ventarij confedionem fub poena á conficiendo inventario 
non cxcufccur, fed illam inhibitioncm , & poenae appoí i t io-
nem nullam cífe. 

3 Nihilominus veiius cenfeo fada a teftatore hacremif-
fi one non elfc obligatum ufumfruduariüm ad inventarij con-
fcdionem,quod docuitLudov.Molina deprimogen.lib.i.capMlt. 
num.i<¡.cb quod nulla fit lex,quac hanc rcmiífionem annullet. 
Nam leg.i. Cod. de ufufrudu, & leg. fetre debetis,Cod. ut ptffef-
for. legatorum, quibus cavetur non poífe ufufruduario remitei 
cautionem de utendo bonis , arbitrio boni viri , nc occafio 
delinquendi detur , non probant inyentari j confedionem re
mitti non poírc,cum fit res omnino diftinda. Prxtcrea hxredi 
graveo 3c tucori remitti p o t c í l iftYcntaiij «¡onfcdiojUt pluiU 

bus comprobar Pariims conf. C'%,Mtm.¿j.l.h.í. Covarru. c. U di 
teftam.num.ij. Molina dtcio e n . /Ss#(t, r.um.x^. Ergo ufufru
duario remitti poterit, utpote qui miaori ohligationc aftrin
gitur ad rcddendam rationcm rei,CK qaaufumfmdum recepit. 
Deinde obligatio quam ufufruduarius habet couficiendi i n 
ventarium, íi actenté coníidcrecur potius eft exquadam honc-
ftarc & ^quítate quám ex ligorola lege, & obÜganone, Nana 
l.l.%.recle,ff de ufufrudu q!'etn-'.dmod.cave>ttu>.\'b\ hxcobliga-
tio indi citar inquit r e d é Dominum , & ufufruduarium facta-
ros íi in feriptis redigant qua: bona hut frucnda.Vbi Glolla ver
bo, facient, id latelligicde cofjfi-lio non de praeciiaobligacioncj 
cui explicationi Mol.á/¿?o ra/'.ji».»."?. aiuiucre yidecur. 

Quod íi non obftantc hac remiílione is cujus intereft inven
tarij confedio judicem adcat , & inventarij contedio:iera po-
ftulctj, Judex tenetur non quidem folemnem inventarij conte-

. dionem praecipere , fed bonorum fruendorum defcnptionem, 
quám ipfe fruduarius recufarc non poteft, ut r e d é docuic 
Molina, n. 1 Guticrr. in dida leg.nemopoteft.n.+i 1 • afl*s ccn-
febitur cífe in dolo,& poterit adverfus cura jurari iu litcm jux
ta leg.i, ffJe tn litem grande, ibi cum vero dsiust aut eontuma-* 
cia nen reftttuentts vel non exhibemls ponitur quantt tn iitt-tn -ju-
raverit ador, ut in ufufruduario exprcfsé notavit Bcrtrand. 
conf i^^num 6. & y, l ib.i . 

4 ,Secundó obli.gatus eft ufufruduarius fi requifitus fuerit a 
proprictario , vel ab eo ad quem ufusfrudus devenire debet, 
cautionem prxftare quod re fibi in ufumfrudum conceífa ute-
tur.Sc fruetur, íicuti vir bonus & prudens ea re, fi propna eireC 
ucerctur , & frucretur. Q u o fpedatut r e d é advertit Molina. 
dtfput.j. arca médium, ne rem tnnsfcrat ad indignos ulus, v i -
delicet ne domum habitationis in ftabulum jumentorum con-
vertac nevé fervum honeftioris conditionis ad vilia miuiftcria 
dejiciac. Deinde obligatur prxftare cautionem, quod rem ufu-
fruduariam finito ufufrudu falvam quantum ex fe eft refti-
tuet. Uti h a b e t u r , / í £ . c w ; ^ , ^ íequenti. ff'Je ufufrudu J e g . u 

' & feqq.ff. ufufruduarius quemadmodum caveat, leg. uxori,ff. de 
ufufrudu legato, leg.i & 4. Cod.de ufufrudu. & ^.conftitwíur* 
infttt. de ufufrudu. Si autem ufusfrudus conftitutus fit in re
bus ufu confumptibilibusjcum haec aeftimata accipiantur cau
tionem prxftarc tenetur reddendi.íinito ufufrudu earum sefti-
mationcm , leg. 1. &feqq. ff. de ufufrudu earum rerum qua ufu 
confumuntur , & §. conjittuitur tnfiu. de ufufrudu. SzÁ quia 
funt aliqua: res qus licet ipfo ufu conterantur, & minuantur, 
at quia non omnino confumuntur ut fuat a ü q u o t veftes prc-
tiofae, aliquibus Dodoribus Joann Immolen. Floriano Fran-
cifco,Marco,quos refert,& fequitur Fachineus Itb.S.controverf. 
f'í/,-4i. placct inter ufu non confumptibilia computanda cíTc, 
ac proinde ufumfrudum obligatum cífe ; cautionem praeftai-e 
de reddcndis didis rebus , prout finito ufufrudu fuperfuenc. 
Quod m'anifefté videtur colligi ex leg.fi ufusfrudm , § . f i v e * 
ftts,ff. ufufruduarius quema imodnm)caveat. Ibi . Sí vedts « /« -
frudui legatus fit ¡crtpfi; fomponius, quamquam hires fttpulatus 
fi finito ufufruéiu veftemreddt: attamen non obligan promiffo" 
rem ,f i eam fine dolo male attritam reddiderit , & leg. 1. ff. eo-
dem tit. inquit Ulpian. Si cujut rei ufusfrudus legatus fit tquif-
fimum pr&ton vijum efl de utroque legutarium cavere jér-ufurum 
fe boni v ir i arbitratu , & cum ufu>frudus ad eum pettinere defi-
net, refiituturum quod inde exta-bit. HAC ftipulatio five mobilts 
fit res, five fol¡ ( hoc eft tmmobilis) interponi debet. E t infra ca-. 
veré autem debet boni viri arbitratu perceptum ir't ufumfrudum, 
hoc eft , non deteriorem te caufam ufusfrudus fadurum , c&tera-
que fadurum q/u inre fuá faceret. Cum vero in §. conftituitur 
inftit. de ufufrudu, cavetur veftes inter ea quae ufu confu
muntur , quaeque asftimata accipienda funt ab ufufruduario 
computari , intelligi debet de veftibus brevi tempore confu-
mendis ob earum quotidianum ufum , fecus de aliis ptet io í í s , 
& quibus^raro uti ufufruduarius debet. 

j H x c autem cautio , feu fatifdatio , quam ufufruduarius 
praeítaretenetuijcft fidejuílbria,vel pignoratitiajaliás non fatis 
crit confultum proprictario, vel his quibus ufusfrudus deve
nire deber. Uc docct Glofla, leg. 4. verbo boni viri,ff. de ufufru
du, Bald.í^i, » . 8 . Paul.», j . Ti iaquel , de utroquerettadu, tit. de 
retradu municip.§,í . GloíTa 10. w . n o . l o in .Gül i e i r . in repetit. 
leg,nemo poteft.jf.de legíit. í . » .X99. Anron.Somez tom.z.cap.i$. 
ubi defetvttutti. ' ¡ . j . Andreas lachin, lib.8. antroverf. cap40, 
Nam cumjfa; i.ff,ufufruduariusquemadmod, c a v e a t , é r lex, 4. 
Cod, de ufufrudu, cxprefsc exigant íatifdationem , nomine 
latildationis cautio cum fidejüíloribus incclligitur. U t pro
bar. /. i . ff, qui fattfdare cogantur j lex fancimus, Cod. de verbo 
fignific. 

6 H i n c oricur grave dubiumrAn qui non poteft fidejuíTores 
invenire có quod inops fit, vcl forenfis debeatei ufusfrudus 
concedí ex tola cautione juratoria.Quatuor Dodorum fenten-
tias refert Andr.Fachineus íibM.tontroverf. cap.jo. Prima negac 
quae fuit Gloífae in Leg,^. verbo bota v i r t , ff. de ufufrudu. O d -
dofredi, ibt, & Baldi. »»<w,8. Saliceti ío / . i . Pauli. w ^ ^ . j . T i r a -
quelli fupra, n , i lo .Accurf í j ¿» leg.4. Ccd.de ujufruélu, Bertrán-
^ i w » / . 144. / ^ . i . R o m a n i , ( enf+w. »« f» . i o . lafonis ad leg.i, 

m m 
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num.i i '^ . t¿*;Socmus Sca.iorinuin.ii .ff .quifatiíd(tre m m t u r . 
Moventur, quia plures funt leges non admittentes cautioncm 
juratoriam, cum fatifdatio cxigitur, leg. filiívfamilm, §.divif. 
njcrf.eidem principes,ff.de legat.i. leg.i. Cod.de ttttore^vel curato-
re ciut fatu non dedtt. Sed praecipuc ducuntur , ex leg.j. jf.uftn-
fruftus quemxdmodum caveat. U b i Ulp ian . inqui t j í ufwfructiis 
nomine tradita re fatiídatum nonfuerit , Proculus ait pojfe htre-
demrem vindicare, & Ug. ult.f.eodem, ait idem ü l p i a n . Ergo 
cum non $ant fruciuarij vafa,vindicari a proprietario poffunt cau-
tionenon data. 

Altera fcnceirfia quam refere Andr.Fachin. aífirmatfufficere 
cautionem juratoriam cum ufufruduarius fufpedus non eft. 
Utidocuit Bart. leg.i. & 4. Cod, de ufufrutfu, Guido Papa, d e 
c t f , i ia . n.x. Marfil. inpraB.crimin, §; diligenter, n.io^. Joann. 
Immolen. ad leg.cum nonfacile , num.i . & i-ff-fi cui plufquam 
per legemfitlctd. Portius , lib.$. commun, comí, ampliat. 8. C a -
tharan. ík"/. pedemont, 15-3. Arias Vintl . adleg,i, Cod, de bo-
nií matem. in 1. pan, num.'ji), Andreas Gail /ifc a. obfervat.¿ty. 
nec non Antón.Gómez, t , i , v a r , cap. 1 $,de fervitutib, num.^.m 
fine. Gutierr. in rspetit. leg.nemopoteft,num.^oo. Molin.fr«¿f.i . 
difp.j.in medio. Fundamentumdefumitur, ex leg.cum nonfacile, 
ff. ficui plufquam per leg. Falcid. leg. i , §.fuper peculio, Cod. de 
ajferíion. tollend. Authent. generaLtter , Cod. de Epifcop. & cie
ñe. &> § . fed hodie infiit. de fatifdat. quibus caverur cautio-
l í tm juratoriam fufficicntcm cíTc^um fidejuíforia prxftarinon 
poreft. 

Terita fententia eft prxccdentis explicatío. Si enim in prx-
d i í t o cafu cum fidejuífores inveniri non poífunt dubium íir, 
A n cautio juratoria fufficiat,inquit hxc fententiajbona feque-
ftranda eífe apud aliquem vitum divitem , & probum qui ufu-
fruduario corum fmetus concedat. Sicdocuit Bart. & Guido 
Pap. Gutierr. Anton.Gomez, & Mol . loc.cit, 

Quaita fententia cui Andreas Fachin. adhxrct , cenfetpro-
prietarium eo in cafu bona retiñere poífc caucione prxftita 
quod fruduario concedec annuatim certam vcl fruduum , vc l 
pecunix quantitatem , & docuit Angel. leg.hac edfciali,§.hts 
HlHd,n.6.Cod.defecmdtsnuptiis. Salicet. ad leg.^. Cod.deufufru-
¿iu , Cavalcan. de ujufruttu mulieñ relicio , num.i jO. necixon 
Bald.i» authent. cuirelicium,num.j.Cod.de indiBaviduit,tollen-
da. Fundamcntum eft, in dteia leg.hac editialt, § . ¿ « illud, Cod, 
de fecundts nttptiii, ibi. Vel certe fi fidejujfiones idóneas pr*fiare 
defiiterit > aut nequiverit prádifta res mobiles nondum mam a. 
iiberis tradita apud eofdem manebunt, foluta vero eidem matri, 
vel abeadem detenta refiituanturIiberis , f i i am ab his fidetuffio 

. idónea matrifuent oblata , quo caveri debet quod eidem fuperjhr. 
pro ufufruciu earundem mobdium t velpretw quotaxaíd funt: 
Dfurarum nomine centefime. partem tertiam annuu quibufque 
temporibus prAftare non differant, fac. Etenim hac ratione in 
quit Fachin. & proprietario , & ufufruduário confúlcum crit, 

• ¿c cum leges aliquando caucionem juratoriam rejiciant, a l i -
quando admittant, ampledenda eft h x c fententia qux nulli 
parti prxjadicat. 

7 Quxlibet ex his fententiis probabilis eft , mihi tamen 
• probabiliorvidetur fecunda & tertia. T u m quia Bartoli, T u m 
. quia communior. T u m quia ipfemet Fachin. fatetur,/^.y. Ó* 
• ult. ff.ufufiuftuar. quemadmodum caveat , concedentes proprie-
- tario m vindicationem non loqui in eventu quo fídejuílio 

icddarur impoflibilis. Adde folum concederé hanc vindicario-
nem fi cautio nulla detur , non autem fi detur cautio juratoria 

, cum alia dan nequir. Lex vero hac edtcialt.non loquitur in ca
fu ufusfrudus, fed in rutcla, in qua non eft mirum cautionem 
juratoriam non admitti.Prxterquam quod ibi noneftfcrmo de 

; rebus mobilibus qux cum xftimarx accipíendx fint, & cum 
, obligationc xftimationcm reddendi, confonum crat fidejuflio-

ncm exigi.Deinde mihi perfuadet cautionem juratoriam fufíi-
cientcm eífe cum fidejuíloriam dari ncqmt,lex.i,§.fuper peculio, 

• ff.de ajfert . tal len.Stn vero re vera datio eius impoffibáu ets fit, 
hotque ludid manifefté oftendutur iuratoris. cauttoni comrmttt, 
quidapertius i Cum autem dubium eft , an hxc cautio fuíficiat, 

, ut ufufruduarius r e d é rem fit adminiftracurus fequellrum 
indicendura eífe probat , leg, poftquam , §. imperator, verf. 
fed fi nec ipje , ff, ut legat. vel fideicomm>ff. nomine CAvea-
tur. 

8 Non minús difficilis quxftio eft an ufufruduário prx-
d ida cautio ab inftitutore ufusfrudus remitti poífic ? R e g a ñ e 
á teftatore poífe remitti Glofla3& Bart. in leg.i, & penult.Cod. 
ut mpofiejf. legutor, Grcgor.Lopez,/^. 10. verbo recabdo,tit.zi. 

^ farf.$. Menchaca de fucceff. creat. § - j .num.}^. Roland.á Valle, 
( o n f . 9 t , n u m , i . v o l u m . z . A í h s l , i n d , leg.l.parc.z. n u m . j i . Cod, 

l de bonu materun, Anton.Gomez, t.z. variar.refolut,cap.\$.n.$. 
, M o l . Ltb.i. c, 1 y. n . z j . Molina Jcfuica, tra£i,z. dijp.y. in medio, 

Audv.pdchin. lib S. controverfeap.^z. Ducuntur, exleg.i . Cod. 
de u¡upuctu , ubi Sevcrus , & Antoninus inquiunt, fi u¡u¡fru-
étus o».nmm bonorum uxoru teftamento , manto reliíius eft, 
quamvts > cautionem a te prohibuertt exigi, tamen non aliter a 
uebit'jribus folutam pecuniam accipere poteris quam oblata fc-
tundum formam Senatufcon/alti cauttone, & legtjfi pecunia, ff.ut 

D e l u f l i t i a i n genere. 
in pojfejfor, legater, ait Julianus. Si pecunia numeral A ufusfruBtts 
legatus effet, & in teftamento cautum , ne eo nomine fatifdaretur 
proprietas legata non eft ,fed legatario permittendum eft fatifdare, 
& ufumfruBum pecuni& habere, Et propterea in hac propofitione 
nuÜA prAtor 'u erunt psirtes, quiznifi fatifdetur agi cum hirede 
non poterit. Dúplex autem ratio á Dodoribus aífignatur, ob 
quam leges hanc facifdationis rcmiífionem non admittunt. 
Prima eft in favorem hxrcdis nc ipíi fíat prxjudicium. Secun
da ob bonorum publicum , ne ufufruóluario detur occafio de-
linquendi, & rem in ufumfrudum acceptam debité admini-
ftrandi. 

C x t c r ú m h x radones per fe fpcdatx leves eíTcnt , nifi e í s 
difpofitío legisadjungeretur. Etenim hxredí nullum prxjudi
cium inde provenir, ex eo quod ufufruduarius cui eft remíífa 
fatífdatio indebice rem ufufruduariam admíniftret, cum tefta-
tor ca remiflione fada d í d u m prxjudicium tacité remiferir, 
quod prxftarc potuít utpocé qui de re propría dífponebac, leg, 
unum ex familia,\§.fi rem. ff.de legat.z. Occafioni aurem deiin-
quendi facilé oceurrícur timore quem ufufruduarius concipere 
potcft abeo fibí eífe rem vindicandam fi índebicé adminiíher, 
ex leg.fi ufusfruñus nomine , ff. ufufiucíuar. quemadmod. caveat, 
Quod fi ufusfrudus in pecunia aliave re ufu confumptíbili 
conftitutus fuerít , poterit ab hxrcdc condici quoufque fatif-
dationcm prxftet.Prxterquam quod nullum inconveniens eífe 
v¡dcrur,quod teftator remiicat occafionemaliquam non vcram3 
fed prxfumptam delinquendi.Uti docuerunt ]oan.Andr.& A n 
tón , in cap.fraternitatibusde Teftibus. Quaproptcr fententia h x c 
ne^ans a teftatore fatifdationcm remitti poífe fuftinenda eft, 
qu?a fecundum communem fententiam m á x i m e in ufufrudu 
rerum ufu confuraptibiiium á i ü i , & regio jure ftatuta 

^ H i n c i n f e r t u r j i teftator prxcipiatfuo hxredi, u teontentu» 
fit quolibet fidejuífore tametfi paupere ab ufufruduário obla
to non teneri hxredem huic voluntan acquiefccre , fed poí le 
exigere fidejuíforem idoncum. Nam eo ipfo quod leges nc-
Sjant remiífioncm fanfdationisjintqlligendx funt de fatifdatio-
ne utíii»& idonea,;«^w Textum,§.conftítuitur,inftit.de ufufruciu. 
At fidejuffio inopis inutilis eft h x r e d i , & occafioncm delin-
quendi ufufruduário non tollic. Prxtcrquam quod idem e í t 
non fatifdare ac fatifdare inutiliter, leg, queties, ff. quifatifdare 
cogantur,leg.}.ff.de fideiufforib. Atquc ita tradit Anmbal. m leg. 
nemopoteft,ff.de legat . i .n .züjf . Arias P i n e l l u s , » » C í > ¿ . 
bon'íímatern.z.part.n .76. Menchaca, defuccejf.creat. § . j . n . $ i , 
MoUib.i.deprimogen.c . is .n.zS.Cntktuin repetit. leg. nemopo-
teft.n.iSc,. tametfi contra fcnt iatjBald. /^. i .» . !x .CorfJe ufufiu-
^«.Salicet.?^/,».?. Barbat.M/.jfo.íkpignerib. A n g e l í » princin-
fiit.de ufufruttu ad finem. 

9 E contrario hxredem remittere hanc fatifdationem u í u -
fruduaiio poífc mérito docuerunt Gloí la , in diaaleg.uCod.de 
ufufm£iu , verbo cautionem , verf.fed an h&res , & ibt , Cynus, 
col.i. Bart. num.11. Alber. Salicct. n,$. Arias P¡nel.y«/>ráí, 
« . 7 6 . A n t ó n . G ó m e z , d.cap.i$.de fervitutib. » . } . Gut i err .» . i ¿o . 
Ducuntur, quia in favorem hxrcdis hxc fatifdacionis.rcmil"-
fio denegatur , cederé crgo ipfe hxres poterit favoii pro fe i n -
trodudo. 

10 Q ^ i n i m ó fi contradu inter vivos ufusfrudus confti-
tuatur veriús exiftimo fatifdationem á conftituente ufumfru
dum remitti poífejeó quod leges negantes hanc remiíf ioncm, 
loquantur tantum de teftatore, & cum fit difpoíit io exorbitans 
extendí non debet. Atquc ita tradunt Ant. Gom. ¿ . c ^ . 1 5 . » . } . 
Gutierr.».! 89. Ñ e q u e obftat Textus,¿» leg.ufusfrH¿ius,c.i. Cod. 
de ufufruñu.ubi loquens Textus de hac cautione inquit, Ñeque 
intereft five ex teftamenttí'five ex voluntario contraciu ufusfru-* 
cius confiitutus eft. Nam id verií l imum eft ut cautio apponen-
da fit,cum remiílio fada non fueric : at ftantc remiífionc nihil 
prxdidus Texus decidit. 

I n eo tamen eventu , quo Titius rem propriam Sempronio 
donarct retento fibi ufufrudu nequáquam fatifdatio a Ti t io 
exigenda e í f e t , ne ex fuá liberalitatc incommodam paterctur, 
leg. ad res donatas , ff. de adilitio edtfío. U t i bene coníiderarunc 
GKgoi .Lop. leg.zo .verb0recaldo , t i t . ¡ i .p .^. Arias P i n e U » leg.i, 
i » z.p n.Z.Cod.de bontt mater. Gutierr. tn repetit.leg.nemo petef t j 
ff.de legat.i. n.191. Se alij apud ipfos. 

Infuper eft certum á parre ad fecundas nuptias non tran* 
feuntc exigi non poífe prxdidam fatifdationem in bonis ad-
vcntitiisfilij. Uc prohat,leg.cum oportet, ^.non autem, & leg.ult, 
§.fin autem in fine, Cod, de btnu quA /i¿ertí.( Lex enim confidic 
patrem bona íil iorum r e d é eífe adminiftrarurum , utmulcis 
probar. Tiraquel. in repetit. leg.fi unquam in prtnt. n . ¡ . Cod. de 
revocand.donationib.&c conducunt notara á Jafone leg. nemop-
tefi,z. leftione, n.68. ff.de legat.l. Si tamen tranfirct ad fecundas 
nuprias fatifdatio exigi potcft, juxta/e^./?<tc ediciali, §.hís illud, 
Cod. de fecundts nuptts. ut advectic Boifrius , deaf. zoo. Arias 
Pinel. in Itg. i . z , part. num.y6, ampliat. 9. Cod, de bonis ma
tem. Matien. / íg . 3. G l o í f a , z . num, 16. t i t . l .Lib.f . compd. 
novA. 

Tertia obligatio ufufruduarij eft fatisfaciendi creditoribus 
tefliatonsi 



^Difput V n i c a . F u n a i . X X I I I . § , I 1 L 
tcílatoris , fi i i l lusli íeredltas huic fatisfadioni non fuppctir; 
quia ufusfrudus utpoté quoddam legatum lubliltcrc n e q m c m f í 
serc alieno dcduao,& quatcnús indc refidaum fucric U c pro
bar lex ufufruBu bonorum, ff.Ad leg.Falcidiam, & Uxfinal.ffM 
u f u f r u ñ u l e g a t o . c o n f u í a l e Barbat . fw/ . jó . i» i.q.volum.z.Veu. 
Kebüff.leg.bonorur?ja¡)f>ellatic.'uerf.& ficinfertur,jf.de verbor.fi-
gnifimicnib. S y U c ñ . v e r b o u f u s f r u B u í S ' ^ r t u ^ . Eman.Saa. ío-
dem.n.s- Gaúc¡:i:.qq.praffMb.$.q.4}. » - i 8 . S . A n t o n . G o m e z t»z, 
cap.'is. n.S. & alij. 

n Vcriini 11 u fus froduscon í l i tu tus íit contraílu inter v i 
vos nequáquam ufufiuduaiius tenerur folvere debita con í t i -
tuentis,ncque obea conveniri poccí l , quia obligado perfona-
l is non tranfit ad parcicularem fncccíTorem rei ycl dcbiroris,uc 
cxprcfsi probar Texrus inleg.adhuc, §.fieperíu,jf.de u f t t f ruf íuy 
& colligirm- ex leg .quAdam, autem, ff.de edendo, leg.penult. 
Cod.de acíionib.& cbligiitioníb.Nam co cafa iw rc¿lé inquir Ati~ 
ion.Gotntz , tom . i .variar .Ciip , i f .n.%. deber conveniri propric-
tarius, velcjus haeres, & eo non ciiftentc folvendo resram ín 
proprietarejquam in ufufrudu vendi debcnrjdummodo fuerint 
hypothecata: credirori; fi autera hypothecatas non fuerinr fola 
proprictas vcndirur,nifi probetur fraus in debicore alienante. 

i i Quartoobligatur fmdtuarius íblveré collcdas, tributa, 
.• & praeítationes fi qua2 funr ex re folvenda,%. «/«/raéZw legatOy 
ff.de Hfufruciu,leg,interfru¿iuariumy %.de dañino in fef to . Confo-
num cnim naturas eft , ur quí íentit commodum r e i , fentiat & 
illius on*is,reg.qHÍ fenttode Reg.juns in 6.& reg.feemdtitn natu-
ram , ff.de Reg.)uns. Quod intcUigendum eft, niíi u f u s ñ u í l u s 
reddatur inutilis, nam co cafu credendum eft proprictario cam 
obligationem refervari. Sicutiadvertir Eman. Saa, verbo ufm-' 
frucluí, « . 3 . 

1; Quinta obligado ufufruíhiarij eft,ut taliter re in ufum-
frudtum accepta utatur,ut ex vi illius ufus falvam proprictario 
reddere finito ufufruótu po l í i t .Ut confiar ex deíinit ionc ufus-
fruólus t:ad'\tA,f>ileg,\.ff.de ufufruí iu.Quocitcañconccfías fue-. 
xir ufusfruíílas gregis renerur loco animalium demorruorum, 
totidemeonftituere, leg, v e t a í y f f . i i e ufufrufíu, & pecudum 
infttt.de rerum divk. E t idem cít íi vineaCjaut filva: fuerit ufus-
frudns, deber loco arborum , aut vitium emortuarum toddem 
fubfticucre , nifi forte ex aliquo infortunio abfque culpa ufu-
fruduarij hxc ipetcant,leg.ítrbores, ff.de ufufrufiu. Aliterautcnj 
dicendum cíTet,!! non giex,aut fylva, fed ligilladmror anima-
l ia , ror arbores in ufumfruítum fuerinr conceíTae, quia eo cafu 
emorruis animalibus.aur arboribus non renetur fruduarius alia 
lubrogare, fed ufusfrudus finitur. Sicuti hasc ex communi no-
tant Gregor. López , leg.regia.ti. m,$i .p .}.<Mo\ .tr(ici.i . .dífp,7, 
col . i féf 2,. Lcífius lib.z. c.3 J « ¿ . 4 . » . i 8 . Eman.Saa, verboufpn~ 
fruéíttí , n . z . 

14 Rationc hujus obligationis renetur ufufruáluarius rera 
in afumfvudum acceptam diligenrcr confervare nc fuá culpa 
perear,eft cnim illius adminiíharor confl:iturus,/í£.i.<ií¿ finemy 
len-.i.ff.ufufrttUttítr, quemetdmod.cíiveíit. Undc obligatur pro i l 
lius confervatione fumptus moderaros/acere , quique fuerint 
neceíTarij ut ufumfrudum percipiat,& res pro co temporecon-
fervetur.Quare fi ufusfrudlus fuir conftirutus in domo,tencrur 
ad illius congruam , & confuetam reparationcm , non ramea 
obligatur execífivos fumptus praEftare,fcu qui ad confervado-
nem'pcrpetuam rei fpedanr, fed finiro ufufrufla eos porerir á 
proprierario cxigerc,utpoté in cjusdircdc udlitatem cedentes. 
E t idem cft.fi in defcndendare3& vindicandaab alieno poflef-
forc aliquos fumptus feccrit, quia hi in utilitatem Domini ce-
dunt.Uti co\\ig\Wyexleg,ufMfruaulegato,leg.haaenffi,ff.de u f u -
fruttu t & leg. eum *d qutm y Cod. eodem tit.&c notaví t ibidem 
GlolTa , Bart. & Doftores communiter teftc Antón . G ó m e z , 
tem.i .v í tr .refoU . Js .n .6 .& 7. M o l i n a , ^ . 7 . ^ msd. 

Ñ e q u e his obftat Tcxtus in leg.i. Cod. de bonú matemtSyqm 
decidjtur patrem obligatum oííe ex bonis advendtiis íilij quo
rum ipfe habet ufumírudum ad omnes expenfas litium,quia uc 
inquit Bart.m diño, leg.}.Bz\d.n.i.& 13. AngeUc/.z.Corneus, 
»,i.Gozadtn.cí)»/94*».37.Anton.Gomez.í¿/¿if»e.i 5.»z</».7.«¿j?fc 
7iem,Sc alij. Pater cftufufmdluarius á rege conftiturus,ideoque 
mirum non eft.ur pro confervarione rei fui íilij omnes expen
fas tcneatur praeftare. Sccus eft in aliis frucluarüs convenrio-
nalibus, fea ab homine faít is qui folum moderaros fumptus, 
& non excedentes expenderé tenentur. Adde non cíTe certum 
obligatumcíTc paretem ad plures fumptus quam quiliber alius 
fruatuarius,quib potiús rationi confonum eftjut minas grave-
r u r , quandoquidem ejus ufusfrudus nobilior elt, & excellcn-
tiox,]<ie<\\ie. ditt.leg.i.Cod.de bonu mutemií, contrarium probar, 
f o l ú m cnim dicit obligatum eíTe fumptus ex frueftibus faceré. 
Quod intelligendum venit de fumptibus moderatis , juxta^í -
¿i im legem haMenusff.de u f u f r u í i u . S k ü ú notavit M o l i n a j / í t . i . 
de primogen. c.27. n . n . S í pluribus exornar. Arias Pinel. in d. 
l eg . i .pan .z .n . tS . 

1$ tencrur rei utilitatem,& commodum profpicercí l -
cut ipfe proprietarius, quare íi ab aliquo tertio invaditur deber 
cjus ufucapionem interpellareJ& quoad potuerir repcUere,alias 
Ubi imputabicur. Uc h a b c t u r e x p i e f s é j / ^ . i . S . ^ ^ í cum leg.fe-

d l Z Z , f f Z T T ™ ' .nCrcSurüt^ft^riad=terior red-

d.cap. i^n.6. &leg.jt6.tíiuriyn.i.^. 

§. I I I . 

De alienatione ufusfrudus ^ Se reí 
uíufrudruari^. 

1 Po í^ proprietarius rem alienare inconfulto frntfuarie. 
z Excipitur filiusfamtliíts. 
3 Fméíuarius necpropneuttem.nec ufumfruftHm alienare v a U ^ 

bene tamen commoditatem, & utilitatem. 

1 ^ p l í c i perfona controveríia cífc poteft qualiter rem 
. - L - ^ u ^ ^ ^ i i a m ^ c j u f q u e ufumfruaum alicoarc poílinr, 

primo de Domino proprietatis , fecundó de(ufufruauario. Ec 
quidem non poífe proprietarium alienare afumfrutílum mani-
feftum eft,cum non ipfi,fed fructuario compctar.Ar pode rcra 
ufufruítuariam ériam imconfulto ufufruítuario alienare do-
cuir GloíTa ab ómnibus recepta , leg.i. Cod J e ufufruBit perTex^ 
tumy\hi,leg.locumyverf.proprietaruis,ff.de ufufruttu, leg.^. §.fi ha-
resff.ufufruñmr.quemadrr.od.ca'ueat : Quocirca poteft proprie
tarius rem ufufmíhiariam obligarc,pigiiorare,vcndcrc,aut alio 
modo alienare. 

i Ab bac Dodirina excipiendus eft íiliusfamilias qui nequie 
bona in qux pater habet afumfruétum abfque patends confen-
fu alienare ex Textu expieíTo in leg.finalt^.fiítus autem Cod.de 
bonis qua Ubtru, & tbi GloíTa, tum ob reverentiam patris, ne ci 
alíquod prazjudicium fíat. T u m quia ipfe pater eft bonorum 
íilij adminiftrator legitiraus, leg t. Cod.de bonis maternts.Sicnt 
ergo minor fine curatoris confenfu non poteft aliquid alienare, 
ñeque etiam filius poterit abfque patris confenfu , Quod adeo 
verura eft,ntetiaraíÍ juramento vellet filius alienadoucm con
firmare nihil efíidat, argum.csip.quamvispacinm, dep/iciisylib.fs. 
& amhent.quodobtinet,Cod.deprobationib. Eft cnim illud jura-
menruminiquum utpoté fadum contra legem infavoicra pa-
renrum indudam. Arque ira tenet Bald. in dicta leg fin. §.filius 
autem 8c ibi, Angel. Paul.de Caftro & Corneus, quos referr, & 
ícquitur Antón. G ó m e z , t . i .variar. eap.ij.n.^. Q u i n i m ó cfto 
íiliusfamilias ex aliquo contradu , aut quafi obligatus fuerit, 
íicuti obligari poteCtyjuxtaleg. filiusfamilias, x.ff.de afliomk & 
obl'tgat'tonib. non obinde execurio íieri porerir in propncrate 
bonorum adventitiorum durante ufufrudu patris,quiaperexe-
cutioncm alienado inducitur , quaeomnino filiofamilias inter-
dida eft, V d bene advertir Antón . G ó m e z , í / .c . i f .w. i 1. 

3 Quoad ufumfmduarmm attinet non folum proprietateni 
fed ñeque ufamfrndum vendeiejdonarc.aur alio modo aliena
re poteft. Quod fi idattenter eo ipfo ufumfrudum amitrit.&r 
proprictario cedit, urexprefsé habetur leg.fi uftifruüit. verf.etfi 
extraneoff.dejure dotium, & leg.regia.í^.tit.-^i.p.^.Sc confonat, 
§.finitur, verf.non cedendo inftit.de ufiifruciu. E í i cnim u í u s d u -
dus jus perfonae ¡nlia:rcns , acproindeiaalium transferri nc-
quir , alias ufufruduarius fenex poílct jus fuum in juvencm 
fubrogare inprce judicium propdetarij.Ec confenfu tamen pro-
pricrarij oprime poteft haec íieri alienatio j ar eo cafu novus 
ufusfrudus conftiruirur finito priore.Uci colligitur ex leg.ufu-
frufttt, ff.Soluto rnatrimonio. 

Verúm cfto ufusfrudus alienan non poll l t , illius tamea 
commoditas.&utiliras optimepoteft.Vt colligitur ex hg.arbe-
ribusy verf.ufufruduarius, ff.de ufufruftuy & tnfittuttonib.de uftiy 
& habitationib.in princip. verfult. Sicut cnim beneficiatus po
teft laico frudus decimales venderé , locare , aliove contradu 
al¡enare,tametfi jus percipiendideciraas alienare non poíKr, fie 
ufufruduarius poteft frudus venderé , donare, locare , tametíi 
jus eos frudus nomine propdo percipiendi alienare non p o C 
fir. Quare is in quem il l i frudus tranllati funr non proprio 
nomine , fed npmine ufufuduarij, & jure fibi ex tranllatione 
competente eos percipir , inquoab ufufruduario máxime dic-
ferr, qui nomine proprio , & ex jure fibi competente frudusf 
pcrcipeie valer. Quocirca cum per hujufmodi ccí l ionem ufu
fruduarius non expiravir ufusfradus morte ceííionarij, ñeque 
ceílionarius confequeturullam in re , aur in ufufrudu poíTef-
í ioncm , ñeque ullam adionem habebir adverfus iuvafoirm, 
aur turbatorera, ñeque illi competit ígere in judicio pro re vel 
ufufrudu confervando, nec dcniqueobligabitutad eas^acisda-
tiones adquas ufufruduarius obligatur. Vt bene de more rc-
folvir Antón .Gómez , d.tom.z.varx.i1)' » . ! ; . Mol ia . f tw. i . dt 
jufi.difp.y. in fine, 

§ . I V . 

Q n i b n s m o d i s u f u s f r u d u s finiatur ? 

Ceffmte vitáfruBiiarij ceffat ufusfrudus.¡ 
Expendmttty di¡j m d h quil/ta ufusfrudus finiatur. 



i C J 1 uíufniclus aá tcmpus conceflus / i t , finito co temporc 
^ufusfuidlus ccíTat. Nunquam tamcn illud tcmpus vitatn 

fruduarij cxcecicrc potc^quia cfl: jus pcrfonalc quod cum per-
fona rcfolvitur.Ut cxprcfsc co l l i^ i t i i r^ leg.ufumfruÜHrnff.de 
ufafruBu legatcleg.TttiocMtntnoriettfírtf.de ufufruftu.Qno& íj t i 
bí legetur ufusfrndus ufquc Titius pubértatem nadusfucritj í i 
interirn moiiaris peric ufusfrudus.Si vc ió moriatur Titius an
te pubertatcm durat ufusfrudcs ufqac ad tcmpus quo puberta-
tatcm obtinuiíTct, quia cenfetur tibi ufusfruc^us conccíTus illis 
annis,qui Ticij pubertati defnnf. V t docuit SyUcd.verbo ufui-

f r u ¿ i n i > » . i í * Ad idem e í l f i f i t r c l i f l u s d o n c c Titius nupíetit, 
vel aliquod aliud opus fcccrit)& antea moriatundurat tibí ufus-
fiuclus interirn dum vivis.quia toto temporc vitae tax potuic 
Titius pcrfcycrarc abfquc operis defígnati cxccutionc, 

z Vcrum Ci ufusfruáus abfoluré conccíTus íit fiñitur. Pr imó 
ccflione in illius fin proprictarium. Secundó acquifitione pto-
piietatis qus confolidatio dicitur, § . fiñitur mflit.deufufriidlu. 
T c i tió non uíu,íi duret temporc deíignato ad praeferibendum, 
leg.corriip:io»em,Cod.deiifufru£lu, quod tempus clt decennium 
inter pi:denics,& vicennium inter abfentcSjUt confat ex diSia 
lege:Sc tradit Syivcíi.d.verbo ufíüfmciuí, n . i i .verf .qumoMol . 
t.i.difp.^.in princ. LefliuS)¿/¿.3.c.4.í¿«¿. j . w . i o . Quarró mortc 
ufufruítuarij, leg.ficut 3 ^.fn.ff.qmbtn modu ufusfrutius amittet-
tur^.finitur.infiit.de ufufru^t ió ' leg.regiti z^.tit.^i.p.y Quod 
adeo verum eft, ut etiam fi relit ufusfiudas inftitutor quod 
tianfcat ad hxrcdes.non poflitnkra primos tranfirej ut cxprcf
sc habctur,eA: leg.nnuqHitdSyCodJeufufmclu^Sc /¿/jGloíTa.Barr. 
Bald. Angel, ^alicer, quos refert , & fequitur Antón. G ó m e z , 
cap.ij.de fervitutib. w. í 8 . Molinaj difp.y. ftatim in princ. Ule 
vc ió ufusfrudus qui fuit filio cxi í tcnti íub patria poteítate re-
ü é l u s , illis in bonis in quibus pater habet adminiftrationcm, 
rnorte filij n o n f cdtjquia contemplatione patris cenfecur con
ceflus : ñeque etiam perit mortc patris v ívente filio , quia 
proprie filio competít . i l l iufquc c í l bonum adventitium.Sícuti 
notar Sylvcíi.verbo ufusfiu£iu!,n.ii.Eman,S<ía,eodfm>x!.i3.An-
ton.Gómez./e^^S.rí íMrí,».^.cum vero ufusfiuctus relinquitur 
cívitaci , Ecclelix , monaflerio , alccrive p ío loco non obiudc 
cenfetur perpetuum , fed pofl: centum annos finitur, quia hoc 
tempus vitas unius hominis longiflimae ¡Equarc cenfetur , ¿eg. 
an ufusfruttus, ff.de ufufruñu, & leg.Ji ufusfruftus municipibusff. 
de ufufruciulegato & leg.regia penult. t i t . } l . p ¡ í r t . ¡ . Et pluribus 
comprobar, ibt, Gicgor.Lopcz, & Montalvo, A n t ó n . G ó m e z , 
/ . i . iw .c . i ; .w .18 .Mol ina , ditf.di/p.y.poftprinc. Sylveft.& Saa, 
localleg. Q u i n t ó perit ufusfru¿tus, fi percat res in qua e í l con-
ílitutus.conftat ex §.finitur,verf.ea ampiius mfitt.de ufufruciu & 
leg . i .Ó' jeqq-ff- quibia n.od\s ufusfrucius amiitatur. Sextó perit 
per maximam, aut mediam capitis dimicuitionem, le^.corruptto-
netn^Codyde u¡ufructU)& finitur mftit.de ufufruciu. Quod qua. 
rationc contingat , & an üt icgno Callella; locum habeac late 
cxplicui,frac1.4. de fide,difp.¿. pwici. i . Séptimo referuncaliqui 
perirc ufumí'rudlum rel ígionis profcílrone , quod qualiccr vc
rum fit refolvi , ír«íS. i6 . í^ fiatHreligiofoydifp. ypunci.^.^.i. 

D e l u ñ l t i a i n g e n e r e . 

P u N C T U M X X I V . 

D e n a t u r a , 6c c í í i c a c i a p o í í c í í i o n i s . 

i T^OfTeíTio ad objedum jufHtiaí non leviter conrlucit nt-
X pote qtvap jus , & dominiuni quod eíl: ¡Huís obje¿lum 

complcat, t í pcríiciat, i d e ó l e in prasfenn cjus natura inve-
ítiganda eft, 

Q u i á fit p o í T e í I i o j & q u o t n p l e x . 

x Quid fit poffeftof 
2, Eft dúplex naturalü , & dvilis. 

Óaaliter civilUpoffefjlo inducatur ? 
Dupitciter poffidert potes per te, velper alium. 
Comparan poffeffio poteft ex pluribus titula, 
A pluribus eadem poffeffio , &circa eandem rem nequit in fo* 

lidum haberi. 
Incerts. rei nulin eft poffeffio. 
Exminatur , m uterque tr(idens,& accipicns dehemt incerti 

ejfe re* pofftdendét. 

SVper'ms punti. y. definivimus poíTcflioncm cíTc tentionem 
veram , vel fiftam rei corporalis covpore , & animo, jurif-

cuc adminiculo, ibique íingulas partículas explicuimus : at fi 
benc perpendatur hasedefinitio non eftdcfinitio poíTeífionis, 
ícd aftas quo pofleflio comparatur. Quippé ex tentionc vera, 
•vel fifta rei non prohibitx poííideri animo cam üt propriam 
^aboodi nafeitur pofleflio. 

i H x c dúplex ell; n5tiualis ,al íacivi l is . U t c o l l i g í t u r c A : / ^ . 
(irit»{offderf,§-qtii ad nnudina*, ff.de acquirend. pofleff.leg.natu-

raliter, Ug.(iid,quod, $,fin.eodem, th.lcg.i. §Jeíicitfir>f.de v i & 
v i armata, leg.$. §.fin. verf.fciendum, ff.ad exhibendunh&c alivf. 
Naturalis namque pofleflio eft qua: ex corporali apprcfienho-
nc, & detcntiorie rei nafeitur , & haec j u f t a ^ injufta efle po-
teft, ideóque poflellio h d á non juris appellatur. Ciyil is vero 
provenitex inííftcntia rei tanquam proprie , fecundúm ordi-
nem.Aliquando hae poflefliones feparantur.aliquando conjun-
guntur.Si enim difeedas á re quam poflides,& interim alius oc-
cupet animo cam ut propriam habendi, feparatur ibi pofleflio 
naturalis á civili .Ut habetur, leg.clam pofideye, § qui ad n m d i -
nas,ff.de acquirend.poffeff. nam poflcflioncm naturalcm oceupa-
tor comparavit,tu veró tantum civilcm retines. Q u s d fi p o í i -
modum rediens dejicias illum á detcntione rei & natuialem & 
civilcm poflcflioncm habebis. Si veró non audeas cum á pof-
feflione comparata expellere,vel poílquam id centafti non fui-
fti intentum confecutus, aker tametíi injul lé & naturalcm , & 
civiiem poflcflioncm comparabit. ü t conftat ex diftaleg.clam, 
poffidere, & pluribus comprobat Antón . G ó m e z , leg.^f. tawi , 
n \<). Molina, í m . de iuflit.difp*ií. circa mídium^ LefliuSj/;¿.z. 
cap.}, dub.9. & io . &• alij paílim. 

3 Civil is veró pofleflio nunquam índucitur abfque natura-
li,non tamen fuíficit vellc rem ut propriam habcre,t)ífi corpo-
re cam apprehcndcris,at opt imé potelt abfque hataraíi coufer-
varifola voluntatc,& animo rei potíeíTae infiíl:endí,ut conftac 
exieg .} .§ . in amittendajeg.fi quis vi,§.different'ta,ff.de acquirend* 
poffeff. E x fpecialibus autem conftitutionibus aliquorum rc-
gnorum pofleflio tam civilis quám naturalis inducitur abfque 
ullarcali, vel fida apprehenfionc.quinimó abfque ullo animo 
poflidendi.fcd fola,& efficacia legis fie difponencis.Uti in I ta
l i a ^ Gallia difpoíitum eft quoad lixicditatcm defundi, & in 
Caftella epioad fideícommifla,& majoratus.quám pofleflionem 
appellant D o é t o i c s civiliflimam. 
i - '4 Duplicírcr poflidcíc pores per te, vel per alium. Per te 
ipfum poflides, fi rem cujus habes d o m í n i u m apud te retineas, 
per alium veró.f iabalio nomine tuo rctincatur. Utretine:ur á 
commodatano, pignoratario, depofitario, qui reí rctentíe n u l -
lam etiam nanaalcm pofleflionem habent, led omnis pofleflio 
eft apud illum á quo commodatum.pignus & depofitum acce-
perunt.Feudatarius veró,cmphytcuta, 5c ufufruduaiius poflef-
fioncm, feuquafi pofleflionem habent feudi, cmphytcu í i s , & 
ufusfrufhis quoad utile dominium,ac non quoad rem ípfam in 
feudum,cmphytcufim,feu ufumfrudum;datam ipfi,fed proprie-
tarius renet pofleflionem, quia cjus nomine poflidenr. 

5 Praeterea comparari pofleflio poteft ex pluribus titulisj& 
cauíis , modo ipfi t í t u l i , & caufee adfint ante domínium p lcn¿ 
qusefitum.Vc h a b e t u r , ^ . plunbus, ff.de acqmrend.jofffff, 
6 ibi, Bait. qu ianoí lra intcxeft dominium pkuibus tituhs fir-
rnaii. At fi caufx vel titali dominio jam acquifito fupervcniát, 
nulliuseruntutilitatis.cum caufee, & títuli pofleflionis a d p l c -
num,& perfedum dominium rcferantur.Excmplo res cr i tma-
nifefta.Emifti rem á T i t i o qui non erat illius Dominus,& v ir -
tute emptionis illius pofleflionem accepifti,potcris ex emptio-
ne veriDomini remiterum poflilere , quia per piimarn em-» 
p t i o n e m ^ pofleflionem tibi dominiu non eft quíEÍitura.SecuS 
eflerfi poftprimam emptionem, & pofleflionem rem praeferi-
pfifles,quia co cafu fecunda vendit ío ,& pofleflio inutilis efíct, 
utpote qua: fupervenit dominio jam qusfito, Argum, leg.cum 
res.Cod.de contrah.empt.Qaznáociuc tamen contingit ex leg í t i 
ma caufa acquiíitum dominium,& pofleflionem nova caufa i n 
terveniente mutari, eo quod cjus initium antiquius fuerir. E t -
enim fi tibí fundus legarus fuerit fub aliqua conditionc & i n 
terirn ab ha:rcde fundum cmas, illiufque pofleflionem accipias 
fi poftmodum purificarur conditio,incipis dominium,&poflef-
fionem ex titulo emptionis habitum,tituIo legati utpote nobi ' 
liori & vetuftiori ietinerc,juxta leg.fttndo legato,ff.Ad leg .Fd-
cidtamyüc tradit, ibi, Bart.Paul.Imroola,Alexand.& alij quos re-» 
í c r t ^ fequitur Anton.Gomezdeg.4¿.Tauri ,n .6Z. 

6 A pluribus auté eadem pofleflio & circa cande rem nequic 
in folidum habei i,quiaparerct cfFcdus impof l ib i lcsArepugná-
t e s . U t e x p r c f s é dec id ir , /^ .3 .§ .o : contrario,ff.de acquirendapof* 
fejf.lex.fi ut certo, §.fi dtiobtts vehiculum, ff.comKjedatiJeg.duo in. 
folidum,ff.de precario. Secas eflent fi poflefliones eflent realitcc 
dift iníhe. Q u a rationc fuper eandem rem proprietarius habee 
poflcflioncm civilcm , & ufufruííuarius naturalcm iuxta , leg, 
naturaltter,ff.deacquirenda ppffeff.Ez idem eft de feudatariotcm. 
phytcutajufurariojfuperficiarío, colono,& inquilino, qui cen-
fenturnaturalitcr poflidcrc,cum ramen Dominus cíviliter pof-
fidíar.Sicuti pluribus comprobat Anton.Gomcz) /M^m,».67 . 

7 Sí ve aute á pluribus,íive ab uno pofleflio h2bcatur,rem cer
rara rcfpicerc debet, IncertíE naque rei nec corpore, ñeque ani
mo quis iníiftcre poteft.Ut decidit,/íA: 3.§.incertam,ff.deacqui-
renda poffeffione. Quod verum habet, tametíi certitudo adfit ex 
parte quotac.dúmodó incertitudo íic ex parre ]oci,ut cmas quar-
tam partera bonorum Ti t i j Cxiftcntium in aliquocx fuis prac-
diis, nullam illorum bonorum comparare poflsflioncm potesj 
quia abfoluré illa bona poflideda incetta funt;& inepta ut pof-
fiut animo, & corpoic poííideri. ü t i probat fupraditfaUx.3.& 
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lex lotui, f d e acquirend* poffeftone , leg.fifur, ^finalt, ffde ufn~ 
capionib. Verum ficcrtituao fu, ex parce loa, & quoca ineerta 
fitinempe fi tibí vendancur merces decermmaco loco conten
ta j affirraac Bi1t.diaaleg.3- S.mcemm, ff.de acqturendapoffeff. 
Alexand. ibi pojlptine. Jafon col.z. quam pofieífioncm polle, 
quia eo cafa jami'vidctuc determinatum efie quod poílíden-
dum eft. Sed hoc verum eífe exiftimo cafu quo nuliae alias 
meî es eo loco contentae eífent praeter eas qux tibi concedun-
tur,tunc cnim poífidendum determinatum eft. At fi aliae mer
ces ibi exiftant.ribiqije fint conecífae qux fub dominio conec-
dentis apparücriat nulla tibi poíTcílío quaeri poteft , quia ne-
qufs fignaic patrem ĉ uac ribi competar. Uc colligirur aperré, 
ex leg.fifur. §.fin. ff.de ufucaptonib. ibi, iruertampartem pofftdere 
nemo poteft, ideoque fi plwesfint in fundo qui ignorent quotetm 
quifqtte pofildeat, neminsm eorum mera fubtilitate pofiidefe Labeo 
fertbit. Et leg. betts vtrf.fin. ff. de acquirenda poffejf. ibi. Ineerta 
autempars ñeque tradi&eqtte ufucapi potefi: velutifi ita tibi tra-
damquidquidmeiiur'tiineo fundo eft. Arque ita tener Arctin. 
in d iña Ug.locta notab.í.col.i.verf.^.Y'iñCcai.Sc Roinan.j¿<, & 
Anton.Gomez, d.leg.^f. num.yS, 

8 Sed an requiratur quod tam tiadens, quam accipiens pof
ieífioncm incerti fint reí poffidendx ? Non conveniunc Dodlo-
ics. Nam Glolfa,^ d\fta leg.i.^.incertamjlvamolztin princAre* 
iln.ibiy Alexand.w.a. Jafon. co/. 3. Vincenc. num.4.. cenfenr nc-
ceflarium urrumque incerrum eífe : nam fi certus fir aequirens, 
rei poífidcndae, non eft dubium illius poíreífionem comparare 
poíTc. Si vero rradens poíreífionem confeius fir quotae quam 
tradit, eo ipfo accipiens videtur confeius exiftere per relatio-
nem ad iwáctem.Argument.l.certumff.fi certum petat.leg.mfti-

iutio tatüjffde conduiontbui, inftitut.Ug.fiquií extranetti, §.fn.ff, 
de acquirend. hsredit. Vciúm ctfi haec fententia communis & 
piobábdis fit, vciiorem exiftimo quam cradit Socin. in d.§.(»-
certam, col.z. verf.ex quibtíí infertur, quam fequitur Ant. Gom. 
dícialeg.4f.Tauri,n.<)(>. certitudinem ex parte tradentis, pofica 
incertirudine ex parte accipientis infufíicientem eíTe.Namcum 
per fe, ác nonjper tradentemtanquám.pcr proematorem poífi-
derc dcbeasjcertus ipfe deber cílc rei poífidendaejalias non po
terit cam corporc & animo apprehcndere,& manifeftc probar, 
dióialex 3. §.incertam. Siquidem fupponir eum qui tradirtem 
poífidcrc,ac proinde illius confeium eífe, fed quia accipiens in-
cerrus illius eft á poíTeífione accipienda impeditur. Ad idem 
eft, d.leg, locast §.fin. 

§ . I I . 

Quibus modis poireflio corapaietur ? 

1 Apprehenfi'O neceffaria eft ad comparandam poffefftonem. 
* Qualiter domtu, & qualiter fervitutvs poffefftuntm comparare 

# E x eo quod coháres tibi cedat partem h&reditatts non cenferis 
illius poffejjtonem habere. 

4 u íd poffefftonem rerum mobilium fub aliquo loco inclufarum 
fatis eft leci poffefftonem habere. 

j Apprehenfiom fifta requiritur poffejfio per vifutn, & oculomm 
afeetium. 

6 Item per traditionem inftrumenti. 
7 Deinde traditione clauium. 
8 Si rem vendas refervato tibi ufufrudu. 
? Si rem emptam conducas. 
i o Sí pignus, depofitum rem tibi venditam recipias» 
11 Item rei aüenatA cufiodia qmriturpoffeffto, 
j z Item rei fignatione. 
33 Item claujula conftituti, 
34 §luoties lu movetur Inter conftituentem , inter eum in cuita 

favorem appofita eft claujula conftituti femper ejl iudican-
dum httnc poffidere. 

j j Si conftitutm poji appofitam claufulam conftituti rem alteri 
vendat& tradutihéic fecunda vendúio ftib/ijlit. 

l 6 Legis difpofttioneyetiam abfque ullo aftu apprehenfionis quíri" 
tur poffeffto. 

J7 Strvitutum pofiejpo quAriturfi habens titulum minar tí a pof-
fideníe infundum. 

iS 'DemdeqHAriturperufum,& exerciiinmtanquam ex ture de-
bitum. 

1 n p Rripllci viápoíTeífio comparatur, apprchenfione vera 
I apprchenfione fida, legis difpofitioue. 

Vera apprehcnfio necclfaiia eft ad comparandam poíícffio-
ncm rerum vacancium , ex decifione legis i.jf. de acquirenda 
pojfeffíone&legenaturaluer , § . tllud de acqutrendo m u m do-
m i n . & §. illud inftitut.de rerum d i p í f t m , & pluribus cqm-
probat Antón. Gómez. ^ . 4 j . ^ « « , ^ . 4 6 . Covarr. 3. vanar. 
cap . i é .num. j . Molina.dijp.ii . poft mitwm. Item ad comparan
dam poíreífionem earum rerum qux á Priori Domino non con-
ceduntur femper rcquiriturappichcnfio vera , ita ut nec ]udex 
concederé poífcflionem poffit praedida apprchenfione defi-

ferd, de Caftro} de luft. & /w. 

7 J 
cicnte.nifi jd proveniar ex icrírt:ntia,fcu obftaculo prioris Do-
mini.quia in eo cyentu vifu vel vcibo uadi polfcílio poteft:uc 
colligitur expreílc.e* leg.cttm unus, i fin.cuin Uge f¿r<uen:i,ff.dt 
bonu authont.iud.pofidend. ui pluribus piobac. Ant.Gomcz, d. 
%.4Í- ».Í4- Molin. dijput.ii.poft imtium, Lcírms> cap.ydubi-
tat.11. n.4.6. 

i U t d omus,prxd¡j,fi.iudi integjc poílcítionem babeas non ' 
eft opus omnes cjus partes intratejed faris eft h aliquam illius 
partem inrres animo rotum fundum poífidendi. Ut habetur, 
leg.^.inprinc. ff.de acquirendapof¡e¡f. nam cum fundus unicus fit 
qualiber parte illius apprelicnfa cenferis totum apprchcndcrc. 
Ut bene confideravit tnnocenr. in cap.dileBui de capeRn Mona* 
nachor.Anthon. in cup.in literts,n.^o.de reftitut.fpoliator. & alij» 
quos referc,\& fequitur Ant.Gom. di£l.leg.+$.n.^(¡. Sccus vero 
efiet fi fervitutem icincris, vel aqux dudas in eo fundo com-i 
parare velles abfque confenfu Domini; quia co cafu folam 
eam partem fundi, quam intras cenfeberis fervituti fubjicere, 
non alias : quia jus fervicutis dividuum eft,& uni parti fundi» 
& non alteri coramunicari poteft. Uc probar lex.i .$.Iuliani*i» 
aityde itinere,acluque privato. Sccus eífet fi ex volúntate Domi
ni inrendentis in rotum fundum fervirutem concederé ; illum 
intrates quia co parriali ingreíTu integrum fundum fervituti 
fubjiccres. Uc advertit Ant, Gom.w.36. confirraatque oprime 
ex Dodrina Bart. communiter recepta in diSia leg.i .ctrcafi-
nemff.de acquirendxpeffejpone, ubi inquit. Si qüis qiiArit lurifdi-
Bionem in territor io alieno, único afín ex volúntate Domini tbi" 
demexercitio renfendus e(l illam integre quAfiijfe\at fipropriaper-
fonctilhmqu&rit determ'matam quoad ilLurn adum exercitutn ob-
tinebit. Ab gac tamen Dodrina excipiendas eft ufusfrudus,hic 
cnim cum toti fundo communis fit compacato quoad unatn 
partem fundi quoad integrum fundum comparacus cenferi de
ber. Ut nocavic M o l i n a , d t ( p . i $ , ;nitio, 

Q îod fi domus,prxdia, & fundus diftindi finr3vel quiadif-
conrinui.vel quia diverfis nominibus nuncupátur non eft facis 
unius poíreífionem acciperc , uc omnes poílidere cenfearis, fed 
debes neccllarió intiare & illius poífeílionem apprchendcre,uc 
Colligitur^ leg.Caiwi Seiusy S.TtíiuSy de legat.zo.Sc ibiy Paul.dc 
CaftiOjé1 leg.fi quu dum, <$.fiq»ts partem verfplaneyff.commu-
nía prAdiorumlSu. tradit Anx.ov\fd.leg.4l.^.Tmriyn.i%-

3 Diílicultas folum eft, fi fimul cum alio eíTes inftitutus 
hxrcs,& divifa in partes hxreditate, adires poíTeíIionem partís 
tibi comp^tcntis.altcr vetó cederet hxrcditati, an eo ipfo cen
fearis orrínis hxieditatis poíTeífionem aífecutusíRatio diííicul-
tariscfí:,quiafadacelfione omnis hxrediras ribi accrefcit,ergo 
& poíTclTio.maximc cum poílc ífio in una parte hxrcditatisex-
tendi poílit ad aliam partera eidem accrefcentcm , quia in pof-
feífione jus accicfcendi admiccldcbet,^./eg-.7«o^ iñ eo, ff.de to-
cendapoffeff. & tbi, GloíTa. Acque ita nadir Curtius Júnior, leg* 
única yn .^j . Cod. quando non petent partes. Sed redius contra-' 
rium docuit Bald.i^,». 3.Sebaftian.Sapia,í¿i,n.é 3. Ant.Gom.«íí 
leg.tf. Taurt, «.104. eo quod pars illa hxteditatis qux accref-
cit omnino íitdiftinda, & divifaabea quam primó polledifti. 
Ergo prima poíleíTio ad cam extendí non poteft , ficuti non 
extenditur poíTeífio unius domus ad poífeífionealtcnüs diftin-
dx.Ncquc obftat ab alio fada ccífione integram hxreditareni 
ribi competerciquia id provenir exco quod hxrediratis titulas 
uncius jam fit indivifibilis : at titulus poífeífionis divifibilis 
eft juxta rerum poíTeílarum diverfitatcm. Políclfio auté unius, 

f partís ad partem accrefcentcm per concinuationem extenditur, 
non tamen ad partem qux folo titulo dominij accrefeit. 

4 UlüdeítjCertumadpoíTeílionan rerum mobilium qux ir» 
aliquo loco continentur inclufx, fatis efle poíTeíIionem illius 
loci comparare animo poíTeíIionem mobilium ibidem conten-
tarum comparandi, arg.Textus,inleg. cUvtbus, ff.de contrahend<* 
empitone legfi.egoy §.dotü autem caufayff.de iure Uotium¡leg.qnoii 
i» eo,§.fi venditoremy jf.deacquirendapojfejponey leg,$, %.i¡em fe~ 
ras eodem tit. Ñeque obftat lex. qui umverfas, ff. de acquirenda 
poffejf. Vbi qui poflidet domum non cenfetur poílidere ibidem 
contenta i quia Intelllgl debet de poíTeífione fingulari, 5c dc-
rerminata. Secus de poíTeífione acccíToria.Vti explicar Antón. 
Gom. d.leg.^f.n.qo. 

j Appiehcnílone autem fida acquirltur poíTeífio inrerve-
nienre volúntate prioris Domini poíTcífioncm tradentis:Primó 
per vifum, & oculorum afpcdum prxcedcnte titulo habili, ex 
ieg.fi itíjferim. Ó1 leg.quod meo, §.fi vendit01 em, ff.de acqutrendít 
poffff.Ó' leg. regia.óo.t i t .^o p.^. ex dilpoíitionc namque juris 
cenfetur videns luis ocuhs tanquám manibus rem poíliden-
dam apprchenderc.Vr docuir Bairol.%.i-».iB. ff.de acquireada 
poffefj. Panormir. cap.z.col. de confuetud. Gx.cvoi.lL,oytz,d,ieg.6. 
Anton.Gomez, leg 4f .I¿«n, K.45. M o l i n a , 3 . verf.hts it* 
conftitutu. 

Secundó per traditionem inftrumenti,fea fcripturx,ubi con-
rinctur jus vel titulus rei polfidendx ; co namque ipfo quod 
rem dones, vel vendas cum illius Dominus fls, &emptori fea 
donatario rradas tituli,& juris feripturam cenferis poíTeíIionem 
illius conccdcre,urcolligitar,e,i: leg.i.Cod.de donationtbus,8c ibi, 
GlolTa, & lege regiajS, Ht.io.parf.l* Nam traditione fcrlptarx 

G «nlctttí 
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cenretm- res Ipfa fiftione junstradi ; alias ipfa fcnpturx tradi-
t¡o inutilis c í fe t .Ut bcnc confideravic Salict. \n leg.licet, Cod.de 
acquirenda pcjfeff. Quod vcrum habet tam in rebus mobilibus, 
quam immobi í ibus , cum praedicíte leges gcncralitcr loquan-
t u r , & ratio adduda aequc poíící l ioni mobilium ac immobi-
l ium convcnit, ut bcné advcrtit Ani .Gomcz,d. leg.^^.num.^. 
Gregor Lopcx, ddeg.i.verbo de IM cartute Montalvus . i t í . E c 
idcm eit five res poííicienda abfens íit í ive praefens quia di¿la 
lex.l.gcneraliter loquitur,& praerentia inftrumenti ipfam rem 
traditam reprxfentat. U t notavit Gloí la j indic ia leg.x. & ibi, 
B i ld . Saiicet. Angel. Joann. Faber, rclati á Gómez , [upa. 
nurn.tf , > 

Notanter dixi truditione fcriptur&> in qua titulas & tus i r a -
dent'ts continetur , ut indicarem inrufficicntem cíTc traditionem 
feriptura: denuó confedae fuper alienationem de prasfenti fa-
¿lam i ut colligitur , ex ditfd leg. i . & tradit ibi ex communi 
fententia Pctr.Cynus, Alexand. Alberic. Bald.Salicct, Immola^ 
leg.s-jf.de acquirenda poffejf.col. i . Arcún.col.z. Alexand.»oí«t .3 . 
& alij quos fequitur Gomez,í/f¿Í« leg .^¡ .nufn .^j . In regno ta
men Catlellx conrrarium e í l dicendum,eA;/f^-.iy.e^ ^^.Taarij 
& ex leg.$.(it.30.p.$. ut benéadvertit Gom.fupra Mol.dijp.i^. 
circa med,. 

7 Tert ió traditione clavium communicatur poíTeflio mer-
cium fub illis contentarum, leg. clavib.jfJe contrahenda empt. 
¡eg.quaraíione, §.item fi quis Tnerces,ff'.de acquirenda rer. dcmn, 
& %Mem fi quts tnerces inftit.de rerum d i v i i , ¿ r leg.regia^jMt.^o. 
f ' l . Etcnim cum res illae fub cuftodia clavium exiftant traditis 
clavibus,res ipfce fisione juris traduntur^um facilé apprehen-
di,& oceupari poí í int .Opoi tc t autem,ut claves concedantúr in 
prasfentia domus in qua mcrces alienatx continentur. U " col
ligitur, ex dicla leg.claz/ibus, dum dicit,fi claves apudhorrea,id 
clt coram horrea traditas f\nt,juxta legem de jure in ptincjf .ad 
'municipalem, & leg.euyt pro quoyff.de ia tus vacando, & ex leg.j. 
§.f imjferm, ff.de acquirenda pojj'ejf.uhl poí lquamdixeri t per v i -
í u m , & afpedum concedí poíTeílionem fubjungit Textus & 
vina tradita videri , cum claves celia: vinaria: traditas fuerinti 
fupponit ergo claves in prcefentia loci merecs continentis tradi 
deberc.quod expreífius decidit,/ex rf¿í<í,7.(¿í.j0.^.3.Ñeque ob-
clt,per afpedlum, & vífum poíTeílionem qua£:rí,ut dicamus non 
cífc opus claves in praefentia concedí. Nam ut r e d é coníidera-
vit Ant.Gom.//./fg-.4f.f««r/,?7.iíi)in prgefenti non eft fermo de 
•poíTcilione domus, ícd de mercibus ibidem contentis, qua: non 
videntur, tametfi domus continens videatur.-pranerquam quod 
nullum eít inconveniens quod duplici titulo poíreífio conce-
daturnempé vifu,& clavium í iadit ionc. 

H u c referrí poteft rraditio inftruraentí,quo equus,!eo.aliud-
•vc animal duciuir, & gubcrnatur.Si enimhxc dum animali ad-
haeicnt altcri iradas in í ignum conceíl'ae poíTcílionis cenferis 
anímalis poílefTionem concederé , quia nulla alia vía aptiori 
apprchendi animal potcft.Sicuti i e fo lv i t ,Glo f la^« . f» ^.item fi 
quts merces infitt.de rerum divifione^ quam fequitur ibi Fabcr.Sc 
Socxn.conf.^ ,n.q.volum.j{>Ant.Gom.d.leB.^.'T-iuri,n.6z.M.o\, 
dijp.ii,, pjft initium. ¡ ' 1 

8 Quartó íi rem vendasjdoiies, aliove contrañu tranflatitio 
dominij alienes , refervans tibi ufumfrudlum , co ipfo abfque 
alio adu cenferis poíTeílionem tradidiíTe. ü t i colligitur cxleg, 
quifquti, leg.fi quis argentum, §,fedfi quidem, Cod.de donationtb. 
& leg. regia,y. tit.^o.p.^. E t tradit ex communi ícnteuría ,sfó, 
Grcgor .Lopez .Antón.Gomcz,p lures ccfcréns,»««>.tf'j. Molina 
difp.i}, in medio. Etenim cum ufusfruítus coníl itui non pof-
íit in propria re,leg.uti frtd.ff.fi ufusfrucius petatur,& leg.cum in 
fundo, ff.de iure dottum , neccífarió dicendum eít proprietatem 
rei trañilatameflc in accipientem,ut ufusfrudus pcríiftcrepof-
í i t .Hanc Dodr inam extendit opt imé GloíTa, leg.\.%.finali ver
bo emerit,jf.de rebus eor«7«,quam fequiturj& commendat Faber, 
§.interdumpoftprinc.infiii.de rerum divifione. Antón .GomeZ)& 
M o l i n a , loe. cit. ut procedat quoties alienando refervares tibi 
aliquod jus incompatibile cum proprietate nempé feudi , cm-
phyteufis, vel pignoris. U t enim prsdida refervatio valida íic 
neccílarió rei proprietatis.illiufque poíTeflio civilis in alterum 
tran'flata elTe deber. Ñ e q u e adhanc pofleflionem conceden-
dam opus eft rem alij natam,& in qua te ufufruftuarium con-
ftituis praefentcm efle. Uti colligitur ex diSia leg. qutfquis , ubi 
Tola conftitutio ufusfrudus cenfetur fufficcrc ad pofleflionis 
traní lat ioncm, nullá mentione faítá de pisfcntia reí. Praeter-
iquám quod in leg.fi quü argentum, §.fed,fi qutdem, Cod. de do-
nat ionihusjhús indicatur abfentibus rebus quacri i l larumpof-
feflionem conftitutione ufusfrudus , í íquidem ex donatione 
omnium bonorum, & conftitutione ufusfrudus in illis bonis 
polfeflio traditur, cum tamen vcrifimilc non í i romnia bona 
príefcntia fore. Vt bene advcrtit Antón. G ó m e z , dteia leg.^.-
n u m . C j , 

9 Q u i n t ó condudlione quxritur'conduftori pofleflioni. Si 
. enim rcra vendas,dones,aut alio titulo dominium transferente 

alienes & ab emptore , feu donatario cam pretio dctciminaro 
conducas , eo ipfo cenferis abfque alio adu ei pofleflionem 
concederé. Sicuti habetur, //rg. qmdam mulier^ffM ret vmdkat. 

m genere. 
leg.qui bonafidey § , i . & leg.interdum,^.ult. ff.de acquirendapof~ 
feff.leg. fervi empter. ffde periculo, & commodo rei vendits,, ó15 
/ ^ . é . / i í . j o . ^ ^ . E t tradit pluribus relatis A n t o n . G o m e Z j / í f ^ j . 
Tauri, n.66. Mol . d. difp.i$. pofl médium. Ratio eft manifefta, 
quianemo cenfetur propriam rem conducere, fed alienam. U c 
igitur condudio "fubíiftat neceíTarium eft rem in locatorem 
tranflatam efledocator namque per condudorcm cenfetur rem 
condudam poffidere. Quod verum eft five res praefens íit,five 
abfens temporc contradus.ut notavit ex didis legibus A n t ó n . 
Gomcz)& Molina,íoííj allegatii.'Noxn yzxo A\tx*nÁ.in leg.qui 
univerfas,§.quod per colonum,ff.de acquirenda poffejf. Antoa.Go-
mezjW.óS.Matt.h.dc Aíf l id is , decif.Neapolit.i6j.n.$. J o a n . G u . 
ticrr.f» repetit.Textus.in cap.fit de htredum qunlitate, n . yyShx -' 
redem illius cujus & colonum conftituti contratium cum eo 
renoyes vel peníionem folvas. Ac credo non ob hanc caufam 
poflcflioncm comparare, cura tu nullam i l l i poífis concederé,, 
ut qui nullam habcas,fed polfeflionem comparas racione aditx 
hxreditatis in qua defundo fuccedit. 

10 Sextó quaeritur pofleflio venditione, donatione, aliave 
fimili alicnatione rei apud te in pignus depofitura, commoda-
tum,locatum detcntae. Nam fadaeatran í la t ione dominij rem 
nomine propvio detines ac proinde illius poflcflioncm acqui-
ris,& probar Textus, kg. quaratione, interdum,leg. fi fervus 
meus^.fin.ffM acquir.rer.dem.leg.^, §.i[lud, quoque, ff.de acquir, 
poffeff.leg.fi rtw qus. apud te effet,ff.de evifiionibus.leg.eiusrei vin~ 
dic, leg. certi cendicl'w, § fin.ff.[i certumpetatur, §.interdum infti-
iut.de rerum divifione,& leg.regia ^.•j.tit.zi.p.^.& leg.9. tit.$o* 
eadem part.Sí tradit in diB'is legibus. Gregor.Lopez,& Montal-
vus,Anton.Gomel, leg.^j.Tauri,n.69, Molina, traól.z. difp.15, 

poft médium. Quod adeo verum eft,ut efto res fit abfens adhuc 
tibiquxratur poíTeflio non quidem naturalis , fed civilis, quia 
fola civilis poíTeflio in te transferri potuit ab alienante , cum 
nec ipfe abfente re pdlTeflionem naturalcm habuens. Quod íi 
urgeas ad pofleflionem aequirendam traditio rcquiritur.at haec 
abfente re nulla videtur adefle. Refpondeo adeíTe traditionein 
civilcm , quia rraditUr tibi ea civilis pofleflio quam titulo p i -
gnoris, commodati , vel depofiti habes ex novo titulo dorai-
nium transferente. 

Notanter ¿ \ x i , f i t i b i dimittatur res ex duratione, vendittons 
vel alia fimili alicnatione habili ad transferendum 'dominium^ 
nam fi folum ex caufa tranfadionis dimittatur abfque inten-
tionc tibiconcedendi illius dominium, fed folumcedendi l i t i , 
nequáquam ex ea ccflione'ufucapiendi Condidionem acquires» 
U t probar lex , five apud acia verf. i . Cod. de tranfaBionibus, 
& leg.fi fuper poffe ff. fi quts maior. leg.fi pro fundo eodem tit. Ac 
quia rcguWiter in his rranfadionibus ador cedie poíTcflóri 
omhe jus quod in rem habet, ex vi illius ceflionis acquiric 
poflclíor dorainium, & poflcflioncm illius fi cedens Dominus 
crac , fin minus ufucapiendi condidionem habec. ü t adver-
t ic , 5c pluribus comprobar A n t ó n . G ó m e z , dicialeg,/^^. n q z , 

& l l - - . . f t 
Sépt imo quaeritur poíTeflio per reí alicnatae cuftodiam. Si 

enim acceptare titulo donationis , emptionis aliove dominij 
traflatitio ex volúntate illius á q u o rem accepifti cuftodemap-
ponas , tametíi cuftos nefeiat ad quera cfFcdum appofitus fie 
comparas illius rei pofleflionem', ut aperté colligitur ex leg. 
quarumdam rerum , ff.de acquirenda poffeff. & tradit alios refe-
rens.Antón.Goraez, /« / 'r«,»«w.7^. Molina, difput.i$.poft med, 
Cuftodis naraque apprehenfio , & pofleflio cenfetur fadutn 
ipíius m\ittnús,argum.Textus,in leg.qui autem) ^.fin.ff.de confti-
tuta pecunifi.Quoá verum eft five res mobilis fir,five iraraobi-
lis,ut advertir Bald.i» leg.tradit'tonibus,Cod.de Faólü .MoWa.fu-
pra. Sed an haec cuftodia apponenda fit terapore contradus , & 
in praefentia contrahentiura ? Nonconveniunt Dodorcs .Nam 
Gloí la penult. Angel .Alberic .Cuman.Alexand,(» diiia leg.qua-
rumdamrerum , videntur in partera affirmativam propenderé, 
co quód dida l e í id ipfum indicar dicens, fiacervum lignorum 
emero , & eum venditor toüere me iufferit, fimul atque cuftodiam 
appofuiffem traditus mihi videtun Quibus verbis indicatur ap-
pofitam fuifle eo temporc quo venditio celebrara eft, atque 
adeo in contrahentium praefentia. Quod íi dicas inde inferri 
nullius efle utilitatis cuftodis íippofitioncm,fi quidem per prae-
fentiara jara eflet quaefica pofleflio ? Rcfpondet Joann. Irara. 
leg.$. poft princ. ff.de acquirenda poffeff. id intelligendura efle de 
rebus dorai clauíis & quae non apparent.Scd redius docuit con-
trariura A n t ó n , cap. cumveniffent, num.i$.de refiit. fpoliat. 5c 
Franc.dc Axetino, d.leg.$.num.¿. Anton.GoraeZjWw^.yy.Mo
lina , difp.i$. poft médium , & colligitur ex GloíTa , diclaleg.$. 
quatcnus aflignat hunc adura pofleflionis a vifu diveifura, 
Ratio veró eft , quia nullibi cavetur cuftodiara in prxfentia 
contrahentiura apponi beberé : nam verbum illud , fimul atque 
cuflodiam appofuíffem,non denotar cuftodiam tempere emptio
nis appofitam efle } potuit enim poft longum tempus apponi: 
fed folum fignificat á pundo,quo cuftodia venditioni conjun-
gitur ufucapiendi condidionem adefle, five cuftodia appoíita 
fucrit in pr3cfentia,five in abfentia^w^/eg-.yí ê o, §,dotk)Verf. 
quid enim intereft, ff'df ture dotium» 

O d a v o 



i z O d h v ó cornparatur psíTe/íío fignatione reí.Si cmm ah 
quot ligna ex Sylva, y d ex gregc pécora mcerta emcns, & ex 
vüluntacc vendentis ca tuo figiHo dcf igncsjprsdiaa í ig i l lac io-
ne tibí poíTeflio concedirur fivc ligna , & pécora abíentia ímc 
fivc prsfcntia. Uc J i a b e r u r , / ^ . ^ 0 * ^ » ^ ' " m fine, jf.deper 
culc>& commodo reivendtt£,ihi.Videri antemtrubesytrciditM^iiM 
emproryfffnajfet.eannnJ^e figillettioneprofitem rem a te fig¡lla~ 
tampropriam e/fe. Ñeque obírac í igi l iationem non eíTe caufam 
condudcntem quod res íígiilara tua fir, cura poffic alius tuo 
í io i l lo per fraudem uti, leg. ad tefiium , §.fi abipfo , jf. de'/e/U-
wenás . Qiia poñibil is akerius decepcio non impedic figilla-
tioncm a te eíTe faftara , qua mediante rem emptam tuam eíTe 
faterís. 

15 Nono poíTeflio qaíeritur per claufulam conftituti:Nam 
íí praecedente donationc , vendicionc , aliove tirulo habili ad 
rrausferendum dominium , te poí le iroiem conítituas nomine 
cjus rem alienalti,eo ipfo quxritur illi poírcílio ;quia ea con-
ftitutione quaíí procuracor illius cs,ut probar Lex quod meojeg. 
qui bona fide, leg.r/iterdmr!, §.fin.leg.fiquu mtea, ff.de acquiren-* 
ditpojfejf. leg.qu&dam mulier , ff.de rei vindicat. cap. cumveniffLt 
de reftitHt.fpolicitor,Mp.fidiligenti de py&fcripnonib.éf leg.regia 
tit.^o.part. 3. D ú p l e x tatnen conditio intercederé deber. Prima 
ut is qui fe nomine akerius poíTeí^orem coniHruit veré pof-
lidear, alias non poterit alteri polTeííionem concederé. Und^ íi 
folúm civilitcr,vel namraliter poíTidcateam tancum poíTeííio-
nem conftituto communicabit ex reg.nemopim iurii,ff. dereg. 
iuris,leg, truditio in princ ff. de acqmrtndo rerum domin. & aliis 
relatis ab Antón. G ó m e z , d.leg.^^. M.78. & 84- Secunda con
ditio, ut is in cujas favorem faftum eit confticatura per re,vel 
per procurato rem mandatum habentcm, confentiat. Namcum 
conftituens illius maadacum non habeat, nequit in ea confti-
tutione fe tanquam procuratorem gercre , fed folum tanquam 
negotiorum geftorem : oportetergo ut is in cuius favorem 
aftus gerirur confentiat, lit pluribus addudlis firmac A n t ó n . 
Gomtz^d.leg.A,^. num.^i.. & advertit, Molin. dtfp.l$. arcufi-
nem. H i c autem coníenfus fufíicit íí medio procuratore prx-
'ftetur. Etcním piocurator fpeciale mandatum á Domino ha-
bens ad rem emendara , illiufque poííeflioncra capiendam , íi 
nomine fui Domini poílcínonera per clauíulara coní l i tut i fuo 
Domino conceffara acceptct,ca accepcatio fufíicienselljUt D o 
mino quaeíátür poíTcííiojquia ea a ceptauioac cenfetur Domi-

'ñus acceptarc,cúm procurator Dominara rcprxfcntet, leg.cerüy 
•§.i.ff.deprecario. E x alia pa»te claufala conftitutioperacur cun-
dem cíFedura j ac fi elfet vera traditio, leg.quodmeo,§.Ji'vend¿(. 
jf.de acquir. poffelf. ergo. 

14 E x his conditionibus piara foreníí íudicío non levíter 
conduecntia infei t Antón. G ó m e z Nam ex prima conditione 
refolvit, n.%8. Si procurator aücujus cum generali, vel fpeciali 
mendacá ad vendendura,donaiidura, poflcífioneraque tradendá 
vendar re domini fiii,& fe coftituat nomine erapcoiis poí le í lb-
íbrera , non obinde polTeíTionem eraptori concedit, quia ipfe 
nullam poíTríTionera habebat. Idem inquir)eíl fi tutor, vel cu-
rator cura debita folcranitate rem pupilli alienat, &feconft i -
tuat poíleírorem nomine illius ín cujus fayorem alienacio fe-
¿laeft.nulla quxvitur ei podcíTio.Idem dicendum efb de Syndi-
co Ecclel ix ,& univeríítatis, de executoie teítamentorum imó 
de hxrede amequam apprchcndat ha:reditads poíreíTioncra} 
quia cura poíTeflionc careant non polTunt per claufulara con-
íi ituti a herí conferre. Ob eandem rationem íi conít i tuens non 
abfoluté , fed fub aliqua conditione, fe poíIcíForcra emptoris 
conftituat, non cenfetur quaefua eraptori poílefl io quoufque 
purificerur conditio. Quod íi ipfa conditio poít mortcm con-
íl i tuentis implendacft, nulla poííeíTio acquiri p o t e í l c u m nul
lam habeat conftituens. 

Sed an coníl iruens nullam reí poíreíTioncra habens , fed fo
lum detentionera poífit ptr claufulara conltituti hanc rei de-
tíoncra in aliura transfetre ? Late difpucat Antón G ó m e z , dtéi. 
/e|-.4j. TMrc a «.<)O.Et concludit optime poí le quia nullura eft 
incónveniens , quod detentatio quara nomine proprio confti
tuens habebatjincipiar habere nomin.- conftituti, transferatque 
in ipfum virturera,& eíficaciara decentacionís. 

Dubium vero e(t. An rem alienans,& fe poíreíTorem confti
tuens per claufulara conft i tut i /noraiueí l l ius in cujus favorera 
alienatio fada eft, co ípfo abíque alia probationc ceniendus 
fit tempore conftituti poíTeífionem rei alienatíe habere ? C u i 
dubitationi oprime rcfpondet Anton.Gomez,w.8y.diccns;g/i:fl-
ites tli movetur inter confthuentem & mter etm i.» cwm ftivorem 
apppfita $fi clmfula, confiituti, femper ejfe iudtcmdurn huno pojjl-
dere , quta confeffio propria conjlituentií ei nocet. Secus vero fi lis 
moveatur inter ipfum in cujus fayorein conftitutum fadura 

• cft,& inter aliura rertium : nam co cafa non eft praífumendum 
conftituentem poííidere,fed id piobandum eft ut cenfearur con-
ftituta quaeíita poíleflio , quia eft ftindamcntum fus incentio-
ms. Xjt doCuit V>z\Á,leg.fin. Cod.de edtáto divi Adrium tollcndo) 
q.%. princip.ó' leg.ibi quadam muLter,jf.(j,e rei vmdiccti>.in i.leci. 
m princ Socin.ca»/.! 87 H.14 vo l . i . H o c autem intelligendura 
eft j niíi claufula conftituti repenatur in inítruráeuto aatiquo, 

lertL de Cajiro, de l»fi. & /»r . ' 
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quia tune etiam rcfpeda tetrij cenfetu! .Robara poííl'i-no , co 
quod ob a.uiquitatcm inftrumenti abclfc Colara prxfuraJU: Si 
enimcum pars producir Icnpturam antiquam mami Notauj 
í ignatam non obligacur probare illum faiífe pubücum nora-
riuin, fed id tanquam certum prasfupponitur, ^uóa uullatcnus 
prasfumeretur íi recens eíTer. U t tradunt cjramamtSr Dodoi -s 
%n cap.i.de fide tnfirttmeruor.ic (pecidbcér Bald.»» ^tthtnüén^s 
aSltomsji.xZ.Cod.defacrofsinñu Ec lef ia,& m ¿^."mparttionesi 
Cod.de fide in(irume?}tor.Sc Jafon i» leg.Barb^ri^!, n.4.% de }§C10 
pritoru , á fortioii prxfupponenda eft veritas conft i taüaaí l -
quo ínftruraento confed í . 

1 <• E x fecunda conditione qua: eft ut ís ín cujus favore con
ftitutum fadura eft coufencia^infert Ant .Gom.^. /^^y.r^ar/ , 
w.85. íi conftituens poft appoíitam claufulara anrequara is ín 
cujas favorera appoíitaeftueraaltcri vendar, & tradac hxc fe
cunda venditio fub(ift¡r,ncquc poteft ab ¡lio prirao conftituto 
infirraari.íA; Textujn leg.qmies,Cod.de reivnidicat.Qnod verum 
eft taraetíi poftea ratuni habeat, quia illaratihabitio non po
teft impediré jas alterí quxíitum. E contra vero íi poftquam 
alter in cujus favorem claufula conftituti appofita eft cófcnlit , 
conftituens rem alterí vendidit,& natmalíter tradidít ; is in c i 
jas favorem appofitum eft conftitutum , prx-fertur : quia per 
claufulara conftituti vete poíTedit, nonrainus ac íi ípíi res na-
turaliter tradita elfer. U t dicitmv» leg-quod m<:o,^.fivendito rem 
in fine,jf.de acquir poffeff.\\y\, non minui pojftdere ccsptquam ( i p i -
dem fimbm intuhjfem,^ notavit Goraez,» .^^. Ac fires vendita 
íit fub conditione per claufulara confticuci,5c pendente condi
tione alterí íit vendita & tradita , hxc fecunda venditio piirax 
prxferti deber, quia priraa venditioac res alienata non fuic. 
Ñ e q u e obeft poftmodam conditionera purifican de cujus ua-
tara eft quód rerrorrahatur ad terapus contradus, ex leg.potior, 
verf.videamtis, jf. quipoíiores m pignore , quia id incelligi debit, 
d-jraraodó rerapore puriíicatx condícionis contradus fubliftere 
polfcLQuod in prxfenti loca non habct,cu non conftitués per 
fecundara veaditioncra fadamamiferic rei polfeííiüné.Secundó 
infert ídera Aat.Gora.fi is in cujus favorera appo í i tumclhcon
ftitutum, confentiat, poftquam conftituens dejedus eft a pof-
feífione,cius confenfum nulliusfoie utilicacis^icpoté quiacce-
dit tempore quo coafticuens incapax eft poíTeífionem crans-
ferendi. Ad idem eft íi confentiat poft mortem conftituentis, 
quia confenfa tempore quo conft i tueaí i poí lcí l io extinda eft. 

16 T e n i a vía quá poíTeílio quxrimr eft ex legis difpoíicio-
ne.Ec licetaliqui Dodores,Bald./c¿-.i.Cú^.f(W3/H«»í<!i de legttt.iti 
princn.i.&incap.conlingit de dolo}n.i. Aretin.tw íeg.\ .jf.de ac* 
quir.poffejf. Segura, in repetit, leg.quemxdmodum, coL^.eodem tic. 
cenfeant legis difpoíicione qaxrí poíTeífionera non pofle abí
que ullo adu appiehenfionis vero , vel í i d o , quia id videcuc 
eífe de jure nacaiali,& gentium j l ongé verías c í i oppofitmn. 
U t i docuerunt Innocent. & Abbas in cip. quá in Mdejtar}irn}de 
conft.in fine & cap.fm.de confie c.'&Z'Ct.in leg mines popul',ff de in
flicta é f ture,& in leg.rctptoresiCod.de Epifcopu^ Cieñe Pau!.dc 
Caftro,Angel,de Peruíio, Ludovic. Román.Jafon, & alij quos 
iefeir,& fcquitut hnt.GomJ.ieg^^.tcuriyn.iM & probat aper-
Xc,Texita,in leg.quamvu , j f debona authont. tudici^mpojp^entis. 
Ubi habetur^wo^ j i q u u a Indice mittiin piijfjfíonem no)¿ po/Ju ub 
al'.qusd impedimentum ipfo jun qu&rwur tt pujjlfjh. Idem habe-
X.üí,cap.cum contingat de dolo, & conmm.icia, <& cap.cum EccUfm 
Sutrinct dec¡iuf¡!ipoffeff.&proprieiat. & ¡eg.regia,^. ttr.q.part. y.^» 
^.45; .T^»«' .Etrat io eft rnanifcfta.Nain poílcí l íoj i l lui lq; cffe-
dus jure poí i t ivo ioduótus <zí\,'i>gufn.leg.p¿reg7e}jf.de acqune 
da poJfelfione,<& leg.nemo>Cod eoderntit. Sed ea qux juiis pofui-
viaddi, detrahí . & vaiiari poíTunt abfque intervearu alicujus 
adus veri vel h d i e x fola legis d i í p o í i t i o a e , ut colligitur, 
Authent.fedEpifcopalis dignitatvi-, Cod de Epifcopis & C eric. & 
Anthent. quibu-i modií naturales effictantur ltgitimicoll.it. 6. 

in Auíhent.qtdbus medx naturales efficiantur fui, collíit.-¡.<& Ufr. 
fiü qm pro emp¡ore,jf.deufucapionib.Sc ibi, Baix.w.%. & ^z. Ja
fon , W.Z48. Ergo oprime poteft legis difpofitionc quxri pof-
feílio nullo adu vcio,vcl í i d o interveniente. 

17 Quoad fervítutes, & jura iacorpoialia attinct poíTeílio 
quxiitur dupliciter. Tumo, íi habens titulura»mitrans a poí l i -
deate ín fundum cuí eft ímponeada fervitutus animo acqui-
rendieam fervicutem : habetur, leg. quoties, t . jf.de fervituñb. 
leg.i. verf.traditio.jf.defervitutib.rKjlicor. pr&dior. Isg.fi a tf*jf.fi 
fervitus vindicetur , leg.t.fi parcem. jf.quemadmod. fervit. amur, 
•Se aliis qux congerunt. Covarruv. ng. pojfejjor. z. pait.trut'O, 
num.%. hnton.Gumezd.z.variíír.csíp ¡ y. ?ÍUI/Í.2.$. Eceaim aul-
¡um eft iaconveniens jure (íc difponcnte quod ex apprehca-
íioae unius rei poflcflij alrerius diftindx qaxritiw, ¿rguw. i . 
Cod. de donationlbus , ac jure difiiofitara eft fola immiiüone 
fundí fci vitutem in illo comparari polie , ut coaftac ex fupia-
didis legibus,& fpecialiter, ex/e^-./í ^ c , ^.i.ff.de P^blicanít, ubi 
Tcxtus i n q u i c / í de ujujruciutradito agatur publtcana datur-, de
que de fervttuttbus per tradttiotiem (onfiitutts •vel patientid. Eccc 
.qualicertradirioné ceaíer fuíTrcientera cire ferviruti conlHcuea-
dx. Nec reftringeada eft Dodcina ur aiiquibus plaeuit ad fer-
vituremufusfiudus juxta > Ug.$. fy.dare yjf di (ijnjhícin , quia 
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plures ex praecíidis Icgibus m á x i m e , Ug.$ ego,fde Tublicana, 
& leg.vtti tte, ff.de fervttut. & leg.i.verf.traditio de [erv'ttut.ru-
flicor.prdior, gcncralitcr de qualibet fcrvicute loquuntur ut be-
né advcrcit Antón . G ó m e z , diño cft¡). z<¡. num. i } . Molina, 
tr.z. difput.i^. pofl miiinmX¡bi optimé excipic jura incorpora-
lia quae nulli rei coiporali adhsrencut eft jus cligendi, pise-
fcntandi,&c. hsec cnim non alia viaquam ciedionis ufu poíf i -
deri poíTunt. 

18 Secundó ciuxmntnt fervicutes & jura incoiporalia per 
ufum & exercitium tanquam ex jure debicum cum feicntia, & 
paticntia illius cu jus intererat praedidum ufum concederé, vc l 
impediré habetur , %• quoties í.ff.de [ervitutibu*, ibi ego puto 
« f u m ejus juris pro traditione accipiendum eflc, ideóquc intei-
dida veluti poíTelforia conftituta funt , leg . í , Cod.de fervi íut i -
hiMy& ac¡ua, leg.i.^.darcff.de ufufruñu, Eta\iis,fupra relatis,& 
tiadit excommuni fententia Antón .GomeZjMol in . /or .d í . ideo 
namque rcicntiaj& patientia potcntis concederé, vcl impediré 
ufum fervitutis requiricuruc illis quasratur poíTcfllo, ne alieni 
juiis fur Se ufurpator cenfeatur E í l tamen latumdifcrimen.cum 
ex feicntia, & patientia veri Domini babetur ufus , ac quando 
babetiir ex fc¡entia,& patientia detentoris , nam in priori cafu 
fí adeft titulus eo ipfo qua:ritur poflcflio, &r dominium, íícuti 
qua.-ntur per traditionem cujuílibct rei corporalis á vero D o 
mino fadam. Si autem nullus adeft titulus ipfemet ufus tem-
pore legitimo continuatus fufficiens cric ad praeícribendura. 
At íi prxdi í tus ufus ex feicntia , & paticntia detentatoris ha-
beatur folacontinuatione , per tempus requiíítum ad pis fcr i -
bendum obtineri illius dominium potefl:,juxta legfi ego, §.\.ff. 
de PublicAna, leg.fin. Cod.de longi tempor.pr&fcnpt. Sedan unus 
aclus, an plures requirantur ,]ut quis fervicutem, vcl jus aliud 
incorpórale obtinerc cenfeatur , non conítat inter Dodores. 
Placee fententia Panormir. cap.cum Ecclefi(t,n.íz.de caufapojf jf. 
Ó1 propriet. arbitrio prudencis decidendum eílc fpcítata natura 
adus, & circunftantiis oceurrentibus. 
^ Duo tamen funt omnino certa. Primo íí fervltus aliqna in 
ultima volúntate legetur ítatim ipfo iurc abfquc aliqua tradi
tione vera vel í i d a quseritur legatario jus reaíe fervitutis. Ve 
exprefsc deciditur , leg.fipartew, verf.jin. ff¿iuemadmodJcrvit. 
amittantur, Se pluribus comprobat Antón . G ó m e z , t.i.ziartar. 
c . i ¿ . n . z $ . Secundum , Si uíus fervitutis, vel cuiufcunquq altc-
rius iurishominum memoriam excedit jus,dominium, & pof-
feíTioncra inducir, ñeque opus e í l probare titulum , aut feicn-
tiam,& patientiam adverfarij; quia haccomnia ex tanto cem-
poris uíu adeífe prsfumuncur, ut colligitur ex leg.i.Cod.de fer-
njftutibttí, 8c tradit Gloüajegj joc ture, §.ducim aqutyff.deaqua 
qnetidiana, & ¿ftivn, Covarruv. reg.pojfejfor. z.p.imito , 8. 
M o l . t r . í . difp.i^. ,n fine. 

De poircilionc beneficij EcclefraíHci late d ix i t r . i^Je bene-
fif.difp.i, pun.iz.iQ' jg . 

P U N C T U M I I í . 

Q ¿ x privilegia competant p o ü i d e n t i . 

i Concedí!urpotefias prsfcrlbendi, & ne in tudicio teneatur pro
bare ntnfiibt competare^ 

z Excipe nifi iui comrnune ppjfidenti refifiitt. 
3 Poíefi pojfejfor ¡uam pojjujfiMiim armu fi cpm finerit dífien-

áere. 
4 Dejefius poteris arwU eam incontinenti recuperare. 
y Profcd t Docirina non foLum in pojfejforje rerum cerpomlium, 

jcd etiam in poffejficne tncorf oraítuw. 

¡Rimo conceditnr poíTefibri bona: fídei , ut clapfo certo 
tempore rem,S: illius frudus praeferibat. Juxta ea quíedi-

xiraus de prxfcriptionc. Secundó ne ob dubium prxfcriptionc 
fubortum rem á fe abdicare , fed f a d á d i l i g e n t i á i n v e í b g a n d i 
vericatem retiñere poíTit. Ter t ió ne obligetur in indicio pro
bare rem fibi competeré,fed id adoriincumbere, ^.commoduni) 
infihtitiomb'de tntcrdrciu,§.ique fi agat.inflitutiemb. de ttclionib. 
itgficutt.§.fed fi qHtmtur, jf.fifervittn vendicetur, & leg.i.§.i.jf. 
de itmere , actuque prívate. Quod íi ador manifefté íiiam elle 
Ponprobaverit,nihil obtinebit,fed in favorem poíTeíToris fen
tentia proferctur.quia melior eft cius conditio.Vt dicitur,§.re-
tmendí. injltt.de interdteiti , & docuit Panormir. cap. cum fuper} 
n.iS.de Jetttentta,& re tudic. cap.confultattontbus, nuw.<). de off¡± 
cío delegati. E t o b hanecaufam judicium, feu lis in externo fo
ro prius iníl itui folet de pofíclnone rei quámdc eius propric-
tate,fcu de cius jure ac dominio, ut inquit Juílinian. d. $.reii~ 
7iendái,íeg.i. ff.uti poffidetis. 

z Ca:tciúm etfi ordinarié poíIeíTori hoc privileglum com-
petat ne tcacatur probare rem poíleífam fuam eife^allit tamen 
cum ius commune poíTidenti rcfiftit,nam co cafu obligatus eft 
titulum probare,ne mala íidei poirclíon iudiectur. Vt advertic 
G l o i h f Ordmarta ni ¡eg.ficuti, §.fed fi quaratur verbo pojfefforü,jf. 
ft jervMíu vtndtcetur , & leg. ctrea verbo ir.genuitatu, jf.de pre~ 
batíon, & Ug. fipritíí vtrbo tgijfit >jf. de novi opera nunciat, & 

legfivt pojpdetií, Cod. deprobationib. Se pluribus exoroat Tira» 
c\uc\. de iure primogen. qu&fl.xy. num.zi . Azcvedo. leg.S. n . ¿ * 
& 8. tit.y. lib.$. novA ceüeci. Idem eft quotics poffeílio quar í 
non poteft abfquc titulo vcl privilegio, nam co cafu non te|CH 
vat poífidentem ab onere probandi: ut eleganter tradit Bal'd. 
leg.Titia t col.z. ff. Soluto matrimonie'^ & leg.z. num.j^. Co(l.íie 
fervitutih. & aqua , & leg.non ignorat. num. lo. Cod* qut aecu-
fare non poffunt^zíon. in diel.leg.fi priui.num.^do. & c o l I i g i , 
tur,e« cap.cum perfo»* de privilegio, ltb.6. H u i c tamen obliga-
tioni. videtur poífeífor fatisfaccre , fi poíTcííione probara ticu-. 
lum uteunque probet , tametíi non plené, & per fedé , argum, 
cap.cum veniffent, Se ibi Abbas, » .8 . de inftitutionib. m á x i m e íi 
ab adverfa parte titulus ille agnitus fuerir. Vt advertic Jo ana. 
Gutierr. lib.$.pract.quAfi'i9. n . ¡ i &[eqq. In pofleflione aiuem 
immemoriali nulla probatio ex paite poífidentis rcqakitur, 
cumin ea omnia necelfaria interveniírc prasfumantur , ut faepé 
didumeft . 

3 Dcinde poteft poíTeíTor fuam poffeflionem armis íií opus 
fucrit defenderé, vim v i repeliendo cum moderamineinculpa-
tas tutela,/e^.i. Ced.Vnde v i , & leg.i. §.eum qui, & leg. i.cum 
igitur, jf.de v i , & v i armata , & cap. elim derefiitut.fpoliatór. 
Quod adeo verum eft non fo lúm cum civiliter , & naruiali-
ter poífides , fed etiam cum folúm civilem poíTeflioncm reti
nes. Etcnim fi foris rediens invenias dpmum tuum ab alio 
oceupatam, poteris armis eum expeliere j quia ea expul í io non 
eft ao-o-reílio , fedeivilis poíTeífionis defeníio , quam amitte-
res permittens illum in tua domus detentationc permancre. 
Sicuti docuit Panormir. cap. item cum num. 4* ^ refiimion. 
jpoliator, Antón . G ó m e z , leg-^S-tñtlrl > num.190. Mol in . t m -
ñ a t . z . di(pHt. 16. verf. illtid etiam , Leífius , lib. z . cap. 3, 
diibit. 13. circa finem , Layman , líb.$.fum. traciat. I . cap. 7. 
num, 8. . 

4 Praterea dejedas á poíTeífione íive rerum mobilium fivc 
immobilium poteris armis eam in continenti, rccupcrare,íecus 
ex intervallo ex rextii,f"» leg-i-^cum igitur,jf.de v i , & v i arma-
ta.Sc ibi Glol ía, Bart. Angel. & communis Dodorum, & leg.i* 
§ . v t m v i eodem tit.leg.i. Cod.unde x/í,quia ea recuperatio utpo-
té incontinenti fada cenfetur poílcífionis defenfio. Quippe 
jure ficdifponente non recuperaturamiífa poíTelfio , dum quis 
illius recuperationi confeftim infiftit. U t pluribus comprobac 
A n t o n . G o m . / ^ . 4 J . T < í « « , « . i 9 0 . C o n f e f t i m , & incontinenti di-
cicur pol íe í f ioncm quis recuperare, cum primum illius recupe
rationi commodé afliftere .poteft attenta conditione cxpcllcn-
tis,& cxpulfi, & rei ex qua expulí io fada eft. Quaproptcr i n -
fert Anion.Gomez^recuperacionem etiam poft decennium fa-
d a m poí le quandoque incontinenti /adam cenferi. Confentic 
M o l i n a , / ^ ; . Qj.ii o p t i m é advertunt hoc eíle incclligcndum, 
cum propulfatur injuria realis, fecus vero cum perfonalis v in -
dicatur ; quia tune tantum eft pcrmií íum icgibus civihbus la 
ipfo adu & flagranti delido. U t habetur, leg.quod att lex, jf.de 
aduliertis , in cjua permittitur patri poífe filiam , & aduiterum 
deprchenfos in^pfo crimine interficere. 

5 Procedit pradida D o d n n a non folum in poíTcííione re
rum corporalium , fed etiam in polfeífione incorporaiium, n i -
mirum percipiendi ufurafiudum,iter ducendi, aquam derivan-
di , bo íp i t ium habendi, cligendi , &c. tí cnim ab bis adibus 
exercendis impediaiis , propulfare injuriam potes fervato mo-
deramine inculpara tutcla.Nam liecchorum jurium fola decur 
quaíi poí lc í l io ,huic tamen poíreílloni competunt remedia p o í -
f c í l or iaqua veré , & propria poí ic í í ioni competunt, ex Leg.^. 
§.unde vt,jf,de v i , Ó " v i armuta , & ibiy Angel, Abbas, cap.i , 
de mmuntt. Eulefi& , num. 6. A n t ó n . G ó m e z , leg.^f.Tauriy 
n u m . i y i . Molin. dtjf>uí.i+. verf. dúo hoc Loco, Laym, cap.-j, 
num. 8. 

§. I V . 

Q Ü X remedia poíTeíTori conceíTa í i n t , ut 
poíreílionem obeineac, recineat, 

Qc recuperec? 

I Referuntur remedia ture ¡ l a m a . 
z Ex primo mterdtcio h&res untverfal 'u defunHi poftquamh&-

reditatem adtvit , poiejl tlltuí poffejfionem ab alto abfque 
titulo oceupatam eonfequi, 

3 trnter furedem umverfalem nulli alteri competit remedtum 
pb¡ftffortum adipifcendííj 

b Ex fecundo interdicto defenditur poffeffor adverfim quemltbaf 
molefiantem. 

5 Cempettt contra quemlibet qui pr&tendit poffidere five natu
ral iter five ctvilittr. 

6 Competit etiam pro rebm mobilibtfí , & immohilibttí. 
Non tamen videtur pro mnuis pr&fiattontbuí eompe* 
tere. ' 

7 debeat ejfe aüegatiopoffeffor'u , ut effeftum interdifti ob" 
tiatat, 
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8 Vrolare aBor dcbet tempore turhaúonu pof:dere. 
9 Qutbus probatu quid debet pronuntiare ludex ? 
10 A n rens conckmnatus oblig^us fit fatifdattomem pnftare 

fe 7ion nmpims pojfefori wo/e/ímw exhibiturum exzm-

natur. n , • r 
i r Sireusfuerit (tbfolutus non poteft poj[e[for denao intentare be-

neficiumhH'us interdiBi. 
11 Cum dúo contendunt de pojfefione,fententia ferenda efl in f a 

vorem eius qui potiores exhibuerit probationes. 
13 IníerdiBum recuperanda pojfefftonis competit pofjeffori peY v im 

a fuapojfejfione deieeio. 
14 Probare debet po(fediffe , & a fuá poffeffione v i dejefium 

i j ABioni tecuperanda, poffefflonls non obfiat exceptio do* 
minij. 

16 Apponuntur fupradiBs. DoBriní aliqua limltationes. 
17 Non efl reflituendm fpoliatus,fi fimul iudicium poJfeJforium,& 

petitorium intentat. 
18 QUÍ fintperfonéL adverfus qua^ fpoliatus agere pojftt ? 
15> Conceditur fpoliato remedium legü,(i quii in tantam. 
2 0 Examinatur an detentatori aliquod remedium fit coti

ce ffum ? 

1 Y y Emcdia qua» jure ipfo conílitará funt ad confequen-
fX^damiConíervandam, & n cuperandam poíTcllíonem j u -

rifperiti tum remedia polTeííbria appellant ; quia poíTeílioni 
compctuntirum interdigapoíTeiroria ; quia funt fentendoE fub 
quadam vcrborum forma á Judicibus inter dúos de poíTeííxonc 
contendentes d idx .Horum interdidorum triplex eft genus,uc 
decidir lex i.%.híc autem rnterdiB^ff-de i»íer</í¿?¿í. Aherum de-
ícrviens pofleirioni'adipifccndíE quod appellarur intcrdidum, 
quorum bonorum, de quo in leg.i. & feyq. ff.quorumbonorum, & 
§.i.infli'. de interd'iBx. Alrcrum defervit poíTeílioni acquiíitas 
renneiidx:quod vocacur \nttr¿\€\inm,Hti poffidet'u, & uírobt, de 

. quo in l eg . i . é f feqcj.ff.mi pofidetu^ leg.unict.Cod.eodem tit .& 
§.retmendí.,& ^.quorum tus tnflitje interdiBíí.Tetúm'a inílitu1-
tum eft pro poíTeífione amiffa rccupcranda , quodque appella-
tur interdiítum reftitutorium:«w^e virfHodvi) aut c l a m ^ pre-
tarium ; de quo habetur, jf. de V h & v ¡ armata, ff.quod v i , aut 
clam,& ff.de precario, & Cod.unde v i , & §.quia tamen inflit. de 
•vi bonorum raptorum, & §,fedex cenfiitutimibus , inftituttonibus 
de interdíBis. 

% E x primo remedio haeres univerfalis defundli.íive ex te-
í lamenro, five ab inteftato poftquám hareditatem adivit, po
teft illius poffeífioacm ab alio abfqué titulo oceupatam con-
fequijquia cumratione,& titulo fncccflionis traníit dominium 
abfque trad!tionc,noa tamen poftcfíxojeg.cwn hAredes.ff.de ac-
quirendapojfeff.idcoqns pro poíTcííione conleqnenda,& poífef-
fore iniquo dejiciendo uti poteft remedio , quorum bonorum, 
ex leg Í , & feqq ff-Ó' C(id.quorumbonorum,<ér ^.fequens,verf.!idi^ 
pi f enda infiit.de ¿«íeríííc?¿í. Si autem bona áuiullo fintoecupa-
ta.fed fínt vacantia non indiget bares hoc remedio, cum nuüu 
ci íit obí laculum, quominús propria authoritate poíTeíTionem 
accipiat , i m ó ñeque eo uti poteft nifi dum eít contiadiiítor, 
quia femper adeíTc dejbet aclor, & reus ut interdigo locus fir, 
juxta %.fumma autem infiit.de interdi B u . Hoc autem remedium 
folum exrenditur ad eas res quas defundtus tempore mortis 
poflidebar,non ad alias,ut exprefsé habetur,/<?^.íífOT vdendum, 
§.finali,& l . & non tantum,f¡.depeút.híreditatu. Namlicctde-
fun í lus fuam poí íc í l ionem in haredem non transferat ,trans-
fert tamen jus comparandi poíleíf ionem fimilem. Qnapropter 
hares tcnetur probare ea bona quorum poíTeílíoncm intendit 
a defunfto poíííderi j quia eft fundamentum fuá intentionis, 
firgtímentXeg.in illa fitpulatione fi calendu^r leg.feqf]. ff.de ver. 
}>or. obligationib. & notavLr A n t ó n . Gómez , diBa leg,^^. tan. 
r i \ num. 117. circa finem. Quapropter non extenditur ad de
bita perfonalia , quia ea non ptoprié poífidebac defunfhiSj 
tametfi debitores obligaros haberec , iuxta leg. obligationib. Se 
deciditur, leg.i. ff. quorum bonorum, Se ibi, GlolTa,& communis 
Dodorum , refte Antón.Goraez , » . i i 5? . I tem exrenditur con, 
tra quemcunque bonotura defundi poíTeíTorem , iuxta Ug.re-
gulariter in fine , f̂ 1 Ug.feq.jf. depetit. híreditatu. Se tbi, GlolTa 
Bart, & Bald. nifi incontinenti manifeftum ritulum oftenderic 
fuá poiTeíTionis,ut colligituo ex leg.i'ff- quorumbonorum , 
%.fec¡uens, verfadipifeendí hfiit.de interdifti Nam eo cafu agere 
hares debet remedio polTcíforio feilicetrei vindicatione.Sicuti 
pluribus comprobat Antj G o n i J . % . 4 J . » . i 3 8 , Molin. difp.id. 
pofl iaitium. Praterca extenditur contra legatarium propria au
thoritate occupantemlegatum. Sicuti ácáá i ta t i leg.uinprinci 

ff.quorum legatorum, ibi, ut quodqutfque legatorum nomine, non 
ex volúntate h&redu oceupaverit id feflituat huredi. Sed id intel-
bgendum eft cafu quo ex rali legato efiet falcidia detrahenda; 
quia ratione falcidia ííc haredi prajudicium. U t habetur ex-
P^Cscleg.unica, Cod.quorum legaíorumin princ.& tn fine. Ñ e 
que obhancoccupationem cenfendus eft legatarius fuúm le-
gatum amifiíTcjficnci probat, lex 1. ff.quortm legatorum, ibi, ut 

per'mde legatarij pofftnt eum convenire. Excipe nifi. dam , auc 
Ferd. de Callro de luft. & lar. 
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violenm dlata legatum lecupcralTcc, m , ^ tó; dubium, 
Cod.de legttu , ubi inqmt Confultus. No» ̂  dubium denegad 
adtonem legatorum et, proporttone comitente h,s pre u lus 

ftibflraxiffe eum de htre&tate appaikerit. Nv>t.indum eft verbuna 
fubtraxiffe quod maliciam \\\$\cít,*Tg.leg. \ ff.it «fttreii, ibi 
gei proprte hi habentur qui pécora ex pafetéu , vel & m * t u (ub-
jirahunt. 

Poftquám vero hares adeptus eft hareditatís poíícílionem 
fi forte illamamifcrit.non poteft uti remedio hoc adi})iíccnd.e* 
fed aliis.Uc decidicur,§.té»»/í»í.J« interdiBu)& leg.x. ^.luc an^ 
iem inrcrd-Ba.ff.iie interdiBu,&e advcuic alios referens G j m c z , 
leg.4[¡.tauri,n.iz<i. hiol.dijp \6 .pí i i mitium. 

3 Prater haredem uuivcrfalem nulli alteri competit reme
dium poíTeíToiium adipifeenda. Sicuti videtur decifum, leg.i.tn. 

• fine,ff.quorum bonorum.lhuad univerfitatem bonorum non ad fin-
gulas res pertinet. Quarc donatarius, Iegaur¡us,auc alius hares 
particularis hoc remedio fruí non poíTunt. Q u i n i m ó nec em-
ptor.totius'matrimonij allcujus vivencis,vel fcareditatis defun^ 
di,poteft ratione emptionis uti adipifeenda remedio quia nec 
funt fucccíTores univerfales ex ultima volúntate, ^ec illis q u a -
ritur dominium folo titulo , Sicuti aliis relatis noi^vic Antón , 
Gom. d . n . i i ü . 

4 E x fecundo interdido defenditur, & confervatutoof le í -
for in fuá poíTeífione adverfus impedientera,feu molcfta»tcrn» 
quod interdidam fi refpiciat "poíTeflioné rei immobilis ap^l_ 
latur, uti pojfídetisjCi vero mobilis poíTeíTionem fpedet appe\, 
latur utrobi. {Jú conftat,^ §. retinends. feq. tnjhi.deinterdí
Bis, &leg . i . f f . & C U . u t i poffiietis, & ffMVfrob. Qaod intel-
ligeadam eft nifi moleí lans probayeric vi clam , aut precario 
ab ipfo poífidere ; quia tune aquum non eft , ut vincat eum a 
quo poíTcíIionem accepit : fecus eft fi ab alio t-ttio illis viis 
poíTeífionem accepifiet.Uci habetur,§.^íi^¿e mí?^.(/fi interdiBa, 
& leg.i.ff.& Cod.uti pofftdetis. Ñeque opus eft hanc exceptio-
nem opponi ante litem conteftatam i nam quolibet tempore 
quo praedida exceptio oppbnatur admitti debet j quia eft per-
eraptoria, &,jas poíTcíTionis extinguir, ut pluribus comprobac 
A n c G o m . / e ^ ) . TA,uri,n.i6^. 

5 H o c interdidum potfeílori competit contra quemlibec 
qui pratendit poífidere five naturaliter, five civiliter, vel quo-
vis modo verbo, vel fado perturbar , ex Textu, in leg fiduo, §./¿ 
vicinus,ff.utipojfidetis,leg.v'.m facit,ff.de v h & v i arm u a , & C i p . 
audita derefitíut. fpoliator. 'penathave aurem dicitur íi obejus 
caufam liber ufus poffeífionis impediarur. Uti colligitur ex d. 
hg.vim facit. 

6 Competit autem tam pro rebuis mobilibus, quam immo-
bilibus. Icemque pro fervitutibus, & juribus iacorporalibus: 
quia hac quafi políidentur, ideoque proeis competunt omnia 
remedia poífeíToria ut decidít^ex quoties.z.-ff.de '¿ervituüb.leg.z, 
§.fin.ff.fi fervitus vindicetiir,ík. tradic G\o^.,leg.i.ff.unpo(fidetis, 
Bart,/t^-.3. §.unde v i , ff.de v i & v i arm. & plures alij relati ab 
Anton.Gomcz, w.191. Sedan annuis praftantionibus ex obl i -
gatione folvendis competat ? Non conveniuut Dodoies . E c 
quidem fi hac obligarlo aliad rei corporali inhareat non elt 
dubium competeré i quiahujus juris darur quafi polTeífio. ar~ 
gum. cap. querelam , verf. fin. de eleBwne. At fi perfona tan
tum adhareat probabilius reputo nullum poíTeíTorium reme
dium competeré poíTe ; quia hac ceíTaut ia obligationibus 
mere perfonalibus , ur probar fiñaiis, jf. quorum bono-
ruin , ibi .interdiBo quorum bonorum debitareshdreditarijnon te* 
nentur, fed tantum corpontmpoffejfores. E t rario eft manifefta, 
quia h a obhgationes propric. non poílidentur , fiquidempof-
feífione folutionis extinguuntur. Sicuri refolyit Antón . Gom. 
tt.leg.^. Tauri, a . i j z . Illud eertum pro jure, dominio, & pro-
prietate rei nulli poííeíTorio inrerdido locumeíTe; quiainter-
d;da poíleíToria ad defendendam pofl'cífionern inventa Tune 
no.n ad defendendum dominium & jus á poffeífioní diftin-
dum.Sicuti docct Bart.i» leg.aitpretor. §.primo jf.de quibus can-

fis maicres,& in leg.naturditer,jf.de acquirendapojfeff.Se tbi,li\c-
xand.& jafon.idcm Em.inleg.i.ff.utipojfídetis,n.^. B a l d . í » % . 
penult.Co i.fi a non competentt ludtce, n.iz~ Se alij quos fequicur 
Ant.G.Dmcz, fupta^a. 171, 

7 Allcgatio poífeíforis ut effedum interdidi bbtincat h a c 
dcbet elle,nimirum fe poíTeíTorem cíTc,& ab adverfario turba-
ri.ideoquc debet petere,ur declarerur poíTeíTor, & reus cogatur 
a moleftatione defiftere, infupsrque dámnetur ad interefle mo-
kltationis pratenta. Sic habetur , leg. 1. m princ. Se ibi Bart. 
n m j . %tfi tgitur, & leg. fi dúo , §.fin.ff.VnpofJtderis. S d a.l 
ador peterc poíf irá reo fatifdationem , ne in futurum m j -
kitetur , camque reus praftare tencarur ? Communis fenten
tia affirmativam partera tuetur , ut docet Antón . G j m c z , 
num.\7$. argumenr. Ug. unicá., veyf. fin. Cod. utipoffidetis, & 
leg.penult. ff.dc aqun quotidtana. & afliva, & leg }• hocm-
terdiBo de ttinere , aBuqueprtvato , & leg. harum ,jf. fifurvints 
yindicetur. Sed hac jura , ut r e d é ipfc Anron. Gómez expen-
dit non convincunt : quare folum ob praxim receptara cora-
muni Doídorum authoritate fulcitara ea eft obligarlo reo i m -
püacuda. 

G 1 lufupet 



JDe lufilúa in genere. 
Infuper protare audor dcbet tempore turbationis poíTi-

dcrejalias non eft locus huic interdido.Ut dcciditutj/í^.i.Ó' z. 
j í ducff.mi pojfí^etis3& §.hodie inpt.de interdiB.Non antem efl: 
opus utcxprefsc probet tempore contcftats litis pofTcíIionem 
habere j id cnim praefumitur probata poíTeíTione turbationis; 
ejuare opus eft ut rcus conventus probet amiíiíTe pofleflio-
nem.nc poíTeíTor hujus interdidi beneficio potiatur.Sicuti do-
cuit HoíHenf . in cdp.cum ad fedem. nu.4. verf. vel dic.de reflit. 
fpoliat. Angel . ík Aretio in §.retinend&y num.^. inflit.de interdi-
c?/í. Ant.Gomez, » . I 7 4 ' 

9 H i s á poíTeíTore probatís pronuntiabit Judcx illum eíTe 
poíTcíroremjfimalqiie prxcipiet reo, ut á mole í l ia prxfenti de-
íiflat , fatisfaciatque poffeíTori quanti fuá intereft non fuiíTe 
turbatum.Uti habentur h x c < » leg.fi dúo ff. utipojfidetis, & leg, 
única Cod.eodem tit. & §. retinende. de interdiciis. Quod íi reo 
condemnaro iterum ¿enuó turbet, potcll poíTeífor perere exe-
Tutionemfcntentiaídatx & pjoenarum efuae in illa continentur, 
arfum.leg.inter CAftellanum ff.de /írbitris,aUas inutilis eífet con-
demnatio, fi lTtnc cfFeítum operari non poíTet, 

10 5ed a^reus condemnatus, obligatus íit fatisdadonem 
prxñare fe^ion ampliús poíTeífori moleftiam exhibicurum,ini-
pcditurup've quominus re illa liberé uratur ; Non conveniunt 
Dodo^s.Nam Bart.í» difia leg.unic.Cod.uti pojfidetis. A n t . G ó 
mez/<* ^ ^ J * Tauri,num.\7J. Duaren. l ib . í . aniverfar.diffut. 
fjto/íl.Sc alij relati á Mcnochioaíe reúnenda poJfeJf.rem.¿.qu.9 
jf'affiimanc duí l i fupradicta iege única, illis vabis , fatisdatio-

nis IMI transferendi poffejjíonis edicii perpetui forma fervata de 
proprietate cognofcet.Seá exiftimo hac in re diíHnguedum eífe.Si 
cnim controveríia mota eft fuper fervitutibus, & traífum fuc-
ccííivum habentibus rei ab adverfario poíl'eífr credendum, 
obiigandum efle farisdarioncm piarítare amplius non turba-
rumjquia id videtur dedCümdeg.harum.leg.egiyff.fiferziiíai v i n 
dicetur.Sed fpecialiter, leg.penult, ff.de fervituttb. ihi.Cavendum 
putat. Labeoyquianuüaejufmodi juris vacua traditio ejfet, Sclcg. 
fenult.ff.de aqua quotid.ér nflivít. ibi. Si de v í a itinere,aclu,aqu& 
duciu agatur , ejufrmdi cautiopnflünda efi quando quis de jure 
fuo doceat fe non impediturum agentem , & aquam ducentem, & 
iterfacientem. At íi verfetur controveríia fuper fundo,aliave re 
corporali credo nullam cífc obligationem reo damnaco fatis-
dandi,quia nullibi ea obligarlo habetur. Nam ex Textu. in leg. 
única. Cod, utipojfidetis, non colligicur. ibi enim fatisdatio, vel 
poíTcíIionis tranílatio-imperanda praecipirur, quod nequáquam 
ico non poílidenti convenirc potc í l .Qt iod enim Duaren.inquic 
fatisdationem pr.-eílandam eíTe á reo ut fi piomií l is non íleterit, 
ícd potius poíreíTorem a fuá pofleí í ionedejiciat ofíicio judiéis 
in poíreíTorem transferatur poíTeílio, fuftineri non poteíT, quia 
ut r e d é inquit Fachin. hb.%. contr.cap.i^.. Impcrator decidir fa
tisdationem eíTe proeítandam , vel poíTeífionem rransferendam 
ex forma edifti perpetui. Ergo poífeíTio non transfermr niíi 
cafu quo fatisdatio non praefterar. Prxterquam quod codem 
tempore prxffari deber unura é duobus vel fatisdatio,vel pof-
feffionis tranflatio.Quare fentio polTeíTorcm obligatum eíTe de 
reillata confervanda doñee caufa proprietatis decidatur.Quod íi 
noluerit transferatur ab co in adverfarium poíTeílio. Sicuri ex-
plicarunt Menoch. Se Fachin. loe. alleg. & alij plures relati ab 
iplis. 

11 At íi in hoc judicio conccíTa fuit reo abfolutío, vel quia 
poflcíTori non intulit tmbationen^qualis hoc interdigo requi-
lita eft^el quia ipfe poíTeífor non latis probavir fe poíTcdilTe, 
vel quia reus probavir poflidere vi,clam5aut precario, non po-
ic í l poílcíTor denuó intentare beneficium hujus interdidi, niíi 
probet tuibationem d i í t indam eíTe, ipfumque vcréi& proprié, 
& non vi)clam,aut precario poflidere; ea tamen probationc fa-
d a opt imé potefl hoc interdidi remedio utijquia eft nova cau
la , cui non poteft obftare exceptio rei judicatx, ut latius Ant. 
Gom.profequitur, ad leg.+f. Tauri, n . i j j . 

\ i Qiiando autem dúo de poffeíTione contcndunt,& uterque 
allegat & probar potfeí í ionem, petitque nc in ca ab alio turbe-
tur fententia ferenda eft in favorem cjus qui potiores exhi-
bucrit probationes.Quod íi h x fuerint xquales ira ut non ap-
pareat exccífusjfi res indiviíibilis íit,dividenda eft ; at fi fuerit 
indivifibilis xftimanda cnt,& dimidium illius in quo xftimata 
fuerit uni applicctur , &alreri fecundum Judicis aibinium res 
conccdarur.tradit Boerius qui(i.¿rz.col.ult.& qu&f. 1 ci4.num..z 1. 
McnQch.ltb.l.de arbitr.quAji.^.n.s.Viác Fachin . / ;¿ .8 .c^ . i6 . 

13 Tertium interdidum recuperandx poíTcífionis competir 
pofleíTori per v i m á fuá poíTeífionc dejedo,juxta ^.recuperanda 
injiit.de mterdi£lis,& leg.i.ver fi.ff.de v i , & v i armata.&leg.z. 
Ó'feq. Cod.unde v i . Etenim quoties poíTeífor probaverir five 
per fe í ive per alium inqu¡linum,filium,fervura poíTcdilTe cum 
res ¡ m m o b i l c s , t u m mobilesl& per vim fuiíTe á fuá poíTeífionc 
five natural!, fivcfiTili dejedum, uti hoc remedio poreft , ut 
fibi reftituatur poíTeflio, ¡k fpoliator condemnetur, quanti fuá 
íntererat non eíTe á poíTeífionc exclufum. Sicuti hxc omnia 
deciduntur fupradicta, leg.i. &ieg,in integdicio ,ff. d e v i , & v i 
Hrmata. 

34 ü t autem poíTeíTor hoc interdido utatur probare debet 

folum poíTediíTc, fed a fuá poíTeífionc vi dejedum eíTe, T u m 
quia eft fundamentura fux intcntionis. T u m quia ira colligi-
tur.ex leg.i.interdiBumffde v i , & v i armata.'xhx.InterdiBum au
tem hoc nulli competit nifi ei qui tum cum ejiceretur pojfidebat & 
cap.confultationibus de offeio delegati.§luamvis{\nc\mt Pontifex^ 
paratus fit ceram judtee delegato , teflibus idoneispoffejponem, & 
dejeciionem fuam probare : & tradit GloíTa , c, cum ad fedem de 
rejlit. fpoliator.íachinens fatisfacicns contrariis, lib.S.cont.cap.p. 
A n t ó n . G o m . num. 192. In favorem vero poíTcíTonspoíTunr., 
procurator,colonus,inquilinus,fi l iusjfcrvus,imó quiliber alius j 
efto fpeciale mandarum non habeant, agere hoc interdido uc 
poflcíTori reftitutio fíat, colligitur fex leg.i.Cod.fi per vim alia 
tnodo,&c norat Cynus,Bart.Saldus,Salicct, prout-, refert, fafequi" 
tur Ant.Gómez.^/¿Z« leg.tf .Tauri,n.\%4.. Senticns fie agentem 
obligarura non eífe prxftare cautíonem de rato ; cum h x c 
fervo bonis carenti, cui lex hujus interdidi adionem permit-
tit rcgularltcr íit impoífibil is . 

Hxredem veró,& fucceíTorcm fpoliati cum in jura defundi 
fuccedar manifeftum eft agere pofle, rum ad rei ablarx recupe-
rationem, tum ad intereflc,damnatoque repararionem. U t pro
bar lex i.%.h&redem ff.de privatis delí£iis.§.non autem.'verf. fed 
hiredibus inftit, de perpetuis & temporalib. aftionib. 

15- Ñ e q u e huic adioni recuperandx poflcífion¡s,obftarc ex-
ceprio domini j poteft, tametíi incontinenti fuerit probata, fed 
ante omnia poflellor in fuá poíTeífionc eft reftiruendus refer-
vato fpoliatori jure dominij poftmodum examinando, juxtat 
leg.fi quis ad fe fundum,verf.i.Cod,ad leg.Iuliam de v i leg. i.Cod, 
fi per vim,vel alw modo, leg.(i maritus. l.Ced.fiper vim, vel alio 
modojeg.fi maritus, \.Cod.de donationib. inter v i r . & uxor. leg.i, 
verf.interdi fium, ff. de v i , & v i ann.& cap.i. & cap. in litteris 
de refiitut. fpoliator. & leg.regia,fin.tit.10.par.7. E t tradunt om-
nes.Quod adeó verum cft,ut licet fpoliatus non intentetpof-
feflorium remedium,fed tantum rei vindicationem adhuc pro
bará fpoliarione , ramerfi dominium non probet, ante omnia 
reftitui ácbet,]uxta leg. fi quis emptionis, §.fed hac contra. Cod, 
de pr&fcription.^o.vel 40,annor. Ñ e q u e ab hae reftirucionc v i á 
reconventionis, aut alia via prxter fpoliationis reconventio-
ncm impediri poreft , ut cxprefsé decidit Tcxtus in cap. fin de 
ordine cognition. & ibi Abbas, Innocent.HoftienfJcann.Andro 
& alij.communiter.Vide F a c h i n e u m / / ¿ . S . f ^ . i i . 

16 H x c ramen D o d r i n a aliquas patitur limitationes. Pr i 
ma ex confenfu fpoliati , íi enim poíita ab fpoliacore excep-
rione domini fpoliatus pariatur fuper ea exceptione procedí;, 
tametíi Bald. in le¡r.ordinarij,Cod. de rei vindicat.num.i^. fen-
tiat adhuc fpoliatum reftituendum efle, co quód probata fpo-
liatione cjus ípfam reftitutionem clamet , quam fola c x -
prefla fpoliari ccífio impediré poteft. Cxter í vero DodoreS 
in dicta leg. fi quis ad fe fundum , & cap. 1. de rejlit. fpoliator* 
per illum Textum, redius affirmant reftitutionem ímpedírii 
quia co ipfo quo fpoliarus admittit de exceptione dominij' 
tradavi , ñeque reftitutíoni ínfiftit fatis denotat reftitutioni 
ccífiíTc. Secundó íi jus manifefté obítaret dominio , feu pro-
prietati fpoliati, uti obftitit Epifcopo, feu Clerico in cap. ad 
decim.de reflit.fpol.1.6. qui extra fuam dioecefim decimas c o l l í -
gere prxrendebat, beneficium reftitutíonis appofira exceptione 
dominij denegatur , quia eft exceptio manifelta , & notoria. 
Qciaproprer"quoties ex confeíf ione fpoliati, aut ex fententia 
dcíinitiva,aut ex alio capite apparet fpolitatorei proprietaiem 
non competeré, exceptio dominij fuftinetur.Uti tradit GloíTa, 
& YZodLOitscomvanmictjn d.cap.ad décimas,& in leg.naturali-
íer. §.nihil cemmuneff. de acquirenda pojfeff. prout refert Anr, 
G ó m e z . d . l e g . q . ¿ . T a u r i ^ u m . i Z s . Covarmv.Rub.defponfalih, 
z.p. cup.j. num.io. Menoch.de recuper.pojfejf. rem.i. q . i i , 
num.\ 13.facitque rcxrus in cap.fignificafii de divertus,\i\ñ uxori 
dimiflx á maríto denegatur reftiturio,co quod adultcrium poft 
divortiumcommiferit.Nequc his obftet Tcxtus in cap. in litte
ris de refiitut. fpoliator. ubi ad piobandum deberé priús agi de 
violenta ejedione á beneficio , quám de canónica inftirutione 
inquit Pontifex , quia prxdo criam eft fecundilm juris rigo-
rem reftiruendus, quia id inrclligirur de prxdonc qui non eft 
notorius,& manifeftus .Ñeque item ohñatjeg.f i quis in tantam 
Cod. mde v i . ubi Dominus propriam rem á poífidente acci-
piens nequit fe ab illa reftituenda exceptione dominij excu-
fari,qiiia in pcenam violentix fadx dominio illius rei priva-
tus fuir, & poflcíTori adjudicarum. 

17 Ter t ió reftiruendus eft fpoliatus, íi íimul judicíum peti-
torium,& poflcfloríum intcntct, fícuti faceré poteft, utprobac 
lex cum funflum,§.ult.ff.de v i , & v i armata hec eft íimul petac 
fe Dominum declaran,& in poíTeífionem rei ablatx reftitui, 8c 
fpoliator objiciat de dominio.Namcum fpoliatus pofleíf ionem 
cum pioprierace conjunxcrir exclufa proprietate, & poíTeflio 
exeluditur, cap.cum Ecclefia Sutrina. eap.fuper eo de caufa pojfejf, 
&proprietat. & docet Paul. dc'Caftio, in leg. fi de v i coltm. 
penult.ff.de yidiciis, Angel.»» leg.l. §.hocinterdi¿Íum> n.7. jf.de 
v i , & v i armata. GloíTa , incap.tenfiitutm de filiis Presbyteror. 
Abbas ibt.num.7.8c alij quos refert,& fec^uitur Anton.Gomez, 

d . l e g . t j . T í t m n . i d } . i 
QuartQ 



Qaartó dencgatur fpoliato rcftimtio , íi abfque irrcparabili 
praejudicio incontinenti probato fieri non poflit, argum.cap. 
litíeraf.de reflit. fioliaior. & & » Abbas, & Doftoics tcfte An-
ton.Gomez, ubi fupra. 

18 Pcrfonce vero adverfus quas fpoliams agcrc hoc intcr-
tcrdido rccuperandas poflcífionis poteíl , funt primó adverfus 
fpoliatorem tametíi rcm vendideritjaut á fe alio modo aliena-
veric, quia per injuriam paíTeíTorem á fuá poíleífione dejecit, 
cujus obligationi reparatio ob alicnationem faclam non extin-
guitimprobatqj manifefté Textas,t» leg.cum a te,ff.de v i t & v i 
*rm. Secundó ad ver fus fpoliatoris hseredem, íí res fpoliati, auc 
aliquid illius ad ipfum pervenit, poteíl fpoliatus agerc hoc 
interdigo pro illius recuperatione ; non tamen agcrc poteft 
pro damnorum reparatione, qaae ex fpoliationc fpoliato obti-
geruntjquia h-ascad hasredem non perveücrunt,ut probat,/íA:.i. 
§,fin.jf.devi,Sc v i arm. ibi, ex emfa CHJUÍ interditti m h&rederrjy 
& bonorum pofejforem , enterofque fuccejfores in faftum aftio com~ 
petit in id quod ad eos pervenit. Idem habstur, leg.$.§.h¿íc atfio, 
& leg. ftplures eodem tit. Tertió adverfus particularem fpoliati 
fucceíTorem ex titulo donationis , emptionis , legati aut alio 
titulo, non eft locus interdido,«ffáíf fpedlato jurecivili, ut 
probat exprefsc textus in leg.cum a te,jf.devi & v i armataj'xhi, 
cum a te videjeóidi Jim , fi quís v i eandem pojfefjtonem pojftdere 
coeperit>non pojfum cum alio quam tecum interdiéo experiri. Er-
cnim particularis fucceílor ñeque fpoliati raepra:fcntat perfo-
namjncque pofiTeíTorem á fuá pofleíTione dejecit.Excipit tamen 
aliis rclatis Aut.Gom »«w i86.cafu quo dejiciens fol vendo íir, 
poffitquc fpoliator ab eo poíleflSoncm reiablatae, feu illius 
acftimationem obtinerc. Nam his ceíTantibus poterit fpoliatus 
adverfus tertium decentorem procederé , interdido ttnde v i , 
quoad rci ablatac tantum recuperationem, non vero quoad in-
terefle, & damna quae ex fpoliationc paíTus fuerit, ctrgum.leg, 
itaquefurto,jf.de fiirtis.Dixi fpeBAto ture civili.uam fpedlato ju
re canonicojf^./^e de reflitutionib.{poUctter. conceditur3hujus 
intcrdicíli adió adverfus tertium poircíTorcm , eo cafu quod 
íciencer á violento poíTcíroi-c rem acccpilíct. Ut notarunt 
GIoíra,Irmocenti,Hofl:ier)f. Abbas,Ant.Cardin. & alijjí/.Mp.yi/)?. 
Secusen: 11 bonafide ab illo acceperit, ut pluribus comprobar 

í Fadii n. Ub. 8. controverf.c. 11. 
19 Non folum fpoliato conccditür interdidum unde x»/, 

fed ctiam rcmedium,/^.)» ̂ «íí in tantctm>Cod.unJe vi3éf § qui¿i 
tamen inflit.de v i bonorum raptor,& §.fed ex c o n p i t u í i o n i b u 4 , i n -
Jiiíutiontb. deinterdiBu, & leg. regia, 10. tit.zo. p . j . quibus ca
ve tur ut expcllens poffidentem á poíTeífione bonorum íive im-
mobilium, five mobilium íi fuá fuerint ea amittat, & expulfo 
applícentur; fi autem fuá non fuerint nihilominús reftituere 
poírcífori deber , & infaper illorum xíliraationem. Infuper in 
leg.fin.Cod.undei'vi,c3ívetm oceupatorein reí vacanti^.feientcm-
que ííbi non perrincrc,tametri agnoverit cui pertineat, obüga-
tum eíTe rem primó poffeflori reddere,cum omni inrercíle ac íi 
violentcrillam ingreíTus fuiíTet, Hse leges qua parte pcenam 
imponunt ultra obligationem jure naturali inditam , fatisfa-
ciendi vim non habent.quoufquc judicis fdntcntia accedat. Ut 
notarunt lAo\\n.t.i.tra5i.i.i de mfti^dijp.16, §.fecundum eft, & 
t.i.dtfp.eZi. Lttt iasM.z.cap .s .dub.i l?a\xlLzyinzn.l ib.$.f iw). 
fe¿Í.S.traci.i .cap.j.m fine. Quinimó Covarr. itb.f. var.cap.16. 
n . j . verf.his pnterea , & Lcíliusfupra , cenfent ufu has posnas 
antiquatas eííc. 

zo Supereft dicendum de detentatore,an aliquod rcmedium 
íltilliconceífum, utin fuádetentacionc confervari poílic. De-
rentatorem vocamus qui rem ab altero pofl'eílam detinet caufa 
cuftodi^indemnitatisjdcpofuijpignoris, locacionis, altcriutVe 
tituli inhabilis ad transferendum dominium : de quo late Ant. 
Gom. d. leg . i f .Tauri .an. t , Et licct gravisíit inter Dodores 
controveríía , ut expendit fupradldus Antón.Gómez, aum.i f , 
an detentatio fu folius fadi, corporalemque rci airiílentiam 
requirat. Veriús tamen exifbimo cum Antón. Gómez , & aliis 
ab ipfo rclatis in abfentia confervari poíle detcntationcm juílc 
acquifitam,nimiiumauthoritatc ]udicis,vel ex licito contradu 
partium. Moveor, quia clfi nullus adfit nullus adfit textus , ex 
quo fatis hxc fentcntia colligatur.ut redé Ant.Gom.probat,at 
nullus adduci poteíl in oppoíitae fententix confirmacioncm.Et 
praeterea congruura eíl, ut ficut folo animo poífcirorio acqui-
fira retinctur, íic detentatio retineatur. Hic igitur fiin fuá de-
tentatione turbetur , vel abea inique dejiciatur, cílo non ba
bear remedia poíTeíforia^í/'f/íe»^, retinendü, vel rtcuperand& 

pofe¡fionis,utpote c[u'\ poflldctjimplorarc tamen poteíl ofScium 
Judicis, ne in fuá detentatione moleíletur, neve ab ea dejicia
tur, cat leg.&non tantum, jf.depetit.hs.ndit. leg.Aqmlita Regw 
l u í , ff.de Donationib. in fine , leg.manifefiifmt, .̂fed cum tn 
cundam, junda Gloífa, C o d M f u r t v s ^ leg.tllicUfvjnprmc.ff.de 
officio Pr¿fidü. Quod proccait non folúm in detentatore rci 
corporalis.fed ctiam in detentatore incorporalis,nimirum ufus 
^rvitutis , vel altcrius jmis juxta, Textumm leg. de ufu aqua, 
ff.de var iü , & extraordmar, cogmtwnib. &rradit Spcculacor, de 
cfficio omnium iud. § . 1. colum. 3. & tit. de caufa poffeff. &prO' 
frtet. privñta , ^Amhenu interdtÉta , n , i ? . iiucrn icfcrt, & fê . 

auirut Anton.Gon^cz. i & t ^ . 4 5 . t a u r i ^ . ^eQOC admit-
tenda cíl reftiidio Saliccti W \*g.& l A e o ^ . m n ñ ^ f f . d e condit. 
futiva^t locum hab:at cum abfens ^ poffegw. neque pote-
ftatem habet agendi in judicio.Nam cfto pollclTor prxlcns i\t 
l poteílarem babear agendi . adhuc detentator qui -• in fuá dc-
rentationc injuriam patimr, jüdjcis oíhcium implorare poteíl 
cum habeat jus diílindum3& diverfum modum *n judicu» -
cedeudi. 

§. v. 

pio-

PoíTeíIio qualiter probetur, &: an in ea detut 
appellatio ? 

Probutur teflibui , vel'mflrumento. 
Veritti eft plures teftes requiri. 
Be appellatione latum eft difcñmen inter ius civ'tle, & cano-

nícum, & qtiod fu . 

1 T y O ^ f l i o probatLu.fi teílibus , vel inftrumento probaras 
X fuerit adus, quo ifldudtui íivc fuerit realis, íive fidus> 

ut in comperto eíl apud omnes. Dcinde íi probes rci detcnta
tioncm,ütm leg.i.§.adipifcemur,ff.de acquirenda poffeff.Ó' leg.}* 
§.excontrario eodem tit. Se tíadanz GloíTa , & Dodores in leg. 
fiipulatioilla, §.h£.c quoque,ff. de verborum obligationib. Item íi 
probes ea libere uti, /eo-. vim facit, ff.de v i , & v i arm. & leg.$. 
§. item videamuí ,ff. V t i poffidetis. Ubi íi probes ejus frudus 
eolligere, Icg.Títiiti ff.de folutiomb. vel tándem íi probes merec-
dem , feu peníionem ex ea percipere, iuxta , leg. qui univerfas, 
§.quodper coíonum, ff.de acquirenda poffeff. Ñeque ad plcnam,5c 
perfedam poffclíioni^ probationcm opus eíl ut teíles depo-
nant de eodem adu poireíiioiiis eodem tempore exercito , fuf-
íicit íi tempore diílindo comprobatus fuerit, puta fi unus.te-
ílis deponat fe vidiífe Ticium polfelTionis adus tali tempore 
«creeré , Scaliusteílis deponat vidifle alio tempore diverfo. 
Ut advertit Gloífa ordinaria m/^.ot carmen,§.fine,in Ghffa fin* 
ff.de teftibas, quam fequitur Bart. & Bald. ibi. Quinimo ctfi te
íles deponant de adu diílindo , & diverfo tempore exercito, 
fatis eíl ad probandam plené poíTeírioncm, nempé íi unus rcílis 
deponat de feminatione,aUus de colledione fruduum.alius de 
mcrcede, &peníione percepta,& fie de aliis adibus : quia ello 
íitit teíles fingularcs in probandis adibus , funt tamen conté-. 
íles in probanda poíTcínone , qux omnes illos adlus compre-
hendit, ut probat Gloíí'a in leg.aftor. Cod. deprobationib. Se ibi, 
Ba.ld.'z^.Salic.».^. & alij quos refat, & fequitur Antón.Goma 
ad ttg.q.^. tauri,n.\9 ¡ . 

1 Et licet non defint plures Dodores relati á Mafcard. de 
probat.volum.i.conduf.ii')*. fentientes único teílc íufBcientec 
polfellioucm probari, venus ell plures requiri, ut docucrunC 
Afílidis)¿¿«/.364.«.y.Püntaiius defpoltojib.i. n . ioo. Andreas: 
G'JÁlHibyli obferva'.7• Mafcard. [upra, Fachiii./¿¿.8. coruroverf. 
cap. 16. in princ. Nam ut redé inquit Fontifcx in cap. licet de 
TeftibitíMcét plures fint caufae, qux plures quam dúos exigane 
teíles , nulla tamen eft caula quee unios íellimonio quamvis 
legitimo terminerur : teílimonio namque uniusetiamfi prae-
claré curise honore praifulgeat, credendum ex obligatione noa 
cíl,ait coafültus,/e^.8. Cod.de Ttftibw. 

3 Qjoad appellacionem attinet latum eíldifciimen intec 
jus civile , & cauonicum. Nam jus civiic denegat pofleífionis 
caufaí per fcntctuiamdcciíxappclIationem,eóquórcpuict eíTc 
niodici piaejudicijjpoíTequc in judicio proprictatis reparari, fie 
habecur, ieg. unic Cod.fi de momentáneapoffejfione, fuerit appeJU 
ibi, cum de poffejftone,& eita momento caufa dtcatur,etfi appella
tio interpofitafuerit, tamen lata femeuúaforúatur effiíium. No-
taadaque funt verba Textus quxdebent formaliter , & Itridc 
intelligij ne comprehendant adjunda poíTcíIionis : fi cnimfi, 
muí cum poíleíTione profertur fentcntia condemnatoria alicu-
jus intcrellc frudluum, valoris, &:c. ab ea parte appellatio con^ 
cedenda e í l , maxiraé cuín hoc ju.dicium non fit in proprietatc 
repaiabilc, ut advertit Bald. dift.leg.unic. num.y. & tbi, Salicct. 
i« fine, Se colligitur, ex leg.d? m Mxionbus, Cod.de appellationib. 
Delude expende verbam illud Uta fententta , nam ante fentcn-
liam optimé potes appellacionem iaterponcrc gravaminc 
quod judex prasílat , quodque in definitiva nequit reparari: uc 
fi Judex nolit recipere teíles , vei nolit concederé terminum 
probacionis , vel recipit teíles inhábiles , ut bené Antón. Gó
mez alios referens refolvit, dift.leg.tf. tauri, num.iyq., Caetc-
rúm jus canonicum indiílindé a íentcntia judicij poírcílorij 
appellationcm concedit, cap. fignificaverunt deTefitbws, cap. ad 
fedem,dé refluut.fpoUíU.&- cUm,$.(U fequeflrat.poffeff. &fru6 i í 
Ó' clemcnt.i. da caufa poffeff. & propriet. & Glüíla, & Dodores 
ibídemi 



So De lufiitia in genere. 

§. v i. 

/ 

C^ualiter pofTeíTio tam naturalis, quatn 
civilis amittatur. 

1 Mortt poffefortí, naturalU, & civilis poffefto amttittir. 
2 Sola volúntate , & animo non pojfídendi ctmiitttur, 
3 Kei mtnehlii pejfejfienem amittis ex eo quod illius propinqui-

taiem deferas. 
4 Ixcipe nifi ejfesfruftuañus.feufettdatari»!. 
j Quíiliter popjfo civilu amittitur,(i abfens [is, & , fcis ab alio 

rem oatfpatam ñeque recuperes ? 
6 Am'ijfa foffejfom civili pojfejfione pojfidens nstiuraliter eam 

ctcquint, 
y Quaiiter rei mohilU pojfeflio deperdatur ? 
8 Qualiter tumper alium poffejfw habetur ? 

i • ^ E r t i i m cfl morte poíTcíToris náturalcm & civílcra pof-
^^Icí í ionem amitti, quia nec corpo^nec animo res á de-

fundo pcíperi poteft. Ñeque obelt quod iuia,& dominia tam 
pcrfonaliajquamrcaliatranfeantiii haEi-edem adira hsereditare. 
Itg. cuín haredeu ff.de acquirendapojfejj, qnia id jure cautum cíl 
ne bona dcfunvfti fícrent primo occupantis:quod inconveniens 
in poíTcflionc non procedit; cum hxc racione dominij & pro-
prietatis quaeri pofllr, tum rci vindicationc, tum remedio pof-
íe^Torio quorum bonorum, 

z Dcindc amittis poíleílionem tum civilein,tum naturalem 
reruni immobilium,& mobilium Cola voluntare & animo non 
poííidcndi, taractfirei corporaliter iníiftas. Nam cum poíTeíIio 
animo. Se voiuncafe quarratur, mirum non efl: quodeo animo, 
& volúntate deficiente ccíTer, habetur lég.$. §.<» amittendu. ff. 
de acquirenda pojfeff. ibi in amttienda queque pojfejfione affeflio 
ejus quipejfídct inftituendct eft ; itaque fi m fundí poftjfione fis, & 
tu voluerts eum non pnjfidere protinm amiites poffejjloncm. Idem 
habetur leg.fi U qui animo, leg. peregre. jf. eodem. Quod verum 
cft, efto rem alteri tradascui poílcílio qua;ri non poííit; quia 
poíleflionis amiffio non pendet ex eo quod alteri quxratuijfed 
ex co quod tu velis eam perderé. Sicuti dcciditur.^.i. §.fi vir 
tíxorii& §.perprocuratorem.jf. de acquirenda pojfejfione leg. meo. 
§. fifunojui eedem tit. Sccus efl: de dominio,hoc enim fi velis 
alteri conferre , & inrentum non obtineas quia illius efl: inca
paz, non amittis, tametfi rem ipfam mediante titulo tradas.Uc 
probar Textus in leg. nec utilem. f . ex quibm caufis major. & 
ieg. cum quis. §.Jl debitorem.ff.de folutiomb. leg, vir. uxeri verf, 
fed Jipromijfor. ff, de Donationib. intervir. & uxor. quia dorai-
nium nonamiteitur folo animo, & voIuntate,beiié ramen pof-
icfí io.Amictiturautem poílefiio folo animo, & volúntate non 
tamen dominiunr.quia poffeífio folo animo,& volúntate amif-
farecuperari facilé potclt.fecusdominium quod fcvnel araiffum 
comparari nequit, ut benc Bart. in Ug. fi ego infine.jf. de negot, 
gefiís. Ó* leg. qui hominem. §./? deh'uorem. ff, de jolmtomb. & leg. 
quod meo. §.Jif^riofoy Ó1 leg. í . fy.fivir.J]. de acqutrenda pojfefj', 
& alij quos refert, & íequitur Antón. Gómez, adleg. 4^. Tau-
rt, n.110. 

3 Specialiter vero rei ¡mmobilis pofleílionem naturalem 
amitrisjtametfi civilcm rerineas ex co quod illius confpedum, 
& piopinquitatem defcras.Vt decidir Textus inleg. clam.pcjjí-
deie. 6.§.qtíi ad nundina/..ff. de acqui) .pojftjf. his vcibis. QUÍ ad 
timdinaf profeétus neminem reliqtut, & dum tile a nundtms re
di t aliquis oceupavit poffefsionem, videri eum clampoffidere Labeo 
jciibit. Idem habeíar /íg.i. §.m amittenda. & leg. f i id quod, § . 
fin. é f l í g - ?• faltw.ff. de acquirenda pofiejf. leg, licet. Cod. 
eodem ttt. & §.poJfidere vevf. quin etiam injlit. de ínterdtet. & 
tradunt omnes. Vcrum fi cum te abfentas relinquis aliquem 
qui nomine tuo recineat pofTeíIioncm , compertum eft non . 
amittere , ut colligitur ex praediítis le^ibus , & fpecialiter ex 
leg.i .§,nonalij autem,jf.de v f , & v i armata. Ñeque opus citad 
hujus pofleflionis amiflionera quod alius te aMcnte rem oc-
cupct, ut voluit Jafon. leg. \ . colum.\ 1. ». 44-jf. de acquirenda 
pojfeff. Nam five res occupetur,five non, pofleífioncm natura^ 
lem amittis,alias ut bene inquit Auton. Gomtz.n.ioj.tnfine, 
oceupans rem non poílet poíTeílionem naturalem obtinerc,fi-
curi non poteft, eo quod tu abfens civilem retineas. 

4 Procedit doctrina ctim utramque poííeflioncm civilem,& 
naruralem habesmam fi folum naturalem haberes, eo quod el-
fesfruduarius j feudatarias, conduílor, nequáquam per abfen-
tiam amitteres,dummodo animum illam habendi retiñeres. Ut 
colligitur ex leg,arhor,btis.%.de dio verf. nam qua ratione.ff,de 
itfufiufiu : ubi deciditur fervi abfentis , & fugientis propricta-
rium civilem polícífioncm retincrejfruíluaiium naturalem. & 
í eg . } . Q,.íitif'¡iii. ff.de vi & v i armata. habetur fruftuarium ex 
abfentia redeuntem fi non admittatur uti polfc interdido unde 
t-v.Ergo fignum cft ex abfentia poílcífioncm non amifiífe,alias 
í i on corapeteret ci prxdidum interdidum,quód folum poífef-
foribas per vira a poflelfione dejedis competit. j u x t a leg.i. § . 
hoc mterdií io, & §.dejicitur,& §.interdíftum auum.ff.de v i , & 

viarmat^Sc tradit GlofTa Bart.Dynus, AlbericSc ali j ¿¿«.Ñeque 
praedidus textus intelligi poteft de poíTeffione civili qua frü-
duarius ictinct utendi, & fruendi re corporali. Nam ut redé 
ex Bart. & Angelo tradit Ant.Gomez addiBamleg.^.tauri .n. 
l ó y . pro prasdida poíTeífione civili, & jure incorporal! non 
competit fruduario interdidum unde i/ i , hoc enim poíTelTioní 
rci corporalis adjudicatum cft,%.i.§. generaliter,jfde v'héf v i 

fCcj tantum utile interdidum, /eg-.^J. undetti eo
dem tit. & leg.quoties z.de fervit. Extendit conclufionem Ati* 
ton.Gomez.ad cum qui iniufté poíTeírioncrn naturalem acquí-
íívit motus authoritatc Gloflas in leg, 1. verbo aft prope finem, 

j f de acquirendapoJfeJf.& leg. una verbo aliamjCod. utipojfidetrs. 
Quod fi roges quare naturalis poflesfio feiuñda a civili retí'-
neatur in abfentia tei non tamen civili coniunda , cum potius 
ex coniundionefirmior elfcdeberet, arg. leg, u § , nonalii a u -
iemi f f de v i ,& v i armata, refpondet optime Antón, Gómez. 
d.n. 107. pojimed. provenireex eo quod ad nullum cíFcdum 
opus fit haecretcntio poíTcsfionis naturalis civili retenta, fi-
quidem fola poíTesfio civilis operatur eofdem effedus ac: fií ' 
naturali coniunda eflec. Atfeclufa necesfitate, juftáque causa 
jus pofitivum fídioncm non inducic, leg.non duhito, ff.de capti-
vis,leg.iuJlo,§.fin ff.deufucapionib. &Ieg.i.S) fi vir uxori,: ff.de ac
quirenda po(feff. & Bart.Paul.Arctin. Immola, Roman.Alcxand. 
&• alij. Dcberet autem fidionem neceífarió inducere admifla 
poíTcsfionc naturali in abfentia 5 quia cum poflesfio fit infi-
ftentia in re, abfens folum iuris fidione ci infiíterc cenfendus 
eft. E contra vci6 cum pofleííio nacurali feiunda eft á civili 
ópus eft hanc fidionem admitterc , nc pofleífor amiíTa pof-
íéífione omnes illius effedus & utilitates amittat. 

5 Pofleffio vero civilis reí irtimobilis amittitur co pundo 
quo abfens feiens ab alio fuam rem oceupatam elle aggreditur 
illius naturalem poíTcífionem recupeiare)& repulfus cft , vel 
timens repulfam defiftit á 1Ccuperatione,&occupationcm per^ 
mittir, ut probar exprefsé/ex clampoffidere, §.<jm adnundinas, 
& l.fiid qued^.finalu&l.etfinolit, & leg.quamvispupiüuí, § .1 . 
legquamvis faltas,ff. de acquirenda foffeff. Qninimo quo, 
ties ex potentia ocenpantis , vel ex alia cucunftantia intrin-
ícea : quia feilicet ilumine, vel mari, obftaculo impeditm per-
manenter pofleífor ab ufa libero rci pofsefsx amittit illius 
poíTeílionem civilem,utpotequa2 praedido libero ufui niteba-
tur, l .cumums, ^.fin. ff.de bonis authorit. iudic. pofftdendis, leg. 
quod meo, $.fin.jf. de acquirenda poffef leg. Tomponius eodem tit, 
leg.regia,n. t i t . ¡ o . par.^. Ex diuturnaautem, & longa abfen
tia fi animus poflidendi non defit poífeflio civilis reipfanoti 
amittitur, ut benc advertit Antón. Gómez, ad diBam leg. 45-. 
Tauri, n. 101. atquia hic animus non prxfumimr, fed potius 
creditur abefle , ea de causa diu abfens cenfetur poíTcífionem 
civilem amififle , five res oceupata fuciit , five non, utprobaE 
Textus in leg.fi de eo, fi §.forte,jf. de acquirend.poffeff.l.licet, Cod. 
eodem,& §.qued autem.infiit.de ufucapionibus, & tradunt GloíTa 
& Dodoves ibidem : dilTentiunt tamen ¡n aífignacione tempo-
tis neceflarij ad hanc prasfumpeioncm inducendam. Nam piu
les cenfent decennium requirí. Alij biennium fufficere. Vcriue 
puto arbitrio judiéis relinquendum fpedatá qualitate rci, loci* 
& perfonce. Sicuti placait Antón.Gomez.«¿ leg.4.5.tauri, num. 
lo i . Mcnoch, de arbit.cafu 24 & z í . H o c autem , utbené ad
vertir Antón. Gómez, intelligitur de re vacante , vel ab alio 
oceupata Domino abfente ignaro. Nam fi confeius eft oceupa
tam efle, amittit pofleílionem ab eo tempore quo vetofimili-
ter credebarur recuperare poflcflionem pofle, & nonrecupera-
vit, arg. leg. quatnvis %.ff.deacquirenda poffef. & tradit Bart. leg, 
ftde eo, §.forte, ff.eodem tit. Eo quod cenfeatur dcíiftcre á recu-
peratione ob fufpicionem quam habet fe pofle repclli.At hoc 
intelligendum eft, inquiunt Alexand. ibi col,z.& conf, 99. col. 
pcnult.volum.j. & Gregor.Lopez leg.ij.verbo, porque fofpecha, 
tit. ^o.part.^. quando pofleflbr feiret fuam rem oceuparam ef. 
fe a potentiori. Secus vero fi ab infirmioii, & á quofácilé ex-
trahere poífet, quia eo cafu cenfent decennium requiri, vel 
m aliis placer arbitrio ludicis tempus taxandum. In noftro ve-
10 regno Caftella: leg f. tit. i r . l'b. z.fori, & tyg, 1, tit. 13. lib. 
3. ordinam.Ci per annum , & diem fclente , & non centra-
dicente poíTcflore res oceupara fuerit pofleflor poíTeflionem 
amittit. Qua: decifio f inquit Antón. Gómez, loco chato ) forré 
habuit origincm. ex TfXí«. m eaptte z, de invejiitura inter do* 
min. & VAffall. 

6 Eo autem quo poftf'flor fuam civilem poffeíTioncm amirtic 
poífidens naturaliter etiam injufté cam acquítit,quia civilis cum 
naturali confolidatur, utpoté cui accefloria cenfetur. Ut nadie 
Glofía , & Dodores communiter. in leg. fed & fi nolit, jf. de 
acquir. ppjftjf Qi'od verum eft tametfi poífidens naturaliter 
ignarus hujus acquificionis fuerit, quia ex eo quod naturaliter 
poífidet cenfetur vellc quantum ¡n fe cft civiliter poflidere. 
Excipe nifi poífeflio naturalis cjús condicionis fuerit,'' ut civi
lem exciudac qualiseft pofleflio fruduadj, ernphytcutac , con-
dudoris, & fimilium , ut advertit Bart. indicia leg. fed etfl 
nolit ¡n fine. lafon.i» dicla leg. clam pojfidere. qui ad nund\-
n a s . f . de acquir. pojfejf. A n i ó n . Gota, ad leg ^.Tmru-n- Jo^. 

7 Rci » 



"Difput. Vnica. Fmtt. X X I V . §. VIL 
7 Reí vero mobl'ns facllius poíTeflío naturalis & civilis de-

perditur, caque de caufa fi noftram porertatem aufugiat, f irc 
quia nefeimus ubi fit,five quia fublata cft,five quia alio modo 
c f t deperdita illius pofleftíonem amitnmus. U t habetur kg-. j . 
§ . Nervct filius leg. rem qu* nobUyf d* acqutrenda pojfef & ibi 
Glofra)& Dodor . Nam eo ipfo cenletur poíreflor illms pof-
fidendi animum non haberecum non poífit facilé ca uti^uod 
fecus eft in rebus immobilibus , quíe cum difiieilé occultentur 
przfumi non poteft praedidus animus. Ab hac tamen regula 
ex - iendus cfl. fclvus qui l icét Dominum fugiat non obin-
de Dominus illius p o f i e f l l o n e m ci vilem amittit.nifi forte fue
rit ab alio occupatus,ut conftat ex d.leg.$.& leg. i .§.perfervum 
quiínfu£*$-de(tc'í"trend<tV0ffeff' ^ 3^iís ^ ¿ g ^ S ab Antón . 
G ó m e z dicia leg.^s- T w * lo2 . & notatur leg. regia j . t i t . 30. 
f(ir.$. Se ibi Gregor, López . Exiftimat a u t e m Antón. Gómez 
dicia leg.45. taurt » . i o 8 . Si res inclufas in domo,vel arca b a 
beas illarum poíTcífionem naturalem te amittere civili r e t e n t a 
non folum fi abfens íis,fed etiam fi fis praefeus domui,vel arcas 
prxdidas res mobiles continenti, ex leg .$ .§ ,Nervaf i l i tu , jf.de 
acquirenda pojfeff. ibi res mobiles excepto hemine quatenus fub c«-
jlodia noftra fint hafientís pofflderi , id efi quatenm fi njelimui 
eiut naturalem pt/jfejjtonem nancifeipojfumw. Sed verius e f t id 
folum intelligendum cíTc , cum abfens eft, nam fi ita prcefens 
fis domui, vel arC3B,ut illius pofieífionem non foluín civilem, ' 
fed naturalem rerineas , & rerum contentarum cenfendus es 
poíTcífionem h a b e r e . T ú m quia funt acceíTorix.Tüm quiaeis 
liberé uti potes , in quo poíTcffio naturalis , & civilis videtur 
c o n f i f t e r e . T u m quia ad acquirendam rerum mobilium pof-
feífionem fufficit fitradantur in confpcdu,& piasfentia rei i l 
las continentis,ut re fo lv¡mus .§ . i . at minus requiritur ad con-
jfervandam poíTeílionem quam ad illam acquirendam , ut pto-
hat leg.-i.§.quod autem,jfde fuperficiebusdeg.i,.§.bmorum pojfeff. 
& argum.Textus leg.fi is qui in animo,ff.de acquirenda,poffcjf.íia-
bes e r g o poíTeíTioncm tum c iv i lem, tum naturalem rerum 
mobilium fub loco cui piíefens aífiftis contentarum ; quod 
adeo verum exiftimat Mo\ . traci . í .d i fp . i f .nt efto non fibi fti-
bito oceurrant, quiadiligentiori inquifitionc indigent non ob 
inde illarum poíTcífionem amittas. 

8 Supereft dicendum de poífeífionc habita per procurato-
rem, tutorem, curatorem,fi l ium,fervum,colonum,inquiIínum, 
fruduarium, feudatarium, €mphyteucam,&c, qualiter amitta-
turjDiximus horum pofieífionem naturalem non amitti e x fo
la abfentia , fed oport»rc quod prazdidi habeant animum non 
poífidendi,vel a fuá pofleflione expellantur. Quapropter illis 
tantum viis quibus poíTcífores civiles fuas poífefliones amit-
t u n t hi frudnarij,coloni, tutores amictunt naturales quas ha-
bent : ut advertit Ant.Gomez ad d.leg.^f. Taurhn.ioj.concl.$, 
Sed non ex co quod pr^didi fuam pofleí l ionem amittunt.ccn-
fetur Dominus p o í f e / í i o n e m civilem illins re; amififle , ñ e 
que etiam ex eo quod Dominas a fuá poffeflione dejiciatur, 
cenfentur prasdidi coloní.Sí fruduaiij dcic¿ti. Videamus ergo 
quibus in cventibus Dominus á fuá poíTeífione eadat,eo quod 
nomine ipfius detentóles fuam detentationem , feu poflelTio-
nem amittunt. E t quidem ex'eo quod detentatores alteri rem 
loCent , f ca commodato tradantjDominus nec civilem nec natu
ralem poífef l íoncm videturamittcre,cumipfidetécatores ami-
fiftc naturalem non cenfeantur,utpotc qui mediis fecandis co-
dudoribus rem detinent,%.re^fl i^.tit.^o.par.y&c ibi Gregor. 
López & colligitqr ex ieg. qui univerfas.fin.jf.de acquir.poffeff. 
Si autem detentatores alteri rem donatione , vel venditione 
tradiderint animo deferendi poflcflionem & transferendi in 
alterum pofleífioncm naturalem quam mediis detcntatoribus 
retincbat amittit; at poíTeíTioncm civilem quam per fe habec 
confervat interimac tranllacionis ignarus eft , vel dum non 
prcefumitur á recuperatione defiftere timens repulfam , juxta 
ieg. clam poffidere. §. qui ad nundmas-, ff.de acquirenda pojfeff. & 
notavit cxpicfsé Molina traí í .z . dtfy. i¿. pofl tmt. E t idem eft 
dicendum cum ij detentatores á detentatione dejiciuntu^amit-
tere quidem Dominum pofleí l ionem naturalem , confeivare, 
tamen civilem dum recupciarionem timorc rcpulfis non omit-
t i m t . Morte autem detentatorum placet Joauni Gloflac : Leg. f i 
rd quod §.1. jf. de acqutrenda pojfeff. & ibt Bart.Rayn. Dyno A l -
berico, Angel. Paul, Immola, pofleífioncm naturalem araiflu-
r u m , fi quidem nec per fe (ut lupponoj ñeque mediis detcnta
toribus r e i corporaliter inüf t i t , confervacurum autem polfcl-
fionem civilem ,dum res aliis non oceupatar ipfo feiente ,nec 
contradiecnte. Ducuatur argum. Textws in leg.i. § . Scevola.jf. 
fi quií tefiam. l.ber ejjeiujf.fuer. Sed redius videtur fentire A n 
tón . G ó m e z ad d. leg. 4^. tauri num.iQ?, aflerens etiam p o í -
feífionem naturalem reciñere , dum in cjus recuperatione nc-
gligcns non fucric. Ducitur duplici Textu , qui hanc partem 
videtur manifefté probare. Primó ex leg.fi de eo, §. fiforü in 
princ. jf. de acquirend. poffeff. his verbis. SÍ forte colouus , per 
qitem Dominus pcjfideret , deceffertt propter utilitatem recep-
tum e(i , ut per colom m poffeffio reuneretur , & continuaretur. 
Q u o mortuo dicendum eft non ftatim eam intcrpellari , fed 
tune demum cum Dominus polTcflionem adipifei r.cglexeric. 

81 
Ecce qualiter in favorem Domini dlCgofitione íegls n o n i n -
terpcllatur poífeífio m o r t e coloni , fed rctiaetur, & continua-
tur. Secundó cft Textus in leg. [ladquoi , todem tit. cu jus 
yerba funt. E t per colonos dnquiiinos,aut fcrvos noftros pof-
fidcmttS, fed fi moriantur, aut furcte incipiant, aut alij loccnt» 
intelligimus nos per illos retiñere poflcfliviuem ^ ob f i r o -
rem, aut locationem non perdit Dominus poíT ífionctn natu-
ralem>crgo nec ob mortem coloni,cum praedidus eextus xque 
tempore moitis , ac furoris , & locationis rctincri pofl'cffio-
n c m decidit.Ncque obftat quod m o r t u o colono Dominus nec 
per fe nec per colonum corporaliter rei infiftat, quia id inteU 
jigendum eft fpedata rei natura. Ac fidione juris repútame 
rei corporaliter infiftcrc, ficuti reputatur cum colonus animo 
non deferendi poífeflionem ab ea corporaliter diícedir. 

Il lud eft certum nunquam Dominum fuam poíTcífionem 
five naturalem, five civilem amiíTurum quantum vis intcntetuc 
ab ea dejici ,dum ejus colonus pofleñl mem confervat Nam 
colono confervante pofleíf ionem Dominus medio illo natu^ 
raliter poffidee, cui pofleífioni civilis anneditur máxime cum 
h x c confiltat in vo lúntate , & animo rei aílíftcndi, & probac 
aperté. Textus in leg. i . § . Non , alij autem verf.ff. de v i arma-, 
ta, ibi : S¿ quis v i me dej. cerit, meos autem non dejecerit non pof-
fe me interdiéío hoc sxperiri; quia per eos retineo poffeffionem, 
qui v i dejecii non funt. Secus vero eft, fi ipfe Dominus volun
tarle fuam pofleífioíiem in alterum tranftuhíTct; quia eo ca
fu e t f i colonus poífiderc non definat, ipfe tamen Dominus 
millo modo polfidet, quia fe poíTeífione privavit, ita ut co
lonus jam fui eíTc non videacur , fed ejus in quem poíTeíl io
nem trahftulit juxta , diciam leg. I . § . Non alijjuntia Glojfa, 
verbo retineo. E t pluribus comprobar. Antón, G ó m e z . Í¿. » « -
mer.109.ad leg-ij* Tauri. 

§. V I I . 

DeeíFeóbibus poíTeíTionis honx í i d e i , nirairum 
pr^eferipcionej ¡k. fruótuüm acq^uificione. 

i Farit poffeffio bonsifideipr&fcriptionem. 
a Fopjfor bons. fidei poteji re poffeffa mi. A t fi bonam fidem 

amittat reRituere tenetur. 
3 Quod efi verum, etiamfi pretio comparaffet. 
4 Si bona fide durante , rem confumpfifti nihil redderi teneru% 

nifi faSius fuerií locupletior. 
y In cafu dubio non debes cenferi locupletiorem evafiffe. 
6 Dúplex efl genus fruíiíium, 
7 Fruéius mere induftriales bom , imo mulé, fidei poffeffor pom

par at. 
8 Fruí im mere naturales ,fi agnofeis rem k qua provenerunt 

alienameffe, tenervs fimul cum re Domino reddere, 
9 Si non decurrit tempm prdfcnptionis teneris frucius naturales, 

Ó1 mixtss Domino reddere fi extent. 
Xo Frucius jam confumptos ante tempw prífcrlptionts fi natura

les fint teneris Domino rsfli(uere,fi locupletiorfueris faSlus. 
11 Gluoad frucius mixtos td affirmat communior fententta. 

. 12, Contraria non videtur probabilitate carere, 
15 Satisfit oppefitisfundarr.sntis. . , 
14 Pr&di¿ix certiora funtfpeciato jure regio CaHeÜA. 

r O l pofleflio fit rei tlbi competecis prxcipuus efFeduseft,!!-
ber illius ufus,& turbanrem fi opus fuerit vi expeliere. Sí 

autem fuerit rei alienas acquificio dominij illius , & fructuura 
praefctjptione interveniente,proprius e í f e d u s eft.Haecautem 
prceferiprio qux ex continuaca pofleflione tempore á legibus 
definito piovcnit bonam fidcm,ut/J;pfr.'Mí diximus in pofliden-
t e requirit.ínfuper ut poífideat non tantum nataralitcr,hoceft, 
ut rei de qua liberé difponcre poflit tanquam propriae infiftac. 
Quapropter nollus rem aliena etiam bona fide ingrediens ufu-
capere poteft,quin illius Dominus civilem poíTeífione amife-
rit,aliás eflent dúo Domini in foliduin ejufdem rei, ut optime 
infert Ani.Gom.adleg.^^.iintr. nu.xo^. quod cft impoflibile. 

Sed quo pado pofleflor bones fidei ante tempus praeferi-
ptionis finitum comparet rei & frud^u im ufum ? Non eft 
conftans Dodorum fententia. Nam aliqui exiftimant & rem 
& frudus reftituendos Domino efle ; alij ab hac obligationc 
pofleflorem excufant; alij diftindions utuntur quoad rem, 
& frudus extantes vel confumptos. U t igitur diít imíié pro-
cedaraus , agamusprius de re, po í tmodum de frudibus , ¿í ele 
pofleflore bonx fidei, deinde demalae fidei polteiTorc. 

E t quidem bonx fidei pofleflorem , tametfi praeferiptioms 
rempus complccum n o n fit, pofle re poflefla uti conveniunc 
omnes,quia nullo jure oppoí í tum caveturmec caveri poterac> 
cum fie poífidens credatrem fuam eflc,illiufqae ufum liberum 
habere. At fi antequam res abfumpea fit bonam fidem amific, 
co quod n o n fub dubio , hoc enim bonam fidem n o n impedir, 
fed p r o certo rem elle aliena agnovit, nullatenus cam retiñere 
poterit -y fed Domino reddi debet, tametfi foluto pretio eam 
poflidcrú .QucE fuit fentcncia D . T h o m . i . x . q?(,,i,art,(>. & ibi* 

Caiec» 



De lujliúa in geneye. 
Caict. in fum. verbo, n(litutio,eap.i. Soúitb.4 . de iuftit.q.j. 
ar t . i . N a v a r . c . i j . n . j . Covzn.variar.refolnt.cap.$.& reg.peccn-
tum Medio, q.io.de refiiíut. Tolet i lib.^. c. 17.Valen.disp. 
S-q.6 pm.$. MolinjE tracl.í.difp.-j\%. LeíTij lib.z.cap.i^.num.^. 
Sanch. lib.i.fum, cap.i^.n.z. & aliorum.Racio vidccur aperta, 
quia res aliena retinencia non eft invito Domino 5 commit-
teres enim furtum , & injuftitiam ; debes ergo Domino red-
dere. Ñ e q u e ab hac obligatione excufari poítes, tametíl pre-
tio comparaífcs.co quod per accidens contigerit , & D o m i 
nas rei illius diftiaítionis prctij non fuerit;neqne obinde do
minium rei amiferit, fed illam ubicunque eft vindicare poteft. 
Unde non a DominOjfed a venditore pretium tibi eft repeten-
chim : ut bene advertunt Navarr. & LcíTius loc.cit. E t habetur, 
leg.tnater tua *. leg.tnancipium 13. Cod.de rei vindicat, 

3 Quod fi dicas; venditor non comparct,& pretium ab eo 
recuperare non p o í í u m . N o n ergo debeo rem quam loco pretij 
fufeepi Domino reddcre , alias mihi prxjadicarem qui nullius 
culpx rcus fui.'Refpodeo cum neceflarium fit te aut Dominum 
re illa privarijíequiras juftitia: poftulat,ut potius tu quam D o -
minus piivctui jcum in cam nullum jus, &c dominium babeasj 
non enim venditione faéta ab eo qui Dominus nonerat tras-
feni poruirjUt colligitur, ex leg.exempto n.jf.de aílionikempci. 
Pretium autem per accidens eft quod amittas,quia peraccidés 
eft quod non compareat,fi enim apparerer, ab illo pretium re-
petere poíTcsñmó fiad illius recuperationem neceflarium eflet 
rem illi tradere,& in priítinu ftatum conftituere quo erat ante 

. pretium folutun^poíksjquia jus tibicompetit refeindendi co-
i tra<f!:um;utpotc qui ex erroreproccíTit alias non proccflurusjfi 

veritas agnofecretur : á domino autem nequáquam poces pre
tium exigere3quia ipfc no teneturrem propriam cmeiejCÜ po
tius babear jus cam vedicandi.Ñeque obeft reftitutioncm ejus 
quod bonafide poílldetur non efle faciendam cumxquali ja-
dura propiiornm bonorunijquia jaduia prctij nonfacisjiit re-
í l i t u a s ^ vero Domino ic poílcflam nadaSjícd fecifti ut eme-
reSjSc poflideies,quá poí lc í f ionem non potuifti. cofequi. Adde 
fi poíTcs á Domino exigere pretiü pro fuá rc,mebo!Ís códit io-
nis eflesqi am Dominusitum quia nibil perderes:tü quia ha
beres jus exigendi pretium á Domino & a venditorc;CLi tamen 
Dominus folum habeat jus exigendi rem ubi invencrit.Cu ve
ro urges rem fuccedere loco pretij,ficuti pretium fuccedit loco 

. icijrcfpondco id efle intelligendum cum cclebiacur contradus 
inter eos qui rei,& prctij dominium habent.l>ecus in prarfenti. 

4 Vcrúm fi bona fide durante rcm confumpfifti, nihil D o 
mino reddcre debes , nifi ob ejus confumpeionem locuplctior 
fadus fueris. Sicuti docuerunt D.Thom.Covarr .Navarr .Mol . 
Valen.Lcífius Sanch.& alij w .i.relati, & díááixm,leg. i tem ve-
•munt. Sj.pr&icr hicjf.de petít.hé.reduati6. C\i]us verba [un:. Eos 
autem qui iujtas caujas hahwffent , qiíarebonah&reditatii a i fe 
pertinere exiflunajfínt ufyue eo dunraxat quo ¡ocupletiores ex ea 
re faci't efftnt condevmandos, ubi GXofaVerhofocli ejjmt, inquit 
banc elíc optimam regulam qua nulla veiioi in j u r c ^ t b o n s 
íidei poíTcflor ad id tautum quod ad fe pcrvcnciit tencatur. 
Idem habetur,/É£./; reffJ.Ó- pretiumjeg.fed etfi lege.^.ltem fi rem 
difiraxeirt, jf. de petit. h&redit.leg. nam hoc natura, jf. de condit. 
indebitr, & {¡eg. regia 4. ttt.xq par.d. & docct opcime Bald. ¡eg. 

aáhuc ad j ir .em,Ccd. de iitre dotiñm. Ratio tft quia re con-
íumpta ex nullo capire oriri poteft reftitutionis obligatio, 
non quidem ex re,cum jam non íit;ncque ex injufta acceprio-
rejCum ponamus juí iéfui írc poíkliam,.5í coníumptam. ve
l ó dcinde fackis eft locuplctior ea ex paite tenerisj quiK illud 
incrcmcntiirn non eft tuum.cft enim ex bonis non tuiy,&: co-
fequenter eft alienum in virturc , ac proinuc Domino icddcn-
dum. Nam ut inquit Coníultus , ;» leg.idem fervandum yS.jf.de 
Icgat.i. non abílimitur quod in corpore patiimouij retinctur. 
Unde fi bona fide emifti , & poftea vendidifti codem pretio, 
aut donafti non teneris ad ullam reftitutioncm quia non habes 
aliquid amplius quám haberes.At fi ifta donafti,vel confump
fifti jiit propriis bonis ob ejus occafioncm parcis,aliás abfumé-
dis hoc eít ob acceptum frnmentum,pecuniam,ovcs,boves,ve~ 
ftes alias propriis rebus pcpercilti,teneris quantum peperecris 
intra lacitudincm valoris rei alienx confumfya: icfticuere;quia 
habes aliquid amplius in tuis bonis quam4iabcrcs & c o n í c -
quenter magis quam id quod tuura eft. Uc bené advertunt 
P . N a v a r r a 3 . de rejltuut.cap.^.p.ydub.l.n.x^. Rcbell . /^.z. 

. g^.w.^.Molina í.j .fl(/p,7i8.Sanch,?7.i4. 
f In cafu aurcm dubio, an ex conlümptione rci alicn;E lo

cuplctior cyaferis.ccfi plures relati á Sinch.lib.í .f i m.c.zi.n.^6. 
cenícant te locupletiorcm evafiíre,vcrius eft oppoí i tum.ut ip-
fner Sanch.alios plures referens n.^% fatetur c ó quód occafio-
vx rci alicnae latius.Sc fplendidius trequenter folet vita tranfi-
gi quám fi nulla res aliena haberetur iuxtaleg. fedetf iUg. iS.§ . 
( iqws re fua.fj.de petii.h&iedtiatts.'Non igitur pr^fumendum eft 
pacrimonium audum efle, fed id nccciTarió eft piobandum , ut 
in utroque foro obligado reftituendi nafcatur. 

í Quoad fruduum veroacquiíitionemjajvertcndurr eftdu-
plex elle genusfiucluüjal iudnatur^aliudinduftriq^rudus süt 
quos induítriá humana parit , taníetfi adjuvetur re aliqua na-

tuiali, pata lucrum er pecunía,v!no, oleo, frumento, alíifque 
rebus confumptibilibus per feminationcm,ncgotiationem,fcu 
afportationem acquifitum^idurajfculpturajaliudvc opus alie
no inftrumento confcdum;quia haec non naturacfcd induftrix 
adfcribcnda funt. Naturas vero frudus funt quos ipfa natura 
progignit nulla'aut minima induítria humana adhibita, Sicuti 
eft faenum, poma arborum Sylveftrium,glandcs,lana pecorum 
8c fimilia ]\ixza,leg.frticifM 4 j . j f . ^ ufuris.Ali] frudus funt mix-
tij quia partim ab ipfa natura parcim ab induftria proveniunt. 
Sicuti funt compaiatione prasdij fegetes ,uvae, aliiquc fimiles 
qui a praedio feu hsreditate fpedata per fe nequáquam nafce-
remur, nifi induftria humana intervenirét. H i s adhsrent pen-
fiones rerum locatarum,mercedcs fervorum, veduroe navium, 
6 jumcntorum.ut patet ex á\€t^leg.fruBus,& exleg.prtdiorum 
eodem , tit. ihipndiorum urbanorum penfiones profruftlbta atei-
piuntur,& leg.navii 6i.jf.de rei z/indicat. qui civiles appellan-
tur ; quia difpofitione juris civilis inter frudus computantur. 
H o s frudus mixtos Jurifperiti abfoluté induftriales appcllant, 
quia videtur pra:cipua illorum caufa hominisinduftria.Ut v i -
dere eft in Abbate, cap.gravis, n.^.de rejlitut. fpoliator. Bart, in 
leg.& ex diverfo, ff.de retvindicat. Sylveft. verbo fruñutini t io . 
Theologi autem iAo\.traB.%.diíp.-ji^.V^hdl.de obligat.jufiit. 
l ib.i . derefiit.quiji.n.Azoí.t.^.lib.^. cap.z.Sanch. lib.i . cap.}3* 
« .48 . Lcílius Ub.z. cap.iz. dub. i j , « ,11o . Paul. Layman. Hb.$. 
fum.feSi.^.traH.z. cap.^.n.z, appcllant naturalcs,utpotc quos 
natura ipfa gignit hominis induftria adjura: praedium enim 
cultum , & femen cerra; mandatum , fegetes ,aliofque fimiles 
frudus producir.Item domuslocata, fervusjiiavis, equus con-
dudus parit frudum , feupictium locationis, ergo potius na-
turalcs^uám induftriales funt hi frudus mixti appeliandi.C^ 
terum fpedandumcftparticularium cafuum decifioncm quid 
in his frudibus prcevalcat.an natura,ah induftria, & á prxva-
lenti denominationem fortiri debent, ut multis rclatis probat 
Saach.Lb.z.in decaleg.cap.tl'n.^S.Sc in cafu dubio arbitrio J u 
dicis decidendum c í í & in foro confeicntia: arbitrio prudentis, 
ut docct ibi Sanch. n. 49. Quocirca frudus quos civiles appel-
lamus rcgularíter induftriahbus annumerandi funt;quia in his 
rebus clocandisjardificandis,^ reparandis máxima hominis i n 
duftria apponi folct;& docuit Covztmw.'lib.i.var.cap.3. nu.6. 
Mcnoch.dearbitrar.cafu.i\o. l ib .z .n . 17, Sanch. c a p . i ^ . n . ^ . 
E t licet fervorum operas inrer frudus naturales computet c ó 
quód in illis quaerendis non verfetur humana induftria.Vcrius 
cenfeo oppofitum. Si enim foctus animalium qui fuftentari 
non poflunt abfque fpeciali cura , & diligentia inter frudus 
induftriales ipfc Sanch. cnumerat, á fortiori enumerare debee 
fervorum operas,& ancillarum fcetus quibus alendis non leves 
fumptus poíTcflór infumit.Ob eandem racioncm induftrialibus 
ciiumcrandaz.funt uvae ex vitibus,olivae, frumentum, aliasque 
fcgetes,quia ha:c non nifi interveniente diligenti hominis in-
duftria proveniunt. E t idem eft de lade,cafeo & lana anima
lium quibus pafcendis , & cuítodiendis non modici fumptus 
fiunt.Sicuti tradit Mcnoch.& Sanch./W.«V.& alij apud ipfos. 

Ex bis frudibus alij funt percipiendi, alij percepti, al í; 
pra'dio adha:rcntes , alij ab ipfo feparaci, U t i advertunt relati 
Dodores ,& fpecialicer Glofla , leg, frucíuspendentes ,ff. de rei 
vindicat, &leg. fi ufufrucimrius, jf. quthus modis ufuafruíluu 
Sanch. plures referens, lib.z. ^.13. n .6 i . 

7 Frudus igitur m e i é induftriales feu quae ab induftria h u 
mana pro vcnivtt bonce iraó malas fidei poíTcflór comparat,nuI-
]a reífcituendi obligatione contrada. Sicuti excommuni docct 
'D.Th. i .z .q . jS .art .^ . Sotus ¿» 4. A/?. 1 í . q.z.art.z.Valaáan.ibi 
art.S- N a v a n . f ^ . w . i y. Co\an.ltb.i .var.c.$,& Í71 reg peccatum 
2.p.§.6.}2.4.Mo\.d¡fp 317.01 ^ / / ' . 7 i 9 ) Ó ' 7 i o . L c í r i u s /¿¿.2.C.14, 
» . 8 . Layman lib.^. fumjeft. ¡ .naf í . z . cap.^.n.^. TKzhcW.Ub.z.de 
iufiit.q.^.num.6.&c alij apud ipfos. Etenim hujufmodi frudus 
non funtrei,fcd induftriacac proinde non Domino rei,fed ap-
ponenti induítriam debentur. 

8 Frudus veró meré naturales dum prxdio adhasrent non 
praedij pof lc f lór i , fed Domino competunt, eofque fimul cum 
praedio vindicare poteft, quia pars praedij cenfentur, uti col l i 
gitur ex diéla leg.frufius i m f í a . Glofla verbo pars,ff.de rei v i n 
dicat.leg. Iulian.§.¡¡ frticiibusff.de aftionib.empti,leg.fi qutsfeiens, 
Cod. de rei vindic. & § . (t.TStiusinftit. de rerum dtvif. Se tradunc 
omnes. At fi percepti fint, & extent, cum agnofeis rem á qua 
provencrunt alicnam efle , teneris fimul cum re Domino red-
dcrc,quia qua:libct res fuo Domino frudificat.Habctur leg.cer-
tum, Cod. de rei vindic. cujus verba funt. CertumejimaU fidei 
pojfeffores omnes fruBai folere cnm ipfn re priftare, bons. fidei ex-
tantes, pofi UtU autemcontefiationtm univerjos. Idem colligitur 
ex leg. quifeit. §. ult.ff.de tifum , fie Glofla diBa leg. ex diverfo 
verf. non habendam , jf. de reí vindicat. Covarr, Itb.i. refolut. 
cap j . n u m . é . Medina de reftitut.q.io Leflius diBo cap.i^.dub.z, 
Rchdl.lib.x.q.^.num.y.Va'z.q.de rej l i tut .cap.9.§. i l .dub.i . M o -
lin, & Layman./oc. aíleg. Ñ e q u e faftinenda eft expofitio D o -
nelli lib./^. d£ iurecivilí,cap.z y. Sumentis verbum illud m ü í » ^ f 
contcncum j » diBa leg. certum , pro pendentes quafi folum 
frudus adhaercutes praedio obligecux poíTclTor Domino 

rcdderej 
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readere,non autera ex predio pcrccptos.Nam pendentes a prac-
dio nunquam poíTeíTor obli^atur rcftitucrccum uondum pof-
federic. Non igitur de lilis ("ed de fruñibiis jam colledis ver-
humextames intelligendumcft.ut bené adveme Fachin .M.1 . 
controv.c ¡ j .c ircaf inew.Cci tam tamen eft obhgacum efle D o -
minum fruflus á bonx ñ ¿ c i poíTeíTore engentem fansfacerc 
quanti xñ lmazus faerit labor appoíltus, & cipenfe h & x m 
frudibus colligendis. U " colligitur exleg.fi a Domino. §.fru~ 
¿íutyf.de pe t i t .háred i t . cam'm cjus utilicatem, & commodum 
prardiftus l a b o r é expenfae ccfTeriat, ñeque poíTeíTor illa cx> 
hibere tencbarur, ut beac refolverunt Gloíra,& Abbas in cap. 
nimii de reftit.fpoliat. Sí inch.l ib. i . fum.cap,t} ,n.j^.Ke.hd\. l íb,t . 
g .g . f f .n.Quod intelligendum cftdummodo expenfarum va
lor íBÍlimationem fiu£tuum non^excedat. Non enim confo-
num c f t > ut poíTeíTor amplius á Domino exigac, quam valct 
emolumentum illi conceíTum avgam.leg.in- fundoyf.de rei vin* 
dic. & notavit Rebell . d . l ib . i .q .S .n .z . 

Grar i s tamen c l l dificultas de frudibus tom puré naturali-
bus,tum mixtisantequam prxfcribancurj& bona fides def i t .an 
eos fie acquiras, ut íi interim confumas, nullam índe Domino 
obligatioucm habcasPRatio difficultacis fumitur ex variis T e x -
tibus qui videntur pugnantia docere. Nam lexfrutfus ^$,f.de 
ufuris, áenotat reftitnendos eíTc m e r e naturales, fecus mixtos, 
inquit enim texfus,fru¿í:us percipiendo uxor, vel vir ex re fibi 
donata fuos facit,illos tantum quos fuis operis acquifierit vc -
luti Terendo.Nam íi pomüm decerpferitjvel ex fylvacecideriti 
non fit cjus , íicut neo cujuíliber bonce fidei poíleíToris , quia 
non ex fado ejus hic frudus nafeitur. Confentit §. (i quií a 
non Bominoyinftit.de rerum divifione, u b i inquit Imperator. Sí 
quis a non Domino fundurn hona fide emérit , vel ex donatione, 
aliave mjla caufa &que bona fide acceperit, naturali ratione pla-
ctiitfruñui quospercepit eitu ejfe pro cultura., & cura. Ergo i l l i 
frudus qui nullacultuia>& cura percepti funt,cjus non erunr. 
E contra vero ¡ex bonáfide'tff.de acquirendo rerum dominio.Ia-
dícat omnes frudus poíTeflbris efle. Nam textus inquit, Bon* 

fideipojfejfornon dubiepercipiendofru¿ius etiam ex aliena re fuos 
interim faceré, non tantum eos qui diligentia , & opera, eius pro~ 
*venermt , fed omnes quique queadfrufius attinet loco domini 
J>eoe efi. 

Propter haec in varias fentcntias Dodores d i v i f i funt. Nam 
GloíTa cap.gravüdere/litut.fpoliator. & ibi Hoíi icnC.num.ult , 
Cardinal, n.untca. Angel. Salicet.AIcxand.Fulgof.&alij i n n u -
meri relati á Sanch./fki . indecalog.cap.i^. n.6y. cenfent f r u 
d u s rei induftriales quajri poíTcíTori bonx fidei, fecus natura
les. Nam l e x frudus maniferte diftinguit inter frudus pmc 
natura!cs)& m i x c o S ) & bos acquiri cenfetpoíTcíTori bonae fidei 
non tamen il]bs ,quia non ex fado poíTefloris nafeuntur. Ñ e 
que obftat lex bonas fidei quae videtur poíTeíTori omnes f r u 
d u s concederé illis verbis f e d omnes : quia n o n concedit om
nes frudus naturales, fed omnes frudus indurtrialcs,non t a n 
tum q u i cura & diligentia poffcíToris faerint q u a : í i t i , f ed qui 
ex curá,& diligentia domeít icorum, & fervorum provenerint. 
At Curtius Blufeas, líb.z.conie¿luranadfinem,cap.^.4.. Lori fo-
thus de frttftibics excom.^-y.& 48. & probabile reputar Rebell. 
I f ^ . i . í/erÉ/?íV.^.4.?7««j.9.crcdunt omnes frudus í ive naturales, 
í i v e mixtos lucrari poíTeíTorcm bonse fidei ex titulo onerofo, 
fceus fi,titulo lucrativo , quia tune induftriales tantum lucra-
tuijnon autem purc naturalesiquia h o s reílituere tenetur. D ü -
citur quia lex fruBus, negans poíTeíTori bona: fidei fruduum 
puré naturalium acquifitionem , loquitur in poíTeíTore bonx 
fidei exdonationeibi donata , ac proinde ex titulo lucrativo. 
L e x vero bona: fidei, loquitur de poíTeíTore ex titulo feilicet 
emptionis ibi emptor.Neque obftat ^.fiquis a non Domino in -
fiit. de rerum divifione , dicens bonae fidei poíTeíTorem frudus 
confumptos tamex donatione,quam emptione acquifitoSjfuos 
faceré, quia loquitur cxprefsc de frudibus induíl:iialibus,non 
vero de frudibus naturalibus. E t prasterea rationi confonum 
videtur, ut emptori non denegentur frudus ex re empta pe r 
cepti , quandoquidem polTet codem pretio quo r e m alienam 
emit alteram haberc ei vitio non fubjedam.Deindc Menoch. 
derecuper.pojfejf.rem.i$.n.l2o.&feqq. & Cajac.in annotat. ad 
inftit. §.fi quis a Domino , verbo pro cultura, exiftimant omnes 
frudus tam naturales quam mixtos lucrari non abfoluté , fed 
ad tempus nimirum d u m res evida non fuerit. Ducitur M Í -
noch. ex diña leg. bona j f ^ e r . i l l i s \cú)lsiinterimfru5kís fuos f a 
ceré; quia íl folum p r o tempore quo res fit evida fuerint con-
ceñ i iux ta leg. qui fcit.^.ult.ff. de u f u r ü u b i Julián, inquit bonA 

fidei emptor. quoad ptnipiendosfrnftus intelltgi debet , quamditi 
eviBus non fuerit. 

Sed quamvis praedidac fententia: probabilcs fint longc pro-
babilius exiftirao , poíTeílorem bona: fidei omnes frudus rei 
induftriales comparare , naturales vero íi titulum legitimum 
habeat. Sic docuit Abbas eap.gravís^num.A' de reftitutfpoUator. 
& ibi Anton .w .n . Ancliarran.».8. B e r o i u s » . i j . Covarr. / /^. i . 
'variar.cap.-3).num.(>. Joann.Gutierr. í/e expenfisycap.z^.num.^, 
Spinofpeculo teftament. Gloí la , 13.. i » / T í ^ c ^ í ^ ^ o . R i c h a r d o . 
^-fiqm a non Domino, Sanch, alm reUtk, Ub.i.decalogi, 

5í 
c«p.13.».68.Arias Pinel.j^ A d ltg.x.Qoi,derefcÍKcUndAvtndit, 
í-f.cap.^. 0.59. Antón. Y&ttl ih.^coniift . ir . iuru¿ap 17' Andr. 
Fachin . / ifc . i . coKtroverf.cap.^y. Dacor tum ex dida leg bonae 
fidei poíTeíTor. quee omnes fruclus íonce^it , tum ex lesr. (¡qui 
feit. §. ult. jf. de ufuris ibi. Porro bona: fidei poíTeíTor in perci-
piendis frudibus id 3uris haber quod Dominis pndiorum t n -
butum e[\,tam leg.in pectidurthff.de «/«rw.ubi Cajas inquit /V«-
cíus pecudum ficuti /a^f i /»»?, Unam, t ? foetumftatim pleno iure 
fieri bont, fidei pojfejforiá , tum ex leg.4. §. f.de ufucapionik. 
lana ( inquit textus ) oviumfurtivarwn fi apud b(n¿ fidei pof* 

fefforem detonfa efi, [latim eius fieri quoniam infruclu e(l. Ergo 
n o n folum frudus m i x t i , fed puré naturales de quibus inbvs» 
legibus fermo fadus cft bonx fidei poflcí íori quxruntur.Nc-
que his obftat l e x frudus, qux denegat acquifitionem fru-
¿ t u u m p u r é naturalium, quia intelligi debe t de tali bonx fidei 
poíTeíTore , qui í i t u x o r vel virjhic enim titulum legitimum 
nonhabet , cum donatio ínter conjuges fit rcprobata:vel intcl-
l i g i debet de bonx fidei poíTeíTore qui obligatus fit ad reftitu^ 
tionem fruduum ctíam bona fide perceptorum iuxtAleg.inde-. 
biti 1 j . f.de cendit.tndebiti. Ñ e q u e itera obftat d-.^.fi qtiU a non. 
Domino j quia argumentum a contrario fenfu n o n e f t firmura, 
max imé cum oppofitum jure decifum fuerit.Et licct i n a l i q u H 
bus fuprarelatis legibus nullatitulimentio fíat id fupponcii'» 
dum eft,ut textus qui videntur oppofiti concilientur, prxtcr-
quam quod rationi confonum eft , ut fruduum naturalium 
dominium Domino rei debitum poíTeíTori bonx fidei n o n 
quxratur , nifi titulo juris munitus fit. 

E x his infertur frudus r e i induftriales etiam extantcs & 
puré naturales titulo legitimo quxfitos exigi n o n polí'e á 
poíTeíTore bonx fidei, adione r e i vindicationis; quia illorum 
cft Dominas fadus.-fed folum perendi judiéis officio,aut con-
ditione fine caufa, ü t i ex communi fententia docet GloíTa di -
£ialeg, & ex diverfo.f.de reivmdicat. kbhisdiBocap.gravis, 
num.y.de reftitut. fpolintor. Covarr. Ub.i . cap.i.num.6. Sanch. 
l i b . i . c a p . í i , n . j i . Laymzn lib,$.fum. feB t r a B . i . cap.$.n.i . 

H i n c tamen inferendum non eft obligarum eíTe b o n x fidet 
poíTeíTorem prxdidos frudus rei indaftriales , & naturales 
cum titulo vero Domino reftituere , fi bona fides defidat a n -
tequam tempus prxfcriptionis dceurrerit, & confumpti íinr. 
Nam efto fint poíTefloris funt tamen revocabilitcr.Ut indicac 
Confultus diBa leg.bon& fidei, dum inquit fuos interim facit , i d 
cft ut explicat GloíTa verboyinter¡m,dum dumt bona fidesAÁzo-
que non dixit Confultus, loco Domini efi, ícd loco Domini pene 
efiy^nia p e r f e d é , & irrevocabiliter Dominus n o n ef t horum 
fruduum, fed i m p e r f c d é , & revocabiliter. Quapropter in leg. 
certum, Cod. de rei vindicar, deciditur deficiente bona fide o m 
nes frudus extantcs Domino reftituendos cíl'c , Scin i.fiqu'tc 
a non Domino inftit.de rerum áw/^argt ímcnto a contrario fen
fu, deducitur Dominum agerc pofle, ut fibi frudus non con-
fumpti reftituantur. Ñ e q u e ab hac obligatione excufatnrpof-
fcfl'or ex co quod al íenos frudus propriis ejufdem rationis 
immlfcucrir; quia efto per mixtionem illorura dominium ac
quifierit, ac cum obligatione rcflituendi quod ex re aliena 
mixro acerevit, quia abfoluré, & fimplicitcr exiftere cenfetur» 
ut relato Baldo leg.% n.^.verffed quid (i extent,Cod.de fruBibus 
& Utium expenfis docet Sanch.í/¿¿?tf hb . i . fum.c .%¿.n .yyQnod 
fi dicas inutile efle horum fruduum dominium quandoqui
dem poílef lor deficiente bona fide eos reftiruere debet ? Ref-
pondet opt imé Sanch. í i .c. i j .K .41 . cum Paulo m leg.fi fundam 
ad finem, Cod. de rei vmdicar.mdiximx utilitatis cíTe eo quod fi 
tempore bonx fidei vendanrur non potci'it emptor á vero D o 
mino moleftari. Ñeque adverfus ipfum poíTeíTorem agere 
Domitmspoceft adione rei vindicationis , fed folum condi-
dione ex caufa, vel irtiploraro Judicis officio. 

10 Gravior tamen eft difficultas, An poíTeíTor bonx fidei 
teneatur frudus puré naturales,vel mixtos confumptos ante 
tempus prxfcriptionis reftituere vero Domino fi locupletior 
fadus cft : E t quidem quoad frudus puré naturales attinec 
communis eft fententia tefte Rebello lib.%. derefiit.q.4. ¡o.10. 
Sanch.l ib.z.decalogi ,c . i$.n.j¿. LelTio lib.i.c.i^.dub.z.Mo]^.^. 
difp.79. Valen, difp.^. q. 6.punt 3. reftituendos efic Layman 
lib.$. fum.feB.f. traB.z.cap 3 .W .7, & aliis)eo quod ij frudus 
naturam rei fcquuntur , ac proinde ficuti res ipfa confumpta 
fuir,reftítuendaeft quatenus ex ejus confumptione fadus fuc-
ris locuplctiorjta etiam ij frudus debent reftirui. 

í i At quoad frudusbona fide confumptos Dodores divi"* 
fi funt j communior videtur fententia a f f i i m a n s reftitui deberé 
ea parre quaex eorum confumptione ditiorevafifti, qux fuic 
fententia Innocent.c^. i» literts,n.i,de refiitut.fpoliator. Abbas 
cap .gravü , num.6. eodem tit. Bart. leg. & ex diverfo, num.j.ff. 
de rei vindica*. Covarr. lib.i. var^cap.^.num.G.lAoWnz lom.z. 
difp.¿6<}. verf. quaudo aliquid, & t . ^ , difp.-j\%. nun).-í.& 719, 
w.4. Sayro clavi regi&} ltb.10 traB.i.cap.i.n.t. Rcbclltí'jLcQrio, 
Layman loccit NSanch. innúmeros referentis d.c.zyn.yy. D u -
cuntur argum./eg;íi,^ me & Taium $z.i» fine.jf.f certapetatur. 
Ubi decidir Confultus xquum Se bonum efle pecuniam meatn 
qux ad te pervemt cam milii á te reddi.Ergo fimilitei: xquam^ 



De lufiitia in genere. 
.& juflum efi:,ut fruftu? alterl débitos reddas.Sccundó pingens 
in aliena tabula bona fidc obligaras cfl: seftimationem D o m i 
no rabulae rcddcrc , non obítantc quod rabulae fadus fucrit 
Dom\n\xs, %.fic¡ui4 in aliena tabula infiit. de rerum divifione^eo 
quod re aliena dicior fadus eft. C u m ergo ex frucSibus alie-
nis ditior fucrit faftus illos reftitucre deber non obftante i l -
lorum dominio. Tcrr io in judiciis univcrfalibus íic nuncu-
patis,quia fub unius jaris petirionc cenfcntur plures res í imul 
peti, ut conringit in haercdirare, dotc> fideicommiíTo univer-
íali , leg. item videndnm.§.fin.ff.depettt.hireduatti)& leg.i.jf.áe 
fideicotwnijfaria htrfditatu petit. quia fub uno jure plura con-
tcnra funt.fatentur omnes frucílus ex ca re perceptos rcftituen-
dos forc c¡ cui res ipfa rcftitui deber. Ergo idcm cft dicendum 
in judicio íingulari qualc cft provenicns ex aliqua re particu-
lari donata,cmpra,commodatajdepofíra,cum in hujufmodi rem 
eñicacius jus cenfeatur Dominas haberc quam in rem univer-
falem. Ñeque valer diccrc frudlus ex aliqua haeredirate, & fi
deicommiíTo perceptos hecreditatem & fideicommiíTum au-
gcrc,nam etiam fruduspercepti ex qualibet re aliena poíTcf-
foris parnmoniumaugenrj& confequenter ad dominium illius 

, rei cujus funt fruítus pertinere debent. Item frudus extanres 
«onveniunt omnes reíiiruendos eílcjat cum locupletior facftus 
es ob fiuduum confumprionem aequivaleter fruclus cxiftunr, 
debent ergo reftitui. Tándem probant quia locupleraii non 
deber quis cum alrerius jadiara , de Reg. iurü in 6. cui 
confenrir lex nam a d hoc ff", de condit. indehiti, naturae cequum 
efl neminem cum altcrius detrimento fieri locupletiorem. Ac 
ü poíleftor bonce íidei obligationem non habertt reflituendi 
frudus confumpros quorum occaííonc locuplerior fadius cfl: 
cum jaítura veri domini cui funt debiri illi frudus, ficrec lo
cupletior. Non ígitur efb admictendum. 

12. Caercium ctfi haec fenrentía utpote communiorj& na-
turali juri coníbrmior tuenda,& confulcnda íit .maximé in fo-

,ro coiifcientiae , contraria feilicet non eífe obligatum poíTef-
forem bonae fidei frnétus confumptos, tamecíi ob corum con-
fumptionem ditior evaferit reftituere , faris probabilis eft, & 
fecure in utroque foro ampledi porefl:, ficuti docct Glofla 
'§. fi qtiis a non dommo, verbo, nonpoteftAnftit.de rerum divifio-
nt , & leg. & ex diverfo, verbo non habsndam,ff.de reivindicat. 
& cap.gravis » vtrbo fruftuí de reftit. fpoliator. & ¡bi Antón. 
num.iz . Cardin. num.unico, Immola , num.^.. Ant. Gabriel t n 
fnis commun.ofin.tit.deacquijit.rer.domfn.concluf.z.num.^.joan. 
Garcia de ex'penfis cap .Z}. nwn.^. Arias Pincllus, inleg.z.Cod. 
de refeindenda vendit.z.p. wf .4 . «««7.74. & nnm.6o. Duaren. 
in comment.ad tit.de ufurí.si&fru£libtí,s,tit.quifruciui inreftitut. 
•veniant. Antón. Faber, lib.^. confeti, cap.-iy. non procul afine. 
Andreas Fachin . / i^ . i . cowírover / !^ , jg .Donel lus de turecivtii, 
hb.4.. cap.t4. & i j . &alijplures reUú Covarruv. Met>och. & 
Sznch.n.pmedentiaddHai & probabile reputat LtCCms & Sanch. 
loc.cit. Ducor dubium eífe non poteft jure pofitivo poíTeíTo-
lem bonx fidei eximi poífe ab obligacione reftituendi pra:-
didos frudus confumpros : fi enim jure fie difponcntc con-
ccí lum e í l ei illorum dominium quod alias jure narurali do-
.«l ino rei competcbat,potu¡t íic concedí abfque pradida ob l í -
gatione. C^uod autem fie fadum fie mihi perfuadet rcxr. in 
leg.certum^od.de reivindicat.a. conrrario fenfu,ubi folum fru-
dusextantes cavet reftituendos , ergo non confumptos : & 
§.f(quii a nondomin. inftit.de rer. í5Ííi;</d¡citur,íi poí lea domi
nas fapcrvenerit, & fandum vindicet de frudibas ab eo con-
íumptis agerc non porc íhnon fo lúm inquam adione rei v in-
d!Cationis,quia hac adione ctiamíí non eficnt confampti age-
rc non vaícbat, fed nec judiéiso'fficio aut conditione finecau-
íá.qua poteft agere cum frudús extant Secundo movcor,qaia 
praxiieceptum eft t c í i e Fabroj Sanch. & RebclLpoíTcíTorem 
bonae fidei ad fmdusperceptoSi& confumpros ante litis con-
reftationem non condenan iuxta Ug.^.jf.de acejuir.rerum domi
nio. Kx. fi poíTcífor bonae fidei obl igarioné habrrec hos frudus 
iertirucndÍ5pcti abeo deberent. Forum autem confeientise cx-
teriori conforme eft cum falfae piíefumprioni non innititiy. 
Ergo cum in foro externo cenfeatur deobligatus ab l iacrc-
íHtutione pofleí íor bona: fidei etiam in foro confeienriae de
obligatus cenferi deber. Ter t ió ducor ex §. etfi híredtt. ver f . f i 
vero infiü.de officte t«¿¿í-¿í,ibi,Si bonje fidei pofleífor fuerit non 
habetur racio ñeque confumptorum, ñeque non perceprorum. 
At frudus non perceptos, nullam haber reílituendi obligatio
nem , ergo ñeque obligationem habet reftiruendi c o n í u m p -
ros,cum eadem íit utrorumque decifio. Ñ e q u e refert fi dicas id 
intclligendatn eíTe^um poíTeíTot bona: fidei ditior fadus non 
e í h tum quia praedidae leges geocralircr loquuntur, tum quia 
inutilis eflet esemptio, & deobligatio á reftiruendis frudibus 
bona fide confumpris contenta in praedidis legibus. Nam cum 
poí íc í íbr bona: fidei ditior fadus non eft confumprionc fru-
duirm ex re aliena perceprorum, nulla reftitutionis obliga-
tione tenemr, etiam jure naturali fpedato , ficuri nec tenecur 
rem ipfam al cnam ex qua funt frudus percepri bona fidc 
confumptam reftituere. Nc ergo leges deobligantes á f r u -
duum reftitutione inútiles fint, fwcnduin nccclfario ctt ia-* 

telligendas eífe non folam cum poíTeífor ditior fadus n o á 
eft, fed etiam cum fadus eft ditior. Adde leges fpedare qua» 
frequentius contingunt, leg. Nam eaff.de legibm, led frequen-
tiuscontingit confumptione fruduum alicnorum locupletio
rem fieri poíTeíTorem. Ergo in hoc eventu cenfendae funt dc-
obligationcm inducerc. 

13 Fundamenta vero qulbns oppofita fententia nititur non 
convincunt. Nam ad l tg . f i me ad Titium, refpondeo loqui de 
pecunia, cujus dominium in poílidentem tranílatum non eft, 
& hanc mérito dicit Confultus aequum eífe fuo domino re-
ftitui. Secus cfl: de frudibus quorum dominiü quaefivit poífef-
fot rationc curae,& diligentiae adhibitae in illis pcrcipiendis,& 
ob bonae fidei confumptionem. Ad i.defumptam ex pidura i a 
aliena tabula , refpondeo probare manifefté frudus extantcs 
reftituendos eífe , non tamen bona fidc confumptos, Prxter-
quam quod in frudibus cí irpccialis juris conceífio & ab obíi«; 
gatione reftituendi deobligatio quae tamen non eft in pidura 

- tabulíe aliena?.Ad tertiura fateor in judiciis univcrfalibus obLU 
gationcm eífe reftitutionis fruduum , quia haereditatem au , 
gent, & eadem adione petuntur, ac frudus ex re aliena per
cepri , Se confumpti nec rem alicnam augent, cum poíTeíToris 
finr,& non domini, ñeque eadem a d i ó l e pea poíTunt. Ad 4, 
concedo fpedato jure naturali fatis eífe quod frudus aequiva-
lentet exifterent, ut illos pofleífor obligaras eflet reftituercjat 
fpedaro jure pofitivo infufficiens eft, í iqaidcm ab obligatio-
ne reftituendi confumptos eximir , quorura-confumptionem 
non impedir praedida aequivalcntia. Ad ultimum refpondeo 
rcgulam verií l imam eífe , nego tamen in prsefenti procederé, 
fiquidem pofleííbr bonae fidei non locupletatur ex rc^ aliena, 
cum frudus non altcrius quám ipfíus pofieíToris fint,jure c i -
vi l i ficdifponcnte. 

14 H s c autem certiora funt fpedato jure regio Caftellaí. 
N a m lex -^.tit.zS.par.i. cxprefsé decidir frudus puré natura
les reftituendos eífe domino quamvis confumpti fint, fecus 
vero aliqua cura , & diligenria poíFeíTor ex cotum confump
tione ditior evadir, alias juri naturali decifio adverfaretur , fi 
in omni evenru>ad reftirurionem fruduum nanualium pof-
feíforem obligaret. Arque ira docct Gregor. Lop . iKÓ" íeg.^, 
tit.i+.part. Pichard.§./í ^«tí a non dommu}aum.is.injlit'Je re-> 
rum diviftone. Sanch./^.2,.i» dicalog. cap.z^num.^i* 

§. V I I I . 
An poíTeífor , qui á principio fuit bonas fidei, 6C 

poft raodLim mala fnpervenic 9 poflic rem 
alienara, & frudus ejus retiñere» 

i Vlttres affirmant. 
z Oppofitum eft tenendum. 
3 Satiífit objetiioni. 
4. Ratione litis conteftatt, pracue non tenetttr pojfejfer fruSta 

perceptos reftituere. 
j Pofita communi fententia a tempore lit'u conteftatAyfrHñmm 

reftitutionem inducendum ejfe ; affirmant plures locum 
habere cum inftantia in iüo htdtciopoft remifftonem aftoris 
perempta eft, 

6 Verius cenfeo ex prxcifa litis conteftatione non ejfe poffefforem 
damnandum. 

7 Satisfitfundamentis oppofit'a. 

1 " V T O n d e f u n t pluresDodorcs GIoíTa l e g . & e x d h e r f o Ver-
j ^ y ^ b o non habendamijf.de rei vindtc.Búd.leg.qui feit §.boaA 

fideiw.único ff.de ufur. Immola cap.gravis de reftitut.fpoliat,n.j, 
Ancharranw.n.Beroius n^é .Faber §.St quisa non domino.%.u 
& ult.inftit. de rerum dtvif & alijplures relati a Sznú\.lib.z.ir* 
decalog.cap.z$. » . i 4 y . aíferentes obligatum non eífe reftituere 
frudus quoufquc fundus officio judicis , evidus fit,quia intc-
rim fuos fecit , revocabiliter tamen , ideoque & fi mala íides 
pisfcriptioncmimpediat non tamen fruduum acquifitionenu 
Ducuntur ex leg.qui feit a d finem,jfJe ufur'tSyuhi Julian.inquit. 
Bonae fidei emptor fcivit,& antequam frudus perciperet cog-
novit fundum eífe alicnum.an perceptione fuos frudus faciar, 
quaerirur. Refpondi : bonae fidei emptor quoad frudus pc í c i -
piendos intelligi debet quandiu evidus fundus non fuctit. 
Nam & fervus alienus quem bona fidc emero tamdiu mihi ex 
re mea,vcl operis fuis acquirit quandiu evidus non fucrir.Nou 
ígitur mala ¿des obftat fruduum acquifidoni, & retentioni 
interim dum res evida non eft, 

a Sed tenendum cít ftanre mala fide veré ,& propric,nccrem 
ñeque illius frudus te retiñere pofíe,fed Domino eífe rcdden-
da non expedara evidione , fie poft alios antiquiores docuc-
runt í i b . i .variat cap.^.n.y.]o3in .Garcia de expenfisiCap.z^.n. 13. 
Mcaoch.derecuperanda poffeft'.nm.i^. n u m . j ^ . Ó ' 6 i z . Spino 

fócu lo teftament. Glofla num.¿,%. Pichard. t, leg. St qitts a no» 
domino , num. 8. inftttut. de rerum divif. Sayrus clavi regia» 
lib.10. traci.z. cap.z, num.z. Pctr. Navarra Ub.^. de reftttut. 
(ftp.¿t.p(ir.$,dHb,i,niimM^ Moiii^ t.x, de ÍHftit,difp>s66'Verf, 

qamd» 



Diffutatio Vnica. Pmci.XXIV. §.lX. 
tmnclo dianid & t o m ^ . r . r M ^ ^ - ^ W . d e tufht.l.p. 
h h . ^ u * f i ¡.n.<,.fim. Sanch. ^ decahg.cap. í } .nA5i Fa-
chinens k .ctntrovtrí^v. js-.Ducuntut c x U ^ m bona fide z h 
f. de acqmrendo rerum dominio, qnx V^Jkx leg. qm fcic.op-
í o n i vídetur ínquic enim Paulus. Tandm acqumc ci quató-
din bona fide fcrvit. Cxterum fi cocpent fcue hunc ahenum 
cíTe vel liberum, videamus an ei acquitat ? quaelho in eo elt, 
utrum initium fpcaemus , an fingnla momenta , & magis eft 
uc fineula momenta fpeaemus , &*» leg. Bon&fidet 8. in con-
trarium ,ff- eodem dicitur in contrarium quíerimr , fi co tem
pore quo mihi res traditur putem vendcntis efic, deindecog-
novero alicnam efie , quia perfevcrat per longum tcmpusca-
pio, an anre frudus meosfaciam. Puto verendum, ne non fit 
bonx fidei poíTcílor quaaivis capiat; hoc enim ad jus , id eft 
capionem, illud ad fadum pertinet, ut quis bona vel mala fi
de poflideat. Sentit ergo Confultus ab eo momento quo cog-
nofeitur res aliena cífc i poífcíTorem illius in mala fide con-
fticui. Ar malas fidei poífeíror nec rem nec frudus rerinerc 
poteft , elfet enim fur , & ufurpator alieni. Quod confirma-
tur , ex cap. fi virgo 34. au&(l.z. ibi tamdiu quifquam bonae 
fidei poficlíor r . d i í l i m é diácur , quandiu fe poífidere igno
rar alicnum. C u m vero feierit , nec ab aliena poíTefiione 
rcceíTcrit, tune malac fidei poíTeíTor perhibebitur quid aper-
tius ? 

,3 Solum fupereft fatisfacere decifioni leg.qui feit. Cujus 
congruam conciliationcm cum textu , in leg. qui bona fide, & 
leg. hons, fiue'í , vepuiawit impoíí ibilem Covarruv. tó. r. var . 
refolut. cap.^ m m . j . Menoch. derecup.poJfeJf.nm.15.num.614.' 
Leífms Ub. z. de iuftit. cap.4. dubitat. z. ntim.ii. Sed redius 
And. Fachin. l ib. i . controverf. cap. ¿9 . circa finem. Joann.Gar
cía de expenfis, cap.zj. num. 1 é. & feqq. Sánchez Ub.z. cap.zy. 
num. 153. aifirmaverunt conciliari poífe , eo quod textu in 
in leg. qui bona íidr loquítur de polfidente cui mala fides verc> 
& piopn'é fupervenit. At textus in leg. qui feit , loquitur de 
mala fide prxfumpta qualís eft, qua: inducitur adibus judicia-
libus cirationis , vel litis conteftationis , & in hac mala fide 
praefumpta oprime inquit Julianas j qui a principio bona fide 
poífcdit femper cenfendum eílc bonx fidei poífeíforem, quo
ad frudus percipiendos , doñee res evida fuerit , quia ufquc 
tune frudus percipere poterit ficut bonae fidei pofleífor , re 
tamen ev ida , ceflabit fruduum perCeptio , quia ceflat pof-
feflio. 

4 H í n c vcnltdecidcnda qateftio, an frudus perceptos poft 
HtirconteftarionsiTi tcneatur pofleífor bonae fidei á fe abdica
re , & domino rei concederé ? Et quidem fi pofleífor v ic i t , & 
res evida non fit j certiílimum cenfeo nullam eífe obligatio
nem reftituendi, quia denunciatio,& litis conteftatio ut fupc-
rius probatum cít bonam fidem, & praEfcnptionem non impe-
dit hifi dependenter á fine litis, & rei cvidione>uti c o n í t a r i x 
leg.qm fcit,Jf. de ufurii^& leg.fi fundum.Cod.dereitj'tndicat. Si 
vero res evida fuerit , communís fenrenria taerur poífef lb-
rem obligari ad fruduum reftitutionem a tempore liris con-
teftatae inftar poflefloris malx fidei. U t decidit text.!» leg.cer-
tum zz . Cod.de rei vindicat. & tradir Abbas in cap .gravü ,n . i f , 
de refiitut.fpoliat, Anron. nurn.xo. Bcroius n u m . i j . Menoch. 
de recuper.poffcfj. mn.x 5. n u m . ^ ó . Sed verius eft quod docuic 
Joann.Garcia .-/e expenfis, Cíip.z$. ni im.i$.& l a t i t u d . . 
Ó1 46. quem refert, & fequitur. T h o m . Sinc\ \ . l ib.t .xap.zi , 
num.163- obiiganduhi efle pofleflbrem bonae fidei ad frudus 
poft lirétSü conteftaram perceptos' reftituendos , quando ca: 
circunftantire in litis conteftatione alleganrur , ut prudentis 
arbitrio rem alicnam eífe demonftrant,fecus fi ea: circunftan-
tiae,& probationes non adfint,ideoque didum eft in leg.fi fun-
dum 17. Cod. de rei vindicat. Frudus (reítituendos efle,) quos 
eum mala fide percepifle , fuerit probatum : at quoufquc res 
evida eft , vel ea: probariones in, litis conteftarione indudse 
finr, qüaí rem eiic alicnam demonftrent mala fides non pro
ba: quanrumvís lis conteftetur. Ergo verum non eft á rem-
poi- Litis motae frudus reftituendos cflc,ut communis fenten
tia affiitnavit. 

5 At pofua communi fententia á tempore litis conteftatae 
früdu.im reftitutionem inducendam efle , cum res evincitur, 
eft grávis difficultas , an id procedat ab inftantia in illo judi
cio ob lemiflionem adoris perempra eft , & novo judicio in -
choata res evincitur. Affirmant üzn . in leg .z .Cod . defruB'hus 
& itium expenf. Menoch. de recuper.pojfejf. rem. 1 y. num.lyS. 
Robcrt Lancelot, aliis relatis de attentat. mprifac. z. p. cap.4. 
num.sob. Andr.'Each.'m. Itb.i. controverf. cap. 60. Moventur, 
quia poífeífor obligandus eft ad fruduum reftitutionem ex 
co tempore quo eft in mala fide, leg.certum, Cod.de rei vindi
cat.leg.}. Cod. de cendici.ex lege §.2. mftitut.de officio iudtcisdeg. 
homfidety §.<» contrariumjf.de acquir.rerum domin.at litis con
teftatione conftituitur pofleííbr in mala fide. Ut i colligitur 
ex lég.é: ]s[emo Qod. de acquir. & retinendapojfejf. ibi ira demum 
poflc/lionem efledegitimam , cum omnium adverfariorum fi-
lentio,& taciturnitate firmatur,intci-pellarione v c i ó & contro-
vcríia progreífa non poífe eum inrelligi pofleflorem , qui l i -
ect poflcífionem corpore tCücat,tamcn ex interpofua contefta-

Ferd. de Cajlro , de luj l ,& l a r . 

S í 
tionc, áccaufain judicium dcduda.fupcr jure porttiTionis va-
cillet, & dubitet-é" inlet.fedufi lége i.fiantcff. de perit.htre-
dit.mq\i\z Confultus. Quomam poft litis conteftationcm om
nes incipient mala poífelforcs eífe idcm habetur , / t£.j í cw< ¿f 
de iurefifci, & aliis. Ñeque obeft fi dicas intclligcnduni cifc 
cum liris conteftatio ad faum fincm producirur,fecus cum lap-
fu remporís perimitu^quia eo cafu poteft polTcflbr prcelumerc 
perirorem non habuiífc jus firmum , fiquidem á profecutiotie 
a d i o n í s ccífabír.Non inquam obí ía^quia mala fides liris con-» 
teftatione induda , non pendet ex petitoris judiciali perfecu-
tionc , quia haec omitti poteft varias ob caufas , & non quia 
credit jus firmum non haherc. Quod pofleífor praefumerede . 
bet neceífarió lege ult.Cod.depnfcripiion.tongi temp.50.vel 40. 
annor. Nam ut ibidem dicitut, fi ex co quod ador ab inftantia 
judícij dcíiftat pofleflor prsefumere poteft fieri ob juris defe-
dum,oporrebat adorem ccílantem inftare, ut caufaexpedirc-
tur íaxzileg.propcrandum i.eifi quidemyCod.de iujiciis. Praeter-
q u á m q u o d í » lege í. Cod.de práfcript.long.temp.dicltux. Quod 
fi pofleífor inquietatus eft, etfi poílca per longum tempus fi
ne aliqua interpellatione in pofleflione rcmanfit, tamen non 
poteft uti longi temporis praíferiptionc. Ergo fatendum efi: 
litis conteftatione independenter á perfecucione judicij malam 
fidem conftitucre , fiquidem pofleltori conreftato prseferiptio 
longi remporis denegatuu 

6 Sed verius cenfeo hujufmodi poflcífionem damnandam 
non eífe a tempore litis conreftatae , dummodo eá conteftatio 
fada non fuerit cum iis circunftantiis quae jure ipfo naturali 
malam fidem in poífeflore ¡nducat.Quod docuit Ripa in leg.z. 
num.zS. Cod. deedendo, Antón . VddXa.derebm dubi'u, qiufi.\¿h 
Moveor quia conreftario ab i lüs circunftantiis fejunda non 
malam fidem veram, fed prcefumptam inducir. U t i conftar ex 
iis quae faspe diximus fpecialirer loquenres de bona fide ad 
praefcriptionem requifita. Sed hxc pr£cfuniprio mala: fidei 
ceífar perempta judicij inftantia quia ceflat fundamentum ex 
quo praefumptio defumitur nimirum litis conteftatio rei ev i -
dionis deferviens , favetque/ex cum lite mota , Jf. iudicatum 
folvi.\Jh'i perempta judicij inftantia cenfetur lis mota nonefle 
folum quoad litis ordinationcm, fed quoad omnia qux ab illo 
judicio pendent. At illa prxfumprio mala; fidei a-conteftatio
ne in illo judicio pendebat. Érgo fublata conreftatione prec-
fumptio inde orta ceífar. 

7 Ñeque oppofitae fententia: fundamentum convincit. So
lum enim probar litis conreftatione malam fidem induci,prae-
fumpram tamen non veíam,non aatcm probat hanc prxfump-
tionem perfiftere inftanria judicij petempra. Ñ e q u e refert an 
pofleflor prxfumere debeat adorem ab inftantia defiftere quia 
aliis negociis eft oceupatus , vel quia jus infirmum fe habere 
cognofeit, quia peremptio prxfumptionis malx fidei ex litis 
co nteftatione non pendet ex prxdida poflefloris prxfump-
tione , fed ex ceflatione ipfius dereftationis ex quocumque 
capite conríngar. Ad tcxrus vero leg.i. Cod. deprufcrtpt. long* 
temp. fateor prxfcríptionem longi temporis denegari fada l i 
tis conteftatione , tamctfi poftmodum ceflet, quia id jure fta-
tutum ob prxfumprionem malx fidei liris conteftatione poft
modum perempta, frudus reftituendos cífc. 

§. 1 X . 

Qiialiter mala; fidei poíTeííor rem poíreíFam refti
tuere ceneacur ? 

I Tenetur rem & fiu¿íu¿ e ím refiituerei, 
% Si res aliena domino ejfet peritura , ta vero fervafli teneris 

reftituere. 
3 Temperant aliqui ne procedat, cum rem ahfumis intra tem-

pm quo Domino tjfetperitura. Sed non approhatur. 
4 Si merces a te fufiepte. cafu fortuito perirent, eódem modo 

apud dominum peritur^ ullam in foro confsientis. habgs 
obligationem. 

J txaminaiur an res mala fide pojfejfa reflituenda fit fecun-
dum maprem valoreip quem habuit apud pojfejforení 
iniquum, 

6 §¡Hid reftituere debes, firem mala fide acceptatn , vel re-
tentám vendidifjes , aut confumpfijfes tempore incre* 
menti. 

7 Si res ab intrinfeco habet intrementum non fatufacis fi reddat 
rem , aut pretium tlliui fecundum ftatum quem habuit 
cum a te ablatafuit. 

S Si incrementum provtniat ab extrinfeco plures cenfent.te 
fat'[ifacere,fi eo tempore di minus confumpturus non ejfeti 

y Verius cenfeo oppofitufn. 
10 F k fatU fundamento contrario, 
11 &luid de reftitutione retin dies crefeentii. 

1 pRxmit tami i s certa, & poflmodum dubía fubjungamasi 
1 Certum eft ex cap.gtavii de reftitut.fpoliat. & communi 

fcnteníia Palud. 4. d, 1 j .qHtf t , i .m, i . Sy\reR,verboreftitut.i<, 



26 De lufilúa in genere. 
qmft. 6 Covarrur. reg.peceatum i . p . § . 6. Medina. Cod de reflit. 
qutjl .é & S).&aliis. quemlibet mala fidei poíTeflorcm obliga-
tum efle rem fi propria exillit fpccic vero domino reddere, fi 
tamen eam confumpfit, aut propriis bonis mifcuit teñen x~ 
qnivalcntem. Secundo eft certum deberé lucrum cefians , vel 
damnum emergens vero domino contingens ob praedidam ini-
quam poíTflioncm fatisfacere. 

i Qua:íh'o igitur efl:, an teneatur iniquus poíTeíTor rem do
mino reílituerc.fi alioquin domino periret, íi res illa fubiaca 
non eflet ? Alicni videbitur nihil eíTe in hoc eventu reílituen-
dum , fiquidem juftitia folum exigir, ut dominus occafionc 
furti nullum damnum patiatur, non autem exigit, ut occafio
nc furti ditetur j at fi rem domino alioquin periruram iniquus 
poíTeíTor non rcddat , nullum ei infert damnum , fi vero red-
dat.occafionc furti eum ditiorem confHtuit, Non igitur tenetur 
reddere. Sed in hac quaeítione , diftinítione opuseft,S¡ enim 
res domino erat peritura,quia alius iniqué furrepturus eratmon 
excufaris a reflirurionis obligatione , fed obligationem quam 
alius in fe debebat fubire tu prxveniendo fufeipis. Tuaenira 
iniqua fufeeptio honellari non poteít ex eo quod ea ceíTante, 
altera iniqua fuccederet, ñeque ex eo quod plures fint qui do
mino damnum inferre velintceíTat damnum á te illatum. 

Si vero res erat apud dominum peritura cafu & forruitotu 
vero praevenifti damnum)& fervafl;i,teneris fane eam, vel prás-
tium illius fi a te vendita fuit,aut alienatajteddcrciquia res illa 
dum extat femper c i l domini, & domino valer, ñeque ru eam 
cripiendo á fortuito cafu tibi acquiris, fed domino confervas. 
ünde fi irruentc tempeftate, vel incendio mcrces eripias, non 
tibi, feudomino pertincntdedudis expenfis, labore, vel indu-
ílríajquod íi confumas teneris illarum xftirnationem reddere, 
quia injuílé confumis contra domini voluntatem, cum illi fal-
vas, & integras fervare deberes, üt i ex communi fententia 
tradit Molina difputat. y i 6 . Vafquez de reftit. cap. j . §. i . dtt-
bitat. i r . Adverte fspe contingere eo in eventu tanti rem x -
llimandam efle, quanti alioquin aeftimatur, fi illud periculum 
ccíTaret. Ñeque enim cum periculum adeft incurfionis hoftilis 
tanti venduntur mercesquanti venduntur fedufo illo periculo. 
Qiiapropter fi remporequo publicé confiar de incurfione mcr
ces furripuiíTes, & abfumpfiíTes, xílimationem illarum fecun-
dum prxfentis valorem reddere deberes.Ut bené refolvit Lay
man. lib. 3. fum. fecí. f. traciat. i . cap 4, nnmer. 3. Notanter 
dixi íí publicé conltec, nam ex privaía periculi feientia mer-
cium valor nOn decrefeir. 

3 Temperar autem LeíHus lib. z. cap. 12. dubitat. iy. numer. 
9 l . Pctr. Nivan. l ib . .̂.de reflitut.cap. 1.numer.z6.YaC(\üez.de 
reflttut. cap. z.§.-$. nimer.9.&cap. ¿ .§ . i .dubiíat . i i .numer.67.& 
fecjq.Sc probabile repura: LaymanJft.;./«WJ. fecl.j. traciut. i , 
cap. 4. v¿rf. alter-cafus, nc piocedat cum rem abfurnis intra i l
lud tempus quo domino eííet peritura.Nam obligado reftitu-
endinafeirur ex re accepta, vel ex damno dato, Ln praefenti au
tem nullam obligationem reftiruendi habes ex re accepra , ut 
pocé qux non cxtat?ncque etiam ex damno dato,cum nullum 
dedcris.fi quidem res illa nullius utilitatis, & commodi futura 
domino erat.ut íiipono;nam fi eo tempore aliquam ex illa uti-
litarem dominus forct percepturus , manifclta eft fatisfaciendi 
obíigacto; Scddifplicet hxc limitatio. Etcnira obligacio refti
ruendi nafeitur ex damno dato per injufticiam abfoluté,ramecíí 
illuddamnum alia via dommus fubicurus eíTct; cum res nam-
que fortuito apud Dominum peritura cractu vero illius interi-
tum prseveniens illam fufeipis, & injuílé abfurnis,fareor ex il
lius íuirepnonej&abfumptione nullum damnum domino ob-
venire quod forruna, & cafu ei obvenrurum non foret ; atde 
fado ei evenit damnum per injuftitiara.Ergo eft ex obligatio
ne reíHtuendam;fururus enim interitus, & cafus forruitus fieut 
non impedit injuftitiam furreptionis,& abfumptiouis,ita ñeque 
obligationem reftiruendi, alias ex iniquitate commodum re
portares.Ñeque obeft domino furreptionem.&abfumptionem 
iti utilem fore faturam;quia id eft per accidens,ficuti fi finita 
tempeftate fervatam abfumpíiíTes quam omnes conveniunt te 
obligatum fore reftituere.Arque ita docet Rebell. lib. z. de j u -
Jlitia. qutfl. 7. numer. 4. Laymzn. fupra : & colligitur exleg.fi 
'vehend&.%, \ . jf .ad legem Rhodiam, ubi dicitur. Si natura contra 
volunratem tuam in navi deteriori quam tecum convenerat 
merces rúas pofuit , tenetur ad reftitutionem fi merces tux 
pereant, 

. 4 At fi merces are fufeeptx cafu , & fortuito perirent eodem 
modo apud dominum peritura: , ctfi Paludan. in 4. diftinci. 1) . 
quxjl.z. art.i.concluf. 4, Bart. in leg. quod te mihi ffficertumpe-
taturnum. xo.Alexand. in leg.cum res f.de legat. 1. & alij juriftx 
á Covarruv,relati alfemnt te obligacum eíTe ad illarum reftitu-
tionem,id i uelligendumcft in foro externo,& poft fententiam 
judicis,nam in fi).o confeicntix verius eft nullam inde obliga
tionem nafei. üt i docuit, Cova.trm.reg peccamm.z. part. §. 6. 
numer.u Sylvcft. verbo furtum quifl. 16. Angel. ¿Wew §. 44. 
Navarr. ap 17. uumer. 46,Petr. NavarrJ!¿,4. de reftttut.cap.i. 
numer. 17 Mol'nu.difputar.jzj. concluf. 7. Lcffius lib.z.cap.iz. 
dhb.i^ numer.9o.loMmMcdlaA.C0d.de refiit.qu&ft.d. Vafquez 

de reftitut. cap. j . §. dubitat.XI. KtbcU. lib. i'de reflitut. quift, 
7. Pznl.Lzym.lib.i.fum.fefl.i.trací.z.cap.i.. num.i. Ó* 2. & de
ciditur in fuprad. leg.fi vehenda ult. §. fi ea conditioneffizd le-
gem Rhodiam. Nam pofito quod res á re fufeepta eíTet apud 
dominum codem modo peritura , ac apud te periit, tu non es 
caufa peremptionis abfoluté, fed folum es caufa per iniquatn 
furreptionem & detcntionem.quodres apud tepereat non apud 
dominum.At nihil refert, ñeque inde aliquod incommodum 
dominus fufeipit. Neqult ergo obligarlo reftiruendi induei,Sc 
confirmo ex dodrina communiter recepta , occiforem obliga
rum non eíTe fumptus & expenfas funeris alioquin faciendas 
hxredi occifi folvere, quia ea in;parte nullum hxredi damnum 
intulitjfed folum coegit ad earum folutioncm anticipatam.Er-
go á forriori non cris obligatus merces alioquin apud domi
num periruras reft¡ruere,quia in parre nuilíí damnum inrulifti. 

9 Secunda quxftio.an res mala fide poíTeíTa reftituenda fie 
fecundum majorem valorem quem habuit apud poíTeíTorem 
iniquum3v.g.furtulifti pullum equinum, erevit, robuftior eft 
fadus, tándem addebilitatem devenit. Item fura tus es triticum 
quod co tempore lo. valcbat , crevit cjus valorad ij-. dum 
detincres , deindead lo.redudus eft, quxritur an tenearis va
lorem illum & incrementumrei domino concederé í 

Qua in re communis omnium fententia tefte Nav. c a p . i j . 
n.z6.Covari.leg.peccatum,z.p.§.6.n,z. Medina de reftit.qutft.6. 
Gab.Vazq.¿e reftit.cap.j.^.i .dttbit.iz.n.yó, Lcfíjo Itb.z.cap.iz. 
dubi t . i á .n . i oü . Rebello lib.z. re/?tV.^«<í/?.6,Pctr.Navarr./í¿'.4. 
c. i .n .^ j LaYm.lib.$.fum.fe¿t.S.tr.z.c.4.n.7.ceaCct fi dominus rei 
co tempore quo incrementum accepit vend¡turus,aut cofump-
turus erar, teneris fañe, quia per injuriam , & detentionem co 
commodoeum privarti idem eft fiintua poreftatc deterior red-
dita eft, aut perít n^n peritura, ñeque incommodum acceprura 
apuddominum,quiain iis damnum manifeftum eft. Verum 
dominus erat rem fervaturus ufque ad tempus decrementi, vel 
confumpturus tempore quo vüi pierio vendebatur, non tene
ris re á tc non vendita nec confumpta incremenrum^ folvere 
quod apud te habuir. Sed fatisfaeis rem ejufdem bonitatis, & 
qualiratisreddcndo , veí illius xftimationem fi cafu perit fe
cundum prxfentem ftatum , ficuti refolvit Sylvcft, verbo fur
tum quift. 16. Covarr. Navarr, Medin.LeíIius,Vafquez,Rebell. 
Layman locii ciw.Nam tempore quo res incrementum aceepie 
folum tenebaris rarione rei acceptx reftitutionem incrementi 
domino facete , non.autem ratione uijuftx detentionis , cum 
ex ea nullum domino damnum obvenir. Illud autem incrc-
mentumdecurfu remporiscclTavic Supereft ergo fi rem fecun
dum valorem prxfencis ílatus in qua domino utilis futura 
erat reftiruas. 

Quod fi aliquis tibi objiciar tempore quo res accepit incre
mentum fuiíliin mora folvendi , quia retinebas rem alienam 
contra domini voluntatem. 

Ergo racione illius injuftitix videris obligatus incrementum 
domino concedere.Na íi illud incremenrum feparatum abipfa 
re á domino fubftuliíTeS dubium non eft quin obligatuspfies 
illud domino reddere, Hanc autem obligationem non i^velac 
ex eo quod rti ablatx annexum fit, cum utroque moció ad do
minum pcrtíneatjilliufquc íit? Rcfponde cum incrementum rei 
annexum eft rcgularirer reddendo rem, ce 'cris reddere incrc-
mcnrum.Si autem illud incrementum c í̂Tav'" -'bfque ulla do
mini damnificatione non teneris nec rafione iciacceprx , nec 
ratione injuftx acceptiosis illud domino concederé, quod ve
rum eft nmecfi á domino fepafatim fuftuliíles , quia ut fxpé 
didum cft obligarlo reftiruendi folum nafeitur ex re accepta, 
fi cxrar ex injufta aceeptione damnificativa. 

Tertia quxftio. Quid reftiruere debeas, fi rem mala fide ae-
ceptam , vel retentam vcndidiiTes, aut eonfumpfiíTes tempore 
ineremenrijV.g.cum equus robuftus crat.vcl cum tririeum va
lcbat 15r.vendidifti.aut confumpfifti, teneris ne incrementum 
domino reddere , aut fatisfacies reddendo tantumdem tritieí 
ejufdem qualiratis , & bonitatis aefuit, fimilemq*ic equum 
acfuit á te fublatus ? 

7 Refpondco.cum res ab intrinfeco haber ¡ncremcntu,& ya-
lorem non fatisfaeis fi reddas pretiunvillius fecundum ftatum 
quem habuit eum á te fublata fuit.fed neccíTario reddenda eft 
juxta ftatum, & valorem tempore vendicionis conringenrera, 
v.g. furatus es pullum equinum,crevir, fadus eft robuftusjeo 
tempore illum ¡ntcrfcc¡fti,vendid¡fti, aur donalti, teneris fané 
reddere ouarjti tune xftimabatur,quia ipfe, e|ufque xftimatio 
domino competebat.Si enim co tempore fuftuliíTes planum cft 
non fatisfadurum reddendo eum debilis eft,aut infirmu$,quia 
non reparas ad xqualitatem damnum datum.Ergo idem cft cú 
iniqué detineas,cum detentio iniqua.fit quxdam virtualis)fea 
formalis fjrreptio. Atquc ita pro certo tradunr Major in 4. 
d. 1 y.^.26.Gab tbid.qutfi.z. art.$. cenduf.^ Syhdi.verbo refit-
tw.i.quaft.j.'Havan.cap.17.nutn.zé. Covarr. reg.pe-ccatum z.p. 
§ 6. nurn.i. Sánchez lib.z. cap.x$. num.iz$. YaCq.de reftit.r.f 
%.i.dubit.iz. circa finem. K^beW.Ub.z. de reftit.qu&ft.^. Lclíus 
Itb.i. cap.iz. dubitat. 16. nttm. 108. Layman fum. fc i . f . 
traB.z.cap,^. num.^ & colligitur a p e n é ex leg.in re f u r t i v a ^ . 
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de eondiBlone furtiva, ib¡ fi ex caufa furtiva res condlcatur cu 
iasxemporis leílimatiofiatquaniru: ? Placee tamenid^ tem-

8 7 

mis fpeaandüm qtios res inqaam plundi fuu , max.ínc aira 
I ter iorem fadamfur dando non libcratur, femper enun mo
rara fur faceré videtur. Tr r t> xt t 

Ñeque placee quod docet Covarr. Vafq. Pctr.Navar.Laym. 
he cit id inrclligcndumeírc cafuquo dotainus illud incrcmen-
tum p'erccpturus forecfi res illa co ftatu fibi reftitucrécur. Se-
cus vero fi nullum commodum forct percepturus. Quia hzc 
refticutionis obligarlo non provenit ex commodo quod do
minas re fibi non fublaca, auc reftituta perciperer.fed ex cora-
modo quodexiniqua rctcntionc)& diftradionc percepit.Nam 
cura res illa , cjufquc asftimatio domini fít, ipfi rcddcre debes 
fi vendas , vel abfuraas , ficuti cura rcra alienara fínica tempe-
ftate confervas , tencris domino rcdderc íí^bfiunas quanti 
tempore abfumptionis fucrit asftimata.quia veri efl: doraini,3c 
ab ipfo potuic tanti vendí, fi eo tempore redderccur. 
1 8 Si vero incfcmcntum proveniac ab extrinfeco, ut contin-
git in pecuniajtritico^lco^inojaliifque fundionem recipien-
tibus plurcsDD. M o l . í í f . s . ^ . y i y . " » ^ . ? - ^ 4.Lcfluis Itb.z. 
c.i2. dah.i6.n.ioS. Pctr.Navarr.í(¿.4.c. i.w.37. Paul.Laym. tr.x» 
f.4.w.6. Vafq.ír.rfe rejlit.c.f.dul/.xz. in medio, cenfen^fi dorai-
nus eo tempore confurapeurus non cíTct, fed tempore decre-
menti, idque conftarec te fatisfadurum , fi reddas aliara fimi^ 
lera rem, ac fuit eaquara abfurapfiíli, auc ilüus aeíliraationera 
fecundara praefens reftitutionis tempus. Movcntur. Veildere 
triticumlioc vel i l lo tempore induftiiíe , & diligentix vsndi-
tovistribuendum eíhac ex tali venditione provenir incremen-
mm. Ergo incrementara fari,& non domino corapetet utporc 
quodillius induffci i x efl frudas. Et confirmo.Si cura pretiura 
decieyit alium modiú tritici reftituas facisfacis3qiiia rcra cjaf-
dem qualitatis,& bonitatis, ac á te fublata cít reddis. Ergo fa-
tisfacies fi prctium illius raodij rcddas.Nam cura dominas n 
eíTec confumpturas tricicumjnifi tempore decrementi nimirura 
cura valebat deccm, tempore antera quo valuit 15-. nallara ex 
eo percepturus crat ucilitatcm, quia neo tricicum crac abfump-
turus, nec vendicurus , ergo utilicatera domino proventuram 
reparas rcddens 10. Ad nihil ergo amplias tcneris. 

9 Nihilominus ctfi prasdida fententia probabilis fit proba-
biliorcmcxiftlmo te obligaturn eíl'c incrementara illud ex re 
venditajvel donata perceptü domino refl:itaere,etiara fi domi
nas non efToP-illad percepturus, utidocuit Gabr.i» 4.^.1^.7.1. 
éoncl.i.. Mtrcax.c.iq.-verf.d'igo. Rcbell. de obligat.iuflit.libti, de 
re¡lit.q.6.n.$-8c colligicur exlegin re furtiva, & lbg.ult.Cod.de 
conditt.furtiv*. Probo.rcs tempore quo carias vendicur domi
ni cíljur confiar. Ergo omnis cjus arfl:imatio,& melioratio ad 
doraimim pertinct. Nam pretiura rei cft res ipfa aequivalcn-
ter,At tencris in illo (tata reddere rem. Ergo fi eam abfumpli-
ftijvcl vendidifti, aeíliraationera illius. Quod fidetineas inju-
ílus es,ergo rationc injuít^acceptionis obligaris incrementum 
reddere. Secundó prctium rei etiamfi ab excrinfeco proveniac 
non efl: fmclas induftrias,fed potius rei, irao eíl ¿equivalenter 
ipfa res '̂̂ cct eníra illud incrementara non percepifies nifi vén
deles , non inde infertar eífc frudam taa: induftrias > fed ad 
fummum induílriara eífe ncceirariara conditionera ad frudura 
ex re percipiendum. Non enim pretiura propter tuara indu-
ftriam , fed propter rcra á te venditara concedirur. Explico fi 
agrura alienara coleres , & ferainares, quera dominus culturus 
non eíTec, oranes conveniunt frudus inde perceptos domino 
reddendos eífc; quia res domino frudtificar,taraetfi abfquc cua 
índuftria praefati ñ-u¿lus non perciperentur. Ergo cílo abfquc 
taa mduílria illud incrementara non haberetar.tcncris habita 
domino reddere.quia datura efl pro re ipfa, eílquc frailas rei, 
vel potius res ipfa xquivalenter , non tuae induílriíE frudus. 
Tertio fequeretur ex oppofita fententia famulum qui á dorai-
no fru'mcntum furriperet, & rigorofo venderct pretio, fiitisfa-
ñurum, fi domino reddat prctium medium,& ordinarium vel 
infimum refervando fibi execífum. Confequens admicti non 
áebct, nc homines rebas alienis ditefeant fine obligationis re-
ftitationc.viaque furris cornmittendis latifiimaaperiretur. Se-
quelam probo,ficat enim venderé rempore quoíarius valet.tug 
indiiíhis tribuicur, fie venderé rigorofo precio, & non raedio 
a^ infimo^uce induftrias adjudicandura cft. Ac ob hanc ratione 
cafu qü0 dominas non crac vendirurus, auc abfurapturus cara 
pluris valebat deobligaris a rellicutione illius exceífus: fimili-
ter cura dominus non crac rigorofo, fed Ínfimo prerio,aut fal-
tcm medio veduutas,dcobligans á reílicutione illius exccllus. 

10 Ñeque fundamentum contrariara argctJSIam incremen
tara illud(uti probatura cll)non eíl fruétus induílrioe,fed po
tius rei, tamctfi frudlus induftnae fit quod celebrccur venditio 
co tempore quo inercraentnra illud efl percipiendum. Ad co-
íirmacioncra rcfpondco,fi confumpíiíli i-em)& vendidifti tem
pore quo valebac ij-.non facisfacis reddens aliam ejufdem fpc-
ciei tempore quo valer 10. nam licct fit ejufdem bonitacis 
^nyficae, non tamen eíi ejufdeta aílimacioais , & bonitatis 
hioralis, quia bonitas , & aeíliraatio raoralis harura rcrum ex 
Yanetatc temporum, abundantia, feu inopia defumkur, 

ferd. é Cajlro , ¿ luji, & Ittu 

< Ñeque obefl tritico in mutuumacccpto cum valet l ; . t c fa-
tisfadlarum fi reddas; eandem quantitatcm,& cjufdcra qualira-
tis cura valet icquia natura mucui eíl,at idem in fpecie rcdda-
tur quod crcfcerc, & decreícerc poteíl.Sc fie incremeuuim.vcl 
decreracntum cominunc efl mucuanti, & mutuatario. In furto 
autera fi res confurapca efl,3ut Yendita,quia pretiumcflxqui-

. valenter ipfa res Domino debetur ad reparationcm danmi 
quod ei eíl; faílam. Ec ficut fi rautuura accipa'es prctium 
venditae obligacus efies redderedllud pretium.nequc fatisfacc-
res reddens rem cum minas valct,fic in praefentidicendum cft, 
fiquidem acccpifli iniqué pretiura r e i ^ fu i l l i in mora folvcn-
di, Teneris ergo non jam rem aliam firailcm , fed aftimatio-
nem illius quam vendidifti, quaraque inique detinuifli redde
re. Cura veió urges reddendo decera,te reparare omnem u t i l i -
tatera , quara Dominus perceprurus foret, fi res fublata no» 
clfct. Rcfpondeo id facis non elle ad incegram fatisfadionem. 
Non enira folum obligaris reparare utilitatera quara Domi
nus percepturus erar,fi res illa ei furrcptanonfuiirct,fcd tene
ris reparare omnem utilitatem , quam fuppofita furreptionc 
percipere jure debuit,& de faélo quoad ius,& dominiura per-
cepit, Qiiod duplici exemplo manifeftatur.Surripuilli pullunl 
cquinum.quera Dominus inco ftacu vendicurus auc donaturus 
crat,tu veró fervaíli quoufq; adolcvit,& robuftus eífcílus cft; 
quo tempore vendidifti, vel imetfec¡fti,non fatisfacis reddens 
asftimacionem illam,quam Dominus habitaras foret,fi ei abla-
tus non eífetjfed teneris eara xftiraacioncra reddere, quara ha-
buit tempore quo á te fuit alicnatus.quia tcneris reparare om
nem utilitatem quae ei obvenit,& coíequenter qus ab co fuic 
iniqué fublac3,& non cancura eam utilitatem qaa: proventara 
c¡ erac,fi non abftul i (fes. Alterara exemplum fuftuliíli pallium 
Petri,nc ab igne coníuiTieretur,finiro periculo vendidifti,tene
ris pretiura reddere,rametfi nec pretium,neque palliura Pecrus 
haberet fi ate fublarura non eíTcr.Racio omniura e¡l quia inca 
vendicione injuriara Don ino inculifti refétvando tibi prcriani 
quod Domino rei vendít.ie tcncbaris reddere. Cura igirur 11011 
tribuifti peccafti concia juftitiara , ac proinde femper tcneris 
pretiura illud Domino reddere. Quod á fortioii procedic, fi. 
prctium illud non confumpfifti fed retincas , quia tune etiara 
rationc rei acceptae tcneris , quia res aEquivalentcrextac, cura 
prctium illius excat. \ 

11 Quazftio quarta. Si rcra mala fide poírcífam indíes 
crefeentem peremifti teneaiifne refticntionera faceré, quíntí 
poílmodum xílimanda eír,vcl facisfacis reftituens quanti tem
pore abfumptionis a:ftimatur , v. g. interfecifti pullura equí* 
nara,combalIifti fegeces,quíB tunecentum valcbant,cum vero 
maturx eífent valicuríE eífent 100. fuflicitne 100. reftituere? 
Satis effe refticui 100. Lcllius/¿i.x. ca/í.rg ».i j y . exiftimat, 
có quod rcüituis quanti tune sltimatur damnum faílam. Ali j 
c quorum nura-ro cft Sorus ¿\.q.C>.íirt,<jS\ crimen comraiílani 
eft ex negligencia te non obligan ultra id quod tempore dam-
ni fegetes valebant. Secüs fi ex malicia, quia non tenetur Do--
minus eo tempore rem diftrahere. 

Sed dicendum eft primó ob maliciara non eífe amplias re-
flicuendura,quam ob negligentiam mortalitcrcalpabilem,qu'a 
malitia non auget daranum quamvis augeac peccatum. Dcin-
de fi fegetes illas decreviílec Dominas fervare ufque ad mef-
fem,non folum teneris reddere quanci tune a:rtimantar, fed 
quanti ícllimacar ípes illas recinendi, quia in hujus privacione 
Dominas paticar damuum , uepote qui injafté , privatar po-
tcntia frudlus mataros habendi. Ec confirrao.fi á me furriperes 
triticura tempore raellTs quod fervare decreverara in terapus, 
quo prsfumicar audori prctid vendendam, non fatisfaceres fi 
folveres preciara tritici quo terapore meífis venditur , fed tc
ncbaris lucrara fimiliter ceíla is compenfare. Uci haecdocenc 
]oan.Mcdin.áí re(lit.qiu[i. G.ad i.Sylwcíl.verbofurtum^UAfl.á, 
Petr.Navarr. Ub.^de ref i i t .c*p. i ,nHm .^ j . Vazq. de reflit, cap.j. 
§.1. n u m . j ? - Va^.Lzym. Ub.*.ft4m.feci.<¡. traé.z.atp.^.níím.j, 
R.-fticutio autem facienda non eft quanti fegetes referrandae 
macurx valirurx [unt,íed quanti i-eftimatar carura fpes,quiam 
hujus privacione injuria conliflit , uc advcitanc praecitaci D o -
¿lores. 

§. X . 

QLioufque raalíc fídei poíTefíor ex re male poíreíü 
reftituere ceiieacur ? 

I Omnes fruftiti ex re aliena perceptos reftitueré debet, 
z Tcmperant alijui in fmcitbw confumptls quos Borninm nvrt 

percepijfetk Sed non approbatur-, 
3 ídem eflexfruóitbiM perceptk ex melioramentií a maUfidei 

po[fcjforefn¿li4t 
4 Item temperant aliqui in elocatione torqutí alteni aurei alixs 

a Demino non elocandi, fed nen admktitur, 
5 Item él igatm eft rnaÍA fidei pojj'cffor reftituere frtiftui quos 

BominM vfrojimiliter pereeptffet̂  
H i á 
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s 

6 gluoad'frucluí qtúperclpl poterant diverfmodeprocedit forum 
externum ab interiort. 

i ' V T O n cftdubium malae fidci poíTcíroiemobUgatum cífe 
j L x o m n c s fruílus quoscx re aliena perc:pit vero Domi

no reftituerc.quia jpfius non funt/ed Domini cui fuá res fru-
dificat. Ut habetur le.fifmdum,Cod. de rei vmdic.Sc ex com-
muni docet Sylveíh verbo reflitut.j .q.j . & verbo fartum, 
cj.j.Gzh. in 4..d.i<; q . i art.j.dub.i.concluf.í. Paludan. 
Soto tj.$.art.4. McHina Cod.de reflit.q.G. Covatx.reg.peceatum, 
z.p.§.6. Navarr.í>íf. ly .w.z j . Sanch. lib.i.tap.z^.n.pj. & 126. 
ubi plurcs referr. Quod íi illos inique abfumpfcric debenc 
quanti fucrinc ajftimati Domino reddere,quia per injuftitiam 
frudibus ci compctfli'tibus privatus ía i targum. leg.fi quis a 
tan Domino, §. ei vero infiit.de reritm divif. 

z Temperar aurcm fuperiorem dodrinam Cowr.reg.pec-
catum, i.p.§.é.n.ult.Vízc[Je reft.cap.^.^.z, dMb.xi.n.j%,& 7$. 
Sayro m clavi regia, üb . io . tr.i.c,$. n.14. Navarr. ¿¿¿.4. de re~ 
ftft.cap.i.dnbitat,¿.nufn.}6,& 37. & probabile icpucat LeíTius 
¿¡b.z. cap. í i . dubitat. 17. num. nc procedat cum frudlus 
i l l i confumpti funt, ñeque confumens ditior evafit, & ex alia 
parte non crac Dominus ( fi res illa fublata non eflet) frudtus 
illos percepturus, quiahis poíítis non obligatur poirclíorra-
tionc rei acceprxcum nonextet, ñeque rationc injuftas accep-
tionis damnificativae , cum nullum ex ca abfumptione dam-
num Domino pfovcniat.quod alias non obveniretjfi res furto 
ablata non cíl'er. Sed redius hanc icftriclionem reprobarunt 
Molina f.3. de iufth. difpitt.yi^. num 4. Leflius difta dubit.ij. 
vum.izo. KzhtW.de obltgat.ltb.z.de re(lit.quí.Jí.^.num.^- Sanch. 
üíf.i.in dccalog. cap.zi.nwfj.i50. Pau] Laym.l¡h.$.fum.tratf,i, 
cap.4. num.4.. Qtiia eo ipfo quo poíTeífor maKí: fidei frudtus 
perceptos Domino fundí non reddie injuíius efl,ac proinde fí 
pereant alias non peiituri apud Dominum fi ipil foluti eífent, 
tenetur damnum Domino fadum compenfare.cum veré dam-
num accipiaefruaibus libi debitis non reftitutis. Ñeque rc-
fert illos non fore pcrceptumm.fi res fublata non eíTet. Satis 
cn imcí l quod illos perciperc debebat co ipfo quo ex ejus 
fundo provenemnt. Quapropter uc ab iis fruftibus rcílitucn-
dis excufari malx fidei poífeflbr poíTct , debet rcítirutionis 
moram purgare , & illos eulpabiliter non abfumere , ut benc 
Leílius, Mol .& Sanch.advcrrunt. 

3 Similis prarcedenti rertridio eft, íi frudus percepti fue-1 
rinc ex melioramentis á mala: fidei poíTeíIorc faflis. Nam 
cam Dominus fandi ea melioramenta fadturus non erit, non 
videtur in frudus inde provenientes jus aliquod acquiíiífe, 
quod docuit loquens fpedato confeientise foroj Sayr. m davi 
regia, Ub.io.íraSi.z.cap.^.n.z, Salón z.z.q.6z.(trt.6. controv.$. 
& loqaentes de foro externo Joann. Gaicia de expenfis ceip.z$, 
n.íO.Güúcn:Mb.^.príícl.qq.qu&íl.^.n.ij.é> al'q relaú á Sanch. 
hb.z. cap.z^. ». 104. 

Sed jure óptimo hancetiam reftridioncm reprobavit Petr. 
Navarr. lib.^Je refiit.cap.i. dub.^. ntim.i%, Sanch./¿¿.i. in de-
calog. cap.z}. «hw.i plures ab ipfo rclati num.io¿. co i n 
cventu quo meliorationis dominium non fie penes furem.fed 
penes Dominum rei melioratacnam eo ipfo frudus ex meüo-
ratione percepri ad ipfum Dominum peitinebantjíicuti perci-
nent frudus ipfius rei.Quaí vero mcliorationcs Domino fun-
di compctantquae poflcíTori iniquo, explicant optimé Molin. 
dida í^.7 iJ .n . i i .Sanch. / /¿ . i .c . i j .» . . ioJ .e> 113. Laym.W.j. 
fum.fect.f.tratf.z. c.4. «.4. aíTcrentcs cas mcliorationcs qua: 
folo iuhafrcntjquasque á fundo feparari non poíTunt Domino 
percinere , qux vero ab extrinfeco proveniunt & abfquc ullo 
incommodo á fundo feparari poífunt, veluti januae, feneftraí, 
lapides preciofi poíTcífori competeré. % 

4 Tcrtio tempeiant Navarr. c<»/». 17 .7? .Ludov ic .Lopez 
j . p . tnft.confcient.cap.xoi, ad finem, ne procedat in elocatione 
torquis alicni aurci , alias á Domino non elocandi, quia hic 
frudus videtur clfe indurtrice , ficuti fi pecunia aliena apud te 
depofita negotiaffes. Sed rediús hanc reíbidionem reprobant 
Rodiig. z.p. fuw.c.^z.CDnduf.6,Mol.diJp.jicf.n.^.Kchcl\.líb.z, 

J.Lcffms lib.z. cap. iz.dub.ij.n.Hq.. Sanch.lib.i.m.decá-
log.c.zi.n.i^i.'P.ia] Laym. l i k j . fum.feft,f.trítfi.z.c.¡.n.6.Et-
cnim penfiones illae dantur pro tovquis aurci ufu ab ipfo tor-
que infepaiabili,ficuti dantur pro locara domo cujus locario-
rus frudus Domino competir. U t habe tur /^ - .¿^«w j.Cod.de 
rei vmdic. ibi domum quam ex matris fucceflione ad te perti-
neic , & ab adverfaria parte injuria oceupatam cífe oftendis, 
prsfcs provinciae cum penfionibus quas pcrcep:t,aut peicipere 
poterarjác omni cauía damni dati reftitui jubebir. Sccus efk in 
pecunia negotiarionc cujus lucrum non cíi frudus pecunia?, 
ícd induftria:, cum non ob pecuniam , ñeque ob illius ufum 
copcedatur. Nec refert quod Dominus clocaturus torquem 
non eflet, quia fxpé res apud iniquum poíleflorcm abundan-
tius frudificat quam apud Dominum. Hinc infert $znch..dicÍ9 
cap.z¿.n.i$$. Si pecuniam alienamadoftentationcm,& pom
para, aliumvc fecundarium nfum eloecs, uti faceré potes prc-
z'mm clocationis neo tibi j fed Domino corapedt, quia non 

t n g e n e r e , 

ob tuam induíhiam, fed ob pecunias ufum i atque adeo ob I l 
lius frudum conceditur. 

5 Secundo certum eíl te obligatum cífe reftituetc frudus 
quos Dominus verofimiliter pcrcepiíTet fi res ufurpata non 
cífet, tamctfi ipfc nullos pcrcepcris,nec rem apud te detineas, 
fed in alium transferas,quia jure naturali obligaris indemnem 
fervare Dominum quod fieri nequit, nifi lucrum ci ceflans ob 
iniquam ufurpationem copipcnfes. U t i ex communi fentcntia 
tradit Covarr. in reg.peccatum i.^§.(í.».4.Molin.¿//^.7i3.».i. 
R c b c l l . / i ^ . z . ^ ^ . i . » ^ . ! . P.NaYarr.^.4.^ refiit.cap.i. dub.<}. 
num.w.d? 35-. Siyto in clavi regia, lib.io.traft.z.cap.i.num.z. 
& z i . Leflius lib.z. cap.iz. dub.ij . m m . u é . Sanch. lib.z.in 
decal.cap.z7,. num.xi?. Paul. Laym. lib.¡.feB.S. traB.z.cap.i.in 
fine, & colligitur ex leg fru£lus,ff. de reivindic.& leg.domum, 
Cod. eodem t i t . & habetur reg.j9.ff. de regul.iur'u, ibi Generali-
ter cum de fraude difputatur non quid habeat ador , fed quid 
per adverfarium haberc non potuit confiderandum cíf. 

é Quoad frudus vero qui ex re aliena percipi potaant d i -
verfimodc forum externura ab interiori procedit. Nam forum 
externum damnat poflcíTorem iniquum ad horum refHtiitio-
ncm vero Domino faciendam faltcm cum titulum poflídendi 
non habuit,vel habuit titulum reprobatum,ut multis allega-
tis docuit Sanch./¿¿.a.i» decaí. c . z ¡ . n . 9 % . & f e q q . Et 1 i ce t Do-
dores divifi funt in explicando cujus hasc íít potcntia confí-
deranda an poflcflbris,an Dominijverius eíl arbitrio judiéis id 
relinquendum efle, cum textus hanc poenam ftatuentes quan-
doque poflefloris potentiam confiderarunt, ut conílatíA; leg. 
domum Cod. de rei v i n d i c a t . & leg. fiftmdum i j . f f . e o d e t n tic. 
quandoque,& frequentius Domini potentiam ateenderunt, uc 
rzgsAz g e n t r a l i t e r 79.ff.de Regul.iuris,& leg. fi n a v i s . j i . f i n . f f . d e 

rei vindic.leg.apud J u l t a n u m ^o.^.fruBii^ff.de legat.i.&leg.re-
gia 40. part.z. ideoque judex prudens eos frudus reíli-
tuendos damnabit qui ex re polfefla communi diligentia cul
ta percipi poterant. At forum confeicntiaz nequáquam hanc 
obligationem imponit,quia forum confeientia: íolum fpedac 
interefle lucri ceflantis, & damni erocigentis quod retentions 
rei aliena: Domino provenit, quia in iisdamnificatus eft.non 
autem fpedac lucrum quod ad ipfum proveniie potuit:forum 
vero externum fpedac delidum iniquae retentionis punien-
dum , ideo obligationi jure naturali indudx poenam fuperad-
dere poteft. U t r edé docuit Joann.Mcd. Ced.de refiit. quáfi.6. 
pofi m é d i u m . Sayiusí» clavi regia, Lib.10.tra8. z.cap.}.num.z$. 
Rcbell, l ib . z . de obligaúon. i u f i t t . q u A j i , % m m . i . Sánchez lib.z. 
capz ¡ .num.nS. 

§. X I . 

In reftitntione fruótuum quas expenfíe 
ducenda: funt á p o i r d l b r e bonae 

vel mala: fidei ? 

de-

1 Nomine fruBuum vmiunt qui remanent áeduclis ex
penfis. 

z Triplex genus expenfarumflatuitur. 
3 Expenfa/ neceffariaf conveniunt omnes deduci deberé. 
4 Éxpenfas vero útiles nec per aBionem , nec per retentionem 

deduciré mal a fidei pojfeffor potefi in foro externo. 
5 In foro confe entio. qua in rei ifiimatioaem , & domini u t i l i -

tatem redant. 
6 Non vero expen fas voluntarias. 
,7 Nomine expenfarum indufiria & laber propriití in frufiihas 

colligendtí venit. 
8 Foffiffor bonéi fidei deducere potefi útiles , & voluntarias qua-

tentn ob eorum caufam res pretiofior fafta efi, 

i l^Nlximus frudus rei alicnae reftituendos Domino efle} 
1^/at cum nomine fruduum ij tantum veniant qui rema

nent dedudis impeníís leg.fi aparte 35?. infineff.depetit.htie-
d i t .& leg.fruBusyff.Soluto matrimon.Sc docet ex communi Co
varr. i.var.cap.^.n.;, Navarr,. cap.xj. num.z¿. Rcbell. i .p . de 
obligat.iufitt.lib.x.q.%. Leflius Itb.z. cap.iz.n.m, Sanch. lib.z. 
in decaiog.cap.z7,. ».48. Mol- difp.77^. videndum eft quae im-
penfae deduci debeant tura á poflcílbrc bonae fidei, tum á pof-
feflbre malse fidei. 

1 Triplex genus impenfarum diftinguunt Dodores ex 
textu cum Glofla in cap.impenfii, de verbor.fignificat.& leg.im~ 
penf&ff.de verbor.obliga;. & leg.regia ^, í i t%z^.par . ¡ . Aliae funt 
ncceflariacalix utiles,aliae voluntariaejfcu voluptariacNeccfla-
ri;E dicuntur finequibus res ficret deteriorjvcl coi^fervari noa 
poflec, ficuti funt refedio domus , alimenta animali praeftita, 
medicinas in infirmitai;e exhibitáe. Utiles quac rem utiliorcm , 
& aeílimatiorem reddunt,ficuti vit ium,& olivarum plantatio-
ne redditur praedium majoris aeíHmationis. Voluntariae vetó 
quae fola volúntate , feu voluptatc fiunt fuapt©. natura, nec 
rem , nec frudus augcuc, ícd potius recrcationi, Se volupta» 
dcfcrviuni> 

Igitut 
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3 Imitar «penías nccenTarias convcniunt omnes in foro 

c-xrerno'deduci polfe á polfeíforc etiam malx ñúchlegjomumy 
Cod. de reivindica*' cxcipiunrur f a d x i n alendo fervo furto 
furrepto iuxta ¡eg.x. Cod. de infantibuí expofitis , cujus exccp-
tíonis rationcm redé aííignavic Andr.Fachineus dh.x. controv. 
c. J4. diccns id fa£him efle ex eo quod pofleflbr iniquus alen
do fervum Domino fei vi obligetur.Ut conftato: legAnficim-
do.§.infans,f-de fuyt'ís,\h\ infans apudfurem adolevitjtam ado-
lefcentis furtum fecic quam infantis , ideoque duplici tenetur 
tanti quanti apud eum plur imifui t ; & pauló poíl:)& non du-
bitaverim quin adolefeentis potius quam infantis íeftimatio-
nem fieri oportcat, & quid tam ridiculum eíl quam meliorem 
furis conditiouem efle per continuationem furci exiftimare 
& in leg.cjv argente,jf.decodí¿i.ffirtiva,incimt confuítus,quem-
admodum fi infans furreptus adolueric aeftimatio fit adolef
eentis quamvis fumptibus furis creverit. Ac nemo confequi 
acftionem poteíl adverfus alium ex ca caufa ob quam ei obl i 
gatur leg. fine h i r editarla, f.de negot.geftis. Ergo cum pofleflbr 
Domino obligetur ex alimentis fervo prxftitis nequit ob 
alimentorum prasílationem adverfus Dominum adlionem ha-
beie. In foro autem confeientiae expenfas neceflarias etiam 
infumptas in alendo fervo fufeeptum obfequium excedentes 
deducere poífeflbr iniquus poteftjquiahíe á Domino p rx íbn-
Ax erant>& confequenter ex carura dedudione nullum ei dam
num írrogatur. Quod fi forum externum earum dedudionem 
dcnegatjid fadum eft in odium tanti criminis commiflí,ideo
que non obligar quoufque fentcntia judiéis accedat.Sicuti tra-
dunt Covan:reg.peccatum i.p.§.(j. num.a,., Molina difp.jz<¡.in 
ft?zf,Sayrus in clavi rtgiaMb.io. traB.z.cap.^. n.^. Sanch.íií'.a, 
ap.13.tt.138. Paul Lzym.lib.$.fum.fe£t.¿,írací.z.cap,4.n,+. 

4 Expenfas vero útiles nec per adioncmjnec per retentio
nem dedúcete malas fidei pofleflbr potefi; in foro externo.Uti 
colligitur ex leg.adeo §.ex diverfo,jf.de acquirendo rerum domin. 
bené tamen implorato oflRcio judiéis , ne petitor cum ejus ja-
dura locuplctetur/Ég-./»/¿(»e,j!f. depetit.h£redit.& leg.lulianui, 
ff. de rei vindicat. Si taraco expenfas deduci poflint abfque rei 
detriraento deduci poterunt leg.demum,Óod.de rei vindicat. Ó* 
leg.utiles,jf, de petit.hAreditat'u, modo probatura fucrit feiente 
& patiente Domino fadas efle. ü t probar lex Tur a. §.fi do-
nans,ff.de doli mali except.& lex z.Cod.derei vindicat. Sccus 
veró fí ea feicntia, & paticntia non conftiterit. U t habetur d. 
leg. adeo. §. ex diverfo,ff.de acquir.rer.dominio. Sicuti tradunt ex 
corarauni Coyan.difíareg.peccatHm z.p.§.6.num.$. Fachincus 
l i b . i . controverf, cap. j y. 

5 In foro autem confeientiae optimé poteft pofleflbr in i 
quus cas expenfas deducere quae in rei aeítimationcm, & Do
mini utilitatémeedunt, quafquc Dominus expendiflet íi vc l -
Jct rem illam raeliorare. U t i ex corarauni tradunt Covarruv. 
§.é.wKW.3. Sayiasclavi regia,lib.io.tracl.z.cap.$.num.$.Ó' 19. 
Molina difp. j i f . Rcbcll.g'.8.».3.Ó, feqq.Lcffms dub . i7 ,n . i i i . 
Petr.Navarr.fl!í¿?o lib. ̂ .de refiit.cap. 1. dub.$.». 2 3. Sanch. d.c.z 3. 
77.138.140. Ó1 141. 

6 Expenfas voluntarias nec bonae ,ncc malae fidei poflcG» 
fori extrahi permittitur , tefte communi Sentcntia apud Co-
•yarruv. Mol in . LcfliumjRebcll.Sanch.^«í citat. tamctfi Fran-
cifeus Sarmiento l i b . i . feleft.cap.zo.num.j. Ó'feqq. probct per 
fubtradioncm materias falvo priftino rei ílatu extrahi pofle. 
Quod intclligendura eft quando feiente , & patiente Domino 
Fadas funt, íecusillo ignorante, quia textus c-umprascedenti 
rclati indiftinde loquuntur, intclligique poflunt de expenfis 
cura utilibus , tum yoluntariis. In foro autem confeientia: 
pofle iniquum pofleflbrcm has expenfas deducere, & Domi
num obligatum efle illas folyeic , íi TCÜc rem cum i l lo oj:-

natu retiñere ilocucrunt Sayrus Uh. 10. in tUv i r t r í* ¿tm& U 
CAp.3. *>um 4. lAoWaziifp.-ji^.in jíne.Lcllius ¿«t.i.^p n.dubi-
tat.ij.num. i l8.eó quod rationi confonum non vid^tu. .j'icna 
jadura Dominum commodiorem reddi , ficuti non decet d i -
tiorem. Cxterum ciim hx expenfae non rei valorcni, & a:í>i-
tnationcra augeant; fed folum omatui , «Se volupcati jefer-
viantjxquum non videtur obligan Dominum,prctio cam vo-
luptatem , & ornatam compárate , (ed fibi tur imputare debae 
quod ignorante Domino , & abfque ejus confenfu cas fecetic. 
Sicuti refolvit Rcbell Vb.z.de re(ltt.qud(i.'&.n.iSxí\á\.i.-¡..',ti, 
w.i3<j.Paul Layman Í&.$.{um.fefi.f.traaJfrJtap,4 ».4 & judicac 
Covair.reg.pescatum i.¿>.§.6.«.3. Caihon.derejinut.q.zj pofl 7. 
coucluf. Subtradlone autem raateriac illasfo priftino rei ftatu 
optimé pofle hunc iaic]uam pofleflbrcm expenfas deducere, 
teftantur Sánchez, Rcbell.Molin,Layman,Covarr. & Carbón, 
locis allegatis , quia in hac dcdu¿tione iniquus poífeflbr fibt 
confulit, & Dominas nullum patiturdamnum. 

7 Sub nomine expenfaium induftria, & labor proprius in 
frudibus collígendis, & re melioranda continetur, quia pretio 
asftimatur, uti tradunt ferc omnes D D . & colligitur ex leg, í» 

fundo.ff.de rei vindic.Ñeque, obsft hanc indufl:riam)& laboren» 
contra domini voluntatem appofitum efle.fatis enim eft quod 
in augmentum re i , & domini commodum cedar. Alias nulhe 
expenfae iniquo pofleflbri folvcncta domino eflent, cum om
nes co invito fadóe fint ficuti docuit Baldas in Ug.fi quis 
feiens 11. n . i . Cod. de rei vindic. Ananias cap.gravis n.y. de re* 
ftitut. fpoliat. Joann.Medin. Cod. de refiit. q u A f i . 6 . cohim.S.pro-
pofit.i. Covarr. reg. peccatum i.part. §. 6. num.$. Fafchus íjr.4, 
concluf. 484.. num, 3 y. Ó" 3 7- Sayr. lib. 10. in claviregia traELi* 
cap.3. num z%. Lettias eap.it. d u b . i j . n u m . m . & i x i ; Re-
bell. quAfi.i. num.4.. Petr.Navarr.tó.4. de refiitut.cap.i. dub.4. 
num.z$. Sanch. dttis relatis lib.z. cap.z^. mtm.1^6. ^ft iraat io 
antera hujus induftrix , & laboris, ut bsné advertir Sanch. ad
verfus Rcbell.non ex fel¡ci,aut infelici collcdíone frudautn 
augeri, aut minui debet, quia id per accidens contingit. I l lu in 
certam fi labor frudus excedat non efle obligatum dominum 
exceflum folvere , cum in ejus utilitatem non cedat, nec ex 
ejus confenfu impenfus fuerit. U t i advertunt Navarr. Rebell. 
Sanch.&alij loccit. 

8 Quoad expenfas fadas á pofleflbre bonae fidei deciditur 
inleg. infundo , ff. de rei vindicat. pofle deducere omnes ex
penfas neceflarias , útiles vero & voluntarias in quantum ob 
earum caufam res pretiofior fada eft. Ñeque amplius dedu-
cendum quani impenfum fit, tamctfi res plus valear. Quod Ci 
minas valuerit quam fuerit impenfum id tantum deducendam 
eft quantum auxerint , quia id folum in utilitatem domini 
cedit, qui non tenetur detrimentum poflíflbris , folvere, cum 
non fucrit ex fuo confenfu fadum.ut advertir Rcbell. de obli~ 
gat.iuflit.i.p.lib.z. quáfi.% num.i. SanchMb.z.cap.zynttm.i^j. 
Has expenfas fi re ia priftino ítatu manente deducere poflef-
for nequit,& ex alia parte dominus noluerit folvere, poteric 
rem in pignus detinerc, aut domino venderé,ut fe indemnem 
fervet. Sicuti aliis relatis tradit Sanch. loco citato. Feré idem. 
quod didum eft de re, dici debet de frudibus , & melioratio-
nibus , fi extent reftituendos efle domino dedudis cxjjenfis. Sí 
aatem confumpti funt reftituere debes id in quo ditior fadus 
es i compenfare tamen debes frudus confumptos dedudis ex-% 
penfis cum meliorantibus fadis, tamctfi ditior ex eorum con-
furaptionc non fueris , quia confumptione fruduara domino 
competentium tibi melioratio fada ea in parte foluta eft , uc 
advertit Sánchez diño numero 147. & latius profequitur Bar-
bofa in leg, divertio. §. fintli > numro j i . jf . folftíff matriz 
monio. 

Tñíiém 

Fefl ie 'Ctf ire) de l u f i . & I n ñ gr R A c T 4 
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T R A C T A T Ü S X X X I I 

D E J U S T I T I A C O M M Ü T A T I V A 

S E R Y A N D A I N C O N T R A C T I B U S . 

P R O O E M I F M . 

U M i n p r ^ c e d e n t i t r a d a t u a d u m f L i e t i t q u i b u s j i n g e n e r e j u s & d o m í n i u r n 

q u o d e f t o b j e d u m j u f t i t i a e a c q u i r a t u r , r e d u s o r d o e x i g i r u t e x p l i c e t n ü s 

f i g i l l a t i m , q u i b u s m o d i s p n e d i d u m d o m i n i u m c o m p a r e t u r . P r a c c i p u u s e í l 

e x m u t u o c o n t r a h e n t i u m c o n f e n f u , i d e o q i i e d e c o n t r a d i b u s i n p r ^ f c n t i 

a g e n d u m e r i t . S e d q u i a hace m a t e r i a l a t i l T i m a e f t , d i f t i n d i o n i s , 6 c c l a r i t a t i s 

g r a t i a i n q u a t u o r d e c i m d i f p u t a t i o n e s f e c a b i m u s . P r i m a e r i t d e p a d i s , & c o n t r a d i b u s i n 

g e n e r e S e c u n d a d e p r o m i l í i o n e , & d o n a t i o n e l i b e r a l i . T e r t i a d e c o x n m o d a t o , & : d e p o f i -

t o . Q u a r t a d e m u t u o & u f u r a . Q u i n t a d e e m p t i o n e , & v e n d i t i o n e . S e x t a d e c e n f u ^ e u 

a n n u o r e d i t u . S é p t i m a d e c a m b i o . O d a v a d e c o n t r a d u f o c i e t a t i s . N o n a d e f o c i e t a t c 

e o n j u g u m q u o a d d o t e m , & b o n o r u m p a r t i c i p a t i o n e m . D e c i m a d e e m p h y t e u í i , & : f e u d o . 

U n d é c i m a d e l o c a t i o n e , & : c o n d u d i o n e . D u o d é c i m a d e f p o n f i o n i b u s , de l u d o . D e c i m a -

t e r t i a d e fidejuíToribus, p i g n o r e , 8c h y p o t h e c a . D e c i m a q u a r t a d e a l i i s q u a £ c o n t r a d i b u s 

n e m p e d e m a n d a t o , p r o c u r a t o r e , n e g o t i o r u m g e f t o r e , t r a n f a d i o n e ) n o v a t i o n e 5 6C 

c o m p e n f a t i o n e . 

D I S P ü T A T I O I . 

D e p a c í i s 5 & c o n t r a c í i h n s i n g e n e r e . 

P U N C t U M I . 

Quid íít padum , & contradus , 6<r qualiter 
perficiatur. 

Unie paBum dicatúr. 
Qjjidjif. 
G¡uibu' moda contríteitu perficiatur. 
ContrattíM Jiipulaiionis exigit "verba. 
Acccptilatio contraftui flifulationu anneliitur > Ó1 qu* ñus 

natura. 
Jure regio Cafleüs, k&c forma co it: ..cíuum fublata efl* 
§lui contraéiw feripturatn pro forn.a extganc. 
G¡ui tradiiione perfeiantur. 

i Yyhñnvnz pace didum iiíquit Ifidoms rela'tus , t&p.pa^ 
JL clum , de uerborum fignificatione, qata paccm generar̂  

Ejus definitionem Ulpianus/w leg. v.ff. de paffií , dicens cft: 
duorurn , aut plmium in idem placitns, & confenfus , feu eft 
duorum confcní'us , atque conventio. Uc habetai leg.^.ff. de 
pollicitationtha , cum disit deberé cíTe duomm placitum ma-
nifcfté oftendic paélum eífe non poffe , quoníque unius con-
fenfumjSc voiuntatem explicatam alter approbet & acccpcec, 
llciui in áx&aleg.i.notatttr.Ex quo fit pollicitationéjfcu pro-
mi/fioncm abfenti fadumi ñeque acceptatam padum non eífe. 

x Hoc padtum fi in utioque pacifecnte obligationem i n -
ducat contradus cft per fe & propric. Nam Labeo definiens 
contradum in lcg.Labeo,ffi de verbor. figntficat. inquit, cft n i 
tro citroque obliqatio , id cft conventio , & reciprocas con
fenfus mutuam , & reciprocara obligationem pariens. Sicuti 
•videre eft in emptione , &r vendicione , in mutuo , depofifo, 
commodato , aliifquc fimilibus in quibus vicifTim contrahen-
tes obiigantur. Si vero ex parce unius tantum fit obligacio» 
Ut contingit in liberali promiífionc accepcata , etfi id padum 
contradus fit , iuxta leg. contraclui , Cod. de fide inftrumen-
tor. leg. ( i dondtionií Cod. quod metui cauf* leg.fi quu emptio-
nu, Cod. de prtfcr:pt.$o. m n . minus tamen propric , quía non 
utrique conttahenti, fed uni tantum nempe promittenti obl i -
^atioucm iudncic , ideoque íeraicontradas nuncupari deber. 
C^iod non felum habet verura cura dqnatio á proraiírionc 

íncípít j fed etiam cum inclpit a reí naditione, quía faltetn 
obligatur donans rem donatam non repetere , uc acute ad-
vertit Rebell. i . de obitgat. tufiit. l i b . i . qmf i . i . num, 8. Curn 
autem mutuo contrahentium confenfu colligatio c^tíngui-
tur , có quod crediror interrogatus a debitorc acceptum fea 
folutum habeat debitum , rcfpondct fe acceptumí haberc, 
quod in jure acccptilatio quncupatur > & pádura fie contra
dus propric nuncupari non debee , cum diftradüS fit , 
dillolutionis contradus rationem. Frcqucnti tamen ufuqüod-
libet padnra contradura dodores appellant. 

3 Contradus alij folo utriufque contrahentium confenfu 
quomodocuraque expreífo perficiuntur , alij requirunt uí 
verbis praedidus confenfus exprimatur , alij ferípturara exi-
gunt, alij reí traditionertl. Contradus ígitur qui mutuam 
contrahentium conventionera figníficant , mi funt emptio, 
venditio > locatio, focietatis, mandatum folo confenfu quovis 
mddo expreífo confumantur , nifi in alíquo cafa alíud jure 
caucara fucrit. U t habetut i . mico y infiit. de obligat. ex con-
finfu, Quapropter cura poft contradum celcbratum partes 
conveniunt de inftrumento , feu feríptura conficíenda , p r x -
dida fenptura non ad perfedioncm contradus , fed ad illius 
probationem defervít iuxta, leg. j . Cod. de tranfaéí. Ó» leg. 
cum res. Ced.de probationib. uti advertit InchinMb.x.contr.c.jS. 

4 Contradus qui ad fui conftitutionem verba exigít cít 
ftipalatjo. Quibus uno ex contrahentibus interrogante alrct 
refpondit. Ut fi dicas Ti t io fpondes nc mihí centum ? & ipfe 
refpondeat, Spondeo. Eraes palliura ? cmam fidejubes ? fide 
jubco, de quibm infiit.de verborum obligat. inprincip. & leg.f, 
^.fiipulatio , f . eodem titul. & verbü , j f . de añionibui* 
& obligat. & leg.i. t i tul. li 'p¡*rt, 5. Et licct antiquo jure 
eífent prasferiptx fpcciales formae verborum ad hujufmodi 
ftipulationis contradum conftituendum, at jure novo »«-. 
flitut. de verborum obligat. §. 1. & leg. omnes, Cod. de contra" 
henda , committenda. ftipulat. & leg. regia x. út. n , part.f. 
quzlibet verba ex horaínura communi irapofítione exprí-i 
menria utriufque contrahentis voiuntatem fufficiunt, tamet/i 
diverfo idiornatc proferantur, modo utrique faltcra per i n -
terpretcm ñora fint. U t conftat ex fupradidis legibus , & 
tradit late Antón. Gom. t i t . i . variar, refolut. cap.io. Molina 
t i t . i . de iafi. t ra£i .z .difp. i^, pofipr'mc. Hinc fit cxprcííionera 
confenfus per feripturam , nutus, aut figna infufficicntem fti-
pulationi eífe , quia neceflarió verba requirit non urcumque, 
fed in continenti prolata, iuxta leg.i. i*prtnc.& ff^qui prefens» 
& leg. continuui in principio , j f . de veri, obligasio. Sí tradun* 
dodores relatí. 

5 Huic contraduí ftipulationis anncdímr acceptilatio qua: 
civilem obligationem ex ftipulatione coatradum dilTolvic, 

non 
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non atcumque fed vcrbis cxpreííís,ut Cum dcbitor fuum credi-
torem intcrrogachabcat pe debitum acceptum ? ipfcquc crcdU 
tor iefpondcc, habco iuxta leg.i. j f . de acceptilatienib. Obliga-
tiones vero ex aliis capitibus quas ex ftipulatione acccpcllatio 
non diíTolvitjiiiíi forte omncsillje in ftipulationis obligatio-
«cm piius convctz\iamT,inftitiquibHS modis tollitur ohlig.& leg.i, 
f.de acceptilM. 

6 Jwetegio Ca l ld lx leg.íMt.Zjib.%.ordfnem quAefl hodie 
lex i . t(t.í6Mb.'¡. nevt colleft. omnis hsc forma ftipulationis, 
& acccptilationis fublaca eftjfed co ípfoouo confticerit unum 
altcri fe voluiíffe obligari nafeitur obligado. 

7 Dcinde funt alij contraftus feripturam pro forma exigen
tes, ü t ^unc contraftus emphytcutici rcram Ecclcfiafticarum. 
Icem donaciones infmuatione indigentes & gencraliter quocies 
contrahentes fufpendunt confenfum, quoufque per feripturam 
exprimatur, feriptura ad illius conílitutioncm neceífariaerít. 
Ccnfcntur autem velle contrahentes fuum confenfum fufpen-
dere quoufque feriptura exprimatur, quando ab initio conye-. 
niuut de feriptura conficienda , iuxtn texttti in leg. contrafíus, 
Qod. de fide nijlrumentor. in illis verbis in contraftibus , quos 
in feriptis fieri placuit, &c; Traufaftioncs etiam quas in i n -
ftmmcnto recipi convenit non aliter vires habetc fancimus, 
niíi inllcumeuta in mundum recepta, fubfcriptionibufquc par-
tium confirmara, etíi per tabcllionem confenbantur j etiam ab 
ipfo completa j & poíhcmo á partibus abfoluta fint, ut null i 
liceat priufqaam hasc ira praEceífcrinc & aliquod jus ííbi ex eo-
demcontractu.vci tranfachijvcl tranfaétionc vendicare,& rra-
dit Maianta, de erd'me iudic or. ^.part. dtfp.9. ntm.SS.& dijj j .^, 
»«/n.4. Molin. t i t .x. t raci . i . dtfp.tf. propefirtem^ Facbin. plu-
ves re^iens, l ib.z. controverf.cap.yü. Rcbell. r . f . de oblig. iiift. 
l i b . i . g.j.»,ít. 

8 Taadcm funt contradus qui traditíonc re i , & non antea 
perficiuntur, quales funt, uc inquic Baic.í» leg. inrugentium m 
princ.jf.de pa¿tu,qmr:cm ipfam,& traditionem externam figni-
ficaar. (Jci funt donatiojdepofitum,mucuum, commodatum,& 
pignuss-bi naraque perfeiti non funt quoufque res donetur, 
dcpoiiatar,rautuetur)Commodatur,& impigaorctur. Sccus velo 
clt in contraétibus emptionis, & venditionis qui folo mutuo 
coulailu exprcífo perficiune utpote qui non traditionem rei, 
ícd obligationcm ad ipfam tradendam íignificant. 

P U N G T U M I L 

O i i o t u p l e x Tic paótuixi j feu contradtus. 

Alter efiexpl'ícitu4,alter implicitus, & qui mum naíura-, 
Alter nom'tn^tui, alter tnnominctttu» 
jííterbonA fi^et , alter j i nñ i taris. 
Alter ÍHcratt'Vui , alter oneroftu. 
Alter refpecÍii)M ) alter non, 
Alter nudui , alter veftitut, 

7 ExpUcantar ij contracitu. 

i T T Arias contraduum divifiones ÍDodorcs alTignant. Frc-
V quentiores aífignabimus. Primó contradlus dividitur in 

expliticuui, & iraplicitum> feu in contraítum, & quuficontra-
ñum. Contradus expreífus cft qui expreífa contrahentium 
convencione infticuitur. U t i efl: emptio , venditio, dcpoíitum, 
mucuum , &c. Implicitus vero e(t qui lege ipfa inducitur ob 
aliquod officiumaífumpcom , uti contingit aífumenti officium 
tutoris, curatoris. judiéis, advocati, negotiorum gefl:ons,& fi-
mihum, tacite cinm obligatur jure fie difponcntc officium1 af-
fumpeum debité exei cerc : & qui non convencione partium3 
fedex legis difpofitione haec obligado uefeicur non contra-
ftusjfed quaíi contia£tus nuncupatur. 

1 Secundó contradus alius eíl nominatus, aliuf innomina-
tus. Vthabctur, leg.i. §. pemlt. & tilt. & leg.iurtsgentium in 
pinc.ffJe Vuctu. Nominatus eíl qui nomine proprio, & fpe-
ciali infignuü'r. ü t i eíl emptio, donado,depoíítum,commoda-
tum, mutuum, hypotheca , & Innominatus eft qui nomine de-
ierminato,Sc proprio caret,&c.pa¿tiouis genérale nomen rcti-
n-t> cujus funt quacuor.genera, iuxta leg.nuturalts in pnnc.'jf.iie 
prtfcrtptu t'ertM. Nempc do ut deSjdo at faciasjfacio ut desjfa-
cio uc facias.Cum enim una res pro altera qu» non eíl precium 
conceditur , praediftas conttavílus innominatus infticuicur, £c 
licec Ant.Gora.aliis rclatis)r.i.T;3mr.rí/í'/Hí.f.8.ct»'ííi^»t7w,cxi-
uimec non efle contradlum innominatum eum in cuo res una 
individua proalcera individua, & cerca permucacur.fcd concra-
ctum nomínátutíi i'cimucationis.feu cambij, veriús eftoppcfi-
tum. Uci docuicGloira,R«¿'.C<Jí/.«crer«OT^rw«<»í. Padilla, 
dttta ltg.ncttHralu in pnne. num.i^.ff. depr&fcriptis verbis, Pi-
nel, m Rub, Cod.de refcindendavendit.i.part. cap.i. nao. Mo-
l in . m5tx.de Htjtk. difp.z55. Rcbell.^ obltgat. tuftit.z.p. Itb.i. 
JíXí»; jS. Lcífius, Itb.i.cap.i-j.dub.s. nun).\$. Nam permutacio 
cum non lolum concradibus innominacis , fed nominacis em-
pcionis, & vendicionis conveniac, quippe emens,aut vendens 
íempro precio pcrmutacjiiommaticontra^us rationcmhabe-

re non pocefl:; utapercé colligitur, exdifta Ug.^aturat'u , §.& 
ft\qHtdem,ff.de prtfcriptts verbis, & ex ^g.iuris gtnttum mprina 
ff.de Patfts, & leg.regÍ4,S' t i t .6. pan. j - . 

^ Terció. Alius eftcontradusbonaefidcijallus ftH^i juris. 
Bonse fidei concradus eft cmprio.vendicio, locacio, condumio, 
depoficum , commodacum, mandatum, túcela, pignus, fociecas 
&c. Ve colligicur,^ §.atiiones infln.de aíiionib. In quibus bo-
num, & sequirm plurimumfpcdacur. Eccnim cum judex ds his 
concradibus judicac máxime actendic quid fpedatis circun-
ftanciis ¡cquicas poftulcti bonae fide!,nuncupantur,quia bony, 
& redíe judiéis fidei, feu confeiencix pluriraum remictuncuc 
Stridi verójuris func promiíTio Uberalis,ftipulacio , donado, 
feudum, &emphyccufis. Appcllancur ftddi juris quia eorunt 
conecífiones ftrido jure decidi debene Ncquc enim confonutn 
eft in prxjudicium liberalicer piomitccncis,donantis,aut infeu-
dauds íacam fieri interprecacionem j ut advercit Confulcus 
leg.ad res donatiiSfjf.de &ddi['w edicto. Quod íi objicias,f<í/>.f««» 
dileeli ík^íwaf.ibi.In contradibus plena,in ceftamenco pknior, 
beneficiis qnoque plcniífimacft interpretado adhibenda : quo 
textu indicatur legara, & donaciones qux ftridi juris func la-
tam inrerprecacionem habere. Quod confírmari poceft, 
Titiai^.Seiaffdeauro-, & argento legatis i ubi Seia ceftamenco 
mandans, uc fibi appotiacur fignum,feu imago D d cum fui no-
minis fubferipcione in xde (acra in qua crunc alia fimulacra, 
feu imagines arreae, & argenceae , Confulcus refpondec argén-
team eíTe apponcndam. Érgo non l l r idam, fed lacam facit i n 
terprecacionem.Rcfpondeo in praedido cap.cum diledi.fermo-
ncm eíTe de beneficio , & donacionc fada á principe compara-
tione cujus donado non eftf t i idi juris , fed bonae fidei. Ve aic 
GloíTa in leg.princepsff.de virbo.figmfic¡tt.\h\. Bencfícium prin-
dpis propcer exuberancem fidem, ac liberalicacem qux princi-
pcmdecet non cftftricd juris, fed laciílimé incerprecaadum» 
Quapropcer iaquic Padilla aliis relacis, tn leg.rem muioris, Cod* 
de refcindenda.vendit.a. w.3. Rebell.i./'.^e obligat.iuftit.lib.i.q.í. 
».§.Omnes concradus a principe celebraros ex pauc fuá b o n ¿ 
fidei eífc nifi juricommuni advcrfencur,& ipfc legi pcrclaufu-
lam non obftanre,non derogaveric.Adleg.Titia, facilis cric re-
fponfio, fi uraliquibus placee loco xrea,áurea legacur. Ac ce-
tenca cortimuni ledionedicendum eft ibi fadam eífc lacam i n 
terprecacionem concia nacuram ipfius concradus, quia ccftacoc 
fufficicnter indicavit fubfcripcionem fui nominis in fimulacro 
apponcndam indicens: nam cum hxcfubfcripcio mandaca fue-
ric ad proprij nominis jadanciam , Sz oftencationcm prxdido 
fici obftabac máxime fimulacrum xreum eíre,ub¡ plurima crana 
argeneca forcé nomina donancium non habencia. Ac fedufo 
hoc indiciojvel alio {imili cam m dónacionibus quam in lega
tis eciam ad pias caufas cum dabiúm eft an majoiem,an mlnu-
rcm quancicaccm concradusipe^tcc, facienda eft inccrpcecacio 
pro quancicace miaori, jaxta textumin cap.ex parte de Cenjibuí* 
& leg.nummiSyff.de legatis $Jeg.fi ita flt ftriptunffdelegatis i.8£ 
tradic Covarr. cap. indicante de teflament. w . j . KzbeW.z.part.de 
obligat. iuftit. Ub.x. quifl.%. num.9. Sánch. Lib.q.deoperis mora-
liíjcap.if. in/«ejLayman, lib.j.fum.fect.1)' íraft.z.cap.4. sirc* 
finem. 

4 Quarcó. Alij func contradu'S lucracivi, alij onerofi. Lu-
cracivi dicuncur in quibus nullo oncre , auc recompenfacione 
perica aiiquid gracis promiccirur,feu donacur.E concia onerofi. 
dicunrur in quibus onus imponitur. 

y Qiiintó. Al i j func refpcdivii alij non refpcdivi. Rcfpe-
d i v i funt in quibus utrimque nafeicur obligacio quales funt 
empelo, & vendido, & omnes innominaci. Noncefpcdivi i n 
quibus ex una tancum parce obligacio adeftjucin promiílionc, 
& donatione liberali. Aliquibus ex his Cransfcrtur dominiuni 
diicdum,ucinraucuo,donaciones vendicionejaliis udlc can-
tum uc in feudo, & emphyccufi j aliis ufusfrudus , feu ufusuc 
inlocadonejSc condudionc : aliis fecuricas concedieer ue in fi-
dejuífio ne. pignore, & hypochcca. 

é Sextó,prxcipua concradus,feu padi diviíio eft in paduiti 
nudum,5c vefticum de quibus Abbas, & Dodores in c.i.de P.í-
ttisy & leg.mrisgentium, ff.de Pañis. Nudum appcllacur, quia 
íiraplici padione abfque juris civilis confirmacione confticui-
tur, feu utáliis placee, quiaejus nácuralis obligacio civiJi jure 
confirmara non eft.Obquam caufam Confulcus,-» leg.iurisgen-
iium,%.fed cum nudaff.de J?«¿ííí,inquic.Nuda padio obligaeio-

- nem non parit, id eft non pacic obligacioncm civilcm qua agí 
poíTic in judicio, Siqua judex debicorem compclieie poífic ad 
debici execucionem,fcd folam excepcionem concedic. 

7 Exemp^a padi nudi func omnes concradus innominaci 
ancequa ex aleeta parce impleantucvel foema ftipularionis.auc 
juramenci cis accedae, auc alio modo veftiantur. Jeera quiübtc 
concradus re períiciendus anee rei cradicioncm.E concia padunt 
veftieum,fcu civili jure coaíiimarum,cft quod parir adionc ia 
judicio v i cujus judtxadexecueione concradus reumcompel-
l i t . Scxaueem modis condngic, uc eradie GloíTa Dodores 
communicer, in §.t. inftit,quibus rnod.re contrahitur obligatio, ó* 
¡eg.mrisgentium>ff' de Pafiis. Primó veftieur padum re ipfa có 
quod ex a k c » part?>ccaYenúo itnpleaeur,ue fi coave^ifti cunt 
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Ti t io de dando fundo pro grc^e ovium , fundumquc ci tradi-
tkiis prasccdcns pactum, vcAitur, S¿ vi illius comperit tibi ad-
vcrfus Ti t ium adlio civilis,vcl quia datum repctcre poíTis quae 
vocatur condiaio, íeu repctitio dati ob caufam, caufanon fc-
cuta,vel qua Ticium compellas.ut grcgcm folvacvcl quantum 
lúa inccreft non clíc folutum. Et licct digas agcre ad repcten-
dum datum non obindc impcdiris agcre íimui ad intcreíTe , feu 
damna fccutacx eo quód altcr contradum non impleverit, Vt i 
tradií Gregor.López, l e g . r e g i a ^ . t i t . T . ^ . p . y Molina altos r t f e -
rens,trañ.í.dtfa.i¡ ') '"rca rne^' Secundo veílitur veibis nempe 
addita ftipulationc contiadui nudo juxta l e ^ . o m m s , Cod. de 
contmhtnáa & cowmittendít ( l i p u l ( U . & U B , i . § . v e r b i s , f f . d e añio-
f } i b . & obL'gat. Hanceniinvim habet flipulatio.ut ¿ontiadus 
innominatüS nominaros rcád¿t,le¡r.explácito, Cod.de r e r u m p e r -
wmut. Quo fit ut redlé advertunt Barr.í» leg.z, ff.de condtfl. ob 
cati¡an>. A i i c Gom.M .var.f. z.w^.Molinajd. dtfp . z ^ . c i r c n med. 
ÍLayman, ltb.'i>.[eH.$. íraft.4. # . i .» .x . Hoc tempore raro con-
tradus nudos eclebrari, cum feié omnes litteris coram publico 
tabellione mandentur , qui quemlibet contrahentem nomine 
altcrius intenogat an akeri í l ipuletur, & reciprocas fponfio-
nes, & ítipulationes fubíciibit. Tertió veftitur contracftus eo 
jpfo quo ípecificnm noínen fortiaturjquia cenfetur in íuo effe 
perfedus juxta Gloil.'» difta ltg.i»risgentmmt v e r b o fimllesff. 
de pacits. QLiarc omnes contraflus nominati veftiti fuutjfccus 
imiominati nifr re ipfa pciíiciantur. Qiiarró cohasrentia ad pa-
¿ium aliud veílitum U t fi vendarn tibi domum iooo.aureis1& 
inconcinciui conveniamus de illius habitatione pro vcfi:e,alia-
\ c re á me exhibenda j hoc fecundum pacium priori acceíTo-
riura etíi per fe ípeélatum nudum & infumum í i t , aclionem-
quccivilem non pariat, ac quia venditioni qua» efi: contradtus 
hrmatusacceditjillius naturam confequicur, Se acbonem mihi 
tribuir non íblum ad te compeliendum pro precio , fed etiam 
ad compeliendum prodomus habicarione , & colligirur ex d. 
Jeg.iurisgtmiui,.^ qmmmo . f f . de Pa£iis,8i. tradit Gloira,& Bart. 
í¿í. Tuaqucl. dentraft.convent.^.i. GloíT. j . » . i 4 . Rebell.z./'. 
Ue obLigat.wftitMb.i.ci.i.n.ii. Molina, Leííius,& Layman, locis 
cuatis. Quintó fi juramentumpadlo nudo accedat reddit pa-
dum veíti tum, & firmarum , aélioncm jure civili concedens. 
'Nam cfto gravis íi difEcultas qualicer connadus alioquin nul-
lijfirmari juramento puílunr3de quo laré de juramento puna.9. 
¿ i t lnm c í t ; ar cum contradus non eft ipfo jure nulJus,fcd va-
lidus3uti cft padum nudum oprime fírmari juramenro poteíl. 
V t i adverfus Bart.;» d.leg.iurisgc)íiium,§.qumimo,v.i6.&cleg.fi 
q H t s p r o e o inpnne. ffj.e tideiuffor:h. tradic Covarr. cap.qnami'ts 
f . % c i t í W > i . p S . i . & 2..p.§.4.n.iMo\{n.dtfp.zí6. Sexto juris au
xi l io , feu privilegio legisdiceie poífumus pada fitmati , hxc 
namque quibus legis privilegio ad ió civilis conceditur. Q¿ix 
autera fim hxc padaenumerat Glolfa,^ leg.iumgentium,%.fed 
cumnullíi¡'verfjgitnr¡ff.de Paftü, & §. d e i o n f i i t í i t * -verbo nidia 
i n f i i t , deactiomO. prxcipua'func padum ex donacionc accepra-
ta, leg.Ji q u i s ítrgentum , §.ult.Cod.de donattomb, & attttm 
m j h í . t o d e m i i i . i b i enim praedido pado conceditur ad ió quse 
traníic ad haeredes donacari j , 8c adverfus hatredes promicteutis. 
itera padum , feu promilTro acceptara de rrahenda doce juxta 
U!g.a4 exaci. Cod.de dota promifftone & leg.miat, Cod.de reí uxo-
rt&añionem p r i n c . Deindepromiflio folvendi díbitum alienü, 
vcl folvendi proprium alio die , & loco ac debicum erat, iaxta 
í . i . f f de c o n / l i t H t a p e c u m a , & §Je confittura injiit.de actiovib. 
Piscerea nudum padum pignons erfi conrradui veftito non 
coba-rear, juxta Ug.ft íib., §.de pignortbw, ff.de Paftii. 

D e l u p i t i a C o m m u t a ú v a . 

Pu N C T U M I I I . 

Quam obligationem , &: aólionem contraóhis 
inducat. 

í Bx coniYAclu nomnato nonfolum naturdiijed civilU obliga-
tio ajfictt contrahentes. 

a St contraftm nominatue firmetur ex uiraque parte neutri pee-
nitere licet. Si ex una tantum ea potertt agere de interef-
fe, vel ad dijfolutionem contraciuí. 

3 A n ex paíio mido ortatur obltg.Proponitur duhitmdi ratio. 
4 Communió fententta adflruit obligationem inducere tn con-

fcientia, (ed non in foro tuitciali. 
5 Solvltur dubttandi ratto. 
6 g a i contracim k prudiña regula excipiantur, 
7 A n inforo Ecclefixfiiio , & Urm. Ponttfict fubjeclii aftiodettir 

ex patio nudo iQui aflinnent, * 
8 Procedit jententia fi expreffione [caufi centraciw celebratuí 

ejl. 
9 Contraria fententta probabilis videtur. 
10 Speclato ture nojlri regni ex palio nudo certumefi aftionem 

dari. 

3 TP X contradu nominare obligan etiam elviliter quemlibet 
JUcontrahejitem ad iliiiw executioncm, ñeque pofle altero 

renuente peenitere communl? eft Dodorum fententla in !eg, 
ÍMrt4gentium , f f .depaci i{í& leg.Jlcut, Cod.de aciionib & oblig. Ea 
enim cíl praecipua diíFerentia contradus nominati ab innonii-
nato,quodnominatuscontradus obligationem pariar^ adio-
ncm civilem, quam tamen non concedit contradus innomina-
tus per fe fpedarus, iuxta leg.iurifgentitm, §.fed cum nulla.ffJe 
pacits. Excipc ramen contradus innominatos mercarorum , ex 
bis enim obligatio,& adro nafeitur ac íi nominati contradus 
eífent obexuberantem eorum fídem, & fidelitatem teftc Tira-
quello,<í/íOí referente depcenvs cafu ji0.».iJ0,F,ebell.2.^.¿e obli-
gstt.'mftit.lib.x.q.^. n . iz . & z i . 

z At fi contradus innominatus firmetur juxta dida fnpe-
riori pundo tune dillinguendum eft , 1¡ ex urraque parte coftv-
pletus íit neutri penitere licct altero renucntc,qum potius aU 
ter alteri de evidione obiigetur ,»m« leg,naturaifí,§.i.deprsf. 
criptis verb'ts,& leg.iurifgentium, §.\.ff.depaftí{,& hg.regiam, j , 
tit.e.p. 5-.Qt.10d fi adimplens contradum ex fuá parte nolit agc
re ad illius completam execut¡onem,fcd velit illius diíTolutio-
nem, poterir agere , ut fibi donatum reddarur conditione caufe 
non fccutaí,f«A:í<»/f^.i. verf.fin. ff.de rerumpermutar.^ leg.na-
turatís,§.i.ff.deprífcrift.'verb.nhi confultus inquit.Dubium non 
ell nafci civilem obligationem,in qua adione id vcnit,non ur. 
reddas id quod receperis , fed ut damneris mihi quanti intereffc 
mea illud de quo convenit accipere ,vel fi mcum recipere velim 
repetam quod datum eft quafi ob rcm datam re non fccuta„ 
Quod intelligcndum efl: quando culpabüitcr non implefti ex 
alia parte. Nam fi probes non fuiíTe in mora implendi contra
dum nequisad illius difiblutionem agcre ex leg. fipecuniamff. 
de condiciwne é ' ^ G l o í T a & Bair.& notavit Anr.Gom. de con-
traci.c.S.n.3. Molin.difp.zsj. concl.^. 

3 Quocirca qus í l io folumeftdc pado,feu contradu nudo, 
an in foro confeientias obligationem parlar ? Ratio difficultatis 
eft , quia fpedato jure Caslarco ab his contradibus re integra 
refilircquilibet contrahens poteft, ut in didis legibus videtur 
peimilíum, fed credendum ell contrahenres hac intencione co-
trahere nimirum ut poílint á contradu re integra reírlirc,quia 
hice intcntio cft legibus conformis. Eigo in foro confeicntiae 
hic contradus nullam inducir obligationem ; fruftranca enitu 
cft obligarlo, quam pro libito excutere connahens poteft. 

4 NjhiJominus communis , & feié certa fententia cft con-
nahences in foro confeicntiae obligaros elfe fub grayi culpa 
ftaie contradui.fi materia gravis fu.Sicuti docuit Covarr. cap, 
quatnvis paéium de patfis, z.p. §.4.».i3. Ant.Gom. de contratf. 
c.S.n.3.& c.y.n.z. Paái]. m íeg.naturaits, §.£tft quidem^.i-y ff* 
depr/ijenptis verbis, Mol . t ra í i . i . zsJ.m princ. Rebell.i part.ds 
ohltgatjufiit.ltb.i.q.^.n.l^. Leflius Itb.z. cap.iy.dub.^. num.zi . 
Laur.Layman, ltb.-}.futn.fe¿i.s. traB.^cdf.7.. & alij apud ipfos. 
Ratio eft quia fpedacb jure narurali xque per padum nudum 
contrahitur obügatio ftandi contradui , ac per padum yefti-
tum , ñeque intia limites illius fori ullum erat diícriraen pro 
obligacione i.nduccnda. At jus civile cefi ob vitandam litium 
multiplicirarem nolucrit adioncm concederé in judiciopro 
execucione padi nudijobligationcm tamen naturalem non an-
nullavir, qn-inirao cam approbare vifum eft , fiquidem íoluru-
rum ex hujufmodi debito rerincre concedit nonfolum incon-
feicntiíc foro fed judiciali adverfus repctentcm,permirtitquc fi 
alrcri aliquid debeas etiam legali obligatione compenfatione 
u t i , & exceptione tancundem tibi ex pado nudc cífe debitum, 
quam compenfarioncm judex admittere obligatur,quia cfto ex 
pado nudo non'dctur adio,datur tamen civiüs exccptio.Sicutí 
ttadkYlpiaa.in leg.iurifgentium in princ. & §.fed cum nulla, ff, 
depafiis. Quinimó fifidejuífor prasdido pado accedar, veí 
pignus detur,& rerineri pignus potef t^ adverfus fidejuíTorem 
Hgi leg.Jideiuffor. §. fidemffer. ff. de fidetufforib. Quae nullatcnus 
coníiftere poífent, fi ex padío nudo contrahentes naturalitci; 
obligati non eífent. 

y Ñeque rario dubitandi obftat; negó ehím jure Caefarco 
concedí cuilibet contrahenti re integra clidere obligationem 
poífc, & pecnitere contradus altero renuente, fed folum id l i -
cere quando alter eft in mora.rcnuirque ftare contradui ¡ leges 
vero concedentcs poenitcntiam in padis nudis re integia vcl 
ex parte illius qui folvit,non approbando fed permitiendo 
procedunt.ne lites multiplicentur. Sicuti advertir Rebell^.i.p. 
de obltg.iufitt.lib.i.q.^.n.zl. 

6 Ab hac ramen dodrina excipiendi funt contradus man-
dari, depofiti, precarij, & focietaris in quibus nullum tempus 
piíEÍixum eft, quia caciram irabibunt conduionem, ut p*o vo
lúntate cujufeunque contrahentis diífolvi políunt. Sicuti ex 
Gloíf./» hg.fipecuntam, ff.de conditione cauja, data advertit Rc-
bell.z./>. de obligatto.tufi.lib.i. qtuft.^.num.?. Molina^/z/^.j^g. 
in fine. 

7 Gravior dubiratio cft^n fpedato jure canónico fecundum 
quod i u rerris Romano Ponrifici fub)edis procedí folet, & in 
loro Chriftiano orbe in caufís ccclefiafticis, vel circa perfonas 
ecelefiafticas concedatur ad ió ex pado nudo. Affirmant ex 
coramuni fententia GloíTa^elin. & Abbas,<» cap.i.depa£iis,Sc 
idzííi Abbgs f» cfip.ftcmio de fid» in/trHmmtr. Afltoo* Gom. 

f if . 



T ) í ¡ p u t a t i o L F u n t t . l V . § . L C f I L 

tit . i .de contracíih.c.i.. »» ealceinitm.z. Covarr. cap.quamvU pa-
B u r H ^ . p ^ . ^ v A i M o ü n - W . x J i f y . z t j . p o f t initium,Kehc\li.p. 
de obíigat.i»Jlitdilr .i .<1-i-n-i '>- LeíTrus lib.i.de iuft.c%p.ij.dub.6. 
Laymzn)rth.}.fe¿Í-S-trA'c-'í- circa finem. Ducunrur rum ex c.r. 
d e paüís, tum ex cap. qualiter eodem fit. quacenus abfoluté abf
que ulla diftifldione dicunr pada eíTe fervanda, & cuílodien-
da ; fed aclio eíl médium efficáx ad illorum obfervationcm. 
Er^o tacirc illis verbis adió coucedirur. Item padla nuda obl i - ' 
gationcm in foro confeientiae inducunr. Ac Eccleíia: incumbic, 
ucfídcles fais obligationibus facisfacianc,cui facisfaílioni non 
levicerconduciCjíl concrahenribus a¿lio concedacur, crgo cen-
fenda eíl conceíTa. 

8 Advercunt camen relaci doíílores ex pado nudo cibi com
peteré adionem , uc cogas debicorem concradlum implere , íi 
probes expreílione caufas celebrarum eíTe, fecus vero fi abfque 
caufa concradus celcbratus eíl,exemplo res manifeílacur. Agis 
adverfus Ticiumiuccibi folvac ioo.promiíra,efFe¿lum non ob-
tinebis,niíi vel fcripcura.vel ceílibus conílec ex dono, & graci-
tudine vel in mutuum , vel ob fundum á te donacum promif-
fa eíTejaliis á debicore excipi poces;íi aífecac fe fub condicione, 
velcaufa in fucurum pendenre , v. g. fub condicione obfequia 
prxílandi, vel fundum donandi promifiíTc, & quoufque con-
trarium probes ab agendo repelleris. Ac quando feriprura, vel 
teílibus confiar ex caufa non fucura, fed praefenri illa cencum 
promiífa eífc cogecur Ticius folvere , nifi ipfe probee caufam 
non eXciciffe.Qaod non folumhabec verum in pado nudo,fed 
cciamin promifTione ílipulaca. Ñeque ex flipulacu ad ió ad
verfus promiííbrem concedicur, nifi coníliceric ex caufa ílipu-
lationem fadam eíTe. Uc colligitur exleg.z.S.circa primam J p e -
ciem i f.de doli muli, éf metus exceptione iunBa gloffa v e r b o fine 
canfa, 8c pluribas firmar Anr.Gom. tit.z. variar, c.i i.n,$. Hxc 
enim ílacuca func ad fraudes , & dolos vicandos. Ñeque obefl 
promiccencem abfque caufa cenferi.donare, leg.Campanm, ff.de 
epsrvs libenorum , quia id incclligi debec, cum coníliceric pro-
raictencem intellcxiífe nullam aíiam caufam adeffe. Qriod cum 
id non prxfumacur nifi á ce probacum fuerit non cogicur T i -
tius folvere. 

i> C^rerura quam vis praedida fencencia concedens jure ca
nónico adioncm pado nudo communis fie , ac proinde praxi 
tenenda,& confulenda. Concraria camen negans adionem facis 
probabilis et l .Uti placuit Saliceco in leg .legemyq.j .ff.de pañu, 
Angdo Arcúao,§.m perfonam circa finemjnfiit.de aíiionib. A l -
C M t o M b . j paradox/iyC^.A-nátcx Fachineo, lib.z. confrov.c.ioi. 
& aliis relacis á Covarr. d §.4 n . i f . Anr. Gom.c.8.».4. Ducor, 
quia decifioni civilis llandum eíl in jure canónico, cum con-
trarium ibidem decifum non reperiarur, c . i . & i - d e novi operis 
nuntiat.At jure canónico non repericur padis nudisadionem 
concedí. Nam cexcus in cnp.licet de Pafiií, id non probanecum 
íblúm ibidem dicacur pada obfervanda. Quod id ipfum dicitur 
i n dicta leg.iyrifgentium,^.aitpr¿Ltor^ Se camen inde non infercur 
adioncm incivil i foro, coriceífam eífc, quia illa verba folum 
indicanc pada obfervanda eífc in foro confeienrix , refpedu 
cujus obligacioncm inducunc. Adde fervanda eíTe in foro ex
terno non iriíl¡ruca adione adverfarij, fed denunciacione ca
nónica judici fada.uc ipfe ex ofíicio corapellac ad illorum ob -
fervarionem.Cum enim ómnibus judicibus máxime ecclcíiaíli-
cis compecacdiligencer curare , ne peccara commiccancur, & ex 
pado nudo obligacio in confeiencia nafcacur.efficirur cum con
íliceric comrahenrem culpabilicer renuere fiare , poífc á judicc 
compelli juxea cexcum in cap. novit deiudiets , & cradic Felin. 
c . i . depaktí, n . io . Barc.f» extravag. a d reprimendum verbo de-
nuntiaúonem>n.\oM.o\.tr.z. dtfp.z^j.verf.obfervat.L^ym.lib.^. 
fum.feci.¡.tr.^.c.z.in fine. Oporrec aucejn ad hanc denunciacio-
nem,& judiéis compulfionem delidum eíTe manifeílummeque 
enim admiccenda efl cum caufx probacionejaliás ad ió ex uno 
capice negata aliundé admiccerecur. Prxcerea jus civile ne lices 
mulciplicencur padis nudis adioncm dcncgacac jus canonicum 
non minus licium mulciplicicacem vicare ítudee, cap.finem l i t i -
bus:de aolo,©' contumacia.Ergo xqué adionem padis nudis de
negare dcbec.Ncque refere adionis conccífioncm eífc médium 
eítcax ad obligacioncm in foro confeiencix exequendam quia 
eíl médium gravi incommodo , feilicee licium fomenco fub-
jedum. 

lo Certum vero exlílimo fpedaeo iure regio Caflellae 
^g^'tit.^.Ub.^.ordm.cinx efl lex z . t t t . i d . l i b . ^ . n o v A colleci. ex 
quolibet pádo nudo obligacioncm, &: adionem oriri/ icuti fi 
ílipulacione Yallams cífee , quia ad hujufmodi adionem & 
obligacioncm folum exie k x , uc conílec de voluutace conrra-
nentium fe fe ohlxgzn&ufohpareciendo que alguno [ e qutfo obligar 
a otro por promijfion , o contrato, o de otra manera fea tenudo de 
cumplir a q u e l l o a que fe obligoy no pueda poner excepf wn,Scc. Ar
que ica docec Anc.Gom. ítt . i . decontra¿i.c.i.num.^.&c.9.n.^. 
Gregor. López leg.3. t i t .6. verbo qualqtúera de laí partes , & 
leg.i. t t t . i 1.verbo,gran.pro é* ̂ . í ir .^Gloíf. i . j! ' . ^Covarr. /¡¿.i . 
y a r . c . i ^ n . i 5 . MoVm.tr.z.dtfp.ztfj» fine,Kchúlz.iJe obligat. 
w f l ' U b . i . q . t . n . i z & i z , 

P U N C T U M 1 V-

Quid contrahere poíHc í 

§. I . 

Qiialicer mente capti, furdi, & muti contrahere 
prohibeantur ? 

1 Carens ufrt rationis contr.there non potefl. 
z Mutui , & fardas, modh non fit a nativitate, contrahert pa* 

tefi, excepto (lipulationis contrafía. 

1 1 ? ^gu^a generalis eíl , nemincm ufu rationis carentem 
XS^contrahcre poíTe.quia nequic padum raciónale, & Jbu-

manum inirc,ex quo fe alccri,& aleerum fibi obligcr. Quapro
pcer furiofus, menee capeus,phrcnccicus,dormiens,ebrius,inha-
biles funr ad conrrahendum incecim dum hunc defedumpa-
ciuneur. Uci cradunt omnes1& colhgitav ex Leg.in negotiüy ff.de 
regul.iurujeg.i.^.furiofumffde obligat. & aflion.leg.i. &per to-. 
tum,ff,de curatore furiojo^.furiofuf inflit.de inatilib.flipulatiomb. 
c concra vero omnes habences racionis ufumj&c. hábiles func 
ad coucrahendum, nifi fpecialilege prohibeancur. Quaproprcr 
videndum efl qui fine prohibid , ut inde colligamus qui pof-
íinc concrahere. 

í Suidas & mucus , ecfi concradum llipulationis celebrará 
non poííiceo quod nequeac verba prxdido coneradui necef-
faria proferreactamen reliquos concradus, & quafi concradus 
empeionis, vendicionis, mucui, pignori, mandad, negociorunj 
geoílrum celebrare opcime poceric,^ leg.fi(iiptdattti^.fin.ff.de. 
verbor.obligat,&leg.obligamur,leg.in quibu¡cumque,ff.de afítonib. 
& obligat. §.mucum tnftit.de inutilib.fliputat. Qiiod intelligen*-
dum efl quando eft mucus & furdus ex accidenci , & ex poíl 
fado.Nam fi a nacivicace eíTec, nequáquam pólice contrahere: 
quia difficillime fuum animum valcrec expeimere, argum. fex-
tía in le¡r. dtfcretii , Cod. de teflament. ideoqueei canquam de-
menci affignacur curacor leg.fervo invito, §,fipupillo,jf. ad Tre-
bellian.Sc raulcis comprobae Anc.Gom. ttt.z.vanar.refol.cap.i^ 
».i$.Confendc Sánchez Ub.i.de fponf.difp.i.n.x^. camecfi polli* 
bilicas concrahendi matrimonium ci non dénegecur , co quod 
nacuram hujus concradus facilius perciperc poíIic,& fignis ex-» 
pilcare fuum confenfum ob propenfíonem narurxad ipfum. 

Qaoufque prodigo interdi^lnm fit 
contrahere ? 

I Quid fit pYodigm , Ó1 qaaliter bonomm admlnifiratio ei in~ 
terdicatur. 

z Nequit civiliter,nec naturaliter obligari abfque tutoris autho-* 
rttate. 

3 Negant plures notorie prodigum contrahere, & teflaripoffe eflo 
bonorttm adminijlratio interdicta non fit* 

4 Verimeflóppofitun}. 
5 ¿at 'ufit contraruf ntentufundamcntis» 
6 Afyrmant plures ipfo tare privatum ejfe adm'mtftratione bo* 

norum alterius, 
7 Oppcficum placet. 
8 Ajfii mant plures fi prtfumpto prodigo' honorum adminifiratio 

interdicaiur , quemlibet contracium ab tpfo abfque tutoris 
authoritate irntum, ejfe nullum. 

9 Temperat Ripa hane fententiam , ut prócedat cum in indicia 
contradiÉiorio curator ajftgncitm efl. 

10 Veriui efl in foro confeientu non effe impeditum a contra,* 
hendo. 

I I Tametfi plures cenfeantfatfa prod'gi dsclarañone bonií cenfe-* 
rt tnterdt¿tum ; oppofuum vertía efl. 

i z Ex eoquod tudexprohibsat eum prodigo contrahere, efl iüi hc^ 
norum adminiflratio interdi£la,eflo plures negent. 

13 Idem efl f i iudex prodigo curatorem decernat. 
14 Oporttt effe nottimprodigo bonu effe mterdiffium* 
1 j- Frodigus ex deltfío obligatur. 
16 plures fciusprobibiliter «ffirmant oh alia viña máxime luxíf 

r 'tA bmts mterdici p'ffu. 
17 Verim eft ob nullum vitinmprAter prod'galitatem. 

1 T^Rodigu1; isefl qui indlfcrecé , & inconfulcé fuum pacri-
X monium devaílae. Ob quam caufam dixie Bald, leg. ts cui 

leg.ff.de teftament. prodigum eífe qui á r.edo fuarum adionunx 
regimine procul eíl. Haic,caufa cognica.fuorum bonorum ad-
miniíhacionem judex ineerdicie, & curacorem defignac leg.u 
& feqq.ff.de curatore furiofo, prodigo,^-

^ Quo fado nequic abfque tueoris autho^itacc civiUtcr, imó 
síes 
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ikc naturalirex obligati , tametfi poífit altcrum fibi, leg. U cui 
l o n u , ff. de vtrhor. obligat. leg.i. & feq. ff. & Cod. de cúrame^ 
furiofo prodigo y & c. §. item prodigue infiit. quibtn non e(lper~ 
miffumfacen t e f l a m . &leg.regiít f. l i t . i i . part.4. & ib i , López, 
leg.Ji citratortn), verbo eum non ahfimU'u, num.zz. Cod.deinin-
tegrum réftitut. Anron.Gom. tit.z. vnr. refolut. cap.j^. num.}0. 
Mol.trací.z.difp.zz^. verf.pupiílu*, Sznch.lib.6.de matr.difp.^o. 
n.zo. Etenim .juiis fidione furiofo & mente capto compara, 
tur juxta leg. hüq'd, %.fin. ff.de tutonb. & curator. datis ab h'tí. 
Quod adeo verum eft.ur eriamfi juramenrum accedat nulla in-
de obligatio inducatur,quia juramenrum non purgar defedum 
judicij cujas causa contradus prodigo inrerdicirur.Sicuti Bart. 
Bald Paul.dc Caílro, Alei.Jafon. & alij docent, difia leg.isc»i 
botttt ,jf. de verbor. obligat. Covarruv. cap. quamv'ts paciuw,z. 
far t .§ .} . »«w.8. Anton.Gomcz,M/).i4 n.^í.^chln.lib.z.contr. 
e/ip.65. 

3 QusfHo vero t i l an poílít contrahcre,vel quafi conrrahe-
re.ceílari, feu codicillari nororié prodigus, dum bonorum ad-
miniftiatio per judiccm interdida non efl: ? Negat Glolía i» 
Irg.u cut, ff.de teflament. Bald c o n f . t < ) . & feqq.ltb.z. & con f . í Sy . 
l i b . f . Pctr.a Bellapertica, Raphael Cuman. & Immolai» leg.is 
cm bon'u,ff.de verbo, obligat. Joann. Faber.t» §.furiofiinftit,de cu~ 
rjior. Federic.Sencníis .-o^3i.Stephaiius Bcrtrandus conf.\S%. 
l i b . $ . in cap. cafM fuper quo, Andreas Fachin. l i b . i . controveif. 
cap.6^. Movcntur primo e x leg.i. ff. de curatorefuriofo, ubi in -
quic textus lege n . tabularum, prodigo inrerdicitur bonorum 
fuorum adminiílratiojCui confentir, leg.ü cui lege, ff.de Tefiam. 
leg.mutuni, ff.de acquirenda biredit. ^.furiofiinfiit. de curatorib. 
Eigo jure ipfo , & non judicis officio efí bsec adminiítrario 
prodigo interdida. Quare judex incerdidum á lege exequitur, 
ut nec ijife prodigus, ñeque alij cum ipfo , conrradus inireat-
tcntcnt. Secundo prodigus furiofo xquiparacur, leg. is cui bo-
nis.ff.deverbor. obl'gationib. leg. his qutin ea caufa, § .d iv íM, f f .de 
tutortb. & curator. datis ab his, fed furiofus eo ipío ante fen-
tentiam amitck bonorum adminiftrationem , ñeque ullum 
celebrare contradum porell, leg.in negotiis,ff.de regul.iuris. Er-
go nec prodigas. Tertio notorium fenrentiae asquiparatur «r-
gum.Ug.emptoremff.de aclionib.empti. leg.(i v e r o pro condemnato, 
§.1. ff. qui fatifdare cogetntur. Quartó^A; leg.fiquis cum fciret,ff. 
de ufueapiomb. pro emptore , ubi emens ab eo qui feir ftarirn 
prctium in makim confumpturum in mala fide cft , ideoque 
nec contra cum agere , aut aliquid petere poteft , at contra
hens cum prodigo , feit rem datam diiapidaturum , ergo nihil 
agir. 

4 Ca:tcrnm etfi haeC fententia probabilis ÍÍMTiultó veriorem 
exiftimo prodigum privatum non eífe ipfo jure bonorum fuo
rum adminiíhatione, fed valide contrahere poíTejdum cognica 
dilapidatione lenrenciam incerdidi non profert, & promuí^ac. 
U t i tradit GloíTa in d.leg.is cui bonis, & ibi Accurf. Bart. Bald. 
Román. Alexand. & alij quos fcquitur Antón. Gómez. , t i t . i . 
'variar, refolut. cap. 14. num.^. & habetur , leg.s- tit.T.pim'.j;. 
& ibi Gregor. López. MoVeor, quia irrirario adus induci non 
deber abfquc manifefto textu , vel ratione Ar nulla eft rario, 
ve-I rextus convincens hanc irrirationem anre judiéis fenten-
tiam, urex folutione fundamentorum prioris fenrentiae con-
ííabir. Qiiinimo argumenro a conrtario fenfu non levirer ap-
pofirum indicaturr» leg.lulianus, ff de curatcr.furiofo darjd:s,übi 
inquir rextus eos quibus per praerorem bonis inrerdidum cít 
nihil transferre pofle , quafi indicans rransferre poífe fi per 
praítorem inrerdidum non fuerir, leg.patri pro filio, ff.de mine-
rib. ibi, aut cjus vita? fit ifte adolefeens, vt mérito bonis ei in
terdi cidebear. Non igirur ipfo jiírc erat ei interdidum. Qua-
propter rede inferr Anron. Gómez , prodigum eífe cirandum 
adinrerdidionem íibi faciendam , quia agirur de magno ipfius 
prejudicio & honorc, ex reg\generali textus,in leg.Nam ita d i -
•viu,ff. de adoptionib. 

y Ad primum oppofirac fenrenriae refpondcbis cum GloíTa 
in dista leg.i. ff. de curatore dand. cujn.lex mrcidicir prodigo 
bonorum adminiftrationem , intelligi debet medio judice,fi 
quidem nonappofuit verbum ipío fado , vcl jure. Quinimo 
cfto concedamus ipfo jure prodigo bonorum admiñiftrationem 
anterdidam efle , non obindc tenetur prodigus fe abadmini-
íliatione rcmovere,quia leges poenales privantes dominio, & 
jurifdidione indigent fententia falrcm declaratoria,ut plutibus 
comprobavi trad.de legibus,ubi de pQenali)& irritante. Ad fe
cundum rcfponde prodigum acquiparari furiofo poft fenren-
tiam judicis,& non anua. Ad rertium refpondet Baldus in d. 
ieg.is cui bonu,ff.de verbor.obligat.^ Antón.Gómez ¿.f. 14.w. j 1. 
notorium fenrentiae a:quiparari quoad probarionem , & l iqui-
dationcm fadi ; & non quoad juris cfFcdus. Adquartum dic 
probare non concedí repetitionem in alienante , non tamen 
domiiv'um tranflatum eífe. 

6 Secunda quaeftio praecedenri affinis^n faltem alrerius bo
norum adminiftrationem prodigus ipfo jure amittatfAffírmant 
amittere Bald in diíta leg.i.ff. de curatore furiofo dand. Ripa in 
Ieg.is cuiboms, n . i ¡.ff.de vtrbor. eblig. Fachin./ií'.z. cnntroverf, 

é j . m fine, Dicuntur ex leg.ult. §, 1. Ced. de fententiampuf" 

fis, ubi de parre dilapidante filiorum boaa Inqult textus. Nam 
fi patria poteftate ad corrumpendi,arque profundendi patrimo-
ni j licenriam aburerur,& furiofojac dementi,ítem prodigo,om-
nium viriorum fervo , non cft eorum pecunia commitrenda, 
quin abadminiftratione fugiat, &c. quibus veibis denotatur 6c 
admitrendum non eífe prodigum , & ab adminiftrationerc-
movendum, 

7 Verúra ex praedido textu convíncor non eífe ipfo jure 
privatum, fed privandum. Nam verba illa non eft eorum petuniai 
cemmtttenda, ad judiccm dirigunrur, aeproinde fententiam rc-
quirunt.Et idem indicar verbum/^íW,id eft removeat. Praerec 
quam quod in leg.tres tutores, §,u¡t.ff.de adminiftr. tutor, appel-
larur ruror qui prodigus cft , tamctfi ibidera dicatur non eífe 
ab alio contutore adminiftrationem permittendam , & in leg, 
3. §. pr&terea, ff.de fujpefíis tutorib. dicirur tutorem fufpedum 
privatum ipfo Jure non eífe pupillí bonorum adminilhario-
nc. Arque ira rradir Alex. Arerin. in dt£t.leg. iscuibonis. An
tón. Gómez, diftocap.i^. num.$i.circa finem , refpondens legi 
finali. 

8 Contra vció eft quaeftio tertia,fi alicui tanquam prodigo 
interdida cífet bonorum adminiftratio , & datus curator, cura 
tamen prodigus non eífet, an ea curatoris alngnatio, & admi-
niftrationis interdidio impediat poífe contrahere ? AfErmanc 
gloffa in leg.fi abeo,ff.de ufucapionib. & §.itemprodigus , vírf.ra* 
tumdnjlit. quibus non efipermiffumfaceré teflament. & diBa leg, 
is cuiboms,&c ibi Barr.Paul.Cuman. khh.ci.ad finem de fenten
t ia , & re iudicata. Bald. ScSzliceuinleg.fiputai. Cnd.de petit. 
htreditatis, Akx . confié i.ltb.j.Ant.Gom.tií.z.refo/.c.i^.n.^i. 
Ducunrur quia in favorem fenrentiae femper praefumendum 
cít, leg.Herenniui, §.de evifttontb. id enim authoritati judicum 
perrinct i.txtaleg.res iudicata.ff.de Regulis iurts, expeditque má
xime redo reipublicae regímini ne conrrahentes decipiantur, 
iuxtaleg.l.Cod.deprectbustmperat. cfferendis. Ob quam caufam» 
in leg.i.§.idem pomponius, ff.quod falfo tuíore autoreg£flum,&c. 
decidicurada á rurore minus legitimo valida eífe ob praetoris 
aurhoritatcm. 

P Hanc ramen fententiam temperar Ripa in di¿la leg. is cui 
bonis,n.^o. quem referr, & fcquitur Fachin./.i. contr.cap.Gé, uc 
procedar cum in judicio conrradidorio aífjgnarus prodigo cu
rator eft j quia co ipfo quod prodigus appellarionem non i n -
terpofuir eo ipfo cjuseíFedui fe fubjecir, iuxta leg.i.ffqutfen-* 
tentis. fine appe!lat.refcindantur,leg.z. Ccd.quando,provocare n o n 
eft neaffe, quia ea fenrenria non eft lata contra ius conftitutio-
nis,fed contra ius litigatoris-Secus efict.fi iudex exofficio, vel 
adinftantiam cognatorum eius qui prodigus eífe dicitur,inter-
diccret bonorum adminiftrationem , & curatorem defignarety 
quia eo cafu non videtur confonum prxfumpro prodigo prae-
iudicari ? argum.leg.z.§.hic verba,ff.ne visfiat et,& Ifg.cum^e-
ru,§.fuh-ventuTn,ff.de fideicommiff.ltbert. 

10 Ccetctnm veriorem exiftimo fententiam Odofrcdi, Cy-
ni, & Alberici, inleg.fi putes, Cod. de petit.hared. Angelí,Alex. 
Jafon.Immolae,Arerin.& Z z ^ i n Ieg.is cui bonis, ff.de verb.obli-
^üf.Joan.Fab. §.furiofi infttt. de curatorib. Guidon. « « / r é ^ . ne-
gantium in foro confeienriae eífe impedirum á connahendo, 
ramerfi in cxreriori foro impeditus praefumatur. Quia ea fen
tentia utpore faifae praefumprioni innitens efíedum habere 
non debet. Si enim redeunte prodigo ad fanam mentem tutoris 
aífignario evanefeir ipfo iure,á forriori evanefee^cum primum 
defignatur, quia minus folet requiriad confervationcm, quam 
ad primara inrrodudionem.Et confirman poteft avgam.leg.tu-
torfipetitus, & leg. Sei& egreff», ff.de Putorib. & curator ib.datii 
ab his. Quibus habetur nullam eífe tutoris darionem pupillo 
qui re vera pupillus non cft.Ergo criam nulla eífe debet datio 
tutoris prodigo,qui re vera prodigus non fic.cumin hac dacio-
ne gravias praeiudicium inrerveniar. 

Argumenta in contrarium non obftant. Soluntenim pro-
bant fuftinendam eífe cam darionem tutoris , & conrradus ín-
íiimos iudicandosjdum non conftirerit prodigum non eífe,fe-
cus veritate dcclarata. Ñeque his contradicit lex x. decidens ob 
authorirarcra praetoris gefta á tutore minus legirimo valida 
eíre,quia id cedir rum in favorem pupilli defignati, tura in fa-
v«rem tutoris defedum patientis, at cum prodigo qui prodi
gus non eft nitor defignatur, ea defignario in nullius favorem 
redundar, ac proinde in foro confeienti^ ubi veritas attenditiac 
fuftincri non deber. 

11 Quarta quaeftio.an fadadeclaratione iudicis Tit ium pro
digum eífe bonis cenfeatur inrerdidum ? AfBtmant Bald. ad 
leg.i.ff.decttrat.furiofo,&leg.unicam,Cod.de «w/t^Imrnola.Cu-
man, Alex. Aretin.Román.Ripa in diB.Ieg.is cui bonis, quos rc-
ferr,& fequirur Fachin.W.i.co«fro^f.íy.Quorum fundamen-
tum c í t , quia inrerdidum bonorum ex declaratione confequi-
tur , ac proinde tacite in declaratione continctur. Sed redius 
conrrarium docuir Bart. in d. leg. is cui bonis, n. z. eo quod i n 
rerdidum bonis diftlndum quid eft á declaratione prodigi fa-
da,neque ex hac declararionc ipfo jure confequirurjfed confe-
quenda decernitur, ac proinde nec tacicc in diedaratione conti
nctur. 

Quinta» 
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i r Quinta, cenfeatur ne prodigo bonis intcrdidum ex eo 
quod judex prohibeac ómnibus cum i l lo contrahere quia pro-
digns cll ? Ncgat Bart. in d lev.cui boniŝ n y ex eo quod Ínter-
didumbonis ip^ prodigo faciendum crac, iuxtei Ug.¡ulianff ¡jf. 
decumtorefuriofo. Sed redius contrarium docucrunt Paul Ca-
llrens,Arctin.Alex.R.ipa,¿./É^.¿í í«¿,quos rcfcrt,& fcquitur Fa-
ch'xn.d.céj in finei co ^ o ¿ intentio judicis ca íit,nc prodigas 
fuorum bonorum adminiftrationcm habcat,camquc inteutio-
ncra fatis indicaffc videtur , tum declarando illum eífc prodi-
gunjjtum prohibendo alüs ne cum ipfo conttahant.Nam fada 
hac prohibitionc quaelibct prodigi alienatio incerdicitur. Si 
cnira alij cum prodigo contrahere prohibentur , & prodigus 
ctiam cum lilis contrahere prohibetur. 

13 Idem dicendum exirtimo , fi judex prodigo curatorcm 
decernat.Nam cfto exprefsé bonis non incerdicat,tacité tamen 
ad interdidum decernit, cum non ob aliam caufam curaror dc-
íígiKtur,ut nifi ipfc prodigus non miniftret. Ut docuit Barc.í¿. 
UgM cui bonU,n 4..8C ibi, Paul.Caftr.B.S. Alex. ».i8.Jaron.».i3. 
Ripa,».34. lachin f.68. 

14 Sexta , oporteatne Contrahcntibus interdidum cíle no-
tum prodigo faclum uteontradus cum ipfo irrit i judicentur? 
Negar Alex. in dJeg.u cui,n.iz.eb quód nullibi caveatur hanc 
notitiam requiri. Sed dicendum eít privatam contiaheatium 
notitiam requiíitam non eíTc , bene tamen publicam , & com-
munemquae in eo coníinric, ut interdidum publicacum íít. Et-
cnim privatus error prsejudicarencquit authoritati, & efficaci-
tati,bcné tamen communis)ideóque in leg.fei p'ipiHxi^.de qtto 
(¡f §.profcribere , jf.dsinftituc. dicitur prohibicioncm fadara nc-
quis cum ílitore contrahat publicandam efle, alioquin contra-
dus valeat.Arque ira docent Paul.CaftrenCí»^ /íg-.íí cuf>n.ii. 
Arctin,tfci,».i. Ripa,».37. Fachin.c.óc). 

1 y Séptima • obligarurne prodigus ex delido ad íuftinen-
dam pacnam delido impoíitam.Qna in re varias fententias re-
fet t Fachinaeus d.c.é^.^ed verior cll: quam ipfe docet nimirum 
prodig(im non folum ad corporalem pcEnam,fed pecuniariam 
obligan ex delido , máxime fi delidumnon omitiendo , fed 
commictendo patratum fit, & confentit Menoch. de recuper. 
Ptffejf. rem.9. n.ijf. Nam cfto beneficio legis áconventionali 
ahenatione exemptus fit, non tamen ab alíenatione legali.fcu 
per legem induda. Ñeque confonum erar eximi. Non enim 
dignas cratlcgis auxilio qui ia legem ds l iqu i t . ^ .^ í towj j j f . 
demmonb. Ñeque obeft furiofo comparan,quia id folum eftm 
alienationeconventionali, in qua non cenfecur plcné libctam 
yoluntatem habeie, fecus in alüs adionibus. Fateor tamen ob 
inme defeélam judjeij qui ex parte omnes adiones alíicit, mi -
tius puuicndum cílc,uc bené advertir Fachm./«/!>•«. 

16 Odava, an malis moiibus prxdito máxime luxuriae i n -
terdici po/Tit bonorum adminiftratio ? Affirmanc comparacione 
mulieris rurpker viventis^/o/Ji ordin.in leg.& mtdieri. ff.de cu-
ratorefunofo detnd.per texltií, ibi , fed &maUcn,qua; luxurio-
ié vivit bonis interdici deber, Ra\d. incap.CHmdecorem devita, 
& honeji.clericor.col.i Jafon,/í¿-,4 §.fed quod meretriciiColA.ff.de 
condici.oh turpem cnufum, Ripa,m¿!¿?íi leg,vi cui boníi,n.i6. An
tón.Gómez, dici.tit.z. 'Viiriar.cíip.í4..n.$z. Dacuntur,quia cum 
generaliter prodigo bonorum adminiftrario juribus interdida 
fit, fub quibus decifionibus ram vir quam foemina comprchen-
dicur, fuperfljum ci-acexprimcre in dida leg.& mulieri , pofie 
fosmina: ob vicium prodigalitatis adminiftrationcm bonorum 
interdici. Ofnfendura crgo cft hanc facultatcm ob vitium tur-
picudinis concedí, Et licct Bald.t» leg.fiea hg.celttm.fin. Cod.de 
cendichob turpemCiiupim, fopajff' leg.iícuibonüyn.if. Doctor. 
Segura)¿» repetit. leg.impercttor.ff.adTrebelliíin.circafinemy cen-
feant extendendam effc hanc dodrinam ad virum turpirer v i -
ventem.eo quod in ipfo militet cadera,& fortior rario,ut indi-
cae prxdida lex & raulieri utens didione & quac cft implícati-
va, implicans , & fupponens cafum minus dubitabilem ; quafi 
dicercr textus viro turpiter viventi bonisñnterdici poteft.nec-
dum& mulieri longe verius eft ob vitium turpitudinis non 
polle vito adminiftracioncm fuorum bonorum interdici, prouc 
docuiripfe Ant.Gom, dicío c.i^.n.^t. piares referens,quia fal-
fumeft, eíTc in viro candem rationem ac in foeminis, quarum 
turpi',ud0 faedior eft, & ab ipfis ardentíasappetita, ñeque con-
ti-arium indicar tc^rus. Nam dídio (Ecjnon implicar virum, 
fed alioscafus ob quos interdidum bonis ficti políit. Advertir 
tamen Ancón. Gomci cara Baldo, & Ripa confamentem fub-
ftancíam fuam in ludís , vel coraeirationibus, vel ebrietatíbus 
indicí poífe bonorum interdidionem , quia prodigo videtur 
comparatus. 

17 Caeterura probabílius cenfeo ob nullum vitium praeter 
prodígalitarcm bonorum admíuiftiatioaem inteidici alicui 
ctiam mulieri polfe , quod docuit Pinel. ad leg.^ Cod, de bonis 
m*ternií,n.io. Andreas Fachin. Uh.i.íontrov, cap,66. eo quod 
hoc intcidídum inftírui .non d^bctabfquemanifelto, textu, ac 
nullum tale eft : nam verbum luxunose contcntam in diéiu leg, 
& mulieri ídem figníficat ac prodige , uc mu Iris cora probar 
Ambrof.Calepin.iSí teltatur Pinel. ímó ipfe Anton.Gomez./M-
fra. Ñeque inde liece inferri fuperfluc mulicrcra exprimi m di~ 

9 5 
3 * l e g . & mulieri , quia id fadum eft, ut nemini darctur Iocu$ 
dubitandi fub generali decifione prodigi fuemiaam compre-
hendi. Qnandoquidcra foeminis non eft xqué ac viris bono
rum adminiftrario conecífa. 

§. 11 r . 

Qualiter prohibeantur fervus cum a l ü s , & cuvn 
fuo domino, princeps, & judex cum fjbiitis, 
tutor cum pupillo , advocatus cum fuo clientej 
medicus cum iníiirao conjux , & religiofus con
trahere. 

I Servas interim uc fervus eft, nequit celebrare contraBum quo 
civiUter obbgttur, be ie vAturaliter. 

1 Ea; perfona domini , & comparatione illtus bene potefl ohli-
gari. 

3 Princeps . umfuis fuhditis contrahens naturaliter, Ó1 civilitef 
obligutur fecundumpUmunifententiitm. 

4 Verius efl ¡ola naturali obUgcttione teneri, 
$ Jud iá , qui contrañns in loco turifdtctionis i-tferdicmtur. 
6 "lutor & curator nequit nifi authoritate iudicu rem mhork 

emere. 
7 Idem efl dicendum de executoribus teflamentorum compnratic* 

ne bonorum dzfuntti 
8 Idem deadvocato comparattone fui client'u lite durante , & de 

medico compArAtiOne i.ifirtni. 
9 De coniugibust & religio[is remifftve refyondetur. 

1 C1 Ervus interim ac fervus eft, nequit celebrare eontradutn 
^ q u o civiliterobligecur,bené tamen naturaliterex expref-

fa leg.quod nttmet.ff.de Re^a/.fMríí.ibí.quod atrinet ad jus c ivi-
le feivi pro nullis h^-bcniur, non tamen & jurenacurali , quia 
qüoad jus naturale atrinet omnes homines xquales funcQua-. 
propter fervus ctiam poftquam líbcrtatemconfccutus eft.civilí 
adione cogí non poteft piomiíns temporefervitutisfadis fta-
re.at jure naturali , & in foro confeicntiae ftarepromilTis obli-
gatur.quatcnus'abfquc praejudicio domini praeftare potuerit.Er 
vi tamen huiusobligationis naturalis íi fervus liberratemeon-
fequens promíííum tempoie fervirutis folvar, nequáquam re-
peterc poteft per conditíonem indebití, quia veré debirum eft 
ex obligacione naturali, ut optimé advertit Ant. Gom. ti t . de 
contríicí.cnp.i.>ium.^.M.o\.tr.z.dif^.6i.circitfi»em}Sc colligitar, 
ex leg.nítturíilicer,& ieg.fi quod dommus, j f de condtci.indebiti. 

z Verum ctfi ex propria perfona non poíTit fervus íe civilí-
ter obligarc.at ex perfonadomíni,& comparatione illius obl i 
gan rede poteft,uc pluribus fiimat Gom. num.-$. Rcbel. i.p.dé 
eblig.l.i.q.S.n.áj. Quod vero poíTu fervus domino contrahe
re, ira ut vi illius fervo dominas oblígctur falccm obligacione 
naturaü & de juftiria míhi indabicacum eft,cum praxi hx con
venciones,& padi recepta finr.quibus fervitus nequáquam ob-
ftare poreft cum iuri fervicutís cederé domínus videarur con-
tradum celebrans, & rradic Smv.dijp.unic.i de iu(l.Dei,fe3.6.in. 
folut.zMffic.KchzW.d ¡7.8, ».68 .Quiiiimó non folum natarali, 
fed civíli obligatione dominas aitiíngitar fi pecaniam á fer
vo acceperit, ur illum manumittat, ob quam oblígarionem 
conceditur fervo adío adverfus dominum, juxta leg.i, §.ferv9s, 
ff.de officto prtfecít urb:s> & leg.vixyff.de iudiciu, é contra etiam 
dominio adverfus fervum jamlibcrum conceditur ad ío ut pe
caniam pro iibertatc promiífam CoUa:}leg.j>rúmiJffi}Cod.mJer~ 
vus proprtofatto. 

3 Printipcm fupremumcum fuis fubd'^scontrahentcm du-
bium non eft naturali obligatione teneri- Sed an etiam civíli 
teneatur ? Affiimat alüs relaris Ant Gom. tit..% vnr.refol.cetp.x, 
» U Padilla, ¿eg ínierpvfit(ts,n,-$-j. Cod. de trnnfatiwnib. Moi in . 
d' fp . i 6 1 . in fine* Ducuntur quia princeps contradum cum 
fubditís celebrans eo ipfo fe fubjicit.ut adverfus cum agi pof-
fit,á fuifque judicíbus condemnari, qui cfto renitencem coger© 
non poífinc ftate conci adui,ac ipfa rcfpublicaid faceré polfcc» 
nifi graviora mala timeret,ergo non folum naturalicer, fed c i -
vilúer obligarus eft. 

4 Sed oppoíitum verius eft , prout docuit ex communi De* 
cius, cap.i. deprob.it. Rebell. i./>. deobligttt. iuftu. Hb.l. <j.8.»,r. 
Ó" feqq. co quod obligatio civilís á jure civíli cujus princeps 
conditor cft ortum haber. Princeps autem nequir obligari ex 
jure á fe condito quoad yim coeicitivam,fed folum quoad vim 
diredívam,& ex quadam decencia,& haneftace)quia nemo fibi 
ipfi fuperior eft.Ñeque racio in contrarium obftar.Fareor nam-
que príncipem co ipfo quo contrahic fe fubjicere, ut adverfus 
illum íntentetur adio.fed non ad ió qua cogí poííit,&: invitus 
coeiceii, fed qua reprxfentetur i l l i obligario nacuralis cum 
aftringens ftare pi-omiíris.N.:que eft verum poíTe á república 
coerceri quatenus caput reipublicx eft,& perfonam reipublícaé 
reprxfcntat, cfto coerceri poíTic ut perfona privacajíi: alüs le*, 
gíbus quam ab ipfo funt condicae. 

j Judex tcmporalcm & non perpetuam j'arifdiítioiKtn exet* 
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cens nequit co in loco domus aerificare , naves conftiuere , aut 
aliquid íimilc piaeftare,ncquc ullam donationcm a fubditis ac-
cipere , ñeque aliquid abéis emere praíter necefiaria ad vitam. 
Quod íí contra fiar uútum/ic inane dccernicur.taraetfi dspoíí-
ta adminiftratione ratas habeane rubditi praediftas donaciones, 
& venditiones, ut confiar ex leg,mic», Cod. de contraclib. iudic. 
imfla leg.princt¡>(Ui,&Itg.PrAfidisff.fi certum petutttf.Qmmmb 
cogitur judei vendenti rem reftitucre , & iilius asílimationem 
íifeo reddere non uceumque fed in quadruplum , tuxta leg, au-
fertur,§.quod aprtfide,jf.de ture fifet iunftíijeg.nonlicet,ff.decon-
trahend.empt. Jure autem regni CaftelliE, Ug.z, tit.éMb.$.novA 
ío//f¿?.interdicirur ómnibus aíTiftentibus, gubernatoribus, cor-
ie£loribus , horumque rainiílris per fe , vei per incerpoíitam 
perfonam domum in loco ínx jurifdidionis asdificare , nego-
tiacionem cxcrccrc.aut animalia ibi pafcere fub perna amiílio-
his íiíco regís quidquid ibidem fiicric aedificatum, paftum, feu 
negotiacione acquificum,^/fg-.3 3. ííí.4. eiufdem lib.pxxápitw: 
fupradi<3ns corre¿loribas vulgo alcaldes majores fub poena 
quadru^li nc permitranr fuis miniftris qui alguaciles nuncu-
panrur per ÍCjvel inteipoíiram perfonam cmerc quae occafionc 
executivx fententiae vcnduncurjd' leg.í. tit.z.lib.p.caveturjüb 
poena amiíHonis fifeo rcgts, ne miniflri rationis regix vulgo, 
contaduría, coiumque ofScialcs eraant annuos reditus regios, 
ullumve contiaftmn circa hoc cclcbrcnt. 

6 Tutor vero,& curatorj cjurvedomcftici nequcunt duran
te cura, vcl tutela rem ullam á pupillo, vel minore emere , aut 
ex aíio contiaftu habere fub poena quadruplicí, emptioque ac 
venditío milla cft,Ug.non Itcetjeg.fiin empitone, §.ult. ff.de con-
tñih.empt. Quod inteljigendum eft . cum oceulté empeio cclc-
bratur,qaia tune mala íides praEfumimr, Nam íi palam.^ bona 
fide emptío celebrerur pcrmifTa eft in teg.eum ipfo , Cod. de con-
trahenda tmpt. Uz notavit GloíTa , i b í , & in leg. fi m emptioney 
§.«/?. eodem ti t . Bart. ¿eg.puptllus, §.ult.ff.de authorit.iutor. Sali-
cct.& alij. '^jGregor.Lopez,^.^^/.^. p.$. Anton.Gom. t t t . i . 
refol. cap.14.. in fine, Dcbet autem ut advertíc Molina, t r a f i . i . 
de iufl. dtjp 114. verf.de iure communi, Gutierr. mnltis allegatis 
de tutelis,2. p(trt. c*p. 1 ¡.num.i. non uteumque palam fieri, fed 
autboricativé feilícet judicis interventu , vel ex confenfu alce-
rius contutoiis.Ii» regno aucem Caftellae, leg.4. tií . j .part,¿. & 
leg . i^ . t i t . i . lib.^. novt. coüeéi. ñeque his condítionibus per-
inittitur,fcd omnino quxlibet emptío rerum pupilli,& mino-
ris,per fe,vel per interpoíítas perlonas interdicítur. Et fub no
mine emprionis quilibeccontradtus venit incelligendus , juxea 
leg.ftatu liberi a a tms, ^.qttinlus, & ibi Gloífa, ff.de fiatu líber. 
& tradii: Petr.Diícnas.regw/^ 139. Azevedo, d.ieg.z$.n.iz. Gu
tierr. d.c,i$, n.ix, 

7 Idem quod disííum eft de tutore.* curatore dicendum eft 
de executoribus teftamentorum non pollc emptione aliove 
contraítu res fuidcfun£li acciperc niíi autboritate judicis , vcl 
coexecutoris; Et generaliter negotiorum geíloics nequcunt 
emere, aliove contraítu habere res circa quas negotiantur fub 
poena quadrupli. Ut i conftat, ex leg non licet, ff.de conirahend. 
empt.& leg.fi in tmptione,ff.eodim, & ibi Bate. Molina, íraci.i. 
dijp 34$. pojiinttium, Gnúcn.d.c.if.n.14., 

8 Dcínde advocacus lite durante nequit rem emere, aliove 
contradu habere á fuo dienre, ¡uxta leg.quifquii, Cod.de poflu-
lando. Ñeque medicus a fuo infirmo infiimitate duranre ,' leg. 
tnedietüiff.de variü & extruordin.cognit. & ibi, Dodores, nota
vit Anron.Gom. d.c. i^jn fine. 

9 Conjugcs vero quía communem , & individuam vitam 
retinenc fpecialibus legibus aftringunrur in alienatione fuo-
rum bonorum , de quibus late agendum cric in contradu fo-
cietatis. 

Quo pado religiofi authoritate propria , aut ex confeníii 
fuorum fuperiorum celebrare contradus poííint late diximus, 
traci.ió. dereligione y difput.$. punci.ij. pertotum, & difp.^. 
ubidecjedis, vel adEpifcopatura, feu dignitatem Ecclefiaíb-
camaíTuraptis. 

§. I V . 

Minor, & pupillus quoufque contrahere 
poííint, explicad]r. 

I lv rebut immhiltbuf , & qnA fervando fervari poffunt ne
quit minor , Ó'pfipiÜHi abfque authoritate iudms obU-
gari. 

z Circa alia bona fi minor curatore careat, obligan civiliter , & 
naturaliter poteft, folui pupillm. 

3 S¿ minor curatorem habeat,& eius authoritate contrahat civi
liter,& naturaliter obligatMS, atfiabfque etuí authoritate 
civili obltgatione non t ene tur. 

4 Trobabiliu* cenfet Samh. mturali obligatiene pupiüum (ic 
contTaht»tem tener*, 

j Acceptum a pHptllci& minore abfque authoritate tutor'tí r & i -
neripoffe exprAdíela fententiainfertur, 

16 Frádifta fentmtia dupliciter temperatnr. 

7 Proponitur obieñio peccentne pupiüta & rmnor fe inde* 
hite contrahentes retinendo r m promtffam creditort i n 
vito. 

8 §¡ualiter rtfpondeat Sanch. 8. 
9 Non approhatur. 
10 Pupillus pubertati proximus circa lona cafirenfia celebrar» 

contraclus poteft. 
11 Quoufque etnfeatur pupiüus, minor, &c. 

1 J f l n o x , Se pupillus pubertati proximus fívc tutorem, 
ÍVjL feu curatorem babear fívc illo caíeat in contraíbibus 

rerum immobiüum , vel mobiiium quae fervando fervari pof-
funt,nequ¡t nec civiliter, nec naturaliter obligari abfque judi
cis decreto,& authoritate.Colligitur>w leg.non folum, ¿[.Cod Je 
pridiií minorum,& leg.fin. Cod.fi maior faSlus alienatwnem, & 
leg. lex q u A tutores, zz. Cod.de adminijlrat. tutor, leg 18. tit.16. 
part.6. & tradit Gloífa , verbo nullam , §. nunc admonendi,tn~ 
(lit. quibus alienare licet , & ibi Faber , & Angel.Caldas, l e g . f i 
curatorem,verbo, res, ntm.z. Cod.de m vitegrum refitt. Mcncha-
ca, defuccejf. creat. I tb . i . num.y^. Molina , m . de tuflit. 
difp .zzq. verb. res mmobiles, Sanch. lib.-j.de matr. difp.^8. n.6. 
& z 6 . 

z Circa alia bona fi minor curatore careat, obligari natura
liter & civiliter poteft, tametíi uti poííic beneficio reftitutio-
nis in integrum íi laedatur. Colligirur e x leg.fi curatorem , 3» 
Cod. d,e in integrum refttt. Gloífa, in leg.regta, j . t i t . í i .par t . f . 
& refolvit aliií relatis , Antón. Gómez, í.r. var. re fo lut . cap.11. 
num.x. Gnúttx.de iuram. confirmat. i.part. cap.^.ri.6. Mo\.diñ. 
difp.zz±. verf.ea omnia&ncXx.lib.t.denjatr.difp.tf . n . * - E con
tra pupillus etfi pubertati proximus fit inquit cívilitcr obl i 
gari, quiaei adminiftratio eft interdida , \Mxiz leg . jusy i ran-
dum, 17. §.l. ff.de iurdurando j &colligituc a contrario fenfii 
t x diéla leg.fi curatorem^ leg.regict, t i t . H . p m . s - ^ advertís 
Sanch.».?. 

3 Quod fi minor curam habeat,& ejus authoritate contrahat 
civiliter , & naturaliter obligacur , at fi abfque ejus cónfenfa 
contradum incat ci v i l i faltem obligatione non tenetur mfi 111 
fuum commodum.Colligicur exprefsc,£* dicialeg.ficuratorert 
& leg.regia^.Sc tradunt Anr.Gcw-nez.Gutierr.Molin.Sanch./flf. 
alleg. Idem dicendum eft de pupillo pubertati proximo.ut con
ftat ex leg.impubercs, ff.deauthont. tutorum,& regulain negotiut 
ff.de Regulu i u r ü . é p §.pupillus inftit.de inuttl. ftipulat.Sí adver-
tunt pra:citati Dodores. Notante.! dixi t n f u u m cemmoduw, 
Nam leges negantes minoribus, & pupillis poteftatem cor-
trahendi commodo minorum confulunt ,idcoque non debciX 
eis obeíle. U t i dicitur , leg. non eo mmus, Cod. de procitratortb. 
Qiiapropter in poteftate minoris , & pupilli conftitutum eriE 
cum authoritate ful curatoris,vcl tutoris,& decreto judiCis.íi id 
ncceíTaaumfucritftarc contraí iui , vel ab eo refilire, reftimta 
tamea re accepta in quantum ex illa ditior fadus eft.vel fi do
lo periit reftituta ejus aeftímatíone , ut advertir ajiis relatis 
S a n c h . í ^ í / ^ S . num.9. Le{Cms,lib.z.cap.i7. dub.8. inprinc.& 
num.Si. 

4 Sed an pupillus pubertati proximus>& minor habens tuto-
rem,& curatorem,vel pupillus illo carens obligentur naturali
ter, & in foro confeientiae abfque illorum authoritate judicif-
ve decrero, in iis quibus eft á jure requifitum , contrahentes ? 
Graviííima eft quaeftio , quam erudicé verfat tench. l i b . é . d e 
matrim.dijp.^.n. 19.ubi n . i i.pluribus relatis affirmativam par-
tein tuctur ut probabiliorem , tametíi negativam valdé proba-
bilem efi'e judicet. Praecipuum fundamentum dcCüm\tm,ex leg. 
fin ff.de iureiurando, inprinc.uh'i fupponitur contradui pupilli 
abfque authoritate tutoris celcbrato adhiberi fidejuíforem pof-
fe,qui naturaliter,& civiliter obligctur. Et idem tradirur in leg, 
fi pupillui,40 ff.de recept arhitr. & [eg.regia,zlit .^ p.}. Sed fi-
dejuífor neceífario exigir ut principalis faltem naturaliter obli
gctur, leg.fideiuffor obligari^iy. inprinc&c ibi Gloífa, Ó ' leg . cum 
lex, ff.de fideiufforih. & leg.naturaliter, ff. decentradiéi. indibiti, 
Quía acceíforij obligarlo qualis eft fidejuíforis nequit fubfi-
itere corruéce omnino principalis obligatione,rí^H/4,£:«m/'nw. 
cipalu,ff.de Regulu. Facitque ad hxc , lex fi Marcellus, ff.defide-
iuffortb. Ibi fi quis pro pupillo fine authoriratc fui tutoris obli-
garo,&c. Secundum fundamentum defumi poteft, ex leg.nova-
tio, ff.de nevatiomb. ubi pupillus fine authoritate tutoris nova-
tionem facicns naturaliter obligarur, quippe novatioeft prio-
ris debiti in novam obligationem civilem vel naturalcm tranf-
latio.At fi pupillus faltem naturaliter non obligaretur,max¡ma 
ficret inaequaliras contrahenri urpotc cui antiqua obligatio 
noti innovaretur,fed omnino rcfolveretur. Tertium defumitur 
ex leg cum illu-í^.quando dteslega» cedat.uhi Confultus inquit 
obligationem naturalcm legari, cum debitum concradum abf
que authoritate tutoris legatur. 

4 Ex hac dodrina inferunr Mol. Leíf.Sanch. majorcin cum 
praedidoiminore vcl pupillo naturaliter obligato contrahenté 
retiñere acceptum ab eo poífe, quoufque in exteriori foro fibí 
rcpctatur,quia efto dominium illius non acquifierit eó quod fíe 
iiadimin lege reprobante , §. nmc admonendi, & i»ft>t. 

quibus 
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qtrbtu aUenAre Ucet vel nen, artamcn debitum jure naturali eft 
ratíone cujus competir creditoii jus retinendi & compenfandi, 
juxra %.3 . §.pupillít*,f.de negotiüge{iu & leg.etiam quodf. de 
tompenfat, 

6 Eclicec-fcntentiaE concedenti pupillum feu minoremín 
prsdidtis cafibus contrahentem obligan naturalkei-,plufes re-
íhiéliones Dodores adhibeant, quas optimé expendit Sán
chez diBadifpttínt.^. ¿ dúplex camen ex illts fuíli-
nendaeíl:. Prima, fi fucrit contradus initus cum ipfo tutore, 
vel curatore abfque dolo , vcl interventu alccrius turoris , & 
abfque eó quod fueric ex il lo locupletior pupillus fadus uc 
collighai: leg.pupiHíís ¿.ff.de authorit.íMtor.Nzo.ac enim íequum 
crac ut pilpillus tutori naturaliter obligarctur ex contradu, 
ratione cujus tutor poenam luere dcbet , argum. leg, non licet, 
Cod. de contrah. empt. Se notavit Gloífa leg. naturaliter in fine, 
f . de condicl. indebiti, G\xázntzinleg.nem9 potefl, n u m . i ^ j f . 
delegatis i . Sánchez altos nftrens, num.x^ Secunda in con
tradu pecunia credita inito íecundum jus regium Caílellasi» 
Ug.zi. t i t . i i , l ib íp recopil. ibi enim quilibet contradus minO-
risj oc íilijfamilias annullatiusita uc nec íldejulfor pro eo con-
ftitui poteft fi pecunia credita fiar, uc ibi tradit Macien. Glof-
fa 8. num.io** Azevedo num.z, Molin3;r«¿?,i. ^¿/^.iói. 
regno CafielU, Sánchez nüm.z^. 

7 Supereít ramen cuidara objedioni perdifficili refpondcre 
quee fie fe haber. Si pupillus, feu minor ex prasdidis contra-
dibus in foro confeientix obligationem íubiit, pcccabic reti
nendo rcra piomiífam credirore invito,utpotéquia propria au
thoritate á contradu , & illius executione jure naturali prae-
cepra recedit. Ac minor, & piipillus nullum peccatum in hac 
retencione videntur commitrere , ut fatis indicant Barc. in ex-
trtvag.mlrtprifnendum, num.i$.8c Aaton.cap.n0Vit.6t.& 63. 
deiudiáis, aíferenres pupillum, &minorcm promiífaexequi 
omittentem non eífc evangelice dcnuntiandum,qiii finedubio 
denuntiari dcberer.fi mortaliterdelinquerct. Et tradit cxprefsc 
Sanch.difía difp.tf. num,^ . P^atio vero clt,quia lege humana 
inrer^icitur credicori ad ió fie promiífa cxigendi,&: pupillo feu 
nunori concedirur repetitio fo lu t i , crgo 'conceda cenietur re-
tentio , & poífe/fio illius quod folvendumeít , & adoris ex-
ceptio juxtareg-. qui ad agendum 6. de reg. iuris in 6. reg. inv i -
tus 167. Í.chídamusyf.de regulis taris, leg.x. §. qüi fuferficierh, 
'Verf.nam cui damus,jf. de fupsrficiebus, leg. creditori j . Cod de 
Tacik. Ubi habetur conceífa alicui a¿tionc concedi exceptip-
neni,& retentionem. Cum igitur pupillo concedirur ad ió rc-
petendi folutum, confequens eft ut concedacur illius retcntio, 
& adoris exceptio. Pmcrquam quod inutilitcr peticur quod 
ítatim reflitui deber leg.dola,jf. de deli maíi except. & reg. do
lo ¿y. de regidis iuris in 6. at íic folutum a minore itatim mi-
nori reltituendum eít. Eigo minor, & pupillus illud reúnete 
poterunt. Ergo non peccanr. Ergo non obligantur in foro 
confeientiae. 

8 Huic objedioni refpondet Sanch. ¿/¿¿¿tíft/p^S. ».34. ad-
mitcens pupillum, & minorem elle obligacum, abfoluté ftarc 
contradui, nifi velic beneficio legis concedencis retentionem 
uti, quia eo ipfo haec obligatio ceíTat, Ñeque indefit (inquitj 
fruítrancara eífc obligationem naturalem,quandoquidcm ope-
raturne minor compenfarione poíllc u t i , folutione fada, ne
vé credicor folutum reíticuere obligerur quoufque petatur , 8c 
fidejuífor datus defendi non poíl i t : Additquc Sanch. hanc re
tentionem concedendam eífc non folum quando <ít ad ió ad 
icpctcndum perpetua eít, fed ctiam quando temporalis. Nam 
quamvis rempus repetendi tranfadum fit, fi tamenres foluta 
non eít duratius excipiendi Se retinendi quod eít perpetuum. 
Quoniam annalia funt perpetua ad excipiendum , leg. licet $. 
Cod.de exceptionib. & ibi Gloífa in fine Speculater, tit.de excep-
tionib. vifo quando excepticnes, num.^y. Bertachin. in repert. 
verbo, exceptio fub num.iyo. 

9 Caecerum huic dodrinx nunquara acquiefccrc potui,ñe
que enim percipio quomodo compari poílit obligatio natura-
lis exequendi concradum cum poteítace illumnon exequen-
di. Nam quod dicit Sánchez eam obligationem dependentem 
effc á volúntate pupilli volencis beneficio , & privilegio le
gis concedentis retentionem uti>aperté obligationem in conf-
cientia dellruic. Nam fi lex concedit pupillo ut poífi? fi velit 
promillum non folvere, confequenter ab obligatione folven-
di pupillum eximir. Non igitur cum poteftate retinendi privi
legio legis conceífa, Itare poteft obligado naturalis folvendi. 
•Ñeque raciones quibus Sánchez nititururgent. Fatcor namque 
conceífa adione abfoluté, & fimpliciter concedi retentionem, 

; & exceprionem, at minori, & pupillo non conceditur adió in 
icm promiílíirn antequara foluta fic,& creditori nadita, ideóqi 
non poteft ante illius traditioncm , & folutionem rcrentio &: 
exceptio concedí. Vcl díc non concedi adioñero retinendi rem 
promilfam,quoafquc beneficio reítitutionis petico^ifuerit per 
Icnccntiam adjudicara. Minúsobítac fecunda racio, Nam licet 
fruftia folvatur quod ítatim reftituendara eftinon tamen quod 
icíhtucndum eftipofita judiciali repetitione, Se fcntentia,aliás 
concludcretur frultraneam ctiam eífe obligationem nacuialem 
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folvendi contra ipfummet. Sánchez íi folutio qu« eft hujus 
oblígatíonis finís fruftranca cenfetur. Quaproptcr ccufco pu
pillum, & minorem oblígatum cífe jure naturali ftave contra
dui , & promilfum folvere , ñeque pode rerincie, tam-tfi be
neficio reftirurionis.poftquam folutum eft uti polfic. 

10 Obferva tamen minorem, & pupillum pubertad proxi-
mum optimé poífe circa bona caftrenfia, aut quafi contraftus 
independenter á fuo tutore, & curatore celebrare, quia horutu 
bonorum non folum dominium , ufumfrudum , fed liberatn 
adminiftrationem habet. Quare authoritas tutoris;& officium 
judicis pro bonis haereditariis quae caftrenfia non funt acqui-
fita eft, ut advertit Lcílius/it.z. cap.ij.dHb.S.n 61. 

11 Deindc obferva virum, & fceminam quoufque íépten-
niumcomplcat infantem dici} completo feptennio ufque ad 
puberratcm quae ínfoeminis eft ii.annos, & in viris 14. com-
plctus,dicuntur pupilli. Qui pubertati proximi cenfentur cífe, 
fi decimum cum dimidio vir excedat, Se fcemina nonura cum 
dimidio. Nada pubertate ufque ad zy.annum completum tam 
vir quam foemina minores áppellantur. Poftmodum vero ma
jores dicuntur. Sic ex communi omnium fentcntia adyertic 
Sánchez di fia difput.$i.mm.x, 

§. V . 

Quo pa6to ípecialiter circa immobilia, & mobilia 
pretiofa minor, &: pupillus fe gerere debent ? 

1 Explicantur alienatimes prohibita minori abfque decreto itt-
dicií. • .. 

z Rejiciuntur aliquot excufationes , qut ab interpofitiohe huius 
decreti fingípoffent* 

3 flures Dociores cenfent cum fundm efi ¡lerilts pejfe dlienm 
abfque decreto iudult. 

4 Reciius alij negarunt. 
f $am (it oppofito fundamen te. 
6 Nudam pojfejfiommplures cenfent alienitri pojfe. 
7 Veritu eft oppofitum. 
8 Fitfans oppofitisfundctmentis. 
$ Expenduntur cafm in quibu* optu non eft iudtcis decreto. ^ 
10 GUío pació hoedecretum iudicis interponendum eft, & quditer 

alienatio facienda. 

1 f a l t e n immobilia aurem, nequit ea minor ctiam cara tuto-
V ^ r i s confenfu abfque judicis decrero alienare, ut probac 

lex i . in princ.& leg.magk puto ^.nonpajfím,jf.de rebus eorum qui 
fub mtela, vel cura funt, Quocirca nequit immobilia venderé, , 
quia eft verajíc propria alicnatio,ut ex didis legibus conftat, 
ñeque ítem pignori fupponcre , quia eft quxdam alienationis 
fpecics.Uri habetur in dida leg.magis puto:facile enim ut i n 
quit ibi Ulpian.poffct ad venditioncm deyeniri pro aere alieno 
folvendo in cujus fccuritacQm pignus conftitutum eft. Quod 
adeo verum exiftimac Mcn.lib.z.de arb'str.cafu l y i . M . j i . u t n o n 
poífit minor vel ejus nomine curator prxdium á fe emptum 
pignori dare.ut inde refiduum pretij venditori folvatur ctiam 
fi incontinenti padum fiat,qui eft vera rei propria: immobi-
lis alienatio. Et colligitii): exleg.i.§.ult.&leg. ff. de reb.eorum. 
Ñeque de his immobilibus ullam rranfadionem abfque decre
to judicis faceré yoxcñ., leg,prAfes,Cod.de tranfaftionibusjeg.^, 
Cod.deprAdiis min.leg.1.Cod.fi adverftts tranfaciionem^x rran-
fadionecnim alienatio fubfcquitur,ut redé Mcnoch.¿e arbitr, 
lib.z.cent.z.cafu 17i.num.40. Ñeque ítem de ipfis faceré com-
promíílum , quia ex compromiífo alienatio fcquitur. Unde 
prohibiti alienare, & compromittere prohibcntur,laudumquc 
arbirri nullum e[í,leg.fipupUlus,ff.dearbitris,leg.(iminorem,ff.de 
minor. Se docuit in prxfenti RM.íb leg.i num.$.Cod. fiadver" 
fus tranfañionem, Blancus ttaft. de compromtffts , quafi.}. prin" 
cip.num.iD.Kohnáus conf.76. nu rp . i í J ib .u JAenoch.diflo 
cafu 171, num,4i. Ñeque ítem ea poteft donare etiam caufa 
nuptiaium dotis, aut remunerationis , leg. prtdia, Cod. deprA-
diis minorum, leg. qm tutores, Cod. de adm'miftr. tutorum: eft 
enim vera , & propria alienatio. Sicuti docuit Bart. í » / ^ . j s 
confiante in pnneip. num. 76. jf- foluto matrimonio, Rolan-
dus a Valle traftat. de lucro dotali,qMAft.4^, Tiraqucll. de legib. 
counubialtb. G\oñ',6. num.i6<¡,Menoc\\.dt¿ío cafu 171 num.^d. 
C^ycíjw«fí>«j.Ncqüe item valer abfque decrero judicis ca im
mobilia daré in folutum, leg.fi minor. Cod.de pr&diisminor, 
tío namque in folutum ertiptioni, &: venditioni cequiparatur, 
leg.¡{ pradium , Cod. de eviciiombus, ur bené alios refercus rc-
folvic lAtnoáí.dictocafu 171.num.so. Ñeque ítem poteft bo
na communiacurn fiatrc,Yel focio dividcre.Ut conítace^ leg.í. 

leg.fipupillorum in princ.ffM nbui eorun.leg.ptnult.Cod 
de prtdtis mino?. Eft enim divido bonorum communium alic-
nationis quaedara fpecies, leg.i.Cod.fi advetfus trun fací'onem* 
Imo emptio & venditio nuncupatur/é!¿. ckw pMer §. hAred. ff. 
de legatis. Atque ita tradit pluribus relatis nunxro 34. Ñ e 
que deníque poteft abfque judicis decreto legatura immo-
bile repudiare. Nam cito ad repudiandam ha:ícditatcm , Se 

f quam 
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quálibct aliam donationem non Indíget minor decreto judicis, 
quia illa repudiatio no cft alienaticCcdacquiíítionis omiífio, 
atramenad repudiaudum legatum immobile judicis decrctum 
exigitur leg. magis puto §.fundutn,ff.de rtb. eorum & rradit Ro-
\zwA.conf.ifjium.io. lib.i.Menoch. dicto cafu ijiJium.<¡z. 

z Ncquc ab interpofitione hujus decrcti excufari poteít mi
nor ex co quod fundus fit emphyteuticus, aut vedigalis. Uri 
Habctur leg.^.§.fi i m ^ f -de r eb . eorum,& leg.eticim,Cod.de pr&dtit 
minar. S;cuti adnotavit Mcnoch.í¿e aMr.cafu 171.». jfé.Ncquc 
i té excufari potefl: ex eo quód ejus pater, vel is á quo immo-
bilia accepit venialia habuiircCjnam in ipfum minorcm trans
laca ea conditio ceífac & inalicnabilia redduntur/í^.i. §.fi de-
funciuítf.dereb.eorum.Ucnoch.n.ss 'Neqae item á decreto ju
diéis iraponendo excufatur, cfto paciem habeat tutorem,/^. 3. 
pupiller.§.ft pupfll.veff.fipater.j[Je reb.eotum,& leg.i. C. deprs.~ 
din mmer. Quod inrelligcudum cft de minore mancipato ex 
cujus bonis nullum commodum patri competit; fecus efíct de 
minore fub patria poreftate exiftente,nam ejus bona adventi-
tia patri cedunt,idcóquc abfque decreto judicis caufa tamen ju -
ftaintercedente aeris alicni alienare poteft,utcxplicuit lafon in 
¿eg.Prips,ri .t .verf .contrsirÍHTn tenutí, Cod.de tranjatf. Menoch. 
dtclocafu 171 72.̂ 4. Ñeque item excufatur ex eo quód aliena
tio facienda eíTet in affincs,& cofanguineos etiam frarresjquia 
leges alienanonem interdicentes hujus excufacionis non me-
mincrunt, & Colligitur ex leg.^. Cod. depr&dits minorum,8c ad
vertir ex communi Dodorum. Menoch.?í.6 f. Q u i n .66. fub-
jungit ctiam ob debitum fifcale non poíTe abfque prastoris de
creto praedidorum alicnationem fieri, leg.ult.Cod.deprtdiismi
nar. Ñeque item excufari poteft ex eo quód curarore carear,ut 
r edé advertunt Aretin. Faberj&: Riminald. §. nunc a d w o n e n d i 

inf l t t .quibus a l ienare l i iecvel «0«,Caldas in leg.fi c u r a t o r e m ha-
íens,verbo resynum.z.Cod. de t» i n t e g r u m reftit.Sl enim habens 
curatorcm nequir cum il lo íímul hace bona alienare abfque 
decreto judicis. U t habetur cxprcíTc leg. e¡u& tutor.Cod.de ad-
mmifirat.tutorum;* fotrioriipfe folus nequibir eam alicnatio
nem praeftare, ut r edé alios referens ponderavit Andr.Fachin. 
ltb.$, controv. cap.i, 

3 Sed an cum alienatio utilis eft minori eo quód prxdium 
íterilc íir,& infruduofum)& loco illius haberi aliud utile pof-
fit ? Non defunt graves Dodores relati áTiraquello de legib. 
cannubia. Glolfa %.n.6%. Odaviano Simonccllo de deeret.z.p, 
infpeciione i / . q u i exiftimenrnon eíTc opusdecretum praetoris, 
aut alias juris folemnitates expedare,quia hxc adhibentur,ne 
minoribus praejudicium irrogetur. Higo cura nullum eft prac-
judicium, fed potius evidens utilitas, iuperflua viderur harum 
conditionum exadio. Ec confirmaii poteft argum. leg.cum f ice 

§.cum tranfacl.ff.de trcmfa.ci.\}^>\. alimentarius poteft fuper ali-
menra abfque authoiitate judicis tranfigere,íi evidens íit ucili-
tas.Uc docuit Bart.(fcí,n.i.Decius l eg .de alimentis,num.i.z.Ccd, 
eadem,tit. Alciat.«.4.Menoch.^ ^ ¡ r m r . ceffuíjü.in f i n e , cuín 
tamen abfque decreto judicis interdida fie fuper alimenta tran-
fadio ex lege c u m hi,ff. de tranfaciiontbít!. 

4 Sed redius negarunt abfque authoritate tutor¡s pofife alie
nan fundumquancumvis fterilera, & infiuduofum Jafon pia
res referens in leg.z. n.19 f f .de officio etus cui n.andata eft iunf-
dtóíw Tachln.l.b.^.controv.c 3, Mcnoch.l'b.z.de arbitr.cafu i j i , 
n.6o & alij re/ii/í,aTiraquello & Simonccllo fupra. Nam im-
mobilium alienatio non eft á lege permifla obiuilitarcm pu-
püli fed ob illius neccfluarem,& non quamcunquc,fcd in íeiís 
alicni (atisfadioncm.Sicutí videtur expreííum leg.magii puto §. 
fiis alterjim.ff.de rebus eorum, ca)us verba funt. Si aesalienum 
non inrerveniac, tutores tamen allegent expediré ha.'c prxdia 
vendi, & alia comparan, vel cerre illis carere videndum eft.an 
prcetor eis debeat permittere, & magis cft, ne poííir. Praetori 
enim non liberara arbitrium datura eft diftrahendi res pupil-
larcs.fcditaderaura fi aes alienum immincar.Ad idera cl\,lexob 
ts aliemm}Cüd.de pradiis wí»ffr.ibi obxs alienara tantum caufa 
cognita, &c. 

5 Ad fundamentura oppoíitu rcfpondco cfto in uno,vel alio 
cventu evidens utilitas minori ex alicnarionc iramobilium in-
tervcniatjnon obinde infertur alienari abfque decreto praetoris 
poífequia hxc conditio exigitur ad viranduro periculum dara-
ni quodplcrunquc minori evenirct, fi hxc alienatio abfqj de
creto pcrmitteretur. Et ob eandem rationera ñeque ex decreto 
praetoris ob aliam caufam quera aeris alicni fatisfaciendi alie
natio iramobilium permifla cftj fecus in alimentis contingit, 
quorum uanfadio ftantc utilitate alimentari j perniittitur. 

6 Ali j veró Doáores)Akxznd.inleg.pojfejfto}}empuptllus,n.i. 
ff.deacquir.poffefj'. Jafonm %.i.§.ji v\r uxori, n.i^ff.de acquir, 
poJfef.Vcix.dc Rabcna fingukr.s+z.incipiente.Fufcis. Tiraq.ík le-
gib.conn.ubidib. G!oír.í.».i7o. credune nudam poífcíllonera rei 
immobilis alienari polfe abfque decreto judicis cura authori
tate tutoris. Ducuntur primo ex textu junda Gloíf. leg.z. §.fi 
a pupillo , j f . pro emptore , ubi deciditur ufucapioncra fcqui ex 
emptione á jpupillo une authoritate judicis , quera pubcrem 
cíTe.exemptor exiftimavit : ax ufucapio eífe nequit fine pof-
fcíTignc, Ergo peflífioíincdecreto judicis tíansfettur.SeciiníJo 

tranfmiífio poircílionis non debet cenferi alicnacio argum. leg. 
non alienat, j f . de regul. iur'u. Ibi non aljenat qui poíTeflionem 
omittit. Ergo prohibí ta alienatione abfque decrcro judicis 
non eft cenfenda prohibita haec transmiífio , feu poíTcfllonis 
omiííio. Tcrtió in leg. poffejfionis pupillum, jf.de actfiirenda pof-

feffione, deciditur non poífe pupillum abfque authoritate tuto-
i¡s poíTeíTionem amittere, crgo authoritate tutoris poterir. 

7 Sed redius hanc reftridionem approbat Bart. in leg.cre-
ditores,n.f.Cod.de pignorib. HippolitusRiminald.i» §.z.n,88. 
inflit. quibus alienare ltcet,vel non. Odavian. Siraoncell. de de~ 
cretis.tit.S.z.p.infpeci.S. Anáí.Izch'm.lib.ycontroverf.cap.z, Me
noch. de arbitr. Itb.z.eafu 171. n-fP. co quód i»'/íg, ww^tí puto 
§. i .ff . derebus eorum qui fub tutela, vel cura funt, exprefsc ha-
beatur. Si pupillus fundura bonafide emptum poffiácat, ñe
que hunc alienare tutores poífe : ac eo cafu fola pofleífió alie-
nanda eírct, cum proprietas altcri quam pupillo pertincrer, er
go jpoífeífio fine> decreto judicis nequit alienari. Ecratiocft 
manifefta , nam in poíTeíIioncm a:qué ac in proprictatem ca-
derc alienatio potcft,cura alienatio fit ei in alterum rranfmií^. 
fio , rranfmittis autem fi pofleífionem á te habitara alteri con
cedas crgo, &c. 

8 Ñeque argumenta in contrarium urgent. Nam ad ccx-
tura in leg.z. refpondeo illam ufucapioncra , & poífeífionem 
ex errore procedcre,eírcquc nullara,quia habica eít non folum 
abfque authoritate judicis, ut voluitGloífa, fed etiam abfque 
authoritate curatoris. Ad leg.non alienat, concede omiífio-
nera poífcflionisacquirendae non eífe alicnationem, fecas ve
ró omiílionem poíTeíIionis habita», & tranflationem illius in 
alterum. Ad tertium neganda eft confequentia. Nara textus 
decidens non poífe abfque authoritate tutoris pupillum amit
tere poífcíTionera transferendo in aliara , non negar decrctum 
judicis eífe neceíTarium, fed decifioni aliarum legara fe reraic-
tif.Sicuti cum in leg.i. ff.qm respignort obligari non poffunt, di
citur pupillum fine authoritate tutoris hypothecara darc 
non poífe. Obfervat Glofla ibi authoritatem judicis ctiam 
requiri. 

9 Cafus autem in quibus non cft neceíTarium praecoñs dc-
crerura breviter expendit Menoch. lib.z.de arbitrar.d.cafu 171. 
num.6j & feqq. Primó fi teftator praedium rainoii rclinquens 
facultatcm diftrahendi dederít, quia eo cafu quafi nomine tc-
ílatoris fit alienatio. Sicuti decidir, leg. 1. i r i princ.ff. de rebus 
eorum, & leg.metgu puta § fifundus,& §.fi pupillus, & leg. ult. 
ff. eodem , & tradit Bart. leg. qui Roms, §. cohAredes in fine , de 
verbor. obltgat. Socin. Sénior confil. 48. verf. 8. & conf. j j - , 
verf. his turnen l i b . l . Decius leg. de alimentis in fine , Cod. de 
tranfanftionibtis. Secundó, cura juífu prxtoris eft fundus pig-
nori darus , vel diftradus , non eít opus ad illum vendendum 
novo judicis decreto, quia ut inquit/e^^.vcc/.p'iwer/jjf!^ 
bus eorum hxc venditio non ex voluntare curatoris,fed ex ma-
giftratuura authoritate fieret.Ad idera eft,fi ob vira.rei judica-
tx alienatio comingeret, quia hxc jara ex decreto judicis fit, 
& infuper non eft voluntaria , fed neceflaria , qux fub inter
di dionc alienationis non continctur, ficuti confuluit Parifius 
lib.l conf.yS. num.yp. 

Tertió fi fundus folo jure pigríoris poílidearur á minore op
timé poteft abfque decrcro judicis alienari, quia non alienat 
rem cujus dominiura , proprictatem feu poírcíTioncra ha
beat : & colligitur ex leg. magis puto §.fipupiUfU ff, de rebut 
eorum. Quartó fi res immobilis ab alio poííideatur cujus 
dominiura minori competit, poterit minor abfque judicis 
decreto de ea re cranfirc argumento dudo ab emphyteuta, 
qui licet non poífit rem emphyteuticam irrequifito Domino 
alienare, poteft tamen cum res poífidetur ab adverfario, ficuti 
dixit Jafon leg. ult. num. i z i . C o d . de jure emphyteutico, & 
Ecdefia qux nequit abfque folemnitate alienare , arramen uc 
docuit Abbas conf. 57. & canf. 63. lib. í . remittere non pro
hibetur rem ab alio poíTeífara , Sic relatara Alciato refponfo. 
9$. num.*). refolvit Menoch. d, cafu i j i . a num. 6 6 . & 
feqq. & tandera concludit , cito tutor non poífit rem minoris 
abfque decreto judicis aliquo modo alienare , poteít tamen 
fuá propria prxdia pro evidione prxdida rei alienatx obl i -
gationi fubjicere; quia id nullibi eft interdidum , quinimó 
fatis indicatur , Ug. fed etfi is §. ult. Cod. de pr&diis minorum. 
eítque máxime conveniens uc contrahenccs cum minoribus 
fecarirarera habere poflint. 

i o Pofiro aurem ad alicnationem rerum iramobilium decre
tara prxtoris inrercedere deberé. Prxtor ipfc antequam fuuqi 
decrctum interponat, diligenter inveftigare debct,an credito-
ics inftanter petant debita íibi f o l v i , nullumque aliud jeeme-
dium fupcreífe prxter iramobilium alicnationem. Nam fi ho-
rumexada probarlo , decreto non prxmittatur, nullum cric 
decrctum, nullaque alienatio, Sicuti dixit Barbatia. conf.6,col. 
4. in fine, & col.S.lib.^. París conf. yS.n.i.lib.i. Mcnoch.^í ar~ 
bitr. cafu-171. num. l o . & colligitur ex leg.piagu puto §, non 
paffm.ff.de rehuí eorum. Quocirca fi aliqua mobilia repemn-
turqux cum minori jadura«alicnari poífent, hxcprius diftra-
henda funt qajun immobilia j ut probw d, lex, magis puto, & 

• ave? 
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ft&vertit Kohi\á.conf.}$.nnr».é. Aíñlais decif.z^.núm.z. V i -
sis & Mcnoch. fupra. Ex immobilibus autcm folum ea quae 
seri alieno folvendo neccílaiia fuerint , eliítiahi debent , quia 
íblum ob hanc caufam , uc dccidit le í , magis puto, alienatio 
petmitcitur. AíTumcndaque eft alienatio quse minori minus 
prsj'udiccr, Uc prudentcc advcrtit Menoch. d. mfu l y i . n . i f¿ 
frfeqq.UnAc ncquic fub diííundiione vendcndi.vel pignoran-
¿[ ) ali0ve modo alienandi dccretum piofene , fcd examinato 
prius qua alienarione Cfedicorcs contenci funt, qüacve roinus 
damnofa íic minori,deaetum alienationis.abfoltuum proferec. 
Ptolato decreto res vendenda in publicum expooitur , & per 
fubhaíhtionem plus ofFerenti couceditur,uc notarunt Roland» 
Pariííus,& Affi-ldiSp/upra, & Metioch.num.ij. 

Filiusfamilias quoufqne celebrare ¿ontradus 
poflit. 

I FilíMifitmlífíf fi pubes ftt celebrare contraclus peteft circo, ho-
na cajlrenjid i fecm imbubes et'mm ex cenfenfu patm. 

l Filitufamilidí pubes abfque confmfu pairif potefl fe obligare, 
modo ed obligationon cedat in pniudicium patris. 

3 TLxcipiturcon'.rcíciui mutui. 
4 Cirat bona profeBitia , adventitia obligarl nequit, 
j Bene ex confenftt exprejfo, vel tacho patrü. 
6 Negant piares horum bonorum alienationem ex confenfu pa-

ir t i valere. 
7 Ver'tuí efi oppofitum, 

Jfprmmt pluresfpeSíato noflroiure Caftella fojfe filium alie
nare teniam partem bonorum adventitiarum refervato 
patri ufufruñu. 

t> Oppofitum verim efl. 

i |7lliusfamiHas fub patria poteílate conrtitutus fi pubes ílc 
X*̂  de bonis caftrenfibus , aut quaíi cartrcnfibus celebrare 

conrradus poteft independenter á patris confenfu , ac íi pa-
terfamilias eíTer, Ut i .habetur%. miles §. atfionem, leg. ex no
ta, leg. pater qui dat. jf. de cafirenfipeculio, leg.z. & 3. Ccd. eo-
dem ttr. & leg. regia 6. r.-'í. 17. parí. 4. quia horum bonorum 
plenidimam adminiftrationcm haberjác idera efl: de adventitiis 
in quibus pacer non babet ufumfrud:mTj,& adminiftracionem. 
Ac fi impubes fie ñeque etiam ex confenfu patris permictitur 
ei concrahere §. pupiílta inflit. de inut'dtb. ftipulat. Sicuti tra-
dit Molina ío»?. I . de iuflií. diJp.z$o. §. licet filiusfamilias , & 
iom.z. difp.zói. §. filiusfamiltas. Ñeque obeíl pupillum patre 
deílitutum , & fub tulqris cura exiftentem poffc ex conrenlu 
lutoris prasdida bona alier>arc , qujaut inquicibi Gloíla , tu
tor pupillo obligatur , fi indebité authoritatcm fuam ínter*-
ponar. Secus patee ob reverentiam quam pupillus exhiberc 
ci deber. 

z Delude filiusfamilias pubes abfque confenfu patris po
tefl: univerfim fe obligare non folum naturaliter.fcd etiam ci-
viliter , modo ea obligado in paterni juris prxjudicium non 
cedar. U ú colligitur ex leg. tamen íontratfib. ff.de iudiávsjeg. 
filtusfamiliOájff.de aBionib. & obbgationib. leg.u §.filius, ff. depo-
Jit.Ó1 §. item tnutilu inílitut. de tnutilib.flipulat. Ideo namque 
obligari potcíl fine confenfu patris , non tamen fine confenfu 
tuto; is , vel curatoris} quia tutor datus efl: ad fupplendam in-
tellcdus imbccillitatem , & minoris aeracis itnperfcfkionern 
circa incundos contradus, pater vero darur ad correítionera. 
Quod fi roges'quare jure communi permictitur fiüofamilias 
CÓntrahete , non autcm teftari ? Refpondet optiraé Antón. 
Gom.id eíTe ,qiiiacfl:o filiusfamilias adu bona non habeát, 
potefl tamen illa habere, cum poft contractum poífic fui juris 
CÍTc , & bona acquirere i at cum fado teflamento regulariter 
fupponacur ítacim teftator^m difceflurum , ideo teftamentum 
ci denegatur utpoté qui nec bona habet, nec fpem habendi. 

3 Éxcipe contvaclum mutui ex quo filiusfamilias non 
obíígatur civiliter, ñeque adverfus eum adió datur beneficio 
Senatus confulti Macedoniani leg.w. &feqq.ff.& Cod. ad Ma~ 
cedonium §, pentdt. influut. quod cum es qui in aliena efi pote-
fíate, leg.regia. 4.. t i t . i . part.f. Item excipe in regno Caftellx 
quamcunque emptionem.pecunia credita fadam > cujus r.ulla 
cll obligatio etiam nacuralis , fi quidem nec juramento , nec 
fidejuíforibus fivmari permittitur. U t i conftat ex leg.zz.tit.11. 
lib.$. nova colleci. H x tamen exceptioues non proceduntj cum 
filius habet peculium caflrenfe , aut quafi Patevfamilias repu-
tatur. Sicuti noravit loann. Gutier. in répetit.- Autkenf, S¿-
cramentapuberum num.^9.é'fcqq. Nec fi filiusfamilias fui 
juris fe cífe finxerit. üc multis comprobar Gutierf. a nurn.^^. 
ufque ad 78. 

4 Notantcr dixi modo ea obligatioin paterni juris prx-ju-
Hicium non cedat; nam cum filiofamilias non folum bonacá-
flrenfia, aut quafi caílrenfia compctant.fed etiam bonaadven-
tuia quorum ufusfrudus , & adrainiftiatio parenti competí^ 
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itcmqúc bona profeditia quorum ufusfmdas , adrainiflratio, 
& dominuim pertmet parenti.ncquit abfque confenfu psren-
cis ea bona alienare , aut aliquomodo obligare , quia ccdcrec 
ea alicnatio1& obligatio in pacerni juris pneiudicmm. U t ha-
becur exprcfsé leg. fin.^.filtu autem, Cod.d.hcnii <juAliherís.lhit 
filiis autcm familias in iis duncaxat cafibus in quibus ufusfru
dus apud patentes conftitutus eft, doñee patentes vivunc nec 
de eifdem rebus teflari permittimus , neccitra voluntatcm co-
rum ia quorum poteftatc funt ulla licentia cis concedenda 
dominium rei ad eos pertinentis alienare , vel hypochcca: ü , 
tulo daré, vel pignori aífignare. Ec ica docct Caldas, Ivg.ft ch, 
ratoremverbo Ufuŝ  num. 1 51. Cod. de in integrum reflitut, Au-
ton. Gómez Ug%{,. tauri, www». 14. Molina lib.z. de primogen,. 
cap.9, num.zo. M.o['mz]cCükatraci.z, difput.záx. circa med. 
Sánchez lib.6. de tnatrimon. dtfptttatione $9. num. 7. Ñeque 
obftat proprictarium abfque confenfu ufufruduarij alienare 
proprietatem pofle lib. i . de ufufruólu , quin ufufmduario 
non debee proprictarius eum honorem, & reverentiam né 
co invito alienationcm rei faciac, bene tamen filiusfamilins 
parenti, eaqúc de caufa co in,-ito nequit fien adrentitiórum 
alienatio. 

í Ex confenfu tamen parentisnon folum expreíTojfcd etiam 
cacico, ut contingit cum liberara corum bonórum adminiftra-
íionem habet, vel quia pater longé abeft, vel quiaei liberam 
adminiflrationem conecílit, vel quia a patre expofitus nego-
tiarioni efiee 3redé potefl: prasdida bona adventitia&r profe-
d¡tia obligare & alienare. Ut bene ex communi refolvit M o 
lina trdcl. í k d'ifp.zCi. verf fuut circa bona, 

6 Dúplex eft quceftio. Prima , an alienatio, vel obligatio 
bonorum adventitiorum, fada a filiofamilias pubere , ñeque 
1^. annum excedente valida fit ex confenfu patris: Neganc 
Ant . de Butrio , Immola, &-alij in cap. conftitutus de m inte
grum reftttut. fah.^.pupillus , inflit. de inútil, (¡.iptil. Ducuncuc 
cxdido cap.conftitiitui, ibienim refercur patrem alienanteni 
bona quá communia habebat cum duobus filiis minoribus, uc 
alienatio firma fubfiflcrct,emancipaííc filios, ic poft emanci-
pationem obligafic ut contradui confentirent. Ergo judica-
vit ex confenfu illorum dum fub cjus erant poteftatc, aliena-
tionem non fore validam, fcd oportere filios majorescíle i j . 
annis, vel patriara poteítatem egredi. 

7 Sed contratium omnino dicendum eft cum GloíTa, Paulo 
Caftrení! Bart. & al'ñs in leg. ult. §. filiis autem, Cod.dehon'ts 
qu&liberis , quos refere & fequitur Molina dt¿ia difputat.^6im 
poft initium. Sanch. lib.6.de mAtr.difputat. 39. numer.j.Ducoz 
quia filiofamilias puberi permittitur alienatio non folum bo
norum caftrenfium, fed advenritiorum, in quibus parer ufum-
frudum & adminiflrationem non habet, uc fuperius diximus; 
& ttaditloañnes Faber §.item imitilts infiitut. de inutilibus ¡li~ 
pulationibtíi, Grcg. López leg. 6. f i ' . i r. part.f. verbo caflrenfe, 
Guticr. r^efif. Authen. (acrumenta puberHmjnum.1) 1. quia ha:c 
alienatio & obligatio parenti non prcejudicar. At confencientc 
patente nullum ei paratur prarjudicium ex eo quód alienentm: 
bona adventitia, in quibus ufumfrudum habet,crgo &c. Ñ e 
que obftat praedidus textus in cap. conflitutus, quia forte ali-
quis ex illis filiis impubes erat , ideoque emancipatione indi-
gebat, & cafu quo üterque pubes eíretjvoluic pater eos eman
cipare, non quia rotee néceílarium , fed quia erat conveniens 
ut ex omnium confenfu alienatio valida fieret. 

8 Secunda quajftio , an fpedato jure regio CaftelLt, poílíc 
filiusfamilias abfque Confenfu pacris proprietaffem tercias par
tís adventitiorum alienare vel obligare contradu inter vivos, 
refervato patri ufufrudu , dum jure fibi competic ? Affirmac 
Caldas leg.fiproctiratcrem^erbo Ufis, num.16 z.Cod.de in integré, 
refiít. Maticnzo leg.i. tit.S. Glüft.lib. ¡.recopilat. Valdes addtt. 
ad SuarAeg.poft rem]ud.catam,notab. 13, num.z.jf.de re judicata*. 
Cantera :n futí qu&ft. criminalib. tit.de qutfitone tangentepu-
nitionem deliíiorum cap. i . numer.$t). Ducünrur ex leg.6.tauri% 
quas hodiceft I . ííV.8 lib. 5.recop¡lat,cu]us ycihi Cunt.Los afeen-
(trentes fuccedan a los decendientes en todos fus bienes, pero bien 
permitimos que no enbarganie quejengan los dichos afcen-
dienteS , que en la tercia purte de fus bienes puedan los 
dichos defeendientes difponer en fu vida , o por qualquiera u l t i 
ma volimrad,&c.uhi notanda funt illa verba, difponer en fu v i 
da , qua; á difpofitione per ultimam voluntatem diftinguntur 
ac proinde utrumque comprehendic & difpofitioncm incer v i 
vos, Adde fi ex pnedida leg. non permicecretur filiofamiliais 
ínter vivos difponere de rertia bonorum adventitiorum parce, 
ñeque etiam in ultima volúntate id eíTct pcrmiírura,cúm aeque 
de utraque difpofuione loquarur textus. At de difpoficionc 
in ultima volúntate negror, non pottft , cum cxpreííe appro-
betur leg. r.tami, qiuc hed e eft lex 4.ÍÍ/.4. y, compil. ergo 
ñeque efl negandum de difpofitione in vita. 

<? Sed redius oppofirurn docuerunt Zcrvantes leg.^.taurr, 
»tt??7.y, >anch.//¿.é de matrim. dijputat. 3^, num.y. & indicat 
Molina Ub.z. de pri}i)ogen.r.(-,.n.zo.)un['lo n. zz. Fundamentum 
efl, quia ello prcedida lex nomine defeedenriu generaliter ufa 
fuciic,quod non folú filiis cmacipatis, fcd fub patria poceftatei 
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fxiftcntibuí atJaptatunat fubjcfta materia nos cogít ut de folis 
fíliis,fcu nepotibus extra patiiarn poteftatem cxiílentibus ex-
plicemus,ne juris cornmunis correftio in cafnnon manifefto 
inducatur. Etenini jure communi rtamtum efl:,ne poíTit filius-
familias circabona, quorum pacri compecit ufusfrudus & ad-
miniftratio , aliquem contraftum alienationís feu cbligatio-
nis inirc. Oüi juri praedifta lege non efl: manifefté dcrogatum> 
cum fatis inrelligi poíTit de filiis qui funt fui juris.Qui tam in* 
ter Tiros quám in ultima volunrate poflunt de rertia bono-
rum fuorum parte difponcre. Ñeque ex illa l e g ó , infertur fi-
liumfamiiias in ultima yoluntatc difponerc de tertio poflead 
cnim habetur ex/í1^. J. antecedenti, in q u á r i á tcllamcnti hace 
ai'fpoficio filiisfamilias permiflaeft. Cum ergo ibi nullumde 
contradu inter vivos verbum faflum íit, cfficitur quoad con-
traftus, filiosfarailias jas communc fervarc deberé. 

P U N C T U M V » 

De contraílu puro, quoufque obligationem 
inducat. 

j "De mnthus esntrttliihM JfgiUaiitn dicitur. 
% ContraHtts purm obligutionemfmt , ex Moque debitum peti 

confeft-.m potefl. 
5 Miquot eües a iudice folutionl p&ftandt defignantur míerfi-

t'onü canfa. 
4 Inforo confeientií. quoties creditor debitum non petit cum fu 

cile pojftt cenfetur diUtioni confentire, 
jr "Exammatur an in ómnibus contratiihui cmfa intervenire 

debeat. 
6 Deciditur nullum contraíium pnter cemmijftónem, & Jlipu-

laticnem caufatn afe drfttnBam'poJiulare. 
7 Explicatur caufa ftipuUtioni apponenda. 
8 Ex eo quod nenfuerit fiipuUtioni caufa appofitA non efl tnjie~ 

rendum liberdi donationi ni t i . 
9 ¿dmitt i tur probatio per credimem quod ectufa intervener'tt, 

& quiprobatio. 
10 A d caufam voluntariamreferuntur promijfionet conduioHa-

les, érreciproc*. 
11 jSton ohjlmt leges noflri vegn;. 
n Explicatur qualiter contrafiui puro ohjlet oblígationum mul~ 

tiplicitoié 
Expenditur quo paño [nb eademform* plures c&niracitti con-

tinexntur. 
14 Aclic, & obligatio contraBuf puri tranfit ad htredesé 
1 f E>; diciicne taxativa etnfent plures haredes non ejfe exclufcs* 
16 Verlm efl oppofitum, 
17 Supradtíia intelliguntur de'aclione , & obligatione rei tranf-

miffíbilii ad h&redes, 

iT^Xplicata natura contraílus > cjus divifione , Se efficientc 
JCcaufa confonum eítut cjus qualitatcs inveftigemus quíE 

varix (une pro varietatc concraftuum. Nam cum contraftus 
alius fit purus , alius in diem, alius fub conditionc > alius fub 
modo , alius fub caufa , alius alternativus j alius annalis , de 
ómnibus íigillatim efl; dicendum, & primo de contraiílu puré 
eclebrato. 

2 Contradus purus eíl qui milla appoííta condicione, mo-
áo,vel caufa,nccaíngnato die inílicuitur.tjt adverrit ex com
muni Ant Gom. t^.variar.refolut. cap.u.num.í. Molin.fraci.z. 
difp.ioi & t.í.difp.zSi. in pnne-p. parirque ab ipfo fui exor
dio obligationem in conrrahentibus , ideoque confeftim peti 
debitum pote í l , ut eft regula juris 14. de Regul.iuru in 6. Ibi 
in ómnibus obligationibus in quibus dics non ponitur prac-
fenti dic debetur. Et deciditur leg, eum qui calenda §.quoties,ff. 
de verborum obligation. leg. cederé diem, ff.de verborum Jignifictt-
iion. leg. cum fine pr*finiíione , ff. quando dies legati cedat , & 
§. omna inflitut. de verborum obligationibtti > & leg. regia 12. 
tit»ii.par.p 

3 Vcrum efto debitum confeílim peti poíCt,ut tamen com-
modé debitor folvat defignatur a judice miferationis caufa t é -
pus intra quod folutionem prsfbre debeat juxta leg.promijfor. 
§. 1 .jf.de conflttuta pecunia, leg.rarum,leg quod dicimus,ff.defolu-
ttonib. leg.fi dtbitori,ff.de tudiciii,& leg.debitoribus,ff. de re iudi-
eata, & aliis, Scadvcrcit GloíTai» dtelo §.omnii. Anton.Gom. 
diéío cap.i 1 .num.i.Lzymza Itb.^.fum.feB. ytraB.^.cap.^.num.i. 
Hoc autem tempus decem dicrum eft pro conftituti contra-
d u pxtz leg.promiffor §.\.ff. de conflituta pecunia. Pro aliis vció 
contradibus , & obligationibus , judiéis arbitrio remittituf, 
ípedata qualitate debitoris , & debiti. Sicuti colligitur ex leg. 
quod ditimus,ff.de folutionibus %. fin. inflit.de inutilib.ftipulat.& 
leg.regia 13. ttt.n.par^. & teful\it ex communi Anton.Gom. 
{npra. 

4 In foro autem confeientiae quoties creditor debitum non 
petic cum facile poíTit dilationi folutionls confentire praefu-
mitur : fecus íi ob timorcmetiam rcvcrentia]em,pudorem,de-
bitioblivioncmíaliamYC caufam petitionetn omittat.Sicuti d»-
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cet GloíTa in leg. debitor es pnfentes verbo eonveniend't, Cid. de 
pignorib.per textumyibi. Angel, verbomores, n. i.Sylvctt.ibijq.i* 
Navarr. cap.17, num.7?. Sanch. aliU relatü , l ib . i . defponfalib. 
difp.iS.num.z, 

! Notanter dixi contradlum purum cíTc qui nulla appoíí
ta conditionc , modo, aut caufa, nec deíignato díe inftituitur; 
nam íí aliqua ex his qualitatibus adíít non contradus purus 
fed in diem vcl fub conditionc , modo aut caufa nuncupandus 
eft. Sed diffieultate non caret quo padlo conrradlus his quali
tatibus deftitutus obligationem inducat quseftio foium eft: de 
contraflu abfque caufa?Et quod videatur nullum abfque caufa 
celebrari poíTe. Nam fi funt contra<aus onerofi.onus fubeun-
dum caufa cft,l¡ funtlucrativi caufam non poftulant;cum gra« 
tiac, & liberalitati donantis nitantur ex leg. fi quis argentum §• 
fin .Cod. de Donationib. 8c ibi GloíTa praeterquam quod jure tio^ 
i ho regio / «^ . j . í i í . S . ^ .3 . erdinam* qua: z&lex tjihié.Ub.fk 
novAColleft. ex co tantum quod quis fe voluiíTe obligare con-
ftiterit obligatio inducitur; crgo fola voluntas fe obligandí 
cenfetur fufficiens caufa oblígationis.NulIus igitur contraftus 
cífe poteft abfque caufa. E contra vero eíl Tcxtüs in leg.z. §„ 
circa.f.de doli except. ubi inquit ConfuItus.Si quis fine caufa ab 
aliquo fuerit fiipulatHSydeinde ex ea ftipulatione experietur, excep-
tio utique doli mali ei nocebit confcnlit/«r i , §. i.f.depoüicita-' 
tionib. leg. htris gentium j .^ . fed cum nulla, ff. de TaEiií, & aliis 
congeíbs ab Antón. Gómez diftocap.il.num.}. Gutietr. deitt-
ram. 1 .p. cap. 47. ioitio. ' 

6 Qua in re dicendum eft nullum contraftum praeter con*, 
traftum promiíIionis,feu ftipulationis caufam á fe dillinaam 
Cxpoftulaye ut firmus íir,fcd ipfamet forma contradus eft fuf-
íiciens illius caufá^ut benéconfidcravit relato Bald.í» ¡eg,micA 
n.y.CodJe confefis.Pmt.Gom.difto cap.u.n.^.Etcnim emptio, 
vendido, depofmim, hypotheca, commodatum>mutuum,& fi-
milia optimein fuo eífc perficiuntur,quin aliqua caufa extrin-
feca cis apponatur. Quapropter folus contraftus promiífio» 
ms,feu ftipulationis caufam exigir. Qui íi nullá appoííta cau* 
sá eclebretur efto mero jure valeat & tcncat & aftionem pro-
ducat, & obligationem tum naturalem, tumcivilcm^xceptio-
ne doli mali clidi potcft,ut conftatex di¿ialeg.xo.& aliU Tex~ 
tib.allegatü,Sc mcútb id ftatutum eft; nam cum ftipulatio ficri 
poífit ex causá juítá, vel injufta.refert maximé caufam expri* 
mi, ut inde ejus obligatio colligatun 

7 Hsc igitur , caufa ftipulationi apponenda alia eft de feí 
obligatoria , ut íi promitteres pecuniam, ut debito emptionis, 
venditionis, mutui, focietatis alteriufve contradlus fatisfacc-
res. Altera eft remuneratoria, ut íi ob obfequia prxftita pro-
miflio íieier. Alia eft voluntaria quje gratiam refert, de libe* 
raliratipromittentis nititur. Ut igitur ftipulatio firma ñt, nec 
poíTit exceptione doli mal i iefel l i , deber aliqua ex prasdiétis 
caufis ei apponi, aut faltcm ex circunftantiis Colligi á conrra
hentibus appofuam eífe.Ur advertit Paul.Caftrenf.í» leg.triti-
cum.ff.de verbor.obligat.pct rextum íbi.Non tamen eflopus ipfam 
probare caufam, ut ftipulatio firma fu. Satis cnim eft fi ab ftipu-
lanteexprimatur.ut colligiturejf leg.generalitír,Cod.denonnu* 
merata pecun.Sc nadir GloíTa in difta leg. 2. §. circa , j f . de doli 
mali except. & cap.fi cautio de fide inftrument. 

8 Ñeque ex eo quod ftipularioni nulla caufa apponatur 
inferre debes voluntati Hberali n i t i , cum poíTer ex aliacanfa 
ftipulans moveri, fed oportet utex circunftantiis colligaturt 
nulla alia causa ad ftipulandum dudum cífe, alioquin cxcep-_ 
tione doli elidí poter¡r,ut probar lex cumde indehto ^.f in.f je 
pTobat.k. tradunt communiter Dodores in difta lege a T i t i t ^ 
cap. fi cautio de fide inflrumentor. reftc Antón. Gómez nmn.4, \ 
Joann. Gutierr. de iurament.eonfirmat. 1. part. cap,4.7. num.6» 
& 7 ' 

9 Admittitur autem probatio per creditorem quod caufa í a 
contradu intervcnerit:ut docet Giofoleg.generaliter, verfeam 
qui Cod. de non numeratapecunia^ & ibi Bald. col.penult. Grc-. 
gor.Lopez inleg.fin.tit.i^part.j.verbofeñaladarafon. Joann, 
Guttierr.rfe »«mw.í:^.47.»«?w.6.coll¡g¡rurquc ex leg.cum dein" 
debito §. fin.ff.de probatiombus,\h\ debttum ejfe oflenderit. Ad cu-
jus probationem fufficit probare in donarario, ccíTionario, feu 
mandarario merita prxceífiífc ob quse prudentct didadona-
tio,cefl¡o,vel mandatum fieri poífit argum.legfi vero non remu-
nerandi §. Papintanus.ff.mandatiyá'' leg.utrum,jf.de donationib, 
inter v i r . & uxor.& leg.qu&detps}f.fotuto matrim.Sc tradir T i -
raquel. leg.fi unquam, verbo dopatione largitus ,num.j . Cod. de 
donationibus , revocandis. Joann. Gutticrr. de iurament.cap.qj, 
num. 3 3. Item fi prober donationem fadtam efle in favorem 
caufat piae, quia caufa pia pro caufa habetur. U t i cum Abbarc, 
& Felino in cap. f i cautio de fide inftrument. tradit. Tiraquel.rfe 
privilegia caufapi*> privileg.iop. Joann. Gutticrr. difto cap.^j, 
num.11, 

10 Ad caufam voluntariam referri debent promiíliones c5-
ditionales, & reciprocxjcfto nullius íint commodi promitten-
di; nituntur cnim gratix,& liberal^tatijideoque fola volunta-
tis executione contcntac funt. U t colligitur •* leg. a Tttio , f ' 
de verborum obligatienibus, 5c iW Atctint Alcxand.Jafoi^FcIin-

tap' 
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cap fi cmtio de fide Inflrumentor. & alij quos refert, & fcquitür 
Antón.Gómez f . i . refolm. cap.ti.mtnr.í. & 4- plures referens 
Gañerr. de itiram.citp.A7-nilm-9. 

n Supradidis non derogar noftrí regni conftitatio.neque 
cnim apparet promirtentem abfque caufa fe voluillc firmiter 
obli»ari,fed folum obligar! juxta naturam adus,^: difpofitio-
nemjuris.Cum igitur jure caucum íitjpromiílioncm fine caufa 
oblio-ationcm indúcete infirmam , qux ereeptione doli mali 
cligfpoteftjnoftii regni conflitutio hanc difpofitioné non im-
mütat. Soli\m enim intendir folemnitatem verborum jure ci-
v i l i pro cóntradlu ftipulationis indufíam tollere •, & íimplici 
promiíTioni concederé, non autem obligationem fuperaddcre. 
XJz bené comprobar Ancón. Gómez diíio cap, 11. num. y. Ma-
lienzo leg.i. GloíTa i.nnrn.S. t i t . ié . l i b , j . compilat, Joann.Gu
tierr. de iuram.i.fi.cat.^j. mnn.^. 

í i Dúplex fupeieft difíiculcas. An concradui puro obftet 
obligationut'r> multiplicitas?Breviter rcfpondeo,fi nomine co-
rradus puri fimplex & unicus inrclligirur manifeftü cft.mul-
tiplicitatem obligationum obftare. Nam cum obligatio con-
tiadum confticuat , vcl illius fu intima afFcdio, multiplicara 
obligatione contradum multiplicad neceíTe eft. At fi nomine 
puri contradus incelligatui(ut intelligi dcbet)qui nulla appo-
fitá conditione^emonítratione, modo & causa celebratus eft, 
puro contradui nullatenas obftat obligacionum mulciplicirasi 
fed quoc fuciinc obligationes, ror erunt cenfendi concradusi 
Conringet autem fxpé fub una forma , & indivifibili forma 
phyíica ftipulationis, emptionis, depofiti , commodati plures 
contradus,& obligationes contineri.Si enim plures res di ver-
fas legesiftipuTeris, deponas, accommodes, diverfoque pierio 
emas,plurés celebras contradus)& dlítindas obligationes fuf-
cipis juxta rerum diftind¡o\ienV. U t conftac ex leg,fctre debe-
nmsjegjitia § fin.leg.ubi autem non apparet § .penulr.leg.quod di-
ciíuri,ffJe vcfbor.ob'igat.leg.quia didturjjfi. de cviñiomb.ér §. 
quoties in¡iitut,de inutútbüsJltpulat. Nam licec ftipulatio, emp-
río,& vendido quoad verba única íir, vircurc eft muldplex,& 
moraliter dividicur, & partitur fecundum fui objedi divifio-
nem. Quaratioue fi íub única claufula plures res diverfas T i 
rio Jeges.pluralcg-in conftitues leg fi ex toto ^.fin.ff.dp legatis, 
i . Quorum ünum p.orérir Tirios acceptare alio repulfo, qaod 
fecus efler fi unum e'ÍTct legatura, ut deciditur leg.& feqq. 
j f . de legat.z, Sknv fi fub una feriprura plura reftarqenra , vel 
contradus comprchendasjomnia illa folemnizabis ác fi cuili-
bec concradui & teftamento fuá feriprura apponcretur,ut col
ligitur in diña lege fclredebemusyff. de verborum obligat, Ug. eó 
quod multis, Cod.fi certtan petatur. Er idem eft cum tutor fuam 
auchodcacem incerponit pluribus caufis diverfis leg. aectpientis, 
jf.de authoritate tutorum. Ec procurator comparec pro pluribus 
Dominis, & Superior pro rebus diverfis liecnciam único ver
bo concedit, & tándem judex única piolatione plures res di
verfas )udicat,ut praxi compertum efr. 

13 Refert vero máxime agnofecrojan plures,an unicus con
tradus fub eadem forma contineantur?Nam inquit Ant.Gom. 
dióio c .n¿n, i f . Si plures fint contradus & gabellaex quolibet 
concradu debeatur plures gabella: debentur. Secus fi unicus 
tancuni Concradus fit. Item fi plures res único pierio in em-
phyrcufim emas, & unam ex illis rebus indebirc alienes , óm
nibus privaris,quia racione unitaris pretij unicus eft concradus. 
Secus cífet fi diverfo pretio emphytheufis conftituta cíTer. 

Deinde in vendidone plurinm rerum , fi único pretio ven
dido celebretur)non poceris adverfus unam rem redhibiroriam 
adionem inrenrare, & non adverfus omnes , fecus fi diverfo 
pretio venditio fada eííct. Ad idem eft,fi venderes plures res 
diverfas cum pado de retrovendendo único pretio , nequires 
unam fine alia redimerc,quia eft unicus contradus,fecus fi pre
tio diftindo vcndidiíTcs. Item cum unicus eft contradus ne-
quir invito credirori folvi dobirum ex parre,fed neceíTarió in
tegré eft folvendum,fecus fi contradus roulciplicencur. Deni-
que inquir Ant. Gom. d. w.i j . Si ex mandaco exequendi judici 
cercura falarium compccac,& fub uno mandaco,& fubfcripíio-
ne plura debita concineantur , pro quolibet debito integrum 
falarium accipere poterir. 

14 Secunda dificultas : An aLdo,& obligado orea ex con-
traflu puro tranfeat ad ha:redcs tum promictentis , tum pro-
miíTarij ? Certa refolutio eft rranfue ad lixredes.Uti colligitur 
ex leg.h&res, & h&reditas,ff. de ufucabiomb.leg.in omne im. j f . de 
acquir. hireditaie, l eg , i ,& feqq, Cod,de h&reduar.aciiontb.leg.fi 
padium, ff. de probation b, ̂  aliü. Ratio efhtum quia haEtedcs 

-perfo nam defundi reprxfentant, ac proiride fuccedunt in ejus 
jura, & obligationes. Tum quia contrahentes & fibi & hcerc-
dibus coníulere intendunr. Quod adeo verum eft , ut nifi in 
conrraílu expreíTeris ne aótio & obligatio ad hxredcs rranf-
mittatur,ipfo jure abfque alia expreíIione'rranfmirtitur.Tranf-
mittmir aurem adió & obligatio ad ha:redes cum ejufdem 
qualicadbus, ac erat apud defundum , quia ex perfona hxre-
dum non immutatur conditio adionis,& obligationis. Ut ha
b e t u r § . e A ; hisyjf.de verbor.cbltgationib. 

x j An autem ex fola didionis taxativas appoílcionc, yel ex 
lerd. de Cajlro , d e l r i f i . & lur. 

roí 
paTte cteditods, vel er parte debitoris. U t fidicasrego tantutrt 
vel tibí rantum promitto centum, hxc hxiedam exclufio i n -
ducatut ? Non eft conftans fenrentia.Nam Baluns ,„ leg.finalt, 
Cod. de aftionib. empti^num.^Sc Paul de Caftro md¡aa 'ler,fli^ 
puidtíO,num.^.f.de verborum obligat. & ibi Román, na^.-f.ccn-
fenradhuc hxredes non elTe excIufos,quia illa diftio taxadvA 
non ad excludendos hxredcs , fed ad cxdudcndos extrancos 
videtur apponi,favecque rcxrus in dicia leg.fiipulatio, & Ug.rte-
cejfarias §.de vendendo,jf.depignoratit.aft. 

l o Sedrediús docueruntcontrariunl Barrol.Paul.Angel.i» 
leg.quiinfuturum §.fin.jf'.de Pa¿iu.A\cx2nd.']aCon,5c alij'quos 
icferr,& fequitur, Anron.Gomcz dióio cap.n. ntm.¿. eó quod 
illa didio raxativa folum cenfenda eft appofita ad excluíio-
nem i l lorum, qui per fe veniunr ad fucceífionem, non ad fuc-
celhonem eorum qui per fe funt exclufi , uti funt excranei, 
clTcccnim appofitio fuperflua , 5; inucilis. Ñeque concradum 
probar dida lex ftipuladojquia ibi non apponirur didio raxa
t i v a ^ licec inleg.finecejfíiriaszp^omzmtqn\z nOnapponicur 
a concrahendbus, fed á lege, mirum non eft quod non excla-
dancur hxredcs, fed exnanei. 

17 Prxdida inrelliges de a(ídone,& obligatione circa rem 
tranfmiflibilem ad hxredcm.Secus vero fi ex fe tranfmilfibilis 
non fir,ud eft ufusfrudus : nam eo cafu mortuo ufufruduario 
finicuradio & obligado §.finitur inflit.de ufufru£ÍM}& leg.}.§. 
fin.jj.qutbm modts ufafrucius amitt, diña leg. flipulutio ifta 
qua tta, jf. de verborum obligtticnib. Quod íi velles eo cafu ad 
heredes adionem craafmitri.oporcec ut id exprimas,in qua e..̂  
pieífione , & excenfione verba ftddé incerpretanda funt , ut-' 
poté qux rem á fuá natura exrrahunt , ideoque íi vis ur rem 
non folúm ad primos hxredes,fed ad omnes in infinicum craní-
mitracur non facis erit fi hxredcs abfoluté nomincs,quia tune 
ad folos primos hxredcs tranfinittetur<«x/« leg.antiquitas,Cod. 
de ufuftuñu , fed oporret ur in conccíllone exprimas omnes 
haeredes ex d. leg. ftipulatio ¡fia. 

P l l N C T U I v í V I , 

D e ob l iga t ione cont radus i n d i e m . 

1 In diem certum , vel incertum inftitui conirañtn poteft. 
2 Ex contrañu in diem certum ftatim obligatio nafeitu^. 
3 t rómijfio in diem monís cenj'enda eft promiffio pura. , & in

di em certum. 
4 Eromijfio , feu legatum ex ufufmñu, & alies ad hiredes noyt 

trmfmittendís ante diem ftgnatum ñeque añionem , nec 
obligationem indittit, 

5 ExplicMur de quo temporepromifíio intelligendít eft t cumin 
tempus certum exeqitenda remittilur. 

6 §l¿id cum in temput incertum. 
7 ludicium fertur de quadam reflriñione a Doñoribíts ap

pofita. 
8 Diverft ejfeñ'us oriuntur ex obligatione in tempui cet tum > vel 

in tempus incertum, 
g Si in diem certum debitor fis.pota condemnari, ut folvas ante 

tempus ftgnatum j tametfl tu exceptionem temports oppO" 
nere poftis. 

Secas fi in diem incertmn debitor (¡s. 
10 In debitts ad diem certum adveniente die conftiiutus es 1» 

mora. ^ ,. .-. « . ; 1 .(ijjfl'j^^Mll'TW^T^"'Vift/üb 
11 Si debes ad diem certum.potes ante diem folvere. 
12 In quibus conveniíit debitum ad diem c¿rtum , cum debito ad 

diem incertum* 

c 
Ontradus inter vivos , & in .ultima volúntate inftitui 
poccíi exequendus in diem cerrum , vel incerrum, v. g. 

promittis , vel legas centum Tit io in diem Pafchacis, vel cum 
naves ex India vcnciint. 

2 Si prqmiífio, feu legatum, fueric in diem cercum, confe-
ftim obligatio nafeitur, qux ad hxredes Cum crediroris rum 
debitoris tranimiccitur fufpenfa executione rci promiífx , fea 
legatx ufque ad tempus defínitum leg.fi dies appofitaJeg.fi poft 
dtem,jf.quando dies legati cedat,leg.Setnpronius in princ.jf.de ufu~ 
fruñu legato, & leg. única §,cum igitur, Cod. de caduc. tollendu, 
Ob quam caufam creditori , feu legatario competir ad ió pe-
tendi debicum,etiam antcquam dics fignatus adveniatjquia ve
ré debitum eft 5 at quia ejus ejcccutio non eft debita ante illum 
diem exceptionerepclli poceft, leg. cederé diem, ff.de verborum 
fignificat. leg. ftipulatio ifta §. inter tncertamdeg.continuus %.cum 
ita, leg.centefimii inprinc.jf.d: verborum obligationibus, leg.i. 
§ cum dies ,jf, de condit. & dtmonfl. §. omnis inftituti de obli-i. 
gationibus , lege regia 14. titulo n . part.]. & cradunc GloíTai 
Bartol. Alberic. Angel. Salicet. & feré omnes , prout docec 
Antón. Gómez tom.T.. variar, refolut.ap.u. num.ij. Molina 
difputat. 20J. Paulus Layman I tb. i . fum.feñ.^. t rañ .^ .cap .^ 
num.i. 

3 Antop, Gómez aliis radatis d'fto cap. 1 r. mtii , xi« V*w 
I 3 



1 0 2 . D e l u f i i t i a C o m m u t a t i v a -

qHod iam'n primo linÁtn ncgat promiílioncm , fcu, Icgatum in 
dicm inoitis cffc Icgatum in diqm inccitum , & conditionale, 
quia inccrtum efcquando mors obvcnturafit: ac vcriúscii í l i-
mo eíTc Icgatum , & piomiíliéncm puram, & in diem certam, 
quia fatis cíl eííe ccrtum dicm monis obventurum cíTcjCamctíi 
ignoietur quando obvencurus fit. Uc cxprefsc cavccur leg.i §. 
cum dies, ^ leg. híres meusff. de conditionibus & demonftrmo-
tiibiiSilhi.Hííres 7neus cummortetur.Xtius ctntum tibí dnto-^mum 
legatum eft, quia, non conditione , fed mora fufpenditun non potefl 
(nim conUitio non exijiere. Acque ica cradic GloíTa, in leg.unha. 
Cedt ut aBiones ab hétredibus , & contra htredes inctpiant. Mo
lina, difp.io^. poft princ. Layman , lococitate. Quod vero fub-
jungit Molina, fi ccílator dicat haeredi in dic qua moricris tía-
dantut Pctro ccntum cíle Icgatum condiciónale , & in diem in -
ceitum.quia inccrtum eft quando hxres moricurus fit, fieriquc 
pofiit utlegatarius ptitis motiatur quam haercs,cum tamen 
ícgacum illud implicicam videacur habere condicioncm , íi 
Petrus ha'rcdi fupcrvixerit ex leg.i. §. dies autem , & leg. h&res 
meus, jf. de condit. & demonfirat. raihi diíficile eft , ñeque v i -
dccur confcquenter didlum. Nam ut conftat ex difta leg.b<Lres 
meus, fatis eft ad legatum purum quod dies cjus cxecutioni 
a/fignatus certó futurus fie, tamctfi quando futurus fie inccr
tum. Quod vero políic contingcrc,ut legatarius ante haeredem 
moriacurmon impedir legati puriratem,ficuti non impedir cum 
teftaror dixerit iiacrcci., uc craderec Ticio centum cum morie-
tur. Quo cafu videbatur fupponerc [Titiura haeredi fupervi-
ciurum , 8c licet concranurn evenire poílk non obinde legati 
puricas impeditur, 

4 Cum dicimus ab ipfo contraftu oriri aftioncm & obliga-
tionem re¡ promiíiie.feu legaras tía diem certum, fufpcnfa illius 
ciccutione ufque ad diem deítinacum, intelligerc debes dere-
hits ex fui natura ad harredes tranfmirtendis : nam fi promiííio, 
feu legatum fit de ufufmítu.d^ ufu,de habicacionc, de alimen-
tis & aljis fimilibus quae ex fe non funcad haeredes ttanfmiíli-
bü ia , fi haíc inquam promittas in aliquem diera cettura fcili-
cec Sanfti Joannis , promiífio feu legacura non erit purura, fcd 
conditionale : ac próinde ante diem fignacum ñeque obligado, 
neque aflio nafeicur» ñeque ad haeredes etanfraiteirur, fcd om
nino cvancfcic promiífio , & legatum mortuo promiffario feu 
legatario antedefignatumdicm ; habceur exprefsé , leg.x.fin* 
merf.fin. ff.quando diesufusfruñus legaticedat. ibi. Denique Sf*-
'volaait agentem ante diem ufuífruclus nihii faceré : Se docct 
Gloíra,/¿.'.Bare. in lcg.ita/lipulatus,num.i3. q.z.princip. Pynus, 
leg.unica,Cod.ut aciio ab híredtbus,& contra h&rcd.incipiat.col.z. 
Ĉ* 4 Ba¡d./¿i ío/. i .& alij, quos refere Se fequitur Anc. Gómez. 
drelo t.z.varhr.cap.n. num.zz. Racio eft quia lv^ res incraní-
miíTibilcs perfon íeadhíerene sconcingere aucem poteft uc per-
íbna pereac, ancequam dies adveniat. Ergo aítio.S: obligatio 
hacum rerum ante diei fignati adventum , efFccium non haber, 
nc plerumquc inutllis, & fruferanea fie. 

5 Porro dubium eft cum promilíionisjfeu legati execucio in 
tempus cercum remiccirurde quo cempore intelligenda fie ? Ec 
quidem fi promitras pro calendis MaijiVel dic Pafcharis abfolu-
té,dc folo primo,& próximo intelligi obligado debcc<Ucdeci-
d tur¿« leg.eum qui calend-s.jf.de verborum obligaiionibus.Si vero 
promitteres , vel legares Tuio centum donanda ante calendas 
Maij fatisfaceres obligacloni fi In ipfis calendis donares , quia 
inteliigitur facía promiífio anteqüa.n calenda; finirentur,eA:/íj-e 
qui ante calenda,s,ff.eodem titulo. Ai fi promitteres ea centum T i 
rio aliquando dacurum, daré debes cum ribi fuerir ab eo expo-
ílulamm ; qua cum nullum tempus folucioni defignatum fit,ar-
bi t r ioTidj videturremiíla defignatio. Uthabecur, leg. rogo, j f . 
quando dies legsiti cedat.Qaoá fi promicras daré infra annum,vel 
menfem icgulariccr anee uicimum dicm anni , vel menfis non 
teneris exleg.qui hoc anne,le'g.eumquicertarum, ff.de vtrbor.obli-
gaúonibus & %.qui hocanno inflit. de inutUib.jlipulationib.qula 
in dubio tempus folucioni adjedum in favorcra debitoris , Se 
non creditotis appofirum cenferi debet juxta leg.flipulat o ifla, 
5 inter certamff.de verborum obligationibus.Dixi regulariter: nam 
fi prscdidla: promiífioni aliqua verba addcres indicanria dilacio-
mva voluntati T i t i j remitti. Ut fi díceres promitto centum T i -
tio ab ipfo infra annum pecenda, cum primum ipfe Ticius pe-
trcric folvi dcbcnCsex: leg. f i itafuerit libertas, jf.de manum. tejia-
tnento , & docee Bart. tn leg. qui hoc anno ff. de kserbor. obligat. 
Anron.Gomez.tiíS cap.u.num.zj.Ex. ídem eft fi índicarís pro-
iTíiíllonem fadam efle occafione alicujus ncceífiiatis infra íl-i 
lum annum futura:, eo ipfo ceneris fol veré obveniente illa ne-
ceífitace,aliás incentonon fatisfacies. U t i colligitur, ex leg.nec 
fen.ely§.fiin habitationeffquando dies legati cedat.Sc tradicBarc. 
Se Ant.Gomez, Aliis relatís fupra. Ad ídem reducí debet quocies 
promiífio, fcu legatum pro fingulisannis fieret, quia vídctUr 
fadumin alimencum pro i l loanno, ac proínde illius folutio 
non finem anni expedare deber, fed potius initium , ficque in 
initio peti po te f t^ folvi ¿cbzt,leg. i.Cod.qaando dies leg.cedat. 
Itge in fingidos, verf.illud, ff. de annuis legatis . Ó ' a t f i ita inflit. 
de fiiptilat.fervorum. Se tradit ex communi fententía Ant.Gom. 
fupra)Lzyman)(H¿ii> lib.^.feci.í.traci.^.cap.^.mm^i. 

6 E contra fi poíTcífionem, vel legatum In diem inccrtum 
referas, ü t fidicas promitto,vcl lego Ticio centum cumEpif-
copatum obeinucrit, cum naves ex India yeoerint quoufquc 
Epífcopatum obtincas.vcl naves ex India venerint nulla obl i -
gatíone tcneris.ncque adverfus te promilfariusjaut legatarius, 
agere poteft,quiadieiinccrtitüdo vicem conditionis inducit,ac 
proínde obligationcm fufpcndif. Ut habetur exprcfsé leg.fti-
pulatio ifta §.tnter certam,ffM verbor.obligat.leg.i.§.dies & leg. 
quibus dtebui.%,quidam,ff.de condit,& demonjlrat.Se docent om-
nes teftc Goracz difto cap.ii.nHm,zi. Mo\.t.i.difp.zoS. & t íx . 
difput.zü^. Gutierr. conf.ij.num.z. M a t i e n z o G l o f f . i j . 
num.y, t 'tt.áf. lib.^. nova coteft. Eft cnim fenfas illius difpófí-
tionís. Lego Tttio eentum,ff.[i epífcopatum obtinuerit,Jí naves ex 
India venerint. 

7 Temperant autem pradidam coaclufioncm Mo\.difput* 
zo j . circa med. Paul.Layra. lib. }.fum.fe¿i. j.tra¿}.4..cap.^.num,z. 
Se favet Rchcllz.p.de obligat.infiitut.lib.iS.quift.-}. Med, de re~ 
ftitut.qUAft.záf.^.inde etiam efi.ae procedac cura dilatio in tem
pus inccrtum gtatiá tantum donacarij, fcu legatarij apponítur. 
Uc fi puellse donarcs,fcu legares centum tradenda cum nupfc-
rir. Non ením videris yelle ut donatio, feu Icgacum dependeat 
ex matrimonij fufccptíone.Cxtcriim in hac re diftingu;ndum 
cenfeo , fi tempus illud inccrtum macríraonij fufeipiendi afE-
cíac fubftantiara difpoficionis,ut fi dícas. Lego,vel dono centum 
puell¿icum napferit,zx\ü\\xio dífpofitíonerarefolviinconditio-
naleraipríeftat cnim hunc fenfum. Benturpuells, centum f i ma-
trimonium fufseperit. Ac fi tempas illud inccrtum non afficiac 
donatíonis, fcu legati difpofitioncm, íedillius praeftadoncm, 
ita ut donatio, feu legatum fada fueric priús abfolurc i poít-
modum didum fueric, nc denrur prsdida cencumquoufquc 
puella nupfcrít, eo cafu difpoficío pura eft, & confeftira orinar 
obligado , & ad heredes legacum , fcu donatio tranfmittitur, 
quiaeo cafu tempus illud appofitum, modus eft exccucionctn 
difpofitionis fpedans difpofitioncm. In dubio autcm incerti-
tudo teroporís donadon¡,feu legato appoíita,cenfenda eft ip-
fius donatíonis , fcu legati difpofidonem aíficere, pr^eftareque 
difpofitioncm conditionalem. 

8 Diverfi longé eftedus promanant ex difpofitionibus in 
tempus certum,accx difpofitionibus in tempus inccrtum.Natn 
fi debicor es in tempus ccrtum,poteft debitor adverfus teadio-
nem debití intentare , tamcefi tu i l lam exceptione tempods 
nondura decurfi repeliere poífis.At fi debítum fit in tempus i n -
ecitum, nequis a creditore urgerí ante tempods decurfum leg, 
cederé diem>ff. de verborum fignificaiione. Quod fi de fado ur-
geac, camctfi cu caceas repelli á Judice debee, uepocé qui millo 
jure agendí polle^S: occafio eft íditum,& illufodura faciendi 
judicium.Nam ut r e d é inquit Gloft.fy.i-inft.de oblígat.fcaten-
tia lata fuper nulla vel inepta adionceft ipfo jure nulla. Ex-
cipe nífi pendente judicio conditio extiecdt, nam co cafu ads 
omaia,aUas nulla covalefcunt,ebquod)us agendí quodadori 
competic pofica condicione ortum habet ex valore contradus> 
qui fuit ante Utero conteftatara,quod jus impeditum erat,dum 
conditio non apponebatur.Quoties auccra jus agendí etfi i m 
peditum litis conceftacionera aneccedíe, remoeo irapedimenco» 
omnia in i l lo judicio fada confirmac avgmn.leg.quod f i i n diem, 
ff.de petít.hireditatis & leg.fi rem alienam §. fin.ff.de pignorati-
tta a¿itone, Se ibi Bait.ár*tradit Ant.Gom.d.cap.n.n.i^. 

9 Secundó fi debicor fis in diem ccrcura, & crediror adver
fus te agat ancequam dies adveniat,tu vero exceptionem tem
pods non apponas,potcris conderanarí ut folvas,quía abfolu-
cé debes.Sed an debeas codemnari uc ftatim folvas,vcl in tem
pus dcfignatumíRefpondet optimé Anton.Gora,dícens,fi dies 
certa appofita fuit ín ipfo contradu; quia pecuniara creditori 
tali tempore fol vendara promififti,aut in continenti poft con-
tradura cum creditore convenifti,ne antt illud tempus debítum 
á te exígerctur códemnad nullatenus poces, ut ftacim folvas> 
fcd uc íol vas cempore defignatoiquia defignatio temporis pars 
eft contradus & obligationis, ac proinde nequit á judice d iv i 
dí, ü t colligitur aperte ex leg.i.verf.nam dies,ff. deedendo. Si 
vero ex intervallo poft obligationcm abfoluté cotradam fo i -
vendi novum cura creditore padura inires,ne ante illud tem
pus á te debitumexigí poííitipoífct utique judex nitchs prioris 
contradus obligadoni, te ad folutioncra ftatim condemnare, 
dum tu non allegas padum denuó inítum,ut probar §.appellan~ 
tur verf.temporales.injiit.de excepttonib.Szcns auccra eft in debi
to ad diera inccrtum,nam anee iiiius adventum nequis etfi nul-
lam excepeioncm opponas condemhaji ut folvas , quiaeífee 
condemnatío irrita uc poté fundata in adifínenulla. Et colii# 
gitur ex leg.non quemadmodumsff.de tudiciis. 

10 Tcrtió índebítis ad ccrtum diem adveniente dic confti
tutus es in mora fi non folvas,quia dies ille non eft deíígnaeus 
pro obligación? inducenda , ícd pro oblígacíonc exequenda, 
leg.Magnam,Cod.de commíttendaftipulat. Contra cvenit in dc-
bicis ad diem inccrtum, quia eo adveniente contrahis obliga
tioncm, nequis ergo in mora conftiruíj/eg-. quod dteimut, ff.de 
Solutíonib.é' §. fin.tnft.de wutitdr. ftipuLtic tradit Anton.Gom. 
-d ' f .n. in (alee, »«p?.x/. 

Coarto 
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11 Quatt^ fi áclse** a l átcm ccrtu^jpoics ante diem folrc-
recrcáiEocc inTÍto (nifi in cjus gratiara plació folutionis con» 
cefla fuciit,quoá oot» praríumituO qi"a íoivis dcbituttj, & fo^ 
la t ioni i delacio in cui favoiem creditur appofita.Sccus cft fi ad 
diem iivéertum deberes, quia nequie creditor illud acciperc, ut-
poré fibi non debicum , leg. ftipulatio ijia. $. Ínter certam j f . de 
verber.ohHgat'HW*'1'tn diem.ffJe Solutionib.4eg.cum ttmpustf. 
de Regulü Ít*rU. Fa^a veró folutionc íí debitor es ad ccrcum 
diem nequís rcpctcrc, efto ex errore juris , vcl fafti folvincs, 
quia veré folviíli debitura, leg.in diem, ff. de condiSi. indebit't* 
$ícas íí ad diem incertum deberes ; quia ufque dies adveniac 
non debes leg.[uh conditione^ ff.de condtñ. indeblti. Quod procc-
dit inquic Ant. Gom. difto cap.n. 13. cum ex errore juris, aut 
fa¿li fokis.nam fi folviíTes feicns indebitum efle, nequáquam 
repetere poíTcs quoufquc conftarct conditionem dcfeciíTc.non 
quia cenfearis donaíTe , fed quiacenferis folutioncm debiti 
Contihgentcr futuri praevenire , deficiente vero conditione 
optimé potes rcpctcrc , tanquam datum ob caufam non c i i -
ftcntem. 

In co autem conveniunt haec debita ad certumjvcl incertum 
c[icra,ut cgenti ante diem obftet excepcio, repellique á judicio 
debeac , & incxpeníis condemnari abfoluto debitorc a judicij 
inftantia* Quinimó íí debitor petac ut tempus folutiom defi-
gnatura fibi prorogetur , debet in poeiiam dcliéli á credirore 
commiífi condemnari, ut prorogetur tándem ac (upereft folu-
tioni praeftandse, juxta §.hodie inftit. de exceptiontb. & capa, dt 
flut petitionibíu. Quod non folum habet verum in debítore ad 
tempus certum , íed ctiam in debitorc ad tempus incertum, 
cum textus concedens inducías debitori cui ante tempus de-
bitum exigatur gencraliter loquatur. Tempus autem quod du
plican debet, d t illud tempus quod á peticione ufque ad con-
ditionis exiftentiam interfuerit, Sicuti hxc nota: Ant, Gómez 
d, cap. n , num.z$. 

P l l N C T U M V I L 

De Contraítu fub conditione» 

1 §¡uotuplex eji conditio. 
t Conditiones de prífenth & de prAterito nen fufpendunt di/po-

fitionem. 
$ Conditiones de futuro impojfibiles vitiant cortrufitM inter 

vivos. 
4 Appofits, ultimls volmtxtihui habentur pro nen adjeBu. 
5 Conditiones futurs. pelfibiles necejfarU firmmt difpefitfonem, 

ac fi nullct conditto appofita effet. 
é Conditiones futurs, pojfíbiles funt tn triplici differentia , con-

traéiusque fub iis celebrutpís nullam pant de pr&fenti 
obligationem. 

7 Tarit turnen obligaúontm expeñmdi conditionis eventum^ 
quod jpu ad háredes tranfmittitur. 

8 Híc trnnfmijfto non efl in difpofitione ultime, voluntatu. 
9 Jfts exequendi condtúonem a i h&redes tranftnittttur in ecn-

trafiibttí. 
j o Vifpofitio u l t imtvolunut i í fub conditione negativa pytjlita 

cautione MutianH exequend* efi. 
I r Ajfirmant aliqui in contrá&ibus inter vivos pridiHnm cau-

tionem locum habere poffe. 
X i Sed contrarium teriendum eft, 
13 Refiringitur in promijfo ad heredes non tranfmiffibili. 
14 GjuAfit caufa ob quatn in ultimls voluniatibus cautio M u -

tiana admittatur, fed non in contraftibus. 
T 5 Satisjit rationibus, n.11. adduciis, 
líS Conditiones in fpecifica forma exequendi funt. 
17 guando impleri debent conditiones i Et quid fi aute difpoji-

tionem fuerint impletA ? 
18 Conditio poteflativa cui nullum efi tempus pnfixum fatis e/i 

in vita infiituti impleri. 
J*» Conditiones appojita in favorem tertij , fi per ipfum fieterit 

quo miniis mpleantur ohtines legatum, & promiffum. 
xo Impleta conditione virtuA , & eficacia contraBus retrotrahi-

tur ad diem quo contraftus eft celebratus, 
i r Aliqui effettm notandi ex hac retrotraSlione inducuntur. 

Appofna conditione, & die contraSlui, utriufque eventus ex-
feñmdus efi. 

13 Dies currere debet a tempere verifieatA condidenis, 
X4 Satisjit cuidam ob je ftion i . 
1 ; Sí duo fint fticcejfores defignaú , & mus repudiet non debet 

fecundm expeBare terminum. 

cmt Glolia m Aub.ffide condittonib. appsfítts. Abba,/» Rub.illius 
tft.8c a.hj communjeer. Hujus varia íuntgenera^am alix funt 
ConhÚonGS de prafenti , yelde priterito , zlix de futuro , alix 
poftbües^Mx impojftbiles , aliae necejfarit, a l i ^ contingentes. E t 
ex his coniingensibus ¿ l i g »oíeJlmiv*,4ix cafmles, alja: mixta. 

F u ñ a . V I L 

Alia: denique funt cxprtfc , ^ x tac;¡t^ 
* ConrdÍtÍo"CS 4= frf fmti , «Ut de prtfent'c, COnditionCS pro-

prié nonfunr>quia «cí CQntuaum.ucc ulCimarutn y o l m t ^ m 
difpofitioncm fufpendunt. Vt fi d i c a s promttoiihi centum t é 
pa-.ermeus v i v i t , fimater rmnua eft. natnquc fi yerae funt 
contraflum firmant.fi faifa» irritum reddunt, hsbetur cxprcfsc* 
Ug.cum tn fecundo,ff. de injufio rupto, leg. ad p r t f i n s f a fa. J n 
certnmpetAtur , leg. condiiiin preterilum , j f . de verhor. obuñat 
§.conditionis inftit.de verborum obligat, & leg.reg'a^ t i .4,. 6' 
Se tradunt omnes. * ' 

Conditiones de futuro impoílibilcs, alia: funt irapoíribilcs 
natura, uti eft quod filius fit major patre. Alia: de fa¿h), ut 
coelum digitotetigeris. A\\x de jure five naturali, firc pofitivo. 
f7 fipeccatum commiferu, fi opera charitatis non exerceas }ficon-
fanguineam ducas de quibus leg. i . leg.cond tiones. f f de condi* 
t i o m b u s , inftitut. leg. obtinutt, ff. d e conditioné. demonfirat, 

igitur conditiones fi contradibus inter vivos apponantUíf 
five fint contradus bonx fidei, five ftridi juris, vitiant eorum 
difpofirioncm,ita ut nec ex illis ulla aélio, aut obligatio o r i i -
tur , ñeque fidejulfor accederé poífit , leg. impejftbiltum, ff, dt 
T^gulis j u r i s j e g , impojf ib i les , ff. de verhor.obligat. ieg.fi fub </n-
p o j f t b i l i y f f . d e f i d e j u j f o n b . & % . f i i m p o j f i b i l u infiit. de inutilib. 
ftipulationih. § loca e t i a m , infiit. de verborum obligat. & aliis, ¿C 
tradunt i b i Dadores , Antón. Gómez, t . i . var. refoluticap.n, 
niim.66. Eman.Acoíla, l eg . c u m tale, §.fi ¿ r b i t r a t U i l i m i t . i . ff.de 
condit.& denJon/lrat.Mo\.(raél.i.difp.io(>.circamed,& d f p . i g f . 
poftprinc. M o l . lib.z. de p r i m o g e n . cap.11. a num. j t f . ^ 4$, 
Etenim cum omnis contradus fuam vim, & eflicaciam habeac 
ex contrahentiura voluntario confenfu fi contrahentes nolunt 
fe obligare nifi ca conditione pofita quam poni impoífibile 
cf t , convincitur contraclum fub ea conditione fadum nullam 
vim haberc. 

4 Notanter dixi fi ht conditiones contraBibus inter vivos ap* 
fio»a»í«r,uam appofitx difpofitionibus ultimarum voluntatuní 
non casnritiant eo quod jure fie difponente habentur pro non 
adjedis, ltg.fi qu\s ita,leg.ji quis ita infiitutus, leg.qtufub con-*. 
ditione>ff. de c o n d i t i m i b . inftit. leg, obtinuit, ff. de condit. & de-
monflrat. § ft impojfibi l is injlit.de h&red. inftit. & leg. regia, j.fíf. 
4.par.6. Ób favorem enim ultimarum voluntatum hae condi
tiones rcjiciimtur, nam cum defundus explicare non poíItt,an 
joco, an ferió conditionem impoífibilem appofuerit expedien? 
fm'c cas rejicere,& tanquam non adjedas haberi.Et licerGloíT. 
in l e g . 1 . ff.de condiíionib.infittut. & tbi Bart.& alij quos referf, 
&c fequitur Mol . Jurifta lib. i , de primogen. cap. \z. num. 37. 
temperent ne procedat dodn'na in conditionibus de fado im-. 
poífibilibus,qu¡a ha: non tam impoíTibileSjquam diííieiles cen-
feri debcnt.Redius contrarium cenfuic Gregor.Lopez leg.fin, 
tit.+.Part.^ O' leg.4. t i t . q . p a r t . Ó . Eman. AcoíU,de felett. condi* 
tiontbtísjtb.i.cap.ü.n.y. Mol . traft .z.de jufiit.difp.zos.cencluf.i. 
probatque manifeftc l e x ft Mevia, ff. de h&red. itifiit. & leg.fi 
quis ita infittutusyff. de cendit. infiit. cafu quo hujufmodi conr-
ditioncs impoíribiles de fado fint impoínbiles,non folum cora-
paratione prom¡ttentis,feu promifiarij, fed comparatione rel i-
quorum horainum ficuti cft illa conditio fi. montem aureum 
dederisqux compaiationc generis humani eft impoíTibilis, 
quam impoíllbilitacem non habet h a e q . c o n d i t i o , t n i l l e 
áureos in doiem dederis,qnx efto promifiario fitimpoífibilis.non 
tamen eft impoífibilis abfoluic, u t r e d ¿ notayic Greg. López. 
d. leg. fin. 

j Conditiones veró futuiíe poílibilcs neccífaria:, uti funt,y» 
fol eras eriatiir,fi Fetrus monturus f/?,d¡fpofitionem i>on vitiant; 
fed illam potius firmant ac fi nulla conditio appofica cíTet, u? 
cxprefsé habetur, leg.fipuptÜHs^.qui fub conditione, ff.de NpVa-
tionibus ibi qut f u b conditione fiipulatur quA omninb extitura efi 
puré videtur j i ipulari , leg. in illa fiipulatione fi caUndis, ff. de 
Veybor.obli<>ationib.§.condttiones infiit.eodem t h , & leg.regia, k.tify , 
4.part.6. Solent autem hx non in Vi condicionis , fed in v i 
temporis apponi,quibus promittens vulc tempus promiífi exe
quendi definiré, ut advertit Layman , lib z. fum.feft.j.traft.q, 
c<í/».4.»aw.4,qualis eft illa conditio, fi moriar ttbt dabocentumt 
ad cujus promifli folutionem dies moitis expedandus eft 
juxta, leg.quodcimque § . n o r j f o lumf f . d e verbor.obligationibó' leg» 
quibus, §.quidamTitio, ff.de condit. &demenfirat. Se docucrunt 
Barc. Alexand. Paul. Immola, & alij quos nefcrt, 5c fequituje 
Ant.Gom, d.cap.n.num.^. 

6 Condiciones futurs poílibilcs contingentes funt in t r i -
plici difFerentia. Alia: Cnntpotefiat iv&^Wx ciifHalesfilix mixtA» 
Poteftativíe fie nuncupantur quia funt in poteítatc ejus cui in -
junguntur, Ut manumittere fervum, afcendere capitolium, leg» 

f i u s quocjue, §.putoJeg. Corvelius}leg. jam dubitan & alti) ff. de 
h A r e d i b . i n f t i t . C a C ü a l c s quia cafu accidunt,ut fi navis ex Afta ve-
nerittfi puella nupfeyt ftTittus contr actum fecerit , leg.%. § . f t fufa 
conditione, ff. d e bOnorum pojfejfmnb. M i x t s quae parcim ex for
tuna paitim ex volúntate ejus cui conditio injungitur pcndenjCj 
ut eft conditio appofua contrahendi marrimpnium cum aliqua 
perfona fignatajaliumve contradum celebrare , átfta leg. luut 
quoqne, & leg.fi pater, Ceti.de injhtHt.&fubfiitut, Sub qualibcC 
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harum conditionum contra¿luS){íve ínter vivos, fivcin ultima 
voluntate cclcbrctur , nullam aftioncm , ncquc obligationcm 
parit ad rern promiír2m>feci efl: in pcndcnti quoufquc conditio 
implcatur.Ut probat ic*t\ii , leg .cedere diem, ff. de verbortím fig' 
gnifieat.lerr.t! ew,jf. de acíionib.&obligat.leg-proinde.ff.fi tertum 
}>eíatHr,& § fub conditione tnfitt. de verhorum obligat. & leg.re-
g'ta. 14.. t i í . n . part . j . Qiiod vcrum cft non folum in condi
tione expreíTa, fed cciam tacira.ut íi promitteres frudns exali-
quo fundo,Yel partum ex ancilla, fubintelligitur fi fucrint. U t 
rede adveitit Ant. Gómez. í-z. variar.refelut.cap.u. num.ty. 
(trgnm. l e g . interdum , & leg. fiipulantem, §.fiuram. ff.de verbor. 
tbl'igat. 

7 Ven\m efto non pariat obligationem ad rem promifTam, 
parit tamen obligationem expedlandi conditionis eventum ra-
tionc cu'iüS nullus ex contrahentibus , altero invito recedere z 
contradu poteft,iIlumve mutare,aat gravamen aliquod adjicc-
re. Uc dcciíiun cít> %'CX conditiomli inflit, de verbor.obligat.leg. 
itecejfirio , ita res, ff.de periculo , &commodo rei 'vendits., & 
ibi[, Gioíla , & leg. potior. ff. quipotiores in pignore, & pluribus 
fiiniatTiiaquell./ '^.i . de retraciu , §. 1. GloíTa, %. num.i6. 8c 
Glolfa , 10. nfírn. 43. Matienzo > Itb. j . recopilat. l e g i . tit.6. 
Gloíía , 4. nuw.xo. Molina, traci. i . di[p.í%f.poft med. afíir-
tnans neminem refragari , eaque de caufa ctíi pendente condi
tione non dicaturproprié creditor,quia creditor proprie eft qui 
aflioncm habetj/^.ií cui, ff.de aéiicnib.Ó' obligaticnib.nec'ncm 
dicaciir debitor, quia debicor elt á quo debitum exigi poteít, 
hg, debitor. ff. de verber. Jignificaí. & pluribus exornat Fachin. 
t i b i l l . cóntroverf. í ^ . 7 4 . TiraqueK l e g . fi unquam , Cod,de re-
njocmd, donat. verbo revertatur-, n u m . í i j . Matienzo , lib. §.re-
ropil. tif.11. Ug.j. Gloff.6. n . f i . attamen debita eft conditionis 
expeítatio, & confequenter debitum in fpe. Qiiod debitum ex 
parte promittentis , & ius ex parte promiílarij ad .hceredes 
tianfmitticur,!! forte pendente conditione promittens,fcu pro-
mi íl'atius deceirerint. U t deciditur exprcfsé , §. ex condtíicnali 
infttt. de verborum obltgatwnibiM i ib'i , ex conditionali ftipulii' 
tione tantum fpes ejl debitum i r i , eamque ipfam fpemin h&-
redem trapfmittimta > fiprins qattm conditio extet mors nob'u con-' 
tigerit. 

8 In quo eft latum dífaimen a dtfpoírtione ultimátum vo-
linuatnm, quss five íit haereditas, five legatunij íive fídeicom-
niiílifn-i ad hxredes non tranfmittitur. Si pendente conditione 
íegatarius, fideicommiíTarius , aut bxres é vita dcccíTerinr, ut 
probat lex hutufmodi & aliü, ff. quando dies legaticedat. leg.le-
gata fub condtíicxie, éf leg-fi itaexpreffum , ff. de conditionib. & 
tíemonflrat. leg. única-, §.Jm autem, Cod.de caducU tollendu. Ra-
tionem hujus diverfitatis aílígnavit GloíTa t n d. §. exconditn* 
nali , &ctbt, Bartol. Faber. ¿ald, aliique Doftores , nimirum 
quia in contradibus intervenit faftum , & perfona creditoris 
qui prscfumitdt fu i , fuovomque hxrcdum utiliratem quxrcrc, 
leg. f i pactum , ff. de prebectíon. a t in legatis , fidcicommifTis, 
^liifqne difpofitionibus ultimarum voluntatum, noninccrccdic 
•ícgatarius,nec fideicommiííaiius íibi,fuifque hxrcdibus previ-
dens , fed teílator eorum merita confiderans legatum íideique 
commiíTum hclty iuxta leg.nec adtecit, ff.pro Socio. CcíTat ergo 
legatum, feu fideicommifl'um mortuo legatario, feufideicom-
miílario conditionali1cum ca confideratio meritorumnon po-
tueritad hxredes utpoté incertos tranfmitti. ü t refolvit ex 
commu'ni Antón.Gómez, t .z . v a r i a r , c . n . n . 3 6 . Coyavr. praci. 
qq.c.39. n .^ . lAol . difp.to6.& d fp.íy^. 

y Et licct communis fentcnt¡a,q lam pluribus relatis feejui-
tür Antón. Gómez, diclo ntím.^ 6. cenfcat jus implendi condí-
tionem poteftativá ad hxredes non tranfmitti, eó quód videa-
tur creditor penes quem ítetit illam adimplere in culpa fuiífe, 
artamen Covarr. in praci.qq.cap.31}. a num.i . cui nofter M o l i 
na, trací.i, d i f p . i ü f . ciña medtum adh&ret , contrarium defen-
d u n t d ü d i , ^ ex conditionali in fh . de verbor. obligat. & leg.fi 
frtdmm tn diem addiclo, ff. de tn d t e m addfciione , l e g . nece[farto> 
§ .c jHod fi pendente ff.depericulo^ commodo rei vendit&,& leg.z. 
Cod. de paciii inter emptorem, & v e n d toretnjeg.veteri, Cod. de 
centrahenda Jlipulat.Ó> Ug. r e g i a . 41. t i t . ¿ . part.j. quibus om-
nibiis geneialiter dicitur tranfmitti' ad hxredes jus exequendi 
condiucncm, ñeque rcftfihffituf ad poteftativam. Racione ve
ro hxc fenecntia robotari poteft , quia omnes faurntur jus ex 
contradu conditionali ortum ad hxredes tranfmitti , íi forte 
ante conditionem impletam aliquis ex contrahentibus inoria-
tur , conrtat ex diño §. tx condittonalt , ibi , fpes eji debitum i r i , 
famquefpem »» huredem t r a n f i n i t t n n t U t & c . at in contradu fub 
condition^ poteftativa nequit hoc jus tianfmitti,niír tranfmit-
tatur jus conditionis adimplendx. Item ad valorcm contradus 
íub conditione , & illius integram firmitatcm requintur quod 
conditio fubfpecifica forma irnplcacur , cui implemento non 
obcíl quod alter contiahens deceílcrit. Ñeque item obílac 
quod deficiat is qui conditionem implcrc debebat, dummodo 
conditio ejus naturac íit ut non adhxreat perfona,fed per alium 
implcri poflit.Qüodin contradibus oncrofis)& ia conditioni-
bus poteftatiyii ab aliquo tertio pendeptibus Antón, Goraez, 
admictit. 

D e l u f l i t i a C o n m u t a t i v a . 

10 Verum cum hx conditlones fub quibus cóntraftus T te 
difpofitiones ultimarum voluntatum fiunt aliae fint negativas 
qux durante vita promiírarij,feu legatarij non cenfentur cóm* 
pleri. U t (idicas lego, vel dono Petro etntum , fi capitólium non 
afcenderitfi matrimomum non contraxerit, vel alud quid non fe" 
cerit; alix fint pofitivx qux in vita impleri debent, ut fi dicas 
dono v t l legó Tetro centum,fi capellam Adificaverit}fiRemam tve-
rit . Conditiones affirmativx exigunt fui executionem,ut lega-
ium,fcu promiíTum concedatur. At conditiones negativx cum 
in vita implcri non poílint ea de caufa in ultimis voluntatibus. 
pro inftitutionibus , legatis , & fideicommiífis iute conceíTum 
cft,ut prxñi ta cautionc (qux Mutiana appellatur) quod defi
ciente conditione reftituentut bona iis quibus alias competc-
rent,fi hxrcdi,vel legatario non effent fub conditione relidaj 
tradantur;ut habe tu r / ^ .Ma í í í j n^ ,^^ condittonib, & demonfir, 
& ¿¿íjGloíTajBart.Bald.aliique Dodoresj Ó" in leg.h&res meia, 
leg.Tttio fundum , leg.pater Severmam , eodem ti t , leg. cum filiut, 
§.Mutfanam, ff.de legatu,$o. Authent. cuirelicium, Cod. dt in~ 
di£la vidnit. tollend¡í1& leg.regia,-].tit.íf.part.6. In legato autem 
libertatis ob ejus favorem fi hxc cautio Mutiana prxflari non 
pote í t , prxftita juratoria caurfone confequetur legatarius 
fuum legatum confeíHra ac conditioni non contravenit cum 
poííitaitcolligitur ex leg. liberta, §.1. ff.de tnanum. tefiannento* 
& tradic Gregor.Lopcz, leg.j. ^.'.4. part.6. Molina, t r a f t . z . de 
iuftit. dijp. 106. ctrea finejn. Q^iinimo quoties legatum fueric 
pium,& propter paupeitatem, aliámve caufam prxltari cautio 
Mutiana non p o f cautio juratoria fuíEcit ut legatum conce
datur, argum.textuA,in authent. cui reliBum, Cod. de inditfavL 
duit. tollenda, & nocarunt Gregor. López , - & Molina locü « -
tatis. 

i r . Sedgravis eft dif5cultas,Anin contradibus fub condi
tione negativa fadis , prxdida cautio Mutiana de reftituenda 
re,conditione deficientejocum habeat, poífitque virtuteillius 
creditor debitum petere, antequam conditio exiftat ? Affiimac 
Guillelm.m legaje cond,£Ub caufam& Lynus.i» leg.[ive apud 
aaa.Cod.deiranfaciicmb.q^Jl.S.poit Gloíl.-^, prout refert An-
ton.Gom.á.c.ii.w.sy. Ducuntui quia valet argumentum ab u l 
timis voluntatibus ad contradus , & é contra ut in leg. firyum 
filij. §.eum qui thirographum, ff.de legatis 1. Sed in diípofinone 
ultimarum voluntatum cautio Mutiana admittitur, ergo ctian» 
admittenda eft in contradibus.Prxterea rationi confenum eft, ' 
ut cteditor fecurus (it de confecratione debiti , conditione ad
veniente ; hanc fecuritatem obtíncre non poteft nifi bona de-
bitoris fequeftrentur, vel ipfi creditori fub dida cautione Ma
riana tradantur.Sc hxc via facilioreft,& abfque debitoris prx-
judicio , crao admitd debet. Denique fi rationc alicu,us boní 
accipiendi es obWgatus ad aliquid in futurum prxftandura 
prxftita cautione tibi bonum conceditur , leg.in omntbin,ff. de 
iuMcíu , leg. fi credttom , ff de privileg. credaor. leg. fi fidetuffor^ 
§.fin. ff. qutfatifdaie cogantur , & aliis relatis ab Antón. Gom^ 

juprx. 
n Cxterum communiíTima Dodorum fententia eft no-

gans cautioncm Mutianam locum habere in contradibus,pro-
ut docuit Gloír.i» dicia leg.Mutiuni, ff.de condit. & demonjlrat* 
& ¿^.Bart^wOT^.Socin.cí/^. GloíTa,i» leg.i.ff. decondit.ob cau~ 

fam , & l e g . i . & fin. Cod. de pacils , Se utrobique Dodores, 
Ant. Gómez, í/.f«/'.ii.««»'.37. Eman.Acofta,^.i./«/e¿?.mrfr-
pretat. cap.¿.n.4.& in leg.cum tale}§.fi arbitratu.MzÜznzoJib.f. 
tiova recopilat. t i t . \ o . l e g . - j . GloíT.i. num.^ . Molina, Ub.z. de 
primogen. cap. iz .v . ib . Molina Jefuita , t.z. dif^.íi^.poftmed, 
Ducuntur , % . f i quk ita tnfiit.de verbor. oblig. ubi textus inquit 
promiífionem fadam fub hac conditione , fi capitólium non af-
cenderufft vtdm permctnfer'tí^'mde elle quoad efFedum nc t i 
bi promiíTum debeatur ante conditionem impletam , ac fi fub 
hac forma promiíTio ñztcttpromiito t i b í centum cum morieru.h.t 
in promiífione collata in tempus mortis promiíTarij, cautio 
Mutiana non admittitur,ut manifeftum eft, ergo ñeque admit
tenda eft in conditione negativa. 
>. 13 Temperant autem hanc dodrinam 'S,ú&.in ditta A u -
them.ctá rel:ftum,Cod.de indicia viduit.toüend.col.fin.in fine,So~ 
án. in d.leg.Mutiani,col^.ff.de condici.& demon/lr. Ripa,¿» legr 
ita (lipulatM,cel:ii. not.tf.ff.de verborum, o%flr.Ant.Gomcz, 
t.z. varia, c.w.'w.37» ne ptocedant in promilTo ex natura fuá 
ad hxredes non tranfmiíTibili. ü t i eft promiífio alimentorum, 
vel ufusfrudus ; hocenim fi fub conditione negativa promic-
tas , obtincbit promiíTarius ftatira prxftita cautione Mutiana 
quod deficiente conditione tcm cum fuvftibus reftituet,ne cen-
fearis inutiliter.& fruftranee promifiíTe. 

14 Caufa autem ob quam in ultimis voluntatibus conceflafit 
cautio Mutiana, non tamen contradibus eft,ne finis teftatoris 
ccíl'et qui eft honorare hxredem , vel legatarium cujus merita 
fpcdayit pro hxteditate , feu legato relinquendo juxta/eg.wíc 
adieatff.pro Socio. At fi in fuá vita legatum.feu hxreditatem ob-
tinere non polTent,noncenferenturTpecialiter honorati. Dcin-
de quod in ultimis voluntatibus prxcipué fpedacur,vel hxredis 
inft i tut icqux fi ante morté hxredis virtute cautionis Mutiana 
neo poíTcc habere cífcdu»inucilisxír»t wLu ¡nftitutio,cum non 
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roíTctad híEredes tranfmittí. In contradibus veró contrahen
tes fibi, fuifquc fuccefloribus providerc intendunt & ius ex 
ipfis ortum ad haircdes tranfmitmur, Congruum ergo fuit, ut 
jn ultirais voluntatibus cautio Mutiana admitterecur non ad-
miíTa in contraaibus. 

i y Ñeque rationes oppofitae urgent. Ad pnmam concedo 
valere argumentum ab ultimis voluntatibus ad contra¿tus,niíi 
aliter iure cautum fuerit,ut eft in prcefenti ex fi qnis ita in -
fiit.de verb.oblig. Ad fecundam creditor confentiens contradui 
fub conditione negativa prsdiftum perieulum admific, quod fi 
poft faüam contradum debitor íufpedus rcddaturobligabjtur 
cautionem praEftarc,vel bona fequeftrabuntur, non tamen inde 
fit tradenda creditori eíTe cum ei indebita fint,nequepoteftatem 
agendi habeat.Ad tertium rcfpondemus debitorem obligatum 
in diem vcl fub conditione ad aliquid praeftandum obligan 
cautionem darc ,alioquin bonafequeftrantur ,fat creditor fub 
conditione nonobligatur conditionem exequi, & confequen-
ter nequit adionem haberejut fibi bona fequeftrentur,vci con-
ccdantur,quia nulla agendi potéftatc gaudet. 

t é Conditiones infupcr,qua: implenda» in conti-adibus,fcu 
ultimis volútatibus iniunguntuijin fpecifica forma impleri dc-
bcnt,fivc impleantur ab iis quibus funt iniundae,five ab eorum 
h3eredibus,ncquc fufficit impleri per 3equipollentiam)ut probar 
LhAredi in princ.& lex MAvittiyff.de condit,& demonfir. & plu-
ribus comprobar Covm.prac í .qq .c^ .n . i . &feqq. 

17 Impleri autem debentco tempore , quo fuerit á contra-
•iicntibus,feu á ceftatorc defignatum.At fi nullum tempus drfi-
gnatum cft; quocunque tempore impleantur poft contradum, 
feu teftamentum fadum condiciones cafuales,& mixta: fufficit 
quia in his folum fadum fpedatur, leg.i. & leg.htc conditio ff. 
de condit.& demonfirat. Oh quam rationem fi ante contradum, 
vel teftamentum impletac fint id fatis crit ut contradus, & te-
ftamentariadifpofitio pura perfiftat. Sicuti notavit aliis relatis 
Anr.Gora./it.i.re/o/.c.ii. num.6i .& 68. Molina, tr.z.de iuftit. 
dif-160. poft médium. Conditiones veró poteftativx cum ab 
ipíá perfona pendeant, ipfamquc rcfpiciant poft contradum 
exequenda: funt, juxta leg.i. leg.fi iamfafta, §.ult.ff.de condit. 
& demonfirtt. Id enim contrahenres intendunt cum ad fadum 
obhgant. Quod á fortiori procedit, cum conditiones in tefta-
mento , ultima;que voluntatis difpofitione appoficae fine qax 
non folum poft teftamentum , fed poft teftatoris mortem ad-
implendae funt, quia omnis teftamenti difpofitio regulariter 
poft mortem teftatoris exequenda remittitur. U t in leg.x.ff.dt 
teftamentis.Sc docenc Anc.Gom.& Mol . loe cit.Qnod fi de fado 
conditio impleta fit, nec fit iterabilis contradus, & teftamenti 
confedio pura perfiftit, quia difponentis, feu contrahentis in-
tentioni fatisfadum cft. Ac fi conditio iterabilis eft noyam 
itcrationem cenfebunrur contrahentes, & teftatores exigere fi 
feienter proccíferunt. Secus fi ignoraiiter,ut benc rclati dodo-
resadvertunt. 

18 Obfcrva tamen conditionem poteftativam , cui nullum 
eft tempus pracfixum in inftitutionibus fatis eífe in vita inf t i -
tuti impleri, ut probar lex fuut queque in princ.ff.de (jAredib.in-
fitt.Sc tradic aliis relatis Grcg.Lop.leg.j.tit.+.p.G.verbofife cum
pliere, At in legatis cum primum poífit impleri debct,f«^í« leg. 
h A C conditio. x . f f . de condtt. Ó» demonftrat. & docuit Gregor. 
López, fupra, & Molin. tra8.i,dtfp.zü6.verf.quando conditio. 
Ratio autem quare inftitutis integrum vitae tempus conceda-
tur , non item legatariis ea videtur eífe , quia teftator fpecia-
l i favorc fúum hceredem praefumitur profequi quam legata-
rium. ' 

19 Quando autem conditiones appofita: cedunt in favorem 
alicuius tertij , U t i funt donatum , feu legatum fub conditione 
ducendi Mariam,redimendi Petrura á captivitate, fi per tertium 
ftceerit quominus conditionem impleas, haereditatcm, feu le
gatum fub ea conditione relidum confequeris. Uti conftatf» 
leg.fi poft diem^.itemfi qua conditioff.quando diesleg.cedatyleg.i. 
iunclít,G\o&,ibi,Cod.de inf i i t .& fubftitut.leg.fi ea,Cod.de condi
ttonib. incertií, & leg. iure civili, ff.de condttionib. & demonftrat. 
Secus eífet 11 promiíTum fíerec ftipulatione^romiílioncdona-
tionc inter vivos , aliove contradu , in his enim quocunque 
modo conditio deficiar, vitiat contradum, & nullum reddir, 
«juia m contradibus vigor verborum fpedatur, qui tamen in 
difpofitione ivltimarum voluntatum ob earum favorem non 
attenditur. U t i refolvit Gicg.Lop./^.T4.í<>.4 ?.6. Eman.Aco-
íta,r» Ug.cum taU,%.fi q»is arbitratu limit.^. ff.de conditionib.& 
ae™toftratMo\\nz,lib.z.deprimogen.c.ii.n.iG. 6 ^ . M o l i n a 
Jj lui ta^r . i . difp.ioG. circa finem, ima .d i fp .x l t . verf.tUud ad~ 
dendumefi. f 1 

í o Impleta igitnr conditione contradus punís, validus, & 
nrmus redditur, ac fi á principio nulla interpofita conditione 
celebratus fuiíTer. Ut probar Textus. tuníía , GloíTa in leg.fin. 
§.Ttttiií,ffde vulgari, & puptüari, & leg.fi pupHli,ff.de conditio-
r \ ' j - ^ j ' ^ fi*' ^ ' f i n ' ^ wborumobligat. & tradunt omnes. 
Quod adeo verum eft, ut ejus virrus, & efficacia retrotrahatur 
ad diem quo contradus celebratus eft, ita ut praedido contra-
d m omiiM cíFedus competant qui competerent fi abfquc ulla 

conditione celebratus forct.ut apetté probar Ux pvbr.vsrf.jin. 
ff.qutpotiorestnpignore habeantur , ibi,cww enm femel condit.o 
exttttt pertnde habetur ac fi iüo tempore quo fiip^ tnt{r?0fltk 
eft fine condtttone fatta effetySc rí>í,GIoíra.& Dodoics Q tod i n -
telligendum eft, dummodo tempore cclebvaci coiuta¿Éus S¿ 
iraplementi conditionis nulla in contrahcacib.is ajfit iubabi-
Iitas,nam fi ad contrahendum, & fe obligandum aliquo ex ̂ j j 
temporibus inhábiles cxritcrinr, nequit rctrotrahi contractas, 
cum nequeat contradus eífe , ñeque jus concederé poteft va, 
lorcm adui quemimprobar, & annullat, ut pfüribus compto-
batAnt.Gomcz tit.i.vartar.refol. cap.i 1. num.$i. Deinde de
bet eífe contradus fimplex fimplicem aliquam rcm fpedans. 
Nam contradus qui viicute multiplcx eft , ut cft contradus 
pro annuis pra:ftationibus , pro alimentis, pro ufufrudu , non 
admittit retrotradionem ob prasjudicium promitecntis, qui fi
ne dubio maximegravareturfi obligatus eífet frudus , & al i 
menta fo! veré promiííario á die celebraci contradus , fed eius 
obligatio a dic impletac conditionis incipic,uti colligiturí.Wfj. 
huiufmedi 1. ff.de verbor.oblig.8c ibi, Paul.& Jafon.& Ant.Gom^ 
/"«/"^.Denique ut contradus ad fui initium retrotrahatur fadus 
eífe debet futreonditione cafuali, vel mixta, nam fadus fub 
condicione poteftativa, cum hujus executio á volúntate pro
mifiarij pendeat aequum non eft retrotrahi, cum fibi promiíia-
rius impuraredebeat quod á dic celcbrati contradus effedum 
non habueric, & colligkür ex leg.potior.ff.qmpotiores in pignore 
habeant,leg.quidam cum fiíium,% fin.ff.de verbor. obligat.leg.debi~ 
tori 1. §.jí (iltus,ff.de fidejuffmb. & docee Bald. in leg.fi quis pro 
emptore, ff. de ufttcapiomb. num.49. & $ j Jafon, num.$oj & m 
leg.fi filim , ff. de verbor. oblig. col.i. & alibi. Antón. Gómez» 
loco citato. 

21 Ex co autem quod contradus conditionalis pofita con
dicione retrotrahatur ad diem quo celcbrarus cft deducir Anr, 
Gom.d.f.u. «.30. aliquos cíFedus máxime obfervandos. Pri
mó ex retrottadione admittenda eft praelatio ad debitum, & 
pignus poftmodum contradum. Si enim promitteres fub con
dicione Ticio centum ,bonaquc tuaillorum folutioni obliga-
res}& pendente conditione Scmpronio alia centum abfquc u l 
la conditione promitreres cum cadem hypothcca, verificara 
conditione,primum debitum conditionale, & hypothcca Tirio 
conftituta pra:fcrtur exleg.potior,verf.videamus,ff.quipotiores in 
pignore,S>c docct GloíTa Bart.&alij & habetur,/ff .r^3r./ />.i3. 
p.¿. Cuticn.alíeg.4.. num.16. Secundó eadem pra»latio admit* 
tenda eft in venditione, Etenim fi yendas rem uni fubcondi-
tione,& pendenre conditione alteri vendas purificara conditio
ne venditio praiferri debet , quia retrotrahitur ad tempus quo 
celebrara fuit, at fi tune purc, & abfque ulla condicione ecle-
brata cíTec, arg. leg, in operü, ff.locati, quod intelligendum cft, 
dummodo nulli eorum fitres nadita , nam racione tradicionis 
poífidens rem praefcrrideberct.Ncquc ohítat lexprivil.ff.depri* 
v'ilegiis creáit. decídens in obligationc pcifonali pixi^rion^n 
temporis locum non habere quia ut redé rcipondet Anc.G jm . 
id intelligendum eft de obligatiooc perfonali ad pecumam, 
aliamve rem fimilem praeftandam. Secus veró in obligacionc ad 
fadum quod cum fie individuum primum , cft piitícreiidiim. 
Terrio quamvisex conrradu condicionali pendence condicio
ne nulla gabella debeatur, quia fie promiífum propriédebitura 
non eft,fed oporteat conditionem impleri,uc gabella debita fir> 
iuxtaleg.z. Cod.de eunuchis, leg.ta qutdem, Cod.fimxnctptaiia 
fuerint alien.ut manumití'leg. i.fy.hic autemff.quod qu-fque itt is, 
attamen non debetur condudori illíus Joci, &• tempoii; quo 
conditio fuit impleta,fed condudori loci,& remporis,quo con
tradus celcbrarus eft, quia ad id tempus refertur virruce retro* 
tradionis, arg.leg.potior.ff.quipotiores in pignore.Tándem infere 
Ant.Gom.quódhabilitas,vel capacitas credicoris non fie confi-
deranda tcmpore,quo conditio apponicur, fed quo eft celebra
tus contraftas.leg.filiwfrw'tiMjff-de verbor.ftgnificat. legfifilius 
fub conditione, f.dereguiu turts, leg.Senatus, S.fin.de donat.caufu 
mortis. Sed hoc dic^um non cohasret cum iis quxpaulo infertus 
ab ipfo tradunrur > ubi late probar in marcria rerrotraótionis 
neceflarió requiri quod extrema habilia fint tempore a quo,& 
adquod , id cft tempore á quo fie retrotradio quod clt cum 
condirio apponitur & tempore ad quod retrotradio d:rigitur, 
quod eft tempus celebrari contraclus. Nam fi remporc quo in -
cipere debet rctrorradio contrahens inh ibilis , & incapax eít 
ad contrahendum, nequit virtutem & efficaeiam contradus in 
fe fufeipere , ac proinde nulla cric rerrocradio , cum nihü lie 
quod retrotrahatur. 

2 i Supercft dicendum, fi contradui, vel legato appofita fie 
conditio , & dies, ut fi promiferis Ti t io daré centum infra an-
num fi eapellam aedificaverir, an verificara conditione dies ex
pedandus fit ? Eclicet Bare. inleg.ita ftipulatM.in leg.illaftpu*. 
Utione, fj.de verbor. obligat. cuiadhaerec Ancón- Gómez , t i t . t . 
de contracitb. cap.n. num. 32. varié diftinxeric , probabilius 
cenfeo indiftinde expedandura efle diem, five dies appofitus 
fie difpoficioni , & five conditio dependeac ex fado promií-
foris.fivc ex fado altetius, five viribus fortuox,quia regulari
ter dies cenfendus eft appofitus in fayoicm promicceuiis > &: 
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caufa folutionis difícrendae ut rede Gregor. Lop. advertit 
leg.ij . t i l .11 . part. j . & deciditur yin dtB. leg. cuiu* verhafant. 
A día ciertofo condición prometiendo un home a otro de dar o de 
facer alguna cofa maguer fe cumpla la condición no es tonudo 
per effo el quo fico la promifion dé cumplir fino qutfiefe fafia 
que venga ei día que feríalo o que la cumplí efe , o la debe 
ctimplir. 

i j Gravius tamen dubium c f l , an in fupradido cafu dies 
incipiat currere a tempore purificatac conditionis,reí á tempo-
recontradus ? Ant.Gom.alios Tc£ctens,tit.i.variar.refolut.c.ii. 
num.^ , aflerit íi dies incertus íir, & reiterabilis. U t íí promi-
feris centum Tirio infra annum, íi capeliam acdificaverit com-
putandum annum á dic conditionis implctaé , ex leg. talifafta 
fiipulaiione, f.deiuredotium, &lega. §. annus , ff. quando aciie 
de peculio eji annalu. At íi dies certus y & determinatus íit. U t 
ir promiferis Ti t io centum in diem fa.ndi Joannis fi capeliam 
íGdificaveiit,crcdit átempore contradus diem incipere,ita ut á 
ante impletam conditionem dies fandi Joannis adveniat, te-
nearis verificatá conditione flatim promiíTum folvere , ñeque 
poíHs proxirpum diem fandi Joannis expedaie,t«xí« leg.in illit 
fiipuUtione fi calenduyff.de verbor.obligat. 

CaEterum nuilum mihi difoímen oceurrit rationc cujus tem
pus incertum computandum fit pofl: conditionem impÍetam,& 
non tempus certum ; utrobique enim videtur computandum a 
tempore verificarse conditionis , &: non a tempore celebrati 
contradus,nam cum tempus appofttum,fit caufa folutionis dif-
ferendx,& in favorem promittentis, non videtur currere quo
ufquc contradus perfedus f i t , & nata ad ió , & obligatio. Et 
colligitur ex Fachin. lib.u. cat>.^. 

24 Ñeque inde fit fi teftator relinquat uxori legatum fub 
conditione,ne ad nuptias traníierit cum gravamine,ut polFejus 
mortcm alteri tertio reftituatur , expedandam eífe mortem 
uxoris conditioni non parentis , hic cafus diíílmilis eíl prxce-
denti, cum legatum corruat conditione deficiente, & nullum 
jus uxori, ejufve hxrcdibus competat illud retinendi, ut pluri
bus firmat Antón. G ó m e z , dt¿to cap.u.num.z^. Mantica í/e 
conjeciur.lih.il. ttt.^. cap. ^. & colligitur aperté argum. leg. fi 
quu loares ita fcripttti , ff. de acquirenda haredit. Cui deciíioni 
non obeíl lex uxori ufumfiuftum víUa , de ufufiuftu legato , de-
cidens. Si telbcor legavit uxori ufumfrudum villae per quin-
quennium fubgravaminc , ut tranfado quinquentnio quifdam 
liberis concederctur , uxorque ante quinquennium deceíTeiit 
non eíTe viliam ítatim reftituendam, fed quinquennio tran
fado, quia uxor obtinuit non folum legatum ufusfrudus , fed 
villas poiTefllonem , quam ad fui hxredes tranfmittit ; at in 
prxccdenti calu uxor legatum non obtinuit. "Si vero ufusfru
dus tantum legatus cííec cum obligatione reftituendi poít 
quinquennium alteri tertio , & ante quinquennium dcceíTc-
rit , ílatim rcllitutio facicndacll ^ u i a ufusfrudus bttitor , & 
folum in gratiam illius qux quinquennio credebatur vidura 
deíignatus clt. 

z j Ñeque ir.em inferendum eft repudiante primo fuccclíore 
bonorum poíTcíTioncm initio termini concciíl , expedandum 
clleintegrum termini decurfum, ut fecundo fucceílori fuus ter-
minus currere incipiat: nam cum terminus conceílus fit ad ac-
cept3ndam,vel repudiandam hxreditatem, poft illius repudium 
fupeifluit termini conceífto.cum necalteri repudio,ne'caccepta* 
tioni detur locus. Quare abeo die repudij.prirai fuccefloris in -
cipit fequenti currere tempus acceptationi, vel repudio concef-
fum. Ut exprefsé ácciditin jcg.finíver/.eo addito, Cod.quiadmií-
t i . Ad idem eft fi lege , vel tcltamento caveatur, ut condemna-
tus infra decem dies teneatur á fententia appellare , & poft 
alios decem dies profequi appcllationem , & appcllavit initio 
quindecim dicrum, ab co die compurantur dies.defignati ad ap-
pellationem profequendam, quia iam appellationi interpo-
nendxdefervirenon poflunt. 

P U N C T U M V I I I . 

De contradi! fub modo'. 

1 fu modta ? 
% Glualiter a. conditione difftrat * 
3 Donatum fub conditione peti non potefiy quoufque conditio exi~ 

ftat bene tamen fub modo. 
4 Legatum, feu donatum fub conditione, pendente conditione ad 

htredes non tranfmittitur, bene tamen fub modo. 
5 Mult'plex efl modus. Modtu impoffibdu , turpu, & inho-

nefliu a contraciu , ultimique voluntat'ts difpofitione re~ 
jicitur. 

6 Modtti peffibil'u honefltn,plfrumqt{e a grávalo fub obligatione 
exequendui efl. 

y AU^uando modus appenitur fub annullatione denati, feu le* 
gati. 

8 In donato, feu legato ad piam caufam non efl id prAfu
men dum» 

% Cum m d i exfcutio nonpendet k volmtate donatarij, feu ¡t-

ga tar i j , fe i fafia efl ¡mpofibiltí, non revoratur donatum, 
feu legatum. 

10 In legatU Ecclefu non perditur donatum , feu legatum, ex eo 
quod Pr&lattM nolitmodum iuncíum exequi, 

1 " \ / f Odas affinís eft conditioni, & fxpé cum illa coinci-
, . V j L d i t . U t vero á conditione diftinguitur , eft quxdam 

moderatio difpofitioni adjeda ex mente promittentis , vel le-
gantis.Ut tradit Bart.communiter receptus,/» leg.quibw diebni, 
§.Termilítí'S,ff.de condit.& demonfir.Exemylis res eritmanifefta. 
Legas vel donas T i t io centum utfervum manumittat,ut Ecclc-
fiam xdificet,&c. fervi enim manumiíuo,& Ecclefiap xdifitíatio 
legatum vel donationem modificar, & temperat qux alioquia 
libera remaneret. 

1 Hincque con ftat latum efle diferímen ínter conditionem 
& rhodum, nam conditio fufpcndit difpoíitioncm ut efFedum 
non habeat quoufquc ipfa y c a ñ c c c a x f f u p r a didum eft 3 at mo
dus difpoíitionem perfedam fupponit,tametfi illam temperet, 
& modificet. Uti colligi tur, ex leg.i, (jjp f e q , Cod.de d o n a t i o m h , 

q u A f u b modo,8c tradit GloíTa recepta, in cap. verum, ver f condi
tione de conditionib. appofitü & ibi Abbas , w. i . Antón. Gómez» 
tit.t.var.refolut. cap.iz. n.y. KehcU.deoblig.iuftit.z.partMb.iZ. 
quáft .n. Molin . ttt.x.tratt.z.difp.zoü. Laym. l ib .} . fum . fe¿ i . f , 
íra¿i.4.eoacluf.y. Cognofcetur autem gravamen in vi modi,&: 
non conditionis appofitum eíTcfi poft difpoíitionem comple
tan! exequendum fit, tametfi per verba denotantia conditio
nem concipiatur. Ur probar lex cum ab eo, ff. de contrahenda, 
empt.leg.ea c o n d i t i o n e , Cod.de refcmdenda vendtt. leg.fiaviaffide 
manum. tefiam. & leg. r e g i a zS. r/f.5, part. 6. & docct Molina, 
lih.z. dsprimogen. cap. u . num.^. & cap.zS. num.zS. & f e q q , 

Molina Jefuita, d i c i a d i f p . i o i . pofl i n i t i u t n . In cafu autem du-
biojan gravamen vim conditionis.vel modi habeat tum ex ver-
bis in difpofitione infertis , tum ex materia dpcídendum eft. 
Quod fi adhuc perfeverat dub¡um,credi debet conditionem eíTc 
non modwmjuxtaleg.a t e f l a tore , ff.de condit. & d e m o n f i r at.leg, 
q u i h A r e d i t . §. ult. t u n c i . Gloffa uLi.ff.de e o d e m ttt. & tradit aliis 
relatis Molina, lil.z.de p r i m o g e n . cap.iz. n.6z. nofter Molina, 
t r a c i . z . dfp.zoS. verf.quando autem verbum , Antón. Gómez , 
d.cap.iz. n.-jz. 

3 Ex prxfato diferimine modi á conditione infettur primo. 
Qiiod quamvisdonatum fub conditione peti non poftit quo
ufquc conditio exiftat, bene tamen donatum > & legatum fub 
modo,tenetur tamen legatarius.feu donatarius cautionem prx-
ftarede modo exequendo,fi ei petitum fuerit. U t colligitur,eA; 
leg.quib. diebui , §. Fermñius , jf.de condit. & demonflr. leg.i. & 
feqq. Cod.de h u q u A fub modo, §.longe inftit.de legatis , & notac 
Gloírajác Batt.m d eia leg,quibus diebus, Anton.Gomcz, í//¿?, 
í i t . j , c.iz .n .yo. Molina,/í¿;.i. de primogen. cap.iz. www.zj.no-
fter Molin t t . i . traci.i. difp.zoZ. verf.quwdo aliquicLlQuaie 
u t r e d é advcvúi Molina , d.n.z$. & feqq. etfi legatarius fub 
conditione prxftita cautione Mutiana de re cum frudibus rc-
ftituenda legatum exigere poífit , eó quód conditio virtute 
cautionis Mutianx cenfeatur ¡mpicta , & ad ió non ex legato, 
fed ex cautione provenit. At legatarius,& donatarius fub mo
do non ex cautione prxftita , fed ex ipfo legato , &: donato 
adionem habet. 

4 Secundo infero,etfi legatum pendente conditione ad h x 
redes non tranfmittatur, bene tamen tranfmittitur legatum, Se 
donatum fub modo , fi modus fit qui poííit ab hxrcdibus i m 
pleri hxrcfque donatatij, feu legatarij cautionem prxftans de 
modo exequendo confequetur legatum , feu donatum , fícuti 
confecutus eft legatarius, & donatarius. U t probat ,ex te/lato--
reff.de condit.& demonflrat.leg.fi pofl.diem, verf.vfdem,ff.quan-, 
do dies legati cedat. leg.unica, ffne autem^Cod.de caduc.toUendisy 
& tradunt utrobique GloíT.Bart. Bald.Palud.Immola quos re
fert, & fequitur Antón.Gómez,*/, cap.iz. num.71. Ñeque ob-
cft quod legatum fub modo contineat conditionem fi fatis dc-
derít, quia ea conditio jure ipfo ineft difpofitioni perfedx, ac 
proinde non fufpcndit donati, feu legati tranfmiíííonem, Se 
poíTeífionem. Vt redé adyertit Anton.Gomez,& nofter M o l i 
na, lecu citatts, Qiiapropter concludit Antón. Gom. di¿i. n . y i , 
cum communi fententia fecundo legatario qui modum execu-
turus eft competeré adionem adverfus primum gravatum 
aequé accompetebat primo legatario, ex leg.z. Cod.de h u q u A 
fub modo. Notanter díxi , fi modus fit quipojfit ab h A r e d i b u s im
pleri, nam fxpe modus itaadhxret perfonx.ut aliis comrauni-
cari nequeat,ut pluribus cobprobat Covarr. ¿/e teflamentis, c . $ . 
num 11. Eman.Acofta, Itb.z. de conditionibus, cap.zz.pracipue, 
n t im. i i . 

j Modus tum contradibus,tum ultimarum voluntatum dif
pofitioni appofitus multiplex eík,a\inspefftbilM,z\iusimpoJféiliít 
alius turpis, alius honeflus, al'ms volmtarius, alias obligatorius, 
alius revocatorius&liasnonrevocatorius.Modas impoíTibilis tur
pis,&: inhoneftus omnino á contradu ultimxqj voluntatis dif
pofitione rejicitur.utpote qui nequit fecum trahere executionís 
obligatione,ideoqj ex illius appofitionc nec contradus,ullavc 
diípofitio vitiatur?fcd «que finna,& Yglida pcxfiftit,ac fi modqs 

appofitus 
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appofictisnoneír^. Eft Cttímmodas, qualius dirpoficiom fa-
etx, & complcrse fuperveniens, ncqultcrgo ex illms impoflí-
bilitarcSc nullitatc difpoíitio auteccdens, & in fuo cífe pcrfc-
da, irrita rcddi. Ü í f ^ c tradit Grcgor.Lopez, leg. i . t i t^ . f .6 . 
verbo por tal condtcion, Molina, lib.í.de primogen.c.iz.n.+i. no-
ftcr Molina ^ . 1 0 8 . vzrf.modus impoftbilisy Laym. l ih .} . fum. 

6 Modas vero poflibilis honsí tus plcmmque fub obliga-
tionc á bravato excqucndus eíl, idcoquc cum donatumjfcu le-
oatum accipir fatis daré tenetur de modo exequendo , iuxta d. 
teg.qutbus diebus,§.Terminus,jf.de condit.& demonftr.kWquzndo 
vero nolla gravara obligatio exequendi iniungitur , fed folum 
moncmrdc fine á difponente inecnto. Quo cafu fatis darc 
non tenetur, ficuti colügitur ex leg. Titio centum in princ.ff. de 
(ondit.& demonfl. Quoties igitar modus exequendus índifpo-. 
iicntis,;^^ alrerius tertij commodum cedit, cenferi debee appo-
íícas cum obligatione illius executionis , fecus cum folum in 
utilitatem legatarij, vel donatarij. / Fatcor tamen quandoque 
difponentcm vclle legararium Cea donatarium aftringere ad 
modumexequendum, tametíi inejus utilitatem ccdat.Uti dici-
tur»» ddeg.Tuio centum)& leg.Ji tibi Ugatum,jf.de legat.^.lntca-
ditenim cavere ob ejus amorcm ne in paupeitatem deveniar, 
nevé i l l i congrua alimenta deficiane, & ad hunc fínem cffica-
citer cohfcquendum centum donar, vel legat ut fundum emac, 
vcl fundum relinquit eo pa¿lo ne alienet.Quo cventu tenetur 
legatarius, feu donatarius fatis darc non quidem de reftituendo 
fundo, ejufque fmítibus : fed de exequendo modo íibi injun. 
fto. U t r c d é advertit Molina Jefuita trafí.z.deinfiic,dff¡>,zo8. 
verf.quando tamen modus. 

7 Rurfus injungi folet modus exequendus non folum fub 
obligacioiic,fed ctiam fub revocatione lcgati,feu donati quod 
cum ex facto pendcat, ex verbis , intentioneque difponentis> 
aliifquc circumílantiis eolligendum eft.ut dixit Vlpian. Ug.z. 
§.ulí. jf . de áonationib. Quando autem difponcns fie gravamen 
injungic, ut fi eiecutioni mandatum non fit nulla fu donatio> 
vel iegatum fadum,gravamen appoíitum partim modi, partim 
conditionis naturam fortiatur. Sortitur namque naturam modi 
piopríori donati, feu legati conceífione,conditioii¡s vero natu
ram induit pro legati, feu donati continuationc , & conferva-
tionc. Quinimó aliquando hujus conditionis dcfcdtus vim, & 
cííicaciam habet non folum donatum, & legatum infirmandi, 
ne ulterius donatarius , feu legararius íllud rctrneac, fed etiam 
revocandijóc annullandi retentionem prius fadam, «bligandi-
que donatarium , & legatarium , ut rem donatam, & legatam» 
omnefquc illius frudlus, & emolumenta percepta reftituat ac íí 
n unquam donatum, feu legatum accepiíTet.Quod in contradi-
bus lucrativis , & legatis locum habere poífe compertum el l , 
cum liberum fit difponenti velle fuas res co pado donare,ut fi 
gravamen injundum donatarius non fervetjobligationcm h i -
beat rem cum frudibus reílituendi, ac fi donatio ab ipfo exor
dio nulla fuerit. I n contradibus vero onerofis negat nofter 
Molina dtcla difp.i 08. verf. quo loco , poífc procederé, eó quód 
res cmpta,ejíifque fiudus emptoris fint, ipfiquc pereant velit, 
nolit venditor. 

Sed certe non video efficacem rationcm difFerentia; , nam 
ctiam donatum , & legatum ejufque fiudus , interim dum de 
modo exequendo tradatur, donatarij , feu legatarij funt, ficuti 
fi emptione comparaífet.Et ficut poífet donans}feu legans vel
le legatario i feu donatario modum non exequere donationem 
infirmare ac fi nunquam fadacífec, fie videtur poífe venditor 
cum emptore convenire de refeindenda venditione,& reddenda 
re cum frudibus perceptis fi gravamen injundum non exe
quátur. Q n x repugnantia eft in hoc contradu máxime fi oc-
cafione hujus obligationis impofitae pretium diminuatur ? 

8 Nunquam tamen prxfumeudum eft in donato feu legato 
ad piam caufam modum appoíitum eífe co pado ut fi deficiat 
legatum, feu donatum revoceturjoportet namque id fatis indi-
care.alioqui prxfumetur prarcipué in honoremDei , & reme-
dium peccatórum fuiífe donatum feulegatum^nec obdefedum 
modi infiranandum . ut probar manifefté Tcxtus cap. rerum de 
condit.appofit((,Sc thi AbbaSjGloíTa, & dodores Molina lefuira, 
i r . i . dify.iQi, verdad hunc etiam, PauLLaym./i^./eíZ. j . fr.4. 
cap.4. affert.j, 

9 Tamecfi cum modus apponitur ca conditionc , ut fi defi
ciat donatum.fcu legatum revocatum cenfeatur, regulariter ob 
ejus defedum corruac fie donatum,& legatum ; attamenquan
doque déficit qui donatum feu legatum revocetur.Si cnim exc-
cutío modi reddita eft impoífibills donatario, feu legatario, eo 
cuód a voluntare1 tertij in cujus utilitatem modus injundus 
fmt, dependebar, qui tamen vel mortuuseft, vel renuitconfen-
tirejaut ob aliam caufam executioimpoífibilis fada eft, lega-
tum.feu donatum nullatcnus deperditur ; quia hac impoffibili-
tate pofita perinde^c fi á principio fub modo impoífibili lega
tum, feu donatum fadum elfcr. ü t i colligitur ex kg.u Cod.de 
hu que, fub modo,8c notat M o l . ^ . 3 0 8 . verf.qmndomodus dif-
pofiüom. Ad idem eft fi charitatejjullitia, aliávc virtute obliga-
tas cífes modum non fcrvare,uti comingeie poteft, fi neccífa-

rium effet captivo redimendo , vcl paupcñ alendo fundum tibí 
conecífum fub obligatione non alicnandi Tendere , poífes i n -
quam ea neceífitate interveniente alienare, quia ceilat obliga
rlo prohibitionis tibi impofita.ut advertit Abbas, d.cap.verupt 
n.4. Laym. d.concl.j. in fine. 

10 In legatis vero , feu donatis Ecdcfiae fpcclalc eft non 
amitti legatum feu donatum ex co quod Prxlatus renuat mo
dum injundum excquijnifi ctiam renuat Capitulum.Qaiac^0 
folus Prxlatus fuíficiat ne Ecclcfia acquirat, acquifitioni con-
fenfum denegando , non tamen fufficit, ut acquifita deperdat, 
quia ut dixit Glofla communiter recepta, in cap.fin.i6.qiuft,6% 
Prxlatus lioccrc poteft Ecdefiae'in aequirendis , non tamen h\ 
acquifitis.Hoc autem intelligendum eft,cutn adminiftratio Ec
dcfiae ad Prxlatum fimul cum Capitolio competit. Nam fi c r 
privilegio (uti contingit in religionc Socictatis Icfu) Prxlato 
tantum pertinet bonorum Rcligionis adm¡niftrat¡o,abfquc du-
bio fi Prxlatus renuat modum injundum fub obligatione rc-
voeationis excqui,ccnfebitur donatiojfcu iegacum revocatum. 
Vt advertit M o l . d.difp.10%. in fine, 

Pü N C T U M I X . 

Contradus alternativus, qium obligationem 
indueac ? 

1 Explicatur contraclus alternativus. 
x Si contraíiuf refptciat res in quibus cadit affetfio in utram* 

que rem cadit ebügatio , tametfi una folvendü 
&* , . „ 

3 In ult'mls volmtatihus plerumque elefiio efi penes legata-
rium. 

4 In alternativis ad debiti affecurationem hfiitutis penes credi* 
torem efi ele¿í:p. 

j Ad hiredes eleftio tranfmittitur tranfm'iffo contraétti. 
6 Tereunte una ex his rebus promijfis alia debetur* 
7 Sí alttrnaüva fit perfonarum utrique qumtur añio. 
8 Quod verum habet fpeftaío ture nofiro regio etiamfi unitt 

abfens (it. 
9 Excipe nifi confiaret mum ndieBum efe folut'mi non obli" 

gationi. 

1 / ^Ont radus alternativus eft in quo dupliccm rcm.vcl da-
V^>pl¡ci perfonx fubdisjundione , vcl in dupliei tempore 

promittis.ut, fi promictas Tit io equurn vel bovem, decem, vel 
quindecim áureos,vel promirras Titio,vel Seio ccntum,vel fo-
.uturum infra menfem, vcl infra annum. Si contradus rationc 
rei alternativus fit, 3c res fit qux aífedionem non fufeipie , uc 
pecunia,& tempus.pro minori parte tantum obligationem i n 
ducir. Ut fi promittis Ti t io decem, vel quindecim infra annum 
folvenda, ad folum decem infra annum folvenda teneris, quia 
prxfumeris velle minorem obligationem fufeipere.Ut expref-
sedeciditur , leg.fi itaflipulatus fuero decem aut quindecim, ff.de 
verb.obligat.Qnoá zdto verum ef^ut fi de fado majorcm íum-
mam folvas^ intra brevius tcmpus,non cenferis ea parte fol:-
vere debitum , fed donare ex d. leg.fi ita¡lipulatus fuero, &leg . 
inter fiipulantemyi.fi (lipulaniem,ff,de 'verb.obligat.leg.fiita reli-
cium, §.{¡n.ff.de legat.t. & notarunt ex communi JBart. Alcx, 
laCon,m d.leg.fi ita flipulaíus fuero, ' 

x Ac fi contradus alternatirusrefpiciatres, in quibus cadit 
affedio , ficuti fi donares, v d legares cquum , vcl fundum in. 
utramque rem fub difiundione cadit obligatio , quia non eft 
major ratio obquam una potiusquámalia obligationi fubjU 
ciatur.tametfi una tantum folvenda fie, quamdebitor elegeric. 
U t deciditur, leg.plerumque, §.fin.ff.deture dotium, leg.ubiautem 
non apparet,§.quii!lud aut Íllud, leg.fi dúo rei,ff.de verborumobli-
gat.§.hic infiit.de afiionib.cap.in alternativií, de regul. iur'u in 6, 
& c . i . de plus petitionib. & leg regia 13. 14. t i t , i l .p . f .éc ibi 
Gregor.Lopez,Anton.Gomez1í¿ec(?»?r«¿Z/¿.eií/».ii.w«w.40. Ex 
qua dodrina decidir Anton.Gom.BWW.41. cum pater promittic 
p ü d l x decem pro nuptiis , vcl monafterij ingreflu , & interim 
dum non folveric promittit quolibet anno certam quantita-
tcm qux promiffio licita eft , cum ea quantitas loco fruduum 
docispercipiendx fubrogetur, iuxta textum in cap.falubriter de 
ufurií i & Abbas, & Bait. in legdnfuUm, §.ufuras ,ff.folutoma^ 
trimomo, poife patrem vel dotem folvere.velpcnfioncm.ncquc 
cogi poífe á marito , vel monafterio ad dotem folvendam de-
cerminatéjCum in ejus favorcm alccrnativam pofucrit.ac proin-
de ipíí competit eledio. 

3 In ultimis vero volunratibus feré femper eledio eft pe
nes legatarium ; nam fi verba ad ipfum dirigantur.Vt fi dixeric 
reftator accipiat,habeat,capiat Tttiusfundum, vel equurn'-, penes 
Titium erit eledio. Uc deciditur exprefsé , leg.pave la 1, §.pe-
nult. f . de legat. 1. ibi , fi ita Titio legeretur fundum Seianumt 
vel ufumfru¿lum eius¡ibi habeto , das e(fe legata, & arbitrio eius 
anfmdum velit vindicare. Si vero abfolutc verba legati pro* 
feranrur, abfque fpeciali relationc ad legatarium^ velad hxrc-
dcm^Vc fi tcitaíoi dixerit^ege Ti t io fundum, ycj cquum ctiam 
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legatario clc¿l!o compctlt^uia praefumitur ín favorcm legata-
rij adillatTi aircrnatívam appofitam díc . U t probar texrus ex-
prcíTus in leg.LuchffJe hgat.z¿hi,Lucio Tttio fnndum Seimumt 
i k I t i f u m f m Ü H m fundi Seimi lego , poteft Icgatarius fundum 
vindicare vcl ufumfruítum, quod faceré non poreífc is cui tan-
tum íimdits Icaatus eft. Quaproprcr folum hsredi cleaio 
competerjcum teftator ad ipfum verba difpoíitionis rcferat.Ut 
l i diceret hxres mtus^det.tradatyfolvctt Titio fundum, vel equunt 
j u x t Z y l e g . f t ita r e l i c i u m , ^ f in . j f Je legiitii> 2. & notat. Antón. 
Gómez d.c.n, ».4^. 

4 Illudcft apud dodíores receptum in akernatiyis ad debiti 
aíTecurationem inftitutis c\ux vocantnr alternativas remedio-
rum , quales funt íidicas folvam debitum calendas Maij , fin 
minus fidejuíTorem conftituam creditoris eleftioncm eííc ex 
leg.cumpropon(tí,Cod%de tranfaéi. Quippcin favorcm creditoris 
haec remedia appofita funt, alias íi creditor tenetur fidejuíTo
rem accipere, & non poíTet debitum exigere illius jus in debi-
tum,prorfus eliderctu^cum recuperare debitum non poflTet.Uti 
docuerunt Bart. Paul.Bald. Salicct. in leg.quamvü, f.depignor. 
tit.atiione. Felin. in cctp.inter C A t e r a s de refeript. col.i. in fecunda 
faUentia,8c alíj qíios refert, & fcquitur Ant.Gomez d. cap. i í . 

41. Quinimó quoties altcrnativam conlHterit appofi
tam cííe in favorem creditoris , & non debitoris ejus cric 
cledio. U t colligitur e x legft i tn J l ipu la t tM fue ro , f . de verbor. 
obligat, & leg. fi ita dijirahatur , ff. de contrahenda em-
fttone. 

5 Ad quemcunque autem eledio pertineat five creditoris, 
íivc debitoris tam in contradlibus, quam in ultimis voluntati-
busad haercdestranrmittitiirtranrmiíTo contradu . feu legato 
cum i l l i fit acccíToria , & probat cxprcfsc , le* fi itaftipulattit 
fuerim.jf.de verb. obltg. ' & l e x illud aut i!lud,Jf. de optime l e g . Se 
utrobiquedodores communicer refte Anc.Gom /íí.i.c.ii.w.z 1. 
Ñeque obefl: quod facultas declarandi non tranfeat ad heredes, 
e x leg.idem Pompmius feribit, §.fin.f. de rei vindieat. Nam ut 
rede Anton.Gom.refpondetidintelligcndum eft cum illa de-
claratio alicui competit ex legcfecns fi competat ex contradlu, 
& non alterius,fcd in propriam utilitatera. 

Prafterea cledionc fafta ab eo, cui datum eft eligetCjfi rem 
mmoris valoris eligat ex erróte inris quo credidit m i cligendi 
fibi non competeré , aut ex crror^faéti quo exiftimarit rem 
majoris valoris eligere variare nequit, aut conditibne indebiti, 
aliove juris remedio rem majoris valoris rccuperarc,& eledio-
ncm refeindere , quia piíedicíta cledione accepitquod fibi de
bitum erat fibique & non alteri eledioncm ÍHcautam imputa
re deber. Sicuti colligitur, ex leg.fits cui,ff.dt legaíls 1. & na-
dit.íT^Bart.Alberic.Bald. ImmolajPaul. Cuman quos refertjSc 
fcquitur Antón, G ó m e z , t i t , i . dt contra, c a p u l í , in calce, 

6 Pcrcunte vero una ex Kis rebus remiflis, alia debetur, 
nam cum ucraque obligationi fucrit fub disjunítione fubjcíia, 
una exclufa penes aliara ell integra obligatio, ut probat Tex-
tus in leg.Stichtim, a u t Vamph'úum , jf . de folutionib. l e g . c u m u , 

ff.de condit.indebiti leg.ftatuliberum, ^.Stichum^am Vamphilurn, 
jf.de legatis i . &leg . r eg ia z^. tit. n.parí.<¡. &/¿f, Gregor. Lop. 
& Ant.Gom. diBo cap.11.. num.40. Tempcrant autem praedid:! 
Doílores procederé , cum res perempta majoris erar asíiima-
tionis & ea qua: fupereft minoris. Secus vero fi res minoris 
aeftimationis pereropta fuiílct, & rupercíTet res maioris íeíli-
mationisj nam eo cafii fi abfque culpa debitoris id contigerit 
fatisfaciet fi acílimationem rei peremptae creditori tranat. a r ~ 
g u m . leg. c u m res legata , verf. qua ratiene, jjf] de leg. \ , & docet 
Bart. in diBa l e g . Stichum, a u t Pamphilum , j f . de folutienib. 
vum.f. 

Sedquamvis hocob authüiitatcm Bart. Gregor. Lupi, & 
Ant.Gom.fuflineri poííet longe verins exifHmo cum Glofiaí» 
d.leg.Stichum inpr'tnc. rem qux íupcreft folvendam cíTc five 
minoris five maioris fit xftimationis , ñeque fatisfaccre debi-
torem fi folvat acftimationem rei percmptcE credirore invito. 
Moveor , quia res illa quae fupcrcíl: vci c debita e l l , & fuit á 
princip¡o,tametfi fimul cum re perempta inter quas debitor el i
gere poteiat,qu3e poteflas peremptionerei tollitu^ergoccíTan-
tc hac poteftate cligendi, & permanente debito in ea re qux 
íupercft illa folvenda cft.Praeterea quoties debita eft in fpecie, 
& folvi poteft, non licctdebitori, loco illius aliara fubrogarc. 
A t in prxfenti res qux rcraanet debita eft in fpecie,& folútio. 
ne illius debitum extinguitur. Non crgo licct debitori xftima-
tionem rei peremptx fubrogarc loco illius. 

Demdc Grcgor.Lop.&- Ant.Gom.aííerunt.fi culpa debitoris 
res minoris valoris perempta fuitjnon fatisfaccre fi illius x f t i -
mationcm rcddat, fed neccíTario rem maioris valoris fuperve-
nicntcm folvere deberé , é contra ctiam fi res maioris valoris 
perempta fuit teneri folvere rem minoris valoris rcmanentcm. 
At horum caufa nulla alia eft.nifi quia res fuperyeniens in fpe
cie debetur debito alteriusrei extindo. 

Similitcr crgo dicendum ell:, cum abfque culpa res miaorís 
valoris p e r i i t & res maioris valoris remanfit, cum xque res: 
nwiotis vaioris debita fit ac res minoris, neque illius debitijg» 

ex culpa debitoris augeatur vcl minuatur. Neque obeft textos 
leg.cum res legata^úz ibi nequit debitum in fpecie folvi,ideo-
que ad xftimationemrecurrcndum cfl:3fecus in prxfenti. 

7 Porro fi alternativa fit ratione perfonarum , ut fi dones, 
vcl leges Ti t io aut Seio centum eft gravis difficultas an utri-
que quxratur ad ió , & obligatio?Et videtur ncutri quxri,pro-% 
pter incertitudincm, argwndtg.itemfi f e r v u i ^ . f i cum dúos-, ffJe 
Jiipulat.fervor.uhi ftipuhtionem ferti fadam alternativé Ti t io , 
aut Seio dominis fuis decidit Tcxtus invalidara cíTc proptec 
íncercitudincra. Sed jara hictextustefte Bart. & communi i» 
d.§.Si cum íí«oí,contradus eft per leg.cum q u i d u m , Cod.de v e r b . 

figníficat.nhi didio alternativa pofita inter perfonas honoratas 
refolvitur in conjundam,, & fie utrique quxritur pro xquis 
partibusadioJ& obligatio.Quarc fi Tilius, & SciuSjprxfcntes 
eífent , &uterque fti'puletur, uterque adionem haberet pro 
xquis partibus,&portionibus. Si vero Titius eíTct prxfcns/e-
cus vero abfcns,fpedato íure commani,cum folus Titius pof-
fet ftipulari,foli ipfi ad ió quxri poteftjne tamen fecus inuti l i -
ter appofitus cenfeatur, rametfi nequeat in judicio comparcrc, 
novare, autaliquid circa debitum faceré , utpoté cui nulla eft 
data adió,poteft tamen folutionem recipere, juxta leg. quod (i 

f l i p u l M u S i j f . d e f e l u t i o n i b . leg. Stichum, aut Pamphilum, §.quifi~ 
pum, & §• ufurnfruñum eodem tit. & §. plañe inftit. & inutilih, 
flipulat. & l e g . j . t i t . 11. part.f. uti rradit plures referens An
tón. Gómez , di3. cap.11. num.ro, Maticnzo , leg.x. GloíTa f. 
num.9. t i t . i y , l i b . i . ñ o v A C o l l e c l . Q a o i adeo verura cftjUt ctiam 
íi fecus cíTet, pupillus recipere , abfque authoritate fui tuto-
ris folutionem poíTet , e x leg.fi itafl'tpulatus fuero m i h i a u t p u -

pillo , j f . de f o l u t i o n i b . quia recepta eft dodrina Bart. i b i , non 
impediri pupillum adum validum cfficcre ín utilitarera tertij 
& ex cjusconfcnfu i tametfi in utilitatera propriam impedía-
tur. Et idem eftctiarafi cíTet fervus , ex leg.fiftiptdatus ¡um 
mihuaut StichoffJe f o l u t i o n i b . & Ued cumfaBum inftit. defti-. 
pulat. fervor, quiafolutionis receptio non eft mns, fed fadi a 
quofervi non exduduntur imo ipfis inhxrcc, uti notarunc 
Ant. Gómez , frUatlenzoloctícitatts, & Azevcdo, leg z . t f t . i é , 

num. i j . t i b . y r e c o p i l a t . Neque impediri poteft áTiciocredi-
tore quorainus folutioncra debiti recipiat,quia ab ipfo contra-
d u ius debitori quxfitura eft , ut poífic cui malucrit debitum 
folvere. U t habetur, leg. p r o c u r a t o r i , leg.Ulud, ff.de folu-^ 
ü o n i b . (¿r §. plañe i n f i i t . de inutiltb. (lipulat. & leg. regia y. 
fíV.14. part. j . & ibi Gregor. López. Excipe nifi lis conteftata 
eflet adverfus debitorem, quia eo cafu non poííet Seio adjedo 
folvi , ex leg.fi quis fiiptdatus decem, ff.de folutionib. quia ratio
ne iudicij acquirit creditor ius ut (ibi debitum folvarur. Ec 
idera eft fi Titius mutaverit ftatum in deterius , uti fi fervus 
fadus faerit.nam tune amittit poteftatera folutionis recípien-
dx, ex leg.cum quis , & leg. fi cum Cornelius , ff.de folutionib. & 
tradunt Grsgor- López, & Anton.Goraez, Mat¡cn.& Azevcdo 
locls c i t d ü s . Et á forciori procedet exceptio,fi ipfc adjedus pee 
interpofuam perfonam voluerit folutionem recipere , nequíe 
cnim id prxftare.nam cura hxc poteltas folutionis recipiendx 
pertineat ad fadura, & fie gravis prxjudicij, ñeque tranfmitti 
ad hxredes poteít,nequc alteri commuaicari, ut pluribus com-
probat Ant.Gomez, ¿ . cu .» - !©-

8 Verúm fpedato jure noftro regio tnleg.z.tit.jó. lib.f.no-. 
v * compilat.utrk-\ue tara Ti t io prxfenci.quam Seio abfenti qux
ritur adió & obligatio pro xquis partibus, & portionibus,W-
gum.leg.cum quídam, Cod. de verbor. fignificat. ubi tam in con-
tradibus, quara in ultimis voluntatibus,didio alternativa po
fita inter perfonas honoratas refolvitur in contradura. Iure 
autem cemrauni ideo Seio non quxrebatur ad ió , quia crac 
abfens , & ftipulari non poterat, at iure regio ftipulatio nc-
cefl'aria non eft adadionera aequirendam , & obligacioucm 
índucendara Ergo Seio xqué ac Ticio ad ió & obligatio qux
ritur. ,Arque ita docent Gregor, López , leg.7, t i t . t i . part.f. 
num x. Antón. Gómez , diclo num.zo. Villalobos in fuá anti-* 
rumia iurú,lit. A num.ro. Macienzo , leg.r. tit.16. Gloíla 5. 
».;.& ibi Azcvcdon.^j.Gnúcv.praci.qu&ft.lib.^.q.dj. 

9 Teraperanda tamen eft hxc dodrina,!iifi conftaret Scium 
adjedum cíTc folutioni tantum non obligationi, yelurí fiquod 
promittitur , erat debitum Tit io ftipulanti, & non Seio , cre-
dendum non eft Scium tune appofitum efle obligatioai , fed 
folum folutioni, quia non prxfumitur Titium velle ci partera 
debiti donare. U " ex dodrina Bartoli , in hg.r.ff. de duobus 
reti,coLi. qu&fi.r.co\\tgn Gregor,Lopez, d.leg.7.G\ofta. z.An
ton.Goraez, d.n.zo.circafinem,Me(\úcnzo, diéia GloíTa, 5.W, 11. 
Azevcdo, «.38. Gaúcw.d.q.97, circafinem. Ad ídem eft fi Seius 
non cíTet nominatus,& adjedus principali obligationi, fed i l 
lius folutioni. Ut fi promitteres Ti t io centum folvenda ipfi 
vcl Seio. Seius namque folum adjicitur folutioni non obliga-
ttoni. Quo in eventu proceduat omnia qux de adjedo diximus 
iure comraunis ftatutr.Sicuti advertunt Gregor.Lopcz, Antón. 
Gómez, Maticnzo, Azevcdo, Guticrr, loc'tf citatif. 
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P U N C T U M X . 

De contradu aiinuo qua racione abannuo 
legato diíferat. 

1 Proponitur ratio dubitandi. , 
z Ver jftmuw efi contraélum a legato diflingut. 
3 ExpenUttntur alU differentiá, expr mo dtfcrim'me. 
4 Annttt p ' íflar.ones^ debita ex ultima volúntate eodem mo

do, & forma peti & exigi ppjfunt. 
2 Legatum f¿>lum Eccíefii. in dtem reiterabilem prtfumendum 

efi perpetuttm. 

l " V T O n caret dijHcuítate qua rationc promiíliojfeu doná
i s , tío jjrxílandi quotannis centum Ti t io , diftinguatur á 

legato,quo haec centum ipíi relinquunturjCÚm utraque obliga
tio videatur condirionalis eíTe , utpoté á vita T i t i j dependens 
qux incerta eíl , argum. leg.unic. Coi. ut afttones ab bved-.b. & 
contra hired. inxip. 

i Sed veriíTima eft communís fententia diftinguens con-
traítumá legato quam docuitBart. m leg.fi üa. ftipulatus, ff.de 
verbor. cbligat. ».44. & plunbus compraba' Anton.Gom. t t t . i . 
de contraciib. cap.u. num.44. Ó " / " ^ . Nam contradus refpicit 
annuam pia?ftationem abfoluté 8c in perpetuum , obligatio-
ncmque puiam , fimplicem , & abfohitam pro ómnibus annis 
futuris inducir. Secus legatum quod folum fub conditionc íi 
legatarius vixerit annuam praiftationem refpicit, & obliga
tionem parir, ut probar k x , f i Sttchum, aut Pamphilum, §.Sti-
ftdaiio, ff.de verbor. ebligat. Ugfi in fingulos, ff.dt annuís lepatü, 
leg. cum m annos,ff. quando dies legati edat, leg. Senatui, ff. de 
donitt. caufamort*. Cujus diferiminis ratio eft , quia in con
tradibus obligatio , ejufque cfredus fpedatur abfque ullo 
contrahentium vefpedu, tuxta leg.quidqmd adftringendi., ff. de 
verbor. obligat. An in legatis merita lcgatanj)& illius afFrdio 
infpíciuntur , leg. nec adiecit , ff. pro [ocio , ac proinde mirum 
non eft, quod legati difpoílrio condirionalis fit pro annis fu
turis pendens á legatarij vita , fecus vero contradus. Ñeque 
obcftdida k-x única.quae ftatuit ex incertitudine temporis vel 
diei obf gationem impediri, quia id verum eft cum incertitudo 
temporis obligationi inducenda: apponitur.fecus cum jam i n -

.dudx ad illius cxrcníionem, durationem, & multiplicationem 
diiigirur. 

3 Ex hoediferimine quod potiífimum eft inter contradum, 
& legarum alia plura nafeuntur. Vt rede prx aliis oílendit 
•Anton.Gom. m . i . de contr^cÜ. c.w.num.^^. Primó contradus 
annuam prsftationem refpiciens unicus eft , quia eo pundo 
quo celebratur perficitur, at legatum multiplex eft pro mulri-
plicicateannuíe pra:ftationis , ut conftat ex di£la leg. Sttchum, 
§.(lipulatio, ff.de verbor, oblig. Ó1 leg.in fingulos, ff.de annu'u le-
gatu. Secundó, tempore quo celcbrarur contradus infpicitur 
habilitas crediroris.qui íi eo tempore filius familias fit vel fer-
vusjpatri, vel domino acquirirur, rametfi poftmodum fui jui is 
fitjS: libertatem confequatur.Secus in lcgatis)inquibus quoli
bet anno legatarij habilitas attenditur , coquód quolibet anno 
Iegacum multiplicetur. Vt exprefsé habetur, leg.cum in annos, 
ff. de annuu legatu , ibi cum in annos legatur plura legara eífc 
placer t¿ per fingula legata jus capiendi infpicitur. leg.fifilius-
familiaíy leg.qus. legata, ff.de reg.iur'ts, & aliis congeftis ab Ant. 
Gom. d. ».44. Tertio fi lege vel ftatuto caveatut ex quolibet 
contradu,& legaro deberi gabellam.unica gabclla ex contradu 
annuae prseftationis debecur folvenda condudori qui fuerit té-
pore celebrad contradusjat ex legato fingulis annis fuagabel-
ladi betur,quiafingulis fufeepií legatum multiplicationem ex 
dodrina Bart.t» leg.cumTtttoff. Adleg Falcid.pofiprinc.& Bald. 
in leg.tn annalibui,Cod.de /^.Jafon,Romani,& aliorunv» ddeg. 
Stichum,§ fitpulatw.ff.de vsrbor.oblig.Quzxzb in contradu lapfus 
cujuílibet anni conltimit debirorcm in mora abfque aliqua in-
tcrpellationc.cum fu dies defignatus non obligationi inducen-
ds, fed folutioni faciendo:, l'g.z.Cod. de iure emphyteutico, leg. 
maguam.Cod.de c o n t r a r i d a d ccmmitt.fttpulat.& cap.potutt de 
/ocítío.Contra cftin ulrimis voluntatibus in quibus fingulis an-
ms obconditioncm imbibitam qux tune puigatur nova obli
gatio conuahitur.idcoqueintcrpellationera exigit.ut hxres in 
moi-aconftuuatur.SicutitradideruntPaul.de Caftr. Alcx.Jafon, 
tn d.ltg.Sttchíim,%.ft,p,iUtto.ff.de'verbDr obligat. Quintó in con
tradibus fi debitor bona fide per fp,nium jo.annorum ceífavit 
lolvércjpratfcribét annuam prxftationem, quia cum fit única, 
& indivifibilis obligatio pro fingulis annis a primo anno prae-
feriprio incipit,qux continuara per 3o.annos integram confti-
tuic prxfcriptioncm,Secus eft in ultimis volnntatibus.quae fin
gulis annis fuam diífindam obligationem inducunr, aeproin-
de prxlcripra obligarionc , & prxftatione unius non prxfeei-
buntur reliquas,uc late probar Ant.Gom.ubi fiipra,&contrariis 
refpondet. Scxtó in contradibus annux praftarionis ad ió , & 
obligarlo ad hxredes rranfmirtitur, quiaelt unica,& perfecta. 
Vci proba lex SiUhum , §.fttpulaiio ijla,jfje verbor.obligut* ubi 

f erd. de Caltro de luft. & lur. 

I Ó 9 

a(feriturob'rgacionem snnus prxftatioms petpctuam eífe.Exi 
cipe nifi ex circunftaiwiis concipcrecur folum ad vitain yel pio 
aliquo tempore determinato promiífioncm fa^amcife. U t i fi 
fieret in alimenta qua: ex f i i natura ad hxrcde^ non tianfmit-
tuntur./^.c«»73 h'.^.modwiff.d, Trtnfiñwyub. vcl ficret ob cau
fam,vcl fub modo á folo creditorc prxftando. Ut fi promitte-
rentur annux prxítationes advocato , medico ob fui 0^cij 
exercitium. At in ultimis voluntatibus foia obligatio prinvt 
prxftationis utpote pura, &: abfoluta adhxrcdcs tranfmitcitut, 
reliqux vero quia conditionales funt morte legatarij finiun-
tur. Vt i habetur,/^./» m (ingulosffJe annuu legavs. 

4 Conveniunt tamen annux prxftationes ex contradi! 
debirx cum debiris ex ultima volúntate quoad modum,& for-
mam quo peti , & exigi polfint. Nam ficut annux prxftatio
nes ex contradu debitx poífunt exigi & peti , ut adveniente 
termino folvanrur, fie peti poterunt annux prxftariones ex 
ultima volúntate debitx ; nam efto debirx non fint quoufquc 
dies cedat, dedarari tamen poteft debendas efle fi dies ceíferic; 
Ñeque obeft judiciuni inftitui non poífe fuperius futurum, ex 
leg.non quemadmodumff.de iudictt*. & teg.i, ^.focitu de ufuru. 
Nam hoc verifllmum eft, cum judicium primo , & per fe ju r i 
fururo nititur. Secus vero fi juri prxfenti nitatur. Se in confe-
quentiam juri futuro , uti in armáis prxftationibus ex tefta-
mento provenientibus contingit, quarum adío , Si. obligarlo 
pro prxfenti anno pura eft & peifcda,& ipfi judicium primo 
& per fe nititur, reliquis vero prxftationibus fequentibus an
nis folyendis nititur in confequentiam. 

y Adextremum advertit Antón Gómez, ¿fño ca^.i r.w.48. 
promiílionem, feu legatum fadum Eeclefix, civitati, vel per
fonx privarx alicujus quantitatis in diem reitcrabilem , ut ira 
diem fandi Joannis , prxfumi deberé non finiré primo die 
fandi Joannis, fed eííe perpetuum, & in fingulis annis mult i-
plicandum. Vt conftat, ex leg. cut?i quidem tff.de annuu legat* 
nifi forte ex verbis exprelíis , aliifvc cireunítanriis conna-
rium colligarur. Solum legatum ufusfrudus civitati vel Ec-
clcfix relidum , centum annoium fpatio finitur, «x 
ufu'fiuciws, ff. de ufufintiu legato, reliqua veró in infinitum 
elfe poífunt. Vt advertit Andr. Fachin. lib.+.controv. f<ip,ioo* 
circa finem, 

P U N C T U M X I . 

De tempore^ loco, contraduíque probatione. 

I Diebus feflivis contraclus emptionU , & venditionis prohi
ben tur. 

i Coníractus celebrandus efi iuxta confttetudinem , & fiatutH 
loa, inquo celebratur. 

3 Teftibui, & fer ptura probari contraElui potefi. 
4 Proponitur txciptentt lempetere onuiprobandi folemnitatemiti 

contradu defuffe. 
$ ApprobaturAnt.Gom.difiinftio. 
6 Solemniteu extrinfeca non pr&fumitur, fed ab añore pro-

banda. 
7 Fidetabelltonisprsfata folemnitaá probatur, 

1 /—N Voad tempus attinet emptiones, venditiones, alüque 
fimiles contradus diebus feftivis prohibencur, ex cap* 

fia.dejeriü. Qiioufque autem hxc prohibicio extendatur , &: 
quibus in evcntibus temperetur diximus, i.p.traci.?. de obferv, 
fefior.puna.6. 

i Si de loco loquamur recepta fententia eft ferc omnium 
dodorum Barr. in leg.i. verf. vtdimu* , Cod. defumma Trimt. 
num.14. 'bi Bald.w«w.2o. Jafon.í» z.leÉiura, num.^6. Abbatis, 
cap.\.de fponfaltb.num.i4..G\:egox.Lopez, leg.^.nt.i.p.i.Sanch* 
lib.}. demttrim. difp. 18. num. 19. & aliorum quos ipfi refe» 
runt, contradum five ab incolis, five á forenfibus, & peregri-
nis celcbrandum eífc juxta leges , & confuetudinem loci in 
quo contradus initur. Sicuti decifum eft, leg fifundui 6. ff* 
de eviSlionib. ibi. Si fundus vxnieritex confuetudine ejus re-
gionis in qua negotium geílum ell:,pro evidione caveri opor-
tet. Eaquc de cauta cenfuit Bart. ad leg. nemo efi , f f . de duobus 
reu. Sylveft. verbo contraftus, quajl. 8. Sanch. r.um. 10. con
tradum interpretandum eífc geftum juxta loci leges & con
fuetudinem. Vt probar, lex quod fi nolit, §. quia affidua ,ff. de 
¿ddtno edtfio. Quaproprer foreníes vendentes triticum in H i f -
pania , obligati funt ejus pragmatieam fervare , quia illud eft 
prerium juftum , eo in loco ad cujus obfervarionem in fuis 
contradibus tenentur. Vci confideravit )oann. Medina y Cod, 

. de reflit.quAft.16. §.ditbitaret aliquts, MsyL'ia.pragmat.panis con~ 
cltif.<i. num. 7%. Sanch. de matnmon, Itb.i.dtfp^iS. num.13* 
Dcinde obligantur folvere gabellam contradibpS eo in loco 
cclebratisimpofitam,quia tolutio gabcilx eft accefioria con
tradus,& notavit Bald /e?.i .««w.3. Ó1 4 ~od.de contrahenda 
empt. Berrachin. in repertorio l i t t .G . verbo gabella per quos 
folvatm. SyWeft. gabelli}. quifi .^. num^l-Armilla, ibi , n.lX, 

K Joann, 
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Joann.Mcdina de reptut.cj.n. §.cttm in hu, Sanch.á fp i8 .» . ix . 
Ah hac regula imicus contractus dotis excipicur , quia juxta 
Icg;^, & confuetudincm loc i , in quo vir domicilium habet 
cclebrandus eft , ex leg. exigere , ff. de iudiciU. Sicuti notaiunt 
Bart. leg.i, 72.17. Cod. de fumma Trtnit. & ibi Fulgof. ». 18. 
Ja'on, «.(jo. Simancas, de catholic.injlit.tit,^. nnm.i^z.&feqq. 
Sanch. d.difp.i%.n.ii. 

3 Qj-iod fi de probadone contradus Termo fit daplici vía 
probari potclt, fcriprura, & teftibus. Si connadlus ad fui con-
llitutionem fcripturam publicam requirat, ea oftendcnda eft, 
quod fi id fieri non poflic quia eft amiífa, teftes deponcre de-
bent iatervenifle. Si vero contraftus non indis;et feriprura, 
fed fola convencione partium perficitur. Si feripturae pubücx 
mandatus eft,ea exhibita fufficienter probatur.fia minus dupli-
ci faltem teftecít comprobandus. 

4 Sed quia concingere poteft exigentem debitum probare 
contrndum intciveniíre,excipi tamen ab adverfario ob folem-
nitatis defeelum , dubium eft cui incumbat ptobatio adfuiirc 
folemnitatcm rcejuifitam ? videtut namque excipiemi id fem-
per incumbere , eo quodin favorem adtoris ítat prsfumpcio, 
cura adus feraper pra&furnatur fadus fecundüm fui naturam, 
ut late probar Menoch.¿/¿ 6.de pfífumpt.io. Ñeque enimquís 
prxfumi deber viam eligere quia fuá difpofuio corruat, U d 
dicitur , líg.3. ffJe milttari tejiamento , recepraque fcic cftom-
niura fententia tefte Menoch. lib.6. pr&fumpt.^. eam prxfum-
ptioncra furaendara elle ex qua adus fubfiftat, non ex qua pe-
reat.Uti Átá&\tm>leg.o1ímies z.ff.de rebus dubiis, leg.quones,jf de 
Vtrbor.fignificat. 

$ Cacterüra placer diftindio quam pliuibus relatis docet 
Ant.Gom. t i t . i . variar.nfolut.ca.t'.i 1. 17. Spedaudum efie 
quas folemnitas allcgctur deficere. Si cnim fie folemniras adui 
intrinícea uti eft quae ex natura & fignificadone verborum 
prolatorum concipirur , hnec femper vcnifll- pixfumitur, dura 
contrariura non probatur manifefté , ur decidit, lex fciendim, 
& ib; Bart. Bald. Paul. Alberic, & alij , ff. de verborum fi

gnificat. leg.x. Cod.de contrahenda, & cnmmíttend, jiipulat. leg, 
turisgenúum , ^.quod fe:c, ff.de paciu , & $-fi fcnpium infitc.de 
inutiiib. ¡lipulat. é § fin. inftit. de fidemffonb. Quod Ant. Gom. 
plures referens, dici. ». 17, circamcdmw , cenfet incclligcndura 
cffe de folemnitate non materiali, fed formali, quaeuc dixiex 
verbis ipfius contradus, & ex earum íignifícatione concipitur. 
Secus vero fi ex his ea folemniras non fighifiéaretur , tametfi 
plerumque comprehendatur. Exemplum'adhibet in conttadu 
yenditionis , non enira probata venditione probatur precium 
interveniíTejquia pretiura non firmum, fed pro qualitate rei,& 
conventionis vatiatur. Tura & pixcipué quia ftare optime 
poteft venditio quin pretiura concclfura fit, tametfi de eo fue-
n t conventum. Non igitur prasfumi deber , fed probari ab ad
verfario cui diredé excipitur.quique luam intentionem fundac 
in contradus valore,/^ i.ff.de contrahenda ewpt.leg.z. ff.loca-
t t , §.1. & §.pretium infiit.de empt.& vendit. 

6 Si vero folemniras eitrinfccaíit nequáquam praefumenda 
eft, fed probauda ab adore debitum exigente, quia eft (ua: in-
tcntionis fundamentura. Eaquc de caufa in contiadu minoris 
non prasfumitur tutoris vel judicis authoritatem intervcnilTc. 

dcáákjex quacunqut.,§.fin.ff.de Publiíiana,& leg.fin.Cod.de 
fideicommtffls. Neque in contradibus malieris conjagatxad-
fuiíTeviri iicentiam,aLit in ejus fidejuíTionc cnunciaííe Velleia-
no.auccertioratara fuifle.Ncque teítes teíbmenti regatos eíTe, 
neque cura de aliquo teftifícanrur juramentum prasítidíTe. Sed 
haecomnia probanda funt,utpoté folemnitates cxtrinfccaE adui 
ab extrinfeco advenientes. 

7 Probatur autem prasdida folemnitas extrinfeca, & á for-
t iori intrinfccaraaterialis.fi tabellio illius fidera in inftrumcn-
to dcderir,f«iv^ leg.i. Cod de fide inflrumentor.& iure fubhaftens 
¡ib.io. ubi Gleff.ord.narta.Bzit.Bald. & alij . luduckur autera il
lius fuf&ciens praEfumptio,ita ut in excipicntem transfcratpro-
bandi onus ex longi temporis pofieíGone. Hxc enira prxfura-
ptionem inducit omnia requifita adui adfuiíTc. Ut colligitur 
apztic,ex leg.fifilin,familia, Cod.de pettt.híriditatís, leg.m alte-
níi,§.\ ff.de acquir.híredit. & ibi Bald.Jafon, & Arctin.& pluri
bus exornat Ant.Gom. d.c.iz. n . i j . m fine. 

^ P u n c t u m X I I . 

Oiialitercontraftiisexmetn , dolo, vel incertitudine 
infirmentiir36c juramento roborentur ? 

r De his late alibi efl aclum. 
z Ex triplici capite mcertimdo defum'nur. 
3 Incertitudo ex parte eim tn cuiw favorem fit difpofuio, vitiat 

dfvofitionem. 
4 Ex parte obiefii fi non agncfciiur quid fuerit legatum difpofuio 

vittatur. 
5 Primo vitiaturfi incertitudo f m U qwnd n u r n t r u m ^ quan? 

titatem. 

6 Si nullum ttrm'<num habeat. 
7 Si fummam varieiatím reapiat. 
8 Ex incertitudine & individuo dummodo Ĵ ecies certa fit non 

vitiatur legal um-
9 Prcponitür dtffcultai non valered'fpofí'ionem quapater uns-m 

ex fibu melioraret, non exprimens an tn tertio , vel in 
quinto, vel in utroque fimul. 

10 Valida e/i hic dijpifitto. 
11 Ex eo quod T¡tio legentur alimenta , neque determines quot 

fint, non vitiatur legatum. 
. 11 Neque remijpo fa¡a,ij advocato, medico, chirurgo. 

1 T Ata de his difputatio inftituenda erat , nifi in fuperion-
I .bustradaribus pro tenuitate noftraadum eíTet.Etenim 

traci.^.de pecc.difp.i.puna.j. &feq.htc egraius qualitet raetus 
tumgravisjtura levis conrradum irritet tam jure naturx quam 
]3oCiúvo,tracÍ.vero 14. de iur. dijp.z. punfi.explicuimus quo 
pado error, & clolus contradus infirmos reddant. Et in eadem 
difput. punci.9. laramdifpurationem inítitui quo pado jura
mentum vira haberet confirmandi contradus aliqquin invá
lidos, ideoque de his cenfui fuperfedendum. Quapropterin 
prxfenti folum fupereft agendum de incertitudinc quo, ufque 
contradum vitiet. 

z Ex tripiiei capite incertitudo fumi poteft. Primo ex for
ma difpofidonis. Secundo ex parte ejus in cujus favorcm fit, 
Tertio ex difpofitionis objedo.Si forma difpofidonis ín certa, 
&dubia fiteo quod obligadonera non fatis exprimat, contra
dus, ultimaque difpofido vitiatur. U t deciditur apertc trt Au-
thent.fi quando verf.fiautem, Cod.de confiituia pecurjta,\h'.Si au
tem dixerit, fatisfiet verbo imperfonafitcr prolato non tenebi-
tur,& notat.ibi.Bart.Bald. Angel. Alberic. Paul.quos refert, & 
fcquitur Ant.Gom. de contraátb. c i u n.f. Cura cmm obliga
tio ex volúntate difponcntis ortum habere debeat non eft cen-
fendus difponens fe obügatione aftringere quin fe velle obli
gare fatis cxprimat,maximé cura obligado ftiidara interprc-
tationera accipiat. 

5 Si vero incertitudo fit ex parte ejus in cujus favorem dif-
pofirio fit. Ut fi proraittas , vel leges rem Ti t io abfque eo 
quod exprimas quis fit , cum tamen de duobus vel pluribus eo 
nomine infignids intelligi poííit,communis fententia defendit 
difpofitionem vitiari.Ut c o l l i g i t u r , / ^ . ^ ^ i - leg.fifuert,leg. 

fi quü de pluribus y ff.de rebm dubi'ti, Ug.híres palam, ff.de tefia-
tnent. leg. iubemus eodem tit. & aliis congeftis ab Anr. Gómez, 
d.c. t i . n.S. concluf.6. Etenim cum ea difpofuio mandari non 
poííit executioni ob incertitudinem perfonx nominatx perire 
cenfendaeft. Quod fi dicas cum rem quam poíTides cognofos 
alienara eííe, nefeis tamen cui ex duobus , vcl tribus competat, 
inter ipfos teneris divídele , quia quilibet jus dubium haber ad 
rem illam poíTrdendam quo privan non deber. At fadadifpo-
fidone ca hxrcditas vcl legatum alicui ex illis hominibus qui 
T i t i j nomen habent debetur , crgo inter i líos crit dividenda. 
Refpondco nemini ex illis legatum , feu hxreditatem deben, 
quia debirum contrahendum erat ratione difpofitionis qux ob 
incertitudinem nulla eft i non enira difponens voluit pluribus 
legatum , feu hxreditatem concedí, feduni tantura quod cum 
non potuerít confequi ejus difpofitio perit. Secus evenir cum 
res unius fit ex aliquibus tametfi ignorerur quiínam fit. 

4 Ex parte objedi , feu rei diípofitx vitiatur difpofitio íl 
agnofei nequit, quid fuerit legatum. Quiaftante ca incertitu
dinc non poteft difpofitio executioni mandari. Hoc autem 
muldp'licitcr contingit. 

y Primo in his qux pondere, numero , vcl menfura confi-
ftunt. Ü t eft tiiticum,vinum,olcum.Si hxcitadifponas.ut col-
Jigi non poííit in una quantitatc , vel numero difpofitio fíat, 
difpofitio vitiatur.Sicuti á<:ñnitui:,leg.flipulator,lig.tri[icí<m,teg. 
ubi autem non apparetff de verbo, obligat. leg.fi fic,§,i.de legat.u 
Neque obeft tcxtus,¿» leg.quidam h&redcmff.de iritico, vine, & 
oleo legato, ubi fi teftator legavit uxori tríticura, vinura,oleum 
vel quid frraile, cenfetur legatum quod fuerit in fuis bonisj 
quia'ex modo legandi fatis indicavit legaífe totuín quod in fuis 
bonis ,habcbat,eo quod ufus fucrit figno univcrfali,vcl indefi
nita propofitione. U t explicat Ant.Gom.¿.c.u.«.í>.Greg.Lop. 
leg.i$. t-.t.y. p.ú.Gloft.z. 

6 Secundo vitiatur difpofido , fi rem leges vcl proraittas 
qux neque á natura , ñeque ex hominum lege cerros términos 
habet. U t i fi promitteies fundura rufticum nulla dcraonftra-
tione fada,unico namque palmo terrx fatisfaccre promiíTioni 
poíTes. Vt habetur, leg. ita fiipulatus , vtrfdari non adteño no-
miie,&leg.ubi autem non apparet,ff.de verbor.obligat.& leg.cum 
pofi §.gcner.ff.de iure dotium. Excipe nifi forte haberes fundum, 
vel fundos rufticos fuis fignis, & confinibus diftindos, Se de-
terrainatos, quia fatis probabile eft eo cafu te velle concederé 
aliquem illorum quera tu vel ruus hxres elcgerit, ne tua dif
pofitio fruftranea & irriforia fuerit, argum. leg. (i domus,ffM 
legat,\. ubi id docutt,h\bzi.col.6.& xo.Paul.de Caftr.co/.j.AÍex. 
».i y. Jafon, circa finem. 

7 Tertio efto res ex hominüfado aliquos tetminoshabeat 
quia 



quia tamcn non funt fixi,& ílabiles, fummam varietatem rcci-
piunt.Uci navis.domus.hortusjaliuclve fimile íedificinm.Si cjus 
formam& modumnon difponas.difpofuio vitiaturob inccrci-
tudinem niíi forré iu ruis bouis aliquando marus , navis , vcl 
horrus cflcr, quia co cafu ipfe cenfererur legaras. Ur haberur, 
d.leg.fidomu^^f-de legatu la Se ibi GIoíTajBart.Alberic.Paul.Im-
molaj& Jafcn.qaos iefeir)&" fequirur Anr.Gomez í/.c.ii. n.p. 
Gicg.Lop.^.iS./í/.p./iíir/. Gloir.n.C^ per textum, ihi. Ad 
idem cft íi gravares hsredem domum osdificarc, aliudvc funile 
adificium faceré , nec deíígnares locum , tmlla cíTet difpoíitio 
quia poíTct fieri sdiíícium , ubi legarario nullius cíTet utilira-
tis, fed porius nocumenri, leg.ita ft:ptdatui, leg.qui in folidum, 
jf. de verbor. obligat. leg.^. §./> qtiti infulam , ff.de eo quod ctrto 
ioco,leg. eum qni infulam , jf.de iudictis. Excipc Icgarum cau-

piaz, nam cjus favorc etÁ qualitarem, & formam , locumvc 
a:diíic¡i non expreífensjjudicis tamen arbirriojfpeftata qualita-
te defundli > ejufque facukarc , & Eccleíia: commodo asdiñ-
cium dererminandum e í t , ctrg.textui) leg.quidam in teflamento, 
ffde legíttis %. & nocavit G r c g . L o p . G l o í T a 6. Quod ex-
tendir Ar.ron. Gómez, d. c . i \ . num.io. ad quamlibcr difpofi-
tionem ineeiramin favoiem caufae piae fadam , quam credie 
judiéis aibicrio dererminandam eífc , ex leg.cumpofl, gener. 
ff.de ture dotmm, leg.fi cui, jf.de anmús legutis, hg.pcnult. jf.de 
aliment.&ctbar.legatisidc mulris comprobar Gucicrr.í/e imaw.i . 
f . C.Ó4. n .y.&fcqq. 

8 Quauó j ex co quod res promifla , vel legara inceira íit 
in individuo,fi ramen íir cerra in fpecie. Ur fi promirreres, vel 
legares fervum^quum^ovem, vel quid fimile, non viriaierur 
legatum, quia paruip referr hunc, vel alium concedas, & coll i-
gitur, tx hg legxto gcneraliicr, jf.de legatis l . leg.ji fer-vm lega-
tm , §. cum hotnn eedem tit. §.jigcner*liter injiu. de legatís , & 
hg.regia 13. w.c,. part/j. & nadie Anron.Gomcz, d.c.n. » .8 . 
Arfi reíiarorunicum haberer fcryam ille concedendus eft, vcl 
alius aecjuivalens, quia ipfum praefumirur legaíTe. ü t exprefsc 
decidir, Ux ngia, 23. tit.>.). p.6 & noravit Gtegor. López,ibi, 
ftrgum.Leg.fi domus m princ. ff.de legatis i . / ^ . j . & i b i fiza ff.de 
tritico.víno,fa oleo legato, leg.ji quu argentum in princ.verf.firni-
lique modo , Cod. de donation. Noranrer dida lex regia fubjun-
gu.T/f/ tnUm dqni-valens, quia forré fervi poflelfi alienario ce-
derer in grave hacredis pr£ejudiciui-n,qiio cafu ut inquir Paul.dc 
Caftrojí» d.leg.fi domw, & confenric Greg .López, ditt . leg,^. 
gloff.l. alius loco iliius fübrogári porerir.'si vero plures fervos 
teftator habucrir, & fervum in genere legaverir, habebir lega» 
tarius quem ipfe elegerit , nam in his rebus ániroácis cledio 
per fe legatario competirjne legarumei inurile,vel porius no-
civuum leddacur. Quod feens ell in rebus inanimatis quoe nc-
queunt legatario ullius cífe incommodi : ipfe aurem legara-
lius, vcl hítres quando hxrcdi competir eledio non rem me-
liorcm, nec núnimam.fed mediocrem elígete deber, argum.leg. 
qui Imcenhff.de mro, & argento.Ug. & nadie Grcg.Lopez, diíia 
leg. i}. Gloir.ó. Anr.Gomezjí/.c.ii.B.jo. ubi improbar in con-
tractibus obligationem non cííe dandi fervum in bonis exi-
ílenrcm ,i"ed poíTe alium quemlibet, ñeque perire obligatio
nem conciadus in genere ex eo quod perierinr omnesics i l 
iius gencris qua rcííator poííederar,cum fpem3j& facultaré ba
bear alias fitnilcs recuperandi. Sed redius videtur Greg.Lop. 
Gloíl". 3. locurüs sequé in legaris ac in conrradibus affirmaps 
pcicunte re iilius gencris promiífi , quam tempore contradus, 
vcl cond:ri teftamcñti prom¡ífor,fcu rcllator habebat.legarum 
perire Nam cfto genus,fcu fpecies ex unius vcl alrerius indivi-
dui inreritu non veteaiyleg.incendium^od.jicertumpetatur,c[\iÍ3 
tamen ex communi ufu, & praxi recepra, cum res in genere le-
gatutjvel piomitt¡tur,cenfetur proraiílumjvel Icgarum quod in 
bonis promitrentisjvcl legantis fucritac fi fpecifice fuilferdc-
monlharum, ieg.i.ff.de liberti, &pojihumisy leg.fundm qui lega-
tuf ..jf.de fundo mJlruBoMVis pereunribus legatum, feu promiflio 
ccíl"at,ncqucex ullo jure colligi poreftaliqua difFerentia intct 
le>;aium,& contradum in hoc evenru. 

9 Ex fupradidis deciditur illa gtavis qUa2ftIo,quam verfac 
Ant.Gom. t i t . i . de contraB. c u . num.n. an valeat meliorario 
quam pater facerer alicujus filij,vcl filiae, non exprcífa quanti-
tare,(cd fimpliciter dicendo meliovo filium mcum. Ratio diffi-
culraris eü:,quia meliorario jure hifpano fpeólato intelligi po-
tell vcl de quinto vel de tcltio,vel de utroque íimul.Cum ig i -
tur nihil cxprcíTetit incertaefi: ralis difpoíitio , ac proinde v i 
rio fa. Q^iod fi dicas intclligendam cífe de quinro, utpore quod 
minimum efi:, cum tam in legaris quam in conrradibus recc-
ptum íir, legara re in genere, cenferi legatam minimam illlius 
gencris.Ur haberur, leg.idem luliantv, $,Seio> jf.de legat.i.leg.fi 
tta relidumyjf.de legat.z.leg.nummif, ff.de legat.^deg. qui concu-
binam eodemtit. obftar quia in liis dilpofitionlbus ideo valeat 
difpofitio pro minima re iliius gencris, quia certa erar difpoíi
tio quoad rcm,& quantiratem.ícu quoad fpcciem,tanlctfiincer-
ta fuerit quoad individuum. At in pnefenti incerra cíl quoad 
fpeciem, rera , & quantitatem. E conna fi dicas intclligendam 
eífe de tertio , co quod difpofitio dubia teílatoris , vel contra-
hentis inrclligcnda fit juxra qualitarem ejus in cujus fáVorCm 

Ferd, de (Jajtro, de luji, & far. 
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nult.ff.deítlimentii,& abants Ugat., leg.Stichm, ff%ie / . ^ 
ex militari, ff.de militari tejlam. At melioiacio in tcitio proprb 
cíl filiorum,ñeque aliis competir á filiis.Ergo de tcvtio intelli-
gcndaeft meliorario. Eodcm modo rejiciendum cft , f^¿9 jlx 
pra-didis legibus eft difpoíitio certa quoad rem, & quoad qua-
titatem , dubía vero quoad qualitarem, & tune bene attaulnuc 
qualítas perfonse in cajus favorcm fit difpoíltio.Tandcm fúli
cas intclligendam cífe mcliorationcm tam de quinro qnamdc 
terrio, co quó difponens yideatur fe referre ad leges hanc me-
liorationem concedentes, argum.leg.fi quu in tejlanj. ff.de ¡ega-
t'u 1. ubi teftator legans alicui quantum ex teílamenro capere 
poíTic cenferur legaíTe omne illud quo capax cxrircrir ,^ ^ . 3 . 
& leg. fin. ff.de penult. legata, ubi deciditur fi alicui penum le-
gctur legari ,ccnfcndum eft quidquid fub penu comprehendi-
rur,obíl:at quia pater meliorans filium non fe refere ad legem, 
ñeque ad aliudquodvis ex quo cerca difpoíitio rcddacur , fed 
abíbluté filium meliorar.Secus clíerfidiccrct mclioro filium in 
quanrum per legem poífura , quiaeo cafu in quinro & rercio 
cenferur meliorarus. Quod vero legato penu,omnc penu com-
prchendarur,id eft, quia fie exprefsé decifura eft fub penu ab-
foluté legato omne penu comprehendi. Ac fub mcliorarione 
abfoluré prolara decifum non eft, comprehendi meliorarioncm 
tertij, £c quinri. 

10 Proprcr hanc difficulrarem refere Antón.Gom. majorem 
parrem dodorum S.dmaticenfuim in quodam examine,& con-
gregacionc aíreruiire meliorarioncm praedidam ob incerrim-
dinem viciari , ipfe ramea Anr. Gom. validam cífe defendit in 
tertio,& quinto,&mérito quia illa difpoíitio cenfenda non cíl 
iucerta, fed omnino cerca. Nam lieccaliqua melioiacio fie can-
rum quoad quinrum bonorum , alia vero quoad rcreium , alia 
vero quoad urruraque , ar meliorario abfoluté prolaca de me-
lioraeione perfeda , & compicca inrelligi deber, quiaverbum 
abfoluré prolaeum ftae pro famofiori fignificato. Quaproprer 
cfto,decifum non fie exprefsé fub mcliorarione abíblucé fada, 
tertium & quineum comprehendi íaeis colligicur, ex co quod 
illa mclioi-aciofie poeiífima, & frequeneior. Prxccrquaai quod 
ex decifione leg. 3. & fin.ff de penu legat. non leve á paricatc 
tationis argumenrum dcíumitur. 

11 Exeo aurem quod Tirio leges aliment?. ñeque determi
nes quoc fine concedenda , non viriatur Icgarum. Sacis cnim 
tuam voluncarcm determinas fpedaeo communi ufa, & praxi. 
Nam íi folieus eras alimeneaconcederejea cenferis Icgalfe ma-
ximé qua: remporc morris concedebas , iis cnim arcendendum 
eft non qua: decurfu vita: conceíferas.üe colligicur ex leg.Me-
l i a ^ ff.de altmcnt.hcib.iriís l e g a t n o c a v i t Grcg Lop. Ug. i^ . 
tit.9.p.£. GloíT.i. Si vero nulla conceíllfti, fpedanda eft cum 
qualicas legacarij, tum hacredieaeis vires , & juxea ea merienda 

. eft quoca alimentorum, iuxta leg.am dimenta,ff.áe alimeni.& 
cibar.legat'ti) & Ug.cum unm, §.fin.eodem tit.leg.tttí alimentorumi 
ff.ubi pupiílus educari dibear, dtfia leg.regia i4. & ibi Greg.Lop. 
initio, & Gloír.4. Pixcerquam quod Icgarum alimentorum eft 
legatum pium quod ue diximus judiéis arbinio dererminan
dum eft fi incereum fuerit. 

i í Ob eandem racionem non viciaeur promifiio falarij ad-
vocaro , medico , chirurgo abfoluré fada , íed arbierio judicis 
juxea qualiratcm perfona?, & circunftanriasoccurrcnrcs dercr-
minari dcbct^argum.leg.i.^.ín honorarm, ff.de DArtij,& extraor-
dm.cognitionih.íeg.regta lo.ii.ií .ío.tit.ió.Lb.^.recepíUt. Sicuei 
notavie Gatkn.d.iurám.confirtnat.i.p.r.ú^.n.z. Ñeque item v i -
tiatur falarium fámulo promiífum efto quancicatem non dercr-
minaveris.quia cenfciisin arbirrium boni viri dererminandum 
referri, quod arbirrium regulandum eftfecundum quod aliis 
famulis in eodem minifterio fervientibus coneedicur. Ue bené 
advertir Gutierr. d.c.64.. «.3. infine. Qtlando autem falarium 
confuerum promirccres.illudque retro temporibus variumieíTcr» 
dererminandum eft fecundum quod imrnediaro tempore anre-
cedenti fuerie aliis confticueum , quia regulariter tempus pro-
ximum in dlfpoficione fpedaeur. Ue rcfolvie Gucierr. fupra, 
n.S. ceftaeurque in fadi concingeneia fie indicacum eíTe. Vidc 
de inccrcirudinc laré difputancem , Htppolytum de M¿rfili'ts , m 
Rub.Cod.de probution.a n.^ji.ufquead 437. 

P U N C T U M X I I I . 

Qiioníquc contraótus ex re aliena 
iníirmi íint» 

1 Aliena funt in multiplici dtjferentia, 
z Sí rem alienam vendas , aliove contraflu snerofo alienes}valt^ 

dtti, tametfi illtaím coníraflui efi. 
3 Vebet ejfe emptor ignartu. 
4 Non procedii in re furtiva. 
j Kem alienam ufu con fumptibilem confumere potes animo tán

dem fecundum bonitatem reddendi. 
j Spefiato iure pefitivo aliendíio rei furtii}£ net[H*qmm p*^ 

mitíitMn 
K 2. 7 Óoé 
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j ContraBut luerativu¿ ex re alien» qut. ufa nen con[umitur 
invaliduí ejl, 

8 Rerum tonfujnptibiliMm non transfeni dominifim plures do-
cent. 

p Frobabiliui e(l oppofitum. 
10 Ftt fatis oppojito fiíndamento. 

l r Emiiuirc oporter qnod in fupcrioribus cíiximus bona 
J \ /^ t . ' ;e i iaeírc jaI ia confumpr¡bilia,hoc eCt^ux único i l -

lorum ufu abfumuntur; utifunt pecunia, Vinum, oleum, t r i t i -
cum,& funiüa : alia vero non confumuntur crfi diminuantur, 
uc vcílis^quusjdomusjpiírdium^c. ex quibus alia funt mobi-
lia,alia iramobilia. Qux ufu confumuntur fundionera vecí-
piunt, hoc efl: promifcuum ufum habenc ad folutioncm , & 
compenfationem , ita ut unum pro alio cciam creditore invito 
folvi ptimittumcñ,iuxtííleg.z.§ti . ff.fi certumpetatur. N ih i l 
cnim creditori refert hanc numero pecuniam , vinum, frumen-
tum concedí , fi aliam pecuniam > viuum , frumentum cjufdem 
qualitatis, & bonitaíis cencedatur. 

z Si rcm alienara vendas.aliove centrada oncrofoalienes, 
tametfi illicitum validum contraíhira precitas, quatenus pretij 
accepci dominium comparas. Sicuti decidirur leg. rem (tlienam, 
ff. de contrah.ewpt, ibi . Rcm alienara diftrahere quem pofle 
milla dubitatio clt,nam emptio eít,& venditiojfed res emptori 
aufeni poteft ,^ leg.quivas 46. infineffje funis, ibi, cum fur 
icm furtivara vcndidiírct,eiquc nuraos pictij Dominus rei per 
vimextorfit , furtum cura nuraorum fcciffc redé refponfum 
cíl: : & pauló inferiús, nuinus qui redadus ex re furtiva furti-
vus en;,& utrobique GIoíÍ3,& Dodores.Vti iefeit,& fcquitur 
Aiit.Gom.f.x. decontracl. c.i.n.8. Molin. tr.z.dijp.^i-j.cond.z. 
KzhtW.z.p.de obligat.iuft. L'ib.x.qu&ft.j. n.S.LcñiuSjltb.z.aip.io. 
dHb.1S.num.i61. Ipfc taraen emptor dominium rei emptae 
non accjuirit, fed potius res empta ab emptorc auferri poteft. 
Non enim venditor transferre in emptorem dorainium potc-
xat.quod ipfe non liabebat,decifumquc eft inddeg.rem alienam, 
& leg.ex empto,11. ff.de aftionib.empti, notanxque prsefati Do-
dores. Q_uod íí inde objicias, ergo venditor comparare nequie 
pretiura rei venditx,quandoquidem emptor catenus pretij do
minium conecdk-quatenus ñbi concedatar rei vendicx domi
nium. Meque enim prxfumendus eft velle pretium á fe abdi
care rei íibi vcnditíe dominio noncomparato ? Refpondeo ne
gando fub ea conditionc pretium ab empeore concedi , fed ío -
lúm ex eo quód fibi res vendatur,& tradatur. Et licet prasfumi 
non poíTec pretium concelfurus , fi feiret íibi vendiese domi
nium non concedi, quiatamen abfoluté concedit & non fub ca 
condicione dominium transfert. Satis enim fibi confultum pu-
tat ex eó quod venditor tencatur de evidionc, poííitquc adver-
fus illum agere adtotale intercíTe. 

3 Oportct autem emptorem igna-um eíTe Cbi rem alienam 
vendi, nam íi confeius fucrit nulla eft venditio , nec emptio 
quoad hoc ut venditor tencatur emptori de cvid¡one,dcbeac-
que reltitucrc damna inde fecuta,quia emptor confeius vit i j rei 
empts totum illud perieulum in fe fufeipie, nifi forte exprefsé 
concrarium fueritin padum dcdudum,í«A;í« leg.fi fundum Cod, 
de eviciionih. & leg. emptorem, §.1, ffde aciionib. & tradunt)/¿/, 
Gloíra,Bart.Ant.Gom:z,^.f.i.w.8. Greg.Lop. leg.iy. t i t . j . p . j . 
Glolí. 4. M o l . & R:bcll./or.«í. ' . 

4 Temper.mt autem Glolfa , m i g . f i in emptiene , %,item fi, 
emptor.ff.de contrahendx empt.Gtegoi .Lopzzjeg. 1 q.tit. ¡,part.^. 
G l o f l ' . i . M o l i n a j ^ ^ i j . concluf.i. Rebell. z.p.deobl'tgítt.iufiu. 
Itb.i.q.j.cencl.i. ut id folura procedat in re aliena furtiva non 
vero in re quae ex alio capite aliena íit. Nam cura generaliter 
ílatutum f i t , in leg. rem alienam, ff.ds contrahenda empt. leg. ex 
emptoff.de aftionib.tmptideg.nemo,Cod,de rebut edienu non alie~ 
mnd. venditionera rei alienae validara cíTc , prctiique domi
nium venditorem comparare , obligaturaque cíTe de evidionc 
abfque ulla diftindione , an emptor fuerit confeius v i t i j , an 
ignarus, folumque rei furtiva: venditio excipiatur , in leg.fi in 
emptione,%.item fi emptor.ff.de contrah.empt.conCcqucns eft,utin 
icliquis aliis alienacionibus dodrina communis , & generalis 
fuftinenda fit. 

Ñeque inde fie venditionera rei furtiva:, Se cujufeunque reí 
alíense, emptovi vitij confcio.ita cíTe invalidara, ut pretium rei 
venditx eidebeat rcddi, & venditor rem venditam recuperare. 
Nam ut redé Joann.Salas,rr«cí.í¿e ufur.dub.^o.'n jí»e,advertit, 
non efl: cenfenda nulla hsc alienatio quoad prjedidum effe-
dura,fcd folúin,ne venditor tencatur de evidionc. 

y Si vero res aliena ufu fu confurapcibilis, efto concedamus 
emptione, almve contradu te dominium illius non acquirere, 
r edé tamen illam accipere poces quafi depofuum , & confu-
raere eo animoJ& condicioncuc fi forté alicnans Domino non 
fatisfaciat, rcm xqué bonam i l l i rcddendo , tu rem acceptam 
veddcsjvel alterara cjufdem qualitatis , & bonitatis. Nam cum 
Domino nihi l interfit rem propriam fibi rcddi , quando altera 
ejufdem qvialitans, & bonitatis abfque ulla mora,&c incommo-
do redditur invitus cíTe non poteft in praedida alicnatione.Si-
Siiti tradit ioann. Mcdin. q.+.de rtbni per ufurm (K<¡[uifitu,Mo-* 

lina, t raf i . i . difp.tfo .pojl init. Rcbell.i. p.lih. x.q.y.cond.i. Sa« 
l i S t p l u r e s referens , t raS .de ufurUydub.^z.n.i. 

7 Spedato tamen jure pofitivo,»» dift.leg.in emptione,%.item 
ft emptor. ff.de contrahenda empt. nullatenüs praedida alicnatio 
rci furtivae permittitur. Sicuti bene advertit Rebell./w^r^,».^, 

7 Quoad contradus vero lucrativos attinct, certiíTimum c l l 
nullum ex rebus alienis quae ufu non confumuntur validum 
cífe. Nam valor horum contraduum fitus eít in tianflationc 
dominij rei donatae. At rei alicuz dominiura invito Domino 
transferre ¡n altcrum nequis, ergo nequis valide lucrativura 
contradum celebrare. 

8 Ex rebus autem ufu confumptibilibus efto ufutarius, fur, 
& depofitarius poífit licite hujufmodi res transferre in alios, 
ipfequc accipere, cura inde adreftituendum impotens non fiar, 
attaracn tranílationem nullam cíTe quoad hunc cí íedum, uc ra-
tionc illius dominium donatariis quaeratur.aífirmant pro certo 
Covari.reg.peccatum, i.p.in princ.n-.z. Molina contrariara opi-
nioncm reputans fa l fam^ fíngularem, difp.tfo. có quod per 
hujufmodi tranílationem Domini illarum rerum dominium 
non amiferunt , quinimó poíTunt ab iis quibus funt donata 
vindicare. Si enim fur>ufurarius,& depofitarius dominium i l la
rum rerum non habebant,quomodo poílunt aliis communica-
rc ? decifumque videtur,i» leg,rogafi(,§.tdt. ff.fi certum petatur9 
ubifugitivus,vclalius fervus contra voluntatem Domini cre-
dendo, id eft, mutuando non facit accipientis, & leg, Name'fi 

fur.ff.eodem, licet fur (inquit texcus) nummos tibi dedit animo 
credendi accipientis non facit, & leg.fi & me & Titiumeodem 
/fV.dicitur, fi debitor pecunias meas tibi mutuo dedit, mihi cíTc 
reftituendas. Non igitur dominium transfertur. 

9 Caeterum etíí hjec fententia probabilis íit, probabiliorcm 
credo quosaíTeric rerum ufu confumpiibilium fundionemTC-
cipicntiura dominium trásferri ex voluntare dominorum prx-
furapta,cura ipfi tiansferentes aeque benefacisfacerc fuis credi-
toribus poífuntjac fircs illas alienas non abdicaíTcnt.Qux furc 
fententia Abulcnf.w Matth.^.q.i^i . & 141- & 153. Maior.4. 
dífp. i l .q .}?. alias 1%. Altiíiodor./(¿.3. tit.S. c. i .qutft j . Caict. 
t.z.opufc. S.q.f. Soti, 6. deiufl .q.uart .^. Bannes , & Ara
gón. 1^2.^.78.4^. 8.SaIon,Cí)»írí>T;.i.Valen.^.5.^.i-i-^^-3-
corcl.z.& ad 3. Mercado, de ufuris,c.\l. Lop. z.p.cap.Zo. & 81, 
N a v a r r . c a / ' . ^ . » . ! ^ . Cordub. in fum. q ^ z - & i33- loa""-
Salas, aliií relatis, trafí.de ufur.dub.átO.n.^. Moveor.quia ipíc 
Mülina)& Covarr. concedunt, cum ufurarius, fur, depofitarius 
bona habet cjufdem bonitatis, & qualitatis, ac funt res alíense 
ufu confumptibiles , quibus fuis creditoribus fatisfaciat, poííc 
licité illas quolibee contradu five oncrofo', five gratuito alie
nare, ñeque Dominum rationabiliter cíTe invitum. Ergo Do
minus confenciens pixdida: alicnadoni contentus eífe videtut» 
obligatione quam alienans rctinct ex bonis fuis fatisfaciendi. 
Alias máximum commodum iis alienationibas portaret, fiqui-
dem novum debitorem , & quafi fidejuíforcm aequirerec, qui 
in defedum principalis debicoris non folum racione rei aecc-
ptae , fed racione contradus in acceptione imbibici, obligacus 
effee facisfacere. Secundó fi vera cíTec fententia Mol in . & Co
varr. alicnans quantumcunque potens eíTet fuis creditotibus 
debitum rcddcre tcncretur,cum rera alienara diftrahic, accipien-
tera raonere de onere íibi impofito.rcm vero Domino rcddcdi 
íi forte ipfe non rcddiderir,quia eft onus grave venditori im-
poíítura , & poftmodura ipfe venditor íimiliter deberet cum 
pretium diltrahit monere venditorem de (raiiíi onerc.quod eft 
ínauditura , & occaíio tiraoratorum confeientias illaqueandi. 
Tcrtió fequeretur poífe Dominura praedida bona yendicare á 
retentoribus, tametíi facilé poííit ab eo qui íibi furtipuic,qaod 
inufitatum efl:,& longc ab aequicatc. Ne ergo in hxc inconve
niencia deveniamus , affirmandum efl: ex praefumpea volúntate 
dominorum,dominium in praedido cafu transferri in accipien-
tcs,cura in fententia Covarr.&Molin.licita fit alienacio.Qjod 
fecus efl: cum ipfe alienans impotens folvendo redditur , quia 
tuneconfonura rationi non e í t , ut Dominus alienationi coa-
fenciaequandoquidem ipfa alienacio illicita eft. 

10 Ñeque ratio Covarr. & Molinae urger. Fatcornaraquc 
alienantera non pofl'c horum bonorum dominiura accipienti-
bus communicare,cura ipfe non habeat. Sed Dominus illorum 
bonorumeftqui illis prsdidura dominium communicat, cum 
alienantera seque obligacum recineac, ac ancca,acquéquc poílic 
abeo debicum recuperare:Lcges veró illae nobis non adverfan-
tur,nam procedunt fecundúm communcm curfum, quo fpeda-
to fur, & fervus vix poíTunt asqué potentes perfiílcre, ut fuis 
domiais,& creditoribus fatisfaciant, fi res alienas diílrahant. 

P U N C T U M X I V . 

Quoufque infirmentnr contradus ex re 
alceri debita ? 

1 R « a l t e r i ohligm nonpotefi M ñ alienan non mm ' tfeflat» 

vitio, 
x Si 
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i Sí debitar non efl impo'em ex aUenutiane rei realiter non cbli~ 
gatA, opttme porcfl alienue. 

3 Sufcipiens bona fide re/n a debitare traditam , ex cuiui trttdi-
tione teddaur impotens ctd folvendum dominium illitu ac~ 
quiris. 

4 S< ex coniraciu onerofo fteceperu nulla obligatione creditmlm 
aflriageríí. 

y Legatum ta pniudicium crediíortim ethm in foro confcient'u 
nullum ejl. 

6 Donatumper contrztium inter vivos, validum effs mcrediiO~ 
rum pniudtcium affrmctnt plures. 

y Contranum prob íbií its videtur. 
g Quando ctnfend* f i t akenatio in fixudem creditorum facía, 

i T \ Em obligatam altcri obligatione reali & hypothecavia 
¿V.nequ i s per contradum onerofum non manifeftato vi

tio alienare,quia cieciperes tecum contrahentem. Ut latiús di-
ccmus.curndc- contradu hypothccx, & pignoris fermo fie. 

i Si vero res fit debito folvendo fubieda ex eo tantúm quod 
fub dominio dtbitons fir, eft quaeítio quoufque poííit debitor 
illam diifrahere ? Qua in re aliqna funt certa, alia fub contro-
verfia Primó certum clt.fi de alienatione rei debitor non red
ditur impotens folutioni praeílandx > vel quia i l l i rcraanent 
fufficientia bona,vel quia tantundem accepit, ac eíl illud quod 
alicuat , alienatio valida efl: & firma, tam infoio confeientix, 
quam judicialijnullaque obíigationc accipicns aftringitur. Si
cuti omnes docent. 

3 Secundócerrum eífe debet quocunque titulo five onero
fo,(ive luciacivo alienans redditur impotens, vel impotemior, 
ut creditoribus fatisfaciat, tu veró illius impotentiae ignaiiis 
fueris validéjSc licité rem tibi tradicamaccipi?i,nullainque inde 
obligationcm contrah's in foro confeientiz. Ut i docuit ex 
communi Adrián, de rejtit. ufur& , q.ult. qu& inciptt, Hocigitur, 
Valíiázn.iñ ^..d.i ^.q,-^. Joann. Mcdina,í¿£ re/fif. q.^.de rebus per 
ufuram acqu-Jitis cd.l%. Covarr. j . variar.nfolut.cap.num.6, 
Molin. traci.i.difp.iiü. ccncluf.i, & dijp.n?. cirex jinem,Ls(~ 
ÚaSjltb.t. rap.zo. dub.iy.n 167. &ftqc¡. Kchdl.z.p.de obLigat. 
l i b . i . q.j ;g¿/. z. ». 1 l Joann.de Salas , tratl.de ufurü, dtd'.^x, 
W.4. Ratio cít manifelta, quia accipis quod alrcr validé donare 
pot j f t . utporé cujas babee dominium : obügatio autem refti-
tuendi folúm ex re accepta, & ex acceptione in juila oriri po
teft. Atinprxfent i nulli horum capitum eft locus. Nam res 
accepta non creditoribus competebat, fed alicnanti. Injuftaac-
ceptio nulla eft,cum ignaras fueris alienationem in creditorum 
prz)jdicium ccííiíTe. 

4 In foro autem externo fi ex contradu onerofo acceperis, 
nulla obligatione creditorisaftringeris. Uti definitum eft, leg. 
quod autem , 6. pf. quiin faudem crediter. cujus verba funt. Si 
quid in haudem creditorum fadum fit, fi camenis qui cepit 
ignoraviticejlarc videnrur verba edidi. Si autem titulo lucra
tivo habaens , teneris rem reddcre fi extet , fin minús quate
nus ex eoditior fadus fueris , dummodo á creditoribus intra 
annumquo feiverint rcm tibi eífetraditam in judicio poftula-
verinr. \Jn coü(kzi,ex leg.quod autem, & notant prxteiiti Do-
dores. 

Tertio eft certum , fi confeius alienationem fadam elle in 
fraudem creditoru rem alicnatam receperit, diftinguendum eft 
fi ex titulo gratuito accepilti, datur creditoribus infi;a annum 
quo alienatio ad fui notitiam pervenit ad ió , ut poífit á te rc-
petere; tu vt-ióearepetirione fada cogeris rem fi extet fin mi 
nús cjus aeltimationem reddcre , tametfi locupletior ex cjus 
confumptione non fueris. U t i conítat, ex diña leg.quod autem, 
jf. qua, in fiaudem creditor. Si autem titulo oncrofo acceperis 
cogeris fimiliter rem,vel ejus xftimationem rcddere millo tibi 
reftituto pretio , nifi quatenus in bonis debitoris extiterit. Sic 
deciditur, leg. qui a debitare, j f . qu& in fraudem credttor. & leg.fi 
debiior.& leg.feq & leg.ult.eodem tit.Ug.penult.Cod.qm infizud, 
credttor. 

S Quarto eft certum fi inftitutione,legato,donatione caufa 
wortis aliquid acceperis in príejudicium creditorum quibus 
hona defandi fatisfacere non fufíiciunt, nonfolum in exec-
tiori foro,fed in foro conícientix nulla eft infticutio,legatum, 
donatio, fed teneiis ca creditoribus tiadere, five bona fide,five 
mala cbi dunatum , feu legatum fucrit. Ut exprefsé habetur, 
in d cí* leg.quod autem, jf.qus, in fr iudern creditor. & leg.fnm,*, 
§five,o & leg.idt. &eji',Cod.de ruredeltber. & notarunt Mol i 
na , dici<i Uíj¡..$i%. veri, obfcrva jdum , & dijp.^z^.circa finem, 
lettxns, dMb.19. n fine, Salas, Ütth.^.n *. Rcbcll. í.p ueoblig, 
Itb.i q.7. n . i i j . Racio ex jurisdeclfione in fupradidis legibus 
fada defumitur. Motum fuic autem jus ad fie dccidendum , eó 
quód defunduS poli: morrem impotens crat creditoribus fa-
tisfaceie alus bonis prxtereaqux temporc mortis poífidcbat, 
Neiguurcrcdicoribus prxjudicium fierec confonum fuit l imi-
lem alienationem impediré. Quod in alienationibus inter 
vivos non procedit , cum poífit debitor abfoluté pluribus 
viis bona alia comparare, ex quibus creditoribus fieri fatis 
poífit. 

Ferd. de Cafiro, de lufi. & lur. 

1 1 ? 

6 Controvci fia igicur cft,an confeius fien alienationem do-
nationc, venditionc , aüovc contradu inter vivos in fraudem 
credirorum tcnearis in foro conícientix acceptum rcftituéro» 
rameríi cieditorcs perant,vel non petant intra snnum? Ne^anc 
te eíTe obligacum.uifi forré per indudíonein cau(afaciis i\m[^ 
lis alicnationis, Mo¡ina,ír.iJ?.i. de /«/?.'í.í/i/'r.}i8 ronc/.j. ^ . . 
Pccr.Navarr,/i¿.5.r.4.».ii7. LtlVms ltb.i.c-p.io.dtib.i^.n.i^^ 
Joann.de Salas,fr«;/.á? ufnr.dub.41.poft med. Ducuntui-.quia ves 
alij natx nemini funtfubjcdx rcali hvporheca , fedproprix 
ipfius debitoris.Ergo accipicns confcquénS i¡!a:um dominium, 
cum nulla lege inhabilis reddaris. Qi^iin imó ex eo quód cre
ditoribus intra annum petcntibus íic alienatum conceditur ref-
cifloria adio,§.iííOT¡i qua in fraudem infht.de a¿iion ¿.convin-
citurmanifeflé alienationem validam fuiííe. Prxterquam quod 
id erprefjé colligitur tum ex legfifcievs jf.de contrahenda empt. 
tum ex leg.ult. %. f i proctirator. verf.nm ioi.um, ff.qHt. in fraudem 
creditor. Quod (i aliquis dicat id non obftare quominus obli-
gatus fis acceptum reftitucrc , eó quó media illa acceptione 
damnum creditoribus irrogas, obfiar, quia illa alienatio in fe 
non eft damnificativa creditorum, fed folum per accidens qua
tenus alienantem impotentcm rcddit creditoribus fatisfaciendi, 
qux impotentia non tam ex alienatione,quam ex defedu alio-
rum bonorum provenir. At tu non es caufa quod alicnanti alia 
bona defíciantineque item es caufa quod illis deficicntibus ve-
l i t alienarcjfcd pofito quod cam voluntatem habet proprio ju
re uteris alienatum acceptans. Non igirur creditores poíTunt 
conqueri hujus acceptationis,cum nec juftitiamcc chamas exi-
gat, fui commodum temnere , ut creditorum utilitati confuía. 
SccuscíTet fi debitorem ad íic alienandum indúceles, quiaeo 
cafu direda caufa es , quominus ipfe cieditoribus non íátisfa-
ciat.Et iicutipfc debitor peccat contra juftitiam fie alienans,fifl 
tu illum inducens,quia ejufdem peccati particeps es. 

7 Cxtenim etíi hxc fententia probabilis íit,probabiliorem 
exiftimo afíiimantem te obligatum eífe acceptum .reftitucrc, 
quatenus nccclfarium fucrit creditoribus fatisfaccrc non folúm 
cum alienantem inducís, fed cura confeius impotcntix aliena
tum acceptas. Vt i docuit Cüet.t.z.opufcul. trAéi.S. c.4.. Adrián. 
de. refiit. m materia de ufara , q.ult. quAineipi' hoc igitur , Gab. 
m 4..diJl.i5.q.ii.an.}.dub.z6.V3i\uá.tl>¡dem.q.z.art.5.y.z7. So-
rus, lib.6. detufttt. q.i.a.4.ad 3 Navarr.f.17. »• ai6. Angel. 
verb.refltttmo,!. dumde ufara agtt.n.17. Sylvelt. verbo ufara,!, 
n . i . CovaiT.3. var. c . j . n.6. Rebcll. z. p. de obligat.tufiit l i b . i . 
q . j . «.14. Joann.de Salas, traci.de ufarií^.^z.n.f. & alij. Du-
cor, quia efto dominium reialienatx acquiras, uti acqmrcrcs 
ctiam íi debitorem ad fie alio dandum induceres , attamen eft 
dominium ni mis debile, & infirmum , fi quidem eft íub oncre 
id ipfum creditoribus reftituendi , uti crat in debitore. Quod 
veró hoc onus habeat anncxum fie probo. Alienans illa bona 
injuftus eft , fi quidem illius occaíione redditur impotens crc-
ditovibus fatisfaceic : uti Dodores etiam contrarix fentcntix 
fatentur. Ergo tu accipicns lie alienatum eris injuftus , quia es 
cáufa efílcax alicnationis ctiam prout á debitóte procedit. 
Quxlibct namque donatio , & alienatio ad fui valorcm indi-
gct alienacarij acceptatione, alias nullius eft efFedus. Ergo ac-
ceptans alienationem reddis alienationem efficatcm > ergo iU 
lius es caufa. In quo cít latum difcrimen,cum mutuum ab ufu-« 
rario petis,vel petis juramentum ab eo qui falfo eft juraturus> 
vel cibariaminiftras jejunium violatnroi nam in his cventibus 
illa peritio, & miniftratio non eft caufa per fe & direda exa-
dion'is ufurarum, juramenti falfi.vcl jejunij violati,cum con-
fiftere poílet , quin hx pravx adiones fubfequerentur. At in 
prxfenti ipfamer acceptatio alicnationis caufa eft alicnationis 
¡ta ut ñeque acceptatio fine alienatione confiftere poífct,ncqua 
fine acceptatione alienatio. Et confirmo cum debitorem indu-
cis ad fie alienandum , obligaris acceptam creditotibus reddcre. 
Vti fatentur Molin. Leífius. Petr. Navair. Joann. de Salas, qui 
media illa indudionc alicnationis es caufa. At cfficacius alie* 
nationem caufas acceptatione, fi quidem media illa alienatio
nem intrinfecé comples, & conftituis, ergo. Prxterea á fimilí 
confirmari hxc fententia poteft.Si enim emeres veftem á T i t i o 
quam feis Sempronio vcndidille, non eft dubium quin tcnearis 
S.mpronio fatisfaccre , quanti fuá intereft partera illam habe-
tequia perinjuftam emptioncm impedis acceptatione injufta, 
ne fíat creditoribus fatisfadio. Ergo , &c. ex hifque folututn 
eft contrarix fentcntix fundamentum. 

8 Ad extremum obferva in fraudem creditorum alienatum 
dici ejuotics ex alienatione cognofeitur , vel debebat cognofei 
alienantem impotentcm reddi ad fatisfaciendum creditoribusj 
vel quia non fuppetunt alia bona , vel non eft fpes próxima 
comparandi i l la , uteonftat ex §. fi quu in fiaudem infiit. de 
act:on¡b.& ^.tn fiaudo-m tnflu.qtitbm manumit.non licet,& leg.l. 
&feqq. Ver to- <m tit. Cod. &'jf.c¡u& tn fraudem credttor. & leg, 
K e g t a t y . t i t . i r./ ' .y. Qjiaproptcr fi labore, & induftria qui tuum 
ítatum nondedeccat polles creditodbas fatisfaccre, noncenfe-
icns fieri impotens ex alienatione , ted ex tua malicia. Vt bc-
nc advertit Leluus, lib.z.cap.zo.dub.i9. n u m . 1 6 9 » . 
fart.lib.itpan.-y. num.io. Ncqucopus eft animo, & voluutata 

K 5 fraudandt 
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fraudandi creiitoribus alícnationera gen. Satis cnim eft fi fcias 
debicorcm ex alicnatione ímpotcnccm reddi. U t i colligitur ex 
§.tn frauden} infttt.quibtM ex cmfn m numit. non Licet, ubi fa-
voic Lbertatis nou cenfctur manumilfio fcrvi heri in fiauiem 
crcditoruin.nifi ex erprcffa intentionc crcditoribus dcfraudandi 
fiat,quod fccus eft in a'iisalicnationibus.Sicuti notarunt Mo-
hnz>dJifr.iL%An.tioi^&ú\.d.q.7.nAO.D'i-ñ íi fcircs.vel debe-
bas fciicquia eo ipíb quo á credicoribus monearis ne debito-
ns bona emas.vd alio titulo donata accipias,qui i ea alienado 
i n fuorum pr^judicium cedit , cenfeberis non íblum in foro 
externo , fed criara in foro confeienriaz in fraudem creditorum 
alicnationem fufeepiífe. ü t prascitati Dodores advertunt , & 
aperre deciditur in leg.atí pntor.^.quod m , & S.Jlquuyff.quí, m 
Jraudsm crtdtíor. 

P U N C T U M X V . 

Expenduntur aliquot quaeíHones ex quibus fuperior 
Doólnna dilucidior reddicur. 

i Sequentes qtufliones in aliorttm fententia nulLam fatiuníur 
diffi ut'aíem. 

x Vfu rwu ,furibus , aliifque fmilibus necejfaria tantuni ven
deré potes. 

3 Conrucere f.imuli fuas operan pojptnt quatenm Domin'ts id 
necejfíintim e(l,vel •pfinon habent cuifamulatumprAftent. 

4 Vxor ex bonts mariti cred.tonbm debitu bene potefi fufúpere, 
qua. nicejfarta Jibi fuenní ad vicium, 

j Ftíij ta alimenta que, decemer acqwrere npn pojfunt fuo la
bore éf indufiria ab hts debitonbus accitere valent. 

6 Filia dotem moderatam accipere a Pa,} ente dthitorepote(l. 
8 Examinatur an mutuum ha debitoi-ibu¿ concederé pojfis, fi 

fciaain commefi'atiombHhl»dti>Ó,¿. infumendum. 

I ^ " N üazftiones fnbfequentes facile folvi poíTent.fi fentcn-
V ^ t i a m Molinae.Pctri Navarr. Leífii fecuri cíTemus. Nam 

cum in corum fenrenria nulla íir obligacio crcdirorib.ss fatis-
faciendi ob acceptum á debirorc , nifi creditores infra annum, 
quo feiverint in fui praeiudicium alicnarioncm eífe fadam, 
adionem inrentaverint , vel nifi debicor ad alicnandum fuerit 
5ndudus,confcquens eft bis ccíTancibus noque ullum peccatum 
admirt í , ñeque ullam obligationem reftiruendi conrrahi. At 
íuppofita noftra , & communi fententia aílcrenre re peccatu-
l,um)& obl'.gatum forc reftiruere, íi alicnationem in damnum 
creditorum confeius acceptaveris, ramerfi adalienandum indu-
xeris.non levem dilíiculcatem plures quasftiones ingerunt,quas 
íigillatim proponemus. 

i Quceftio prima eft an fr furibusj ufurariis,aliifque debi-
toribus impotcntibas ad folvendum, vendas qux ad corum v i -
dum > Vcftitum , & quotidianum ufum funt neceífaria pececs, 
obligatufquc íis rcítiruere ? Er quidem íi ignarus inde reddi 
impotenrem feceris , conveniunt omnes te non peccare, quin 
imó ñeque a i ullam reftitutionem reneri. Si aurem vendideris 
confeius impotenrem feu imporentiorem ex ea emptione red-
di» diftinguendum eft, fi ipfi ufuiario> furi, feu debicori ea cm-
ptio neceífaria erar ad fui congruam fuftcnrarioncm.ftacus ju-
ftique confervarionem abfquc ullo peccaro , reftituendique 
obligatione, venditioncm celebrare poteris. Secus fi ad hujuf-
modi.vel fimilcm íinem ea venditio ncecíTaria non fuerir. Et-
cnim ftanre ea neecííírarc liciré ufurarius,& quilibet alius debi-
tor folurioncm debirorum differt. Ñeque cenfendus eft debi-
tor ex illa alienatione reddi impotens, fed á natura, & fortuna 
quae ad cam alienarionem cogic.Arque ita docent Sylveft.x/ír-
boufurafi.q.p.Gah.tn ^.difi.-í ^.q.i\.art.$.dub.i6.coral.^.Sotus, 
lib.6.de iufl.q.i.a.^.ad 3.Joann.Salas/r«(9.^e ufur.dub.^z.n.io. 

3 Quxftio fecunda qualirer famulwaliique operarij eondu-
cere poífinc fuas operas praedidas debitoribus ? Er quidem fi 
bona fide laborando proccíicruat polfunt á fuis Dominis fti-
pendia exigere,tametfi aatc folurioncm agnofeant inde debiro-
torem impotenrem ad folvendum fore'reddendum , quia jufté 
funt eonftitut' crcdicorcSj quibus debiror aequé aliis creditori-
bus obligaras eft.Sicuti docent Mazn.q.ult.de ufura, & Joan. 
Medin. qug.fi.¿rMrefittut. per ufurxm acqutfit. ad ¿.princ. M o l . 
d i fp .^o. verf.prima efi Joann. de Salas , tracl.de ufur. duh.^l. 
circa finem. Si autem confcii fint inde debirorem reddi impo
tenrem crcdironbus fatisfaeere,diftinguunr Sylveft.a/wr^g.^.tf. 
Angel. t e f i t t H ü o . i . Gzh.difi.x <i. q . n . a.^Jub.ié.corol.^. 
SotusMb ¿.de iuftit. q_i ar t .^M j . Navarr.r.ij .n.iyo. Toler. 
lib.¿. C.3J. Si fuis minifteriis ranrum unlitatis sffcrunr bonis 
debiroris , quantum cum ipfis expenditur nec peceant, neque 
ullaobligatione tenerur, fccus fi plus infumanc. Sed rigida eft 
haec fenrenria , ideoque remperamenro indiger. Er quidem 
quando famuli, vel operarij ranrum urilitans afFctrént debito
ribus quantum ab ipfis aecipiunt nulla erat dubitacio ibi nec 
peccarum,neque obligationem reftiruendi eífe pofle.Dubitario 
vero cíl quando plus confumunt, idque feienter, Et dicendunj 

D e l u f i ü m C o m m u t a t i v a , 

exiftimo fpedandam cífe neceílicatem debitoris ; fi eníra debí-
tor ad fui ftatus confervarionem illorum opera , & famularu 
indigeepraeftare abfque ullo fcrupu!o,&: obligarione rt ftituen-
di poterunt. Secus vero fi ptxdiftx neccíllcati neccílaria non 
fuerint: Quod fi dieas ii fis famulis neceílarium eft , cum noo 
habeancalios heros quibus obfequantur, fuafque operas con-
ducanr. Rcfpondeo ob neceflitatem famulorum , nifi extrema, 
vel faltcm gravis fit (quae raro conringet) non excufantur de-
birores , & confequenter ñeque ipfi famuli alicnationem i n i -
quam acceptanccs. 

4 Quaeftio tercia ; an uxor poífir ex bonis mariti vel ero 
dirorum accipere in fui vidum,& veftirunrrRcrpondco ex bo
nis mariri oprime poterir uxor qux fux congruas fuftenranoni 
neceífaria fuerint accipere, cum maricus cam cocedendi obliga
tionem babear. Sicuri dixerunc Joan.Medin. ^.4 ^ re/Z'f. 3. 
princip. Adñan.pr&diBa q.ult. Navarr, d.cap.17. « . 2 6 8 , Mol in . 
difp.iio.verf.de uxore,Sz]as,traÜ.de ufura, dub.^z. n.n.Saa.v* 
ufura, n.6. Ex bonis vero eredirorum fi fun¿l:ioncm reeipiunt 
xque poterir,cum hasc in individuo ut fuperius diximus non 
debeantur. Secus eft fi fundioncm non aceipiant, quia hxc in-
vitis crediroribus diftrahi non poíTunt feclufa extrema,vel pe
ne exrremancceíliracc. Illud redéobfervar Molina,debira con
fiada á mariro poft contradum marrimonium ubi eft confuc-
tudo conrrahi eum medierarc bonorum,obligatam eífe uxorem 
matrimonio diífoluro pro medierarc folveré,quia aducrumque 
percinenr. 

5 Quxftio quarra : qualiter filij accipere alimenta ab iis 
debitoribus poífunr. Brevirer refpondco fi proprio labore , Se 
induftria fuo ítacui non de dignis comparare alimenta poífinr, 
nequcunc á parence debirorc , Se caoccafione fe impoecncem 
reddencc credicoribus farisfaeiendi accipere , quia ipfe in eo 
evenru cis miniftrare non deber : Secus vero fi aliunde compa
rare non poíTunt, quia tune fimul cum aliis credicoribus con-
currunt,& poriorem locura obeinent ob fanguinis con jundio-
nem. Sic Navarr. d.c.-ij.d.zóy. Molina, verf.qaoad filios, Saa, v , 
ufura,n.6. Salas, w.13. 

6 Quxftio quinta : quo pado filia dorem accipere poífir, 
cum ex ejus acceprione reddirur parens impotens folvendo ? 
Rcfpondeo Sylvcft. verb.ufiira.S.q.^.. Angel, refiitutio, i .n . ip . 
Navarr.c.iy.w iyr.Ludovic.Lopcz^.gi. Molina, d¡fp.t$o. pojl 
medtum & infinerfegatverb.ufurajafu 37. in fine ,Eman.Ro-
Añv.eoden^-L.p.c.io&.n.y. non poífe filiara aeeiperc,fed obliga
tam eífe reftiruere credicoribus,quia dos,donatioque ad nuprias 
conftirui nequit,nifi ex bonis qux fuperfunr parenri a:rc alie
no dedudo. Sed redius meo judicio cenfuit Joann. de Salas, 
traSi.de ufuru,c.¿.i.n.\±. dicens dotem moderatam,& fuo ftatui 
congruam oprime polfe filiara á fuo parre accipere abfquc u l 
lo onerc,& obligatione reftiaicndijipfuraque patrem,cam do
tem conftituere poífe,tametfi inde impotens ad folvenda debi
ta reddatur, qnia conftirutio doris perrinet ad confervarionem 
ftarus , eoquod parenribus incumbac filiara volenrera nubere, 
media nupriis neceífaria eonftirucre, Ar ob confervandum íla-
tum, &r nacurali, debirxqur obligarioni fat sfaciendum folutio 
debirorum fufpendi porelt.Ergo poteft pater confticuendo do
tem fufpendcre debitorum folutionem, & ipfa filia eam dotem 
conftituam accipere 

7 Quxftio fexta : an iis debiroribus qui non func folven-
do,mucuum concedi poflir, cúm feis,feu raoralirer prxfumis ¡ra 
Iudis,comeírarionibus,&^brieratibus infumpturosPRcrpondent 
Sylveft.«/«r«,8. q . j . MigcLreftuHtio, 1. n.zz.Gah in ^ . d i f i . i ^ . 
q.H.a j .dub.ié. concl.z. Ludovic.Lop.z.^.iw/Jrafíoiv^.gi.Na-
varr.ír.17, n i64 .Mol in .¿ j^ . i30 pofl w«/.Joann.Salas, de ufur, 
dub.^t.n.i5. Te mutuum concedeic non poífe , quod fi conce
das folutionem non deberé rccipcrc, eum folurioncm recipicns 
caufa es , ur prxdidus debitor impotentior folvendo reddarur. 
Idem aíferunt de quolibec alio concradu ex quo prxfuinirur 
debirorem iniqué infnmprurum acceprum. Sed hxc difficultate 
non earenr.Ercnim per mutuum huic dL-birori conceífum con-
dirioncm eredirorum deceriorem nonreddis, fed pociúsmclio-
rcra,cum jara babear ex quo poífic aliquibus facisfacere. Qiiod 
vero ipfe in vana, Se illicica inlumar ru non es caufa , & cafa 
quo aliquam occafionera prxdidx abfumpeioni iniqux mu-
tuando prxberes.facilc excufari á peccaco poífes. Prxrcrquíim 
quod peccarum illud non eft injuftitix adverfus creditores, 
quibus damnum per accidens fequirur, fed eft intemperanrix, 
facrilcgij, Se firailium juxta fpeciem peceati á debirore com-
raittendi. Pada autem mutatione debicor tibi obftridus eft 
xqué ac aliis ereditoribus,poteris ergo fimul cum lilis concur-
rcrcjác folutionem accipere. Hxc impugnatio communis refo-
lurionis fub dubb propofica cenfeatur aliorum judicio deci
de uda. 

P U N C T U M X V I . 

Dediírolutione obligationis contrá'ítunm. 
Ucufquc de natura conrradus , ejufque qualitatibus , & 
obligatione,Süpcrcílagcnduru de cjus obligatioms diífo-H 
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Jutíone. Maltipliciter contraflus obligado diíTblvir!.!r , quiii 
execiuioni mandctur. Primó (ubrogationc unius obligationis 
in aiiam,quie novat'o feu delcgacio dicitur Secundó compen-
facione altciiu1; dcb: ¡.Terció volúntate contrahentium.Quar-
tó juramento derciforio d.-bitoriS)& judiéis fententia. Quintó 
rei debite intcritu.Scxtó ctedicoris remiílione.Septimó remif-
íionc praelati, quibus íigillatim in feejuentibus diceudum cíl. 

§. I . 

Qualiter novatione , & delegatione obligacio 
contradus diflblvatur ? 

i Kovaúo quid fit. 
z ContraSlin pendente conditione novarinon poteji. 
3 Quotupliciier novatio fint. 
4 Qff'd fi1 delegatio. 
¡ Ex delegatione non inducitur novatio nifi exprimatur» 
6 Vel ex árcunftanuu voluntas novmdi colligatur. 
7 Ex ftibrogatione debttoris , tuo creditor 't mvationem non tn-

daci aliquibits pUcet. 
5 Ferius e¡l fpetfato ture communi novationem indncim 
9 Cum contraíiui lucrativo paena adiieitur novationem induci 

piltres cenfhetunt. 
10 Vgrius oppefiíum videtur. 
11 Cum pncídens contracitti nequit cum fubfequeoti fttbftflere^ 

novatio inducitur. 
la Explicatur quomodo firmtperfijlat novxtio in qm erfor com-

m'Jftíí eft. 
1$ Ex novatione non debetur tributum vendiúoni, aut fermu-

tat'mi impofitum. 

i " V TOvatio ut ait Ulpian.m leg.i.ff.de 
X x dicitur, quia novam obligationciT 

i e novxt.z verbo novo 
, quia novam obligationem loco prioris fubro-

gat,idcoquc novatio eft contraclus,qu¡ priiis dcbicumjesc obü-
ganonem extiognens aliud dcbitum,& obligationem loco i l -
Jius indiicit. Unde ad novarioncm duo requiruntur, nimirum 
quod prior obligatio extinguatur, deinde nova fuccedat. Ncc 
refert an qux extingintur,& fuccedit civilis, & naturalis fit an 
íantuin nacuialis,qu3ecunque cnim ex bis obligacionibus fuc
cedat ut alia extinguatur novatio dicicuivUt ex ¡pío Ulpiano 
conftac,& notant ibi Gloir.Bart.& alij.Solúm cnim requíritur 
quod pnor obligatio valida fuerit,& loco ¡IHus valida fubro-
getur.Hinc \]lp'ian.di¿Í.!eg.i.& § . p r A t e r e a infiit.quib.modis t o l l . 

^//g-, aflerit fervum fufc¡p¡entem in fe obligationem aticujus 
debiti folvendi,novationem pr.Tftare non poíTccjuia nec civi-
liter.ncc nacuiallter obligatur. Excipc nifi ex facúltate Domi-
ni alicuius pecullj llberam adminiftrationé baberet.Ut advertic 
Gloíía in leg.fin.initioiCod.de novat ion.Giev.Lop . leg. iyj i t . iq. 
f . f. per textum, ibi . MuÜer vetó novare pevfecfté non poteft, 
nam cfto fufeipiat ¡n fe altenus dcbitunijvel poterit beneficio 
Vclleia;i¡,& revocare obligationem ¿«a;ííI l eg . j .& leg.Senatus-
cmfulcum, leg. fi patemam.leg. fimulier alienam,Cod.ad Velleia-
num ; quia revocatione faíta prior contraflus vires obt¡ner> 
ideoque illius obligatio non erat extinfta , fed fufpenfa, dum 
mulier revocacionem non feciíTet. Ut fingularltcr notatur in 
leg.quamvis §. Marcellus,jf.ad VelleianMz oh hanecaufam dixi 
mulierem perfedlé novare no poífequia nequit fuá obligatio-
ne pn'orem ext¡nguere) fed folum lufpendere dum non revo-
cavei:¡t,ccnfecur ea¡m ejus obligatio eífe quafi fide juíforia.Ut 
á\c\zntle.g.regia7,tit.iát..part.<}. & ¡bi Lopcz.M.ol.í&y/'.í ^.fo/? 
médium. Minor vero & pnpillus etiam abfque author¡tate 
tutoris novare poífuntjfi corum obligacione creditor contcn-
tus fit,quia faltem naturaliterobligantur, fibique creditor im
putare debet obligationem ¡ta infirmara , quaeque bcncfic¡o 
¡teftitutionis facilé elidí poteít, fufeeperit. 

z Ob praediflam ranonera contraítus fub conditione, pen
dente conditionc no vari non poteft,quia interim nullam ¡ndu-
cit obligationem civilem, vel naturalem. E contra veró con
traflus purus novatus non ceníebicur contraflus fub conditio-
«e quoufque conditio impleatur, quia ejus obligatio fufpenfa 
cftufquc ad condmonis cventum, Quinimó conditio debet 
Jmpleri tempore habili quo poftenor debitor compárele in ju
díelo poífit. Sicuti haec notancur in leg. quottes tunBa lfg:fi f i i -
chum §.i.ff.de novation>b.%.prAtereaiver(.qmd auiem injlit.cjui-
bM modís lollftur ubl'gatio, leg.re^U i6.ttt.i^.parr.^.8c advertic 
ibi GregorXopezÓ*/^.! j . tn fine. Molina tradat.x. de tufiit, 
difp.tf?. pmlo pofi inh. 

3 Fit autem novatio multiplicicer, cum feré fintinnumeri 
modi quibus praccedens contraflus extingui, & novus ¡nduct 
poílif.Triplex tamen eft prscipuus Pnmus fpectat forma con-
traflus.Sccundus perfonas.Tercius objeflam.ExempIum primi 
eftrvend'difti fiindam cenru aurcis c[\xx debitor nondú (ólvic, 
contrahis cum ¡pfo ut accipiat illa centum in mutuuro, vel ¡ra 
annum ccnfum.ccce forma conrraflus,& obligado mutuajcum 
idqaoddebitumeratcxvendirione, d--betatex mutuo aut ex 
«nfu.Ad idem eft fi noyó contiaflu debitum piioris fubroga-

letur, fidejuflorcs, & pignorarcmittercntur.vcl qUod erat er 
priori contraétu puré debitum ira í^cundo debetur fub condi-
done,aut é contra. Excmplum fecundi fpeátantis pafonas e-ft 
cum ¡n fecundo contraflud¡vci luscrcditor,vcl debitor confti-
tidtur S.cuti fi Tit io ccrum dcbrbas,& fubrogas tui \qCo scm, 
proniurn qu¡ debitum folvat. Tándem excmplum modi fpc-
flantis objeflara cft,cum fubrogas aliud debitum loco pñods 
ut fi debeas cencum aurcosfubiogas loco ¡llorumfundumlVtl, 
doraum,vel alios centum auteos tib¡ débitos. 

4 Drlegatio qux país efl; novation¡s,inquit Ulpian. in U^. 
delegare, ff. de Kovationib. vice lúa allum date reum credftoii 
vel cu¡ cicditor juficrit. Et licet Gloííi tn leg.quamvts mu
lier veyf. pro fecundo t̂n verf. ñeque enim aliter fit delegatio , & 
GloíTa in leg. fiTttius in princ. jf.de Novattontbus. Paul de Ca-
ftro in dióio §._/í mulier>Ó' in leg. finguluia , n . n . j f . (icertum 
fietatur & ibi Jafon «.36. Greg.Lop. dtBa le^.i^.verbo abierta" 
mente Glolfa i4.cenfeanc delegationemeíTe.nifi perfona fub-
rogatat¡b¡ d£b¡tor exifteret, ¡llumquc tuo crcditoii delegas. 
Actamen Aretin.qucm refert.Sc fequitur Matth.de Atfliflis de-
clf. NeapoLj} j , Dccius '.ndicta leg. ftngularta,n.zj. Gwñtn.de 
iuram.confirm.i.p.c.ip.6yn.¿. Mol.traé.i.de tuft.dtfp.tfp.verf. 
delegare , probabilius reputant delegationem conftitui quo-
cumque deb¡torc fubrogato , eo quód dclegatloin nihil refe-
rat eífe delegacum antea debitorem , vel non , quandoefuidem 
denuo delegacur ut debitor fit,ñeque id aeditod ¡ntercft,cum 
ítque eíBcaciterdebi'tum folvendum ¡n fe fufdperc poteft , ac 
fi antea debuorfuiíTct. 

f Aiuiqmtus delegadonc máxime qua tuum debitorem 
creditor fubrogabas , & qualibet variadone ¡n contiaflufafla 
indüecbátur novado, ut colligitur ex leg.í. jf. de nevat.df leg. 
ult.initioiCod. eodem,& §.prtterea verf.cum hocquidemff.quibus 
mod. tollitur oblig. At jure novo Codicis in leg. ult. & diéio §* 
prjLterei*iverf.ideo nofira, & leg.regia 1 y. i^p^r-/1. j.ftatutum 
eft ex nulla variatione contraflus novationem praeínm^ndam 
cfle,(ed oportere id cxprimi>vel ex circunftaatüs manifeftilfi-
me colligi.ut notant Doflorcs in fupradiflis, fpceialiter Grp-
gor. López in di£laleg.\¿. Guticrr. de iuram. cap.é^.per totuM. 
Antón.Gab. lib.^.commnn.opin.conclt4[.i.de novat.Mol.tra£í,i. 
difp. ¡ ¡p . f c re per totum. 

Terapcrant autem Gloífa ia ¡ eg .pecHniam q u a m num.\ . f . ( i 
certumpetatur, nc procedat haíc correflio, fi ope exception¡s 
utaris. Sed abfque nllo fundamento h.xc reftriflio ¡nducittlt, 
cum in difía leg. f i n . & diSio §. pr&terea, niillum hujus rcíln^-
flionis fit fundamentum, ideoque generaliter fuft'ncndum t i l 
novationem non induci nifi id expicfierint contrabentes , vel 
manifeftis conjefluris fuum animum declaraverinr. U d ex. 
communi teftatur alus relatis Giegor.Lopez diéía leg.i^.verb. 
por manera. Ant.Gjb.ltb.$.commm.opin,concluf.i.de novat.n.^. 
Gutierr.ca/j.ój.fjww.y. 

6 Dix i nifi ex circunltantiis manifeftiíílmé colligeretur 
contrabentes velle novationem inducerc , boc eft priorem 
obligationem extinguere, & novam creare. Nam eo cafu cer
tum eft induci novationem. Ut notaveiunc Giegor.Lopez di" 
íia leg. 1$.verbo por manera. Gütictv.difto cap.6i.num.% Molina 
difp. <¡ jp.poflinit. 

7 Atcft dubium ex quibus circunftantiis is animus collíga-
tui?Aliqui cenfent ex eo tantum quod pro tuo debito íblven-
do tuum debitorem crcditoii idacceptanti íubroges , novatio
nem induflam non eífe, fed oportere ut id exprimas, Ducun-
tur ex dtcla l e g , fin. Cod.de novat.& §.pr&terea.verf.ideo nofira, 
quibus cavetur , ex nulla mutationc perfonae , variatíoneque 
contraflus ex quibus juxta praecedentia jura novatio praefu-
mebatur,deinceps cenfeatur indufla, nifi contrabentes expref-
ferint animo no vandi contraflum celebrare. At ex fubrogado-
nc tui debitoris non fatis cum animum cxptimij , cum poífis 
ad majorera creditoris fecuritarem adjicere priori obligadonc 
retenta. Ergo ex praedifla fubrogáftione non inducitur nova
tio. Arque ita deciditur novatio. Atque ita deciditur ífrí&í 
leg . i^. t i t . i^.pan.^.Sc ibi Giegor.LopeZjGatierr.íi ¿io f«^,6^ 
num.^. Molin.íi;//>. j-^y v e r f . h u pofitu. 

5} Certum etfi fpeflaro jure noftro regio in difla Icgc 1 j . 
prasdiflafenrentia fuftinenda videatur,at fpeflato jure commu
ni veriorem. & probabiliorem cenfeo quaeafíiimar praefata deí 
legatione novationem induflam cfle.Quod docuit Bart. ia leg, 
ftngtdara-tff.fi certum petatur¡n.iy.^zfan «.31. Alciat .» .^ . De-
cius «.i6.0*conf.iój. Andreas GaW.lib.i.ohfervat.^o.n.y.G^h. 
commun,opin.tit.denovaf.condu[.\. n.\y. Mafcard.d?probat.vo~ 
lum.%. concíuf.nix. «.3. Andreas Fachin. l i b . i . cap.jj.circafi-
nem. Moreor, quia delegans fatis exprimir animum novandí 
habere. Quicnim loco fuialium debitorem fibrogat, volun-
tatem habet fe ab obligatione liberandi. Tura quia confti-
tuens alium debitorem folviíTc cenfetur xuxta leg. qua,mv'ís §. 
inrerdum^jf. ad Vdleian. & teg.qut debitorem f .de fidetujforibus 
Tum & orjEcipué quia cjuídem debici duo debirores in foli- , 
dum eífe non poflunt ; at fi delegans xque ante delegatio
nem fuo creditori manerct obligatus duo debicores in fo l i -
dum darentur nempé delegans , Se delcgatus , inquem dele
gacum delegans nullam babacc aflionem , cum omnem faanj 
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acflionem fao crcditorl transfuclerit, ttixtx h g . i . & ^.Cod. de 
novutto'nbw. Quod certé dclegans nunquam videtur intcn-
dere, cum tril la utilitas, fcd grave nociimcntum ex eadelega-
tione ci proveniret. Affirmandum crgo cft faíla delegationc 
dclcgantcm a debito liberatum cíTc, ñeque poíTe credicorcm 
adveiTuscum intentare adioncm, tametíi deícgatus folvendo 
non fit. 

9 Alüs nimmim Bart./» leg.refcriptwn §.fin.num.i.ff'.de Pa-
t iv . Jafon ibid § i , n.z. Joanni Orofco n . i . Dccio tefl¡tnti ejfe 
cctnmunem conf.ii.nur»-i.& 3- Gvcg.Lop. leg .^ . GIoíTa t . & 
hg'iS. Glo f f iUthM'p t r t ' f i Güticcv. detnram. i.p.rap.é^.n.i. 
placer non folum fpedaro jure antiquo, fedecíam novo no-
vationcm induci,cum contradui lucrativo puré celébralo pce-

adjicirnv Q .̂óH cenfent Grcgor.Lop. & Güticr.verum eíTc 
ctiam ff cilato jure noího regio, poííto quód creditor poena-
Icm contrafhim clcgerit. Ducuntur.quia jure antiquo hg.obíi-
gaítonam fere fin.ff.de aciionih. & obíigat. leg.i.m fine,ffje 
JPenu legata, hg.i.^.'tem fittdyff.Ad leg.Falcidiam, prirua ob l i 
garlo fi lucrativa erat & obligatoria cenfebatur in poenalcm 
transfura,atque adeó indufta novatio. At per leg.fin.Cod de no-
vaticnib. & dtelo ^.frttereñ injiit. qnibui mod. tollitur obügatio, 
nihil eftin hac parte mutacum/ed folum cum fecundaobliga-
tio ajqué cft piincipalis , ac prima. 

10 Caetcúm longé verius-exiftimo ex praedido pado no-
vationem non induci, quod docuit Gloífa in d elaleg. obliga-
tionut?} § placety & in leg reícnptum^.fin.in GloíTa magna,//]^e 
pacin,&in leg. tta flipulatta in ult.pmrte, ff.de verborum obligat. 
Mohn.tratt.z.difp. <¡<¡y.Tjerf.detnde.Nam m difía leg.ulr.'Ged de 
novationihus , gencraliter ftatum eft: ob nullam variationem 
perfons, vcl contra¿lus,novationem induci, nifí id fuerir fatis 
a contralicntibus expreflum atexeo quód poenam contraítoi 
lucrarivo apponant,non cenfentur a contradu príori recedere, 
imó poriús velle illum , nova poena appofita firmare. Ergo 
iion inducitur novatio. Ñeque obftat lex regia 54,?^ 35. quia 
ibi nihil de novatione aólum eft,fed folum ftatutum in ele-
dione adoris pofitura eíTe , an agat ad executioncm primi 
connadus an ad pcenara. Ex quo manifeíte fupponitur con-
tiadus prioris obligationem exrindam non eíTe. 

11 Quochca ad inducendam novationera , cara folum con^ 
jeduram manifeílam cenfeo , cum praccedens contraélus ora-
niño immutarur,nequitque cum fubíequenti fubíiftere. Uf in 
exen-plo addudo de contiadu dclegationís , & in exemplo 
relaroin leg. icg.iy cumdebirumcx vendirione commutatur 
in debitum ex mutuo, Sicuti refolvit M c n . / ¡ ¿ ^ . f r ^ w / ' í . 134. 
nutn.^cf. Surdusco»^^45. num.^^.lib.^. Rota m nvviffim.i.p. 
decif.zét.num.f. Gutierr. cap é^.num.i. Molina difp. 5 ¡y-pofl 
med.YacW\nJib.¡i.contrcverf.cap.$o.infine. Ad idemclfc íi tuo 
creditori nadas in folutum nomen tui debitoris , ipíeque cre
ditor acceptet, quia co ipfo cenferis libcratuSjCum ex accepta-
tione alterius debiti tuum debitum folutum fit. Non enim hic 
pofterior contradus cum pvaecedenti compati poteft, ut bené 
aliisrelatis tradunt M."nod\. conf.664.num.n. volum.j. Gicg. 
Lop.m dtSia. leg.i y. in G'oíTa por maneríi, Gatierr.r»/cío cap.6 
nurK.9. MoWnz t r a ñ . i : dtfp. ¿jy. verf illud eft ohfervanduw. 
Quod intclligendum eft quando debitum alterius accipitur in 
Tolutum. Secus vero fi conftituatur, & accipiatur in pignus;& 
fubfidium prioris obiigationisexequendae.Sicuti praedidi Do» 
dores notant.Hincque deciditur cafus relatusáDecio conf.iz. 
feilicet cum quis promifit raulieri folvere intraahnum cenam 
dotcm, quod fi non folverit, ex tune dat in folutum certa bo-
na quaíi evincantur concedi mulieri ad dotem regrelfus? Alicui 
videbiturex prsedido contradu novationem induci , fiquidem 
ad dotem exigendam folum conceditur mulieri facultas cafu 
quo bona data in folutum evincantur. Caeterum venus eft eo 
cafu non induci novationem. Ut i icfolvunt Decius ibi, Gic-
gor. López, Gutierr.Mol proximé allegati; quia ea bona non 
danrur in folutum abfolutéK fed quo dos piomiíFa non folva-
tur, & confequenter in dotis folvendae fubfidium. Non icrituc 
mulier ex illorum bonorum conccíhone potuit facultatem 
exigendi dotem amittere. Ñeque obeft regreííus ad dotem in 
cafu evidionis illorum bonorum , quia illc regreífus folum 
haber locum in eventu quo mulier nolucric agere ad dotem, 
fed bona illa in folutum pro dote acceptaverit, 

n Supereftdicendnm, quo pado firma perfiftat novatio in 
qua error committiturfError naraque committi poteft in cau-
fa ob quam ad novationem induceris. Ut i fi putans te debito-
rem eíle T i t i j , eum tamen non fis, animo novandi te obliges 
Sempronie cui Titius cft debitor. Secundo committi poteft, fi 
credens Titium cífc Scmpronij debitorcra, illius debitum fuf-
cipias folvendum.Primus error non obftatnovationi,quia non 
cft error in fubltantia contradus.cum verum debitum íblven-
dum fufeipiasícd folum cft error in caufa illius ipotiva : po
tes tamen agere antcquam Tolvas adverfus Titium tuum puta-
tivum creditorem, ut te a praidida obligatione libeict5quód fi 
nolucrit,& folvere cogaiis,porci is ab il lo quidquid ejus cau
fa folvifti,recuperare.Ut cxpr^fséd.-ciditur tn leg.i^.tit.i^.p.^. 
& ibi Gicg.Lopcz, Se crajit Mohaz dtjp.j^.circa finem, Hoc 

aiuem ¡ntelligendum eft, cum novationem feccris credens fal
so te dtbitorem eífe, nam fi confeius veritatis novationem fe-
cifics máxime ex delegationc , & mandato fui putadvi credi-
toris non videris adioncm adveifus illum habere , ut te ab 
obligatione liberet, & fi quid folvcns fatisfaciat, quia nova
tionem pro i l lo prxftans cum poíícs exceptione indebiti uti, 
cenferis tacité prcedidae exceptioni icnuntiare , & loco illius 
abfoluté in debirorem conftitui. Arg.leg.fi cju'us delegaveyif cum 
leg.feq.ff.de novat.Si notavir Greg.Lop.& Mo].loc.cit. & col l i -
gitur ex dtñx leg.rrgia 19. princ. la fecundo cafu milla eft no-
vatio qux obligationem indacat,fed opc exceptionis elidi po-
terit allegando indebitum eífe promiííum. Qiiod de lado fue-
rit folutum adionc indebiti recuperare potcnt,licuti praecitati 
Dodores docentjSc decifum cft in difía leg. regia 19. quac de-
duda cllex leg. Iult anwiff.de dolt mali except. 

13 Ad exnemum placer obfervare cum Lafaite de decim* 
•vindit.cap.j.num.3. & 4' Molina in calee, difp.^9- tribntutn 
impoíitum cuilibet contradui venditionis & permutationis 
non deberi ob contradum novationis , namefto in novatio-
ue obligarlo quae antea crat ad triticum (blvendum fubroge-
tur in olei, vel pccuniíE folutionemmon inde fit novationem 
eífe venditionem , aut permutationem , cum non fit rerum 
vendaio , aut peimucatio, fed petmutatio, & fubrogatio obl i -
gationum. 

Qtialicer ob l ig í t t i o compenfationc di f íb lvatuc 
i n foro externo ? 

I Qtj'd fit compenfatio ? 
z Keg.znt plnres ohjic entem compenfaúonem debitum faeñ-
3 Venus efl oppojimm. 
4 Ec f i t i i f i t oppofitlí fundamentií. 
5- Compenfatio reddlt campenfantem libertim a debito. 
6 Inducitur compenfatio a b eo punfto quo tuum crediicrew d e -

bitorem habes. 
7 Vt compenfatio i» iudicio admh'.ettur, debet effe debitum liqui-

dum. 
8 Index apud quem hic compenfatio opponi poteft , efi non folum 

ordtnariui, fed d e l e g a t M . 

9 Compenfatio locum habet in omni debito Jive c i v i l i , [tve nct-
turali tantum. 

10 Oportet debitum effe e'mfdem rationis. 
I I In debitis funcitoním non recipienttbus eflocompsnfaúont non 

fit locuí, eft tamen retentioni. 
i z Exptnduntur cafus in quibas ex iure pofitivo impenditur com* 

penfuio. 
13 GluAperfont. obfteere compenfationem poffint, 
14 Sluüibet d e populo pro abfente compenfationem obj'cere potefl, 
1 y Proponitur dubitandi ratio, an promittens non u f u r u m cam

pen fatione uúeapofftt, & refolvitur pars negans. 
16 Triplex refertur fententia , an iurans foluturum debitum uti 

pojjtt compenfationc. 
17 Approbatur fecunda fententia, pojfe uti compenfatiene > 

fi tlli exprefse non cefferit. Et fat'ufit fundxmcntu op-
pofitíí. 

18 Ex compenfationegabella debita contraftui emptienu, & ven-* 
ditionu non debetur. / 

1 A Ltcr & fatis ufitatus modus difiolvcndi obligationem 
X V eft compenfatio quam definiens Modcftin. in leg.i. jf.de 

campenfationib. inquit. Compenfatio eft deh'ui, & crcdtti inierfe 
contrtbutio, feu qua unum debitum alio debito propofito abfumitur. 
Qiiaproptcr ad compenfationem dúo debita requiruntur,duo-
que adeífe debent, qui fibi inviccm debitores , & creditores 
fint quorum debita, & credita fibi inviccm extinguantur. 

z Hincque controverfum eft , an objiciens compenfatio
nem cenfendus fit debitum fui creditoris fateti quod compen-
fare intendit ? Negant Felin. t» cap. venerabilÍ5,num. 17.de e x -
ceptionibus. Fulvius Pacianus traBat, cui incuntbat onus proban-
d i i . p a r t . cap.zz. num.19. Carolus de Giañis, traci.i. d e excep-
tiomb.except. 19. num.19. Andreas Fachin./<¿.r 1. controverf. 
cap.6. Ducuntur ex regula juris cap.qui exceptionem,de Reg.iuris 
in 6. cap. zienerabdis de exceptiontb. & l e g . non uti q u e ff. de ex-
ceptionib. Quibus in locis dicitur q m exceptionem oppomt non 
fxtetur. At compenfans , exceptionem opponit fui debiti de
bito creditoris,non fatetur fuum debitum. Et confirmo : ideo 
prasdidíc ieges ftatuunt exceptionem non fateri adverfarij 
intentum > quia ejus intcntionis tantum cít cxcipcie. Si au-
tem excipiens limul adverfarij intentum fatetur, fibimet prx-
judicaret. Non igitur admitti debet. D&inde compenfatio eft 
h g . folutwnts, j f . de folutiomb. & Ug.lulianus,ff.de condit. & d e -
monflrat. ac opponens folucioncm non fatetur debitum ex 
recepta fentcatia. Ergo neque compenfationem oppo
nens, 
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3 Cíeterum vcrius cenfeo opponentem compenfationctn 
ácbitum advetfarij ImW* tJtí docuit Bald.f» Ug.cum Papinim. 
Cod. defent. colutn.}. Arctin.í» leg.decemsoLpenult.f.de verbor. 
obligat. Natta 134- num.6.& conf.óS^.. num.i. Surdus 
decif.i^.num.j. Giegor.Lopez, leg.zo.tit.i^.p(trt.5. G i o í l ^ . 
Fundamentum cíl > quia compenfatio eft debiti & crediti mu
tua conrríbucio. Ergo compenfationem opponcns neceflado 
fatetur debitum, & creditum utpotc quibus compenfatio n i t i -
tur. Qiiod fi dicas fateri debitum non abfoluté, fed fub condi-
tionCjfi adverfarius probaverit; obftat,qüia debitum quod non 
eft . & forte non crit in compenfationem venire non poteft^ 
Ergo compenfatio prxfens a teobjeda.non poteft fpeflare 
debitum, quod nefeitur an futurum fit. 

4 Ñeque fundamentum contrarium obftat.Fatccr excipien-
tera non fateri adverfarij intcntum ex fe & formalúat virtuali'-
terj^c indiredé fateri aliquando pofle non tam ex exceptione, 
quam ex modo exCeptionis quem afiumir. Ob quam caufam 
forte dixit Bald.i» leg.i.num.^.de exctpt. & Alexand. fo» / i2 . 
l ib.i . compenfationem noneíle proprié exceptioncra. Ñeque 
item obftat quod compenfatio fit folutio , & opponens folu-
tionem non fateatur debitum.qtiia licet non fateatut debitum 
prcefens , fatetur tamen debitum fuifie quod folutíone cx-
tlnxit. Et idem eft dicendum de compenfatíone. 

j EflVdus propi íus compenfationís eft debitorem compen-
fantem liberum á debito conftituere, Ug.fi ambo^Je compenfa-
úonib. Quod mirum non eft cum ipfa compenfatio fit debiti 
folutio^t inquit Confulcusi» {eg.4..%..foLviJfe,ff.de re iudicata. 
SolvilTe accipere debemus nontanrüm eum qui folvit, verúm 
omnem omnino qui ea obligatione líberatus eft. 

6 Inducitur autem compenfatio ab-eo pun£lo quo tuum 
creditoiem habes : eo namque ípfo tuum debitum crediroris 
debito compcnfatur.Uti colWglmt ex leg fi confiat itinciz G\oñ\ 
ibi, & Itg. ult. Cod.de compenfationib. & leg.cum atnbodeg.mm 
alfer.leg.idemiurif, f . eodemtit. & notant pluribus relatis Na-
varr. in cemment. de ufuris.n.ii^. Covarr. cap.quamvts paBum 
t.p §.4..f2um.cf. Gntkn\deiuram.confirmat.p.cap.ó.nA.MoVia. 
t raf i . i . d i jp .^o , ¿» princ. Quocirca cum in judicío opponitur 
compenfatio non eft ut fíat, fed ut fadla ípfoque jure induefta 
declaretur, máxime cum dubium eft ínter partes an compen-
fationí locus detur, juxta leg. quodin diem §. I . jf . de compenfa-
tionib. leg. fi autem §.ult.ffJe negotiügefiü, & advertit Facbin. 
lib.i , cap.cf̂ . in fine. 

7 U t vero baec acceptio compenfationís in judicío admít-
tatuivdcbct eífe debitum liquídum,& manífeftum cujus proba-
tio in promptu fit juxta leg. ult. Cod. de compenfat.& cap.honct 
fides in fir.e de Depofito. Quando autem cenfeatur debitum lí-
quidum eífe , faileque probari polfc judicis arbitrio remicren-
dum eft ex communiori fententia autborc Bart. Innoccncio, 
Angelo , & alüs apud Gregor. López in leg.2.0. tie.14.. part.f, 
GIoíf.ulr.& Mfnoch-dettrbitr.cafu 14. quífpcdata debiti qua-
litatetcmpus defignabit ad liquidara illius probaríonem. In 
regno tamen Caíidlxleg. i . t i t .z i . lib.^.novt reíopilat.é' diBa 
leg.zo.dcccm dies conceduntur qui coiíccdi debentjtametfi fo
lutio facíenda eft vírtute ínftrumenti guarencígíj , aut fenten
tia: executivae. U t i adveitunt Greg. Lop. diBu leg.zo. tit.14.. 
pan. GloíT.ó. Gutierre iuram. ccnfirmat.^.p.eap.é.n.i. Azeve-
do leg.i.n.\i%,tit.ix.lib.¿t.mvA recopiLDifocVercz leg.^.tit.%. 
Ib.^. ordinam. Molina rií^wf. 5-60. mte médium. Etením cum 
compenfatio fit folutio in effedu decuít máxime, ut oblígato 
folvere darftur locus ad compenfationem probandam , ut ca 
piobatione fadla conrtarct de folutíone. 

8 Judex apud quem haec exceptio opponi poteft non fo
lum ordínaríus/ed dclegatus.Ut tradic Balá.leg.penult.adfinem, 
Cod.fi anón competent.iudice, quera fequitur Greg.Lop. diBa 
leg.10. G l o í í ^ . í í í . ^ . ^ r M . Corara arbitro tradunt i j ü o d o -
res opponi compenfationem non poífe ex caufa extiinfeca rei 
qux compromittitur. Secus vero ex caufa intiínfeca,feu con-
v\exa confentit Mol.traB. i J i fp . ¡So.poft med. 

9 Compenfatio in orani dcbita.quod veré debitum fit five 
naturale, five cívíle locura habet dummodó jure pofitivo pro-
bibitanon fncrít.Uti colligitur ex leg.ult.C.de campenfat.XJn-' 
de quia ex debito fub conditione vel in díem,quoufqHe condi-' 
tío exíftat^el dies adven¡at,non debetur fplutiojcompenfacio 
eífe non poteft. Secus fi debitum eflet, & lolum concederetur 
tempus miferationis caufa folutioni paiaad^e. Hahcun l-g.f i 
cum mditi $.ult.jf.decompenfationib. Bcné tartien concedenda eft 
compenfatio debiti civilis cum nacuraü , aut é contra. U t i fi 
conveníaris ex debito natural i , & civili acreditóle qui tibí 
debitor eft debito tantum naturali , objicere corapenfacíonem 
potes , quia debitum naturale cfto non pariat adíonem , paric 
tamen exceptioncra. Ut heac nozayit Muznta de ordine iudi-
ciar.par.^.difp.ó.n.i. Molín. tí. difp.^eo.pofi mit. 

10 Debet tamen debitum eífe cjufdem ratíonís,hoc eftejuf-
dem xftimationis ut locus compenfatíoní detur,quod cíícnon 
poteft nifi in bis rebus quae funñíoncm recipiunt , quaeque 
fine cjufdem fpeciei.Sc quarum una loco alterius invito eredi-
íorcfoivi pottft. Uti fi deberes «iticum cum tatico tibí debi-
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to eft compenfandura,& fi deberes pccunlam cum aliapecunií. 
Non autem debitum tntici cura debito pecunis,ncquc c contra 
compenfarí poteft, & multó mínús debitum pccmüx cum vc-
ftcjfundo, vel pretío debito nifi forré bis parentibus in pecu
nia fol venda forent; tune cnim debitum pecunia: noa cum de
bito fundi,fed pecuniae compcnfaretur.Qiiando autem ex atra
que parte res in genere dcberentur.Utfi deberes Titio ccntuti» 
arictes,& ipfc totidem ; tibi compenfatio cííc potcft,eo quo^ 
ncutertcneaturdctcfminatos folvere, fedquibufeunque íbla-
lis debito fiat fatis.Ut hxc colligunt Dodores.Glolfa,Bart.&: 
alij i n l e g . qtucunque, f f .de compenfationib.& l eg . f i ccnflat,& leg. 
fin. Cod. e o d e m t i t . & leg.divortio §.ob donationes.ff.foluto m a t r . 

Gregor.Lopez,á<¿?» leg.zi.út.i^.part.^. Mol.traB.z.difp.^o* 
pofi m e d . Fachineus l t b . i l . controverf. cap.j. 

11 Verum efto in debitis rerum quac fundionem non recí-
piunt compenfationi locus non fitjeft tamen locus recentioni, 
potes namque quafi in pignus retiñere debitum tr¡t¡cum,quo-
ufquc pccunia,vel equus tibi debitus folvatur^V/Ar/^/í^./í cf»-
fenerit 18. jf . d e pignorat.aBicne & leg.fi neceffítrictt §.l. eodem 
& leg-fi non fortem §.fi centum,ff.de condtB . indebit i t ' ihi j i igeraU" 

t e m retinebitur, d o ñ e e pecunia debita¡olvatur , & notar Duaren. 
a d tit.de compenfationtb. Parifius conf.ioo. «.36. Lb.t. Carol.dc 
Gtafñs íraB.de except. in 16. exi:ept.num.i6.& 17. Seraphini, 
d e pnvileg.mram.privileg.y^. num. \^ . Andreas Fachin. M . I U 
controverf.cap.7. MoUaadffp.¿6o.pofi m é d i u m . 

1 z Notanter dixi, nifi iure pofitivo prohibita compenfatio ¡ir. 
Sunr cnim aliquot cafus, in quibus ex legis difpofitione non 
permittitur compenfatio etiam in debitis rerum funftionem 
recipientium. Primos defumicur ex leg.mea,Cod.de compenfat.& 
leg.aufertur §. qui compenfationem, j f . de iure f i fe i ,& leg.ob negó-
tium.ff.de compenfat. quibus cavetur nc compenfatio fiat illius 
f]uod Regi,civitaci, alterive communitati debetur ad rcfeílio-
nem,feu conftruftioncm rauroiura,fontium,pontium, & fimi-
Üum, vel ¡ti fubfidium belll, vel ¡n quodlibet aliud tributumí 
vel in fideicommilíura. H x c enira debita in fuá fpecifica for
m a ^ non per fidionem difponit jus folvantur, Unde nemi-
n¡ permiífura eft ea cum alio debiro quod c¡ pnneeps , rcfpu-
blica, aut communitas debetcompenfare. Ur advertit Gregor, 
López leg.zé. tit 14. part.f. per Textum ibi Gloífa, '& Dofto-
icsjn fupradiBislegibus. Molina traB.z. dtfpui.Sóo.circafinemé 
Ad idem eft quod defumiturcx leg.fiex venditione,Cod.de c e m -
penfationibm , ib¡ enira ftatutum eft quod fi fifeus tibi aliquid 
vendat non pofl'es compenfare prenura ¡llius cum alio debi
to, quod t¡b¡ viciflim fífeus debeat. 

Secundus haberur in leg. fin. m fine^ iunBa Gloífa ibi Cod.dé 
ccmpenfat.& leg.regia zj.tit.m.part.<¡. nimiruin condemnatum 
ob injuriara , furcum, ajiudve maleficiura ad (olvendura debi
tum ¡njuriaro non poíle compenfationem obiieere, fed deberé 
¡n fpecifica forma debitum folvere , nifi forte is cu¡ debitum 
folvendum fit ex fimili maleficio debitor exiftat.Skuu ¡ncon-
tradtu foc¡etatis, cum uterque focius daranum fibi invicera fc-
cer¡nt compenfat¡o admittitur. SicGregor. Lopei diBa leg.re
gia z j , Molina.d.difp.¿do. prope fintm. 

Tertius contineturi» kg.f i qms v e l pecunia* iCod .de depofitOi 

éf cap. bonafides d e depofito , ó« leg. regia 5-. tit. 3. & l e g , z j . 
t i t . x ^ . p a r t . j . His namque loéis cavetur ne debitum ex depo
fito cum alio debito etiam ex depofito compenfetur,quín imó 
nec pro illius folucione retineatur. Sed cum piimum peritur 
refticuendum eft, & poftraodum acflio ¡ntentanda, ut alterius 
debitum,vel depofitum reddatur. Sicuti notant Molina & Gic-
gor.Lop. li'C.cit. 

Quarrus habetur leg.fin.Cod.de m a n d a t o , ^ l eg r e g i a é>.t¡t.t. 
par.f. 'ihi cnim dicitur commodatum commodanti rcddcndum 
eífe, ncc poífe commodatarium cum alio debito comraodantis 
compenfare , auroccafióne illius retiñere, nifi forré debitum 
fuerit orrum ex expenfis in confervatione commodati fadlis* 
Sic Greg.Lop. diBa l e g . z ó . M o i i n . d i f p . i p j . c i r c a finem. 

Ultimo dcbjtum alimentorura compenfationem non admit-
t i t . Ut advertit Molina difp. 560.c1rcafinem.H0mm enira fpe
cifica folutio eft maximé necelfaria. íh bis enim cafibus non 
admirtitur compenfario in foro judiciali , arinforo confeicn-
t ix fi alia viádebicum recuperare non poífis, & fcandalum ab-
fit, uti compeafat;cne, vel rctentione poteiis. U t i tradic Syl-
veít. verbo ccmpetifat.c¡.z.& verbo f t t r tmhq . i l . Nayarr.Cií/i. 17, 
n . i i z . & 11Petr.Navarra lib.$. cap.i. 72.390. Sai verbo de
pofitum, «.4. R/'bell. 1. ?>.i¿¿-.z.ijM¡i¡^.i8.Leírius Itb.^.cap.iy.dU" 
¿¿r^.w.ió. Paul.Layman lib.^. fumm.traB.z.cap.^tcirca finem. 

13 Perfonx qux in cafibus permiífis objicere compenfatio
nem poífuntjfunt non tantum debitores principales,fed corum 
fidejuíTorcssbi enimeorapenfatiouc debiri quod creditor ipfis» 
vel crcditoii principali debet, fe tuei i poífuntjquia a(ftiones,& 
exceptiones principal! debitori competentes fidejulloribus 
compctunt,& deciditür leg regia z^, tir.i^.part.^. 8c iki Greg. 
López, Deinde procurator alicujus debitoris , vel fidejuíforis 
compenfare poreft corum debitum cum debito quod ipfis cre
ditor deber. Si tamen prxftat cautionem de rato, hoceft adhi-
beat fidejiílfores ijuod is cujus partes gerit ratam compenfsu 
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"oncm habebit, argum. leg. ft n m fíiasfitmilias ad finemff de 
cotnpenfat.uh'i fi filiasfamil¡a-s compellarur á fno creditore fol
vere aliquod debitum potefl illud compenfare cum debito 
quod creditor ejus parenti debet, íi tamen fidejuífores de rato 
adhibeat. Nunquam tamen procurator compenfare poteft 
fuum debitum proprium cum debito quod creditor fuo Domi
no debct.nifi DominUs ccílionem feccrit. Quod docuit Gte-
gorius López, & Molina loco citato. 

14 Tametíi nullus pofTic in judíelo procuratoris munus 
c-xercerc , nifi á Domino babear mandatum , attamen ü alicui 
abfenti nec fe valenti defenderé debitum exigatu^poteft qui-
Ubet de populo creditori objiccre compefationem dcbiti,quod 
ipfe reo convento debet prceílita caucione fidejuíforia quod 
conventus ratara compenfationem habebit, argum.leg. exigere, 
Cod.de trocuraiorih.fSf leg.folutionemyff'.defohtioaib. & advertic 
Grcg.Lopez leg.z-j. per textumjhi tit.i^.pctrt. j . Mol.í/t^. j6"o. 
pofi médium. Quod á fortiori procedit in filiofamilias qui l i -
cet non poífit recipere id quod pacri debetur ex alio contraflu, 
quam ex eo in quo ipfe intervenir etiam prseftita cautione de 
rato, ut in leg.fi u n u 4 circa princip,f \ de Vaclis & in leg.non fo
lum, f . foluto matrimonio , attamen fídam folutionem recipere 
poterir, compenfationem objiciens debiti quod fuo patri de
betur. U t deciditur > in dtfta lege fi cum filiofamilias, jf-de com-
penfat. & leg.regtaz^. m.14. par t . ¡ . & advertic¿¿< Greg.Lop. 
& Mol.fupra. 

1$ Dúplex tamen fuperefk difficulcas : prima an promic-
tens folutum debitum nullatenus exceptione compenfationis 
tencatur ftare contradui ? Ratio difíicultatis eft, quia videtur 
híEC promiíTio contra bonos mores utpotc adverfa legi com
penfationem concedenri. Dcinde videtur promiílio de re im-
poílibili. Cum impo/fibile íic te obligatum eífe ad folvendum 
debitum , quod debito tui creditoris extindum eft ; nam cúm 
compenfatio , ut fupra diximusmon indigeat fententia judicis 
neque allegatione in judicio , fedeo tantum quód aequale de
bitum á creditore concrahatur , cenfetur induda , nequic ca 
ftaníe debicum fubfiftere^ed domino perir.Non igirur ce obli
gare potes ad debitum folvendum , cum compenfationis cx-
jeeptionem habes. 

Caeterum verius eft praídidum padum validum eífe ut dc-
fendic Molina ír^ic?. 2.. difp.¡6o. circa med. verf. utrum autem. 
Moveor racione oppoíita , quia praedidum padum, & illius 
obligatio non eft de re impo/Tibili,vel ihiqua,quia non efl: de 
folvendo debito^uód Íimpliciter3& abfque ullaexceptione dc-
bicum fie, fed de folvendo ¡lio debico quod poílibile eft, & 
nullam iniquicatem continet. Si enim jure pofitivo multis in 
cafibus impeditur compenfatio , quee alias jure naturae debita 
cratjCur non impediri porerit propriac voluntatis renunciacio-
ne ? Et quidem quando hace renunciarlo juramento vallara 
elfet, mihi certiflimum ell , & feré omnes Dodores ftatim 
leferendi tradunt obfervandam ad unguem eíTe. 

16 Quapropter fecunda difficultas^ gravior cft,An jurans 
fe foluturum debitum uti compenfationc poííit ? cum tempore 
juramenti non intenderit exprefse compenfationi cederé,quin 
imo forte nullius compenfationis meminerit. Tripliccm in 
hacdifficultatc invenio fententiam. Prima negat ce compenfa
tionc uci poffc, fed idem eíre,ac fi exprefse compenfacioni rc-
nunciaífes, SicdocuerunC Innocenr. Joann.Andreas,& Immola 
in cap.adaofiram, de iureiurando. Seraphin Senenf. de priz;ilcg. 
iuram.privileg.j^. num.36. propender Gregorius López 
regia zo.tit.J^. part.<}. Gloífa 1, Antón.Gabriel lib.z.commun. 
opinión, concluf.j. de iureiurando. Gutierr. de turam. confirmat, 
.̂p.cap é.num.d. & alij apud ipfos. Dicuntur prascipué ex cap. 

ad nofiram de iureiurando , ubi accipientes mutuo pecuniam 
traditis mutuanti pignoribus, & jurantes nullam ei moleftiam 
illaruros. quoufque folverent pecuniam mutuam. damnantur 
ut folvanMion dedudis priús frudibus ex pignore perceptií, 
cúm tamen veré deducendi efl'cnt , & in fortcm principalcm 
computandi, iuxta leg.\. Cod.de pignoratit. aftione: alias eífet 
ufurarius contradus , cap. cum contra de pignoribus , & cap.i. 
& z. cap. conquAflus de ufuris. Sed illa dedudio videtur refer-
vata ut poftmodum fada folutione ñzz,argum, cap.debitores,de 
iureiurando, ubi jurans folvere tametíi ei concedatur repetitio. 
Secundó ca eft vis juramenti ut promiíuoni adjedum cogat 
in fpecifica forma implcri, ut coiligiturcx Dodrina Gloílae 
inleg.fipecuniam, verbo neceffe habeos,ff.de condicl.caufa data, 
ubi jurans aliquod fadum illud praeftare tenctur , nec fatisfa-
cit folvendo intereífe , cum tamen fi non juralfet fatisfaccre, 
optimé poffetjiwcw hg ftipulationes non dtviduntur, verf. Cel-
fus, ff. de verbor. obltgatiomb. At compenfationc utens non ad-
implet juramentum folvendi fadum in fpecifica forma, quan-
doquidem compenfatio juris difpofitione folutio eft, ac pro-
inde fída & non vera. 

Tertió defumitur ex leg.penult. Cod.depofiti,& legfin.Cod.de 
compenfat.cap.fin.§.fane,de depo(ito,& leg.zj titA^part.^. qui
bas in locis cavetur compenfationem opponi non pofic ad
verfus debitum ex dcpoíko ob maximam fidem quaei depofi-
tarius fervare tenetur deponenci. üc dixic Glofla inleg. ob ne-

gotium, verf, item eadem r a t í O n e , f f . de eompenfat. per Textum i n . 
bont, fidei i n f t i t . de aBtonib. Sed ftrtítior, & excelicntior fides 
Dco Oprimo Máximo debetur qui in teftem folutionis addu-
dus cft. Ergo admittenda non cft compenfatio. 

Ternperant autem hanc fententiam Greg.Lop. fupra & Gu-
ticrr.»HOT.8. ut locum non habeat quando jurans folvere non 
poflit , tune enim compenfationc uti poterit. Ac uc redé ad
vérele Molina difp. pofi médium, id folum poceft incelligi, cum 
folucio fimplicicer cft impoínbilis , non aucem cum eft diffi-
cilis ; & liceceo cafu ob impoífibilitatem excufetur, attamen 
cum ad pinguiorem fortunam devencrit, folvere ob reli'gio-
nem juramenti deberer. 

Secunda fententia affitmat in praedido cafu jurantem pof
fc compenfationc uti,ac fi juramentum non habercc.Quod do
cuit Barr.t» leg,ampliítí,num.S.jf. remratam ¿«¿-tr». Baldus & 
Panormit.í» cap ad nofiram de iureiurando. Ofafcus dectf. Pede-
mont.n.y i . Covarr. in cap. quamvii pafium d e PaUl'u.Ub.S. i . p . 
^.^.num.y. Joann.Medin.Coá.ííe re(lit.qHt.ft.-$.caufa ix. Covarr. 
cap. quamvii pa¿ium,de Paftu \.p. § 4.». y. Petr. Navarr. ¿[¿.3. 
de reftit.cap.i. nutn.$$<). kn(\r.Iachin.lib.i.controv,cap.y M o 
lina Jcfuira tracl.x.de iufiit,difp.$6o circa médium, & alij plu-
resapud ipfos.Moventur ptimó.quia compenfatio juris dilpo. 
fitione,& Itylo reccpto,pro vera folutione habetur iuxta leg.4. 
§.folviffe,ff.de re iudicata. Ergo jurans folvere, compenfarione 
oblata, fatisfacit, ficuti fatisfacerec folutionem ofFcrens, quia 
juramentum interpretari debet in communem ftylum, & juris 
difpoficionem. Et confirmar! poteft ex leg. dedtjfe.ff. de verbor, 
fignificat. ihiydediffe intelbgenduA eft u quicompenfavit. Iceme»; 
leg.fi debitor, ff. qui pottores in pignore habeantur, ibi. Nec enim 
intereffefolverit,an compenfaverit, Sccundójuramentum fequi-
tur naturam adus cui adhazrct, cap. quemadmodum de iureiu
rando, At compenfatio regularitcr in omni debito locum ha
bet,/fg.i, de eompenfat. Ergo etiam habere debet locum in de
bito jurato, Tertió compenfans fuum creditorcm repellir. U t i 
dicitur i n difía leg.z. ff. de eompenfat. ih\, nniifquifque credttorem 
fuum , eundemque debitorem repeüit fi paratm efi compenfare : at 
exclufo creditore ceffat debitum , & confequenter ceffat maten A 
iuramenti , quod m tantum obligare poterat , in quantum adejfet 
creditor. Quartó argüir Baitol. debitum fub conditione com-
penfari poteft. Ut probar lex fi peculium §.fi de illo,ff. de flatu-
Uber'ts. Ubi fervus juífus daredecem haeredi liber efíicitur , íl 
hasres totidem fervo debeat, & ipfe fervus compenfee , & ta
men condicio in fpecifica forma implcri debet, leg. qui h&redi 
inpr in( .& leg .NiviM, f f .de condit.& demonfirat.lLrgo non ob-
ítantc quód juramentum in fpecifica forma implendum fie, 
compenfatione cenferi debet impletum. Quintó idem Barr. 
quotics tu impediris ab execucione juramenti periurus non es, 
leg.fin.f.qui fettisdare cogantur. Ac credicor qui fimul cui debi
tor cit,non folvcns fuum debitum ce impedie nc cuum folvas. 
Ergo inecrim ac non folvie,periurus non cít. Et confirmo i n -
ucilis cenferi debet ad ió illius qui in caufa cít , ut quod íibi 
debetur non folvatur, leg.potior §.ult . jf.quipotioresínpign.ha-
beant. Sed creditor tibi non folvcns in caufa cft quomintis ru 
ei debitum folvas. Ergo ejus ad ió inucilis eít, & uc ralis re-
pellenda.Sexcó Kes jud¡caca,& juramencum £Equiparaneur,%. 
1. ff". de iureiurando, & hg. pofi rem iudtcatam jf.de re iudicata. 
Ac in debicis defeendencibus ex obligatione rei judicatae com
penfatio admittitur, ut fuperitu didum cít. Et probar lex z, 
Cod.de compenf. Ergo etiam in debitis juratis admicci debee. 

Tercia fenceacia diftindione ucicur, fi anee obligacionem 
juraram, condadum crac illud debieumquod in compenfacio-
nem dcducicur,locus compenfacioni non eft,fecus veró fi jurr-
meneo fuperveniac. Sic alüs rclacis Macchaíus de Afflidis ¿e-
cif.Neapolit. 381. «.3. Capicius decif.\(,-j.n.j.G\xúe.it.de iuram. 
confirmat.cap.é.n.j. Priorem parrem probar haec fencencia, quia 
tune nullaeft caufa quominús juramentum in fpecifica forma 
impleacur , máxime cum compenfacioni videaeur cederé qui 
cum debirum non eft,juiac fe folucurum. Secunda inde probi-
tur,quia juramentum obligare debet rebus in codem ftatu per-
manentibus, cap. quemadmodum de iureiurando, At negari non 
poteft gravem eífe mutationem fadam , fiquidem euus credi
tor debitor eft confticucus. 

17 Inccrhas fencencias fecundam piobabilioiem exiltimoj 
tum quia benignior cft; cum quia efíicacioribus nicitur funda-
mcncis,quare five debitum compenfandum procedac juramen-
tum,five illud fubfequacur, compeníacionem objicere poecrit, 
dummodó exprefse i l l i non cefleric. Sicuci advercií Molina 
loco citato. Semper enim in hoc juramento fubintelligieur íi 
obligacionem habueric folvendi. Quarc cum pofica compen-
facione, nulla adfic folvendi obligado , ceífac vis juramenti. 
Qiiod ex folutione arguraentorum manifeftius erit.Nam Tex-
tus i n cap. ad nofiram , fi redé expendatur nihil favet fenten-
tiae neganti compenfationem : ibi enim nihil agitur de com
penfatione fed folum de vindicationc pignoris , ante folutio
nem fadam ; quam vindicationem immeritó mutuatarij fecc-
ranr aneequam quanticaccm in mucuura acccpcam folviífcnr, 
cum frudus ex pignore percepti i l l i quantitati nondum ad-

SEquaífcnr. 
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«quaífent. Ut conllat ex ilíis verbis tcxms. Licet enlm ex di-
¿}is po[ft¡Jionthui . & redditibttí, nondum forttm d e d u c i u e x p e n j t s 

receperit , Ó'r. o h l t ^ ' - t n a m q u e erunt i u r í t m e n t o mutuanti non 
molejUíuros, q u o u f q u e mttu'ím redderent. J t qui g r a v e m mole-
fiixm ei f e c e r u n t v i n d i c a n d o p 'tgnM , cum n o n d u m i n t e g r e mu-
tuum f s l v i f f e n t .five e x h i b e n d o p e c u n i t i m , five c o m p t u u n d o f r u -

ctm ex p i g n o r e p e r c t p t e s . Tít c a f u q u o grctm c o n c e d c r t m i M m t t -

luzn'em fruciws f o r ú A c j u z l e s percep i j j e c r e d e n d u m eft m u t u a t a 

r i o s íHr-ir.íes n u l l a m moUfliam m u t u m t ' t t l l a t u r o s f u p r a pignora 
eonceffit c o m p e n f M i o n i r e n u n c ' u . ¡ [ e . Adde prasdidlum tcxtum ad-
vcrfus Gutierr. & D iítorcs tcrtix fciuentia: procederé ; ípíi 
cnim fatentur h dcbitum compcivfandum juraiTicnco fupervc-
pianrjvim iuramcnti ceílarcj at inpixfcntí cafu debitum quod 
mutuatarij i l l i compcnfare debcbant cum fiio debito poft obli-
garioncm juratam advenir, íiquidern crac debitum ex fructibus 
á pignore acceptis. • 

Sccnnduai argumcntnm nullías eíl momenti , fateor nam-
que juramcntLira in fpecifica forma ¡mplendum eíTe , at negó 
compenfationem fuppoííta difpoíitionc juris non eíTe veram, 
& propriam folutionem. N que obeft jurantem fadum non 
fatisfaccre fol vendo intercíTe , cum tamen fcclnfo juramento 
fatisfadurus foret j qui foluto intercíTe", locofadicx benig-
n'uatc indudaeí l & non regulariccr.quandoquidcm jure cano
nice, & in caufis piis nonadmiteitur. At compenfatio regula-
l:itcr,& indiftindé pro folutionc admitticurj& non ex benefi
cio legis , fed ex ipfa reí primordiali natura. Oportuitque ut 
jus aliquos cafus cxcípcrct in quibus compenfatio pro folu-
lione non computarctur. 

Ad tertium in bis qu3E á jure poíitivo pendent argumentum 
a paticacciationis non concludic.Fateor naraque in debito de-
pofui compenfacioncm pro folutionc non admitti,jure fie dif-
ponentcquas alias admictenda erac. At quia in obligatione de-
bici juratiid difpofitum non cft relinquitur fus primordiali 
tiaturx , qaas cíi ut debito compenfatio objici pollit. Ñeque 
obeft/inítius fídem feivandam cífc Dco,quam deponenti,fcr-
vanda ucíquc elt in fuá materia,non extra. Quare fi materioe 
debítí juran compenfatione fit fatis , ut probatum cft, quia 
contraríum ut in depoíito , & comraodato & debito ex deli
cio,& alüs jilye cautura non fit, ibi ñdes juramenti ílridiílímc 
íervandaclK 

18 Ad exrremum refolvít rede Mol . tr.z.de mflit difp.túo. 
infine, cum Lafarce de décima iiendtt. ap . j . w.5. tributum illud 
quod Caítclla ^i/Mt/^.-t appeilacur ,quod(|uc cuilibet contra-
d u i venditioniSj & permucacionis annedicur, nequáquam ex 
cornpenfacionejcciam mutuo confenfu fada^deberi; quia com
penfatio neC eíl: venditio , nec permutatio , fed cíí utriufquc 
parcis obligacionum cxtindio, feu remiííio. 

§• I I I . 

Qiialiter in foro confeientice , compenfatione 
debitum extinguatur ? 

t In d e b i t i t u b i non e f l l o c i a c o m p e n f a t i o n i , a d m U t i t U f r e t e n t i o . 

z In depojito non a d n i t t i t n r c o m p e n f a t i o e x c o m m u n t f e a t e n -

tia, e(io p l u r e s p r o b a b i l e c e n f e a n t adm.iti pojfe . 

3 Vtens compenfatione cz-uere debet, ne alia via debitum extin
guatur, 

4 Ad compenfttionem oportet^ui debitum ex utraque parte c o n -
traóium fit, 

j Si faciie p e t e n d o a debitorc .vel i n t e r p e l l a n d o iudicem o b t i n e -

re d e b i t u m p o t e s , n e q u u p r e p r i a a u i h o r i t a t e r e c u p e r a r e . 

6 Secus fi d j j f i c i l e pojfis , 

7 Argtátuf pojfe v i debitum etiam quod non efi in fpecie recu~ 
perári, cum a l i a v i * n o n f u p p e t i t . 

i Qualiter fcmuli uú c o m p e n f u t o n e pojftmt oh nonfolutum ¿é-
hitum ¡itpendiim, 

J /^nUx diximus in fuperiori ^defervire prasfenti poííiin^cúm 
^ V^icompenfatio quae in foro externo admitritur, á fortiori 
ln foro confeicntias aJmittenda eíh (Jt crgo diftindé proceda-
musjUianifeítumcn: in debitis ejuídem rationis compenfationi 
loctim cfTe in foro confeientiae, ficut & in externo. Nam fi tu 
ínihi debes cenrum oves, vcl decem áureos & ego totidem, t i -
t i uti compenfatione poíTum , quia perinde eít te eximerc ab 
obligatione dandi mihi ccntum,ac íi centum tibi darem.Qiian-
00 autem debita funtdivedií rationis, quia tu mihi debes cen
tum áureos, ego vero tibi debeo equum , etfi compenfatione 
uti non poíTim.quia haec folum haber locum in tebus fundio-
ncm rccipiencibusjac retentione pollum uri quippc raciónete 
poíTum equum erfi pluris íeftimetur.quoiifque tu mihi centum 
debita folvas. Nam cuilib:t datum eft diligentiam adhibere, 
ut fe indcmnem ferver,ísc confequenter ne fibi debita amittar. 
A t faepc adhujufmodi finem coafequendum neccífaria cft re
tentio alieni debiri, quia eo foluto'licita non folvit quod de
ber. Ergo co cafu retentio aliena cft. Ñeque cnim alius ex 
mea rcteimoneconqueri pote.ft,qu3ndoquidem ipfemihi de-
Dicum rctiacar. Arque iiadoccc Coyarr.iw cap.qumvispafiHm 

de pañis ^ § . 4 . num.;.]oanMctia.Cod.de nfiit, C lp . l . num.xz^ 
Le/Bus Hb.i. cé f . i i . ». 13 3. 

i Excipiunt tamen Joan. Medina,Covarv.n.9. & aIij com-
muniter debitum ex depofito , ne in co debito ctiam in foro 
confeientia: peimittatur ob tacitam obligationcm, qua ¿epom 
firarius re ipfa , & de fado ad rcddendum depofuum videatur 
aflridus, juxta Tcxtum/w-f^.B^J fidt s d' depofito. Mam de, 
pofitum in gratiam d-ponentis regularitcr conílituitur, G au-
rcm depofitarius co compcnfare polfcc quod fibi debitum cft, 
potiús in cjus f3Voicm,quam in favoiem deponentis elfcr de-, 
pofirum conftitucum. Tametfi Hmanuel Saa verbo depofitum, 
Ltfao uip.\z.n,6o. P«ro Navarr. l>b.$,cap.i. «.544. Rebcllo, 
l,$art, Ib.x, de reflit .q.ii . Paul.Laym. Itb.^.fum.feB,^. traft.Zi 
cap.9. in calce , quíji.^. non videatur improbabile , ut in foro 
confeientiae compenfatione pode 

3 Obfervant autem omnes fe; é Dodorcs nrentem cora-
penfatione.cavctc deberé pcriculum.nc debitum compenfatum 
exigatur alia. via. Quaproprer inquit Navarr. iap, i j . n u m . u ¡ . 
Lcñias hb.i . eap.iz, num.^j , obligatum clTe fie compenfan-» 
tcm moveré fuum debitorcm de compenfatione fada. 

4 Qiiando autem ex una parte debitum tantum cíteontra-
dum non cft locus compenfationi, qux mutua debita exigir* 

j Sed an poííls tune propria authoritate debitum recupe
rare , an necefiarió Judicis authoritatem interpcllarc debeas, 
non carer difficultate, co quod abfquc judicisauthoritate potes 
compenfatione u t i , qux eft tui debiti recuperario. Ergo Se 
jam poteris recuperare ab alio debitum, cito i l l i nihil debeas. 

Nihilominus dicendum cft , fi pecens a debitóte , vcl inter-
pellans Judicem,dcbiti folutionem obtincrc potesjuequaquam 
tibí I¡cet,propria authoritate debitum á debicorecripere. Sicuti 
ex communi docuirNavarr . í^ . i7 .^«w.n3. Pctr.Navarr,/<¿.3. 
cap.i. »«?«.3 44. Leífius/i¿ i . cap.iz num,jy & 5S. Qi-da ne-
mini conceífum cft oEficium judicis ufurpare j nec jus fibi in 
propria caufa diccre. Alias fi haec liccrent fuitis,& latrocinils 
Reípublica plena cíTet, nullufque fecuré vi veré poircr, mcri-
tóque conqueretur debitor , fibi non praemonito rcm auferri, 
& ex alia parte, ut benc Petr.Navarra advertir occafio darerur 
malé de próximo innocenre fufpicandi, & iniquam dedomc-
fticis , aliifquc familiaribus opinionem concipiendi; ideoque 
jure naturae ea clandeftina recuperatio debiti iniqua eft , in 
quo latum cft diferimen á compenfatione. Nam recuperando 
debitum eripiendo illud de poteftate debitoris, oíficmm judi
cis ufurpas. Ar quando folúm negative tehabes debitum non 
folvendo, apud te retinendo., nullum publicum officium ufur* 
pas, fed folúm te defendis , vcl potiús defenfionem jure con-
ceíía veteris. 

6 Verúm fi debitum fit moralíter cerrutn , ( nam in dubio 
nullus rccupcracionis eft locus,cúm melior fit poífidentis con-
dicio) & ex alia parte dcfperes petendo debitum amicabiliter a 
cieditore, vcl Judicis oííicio , recuperaturum abfquc gravi rui 
incommodo , &r jadura vcl rci familiaris propriíe, yelamici-
t i x cum debitóte initae, & a te magni habitae, íecrctó inquic 
Leíííus, & Petr. Navarra /a^r« , recuperare debirum porcris, 
Quod idem docuit innúmeros referens Menoch.¿í¿.¿fi arbitrar. 
centur.6, cafu 5-16 quiainco cvenruca debiti fufeeptio pro-
prij juris defenfio e f t ^ injuriae ribi fads propulfario cft re-
puranda. Qnód fi dicas inde inferri non folúm occulré, fed pa-
lam poífe debitum á debitóte cripi,illúmque pcrimcrc,fi forté 
creptioni refiftat, cum licitum fit vim vi repeliere ? R.fpondec 
Leffius cap.11. num.6S.Navan.cap,i. num.^6%,Ci debitum re* 
cuperandum in fpecie debitum fif,ira ut ru illius babeas domí* 
nium te pcífe cum moderamine inculpatae tutelae á debitoris 
manibus cripere , cum alia via tibi recuperandi non fuppcrar> 
quia non videris aggreífbr , fed defenfor propriae r e i , & re-
demptio illius de manu furis. Si vero alius non rerinear apud 
fe rcm mam in fpecie debiram, fed folum perfonalirerdcbiror 
fit, non tibi licet palam cjus bona cripere , ur ribi debitum re
cuperes j quia cenfendus cris agg rcíTor , non defenfor , utporé 
qui nullum bonum quodtuum íir defendas, fed alrcrius bona 
aggicdiaris. 

7 Cxrcrúm cfto hoc ira fit rcncridum,5¿ confulcndum.non 
deerit cni hsc dodrina difficultatem ingerat, & i n oppofitam 
partem propendeat.Prjwo quia debitor nolens folverc debirum 
injuriara ribi facirjergo potes hanc injuriara repeliere, & pro-
pulfarc piopria authovitare , cura alia via non elt. Cuilibcc 
cnim á natura conceírum eft jus fe defcndendi, & injurias rc-
pellendi. áfc.vwrío invadens res altcriuSjaggrcflbreft^um nul-
lo jure,nullaque legitima caufa ducitur, at in praefenti duccris 
occafione recuperandi ruum debirum , & rcpcllcndi injuriara 
alterius pendentem. Non igirur aggreflbr > fed defenfor cft 
nuncupandus. Terito fatetur Navarra/í¿.3. 370. exiften-
tcmtc in neccíTitate cxtrcmajvel gravi fi petas res á d i v i t e ^ 
non fuecurrat, poíTe ejus res invádete , & vim ei inferre, quia 
denegando tibi tubfidiura, injuriara irrogar. At ítridiori jure 
naturae renerur debiror tibi debitum reddere , poteris crgo fi. 
dcaeget illius res invadere > ur ea invafione injuriara propul-
fes. Sed haec non urgenr , ideoque cauté procedendum eít ne 
injuítitiis vía apcriaim. Q^apLopter penfanda eric qualitaj 
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dcbicí, & damnum, & fcandalum quodex ea violenta recupc-
rationc nmcti putc í t , quod reguíaritcr graviflimum cífe fo-
let. Ob cujus caufam mérito Doftores judicarunt lege chaii-
tatis cicditorem obligatum cífe ab ca rccuperationis via ab-
fi:incre,& colligitur ex his qus docec Mcnocli.¿¿¿?o « / « j i ó 
in fine, 

8 Adcxtrcmum fatnuli) aliiquc obfequentes faspéconque-
runtur infufficientis praemij ibi concclfi ob praeílita obfequia, 
idcoque aurumant fecreto fe compenfare poíTe Qiiia in re 
brevicer dicendum cíl latiñ? alibi tradendum , fámulos non 
poíTe mcrccdcm fibi debitam oceulté cripere, fi amicabiii peti-
tione,aut judiéis interpellatione abfque fui gravi jaftura obei-
ncre valcant uc didlum eíl,& exprefsé notavitMírn. cafu 51 ó. 
d e arbitrar. Plcrumque tamen conqueruntur rniuú? julio fibi 
ftipendium concedí', cura tamen juftum concedatur. Pío,cujus 
¡ntclligcntia , haec placee adrerterc ; ftipendium juftum illud 
cenferi deberé quod lege taxatum effc , yel ex communi ufu & 
Confuctiidinc peiTonis ejufdera gencris in eo miniftciio obfe-
quentibus conccditur.Sicuti notanint Federicde Senis conf.z\%, 
Perr. Naval r./ b^Je reftr.cxp.í.n.^oy.'M.cn.lib.cle a r b i t r . c e n t . 6 . 
cafu <¡i^. Exempli": rcm declaro. Ufuvenit ut princeps, dux, 
aliufve nobilis qnl in fui obfequium pueros ed'icandos fufei-
pit nullam mercedem praerer viílum, & vcft¡tum)& forré non 
integrum conílituit.Alij hxri fuis famulis certas horas diei l i 
beras relinquunt,ut ftudiis vacare poífint,quibus non veílitus, 
fed vidus tantum concedí folet,de quibus Gutier de i t i r a m . c o n -
fir.mát*ckf~i()$. Aliud ell genus famulorum qui ad certum 
genus obfequi j defignaci nimirum ad fciibendum, ad comitán-
dura, certis dici horis , rcliquum veiótempus liberum eis re-
linqiiitur, üs enim nec viítus integer , nec veíhtus concedi-
tur , íed pró qualitate laboris , & tempoiis)& rerumagenda-
rum gravirate menfurandum eíl ílipendium. 

Si fonventio fuit fadla ínter haerum,& famulum de ílipen-
dio minús folito, quia famulus fuplex petivit ut in obfequium 
reciperetur,quem Dominus noluit accipere nifi diminuta mer-
cede fol'ta, nec renetur hasrus mcrccdcm acciefcere, nec famu-
lus pbtcft occulré eripere, quia illa merecs defignata cenfetur 
juflia, & ob'equiumillius famuli minús folito valere , quia & 
fe obtul i t , & ejus obfequio forte Dominus non multum ¡n-
dig rbat > vel aliud commodius reperire, mercedes enim ut dici 
folet ultrónea: vilefeunt. Sic Navarr. c u p . x j . n u m . i o p . Leífius 
l i b . z . c a p . i z . Petr.Navarra l ! b . ^ . C i p ; i . m t n . ^ ^ 6 . 

Deinde íl tacité vel exprcí'sé promiíllim cfb fámulo aliquod 
ofEcium,vcl diligentia.favorquc prarílandus in officij, vel be-
neficij confecutione , alteriufve rei fámulo utilis, poftmodum 
vero Dominus nihll horum praeftat, poterit famulus oceulte 
cripere quanti prcmiífum aeftimatur , íi alia via obtincrc nc-
qu\t, quia ca prOmiflio pierio asftimabilis eft. Dixi tacité, 
ram ex co tantum quod Dominus intclligcrct eo fine famu
lum, fuam domum ingredi, eique confequi, íatis eífe videtur, 
inquit Leífius fuprayüt obligatus cenfeacur. 

Prjetcrea cum Dominus aliis in rebus, vel longiorl tempore 
famulura oceupat > quam á'principio conventum eft , tenerur 
folvere prudenüs arbitrio, quod a-ftimatum faerit, quia illud 
obfequium eft pretio aeftimabile, ad quod famulus ex vi pro-
miíííE mercedis non aítringitur. Unde fi famulum recepifl:i,uc 
comitaretur íilium cum fcholas peigitAillum edocerer, & aliis 
minifteriis oceupas , vel promifilh certas hoias diei liberas 
relinquere, quod tamen non príeftas, teneris cerré fatisfacere, 
& famulus fe compenfare poterit , íi alia via prerium fui la
boris non valet obtinere. Ut i docúit Navarr. diBo cap.iy.nu-
miro i n . & 118. Menoch. cafu ^x^.infine z i j . 

Item famulis paratis fuo haero ómnibus horis diei inferví-
rc , tametíi non inferviant debetur integer viiftus & veltitus, 
vel ftipendium ad id fufficiens , nam cum famulus ex fuo la
bore, & induflria debeat vií tum, & veftitum quaercre , & in 
tui gratiam exhibeat, vel fahem exhibere paratus íit, á te v i -
ftum, & veftitum poftulare deber, Sicuti bené advertir Na
varr.d.ca/'. 17. n u m . i i o . Denique íi famulus obfequium exhi
beat volúntate gratuita , & non quaíi coadó > non animo fe 
compenfandi, vel expedandi mercedem nullus eft compenfa-
tibni locus , quia de obfequio proprio donationem liberam 
fecit. 

§. I V . 

Qualiter volúntate contrahentium ^juramento de-
ciforio, judiéis fententia,&: rei debitse in-

teritu contraótus obligatio ceíTet. 

1 In contraci'thui imominatis qualiter obligatio c*Jfe'. 
í Ex turamento deciforio abfoLvitur debitar a dilato quoad fo-

- rttm externum. 
j Interitu rei quoad fpeciem abfclvitur dehitor. 

1 T N contraálibus innominatis ccíTat obligatio ex mutuo 
1 confenfu,ut de fe conítat. Item ex parte c)us qui contia-

ctum implcyit nolente alia parte ítare contraftui.Nam co ipío 

repetere poteft datum tanquam datum ob caufam caufa non 
fecuta,vcl agerc ad intereífe, iuxta leg. naturalis §.cummodo de 
pr&fcript. verbtídeg.fi pecuniam leg.fed fin.jf.de condit. cmf.data 
leg.fi liber.Cod.de condit.caufam, Ó* habetur leg.regia f.tit.6. & 
l e g . ^ . t i t . part.ij. Quodadeo verum eft.ut non folum jure ci-
vili.fcd canónico hxc repetitio tibi concedatur. Tllam efto al-
ter velit implere, id fatis non eft quominus tu debito tempore 
implevifti poenitere non poífis.alterumque agentem,& adim-
plere volentem excipere, quia debito tempore nonimplcvir, 
quaeexceptio opponi femperpoteft. Ut docuit Bart. in leg.t. 
§.&parviyff.quod vi,aut clíifíj. Mafcard deprobat.volam.^.eon-
cluf.i tfi .num.i. i . Roland. confia ¡.nuw.tf. lib.z.Yachin.l'b.ii, 
controv. crf.S. Ñeque fe tueri poterit ex eo tantum quod ob-
tulerit, niíi forte tu redpere noluifti, quia non folum debebac 
offerre.fed de fado daré. Se obligatio non habet vim implen-
di. Ut notat Gloífa in leg.iurifgenttum verho faciar, ff.de paB'ti, 
nifi fecuta dcpoíitione;& coníignatione. Ut advertir ibi Jafon 
ntim. 11. & f i í c ¡ t lex acceptam, Cod. de ufurif. 

z Deinde ceflat obligatio fi creditor eo quod debitum l i 
quidare non poífit deferat debifori juramentum deciforium, 
debitore jurante nihil deberé , abfolvitur in foro externo ab 
obligationeíbivendi faltem quoad obligationem,& adionem 
naturalcm, tametfi a d i o ^ obligatio civilis permanere videa-
tur interim ac fedtentia judiéis non accedir. H x c tamen ad ió 
exceptione dclationis juramenti elidi poteft. Sicuti diximus de 
pado nudo.Uti colligitur ex leg.Stichitm ^.naiuralu,ff.de folu-
tionib.lrg . iufiuranduTn.jf .de iureturando>& § préiterea §.£qr'.e «»-
fiitut. de exceptionib.(3f leg.regia 9. tit.i4.peirf.f. & ibi Gregor. 
Lopcz,Mo\ina.traft.z. difp.fúi. Accedente vero fenrentia ju-
dicis integi i debitor ab obligatione libcraturjac fi de fado fo l -
viííer. Utidcciditurin fuprad. legibus , & advertunt Gregor. 
López, & Molina fupra. Obfervat autem redé Molina, hanc 
dodiinam in foro externo locum haberej nam in foro conf-
cicnti^ quod veritati nititur debitor ab obligatione liber non 
eft , íi falfo juravit, iniquifve mediis (ententiam in fui favo-
rem extoríir, 

j QLiaito interitu rei debitas quoad fpeciem abfolvitur de
bitor ab obligatione,fi peritante moram. Ut dicirur/'» le^.Tt-
tiacentum §. ult.ff.de leg.u ibi Si alteri ftichum hazres dederit, 
quem duobus daredum narus fuerat, & antcquatn interpella-
retur ab altero mortuuseft haeres non tenetur, quia nihil per 
cum fadum intelligitur.Ad idem eft lex quídam tejí amento §. 
fitibt.ff. de leg.l. & leg.plañe,ff.fi quadmpespauperfaiffe dicat. 
leg.fi[er-vm cowimÚKÍf. defurtif. At fi poft moram debitons 
perit.non abfolvitur debitot ab Gbligatione.fcdxttimationem 
prasftare debet. Ut probar lex quod tit. y. ff certum petatur. ib i . 
Quod te mihi daré óporteat id poftea perierit, quam per te 
fadum crit quominus mihi dares , tuum fore detrimentum 
conítat. Hoc antem ¡ntelligendum eft , dammodo eadem res 
apud dominum non cfft t eodem cafu fottuito peritura. Utex-
piefié \\ahtí\ir leg.fiplures §.l.jf. depofiti,\h\ji res fuá natura, 
at.te rem judicatam intercederit, veluti íi homo mortuus fuc-
rit Sabinus , & Caífius , abíblvi deberé eum cum quo adutn 
eft dixerunt, quia acquum íit naturalem interitum ad adorcm 
pertinere, utiqae cum interitura efl'ct ea res, ctíi reliituta eífet 
adori, & tradit Gregorius López, I g.9. tit.\4.part.S.& pluri-
bus comprobat Fachin. l ib . i , controv. cap.jz, \ 

§ . v . 

Quo paófco obligatio debiti creditoris remiílio-
ne celfet. 

1 RemiJJtone credifork folvitur obligatio. 
x Debet effe debitum eiu* qui remittit, Ó' quid in hiredibui de-

funfi i , 
3 Oportet non fu inhabilis ad hane remijftonem. 
4 Remiffio liberefacienda eft. 
y Rem'fftone interpretat'va debitum folvitttr. 
6 §¡utm effecium par-at remijfio per paclutn nudum. 
7 Rem'ffto verbui & f a ¿ í o inducitur. 
8 Expltcatur an ex rem'jfione unius debitorU c&teri liberentur. 

1 Emiílionc crediroris folvi obligationem teftatnr D . 
x \ Thom.feié ab ómnibus receptas z.i.q.dz.art.G.ad 3 . ^ 

ad 8. ibi Cúzt .Ó* verbo refiit.n.j.'Nsvaxt.cap.i-i.n.^s.Soiyxs 
lib.^.deiuftit.q.j.art.^. LefíiasUb.z.eap.iS.n.n. & colligitur ex 
leg. fifundum §. Titte fundum , ff. de legut. 1. quatenus aíferic 
rcmiífionem debiti cífe virtualem illius folutionem. Ñeque 
hujus remiííionis valor impeditur ex eo quod animum haberes 
debitum non folvendi , quia is animus voluntariac rermífioni, 
& donationi non obíbt , ut dixit Pett.NwaxiMb.i.cap.j.n.z?. 
Eman. Saa verbo reftitutio, num.zi. 

i Dúplex autem condifio in hac remlíTione intervenire de
bet, ut effedum obtineat. Prima ut creditor remittens debitum 
aliquo ex capite ab ea remiñione non impediatur. Contingec 
autem impediri, fi debitum non fit tantum ejus creduons, 
fed altcuus, ut debitum famas rcügiofo reftituend^quod non 

eft 
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efi: ipfius tantum, fed rcIlgK>THS,8e debitum filiifamilias,ícrvi, 
uxoris cujus ipfi non habent adminiÜrationem. Horum enim 
remiíTio utpoté de jure alieno valida non cfl-. 

Ab hac tamen regula excipi debet h¿tres alicujus defundí, 
cujus hxreditas infufficiens eíl ómnibus creditoribus fatisfa-
ciendi; tune enim íi creditorem major pars comparationc ere-
ditijut bené advertit Menoch..cafu 145 ,» . io prasdick) hawcdí 
aliquam quantitatem remiferit valida eft corum remiífio etiam 
aliis creditoribus non habentibus tacitam, vel expreílam hy-
potheeam invitis, quiaea remiflio utilis reipubiicae cft.ne de-
íint qui haereditatem defun¿li acceprare velint. Ut deciditut 
leg. & fuum h&redem §. ult. cum legih. fequentih.ff.de pafíis, & 
leg.regia é.tit.i j . / w f . j . & ibi Gregor. Lopez,^ advertit M o -
lin,tra¿Í.i,difp.tf%,verf. de ture ¿cww«»¿, ubi advertit aliis dê . 
bitoribus ab hacrede jure communi hanc reraiífionem in prx-
judicium creditorum concedí npn poíTe , bene tamen fpedato 
jure noftro regio ex dttta leg.é. & mérito id fancitum eft,cum 
ca remiflio ómnibus creditoíibus profit. 

3 Item ftepe aliqui creditores jure pofitivo inhábiles ad di-
élam remiflionem redduntur , ob vitandas fraudes qua: in ea 
remiílione poflunt intervenire.Sicuti cum inhábiles redduntur 
cationici.ue poíTint diftributiones remittere canonicis á choro 
abfque legitima caufa abfentibus, iuxta Trideni .fefft cap.iz, 
dereformat. & Ecclefia á qua Archiepifcopus , vel Epifcopus 
officium vifitatoris exercens ultra neccííaria accipit,¡nhabilis 
redditur, ut haec iliis remittar cap.exigit de cenfb.& exactionth. 
& tradit late Molina traéi.z.dt iuftis, d'Jp.Sj.Ad idem eft cum 
judex delegatus aliquid ultra eículenta , & poculenta accepc-
rit, caque fpontc oblata , quasque intra paucos dies confumi 
pofl'ent, aur fi acceperit plufquara moderatas expenfas , quan-
do á domicilio egreditur , vel ea receperit á partibus notabili-
ter indiacntibus r ulla eft remiflio illius cui facienda eft ho
rum reftitutio , fed ea remifsione non obftante obligatur ac-
ceprum reftituere > cap.Jlatutam §. infuper tunfto §. (iquid de 
referiptii m 6. Ó1 c^p. cum omm de vita , & honefiate clericor. 
Excipe ni/i in aliquo regno contrarium íit confuetudine praef-
críptum, cui ftandum eífe teftatur Molina fupra difp.S^.. De-
mqne in clement. volentes de htreticu in 6. praecipitur íub ex-
cornmunicationis poena inquiíitoribus , ut reftituant fi qua* 
pratextu officij extorferint ( feilicet modis illiciris) aut fi ali-
qua bona Eccleíiarum ob clericorum deliítum fifeo addíic-
l int , nullaque cis remifsio prodeft, utlatius profequitur M o 
lina traciatu 1. difput. 84. Lefsius ^. cap. 16. num.^j. & fe~ 
quentibus. 

4 Secunda conditio eft., ut remifsio liberé fíat, fi enim fíat 
ab ebrio , amenté , aut alio ex capite mente deftituto nulla ea 
remifsio, quia non eft adus humanus potens obligationem 
diíTolvere. Hinc eft, non valere remífsionem quam a credi-
tore extorques metu incufl'o,vel fraude commiífa.Ut fi te fin
geres pauperem , & impotentem ad debita folvenda , cum ta
men non íis, vel fi creditorem cogeres pro recuperando debito 
domum tuam faspé adire , fruftrá expeótarediu ,aliafve mo-
leftias ferré , ob quaium fugam tibi partem debiti remittit, ea 
remifsio non videtur libera,(cd per injuriam extorta. Ad idem 
eft íi precibus importunis , &afsiduis, quas creditor mavuít 
vitare, quam ut íibi debitum folvatur remifsio fiar. Ut tradit 
Navarr.fííf.id.w«w.i7. Sauch. plures referens lib.4.. de matrim» 
difp.10. Leí'sius lé.z.cap.\j.n,^%. 

y Pono non folum remifsione exprefla debitum folvitur, 
fed etiam interpretativa, & virtuali, etenim fi probabilibus, & 
moraliter certis conjeduris exiftimes creditori gratum fore, 
ut debitum retineas , & tibi applices , excufaris ab eo debito 
folvendo , quia ea concepta remifsio operatur, quod opera-
retur exprefla. Hac enim ratione a furto excufatur, accipiens 
rem á quo credit non aegre larurum. XJt docet Navarr. cap.ij. 
num. 139. Petrus Navarra 3. de reflitut. cap.i. num.160, 
& 1 0 0 . LeCsmsl b.z. cap.iz.num.^ü. Ex quo capite i j Do
ctores excufant plerumque fámulos filios , & amicos aliqua 
cfculenta , & poculenta á domino fufeipientes certo putantes 
íi peterent fibi eífe concedenda , non tamen audent petere ob 
vetecundiam in quo non committitur furtum , cum abfoluté 
acceptio domino non difpliceat , fed raodus tantum feilicet 
oceulté , & fecretó , & ipfo non praemonito. Ergo áfortiori 
excufaberis , quando certo judicas creditorem gratum habere 
quod debitum retineas , tametfi aliquas ob caufas non au-
deas rcmifsionem petere , & docuit Emanuel Saa verbo refii \ 
num.^z. 

6 Qiioad forum externum attinet fpedato jure communi, 
hac remifsione fada , pado nudo , id eft nec juramento , nec 
ftipuladone veftito fola extinguatur adió, & obligatio natu-
ralis civili adione , & obligatione remanente , quam debitot 
excipere poteft allegatione remifsionis fibi fadae. Uc habetur 
§. prAterea, §. /¡que inftit. de txceptionibus & leg. fi unus §. pa~ 
ft'H > ff. de paciis. At fpedato jure noftro regio leg.z. titul.16. 
/«e.y. colletf. omnis ad ió , & obligatio extinguitur , ac fi veré 
debitum eífec folutum jceífatque omnis obligatio acceíforia 
ndcjiiflbris, & pignoris §.1 quibus mod. íollitur oblig. in infiit. 

f i r d . deCafiro', de lufi. & l f i r . 

& leg. cumprincipalis, de regul. iur. 6 cap.occefforiumde reg* 
iur.in 6. 

7 H x c autem remifsio non folum verbis, fed etiam fado 
in foro externo inducitur.Si enim creditor iníhumcutumobli-
gationis ruraperer, cancellaret)vel fuo debitori tradetet feien-
ter,& abfque ulla vi» manitefié convincitur debitum vcllc re
mittere iuxra leg. fi chircgraphum, jf. de prcbttionib.Ó' Icg.habei 
ff. de pañis. Quod adeo verum eíhutex eo tantum quod apud 
debitum , nili domefticus íit , illud inftrumentum reperiatur 
five cancellaturn five non ftat praefumptio vel debitum folvif. 
fe , vel á crediiore remiíTum eífe. Quocirca fi creditor aíferac 
ignoianter tradidillc,vel rupiíl'e, feu canccllaífcvel vi aut fur-
tim fibi fublatum efle , probare reftibus porerir. Interim au
tem debitor cogi non poteft folvere. U t i colligitur ex his 
quae tradit Bart. & Baldus in diüis legibus. Gregor. López,kg-. 
t i t . \9 , part.i . &leg.p. tit. 14. far í . j . Paul. Laymau/r¿.3./«»7» 
fefi.S. tratf.z. cap.9, tn fine. 

8 Sed quid dicendum , cum creditor plures habet debitores, 
&un¡ obligationem folvendi remittit , mancntnc omnes á 
debiti folutione liberi ? Refpondco,fi is cui fada eft remifsio, 
fit principalis debitor , alij vero folum fecundarij, & in illius 
defedum j certum eft omnes liberos efle, ficuti liber eft fide-
juflbr , fada debitori remifsione. U t i ex communi docuit 
Joann.Mcdin. qunJi.S.dub.^. Sotas lib.^. de iujlit.q.7.art.$. i» 
fine. Gabr. Vafq. de refiit.cap.y.^.i.dub.^.. 

Sí vero remifsio fada fu fecundario debitori diftinguendum 
eft de remifsione debiti, vel de remifsione adionis. Si folum 
adionem creditor iemittat,qtia poteft illum in defedum prin
cipalis compellerc, manifeftum eft ex hac remifsione nihi l 
principali debitori rcmiífum eífe, fed integré ac antea adftri-
dum mancre , quia ejus obligatio non pendet ab obligatione 
fecundarij, ur contingit in remifsione fada fidejuflori, cujus 
causa debitor non liberarur. Veium fi creditori remittit debi
tum abfoluté, quod praeítare nequit nifi in defedum principa-
lis, quia non eft debitor, nifi cum haec déficit, tune principalis 
non tenetur creditori folvere^cd ei cui eft fada remifsio.Nam 
per hanc rcmifsionem creditor jus quod habebat in piincipa-
lem , tranftulitin fecundarium } ea enim remifsio eft quaxlam 
debiti folutio. At folvente fecundario debitore, principalis ei 
tenetur. Sicuti docuit P. Navarr.//¿.3.^e reftit.c.^.n.y^. Si vero 
plures fint debitores sequé primó,vel arqué fecundó, ex remif-
fione uni concefía,alii non dcobliganrur folvere fuam portio-
nem, quia unius obligatio ab altera non pendet, ñeque i l l i eft 
acceíforia.Non tamen ob eam rcmifsionem gravar! finguli de-
bent amplius quam fi remifsio fada non eífet,ut bené advertin 
Vafquez^/^.y. Quare fi Petr. Joannes, & Andreas, ut inquit 
Vafquez , deberent fex , & Perro fuá portio reraiífa eífet, fi 
Joannes nollct folvere fuam pottionem, Andreas non tencre-
tur folvere quatuor,-fcd tria i quia inter ipfum, & Petrum CUÍ 
eft fada remifsio,folutio dividenda eft. 

§ . v i . 

Qualiter remiílione praslati, obligatio reddendi 
debita celíet. 

I He,c remiffio requirit caufam rationabilem, 
z Cum bona funt incerta qualner Toütifex ecrum obligationem 

remtttat. Refpendetur remifftue. 
3 Quibus in eventibu-s remíítere Fonüfcx dehita certa potefl, 

1 y iJEc compoíitio , & remifsio tam cirea debita cerra, 
JL i quam incerta eífe poteft, requirit tamen caufam ratio

nabilem ut valida íit faltem quoad bona qua: Pontificiae tem-
porali jurifdidioni fpecialiter non funt fubjeda. U t i docuc-
runt Joann. Medin. Co¿. re/?<r. qutfi.3. caufa 11. Sylvefter 
reflitut.y. qutfl.z. Petr. Navarr. üh.^. de reflit. cap.f. num.z^ 
Lefsius lib.z. cap.16. num.Zi. Nam cum Pontifcx horum bo-
norum dominus non fit, nequit illorum difpoíitionem ha
bere , nifi quarenus bono fpeciali Ecclefia: conducere poteft. 

z Cum bona funt incerta traBatu de bulla CruciatA circa 
finem, docuimus qualiter Pontifcx eorum rcmifsionem fa-
ciat, & quomodo ab aliis príelatis hanc poteftatem remitten-
di , feu componendi debitores abftuleiit, ibique examinavi-
mus , an debitores qui ea compofitio , feu remifsio fada 
eft teneantur domino compaiente reftitutionem aliquam 
prceftare , maximé fi fententia judiéis condemnatoria ae-
cedat. 

3 Quoad debita certa attinet raro vel nunqua Pontifcx hanc 
compofitionera feu rcmifsionem facir, tametfi faceré pofsic,uc 
praecitati Dodores docent.Nam cum Pontifici competat totius 
Eccleíix régimen, & adminiftratio, aliquandóque pofsit con
ducere huic reda: adminiftrationi,ne debita alicui perfona: fo l -
vantur, poterit illorum folutionem impediré,cum omnia boná 
temporalia fpiritualibus debeant cífe fubjeda. Quod autem 
aliquando conducere pofsit, ut debita certa: perfona: non fol-
vantur inde convincitur, creditori in ha:reíim, aliudve crimert 
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lapfo confifcari, íllorumque dominium auferri poíTc, cap. cum 
fecundttm Uges de htretiñí in 6. Ergo a fortiori corum debira 
confifcari poflunt. Et quodmagis cftjprincipcs Ecclcfiara op-
pugnantcs privantur á Pontificc dominiis,& jürifdi(íticnibus> 
Se corum fubditi a juramento fidelitatis cximuntur,ff(í/i.<i¿/o/«-
roj de hírethis, & ibí GloíTa.Ergo á fortiori porerunt debito-
res ab obligatione illis debira íblvendi liberan. Deinde non 
folum in pecnam culpas á creditore commiífx poterit Ponti-
fcx creditorcm a folrendo debito liberare , fed quia id bono 
fpirituali,& illius redae gubernarioni cedit.Si enim debitor pro 
defendenda Ecclefia labores plurimos fubii^aut propria bona 
cxpofuir,potcrit Pontifcx in gratiam defenfionis abobligatio-
ne debiti folvendi liberare.Et licet hic favor,8c gratia cedat in 
tcrtijprjejudiciumjid permittendum eft ob bonum commune, 
maxim¿ fi alia via illud praejudicium compenfetur, uri ficri 
poreft, & convenir. Et ratio omnium cft quia licet Ponrifcx 
non babear dominium diredum, & per fe,bonorum fidelium 
qui fibi temporaliter non fubduntur, haber tamen adminiftra-
tionem. & difpofiñoncm illorum quarenus fpirituaJi Ecclefice 
adminiftracioni neceflaria fucrint. Undc poteft de his. difpo-
ncre prout ad hujufmodi fincm coníequendum conveniens 
fuerit. Vide quae Sxi fupradict.tra5i.ck bulla punci.HÍt. 

P U N C T U M X V I I . 

De caufis ob quas á debiti folutione excufari 
debitor poteft. 

T T í e caufas communes funt tam debitis ex legit-imo con-
X j L t r a d u , quam ex delido provenieutibus,ideoquc dodri-
na ómnibus conjxnunis cric. 

Qualíter neceflicas extrema debitum folven-
dum extinguat. 

1 Debita alia funt, qmium deminium non habet patiens necef-
(itatem , alia quorum habet demmium. 

x Confumensrem alienam in hetcnecejfitate aliqu'hui videlur 
obligatm tranfafíanecejfitate, creditorifatüfacere. 

5 Si aliquid fupereft poft necejfuatem dómino ejl reddendutr* 
4 Si altunde hahear , vel fperas habete bona quthm in necefjt-

tatt confumptumfatufadas, obl'gar'u. Sbchí fi h&c de-
ficiant. 

j Sí res confmpta tua fit, efio debita , non extlnguitur de
bitum. 

iT^Raemittcndum eft debira alia efic cjuorum dominium non 
i extat apud dcbitorenijUti funt rcgularitcr debita ex furto: 

rapiña, aliove fimili delido : item ex contiadu dcpoíiti , aut 
cdhimodaci. Alia debita funt.quorum dominium debitori com
petir j uti funt debita ex mutuo, emptore , fimilive contradu. 
Secundó haec debita contrahi poíliinr ante neceíTitatcm , vcl 
ncceíTitatc urgente. Tertió debitor poteft eíTe ita pauper , ut 
non babear abunde bona , ñeque proximam fpem habendi 
quibus debitis fatisfacere poíTir, vel poteft alibi bonahabere, 
quibus fatisfaccre debitis poteft,tametfi praefenti loco ea non 
babear. Quartó quidquid debitor excrcere poteft circa feip-
fura,idem exerctre porcft,fi cjus parens^oroi^uxor, fílij,a!ii-
que fimilcs ea ncccífitatc opprimantur.Uti docuit Sotus lib.4. 
de iuji.q.j.art. i.Lopez i.p.iafirucl.cap.^.Tolet.depeccat.mort. 
cap.39. Petn Navarr. lib 4. cap.4.. num.i j . Leíííus lib.í.cap.16. 
num.i ,& 4. 

i Convcniunt omnes debitorcm ufu rei aliena: cxrrcme 
indigenrem poífe accipere, & folutionem differre. Solumquc 
cft diííicultas,an co ufu contentus eíTe debeat ita ut tranfada 
ncccílicate tencatur debitum folverc ac fi neceílitas non inrer-
vcnifletPEc ratio difficultatis cft,quia non videtur obligatus 
creditor co cafu abfoluté donare, fed folum donare fub onere 
reftituendi , vcl mutuare , fi quidemeadonationc ve! mutuo, 
jeque ac donationc abfoluta, neceflitati oceurritur, quod ran-
tum Creditor prsftare deber. Ur i docuit Leíííus ítb.z. cap.j 6. 
duh.i. num.^. Quod efficacius videtur procederé , fi ante ne-
ccífitatisadventum rcm inique abilulif t i , vel in depofirum, 
auteommodatam accepift^quia tcneris tune ex injufta accep-
tione , quae ob neceíTitatcm non remictitur , vel ex contradu 
qui non dlífolvitur. 

_ j Dicendum igitureft.fi tranfada ncccífitatc aliquid ex re 
aliena rcfiduum fuerit.domino rcddendum eft,uci ex feré om
nium fenrentia docuit Medina derefiitut,q.$.caufai. Petr. Na-
vZTr . l ih .¡ .cap.uní{m.$zi .& Ub.+.cap.^. num.z^ quia indi-
gens foium poteft aliena accipere , & retiñere quatcnus fi ae 
neccíScati fublcvandae necelfaria fucrint. Etenim fi accepiftí 
equum, navem, pallium, ur neceflitati fubveniies, par non eft 
ut dominus iis privecur, fi quidem corum ufu jam non indi-
gcs. Ñeque cnira tibi res conceífa fu i t , fed ufus. 

4 Quando autem res aliena in remediutn neceflitaii* ex-
trems abfumirur , uti plerumque eft res ufu confumpri-
bilis,diftingui deber; fialiundé habcas,vel fperas habere bona 
quibus creditori fatisfaccre poííis , tametfi ejus debita confir
mas , nullatentu t ibi obligatio debiti extinguitur , fed coníb-
pitur refurredura poftmodum.Ut bené docuit P.Navarr.W.4. 
cap.^num.zo. Lcflius difio cap.ió.nMm.^. Ratio cft, quia ex
trema neceílitas ranturn tribuir jus dominum rebus propriis 
privandi,8f debira denegandi quatcnus abfumens veré illis i n -
diger. At fi bona abunde habes , vcl fperas habere non indi-
ges creditorcm fuis debitis privare, tametfi indigeas fuis bo-
nis quafi in commodum uti, ergo, &c. 

Quod fi bona aliunde non babeas, fed veré pauper fis pro-
babilius exiftimo , re confumpta, nullam ribi fupereífe obl i -
garionem,five rcm poflideas ex delido, fívc ex conrradu non 
transferente dominium. Sicplúribus firmar Pcrr.Navarr. ¿(¿.3. 
de rejiitut. cap.i. num-^oo. & feqq.prteipue num.^zi. & /ít.4. 
cap.^.num.zq. Moveor, quia divifio rerum juie genrium i n -
rroduda videtur fub eo onere, &condirionc ut extreme indi-
genti fubvenirent,ideoquerrirum eft proverbium. In neccífi-
racc omnia funt communia. Cafus enim neceífuatis cxrrcmae 
exceptus eíl ádivifione , crgo abfumens rcm alienam in ea 
neceííltare non abfiimir alienam, fed propriam,fibique rationc 
neceíficatis juregentium applicatam. Non igitur ad ullam re-
ftitutionem obligandus eft. Quod fi dicasj accepi rem alienam 
ante neceflitatem furto, vcl rapiña, contraxi ergo obligatio-
nem reftituendi ex injufta acceprione , qiiae obligatio íuper-
venicnte nccefsitace non videtur extinguí , fed confopiri re
furredura poftmodum , fi ad lautiorem forrunam devenero, 
vel accepi in depofitum , aut commodatum quorum contra-
duum obligarlo, tranQda neccfsitate urgere poteft.cum non 
videatur nccefsitatc cxtinguiíobftat. Quia debitum ex injufta 
acceptione, commodato,vel depofito ccifat fi dominus liberam 
illius donationem faciat. At urgente neccfsitate faltem ex 
chántate & ut pluribus placer ex juftitia , renerur dominus 
donationem rei próximo neceífariae facere.Ergo ceflar integra 
obligatio. Minorem probo,quia co cafu tenetur eleeroofyna: 
precepto, cui non-fatisfacic mutuando,vcl. donando fub obl i 
gatione reftituendi, quod idem cft. Dongns enim fub obliga
tione id ipfum rcddendi non donar , fed muruar: at praecepto 
eleemofynx mutuo non fit fatis , fed ncceíTaria eft donarlo. 
U t probavi trati. de chartt. dtfput.z. punfl.z. & 3. crgo , &c. 
Adde cum res abfumpta ex depofito , vel commodato haberuc 
& petiit abfquc depofitarij , vel commodatanj culpa domino 
periit , ñeque ulla inde obligarlo depofitario, aut commoda-
tario nafeitur. 

j Verum fi res quae abfumirur propria fit eo quoad mu
tuo , vcl venditione ante neccfsltatcm habulífer, non tibí ex
tinguitur obligatio, quia eo cafu non indiftlnguiftl alienojfed 
proprio, & propriam confumpfifti. Non Igitur ab obligatione 
antea contrada excufarls , hace enim excufatio neceílarlanon 
fulr,ur tux neceísitatl provideres. Arque Ira djcet communitec 
Perr.Navarr./í¿'.4.M/'.4. num.zo.LtffMb.z.cap.ió.dub.i.num.^. 
prceter illoí quos rcruli traci.de charitMfp.i.pmÜ.io. 

f , I I . 

A n idem dicendum fit de necelUitate gravi 3 
8c jadura ftatus. 

1 Stante neceffitate gravi deobligaris interim reflituere. 
2 Veriu¿ efi necejfitatem gravem debitum extínguete , ficut ne-

ceffitas extrema. 
j Vroponuntur obieüionts. 
4 A d pradtftam necejfitatem iaBura ab jiatft redutitur, 
j Dúplex conditor intervenire debet. 
6 §luid fi creditor in eadem fit necesítate extrema cenjlitHttM, 
7 Eí quid in gravi neceffitate. 

! Uoad nccefsiratcm gravem attinet quae in co fita cft, ut 
V^Jf i debita folvas didlcultcr viram fuftinebls, infirmitati-

bus vexaberls, á ruó ftatu decides, &c. convcniunt communi-
terDodores, S.Antonin. z.p.tit.z. cap.S.ScotüS in ^.d.i^.q.z. 
art.4.. Sylvcft. verbo refiitutio ¡.qu&ft.u & 3. Navarr. ív»/». 17. 
»«»j.6z. Petr.Navarr. lib.^.cap.^. num.tf. Lcff.lib..z. cap.16, 
dub.i. num.14. J/auLLaym. lib.$.fum.fe¿}.f. trafi.z.cap.iz. re 
deobllgarum eíTe Inrcrim rcftitucre.Quia nullus debiror aftrin-
gitur debita reddere , fi ex ea redditione grave damnum incur
rir, quia lex chariracis , & juftit ls qux fuayls cft, ncqult tam 
grave onus debltoribus imponcrc. 

z Diíficultas auré cft,an ea nccefsitajS graviSjexringuat debi
tum, co modo quo nuper diximus neccfsiratc extrema extin
guí ?Et affirmati va parrem probabiliorcm reputo,co quod pr?-
ceptum clccmofyníc non folum dlvitem iá extrema neccfsira-
tc,fed criam In gravi aftringat. Ut i probavimus<íí¿?ff tra¿i.6.de 
charit.difput.z. deeleemofyn&punfi.z. & rradit plures referens 
Pctr.Nayar./it.tje ^ ú . m í . I j . B a n n e s i . i . j . j í " < , r í - 6 » 

dfib. 
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dub.i.& nofter Salmerón, t'it.16. in epifl.iJoann.}. djp.t8. Se 
cplligitur ex veibis Chriíli Match. 2. y. punientis homines 
damnarione £ECcrna,eo'quód egentibus veftecibo, & potu non 
fubvencrint,ir>firrntim, & in vinculis conftitucum non viíira-
vcríntjCiux ncceílitatcs non videntur clFc extremx, fed graves 
tantum. Item ex 1. Joan. 3. qui habuerit fubílantiam hujus 
mandi, 8c viderit fratrem futim ncccíTitatem habercíc claufe-
ric vifeera fuaab eo, quomodo charitas Dei manet in il lo ? ac 
gravis neceffitas, & quor cxtrcmje cíl próxima neceílltas abfo-
lucc nancupatur ; facicque illud.Macth 18.ubi in tenebras ex
teriores mandatur fervus dctnidi qui fuo confervo debiri fo-
lucionern extoi í i t , obligar ergo in ea occafione cleemofynse 
praEcepriim.Neque enim charicatis lex pcrmittit próximo gra-
vi neceílítace opprcíío fubfidium denegarejquando abfquegia-
vi incommodo id pr.xfl:ari poteft. 

3 Sed objicietaliqim textum in cap.fiquu .̂de furtu , ubi 
dicitur. Si quis ob neccfllcatem famiSjauc nuditatis furacus fue-
ric cibaria.veftcm^iu pecus, íi reddideric non cogitar jejunare. 
Sentir crgo Poncifex non licere in ncceíTuare furripere alie» 
nun:i,& furreprum deberé reítitui. Huic textui refpondcbit ali-
quis imponi posnitcntiam , quia exceffic modum & oidinem 
habendi eam rem:poterac cnim forcé illam obeinere peticione, 
& donatione,noIuit nifi clam furripere,qui modus illicitus cft, 
quando alia via fubveniri neceíTuati poceíbcum omnes cencan-
tur fuis neceflicatibus providere ex rebus propriis íí poítanCj 
nonexalienis. Ergo íi pocuit rem alienam donacíone, vel alia 
viaptopriam habere, non potuit illam furrioere , cumfurrep-
tio, 8c alieni juris ufurpauo non fueric neccííaria, Hcec tamen 
rcfponfio non eíl firma. Nam efto concedamus furripie-nres in 
neceffitatealienum excederé modum , & ordinem quem obfer-
vare tenebanturjactamen obligationcm reíticucadi non viden-
tur incurrere,quia abíbluté fibidebitum fufcipicficuti fi fufei-
peret oceuha coriipcnfaüone á credicorc qu»: ab ipfo alia via 
reenperare polícr. Quapropter glofia in fupradióto textu ref-
pondet íoqui Pontificcm de pariente levem neceílicatem , non 
gravera. Deinde dico non imponi pceniteatiam co quó.l alie-
numfufcepeiit, fed ex eo quod non reCtitucrit quod tranfadta 
neceílicate fuperfuit, quodconftat, fiquidem per reíHrucioncm 
a poenitentia abfolvitur.Adde illum cañonera non efle ex Pon-
tificibusjfed ex poenitentiaria Theodorijac proinde non cft de 
¡lio multum curandum. 

Secundó objici:s:Nemo tenetur elcemofynam faceré graví-
ter egentide neceílariis fuae v¡ta2,& ftatui, fed folum de fúper-
fluis : at raro fuperflua quis habcr,cum omnia fuá vel prxfen-
t i ftatui, vel altiori acquirendo neceflaria fint. Ergo rai ó vel 
nunquam debitor excufari ab obligacione poteft. Refpondeo 
neceífaria ad ftacumnon coníiftere in indivifibili : utbene D. 
Thom z.z.c¡.(,i.a,rt.6.S>c ibi BanneSjdrti.i.Navarr.í/.c.r. de re-
fiu.n.$i9. Sed laticudinem habere ita ut ex paiva: quantiratis 
accretione , vel diminutione non cenfearm- ítatus nec auólus, 
nec diminutus. Non enim yo. aurei ftatum divitis augent, auc 
diminuunt falccm norabilicer, & confequenter non func gravi-
ter fuo ftatui neceífaria : levem autem jadiuram ut gravi pro-
ximi fuecurramus tencraur pati. Ergo tenemur ex charicate 
pauperi ingenti graviter elecmofynam tribucrc. Secundo in 
opinione D. Thom. d. art.6. cid 1. ea neceífaria elle ad ftatum 
quae funt neceíTaria ad dotes filiorum>& ad oceunentes neceífi-
tates infirmitatum,famis,nudicacis, &c. quibus ut fubveniamus 
non multa requiruntut^neceflirates vero fingere, & cafus for
tuitos raróaut nunquam eyenturos pra°cavere, & fervare divi-
tias'ad illos , inter fuperflua ftacus debent compurari,& a íor-
tiori quaí defervirc tantum poífunt ad altiqrem ftatum compa-
randum. Colligitur ergo quoties cieditor dives cft,& folutio 
non graviter e)us ftatui prcefenti conducir, graviter egentem á 
debito folvendo liberari. 

4 Ad praediflam neceíTitatem reducitur periculum cadendi 
ab ftatu, fi debita folvas. \}z fi dives, aut mercaror fis cogi de-
beas manibus laborare,fi nobüis famulorum obfequio pnvari. 
Hxc igirur caufa interim dum durat , obligationcm fo1 vendí 
fuCpcridit, non ramen illam extinguic. Sicuti ex communi do-
cet Sylveft.re/ífíMí/o f. ^.1.3.^ 4. Navarr. ciy.w.óp. Pcrr.Na-

.w.16. LeíT.c. x<>.w.i y Tolet.de Rptempeaa'.mort. 
ír'39'Eman.Saa.wr¿ore/?íf.».t7.Paul.Laym./i¿ 4.fttm',fe&,f .ir.ít 
Cí*p-ii.n.i, Non enim xquitas poftulat utdebicor reftiuiendo 
gravetuv notabiliter in propriis bonis,ut levi incoraraodo ere-
ditoris coníulatur.Ex quo fit fi adreftitutioncm centum necef-
farrum fiealTumcrc ioo. debitoiem interim excufari, ut tenenc 
íupradidi dodores. Qviod verum eít , five debita fint eje dcli-
¿\o, íive ex contiadlu , in quibufeumque cnim debitis hxc re
gula procedit, non efle obligatum dcbitorem ad icifitucionem 
cum majori fuo norabili detrimento quam fit creditoris com-
iuodum.Pixdifta tamen neceífitas debicum non extinguit,qu¡a 
non facit pauperem cui elcemofyna concedenda fu , fed pericia 
lumpaupcrtatisinducitquod'fufficiens e l l , uc debíti folutio 
íuípendatur, non vero ut cxringuatur. 

S Duac tamen conditiones requiruntur ut jadtura ftatus rc-
ititutioms obligationcm fufpendat?Prima uc ftatus cujus ja^.u-

ferd. de C^ro, de Iu¡i. & lur. 

ram pati deberes fi reftitutioncm praeítares non (Ir male par-
tus.Si cnim larrociniis.uíuris.aliifíe iniquis medüs Ibtum ac« 
quifiviíTes, nullacenus á reítitutione excufatis ,quia cune non 
cogeris jact.iram aliquara proprionmi bonomm pati/ed coo-c-
ris aliena rcdJere,5c ftatum iniquíí dífeierc, alias qui femel fa» 
ratus eflet dno millia anreoi um quibus fuam domum omaíT^r 
& ftatum vilem r e l i q u i í l n o r t tcneietur reftitucre } quod eít 
abfurdun^cam hxceíTet occaíío mulciplicaodi furrajCxiíHman, 
do poftmodum refticntionis obligationcm ceífaturam. Quod 
fi ftatus partim jufté partim injufté acquificus cft, efto non (k 
obligatio illum integre de(erciKli,cft.tarnen obligario minuea-
di ea in parte qaa injufté fueric acquificus. Uc docuit Sylvcft. 
verb.injltttiiio 5. ^.5-.Ó1 Navaa^.iy.w.éi.Coidab.itt fuw.q.68. 
Baancs, q.^i.art.^.dub.i. Leir.Navair Laym. locis allégate. Se
cunda conditio, ne tua culpa in cas anguftias redaílus as, nam 
fi debita ludis, coraeíl'atioaibuí:, & ebrictatibus abfilmpíifti, & 
ob hanc caufam impotcns es folvcndctencris ftatum efto j u 
fté acquifitam deferere. Ut bené Sylvcft. & Petr Navarr. locis 
«//í^aríí,quia rúa bona ratione iniqux abfumptionis funt obl i -
gatadamnum creditoris reparare. Non enim ex ea refticacione 
cogeris amplius expenderé quam abftulilti , ñeque ea reftitu-
tio tai ftatus jaíluram facit , fed iniqua tuorum bonorum ab-
fumpeio. Ñeque aeqaum cft, ut velis aliena iniqué coufumens 
tuum ftatum non íolvendo confei vare. 

6 Supereft QÍcendum,an fapiadiéla in hoc,& praccedenti pa-
ragrapho verum habeant, cum credicor ta eadem neceílicate 
conftituitur ? Etquidem fi creditor in eam neccfsitacem confti-
tuitur per ablacioaem rei , nullatenus tibi licet ab co auferre, 
fed ablatum rettiruere debes ^ f t c ejus dcfcíSu in neceílirareat 
exrremam fis conjiciendus , cura cnim aliqua res duobus cft 
a:qué neceíraiia,pia:ferri deber polTidens, qui jas haber adver-
fus quemlibet alium , ne áfua poíTcíTione deturbetuf, nevé res 
tibi necctfaria cripiatimPerinde enim eífet co cafu rem alterius 
vi tx neceífariam auferre , ac illum occidere. At nemini licec 
alium direfhc occidere, ut fe confervet, ergo,&c. 

Si autem crediror abunde quam ex ablacione reí in necefií' 
tatem extremara conjiciacur, non tencris in cadera neceílicate 
conftitutus , re cnjns habes dominium te privare ut d:bitucn 
reddas & neceíTuati illius fuccurias,quia eo cafu mcí ioreí t tua 
conditio , cum res quam poílides tua fit, non creditons.Secas 
vero dicendum videtar „ fi res quam poílides creditoris elíer, 
cum in ea caula crediror innocens íít, & pollcífioncm civilcm 
illius rei babear, qux poífeífio tux pofleifioni naturali iniquíc 
prxfcrenda cft.Sicuti latius docuimus,ír.é.^ chani.dtjp.i.p.u. 

7 Quoad gravera neccífitatem attinct.li creditor tua culpa 
con jeftus eft in eam neceílitatem , eo quod ab i l lo rem quam 
pollules abftaleris,tencris reddere, qaia tclhitutio obligar dam-
num creditoris cum xquali debitoris jadara reparare.Ut loco 
cicaro nocavi. Si vero fu abunde in neccífitatem gravera con-
jedas , & res debiranou extet in fpecie , probabihus cenfeo te 
non effe obligatum eo cafa reftitaere , quia non políldes alie
nara.fed propriara,cum obligacione tamen rcddcndi cura cora-
modé poílis. Vetara fi res in fpecie debita exiftat, neqae tu 
prias in necefsitatera gravera deveaifti,fed ipíe prius vel xqué 
fimul acia in necefsiratem incidujeíto Left. l á . i . c.iG.dub.i, 
»; io , placear te non efle obligatum rcftuuerc , coraraunis ta
men fententia contrariara alhuit , uc videre cft in Sylveít, re-
Jlttutio q.U$*4. & 7. Navarr. t.17. ?i.S9- PcCr- Navarr. Z/^^. 
c.44. Páu í :Uym. tó . J . /« l» .y«« .y .^ .x . f r i . - q u i a credito
ris innocentis poflefsío civilistux poíícfsioni corporali i n i -
<pix prxfcrenda cft. Excepi nifi ta prius in nccefsitaccm inci-
dííTes.quia co eyenru jam jufté pofsides, & alienum rctiaes,á 
qao jure ob aeceísicacem alterius fapervenientcm decurbau 
non debes. 

§. I I I . 

An jadura rerum ordinis fuperioris excufet 
refticutionem faciendam rerum ordinis 

inferioris. 

I Vroponitur¡latios qu&ftton'is, 
z Sí times ex folutione gretve periculum péceetndi tibi,vel alten 

immmere, dijferre [omttonem potes , dummodo grftve inda 
crediton danmmri non eueniAt. 

3 Ob lafinram gravem rerum fuperioris ordinii excufmm a dg* 
bítu (olvendu. 

4 Proponuntur ob¡(ci'tories, 
5 JEqualís jaciura ut- dibitore, ime gruvior qtietm damnum illa-' 

tumnon exíttfut. 
6 Obtmujiam ven crimints revelationem non es ohUgatm "Ví-

tam exponere, ut alteriw vttstm redimas. 

1 T ) Ona a^a (nnt rpiritualia aniraü fpedantia ut virtute?, & 
¿3cai'ul'n a(ftus, alia temporalia, quxque funt in triplici dif-

fcicnciai nimirum bona corporis,feu qux pertinene ad vitara, 
L x bona 
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bona farrae.& Kónons)& bona fot tunac.QuaefHo ¡gftut eftjan 
cam jaclura bonorum ípirítiTálimn temporalium reftítutio fa-
cicnda c í t , & cum jadiara bonorum corporís reftitutio fatnx, 
& cum detrimento famae refticutio divitiarum ? omiílis variis 
fentcntiis, 

i Dtccndum cíl,íi times ex folutíonc grave perículum pec-
candi tibi,vel alüs quibus es obligatus imminere,co quód exi-
ñimes preíTus neceífitatc in defpcrationcm Iapfurum,vel uxo-
remadulterium, filias íluprura, fiiios Jatiocinia commiíTuroS} 
poteris dilFcrre rolucionem , dummodo creditori inde grave 
damnum non obveniat.Qaod docuit Joan.Medin.Coá.í/e reftit. 
q . i j i d z.Navarr.crf/'.iy.w.í?-Pctr'Nairarr. ltb.$.ciip.¿r.num.io, 
Lcír./í¿.x.c<»/^ié.».2r.MoraIe namque periculum committen-
di peccatum , grave damnum c f l , & majoris confidcrationis 
quam gravis rci familiaris jadura. Si ergo propter gravem 
jamurara rci familiaris differre rcílitutioncm potes,poteris ob 
virandam grave periculum anima:. 

Dixi nifiinde cred'uori grave damnum eveniret, quia in co 
eventu folutio difFcrri non poteft , periculum enim peccandi 
praprium, eíl:odiíEcaltcr,potes propria volúntate avertere. Si 
autem íit periculum uxoris vel filiorum^ob illud v¿tandum,ne-
quisdebitum cum gravi debitoris jaftura detinere, quia credi-
tor non tenetur periculo ea jacílura interveniente occarrere. 
A i folum in eo eventu alicnum detinere potes in quo credi» 
tor tenetur in tali detentione confentire. 

Quod Ci dicas cum detrimento rcrum fuperioris ordinis non 
cíl reftitutio ex obligatione facienda , ergo ñeque cura peri
culo falutis anima: proprise,vel ííliorum qua: flínt bona fupe
rioris'ordinis quantnmcunque damnum inde credirori accref-
cat?Ref}jondco rcra ordinis inferioris te non afhingi reltituere 
cum jaélupa rerura ordinis fuperioris , quando ex falute infe
rioris hxc^aftura neceífaiio fequitur , aliacpie via averti non 
potell.At periculum incidendi in peccatum potes pro tua vo
lúntate averterejneqae ex debicorum folutione inferturjfcd ex 
tua,vel tuorum raaiitia , & paíTione qui preífi egeílate defpe-
tatisjSc in libidmem)& proílitutioncm declinatisjcum id v i 
tare poílltis ? Hoc igitur periculum , cum ex fe peccatum non 
í i t , aec malura animas , fed folum íit malura, quatenus m vel 
tui inde fumitis occaíipnera peccandi, etíi tcncaris illud fuge-
re, cum commodé poííis , ita ut pro libito non te ci immif-
ceas, at non teneris , nec potes fugere , cum grave damnum 
tuo credirori inde immineret. 
• 3 Secundó dico ob jaclurara gravem rerura fuperioris or
dinis te excufatura eífe á d'-bitis ííve ex delicio , five ex con-
tradu folvendís, nec enim cura jadiara propria: famx alienas 
dividas reftituere reneris. Sicuti ex comraani docuit Caictan. 
i . i . í j . é i (trt.^.& 6. Banncs ibi dub.ult. Navarr.c-?^.i6 n . ^ . Ó * 
cap.\-j .n.¿j. P.Navarr.plurcs referens lib.i.far.z.cup.^.n.iG^. 
LeftMb.z.cap.ll.n.Só. Eman.Saa -verbo refiit.n íG. Paul.Laym. 
Ub.-^.ftc}.^. t r a f l . i . c^.ii .».2,.& alij paflim. Ratio eft.Reftitu
tio quae at^us eft juititia: comrnuracivLE,cum aequalicatem ref-
piciat , obligare nequit debiroiem ut giaviortm jadluram in 
reftituendo patiatur , quam eft commodum quod credirori ex 
reftirutione accrefeit. Non igitur reneturcum jaílura propria: 
vira: famam alrcrius,nec cura jadiara fama: alienas divitias re-
llituere^quidcm refpcdla cujafeunque vira excelientius boníí 
eft quam faraa;& fama: qu'am d. vitiíe.Nam licéc fepé contin-
gat vira infími horainis minoris adlimari quam fama hominis 
illuftris,fi fecundum fe,& in ordine ad rempublicam fpedlen-
tunat íí comparent in ordine ad ipfas perfonas quarum eft fa
ma vel vita,plaris asftimanda eft virainiuni hominis.quara ff, 
ma cujufeunque viri illuftrir.Maiiis enim bonura eft huic ho-
mini Ínfimo habere vitara,qaam íit bonum illuftri habere fa
mam. Quod hoc excmplo illaítrari poteft. Abftulifti á Ti t io 
centumjcujus occafionein gravem neccílkatcm incidit.Tu ve
ro íi reftituas quinquaginta tantum in extremara devenies : l i -
cet enim cétum quae abftulifti pluris qaam quinquaginta aEÍli-
mentuntamen ex comparatione ad perfonas non funt ejufdera 
:tíi:imationis,& bónicatis,fiquidera utilius bonura eft tibi pof. 
fiderc quinquaginra, qaam alteri poílidere centum, cura pof-
feflione quinquaginta libereris ab extrema nccellitate. Titius 
vero poíTcfrione centum liberetur tantara á gravi. Sic in pra:-
fenti, licéc fama hujus hominis illuftris fuperet infimi homi
nis vitam fecundum fe, & in ordine ad bonura reipublicae, at-
tamen fr comparentur in ordine adipfafmet perfonas nunquam 
fama fuperacur a diyitiis, ñeque vira fama. 

Hincinfer fi ad reftituendam famam creditoris exponenda 
íit fama debitoris, qua; longé pluris aeftimatur, non eífe obli-
gacum illam exponere, fed interimexcafari á reftirutione fa-
cienda.Ut cxprefsé docuit Joan.Medin.CW.ííe refl'tt.q.i.cmfa 4. 
§ his mn obftantibus Petr. Navarr. pluribus reltttis Ub. z. cap.4. 
nhé .«$S .& Z9G & lib.i.cap.^.n.tf. Leíf. lib.z.cctp.n.n.Sé.Ó' 
/íf.77. Emití.Saa w b o réfiit.rtum.^é. Paul.Laym./í//?^. Creditor 
namque ii-iordinaté,& contra charitatem procederetjíi debiro
iem cogeret ciim gravi longé jadlura qaam ipfe patitur íibi 
refticuuonem fíeri. Idem eft dicendura in reftirutione bono
rum foitunae , íi pro eapraeftanda debeas ex pioprüs plus in-

D e l u f í i í i a C o m m u t a t t v a , 

fumerc quam debitum valctjUt colligitur ex eap.fi res i4.q.6.Sc 
tradunt fpecialiter Navarr.fa/'.iy.w.íy. Petr .Navarr . / í¿ .2.^ .4. 
» .4o6.& lib.4t.ca.p.±.n.¿ro.& feqq.MoYxn.trftá.i.difp.j^SwA, 
Lay m i t í . j .feci,6.tra¿l.z.cap. i z . n . i . 

4 Sed objicies:la:fio corporis quae ex fe rcpararl non poteftj 
in plurium fentcntia pecunia ex obligatione compenfanda, 
ergo pecunia adjeqúarc poteft bonura v i tx cxccllentiínmura: 
Refpondeo ex dodlrina fuperiori poífe dari aequalitatcm, imo 
exceírum interres inferioris ordinis , & fuperioris , ü ínter fe 
comparentur , non tamen per ordinem ad ipfafmet pcrfonaSi 
cuilibet cnimmclius,& utilius eft brachiu haberequam alteii 
utilius eft habere divitias. Unde cfto obligetiir divitias expo-
nere.ut brachiam abrclífum aliquomodo compcnfet.nonobli-
gatur graviorem pati jadluram , quam alüs patitur. Secus é 
contra, íi obligarecur brachium abfeindi , aut infamiam fufti-
nere, íi pecuniam ablatara reftiruerct. Quod íi urgeas, íi infa-
mato, vel vulnerato ex acceptíone pecuniam pro injuria illata 
non accrefeit tantura bonum , quantum erat illud quo priva
ras fuit infamatione, vel vulneratione. Ergo non poteft íierí 
compenfatio horum daranorum per pecunias. Refpondeo d i -
ftin^uendo confcqaens,non poteft íieri compenfatió. quae ad-
sequet bono íublato fecandúra fe negó , quee adxqa^t bono 
fublato , fi.id bonum compareturad ipfammet perfonam, per-
mitto confequens. Reftitutio namque aequalitatem refpicic 
inter rem, & rcm, non tamen attendit, an hoc íit majoris cefti-
raacionis , & bonitatis moralis huic horaini quam id quod ei 
reddirur. Exemplo rem raanifefto. Corabulli Tit io domura> 
quara ipfe prx oranibus divitiis xftimabat, íi reddam quantl 
ipfa domus fecundum fe ceftimatur, fufíicienter fatisfacio, ta-
metíi non reddam quanti ^b eo aeftimabatur , ipíique bonum 
eiat. D:inde íi graviter índigenti pretium pañis reddam, cum 
panera non habeam , debito fatisfacio , tametfi ipfi redduum 
non fit aeque utile aceiat quod abipfo fuic ablat(im. Ad_de, 
compenfatio honoris Se vita: per pecunias non eft debitori m -
juriofa, fiquidem non obligatur reddere amplius qaam abftu-
l i t , & ex alia parte eft nimis ptoficua credicori , & ad levan-
dura mecrorem aptilfima. Debet ergo fieri. E contra fcslia-
bet, frobligetur debitor exponere propriara famam , & vitam 
pro lecapcratíonc pecuQÍaram,obligabitar enim gtavias dam
num pati, quam íntulit. 

Secundó objicies inde videri fequi qui ftatam acquiíivic 
injufté,rapina nempé, vel furto,non teneri unqaam ad reftitu-
tionem,íi quidem aliquara jaduram faraa: debet pati ín araif-
fione illius ftatus. Refpondeo negando fequelara. Nam vel 
ftatam haber in opinione hominum tedié acquiíitam,vel non. 
Si hoc fecundara dicas,nullum eft inconveniens quod ad refti-
tutioncmjamiírionemque illius ftacus obligctur,cam inde po-
tius bonum noraen obtinebic, & malum deperdet, fuaeque fa
lutis piovuíus rcputabitur.Si dicas primum,non indeexcufan-
dus eft. Nam ex diftributione pecuniarum in píos ufus , non 
infertur ex reftitucione,ex obligacione,ex delidlo fieri,fed po-
tius creditur ex pietate praeftari. Qi^iod íi alicui períbna: deter-
minaríE rellitutio facienda eft , id per interpoíitam perfonana 
pra:ílaii poteft , quin valgas íntelligat refticutionem eífe fa-
dlam. Qiiod veró inde aliqua ftatus dirainutio fuccedat fufti-
nenda cft,atpoté qui injufté poílidebatur. Adde íi ex íimulta-
nea reftirutione tiraeretur probabiliter homines iniqué íla-
rum eífe acquiíitura, cura tamen apad omnes bené audÍ3t,paa-
ladra, & per parces confulic Pcrr.Navarr. ltb.4.. cap.4. num.^j* 
reftitutionera faciendara eífe. 

$ Tert ió dico íequalis jadiara in debirore, irao gravior al i -
quantulura quam damnum illatam,á reftirutione facienda non 
excufar, v . g . debes centum, ad quorum reftitationem tibi eft 
neceíFariain exponere ex propriis quinquagintajíi debitura eíl 
ex delidlo non deobligarís. Infamafti proximum, teneris cum 
aequali.irao graviori tua: fama: jadlura fatisfacerc.Eft creditor 
tuo iníqao teftiraonio raorte pledlendas, teneris vitara expo
nere, ut illum á raorte liberes. Sic ex corarauni docet Mcdin, 
Cod.de refiit.q.^.Ciiuf(t 4 in folut.^.argum, Sotus lib.4.q.j.(trt.4. 
Navarr.M/7.i7.?3.é3. Bannes i.z.(j.6z.w,8.íí«¿/. j.Petr.Navarr. 
Ub.z.cap.^. n.zéf. Eman.Saa verbo reftit.n,zi.Pzül.Lzym.lib.%. 
fum.feét.^. tracl.z. cap.iz.n.z, Eccnimin parí caufa melior ell 
conditio innocentis , quam nocentis. Ergo cura neceíTarium 
cft.ut laEÍius,aut la:dcns patiatur damnum, xquam eft noecn-
tera pati, & innocentem liberar!. 

6 Noranter á.xi.fi tuo iniquo tefifmonio,iiz tacité índicaremob 
ínjuftam revelatíonera veri criminis re noneífc obligatum v i 
tara exponere,ut delinquentera liberes, fed Colara quando fal-
fura crimen írapofuifti.Utiadvertunt Leír.Em,S3a,& P.de Na-
var,/«/)ni,Nara cum crimen verü propalafti,non es caufa mor-
tis tui proximi,íed conditio,& caufa applicans jadiccra ad fen-
tentiara Unde foi maliter non es habendus tanqtiam caufa in-
juíla mortisjfed tanquaracauía injufta fententiae injufta:. Sen-
tcntia náquc(ut fuppono}jafl;a eft.fiquidem dclidlum commi-
firjob cujus caufara morte pledlitur. Secus vero fe res haber, íi 
falfum crimen alicui imponeres , ob cujus caufam morte , vel 
alia poenacorporali plpdlcnduscíTcsmam co ĉ fu non folum es 

caufa 
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caufa fcntenrix, fed etiam mortis, nam mors non i l l i jufté in 
finritur, fiquiclcm culpam non commifitj ñeque fententia in re 
cífjufta, fed procedic ex faifa praefumptione, ideoque tenetur 
infamator cum periculo fuac vitae innocentem defenderé. 

§. I V . 

A n pr^textu Incri aequirendi excufad poliit debi
tor á reftitutione prasftanda ? 

1 Crediiori folvendum e(i debitum , fi ex dilatione grave dam
num accipit, eflo debitori lucrum cejjet. 

1 Quinirrib folvendum eft efto leve damnum patiatur. 
2 propenitur obieSiio, & fatufit. 
4 Vt pluribu* creditoribtíí fieret fatis, pajfes uniui foímionem 

dijferre. 

1 ' V J O n ed: dabium credirori eífe debita folvenda , quando 
j L X e x dilatione grave damnum accipirjtametfi debitor ex 

rctentione lucrum abundans fperaret ,paratufque eflet lucrum 
ceflans.aut damnum fuo creditori emergens fatisfacere j credi
tor namque obligatus non eft gra^e damnum pati, ut debitor 
commodum repottet, poteft enim fibi magis providere. 

x Quare dubium folum efle poteft, cum lucrum abundans 
fperaret debitor , creditor vero nullum , vel leve damnum ex 
dilatioiie patererur, an inquam co eventu poííit debitor abfti-
nere a debitorum folutione ? Negat & meriro communis feu-
tcntia Caiet. verboreftit.cap.é. Joan. Med. de reftit.q.^.verf.dtxi 
notmter. Navar.c^.iy.T?. j j . Navar./i¿'.4.c«/'-4i".43-Leír.íí¿.i. 
fa/).i6.n.i4. VmlLzym. Iib.}.fum.fe¿i.s.traci.^. cap.iz.n.z.Sc 
alijapudipfos, Ratio eft.quia creditor non tenetur confentire 
in hac debitorum retentionc , íiquidem ex reftitutione non 
cogicur debitor aliquod damnum pati in propriis, fed in alic-
nís corum interventu lucrandis. 

i Dices : poteftas lucrandii& fpes lucri futun etiam aliena: 
pecunia: interventu, pretio eft aeftimabile, & aliquid ultra dc-
birum.-computari ergo debet inter bona propria ipíius debito-
lis.-eigo fi cogiturdebiror'folverc debitunuSc fpem,poteftaté-
que Iu«iandi perderé, cogitur de bonis propriis gravem jaítu-
ram pati.ergo poteft folutionem difFerre.Confiimo lucríí cef-
fans computacur inter damna alicui proyen¡entia,ergo fi ex eo 
quod damnum debitori emergatin bonis propriis poteft folu
tionem differre, poterit etiam ex eo quod lucrum i l l i ceíTetifi-
quidem ceíTatio lucri non folum eft abdicatio , & alienatio 
debici alieni,fed etiam amiflio alicujus intercílc proprij. 

Propter hoc argumentum alicui videri poíTet non improba-
bile poífe debitorem differre folutionem debiti praetextu lu-
crandi,pra:cipué cumdilatio creditoridamnofa non fít.Sed nul-
latenus fuftinendum eft íimile placitum , ñeque enim á com-
muni,fccura , & certa dodorum fentcntia recedi facile debet. 
Quaproprer refpondeo potcftatem,&: fpem lucri futuri pretio 
elle asftimabilen-^computandumque inter bona debitoris.fi in 
fuis bonis propriis, & non debitis fundetur, fecus íi alienis ni -
tatur. Nam quando fpes lucri alienis nititur,íicuti non poteft 
alienum detinere, ira ñeque eam lucri fpem, injufté enim eam 
fpem retinet retinens rem cui anneditur. Spes namque lucri 
propria eft debitoris ea parte ,qua fuá: intelligentiae, de indu-
ftrix niti tur, ac ea parte qua materia: negotiationi fubmini-
ftrands nititur aliena eft , & cum materiam renearur reddere^ 
confequenter tenetur perderé fpem quae ipfi niteba'tur.Ex quo 
infertur nihil debiroiem ex bonis propriis deperdere. Alias fi 
ob hanc fpem,& poteftatem lucrandi poflet debitum detineri, 
feré nullus effet qui á reftituendi obligatione non excufarerur. 

4 Fatcor tamen cum Adriano in ^.ubi de refiitut.dub.ió.'Na--
vzn.d.cap.^.num.W.'LzftMb.z.cap 16.W.X4; Paul.Layman Ub.}. 
feft. ¡.traft.z.cap.iz.n.z. verf. requiritur. Si plures eífent credi-
tores, & dilatione folutionis uni praeftanda: poíTet debitor lu 
crum acquircre quo ómnibus fatisfaceiet,aliás non fatisfadu-
riis , poffe hac occaíione aliquantulum folutionem differre. 
Q^ia lex charitatis obligat alienam jaduram impediré , cum 
abfquc gravi incommodo proprio fieri poteft. Tenetur ergo 
privilegiatus creditor in dilatione folutionis confentire , nc 
aüj debitotes debité priventur. 

A n excommunicatio cveditóris debitorem exeu-
fet á debiti folutione ? 

I Debitor oh fui excotrmunicatiónerh non excufuw. 
1 Ob excommunicationeth efeditem aliqai eum excttfani, 
3 Veritu eft non excufari. 
4 Vit fat'u oppojito fundamento. 

1 /""^Onftat apud omnes debitorem excommunicatum excu-
V_>fan non políe a debitis folvendis , alias ex fuá malitia, 

& miquitate commodum reportarct in damnum creditorum, 
Ferd. de Caftro, de lujl. & Ittu 

quod Innoccnt. I I I . vitave intendens i» cap. ft veré de fenteni» 
excommunicat.'mqait* Cum en.m a voíu receperint quantitattm 
ñeque ad eam pojftnt reftituendam mdici, «MU ct:amco»rciari , f i 
ñltter fieret i videtemimves damnum ex pecmtenttajpfi Vero prx-
mium ex contumacia reportare , cumad hoc debitum foltendum 
ipfi vobu maneaat obligad , & ab excommunicx!» exigip0jj¡t 
recipi quod debetur , in cap. intelleximus de judiciis, cavetur 
poffe excommunicatum in iudicio convenin feque per interpofitam 
perfonam defenderé. Ergo á foit iori poterit extra judicium pro 
debito folvendo. 

z De excommunicatione creditoris eft nonnulla difiieulcas, 
an excufet debitorem á debitis ei folvendis.Excufarc affirmanc 
Gloffa in cap. Nos fanciomm,verbo,Jlriciifunt 15 q.6.& in cap. \ 

finali de h&reticu. Adúzniq.i.de clavib ^.fipetiu. Bultos ̂ . ¿ e -
cernimui de fentent.excommunicat.Vinotmk.&c alij rclati á Co-
\an:reg. peccatum i.p.n.8. Ducuntur ex can.fitcerdotes z.q.S.Ó* 
can.nos fancíorum i j . qtttft.d. ubi eximuntur Süceidotes,& va-
falli a debito fidelitatis debiex Principi & Epifcopo excom-
municato. Secundo ex cap.ciucd in dubi'ts j o . de fentent. excom-
municatMhx dicitur non cílelicitumcommunicare cumexcom-
nicatis,nifi ex perfona: exceprx in cap.quoniam mullos 11.^.3. 
fub quibus debirores non videntur comprchenfi. Tertio ex-
communicatus nequit eífe ador in judicio , & confequenter 
nequit debitum exigere. Quod fi exigat excipi á debitore po
terit cap.pia de except. in 6. Ergo nec debitor renetur i l l i debi
tum folvere, alias non liceret illum repeliere. Quarto licitum 
eft malos, & iniquos aliquantum vexarei ut ámalo defiftant. 
Sicuti colligitur ex his qux traduncur n . ^ . é . E r g o licebir crc-
ditorem excommunicatum vexare privando debitorum folu
tione, ut hac via ab excommunicatione excar, 

3 Nihilominus cerra fentcntia eft ob creditoris excommu-
nicationem non pode debitorem á debitis folvendis excufari, 
utex communi docuit Syhcik.excommtmic 5.«.z 1.Joan.Mcdin. 
de reftít.q.^.caufa 9. Covarr. plurimos referens in reg.peccztum 
l.p.n.K. Suar.ae cenfur dfp.i^.fecí.í.'Pctv.NsLvan.de reftit.lib.4.. 
cap.^.n.ji. Stephan Daviia de cenfui-.z.p.c¡tp.ié.difp.ii.dub,j\' 
in concluf.Lcft.íib.z.cap.iá.nunj.yy.ík alijiMoveor quia excom-
municarus non privatur per excommunicationem fuis bonisi 
ergo poteft illa exigere. Ergo non elt unde debitor excufetur. 
Quod fi dicas excufari, quia per excommunicationem ptiva-
tur communicatione fidelium, & confequenter fuorum debi
torum, petitioneobftat, quia non privatur communicatione 
fibi neceífaria, fed tantum voluntaria, & libera, alias privare-
tur petendo coníilium , qua:rendo vidlum, & Veftirum emen
do qua: fibi.fuifque neceíTaria funt. Unde in cap.quoniam fnu[~ 
ios n . 3. dicere cum excommunicaiis nccellitate urgente 
communicarc. Idem habetur ifc cap.'mter alia de fent.excommu-
nicat. & in §. fin. dicta q. 3. dicitur fi quid excommunicatis 
non in fuílentationcm fupcrbiae , .fed humanitatis causa darc 
aliquis voluericnon prohibemus. E;go á foitiori non prohi-
betur dari debitum ex juftitia'. 

4 Ñeque obftant Textus in oppoíitum addudi.Ad primum 
dico cañones illos eximere Clericos, & vafallos a debiro fide
litatis , & obedientiae principi & Epifcopo excommunicato, 
quia princeps, & Epifcopus nomiuacim excommunicati priva-
tur jurifdidione, vel íalcem ufu illius. At creditor excommu-
nicacus non privatur jure exigendi debitum extra forenfe ju
dicium. Non igirur excufari debitor poteft. Ad fecundum dicó 
debirores excipi in cap.quoniam multas, fiquidem ibi excipiun-
tur qui urgenre ncceííirate communicanc, five neceílitas fe te-
neat ex parre excommunicati ; íive ex parte aliorum qui cum 
excommunicaro communicaie debent. Ad tertium dico non 
inferri ex eo quod excommunicatus repcílarur á judicio ut fié 
ador, repclli abeo muñere cxrra judicium. Siquidem in judi
cio ob illius honorcm , & decorem arcetur,quod non procedic 
in petitionc amicabili extra judicium. Adde in Hifpania exco-
munieatum in farculari judicio, ad exigendum debitum admic-
ti,ñeque cb inde repelli teftatur Covarr. Ub.z. var.cap.i^.n.^ 
Stephan.Davila í.p.cap.6,difp.ii.dub.4.difp,S.dub.i: in fine. 

§ . V L 

A n folütio debiti cefTurá in damnum creditorisi 
vel alterius peifona:, aut communitatis 

excufet debitorem ? 

1 S» folurio debiti damnum contra iuftitittm cedat^diffírre tene~ 
rtí folutionem. 

% Intelligendum eft , nifi id prtftare potes abfque gravi tuo in
commodo. 

j S¿ damnum fit adverftti alictm virtutefn potes dffirre , ntfi 
«.gre ferat creditor. 

S p sAmnum quod ex folutione cvenirc poteft in duplici cíl 
L/differentia vel contra juftitiam , vel contra aliam virtu-

tem, Si damnum quod times ex folutione eventurum fit con-
L j trá 
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tra- ynftitiam, eo quod times crcditorem abufurum cíTe debito 
íibi tradito ut inimicum occidat, ut bellum injuftum gerat, ut 
ufaras exeiceac,aliurave iniquum celebret contndum ; potes, 
& teneris dcbiti folutionem diíFerrc,íi abfquc gravi detrimen
to proprio praeftare potes.Sicuti ex communi tradit D.TKom. 
z . i . q . é i . art. f . a d i . Se ibi Caietan. Se Aragón. Bannes dub.z. 
Salón cnntrov.í' Major í» 4.^. I j . ^ - i S . ^.contra 1. corollurium. 
Gabr. ibi ej.z.xrt.z, Navarr. cat).i7' num.^z. Petr.Navarr./f&.4. 
cap.z.n.)'). lAol.diJp.jtf. Leífius c ^ . i 6 . ^ « ¿ . 4 » « w . ^ . T h o m . 
SznchM.cf. dematrm. di(p.6.in fine. Paul. Laym.lib.fum fefl.S. 
traci.z. cap.9. n .6 Se co l l ig i tu r^ leg.ft. pignore yé. §. qtiiferra-
mentci, f.de fitrtts, & cap.fin.de iniuriis. Ratio cft quia lex cha
ricatis te obligat innocentem defenderé etiam cum aliqua no-
centis jactura :at nulla alia via tibi fuppctit defendí innocen
tem cui ácreditorc paratur malum , quam negando debicum: 
potes ergo i l l i denegare , máxime cum in hac denegationc 
nullum malum crediton inferas)fed potius bonum illiconfulis 
removendo ab co occafionem fceleris patrandí ; Prxcerea lex 
juftirix te obligat ne cooperator íis,& occafio alicujus injuíH-
t i x commirrendac , at fi abfque jufta caufa , qualis eíTec grave 
tuum derrimentum, folveres debitum creditori eo abufuro ad 
injüfh'nam parrandam moraliter cenfendus efles illius injuíli-
ú x caufa, urpoté qux nullatenus fieret , nifi tu materiam fub-
rainiftraíres. Qtiod a fortiori verum efl: , íi debitum folveres 
credirori amenti, ebrio,ufuvc rationis deftituto , quem ícis eo 
abnlurum, uc fibi vel alteri damnum inferat,quia in eo eventu 
integra ru illius dainni es caufa, tibique ell imputandum , cum 
creditor fe habeat, ut quoddam ¡ufhumenrum raortuum ejuf-
que operario non íit humana , & rationalis. ünde efto aliud 
damiuim non timeres,nifi quod prodigo & abfque rarione de
bitum iníumcrcc , fufficiens eflet, ut tcnearis debitum iterum 
fol veré, quia ea diítributio putaturá te fada. Se cum in credi
toris utilitatcm non ceflerit, habeturpro non foluto. 

z D'ixlfí abfque gravi dawno proprio.Nam íi tibi grave dam
num ob non folutum debitum immineat, ron teneris á folu-
tione debiñ abílinere , quia non es obligatus alterius bono 
confulcre cum gravi proprio Licommodo , máxime cum hxc 
folurio de fe mala non fit nec damnificativa proximi , fed id 
proveniat ex maliria creditoris. Unde in co evenru non cenfe-
ris malo proximi cooperan,fed permirrere ex rationabilí cau
fa , adeo ut gladium depoíitum furiofo reperenri tibi reddere 
liceat.íi alia via avertere non poflis damnum grave imminens, 
quia ea reddirio eft tui defenflo. Uci advertunt Molina, Sán
chez, Layman loco citato. 

3 Si vero malum quod ex folutione times non eíl conti á 
jnftitiam, fed contra aliam virtutem, feilicet temperantiam, lí-
beralitatem , &c. potes & teneris íi commodé poflis folutio
nem diffcrre, niíi xgve creditor ferat, uci tenent relati Dodo-
icsj fpecialiter Leífius Molina, Sancbcz,Petr.Navarr.& Laymi 
loco citato. Erenim ex lege charitacis obligatus es peccatum 
proximi impediré, cura commodé potes,íi crgo feias detentio-
nc debiri impediendum efle & facilé detincre potes , videris 
obligatus. 

D i x i , r.ifi agre ferat rr^iíor, quia eo eventu nec teneris, nec 
potes folutionem differre , quia non efl tibi licitum vi illara 
proximum á peccato committendo avertere, at retinens debi
tum contra voluntatem fu¡ creditoris vira e i , & violentiam 
inR'rres. Et confirmo á fimili. Non licet tibi auferre divitias 
ab aüquo renuente , & contradicentc , ut ipfum á luxuria, co-
meflatione, & ebrietace avertas. Ergo ñeque licebic retiñere, 
cum iniqua retentio, & prima ablatio xquiparentur,in quo eíl: 
latum diferimen jufutix ab aliis virtutibus.Ñam ob vitandam 
Ixíionem jufticix poces & debes debicum creditori non redde
re quantumvis xgré ferac , non tamen ob virandam aliarum 
virtutum Ixíionem, quia in Idcfionc juílitix pioximus patitur 
damnum invitus, fecus in Ixfione aliarum virtutum ; ideoque 
cum juftirix Ixíio timetur, licca cft denegatio dcbiti , & vim 
creditori ea denegationc inferre, ut innocens quem Ixderc in-
tendit, dcfendatUr. quia ea negatio dcbiti non proprié vis, fed 
innocentis defenfio : at in Ixíione aliarum virtutum cum ne
mini damnum , & injuria inferatur, non eft locus defenfioni, 
qux folum ad propellendara vira affumi poteft. 

Quod fi objicias : licec mihi famam alccrius aliqua ex parte 
violare ut cura á peccato avcrtam,Y.g.adhiberc teftes ur coram 
illis corriga,nuntiarc prxlato quem exiftimo efficacius reme-
dium adhibiturum, tametfi ptecator xgre ferac. Ergo etiam l i 
cebic ob eam caufam debicum non íolverc. Refpondeo negan
do coníéquentiam,& ratio difparitatis eít.quia adhibere teftes, 
nunciare prxlato & médium eíl neceflarium , & ribi permif-
fura, imo imperatum, ut fratrem a peccato avertas. Nam cum 
ex charitate tcnearis corrigere peccatum , illiufque peccatum 
inedia corredionc impedire,ad cujus finé adhibirio teflium3& 
prxlaci nuntiacio func media flatuta illis uti potes. Alia vero 
via peccarum impediré non tibi ut perfonx privatx datura eít . 
Quapropter non ell tibi licitum uti negatione dcbiti, uc cre-
ditorera dilationi dcbiti diflentientcm á peccato avertas, ficuti 
non licet uíi adeum finem divitiarum furreptione , vinculo» 
rum alligaüonc, detrufiouc in «íccrcm, aiiifqtv: fimllibus. 

D e l u ñ i t i a C o m m u t a t h a . 

§ . V I L 

Qjlto pado cefíio bonorum debitorum folu
tionem excufet ? 

1 Quid fit cejfio bonorum i 
z Dúplex ejfeñiíi nafettur ex cejftcne. 
3 Aliqui excufmt cedentem bonu a folutione dehiti > ejlo ad 

finguiorem ventritfortunam. 
4 Veriui eft oppofitum. 
j . Fideiuffores beneficio cefftmtt non gaudent. 
6 Debitares in carceretn coniieiendi beneficio cejfionis gdti-

dent. 
7 Excipiuntur ab aliquibui debitares ex furto , ^ delitfc, 

f d non apprebatuty ntfi fuertt in pxnam k iudice impo-. 
fitum. 

8 Admittimr exctptio debitorum qui bona oceultaverint. 
p Item qut inducios qumquennales a xreditoribus acceperint. 
j o Iiem condufiores reddttuum regulium, 
í i Item q»i fub iuramentopromtfer'mt fuis creditortbushoc bene¿-

ficio non ufuros. 
i z Ex paño nudo , ¡implicique promjfíone communU fententia 

dtfendit cejfionem non impedtn. 
13 Ex eo quod promiferis, vel iuraverU folvere, non impedirii a 

cejfíone. 
14 Cefftone legalt a iuñ nofiro inducis, cederé non potes. 
i J Eaóia cejfíone creditores privilegiati funt pnferendi tam in 

folutione, quam w perfons, ohfequio. 

1 T^Rxmittendum eít ceflionem bonorum efle abdicatio-
1 nem omnium bonorum , & jurium á debirore faítairu 

Ércnira cum debiror xre alieno ita fe gravatum fentit, ut fo l 
vendo non fit, ut carcercm fugiat , omnia fuá bona , & jurá 
abdicar, & crediroribus remittit , ut ex illis pro viribus fibi 
farisfacianr, promittens in reliquis fatisfadurum , fi ad pin-
guiorera fortunara devenerit. U t habecur leg. 1. Ced. & qui 
bonis cederé poffunt. Forma igitur hujus cefíionis ea efl,ur de-
biror monear omnes íuos credicores voce publica preconis, 
ne ignocis , & abfentibus prxjudicium parctur, fi ceflionem 
i^norent. Tametfi Covarruvias ^r / í f r . re/í>/«í. z. p*srt. nu
mero cenfeat non efle opus uc omnes cicencur. His moni-
tis omnia fuá debica manifeílat , & inftrumenco publico ad 
judicem deferendo fubfcribrf , uc ipfe judex videat qui credi-
tores debeant prxfcrri , íimúlque promirtit fi ad pinguiorem 
venerit fortunam qux defucrint fatisfaciet juxea/í¿-.^ín«/í,jfl 
de crfflone bonorum , & leg. regia 1. t i t . vf, p a r t . <;. Quo fado 
ómnibus fuis bonis fpoliatur , itauc de,rigore juris íbli panní 
viles quibus tegacur relinquuntur , tametfi ex confuetudine 
teíte C o v a r r u v . i . i w » ' . cap.i. num.$. M a t i e n . 1 6 J / ¿ . J . 
recopilat. GloíT. z. num. 8. máxime in hoc Caítellx regno ve^ 
fies comraunes mediocres quibus ordinaric incedit perraic-
tunrur. Quinirnó Joann. Medin. Cod. de reflit, quefi.$.caufa 
Se Matien. fupra aflerit inflrumcnra arris ei relinquenda efle, 
ur fie aptius creditoribus fatisfaccre poflit. Quod reliqui Do-
dores, Anr.Gom. de contraci cap.n.num.Sz. & leg.j?. Tauri, 
num.i. Covarruv. diño cap.i. num. j . Gregor. Lop, dicta lég.i. 
tit.1 part.). per Textus, Si nolos panos de lino. M o l . traB.z. de 
iuflit. difp.tfz.circa médium , in foro externo non admittunt. 
Non cft opus uc hanc ceflionem debitor prxflec in carcercm 
efle prius á debicore aliquo conjedum j fatis enim eft quod fe 
fentiat folutioni debitorum impotentem. U t manifefté indi
car, Antón. Gom.dicio cap.li.n.fz.'mitio Se tradit Mol.traíí .z. 
difp.^jz.poft init. Ñeque enim eft aliqua le í id decidens, efto 
contra fentiat Covarruv. d'tcio c ^ . i . » . j . M a t i e n , 5 . G l o í T . 1. 
num.6. tit.16. Ub. 5. nova, compilat. Fada cefsione fi vinculis 
erat debicor alligatus ab illis líber dimittitur. In Hifpania au
tem torque férreo ad collum circundatus, quem patencer por
tare deber credicoribus obfequucurus cradicur , quoufque fuis 
obfequiis debico fatisfadum cenfeatur juxta 6.^.16./^. j . 
rccoptlat. Quinimo fi debitor fex menílbus in vinculis manfe-
r¡t,ncquc debito fatisfeceric, nec fidejuíToresdcdcrit jure ipfo 
hg-y. eodem t i t . & Ub. bonorum cefsio inducitur , & codem 
torque férreo ad collum alligatus creditoribus traditur. In 
aliis vero provinciis alix confuecudines in hac publica bono
rum cefsione obfervancur. Uc videre eft apud Menoch. l i b . i , 
de arbitr. cafu 183. Ex eo aucem quod debitor, obfequururus 
creditoribus tradarur non efiieitur fervus fervituce c iv i l i , fed 
folum famulatui addicitur. Uc bené explicar Matien. diña 
GloíT.i. num.i^. tenetur in creditoris commodum operas fo-
licas impenderé , non cnim viles , & qux ejus conditionem 
dedecenc prxcipi poflimt argum.leg.locftm j f . deufufru-

ciu, Se nocavic Matien./w/ra num.15. 
z Dúplex efFedus ex hac cefsione nafcitur.Primus ne cedens 

bonis pofsic amplius ob debica in carcercm conjici,neq; a cre
dicoribus moleftari, ¡ra uc dum folvendo non eft, lis adverfus 
cum conceílari haud pofsic iuxtaleg.i.Cod. qut bonis eederepof-
funh&leg.^. §, Sabinwyjf.decejpombonorum,leg,}. & i . t i t . i s , 

par.¡* 



part.t, Alter eff-'íl'JS eíl, ut fi forte ad pinguiorcm fortunam 
venerir, non poílic a creci'toribus convenir! ¡n quantum com-
modépotefl;. Refervancur enira i l l i moderara alimenta jiixta 
perfonse qualitatcm,íicad Clcricis,aliifqi]e Nobilibus, qui a:rc 
alieno crravantur)& bonis non cedunc. Ve coní la t ,^ leg.^.jf.de 
cejfione bonoruniS-til-t-inftit-^s i i^ 'on^' & ^g- ^gia i . t i t . i f . p . f , 
& traduntdodiorcs communiter Covarr. lib.z. vetr. cap.i, n.6. 
Ant.Gom. de contrei8.cap.li.n.^LO1 /eg-.7t).Z<«n,».a.Menoch. 
cafu i83.w.ii '^0l,í ' ' ' ,^*1'^'y/ '-771' med. 

Non dcíunc tamen Doítores Guido Papa,/» ^«í/F.Dí/^/w^-
fui 343. Bellus t raBM re militari,p(trt.^. tit.de falvis condticluy 
n.4.7>íA.e.í\och..d.cafíi 181.W.13. Gregor.Lopcz, lib.$. verbo tan 
gran ganan finytit.i '). p.f. Macienz. leg.^.Glojf.í.num.iz.tit.ió. 
lih,$. cempUat. Parif.aPuteo, de Syndicat. zierf,ii$. incipit quia, 
n. 9. aíTcrcates debitorem bonis cedencem ignominiofo aftu 
uti Papiae, & in Hifpania contingic , non cíTe-amplias debitis 
folvendis obligatum , efto ad pinguiorcm vencrít fortunam, 
quia illa ignominia loco foliuionis íubrogacur, ex leg.uit.Cod. 
dein iui voc tyido,& argum. fumpto, exgloff.m cap.ficut dtgnumy 
§.eostnfuper de homicidio , quam ad hunc efFedum appcllavic 
ílipularem Román. ^ ^ « í . 14 & ^zYm.d.cap.fiíUtdignum. 

4 Sed reftms Covarr. lib.z. var.c.i.n.6. Navarr. c.iy.n.86. 
Perr.Navatr.//í'.4. de rejlií.c.^.n.^j. Lzff.lib.z.c.ié.n.^í. M o l . 
traB-i.dtfp'S?^- verfjtc fequens dubum: & alij docuerunt pra:-
difta ceflionc non lib-rari debitorem ab obligationc naturali, 
Sccivili debiti fol vendi:aliás creditores celllonc bonorum pu-
nirentur.quod xquum non videtur.Dodtrina vero illa quod de. 
bitor impotcns fol vendo laat in corporc , & poena corporalis 
loco pecuniariíE fubrogetur verum haber cum debitum pecu-
niarium j poena eít á )udicc impofita ob aliquod deliiftüm five 
fifcojfiveparEi applicandnra. Sscüs vero cura debitum pecunia-
ntim noniu pecnam , fed in compenfationem alicujus damni 
dati debecur feclufa fententia tam in exteriori, quam in con-
rc/cnn'íE foro Hocenim debitum poena corporali non tollitur. 

/ Hoc benefició ceílionis bonorum fidejuífores non gau-
denr,fed ceque conveniri poífunt, ac fí debito bonis non cclTiL-
fcr. Adducunrur cnim uc íi forte principalis debitor non fuciic 
íolvendo ipfi íbl vant.Vt coafotyexleg.híres a debitare^ quod fi 

fiipulct'or,ff.de foiut.tó' §.uíe.mftit.de replicxí. & leg j . t i í . i f.p.f. 
& >b> Greg.Lop,r»fine.Pint.G0m.leg.7p. T(íuri,n.z. Er debito-
ribas autem hoc beneficium prodeft iis qui carceri fubduntur, 
& ultra quam faceré polTunt conyeniuntur. Clericis namque 
& nobilibus qui occaííone debitorum non poíTunt in carcercm 
derradijuec conveniri ultra quam faceré poíTunt, non cft locas 
ceíTioni. Quod fi ipil bonis ceflerint corum ceffio nallius cft 
efFecclaS5Cum ob eam beneficiunijí» kap.Odoardw^con.ceílamnc, 
conveniantur ultra quam facete poíTunt non amittant. Ve de-
ciditur aperté, legregiHiXi. t i t . i^.p.^. & ibi Greg Lop.Molina, 
traci.í. de iufiit.d'.fp.'iyi. pofi imt. NÍatien. leg.j. Glo[¡.z.nnfn.j. 
tit.16 l ib . j , collett. 

6 Ex debitoribus autem qui in carecrem poíTunt conjici, & 
conveniri ultra quam faceré poíTanr,omncs gaudent poteliate 
ccdendi bonis vel per fe ipfos, vel per fuum procuratorcm,/^. 
ült.ff.de eefftone bonorum^tmfta leg.m emni, Cod. quPbonii cederé 
pojfmt.leg.reg.j. t i t . i ^ .p . ^ . 

j Excipiuntur autem ab hac regula primó , Debitores ex 
furto, rapiña, aliove deliíto , iis enim ditfrum beneficium non 
conceditur, cum potiuS posnam corporalem lucre debeant. Ar
que ita tradunt Panormir.í» cap.Odoardus, num.uLt.de folutiomb. 
Jafon,& Yzhtt.^ Hlt.injht.de sí¿íomí¿.Ju1íus Clzx.nStltb.'í.§.praci, 
crimin qu^fi c ,¡ .mm.^ Mol'm.traft.z.difp.f-jí.ctrcafinem.Petr, 
Navarra , / rk4.^M-»' í8 .Paul .Layman, l'.b.i fum-feft.'i.traft.-L. 
cab.u.qmfl. 1. tn fine, extendantque hanc dodrinam non fo-
lurii ad debita pecuniaria in poena ciiminis á Judicibus impofi-
ta,fel eriam quae in recompenfationera darani creditoribus láe-
fis debentur. _ . 

Cxteiúm fupradiólanl fententiam veram cenfeo in debitis 
in poenam ciiminis impofiCÍs:haec cnimin corpote luerc delin-
quens deber, fi non poteft in pecaniís. At in debitis in com
penfationem damni creditoribus irrogatis ceífioncm judicio 
eííeadmittendam. Vt tradit Sylveíl". verborefittMtio.j.q.6. Na-
van.Mf. i7.n.S6. G\:cgOT.Lopcz,leg.¿[..Gioff.^.tit.i^.part.^. Co~ 
^^Mb.z.var cap.-í.n.?,. Gnñcnjeiurítm, confirmat.l.p.cxp.ij. 
n - i j . oppofuum docuerunt, quia nullus eíl textus his debito
ribus ccfTionem bonorum negans, 5c in nolbo regno, in leg.y. 
tit,i6.lib.$.recopilat.z[i exprefle decifum, ibi. Si no tubieron bie
nes conque pagar a las partes fus mterefes}haciendo los fufodtehos, 
cefvnde bienes^ nbtatjfeplutcs referens Mat ien .G/#5 i .» .3 . 
& feq. 

z Secundó excipiuntur debirores qui in ceífione bonom al i -
qua bonaocculravciim.vel in fraude creditorum anre ccllione 
ahenaverintjita ut recuperan non poílint, iuxta leg.fin. $-fin.Jf. 
qui in fixudim credttcr. & notavit Bald. conf.400. numA- /«¿.y. 
Ant.Gom leg.79. tauri,num.z. & t.z.var. cap. 11, te.j*, Greg. 
Lopez,%.4. tit. 1 f.pvrt. yGlojf.penult. Gutierr.áe iuram.confir-
Tnuf.ap. 16. m m . n . & cap.ij.n. j/Zevallos,*» fuu com.opinton. 
2.1*)/. Non enim ceflíonis beneficium, ut r eac dixit Bald. cíl 
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praefidium doloforum. Tametri conrta alios rcfcr?ns fentía0 
Pachincus , /ft. 13 . controverf. cai,.69. daftas illá regula leo-i?. 
TCemn ex h*. ff.d? Regul. iuru , ubi dicitur. Kew,, mmpf-$¡emo ex hüyj 
gavie altis defenfionibtu uti prohibetur. Sed rcfpondcn faci-
lé poteft non prohiberc aliis dcfenílonibus uti , qííí ci fuerinc 
fpecialiter interdiífhE. Vti efl concedió bonorum newant¡ ¿ ^ [ ^ 
torum, argum.d.leg.fiK.^.fin. f f quí tn f aud.crtdttor. Si cnim uc 
bené inquit alios feferens Antón.Gcmez, & Guticrr. dolofus 
eo cafu puniri de dolo debet acquum non cft , utdolo benefi
cium obtincar. 

9 Tcrtió excipiuntur qui inducías quinqucnnales a credito
ribus acccperunt.id cfl:,quinqucnniam ad debita fol venda; iis 
cnim fi intra illud quinquerinium non fatisfeccrint ex jurisdif-
pofitione tefte Gloíf.commanítcr recepta,!» leg.fin.Cod.qni to-
n'ts cederépoff. Gzc^.Lop.m leg.regia.ytit.l^.p^Jnfine, Matth. 
de Atíiift.iiecif.uü.n.y.Gmcu.de iuram.i.p.e.iS.n.z.Mol.tr.z. 
difp.sj i . hoc cclHonis beneficium denegatur. At has inducías 
concedendas creditor & debitor díbent concurrere, debitor ac-
ceptando,& creditor conccdendo.Qijod fi unusdiífentiat, altee 
cogeré illum non poteft. Ñeque cnim creditor tcneturhas in
ducías debitori concederé , ñeque debitor conceflas tenecur ac-
ceptare , fed beneficio ceffionis uti. Vtadvcrtit Greg.Lopcz,(Sc 
Mol in . loc.cit. Porro in concefllone haium induciarum íi unas 
tancúm creditor fitdibeie eas concederé poteft.At fi funt piares 
creditores omnes funt vocandi , ut ex confenfu omnium con-
celllo fiar. Q^iod (1 non concefTerinr, major pars trahet ad fe 
minorem, quinimó fi creditores a:quales extiteiint pars conec-
dens inducías utpocé magis pia praeferenda eft. Sicuti hasccol-
l igirur , ex leg.fin. ^.fin.fj;'. quibonis cederé pojfunt, & leg.regia.f, 
t i t . i f.p.j.Sc ;''e,Greg.Lop.Mol. difp.^ j z . pofi med.Qnpd intel-
ligendum eft de induciis quinquennij : nam ultra quinquen-
nium ut bene advertit Molina,major pars prajadicare nequic 
minori.utpoté qure funt inducía; extra legem conccir^ ex vo
lúntate tantum credicorum, 

10 Qj_iaito jure regio Ca(tcllae\ leg.¿.tit. 9. nova coüetf. 
exeluduntur á ceílionc condudores rcddicuum regalium. Tum 
quia juramentum pi Jt ftant de non cedendo bonis,nec petendo 
juramenti relaxationcm.Tum quia beneficium ceílionis á jure 
conccíTum jure ipfo his denegatur. Sicuti notavit Mol . ditfa 
difp.syz.circafinem, hUúca .kg . j , Glofla í . in fine.tit.iú.ltb.j* 
collect. novt. 

11 Quintó exeluduntur qui faltcm fub juramento promife-
rint fuis creditoribus hoc ceílionis beneficio non ufaros. Nam 
Cum in hoc juramenro nulla contineatur iniquitas,nulla fuper-
cft caufa quare fervandum non fir. Quod fi dicas quia cedic in 
boni communis pixjudicium in cujas favorcm videtur ccífio<. 
nis beneficium debitoribus conceíTum ne perpetuo carceri ma-
cipientur cum parvo,aut nullo creditorum commodo.At bene-
fícium in communc bonum couceífum renuntiarc nullus pri-
vatus etiam cura juramento \)OZcíl,argum.czp.fi diligenti de foro 
cornpetenti, éffim'lib. obftat, quia efto hoc beneficium ob bo-
num commune Rcipublica: fecundarió conceíTum fít, direele 
tamen non conceditur niíl in bonum ipforura dcbentium,& iu 
corum fubfidiura , Se mi feria: levamen. Vt &\ó.mx:leg.pennlt.& 
ult.ff.qui bontí cederé poffunt. Quando autem conccííio direíté 
reípicit fingulas peiroaas,& bonum commune indirede & re-
lativé,optimé reauntiari juramento poteft. Ŝ cus de privilegio 
clericis conceíI'o,nc ad ttibunalia íieculaiia tiahaiuur,quod non 
íingulis, ftatui elcricali dircéte conccíTum eft. Arque ita jura
mento hanc ceífioncm rcnuutiarc poílc docuerunt excommu-
ni CovarrJiy.z.^-i^.rí/i/.^/).i.».7.Meiichaca,«íefucceff.creat* 
§.iz.num.8o.& fy.zp.num.iy.Gaúcíude turament. confirmat.i, 
p.cap.i^.n.^. de piobat manifefté, d.lex Tegia.^.tit.p.lib.y.novA 
callea. ) 

n Scclufo juramento ex pació nudo , íiraplicique promif-
fionc communis fententia defcnditjCeílionem non impcdiri.Sic 
pluribus relacis Covarr. lib.z. var.c.x.n.j. Menchaca,^ fuccejf. 
creat.^.zz.n.j?. &§.Z9> n.17. Gutierr. d.cap.18. ».i.Molina, 
difp .^ji. circa finem. Ducuntur quia qui renuntiat huicceífioni 
renuntiat libertati á vinculis quas per ccílioncm conceditur, 
At nemo hule libertati videtur renuntiare poíTeitacité enim fe 
perpetuo carceri obligaret, quod nuüatenus permit t i tur . /^ . r í -
t iui , §.TitiotjfJe condit. & demonfirat. & leg.^. jf.de Itber. non 
exíytbend.Sed hxc ratiout rede inquit Molina, dtfp.$jz. i n f i -
»e,non eít legitima. Nam ex eo quod quis renuntiat bonorum 
Ccífioni,non mfertur fe obligare etiam indiredé ad perpctuum 
caicerem , fed folum ad careciera fuftinendum, dura non fatis-
fccerit.Cum autem induíhiajlaborej-icercdicate, remilllonejauc 
donatioue tum aeditotis.tuin alteiius pofiit debitis fatisfacerc, 
convincitur manifefté ex prsdióla renuntiatione non le per-, 
peiuo carceri obligare. 

Quapropter Molina alia racione ducitur ; inquit cnira cum 
ceílio bonorum in bonum commune rcipublica: induda íit, nc 
miferi debitores cum parvo , aut nullo creditorum commodo 
vinculis fint adftiidi , nequit hxc renunciatio valida effe. Sed 
hxc ratio ut num.prnced. probavi non convincit;alias probarte 
necadjedo juramento renuntiari poílc,cnm privilegia in com-
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munc bonum primó , & per fe concefla nec juramento valcnt 
renuntiari. 

Quare dicendum cft oprime poíTc huic ceflionis privilegio 
quemlibet debitorem cederé, cum fie privilegium in ipfius 
commodum,& mifcriai fubíídium primó & per fe introdudum, 
tamcefi cedac in bonum communc , ficuti cedunr omnes leges, 
& privilegia quae á principe conceduntur. Arque ira defendit 
cum aliis Covaxx.hb.z.'varieir.c.i.n.j. Mcnchacajáe fucctff.creat. 
§ l i . w . i o . Felin. cap.ex refcñft. n . i i .de iureiurando, & cap.fi 
diligenttiCcl.i.de foro compet.hlázz. d.cap.cum contmgattf.éy.Sc 
ihi, Immola, & alij rclari a Maricnzo, Ug.j . tit.16. //b.;. 
fiovs.tnüeéi.£Í(!jí'.i. w.f. 

13 Illud certius exidimo re non eíTe impedirum bonis cede-
re ex co quod promiferis.imo juraveris id vcié.quia ea ceílio, 
fuppfita.mporcnria, noneltfolutioni contrariajfed potius fo-
lutionem fovet ea ex parre qua id fieri poteft. Quae ratio pro
bar non folúm locum eííe ceífioni, cumiuraíH folvere igno-
rans fuwram imporentiamjfed etiam cum cara fcircSjquia efto 
dolum commiferis in eo juramento > ideoque puniendus, 
ron tamen dolum ceílioni occafionem prsftans , cum ex eo 
juramento nonramenobvenerit folvendi impotcntia. Prccter-
qusm ijuod illud juramentum intelligi poteft ("ano modo , n ¡ -
roirumte foluturum fecundúm potentiam. Sic enimomnia ju
ramenta interpretati dcbent.Atque itadocetBald.í» Ug.fin.n.q. 
Cod.de non ntrnerat. Mol in . dMfp.y^í in fine, & colligitur ex 
traditis á Coszn.í.p.^.^.n.^. 

14 Verum cum iure noílro regio leg.j.tit.16. lib.¿. novicpU 
letf. ftaruatur debitore intra fcx menfes poítquam eí lob debi
ta in vinculis detcntus non folvcntc, nolenceque bonis cederé 
jure ipfo ceflioncm fieri & ignominiosé cum rorque feneo 
crediroribus rradi ut illisobfcquatur.cfficitur fané huic ceífioni 
legali nec renuntiari poíTe, ñeque ullum debitorem ab ea exu 
mi,quia non tam in favorem debiroris quam creditorum inrro-
duíla cft:, ur debitores feienres creditoribus ignominiosé efle 
tradcndosjdiligcntiam pro debitis íblvcndisadhibeant.Vt opti-
mc nadir MzúcnJeg.j.Gloff.i.n.^.^feq.tit.iS.Ub.^.comp'il. 

15 Poft ccífioncm fadam, fi plures exiftanr cieditores qui 
privilegiura prxlationis habuerint funt prxfcrendi non folu in 
debitorum folutione quoad bona debitoris, fed etiam in obfe-
qii io,& famulatu, quem debitor ipfe prasftaie renetur juxra jus 
noftrum regium,%. j . e^ 6. tit.16. lib. y. compil.ubi cavetur ci c -
ditorem cui debiror primo eft traditus obfequutuius fi per-
mittat eum incedere abfque torque férreo , patente jus pvx\í» 
tionis eo ipfo amirterc)& fecundo creditori tradendum eifcSo-
lum eft difíicultas, An in hac parte uxor concurrens cum aliis 
creditoribus pro recuperanda dore , fibique alimenris debitis 
praeftandis prxfervi dcbcatreliquiscreditoribus.obtincatque ut 
fibi vlrtradaturobfequuturus?NegatPerr.Nunczdc Avend^ño 
refponfo 8. w.p. & feqq. dudus, quia ciim mulier fit viro fubje-
da jure divino narurali nequie ex lege pofitiva vitum fubje-
¿lum habere,& veluti fervum tradarc. 

Praeterca maiitus non poteft conveniri abuxorc ultra quam 
facete poñityleg.mantum, jf.foluto matrimonio, & leg.funt qui in 
td, jf.de rejudtcatx.Ergo comparatione uxoris ccífio bonorum, 
& famulatus locum haberenon poteft. Sed conrrarium mérito 
doctierunt Antón.Gom.íz/.i . de contraciib.c.il. www.^Joann. 
Baptifta de Villalobosíw/«íj ¿rario commun. opin. l i t t .D .n . i i <¡, 
Bacza , tratt. de inope debitare , cap,}.per totum, Maticn. leg.6. 
ttt . iá.lib.j.novtcompiUt. Ghjf.3. nuw.x.ór* 3. Suarez de Paz, 
»» fuapraB.-i. tit.+.p. atp.S. G iticrr. deturetm. i.p.cap.iZ. in 
fnr , Molina trkBix. de itíft. d i fp jy t , poft médium. Ratio eft, 
quia uxor prasfertur ómnibus creditoribus in adione perfo-
nali, & reali folvendi, leg. afftduus, Cod. quipotiores in pignore 
hxbenntur. Ergo praeferenda eft in hac adione. Ñeque obftac 
quod viro fubjiciatur in iis qua: ad matrimonium, & domefti-
cara gubernationcm pertinenr quominus pofiit vir vel ex con-
vcntionejvcl ex lege ei fubjici quoad íuorumoperum utilita-
tcm : máxime cum ftaruendum fit eas operas non deberé pnc-
fíarifamulatu ignominiofo , ac proinde exiftimar Maricnzo, 
Guticrr.&Molin3,&virum qui bonis ceílit)& uxori obfequu-
turus traditur non deberé rorquem ferreum portare. Ñeque 
ítem obftat quod uon pofilt vir conveniri ultraquam faceré 
poíhtjquia id verum haber cum á fola uxoreconvenitur. Sccus 
yero fi ab aliis creditoribus conveniatur. Pro quorum conven-
tione, & exadionc viranda voluntarié fe uxori fubjicit3& tía-
dit, vulttjuc obligari ultra id quod facete poílet, argument. leg. 
Nam & mantití , f f de condtei. mdebtti. Ad idem eft fi films ob 
ahquod damnum fadum. vel debirum conrradum á creditori
bus conveniarur, & non habens unde tÚis farisfaciat bonis ce-
ait,an co cafu parenti obfequutiims tradendus fir, vel aliis cre
diroribus Cui dubitationi Ant.Gom. tit.i.de contraft.c. 15. ubi 
de fervttut.m calce,».!!, quem fequitur Guticrr-^e iuram.con-
firm.cap.ij.in fine, redeaffitmat patti efic tradendiimjeo quod 
parri jureuarura:, & pofirivo datus eft ulusfrudus operis > & 
laboris a filio p ra í t i r i , in quo jure parer ut anterior ómnibus 
crediroribus cft praeferendus. 

§. V I I I . 

A n í l leges 3 ve l dones T i t i o centum 3 c u m 
to t idem ei debeas a excuferis á deb i t i 

folutione ? 

I Tlures cenfent te excuftri , fi dehitum procedif ex lege, fecui 
fi ex volúntate. 

x Sí memor debiti hahuifii m'mum ctm"enf(tndi íompenfatum 
eft fecut fi hoc animo carwfti. 

3 St memor debiti fis non eft cenfenda faBa compenfatio» 
4 In debiti* legalibui admittenda eft compenfatio. 
j Admittenda e(l,cum debitum légale eft in qttantitate , & k -

gatum in Jpecie. 

1 T)Lures Dodoresquos refenmt , & fequunrur Menoch. 
X Hb.̂ .de pr&fumpt. i.p.pr&fumpt.ioy. Covarr. cap.officij de 

teftament.n.z.ccnknt te excufacum eífc quoties debitum proce-
dit ex lege, quia lex obligationcm inducens firaul privilegium 
concedit ut id legatum , & donatio in compenfationcm debiti 
¡mpiitetur,í«;«» leg.fi cum dotem, pater.,ff.[uluto matrin.onio, 
leg.huiufmodii^.cum pater^ff.de legatisii.ér «/tií.Secus vero aífii-
mant fi debitum ex caufa voluntaria , fcilicetex conventione, 
donatione,aliove pado proccditjquia cenfendus es dupüci de
bito te voluiíTe aftringi, & praecedenti obligationi fecundam 
A¿Á\&íft£,leg.creditorem 87 de legat'ts i.&leg.creditot.Cod.de le
ga t.leg. compenfandt, Cod.de h&redtb. inftttuendu. Quod quidem 
inquit Covarr.locum habet, cum teftator cogi poterar á judice' 
debitum íolvere, at fi in judicio condemnari non potciat, fed 
folum fuá: confeienriae foro fpcdatOstunc compenfatio admit
tenda eít.Píml.Laym. Itb.z.fum.feñ.f.tr.z.de reftit.c.iz. circ-fin, 
cenfet fi debitum procedat ex jure Ecclefiaftico ob delidum, 
uti funt debita ob non aífiftentiam horis canonicis,vel ob oiíi-
cij divini omiífam recitationem compenfari legacione , & do-
nacioneeleemofynarum Ecclcfiac, vel pauperibus quibus illud 
debirum elt applicatum,concclfa. Ducitur pra:cipué quia baec 
eft virrualis inrentio cujufvis fídelis facientis elecmofynami 
fatisfaciendi per eas ómnibus obligationibus,quas fuis pecca-
tis)& negligenriis contraxerit. 

2 Caetertim in hac re diftinguendum eft , fi cum legas , vel 
donas memor es debiri , tune in foro confeientix rúa: eft vo
luntan ftandum. Si enim habuifti anirnum compenfandi debi
tum i legatum i l l u d ^ donatio etfi verbis legatum, & donatio 
fitjieipfa debiti erir folutio , Se confequenrer á debito & dona-
t i o n e ^ legato erir excufatus.At fi non habuiíti animum com
penfandi , manifefté convinceris voluiííc donare , non autem 
debitum folvere, cum memor debiti yoluntatem illius folven
di non habueris. 

3 Major autem dubitatio eft quando donafti, vel legaftí 
debiti immemor,quia tune videris debitum folvere.tum ex vo
lúntate interpretativa, quam cenferis haberc ómnibus ruis dc-
b¡tis,& obligationibus fatisfaciendi.Tum quiaad executionem 
pracepti, & obligationis , opus non eft ut ex fine exequendi 
prsceptum opereris , fufficit namque fi rem prasceptam exe-
quaris. Ut i diximus 1 p.tr.^.de legtbusydifp.x.tur.ft.ij. At do-
nans, vel legans rem creditori debitam , reddis creditori quod 
fuum eít. Ergo debito fatisfacis. 

Nihüominus dicendum cít tam in foro confeientiae quam ex-
teriori , nifi manifeftifTimaE adfint conjedurae animi legantis 
non folúm in debito conventionali, & voluntario ab initio. ut 
cft: omnium feré fententia tefte Covarr. & Menoch./«/irái.Sed 
eriam in debito legali , & neceífarió admittendam non eífc 
compenfationem.Ducorhacefficaci rationc,folutio debiti quae 
eít adus jufticice commutativae nequit eífe opus libérale , & 
beneficium. Ergo nequit eíTe donatio, & legatum qua: puram 
grariam,& liberalitatem conrin€t)& hxc rano probar adverfus 
Laym.Nam fi pofita lege debitum eft ex juftitiajnequit i l l i do-
natione liberali fatisfieri. Ñeque obeft voluntasgeneralis cu
jufvis fidelis fuis debiris fatisfaciendi, quia ea voluntas intelli-
girur appofitis mediis aptis ad fatisfaciendum)& ad fatisfacicn-
dum debito juftitiíE non eft médium aptum donatio.fed longc 
diverfum.Nequc item obeft ad execurioné praecepti opus non 
eífe operari ex volúntate illud exequendi, fed fat eífc operari 
rem prarcepram : ar legans,vel donans libcraliter non operatut 
rem pr£ccepram,cum non operetur opus ¡uftitixjfcd gratiac. 

In foro autem externo zifázáán.l ib.t .conírov.c.tf .&feqq. 
cenfet non folum in debito conventionali & voluntario ab 
initio,fed etiam in debito legali,& neceífarió compenfationcm 
admittendam non efle, nifi in legato, vel donationc manifefté 
indicetur ob caufam ipfius debiti fatisfaciendi.legam fieri. Tc-
nenda tamen eft communis, & receptiífima fenrenria in debitis 
legalibus compenfationcm admitti deberé dum contrarium 
non colligitur, ut manifefté probar Tcxtus inauthent.prAterea, 
Cod.unde v i r , & uxor : ubi legatum á mérito uxori fadum im-
putatur in i l lam parcem quae á marico uxori debetur » & ty'fi 
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tum dotém §.p putey f . f i lu to matrimonio, legatum fadum filia; 
á patre imputatur in ejus dotem quam a genero pater exigebar» 
Ñeque obftat textus qüo dicitur. Fachin. adverfus communem 
fententiam, in leg. pater. jf. de coÜat.datu. ubi Pompón.inquit. 
Si pater pro filia dotem promiferit, detnde exharedatt,, vel etiam 
emancipatA.&pfíterttt. legatam dederit, habebit filia etiam dotem 
prAcrpuam, & legaft<n.\ Nam ibi non admittitur compenfatio, 
quia legatum non eít debitori fadum fed filixjpiomillio vero 
dotis genero fada erat. Atque ita mirum non eft compenfa-
tioni locum non efle. Ñeque item obeft/e^ unifa, §.fciendum. 
Cod.de re't uxoris. ací. ubi dicitur non eífe imputandum legatum 
cura dote nifi fpecialitcr pro dote ea maritus ei dercliquerit, 
cum manifeítilfimum íit teftatorem qui non hoc adjecit vo-
Juiífe utrumque confequi, quia id intelligendum eft de debito 
ex conventione ad dotem uxori reddendam. 

y Sed an base compenfatio iocum babear, cum legatum cft 
in fpecie, &: debitum légale inquantitate ? difficultate non ca-
rct.Nam Bart.í» leg.hupfmodi ^.cum pater. ff.de leg.i. Covarr. 
in difto cap, officij de teftament. num.i. negant di idi tum ex leg. 
fipater pro filtaff.de collat.dot'u & leg.}. ^.mulier. ff.de dote prA" 
legata. tum quia ubi res fundionem non admittunt locus com-
penfationi non eft.Scd contrarium mérito docuit Mcnochvtó.4, 
pr&[nmpt.T..par.pr&fumpt.\o>).nti$.&i7. Fachin. 5. controv. 
caf.34. Ducor quia in prsfenti non agitúr de vera compenfa-
tionc , fed de imputatione ad quam parum refert, fit nc res 
computanda ejus an diverfae fpeciei. Ñeque obítat lex, fi pater, 
quia ibi non negatur compenfatio , quia eft diverfa: fpeciei le
gatum á debito.ü'ide enim hoc conftat ? Sed quia non fuit le
gatum fadum ei cui teftator debitor erat./» leg.vero ^.^.mtdier. 
legatus fuit fundus diverfus abeo qui in dotem erat receptus, 
& infupci ipfe fundus dotalis. 

§ . I X . 

A n ñ tradas deb i tum v i t o fideii, cenfearis eo ipfo 
ab obi iga t ione fo lvend i liberatus^ tametfi ipfe 

c r e d i t o r i n o n reddidecit ? 

1 Status quAfiionis proponitur. 
í Si debitum fit in fpecie ex contraBu jufio deobligaris. 
3 S» debitum fit in genere non videbitur alicui improbabile te 

excufatum effe. 
4 Sed communis fententia fufiinenda efi, 
$ G¡HÍd fi in fpecie debitum fit. 
6 uín ingreffui religionu liberet « debiti folutione ! RemiJJtve 

Refpondetuf, 

I C* ^.pc debitum credirori immediaré rradi non poreft vel 
i3cluiaabfcns eft,vcl quia perieulum eft amittendi bonara fa-

mam,& opinionem fi debitum cft delido, & feiat creditor quis 
damnum inrulir. Quaproprer confulit D. T h . communiter yc~ 
ceptas i.i .qu.éz.art.é.ad i .Navarr .c^ . i í .w.óy.eo eventu c l i -
gendum eífe virum probum , & fidelem cujus manu debitum 
creditori tradatur. At poteft contingere quod nunria debitum 
parear, vel ipfe praeter opinionem ufurpet, & reftirutionem 
intermittat. Q u x í t i o ergo eft,an debitor deobligatus exiftat? 
Qua in re. 

x Communis eft Dodorum fententia, fi debitum fit in fpecie 
ex contradu jufto, re deobfigarum eífe ab illius redditionc ut-
poté qni nullam injuftam laeílonem feccris, ñeque rem accep-
tam habcas.ex quibus capitibus obügatio reftituendi orirur.Sic 
Joan.Medin.rfe reftitut.qu.i.fd.y. SyUcR.verbo refiittit.q. q.ult. 
Üavart.d.cap, 1 y.n.Gj. Vetí.]<¡a.\an:lib.^.cap. j . s í í . i i . Eman.Saa, 
verbo depofitum w.i,Pau!.Laym./(¿.3. ¡um.fett.f. t ra í i . t . cap . i i . 
in fine,¿. colligirur ex cap.fgnifican'e de pignorib.nhi Panormit. 
Qi-iodcunque vero fit debitum etiam in genere,uti eft pecunia, 
triticum, oleum, vel indeterrainatx oves, bovesj &c. & tradas 
crediroris fámulo, alterivc illius.domcftico, líber á reftitutionc 
etis, tametfi ad manus cteditoris iron perveniat, quia cenfeiis 
domino, reftituiílc, gerit enim doraefticus illius perfonam : uc 
docuir Joan.Medin.¿.^.i.5>ylv.4.^.K/f.Navarr,».4. Si autem res 
tiadenda,fit pietiofa,crcdo non cuicunque fámulo,& domeftico 
fed de quo conftitcrit á domino fpeciali nonhabere mandatum 
tfadi d^bereneque enim hujus mandati levibus fignis fides eft 
adhibenda. \Ji redé advertit Eman. Saa veí-fco depofitum, m . j . 
Sunt enim in hac materia fraudes ficqucntiífimac. 

3 Qiiod fi debitum fit in genere five ex contradu » five ex 
delido,& viro alias fideli,& timorato tradasjcum per te ipfum 
tradere credirori non poífis, non deeric cui probabile videatur 
te liberum á reftitutionc fore, efto in manu imernuntij pereat. 
Quia ille modus reftir'uendi videtur neceífarió á creditore ap-
probandus, cum nullus alius fuppetat, quem debitor teneatur 
cxeqmob abfentiam , vel ob lux familix perieulum. Si enim 
crediror interrogaretur, an fibi magis gratum fit carere debito, 
yel rali periculo levi committi, abfque dubio rcfponderet hoc 
iceundum fibi gratum foie i ergo ex pcxfumpca volúntate ere-

ditoris eftreftiturio fada.ac proinde cxtlnda oblio-atio, ficutí 
cícinguitur ex traditione fafta fámulo cicditoris.» vel alterí 
mandatum habenri. 

Deinde hic modus reftituendi faltem per Confcífarium eífc 
freqijeas,ufuque receprus v!dcntibus,& confcntietuibus. Eto-o 
cenfentur illum approbare.Prxterea fi debitores feirene ab obi i 
gatione reftituendi non liberari debito confeffatio tradito i 
reftitutionc facienda in debitis ex deüdis feré omnes excufa-
rentur.urporc impotentes reltitutioiicm fecuram, & certam fa
ceré cui obligari funt. Deinde hic modas reftituendi movalucc 
certus eft & fecurus & creditoribus ireilis. Ergo illo debitores 
utentcs fatis fux confeientix, & crediroris utilitati confulunu 
Ergo illo prxítiro cenfendi funr omnino deobligati. 

4 Fatcor in hanc fententiam animum ptopendere , fed quia 
communiterdodores Jüan.Medin.& SyIv./«/'í'á,Navarr.f/í/».i7. 
n.(, j . Petr.Navarr./í¿?.4.fa/'.y.»tt.io. Lcff.lth.i . cap.16.nHm.6f. 
Vctv.La.yra.Hib.}. fum. feá. $ .traft.z.cap.iz. in fine, contrarium 
aítruunt, aíferendum eft debitorem non obligari á reftitutionc 
facienda,fi Parochus,vel Confcífarius cui debitum eft traditum 
reftitutionem non fecerit,quia creditor hunc modum reftituen
di non videtur abtoaite aD.probarc,fcd íubonere,& obiigatione, 
ut fi debitum fibi uo.a fiíerit traditum teneatur debitor eadem 
obiigatione ac antea.Q^odindicavitlunoc.íw cap figeneranti de 
pignorib.ubi remittens debitum per iuteipoficam pedbnam per-
íidé agentem non dcobligatur á reftitutione prxltanda.' 

y Temperar autem Pctr.Navar.hanc fententiam,ne procedat 
cum res in fpec'e debita eft , quia eo cafu perit creditori, cum 
abfque culpa debitoris contingat ex fola raalitia , yel negli-
gentia Confcífarij. Sed redius docuit oppofitum Paul. Laym. 
loco ütato. Nam efto immediacé debitum pereat ex ciilpa,vel ne-
glige.itia Cónfcflarij.at mediaré, & remoté ex-debitoris culpa 
in iniqua acceptione commifla perit. Non enim periret, fi fu-
blata non cífet. Alias fi de manu debitoris cafu,vel malitiá pe-
riier,non perituraapuddominum excufarerur debitor ab obi i 
gatione reftituendi quod nullus concedit,quia efto culpa debi
tori non pereat immediaté,fatis cft quod ejus occafione pereat» 

6 Supercrat dicendum quo pado ingrcílus Rcligionis debi
torem excufet a debitis folvendis.Scd hancquxftioncm-pro v i ' 
ribus decidí, traci.16.de ftatu nligiofo difp.i.punci.y^ 

§. X , 

A n » quando debi tor exenfatur á ref t i tu t ione facien*; 
da , teneatur damnum eveniens Se l u c r u m 

ce í í áns c o m p e n í a r e ? 

1 Affirmmt aliqui. 
z Std cppofitum efi zeriui. 

Ebere affiimat M o l . d-fp, •?$4. num. 3. quem fequitur 
'Panl.Laym.W ^.fnm.feoi.^.traci.í.cap.ult.num.z. Ducun-

tur quia racioni.düíonum eft velle debitorem in fuum com-
modum folutioncm difFcrre non fuícipiendo onuscx'ea dila-
tione creditoti contingens,máxime cum creditori prxfurai non 
poífitaliter dilationi coníentire. 

z Sed oppofitum verius cenfeo cum Petro Navarr. lib.4. de 
re^itíít.tap.^.v.um.^G.tx parte h<'.ft.\o,liv.z.cap. i6.nu.\ 3. Quod 
ut diftincie prob;m diftinguenda funt debita ex contradu , & 
debita ex delido:& in utroque debito vemm reputo debitorem 
excufatum á debiti íbintione non efie obligatum damnum 
emergensjaut lucrum ceífans interim creditori obvenicns refar-
cire.Nam fi debitor es ex contradu)& legitime a folutione ex-
cufaris , non eft unde tibi hxc obügatio imponenda fit, quod 
cniminquit Mo].& Layman,ex tácito contradu quo te obligas 
debiti folutioncm difByens in tuum commodum jaduram ere-
ditotis refaicire, nullo fundamento nititur. Ñeque enim jure 
naturali, nec pofitivo is contradus dilationi íolutionis neceífa-
rix annexus eft ; nam jus naturale folúm obligar debitorem 
damna creditori obvenientia ex omiífa folutione culpabili re
parare , non autem eaqux obveniunt ex omiífione folutionis 
inculpabili, fi in padum non fuerint deduda ; alias mutuata-
rius folvere obligabitur lucrum muruanti ceífans, vel damnum 
emergens, eo tempore quo ex confenfu crediroris mutuum re-
tinet ; tametfi non fuerit in padum dedudura,quod Dodores 
communiter reprobant, quia illud damnum emergens , aut lu
crum ceífans per accidens eft , nec debitori imputandum } cum 
illius non fit caufa , nec reparandi obligationcm fufeeperir. 
Quod igitur voluntas crediroris prxftat, id ipfum prxftac nc-
ceífitas, qux etiam invito creditore debitum rerinerc concedir. 
Si vetó fis debitor ex delido , & á folutione facienda excufe
ris , etiam videris excufatus á fatisfadione damni co tempore 
creditori contingentis, qux non eft in mora folvendi, & con-
fequenter nec caufa in juila illius damni. 

Quod fi dicas fatis videri eífe caufam media acceptione i n i 
qua, & retentionc faltem materialiter injufta ; fi enim iniqus 
rem non accepüfesjdamna illa creditoii non proYenircnt.Eigo 

ex 
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ex acccpcionc injufta proveniunt. Ergo tibí tanquam •caufre 
culpabiliimputanda funt. Sicuti fi venenum alicui propinares, 
mors ¡111 poltmodum eveniens tibi imputatur, tamctfi veneno 
propinato poeniteret, & curares ejus efíicaciam impediré. Rcf-
pondeo negando damnum emergens , vel lucrum ctífans quod 
creditoii poftmodum contingit provenire ex injufta accep-
tionc i non cnim ex ca provenir ficuti provenir mors ex pro-
pinationc veneni, fed provenir ex retentionc, quod manifefté 
conflat : nam fi reftitutioncm faccres , oceurreres i l l i damno 
emergenti, & lucri ceífacioni , tamctfi iniqué rcm abífuliflcs. 
Damna autem qax ex ea retentionc juíta)& licita proveniunt, 
non tibi debent imputan , quia non es illorum caufa moralis, 
injuíta quod ncccííario requíritur. Unde fi aliquod damnum 
creditor! proveniret formalirer ex acceptionc injufta , illud 
fanc concludit objedio reftituendum eífe : at plerumque non 
ex acceptionc , fed ex retentionc provenitj ideoque obligatio 
ce í lar. 

§ . X I . 

U t r ü m debitor teneatvir lega tum , fideicommiftum, 
vel l:uereditatem í i b i delatam acceptare, ut c red i 
tor ibus í a t i s f ac i a t . Icemque laborare , m u n i a q ú e 
a l iqua exercere quibus comparare poíl ic bona 
fufficientia creditoribus fa t isfaciendis , v e l p o t i ü s 
híEcomnia v a l i d é j ^ : l i c i t é repudiare valeac? 

1 Valida efl legati vel hireditaiis repudiado in fraudetn credi-
torum. 

% Licite , Ó" valide fuh(iitutu¿ áccipit hiredttatem fie repu-
diatam. 

3 Frobatur in foro confeientit. licitam ejfe hanc repudiationem. 
4 Opppjitum tenendum efi. 
5 Satiffit ration'bus centrar iis num. 3 . adduclis. 
6 ObligatM efl debtior laborare iuxta fun conditionis qualita-

tem , fi inde fatisfacere creditoribus fperat. 

1 / ^ O n t i n g i t faepé debitorc non acceptante hxrediratem 
vel legatum ad ejus filios,vcl confanguineos tranfmitti. 

Quasritur ergo an validé , & licité in creditorum fraudem 
omittat acceptacionem ? In qua quaeftione communiter recep-
tum cft repudiacionem diít.i; hxrediratis , vel legati validam 
cíTe,ñeque a creditoribus refcindendam.Nam hice acceptationis 
omi/llo,ve! baíreditatis repudiatio non eít alienado, feu dona-
tiojfed eft rei alienx non acquifitio. At fola alienara , ^vel do
nata in fraudem creditorum revocabilia funt , non yero non 
acquifita. U t conltat ex leg.qui autem,ff.qu& in fraudem creditor. 
& reg.nc7ifr-iudcmtnr, ff.de Reg. jurls. Ergo hxc haereditatis re
pudiatio revocabilis non eft, ac proinde in utioque foro vali
da perfiftit. Item ea tantum refeinduntur in fraudem credito
rum quibus patrimonium debitoris dimiuuiturj uc in dictis le» 
gibus decifum eft, At repudiarione baered¡cacis>vel legati, cum 
non fit in bonis debitoris abfoluté, fed dependenter abipíius 
acceptionc, leg.i.vcrf.utrum auteni,íf.fi quid in fraudem patroni, 
non diminuir debitoris patriraoniiuxi , fed folúm impedir ne 
angeatur, ergo non refeinditur. Ergo valer. Atquc itadocenc 
aliis relatis Fclloyíeg.^.Tauri, n u m . ^ . Ó ' feqq. Avendanno, ihi, 
Gloff.-j.n.%. Antón.Gómez, leg.j Taur'h n.-]6. Sanch./i^. é.¿¿ 
tnatrim. dtfp.4. num.Ü. LcíIIuSj i i t . i . de •¡ufltt. cap.ii, dub.n. 
num. 83. 

x Poíitá autem firmitate huju1; repudiationis fubftitutus l i 
cité ha2rediratem,vel legatum capit,ut poté qui non capit á re
pudiante, fed capit ab inítituente, ad cujus efíedum repudiatio 
fuit conditio, feu impedimenti remotio , quo remoto fuccedit 
fubftitutus jure proprio. Sicuti tradit Qoyzu\xy.^.decretal, z.p. 
tap . j ,§ . i .num, i i . Sancb. d.difp.4.. n.y. 

3 Sed an hxc repudiatio licité á debitóte praeftetur in fiau-
dem creditorum ? non eít ira certum , exprefsé id aífirmat Ant. 
Gómez, t . i .var. cap.^. num.z^.. verf. quinto infero, & l e g . ^ . 
Tauri, num.66. ver.quintu* efl , & indicant Covarruv. 4 decret. 
3-.p.cap,-¡.§.\.nun7.iz.Td\o Fernand. /eg-^.Mwr?,».57.Gutierr. 
depaeí.in princ. num.zo. & 14. Azevcdo, in lib.f. recopil. í i t .$, 
leg.l .num.1). Ó" leg.y.tit.y. per toiam. & communiter Dodores 
in leg.qui autem, jf. qua m fraudem creditor. airerentes abfoluté 
poílc in fraudem creditorum baereditatem , & legatum repu
dian, Et probad poteft,quiafi id illicitum cífet, & contra ju l t i -
tiam obligatus cífet judex quem creditores adirent compelle-
rc debirorem ut haereditatcm acceptaret, quia judici competic 
impediré ne fiat injuftitia, nevé debita infoluta fint. Quiuirtio 
fadá repud'atione debebas illam infirmare utpoté injufté , & 
iniqué fadam , ficuti infirmar alienationem , & donationcm 
proprij patrimonij quaefiti. At ha:c nallatenús vera funt. Ergo 
íignumcft licité poílc in fraudem crcditoium hcereditatem, 
vel legatum repudiare. Secundó obligatio folvendi debita 
aftnngic debitorem quoad fuá bona j ñeque cnim uc inquie 

D e l u j l l ú a C o m m u t a t i n j a . 

D Thom. z.z.q.ult.art.6. ad 3, perfona alllgata cft pro xre 
alieno folvendo.fed ejus bona. Ergo dum non habet bona ab 
obligationc folvendi excufatur.Tertió cedens bonis non vide
tur obligatus artcm mechanieam cxcrccre , ut debitis fatisfa-
ciat.Et idem cft de religiofo profeíTo. Ut tradit Paludan. in 4. 
d. ^.q.^.art.z.num.i^. Angd.verbo Religiofus, num.j. quia ex 
vi debiti non ardatur ad quxrenda bona, fed ad ca qux babee 
concedenda.Quartó mulier nupta cederé poteft lucris in matri
monio acquiiendis,nc debitis folvendis aftringarur.Ut habetur 
leg.6o.Tauri, hodie leg.y.tit.9. lib.<¡.compilat. Ergo ceífio licita 
cít in creditorum fraudem. 

4 Cxterum longé verius exiftimo;& omnino tenendum pec-
caturum debitorem mortaliter,& contra juftitiam,fi i 11 fraudem 
creditorum legatum,vel bxreditatem repudiet. Sicut docuit ex
prefsé Petr.Navarra.//&.j.íkreflit.eap.i.n.nz. Molina,íracf.i , 
difp.^i, ¡.adfinem.S3nch.lib.6 dematr.difp.4..num 9.Le(rius,lib.t* 
cap,18. dub.iz.n.89. Et probar! poteft , quia debitor aftnítus 
x i i alieno folvendo obligatus cft mediis bonis babitis, & ba-
bendis fatisfaccre,quia hxc eft mens omnium contrahentium: 
at huic obligationi fatisfacere debitor nequic nifi acceptando 
legatum, aut hxrediratem fibi provenientem, ergo tenetur ac-
ceptarc.Secundómemo poteft negare filium mortaliterpeccatu-
rum,íi parentibus grsvi neceílitatc ptedis non fuccurrerct,cum 
facile poírecacceptans hxrcditacem vel legatum. Ergo etiam-
peccabit non fatisfaciens creditoribus cavia, cum í t d d i o d 
vinculo videatur aftridus ad fatisfaciendum creditoifiht]s,qu3m 
ad fubveniendum parentibus fola neccífKate gravi opprellic,-
Tcrtió communis eft Dodorum fententia.Uti vidimus, í»". 16. 
de reltgiofo fiatuydifp.i.punñ.j.^.^.non poíTe quamvis Religio-
nem ingredi, fi fperat in fxculo brevi tempore debitis fatisfa-
durum. Si autem debitor obligatus non cífet denuo acquirere, 
fia novi lucri acquifitio impediré non poíTet celigionis in -
grcílum. 

y Ñeque argumenta in contradum obftant. Ad prímum: 
plurcs adiones ob vitandas lites permiteuntur tamctfi injuftx 
funt. Ut i cum eft dolus in contr^dibus coramilfus ultra dimi-
diam jufti petij.vel metus illarus qui in virum conftantem non 
caderet. Sicin prxfcnti contingic efto repudiatio hxreditads 
injufta fit & iniqua.permittitur a judicibus,nec refeiuditur. Se-
cundüm ex probationc nOÍlrx fententix difiolutum cft. Ad 
tertium negant plurcs cedentem folemniter bonis non efle 
obligatum laborare, &acceprare hxrediratem fibi poftmodura 
obvenientem.Ut conftat ex his qux adducit Sanch. d. lib.6. de 
mivr.difp.4.. num.10. Sed gratis admiíTo, rcfpondco id ex juris 
privilegio ceílioni bonorum cíTe conceífum ; loco enim fatis-
fadionis infamia cedentis , & obligatio creditoribus ferviendi 
habetur. Quartum : ea ceífio bonorum non eft in creditorum 
prxjudicium , cum mulier ex folis bonis quxfitis in matrimo
nio debita á maiito contrada obligctur íblvcre,quibus debitis 
eodem modo fit fatis.-five cedat.five non cedat.cum omnia illa 
lucra marito relinquantur ad fatisfaciendum,Secus eft in repu-
diatione hxreditatis , vel legati, cum fubftitutus non tcneatuc 

,cx ea hxrcdirate creditoribus repudiantis faceré íatis, 
6 Hinc infertur debitorem potentem creditoribus fatisfa

cere fi artem , & officium fux conditioni congruens exerecat, 
obligatum cíTe illud exercere , quia obligatus cít mediaappo-
ncre per fe apta debito fatisfaciendo.Uti docuit Medina Co .̂flfe 
refiit.q.^.cafu 8.Gc:Con.z.p.¡ilphab.^9.iitt.T. Navarr.¿ap.wo» d i -
catií . iz. q . i . num.$. alias cap.cuiportto.lz. q . l . num.i, Anglis 
Florib. z.p.q. de re(lit, quod quis a reflitutwnt bber (it. art.z* 
dub.6. dtffcult.iz. Petr. Navarra, lib.^.de refiit. cap,4. num.^ . 
Sanch. eos referens d. difp.q.. num.9. Quod vció religiofus de
bitis obftridus,&indebité profeffionem faciens non tcneatuc 
inreligione laborare , ut pluribus comprobavi loco citato y id 
provenir quia jara non eft creditorum, ícd religionis , ¡pilque 
laborare debee , tametfi Medina , & Angelis doccant laborare 
deberé. 

P l l N C T U M X V I I I . 

D e executione cont radus , debitaque i l l i u s 
fo lu t ione . 

1 / ^ Ontradum executiom mandas, fi quod in eo prormííum 
V^>eft opere comples. Plura autem huic complemento re-

qinruntur, nimirum ut folutio fit illius quod debitum cft. Sc-
cundó,ut fit eo tempore, loco,& expenfis quibus debetur.Tcr
tió iis creditoribus qui jus haberene non aliis, Ac quia fxpe 
contingit debitores negligentes cfle,cxplicandum cft quomo-
do á creditoribus cogi poíTunt, Sed cum plerumque eveniac 
hac coadmne indebitum folycre, explicamus qualiter pote-
runc peccre. 

Quid 
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Q u i d fit folutio, reftitucio, &c fatisfadiOi Se qualiter 
incer fe difFerant 3íintque neceiraria . 

ad falutem? 

i TlerMmqtte hit nom'm'ihm idemJtgnificatur. 
í Expl'tcantureorum naturs. figillaúr». 
3 flacuit aftMnnon folum commutativ* > fed diflrihutiv&ttt-

ftlt'tA. 
4 7» folutione debitoruín fipe aftm mjlitiéi commutativs. Cum 

diflributiv* coincidit. 
$ Sunt neceffma. nccejjltate prtcepti, non medij. 
6 Hoc prmptum foluttQnis direñe affirrnativum efl. 
7 Sttfufit raiionibus oppofitís. 
8 Ob om[(fionem rejiituíion'u ab hmdibpu prAflandam non de~ 

tinentur anim& in purgaterio* 

i T^Lerumquc his nominibus folutione , reftitutione, & fa-
¿ cisfadionc id ipfum fígnificatLir. Nam folvens debicum 

leiticuicquod debet, & obligationi facic fatis, faepé taracn di~ 
verfum indicitur ; quippc folutionis nomen debita pecuniaria 
ex contiadu proprié fpeiftat reílitutio ex deliíto , facisfaítio 
debita houoiis , & famce. Prxceiquam quod fatisfañio etiara 
Dcumrefpicir) cum ei pro peccatis commiílis fatisfacimus. Ac 
compauatione illius milla cft proprié folutio,& reílitutio. 

i Igicur folutio debiti proprié eíldebiti liberatio. Debitor 
cnim vinculo obligationis alhií lus efl, a quo folutione libe-
ratur. la frequenti autera ufu hxc debiti liberatio folutionis 
clFcdus cft j nam folutio eíl: médium , quo prxdidus cffedus 
obtínctur.Quapropter proprié, & in rigorc eíl debiti traditio) 
8c executiojpcv quam traditionem)& executionem debitor libcr 
a debito,^-obligacione manet.Reftirutio vero C\ jus civile fpe-
fttmusyleg.reftitmreyjf de verb.fignificat. Ó' leg. pr&tor.i. §.refii-
tucuijf.ne qwdin 'oto publico, eíl: rei in priílinum ílatum repo-
iitío. Quo D.Th z .z .q .út .ar t . i . attendit cum dixir.rcftitucrc 
níhil aüud efl:,qiiam aliquem ¡terato fbatucrc in poíTeífionem, 
&dominitím rei fuse. Ex vi tamen hujusdefinitionis folum 
comprehendit reftitutio folutionem debiti in fpecie , non au-
tem compenfationem cujuílibct damni fadi . Quapropter fre
quenti Tbeologorum ufu reftitutio cft compeníatio cujuílibct 
damni fa í l í , quod damnum dupliciter fieri poteít, partim rcm 
slienamaufcrcndo, partim deftruendo , ideoque dúplex cft rc-
ítituendi modus utrique damnificationi oppofitus. Primó red* 
deudo rcm ablatam. Secundó ejus aeftimationem. Qiiando res 
alienadiílipata)& confumpta eft1&: urget reftitutionis obliga^. 
tio,nón eadem res in fpecie reddi debet, cum id fit impofiiblle, 
fed reddi debet ejus aEÍtimatio. H¡nc colligunt Doctores obli-
gationem reftituendi ex duplici fonte nafci, nempé ex re alie-
iiaaccepta)& ex injufta accepcione.Quando bona fide rcm alie-
nam apud te habes. Solúm ex re accepta obligaris reftituere, 
quia jure naturali aftringimur rem proprio Domino rcddcre. 
Si vero mala fide accepifti obligaris non folum ratione rei,fed 
rationc iuiquae'acceptionis. Quod fi non accepifti, fed ¡ñique 
diífipafti,&deftruxifti, obligaris ex iniqua acceptionc tantum, 
non quia tibi accepeiis,ícd quia acccpcris deftruendam,a(ftum-
tjuc praeftitifti, ac fide fado accepiífes. 

iacisfadio vero juxtaprxfentcm materiam fi fumatur ftri-
¿léfamx,& honoris lacíi compenfatio.Si vero latiús accipiatur, 
ut frequenter accipi folet, cft cu)uílibcr debiti folutio, reftitu
tio & compenfatio. Ideoque his nominibus indiferiminatim 
utemur, máxime cum intendamus communem dodrinam tra-
dere debitis provenientibus tam ex deii£io,quam ex contradu. 
His pofitis, 

3 Qu_aEftio cfbAn folutio.reftimtio, & fatisfadio aftus fint 
Commutativae juftitia:, an etiam diftributiv¿e cíle pofiint ? Ec 
íluidem juftitia: commutativae a£lum cíTcaííirmat Pctr.Navarr. 
hb.zJerefttt.c.i.diffictdt.i.n.io. neminem difienticntcm inve-
"iffc & mérito,quia vel eft rei alienae in priftinum ítatñ repo-
luiojvcl juris alieni folutio,vcl damni illati compefatio. Quod 
autemeflfe polxlt juftinae diftributivx vult Petr. Navarr. 

.'"^-dudas co argumcnto.Qui in beneficüs & officiis publi-
cis difttibuendis diguiores praetermitteret, & dignosjvel indi
gnos cliacrct.Sc indiftributione piaemiorum,& mcrcium mi l i -
tibus certantibus faciendis proportionem meritorum non 
attenderctdiftributivam jufticiam violaret. Ergo illius viola-
tioms icparatiojjuftitiae diftributiva: aftas eft,qu ia vitium non 
reparatur nifi per adus immedíaté oppofítos. Intemperantia 
cnim per temgerantiam refarcitur , infidelitas per fideütatcm, 
defperatio per fpem,& fie de reüqnis. Ergo injuftitia diftnba-
tivaper juftitiam diftributivam reparari deber. 

4 Nibilominús dicendum eft in folutione debitorum fíepé 
juftitiam diítributivam fervari fimul cum commutativa. Cúm 
cnim boná diftribuenda in bonum communc rcipublicae funt 
deftiuata, uti funtofíicia & beneficia , fi pro qualitate merito-
imti diftribuas, foiyis quod ReipublicE debes , & jus juftitia: 

commutatiraequo te ad lllam rcftitutlonem faclcndam Rcfpu-
blica aftringit,ferva$. Si autem bona qux diltribuenda funt i t l 
commodum fingulorum primo & per fe refcruntur.ut Cum fti-
pendia militibus certantibus conceíla , & bona alia communía 
inter ííngulos excivirate pro qualitate meritorum diftiibucn-
da. Ha:cinquam cum diftiibuis, a<ftum juftitix non folum ¿{m 
ftributiríE, fed commutativae exerces, bata comparationc ReU 
publicz cujus nomine hxc prallatut diftributio , tum compa, 
rationc fingulorum quibus ex volúntate reipublicae luvc f l i , 
pcndia,& mcrces debenrur. Quod fi hunc ordincm pra:teimit-
tas,& beneficia,& officia minus dignis conferas ultra juftitiam 
diftributivamjjus juft t ix commutativx offendis. Si autem,fti-
pendia, bonáque communia inter milites , aliólque cives, pro 
tuo arbitratu.Sc non pro qualitate meritorum juxtáque Reipu-
blica: praeferiptum diftribuas , pra-ter juftitiam diftributivam 
Ixdis commutativam reipublicx,& fingulis dcbitam.Hxc ig i -
tur juftitia diftributiva reparationc juftitix commutativx i n 
tegré leparatur. Si cnim revoces beneficiorum diftributionem, 
& ftipendiorum conecífionem cafu quo hxc revocan poífent» 
& juxta reipublicx voluntatem diftiibuasjjuftitiam commuta-
tivam,& fimul diftributivam reparas.Si vero fa¿ladiftributioue 
beneficiorum,& ftipendiorum non fit revocationi locus,cft ta
racn locus reftitutioni,damnij & inrereíTe quod fingulicx i n i 
qua diftributione patiunun-} fola juftitix commutativx Ixfio 
in hac icftitutione, & íatisfsvftionc reparatur, quia in prxfcnti 
folum attenditur xqualitas arithmccica rei ad rem,nimirum ut 
tantumdem reftituatur quantum unufquifque damni paíTus 
cft. Quarc obligado integra refcitueiidi,& íatisfaciendi non ex 
Ixfionc juftitix diftribucívx,fed commutativx provenit.Hinc-
que fit cum beneficia , & officia publica dignis conferuntur 
prxtcrmiíTis diguioribus , communiter Doctores cenfent nul-
lam cíle obligationem reftituendi, diguioribus , prxtermiflis, 
quia comparationc ipforum juftitia commutativa Ixfa non cft, 
fed folum diftiibutiva, utpoté qui jus rigidum non habebant, 
ut fibi beneficia conferrentur , fed quandam propo^tioncm ex 
fuis mcritis provenientcm. Reftitutio autem,&; fatisfaílio ne-
ceílario exigir rem compenfabilem , dignitas autem perfonx, 
& illa proportio compenfabilis non eft , ideoque in Ixfionc 
juftit ix diftributivxnulla reftitutionis, & farisfadionis obü-
gatio adeft^cnéramen in jufti t ix commutativx Ixfionc. 

j - Secunda quxftio : quo pado foiutio,reftirutio,& farisfa-
d io ncccíTaria fint ? Breviter refpondeo non eíTe ncceíTaria nc-
ceífitate mcdij,bené tamen necílitate prxcepti.üti ex commu-
ni docet S .Thom.t . i ,q .6 í .ar t .2 . Adrián, in ^ubi de ic j l i t .q . i , 
Pctr.Navarr. lib.u de reflit.c.i.n.y. Rcbell.í¿e obligctt. iufíit.i.p. 
hbA.q.itVaül.LaymMb^.ftm.fea.t.tr.i.c.i.&c alij palfim Prio-
rem partem,fcilicet non elíe necetíaria ncceffitate medij probo: 
quia ea neccílitas folum ineft iis qux media funt per fe ordi-
nataad gratiam conferendam, Uci videre eft in baptifmo 8c 
pesnitentia , qux ideo funt neccífaria ad falutem neceífitatc 
mcdij.quia funtex divinainílitutione media, quibus gratia di 
vina comparatur. At folutio, reftitutio, & facisfadio non funt 
per fe media ad habendam gratiam,fed folum funt ncceíTaria nc 
gratia deperdat^r , ficuti cujuílibct prxcepti executio necelfa-
ria cftjcrgo. Secunda vero país fciiicct cíle neccílaria neceflita-
te prxcepri manifcftiííima cft , tum ex varüs locis Scripturx. 
Exod.iz.Tob.z.Ezcch a .ad Rcm.i4.8c ¿eclditüv can.i.caufa 1 ^ 
q-6 ubi loquens S. Aug.^rey?^.inquir,í)'ím alienaproprer quam 
peccatum eft rtádipofít , & nm reddmur, pcen'temianon agúur, 
fed fimulatur. Si aura?} veraciier «gitur, nen rerntítunr feccatum, 
nifyrfpttMtur ablatun^fi ut diSium eftréfiitui poffii.Kiúo vero 
evideas eft, Nam íi ¡oqunmurde folutione di.biti,lege natu
rali aftringimur adjus uniufcujufque feryandum. Si vero l o -
quamurde reftitutione, & fatisfadione jar» l«fi > eadem kge . 
naturali obligamur reparare quodá nobis Ixfum eít,ue prio* 
rem injuftitiám,& inxqualitatcm confervemus. 

6 Sed an hocprxceptum negativum íit,an pofitivum>Adrian. 
dereftit.q.i. Petr.Navarr.//Li.¿ere/?ir.c.i.».l6, & Ub.^.c.^.n.^* 
negativum elle contendunt, Ducuntur quia hoc.prxccptum 
continetur in feptimo decalogi prxccpto , non furtum facics* 
quod negativum cft. Prxterea quod primó & per fe peteipitue 
cft ne fui tura cominuetur, nevé alienum rctincatur, cjuod ne
gativum eft. 

Cxtcrúm verius cenfeo affirmativum eíTe nuncupandum,ta* 
metfi in prxcepro negativo contineatur, & ob illius obferva-
tionem injundum fit.üt docuit D.Thom.x.i.g' . í i^r/.S./wi té 
Navarr.c. 17 n.<¡^- Mol . tr.z.difp.jj^ad í . Kchdl de obligat.iu-^ 
Jlit.i.pMh.i.q.i.Lcñlas lib.i.c.2. dub.io.n.^i. Paul.Laym. lib.3, 
fum.íetf.f.traéi.z c.x.n.i. & alij. Ratio cft quia illud poíítum 
prxccptum.quo res pofitiva prxcipitur, tametfi veibis negati-
vis proferatur , uti prxccptum audiendi factura pofitivumeft, 
tametfi latum efict fub bac forma Nullus diebus feftis facium 
omittat. At prxccpto folutionis, reftitutionis, & facisfadionis 
primó & per fe res pofitiva prxcipitur: folutio namque debi-
ti,ablati reftitutio, damni illati fatisfadio adionibus pofitivis 
neccífario prxftanda funt. Quod fi aliquando prxftare videaris 
reftitutioucro ex co quod rcra aliena»» non detineas, uti cura 

O 
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rvum alícnum detentum , & columbam furatam liberam du 
mirris,attamcn fiattentc coníídcres non ex piaecifa dcrentiom's 
ccííationc cenfcrur reftitiuio faftajfed ex co quód in veri Do-
inini poíTeífioncm devcniat, illiquc tradatur quod pofitivum 
eít. Addt folutioncm , reílitutioncm , & fatisfadionem non 
fcmpcr , & pro fcmpcr obligare, fed quibufdam circnníbntiis, 
& opporcunitate dcbitoris. Ccnfcndum igitur cíl cíFc a/íirma-
tivum prseccptum primo & per fe. 

7 Ñeque miones oppo/ítae nrgenr. Ad primum concedo 
hoc pra:ceptum in negativo contineri. Non eft aurem incon-
veniens quod praeccptuni aliquod pofitivum fub negativo con-
tineatur , cum ad hujus plcnam j & perfeftam obfervationcm 
médium cft. AdCccundum negó in prarcepto rdutionis, & rc-
ílitutionis primo & per fe praecipi ccíTationem á furto , & reí 
alicnae retentionc, tametfi id fit quod in reftitutione prcEcipi-
tur, fed quo primo & per fe praecipitur eft médium ad hujuf-
modi finem confequendum feilicet debiti folutioncm, & ablati 
reftitutionem,& damni i l l i fatisfadíonem. 

8 Tertia quaeftio, An folutio, reftitutio, & fatisfadio prs-
jfbnda ab haEiedibus,fit ita necefiaria defundo, ut propter cius 
omiífioncm, vel dilationem defundis in purgatorio exiíkns 
detineatur ? Hanc qu^ftionem decidi cum de fufFiao-¡is,& bul
la cruciata,pai te praecedenti cgi. Breviter tamen accTpc. In pri-
miscertum ex íídc efl: decedentem abfquc folutione debiti & 
re{liuuionefada;cum facilé poífet extra falutis ftatum cííc.ut 
docuit D. Aug. re/<ííM,í» cap.i.q.f,, At quia fspé contingit hcec 
in vita pra:fi:ari non poíTe.fed h3Eiedibus,& teftamcncarTis exe-
quendainjunguiuur,dub¡um nonnullum eft.an iis íoiutiónem 
debiti omittentibus, teftatoris anima in purgatorio detineatur? 
Dubitandi ratio fumiturcx i l lo dido Auguíi. epift.^ ad Mn~ 
cedonium,& relíttío,m d.cap.i i^.q.é.ha dtcentu, No* nmiñifur 
peccaíum,mff reftttuatur ahlatum.At íine remiifione peccati mil-
lus coílum ingreditur, crgo,&& Vetttm hoc didum Aagüftlrii, 
ut bené advertir Soms,ltbA q.é.a.i.infine,non eílad rem.Nam 
í&i,Augaliloquitar de eo qui fuá culpa non reftituit ablatnm, 
non de illius haeredibus,aut teflamentariis.ut patet ex rllis veri 
bis anteccdentibus.Si res aliena proprer quam peccacum eft red-
di potcftJ& non redditur poenitentia non agitur fed fimulatur. 
Si autem veraciter agitur non remittitur peccatum nifi rcíh'-' 
tuatur ablamm. At poenitentia in hoc fxculo tantum perarn 
poteíl. Quapropter ut certifllmum habendum eít aiümití m 
purgatorio exiílentes non detineri ex eo quód heredes & tc-
Ibmenrarij debita defundi non folverint , ñeque injnndam 
reftitutionem pnelhmr. Primó quia as(]uitas juftitia: non per-
ínítttt queraqnam pati , & luere posnas abfque culpa. Secmuló 
inde fierct animas c purgatorio núnquam fore cgreffóras,í¡ fo-
lutio,& reftitiuio omninoomittcretur;nequcpoltc baber'e cer-
titudincin vidcndiDeum, cum iljam non habebant reliitinio-
nis facicndae; ñeque confecuturas gloriam, tametfi obccnni in-
dulgcntia plcnaria, vel (ufeepto baptifmo (latim acccíHíFcnt. 
Qux omnia funt abCuida , & contra Concil. Túácnz. fejf.^. 

Ñeque obeft detineri faepc animas In pugatorio ob negli-
genriamteftamentorum in oíFerendis facrificiis , aliifque piís 
operibus á defundo injundis.-quia non detinentur, nifi ufque 
pcenas debitas pro peccatis folvant. Perada autem fatisfadio-
ne tametfi íacnficia non oiFcrantur in coelum advolanr. Atta-
men veram eft íacnfiaa,al¡aque pia orera prodefandis obla
ta máxime juvare.ut celcrius p a .x deb tum folvatut.& in hoc 
íeníuíokmo , & reft.tutio qu.rcnus eft quoddam pium opas 
pro illispcr modum fuffragij obl.ui.m juvac ut cdcr¡lls g Jr. 
gatono libercntuivdcoquc folutionis, & reftitutionis omifiío 
in caula eft per accidcns , ut aliquo modo un purgatorio deti
neatur. D i x i / w ^«^» f jqu i a per proprié non detinentur 
ni i pro pecnis ex peccatis debitis, pro quibus poenis reftitutio, 
folutio, & fatisfadío. ut funt quoddam pium opus fatisfaccre 
poflct.fi a teftamentams exhiberentur. Hinc colligitur anima-
bus purgatonj nec per modum prxcepti folutioncm, & reftitu, 
tionem eílc nccelfariam,cum non fit in carum poteftatc. 

§. I I . 

A n unum pro alio folvi a vel reítkui invito 
creditore poílit. 

i rnum pro alto invito tred'itore, folvi non potefl. 
x Hinc infertur mimum acceptum in moneta áurea reddere non 

pojfe in Area. 
3 ^{efiringenda efi doBr'ma in cafa itnpoftbiliíatis mo~ 

4 Beneficio Authent. hoc nifi verius eft renuntiari non pojfe. 
y In obHtatione ad faBum piares cenfent unum pro alio folvi 

pofe. 
6 Contrariumprobandum efl. 
7 lure canónico ad faftum, fogendw ĉ utí eft, ft iüud prAftare 

potefl, , 

2 ) ^ l u f i m a C o m m u t a t i r ü a \ 

t lure noftro regio obligatuí ad faclutn tenetur iüud exequi, nee 
fattifacit folvendo interejfe. 

i I n X confenfu creditoris dubium non e(l f o l v i , vel reftitui 
JCunum pro alio poífc , quia cum poífit integre debitutn 

rcmtttcrejpotcrit qualibet folutione contcntus efle. At invito 
creditorc nequit uriurti pro alio folvi. Ut cxprcfsé decíditur, 
leg.i^.mutuidatioiSc ibi Gloífa, & Do&otes, ff.fi certuwpeta-
tu r ,& m leg.eum a quo ¡Cod.de folutionib.Non cnim debitor praj-
dij fatisfacit folvendo pecuniam, aut debitor pecuniae folvendo 
praedium quia jura funt diverfa,& diftinda. Sicut enim feclufa 
neccílitate non potes cogi ut folvas pecuniam , cum praedium 
debes,%.Dí)W»t pndiorur/jyCod.de agricolü. Ó" cenfit. lib.i l . Sic 
nec cogeré potes creditorem, ut prasdium loco pecuniae debitas 
accipiat in folutum. Sicomnes Dodorcs. 

i Hinc decidi videtur te mutuo accipientcm centum in 
moncta áurea, vel argéntea non poífe reddere invito creditore 
ea centum in airea monera , quia efto reddas tantundem quoad 
valorcm & arftimationem extrínfecam á praeferipto Regis, 
non tamen reddis idem quoad mareriam, & quoad valorem,& 
arftimationem comparatione omnium nationum ñeque ad 
commoditatem, & ufnm frequentem. Sicut enim tu cogi non 
porcias folverc in moncta áurea mutuum in xrea acceptum, 
fie neccreditor cogi poteftad illud recipiendum.üd colligitur 
ex bis quaetradit Gaiien.líb.i.pra¿i.q.iy9.n.z. 

3 At hícedodrina limiranda eft ne procedat in cafu impof-
fibilitatis moralis : nam eo eventu aeftimatio rei debita: fecun-
dum judiéis arbitrium praeftanda eft & cogendus crediror catn 
accipere iuxra Authent. hoc nifi debitar. Cod.de füluúoné.& ad-
verttt, Va\i].Liym.lib.^.fum.ft:£l.S.tr.i.c.i.infine. Si vero quod 
debitum eft pecunia fit , ñeque poífit debitor cam reperire, ca-
vetur in fupradido Authcnt,hocnifi>ut ex propriis bonis offe-
rat creditori eligendum quid fibi magis placucrit. Quod intel-
ligi debetut inquit Gutierr. de iuram.confirm.i.p.uzy.n.i, nifi 
debitum eífet parvi momenti , velut rcdiús inquit Greg.Lop. 
leg.i.tit.14. p . j . nifi inde debitori grave praejudicium fieret ob 
cujuscaufam didalex 3. cavec arbitrio judiéis fubrogationcm 
faciendam eífe. 

4 Diííicultas autem eft,an hule beneficio didae Authent.hoc 
nifi renuncian poífit? Affiimat Gutierr.rf.e.25?.».?. dudus quia 
didum beneíicium exorbitat á jure communi pracfcribcntc uníi 
pro alio folvi non poífc , hasc autem renuntiatio nos reducic 
ad juris communis obfervantiam. Ergo fuftinenda eft. Idem 
cenfet Gutierr. dicendum eífc , íi de fado juraveris folverc i n 
pecunia numerata,& non in alia re contra voluntatcm credito
ris te non poífe beneficio d idx Authent utijquia juramentum 
habet vim fpecialis renuntiationis, arguw.cap.ex refcripio de ;'«-
reiurando. Caeteiúm verius cenfeonee renuncian poífe,ncc j u 
ramentum obligare , fed poífc non obftantc renunciatione , & 
juramento uti beneficio didae Authent.hoc nifi.üti docuit Jo-
fcph.Lndov.íifm/;Pf>'«/.íí4.quem refert Güticiv,d.».j. (y in cal
ce,», fibi contrarius fecurus fueret, & quoad renunciationcm 
idem tenet Gregor.Lop. ¿./¿g-.j. Gloíf.4, & quoad juramentum 
tenct ultra relatos Hondeus,i8.»«»7.39./i¿.i.Fachin./í¿.io.cí)»-
trDverf.c.6$.Moveor quia nemo obligad poteft ad id quod eft 
iniquum, & fibi moraliter impoífibile , máxime cum ex hac 
obligatione tertio inferatur prxjudicium. At ex vi hujus rc-
nunciationis obligatur debitor ad non folvendum debitum 
quod iniquum efhcum obligetur ad non utendum eo modo fo
lutionis qui fibi eft poífibilis,& ex alia parte obligetur ad fo l 
vendum in pecunia numerata qui modus folvendi imppífibilis 
eft.Ergo ea renunciatio impoífibilitatcm, & iniquitatem con-
tinet. Idem argumentum tfformari poteft juramento adjedo. 
Nam juramentum non eft vinculum iniquitatis, & impoífibi-
litatis , máxime cura juramentum nunquam obliget nifi rebus 
in codem ftatu permanentibus.Dcinde haec renunciat¡o)& ju
ramentum ceditin grave creditoris praejudicium, fi in fpecifica 
forma vcllet fervari, quia inde manifefté inferretur recuperare 
fuum debitum non poffe j quia non poteft quoad fpeciem ob 
dcbitoris impoflibilitatem , ñeque quo ad quantitatcm ob re
nunciationcm, & juramentum. 

5- Secundó regula illam quod unum pro alio folvi non pofsit 
plures Dodores.Bart. in leg. ftipulatwnes.non dividuntur, verf. 
Celfu-iff.de verb.oblig. ̂ .8. & ibi Immola, circafinem, Alexand. 
n .x j . jafon, inleg.fi quu ab alio, §.fin.ff.de reiudicata, Abbas,/» 
cap.venerabilíi,n. 1 S.de exceptionib.Ant.Gom, t.i.variar.c.io.de 
individuif, n.zo. Covsur. cap.quamvíi padium)i.p.§.^ n 6. Gu-
ticrr.áe ¿«r«w.£í>»/r>H.i.p c.39.». iXimitantne procedat inobl i -
gato ad fadum, v.g. ad domum ialiquam aedificandam, nameo 
cafu fatisfacit folvendo intereífe,ncquc tenetur praecisé ad fa
dum,tametfi praeftari pofsit.Ducuntur pr3ecipué,ex d.leg.fiipu-
lationesnon dividuntur, §. Celfm iff.de verb. ehligationib. cujus 
verba funt. Celfus ait poífedici juxta aeftimationcm fadi dan-
dam eílc petiiioncm.Idcm colligitur, ex leg.fi quis ab alio,§.fin. 
ff. de reiudic. & aliis ab Ant.Gom. & Covarr.congeftis. Ratio 
hujus decifionis videtur cflc,ne hominesquafi cuidam fervitu-
t i addicantur, cum in fuis íad is liben cífe debeant. 

Caetcrum 
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i Cxternm ctíi hxc fentcntía communiá íir.conrrariam pro-
banrlam cenfco cum noílro Moltr . i .di jp.cét . in mfd.co quód 
jure naruraü promifior ftrinqicur pado ftare , & in fpecifica 
forma impleré,dum ea obligado jure pofirivo non eliditunaut 
immutatur.At ex nullo ex fupradidis textib.conlbt naturalem 
obligationem promiífum exequendi mutari.Nam ut redé pó-
deravit Mpl .& priús adverterat Jacob.dc S.Gcorg.m leg.un.C, 
de fent. quipro eo quod intereflprof. n.6\. praídidi textus lo-
quuñtur dedrbitore in moraconílituto > quem creditor com-
pellcie poteft ad fadum,vel ad intercífe proutíibi magis pla
cucrit. Itaqae non penes debitorem.fed penes creditorem cie
d lo eft,quodque ipfc Ant. Gom.plures referens dixerat » . io . 
Addc tot reftridiores communi fententiae adhibentur, ut taró 
locum habere poffitiut conftat ex addudis ab Ant.Gom.Nam 
ut ipfe inquit fi fadum explicandum eft in judicio , uti cura 
reus, vel teftis compellitur ad veritatem manifeftandam,tene
tur ad fadum,neque fatisfacit folvendo intcreíTcjUt conftat f» 
leg.fid hi^.prtteryjf.de procurat.& leg.certum.ff de confe.Secnn-
dófi obligatur ex legis difpofitione, uti cum obligatur ad de-
molicndum ardificium quod poft nunciationc cónftruxit iuxtA 
leg.jlipul.%.opu4,ff.de novi oper'u nuncmt.Textib cum ex difpofi
tione teftatoris ad fadum conftringitur. U t habetur in leg.fi-
iticom.^.jin.ff.de legat,^.& leg.reginpenult.tit.fin.p.^qaiA tune 
nonfuo , fed alieno nomine operatur qui jara fadum elegir. 
Quartó cum in prornifiionc fadi interpofitum eft juramen
tum ex Gloífa communiter xeccytain leg.ji pecuniaWyjf.de con-
diñ.ob caíufam verbo necejfe habeat, quam fequuutur innumeri 
rclati a Guticrr.Covarr.& Ant.Gom.Etenim juramentum qua-
lificat promiííionem , & illam orani ex parte firmara reddit. 
Quintó fi ad ipfura tcncatur adionc rcali,n¡mirum rei vindi-
cationc,ex/«^.^«í rejlituere,jf.de reí viwoiíMí.quia ador jus ha-
bet.ut fibi tes cujus habet dominium tradatur. Sextó fi fadum 
nonconcernat intercífe, vel commodura pecuniarum. Uricura 
obligatur ad docendam gramraaticam.vel aliara quamlibet au
tem ftfpcndio fibi aífignata,qnia praeftatione intercífe non fa-
fs promiílioni confulitur. Séptimo íiex contradu emptionis, 
& venditionis obligetur ad traditioncm rei alicujus prxftan-
dam juxta Gloíf.receptam in St.pretiumjnjiit.de en>pt.& vendit. 
quiahic contradus ficut & depofitum maximam fidera exigif. 
O d a v ó fi teneatur ad rcm reftituendam non folum adione 
reaH,fed perfonali; uti tenetur dcpofitarius,commodatarius)& 
alias (nrúWs ttrgum.leg.qui rejlituerejff.de reivindic.quiz Domi
no rcddiílcbet quodfuum eft.Tandcm quoties fadum cedit in 
coramodum rcipublicaE,Ecclefia:,hofpitalÍ9,alteriufvc loci pi j , 
re í in coramodum paupcrum,autrcligioforum,tenetur debitor 
favorc caufae pix ad fadum prcecisé, ñeque fatisfacit folvendo 
intcreífc.Ut colligitut ex leg.Rom& §,Tletvi(tí,ff.de verbor.obli-
gat .& tradit plures referens Titz^ncl. de privileg. cnujéi pit ,pri-
'vil.izz.G\iúcií.deiuram.conjirm.\.p.c.'¡^,n.^..¥^i quibus reftri-
¿iionibus qux communiter a Dodonbus probantur conftat 
rarum eífe cafum, in quo communis fententia aíferens obliga-
tum ad fadum fatisfacerc folvendo intercífe locura habeat. 

7 Verum efto jure civili fpedato ea fententia fuftinenda 
círet,attamen jure canónico nullo modo admitti debct,fcd ne-
ccífario eft cogendus ad fa(9:um,fi illud exequi poteft.U" plu-
ribus rclatis docuit Covarr .áep^. i .^ .^^.w.é .Gregor .Lop. /^ . 
regia }.ríM4./).í.Glolf.3.GutierrJe iur.i .p.c.^.n.4. Mol.tr .z. 
difp.f6i.l¡í colligitur ex cap.i.Ó' cap.qualiter depaéiu.TametCi 
Joan. Andreas,& Fclin.contrariura fentiant dudi ex c.dilecii de 
arb'tr.Cúi bene Covarr.Gutierr.& Molina rcfpondent dicentcs 
ibi .obligan adfadum,vel adpcenam)quia pocnaappofita fuit 
in fubfidiura.fuitque obligarlo alternativa. Secus eífet fi obl i -
garetur ad poenara rato manente pado. 

8 Dcindc jure noftro regio(quidq uid Ant.Gom.refragetur) 
obligatus ad fadura tenetur illud exequi, ñeque fatisfacit fi 
folvat intercifc.Ut dodc probar Gxxúcn.diíb cap.yj.n.f. Ma-
ticn.leg.t.tit.i6.lib.f, nova compilat, Joan. García reg-. J84.W.3. 
Molina dicia dtfp.^61. prope finem, & colligitur ex leg.^. t i t . z j , 
tm.^ .^r leg 13.34.^ i ^ú t .n .pa r t . ^ .&leg . i . t i t uL i^ . eadem 

ibi Greg.Lop. 

§. I I I . 

A n debitum integré folvendum fit, vel poílit pro 
parte creditore invito ? 

I Debttum funftionem recî iens pojfe per partes folvi docuerunt 
graves Doéiores. 

i Communií eft fententia non effe obligatum creditorempartem 
debitt recipere, 

3 Exeepttone a debitare repeüi creditor potefl petens parte debiti, 
4 Cum debitum ex parte fi liquidum,ex parte dubiumibene po-

teft ñ dehirore liqusdumfolvt. 
5 H w j " folvere poffmt partem debiti iuxta portiontm h w -

ditatis. 
6 Legatario etfi non poffit partem legati accepme , & fdrtem 

repeliere bene eius b&redes, 
Fcrd. de Caftro, de luft. & lur. 

153 
7 froponitur ratio dubitandi, an htrfdes quibtu iniunRum eft 

Ecclefiim ád:ficAre,teneantur in foluium. 
8 Ftrum efi folum teneri pro parte htreditat'u, 
9 Nequit teflator unum ex htredtbui gravare a i debita fol~ 

venda^altos eximens. 

1 " ^ T O n eft qusftio cum debitum eft indivlduum , id eft 
X^^,quod diviíioaem non recipit. U t i fi deberes fervum, 

equum,^emmain, fundara fignatam. Hoc cnim debitum folvi 
per partes ncqait,cum partes non habeat. Sed quaeílio proce-
diteum debitum dividuumcft, uti eft pecunia, viiuim,olcuni, 
frumentum , & alioe qux fundionera recipiunt. Poífc autem 
hoc debitum per paites folvi creditore invito docuerunt AU 
ciar.& Coiras, í» leg.z.§ é? horum,jf.'ie verbor.oblig.í^gofms, 
& DeciuStin leg.quidamtff-fi certum Petatur. Ducuntur prxci-
puc ex di¿la leg.z.^.i.übi loquens Confuirás de bis qux fol 
v i per partes vel in totum debent,inquit.Quxdam partisprx-
ftationcm recipiunt, veluti cum dccemdari ftipulamur, qux-
dam vero integré folvenda funt, nimirum cum homo ftipula-
tus eft , crgo in his debitis qux diviíionem recipiunt folutio 
divifim íieri poteft. Secundófx hg placuit, Cod. de coüat.fundo 
parti lib.11. ubi filcus cogitur divifara folutionera accipere. 
Ergo a fortiori privatus creditor cogendus eft. 

1 Verum non eífe obligatum creditorem partem debiti re
cipere communis eft fententia,quam tradit Bait. Alberic. Bald. 
in leg.tutor. §. Luciusfj.de ujuris. Ant.Gom.t.z.var.nfol.cap.io, 
». ABdr.FachinJ/ÍMo.íWífm/.c. 6$.poft princ.& colligi
tur ex d'fia leg.tutor.^.Luciusyff.de ufuris,\ib\ Modcfiin. inquit. 
Si non haclege rautua pecunia data eífet, uti liccret particula-
tim quod acceptum eft exolvere no retardan totius debiti ufu-
rarum prxftationera,&c. Si igitur fpecialcpadum neceífarium 
fuirjUt patticulatim quod acceptum fuit folveretur, ergo ex fe 
folvi non poteft. Adde fi folutio per partes prxftari poífer,non 
deberentur totius debiti uíurx aliqua parte debiti íoluta con
tra prxdidum textura.Ratio hujus decifionis defumiturex i n -
commodis qux fecum affeit creditori folutio partita , ut dixic 
Jure Confultus in Ug.^. jf. familia.ereifeendt. Ñeque obftant in 
contrarium adduda. Nam lex x. folum explicar qux divifim, 
vel indivifim folvi natura fuá poílinr, non tamen decidir qux 
natura fia folvi divifim poílint de fado folvi poífe creditore 
renucntCjfcd folvi poífe creditore approbante. Ad leg, placuit, 
refpondeo cífe fpccialem díciíioncai in debitóte rei emphy— 
teuciex , 3c patrimonialis fifei, ideoque trahenda non eft ad 
quemlibet alium debitorem. 

3 Eadem rationc fi creditor a debitóte petat partem debiti, 
efto dum non excipitur valcat proceílus judicium,& fententia, 
ut ptobat manifefté mmus,inflit. de aciionib. Ó* leg.eum 
qmdampuella §. quoties, ff. de iurifdift.omnium iudic.At excep-
tione divifionis optimé a debitóte repelli poteft,& cogi debi
tum integré petat, ne continentia caufx dividatur, & pluribus 
judiciis ipfe vexetur.Uti plures referens docuit Ant.Gom.dt-
cio (.10. Fachin.í/./ífc.io.f. 59.1» medio. Ñeque ex hac exceptio-
nc infertur debitorem eo ipfo fareri debitum , quia ipfe tan
tum intendit excipere creditorem á petitione minoris fummas, 
cum majorera aftruat fibi deberi , quam tamen debitor nullo 
modo fjtetur,fed probandam relinquit. U t advertit Alberic. 
leg.quídam iftimaverunt,ff.fi certum petatur. 

4 Hxc autem procedunt,cum rotura debitum eft ceitura,6c 
liquidum.nam fi pars fit certa, pars dubia3optimé poteft de
bitor creditori folvere partem liquidara , candemque creditoc 
exigere poterat refervata parte incerta quoufqi veritas cluceat, 
Üti probar textus in diáialeg.quidam «.ftimavermt^ ibiGloíf, 
Bart.Alberic.Bald. Alexaitd.Jafon.é" communis,íefie Ant. Gom, 
difío c.\o.de individuis,n.j. Dcindc proccdunt,cum totum de
bitum liquidum ex uno contradu debetur. Secus fi ex pluribus 
contradibus,quia tune eífent pluradebita,& unum poífet f o l 
v i alio non foluto. Ut habetur leg.fín.ff.quibus modispignus,vel 
hypotheca folvatur, & tradit ibi Bart. & in diBa leg. quidam Ó» 
al'ij quos refer t fequi tur Antón.Gom./oco citato, 

j Tcmperant antera communiter DD.nc in hztedibus de
fundi locum habeat, Nam hi folvetc poífunc partem debiti 
juxtaportionem hxrcditatis fibi competentis cteditore invito. 
Cum enim debitum totam hxrcditatcm afficiat, & hxc in om-
nes hxiedes dividatur, in oranes debitum dividitur, Maxiroé 
cura notura ómnibus fit quemlibet haeredem reprsefentare de
fundi perfonara pro ea parte tantum qna eft hxrcs, non pro 
¿iiaiuxta Gloír.& tcxt.i» le¿.i.§.fiii.ff.de prttorits ftipulat. Ar
que ita deciditur expretsé/í^.j» executione§.l.jf.de verb»r.oblígw 
nam & petitio , & folutio ad pottiones hereditarias fpedane 
leg.i.Sí aliis Cod.de ht,redttar.añionibdeg,i.Cod.fi certum peta-
turdeg.fi ab eo,Cod.de negotiisgeftisdeg.fi teftamento §,\.ff.defidg'* 
iujfortb. Ñeque obftat quod ex perfona hxrcdis non muteti^i: 
obligationis conditio leg.z.^.ex fjis,ff.de verbor.obligat. quia id 
inteliigendura eft ut inquit Ant.Gom,w.3.& Fachin.¿f¿?(J f.ys». 
in contradibus individuis , 8c quorum integra obligatio ad 
quemlibet bxrcdem tranfmittitur> fecus ¡n contradibus divi
dáis quorum obligatio in hxtedes divifaeft, 

M Hinc 
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ce 6 Hinc fit, cdro legatarius non poflit legatum pro parte ac-
^.ptarc, & pro parte repeliere , leg.nemnem jf.de legatu,i. At 
Jus heredes íí legatum dividuum íic.optimc poírunt,t«*í<í leg. 

gft'ítriwyff. de legxtu , i . & ib¡ Glolía. 
7 Coutroverfia vero verfatur, an íi teílaror fuis hairedibus 

relinquataliquam pecunia: quancitatera pro Ecclefia aedifícanda, 
teneantur fmguli Eccleíiam xdificarePRationem dubirandi prae-
ílat,quia elto pecunia legara dividua fíe, ac finis, &• efFcílus ob 
quem legatur individuus eíl;: ergo ex co capire defumetida eft 
obügatio. Deinde fi teftaror fuos gravaret lia:redes, Ecclcfiae 
onines, & finguli Ecclefix a:dificationc tenerencur. argum.leg, 
fideicommiffii^.penult. ff.de legat.^. ibi, fi in opere civitatis fa
ciendo aliquid relidura fie, unumqucmquc harredem in fol i -
dum teneri D.Marcus , & Lutius Verus Procula: rcfcripferunt. 
Atqui perinde eft legare pecuniam ad fadum,ac fadum ipfum 
indiccre. Ergo hxrcdes quibus pecunia pro Ecclefia xdificanda 
legara eft ad Ecclefix xdificstionem tcnentur. Sic docuerunt 
Angel Immola , & Paul, de Caftro in leg. in executione , j f . de 
verbor.obligat.Mtxzná. leg.z.§.& h a r u m n . ^ . f . t o d e m t i t . ik ibi 
Alciat. n.6. & lib.z.parergon. cap.n. Jafon,»» leg. fiipuUtiones 
non divtduntur, n.zj.ff. eodsw. 

S S:¿ mcritó contrariam fententiam docuerunt Alcxand. 
fibi contrariusm dteia leg.ftipulationcs,col.6. jafon. i n d i ñ a l eg . 

z.^ Ó* hurumff.de verbor. obligat, Bart. in d. l e g . fide commifia, 
§.penult.quos referí & fcquitur.Andreas Fachin. l 'b . io. t o n t r o v . 

cap.6i Erenimex vi ralis legati Ecclefia aedifícanda non afficit 
immedíaté hxredesjfed pecuniam illis relidam, quia non ipíis 
hxredibus xdifícatio injungitur , fed pecunia comfeditur , ut 
aedifícaci fumptus folvant, Cum autem pecunia divifa fit in 
hxredcs , divifa cft in illis obügatio Ecclefíx xdificandx pro 
pecunix receptx portione. N-'que in contrarium cft lex fidei-
commifia, quia loquitur cum bxredibus fadum immediaté i n -
Íungicur,non vero cum quantitas fub onerc fadi legara cft. Et 
licét idem fie legare pecuniam ad factum , ac faduna ipfum in 
diccre comparationc leganris , non tamen comparationc lega-
tariorum,& hxredum, inter quos obligatio ad fadum propor-
tione hxreditatis divifa eft. 

5> Qiiodadco verum eft, ut efto teftaror vellec aliquem ex 
hxredibns gravare ut debita folverct, alios vero eximens nul-
Jius cítedus cífet horum excmpt¡0;& illius gravacio, quia non 
ex volunrate teftatoris , fed ex bereditare accepta jure fie dif-
ponenteobligatio nafcitur,quam obligationem utpotécivilem, 
& legalem voluntas teftatotis nequit elidere. Sicut probar lex, 
fervolegato.^.fi teftator.ff.de legníu i . & ibi Bald. Paulus, & Im
mola quos refcrt.& fcqultur Ant.Gom. dift.cap. io.n.6. A qua 
regula ipfc alios referens excipitdotcm uxoris pro qua folven-
daquemlibct ex hxrcdibus voluntariis gravare in integrum 
poceft teftator aliis liberis relidis , ex leg. cum ab tino , jf. de 
legat. z. 

§• I V . 

A n finguli heredes aliis defícientibus teneantur 
debita defanóti folvere ? 

i In debit'u ptocedentibu* ex contraBu non efl obpgatpu h&res 
aliis deficientibus. 

i . In debitis ex dtletfo communior fententla defendit obligatum 
ejfe h&redem potentem aliis deficientibus. 

3 Verius videtur obligatum non effe, 

4 Legmarius non teneturyCttm bona relióla hiredibui fujftciunt 
debitu folvendis. 

j Cum res debita in fpecie efl̂ debet hires Domino reddere. 

lS~**Kave dubiumeft,an fi aliqui ex bxredibus non fint fo l -
V_Jvcndo,veI nolintfoívercalij teneantur integré defundi 

folvere, fi id quod ad ipfos ex hxreditate pervenit debitis fo l 
vendis fufficiatí Nam planum cft ultra vires hxreditatis máxi
me fi inventarium confecerint non teneri.Hac in re communis 
eft dodorum fentenria in debitis piocedentibus ex contradi! 
noncírcobligatumhxredcm,partem debitorum aliis hxred bus 
competentem ex fuá portione folvere. U t expreífc deciditur in 
leg.fin.Cod.depofiti,& leg .Lucmsff . famtí i iercfcHnd&Jegf tTt im, 
ff-profocio, leg filio, ff. ríeinofílacfoteftam. & rradit altos referens 
Am.Gom.iit£i.cí!p.io,n.Z. Ratio eftquia divifa hxreditate di 
vifa cft obligatio ex legis diCpofitionc ulteí hxrcdes. Ergo ex 
malitía,vel perieulo unius hxredisaltcri gravari non dcbent,& 
eorum obligatio mutari,«r^«TO,/^.z.Co^_/?/./«r¿5 unafmtentia, 
iunSa Gloffa i i b i , ubi divifa per judiccm obiigatione inter de-
bitores ex perieulo, vel malitia unius, alij non oncrantur. 

x Vcrúm íí debita ex delido proveniunt.communior fenten
tla defendit quemlibctdcbitorcm aliis deficientibus teneri fo l 
vere quoufque hxreditatem exhauriat, tam in foro externo, 
quam in conrcientia,& tam fpedato jute canónico quamci v i l i . 
SictraduntHoftienfis Card.Anan. Abbas & alij m c a p . t u a n o s de 
ttfuris, Ant.Goni.d.cap. lo ' i .H. Vega,verbo u f u r a , ( . . / « 37.Navarr. 
loAn.&úis,alteírt/erens,tr.de ufurJub.^}. Ducuntur ex cap.tua 

nos de ufuris,w\)\ deciditur filios, & hxrcdes ufurariorum teneri 
ad ufuras folvendas,ficuti tencbatur parcr cum vivererjat pater 
tencbatur pro qualibet parce fuorum bonorum integré folvere 
quoufque ea bona exhaurirec. Ergo etiam tcnentur filij & hx
rcdes. Idem probatur ex jure civi l i , nam in leg. quod dtxtmus, 
§fin.ff.qnod tnetm Mw/i.ftaruitur quemlibet hxredcm teneri in 
folidum fi aliquid ad ipfum perveniat, & «« kg-fid-'*0 ,ff-depofitit 
habetur ex debito, vel dolo commilío circa renj depolitam, te
neri hxrcdes pro parte fi uterque eft folvendojat fi alter eorum 
fol vendo non cí^alius in folidum obligatur.Prxterea hxrcdes 
antequam hxreditatem dividant, tcnentur debita folvere, quia 
hxreditas tantum reputanda cíhqux dedudo xre alieno fuper-
fucrit. Ergo ratione bu jus omiíTionis & hxreditatis auticipatx 
app!icationis,videtur unufquifque hxrcsdefúdi debita folvere, 
quatenús pro hxreditate accepta foJvi pofsür.Racio vero quarc 
potiús in debitis defeendentibus ex delido difpofucrit jus in dc-
fedum aliorum hxredum , non vero in debitis defeendentibus 
ex contradu ob!igari,eft favor animx defundi, & ne bona i n i -
qué parca delinquenti, ejufve perfona reprxfcntantibus profint. 

3 Cxterúm ctfi hxc fentcntia valdé probabilis fit,probabilio-
rem exiftimo non eíTe obligatum quemlibet hxredem in alio
rum dcfedumjqucd docuit Cajct. z.tit.opufc.tra£t.%.cap.j.loan. 
Medina,^e rebta perufuram acquífitü, q.^.ctd <¡.printip. Sylvcft. 
verbo ufura,6.q.10. verfa. Sotus, lib.é.dejufift. q.i.art.4. M 3. 
lAol.dtfp.iiz.CofZxi.i.var.cap.^. Lcíííus lib.z. cap.zo- dub.zo. 
W.J73 Emnn.Saa,wr¿í>H/«ríí,».i4.Petr.Navarra,/í¿.3.c^.2-'?^.i« 
^¿ .17 .Ra t io cft quia á communi regula, & lege qua ftatutum 
cft hxredes obügari tantum pro hxreditatis portione,& non in 
aliorum cohxredum defedum recidendum non cft,nifi expreíTc 
contrarium decifum inveniatur ; at ex textibus in contrarium 
addudis id non colligitur.Nam cap.tua nos de ^/«m,probat tan
tum filios, hxredes ufurarij conjundim obligaros elfe deíundi 
debita folvere, & quemlibet pro hxreditatis portione, non au
tem in aliorum defedum. Deinde refpondet Navarra textutn 
loqui de filio participante in crimine paterno ufu!arum,ut col-
ligitur ex illis veibis filium fucccdentcm in crimine ulurarum 
teneri,ficuti pater fi viveret tenerctur : hic autem non folum 
ratione rei acceptx,fed ex injufta acceptionc tenetur.Et codem 
modo rcfpondeojíí^ leg.quod dix!mu¿,& ¡id leg.(i dúo, Ratio ve
ló adduda probarct non folum in debitis ex delido,fed ex con
tradu hanc inefle cuilibet hxrcdi obligationem , cum omnes 
teneantur prius debita folvere quam hxreditatem dividere. 
Cxterum cum nullus hxrcs tcneatur defundi debita folvere, 
nifí pro fux hxreditatis portione, five hxreditas divifa fit five 
non , ca de caufa quilibet hxrcs non cenfendus eft cauf 1 anti-
cipata hxreditatis divifione , quo minus creditoribus integre 
fíat fatis , maximé cum unufquifque fubeat onus debitis pro 
parte fatisfaciendi. 

4 Hinc colligunt Joan.Medina, Petr. Navarra, Leílius, Saa, 
Legatarios nullatenus in defedum hxredum reneri,cuin hxre-
ditaiia bona debitis folvendis fufficerent. Nam fi hxc bona 
infufíicicntia cllcnt,eacx parte legara corruerenr. 

j Illud eft apud omnes certum, fi res aliqua in fpecie debita 
fit,aut alicui debito tacité,vel exprcíTe'hypothecatajteneri h x 
redem illam poífidentcm á fe abdicare,& cieditori tradercAluia 
tune ratione rei acceptx obligatus cft , tametfi i l l i competac 
ad ió ad verius alios cohxrcdes repetendi, fi quid ultra portio-
nem fux hxreditatis folverir. 

§. V . 

Pro quo debito cenfenda fit fada folutio 3 cum de-
bitor variis debitis aftringitut ? 

1 l n volúntate debitor'ts conftitutum id eft. 
x Si nalla fuitfaéia defignatie a debitorg, illud debitum [olutum 

cenferi debet,quod grstviorem,Ó' duriorem caufam habent. 
3 fi* durior, Ó'gravtor caufa. 
4 Quod fi nullum debitum graviorem caufam contineat , cedtt 

folutio in dubium annquiw. 

i T N volúntate debitoris conftitutum cft defignare debitum 
J cui fatisfaciendum fit, cum ¡pfe proprix rei legem daré 

pofíir. leg.i & f q . ff.& Cod.de foiutiomb. Hanc aífignarionem 
prxftare poreft vcl expreíTc nominando debitumjvel tacité non 
contradicendo nominationi, & defignationi acreditóte f i d x » 
juxta fupradidas, leg.i. éffiq.ff. & Cod.de foiutiomb. Ne juc 
obcftquod folutio debitum deíignatum non exhauriat; nam 
partita folutio ex volúntate debitoris fieri poteft ; ut b:né aliis 
relatis advertir Greg.Lop./e¿.io. tít.i^.pariff. GloíT.z, Ñeque 
obeft quod creditor rali folucioni repugnet & eam nolit acci-
pcrc,nam depofitione, & confignationefada fatisfacict debi
tor &,peí ¡culo creditons folutum ftabit, ut idem Grcgoi.Lop. 
advertir, & conftat ex leg .ftluturusff.de foiutiomb.& hg.u /ftgntt-
tione. Cod. eodem t i t . 

z A t f i n ih i l hominterceíTerit.fedfimpliciterfucritfadtafola-
t¡o,quxpluribus debitis applicari poreft,illud céferidebet folu-

tum 



D i f p u t a t i o L V u n c í . X V 1 1 1 . § . V 1 . 

tum quoií duviorem, & gravíorem caufsm habct, leg.i. cumex 
flurtbus.ffdefalutionih. & leg.regia lo . t i t . i4 .p*r t . ¡ . & tradunt 
ex omnium fentcntia Ant.Gom.f.z.í/e centreifl.c.io.de individ. 
Kum.2. Mcnoch. de.arhitrar.cent.^. cafu^}}, n . i . Mol.íríic?.!. 

^ Quce autem ííc caufa dariot, & gravior in fupradiftis 1c-
oibus expücatur. Brevitcr, & ordinaté refolvit Mcnoch. i . í^-
[h 4 3 ? j . Primó namque fupitar gravior caufa ex posna.Nam íí 
ex íolucionis.dilatione imraineat debitori pesna corpcralis, & 
infamia illa cric posua gravifllma,- iuxta Ug. quid ergo , §.poena 
grítvior,ff.de hls qm nctmíur infam.At quia in hac caufa ordo & 
exceííuseífc potcll, illaerit caufa gravior qux píenam corpo-
ralcm continci: j nti posnam mortiSjrautilationis,exiIij,iIla m i 
nas gravis'-qax folum infamia fecum trahit ex Dodlrina Barr. 
& loan.Imnu» d.leg.cum ex plurihus. Secundó graviore caufam 
debitumcontinct,cui ufurae poennsque pecuniarias annefluntur. 
Vt habetur d.leg.cum ex plurihus. Ec licet Bart.& Imñiola ibi j& 
alij quos rcfcrt,& fequitur Menóch.^.^/w 4()3.w«w.6. feribant 
millam habendam eíTc, rationem, quod ex uno debito majores 
qnam ex alio ufurae debeantur , ego cenferem omnino fpedarí 
deberé, fi folutio ómnibus debitis eam poenam habentibus in -
fufficicns eíl. Argumento fa¿k) ex praecedenti cafu.Si enimde-
bitum graviorera posnam corporalcm continens príefertur in 
folutione debito minorem poenam corporalcm continenti, cur 
idemdiccndum non eft de debito posnam pecuniaria graviorem 
continente, comparationc debiti minorem poenam habentis? 
Advertir tamen lex i , Cod.de foluíionib. & leg.fiufuram, Cod.de 
ufuris. Si folutio infufficiens íit ad ufuram folvendam,& fimul 
fortem, cenfendam eífc folutioncm faclamin folutionem ufu» 
raium,& non in fortem. Sermo eft de ufuris jure permifllsini-
mirum ratione lucii ceírantis,damni emergentis tam in mutuo, 
cjaam in conttaftu focietatis,&c,In cujus dccifionis ratione ex-
piieanda multum ibi laborant Gloíra,Bart.& alij,eo quód debi-
roíi urilíus videatur fortem principalem folvere quam ufuras, 
cum ha:diminuta forte principali diminuantuijaut omnino cef-
fentjfed reíté nofier Mol . d.difp. ¿6f . circo, weá.dixic ideo folu
tioncm ufurarum folutioni fortis principalis piíEfcrendam eíTe, 
quia ufurae decurGe funt quafi fruíbus ex forte principali debiti 
Creditpri.idcoquc quafi fruclus cenfendi funt creditori ceñíírc. 

Teitió,ccnfendLim efl: debitum graviorcm caufam con ti nere, 
cum ftridtiorem obligationcm habct.Debitum enim liquidum 
flriftius obligat quam dubium)ideoquc in folutione praeferen-
dum cítjut habetur/¿g-.i. ff.de folutionib. & debitum abfolutum 
ítridlus quam fub conditionejvel in áitmyleg.citerwn,jf.de folu
tionib.&c debitum fub pignore,hypothcca, vel fidcjuíl'ore dato, 
quam iis aíTecurationibus deftitutum, leg.cum plurthm , leg.& 
mxgiideg.in hií,jf.de folutionib. Sed an debitum fub p¡gnore,vcl 
hypotheca prsfercndura fit debito fub fidejuílorc,non eft jure 
decifum,coIligitur tamen ^ leg.trigintayjf.de folutionib. praefe-
xendum eíTc ubi obligatus folvere triginta ex eadem caufa pro-
quibus xo.pignus dederat, & pro reliquis fidejuíTorem cenfe-
tur folutionem feciífe pro debito pignoratitio,& non pro fide-
jufiorio. Ñeque hujus decifionis déficit ratio. Nam detrimen-
tum pignoris propriam perfonam debitoris afficit, ideoque de
trimento fidejuííbris cenfendus efl: debitor prasferre. 

Qiiarro continet graviorcm caufam , cum ex ftridiore aífe-
¿lione , & amore precedit. Qua ratione debitum & obligado 
nomine proprio connada prsfertur obligationi occaííone al-
terius fufccptx.uti cftobligatio fidejuíforis,/^.^ wag-á,/^./» 
h'u,ff.de-folutionib. & generaliter omnes obligationes quae no
mine proplio cenféntur fufeeptae prasferendac funtiis,qux alie
no nomine fufcipiunttir.De quibus iu praefenti Mcnoch.á.f^ 

Quintó debitum continet caufam gravíorem quod paratanl 
executioncm habet,^.%.c«w ex pluribuí,S¿. ibi Bart.».i i .Qijod 
adeo verum eft, ut hoc debitum praeferendum videatur debito 
ex caufa propria , & íub pignore, vel fidejuííbre executionem 
patatam non habenti.Ut colligitur,eA;/íg-.]í quidexfamofa.jf.de 
folutionib. & notavit ex Ban:. Se Imraola Menoch. d. cafu 493, 

Sexto poceft gravior caufa cenferi, íi debitum íit gravioris 
qnaaticatis. Sed hanc caufam noureputat Bart. in d.leg.cum ex 
plHrthu¿jí,ix conGderabilera.eA: leg.fi in dmbtuffJe Regul.iurtf, 
Se mérito cam ex graviori quantitatc non praejudicetur fpecia-
liter debitor , quandoquidcra juxtaquantitatcm folutionis de
bita extinguentur. 

4 Quod fi nullum debitum graviorcm caufam alio conti-
Nneat cedet folutio in debitum antiquius,/^.!» hn,& leg.cum ex 
plunbuiyjf de folutionib. antiquius inquam debitum non compa-
ratiohe contra¿lus,fed folutionis, id eftjcui terminus folutio
nis pnus j^asfixoí eft, U t i tradit Bart. tn leg.fi tx plunbu^y^.ult. 

ff.de folutionib.[ Ducfi. conf,ii6.n.i¿. / i i .4. Greg.Lop. d.leg.io. 
í « . i 4 . f , j . M o l i n . í¿¿//).j6f. poftrMd. Si vero nulla cau(á fuerit 
antiquior.tunc folutio dividendaeft inomnem caufam ne f iu -
ftranca cenfeatur, Leg.tllud)&ieg.pupt'duff.de folutionib. éfdocutt 
Bart. d.leg.cum ex pluribus, Greg.Lop. d.ltg.io.GioíV. y. Ant. 
Gom.flf.c.io.w.S. de individuiiyÍAcnoch,Tf,io. M o l J t j p , ^ ^ . 

Ferd. de. Caftio de luft. & lur. 

135 
fírc^^íOT.Excipittamcn Menoch.»?.zi debitum ex oblio-atio-
nc naturali tantum, hujus enim obligatio cum fie peng uiefS-
caxjeg.fi hs cut^.uli-ff.de folut'.omhus) cuilibet obligaiio¡j; civili 
poítponenda eft. 

§. V I . 
Q i t o in loco, & quibus expeníís folutio 

facienda eft ? 

1 Sí debitum fit ex delicio expenfis dihitoris folutio fulendx ejt. 
i SeciM fi debitum fit felum ratione rei arcepts. 
3 Solutto debiti ex contrañu eo leco, & illim expenfis proutfue* 

rit conventntn, facienda eji. 
4 Regulariter faciendo, efl folutio in loco contrafius > cum aliter 

conventum non ejl. 
y Quoad compulfionem iudicialem eo tantum loco ubi debitor h*-

buerit dom:ciliumcompeUi potefi. 
6 AliqtiA reflrittiones reguli fupradt¿ÍA apponuntur. 
7 Sluoties c a u f a agitanda ejlin loco contracltts,von potefi iudex 

vocare nsc verbaliter reum alibi commorantem. 

1 O I debitum fit ex delifto nimirum exfurto, rapiña, aliave 
i3inÍuftitia,folutionem deferre debes tuis fumptibus adeutn 

locum. in qu'o creditor rem habeiet, nifi tu fuftuliílcs, vel dc-
ftruxiíles deduílis tamen expenfis, fi. quas creditor in ea con- ' 
fervanda.vel deferenda faélurus clTet. Quia teneris integré re
parare damnum creditori ex injufla laefiónc acccptummifi for
te fumptus in ea reftituenda ita crefeanr, 'w. longé majores fine 
quam res reftituenda valet,quia intciira fi|fpcndcre reftitutio-
ncm poceris. Sic ex omnium fentcntia,C3Ít't.i.1.^,61. a.^.cti\, 
& v e r b o re(lltHtio,c.<y Sylveft.eoáew 4.5.4. Joan.Medina,Co^.^tf 
re(lit.q .%.in q u a f u o 3. Navarr . í . iy.w^i. QovWC.reg.peccatumiX. 
part.num. 9, Petr. Navarr. l i h . ^ . cap.á,. num.i. Rcbell. de reflit, 
5.13. num.z. Molin. d r fp . j ^ . Lcirms, Itki.cap i^.n.^Z. dub.%. 
Vafquez,¿e refltt.cio.dub.i. Laym. l ib . i . fum.feci.j. ír.x.c.io. 
num. 3. 

2. Si vero debitum fit folum ratione xú accept£E,non tenetís 
in ejus folutione aliquam in tuis bonis jadluram pati, quia 
nullam culpam comraififti.ob quam debeas damnum fuftiucre. 
Sicuti colligitur,ca: cap.z.de folutionib.Ó' leg.fi poffeffor, ff.de pe-, 
titione loAredit^Úf tradunt pncitoti Doctores. (Jndc cum primurtl 
ngnofeis rcm á te poíleífam alienam eífc , fatisfacis fi.Domi-
num moncasjut ipfc recuperetjin cujus recuperatione fi aliqui 
fumptus faciendi fint, non cogeris ex propriis exhibere , ipfc 
enim Dominus prceítare tenetur, quiaillius negotium agitur. 
Sicuti pi-aecitati Do£torcsdocent. 

3 Quod fi debirum fit ex contia£lu eo loco & iis expenfis 
folutio facienda eft quibus fuerit conventum , dummodo ea 
conveutio jufta fit,quia ftarc contrahentes deb:nt pa£lo jufto, 
& tradit laté Jafon. in §. plusinffu.de atiiomb.num 14. Ug.re-
gittyii.. í i t .z .p .^. & leg. i$. t i t . i i .part . j . Covzn.praci. c a p A O . 

num.6. GutieiT.ífe iurafíi.confirmat.^.part,c(tp.i6.in/«.Navarr. 
cap.ij. n.^z. 

4 Si vero nullus fit folutioni locus defignatus regularttcr, 
convenir folutioncm ficri ta loco contraduSjUtpote creditovi, 
& debitori communis:aliás fi creditor vcller, ut folutio defer-
retur Hifpalim.cum debitor Vallifolcti haberct,gravatur debi-
tor.Si autem debitor vuk Vallifoleti folvere gravatur creditor. 
Vtergo utrique fors xqualis fit, expedit ibi folutionem ficri 
ubi contradus eft initus dum aliud conventum non eft. Quod 
máxime locum habct in contradus dominiura non transfeien-
tibus.Nam fi dcpofitum,vel commodatum acciplas,rcgularitci: 
eo in Joco rcddere debes,quod tibi fuit traditum,quia tacité v i -
deris ad id obligatus cum aliud tibi non eft prxfcriptum, ne ta 
velcrediror fpeciale gravamen fuftincre dcbeatis.In contradi-
bus veró dominium transferentibus placct dodrina, quam tra
dit Petr.Navarr.M.4.í/e refftt.c.^.art.^ Lc(rms,/i¿.2. c. 1 ̂ .dub 8. 
».) 6. Vafq.áe refüt.cap.y.dub.í. num. jo. Layman, l ib.}.fumi 
f ec l . j . t r ac í . z . c í o .» .y . Si lucrativi fint, ubi traditio prxftatur, 
ubi res promiífa fita crat tempere donat¡onis,quiaea eft inten-
tio donantis. At .fi oncrofi concedatur folutio ubi res pro qua 
praeftatur accepta fuit.quia loco illius fubrogatur. Eadem pro-
portione dicendum eft in cenfu rcaü concedendam efle folu
tionem penfionis ubi res fiugifera fita eft, quia cenfetur illius 
frudus. Iu ceníu vero perfonali co in loco ubi penfionarius 
domicilium , feu habirationcra habuerit, quia eft illius fru-
dus, Qiiinimó rcgulariter in domo debitoris folutionem 
cujuflibee debiti praeftandam eíTe docuit ex communi Pctr. 
Daeiías.r '^.iíi . Rcbcll.¿« obligat. iu(lit. z . part. l i b . i . quifi ^ 
n u m . G . & colligitur ex leg.i. ff.de eo quod cero loco. Excipe de
bitum primitiarum , & decimarum quod ad domum creditoris 
plcruraque ex confuctudinc dcfeitur, uti notant praefati Do-
dores. 

y Caetciúm quoad copulfionem,& coadionem fori jndicia-
lis attinet, eo tantum loco ubi domicilium , feu habitationcm 
debitor habct, compclli poteft ad folvendura, noque ad locum 

M 1 conaaduj ¡ 
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contradus rcmitti potcíl, ñeque ibi convcnirí.oiíí de fado ¡bi 
prsefens Íit-Iorum enim quod quilibet fortitur in loco contra-
¿tus cft fub condicione quod ibi períbnalircr affiftac , fecus íl 
abfens fucrit. Sicuti probat cxprefsc textus , in cap. fin. de foro 
competeniiiunftocap. 'Román» > §.contraheriteseodefn tit.ltb.ó.Sc 
traduntibi Dodorcs , & in leg. hares abfens , §.1. jf.de iudiciis, 
Covaxr.pracl. c.io.n.y Bcmaid.Diat.prít&sejr.éii.. Gaúcn.de 
iumrn. $.p cttp.ié- n. 1. 

6 H í c c tamen regula generalis aliquis patítur limirationes, 
Uc videri poceft in íupradiclis DodoribuSjCpecialicer Covair. 
quas íigillatim expenderé placuit utpotc praxi judiciali utilif-
fimas. Primó Bamquc íi bona babeas in loco contradus, potc-
ris a judice illius loci conveniri,quia racione bonorum fortiris 
fotum ibidem refponfurus. U e í coll¡g!tur,ex di£i.§.contr*hen-
tes. Se norarit Covarr.cap.io.praft.n.t. Secundó fi exprefsé 
deíí^nafti locum fobit ioni , tametfi non fit idem locus in quo 
contradus cft celcbratus, poteris H ibi adfis coram iudicc illius 
loci couveniri, quia peí inde eft locum folutioni dtfignare , ac 
ibidem, connadum celebrare, leg. centraxijfeiff.de itfiiontb. & 

- cbligat.lcg.Tititfm, ^.tutores , ff.de admh?*ftrat. ttitorum. Quod íi 
non folum folutioncm ibidem faciendavn defignafti, fed eciam 
proprij domicilij foro venunciafti, uti renunciare poces, folus 
judex illius loci examinare caufam poceft , ipííquc neceflario 
rcmicccndus es ex Glofta communicer recenta, in leg.i.ff.fiq*<'ts 
in ita 'vocatmnmierit, Abbas , c^.^n.w.ig. dsforocom. 
pee. Covarr. phires refennspratf.qq. Cío. n . ¡ . Mcncbaca, lib.$, 
controverf.cap.^i. n.4. Guricrr.¿í íuram.}.p.c. 16. n.4- Monent 
•amen opcime Abbas, dtóio cap.fin. «.37. de foro comp. & FcUn^ 

'ibi , » .2 i . Covarr. aít'ts relatu , m.j, hanc renunciario ncm fori 
propiij domicilij non habere locum in clerico , abtqiíc proprij 
judicis,& epifeopi confeníu. ex cap.fign'ficafii de foro compeien-
tt, ubi exprcfsé decidicurnon poíTe clcricum confencilv: in al-
terius juris jurifdidionem abfque confenfu proprij judiéis. 
Ñeque inde fit non poíTe in loco folucioni defignaco úonve-
nui íi ibi adíic, quia hsc convenció non ex renunciationc, aut 
cefllone, fed ex juris difpoficionc promanac, uc redéadvercic 
Covarr. diBo cap.10. num. y. ex cap. diiefti de foro compehmti. 
Terció íi promiíifti cerco loco, & cempore folvere , uti folcnt 
mercarores promiccere fe folucuros in nundinis, poteris adve-
nience cempore corara judice illius loci conveniri paicim qura 
racione promiflionis loci & cemporis vifuses jurifdidioneíú 
judiéis prorogaífe , & judici illius loci te rubmiíiíTc , parcini 
quiadolum & fraudem commiccis, cura non accedas illue fo-
luturus j & racione fraudis cenferis quaíi prxfens efle. Sicuri 
ille qui dolo poílidere defiic , leg. ü qui dolo , ó1 leg. fin autem, 

ff.de rei vindicat. & tradit plures referins, Covarr. d.c.10. 
VUtn. 6. Quartó íi promiíifti folvere in loco contradus , ib i -
que ce períbnalicer praEfentare , quia racione bujus aditionis 
conveniri poces apud judicem illius loci. Siaui velaco Baldo, 
jafone, Curtió, Decio, Ripa, Felino notavic Covarr. n.G. Gu-
tierr. de iuym¡.y.p,ccip.i6. «.3. Secus vero cft, íi folum ibidem 
rcfpondcre promiferis,quia fubintelligicur, íl ibi fueris inven-
cuSjUC ibidera Covarr. refolvic. Attamen íi hanc promiífionem 
rcípondeudi eo in loco fub juramento fiimaveris communis 
rententia refte Covart.d.cap.io n.6. Gucierr, de iuram.$.p.c.i6. 

& 6' docctiJlicice eíTe conveniendum, hic enim eft favor 
juramento praífticus. Tándem fi á loco concradus malicióse 
fugeris ne a creditore compellaris, remiccendus es judici illius 
loci ex jure noftro rcgioJeg.i.ttt.iT.iib 8 ordinam.qui.efllex.1. 
& í.ítt.ió.lib.S. novirecopilat. tx licct Azeyedo, inleg.i.n.<; 
& jG.tii.iiMb.+.coUeci.nováií^Tizi hanc legem folum in de-
bicore ex delido habere locum oppoíitura ¡ndicanc illa verba, 
quales quiera tnalechores, o deudarts & illa donde delinquieron, 
oficieron la deuda,y contrato, Sicuti norarunr Moncai. in d. lege 
regia, & Gutierr. d.c.16. 

7 Ad excremura monee opcimé Covarr. alüs relaciif praft. 
qq.d.c.io n.j .quoúes caufa agicanda eft in loco concradus non 
poíTe judicem illius loci fuá verba licitationc vocare ad judi-
cium debirorem alibi commotantcm, clement.paftoralis de re 
iudicatñ,^ leg.fin.ff.de iunfdtci. omnium iudtc. x&mctfi fub eo-
dem principe uterque judex exiliar, fed nceeífario judex domi
cilij requirendus cft, inferto in requiíicione concradu & caufa 
quam babee alienum fubdicum requirendi, uc inde judici re*-
quificoconfte^&rcumcicari faciat, &ad judicem loci concra
dus refponfurus aectdac. Qnod fi huic requificioni acquiefce-
re noluerk fuperior illius inccrpellandus eft , ab coque petcn-
cium, uc cegac judicem requificum exequi decreta judiéis k -
quírentis, 

§. V I I . 

Q u o tempere folntio prseftanda íic ^ Se m mora 
purgari poflit ? 

1 Si dies cmtraflui appoftu* eji ab eo die moram incurrís, 
3. Si nullut efi dtes folutioni defignatus, non incurrís moram 

quoufquQ k crediooreinterpeUerü. 

$ Sufficit interpcüat'ío sxtraiudicialis. 
4 fiares interpeñationss aliqui putarunt ntcejfaricu, 
5 Verius eft unam tantufn fufjicere. 
6 Satüfit eppofitis. 
7 Non videtur h u interpellatio neceffária fi adhibitum ejl iür&. 

mentum. 
8 Ñeque eft necejfariít i» cóntrañibu* ultro chroque obliga" 

toriis. 
$ Dtfferentia eft inter moram ipfo ture contra ftam, vel ex homi-

nií interpeliatione. 
10 ?lures expendmtUr excufationes ab hac mora incurrenda. 
11 Poftquam in mora es conftitutní fi confeft'm illam non purga* 

vertí condemnari debes. 
I i Eí fi aliqui negent purgationem mor a admiítendam effe , cum 

dies efi folutioni prtfixtM fvenus eft admittendam effe. 
13 Confignatione debitt apud depofitarium h debito liberar 'u. 

1 ^ " I incontradu dies folutioni pra:íixus eftab eo die abl^ 
i3quc ulla interpeliatione moram incurris , ob quam ^ -

neris damna, & inccreíTe credicori obveniencia folvere. Quiai 
dies íignacus pro homine interpellat, ex leg. quoties diem cum 
feqq. ff.de verbor.obligat.leg. magnam} Cod. de contrahenda, & 
committend. ftipul. & tradunt omnes. Excipe niíi additum in 
concradu fuiflet te eífc á creditore tnonendum, quia ca condi-
rio práeftat, ac l i nullus dies appofitus cíTct. {jz notac Baír. i» 
lég.Un fiipulatui -verf.etfi ego ftipulater,n.i.ff.de verhonm obligar. 
& ibi Angel.Ripa, ».l3.Socin.juniot,n«w.éj-.Greg.Lop,/É,¿.8¿i 
ííí.14.^.4. GloíTa i.Gutierri^e iuram.i p .c . ¡6 ,n . ¡ . Mol.fmíí . i . 
dtjp.164. antemedi 

i .Si vero nullus dies folutioni defignatus eft non «onfti-
tuerisin mora quoufquc á credicorc incerpelleris, hoceftmo-
nearis de debico eXol vendo : quia ufque ad hanc incerpellacio-
nera cenfecurcredicor abfolucionis dilationi confentire j í«Af*' 
ta leg. decem cum petiero , jf . de verbor. obligat. Se trádunc Ab
bas, & Felin. in cap.-luet H i l i , ntm.i.. & 3. de Simonía, Sancho 
plures referens, lib.í. de matrimi dijp.iy. num.z. Gutierr. Gre-
gor. López, & Mol . loco citato , & colligicur apercé > exdiftá 
/eg.mugnam, & kg- traieBitií, ff. de aBionib, & obltgat. & lega 
pecunia inprmcl& §.i.ffJeuft*rtí,legiregiai^Mttn.leg.Uit.ii. 

part.j. 1 ' \ i 
3 Hxc autem interpeltátió dupliciter fíeri poteft m j iMi-

ció, vel extra. In judicio fi creditor libello oblato pecac coraní 
judice debici folacionem,í«x¿« leg.nemorem fuam, §.\ ff.de ver-
bor.obligctt.leginmoff.de re iudicata. Sed haec judicialis mcerpel-. 
lacio neceíTaria non eft uc in mora folvendi conftituaris. Satis 
enim eft fi extra judicium amicabiliter ácvedicore de folvendd 
debito rogcris.Uc ptoh^,!ex mora,ffJe ufuris, leg.Titia, §.«/«-
raí, ff de legatü i . leg. qui Rom/í, §.cohtredes, & Leg.fi ex legan 
xtaufaff. de •verb. obligat. ibi . Qiiod ica fit íi incerpellacus noa 
tlcdifti. Si enim per lapfum diei cenferis fufficiencer interpel-
ji'tus uc in mora confticuarisi cur non cenfeberis per monicio-
ne\ra credicoris excrajudicialem ? Acque ica cradic ex communi 
GíoíTa,»» d.legqui RomA,§.cohAredes verbo tefíato.Hc ibi late So-
cin, w.S.Gregor.Lopezj/í^.iS.tit.il.p. ^.verbopid'efeper textum, 
ibi ^i \úzn.de iuram.i.p.cap.<¡6.n.j. & n.y. plures referens l i -
micat ne procedat in obligatis tantum judiéis officio , hoc eft 
qui ftvlum officio judiéis conveniri poíTunt H i enim ut in mo
ra conliituantur interpellari judicialiter debent, ut probat tex-
tus,t« leljr. cum poftulaffem in princ.ff.de damno infeíio, & leg. re¿ 
gia 11. n f . 3 i . p.^. 

4 Grávis ramen dubitatiojan una tantum intcrpcllatio fuffi-
ciat,ut dfcbitorem morofum conftiruat, an requirantur plures ? 
plures requiri faltem duas cenfucrunt Temil.Fcrret.i» libello de 
morató1 Corrai,lib.i. mifcellan. iurií, cap.6. dn&'iex leg.mora in 
fine princip.ff.de ufuris, ibi enim Confulcus inquir, omifladebití 
íepetendi ínftancia, quafi inftantiam repetitionis requirat, & 
ex leg.fi convenerit, ff. de pignoré. aSl. ubi dúplex interpellatio 
pro neceíficate indicitür, & ex leg.JEmiliíís largmini in prine; 
ff.de minorib. ubi dicicur denunciationibus uc precium folverc-
tur,quafi una denunciado infufficicns forerjó" ex leg.qui RomAi 
§.Seta,ff.de verb.obligat,\hi,ü non ceíTaíTecid eft íi continuo i n -
terpcllationem profcquuturus cífet. Ec denique hac rationc 
moventui,quia mora debitori gravis eft praejudicij, at in prae-
judicialibus plures intcrpellationes requiruntur,/e^.i. ^.dein" 
Jpi cien do,ff.de ventre in¡}iciendo,leg, nffde libello dmiffojap.l.dí 
fupplenda negligent.prAlat. 

j Sed communis verillimaque fententia unam tantum iu~ 
tcrpellationcm fufficientem eíle addebitorcrñ morofum con-
fticuendum affirmat. U t i tradit GloííajSc Bart.i» dicta leg. Tifia 
Seio, & dióialeg.morainprinc. & d.leg, qui RomA. §.cohAredes. 
Felin. cap.ex litterU, n.S.de confi'ttutiomb. Tiraquell. de retraftti 
confanguiu. §.<j. Gloífa 3. n . í ) . Camilius Plautius h leg.quoad 
te in prtfat.n.iz.ffficertum pí/í»/«r. Ant.Pichardo,»» dtfp.de me-
ra,n,^6.Ó' J¿! Jacob.Menoch. de arbitr.cent.^. cafit z to , n , i ^ . 
ubi alios refert. Moveor quia ha:c interpellatio folum cft ne
ceíTaria, ut debitori de volúntate conditoris volentís ííbi debí-
tum folvi confte^ut colligitur ex dJegworaffJe ufum & A-hg-

t m 
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Ttti* §.ufur(lsfJl Ugatis z . é ' leg.qui Rom&,& d.leg. f¡ ex leguti 
caufa. At única interpellatio fuíficiens eft ad debitorem certum 
de volúntate creditoris confticucndam. Non igitur eft nccefTa-
ria fecunda interpellatio, leg.\. jf.de dote pr&'egata. Ec liccc cer-
tus pofllcadliuc cercifícari , id intclligendum cft quando pluri-
bus vüs cerciíicació facienda eirer. Ac in prxfenci cum folum 
per crcditorem legitima cercificatio fíat, nequic femel facía 
amplius roboran.Vci declaravit Alexand. in lcg,z.§.voluntatem 
n. iz . j f . fotuto matrimon. 

6 Ñeque obftanc in concrarium adduda,quibus opcime facis-
facicMcnoch. diBo cafu zzo.a n.33. Nam leg.mora inquic in-
fuíKciencem eíTe interpellacioncm fcrvo dcbicoris fadam,cura 
jpfc debiror fui copiam faciarjmeriro enim prxíumi poceft nul-
lam fervi incerpellationis dominus habuiíTe rioticiam. Ñeque 
ex illa leg. conítat dominum intcrpellatum fuiífe. Ad leg. íi 
convenerit refpondeo duplicem ibi fuiíTe inccrpellationcni ce-
quiíitam, quia dúplex agebatur caufa alia crediti,alia fur t i : pa-
dus enim erat debicor cum creditore ne diftraherec pignus> 
agebatur ergo de crédito folvendo,& de pignore diftradojideo-
que mirum non eft duplicem intcrpcltarionem fuilfc ncccíTa-
riam. Ad \eg.JEmiliw inquit duplicem terminum ibi fuiíTe fo-
lucioti affignatum, & cuilibet cermino adjedum padum legis 
comm¡íroiiae,á quo primo pado , & inrcrpellacione per fcciin-
dum padum,& incerpellacionem recefílim fuic. Ad leg,íj«¿ Ro-
wí non de ceíTacione interpellacionis loquitur,fed de oblationc 
ufurariim quam infufíicientem eíTe affirmat, nifi fubfequatur 
confignatio,&: depoíitio. Ad ultimum, negac in ómnibus príe-
judicialibus plures intcrpellationes requiri, cum una cfF-dum 
interpellacionis complct. Qiiod non concingic in juribus i b i 
dem telatis. Nam in leg.i. §.de infpicieudo , ideo plures requi-
runturdenunciaciones, quia pluries venter mulieris ante par-
tum infpiciendus eft ob picefumptam fraudem , in leg.i. j f . de 
libell.d vrjf'. plures petitiones poftulancur , quia praefumic lê C 
judicem pluribus oceupatum negociis facilcoblivifei poíTe. Ec 
Ídem díc:;!:i.¡m cft ad cap.i.de fuppl.ntglig.prdat. 

7 Vcrum \\xc incerpcllacio neceíTaria non videtur,íi contra-
dibus adj|pias jiiramcntum, quia juramencum vim interpeila-
tionis baber^bligatque ut quamprimum poílis creditori debi-
tum (>ffeias,ficuti fi intcrpellacus efles. Sicut ex communi do-
ect ] ̂ fon,/» Itg.quod td mihi n.zi.jf.jicertum petatur,Sc ibi Pbi-
iippu"; DeciusjW^j. Abbas cap.Brevi deiureiurando.Kohnd. 
a Valle conf.fj.n.q.1). Covaw.lib.^. refot.cap. i j . i l la t . Gucierr. 
de iuram.conftrmíit.cap.$é.'iutn.iz. Menoch. de arbhr.cafu n o . 
n.zo. Cxccrúm ecfi baec fentcncia fuftinenda ílc ut-communis 
difficultare non caree, eo quód juramencum fequitur nácuram 
adus c-;i adhasrec ; at natura promiíIionís,& obligationis diem 
non dcíignantis imbibicconditionem interpellacionis, utdebi-
to r in mora conftituacur , quia Ínterin) cenfetur credicor dila-
tioni confentire.Ergo juramentum eandem conditionem habe
re debec:quia juramentum addudum eft ad firmandam promif-
íionem in eo fenfa quo proraiííio fada eft. Acque ica docet 
Alexand./?? dicUleg. quodte mihin.8. 8c ibi Camilius Placius 
» . i4 .& zf.Scd huic difficulcaci in alio íimili fatisfacit Covarr. 
d.cup.ij.n.f. dicens juramentum fequi nacuramprimordialem 
adus cui adha:rcc, non accidencalem. Nacura aucem concradus 
non def;gnancis diera , eft obligado cura primura fieri poííir. 
Quod vero monirione credicoris indigeat ex accidenti habet 
feilicet ex confuetudine, & ufu recepto. 

8 Deinde non eft neceíTaria haec interpellatio in contradi-
bus ultro, citroque obligatoriis , fed ex eo tantum quod unus 
conrrahentium implevit,alcer in mora confticuicur. Ve probac 
lex lulianus § ev vendito j f M ABiontb.empt. éfleg.curabit. Cod. 
eodem tit. implemcncum enim unius paréis exigie alcerius com-
piemeneum ut concradus pcríiciacur. Acque ica alüs relacis re-
folvunt Gnúcn.d.cap.$6,n.\z. lAznoái.de arbitrar. tent.$.cafu 
n o . num.zz. 

9 Eft autem notanda differentia, quam pluribus relacis fir
mar Menoch.w.6.Ó1 7. inter eam moram quae conerahieur ipfo 
Íurcj&: quaEContrahitur ex hominis incerpcllarionc , nam quae 
Jpfo júre toncrahitur indigec judiéis dcclaratione, quara cataea 
non exigir qune ex hominis iricerpellacione incurrieur. 

10 Ab hac mora incurrenda plures excuíaciones adelTepof-
func.Bicvius illas reculic Menoch.á.c<»/« zzo.árcít ^nem. Primó 
namque cxcufabcris.fi per ce nonftede folvere. Tura quia in-
culpabilicer re tradédacaruifti yaxxzleg.quodte mthijf.fi certum 
petatur,& ibi Akxand.«.io.Decius w.j4.Ripa,».38.Tura quia 
creditor abfens fuir,nequc reliquie qui nomine fuo folucionem 
reciperet.Sicuri decidicur leg.pecunU §.ult.f.de ufuns leg.fifun-
dui.%:utt.in fine j f . de lege commljforia, & notavit Glofla margi-
ndu m leg.obftgnation. jf.de foluttenib. Molin. difp.5bacina me*. 
^tnL^ym.lih.^.ftm.jeÉi.^tr.z cap.n.infine. Tura quia folu
tioncm oblacam cempore & loco congruo noluie credicor cc-
u?eie,leg.folutura! jf.defolutiomb.leg.objignatione. Cod.eodemtit. 
Molin.Layman. loc.alleg. Ad idem eft uc inquie GloíTa, d. teg. 
obfigM ' ione.Gícgor.Lop.leg.Z.tit.ii.part.s. M o l i n . / « ^ . Si de-
bitumliquidum ofFcras, & pro liquidando fidejuíTores adhi-
beas j abunde enim tua» obligacioni facisfacis, iccimdó á mora 
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incurrenda excufaberis, fi aliquam Icginmam excíptionem ha». 
beas,qua te eueri poílis á folutionc praeílanda.quiaeo ipfo non 
cft cenfenda culpabilis negara íolutio, leg.fciendumg\dc ururu, 
& eolligune communicer dodores in d.U%. quod te tniht. Sicuei 
advertit Menoch.¿!¿Zc caftt.zo.n.fi. Tertió íi caufá abfit legiti-* 
ma, qua: in prudenti hominum arbitrio a culpa mortali teex-
cufarct.fufficiens ea judicari debet, ut ¡11 foro externo a mota 
incurrenda excufaris , qnia in hac parte forum excernum ince, 
riori fe conformare debet.Unde inquit Menoch. fupra fi diftu, 
l i f t i folutioncm, quia parabas amicos,fea fidejuíTores aeditori 
pr.Tftandos, non debes cenferi in morara ¡ncurrifíe , quia ha:c 
diligentia non videtur creditori damnofaJíA; difta Leg.fciendum. 
Ñeque itera íi hazres fit debitotis, & tibi non fit fides fada de 
debito,prxfumetis enim illud ignoralTc iuxta leg.qui in alteriut 
ff.de regul.iuris.^cquc itera íi incerpelleris abbaercde credicoris 
non fada fide fe Uaeredem eíTc,quia pr.T:fumi poces juft¿ igno
rare illum haeredera eíTe. Ñeque icem fi incerpelleris á crédito-» 
re pro debico ex concradu cura tuo procuratore inito , noa 
fada fide inftrumend contradus, nec copia tibi demilTa ob 
candem prxfuraptam ignoranriam. 

11 Poftquam antera in mora es conftitutus, fi incontinenti, 
& confeftim illam non purgaveris,condemnari potes,& debes, 
uc Tolvas expenfas a creditore fadasin debiti iecupcracione,& 
omne intereíTc, quodob non folurum debitum amiferie, quia 
ómniura illorumes culpabilis cauía,ut pluribus firmar Gutierr. 
d.cup.̂ G.de iuram. confirm. n . io . Qjialiter aueera illud inconti
nenti .^ ccnfeíiim inec lligendum fic.variant dodoies,ut conftat 
ex bis quae! adducir Menoch. de arbitrar, cafuy. Nam alij hoc 
tempus eíTe quadrimt ftre aururaant, alij duorum meníium,alij 
trium dietum , alij ufque ad litis conteftacioncra, alij ufque ad 
fencenciam cxcluíivc. Sed placee Mcnochij fencencia judicis 
árbirrio relinqu¡,qui ípedaca qualicace debiu,& debicoris cera-
pus hoc extendee, & coardabic. tuxta leg.fi ita quis .̂Seia jf.ds 
verbor. obligat. 

í i Sed dubium eft , an incontinenti , & confeftim folvendo 
purgare morara poífis in quolibet debito-Ncgat Ludov.Molin, 
tr.z.difp.^6^. dan purgationem morXjCum dies folutioni prx-
fixus advenit, vel interpellatio eft fada non folum fpedaco 
jure ciy'úi Jegwagmmjf.de contrahenda, & committend.fltputat. 
&leg.traje¿litta jf.de aci.obiig&á eciam fpedaco jure canónico» 
quia nullus eft textus hanc generalera fpurgationem moras 
concedens.Quinlraó ex eo quod in cap.potuit, de locato, conec-
datur cmphyceutx purgado morse folvendi penfionera an-
nuara intra biennium, & c x co quod t» ap.fuam de paenis, fo l -
vens partem debiti excufetur a toca poena appofica , cum ejus 
credicori rtocabile decrimentum ex omiflione incegrx folucio-
nis non evenie , inferrut in allis caíibus prxeer hos aííignacos 
non eíTe purgationem morx admitcendam, excepcio namque 
fitmac rcgulam in cafibus non excepeis. 

Nihilominus cenenda eft communis fencenda admictens ex 
xquitace canónica purgationem morx in ómnibus debicis , íi 
folucio confeftim & inconcinenci fiat , eo quod reputecur dic 
prxfixo fada quando ita confeftirajác Incontinenti fir, fie plu-» 
ribus relacis aíTerunt Grcg.Lopez, leg.^.t'tt, 14. part.f. GloíT.i. 
Gutierr. de jaram. confirm. ^.p. cap.ij .n.i .Ó'fiqq. Menoch. de 
arbitrar, tent.x. cafu y. Et licec jure canónico caneum in illis 
duobus caíibus exprelTa fie morx purgacio, cum in alüs noa 
negerur ob íirailicudinera racionisextendiecommunis feneencia 
deciíionem ad reíiquos alios. Máxime cum huic doólrinx fa» 
vcztjex fitta quis §.Seia jf.de verborMig. ubi cogicur credicor 
ftare courcradui, quando debíeor eraníido tempore folucionis 
incra breve cempus folucionem obtulic. 

i j Illud cercum,fi credicor abfens fir,vel nolitrecipere folu
tioncm tempore & loco congruo oblatamjCu vero illára coram 
depofitario cuto,vel judice ceftibus prxfeneibus deponas plená 
á debico liberaris, ita uc fada illa depoficione nec eenearis ufu-
ras folvere aut iutcrcílc,nec aliquod damnum, nec res tuo perí-
culo fubíit,fed creditoris,ut habetur, leg.obfigaatione jf.de folu* 
tionib.Ó1 leg.acceptam.Cod.de ufurisiéf leg. regia i . t i t . 14. part. y* 
& ibi Greg.LopeZ;Molin. tr.z.difp.\6\.circa med. Paul. Laym„ 
ltb.3. fum,feft'5' tract.z.cap.io. tn fine» 

§ . V I I I . 

Qaibus teneáris debita inceita Tolvere ? 

I Bona quibui dominus non comparet ex contraBibm , vel alio 
iujio titulo pojfiffa eü prohabili fententia non funt ex 
obligatime refiuuenda, bene tamm ex communiort, Ó* 
probabiliori. 

x Gjutbufcunque pauperibut, vel pi'u operibus concedas , /áfíí-
fac'u. 

3 Debita incerta per iniuftitiam paupertbus , vel piis eperibtts 
funt refiituenda ex certa fententia. 

4 Quod non folum e¡l verum in acqmfith per ufuram j Ó1 
fimoniam,fed tn acqutfitü ex quoltbet alio iniujlo con-* 
tmeiu. 

M 5 i c m 
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5 Cum dehlum[ecundum quid efl incertum, at urtum abfelute, 
non ejl locta diflributioni inpauperes, fed dividendum efl 
debitum inter creditores. 

11 Nccrta debita funtjquorum dominus ignoiaturjvel ita obefl:, 
l u t fcrc impoífibilc íítad eum tranfmitti.Hasc íi ex contradu 

honcfto, feu abfquc culpa poíTidcas facis, probabile eít nullam 
tibi rcílitutionis obligacíonem eíTe. Quia ha»c obligatio non 
ex jure naturalijiSc divino provcnit.ex quibus folum obligaiis, 
cum certae perfonae vel communitati folutioni facienda eft, ut 
pluribus fírmat Petr.Navarr.//^ de reftitut cap.z.num.i^^. Ex 
jure autem poíitivo nullibi llatuta eíl horum reftituendorum 
obligatio i folum enim de injuftéacquifitis ftatuitur/» cap.cum 
tudeufuri i , utinjuílitiis via prascludarur. Sicuti cenfet Petr. 
"Navan.d.cap.z.num.iqé. Lzymzn.lib.i. fum.fefí.^tr.i .c.y.n.í . 
At po/ita communiori fententia D.Thom. i . z . ^ . é i . a r í . ^ . ^ 1. 
6 ibi Cajetan.d" in fum.verbo furtum adfinem. Navarr. cap.ij. 
num.171. KtháUib.z . de iufttt. quájl.iz. num.$. LeíTius lib.z. 
*apAi.n.soMoUiutrac}.z.difp,<¡9.infine.Hxc bona non poífc 
ápoílídente retinen", 5<r necelfarioreílituenda funt pauperibus, 
velaliis piis operibus juxta confuctudincm receptam , & prx-
fumptam dominorum voluntatcm. 

z In hac tamen reftitutione tametíí acquum üc pauperes in-
gcntiores,& honeftiores proferre , iuxtacap.non[at'ts %6.di¡{. 
non tamen ex obligatione, fedin quofeunque pauperes hujus, . 
vel illius civitaris, aliaquepia opera diltributionem faceré po
tes, quia nulübi contrarium eíl: cauturo. Vtadvertit Navarr. 
c^.i7.».3P.e^Pctr.Navair./í¿ ' .4.f^.z.«.47.Quinimó íi tu ve-
re pauper iis, poteris ca tibi applicaie , quia non es cenfendus 
deterioris conditionis , ñeque ad hanc applicationem indiges 
confenfu Epifcopi,aut confeiran j,tametíi confultum eflet. V t i 
tradunt prcecitati doítorcs. 

3 Si vero debita incerta per injuftitiamhabueris^erta eft om
nium fententia te obligatumcíTc p3upei-ibus,Yel aliis piis ope
ribus reftituere, ex cap.cum tu de ufurcí Ó1 cap.cum fit de ludáis. 
Ne contingat alienis pecuniis homines ditefeere. Sed an híec 
obligatio compichédat omnia quce funt iniqué acquiíita, & in-
dependenrerá fententia judiéis conderanacoria, non caretdiiH-
culta:c. Nam textus praedidi folum in acquiíitis per ufuram,& 
íimeniam Joquuntur,& cum íit difpoíitio poenalis non viderur 
extendenda. Ex alia parte ex natura rei,& feclufa lege poíitiva 
hcec incerra primo oceupanti conceduntur u tpo téqux á domi
no poííideri non poílunt, Ergo eorum reftirutio jure pofitivo 
induda lententiam judiéis exigir dominio acquifito pri vantem. 

4Nihilom¡nus pro certo tenendücft non folum inAcquifitis 
per ufuram. Se íimoniam, fed per quamlibet aliam injuftitiam 
naciere locum przdidam decifiouem ex confuctudine recepta, 
&" communi dodorum fententia prxdidornm textuum decifio-
nem extendente ad quxlibet injufté acquifita,m.x:ííí c.Nemo ¿¡ui 
r»pií.i^. q. ¡. Et licet vetum fit ex natura rei,feu fpedata ju-
ftitia legibus fecluíis quxcunque debitaincerta ex ufui3,íimo-
nia,aliove delido habita no íint in pauperesjalioíve pios ufus 
eroganda,quia juftitia tautúm obligat debitü reddi e¡ cujus eft. 
Quo non compárente impoílibilis eft ralis rcdditio,6<r obliga
tio. Ñeque pauperes,aliave pia opera funt partesmeque hacie-
dcs ncceílarij cieditoris , alias non poífet Pontifex remittere 
pa; rcm horum debitouim i uti per bullam compoíitionis facir, 
cura in pnejudicium terdj vergeret: attamen jure poíitivo in 
pernam criminis commiíli impedirá eft dominij acquiíitio. 
Quod colligitur ex co quód in defedum veri domini,pauperes 
aliave pia opera defignentur inter quos diftributio facienda íir. 

5- Hxcprocedunt cum bona omnino incerta funt. Nam íi 
abfbluté íint cerra & incerta fecundúm quid,uti contingit cum 
ad aliquem.vcl aliquos hujus communitatis debitum perrinet, 
ignoratur autem ad quod determinaté pcitincat, inter illos eft 
neccíTario dividendum. Vt i tradit Cajet. z.z.q.6z. ar í .¿ . ad 3. 
lAoVm.difp.y^. Leílius lib.z.fítp.j^.n.^i.KtbzU.de refiit.qu.iz, 
n. \-¡ . Petr.Navarr./¿¿'.4.«/'.5,'.««.i. Ñeque obeft his qui dam-
nificati funt non integré ficri reftitutionem, eum inter ipfos 
&alios non damnificatos diftributio fíat. Satis iiamque eft 
quod ex majori parte in damnifícatorum commodum cedar. 
Prapterquam quod , eo dubio pofito omnes xquale jus habere 
videntur, ac proinde inter ipfos dividí deber. 

§. I X . 

Quibus debita certa folvenda funt ? 

1 Vlerumque jufio pojfeflori debita refiittitioni obnoxia refiituen* 
da funt. 

z Si rem a pejfejfore hons. fidei contraciu lucrativo acceperls , te
neris vero domino reddere , excepto fi per contracium de-
pofiti, pignores & c . acceperis. 

I Si autem contraciu onerofo, potes bona fidei poffeffori, fi ipfe non 
comparet domino tfi reddmda, 

^ Si h non hahente adminifirationem acceperU , adminifiratori 
reddenda efi. 

5 Solvens minori curdtorís interventu, fi tamen fíat ahfque judt" 
ctí authoritate,eflo liberetur a debito, competit tamen mi
nori réflitutio in integrum, 

6 Hanc refiitutionem petere licite minor potefi. 
7 Tojfifne rem furtivam ernptione habitam reddere furi fit pre-

tiam recuperes) examinatur. 
8 Refolvitur qu&(lio vero domino rem effe reddendam. 
9 Sat'tffitfundamento oppofito. 

1 E g u l a eft. Debita reftitutioni obnoxia plerumquc jufto 
J ^ p o í l e í T o r i rcddenda'funt^it fie ínxqualitas fadaadxqua-

liratem reducatur. Undc íi ádcpofitario depoíitum, á pignora-
tario pignus,á commodatario commodarum,á condudore loca-
tum acceperis ipíis & non domino reddere debes, & idem eít íi 
accepifti a tutoreprocuratore, difpcnfarore, thcfaurario. Nam 
cum omnes hi adminiftrarioncm , vel ufum prxdidorum ha-
beanf,^nequis eos eaadminiftrationc, & ufu privare. Sicuti ex 
communi tradit S.Thom.1.2.g'K.6i.ítrf.j.5: ibi Cajet, Paludan. 
in ^.d.if.qu.i.art.^. Sylvcñ.verboreflitut.q. qu.i. Joann.Med. 
Cod.de re/íí/.^w.i.Navarr.cííp. i7.».z8.Petr N.avarr. lib.^.cap.z. 
n.f .Molla.tr . t .difp.y^i. Kzhd\.i.p.lib.z.de refiit.q 1 íi 

z Si vero rem á poíreíTore bonx fidei acceperis quam poft-
modum agnofeis non ipfijfed alreri competeré, diftinguendum 
eft,fi contradu lucrativo acceperis vero domino reddere debes, 
cum nec tunee priftinns poíTeífor jus retinendi habeatis.Sicuti 
docct Molin.¿/7/'.741.».;. Pctr.Navarr, lib.^. í.z.w.zr. Excipc 
nifi ex contradu depofiti,commüdati, locati, pignoris accepif-
fes, quia fides horum contraduum poftulatrcm reddi ei a quo 
accepta eft , monito tamen prius rcm alienara effe , quinimo 
dominus ex charitate moncri debet ut fuam rem recuperet, íi 
abfquc incommodo id fied poííit. U t tradit Rcbell. i .p. de 
obligat.iufi. Ub'.z.qu.n.ficl.z.n.^. Paul. Lzym.Ub.^.fum. feSl.1)' 
traci.z. cap.j.num.^. 

3 At fi ex conrradu onerofo acceperis,non videtis obligatus 
rem domino tradere, fed potes jufto poíTeííbri reddere monens 
illum rem tradiram alienam eíTc. Sicutdixit Navarr .^ . I7.».7. 
Non enim teneris cum jadura propria dominura indemnem 
fervare.-maximé cura juftus ille polleflor te indemnera fervare 
ob!igetur,ita ut fi dominus á te rem evincat obligetur ipfe t ibi 
reddete quod pro illa folvift i . Ergo poteris tu ut illud recupe
res ei rem reddere,& non domino. Si vero juftus poflcíTor nec 
comparear, vel ab illo recuperare non potes pretium quod pro 
aliena re dedifti, obligaris domino rem tradere, quia jus babee 
illara vindicandi quod tu elidere non potes quantumvis pre
tium araittas. 

4 Qood fi á pupillo,filiofarailiasjreligiofo,uxore,aliovenon 
habente adminifirationem rem acceperis ; non ipfis, fed quibus 
adminiftiatio competit reddere teneris,alias obligaberis iterum 
fulvcrc,nifi probaveris rcm converfam eíTe in adminiftrantium 
utilitatera. Vt i collighax ex leg.pupillu* j f . de aííionib. & Ug' in 
pupillo ff.de folutionib. & leg.quodfi forte §.ult.eodem tit. Excipe 
nifi interveniente authorirate judiéis folveris , quia co cafa 
perinde eft ac fi adminiftrationcra habenti folviíícs. 

5- Quinimó fi minori folvas turoris, vel curatorisinterven-
tu,efto á debito libereris, attaracn conceditur minori réflitutio 
in integrum,fi forte ex ea folutione Ixfus notabiliter reperia-
tui^co quód pecunia deperdita fitjvelinutiliterconfumpta,/^.!. 
Cod.fi adverfm folutionem.Quapxoptei: ut perfedé maneas hbe-
rarus á debito debes minori non tantum ex authorirate ruto-
iis,vcl curaroris,fcdetiam ex authoritate judiéis ad folutioncm 
compcllenrjs , & ruum creditorera minorem efle cognofeentis 
folvcre,Vt conftat ex leg.ait praior §. permittitur ff, de minorib. 
kg.fancimtn.La i.Cod.de adminiftrat.tutor,§.at ex contrario infi, 
qutbm alienare licet & leg. regia 4. Í /M4 part.1}. & tradit Anr. 
Gom.tit.z.decontraciib.cap.i4.. num.^. i l lat . j . Rcbell.obligat. 
iuflit.z.p.lib.i.q.%.feft.¿.n.¿4.. Molin.fr<í¿?.z. 473. verf.de* 
ñique fupradicium eft. Quod fi roges quare authoritas judiéis 
toll i t reftirurionera in hoc cafu, non tamen in aiienatione re-
ium immobilium, refpondet optiraé Antón.ex GlofTa, & Barr. 
tn d.leg.ait prater. quia folutio fada eft ex neccíTitate ob judiéis 
compulfionem, ideoque favore folventis negatur minori refti-
tutio. Atalienatio tam ex parte dantis quam accipientis tYO-
lunraria eft. 

6 Sed grave dubiú eftjan minori licirum fit in foro confeien-
tix folutam pecuniam1& confumptara,itcrum á debitore exige-
re beneficio reftitutionis in integrum? Ratio dubitandi eft quia 
ea folutio faltem cum fit authoritate tutoris debitum extinguir. 
Ergo injuílé iterum folvendura petitur , cura jara debitura non 
(xz.iuxta reg.cum bona fides dereg.iuris.in 6. Cxterúm dicendum 
eft licité peti poííc, quod notavit Rcbell. de obligat. iufin. z.p. 
ltb.i.q.% fsíi .s.n.tf . Nec enim tot legibus hxc repetitio conce-
deretur, fi illicita eflet: conceditur namque hxc repetitio eo 
quód folvcns abfquc corapulfionc judiéis praefuraatur dolosé 
procedere,& caufa eíTe, ut inutiliter foluta pecunia diltrahatur, 
ac proinde etfi debitum ex contradu extindum fit,fubfiftit ta
men debitum pcenale ex imprudenti folutione conrradu,Quod 
íi ignarus ptorfus hujus juiis , bonaque fije minori petenti 
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folvcres marímé curatoris aathoritatc intercedente credit Re-
bel.non poíTc in foro confeientiae á te iterum debitura peti. 
Sed hoc vix contingere.cum igr.orantia non praífuraítur, ñe
que minor credere cencatur te bona fide in íbUitionc debiti 
procclfiíTc, cum abfquc compul/ione judicis folveris. 

y Supcreft quxftio an rcm cjmptam a fure, aliove mala: fí-
dei poíTcíTore tenearis domine^ reddere confeius rem alienam 
círe,vel poffis contradlüm refclndens furi tradere? Etquidem íi 
ex hujufmodi traditione nullum domino damnum evenit, eo 
quód furmonitus de injufHtia rem proprio domino redditu-
rus efl; , & ex alia parce m prctium datum recuperas > nemini 
dubium cíTe poteft te poííe furi tradere , quia impediri nequis 
abeo quod tibí prodefl:, & alteri non nocet. 

At fi de hac reftimtione facienda tibí non confiar, quin po» 
tius oppofitu praefumisjUt plerumquc piazrumendumcft plures 
DD. Mcd.C.de reftit.q.io.Sotus in ^. q.j.ürt.z.Covzxx.re^.pec-
catum 3.^.». j.cenfcnt neceíTarió domino reílituendam cíTejta-
metíi inde pretium amittasrquia dominus hábet jusin rém i l -
lanijpoteílque á quocumque vindicare ex leg.offic'mm y.jf.de rei 
vindicht íi tu e^m poffes non ipíi/ed furi tradererhanc vindí- ' 
cationem impedires. E contra Petr.Navarr.M.4.í¿e refiit.cap.z. 
,>2.i4. quod probabile icputat Joan. Salas traJl.de empt.& ven-
dií .^tV^g.w^.diílingait , fi bona ííde emiíHjDoteris rem fuíi 
tradere, ut pretium datum recuperes , quia non teneris cum ja-
ftuiapropria dominum indemnem feivare. Dcinde ille con-
tiadus fuit involuntarius, quia proccíTit ex errore. Ergo ref-
cindi poteft. Deinde fi timeres aliquod grave damnum tibi 
cventurum , fi furi rem non traderes, polfes utique i l l i tradere, 
erao ctiam ut evites damnum prctij. Si vero mala fide emiíH 
affiiraat Navarr.ncquaquam te pofle furi rcddere,fed domino, 
quiaco cafu teneris non folum racione rei acceptae, fed ob in-
juftam acceptionem domino reflituerc. 

f? Ego vero dicendum exiflimo , fi mala fide rem alienam 
emiñi cerníTimum cl\ vero domino & non furi te obligatum 
eííe rcílitaere , in qua condufione omnes conveniunt. Quia 
mala: fidei poíTcíTor obligatur rem alienam cum arquali jamu
ra domino reddere. Secundo emens mala fide cooperaris in i -
quae retentioni furis. Etgo ficut fur tenetur tametíi illam ab-
fumpferit, vel perdiderit,fíc tu, efto pro illa pretium dediíTes. 
Tcrtio rcm alienam ícienter, vel dubitanter emens tacité vulc 
cíTe obligatus reddere ftatim nullo recuperato predo cum fibi 
conftet alienum eífe quod poííider. At fí bona fide emiíti pro-
babilius cenfeo vero domino te reddere, efto credas non recu-
peracurum a fure pretium. Moveor primo, quia tradens rcm 
alienam furi non reftituturo cooperaris iniquae illius decen-
tioni > & pofitivé concurris ad privandum dominum propria 
re. Secundo licct cum rem alienam bona fide poííides non te
nearis propria jaélura meliorare,attamen teneris,non deterio
rare. At fi rem reddis furi non reftituturo rem in deteriori ftatu 
confticuis ac ipfa pervenit, ergo, &c. 

9 Ñeque argumentura Petri Navarrae urget. Fateor nam-
que polTeílorem bonae fidei obligatum non cíTe cum aequali 
jaítura propria alienam rem domino reddere, attarnen in prae-
fenti ex eo quod obligeris domino rem tradere non obligaris 
aliquam jaduram patijnam jaíturam pretij jam pafius es qua-
do rem emifti. Ñeque obeft quod ille contraflus fueric invo-
luntarius, nullus , & refeindendus , quia non cft refeindendus 
tradendo rcm furi qui nullum jus haber > fed refeindi debec 
tradendo rem domino, & repetendo pretium á fure. 

A n folutione facía creditori mei creditoris libeu 
íim á debito iterum folvendo ? 

1 Froponiittr -quiftionif ftctttti. 
2 SpeBato fero confeientis. fatUfeci debito. 
3 Inforo contentiefo non admitthur htc felutio , nifi ex eadem 

emfa dehitum prpeedat. 
4 Froponitur duhitctndi raúo hune modum folvendi non ejfe 

l citum, 
4 Refolvitur licitum ejfe, f i debitafint eiufdem rationU. 
6 Secm fi divcrf&ration 'ti fint. 
7 tfif forte teuiuí debitan) fuum recuperm non pojftt. 

1 í ü * XemPlum eft- Debeo tibi centum, & tu debes totidem 
[ l _ > f i a t i i meo. QLia:ft¡o eft,an per folutionem fadarn fra-

tri meo líber fim á folucionc tibi facienda , & hoc modo fol
vendi pro libito uti poflím. 

% . Quoad primum attinct fpedato foro confeientiae liber 
fumadebito tibi folvendo , fi fratri meo íblverim. Ut docuit 
SyUtíi.verbofohitio n.^.kngú.eodem w.13. Joan.Mcd.^ reftit. 
q.^taufa ^V.mvarMh.^dereflit.cñp.z.n.íO.Ua'Mb.z.cap.i6. 
w . í o . P a u l . L a y m . / / ^ . / ^ í^¿f.2.í^.9.».8.Etenim fi tibi de-
beam centum, & tu mihi totidem debeas,uti poíTum compen-
fatione , quaá debiti folutione liberet, at per folutionem fa-
¿iarahairi meo cui tu debes ccatum ipfc mihi Ceífit jus quod 
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adverfus te dcb:hac, 5c confequenter tu mihi debitor es con-
llitutus ficati eras íratti meo. Er?o polTom compeufatione 
uti, íícuti poterit fraccr meus uri. Ec confivmo liberare te ab 
obligatione folvendi centum idera eft ac fi centum tibi datem, 
ejufdemque aeftimationis cl l lolvere pro re centutv^ac centum 
tibi donare Ergo séqué ucrumque ab obligatione folvendi mc 
eximit. Quod procedit cum debita ejiifdem racionis funtjfecus 
fi fintdiverfe, tuncenim non tenetur cteditor folutionem ac-
ceptare. Verum ecíi in debitis divetfis hiemodus lolvendi de
hitum non cxtinguat,actamea concedí poteft per modum pig-
noris, & depofiti. Sienim tu mihi debes centum, ego camen 
debeo tibi equum, non teneor cquum tibi folvere, quoufque 
tu mihi centum íolvas , fed poíTum equum retiñere quafi in 
pignus , & depofuiun quoufque paratas fit debitum mihi fo l -
vere» Cum autem d-beam proxiraum,& fratrem meum ut me 
ipfiim dilioere, potero ut ipfe debitumrecuperct,& neíll i i r i -
juftitia fiac , debitum quod tibi debebam concederé , etiamíi 
pluris aeftimetur ut in pignus , & quafi depofitum babeara, 
quoufque ei folvas debitum , prasdp'ué fi alia yia debitum a te 
recuperare nequit. 

3 Fateor in foro contentiofo non efie liberandum á folu
tione tibi facienda eo quod tuo creditori fclverim, U t tradic 
Bart. ?» leg.folHtunjiW . f f .de p ignorctt .c tc i . nifi debitum qyod t ibi 
debeo ex cadera canfa pro venia: ac debitum quod tu fratri meo 
debes,quia runc memn debitum íolutioni tui debiti eft fpecia-
liter obligatum. Ut fi conduxi a te domum, quam tu afratre 
meo fimiliter conduxifti. Vel fi mea caufa tu faílus es fratri 
meo dcbitoijvidelicet quia negocia mea gerendo accepifti mu-
tuura á fratie meo. U t conftat e x Ug.Ji l t b e r h o m O i j f d e n e g o t i í S 

g e f l i s iuncl'x leg.ei qui Cod, q u o d c u m eo qui i n a l i e n a poteft, quia 
in tui dcfefhim exígete poteft frater meus á me quod tu i l h 
dcbes)& tradit Glofiainyí'í. q u i b a s m o d . t o l l i t . o b l i g a t i o inpr'mc. 
verbo folutiofixt. SyUcñ, f o l u i r o q.4.. Mo \nutr f té l , z .d i fpu t , j4} . 
Laym.á lih.ftcl.^.tr.id.z.cap G.n.^. 

4 Quod artinet anhic modas folvendi licitus fie non cft 
ita certum.Non enim cuiiibct datum eft propria aurhoritate fuá 
debita recupetare^um facilé interventu judicis id praEftare pof-
fit. Ergo a fottiori non licet tibi ruum credítorem juribus fibi 
debitis privare ut illius debitis fatisfaceres. Etfi haberes ab eo 
depofitum , commodatum aut pignus pofles fuo treditori tra
dere in folurionem debiri vel falrem in pignus, feu quafi de
pofitum quoufque i l l i debitura folvar. Quod non eftadraic-
tendura, quia omniaeífent plena dolo, & falacia. 

j Nihilominus dicendum eft fi debitum quod tibi debeo 
cjufdem rationis fit cum debito quod tu debes fratri me®,licité 
poíTum uti hoc modo folvendi. Sic Joan. Medína.LeífrusjNa-
vatr.Layman locis cií<ií£í.Ratio eft quia nulla tibi injuria irro-
gatur, ut exdiftis confiar, quin potius mura negocium ucili-
ter gero , ut quod tu debebas faceré id ipfum ego prxfto. At 
pofica prcedida folutione tu fadlus es mihidebitdr , ficut & 
ego t ibi . Qaando autera unus alteri deber & é contra licita cft 
compenfatio & debitum aufertur. Ñeque leges hanc compeu-
fationcm prohibent i fed eam tantum quae fie inter*" crédito-
rera , & debitotem , non autem in eos qui mutuo fibi inviccm 
creditores, & debitóles fint in eodem genere debiti. 

6 Secundo dico : fi debitum quod tibi debeo diveríae condi-
tionis fit ac debitum quod debes fratri meo, quia meum debí-' 
tum forcé eft in rebus tifu non coafumpcíbilibas , uti fundur, 
gcmma,equus, tuum velo debitum fir in rebus ufu confurapti-
bilíbus , nequáquam poíluni te invito debitura meum tuo cre
ditori folvere.fi ipfe debitura á te recúpciate poteil.Q_.ua mihi 
perfona: privatx non licct jus alteri dicere , & aliena auferre, 
ut ipfc debita recuperet. Sicpraecicati Dodores. 

7 Tcrtio dico, fi frater mcus non poceft facilé á te debitum 
recuperare , vel quia non habet fuíflcicntcs probationes qui -
bus te poffic in judíelo compellere ; vel quia plus ex propriis 
infumpturus eft quara debitum aeltimatur, probabile eft me 
pofle tuum debitura i l l i tradere,ut ex ipfo fibi fatisfacere pof
fic. Nam ut fuperius loquentesde compenfationc , & notavic 
Joan. Medin. Cod.de reftit. q . n . fi nequis debitum in propria 
fpecic á creditorc recuperare , pofium in aliena. Cum autem 
proxiraura debeam amare ficut ttiSipfurtl & cjus bono confu-
lerc ,ac fi proprium eílet , poteio ut ipfe debitum rccupcrec 
mcura i l l i debitura tradere. Dcinde vira vi repeliere licet; tu 
infers -vira fratri raco non folvens debitura , quid rairura fi uc 
hanc vira repellara, tibi debitum ego non folvam6 ^ 

§. X I . 

A n ex folut ione f a d a filio s f á m u l o , domefticOi 
puocuratoi i , c r ed i to t i j ve l a l te r i fimili perfonac 

l i b e r fis á debi to ? 

1 St res fit in fpecie debita , & tradü pndiB'ps , de quibus nuüst 
frobabilu erat ftifpictonon effe vero dommo ndditum lí
ber k debito es. 

z Quod intelligendu efl »» debitis ex contraíiu,fecw ex delifto» 
M 4 3 9» 



1 4 0 D e l u j i i t i a C o m m u t a t t v a . 

3 S» debitan) f i t indetertnmfUum in individuo non liherarU. 
4 Exdpe nifi » mi tradidifti mnndatum habeat a demino. 

1 O I debitum fit in fpecie determinatum, & tradas viro alias 
i3f iniorato, de quo nulla cííc fufpicio poteft vero domino 

opn forc dclatiTium , cenferis in foro confeienrias debitum fa-
tisfeciflejita ut fi res percatjnon tibi,fed domino peteat^argum. 
leg.nrgentumff.commodittiltg. cum qui ^.ult.eodem tit. leg. apud 
Labeonem §.fin.jf.de pr/ifcript.verbis. Quibus habcturjfi tuo fá
mulo, vel fámulo creditoris quem notnm habesfidilem debi
tum nadas , & ipíc practer opinionem aufugiac,non tcncris 
aeltimationcm iliius folvere,quia nec IcviíTimam culpam com-
mififti. Sicati notat piares referens Ant: Gom. tit.i.variarse-
folut.cnp.y.n.3. Molina difp.z96.poJi wed.& dtfp.¿6$. 

z Hoc autem intelligcncHim eft in debitis ex dcpofito5com-
modato,aliovc contradlu licito,ut frianifeílé colligitur ex prq, 
dictis !egibus,& dodtoribus rclatis.Nam íi debitum fit ex fur
to, rapiuajaliove iniquo contradu,ncquaquam liber cj a debi
to , co quod tuo vel creditoris fámulo non habenti fpeciale 
manihtmn tradldiíTcs , quia rationc iniquae acccpiionis credi-
toii téneris fatisfaccre totum damnum quod ex iniqua accep-
tionr i l l i provenir. At ex iniqua ablatiouc fequitur quod do-
minus privatuv fuá re, alias non privandus , crgo tcneris i l l i 
fatisfaccre.Ncquc enim creditor tenetur prxdiítam miííioncm, 
& traditioaem ratam habere.Excipc quod fuperius diximus de 
confcíTario, alioque viro f i m i l i , cum moralcm impotentiam 
habes alia via fatisfaciendi. 

3 Vcmm ü debitum ex contraflu indeterminatum fit in in 
dividuo non übcraris ex eo quod prafdiélo fámulo non a etc^ 
ditore mandacum tradideris, quia illud debitum quoufque ad 
creditoris manns pervfniat tuum cltjtibiquc perit. U t advertir 
Anrcn.Gom.^.c^.y.w^. Mol in . dicia leg.difp.z96.& difp.$6$. 
ta princ, 

4 Quod fi ipfe famulus mandatum á creditore habeat.tra-
ditione ipfi fafta cenferis a debito liber leg . fo lHtum , f f , de folu-
t i e n i b . l e g . q u o d iuffuff.de regulis itirts->& leg^regiu f . t i t . iq.par . f . 
Idem eft fi tradas procuratori gencrali mandatum habenti ad 
agcndunij & exigendum, vel liberara bonorum creditoris ad-
irnmfhationem, ut conftateAr leg.veroprocuratori,if.defolutio'-
nib.& dicia teg.regia & tradit ibi Grcgor.Lopcz, Antón.Gó
mez. Molin. fupra) reputatur enim ca folutio creditori faifta, 
cum nomine ipíius accepta fuerit. 

§. X I I . 

A n exadione fadaab »lio, quara á creditorejiiber 
fis ab obligatione folvendi ? 

.1 Liber es fi folutionem commode vitare non potuifti. 
z Si negando debitum , vslabpellattenis imerpofnione excufzre 

folutionem petes, n o n íiberaris. 
3 Si folvaó coacitM abalio quam a fuperiore non excufaris, 

x j y Egula efl: quam probat Bart. in leg. creditor, f . de folu-
J A tionib. Baldas leg. falfm , Cod. defur'-ü. Dec¡\is conf.z $. 

Afflidis decif.i^o. Menoch.cf»M.¿e arbitrar.cafu i $ j . & alij, 
íi facilé folutionem vitare non potuifti, liberes ab obligatio
ne folvendi ? (Jt autem feias quando folutionem vitare po
tuifti, quando non, accipe quae fequuntur, Quotiefcunquc á 
judice, feu fuperiore debitum tibi exigitUr , cui exadioni non 
vales contradicere liber es á debito , ac fi creditori folvilfes, 
quia judicis impcriumte excu ^r, Ug. non videtur $. iujfu,jf.de 
regulis iutis.Ó' kg.furti §. qui iuffuyff.de his qui notant.infam. 8c 
tradit Gloffam leg. aitprAtor ^.pmmittitur verbo imputandurr,, 

jf . de minorib. Menocb. de arbitr. plures referens cafu 137.».10. 
Gatierr.W. 1.praBic.quífl Zi.num.x. 

1 D i x i fi haic exa^ioni non vales contrad¡cere,nam Ane
gando debitum, vel appellationem interponendo exoufarc fo
lutionem poíTcs, nequáquam ádebito folvendo liberaris,quia 
tune cenferis folviífe fponte. Quare ut fecurus fis proteítari 
debes te non eífeobligatum folvere.nec folverc fponte,fed eo 
a¿lus mandato judicis quod evitare non potcíl. Sic aliis rcla-
tis adverm Gutierrex d.qmft.Zi.num.i^. & feqq. Mcnoch.d. 
cafu I37.sww3.i4. ó" in J?«e,qui judicis arbitrio remittit quam 
diligentiam pra^arc debeas .necenlcaris fponte folviíTc. 

j Hinc infertur fi folvas coa¿tus non á fuperiore , fed ab 
alio pri vato non cífc liberum a debito creditori folvendo.quia 
eamcxadionem facilé eligere poteras exadorem in judicium 
deferens» vel ab illo debitum recuperaos, a r^w. leg.z.^.ult.ff. 
fi qvis cautioaibus, & tradit Bart. in diftn leg. credttor , Ruinus 
conf . i j i . num.ó.lib.+.&cohf.zz.num.j.lib.f.Mcnoch.cafti 137. 
nwíj.zS. Ñeque excufari potes,tamctfi creditori cedas aftiones 
quasin exaftorcm habcs,ui bené Mcnoch. num.zp.závcitit. 

§ . X I I I . 

De ordiae femndo infoluiione debiti certi cura 
incertis. Se quorum debítor non habec 

dominium. 

1 N«^«4 eft ordo ex neceJfitatefÉrvandtíí, cum bona debitis fa* 
tisfaciendis fujjiciunt. 

1 Si res debita, fit tn fpecíe,non poteft ex illa aliis creditoribm 
fieri fat'u. 

3 Inter debita certa ¿j' incerta nuüitm effe ordinem neceffario 
fervandum cenfet Molina. 

4 Veritts eft certa priUs effe folvenda. 
5 Ex boa'ts quA fuperfunt ex renúffione faóia a Pontífice fuper 

debita incerta creditoribus fatisfaciendum eft, 

l C * l bonadebitoris ómnibus debitis íatisfaciendis fufficianr, 
^ n u l l u s eft ordo ex nccelTitate fervandus. Sed hic fervan-

dus eft , quando bona debitis non adajquanr. 
2 Dodorcs omnes ut certum fupponunt fi res debita cte-

ditori in fpecie , ita ut illius dominium non debitori fed cre
ditori competat, ipfi creditori reddcnda eft, ñeque ex illa aliis 
creditoribus íatisfieri poteft, quia non eít fatisfaciendum ex 
alicnis,fcd ex propriis.Quod verum habet five dominus notus 
fit.five ignotus,quia eífc dominum ignotum non cocedit debi
tori dorainum, &coufequenter nec creditoribus jus exigendi. 
Hinc fit rem commodatamjdepoíítam.pignoratan^aliamque fi-
milcm cujus dominium apud debirorcm non e í t , reddendam 
cífe proprio domino,nec ex illa creditoribus quantumvis pri-
vilegiatis fatisfatiendum.quia non eílalienis prxftanda fatis-
faétio. Quod adeo verum exiftimat KehcU.ltb.z.de reft¡t.q.J9' 
w . j . u t f i folum ob mixtioncm dominium rei alienas compara-
veris,te obligatú cífe ex il lo cumulo prius creditori a quo ac-
cepiíti fatisfacere,quiaille crediror videtur in totum illum cu-
mulum ficut & tu dominium haberc. Ex. rebus crgo debitoris 
eft quxftio queenam debita prius neccífario folvenda finr. 

3 Et quidem nullum cílc ordinem praelationis fervandum 
Inter debita cerra & incerta,fcd asqué ómnibus eíTe fatisfacié-
dum propender Mol.fraft.z.de iuftit.dtfp.jGo.n.x.co quod jure 
pofitivo haec praelatio ftatuta non eft. Etlicet pauperes, alia-
que pia opera in quae bona incerta diftribuenda funt jus j u -
A'iúx commutativ^ non habeant,ut fibi ca bona diílribuantur, 
non inde inferendum eíl poítponendos cífe aliis creditoribus 
certis,quia ipfis fit diftiibutio, quatenus fubrogantur loco cre-
ditorum incertorum , & ex eorum volúntate pi aefumpta. At 
h i creditores nonhabebant inferius jus creditoribus certis. Er-
go ñeque illum habere debent pauperes ex juris difpoficione 
in illorum locum obligati. 

4 Cxtcrúm longc verius eft creditoribus ceftis prius eífc 
fatisfaciendum quam incertis. Sicuti ex communi docuit Sylv. 
verbo reftit.$.q.S. Caiet. eodem cap.Z.loann.Mcáin.Cod.dereftit. 
q.z.art.^.Navar.cap.iy.n.^y.V.NavaY.Hb.^.cap.fin.Lcfíias lib.z.. 
cap-if.dub.z. Vafq.^ reflit.cap.u.n.?. Paul. Laym. lib.}.fe¿i.f. 
trafi.z. cap. 1 i .num.i. & alij. Ratio eíl quia creditoribus certis 
ex juítitia coramutativa folutio debetur , non autem pauperi-
bus : h i namque etfi ex juris difpofitionc in locum crediro-
rum fuccedant quoad folutionem recipiendam , non tamen 
quoad jus quod creditoribus competebat3aliás pauperes agere 
poíTcnt in judicio ut fibi ea bona concederentur. At ratio na-
turalis diiftat debitum ex juftitia prxferendum eífc debito 
legali,crgo debita certa incertis praeferenda funt. 

; Diñicultas autem cfl:,an fi tu,Ycl tuus hieres cum Pontí
fice compofitionem faciatis pro his debitis in fpecie co quod 
dominus ignorctur obligcraini ex iis quae vobis remiífa funt 
fatisfacere crediroribus ccrtis?Ratio dubij eft.quiain illa bona 
quae vobis remittuntur nullum jus creditores certi habebane 
utpotc alicna.Ergo ñeque (aña. remiífione habere debent,cum 
vobis fint integré applicata, & donata. Sed omninó dicendura 
eít cym Mol.í¿.á¿//'.670.exillis bonis fiedonatis elfe crediro
ribus certis fatisfaciendum. Et quidem te debitorera cífc oblí-
gatura nemini poteft cífc dubium , cum tenearis ómnibus de
bitis fatisfaccre ex bonis quibufeunque ad te pervenientibus. 
Quod vero tui hxredes cadera obligatione aftringantur fie 
probo , quia non conceduntur ca bona quarenus perfonae fin-
guiares funr, fed quatenus funt defundi hasredes , & ut illius 
partes agunt & in bonura , & augraentura haereditatis. Cedic 
crgo rcraiífio in hacrediratis partera , ac proinde ex illa quac-
curaque debita folvi debent. 

§ . X I V . 

A n creditor ratione rei venditae ómnibus credito
ribus certis fit in folutione praeferendus ? 

i S> venditori non fuit pretium oblotum, & ( . pruferendíks eft ea 
in re*mnibtti alin* 
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Extenditur doBrimt ad omnem contraBum onerofum. 
Ftt fatu cuidam obieciioni. 
Affirman* fiares venditorem ejfe préLferendum, ejio ümtrafttís 

perfeéHuA fit. 
Sedveriusoppofitum videtur. 
Si res vendita fie ecclefie, , fifei & minor'u preferendi funt 

aliis creditoribus. 

j ^ I ab emptore non fuic pretium oblatum pígnds,áut íiidíe-
3 juíTor promiíTas, vel vendicor non reputavit pretium fibi 

cífe folutum,ci co quod emptori de prctio folvendo fidem dc-
•^erit > crediroribus ómnibus eft venditor prasferendus , urpoté 
qui rei traditx non amifit dominium,nequc in emprorcm tranT 
ftulit. U t habctur,/<£.prí?c«r/iíí)r« ¿ . ^ . p l a n e y v e r f . f e d e t f i d e d i . J f , 

de t r i b u t o r . a t i i o n e , l e g , q u o d v e n d i d i } i g . j f . d e c o n t r a h e n d a e m p t . 

§ . v e n d i t e . i n f t i t . d e r e r u m d i v ' t f Etenim venditor non intendic 
dominium rei venditas transferre nifi fubconditionc pretij fibi 
conceífi.Ergo quúufque pretium offeratur,vcl ipfe de il lo f o l 
vendo fidem dederir, non eft dominium tianflatum , & confe-
quentcripfi reddenda eft,vel illius pretium. Arque ita pro cer
ro docent Caiet.ferfo) r e J l i m i o , c a p . S . Armilla,w.35. Joan.Med, 
O í i J e r e f l i t . q . z . v e r f t e r t i u m d t ó i u m y Navarr.c«/>.X7. «.49. Re-
h d \ . l i b . x . q . i 9 . n . 4 M o l i n J t f p , } } 2 . $ 9 6 . 4 9 7 . & jyé.Lcfl.W.a. 
ííp.ij-. n . 7 . & 8. 

1 Quam doélrinám verám cíic cxiíiimo in'quolibee con-
traftuonerofo permucationis,locationis,&c. cífe inquamcon-
trahentcm ómnibus aliis creditoribus praeferendum , fi tibi reá 
proqua permútationcm fecit tradita non fit, vel oblata. Nam 
co ipfo vifus eft dominium non rranftuliíre in altcmm quouf
que fibi squivalens rcddatur,vel offerarur. Sicuti docec Bart.w 

l e g . t . n . i . C o d . d e r e r U m p e r m u t a c ó * i n l eg . [ ¡ f e r v u s 61. ^ . l o c a v i j 

j f . d e f u r t u , R . c h z \ \ . d . q . l o . n , 4 . N a \ a n : c . i - j . n .4.6.& yo^ 
5 Sed objicit M o l . t r a c i . z J i f p . $ ¿ 6 , d o m u \ m m comparari foíá 

traditionc.fi titulus praecedat,§ p e r t r a d i t i o n e m , & ^ . v e n d i t & i n -

ftit.de r e r u m d t v i f i o ñ e . Ergo etiamfires pro qua fit permutatio 
non íittradica dominium rei permutata: per traditioncm tris-
fertur.atque adeo hic permutans non eritprasferendus. Deindc 
i n l e g . c u m p r e c i b u i , C o d . d e r e r u m p e r m u t a t . dicitur cum ab eo 
fufeeperis dominiuni cui trádidiífc titulo perniutationis non 
hegas, Rcfpondco in §.pertraditioncm,& $.vcnditaE decidi do-
minium traditioneedmparari máxime in donationibus, pro-
miífionequé dotali de quibus ibi crat fermo. In contradlibu; 
vero onerofis nihil adverfus noftram fentcntiam ftatuunt,quiti 
potiusexhis quae de venditione fubjungunt non leve patroci-
nium in favorem noftrae dodrina: defumitur. Nam ibi defini-
tiir venditionis contraílum quia includit folutionem pretij, & 
abilla cíTentialiter pender ex fola traditionc rei abfque pretij 
folutione formali vel virtuali non cífc tranflatam dominium, 
ündcexemplum venditionis non excipitur ab aliis contradti-
bus onerofis,fed á donatione, & promiíHonc liberali, quin po-
tius in eiemplum adducitur pro contradtibus a donátionc , & 
promiflíone diftindis.Ad l e g . c u m prící^irefpóndeo trausferri 
ibi dominium rei petmutatae , quia res pro qua debebat fieri, 
permuratio fuit ab alio virtualiter tradita, quatenus voluitfc-
qui fidempermutantis, fperavitquc fibi efle fatisfaciendum. 

4 Gravis tamen eft diflicultas cum contradus perfciílus eft, 
licet pretium non fuetit foluturri. Ccnfetur autem pcrfedlus 
contrad-ux,fi res nadita fit emptori,& pretium i l l i fit creditum. 
Et idem eft in permutatione fi res pro qua fit permutatio fpe-
ratur,& creditur,an inquam turic venditor praeferendus fit aliis 
crediroribus ? Affirmanr Bald.f» l e g p r o d e b i t O y C o d . d e bon'u a u ~ 

t h o r . i u d i c . p o j f i d e n d , & c o n f i o . n . S . l i b , ^ . & c 0 n f . 4 $ i , n i i . Syl-

Veft.fe/?(í.6.gí.y.Caiet.eWeOT c.S.Navarr, c a p . i y . n . ^ s i . L c f f . l i b . z i 

c . \ ¿ , d u b i t . z - n . i \ , Ducuntur quia cífco rei venditae fuerit domi
nium in emptorem tranílatum , at ccnfetur cífe fub enere , & 
obligatione pretij folvendi. Undc res illa folütibni pretij v i -
^ctúr tacité hypothecata. 

< T Cxterum cum ex nullo jure hsc tacita obligatlocolligí 
poffic oppofitum ut probabiliusaffirmandum eft,nirairum ven
ditorem non eífc in folutione pretij aliis creditoribus pijefe-
xendum, Utcx communi docet Covarr. l i b . i . v a r . r e f o l . c . y . n . j , 

Macienz.%.7. rifa 6. Gloíf.y. » . 6 . ^ . j . n o v A c o m p i l , Pctr.Na-
y Á v ] : . l i b . á t . c . a í . . n . i < ) . M . o \ . d . d i f p . ^ ^ 6 . v e r f . h a c e a d e m r«ní»e,PauI. 
l ' ^ y m . l . 7 í . f u m . f e ñ . < ¡ . t r a c l . í . c , \ i , n . t . Excipiunt Covarr. d . c . j . 

Matien.íí./^.y.Gloír.j-.n.y.í/MÓ./íi.J.cowfí/. & at i j a p u d 

ipfes , nifi venditor fpecialiter rem venditam pro folutione pre
tij tibi obligaíTecquia eo cafu caeteris creditoribus anterioribas 
praeferendus eft ctiam hypochecariis.eA; l eg .Uce t , C o d , q u i p o t i o ~ 

re s i n p i g n o r e h a b e a n t t i r , & l e g . q u a m v u a. C o d . d e p i g n . l e g . rÉ~ 

g i a ^ o . c i r c a f i n e m , t i t . i ¿ J e p t g n o r . p . s . Sed cerré prxdiíftac leges 
non loquuntur in hoc cafu , fed in cafu quod mutuafti pecu-
niam ad aliquam rem emendam quee folutioni pecuniae obli
gara eft. Undc mihi vero fimilius yidetur ex hachypotheca 
conventionali non efle venditorem aliis anterioribus hypo-
thecariis prxferendum, quia nullibi ea prxlatio cauta videtur. 
Sicuti advertir Y * ( í ] . d e r e f t i t . c . n . d u b . y . n . i o . 

6 Illud eft certum íi res vcudiu fit Ecdcfix, fifei rcl mino-

ris fcmper ' in recuperatione pretij ómnibus aliis creditoribus 
cífc prxferendos,quia in his contradibus faftis aminiftro Ec-
clefiac,procuratore fi(ci,tuto:c minoris non transfercurrei ven-
ditx dominium per ndt:m datam pretio , fed oportct ut te ipfa 
pretium folvatur.Sicuri cólligitur.es: l eg . f i p r o c u r a t o r <¡. $ . f tn . j f . 

d e i u r e f i f c i , S c i h i C l o í í . f i n a l i í . L e f f . d . c . i ^ n . - j . Mol in .á i /p . j j^ 
PauLLaym. l i b . $ . f u m . j ' e c l . $ . t r a ¿ i . i . c . i i , n , i . 

An d e b i t u m fimebLC prius f o l v e n d u m í i t i quaiii 
omnia alia debita hypothecaria > 5¿ 

priyilegiata ? 

i h e b ' t t u m f ú n e b r e q u i d fit. 

í N o n d e f u n t q u i n e g e n t h o c d e b i t u m p r x f e r e n d u m ejfe, 
3 S e d r e t i n e n d a eft c o m m t t n u f e n t e n t i a . a d m i t t e n s p r i l a t t o ^ 

i i e m . 

4 P r e p o n i t u r d i f f t c u l t a s a n i n noftro r e g n o h i c l o c u m h a -

be a n t ? 

y R e f o l v i i u r n i h i l effe p e r leges r e g n i i n k a c p a r t e / » « • » 

t a t u m . 

i r X E b i t u m fúnerariuitl tefte Ulpiano i n l e g . a t fi q u i s §.f<i-. 
\ _ S n e r ' t í c a u f a f f . d e re l ig io f . & f u m p t i h . f u n e r . e i occafione 

ímmandi Corpus prasftatur. Ad idem reducitur debitum occa-
fione infirmi curandi juxCa%. i n r e f t i t u e n d a , C o d . de p e t i t . h s . -

r e d i t . & . l e g . l e g a t u m , C o d . de re l tg iof . & f u m p t . f u n e r . Item 
quod óccafiorte teftamenti, vel inventarij conficiendi infuax-
ptum eft. 

i Qua-ftio igitur eft, an hx impenfae folvendz prius fint, 
quam omnia alia debita exprcílam hypothccam habentia?Non 
defunt qui negent Gioff.í» l e g . p e m d t , ff .de rel<giof. é ' f i m p t . f u -

ner .Bjpai inleg .puvUcgíítst 48 jf.de p r i v i l e g . D u e a z S y r e g u l a $97. 
i n 7.privilegio,^ á l i j r e U t i a í a c ^ x n . l i b . i t . c o n t r o v n f . c . ^ . Du
cuntur. Quia nullibi cavetur hoc dcbitiim prxferendum eílc 
creditoribus hypothecam expreífam habenribus. Nam licet,» 
l e g penult , f f .de r e l i g i o f i s . & f u m p t i b . f u n e r . dicatur prxferendum 
cífc omni crédito intclligi debet in crédito perfonali non rea-
Íi,& privilegiato. Hoc enim debitum utpoté fummé privilc-
giatum cxpreífius derógari deb^bati 

3 Nihilomimis longé probabiliús eft hoc debitum omni 
debito ctiani expreífam hypothecam habenti prxferendum eC 
fcUci docuit Roland. c o n f i ^ . n . i ^ . l t b . u Beroius, q é j w.4.Jq-
feph.Ludoyic.íieíi/^raffyS.Gieg.Lop./^.lx.íiMj. d e f e p u l t u r . 

p a r t . i . & leg .3. ttt'.iy. f.y. Sylveft. wrí'o r e f t i t u t . 6 . q . y Gom. 
leg.10. t a u r i » & ibi Michael Zifuentes , Covarr. d e t e j h m e n t , 

c a p . R a y n a l d . §.3. w . i . FachinJifío C . ^ . Y a ^ . d e r e f t i t . c . i . n . ^ i . . -

& de t e f t a m . c . i . §.y. & d s p i g n o r . c . ^ §. i . Fundamentum defu
mi tu r ,^ d . l e g . p e n u l t . f . d e r d i g i e f i s , & f u m p t . f u n e r . ubi cave-
tur funcris impenfamdcducendam cífc ex hxrcditatc , & prx-
Cederé deberé onine creditum. Si autem creditoribus liypotc-
cilariis prius eflet neceífario fatisfaciendum , fxpc contingeicc 
ca fatisfaáionchxreditatem abfumi nihilque fupercífe^cx quo 
impenfa funcris deduCeretur. Deindc verbum illud omne cre
ditum cuni fit univerfale & in favorem defuncb , non eft cur 
ad creditorem perfonalciti lirriitetur. Deindc, tn l e g . ¿te a l i e n o , 

j f . de re l tg io f . ^ f a m p t i b . f u r i e r . ftatuitur xs alienum deducen-
dum non cífe ante impénfarti funcris, ñeque ibi dilHn<rUitur ; 
ánf i txs , álienunl cum hypothctá , vel abfque illa. Item i n 
l e g . u l t . § , i n c o m p u t a t j o n e , C o d . de i u r e d e l t b e r m d i , hxres prius 
deducir impenfás funcris poftcá Cuni aliis cteditoribus con-
curric: ergo inípenfá funeris ómnibus aliis debitis prxfcrtur. 
Et licet hujufmodi textus folum de ittipeiífa funeris loquan-
tur, & debito obeam rationerti contrafto prxlationem conce-
dant. Attamen Sylveft.Gom.Covatr.Vafq.Laym.& alij exten-
dunt do¿lrinam ad debitum contradum ob curationem infirmi 
bb teftaraerttum, & inventarium conficiendum. Haec enim (uc 
beué animadvcrtitVafq. ) jure ipfo naturali prxlationem ha-
bent; cum nemo tcneátur ab his ómnibus abítincrc ob fatisfa
ciendum creditoribus. 

4 Sed an hxc irí hoftrd regno lotum habeant ? non careü 
difficultace. N a m l e x ¿ O . t a u r t q u & h o d t e eft l e x 1+. ttt.6.lfb.$¿ 
n o v t c o m p i l . ftatuit impenfam funcris deduci ex quinto bono
rum dcfunfti , ficut & alia legata , non autem ex hxrcditatc, 
tametfi contrarium teítacor deceinat. Ob quam legem Maticni 
ibi Gloíf.3 & l e g . j , t i t . \ 6 Gloíf.j.w.3,cenfet impenfam funeris 
creditoribus aliis non díTe prxfumendam. Si enim impenfa fu
ncris non prxjudicat legitimám filiorum,'ut ibidem dicitur quí 
non funt proprij creditores , a fo.t ioii prxjudicate non debcC 
Creditoribus veris. Item impenfa funeris deducicur ficutialiá 
legata „ hxc autem non deducuntur ante xs alienum folutum. 
Ergo ñeque impenfa funeris jure communi deducebatur,a"rque 
adeo ante omnia debita 5 at jure regio non deducitur ab hxrc
ditatc,fed á quinto fi habeat defcendentcs,&: á tcitio fi habcaC 
afccuícntcs; crgo non deducitur ante debita, 

j t ó m i H 



5 Nihilominus iu hac re primo ftatncndum cft nihil per 
hanc Icgcm immucatum cíTe, cum tcftacor nec afcendcnKSjncc 
Hcfcenclentes habeat, nam co cafu cum integre de fuis bonis l i 
bere difponere pofllt , poteíl utique in funeris impenfa prout 
ííbi placuerit abfumerc.Uti advertir A n t o n . G o m . d J e g . ^ o n . i . 

Gutierr.W.i. p r a B . q . j i . Azevedo, d . l e g . i i . t i t . G l i b . ^ . c o m p i U t . 

» . 18. Qtiando autem afeendentes vel defeendentes habet > íi 
quinta país fuorum bonorum,de qua habens defeendentes, vel 
tenia de qua afeendentibus ílantibus difponere poteft, fufficiat 
ad impenfam funeris moderacam juxta qualitatcm ejus nulla-
tcnus poterit excorpore ha:reditatis aliquid amplias detrahe-
re, & in hoc fenfu procedit, d , l e x ^ o . t a u r t , & finalu t i l . 6 . / . j , 
c o m p i l . At fí quinta, vel tertia pars bonorum moderatae impen-
í x funeris non fufficiat, poterit utique ex corpore ha:reditatis 
ante omnia debita extrahi quidquid impenfae funeris ncceíTa-
rium fuerit. Ut benéadvertic Covarr. c a p . R a y n a l d u i de t e f t a m . 

§.3.».z. Azevedo, d . l e g . i $ . t i t . é . l i b . S . ííjot/)//. » . i i . Gutierr. 
I t b . z . p r a c i . q . j i . c i r c u f i n e m , Vafq. d e t e f t a m . í . S . § . u l t , c i r c o , f i ~ 

n e t n . Nam de hoc cafu praedidla lex nihil difponit, ideo juris 
communis difpofitioni relinquitur. 

§. X V I . 

A n creditores hypothecar i j p e r í o n a l i b u s pr^ferendi 
í in t j &c quis ordo inter eos fervandus ? 

i E x p l i c a t u r q u i s fit c r e d h o r k y p o t h e ^ / i u t , & p e r f o m l ' t í . 

z H y p o t e c h c i r i j p e r f o n a l i b i a p r a f t r t n d i fttn t . 

3 I n t e r h y p o t h e c a r i o s , f e u p i g n e r a t i t i o s f e r v a n d u efi r e g u l a , q u i 

p r i o r ef i tetnpore p o t i o r efi t u r e . 

4 E x c i p e h y p o t h e c t t m quam uxor, c i u f q u e l i b e r i h a b e n t a d v e r f u í 

b o n a m a r i t i . 

5 Quüw a j f i r m a n t piares prsferri h a U n t i b u i e x p r e f f a m hypo-
. t h e c a m , 

-é VtritM efl n o n effepr&ferendam. 
7 Q i ' o d ' v e r u m h a b e t , e f i o e x p r e j f a f i t h y p o t h e c a m u l i e r i i . 

8 HypothecA d o t a l i concedipotefi p r & l a t i o c o m p a r a t i o n e bonorum 
m a r i t i po f i h y p o t h e c a m q u t f i t o r u m . 

9 I d t a m e n c e r t u m n o n efi. 

i o F r i v i l e g i u m dot 'ts c o m p e t i t u x o r ' h d u w m o d o conf ie t d o t e m f u i f f e 

r e c e p t a m . 

i i N o n e x t e n d i t u r a d a l i a p n t e r d o t e m . 

H S o l u m u x o r i , e i u f q u e l i b e r t t c o n c e d i t u f . 

1 3 M a t i t u i c u i dos p r c m i j f í i c f l>non h a b e t p n l a t i o n u p r i v i l e g i a r ? } 

p r o d o t i i r e c u p e m t i o n e . 

14 A t regulagenerali ) q u i prior eft tetnpore, & c . fifeut exci-
p i t u r . 

1 y Item credens peenniam a d i d t f i c c i t i o n e m d o m w , p r A d i o r u w e m ~ 

p t i o n e m , & p a c i j c e n s y i a d o m u i p r o f o l u t i o n e p r e t i j obl i^ 

g a t a fit. 

16 I t e m c r e d e n s p e e t m i a m a d n f e f i i o n e m n a v i s . 

17 Item cxptnféifócl&in confrvando pignore. 
18 I t e m c r e d t t o r f e c u n d u s c n i u s t r a d i t a efi ob p e c u n l a m a c c e p t a m 

p n f e r t u r p r i m o q u o c u m p a c i u m i n i i f i i . 

19 K e f e r t u r t r i p l e x f e n t i n t i a , a n h y p o t h e c a i n d u f t a i n h i s d u o b u * 

u l t i m ü c a f i b f í í p r a f e r a t u r d o t a l i h y p o t h e c É fifet. 

10 A p p r o b a í u r tert i f t f e n t e n t i a . 

21 Satufit o p p t f t t t í f u n j l a m e n t ü . 

21 H y p o t h e c a i n d u ñ a i n p r & d i o e m p t o e x p e c u n i a p u p i l l i a l i i s 

p r d f e r t u r . 

13 C r e d e n s p e c u n i a m a d e m p t i o n z m m i l i t i & p r d a t i o n e m h a 
bet . 

24 § ) u a l i t e r f e s e m p t a p e c u n i a m i l i t 'ti h y p o t h e c a m t & p r á l a t i o n e m 

h a b e a t , 

1J B y p o t h e c a c o n t r a t a e x promif f tone l i b e r a l i o m n i b i u h y p o t h e -

c'k onerofis poflponenda eft. 
26 H y p o t h e c a i n f t r u m e n t o p u b l i c o c o m p r o b t t a p r t f e r e n d a n o n ef i 

p r i v a t t fcripturA.fi l e g i t i m é probata fuerit. 
28 Snfficit fi d ú o v e l t res te / les in i u d i c i o d e p o n a n t de c o n f e B i o n e 

p r i v a t A f c r i p t u r A , u t h A c h y p o t h e c a n o n o b i n d e a m i t t a t 

p r t l a t i o n e m . 

1 TTYpothecarius credicor dicitur qui "non folum perfo-
XTLnam (iebitoris debito folvendo obligatam habet, fed 

cjus bona ita ut quocunque ea bona pervencrint fecum defe-
jantonus prxdicVi debiti folvendi. Ob cujus caufam hypo-
thecarius creditor adioncm habet perfonalcm & realem adver
fus debirorem. Haec autem hypotheca alia eft tacita á lege in
ducía , alia ell expreíla ex convenrione contrahentium. Ec 
haec alia eft gencralis quas omnia bona debitoris generaliter 
comprehendit, alia eft fpccialis quee aliquod fpeciale bo-
num afficit. Eft tamen Jatum diferimen inter hyporhecam 
gcneralr-m & ípeeialcm , nam fpecialis hyporheca non pc-
r i r , ramerfí debitor rem hyporhccatam in alium poírefforein 
transferar. Sccus veioeft in hypotheca gencrali, quia hxc 
afficit debitoris bona non ¡n fe, fed quatenus illius funt: qua-

2 ) ^ l u f t i t i a C o m m u t a t i v a . 

re illa bona in alios tranflata ab enere hypotheca: eximuntur. 
Hoc poíito , 

2 Certa cft fententia oranium ferc Dodorum, Sy 1 veft. r e ~ 
fiit.6,q^, Angel, e o d e m x . n . \G. Navarr.c.17. n ^ \ . Joan. Med. 
C o d . d e r e f i i t . q . x . M o l i n . t r a c i . z J i J p . j 6 o . Y a C q . d e p i g n o r . & h y -

foí¿ec.f.y.§.i. creditotes hypothecarios prsfcrendos eífe chU 
rographariis , feu perfonalibus , quantumvis inftrumento pu
blico,vel debitoris confeflione de debito contrajo conftet. Uc 
definitur i n leg.eos q u h C o d . q u i pot iores i n p i g n o r e h a b e a m u r , ha
bent enim adionem diredam non folum in perfonam debito
ris,fed etiam in ejus bonajcum tamen peifonales credirores fo
lum adionem in perfonam debitoris habcant,& ex confequen-
ti in cjus bona. 

3 Inter habentes pignus , vel hyporhecam generalem vel 
fpccialem, tacitam, aut expreffam fervanda eftrcgula juris qui 
prior cft tempore porior fit j m c , l e g , z . & f e q q ' j f & C o d » q u i p o 

t i o r e s i n p i g n o r e h a b e a n t u r . Et mérito fie ftaturum eft , ne jus 
altcrius qua;fitum nova obligarione íupervenicntediminuatur. 
Ñeque hasc Praelatio prioris creditoris hypothecarij deperditur 
ex co quod res hypothecata tradita fie creditori pofteriori.quia 
rei hypothecatae tradirio non auget hypothecam etfi pignus 
conftituar. Uti deciditur,!» l e g . fi p r i o r . § . f i n . fi'.qui pottores m p i ~ 

g n o r . & l e g . r e g i a i . t i t . x ^ . p , ^ . Ncque-item refert huic prjelationi 
fime hypotheca expreifa,vel tacita fpccialis,vel gencralisiquo-
cumque enim modo fuerit conftituta,alteri polteriori prasfer-
tur. Vt i colligitur, e x l e g . g e n e r a l i t e r , C o d , e o d e m t i t , & l e g . h a e 

e d i c í a l i , § . H i { i l l u d , C o d . de f e c u n d a n u p t i i s , & ¡ e g . r e g i a 27. 

t i t . i } . p . s . & c ibi Gregor.López, & docuit Anton.Negufanr.y. 
p a r t . d e p i g n o r i b . m e m b r o í . n . \ o . & f e q q . V z C q . d e p i g n o r i b m , c . $ . 

§.2. M o \ \ n , d i J ] > . ¿ ¡6.poft m e d i u n h L a y m . l i b . } , f u m . f e f l . S . t r a c i . z . 

cap .11 . «.3. 

Ñeque his obftat l e x t . C o d . d e p i g n o r i b . & h y p o i h e c u , ubi is 
qui generali hypothecae fpccialem adjunxit, non poteft pofte-
riorem creditorem impedire,qui bona debitoris fibi habet obl i -
gata.ut debitum recuperen ex ¡His bonis debitoris,qua' genera
liter fuerunt priori obligata^ummodo fpccialis illa hypothe-
ca fufficiens fuerit debito prioris creditoris farisfaciendo, quod 
femper pr^fumitur , dum contrarium ille prior creditor non 
probaveric, quia dum generali hypothccx fpccialem adjunxit, 
tacité voluit nolle uti gencralis hypo.hecae bcnefieio,nifi cafu 
quo fpecialis infufficiens cffet, quod non praefumitur. Sicuti 
tradit M o l d J i f p . ^ 6. v e r f . l e g . í . L e f t i ü s M . z . c . i s J H b . t . L z y m . 

l i b . $ , f e c l , f . í r a c i . z . c a p . 1 ! • 

4 H x c regula aliquas limitationes patitur tam ex jure com-
muni quam ex noftro regno. Primo hypotheca , quam uxor, 
ejufque liberi habent adverfus mariti bona pro dote folvenda, 
l e g . u n i c a , § . & u t p l c n i u 4 , C o d . d e r e i u x o r . a c i i o r j e , & ^ f u e r a t t n f i i u 

d e a c i i o n ' í b . ^ t á z W juris favore praefertur ómnibus aliis crédi
to libas habentibus taciram hypothecam niíí privilegiati fint. 
Vt tradunt feré omnes Dodores,^ l e g . a l ] ¡ d n i ó , C o d . q u i p o t i c r e s . 

D i x i nifíprivilcgiati fint, quia fatis probabile eft hypothecis 
privilegians anrerioribus non prarferri,ut probar Guticr. I t b . 3. 

p r a 3 . q . p 9 . n , z o . B a i b o C a , 6 . p . l e g , i . f f . S o l u t o m a t r i m o n i o , n . i j . K c -

bclJ. z . p . d e c o l l i g a t , l ih . 6 . q 10. w.3. 
j Sed an pra»feratur habentibus exprefiam non confenriunc 

Dodores. Affirmant prsferri M z n h m s > a n t t q u u i g l c j f a i o r r e l a -

tusfa. Glofla.í» d i B a l e g . a f i d u u , v e r b o l i ce t^ Se ibi Pctr.de Villa-
perr. co/.i. & Jacob. Arct. ín fine, Cynus ibidem,cí/.j.Fabcr.¿» 
§ . f u e r a t m f t i t . d e a B t o m b . c o l u m . z . Cardinal, c^.e» U t t e r t í d e p i ~ 

g n o r i b J a c o h ' M l n C m g . c e n t . ^ . o b f e r v a t . i ^ . V z n o x m . i n c a p . e x i i t i e -

r u d e p i g n o r . n . % , B a \ h o C a , 6 . p . l e g . i . f f ' . f o l u í o m t t r i m o n . n , < i . K c h d l , 

l i b , 6 . § . i o . Ducuntur quia in dida leg.aífiduisjprivilegium 
quod doti conceditur, ut ómnibus credironbus antcrioribus 
praeferatur non reftringitur ad creditores habentes tacitam hy-
pothecam.Ergo non elícur fit á nobis reftringendum.Secundo 
l > r x £ a t a , l e g . a ( f t d u i s , v e r f . c u m e»íW7,cequ¡parantur res dorales de-
perdirae , & confumptae quoad praelationcm folutionis rebus 
doralibus cxtantibus.At extantes omnes creditoribus etiam ex- ' 
preffam hypothecam habentibus praeferuntur, e x l e g . i n r e b u s , 

C o d . d e i u r e d o t i u m , Ergo etiam pr^ferendae funt res dótales 
confumptae^um mulier earum compenfationem ex bonis maa-
ti quaerit. Tertio i n A u t h . d e & q u a l i t . dot i s c o l l a t . j . § . h i s c o n f e -

q u e n s , privilegium dotis comparatur cum privilegio illoruni 
creditorum quorum pecunia res empra,vel refeda eft.- At hoc 
privilegium prasfertur tac¡tam)& exprcíTam hypothecam ha-
h e n ú b u s , l e g . i n t e r d u m , f f . q u i pot ior i n p i g n . e r g o . 

6 Nihilominus communis fententia , quam pluribus firmat 
Ant. G o m . l e g . ^ o . t a u r i , n . ( ) . & f c q q . C o y z x x . l i b . i . v a r i a r . c . j . n . ^ . 

Greg.Lop. d i £ i a l e g . t j . t i t . i ¡ . p a r t . ^ . Andreas G a i i . l i b . z . c a p . i S ' 

d u b . t . Petr.Navarra,/í¿.4. c a p . f i n . n u m . $ x - Mol in . d i f p . t f Z . & 

d i f p . ¡ } 6 . poft m e d M z t k n . i t b . s . c o m p i l a t . t i t . i G . l e g . y . Gloffa 
n u m . q . Covarr. U b . i . p r a B . q . p y . n u m . y . L a y m . l t b . } . fHm f e ¿ i . S -

t r a B . z . cap . 11 . n u m . $ . Se alij pafíim. Affirmat tacitam hypo
thecam dotis exprefiae anteriori non praejudicare. Nam efto 
in dida leg. a j f i d u i s g c n e t a l l i e i creditoribus anterioribus hy-
pothecariis hypotheca dotis pra:feiatur, cum expreífum ibi no 
fit hypothecam exprcíTam habentibus praefeiri, nequáquam 

amiraaa 



D i j p u t a t i o 1 . T u n a . X V I I I . § . X V I . 

Affirmancíam cft, quia juris tcrtij ex contiad:u quasfiti revo
cado cenfenda non effc» niíi manifeftiñlmis verbis exprimatur. 
Quod íjjeftaro jure noíbo vegio/^.3 3. í<í.i3./í. dnbicatutn 
cíl'e debet, rametíí fpectaco jure cornmuni oppoíita rentencia 
mihi verofimilior videatur. 

7 Ac exprcíTam liypochecam mulicris prxferendam eíTe ex-
preííis hypothccis aliorum creditorum anterioribus confuluic 
Angel.('» A u t h e n t . d e n q u a l t t . d o t i s § . h i s c o n f e q u e n s Í0/.7. Aretin. 
i n U g . i . f f . f e l u t o m a t r i m . c o l . a n t e p e n u l t t Qviorura fandamentum 
cft)quÍ3Íi tacita Iiypochecapraefcrturtacicis.cxprcíTa exprcífis 
prxfcrri debet. Contrarium abfoluté tenendum ert: maximé 
fpedato jure noího regio, prout tenuit B u l d . / i b i c e n t r a r i m m 

n o v e l l n de dote i o . p . n . % . Ant.dc Fano d e p i g n o n b . i n 4. t n e m b . z . 

par.n.ioo. Andreas Alciat.j» k g . i . n . i j . j f . f o l m o m c t t r i t n . h n t o n . 

C o v a , l e g . < ¡ ^ . t m r i H . $ o . C o v 3 i r . l i b . \ . v i i r . c , % p . j . n . i . G \ x ú t n . l i b . $ . 

f r x & q q . q p g . n . S . V a C q u e z d e p í g n o r ' i b . C A p . ^ . ^ . í . n . ^ o . Ratio ca 
cft .quiahaecprselatio induci non potefl: abfque exprello jure. 
At jus folum concedit príelacionem dotis hypothccce abfque 
ulla diíHnftione an fie tacita vel cxpreíra,comparacione credi
torum tacitam hypothecam habentium , nonautem compaia-
tione creditorum anteriorura exprelfam hypothecam haben
tium. Non eíl igitur aílruenda. 

8 Concedenda tamen cft fatis probabiliter hypothccae dotali 
live cxpreíTxjíívc tacitíe prxlatio compaiatione aliorum cre
ditorum exprcíTam vel tacitam hypothecam habentium com-
parationc bonorü quae fuerint á raarito poíl hypothecam do-
talcm quaefita. Nam in his bonis fifeus jus prasíationis habee 
comparatipne quorumcunque creditorum antecedentium ex 
prioritate tbmporis-frivilegium habentium l e g . f i i s í ü . f f j e i u r e 

Jí/fí.At privilegmm dotis fifei privilegio xquiparaturjimó ma. 
gis privilegiatus cl l e x l e g . i . C o d . d e p n v i l e g fifci.Bavt.Sc D D . i n 

l e g ' i . ff.foluto m a t r i m . Eigo privilegium dotis prasferri debet 
quoad bona portmodum acquifita creditoribus expreflam hy
pothecam anteriorem habentibus. Arque ira tenet Salic. d i é t k 

l e g . a j j i d u i s i n p r w c . i n j . q . Socinus i n d i ñ a l e g . i . v e r f . ex q » í t 

i n f e r t ff.foluto m a t r i m . S í ibi Alciat n . i ^ . B M . n o v e l U de dote 10. 
p a r . p r i n c i p . in p r i n c . n u m . % . & % . & ^ 6 . Antón de Fano i n 4. 
« W w í m . 1 0 0 Gregor.Lopcz l e g . ^ t : . í . i $ . p a r . ¡ . v e r b o e n 

t o n c e s . G ü ú c n J t b . ^ . p r a B . q q . q u £ ( i . 9 ^ , n . i 2 . 

9 Notantcr dixi fatis probabilitcr,quia non eft certumhanc 
prxlationem hypothccae dotali convenire,cum illam non ad-
mictat Ant. Negafant z . p . d e p t g n o r i b . m e m b . ^ . n . i o o . C o v . l i b . i . 

V A r i a r . c a p . 7 . n . i . & l.fowc/.J. An t .Gom. /^ .^ í/iMK/^-z^^.Vafq. 
d e p i g n o r i b . ra/>. j .§ .2 .« .4i . Namefto fifeusjóc muiier aequipa-
rentur quoad praslationem plcrumquejnon tamen in ómnibus, 
alias fpedato jure communi prosferretur creditoribus anterio
ribus hypothecam tacitam habentibus, quod communiter non 
admittitur,& in corredionc juris ex uno cafu adalium non eft 
facienda exteníio.Cum autem in folo privilegio fifei invenia-
tur decifum quod pra;feratur ómnibus creditoribus íive taci-
tam,íívc exprcíTam hypothecam habentibus,quoad bona poft 
hypothecam fifei quasfita, & in privilegio dotali non reperia-
tur cautum , nequáquam aílruendiim videtur. 

10 Moncnt tamen communiter Dodores C o v z r r . l i b . L ' v e t r . 

* a p . y . n . 4 . & f e q . k i K . G o m . l e g . s $ j a u r i , n . s i . B a i : h o C . 6 . p . l e g . i j f . 

folutomatritn.n.iS. Rebell. d é o b l i g , i u j i i t . i . p j i b . 6 . q í o . j e é t . z . 

hoc privilegium dotis competeré uxor i , dummodo conllec 
dotcm fuilTe receptam á marito , nam íí maritus ejufvc ha:rc-
dcs excipere poífinr, receptam non fuiíTe, nequáquam locum 
habet prsdidum privilegium. 

11 Deindc moncnt diítum privilegium doti tantum com
peteré.Vt exprefsé diciturí» d i f í a l e g . u j f t d u i s , C o d . q m p o t i e r e s i n 

ibi.Hace autem tantum ad dotcm fancimus,contingit vero 
faepé dotem augeri. Quod incrementum cum rei dotali adhas-
reat,gaudere videtur fupradido privilegio,fayetque regula,ac-
ccíTorium fcquitur naturamprincipalis,& docuit Vafq.áe/'i^??. 
t.^.§.z.».43 .Sed an arrhis idem privilcgiumconcedatur.Negac 
Ant.Gom. loe. c i t . quia ver^m dotis rationem non habent. Ac 
Vafq.fupra credit conccdi,qu¡a ad augendam dotem conftituü-
*ur, & tanquam illius func partes. Quodque in noftro regno 
efHcaciter probatur e x l e g . regiet l y . t i t . 15./'íirí.y.ubi dos & ar-
thae aequiparantur , ne adveifus ea creditoc qui mutuaverit ad 
tcfedionem domus praeferatur. lllud eíl certum nequáquam 
didlum privilegium dotis extendi ad lucra conftante matrimo
nio acquifita, quia ut inquit Imperator i n d i ñ a l e g . a j p d u i i jus 
faverc voluit mulieribus nc damnum patiantur nevé in pro-
priis rebus defraudentur.non tamen in lucris acquirendis.Quod 
ob eandem rationem cenfendumefl: de bonis paraphernalibus, 
& occafione nuptiarum donatisjquibus hoc privilegium dotis 
non competit. Sicuti conltatcx d / é i t i U g . nf l tduisy & teítantur 
GloíT.Cy.ias.Alberic Bald./W.Ant.Gom./ep.y3.r««n,w«>H.4i. 
Grcg L v p . l e g . \ y . t t t . \ i . p a r . ± . C o s q u i . v a r . c a p . j . n . u é f Vafq. 

i z P aetcrcadidum privilegium praelationis folum uxorí, 
cjufquc lib.ris conceditur, ut advertir ex coramuiü Negufant. 
l ' P ^ d e p i g n . m e m b . ^ n . ^ . é f S S . G t c g d t c t n Ug.ng ' t a 33.iif.13. 
pw.j.vtrbo afnshijos.WA^cz de p}gn,cnp.^.^,unum>^S'& celli-

g i t n r e x d i B a l e g . a j f t d m s $ . e x c e p : i s , & e x A u t h e n t . u t e x . i c l i e n e 

t n j l a n t e §. I . Ñeque reftrr an fuerint filij fpurij fi poftmo-
dum matrimonio legitiman lunt, quia d i ¿ Í * p g , ! t j f t d H Í s & A u ~ 

t h e n t . u t e x i c l i o n e & L g . r e g i * 33. fiüí'i q^ii (unt h.xiedes necef-
farij quique marris perlbiiam repraefenrant , faverc intendic. 
Aliis vero hecredibus non nccellariisnequáquam dichim pri
vilegium competit, quinimo ñeque ipfa uxor ipíls vel credi
toribus cederé valer, niíí forte ut voluit B * \ ¿ . t r í i c i , d e dote \ i . 

p . c o l . p . v i r f . ^ . . eaceíTio in utilitatcm ¡¡ íius mulieris cederer, nc 
ptivihgium quod in íui commodum introdudom cftftuftia-
neum rcddatur. 

13 Maritus vero cui dos ab uxore, vel alio tertio promiíTa 
eíl cito habeac tacitam hypothecam in bona promittentis pro 
ülius dotis recuperatione, non tamen habet privilegium prx-
lationis,quod muiieri pro recupeianda fuá doce conceííum eft. 
Sicuti tradit Glofl*. i n l e g un.^.fed utple71iuSiCcd.de r e i u x s r . a f t . 

C^ibi Salicet. Gregor.Lop./ í^. i3.m.i3.^. ir .5. Vafq. ^. c a p . $ 

§ . i . n u m . ¿ i . * 

14 Secundo á regula illa generalijqui prior cft tempore po" 
tior cft jure.excipitur fifeus qui privilegium habet prxlationis 
comparatione quorumcunque creditorum antecedentium, non 
quidem in bonis qua:íitis ante hypothecam fifei , fed in bonis-
qusrendis, e x l e g . f i i s q u i , j f . de t u r e fifc'^Ó1 ibi Gloíl.Bart.Cy-
nuSjSalicetjSc Bald.Greg.Lop.%.33.í/f.i3.pítr. j . v e r b o o b l i g a b a 

p o r p a l ( i b r a , Ó ' xwí'í) eníowfíí.Ant.Negufant $ . p . d e p i g n . m e m b . z , 

n . i i . & 30. Spedato autem jure noftri regni d i c i a ^5.33. cre
ditoribus anterioribus habentibus tacitam hypothecam fifeus 
picefertur in bonis ante hypothecam fifei qiurfuis.non tamen 
habentibus expreííam hypothecam , ficut dos , cui per omnia 
fifeus comparatur. 

13 Tertio credens pecuniam ad sdificationem domus,prac-
diorum empcionem)& pacifeens m domus tedifícara^ pr^dia 
empta fibi obligara exiftant pro pecunia íbl venda prxfertuc 
anterioibus creditoribus hypothecam gencralem habentibus 
l e g . i . j f . i n q u i b t i s catif is p i g n u s l e g . I cet C . q u i potiores i n p i g n . l e g . 

regiet $ o . t i í ' . i ; p . f . 8c mérito hoc privilegium mutuanti con
ceditur , quia illius pignoiis caufa fuit & tradunt omnes , ta-
metíi Vafquet d e p i g n . c . ¿ . % . z . n . ] Z . h a i \ c [Kxlationem videatuc 
denegare, fed illam adraiteic n . i z . 

16 Quarto credens pecuniam adrefedioncm navis,domus> 
altcriufvc prnsdij confervationem , prxfertur credirori eciam 
exprcíTam hypothecam in illa navi vel .xdificio habenci , cum 
caufa fuerit hypothecae confervandx. U t dicitur %.r«rí^«K>;, 

j f . q u i pot iores i n p i g n o r e & z8. í<M 3. petr.-y. Ad idem eft íí 
credens pecuniam ad portationem mercium , & illarum cufto-
diam prxfcrendus cíTcs cixdicori in bilis mercibus cxpreíTam 
hypothecam habenti , quia tua rautuatio falyam facit totius 
pignóris caufam, & h a h e t a v l e g . h u i u s y j f . q u i pot iores i n p i g n . h a - ' 

h e a n t u r l e g . r e g i n z y . t i t . i i p f . & notavit i b i Greg.Lop.Ant.Ne-
g \ i f . d e p i g n . i . m e m b . z . n . i f & 16. Covar.i .xw.í-.ly.K^.Molin. 
t r a ¿ i . z . d : f p . ^ ^ o . & S } 6 . p B j l we^.Vafquez d e p i g n , c . ' ) . § . } . n . i i * 

Layman l t b } ¿ . f u w . < ¡ . t r ¡ t c l . z c a p . 11. w.4. 
17 Ad idem reduci debent expenfx fadx in confervando 

pignore accepto.in his enim prxfeni debet cu'.libet alteri cre
dirori hypothecam tacitam, feu cxpreíTam habenti in illo p i 
gnore a r g u m . d i t f t , l e g . i n t e r d u m & l e g . h u i w en 'tm,ff.quipotior.in 

p ! g n . S ¿ notavit A n t . N c g a C . j . p . d e p i g n o r . m e m b . i . n . i ó . V a C q a z z 

d e p i g n o r . c a p . S § z . n . 6 $ . 

18 Quinto fi prsíidium Tit io obligares fub fpc pecuniae ín 
mutuum ab ipfo recipiendx, & ante receptam pecuniam illud 
alteri fubi¡ceres,hic fecundus crediror prxfcrri debet T¡tio, ta-
metfi poítmodum mutuum ab illo accepiíTes , quia illa prima 
T i t i j hypotheca non cft fortita fuum efFcdum complétum 
quoufque pecunia mutuo data fuit.Quod cum eo tempore i n -
veniat prxdium novx hypothccx fubjedum , non potefl in 
comparatione illius prxlationem obtinere. Ñeque refert ÍI d i -
cas purificara conditionc rctrotrahi obligationem ad tempus 
promiífionis, quia híec retrotradio non conceditur in obüga-
tionibus pendentibus á conditionc poteítativa & integré a 
volúntate debitoris pendentibus. Üti hxc cft.Sicuti probar 
q u i b a l n e u m i n p r i n c . l e g . q u i d o t e m , f f . q u i p o t i o r e s i n p i g n . h e b e a n -

t u r ^ l e g . r e g t a z j . t i t . i ^ . p . $ . & ibi G < c c g . L o ^ . & l e g . ¡ z . e i u f d e m 

t i t . Secus eft in promiífione dotis á muliere,vel alio tertio fa-
da marito cum bonorum hypotheca , qux eíto ante folutio-
nem alteri credirori fubjiciantur,non tamen obinde hic fecun
dus crediror marico prxfertur quia ea conditio folvendx dotis 
non ell in poteítatc libera mulieris,fed porius in poteítate ma-
r i t i , ideoque fada folutionc rctrocrahicur ad tempus promif-
fionis e x d . l e g . q u i d o t e m . 

19 Grave ramen dubium cíl,an hypotheca tacité induóta in 
his duobus ultimis cahbus prxfcratur hypothccx dotis,& fifei 
anteriori ? Qua in re tripliccm invenio fcntentiam.Prima affir-
mat prxfcrri.Sic Ant.de Fano d e p ig7 io r ib . $ .p .memb.z .n . i j .2 , t~ 

y o h c a u t e l a i24.inclinat C o v a t x d i b . i . v a r i a r . t a p . j . r / . 3.Matien. 
I t b . ^ . n o v t í r e c o p t L t t t . i 6 . l e g . j , G l o f í . ¡ . n u m . 2 . Grcg.Lop.%.30. 
t t t . i i . p a r t . j . v e r b o e i p o j t r t m e r o > u b i a c i d u c t t B a \ á . n o v e l l a d e 

dote io, p a r t . i n p r i n c . c e l . i . n u m 4. Ducuntur quia hypotheca 
ds. 
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de quaí» ^ 1 . érlen. hu'M,jf. eodem t i t . prsefertur quibufvis 
creditotibus anterioribus cxpicíTai-n hypothecam habentibus, 
at hi crcditores prarferunrur hy;)othcca: dotali.Ergo illa hypo-
theca de qua injillis Ic^ibus hypothecac dotali debet praefeni 
ex illo viilgari diclo. Si vinco vincentcm te áforciori viucam 
te leg.Cli*ndiUí)j[.n¡ui Htiores in pignore habeant.& leg.de recef-
Jicnibusyjf.de diver(ií,& tempor. prúfcñpt. & cap. authoritate de 
ccncijfione pribendi. E.rgo cum illa hypothcca quac ex mutilara 
pecaitraad emptionem , & refeftionem domus, &c. inducitur, 
vincat credirores expreíTam hypothecam habentcs , qui v in-
CUOt hypothecam dotalemjconfequenter hypothecam dotalcm 
viuccie debent. 

Secunda fentcntia extreme oppofita cenfet hypothecam do-
tis & fifei pra:fcrcndam eíTe creditoribus anterioribus mu-
tuantibus ad conftrudioncm domus , vel illius confervatio-
nem. Sic Salicet.*» authmt. quo ture, Cod. quipoiiores in pigno~ 
re, Ó* ibi Petr.de Villapert. Albcric. Angel. Ant. Neguíant. 
in j.part.depignoribtti y memb.z.num.ié. Sylvcftcr verbo dos 
q . u . Angel, eodem.nutn.n. Guttierr.tó^.^r^i^.íj.pp. circa fin. 
Ducuntur quiat» dicia, leg. ajftdu'u , Cod.qui potwres in pignore 
habemt. hypotheca dotis prxfeitur ómnibus hypothecis a 
jure iududis. Ergo ctiam praeferri debst ómnibus mutuanti-
bus ad conftruiaioncm , vel lefcdioncm domus , cum hi hy
pothecam habeant a jure. 

i c Tertia fentcntia cui tanquam probabiliori adhaereo,pro-
eedit media viaafíiimans inter mutuantem ¿d conftrudioncm 
domi]S,vel illius refedionem & inter creditorem ratione docis 
& fifei nullum eíTe privilcgium, fed fervandam efle regulam. 
Qt}i potior eft tcmporc,potior ñt jure.Sic GloíT iu dicia A u -
thent. de ¿qualitate §. hU confequens verbo etrgum. & verbo po-
fierior. Matthxus de Affli£tisj¿fff/". tieapoli'.¿oé. num.^. é r y. 
Gregor.López ftbi cenirartus leg.iS. Gloffa r. ^ leg.z^.vt.i^. 

p i t r t . j . verbo que el fegundo. Vafquez depignortbus, cap. y. § . i . 
».iy. Fundamentum prxcipmrm eft^uianullibi aftruicur inter 
fupradidos creditores hypothecarios , & privilegiaros prasla-
t io . Nara in authent. de ¿qualit. dotís, folum negatur privile-
gium praelacionis comparatione dotis, poíleriori creditori ha-
benti tacitam hypóihecam, ratione mutui adrefedionem na-
•vis. Sed an dos praedido creditori anteriori praefcjenda íir,ni. 
h i l deciditur. Ñeque c contra in dictis legibus, & cfto affirme-
tur creditorem illum ómnibus aliis creditoribus anteferrijTub-
intelligi debet ómnibus aliis creditoribus piivatis, non autem 
privilegiatis & maximé ratione dotis, & fifei, horumenim ut 
intclligerentur excepti, oportebat fieri expreíTam mentioncm 
argmn.textus in cap.inter corpcrcilia de tranflat. Epifcopi, & cap. 
ad audimttam de decimis leg. tilica §. ubi autem verf. nam etfi 
contraritm:, Cod. de caduc. toílend. 

ai Ñeque oppofita: fententiac fundamenta urgenr. Ad prí̂ -
mum primse fententiae refpondco axioma illud. Si vinco v in-
centem teja fortiori vincam te, intelligi debct,vR late expendí c 
Covarr.i.x»ar.c«/).7.»«f».}. cumeft cadera ratio vinccndi,at in 
pr^fenti creditor de quo indidis legibus,vincit ex difpoíitio-
nejuris creditores anteriores privatos non priviIegiatos,qua: 
tamen difpoíitio ad vincendam dotis hypothecam non exten-
ditur, ur probatura eíl.Praeterea hi creditores privati non vín-
cunt hypothecam dotis antenorem,ac proinde ctíi rincantur á 
creditorc , de quo in diítis legibus non infertur vincerc poíTc 
dotis hypothecam. Ad fiindaracntura fecunda fententiae ref-
pondeo dotem vincerc tacitas hypothccas jure indudas ante
riores quac privilegiara: non fint,fccus privilcgiatas,íicuti funt 
contenta: in di£Us legibus. 

21 Quinta exceptio á comrauni regula de fu mi tur e a: leg, 
idetnque,ff'.qui potiores inpigner.habeantur}& leg.regia 30.iii.i3. 
pan.*), ubi habetur fi pecunia pupilli praedium cmatuijhypo-
theeam jure indudam in i l lo prasdio pro folvenda pupill© 
pecunia praEfcrendam eíTe cuicunque hypothecae generali raci_ 
tac,vcl exprcífe quae in bonis illius debitoris fuerit. Sicuti no-
tant GIoíTa & Bart.t» diíialeg. idemque. Ant.Negufanr.y./).^g 
pign.memb.i.n.it?. Grcgor.Lopez3dt¿iít leg.^o.Nominc pupilli 
ctfi in rigorc intelligatur in viro qui minor eft 14. annis , & 
in fcemina n .attamen Greg.Lop. dt£ia leg.^o. verboguerfano, 
& leg.^i.tit.j j . part.^.verebo losguerfunos, extendit ut habeat 
locura in pupillo minore zy. annis parentibus orbaro habehti 
curatorem, quia vox i\\zguerfano qua lex 30. & 41 . utitur la-
tius patet quam vox pupilli abfoluté fumpta.Sed.ut rede Vaf-
tjuez de pignerib.cííp. }.§.i .num.io, animadvertit,ha:c extcnfio 
ornni fundamento deftituta eft. Nam ñeque in jure coramuni, 
neqae in legibus noftri regni habetur rem emptam pecunia 
minoris i y . annis.tacitéhypothccata eíTe minorijquin minus 
haberc preelationcm. Nam cfto concedator in leg. curator.Cod. 
arbttrium tuteU,&leg.^9.t't[.^. pm.^ . cum res aliqua minoris 
pecunia emitur á curatorc poíTc rainorem vel rem illam v in-
dicare,vcl agere ad pecuniam recupcrandam.ibidem tamen nec 
alibi cavetur rem illam hypothecatam eíTe minori, Quin po-
tius leg.is.tit.i$.p£trt.f.ühi hxc hypothcca in reempta pecu
nia pupilli inducitur.exprefsc dicitur deberé cíTc minorem 14. 
anpis, Ergo priyilcgium praelacionis ipfi cantum conccdicur, 

13 Sexto cr:diror pecuniam credens ad etnendam militiam, 
jus prcclationis habee non folum adveifus quofeunque alies 
creditores aiiteriores , tacitas vel expreífas hypothccas haben
tcs , fed ctiam adverfus creditores ex caufa dotis; vel fifei, Si
cuti notavit Vafquez í>¡£norí¿. cap.f. §.z.num.^. Rebell.^e 
oblig.íuftu.i.p.lib.6. 1J.1O.W.3. «5c colligiturex leg. quo'ure, Cod. 
qui potiores in pignore,lunéia Ug.aJfiduis,eodem tu. ¡pecialiter tx 
authent, de aqualit. dotis,^. his renfequens , coÜM. 7. ex novella 
eonfl.yy. ibi enim deciditur mutuantes pecuniam ad emptio
nem vel refedioncmalicu)US rci, non pólfe opponere mulieri 
habenti hypothecam dotis rem illam fuá pecunia cííe emptam, 
vel refedam , fed privilcgium dotis firmum perfiftere deberé. 
Sccus eíle fubjungit de his qui nova conftitutione funt ex
cepti , ficut qui emendae militiae caufa raariro in feripturis mu-
tuarunt , hi enim hypothecae dotis ctiam anteriori praeferun-
tur. Nam pofteriori ctiam mutuantes ad quamlibet rem emen
dara vel reficiendam cum pado , ut ipfi praelationem habeaoc 
prasferuntur. 

14 Séptimo adducit Ant. "NenpCant ó.p.de ptgnorib.memb.z. 
n.19 príclationem hypothecae habere milirem cujus pecunia 
res empra eft. Et idem videtur fentire Layman lib.}.fum.fe¿i.f. 
trxcl.i.cap.'u.n.s. tara de milite quam Eccleíia. Caeteiura etfi 
verum fitmiliti conceílum eíTe privilcgium , ur cum aliis no
mine ipfius ex ejus pecunia rem emit,poflic miles vel rem em
ptam vindicare, vel ad recuperandam pecuniam agere,^ leg. (i 
ut proponis,Cod.de rei vtndic.St ibi GloíTa.Quod Eccleíiae cciatn 
c l l concedendum, quia minori conceáittíttOt fuperius diximus, 
cui ipfa comparatur, attamen ut redé advertit Vázquez de 
pignorib.c»p.^§.z. «.58. nullibi privilcgium antclacionis con-
ceditui, quin imo ñeque hypotheca aftruitur. 

2 j O d a v ó excipi debet á communi regulajhypotheca con-
trada ex proraiínonc liberali & gratuita, hxc enim etfi prior 
íir, poftponcnda eft ómnibus aliis hypothecarüs obligatiom-
bus ex contradu onerofo.Ut plaribus firmar Gurierr.^ i u n j , 
^ . c i y.ibique refpondet contrariis.Nam ad executionem dona» 
tionis non renetur dcbitornifi in quatum aes alienura folvatur. 

z6 Nono excipi debet hypotheca inftrfimento publico com-
probata.hccc enim praeferenda eft hypothecae privara feriptura 
confedac.eo quód in hac privara feriptura fallacia praefumatu-'"' 
leg.fcripturaiyCod.qui potiores in pign.habeantur. Unde fi omnis 
fufpicio abíit.nulla erit praelatio inter has hypothecas,fedqua: 
prior fucric tempore potior erit jure.Ob quam raiioncm<»flíi-
¿la leg.fcripturaí verf.fm autem & leg.regia $i .t it . l j.parí.y.fta-
tuitur hypothecam ex privara feriptura tribus teftibus integr» 
opinionis fubrcripta,pracfetri hypothecae publico iuítrumento 
confedae.Uc tradit Decius cap.x.de fide injirument.Coyzrmy. 
praéí.qq.cap.iz.n.f. Vivius /í¿. 18. commun. op¡n. verbo teftes in 
fcriptura>í. i.Mafcard.i.f.ce»t/.i8 5. Gutierr. Ub.^.praít. 
q.ioz. n . i . &feqq' Debent tamen hujufmodi teftes cííe maf-
ciili , iit cxprcfsc cavetur in di fia leg feripturar. Tamctfi lege re
gia 31.oi.13./xtr/.j . id non exigatur. ítem debent in judicio 
proprias fubferiptiones recognofeere , & teftari confedioni 
illarum literarum adfuiíTc, 8c fubfcripfiíTc. Ut aliis relatis do-
cent Covar,& Gutierr./«/'r«.Sola autem comparatio literarum 
abfquc teftium recognitione infufficiens cft,ut feriptura fidem 
faciat plenam , & adverfus inftruraentura publicum praeyaleac 
cum falfa,& fidio eíTe poífit, U t bené Covaxv.d.cap.i.num.q. 
Gutierr.á.gf.ioi.».!. Vazq. de pignorib.cap.f .^^.n.io.Sc coll i-
ghmexleg.regia n ^ . t i t u l . i Z . part.3. Infuper teftantur iidem 
Dodorcs neccílarium eíTe, ut feriptura fit á parte vclabalio 
nomine ipfius fubferipta, vel feriptura. U t i haec colliguntur 
ex difia leg . fcr ip tura íd . leg . i ly . t i t . i f i .par . i .&leg. i i . t i t . i s , 
part.f. Quin imó fi antequam inftrum?ntum publicum con-
fedum fit, tres teftes feripturam privatam recognoverint, ta
mctfi non fubfcripferint fufEcicns eritut inftrumento publico 
poftmodum fubfcquuto prarferatun quam praelationem á for
t iori concedit, fi pars qua haber inftrumentum publicum fa-
teatur de judicio feripturam privatam prius fuiíTc confedam. 
Sicuti bené advertit Covzn.difto cap.zz, prafi,qq.n.<¡.verf.po* 
terit. Gaúcvx.lib.^.prafi.qq.q.ioz.n.S. 

17 Sed an dúo vel tres teftes in judicio deponentes de debi
to & hypotheca ex privara feriptura fufíiciant.ut ca hypothe
ca hypothecae pofteriori ex inftrumcnro publico praefcrarur? 
diffieultate non caret, eo quód videatur fubferiprio teftium» 
illorumquc recognitio in judicio induci pro forma ad viran-
dam fraudis ctiam Icviflimam fufpicioncm. Ñeque hoc du-
rum videri debet, quandoquidem agitur de praejudicio credi-
toris hyporhccarij ex inftrumento publico, Atquc ira docuic 
Antón, de Fano y. part' depignortb. metnb.i. nutn.^j. indiiant 
Gregor.López/fg-^ 1. » M } . part.1). verbo con fus manos. Vazqt 
de ptgnorib.cap.f. §,4. num.iz. &in f ine . Cxterúm yerius v i 
detur , fi dúo teftes omni exceptione majores deponant de 
privatae feripturae confedione dic, menfe, &anno fatis cíTcnt 
ipfi praslatio adverfus feripturam publicara concedatur, quia 
íubferiptio partis & trium teftium , & iliorum recognitio 
exempli gratia , videntur fuiíTc adjeda ut indicarctur quo-
tics manifefte compiobata fucric yeritas prioris hypothecxi 
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tftc poíleriori prseferendam.Ar hxc veritas confiare potefl de-
polírionc teílium.tamctfi non fubfcripferint ergo.&x.Praíterea 
& eííicaciusiquia fubferiprio tcftium)& illorura recognitio cíl 
induda , ut illa feriptura vim habeat publici inflrumenti. (Jt 
colligitur ex diB» leg $ i - non autem ut cjus veritas probetur, 
nam hxc aliis viis probatur nimirum confeflione debitorisjdc-
pofitionc teílium etiam fi non fubfcripferint. U t conílat ex 
difia leg.ii9-tit'1*-P'*rt-i- probata autem veritatc debiti, ejuf-
que prioritace praelatio c«ncedenda eíl , cum nullibi videatur 
contrarium ftatutum. Atquc ita tradit alios referens Tiraqucl. 
de utroque rttrafiu tit.de retrafiu convent. §.i. G l i j f . j , num.jf . 
Vinccnt. de Franchis. decif. ^ j . num.i. Gregor. López , difia 
l t g . } i . tit.il.part.s.Gloff. esmofebre, dicho es. Gnúevr.prafi.qq, 
lib.$, (í-ioz.circa /íwíw.Layraan, lib.yfum. fefi,j.tr'afi.z.cap,ii, 
i» calce, num.S. 

$. X V I I . 

Qualiter creditores privilegiad inter fe praslatio-
nem habeant? 

i Mutuantem pecuniam ad domum eum fafio ut domus obli~ 
gata [oluúont fit, negant plures dotali & fifei hypotheca 
ejje prtferendum, 

i Alit ajfirmatit praferendum effe, 
3 Prior fententia uerior videtur fpefiato ture communi. 
4 At fpefiato iure noflro regio pftferendum effe plures au~ 

tumant. 
5 Seá veriits efl idem effe dicendum ae fpefiato iure communi 

d i x i m i M . 

é Vendens rem cum patio ut res folutionipretii fubiefia fit, aliU 
creditoribtíí eft prtferendus. 

7 Inter hypothecam dotis, & fifei non efl pnlatio. 
8 Cum dúplex hypotheca dotis concurritprior prdferendafi. 
<> Quid efi triplici tila hypotheca, leg.zy, tit.1$. part.j. 

i r I T plenius quae in fuperioribus dida funt intelligantur 
V^/oportebit aliquos creditores hypothecarios priTilcgia-

tos , de quibus eíl fpecialis difficulcas qualitec fibi inyiccm 
praeferantur expenderé. 

Primó eíl difficultas de mutuante pecuniam ad domum, vel 
praedium cmendum cum pado ut praedium illud emptum fo
lutioni pecuniae fubjcdtum fit, de quo in leg.licetyCod.quipotio-
res inpignore habeantur. an inquam praeferendus íir mulieri vel 
fifeo hypothecam generalem anteriorem habentibus in bonis 
mutuatarij?Ncgant praeferri Accuríius in Gloff.in authent.x.%.h'ts 
confequens de aqualir.dgtii,verbo agrum.SycoúaXot.tit.de obligat. 
& folut.n.^^. Bart. Albcric. Fulgof.& Salicet. m leg.interdum. 
ff. qui potiores in pignore habeant. Paul.dc Caílro &Jafon. 
¿n leg. creditor. ff. fi certum petatur. Allinius , trafi. de execut. 
§.7. cap.14.. num.i- Gxcgor.LopttZtleg.t^.tit.li.part.f.Glejf.i. 
Gutierr. lib.^.prafi. q*??. num.zx. propendet Covarruv.//¿.i. 
var.cap.j.n.}. Affirmatquc apud tribunalia regia recepta eíTe. 
Et videtur decidi in d.Authent. de tqualit. dotis , §. his confe
quens, ubi inquit Confultus. GluamvU altertus tándem pecuniis 
aliquis comparaffe agrum, aut refeciffe domum, aut etiam prí.dium 
emtffe videatur , nequeant tamen huiufmodi privilegia mulieribus 
opponi. 

E contrario proferri affirmant Gregor.Lopcz,'/^.3o. « M j . 
fart.<¡. Gloffa elpoflrimero , adducit Bald.»» novella de dote.10, 
petr.in ^r»»c.ce/.i.»«w.3.Anton.de Hanodepignorib.f.p.memb.i. 
num.i j . Zepola, cautela, 114. veriorem in pundo juris ciedic 
Covarr. fuprainfine MAÚcn.leg.j . t i t . ié . lib. 5. novi collefi. 
Gloff.^.n.l. Ducuntur ex i l lo brocardico.Si vinco vincentcm te 
a fortiori vincam te. At expreíla hypotheca induda in prae-
dio empto ex pecunia mutuata vincit alias hypothccas cx-
preflas quae vincunt dotalcm hypothecam. Ergo ctiam hanc 
vincerc debet. 

3 Ego vero cenfeo priorem fententiam fpedato jure com
muni veriorem eíTe. Movcor,quia nullibi cautum efl: hanc hy-

Jjothccam de qua in leg.licet anteriori hypothecae dorali dero
gare , nam ello ibi generaliter didum fit creditoribus aliis ex
preíTam hypothecam habentibus praeferri,fubintclligendum eíl 
de creditoribus privatis, & non privilegiatis qualis eíl creditor 
ex caufa dotis vel fifci.Qulnimó in d.A«thentJe nqualit.dotis, 
§.his confequens , abfoluté decifum c l l ex hypotheca induda in 
piaelio empto ex pecunia mutuata non derogan dotis privilc-
gium,inquit enim Coufultus. Tlurimumiptur fuper his cogitan
tes non invenimus mulierem iufie exifientem cederé alicui tali 
privilegio. Et quamvLs in d. Authent. non videatur eíTe fermo 
de hypotheca expreíra,fed folum de hypotheca tacita,& á lege 
jnduda, ut indicant illa verba. His confequens efi & illud dec'er-
nere quod t n caftbus huiufmodi dubitatum novimus mtiquiori-
bus credttortbus aliquas hypethecas praponere iuniores extfientes 
ex prtytlegiis ¿ legibus datis , quale efl quando aliquis propriis 
fecunns precuraverit navim comparare , aut fabricare , aut repa-
*are,wt domum forfan Adifisaie. aut etiam emitagrum, aut ali-
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quid horum , &c. attamen cum fatis probabile fit & forté ve* 
rofimilius in fupradidis cafibus non índuci ex lege tacitam 
hypothecam. Non enim in ea authent. inducitur, cum ibi fo
lum agatur de praclatione hypothccarum ptivilcgiis i legi
bus datis induda , & in leg. quamvis tx ea pecunia, Cod. de 
pignorib. ut hypotheca in praedidis cafibus inducatur nccclfa, 
rium fiepadum inter contrahentcs efficitur fané d. Authent. 
de tqualit. dotis, de expreíla hypotheca mutui ad emptionem, 
vel tefedioncm domus loqui , ípfamquc decidere anterioru 
büs creditoribus praeferri, non tamen creditoribus ex caufa do
tis , & confequenter ñeque fifei qui codem privilegio gaudec. 
Ñeque obeíl ratio illa fecundx fententiac , fi vinco yincentcm 
te á fortiori vincam tequia id intelligitur quando vidoria e í l 
ex rei natura non ex juris difpofitione,quac pro volúntate con-
ftituentis jus extcndi,vel reílringi poteíl. Etenim hypotheca 
ex mutuo de qua in leg.licet.Wiack alias hypothccas ctiam cx-
prcífas ex juris difpofiiionc,quac tamen difpoficio noluicfuani 
cfficacitatem extendere ad hypothecam anteriorem ex cauía 
dotis ctiam tacitam. 

4 Sed an fpedato jure noflri regni hypotheca indura i a 
prxdio ex pecunia mutuata cum pado,ut praedium illud folu-
tionis objedum fit.Et idem eíl de praedio emptoex pecunia pu
pi l l i praeferri debeat hypothecae dotis & fifci,gravior cíl dubi-
tatio defumpta ex leg.regia,$o.iunfia leg.z<).ttt.i$.part.<i. Natn 
in dtéia leg. 30. abfoluté aíferitur hanc hypothecam ómnibus 
anterioribus praeferendam eíTe. Quod vero in hac gencralitate 
hypotheca dotis & fifei non excipiatur, colligitur ex eo quod 
in leg.z^.antecedenti, ubi triplici hypotheca aílignata videhcec 
qux contrahitur ex fecunda mutuatione priús foluta, & ex 
mutuationc in refedionem navis, & in portatipnem, & loca-
tionem mercium,& decifo generaliter prioribus anteferri, ex-
cipitur hypotheca dotis,& fifei. Cúmergo á prxlatione hujus 
hypothecx dos & fifeus non excipiantur confequens videtue 
cííe illis etiam anteferri, alias fi ex fe in hac prxlatione hypo
thecx , ficut in prxlatione illarum trium fifeus & dos intelligi 
debet exceptus, fruílra, leg.z?. fifeum Se dotem excipit. Atquc 
ita ob hoc fundamentum Greg. Lof,d.leg.}o.verf.elpofinme-
ro. 'Vafq. de pignorib. cap. 5. §. 3. num. 14. & r exiílimanc 
hanc hypothecam ómnibus hypothecis privilegiatis prasfe-
rendam eíTe. 

5 Cxterum ctíi hoc fit fatis probab¡Ie,vcrius exiílimo etiatn 
fpedato jure noílri regni inter hanc hypothecam dotis & fifei 
nullara eífe concedendam prxlationcm, fed fervandam cífc re
gulam generalem qui prior eíl tempore potior fit jure.Uti do-
cent C¿varruv,Guticrr.& zli]pracedenti condufione tchiu M o -
veor , quia leges partitarum nunquam cenfendx funt á jure 
communi difeedere , nifi id manifeíliífimc indícent i at ex eo 
tantum quod in d.leg. 3o.non fucrint, dos & fifeus excepti fue-
rint.tamcn in leg. 19 ^id fatis non indicatur, forte enim quia i» 
leg.í^. excepti fuerant,'non excipiuntur in leg.$o. ex illa enim 
exceptione á paricatc rationis prxíumpíit legiílator fatis co l l i -
gi poífe in cafu non diííimili, & minus obligatorio exceptio-
nem intclligcndam eíTe , eílo non exprimerentur. Prxterca 
regula juris cíl privücgiatum adverfus privilegiatum non 
prxvalerc. Vnde ut triplex illa hypotheca de qua«»/ef . 19, 
prxvalcrct adverfus dotem & fifeum exprimendumerat, ideo-^ 
que non fuit neccífaria illa dotis & fifei exceptio , fed majoris 
claritatis gratia, ic ut omnis dubitacio removeretur j appolita 
exceptio fuit. 

Secunda difficultas cíl de véndente rem ficíe data de prctio 
cum pado ut folutioni illius fubjeda fit , an inquam eo cafa 
vendens in ea re prxfercndus fit ómnibus aliis creditoribus 
ctiam fifei , & dotis? Negat Vafquez , trafi. de pignorib. & 
hypotec. cap.^.^.i . num.^ Ducitur, quia fpedato jure natu-
rali nequit debitor conditionem unius debitoris prx alio po-
tiorem faceré , cum lex juílitix xqualitatem comparatione 
omnium creditorum refpiciat,Ei jure autem pofitivo nulla huic 
credirori prxlatio conceditur comparatione creditorum hypo
thecam priorem habentium. Ergo aftruenda non eft. Sed rc-
d iús conrrarium docuit Antón. Ncgufant. 4. p. de pignorib, 
»«w.j4 . Ó* i . memb. ¡.p. princ.num.ii.lAzÚeazo, leg .7 . t i t . i6, 
Ub.^. compilat. Gloff. 5-. numrj. Gutierr. allega. numer.i. & ex-
preífus i ib - i . qq. prafi. q.9%.num.Z.& g.^p.www. 13.quibus i n 
locis plures refere. Fundamentum c í l , quia fpedato jure na-
turx cuilibet datura eft in vendirione , & alienatione propriae 
rei cas conditiones ex confenfu emptoris apponere qux fibi 
fucrint neceíTarix prctij folvendi fecurirati. Ad quod res ven-
dita fit folutioni prctij fubjeda conyeniens imó neccífarium 
reputatur, ergo poteíl venditor cara conditionem in contradu 
apponere. Ñeque obeíl emptorem haberc fuá bona non fo
lum prxfcntia, fed ctiam futura ex caufa privilegiata dotis 
vel fifei fpccialitcr obligara, quia obligatio intelligi 4ebctdc 
bonis abfoluté acquifitis , fecus de acquifitis fub condicione, 

6 onere appoíico ab ipfomct qui dominiu tranftulit. Et quam
vis datura non fit debitori meliorem unius creditoris con
ditionem faceré , cúm nulla fubcíl fpecialis ratio. Sccus 
eft fi fpeóalis racio praelacionis urgeac, Prxtcrquam quod i n 
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pixfenti non ckbitor, fed ipfc credítor fuam conditionem me-
liorem confticuit fibi providens ante rei traditionem. 

7 Tcrtia difíicaltas eft de hypotheca dotis & fifei qute prac-
ferenda fit fi fimul conenrrerit ? Et breviter rcfpondeo cara eíl'c 
praeferendam de qua conftitcrit tempore priorera cíTejquia fifeus 
6c dos aequali jure pradat¡onisgaudent,nequc unus adverfus al-
tcrum.Ut tenent Bart.Dodorcs, in leg.iff. foluto matrimonio ex 
leg.i.Cod. de privilegio fifei, & colligitur ex leg.regia, zy.Ó' 33. 
& ibi Gregot. López , verbo , obligados , por palabra. Guticrr. 
lih.}.prací. j . & feqq. In dubio autem an muiier 
re í fifeus pracccíTcrit, muiier pro fuá dote praeferenda eft. U t 
ex communi aliis rclatis probat Anr. de Fano de pignor.'4.. 
fnemb.x,p.num.io%.& lop.MaúcnzOjleg.j.tit.iá.lib.s.compilat. 
GloJf.¿.n.<¡.Grcgor.Lop.Sc Guticrr. ftiprafó n.zz. colligitur ex 
leg. in ambiguU , ff. de Regul. mrii & ex leg. m ambiguit, jf , de 
iure dotium* 

8 Quartadifficultas de duplici dotis hypotheca cum fimul 
concurrunt qu«nam praeferenda fit?& communis & certa refo-
lutio cft priorcm tempore eíTe prxferendam. U t habetur in 
ttithent.fin. Cod.qm potiores in pignore habeantur, & authent. ut 
exaftione inflante dotis & $>.i.coll.j.& leg.regia 35. tit. 1 ¡.part.5. 
Regula enim, qui prior eft tempore potior m jure, femper 
fervanda eft quotics ex jure exceptio non reperitur. Hoc au
tem intelligi debet, dummodo res traditce in dotem á fecunda 
mullere non extent. Nam in fpecie extantes ipfi & non priori 
tcftituendje funt,utin fupradidislcgibus cavctur,& mérito quia 
carumdominium pertinet mulicti tradenti.Unde ex illis nequit 
alteri fíeri fatisfadHojeífct enim fatisfadio ex re aliena. Ñeque 
huiedodrinae obftat, efto maritus cas res dorales acccpillcc 
aeftimatas arftimatione quoc faciat emptionera , quia eo ipfo 
quod folvendo non cft, dominium illarum rerum uxori refti-
taicur ex leg.in rebm.Ced.de iure dot'mm , & tradit Grcg.Lopcz, 
d.leg.j}. verbo quefuefen primeramente Antón. Gómez, /eg". J3. 
¡¡[¿«ri,».44. Vafq. de pignor. cetp.f.§.$.n.jS. 

8 Quinta diííicultas eft de concurfn illius triplicis hypothe-
cx dequlbus in leg.zy. t i t .13.part .¿. qua3nam alteri fit praefe-
renda? Cui difíicultati optimé refpondet Y&Cq.depignorib.cap. f. 
§.3.».20. mutuautem ad refeftionem navis, ve! aEdificij,vcl ad 
íolrendam portationem mercium vel locationcm domus in 
qua mcrces fervandae funt, prajferendum eíTe c¡ cui pro mutua 
pecunia accepta oedificium, vel mcrces oblígaífci, quia hic non 
habet praelationcm comparatione prioris creditoris hypothe
cam exprcíTam habentis; namlicetiw difia leg. 25. praefcratut 
priori creditori offeienti pecuniam neo tradenti, hic non obtu 
net hypothecam ante pecuniaí traditionem. 

Alias autem quaftiones de praílatione creditorum hypotke-
cam habentium movent Doctores, fed nullam fcié diííiculta-
tcm habent, facileque ex didis folvi poterunt. 

§. X V I I L 

De ordine íervindo in foluúone debiti petfonali-
bus creditoribus. 

1 Qui fint ereditores perfcnales ¡ 
z §¡ui ex hU pr&ferendi (int ? 
3 E* h 'tí pnfertur potiorem caufam hahens. 
4 Ex creditoribm ñon privilegiatis plures a j f i rmnt , qui prior 

efi tempere potior debet ejfe in iure, 
y Verim efi nullam ineffe prtlationem. 

1 r ) O f t ereditores hypothccatios fubfequuntur peifonalcs', 
1 fcuchirogtapharij,ideft,qui adrerfus perfonam debitoris 

adionem habent & non direíté adverfus cjus bona , quia nec 
funt debita in fpecie, ñeque hypotheca? > aut pignori fubjeda, 
leg. fed an hic,jf. quod cum eo, leg,exfa¿io in fine , ff. depeculiis3 
leg.deferre, § fin. j f , de iure fifei, 

2 Ex his creditoribus perfonalibus aliqui privilegio praela
tionis gaudcnt,itaut ipíls priufquam aliis non privilegiatis de-
bitum integré fit folvendum. Inter ereditores perfonales pri-
mum locum obtinet qui ex caufa funeraria creditor eft , iuxta 
íeg.qus.fitum,f.de privilegiií creditor. At hic creditor perfonalis 
Kypothecarios omnes vincit,ut fupradidura eft.Sccundó in ea-
dem leg.habetur, §.(lfpmfa. Sponfa namque tradens dotem ante 
matnmonium matrimonio non fecuto perfonalis eft creditor 
(opottebat namque ut creditor eíTet hypothccarius, matrimo-
nium fubfequijjus prslationis habens comparatione omniutn 
creditorum perfonalium.^Tertio referri debet pupillus privile
gio pradacionis gaudens adverfus debitorem ex officio amici-
t i x ejus negotia gerentcm. Sicuti habetur, leg. finegotium , j f . 
eodemytit.deprivileg. creditor. Quartódeponens pecunias apud 
publicum depofitarium praefertur poftquam pecunia: confump-
tac funt ómnibus aliis creditoribus etiam privilegiatis , leg.fi 
ventri.§,in bonis^.de privilxredttor.é' leg.fi homiñem, %.quoties> 
ff.depofni. Quod aliqui eitcndunt,adquamlibct rem depofitam 
&abfumptam. Excipitur tamen ibi nifi ufuras receperit, quia 
co cafudido privilegio non gaudet. Non enim deponens, fed 

mutuanscenfendus cft, Vcrúm íi pecunias m fpecie extentjcurtj 
non fuerit in depofitarium carum dominium tranflatumjomni-
bus aliis creditoribus etiam hypothecariis in ca prxfcrendus 
cft. Ut bené advertit Vafq. de pignorib. cap.¿. §.5-.«.4. Quintó 
refpublica creditrix ómnibus aliis privatis creditoribus pra:-
fercur, ex leg.bonis vendttis,jf .deprivileg.credf/f0r. 

3 Inter hos ereditores privilegiaros illc prxfcrendus eft qui 
potiorem caufam habucrif, tamctfi tempore [?oftcnor fit. Non 
enim in hac prxlationc attenditur priori^as tcinpons.fcd caufx, 
Sicuti habetur, leg. privilegia ff.de privileg.creditor. & leg. regia, 
i i . í ¿ M 4 . & leg.z. tit.1$.part. 

Ex jure tamen noftri regni advertit Vafq. d.cap.f. de pignor, 
§.y.ncmini perfonali credirori jus praelationis eonccdi,fcd om
nes xqualiwr & p r o rata concurrcrc,ñeque in confeicntia debi
torem obligatum eíTe unum alteri prxferrc. Quod verum eíTe 
non credo , nam cito jus comraune per fe fpcdatutr in noftro 
regno vim legis obligantisnon h?.betf,at qus£cnusapprobatum 
cft Jegibus noftri rceni > vim legis habere debet } airas fi jure 
communi privilegiitos ereditores non cíTcs obligatus prxfern; 
in folutione,ncquc etiam poíTes illos prxfcrre , fed peccatores 
fi integré illis debita-folveres & non pro rata,cum non es aliis 
creditoribus folvenda, quod tamen Dodores communiter non 
admittunt. 

4 Poft privilegiaros ereditores fubfequuntur perfonales non 
privilegiad inter quos eft nonmllla diííicultas an prior in tem
pore fit potior in jure? Non defunt Dodores qui id aítkmcru. 
Gab.'» 4.^.2 f.i j .x. art.¿.dub.6. Joan.Medina, Cod.de reíiit.q.z» 
§.quintum rf¿¿?«w.Barthol.Medina,/» ft{m.§.$i.Sz\on.z.z,q.6i, 
art.S.in fine. Gregor.dc Valen, difp.^.q.í.punói.io. Eman.Saa. 
rtfiitmio nmn. d i . Tolet. lib.s.cap-t^. KchcW.de reflit. «7.19. » 
nww.ii.Ducuntur primo ex regula juri'ó>quiaqui prior cft tem
pore potior eft in jure, qux non \idctur folum intelligcnda de 
hypothecariis crcditoribus.fed etiam de pcifonalibus, co quod 
debitor perfonalis ctfi diredé ejus perfona folutioni debiti 
aftrida fit, indirede ramen cjus bona prxdidx folutioni an» 
neduntur,cum folutioncm mediis bonis ^rxftare debeat. N o n 
enim debitor per fe ipfum , fed per fuá bona debitum debee 
folverc, ideoque creditor adioncm habens adverfus debitorem 
confequenter cam habet adverfus ejus bona. Ergo creditor 
obtinens jus ut ex illis bonis debitum folvatur fibi ex fuper-
venicnte alio creditore prsjudicari non debet. Ideo enim ha
bens hypothecam priorcm non praejudicatur ex fupervenicnte 
creditore , quia eabona fibi obligara habet. Quod vero il la 
habeat direde , & creditor perfonalis indiredé parum refene 
Videtur. 

5 Nihilominus<C9mmunior,& vetior fententia eft inter ere» 
ditores perfonales non privilegiatos , & inter ereditores pr iv i -
legiatos ex eadem caufa nullam eíTe prxlationem conceden-
dam cr prioritate temporis, fed omnes pro rata concurrere de
beré ; cum bona debitoris ómnibus folvendis non fufficiunr. 
U t i docuit Bald.í» leg.pro debito,Cod.de bonis authorJudic.pojftd. 
Aaton.z.p.tit.i.cap.y.§,^Sy\v.verbo rtftitutio,6.q.$.n.$.'Ni\ií¡:zt 
eap.ij. num.^i. Mol in . traft.x, de iufiit, difp.$^6. prope finem. 
Lcf í i a s . l ib . z -cap .*SVct r .NsLva tv j l ib . z . cap . f in .num. i^ . 
M*úca.leg.j.tit.i6.lib.s,compil. Gloff.¿. circafinem. Gab.Vafq. 
traft. de reftit. cap.li. dub.i. num.49. & alij. Colligitur ex leg, 
privilegia,ff.de privilegiis creditor. ubi Confultus inquit, p r iv i 
legia non tempore asftimantur, fed ex caufa. Item ex leg. 1, 
ff, de feparationíb. ubi dicitur, licet alicui adiieiendo fibi credi* 
torem, creditom fui deteriorem conditionem faceré. Ratio vero 
cft quia in obligationibus perfonalibus rola perfona fubiit 
obligationem folvendi, tamctfi mediis bonis qux habucrif 
folvere debeat, ipfa vero bona folutioni non anneduutur: 
cum autem perfona debitoris eadem fit, & ob obligationem 
priori credirori fadam non impediatur novam obligationem 
fubirc, non impeditur pofterior creditor in fuo jure ex prioris 
creditoris antecedentia , fed xqué cum i l lo in exadione debiti 
concurrere poterit. Prxterea leges ftatuentes qui ereditores 
prxfcrri aliis debeant, cum bonum commune refpiciant, Se 
nullx falfx prxfumptioni nitantur , obligaut non tantum in 
foro judiciali,fed etiam in foro confeicntix. U t notavit Cajer. 
¿verbo refiitutio, cap.S. A.imilh} ibidem>nufn.^6. Sylveft. eodem, 

, ó.q.f. par. j . Angel. 2. num.i?. Joan. Medina , de reftit. q.z. 
Navarr.c^. 17.mhw.ji.Gab.Vafq. opufc.dereflit. cap.ix.dub z. 
circa finem. At hat leges extra ereditores hypothecaiios fta-
tuunt nullam defumendam cílc prxlationem ex prioritate tem
poris. Ergo aítruendanon cft, máxime cum jure naturali hxC 
praelatio non debeacai-. 

§. X I X . 

Inter debita ex Jelido 3 & debita ex contraétu, fit 
ne aliquis ordo neceirario fervandus ? 

1 Affrmant plures debita ex del'tfio prim eIíe fo1 
venda, ' 
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% A l i j c e n f e n t d e b i t a e x c o n t r a B u p r c f e r e n d a ejfe, 

$ V t n u s e f i n u l l u m í j f e p r / t l a t i o n u o r d m t m . 

4 F;f ¡ a t i i optoftcis f u n d a m e n t i s . 

i T TAriant Dodorcs. Nam S.Th. ^ « ^ . 7 3 . ^ . 1 0 . Antonin. 
V p ' Z . t i t ' í - c a p - 7 - S - i • & 1. Joan.Medina, C o d . d e r e f l i t . q u * z . 

d u h . <•. ccnfcnc prius eílc íblvenda debita ex delidto quam ex 
contraítu , qiu'a in debitis cxdcli¿lo cílgravioi- injuria. Ex 
giaviori autem injaria gravior nafeituv obligatio. Item ex 
cbaritatc & miírncordia prius debes extreme quam giaviter 
ind:genti fiíccuneie , qaia e i radicc nrgentiore urgeris. Ergo 
fimilitcrex juflitia prius tcneberis folverc debitum ex delifto 
quam ex contradlu , cum debitum ex deliifto ex caufa urgen-
tiori pioveniat, & in debitis éx delielis quo deliílum gravius 
fuerit^iius crit folvendum. 

i E contra Cajcr.x/ef^o re/íífMíío/^.S. Armilla, «^w,w.3Ó. 
Rofellajié.n^.Tabiena.n.i í . Navarr. c a p . i y . n . f j . exiftimaut 
prius cíle folveuda debita ex contraftu licitOjquam ex ddidk). 
Movcturhac racione Cajetan* Non funt aliena accipienda, vel 
rctinenda invito Domino,ut injuftc ablata,& confumpta reftU 
tuantur : ateo ipfó quo non reddis quae ex contradu licito 
debes , incipis alienum invito Domino accipere, & rctinere. 
Hocautcm nullatcnus licct occaííone refticuendi quod iuiciuc 
ablatuir. eíl:. Ergo prius folvendum cft debitum ex contradlu 
quam ex dí-lifto.S-cundo comparatione creditoris ex contradiu 
urget tittihis giatitndinis , cum gratistibi cotitulerit benefi-
cium.Ergo ex eo titulo praíferendus eft.Tertió ponamus te dc-̂  
bitorem eíTe cenrum ex re empta, & totidem ex ufuris ob mu-
tuum datum, giaviorcm iojuriam irrogas venditori non fo l -
vens illa cemum quam concedenti ufuras, quia ille venditoc 
exprefsé diflentit fohuionis dilationi, quem taraen diflenfum 
forte non haber qui ufuras conceflit : at á graviori injuria-
pn'iis rcccdcrc de^as. Ergo prius funt folvenda debita ex con-
tracíu quam ex debito non foluto. Ergo eo cafu creditori ex 
delifto, crediror ex contradi! piíeferendus eft. 

3 Neutra tamen fententia placet, Se veriorem reputo aflu-
mantem inter h«c debita nullum eíTe praelationis ordinem,fed 
asqué ompíbus pro rata facisfaciendum cfle.Uti docuit Sylvcíh 
r e f t t t u t w . ^ . t f . ¿ . § . < ¡ . Angel, r e f t t t u t i o . i . n .18. Aragón. z . z . q , 6 i . 
f t r t . S . d u b . ú i t . c o n c l u f . G . Gab.Vafq.áe r e ¡ l i t . c a p . l i , d u b . í . n u m . ^ 6 . 

Petr.Navarra,^.^.^ r e f l i í . r a p . f i n . n . ^ . M o \ i n . t r a ¿ i . z . d i f p . ^ g . 

c i r c a f i n e m . L e ñ n i s , t i b t i . c a p . 1 ( . n u t n . i j S , Paulus Layman, i i b & ; 

f w n . f e c i ' , ¡ . t r a c i . z . cap .11 , n u m . é . Ratio efl: eíficax quia pr.x-
latio inter creditores aftruenda non cft nifi ex aliquo jure 
conftet: at ex jure nattbrali,aut poíítivo collig; non po,teft hoec 
praclatio inter creditores ex deli¿lo vel contraftu. Non ex jure 
iiaturali,nam eo fpedato aequé utrumque debitum folvi debee, 
Cum utrumque debeatur ex juftitia , 8c fidelitate , nc ftridlius 
Unum quam aliud,quia unumquodque debetur quod deberi po-
t e í l ; haec enim obligatio non fufeipit magis & minús.cum in 
índiviííbili coníiiíiat fcilicccin non retinendo aliciiam , vel 
po;¡us in jure alieno non lacdendojure autem poíirivo nullibi 
h x c . praelatio indida eíí , ut conftat e x toto t i t , de p i g n o r i b . & 

h y p o t e c h . & t i t . de p r i v i l e g i i s c r e d t t o r . & e x l e g i b í t s n o f t n r e g n i , 

t i t . 3. d e p i g n o r i b . & t i t . 14. d e f o l u t . p a r f . Ergo non eíl 
aftruenda. Confiimo ex praxi omnium judicum , qui crédito-, 
res ex delido non anteponunt fredicoribus ex contiadu , auc 
é contra. Si autem jure npturali aut pofitivo debita eflet 
hxc antepofitio iniqué judíces agerent, & reftitutioni eíTent 
obnoxij hanc praelationcnl omittentes. Sicutí inique age
rent í¡ eteditores hypothccaríos chyrogiaphariis non antepo-
ncrent. 

4 Ñeque obftanr fundamenta oppofitarum fententiarum. 
Nam ad fundamentum piimae fencentiae negó debitum ex deli-
fto gravius cífc quam ex contraíh^cfto ex graviori radice pro-
"veniar. Sicuti prxccptum & excommunicatio lata á Pontífice 
ctfi ex graviori principio procedat quam lata ab Epifcopo non 
tamen gravius urget, utraque enim urget quantum urgere po
te ft, ut ptobatum cft. Ad confírmationem neganda eft confe-
quentia : nam chaiiratis & mifericordije objedum cft alicnae 
mifería2 fubfidium/.piod pro qualitate miferiaz magis & minús 
fufeipit , & confequenter poteft obligatio charitatis verfari 
prius clrca unum, quam circa altcrum ;at juftitia petit ut uní» 
cuique quod fuum cll,cique debitum reddatur.Cum ergo aequé 
debitum íit ablatum ex furto quam ex rapiña, & hoc ficut de
bitum ex contraítu non prius unum quam aliud , fed aequé 
omnia folvenda funt. 

Ad fundamentum primum fecunda: fententix rcfpondeo 
aliena qua: propric aliena funt non eíTe retinend3,ncc accipien-
da, utaliorura creditorum debitis fatisfaflio fíat, ñeque de bis 
efle qua-'ftionem.At bona propria debitoris bene poífe & debe
ré non quidem retineri, ut cieditoribus ex conrradu fiar inte
gra fatisfattio cum praejudicio credirorum' ex delido vel é 
contraj fed inter omnes dividiut xque ómnibus fatisfadio fíat. 

. Ad fecundum admitro etfi in aliquibus debitis ex contraótu 
obligationi juftiti.x, gracitudinis obligatio fuperaddatur, cum 
lamen juítiria â que m debitis ex delido , quam ex contradu 

• í e r d , de C a f i r ó ^ de l u J K & í j f r . 

procedat aequé ómnibus fatisfaciendura eft. Ad tertlum nc^o 
graviorem eíTe injuriam negare debitum ex conuadu , quam 
ex iniqua ufurarum acceptione, cum utrumque debitum ex rei 
aliena: retentionc contra liberam Domini voluntatcm proma
nar. Ad quarrumper accidens eft quod creditori ex contradu 
gravius eveniat damnum quam creditori ex delido , aut é 
contra : cum obligado reftituendi arqué ómnibus communis 
fit feiliect ne debitum alienum retineatur. I 

§. X X . 

A11 ex cueJitoribus perfonalibns pauperi poffis i n -
tegrum debitum folvere cieditore divice 

infoluto t 

1 í t o n v i d e t u r i m p r o h a b i l e p a u p e r i f o l v i pojfe . 

2. S e d f p e c i a n d a ef i p a u p e r i s n e c i j f i t a s q m . f t i t a g r a v í s n o n fit, 

u t t e n e n t u r d i v e i i a c i t t r a m p a t i f u i d e b t t : , n e q u U i n t e g r é 

i l l s f o l v e r e . 

1 • ^ > U m bona non habes qnibas poflis cieditoribus omni-
\ ^ybus fatisfaccre exillimat S.Tbom. o p u f c l l o 7 i J e re f t i t* 

cap .18 .Sc Medina.Co^.í/e rcfíit.q.i.dtib y. Eman.Saa^erí/orí/i/í"-
í/f,r2.6o. L a y í n z n , l ' b . - $ . f i m . f t ¿ i . $ j r . i c a p . 1 i .num.j . propeadec 
M o h n . t r * c i . i . - 1 t f v . ¿ $ 6 . i n f i n e , te pode pauperi & graviter i n -
digenri debitum integré folverc,quia lex cbaiitatis, Se miferi-
cordiae id videtur permictere. 

1 Sed in Hat: qu^ftione fententia Y a C q . o p u f c . d e r e f l i t . c n p . 11. 
d u b . ^ . C ü l confenrit Lcfluis,/^. z. a p . i ^ . d u b . y . n . ^ 6 . mibi proba-
tur. Inquit enim Vafq. fí pauper ica gravi íiéfcéífitáté premitur, 
ut ipíí geditordives fuecunere ex mifericoidia deberetea par
te qux íibi debita cft optimé potes & debes integré debitum el 
folverequia in ea folutione nullam creditori irrogas injuriam> 
fed potius ejns negotium geris pixftans quod ipfe facete tcnc-
batur. At íi tanca neccíliute non prcmatur, nullatcnus poteris 
integré iíü debitum folvere di vite credicorc iufoluto,quia pau
peri nullLim praelationis pHv'ifégiurti racione paupertatis cft a 
jure poíirivo conecífum, ut de fe conftat, ñeque etiam á jure 
nacurali.Nam jus naturale íequé obligar debitum diviti ac pau
peri reddi.neque unum altcri cedit, cum utrumque íir ex juf t i 
tia , tametíi intra candem fpeciem debitum pauperis gravias fie 
quam debirum divitis, ficuti debitum centum gravius eft quam 
decem, fed non obinde unum alteri cedit, fed utrumque fecun
dum proportionem folvendum eft. 

§. X X L 

An primo petenti poffis debitum folvere , cum ne-
c[uis aliis cieditoribus ejufdem ordinis íatis-

facere 3 ipfeque folutum retiñere í 

1 C - e d i t o r p e t e n s d e b i t u m i n i u d í c i o ) Ó ' f e n t e n t i a m o b ú n e n s a l i i s 

p n f e r t U r . 

i N o n oportet e x c c u t t o n e m f e n t e n l i t o h t i n e r e , d u m a l i i e x e c u í i o -

n e m f u o r u m d t b i t o r u m n o n o b t i n e n t . 

3 B o n u d e b i t o r l i f t q u e f l r i i t i s n o n p o t e j l d e b i t a r u n í p r * a l i o f a t i s - . 

f a c e r é . 

4 F l u r e s c e n f e n t c r e d i t o r i p e t e n t i a n t e f e q u e f i r a t i o n e m poffe d e b i " 

t o r e m i n t e g r e ¡ o l v e r e . 

5 A d m i t t e n d u m efl. f p e t U t o i u r e f o r e n f i . 

6 S e d c o n t r a r i u m d i c i n d u m fpe f t tto f o r o c o n f c i e n t U . 

I /^XRcditor petens debitum in judicio , & fententiam obti-
V_jnens,utí¡bi debitum folvaturalüscreditoiibus ex eadem 

caufa praefertur. Ut i babetur, l e g . i n t e r eos^ff. de re i u d i c . i u n f t a 

G l o J f . l e g . f i h o m i n e m ^ . q u o t i e s t f f . d e pof fe f f .& l e g . q u i a u t e m ^ . f c i e n -

d u m i f f . q u & i n f r a u d e m c r e d t t o r . l e g . p u p i l l u i , e o d e m t i t . & l e g . r e -

g i a a i . é p i j . t i t . x ^ . . p a r t . $ . & l e g . y . t i t . i ¿ . p a r . ¿ . Inpraemium 
enim ejus diligencia:) & vigilantiae haec prcelatio jure i l l i cou-
ceditur. 

z Sed an hic creditor debeat fenrentiae executionem obtine-
ic , ut caetei is ómnibus cieditoribus prseferatut non fatis con
ftat ? Vafq.rey?tí.f¿i&.n.¿«k^.w. 11.3.Placet non efle necefla-
rium maximé jure noftio regio eo quod/» d . l e g . i t.folius fen
rentiae mentio fada eft , ut praelacio condatur. ^Et placet haec 
fententia interim dum alij creditores debiti folutionem non 
petunr,& executionem non obtincnt:attamen quod ea fententia 
interim dum non mandatur executioni aliis cieditoribus can
dem caufam habentibis non pro: judicet,docu¡t í i a \ ¿ , ! e g . f í n . C o d , 

de b o n ü a u t h o r i t , i u d i c . pofftd. qúem fcquitur Greg.Lopez, ^ . 9 . 
íi'My. p a r t e j . Unde porerunt alij fimiliter fuorum debitorum 
folutionem petere & cum eo qui fenrentiam prius obtinuit 
concunere, quiamiflus in polTc/fioncmex caufa judicati npn 
poífidet tefte Decio conf . i \ .oo . 

Ac fi antequam debitum fol verctur, alij creditores executio
nem fuorum debitorum obtinerent, i l l i certé praeferendi eflenc 
priori creditori fententiamobtin 'nti.Et idem cft fi fententia pro 

N i plaribus 
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plaribus lata cíTet, unus illorum in fui favorcm executioncm 
obtincrct, is namquc ómnibus aliis pracfcni dcbetfí^. /. iudicxti 
aclione,^. de re iud-.cata, GloíTa & Doclores leg. inter eos, verbo 
oceupantu, jf . eodem leg ft & iure jf.cjuipetiores in pignor. habcun-
tur. Ea namque fentemia vel execurio viccm pignoris habet in 
bonis debitoris, illiuíqae bona folutioxii debiri quaíi oppigno-
rantni: , & hypothccancui'. Sicuti ex Bart. advertic Molina 
traci.z.difp.é^circafinem. tAzúcn.leg.j.tit.ié.part.^GloJfa^. 
infine. LcíTius, cttp.íS. niim.^ij, Layman , de refiitut. cap.ii, 
num. 7. 

4 Poílquám debitot bonis ceflit.vel ea bona fimc authorita-
te judiéis fcqueíhaca ut ex ¡llis cieditoribus íiac fatis , nequit 
debitor credirorem aliquem aliis aequalíbus piíefcrrc. Et idem 
cíl poftquam ob abfcnciain debitoris aliquis creditor milfus eft 
in polícíTione^ bonorunT debitoris , ut tranfado biennio ex 
íllis bonis ci fíat facisfadio. Naru ihrerim non poreíl: debicoc 
ca bona alteri applicarc. fed referyanda funt ipi l credrtori fatis 
faciendo , tum aliis ómnibus qui intra illud biennium compa-
iuennt,& legitime effe cicditores probaverint ; nára üs ómni
bus poíTe/Tio illius primi prodeft. Si aurem creditores abfentes 
á Provincia fuerint, quadriennium conceditur intra quod com
párele poífint.Unautcm hi cmnes creditores mi(11 in poííl ííio-
nem cenfeantur virtute illius crediroris in poíTcíIloncm miíli, 
debet primus miflTus efle in omnium bonorum poírcllloncm, 
U t i ex Bart.S: aliis advertir Gregor.Lopcz, leg.9. t n . i ^.purt.^. 
Solutis vero his creditoribus in poíícíTioncm miflls, fi quid ex 
bonis debitoris fupcrfit in loco publico vel apud depofitarium 

,publicum reponitnr , ut ex eo fatisfadio fíat aliis creditoribus 
íí forte comparucrint, vel debitori reddatur. Sicuti habetur Ug. 
Jm.Cod.de bonis author.iudtc.pojfidend. 8cadvenit Mol.dífp.^ó', 
frepe finem. 

4 Quacílio igitm- gravis cftjan liberum fit debitori ante fen-
tentiam uni ex creditoribus integrum debitum folvere,cum v i -
deat pauperiorem, & impoecntiorem fe rcddi aliis creditoribus 
folvendo ? 

PlurcsDo£loreS)Sylvefl:.re/?/V«/íolé.g'.8. Nararr.ía/'.iy.w.^g. 
Matfcnzo, leg.j.tit.i6.iib.$. novucelUB. G/c/. j . circafinem 8c 
f topcnát t Molina, difp.^6.propefinem. aíTcrunt credítori pe-
tcncijcxigcntiquc debitum,cum alij tacent te pofle debitum in 
tegré folvere. Eo quod dilígentia,& yigilantia fuam meliorem 
feccrit.Ut dicitur in leg.qui autem, §.fciendum,f.qu& infraudem 
cmdit0r.& leg.pupilltM eodem t i t . & leg.regia, 9. tit . 1 f. p m , ¿ . Si 
autem proprio moru uni potius ex creditoribus folveris aliis 
infolutis relidis cenfent praedidi Doéiores te injuftitiam 
committcre,tametíl fadum tenerct,neque ipil accipicntes obli-
gationcm haberent reftituendi.Ratio horum eíl, quia in diftis 
legibus folutum non revocatur. Ergo fignum cft in confeien-
tia retinen pofle , alias leges praedidae injullitias foverent. 
Praetcrquam qnod illa bona non funt fpecialiter hypothccata 
aliis creditoribus folvendiSj& cum creditor nihil aliud accipat 
quam quod fibi debitum eftjnon crt unde obligatio reftituendi 
oriatuf. 

j Cseterum aliter dicendum exiftimo fpedato foro judiciali, 
ac foro confcientias.Spedato namque foro jiuiicíaii fatcof cre-
ditori petenti prius debirum & accipienti non revocari fola-
tum.quia id cxprcfsc habetur indicia leg.quia mnm, & leg.pu-
pí!lus,& kg 9 t i t . i f part.f.S'y autem non petenti debitum trade-
j-ctur fpedato jure communi revocandum eíTet. Nam ea per-
miíTio non revocationis qux in didis legibus habetur cít ob 
vigiiantiam crediroris in debito cxigcndo.Qaa matura exadio-
nc,& petitionc fuam conditionem meliorem fecit,Ergo ceífan-
tc petitionc quia nulla cft ex parte crediroris vigilaríria,folutío 
revocanda cft , favetque drda lex pupiüus in prima parte, ubi 
cavetur folutum per gratificationem revocari j hoc eít folutum 
alicui non petenti, vel ut placer gloíTs ibi, 8c Gregorio López 
folutum alicui tantum cum plures petierint, quia co cafu non 
cíl gratificatroni locus.At fpedato jure noftri regni difla leg.9. 
exiftimo neceíTariam non eíTe petitionem crediroris , fed eo 
ipfo quo ante íententiam folyas folutum non revocatur, quia 
i n praedida lege nihil de vigilantia crediroris habetur, fed vo-
luntati debitoris icmittitur, ibi. Delqm paga fu deuda a aquel 
aquien bien quería. Sola enim debitoris bensvolentire caufaeít 
fufficicns ante fententiam ne folutum r^voectur. U t i docuic 
Vafq.^á reft. cap.11. dub,¡. n.xoG. 

6 Verum fpedato confeientix foro probabiiius exiftimo 
nec te pofle debitum mccgi euni , credirorum aequale jus cum 
aliis habenti folvere alio jure folutos iclinquens , ñeque ipfe 
poteíl fie oblatum recipcre.fed tencri in confeientia reftituerc. 
Q i ix fuic fententia Vafq, in[ubradiBo loco. Moveor quia jure 
naturali fpedato cum bona debitoris ómnibus creditoribus fa-
tisfaciendis non fuíliciunr, funt pro rata fecundum proportio-
nem dividenda ; ñeque ullus crcdiconim co cafu adioncm ha
ber, ut íibi debitum integré folvatur, fed tantum ut folvatur ca 
pars quae proportionc fada cum aliis creditoribus competir. 
Quod íl ultra cam partem aliquid ci detur injultc datuv & in-
d:bitum accepit & cum obligatione reftituendi aliis credirori-
bus quibus illud iiicremciitum dccraliicurjoc debitum erar. Ñe

que ex co quod creditor petat íibi debitum integré folví ju? 
acquiritjUt ci folutio intcgia coucedjtur,quia ca peritio injuña 
cft, ac proinde nullum jus concederé poteft. Hxc autem quae 
fecundum jus natura certa funt nullatenus jure poíitivo mura
ra vidíntur. Nam íí sttenté leges tam juris communis , quam 
noftri regni conflderenrur, tantum concedunt refolutum debi
tum revocetur.Quod vero creditori folvere poüis,ipfeque pof-
fit accipere & acceprum retiñere non dicitur.Ncque ex eo quod 
debitum revocandum non fitinferri ücet licité íetineri p'ofle: 
fa:pé enim leges ob vitandas lires hanc revocationem dene-
gant, ut in deceptione inha dimidium jufti pretij, cum taraen 
ia confeientia retinen non polllr. 

Quibus ineventibus concedatur condidio indebitl, 
feu repetitio indebici foluti ? 

t Stattu qu&ftionií. 
z ludicis fententia non coaRut f i folvttt indebitum repeleré 

potefl. 
3 Mtilier, miles, ruftistts etfi debitum naturaliter folvunt repe-

tere pojjimt, 
4 Extenditur conclufio non tantum ad qutní it0tem , fed ad 

facium. 
$ QuaUter h&redibus competat petitio. 
6 Quisfit modtít recuperandi indebitum folutum ', 

1 T TUcufque adum cft do obligatione quam debitor habet 
£ ~ 1 creditoribus fatisfaciendi. At quia aliquando errorede-

ceptus folvere poteft indebitum, examinandura elt qualiter fíe 
folutum repetere pofllt. 

x Regula generalis eít debitor judiéis fententia non coadus, 
fi indebitum íblvat poteft iliud^rcpercre ex condidione índe-
biti leg.i.é> feqq.ffde condici. indebiti leg.cuitu per errorem, f.de 
T^egula i u r i s ^ cap.fin.de folution'tb zó.Quod verum eft non fo-
lum quando ignarus folvit, fed ctiam quando folvit dubius an 
íltdcbitum.Ut habetur, leg.fin. Cod.de condiB.indebiti& itg.re-
gia,^a. tit.íq. part.f.Zc ibi Grcg.Lopez, Glojfa 3. Quaproptcr íí 
feiens efle debitum Colveret,nequáquam conceditur ci repetitio 
nifi forté íít minor cui bencíicium reftitutionis in integrum 
non denegatur, quiaea feientia poílta prafumitur donare vo-
Juiflc fecundum regulam juris, cu jus per errorem dati repetitio 
cft.cjufdem confultó dati donatio eft.Et haheinn, leg.indebitum, 

^Cod.de condiB.irtdebiti,& leg.regia, ^ojit.X4..part.^. 8c ibi Grcg, 
Lop. Deber autem creditor confeius cíTe non ranquam debi
tum, fed tanquam donatum , íibi concedí: alias ex defedu ac-̂  
ceptationis non tenebic donatio,revocarique poterit. U t colli-
gitur ex leg.fi egoff.fi certumpetatur, 8c aliis rclatis tradit Greg. 
López , fupra. 

Deber autem indebitum cíTc civiliter 81 naturaliter.Nam na
turaliter debitum , cito fit indebitum ciyilitcr repeti folutum 
non potclt , quia abfoluté debitum eft. Ütbené notavir Greg. 
LoprL,leg.iS.tit.i^.part.^.G¡ojf.i.&'lfg.^.eod.Gl'Jf¿t 6. 

3 Ab regula excipiuntur miies.mulíei^minoisrufticus qui íí 
juris ignorantia folverint,tametfi debitum naturale íir,cum ta
raen non debearurjcivilirer repererc illud poflunt.Uti contingic 
in legatis in teftamento minus folemni relidis , quae fotuta a 
militCjmulicre^Tiinorcruftico credentibus obligaros efrerepe-. 
titio conccditur.Ut haberur, leg.regia, i,i.\%.part.¿, & ibi. Grcg. 
López. Ab his ramen neque ab ullo alio repetitur folutum poífc 
abfolutionjs fententiam, quia praefumitur vel naturaliter debí» 
tum,vel gracis donatum. Sicuti dicitur leg.fi index,leg. lulianws 
unum debitorem, jf.decondi¿i.índebiii,& leg.regia, lé . t i t .n .par .^ . 
& leg.^i . t i t . i^ . part.^. niíl forté folum íit inter perfonas inter 
quas eft prohibita donatio,e« lcg.fi fponfut,§.fi uxor & mañtM* 
jf .de Donationib. de quo'Alcxand.fíw/ISi. volum.3. Grcg.Lopcz 
d. leg.^. Ghjflf, 

4 Extcndicur conclníio ut folutum repeti poílít non folum 
ad quantitatcm ro!ut3m,ícd ctiam ad fadum piítftitum.Si enim 
cicdcns te efle obíígatiim in favorcm alicujus fadum aliquod 
prxftarc^cum ramen obligarus non cflcs,porcris íEÍtimationcrn 
illius fadi repetere perconditioncm indebiti, leg.finon fortem^ 
§ . l i h e r t i u circa finem,jfdc condícl.indehiti,8c ibi GioíT. & leg.^o. 
tif.i^.pAr.<j.Sc tbi Greg.Lop. Item procuratoribus, & teftamen-
tanis ,aliifve nomine alreriüs indebita folventibus conccditui" 
Dominis velh^redibus rcpcritioje.v/^.z^.i.Ó1 legibus feqtienU 
jf . de cendici. indebiti, leg, 41. t i t . 14. part. <¡. & ibi Gregor, 
López , quia perinde cft ac 11 ipfi Domini ex errorc íbl-
viflenr. 

S ítem hsercdes,& fucceflbres putavi fi debita defundi folvant 
credentes veré hseredes efle, cum tamen non íínt, repetere pof-
funt folutum , hac ramen difFerentia ; nam fi nomine defundi 
folvant , uti in dubío pi aellimcndum eft inquit aliis relaris 
Gregor.Lopcz ,/íg-.j6.//í.i4./xirí.5". repetere á crcditoribas 
non polfunt, fed ab hsrede cujus negotiura utilirer gcíTcrunt, 
Ut i coartar, e x t e ¿ , 4 s h j i r e d n u t e , C o d . d e p e t ' u M r e d i t , Ó leg.$6. 

t i t . 
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t i t . u u p w t . y . Si vero nomine proprio folverit crcdenres hrerc-
dcs eíTe, cum tamen non íinr , rcpecere á crcdiroribus poíTant 
condicione indebici . cum folverint quod ipfi non debebant, 
vel á fucceíTorx haereditaris aífione negotiorum gcftcrum.Vti 
confiar e x leg , fi q u i * P 0 \ ¡ t j f o r - i n p r i n c . j f . d e p e t i í í o n . h i r e d i t . l e g . 

c u m q u l i § . d e pecut 'O . j f .de f o l u t i o n i b . l e g . q u * h p a í r . l e g . f i p o e n . ^ . l . 

jf . d e c a n d i e l , i n d ^ b i l . & d u i . l e g . r e g i a 3 6, & tbi Grcg. Mol in . 
t r a c i . t . d i f p . ¡ 6 9 . 

6 Modus autem recuperandi folutum indebitum optime 
traditur i n l e g . r e g l a t i t . i ^ . p . ¿ . probare namque tenetur repc-
rens foLviífe , & folviífc indebirum. Quod fiaccipiens nega-
veric folutionem 8c repetens vel fcriptura,vcl teftibus contra
rium probaveric, eo ipfo relevarnr ab onerc probaudi indebi
tum folvifle: ratione enim falfae negationis redditur fufeipiens 
fufpeátus, ideoque in eum transfertur onus probandi debirum 
fuilfe jquod íi id plené non probaverit, cogitur reddere folu
tum, i u x t a l e g . c u m d e i n d e b i t o , §.jí a u t e m , j f . de p r o b a t i o n i b . No-

tanter dixi fi t e f t ibus v e l f c r i p t u r a : nam íi ex confcíTione ipfius 
accipientis priorem negationem revocantis probado baberur, 
repetens retinet onus probandi folviíle indebitum : non enim 
probatio ab ipfo accipicnte promanans ei nocere deber. Vt be
ne aliis relacis adve'rtit Gregor. L ó p e z d i c l a l e g . i y . a r g u m . l e g , 

e t m q u i , j f . d e i u r e i u r a n d o . A b hoc autem onere probationis ex* 
cipitur minor , mulier, hmplex , agricultor, vel miles cum ar-
mis & equo in fervitio regís vel patriar oceupatur , eo quod 
prsefumantur non fatis caliere qua: neceííaria funtadproba-
tionem fuac intentionis inveniendam,rejic¡rurque probationis 
onus in accipientem qui íi veré debitum accepir,faci]é probare 
poterit. Vt e x d i £ i a l e g . c u m d e i n d e b i t o & d i é l . l e g , r e g . docet 
G i c g . L o p . f u p r a . M o l . t r . z . d i f p . s é j . p o f t i n i t i u m . 
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Quourque ro lu tum i n d e b i t u m v i f e n t e n t i a í qua: 
i n r e m t r an í i t j ud ica t am r e p e t í p o í l i t ? 

1 S o l u t u m v i f e n t e n t u r e p e t í n o n p o i e / l , 

z E x c i p i t u r c a u f a p u b l i c a . 

3 I t e m ( i f a l f i s t e f t i b M , z / e l i n f t r u m e n t l s f e n t e n t i a l a t a 

f u i j f e t . 

4 D e i n d e fi is i n c u i u s f A v o r e m f e n t e n t i a l a t a e f l d o l u m c o m ~ 

t n i f e r i í . 

5 T r n t e r e a q u o t i e s f e r c o n d e m n a t u m n o n fletit d i f f e r r e i n f t m -

m e n t a l í b e r a t i o n ' t s . 

6 I t e m fi f e n t e n t i a l a t a eft e x i u r a m e n t o d e c í f o r i o d e l a t o p a r t í . 

7 L i c e t f o l u t u m p e r f e n t e n t i a m r e p e t í n o n poj j t t c o n d i c i o n e i n * 

d e b i t i , bene t a m e n c o n d i c i o n e fine c a u f a . 

8 E x c e p t i o n í c h f t a t Barr. 
9 S e d r e t i n e n d a eft e x c e p t i o . 

10 I n t r a q u o d t e m p m v e n i r e a d v e r f t u f e n t e n t i a m p o j f t t . 

1 "O Egula generalis efl: folutum vi fenrentice ,qua: in rem 
£ > traníit judicatam reperi non poíTc , tum ut finís miuuS 

imponatur, tum maximé ob authoritatcm judicij. Sicuti ba
betur l e g . c u m p u t a r e m , f f . f a m i l i & e r c i f c u n d A j e g . i . C o d . d e c o n d i B . 

i n d e b i t t , l e g . f i fideiuffor. § . i n ó m n i b u s , j f . m a n d a t i . l e g . f ¿ . t i t . i ^ . 

p a r t . < ¡ . Quod verum efl: tametíi novis inftrumentis, novifque 
teftibus probad poílit indebitum eíTe folutum,ut colligitur, e x 
l e g . í m p e r a t o r e s , j f . de r e i u d i c a t a , & l e g . q u o d p r & t e x t u , C o d . eo~ 

d e m t i t . Ó 1 l e g . r e g i a 1 9 . t i t . i i . p a r t , ^ . & ibi Greg. López , & 
concedunt omnes. 

1 Hujus tamen regulas funt plures exceptiones. Prima eft 
in caufa publica , uti eft caufa fifei, camera: regia:, vel civitatis 
in qua íi nova inftrumenra reperianrur quibus probad poíTit 
nonfuiíle fententiam rite pronunciatam per reftitudonem in 
integrum revocari poterit , & íolutum repeci. Vt colligitur 
ex d í ü a leg. n n p t r a t c r f s ¡ j f . de re i u d i c a t a , l e g . f u h fpecje , C o d . 

eodem c a p . í n t e r m o n a j l e r m m , c a p . f u b o r t a , de r e i u d i c a t a , l e g . i f . . , 

t , t - i 9 ' & l e g . - i 9 . t í t . i i . p a r t . ^ . & f¿¿ Gregor.López,Gutiérrez 
d f i u r a m . i . p w . c a p . j . n u m . 4 . M o l l n z t r a t f . i . d t f p . ¿ 6 2 . p o f t i n i -

t i u m . Et idem cft fi caufa ad minorcm vel ad Eccleíiam perd-
ncat.quia co beneficio reftitutionis in integrum gaudent : uti 
ex Gloíla i n d i c t a l eg . i m p e r a i o r e s J & d . leg . fub p r A t e x t u a d v c n k 

Mohna. Notantcr dixi fi n o v a 'm¡lrummta r e p e r i a n t u r , nam 
noyorum reftium produdione fententia etiam in caufa publi
ca infirmad nequir. Vt docent Gregor. López, Gutierr. M o l . 
h c i s a i l e g a t t s . Tametfi Bart. m U g . a d m o n e n á i i n fine,f. de i u r e -

t u r a n d o , cenfeat tefles admitti poífe , cum tiraor fubornatio-
ms abeft. 

3 Secunda : fi falfis tcftibus.vel inftrumentis fententia lata 
ruiíFct,rcftirui condemnarus poiret.& íulurum repetere,& de-
hcftum puniendum. Ve haberur i eg . D i v u u j f . d e r e i u d t c a t a , l e g . 

fin. C o d . f i e x f a l f i s i n f t m m e n t t s , U g . 3 3. ífM 4. p a r t . s . & l e g . i s . 

t t t . x z . l e g . i , & im u t . K , , p a n . } . ( J u . o á ñ dida fententia laca 
fuit contra abfentem, cl^ ipfo jure milla/•£./* p r t t o r . § . M a r -

ceUus>ff.de r e i u d i c a t a . Et idem eít íi lata fuit contra minorcm, 
contra Ecclefiam, vel caufam pi íbi ic?m/^. i . Coá.jí f*/^//íí 

F a d . de C a j t r o , de i u j t , & I n r , 
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a U e v a t i o n i h . Nulla enim ex hujus fententia: tevocatione foro 
judiciali derogarlo fubfequitur. 

4 Tercia : íi prob-S illum in cujus fayorern fententia la t i 
cft , dolum commififlV, revocari fentenda poterit, ^ folutum 
reped. Decct enim maximé ne judicialc forum iniquitatcs 
íibi prxiudicantes fuftineat. Vt i tradit Gloíla m l ^ g - f i j i d e t u f -

f o r . § . i n o m n ' b u s , f . m r f n d í i t i . Alexand. i n d f f t a U g - i n : p c r a t o r e s , 

n . y & S . j f . d e r e t u d i t a t a . Gutierr. d . c a p y . n . y . M o W n . d i f p . ^ 6S. 
c i r c a m e d . 

5 Quarrar quotics per condemnatum non ftctit remporé 
fententix oíferri inftrumenta , quibus liquido conftarct eíTe 
immunem á folutione pr^ftanda , vel quia tempus fuíficiens 
non fuedt i l l i concelíum, vel quia ea invenire non potuit.re-
ftituitur ex a:quitate , & fententia rcfcinditur utpote falfae 
pra:fumprioni nitens, & folutum reperitur, ficuti tradit ínno-
cent, i n c a p . u l t r a t e r t i a m de T e f t i b u s . B m . l e g . i . n u m . 4 . C o d . d i 

f t n t e n t . a d v e r f . f i f . U b . i o . a l i i s r e l a t i s . Anton.de Padilla U g . f u b 

p r & t e x t u l a 1, n u m . i j . C o d . de t r a n f a B i o m b u s , Gregor. Lopci 
d i B a /cf.33, t i t . i i . p a r t . f . v e r b o a l l e g a t i m e s , Gutiérrez ^ . p a r t i 

d e i u r a m e n t . t o n f i r m á t . c a p . - j . n u m . S . & 9 . Molina d t f p . jégé 
poft m e d . 

6 Quinta : fi fententia lata fuit ex juramento deciforío 
delato parti ob defeftum probadonum , & poftmodum repe
riantur nova inftrumenta quibus veritas clucct interpofita no
va inftantia refeindenda cft fententia per reftitudonem in in* 
tegrum, & folutum repeti. Y ú d c ó á h n t l e g . a d m o n e n d i j i t t 

p r i n c . j f . d e i u r e l u r a n d O ) & ^ « i j - & i j . t i t . 1 1 . & l e g . 1 3 . t i t . l 1 . 

p a r t . f . & pluribus comprobar Gutiérrez d . c a p . j . n u m . i o . & 

f e q q . M o l i n a d . d i f p . < ¡ 6 8 . c i r c a fi)tem. Quod fi objicias ex clau* 
fula generad peti poreft refticutio adverfus fenrentiam. Vt ex 
communi docent Innoccnt. Bart, & ali) i n l e g . x . C o d . d e f e n t e n t * 

a d v t r f u s f i f c . U b . i o . Ergo nihil fpeciale conceditur i n d i B a l e g . 

admonendi fi ad refeindendam fententiam opus cft nova i n 
ftantia , & in integrum reftitudo? Refpondct optimé Paul, 
de Caftro i n d . l e g . a d m o n e n d i , n u m . \ % . Curtius Júnior.»«>77.8*v 
Ripa »«f».xi. quos referr , & fcquitur Gutiérrez d i B o c a p . j . 

n u m . i ^ . negando confequentiam , nam i n d . l e g . a d m o n e n d i 

conceditur reftitudo novis inftrumentis rcperris.tametfi prius 
nullam in illorum inveftigadonc drligentiam feciíícs j ac ex 
claufula gencrali probare primum debes non potuifle cJÍanrstí 
repedre, 

7 Sexta : cenfent GloíD» l e g . f i f i d e i u f f o r . § . i n ó m n i b u s , f . 

m a n c l a t i , v e r b o ceffat . Hippolytos •» l e g . i * % . f i n . n u m . 9 i . j f . d & 

q u i f t i o n í b . Gr%.Lop / ^ . j 3.ísM4./ '^.y.Gloír. i.Alvar.Valafc, 
c o n f u l t a t . < ¡ 6 . n . u l t , L u d o v . M o l . t r . i . d i f p . $ 6 8 . p o f t m e d i t m . L k e C 

íblutum per fententiam repeti non póíftccondidione indebiti, 
bene tamen condicione fine caufa. Si enim probas ex bis 
quae poftea eveniunt vel apparent , caufam ob quam folvifti 
non adeflcjiepetere illud potes condicione fine caufa dad. Ve 
probar l e x fifuUo,jf. de c o n d i B i o n e fine c a u f a , ubi fullo coadus 
cft folverc pretium veftium, quae íibi traditae fuerunt abluen-
dae,& difparüciint.Ac quia poftmodum repertx funt apud Do-
minum,conceditur a£do ad reperendum pretium folutum tan-
quam datum ob caufam caufa ceflante. Etenim darum fuit pre
tium quia veftes non apparebant, illis vero repertis,& Domi
no redditis caufa pretij dati refolvitur in non cauíara , repeti 
ergo poteft condicione fine cauíadati. Ñeque haec aCio uC 
bené inquit Molina, tendit ad refeindendam fententiam quaí 
jufta fuir ex fuppoficione quodVcftes non probabatur Domi
no efle reddiras , fed rendir ad recuperandum folutum ut ralis 
fententiae , quia caufa cui ea fententia nixa fuit non fubfiftir* 
Eadcm'ratione cum obligaris folvere mutuum quod non de
bes eo quod probare non poflis jam folvifle , fi poftmodum 
inftrumenta reperias , quibus liquido de folutione conftet, 
agere potes ad recuperandum folutum tanquam datum ob cau
fam debid debito non exiftente. 

Ad idem cft inquit Alvar. Valafc & Molina f u p r a , fi m u 
tuo accepifles centum, & inftrumcnto publico faCus efles ac-
cepifle centum viginti , cum tamen viginti non accepifles, 
fed in ufuras promiíifles , & virtute illius inftrumenti damna-
tus efles folverc centum viginri , quia probare non potuifti 
viginti fuifle in ufuras promifla, fi tamen poftmodum id pro-
bafles , porcris centum illa repetere tanquam data ob caufam 
caufa non exi(lente. 

8 Huic tamen exceptioní obftat Barr. & lafon i n l e g fi m e 
& T u i u m . j f . f i c e r t u m ptí^fwr.Alexand.i» l e g . i m p e r a t o r e s , n u m . y * 

& 8 . j f . d e re i u d i c a t a ^ m k i - . d e i u r a m . c o n f i r m . $ . p . c a p . y . n u m . ^ . 

& f e q q . duCi ex eo quod haec exceptio derogar regula: gene-
rali quod folurum indebitum ex caufa judicati reperi non po-
tcft.niíi falfis allegationibus judicatum fuerit. Nam parum re-
fertquod repetatur ex condicione indebiri,vel ex condicione 
fine caufa. Praeterea i n i e g . D i v u ^ , j f . d e re i u d i c a t a , rantum per-
mittitur rcítitutio adveríus fententiam.cum falfis allegationi
bus lata fuit. Quod verum non eflct)fi etiam ex defeCu caufas 
venire adverfus fententiam pofles. 

9 Caeterum excepuonem retinendam esnfeo , tura quia 
cft rationi naturah maximé confentanea , ut unicuique quod 

N 3 íiwm 



1 5 0 

fuum cíl conccáatar.Tum quia non derogar authoritati judicij 
cum non rendar diredé ad revocandam fenrentiam, fed ad no-
vum judicium inítituendam ex nova caufa íupervenicnte , vel 
denuo apparente, Ec licer parum referat quoad debiri recupe-, 
rationem qnod repecarur folutum ex condidione indebiti, vel 
ex condidione fine caufa ;atdcccntine judici; multum inrereft, 
nam cum agiturex condidione indebiti diredé agí viderurad 
revocandam fententiam ex cadem caufa : at cum agitar ex con
didione caufx diredé agitur ad novum inítituendum judi-
ciummovamque fententiam obtinendam ex caufa divcríajram-
ctíi inde quoad eífedum prior fententia revocara cenfeatur. Ec 
eodem modo refpondcndum eíl d idx legi fiDivta.Non enim 
ex co quod ibi non permittatur adverfus íententiam venire, 
niíí cum falíís allcgationibus lata cíldnfcrtur non poffe agi ex 
conditionc íinc caula. Quia in hac adione non agitur d u e d é 
adverfus fententiam, ut didum cft. 

i© Quod íí roges intra quod tempus venire adverfus fen
tentiam poílis illis in cvenribus in quibus tibi pcrmiíTum cít ? 
Refpondco íí dolo adverfarij fententia lata fuit , nullum eíl 
tempus dctcrrainarum,fed intra zo.& 30.auno inítituere adio
ncm potes : at íí dolus non interceflít quadriennio finitur, vel 
juxta jus noítium regium,%.i9-í¿í.xi.p.j.írfe»»io.Sicuci nadie 
Gloíía,«« d.leg.tmpercttores, Paul. Alcxand.& Jaíbn, tn d.leg.ad-
wo»c»i¿/,w.io.Paul.».7.Ripa,w«OT.i7.Ctirrius Júnior.» 10 Grcg. 
Lop.^.^ . iy .Gutierr .áe turam. confirm. dui.^.p.c.-j. n.11. 

§. X X V I . 

A n f a d a renunciacione c o n d i ó l i o n i i n d e b i t i ^ con-
d ió l ion i fine caufa,&: o i n n i l egum auxi l io poíTis 

íol i icum i n d e b i t u m repetere? -

D e l u f l i t i a C o m m u t a ú v a . 

juramentum praeítirerit, ut ííc debirorem facilius moveret ad 
pecuuiam folvendam non obinde impedit debitorem compe-
rientcm inuebitum folvifle , ne poHit repetere. U t i coHigitur 
ex d. §.fi qu'u po¡Mante. Non enim fiuftra requint rextus ad_ 
verfan j poítularioncm , feu dclationcm. Ut bené aliis relacis 
adycrcit Gutierr. d.cap.iy.m fine. 

Vreponitur dubitundi rattQ. 
Conmunis fentemia tenet non ohftante hac renunctatlone pojfe 

repeti. 
^luoapra^edit etiam fiiuramento renunciatio firmetur. 
Qwd fi iuramentum interponatur ex parte eim cui folutio 

prdfiatur. 

I Ano dubitandi eft quia quilibet poteft juri fuo cederé, 
J^.¿ég.f i ijuü in conferibendo, Cod.depaéití. 

i Cxtei úm non obftantehac renunciationc pofle folutum 
reperi ex condidione indebiti vel ex condidione íínc caufa 
docet ex communi Bart. tnleg.fin. .̂idemque fit, n.z. ff.de con' 
dtei. indebiti > & ibi Angel. Paludan. & Jafon , Ant.de Padilla, 
in leg.enor. num.<i. Cod.de turü , & f i i f a ignorantia, Covarr. u 
•vartar.cap.q.rtum.q. Gutierr. deiuram. confirmat. i.part.cap.tj. 
num.l. Molina./j-ííñ.i. de iujitt difp.^^j. circa finem. Ratio elt 
quia carcaunciatio procedie ex etrorc quo credis verurn de
bitorem efCcSc yeré debirum folvere. Non enim praefumi po
tes eam folutionem, & renunciationcm fadurus, íífeires debi
tum non clfcquia eo cafu non folvereSjfed donares. Uc colli-
gitur , ex leg. cum de indeb'to , j f . de probationib. & leg. regia 6. 
Í//.14./W.-.3, Quocirca íí in hujufmodi renunciatione adde-
res te renunciare condiólioni indebiti, vel íínc caufa co cafu 
quo comperias indebitum folvifle, teneret renunciatio , quia 
ceflaret crror,& fucccdcret donatio, juxta regulam juris cujus 
per errorem dati repetirio cjufdem con ful ro dati donatio eíl:, 
leg.cuitu per errorenhff.de Regula iuris. U t tradunt Gutierr.Mol. 
& alij fupra. 

3 Hincconftat-quid dicendum cft, íl juramento hxc renun
ciatio tírmetur ? Et breviter refpondeo cum Gutierr. & M o l i 
na fupra , non impediri repetitionem efíicacuis quam íí jura
mentum appofitum non cllet , quia juramentum cum promif-
lioni confirmando adjiciatur in eodem fenfu & íígnificatione 
piolcitur ac ipfa promiflío : at haec promiífio feu renunciatio 
ut didum eft imbibit fuppoíitionem debiti, nifi exprimatur. 
Ergo in fuppoficionc deficiente ficuti renunciatio corruic ita 
¿¿•juramentum. 

4 Verum fi non ex parte folventis,fcdex parte ejus cui fo* 
lutio prxftatur juramenrum interponitur de quantitate debita, 
dillingucndum eíl fi hoc juramentum prxftec creditor adin-
ftantiam debitoris, tamctll falfum fit, impedit debitorem á de
biti foluti recuperacione, quia eo cafu non folvit indebitum, 
cum debitum fit ex juramento tametfi aliunde non fuerit. ü t 
cxprcfsé deciditur m item fi quii pofiulmte infitt. de aóiionib. 
ib i . Si qua pojiulante adverjauo iuraverit fibi deben pecuniam 
quam peteret, nec et folvatur iujitjfmie accommodat ei talem 
aílicnem , per quam non illud qu&ntur fin ei pecunia debeatur, 
fed an iuraverit. Prxíti to igitur juramento deciforio , jam 
non ípedaturan illud quod lolvitur debitum fit, fedan jura-
tum fuerit efle debitam, ideó non cíl locas condidioni inde
biti , enm ex juramenio debitum fit. Atque ita tradit Glofla, in 
leg. eleganter], §.fin. ff.de condtcüone inUtbitt, & ibi Bart.waw,/. 
Paul. num.$. Gutierr. de iuram. confirmat, 1.part. cap.ij, n.6. 
At fi ipfc creditor non á debicore indudus, fed fuá volúntate 

§ X X V . 

Q u o p a d o creditor agere po í í l t s ut f i b i deb i tum 
folvatur ? 

I Nemo fibi folvere potefitcum debitum amicahiliter, vel antho~ 
ritateiudicü recuperare valet. 

i Monendwí eft debitor, vel iudex adeunduí. 
3 Si unteum eft debitum , Ó1 eodem tempere contractum debes fo

lutionem illim petere coram eodem tudice. 
4 si debitum contineatur in infirumento paratam exeemionem 

hubente ftatim iudex mandatum executivum daré debety 
fin minus citanduí ejl tew. 

j Tefnpore quo debitor ejl morihundus debitum petendum von 
eft: ^ . . . . . 

6 Shfin imb neque intra novem dies a morie defuncíi. 
7 T êprobatur txtenfio plurium Doftorum ad trimefire vel an-

num, -
8 Creditores non funt obUgati adverfus unum ex h¿redibus pro-

ctdere,efio tu tüum graves debitorum folutione. 

i >^>Onveniunt Dodores nemincm fibi folvere pofle, cum 
\_yamicabiliter,vel authorirare judiéis debitum valet recu

perare, quia nemini darum eft jus fibi dicere. U t i háBetur,%. 
extat,jf.quod metas caufa, & latédixir Menoch. traéi. de recupe-
randa pojjeff. rem.^. n«w.48.Qi.iapropter etfi furtum non com-
mittas, debitum reludante debitore furripiendo , attamen pu-
niendus es vel debiti amiílione, vel alia poena judiéis aibitrio. 
Sicuti refponderunt Alexand. conf. 135. n . z . & mfine , Itb.i. 
Zepola, conf.z6.criminalib.Mcaoch.de arbitrar.cent.G.cafu § í6 . 
num.7. 

i Quocirca monere debes taum debitorem.quo monitis noa 
ac(]uieícente,adi judicem,8¿: apud ipfum debitum exige. Caye
re aurem debes nc.plus peras quam tibi debecur , áqua injuíta 
peticione excufari non pores ex eo quod in inílrumento obi i -
gationis ea quantitas quam petiscont:ineatur,ipfeque proteíle-
tur pro foluto habiturum quidquid eífe folutum conftiteric. 
Ñam íl confeius es aliquam illius obligationis partem tibi fo-
lutam efle injuíté vexans debitorem , obligans ut folutionis 
apoehamexhibear, pcriculoquc expouens iterum íolvendi fo-
lutum/i forté ceflimonia folutionis amifillet.Ut redé advertic 
Gutierr./(¿«.i. pract.qq. q . i i 9 . n.^. 
s 3 Dcinde fi unicum elt debitum, & eodem tempere contra-
dum debes folutionem illius petere coram eodem judicc , ñe
que enim tibi datum eft cauíae continentiam dividere , & par
tem debiti coram uno judice perere,& partem corara alio.Sicu-
t i notarunt Glofla,;» cap.fin.verbo per vana* Ittteras de rejvupt. 
& ibi Abbas, » . i i . Geminian. cap.dtjpendta de refcript.in 6. la-
fon, in leg.nu[li,n.$.verf.inio plus,Cod.de iudiciu, & in leg, qui-
damexifltmííverunt,n.'&. j f . fi certum petatur. Et quam vis non 
defint Dodores qui exiítiment hoc locum habere rantum co
ram judicibus delc^aris verius cíl tam inordinariis quam in dc-
Icgatis procedere,cum in ómnibus cadera fit ratio.Uc ex Abba-
te,t» ^.m/).^».w.13,Baldo,Caftrcníijjafon,;» d.leg.nuili, reíólvic 
Menoch. de arbiir.cafu 371. «,14. 

4 Si obligarlo debiti folvendi contineatur in iníliumento 
quod paratam habet executionem ílatim judex oblato libello 
& oítenfo inítrumento mandatum execucivum daré debet: fin 
minus citari deber debitor qui fi debitum fatcatur eo ipÍÉtee-
cutioni mandan poterit ': fin autem neget creditori ¡iJ|Proic 
onus probandi. 

j Monenc tamen Dodores, ne tempore quo debitor mori
hundus cxrat debitum petat. Non enim eo in conflidu nec 
ipfe, nec fui vexari debent,alioqui jus crediti amittes : ut tradic 
luftmian. in authent.ttem qui, Cod.defeptdchrtí vtolatts. Minus 
debes ejus corpus fepeliendum impediré, nam cum in libero 
homine ejuíve corpoie non cedat nec cadete pofllt pignus,vel 
hypocheca, leg.qui filies, Ced.qu&res pigneri obltgaripofjimt, ne
quáquam Corpus detincre pro debito folvendo potes , maxiraé 
cum ex hac detcntione nullum tibi commodum proveniat, & 
reipublicx non leve prxjudicium fequatur. Sicuti aífiimarunc 
Abbas,í» cap.ex parte leg.i.de fepulturJkofoúc.Suzx.leg.pojt.ient 
iudtcatam ampliat, 6. de re iudicata. Covarr. Itb.z. var.cap.i, 
n . io . Menoch. de arbitrar, cent.^, cafu 387. w.20. Ant. Gom. 
ae contrachb. cap.ii.n.S 6. Gutier. de iuram.confirmat. z.p.Cap,^ 
num 10. adverfus Angel./» amhent. ut defunüor. feufunertcorp. 
& Marfil. Ug. ult. n. 64. ff -de qudfiionib. ¿c colligitur, ex leg.fin. 
Cod. de Jepidchr.vioUt. ibi, debttumque exigendo (epuUuram eius 
impediunt ; &c Authent. ut cum de appellat. cegmfat. §. menuni-
nms, collat.S. cujus ca funt verba. Mcminimus iufuper legem 
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a nobis fuiíTe prolatam per quam juíTimus nulli penitus efle 
liccntiam corpora dcfunctoruin debici gracia detincre, aur im-
pedimentum corumfaccrc Ccptúinxxy & Ugsegi* fin.tu.iiJ.l. 
& leg.ihttt.9.par.7. j f a-

6 Qain imó intra novem dics a mortc dttuncti neqms c)us. 
lisredes parentes, uxorcm, liberos , agnaros , aut fidcjuííbrcs 
convrnirc in judicio) auc inquietare, dcnuntiaie, aut^uomodo 
in judicium vocare five debici gratia , íivc altcrius caufae ad 
ipfos pcitinentis. Sicuti bené advertir Rodcric. Suar. m dtíin 
Ifg pofí remtudicntutn limiuG. Petr. Dueñas reg. i ' j j , ltmitzt.4. 
Gutierr. dicio cap,4. num.iS. & conílat ex Jiuthent. ut cum de 
appeLcognofc.§.f¿ncimus. 

y Non ramen audiendi funt Greg Lop.'eff.y.ní.p.^.é.Rodc-
ríc. Snar. in dicin leg. pcfl rem iudicata.miff.de re indi/ata, txten-
(ione i.verf.adverte Ant.GomJeg .é^-TüHri <n- c^/¡:éí,;z.P.Dueñas 
rcg.i-j-j. l i m k . i , & alij aífetentes tempore dato ad coníicien-
dum inventarium quod cft trimeflre íi res pielto íiut, vel an-
nus íí adfuerii)t,non pofle creditorem legapaiium)& fideicotn-
miflarium vocare ad judidum hecredes dctuncli , aut aliquo 
modo eos inquietare tuxta leg. fin. §. donec^Cod.de i n r e d e l í b e -

randi. Nam efto ibidem totum illud tempus lixiedibus con-
cedatur ablque creditorum prxjudicio,actamcn in príefenti íb -
lum habet verum in legatariis , & fideicommiíTanis } nam in 
creditoribus expresé corredura ell > inauthent, u t cum deap-
feliat.cog»{ifcit§. fxnc'tmusy verf.poft novem antem d erum & leg. 
regia,fin.tit.\ ^ . t i t r t A . é f leg.i$.tit.9.pa>t.i. Sicuti advertir D i -
dac.Pcicz leg.4.-it,%. Ub,\, ordmam. col . ioj j . v e r f . quiro H t r u f n 

Joan.Gutien'.í¿e mram.x.p.cap.^.nurn zo. 
8 Ad extremum adveito íi in tdlamcnto relinquas plures 

haeredes quorum unum graves debitorum reílitutione non 
elfc obligaros credicores adverfus illum procederé , fed pofFe 
adverfus omnes utpoté qui tui perfonam repraerentent ad
verfus quam creditores procederé poreranr. Uc colligitur ex 
ieg.z. Cod. de hi.reditar. actiontb. Q^iilibcc enim pro poitionc 
fux haereditacis obligatur. 

§ . X X V I . 

QuoLi íque l í cea t credicoi i fuum deb i to r em 
i a carcei-em m i t t e r e , uc deb i tu tn 

recuperec ? 

1 f r tu i deh'ttor monendui e f l . 
1 Si monituf noln folvire , ñeque apparent bonn ex quibus fo~ 

lutio praftandu j i t , tuncin ectreerem coniiei poterit, alias 
non. 

$ Si pignus v d fidehtjfons h tbeaí, nequis ad capturam pre
cederé. 

4 Excipe niji debitar regif, vel fifeifif. 
j Cum debitar fufyeftu* eft de f u g a vel bonorum dilapidatione, 

feqttefiraripojfunt bona, vel in carcerem deduci. 
6 Excipe nifi tempore cantraBus hoc periculum adfuijfet. 
7 Deciditur qu&flio , dn emptor advena fugan) parans incxrce-

rari pejfu. 

i "T T N u m ex remediis a jure conecílis creditoribus advet-
V íus fuos debitores nolentcs cis fatisfacereeíl incarce-

ratio. Sed quia hoc remedium durum eít, couti nequit credi-
torquinprius debitorem five ex concraíki, five ex delicio 
judicialiter monear de debito íblvendo , ex Tcxtu expreflo m 
leg.pler'tque,ff.de in im vacando, leg,4, §,pr&tor ait,ff.de damno 
de Regul.iur.& tradunt omnes. 

x Fada monitoria citatione,& d:bito comprobato fi volun
tarle debitor fatisfaftioncm non praeftat, profertur á judicc 
raandatum exeemivum adverfus cjus bona quac in debiti íatis-
faftionem fubhaftantur. Adquod mandatum non eft requifica 
debitotis citatio.fi debitum ex fenrentia judicis.cx confcíílo-
ne debitods vel ex inftrumcnto guarentigio conftct,quia h;Ec 
paratam habebit executionem/^.ip- t i t ,% i . lib.4.. n o v A colleéi. 
Ñeque locus eft capturas & incarecrationi. dura bona debito-
ris adfunt ex quibus fieri debiti folutio poceft, Ut conftat ex 
fupradittis l e g i b u 4 > & e x t e g . i . Cod.yu bonti cederé pojfunt & l e g . 

regla 4 . ú t . \ y p a r t . < y . & tradunt Glofla inleg,^. §. tutores, ff, de 
fMfpeft.& t i t tor ih . Coym-.z'.vanar .cap.i.n.z. Grcgor.Lopcz di~ 
Ba /eg-^.GIofl.i. Antón.Gom./.z.^e contra¿iíb ,cap ,ii.num,^i. 
M o l . difp.6-ji.iniúo. 

3 íJndc fi pignus vel fidejuíTores babeas ex quibus poílís 
debitum recuperare , nequis ad capturam debitoris procederé, 
quia hxc folum in fubfidmm)& defedam bonorum {ucccdit,& 
cum nullum aliud remedium fuppctit.Ur docuit Baldus in l e g , 
creditor. qui non idoneumpignus c o l . i . verf.quiro utrum,jf.J¡ cer-
cum petatur & ibi Aretin. Alexand. num.r. Jafon num.z.& i n . 
(litut. de aciionibus in pnne. num.^^. Roland. á Valle confió, 
num.i. lib.4. 

Excipe n:fi debitor regís, velfjfci fit:nam co cafuetiam fi 
fidejuíTores ut dicimr de[ar,eamíeniofíxiXkcúi,S¿ etiam fi bona 

» 1 * 
babear unde folvar non excufatur a captura ¡uterim ac cum 
etfeclu folutio prxftatur. Ut colbgitujÉs: lev.cum tOtfttd ler. 
Iul.pi culatus, & leg.nemo, Cod.de cotleft. tributer H 10 ' & tra
dunt aliis rclatis Covarr.i.x;«r.M/>. 1. titim.^.. Greg.Lo? i g 4 
tit.i^par.^.Gazícvidib.z.praB.qq.z^.nton,i,Mo\.diff^7lmVtr^ 
item qunniio. 

<¡ Verum quia fxpé contingit creditorem conqueri qaod 
debitor íufpcctus fit ne debitum íolvat, ve! quia bona dilapi
das , judicem eo in evenru adcat, & coram ipfo pecae vel bo
norum fcqucftriiim,vcl d-bitoris carruiam.Judcx veiófumpta 
fummaria infoimatione abfquc citacione partís , qua duobus 
teítibus credicoris didum coníprpbetut providebit de feque-
ftro , vel debitan captura nili l i Icjiidoies de faneamiento prx-
ftirerit.Ut bené advertir Antón.Gómez t» lcg.66.lauri}mim,it 
Molina dicia dtíp.^yi, paft initmm. Solum autem juramentum 
creditoris nifi aliis conjeduris adjuvecur, fufficiens non eft uc 
captura conccdatur,imó nec fequcltrum. U t pluribus compro
bar Mcnoch. de arbitr. cafu 87. per totum , fed teítibus aliifvc 
conjedutis probandum eft pcriculum d.'biti amittendi nifi fc-
queftrum, vel captura fíat. Q jod procedít eriamíi debitum fub 
conditione fit vel in diem.Nam efto pendente condicione vel 
dic incerto indebitum fie , eft t'amcn debita illíus expedacio. 
Ut i colligitur e.v/ef. in omnibus,jf.de iudicit4Jcg.f1 creditores,jf. 
de privtleg. creditor. leg. de pollictiatiombus in fine ff.de poÜiat.í-
twntb.Sc tradit aliis rclatis Antón.Gómez t . i \ de contraft.c.u, 
n-57.& l e g . é ó . T n H r i , num.i . 

6 Excipc nifi tempore contradus periculum quod moíí». 
allegatur adínifTcr , nam eo cafu fibi creditor impurare deber 
quod fincm debitoris inopis veí fufpedi fecutus fuerir. Uc 
conftat ex leg.fi ab arbitrio, §. qui ex canfa, qui fat ti daré cogan-
tur, leg.cum mandato in princ.jf. rnandatt & nadir Ancón. G ó 
mez , plures referens loro allégate. MenocWms dicio cafu 87. 
num. i j . Ñeque allegaré potclt creditor ftacum fui debirofis 
ignoraire ; quia ftat-in contrarium prxfumptio , cum concra-
hemi competat conditioncm illíus quo cum contiahit perferu-
tari leg, qtú cum alio, ff. de Regul. iuris, Nif i forte probaveric 
dolo ipfius debitoris , vel alterius affirmancís de fufficíencia 
ad folvendum indudus cílec. Uc abis relatis advernc Mcno
ch ms num.16, 

7 Hinc deciditur fi vendas niticum Tir io advenae íide tlata 
de pretio & ipfe Titíus fufram parct pietio non foluto an pof-
íis petere capturara ? Negare videtur Barr./« leg, attpretor §.jí 
debitorem,nMm. ¿. j f . de hts qu& infraud. creditor, quia tibi i m 
putare debes cum advenx ttítícum vendidiíTes. 

Sed redius contrarium cenfuic Bald./w Rub.Cod, de revocan-
dis iisqu¿í tnfraud. creditor. num.$. Jafon in dicia leg. fi arbitrio 
num.¡ . verf. quarto limita, Mcnoch. di¿iocafu 87. ««fw.io.quia 
ex eo quod advena fueric empror fumi non poterat fufficicns 
fundamentura ad fugara fufpiciendam , ac proinde obeíle crc-
ditori non debec. 

§ . X X V I I . 

Qnal i te i : m u l i e r p r i v i l e g i o gaudeat ne i n carcerem 
detrudatur ? 

I Debitares qui privilegium habeat ne conveniantur ultra 
quam facere pcffunt, nequeum in carcerem detrudi. 

z Multer nifi inhonefta fit, nequit cb debitum civile incarce-
rari. 

3 Bene tamen ab debitum ex deliéíc proceden: & quod fit. 
4 St deltBum poenam corporalem non exigit, relaxanda mulier 

efi a carcere adhibitu fideiujforibus. 
j Campe t i t diBum privdegium mulieri non luxuriofa, 
6 Multer ob adultenum etiam cum inceflu non amittit hoc pr i -

vilegium, cum mantus efi ignarus. 
j Ob alia deUBa etiam gravia non amittitprivilegium, 
8 Commmii fententia negat h u i c privilegio renmttare mulit ' 

rempojfe. 
9 Oppofitum videtur probabiliui. 
10 Mulier tutrix, & curatrix, & renuncians beneficio VelíeianQ) 

& cuilibet alteri non potefi incarcerari, 
I I Mulier es in carcerem detruf* a vir'u feparati. effe debent. 

1 f > Eneraliter dící poteft omnes debitores qui1 privilegio 
VJgaudent ne in plus conveniantur quam faceré poflunc 

VA carcerem detrudi non poire,quín iraó ñeque poíTe ftridio-
rem in fuis bonis executionem fieri quam relinquendo unde 
commodé alantur, alias privilegio fierei praejudicium. Uc do
cuit GloíT,/». in leg. libercaptusy Cod, decaptivis & pofl Itmin. 
reveif.Sc ibi Bald.»«»?.9. Roderic.Suar./e^.x.í/í.í/e los gaviemos t 
lib z.fori in 5. g«<e/?.».y.Azevedo leg.io.ttt.i.lib.f.comptlat.n.^. 
&-10. Guticr. de tMram.confirm.i.p.cap.i6.n.4S. H i funt uxqr 
comparatione vir i , & é contra. Clericus fori privilegio gau-
dens,&: alí j.Specialiter autem aliquibus perfonis ctfi convenirí 
poííint ultra quam faceré poífinr, in carcerem nequeunt detru
di, de quibus in fequentibus dicemus, & primo de mullere. 

X7 , ^ A/lulí/ N 4 Mulier 



í Mulicrnifi inhoncflévixcntnequltobdcbicum civüs in 
carccrcm dctiudi ex Tegtu in authent, hodte CodJe cuflodia reo-
rum, Authent.ut nulli wdtaum, §. necejfarium collat.?. Authent. 
fed hodie Cod. de offic. d'iverf.iudtc.& U¡r.regia éz. Taun quA efi 
lex lo . t i t .^ . lib.^.recopiht. Quod proccdicctiam fi dcbitam fie 
fifcalc.Nam ello va hujufmodi debicis non fit locus rcgiilaritcr 
privilegio nobilibus conecífo nc poílint in carcercm mitei, ñe
que ab ea vexatione creufentur ex co quód fidejuíTores de fa~ 
n e a m i e n t o ut vocanr prxftitcrint.Vti habetur leg.io . t i t .16.¿ib 9. 
n o v A C o l l e c l . r e g i A , attamen in mulicrc longc diverfam cft, qns 
ctiam fi debitrix fit fifei, nequit in catecrera mitti uti conílat 
txdiHU Authenticis, & legibles regiis, & tradit plures referens 
íctr.Ducnas reg 3 12-. nmplm.z. Matien. leg.^.tit.^.ltb.^.recopi-
Za/.GloíT.i. Azevcdo ibi>num.i. Guúcí:¡:.pra¿l.lib .z.i}.i^.M.o\, 
tract.i. difp. jji.verf.mulier. 

3 Dup'rr autem limitatio apponitur in praedidis Icgibus. 
Prima nc debitum procedatex dclifto , nam co cafu ceflat pri-
vilegiam,ut ex diéits lígibui confl:at,& tiadunt omnes. Ccnfc-
bitur autem procederé ex delido j fi procedat ex rapiña, furtoj 
illicitovecontradu, Quin imó ex eo tantum quod judex mu-
lieri praccipiatut debito fatisfaciat íblutionem prasítans, vel 
fidejuíTores adhibens & non acquicfcat , poterit in carcercm 
mitti non quidem ob debitum non folutum , fed ob mandati 
judicis contemptum.Vci ex Z ^ o h cautela, j i .notavit Azeve-
do leg. ió .ü t .^ . l tb . ' í .compilae .n .^. Ad idem eíl fi conftaret ma-
litioíc nollc debitum íblvere , cum tamen bona haberet vel 
quia illa occultat, vel quiacum illis parar fugam, quia ea ma-
li t ia pofita jam debitum procedit ex dclidlo.cum furtum com-
mittat. Vt bené advertit Mcnoch.//¿.i.<¿<? a r b i t r a r . q . Z g . n u m . q . 
Perr.Ducnas reg.^i i .Azercdo loco citato ,n.^6. & ¿±7. Gutierr. 
de fHram . i .p .eap . ié .n .} y. 

4 Moncnt autem Ánt.Gom. de deliclii,cap.^,n.<)(,.&cap.y. 
Covarr./?¿.2. variar.cap.S.n.8. Mcnoch. de arbitrar. «7.88. 

ft'ío.Dütaas reg.$$i.l¡tnit.$. Azevcdo«.^4. In hisdebitis ex 
delifto aliquando muliercm relaxan á carcere adhibitis fide-
juíToribus de fanertmiento aliquando non. Cum del jítom poe-
nam corporal-m imponendam exigir noneft mulier relaxan-
da. Secns verófi folum pecuniaria imponcnda.Vr colligitur ex 
Ug.y. t i t . 4 . p/tr.^. & leg.i6.í i t . i .&leg.io.t t t . i9.par.y.& leg.z, 
tit.i^.lib.^.nová coüeñ. 
$ Secunda limitatio cíl utnon procedat in muliere luxuríosé 

vívente. Nam cum hoc pnvilegium mulieribus conceditur in 
obferrationcm nativi mulicrum pudoris, & verecundias & 
hanc amiferit luxuriosc vivens jufté eo privatur. Dcbet au
tem luxutla publica efle , & nota , nam interim ac oceulta efl: 
pudorcm non excutit. Vtialiis relatis tradit Menoch. </.gf.S§. 
nMm.i$. Covarruv. in 4. z . p a r t . cap.%. § .11 . num.6. Azcvedo 
d'tclaleg.io. t i t . i . l i b . ^ . n U T n . i o . & feqq.'&c f tobi tüí ex leg.61, 
Tauri, quteft diSíalex lo.noví recopilat. & leg.z. t i t .z^. l ib.^. 
n o v A cernpilat'&leg,*,. tit.-j.part.i. In mulieribus autem nuptis 
ncceíTarium cíl ulterius ut confentiente viro inhonefté v i -
vant.Eo namque ignorante ficuti non permittitur ob cjus dc-
corem turpitudo probari> fie ñeque in carecrem mitt i , cum ad 
hanc miflionem probatio turpitudinis mulieris permittenda 
círctj& docent aliis relatis Menoch. Itb.i. q.88. n . i Z . Azevedo 
áicialeg.io. t i t . $ . lib.^. compilat. ».34, & feq.Maúen.ibi GloíT 
fin. w . j . Secns eíTet fi viradulterij uxoris confeius eífet. Quod 
prius probandum efl antequam mulier in carcercm detrudatur, 
ñeque ob pfaefumptiones judex moveri dcbet.Sicuti benc prae-
di¿li Dodlores advertunt. 

6 Et quamvis Greg.Lop. leg.regia z . t i t . i . p . j . Glojf.z.vclkt 
mulierem nuptam committentem adulterium fimul cum ince-
ílu ignorante marito poíTc in carcercm mitti ob pecuniarium 
debitum dudlus gravitatc dcli¿li,ob quam adverfus illud deli-
¿lumpoílquinquennium agi pote(l,cumtamen adverfus adul
terium commune quinquennio adió ptxCcvlbitüt ex l e g . v im 
pajfit ^.prtfcription . f f ' .de «<¿a/íen»i,ideoque fub adulterio conti-
ncri non debet adulterium cum inceílu mixtum.quia mixta fub 
fimplici non continentur leg.z.&c i b i Dod.ote.sff.de v e r b o r . o b l i -

g a t . Rcdlius tamen docuit Azcvedo ¿«cía /í^.io.obadditionem 
circunílantix inecílus non excludi mulierem a privilegio nc 
"inearecrari pofilc.Nam fi honor mariti ignari turpitudinis mu-
Jicris impedir ne cjus uxor in carcercm detrudatur ob debitum 
c¡viIe,nori obftante fimplici adulterio co ignorante commiflb, 
a fortiori impediré dcbet adulterio qualificato interveniente, 
cum ex eo honor mariti gravius lacdatur. Praeterea nemini al-
teri a marito licitum cíl: agere adverfus mulierem adulteram 
máxime ípedato jure noílro regio leg.i. t i t u l . 10. lib.%. n o v a 

c o m p i l a t . Ergo á fortiori non licebit agere adverfus adulte
ram inceíluoíam. Ñeque obcll adulterium inceíluofum quin-
quennio non praeferibi , quia id intelligitur comparatione 
illorum qui hanc adioncm intentare poíTunt. Cum autem 
ignorante marito non fit huic adioni locus, cefiat adió , & 
praeferiptio. Ad iegem 2. dico mixta fub fimplicibus contincri 
quando funt á fimplicibus infeparabilia, uti cíl conjugara in-
ceítus ab adulterio. 

7 Qiiod vero addic Matien, Ug.io, t i t . } . lib.s. compil.Clojf, 

D e Itif i i t ia C o m m u t a t i v a . 
fin.in fine, mulierem fervam , lenam, & veneficam incarcerari 
poííe ficuti fi luxuriosé viveret verum non c í l , ut bené ad
vertir Matien.rí?i»MWJ.«ií.quialeges tam juris commimis.quam 
noílri regni folum excipiunt á privilegio mulierem inho-
neflé viventem. Q u x excepdo cum odiofa fit í l r idé inter-
prctanda eíl, 

8 Dúplex ramc-n fupereft di(Ticultas. Prima an mulier r e 
nuntiare privilegio pofllr ? Communior fer.tentia negatquam 
tradir Rebuft. 1 . ' ¿ o ^ Franc./ír, delitt.oblig.art.ii.GloiY.i.nrca 
finetn.Covzív.z.variar.cap.i.n.^. & cap .quamvis p a c t t i m z.p.tn 
princ.n.j, Menchaca de fucceff.creat.^.zz.nSz.Mcnoch. de a r ~ 
hitrar. lib.i.q.SS.n.iz. Azevedo in leg.io. tit.t,. l d \ $ . c o m p i l a t . 

& colligitur ex leg. alia , §. eleganier, f f . l o l u t o matrimonio. 
Ducunrur quia hoc privilegium indudum eíl ob honeílateiri, 
& decentiam quae mulieri debetur, cui honeílati & decendae 
non videtur ipfa cederé pofle. 

9 CíEteiumetfi haec fententia fit fatis probabilis.veriorem 
cxiílimo poíTc pra^dido privilegio mulierem cederé, quod 
pneílarc cenfebirur, fi omni juris & legis privilegio cedat. V t i 
docuit i n leg.fi q u i * fub cendilione n.19. de teftament. tutela , & 
¿¿/Salicet.Román.Alex.Socin.Jafon,Joan. Andreas,& alij plu
res relati á Covarr.x. 'variar.cap.i.n.^. quibus adde Decium in 
leg.z.n.j^.de ReguUuris. Boerius leg.confentmeum n . i ^ J . Cod. 
qiíomodo^ quando iudex Antón.Gom. leg.6z. Tauri^titn.z.Sc 
Villalobos awimen. i n r i s , Utt.M.num.zS. Moveor quia folum 
privilegium favorem publicum fpedans renuntiari nequit, 
quia eífet renuntiatio juris alieni. Ea cnim de caufa Clericus 
non valet fori privilegio renuntiare, quia jus alienum renun-
tiaret, cum Clcricorum privilegium non Clericis tanquam 
perfonis privatis , fed tanquam ílatum clericalcm componen-
tibus concclíum fit, eíl enim privilegium llarus non perfonae. 

Quod inde conílar3quia legis authoritate Clcricorum ftarus 
a laicis divifus e í l , quam divifionem nullus privatus murare 
poteíl. At privilegium mulierum ne in carecrem detrudantur, 
ello quoad caufam motivam , & finalem fpedet favorem pu
blicum , utiquíclibetlex fpedat, non tamen quoad materiatn 
illius.ejufqae finem proximum,hinc cnim non eíl aliusquam 
mulierum fingulare commodum & utilitas cui tanquam pro-
prio ipfa renuntiare valet. Ñeque inde fit honeílati & decen-
t i x renuntiari , nam honellas,& decentia linis eíl ob quem 
privilegium conceditur; nam privilegij materia, & renuntiatio 
materiam privilegij fpedat non finem. 

10 Secunda dificultas cíl, an mulier tutrix, feu curarrix fi-
liorum , & nepotum (aliorum enim nequit eífej & renuntians 
Vclleiano,& cuilibet altcri beneficio á jure conceflb,fi pro ad-
miniílratione tutclae debitor fir, poífit in carcercm detrudi ? Ec 
videtur afíirmative refpondendum, cum praedida renuntiatio 
valida fit, Sicuti docuerunt Dodorcs nutn.pr&cedenti relati.Scá 
verius cenfeo adhuc pofita prxdida renuntiatione non poífe 
in carcercm detrudi)quoddocuit plures referens Co\ar.d.lib.z. 
var.refelut.cap. i.n.s Ó' cap,quamvis p a ¿ i u m de pañis itb.é.in z. 
part. initio n . j .M.znoáx. l ib . l .q .^ .n . iz . Baeza de décima tutor. 
cap.^.n.^.6. & de debnore inope cap.í, «.58. Menchaca comrov. 
illufir.cap.yj.per íoíftW,Azevedo d. leg.io.tit.l j . l i b . j compilat. 
n.6. MoUn.tracl.z.difp.tfi. verf. dubium. Ducor quia mater & 
avia comparatione filiorum , & nepotum nequeunt obligari 
ultra id quod faceré poíTunr. Vt deciditur leg. regia 1. ttt.x f. 
/>.$•. generaliter de ómnibus afcendentibus comparatione def-
cendeatium,& é contra. Quod privilegium non tam jure pofi-
tiyo , quam narurali conceífum viderur ob uaturalem conne-
xionem , pieratem , & reverentiam fibi invicem dcbitam, ac 
proinde in ca renuntiatione generali non comprehenditur hu-
jus privilegij renuntiatio, quinimo neque in particulari Se 
exprefsé renuntiari poteíl, clTct enim renuntiatio juri narurali 
adverfa, 

11 Il lud vero communiter Dodorcs Julius Clarus pracf.cri-
mn.^ .u l t .quAft . z i . ver f . quáro f¿««r,Menoch. l i b . i . de arbitrar. 
q.SS.num.zo.Aztvcáo leg.lo.ttt.^.Ub.^.novAcomptlat.num.z8, 
advertunt quotics mulleres in carecrem detruduntur deberé á 
virorum confortio feparari, tumne yiris fcandalo finr, tum nc 
ipfa; fub cuílodia pecccnt,piobatquc textus in leg.regia 5 . t i t . zy , 
part .y .& Gtcg . ibi. 

§. x x v n r . 

Quo pa¿lo militesjnobiIes3magifl:ri,dolores privi
legio gaudeanc, ne ob debita poílint i a 

carcerem induci ? 

1 Milites militid a r m a t A non poffunt incarcerari. 
2 Ñeque item nobiles. 
3 §lui h i fint ? 
4 Oportet nobilitatem noforiam effe. 
y Bona eitti fequejiraatur, ^ 
6 fnfato privilegio non gaudent nobiles in dehltií ex deliBo. 
7 J$t<iHe in debitts regaUbm» 

8 Quid 



B i r p u t a t i o l . F u n a . X V l l I . § . X J V n i . 
5 óp id dicendum deconduBore decimAnm i 
9 Quid de debito contraBo pro redempt tone (aptivitatis f ro-

pri&,vel fuorum ? 
10 Kobilu fingtns fe plebeium non gmdet dttfe privilegio. 
11 Ñeque bona occultms. 
11 Negant plures renuntiari a nohili hoc beneficium pojfe. 
13 Veritíi cenfeo poffe renuntiari. 
14 Nobilibtn in carcerem detrufis honefiior carcerajfignandtn efl. 

1 yrllírcs müitice an-natx nequeunt ob debita non procc-
iVIden t i a ex d c ü d o in carcerem detrudi, quia pivilcgium 

habent nc conveniantur ultra id quod facete poífunt.Vt ded-
ditur leg. miles in princ. & leg. item imles,ff. de re iudicata 3 8c 
tradunt omnes teíte Covzvv.t. variar.cap i.num.q. Menoch. de 
arbitr.lib.i.q.yS.n.p.'M-ol.difp.$71 .ante med. 

i Nobiles(vulgo hifos dalgo)efto privilegium non habeant 
ne poífint conveniri ultra quam faceré poílint, quia nullibi id 
privilegium habetur. Vt advertit Azevedo/^.^/ í í 10. « í . 3 . 
Ub.$.nov& compil. « . i r . Gutier. de iuram. cap i6.n.^6. attamen 
nequeunt ob debita civilia in carcercm dctiudi, ex leg. médicos y 
Cod.de profefforib. & medicu lib.xo.Sc exprcfluis ex jure nolbo 
regio Ug.79. Tauriy qux hodie cft j . tit.i.líb.6.novd cempilstt. 
5¿ pluribus exornar Azevedo, Covarr.i . var. refol cap.i.n.i^. 
Menchaca de fucceíf,creat.§.zz.n.7$. 

3 Nobiles autem cenfentur cite quibus & corum filiis R e í 
ob recia corum facinora máxime in bello geíte exemptionem 
á tributis quibufdam communibus,aliifquc Oncribus concedit, 
&ne poífint in carcercm ob debira civilia conjicimeve tortu
ra exponi iuxtaleg.i. Cod.de dignitatib.Ub.xz cxttndinax. haec 
nobilitas ad filios naturales, modo ex concubina domi retenta 
procedant. Vtpluribus comprobar Ant.Gom.%.7P.T<?«n,».6. 
item ad uxorem Icg.fosmintfff.de fenatorib.leg.mulieryCod.de di-

gnitiit.iib.it. Quod non folum durante matrimonio, fed i l lo 
cMoluto verum hahctiuxta leg.filij ^.viduayff'.admunicipalem, 
6 tradit Antón. Gom. f u p T a . Alij funt nobiles ex privilegio 
perfonali quod aliquando ipfis.eommque filiis non nepotibus 
coramunicatur, uti eíl privilegium magiílris & dodoribus 
plurium univerfitatumconceífunijaliquando ipfis tantum non 
corum filiis conceditur. Sicuti advertir Azevedo/^. j . »>. í . 
lib.6. nove, compilat. num. $3. 

4 Dcbet autem nobilitas notoria cíTe & ab Ipfo debitorc 
oppofita, ut carceri locus non fir. Nam fi ipfc debitor cum fe 
videt in carecrem conjid aobilitatcm non opponat,íntellig£-
rc poteíl judex v d dubiamcíTe nobilitatem, vel cxrenuntia* 
tionc ceíTaífe.Et pluribus comprobar Azevedo di¿íJeg..^.t(t.i. 
lib.6.noví. compiUt.a n.zo. Oppofira vero nobiliratc fi notoria 
l i t , in carcerem mitti non deber,vclfi in eum mlífus cíl, extra-
liendus eíl-Si autem dubia fuerir retineri vinculis poterit quo-
ufque nobilitatem probet,quia hxc nunquam prxfumitur, nifi 
probetur. Vt pluribus refolvit Mafc. tit.z.deprobat.concl.iz? 
íoan.Garcia de r.obilit.Glojf.ii.n.S 1. H x c autem probatio non 
cíl necefTario facienda coram judicibus á, regio tribunali con-
ftitutis ad nobilitatem decidendam > uti funt alcaldes de hyzos 
dalgo délas chanfellerias. Sed fieri poteíl coram illo judicc qui 
caufam debiti cognofeit, nam cílo non fit judex competens 
jiobilitatisdiredíe, redé ramen 8c ad efFcdum an fit, vel non 
fit incarcerandus competens efl,cui enim cognitio caufx con
ceditur & incidentia conccduntur.Vt inquit Textus in leg.quo-
ties,Cod.de iudiciii,Sc tradit Otalora^ nobilit. ^.p.cap.z.hum.S. 
Azevedo leg.finalin.69.tit.zi. lib.^nov* compilat.Gaúcr.de tu-
ram.i.p.cap.\(,.num.7.&feqq> MoUn.trañ.z.difp. ¿7 i.ante mé
dium & alij apud ipfos. Ñeque in hoc cafa exadx nobilitatis 
probationes exiguntur,fed quales {ufficiunr,cum non abfoluté 
nobiliratem - fed limitatc)& ad fignatum efFcdum inducant.Vt 
comprobar Otalora difia }.p.de nobilit.cap. 1 o,AzcycdoyMollu. 
& Gutierr. hc.aürg. 

5 Vciüm efto nobilis ín carcerem non detrudatur,attamen 
cjus bona fcquclhíinturjur ex eis creditoiibus farisíiat relidis 
atmis.veílibus vulgaribus,ledoque quotidiano,& equo ut 
aliquibus placet domo habitationisjin his enim non fit execu-
tio nifi pro debito regio. V t deciditur leg.z. t i t .z . l ib.á .rjovAre* 
copilat.Sc tradit Otalora .̂.p.de noh'dit. cap.fin.n.^.Ba'éca de i n o p e 

d e b i t o r e y c n p . x b . n . w c ) . Azevedo leg.fin.tii.zi.lib.4. compil.n.4.7. 
&feqq.GntknJe iwam.i.part.cap.\G.numAZ.feqq. Mol in . 
dijp.tfi.circa med. 

6 Sunr taraen plures cafns in quibus nobilis prsfaro privi
legio non gaudet.Primus eíl in debitis provenicntibus ex dc-
l ido ninairum ex rapiña, furto, aliove iniquo contradu, nam 
pro iisdebiris nullum efl- privilegium conceíTum , & mérito 
cum delidum nobilitati contrarium fit. Vt pluribus exornat 
Tiraqnel.(/e nobiltt.q.z/\.,CovzYuz.variat.ca,p.9.num.^,Anton. 
Gómez leg.7y.Tauriy num 5-. & de contraci b. cap.u. num.^ , 
Matien,./eg-.6. Glofl'.\. ntm.4, tit.S.lib,^. Azevedo leg.y.ttt.z, 
lib.6.r/-ov4írecopfl. 

7 Secundo in debitis regalibus.qui enim eífet tributorum 
regalium, feu fifei condudor vel collcdor privilegium nobi
litatis ca ex pai te amittitjcum fe rauneri fgrdidoium homimim 

proprio immifeeat. Vt habeatut leg.79.TMir'h& leg.^.t'it.i.l.Si, 
n o v A comptl & ibi commentatores, & genetalitct quoties no-
bilis Regi debitor eíl ex contradu aon lucrativo, ícd oncroíb 
non eíl cenfendus prxfato privilegio gaudere Cum enjm hoc 
privilegium non a natura , fed á regis conccfllone proveniat, 
non cíl credendum velle regem ea conccílione fibi prxjuiüca, 
rcQ^iarc cílo condudores debirores rributorum regalium non 
exciperentur a privilegio nobilitatis ne incarcerari pollinr, 
ipfo jure ceafendi erunt eicepti. Vt bene advertit Guticrr.dtf 
iuram.confirm.c.i6.n.(,9.6c colligitur ía; leg.qui infulam §.confo* 
ni^.ff.locati.Tsmtifi Lafarrc dedecimavend.t.c.ii.n.é^.ii: Aze
vedo leg^.tit.z. l tb .6 .novACompil .n .z6. conrra fentiant cxií l i -
mantés excepto debito ex colledione , vel coadudionc tribu
torum in ómnibus aliis debitis regalibus privilegiü habere l o 
en,iraut pro debito gabel!x,& fimilium incarcerari non poílir* 

£ Hinc refolvi poteíl an condudor decimavum didum irobi-
litatis privilegium habeat.Si decimx ad Re^em peitincnt,exi-
l l imo privilegio non gaudere. Tum quiadebiror cíl regís cr 
caufa non lucrativa.Tum quiaf váletargumentum ex tributis ad 
dccimas.Vt late probar Evcraid m centuria locotum c,de tributo 
ad décimas. Si autem decimx aliis competaat, cum fit co cafa 
debirum privatum,á privilegio nobilitatis non dcbet excludi* 

9 Tertio; fi debitum coiurahatur pro redemptione captivi-
tatis proprix vel fuorum)ex¡ílimat VAztzde m.iioiatib.j{.p.q.t. 
l imit.^.n.^. Azevedo leg.^.tit.z.hb.G.novt cfmp 'ú.n.zi.won eífc 
huic privilegio locum > quia videtur fe tacité obligare ad prx-
cedentem íei'virutem in defedum folatiouis.Scd rígida fentch-
t5a,nec jure fundata,nullibi cnim cautum eíl ob pnrdidum de
bitum nobilitatis pnvilegium amit t i , ñeque redimens fe v'cl 
fuos a fervitute carceri obligatur, potius enim an'.iqux fervi-
tutí cenfendus eífet obügatus, quod nemo fatetur. 

10 Quartó non eíl locus nobilitatis privilegio?fi quisfeiens 
eífe nobilem ut conttshenttmi ad fecum contrahendum indu-
cat ignobilcm, & plebeium fe fingat. Tum quia covnmiuit de
l idum nobilitati contrarium.Tum quia non mcrctur no'oüica
te gaudere qui nobiliratem defpcxlr , 6c piobac/e.v 1. Coi.ad 
Maced.leg.qtú cum te-.f.de re i td cata leg.i. & z.Cod.fi mtnorfe 
maiorem dixerits& aliis, quibus cavetur negantem qualitareiri 
fux perfonx.quiaei aliquod privilegium competir illud amir-
terc. Vtpluribus tradit Ant.Gom.lig.79 TaHti,nnm.$.& tic.z. 
de contraói. cap.tí . num.54.. Gutierr. de iuram.confirm. i.patt, 
cap.16' num.Zf. Baeca de debitare inope cap.1(1. num.^ 9. & 94, 
Ioan.Garcia i» fuis regul.ér fallent.reg.^ iz.mendax,n.z.Azc\c~ 
¿o leg.^.ti(tz.lib.6.nov& compilat.n.z9. Molln.traSi.z.difp.^yi, 
circa med. 

11 Quintó excluditur á nobilitatis privilegio qui bona oc-
cultat.nc ex his-creditoribus fiat fatisfadio, ut late & optimé 
comprobar Gaús.tr .de iur.cap.iC.n.i^.^ fsqrj.Aziycdo leg.fin, 
tit.zi.lib.4.n.70.& l e g . j . t i p . % , l í b . 6 . n , i 1. Mol.rracl.i. difp.$71, 
anre médium,Se colligitur manifellé ex teg.^.tit.i <¡.p. f.Etcnim 
nobilis obligationem haber omnia fuá biMia manifellandi, 
quod cum non prxílar , delidum committit & debitores de-
fraudat. Non igitur gaudere dcbet nobilitatis privilegio.maxi-
mé cum hoc privilegium videatur fub eo onerc conceífum. 
Hinc mercatoies.decodores fugicntes cum mercibus qui vul
go dicuntur aleados nullx nobilitatis privilegio gaudent. Ve 
probar lex ^ . r c g i a t i t . i y . Ub.^.compil . & tradunt prxcitati D o -
dores. Quinimó ex eo tantum quod debitor fugam pararet* 
cílo abfquebonis, fi tamen ex ca fuga ut regulatitel contingit 
debiti recuperatio deterioratur , poterit in.carcerem nobilitate 
non obílante conjici, quia creditori nocet & prxiudicat,& de
l idum committit. Sicuti aliis relatis advertit Gat¡err.íiU«/MÓ* 
ntim.^z. Molin.difl.difp.tfi.in medio, 

11 Qi ix l i io fatis controverfa eíl,aa renunriatione nobili
tatis prxftita incarcerari nobilis debitor poffit ? Negant Anr. 
Gom.leg.79. Tauriy num.$, & tit.z.de contraci. cap.n. num. 5-4. 
Gutierr. de iur.i.p.cap.i6.num.^7.&ffeqq. fpecialiter ntw¡.6i4 
Azevedo leg./±. tit.z. lib.6. nov& comptlati www. 14. & alij apud 
ipfos. Ducuntur prxcipué quia ea renuntiatio ctdit in oppro-
brium totius nobilitatis cui privilegium conceífum eíl. Sicuti 
cedit in opprobrium ílatus Ecclcfiaílici renuntiatio fori 4 
Clerico fada. Ergo fi ob hanc caufam hxc renuntiatio nul-
lius eíl effi-dus cap. f i dilgenti de foro competmti. Sic nullius 
effedus eífc debet nobilitatis renuntiatio. Item nobilitas á 
natuta defeendit , fed qux naturx competunt renuñtiati non 
poífunt , hac enim rátione quautumvis tutor pater renuntict 
ne conveniatur á filiis ultra quam faceré poífit nullacíl re
nuntiatio , quia cederé nequit reverentix fibi á filiis ex juífi 
naturali debirx. Drinde renuntiatio ex qua rollitur libertas,& 
perpetuo carceri mancipatur renunrians nullaeíl, argum.leg.z* 
ff. de libero homlne exbibendo, At nobilis privilegio nobilitatis 
renuntians fuam fbertatem adimit, & fe perpetuo carceri ad-
dixit cum bonorum ceífionem faceré non poífit.utpotc nobili
tatis ílatui indecoram. 

13 Verum etfi hxc fententia pro.babilis íít.multo ptobabi-
liorem cxiílimo aíSimantem huic privilegio a nobilibus rc-
mmtiatl poíTc etiainfcdufo juramento, Vt docuit Covarr. inc* 

quamvit 



quamv ' upué lum i p.'mprirje.n.^Jcpaclii in 6.Grcg.Lop,/ef.54. 
tit .ult .part . j .Glojf. i ]oan.Garóz d t nobilit,GloJJ.6 m princ.n.iS. 
& i ? . Pelacz de maioraiib.i.p.q.^^.n.z.fjl.J^yMolw^ tmái . i , 
d e i u f t t t . d i f p H t . j j i . circtt njcdum verf. contraria, & alij rclaci a 
Gut¡|l•r.á/¿^.f.I6.'3.4y.^, 46. Et in primis cum uobiles non ex 
fanguine, fed ex privilegio nobiliratem obtinent aíferunt pro 
certo Baeca dedebltore inope f.ié.w.5>7.Gutierr dicto c.iG.n.j^. 
Azcvcdo leg.4.(it.i.lib.6, nov&cewpil.n.i^.. validam eíTe eorum 
lenuntiationem , quia renuntiant privilegio in fui favorem 
concello , ex qua renuntiationc non videtur aliis nobilibus 
praejudicium eenerari , cum nob:.lcs ex privilegio inferioris 
conditionis íint quam nobiks ex fanguine. Hinc tamen cen-
feo cfficax argumentum defnmi poíTe, ut nobües ex fanguine 
poíTint piivi'cgio nobiiiratis renuntiaie. Nam hi etiam funt 
nobiles ex privilegio non quidem ipfís immediaté concífo 
fuis anteccíTonlris. Eccnim anteccííoribus eorum qui nobiles 
ex fanguine dicuntur non á natura conceíTum fuit ne ob debi
ta civilia in carcerem conjicerenturjueve tiibura folverent,nc-
vc praí delidis paterentur torturam , fed ea conecílio ex regís 
indulto ob redla eorum facinora ortum habuit. 

Q¿od indultum non folum ad ipfos,fed ad fuos defeenden-
tes extentum fui t , fi igítur nobiles quibus immediaté boc pri
vilegium concedicur renuntiarc illud poífunt , cur non pote-
nint i j quorum anteccííoribus fuit concefiumjCum in utioque 
cafu ex principis volúntate p ( cedat. Secundo;ex vi hujus cef-
ííonis non renuntiatur jus aliquod provenícns á natura, aut 
aliis á renunriante com, e cns.cigo nihil obftare renuntíationi 
poteít. Confcquentía ft legitima , cum nulla aliacaufa fingi 
poflit renunriarionem impediens. Antecedens probo. Et qui-
dem non renuntiari alícui juri naturali míhí indubitatum eli:, 
cum omnís haec exemptio ex Regís indulto , illiufque volún
tate promanaverít, nam efto nobiles ex fanguine anarura ha-
beanr defeendere ab iis quibus Rcx nobilitatem concclTitj eam 
tamen nobilitatem non ex ea defcendentía)& ortu naturali ob
tinent (ed ex regia volúntate quae ad fueccílores conceílionem 
extendít , ortus vero naturalis conditio tantum efl: non caufa. 
Quod fecus cíl in renuntiarionc , quam aícendentes compara
tione defeendentium, aut é contra praeílarent ut conveniantur 
ultra quam faceré poíí int , quia ea renuntiario eft juri narurali 
adverfa , curo jus ipfum naturale & fanguinis propinquitas 
hanc prohibeat conventionem. 

Qiiod vero nullum jus aliis á renunriante competens per 
Jianc ccílionem tenuntietnr fie probo.Singularis immiíTio no-
bilis in carcerem non ílatui nobilium , fed ipil qui immittituc 
jnaejudicat, ficuti non praejudicat ílatui nobilium, quod nobi-
Jis fingens fe plebeium in contradu in carcerem ficuti plcbeíus 
detrudarur, quia illud privilegium non per fe, & díredé nobi-
litati-, fed perfonis qui nobiles appcílantur conceíTum eft. 
5 Quod inde probar! potelt , quia nobiles non conftítuunt 
rempublicam diverfam & diílindam , nec cedens emptioni a 
carcere exemptioni communí,fed íingularj, Secus elt in ceflio-
ne quam clericus prxítaret fori Ecclefiaftici, & fubjedione ad 
forum íxculare, nam cedit jurifdiclioni qux aliis Ecclefiaíli-
cis communis eít, ex qua ratíone fundamentum oppoíitae fen-
tcntix folvitur. 

Illud vero quod addebatur de obligatione ad perpetuum 
carcerem,nullius eft momcnti.Tum quia nullum elt inconve-
niens quod cedat bonis , noque id aliis nobilibus prxjudicat. 
Tum quia quxri folutio debiti potefi: vel donatione , vel la
bore, idcoqne non fe mancipar perpetuo carceri abfolucé, fed 
ad fummum cum nulla fuperfit íblvendi via , quod non vide
tur repugnantiam involvere. 

Hxc di da finr fpedatis legibus juris communis, & noítri 
regni, quibus non viderur adverfari refponfum á Phílíppo I I I . 
datum anní iy98. cujus meminit Joan.Gutier.á.c.ié.w.íi.quo 
decidir prxdidas renuntiationes nobilitatís vim nullam habe
r e s tabcllionem apudqucm hx fierent poenasdecem millium 
marapetinorum muldandum indícit, oportebat enim prxdi-
dam refponfum promulgan', ur vim legis haberet. 

14 Ad extremum monent Dodorcs Gicg.Lop./eg-.4/íV.ip. 
Z».?. Aviles/'« cap,z5.pr£tor.tn Giojfa difpenfaren.n. ¿.Avcnáaaz 
Zp.cap.¿ pretor,n.iz.Gatkn.de iuraw.cap.ié.n.zj.Tivaqud.de 
nobílit .cap.io .n . j^i . Ocalora denobilit. <}.p.cap.fin.n.z.Azc\c~ 
do leg.é.tit.t. Itb.e.novA cempdat. illis in eventibus in quibus 
nobiles funt in carcerem detrudendi honefliorcm carcerem pu
ta palatium Regís vel eoium domum , vel caftellum, vel v i l -
lam , &c. pro qualitate debiti, aut delídi aílignandum eíTe ex 
dodrina Bart. & Angel./» leg. qut in carcerem, ff. quod metus 
caufa,8c deciditur leg.4.tii.z9.p.7 Ug.w.út.z lib.b.nov& compil. 

§ . X X I X . 

Quoufque Clericus á carcere excufetur , quantum-
vis debita non íolvat ? 

1 Clerictii eb debita civilia r.on efl in carcerem dentidendui. 
z Qui venimt nominé Clericorum hoc privilegio gaudentium. 

D e Juf l 'túa C o m m u t a ú v a , 
3 Opertet debita ejfe ex contraBu non ex del'iBo, 
4 Si parti debes fatkfaBicne'm pe uniariam in poenam Ótíemujf 

del'Bi negat /¡bbaí tueri poffe Clericum beneficio cap. 
OJoardus. 

5 Viflinñione rcfclvitur qitíflio. 
6 Expenduntur cafiíi in qmbm non efi lo:uf beneficio d. cap. 

Oloardus. 
7 Valida efi huim beneficij renuntiatio. 

1 A~>Onveniuiit omnes Dodores Clericum conjici in car-
V_/cerem non pode ob debita civilia, nam fimilcs tempo-

ralis ab hac moleftia excufntur.á fortiori miles fpiritualis ex-
cufandus eiat. Vt inquitGloíTa 8c Barr. in leg.miles,ff.de re m-
dicata. Qiímímo ad folutionem eorum debitorum cogendus 
non eft nifi inquantum commodé poffit:non enim decec Chi i -
fti miníllium ob civilia debita abjedé vivere, & vinculis al i-
li^arijideoque in cap.Odeardtu de íolHiionib.cavetürne: excom-
municetur Clericus,neve in carcerem detrudatur ob debita quac 
folvere non poteft quanturavís bonis non cedat , fed prxftita-
cnutionc curatoría fi aliam prxfiare non poífit de folvendo 
cum ad pinguiorem foitanam vencrit ab excommunicatione 
& vinculis liberetur. Vti ex communi alios referentes tradunt 
Covan.i.variir.cap.\.K.<) Guricrr. de turam.cap.ij.n.i.Gtcg, 
López leg.ié.t'u.ó.part.i verbo un clérigo á otro. Mol'w.traB.i. 
di[p.\7i.pofi med.verfClenctv.Qjafropici Judex EcclcfiaíU-
cus Clerico convento pro debítis civilibus folvcndis aífignare 
debet vel ex ejus patrimonij bonis, vel ex redditibus beneficij 
unde parce , honcíte tamen fuftentctur fpedata fui qualitate, 
reliqua vero creditoribus fequeftrarc. Quod ut redé Judex 
prxítet necefle Labet omnia bona debitoris agnofcerc,¡dcoquc 
debítor ea manífeftarc obligatus eft debitis fimui recognitis. 
Vtnotarunt CovaVrüv. Gutíer. Molina, &r ali) loc.cit. 

z Nomine Clericorum hoc privilegio gaudenriurn veniunt 
Clcrici in facris conftiruit, & minoribus ordinibus infigniti 
fi alicui Ecclefix ex mandato Epifcopi inferviant , vel in fe-
minario Clericorum, aut in aiiqua fchola, vel univerfitatc 
de licenria Epifcopi quafi in via ad majores ordines fufeipien-
dos yerfentur, juxra Condi. Trident. yé/7?Z3 cap.6. de r t f r -
pá t . & tradit plures referens Montalvus leg.i^. ttt.9. part.l . 
celnm.^. Covanuv. diBo tit.z. variar, cap.1. num.ij. Gutierr. 
de iur.m. capAj. ««w.13. Molina difput.571. verf. quamvU. 
Qu^inimp in Hífpania Clcricis minoribus infignitis necefía^ 
rium eft beneíicíum Ecdefiafticum poífiáere, ne ob debita ci
vilia in carcerem detrudantur. Nam efto ex mandato Epifcopi 
alicui fpeciali Ecclefix defervicntes foi i privilegio in crimi-
nalibus gaudeant , attamen folutioni vedigalium , aliifque 
oncribas íicuti la'íci fubj^di funt. Vt cxprefsé deciditur/^. re
gia z. ttt.4. lib.t, nox& colieB. ibi ¡o¡ clérigos de coronay menores 
ordines que conforme al decieto del fanBo confiltoy a la ley antes 
defia pueden gofzr del privilegio del fuero ftay fe entienda tan 
folamente quanto al privilegio en las cofas criminales , pero en 
todo lo demos afi en el pechar como en el pagar alcavala , y en 
todas las otras caufas no fean exentos ny gefen del privilegio y 
paguen y contribuyan como los legos ,y en efto y en todo lo demos 
fean av'dos por tales folvo los no cafados que aBualmente tu~ 
hieren beneficio Ecc'tfiaftuo. Notanda funt illa veiba en todo lo 
dttnas & illa entodu los otros cofas,Sí úlzfean tin'dos por legos, 
quibus manifcílé indicatur poíTe irt carcerem conjici , & con
venirí ultra quam farerc poffinr. Vt cxprefsé notavit Guticr. 
praB q q . l i b . l . q i u f l d e iuratn.i.part.cap.iy.num.i & Aze-
vedu d. ieg. x . & fpectalucr leg é. t i t . \$. I b . j . nov&colleB. ubi 
num.-j. plures adducit. Clcrici vero conjugati tum jure com
muni fpedaco cap. único de clericu contugat. lib.G tum Con-
cilij Tridentír.i decreto feff.z^. cap.6. ob debita civilia non 
cxcuíantnr quin in carcerem conjiciantur , & ultra quam fa
ceré poín.it convenianrur. Sicuti adverfus Lzpüm aliegat. \ 1$, 
aliófque D «dores probar laié Montalv. l 'g'i*)' tit.y. part . i . 
cslum.^. GmÜcxícl de iuramenr. cap.\j. num.11. Covarruvías 
praB.qq. traB. c^p.^i. num.uhim. Molina iraB.z.difput.^ji, 
verf. quam Azevedo loco cita:o. Nam in diBo cap. unic, de Cle-
ricis conjugatis cum única , & vírgine habitum & tonfuram 
deferenribus conceditur tantum ut privilegio canonís fi q.iis 
fuadente di abólo , & privilegio fori quoad dclidorum puni-
tionem gaudeant. In exteris autem ficuti fxculares tiadari 
d^bent , ac proinde ficut laíci compclli poterunt ad tríb.ito-
rum folutioncm , & ob debita civilia in carcerem detrudi & 
ultra qua n faceré poífunt compclli. Concílium vero Tridcn-
tiuum nihil illis de novo conceíTi^quinímo prxd¡dum privi
legium fori refirinxit ne procederet in clcricis conjugatis qui 
ex mandato Epifcopi alicui ípecialis Ecclefix obfequio depu
ran non fuerint. 

3 Clcrici majoribus ordinibus infigniti,& in minoribus be-
ncíicium Ecclefiafiicum habentcs dido privilegio cap. Odoar-
dfti gaudent, fi debita ílntex centradu, fecus ex delido, auc 
quaíi.Sicuti ex communi tradit GloíTa finalu in d'tch cap.Odoar-
dui,Sc Abbasibi «.10. & Clnfí'.m cap.olim el x.de reflit'.fpohat. 

4 Hincgiayis eft cuntió verfia ? an fi ob aliquod debitum 
commiílaoi 



' D t f p í é t a t i o I . T u n c í . X V I I L f . X X V I I I . 
CommiíTiim dcbcas partí aliquam fatisfadioncm pecuniariam 
poílis uc illam folvasin carceiem conjici.nec tueri polTis bene
ficio ¿(fíí í«p .a^r< /« í? Negare videturAbbas,»» d.c.tp.Odoar^ 
dus^n.^. co quod condemnatus in poenam pecunianam ob dcli-
¿lum íi non habet unde folvat lucre deber in corporc, ut in 
ieg.X.íiiifinem,jf.de Poenu, & i.pcenalü infiit.de aciionib. Quod 
procedic non folum cum condemnatio forritur conditioncm 
ínerjE pecnas ob delictum commiíTum , fed criam cum efl: parris 
fatisfaftiojpaite ipfa confenrienre. ü t probar Tcxrus,f» cap.fi-
vem litihüs de dolo ^contumacia, At cum pccnEC corporali fub-
jiciendus es non te potes á carecre excufarc, crgo nequis excu-
rar¡,cura debitum ortum habet ex delido. 

3 Sed in hac re-diñinguendum efl:: fi debitura quod ex dclb-
¿lo detes fifeo vcl parti in poenam & vindídam delidi appli-
carur, nullatenus á carcere excufaii potes ob rationem¿fupcrius 
addudam. At íi debitum non fifeo , fed parti non in vindidam 
dclidijfed in fatisfadionern,& reparationcm darnni applicetur) 
á carccic excafaberis allegara inopia,& pneftita cmúone jux ta 
dicium cap Odoardm.Nam íolutio debiti quod parti in fatisfa-
dionem damni dati applicatur «ufa cít civilis non criminalis. 
Vt tradit GloíTa communiter receptajé» leg.j.jfJc feptdchro vio-
Uto, ideoque non cít locus corporali pcenx', íeddifFcrcnda cíl 
folutio quoufquc ad pinguiorcm fortunam davenens, fícuti i a 
rcliquis debitis meré civilibus defeendentibas ex contrsdu.At-
que ira tradunt Abbas, d.cnp, Odoardm, ?í.y.Boerius, decif.^^. 
num.t. & feq. Covan. t .vmar. ceíp,x.n.%. Greg.Lop. in Lcg.\, 
t i t . i y. p m . ¿.Glojf, pentilt. GuticiT. de iuram. cap, 17. nu tn . l j . 
Azcvcáo, leg,9.tu.i6. lihvf* nova coütei.& latius,kg. lo.tit.Ub,^.. 
verbo diez.ml,& colligitur, ex leg.regia 9. tit.16. lib.f. colle5t.no-
<v&. Et quamvisdidaiex non ioquatur de elcrico cuminlocum 
ccíTionis bonorum laicis competentis fuccedat clericis benefi-
clumydicitcap.Odoardustf carcere ex vi d id i capitis excufabun-
tur. Ye redé ex Joann.Aadr.Abb. & Covan-, adrertit Gutieir. 
d.c/ip,i~. nttm.zü. 

6 Suntramcn plures cafus ín quibus huic privilegio non 
eíl locus. Pnmo íi temporc contradus fe feienter laicum fimu-
lav i t , qua fímuladonc aker contrahens deceptus cíl credens 
cum laico contrabcrcaüás forré non conrradurus.íi veriratem 
feirecargum. ex hisqua: diximus de nobili fe pJebeium íimn-
knre. & tradit in prjefenti C>iúen.d.ij.n.io,Molin.d,d:fp.<¡7i. 

• Verf. ficlericus. 
Secundó íi abfcondit bona , ne credirovibus integra fatisfa-

J 6.10 íiat,quia eo cafu delidum committit & rationc'dclidi, & 
1 iniquae fufpicionis dignas non eíl beneficio , d. cap. Odoardus, 

Praetciquam quod fub ea conditione videtur conceflum, ut de
bita i-cognofcat, & bona mauifefté Guticrr. Mol in . 
loe. citat. 

Tc t t ió íi fafpcdus efl: de fLiga,prehendi poterit ex mandato 
judicisjquia efl: credicorura defenfio. At credirores propriaau-
thoritare niíí adualírct fugiat non videntur pneftare ullatc-
nuá poflfe , Gregor.Lopcz , leg,}t. t i t . 6 , p . i . verbo los de biefen 
frender.Covztx.tct.x. variar.cap.i.n-P.Gmm.n.t?. Mol.fupra 
verfi.fiifiieÉiuu 

Qiiartó addit Gómez, in compendjitriufque fignatun, col.ult. 
Clericmn tribus fententiis damnatum ut debitum folvat non 
poile exccptioncm,^í¿?i cap.Odoardus opponcic,quia fada con-
demnatione videtur folutio deberi, ne delidum & inobedien-
tía commitcatur. Sed tedias contrarium docuit Covar r . r . c i . 
« .9. Gaticrr. deiuram. cap.iy. n . ^ i . Mol in . d i fp . ^ j i . ante f i~ 
nem , quia Judexmediis his condemnationibus non intendit 
novam obligationemdcbitori imponerefed alias debitum exc-
cutioni mandare. Atobligationi debita opponcrc poteíl Clcri-
cus fuam inopiam,&: impotcntiam. Ergo etiam cam opponerc 
poterit fententjae a judicc latae. Pra:teiquám quod milla con
grua ratio aííignari poteft: cur elcricus fe opponerc poífit uní 
ícntcntiac quac tranfit ín rem judicatam, co quod debitum faf-
fas fucrit, & non tribus fententiis, cum cundem cíFcdum ha-
bentjtnaximé cum hxcoppofitio nonenervac fententiam, fed 
cjus executionem temperar, quocafu opponi poteft exceptio, 
nt probar/íx ex diverfis, § fin. ff.foluto matrimonio. Dcindc i l 
la execucio damnum irreparabile infcrt,ncmpc excommunica-
tionem , & incarecrationem quae femel illat^e retradari nc-
queunt. At quando executio damnum infert irreparabile, licita 
cít oppoíuio nulütatis adveifus executionem trium fententia-
rum. Vt advertir Covarr. praft.qq. cap.!*. num.z .Gnúeñ .n . i i . 
ergo,&c. 

Quinto cenfet idcni Gomezius loco chato, non poíTe clcri-
cum uti beneficio, d. cap.Odoardus, fi confentiat penfioni jura
mento pixíl i to piasmiíía obligatione in forma camerac.Et qui-
dem quoadobligationem ortam ex juramento ftatim dicemus. 
At quoad obligationem cameralcm praxis recepta efl: telte 
Profpero Farinacio,»» /«« qq.criminal q.xj . ¡úb.num.jo. Anto
nio Mafotde camerali obligat.in ^.p.qíu(i.á,6.& 7. G u t i c r r . t ó . 
cap.\j. de iuramxonfirmat.in fine^non admicti exceptionem cap. 
Odoardus , fed vinculis alligari elcricum quoufquc debitum 
iolvatjvel fidejuíTorcs defaneamiento prccltireritjCx tacita.cnim 
volúntate Poatiíicis cenfetut piivilegiütn , difti cap. Odoar-

dus, in hac obligatione ex forma cameijc teíVingi. 
Scxtótquotiescleticus juiac in folutimim cxittimat Gorac í . 

loco alleg.lcntú folverc.ncc pode exceptionem inopia: opponc-
rc,quia obligado jmaracnt'i eft ad fadum prxcucjGutierv.vc-
ro flí.í.i7.».56.Ó,,/í'^.dil"l:inguitjfi juramenrum fíat de folutio-
nc debiti addito ílgno imiverfali feilicet omnis, integrijin fo-
lidum, non poíTe benefició, í/. cap.Odoardus uti, fcdobligacum 
clFc folvere,fecus vero fi abfque illo addito juraict folutioncm 
abfolutc. Scdrcdius Covarr. d.tit.r. variar.c.i.n.p. Molina, 
dijp.fji.incalce.i. conciuf. abíohnc afiirmant non impediri ex 
vi ralis juramenti uti hzncñc\o,d.cap.Odoardití>qü\apíxáiíiüixy 
juramentum íive fit abfolutc fadum íivcappofuo íigno uni-
verfali feraper fubintclligitur in quantum commodeneri pof-
fit. Ñeque appoíitio íigni univerfalis aliquam novam obliga
tionem juranti inducit , cum juramentum abfolutum folvendi 
debitum intelligeodum fit, de folvendo íntegro debi to^ non 
de folvenda parte i l l is . 

Séptimo rficlericus juramento interpoílto renuntict beneficio 
d,c(ipiJ3doardtti,vi\i¿zm eíTc renunciationem docuit Giuicrr.<íe 
iuram.confirmat. d.c. i j .n.}¿. Mol.d.dijp.jy i.concl.i. QLiorum 
piíecipua ratio cíTe potefl: , quia juramentum fervandum eft> 
quoties non vc igi t in difpcndium falutis acternae, cap.Doííores 
de iureiurandoy at non opponerc exceptionem, d.cap.Odoardttíy 
non vesgitin difpcndium falutis OEternac, cum nullam iniqui-
tatcm contincat,ergo,&c. Addit tamen Molina ea renuntiatio-
ne juratanon obilantc non cíTe obligatos judiecs elcricum i n 
carccrcm detrudere , & ad folutionem debitoium cogeré ultra 
id quam facete poíluntjqninimó tencri integré didum privilc-
gium fervarc , ac fi renunciatum non eflet. Ac tándem inquic 
Molina impetrara rclaxatione juramenti poíle opponerc exce
ptionem , ac fi nulla renundatio intcrvcnilfecobligatumquc 
cíTe fuperiorem praefarum juramentum relaxare uepoté contra 
deccntiam.ac bonitatem reipublicx ChtiíHanae ¡rttrodudam. 

Cseterum hxc cum didis á M o l . & Gutierr. nullatenus cow 
1 haercre YÍdentur,ipft cnim exiftimant feclufo juramento invali-
dam cfTc rcnunt¡ationem,íí.c^.Oíio«>íií«.Tum quia illud pr ivi-
legium non fingulis clericis, fed ftatui Ecclcfiaflico conceíTain 
cít. Tum quia ceditca renundatio in dedecus íicclcíullia fta-
tus cu;us fplendori, hónoi i & authoritati non leviter deroga-
tur,íi dericus ob debita civilia bonis fpclietur,& vinculis a l i i -
getur.At hae rationes fi verse fínt probant jaramentam nullam 
obligationem induccrc.nequc renuntiationcm confirmare pof-
Cc,arg.cítp.fi dtligenti de foro competeati, ideo enim juramenunn 
quo clericus fori privilegio lenuntiaretinvalidum eft , & uoa 
fervandum , quia illud privilegium fori nonlingulis clericis, 
fed communitati Ecclcfiafticae conceíTum eft ob cjus decentia, 
& authoritatcm. At praefati Dodorcs admittunt privilegium, 
d.cap.Odoardtn , communitati Eccléfiafticx eíTc conceflum ob 
cjus decentiam & authoritatcm. Item juramenwm non poteft 
cíTe vinculum iniquitatis, ut eíícc fi in praifcnti validum forct.. 
quia praejudicaret Ecclefiaftico ftatui> ¿¿ illius honori in cujus 
augmentum di£tum privilegium conceíTum eft. Minus confe-
quenter dida videntur qux Molina fubjungvt. Nam fi pofito 
juramento ]:enuntiado,(SÍ.ítf/).O^r¿«í valida eft ; creditori jus 
eft quaefitum, utpoílitfuum debitorem vinculis alligarc,quo
ufquc debitor folvat, nam Cum nullam in ea icnundationc, Se 
juramento iniquitatemcommifcrit,nulla caufa fingi poteft i m -
pediens jus pra:didum. Cum autem Judiecs obligad fint jus 
partim fervate, illaefum obligantur debitorem ficrenuntiantem 
vinculis aftringere, & cogeré ad folutionem in folidumcredi-
tore exigente , ñeque itcm poíTunt cjus juramentum relaxare 
nifí folum ad cffedum agendi. Quocirca exiftimo aíTcrentcs 
ínValidamcíTc renuntiationcm fimplicemhujus privilegijjcon-
fequenter affirmarc deberé invalidam efle , efto juramentum 
accedat j é contra vero aílcrentes validam eíTc fimplicem IC-
nuntiationem affirmarc juramento addito roboran. 

Sed an renuntiatio fimplex valida fie diíficultatc non caree 
ob rationes fuperitu didas,quia eft icnundatio privilegij com
munitati Ecclcíiaftica: conceíIi,& confequenter eft renuntiatio 
juris tertij, ac proinde nulla. Item hoc privilegium conceíTum 
eft Clericis non tam in honorcm perfonae cujufquc eorum, 
quam ín Dei honorem,& dcricalis ftatus decentiam, q u x e x í -
gunt nc clerici abjede tradentutificuti tradarcntur,fi ob debi
ta civilia in carccrcm conjicerentur,& ultra id quam faceré pof-
funt obligarcncur folverc. Quoe ratio etiam pofica renunda-
tionc urger. 

Nihilominus probabilius exiftimo hancrenuntiationcm va
lidam clícMoveoi- ex illa regula vulgari,quilibct fuo privile
gio renuntiare poteft quee in praefenti proccdit.Hoc cnim pri
vilegium^. cap. Odoardtu, non crt privilegium quod pluribus 
communiter, & indivifibiliter conveniat, íicud eft privilegium 
fori quod unum & indivifibile eft omni ftatui Ecclcfiaftico 
competens, fed eft privilegium pluribus diviíim , & figiilatim, 
convenicns.ita ut unicuique fuum propriura privilegium com-
petat diftindum ab altcrius privilegio , quippécxemptio, ne 
hic clericus in carcerem detrudatur, nevé conveniatur ultra 
quam faceré poteft, non eft eadem in aliis clericis, fed in ipfis 

eft 
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eft alia fimills. Ergo ccáens huic privilegio non cedit privile
gio communi, red fingulari, ncquciuri tcrtij prxiudicar, ergo 
valida cít. 

Quod vero hoc privilegiara conceíTum fit cuilibct derico 
non tam in honorem eius íingularcm , quam in honorera Dci 
& ílarus Ecclcííaftici non impedit^uominús rcinintiaripoflit, 
id cnim folum probar finem conccííionc communcm cííc, non 
tamen probar eíTc communequod conccdicur. 

Praetcrea íi hoc privilegium , d. cap.Odoardif, ftarucum iurc 
poíitivo non c/rct , poíTcr credicor íuura debitorcm elcricum 
coníiringere ad foivcndumj alias ex iurenaturali hoc eífer pri
vilegium quod nullus admictir. Ergo carchtia huius privilegij 
ctfi minusclericesdcccat non tamen polirivé eorum ftatui ad-
vcrfatur.porcíl cige renuntiatione haberi. Addc ftacui Ecclc-
íiaAico ciufquc honori non leviccr congrucrc , ut pada con-
trahentium firma pcrfiftanr.Ergo diminucio ftacus quae ex ftri-
¿ía compulíione ad folurionem conringit ex ííimirarc & faci-
liracc ad contrahendum reparatur. Denique renuntiatio cura 
obligarione in forma camera: pro penfionc folvenda non prse-
judicac dccentÍ£E& honori ílarus Ecclefiaftici.Eigo ñeque íim^ 
plcx renuntiatio praeiudicarc debet. 

P l l N C T U M X I X . 

De reftitutione in integium circa contradus. 

R Eftitutio in integrum cfl beneficium praetorium quo lae-
íis, feudeceptis iudex ex aequitate fubvenit eos in pri l t i -

num ftarum reducenj,/^. i . & ftqq-ff'.& Cod.de in integrum re~ 
fltt. Sed quiahoc beneficium non ómnibus) fed aiiquibus con
ceíTum cít, & íervatis quibufdáun circunftantiis & conditioni-
bus examioandum cft in praefenti quibus concedaturj& quo in 
cventu quourque,& adverfus quas pcrfonas,& á quo Judicc. 

I . 

CJuibus reflitutio in integrum concedatur. 

3 lAmoribfíí hoc beneficium eonceditur. 
2 Ñeque ab htc beneficio excludimr, eflo cum authoritate tutork 

contraxerit. 
3 JJoc beneficium perfeverat quadriennio fofi cempletam minoris 

étttíem. 
4 Dehet ejfe quadriennium utile, 
5 Oppenenti incumbit probatio tranfaBum tjfe, 
6 Debet eontraftus mero ture validus ejfe ut loeut rejlitutioni 

detur. 
7 Exeluditur ab hoc beneficio, fi maiorfaflíts ratum contratfum 

habuerit. . 
8 Item fi ven 'mm ttatis itnpetraverit, 
$ Item fi iur/tmento firmaverit. ^ 
j o Fideiujfor nongaudet hoc beneficio, 
11 Hoc beneficium etiamEcclefit, ttliifque loc'u pt'u eonceditur» 
12 Item reipublict, 
i j Item alíquibut fingularibui perfonU. 
14 ?ofi quadriennium a contrañu , an competat Ecclefié benefi

cium rtfiitution 'u fi enotmiter Ufa fit. 
I y § ¡ U £ fit enorm'u le,[io. 
16 Veriuá eft minoribus nec maioribus natu non concedí in tnormi 

Ufione hoc beneficium poft quadriennium. 

1 / ^ E r t a res cft minoribus hoc beneficium concedi,fi minus 
V^>prudcntcr > & circunfpcftc reperiantur contradlus celc-

brafle. ü t conftat ex toto t i t . Cod.&jf.in integrum refiit.& leg. 1. 
C ^ y ^ . í / M j . / > . 6 . Appellantur minores quoufquc x<¡. annum 
computandum a pundo natiritatis compreverint, a qua com-
putatione dics biíTextiles non funt deduccndi)Cum uterque dies 
pro uno reputetur > eft cnim fecundus dies complcmentum de-
fedus circuli folis per zodiacum in quatuor prsecedentibus an-
nis contingentis. Ut tradit in praefenti Molina , di/p.^y^. pofi 
i»itium,cm adhaeret, Saac.lib.z.de matr.dijp.i4..n.ii. Rationem 
huius conceífionis & privilegij fubjungit confultusj in leg.i.ff, 
de M'morib. dicens cum omnes conftct fragüe cíTejatque iníir-
mum hujufmodi xtatum coníilium,& multis captiouibus fup-
pofitum. 

X Ñeque ab hoc beneficio excluditur minor tametíi ex con-
fenfu tutoris,& authoritate judicis contradum inieric. Ut ex* 
prcfsé deciditur, leg. i .& feqq.ff.ty Cod.de tn integrum reftit. & 
feqq. ff. de minoribus, cap. conflitutum de in integrum refittut.Ó' 
t i t . i g . rtgalip,6. Confenfus cnim curaroiisJ& authoritas judi-
dicis praeílatadus valorem, non tamen reftitutioncm impedir, 
ü t iexAJmmuninotar }Aol.d.difp.¿j$,iniúo) LettiüSylib .i.c .ij, 
dub ^.Tj.^j.Ncque itcm excluditur ex eo quod jurifpetitus íit, 
utvoluit aJiisrclatisSforria-Oddus derejiit.in mteg. p , i . q . i $ m 

dodus ex co quod non poteft fe deceptum allegare, quia 

eaallegatio vel turpitudinem COntmeret,vel jurirprudentia c l í -
deretur. Nam ut rede notavit Sarmiento, Ub.i.feleB. interpm-
f«f.c.ii.Fachin. lih.z. controverf c 3. jurirprudentiam excufare 
deceptionem ex juris ignorantia provenientem , non tamen 
provenicntem ex defedu prudentiae, & experientiíE, caque de 
caufa minori jurifperito non denegari reftitutionem íi circun-
ventus deprehendatur,& csUigitur aperté, ex leg,i.Cod,qui,& 
adverfui quos, & l e g . i . de Minoribu*. . , 

3 Hoc reftitatiónis beneficium perfeverat quadriennio poft 
completam minoris asratem, iuxta leg. Cod.de temportb,in i n t e 

grum reflit.leg.i.tit.i^.p.é. comparatione inquam contraduum 
qui tempore minoris aitatis eclebrati fuerint.Ut dcciditur./^.jS 
minorem.Cod.de in integrum reftit.leg.i,regia,tit.i9.p.6. & plun-
bu$ firmar Anton.Gom. í.z.</e contracUb.c.i^.num.y.Mol. dici. 
dtfp. 573. verf.Porro remedium. Solum excipitur ab hac reguU. 
repudiatio haereditacis paternac, quam íi filius major x j . annis 
rcpudiaverit,potcíHnfratricnn¡um computandum poft lapfum 
quadricmiijeam revocare &adi rc .ü t bené notavit alios refe-
rens Ant.Gomez,^.».?.*» fine,ex legfin.Cod.de repudiat.htredit, 
favore enim haereditatis qua: filiorum eft propria haec exceptio 
conceíTa eft, 

j Hoc autem quadriennium datura ad reftitutionera in i n 
tegrum petendam utile eíTc deber , ita ul íi toto quadriennio 
vel parte impeditus fueris vel ob adverfarij militiam , vei ob 
tui abfentiam,aliudve impedimentum ex illo," non eft compu-
ratio quadriennij facienda, fed eo dedudo addi debet quantum 
neceírariumfuerit,ut quadriennium habile cnumeretur, ut col-
ligirur aperre, ex c . . i . & z.de in integrum reftit. éf teg.fin. § j í«. 
Cod.de temporib. in integrum re fit. Regula namque juris aperta 
eft impedito legitimé non currere tempus jure definitum. 

5 Quando vero dubium fueric , an quadriennium tranfierit 
opponcnti fe reftitutioni incumbit probatio, quia petcns refti-
tui fuam intentionem habet fundatam.Secus vero cum dubium 
eft , ancontradus tempore minoris aetatis celebratus.fuent, 
namco cventu petcnti reftitutionem probatio incumbit,utpo-
tc fux intcntionis fundamcntum.Sicuti habetur, in leg.fimino-
rem ¿«wS^GloíTa finaliibhCod.de inintegrum reftitut.& leg.z. 
regia, tit.i9.p.6. Scmper namque petens reftitutionem probare 
debet tempore minoris aetatis contraxilfe , & ex eo contradu 
attentis circunftantiis laefum notabiliter efle. . Sicuti notavit 
Mol in . d.difp.s77>.verf.porroi& verf.adeum, 

6 U t autera minor reftituatur debet contradus mero jure 
validas eíTc, nam in contradibus invalidis, tui funt eclebrati k \ 
minore abfquc tutoris, vel curatoris authoritate, itemque abf-
que judicis decreto , cura res immobilis > aut mobilis ptetiofa 
quae fervando fervari poteft alienatur,non eft locus reftitutio
ni,feu rcfciíTio ex ofíició judicis, fed dcclarationi nullitatis. V t 
habetur, leg.in caufa,i. ff. de minorib. leg. 3. Cod.de in integrum 
reftit. leg. i . Cod. depradivs minor. & notavit Glofla, in cap.i. 
verbo rediré, de in integr. reftitut. Mol in . diña difput. 573. 
verf. diclum eft fupra, l^ymin}íib.^.fum. feít.^. traft.+.cap.n, 
num. 1. , 

7 Secundó reftituríonl locus non eft, fi minor major fadus 
contradum in minori aérate celcbratum feienter ratum ha-
beat, ca enim ratificatione perinde fe habet ac fi co tempore 
contradus eclebratus eífet. Vt i diciturj/e^.i. Ó* i ' Cod.fi maior 
iam faéius ratum habuerit, & ibi Gloír.& communis teftc Ant, 
Gomez,<¿.í,i4.»««7.i 1. Mol.d.difp.5j$.in fin. Lstym.lib.i.fum, 
feéi . j , trafi.q., e . i l . w . i . 

8 Tertió excluditur minor a reftitutione,fi veniam aetatis á 
principe impetraverir,nam ab eo pundo maior cenfetur, tuxta 
Textum, in leg.i. Cod. de his qui veniam átat'ts impetra. Idcoquc 
authoritate curatoris non indiget in fuorum adminiftrarione> 
& quoad laeíionem contradus ab eo tempore gcfti reílitui 
non poteft perinde ac íí major eíTet. Regulariter tamen hoc 
beneficium non extenditur , ut alienationcm rerum immobi-
liumabfque authorirate iudicis praeftare valear, ideoque abf-
que ea authoritate praeftita nulla eft, attamen interveniente ea 
authorirate valida períiftit , ñeque reftitutio eonceditur, u t ir* 
leg. i ,z .& j . Cod.qui veniam A t a t . ímpetr. & ibi GloíTa & D o -
dores, Antón.Gómez, d.c.14.. Mol.dtfp. f j$.verf .qumdo 
aliquuyKeheU.de oblig.iuftit.z.p.lib.i.q.8.fe¿i.f.n.<¡6. Laym.diéí. 
c u . n . i . Ñeque hanc veniam xtatis princeps concedit quin 
vix 20. annum, & foemina i8.complevcrit, probaverirque fe 
idoneum eíTe ad fuorum bonorum gubernationem , & adrai-
niílrationcm.Vt benéadvertit Gom,¿.». n .Quod fi aliquando 
abfque reformatione prsdidorum conceíTa venia fucrit coram 
iudice ordinario praedidorum confirmatio facienda cft. Sicuti 
Colligitur, ex leg.z. Cod. de hu qui v e m a m A t a t . t m p e t r a t . apiul 
quem gratiaprincipis & privilegium piaerenrandum eft. Qua 
piaefcmatione fada decernct judex adminiílracioncmiut nocac " 
lex ea q u a , Cod.de temporib.m integr.reft. Mouet aucem Antou. 
Gom.& Rebcll.legatum vel fideicommiíTam rclidtim alicui ia 
tempus legitimae íetatis non eíTc intelligenJu de aecate ex pri
vilegio principis legitima, fed de aetace legitima fpedato jure 
Communi & uaturali qux eít z j . aunis iuxta leg.¡in.Cod.de his 
qui veniam Atatii impetraver. E l idetn cft íi íuerit relidum m 

tempus 
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tempus quo res fuac gubernare pofflr, quia intclligitur de po-
teftare gubcuiandi fpedaro jure communi, a r g u m . l e g . f i n . f f . d e 

( o n d r t . Ó * d e m o n f t - r a t . 

9 Quartóc-iíat rcílitutio in «ontradibus juramento firma-
tis i u x t c i A u t h t r . t . S a c r a m e n i c t f u b e r t t i n , C o d . f i u d v e r f u s v e n d i t , 

de quo t r a c i . i ^ J e i u r a m . p u n . p . ^ 4. p e r l o t t t m didlum eft. 
10 Quintó jeftitutionis beneficium non competir fidcjuf-

fori minoris,co quod fit beneficium pcrfonaleob £etatis,& ju~ 
dicij debiiiratcm minoribus c o n c e f l u m i n c a u f * i . j f . d e M i -

n o r . l e g . z . C o d . d e fideiufforih.minor.éf a l ü s i Quinimó ñeque in 
hoc cafu datar fidejuirori recurfus contra minorem pro quo 
inrerceífit. Vnde / i aftionem mandati intentarct, reftitueretur 
adverfus eam minor, u t e x d i f t a l e g . i n ectufs. 1. Cod .de fideiuffo-

r i b . r n i n o r . a A v e n h plurcs referens G o m e z . d i ¿ i o c a p . x ^ . n . t ) . Ex-
ceprio ramen quae minoribus competit,non ex perfona, fed ex 
oufa puta ex re judicata > ex non numerata pecunia, ex prac-
feriptione, ex novatione,ex jurejurando.ex dolo, ex metu,&c. 
fideiuífori competit etiam minore invito, l e g . e x c e p t i o n e s q u A , j f . 

de except iomb, t i t . g e n e r . l e g , i n ó m n i b u s ¡-jf.de r e g . i u r . S c aliis ab 
/nton.Gómez.congeftis. 

n P.aeter minores reftitutionis beneficium eonceditur Ec-
clefiíE , aliifque piis loris intra quadriennium utile poft con-
naítum celebratum. Vti tradunt Dodores e x c . i . & z . d e r e f t i t . 

i n tn tegr . l i b . G . & c l e m , m i c e t e o d e m t i t u L Ó 1 l e g . f i n . t i t . j p . p a r t . ó . 

Q u o d intelligcndum cft comparatione bonorum Ecdefiae. 
Nam quoad bona ad privaros pertinentia non eft reftitutioni 
locus,ut advertir Panormit.<:«/>.i.í¿á i» i n t e g r u m r e f t i t u t . n u m . x ^ . 

Grcg.Lop-'e? fin.tit.ip.psirt.é.per T e x t u m í¿í,Maranra d e o r d m e 

'utfoc.Hr.t.c*p.fecundus a c i u s num .%4. . Covarr. l i b . i . v a r . c a p . ^ . 

Í3.3.Mojin.á.'/^.sj^.poft i n i t . 

11 Eodem jure quo Ecclefia, gaudet rcfpublica non folum 
íiucgra.Sc fuprema, fedcujufvis opidi quoad bona communia, 
ur exprcfsé deciditur l e g . r e f p u b l i c d i C . q a i b u s e x c a u f i s metiores i n 

i n t e g . r e f t i t u a n t . ibi . R e / p u b l i c a m i n o r u m t u r e u t i f o l e t y i d e o q u e a u -

x i l i u m r e f t i t u t i o n i s i m p l o r a r e poteft . Eodem irem gaudet prin
ceps fupremus quoad bona fuae coronae , & fifeo pertinentia> 
quia reputantur ¿fie bona reipubficae. Vt colligitur e x d i é i a re-

p u b l t c t t , <& l e g . r e m p u b l i c a m , C o d . d e ture r e i p u b í t c a l i b . 11. & l e g . 

fin.tit.iy.p*rt.6. Praeterca coderafruuntur Vniverfitates fcho-
¿afticorum , Se meriro, cum plnres minores fub fe contineant. 
V t docuir Panormit. i n c a p . i . d e i n i n t e g r u m r e f t i t u t . 

1 j Ex perfonis autem fingularibus conjuglbus etiam fi ma-
jores fint in caufadotis reftitutio perinde ac minoribus eon
ceditur ; eft enim caufa dotis privilegiara, & favori minorum 
sequatur. Vt i norat Pinel. 1 . p . l i b . i . c . i . C . d e r e f e i n d e n d a v e n d i t . 

w.^.e^ 17. químrefer t , & fequitur Rebell. t . p . d e o b l i g . i u f t i t . 

l i b . í . q . S . f e c i . j . n . ¿ S - D e i n i ? probabile eft hoc beneficium con-
cedi deberé ruf t ic is^ mulieribus,utpoté qui facilédecipi pof-
funt.Vt tradit aliis relaris Maranta de o r d i n e i u d i c . é . p . c z . a ó i u s 

».8Ó.ñeque difplicer noftro M o l . d t f p . j j ^ . i n f i n e . L c K . l . z . c . i y . 

d u b . y . n . é y . V í x t t t e z militibus & aliis qui reipublicae caufa ab
lentes funt Sed ut bené advertit Molina /íc.CíMeftirutio iis fi 
periti funt eonceditur quoad contradus á fe initos , fed quo
ad praeferiptiones adverfus , & quoad judicia , pignora ipfo-
rum diftrada , & fimilia, & ne tempus definitum ad petendam 
reltitutiont-m interim illis currar , quia de his tantum, & non 
de contradibus loquuntur l e g . i . j f . e x q u i b u s c a u f i s m a i o r e s , & 

l e g . 1 . f e q . C o d . q u i b m n o n o b m i t u r í o n g i t e m p o r . p r & f e r i p t i o & l e g . i . 

C o d d e r » . ( I i t . m i l i t a & § . r u r f u í i n f t t t . d e a c t i o n i b . 

14 Monent ramen communirer Dodores G l o f f f i n a l i s i n c . T . 

de m i n t e g r u m re f t i t . l i b . 6 . Panorm, c a p . i . d e t n i n t e g r u m r e f t i t . 

».t.Grcg.Lop .^Jí».tíM 9^.ó.Covarr.i. v a r . c a p . $ . n . i $ . Y ^ m a n . 

Acofta, i n l e g . g u l l u s § . & q u i d fi t a n t u m , j f . d e l i b e r i s & p o f t . 

h u m . í . p . n u m . 7 1 . & [ e q q . l A o X . t r a c l . z . d i [ p . < ¡ j ^ . p o f i m e d . Paul. 
l - ^ y m . l . ^ . f u m . f e c i . S . i r a B . ^ . c i i . c i r c a f i n e m . Ecclefise, &Reipu-
blica: fi cnormiter loefa fit competeré reftirutionem in inte
gium non folum infra quadriennium habile á contradu , fed 
ctUm poft longiffimum tempus triginta annorum , e x c a p . a d 
n o f t r a m de rebus E c c l e f . n o n a l i e n a n d . ubi ob enormiífimam lae-
fionem tranfado quadriennio reftituitur Ecclefia ob pietacem, 
& favorem publicum. 

15 Qpx autem fit enormis IxíiOjUt hoc beneficium Ecclc-
lue, & reipublicae poft quadriennium concedatur arbitrio pru-
dentis cenfet Covar.á/'fío cap^.w.u.Eman.Acofta ».8i .Molin. 
d'ÍP-S74-P0ft wed.dcfiniendum.Plerumque fi excedat dimidium 
julíi pretij cenfenda eft gravis Isfio , máxime cum ob hanc 
la í iontm concedatur majoribus h e n e ü c m m , l e g . z . C o d . d e r e f -

á n d . v e n d i t . Ñeque obeft hoc idem beneficium Ecdefiae & 
minoribus concedi, quominus beneficio reftitutionis in inte
grum gaudere poíTinrutpotc favorabiliori,& commodiori.Si-
cutiadvertit Covarr. d . c . ^ . n . i i . 

16 Sed an ftante hac cnormi Ipefione hoc beneficium mi 
noribus poft quadriennium abaetatc completa, & natu majori-
bus concedatuMon confentiunt Dodores. Nam Covarr.díTío 

11. minoribus aequé ac Ecclefia: concedí affirmant Paul. 
Laym.etiam ad majores natu extendir,^ t t t . f . & C o d . e x q u i b u s 

c a u f i s m a t a r e s m i n t e g r . r e f t u u a n t . Farct Abbas c a p . ex Imeris 
Fcrd,dc Caftio^c luft. & lur. 

1 5 7 
». 11. d e i n i n t e g r u m re f t i t . & c x p . u t t n e x l 'mcr 'n n.x t . e e d e m f»V» 
hac ramen difFeientia appoíita, ut Ecclc{ix,RcipubUci & m i 
noribus ex eo tantum quod laefio enorrois contincrac Uxcda-
tur reftitutio : at majoribus natu iníuper opus fit aliqvia iufta 
caufa quae judicem moveat,veluti militia.abfcntia ob negotia 
reipublicx, ignoranria,& imperitia contraheinis. 

Sed plus placer nec minoribus poft quadriennium habile» 
nec majoribus naru hoc beneficium concedi. Sicuti doculc 
Eman. Acofta i n d . i ^ u i d ( i t a n t u m z . p . n . j y . c u i videtur adhae-
rere M o V m . d . d i f p . ^ ^ . p o f t m e d . eo quod nuil ibi inveniatur re
ftitutionis beneficium poft quadriennium complerx aetatis 
conceífum.Ñeque ex conceflione Ecdefiae 8 c Reipublicx fada 
haec concclfio pro minoribus inferenda eft , cum fit latum dif-
crimen inter Ecclefiam & minorem.Quippc Ecclefia in eodem 
ftatu permanet femper,ac proinde ejus expieíra,vel racita con
tradus ratificatio non eft alterius condirionis á prima celebra-
rione, ac proiqdc docuir non folum beneficio ordinario refti
tutionis in integrum quadriennae fuecurri, fed etiam beneficio 
extraordinario longiflimi temporis. E contra minor major fa
dus ñeque per quadriennium reftitutionem petens cenfetue 
tacité contradum ratificare, & defedum ingenij, prudenrix, S e 
expericntix in eo contingentem purgare , ideoque non decuie 
beneficio hoc extraordinario fuecurri. Majores auremnatu etft 
quoad praefcriptionem ex beuignitate praetoria fuecurri pof-
fint, de qua reftitutione loquuntur l e g . i , i n U t . ff, & C o d . e x 

q u i b u f v i s c a u f i s m a i o r 25. i n i n t e g r . r e f t i t u a n t . Ar quoad con
tradus nullibi habetur hujus reftitutionis conceflio. 

§ . I I . 

Quibus in eventibus ha?c reftitutio in integrum 
minoribus, Eccleíias, & reipublicíe 

concedacur ? 

I § l u o t i e s n o t a b i l i t e r fe c e n f e n t U f o s i n c o n t r a B u . 

z M i n o r i e o n c e d i t u r f i v e e x c u l p a t u t o r i s , f i v e a b f q u e illa, hfia 
c o n t i n g a t . 

3 P r o v e n i r e debet U f i o e x c o n t r a é i s , 

4 M e d i o c r i s U f i o q u a p r u d e n t i s a r b i t r i o g r a v ' u [ i t r e q u i r i t u r . 

j Hac U f i o c o ü i g e n d a eft e x d a m n o e m e r g e n t e , e x l u c r o 

c e j f a n t e . 

6 " E x p e n d u n t u r e a f w f r e q u e n t i o r e s i n q u i b u s h o c c e n t i n g a t . 

7 Primo f i i n c o n t r a ñ u , v e l i n p r e t i o U f i o c o n t i n g a t . 

8 C u m e í l U f i o i n p r e t i o t a n t u m p l u r e s c e n f e n t n o n poffe a g e n 

a d r e f c i f f i o n e m c o n t r a t í u s , f e d a d p r e t i j r e p a r a ú o n c m . 

9 • V e r i u t eft o p p o f i t u m . 

10 S a t i s f i t c o n t r a r i ' i s , 

I I S e c u n d o e x q u o c u n q u e c o n t r a f t a r e p e r i a t u r m i n o r U f t M , d a t u t 

r e f t i t u t i o . 

12, T e r t i o e o n c e d i t u r m i n o r i c o m p r o m i t t e n t i i n a r h i t r i t t m i u r ' u , 

13 Q u a r t o p r o m h t m t i , [ e u d o n a n t i e t i a m a u t h o r i t a t e t u t o r ' u . 

14 Q u i m o fi e x m u t u a t i o n e r e p e r i a t u r U f u s . 

1 f S e x t o fi e i f o l v a t u r d e b i t u m , m o d o n o n i n t e r v e n i a t i u d i c i s m * 

t h o r i t o í . 

1 6 S é p t i m o a c c e p t a n t i d a m n o f a m h í r e d i t a f e m . 

17 Oftavo e l i g e n t i d e t e r i o r e m p a r t e m . 

18 Nono r e p u d i a n t i h & r e d i t a t e m . 

19 A d o p t a t o , fiex a d o p c i c n e d a m n i f i c e t u r . 

z o R e n u n t i a n t i b e n e f i c i u m r e f t i t u t i o n u . 

z 1 G ¡ u o a d i u d i c i u m e o n c e d i t u r r e f t i t u t i o poft p u b l i c a t a s a t t e f t a » 

t i e n e s . 

z z L a t a f e n t e n t i a r e f t i t u i m i n o r pote f t , f i f e r e p e r i a t U f u m . 

z $ S t a n t e h a c r e f t i t u t i o n e v e r i t a ef i f u f p e n d i f e n t e n t U e x e c u * 

t i o n e m . 

Z4 Sí m i n o r i l a p f u m eft t e m p m ^ a d a p p e l l a n d u m r e f t i t u i p o t e f t . 

1 "P) Egula generalis eft quoties minor authoritate tutoris, 
] [ > vel abfque illa naturaliter & civiliter , vel naturalirer 

tantum obligatur , & ex ea obligatione fe Ixfura norabilitec 
reperit reftitutio concedenda eft , ut exprefsé deciditur , l e g . 

fi c u r a t o r e m h a b e n s , C o d . de i n i n t e g r u m r e f t i t u t . l e g . i . & f e q q . 

•ff. & C o d . de r e f t i t u t . i n i n t e g r u m , & l e g . i . & p e r t o t u m , j f . d i 

m i n o r i b u * , c a p . c o n f t i t u t u s d e i n i n t e g r u m r e f t i t u t . Ó * l e g . r e 

g i a $ . t i t . i l , p a r t . ^ , & l e g . i . t i t . fin. p a r t . 6 . Idem eft quoties 
Ecdcfu vel Rcfpublica ex contradu fe laefam reperitjquia i n -
ítar minoris reputarur, l e g . u l t . C o d . d e t e m p o r i b u s , i n i n t e g r u m 

r e f t i t . & c a p A . de t n i n t e g r u m r e f t i t - Ó ' c a p . i . Ó ' i . d e r e í l i t . i » i n 

t e g r u m l i b . 6 . 

z El haec reftitutio minori coceditur five Ixíio conringat abf
que tutoris culpa, ut exprefsé habetur L e g . t u t . v e r g e n t i b . i n p t i n c . 

j f . de m i n o r . five ex culpa tutoris ut fupponunt praedidae leges. 
Eft tamen latura diferimen, nam quando latfio contingit abfq-, 
culpa tutoris,tantum competit minori ad ió ad petendam refti
tutionem in integrum, at quando culpa tutoris fuccedit, poteít 
etiam agere adverfus tutorem ad intereíTc , ñeque prohibetur 
una yia eleda aliam intentarc,ut colligitur e x leg.cum etiam 8C 



D e l u ñ ü i a C o m m u t a t i v a . 
l e g . a l t . C . f i t u t . v e l c u r a t . i n t e r . & l e g . ' . n t r a u t i l e § . i . f f . d e m i n o r i b . 

dummodo obtcnto quod fibi l inaria dcbctur , aliud non pro-
curct.SicutieAr G l o f . z . c a p . m s n t m u s n . q . z . notav¡t.Mol.fr/í¿?.i. 
d ' f p . s 7 5 . y e r f . e t i a m . f i t u t o r . Idem de Ecclcfía,firco,& Republi» 
comparationc fuperioris.feu adminiftraroris dfcendum eft/unt 
cnim inftar minoris, ac proinde optio eis conceditur vcl agere 
ad interefle ad reflitutionem in integrum,cum ex culpa admi-
niftratoris laeíi fuerint.Vt advertir GloíTa c a p . z . v e r b o r e f t i t u t u s 

d e i n t u t e g r u m r e f t i t . & c i b i A b b a s L a y m . l i i . ^ . f i e í i . ^ . t r . ^ . 

c a p . w . n u m . l . M o l i n a f u p r a ¿fecus íi abfque culpa, nam tune 
agereranrum polTuntadrcfb'tutionem in integrum. 

Quod fi culpa procuraroris eledi ad negocia peragenda con-
tigerir ]íEÍio,minor vcl Ecdcfia reftitutionem in integrum pe-
tere non potcíbquin prius adverfus procuratoremagat adionc 
mandati ad interefle , eo autem non folvenre reftitutionem 
poterit petere,& obtinebit^e^.fMw m a n d c t t u m , f f . d e m i n o r i b . & 

tradit G l o ñ ' . c . z . v e r b o r e f i i t u i m u s d e i n i n t e g r u m re/?.Gteg.Lop. 
G l o f í . i M g . f ' t . i ^ . p a r . é . M o l . d t f i p . ¿ 7 ¿ . v e t f i . e ü a m fi t u t o r . L z y m . 

h b . 3 , f i i t n . i e í i . j : i r d 3 . ^ . c a p . n . n u m . i . 

3 Lxíio occafionem praebens reílitutioni in integrum pro-
venire deber ex contradu aut quafi contiadu. Nam cum híec 
rcftitutiQ ad fupplendum defedum prudentiae introduda fit, íi 
nuilo ptudcntiíE defedu , fed potins fumma cum prudentia 
contradus celcbiatus c í l , ceflat caufa concedendi reftitutio
nem, tamecfi poftmodum Ixíio contingat,qHÍa non contingit 
ex contradu, fed ex caufa fuperveniente. Vt colligitur e x l e g . 
t ' e r u m § . f s i e n d u m & § . u n d e M a n e l l u s f f . d e m i n o r i b . S c n o t z ñ t 

M o l . d i f p . j y j . - v e r f . d e n i q u e f u p r a d í c i u m e f i . Leflius l i b . i . c a p . i y , 

d u b . c ) . i n fine, & fupponunt omnes. 
Sed qua: ia:íio fuíficiat, ut huic reílirutioni fit locus?variant 

Düdorcs^uc confiar c x ' h i s qux late tradit Sfortia Oddus t r . d e 

t a i n t e g m m r e f i i t . \ . p . q . ^ . a n . i z . Nam alij gravcra^lij enor-
mem ¡xfioncm requirunt, alij minimam fufficere arbitrantur, 
alij arbitrio judicis rem definiendam relinquunr. 

At in hac diverfitate media viá procedendum e f t ^ aíTeren-
dum mediocrem Ixfioncm , quae prudentis arbitrio gravis fie 
& notabilis neceíTarió requiri,neque opus efle ut cnormitatem 
attingat. Quod docuit Panorm. c a p . i . n . S . d e i n i n t e g r u m r e f i i t . 

Covarr. //¿'.i.X'ar.c^.w.u.Eman. Acofta i n l e g . G a l l H s § . & q u i d 

fitanttm,ff.de l í b e r & p o f t h u m . z . p . a n . j G M o l . t r a a . z . d t f p . ^ - J i . 

n e r f i d i c t u m i t e m . F a c b ¡ n ¿ / & 3 . c o n t r o v e r f . c a p . + . L z j m . U b . i . f u m . 

J e c í . f . r . i t . n . i . M c n o c h . l i b . z J e a r b i t r . e e n t . i . c a f u 7 & alij Et 
qyidem minimam laííionem infuíficientcm efle probat l e x Seto, 

ff.de t n m t e g r u m r e f l u . & c ^ p . p e n u l t . d e r e b u s E c c l e f . t l t e n a n d v e l 

» o n , i u n £ { a G l o j f . v e r b o e n o r m e . Ñeque enim decet pro minima 
IcEfionc prxtorem adireneque ipfe deber de ea curave. Ex quo 
infertur gvayem fpedata re de qua agitur requifitam efle. 
Quod vero enormis neccíTaria non fit colligitur e x l e g . m ' m o -
n b . S . f f . d e w/iwmfc. ibi, c u m de b o m s i p f o r u m a l i q u t d m i n u i t u r - , & 

e x U g i . f f . e o d e m , ubi minor ob venditionem minori pretio 
quam oportuit factam,reftituitur:in his enim ómnibus legibus 
nihi l de enormi líefione expreflum cít , eigo affirmare debe-
mus enormem requifitam non efic.Prarterea pro hac parte non 
leve argumentum defumitupex G l o í f . i n l e g . f i e x c a u f a tn p r i n c . 

ff.de p i g n o r . Covar. Fachin. Múl./íf.<?A'í^.aírcrentibus fpeciale 
efle in venditione pignoris judicialis pro folvendis minoris 
debiris enormem fefionertirequiri , ut reítitutio concedatur, 
i u x t a l e g . f i e x c a u f a , f f , d e m i n o r t b . & l e g . i . C o d . f i a d v e r f u s v e n d í -

T Í o n e m , & : generaütérJfa quacunqu.- alienatione rei minoris ne-
cefl'aria, t u x t a l e g . p e n u l r . J f . d e / i t n r i b . Secus veródicendum in 
alienationibus voluntariis. 

y Haec inquam leefio non folum reputanda eft ex damno. 
emergente, fed etiam ex lucro ceflante. Vt exptefsé deciditur, 
l e g . a i t p r & t o r . § . f r m U f f . d e m i n o r . ibi H o d í e c e r í o t u r e u t i m u r u t 

& i n l u c r o m m o r t b u s fiecurratur ; idem habetur m h g . o m n i a , 

j f . e f i d e m uti ex Bart.Alberic.Bald.& aliis advertit Antón.Gom. 
I t t . z J e c o n t r a c i . c a p . 14.»,! . 

6 Cafus autem in quibus occafione damni cmergentis vel 
kicri<eflantis reftitutioueoceditur.fequc. tes frequentiores sút. 

7 P n r n b contradus onerofi vcndicionis,emptionis,!ocatio-
nis,condudionis, focietatis & fimilium , in quibus laefio con-
tingere portft vel In C(>ntradu vcl in pretio illius. In contra
du contin^er. fi m;nor rem vendar, cmac, locet, aut conducat 
cum íibi txpediens non eft. In pictio vero fi vendar minori 
jufto, vcl cmar niíto plun«,cum laefio contingit in contradu, 
rcft:tui minor debet ad contradum refcindendum , ut omnes 
Dodofcs fiimanr. 

8 Gonttovciíia autrm eft, cum laeíio tantum eft in pretio, 
' an co cafu ágete poflit minor ad icicindendum contradumivel 
tanturn ad reparationcm preti j . ¿; quidem agere tantum pofle 
ad plecij r-paracioncm probare videtur I t x 1. & p e r t ü t u m , C . f i 

a d v . >/ Vt -s t t í o n e m & U g A . & 2. C o a . d e VLndtl .rerum l e g . f i 

r t s f i i i j f i d i -t* • d o t t u m i ü b i uxore in aeftimátioíie circumventa 
manco c ó h t t í á i ir an juftam xftimátionetn , an fervum prs-
ffet, & íubd't ccífus, l a e m q u e & i n m i n o r e c i r c u m v e n t o M a r -

t c í i m , ' • ui Katió autCtn videtur efficax. Nam reftitutio eít 
icyaracio Icefiouis tada:,rcddit cuita reftitutio quod per Iseíio-

ncm ablatum t v a t , l e g . q u o d fi minor. §.re flit.jf.de mlnor.Sed laefio 
tantum in pretio contingit, ergo fi juftum minori concedarur, 
fatisfadum efle cenfebicur. Atque ita tradunt GloíT. Salic.Bart. 
& Bald.i» l e g . j l q u i d e m . C d e pr&diis min. V a n o i m . c . L o n f t t t u t u i , 

q.finalí de in i n t e g r u m r e f i i t , Ant.Gom. ttt.z .de contraói.cap.i^, 
n . i . C o v . j . v a r . c . - $ . n . i 4 . Sfort. Oddus plures referens d e r t f l i t . 

i n i n t e g t u m q . < ¡ j , a r t . ^ , M o l . t r a t t . ^ . d i f p . $j$.verf.fi m m o r . L t ( r . 
l . z . c . i j , d u b . 9 . n . 6 y L t L y m . L b . ^ . f u m . f e B . y.^«¿2.4.^.13.«.2. 

9 Vcrüm quamvis hxc fententia fit fatis probabilis,proba-
biliorcm exiftimo pofle minorem, Ecclcfiam, & rempublicatn 
laefam in pretio agere ad reftitutionem prccij,vcl ad reparatio
ncm pretij.prout fibi magis placuerit.Quae fuit fententia Petti, 
& Cyni t n d i e l . l e g . f i q u i d e m . C a ñ t e n í . a d l e g . n o n i n t e r e j l n . q . C . 

de hif q u n m e t u s c a u f a . P i n c h é leg , in ^ . c . i . n . u . C o d . d e r e f e i n d . 

v e n d i t . N ^ t i i c o n f . s ^ . S . n . ^ i . Odavian.Simonc.ík d e c r e t a l ib.$m 

<íí.7.».i3.quos refert & íequitur Ahdr.Fach./íki.fo^frw.r.^o. 
Moveor quia cum reftitutionem tam jus civ ile quam canoni-

' cum induat. N a m l e g . P a t r i § . i t e m ex d i v e r f o f f . d e w¿»or.inquir. 
Si minori prcrio quam oportuit vendiderit adolcfcens.emptor 
quidera juberi debebit praedium cum frudibus reftituerc. Si 
autem ad folam prasdij reftitutionem agere adolefeens poíTet, 
emptor cogendus non eflet praedium cum frudibus reftituerc, 
fedreftituto pretio praedium rerincrct.Idem \ \ z h z í m d e g . q u e d f i 

m i n o r . % . r e f l i t . j f . e c d . \ h \ : i t a q u e ( i i n v e n d e n d o f u n d o c t r c m f c r i p -

m s r e f i i t u e t u r 3 i u b e b i t p r e t o r e m p t o r e m p n d t u m t f tm f r u ¿ i ¡ h u s 

r e d d e r e , é r p r e t i u m r e c i p e r e . Ad idem eft/ex fi q u i d e m , C . d e p n -

d i i s m i n o r u m , Canonicum vero jus eam reftitutionem apertius 
indicat i n c a p . i . d e i n i n t e g r u m r e f t i t . ubi de condudionc prs-
diorum modo cenfu laicis concefla inquitTcxtus. C u m E c c l e f i a 

t u r e m i n o r i s d i b e a t f e m p e r i l l i i f a c o n f e r v a r i , ea pojfejfto q a & i n e i u s 

d a m n u m d a t a c o n f i i t e r h a d i p f m s c o n v e n i r t u s , & p r o p - i e t a t e m 

r e d i r é . Ratio vero defumitur ex naruia reftitutionis in inte
grum quae eft in priftinum ftatum repofitio : at fi folum defe-
dus pretij fuppleretur , in priftinum ftatum non reponererur 
minor. Non enim rei^liaberct cum frudibus, quam haberet íi 
•venditio non intercefliíTer. . \ 

10 Ñeque obftant contraria.Nam folum probant reftitutioné 
contradus vel pretij minori concedendam eíTcquod fubintel-
ligcndum eft prout ipfc voluerit.A qua regula excipitur refti
tutio inter conjuges, quee etiam fi minores fint,non aguntad 
refeindendum contradum,fed ad pietij fupplementum,<w d i f t a 

l e g . f r e s m u l i e r , pra:ftat enimin fignum mutui amoris non 
itafacile ínter ipfos gefta rcfcindi,modo laefo fnecurratur. Ad 
rationem defumptam e x l eg . f t m i n o r . t c f y o n d e o reftitutionem in 
integrum non folum reddere quanrum abftulit Iscfio formalis, 
fed materialis 5 quippe ea damnificativa emptione ablara eft 
minori non folum pretij acquitas,fed fundus : ideoque non fa
tis cenfetur minor ieílitutus,nifi & fundus reddatur,quod Co-
fultus advertit, nam poftquam dixic tantum reftitutionem af-
ferre quantum abftulit laefio,lubjungit. I t a q u e f i t n v e n a e n d a 

f u n d o c i r t u n f e r i p t u s r e f i i t u a t u r , i u b e b i t p r í t o r e m p l o r e m f u n d u m 

c u m f r u B i b u s r e d d e r e , üti notavit Fachin. d . c a p . y o . 

11 S e c u n d o fi ex tranfadione, permutatione, conventione, 
aliove pado minor reperiatur I x f a s , conceditur reftitutio vcl 
ad contradus reíciflionem,vel ad pretij reparationcm juxta¿¿-
c i a n .prs .cedenti,8c c o U i g i t u r e x l e g . i . ( j l p z , C o d . j i a d v e r f u s t r a n -

f a c i i o n e m , & i b i GlofT.Barr.Alberic. Bald. Paul, quos refert, & 
fequitur h n t . G o w . l o e . c i t . Q n o Á adeo verum cft,ut etiam fi ha:c 
tranfadio, vel conventio inter conjuges in materia dotis ín-
terveniat locus reftitutioni fit, i u x t a l eg . f i e x c a u f a § . « » d o isff. 
d e m i n o n b , l e g . q u A r o , f f . de ture d o t i u m & l e g . u n u a , C o d . f i a d 

v e r f u s d o t t u r n , & utrobique GloíT. Bart.y& communis D o d o -
rum tefte Ant. G o m . d . c a p . i ^ . n . z . 

11 T e r t t b minori compromittentí in arbitrum juris reftitutio 
conceditur^jUÍa eo ipfo cenfetur lacfus, cum beneficium appel-
lationis fie comprornittenti interdicatur. At compromittentí 
ín arbitrum arbitrarorcm probata Ixfio.iccx tali compromiflo, 
& non antea conceditur reftitutio, leg. . fi m i n o r z S . a n n t s § . m i -

n o r e s f f . ú e m i n o n b , & tradit alios refeicns G o m . f u p r a n .x . 

13 '¡Huarro promitccns,feu donansSir jam auchoritate cura-
toris co ipfo reftitutionem pecere poteft , quia co ipfo laefus 
cenfetur,cum fe bonis promiffis feu donatis prive^nifi forte ex 
caufa remuneratoria donaveritjaliave qu^ quemlibet prudétem 
moveré ad donandum poflit. Vti fi coníucta ad nuptias fpon-
falitiamque largiiatem concefl'crit. Vt c o n f r a t e x l e g . i . & 2. 
C o d fiadverfus d o n a t i o n e m U g . c u m p l u r e s § . f i f t . f f . d e adminifir. 
tut i ir . l ig .p rá id ia ,Cod.de pr<tdi<.s m í n o r . l e g f i n . § fin.Cod.fi m a w f a -

ftus ex quibus id tradit Ant.Gom. dtii^ ¡:.i4 .».i . í í /«;.2 .MoIin. 
d l f p . j j i - v e r f . f i m i n o r . L t l T . U b . i . c a p . i 7 . d t i b . 9 . n . 6 $ . L a y m . d i B o 

I r a f i . q . c a p . i i . n . z . 

14 § l u i " t o fi minor cui mutuu eft coceflum ex ea mutuacione 
fe reperiat l^fum vel quia pecuniaamifit,vcl male confumpfir, 
peterc poteít reftitutionem , concedique debee ea in parte qua 
lacfus eft. Probare autem laefionem minori incumbir nifi forté 
.̂ab ulurario , & fub ufuris muUum accepetit , nam co caía 
minor praefumitur laefus,id^o mutuanti incumbit onus proban-
di laefmn non cíi'e,& fccuuduni cjus piobationcm minori denc-

gabitux 



Ttifpidtatio 1. Tun£ l , X I X , § . I L & 1 1 1 . 
aabidir rcftitutio . & ^ folvcndum obligabicur. Vr haberur 
U g . i . & i.Cod.fi adverfa creditor.&' patri>$.i.ff.de minorih. 
& GloíT.Batt. & a l i i owos icferr, & fcquitur Anr.Gom.»M.</e 
fontrací .c . i^n. i . Mol . d j i f i . m . verf.fi miner mutuum, LeíT. 
& Laym. bc.aUeg. 

i y Sexto : fi mínorí folvatiir dcbitum fine authon'tatc cura-
roiis,nulla eft folutio, ac proindc rotum id quod confumptum 
eCt,Sí ex qua confumptionc dicior non cí\ fadus repetere po-
tcíi,arg.leg.pf*piUO)ff'defolutianíb.Si autem interveniente con-
fenfu tutoris fíat folutio, debitor liberatus cíl, ideoque nequic 
debitum iterum repetere , niíi prius obtenta reftitutione in in-
tegrum» quam petere poteft & obtincbit, fi probaverit fuá vel 
tutoris culpa, & negligentia folutum coníiimpcuin eíTe, leg.i. 
Cod. fiadverfa folutionem , & ibi GloíTa, A qua regula mérito 
excipi debet folutio penfionis annuae , vel reditumn agrorum 
qux valorem centum folidorum non cxcedtt.tuxta leg.fancimui 
l a . i . & leg.confiftutionem, Cod.de admmtflrat. tutor, quoe fada 
minoriauthotitatetutoris firma peifift¡t,ncquc in ea rcftitutio 
conceditur.Sicuti notavit lAQ\.tu.i.tr.z.d'tj¡>.zi+. verf.paragra-
pho.Ohezm caufam nunquam mmori,vcl ejus tutori debitum 
folvcndum e l t , fed pecentes excipiendi funt quoufque judicis 
authoritasaccedat, qui debitorcm fuo mandato compellet ad 
folvcndum jqua compulfionc debitor folvens omninó libcra-
tar,neque minori reftitutio conceditur. Ut traditur, leg.ait prs.-
tor^.fermtttttur.ff.de minorih. leg.fancimm i , Cod*de adminiftr. 
tutor. §,(tt ex contrario i n [ l i t . e [ u : b i í ¿ alienare licet, & leg.regia 4. 
tit .^p.f. & refolvit Ant.Gom.^.c.H. «.4. MolAocctt. LeíT.flf. 
¿H&.^.rj.dj. Rcbell.i.^.í¿e otógJ.i.ij.S./fíí.y.w.54. 

ió Séptimo minoraccsptanshxrcdiratem , quia ea accepra-
tionecicditoiibus & legatariis tacitc obligacur, íí fibi darano-
fam reperiat rcílitui poteft.Uci á i C i á i t i U y l e g . a t t p r j í t o r y ^ . n o n f o -

lum,& ^ . r e j i i t u t u s , leg.quodfi w i h o r , §.Scevola,{f.de m i n o r i h . l e g . 

fin.Cod.de r e p u d i a n .h&red.leg.penult. Cod .de in i n t e g r u m refiitHt. 
Minori autem incumbit piaelatio laeíionis, cum ex acceptatione 
ha:reditatis potius commodum,quam incommodum praifuma-
tur.Qua probata refkituitur minor,& haereditati curator aíligna-
tur qui inventarium coníiciccut ex bonis repertis creditoribus, 
Se legatariis fatisfaciac ad cujus cffeólum debee prius eos om-
nes citare faltem per proclamationes fi abfentcs íint, quorum 
adventum trium menfium fpatio expedabit. ü t habetur > a u -
thent. fi omnes, Cod.fi m i n o r ab h&reditatefe abjlinuerit, leg.re
gia 7,t:t.\9 p.S. & tradit aliis rclatis Maianta, deordine iudic.6. 
f,cap.de «írtí.».30i.Mol t r . i . d t fp .^ j^ .ve r f . d i c ium, etiamefi.nhi 
advertit non cífe obligatum minoiem folverc , fieotempore 
quo haereditatcm pofiedit aliquid illius fuá imbecillitate peric-
rit, ex quo ditior fadlus non fu , quia beneficium reíliiucionis 
in integrum exigit, ne cum jadura rcllituti concedatur, ¡¿ ha
betur, d.leg.ait p r s t o r . § . p e n . u l t . in fine, & afRumat G\o([.final.in 
d.authent.fi omnes¡Grcg.Lop.d .leg.j. Ad ídem eft fi accepravic 
lcgatum,vel fideiccmmilíum, quod ratione onerisannexi íibi 
icpcrit damnofum reftituti poteft. U t colligitui, ex leg. etfi in 
princ.jf.de Minorih. Molin./oí.cíí. Ob eandem rationcm fi ofíi-
cium commiflarij , vel executoris teftamenti damnofum inve-
niat,petcrc reftitutioncm poierit. ü t notavit ex Baldo, in dift, 
leg. a t t p r A t o r , §. non folum , Antón. Gómez , d.cap.14. num^, 
Ma-, g. 

17 Ocidvo cligens imbecillirate deteriorem partem vel in di-
vifione hxrcditatis, vel in alia quacumque re dividénda quam 
prudentes non clegilfcnt, probata lacfione reftituitur, ex ¿eg.& 
fifine,verf.\.ff.de Mtnorib.& leg.regia i.tit.iy.p.b. Secus autem 
fi indifferenter piudeutcs eam partem elegiífcnt,vel forte cafu 
ca pars minori contingerct. ü t ex Baldo, & aliis advertit Ant. 
Gom. & Mol. loe. cu. ceflat enim in hoc cventu finis ob quem 
reftitutionis beneficium concefium eft. 

18 Nono repudians hxreditatcm putans inutilcm fore,quam 
poltca ut ikm fuifie futuiam competir, reftituitur, ex d.leg. ait 
pr&tor,& kg. quodfimnor, jfJe rningnb. leg.i. Cod.fi minor ab 
h£.reduate& leg.regia 7,ttt.iy.f>.6.&c traduat Greg.Lop.;¿/, Ant. 
Gom,& WíoWn.loc.ctlleg.Hxc tamen rcftitutio quia tendic non 
ad vitandum daranum/ed ad lucrum acquirendum nonexten-
«fitur ad rcm non integiam,& in tertium poíreflorcm tranfia-
tam,arg.leg.quod fi minor, §.ScavoU, ff.de minorih. Sicuti docuit 
Var}Oim.c*p.ex partea, ij.de reftit.fpoLiator, Eman.Acofta, dieio 
$.&quid fi'antum, í.p.num..^. lAo\. difp.j-j'i. verfjüudvero, 
Laym.tó. 3 .Jumfea. y. ír.4. c. n . w.z. 

19 Décimo : arrogatus, feu adoptatus fi ex arrogatione repe
riat fibi dainnura parari, vel quia malé ejus bona adminifttan-
tur, vel occafio peccandi, ŝ ut finiftros mores concipiendi para-
tur.pctcre reftitutioncm poterit & obeinebir. ü t probat./eg-.j. 
§ fi c¡uu minor,ff.de minorih.leetfi pubes.jf.de adopUombj& leg. 
regia. <¡.ttt.i9.p.6.8c notavit Mol./oc. alleg.verf.minor etiam. 

zo ^í/eowro Eraan. Acofta, ¿ . ^ . ^ ^ « j í i j í i - P . » , 6 j . 
Covatr.i.x'arc. Molin propender, d.dífp.yJt.verf.utrum 
autem, cenfent minorem permutantem, feu refignantem bene
ficium minus prudenter pétete reftitutioncm poíTc , & debere 
concedi, tametfi altcri beneficium collatum fit. Tum quia non 
eft ulla fpecialis ratio , ob quam haec rcftitutio á icgula gene^ 

Fcrd. de Cajlro, di luf i .&Ihr , 
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rali exdudatur. Tum quia in pratfenti non agitut de l-icro ca
ptando,fed de damno emergente, ac proinds ctiatn re non inte • 
gra reparari debet. Sed fentcntia negativa p!acc< mar-.s amm 
plures rclati a Covarr.o'.c-y.?í«<»3.i.fcquitur, eo quodui inemie 
Leír.W.i c.ij.dub.y in calce,».6i ca rcftitutio non fie utu rccc_ 
pta,maximc cum altcri beneficium collatum eft. Nam fi colU-
tum non fie , fed res integra perfiftat permitti luce reftitutio 
poteft,fiEcclcfix utilis judicetur. Sicuti notavii Glolía ta cap, 
ex parte, vtrf.quam'Vismmor ,jAbbas, ibid. n^tá.de reftit.fpeitat, 
Paul Liym.lib.i.fum.feci.j.irttci.^.c. 1 i.n.z. 

i i Tándem quoad judicium Ipedlat reftituitur minor etiam 
poft publicaras attcíbtiones ad probationem denuó faciendam, 
fi in termino probatorio íibi defignato nullam,vcl infufficien-
tcm probationem feciflet. Vt probat,/t.v mimr x$.annorum,ffr 
de mtnorih.Scibt,GÍó\£.E¿)::.8c communis piout referrífif fequi-
tur,Anc.Gom.¿.c.i4. de contraci.n.¡. Quo caí'u major advería-
rius codem te|miuo ad novam piobatiunem facicudam gaudc-
bit,utbenc advertit Ant.Gom. i¿i. 

z í Lata vcio fententia fivein cauta civili fivecriminali rc-
(titui minor poteft, fi Ixfum fe reperiac, ex Ltg. 1. & per totum, 
Cod. fiadverfití remiudicatam. Ex duplici autem capice fe lac-
fum rcperiic poteft, vel quia omilitcxccptioncm peremptotiam 
vel allcgationcm necelfariam pro victoiiacau.fíe , vel quia ju_ 
dex exmalitia,aut ignorantia iniqué judicavit.Quocuuque mo
do Lefio coutingac, fi ab ca appcllatio inili tui poccít, nullatc-
nus cenfeo reftuutioni locum cile.quia rcftitutio uepoté icmc-
diumextiaordinarium locum haber, tantum cum ouiinatium 
déficit. Vt dicitur, leg. incauji, i.ffde mmor.í^.anntí, & notac 
GJofia,/» cap.i.& cap.conftitutus de inimegr ri¡tir.Az ¡q ícntca-
tia quae tranfit in rem judicatam concedí rcftitutio ip intcgium 
pocclt, diííicilius autem conccdctur, (i Icefio proceuat ex cnorc 
judicis, quia femper ftat pro judice piaefumptio) attamen pro
bata ex adis inj j(ta laeíione concedenda eft,ut dixit AncGum. 
d. c. 14. At contrattib. n. y. Si autem lacfio evencrit co quod non 
oppofucris exceptioncm , vel dcfenlioncm tibi competcntem, 
reftitui dobes adverfus fententiam , & orania alia acta ab eo 
pundto quo Isíio contigit. Vttradit Salicet.í^ hg.i.Cod.fiad-
verftíi rem iudicat&nnol.m leg.fin.eodem tit . & leg. nampofiex-
qttam^.fiminor,ffJe iareturando.Ant.Gom.d-i-H-n.'i. 

13 Sedan ftaatc hac reftitutionc fufpendi debeae íententiae 
executio , non conveniune Dodores. Vt videre eft in ÍCy[}ert;> 
LancelIoto,-5/c attentatUyCii.n.8 i.Ó1 feq^' Sfortiaüddo, de re~ 
fiit.in integrum,q.^.art.i. ^oz*> *n novijftmu dectf.^s.n.S.p.u 
veriorem exiftimo partem afíitinativam , eo quod gencraliter 
conccíTum fit reftitutioni in integrum,/^. i.Coíi Je m mtcgr.re-
fiit.pofluland.nt fufpcndat executioncm.á qua regula non inve-
nitur excepta fententia dcfinitiva.Praeterquam quod nulbus cf-
fedus eífet reftitutio > fi executionem non impediret. Ñeque 
obeft huic do3:únx,cUmeni.ut calumn'm i.de re ludtcatayubi de-
ciditur fententiam executioni mandandam cífe non obftantc 
oppoíitione nullitatis , quia prxfumitur calumnioic appofita, 
quia ca prxfumptio- non procedit in reftitutionc in integrum, 
quae ex ignorantia , imperitiave minoris procederé .pocclt; uc 
ponderar Sfortia Oddus,í¿.^.43.m.3.».;7.Fachin./¿¿'.iz.í-o»fro-
verf.iuris, c.18. Adde, eíto exceptio nullitatis regulaiiccr non • 
admittatur ad impediendam trium fententiarum conformium 
executionem ob prsefumptam calumniara, attamen fi inconti
nenti probanda oíícratur, admitti deberé cenfuit Ripa, in leg.4, 
§,condenjnaíum,ff.de re iudtcaíajMcnoch dearbitrar.ltb.i.'.-afu 9. 
nec difientir Covaw.praci.qq.c.zt.n'i.O' 7-

24 Illud eft cerrum, fi iapfum fucrit minori tempus ad 
pellandum petere reftitutioncm poíTc , debereque i l l i concedi 
quia ea ex parte laifus eft,leg.i.Cod.fi f*pif*i'» integrum re[hti4(. 
pofiulet. & advertit,Ant.Gom, d.c.i^.n.iS, 

§. I I I . 

Expenduntur cafus frequentiores, i n q . i ibus 
minores non le í l i tuuntLir . 

1 Non reftituitur in matrimon 'ij contraBu. 
x N'que in religiontí tngrtff». 
3 Ñeque in veniittone fui adpretium habendun. 
4 Ñeque in deliciU. 
5 Níî mc adverfm propriam cvnfeffionem. 
G Excipe nifi coañus imufte fateretur. 
7 Ñeque plures minorem adverfuí alium m'mor¡tni'& Ecclefiatn 

adverfus altam EccUfiam refittui. 
8 Verius e(l oppofitum. 
5 Sattsfit oppofitisfundamentis. 

i T ^ R i m ó non reftituitur in matrimonij coutradu, quia ju-
X re divino eft vinculum indifiblubile cui jus humarium 

reftitutioncm conccdcns derogare non val.ct. At quoad ma
trimonij accidentia , eique annexa qualis eft caufa dotis, 
obligatio ia codem loco, permauendi, & íimilia reftitutio 

O a conceditur^ 



i6o D e l u j l i t i a C o m m u t a t i v a . 
concc(íitur,ut tradit Covarr.i.T;«>'»«r.í.j.».i.ép 8. Molin. ír . i , 
^ , f p ' 5 7 i ' T J e r f . m i n o y e t i » m a d o p t A t u í , 

z Secundóob canaem ficri rationcm á rcligionis ingrcfla 
non conceditur minori rcftitutio , quia cÜ ílatus perpetuus. 
Praterqaam quod rcftitutio locum non habct, ubi nulla eft 
fxfio. At ex fufeeptione hujus ftatus nemo laedi potcft.Vt do-
cuit Panormit.í/»/1.^ p .xrte ,n,16 .de r e f t i t . f p o l f i t t . G i c £ . L o p . l e g . ¿ . 

G ¡ o J f . i . c i t . i 9 . p . 6 . K c h d l . d e o b l i g . i h J í . i . f M h . i . ^ i . f e c i » , . 5. 

& M o l . f u p r a . 

3 Tcrtióíi minor if.annis,3c raajor z o , { c vendat ad pietium 
habendum non reftituitur, quia ca venditione ftatum liber • 
taris amirtit) & fetvitutis conditioncm acquirit,qua cum bsne-
ficium rertitutionis non cohaercf, l e g . f i e x e a u f a , ^ . P a p t n t a n u i , 

ff.de M i n o r i b t * í , S l tradit M o l i n . l o c o ctl legato. 

4 Qjarró mínor in deliétis non reftituitur , fed puniendus 
veftitjíicuti niajor,cfi:o non aequali poena,fed lcvion,/f£.i.Co¿. 
f i a d v e r f u s d e l i f i u m l e g . c t u x H i u m . ^ . ' m d e l i S i i f , j f . d e M i n o r i h . l e g . f i 

e x C í t u f a ^ . n u n c v i d e n d u m . f f . e o d e m t l c a c h m . l i b . p . c o r t t r o v . c i í p 41 . 

Lajrn l i b . ¡ . f u m . f t c í ^ . t r . ^ . c . n . n . i . 

f Q^uintó advein.is confcílíoncm propriam non reftituitur 
mínor. Vt i pluribus comprobar Anr.Gom. t i t . ^ . d e d e l i c i . c ¡ i í ¡ > . i . 

n éó.Grcg.Lopez./^^./jr.15.^.6. Franc Sarmiento> l i b . ^ . f e í e í l . 

c . i . Andreas í a d ú n . U L i . c o n t r o v . e . j z . Etenim íi ftantibus in-
diciis , aut femiplena probatione fatcatur minor deliítum nc-
qua'quam reftitutioncm peteic poteft , neque ei deber concedi.^ 
Colligitur e x l e g . a u x i U u m ^ f f . d e M i n o r i b u t , ubi ftatuitur mino-
rcm in delidis non reftitui.& v e r f . f e d u t a d l eg i s M i s . , loquens 
cíe confitente delicíum inquít. S e d u t a d l e g 'u I t i l i & d e a d u l t e r i í s 

c a ' é r c t n d ü p n c e p t a • V e n i a ? » u ¿ , u t f e ¡ M e n u l l a d e p r e c a t i o p c e n a eJ} ,J¡ f e 

m i n o r a n n i í a d H Í t e r u m f a t e a t u r . At íi rcftitutio concederetur 
minori fatcnti delidum , jam aliqua poenat deprecatio , imo 
eiemptio ab illa cíTet. Katio vrero cft eflicax quia reftitutioni 
ron cft locus 1 ubi non cft IoeÍío , at minori voluntarle fatenti 
ddidum nulla irrogatur laefio cum pracftet quod jure praeftare 
poterat, & quilibet majot natu pradtare debebat, crgo. Si vero 
falso faterctur deliftum probata falfitate nontantum ipíí j fed 
cuilibet majoriconcedetur reftit.utio,cum in criminalibus óm
nibus datum íít in qualibet paite litis fuam innocentiam pio-
h i t e . i u x t a l e g . i . §.fi q u t s u l í r o , j f . d e q u t f t , & l eg fi n o n d e f e n d m -

t u r , ff.de p o e n i i . 

é Caeterúm íí vijfcu metu injufto , pratceptore judicis abf-
que femiplena probatione, infamiave delidi coadlus minor de-
l idum faterctur reftitui certe poíTct & deberct, quia co cafa 
laefuscíTct in ca confcflionejUtpotc per injuftitiam,^ extra or-
dinem juris faftanijUt bené notavit Molina ííí.3. <#//>.36. w.4. 
aíTcrcns huic cafui non contradicerc praefatos Dodorcs, ñeque 
diflentitMcnochJ/t.z.fiíe a r l ñ t r . c a f u 18 » .} . ubi plures refart, 
aílerens confellionem minori non noccrc reftitutionijíi abfquc 
intervenru curatoris dclidum fateatur , cum iudicium fit nul-
\ v m , l e g . c u m Ó» m i n o r e s . C o d f i a d v e r f m r e m i n d i c a t a m 5 & h g -

c l a r t i m , C o d . d e a u t h o r i t . p r & j i a n d a . Item fi interventu curatoris 
fada fie dolo adveifarij,vel judicis blanditiis : ergo a fortion íi 
indebite abfquc juris ordine, & forte fie intclligendi funt An-
gel.AlexandJaron,AIciat.& alij abAnt.Gom. Grcg.Lopcz,Fa-
chin.rclatijabfoluré aíTerentes minorem fatentem dcüdum re
ftitui deberc.Dudi p v x d p u c e x l e g . c e r t H t n , % i n p u p i y ú > ' u e f f - m i ' 

n o r e m . f f . d e c o n f t f f u , cujus verba funt: r r ú n o r e m a confeffione f u » 

n f t i t u e m u t , quem textum fingularcm reputant Alexand. Jafonj 
Alciat. Hippolyt. pro defendendo adolefeente á pcena mortis. 
Jtem,ÉA: lc-g.fi e x c a n f a , § . n u n c v i d m d u m , ffM m m o r i b . ubi mi 

nor á negatione delidi reftituitur, ergo etiam reftitui debet ab 
iliius confefíionc cum fit aeque ptasjudícabilis quibus Tcxt i -
büs facilé rcfpondebis. Nam lex c e r t u m , intclligi debet mino-
yem reftitui probacalaEfione,quam nullatcnus probare poterir, 
fi juridicéinterrogatus veritatcm manifeftct.Praeterquamquod 
i b i videtur eíTc fermo de caufis peciin¡ariis)ut colligitur exan-
recedentibus. Minus obeft lex fiex c a u f a > nam falso negans 
jdelidum piobatum ratione cujus gravius punitur, cum de I x -
fione manifede coníler, reftitui utique debet. 

7 Sexto cft gravis controverfia , an minor adverfus alium 
minorem, & Ecdcfía adverfus aliam reftitui debeant ? Ncgant 
Alexand,cgk/.io3. w/«w.4.Hieronym.Gratus,íí)»/^<íi. a l t a s 67. 
u o l u m . I . & aliosicfciens Bcrnardus Diaz , r e g . z i ? . Sanch. 
l i b . d . d t m a t n m . d i f f . i f . n u m . i ^ . i n f i n e , L a y m a n J i b . s . f u m . f t c i ' S ' 

t r a c i . ^ . t a p . i i . m m . í . D u d l cr illacommuni dodrina,quod 
ptiviiegiatus uti non poteft fuo privilegio adverfus pariter 
piivilcgiatnmcx Textil,»» c a p . a t i á i t t s i n f i n e , de m m t e g . r e f t i t , 

c ^ p . c t i m p r o canfd de f t n t e n t . e x c o m m t f n i c a t . l e g . v e r u m > § . f i n . f f . d t 

M m o n b . ' Q u o d procedit máxime cum petens reftitutioncm 
agit adverlus pofluientcm j nam co cafu agit de lucio captando, 
& poíTidens advcríus quem inecntatur adió de lucro perden-
cio,ícu de damno vitando, in quo eventu hic ptiviiegiatus ob-
tinctex ciodiina Gómez,;» § . r u r f n s , m m . z j , tn f t i t . d e a c i i o n i b . 

V c á i y c o n f . i é y . ' v o L u m . i , Qua ratictfieinquit Bald.»» l e g . i . C o d . 

R e p n v i l e g . o f f ic i sr . privilegia conceíTa fcolaribus per A u t h e n t . 

h a b t t a , C o d . ? j e f ü w p r o p a t r e , non competeré eis adverfus alios 
cholaics, & Covarr. p r f i é i , f a f . j . mm.^. negar poCTc YÍduatí» 

habentcm privilegium In curia litigandi , illic fuos adv^rfa-
rios convocandi, non poífe adverfus aliam viduam eb privile
gio u t i . 

S Sed quamvis ha:c fentcntia probabilis fie probabilíorctn 
exiftimo affiimanrcm concedí reftitutioncm minori laifo ad
verfus alium minorem , & Ecclcfiae adverfus aliam Ecclcfiam. 
Vt i docuít alios referens Alphonfus Azcvcdo,%.io.m.3..'í^.y. 
n o v a , c o ü e f t . » i j . Moveorex hisquac tradidi, t r a í i . $ . d e l e g i b . 

d i f l . q . í)«n¿if.8.Etenim mínoiibus & Ecdefiís coDCcíriimcll pri-
vildgium petfndí reftirutíoncm } ñeque ullibi rcftringirur ue 
adverfus alios minores velEcclcfiaspetant, ñeque ipfis mino-
ribus,aut Ecclefiis cft privilegium coaccíTum impediendí hanc 
reftítiitionem,ergo petere poirunr.Etconfirmo,muiicr fide j u -
bens uti poteft Vclleiano contra aliam muliercm in cujus fa-
vorcm fidejuflicVt habeturj /^ .y?f ine,Cod.ad V e U e i a n u m , S c ibi 
Bald. & filiusfamilias uti poteft Macedoniano adverfus alium 
fírfumfainilias,/^./t)í/¿«í.jf.flá M a c e d o n i a n u m , non alia ratione 
nifi quia aliis muiieribus vel filiisfamilias non cft coBCcíTum 
pn'vilcgium prxdido Vclleiano,aut Macedoniano dcrogans:ac 
ín praeíenti non reperítnr minoribus aut Ecclefiis privilegium 
conceífam derogans reftitutioni ín integrum, ergo,&c. 

<j Ñeque obftant contraria, nam efto mínor petens reftitu
tioncm agat de lucro captando, & is adverfus qacm petitur lu-
crum peí dar, nam ¡mpediuir ab agendo , cum is adverfus quenj 
agit prí vílcgíum non habeat adioni minoris adverfum. Regu
la aucon illa quod privilegiatus non poteft uti fuo privilegio 
adverfus parirer prívílegiarum,intelligenda cft, cum ipfa pri
vilegia contraria funt fe mutuo impediunt. Vtlatius, d i f t . 

p m t i . % . explicui. 

§. I V . 

Qualiter refticntio in integrum concedenda fit ? 

i l n r e f t i t u t i o n e i n i n t e g r u m f r u B u s pefceptos r e f t i t u e n d o s effe 

a f f i r m a n t p l u r e s . 

x T e m p e r a n t a l i q u i n e p r o c e d a t i n r e f t i t u t i o n e e x t r m d i n a r h e x 

beneficio p r i n c i p t í . 

$ §¡ua l i m i t a t i e a p p r o b a t u r . 

4 V e r t u s e f i f r u f i u s n o n effe r e f t i t u e n d o s . 

j Q u e d v e r u m h a b e t efto r e s d o n a t a j i t , vel i n f r a i u f t u m pre* 
t i u m v e n d i t a . 

6 A d m ¡ t t u n t p l u r e s r e f t i t u t i o n e m i n c o n d u B ' m e ex ee tantum 

q u o d f e of ferat n o v u s c o n d u c t o r u ú l i o r , 

7 N o n p l a c e l , 

8 E x c i p i u n t a l i q u i n i f i n o t a b i l i t e r effet u t i l t o r , 

9 S u b d t f t i n c i i o n e r e f c l v i t u r . 

10 E x c e f f m ob c u i u i c a u f a m p r i m u s e o n t r a f t u s d i f f o l v e n d u s e j l , 

g r a v i s effe debet p r u d e n t u a r b i t r i o . 

11 H*c r e f t i t u t 'to f e m e l t a n t u m f a c i e n d a e f t . 

i z S i p r i m u s c e n d u B o r r e m v e l i t p r o e o d e m f r e t i o ( t c f e c u n d u s } e i 

c o n c e d e n d a e f i . 

13 S e c u n d u s c o n d u B o r o b l i g a t u r f e r v a r e i n d e m n e m p r i m u m , 

1 T P v Vplcx & gravis difficultas in prarfenti venit cnodan-
J L / d a . Prima eft , an in reftitutione in integrum veniane 

frudus percepti ex re quae minori vel Ecclefia: reftituitur? Af
firmant Eman.Acofta,»» e l e g a n t i r e p e t i t M e g . g a l l u s , ^ . Ó * q u i d fi 

í a n t u m . f f . d e U b e m & p o f i h u m i i , i . p . n . j i . & f e q q . Coyarr. l i b , \ . 

v a r . r a p . y n . \ . 8 c alij apud ipfos. t ) a c \ i n t m , e x k g . q u o d [ i m i n o r t 

§ . r e f t i t u t i o , f f J e m i n o r t b u s , \ h h f i i n f u n d o v e n d e n d o c i r c u m f e r i p t u s 

r e f t i t u i t u r , t u b e a t p r & t o r e m p t e r e m f u n d u m c u m f r u B t b u s r e d d e r e t 

& p r e ú u m r e c t p e r e . Ad ídem c í i y l t x p a t r i , § . f i p e e u n i a m , ff.eodem 

t u . & l e g . f i p n d i u m , ff.de pr&di 'u m t n e r . Ratione probant, quia 
rcftitutio eít in príftinum ftatum repofitio j at non cenferetur 
minor fundum alienans in príftinum ftatum reponi, reftituto 
tantum fundo & non frudíbus ex eo perceptis , fi quidem m i 
nus baberetquam fi alienatíoncm non feciíTct. Ñeque obeft 
emptorem bona fide illos frudus confurapíiífe , ñeque ex eo-
rum confumprione ditiorcm eííc fadura , quiaco ipfo quo 
fcívit fundum minoris eíTc agnovit, vel agnofccie debuit pc-
tita reftitutione a minore reftituendum eífe cum frudíbus , ac 
pioinde eos confumens cenfetur fub eo oncre icftitucndi con-
fumpfiífe. 

2. Temperant autem Eman.Acofta & CoYair,ííí.í/í.ne pro-
cedat in reftitutione extraordinaria,feu jurccxtraordínaiio in-
duda, qualis eft reftitutio ob graviííímam laefionem c \ u x ultra 
quadriennium concedírur,in qua res tantum,& non frudus re-
ftituííur , t u x t a t e x t u m i n c a p . a d n o f t r a m de r e b u s E c c l i f i s . ñor* 

a l i e f i a n d . Idem eft de reftitutione ex beneficio principis , a r g . 

l e ^ . i d e m eft d e N í f t o r t a n u , C o d . d e h & r c i i c K , K i h \ filij qui bonispa-
tpimonialibus prívatí erant t-.b hxrefim,converfi ad tidem recu-
perant bona íibi competcntiaj fed non frudus. 

3 Sed ín hac re ut ab hoc ultimo exordíamur quamvis Ja-
fon, m l e g . G a l l í i s , íj.C?1 q w - d [ i t a n t u m , n u m . 6 7 , ff.de L i b e r a & 

p o f ¡ h u m l ) c c ' m s , a d l e g . m c o n d e m n a t i o n u , §.1. ff.dv R e g : i l i s i u r u i 

Se alij quos referí Sfortía Oddus , t r a t f , d e r e j t . i n i m e g ' 1^*» 
^99> 



D i í f i i i t a t i o I . P m c i . X I X . § . I V . & V . 161 
f . p j , art.i 4.. cenfcant condcmnarum amiflione bonorum poft-
modum á principe rcfl::tucacn recuperare bona cura fruflibus 
temporc condemnarionis perceptis, co quod rcftitutio reddit 
quantum condemnatio abftulcrat, Vt exprefsé babetur leg u 
Ó" t4t.Cod.de ftnun-f-am pajps, attamen longé verior, & omni-
no tenenda fententia eít folam rcm non autem frudus refti
tui. Sicutí docuit Angel.{» d.§.& quid fi títntumynum.14. Ale-
acand.»«777.ii. Bald, ad 'eg.fin.Cod.de fententiarnpajjts, Andreas 
Gail. hh.x.depace publica, cap. uh. n.iS Facbíncus , Itb.J, con-
troverf. 8. Sfortia OddusEman.Acofta.C' Covarr. locüal-
legatii,Sc probar didus Textus,»» authent. idem de Neftorian'ts, 
Cod. de herética, cujus verba (unt, Reftituenda ejuidem, fed abf-
que rationefruciuum , & admimftrationis.. Et fufFragaturratio, 
quia fifcus-T g. bona condemnati poffidens inrerim dura durat 
condemnatio,iufto tirulo poffidet, bonaeque íidci poíTeífor eft, 
fed poíTeíTor bonce fidej non rcftíruit frudus, leg.certum, Cod. 
derei vindicns. Ñeque obeft reftitutioncm eíTc repofitionem 
in priftinum ftatum , utinde inferas frudus cífe reftituendos, 
quia non reponit in priftinum ftatum retrotrahendo condem-
natura ad tempus in quo condemnatus fu i t , fed conftituendo 
illum in co ftatu quo ante condemnationciu ci«t ab eo pundo 
quo condemnatio diíTolvítur. 

4 Verum loquendo de reftitutione in integrum minoli, Ec-
cleriaE,& Reípublícas conceífaí exiftimo idem eíTc dicendum íi-
vc rcftitutio petatur , & concedatur ínti¿ tempus ordinarium 
quadriennij vel poftmodum. Nam efto in reftitutione poft: 
quadriennium major gratia rcfpondeat, at negari nequie re
ftitutioncm quadriennío conceífam gratiamnon levis momen-
licontincre.Nullibíque ftatutum cft ftatui reftitutioncm qua-
áriennio obtentam frudus comprehenuerc perceptos,no* ve
ro reftitutionem poft quadriennium , imo congvucntius vide-
batur hanc extraordinaviam reftitutionem pleniorcm forc.ut-
pocequx ob graviorem loeíioncm indudaeft. Qriocírcapro 
cerco judico per fenullam poílidenti incumberc oH!;;atbnem 
rcm cum fiudibus,reftiruendi,namcum iliius (ir legitímus D o -
minus,non clt undehcBCobligario oiiatur;ex eo namquequíxí 
rem illam á minore acceperit.folum fubnt obligationem reíti-
tuendí illamjfcd non frudus petito reftirutionis bcncfício.qata 
frudus Domino reí a qua procedunt competunt.Ncque obftác 
leges pro Covarr. fentcntia addudas aíTerentes pnedúem CÚai 
frudíbus reftituendum effe minori vendenti, reddito emptoii 
pretío, quia intclligi debent de frudíbus á re pcndcntíbus,vel 
poft reftitutionem conceífam perceptis;ut docuít Mol . traB.z. 
difp.¿7¿-poftrnediumi'Ltfí\nsilib.t.c.ij.dxib. 10.n.70. própCiAc 
Vm\XAym.lib.i.fím.[eci.^.traB.\. cap. 1 l.in fine. 

5 Addunt tamen praecitatí Dodores hax procederé cum 
contradus refeindicur plxcisé , quia minori non fuit conve-
liícns. Sccus íi ea minor convenientía nítatur , vel quia gratis 
res donata eft , vel vendita infra-juftum prctium , quia iís iu 
cventíbus cum non tantum acceperit minor quantum dederít, 
frudus ex re rradita provenientes ei competeré debent,integre, 
fi gratis rcm donavit: ex parte, fi país jufti pictij i l l i denegata 
cft. Sed non placct tum quia m cap.ad nofttAin de rebus Ecclefii. 
non alten and Scnánra quod minus jufto feíí alienatum reftitui
tur monafteríonon reftitutis frudíbus pcrceptis.Et lícet M o l i 
na aíTcrat ttr fuiíle fpecíalem favorem concelTum j neque ad 
alios cafus trahendum , cerré ex textu non colligitur, fed crc-
dendum eft dccifionem naturali cequitati conformem inftituif-
fe.Tum quia res fuo-Domino frudiTicarc dcbct.Et lícet minús 
iufto eam babuerit, ¡d non impedit quod ráinus iliius fit & 
confequenter frudus ipfi competant. 

6 Secunda d fficultas eft ; An vendita,locata,vcl conduda re 
minoris, Ecclefia,vel rcipublicx,fi poftmodum alius fe offerat 
qui prctium augeat, fit locus reftitutioni in intcgrumíQuaiftio 
cft paííim corftingens in locatione vicariarum quam prxftat c i -
\iias feu oppidum.qua fada novus lícitator folet apparerc qui 
lucrum abundantíus offerat.Quo cafu dari reftitutionem in i n 
tegrum minori,Ecclefiíe,vel oppido docuit Aviles, 6,3x. tr&tor 
•üertopMja'j^.ii.yo/.iiS.Movetur exleg.etfifineA.quAfitumff.de 
Minortb.cM confentu ¿ex.5 .tif.iy.p.é. quibus ob lucrum ccifans 
minori & reipublicae eft reftitutio concedenda. 

7 Caeterúm fi fervatis folemnitatibus, debitoque temporc, 
¿cabíque ullafrai¡tdc vel collufionc , iuftoque pierio vendítio 
feu locatio fada tífl:,non habct locam reftitutio in integrum. 
Sccus fi aliquid horum dcficiat. Vt bené tradit Matthxus de 
A-fiLi&is dncif.Neapoltt.no. Greg.Lop.á.íeo-.j. >» G/oj/'. rnaspor 
tó^Avendaño^it.!. c.^.pr¿Lior .n . i^. éf l tb . i . nova colleB.n.i^. 
&íeqq.Guúci:Utb. i .pra¿tq.^.n.z . Mol . trctíi.i. di¡p^7y.pofi 
™d.Lti\msilib.i.c.i7.dub.9:m fine,num.(>9. Ratio,reftítut¡o eft 
induda ad fupplcndam negligentiam in damno emergente, vel 
lucro ceífinte ex venditione, locatione,feu condudione:at dici 
non poteft ulla negligentia adfuiífe in ca locatione feu vendí-
tione.qiiae fervatís folemnitatibus congruo temporc, & pretío 
jufto, &majorí quo fien potuit cclebrataeft, tametfi poftmo
dum appareat emptor maíus lucrum offeiens:quia id eft per ac-
cidens, & locationcm, feu venditioncra prudencer fadam cífe 
non impedir. 

ftrd. de Cafire, de lufi .&Iur, 

8 Tempcsant autem prsedidam dodvinara Avcndaiío, Aze-
vedo,& Gutierr. nc procedat cum fecundas Hcitacor lucrum of-
ferrer longc excedens eo quod primus obculic,quia ratione hu
jus exceflus videtar prior contradus refeindi , nc tamo bono 
m i n o r & refpublica defraudentur &indicat ,lex j . regia,tit.\9, 
p.6.\b'\ fi el luez, entendiere fer gran por del minor', Molina vero 
d.dijp.ys S'in fine hanc rcftridionem non adraittic, quiacelfat 
fundamentum reftitutionis , cum fupponamus prudenter con-
tradum celebratum eíTc.Neque cnim lucrum contíngenter fu-
turum prasftat reftitutioni caufam. 

9 Fateor Malina: fentcntiam fpedato juris rigorc veram 
eíTc, ideoque comparationc minoris obfervandam. Neq^ic in 
contrariumeft lex regia 5. deber cnim intcl l igi cum contra
dus abfquc folemnitatibus rcqaifitis.vel indebito temporcvel 
abfquc jufto pretío fa^useftinam aliqua ex his condítionibus 
ftantibus, fi judiectur mir.ori non leve commodum fore, quod 
contradus primus diflolvatur, & cum fecundo denuo fe offe-
rente celcbrctur.fici i poterít. Secus vero fi fervatís folemnita
tibus debitis, & congruo temporc, juftoqucpretío fuerit ccle-
brarus.At fentcntiatñ Avcndaño,Azevcdo,& Gaticrr.fuftincn-
dam abfoluré cenfeo in locatione & condudíonc bonorum 
EcclefiaE,& reípublicx, eo quod coufuctudine & praxi vídeaiu 
receptum primara licitationcm ictiam debité fadam díílblvi 
oblato fecundo licítatore lucrum notabiliter cxcedcnsi offeren» 
te.Ex qua praxi videtur colligi ín prima condudione,fc.i loca
tione imbibi hanc condítionera,nifi alius longé plus lucri of-
ferat,alias illícita eííct contradus rcfcíífio. 

10 Qwod fi rog-.5 quftntíí fecundus excederé debeat ut prior 
licitatiodiÜolvaturPRcfpondet optimé.Gutierr.//¿.l./'r/»¿7.5.38. 
».4.arbitrío iudicii relinqueudum cífe.quí eam quantitatcm)(5c 
pon minorem apeara exiftimabit qux excederet eam qux tem
porc celebrati contradus , praeílat fuíricientcm reftitutionis 
caufam. Nam cum hCec contradus diílolutio aliena fit á jure 
communi, & iullitíae iigore,& folura ob bonura Cjmmunc ex 
£Equit,<rc índudacecc: graviprem exigi caufam. 

11 Pro íupradidis obferva primo républicam femel tantum 
in h?.c parce reftitui , n«jtrot:nim reftitutio mmoas, 5c reipu-
h l k x in infinitumprotrahi deber. Vt dcciduur%.i. & per to^ 
tumiCcd.fi f ^ p k ^ i n integ.refiituúo poftuletur, &c advertit Aviles 
in C.3zfyAW .Glojfajlepujar,». 13. G u t í c i r . ^ . 1 .praB.q.j^ n . j . 

i z Secundo o t^ rva primum condudoiem fi rem velít pro 
codera pierio quod á fecundo ofFertur retiñere prxfercndum 
cífe in condudione arg.leg.peny.U.& ult.Cod.de locfr.prtd.civU, 
hb.xi . Sicutí alíis rclatis advertunt Gregor. López, Azevedo, 
Gutierr. Mol . lec.cit. 

15 Tertió obferva fecundum condudoiem oblígatumeflc 
fervare indemnem piaemium fumendo omnia neceflar-a quae 
bona fide primus prxparaverit, & seftimacionem folvendo 
induftrix & labotis in corum prceparationc appofiti. Sicuti 
tradit Gutierr. & Molin./wfm. 

§. v . 

Qui bus competat reftitutionem in integrum petere ? 

I ATo» tamen mhiOribu¿,fed eorum híredibm compeút. 
% Item a d m i n i j i r a n t í b u í bona minorujEcclefiA, (¡fe 
3 Item patri pro filio. 
4 Confanguineo tntra qumum gradum non conceditur hoc hs-

neficium. 
y Sdtiifit obpBioni. 
i Confortilttií abfquejfieciali mandato non conceditur pro con

forte refiitutio. 
7 Trocuratorfpeciale mandatum habere debet. 
8 Hoc fpeciale mandatum aliquando fub generalibuí verhis con-

tinetur, & q u a n d e hoc contingat. 
9 Adpetendam reftituttoner» non direBe, fed accejforie non efi 

opuí fpeciale mandatum. 
10 A á dtfenfionem alterius non efi necejfaritm fpeciale man' 

datum» 

I T^vTOn folum ipfis minoribus , fed eorum haeredíbus, feu 
Jî ^ fucceíforibus unÍTcrfalíbus,& fideicommiírariis com-

petit petere reftitutionem in integrum defundi nomine intra 
illud tempus quod minor defundus icftitutíoncm petere po-
terar, fi vivercr,quia eius perfonam reprxfcntant. Vt babetur, 
leg.non folum,jf.de in integrum reflitthdeg.minor autem magiflra-
tut, $ . f i n . j f . de Minorib. & leg. regia 8.m fine, tit.19 part.b. Se 
aliis. Sicuti ex communi notat Ant. Gom. t.z. de ccntraBib. 
c.^.n.^.circa fin.Mol.traB.z.difp.j'/ verf.beneficium reftitutio
nis. Ñeque obeft privilegium perlonalc cum perfona extin
guí ,neque ad hxredcs nanfirc, u tm leg.in ómnibus^, jf.de T̂ e~ 
gul.iurts.Ó' cap.privilegium,de reg.iuru tn é.quia id intclligi de» 
bet de privilegio perfona: ratione perfonae conceflb , fecus de 
privilegio conceílb perfonae ratione damní cmergentís,vel l u -
cri ccílantis,quod ei evenire poteft : ut expheant Bart.& D o -
dores,!» kg.qHia taleff.foluto mammomo>Dyn\is & alij in diBo 

O 3 cap. 
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cap.pñvHeg'ium.Oh quam rationcm beneficium Vellciani com-
petens mulicri.cum pro alio fidejuíTor exiftit tranfit ad hjere-
des, leg.htredes,Coi.*d Vtüeianum. 

Dix i rellitutionem petendam eíTe ab baerede minoris intija 
illud tempus quo minor petere reftitutioncm poílet, quia no
mine ipfius petit. Q;jod tempus non eft computandum cum 
il lo quod ipfi haeredi competeret, fi minor círet,vel ob caufam 
reipublicx abfens aut alio legitimo impedimento eífet deten-
tuSjfed ultra hoc eft enumerandum. Vt exprcfsé habetur./e^.i. 
Ú'feqq. Cod. de temportbus in integrum reflituend. Se advertir 
Molina loco chato. 

t Secundó petere reftitutioncm pofiunt qui gencralcm m¡ -
norum.Eccleííne^el Rcipubiicas adminiftrationem habent, uti 
funt tutor,&• curator,pupilli & minoris. Occonomus.feu Pra:-
larus EcdcfiXjReipublica: rcdor,& gubernator. H i enim pof-
funt appellare á fententia lata adverfus eos quorum bona ad-
minifti ant./íjr.yí aflor.Cod.ae appeUat.&c jurare de calumnia abf-
que ullo alio manAato,(eg.i.§.quod obfervari, Cod.de iureiuran-
do propier calum. Ergo poífunt reftitutioncm in integrum fine 
alio mandato petere. Atque ica ex communi tradit Panotmit. 
cap.jufcitata^. é.de in integrum reflit. Co y¡íi:t.i.var.cap.6.n.ult, 
Mol.traci.i.difp. j7 j . verj.uuum autem. 

5 Tcrtio pater p.o filio etiam invito reftitutioncm in inte
grum petere poteft.Vt exprcfsé d e c í d i t u r . / í ^ . / ^ n ^ e mmorib. 
&fubjungitur¿¿{ratio)quia patris perieulum agitur,qui de pe
culio filij tcnetu , & nadanr omnes. 

4 Qnatto : confanguineum intra quartum gradum prxftita 
cautionc de xato^uxtaleg.fed h A in pr 'nu.ff.de procurator, exifti-
mat Dccius incap. cum M.de conjlitutionib. reftitutionem in 
integrum petere pofie, duílus cap. nonnulli, §. i . de refcript.nhi 
cfto ad impetrandas litteras ad lites fpeciale mandacum rc-
quiracur,convcniuntDo(ík)res confanguineum pro confangui-
neo impetrare pofte.Ergo fimiliter poterit petere reftitutionem 
in integrum , quamvis ad petendam reftitutioncm fpeciale 
mandatum requiratur : favetque Textus in cap.conftitutus de i» 
integrurn refiit. ubi frater pro fratre petens reftitutioncm ad-
miflus eft. 

Sed contraria fententia longé verior eft, qúam ex commu
ni defendie alios referens Covarr, i.var.cap.6. ««w. j .Mol ina , 
d.difp.¿7}. verf.quamvü, 8c deciditat exptcCsé, in diñaleg.pa-
t r i pro filio, cujus verba fimt. Patri pro filio omni T n o d o p r ^ l a n -
da refiiiutio eft , licet filiut reftitui noüt > quia patrü perieulum 
agitur qui de peculio tenetur. Ex quo apparet c&teros cognettos, 
•vel afines alteriw ejfe conditionis , ñeque aliter audiri oportere 
quam [ i ex volúntate adolefcentU poftulent, aut eius vita, fit ifie 
adolefeens, ut mérito etiam honu ei debeat interdtei. Ex quibus 
yerbis manifefte conftat caeteros confanguineos praeter pattem 
índigerc ut reftitutionem petant minoris confcnfu,nifi ipfc m i 
nor prodigus vel amens cíTet. Quod fi dicas cum Dccio in d.c, 
cum M.de con[litutionib.ind\gers minoris confenfu non quidem 
cxpreíTo fed tácito , quem tacitum confenfum & lega prae-
fumptum quilibet confanguineus pro coñfanguinco abfente 
habet prxftita cautionc de rato, iuxta leg. fed & hA,jf,de procu-
r^íor.obftat: nam ut rede inquit Covarr. ex Accurfio omnium 
fententia probato confenfum cxpreíTum requiri in dift. leg.pa-
m,ut confanguineus pro alio coñfanguinco reftitutioncm pé
tete pofllt. Etquamvis folus tacitus confenfus fuííiceretabfens 
& ignoraos tacitum coníenfum non prtEftat. Nam ad tacitum 
confenfum exigitur praefentia, leg. qui patitur, jf.mandati, vel 
faltem feicntia, leg.%.§,ult.Jf.fo¿uto matrimonio ; ubi filia abfens 
nec demens non cenfetur confentire, ut pater dotem exigat, 
dum id ignorar. 

y Ñeque obftat Textus, in d.cap.nonnullhnzm ibi Pontifex 
poftquam in odiumimpetrantium litteras ad lites ftatuiflet, 
nullamcífeimpcijrationcmabfque fpeciali mandato fubjungif, 
nlfi forte de il l is perfonis exteris á quibus non debet exigí de 
jure mandatum. Cum autem de iure non exigatur mandatum, 
ut poffit confanguineus pro alio coñfanguinco abfente agere, 
fed praeftita cautione de raro agere yoSit,leg.fed ÓthA,Jf .de pro-
turatorib.eíBchm pofie litteras impcttare.At indenon infertur 
reftitutionem in integrum pétete poíTc , cumad hanc reftitu
tioncm petendam fpeciale mandatum , ut dicemus rcquiiatur. 
Ñeque item obftat Textus in cap.conftitutus y nam ut inquit ibi 
Gluíra,& ex aliorum fententia Panormit.forté ibi aderar fpecia
le mandatum fratris, cum cíTcnt in lite confortes. Pmetquam 
quod individua caufa agebatur , ipfcquc pro fe reftitutioncm 
petivit, quia fimurcum alio fratre laefus crat, quae petita refti
tutio altcri milis crat. 

6 Quintó ex^praediclotcxtuvideturinferri confortcm litis 
elTc admittendam abfque fpeciali mandato ad petendam refti-
liitioncm in integrum,prout indicat Felin.f» cap.coram,col.z.de 
officio delegaíi . Decius & Ripa, in d.cum M . num.<¡S. de refcri~ 
ptti i & probari poteft. ex clement. religiofuí de procuratonb. ubi 
^eligiofus abfque fpeciali Abbatis liecntia poteft agere pro 
conforte litis , cum tamen hoc munus abfque liecntia Abbatis 
prseftarc nullatenus poífir. Quinimó pro conforte agere pofie 
abfque fpeciali mandato tradunt Cardin. d. clement, religtofits, 

Decius & Felin. in d. cap. cum, M . Sed verius eft conforten) 
litis abtquc fpeciali fui confortis mandato non pofie pro co 
reftitutionem petere. Vti docuit Panormit, i nd . cap.conftitutus 
arca finem. & tn cap.cum M . & ibi Felin. Cora t r . i . var.c»p 6. 
» .6 .Dua i ex coquód confors litis non admittitur pro confor
te in iisqux fpeciale mandatumrequirunt. $i_enim conjundhis 
qui etiam ante litis conteftationcm pro coniundo agere po
teft , non admittitur in his quae exigunt fpeciale mandatum, 
dicia %.patri pro filio,á fortioñ admittendus non ctit confors 
litis qui lite nondum conteftata agere nequitj/^.z.C.íyecon/orí. 
eiufd.ltt. leg.fi petitor.fde mdiciu. Ñeque his obeft, d.clem.reli-

nam inde folum probatur abfque liecntia, Abbatis reli-
giofum pro conforte admittendum eiTe,ícd non ad ca quae exi
gunt fpeciale mandatum. , ' [ r 

7 Sexto ex omnium fententia qui nomine altcrius, feu tan-
quam illius piocuiator reftitutionem petitutus eft , fpeciale 
mandatum habere debetmeque fatis elt genérale nUidatum ad 
omnes ejus caufas.Sc ncgotia:ut cxprefsc deciditur, leg tllud tn 
fine, ff.de Mtnoub. & cap. coram de in integrum refiit. & leg. re-
gia i j.í¿í.y. p.7,. Quod verum cft^efto mandato generali adda
tar claufula gencraiis, & ad omnes cíiufas & negotia, etiam fi 
fpeciale mandatum rcquirant.adhuc non cenfetur fpeciale man-
datunuconccllum ad petendam reftitutioncm in integrum. Vt i 
colligitur, ex cap. qut agendum,& c.qui genérale , de procurator. 
l'íb.6. Sed neceífarium eft ut mandatum exprimat facuitatcm 
petendi reftitutionem in iategrutn. 

Non tamen opus eft ut caufa,feu negotium, perfonaeve ad
verfus quas reftitutio poftulanda eft exprimantur , fatis enim 
eft fi in genere reítitutio expieífa fucrit, ficuti tradit Bart.t» 
leg.filiuífamiliaíyn.vc.ff.de donat. lnnoccnt.& Panotmit.»» cap. 
fufeitata , & cap.coram de in integrum refltt. Covarr. I . variar. 
c.(>. n.z. Mol in . t rañ.z . difp.¿7}. verf. quando aliquu. ^Neque 
obeft non poífefilium ex mandato pattis adire haereditatcm, 
nifi in eo mandato expreífa haereditas Cu, leg. fi mtht bona, 
§.fedutrum,ffM acqutrend. htredit. quia ibi fie cautum eft ob 
perieulum damnofte hxrcditatis adeundae, quod tamen perieu
lum vix aut nunquam efle poteft in reftitutionc in integrum. 
Ñeque itcm obeft neminem de calumnia jurare pofie, quin co 
mandato fpeciali exprimatur caufa circa quam jurare debeat, 
cap.ult. de iuram. calumniA in 6 . quia illud juramentum refun-
ditur in animam principalis, ac proindc confeius cíie debet j u -
ítitiae caufx circa quam juratur. 

8 Séptimo, tametfi exprcífisverbis fpeciale mandatum non 
habeat pro reftitutionc in integrum petenda , fi tamen fub ge-
ncralibus verbis quibus tibi mandatum conccíTum cftjfpeciale 
mandatum ex inris difpofuione intclligatur, fufficicns erit , ut 
rede notavit Ahhas,d.cap.coram, n.^ . Covarr. d.c.6. «.3. verfi 
tertio. Et ratio eft manifefta, quia co cafu perinde cft,ac fi fpe
ciale mandatum cxpréflum cíTet. Solum eft dubium fub qui 
bus verbis cenfeatur hoc fpeciale mandatum contincri. Et quí . 
dem contincri cenfendum eft,fi exprcífis in mandato caufis,vcl 
negotiis fpeciale mandatum requirentibus addas gencralcm 
claufulam , & ad omnia alia requirentia fpeciale mandatum,1 
perinde enim eft ac fi ca omnia exprimeres. Vt videtur deci-
fum,c^.<j«í adagendum deproeurat.lib.6. & tradit Abbas,<í.c^. 
coram,col.^. Czífador.decif.i.adfinemtdeprocuratortb.Qoyzxx.i. 
var. £.6.72.3. verf.quarto. 

Deinde fi genérale mandatum habenti addas claufulam cum 
generali adminiftrationc,co ¡pfo cenferis concederé facuitatcm 
ad omnia quae fpeciale mandatum requirunt, máxime quae in 
praejudicium mandanris non verguntjUti eft caufa reftitutionis 
in integrum. Vt probar Textus in cap.qui ad agendum de pro
curator. in 6 . leg.procurater cui generaliter, ff.de procuraterib.leg. 
tranfaóiionu , Cod.de tranfaft. & pluribus comprobat Covarr. 
fupra, verf.quinto. Idem eft á fortiori fi alicui concedas plenam 
tuorum bonorum adminiftrationem , vel liberam facuitatcm 
faciendi quae tu ipfe faceré poíTes.Sicutiex Bart.w d.leg.procu-' 
rator notat Covzxi.verf.fexto. 

Exeo autem quod mandato generali addatur claufula ratiha-
bitionis, feu de rato habendo quodeumque gcífcrit, nullatenus 
cenfenda eft concefia facultas ad ca quae fpeciale mandatum 
requirunt & confequenter ñeque ad petendam reftitutionem, 
quia ea claufula folum operatur uc cautioncm de judicato fo l -
vendo prxftarc procurator tencatur , quam tamen feclufa ca 
claufula prseftarc debebat,tametfi de mandato conítatet. Vt ha-
hetmdeg.i.Cod.de fatifdando,S<. tradit ex GloíTa Accuríij.m leg. 
fi procuratoremabjfeniem,ff.de procuratonb.He communi fententia 
Covarr. ¿./¿i'. 1. v a r . c . 6 . M o l i i i . d t f p . f y verfi.quando ati~ 
quts tn fine. 

Sub claufula vero ad agendum, defendendum , & fupplican' 
dum , exiftimavit Cafiador. dectf. I , de procuratorib. quem fe-
quitur Covarr. dtcio cap.6. num.}. verf. tertio , poteftatem ad 
petendam reftitutioncm contincri. Sed mérito Molin.loco cita-
ro.dubitat cum fub verbis ad agendum,&c defendendum manitc-
ítum fit non contincri. Sub verbo autem fuppltcandum , po
tius ílngularis modus agend' & dcf-udcndi indicatur quam 
reítitutio. Qaaproptcr fi ex vi illius daufub petenda cíTet 

reftitutio; 
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reftitutío pcti dcbcret pratftita caatione de rato ob dubiuro. 
Cum genérale fie quotics de mandato fpeciali dübitatur refti-
rutioncm pcti poíTc raci cautione pra:ftita,í«*f¿» l e g . q H o d fi fpe~ 

c i a l f , f . d e m i n e r i b u A . Abbas c c o r a m , c o l . i . d e i n i n t e g r u m r e f t i t . 

Covarr. ».4. Mol./w.wV. ^ - n 
9 OAaro ad petendam rcftitutioncm non dired:c,lcd acecí--

forié ad caufam principalem non indiget proemator ípeciali 
mandatojfcd fuíficit id mandatum quodad caufam piincipalcra 
fucrit rcquifitum. Ve colligitur e x c a p . fu fe i ta te t d e i n i n t e g r u m 

r e f t i t . & i b i GloíTajác Abbatc,Bart.&- h C o n c i n ' l e g . c u m p r o c u r a -

t o r , i n f r i n c j f . d e n o v i oper i s n u n t i a t . & aiij quos refere & fe-
quicur C o H i n . i . v a r , c a p . 6 . m m . \ M o \ . d i f p . $ j l . v e r f . q u A d i é i a 

f u n t . S i c n i m judex non valens caufam reííitutionis in integríí 
traftarCípotcíl de ca cognofeere, fi caufa: principali acceíferit, 
c a p . p e n u l t . d e i n i n t e g r . r e f t i t . á fortiori id poterit procurator. 
Ccnfetur autemeaufa reftitutionis principali accederé non fo -
lúm cum caufa principalis agitur, íedeum ipfa finita non cft, 
& ad ejus definitioncm reítitutio in integrum condacit.Sicuti 
notat C o y & x u l o c . c i t . e x l e g . a d r e w . & l e g . a d l e g a t u m , f . d e p r o c u -

r^.Ncqueoportct ut Toluit Innocent.m d . c ñ p . f u f c i t a t u s Se Pa-
normit. i n d . c a p . e o r a m w lis fuerit in ea caufa conteltata.Non 
cnim a conteftatione litis pender reftitutio, fed ab incidentia, 
& connexione cum caufa principali quam reftitutio haberc 
poteft ante litem conteftatam. Tempus autem ad petendum 
hanc rellitutioncm durat quoufque caufa finita fit Quocirca a 
fentcntiis intcrlocutoriis,etiamfi tianficrintinrcm judicatam, 
co quód ab cis non fucrit congruo tempore appellatutxijrcíH-
tutio pcti potcftiquía caufa principalis perfeveraf. Vt notant 
ex aliis Covarr.& h i o l . l o c . c i t . A fentcntia vero definitiva i n -
terim dum e(l tempus appellationis,rcfl:itutio pcti potcíhat co 
lempore clapfo cum rranfierit in rcm judicatam , & caufa fuc
rit finita, non cft: locus reftitutioni , ut bené ex aliis docent 
praecitati Dolores . 

io Nono, tametfi ad petendam reftitutionem neceflarium 
fit fpeciale mandatum, ut didam cíbattamen ad defendendum 
cum adverfus quem reftitutio petitur , genérale mandatum 
Íu/Bcit. Vt colligitur e x l e g . q u i p r o p r w % . i í e m q u m t u r f f . d e p r o -

c u r a í o r i b u i y & c tradit A b b a s d . c a p . /«/cfMf^tf.f.CaíTador d e -

c i f . i . t i t . d e f r o c u r a t o r i b u s , Cpvarr. alios referens d , c a p . i n f i n e , 

Molina d t f í a d i ^ . ^ j i . v e r f . U c e t a d p e t e n d u m , 

§ . V I . 

Adverfus quos reftitutio in integrum peti poteft? 

i P e t e n d a eft r e f t i t u t i o a d v e r f u í e u m i n q u e m m i n o r r e m t r a n -

( l u l e ñ t . ^ 

i S¿ tt i n t e r t i u m p o f e j f o r e m t r a n f t u l e r h & m i n o r f u i t u f m i n 

c o n t r a t t u , p o t e f t a d v e r f u * e u m r e f t i t u t i o i n t e n t a n . 

3 Sí U f u i t a n t u m i n p r e t i o . S u b d i f t i n ñ i o n e r e f p o n d e t u r . 

i y ^ E r t u m cft petendam eíTc reftitutionem adverfus cum 
V^>in quem minor feu Ecclcfia rcm tranftulit; nam cum 

contraftus claudicct ex parte minoris , agere poteft ad illius 
refciífionctn. 

z Sed dificultas cft, A n fi is in tertium poíTeíTorcm rem a 
minore acceptam tranftulcrit, pofllt adverfus cum reftitutio 
intcntariíln qua difíicultate communis eft refolutio. Si minor 
Ixfus cft in contradu eo quód non expedicrit rem á fe aliena-
te , agere poteft adyerfus tertium poíTeíroiem in quocunque 
cvcntUjfive ignorans five feiés re efle minoris accepentjfive á 
quo acceperit folvendo fit¡fivc non,qu¡a alias minor indemnis 
non cíTet , fi rem fuam á quocunque poíTeíTore evinecre non 
poíTet.Slcuti notat Ant.Gom.f.x.rfe c o n t r a B i b . c - $ . n u m . j M o \ , 

d i f p . J73. v e r [ . u t r u m a u t e m re f t i tu t io , & colligitur e x l e g . fi e x 

c m f a , f f . d e M t n o r A e g . f i c u m e x c e p t . § . i n h a c , j f . q u o d m e t u s c a u f a . 

3 At fi minor non in contradu, fed in pretio lacfus fucrit, 
tune Cubdiftinguendum eft , fi tertius feiens rem cífe minoris 
acceperit, agere adverfus cum poteft minor: at fi ignorans fe-
cent , nequit adverfus cum agere nifi fada excuflione adverfus 
primum emptorem qui fi folvendo non fit, tune minori com-
petit adió adverfus tertium hunc poírcírorcm,ne Ixfus peife-
verct. Vt habetur i n l e g . i n c a u f a , § . i n t e r d u m c u m l eg ib . f e q , 

f f . d e m i n o r i b . S c refolvit Ant.GQm.CoYarr.& M . o \ i a . f u p r a . 

§. V I I . 

Quo paiSto reftitutio in integrum petenda eft ? 

i D i r e c i e & p e r v i a m e x c e p t i o n i s . 

i H & c e x c e p t i o n o n p r o g t e d i t w u l t r a t e m p w q u o d a B i o n i c o n -

c e d i t u r . 

i r ^ r f , ^ C ' t " rc^tut 'onem pcti poíTeaffirmat excommuni 
i^/fentcntia A n t . G o m . t o f ^ . i 4 . á í twíri»¿?í¿. ».8, primo 

narrando f a d u ^ probando fe in co cum minor fit cífe la:fum, 
& implorando npbilc judiéis o í f i c i u m i » ^ U g . q n o d fi m i n o r . 

6 5 
S . f i K . j f J e m w o r t b . Secundó meidenter & per v-am cxccptíoüí. 
l i cmm adverfus mmorem mc.ntetur aft.o & petatur I2fío 
poteft ípfe le tuen excepnone mmoris «taris rctendo in inte
grum rcíhrunonem, a r g u m . U g . V a p t n U n ^ $ ¿ f U i m J F M m é M * 

ctojo t e f t a m e n t o , u b i q u e r e í a , mef f i c io f i t e f t a m e m , Uis modis pro 
poní poteft , e x a r g u m . l e g . f i q u * f i . C o d . d e n o n n M m e r a t t e c u n 

ubi exceptio non Cnumeratae pecunix hac duplici via i 
tari folet. Nam ut redé ponderat Ant, Gómez. Cni damus 
adioncm, fortius exceptionem concederé debemus , m ̂ abee 
regula juris. 

z Advertit autem & bené hanc exceptionem non progredi 
ultra tempus quodcompetit petirioni reftitutionis per modunx 
adionis. Nam efto fit regula juiis l e g . p u r e $ . d e d o h 'except. ca 
quae funt annalia ad agendum perpetua efle ad excipiendum, 
id intelligcndum cft quando jus ad agendum nequis in judi-
cio proponcrCjquia co cafu mirum non eft quod exceptio tibi 
in perpctuum competat: at cum jus ad agendum expeditiun. 
cf t , i^quit ju* ad excipiendum latiori tempore competeré 
quam jus ad agendum, a r g u m , d t £ i . L P a p i n i a a M ^ . f i f i l i u s M 

i n o f t i c . t e f t a m , 

§. V I I I . 

Apud quem judicem peti debet reftitutio in 
integrum ? 

1 A p u d i u d t c e m r e i p e t e n d a eft r e f t i t u t i o , 

x S j u c d a l i q u i u e r u m e x i f t t m a n t , u t n o n c o n c e d a n t i n loco 

c o n t r a ñ t í í i efto ib i a d f i t r e u i , r e f t t t u t i o n e m p e i i p o j f e . 

3 S e d n o n eft a d m u t e n d u m . 

4 E c c l e f i a m U f a m a l a i c o c o r a m i u d i c e l a i c o , & n o n c o r a m i i u 

d t e e E c c l e f i a f t i c o r e f t i t u t i o n e m p e t e r e d t b e r e a f t r ' u m t 

p l u r e s . 

5 V e r i i t s eft poffe e t i a m c o r a m E c c l e f i a f t i c o i u d i c e . 

6 N o n e j l e x t e n d e n d a d o f i r i n a a d b o n a c l e r i t o r u m p r o p r i a . 

7 E x d e l e g a t i o n e t i le e r i t i u d e x q u i a b o r d i n a r i o d e l e g a t u s 

f u e r i t , 

i Efpondct Impcrator i n l e g , % . C o d . u b i & a p u d q u e m c o -

JL\ g n i t i o i n i n t e g . r e f t i t u t , & petendam clfe reftitutionem 
ín integrum coram judice illius contra quem petitur. Ex vul-
gari regula quod ador forum rci debeat fcqui. Vt tradunt 
omnes. 

z Quod adeo extendunt Guiliclm. de Lugno,Bald,& Paul. 
i n d i c t a l e g . z . Jafon.i?» l e g . q u t cer to locoyj f .de c o n d i í t . i n d e b i t i . D c -

cius m T í u b . c o l u m . i . d e i u d i r i i s . Gregor.Lopct l e g B . t i t . i y . p . é . 

G l o f f . i . ut exiftiment non poíTc minorcm petere reftitutionem 
in loco contradus,tamctfi ibi adfic is adverfus quem reftitutio 
petenda fit, quiautinquit ]afon,lcges concedentes poílc reura 
in loco contradus, fi ibi adfic conyeniri, loquuntur cüra agi» 
tur ad contradus obfervationcm, non vero ad illius refeif-
fionem. 

3 Sed hanc extenfionem mérito teprobant Bart. i n d i B i t 

l e g . q u i c e n o loco , w . i . ubi Paul.fibi contrarius n . x . Alexand.f» 
a d d i t a d B a r t . i n l e g . h & r e s a b f e n s , § . i . l i t t . E . j f J e i u d i c i i s Román. 
jí»^«/1470,Fclinusc^,Jí«.w.z4.^eí«rfí«<j,Covarr.i.'r;^r,c.4.».r. 
G a t i e x v . l í b . l . c a n o n . q q . c a p . $ 4 ¡ r > . 9 . Mol in . t r a B . i . d t f p . ^ j ^ . v e r f . 

i » t e r r o g a b i s , 8 c colligitur aperte e x l e g . i n c o n t r a B i b u s , ^ u l t . C o d , 

d e n o n n u m e r a t . p e c u n . ubi deciditur poíTc quempiam in loco 
contradus coram judice illius intra biennium conqueri pecu-
niam numeratam non e/rc,fiibi adverfarius adfit. Ñeque cnim 
ulla ratio congrua aflignari poteft cur judex loci contradus 
competens fitad illius obfervationcm , fi ibi adverfarius inve-
niatur & incompetens fit ad laifionis fadíe repaiationem. Ñ e 
que obeft dida ícx i . h x c enirn definir quod plerumquc , & 
ordinaric contingit, petendam inquam cífe reftitutionem co
ram judice rei, fupponens reum in loco contradus non adeíTc, 
non tamen negar coram judice loci contradus pcti reftitutio-i 
ncm poíTc fi ibi reus adeíícf. 

4 Dubium grave cft. An fi Ecclefia laedaturin contradu cum 
laico celebraro, poffit petere reftitutionem non folum coram 
judice illius laici , fed etiam coram Ecclefiaftico ? I n qua qux-
ftione C o y i n . d i f t o l i b . i . v a r i a r . c a p . ^ . n . z . C A X A ^ s . i n l e g . f i c u r a -

t o r e m h a b e n s v e r b o i m p l o r a n d u m . n . ^ i . C o d . d e m i n t e g r u m r e f t i t , 

piopendet tantum polfe peti reftitutionem coram judice rei, 
& non coram judice Ecclefiae, cui opinioni teftatur Guticrr.íi. 
c^,34.».io.adhaífiíre cancellariam Pintianam in caufa quadam 
Ecclefiae civitaren. quia nullus cft Tcxtus ex quo aperté hoc 
privilegium Ecclcfise colligatur : nam «» c a p , p e n u l t . d e r e b u s 

E c c U ¡ . n o n a l i e n a n d . ubi raonafterium per judicem Eccleíiafti-
cum reftituitur contra laicum , judex illc Ecclefiafticus fimul 
etiam eiat judex laici ob jurifdidionem tcmporalcm,cratcnitn 
térra Romano Pontifici (ubjeda. 

5 Vcium contraria fentcntia omnino tenenda cft , quam 
communera cífe teftantur Covarr.& Cald./«pr<f & docuemnt 
Abbas c a p . \ , d e i n i n t e g r u m r e f t t t , n , i % . & w c a p . p e n u l t . d e r e b m 

K c c l e f n o n a l i e n a n d . i o . Fclin.foí.j.Maiantaíieoríi.iwrfíí.é.^r. 
O 4 verf. 
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verf. fecundtn aclui n. 101. Bcrnard. Diaz.dc Lugo r e g . t i 9 . H-
mitat.i . Didac.Pcrcz.m leg.i.tit.4. Itb^.ordinam.verf.item f a l -
/«.Greg.Lopez leg.fin.ti:.i9.p(trí.7.Gioff.i. Avcndano i . p m . 

p r A m x a p . 4 . n u m . 4 Z . C u ú e n . l . b . i . c a n e n . q q , c a p . $ 4 . n . i o . D u c u n -
tur ex Dodrina Innocentij in c a p . c u w fit genérale de foro com
peten, ubi inquit quod quando Ecclcfia aliquo fpcciali benefi
cio juvatur in aliqua caufa poflet in ca judicem Ecclcfiafticum 
adirc, & indicat Tcxtus in c a p . i . de in integr.refiit. & apertius 
c a p . penult.de rebtu EccleJiA non alienan. Nam quod Covanuv. 
dixit judicem illum Eccleíiafticum eíTc íimul judicem laici 
ob jurifdidioncm temporalcm fine fundamento didum vide-
tur3cum ipfc fibi objiciat dici poíTc divina/Te. 

Quod non folúm eft: verum in bonis Ecclefiaj pertinen-
tibus ad fabiicam,fcd in bonis mcnííE capitularis antequam fin-
gularibus adjudicentur , quia veré & ílmt proprié bona Ecclc-
ííaí,cum capitulum Ecclefis cathedralis , Eccleíia in jure nun-
cupecur, c. apo/hlica ¿6. diffi.cap.cum clemi d e verbor. J i g n i f i c . S c 

utrobique GloíTa. Vnde íi in his bonis Ecclcfia líedatur.rcfti-
tui poteft per judicium ordinarium ipfius Eccleficcficuti tradit 
late Rodoan. traci.de rtb.Kcclef.nen a l i m m d . q . d e r e f t i t á n integ. 
g.y.Sfürtia Oddus^ereftitut.in i n t e g . i . p . q . ^ . a r t . x ^ n u m . i z ^ . 
& 114 Joaon Gutierr. f̂¿?o lib.i.canon.qq.cap. n . n u m . i o . 

6 Non camen extendenda eíl hxc doctrina ad ipfos elencos 
quoad bona ipfa fibí piopria, feu patrimonialia. Nam prirílc-
gia conccíía Ecclcfizc, ejurque bonis, non competunt clerico-
rum bonis quatcnus bona ipforum funt, niíí in cafibus á jure 
cxprtííis. Non cnim deceban bona clericorum quse pro ipfo
rum voto in quemcuraque ufum deftinantur , & ad haeredes 
ctiam extráñeos tranfmittuntur , eifdem privilegiis gauderc 
quibus gaudent bona Ecclcíis in cuitum Dei , miniftroru&n 
fuftcntarioncrf,, paupeium fubíídium deílgnata, Sicuti plurí-
bus comprobar Covarruv. r. var. cap. 4. num.$. Menchata de 

f u c c e j f . c r c a . t ^ . i o . n u m . é s 9 - é r §.iz.»«OT.4i. Joan.Gutierr.Zíí-.r, 
eanon. qq. c a p . t f . n u f n . i z . Molina d . d i f p . ¡ 7 $ , verf dubtum e j i . 

Ñeque refert aliqua ex his bonis pro patrimonio ad ordines 
íufeipiendos fuifle elcricis aílignata, i u x t a cap.Eptfcopus de BrA-
h e n d i s . Nam caafliguatio folum prxílat clerico facultatem, uc 
juxta facros canones3ordincs fufeipere poííitjcum habeatunde 
idecenter fuftentari, non tamen ca bona inter bona EcclefiaíU-
ca conftituic , auc eis privilegia bonorum Ecclefiaílicorum 
communicat. Vt r e d é alies referens adyertic Covarruv. dtef. 
hb.i.var'tar.cap.^.n.^. 

7 Ex dclegationc autem inquit Gregor. López d, leg.%.6, 
/ Í M ^ . ^ r . í . q u c m fequitur T A o L d i f t * dilp.f7¡.verf.Addit.j[idex 
caufa reílitutionis in integrum erit deleg-atus á principe, feu á 
judice ordinario, quia nullibi eft prohibitum hanc caufam de
legar! poífe. Item dclegatus ad univerfitatem caufarum.Quin-
iraó dclegatus ad unam caufam fpecialem , íi in ea caufo mínor 
reperiatur laefus, peterc coram ipfo reftitutionem potcritjquia 
non petit d i iedé fed incidenter. ludices autem jurifdidioncm 
habentes abfque territorio, uti funt Redores fcholafticorum, 
& aliqui religionum judices cxiítimat Gregor. López , cum 
Paulo in leg.jiK.Cubi & apud quemtnon poffc de caufa reílitu
tionis cognofeerc. Sed utrede advertit Molin./a/!r«,dida lex 
finalis non negat his poteftarem cognofeendi de caufa refti-
tutionis , fed delegatis ab eis , & mérito quia ipfi funt quaíí 
delegati. Dcinde judices pedanei quales funt vicarij Epifcopi 
aliquorum locorum particularium tribunal non conítituentcs, 
nequeunt de reftitutione in integrum judícare. Sicuti tradic 
Gloífa in di¿ia leg.fin. Cod. ubi & apud q u e m . Et idem eft de 
arbitris quibus non eft data adminiftratio , fed juriídidio & 
non abfoluta fed inter confentientes tantum quide reftitutio
ne non cognofcunt,«/m dittaleg.fin.hzhetw:. Tametíi Gloífa 
i b i , 8c Salicct.poft Banhol. exiftiment coram cis compromitti 
poífe judicem , debeat ue refticutio concedí. Quod Baldo 
non probatur. 

§ . I X . 

An minor 3 & major in cadem caufa conciinentes., 
conceíTa reftitutione rainori cenfeacuf 

imjori conceíTa? 

1 Afiimaúve refpondetur , caufa individua f i t yfecus fi d i -
vidua. 

z Qualiter cognofeenda fit caufa dividuay vel individua ? 

i p E n d e t hujus pundi intelligentia ex Cognitionc materix 
1 faris difficilis, & obfeura: dividux , & individua. Si enim 

caufa circa quam eft reftitutio concedenda , dividua f u , omnes 
conveniuht reftituto minore majorcm non reftítui. Vt ex-
prefsc habetur leg.unicayCod.fi m cowmuni.At fi omni ex parce 
indivifa caufa fit cum dividí nequeac , nequit minor reftítui 
quin major etiam reftituatur. Vtí colligitur e x leg. fi in com-
77)uni,jf.quemad.refiitut.amittant.leg.per fundum,jf.de fervitutib. 
rufiieor, préidiorJeg.in ufn, j f , de verber. fígnifUat,leg> referiptum. 

ff.commun.prtdior.leg.fi autemplures, jf.de aquapluvia anenda', 
& reg.quod omnes tangit de reg.iur.lib.6. 

z Vt autem cognofeas quando caufa individua íit, vel d i 
vidua, attendere debes ufum illius,quem íi minor independen-
ter á maiore , vel é contra expediturn habeat, caufa iilius di
vidua erit, & reftitutio i i l i conceíTa , non cenfebicur coaccífa 
majori. Secus vero íi nullusillorum abfque alterius confenfu 
ufum habere potcft,exempIis res manifcftatür. Si enim minor 
fimul cum majori habet fervitucem ducendi aquam , iter agen-
d i , &c. per aliquod praedium , & hanc uterque fervitutem re-
mitt3t,fada poftmodum reftitutione minori non cenfetur ma
jor reft¡tutus,quia caufa erat dividua ; poterac enim minor, i n -
dependenter á mafore iterfacere , & aquam ducere per illucí 
piíedíum ; quot enim funt perfonsc quibus praedium illud fer-
*ire poteft, tot fervientes mulciplicantur,?ut de fe eft perfpi-
cuum. At fi alicujus domus, caftelli,piaEdij indiviíibilís minor, 
& major dominium habeant, cum nullus illorum poíllt illuá 
independencer ab alio venderé, alienare aut fervitutem confti-
tuerc, vel jus fervitutís ci anncxaí remittere, íi gratis,vel prc-
tio accepto uterque alicnaverint, aut férvitutem conftituerint, 
vel ei debitam remíferint, & ab hac alíenatione , feu remiíTio-
ne minor reftituatur , major reftitutus cenfetur, cum nequeac 
unum fine alio confiftere : & in hoc fenfu loquitur lex loci 
C o r p u s , Ó" lextfi in commt:ni,Si aliae n u m . p r & c c d e n t i allaíoe. V i -
de Ant.Gom. t . í .cap.io.n.x^.é^ cap.i^.n,ioM.o\[n,tr0£i,z. d* 

i i u f i .d i fp . $7 i .v t r f .q t tando . 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
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ü c u f q u e a d u m e f t d e l i i s , q u j e 

c o m m u n i a f u n t c u i l i b e t c o n t r a -

¿ l u i . N u n c ñ n g u l i s c o n t r a d i b u s 

i n i t i u m d a m u s . S u m i m u s e x o r d i u m á p r o -

m i í í i o n c , & d o n a t i o n e l i b e r a l i , u t p o t e c u -

j u s c x p l k a t i o f a c i l i o r e f t , & q u a m r e l i q u i 

c o n t r a d u s a l i q u o m o d o í u p p o n u n c . 

P U N C T U M I , 

Quid fit promiflioj pollicitatio, ftipulatio & dona-
tio, & qualiter differant ? 

1 Quid fit premijfio.} 
z Libera debet effe. 
3 Spontanea. 
4 De re licita, 
y Ante p r o m i f f a r q acceptionem efl poüicitatie, 
6 Quid fit fitpulatio » 
7 Quid donatio ? 
8 Qftaliter inter fe differant ? 

i p R o m l í f i o ex communi omnium fentcntia eft datio fidei 
i libera & fponcanea de r<ilicita.Vt autem fídem alícul des, 

debes , cum i l lo verbis vel fignis loqui ; & media locutionc 
promiíTum manifeftare. V t i dixi i.p.traB.x%. de matr.punil.z* 
n.%.&c praeter Dodores ibi relatos docent Ant.Gom.t.z.decon-
tra-ciib.cap.^.num.i.Lcñiúslib.z.cap.jp.dub.i.á'' 6. Rebell. %p. 
de oblig.iufttt. lib.1%. q . i . Paul.Layman lib.^. fum.fe£l.^.traB.^. 
cap.i .n. i . ca vero manifeftatio non eft tantum de volúntate 
concepta promiíTum exequendi, fed de obligatione fidei, fea 
fidelitatis pro illius executione fufeepta , alioquín non eíTec 
promiífiojfed propofitum. Vt advertit Sotus Ub.7. de iuftit.q.x, 
art.zM.o\. tra¿i.z.difp.z6i.in princ. Leflius djap.iS.dub.i.n.;. 
Rchdl.d.q. i .n .¿.8c alij paífim. 

z Infupcr debet eíTc libera , quia abfque libértate quae ad 
peccandum raortaliter requifua eft , nequic promiílio confti-
tui. Non enim cenfendus quis eft legis obligacionem íibí im-
poncre , nifi plené ut homo rationalis operetur. Sicuti tradic 
Navarr. c^/'.iS.w.y.LeíTius d.dub.i.n.x. Rebell.^.i .».4. 

3 Addidi fpontanea>ut excluderem omnem viiT),metu,& coa-
dionem injuftam etiam levem, nam ea interveniente nulla eft 
promifliojCiim nulla fit illius exequendae obligatio. Non cnim 
coadione obligari potes ad praeílandum quod ftatím repetere 
potes, & accípiens reddere tcnetur. At fi promiflum donesjdo-
natio valida eft , fi anímum donandi habuilti, tametfi actionc 
doli & metus c^ufa refeindi polfic, quia non metus caufa re--

feíndi 
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c'mS pofllc, quia non metus ,fed debitum liberalitati opponi-
tur, Utbcnc advertit Paul.Layman, l i b . i . fum.trañut.^cap.G. 
num. i . 

4 Tándem de re licita promiílio facicnda eft, nam illicitum 
promitti non poteft, cum fit obligatio ab i l lo abftinendi, cap. 
fn.de Pafíis, & leg.ge»eraliter,leg.fij}ipuUr. jf. de verbor. obligat. 
ideoque dicitlfidor. z i .q ,^ .m malUpromijfts refeindifidem , in 
turpi veto mutare decretum,impia eft promijfio qm. fcelere adimple-
tur. Si tamen pfomiíTum divifibile fit, & ex parte illicitum, ex 
parte yero licitum , uti contingic in promiííb prodigalitatem 
continente, valida videtur promiflio , qua parte abfque prodi-
galitatc mandari executioni poteft, eóquod utile per inutile 
vitiari non debct,juxta regulara juris. Vt advertit Rcbel.<i.».7. 
Ncqucaudiendus eft Leífius d.eap.iS. dub.i.num.io. aíferens 
promiífionem piodigam maximé cura juramento firmatam 
obligatoriam cíTe polfc. Non enim percipio quo cafu obliga-
riontm indúcete poílit fi prodiga fit, cum ftantc prodigalitatc 
neceílario inoedinatio intercedar. 

y Porro haec datio fidei antequam promiíTario innotefcat, 
imó antequam ab ipfo acceptetur, non fortitur vefam promif-
lionis rationem , fed pollicitationis juxta l eg . i .& feqq.jf. de 
follicitationib.éf leg.nudapollicitatio. Cod.de contrahendaflipulat. 
cap.fcimtfi,ii.q.\. & notaut Dodores ex communi. Ant.Gom. 
t.i.variar.cap.V.n.z. Mol.traéi.i.difp.i6$. Leífius, Ub.z.cap.iS. 
dnb.z.n.i6. Sanch.//¿.y. difp.jp.n.i?. 

6 Scipulatio eft promiílio fub quadam praeferipta forma ver-
borura,nimirum piíecedit creditoris ¡nterrogatio,& fubfequitur 
debicoris refponíio obligationem zceeptins, leg.i. ff.de verbor, 
ohhgat.leg.i.§.verbíí, jf.de acttonib. & leg. regia, i . t i t . i i . par. J. 
& tradunt omnes. 

7 Donatio eft liberalis propriorum bonorum alteri fada 
conceílio,k¡r.l.ü* per totum.jf.de donat.& Cod.eodemtit. & leg, 
r^'a.i.íi/^./xír. j-.Contingit dupliciter:rc & verbo,feu traditio-
nc rcali,aut verbali. Si enim donans Petro veftera , fimul eam 
Jp/i rradis.eft donatio realis & pcrfcda,quia illius dominium á 
te abdicas,& in ipfum transfers j at íi ipfi abfenti donas quia in 
Jpfum dominium non transfertur, eft íblum verbalis donatio, 
indigens acccptatione,ut realis fiat.Vide Gom. loco chato, Lcf-
íium , lib. i . c.i 8, dub.z. 

8 Ex didis conftat qualiter fupradida difFcrant ? nam pro
miílio dilícrtapollicitatione per acceptationem promiílarij , a 
ííipulationc co quod non babear illam verborum formara fti-
pulationi requifitam , á donatione tanquam á termino , & ob-
jcdo . Tcrminus namqué & efFcdus promiífionis eft donatio 
non tara verbalis & imperfeda quam realis & perfeda , nam 
verbalis & imperfeda donatio cum dominium donati non 
transferat donatario,parum á piomiflione diftinguitur. 

II N C T U M I I . 

An promifliOj feu donatio acceptatione promiftarijj 
feu donatarij indigeat 

tionem inducat ? 
ut fiima Cit,8c obiiga-

i Aeceptatio nfcejfaria eft, utpromiffto , feu donatio firma f i t . 
z Abfque ulla culpa revecari ante acceptationem poteft. 
3 Vromijfto , feu donatio civitati faBa in aliquorum officiorum 

ebfequium , etfi revocari non pojftt , acceptatione tamen 
indiget. 

4 D'ifium privilegium aliqui extendunt ad caufam piam. 
5 Ñon approbatur eorum fententia. 
6 Ñeque ittm approbatur fententia afferens promiffionem iura-

tnento vallatam firmam effe Ante acceptationem. 
*7 Adde efto fuerit appejita claufula conftiíuti, 
8 Deinde etiamfi fíat tnfanti. 

i " ^ T O n eft dnbium fpedato jure communi, & antiquo 
-LNLtegni CaftellíE promiínoncm,fcudonationcm ante ac-

ceptarionem revocari pro libito poílc. Ut deciditur leg.iibfenti, 
f.de donat. leg.ambigi, Cod.eodem tit. & leg.regia, ^. t i t .^ . leg . i i . 
& feq. t i t . i i . part.j . Ut enimuuus alteri obligetur mutuus 
confenfus ncceflaifus eft, leg.l. j f de Vaclu. S¿ tradunt omnes. 
At fpedato jure canónico & noviflimo regni Caftellx cfto 
aliqui Dodores cenfeant non indigere promiífionem , feu do-
nationem acceptatione. fed quomodocumque conítet validara, 
& firmara eíTe : atramen verius eíTc cenfuimus , tmft. i 8 , de 
matrim. difp. i , punft. 3. acceptationem eífe ncccíTariam , eo 
quod ignorante promiíTario , & forré inviro nec jus i l l i quxri 
potcftjíicc in promittente oriri obligatio exequendi promif-
íura, quod nefeitur , an íit promiíTari'o gratum , ideoque lex z. 
t t t^ td ib . t .novt collefi. nenntct dixit : pareciendo que alguno 
fe quiso «bligar , quia non apparet fe obligare velle quoufque 
promiílarius acceptet ; obligatio namque intclligi non poteft 
orra nifi mutuo duorum confenfu , quorum unus fe obligcc; 
altcr obligationem acceptet, iuxta leg.u f de pm's. Qaod 
adeo verum dix i , ut etiamfi pollicitatio fit juramento firmata, 

nulla ex juramento oriatur obligatio , quia inramentum taci-
tam imbibit conditionem , fi promiífarius acccptcr. Atque ira 
tradic prseter Dodores ibi relatos Ant.Gom. í . t . cap,¡ nu 
cap.9.num.i.& feqq. Ltffms, Itb.z. cap.ii. dub:tat.(,. ««,«.34. 
Rebell. /f¿.i8. de obligat. iuft. quáft. U num 3. innúmeros refe
rens Gutierr.. in repetit. cap. quamvts pa3um de pañis, uy,^ 
num. y y. 

z Ex his infertur abfque ulla culpa promitrentem feudb. 
nantem promiíTum , feu donatum ante acceptarionera revocare 
poífe , cum ex ea revocatione nullum jus promilTarij violctur, 
nullaque fides laídatur: ut colligitur.íA; legjipater in princ ffM 
manumiffts, leg.multumintneft.e. Cod.fi quis *lieri, vel f ib i : & 
ttadunt Ancón.Gómez. </i¿ifo c«/).4, n.3. Gregor. López , leg.^. 
Glejf.i,tit.^..par. f.Mol.Ub.^.de primog.cap.z.n.fS. nofter M o l i 
na, trafi.z. dtfp.zdi. lulius Clarus, ^.donatio q . l z . Leflius, & 
Rebell. loe. cit. 

3 Tempcranc autem hanedodrinam GloS". cap.fcimusyvtrbo 
pollicitttticnem, t i . q . l , Antón.Gómez, t.z. cap.4.. num.z. & 3. 
Ó'cap.p. num.i. Covinav. cap.quamvis paflum, x,p, §.4. ». iy. 
Mo\.traS.z.difp.z63. verf. in princ. Layman, hb. ¡.fum. feft. y. 
traB.^cap.i.num.z. Se alij ne procedat in promiílionc, feu do
natione fada civirari in repararioncra aedifieij r.errx mora, i n 
cendio,aliave ruina deftrudi juxra leg.paftttm,leg.propter incen-
dium , leg.ob cafam, jf. de polliciiatienib. vel ingrarirudincm ob 
honorem á República acceprum, vel recipiendum, vel in opus 
á República inchoatum promovendum , vel denique munici-
pibus traditum, efto á República acceptatum non íit.Uti con
ftat ex fupradiñis legibus, & ex toto tit. de pollicitationib, 

CíEtcrúm ut r edé notavit Leífius d.ltb.z. cap.iS.dnb.d.n.qQ, 
ex didis legibus non colligitur fupradiólam promiífionem, Se 
donatipnem civitati fadam validara eíTc Sí firmam ante accep
tationem, obligareque promittentera ad fui executioncra , fed 
folum colligitur non poífe nec exprcísé nec tacité revocari.Uti 
ináicat mzaik&é lex jf.de polhcitationib.QüiL impeditá re
vocatione , & adveniente poftmodum acceptatione civitatis, 
ad ió adverfus donantem.feu promittentem habetur. Ante ac
ceptationem yero folum datur ad ió adverfus pollicitatprcm, 
nc pollicitationcm exprefsc, vel tacité revoccr. 

4 Idem privilegium quod civitati conceflura eft feilicee 
pi:oaiifIÍonem,vel donationem ante acceptationem validara eíTc 
vel faltem revocari non poífe extendunt plures Djdores, 
Felin. cap.i. de pa5iis,ntim.j. Ang. & Sylveft. verbopollicitatie. 
M o l . tra3at.z.difp.z6$.verf. Felin. Leífius, lib.z. cap.ii. n .}8. 
& 40. ad caufas pias,eo quod privilegia civitatibus conceíTa 
ad pias caufas ©b carura fayorera videantur extenfa, /í^.íí/«í/, 
& leg. ut inter, Cod. de facrofanci. Ecclef Praetcrea pollicitatio 
jure naturali fpedato valida eft , obligátque polliccntem 
monere piomiífarium, vclitne promiíTura acceptare, jus autem 
civile hanc obligationem elidens locura habere non poteft in 
Ecclefias , & pias caufas valida eft, nec revocan ante accepta
tionem poteft. 

5- Sedredius hanc extenfioncm non admittunt GloíTa, in 
ieg.illud.Cod.de jacrofanB. Ecclef.verbo alia caufa, Julius Clarus, 
l i b . ^ de fentent. ^.donatio q.iz. Coyznav.i.var.refolut.cap.iq. 
num. ié .Ó ' in Ifyb. de teftam.^.p.num.i^. Mol . lib.^.deprimog. 
cap.i. num.$8, Antón, á Gama. ¿ec//. 381. wmw, 3. Kcbcll.de 
obligat.iuftit. z.p.lib.xi.q.^. Sanch. Ub.^.moral. cap.4.1. num.j, 
& l ib. l . de matr.difp.6. num.i(>. & alij apud ipfos. Et ratio v i 
detur convincere, quia jure natura: fpcdat© ut didum eft3pol-
licitatio , feu promiflio ante acceptationem nullam etiam na-
curalera obligationem parit, cura non poflit párere obligatio
nem comparationc ilJius cui nefeitur gratum efle futurum i ex 
alia parte nulla eft lex nec civilis , nec canónica impediens rc-
vocationem.Solura enira leges de donationibus civitati fadis, 
& in fpecialem finera relatis loquuntur. Ergo nullum eft fun-
daracntura ex quo colligi poflit promitrenrem , feu donantem 
impedirura effe ab hac revocatione. Ñeque eft verum quateun-
que privilegia civitaribus conceíTa ad pias caufas referenda 
fore,cum ob fpecialem finem,& in fingulati eventu elvicatibus 
concedantur. 

6 Secundó remperanr hanc dodrinam Covarr.í/e paBis, z.p, 
§ ,4 . ^ . 11 . ^ 16. Antón.Gabriel.í.jicowwttm.ííí. de verbor.obligat. 
Cüucl.i.n.óy.Gnúcr.de iuram.i.p.cap.Z.in fine, é' 'cap.^6. num.$, 
& ^.Greg.Lopez, íeg.^.tit.^.verbono lo puede, part.j. Layman, 
/)¿.3./é¿?.y.o-.4.f^. 1.M.3.& alij relari á Sanch. lib.i.difp.j.q.^, 
» . i 3 . ne inquam procedar cum juramentum promiflioni acce-
di t^aximé fi cíTet juramentum nonrevocandi didam promif-
íionem.Nam cum prazdidura juramentum fervari poíIit,abfquc 
interitu faiutis asternx fervandum eft. cap. (i vero, cap.cum con" 
ungat, & uliisdc inreiurando. Caeterúm ñeque hanc limitatio-
ncm etiam cum promiflio, vel donatio eft ad piam caufam,ad-
mittendam cenfeo , ficuti ñeque cara admittit Moliiii lib. 4. dt 
primogen. cap.z.n.es. Gutierr. mutans fententiam i» f ^ . 
^jis pacium in z. edif. in prtnc.n.tf. Sanch./¿¿.i. de matr. dtfp j . 
w.14. & alij innumeri apud ipfos. Nam cum juramentum fc-
quarur naturam primordialem adus cui adharrec, leg. fin. Cod. 
d¿ non numerata pecunia, leg. fin.jf. qai fatiidare cfgmtur, & 
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Ug.zy.verbo ottofi tit.ii.pctrt.$. & acbus protniíTionis fcudona-
r«onis facKe ¡mbibat in fe conditionem,í¡ promiflarius/cu do-
natariüs acccptaycrit, confee^cns efl: ut jurttoientum eandem 
conditioucm imbibat, ac proinde íicuti feciufo juramento pro-
miífio,& donatio ante acccptationcm revocari poteli:, íic pote
ri t juramento incerpoíito, illud cnim juramentum cum non in-
duat rationem roti , fi ejuidem in gratiam homrnis principa-
litcr f i t , nequit comparatione Dci obligare , niíi homo ac-
ceptet. 

7 Ñeque ex eo quód in hac promiílionc , feu donatione 
etiam juxta apponaturclaufula conílituti, tcí refervatio ufus-
frudus.infcrendum cft impediri revocationcm ante acccptatio
ncm. Nam ut recle probant poft alios antiquiores. Ant. Gom. 
ltg.4¡.Taurin.ii . & 83. Tellus Fernandez, ^¿.17. Tauri, w.jo. 
Molin.^<pnmog.líb.^.eap.i.t?.63. Gutierr.í» repettt.cap.quamvu 
faBtim, in princ. n . ^ . i n %.tdit. prxdidx clauíuix nihil opc-
rantur nifi á parte in cujus favorem funt appofit£E,aj:ccptcntur, 
Uttn leg.quod,meo j). fifurirfc.de acqttir.pofiejf. cum al i i j . 

8 Terció tempeiant hancdodlrinam in promiftionefadla in-
fnutijícu rationc caienti ob cjus fa>rorem.üecius,fo»/'.245.». j . 
París, conf.j-j »-33. Hb.i. M.o[in.de primegen. lib.^.cap.z.n.jf. 
Burgos de Pjz. junioi ^.io.c¿ví/< w. 18. Azevcdo, lib.5. recopil. 
út.i (,.leg.z.n.íí. Sanch..íib.í.de rrjatr.dtfp.6.num.i f. Nam cum 
ipfccapaxnon fu acceptationis a lege videtur promiífio ac-
ceprata, arg.leg.iubemus.Cod.de emancipat.liberor.ühl cmancipa-
tio faña iníaati abfquc cjus confenfu valct.tamctfi regulariter 
acceptatio emancipati rcquiratur.Scd ñeque hanc reftridionem 
admittendura ccufco. Nam cum folúm in fpeciali cafu loqua-
tur lex, non eft cur ejus decifio, cum juris communis corre-
¿toria íi ', ad alios cafus extendatur. Máxime cum in emanci-
pariooc fit fpeciaüs ratio, utpotc quas á República induda cft, 
ac proinde abfquc confenfu emancipati concedi a República 
poteft. Addc ñeque in hoc cafu graves Dodores dceííc Covarr. 
T.var.eap.iq.n.i}. 'KeheW.i.p.de oblig. tu j l i t . l ib . i i . q.^. m fine, 
qui acccptationcm requirant ab his qui de jure acceptarc pof, 
funt, ut promiífio irrevocabilis cenfeatur. 

P U N C-T U M I I I , 

Q u o p a d o p romi f f io feu donatio acceptanda fit ? 

j Acceptanda efi promiffio a donatario per fe vel per alium. 
z Negant plures tadtumitate promiffionem acceptari. 
3 Vtriut efi aiceptationem prafumi. 
4 Confuítum eft verbü , feu fignis expreffts acceptationtm , feu 

repulfamprAftari. 
5 Proponitur dubitandi ratio , an in donatione prifumenda fit 

práfentia,vel abfentia donatarij ¡ 
6 Verius eft prAfentiam prafumendam non ejfe. 

1 "VTEccíTarió acceptanda promiífio, feu donatio a promif-
s X x f a n o , feu donatario per fe vel peralium , fi prxfcns 

promiíTioni, feu donationi aííiftat, rerbis vel fignis exprimere 
deber gratam fibi efie promiífionem , feu donationcm , alias 
promiflarij voluntas cum promittente non conjungetur, quod 
neceílarium cft ad padum conftituendum. 

z Sed quarftio cft.An ex co tantum quod promiífionem non 
rcfpuatjfed taccat,cenfcatur cam acceptarc?Negat alios referens 
Tiraquel. leg. fiunquam verbo libertii. Cod. dt revocand. donat. 
uum.6%. Anglis Florib.i.^.^.i.^e voto art.z.dtfficult.^.conclufz. 
Mamcl.Kodúg.z.t.fum.cap.ij.concluf.^.n.^. Duaren. leg.i.jf. 
de paftii. Ducuntur ex regula juris 44.^«* tacet nee fatetur, nec 
ture negare vtdetur. Deindc fi promiífarius gratam Haberec 
promillioi>em id verbis oftenderet, & gratias referret ut mo
rís cft beneficium aceipientis leg. fed etfi lege, §,Confuluit, ff.de 
peút.htredit. Ñeque fatisfacis, fi dicas ob verecundiam faepc id 
omitti. Nullus cnim in acceptanda promiíTione liberali , gra-
tiirque,referendis pudor intercederé poteft : potius cnim prae-
fumenda eft taciturnitas naíci ex pudore rcfpucndi promif
fionem fibi libcialiter fadam , forte cnim reputat fibi oncro-
futnfore beneficium accipere, cum inde bcnefa¿tori devin-
¿tus cxifHt. 

j Verum quamvis praedida fentcntia probabilis fit, pfoba-
biliorcm exiftimo ex felá praefentia abfque ullo rcpulfie indi
cio prxfumi confenfum & acccptationcm : uti ex communi 
docuit Julius C\zn\sUb.¿t.fentent.§.donatio, q.l^.verf. fed pone. 
Covarruv.Rnb. de tellameat.^.p.n.i^.MoUn, lib.+.deprimagen. 
cap.z.n.jjMcnoch.deprAfumpt.lib.yprdfumpt.^z.n.^. Guticrr. 
in repettt.cap.fjuamvtípaflum.num.jS. Molina, Jcfuita, trafí.z. 
dtfp.iS^. i.dubüimeft&difp.z-jo. §.i» foro mtem confcientU. 
SanchMki.dtfp.é.n.ii. Rebell. deobl'tgat.iuflit. z.p.lib.18. q.i* 
n.z. & a l i j plures, fpecialiter apud Sanch. Moveor primó ex 
regula juris. §u t tacet confentire vtdetur, de Regul.iuns lib.6, 
quae cum non habeat verum, cum de praejudicio, & obligatio»-
ne tacentis agitur, leg.filiusfamiliaf, §.ÍDvttui,ff,deprecuratortb. 
confequens eft ut procedat cum de praefentis, & tacentis com-
tnodo agitur. Et licct in regula juris fcquenti disatut Wcn-« 

tem nec fateri nec negare, ideó didum eft, quia ex fe tacitur
nitas indifFcrcns cft confenfui, & dillcnfui, ex fubjeda ramen 
materia detcrminaturjfi cnim materia favorabilis eft confenfus 
ccnfetur, difienfus vero fi oncrofa fit. Secundó probatur ex leg, 
qui patitur,jf.mandat!,uh'\ Confultus inquir, qtíi patitur ab alte 
mandari ut fibi credatur, mmdcire tntelligúur > prafumitur ergo 
tonfenfui ex patienfia. Tcnio in leg>donationei , §'Jpecíe3,ff'. de 
Dc»«í/o»t^.dicitur. Speĉ es extra dotern a matre, f l i t . nomine,viro 
traditai,filií quíprafemfmt donatas , & ab ea viro traditas v i -
deri.Ecce quomodo ex praefentia filia: tacentis confenfus pix-
fumitur. 

4 Confulunt tamen & bené Monterofo in fuá praB. i r .7 . 
Gutierr.í'w repettt. cap.quamvispañum, ut promiflarius acccpta
tioncm expreífis fignis v t l verbis refpuat, yel acceptet, ne 
litibus occafionera prxbcac. 

y S;d quoeftio cft non levis m'omenti.An cum incontradtu 
donationis nulla cft mentio fada praefcntiae, vel abfentix do
natarij , prxfumcnda íic praefentia ut & donatio acceptata fit 
& irrevocabilis, vel potius abfentia ut revocari poffit ? Ratio 
dubitandi defumitur ex co quod íemper pro valorc,& firmitatc 
adus ftare debet ^xxfwn^úo.leg.quoúes. La z.ff.de rebus dubtis 
leg.quoties,ff.neverbor.obltgat.Sí docct Aláit.reg.f pr tfumpt.^ 
num.i.Sc latiífime Menoch.de prufumpt. lib,6.totaprafumpt.^.. 
Quod máxime procedit in favorabilibus , ficuti tft donatio 
argum,cap.fin Je fentent.ér re tudic. At fi praefumatur prxfcntia 
tenet donatio,quia adeft acceptatio, fecusfi abfentia prxfuma-
tur ergo^c.Acquc itatradunt Boerius ^eí»/.3 j-3.».3. cui fe rc-
mittit Gutticr. in repetit cap. qmmvü pañum th princ, num^S. 
Avendano cap.prAtor. z.p.cap.x.n4. & favet Glofla leg.x. verbo 
inter prífentes Cod.de eontrahenda,& comrnittenda ftipulai. afle-
rens prsfcntiam in dubio pisfumi. 

6 Verius tamen eft praefentiam praefumendam non cíTe : ut 
probar lex z.Cod.de ftatuis , & maginih. ihlfua probat accejfijfe 
pr£fentia,&c ibi, Bald & Alberic. Item praefentia confiftit in fa-
do,fcd fadum non prxfumitur nifi'probetur,/^.?» bello, §.fa-
B í ff.de capüvií, & poftlim. reverfis leg. qukcunque in fine ff. de 
publiciana tn remaftione , alias regulariter omnis donatio cíTct 
firma & irrevocabilis , ideoque ufus obeinuit, cum donatarius 
prxfcns eft in inftrumento cxprimi.Atque ita tradit poft alios 
Menoch.plures referens lib.6.deprít.fumpt,i%.n.x,& i.Mafcard. 
de probat.tit.x,concluf.x6¿. Sanch. lib.J.deJponfal. difj).6. $¡11, 
Guticr. dematr. c.é.num.S. 

Ñeque ratio dubitandi urget , quia cfto non prxfumatur 
prxfcntia non corruit adus , nam cfto non fit vera & firma 
promiífio, cft tamen pollicitatio , feu donati oblatio, & liece 
fit favorabilis promiílario, feu donatario ea prxfumptio pro-
mittenti prxjudicct, cum tollat ab eo revocandi poteftatcm. & 
in dpbio potius donanti quam donatario videtur favendura. 
Ñeque huic doftnnx adverfatur Glot t i in d.leg.x. quia loqui-
tur de adu qui nequit ficri niíi inter prxfcntes , uti eft ftipu-
latio ; at promiífio, & donatio frequenter inter abfentes cele
bran poteft. 

P U N C T U M I V . 

Q u o p a d o acceptanda fit promijGTiOífcu donat iojeum 
p r o m i í T a r i u s , v e l donatarius abeft ? 

I Debet fien per Epiftolam , vel nuntium a promitttente defti-
natum ad illum effeBum. 

z Speñato iure regio CaftelU ptures cenfent a quelibet tmio ac
ceptari pofie. 

3 Veritu eft oppofitum. 
4 Acceptatio promtffarii coram ipfe notariofatienda eft. 
$ S^ualiter donatarius donationem litteris mijfam acceptam 

debeat ? 
6 Antequam nuntitu , vel epiftola ad donatarium pervtniat 

revocari donatio poteft. 
7 Mortuo donatario ab eius híredibiu acceptari donationem 

pojfe afferunt plures. 
8 Oppofitum veriui eft. 
9 Excipe nifi prtfumatur id danatorem velle. 
10 Mortuo donatore ante acceptaúonem poffe donutar'tum donn^ 

tam acceptare docuemnt graves DoBores. 
I I Contrarium dicendum eft, 
i z Satisfit cppvfitis rationibuí. 
13 Interim ac ab htredibus donatorisrepeyitur donatum, retinen 

iüud poteft donatarius. 
14 Mandatum in favorem pis, cauf& mortuo mandante , feu do

nante non expirat. 
i j Sj nuntius ufurpet donationem , aut in caufa fuerit ne dona* 

tarius ante mor tem acceptavertt & donantt Ó1 donatario 
eblgatur. 

1 0 I adeft perfonaqueeex jure.Ycl fpeciali comiílione nomine 
j 3 abfeutis acceptandi poteftatcm habet,manifeftum cft valí- . 

dam clTc acceptacioacm.Ac cum nullus ex bis adcft,oporcct pro-
> miuen 



D i f t u t a t i o 1 1 . F u n c í . I V . 1 6 7 

f n i t t c n t c m m i t t e r e n u n t i u m v c l e p i f t o l a m q u i b u s a b f e n t i n u n -

t i e c u r p r o m i í n o ) & p r x f t a r c a c c c p t a c i o n e m o o í T i r . Ñ e q u e f a t i s 

c í l fi a l i q u i s t e r t i u s q u i d o n a t i o n i s c o n f c i u s f u i t . p r o p r i o m o r u 

d o n a t a i i o r c f e r r e t , q u i a c a r e l a t i o n o n u n i r c c v o l u n t a t c m d o -

n a n t i s c u m d o n a r a r i j v o l ú n t a t e , q u i p p e n o n c f t m é d i u m & i n -

ftrumcntum á d o n a n t e a í T u m p r u m . S i c u t i p r o b a t B a i t . in leg.ab-
fenti n.i.f.de do»ationib.&ihi G u m a n , & P a u I . S a n c h . p I u r c s r e -

fctcnSyliki.de f[>onfal.díff.6.n.^.Mo\.tra¿I.i.difp.i6i. paulo pojl 
frinc. Kthz\li.p.de oblig.iuflit. Ub.iS.q.z.n.6. L c í T . l i b . i . cap.iS. 
dub.6. » .4 i . 

i G r a v i s t a m c n e í l d i f f i c u l r a ^ . a n f p e d a t o j u r e r e g i o C a f t c l L - c 

r e l a t a d o n a t i o p e r t e r t i u m á p r o m i t t e n t e v a l i d e a c c e p t a i í p o í f i t ? 

A f f i r r a a n t M o l . ^ e frimog lib.^.c. i .n,6i . B u r g o s d e P a z . j ú n i o r . 

g. lo.civilifnum.z^.. Gieg.Lop.leg.^.tit.^.par. ¿.verbo no lo puede. 
Gatier. in repetit cap.quítrnvií paftumin princ. Alígalo ¡de 
meliormonib.leg.l.Gloff.^.n.x^. G u c i e r . J e mcttnm c.G.n.iT,. D u -

C i i n t u r , e A : leg.z%tit.i6.lib.¿.recopil.ühi í b l e m n i t a t e s i j u r e c o m -

m u h i r e q u i f i t s e p r o o b l i g a t i o n c d o n a t i o n i s & p r o m i í l i o n i s 

c o r r i g u n r u r j f o l u m q u e c x i g i t u r . u t d e o b l i g a t i o n e c o n f t c c f i c u t i 

p r o b a n c i l f a v e r b a Texmsrfarfiendo que alguno fe quife obligar a. 
otro por promifion o por algún contrato , o en alguna manera fea 
tenudo de cumplir y no pueda poner excepfion3&c. a t p r o m i í f i o n c 

d e n u n t i a t a p r o m i í T a r l o p e r q u e m c u n q u e ó m n i b u s c o n f t a t p r o -

m i t c e n t c m f e v o l u i í T e a d d o n a u d u m o b l i g a r e , c r g o n o n e f t 

o p u s n u n t i u s f p e c i a l i c e r a d h u n c finem d e r t i u a t u s . 

3 S e d r e d i u s S a n c h . / i ^ . r . ^ . ó . w . i o . c e n f e t n e c e í T a r i u m e í T c 

c p i í l o I a m , v e I n í í c i u m f p e c i a l i t e r d e f t i n a t u m , q u i a c a m a n i f e f t a -

t i o c u m n o n í i t á p v o m i c t e n t e a í T u m p t a a d C\ix v o l u n t a t i s d e -

c l a i a t i o n e m , n o n c e n f e c u r f u f f i c i e n s a d u c r a m q u e v o l u n t a r é p r o -

m i t t e n r i s , & p r o m i í T a r i j c o n j u n g e n d a m . Ñ e q u e c e n f e r i p o t e í t 

p r o m i t t e n s c u m p r o m i í T a r i o p e r i l l u m n u n t i ú l o q u i , c í q u c p r o -

m i ( l u m o f f s r r e . E r g o n e q u i r p r o m i i í a r i u s q u o d f i b i á p r o m i t -

t e n t e o b l a t u m n o n e f t r e c e p t a r e . L c x v e r o r e g n i C a f t e l l c e n o n 

o b í i a r . N o n e n i m c o n f t a t p r o m i t t e n t e m fe o b l i g a r e v e l l e . a n t e -

q u a m i p f e p r o m i í T a r i o p r o m i í f i o n e m d c m i n t i e t & p i o m i í T a r i u s 

c e r t i o r á p r o m i t t e n t e f a d u s p r o m i í l í o n e m a c c e p c e t . H a c e e n i m 

j u r e n a t u r a l i v i d é m r r e q u i f i t a . Q i i o d e n i m p r a e d i d a l e x c o r r i g i c 

c í t í l i p u l a t i o n i s í o I e m n i t a s , q u á c e f l a n t e m o d o c o n í t e t d e l e g i -

t n a a c c e p t a t i o n e e t i a m í n t e r a b f e n t e s p r o m i í T i o firma p e r í i í l : ^ . 

4 P o r r o p r o m i f i a r i u s c u i n u n t i u s f p e c i a l i t e r d e í l i n a t u s p r o -

m i í T u m , f e u d o n a t u m r e t u l i t . t e n e t u r c o r a m i p f o p r x í l a r e a c -

c e p t a t i o n e m , n e c f a t i s f a c i t l i c o r a m a l i i s p r s f t e t , u c a d v e r t i r 

S a n c h . / t Í M . r f e matrjifp.j.n, j ¿.Lcíí'Mb.z.c.iS.dub,6.n.^^.Pa\il 
LaymJib. j.fum.feóí. f.tr,4. c.x.n.<¡. N a m c u m a c c e p t a t i o r e d d a c 

p r o m i t t e n t e m firtnitci o b l i g a t u m , o p o r t e t i p i l v e l e j u s n u n t i o 

fien, m á x i m e c u m hxc a c c e p t a t i o fit q u a f i q u o d d a m o f L - r c n t i 

r c í p o n f a m q u o d o f f e r e n t i , & n o n a l i i s p r a f t a n d u r a e f t . 

^ j - S i v e r o p e r l i t t e r a s d o n a t u m d o n a t a r i o i n f i n u e t u r , d e b e t 

i p f e d o n a u t i l i t t e r a s f u x a c c e p t a t i o n i s m i c t e r e , ñ e q u e f a t i s v i -

d e t u r fi c o r a m a l i i s a c c e p t e c o b p r x d i d a m r a t i o n e m , q u i a n o n 

c e n f e r c r u r d o n a n t i r e f p o n d e r e , & f u a m v o l u n t a c e m c u m i l l o 

c o n j u n g e r e . S i c u t i t r a d i t S a n c h . & Lzym.toc.cit. Q u a m v i s L e f -

í í u s , » . 4 j . o p p o f i t u m i n g r a t u i t i s d o n a t i o n i b u s f e n c i a t . 

6 I n t e r i m a u t e m q u o d n u n t i u s , f e u e p i í l o l a a d d o n a t a r i u m 

p e r v e n e r i r . o p t i m é p o t e s d o n a t u m r e v o c a r e , q u i a d u m a c c e p t a t i o 

n o n a d e f l n o n c e n f e r i s firmiter o b l i g a t u ^ u t ^ M u S . i . d d u m e f t . 

S e d o p o r t e t h a c i n r e d i f t i n g u c r e í n t e r p r o m i ( I Í Q n e m t f e u d o n a -

t i o n e m f a c t a m , v e l f a c i e n d a m . S i e n i m f a d - a p r o m i l l i o n c , 

f e u d o u a t i o n c n u n t i u m m i t t a s , u t d o n a t a r i o d o n a t u m d ^ f e r a c , 

p r o m i í f u m v e d e n u n t i e c , f i m a n d a t u m r e v o c e s , e í l o m a u d a t a r i u s , 

v e l d o n a t a r i u s i g n o r e n t n u l l a e í t a c c e p t a t i o , q u i a c c í f a v i t r e v o -

c a t í o n c m a n d a r u m . ü t p r o b a t itxfipater, verf. 1. j f . de tnznum. 
V(nd!¿ía,& lex.i.§.fed fi qu'u dotiatarimyjf.de donamn. & p l u n -

b u s c o m p r o b a r A n t . G ó m e z , M . á e contr.cap.^.n.i. S i a u t e m a d 

; . d o n a u d u m , f e u p r o m i t t e n d u m . p r o c u r a t o r e m c o n l U t u i í l i , o p o r 

t e t u r r e v o c a t i o f u b f i f t a t , c e i t i o r c m p i o c u r a t o r e m & d o n a t a -

n u m f a c e r é , a l i o q u i n c u r p i p f e p r o c u r a t o r e x p o t e í t a t e í i b i t r a -

d i t a o p e r c t u r v a l i d u m a í l u m a g c t i « ^ < « kg.fi tnandajfemyjf.man* 
^ ' j S c n o t a t A n t . G o m e z . / o c c í í . Kehcü.i.p.de oblig.tufiit.líb.1%. 
I ' í 'n.-j . S a n c h . a l i o s r e f e r e n s , itb.i.de iponf.ilil/.di:p.6, « . 7 . 

, 7 D ú p l e x a u t e m f u p e r c í t q u a ; f t i o . P r i m a , a n m o r t u o d o n a t a -

r i o a n t e a c c e p r a t i o n e m c o m p e t a t e j u s h x r c d i b u s a c c e p t a t i o ? 

•Af f irmat C o l l e d t o t d e c i f . P c d e m o n t . r f e f í ^ y o . í z . i o . C o v a r r . ^ ^ . í / e 

teítam.n.i^patílo ante finem. M o l i n . ltb.$.de pnmog.cap.t. n .y j . 
*nfine. N o f t c r M o l i n a , / . i . fr . i . dtfp.16^. tux'a baBenffs diéia,. 
S a n c h . W . i . í k t n a t r . d t f p . a l i j a p u d i p f o s . D u c u n t u r q u i a 

h a n e d e s d o n a t a r i j f u c c e d u n t ^ i u r i b u s d e f u n ¿ t o c o m p e t e n t i b u s , 

a t d e f o n d u s j u s a c c e p t a n d i d o n a t i o n e m h a b e b a t . E r g o d u r a 

j u s a d h e r e d e s t r a n f i c j u x t a , leg.fifine, §.]) procurator, f 1 em 
ratam habere. 

8 S e d v e r i u s c e n f e o h a s r e d i b u s d o n a t a r i j d a t u m n o n e l l e a c -

c e p t a r c d o n a t i o n e m d e f u n d o f a d t a m . U t p h i n b u s c o m p r o b a r 

T i r a q u d . ¿ e cmftttiíi.$. pJirmt.^cn.bS &f<qq. A í c i a í t . lap.cum 
ci>nttngat.n.-il4.& feqq j , ture tur.& m leg.z.^.ex hu,n.$.fde 
verb.obhgat. G r e g o r . L o p e z , leg.+.verboyno lopmdtin fne^t .^ . 
/ " « - í . y . A n r o n . G a b . f,Ufbmmuri. iib.4.. verbo donatto abfenti* no
mine í ^ . u o . B u r g o s d e P M . j u o í o r . 2 . í o . « w / f ^ « w . 3 > , L c í T m s , 

l i b . í J e Hjli&éip.iiMb.é.nHm.i y. R c b e l l . de ohUr.xt.wflif.z.p* 
¡ib.i%.q.i,n.6.8c c o l l i g i t u r ex leg.nítn quis fi'-i jfJe verbor.cblig. 
M o v c o r q u i a b x r e d e s n o n f u c c e d i n r d i f u n d o n i f i i n j u r i t u s 

d e f u n c b o c o m p e t e n t i b u s , A r d e f n n f t u s n u l l u m j u s i n r e m d o -

n a t a m h a b e b a t , q ' i o u f q u e a c c e . t a r i o n e m p r x í b r c t : p o t e t t a s 

a u t e m a c c e p t a n d i r í t j u s p c r f o n a L - , n n o d m o i t e i p f i u s d m a t a -

r i j e x t i u g u i t u r , c u m fie p o t e f t a s q u a m q u i l i b : t h a b e t f i b i 5c 

n o n a lcen" , f i i p u l a n d i . 

9 T e m p e r a r a u t e m h a n c f e n t c n t i a m R b d l . n i f i a d í i n t i n d í -

c i a v e l ' e d o n a t o r e m h x r e d ' b ' j s d o n a r a r i j d o n a t u m c o m m u n i -

c a r e , u t i fi r e m i p f i s , v e l e o r u m p r o c u r a r o n c r a d ' d ' I f c r . S e d e o 

c a f u n o n a c c e p t a n t l i x r c d c s d o n a r i o n - m q u a r e n u s h x r c d c s 

f u n t , f e d q u a t e n u s i p f í s á d o n a t o r c c o n f e r t u r . Q j , o f e n l u l o -

q u i t u r l e x fi fine» 
10 S e c u n d a q u x f l i o , x^n m o r t u o d o n a r o r e a n t e a c c e p t a t i j -

n e m p o í f i t d o n a c a r ' u s fibi d o n a t u m , f e u p i o m i f f u m a c c e p t a r e í 

A í f i r m a n t p o f f c h/[o\M.^.de primog. cap.i. « . 7 7 . evim C o v - i r f . 

in Rub.de teflam. $.p. n . i ^ . veyf.veru»! ¡i don.ttarius. R e b e l l . de 
cblig.ífiftitJ.iS.cj.i n.y.Ssnáidib.i.de matr.difp.6.n.¿. L e f l i u s > 

l i b . i . i e iuftit,wp.i%.dub.(3.n^¡.Tincnuinv p i i m ó , q u i a e a d o n a -

r i o e x p a r t e d o n a n c i s f u i t \>e\£':ft.z,leg.nec am^gi, Cod.de donata 
8c e x a í i a p a r t e n o n f u i t a n t e m o r t c m r e v o c a r a . E i g - ^ potef fc 

a c c e p t a t i , fiquidem e x c a a c c c p t a c i o n e n u l l u m p r x j u d i c i u m 

h x r e d i b a s i r r o g a t u r , fícuti n e c d e f u n d t o i r r o g a r e t u t . f i i n e j u s 

v i t a f u i í f e t a c c c p r a c a . S e c u n d o c a d o n a t i o e x p a r t e d o n a n t i s 

ef l : g r a c i a f a £ t a , & n o n f a c i e n d a , ac g r a t i a f a c í a n o n e x t i n g u í -

t u r m o r r e d o n a n t i s . U t p l u r i b u - i compíobiviytr.^.dclegit.difp.^ 
punci.16. § t .&feqq . T e r t i ó f a c u l t a s r e v o c a n d i d o n a t i o n e m 

n o n t r a n f i c a d h x r e d e s . U t d o c e n t C o v a r r . j . w . c . 14. n . i j . J u -

l i u s Q\amslib^..récept. §.donatio, q.\$.acifinem. M o l . d. cap.i* 
» . 7 7 . A c í n u t i l i s e f l e c t a l i s ^ r o h i b i c i o j f i m o r e c d o n a t o r i s d o n a 

t i o e x t i n g u e r e t u r . 

11 N i h ü o m i n u s c t f i p r x d i ¿ l a f e n t e n t i a fie v a l d e p r o b a b i l i s > 

p r o b a b i l i o r e m e x i l t i m o a l f e r e n c c r a n o n c í T c i o c u m a c c e p t a t i o -

n i . Q u o d d o c u i c G r e g . Lo^ci.Ug.^ verbo no lo puede, tit.+.par.j* 
B u r g o s deVaz.conf ^.n.i^.Aztvcdoylib.^.rtcop.tit.s Ug.z.n.u. 
l?aii\.Lzym.bb.$,fíim.tr.4.cap.i.circítfinem. M o v e o r q u i a c a d o 

n a t i o m a r t e d o n a n t i s p e i i t , c u m c c í t c t e j u s v o l u n t a s , q u x c u m 

v o l ú n t a t e d o n a t a r i j c o n j u n g i ¿cbch^,arg.( ap.fi gratiose de refer. 
in ó . P r x r e r e a a d c í f e n r i a m d o n a r i o n i s , & p r o m i í l i o n i s n e c c l í a -

r i ó c o n c u r r e r e d e b e r d o n a t a r i j a c c e p t a t i o , q u i a n e q u i t c c n f c r i 

d o n a t i o f a d a , q u i n a l i c u i f a d a i n t e l l i g a t u r i a t a n t e a c c e p t a t i o -

n e m n o n i n t c l l i g i t u r d o n a t a r i o f a d a d o n a t i o , c u m e j u s n o n fir. 

P o f t m o r t e m v e r o d o n a n t i s ficri n o n p o t e t i : , c u m n o n fie q u i 

d o n c t . c r g o j & c . T á n d e m h x c f e n t e n t i a v i d e c u r d e c i d í in leg.i^ 
ffje Donattontb.cnjus h x c f u n t v e r b a . Sed fi quis donamrus mthi 
pecuniam dedent alicui ut ad me perfirret , & ante mortuui efi 
quam ad me perferas , non fien pecun 'tam áominymei confiar, u b i 
G l o l f a verbo dominii i n q u i c , quamvismihi diclam pecuni.mpofiea 
iradat.Et q u a m v i s C o v a r r . R w i ' de tej'Ltm.^.p^n.i^. S a n c h . Ub'.i* 
d¡fp.6. w . 7 . & a l i j c x p l i c e n t p r x d i d a m l e g e m d e m a n d a t o a d 

d o n a n d u m , q u o d m o r t e m a n d a n t i s e x p i r a r & n o n d e d o n a c i o -

n e , a c e x i p f a l e g e n o n c o l l i g i t u r , c u m n u l l l u s m a n d a t i , f e d d o 

n a t i o n i s t a n c u m m e n c i o f a d a f u e r i t . H u i c n o í l r x I c n t e m i x 

n o n a d v c r f a n t u r , f c d p o t i u s f a v e a t C o v a r r 3 . i $ . K u b . d e teft. 
G u t i e r r . cap.quamvispacium, j j . y y . M o ! . ^ iufi i t . tr . i . di/p.zói* 
§.iuxta haSienm ditia , q u i f o l u r n a d m i t t u n t p o í f c d o n a t a r i u m 

c a m p r o m i f i i o n e m , f e u d o n a t i o n e m a c c e p t a r c , c u m i n v i t a d o 

n a n t i s p e r T a b e l l i o n e m p u b l i c u m a c c e p t a fir, p t u a n l n a m q u e 

h a c a c c c p t a c i o n e j u s d o n a t a r i o q u x r í , c t f i r e v o c a b i l e a n t e r a t i -

h a b i t i o n e m d e q u o i n f r a : ac f e c l u f a h a c a c c e o r a t i o n e T a b c l l i o -

n i s , n e q u á q u a m a d m i e c u n t p o f i e á d o n a t a r i o a c c e p t a r i . 

11 Ñ e q u e a r g u m e n t a i n c o n t r a r i u m u r g e n t A d p r i m u m d i c 

d o n a t i o n e m & p r o m i í T i o n c m n u u q u a m f u i í f e e c i a m e x p a r r e 

d o n a n c i s p c r f c d a m , q u o u f q u e a c c e p t a t i o a c c c d a c f e d f o l u m e f i o 

p o l l i c i c a c i o n c m e x q t r a n e m i n i e f t j u s q u x í i r u m , i d e o q u e m o r e c 

d o n a n c i s e x t i n g u í . L e x nec ambigú t a n t u m d i c i t d o n a c i o n e s i n t e c 

a b f e n t e s v a l i d a s e f i e , q u o d f u b í n c c l l i g i d e b e t , p o f i t a a b f e n t í u m 

p e r f e v e l p e r a l i u m a c c e p c a t i o n e . A d f e c u n d u m n e g o d o n a t i o 

n e m a n t e a c c e p t a t i o i v e m e f l e g r a t i a m f a í l a m . N a m c í í o d a r i p o f -

fit g r a t i a f a í t a a l i c u i a b f q u e a e c c - p t a r i o n e e o r u m i n q u o r u m f a -

v o i e m fit, f e c u s e f l a b f q u e a c c e p c a t i o n e e j j . i s c u í fit. U t i v i d e r c 

e í t i n f a c ú l t a t e S a c e r d o t i a d a u d i e n d a s c o n f e í f i o n e s i n f a v o r e m 

fidelium c o n c e í l a . q u o r u m a c c e p t a t i o n e c c l T a r i a n o n e f l , b e n e t a 

m c n S a c e r d o t i s a c c e p t a t i o , q u i a i p f i g r a c i a p r x l l a c u r , c a m e c f i i a 

f a v o r e m & c o m m o d u m fidelium.Excipe m a c c r i a m b e n e f i c i o r u r n 

o b t e x c u m tn cap.fi nbiab¡cntt ele pr&hend.in 6. q u o r u m pi o v i f i o 

e c i a m a n e e a c c e p c a t i o n e m firma p e r f i f t i c & i r r e v o c a b i l i s , üz fuo 

/ofrf d i c t u m e í t . A d t e r t i u m f a c u l t a s q u x h x r c d i b u s d o n a n t i s 

n c g a t u r , e , í t f a c u l t a s r e v o c a n d i d o n a t i o n e m p e r f e d a m , & c o n -

f e q u e n t e r a c c e p t a t a m . 

13 V c i ú m c i t o h o c i t a fit p e r m i t t i t f a t i s p r o b a b í l i t e r , P a u ! . 

La.ym.l-ib-i .[um.feci.¿. tr .^,cap,i .ctrcajíwew.donatano u t r e m fibi 

p o f t m o r t c m d o n a n t i s t r a n f m i í T a m r c c i p i a t S c f e r v e t , q u o u l q u t í 

a b h x r c d i b u s d e f a n d í r e p c t a r u r . q u i a c e n f e t u r e x t a c i t a v o l u n t a -

te d e f u n d i i c t i n c r e , d u m h x r e d c s n o n r e p e t u n t . P i x t e r q u a m 

q u o d a d h i s r c r c p o c c í l gonuarise f c i j i t c m i x ; q u « p v o b a b i l i s c f h 
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14 Quando tero donatio ad pías caufas fada cíTcc, tatnctfi 
ante quam acccptctur moriaris , mandatum ob farorcm v\x 
cmfx non expirar, fed aeque acceptari ab adminiftratoic caufe 
piae donatio poteíl ac fi virus exifteres. U t i docuit Tiraqucl. 
de privil.CítuftpU, privileg.Sz. & i ^ z . & d e p r t v i l . fchoUfl'tcor. 
privi legio, addcnsidcm cíTe farore dorís, & favorc fcbolaft:}-
corum. Idem docet de pia caufa CovziT.i.-vctr.refolcap.i^. n.16. 
W-cX.tr z,difp.z6$.§.dixitnandiitum. Sanch. lib.x.difp,6.num.%, 
LeíTíus, lib.z.cap. 18. dttb.G. n.46. & colligirur ex leg'Jlpater in 
frinc.ff.de manum. vindiéia, ubi mandatum de manumittendo 
ierro ob favorcm libertatis non expirar mortc maudantis. Ra
llo efl quía decedens praifumitur fie voluiflc, cum ea donatio 
infuae animae falutem máxime cedar. 

1 y Illud certum, fí uuntius ufurpet rcm donatam, vel mali-
tlosé detineat, ob cu jus caufam donatarius acceptarc ante mor-
tem non potuit do'nationcm, obligarum efle reíHtuere donata
r io , vel cjus liaercdibus quanti ea donatio aeftimamr., quia per 
injuftitiam, 8c contra fui muncris obligationem damnum intu-
l i r . SicMolina, tr.x dtfp .z6 verfiaxta hacíenHá dt¿ia. Sanch. 
lib.iJifpt6.n.%. LcíIius3/í¿.2.c^.i8. dub .6 .n .^6 . Quin imóad-
dunt prxfati Doftores hanc obligationem efic ultra obliga
tionem quam rarione rei acceprae haber comparatione dona-
torís.cumejus fit,nec in donatarium facrit dominium traníla-
tum. Sed hocultimum^ut bené advertir Laym. l i b . ^ . f u m . f e c i . U 

t r a é i . ^ . f a p . i . i n f i n e , etfi in rigore verum fie diíTimulari poteíí 
quoulque judiéis fententia accedat ob di&:a.nu.prAcedent!. Pix-
terquam quod non caret piobabilitate mandatum ad donan-
dum morte donantis non expirarc}ut dixir Leífius,/í¿.2.c*/>.i8. 
dubitat .ó .mfoerelato.Eaun.Si^verbodonatio,n»m.í i .& virbo 
mandatum, num. í , 

P u n c t u m V . 

Q u i poteftatem habeant p ro a b í e n t i b u s ftipulandi? 

Remo pro altero fiipulaú potefi, 
Flures ib hac regula excipiunttir. 
Viene alteritu km fubtetftM fttpulari pro eo potefi. 
Item aliorum curam gerens potefi pro ipfis ftipulari. 
Tater qualtter pro filio ftipuletur ! 
ludex & Tabellio quond fpeBetntia iudicium fiipulari pro ab-

fentibus pojfunt. 
7 Item procurator fpeciale mundatum hubens potefi pro man

dante fiipulari. 
8 Itemiscui ex fiipuUtione pro abfente facia aliqued lucrum 

accrefeit, aut damnum fugit. 
9 Affirmant grav 'tjfimi Doctores pojfe Tjbellionem extra iudicium 

pro abfente fiipulari. 
10 Speüato ture communi verius efi oppofitum. 
x i ln favorem caufs. pi& verim efi quemlibet fiipulari pojfe , efto 

alii contra fentiant, 
i z In regno CafielU plures cenfent quemhbet pro altero fiipulari 

pojfe. 
13 Sed verim efi oppofitum, 

1 1 ? ^Su'a generalis efl: defumenda ex leg.fi¡pula(io in princ. 
X \ j f . de verbor. obligat. & %.fiqnií álteri infiit. de inutilib. 

fiipulat.& leg.regiarf.ctt.i 1 .par. $. neminem pro altero ftipulari 
poíTe, hoc cft promilfionem, feu donationem ab alio oblatam 
acceptarc , & fubditur ibi rario , quiainvenras funt hujufmodi 
obligationes , ut unufquifque íibi acquirat quod fuá interefl:. 
Q^iodadco verum eft ut nul us ex folo mandato general! po
teftatem ftipulandi pro alio babear, fed fpeciale mandatum re
quintar. Sicuti advertir Gioífa, cap.fi íibi abfenti verbo habueris 
deprtbend.in 6. ConvLw.^.var.cap.i6.num,/{. Sanch. Ub. de ma-
trimonioydifp.j.num 4. Burgos de Paz. plures referens, 5.10. « -
v i l i , num.i t . 

z Ab hac tamen regula plures perfonas excepit GloíTa z. 
communiter recepta m ^.fiqu'ps alii infiit.de inmilib. fi'.pulat. 
frequentiores enumerabimus. 

3 Piimó altcrius juri plcne fubjcílus poteft pto ipfo ftipu
lari, feu promiílionem , donationemve acceptare. U t haberur, 
^.alteri, §.fi qu'u alii inflit.de inutilib. fiipulat. & leg.j. t i t .11, 
par.j . \Ji\¿z mancipium fivc vcrum,five praefumptum pro Do
mino ftipulari porcíl : ur bené GloíTa cap. quanquam , verbo 
pojfmt acquirere de ufur.lib.^.ltcm filiusfamilias dum fub patria 
cft poteftare pro parre ftipulari vale^MonachuSjfeu regularis 
pro fuo Piaelato, & Monafterio , quia h i ob fubjedioncm ira 
ftridam cenfentur cnedem perfonae cum his pro quibus ftipu-
lantur, feu promiílum acquirunt. Notanter Aixiplene fuhteéius 
efi , ut cxcludcrcm ex pane fubjedos qui non valent pro fuis 
fuperioribus ítipulari/icuti vaHallus,& fubditus pro principc,& 
judiccjfamulus pro hero, filius fui juris cíFc ¿tus pro patre^aut 
matre,d¡fcipuliis pro magiftro. U t tradunt Mol.íra.a.i»/^. 164. 

vere.Sanch.difp.j.n.y. LclVmSj iib.z.cap.ii. dubit.j .n.^j. 
KzhtW.z.p.de obl/gai.tuJltt.ítb.iS.q,z.n,^,&c colligitur manifefte 
ex d. §.¡i qtm aUt. • 

4 Secundó aliorum curam gerens poteft pro ipfis ftipulari 
ut tutor pro pupillo.curator pro minore,pro prodigo,vcl amen-
te, princeps, pro fubdito, epifeopus & re¿k)r pro Ecclefia, feu 
fuis ovibus quoad ea quae ad propriam confeientiam attinent. 
Item procurator princ¡pis,civitatis5oppodi, alteriufve commu-
nitatis ut colligitur ex leg.eum quijf- de conñituta pecunia , &• 
tradit GloíTa, di6i. $.alteri, & ^. f i quisinfiit.de inutilib. fiipulat. 
Mol.Sanch.Rebell.& Lcflius kc.cit. 

<¡ Tertió paterquoties pro filio exiftente in fuá poteftatc 
ftipulatur aliquid filio dandum,cu)us proprietas & ufusfiuftas, 
vel faltem ufusfruélus patri competeré dcbet,valida eft ejus fti-
pulatio. At fi nihil horum patri competir eo quod bonum fie 
caftrenfe vel quafi caftrenfe valebit ftipulatio, fi pro ipfo tan-
quampro filio, feu tanquamjegitimusadminiftratoi' ftipulc-
tur,fecus fi pro ipfo tanquam pro extraneo ftipulationem fece-
rit.Quod raro prsefumendum eft, Et ídem eft fi ftipulerur fadíí 
quod filio non adhaercr. At fi filio adheeret valebit ftipulatio 
quoad filium , quoad patrem yero in quantum fuá interfit. S'C 
relato Bart./» leg.quod dicitur n.^.ff.deverb.ehlig.knáwr.cap.fi-
eutdefponfial.n.fin.AnZ.Gob.com.t.iMb.rencl.i.n.w.tvaákSznch. 
l i b . i . defponfal. difp 7. n.d.ubin.-j. ex eifdem Authoribus addic 
poífe patrem pro filiofamilias pro tempore quo fui juris eric 
ftipulan,fi ftipulationem pracftct pro filic,& non pro ipfo tan
quam pro extranco. Quinimó fubdit in his cafibus in quibus 
poteft pater ftipulari pro filio poíTe pro ipfo emancipato, quia 
paria funt fieri quid tempore aliquo & confeni in illudtempus, 
l.quod fpenfá. Cod.de donat.ante nuptios leg. in temp.fi.de h&redth. 
inflituend. Sed poteft pater ftipulari pro filio in tempus eman-
cipationis.ergo poterit eo tempore pro ipfo ftipulari. 

6 Quarto Judex & Tabellio ftipulari pro abfentibus valenc 
quoad ea quae ad judicium fpe£tant,&- á partibus offeruntur.Ut 
conftat, ex leg.i.$.& l-.jf.rempupillifalvamforeleg.i. §• exige, 
Cod.de magifirat.convemtnd.leg.non aliter,f.de adoptienib.& Ug, 
regia j . t i t . i i . p a r j . & notant omnes. 

7 Quinto fpecialis procuraror cujufvis particularis habens 
fpeciale mandatum ad ftipulandum pro mandante ftipulari po-
tcft,ut de fe conftat. Sed non obinde mandanti competit ad ío 
ad exigendum ptomiíTum fed oportet ut ipfe procurator in 
cum a'dlionem ccdat.Q¿od fi renuerit concederé authoritatc j u -
dicis,& mandatí adione cogitur ceíTioncm facere,vcl taatü red-
derc mandanti quanti ea aftio cedenda aeftimabitur.Ut habetuc 
leg.i.jf.dtinfittoria aB.Qnoi fi bona non habuerit unde aeftima-
tio defumi poflit ipfo fadío mandanti aftio cedit, leg.z. j f . de 
infiitor.ací.&leg.Z.tit.ii.par.¿.S£tbi Gícg.LopezMoJ.difp.zó^.. 
fy.procurator.Qaznio autem procuraror prasfens eft ei cu jus ne-
gotiura geritabfque ejus ceflione utilis ad ió mandanti acqm-
ritur, leg.fiprocura'oripr&fenthff. de verb.oblig. & leg. regia, 9. 
tit.\\.par.j.\Acm eft fi ftipulatio fíat in judicio, Leg. in ómnibus, 
i.jf.de pyttonisfiipulítt.leg.ffp'ocurator.jf.ji quis cauticnib.& dici. 
leg.regia 9. Ad idem eft fi fiat circa folvendam penfionem fru-
¿1:us,aut reditus rei pertinentis ad mandantem, leg quod procura
tor, jf.de procuratBrib.& diña leg.regia 9.SC notavirlVlül. trací.z. 
difp. z 6 4.. circa finem. 

8 Sexto cura ex ftipulatione fada abfenti lucrum aliquod 
ftipulanti accrcfcir,aut ab aliquo onere liberatur, valida eft cjus 
ftipulatio. Quára t ione valer ftipulatio iadta de folvendo de
bito ftipulantis.Idcm eft de promiííione faíta abfenti poena ad-
jcí tain favorem ftipulantis. Et ob eandem caufam focius pro 
fociojuxor pro maiito,& c contra mater pro filio, & filius pro 
matre plerumque ftipulari poífunt.Sicuti eolligitut ex §.fed etfi 
quis inftit.de inuülib.ftipulat.hg. ftipulatio ifia fiipuler. & §./» 
quis infulam.jf.de verbor.oblig.& leg.regia \o.Ht.ii.$ar.<¡. & tra
dit Cosmx.cap.quamvispacium ^.4r.n.^.lAoV\r\.traSi.z.d'fp.z6^. 
circa finem. Ltttins , lib.z. cap.iS.dubitat.j. num.+j. Hxc funt 
in quibus doítorcs frequenter couveniunt , diífentiunc 
tamen. 

9 Primó an Tabellio, feu Notarius poteftatem habeat extra 
judicium pro abfente ftipuladi , ira ut ex ea ftipulatione nafca«. 
tur acceprata promi(üo,nec poífe á promittente revocari. Affir. 
mant graviíTimi dodlores Covarr.Rub. de teft. ^.p. n . i ^ . & lib. 
variar.cap.i^.n.i i . & i¡.Ko\and.conf.i().n.9.lib.i. Villalobos.i» 
antinomia iuris l i t t .D, num.iy ̂ .Cüúcn.cap.quamvis paíium i» 
prinen^^. Julius CXa.i\is,lih.^.recept. ̂ .donatio^q.ii. verf.primo 
ergocafu. Seraphin. de privileg. iurament. privileg, 14. num.^, 
Matienf. l.¿.recopilat.tit.\o.leg.j.Clcff.z.num.io.&ieq. Mol in . 
Jefuita,¿<j^.ié4.§,^«<í»'/o.Manuel,m.i./«w.í:,9 j.'J.l.PauI.Laym. 
l.l.fum.feh.^.tr.^.cap.i.n.^. Rcbell. de oblig.iuji.z.p.ltb.iS.q.z. 
n.6.8c plures alij quos refert colledior.decif Pedemonr.^e«/Í7o. 
n.^.'Ant.Gobv.commun: opin.tit.de verbor .obligat. concl.\, n. ioo. 
Ducuntur primó ex eo quod olim fervis publicis ( qui Tabcl-
larij,feu Notarij oíficio fungcbanturJconceíTum erat pro impu-
bcribus & aliisabfentibus,& ignorantibus ftipulari, /^,z.3.4. 
& j . j f . tempupiüifdvam fore leg.i. §.exigen jf. de magifirat. 
conveniend.leg.tum cognatos.Cod. de captivis, &pofiltw. reverfts 
§. cum auiem infiit. de adoptionib. éf aliis, Nul l ibi autem rc-
peritur hoc jus derogatum , crgo cenfendi funt eam potefta
tem retiñere. Secundo Tabcllioncs > fen notarij funt perfonae 

publicaei 
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pubI¡C2e,& perfonas publicas poífe alteri ftipulari probar l e x t , 
§ . e x i g e r e , f . d e » a v i f t r ' t t i b . c o n v e m e n d . & l e g . e u m pro q u o . f d e t n 

t u s v o c w d o . Tcrtíó Notarij fervi appcllantur publici, ut ex le-
gibus adcludis conftat , & probar Tiraquel. d e t u r e c o n f t i t u t i 

^ p . l i m t . z o . d e n o b i l t t . c a p , $ o . n . p . n fervus dominio 
ftipulari poteft ergo, &c. , „ r 

10 NLhilominus fpedato jure commimi, & feelusá confue-
rudine alicujus regni vel provinciae, yerius exiftimo accepta-
tionem Notarij in inftrumenro publico extra judicium non 
reddere promiílionem firmam, & irrevocabilem. Sicuti docue-
runt Molin. d e pr 'mogen. l ' tb .^ . . c a p . z . n . 9 9 . ( ^ > f e q q . S 3 a c ] \ . l i b . i . 

d i f p . j . n . i i ' Azevedo l . s . n c o p i l a f . t i t . i é J e g . z . n . X f . D e c i f i o Pc-
d e m o n t . j o . n . i . & f e q . k a d : . ¥ a c h i n , l . % . c o n t r o v . C i i p . p i . 8 c alij i n -
numeri apod ipfos.Moveor,quia nullibi habetur notaiiis hanc 
conceífam eíTe facultatcm pro aliis ftipulandi in privatis nc-
gotiis & contrattibus. Nam leges omnes pro contraria fen
tentia adduda; , in quibus fervis publicis Tabellariis vulgo 
Norariis concedebatur cauriones 8c ftipulationes pro abfenti
bus interponendi, loquunturde cautionibus prxtoriis,& judi-
cialibus, nonautem de cautionibus, & ftipulationibus pro ne-
gotiis &contradibus privatis, Ñeque ex eo ciuod fervus pof-
{\t ftipulari pro domino infertur,Notarium efto fervus publi-
cus cífet poífe ftipulari pro fingulis, quiá non eft íingulorum 
fervus fed Rcipublicae l e g . i . § . f e r v u m , j f . d e qu&ft ionib . Pr:eter-
quam quod illa qualitas fervitutis jam a notariis abolirá cft. 
Vt colligitur e x l e g . g e n é r a l e > C o d . de F a b u l a r i ü y i u n ó í a l e g . u l t . 

C o d . de f e r v i s r e l p u b l . m a n u m i t . 

ii Secundo diíl'entiunt Dodores, an in favorem caufaepiaé 
cuilibet privarse datum fit ftipulari poífe ? Negar Ant.GabricL 
t i t . 3 . c o m ? v í m . l i b . t i t . d e v e r b o r . o b l i g a t . c o n c l u f j . n . y z . 8 c alij re- ( 
latipcr Tiraqucl. i n p r i v U e g . p i s . c a u f i i p r i v i l e g . n ^ . n . ^ . D ^ c n V í -

tur eo quod non íit textus hanc facultatcm cuilibet privato 
concedens. Chiinimo e x r a p . q u a m q u a m de c e n f i b . 1 . 6 . videtur id 
denegatum , cum ranquam quid íingulare parocho concedacur 
p o ñ ' c ftipulari pro rebus malé partis reftitu>:ndis.Nihilorninus 
verius cft hoc privilegium cuilibet privaro in favorem pix 
caufx compercre. Sicuti docer GloíTa communiter recepta i n 
c a p i t e quot tes c o r d i s i . q . j . Jalón l e g . q u i R o m . ^ . F i a v i u * n . z 4 . . & 

l e g . f l i p u l a t ' w t f ta §. a l t e r i n . 6 . f f . d e v e r b o r . o b l i g a t . 8 c pluribus rc-
latis Tiraqucl. d i c i o p r i v i l e g . 1 1 4 . . n . i . M o l i n . l i b . 4 . . d e p r i m o g t n . 

c a p . i . n . 6 Covamiv. 1. r e f o l u t . c a p . i ^ . . n . i i . G a ú c n . i n r e p e t i t . 

c a p . q u a m v u p a c i u m i n p r i n c i p . n . 5 ¿ . S a a c h . l i b . t . d e f p o n f d . d i f p . j . 

n u m . i o . Lellius Ub .%. c a p . i S . d u b . j . n . ^ j . Rcbell .^ o b l i g a t . i . p . 

l . i S . q . l . n . i . é c paífim videtur colligi e x l e g . C a i i 4 4 , f f . f o l H t o m a . 

t r t m o n . n h i favore dotis deciditur poíTe altcrum pro altero fti
pulari. Sed caufa pia eodem privilegio dotis gauder. Vt probat 
Evcrard. i n loso a dote a d c a u f a m p i a m crgo. 

Ñeque obeft Textus m c a p . q u a m q u ^ m , ibi cnitn ut íinn¡u-
Jare concedí tur Parocho , quia ejus proprium eft fidelium fab-
d;torum confeientiis , de quo in praedido Tcxtu notantius 
agebatur, confnlere potius, quam de caufa pia. 

i i Tertió ditfentiunt Dodorcs, an in regno Caftcllae qui-
libet privatus pro altero ftipulari poílir eo quod i n l e g . z . í i i . 1 6 . 

l i b . $ . r e c c p i l a t . o m n e s folemnitates antiqux ftipulationis fubla-
ta; fínt , íblumque requiiitur ut appaicat promittentcm fe 
voluiíTc obligare ut obligatus cenfeatur quod teftimonio cu-
juflibet privati promiíTionem acceptantis conftare poterit. Ar
que ita in hoc regno altcrum p'-o altero ftipulari pollc do-
cuerunt Grcg.Lopez, l c g . 4 . 8 . t i t . S . p a r t . l e g . j . t i t . u . p a r t . y. 
v e r b o t e r c e r a p e r f o n a . Q o v 3 i X i . d e p a £ l i í z . p . f y . + . n u m . i o . v e r f i } . 

G ü t l e v t . r e p e t i t . l e g u n i c a , C o d . q u a n d o n o n p e t e n t . p a r t . n u m $ ¡ . d e 

i u r a m . i . p . c a p . ^ é . wmwí.j. Matienzo l i b . ¿ . r e c o p d a t . t i t . \ 6 . l e g . z . 

C l o f f . j . n u m . 6 . & i b i Azeved.».30. P.Molina t r a é i . z . d t f p . z ó ^ . . 

i n fine, . 

13 Verum cfto haec fententia fatis probabilis fit,ver!orcm 
exiftimo quam tradit Sanch./ít.i.de m a t r i m . d i f p . j . n u m . z i . y z í . 

acceptationem illius cui nihil intereft non reddi promiílionem 
irrevocabilem,Quod etiam videtur docuiíTc Covarr.¿¿¿.i .^r . 
<«f.i4.n«OT,i;. Mol in , l ih .4f .de p r i m o g . c a p . z . n . G 9 . & f e q q . Bur-
gof.de Paz.gr.to./z n . i ^ . Rebell.t.p. de ob l igat . t u f i t t . l i b . i S . q . z . 

n u m . G . quatcnus aíTcrunt notarij acceptatione adhuc revocari 
promiíTionem polTe á promittente ante promiíTarij accepta
tionem,& loquuntur etiam pofita lege noftri regni. Rario au
tem videtur efficax.Nam jure naturali fpedato nequitobligari 
promittens ad fuam promiíTionem exequendam , quoufque is 
cui intereft eam racam habear,qulabeneíicium in invitum con-
ferri non deber; at dida lex regia non imponit hanc obliga
tionem, cum non intendat ienmutare ea quse ex jure naturali 
proveniunt, fed folurn folemnitatem ftipulationis jure civili 
mdudam. Quod fie manifeftarur. Nam dida lex inquit p a r e -

c tendo q u e a l g u n o f e q u i f o o b l i g a r : at nemo pra:fumendus cft 
vclle fe obligare ad donandum antequam donatarius ratam 
habeat donationem. De hoc igitur qui fe obligare intendit 
íubdit lex , y n o p u e d a p o n e r e x t e p f t o n que no fu e e c h a e f i t p u l a -

f o n , o q u e f u e echo t i c o n t r a t o e n t r e abfentes , o f u e eche a o t r a 

p e r f o n x p r i v a d a en n o m b r e d e otro e n t r e abfentes , his namque 
verbis exeludie lcX ne promittens ab exequenda proraiíTionc 

F e r d . d e C a f i r o , de l u f i . frlar. 

excufari polTit, ex eo quod ftipulationis folcnmitas non i n i 
tervenerir.vd ex eo quod altei i pro altero abfente fadus fuir-
nihil enim hotumj poteft opponi , bené tamen opponi poteft 
defedus ratihabitionis ejus cui promiflio intereft, quia i1:cc 
exceprio á lege non excluditur.quin potius in ipfa continetut 
aim d ix i t , p a r e c i e n d o q u e a l g u n o f e q u i j o o b l i g a r , at nemo vide
tur fe obligare vclle quoufque is cujus intereft promilfio, lea 
donatio cam ratam habeat. 

P u n c t u m V I . 

An fa¿ta ftipulatione pto abfente, ab iis qui de juré 
pto abfenti ftipulari poíÍLintjpromiflio feu 

donatio revocari valeat ? 

t C u m p r o m i j f o , & e x e c u t i o i n a h f e n t e m d i r i g i t u r & n o n i n 

e u m q m p n f e n s a c c e p t a t , r e v o c a r i p o t e f i . 

i F r o m i f f i o i n p r a f e n t e m d i r i g í d e b e t , t a m e t f i e x e e u t i o i n ab¿-

f e n t e t n d ' t r i g a t u r . 

3 Si p r o m i f i l n f u b h a c f o r m t conc ' tp iatur , p r o m i t i ó m e d a t u r u n t 

T i t i o l e n t u m potefi a p r z f t n t e a c c e p t a r i . 

4 P o f i t a a c c e p r a c t o n e p r o m i t t e n s , f e u d o n a n s r e v o c a r e n e q u i t . , 

5 A f f i r m m t p l u r e s e x c e n f i n f u a c c e p t a n t i s p r o a b f e n t e r e v o e t t r i 

d o n a t i o n e m pojfe. 

é C o n t r a r t a m f o n s u t i a m a l i j a f i r u u n t , 

7 S u b d i f i i n f t i o n e qu&fi io f o l v i t u r . 

i / ^Vmpromi íT io )& executio in abfentcm d¡rigltur>& nullo 
V ^ m o d o in cum qui praefeas acceptat. Vt fi diccres pro-

mitto Ti t io abfenti eentnm , nullam inde contrahis obligatio
nem,fed revocare promiíium, feu donatum potes interim dum 
abfens non acceptavciit.Vt docuit C o v A n . c a p . q u n m v ' s p a B u m 

d e p a ¿ l i s z . p . ^ . ^ . n ^ . ^ i3.Sanch./f¿.i.í/í/p.7.».3.Lcílius l i b . Z i . 

c i S . d u b . j . n . ^ y . N z m connadus efle non poceft,quin duomm 
voluntatés uniantuc l e g . 1 . f f . d e p a ñ i s . At fie promittens abfenti 
folum cum abfentis volúntate unid poteft,nam efto qui prse-
fens eft pro abfente accepter, cum ipfum non alloquaris, ne« 
quit cum ejus volúntate tua voluntas conjungi. Ergo ante ac
ceptationem abfentis non eft contradus, & confequenter ñe
que obligatio. Quod adeo verum cft ut cfto promütcrcs Ec-
cleíiae,Hofpirali,altcrivé caufac pía: abfenti, nullam obligatio
nem exequendi haberes ex acceptatione ejus qui praefens cft* 
6 cui promiííio non dirigirur, fedoportebit accedat áceeptatio 
adminiftratoris Ecclefiae , Hofpitalis , feu caufae piaê  Sicuti 
notayic Sanch. d . d i f p . y . n . i o . i n f i n e . 

z Quociica ut pra:fens cui de jure competit pro abfenté 
ftipulari, validé ftipulari poílir, debes ipíi tuam promiflioncm 
dirigere,tametfi ejus executioin abfentem dirigatur,ficuti cum 
fub hac forma piomifTioncm concipis. Promitto tibi medatu* 
rUíti Pétrq ccnium, cece promiííio tibi dirigitur» promiííio ta
men íñPecro ab^nci, alias fi nbi direda non fit, nequis pro
miílionem icceprare, quia nequis acceptarc quod nullo modo 
tibi oblat'jm cft. 

3 Seidubium eft, An ccnfearls prnefenti tuam promiíTio-
n^m dirigere,cum fub hac forma concipis promiílionem. Pro-
mitro me darurum Ti t io abfenti centum. Et rario dubí; cíí 
quia \ \ x . c verba indiíTrrcntia funr , nec determinant cui pro-
mitr3,s,an prxíenti an abfenti, & potius abfenti fi videnrur an-
nedijCum in eum donatio referatur. Si enim cum hxc verba 
profers plures eílent pta:fentcs, alij quibus datum cft pro ab
fentibus ftipulari, aüj quibus id denegatum cft. Coll igi non 
poteft in quo horum promiflioncm acceptarc .rameril nullus 
iiihabi!iscxiftar,diícerni namque non poterit in quem illorum 
tuam dirigas promiflioncm. Ergo illa promiííio non eft cen-
fenda prasfenti fada , ut ab eo acceptari valeat. Atquc itá do-
C C n t ' R z n . l e g . f i i p u l a t i o i f i a f l i p u l e r . n é Z . v e r f . t e r t i t t i m o d u í & 

lvg . f i t t a f i i p u l a t m z . ^ . c h r y f o g o n m ^ . i . u h i A n g c l . j f . d e v e r b o r . 

o b l i g a t . Antón. Gabriel, m.3. c o m m u n . l . $ . t i t . d e v e r b o r . ob l iga t* 

c o n c l t í f . i . n . 6 o . & colligitur f.v d i t f o § . C h r y f o g o n w , ibi q u o d 

p a t r o n o d a n I t ' oer tM fi¡pulatM e f l i n t i t i l e e f i . 

Caeteiúm placer didam promiflioncm acceptari á prxfcntc 
poífe fi fuá intcifir. Sicuti raiK|uam indubi.tatum docuit Jafon 
d i f y a l e g . f i i p u l i U o : f i a , fiipuler.n.io.Sc ib i Immola,Alcxand. 
Rom3u.Cun)an,Paul,úí/¿ííJ ^ . C h r y f g o n u A i C i a o s tefeix & fcqui-
íur S a n c h . d i c t a d ) f p . y . n . ^ . L < ¿ í 1 i \ ü S L z . c a p . i Z . d u b . j . n . 4 9 , 8 c col
ligitur e x d . § . f i fiipuler.ibi.Si p r o c u r a t o r i m e o d a r i fiipulatM fimt 

v i r e s h a b e b i t i ó 1 fi c r e d t t o r i meo q u i a m t e r e f i m e a : Ratio eft,quia 
efto haec verba ex fe indifferentia fint,attamen fpedato com-
muniufu loquendi (qui in verbis cft fpedandus,^,?*; / i í /mí 
l . i . d e f p c n f a l í b . in prxfentem communiter refcruntur,maximé 

1 cum prsfcnti intereft ea promiflio , nc inutilis fit, & cffcdu 
carear. Ex qua ratione folvitur fundamentum oppofitum,nara 
quamvis prcefentcs fint tum gaudentes poteftatc ftipulandi» 
tum ea carentes promiflio cenfenda eft dirigí ad eos qui po
teftatem habent cam recipiendi, utpotc qui adum firmum 
rcddcre poífunt, & pwefumpúo femper defumenda cft in fa-

I 
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vorcm vaIorisl& firmitatís adus potius quam in illius deílru-
¿ í i o n c m ^ t ^ u l t i s probat Mcn. lib.á.totn pAÍumpt,^. Quando 
vero plures adeflent qui ftipulari poíTunt ad omnes , áTíngu-
los promiílio dirigitur, cum quilibct poífit indcpcndcnter ab 
alio ílipulari. 

Dix i fi [ha interfitxcnkmt autem ñipulanti interefle ftipu-
lationcm non íblum quando c» ca commodum aliquod pecu-
marium percipit, f e d quotics á jure defignatus eft abfentium 
í l i p u l a c o r j U t colligitur ex Sznch.d.lib.j. de fponf(tl.difp.j,n.ii, 

4 Pofita autem legitima acceptatio ctfi promiífio,feu dona
tio non veniat exequenda quoufquc promiflarius, feu donata-
riu? promiífionem.feu donationem ratam habeat,attamcn pro-
mittensXcu donans cam revocare n o n potcf^fcdneccflario ex-
pedare dcbet,an d o n a t a r i o donatum placcat, vel difpliceat. Si-
cuti pro cerro tradit MoVin.difp.z6$.§.mre etiam. Sanch./í¿.i. 
demat-f.difp.j.n.i. KchtW.z.p.de oblí¿.iuflit.ltb.\%.q.^.n.^.& y . 
Le/fius Itb.i.e.iS.dub y.n. jo , Hoc autem intelligendum cíl ia 
promiífionc,feu donatione omnino liberali,nam fi fit oncrofa> 
¿c rerpediva , uti clTet donatio fada fub oncre alicujus fadi , 
vel tributi folvendi optime poteris revocare interim dum ¡s 
ih cujas favorem fie donatio non acceptat, nam praefens cum 
non habeat mandatum ut nomine donatarij fe obligetan o n u s 

pro donatione injundum excquendum,ncquit potcíhtcm ha-
Lere acceptandi donatioi^m fub eo oncre, q u i a n e q u i t ea d o 

natio oncre rejedo acceptari. Sicuti advertit Molina lib.4. de 
primciger},cap.i.n.6É>.& 7 i.GaúeYí.cap.quamvíi paíium in princ. 
?j.jy. Mol.difp.zs^,§,quintoquando Szach.lib.i.de matr.difp.j. 
n.H.Lcff.Lb.i.cap.iS.dub.j.n.Si. 

5 Ŝ -d quceftio cft.An e x confenfu illius qui donationem 
liberalcm in favorem abfentis acccptavit.poífis cam revocare 
ac fí acceptara n o n eflet? Afiirmant Aymon Caífaneus Alex.& 
Carol. rclati á Covarr.i.tw.M/». 14.». i^.verf.tertio & colleftor. 
decif .Vciemont.decif .joM . it . . probabile reputar LcíT./ íki .ciS. 
«'^.y.w.jo.Fundamcntum eft tum regula 5 ¿.ffJe regul.iurUÁhU 
Nihilíatn naturale efl quam eo genere quidquam diffolvere quo 
colligatum e¡l. Sed volúntate illius qui nomine abfentis accep-
tavit colligatus eít abfenti. Ergo ejus diíTenfu, & voluntatis 
revocatione diílblvi poterit. Praeterca illa promiífio,etfi in fa
vorem abfentis cedat, non ramen ipfi fada fuit, fed ci qui ac-
ceptavit, ergo ipfe cederé poteft. Nullum enim oftendi po-
teft jus , quo ea ceífio , 8c acceptationis revocatio impediatur. 
Item ftipuláus cui e x officio , aut mandaro donatarij non i n 
cumbir illius curam haberc non renctur donatarium raoncrc 
de promiífionc in ejus favorem fada , fed id omittere poreft, 
qua omiífioneinutilisredditur promiífio,fed reddcrc inutilcm 
promiílíonem ac reddcrc cafiam parum diíFcrunt, ergo cum 
poífit cam reddcrc inutilcm, poterir &calfam reddcrc. 

6 Contrariam ramen fentcntiam nimirum non poífc ex 
confenfu ftipulantis legitimé ptomiífioncm liberalcm ante ra-
tihabitioncm abfentis , in cujus favorem cedit, revocari do-
cuir, Scnatus Pedemont.«í i» dióia deaf.jo.n.i^.tc^nviT Mat-
thxus de Afflidis ibi.Co\atr.di£íotit.i.var.cap.i4.n.i}.verf.}. 
Sznchdtb.i difp.j.n.^y. Leífius ltb.i.cap.i2.dub.y.n.<¡0. Ducun-
tur ex eo quod jus eft i l l i tertio nempe donatario quazfítum 
media ftipulationc, quod jus non vidrtur amplius abftipula-
tionc penderé. 

7 Caeterum in hac re diftinguendum cenfeo fi ftipulatio 
ftipulanti oncrofa fit co quod acceptavit promiílíonem fub 
oncre aliqao fibi injundo poterit acceptationem clidere te 
confentiente , quia poteíl ex tuo confenfu ab oncre injundo 
folvi,quo foluto corruit acceptatio quae fub co oncre, & con-
din'onc fada erar, & in hoc fenfu vera eft regula juris vinca-
lum folvi cadem vi qua colligatum cíhSic Leífius/oc.cir.Quan-
do vero ftipulans non repromifit,fcd abfque ullo oncre accep-
tavi^adhuc fubd¡ftinguidebet,fi promiílio,vel donatio in com
modum abfentis fada intuitu ftipulantis, & ob illius gratiam 
cenfeatur praeftira, credo ejus revocatione ccífarc^pia non eft 
caufa cur pra:fumatur abfenti jus firmiter acquifitum, cum in 
gratiam ftipulantis tantum acquifitum fuerit. Praeterquam 
quod eo cafu ccífat finis ob quem abfenti fit donatio, ac pro-
inde donatio ceílarc debet.Sicuti tradit Re be 11. obligat.iu-
ftitdib.iZ.qu*ft.Si vero in gratiam abfentis donatio fada 
íit,& ftipulatio folumfucrirconditio ut donans obligctur,cum 
ca oblig:..rio ftipulationc fada confurgat, non eft cur ab fti
pulationc amplius pendeac, 8c in hoc fentcntiam Coyarr. Se 
Sanch. veriífimam reputo. 

P U N C T U M V I I . 

A n f a í t á d o n a t i o n e feu p r o m i í l i o n e g r a v a m e n a l i 

q u o d i m p o i i e r e poíris ,auc i m p o r i t u m r e m o v e r é ? 

1 dnte acceptationem potes, fecut poft. 
t. Exper,ditur cum fidticommijfum inftitutum eft , an pejfit gra

vamen ex unfenfu p i m i donatarij dt£elvi ¡ fropt" 
fttmtur aliqua ctrM. 

j Negant plures dijfolvipojfe. 
4 Vertuí eft oppofuum. 
y Sat'ufitfundamentit contrarié. 
6 Adveniente tempore quo fideicommiflum tradendum eft, poffe 

primum donatorem revocare ante iüiut tertij acceptatio-
¡ nemdocuerunt plures. 

7 Contrarium efl verius. 
8 SpeBato ture noftro regio certum, 
y Aftionem temo competentem pro recuperanda re fibi donata 

plures cenfent efle realem. 
10 Veriui efl fcefiato iure communi f o l a m AÜimem perfonalem 

non rei vindicationem competeré. 
11 Fundamentum oppofitumfolvitur. 
11 Secuó dicendum efi infpe¿io iure noftro regio, 

1 A Ntc acceptationem manifeftura eft te poífe donationi 
x \ .onus , & gravamen annedere, vel anncxum tollcre. Si 

enim ut fuperius didum cft.potes donationem revocare, á for-
tiori poteris cam hoc vel i l lo modo praeftarc. Sccus vero eft 
poft accepcationem lcgitimam,nam tune jus donatario qusfi-
tum eft , quod tol l i aut immutari abfque ejus volunrare ne-
quit.Sicuti habetur leg.pra.feéia,Cod.de domtiontb.qus. fub modo, 
¿c probat Cov&n.i.var.cap.i+.n.i.Mol.trafi.i.difp.zó$.i»ftio, 
Lettdib z.cap.iS.dub.9.8c omnes. 

z DiíEcultas autem eft quando donatio fada eft alicui fub 
oncrc,& conditionc,ut poft certum tempus Tirio vel Ecclefise 
reftituat, poífitne hoc gravamen máxime confentiente primo 
donatario tolli?in qua quarftionc aliqua funt cerra,alia fub opi-
nionc. Primó certum eft , fi ab eo tertio prsedidum fideicom-
miífum fucrir accepratum, iírevocabile círc,quia coroparationc 
illius jam eft completa pí:omiíIio,cui juxta didam leg.perfeda 
nulla mutatio accederé poteft , ficuti advertunt Dodores om
nes referendi. Secundó fi gravamen in favorem tertij appofi-
tum inceptum eíTct mandari ciccurioni, non eft revocacioni 
locus , quia eo ipfo cenfetur ab cp rertio accepratum. Vt i ad
vertit Coran.i.variar.cap.jq.num.ii.in fine&num.i4..1\iliüS 
Clarus lib.^.receptar. fentent. § donattoqus.fi,1$, Mol.difp.z6s. 
§. quando res,Leffins Ub.z.cap.iS.dub.y. in fine. Tertio fi dona-
tor obit antequam veniat tempus reftirutionis, imo antequam 
ille tertius fideicommiífum acceptet fírmum , & irrevocabile 
cft.cum non poífit ab haeredibus donatoris revocari, ipfi enim 
in poreftare revocandi non fuccedunt, ut probat lex quoties ¡ . 
Cod.de donationib.quA fub modo,& leg.^.f.quifine mammiffto-
ne, & leg.}.ff. defervis exportandu , & leg.x. tuoéia Gloffa ib i 
verbo fi tam dtfcefferit, Cod. fi mancipmm ita fuerit alienatum-, 
& tradit ex communi Covarr. n . 17. lulius Clarus circa finem. 
Molina §. quando donatur, Leífius dtfto dub.9.n.dl. Quartó fi 
ille tertius in cujus favorem gravamen appofitum cft3l¡t c ivi-
tas, Ecclcfia,vcl caufa p¡a,rcvocat¡oni non eft locus, cum pro 
iis cujuílibet fingularis acceptatio fufficiat, ut probat lex ut 
Ínter z^.Cod.de facrofanÜ. Ecclef. 8c docet CovarrJr¿io cap.14.. 
num.14.. Molina d.dtfp.z6¿. §. quando res. Leífius difto dub.9. 
nufn.6j. Quin tó , cum donatario gravamen eft appofitum in 
favorem tertij in perpctuum , uti contingitin majoraius i n -
ftitutionc , fada acceptatione per primum inftitutum, omnes 
fequentcs cenfentur acceptaífc , quia nomine oronium jure fie 
difponcntc acceptavit, alia enim acceptatio impoíTibilis eft. 
Sicuti tradunt Roderic. Suar.t» leg. qumtam inpriortb.q.S, per 
totam , Cod. de inofiieiofo teftam. Antón. Gómez, leg.40. Tauri, 
num.11. & 34' Molina lib.4. de primogen. cap.i.num.j i M i é -
tes traft. de maioratib. qmfl.z^.per totam, Angulo leg.i.tit.G. 
Cloff.%. num.zi .&feqq. l tb . j . AMVcdo d'Mo lib.S.tit.7.leg.il, 
num. iS .&feqq.Mol inahCnhzt rañ . i .d i fput . zés . §. in primts 
Gutierr. praB.lib.z. q iMf l . t i . Tándem fpedato jure noftroic-
gio leg.$. titul.16. lib.f.recepilat. affirmát Molinajefuita difla 
difput. z6 y. in fine. Azcvedo alios rcfcrcns,reYocar¡ amplias 
non poífe fideicommiífum , tamct í i i tertio non fuerit accep
ratum , quia fatis eft fuiílc acceptatum á fidcicomiíTario , cum 
altcr pro altero juxta praedidam legem ftipulari poífit. Vctmn 
hoc aífertum ex prasdido fundamento nobis non probacur. 
Superius namque docuimus didam legem regiam corrigere 
tantum íolcmnitatem ftipulationis jure communi indudam, 
non aurem concederé facultatem ftipulandi aliis ab iis quibus 
jure conecífum eft. 

3 Sub opinione autem pofirura eft, an fi tibi doncm fun-
dum, ut poft aliquod tempus T i t io , vel aliis refticuas, poífim 
ante acceptationem Ti t i j illud gravamen tollcre , & tibi fun-
dum abfoluté donare, vel mihi revocare ? Negar alios referens 
Ant.Gom.leg.^o.Tauri>num.Z9. Dueñas reg.116. Gómez Arias 
leg.zj.TaurhquA efl lex t i , ttt.6. ltb.$. ref^í/.».30.Didac.Pcrez 
lib,$. ordinam. colum. 1056. Fachinacus lib.ü. controv. cap.%9» 
Azcvedo diña leg.i i.».i8. Ducuntur ex leg.quoties,Cod.de dota-
tiomb.quA fub modo, ubi ex predi d o padt» ante acceptationem 
concedirur i l l i tertio ad ió utilis ad rem,at quoties alicui quae-
ritur adió,nequi t co invito revocari, argum. Textus in leg.ficut 
ab initio, Cod. de afíionib. & of/ligat. & aliis ab Ant.Gom. rela-
tisj& coBfirmatui,nam in przdida lege dicitui quaeri i l l i tercio 

adioncm 
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«!t!oncm,t9metíT ftípulatus non fif.quafi doccret concedí eam 
«aionem quae i l l i competcrctjfi ftípulatus clíetrat fiante ftípu-
lationcquíeverecuraíaio irrevocabilicer. Ergp ciiam cenfenda 
cftqusEÍita ante ítipulationem. Secundó piobat Ant. Gom. ex 
communi Doílorum aílereiitium quoties Cx aliquo pa£lo jus 
tertio nafcitur.nequit eo invito revocari argumAeg.fin.jf.de p a -
¡lís , ubi pa¿lum creditoris de non petendo debitori inducit in 
fidejuíTorc liberationem , qua: poftea mutaii eo invito non po-
t t í í y l e g . f i p n r ^ f " verf . f in . j f .qHemadmod . fervi t ,amit tmt .& UgJn 
infulam §. fin.ff.foluto mfitr. & leg.cum maritus §.fin.jfJepafta 
l e g . serti condici. ^. ímunmos tunBa Gloffli, ff.fi certumpeteitur, 
& aliis.Tcrtiófacit/ex: l.ff.qui[me manttfnijf.ah'i feivus yeníí-
datusen lege ut poft aliquod tempus rnanuinittatur accedente 
cemporc liber ert,tametfi védiror pceniteat.Quaito nullum eft 
argumentum.qiio efíicaciter probeturactionem tertio non eífc 
firmiter quasfitam.Nam lex i . ff.de fervu exportandis oppofnx 
fententia: piíEcipuum fundamentam>quxque perfeverantiam in 
volúntate alienantis fcivum fub conditione & modo rcquiiit, 
ideo eíl quia fuit paítum in favorcm fervi.cui a¿l:io & obliga-
tio quaeii non poteft. Secii'; dicendum, íí perfona libcia>& ca-
pax aiílionis acquirendae cffet,ñeque obcftomni donationi ac-
ceptationcm neceíTariatn forequae in prasfenti non invenitur, 
cum ille teitius nullam fideicómifn acceptatioucm fccerit.quia 
id intelligendum cít de donarione per fe fafta.fccus defada in 
confequcntia.haEC enim videtur fufficienter acceptata ex acce-
ptatione á primo donatario fa(fla,qua donatio tertij utpotcilli 
acceíToria fiimatur,& loboratur.Neque item obeft quodcom-
parationc illius tertij fít hoc padum contraftus innominatus, 
cum detur donatum Pctro , ut ipfe det Francifco , quia cito 
videatuv contradus innominatus compaiatione Pctri, at com-
parationc tui qui Petro & Francifco rem donas non eíl con-
tradus innominatusjfcd nominatus donationis. Adde efto cíTet 
contradus innominatus,non inde infertur revocari poíTc.Nam 
tune cpntradlui innominato locus eft revocationisjquando res 
eíl integra, hoc eíl nulla adtio quaeília eft ei a quo revocatio 
inrentatur, vel quando unus cx contrahentibus adimplcvic 
«Itero renuente : at in prcefenti &• ad ió utilis tertio quxfita 
eft ex difta leg. quoñes, & ex parte íua non habet quid adim-
plcie debeat, ergo, &c. 

4 Nihilominus ctíí haec fententia íit fatis probabilis,ccnfeo 
oppofitam eífe confulendam praecipué quia conimunis eft , nc 
Dodorcs ctiam adveríl fatcntur , cjus pr^cípuus patronus eíl 
Bart.?» leg.qni Roña. §. Flitviw n.i.ff.de i/ef^or.oWr^.Bald.Pauí. 
Cuman.Alcxand.Aretin.& alij velati ab Ant.Gom.(¡fí¿?./í^.4o. 
Tauri » . l9 .Coral• . I .^ '^^^r .w / ' . I4 .« .? .d , ir.Julius Clarus//¿,4. 
recept.^.dcmtio qmft.\$.n. y. Moiin.íie Hifpmor.primogen.Hb.^. 
eap.z.n.j^. Gutierr. l ib . i . pre tc i .quAj i . ^ i . i n f i ne . Navarr.f» apo~ 
logia de reditib. Ecclefiafi. q.i.monito 7 1 . Molina Jcfuita tratt.z, 
difi?.z6^.^.excepta hu. LefíMb.z.cap.iS.dtib.9-n-4'&c alijiColli-
gitujr ex'Jeg.cum quiff.qui fine manutn ubi íl dominus donavit, 
aut vendidit mancipium fub ea lege , Se gravamine; ut poft 
certum temous manumitteretur , íi interim revocatnon tenec 
manumiífio. Ad idem eft/ex $.ff.de fervis exportíindii,& leg.j. 
Ó* ult.Cod.fi mmeipiumita fuerit alienatum.Ncquc obeft quod 
fervo quaeri ad ió non poíTit, nam id failit in materia liberta-
tis,cura ómnibus conceííum fit jus feivitutem quoad fieri pof-
íit excutiend'. Deinde ea donatio quatcnus modum, & grava
men fecum habet annexum contradum innominatum conti-
net non folum comparatione donatarij, fed abfoluté, ideoque 
revocari poteft, atexprcfsc collighur ex leg.Ariftot.m princ.ff. 
de donathnib.Sc facit lex fi pecuntam §.i.ff.de cmdiét.caufa data, 
& l e g . ¡ . §.1. eodem ti t . Tcrtióin co fideicommiíTo dúplex do
natio intercedit i altera comparatione primi donatarij, altera 
comparatione illius tertij in cu jus favoiem gravamen appoíi-
tum eft. Vt i probat Paul, in leg. fipecumam,ff-decondit. obeau-
fam n.g. Roder.Suar.i» leg.quoniam in priortbus 8. q. in declarat. 
legisregu n,6.Cod.deinojficiofotefiítm. Tellus levnand.inleg.ij. 
Taurhn.z,Mo\inMb.lJeprimogen.cítp.i.n.iy,& lib.^.c.z.n.j^. 
At prima donatio acceptationem donatari j poftulat ad fui fíe-
mitatenn.Ergo eandem acceptationem poftularc debet fecunda. 
Nam cum fecunda primae accedat non ex jure aliquo , fed ex 
•volúntate donantis, non eft cur acceptationem ceque ac prima 
non requirat. 

5 Ñeque oppofitae fentcntiae fundamenta urgent.Nara ad leg. 
quoties negamus ante tempus in quo tertio fídeicoramiíTum 
tradi debct,compctere tertio adioncmaliquam & jus,cum ante 
illud tempus exigere illud non poíTujCotamcn adveniente jus 
& adionem habet, nifi antea fuerit revocatum, an vero ctiam 
tune revocari poííu, fi accepcatum non fit ftatim dicemus. Ad 
fecundum concedo quoties ex aliquo pado jas nafeitur, non 
poíTc illud jus revocari; atnego jus tertio nafci in noftro cafu 
ante illius acccptationcm,neq} legcsaddud^abAnt.Gom.con-
trarium probant. Nam vel loquunturde jure competenti alicui 
tertio,fed ipfimet paciícenti,vcl fi loquantur de jure competéte 
tertio intervenir acceptatio, vel faltcm legis difpofitio quain-
feparabiliter adhxret , ut expendenti pñrdidas leges notura 
cric .Ad tertium ex leg.i.ff. de mammiff. rcfpondeo loqui Tcx-

Eerd. de Cafiro, de IHJI. & lar. 
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tum de revocationc ven.htoñs pellquam tempus franfadum 
eft, ra quo fervo libertas conccíTa eft^ipfcquc libn tatrm con-
ícquutus Quo cafu omnes Dodorcs firmant iniui\cm elle noc-
nirentiam. Ad 4 . C X probationc uoftrx fentemie folutio conftar. 

6 Gravior dubitatio eft.an adveniente tempove qiio fiJci-
commiííumtradendum eft,íertio polllt piimus donaus revoca
re^ á tertio acceptatum non eft? Et quid fi ille teitius fu lla> 
rts donantis in cujus utilitatem fadum fuit (ítl-icommUlum 
feu gravamen,&modus donationi appoíltus optimé potciitrc-
vocare,co quod cum herede eandem donans videatur peifona 
repratfentare.Sicuii adrertit ex communi Covarr.i.x/ar. i.c. 14 . 
in calce w.S. Mo\.iiifp.z6f, in fine. Extra hunc vero Cafum va-
riant Dodores. Nam Bart.i» diéU leg.qui Konm $.Flavtus n.r. 
ff.de veríor.ebiigAt.qacm fequitur Covarr.n«w.i3.& probabile 
reputac LcíTius lib.x. cap.iü. dub.y.n.dy. exiftimant locura re-
vocationi cíTc ante tertij acceptationem. Ducuntur quia ctiam 
adhuc veniente tempore , in quo modus donationi appoíltus 
cxeqaendus eft,Yoluntas illius tertij acceptans donatum inter
cederé debet, alioquin forte invito conferendum eflet benefi-
cium. Ergo ante declarationem hujus voluntatis revocari mo
dus poterit. Adde nullam fpecialem rationem apparerc,ob quatn 
ante tempus executioni defignatum poíTit donans modum do
nationi appoíitum ievocare,non autem co tempore advenien
te, cum femper jus habeat adrem,dependenter tamená volún
tate donantis. Ñeque obeft ditia lex quoties, Cod.de donat.qu* 

fub modo, concedens i l l i tertio adionem advetfus donatarium, 
quia ea ad ió intelligi debet donatore confcnticntc , fecus eo 
confenfum revocante. 

7 Contrariam fentcntiam nempe adveniente tempore, in 
quo modus donationis exequendus cíhrevocationi locum no 
cílc mérito docuit tanquam veriorcm Julius Clarus plurcs rc-
ferens d.lib.^.fententiar.^.donatio, qutfi . i j .w. ' íAo\.difp.%6^, 
%.quandores non effet,8£ reputat valde probabile Lcllius loc.cit» 
Fundamcntum defumitur ex difta leg. quoties, ubi adveniente 
tempore exequendi modi in donatione appoíiti datur a d i ó 
tertio, ut adverfus donatarium procedat. Quod íl dicas intel
ligendum eífe donatore primo confcnticntc obflat , quia ibi 
revocatur donatori ejufqae hxredibus poteftas quam juxta jus 
antiquum habebant revocandi onus appoíitum in favorcm 
rerrij , cum donatarius executionem omittebat. Figo ex con-
fenfu donantis, vel hacredum impediri tercio ad ío non poteft, 
cum potius ad ió quaí donanti, & hasredibus jure veccri com-
petebat adverfus donatarium competat modo ipfí tertio cx di~ 
cia leg, quoties, 

8 Adde efto jure communi fpedato aliquod de hac fenten
tia dubium eífe poíTet, at fpedato jure noftro regio , leg. 7 . 
Í1V.4./WÍ.J. tanquam omnino certa tenenda & confulendaeffc 
íi quidem ex v i illius legis non folum ad ió adverfus dona
tarium gravatum i l l i tertio competit, fed rei fie donata: domi-
nium in ipfum tranílrc videtur 

9 Di?indc eft quaeftio. An haec ad ió utilis competens tertio 
pro recuperanda re , fibi co modo donata fit adió realis , vel 
tantum perfonalis. Nam íi ad ió realis concedatur,nulla cric 
tranílacio illius per donatarium fada,fed poterit á quocunque 
poífideatueper didum tertium vindicari, fecus íi tantum per
fonalis admittatur. Plurcs relaci aGovarr.&: Ant.Gom./omr«-
ferendis aíferunt adionem eífe realera dudi ex difta leg. quo-' 
ties , ubi tertio conceditur ea ad ió qua:antiquitus concedeba-
tur donanti adveniente tempore reftitutionis , & donatario 
non reftituente. At haec ad ió videtur cíle realis rei vindicatio> 
leg. 1. Cod.de donat.quA f u b modo ergo, fac. 

10 Nihilominus fpedato jure communi verius eft folam 
adionem perfonalem,non rei vindicationcm tertio competeré. 
V t i docuemntaliisrelatis Covarr.i.x;«r.c<t/?.i4.w.3. Ant.Gom, 
Í É £ 4 0 . Tauri,n'um.i^& fiqq. Mo\\n.traft.z.difp.z(,<¡.pofiprinc, 
Fundamentum eft. Adió realis rei vindicationisnemini com
peteré poteft, quin ei competat illius dominium, at tertio cui 
donatarius gravatusrem reftituere debet, illius rei dominium 
non competat ante illius traditionem, cum genérale íic nemini 
dominium quaeri abfquc traditionc ,leg. traditionibus , Cod. de 
paftis. Ñeque ull ibi habetur contrarium de proefenti cafu, 
Quinimo ex leg. en lege, Cod. de condit. ob caufam aperté col l i -
gitur validara efle alienationcra rei reftituendae gravatae fo-
lura namque in legatis leg. fin. Cod. de legatis, & in donatione 
caufa mortis leg. fi monis caufa , f f . de donat. caufa mort. non 
exigitur traditio ut legatario , & donatario dominium quacra-
tur : ergo extra praedidos eventus traditio intercederé deber, 
Ut dominium tertio quasíitum fit. 

11 Ñeque oppoíitae ícntentias f'undamenjuín obeft. Admitto 
candem adionem competeré tertio,quaz donanti ejufque hzrc-
dibus antiquitus competcbat.Nequc tamen eam efle adionem 
realera rei vindicationis,quando modus appoíltus eft in re qua 
non debet durare donantis. fed rei conditionem qua adió eft 
perfonalis.Excipitur tamen nifi alimentis miniftrandis grava
men appofitum eflet, de quo tanquam de cafu fpeciali, & pri-
vilegiato loquitur dicia Ux i .vcl niíi elfet gravamini in favo
rcm Ecdcíiae, civitatis, aut redemptioms captiTorum iuxtaleg, 

P z fenult. 
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f e n u t t . C . d e f a e r o f a n f l . T í e c L N a m r e s c a í í b u s t u m f a v o r c a l i m c n -

t o r u m , t u m c a u f a e p i a e d o m i n i Q m a b f q u c t r a d i t i o n c t r a n s f c r t u r . 

i z N o r a n t c r d i x i j u r e c o m r a u n i f p e f t a t o , n a m a t t e n t o j u r e 

n o í h o r e g i o d . l e g . j . ü t . ^ j . j . q u i d ^ u i d C o v a r r . » « » ? . j . & A n r . 

G o m . »»»7.z8. i n c o n t r a r i u m a u t u m e n t , v e r i u s c e n í e o d o m i -

n i u m i p f o j u r e a b f q u c u l l a t r a d i t i o n e i n r e r t i u m n a n s f e r r i , u c 

d o c u i t ib i G r c g . L ó p e z , c irc i t finem,& e x i d o M o i . d . d i f p u t . i C S . 

q u o d c o n f i r n i a t i o n e m , 

P l l N C T U M V I I I . 

Qiial is & quant» íit promiílionis obíigatio ? 

l F r o c e d i t q m f i i o de v e r a f r o m i j f i o n e . 

z V e r a , prom'tjfto e x fidelitate , & i f i f t i t t a l a t e f u m p t a o h l i g a ú o -

n e m i n d u c i t . 

3 • Y l u r e s c e n f e n t f e c l u f o g r a v l d e t r i m e n t o n o n i n d u c e r e o h l i g A ' 

t i o n e m m o r t a l ü . 

4 §l^'í fint cert{t ? 
j - V e r i n * ef l o b l i g a r e f u b m o r t a l i . 

6 D c h e í m a t e r i a p r o m i j f i o n i s g r a v i í ejfe & qn& h í c f i t . 

i | | V ^ ( l i o p r o c e d i c d e v e r a p r o m i í f i o n e q u a a l t c r i f í d e m 

V ^ p r i d t a s r e i , y e ! f a í t i e x h i b e n d i . Q u a e l o n g é d i í F c i t a b 

a í T e r t i o n c q u a i d p r s f t a n d u m d e n a n t i a r e s . A f l ' e r r i o e n i m n c -

m i n i p a r i t j u s , f e d a l l c r t o r c m o b l i g a r o b v i i t u r c m v e r a c i r a t i s , 

& c o n f t a a t i n s , q u a d e b e r f a f í a d i í t i s & a f f e r r i s a d s e q u a r e . A r 

p r o m i í l i o o b l i g a r p r o m i r r e n r e r n p i o m i í T n m e x e q u e n d i n o n 

t a n t u t n o b d i A a m v e r a c i r a c e m , f e d e r i a m o b j u s p r o m i í T a r i o 

a c q u i f i r u m , f a d a e n i m p r o m i í T i o n e e x i g e r e v a l e r p r o m i f l a r i u s 

q u o d í i b i p r o m i í T u m e í t , m c r i c ó q u e c o n q u e r i c u r , í l fides e i 

d a c a v i o l c r u r . 

z H i n c fir h a n c o b ü g a r i o n e m c r f i C a i c r a n . z . z . g ' . 113,^.1. 
f u b y m t T W j e x i í l i m e r e í T c v i i r u r i s v e r i t a r i s . - a c r e d i u s c x r e r i D o -

d o r e s r e f e r e n d i n o n f o l u m v e r i r a r i s , f e d fideliratis, & j a f t i r i x 

l a t e f u m p t a e c o n c c d u n r . Q u i p p é e x v i r r u r e v e r i r a r i s u r d i x i f o 

l u m n a f e i r u r o b í i g a t i o c o x q u a n d i f a d a a f f e r r i s , í i v e a í T e r t a 

p r o m l í f a finralreri, í i v e n o n . A t e x p r o m i í l i o n e o b í i g a t i o i n -

d u c i t u r e x e q u e n d i p r o m i í T u m , n o n t a m e n u r v e r u m f a c í a s 

q u o d d ¡ x i f l : i , f c d u r fidem d a r a m a l t e r i p r x í l e s , c u j u s p r x í l a t i o 

a d í i d e l i r a t c m & j u f t i r i a m l a r é f u m p r a m p e r t i n c r , ¡ d c o q u e p r o 

m i í l i o n i s v i o l a t o r p e r í i d u s ' , & i n f i d e l i s d i c i r u r . 

3 S r d q u a n t a í i t h x c p r o m i í l i o n i s o b l i g a r l o n o n c o n v e n i u n t 

D o d o r c s . N a m C a i c r . / í w c i t a t o d u b . ^ . i n f u m . ' v e r b o p e r f i d i a , Se 

i b i A : n ú U a í E m a n . . S 3 i a , ' v e r b o p r o m i j f i o n . i . S o t u s i n q . d . i o . q . i . 

a r t . z . F r a n c . G a r c i a d e co»fM¿?.i . / ' .c ,3.Petr.de L e A z C m . f u m . d e 

S a c n a r n . m a t r i m . c a p . T , . d e m a t r i r n . q t u f i , 4 y . a r t . $ , d u b . z . c g n c l u f , i , 

H e n r i q . U b . u . d e m x t r i m . c a p . 13. n . z . ltb.13. de e x c o m m u n i c a t . 

c a p . i j . n u m . $ . & 6. Se v a l d e i n c l i n a c R , e b c l l . / i ¿ . 18.^.4. p e r t o -

í ¿ í » ; , c r e d u n t e x fe f o l u m o b l i g a r e f u b c u l p a v e n i a l i , n i f i f o r t e 

i n d e a l i q u o d d a m n u m g r a v e p r o m i í T a r i o i m m i n c a c . Q u o r u m 

f u n d a m e n t u m c í l , q u i a p r o m i í l i o f o l u m o b l i g a r e x v i r t u r c fi

d e l i r a t i s , k x c a u r e m n o n v i d e t u r ftridiorem o b l i g a t i o n e r a 

q u a m v i r t u s v e r i r a r i s i n d u c e r e quee p e r fe f o l a m c u l p a m I c v e m 

f p e d a r . A l r e r a f e n t e n r i a q u a m e x p r e f s é r u e t u r P . M o l . t r a c í . % . 

d i f p . z ó i . c i r c a f i n e m . K z h z \ \ . d . q . ^ . f p e c i a l i t e r n u m . $ . a í l e r i r o b l i -

g a r i o n c m p r o m i í l i o n i s p e n d e r é e x i n t e n c i o n e p r o m i r r e n r í s , 

q u á á r c g u l a r i t e r f o l u m c l i a d c u l p a m v c n i a l e m , q u i a f o l u m c f t 

e x h o n e í l a r c , & o b l i g a c i o n e p r o p r i u m h o n o r c m r u e n d i , n i í i 

e x j u d i c i i s &r c i r c u n f t a n t i i s c o n f t e r f t r i d i o i e m o b l i g a t i o n c m 

í i b i i m p o n c r e . V r í i p u b l i c o i n f t r n m c n r o d a r á f u b f e r i p t á q u e 

f y n g r a p h a j a u r j u r a m e n r o p r x l l i t o p r o m i í f i o n e m c o n í i r m a í í ' e r , 

4 C x t e r ú m i n h a c r e o m n e s c o n v e n i u n r S a n c h . l í b . i , d e 

m a t r i w . d i f p . j . n u m ^ j , fi o b v i o i a r a m p r o m i í l i o n c m , c u i m é r i t o 

p r o m i í l ' a r i u s í í d c b a t d a m n u m n o t a b i l e e ¡ i m m i n e c c u l p x 1 c -

t h a l i s r c u s e r i s . D e i n d e í i p r o r a i í T i o r e c i p r o c a í i r , & a l r e r e x 

p a r r e f u á fidem f e r v e r , t e n e r i s f u b g r a v i c u l p a ( f u p p o í i c á m a 

t e r i a g r a v i ) e x r ú a p a r r e fidem f e r v a r e , q u i a e o c a f u a l r e r i u s 

p a r r i s o b í i g a t i o , & r e i p r o m i í T x e x e c u r i o i n f l a r p r e r i j fe h a 

b e r q u o u r g e r i s p r o m i í T u m e x e q u i : i l l a e n i m p r o m i í l i o n i s 

e x e c u t i o n o n r a m d o n a t i o n i s q u a m f o l u t i o n i s r a r i o n e m h a 

b e r . S ' C c x o m n i u m f e n r e n r i a n o r a r L e í l i u s , U b . i . c a p . i S . d u b y S . 

n u m . t f . Q u o d v e r u m c f t , r a m c r í i fide p r o m i í i í T c s ; c u j í e s fi-

d i o n e m a l c e r n o n c o g n o v i r j q u i a i n e a d e c e p c i o n e i n j u f t i -

r i a m c o m t n i t t i s , i d e o q u e i l l a m r e m o v e r é d e b e s , & f e r i ó , 

p r o m i r r e r e , & p r o m i í T u m i m p l e r e , u r b e n e i p f c L e í E u s » . j 8 . 

a d v e r t i r . 

5- E l r r a h o s c a f u s l o n g e v e r i u s e x i f e i m o & o m n i n o r e n e n -

d u p r o m i n i o n e m f e r i o f a d a m , & á p a r c e a c c e p r a r a m i n d u c e r e 

o b l i g a t i o n c m f u b m o r t a l i , t a m e c f i n u l l u m d a m n u m ¡ n d c p r o -

m i í l a i i o e v c n i a t , n i f i r e p r o m i í T a c a r e c e s . S i c u r i d o c u i t r a f t . z ? , . 

d e m e t t r i m . d i f p . i . p u n c i . z . n . z ^ . S c p r x t c r A u c h o r e s ¿ ¿ / ^ . r e l a t o s 

d o c e r L e í l i u s d i ñ o e a p . i ^ . a n . ^ . V a ü l . L z y m . l i b . ^ . f u m . f e ó i . ^ . 

t r a c i . ^ . c a p . l z . n . i - & c d l l i g i t u r m a u i f e f t é e x c a p . i . d e p a c h s u h v 

d e c i d i c u r p a d a " e f l e f e r v a n d a , & a d i d c o n r r a h e n r e s E c c l c f i a f t i -

c á c e n f u r á c o m p e l l c n d o s , a r p r o m i í f i o a c c e p t a r a p a d u m c f t 

u e p o c é q u s e í l d u o r u m i n u n u m ' c o n f c n f u s l e g . i . j f . d e p a f t i s > 

c r g o . Q u o d fi d i c a s t u n e o b l i g a r e p r o m i f l i o n e m f u b g r a v i c u l 

p a , q u a n d o a d e j u s e x e c u c i o n e m c o m p e l l e r i s o b l l a t , q u i a p o -

r i u s i d e o c o m p e l l e r i s , q u i a í l r i d a o b l i g a r i o n e r e n c r i s , h a n c 

e n i m o b l i g a t i o n c m n o n r i b i f e n r e n r i a j u d i c i s i m p o n i t , f c d p o -

t i u s i m p o f r t a m e x e q u i c o m p e l l i t , c r g o e f t o b l i g a r l o g r a v i s , 

f i q u i d e m g r a v i c o m p u l f i o n e a d e j u s e x e c u r i o n e m u r g e r i s . 

P l u r e s a l i a s r a r i o n e s c o n g e r i r S a u c h . l i b . i . d t f p . ^ . n . i o . G u t i c r r . 

d e m a t r . c . j . n . p . ' L e t t . l o c . c i í , 

6 O p o r t c r a u t e m u r m a r e r i a p r o m i í T i o n i s g r a y l s f i r , h s c 

e n i m i n o m n i p r c e c e p r o a d o b ü g a r i o n e m g r a v e m i n d u c e n d a m 

r e q u i f r r a e f t . Q U C E a u r e m i n f i m p l i c i p r o m i í f i o n e g r a v i s m a t e 

r i a c e n f e a r u r n o n c o n í t a r i n r e i D D . N a m N a v a r r . c a ^ . i S . w . y . 

e a m r e p u t a r q u x a d f u r r u m f u f í i c c r e t , c u m n o n i m p l e r e p r o 

m i í T u m í i r q u a í i q u a e d a m f u r r i f p e c i e s . E c o n r r a L u d . L ó p e z , 

i . p . i n J l r u ¿ i . c . i 2 o . § . } . & l i b . z . d e c o n t r a B . c . u l t . a d j í w f W j q u a n c i -

t a r e m d e c e m a r g e n r e o r u m a í f i r m a r i n f u f f i c i e n r e m e í T e , b e n e 

t a m e n c c n r u m ? S c d i n m i n o r f u m m a q u a m c e n t u m f u f f i c i a t n o n 

e x p l i c a r S ^ n á i . d . d i f p . ^ . n . z ^ n z á m ^ l o m a j o r c m f u r r o r e q u i -

firam e í T e c e n f e r . Ñ e q u e d i f p l i c e t h x c r e g u l a , t a m e t í i m a g i s 

p l a c e r a r b i r r i o p r u d e n r i s f p e d a r a p r o m i r c e n d i c a u f a , 8 c p r o m i t -

t c n t i u m q u a l i t a t e h o c n e g o t i u m d e c i d e n d u r a e í T e . I l í u d c e r -

t u m , & - f e r é a b o m n i b u s D o d o r i b u s e x c e p t o N a v a r . r e c c p r u m , 

g r a v i o r e m m u l r o f u m m ^ m d e f i d e r a r i i n p r o m i í f i o n e l i b c r a l i 

a d c o n f t i r u e n d a m m a c e r i a m g r a v e m q u a m i n f u r r o , a l i o v e e x 

r i g o r o f a j u f t i r i a d e b i t o , e o q u o d x g r i u s h o m i n e s f e r a n t í i b i 

r e s p r o m i í T a s , v e l f t r i d é d e b i c a s a u f e r r i q u a m f o l a p r o m i r r e n -

t i s v o l ú n t a t e p r o m i í T a s & d e b i t a s n o n c o n c e d í , Q u i p p é h a « 

i u m a c q u i f i t i o p l u r i b u s v i i s i m p e d i r i p o t e f t . 

§. I X . 

An ex promiílione ob turpem caufam praedida 
obíigatio oriacur ? 

1 A n t e d e l i B u m n u ü a e j l o b í i g a t i o . 

2 T o f i d e l i c t u m n o n d e f u n t n e g a n t e s o b l i g a t i o n c m . 

3 § l u i d f e n t t a n t l o a n n . M e d i n a , e i u f q u e ep in io r e p r o b a t u r . > 

4 O b m a l u m o p t a p a t r a ' u m legibt is [ n o n p m i b i l e , ob l iga t io^ef i 

e x e q u e n d i p r o m i f f t i m . 

j- S Í a u t e m p u n i e n d t t m v e n i a t , p r c h a b i l e ef i n u l i a m effe obliga-* 

t i o n e m , f e d p r o b a b i l i t u o p p o f u u m . 

6 C a i r e f i i t u e n d a f u n t a c c e p t a ob t u r p e m c a u f a m . 

1 x - ^ O n v e n i u n t o m n e s a n t e p a t r a t u m d e l i d u m n u l i a m c í T c 

V ^ j o b l i g a r i o n e m p e r í i f t c n d i i n p r o m i í f i s . N a m c u m h x c p r o 

m i í f i o a d p e c c a r u m a l l i c i a r , & p e c c a m i n o f a í i r . n e q u i s i n c a p e r -

f i f t e r c p o r i u s n a m q u e o b l i g a r i s a b c a d i f e e d e r e , Í H X Í A / ^ . ¿ « n / -

g e n t . ^ . f i o b m a l e f i c i u m f . d e p a f l u l e g . fi J l i p u l e r . l e g . f i p l a g a , f f . d e 

v e r b o r . o b l i g . c a p . fin. d e p a f i i s c a ¡ . i n m a l i s z . i . g 1 ^ . i b i i n m a l ' u 

p r o m i f f i s r e f e i n d e { i d e m , i n t u r p i v o t o m u t a d e e r e t u m j m p i a efi p r o -

mi j f io q a s . f c e l e r e a d i m p l e t u r . Q u a r e d i í f i c u l c a s f o l u m v e r f a r u r 

i n o b l i g a r i o n e p r o m i í f i o n i s o p e r e f u b f e q u u r o . 

z Qua i n r e n o n d e f u n r g r a v e s DD.Navair .e . i7 .» .4 .& a l i j 

r c l a r i á C o v a n . i n r e g . p e c c a t u m z . p . § . z . n . i } . & f e q . a ñ ' e K n i e s 

n u l i a m e í T e o b l i g a r i o n e m ) e o q u o d v i d e a r u r p r o m i í f i o n i s e x e 

c u r i o q u x d a m d e l i d i a p p r o b a r i o , E r o b d e l i d a q u a e i n f o r o 

c x r e r n o p u n i u n c u r , i p f c m e t C o v a r r . . w ^ . Ó 1 y . c x i f t i m a r n u l i a m 

e í T e p r o m i r t e n c i o b l i g a c i o n e m p r o m i í T u m f o l v e n d i , n e c d i í l e n -

r i c G u c i e r c . í ¿ e i u r a m . c a p . 6 . a n . $ . & f e q q . d a £ ú e x l e g . M e r i a l e m , 

C o d . d e c o n d i t i . o b t u r p e m c a u f a m l e g . g e n e r a l i t e r & l e g - f i p U g i j . f f . 

d e v e r b o r . o b l i g . & p r o b a b i l e r e p u t a r L e í f i u s l i b . z . c a p . i S . d u b . $ . 

n . z o . E m a n . S & a , v e r b o p r o m i j f i o n . $ . 

3 J o a n n . v c r o M e d i n a C o d . d e r e f i i t . q u n f i . z ^ . e r f i c r e d a t p r o -

m i r e c o r e m o b l i g a r i o n e m e í T e p r o m i í T u m f o l v e r e d e l i d o p a -

t r a r o , a r n o n e í T e o b l i g a t i o n c m j u f t i t i x , f e d f o l i u s fideliratis, 

& v e r i r a r i s , e o q u o d c r i m e n o b c u j u s c a u f a m p r c r i u m p i ' o m i í -

f u m e f t , p r e r i o d i g n u m n o n v i d e a r u r . S e d h a n c M e d i n a e f e n -

r e n t i a m o p r i m e r e p r o b a n r C o v a r r . d i f t o § , z . » . 4 . R . e b e l U t ¿ ' . g . 

q.19. V a f q u e z d e r e f t i t . c a p . 7 . d u b . l . n . ^ . L c t t d i k z . c a p . i S . d u b . } . 

n . i 8 . e o p r x c i p u é f u n d a m e n r o , q u i a c i t o p s e c a t u m q u a r e n u s 

D e i o f T e n f a e f t . p r e r i o d i g n u m n o n fie, a t e a m e n q u a t e n u s o p c -

r a n r i d a m n o f u m , & l a b o r i o f u m e f t , & p e t e n r i u r i l e , & c o m -

m o d u m , p r e c i o c f t x f t i m a b i l e . 

4 D i c e n d u m i g i c u r c f t o b m a l u m o p u s j a m e x e c u r i o n i m a n -

d a r u m , q u o d l e g i b u s n o p u n i t u r , o b l i g a c i o n e m e í T e t a m i n f o r o 

c o n f e i e n c i x , q u a m e x t e r n o p r o m i í T u m f o l v e n d i , f i c u t i d o c e n t 

C o v a r r . L e í T . G u t i c r r . J o a n n , M e d i n . E i n a n . S a a , & f e r é o m n e s . 

E t r a t i o c o n v i n c i t , n a m c u m o p u s m a l u m o b r a c i o n e s d i d a s 

p r c t i o d i g n u m f i t , p o c u i f t i p r o e o c a f u q u o ficret p r c t i ú . o f t e r -

r e , & c o f a d o d e b e r e , n c q ; i n h o c d e b i t o , & p r c e i j f o l u c i o n c c f t 

a l i q u a o p e r i s i n i q u i p a c r a t i a p p r o b a r i o , q u i n i m o ñ e q u e i n i l l i u s 

r e c e p t i o n e , ftar e n i m o p r i m e re o p e r i s i n i q u i p c G n i r e r e , i l I u d -

q u e d e r e f t a r i , v e l l e r a m e n p r c r i u m i l l i u s c o n v e n r u m f o l v e r e , 

q u i a f o l v i s n o n o b o p e r i s m a l i t i a m , f e d o b i n c o m m o d i r a í e r a 

& l a b o r c m q u e m i n e o p a r r a n d o f u b i i t d e l i n q u e n s , o b q u a m 

c a u f a m i p f c d e l i n q u e n s l i c i r é i l í u d r e c i p e r e v a l e r . S i c u t i d e c i -

f u m e f y l e g . ^ . $ , f e d & q w d m e r e t r i c i , j f . d e c o n d t t . ob t u r p e m 

taufam 
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caufam .- ] h \ , f e d & quod meretrici datur repeti non poteJl,ut L a i c o , 

& M'ircell.fcnbunr, & c . & confonar, U x r e g i a ^ . t i t . i ^ . . part.^. 
ideoque communior Doclorum fententia teftc Covair. Í / ' Í ? * 

reg .peccatum i . p a r t . ^ . z . n . i . H c Antón.Gom ieg.¡ ¡ . T a u r i n.6S.& 
l e g . d s . u . i . G v c g . L o p . l e g . i ü . t i t . l i . f a r t . s . & d M a l e g . ^ . Gu-
tieir.¿e i u r a m . c » p . t 6 . n . i . z f a x m a t poíTc prctium convenrum pe-
t i á mcrctricc in judicio.quia vcic debicum cft,nequc ejus aflús 
ctfi turpis)& iniquus punirur. 

j Verum fi malo opere legimus puniendo , ut ert: malcfi-
cluiv^adulteiiumjfacrilegium^nccftus.homicidiuinjniqua fen-
tentia,convenció fucric,verius cenfeo fpedato foro confeicn-
tia; obligationcm elle prctij conventi folvendi opere jam pa-
traco.Sicuci docene Covarr.¿.§.z.».i.Leír./.i. dub.̂ . ?M8.Era-
wcn.Saaj-vcibopromijfin, n . $ . V a ( ( \ . d e r e ¡ l . c a p . j . d u b . i . Pecr.Na-
vair. I . 4 . c . t , n u m . i 0 9 - Mo\.tratf.t.dtfp.94.,& feqq. Sanch.W.i. 
d f f i í i & i í . f . Nam leges praedida: eiío concedan^ fifeo rcpctU 
tionem prceij foluci^rramen rccipienccm non reddunt inhabi-
Icm.Noranrer dixi x/cm^quia facis probabilis c l \ fententia af-
íirinans nuliam eífe obligationcm ctiam poít opus parratum 
prctij conventi folvendi, quid ejus conventio jure civili & ca
nónico irritarur, d.leg.iHrifgentium, cap. fin.de pafiip,Se aliis, 8c 
colligicurcx bis quae eradle Gucicrr.dc iuram.cap.6.n.}, 

6 Ex his infcrCai decifio illius quaeftionis , an 5c cui refii
tuenda fine accepta ob turpem caufam legibus punibilem ? Ec 
quidem ante patrarum delidum danti cenfeo eíTc reftiruenda, 
quia fub ea condicione operis conceffit, quia fubfecuta non 
fubíiflit donatio. Atqueita docent Navarr. í.iy.w.jo.Navarr. 
¡ib.^.de refi i i .c .z .n . ioi . & f e q q M o l d i f p . y j . , inclinac Covarr.f» 
reg.peccatum i . p . § . t . n . j . 

Pofl patrarum vero delidum fi veraeíTec opinio Canoniíla-
nimaíTerens nuliam eífc obligacionem precij convenri folvendi 
coquód hae convenciones legibus irrirencur; folurum rerineri 
non porerirjfed necefTario reftiruendum erir.ncpocé quod ticulo 
nullo & irmaco acquificum ííc,rcftirucndúinque efl: danci anee 
Jatam fencenciamjquia leges & decreca annullancia condadum, 
& impedicntia rranflarioncm dominij in acceptanrem,non pri-
vanc dancé dominio,camecfi non dcfinr plures qui probabilicer 
affimienc in paupeies,piáquc opera rcftirucionemfacicnda eíTc, 
eo quod ex parce dancis , & accipicncis rurpirudo inrervenerir, 
cujus ob caufam convenir ne ex iniquicace comodum reporcér, 

Ar fi communis Theologorum léncentia fequenda fie quae 
afferie pacraro delido obligacionem cífe folvendi promiíTum 
precium, eo foluco nulla eric anee fencenciam obligado refti-
tucndi,quia nulla lege illius dominij acquificio impedicur.Nam 
licet in. l e g . g e n e y a l i t e r , f f ' . d e v e r b o r . obligat. & l e g . iurifgentium, 
§.fiveob m i l e f i c i u m , j f . d e pacta irritenturfiipulaíiones,Sc conven-
tionesob uirpcm caufam inrelligendas funr quoad obligario
nem ob delidum patrarum,& poíl illud parrarum quoadadio-
nem in foro judiciali.Sicuci aliis rclatis docenr Navarr.cap.iyt 
n . y o . C o v a w . r c g p e c c a r u m i.f.§ 3.n.6. Rebcll. d e obligat. iujlit. 
/ . i8^. i j i . w . j . Sanch.plures icfcrcns,W.6.<ie matr.dijp .zo.n .-j, 
Vafq.lacé probans dere/lit.cj.dub.^, 

P U N C T U M X . 

Oriaturne 'obligado folvendi quae ob opus bonum 
alias debitum promiíra funt ? 

1 Dlftingumtur a&iones debitt. 
a T r o opere e x iufliüa debito bene potes prm'tHm o f e r r é & obla-

tum tenerts folvere. 
3 Pretium tamen f o l v e r e n o n debes , 

4 gaoá procedit i n operibus debitis ex charitate , aliaque 
virtute, 

j: V a r ' u funt fententi¿,an fie receptum retineri pojfít. 
6 Refolvitur non pofe pro opere debito gratis prafiando pretium 

retineri. 

1 A Lix funt adiones debicx ex iufl:icia,uti funt juftaef en-
JLVtentix prolatio,veriraris tcftificatio.dcbiti folutio,abfl:i-

nentia abufiuajhomicidio^liifquc fimilibus delidis.Alix funt 
adiones ex charitate dtbiex. Vci func elcemofyna pauperi ex
tremé, vcl gravicerindigenci 5 alias ex teligione ut Sacriaudi-
tio.facramencornm fufeepcio. 

i Pro opere ex juílitia debito oprime pores pretium offerre, 
& oblarum teneris folvere , quia licirum tibi efl & laude di
gnum praemiis quemlibet ad virrutem allicerc. Excipc ramen 
judiccs.Sc miniflros públicos , quibus jure pofuivo ob pericu-
lum iniuftitix inrerdida cft muncrum receptio. Sic Pete. Na-
VKÜib.+.dereliu.c.z.n.ijZ & feqq.^hd \ .z .p . l tb . \S . de obltgat. 
iufi t t .q.zo.n.z .YaCq.de rejlit.c.7.dub.S.n.$8.& y j . 

3 Pretium ramen pro pfasdido opere ex juftitia debito cílo 
liberé á re fit oblarum , obligarionem ramen folvendi nuliam 
habes , quia recipicns iuftc recepie , cum recipiar ob caufam 
quam gratis pneftare renebacur , ideoque ab illo recepeum re
petí poceft. Adde haec opera invendibilia cd'cc.cHm ab omm de 

F é r d . de Ctfiro, de iHfi.& [ur. 

v i t a , & h o n r f i . c l e r i c . c a p . f i q u i d í ü t M M j f í 14.Í?. j . U g . í . f d e c o n -

d ' £ i . ob t u r p e m c a u f a m . Sicex commum fententia Navarr.f. 1-/. 
».3 3.Covarr.»»rí^fCMí«rn z . p . i } . n . \ . ¿ . z.Medin. C o d . d e 

r e f i i t . q . z . a r t . z . $ . c o n t ¡ n g ' t t i S c fuíius,^.! Petr.Navart./,j,-4<£:>s< 
n.74. Molin t r . z . d i f p . 8 } . & 95.Lclt/ . l .f . l4 «.68. R.rbcll.2,.^¿ 
o b l i g a t . i u f i i t . l . i S . q . z o . n . i . 

4 Obcandcm racionem nulla cíl obligado folvendi pre^ 
cium pro operibus ex chamare,obediencia,rcligione,a!iavc vi;-
rnce debitis , eo quod iniqué recipicuccum graeis prceflandum 
fir.Nam efto illa opera fupra omne prcrium líncS: ex hac par
re non commirtarur injuílitia in corum receprionc , arramen ca 
vcenalia exponcre juris divini fimonia videtur, & confequen-
reromninó illicitum. Deinde prctij ficfoluci dacur rcpccicio, 
l e g . z . & i f . d e c o n d i c f . o b t u r p x a u f a m & U g $.6 .0' y . C o d . e o d e m 

t i t . & l e g . i u r i f g e n t i u m , § . f i m a l e f i c i u m f . d e p a f i i s , & rrttdit Na
varra. 17.». 3 3 . n . C o v z n . i n r e g . p e c c a t u m i-.í'.^.g.w.é. Vafq. 
d e r e f i i t . c . j . d u b . f . n . \ j . Cui aurem ad ió concedicurexcepcio 
deneganda non c f t , fruftraquc refticuirur quod ftacim repitci 
licee. 

y Sed an fie folurum poífir recipicns in foro confeienrios 
rerinere ? variae funt Dodorum fcnrcnrix,quas aecuraré expen • 
dir Y a [ q . d e o p u f c . d e r e f i i t . c . j . d u b . ^ . p e r t o t m n . N a m S y \ v e l \ . v e r b ó 

r e f l i t . z . §.1. parrem negarivam ructur, abfoluré ram operibus 
jufticiae quam aliarum vircucum , eo quó l obligacus pntftarc 
graeis ea opera iniuítus viderur precium pro illis exigendo ur-
poréexigens abfquc rirulo,Covarr.vero i a r e g . p e c c a t u m !./>.§. 3. 
Corduba,/.!.^. 3 t . i n 4.rt/)í»iowc.Ioan.Medina, C c d . d e r e f i i t . q . Z f , 
( ¡ T i é . cenfenr nec accipere , nec rerinere poíTc acceprum pro 
operibus iufliriae ad quae quis tenerur, v g. p "o fereniía juila 
fenrenria.pro reílirucionc dcpofici,pro non occidendo.non fu-
rando , vcl pro operibus aliarum virrurum Cr-denribus in glo-
riam Dci,vcl iu propriam operancis uriliracem.Uti funr pro au-
dienda re facra,pro recipiendis facramentis, proomitrenda for-
nicarionc, perjurio,&r. quia hace vxnalia non funr. At Merca
do in/«OT.Í.6.c.i6.confenticfupradidis quoad opera/cu omif-
fionescx jufliria debi^fecus vero quoad debica ex aliis virtu-
tibus : cui ex parce adhxrec, K e b z W . z . t i . d e o b l i g a r . i u j i . q . x i . n . z . 

é contraSOCUS,CÍ!C i u f t i t . q y . a r t . i . a d z Navarr.c. ry.w^^.pro fo
la adminiítrarione iufticix neganr recipi &• rerineri precium 
ulrra ítipendium debirum poílc,b?nc ramen pro aliis operibus, 
& omiífionibus ram ex iuftitia quam ex aliis virruribus díbi-
tis,quia efto debica funt, non ramen funr dcbica.uc in tui gra-
tiam fíanc, porcíl: crgo ob illum riculnm prcrium recipi. Tán
dem Vafq. i l lo c .7 .de r e f i i t . d u b . s- 37« & f e q u e n t i b . cenfer non 
poífeaccipi, nec rerineri ftipendium pro operibus iuftirix ce-
denribus in graciam dancis,vela lecrius fibi coniundi,quia cen- f 
ferur involuncaricjdatum, & ad vexationcm rcdimendam.bcnó 
ttmen pro operibus iuíticix aliarúmque vircucum in propriam 
operancis, vcl alterius uriliratcm ccdenribus,quia illud ftipen-
dium graris donas , cum nullo mcru vcl coadionc aftringaris 
ad illud dandum, & ex alia parce in cui graciam ca opera pra> 
ítancur,ad quod non cric obligatus. 

6 In hac opinionum varierare opinio Sylvcftri quam ap-
probavie Perr.Navarr.//t.4.flfíJ r e ¡ l i t . c . z . n . i o z . l A . o \ . t r . z . d i f p . % i . 

Leífius h b . z . c . 1 4 n 68. & fiqq- cnihi probarur j nimirum pro 
opere ex iuíticia,religione,charicate,aliave vireucc debico gra
ris prxftando precium, feu ítipendium recepeum nullaecnusre
tineri poíTe.Moveor quia ex fuppofitione quod grarís hoceí l 
nullo oblaco precio,& ftipendio prxftare illud opus dcbes,ini-
qué de ftipendio, feu prctio recipiendo convenís. Ergo teneris 
illud refticuére urporc ex conventione nulla recepeum. Ñeque 
refere in grariam mei fadum eíTe quod faceré non rencbaris. 
Nam hxc relario non rollir, nec diminuir obligarionem quam 
habes nullo oblaco prctio illud opus excqucndi1& confequen-
ter non impedie convencionem eíTe iniquam. Adde hanc rela-
tionem folum eíTe mcntalem , íiquidem opusex fe faciendum 
eít neccíTario,ac proinde ex fein r u i ^ in omnium gratiam cc-
dit. Non igitur ob folam illam racionem mencalem fuperve-
nienccm,qux folvenci precium nullius cft frudus precium re
cipi poceft Quod fi dicas iniquam eíTc convencionem, fed n o n 
eíTc injuflam , ur videre efl in convencionc folvendi precium 
peo benefieij refignarione vel monafterij ingrefTu, qux iniqua 
eít.fcd non eít iniufta ? obftar, quia ex fuppofirione quod opus 
iufticix, charicacis, vcl religionis debicum fit fieri nullo f t i 
pendio vcl precio oblaco , iniufta videcur conventio de prctio 
& ítipendio, uepoce qux nullum habee titulum. Ticulus nam„ 
que debet cílc opus precio dignum ob prctium fadum , at nc_ 
quit íieri caufa precij quod alias feclufo precio faciendum nc_ 
ccíTarió erar. Regulaiicer aurem qux ofTerunciu pro operibuj 
cedencibus in gloriam Dei,vel commodum operancis non fun 
cenfenda prctium ,"aut ítipendium illorum operum , fed gracic 
oblaca,& donaca fub co oncre, & condicione, ac proinde rctis 
neri pocucrunt, nifi aliqua lege pofitiva inhábiles accipientc 
rcddancur.Vc advérele P.Navarr,/.4.áe r e f t t t . c . z . v . i o o . LeíT./.a, 
cap.14. d u b . u l f . n . j o . 
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P U N C T U M X I . 

Exptnduntur promi/Tiones jure naturaii, 
& poíitivo irrita. 

1 í r o m i j f i c n e s q u i h u s a l i q u i d p e r n i c i o f u m v e l m u t i l e p r o m i j f u m 

e f t ^ i r r i t i f u n t . 

% V r o m i j f t o n e s d e re p r o m i t t e n t i i w p o j f i b i l i , i r r i t a f u n t u t r o q u e 

t u r e , 

3 E x i n c a p a c í t a t e p r o m i f f a r i j , & i m p t t e n t i x p r o m i t i e n t H p r o m i f -

(io n t i l l a eft, 

4 Ex o c c a j i o n e p e c c a n d i r e d d i t u r protni j f io i r r i t a . 

5 L e m e x i t n p o t m t i a a d r e f t i t u e n d u m , 

6 I t e m e x p i r n u í o c a p t a n d & m o r t i s . 

7 I t e m e x l i b é r t a t e m a t r i m o n i j . 

ü St t u r m e n t ó p r o m t j f i o n e s h*. u l t i m A f r m e n t u r f U c e t , p l u r i b u s 

o b l i g a n . 

5? Becid'turqtiifiio. 
i o F a c i ó d f t i o t u r a m e n t o r e l a x a t i o c o n c e d í po te f t a P r A l a t o . 

i / ~ \ V a a c l jai n a t u r a l c a t t í n ^ p r o m i í T i o n c s c i u i b u s a l i q u i d 

K ^ C P ^ i i i c i o f u m & i n u t i l e o f í c t t u t , i i r i t c e f u n t , q u i a j u r e 

n a c u n l i & d i v i ó p . t c n c m u r a b f t i n c r c a b a f l i o n i b u s p r a s j u d i -

c a i i t i b ' j s > ' ' & i n u c i l i b u r , u t tle fe efl: p c r f o i c i i u m . 

x S e c u n d o t a m j u r e r . a t u r a h " q u a m p o f i t i v o f u n t i r r i t a e p r o -

m i í í i o D c s d e r e p r o m i t t e n t i i m p o f l i b i l i , q u i a e x e c u t i o n i m a n 

d a n n o n p o í T u n t . S u n t a u t e m i m p o f n b i l c s j t u m c i f a < í l o , t u m c x 

j u r e . E x f a d o í í r e m d e t e r m i n a t a m , 8c í í n g u l a r e r n p r o m i t t a s > 

q n ; r t e m p o r e p r o m i í í i o n i s j T c i p o f t p c r i i t , n a m e o e y e n t u p r o -

m i í l i o c f t d c i c i m p o f t i b i l i J r e n e r i s t a m e n i d i l l i u s a e f t i m a t i o -

r c m , ÍI p e r i i t e u m e í l e s i n m o r a f o l » c n d i n o n q u i d e m r a t i o n e 

p i o m ; Í I i o n i s , r e d r a t i o n e c u j p í e c o m m i f f a e o b n o n r e d d i t a m r e m 

d o m i n o f u o t e m p o r e . V t c o l Í i g i t u r , í A ; l e g . i ' i t e r f t i p H l a n t e n i ^ . i t i -

t h u m , & l e g . f c i r e , ^ . u l t . j f . d s v e r b o r M i g . E x j u r e a n t e m f u n t i m -

p o í l i b i l c s p r o m i í í i o n e s q u o t i e s p r o m i t t u n t n r q u o d j u r e i p f o 

v e t i c u m c f t , f i v c v e t i t u m fit j u r e n a t u r a H j f i T C p o f i t i v o , n a m i d 

p o í l u m u s , q u o d j u r e p o f f u m u s . H u c r e d u c u n t u r p r o m i í í i o n e s 

f a d i a l i c n i , n a m c u m t i b i d a t u m n o n fit, a l t e r i u s v o l u n t a r e m 

i n f i e d e r e n e q u i s a b f o l u t é a d e x e c u t i o n e m a l i e n i f a d i o b l i g a -

r i . U n d e c u m f a d u m a l i c n u m p r o m i t t i $ , f p c d a t o j u r e c a n ó n i c o 

& I c g i b u s n o í h i r e g n i , % . » . í i M í . / ; ¿ . / . n o v A c o l l e f f . 0 > i e g . n , 

t i t . u . p . j . c e n f e r i s p r o m i t t e r e t e d i l i g e n t e r c u r a t u r u m , u t a l c e r 

i l l u d f a d u m p r « f t c r , q u o d i n t u a p o t e f t a t e fitum e f t . Q u a r c fí 

n e g l i g e n s f u c r i s t c n e r i s a d i n t c r c í T e . V t l a t i u s d i x i , t r a c i . d e 

n M t r . d i f p , i . f í 4 n ¿ } . ¿ . 8 < . v i d e r i p o t e f t C o y a r r . q u i o m n i u m o p t i 

m é e x p l i c a t q u i b u s i n c v e n t i b u s p r o m i í f i o a l i e n i f a d i o b l i g a -

t i o n e m i f , d a c a t , i » r e l e c i . c í i p . q u a m v ü p f í é i u m , z . p § . f . p e r t o t u m . 

3 T c r t i ó c x i n c a p a c i t a r e p r o m i í f a r i j p o í l í d e n d i p i o m i í l u m , 

& i m p o t e n t i a p r o m i t t e n t i s i l l u d c o n c e d e n d i p r o m i í f i o n u l l a 

e í l : : u t p o l c c u i d é f i c i t fiuis & o b j e d u m . q u i eft u n i u s i n a l i u m 

t r a n f l a r i o . V n d c fi r e m f a c r a m v e j p u b l i c a m . p r o m i t t a s c r e d e n s 

c í T c p r o f a n a m , v e l p r i v a t a m , n u l l a e f t p r o m i í f i o . V t h a b e t u r , 

§ . n e q u e > n p e n d e m i , & j ) . i t e m c o n t r a f n ( l i í , d e i n u t t l . f t t p u í a i . n c -

q a e i n c í e a l i q u a m o b l i g a t i o n c m c o n t r a h i s , n i f i d o l o p r o m i l l i f -

f c s j v c l i n a l t e r i u s r e i a c c e p t a e r e c o m p c n f a t i o n c m j q u i a i i s c v e n -

t ' b u s o b l i g a r i s a d i n t e r e í r c . V t i e x G l o í T . § r . t n j i u . d e i n u t i l i b , 

ftltulat. & G r e g . L o p . / í g ' . z i . f í / ' . i i p.<j¡. & c o m m u n i D o d o r u m 

f e n t e n t i a a d v e r t i r M o l . t r . i . d i j p z ó S . i n fine. Q u o d 'íi r e s f a c í a , 

v e l p u b l i c a a l i q u a c x p a r t e p r o m i t t e n t i s fit, & p r o m i í í a r i j e í f c 

p o í l i t , v a l i d a c r i t p r o m i f í i o . V a l i d e n a m q u e p r o m i t t i s c a l i c c m 

f a c r u m q u i t u u s e f t o b m a t e r i a m , q u i a e j u s c o n f e c r a t i o n o n 

i m p e d i t q u i n j u r e , & d o m i n i o i l l u m p o í f i d e a s . V t G l o í T a , / » d , 

§ . i . M o l . y a f r « a d v c r t u n t . I d e m e f t d i c e n d u m d e f e p u l c h r o , n a m 

c f t o f e p u k h r u m u f p o t é l o c u s f a c e r p o í f i d e r i á l a i c o n o n p o í l i r , 

& c o n í e q u e n t e r n e c p r o m i t t i , a u t d o n a r i . b e n é t a m e n j u s í e p u l -

c h r i , i d e f t , i n f e p u k h r u m c o r p u s d e t u n d u m i n f c i e n d i , q u i a l m -

j u s j u r i s p o l l i d e n d i l a í c u s c a p a x e í t . V t b e n e n o t a t a l i o s r c f c i é s , 

M o U c c . c i t . A d i d e m e f t í i p r o m i t t e i c s l i b e r u m h o m i n e , q u e m 

p u t a b a s ! c r v u n ) , q u i a l i b e r h o m o p o í l i d c r i u t f e r v u s n u i l a t c n u s 

pottft , í í .§ i . í v f i i t . d e i n u t í l i b . J l t p u i a t . í e g . r e g t a z z . t t t . n . p . f . 

4 Q u a r t o c x o c c ; U i o n e p e c c a n d i r e d d i t u r p r o m i í f i o i r r i t a , 

q u i a h a : c c e d i t i n p r x i u d i c i u m b o n i c o m m u n i s , & r e d u m R e i -

p u b i i e x r c g i r r . e n . V t i e f i e t p r o m i í f i o i a i m u n i t a t i s a n t e d e l i -

d u m c o m m i n ' u m . S c c u s v e t o í i d e l i d o c o m m i f i b a d i o n c i ? ) i n -

j u r i a r u m t e m i t t e r e s , q u i a i n p r i o r i c v e n t u o c c a f i o n c m d a r e s 

d c l i r . q u c n d i , n o n a u t e m i n p o í í i - i i o r i . V t p r o b a t / t ^ J i u n t u t , 

$ . t U u d , & ^ . p n c t a i j f . d e t a t l u J e g . p a c i a q U A , C o d . á e p < i c t u , & l e g , 

r ' cg t* z y . t i t . u . p . y 8c t r a d i t i b i G r c g . L o p . M o l i n . d i f p . i y i $ . e x 

p r i m o c a p i r e y L c L l . U b . z . c . i i . d u h . y . n . x z . 

5 Q á t n t ó c x i i í i p o t e n n a a d t c l t a f i d u t n , r e d d u n t u r p r o m i í í i o 

n e s ¡ r r i t a e . V l i e f t p r o m i l f l t p i n f t i t u e n d i h x i e d e m v e l d a n d i c e n -

W n ^ f i i p f m v . n o n i n f t i c u a s , n o n r e v o c a n d i t t f t a m c n t a , u t i l l u d 

n o n c o i t c : ( á c n n i , q u i a h x c i m p e d i u n t l i b c r t a t c m í a l t c m e x p a r 

t e l i b c i é t e f t a n d i . V t c o i i i g i t u r , e x U g ¡ i t p u i a t t o h u m o i i o - ¡ j j ' . d e 

•Ve>h. ob l tg . 

6 S e x t o e x p c t i c u l o c a p c a n d x m o n i s r e d d i t u r p i o u i i í r i o , & 

c o n v e n t i o d e b o n i s a l i c u j n s t e r t i j v i r c u t i s I n k i , l e g . f i n . C o d . d e 

p a c l u . E t c n ' n n í i p r o m i t t r r ^ T i t i o d a t u m m a l i q u a b o n a a C a i o 

p o í T e í f a , c u m a d te p e r v e n e r i n t , e a p r o m i í f i o n u l l a e f t , u t p o t c 

q n x p r x b c t t i b i & T i t í o o c c a f i o n c m c a p t a n d x m o r t i s C a i o . 

7 S é p t i m o e x l i b e r t a r e m a t r i m o n i j p r o m i í f i o f o l v e n d í p o e -

n a m f p o n f a l i b u s a p p o ( i r a m n u l l a z { i , c * p . g e t n m a d e ¡ p o n f a l i b . 

8 Q n x f t i o a u t e m cft;fi h x p r o m i í l i ó n e s q u x f u n t i r r i t x c o 

q u o d p r x b c n t o c c a f i o n c m d e l i n q u c n d i . a d i m a n t l i b e r t a t e m t e -

ftandi, v i a m a p e r i a n t p r ó x i m o m o r t c m c a p t a n d i fi j u r a m e n t o 

r o b o r e n t u r , e x c q u e n d x í i n t . N a m d e j u r a m e n t o p e c n x f p o n f a -

l i b u s a p p o í i t o f a t i s f u o l o c o d i x i m u s . 

M o l i n a t r a ñ . x . d t f p . z - j x . f o f í m é d i u m , c e n f e t p r x d i d a s p r o 

m i í í i o n e s j u r a m e n t o firm3ri,eo q u o d ' n u l l a m i n i q u i t a t c m c o n -

t i n c a n t , & g e n e r a l i t e v a f f i r r a a t j m a m e n t u m q u a m l i b e t p r o m i f -

í i o n c m firmare j u r e c i v i l i i r r i c a m , n i f i i p f u m j a r a m e n t u m j u r e 

c t i a m p o í i t i v o i n i t e t u r . 

C x t c i ú m c t f i v e r i l l i m u m í i t o b l i g a r e j u r a m e n t u m d e r e c u 

j u s e x e c u t i o n e c l e g e n a t m a ü , n e e p o f i t i v a p r o h i b e t u r . t a m c t í í 

p a d u m , & o b l i g a t i o i l l i u s e x e q u e n d x p r o h i b e a t u r , & i r r i t e t u r , 

A c ' h o c o p u s & l a b o r e f t q u x c e n f e a n t u r p r o h i b i t x . S c q u x n o n . 

P l c r u m q u c n a q u e e x i f t i m o e a j u r e n a t u t a l i p r o h i b i r á e í f e q u x 

o c c a í i o n c m p e c c a n d i , & p r x j u d i c a n d i t er t>o t r i b u u n t , q u i a r a -

t i o n i c o n g r u u m n o n e f t c a p r x f t a r e , i d e o q n e j u r a m e n t ú d e n o n 

d e n u n t i a n d o d c l i n q u e n t c m . r e g u l a r i t e r b o n u m c í l e n o n p o t e f t , 

q u i a f x p c d e n u n t i a t i o c o n v e n i r , & n c c c l T a r i a e f t . E t í d e m e f t 

d e j u r a m e n t o d o n a n d i b o n a p o í T e í f a a b a l i q u o t e r t i o c u r a a d t e 

p c r v e n c r i n t . q u i a f p e s i l l o r ü b o n o r u m a n f f t m c a p t a n d x m o r t i s 

i n d u c i t . A t q u c i t a t r a d i t i n a l i o fimili p l u r c s r e f e r e n s G u r i e r r . / * 

i u r a m . c .6 .0 .4 . u f q u e i n f i n . S e c u s v e r o d i c e r c m d e p i o m i í f i o n e 

n o n r e v o c a n d i t e f t a m e n t u m i n f t : i t u c n d i h x r c d c m , d o n a n d i o m -

n i a b o n a , q u i a h x c i n f o i i u s p r o m i t t e n t i s p r x j u d i c i u m c e d i r , 

n u l l u m q u e p e c c a t u m c o n t i n e t , n e q u c o c c a f i o n c m p e c c a n d i t r i -

b u i t , n e c r e m i n u t i l e m f a c i e n d a m p r o p o n i t . V t i c x h i s q u x d i -

x x m v L S . t r a f t . z . d e i u r a m f u n f t . T > , & 8 . c o n f t a t . 

10 F a d o t a m e n j u r a m e n t o p r x d i d o c u m f o l u D e o j u s a c q u i -

r a t u r , & p r o m i f l i o n i s v i t i u m n o n p u r g e t u r , r e l a x a r i á p r x l a t o 

p o t e f t , q u i a n o n firmat p r o m i í f i o n e m , f e d f o l u m a í f c r t i o n c m 

d e f u t u r o , i « ^ < í c a q u x d i x i m u s , d . d t f p M i u r a m . p u n c i » ? , 

P U N C T U M X I L 

Quibus in eventibus ücitum íít promiíTionem 
acceputam non exequi ? 

x N u l l a eft o h l i g a t i o , f i m p r o m i j f a r e d d i t a eft i m p o j f i b i l u , U l i c t -

t a , a u t v a n * . 

z S u p e r v e n i e n t e e a m u t a ú o n e r e r u m , v e l p e r f o n a r t t m t q u a m p r u 

d e n t e s i u d i c a n t fi t e m p o r e p r o m i j f i o n U t i b i e c c u r r e r e t , c e f -

[ a r e o b l i g a t i o n e m , 

3 E x eo q u o d n o n a t t e n d e r ' t s , n e c p e n e t r a v e r ' t s d i f f i c u l t a t e s r e i 

p r o m i j j ' i y e x c u f a r i a p r o m i j f i o n e n o n p o t e s . 

4 O b l i g a t i o n i l i b e r a l i a c c e d e r é f o l e t o b l i g a t i o i u f t i t u . 

j - S u f p e n d i t u r p r o m i j f i o n i s o b l i g a t i o , fi v i c i j f t m p r o m i f f a r ' t H i t i b i 

t e p r o m i f i t & n o n i m p l e t . 

6 C e j f a t p r o m t j f i o n i s o b l i g a t i o , f i ceffet c a u f a final'ts i l l í f t s . 

1 T ) R i m o c o n v e n i u n t o m n e s D o d o r c s , u t v i d e t c e f t a p u d 

X C a k t . z . z . q . i i i . a r t . i . f u b finem, M o l . t r . i . d i f p . z y i d n i t i o , 

L c Ü i u m M b ' Z . c . i ü . d u b . i o . i i r e s p r o m i f f a r e d d i t a fit i m p o í f i b i -

l i s i l l i c i r a , a u t v a n a , n u l l a m e í f c i l l i u s e x e q u e n d x o b l i g a t i o 

n e m , q m ' a e í f c t o b l i g a t i o b o n i s m o r i b u s a d v c r f a , c o n t r a r e g u -

l a m n o n e f t o b l i g a t o r i u m , d e r e g . i u r ü i n 6 . & l e g . p a £ i a 6 , C o d , 

de p a ¿ l u , i b i . P a & a q u í c o n t r a l eges^conf t i tu t ione fque , v e l c o n t r a 

b m o s m o r e s f i u n t , n u l l a m v i m h a b e r e i n d u b i t a t i i u r ü eft , 

z S e c u n d ó , C o m m u n i o r f e n t e n t i a d o c c t f u p c t v c n i c n t c c a 

m u t a t i o n c r e r u m v e l p e r f o n a r u m , q u a m p r u d e n t e s j u d i c a n t , 

í i t e m p o r e p r o m i í l i o n i s t i b i o c c u r r c r c t n u i l a t c n u s p r o m i l f u -

r u m , c c í l a t p r o m i í l i o n i s o b l i g a t i o q u x f o l u m e í f c p o t e f t i n c a -

fibus f u b t u a v o l ú n t a t e c o m p r e h e n f i s . S i c u t i o b l i g a t i o l e g i s 

f o l u m e f t c i r c a c a f u s á l e g i f l a t o r e c o m p r c h e n f o s . n o n v e r o c i r ~ 

c a l i l o s q u i p e r e p i i c h i a m c e n f e n t u r . S i c t r a d u n t , C a i e f . M o l i n . 

L c f í . l o c . c f t . i ü ñ c \ i . l t b . i . d . d i f p . ^ . n u m . ^ i . G u t i e r r . de m a t r w i . c ; . 

n . i j . Q u o d v c r u m h a b e t , e f t o , p r o m i í f i o j u r a m e n t o firnrata fit, 

q u i a j u r a m e n t u i » r o b o r a r p r o m i í f i o n e m i n c o f e n f u q u o p r o 

m i í f i o f a d a c f t . f e d n o n i n a l i o , u t c o l l i g i t u r , e x c a p . q u e m a d m e -

d u m d e i u r e i u r a n d o , 8 c n o t a n t p r x c i t a t i D o d o r c s . 

j E x e o a u t e m q u o d n o n a t t e n d e r i s , f e u n o n p e n c t r a v e r i í 

d i l í i c u b a t e s r e i p r o r n i l f x . q u x fi t i b i p r o m i í l i o n i s t e m p o r e o c -

c u r r e r e n t , n o n p r o m i f i l T c s , e x c u f a r i á p r o m i í f i o n i s e x e c u t i u n f 

n o n p o t e s , q u i a i d t u x c u l p x i m p u t a n d u i u c f t , v o l u n t a r i a 

o m n e s i l l a s a m p l c x u s f u i f t i . p r o m i t t e n d o r e m c u i p e r f c S c n o n 

p e r a c c i d e n s a n n e d u n t - n , a l i a s p l u t i m i r c l i g i o n e m p r o m i t t e n -

t e s e x e a f a r e n t u r . Q ^ i o d a d m i t t i n e q u i t . V t r e d e a d v c r t i t j M o ' . 

d . d t f p . i j t . § . q u n t u m 

4 C o n t i n g i t v e r o f x p c o b l i g a t i o n i l i b e r a l i r e i p r o i n í l í r 

f o l v e n d x í u p c r v c u i r c í b i d a m o b l i g a t i o n e m j u f t i c i x / e o q u o d 

n o n 
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non fqcris tcmpore congruo promiffioncm exccutus cúm pof-
ícs.Quo cafu fi poftmodum ¡n egcftacem dcvcnias.vd res pro-
mifla fortuito percat, non exaifari-; ab obligatione folvendi 
illiusjeftimationcm , quia haec obli.^atio non ex promilTionc 
liberal!, fed ex injuíiitia orta cíl. Sicuti rede advertir Mol in . 
d.dtfp.i j í . $. funt vero, LeíT, d. dub.io. ».74. 

5- Tertió íufpeiulitur obligaciojfi pvomiflarius tibi vidílim 
promiíir,&promifl"um exequi noluerit.Porcs eniraquaíi in pi-
gnus, feu compenfationcm rui crediri quod ipfi promiferis re
tiñere. Príeterquam qnod nolens ftarc promilTis fe indignam 
reddir, uteum il lo liberalitarem exerecas. Vt benc Molin.¿i¿?. 
difp.x-yi.in fine, LcíT./i&.i.c.ig. dub . io .n . j¿ . & piuribus com
probar Gutierr.¿ei»r«w.c.io.n.3.Sedan promiíEoncm execu-
tioni mandatam revocare poífis, eo quod promiílarius fuam 
promiífionem non impicar, infra examinandum eft. 

6 Quarró ccílat promiífionis obligarlo, íi cefler caufa fina-
lis illius. Vt íi in remuncrarionem alicuius beneficij quod ere-
didifti tibi impenfum, rem promiferis, cum tamenimpenfum 
non fí^ccífat promirtio.Item íi ccíTarct paupertas in cujus fub-
fidium promiífio fada cíl:. 

P U N C T U M X I I I . 

Quid íit donatio , & de differentia donationis inter 
vivos á donatione caufa mortis ? 

1 ¿Huid Jit donatio , & quotuplext 
Kefpondetur Tem¡jfivé, 

1 Quid fu donatto mter vivostfuíd donatio caufa tnort'u, 
3 DtipUater donatio caufa mor tu concipiiur. 
4 Dünatio mortu cnufa p r a f t a r i potefi abfcjue traditione rei de-

nat£tvel trnditione f H h f e c u t a , & de illarum dtfferent'ta. 
j Donatio c a u f a mortts conventt cum contrañu inter vivos, & 

cum legato, 
6 §¡ualiter ab htt dijferat ? 

i T TVcufque aftum eft fpteialirer de promiílíone qua: 
n L ' p f a m donationcm pro objcdlo habet, fupereíl ut de 

ipfadonatione habeamus fermonem,dc quaoportebir inquire-
rc quid fit, & quotuplex, niíi de his fatis in fuperioribttí aiílum 
clfct. Nam inicio hujus dtfp. punói.i. diximus donationcm cíTc 
doni conceífioncm , hoc eft conceííiouem illius quod debitum 
ex juftitia non cít, fed volúntate , & liberalitacedonantis con-
ceíTum. Cui iiberalitari non repugnar graritudo, & menronun 
rcmuneratio.cum folum ex hone íh te ,& non ex ncccíTitate de
bita fit. Infupcr explicui aliam elle donationcm impeifcdam, 
aliam perfcdamjappcllavi quxeftabfque tradiciones cifedam 
qua» traditione complctur.Quslibct ex bis donationibus con-
cipi poteft abfolutc vcl fub modo , & in diem incertum vei 
certum, fub honcílo fine, & caufa, vel abfquc ulla caufa. De 
quibus difFcrcntiis, priced.traft, adum eft « punéi.6.& f e q q . 

i Rcftat explicanda quaedam donationis divifio fatis ufuata 
in donarionem inter vivos , & donationcm caufa moiris , de 
c i u i h ü S j l e g . i . Ó f leg.Senatufyjf.de monis caufa donation. Donatio 
igirur inter vivos, quarque propriifíimc nomen donationis íibi 
vendicat^ft qua altcri viventi bona aliqua feu jus ad illa irre-
vocabilircr concedis. Donado \evo caufa mortu , cum ca poít 
tuam morrem habenda icvocabilirer donas. Quare ea eft prae-
cipuadifFercnria donationis cauía morris a donatione inrer v i -
vos,quod donatio inter vivos fiperfeda fir.rcvocari non poí-
fit cxfola volúntate donantis.Sccus vero donatio caufa mortis 
quam prematura mots donatarij, vel donantis ptEnitcntia re-
vocat,¡MA;í<t leg.mortus ciiufa,& feqq.ff.de donat.caufa mort'u. 

3 Concipi poteft hxc donatio mortis caufa dupliciter. Pri
mo fub conditioue cxprcíTa, vel tacita mortis prasfentis : ut íi 
morti proximus dones calu quo mors cveniat qua non cvenié-
ic evancfcit donatio , quia fub ea conditionc fada f u i t , i u x t t t 

Zej.i. ó- Ug.fi mortis caufa , ffje mortu caufa d o n a t . & tradic 
Gloíra,(¡7(,Aiit.Gom.M.r.4.».l«j. Covzn.Rub de teftam.i.part, 
71 ^ j M o \ J i j p . x S j . ^ . o b í e r v a detr.de.Secunáo abfoluté cum do
nas in rempus quo é vita difcefleris. Qux donatio ficri poteít 
ur^CQtc periculo mortis , fi non ob illud tanquam ob caufam 
nualcm donatio concipiacur. Vt colligitur , tx l e g . Senatusy 
§.montscaufa,, ff.de monis caufa donat Oporrct autem id fatis 
cxpnmi.alus femper prxfumirur non ob caufam mortis abíb-
Inte , fed ob caufam moteis pixfentis & immineucis donatio
ncm fadam ciíe. Vt habetur, d.leg.fenatu^ & §.i. verf. mortis 
caufa mfttt. de donactonib. & leg.fi>;.ttt.^. p.S.Sc docct ex com-
muui Ant.Goin.í.z.'La»'.c.4.í¿.I^.Covarr.Rub. de tefimui.part. 
« • i j . Mol . t r a c i . x . dífp.isi § . o b f e r v A á n a d e . 

4 Ruríus hxc donatio mortis caufa p ix lh i i poteft abfquc 
n.i douatx traditione , vcl traditione fubfequuta. Si prxftetur 
abfquc rcidonatx traditione, fubfequuta, mortc donatarij.ha-
bec donataiius adverfus hxredes adioncm in rem.ut fibi dona-
tum tñhmimdeg.inter mortis,ff.de mort.imfa donat. At«(i inter-
veniente traditione, donatio fucrit ihf tuaú a pando traditiu-
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nisdonatarias dominium rei doaatx comparavir^evorabilitcr 
tamenufqucaddonantif moitcm.qaafabfccuta d'cminium fir-
ma tu r ,& omninó itrevocabile conftituitur. Excipc ni(i ipíc 
donans exprimeret fe dominium rei donatx interim chim vivir 
retiñere : quo cafu donatarius pro co cemporc quafi depofita-
rius eífet. Vt colligitur, Í.V leg.ji mortis (aufa,ff. de mor'ts c iuf* 
donat.& leg. dotis fruftus,ff.de iure dotium, & tradit ex commu-
DÍ,\nt.Gom.t.i .de contraciib.c.^.n.ié.Ó' i j . Covarr.Rub.Jg ,e_ 
Jlam.^.p.n.ié.Ó' 14. Molin.íí? Hijpanor. primog.lib.i.c.u.n,^ 
Aher.Mol.difp.íS?.poft princ.Aíicr»\o,de meltorat.Ug.i.Glvíí.i, 
n.6. Sancb. l ib . j . de matr.dtfp.t.n.í. 

$ Porro donatio caufa morris convenir cum contradu intec 
vivos,& cum legato, feu ultimx voluntatisdifpoíitione ; plus 
tamen accedit ad ultimas voluntates quam conttadus. Vt ha
betur, Ug fin.Cod.de donat.caufamort. &inflit .de donat.in princ. 
Nam cum contradu,feu donatione inter vivos convenir quoad 
cjus initium & produdioncm, eo quod ad fui conftiturionem 
donatarij acespratione indigeat,/^.mícr mortis,ff.de mertis caufa 
¿owaí.convcnir aurcm cum legaro,fcu difpoíitione ultimx vo-
luntatis. Pi imó quoad folemnitatcm teftium , ut iidem teftes 
qui ad conliciendum codicillum requiruntur pro donarionc 
caufa mortis aJhibeantur, ne aliqua fiaus inteivcniat adverfus 
defundi bona qui fe defenderé non poteft. leg. ult. Cod.de do* 
nat.mort'ts. Secundo convenit quoadrevocacumem. Sicurcnim 
legatum morce Icgacaiij ante legantis mortcm vcl ipíius 1 c -
gancis poenitcntia revocatur, ficrevocaii poteft danatiocaufu 
morcis» leg.mortis caufa,leg.fi mmis caufa,^ •*liis>ff'.eod. Tertió: 
ex donatione caufa morris, ficuti ex legato filcidia debetur,^. 
cum pater, i.eor. ff.de legiits t . leg.(i mmis, Cod.ad leg. Falctd. 
Quairo perinde ac legatariis competit douataiiis jus accrcfcen-
di duobus caufa mortis donatum eft, leg.unir. <¿t xutem, Ó* 
$.hdcautem.Cod.de caduc.tollendis.Qu'mio caparitas,feu aptitu-
do donatarij non fpedatur rempote conceprx donarionis cau
fa mortis,fed tcmpore mortis douantis,quia tempoi'e effedum 
habcti leg. 1 .^.fed etft filhufamiliaf iunfta Gloff.ff.dt /f^. j .E t co
deen modo capacitas ad donandum caufa moitis fpedatur tcm
pore mortis ipíius donantis , ut inquic Glolla, in fuprad'Uia leg. 
Sexto fi donatio fada eft incodicillo vcl inteftamento ruptt» 
teftamento, vel codidllo donatio ficuti Se quodlibet aliiul le
gatum eyanefcit.Sicuti piuribus comprobar, Alvar.Valalc-a)»-
fult.6i.n.y.c\uoá tamen plcne certum non cít.Septimo donatio 
caufa mortis efto excedan fummam yoo. foIidoium,iníinuatio-
nc non indiget.íicuti ca non indigent lcgatatleg.ult.Cod.de do-
nationib, caufa mort. O d a v ó conditiones iinpoifibilcs ílcutab 
ultimis voluntatibus rejiciuntur , ficeciam á donatione caufa 
m o r t i s , / f u b tondittone, in nurtis, jf.de conditionib.'n-
flitut. Nono in donatione caufa mortis, íicuti in allis difpofi-
tionibus ulcimarum voluntatum locum hubct cautio Matiana, 
Authent.de nupttis, $ qut vero nunc, Vide de Üs lacius, Antón. 
Gómez, t.i.,c¡ip.^.num.\(t. & fal- Hiffanor.primogen, 
Itb.i. c i t . & l t b . i c . í . n . ^^ .& 46.Ó'/e^'J.Mol.Iefuit. t n t l . í . 
dtfp.züÜ.ab tnit'to, Paul.Laym. Lib.'j.fitm.feíi.^.tr.^.c.ii n.4. 

6 Verum efto in fupradidis cum donatione inter vivos,& 
cum difpoíitione ultimx voluntatis,donatio caufa mortis con-
veniatjin aliis tamen difFcrt. Nam a donatione inter vivos di-
ftinguitur ex his ómnibus qux cum diípoíitione ultimx vo-
lucatis íímilitudinem habenr.A difpoíitione autem ultimx vo-
luntatis diíFert tum in acccptationc donatarij, qux difpoíitioni 
ultimx voluntatis neccílaria non cíl , bené tamen donationij 
tum in acquiíitionc i nam donationis acquiíitio non pendet ex 
aditionc hxrcdiratis , íicuti peudet legatum , fed eo ipfo quod 
donans obii^dominium rei donatx donatario competit,poteft-
que cam ubicunque fit vendicare,fi res fuerit donata in indiv i 
duo. Si autem in individuo indeterminata fit, competit condi-
d i o adverfus hxredcm , feu hxrcduateiajaccntcm, leg.fi quis 
argentuPhCod.de donationib. 

P U N C T U M X I V . 

Quando cenfeatur donatio inter vivos ^ quando 
caufa mortis? 

I Referí htc cognófeere. 
z Ev donantis intenttone h&c dijliníiio deftmenda ejl. 
1 Si donatio concepta fit abfque ulla mortis mentione ¡non tfi 

cenfenda donatio caufa mortis, 
4 Ntgwtplures , fidonationi caufa mortis adpcerespaftHm non 

revoímdijConjittui donattonem inter vivos. 
5 Ver'iM eft coaveru in donattonem inter vivos. 
6 Solvuntur fundamenta pppofita. 
7 Ex eo quod donans promifertt fe non contrayenturum dona-

tioni causa martts,non conjlituit donattenm inter vivos, 
qtúdqmd a.tj dixerint. 

1 T \ Efert máxime notum > habere quando donatio causa 
morcisjquando incer vivos ecufenda fit,ctun una ab alia 

lunge difFcrat > diíllmilcfqac eífedus babear, 
P 4 % H a c 



i y 6 D e l u f t i t i a C o m m u t a ú v a , 

% H a e c d i f t i n d l o e x d o n a n t i s i n t e n t i o n c d c f u m c n d a ef l ; , 

n a m c u m a b c j u s v o l ú n t a t e d o n a t i o p e n d e a t , a b c a d e r a p e n d e t 

d o n a t i o n i s f p e c i e s . C o l l i g l t u r a u t e m i n t c n t i o e x v e i b i s 

q u i b u s d o n a t i o c o n c i p i t u i , & e x a l i i s c i r c u m f t a n t i i s q u a : fiin-

t c n t i o n c m C u f f i c i c n t c r e x p r i m a n t j n u l l a e f t q u a d l i o : a t q u a n d o 

d u b i u m c f t a n d o n a t i o c a u f a m o r t i s j a n í n t e r v í v o s f u e i i r 3 i n f a -

v o r c m d o n a t i o n i s i n t e r v i v o s j u d i c a n d u m e f t j U t p o t c q u x p r a : -

c i p n u m l o c u r a o b t i n c t , & t r a d i t G i o í T a , l e g . f i n . C o d . d e d o n a t i e n , 

( y l e g . ^ u d C e l f t 4 m , % . I u l i a n t n f c r i b i i , v e r b o f p o p o n d i j f e t , ffJe d e l i 

m d i , & m t . e x c e p t . & l e g . S e i a , § . f i n . v e r b o ¡ l i p u l a t H m / f f J e dote 

p r a l e g a t a , 

3 Q u o c i r c a fi d o n a t i o c o n c e p t a f u e r i t a b f q u e u l l a m o r t i s 

n i c n t i o n e j C c n f e n d a n o n e f t d o n a t i o c a u s a raortis,taraetíi a b i n 

firmo, & m o r t i p r ó x i m o f u e r i t i n í H t u t a . V t h a b e t u r , l e g . S e i a , 

§ . f i n . j f . d e d o n c t t . c a u f . m r t . & l e g . r e g i a fin.tit.q. p . ¿ . & i b i G r e g . 

L o p . A n t o u . < / í d o n a t i o n í b . c . ± . n . i j . G m t n . d e i u r a m . C . I Z . W . I S . 

M o l ¡ n . ¿ r / / ' . i 8 7 . i n j i n e . 

C u m v e r o m o r t i s m e n t i o f a d t a e f l : , e f t o p l e r u n q u e d o n a t i o 

c a u s a m o r t i s c e n f e n d a í i r , a l i q u a n d o d o n a t i o i n t e r v i v o s r e p u 

t a n d e b e t , f o l e t n a m q u e m e n t i o m e n t i s n o n p r o d o n a t i o n i s 

c o n í b ' c i i t i o n e , f e d p r o i l l i u s e x e c u t i o n e a p p o n i . V t fidiccres, 

D o n o T i p i o c e n t u m (¡USL e i poft t n o r t e m m e n m p r a f t e n t u r , t e m p u s 

c n i m m o r t i s n o n d o n a t i o n i a d j i c i t u r , f e d i l l i u s e x e c u t i o n i , a c 

p r o i n d e n o n i m p e d i t d o n a t i o n e m i n t e r v i v o s . S i c u t i e x G a m a , 

d e c i f . \ 0 7 > . n . i , & d e a f . i ^ . n o t n t M o \ i n . d . d i f p . i Z 7 . c i r c a fi-

n e m , G u ú c í v . i . p . d e i u r a m . c . i i . n . i o . faenque l e x c u m r m r i l t t ¿ > 

§ f i n . j f . d e p a c i . d o t a l i b . í z c l i . U b . ^ . c o r j t r o v . c . i z , 

4 D u b i u m v c i ó e í t , A n fi d o n a t i o n i f a d l a e c a u f a m o r t i s a d -

j i c e r e s p a d l u m n o n r e v o c a n d i j C o n f t i t u a s d o n a t i o n e m i n t e r v i 

v o s . N c g a t G l o f í a l e g . fi a l i e n a m , § . M a r c e l l u t , f f . d e d o n a t . c i u f a 

t n e r t . & teg l f i q u t s i n p r i n c i p i o t e f i a m e n t i , J f . d e l e g a t . } . & i n l e g . 

D i v i , § . l i c i ' t j f . d e t u r e c o i i c i l l . B a l d . w l e g . c w n q u U , f f . d e c o n d i t . o b 

c m f a n j , A l e x a n d . i » l e g . q U A d o t U y f f . f o l u t o m a t r i m . i n é f a l l e n t i a , 

A n g c l . c o n f . t ^4. C o r n e u s y c o n f . i z b . l i b . i . D c c i u s , « » / " . 4 7 j . o . i y . 

A y m o n , c c h f i f l M . l . D u c u n t u r p r i m ó , p a d l u m d e n o n r e v o 

c a n d o d o n a t i o n e m c a u f a m o r t i s a d v e r f u r a c f t n a t u r x d o n a 

t i o n i s c a u f a m o r t i s , q u a e e x fe r e v o c a b i i i s e í l : , c r g o n e q u i t c u r a 

i p f a d o n a t i o n e c o n f i f t e r e , c t r g . l e g . c u m p r e c í t r i o , f f . d e p r e c a r i o . S e 

c u n d ó c u m c o n t r a d l u s e f t r c v o c a b i l i s . c l a u f u l a a e c c í f o r i a r e v o 

c a b i i i s e i h l e g . f t i b c o n d i t i O n e t j f . d e bono- ' -mpoffef f . c o n t r a t a b u l a . 

Se a l i i s r c l a t i s á M o l . l i b . ^ . d e H i f p a n o r . p r i r n o g e n . c . i . n . ^ 1 . T e r -

t i ó q u i a c l a u f u l a d e n o n r e v o c a n d o a p p o í i t a p o í l : d i f p o í í t i o -

n c m p o t i u s c e n f e r i d e b e t a p p o í i t a a d e x e c u t i o n e r a q u a m a d 

c o n t r a f t u s d i f p o f i t i o n e m . Q u a c a u t e m o p p o n u n t u r a d e x e c u 

t i o n e r a c o n t r a d u s ) n o n m u t a n t c o n t r a d u s n a t u r a m , c k m c n t . i . 

i n fine de f r & h e n d ' u . Q u a r t ó c l a u f u l a d e r o n r e v o c a n d o n o n 

t a r a a c o n t r a h e n t i b u s q u a m á n o t a r i o f o l e t a p p o n i , q u a e a u 

t e m f ie a p p o n u n t u r , d i f p o f i t i o n e r a n o n v a r i a n t e x d o d l r i n a 

B a r t . ^ ? ¡ e g . i . j f . d e t u r e c o d t c t U o r . 

y N i h i l o m i n u s e x v i d i f t e e c l a u f u l a e á c o n t r a h e n t i b u s f e i e n -

t e r a p p o í i t a : d o n a t i o n e m c a u f a m o r t i s c o n v e r t í i n d o n a t i o n e m 

i n t e r v i v o s firmat c o m r a u n i s f e n t e n t i a t e f t e T h o m a F e r r a r l o , 

c a u t e l a . $ o . n . i . & i . A n t . G o m . t i t . z . c . ^ . n . z z . C o v a r r . R u b de 

t e f l a m . z p . n . n . P c t r o D u e ñ a s , r e g . z i y . R o l a n d . á V a l l c j f o w / g . 

n . z é & Í ? . M . o l \ n . l i b . 4 . de p r i m o g e n . c . z . n . ^ f . M o l i n . J e f u i t a , 

d i fp .287.pofi m e t l M í í ú c n . l e g . i j . G l o f f . 1 n . x o . t i t . i o . l i b . ^ . n o v a , 

c o m p i l a t . F a c h i n . l i b . $ . e . z ^ . G u ú z n . i . p . d e i u r a m . c . i z . n . ^ . ó * 

a l i u . F u n d a r a e n t u m d e f u m i t u r , e x l e g . u b i i t a d o n a t u r , j f . d e do~ 

n a t . t í t u f a m o r t . c u j u s f u n t h a e c v e r b a . V b i i t a d o n a t u r m o r t i s 

c a u f a , u t n u ü o c a f a r e v o c e t u r c a u f a , d o n a n d i r t a g ' u eft q u a m m o r -

t ü c a u f a d o n a t i o , & ideo p e r i n d e h a b e r i d e b e t a t q u e a l i a q u A V t s 

i n t e r v i v e s d o n a t i o , i d e o q u e i n t e r v i r o s , & u x o r e s n o n v a l e t , & 

ideo n e c F a l c i d i a l o c u m h a b e t q t t a f i i n m o r t i s e a u f a d o n a t i o n e . A d 

i d e m c í í l e x j i a l i e n a m r e m , § . i . v e r f . f e d & fic,ff.de m o r t i s c a u f a 

d o n a t . E t v i n a m q u e i l l i u s p a ¿ l ¡ d o n a t i o c a u f a m o r t i s c o n v e r -

t i t u r i n d o n a t i o n e m i n t e r v i v o s . 

é Ñ e q u e o b f u n t f u n d a m e n t a o p p o f i t a . A d p r i m u m G I O Í H E 

f a t e o r p a d u m d e n o n r e v o c a n d o , r e p u g n a r e d o n a t i o n i c a u s a 

m o r t i s , i d e o q u e n o n p o í T e c u m i p f a c o n f i f t e r e , b e n c t a r a c n í i 

p i s d i d a r a d o n a t i o n e m i n d o n a t i o n e m i n t e r v i v o s c o n v e r t a t , 

q u o d f a c i l e p r s f t a r e p o t e í t o b í i m i l i t u d i n e m . S c c u s v e r o c o n -

t i n g í t de c z t \ i . l e g . c u w p r e c a r i o , i n q u o a ¿ í u s c o n v e r t í n e q u i t i n 

a l i u r a í i m i l e m e x p a ¿ l o a p p o f u o c o n t r a c j u s n a t u r a , a c p r o i n -

d c c o n u i t . A d f c c u n d u m c o n c e d o j C i i m c o n t r a í l u s e f t r e v o c a b i i i s 

c l a u f u l a s a c c e í f o r i a s r c v o c a b i l e s e í f e , n i í i c j u s n a t u r a : fint, u c 

t r a n s f e r a n t - C o n t r a f t u m i n a l i a r a f p c c i c m , í i c u t i n p r a c f c n t i c o n -

t i n g i t . A d t e r t i u n i j c l a u f u l a n o n r e v o c a n d i e f t o f u b f e q u a t u r d o 

n a t i o n i s d i f p o í i t i o n c m , n o n c j u s e x e c u t i o n e r a p r a e c i s é a f f i c i t , 

f e d d i f p o í i t i o n c m m u t a t . Q u o d f e c u s c o n t i n g i t i n c a f u d i í l a e 

c l e m e n t . A d q u a r t u m n e g ó e x v o l ú n t a t e , & ftylo n o t a r i j e a m 

c l a u f u i a r a a p p o n i , f e d e x v o l ú n t a t e c o n t r a h c n t i u r a , u t c o l l i g u n C 

D o f t o r e s , F e l i n . D e c i u s ^ i p a , i n c a p . c u m F e r r a r i e n f i s d e c o n f i i ~ 

í « / . Q u o d p r o c e r t o h a b e n d u m e í t . c u m i n p r a e f e n t i a c o n t r a l l e n -

t i u m D o t a r í a s f e r i p t u r a m c o n f i c i r . 

7 S e d q u i d fi d o n a n s p r o m i í i í T c t fe n u n q u a r a c o n t r á v e n t u -

i n m d o n a t i o n i c a u f a r a o r t i S j & m á x i m e fi i d j u r a m e n t o f u m a f -

f e t , c e n f c b i c u r n c C o n v c n c r c p r a E d i d a m d o n a t i o n e m i n d o n a 

t i o n e m i n t e r v i v o s ? A f i i r r a a t n o f t e r M o l . d i f p . i S j . p o f l w e d i f í n f , 

§ . M o l . » . 4 6 t u r a q u i a i n c o m m u n i m o d o l o q u e n d i p r o m i f l i o 

n o n c o n t r a v e n i e n d i e f t p r o m i í l i o n o n r e v o c a n d i . T u m q u i a 

r e v o c a t i o n e f a t i s d o n a t i o n i c o n t r a v e n i t u r , c u m o m n i n o d e -

ftruatur, f e d o p p o f i t u m m n g i s p l a c e t c u m D . M o l . l i b . ^ . d e p r i 

m o g e n . c . z . n . ^ G . N o n c n i m o p p u g n a t , a í f l : u m c u j u s n a t u r a r e v o 

c a b i i i s e f t q u i i l l u m r e v o c a r , f e d q u i d c o p e r f e v e r a n t e a l i q u i d 

c o n t r a c j u s n a t u r a m p r a e f t a t . N e q u e p r o m i t r e n s n o n c o n t r a v e -

n i r e d o n a t i o n i , í n t e n d i t n o v a r a d o n a t i o n e m f a c e r é , & p r i o r e m 

a b r o g a r c , f e d f o l u r a i n t e n d i t n i h i l p e r f e v e r a n t e d o n a t i o n e e j u s 

n a t u r a e c o n t r a r i u r a raoliri , q u ó d n u l l a t e n u s r e v o c a t i o n e p r a : -

ftat,cura r e v ó c a t i o d o n a t i o n i c a u f a m o r t i s c o n f o r m i s í i r . P r a e -

t e r e a e a e f t f e n t e n t i a B a l d . i n d l e g . c u m q H i i , f f . d e c o n d i t . o b c ¿ f U ~ 

/ í w ; u b i d e c i d i t n o n e í l c d o n a t i o n e m i n t e r v i v o s e a m q u a q u i s 

d o n a t p o f t raortera f u a m a d j e d l o p a d o n o n c o n t r a v e n i e n d i , 

q u i a h o c p a d l u m ( i n q u i t B a l d . ) a d a p t a r i d e b e t a d n a t u r a m c o n -

t r a d u s , ¿ c n o n d i c i t u r c o n t r a v e n i r c q u i u t i t u r n a t u r a c o n t r a -

£ í a s , l e g . q u & r o , § i n t e r l o ' j a t o r e m , f f . l o c a t i , i d e o q u e A l c x a n d . C o r -

n e u s , A y m o n , & a l i j / * « ^ w « j r e l a t i , n o n d e p a d l o n o n r e v o c a n d i , 

f e d d e p a d o n o n c o n t r a v e n i e n d i l o q u u c i f u n r , 

P U N C T II M X V . 

Qui donaire poíTmt ? 

1 O m n e s & finguli l i b e r a m a d m i n i f i r a t i o n e m h a h e n t e s d o n a r e 

po f funt . 

x Q u i f u b a l i o r u m f u n t pote f ta te q u a l i t e r d o n e n t . R e m ¡ J f i v e 

r e f p o n d e t u r . 

3 V o f f i n t n e d o n a r e c a u f a m o r t i s q u i d o n a r e i n t e r v i v o s i m p e -

d i u n t u r . 

1 T y E g u l a g e n e r a l i s e f t . O m n e s & finguli q u i l i b e r a r a f u o -

X X ^ r u r a b o n o r u m a d m i n i f t r a t i o n e r a , & u f u m h a b e n t d o 

n a r e p o l l u n t . C u m ó m n i b u s c o n c e í T u m fit f u á b o n a a l i i s c o m -

m u n i c a r c , n i f i c x p r e f s é p r o h i b e a n t u r . Q i ü v e r o n o m i n e a l r e -

l i u s r c m a d r a i n i f t r a n t i n d i g e n ^ f p e c i a l i m a n d a t o : n o n c n i m f u í » 

g e n e r a l i a d m i n i f t r a t i o n e p o t e f t a s d o n a n d i c o n t i n e t u r , l e g . f i ' 

l i u 4 , f f . d e d o n a t í o n i b . & l e g . c r e d i t o r . § . L u c i u s , j f . d e a d m i n i f i r a t . 

t u t o r . S c t r a d i t F a c h i n . l i b . 9 . c o n t r o v e r f . f^ .43 . M e n o c h . r f e a r b i -

t r a r . c a f u 431. f.43. 

z Q u o d e o s v e t ó q u i f u b a l i o r u m f u n t p o t e f t a t e , q u i b u f q u e 

b o n o r u m a d r a i n i f t r a t i o i n t e r d i d a e f t , u t i f u n t m i n o r e s , f i l i i f a -

m i l i a s . p r o d i g ^ r c l i g i o f i j c o n j u g a t i , p r j e c e d e n t i d t f p . p u n B . ' j . l x é 

e x a r a i n a t u m e f t q u o p a d o p o í í i n t c o n t r a d u s c e l e b r a r e . Q u a : 

c o n t r a d u i d o n a t i o n i s a d a p t a r i f a c i l e q u e u n t . D e i n d e í r a £ i . 9 > d e 

c h a r i t . d i f p . z . p t m B . \ - $ . e x p l i c u i m u s q u a s e l e e m o f y n a s p r a e f t a r c 

p o í T i n t q u i f u b a l i o r u m f u n t p o t e f t a t e . E x q u a d o d r i n a f a c i l e 

d e d u c e s q u i d d e r e m u n e r a t o r í i s d o n a t i o n i b u s , a l i i f q u e i n h o -

n e f t a s r e c r c a t i o n e s i n f u m p t i s d i c e n d u m fit. 

3 Q u a p r o p t e r f o l ú r a f u p e r e f t e x a r a i n a n d u r a , a n i i s q u i b u s 

d o n a t i o n e s i n t e r v i v o s p r o h i b e n t u r , p o í í i n t m o r t i s c a u f a d o 

n a r e ? d e q u i b u s figillatim i n f c q u e n t i b u s d i c e n d u r a c f t . 

P U N C T U M X V I . 

A n íiiiusfamilias pubes donare mortis caufa poílit? 

1 F i l i u s f a m U i a f d e h o n i s c a f i r e n f i b t M a u t qt ta f i , & i n r e g n o 

C a f t e l l A d e t e r t i a h o n o m m a d v e n t i t i o r u m p a r t e d o n a r e 

p o t e j l . 

z N e g a n t a l i q u i f p e f t a t o t u r e c o m m u n i d o n a r e m o r t i s c a u f a pof~ 

f e filiumfamilidí d e bonis a d v e n t i t i i s e t i a m e x c o n f e n f u 

p a t r t s , f e d v e r i m e f l o p p o f i t u m . 

3 F t i a m c u m u f u s f r u E Í M , & a d m i n i f l r a t i o filio i n t e g r e c o m p e i i t , 

n e g a n t p l u r e s d o n a r e m o r t i s c a u f a poffe a b f q u e c o n f e n f u 

p a t r t s . 

4 V e r i u s ef l o p p o f i t u m . 

j F i l i w f a m i l i a * d o n a r e f u o p a r e n t i m o n i s c a u f a potef t . 

6 F x p e n d i t u r . a n f u f i m e n d a fit e a d o n a t i o f i l i j i n t e f l a m e m o a d -

j e í i a c l u f u l a finon v a l e t i n v i t e f i a m e n t i } v a l e a t i n v i co~ 

d i c i U i ) & u l t t m & v o l u n t a t i s . 

1 T T T d i f t i n d é p r o c e d a m u s , F i l i u s f a r a l H a s p u b e s d e b o n i s 

V c a f t r e n f i b u s ^ u t q u a í i . e t i a m a b f q u e p a t r i s c o n f e n f u d o 

n a r e raortis c a u f a p o t e f t . I t e r a q u e i n C a f t e l l a e r e g n o d e t e r t i a 

p a r t e b o n o r u r a a d v e n t i t i o r u r a , q u i a d e i i s ó m n i b u s r e f t a r i , l i 

b e r é p o t e f t . E t c u i t e f t a m e n t i f a d i o p e r m i í T a e f t , & d o n a t i o 

m o r t i s c a u f a p e r r a i t t i t u r , u t p r o b a n t l e g e s n u m . p r a e c e d , r e l a t a c , 

& a d v e r t i t M o l i n a , l i b . z . d e p r i m o g e n . c . p . n . i ? . & a l t e r M o l . J e -

[ u n a , d i f p . z S 2 . § . q u i d d e h a e r e . 

z S p e d a t o t a m e n j u r e c o m m u n i g r a v i s e f t d u b i r a t i o . a n filius-

f a r a i l i a s b o n o r u m a d v e n t i t i o r u m d o n a t i o n e c a u f a m o r t i s p r a e -

ftare p o í l i t , f a l t e m e x c o n f e n f u p a i e n t i s e x p r c í f o ? N e g a n t a l i -

q u i e o q u ó d n o n p o í f i t de i i s b o n i s f a c e t e t e f t a r a e n t u m , l e g . p e ' 

n u l t . C o d . q u i t e f t a m . f a c e r e p o ( f i n t . A t c u i i n c e r d i c i t u r t e f t a m e n t i 

f a d i o 
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fadiojinteraicla vldctur donatio caula mortis ; alias prohíbitio 
teftandi facile clidi pofler. Sed tehendum omnino cíl optimé 
pofle ex confenfu expreífo parentis donare de iis boms caufa 
mortis.íicuti poteft inter vivos.Nam cam donatio caufa mortis 
quod ejus creationem, & produdionem contradibus aífunile-
tur}& filiofamilias puberi non fint contradus prohibiti ex con
fenfu parentis, ñeque donatio caufa mortis cenfenda eft prohi-
bita.Ex eo autem quód prohibirá fit teftamenti confedio,noa 
deducitur prohibitam eífe donationem caufa mortis,cum dona
tio caufa mortis, non íic teftamenti acceíforia in decreto odio-
f o , ñeque argumentum a majori ad minús negativum firmuni 
íit. Ucque ita ex communi tradunt Covarr. Jkuh. de teftament. 
3./'.».«í.Julius Q\ii\is,ltb .4.fenient .^.donattOiq .e.n.i & 4. Mol . 
difp. iSü.^.qmmvis de ture communi. Et videtur manifeftc pro-
bari ex leg.tum u , § . i . j f . de donat. caufa, monis. 

3 Sed an cum ufusfrudus, & adminiftratio bonorum adven
titiorum integre fit penes filiumfamilias poííit eo cafu abfque 
patris confenfu donare caufa mortis?Dodores non conveniunr. 
Nam Covair.Julius Clarus,& Molina, loc'ts cum communi 
fententia exigunt exprcíTum parentis confenfum,quia hic con-
fenfus requiritur pro folemnkate alicnationis,co quod non vi* 
deatur íiiiusfamilias fatis jdoneus ad donandum feclufo patris 
confenfiT,íicuti indicatur, in leg.filiuifamilias ,ff. deDonationib. 
ibi. FÚíusfamUias donare non potejl, ñeque fi Hberam adminifira-
tionem habeat. Non enim ad hocet conceditur libera peculij aámi-
nifiratie, utperdat &c . 

4 Ca:tcrúm étfi hsc fententia communis valde probabilis íít, 
probabiliorcm exiftimo poííe filiumfamilias puberem abfque 
patris confenfu de bonis quorum ei ufusfrudus,& adminiftra
tio independenter á patris confenfu competit, donare caufa 
mortis. U t docuerunt I-,aul.C3ftrenf,& Jafon in leg.fenium,Cod. 
qui tefiamentafacere poffunt, & idem Jafon , in leg. penult. Cod. 
eodemtit. Andreas Fachineus, Ub.S.contr.cap.i¿. Fundamentum 
cft, quia filiofamilias puberi non interdicituradventitiorum 
alicnatio, nifi quia inde patri prasjudicium parari poteft, non 
autem ob cjus ineptitudinem,cum íiiiusfamilias fatis peritus,& 
aptus ad omnia peragenda eífe poífic, aliás requirendus necef-
fario eífet parentis confenfus in alienationc caftrenfium , & 
quafi caftrenfium coima d[£tam leg. filiusfamilias, §.ult.ff. de 
Donationib. 

Príeterea efto filiofamilias abfque confenfu patris interdi-, 
dum fit ¡h judicio conCúlcic,leg.ult.§.neceJJitate,Cod.de bonis qut 
¿/¿wattamen fi nullum patri imminet prasjudicimn.optimc po-
teft,ut advertit Bartol. dift.leg.fin. Deinde & praecipué quia íi
iiusfamilias ex bonis quorum nullum jus patri competit,difpo-
nere inter vivos poteft abfque dido confenfu , cum milla lege 
interdicatur.Nam leg.fitiusfamilias,ff.de donatiomh.& leg.fin.§.fi-
lius, Cod.de bonis qua libertí, exprcfsc loquunturde bouis quo
rum ufusfmdius patri competit, & de his negant poífe abfque 
confenfu parentis alienare,tametíi adminiftratio ei cbnceífa íít, 
quia fub adminiftratione generali bonorum facultas donandi 
non continetur,non autem loquuntur leges de bonis quorum 
ufusfrudus adminiftratio,plenumquc jus filio competit. Eigo 
ctiam poterit abfque parentis confenfu donare caufa mortis,uc 
probar diíia lex filiu-sfamiliaf, verf. pari autem ranone , ubi do
natio inter vivos,& donatio caufa mortis squiparantur. 

5 Hinc deducitur^n íiiiusfamilias donare mortis caufa poífic 
fuo parenti bona adventitia ; Etquidem fi vera eífet communis 
fententia qua: confenfum patris pro donatione caufa mortis 
requirit in folemnitatcm acíus , nequaquam filius donare fuo 
parenti poterit, quia nemini conccííum eft in fuum comrao-
dumauthoritateminterponere, Icg . i . fJe atuhorit.tutor, ibi, m 
rem fuamauthor quifpiam ejfe non potefi; quapropter ut valide 
donare poífit judicis authoritas intercederé debet. Atque ita tradit 
G\oSzjn diñaleg.x.verf.remacquirat. Covarruvjulius Clarus, 
Mollocis ^ / í^ í í í .Sed fiante noftra fententia aíTerente confen
fum patris in donatione caufa mortis requifitum eífe , ne patri 
pts6ju¿iemm fiat^icendum eft poífe filiura abfque authoritatc 
judicis, patris confenfu interveniente bona adventitia habenda 
poft mortem quoad ufumfrudum, & proprietatem ei dónate. 
Si cnim filius donare parenti poteft donatione incci; vivos,qu3C 
donatio morte filij confirmatur, leg. donatione, Cod.̂  de donat. 
inter virum.é' morem^cm non poterit donare donatione caufa 
monis ? Ut bené arguit Fachineus qui rclatis Alexand. Jafone, 
6 Ripa.Paulo Caftrcnf.hancfententiam defendie Itb.^. cmtrov. 
Ciip¿z6. 

6 Secundó deducitur, an fuftinenda fit ea donatio qua filius 
an teftamerito donat caufa mortis partcm fuorum bonorum 
Ticio, adjeda ea claufula, fi non valet in vi teftamenti valeac 
Sa codicilli, & ultima voluntatisdifpofitione? Negant valere 
Speculator tit.de fide inftrHment.%.compendiose,verf.quod fi films. 
Socin.fcnior alios referens , conf.iiiM.y. dudi quia ad dona
tionem caufa mortis intervenire debet confenfus expreifus 
patris, argdeg.filimfamUiM^jAri r atiene de dona. Verum po-
fita noftra fententia filiumfamilias donare poííe abfque confen
fu patris ea bona quorum adminiftrationem J & uíumfiudum 
h,abet, & patris confenfu intetvcnicníe quWm adtniíliftiatio, 
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aut uGis frudus patri convenir, dlftingucndum eft , fi Titius 
cam donationem acceptavit, valida cft doiuño , quia fubillis 
verbis juns tcftamentLcodicill ̂  cujufaimquc ultimx Volun-
tacis donatio caufa mortis uitelligitur, cuca h«c addifpoíirio-
ncm ultima: voluntacis pertincat, arg.Ug.i •ff.delther, & poílhu-
W Í Í . Si autem Titius non acceptavit.cum donatio deficiente ac-
ceptatione íubfiftcre non poífit, ea difpofuio cormit, utporé 
quaí nequit in vi teftamenti,&legati fubfiftere. Atque ita tra
dit Julius Chv.is,l-b.4 fintent.ji.donatio,qu.f. n .8 . Covavr,R«t. ^ 
de tefiam.^.p. n.io, Mol in . t r . i . difp .iSS. $.dub'um efi. íacl\C 
neus, lib.j.controv.ctp.ó^., & alijapud ipfos. 
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Qiialiter minores eaufa mortis donare poííint ? 

1 Tlures cenfentminorem caufa mortis abfque authoritate cm** 
tor'ts donare poffe, 

z Verius efi oppcfiíuw. 
3 Satisfit oppofitis fundamenta. 

1 \ / í I-rl0r curat01"cra habenspoílitnc abfque curatoris autho-i 
i V l r i c a t e donare caufa mortis , non levis eft controverfia» 

Nam Bald./'» leg. i.ffde tuteU & rationib. dtflrahend. Alexand. 
in leg.fi curatorem h^bens Cod.de in tntegrumreflit.minor.]iíCon. 
in leg.z.jf.de Itgatis.i.Akhz.in leg.z.n.i. ff.de vcrbor.obligation* 
Tiraquel. plures refeicns in leg. fi unquamy Cod. de revocando 
donat.verbo donatione lárgitus, w.z 53. Fachineus,/j¿.5. controv» 
cap.éi.ccnknz donare políc.Ducunrurjquia minori puberi con
ceditur teftamenti fadio abíque curatoris authoritatc,/^. ^íwrf-
lio,§.Caius,ff.de Itberat.legata, lfg.fi curatorem habens verbo ahfi-
milis.Cod.de in integrum refiitut.Sc aliis: at cui permittitur tefta
menti fadio,permifia eft donatio caufa mortis, leg.cum hic fia-
tus,§.fimiles,ff.de donat.inter viram. & uxor. ibi. ISlam & mortis 
caufa donare poterit cui teflan permiflum eft* Lkm habetur , leg. 
Aíarce!liis,ff.codem}& Ugjii-.'i-jf'atmliai ad finem, ff.de donat.caufd 
tnortis.Ei confirmo ex Isg.i'.in princ.ff.de tuteU^ & rationib. di-
firahendis. ubi negatur pupillo donatio caufa mortis , quia te
ftamenti fadio denegata eft. Ergo á contrario cum adulto m i 
nori concclfa íic teftamenti fadio , permittenda erit donatio 
caufa mortis.Secundó ideo denegatur minori poteftas contra-
hendi abfque curatoiis authoritatc , nc ex contradu , prarjudi-
cium accipiat; ac ex donatione caufa mortis , ficuti ñeque ex 
teftamento nullum accipit príejudicium, cum pro libito dona
tionem revocare poílit, ergo &rc. 

1 Nihilominus verius cenfeo abfque authoritatc curatoris 
non polfe minorem causa mortis donare. Sicuti tradit alios re
ferens Rodcric. Suar. «//fj.iO. Covarr. Rub.de teflam. i .p .n . i t , 
Mtnch . a cad . i . con i r . u fHfrcquent . cap . i z . n , 5-. & Ub.^.cap.óo.n.n. 
& $.Gañan.de i u r a m . i . p . c a p . i ^ n.y. Molina, deprimogeu.üb.z, 
cap .y .n.p.Mict MoWnaytr.z.difp.zü'i. circa finem. Moveor quia 
lex filiusfamiUcís,ff.de Donation.b. ubi inquic Textus. Pari autem 
ratiene q u a d o n a r e filiuíftimiliaí p r o h t b e b u t t r . At minori proln-
bita eft donatio inter vivos abfque curatoris interventu , ergo 
cenfenda eft prohibirá mortis caufa donatio abfque co con
fenfu.Prxterea donatio caufa mortis quoad cjus iniciumJ& pro-
dudionem potiñs contradtui quam ultimae voluntati aíliraila-
tur,uc fuperius didum cft.Ergo quas neccífaria fucrint ad con-
fticuendum contradum , donationi caufa mortis intervenire 
debent. 

3 Ñeque argumenta in contrarium iirgenr. Nam regula illa 
cui conceditur teftamfnti fxStio , conceditur donatio caufa mertisi 
fubintclligenda eft.ut á jure aliqua fpecialis folemnitas pro do
natione requifira fuerit, uti comparatione minoris requiritue 
curatoris authoritas. Ad coníirmationem w / ^ . I . j f . de tutela Ó1 
rationib.difirahend. rcfpondeo illud argumentum negativum cf-
fe,negatui- namque pupillo donatio caufa mortis, quia oegatuc 
teftamenti fadio : inde tamen inferri non poteft argumentum 
afíirmativum , feilicc-t cui conceditur fadio teftamenti, concef-» 
fam eífe donationem caufa mort i ; diííicilius enim donare caufa 
mortis permittitur quam teftari.Prxterquam quod funt res om
nino diverfac, uniufque affirmatio alterius affirmationcm non 
infert. Ad fecundum negó ex donatione caufa mortis minorem 
non la:di , Isedi namque poteft tum in frudibus fi res donata 
tradatur,tum in ipfa re donata, fi forte ante revocationem mo-
riatur. Adde authoritatem curatoris in contradibus requifitam 
cíTcne minora contrállente decipiaturjqui fiuis ctiam in dona
tione caufa mortis proceditjcum in ea deceptio intervenire pofi 
fitjiametíi facilius quam in aliis contradibus ei poífit oceurri. 

P U N C T U M X V I 1 I . 

Mulier an donare mortis caufa poílit ? 

I Affirmant plures mulierem nuptam abfque viriconfinfa dona
re mortii caufa pojje. 

z Verter efl contraria fententia, 
3 fit fatis oppofids fundamemis, 

NOAT» 



1 7 8 D e l u j l i t i a C o m m u t a t i v a . 

1 T ^ T O n l e v i s e f t c o n t r o v e r f i a . a n m u l i e r n u p t a d o n a r e m o r -

J L \ L t i s c a u f a p o í T i c a b f q u e v i r i c o n f c n f u . p o f u o q u o d l e g i -

b u s r e g i s ftaturum fie n c a b f q u e v i r i c o n f e n f u c o n t r a d u s c e l e 

b r a r e v a l c a t , u t i ftatuirur i n l e g i b u s C a f t e l l a c 54. & í f . T a u r i 

q u x h o d i c f u u c / í t t \ . & t . t i t . j . l i b . f . n o v A C o m p i U t . E c e a d e m 

q u x f t i o e f t , fi l e g e m u n i c i p a l i c a v e r e r u r , n e c o n t r a h e r e p o d e : 

a b f q u e d u o r u m c o n f a n g u i n e o r u m c o n f e n f u ? A f f i r m a n t d o n a r e 

p o í T e L u d o v i c . R o m a n . a d l e g . z . j f . d e t e g í t t i í . i . & i b i d e m R u i n . 

4 3 . A n d r e a s F a c h i n e u s l i b . 5 . c o n w v - cap.60. M a c i e n z o , l i b . f . 

c o m p i l a t , t i t , i Q . l e g . 7 . G l o j f . i . n u m . - } $ . & a l i j p l u r e s r e l a c i a T i r a -

q u c l l o p o j l leges e o n n u b i a l e s G l o j f . y n . j S . a l i a s G l o f f . ^ . n . y ^ . D u -

c u n t u r , q u i a a b f q u c v i r i c o n f e n f u m u l i e r i n r e g n o C a f t e l l a s 

t e f t a r i p o t e f t , u t e x p r a x i r e c e p t a r e f t a t u r A n t . G o m . / e ^ . s . T é í / m , 

» . i j . G u t i c r r . d e i u r a m . i . p . c a p . i ^ . n . ^ . ' A t d o n a t i o c a u f a m o r r i s 

p o t i ú s n a t u r a m u l t i m x v o l u n t a t i s q u a m c o n t t a d u s i n t e r v i v o s 

i m ' n z t a v , l e g . f i n . C o d . d e D o n a t i o w b . c a u f a m o r t . i b i o m n e s e f F e d u s 

f o r r i t u r q u o s u l t i m x h a b e n t l i b e r t a t c s , ñ e q u e e x q u a c u n q u e 

p a r t e a b í i m i l i s c í f e i n t e l l i g a t u r . E r g o q u a m v i s c o n t r a d u s i n t e r 

v i v o s e i í i n t i n t e r d i d i , c u m t a m e n p e r m i f l a fit t e f t a m e n t i f a -

d i o , á ( r u l t i m x v o l u n t a t i s d i f p o f i t i o . c o n f c q u e n s e f t u t d o n a t i o 

c a u f a m o r t i s p e r m i f l a c e n f e a r u r . S e c u n d ó h x c p r o b a t i o c o n r r a -

h e n d i a b f q u e v i r i c o n f e n f u d e r o g a r n a r i v x l i b e r t a t i , q u a q u i i i -

b e t i n d e p e n d e n t e r a b a l t c r i u s v o l ú n t a t e c o n t r a d u s c e l e b r a i e 

p o t c f t . E r g o r e f t r i n g i d e b e t a d c o n t r a d u s p e r fe f u m p r o s & i n 

t e r v i v o s ) n o n a d u h i m a s v o l u n t a t e s . T e r t i ó finis & c a u f a o b 

q u a m m u l i c r i i n t e r d i c i t u r a b f q u e c o n f e n f u v i r i c o n r r a h e r e , 

q u x e f t n e o b c j u s f i a g i l i c a t e m , & i n g e n i j d e b i l i r a t e m d e c i p i a -

t L i r , & I x d a t u r j n o n p r o c e d i t i n d o n a t i o n e c a u f a m o i t i s , c u m 

h a n c p r o l i b i t o r e v o c a r e p o f l i t , c u m t a m e n c o n t r a d u s i n r e r v i 

v o s r e v o c a r e n e q u e a r , Q u a r t ó c u i e f t p e r m i f l u m f a c e r é r e f t a -

m e n r u m m o n ñ s y l e g . c u m h i c f } a t t ¿ f , § . f i m i l e s , j f de D o n a t . i n t e r v i -

r u m & ( í x o r e m . S t á q u . o á j u r e i p f o p e r m i í f u m e f t , e x p r e í l i s v e r -

b i s d e r o g a n d e b e r u r r e v o c a r u m c e n f e a t u r . A c d o n a t i o c a u f a 

m o r t i s n o n i n v e n i t u r e x p r e f s é d e r o g a r a , f e d f o l u m f u b v e i b i s 

g e n e r a l i b u s c o n r r a h e n d i , q u x d e c o n r r a d i b u s p r x c i s é f u m p t i s 

m t e l l i g i p o í T u n t , & n o n d e d o n a t i o n e c a u f a m o r t i s . E r g o d o 

n a t i o c a u f a m o r r i s c e n f e n d a e f t m u l i e r i p e r m i f l a . 

í N i h i l o m i n u s c t f i h x c f e n t c n t i a v a l d e p r o b a b i l i s fit.proba-

b i l i o r c m e x i f t i m o n o n p o f l e m u l i e r e m a b f q u e c o n f e n f u v i r i i n 

r e g n o C a f t e l l x ) & a b f q u c c o n f e n f u p r o p i n q u o r u m , u b i v i g e t 

p r x f a t u m ftatutum, n e a b f q u e c o r u m c o n f e n f u c o n t r a d u s , a u t 

q u a f i c o n r r a d u s c e l e b r e t , d o n a t i o n c m c a u f a m o r t i s p r x f t a r c . 

S i c u r i d o c u c r u n t A l e x a n d . a d l e g . z . c o l . ' v i t . d e l e g a t . l . J c í ^ t R i p a 

w . i o . S o c i n u s , » . 7 . A n t . G o m . í . i . ^ e d o n a t i o n ' t b . c a p . ^ . n . i 6 . v e r f ^ . 

i n f e r o . G r e g . L o p c z , l e g . f i n . G l o j f . u l t . t i i . ^ . p a r t . S . C o v i x v . T & b . d e 

f e / l a m . ^ . p . n . i i . G n ú c n . d e i u r a m . i . p . c a p , i $ . n . 9 , D u c o r q u i a 

e f t o d o n a r l o c a u f a m o r r i s p o t i ú s l e g a t i s a f l i m i l e t u r q u a m 

c o n r r a d i b u s q u o a d e f F e c l u S j a t t a m c n q u o a d e j a s c r e a t i o n e m . & 

p r o d u d i o n c m p o r i ü s c o n t r a d u s n a r u r a m i m i r a r u r , c u m i n d i -

g c a t a c c c p t a t i o n c d o n a t a r i j , & i n i p f u m t r a n s f e r a t j u s , 5c d o 

m i n i u m r e i d o n a t x a n t e d o n a n t i s m o r t e m . E r g o p o t i ú s f u b 

p r o h i b i r i o n e c o n t r a h e n d i , q u a r a f u b c o n c e f l i o n c r e f t a n d i c o m -

p r e h e n d i d e b e r . M á x i m e c u m h x c p r o h i b i t i o i n f a v o r c m m u -

l i e r i s i n d u d a fir, u t e j u s i m b é c i l l i i n g e n i o c o n f u l a t u r , n e q u e fit 

p r o h i b i t i o a b f o l u t a c o n t r a h e n d ) , a u r d o n a n d i c a u f a m o r r i s , f e d 

a b f q u e d i d a f o l e m n i r a r c , q u a p o f i t a d o n a t i o c a u f a m o r t i s & 

q u i l i b e t a l i u s c o n t r a d u s p e r m i t t i t u r . 

j E x h i s f a c i l é a r g u m e n r a t o n r r a r i a d i f l o l v e s . A d p r i m u m 

c o n f t a r e x p r o b a t i o n e n o f t r x f e n r e n t i x . A d f e c u n d u m n e g ó d e 

r o g a r e l i b e r t a t i n a t i v x . f e d i l l a m j u v a r c u r a b f q u e p e r i c u l o d c -

c e p t i o n i s p r o c e d a r . N o n c n i m i n r e r d i c i t u r c o n r r a d u s , & d o n a 

t i o , f e d c a v e t u r f o l e m n i t a s a p p o n c n d a ; u t i c u m p r x f c r i b u n r u r 

p l u r e s t e f t e s i n t e f t a m e n t o q u a m i n c o n t r a d i b u s , n o n o b i n d e 

c e n f e n d u m e f t r e f t a m e n r u m i n t c r d i c i , f e d p o t i ú s c e n f e n d u m e f t 

p e r m i r t i e a f o l e m n i t a t e a p p o f i r a . A d t e r r i u m n e g ó n o n p r o c e 

d e r é i n d o n a t i o n e c a u f a m o r t i s fincm o b q u e m m u l i c r i i n t e r 

d i c i t u r c o n t r a h e r e a b f q u c v i r i c o n f e n f u m a m e f t o r e v o c a r e c a m 

d o n a t i o n c m p o f l i t j i n d c f o l u m i n f e r t u r d e c e p t i o n i f a c i l i u s o c -

c u r r i p o f l e , n o n t a m e n q u o d d e f a d o m u l i e r n o n d e c i p i a r u r . 

A d q u a r t u m c o n c e d o c u i e f t p e r m i f l a t e f t a m e n t i f a d ¡ o , p c r m i f -

f a m e f l e d o n a t i o n c m c a u f a m o r t i s , f e d n o n f u b c i f d e m c i r c u n -

ftantiis, f ed d i v e r f i s a b i p f a m c t d o n a t i o n e r e q u i f i t i s o b f i m i l i -

t u d i n c m q u a m h a b e t c u m c o n t r a d i b u s . 

P U K C T U M X I X . 

A n ufuranus manifeftus donare caufa mortis 
poffit} 

1 B o n a r e poffe a f f r m a n t p l u r e s . 

i . V e r i u s e j i q u a m h b e t d o n a t i o n e m c a u f a m o r t i s ficuti & t e f l a -

m e n t i c o n f e é i i o n e m u f u r a r i o i n t e r d i c i . 

1 ' I ' A n d e r a d e u f u r a r i o m a n i f e f t o c o n t r o v e r t u n t D o d o r e s , 

X a n d o n a r e m o r t i s c a u f a p o f l i t , fiquidem t e f t a m e n t u m 

c o n f i c e r c p r o h i b e r u r a n t e c a u t i o n c m p r x f t i t a m d e r e f t i t u e n d i s 

ufuris ^ap.quanquamdeu/uriil ib.ó. A í í u r a a u t d o n a r e p o í c 

B a l d . í » l e g . e x e c H t o r e m y n . 1 1 . C o d . d e e x e c u t i e m r e i i u d l c a t t , fa t n 

conf i tad . i . C a f t r c n f . c o w r . i 6 8 . / . i . I m m o l a , t n U g . t a m i i . f . d e 

B o n a t i c n i b . c a u f a m o r t i s . T ) c c m s , c o n f . i 9 6 . P r o b u s ' , i n d i c l ú c a p . 

q u a m q u a m ^ u m . i f . C o v a r r . T l i i b . d e t e j i a m . i . P . n . i D u c u n t u r 

q u i a d o n a t i o c a u f a m o i t i s q u o a d f u i p r o d u d i o n c m p o t i ú s e f t 

c o n t r a d u s q u a m t e f t a m e n t u m . A t f o l u m u f u r a r i o p r o h i b e r u r , 

d . c a p . q u a n q u a m . D c i n d e h x c p r o h i b i t i o r e f t a n d i o d i o f a eft, 

e r g o n o n d e b e r e x t e n d í a d d o n a t i o n c m c a u f a m o r t i s j q n x p r o -

p r i é t e f t a m e n t u m n o n eft. 

z S e d i n h a c r e p r o c e r r o ftatuendura e f t d o n a t i o n e m o m -

n i u m v e l m a j o r i s p a r t í s b o n o r u m , c a u f a m o r t i s a b u f u r a r i o f a -

d a m f u f t i n e n d a m n o n efle a b f q u e p r x m í f l a c a u r i o n c d e u f u r i s 

r e f t i t u e n d i s , q u i a m a n i f e f t é c o n v i p c í t u r o b f r a u d e m I c g i s e l l e 

f a d a m . u t b e n é C o y a x r . d t c l o n.iT,. I d e m e f t d e d o n a t i o n e i n t e 

ftamento v e l c o d i c i l l o i n f e r t a , q u a m d o n a t a r i u s n o n a c c e p r a -

v i t , q u í a c a d o n a t i o l e g a t i n a t u r a m f o r t i t u ^ q u o d a n n u i l a r o t e 

ftamento n u l l u m r c d d i c u r , u t i p f e m e t C o v a r r . n o r a t . D e d o n a 

t i o n e v e r o m i n o r i s p a r t í s b o n o r u n ^ e r f i p r x f a t a f e n t c n t i a p r o 

b a b i l i s v i d e a c u r , l o n g e p r o b a b í l i o r e m e x i f t i m o q u a m l i b e r d o 

n a t i o n e m c a u f a m o r t i s u f u r a r i o m a n i f e f t o i n t e r d i c i . U r d o c u í c 

G l o f l a c o m m u n i t e r r e c e p t a i n d i í l . c a p . q u a m q u a m . B M . c o n f . z p ^ . , 

l i b . x . L a p a S i a l l e g . i z $ . L a u r e n r i u s R o d u l p h u s , d e u f u r k , q u . i c o . 

J o a n n . d e A n a n i a , c a p . q u i a i n o m n t b m , d e u f u r . c o l . i é . P h i l i p p . 

F r a n c u s , a d R u b . d e t e j i a m . l i b . 6 . « . 3 4 . S o c í n . a d leg . t . n . 6 . j f . d e 

l e g a t . i . & c i b i R i p a , » . 7 . q u o s r e f e r r , & : f e q u l c u r A n d r e a s F a c h i -

n e n s d i b . ^ . c o n t r o v . c a p . G u M o l i n . t r a g l . z . d i f p . i ^ j . p o j l m e d . & 

d i fp . z8S . in fine. F u n d a m e n t u m d e f u m i t u r e x r e g u l a G l o f l x i n 

l e g . t a m i i , j f . d e m e r t t s c a u f a d o n a t i o n i b . u b i p r o h i b i r á r e f t a m e n t i 

f a d í o n c p r o h i b e r u r m o r r i s c a u f a d o n a t i o , á q u a r e g u l a f o l u s 

filiusfamílias e x c í p i r u r . D c i n d e q u i a i n d i ¿ i o c a p . q u a m q u a m , e x ' 

p r e f s é p r o h í b í r u m e f t u f u r a r i i s m a n i f e f t i s , n c a b f q u e p r x m i f l a 

f a t i s f a d i o n e u f u r a r u m m a n d a r e i n u l t i m a v o l ú n t a t e p o f l i n t : 

a t d o n a t i o c a u f a m o r t i s u l t i m a v o l u n t a s c e n f e t u r e f l ' e . P i x t c r c a 

u f u r a r i u s m a n i f e f t u s n e q u í t l e g a r a r e l i n q u e t c , c u m n e q u e a r r e 

ftamenrum c o n í i c e r e , l e g . z . ff.de l e g a t i s . 1. e r g o ñ e q u e d o n a r e 

c a u f a m o r t i s , c u m d o n a r í o c a u f a m o r r i s q u a f i q u o d d a m l e g a 

t u m r e p u t e t u r l eg .< . l lud , f f . d e d o n a t . c a u f a m o r t . e x h i s f o l i a t u r a 

e f t o p p o f i t x f e n r e n t i x f u n d a m e n t u m . 

P U N C T U M X X . 

De donatione ob tnrpem caufam quoufque 
valida íit. 

V p e r i u * d i x i m u s e x p r o b a b i l i o r i f e n t c n t i a v a l i d a r a efle 
_ d o n a t i o n c m o b t u r p e m c a u f a m , r a m e t f i l e g i b u s p u n i c n -

d a m , ñ e q u e a c c i p i c n t c s o b l i g a t o s e f l e r e f t i t u c r e a n r e f e n r e n -

t i a m . D u b i u m t a m e n Gft ,an i d p r o c e d a t i n C o n j u g a t i s , C l e r i -

c i s , & R e l i g i o f i s . 

§. I . 

Qualiter conjugati bona communia in turpes ufus 
validé poflint expenderé ? 

I C o n i u g a t u s p e n e s q u e m n o n e j l b o n o r u m a d m i n i j l r a t i o > n u U a m 

d o n a t i o n e m f a c e r é pote f i n i f i e x c o n f e n f u expre j fo , v e l , 

t á c i t o a l t e r i m c o n i u g ü . 

t C o n i u x c u i compet i t b o n o r u m a d m i n i f i r a t i o e j h p l u r a in l u d í s , 

& n m e f f a t i o n i b u i i n f u m a t , n o n e j l o b l i g a t u s i n p a r t c m 

c o m p u t a r e e x p l u r i u m f e n t e n t i a , 

¡ A l i i s p l a c e t n i h i l d o n a r e a b f q u e a l t e r i u s t o n f e n f u poffe. 

4 C o n c i l i a t A z c y e á o , p r t f a t a i f e n t e n t i a * , f e d n o n r e l i e . 

j R e f o l v i t u r d o n a t i o n e s que , h a b u e r i n t c a u f a m l e g i t i m a m , poffit 

p r í f t a r i , f e c u i e x c e j j i v a s , v e l i n ú t i l e s . 

6 N c » potef i m a r i t w s e x bonis f u p e r l u c r a t i s a b f q u e u x o r i s c o n f e n 

f u m a i o r a t u m i n f i i t u e r e . 

7 I t e m n e q u i t fideiubere i n m a g n a q u a n t i t a t e . 

8 I n f u m p t a v a n e d e d u c e n d a f u n t i n p a r t i t i o n e m . 

9 s d v u n t u r f u n d a m e n t a eppofita* 

1 "T X h i s q u x p r m d e n t i ¿ i y / ' . d i x i m u s , f a t i s c o n f t a t c o n j u g e r a 

X2penes q u e r a n o n e f t b o n o r u m a d m i n i f t r a t i o . n o n p o f l e a l 

t e r o i n c o n f u l r o u l l a m d o n a r i o n e m f a c e r c , p r x r e r c a s q u a s e j u f -

d e m c o n d i t i o n i s c o n j u g e s p r x f t a r c f o l e n r , q u ¡ a c x c e n f e n t u r e x 

d e b i r o a l t c r i u s c o n f e n f u fieri •' fi v e r o a l i q u i d a m p l i u s i n f u m a t 

m á x i m e i n t u r p e m c a u f a m i n i q u é a b f u m i r , & c u m o b l i g a t i o n e 

a c c i p i e n d i i n f u a m p o r r i o n c r a c u m b o n a f u e r i n t d i v i f a , n i l i 

f o r t é i t a m o d i c u m fit & l e v e , u t m é r i t o i n c o n f i d e r a r i o n e m n o n 

v e n i a t , ñ e q u e f o l c a t i n p a r r i t i o n e m a d d u c i , u t i n o n f o l e n t d o 

n a t i o n e s l e v i s m o m e n t i , e t i a m t u r p c S j q u i b u s r e s f a m i l i a r i s n o q 

m a g n o p e r e d i m i n u i t u r . U t b e n é a d v e r t i t M o l i n a , t r . z . d i f p . z j f , 

p o j l i n i t . 

% D i f f i c u l t a s a u t e m e f t , A n c o n j u x c u i p l e n é b o n o r ú a d m i n i -

ftratio c o m p e t ¡ t , u t i c f t m a r i r u s i n C a f t e l l a , f i d o n a t i o n e s e x c c f -

fi v a s f « i s a m i c i s & c o n f a u g u i n c i s f a c i a t , q u ¡ b u s f u b f t a n t i a f a m i -
I m i s 



T t i f p u t a t i o 1 L T u n a . X X . § A 1 . 

liarls notabllíter dlminuitur.vcl í¡ in ludís comeíTmonibus, & 
luxuriis bona communia infumat, tcncacur ca in partcm qux 
ipfum contingít computare , & uxorí vcl cjus hacredibus dimi-
diam juxta leges Cartellae.rcftitucrcPQua in re negac Rodcric. 
SüZv.leg.i.titJelasgítnanfitu, lib.$. fon quem fcquitur Antón. 
Gómez, leg.W T a u r i W - ex W'bw infero. Greg. López, 
JegAt.verf.ganfiMjit.io.par.s. Burgos de Vnz. q.civiU S.n.i^ 
& i 9 . B i e l d e decima mor. cap.zj .n.zü. Guticrr. praft.ULi. 
q.iii.infineMzticttMb.s.tit.9.[ib. ¡.compilat. Glojf.6. «.4. Azc-
v e d o ^ í , n.19. aíferunt ípedato ílylo & confuctudinc recepta 
non cíTc obligatum maritum Haec turpiter & prodigé ínfump-
ta in partera fibi competcntcm computare, ñeque uxoris ha-
redes adverfus ipílim agerc poíTc , cum non poílint probare 
animo defraudandi uxorem ¡nfumpta cíTc, fed potius fux vo
luptad & libidini fatisfaciendi, quia lex CaCiellz,¿.tit,9.lib.s. 

\ mv*. colleft. marito pcrmittit quamlibet bonorum alienatio-
ncmjdummodo probatura non fucrit in fraudem uxoris faflara 
cíTc. 

Ex qua dodbina a fortiori infertur pofle raaritum dura ei 
non fuerit interdidum bona fupctlucrata five contraítu onc-
rofo , íive lucrativo alienare, quia indiéla lege non reftdngi-
tur ad contradus onerofi alienationcm.Neque inde uxori prx-
judicatur, quia fupponiraus bona dotalia Se quae uxoris funt 
propria falva perílftere , fapcrlucrata vero uxori non compe-
tunt, nifi quatenus diiToluto matrimonio fuperfucrint, iucerim 
timen penes maritum efl: libera eorum alieriatio , dummodo 
non probetur in fraudem uxoris íieri, Utpluribus comprobat 
A:it.Gómez, difta leg .^ . n j^.verf.pulchrum. Bae^a, dedecimu 
tutor.cítp.z-j,nufn.$8. Ayoxa, tr.de partitiombiM, i.petrt.quifi.^ii 
ntm 4.6. 

5 Econtra vetó Blad. conf.13 lib. i . Palacios Rubios de 
donat.in RHL §.é6.?z.29,Simanc.de injiit. Cetíholic.tit.y.nuw.Sy, 
Vthcz.de miioratih.i.p.q.z$.nufa.i4..D[dac.Vetez. leg.fin.tit.^. 
Gloff.pueda lih.<¡ ordinim. Ko]3isdefticc*lfionib.abínte¡l(Ko,c.$3. 
».if.TelIus Fcrnand. Ug.i^ Tíiurí.num.í.Miúcni d.leg.^.tit.9. 
Glojf.é.n.ó.Avcüáino^efpoaf.zo.n.i.limit.^. fie mariti potefta-
cem rcílringunt, ut nullatenus abfque confenfn uxoris donare 
pofl i t , quia marito fola libera poteftas adrainiftrandi conceíTa 
c í l / u b quagenerali poteílatc non venit facultas donandi, leg. 
creditor. §.Luciu'S,jf.miíndath& leg.t. §. r. ff", de ojficio proconful. 
Cí / i r .Nam donatio non eft proprié reí adrainiíhatio, fed per
dido. Ut dicitur in leg.filitufamiliaí» ff.de donationib. leg.contrtt 
iurií,§.{in.ff.depaftii. Quod verum cít five ca poteftas ab ho-
minc, ílvc á lege conceíTa fie, ut pofl; alios adverdt Matienzo,. 
dictaleg.f .Gloíf.é.n.^.lLt licét Ant.Gomcz. id temperet,utpro-
cedat inadminiílrationc á lege feu ab homine conceíTa in bo- . 
nis alienis, fecus vero in bonis , & patrimonio proprio, uti in 
marico,contingit diffieultatem non fo lv i t , nam cílo illa bona 
fupcilucrara íínt marit i , funt etiam uxoris , & aeque utrique 
competunt pro indivifo.Ergo eílo in illis bonis concedatur ad-
miniftiario , non cenfetur tamen donandi conceíTa facultas. 
Deinde leges cara alienationera marito pcrmittunt, in quado-
lus,&frai.is intervenire poteft , ibi [alvoft fe probare que lo hizo 
eautelofnmente. Sed in donacione nulla fraus, milla cautela in 
tervenir máxime cum adeft jufta caufa donandi, ut fi donaret 
fuis confanguineis,ámicis vel pia: cauík. Praeterea fi in volún
tate marid conftitutum eífet bona íupcrlucrata tam fibi quam 
uxori attinentia alienare , neque uxori concederetur repetitio, 
facilé uxores fuperlucratis defraudarentur. 

4 Has extremas fentendas contendit Azcvedo difla legi re
gid Í . probare oppofitas non cíTc , cum utraque fententia eam 
alienationera approbet quae non fit in fraudem uxoris, & eam 
reprobet qux in fraudem illius cedat.Scd immerito id intendit, 
cum re ipfa oppofitae fint. Nara cfto utraque fentenda conve-
niat in approbanda alicnatione , qua: dolofanon fuerit, & in 
alicnadonc dolofa reprobanda.attamcn prima fententia fatetur 
nullamdonadonera qua: caufara legitimara haber , nullaravc 
abCumptiouem rei familiaris turpem cenferi deberé fraudulcn-
t a m ^ dolofara,quod tamen fecunda fententia negac. 

y Quapropter cenfeo media via procedendura cífe , &affir-
mandum eam donadonera qua: legitimara caufam habuerir,ud 
cft dotare filiara communera,ei alimenta fubminiftrarcpropin-
^"is, cgentibus, amicis, famulis fubvenire módica largitione 
non e(Tcceníendamdolofam,acproindc nccrevocandaniiSccus 
cít dedonacionibus aliis exccílivis, namefto non fucrint fada: 
in íraudem uxoris quoad animum , & voluntatem, at quoad 
cfí-CLclum>& rem ipfam ¡n cjuS f^udem ficii cenfendae funt. U t 
cxprcfsé rraditD.Molin.íífe.i.dí primog.cap.io.n.G^. Burgos de 
Paz,hinior ^5).».2?.Madenzo,d»"<9ít Glofé.n. i^. Gutierr. l i b . i . 
t r a ñ . m . n i . n . ^ . Velafque, de Avendano, teg.ij.Tawi Glofa. 
A-Lcvedo, dttia lo.Nofter Molina, traci.z.difp.xj ^ 
<*nte Jinem. 
. 4 Exquo infciunt Tcllus Fcrnand./^.i^.r^n.w.y.MoIin. 
dt^6^p.io.n^7.M3czidemaioratib.i.q.q^3 'n^o.Güúcn.di¿l. 
g.iM.».6.Azcvcdo,£j!;¿?(í leg.^.ttt.9.lib.<¡.compiLn.lz,non poífc 
mantuni ex bonis fuperlucratis abfque uxoris confenfn majo-
tatum iiiílicucrc , quia hujus inftitutio abandantan bonorum 
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fumnum exigu , quera alienare non cft permufum marito o^ 
prxlamptam uxoris fraudem. 

7 Secundó infero non polfe maritum in magna quantícate 
pro alio fidejubíre?fi periculura adfic quod ptmcTpalis non cric 
folvendo , quia fideiiilllo cll: quafi quxdam fubftamix dillipa-
tio. Undc habend librram adminiftrationem non couccdicur 
fidejuífionis poteílas leg. inpa'fonam, §. qui in pecuniatn, ff, 
feccat 'ts , ideoque quoad partera bonorum uxorí pertinentim^ 
hulla eritíidejuírio. U t adverdt Azcvedo, dif i* Ug.s.num.xii 
kyoii}de pxrt.i.p.(ap.%.n.\z. tametíi in praxi hanc fentendam 
credant diíficulter fuftineri. 

8 Terció infero fpcdlato juris rigore quxlibec infurapta ¡n 
ludís mdebiris,comenationibus,ebrictadbus,feu luxuriis dedu-
cenda eífe in.pactitione , ita ut inde Innoccnd conjugi nullam 
praejudicium genereuir, quia lia:c aíTuraptio non eft bonorum 
adminiftratíojfcd diílipatio. Ut rcflé advertir Montalvus leg.i, 
tif.lM.i.for't.kyo™)trMpart.\.p.cap.%,n.io.Vetí.'Na.\'axi*dib.i. 
w/ ' . i i4,Leflius,/<¿.i.Í:Í»/'.II.</.'<Í'.I4.«.87. Atcamcnob vitan
das lites confuctudinc receptum eft nihil horum adduci ad pac-
cicionem.cura non peobecur in prsfumptamuroris fraudem cx-
penfa cfic , & máxime quia plcrumquc non folent in magna 
quantítate expendi. U t dixerunt Ant.Gom-z, Burgos de Pal, 
Gregor.Lopcz.Guderr.Bac^a,Matienzo, Azcvedo,».!.telad. 

9 Ex hisfacilé fundamenta oppüfitarum fcntcntíaruradilTol-
ves.Nam fundamentum prima: fentendae convincit fub alicna
tione non folum coatra&um onerofum.fed lucrativum intel l i -
gi . leg.fia. Cod.de rebus Altenand. vel n o n , & i n authenr, de non 
alienaidis in §.a.lienat:ones coll.i.Stá intelligi debctde contráctil 
lucrativo non prjejudicanti dominio uxoris,qualis e í tquo mó
dica abfque caufa i:on{umuntur)& majora legitima caufa inter
cedente. Non autem de donatione de qua pia:fami poceft iu 
fraudem uxoris faílam eífe, Ad fundamentum v eró fecunda: 
fententioe rcfpondco fub poteftate adminiftrandi non contincrt 
poteíVatcm donandi execílive,fecus vero moderacc.Ecenim ad-
miniílratori & procuratori^dminiftrationem liberara & gene
ralera habencibus permlttitur aliqua levia donare, arg. leg.trun-
facHonisplaatumi Coa.de trmja¿i.& lcg.regia,X9. t i f . y . ^ r f*} . 6¿ 
tucori & curacori ex bonis pupilli conecífum eft cas donacio
nes,&remuncradones praftare, qua: ipforum dominorurafta-
rura & qualítatem decenr^ ab ipfis pra:ftanda (oreat,L'g.filÍHs~ 

famiÍ'(t¿,ffM donationib.Ó' hg.cum piares, $ fin. ff. de adm 'miftrh 
tutor.a. fordori hxc func marico concedenda. Ad fecundum ne
gó in donacione non poífc fraudera falrcm piccfumpcara i n 
tervenire, quod fufficit ut ca donatio tanquam dolofa reprobc-
tur. Tcrtiuin convincit,fi marico quaelibec donatio permitcerc-
tur,fccLis eft cum foia levis donatio & exhonefta, & legitima 
caufa permittatur. 

§. I I . 

De iníuínptis turpiter á milite Se Clerico qualitec 
hsec poílint repetere í 

i Militibus armuts. m'úitiA concejfum efl repetere concub'mis 
donata. 

1 Imerim dum non repetuntur h&c donarái concubinA funt. 
3 cenfeantur donata ob turpem caufam i 
4 Sic repetita non adiudicantur mtltti fed (ifco* 
5 ^ « i veniant nomine militum nrmara müittj,é 
6 Extenditur dicium privilegium ad Clericos* 

1 \ yf Ilitibus armatae miütiae conecífum eft, legii . Cod, dé 
iWXdon.intervirum^ntior. ucdonaca fuis concubinis repe

tere poílinc. Quod faítum eft nc ipfa: concubina: amore lucri 
ad violandara caftitaccra milices provócarent.Cenfccur enira ea 
violacio valori ad pugnara requifico non levicer praejudicarcé 
ünde uc refere Angel, in leg.miles ita, §.mulier ff.de militaritejlt 
concubina: á caftris paulo ante pugnara expcllebancuc.Hoc ta
men privilegium ad infurapta ob aliara caufara turpem exten* 
dendum non eftjUt ex leg^. & g. ffJe condift. ob turpem caufam 
notavic Lc/fius, lib.i.cap.i^.dftb.i.n.^ii 

x Ec licét Medina,Ceb áis reftitiq zó.etd 6.arg.cenCcatC\c¿0'* 
nata non fieri concubina:, fed ante fentcntiara deberé reftitui» 
quia dicla/oM.Ó* leg.milesff.de teflam. tranflationera dorainij 
impediré videncuc j attamen verior eft fenecntia Adriani in 4,' 
tr.de reflit.qutfljncipiente oritur aliaqtuft.in U dub.circa finem* 
Vafqucz,¿í reJttt.cap.7.dub.,$.Lt(['m$>l'b.2..cap.i4.dub. S.num. y i * 
6,/í,^.Molina,í/¿//'.27f. aíTcrcnciuradum fiedonaca non repe-
tuncur concubina: c í lc , quia leges, donadonera non irricant* 
fed repecitionera concedunt. 

3 Ea antera quae militibus pcrmiífum eft repetere,funt donata 
ob turpem caufara , fub quibus cenfet Molina, loco citato, non. 
coraprchendi qua: in prerium ob turpera aftura conceíTa cÜcnti 
qu¡aha:c non funt abfolutc donata. Sed rccíb'úscaeted Docto
res hujus exceptionis non merainerunt,cum ratio legis aeque in 
donatis in pretiumjautfubonercturpis aLtusproCcdic,nimiium 
nc libídine militum tobur diminuatur. Iliud vetó certum nort 

compwhcndi 



i8o D e l u f l i t i a C o m m u t a t i v a . 

c o m p r c h e n d l d o n a t a c o n c u b í n a e o b o b f t q u i a c i h i b i t a , a l i a q u c 

b e n c m c r i r a , r e p e t í p o f T e , q u i a h s e c n o n e f t d o n a t i o o b t u r p e m 

c a u f a t n , f e d o b h o n e í b m , u t t r a d i t G l o í T a , fin. i n d i c t a l e g . i . 

G m i c r r . d e i u r a m . \ . p . 6 . n u m . w . M o V m a , d . d i f p . z j < ¡ . i n fine. D c -

b e n t t a m e n i n f o r o e x t e r n o o b f c q u í a , & b e n e m e r i t a c o n c u b i 

n a : probarÍ5ad c u j u s p r o b a t i o n e m n o n f a t i s e f t d o n a n t i s a f l e r -

t i o . U t c o l l i g i t u r e x l e g . q u i t e f t a m e m u m , j f . d e p r o b a t i o n i b . & 

r e f o l v i t P a l a c i o s R u b i o s i n repet i t R u b r i c e , d e d o n a t . í n t e r v i r . 

Ó 1 u x B r . § . $ t } . n u m . i T i r a q u e l . t » l eg . f i u n q u a m , C o d . d e r e v o -

c a n d i s d o n a t . v e r b o d o n a t i o n e l a r g i t u s , n u m . i $ . & 14. G u t i e r . d e 

i u r a m . i . p c a p . ó . n . i z . 

4 S i c a u t e m r c p c t i t a m i l i t i n o n a d j u d i c a n t u r , f e d fifco,cum 

t i u p i t u d i n e m i n e a a l i e n a t i o n c c o m m i f e r r t , u t i n l e g . m u l t e r e m , 

ff.de h i s q u t b u s u t i n d i g n i s , & i n l e g . L u c i t t í , ff. d e j u r e fifei p r o -

b a n t P a l a c i o s R u b i o s , d i c t o ^ . ^ . n u m . y . A n t ó n . G o r a c z . % . j j . 

t a » r i , n u m . 6 S . i n fiae. G u ú c x r . d f f t o c a p , 6 . n u m . 4 . T a m e t f í G a m a , 

d e c i f . f S . & n o f t e r M o l . d t f p . t j j . c e n f e a n c m i l i t i b u s e f l e a d j u -

d i c a n d a . 

5 N o m i n e m i l i t u m a r m a t x m i l i t i a c q u i b u s h o c p r i v i l e g i n m 

c o n c e f l u m c í t i n t e l l i g u n t u r h a b e n t e s q u a l i t a t e s , d e q u i b u s 

G l o i T a , i n l e g . p e n u / t . j f . e x q u i b u s c a u f i s m a t a r e s , q u i q u e f u n t i n 

c o n í l i ¿ t u & e x p e d ¡ t i o n e b e l l i . S u b h i s t a m e n c o m p r e h e n d u n -

t u r o m n e s c q u i t c s , & c o m m e n d a t a r i j o r d i n u m S a n d i J o a n n i s , 

3 a c o b i ) A I c a n t a r a E , C a l a t r a v a í , & c . q u i a v e r é a d p r s l i u m p a r a t i , 

e x p e d i t i q u e f u n t , Ü t d o c u i t A n t . G o m . d i c i a l e g . f $ . t a u r i ^ n . d i . 

G \ i ú e \ r . d . c a , p . ( , . n . 9 . q u i » . i o . d o ¿ t r i n a m e x t e n d i c a d e o s m i l i 

t e s v u l g o h o m b r e s d e a r m a f , q u i p a r a t i f u n t a d p u g n a m , q u o t i e s 

á R e g e f u c i i t i n j u n d l u r a . 

6 D u b i u m t a m e n e í l a n m i l i t i b u s f p i r i t u a l i b u s f e i l í c e t C i c -

• r i c o s h o c p r i v t l c g i u m e x t e n d a t u r ? N e g a t M o l i n . ¿ / < 9 . ¿ í / ^ . i y y . 

c o q u ó d i l l u d p r i v i l e g i u m m i l i t i b u s c o n c e í T u m í i t i n t u i t u fae -

c u l a r i s m i l i t i c e n c c í f a - m i n a t i r e d d e r e n t u r . S e d r e l i q u i o m n e s 

P o d o r e s , q u o s p l e n a m a n u r e f c r t , & f e q u i t u r P a l a c i o s R u b i o s 

i n repe t i t R u b . d e d o n a t . i n t e r v i r . Ó ' u x e r e m . ^ . ^ ^ n u t n . 1. & f e q q . 

A n t ó n . G ó m e z . Z ^ . ^ 5 T a u r i ^ n u m . é S . D i d a c . P c r c z . i » i e g . i . t i t . $ . 

l i b . i . o r d m a m . c o l . 9 % . i { . o h n á . a a \ \ e . , l i b . \ . c o n f . ^ % . n u m . \ . & ¡ e q . 

G w ú t u . i . p . d c t u r a m . c a p . d n . ¡ . \ ¡ z £ c [ . o p u f c . d e r e j h t . c a p . y . d u b . ^ , 

c e n f e n t e x t e n d í d e b e r é . Q u i n i m ó P a l a t i u s R u b i o s , § .38. & 

A n t ó n . G ó m e z & G u t i e r r . a l i i s r c l a t i s a l f e r u n t D o ó l o r c m , L i -

c c n c i a t i u m , & A d r o c a t u m d i d o p r i v i l e g i o g a u d c i e . 

$. I I I . 

Quoufque Religiofi donare ob tui'pem caufatn 
poflint ? 

R e m i j f i v e re fpondet t t r . 

x ¿ ¡ l u a U t e r f ^ t a f a c e r e pojfic r e l i g i o f m p u e l U m i v h g m i t a í e m 

a b f i u h t ? 

3 I m p o t e n t t A d o n m d i n o n a d v e r [ a t u r , f i n o m i n e a l t e r i u s d o n e t . 

1 r'N, E d ü n a t i o n i b u s , ^ ; c o n t r a d i b u s , q u o s R e l i g i o f i i n c o n -

v e n t a c o m m o r a n t e s , v e l e x t r a d e g e n t c s , v e l i n e p i f e o p a -

t u m a l f u m p c i , a u t á r e l i g i o n e e j e ¿ H c e l e b r a r e p o í l i i n t , f a t i s d i -

x i n i u s , tr .16. de flutu re i 'g io fo , i b i q u e d f p . $ . p t m c i . 1 9 . n u m . j . 

r e f o i v í m u s a l i e n a t i o n c m f a d a m i n t u r p e s u f a s n u l l a m e l f e , 

a c c i p ¡ c n t » m q u e o b l i g a r i a d r e í l i t u t i o n e m , q u o d d e r e l í g i o í í s 

q u i a r c l i g i o h c c j c d l i n o n í ü n t , f a c e t u r M o l i n a , t r . z . d i f p . í j é . 

i n fine, e x A b a l e n , c a p . 6 . M z t t h . ^«.37. Q u o d e g o e t i a m d e 

c j e c í i s e x i f t i r n o d i c e n d u r a , c u m n u i l a r a t i o n a b i l i s c a u f a a d í l t , 

o b q u a m c e n l e a t u r E c c l e l u e a m d o m i n i j t r a n f l a t i o n e m p e r m i t -

t e r e . M á x i m e c u m f a t i s p r o b a b i l e í i t n o n p o d e P r a s l a t o s E c -

c l f f i a e c a m a l i e n a t i o n c m r a t a m h a b e r c , c u m i p f i s u t p o t c d i f p e n -

f a t o r i b u s c o n c e í T u m n o n í i t b o n a E c c l e f i a e i n u f u s t u r p e s , & 

i n i q u o s e x p e n d e r é , n o n e n i m d u í i p a t i o , f e d rainiftratio p e r -

m i t t i t u r , f i c u t i p i x t e r i b i c i t a t o s d o c c t P a l u d a n . i n 4. d i j l . i ¿ , 

tiu.S.art.f. c o n c l . ^ . P a l a c i o s R u b i o s . R u b . d e d o n a t . i n t e r v i r u m , 

& U K o r e m , §.41. V a f q . opu[c . d e re f t . c . j . d u b . ^ , 

1 C u i d o d r i n a e n o n a d v e r f a t u r R e l i g i o f u s c u i f a c u l t a s 

c o u c e l T a e f t d i f p o n c n d i d e a l i q u i b u s b o n i s , a u t e l e e m o f y n i s 

a b i p f o q u g e f u i s i n p i a o p e r a fi p u c l l a : c u i v i r g i n i c a t e m a b í t u -

l i r f a t i s f a c i a t , q u a n t u m p r u d e n t i s a r b i t r i o c a l a s í i o a e f t i m a t u r , 

& í i l i i s i n f u f e e p t i s a l i m e n t a p r a ^ b e a t , q u i a h a c e o m n i a p i a 

o p e r a f u n t , & p o í i r o p e c c a t o q u a f i n e c e í f a r i a . U t a d y e r t i c 

V a f q . opufe .de reft . c a p . y . d u i . ] . 

3 Ñ e q u e i t e m a d v c r f a t u r , R e l i g i o f u $ c o n c u b i n a t r i b u e n s e a 

q u a á f a i c u l a n a c c e p e r i t , m o d o e a a c c e p e r i t u t d a i e n t u r c o n 

c a b i n a ; , q u i a e o c a f u n o n i p f c r e l i g i o f u s d o n a t , f e d f a c c u l a r i s 

m e d i o R e í i g i o f o &c i n e j u s g r a t i a m . S e c u s e í f e t fi r c l i g i o f o c a 

p e c u n i a c o n c c d e r c t u r , u t i n q u o f e u m q u e u f u s v e l l e t c a m e x -

p e n d e r e t , n a m e x ea c o n c e H i o n e c u m f u c r i t r c l i g i o f o f a d a , 

m o n a f t e r i o p e c u n i a a c q u i í i t a c í i . a c p r o i n d e r c i i g i o n i s e x m i l l a 

l i c e u t i a i n r u r p e s u f u s e a m e x p e n d e r é v a l e t , U t r e d e n o t a -

v i t V a f q u e z , d i c l o d u b , ^ . M o l i n a , t m ñ . x , d i fp 9$. § . f i q u i d 

f o r n i c a r i a . \ . 

P U N C T U M X X I . 

Quibus donaliones fieri non poíTunt? 

§. I . 

Qualiter prohibeantur ultra debitura ftipendium 
muñera judicibus ? 

I V l u r e s f u n t per fons . q u i b u s d o n a t i o n e s rec'tpere p r o h i b e t u r . 

i I n d i c e s ob a d m i n i f t r a n d a m i u f t i t i a m u l t r a á e b i t u m ftipen

d i u m n i h i l p e r m o d u m p r e t i j reapere p o f f u n t , e f tque n u ü a 

r e c e p t i o . 

5 C u m i u f t i t i a eft d u b i a , n o n deeft q u i f t n t m pojje p r e t i u m r e -

c i p i , u t h u i r , p o t i u s q u a m M i f a v e a s . 

4 l a i q u a eft h & c recept io . 

$ Q u i b u s fint m u ñ e r a i n t e r d i g a . 

6 P l u r e s a f p r m a n t e t i a m t u r e e e m m u n i in fpe f to e f c u l e n t n , & 

p o c u l e n t a t u d i c i b u s p r o h i b e r i . 

y C o n t r a r i u m a f f e r u n t a l i j & n o n a b f q u e p r o h a b i l i t a t e . 

8 l u d i c i b u s deltgat'ts fedts Apof to l t c s . h&c e f e u l e n t a p e r m i t -

t u n t u r . 

$ S e c u s eft de i u d i c i b u s d e l e g u t i s a b i n f e r i o r i b u s p n l a t U . 

10 O r d t n a r i u s i u d e x q u a n d o p r o c u r a t i o n e s rec'tpere v a l e t . 

I I g u a n d o v a l e a t a b f q u e r e f t i t m i o n i s o b l i g a t w n e e f e u l e n t a g r a * 

t i s o b l a t a rec'tpere. 

1 x § ¡ u i d i u r e reg io C a f l e l l t , ftatutum f i t . 

13 A l i c u i p l a c e r é pojfet non p r e h t b e r i m ó d i c a e f e u l e n t a & po~ 

c u l e n t a . 

14 S e d a d m i t t e n d u m non eft. 

1 j M u ñ e r a qus . iudic'ts a m m u m m o v e r é p o j j u n t , c e r t i j f i m u m eft 

p r o h i b e r i , 

l é Ñ o n e x c u f a n t u r e x eo q u o d g r a t ' u fint o b l a t a , ñ e q u e a b i p f o 

p e t i t a , ñ e q u e oh a l i a s c a u f d í . 

1 C* T c u t i p i u t e s f u n t p e r f o n a ? , u t v i d i m u s , q u i b i i s , j u r c p o f i t i v o 

5 f a c u l t a s d o n a n d i ¡ n t e r d i d a , f e u r e f t r i d a eft.fic f u n t p l u r c s 

q u i b u s f a c u l t a s r e c i p i e n d i d o n a t i o n e s v e l f u b l a t a , v e l c o a r d a t a 

e f t . N a m g e n c r a l i t e r ó m n i b u s i u d i c i b u s a c j u í l i t i o e m i n i f t r i s 

t a m j u r e c o m m u n i , q u a m C a f t e l l x l e g i b u s p r o h i b i t a e f t m u -

n e r u m r e c e p t i o o b p e r i c u l u m v i o l a n d i j u f t i t i a m , t a m c t f i i l l i s 

p e r m i í f u m f i t ftipendia j u f t a á p a r t i b u s a c c i p c r c , c u m i l l i s d e -

í i g n a t a n o n f u n t . ' 

1 Q u o d í i u l t r a ftipendia j u f t a f i v e á p a r t i b u s f i v e a R e g e 

d o n a t a a l i q u i d a m p l i u s p e r m o d u r a p r e t i j a c c i p i a n t o b m i n i -

í t r a n d a m j u f t i t i a m , n u l l a e l t r e c e p t i o , o b l i g a t i q u e . f u n t d a n t i -

b u s r c d d e r c u t p o t é d a t a a b f q u e t i t u l o . S i c u t i fi p r o t r i n c o a l i a -

v e m e r c e a l i q u i d u l t r a p r c t i u m t a x a t u m v e l l e t í i b i a b e m p t o r c 

c o n c e d i . S i c u t i e x o m n i u m f e n t e n t i a t r a d i t A w e n d a n n o , d e 

e x c q u e n d . m a n d a t . c . % . M e r c a d o , i n f u m . l i b . 6 . c. \ 6. poft m é d i u m . 

J o a n . M e d i n . ^ e re f t t t .qu .%. a r t . i . § . c o n t m g í t , & q u . z < ¡ . C o v a r r . 

r e g . p e c c ¡ i t u m , z . p 4 . i . n . i . & t i N z v a r r . c a p . i y . n . i } . M o l . t r a c i . t , 

d t f p . S ^ . p e r t o t a m . V z C q . opufe. d e r e f i t t . c a p . j . d u b . 6 . 

3 S e d a n c u m u f t i t i a c í t d u b i a , & p o t e f t j u d e x i n f a v o r c m 

n n í u s p a r t i s quae í i b i m a g i s p l a c u e r i t í e n r e n t i a m f e r r é , a c c i p c 

rc p e r m i t t a r u r a l i q u o d p r e t i u m , u t i n u n i u s p a r t i s d e t e r m i n a t a c 

f a v o r e m fe i n f l e ó t a t ? N o n c a r e t d i f í i c u l t a t c . N a m L e í f . l i b . z . d e 

¿M/2ÍÍ. M Í > . I 4 . ¿ « ¿ . é . « . 6 4 . a f f i r m a t f p e d a t o j u r e n a t u r a l i l i c i -

t u m c í f e , q u i a e o c a f u n o n a c c i p i t j u d e x p r e t i u m p r o j u f t i t i a f c -

r e n d a , f e d p r o o b l i g a t i o n c a d f e q u e n d a m h a n e p a r t e m p o t i u s 

q u a m a l i a m , q u a m f e q u i n o n t c n c b a t u r , t a m e t G l e g i b u s i d v c -

t i t u m e l f e t . 

4 E g o v e r o e x i f t i m o n o n f o l ü l e g i b u s j u r i s c o r a u n i s , & r e g n i 

C a f t e l l í c f e d i p f o j u r e n a t u r a l i h u j u s ( l i p e n d i j & p r e t i j r e c e p t i o -

n e m i n i q u a m e f l e & i n j u f t a m . T u m q u i a c a f u s f e r c c l í i m p o í í i -

b i l i s , n a m fi u t r a q u e p a r s j u s h a b e t 3 E q u a l e , n o n p o t e f t j u d e x u n í 

i n t e g r a m r e m a d j u d i c a r e , f c d n e c e í T a r i o c a m d ¡ v i d c r e t e n c t u r , u c 

ficutrique j u r i f a t i s f a c i a t . S e d c a f u g r a t i s a d m l í T c p r o b a t i i r m a -

n i f e f t c n o n p o f f e u l t r a ftipendium f i b i t a x a t u m p r o j u f t i t i a f c -

r e n d a a l i q u i d a m p l i u s a c c i p c r c , u t h a n e p a r t e m p o t i u s q u a m 

a l i a m f e q u a t u r , q u i a h a n e p a r t e m f e q u i t u r e x e r e e n d o , & m i n i -

ftrando j u f t i t ¡ a m , a c p r o j u f t i t i a : m i n i f t r a t i o n c j a m h a b e t t a x a » 

t u m ftipendium, e r g o i n j u f t é a l i u d a c c i p i t . S i c u t i t r a d i t M o i . 

t r . i . d t f p . 2 $ . t u n é t a , d t f p . S ¿ . S c a p e r t i u s t r a d i t C o v i n . r e g . p e c c a t u , 

2. / > . § . $ . w . i . u b i i n q u i t h u j u s d a t i n o n c o n c e d i d a n t i r e p e t i t i o n e m . 

S e c u s v e r o fi f o l u m d a r e t u r u t n e g o t i u m o m n i c u r a a c d i l i g e n -

t i a e x p e d i r c t u r a b f q u e h u j u s , v e l i l l i u s p a r t i s d e t e r m i n a t i o n e . 

$ S c c l u f o a u t é ftipendioómnibus j u d i c i b u s fiveordinariis,five 

d c l e g a t i s , a l i i f q u c j u f t i t i a e m i n i f t r i s , f e r i b i s , n o t a r i i s , p r o c u r a -

t o r i b u s , a d v o c a t i s p r o h i b i t a e f t m u n e r u m r e c e p t i o . E t q u i d e m 

i u r e c o m m u n i j u d i c i b u s t a n t u m r e p e r i t u r c a m u n e r u m r e c e p t i o 

p r o h i b i t a tn l e g . p leht fc t to , f f . d e officto p r t f i d i s , & l e g , f o l e n t , § , u l t . 

ff.de e f fc io p r o c o n f u l . & l e g a t i , & § . p e n u l t , i n a u t h e n t , u t tudice$ 

[ m e q u e q u e f u f f r a g w fiant, Ó * § . oportet: i n a u t h e n t , d e m a n d a t , 

f n n e i p , Q u i n i m o n e q u e e a p r o h i b i t i o v i d e t u r o m n í m o d a , 

c u m i n d i t t a l e g . p l e b i f c i t o , c x p r c f s é exc^peum fie e f e u i e n -

( u m . 
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t a m , & poculctitum , quod iiifra dics próximos prodigatur. 
Idem habetur i n d i é l t l e g . f o l e n t . 

6 Quare folum cfl: dubium, an ob conftiturionem Juftiuiani 
i n § . p e n u l t . i n A u t h . u t i u d i c e s f i n e q u o q u o fuffrctgio f i a n t & .̂opor
t e t i n a u r h e n t . d e m a n d a t . p r i n c i p . h x c efeulenta & poculenta ju 
dicibus prohibeantur? Affirmant plures relati a Menochio lib.z. 
d e a r h i t r . c e n t . ó . c a f u 3i7.w.i3.dudi illis verbis Juftinia,»» diñ . 
m t h e n t . u t i u d u e s t i b i : N i h i l a b u ü o fi a l i q u U e x fifeo f o l e m n ' u e n 

qua.fiuí e r i t , a u t fi n i h i l e x fifeo p e r c i p i u n t n i h i l u l t r a q u a m [ a c r a 

ftatutum eft c o n f l i t u t i o n e p e r c i p i a n t , & e i illis v e t h i s i n a u t h e n t . 

de m a n d a t . p r i n c i p . i b i : Sed c o n t e n t u m ejfe f o l t s a fifeo t tb i m i n i -

firatis.b.t aliquid efeulentum & poeulentum permittitur illa 
propoficio negativa, n i h i l a b u l l o p e r c i p i e n t , f o l i f q u e fiipendi'ts a> 

fifeo a c c e p t u c o n t e n t i f u n t , v e r a n o n e r i t . 

7 Nihilominus fecunda fententia pro -qua Menoch. d i B o 

c a f u 517. w.8. plures referens, affirmat jure communi non cífc 
prohibitum judicibus etiam aítu caufas judicaturis módica efeu
lenta & poculenta recipere, máxime cum judex vel nullum te
nue falarium aífignatum habet: cui fentcntiae adha:rec ipfc 
Menoch. ñeque probabilitate carerc videtur. Fundamentum cít 
quia legibus conformad debent, & quoad ficri poíltt corum 
corrc¿Ho vitanda,/<£./«»awm, C o d , d e t e f t a m . & l e g . p r u i p i m u s , 

C o d . d e a p p e ü a t i o n i b . k t i n d t£la l e g . p l e b i f c i t o , & í l e g . f o l e n t , p c t m i C -

fum eft judicibus efeulenta, & poculenta quas infra dies proxU 
ximos confumi poíTunt recipere, crgo leges Juftiniani genera-
üter prohibentes Munerum reeeptioncm non de his cfeulen-
tis, & poeulentis intelligcndse funt,fed de illis muneribus , de 
quibus didae leges p l e b i f c i t o 3 & l e g . f o l e n t intelligebantur, eum 
pofteriores leges dubiac prioribus explicari debeant, l e g . n o n eft 

t ) o v u m ¡ Ó ' l e g . f e d é r p o f t e r i o r e s , J j i d e l e g t b u s . V t x t c t c z ratio prohi-
bendi muñera quaí eft,ne donantes depaupcrentur,& ne judices 
corrumpantur non proeedit in horum donatione, nam eum 1c-
vis & módica fit, non poíTunt illius occaíione donantes exina-
niti, neque judices in finiftram partem infle£B. Sicuti explieac 
iateranen. Coneilium i n cap . e t f iqu&ft iones de Simonia , dieens, 
Q u o d a u t e m f e r i p t u m e f t , b e a t u s v i r q u i e x c u t i t m a n u s f u a s a b om

n i m u ñ e r e , d e i l l i s dicíum eft q u s . a c c i p i e n t i s a n i m u m a l l i c e r e , v e l 

p e r v e r t e r e f o l e n t . Q u o n i a m fe i p f a e t i a m p e r f o n a e l e B i o f f era t or~ 

d i n a t o r i v e l c o n f e c r a t o r i f u o e l e B u a r i u m v e l d e v i n o , f i v e de ¿ H i s 

h u i u f m o d i q u s . m o d i c i p r e t i j f u e r u n t , e x q u o v o l u n t a t e m r e c i p i e n t i s 

i n c l i n a r e v e l m o v e r é n o n d e b e a n t i n o n t a m e n Ecclefia Romana 
t n t e r p r e t a r i c o n f u e v i t r e c i p i e n t e m i n h i s d e l i n q u e r e , v e l d o n a n t e m . 

Neque obftant verba illa negativa Juftiniani n i h i l ab u l l o , & c . 

quia haecintelligenda funt juxta términos hábiles, & in jure 
receptos, nimirum nihil ab ullo recipiatur quod natum fit ju-
diccm eorrumpere, & donantem fpoliarc. Sceus eft de his qua: 
veré muñera non reputantur, fed ad eommunern focietatcm. Se 
urbanitatem pertinent,ut optimé explieat d i t t a l e x f o l e t . $.fin. 

f f . d e officio p r o c o n f u l i s . 

8 Quoad jus eanonieum attinet dubium non eft judicibus 
delegacis fedis Apoftolicachaíc efeulenta & poculenta permitti, 
c a p . f t a t u t u m , § . i n f u p e r de r e f c r i p t . i n 6.Si yero extra fuum domi-
cilium egrediantur ut califas judiccnt,poíTunt á partibus exigere 
quidquid in cibo, potu, &cqu¡tatu pro fe &c fuis modérate in -
fumunt. Sicuti h a h c t m ^ d i B o c a p . ftatutum, & i b i ; GloíT. ó 1 c a p , 

c u m a b o m n i d e v i t a & h o n e f t . c l e r i c o r . Qiiod fi ad fuum munus 
peragendum indiget á feíTorc , feu vir i doíti eonfiiio poteric 
rnoderatum ftipendium á litigantibusfolvendum defignare, ut 
i n d i ñ o c a p . f t a t u t u m , § . a J J e J f o r u m habetur. Si q u i d a u t e m u l t r a r e -

c e p e r i n * i n h á b i l e s a d e o r u m r e c e p t i e n e m i n d i B o c a p . ^ . f i q u i d , r e d -

d u n t u r , i d e o q u e e b l ' t g a t i f u n t c o n c e d e n t i b u s r e f t i t u e r e , e o r u m r e m ' f -

fione non o b f t a n t e , f i t a m e n f a B a r e f t i t u t i o n e r e d d i d e r i n t . d u m m o d o 

ahfit d o l u s , & d e l e g a t i o finitafuerit, bene p o t e r u n t iudtces fie fibt 
d o n a t a r e t i ñ e r e , \Ktbi advertic GloíTa, quam fequitur Mol.ír.z» 
á i f p S ^ . c i r c a finem. ' ^ • 

9 Judiees vero delcgatiab ínferiore Pontificis , tametfi do-
micilium egrediantur pr3edidascxpenfas,8c fumptus recipere á 
partibus non debcnt.quia cum ipfc ordinarias fubditorum cau
fas tcneatur nullo ftipendio a partibus exado judieare, candem 
obligationem habet,cum medio delegato deeidere intcndit.Nc-
quepartes confentirc debent inca delegationc , fi gravanda: 
funt.ut tradit G \ o S , d . c . f t a t u t u m , %.in[uper . Panormit. i n c . c u m 

a h o m n i de v i t a & h o n e f t . c l e r i c o r . S y l y c { \ : . v e r b o i u d e x , i . q . % . & 9. 

Mol.ái/p.84. § . u t r u m v e r o . Quod adeo verum cft,ut efto ordi-
narius ad fubditorum caufas decidendas aífeíTorc indigeat non 
poflit litigantes cógete, ut ftipendium illis coneedant, fed ipfc 
renetur fuis fumptibus tniniftrarc, ut advettit GloíT. Panormit. 
Sylvcft. & M o \ , l o c . c i t . 

10 Cum rere ordinarias vel alius nomineipííus ad confer-
vandas Ecclefias proficifeitur,procurationes recipere permitti-
tur.Ut habetur f. e u m fit d e fimonia.Ec idem eft eum ad vifitan-
das Ecclefias fuum domicilium egreditur, c . R o m a n . ^ . p r o c u r a t i o 

n e s d e cenf ib . l t h . 6 . de quibus laté dixi t r . de e x c o m m u n i c a t . u b i 

d e e x c o m m u n t c a t . c o n t e n t t s i n 6 . I t b . d e e r e t . 

U Sed an ordinarius^jufqucdelegatuspoífit abfque peccato 
obligationequc reftituendi efeulenta Se poculenta módica gratis 
fibi oblata recipere i Non ita certum eítjnam Syly. v e r b o t u d t x d . 

F e r d . de C a f i r o , de l u f t , & I m , 
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1J.8. refert piutes afíirmare , co quod nullib' inveniatur hoc cx
prcfsé prohibitum, neque u l l a ratio (pedáUs fit ob quam dcle
gatis Pontificis i d fit permilTura,non vero ordinatiis,eorumque 
dclegatis. Sed in hac r e cenfeo confuetudini elTc íhiidunl. 

11 Acccdamus a d j u s regium Caft?llae,/eg-.i.fi/.«.li{,>., r t t o p i f . 

cavetur ómnibus j u d i c i b u s , ne ultra falarium fibi altignanitll 
aliquod munus fibi v e l fuis conceflam accipiant.Et i d e m habe
tur l e g . l . e i u f d e m t i t . & l i b . & h g . < } . t i t . 9 . d B i H b . ^ . & p r o mitií-
ftris j u f t i t i a e vulgo a l g u a s i l e s í b a t u t u m eft ne ab incarcevatis 
aliquid cfculenti,& poeulenti recipiant l e g 9- í i f . t } . l i b . ^ . n o v t 

c o í l e B M c e t a b a l i i s l e g . n . e i u f d e m t i i . & l i b . h x c recipere permit* 
tantur.Idem habetur in cnftodibus eareerum U g - S - ' 'M.4- ^^•4-
n o v s c o ü e B . S c p r o f e r i b i s f e u n o t a r i i " ; cautum e f t , l t b . 4 . t i t . 1 6 . 

p e r p l u r e s l e g e s , ( ? t i t . \ j . l e g . \ . w c aliquid ultra ftipendium alege 
defignatum etiam gratis oblatumreeipiatur,& quoad advocatos 
e f t l e x i 9 . í i M é . H b z . prohibens quidquam prxter ftipendium 
debitum a litigantibus accipere. 

i j Alicui videbitur h a s leges non ita ftridé íntelligcndas 
cífe, ut efeulentum , & poeulentum i n f r a paucos dics eoníu-
mendum prohibeatut. Nam efto cxprcfsé dicant nihil etiam i t i 
cibo & potu recipi poíTc, fubintelligendum videtur,quod poílic 
voluntatem j u d i é i s m o v c r c , & litigantibus oneri cífe, ut expli-
cuit Concil.Lateran.i» d . c . e t f i gw.Maximc cum módica muñera 
dolum non arguant./tfg-.̂ o/íMffj 1» fine , & l e g . i d e f l , ff. d e d o l o . 

Neque e r e d e n d u m c í t ob leve munufeulum privandos e f l e j u 
dices fuo ofíic¡o)& inhábiles rcddendos ad quodlibet aliud,qUae 
eft poena appofita i n l e g . ^ . t i t . ^ . l i b . ^ . c o m p i l . Se eolligitur aperté 
ex his qua: tradit M c a o c h . d i B o c a f u f i y . n . z z . & f e q q . 

14 Sed in hac parte non funt habenx laxandae , ideoque tc-
ncndum>& eonfulendum e f t deberé judices aliofque fupradi¿los 
públicos miniftros ab omni muñere etiam minimo abftinerc, 
út advertit Simancas d e i n f t i t . c a t h o l i c . fií.34. «.44. Avendano, 
/j¿.i.^íor.c.z.w.44.Aicvedo, l i h . i . r e c o p . t t t . 6 . l e g . \ . n . i j . & 18. 
& eolligitur e x d . l e g . y H t . $ . l i b . i . ú > \ : O i r o f i l o s c o r r e g i d o r e s y a l 

c a l d e s y iuex .e s de l a s n u e f t r a s c i u d a d e s y v i l l a * y l u g a r e s a f i los d e 

f u e r o c o m o los d e f a l a r i o , y a f i o r d i n a r i o s , c ó m o de l egados n o f e a n 

c f a d o s de t o m a r , n i t o m e n e n p u b l i c o , n i e f e o n d i d o p o r f i , m por otros 

d o n e s a l g u n o s de n i n g u n a n i d e n i n g t m a f p e r fonos d e q u a l q u i e r 

e f i a d o o c o n d i c i ó n q u e f e a n , d e los q u e a n t e ellos u b i e r e n de v e w r . o 

v i n i e r e n a p l e i t o , a g o r a , f e a n los d o n e s o r o , o p U t a , d i n e r o s , p a H o s , v e -

fiidos,viandas, n i otros b i e n e s , n i cofas a l g u n a s , Ó ' c . S c eum i n l e g . 

t i t . z i . l i b . 4 . prohibitum fit eareerumcuftodibus «í/¿-««fí7«, &re , 

efeulenta & poculenta recipere í» l e g . z i . e i u f d e m t i t . & l i b . h x c 

in módica quantitate permittuntur , poftquam a ̂ 3 poteftate 
exierint,quse exceptio fuperflua eírct,fi in prohibitionc genera-
l i non comptehenderetur haec efeulenta & poculenta. 

15 Sed quidquid fit de his munufeulis,eertilTimum e f t ómni
bus judicibus prohibitum e f l e recipere muñera five in pecunia 
five in vefte/ivc in alimcntis,aliave re apta movendo animum. 
Quae hace fint.prudentis arbitrio judicari debet, ut pluiibus fir

mar Menoch.á.ci!i/« j i7 .» . ix .Sub his muneribus eomprchendi-
tur quaclibct doni giavis promiíIio)iamctfi executioni mandara 
non fit, quia perinde eft ac fi donum datum eífet. U t i probar 
A u t h e n t . i n i u r e i n p r i n c . C o d . d e y c e n a i u d t c i s q u i m a l e i u á i c a t . t y 

l e g . i u b e m u s , C o d a d l e g . I u l i a m r e p e t u n d a r . Quinimó perniciofior 
eft promiílio quam datio, nam dono aceepto eum jam donata-
rius poenitere non poífit, liberioreft judex. Secus eum íibi do
num promiflum e f t ^ t r edé tradit Francifc Aviles, i n t r . p n t o r , 

C l . v e r b o t p r o m e f a t n . ¿ . & tf.Menoch. c a f u 341.«.18. Azevedo/íí. 
I e g . i . t i t . 6 . l . $ . n . i 2 . & alij apud ipfos. Secundó comprchenditur 
cujuflibetdebiti norabilis rcm¡ÍIio,quia haec qunedam eft dona-
tio,ut eolligitur e x l e g . z . f f . d e c a l u m n i i s , S > c advertit Menoch. d i 

B o c a j ú 341. ».33. Tcrtiódixir Bald l e g . i . C o d . d e c a l u m n i t s , & 

l e g . q u i f q u t s , C o d . f i c e r t u m p e t a t u r , quem fequutuseft Grammar. 
í o n f . 3 < ¡ . n . i . i n f i n e , & ] o a n . Matien. i n d i a l o g o r e l a t o r . c . Z f . n . i . 

M e n o c h . d . c a f u 341. «.34. contineri mutuationem pecunix ob 
pracfumptionem fraudis,praEfumitur enim mutuans velledona-
tioncm veram apparenti mutuatione celebrare. 

1 6 Ñeque ab hac iniqua receptione excufatur judex co quód 
dona Se gratis oblata & ab ipfo petita non fint; fatis enim e f t íi 
ca accipiat,/í¿-.)í».§.«í a u t e m , C o d . d e re »?f/<f<»r». Neque enim le
ges folam exadionem , fed reeeptioncm vetant. Sicuti t r a d u n C 

Bald.i» a u t h e n t . f e d h o d i e . C o d . d e e p i f e o p t s . I c l i n . c a p . t u a n o s i n f i n e 

d e h o m i c i d i o . B j i p i , t r . d e p e f i e , t i t . d e r e m e d . a d c u r a n d a m p e f t e m . 

n . 113.NevÍ7,anus,/í¿'. y » t í p t i a l i s , n . ^ y . k w ' ú c s , t r . p r & t o r . c . 1. 
v e r b o n i l l e v a r e n , « .3 . quos refert, & fequitur Menoch. d . c a f t é 

34i.».37.Ncquc item excufatur ex eo quód judex nulli facien-
dum promifcritjfufficit enim quod ipfa doni receptione fe a l l r i -
dum fentiat, & motum ad favendum donanti,ut alios referens 
refolvit Menoch. ». z j . Ñeque item ex eo quód nihil feceric 
corum quae piomifit. .Ut habetur l e g . & g e n e r a l u e r . §. 1 ft.de c a -

ibi : fivefecr.ftve n o n fec i t t e n e r u r . Non enim dehdum 
eonftitutum eft in efFcdu,fedin caufa,feilicet in muneris acce-
ptione.ut aliis rclatis docet Menoch.».30.nifi forte ipfc iudex 
ante latam fentcntiam acceptum rcítituiíTct, nam eo cafu dici 
nequit perfede corruptus. U t i relato Baldo d i fia íejr.Ó-^enera-
/ í f e r j B o e r i o ^ . i j j . w . j j . K o m u m , fingul.jzS. Menoch. tradit. 

Q.. Sed 
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S e d q u i a d e l c ¿ l a m i n c h o a t u m f u i t c t f i p o n p o e n a o r d i n a r i a 

c o r r u p c i , a r b i t r a r i a r a m c n p u n i e n d u s e f t , u c rccf ix i c f o U . c J o a n . 

M a r i c n z o . w i m h g . r e U t o Y . & a d v o a t t . $ . p . c . i j . ' . n fiífé.ffiñoch. 
7> . 3 i . N c q u e i c e m c x c u f a t u r e o q u o d d o n u m a c c c p e r i c o b m i n i -

ftrandam j u r t i c i a m , c f t e n i n u j u d i c i d o n i s a c c c p t i s o b c a e c a t o p e -

r i c u l u m n o n l e v e i n j u f t i t i a m p r o j u f t i t i a r e p u r a n d i . ( J t d o c u i t 

B a l d . f O B ^ z o i . r f a b . y . q u e m B o í f i u s f c q u i r u r , t i t . d e of f ic inl ib . c o r -

r u p t i s ^ . z , P a r i s P u r e u s . ^ e f m d i c M » v e r b o c o r r u p t i o . C o v a r r . r ^ . 

p e c c a t u m i . p . § ^ . n . i M c n o c h . d . c » f ( f 3 4 1 . » . l y . Ñ e q u e d e n i q u c 

c x c u f a c u c e f t o d o n u m d a t u m & r e c e p t u m f u c r i c u t c e l e r i u s n e -

g o c i u m e x p e d i a t u r . O b n u l l u m c n i r a finem h o n e f t a r i p o c e í l 

m u n c r i i m r e c c p t i o . S i c p l u r e s r e f c r e n s B o e c i u s , q . i ¿ i . n u m . z , 

M e n o c h . n . i z . q u i r e l a t o C o v a r r . w d i ñ o $ . ¡ . n . i . c e n f e c h o c i n 

C T C n t u d a c u m r c p c c e r c p o í T c , ñ e q u e c í T c l o c u m , / ^ . ! . § . t i l t . & ' 

l e g . 3 . j f j e con d i ¿ i . ob t u r p e m c m f a m . 

%, I I . 
A n teneantur in'foro confeientia: judices, aliique 

miniftri, quibus dona conceíTa íunt animo alli-
ciendi eornm voluntatein^iit intra limites juftitias 
dantibus quoad fieri poííit faveant reftitucre 
ante fententiam declaratoriam criminis ? 

I De q u o f i t q u t f l i o . 

i N o n i m p e d i t u r h o r u m a c c e p í o i u m d o m l n i u m i n a c c i p r n t e m 

t r a n s f e r r i . 

3 U o n obeft i n r a m e n t u m . 

1 T ^ R a e m i t t i m u s i d q u o d l a t i ú s Tpxohiv 'mmsjr. i .de l e g . d ' t f p . x . 

1 p u n c i . S . n o n e x c o q u o d l e x a d l u m p r o h i b u e r i t , e j u s 

V a l o r e m i r r i t a r e . Q u a p r o p r c r q u x f t i o p r o c e d i r j a n d e f a d o l e g e s 

t u m j u r i s c o m m u n i s . t u m c a n o n i c i c u m n o í h i r e g n i c r a n f l a c i o -

n e m d o m i n i , i m p e d i a n e m u n e r u m r e c e p d o n e m p r o h i b e n c e s . 

z Q u a i n r e p r o b a b i l i u s e x i f t i m o n o n i m p e d i d h u j u f m o d i 

d o m i n i j c r a n f l a c i o n e m , q u i a i r r i c a c i o a é í : u S } & d o m i n i j c r a n f l a t i o 

i n d u c e n d a n o n e f t , q u i n l e g i b u s f u e r i t m a n i f e f t i í l i m é e x p r c í f a , 

a c n u l l a e f t l e x i n q u a h a e c i r r i t a t i o , & t r a n í l a t i d o m i n i j i m p e 

d i d o c o n t i n e a t u r , u c e x p e n d e n c i l e g e s c r i c m a n i f e f t u m ; e r g o . 

A t q u e i t a d o c c t M o l i n . t r . z . d i f p . i S . p e J l m e d . V a C q ' O p M f c d e r e f i i t . 

c a p . j . d u b . 6 . n . 6 i . K e h d l . z . p . d e o b l i g . i u J i . l i b . l S . q . u l t . n . 3 . A q u a 

d o d r i n a e x c i p i e n d a f u n t q u a e r e c i p i u n c u r á l e g a c i s S c d i s A p o -

í l o l i c a e u l c r a p r a e f e r i p r a i n c a p . ( l a t u t u m d e r e f c r i p t ' t s , i n 6. 8c z 

q u o c u n q u e j u d i c e o r d i n a r i o , f e u d e l e g a c o T Í Í i c a n c c , d e q u i b u s i a 

c s t p . e x i g i t d e cenf ib . l ib . 6 . l J t a d v e r c i e M o l . d i f p . S i . ^ p o J f u m t n , & 

K c h z W . f u p r a , » . 3 . I n n o f t r o v e r o r e g n o n u l l a m v i d e o l e g e m , 

q u a e h a n c o b l i g a t i o n e m i n f o r o c o n f e i e n d a e a f t r u a t , u t f a c e c u r 

M o l . R e b e l l . & V a f q . / o c i í c ( í « í « . Ñ e q u e p r o b a n d a m c e n f e o e x -

c e p t i o n c m q u a m V a f q . / « p r ¿ i c o n f t i c u i c d c f e c r e c a r i i s R c g i s : N a m 

c f t o l e g . í . t i t . l ü . l t b . z . n o v s . c o m p i l a t . d \ c s i i \ i r , f e m o b l i g a d o s i n f o r o 

c o n f c i e n t t A I k s d i c h a s p e n a t . f i n q u e m a s f e a n n i e fperen f e r c o n d e 

n a d o s e n e l l a s , a d h u c f e n t e n d a f a l c c m d e c l a r a c o r i a c r i m i n i s r e -

q u i r i t u r , q u i a i l l a v e r b a i n f o r o c o n f e i e n d a e n o n c a n c u m a d 

r e d d e n d u m m u n u s a c c e p t u m , f e d a d o m n e s a l i a s p o e n a s i b i 

p r a e f e r i p r a s e x t e n d i t u r , q u a s fine d u b i o e x e q u i d e l i n q u e n s n o n 

c e n e c u r a n e e c r i m i n i s d e c l a r a c i o n e m , u c l a c é p r o b a v i , t r a B , 3. 

d e l e g i b . d i f p . z . p . z . f e r t o t u m . 

5 Ñ e q u e h i c o b f t a c j u r a m e n c u m , q u o d j u d i c e s , & m i n i f t r i 

p u b l i c i p r a s f t a u c n i h i l u l c r a ftipendium d e f i g n a r u m r e c i p i e n d i , 

q u i a e x h o c j u r a m e n t o n o n r e d d u n c u r i n h á b i l e s a d d o n a d a c -

q u i f i t i b n e m , t a m e t f i c o n t r a j u r a m e n t u m r e c i p i e n d o d e l i n q u a n t j 

Q u i n i m ó e f t o j u r a m e n t u m e í f e c d e n o n r e c i n e n d o a c c e p t o 

( q u o d c a m e n n o n e f t ) n o n o b i n d e v i r c u c c j u f t i t i a e , & d e f e d u 

d o m i n i j a d r e j ü c u c i o n c m o b l i g a n c u r , f e d f o l u m e x v i r c u c e r c l i -

g i o n i s . U c b e n é a d v e r c i t l A . o \ . d i [ p . % % . § M l H d a d m o n H e r i m . 

§• I I I . 
An ex difpenfatione regis poflit aliquis licité mu

ñera accipere, & retiñere ? 

1 V a l i d é R t x te e x i m e r e poteft a b o b l i g a t i e n e [UA l e g i s , 

z V l a c e t a l i q u t b u i t u r e n a t u r f t l i ejfe p r o h i b t t u m . 

3 V e r a eft f e n t e n t i a c u m p e r i c u l u m a d e f t ob e a m r e c e p t i o n e m 

p e r v e r t e n d t i u f t i t i a m , 

4 N e q u i t p r i n c e p s ftipendium a u g e r e t i b i a p a r t i b t t í r e c ' t p i e n d u m 

n o n a n c l o a l t i s e m f d e m m u n e r i s . 

>* Po te f t R e x i u r a m e n t u m h o r u m m d u u m a b r o g a r e . 

1 "VT011 c ^ ^ b i u m ce p o í f e á R e g e f a l r e m v a l i d e a b o b l i g a -

X x d o n e fuae l e g i s e x i m i . N a m e x e o q u o d v o l u n t a t e m h a -

b e a c n e f u b e a l e g e c o m p r c h e n d a d s a b i l l i u s o b l i g a c i o n c 

e x e m p r u s e s . Q u a r e e o i n e v e n c u r e c i p i e n s m u ñ e r a a d v e r f u s 

l e g e m r e g i a m n o n d e l i n q u i s . 

z S e d a n a d v e r f u s J c g c m n a t u r a l e m d e l i n q u a s ? D i i í i c u l c a c c 

n o n c a r e e o b p e r i c u l u m q u o d e x m u n e r i b u s a c c c p t i s i u f u r g i r i n -

d e b i c é j u f t i c i a m m i n i f t r a n d i . I d e o q u e M a r c a d o i n f u m . L i b . G . 

cctp . \6 . r e p u c a e h a n c r e c e p d o n e m j u r e n a t u r a l i t i b i c í l c p r o h i 

b í c a m . 

3 P l a c e e t a m e n f e n t e n t i a V a f q . opufc .de r e f t i t . c a p . j M b . y . d l -

, c e n r i s f p e ^ a t o j u r e n a t u r a l i e a m r e c e p d o n e m c i b i e í f e p r o h i -

b i c a m e o i n e v e n c u t a n t u m q u o f u e r i t p e r i c u l u m j u l H c i a m i n -

d e b i t é m i n i f t r a n d i . C u m a u t e m c o n c i n g e r e p o í f i e ( ce f i r a r o ) 

n u l l u m a d e l f e p e r i c u l u m , f e d ce l i b e r u m ) & e x p e d i e u r a e í f e , a c fi. 

m u ñ e r a n o n a c c c p i í T e s a d f e r a n d u m j u d i c i u m , n c q u a q u a m e o i n 

c v e n r u r e c i p i e n d o m u ñ e r a p e c c a b i s , 

' 4 l l l u d c e r c i u s e f t n o n p o f l e R e g e m ftipendium c i b i a u g e r e 

r e c i p i e n d u m á p a r c i b u s n o n a u d o í t i p e n d i o a l i i s c j u f d e m m u 

n e r i s & o f f i c i j . N a m fi r e l i q u o r u m l a b o r & i n d u f t r i a a d a e q a a l i -

t a c e m f o l v i t u r c e n c u m a u r c i s , v . g . t u u f q u e l a b o r , & i n d u f t r i a 

a l i o r u m l a b o r i , & i n d u f t r i a e p r a s í t a n c i o r n o n e f t , m a j o r i f u r a -

m a d i g n u s n o n c r i c , a c p r o i n d e i n j u f t é & c u m o b l i g a c i o n c r e -

ftieueñdi e x i g i e u r , p r e c i u m n a r a q u e five e x R e g e , five e x c o n -

v e n c i o n e h o m i n u m ó m n i b u s r e b u s c j u f d e m o r d i n i s a e q u a l e 

c í f e d e b e c . S i c M e r c a d o , & V a f q . loe . c i t . 

6 E x h i s d e c i d i c u r p o í f c R e g e m j u r a m e n c u m h o r u m j u d i -

c u i n , & m i n i f t r o r u m a b r o g a r e , n a m a b r o g a d o n e f e u d i f p e n f a 

t i o n e f a i í a i n l e g e , j u r a m e n c u m c o i : r u i e , q u o d c r a c d e i l l i u s o b -

f c r v a d o n c . U c b c u é a d v e r c i e W n í q . o p u f c d e reftft .c .7 . d u b , % . 

§. I V . 
Quae probatio fufficiat, ut judex tanquam corruptus 

damnetur ? 

1 P e r d a t o r e m m u n e r u m p r o b a t i o fieri poteft , 

z l u r e no f t ro reg io t r i b u s te f t ibus fíngularibuí p l e n a p r o b a t i o i n -

d u c i t u r . 

3 G u í a l e s d e b e a n t effe h i teftes ? 

4 P r o h a n d u m eft ejfe o m n i e x c e p t i o a e m a i o r e s . 

¡ Hu teftibusj finguUribus a d d e n d a e f l alia prAfumptio. 

i T ) L a c e e p r a e d i d i s h a n c q u a e f t i o n e r a a d j i c e r e , d e q u a / e x 6.re~ 

J[ g i a t i f 9 ' l i b . $ . n o v A colle£l.ibi: e n i r a a d r a i e t i c u r p r o b a d o c u r a 

p e r i p f u m c o r r u m p e n e e m , & d e l i c t i f o c i u m , c u r a p e r c e f t e s fin-

g u l a r e s . N a r a c f t o j u r e c o r a m u n i f p e d l a c o f c n c i a c M e n o c h . a l i o s 

icfaeasM.i.de a r b i t r . c a f t h f i j . i n f i n e , h o c d e l i d l u m n o n p r o 

b a d p e r j u r a m e n e u m e j u s q u i m u ñ e r a d c d i c , a e c a m e n h o c i n e e l -

l i g é d u m e f t d e p r o b a c i o n c p c r f e d : a , a t d e i m p e r f e t a p r o b a d o n c 

d u b i u r a c í f e n o n d e b e e p e r j u r a r a e n t u m e j u s q u i m u ñ e r a d e d i r , 

p r o b a c i o n e m c o n f t i e u i p o í f c . N a m i n h i s d e l i c l i s quae c l a m & 

f e c r c e é c o m m i e c i f o l e n e , ^ i d e o q u e f u n t d i f í i c i l i s p r o b a d o r a s , u t i 

c f t p r a e f e n s d e l i í b u m , p r o b a d o q u a e a l i o q u i n i d ó n e a n o n e f t , 

í d é n e a c e n f e t u r e x d o d i i n a B a r t . i n l e g . i n i l l a ftipulatione l e g . l . 

f f .d tverb .ob l ig .^Mtm i b t : f c q u i e u r J a f o n . w . i 7 . ¿ ' l 8 ' i d e o q u e i n 

n o f t r o r e g n o ftatuicur h o c d e l i d t o p r o b a d p o í f c p e r j u r a m e n 

c u m c j u s q u i m u ñ e r a d e d i e n o n q u i d e m p e r f e d é , n e c d u r a f c -

m i p l e n é , f e d i r a p e r f e í l é & a l i q u a l i c e r . a d d i c a q u e a l i a p r o b a c i o 

n c q u a e v i c i u m p r a e d i d x f u p p l c a c , d a m n a r i j u d e x p o e c r i e . 

z O b c a n d e m c a u f a m ftaeuicur i n d i c i a l eg .6 . t r e s t e f t e s fin-

g u l a r c s a d m i t t e n d o s c í f e a d p l e n a r a d e l i é t i p r o b a t i o n c r a , n a m 

c f t o r e g u l a r e fit i n p l e n a d c l i d d p r o b a t i o n e f a l t c r a d ú o s c e f t e s 

d e b e r é e l l e c o n c o r d e s , l e g . u b i n u m e r u s , f f . d e t e f t ibus , a c c a r a c n o b 

d i í í i c i l c m h u j u s d e l i d i p r o b a c i o n e m p e r m i e e i e u r u c e a c o n c o r 

d i a n u m e r o e e í d u m f u p p l c a c u r , ficuci f a e p é e o n u r a e r o q u a l i e a s 

t e f t i u m f u p p l e e u r c e f t e A l e x a n d . c o n f . y . l i b . 1. B e r n a r d . D i a z -

r e g . 746, f a l l e n t . 19. A e q u e i e a i n p r a e f e n c i n o c a v i t A v e n d a ñ o , 

t r a c i . p r A t o r . l . i . c a p . z . n u m . 1 9 . A z e v e d o , i n d . l e g , r e g i a 6. 

n u m - <>' 

3 H i a u c e m c e f t e s fingulares u c p i c h a r a fidera f a c i a n t d e -

b e n e e í f e o m n i e x c e p c i o n e m a j o r c s , , U e i c o n f t a e e x i l l i s v e r b i s . 

S i e n d o l a s p e r f o n a s t a l e s q u e e n t i e n d a e l q u e lo h u b i e r e d e l i b r a r q u e 

f o n d e c r e e r . E e m e r i c o fie ftatuicur c u r a d e b e a c h o r u r a d e p o f i -

c i o n e c e f t i u m c o n c o e d i a f u p p l e r i , & j u d i c i g r a v i í f i r a u m d e l i -

d u m a d j u d i c a d . Ñ e q u e h u i c m a j o d c a c i o b f t a c , q u o d i p f i i n 

B a r a c a r i a i n e e r v e n e r i n c , u t f u p p o n i c u r í » í i i ¿ f o / e ^ , d u m m o d o 

p r o c e f t e n c u r n u l l u m l u c r u m , n u l l u m v e c o r a m o d u m v e l l c e x e a 

d e p o f i e i o n e , & j u d i c i s c o n d e m n a e i o n c p e r c i p e r c . S i c u c i a l i i s r c -

l a c i s d o c e n e M e n o c h . l o q u e n s d e c r i m i n e u f u r a e ^ . z . í k a r b i t r . 

c a f u j Z t f . n . z $ . A y e i \ d a a o , l . i . p r t t o r . c a p . z . n . 1 9 , A z e v e d . d i f i a 

l eg . 6. n u m . 1 6 . 

4 S e d e f t g r a v e d u b i u r a a n m a j o d t a s t e f t i u m p r o b a n d a fie, 

v e l f u p p o n e n d a , d u m C o n e r a d u m a l i u n d e n o n c o n f t a t . A l i c u i 

v i d e c u r d i d a r a raajoricacera p r a e f u m e n d a m c í f e c o q u o d q u i ü -

l i b c c p r x f u m a e u r l e g i e i m u s & i d o n e u s c e f t i s , d u r a c o n c r a r i u m 

n o n p r o b e t u r , l e g . i . f f . d t t e f t tbus , i d e o q u e a l l e g a n e i i l l e g i c i m i -

t a e c m t e f t i u m i n c u m b i t o n u s p r o b a n d i . S i g n u m i g i e u r c í l e x fe 

l e g i c i r a u r a f e r a p e r p r x f u r a i . N i h i l o m i n i i s i n p r x f e n c i v e r i í f i " 

m u r a e f t a r c i c u l a n d a r a , & p r o b a n d a m c í f e t e f t i u m l e g i t i m i t a -

t c m , u t e x t e f t i b u s fingulatibus p r o b a d o p l e n a , & p e r f e d a 

c o a l e f e a t . S i c u c i c r a d i c A \ c t \ d a ñ o , c . z . p r A t o r . n . J 9 . v e r f , q u a r t o e x 

0ífdem,l . i . A z c v c á . l e g . r e g i a 6 . t i t , c ) . l , $ . n 16. F u n d a r a c o c u m c f t > 

n a r a c f t o q u i l i b e t p r x f u m a e u r l e g i t i m u s t e f t i s a d r e g u l a r e m 

p r o b a t i o n c r a f a c i e n d a r a , d u r a c o t r a t i u r a n o n c o n f t a t , f e d n o n uc 

e x t r a o r d i n a d a r a , & i r r c g u l a r e m p r o b a t i o n c r a p r x f t c t i h a n c c n i m 

ficut f o l o b e n e f i c i o i l e g i s p r x f t a r e q u i s v a l c c , f i c m é r i t o i p f a l e x 

l e g i t i m i t a e i s p r o b a e i o n é p r x r a i c t é d a m c x i e i t , n c q ü c c o t c n e a c í l 

c o r a r a n 
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cojnmimi praefamptionejUt ex doíttina Angíli in leg.z.^Mem. 
(tuemudmod.teíiarK.nberiunt, doccc Covarr. f» cap.-elatum, i.n.6. 
de íí/?¿íw.Hippo!yt.»» fr^.quoniam,»^ f - Zc[>o\a,conf. c r im. j j . 
w.y.Matthazus de Afflidis in c tn f i i íHt .S ic i l t t , iib.x.Ruh.\6.verf, 
eorruptuU,n.$.in finí. Azcve¿o,di¿la leg reg'm^^n.ij. Prastcrea 
cum lex feu ftatutum exigir pro alicujus actus legitima proba-
tionc aliquam in teftibus qua!itatem,ca probauda c í t : uri prse-
didli'Covarr.Azcveda, Se Molina, lib.z.dep'imog. cap.6. n.n). 
& 30.doccnt. Quod máxime verum cf t , cum ca qualiras pro 
forma,& condicione cxíguur^it contingit in praefenti. 

j His tamen teftibus ííngulaiibus addenda efl: aliqua aliá 
pisfuraptio fcilicct fmiftrae opiuionis j & famae judiéis de re-
cipiendis muncribus, vcl de iniqua julticiae rainiftrationc , v d 
de pecuniamm cupidicarc.ftipendij índebiti exaclione,& fimi-
libus ut dclidura plené proberur , uc conílat ex illis verbis, 
leg.6.y otroji aviendo otras (tlgunsts prefunciones y circHnftítnciaí, 
por que vea el laez que es verdad lo que ¿í«»,alioquin his defi-
cienribus ex teftibus <5ngulaiibus delidum plcué non prob¿-
tur.Üt advertit Azcvcdo, /. leg.6.n,s.& 19» 

P U N G T U M X X l l . 

Q U Í E fie donatio remuneratoria, 8c qua: ad ipfanl 
requirantur ? 

i Donatio fimplex , Ó * reniuneratoria qui } 
x Vt donatio remuneratoria fubfijiat, debent ex parte donataftj 

obfequia digna prtcedere. 
3 Secundo debet donans exprimere ob ea donationem préifiare. 
4 Debent in foro externo h&c merita probari. 
y Merita debent donationi tquivalere, & qualiter h u tquivu-

lentia menfttranda fit, 

i TS Evorandtim eíl in mcmoiiam quod faepc d'cíium cft, 
Xva l i am cíTe donationem íímpliccm, aliam remunerato-

riam. Simplel donatio cenfetur quae ex mera liberalitate do-
nantis procedit. Quippe in ea praeftanda ducirur donans vel 
afFcélu donatari'jjvel proptiae überalitatis oílenfione.Cui libc-
ralitati non obftat , fed poriús expedir máxime donatarium 
donationis bcficmen'tum cíTe, velob (íngularcs ejus doces, vcl 
ob obfequia ín donantcm. Remuncracoria vero donatio exigic 
ut donans in ca praeftanda moveatur ob gracificanda obícquia 
íibi á donatario praeftira. 

i Quocirca ut donans cenfeatur donationem remuncrato-
riam prxítarcjdebsnt ex parte donatarij cbfeiquia remuneratio-
ne digna praeccdcrc. Ut codftat ex cip, relatum t . de tefiawent» 
ibitiuxta fervitij meritum & tradic Tiraquel./e¿-./? «»^HÍI»?J verbo 
donatione largitws, «.79. Ó1 80 God de revocand. donat. Sanch. 
lib.Ó.de mur.ubide do/ixtiombui, dtfp.6.n.6. & alij plurcsapud 
ipfos, quia remunerado fupponic quod remuncrandum cft, di-
gnum remuneracione cíTe , alias non eit remuncrandum. 

j Secundó debet exprimere fe ob ea merita donare» alias 
notl erit remunencio, Cum non explicetúr voluntas remune-
rantis, ab ea enim volúntate dependet cíTe donationem íimpli-
cem, vcl remuneratoiiam, uti tradit Bai bofa, legi qus. dotü, 34. 
n . j 6 . & ¿7. jf . foluto mutrimnnio. TiraqueK leg.fi unquawyverbo 
donatione largitm, Cod de revocand. donat.n.7%. Sánch. lib.6,de 
m*tr.difp.6.n.i.Ei eo autem quod merita donationem prarcef-
ferint praefumitur in foro externo ob illorum reniüncratio-
nem donationem fíen". Sicuti advertit Mafcard. de probat. 
conduf.féO. num.io. Mcnoch. de arbitrar, l i b . i . cafu 88, 
Gutierr. hb.í.praft. q . no . in fine. Sanch.¿¡¿la difp.6. nutn. j . & 
colligicar ex leg.fi viro, §.tdem Papin mui , f f . m mdati, ubi in 
gracíam libercacis recepta praefumitur libertus Confentire 
quod patronus prctium fui fundi venditi recipiat. Tercio crto 
in foro confeicntiae donans credipoíTet fe ob merita donata
rij donafle, cum merita praecelferunr, ut doCet Navarr. caf>Aj. 
» . i 4 ; . GutierrJe ittram,i.p.(ap.<¡.n.i%. Mol , t raB.i . d i f p . i ^ . 
ji.químdo conflut.Sanch.d^ dtfp.y.n.y.kz in foro externo non 
fufíicit praEceñiífc merita > ñeque icem donancem exprimere ob 
ca merita donare, fed infuper requiricur ut hace merica prObeh-
luc rc(tc Tiraqucl,í/i¿?.í leg. fi zmqunm ve-bo donatione, n.%9. & 
fcqMtnoch.cafH 134.».!. &fí:qf¡¡' Mzkwi-deprobat.cond 18 y* 
Qiine probacio qualiseífe debeac arbitrio prudentis remittitur, 
cum a jure determinara non fit. Sicuci nocat Tiraquel./w.af. 
t i . l o i . Mafcard. & Mcnoch. fupra. 

S Didiculcas tamen cft qualia merita prcEcedere debeant, ut 
donatio remuneratoria cenfeamr? & omnes convenianr debere 
donationi a:quivalcre, alias ca parte qua donatio merita exce-
derct remunei-atonacenfeti non poíTct. ü t advertit Tiraquel. 
Ug.fi H n q m m w r b o donatione,n.%oM :noch./«¿. 13 x.».;. Sanch. 
ltb.6. de matr. difp.6. n.6. Diíféktiunr tamen Dodlotcs in hac 
equivalencia aHignanda , ut videre ell in didis Dodloribus. 
Nam ahj omnimodam xc)iialitacemv cxpoftulanc , quod nimis 
durum eft, & alicnum ab animo grato, de iiberali, qui femper 
prxmia largiora mericis reddit. Alij concenci func , dummodo 
íes donacanon excedac merica ulna dimiJium, quod faeilc re-

Ferd. deCafiro, de lufi, frlur. 

fcllicar uc pocé nullo fundamento dianm.QMapropter retinen-
da eft fentetitia quam pluribus fiímarTiraqúd. i iSá ¡tg.fi u n -
qmm,verbo d o n a : i o n e 1 n . S ^ . & 86. Menoch. de arl.itr. cafuyi^i. 
».7.Mafchard.i86. Sanch^/. i'i'/'.íí.n.^. arbitrio prudentic rclin-
quendum eífe Ipeftata íonditione donantis , 8 : donatarij, 5c 
caula ob quam donatar. Do.iat o namque qaae ínter lus perfo-
na$ cá caufa interyenienre communiter prxftacur, nun cxcclli-
vajfed oequivaícns judicari deber. 

Addit vero Pincl. lih.lkde bonis tnatern.$.p.n.6i. & ó i .Usc 
merita donationi .tquivalcntia ejus condicionis elfe deberé , uc 
juS agendi , & pecendi remuncracionem parianr ; alias non ex-
trahunc donationem ¿ pura & fimplici,cum omnino vóluucariá 
& liberalis fie.Sed meneo exceri omhcs Dodoies,uc videre eft 
in Tiraquel./í^.y» unquam verbo donaticne,n.i6.Cod.de rivoand. 
donat. Covzrr, c a p . cuwin offiriis n.y. de ttflatrjent. Md.och .de 
prdfumpt. l ib .^.prAfurrptAéj.n .^ i . (^> /i^Julio Chi^J- i-^icept . 
§.doniitw,q.$.]oa.n.Gziciz,tr.de donat.remutierat. Mo!in.]c(uica, 
t r id i fp . in^ .c i rcamed . é ,dtfp . z9 i . Sinch.ib.ó di matr. difp.6. 
>*ii.hanc Pincl.fententiam teprobant aíferentes ad donationem 
rémuncratoriam non exigidebitum ex juftitia rigorofum.aüás 
noneífet donatio, fed folutio, ñeque exercitium liberalitatis, 
fed juftitia: fatisfadio , fed exigi tantum debitum ex hone-
ftate, & decentia, ficuti virum pioburh, & gracum dccec.Quod 
fufficicns cftucdonacio noncenfeaiur pura,& funplex. fedob 
merica, camctfi ccrrtiinos liberalis donacionis non cgccdiamt. 

P U K C T U M X X I I í . 

De donacione infinuationem exigente¿ 

Q n x donatio infinuationem reqiiirat ? 

i g«á fit infinuatio, & ob quam caufam requiratur ? 
a 6J«* donatio infmuntionem exlgat! ~ 
3 Donatio exceden* qumtttaiem pnfcrip'am nulla e j i quoad • 

exejfumi 
4 Vorma infinuaíionis. . 
y Sujpcit quod donatio authoritative judici mánifejletur , efió 

alia conditiones non obferventur. 
6 Facienda eft coram iudice fupremo illius loci. 
7 Donatio excedens joo. folidos, qu&que mfinnatione indigeé 

tódem témpore concipt debet. 

1 TNÍinuacío eft manifeftacio donacionis judici fa£ta , quam 
Imanifeftacioncm mcricó legesexpoftularunt in donacioni-

bus rtiagnae qnancicacis, uepoce quae macurius prasftari debent, 
& abomni fraude. & dolo fejungi, i u \ t a l t g . d a t a , verf.prtmot 
j f . d e Donanon. Quod autem de donatione dicimus ídem intel-
lige de promiflione dandi , quia promiflio cíficax donationi 
íequivalet : ut bené advertit Teílus Fernandez , leg.xi. Tauri, 
w»i4.cx Kogzúo,in leg.blodefiinuíyn.n j f . d t donat. Sccolligi-
tur ex di leg.tz Tauri. 

x OJim dondtio excedens 300. folidos infinuatlonc indí-
gebat, leg. f a n c i m i M y Cod. de Donatiomb. At in praefenti/¿f. 
pennlt. & ult. Cod eodemÓ" §. alis. autem inftit. de Donationib. 
leg.y. tit.^.. t)a< t .¿ . ad 500. folidos éxtenfa cfti Quam autem 
quanticacem hi folidi comprehendanc, non facis conftac incer 
Dodores,quorum opiniones referunr. Anc.Gom.í. i . decontr. 
cap.^.nurri.6. Greg.LopeZ) difta lig Covarruv, l i b . i . refolut, 
capri i . n u m . l . & l i b . d e vete>.numtjmat. collat* c.6 num.^. Peer. 
Dueñas, reg.zz^. n fine. Joan.Gucicrr.^c turam. i . p . c^ .y .Mol . 
traft.z.difp lyg.veriorein exiftimo qUae affirmac quemlibet fo-
lidum joo.marapctinos áureoscomprchcndcre,& confequenter 
donati jncm non excedentem o^ingenca feúca áurea fub legtí 
infinuacionis non concincri, ut ex praccicacis Dodoribus col-
ligicur. 

3 Praeftac lex infinuaclonem requirens uc donatio cicedens 
fupradidam quanticacem nulla íír,&t nullius cífeétuS, nonqui-
dem abfoluce & in inccgrum,íedquoad exce(Ium,ica uc ca par
te qua donatio j 00.folidos excedit,nulla fie, & irrita, nullum-
que dominiurtl transferat in donatarium etiam in foro con-
feientiacut fupponk ex communi fententia GvLÚetwdUlo cap.j* 
initio. Greg.Lopcz. leg.y. tit.q.part.f. Dueñas reg.zz^, in prind 
Eman.Saa, verbo donatto, n . i . quia ratio prohibendi, & annul-
landi hanc donationem eft non folum ob vitandum fraudisj^f 
violentia* ^criculum, qubd in hisdonationibus ¡rtterTcnire po-» 
teft.fcd prarcipué nc donantes indifereté , & impetuosc fuis fe-
bonis fpolicnt. Atquoadeam parrem quae fummam praeferi* 
ptam non excedit, valida cft & firma donatio juxta regulam, 
utile per inutile non viriatur ; & colligitur ex teg.fiqu'apro re-
dempttone,§ a í t r u , Cod.de Donatiombi^leg.reg.^.tu.^.par.^.&c 
advertit Guticr.excommuni.i.p.íií; iuram.cap.j.n.i.Mwa.leg.j* 
tit.io.ltb. r.üloJf.6.(jj' i i . Molina, difp.xjt.tm to. Lcflius,/«¿'.i 
Í:^.I8.».I>8. Gregor.Lopcz,Dueñas,Eman.Saa, ivs.ctt. Barbofa, 
l.p, alUg-9 y.««w.io. 

Q_ á 4 Forma 



1 8 4 D e Jujiitia Commutatvva. 
4 Forma autem hujus infinuauonis ca'cft, acccdic donaror 

per fe, vcl per interpofitam perfonam judici, cique manifeftat 
fe cam donationcm faceré vcl fcciíTc cali confanguinco vel 
amico,& judex interrogar donarorem an liberé, &abfquc ullo 
mcrujCoaiílionc.vel fraude doncr, quo refpondente fe liberé & 
fpome donare donationem coram tabellionc,& teftibus appro-
bat, & decrctum approbationis donatario concedit, uc teftacur 
Montcrofo, i» fuapraci.tr.y.fol.iiy.adfinem. Güúcn.de iuram. 
l .p. c.-f. » . i z . 

5 Sed difficaltatc non caree, an praediíU íiint neceífarió ob-
fervanda? Nam affirmativam partcm tuecur GloíT.in authent.ut 
uonfiant i^gnorationes, §. tUud qi<oque verbo geftií, collat. j . & 
Guillclm.& Bald.rclati á Gtcg.Lopcz,rfí"¿2« leg.regia,?. in Glojfa 
tnagna,zierf. fed an requiratnr. Quorum fundamentum cll, quia 
alias inutilis eífet infinuatio, í¡ )udex non examinarct donacio-
nis libertacetn & decretum approbationis interponerer. 

Nihilominus communis & vera fencentia docct nihil horum 
cífc ncceffanum, fed co rantum quod donatio judici authenticé 
man¡feftetiir,validam efle, 6c fi.imam in quacuraque quantitatc 
fiac.Ut tradit Antón.Gómez.Í//CZP c¿»/',4.w.6.Greg.Lopez,/oc.cií. 
Guricir.¿£ íurarr,. i ,p.cap.j,num.?. Julius Chrus,lib,^..receptar. 
§Jonacto,q.i<¡.n.^Mo\,difp x y í . §,ÍKfmua[io. Nam leges hanc 
iníiüuationem ftatuentcs nihil horum exiguntjfed foía judicis 
fentcncia conrenrae funr. Ut conlbt ex leg.donatiojleg. data leg. 
in donatí0mb.& leg.[ancimus, Cod.Ut Vonationib.&leg-regia^j. 
tit.q.parr.f. & confirmari poccll, arg.leg.fin.Cod.qui admitti.uhi 
cavetur bonommpoíTeíTioncm á judice admictendam cífe,cmn 
ramen fola fimplex feiencia abfquc canfx cognicione, & decre
to fufficit, Ñeque inde fie hanc feienciam , & manifeftationem 
mutilem eíTe.Tum quia hac manifeftacione macurius príEÍlatur 
donatio,& diíiidJius fraus,& mecus intcrcedit.Tum quia judex 
ex íuo ofíicio fe informare poteric, etíí videric aliquam adeííe 
fraudem, donationem refeinder. 

6 Illud cíl certum infinuationem faciendam effe fpedato 
jure communi, & regio Caftcllae coram judice fupremo illius 
loci v.g.coramprsfide provincia:, fea coircálorc, aliove fimili 
judice,nec fieri poífe coram judicibus inferioribus vu!gov alca-
des de aldea. Uti ex dida leg.^.part. advertir Gutierr. d. cap.j. 
».i 5. &• Mo\.dicl,i difp.iyS. §. infinuatto.' Unde muius fufficiet 
coram folo tabcllione & teílibus donationem infinuarc , uc 
prscitati Dodores advertunt. 

7 Donatio autem quingentos folidos excedens infinuatio
nem exigens cft quae eodem tempore fie, cílo donans & dona-
tarij plures fint,& diíliníti.Nam cfto diveifae fine donationes, 
leg.fdre debemu-<,jf.de verb.obíig.ciaozd efFcdum tamen infinua-
tionis única donatio reputatur co quói uno anirai Ímpetu fada 
fucrir, lex enim infmuationib-,donationis impetnm fraenare vo-
luit.cui imperui parura refere an pluribus, an uni cantum, an ex 
diveríisrebus.an ex única donarlo fiar. Arque ita rradic Ancón. 
Gon\tz.cap.^..r?,y.G\iúcYi.dicio cap.y.num.iy. Gama, dect f . lS í . 
Molina, d'tíiad'tfp.í-jZ. §.Bareol. & colligitur manifeftc ex/e .̂ 
fancimns,§.fi quis antem>Ccd.de Do»«r)o?2¿kdetrahcndamquc elt 
donacariis feenndum proporcionem quidquid exceílus fueric 
ultra joo.folidos.Hinc áforriori infereur nuilamcíre donatio--
nem quoad execífum exccdcnrcm quingentos folidos, tametfi 
apponatur claufula,ut tot fuerint donariones,quoc fiut fumms 
joc. folidorum. Tum quia ca clauíula non tollit quo minús 
codem tempore donatio fiat, ex qua identicate fnmieur ne-
cefiitas infinuaeionis. Tum quia cenfetur in fraudem legis ap-
pofita,ac pioinde nullius fruóius, ut cxprefsé tener Batt.in leg. 
AíodeJ}inas,n.10.jf.de D Í I » « Í W « Í ¿ ' . Ant.Gom.MontcrofojGuticrr, 
Gama,Mol. loe cit.&c probatur argumento Tcxtus, in Authent. 
de non alienand.<$.quod autem dicium ejl, verf. nec illud, collaf.i. 
ubi deciditur nullumcife contradum rci alienari prohibirá, fi 
tradatur ad tempus permiíTum cum pad:o,8c renovatione cjuf-
dera contraótus ad idem tempus finito primo contradu , quia 
cft legis fraus , & derogado. 

Qiiod fi diverfis temporibus donationes fiant quarura fingu-
lae seo.folidos, non excedunt, tametfi fimul fumptae excedant 
máxime, efto uni, cidemque donatario faltas fint, infinuationc 
non indigenc, ut colligitur ex dicia leg.fancimui, Cod.de Denat. 
§.4.tH»¿?/i Glcpt, verbo fuperficuum , Se tradit ei communi fen
tcncia Molina,áí¿fo difp.iyS.§.quando dtverfis. Lcífius,^«¿. 13. 
mm.<ji. Paul.Laymau, d.q.a,. 

§. I I . 

Q^u-e compreheudantur fub donat ione i n í i n u a t i o -
n e m exigente ? 

1 Bonatio ufusfruclusfirma, & irrevocabüis excedens 500. [oli
dos tnfmmttone tndget. 

i Item remijfio debí ti certi, & liquidr. 
J Quod proctdit efto plum debita eoUem tempore remittantur. 
4 Cejfio inris futari non indiget mfmt'cittone. 
5 Ketp'Jficnempretij in contraclu venditionis verius efi injinud* 

í m e non indigere. 

1 £ quadruplici aílionc dubium efle potefl. Primo de do~ 
L/natione ufusfrudus, & annui legati fingulis anms non 

excedentis fummam infinuationc indigentem, bene tamen plu
ribus annis ? Qua in re diftinguendum ceofeo, fi ca donatio fir-
miter duratur» cíl co tempore quo donatarius acceptums cft 
quantitatcmetccdcntcm f 00. folidos, fine dubio infinuacionc 
indigebie, quia parum rcfcrc.an quancieas donata adtu eradacur, 
vel fie infallibiiicer & ncceíTanó tradrnda,cum doiiatioacccpta-
tione peí ficiatur. An fi ufusfrudus, & annum legaturo non ?ft 
ncceíTario duraturum co tempore , fed forré primo annofinie-
tur, eo quód penderá caufaconringente , & defedibili, uc fi 
dependet a donantis, vcl donatarij vita,valida eftdonatio, nec 
indiget infinuationc , hoec enim infinuatio utpoté libertatcm 
donaudi reftringens donationi certo excedentl fummam joo. 
folidorum applicanda cít, non vero donatoni quae fodum íub 
dubio hanc fummam cxcedir.Uc colligieur ex leg.fancmus §.fin, 
Cpd.de donationtb.8c advercic ex communi Antón.Gomcz.í/V.i. 
var.c..4 w.io.optiméTellusFernand.%.ii.T^Hfí n .^ i . D.MoI. 
lib.i.pnmeg.c.S.n.zo. Müljcfuita, d .di fp .zyi .§ . quando al'tqu'us. 
Mat iendeg. j . t i t .ó . lib.j.colletf. Glojf.^.n.i. Rebcll. x.p. de oblig. 
lib.iS-q.O. num.G. 

i Secundó cft dubium de debit! remiffioncan inquam fi dc-
debitum remittas excedens joo. folidos indigeas infinuationc? 
Ratio cft quia illa propriénon eít donatio.cum non fitreiha-
bitíe & poiícíTx in alium tranflatio. Sed renenda efl: communis 
fentcncia quamlibet debiti cerci vel juris praefentis remiífio-
nem,rcnunciationero,liberationern fi legis praeferiptum excedar 
infinuationc indigerc. Uti pluribus firmanc Tiraquel. in leg.fi 
mquam verbo don¿ttione,n.i^^Ó' Hb. i.de retraftu §. i^.GloJf. i . 
n.penult.Ant.Gomez. c.^.n.p WÁO Claro, § .donat io ,q . i 6 .n .$ . 
Covan. ^ i.re/o/.c^.n.S Matien. l e g . j . ú t . i o . ü b . ^ . nov&colUB. 
Ghjf .ó .n.e Mol h[úitz>dtfp.zj%.§. utrumautem. Ratio eít quia 
hxc reputantur verx & propriae donaciones , leg. tn&dibus § .1 . 
tn princ.<y leg.Modeftmus>& leg.quidam in princ.ff.de Bonution. 
leg.ficut §.pací[ci ff.qutbus mod>: pignus , vel hypot. folvat. leg. fi 
mulierff.de legat.^. & quoad libeiationem, feu renunciationem 
juris attinet, cxprefsé deciditur vim donacioni"; habere, in leg. 
contra iurii §.fifiliusff. depaftis leg.fi mulier , jf. deconditf. ob 
caufam leg. peculium ff. de peculio. 

3 Sed quid cum debitum quod remittitur non cíl unura, ftcí 
multiplex & diverfis remporibus contiadum?Bartol.í» legMO" 
deflinus n.i.ff.de donationib.Bzld.leg.illud Ced.de facrofanEl.Ecclef. 
SyUeft.verho donado i.q.-^.exparte.K^htW.z.p.de obligat. íib.\%. 
q 6.n.%. cenfent non efle opus infinuationc , quia in eo cventu 
illorum debitorum remiflio non una eft, fed mulriplex pro de-
bitorum multiplicitacc. Casccium efto plures repucenrur rc-
miíliones , quia camen codem tempore praftantur, perinde eft, 
ac fi eodem tempore plures facetes donationes.Cum ergo hae (i 
excedant valid* non fint quoad exceífum abfque infinuationc, 
fie nec hace debitorum multiplex remiííio.Sicuti aliis relacis de-
fendir /lne.Gom.í¿íc?o c.^.n.9. Mol.d.difp.ijZ. §.Bartol. 

4 Terció eft dubium de ceííionc juris fucuri fummam yoc 
folidorum cxccdcncc,an hxc ccífio infinuacionc indigeacíCom-
munis fentcncia quam tradic Ant.Gom. ditiotit.z. de contraftib. 
c.^.num.io. Petr.Dueñas, retr.zz^.ltmit.i^. Matien./íky./tV.io. 
Ub.f.GloJJ G.num.%. Mol.difp.zjy. circafincm. Lcíl"./i¿.i.c«í'.i 8. 

i3.».ioi.cenfet non efle opus infinuationc, quia cum haec 
infinuatio libertatem donandi coardet, extendenda non cft ad 
icmiílionem juris qu3erendi,fedquaEfiti,maximc cum juris qux-
rendi ccífio non fit donatio, hxc enim eft juris habiti in alium 
tranflatio,non juris quxrcndi rcpudiatio.Itcm jus quod volún
tate donantis quaerendum ceflante volúntate ceíl'at, at nullibi 
cautum cft infinuationem requifitam cífc pro negacioñe ac-
ceptationis ergo, 

Hinc infero te poíTc legarnm & hxrcditatem etiam jam de-
latam repudiare abfque infinuationc, quia cum ad illam haben-
damacceptationc indigeas, potes cam acceptationcm omittere, 
cujus omitTione hxreditas repudiatur. Sic Ant.Gom. & Molin. 
loe. cit. Idem eft fi cederec pacer filiofamilias ufumfrudum ad-
ventitiorum , quia eft debitus, pofico quod pater vellcr illum 
habere. Ad idem cft fi facultatem teftandi debonis fibi obven-
turis filio concedetct, quia ipfenon bona fibi compecentia do-
nat, fed pcrmittit donare quee fibi futura eranc. 

Quod vero fubjungit Ant.Gora.de uxore renuntiante medic-
tatera bonorum fupcrlucratorum exiftimo cífc verum fi de bo-
nis nondum fuperlucratis remiflio fiat,tum quia eft juris incer-
ti, tum quxrendi remiflio. At fi remiflio fiat,de medictate bo-
norumjqux jam a mariro fupcrlucrata funr, cum in ca sque ac 
maritus dominium habeat nequit abfque infinuationc eamme-
dictatem fi yoo. folidos excedat remictere, ficuti nequit quod-
libet aliud debitum. 

y Quarcó cft dubium de remifllonc prceij in contradu vcndA 
tionis. Si rem vendas minus jufto , ill'udque remittas , tametfi 
prctium remiflnm excedat 500. folidos,non indiges infinuatio
nc,quia illa remiflio véditionicftacccíroria,ac proinde cjus na-
turam fcquitur. Secus eflet fi rem non animo vendendi, fed do
nandi tradidifles, quiaco cafu cu revera yeditio non cclcbxetuu 

fed 
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fed fimuletur,vcraquc fie donatio infinuanda cft. Sicuti aliis 
relatis docec Tiraquel.»» Ug.fi unquan¡,Cod.de revocund. dotett. 
verbo donatione largitm, w.4. Sanch. lib.ó.de matr. difp.i. n . n . 
Covarr./t¿.i .T/4r.c .4.».8. Tametfi contra plures, quos re fer t^ 
fcquitur lachin. l ib. i .c . iy i » ult.q. cenfeant quocunque animo 
h x c remiflio prctij fiat,fi excedat joo.folidos indigere infinua
tionc. 

§. I I I , 

A n huic infinuationi validé renuntiare poflis 
máxime accedente juramento? 

1 Nequit huic obligationi renuntiare. 
x luramentum donationem firmans viam inftnuationls habere 

communior eft fententia. 
3 Sed contrariam probabüiorem iudico. 

1 X omnium fententia docent Ant.Gom. í i t . t .de contr.c.4. 
L2)n.y.A.nt.áe Cznaaosr.de infínuat.i .p.qity.ttum. 4.7.& 48 . 

Fcrdinand.Vafq.Menchac, de fuccejf.creat.§,f,n.i .Ó' j .Mat icn . 
lib.f.recepil. tit.io leg.y. Glojf.j.n.^, Gutierr. inrepetit.leg.nemo 
potefl,jf.de legat.i.n.39. & de iuram.i.p. c.y. Mol .diJp. i jZ. tnfi-
nmtion-, 8c alij paflim, non pofle legi infinuationem prxfcri-
benri icanntiartjquia ello induáta fit in fayorem donantis,atta-
xnf n dál formam aftui qui abfque illa corruir. leg.illud, C¿d. de 

• 'ct.E'def.xbx. Non aliter Vftleat nifi aftu intimsttafueritfSc 
leg.hncim.MyCod.di Donationib.íbi.Sed hoc pro non fcripto>vel non 
inteilecio ejfe credatur. At legibus inducentibus fotmam noftris 
adibus renuntiai i non poteí l : , Ug. nemo poteft ,jf , de legatis i4 
I tem I B legibus prohibentibus adum non c í l locus renuntia-
t i on i . LIt in- Rub.Cod.defideiujfor.dot, Scibi Glofl". ordinaria, & 
communis.Prxterca corruerctfinis legis prxfcribcntis infinua
tionem: fi hxc poíTec renuntiari. Nam cadem facilítate qua ad 
donandum quis inducitur, induci poflet ad renuntiandum inf i 
nuationi arg.leg.fímidier,Cod.ad velleianum.Dcmqac fmftranca 
eflet controverfia D o d o r u m , an juramento interpofito renun-
tíari inf inuat ioni poflct.fi abfque illo valida eflet renuntiatio. 

i Qaocirca conrroverfia gravis ¡nter Dodorcs efl: an jura-
irieuto mterpofitum donationi excedenti fummam lege prx-

ptara v im infinuationis babear, í irmétquc donationcm ac fi 
iHiataeflet.'Affirmancex communiori fententia pluribus rc-
i Tnaqael.hg .fiunqua?n inpmfat.n.i^}. A n t . G o m . c.4. de 

l »at .n .S.Roland.a Valie, conf. i().n.4%.& conf. j ^.n.^.l ib. i ^ 
' ^ .7o . n . i4 .& feq.&conf .i¿.n.i$.lib .z.]üVms Ciar. Ltb.^.recept, 

, :)Mniiáo)q . i%. Anr .Gabr. Ub.^. commun. opin.cond.i. de denat, 
'i*66.& éy.Gaticrr . í» repetit. Ug.nemopoteftn.^^o. & de iuram, 

, .7.num.z.Mol.d.difp.í.y^.^.dubium autem e/í .Lcíf . / .x.c . iS. 
i 3.«.99 .Andr.Fachin . / .3 cí>»í ' ' .c.83.Ó,/.ii.c.48.Eman.Saa> 

bod;qnatio¿n.í. Paul .Laym. lib.i.fum.feci.1^. t rac i .^ . c . i í . q . ^ , 
ÍUjehell.itpide cbíig.iuftit.lib.i%.q.8.n.$.Moyentm>G[ma. juramen-
tum íervandum e í l quoties non vergit inintcritumfalutis xter-
n x . A t ronare ultra fummam á lege prxícriptam non vergit in 
intericum falutis xternx.cum ex fe malum non iir, nec jure ali-
cai prohibirum.tamctfiirritum: ficuti contingic in renuntiatio-
ne legicimx á filio,vcl filia fada.&alicnacione fundi dotalis ab 
uxore)& contradibus a minore eclebratis abfque juris folemni-
tatibus. At juramento interveniente hxc omnía valida funt, & 
firma & omninofcrvanda.Uti de renunciatione legitimx habe-
tur. cAp. quamvu paBum depaciis lib.6. & de alicnatione fundi 
dotalis , cap. cum contingat de iureiurando & cap. licet mulleres 
eedem tif.in 6.8c de contradibus minorum. Authent.favamenta 
pHventmy Cod.fi adverfus venditionem. Ergo idem erit dicendum 
in donatione abfque infinuationc. 

3 Cxccrúra etfi hxc fentcntiacommiinior fir,contrariam pro-
babiliorem crcdo,quamdocueiunt Guillelm.dc Cugno,& Bald. 
inl'g.'.üíid 9').Cod de facrofmft.Ecclef. Raphael. Cuman. in leg. 
Modeftmusyjf.de donat.Sc ibi Komin.\ÍMhiitms,conf.66.incipiente 
fapienter & coní . jz . incipUnte vi[o lib.4.. Calcan, coofil.18. a d ^ -
wtw.Petr Dueñas reg.zzát.lmi!.')' Fcrdinand.Vafq. Menchac.^e 
íticc<ij[.r.recit.$),<¡.n.ijé' ^Miñe iu l tb . ¡.compiitir.io.leg.j.Glojf.6. 
«•4-&alij rclati aTiraqncllo dttta leg.fi mquam n.i <¡9 AabiuC-
^ac fuit Bw.ind.leg. Modcfttn.num.u. Salicet. leg.fi quis pro re~ 
dempticne n. ¡.Cod.de donationib.&c. Angcl.dc Aretio, in §.alÍA 
^ • 8 . infiit. de donaiionib. Moveor contrario fundamento, jura-
naentum neqnit cífc vinculum iniquitatis:at donare altra fum
mam lege prxCcriptam abfque infinuationc cft malum,quia cft 
quídam adus inutilis & iaitus , & legi adverfus, Ergo jura-
mentum de non revocando cam donationcm , cft juraméntala 
de perfe verando in adu vano,& inutili,ac proinde eít juramen-
tum reí iniqux.cigo nequit adum firmarc.Nam licet verum fit 
legem irritantsm adum non prohiberc diredé illius executio-
nem.Ut diximus traéi.} J e leg.difp.z.p.i I . & tradit in prxfcnti 
Rebcll. áe oblig. iuftit. Ub.iZ. q.i.circafinem : attamen jure ipfo 
naturali nafeitur prohibitio exea Ico-c irritante. Quippc jus 
naturale didat nc fiat adus vanus &Tnutilis. Unde nifi aliqua 
gravis caufa intercedat illum faciendi (quo cafu non erit abfo-
lacé inutilis) peccatum faltan veníale erit Ulumpracíhrc, N c -

Ferd. de Cafiro, de lufi. & lar. 

que bis obftat fundamentum communis fcntenti.t. Dicimus 
naraque illis cventihus purgari titium nullitañs appofico jura
mento. Cum autem nullibi inveniatur nullius donationi$ ex
cedentis taxam lcgis,cfficitur juramento non firtmri. Uc latiu$ 
probayi tracide iuram. dtfp.z, p m é i . y . § .3 . 

§. I V . 

An donatarius retiñere pofllt exceííum donatioais 
non infinuacíe dum á donante non repedtur ? 

i Proponitur duhitandi ratio. 
z Verius efl pojfe ret'mer'-. 
3 Certitts fi ob alium tiiulum conferatur. 

1 I ) Atio dubitandi'cft quia leges infinuationem prxfcribcn-
J ^ ^ t e s írrirant , & annullant donationcm ca parte qua cx-

cedit.Ergo ceflat ticulus ob quem donatarius donatum retiñere 
poflit.At que ita aliis relatis docct D u e ñ a s , regula 115. num.n 
ampUatione 3. 

x Nihilominus verías eít abfque ullo peccato retíneri do
natum poífe,dum á donacore, ejufve hxrcdibus non repetítur. 
Sic Ludovic.Lop . i . í».í»/?r«¿/.f . i7. Molin.Icfuitn, tr.z.-.Ufp.zji. 
in fine.LeftJtb.z.c.iS.dub.i$.n 99. Rebell.Zi^e oblig.tuftt'.lib.iSi 
g'.S.n.i.Paul.Laym./it.3.//<OT./Í¿Í. y. fr.4. cx i .^^.Probo : nam 
cfto donatio irrita fie , & dominium non transfeiat in d^nata-
rium, ut communior fert Dodorum fententia, tieulóque i l l iuS 
donationis non poílit donatarius retiñere, attamen quatenus á 
donante permittitur ca retentio, opt imé poterit donatarius re
tiñere donatum non tanquam proprium, fed tanquam alicnum, 
cui retcntíoni dominus invítus non clt.Sí tamen conftec (quod 
non eít prxfumcndumjdonanrem invitum cífc, non tamen r c -
petere vcl quia non audet , vcl quia ignorar habere facultatem 
repetendi, cenferem co in cventu non poífe donatatium dona
tum retiñere , quia nullus adeft titulus honeftans retcntioncm 
pofita prxdida eommuniori fententia donationcm quoad ex
ceífum abfque infinuationc efle irritara. 

Si veroaflerarauscura prxfatis Dodoribus, Mol.Rebell .LeíT. 
Layra. donationem in foro confeicntíx validara clfe,dcfcdura-
que infinuationis folum prxdarc annuilationcm cafu quo á 
donantc,cjufvc hxrcdibus donatum repetatur, & non aiiecr uti 
cfb probabiie , manifeítiflimum eít donatarium retiñere dona
tionis exec í fam poífe ,dum fibi non repccirur,qaia illius habec 
dominium. Qtiod fi donans non repetit quia ignorat an repe
tendi habeat facuícatem, non tenctur donatarius illum moncrc, 
quia nullibi ca obligatio iraponitur. U t bene advercit LclX.d. 
dub.i i.num,<)i). 

3 Illud ceitius c í t , fi donans poft fadam donationcm ex-
cedentemob alium novum tirulum , & caufam , d i í t indum a, 
prxcedenti donatione, execílum condonai:ec , &d'nuo conec-
deret.qui execífus inna taxatam fummam contineatur, opt imé 
poterit donatarius i l l u m reciñere , cito nulla proccílcrit infi
nuatio,quia tune non retinec ex vi prioris donationis^cd ex vi 
hujus fecundx. Sicuti advertit Rebcll. z.p. de obligJtuJt.Lb.iü. 
qu. 8. num. z. 

§. V . 

Quibus in eventibus donatio qnantumvis excedens 
confííteie poílit abfque infiauatione ? 

I Donatio in redemptionem captiverum, in reparatienem domo-
rum> & c . fieri abfque infinuatione poteft. 

z Donationem ad quamlibet pi.im caufam indigere infinuatione 
iure ammuni infpeRo affirmant plures. 

3 Veriut eft appofitum. 
4 Donatio fatta a principe alicui privato > ant e contra non indi

get iofinuaticne. 
j Item nec donatio f u ñ a a magiftro militum. 
6 Donationem reciprocam altquibus plactt infinuatione i n 

digere. 
7 Verius cft non effe opus, 
8 Exctpitur donatio patri a filio fat ia tempore emancipa-

tionis. 
9 Item non efi opus in donatione caufa mortis. 
10 N'gant plures effe epus infinuivtone, cum donatio celebratur 

inter patrem , & filium, inier mantum, & uxorem. Sed 
verius efi oppcfitum. 

I I Intelligi debet quoad excejfum-

i p R i m ó certum eít donationcm confiítere pofle abfque infi-
1 nuationc, fi fiat in redemptionem captivorum, vel in repa-

rationera doraorura.qux ruina,aut incendio corruptx funt. S i 
cuti habetur expicCstdeg.penult.Ced.de donationib. &leg.Teg.9, 
tit.+.part.j. ubi decifio, ditf* legis penult. extenditur pro dona
tione fada Ecclefix.hofpitali, altcriye loco pió . 

. i Dubiuni tamca cít» aa fpc í la io jure communi donatio ad 
Q. } quam 
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quamlibct píam caufam infinuatíone indigcat ? AffirmantAnc. 
C o v a . ú t . x . v w . c ^ . n . x o . & plurcs relati a Gabriele / í f c j . comm. 
opm.ubi de donañonib. cond. i . » . i 8 . Dacuntar, qum in leg. tüud 
CodJefacrofantf. Ecclefiis, permiíFa donatio eft abfque iníinua-
tione urque ad^oo.folidos tantinn fi fíat Ecclcfiisjhofpitalibus, 
pauperibus.civicati^lterive loco pio.Quod poftea confirmatum 
íjlit in hg. fancimai in princ.^.nlias veroyCoa.de donat. E t licet 
in leg.penulr.Cod.eodem tit.pro redemptionc capcivoram , & in 
leparationcm domus dirntae pcrmiífa fit donatio , quantumvis 
cxcedensabfqucinfinuatione.Noneífc tamen cenfenda permifla 
pro aliis piis operibu». T u m quia á lege antiqua non eft recc-
dendum, nifi quatcnus á nova fuerit cxprefsé dsiogatum. Ñ e 
que in cafu dubio legis correí l io inducenda eft. 

3 Caeterúm longé probabilius eft donationem ad quamlibct 
caufam piam nulla indigerc infinuatione, ut valida & firma fit, 
non folum in foro eonfcientiae , fed etiam in foro exteriori 
cciam civili) & fxculari. Siputi docuit Abbas in cap. relatum.i. 
n.^.de teJiam.Bin.ieg.illad Cod.defacrofan¿i,Ecclef,Í!e.\ia.cap.Ec~ 
elefia fanéid M i r U n , 8 i . d e conjiitutionib. AngcA.verbo donado,!. 
§ . io .S^lv . f í / i ' íw^.4 .Eman.Saa ,» . iJul ius Claras, Ub.^.fentent, 
§.donMto,q.i7. lAo\\n.tr.t.difp.z79^.his tamen. Rcbell. t.p.de 
ebl ig .uf i irMb.i^.q.j .Le^. l ib .z .cap. íS.dub. i^.n. ioz .^anl .Laym. 
lih.yfum.fetl.s.tr.Y.ap.iz.q.^. Maticn, ktb.<¡. compil.regis. ttt . i . 
leg.z.Glojf.^.circa jinem.Dacaas rcgulazi^. & alij paflim. 

_ Fundamentum cít quia leges civiles reddcntes donationem 
piam excedentem 500. folidos infiimam, eó quod abfque infi
nuatione fadla fitjnuliam vim habent cum non fueiinr á Pont í 
fice approbaraE. Non enim piincipes faiculaies leges ferré pof-
funt £cclcfiaz, animarumque fpiricuali faluti prxjudicantes, at 
p r x d i á x leges irritantes donationes pias alioquin validas,bo
no Écclcfía obfunt, & pietatem fídelium ímpediunt. In nullo 
igitur eventu vim obrinere cenfendx funt. Pretería probabili-
tate non caret, cum leg.pentilr.Cod.de Donat:onib. abftulit infi
nuacionis ncccíTuacem á donatione in redemptionem captivo-
rum.in reparationem domus dirutae eam abftuliífe ab orani do
natione pía , & gratia exempli illos dúos cafus appofitos e í fe . 
Cum non fit aliqua fpecialis ratio cur donatio in reparationem 
domus etiam dirutae excipiatur potius quam reparatio Eccle-
í iachofpital is , alteriufve loci pijmec cur excipiatur donatio in 
redemptionem captivorum potius quam donatio in alendos 
pauperes, dotandas virgines, & fimilia. 

4 Secundó donatio abfque infinuatione confiftit}fi fada fit 
á príncipe alicui privato. U t deciditur, leg. fancimm, §.exceptü 
Cod.de donationib. leg.ult. §.«/í. Ced.de quadriemia prafeript. & 
leg.^.regiatit.^part.^. vel ¿contra fi faíta fit ab homine pri
vato principí. Authent.item a privatu. Cod.de donationib. & 
Authent. ut non fiant pignorationes §. ult. & diga leg. regia 9. 
Etenim cum infinuatio ex ipfius principis volúntate pendeat 
cciamfi in jure hcec excepcio non haberctur ex ipfa reí natura 
nafeitur. 

y Terció quaelibec donacio fa¿ia a magiftro railirum,fcilicct 
ducc ipfis militibus de rebus mobilibus ipfius ducis , aut de 
hoftium fpoiiis infinuatione non indiget, ex leg.penult. Cod.de 
donationib. 

6 Qiiartó donario reciproca , remuneratoria , &• ob caufam 
aliquibus exquibus eft kn^x.Yzclmi. l ib.i .contr.cap.zü. placee 
infinuatione indigerc.Tum quia funt veraedonationcs,%.^«í7í¿ 
autem §J¿ vir.jf.de Donationib.inter v'rum, & uxor.leg.i. leg.af-
feciienisff. de donationib. At omní donationi excedenti fum-
mam yoo.folidorum ílatuit , lex fancimus Cod. de donationib. 
infinuationem requifitam elfe ibl-.omnem donationem, &c. T u m 
quia rario exigendi infinuationein,quae eft vítatio doli & frau
das arqué in his donationibus reciprocis, remuneratoriis, & ob 
caufam intercederé poteft. 

7 Sed omnino tenenda eft contraria fententia in fupradidis 
donationíbus opus non efle infinuatione.quía cfto donationes 
fint,non funt tamen propriae & perfedae, fed á natura donatio
nis deficiunt. Nam de donatione recíproca qua: potius induit 
naturam permutatíonis, quam donationis habetur exprefisé/ej-. 
fed etfi lege §. confuevit ff.de donationib. De donatione remune
ratoria deciditur , leg. Aqutliiti regulttí verbo non meram ,Jf. de 
donationib.ib'i: dixi pojfe defendi non meram donationem effe, ve-
rum officiummxgiftri qttadam mercede remuneratum regulum.De-
nique de donatione ob caufam inquit lex hoc iure §. Labeo,ff. 
de Donationib.extra, caufam donationum efle talium officiorum 
mercedem, ut puta fi cibi affuero , fi facis pro ce dedero, fi qua-
libec in re opera, vel graria mea ufas fueris, & §.ult. etufdem 
legis , & tituli inquic rexcus. Sed ht, JiipuUtiones qut ob caufam 
fiunt non habent donationem. An decrecum infinuacionem exi-. 
gensodiofum eft , uepocé libercacem donandi diminuensiergo 
inrelligcndum cancum eft de donacione propria , & perfeda, 
quae ob folam liberalitacem, & munificentiam exercendam ¡n -
ftituitur, iuxta leg.i.ff. de donationib. Non autem de his dona
tioníbus quae á natura donationis deficiunt. Atquc ita fuftinent 
ex communi fententia plurcs referens T n a ( ] ü d . leg. fi unquam 
verbo donatione largitm n . i z j . ^ 143. Gabncl.commun.lib. ¡.tit. 
fie donat(ottib.concl.Aiit .Gom.t¡t.z,vmar.t.4.n,iQ.]\i l ius Clarus 

lib.^.receptar.fentent^.donat.q.z.n.x.&q.it.wrn.i. lAoU.z.de 
primog.c.%.n.\s.&[eqq. Mol.J^fuita, traci.z.dtfp.zjy.v.dmato 
item. Uaúcn.ltb. i .compílat .t i t .z . leg.z,GloJl.}.n.zo. Paul.Laym. 
l ib.}.f i im.fea.^traa.^x.lt .q.^chdUeobligat. iufi it .z p.!ib.i%. 
q.e.infine.BitboC* depoteji.Epifc. z.p. allegat.zo.num.i%.& 19. 
&'alij paflim. 

8 Ab hac tamen dodrina mérito excepíe Arias Pincl . 
Cod.de benis matem. ^.p.n.éz.corol.i^.Sc cum illo Mo\.difp.z79. 
§. Arias Pinelius , donacioncm paeri a filio fadam cempore 
cmancipacionis quae cefi videacur in gracíam bene'ficij emancí-
paeionis fada.aecamcn infinuacíone indiget fi fummam excedat, 
co quod ca donatio fi attente fpedecur, remuneraeoria non fit. 
Non enímbenefic ium emancípationís relínquitur filio remunc
randum, fed ipfa lege remuneratum cft medietate ufusfrudus 
bonorum adventitiorum. Alias hac vía fácilc poíTent filij a 
parentibus fpoliari, ideoque in corum dohationibus aequé ac 
in extrañéis requifita infinuatio c f t , leg. data Cod. de donatio* 

n é u s . . . . 
9 Qi i íntó donatio caufa mortis cujums quantitatis infinua

tione non ¡ndiget.Ut habetur leg.fin.Cod.de donation.caufa mor-
tis,&ibi Gloíra.St Dodores,Ant.Gom.fl!.<;.4. » . i8 .Pctr .Duenas 
regula i z^ .n . z . Matien. leg.-j.Gloff.é.n.y. tit.io.lib.f. compilat. 
Mol.difp.zjp- circafinem. 

10 H i n c quaeftío nafcitur,an donatio pura , & fimplex ínter 
patrem , & filium , ínter marítum & uxorem quae á principio 
valida non eft.morte tamen confirmatur, infinuatione indigeat, 
fi excedat taxam leg i s íNegat ívam partem tueturcxprcfsé Bald. 
leg.fi mortis col.z.Ced.ad ¡eg.Valcidtam.argum. de leg.ult. Cod.de 
donat. caufamortis, hae enim donationes habent vim re l id í fc-
cundum ea quae notantur Authent.ex tefiam. Cod.de collationib. 
Sed l o n g é verior cft contraría fententia nímirum infinuarionc 
indigerc , ac proínde morteconjugis non firmari quoad excef-
fum.Üci alios referens docuit Tiraquel. tn leg.fi unquam verbo 
liberis n.zo5.S^nd\ . l ib .6 .difp. i^.n. i^M3iáea. leg j.G'.oJf.ó.n.ío. 
tit.io.üb.j.cempdat.&c probat exprefsé Textus in leg.donattones 
qua* parentes,Cod.de donationib.Kzúo cft manifcfta.nam mortc 
firmari non poífunt donationes irritae , & invalidae, ícd quae 
valida; funt tamctfi revocabilíterjat donationes putae,& fimpli-
ces íncer patrem,& filium, ínter marítum & uxorem aequé i n -
dígeht infinuatione, fi excedant taxam legis, ac ínter alios c x -
traneos.Uc decidir dida lex donationes quas parentes. Ergo de
ficiente infinuatione nullse funt quoad cxceíTum , ac proinde 
morte confirman non poterunt. 

11 N o t a n t e r d i x í quoad excejfum, nam quoad quantitatem á 
lege permiflam , etfi S a l i c e u » comment. ad leg. donationes quas 
parentes: Cod.de donat. inter v i r . & uxor. Socin. Sénior in leg.i. 
num.9j.f.(olmomatrim.& conf.n^.lib.Hf. lafon. i» leg.i.§.fedjf 
mihiff.de verbor.obligatMznocb.de prifumpt.hb.i.prajumpt.iz. 
n. 67. & alij relati á Gabriele tit.de donat.concluf. 7. ceníeane 
ñeque quoad caxam permiflam morec confirmari ex dicia leg, 
donationes quai parentes, mcríco docuerunt concrarium Anron. 
Gom.ttt.dedonat.c.^.po¡i n . l j . Andr.Fachin. l ib.}. centrov.c.yz. 
Sznái .üb.G.dematr.dtfp.n.num.i') . & a l i j plurcs, quos ipfi & 
Gabriel, fupra referunr. Primó quia ucile per ínucílc vieiari 
non ázbtitap.uti le dereg.iur.lib.G.leg.l. %.fed fi mthiff. de verb. 
obltgat. fecundó ex leg, fancimtu. Cod. de donationib. ubi inquic 
Texcus fi quid ultra legitmam definitionem fuerit donatum, hec 
quodfuperfiuum eft tantummodo non valere, reliquam vero quan-
titatem,quAintra legis términos conftitutaeftjn [uotebore perdu
rare quafi nullo penitus alio adíe ció. Terció ex leg. (i quis pro re~ 
demptione.Cod.de Donationib. ubi cxprcfsc ftacuicur donaciones 
non infinuacas validas eífe ufque ad folidos quingencos. Ñ e 
que obí lat lex , donationes quas parentes, nam íbi folum deci
ditur donationem inter patrem & filium infinuatione indigerc 
íicutí reliquas. 

P U fí C T U M X X I V . 

De donatione omnium bonorum. 

¿5£§ | Uil ibet neceflarium eft feírc quae donare pofllf, ne in -
tendens libercacem cxcrcere,in prodigalicatem incidac, Se 

ad miferiam deyeniac, 

Q u x donatio ratione quantitatis jure communi 3 & 
regio Caftella; prohibeatur} 

1 lure communi infpefio prohibita efl donatio omnium bonorum 
pnfentium, fafuturorum ^quidreg.o CafteÜA. 

z H&c donatio ita eft nul la , ut ex nulla parte firmitatem 
Joabeat., 

J Donatio caufa mortis efto fit omnium bonorumsvalet, 
4 Aliquibus placet donationem inter vivos omnium bonorum 

non ejfe ipfo iure irritam,fed refeindendam. 
j Dijfolvuntur rationes, quibus hoc probatur, 

6 Stt 
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fMUÍ T¡ bjrcnü §. m p(cu'ic,jf. de peculio. Eígo fafla donarionc 
bo nort m mobilii.m, & immobilium non ccnfcns donare jura 
& afHoncs, ac proinc^c de ipfis tertari poteris. 

6 Sub donntione omn'tum honorum bon* immob'úi» mobilia,iutít, 
& ¡teliones compnhenduntur. 

7 SÍ donares bono, fita in tali loco, non comprehenderes tura & 
acitones, 

8 Sub donatione háreditatis omniabona {amprafentia , quam 
futura continentur. 

i / ^ O m m u n i s e í t o m n i u m fentcntia jure communi ínfpedio 
V^prohibitam eíTe donationem omniutn bonorum pixfen-

tium,& (ataromm, leg. Jlipulatio hoc modo concepta,ff.de verbor. 
ebltgat.leg.omnes § Lucius,jf.quA infraudem creditor.Kí infpedo 
j u r e a o í í r o regio l e g . ó ^ T m r i q n x h o á i c c í l l e x Z.tit . io. l ib.f . 
HOVA colleci. donacio omniutn bonorum praefentium nulla c í t . 
Si tamen quis donarct futura tantum valida cíTctdonatiojquia 
in fpe í to jure communi ut irrita fit donatio continere debet 
bona prasfentia & futura, & infpeclo jure noftro regio conti
nere debet bona praífentia, ergo donatio futurorum nulla lege 
prohibetur. V t b e n é advertit Ant.Gom.tit,ihviir,e.num.i^.G\i-
tierr. in repetit.cap.quaTnvü pañum inprtnc, n .xo .Ó' feqq. A z c -
\ e ¿ . Ieg.8.t i t . i6 . l ib.¿ cotnpU.n,¿. s 

1 Eít igitur base donatio ita nulla , ut ex nulla parte firma 
fubííftar.Nam cum donatio eft de bonis praEfentibus,& futuris 
nulla adeft fpecialis ratio ob quam de bonis futuris potius 
quam praefentibus intelligatur. Cum vero c í l de bonis prae-
fentibus non adeíl caufa qua: hace bona potius quam i l lade-
tcrminetjnam hace deterrninatio ex lege provenire debebar.Si-
cuti contingit in lege infinuationem exigente,quaE tamen nul
la eft;ergo corruit donatio ob indeterminationem/eg^.y» libertus 
tnincem §./« quis pluresff.de iure patronat.ühii donatio plurium 
verum uno ímpetu fada in fraudem & praejudieium legis an-
nuilatur ob indeterminationem. Atque ita tradit ex communi 
Ant.Gom./eg.TííHr^w.i.Petr Dueñas reg.z í^.ampliat .^ .Güútu 
deiuram. i . p . c a p . n . « . 3 . Julius Chvas lib.q. fentent.^.donatio 
qut f í . i o .num.x . Matien. leg.j.tit.io.lib.^.compilat.CloJf.i.n.^, 
M o l . t r a í i . i . dijp.i%0.§ dubium eft. 

3 Dixi donationem ínter vivos; nam caufa mortís valida eft 
donatio omnium bonorum tam praefentium quam futurorum, 
quia hxc cum revocabilis fit, non aufert poteftatcm teftandi, 
nec donantem miferum reddit.Vti diximus fupra cum de dona-
tione caufa mortis fuerimus Iociít i ,& fupponunt communiter 
omncs:& tiadunt Clarus §. donatio q.19. n.j .Mol. l ib.z.depri-
l!Wí^.í.io.».i4.MoIJefuita difp.zSo.pofi med.Dcniquc dixi etiatn 
fi nctproca fu, uti eífet donatio quam fíbi conjuges , & fratres 
mutuo facerent,ut qui fuperftcs eífet altcrius bonaomnia ha-
berer, nam ex vi hujus donatioms ctiam facultas teítandi im-
peditutjquae eft ratio annullandi donationem omnium bono-
m m ^ t D D . frequentius tradunt. Non enim Reipublicae bené 
inftiturae congtuic cives fuos inftabiles habere, necmifeic, & 
infeliciter viventcs qi]a:rentcs alimenta qua: ipG in donata-
rium tranilulerunt , & occafionem ipíi praebere fuce morcis 
captandae, cum ante mortem re , & fado haeredem inftituant. 

4 Caeterúm non defuerunt D D . A l á z t . a d leg.ult.n.jx.Cod. 
de p^t^.Bald.Salicet. Angcl.tt/jaíTcrentes donationem omnium 
bonorum validam eíTe ipfo jure, tametG veniat infirmanda. 
Ducuntur quia ex vi donationis prasfentium , & futurorum 
non adimitur donanti poteftas teftandij potert namque aliqua 
acquirere.Tum fi ei donentur ea cond¡t ione,ne ad donatarium 
deyeniant, tum fi donatarius futurorum acquifitione incapax 
reddarur , tum ob fupelledilia veftis , & quac ad vitam traníi-
gendam neceífaria funt.qux céfenda funt ci rclinqui.ne obli-
getur ultra quam faceré polTit.ex quibus teílari poflir. T u m 
ob donationem omnium bonorum ad pias caufas quae efto au-
feratpoteftatem teftandi, & donantem in paupertatem deji-
dat, & quafi hxtedis fit inltitutio non obinde irrita eft. 

5 Sed his facisfacies.Nam ad primum dic leges non fpedare 
contingentiajfed moraliter eventura. Ad fecundü n e g ó ca do-
nationc non transferri veíleSjfupellediliajaliaque vitae necef-
favia , traniferuntur inquam in donatarium quoad eorum do-
nñnimn, tametfWonanti ex volúntate'donatarij relinquantur. 
Ad tertium mirum non eft favore caufae pise aliquem privari 
pode poteftate teftandi, quodob alias caufas non expedit. 

6 Sub donatione omnium bonorum comprehenduntur bona 
niobilia,^ unmobilia)juia,& adiones.Quocirca fi omnia bo
na tua mobilia, & immobiliajprsefentia^ futuradonareSjSc in 
iegno Caftcllx bona mobilia & immobilia praefentia , ñeque 
exprimeres jura 8c adlioncs ; communis fententia quam refe-
nnu,Sc fequuntur Tiraq./it.i.rfe retrattfi ^i .Glojf .j .n.9. Arias 
Pinei. in Rub.Cod.de bonismater.i.p.n.z^. ]ulius Clarus bb.^, 

fentent.%,cionaito 9. i?.».j .Gutier. í /e iuram.l.p.c.\\.n.\(>. Mol . 
traci.z.dtfp.iSo.^.uirum autem Maúcn.lib.compUat.tit.io.leg.ü. 
Gto¡f.i.num.6.8c alij apud ipfos affirmat validara elfe donatio
nem cujus fundaraentumeftjquia in hac donatione non mil i 
tar finis legis proliibentis donationes omnium bonorum, cum 
non adunatur donatori teftandi facultas.Qaippe appellationc 
bonorum mobilium , & iramobihum non comprehenduntur 
jura.& aftiones qux tertium genus bonorum conftituunt. V t 
probar kg.a Divo Pto §. h vendttme,jf. de re i t i d K m , & leg. 

potens. 
H o c antem intelligcndum eft, modo jura & aftiones ha-

beas.nam fi nullum horum pollides,convinceris omnia tua do-
naíTe.Dcindc ne velis fubea generalitate jura & aftiones com-
prehendere, rux enim intentioni potius quam verbis ftaudum 
eft leg.umca,Coi.qus,res pignori. Sic Mat ien .» .6 . Guticrr.n.ioi 
Pinel.w.zo }Ao\doc.cit. 

7 Ad idem eft fi donares omnia bona fita in tali loco,vcl 
ubicunque fita,eo ipfo non es cenfendus donare jura & adlio-
nes,quia jma,& aftiones loco non contincntur^e^.Crtft^.jf.í/e 
Ugat.i.fa leg.fi fideicommijfum §. traftat. jf. de iudiciis, unde íi 
aliqua jura, vel aciones babeas, ca donatio non cenfeturelTc 
omnium bonorum , ac proinde ñeque jure reprobara. V t ad
vertit Pinel. in Rub. de bon'a matern.l.p.n.io. Roland. á Valle 
conf.é^.n.y.lib.i, Julius Clarus q.19. verf.pariter Gutier.^c («-. 
ram.i.p c . l í . n . 1 6 . Maúcndeg.S. t i t . io . l ib . f .Glcjf . i .n .y . 

8 De donatione autem ha£reditatis,efto graves DD.AIc iar . 
leg.ult.n.ii.Cod.depaBu, & ibidem Jafon, Decius,& Purpurar. 
» . i 4 f . Craveta wwr. i^.w.ó.cenfeant fola bona prxfcntia fub 
ea donatione comprehcndi,ac proinde extra regnum Cafte l -
I x validam efle, argumdeg.qu&fitum §. fi quu mthi fervui,jf.de 
legat.i. & ibi G\o(\. verbo h&reditatu, itxamca communis, & 
vera fentcntia quam referunr, &" fequuntur Bartol. in difta Ug, 
ul ' . Cod.de /^¿ÍMJUIÍUS Clarus lib.^.fenter.t.^.donatio q.ig.verf. 
fed qutro.Gaúer.de iuram.i.p.c.ii .n,^.Ó>»» fine. Mol.difp.zSo, 
§.dub. eft. Fachin./<¿.6. controv. cenfent omnia bona 
prxfentia, & fucuia. jura & adiones quae quistempore mortis 
habuerit fubea donatione comprehendi, nomine enim hxrc -
ditatis univerfum jus defunfti intell{gitur,¿«A:f*/í(<g-i«í/7Í/ aliud, 
jf. de verbor.fignificat. Ñeque his icpugnat lex qutfvum , nam 
efto ibi haerediras pro bonis prxfentibus accipiatur, non inde 
inferendum eft abfoluté & in univeríum pro ipfis tantum ac-
cipi deberé. Prxterea hxiediras relinquiin teftamento poteft, 
non tamen donari contradu inter vivos.Vti deciditur leg.hsi-' 
redita4,Cod.de pactes- convenid,& leg.paBum qued dotalt,Cod,de 
pafiu,leg.ex eo,Cod.de inútil.(l'pulat.Qü'mimo fatis eft difficiléi 
& ínter Dodores controverfum , poíTitne haereditas donatio
ne caufa mortis concedí: cum hxredís ínftitutio non dona
tione, & contraítu, fed teftamento, & ultima volúntate perfi-
ciatur, de quo Iach.d. l ,6 .c .9j . 

A n donatio omnium bonorum valida fit íi 
juramento firmetur ? 

1 • jíffitmant plures. 
2. No7i firmatur h&c donatio iuramento. 
3 In regno C*[lelléL non eft. va'ida donatto omnium bonorum 

pr&fentium quamumvit iuramento valíala. 

i T ^ O í f j m n s loqui ram infpcdo jure communi,quam noftro 
' 1 regio.Et quidem quoad jus commune attinet,quod dona
tionem omnium bonorum prxfentium)& futurorum infirmar, 
non defunt graves Dodores, quos referunt, & fequuntur C o -
varr.f» Rnb.de teftam.z.p.n.$. Vadñn.lib.ó.coíttrov.c.SS.MoVmi 
Jefuita difp.zSo.v.anteqmm LclT.lib.%.cap.i8.dnb.i$.n.y6.Vaü\¿ 
Lzym.ltb.^.fum.fcü.^.tmEl.^.cap.ii.q.^. a/firmantes valere d í -
dam donationem. Ducuntur quia adimerc tibí facultatem te
ftandi malum non elhquin potius honeftum.cum ex caufa ho -
nefta provenit,ut contingit cum quis in redemptíonem capti-
vorum,ín aliamve piam caufam fuá bona crogaret.Quod h x c 
caufa prxftat.cur non prxftare debet juramenti religíojSc ob-
fervatio? Adde juramentum fervandum eft quoties non vergie 
in difpendium falutis azternx cap.cumcontingat de iureiurando 
cap.quamv'u paóium de p a ñ u lib.6. at adimere tibí facultatem 
tcüandí refervatis alimentis ad vitam neccífariís non vergit in 
difpendium falutis xtern3e,ut probatura eft, ergo. 

z N i h í l o m i n u s tenenda eft communior fententia aíTerens 
hanc donationem juramento non infirmari, ut pluribus relatís 
docent Ant.Gora l e g . ^ ' T a u n y n . ^ ü l . C h r . v . d o n a t i o y q . z o . n . x , 
Mo\.de priwog.lib.z.c.xo.n.ii. Gutierr.c.n.deiuram.n.n.Vctr, 
Dueñas re^.i 19. ampliat.z. Gama dec.$%6.Maticn.leg.S.tit.íQ. 
Itb.z.GloJf. i.n.z Síibt Azevcd.w.4.Ducuntur leví quid éfunda-
mento^uia hxc donatio aufert facultatem teftandÍ5& prxbet 
occafioncm captandx mortis,ac proinde eft contra bonos mo-
res.Non igitur confiimari juramento poteft)fed hoc fundamen-
tum ex probatíone prioris fencentix corruit. Quapropter eam 
exiftimo eíTe rationem , juramentum quod prxdidam dona
tionem roborare debet,non eft juramentum de donandis ó m 
nibus bonis , efle enim juramentum alícujus adus vaní & ¡ n -
utilis, & a lege reprobad, ac proinde iníquitatis,ncque ctiam 
efle poteft juramentum de fuftinenda,& non revocanda dona
tione omnium bonorum alioquin irrita & nulla,quia in ca nc-
gatione non fplendcc aliquis yirtutis adus.quin potius oppo-

/ Q _ 4 fuura 



8 8 D e l u ñ i t i a C o m m u t a t i v a . 

ficiim convenientlas eft & Rcipublicx ntilius,& obfervationi 
legum conforttiius. Ergo non poccft eíTc ullum juramcntum 
quod hanc donaci»nem fumct.Oportcbat cnim ut aliqua lege 
purgavcttu nullitas donationis interveniente juramento , uti 
contingit in enf-cum cont\nga,t)& Amhent.facramentaptderum, 
& cap.qmmvis paftum de pafiis in 6.At nulla eft lex eam nul-
litatcm in donatione omnium bonorum purgans. Ergo jura
mento confirmar! non poteft. 

3 E x hac rationc idem dicendum eft in donatione omnium 
bonorum prarfenlium inregno Caftcllae. Non inquam valere, 
quantumvis juramento fiimetur,quia eft jurameiirura aiicujus 
a í tus vani ,& inutiiisjtamccfi facultatcm teftandi non auferat. 
O b quam rationem plures Dodores ex bis qui negant jura
mento donationem omnium bonorum pra:fentium)& futuro-
rum con{írmari,admittuñtin donatione bonorum praefentium, 
ut'vidcre eftin Ant.Gom.Guticr. Azcrcd.& aliis. 

§ . I I I . 

Q u ^ donaciones omnium bonorum cenfeantur 
validae & fuftinenda; ? 

i Negant gravijf ím Vccíores validam cjfe donationem omnium 
bonorum quañáproprietatem, refervato ufufruciu. 

z Verius eft etiam donationem valere, 
-3 Vfusfrukusrefervandus fujfieiens ejfe dehet tum ad alimenta, 

tum ad exercendam poteftatem teftandi. 
4 Negant plures infpeólo ture nojlro regio pndij donationem 

valere. 
5 Sed contrarium ajferendum eft. 
6 Valida ,eft donatio refervatiu, aliquibus bonU de quibus libere 

difponere pojfis. 
.7 Quod verum eft, efto refervetres ut in vita difponeres. 
8 Quid firefervares •)ut in favor em alicuius caufi determináis. 

teftari pojfes. 
$ Donatio omnium bonorum onerofa , & ob caufam non prohi-

betur. 
IO Ktque item ea quA fit EccleftA , aut infavonm cuiufeumque 

caufApii. 

i ' p v R i m a quaeftio eft de donatione omnium bonomm quoad 
i . proprietatem refervato ufufrudu , an inquam íit valida? 

Negant gravi/Iimi D o £ l o i e s Paul.CaííienC.in leg.ult.num.io, 
Cod.de paéi¡s ,& cmf.(,<¡ .n.S. Lib.i. Decius in dttta leg.ult.n.$i. 
Curtius Júnior K.J8. Purpurar.».i f i . C a g n o l . » . 2 4 0 . i d e m De
cius c o n f ^ o . d . i . é f conf.xsi'n.$.Com<t\is conf.iyé.ltb.i .CelCus 
conf.$j,n.z. & feqq. Roland. a Valle conf.^.n. i .ahi alios bene 
muiros refert.Fundamentum eftjquia per hanc refervationcm 
ufusfruñus non conftituitur donans cum poteftate teftandi, 
fiquidem de ufufruélu teftari non poteft, cum morre ipfius fi«. 
niatur, §.finitur inftit.de ufafruBu lex, uxor patrui,Cod.de lega* 
tis. Ñ e q u e itera teftari poccft de fiudlibus percipiendis , cum 
hi íint donatarij , u tpo té fub bonis futuris donatario conecílis 
comprehenfi.Adde finita donatione poíTedonantem é vita de-
cedere , quo cafu nec frudus , nec commoditates perc¡piet,£x 
quibus teftari poíllt, ergo,&c. , 

Í N i h i l o m í n u s verius eft eam donationem validara eíTe , fi 
ufusfrusílus cjus quantitatis íit, ut donanti fufficiat ad fuften-
tationem, & ad facultatem teftandi exercendam. Sicuti docuc-
runtPaul.Caftrcnf.í ibi contrarius m ¡eg.fttpulatto,hoc modo con-
cepta,n.^.ff.de verbor.obligat. Scibf Aiexand.««w. l8 . Ia fon .w. io . 
Aldat.ad leg.ult.Cod.depafiis, C o \ z i r . $ , v a r . c , i t . n . \ . & 4. Jul. 
Ciarus §.donatio,q.z9 ad finem. Mol.lib.z.de primog.c.io.n.zo. 
Guticr. i.p. de i u r a m . c . i i . n . i ^ . & c o n f . i ^ . n . i . ^ 3. Ant .Gom. 
¡eg.6<). Tauri^n.i . Roland. á Valle íibi contrarius c o » / 6 5 . « . j . 
2tLl; Mol . Jefuita difp.i%Q.§.dieendum tamen eft Tachin.lib.t. 
íontrov.c.%<). & alij plures apud ipfos. Ratio eft cfEcax. Nam 
refetTans íibi ufurafruñum non foium intendie refervare eos 
fruíhis , & commoditates. Nam intendit refovarc quae funt 
propiia ufufruítuarij , at ufufruduario competit ficri domi
nara fruftuum percipicndoium, leg. quifeitper. Vr«.terea, ff.de 
ufuris,& leg.i.ff. de ufufruffu, ideoque ad heredes ufufruÓua-
rij tranfmittuntur, leg.defun£t&, ff. de ufufruffu , ergo refervar, 
fiuél:us,& comnnodirates,e!go de his teftari potetitjac proinde 
ex defeftu poteftatis ad teftandum , nequit ha:c donatio nulla 
eífe. Adde poíTe donatorcm cum donationem facir,vel antece-
denter ad ipfam, venderé ufumfruftum quem refervat,quia eft 
ptetio íEftimáb;le,ergo de prctio teftari poterit. Non igitur ex 
hac donatione redditur iiucftabilis. Qiiod vero aliquando fi
nita donatione decedat donator, id eft, per accidens, ñeque a 
lege praerumitur , quin potius prxfurait longo tempore v i -
ñurura, leg fin.Ced.de farofancl. EccUf. Leg. h&reditatum, ff. ad 
legem Falctd. & per hxc [atisfaiílum eft oppofirse fentcntiíe 
fundamento. 

i Notanccr dixi , /? ufusfruftus fuffidens ftterit, tum ad ali-
minta donaiori pr&ftandít, tum ad exercendam tefiundi faculta~ 
í£//9,aara íi u íus f iu i tus ita modicus cílct,ut integré in al imcn-

tis infumendus íbret ,neque ex co aiiquid fupereíTc fpcratuf,cx 
quo donatot teftari poflic , donatio nulla erit utpoté ex qua 
non relinquitur donarori teftandi facultas.Sicuti advertit C o -
yzx.i .var.c.iz.n.if . Guticrr.dí¿?(Jc.i \ .n. i¡ . Mohf . io .w . i j .no-
fter 'M.o\.§.quando autertt. 

H i n c infertur eara donationem omnium bonorum, qua do
nans raodicum quid refervat infuñiciens tum ad fe moderaré 
alendum infpc¿la fui conditione,tum ad teftandum.nul lam efle. 
Nara cum ea refervatio non auferat impotcntiam teftandi ex 
donatione omnium bonorum ortam, nequit donationem vali
dara conftituere. Secus vero contingeret, íí ca refervatio utri-
que cffeiftui fufficiat.Vti adverfus Bart.Ripara1& Deciura pro
bar Covar.3.a;fl!r,f«/'.i2.w.j. A n t . G o m . 6 ^ . « . 3 . R o l a n d . 
á Valle conf.19. « . 3 . Gutier. dtfto c.i I.W.I yjulius Clarus,á/¿?o 
^.donatio^q.iy.ver.z. Mol . í¿ . f . io .» .z4 .Mol .Jefu i ta difp.iüo.in 
medio Mzúcn.leg.S.tit . io.l ib.j .GloJf.i .n.S.¥achia.leg.6.controv. 
C.90.&C alij . 

4 Secunda quaeftio & gravior cftjan infpedlo jure noftro re
gio in leg.éy.taurijqu» efi lex 2.tit . io.lib.¿.cempilat.anna\lante 
donationem omnium bonorum prsefentium íit valida donatio 
ex refervatione ufusfrudus?Negat .D.Covar .¿ . í : . i2 .w.4 .quem 
fcquitur Mat ien .á .%.8 .» .5 .Ducuntur ,quia refervans ufurafru-
¿lura nihil ex bonis prasfentibus refervat dequo teftari polllt. 
Nara frudlus, & commoditates peicipiendae futura: funt.ufus-
frudtus v c i ó caufalis qui eft conjunftus cura dominio diredo 
non refervatur,fed per donationem ceírar,& licet ea donatione 
fada íuccedatjufusfruftus formalishic n ó inter bona praefen-
tia,fed futura coraputandus eft utpoté ex donatione confecu-
tus. Praeterca de ufufiudu nerao teftari poteft,cum mortc ip-
ííus ufufiuduarij finiatur:ergo ea refervatio non irapedit im
potcntiam teftandi ex bonis pvaefentibus ex donatione orta. 

$ Sed mérito contrariú cenfuerunt Ant .Gora . / í^ . é^ .» .3 .Mol . 
deprimog.c.io.n.i i .& feqq.Gat.c.u.n.i feq. Nofter M o l . 
d.difp.iio.j) hane opinión, co quod refervans ufumfru¿lum,ju$ 
quod eft in fuis bonis prasfentibus percipiendi frudus refervat, 
qui ufusfrudus dura eft conjundus cu dominio diredo, cau
falis dicitur,formalis vero cum ab eo fejungitur,fed no inde fie 
alium eíTc ufumfrudum forraalem ácaufali ,cft enim idem di-
veríiraodc nuncupatus qui non a donatario accipiinr,fed ab ip-
fo donante retineturi& licet hunc ufumfrudu tranfraittere no 
poí l i t ad haeredes , at poteft tranfraittere pretiura illius ven-
diti,ut latius uterque Molina locis allegatis profequuntur. 

6 Tertiaquaeftio,an valide dones refervans tibi aliqua bona 
mobilia,vel iramobilia,ex quibus in vita, vel in morre difpo
nere poíIis?Ratio dubitandi ea eft,quia ex vi hujus refervatio-
nis non refervas poteftatem teftandi abfolucc, fed fub difiun-
dione. Vndc fi de illis bonis difponas inter vivos, ceíTat tibi 
teftandi facultas,ergo donatio ob appoí i tamhanc refervatione 
vites non obtinet.Atquc ita docet Decius conf.z j i .Curt.junior 
conf . i f .Ó' conf.iio.Scd mérito contrarium docuerunt Cravetra 
«w/^ izx .Alc ia t . t» leg.ult.circa finem,C.de faftis, 8c ibi Cagnol. 
» . i4S .Coyav .$ .var .c . i i .n , } .v .quib .accedi t , lachin.t.S.controv. 
f .pi .Gut c.i j . & fupponit á contrario Mol . deprimog.l.i. 
c . io.B.i j .Eten im ex eo quod íimul cura poteftate difponendi 
de bonis illis in morte,tibi referves facultatem libere difpo
nendi in vita,non diminuís facultatem teftandi, fed potius fa
cultan taftandi hac facultatem difponendi in vita addis.Qnod 
vero poftmodura difponens de illis bonis in vita ccífet tibi 
facultas teftandi; ea ceífatio non provenir ex donarionc , fed 
ex fuperveniente difpoí i t ione , íícuti cuilibet contingere po
teft res fuas in vita alienanti & abfumenti. 

7 Sed quid fi exprefsc tantura refervares eabonaut de ill is 
poífes in vita difponcre'Et quidera fi addercs,& nonin mortc, 
dubium cífc non poteft donationem nullam eífe. Sicuti docuic 
B a r t o l . f o » / 7 6 . » . i . A l c x . f C » / i 5 . » . i 7 / ¡¿^ .Dec ius confao.Co'. 
yav.3.var.c.ii.n.$.Mol.c.\o. n.14.. Gaúct.c.u.n.is .circafinem, 
adimis cnim tibi poteftatem teftandi. At íi íblura refervares ea 
bona ut in vita dirponeres abfquc ulla mortis mentione, v a -
riant.DD.ut videre eft apud Fach¡n./i¿.í .fo»íroi;.c. .9o.Nam alij 
negant ob ptaedidam refervationcm validan donationem om
nium bonorum, cura ea refervatio non íit de poteftate teftan-
di,teftamentura namque non dicitur difpoíitio bonorum intec 
vi vos , fed in mortc, eft enim difpoíitio morientis 1 & ultima 
illius voluntas. A l i j vero aífirmant quibus magis adhacreo, es 
ca refervatione facultatem teftandi refervari, nam illa verba ut 
poííis in vita difponcrc,dubia funt,& ambigua, fupponcrcque 
poífunt pro difpoí i t ione inter vivos , yel pro difpoíit ione in 
vita caufa mortisiqui enira teftaracntum conficit.de fuis bonis 
in vita difponit, ut poft cjus mortcm haeredibus & legatariis 
quaeratur. At in cafu dubio ca interprctatio facienda eft qux 
adum firmar, ¿Se validum rcddit, non autem ex qua perit, leg. 
quotiesjff.de r«bus duhiisyleg.quoties,ff.de verbor.obligat. Ergo ex 
ca refervarione cenfenda eft refervata teftandi poteftas , atque 
adeo donationem validara eífe. 

8 Qiiod (i refervando bonaaliqua,ut de cis teftari poírcs,cam 
pote l tatemie í tr ingeres ad aliquam caufam fpeciaiem, íicuti íi 
díceres ut teftari poífes in favorc hujus caufae pis;,Ycl in favo-

rcra 



. rcmPc:ri negarunt R\<pz Hb.^.yeJponf.c.i^.n.^.l.i.Cacrno\.Ms 
rclatis in leg.uh.n.r^.C.de ^£7/ í ,donat ioncm validam forcjco 
quod hxc refervatio eflo conftituat potentiam t d b n d i , atta-
men iliam confticuit reftridatn & limitatam , cum tamen po
teftas l i s c libera, & expedita clfe deheat^argutn.leg.fiipiilatio ifta 
hoc modo conceptatfJe verbor^oUigti^CptíWxxxxm docuerunt A l -
ch i .ad leg.ult.in fincCod.de patfis. Covar.3. vnr.c.ii.n.^.verf. 
quibus accedit.'íazh.la. l.6.controv.c.^i.co quod per hanc refer
vationcm non minuatur teftandi liberras, cum ea refervatione 
non obftante poffis non teftari , & te (lamento fado in favo-
rem illius caufa: refervare revocarte,& aüud denuóconftituer?. 

Has fenrentias fie conciliabis, ut prima procedat3cum refer
vas poteftatem teftandi in favorem unius caufae cum negatio-
ne alterius, fecunda vero ut procedat cum referyationejfit abf-
que praedida exciufionc. 

P Quarta qiu-efho eft de donatione omnium bonorum onc-
i rofa,& ob caufam. Hanc ex communi fententia defendit M o l , 

l ib,z.d¿ p imog.c.io.n.x-j. & nofter Mol .difp.180.§ .dubiumpo-
firemo eft , non elle prohibiram , eo quod deficiat á natura , & 
condirione propria donationis. At in decreto odiofo, & liber
te' i] donandi rc íh ingere ftiida eft interprctatio facienda. 

10 Quinta quarftio eft de donatione ob piam caufam,qualis 
cfl: donatio fada Ecclefíjediofpitali alterive loco pió Rcl ig io-
us,páuperibus, virginibus, honeftifve foeminis egencibus do-
tandis fcholaífcicis in ftud^o alcndis)operibufquc bonum com-
munc reípicicuMb. s,aliilqne limilibas ; de quibus late Alelar. 
tratt.de ¡rvU.p:*. can fu per totum. H x c igitur donario omnium 
bonorum prxfentium, & futurorum valida fubfiftit. Nam cum 
jure narn-ali valida fir, & jure Pontificio non inveniatur irrita, 
jus c ivüc infirma'c non poteritjquia princeps fxcularis de his 
qu.e rh Éccíeíiae & (piritualis animarum falutis praejudicium 
cederc poflunt difpc>ncie nequit. Sicuti pluribus relatis fir-
mant A n t . t í o . 6 5 . / « r f > » . 6 . Julius Ciarus lih.^recept.fen-
tent.§,: ionat:o,q. io. .3.Covar.3 x^i.-.c.ii.w.y.Gurier.íte iuram. 
l .p . r a p . M . a y. Gan.a decif.18yii.i. Mol . Jefuita difp.züo.poft 
frinc. Petr.DuenaSjrf^.ix^./zw/í. Mat ien . / í^ .S . í fMo lib-j-com-
fil.GloJJ. 1 %n.pen. Paul .Laym.^.3 .fum.fett.j.tr.q.c.u.q.+.in fine, 

P U N C T U M X X V . 

De donatione inter Conjuges. 

DE triplici donatione inter conjngcs ob caufam matrimo-
nij,nimirum fponfalitia latgitate,donatione propternup-

tias.feu ante nupcias,& anhis farisdiximus }.p. traci.de matr, 
jdifp.i. punci.iz & 13. Qaaproptcr in prxfenci folum agendum 
eft de donatione mrcr conjuges í impl ic i , & pura, & de dona
tione remuneratoriaj & ob caufam. 

§ . I -

Q L I ^ donatio inter conjnges irrita fít J 

i DubitatioJtmplex, Ó" pwct inter conjuges nulla eft. 
z í,xtenditur,efto co-ingés diu (eorftm habitaverint, 
3 Item efto per interpofitcts perfonas fieret, 
4 Item eftofimulata foret. 
5 Aliqmbui placee ad hanc annullationem requtri ejfe matri* 

monium confummatum. Sed venui eft oppoficum. 
6 Non (ejfat hac donandi inter coniuges prehibiíio annum a 

contracio matrimotíio. 
7 A n requiratur ejje veros coniuges. 
8 Cum uterque coniux cognofeu fe ejfe impedimento lig.ttos, va-

let tn foro confeientis. donatio, in externo oceupat jifeus. 
9 Cum merque impedimenti ignarm eft , nulla eft donatio ex 

cc-mmuniori, vtriorique fententia, 
10 Cum donans ignarm fuit , donatariui confciuí, invalida eft 

donatio & legctínm , reddenda tamen funt donanti vel 
legatítv, 

11 Cum donans confeim eft impedimenti, validum eft légatum: 
11 Ve donuione variant Bofiores , verim eft etiam valtdam 

1 R -̂ft11̂  generalis. Donarlo funplex & pura inter virum, 
. i \ & uxorem nulla eft 5: prohibirá ex Tcxtu in leg. 1, & 
fer totum, Cod.& ff.dt donat. inter v i r .& cap.fin.eodem ttt.& 
hg-wg'a 4 n . part.4., Cujus rationem tradit confultus in 
leg.i. & i . f t . codem, ne fe mutuo amóte fpolient. Q)aod adeo 
verum eft ut ex ea donatione nec civllis nec naruralis obliga
rlo oriatur, nec fidejuífor accederé poífit. Vt exprefsé habetur 
leg- i j /cundum, & leg.s. ^fiuxortf. de d on.intervir. & uxor. 
Sicuti notavit Ant. Gom. leg.tf. Tauri,n.6^.& tit.i .viir.cap.4. 
n.iymt.io Greg.Lop. leg.^, verbo no debe ttt.n. part.4. Sanch. 
hb.de matr j ¡ lp . i ,n . z , 

i Extenditur regula,ut proccdar,cfl;o conjuges diu fcorfin» 
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habitaverint, quia ab^olat^ funt conju^cs.S: leges hanc dona
tionem prohibentes huiiis rcfhic"l::oais non (pcfriinehmt , r t -
tioque decidcnd!,& prohibendi donationes intci COOHlffCS ibi-
dem viget. V t sdvírcerunt Joan. Lupus Ruh.dr cion.it .^?^vii~ 
tio Dueñas t e g . x i i . a.'npliat.(>. Sanc\\,d<¡t.\.y;.<}, 

3 Secundo extenditur efto per interpofuas perfonas tieret 
donatio.Sicuti deciditur in leg.fi fponfui in princ.& verf genera-
liter, Itg.^.^.viúeamusyff. de donM.inter v i r .&f txor . Parum 
enim refert, an per te:an per alium facias , cum id quod per 
alium facis per re ipfum faceré ccníeaiis . Sicuti ex oiniüaní 
fententia tradit Sanch./ / / / '^ « .8 . 

4 Te i tio extenditur ad quamiibct fimulatam donationem, 
ut contingit cum Man venderes minus )ufto, & pretium remit-
tercs,ea remiílio donatio fimulata cft,&: inter conjuges nulla. 
Vt exptcfsc deciditur leg.fifponfr.s f. verf. circo, venditionemff, 
de donat.inter v i r . & uxor. Quartó extenditur ad donationem 
ante nuptias fadam , fed in tempus nuptiarum tianllacam./ef. 
cum hic ftatus §.)Í fponfus, jf. de donat. ante nupt. Sicuti enim 
inftitutio , & donatio fada inhabili coliara in tempus ha-
bile valida eft,fic c contra fada habili collaca in tempus inha-
bilc,nulla erir. Perindccnim eft transferri in tempus inhabile, 
ac eo tempore inhabili ficri , leg. in tempus, jf. de h&redib. infti' 
tuend.lcg.cutn qui,jf.de tunjdicl.omn.indic, 

$ Er quamvis aliqui graves Dodorcs rclati ab Ant .Gom. 
leg.$$,Tauri,n.66.verf cf lavus ,Sí a Joann.Lupo Rub.de donat. 
§.j-j.».r exigant ut donatio Inter conjuges nulla fir matrimo-
nium eífe confummatum , quia ante illius confummationem 
non appellantur proprie vir & uxor , inter quos donatio jure 
prohiberur. Ñ e q u e ante confummationem eo amore ardemi 
copulantur, ur mutua deceptio > & fpoliatio timeti poífit. At 
contrarium dicendum eft fpedato jure communi,non inquam 
eí le opus matrimonium coníummatum e í f e , ut donatio inter 
ipfos conjuges nulla íit, ut probar lex nuptias, jf. de regul.iurít 
appellans conjuges virum & uxorem , tametíi matrimonium 
confummatum non íit,5¿ colligitur éx leg.non five verf.quam~ 
Víí,Cod.de bon'u matemu, ubi difpofirum de viro,& uxore ex
tenditur ad fponfum & fponfam per verba de prxfenci, cum 
eadem ratio militat: ac inter fponfam de prxCcnti ardentior 
amor folet efle quam inter conjuges qui fe cognoverunt , & 
manifefté colligitur ex leg.penult.jf.de dontt.inter v i r . & uxor. 
übi requirirur ad validam donarioncm ut fíatantcmarrimoniü 
contradum. Etdenique probari poreftex dodrina communi-
rer recepta in leg.t. Cod. tmde leg:timi,n.iz.in fin.Cod.unde le* 
gieimi,n.iz. nimirum fiicccílioncm qux íit ex titulojunde vit 
3c uxorjiabere locum in fponíis de prxfenti.Atque ira docenc 
pluribus rclacis AncGom./e^.f 3.r<?tt)¿)w.66.Navar.c.i7.?7.i4L;. 
Grcg.Lop./err^. verboporpaliibras,tit.ii.part.^.l!)üCna.s r*£.ii>i< 
amplt.if.j. MÜ!. traii.difp.r^^. v.quamv'tJ.Sanch. lib.é.difp.^.. 
D¡xi fteciato iur?. c o m m i i n t ^ m jure nolho rcgl0',íe^. ji.TítKfíj 
qux eft lex tit.r. Itb. cqmpiL valcc donario qux eft fponfalitia 
largitas inter fpofos^lum matrimonium confummatu non eft. 

6 Sed non caree diíílcultare,an in noftro regno poft annum 
a coutrado matrimonio reíTct hxc donandi prohibitio,& do-
nationes inter conjuges validx lint? Affiimant ccílarc prohibi-
tionem& donationes validas Joan. Lupus Rub. 'lle d o n a t . n . ^ » 
ttítm.z. Palacios Rubios in repetit. cap.per veftras de donat.inter 
v i r . & uxor. Monta\v.lib.$.fori tit.lt.leg.$. Dueñas r e g . z i j j » 
fine.Anton.Gom.leg.a.Tauri.n.éé. in fine, addens fadam ante 
elapfum annum finito confirmatarn eífe. Djcuntur ex leg. j . 
í:t . í z.lib.^firi cujus verba funt. Si el marido quifiere dar algo ct 
lam:iger,o lít nntger a l marido,no aviendo fijos puede lo fafer def. 
pues que fuere el ano pafado defqué cafaron,^ no antes.E fi def pues 
defta donaron hubiere fijólo vala la donación fuera en quanto 
fu quinto. Verum ab hac fententia mérito recefierunt Gurierr. 
de iuram.p.-í .c^.n.z^Mol.d.difp.z^^y.quamv'u.Sanch.d.áifp.i , 
"•f. aílcrenres ex leg.^.tit.iz lib.^.fori,non eífe jus communc, 

antiquum regni Caftel lx conedum,quia d ída lex non e í t 
ufu,& confuetudine recepta. At leges fori qux in libro novaC 
compilationis infertx non funt,vim legis non habcnt,mfi fuc-
rint ufu,& confuetudinecomprobatx.Vt deciditur leg.i.TaurU 
& habetur in pragmática inicio Ub, nova compilat. conftituta. 
Quare ut pluribus comprobat Sanch. iWf fiíafo.alleganti ejus 
ufum incumbir onus probandi, quia dum de ufu non conftite-
rir,vim jegis habere non poreft. 

7 Gravior dubitatio eft ,an opus fit ad hanc invalidandain 
donationem eífe veros fponíos , verumque matrimonium, vel 
fufficiat putarivum ? Ec in quadruplici eventu verfari poteft 
dubitárío. Primó quando uterque conjux confeius eft impedi
menti. Secundo quando uterque ignoraverir. Tertio quando 
ignoraverit donans & feivit donans. 

8 Quoad primum actiner, fi f|,edcmus f o n m confcientix> 
tam donatio,quam legatura validum cft.donacariufquc feu le-

, gacarius reciñere poreritinterim dum á fifeo non rcperitur.quia 
ex parte donantis eft vera voluntas nullo errore induóla, cum 
donans confeius fie nullitatis matrimonij. E x parte vero do
natarij adeft capacitas donatum recipieudi, ñeque ulla Itgc i n -
liabiiis redditur, ergo. At fpedato foro judiciali fie donatum 

océupas 
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occupat fifctis in posnam reprobati matrimonij. V t deciditur 
exprefsé leg.cumhic (latui 35. §.fin jf.de donat.inter v ir .& uxor. 
lexrepa Si.tit i^.part.^.Si tradit Sanch.l .é .de matr.difp.i.n.t. 
JAo\.diíp.zoo.li).ad legem. 

9 Quoad iecundum cventum cum uterquc ignoravit im-
pedimentum,exin:imant Angel, in funt'Verho donatio ¡.num-S. 
Rofella verbo donatio x . n . i é . S y l v c ñ . d o n a t . i . q . i . T a h l c n a yer
bo donatio 3 g^.w.^validam eíTe donatioiiem,tamet{i veniat a 
donatore revocanda, E t quoad legatum attinet Bald.«5t'í./^ de 
dote p.w. privilegio 13. cenfet valere, Se in id inclinar. Molina 
trafi.z.difp.ioo.S.quandouterque. Ducuntur ex leg.fi ex vo lún
tate 7.Cod.de donat.inter vir .&uxor. cujus ea funt verba. Sed 
(i matrimonmm iure non va ln i t , íicet ipfo iure donatio tenuerit, 
quia tamtn indigne perfona eim fuit qui nec maritm poteji dicii 
ú t i l e s aí ihnes fuperrevocandis bu tibicompetunt. Ecce qualiter 
Textus fupponit donationem ipfo jure tencre , competereque 
donanti adionem revocatoriam^quae nullatenus conccdcretur, 
nifi ipfe impedimenti ignarus eífet. 

Verius tamen eft donationem nullam eíre,nullumquc lega
tum rel idum, fed haeredibus donantis competeré. Sic docenc 
poft alios antiquiores Etnan.Acofta eap.fi pater de teftam.lib. 6. 
i.p.verbo Mxorem,n.i%. Aíiton.Gom.leg.T!iurí ,n.6 f i n fine, & 
nufn.j'jtiv fine,Kodeñc.Süax.lib.y.fori tit.de IMganancias leg.i. 
TÍ.4.Matien./«¿rj" recopilatjit.ydeg.i.Glcjf.i.n.S. Ratio eft quia 
hxc donatio íive legatum ideo conjugi putativo , faftum eft, 
quia exiftimatur verus conjux eíTe. Non enim utinquit lex 
cum hic (latuí §.fin. verf. {i qutf [ponfam,jf.de donat.mter vir & 
uxor. fada eft haec donatio quaíiad extraneum , fcdquaíi ad 
uxorem,at donatio ptocedens ex cirore caufae finalis coníiftere 
nequit utpoté involuntaria, ergo. Ñ e q u e obeft dida lex,fi ex 
volúntate , nam ib' non deciditur donationem tencre, fed cafu 
quo ipfo jure non deciditur donari ,competerérevocat ioncm. 

10 Quoad tertium cum donans ignarus fuit , & donatarius 
confciusjtametíi multi rclatiab Eman. Acofta ind. cap.fipater 
de teftam.in 6.p.i. verboHxorem,n.ii . cenfeant donationcm,& 
legatum invalidum c í í e ^ f c o q u e adjudicandum;.«r^«w./eg-.»Aíorí 
tnarittts , jf. de ufufruft» legato. Redius ipfe Acofta cum aliis 
quos refert » .44.cui Co\ai:z . inepit .decret . i .p .c . - / .§ . i .n .^.Mo\. 
traft.i.difp.ioo. § . quando ab eo,Sanch. dtfia difp.i.n.y. adhae-
rent: qui eftoadmittant invaltdam eífe donationem, & le
gatum, negant tamen fifeo eíTe adjudicahdum,fed legatum red-
dendum eífe haeredibus donaroris , donationem vero ipíi vel 
cjus hafredibus. E t quidem donationem Se legatum eíTe inva
lida convincit manifeftc defedus voluntatis in donatione. 
Non enim praefumi poteft donatmus í ide mala fide recipien-
tis confeius eífet. Vt i de donatione exprefsé habetur in dicia 
leg. sum hic j latus , indeque argumentum ad legatum fieri po
teft , cum legatum quxdam donatio í i t , i n coque ratio annul
landi donationem,nimirum quod non íit fada tanquam ad ex
traneum , fed tanquam aduxorem procedat, quod vero fifeus 
non habeat in prsefenti locum xquitas exigit, Nam cum do
nans ignarus fuerit impedimenti, & líber á culpa aequum non 
crat re propna,& quam in donatarium non tranftulit privari: 
ñeque contraiium probar lex uxori maritus , ut matiifefté 
oftendit Eman. Acoí iz loco citate. 

1 r Qtioad quarrum eventum, & diíficiliorem attinet, cum 
donans confeius eft impedimenti , fed donatarius ignorans. 
Communis fententia , & o m n i n ó cCLta,quam tradir CloíT.leg, 
qui contra verbo fifco,Cod.de incejlü nup:iu,&í ibi Dodores,quos 
fequitur Acofta?» dicto cap.fi pate* verbo uxorem,n.].lAoWnz. 
difp.%Qo.§.quoad tertium. Sanch.difp.x n.$. aíferit legara valida 
eíTe, eo quod íí exprefsé decifum fit t» leg. uli.jf.di legat.i.ieg. 
pnfeBui, jf. deritu nuptiar.leg.z.percontrarium,jf.de his quibus 
ut indignls & íege regta 40. tit.j^.par. y. 

í i De donatione vero alio ve contradu variant Dodores . 
Nam communior illorum fententia teftibus Glejf. in diciaUg, 
quieontrain z.refpmf. Se Eman.Acofta <í.».4.cenfet inyalidam 
eífe donationem, aliumve contradum, fifeoque adjudicandum 
quidquid ea occafione traditum fuerit. Ducuntur ex dt¿la leg. 
contra, Cod. deinceflis nuptiU% & leg. cum hic fiattti §.ult.jf. de 
donat. inter v ir . & u x o r . 

Sed redius contrarium 'docult ca GloíTa in d iña leg. qui 
contra , in 1. refponfio.ie quam exprefsé lex regia ¿o. tit. 14. 
p a r t . f . approbavir,& fecutus eft Eman. Acofta ». 6,Covarr.4, 
decret. i .p.cap.y.n.z.n.S.in i.edtt. M o l , difp.zoo.num.Emza. 
$anch. difp z.n.^. eo quod argumentum ab ultimis voluntati-
busadeontradus, & é contra firmum eft, cum non fuerit ex
prefsé contrarium decifum, leg. fervum filij §. eum qui chirogra-

phum,f.de legat.u& mftit.de lege Fufia Cantnta tollenda,Sc plu-
ribüi comprobar Everard. in funt opicus loco 36. M in ultimis 
voluntatibus dcciíum eft ut vidimus legatatium r e d é accipere 
quod fibi legatum eft.fifcoque non concedí reparationem. E r 
go idem eft dicendum m donationibus , aliifve contradibus 
cum nihil in contrarium fit, & eadem prorfus ratio in conrra-
dibus ac in voluntatibus procedat. Ratio vero eft,quia conf
eius impedimenti non concedir donatum tanquam conjugi,fed 
tanquam cxcianco , «c proinde in cjus volúntate nullus eft 

defedus, ex quo annullari donatio poíTit, argum. leg. 1. ff. ¿te 
cond. hdeb. & leg- cmtu per errerem, jf. de reg.iur. 

Ñ e q u e obftar lex, qut contra, agit enim de matrimonio folo 
jure civili prohibito , non vero de matrimonio quod jure ca
nón ico nullum ell , de quo praefenti loquimur. Practciquam 
quod efto reperat fifcus.cum mala fides adcft,& matrimonium 
á majoribus 2 f. annis conrradum eft, vel eam astatem attin-
genribus non fuerit illico diftblurum. At fi ex parte recipicn-
ris bona fides fuerit , nulla ibi fifeo repetitio conceditur , lex 
vero cum hic ftattts probar fifeum repetere ftante mala fide ex 
parte utriufve contrahentis,fed nihil probar cum boná fides ex 
parte recipientis adeft. 

§ . I I . 

Quo paéto donatio inter conjuges morte donantis 
confirmetur ? 

I Donatio inter coniugei interim dum donans vivi t fufpenfa 
eft morte confirmanda, 

z Affimilatur donationi caufa mort'u, & contraftihws. 
3 Gluadruplicem conditionem htc donatio poflulat, ut firmetur 

morte coniugis donanttt, 
4 Trima ut donatum traditum fit. 
5 Sufficit traditio fifia qua dominium treinsfertur. 
6 Sujficit confejfio dot'tí recepta. 
7 Idetn eft de remijfione debiti. 
8 Sesunda, duedere debet donans coniux priufqmm donatarius, 
t> Tertia, ne donans manifefte donationem revocaverit. 
10 Expenduntur afta quibut cenfetur revocata. 
I I Cum confejfio dot'ts tnducit donationem eius negatime revo-

catur. 
11 A n donatio cenfeatur revocata , fi donatario leges qux, in v i ' 

ta donaveras ? 
13 Quarta conditio , efi infinuatio pro donatione excejfiva. 

1 T^vOnatio inter conjuges non eft ira cenfenda nu l la ,^ pro-
h¡bita,ut nunquam habere effedum poífit , fed foluin 

cenfetur nulla, interim dum donans v i v i t , quia illius domi
nium penes fe rctinet,eamque pro libiro revocare potcft,ficuti 
poreft legatum,& donationem caufa mortis, á quibus parum 
diíFcrt haec donatio. At ficut legatum & donatio caufa mortis 
morte donantis confirmanturjfic haec donatio, cap.fin.de donat. 
inter v ir . fauxor. & leg. Vapinianut leg.cum hic ftatus,jf. eodem 
tit,leg.z.& 3. leg.donationes quos párenles, Cod.eodem & leg.4, 
tit.11. pan. i . Etcnim in morte ceífat ratio prohibitionis , & 
annullationis , quae erat perieulum mutux fpoiiationis obar-
dentem amoremiSc prasterea cum donans tempore mortis do
natum non revocctjCum poirit,cenfetui vcllc tune donare. A t 
que ita tradunt omnes. 

z H i n c infertur hanc donationem partím aíllmilari legatis, 
& donationibus partim aííimilari lcgatis,&donationibus cau
fa mortis,partim contradibus : Aífimilatur legatis qui eft pro 
libiro revocabilis, ut in difta leg. cum hic ftatus,ff.de donat.in* 
ter vir. & uxor. Item ex illa debetur falcidia,íicur¡ ex legatis, 
dicia leg. cum hic ftatus, & leg. in donationib. Coi.ad leg. l a l d -
diam, Se pluribus comprobar Titac]ac].leg.fiunquamverbo l i -
b e r t í 4 , n . i z u Cod.de revccand.donat. Mol.ltb.i.deprimog.cap.iz. 
n . io . Sanc\\.ltb.6.dematr.difp.i4.n.4.. irem non praíjudicat le-
gitimac afcendcntium,vel defcendentium,ut advertit idem Sán
chez « . 3 . alíimilatur vero contradibus, cum x q u é a c aliae do-
nanones acceprationem requirar, imo rei donatae traditionem, 
& infuper infinuationcm apud judicem,fi 500. folidos excedar, 
celebrarique poteft abfque ea teftium folemnitate,qux pro 1c-
garis,ultimxque voluntatis difpofitione neceílaría eft, confir-
marurque donantis morre abfque additione hsreditatis. Q u a -
proptei Mol.l ib.i .deprtmog.c.i í .n.n.Sznch.d.d!fp.i4. .n.<j,me
n t ó hanc donationem inter conjuges tertiam fpeciem mediam 
inter contradus Se legatum nuncupati funt. 

3 Porro ut hxc donatio morte conjugis confirmetur, qúa-
druplicem conditionem ex omnium fentcntia cxpoítular, n i -
mirum rei donatx traditionem, & mortem donantis, & dona
tum non revoCantis, & apud judictm infinuationcm. 

4 Quoad primam conditionem nimirum donatum conjugi 
ante mortem tradi,ieceptilTima eft Dodorum fententia quam 
tradit Ant .Gom. tit.1.variar, cap.^. nfm.%$, & leg-fi. Tauri, 
n u m . é } . Gregor.Lop. leg.^.verbo}en fu vtdu tit.ii.part.$.]\.\l. 
Cht.'l.^.'recept. §. donatio, qmfl.9, Matien. leg.j. tit,10. lib.$. 
compil.Glojf.z. num. ¿. Sanch.lth.tí de matr.difp.i^.num.á. Mol. 
dtfp.züy. §. illud. Se alij apud ipfos neceflariam elle. Nam cum 
ipfa donatio nulla fit, oportebat aliquid apud donatarium ad-
eífe quod confirmationem fufeiperet. Sicuti colligitur eY/egv 
Tapiman.jf.de donat. inter vir. & uxor.<\ax. pofterioreft legi, 
cura hic ítatus , utpoté qux raentioncm facit orationis Div i 
Severi , ideoque nihil refert quod in ea leg. cum hic ftatus, 
rraditionis mentio fada fuciit , cum in dttia leg. í d p m t m u s , 

quae 
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quat poftcrtov c í l fuetit traditio nccíífario rcquifua. Confcn-
ú t l e X i t e s uxoru,Cod. de donat. ínter vir . & uxor. colügicur-
q\xc á paricatc ra t ion l s íx leg.i- Cod.fi q u u altert vel fiht. 

j- Sed an fifla traditio fufficiat, ut donatio hanc firmita-
tem obcineat ? Non convcniunt Doctores. Nam aliqui quo
rum mcminitTiraqucl. tratf.de ture conftit.i.part. num.f i . nc-
gant co quod fíela traditio)& pofleffio nulU eft,cum a¿tus cui 
adjungitur nullus eft. Vt docuit Bald./eo-.ex teflam.Cod. de fi-
deícommijfis. Dicendum tamen cfl traditionem fidam per clau-
fulam conít i tut i , per conccí í íonem in í tmmentorum ici dona-
t£B , per inquil ini , vel ufufmdluarij munus , & íimilia quibus 
ñ d é poíTcílío coiíccditui: fufficicntcm cíTc. V t probat manife-
fté lex c»m hic ftatus §. fi maritus,ff.de domt. inter v i r . & uxor. 
& tradunt pluribus rclatis T i r a q u c I . / w / ^ Ó ' t. part.limit.y. 
num.i . i . Ó' t z . & de retraB. convention, ad finem tit. 
Joan. Lup. Rub. de donar. §. j 6 . nttm.z. & 7. Eman. Acofta 
cap.fipater i.part. verbo legxuit, num.z. de teftam.'m 6. Anr . 
Gora. /íg-. y3.-T<íMrí,w«w.6j.Jul.Clarus §.don(ttio,qfigfi.^.num.6. 
Molina d . difp.zSp. §. ideirco Sanch. difp.14.. num.ix. Ñ e q u e 
obeft poíTcflionem & traditionem fiíhm adjedam adui nulli 
nullam efle , quiahaec donatio non cft o m n i n ó nulla , cum 
mortc donantis confirmetur. 

6 H i n c inferunt Julias Claras , Molina , Sánchez , & alij 
apud ipíbs confe í f íoncm dotis,fcu majoris partis quam recep-
tura efl: fadam conftante matrimonio animo donandi loco tra-
ditionis haben. Nam ccim penes maricum debeat efle poll'ef-
fío dotis, & illius incrementi dutantc conjugio , peream con-
feflionem cenfetur virtualiter ab uxore leciperc, & npminc i l -
iius dotem.feu illius incrementú, qaod confeflus cít poílídere. 

7 Ad idem eft , fí debitum eonjagi remittat, quia per cam 
remiíf ionem cenfetur debitum folurum , & conjugi dcbitoii 
doíatum)& traditum. Vtadvertit ex Alcxand. de Nevo cap.fin. 
n,6. de donat.inter vir.Ó1 uxor, Sanch. d i f p . i ^ . n . i é , colligitur 
apetré ex leg.cumhicftatus %. oratiojverffive mtemtff.de dmat. 
ínter vir . & uxor. E x eodem principio infertur, íl vir debitum 
quod fibi debetur transferat in uxorcm, idque in libro ratio-
num fcribat,quia ea feriptio cft quaedam donati traditio. Sicuti 
relato ]ozn\*ü^.Rub.de donat.§.y6.n.6.te.£oWit Sanch.». 16. 

8 Secunda conditio pro fírmitatc donationis invalidaj cft 
ut conjux donans prius decedat quam donatarius j nam cum 
donatario aequírenda íít donatio ex mortc conjugis donantis, 
oportct ut ipfe donatarius fuperveniat. Quarc íi prajmoriatur 
donatio evanefeir. Vti deciditur leg.cum htc ftatus §.fi dtvortio, 
jf. de donat. inter v ir . & uxor, &c¿p,f in. extra eodem Ó* leg. 4, 
t i t . i i .part .<¡ . Quod íi eodem naufragio, iguc, aliove fimili ca-
fu > & fortuna uterque pereat, ñeque pollit difeerni uter prius 
obierir, praefumendum eft donantcm prius obi i íTctum ut do
natio firmitatcm obtinear, & donantis voluntas cfteítum ha-
beat. T u m ut donatario poílidenti donationem.cjufvc hsredi-
bus favor impendatur. T u m quia ira decifum cft in di¿ía leg. 
íHtn hit ftatus §. fi ambo.ff.de donat. inter v i r . & uxot% & docent 
Coszx..z.var.c.-j.n.$. Menoch. de pr&fwnpt, ltb.6. prAfump,$o. 
n.6. Ant .Gom.%. 5 ^Tauriyn.é^. Mol.dtfp.íSy.^.donatio caufa 
Sinc\\ ,difp.i^.n,zi, Ñ e q u e obeft Tcxtas in leg.fiinter virum, 
ff.de rtbus dubiií> ubi dlcizax: fimul tam is cui donatum eft, quam 
14 qui donaverit decedmt , miga pUcuit valere donationem , eo 
máxime quod donator non fuperveniat. Non enim illud máxime 
indicar fupervenicnte donante donationem validam forc , feu 
indicat fiante dubio de fuperviventia donantis donationem 
fore validam , máxime autem cenfenda cft valida, cum certum 
eft donatorcm non fupervixifle. Adde didionem illam máxi
me fepé fumi non ampliativé , fed taxativé , nc implicando 
alium cafum dilHudum , fed illum tantum cui adjicitur , juxta 
cap.ad abolendam de film Presbyter. &c tradit ifo GloíT.Mcnoch. 
Covar.Sanch./oc.«í. 

Quod non folum verum cftjCum in codem loco, eodem ca , 
fu , & fortuna uterque conjux pericrit, fedetiam fidiftindis 
locis mors contigerit i eo namque ipfo quod ignoretur quis 
iUoram prius dcccíTcrit, prxlumptio fumenda eft in favorcm 
donatarij poíFidentis ob rationes fuperius di(ftas,& contrarium 
alleganti, comendentique donationis fitmitatem impugnare, 
incumbet onus probandi donatorcm fupervixil ícraaximc cum 
tn d-tá* leg. cum ioic ¡tatus, leg. fi inter virum, nihil amplius ad 
fítmandam donationem inter conjug.es requiratur, quam quod 
Jgnorctur donatorcm fupervixifle. Vt i rede adverfus alios 
adnotarunt Menoch. Covar. Mol . Sanch./of. alleg. 

Tempcrant tatnen bene Mol. & Sanch. hanc dodrinam , íi 
conjuges fibi mutuo donaíTent fub ea conditione 3 utqui fu-
petvixiflet alteri, bona alterius obtincret , aflcnuífquc nemi-
nem illorum donationem obtenturum. Tum quia non eft ma-
'-V*11? ê uno cluam ^ a'io- T u m qnia de neutro verificatm: 
coditio in donationc appoíita qux cft fuperyivcntia.non enim 
conftacquis illoruin fupervixerit, cam id nectflarium fueric 
utpore conditio exprefsé requifita. Secundó tempcrant Joan. 
Lrnpus Rub. de donat, §. 74. in fine. Montalv. in leg.iz. íifVjjl 

J>*rt^7' Sanch./tí-.ó. di[pM. 14. num.z$. nc procedant in regao 
v Ca i t e l l x i^ í enjm diflit lex regia l í . ftatmt, qwdfi vir & uxor. 

in eodem loco, eadsmfor t t t t . » , n i m ' r u m i n u n d i o , ntufrarrio^rutna 
. domus perterint , ñeque tit fcerni pofft: uter tllcrum pnus^decefferit, 

cenfendam effc multertm utpoie debiltortm pnus éuéffilfk , peí 
quam legem jus coraimine corrigitur, iucorrcftum vero ma-
nct.cum divcrlis locis mois contigerit : quia de hoc calu nihil 
Icx difponit.ut b e n é n o t a v i t S"ich.( / .w.i í . 

9 Tcrt ia conditio eft , nc donans manifefte donacioncin 
revocaverit, nam co iplo morte ipliu^ confinnaca cenfenu, \¡z 
habetur cap.fin.de donat.inter vir. ( y tixor.Cy leg.cum hie ftatus, 
ff.cedem Ut.&leg.regia ^.tit, n . p a r t . q . Notanterdixi m mfefii, 
nam in cafu dubio femper prxíunutur donans in priori vo
lúntate perdurare, ideoque judex comprobare debet donatio
nem , cum revocatio obícura elh Vt inqíiit d. Itg.cttm htcjla.'us 
verf. poenitentiam.Ncc\ac nccclíum eft íimul poflcflioncm.aut 
traditionem rei donatae revocan. Vti adverfus Bart. Í» díáí» 
leg.cum hic ftatus adnotarunt Anton.Gomcz leg.^.Tauri,n.6 f. 
Mol.í¿¿y^.i.89. §• fecundus eventus Smc[\.lib.6.de rnatr.dcfp.i 5-. 
num.z. quia Textus decidentes revocatione donantis evanc í -
cere donationem folius donationis iCToracionis mcmineic. 
Praeterquam quod pluribus atlionibus ex juris difpoíit ionc 
cenfetur donatio tacitc revocara , ut ftatim videbimus ablquc 
ulla poflcfllonis aut traditionis rei donatx revocatione. 

10 Duplicitercrgo hnec revocari donatio poteft. primó ex-
prcfsc, fecundo tacité. Exprefsé revocas, fi vcibis cxprcllis re-
vocationcm ¡nftituas , &: de hac revocatione nullus eft ambi-
gendi locus. Taci ié vero revocas pluribus in cveatibus , qui 
ideo dicuntur tacita donationis revocatio, quia ipfis poíitis 
jus ipfum prxfumit donantcm mutuafle voluntaccm jiioile^ue 
in donationc fada perfeverantiam habete. H i igitur eveütus 
fequentes fnnt frequentiores. 

Primó fi ex dilplicenriadiyortium fiar, quamvisad inftan-
tiam donatarij, fecus fi ex muruo confenfu, 5»: beneplácito. 
Non enim cenfendus es velle donare tanquam conjugi e icu-
jus conjugium difplicet, & ab co quoad ficri poteft íeparatis. 
Quod fi divortium celfet, &matrimoniuminftauretur,rcvi vif-

9 cit donatio, ac fi co faélo reyocata non elfct, quippc cft revo
catio folo fado induí la ,ac proinde contrario fadlo aboletur. 
Sicuti haec omnia habentur difia leg. cum hic ftatus §./Í dtvor-
tium, jf . de donat. mter vir. uxor, & notavit Molina traci.z. 
dtfp.iSo. §, /««ífjSanchcz aliis rclatis lib.6.de matrim.difp.i^. 
num.6o. 

Secundó fi rcm donatam vendas, permutes, leges, aut dones 
a l tcr i , imo fpeciali hypothecae fubjicias.cenfcris racité dona
tionem revocaíTc , nifi contrarium exprefleris , ut colligitur 
manifefte, ex leg.cum hic ftatus, §.fimaritus & i .qui quafdíim 
res,ff.de donat. inter v ir . & uxor.& leg.fi maritus z. Cod.eodem 
tit.w.part.tf. M q l . / t ^ r » S a n c h . w . j . Ó ' 6. 

Tcr t íó gravibus inimicitiis fupervenicntibus cenferis do
nationem rcvocafl'e,nam cum donatio fie amicitix fignum,non 
praefumeris velle inimico conferre. V t habetur leg.cum hic fta
tus § . f idivort ium, & tradit Men. deprAfumpt.l ib.$.prá.fumpt.$j. 
» . i 7 . Sanch. » . i 3 . Quod verum cft, tametíi inimicitix dederis 
caulam,namco ipfo quo inimicitia conftitutacft,non cenferis 
voluntatcm haberc donandi, & colligitur argumento á legato 
ad donationem, ex leg.i. verf. &pcenituit,ff.de adimend'n lega-
t'ts, ubi legatum ob hanc caufam cenfetur ievocatum,at eifdem 
caufis quibus legatum tacité revocatur cenferi donarionem re-
vocatam obfervat opti incMol. Ub.i.deprimog.c.p.n.+í.Szndi. 
d i f p . i ¿ . n . i z . & feqq. Quod fi inimicitiae¿eflaverint, & fucris 
cum donatario conjuge reconciliatus,donatio inftauratur, quia 
ut fuperius dixi,ha:c revocatio cum fit ex facto induda,con
trario fado aboletur, & probat ditfa lex cum hic ftatus §. (t d i -
vortio & leg.4. ff. de admend.legat . & tradunt Menoch.Í&/'ne-
fumpt.ltb.i.prAf.tf. & l . 4 . p r A f i y p . per totam.Siach. d.ltb.6,de 
matrim.dtfp.i¡ .n.i$.ufque in finem. 

Q u a r t ó ea ingratitudo donatarij, & quaelibet alia caufa,qu2e 
piseftarct fufficiens fundamentum donationem perfedam rc-
vocandi hanc tacitam revocationcm inducit. Vt benc advertic 
Joannes Lupus Rub. de donationc §. 78. num.iy, Sanch. ditfa 
d i fpHt . i f . num.io. Vndc fi conjux donatarius in tui praejudi-
cium mores mutaverit, uti fi turpis fuerit, honeftxvc opi-
nionis nomen amiferit. Non enim cenfendus es velle donare 
ei qui fe donationc indignum fecit. Vti tradunt Menoch. & 
Sanch. loe. álleg. Ñ e q u e refert quod iiíjuriae ignarus fis , quia 
haec revocatio ex juris difpoíitionc ob fadum inducitur, ac 
proinde illius feicntia donanti neceflaria non cft , ut bené ad-
vertit Sanch. difta d i fp , i ¿ . nttm-M. Qnod intelligendum cen-
feo de delido probabili, non tamen dedelido oceulto & im-
probabili. 

11 Dúplex fupcreft diñicultas. Prima an cenfearis revoca
re donationem confurgentem ex confcflionc dotis íeceptae, 
negando te recepifle dotem ? Negant efle revocationcm Joan. 
Andr. Alberic.Roman quos refcrt,6c fcquitur Joan. Lupus Rub. 
de donat.^.(>9. ». 11. Sanch.á . í / i /p . i j .w. j . quia donatio non cft 
cenfenda revocata , nifi CYidcntcr de cjus revocatione confti-
terit, ut inquit Textus in d.leg.cum hic ftatus verf. poenitentiam 
ibi: S» appareat defuníium evidenter revocaffe voluntatem. At ca 

revocatio 



D e l u í l i t i a C o m m u t a t i v a , 

rcYocatio coufc íEonis dotis poteft intelligi de dote debita, & 
quac minuit legitirnam afcendentium , vel defeendentium , & 
creditoribus prxjudicac, non de dote indebita , & animo do-
nandi confefla. 

Caetcrúm veriuscenfeo evidenterdonationcm reyocari caía 
quo confeíf io dotis induxerit donationera , nam fi ea confef-
í io praefumitur fafta non de dote debita, & fpc numetationis, 
fed ob titulum donationis, cur negatio hujus confeí l ionis non 
inducir donationis revocationem , cum revocet, 5c annullct 
caufam ex qua donatio inducitur. Fatcor namque negationcm 
dotis receptas intelligi pofle de dote debita , & non indebita, 
fed id verum eí l cum non cadit íbper confcíTzoncm dotisjquae 
donationem induxerit, 

i z Secunda diflieulras, an donationem cenfearis rerocaíTe, 
cum in te í lamento , feu codicillo donatario legas quod ci in 
vita donarcras?Nam u t r e í t é adverrit Sanch d.dijp.i y.w.y.plu-
rimura referr donarario rem habere ex donarione potius quam 
ex legato j cum habita ex donatione fruflus illius in vita do-
nantis colledos percipiar, ñeque requirac efleadiram hacredi-
ratcm , ut illius rei dominium & poíTcff ionemobtineat , quod 
íceus eít in legatis faltcm jure communi infpcdlo. Qua in re 
placer diftiticlio Sanch, íib.6.de nMtr.difp.iS.n.%.& j . í i verbis 
utaris non importantibus legatum , aut fideicommiíTum , ut íl 
diccres confirmo donarionem mcaeuxori faélam j babear uxor 
mea quidquid iü i in vira donavi. Si donatio confirman poreft, 
qui non excedir fummam 500. folidorum cenfenda eít in vim 
donationis confitmata, leg. ex verb'ti, Cod.de donat.inter v i r . & 
uxor. Si autem non eft capax confirraationis j quia piaediftam 
fummam excedit , & non fuit apud judicem infmuata, confir-
marur in vim legan", iuxtn leg. donationes quets parentes , Cod. 
eodemíit . Quod fi verbis indicannbus legatum , feu fidei
commiíTum utaris , c í l o videaris recedere á priore donatione, 
& relie donatarium haberfc rem donatam non ut donatamjfed 
ut legatunuat credo ex duplici via re velle donatarium habere. 
N o n enim legando donarum cenferis donationis fafta: pecni-
terc , fed donationi faóbc legatum adjiccre, ur íi íbrfan ur do- % 
natio non fubíUlat , vim tamen legati obtineat, máxime cum 
indubitatum fit frudus in vita donantis perceptos donatario 
comperere ex leg.cum pater ^.pater filis,, ff. de legettti. 

13 Quarra condirio e í l infinuatio apud judicem quae requí-
ritur non pro quacunque donatione , fed pro donarione exce
dente j-oo.folidos.Nam hace etiam inter conjuges non confir-
marurmorrequoadexceíTum inquam , ur fuperifti ex cxpícCCa 
decifione leg, donat. quas parenteSyCod.de donnuinter v ir .^f ux. 

I I I . 

An donatio inter conjuges morte civili confirme-
tur, íicuti confirmatur morte naturali ? 

1 Dftplex eft mors civilis. 
1 Morte c i v i l i , deportationií , é f c . confirmatur donatio mariti 

comparAtione fifei. 
3 Qualiter profejfione Religionis donatio firmatfir ? 

i F ^ E duplici morre civili fermo eíTe poteft. Altera efi: exi-
1 Vl ium, deporrano, aliave poena, tationc cujus bona dam-

nati fifeus oceupat. Altera efi: Religionis profeífio. 
i Quoad primam mortem civilem attinet, fi donatio pro¿ 

ceíferit á marito in uxorem ca c i t i l i morre confirmatur com-
pararione fifei , ira ut fifeus donarum reperere non p o í f i t , at 
comparatione uxoris non íirmatur plcnc & perfedéjcum pof-
íit a marito revocan. Q a á rarione f a d á non competit dona
rum fifeo utpoté quod tempore confifeationis no erar in bonis 
damnati, fed copetit ipíi damnato.Colligitur ex leg.fed fi mors, 
ff. de den.inter vir & uxor.nhi hoc exprcfsé decidirur de dona
rione caula mortis , cum autem donatio inter conjuges huic 
donationi «quiparcrur , idem de ipfa eft judicandum, & pro
bar lex res uxoris, Cod.de donat.inter v i r .&uxor . Sicuti tradunt 
Covar. RHb.deteftam'l'purt.num.^ fSf' feq. Gregor.Lopez leg,4.. 
njtrbo en fu vida í i t , i i .part .4 . . M o \ , t r a é i . i , de í» | í ir . í / i /p. i88.§. 
donatio caufu mortis, & difpA%9.§,d't¡p,prá.ceáenti. Sanch. lib.d, 
de matr.difp, 17.«» » . j . 

Notantcr dixi, fi donatio precejferit a marito. Nam fí donatio 
proccíTentab uxorcin maiitum > & ipfa uxor confifeatione 
bonorum damnetur, donatio ipfius fada raariro hac morte c i 
vi l i non fitmatur, fed evanefeir, quia hoc privilegium in fa-
vorcm uxoris fa^nm eft, uteonftat ex ill is verbis ¿t¿?. leg.res 
ux6ris,ihi &domtto maritalis ante tempus criminis ac reatus col-
lata in uxorem , quiapudicitts. pr&mio cejfit obfervandafit tan. 
quam fi maritum etus natwanonpoena fubduxerit, Sic M o l i n . ¿ , 
dtfp.iS9.$-difp.prAcedentt. Sznch.difp.ij.tj.C, 

3 Qiioad fecundam mortem civilem feiliect profel l íonem 
religionis crfi aliqui quorum mcminitSanch.rf .^. i / .w.y.cen. 
feant non firman donacionera inter conjuges.fcdexpcdandam 
cííe mortem naturalem donantis. Alij vero cenfent profeíf io-
nc religionis confirmAri, fi donatio fuerit fadlaantc mauirao-

nium confummatum , quia eo cafa diflolvitur matrimoniura, 
cujus di ífolutionem videtur d.lex res uxoris, Cod.de donat.inter 
vtr.&uxor. exigere ad ejus firmiratem. Secus vero poft matri-
monium confummatum, quo cafu matrimonium non diffolvi-
tur, Veriuseft quodtradit Sanch. an .6 . fi poflcíTio fafta fit i a 
religione incapaci fuccedendi,habendique bona etiam in com-
munijutieft religio MinorumJ& Capucinorum ipfa profeífio-
ne firmari,partim quia marrimonium quoad efFcdum, & com-
munem habirationem diífolvitur , partim quia ñeque ipfcdo-
nans , ñeque religio ipfum repraefentans ea bona retiñere po
teft , ac proinde tanquam naturaliter mortuus reputandus eft. 
A t quando profeífio fada eft in religione capaci fuccedendi, 
cum ibi religio religiofum repraefenrans bona illius poíTideat, 
non eft locus concedendi firmiratem, ideoque poterir religio-
fus interim dum vivir, donarionem revocare. C u i non obeft 
quod teftamentum revocare poífit. Nam ut r e d é inquit 
Sanch. d.difp,!?. in fine, ad revocationem teftamenti opus eft 
potentia aliud teftamentum aequé perfedum conftituendi, leg. 
fi ture, ff. de legat.z. & §. pofteriore inftitut.quibus modis teflam. 
Donatio vero inter conjuges , & caufa mortis contraria ran-
tum volúntate revocanrur. Vide quae de hisdiximus tra¿ i . i6 . 
dereligiofo ftat» difp.l,p,i^.&feqq. 

§. I V . 

A n h x c donatio inter conjuges ita morte confír-
metur, ut rei donatas dominium,& fiuótus dona
tario competant , ab eo die quo donatio fa^a 
eft. Et eadem quaeftio eft de donatione patris ad 
íilium? 

1 Uec dmintum , nec frutius donatario competunt, qnoufqu* 
rei donata, traditio intercedat, 

z A die traditionu concedi dominium plures affirmant. 
3 Tenenda ejfet prtdifta fententia nifi contraria foret com-

tnunlf. 
4 Concedenda eft retrotrajo quoadfruílus. 
¡ E t licet dijfentiant Dofiores qui fruñus intelligantur,verim 

intelligi deberé nuturales. 
6 Vonatere revocante donationem obligatur donatnritu coniux 

refiituere. 

i ^ ^ O n v c n i u n t omnes nec dominium , nec frudus donata-
V->rio competeré, quoufque rei donatas tradirio intercedat, 

Nam deficiente hac traditione incapax eft donatio obtinendi 
motte donantis firmirarem , & confequenter transferendi do
minium, & frudus in donatarium. 

7. Quod vero adié traditionis donatario acquiratur rei do
naras dominium , & confequenrer illius frudus, tametfi revo-
cabiliter , vel ut alij dicun^ad illud rempus rerrotraharur do
natio,cum morte donantis confirmarur.docucrunt GloíTm leg. 
fequens q.ffde legatis 2. & in leg.fifub condttiene,ff.de folutionib. 
Aict\n,inleg.fcriptura,ff.delegatts i .Immola,Angel.Jafon,Cro-
tus,Ruinus,Sebaftian Maífa.i» leg.fi tí qui pro tempore,ff.de » /« -
capionib. quos referr,& fequirur Fachin./í¿.3.fo»írox'Ér/c<i/i.73. 
& viderur rencre Molina lib.x.de primogen,cap.\ii.n,iz.& feq. 
fpecialirerw.ij.Praecipuum fundaraenrum fumirur leg.dona-
tiones quas parentes,Cod.de donat.inter v i r . & «xor.ubi abfolutc 
inquit Texrus. SÍ vero vel non ampliar fit donaiio,vel cum am~ 
plior effet in aBu infinuata fit, tune ó ' filentium donatorit, vel 
donatric'tí & fpecialis confirmatio ad illud tempus referatur , quo 
donatio conferipta fit, & ficut alias ratihabitiones negotiorumge~ 
ftorum ad illa reduci témpora oportet in quibu* contraria funt. 
Ecce qualirer Texrus retrotrahar donationis confirmationcm 
ad tempus quo donatio conferipra fuir. C u m ergo proprius 
donationis eftedlis fit dominij rei donaras tranflatio in dona
tarium, quia donarlo eft doni faúo,leg.$enatus § . donatio, ff.de 
donationibus, confequens eft ut abeo pundo quo donatio fuit 
per rei tradirionem confcripta,cenfearur rei donatas dominium 
in donatarium tranílarum. Idque confirmar cxemplum rari-
habitionis quo lex utitur. Rarihabitio enim fie rctrortahit 
donarionem, ur illius dominium , & frudus fatigentur retro 
acquifira. 

Praererea probatur ex leg. fponfus in fine , ff. de donat. ínter 
vir.ér* uxor. ubi decidirur donatarium ex donatione revocara, 
feu per mortem non confirmara obligarum rantum eíTe refti-
tuere id in quo ex donarione ditior fuerit, nam in aliis do
natio valet. Vt i pluribus comprobar Sánchez difput.$,num.l' 
At fi donararius dominium rei donaras non aequififler obligó* 
tionem haberet reftiruendi rem donaram donatione revocara, 
fi inutiliter expendiflet, utpoté contra volunrarcm donantis 
abfumptam. Q u i n i m ó nec poífet illam expenderé utpoté non 
Dominus , {<;d expedarc deberer confirmationis eventum-
Item lex , donationes quas parentes, & lex fi fponfus, ftatucu-
tes donationem rerrotrahi ad tempus quo fada fuit , abfo-
luté aíferune donationem rctrowahi. E r e o hafc rctrotra-

& d io 



D i í p m a t i o 1 1 . P u n c l . X X V , § . V . 

¿lio tam de frudóbus j quam de dominio rei donera: inrciiicri 
dcber.Tum quia nullam appofuerunr rc í tr id ionem. T u m quia 
hac rctronactione donatio revercitur ad id quod jare naturali 
in fpedo habere debebar, ac proinde laré eft explicanda. 

Dcnique íi negamus donationem rerrorrahi quoad domíniu 
rei donarse fingi nequít quem effedum hxc retrotradio habe
re poteft. Nam comparatione ñ u d u u m induftrialium non eft 
ncccíTaria, cum hi irrevocabiliter comperanr donarario á pun
d o donarionis fodcx¿eg.fruftuspercipiendo,ffJeHfuris,mzx\mc. 
cum ex horum perceprione á donatario fada non reddatur 
donans pauperior.Ad frudus veró narurales non poreft rerro
trahi eadem rationc,ac non poteft rctrorrahi quoad dominium 
rei donatas , cum frudus narurales dominium rei donarse fc-
quanrur > & asqué conjuges íint inhábiles ad confequendum 
dominium fruduum naturalium,ac dominium rei donaras. 

3 Farcor animum in hanc fentenriam máxime propenderé. 
Sed video conrrariam nempé donationem non rctrorrahi quo
ad dominium rei donara:, fed quoad frudus perceptos ad tem
pus quo fada eft, communcm eíTe & praxi recepram. V t do-
cuir GloíTa in leg.donat.quns parentes,verbo referatur & tbi Bald. 
& Accurf.C.íie donat.inter v i r . & «xer.Barr.t» leg.fequens qu&fl. 
f.de legatis x. & leg.fi is qui pro emptore,n. ¡.jf.de ufucap. Antón . 
Gom.z.var.cap.4. .n.z}.& leg.tf. Tauri>n.(,¡. Greg.Lop./f¿-.4. 
verbo en fu vida, t i t . i i . part.4. Covarr. Rub. de teflam. ^.p.n.f. 
Julius Clarus lib.4..fentent.§.donatio,qusfi.().verf.pentilt. Padilla 
leg.cum virum,n.i2.Cod.de fideicomm.Angalo de meliorat.leg.i. 
CloJf.i.n.%.Mo\in.tra£l.í.di@>.i%9.§.ut difp.prtced.Sanch.lib.6. 
de matrim.difp l é . n . i . V i x d p ü u m C ü n d a m e n m m hujus fenten-
tix fumitur ex dodrina Bart.í» dicia leg.fi is qui pro emptoreXci-
licet retrorradlonem neceíTarió exigere exrrcma habilia co 
tempore pro quo eft rctrorradio. At conjuges durante matri
monio, & filius cüm eft fub poteftatc patris non funt hábiles, 
quibus donatio concedi p o í l i c , qu in imó jure ipfo incapaces 
exiftunr, ergo nequit donatio inter ipfos fada ad r°mpus quo 
fada eft retrorrahi. Ñ e q u e huic argumento fatisfacies dicens 
íatis eíTe ad retrorradlonem , quod exrrema jure naturali íínt 
iiabilia, ficutifunt conjuges, & pater & filius, rameril jure c i 
vil i inhabilia cxiftanr,quia ha:c inhabiliras ex jure civili pro-
veniens ira reddit extrema inhabilia,urnec naturalis obligatio 
ex dida donatione onatur,ncc fidcjuíTor ei accederé poífir.Pa-
rumergo refert í ive ex jure narurali, í i v c c x jure po í i t ivo in 
habilitas proveniat, ir de fado extrema omnino funr inhabi
lia, Aliis argumentis utuntur Dodores , fed quia parum robo-
lis habenr,ea omittendacenfui. 

4 Casterumetíí prxfaci D D . n o n concedant donationem re-
trotrahi ad tempus quo prarferi^ra eft quoad dominium rei 
donatas , admittunt tamen retrotrahi quoad frudus illius , ex 
leg.cum pater §.pater filÍA,jf. de Igatt* %. máxime cum frudus 
poífidenrem fcquanrnr leg.bons. fidetff.de acquirende rerum dom. 
é r leg.quifcitff de ufuris & §. fi qms a. non Domino inflit. de re
rum dtvif. Ergo conjux donatatius ab eo die , quo íibi res 
donara rradira eft cum poíTeífionem illius obtineat, frudus 
illius acquirir. 

Sed quos frudus an naturalcsjaq induftriales tantum ? Non 
ievis eft controverfia.Nam Joan.Lupus Rub-de donat .§ .7Z.n. i . 
<Ófin fine , aíferit rctrorrahi donationera quoad frudlus indu
ftriales tantum , non vero quoad frudus narurales^iam hi rei 
donatas dominium fequuntur, ac proinde ipfi & non donatario 
competunt, frudus vero induftriales poílidenrem afficiunr, ut 
probar lexfruftus percipietidojjf. de ufurií, ibi fruttuspercipiendo 
uxor , vel rñr ex re fibi donata fuosfacit illos tantum , quos fuis 
eperibus acquifierit {velutiferendo) nam fipomum decerpferit,vel 
ex filvaceciderit non fit eius, ficut nec cutufitbet fidei bon&poffcjfo-
tis, quia non exfzBo eius i¡ frucíus nafeitur. 

Placer ramen fenrentia Thora . Sanch.. lib. 6.de matr.difp.16. 
n.7.& ic.retrotradionem eíTe quoad frudüs narurales.Qu.ip-
pc hxc retronadio aliquem effedum habere deber , at (i ad 
frudus naturales non cxtcnderetur.nullum haberet c íFcdum, 
liquidem non rerrotrahit rem donatam quoad dominium , ñ e 
que eriam quoad frudus induftriales ejus occafione percepros, 
quia hi non indigent reti'otradionc,cum acquiranrur donata-
110 irrevocabiliter a pundo donatio¡ñs,urporé qui non ex re, 
r . Cx ^onaíanj induftria provcnianr.neque ex illorum acqui-
ntione fíat donans pauperior.Ergo ut rerrorradio babear efFc-
dum , debet iccrotrahere donationem quoad frudus naturales 
ex eaperceptos.nonquia illorum habuerit dominium á pundo 
donationis : hujus enim aeque funt conjuges inhábiles ficuti 
dominij rei donarx, fed quia illorum ufas,' & difpofuio ab co 
pundo donarario convenctir. 

Quod íi donans donariorfem revocaverit, obligarus eft do-
"atanus rem donaram rcftituere,5¿: omnes frudus naturales ex 
ca percepros qui non fucrint corifumpti. Nam confumpros, íi 
ex corum confumptionc ditior non fuerit, frudus reftituere 
non deber, quia donatio inter non conjuges cara vim haber, 
Utdonatariusdc re donara difponerc poí ík interim dum fibi 
non revocatur S z n c h M b . é J e r r í a i r M f p . i . n ^ . & difp.i6.n.S. 

Ferd.dc Caftro,dc I^ft. & lar. 

^ 5 

An juramento ha:c donatio inter conjuoes firmetur, 
íicuti íirmatur morte naturali ? 

Pr'rwa fententia ncgit iuramento fiimari. 
Sea, «da concedit firmar i. 
Deciditur quMjlio. 
Juramento pnllito non donandi intu'ttu pietatis, vel in f¿Vo~ 

rem tertij, ncqtlu pofimodttm donationem fattam i«r4-
mento firmare, 

i ' X J \ ñ x funt de hac re fentcntix. Prima negat juramento 
V firmarüqux eft Barr.»» leg.i.f.de donat.inter v i r . & u x . 

& tbi Bald.Salicet.Sc Fulg. Socin. (cnxoi.adíeg.i.ff.foluto matr. 
& conf.66.ltb.i.A\ciat.c.cum eontingat}n.i^.de htieiur.CáxStü 
Clem,\.§.porro,n.10.de iureiur. Prxpofit.t» cap.fin.de donat.inter 
v i r . é f uxor,n,6.&. 'biHcnúq.n.ó.Sí . aliorum quos plena mana 
referunt Dueñas reg.ixy.ampliar.i. A m . G s m commun.opm.ttt. 
de donant.roncl. j . Quorum fundamentum eft,quia donatio í n 
ter conjuges prohibirá crt,&- nulla.ut conftat ex c.donat.de do-
ni í t . tntervir .& uxor.& ex toto tit.jf.& Cod.eod. ideoque ob j u -
ftiífimas caufas qux in communc bonum cedunt , ne íc i l i 
cet conjuges mutuo fe amore fpolient, ne libetorutn dúratn 
defeiánt,ne matrimonia vcnaliarcddanruisqux raciones oiten-
dunt nou efle honeftum juramento has firmare donationes, 
cum ex firmirarc jurameuti omnia illa inconvenicutia (cquau-
tur.Addc eadcrm facilitare qua conjuges iiulucunuir ad donan- " 
dum induci pnífunt ad jurandara donariontm. Si ergo ob peri-
culum deception!S)& prodigalitatis.mutuxque fpoliationis, & 
liberoru jadarae prohiberur inter conjuges donatio--cna jura-
meniüprohiberidebcc ,a l iás cójugibus non erit íatis cótul tum. 

z Secunda fententia communiflima affirmar juramenro hanc 
donationem firmari, quam docuerunr poli muiros antiquiores 
quos referunt Dueñas & Gdh.toc.cn.ün'c.Gom.z.var.c .^.n. iú. 
0!' leg.jÍ.TaurÍ,n.6é,cafu b.Cowztt.i.var.refol.c.j.v.^. & Rub. 
de íe/Mw.J.p.»«»2.io.]ulius Clarus lih.^. (en:ent.% donatio>q.9. 
verf.fed quid Guticrr.ík iuram.\.p.c.y n . j . Greg.Lop. verbo fon 
def$ndidas,tit.\ 1 .part.^.An&úo de vteliorat.leg.i.Glojf.i.n.36.& 
Glcff.S.n.z.Molde iuflit.traci.z. dsfp.zS9.adfinem.Sanch.lib.6. 
dematr.difp.ii.n.z. Andr. Gayl l . Ub.z.obferv.c.ii.Yachm.lib^. 
conírov.eap.%i. & alij innumeri apud ipfos. Fundamentum eft 
quia eífe donationera inter conjuges validara & fírraamex fe 
non eft inhoneftum,fed juri narurali conforme: atquoties j u -
ramentum adjicítur adui qui non eít adverfus moribus natu-
ralibus, efto civilibus adverfus fit, illum confirmat, ergo. 

3 H x c quxftio decidenda eft ex his qux latédix imus tr.de 
iuram.difp.z.puutt.9.v\\ñzx\?\ic\i.\m\i<í qualiter juramentum va-
leatadus alias infirmos roborarc,& quos a d u s . C ü m ergo ibi 
conclnferimus nullum adum jure civili invalidum firmari j u 
ramento poífe, nifi ejus nullicas jure fie dilponente purget eo 
ipfo quo juramentum accedit,confequens eft donationem inter 
conjuges invalidara non poíTc juramento validaii , cum non 
reperiatut aliquod jus quo ejus infirmitas purgetur juraraenti 
acceffione. Nam juramentura ad fummura prxftare poterac 
obligarionem religionis non revocandi donationera í a d a m , ac 
concedendi donationi itievocabilitatem, plenara firmiratem 
vim cx fe non habet, (ed ex lege, qux tamen nulla eft. Q u a -
propter cenfeo juramentum donationi adjedum de non revo-
canda donatione obfervandum eíle ex religione, quia non eft 
adverfura ulli legi. Legcs namque donarionem infirmant, fed 
nonprxcipiunt ejus reYocationcra , fed tantura perrairtunt fe-
clufo juramento. Cum igicur licirura fie conjugi donanri non 
revocare juramentum de non revocando licirura eft. Ergo eft 
obfervandum/ed non obinde fcquitur donationera irrevocabi-
lem reddi, quia juramentum non mutat donationis naturam» 
cum id ex fe non babear,fed ipíi immutatx fuperaddit religio
nis obligarionem. Sicuti cum jus non revocaret teltamentura, 
vel procurarorcra , non obinde reftamencum , vel procuraror 
conftitucus irreyocabilis eft. Hujus fentcntix cxprefsé funt 
Bald. conf.Z9. Ub.i. DeciüS co)if.z+o.& 536. M c n o c h . í í w / 8 4 . 
lib.i.S: alij abeo relati.( 

4 Illud certius eít , & corarauni fententia comprobarum, ft 
conjux prxftiterit juramentum non donandi intuitu pietatis 
vel in favorem alicujus,non poífc donationem jutamento fir
mare, quia juraraenrum quod eít periurium, vel rertij prxjudi-
cium non poreft eífe donationis confirmatOriura. V t late pro
bar Sanch. lib.6.de matr.dtjp. 1 j . 6c nos diximus traft.de iuram. 
difp. i .punci .9'§-ult . 

§ . V I . 

Qiiibus in eventibus feclufo juramento & morte 
conjugis donantis valida íit de irrevocabilis 

donatio inter conjuges ? 

1 Falet fi celebretur donatio inter fupretms principes. 
% Item enm donmo referm m tempus foluti matrtmcn'tj. 

K l Item 
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3 Item cum multer donat viro pro militia, dignitate, henore, imo 
(iudiorum caufa. 

4 Item fi vir dotem promifjxm , vel e]us partem remittat. 
j SÍ v ir donet uxori annuum reditum in eius alimenta. 
6 S« timet damnari exilio,aliave paena cuiconfifiatio anneciitur* 
7 S¿ in idibits alterius coniugis permittatur gratis habitare, 
8 Item quoties ex donatiene non fit donatarita eoniux ditior, 

nec donans redditur fyauperior. 
9 'Donatio ad conflruéiionem domm, fundati$nem capeüi, alen-

dum confanguineum Ó'c valida eft. 
\o Poteft eoniux legatum , vel hAreditaiem alteri coniugi ex eius 

repulfa provenicns repudiare. 
11 Affirmant plures renuntiare coniugem peffe lucris conftante 

matrimonio quafitU. 
11 Verms cenfeo oppofitum. 
13 Sat'nfit contrariis. 

1 r )Lurc$ cafus rcfenmtur aDodoribus in quibus donatio ¡n -
i ter virum & uxorcm a pun¿lo quo faíta c í l vires obtincr. 

Primus cí l íi donatio celebrctur inter fupremos principes , leg. 
penulr.jf. de donat. inter v ir . & uxor, quia hi fie contrahendo 
cenfentur legibus communibus nollc aí lr ingi . Sic Ant. Gom. 
leg.6$.Taurt, n.66. ver'f.oflavtts. Navarr. c^.17.72.149 M o L 
traf t . z .d i fp . iü? . §.í» eventthui. Sanch.lib.6.dtfp.$.n.x. Lcííius, 
U h . i . cap.iíi . d u b . n . n . S S . Paul.Laym. Hb.^.fum.feci.^traSi.^. 
cap . i i . q . i . 

z Sccundns, cum donatio refeitur in tempus foluti matri-
monij .Ut deciditurj/fj-./ed- interim^.fed quod dicit, ff.de donat. 
inter vir. & uxor. quia perinde c í l ficri tempore habili ? ac in 
illud tempus conferri, í«>rí<í leg.in tempus, jf.de hAredíb.inílit.Ó* 
tradunt ex omniumfenteniia. Tinque],poft leges connub. Glojf.%, 
w.591. Sanch. difp.¡ . w.8. 

5 Tertius.Quando uxor donat viro pro dignitate aliqua,mi-
litia^onore, & nobilitate adipifeenda , imo ftudiorum gratia, 
liccntia.aat doí toratu obtinendo.Uti colligitur ex leg.quod adi~ 
pifeendí & feqq- ff.de donat. inter v ir . uxor. &adYcrtit Anr. 
Gom. Sanch.Lclfius, & Laym. loe.cit. 

z Quartus > fi vir uxori dotem promiíTara vel illius partem 
remittat, quia remittit non quod fuum efl:, fed quod crit cum 
fibi fuerit traditum. Sicuti aliis antiquioribus rclatis docene 
Sylvcf l .xw¿o donatio}z,q,3.NiVcítr.e*p.iy,n.J49. Sinch.Ub.é.de 
matr. d i f p . ¡ . n . i o . U t colligitur ex leg. fi conftante, verf. firma, 
Cod.de donat.ante nuptias. E t idem cíb á fortiori fi remittat ufu-
ras promiíTas dotis non folutac. U t i habetur, leg,vir ufuras ,^ . 
ff.de donat.intervir.& uxor. U t i relato T)ütn*s ,reg .zz l .Umit . j . 
docet Sanch .» . i i .Secus inquiunt Sylvc í l .Nayarr . & Sanch eft 
de cuiuflibct alterius debiti remiflionc. Ut probat lex fifbonjusy 
verf.fi debitor, ff.de donat.inter v ir .é? uxor. quia cum quodlibet 
dtbitum cenfeatur cíTc in bonis creditoris, perinde c í l debitum 
remitiere , ac debitori donare. Non ramen inde fit non poífe 
conjugem debitorem in diem folvcrc ante illius dici adventum, 
quia illa anticipata folutio non eft cenfenda donatio, cum non 
donet, fed fol vat quod debet, tametfi anticiparé folvat, Ut ha
betur, leg.fid fivir ex lana,§.fi v ir uxori, ff.de donat.inter v i r . & 
uxor.8c tradunt Anton/jomez,leg.^.Tauri,n.66.verf.feptimus. 
B m h o h J g.z.p.z.in princ.n.i .jf.foluto matr.Sanch.d.difp.3.n.io, 
Receptam autem dotem nequit vir conftante matrimonio 
uxori reftirucre, quia illa reftitutio elfct donatio, cum dos non 
fit debita uxori abfolutc , fed fub conditione quod matrimo-
nium fuerit folutum. U t benc Barbofa, & Sanch.advertunt. 

j Qjnntus : fi vir donet uxori annuum redicurd in ejus al i
menta, modo non excedat competentcm fuftcntationem fpe-
¿lata uxoris conditionCjSc dote recepta. U t habetur leg.ex an-
nuo ff. de donat. inter vtr. & uxor. Quippc non tam cft dona-
lio , quam folutio alimentorum debita , ideoque efto tantum 
promilfus fir, & non traditus mortc confirmatur. U t advertic 
Barbofa aliis iz\ms,leg.quA dotKin.66,& 67. ff.foluto matrimo
nio. Sanch. d.dtfp.i.n.it. 

6 Sextus,donatio conjugis,co quod timeretdamnari exilio, 
aliave pcena cui coufifeatio bonorum cft annexa valet,ut exilio 
fubfecuto confirmetur, leg.inter virum, ^.ff.de donat. inter v ir . 
& uxorem. Sanch. »«*».! 3, 

7 Scptimusjfi conjux in aedibus alterius conjugis permittatur 
grarishabirare, vel ejus fervis, animalibus, vel veftibus uri, co 
ipfo valer donatio Ut i deciditur leg.fi v ir uxori, 19. ff.de donat. 
inter v i r . & «xor.quia haec videtut cífe non donatio fimplcx,fed 
remuneratoria^ tradit Dueñas, reg.zz\ . ltmitat. \ i . Sanch.». 14. 
Laym, d.cap.lz. de donat. q.x. 

8 OíftavüSjQuotiefcumque ex donationc conjux donatarius 
non fit dirior, vel donans non redditur pauperior, confirmatio 
non eft neccíTaria^ed ftatim donatio valida fubfiftit.Habetur, 
Ifg-fi fponfus, <¡.verfxoncejjli donatio.ff.de donat.inter vir. & uxor. 
ihi'. eam clemutn donationem tmpedtn folere , quA & donantent 
paiipertorem)& acciplentem faceret locupletiorem.TJiramr¡ue crgo 
ad invaüdandam donationem textus requirir. Unde quolibet 
ex illis deficiente donatio non prohibetur. Idem colligitur «x 
cap.fin, d* donat, inter vir. & uxor. 

9 Hinc infertur íi donationem faóbim ad conftrufHonem, 
vel refeél ioncm domus diniíae , ad fundationcm capellanix, ad 
folvenda vcdigalia.ad confanguineum alendum in ftudiis , & 
generaliter ut alteri donatum concedat, Se in alium transferat, 
validam cífe , quia er ca non fit ditior donatarius, tametfi do
nans pauperior reddatur.Üt probat exprefsé difia leg. fi fponfus 
in finalibusverbis, & leg.regia, 6. t it .n.part.^. & tradic Sanch. 
di¡p. i . n . . í .& fiq. Lcílius Sí Laym. loc.ctt, 

Quod vero Laym. & Sanch. ibidem aíTevcrant validam efle 
donationem ex qua conjux donans pauperior redditus eft, con
jux vero donatarius non eft redditus locupletior fuá culpa, 
quia donatum prodigcS í inutiliter expendit, mihi non proba-
tutjnon enim fpedandus eft eventus futurus ex voluntare con
jugis,fed fpeélandum cft quod ex ipfa donationc nafcitur.Cum 
crgo donans fundum,v.g.conjugi donaverit abfolutc, donata
rius ex donationc locupletior faítus cft,quod vero poftmodum 
inutiliter expenderit,impcdire non poteft donationis conditio-
nem,ejufquc infirmitatem. Quapropter placer quod tradit M o L 
tr.z.difp.z%9.^.obferv.oh\\2ai\i-ca efle donatarium rcm fibi dona-
tam interina dum ejus perfcdtum non haber dominium confer-
vare & non aliter quam in gratiam donantis , & ex illius vo
lúntate expendere.Si enim illum pro libito abfque obiigatione 
reftitutionis expenderé poífet, cenfendus necelíario eífet domi
nium, & adminiftrationem illius haberc perfedam. 

10 Secundó infertuthaereditatem, legatum, & fideicomntif-
fum quod repudianre marito uxori competir, pofie maritum 
antcquam illud acceptet repudiare , quia co cafu non accipit 
uxor á marito, fed ab alio tertio , ñeque ipíc maritus eo 
cafu donat, fed conditionem apponit, ut donatum uxori fubíi-
ftar. \ 2 ú c o \ \ \ v \ i m ex diftahg.fi fponfus, § . f imari tus . Ñ e q u e 
obeft legatarium dominium legati acquirere á die morris l é 
g a ñ a s ctiam abfque aditionc hxreditatis, leg.a Tttio,ff.defurttsy 
leg.x. §.fed utrumjf.fi quid infraudem patroni, & leg. 3 y. tit.9. 
part.6. nam eft dominium revocabile & imperfedum pendens 
ab acceptatione, ac proinde acccptationc non exiftente reputa-
tur ac fi nunquam quaefitum fuiíTet. U c ex diftaleg.i. conftar. 
E contra eft fi poftquam acceptavit legatum , vel í ideicommif-
fum uxori conceífit , tametfi in eo momento , quia tune non 
cífet fola repudiatio, fed pot iús fideicommlíli eclfio & donatio 
qua: conjugibus interdicitur. Uti colligitur exleg.fi avia Cod, 
de ture deliber. Per quam dodrinam conciliantur Textus qui 
videntur c o n t t a r i j . N a m f i v i r . ^.fivir.ff. de donat. inter 
v i r . & uxor. deciditur non prohiben raaritumquod legaturum, 
aut hacreditatis nomine relidurum roget ut uxori relinquat, 
quia nihil ex bonis mariti diminuitur. Sccus cíTe inquit lex hac 
ratio in fine,& lex idem,ff.eodem m . Si donaturum marito juífe-
rit uxori darc , quia ea juflione indicat acceptaíTe fub ca con
ditione,ut uxori donatum concederetur. ídeoquc dida lex,hace 
ratio, inquit! Perinde enim habendum , atque (l maritus acceptam 
rem,fuamquefactam uxori dedtffet exprefsé & direfte, Aique ita 
A n t . G ó m e z , t.z.var.cap.^.n.z^. Sanch.lib.é.de matr.difp.^.n.z. 
LcttiasJib.z.cap.iS.dub.iz.n.Sc). & a l í j apud ipfos. 

11 Tert ió infertur decifio illius graviílimae quaeftionis, aa 
unus conjux in alterius favorcm renuntiare lucris matrimonio 
conftante quaefiris p o í í l t , cum matrimonium contradum cft 
fub communicatione bonorum?Affirmant poíTegravinuni D o -
dores Joan.Lupus Rub.de donat. § . 4 j . n u m . i 9 . & l e g . é o . T a u r i y 
n . } .Covan .4 .decre t . z .p . cap . j . § . i .num. i l . A n t ó n . G o m . leg .¿3. 
7auri,n,6G.verf.quintus eftfo teg.60.ad finem.Guúcn.lib.z.praft. 
qu. iz6, num.S. Azeved. leg.^.tit.s.lib.^. recopil.num.%. Scibi: 

f Marien.GlolT. i.w.S- Sanch.lib.O.de matr.difp.^.n.y& feq. D u -
cuntur,quia fi loquamur de lucris aequirendis , cum hxc non 
fint in poteftate conjugis, fed folum fub fpe contingenti non 
redditur cedens paupcrior,cum non cedat juri habito , fed ha-
bendo & acquirendo,ficuti pater qui remittit ufumfrudum in 
bonis adventitiis filij,non cft pauperior ob cam caufam, quia 
non alienar quod habebat in bonis propriis, fed quod poterac 
habere.Et ficut legatarius vel hacres qui renuntianthaereditati, 
vel legato non redduntur pauperiores, fed non ditiores , fie de 
conjugibus lucris renuntiantibus dicendum eft.Tandcm id y i -
detur fupponi, leg.6o.Tauri,hodie leg.9.tit.9. lib.f.compilat.ibi : 
quando la mujer renunciare las ganan fias, no fea obligada 0 pagar 
parte alguna de las deudas que el marido hubiere echo durante el 
matrimonio.Tcmyciat autem Sanch. d.difp.j.n.j.yhanc fenten-
tiam nc procedac in ccíTrone fada á viro comparatione uxoris 
de lucris acquifitis, haec enim inquit Sanch. non poteft vir ce
deré uxori , quia illorum plcnum & perfedum & irrevocabiie 
dominium haber. Secus yero uxor , cui lucrorum dominium 
i m p e r f e d é & revocabiliter competit & dependenter ab cjus 
acceptatione, & viri diftriburionc. 

i z Caererum etfi prasdida fententia communis fit, cenfeo 
tamen in rigore veriorcm eflequae negac poífe uxorem , & a 
fortiori maritum medietatcm lucrorum fibi competentium 
alteri conjugi cederé. Ut i laté & o p t i m é docuit & probavit 
Greg.Lop. leg.f. tit.11 .part,¿{.verbo otra manera.MenchacaJtb.x. 
controv. ufufrequent.cap.i i,, n.6. Burgos de Paz, q.y.civilt n.io. 
Mo].traft.i.de iuft.difp.z%<.).§,ex hac do ¡¡trina,& dijp.4} i.con-

tiariam 
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irarüam feníentiam & probabüiffiinam reputar Sanch. lib.6. de 
watr.dtfp.j.n.q Moveor primó ; quia horum lucroium domi-
niutn, & poíTcífio marito , & uxori corapcticabfquc ulla i l lo-
rurn acceptatione folum ex natura contradus matrimonij , ut 
ex jure Caftcllae in comperco c l \ apudomnes , & probar late 
Maricnzo leg.z.Gloff.i. tu.v.lih.j.comptl. rameril dominium & 
poílc/Tio uxori competens portít á mariro fraudaii, urpotc cui 
acquiíirorum adminiltrario duranre conjugio couccíTa e í l . Sed 
hoc non obeft quominuj ipfa mulicr dominium , & poíTeííio-
nem illorum babear fiimius 1 & ftriutius quam dominium le
gan , 8c haereditaris Kceredi , feu legarario competenrium, 
quia baec pendene ab acccprarionc ipforum , a ' qua ta-
men non pendent lucra conftanre matrimonio qus í ira . Ergo 
cedens mulicr bis bonis in favorcm marici reddir marirum di-
tioi'cm,& ipfa redditur pauperior.cüm ex ipfaceí l íone maritus 
babear plus i ti fuis bonis quam antea babcbat,& mulicr minüs. 
Secundo bxc lucra ¡ta funt propria uxoris , ut abfque ulla ac
ccprarionc rranfeat diíToluro matrimonio ad cjus bajrcdes, 
poiíitquc (! hxredcs neceílarios non babeatcui maluerit relin-
fiucre, ergo cum in marirum cedirjmarirus non accipir á lege, 
fed ab uxore, in quo eít larum difciimen haírediraris,& legari, 
in quibus non acccpranrc uxore marirus eíl: fabfliturus , quia 
in bis non accepir marirus ab uxoic,fcd á lege uxoiis impedi-
menro fublaro:ar in lucris quazfitis accepit ab uxoie,cum prius 
uxori íint qucefira & penes ejus voluntatem conftirurum ca 
marito , vel extraneo communicarc. Tcrrió íí liare lucrorum 
ccífio non efi: rci propria: d o n a d o ^ alicnatio.fed eíl: non ac-
quiíitio, íi aftio eí l legari & baneditatis repudium. Ergo íicuc 
poreít uxor legarura , feu bacredirarem repudiare in prxjudi-
cium afeendentium, & dcfccndcntium, imo crcditorumjíic po-
terit repudiare base lucra. Confcqucns autem communiter á 
Doíloribus repiobatur ergo , &c. Quarró probar Greg. Lop . 
non levíbus argumentis, primojquia paíTira cogererur uxor ad 
iiancccílíoncm facicndam,ne inimic¡rÍ£e,& difeordiac enm ma-
liroexcirentur quod jura máxime abhorrcnr, leg.i. & i.ff, de 
pdtiujfor. dotium dentur. Secundó renuutians lucris aequirendis 
cedit juri s¿ fpei fmnx ex vi contra¿tus uxori quxfiro.Ar boc 
jus cft prerio jeftimabile , & in bonis uxoris. Ergo cedit a l i -
qmd pcr quod redditur pauperior , & maritus ditior. Ter t ió 
Maritus nequit base lucra non folum acquiíita, fed quserenda 
m uxorcm transfúndele , alias nullam ex illis pcrcipcrct utjli-
tatcm , fed omne illarum commodum uxori impenderet, quo 
fado & ipfc redderetur pauperior1& uxor ditior. Sed id ipfum 
procedit in uxore, cum faspe ex ejus indufl:r¡a,diligcntia)& cu-
ítodia lucra acquiranrur , & conferventur , nequit ergo í n 
ter ipfos bxc ccilio confifterc. Quarró. Nam efto uxor ne-
qucat abfque mariti liecntia conrradlus celebrare, quam licen-
tiam cenfetur maritus concederé co ipfoquo cum ipfa contra-
hir , acramea cum in ipfa licenria fuam quafiauthoritarem in-
terponat, nequit eam in propvio fado eíérccrc ex leg.i.Sc ibi 
Bm.jf.de authorit,tutor.&: ex Baldo in ¡eg.fi qmndo ^.illud/Jod. 
de tnojficiofo tefiaru. Máxime cum hxc licenria mariri ob vitan
das decepriones qu ê mulieri contingere poíTun^a jure exiga-
tur.-quas decepriones nequáquam vitabic contranens cum ma
nto , cum ipfc urpoté ex contradu commodum perceprurus 
non fie cas manifeftarurus. 

13 Argumcnra in contrarium ex proiime didis diííbluca 
funt , legem vero regiam 60. credo non loqui de lucrorum 
ccllionc couftante matrimonio fada,fcd matrimonio di í íblu-
ro : quo cafu cedens lucris qusfitis non obiigatur folverc de
bita ab altero con juge conrrada, cum jam cedar bonis ex qui
pus ranrum obligationemfolvendi habcbar.Pra:rcrca efto con-
Gedcrcmus loqui de celUonc lucrorum acquifirorum conftanre 
marrimonio fada, dicendum e í l id non elle inconvenicns,aim 
non cedanr ca lucra ia marirum abfolurc, fed ad e í f e d u m f o l -
vcudi debíra ex privilegio juris ca lege conecífi. 

§. V I L 

An donatio remuneratoria inter conjuges valida 
í i c , & irrevocabilis? 

1 Bonano remuneratoria inter coniupes valida, & firma e(l. 
í Qifdver merita donationi aquivalere fojfmt ínter coniuqes ? 

i ^ V p r a d i d i s eventibus communiter Dodorcs donarionem 
^remuncraroriam üídiüneüttt. Ve videre pores in Tiraqucl-

lo denobilit. cap.i%.n.\9. & in itg_ mqtiam,vtrbodonatione, 
n.19. Cid.de r t v i c x n d H donitt. SyUcO:. verbo donatio i . q u i f i . i . 
Amoo.GomcZ leg.U-Tmri,n.6 6. cafu 4. Menocb. di arbitrar, 
l'b.i. cafu i ? i w.4- M o l i ó , t r a ñ . i . difp.iS?. § . tertius. T h o m . 
Szach lib.ó.de matr.difp.(l.n.ii. Paulo Layman lib.i.fum.fecl.^ 
tftiíl.^, t.ix.a,i. .c¡rcafinetn, & aliis apud ipfos. Colligiturque 
ex lejr.quod autem $.[1 v i r . f J e denat .inter virum>& uxor. Sed 
rede bic tcxrus ur r e d é expendit Pinel. Cod.de bonumatern. 
*d t'Z-*'p£*f'Í.n'é>i.'íach\in,ltb.i.controv.cap.So.non probar do-
uationcm ínter con juges remuneraroriarn Cubfiftcrc, fed dona-

Fer d. de Cajiro, de lufi. ^ iHr% 

tionem reciprocam, ex qua nullus redditur paupevior, co quoJ 
tanrundem recipiar quantum nibuit , ur couílac ex illis verbis 
Tcxras . SÍ vir & uxor.qutna ¡ibi invrtcfn üovavtnt, & miriius 
fervaverit uxor conjumplerit r< fie plicuit compenCutioncmfieii io~ 
nationtrv. Quaproptt» ca ratiouc communis fciuenna fulli-
nenda cft Donatio remuncrarona dericit a veía & ptopnado-
narione, qux raeram liberaliratcm fpedat.cum bencmenuve-
muneranda ex obligatione honeílaris & decentiíe. Sicuri defî  
nirur tn leg. Aquilina Renulm.ff.de donar.leg.ftd etfilege §.COÍ>-
fuluit.jfje petit.hxredit.& leg.(i pater ^ fin.jf.de donatiomb. Ó* 
leg.metum §. fed licet,jf.íie eo quod metw caufa. Ergo leges fta-
tuenres abfolurc donationem inter conjuges infirmam elfcdc 
donarione vera propria, &non de donatione hac remunerato
ria quae impropria eíl,intclligend.-K fanr,quia verba fimpliciter 
prolara fecundum propriam & í tr idam figniticarioncm accipi 
debcntc3p.^«.í/e verbar. fignifiat.ms.r\mc lege corredoria, Se 
qax juris nacuralis d i lpoí inonem rcltriri^ir. 

2. At cum donationi remunerarorix mcrira acquivalerc de-
beant , di fficile eí l explicare qualitcr ex parre uxoris bxc ap-
poni poflinc ur maritus donationem remuncraroriam ei pollic 
facere,(iquidcm uxoris obtequia omnia videntur deberi marito 
tirulo fubjedioniSjUr dixit NncLad leg.i.p.i.n.61.C0d.de bonts 
rnatsrnnySiC propender Tiraquel. de nobdit.cap.zo.n ys.Ó'fiqq» 
Sed dicédum piara praillari polfe ab uxore in mariri ubfequium 
indebira. Nam licct uxorfubjeda viro fu, id intelligitur utei 
obfequarur & obediat in iis obfequiis & muncribus qua: ab 
alus uxoribus cjufdcm conditionis, & nobilitatis & in cildcni 
circunllanriis praeílaiuur.Quod fi ulna hxc aliqua alia impen-
dar, vel diligencius, & diorius indebite prxllar , ca rcmuuera-
rione funr digna. Vt i rede explicanr poli alios antiquiores 
T¡vnc¡acl.dici{ileg.fiunquam verbo donü'ione U i g i t w j i u w . i o i , 
Joan.García donat.remun.n.H. $aach.lib.6.de matr.difp.ó. 

§. V I I I . 

De donatione titulo dotis. 

i Nequit ante contraftum m&trimoaium titulo dotu donatio 
eonfiitui, fi in tempm contrafti matrimonijrtfcratur. 

x Contrajo matrimonio, vel antt ipfum fub ea lege ut matrh 
monium contrahatur dos eonfiitui poteft. 

3 E x liberalitate dotem mulier confiante matrimonio marito 
confiituere potefi, fecu* maritus uxori. 

4 Negant plures effe fufficientem caufam , ut marituó dotem 
uxori conflituat quod ipfa nobilior, & adolefceníior fie. 

5 Verior efi contraria fententia. 
6 Hác dotu conjlituiio facía a marito uxori extrahitur de cor-

pore hi,redttatte. 
7 Ex confejftone dotis recepta , quam veré non recepit marituí 

fac ía ante rmtrimonium nulla e(l obltgatio. 
8 SÍ confimte matrimonio faBaejl h&c confejfi} , noninducit 

obligationem dotis numerau. Quinimopiurtbus placet ñ e 
que obligationem donattonis. 

9 Verius efi obligationem donationis in confitente induci, 
10 Si iuramentum adticias de folvenda dote matrimonio difjoluto 

firmabu donationem iuxta plurittmfententiam. 

1 ^ Olent conjuges ante & p o í l contradum matrjmoniutn 
^ d o t e m fibi conftiruerc. Quaeílio igitur e í l quáliter b«C 

prasflare poíl ínr. £ t quidem ante matrimonium contra¿tum 
íicitum cft viro uxorem dorare rransferendo ipfam ab co 
rempore doris dominium. Secus fi in tempus connadi marri-
monij referrerur. Vt probat lex t. Cod.de donat.antenuptias^&c 
tradunt Abbas c,et(inecejf,n.x.de donat.inter v ir .Ó' uxor. Se ibi 
Alcxand. de Nevo num z. Joan.Lup. Rub.de donat.inter v ir .Ó' 
uxor.§.$o.n.z.Sy\ye{i .veibo dos^.b. Sznch.lib.ó.de matr.difp.y, 
n.z. Nam ante contraólum matrimonium non cft donatio i n 
ter conjuges. At fi in tempus contradi matrimonij referatur, 
perinde judicanda cltea donatio, ac fi co tempore tícrct. 

z C ó n r r a d o igitur marrimonio vel anre ipfum fub ca le-
ge, & condirione ut contrahatur,dos conftirui uxori poreft ex 
caufa oncrofa. Vri fi virgo violara fuit iuxtaTextumin cap.i. 
de adulter. vel fi difpcnfatio in confanguínitate, aliove impe
dimento inb ca condicione conecíla fit , vel aliqua injuria rc-
miíTa, vel difeordia ínter confanguincos fedata, quia ca dotis 
conllicutio non eít donatio, fed compenfario debiri, illiufquc 
facisfadio. Sicuti cumaliis adverritSanch. Ítb.6,difp.y. n im.6 > 
ufquem finem. 

3 Ex mera autem liberalirate conftante matrimonio uxor 
conílitucre marito dotem poreftjfecus c contra maritus uxori. 
Priorcm partcm probat Ó* i*liud , mfiit. de donatiomb. ó1 
leg. fi confiante, & leg fin. Cod. de donat. ante nuptias, ubi per-
mirtitur uxori conftanre marrimonio augere dorem , ergo a 
furriori deiuio conílirucre.Secundam parrem probar lex fiquis , 
uxort,jfJe donar.tnter v ir . & uxor. ubi probiberur viro donare 
uxori fub ea condirione ur donauim fibi in dotem conílituar. 
Rarío v e t ó e a cft.Nam cum dos, quam uxor marico conflituit, 
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diíToluto matrimonio aá ipfam revertatur.tion vero reverrarur 
ad rajritum ca dos,quam uiori conesdit, mcrito u x o r c o n í l i -
tucrc marito dotcm poreft, fed non uxori maricas. Sicuti plu-
ribus rclatis docct .Sanch.^./«¿.6.¿í matrim.difp.-j.n.\.& í . 

4 Diflicultas veib eft,an ex co quod nror nobilior,veI ado-
lefccntior nupfcrit marito ignobili vel feni praíftet fufficien-
tcm caufam marito ci dotcm conftituencfi?Negant graves Do-
dores. CravctaÍO»/. j i . Pind.ad leg.i.^.p.num.61,Cod.debonis 
ynatern.Yidxin.lib.^. contrev.cap.8o. Ducuntur,{i hoc pra:tcxtu 
poíTct maritus uxori dotcm coafticucrCjCUm hsedotis confti-
tutio fit vera donatio leg. fin.^.ft k f o c e r o ^ . q u í i n frttudemcre-
dttor. facilé leges donationcm inter conjuges prohibentes 
eluderentur, cum hic exceíTus faepe contingat. Dcindc fi h x c 
donatio inter donaciones validas conjuguen annumeranda 
cífet , fine dubio aliqao rextu exprimerctur, cum (ít cafas fre-
quens , & plures cafus minús frequentes in jure referantur. 

j Sed vcriorell contraria fententia quam docuit GIoíTa m 
leg.fi Toltfntate verf.pitendis, Cod.de dotis promiff.&c ihi Bact. & 
in leg ¡i divorció^./^jf de verbor .ohligat. Tiraquei. pluribus rc 
latis nobilit.c.i% » . l 9 .Grcg .Lop . / e£ . i . verbo con la v ie j í t t i t . i o . 
par.i. Ant.Gom.leg.S i.tmn^n.ób.cctfu 4. & t.z.var.cap.^.n.i^. 
Covzv,4 . decretal.z, p. dip.^.^. i .n . i . Bae^a de nm meliorandts 

fitiab.cip.ié. Mo\ . trací , i .d'fp.xZ9. §.terttusi & difp.^y. $.fe-
cundam : & alij plures, qaos refert, & fcquitur fonch.lib.ó.de 
matr. dtfp.j.n.3. Fandimentumeftquia negari nequitremu-
ncrationc dignam eíTc uxorem, qux cum nobilis, & juvencnla 
fucrit non dedignata cft ignobili j & feni nubcrc. Ñeque ab 
hac remuncrationc excufatur vir , ctiam íi ditior í i t , quia di
vida: non fatis nobilitatem acceptam á mulieic compenfant: 
ut advertit $anch.w.4. & ibi w.y.inquit hanc dotis conftitucio-
ncm non gaudere privilegiis dotis , quia veré & propric dos 
non efl: qualis cft dos coníHtutaab uxorc , & marito tradita 
adonera matiimonij fuftinenda. 

6 Hsec tainen dotis conftitutio a viro fada uxori extrahitur 
de corpore hxreditatis v i r i , minuitque legitimam debitam af-
cendentibus, vcl defeendentibus quotics ca caufa neccífaria & 
oncrofa íit,quia tune no cft donatio,feu compcnfatio)& debiti 
contradi folutio. Sccus vero íi fíat ex caufa voluntariaj & lu
crativa, nam tune deducitur tantum ex ca parte de qua abfqac 
praejudicio afeendentium , vcl defeendentium liberé difponi 
potcíl;. Vci«xplicat Sanch.//¿ 6.de matr.difp.S.per tetam. 

7 Dubium tamen eft quam obligationem maritus contrahat 
ex co tantum quod confiteatur fe rccepiífc tantumjvel tantam 
dotcm,cum tamen veré non rcccperit.Hanc confcíl ioncrapra:-
fbre potert ante matrimonium vcl illo conílante.aut di ífolu-
10.Si ante matrimoniumpraElle.t,nullamobligationeminducit, 
quia non inducit obligationcm debici dotis receptx , cum de 
receptione non conllet. Ñeque item inducit obligacionem do-
nationis, cum haec confcífio ante contradum macrimoniam 
vimdonationis habere non potcíl: , quae mortc coníirmanda 
cft , utpoté quae carct rei donaíae reali vircuali traditione ad 
fui confirmationem. Prsefumcnda cfgo eft confeíl io fieii fpc 
futura numerationis ,cum aliud non conftat, quia femper ea 
prasfumptio fumi debet ex qua valcat adus , non ex quacor-
vuat. Atquc ita tradunt in pisfenti Valafcus plures icfercns, 
£onf. y . » . 4 . M . Coyatv.i.var.cap.y .n.^.MQl.traB.z.dffp.4^.%, 
qtiando autem Sanch./<Í'.é.¿<y/'.5.»«w.3.&colligitur apené 
k g . i .Cod.de donnt.ante nuptiaí. 

8 Si autem coriftante matrimonio h x c confeflio f i d a fit 
nunquam obligationcm dotis numeratas inducit.cum de aume-
rationenon conftet,quin i m ó plures DD.quos rcfcrt,& fcqui
tur Covar.í¿.f.7 » .4 . exiftimant nullam donationis obligado-' 
ncm induccre , tametíi fíat adhibita renunciatione excepcionis 
doris non numerarse , quia non cft cenfenda fada animo do-
nandi , fed accipiendi futuram numeracionem. Nam donatio 
praelumcnda non eft, cum alia prafumptio fumi poteft: ac in 
praefcnd fumi potefl: prasfuraptio quod maritus fateatur fe doté 
rccepiífefpc futuras numerationis. Ergo donationis pra^fump-
tio ceífarc deber. Ñ e q u e illa excepcionis renuntiatío impedit 
pia:facam fpcm, ac proinde nec priefumpcioncm. Ec confirma-
tur ex leg.fin.& Authent. ibi mfertayCod.de dolé cciuta,\ih\ deci-
dicur hxredibus mariti dotem recipiíTe conficcncis competeré 
excoptionem non numeratce dotis.Signum ci go cft confeíf io-
nem fadam a marito de dote recepta prxfumi fadam fuiíle 
non animo donandijfed ípe numerationis futuiae. Ad idem eft 
leg.fi volúntate ^.Cod.de dotis promff.uhl marito dacur a d i ó r c -
petendi dorcm quam confeífus cft. 

9 Carerúm contraria fencencia valde probabilis eft.fciUcet 
ex príedida confcíí ione de dote recepta conftantc matrimonio 
obiigationcm donationis in confirence indaci;eo quod praefu-
matar animo donandi,& non fpc fururaz numerationis fadam 
cífe.Vci docuit loan.Andr. addit.ad Sbccuiac.Rub.de donat.mty 
'Vir.& uxpr.mfine. Aláat.leg.fi dtvortfo 21.«.3 j f de verb oblig. 
Mcnoch.depr&fumpt.liLi.prtfutnpt.iz. r..?,.(j- 66 .Mo\ . iraci . i . 
de iuJl!t.difp.^(}.§.cjMíindn confejfto. Sanch.lib.é.de matr.dtfp.y. 
r/.$ &c alij plures quos refert,& ícquicur Vabíc.íOrc/i j . r / . J . r . i . 
Ducor quia piíefumptio fumenda cft ex his quae frequendus 

contingunt: at raro contingir quod.uxor nulla dote tradita vel 
promiíTa nubeas poí lmodum dotem conftituac , frequencins 
vero quod maiitus ejus amorc alledus titulo dotis donationg 
prxftet, ergo hcec prxfamptio fumenda eft, & confirmacur. 
Ideo teftaco'r alfercns fe debsrc Ti t io aliquam fummara quam 
re vera non deber,pnefamitur non fpe futurte numeración is.fed 
animo donandi faceré. Ve decidicur/íf. «xon, jf.t^ auro & 
argento legato.leg.Lttcius ^.fmpronh.ff.de legdt'u aliis^quia 
raro vcl nunquam contingic fpes futura: numerationis , bené 
tamen animus donandi.Sic in praefenti dicendu eft. Qaod má
xime verum habtt,cum haic confeífioni dotis recepta; adjun-
gitur renunciado exceptionis dotis non numcracaz.quia eo ca-
fu efficacius colligicur a fe fpcm fucuraí pecunia numerandje 
abdicaife. Ñeque obftant leges n.pr&cedenti in contrarium ad-
dudx , quia i l lx inrclligendoE func de dotis confeí l ione ant2 
matrimonium concradam,vel quando cxprcfséconftat fpc fu-
tune numerationis &• non animo donandi fadam cí le . 

10 Quod íi huic confclí ioni docis juramentum non quidem de 
dore rece pea can tu m, fed de illa folvenda matrimonio di í foluto 
adjicas, coníirinabis donacionem , & írrevocabilcm facies fc-
candúm féncentiam illorum Dodorum qui aíferunt donacio
nes inter conjuges invalidas juramento firmari, ut refolvit i a 
prac-fenci v i s a j e prufuvjpí . i i .n .^. iuncion.^i .Sciaph'm.de pri-
vi l , iur i ir / j .prtv¡ l .7 l .n .^ .& ¡6 .GuÚei .de iuram. l .p .cap . i¿ .n .$ . 
Sanch lib.6,de nmr.difp.iz.n.^. Vnde de hac confeí l ione dotis 
ídem judicium cft ferendunr, ac de qualibet alia inter conjuges 
donación' , codemque modo judicanda cft infirma, & revoca-
biiis, vel firma & irrevocabilis.íicut & alia quaelibet donado. 
Ve advercunt Valafc.Molin.Mcnoch.& Siüáí. loc.[ípe cit. 

§ . I X . 

De donatione inter conjuges causa mortis. 

1 Validó, efl donatio inter coniuges caufa mortis. 
2 Valet pattum quod fuperfles alteriu* bona haheat. 
3 JVo» requiritur nd huitu donationu vdorem rei domtA tra-

ditio. 
4 Donado vir i uxori nwrte civili v ir i cenfirmatur. 
f Donatio caufa mon 'u retrotrahitw quoad frfiíiít) perceptos ad 

tempui quopr&fcripta eft. 

i ' T T Alidam cífc hanc donatIonem,mortcquedonantis coa-
V firmari decidie exprefsé lexy fi cum fervumjex fed inte-

rim §. fed quod dicet,ff.de don.inter vir.&uxor.Sc tradunt o m n « . 
N-que obeft lexmortit ^.¡f.eodetntvbl donado a focero nurui, 
aur genero fada irrita cenferur , nec mortc foced confirma-
tur , quia fada eft intuicu fiiij, auc filiae, ac proinde reputanda 
cft , ac fi ab uno conjuge alceri conjugi í ierct , quaedouantis 
morte confirroari deber. 

2 Quod adeó verum eft.ut licct reciprocum padum de fuc-
cedendo inter privaros reprobatum íit ob pcricuhira captando 
monis leg.licet,Cod. de Pañ i s , actamen padum quod conjuges 
inter fe inirent, quod faperftes a'tcrius bonahabsat, validum 
elt, quiaobmutuumamorem hoc pedeulum captandae mortis 
ccífare videtur. Sicuti tradunt loan. Lupus fHub.de donat.$.fO. 
K . Í I . & 17. fiínt.Go,m.leg.¿$.Tauri,n.6(,.verf.fecunduseJl.Ga-
vcn.ríe turam.i.p cap.-¡).n.z6.& zy.Sanc]\.lib.6.dematr.dífp.io. 
w.j . Q u i n i m ó affirmant loan. Lapus,Guc,& Sanch.prjtdidam 
donacionem reciprocam legicimee afeendentium praejudicare, 
quia hxc non cft pura donatio, fed permutado, permutadones 
autem, & contradus oneroí i rclad in tempus mortis non itn-
pcdiuut ficri á lege prohibente , ne dcfccadcntcs in praijudi-
cium afeendentium difponant nifi de tercia bonorum parte, 
quia hate lex cenfecurfolam difpofidoncmlibcralcm impediré, 
non reciprocam, & in viam aantradus. 

3 Vt autem hace donatio valida í i t ,& mortc donantis con-
flrmctur exigunt Armilla verbo donatio,nu.m.tj. Sy lrc í l . eod^. 
q.$. Covarruv.aliis rclatis Rub.de teflament.$.p,n,z.& Ma-
nucl.i.?.yww.Cíi/>.92.»«w.i.traditioncm rd donatx,coquod Ín
ter conjuges nulla donatio confirmetur morte donantis, niíi 
traditio piaceeífetit. Sed quamvis de donadonibus inter vivos 
hoc verunj íit .co quod nullae fuit & irrits.attamcnfalfum cft 
in donationibus caufa mortis,ha: enim inter conjuges aequé va-
lidac funt ac inter extráñeos & ficut inter alios fada: non ia-
digent traditione ad fui confirmationem,ñeque etiam indigciiC 
inter conjuges , m a x i m é c u m hae donationes legati conditio-
nem fortiantarj& ex illis tanquam ex legato debetur falcidiaj 
Icgatum autem nullam traditionem requirit ad fui confirma
tionem,ergo neque hxc donatio Sie tradunt ex communi Ant. 
Gom.t.z .var.c.q.n. iS. Mol.tr.z.de iujf.dtfp.zSÜ, dubium ef. 
S iuchMb.é .di f f . ic .n .q .Sc alij apud ipfos. 
4 Hxedonatio caafa mortis,qux mortc naturali donantis c6~ 

firmatar. íi fada fit á viro uxori, mortc civili viri confiim.atui: 
uxori quoad dominiííirametíl vir dum vixcrit poíTic donatio
ncm revocare. S'cuti íupen'us diximusdc donatione inter vi
vos.Sic docent Acofta c.fi pater de te¡i.lih.6 p.i.vtrbo legat.'/.ú. 

Cavar. 



T i í f p u t a ñ o I I . v m a . X X V L § . I . & 1 L 

Covarr.í/e tefiaw.Ruh.} p.n.^. Gíeg.Lop.leg.A.verbo en f u vida, 
t i t . l i . p . q . Mol.& Sanch./oc.cjf. & Heciditur, leg.fi mors in prioc. 
cum Gloff.ib'hf.de denat. inter vir . & uxor. Ncquc o pus cft ad 
hanc confirmationem quod traditio donati mortcm viri prx-
ceíTcrit, quia u t b e n é advertunt Mo! .& Sanch.haccconditio in 
d.legXcd í imors appofitanon elt.Si autem donatio caufa mor
tis ab uxorc in virum proceíferit mortc civili uxoris non fir-
matur viro.Sed evancfcitj& fifeus occupatjficuti fuccedit in do
nationibus quae aliis extrañéis íiunt,quia privilegium quod do
natio caufa mortis íirmetür morte civili donantis uxori tan
tum conceífum eft. U t bene notat Mol.d. í¿í / / ) . i88. §. donatio 
caufamortui& difp.tSy.~§,difp.prAced.Sand\.d.io.n.y. 

y Ad extraneum adverte cum praefatis Dodkuibus Mol . & 
Sanch.donationem caufa mortis inter conjuges fadam,&mor
te donantis confirmatam tetrotrahi ad tempus quo praeteripta 
cft quoad Trudus peíceptos . U t probar lex, fi mortis caufainter 
virum.ff.de donat.caufa, mortist 'ihi.Mortis caufa fi inter v i r u m , ^ 
uxorem donatio facía fit morte fequuta reducitur ad id tempus do
natio quointerpofitafuit.At non retrotrahitar quoad dominium 
rei perceptas, cum illud dominium penes do.nantem rcmanear. 
U t probar L-x/eá interim m princ.ff.de donat.inter vir . & uxor. 
Sed interim non ftatim fíuncres cjus cui donata funt, fed tune 
demum cum mors infequuta cft, medio igiturtempore domi
nium apud cum remanetqui donavit. Non enim retrorradio 
cífc poteft ad tempus quod extrema funt inhabilia : at conju
ges inhábiles funt.conjugiodurantc^d transferendum fibimet 
dominium rerum donatarum caufa mortis.Ut conftar,ex d.leg. 
fed iateri.m,& tradunt kco^cap.fipater^i.p.verbo l egav i t ,n . ¡ . 
detefiam.in 6. Covarr. Rub.de reftam.j.p.n.¿¡..fine, Mol. traci . i . 
dtfp.zSS. §.dubium efl, ergo non poteft quoad dominium rc-
trotrahiad illud tempus. 

P U N C T U M X X V I . 

De donatione inter patrem 3 & filium. 

§. % 

Q u i h u s in eventibus donatio inter patrem & filium 
prohibirá í i t , cum jure communi 3 tum 

regio Caftellas ? 

Donatio alia (implex alia oh czufam. 
Donatio fpeóians caufam finalem neceffarixm , Vel maxinie 

utilem, valida eft. 
Donatio patrii ad filium fub eiíts póteftate conflitutum tnfpe-

¿io iure communi invalida efl, 
Cum filiití egrediturpatnam pote[iátem,capax eft donationis. 
Iure regio CafteÜA omnts donatio patris ad filium valet , & 

morte cenfirmatur. 

1 T P % Upliecm donationcm Dodores diftinguunt aliam fim-
f ^/plicem , aliam ob caufam. Simplex donatio appcllatur 

quas ex mera donantis liberal irate procedit, & ob cum finein 
pn-ceipue prasftatur, rametfi donans ob fpecialem amorem , & 
cffedum ad donatarium , aut ob urgentes alieujus preces mo-
veatur. Altera vero diciturjuí» caufam¡qaia. urget caufa cam do
nationcm exigens : caufa inquam confequenda,vel fatisfacien-
da,feu remuneranda per donationcm. 

z Cum donatio fpcdat caufam finalem confequendam má
xime neccíl'ariam vel utilem , ficuti eft donatio ad matrimo
nium, ad religionis ingreflum, ad ordincs,ad litteras , aliamve 
arcem etiam meclianicam addifeendam valida eft ex omnium 
fententia,folumqueeontrovcrtunt Dodores an extrahenda íit 
de cumulo haereditacis, vcl de ea parte de qua liberé difponerc 
poteft pater in praejudicium defecndentium.Dequa quaeftione, 
traci.de teftamentis agendum cft. 

3 Donatio vero í implex patris ad filium fub cjus póteftate 
conftirutum infpcdo jure communi invalida eft, mortc tamen 
parentis confirmatur íi traditio praeceíTcrit. Sicuti de donatione 
ínter conjuges diximus : habetur expref sé , /^ . ! . %.fipater filio, 
ft-pro donat,& leg.z.Cod.de inofjiciofts donatiomb.ic ieg.donationes 
qt'ai petrentes, Cod.de donat. inter virum, & uxor.Ó1 leg.regia 3, 
« / .4 .p . j . & tradunt omnes. RationcmaíTignat Gloíra ,eommu-
nirct recepta,^ d.leg.z.Cod.de inoffcwfis donationtb.'Nc pater fi-
bi ipfi donare videatur, fiquidem ob patriam poteftatem filio 
donata eedunt patri, & patri quxruncur, argum. leg.placet, ff.de 
acquirenda haredit. 

4 E x p r s d i d a r a t í o n e , & legibus infertur primó egredienti 
filio patriam poreftatem. validé patrem donare. Secundó valere 
donationcm quam maccr filio pixftarct, quia comparationc 
matns ceífac patria poteltas. Tert ió cífc valídam donationcm, 
quam ipfc filiuS p m i conferret, quia ceífat ratio fuperior aífi-
gnata quairendi fibi ipfi. Sic Ant.Gom. t.z.var.Cítp.^.m fiae)& 
ieg. \J .Tauri ,n.+s, & g. M o l . / r ^ l . i . ^ . i ^ i . L c í f . / ^ . i . f . i g . 
dub.iz.n.cjo.VM.Lnym. lib.z.fum.tracU^c.ii .q.z dn fine. 

f c id . de Caltto de lu í t . & íur. 

1 9 7 
<¡ H x c tamen dodriua per jus noftrum rfgium, leg.iy.T.wri 

iuntiajeg.zi.eiufde, qux funt.íc* 1.6* lo.rtí.b.lit.^.noy.wZ/íC?. 
corrigitur. Nam in prcedidis legibus ftatutum cft donacionem 
o m n é íimpliccm fadam á patre filio five emancipato.five non 
Se á matre , avia, avo, proavo, alüfquc afcendentlbus validam 
cífe mortequedonantis confirman, cfto nulla traditiointerve-
ncrit, tametíi á donanje interim revocari poííit . Interveniente 
vero traditione omnino firmam & irrcvocabilcm c(rc,cum ta
men conrrarium jure communi ftatutum fit.Quippe 'jure com
muni ftatutnm'erat donatione fadam filiofamilias abfquctra
ditione nullam cífe, nec mortc donantis confirmaii : appofira 
vero traditione revocabilcm eíle interim dum mortc non fit-
mamr, fadam vero filio cmancipato irrcvocabilcm , Se firmam 
cífc.Sicuti adverrunt.Gieg.Lop./íy.j .vírfo) no valdría Wf.4p.j . 
A1u.G0m.leg.1y.Xmn,n.^. Mo\.tr.z.difp.z¿\.$.Ó' d t f p . i p i . c i r c * 
fin.A.\ZY.leg. i . n . i i . t i t . é . l i b . ^ . n o v A c p t n p i l . Maticn.^íc Gloff.^. 

Expcnduntur cafus in quibus donatio inter patrenii 
& filium valida fit̂  &: firma. 

Commi nis eftfententi» fi iuramento firmetur donatio (implex, 
filiofa/n'uus a p-iinj\tcia, validam forr. 

Non e(i firma, & inevocabilu. 
Si pater remittat filio ufumfruftnm , valet irrevoeah'diter ea 

remiffto. 
Donatio qua pater obfequia a filio accepta intendit remune-

yari, valida efl, 
Debent menta donaítont equivalere* 
Simertta ajfert a probata nonfuerint more aliarum donatio* 

num fimpl<c<um,inorte donatio firmaturi 
Si vellet pater donationem computare in ltgitimam,plures cen~ 

fent valen etiam irrevocubiliter. 
HAC non eft donatio , [ed folutio, poteft tamen a patre interim 

dum v í v i t revocari, 
Intriplicieventu donatio a patre ftliovaUt, & firma eft in~ 

fpeffo iure noflre regio. 
o Expli+antur contraSitv prAdic l i iuxta leges regias. 

1 T ) R i m ó communiseft Dodorum fententia apud Gutícrr. 
X de iuram.i.p. cap.4.a n.+. donacionem íimpliccm filiofa

milias fadam á pacrc tam jure communi infpcdo , quam jure 
noftro i'egio validam cífe & firmam , íi juramento de non re
vocando firmetur. 

1 Sed cum millo jure inveniatur cautum appofito juramen*. 
tü purgari filij inhabilitatem , & patriam poteftatem cxcliult 
cenfeo juxtaeaqux late diximus,fAÍí .de iuram.difp.z.punft.?* 
veriús cí le didam donationcm non elle firmam, & irrcvocabi
lcm. Ad fumraumenim aftringet patrem ex vii tutc religionis, 
non autem ex jure aliquo filio acquifito. Ut latiús probat Paul. 
Caftrcnf,cí)»/.34^J»¿.i.Alciat. c.cumcontingat,n.\o%.de iureiu-
rando, Burgos de Paz,co»f.i4.w.i y & alij plures quos referunt 
prxdi^ti & fpeeialiter Ant.Gab. lib. ¡.commun.opin.titJe donat. 
concl.4. Menchaca,¿e fucceff.creat. § .z i> .« . i4 . 

3 Secundó : fi pater remittat filio ufumfrudnm bonorüm 
adventitiorum,tenet ca remiííio irrevocabiliter,&: confolidatur 
cum proprietate filio eompetcnte.Vc docuit Gloíf.t» leg.z.ver-
bo in póteftate, Cod. de inofficiofts donat.Se ibi Bald.w.y.^ \n leg. 
cumoporteat, ^.non autem, Cod. de boms qiu liberis, num.}. Petr. 
D u e n a s , r ^ . z 2 3 . / / w « . j - T e l I u s Fcrnand./ í^.^.TítwW^.tíj . M a -
tien.leg.i. GloJJ-i.Hkiü. tit.6.lib. f. compiht. SecuS eíTct.íi non 
cífet expreífa remiífio.fed tacita induda, ex co qüód pater v i -
dens filium recuperare frudus fibi competentes tacct, ncquc 
impedit, quia eo cafu inducitur donatio pro volúntate patris 
revocabilis.Vt manifefté probat {zj^ctm oportet, §.fin autem,8c 
tradit Tcl lus,& Matien.y»/)r«. 

4 T e r t i ó : donatio qua pater obfequia a filio aceepta remu
nerare intendit firma & irrevocabilis cft ex communi fententia, 
quam tradit plures referens, Jul.Clar.§,rfí)»/írío,^.8. Tiraquel l . 
ad ltg.fi unquam,vtrbo donatione /«rg-¿íí«,».a o.Andr.Gaill . / tt . i . 
praft.obfervat.c.iS, Andr.Fachin. lib.^.controv.c.-y^.. Gaticrr. de 
furam.l.p. e.<¡.fpeeialiter, n . i$ . & fequent. Nam cfto filius fub 
póteftate patris; conftitutus tcncatur parenti caoblequia e x h í 
bete quae alij filij communiter exhibent, attamen fi ea praeftec 
diligentius , aliaque iníol i ta , & iníinuata adjungatjtemunera-
tionc di^nus cric, ideoque paífim leges juris coramunis refe
runt filium erga patrem benemericum elle mercedis & benefi-
cij in ipfum á patre collaci, ut in leg.de emancipatis, Cod.de ie~ 
gittmis hiredibui, ibi, hoc agenitoribus fuis meruerunt, & in leg. 
ctm pater ,^.rogo,ff,de legatis z. \b\.Rogo filia ut bona tua quando-
que diflribuas liheris tuts,ut quifque de eomcruerit, & leg.i- §. íe-
ties, ff.de collat. bonorum, ibi etiam judicium patris mciuit, 8c 1» 
§.1. Authent.de non eligend. fecundo nuíent, ibi. Vlurimumque et 

filio exfertafaverem exiftimavit oportere,ne reíinquetet eum fine 
remuner(ilione,8c leg.fceminAfnprinc^Cod.de f{cmd,nupt.\hhcon~ 
tcmplatione meritomm. 

R 3 ^ Opottes 



¿ OpOrtet autem,ut faepc cUxi,mcrita azquivalerc donationi, 
alias qua parte merita cxceíTericreputabitui donatio í implex & 
non ob caufam. U t pluribus íirmat Tiraqucl l . in d. leg.fiun-
qmmyverho donatione, n.7.& / é ^ . Navarr.c. iy, « . i ^ . ó » traíí. 
de redd'mb. Ecclefixft. q. i . n .y i . ex Tcxtu,»» ap.reUtum el-x.de 
tcfixmenr.'ih'],iuxta fui fervitij meritum. Ñ e q u e fatis efl: quod pa-
ter merita aíTcruci!t,quia in prohibitis non fufficit aíTettio, fed 
probatio requir¡tur,arg.Tt.xtusí» leg.qui tefitonent. jf.de probat. 
quam probationem tenetur praftare filius fi velit donationem 
firmam eíTe. Uti tradit Tiraquel.& Navarr.y/^ráj&Guticrr.i ,^. 
de iuram.c.j .n.ib.QupÁ. adeo verum efl:,ut e í to pater in dona
tione merita expreíícrit, caque juraverirmon ideo mcrira cen-
feridebenr probata,aliás fraudi locus cíTer :ob quam virandam 
non creditur parenri criam cum juramenro aíTerenti mcrira 
íulcíTcjur piuribLiscomprobanr Dodores relati. 

6 Quod fi merita afierra probata non fuerintjCxiftimat D e -
cius in leg.fidonttione, Cod.de collationib. corruere donarionem, 
ut nec moitedonanris coníirmerur, co quod videarur donario 
fimulara & ob falfam caufam argum. leg.cum hic fiatui,%.fi quit 

Jponfam, ff.de donat.inter vir . & uxor. ubi donario uxori fada 
qnae uxor non erar^-eprobaturjquia ut inquit textus,non quafi 
ad extraneum,fcd quafi ad uxorem fecir.Scd verius efl: donatio
nem more aliarum Jonationum fimplicium,morcc donanris fir
man, Nam merita exprclía funr, ur donatio firmior exiflcrcr, 
non aurcm ur illis corruenribus donario omnino corruerer, 
cum af¥cdus,& amor in perfonam filij fubfir,ex quibus dona
tio emanar; ut bene relato Barr.& Alcxand. in d.ieg.fi donatio-
/rwc.advercir Fach.lib.3. controv.c.y6. 

7 Qi iat tó fi velir pacer donare filio pro legirima ejus haben-
da cenfenr graves Dodorcs , inrer quos eíl: Angel, leg. fi non 
mortis,ff.deinofficiofo tef iamjaíoa.fn leg.fratre afratre.n.^.ff.de 
ídndict.indeb.Dcc'ms,eonf %6.n.z. Palacios Rubios , t» repetit.cap, 
/ 'erxie /?m,§ .4 i .w.9 .Caft i l lo ,^ | - . i7 . Tauri,Gloff.i. & alij plures 
relari á Mollnad'b.i.de primogen.c. iz.n.6.Sc ab Azcvcdoj/f^.r. 
tit.6.lib.r.compilat. t i . i i . & 31. validam eíTe donationem , i m ó 
aliqui ex bis cenfent efle irrevocabilem, argum.^ .c«»7 quo de 
pecul:o,§.fin.ff.Ad leg.Faldd.ühi probarur reftarorem pofic piae-
venire ultimum judicium , & fie legitimas filiis fuis in vita 
concedere,& probari poreft,nam pater obligatus eíl: j^elinquerc 
filio lcg¡rimam,ergo cum donar in eam caufam potius folvere 
ante diem debitum cenfendus cft,quam donares ergo ea dona
tio valida c(í,arg.leg-fed fi vir,§.quod v i r uxoriiffJ.e donat.inter 
v i r . & uxor. ubi decidirur quod efto donatio inter vkum , & 
uxorcm probibeatur)non tamen prohiberi ut alter alteri quod 
in diem deber folvar.ac proeftet, quámyis commodum tempo-
ris retenta pecunia fenrire porucrit. 

.8 Verumcfto concedamus hancdonationem'fieri a parre fi-
liofamilias poíTcjhaíC ramen non eft donatio,fed anticipata fo-
lutio, nec de ca leges loquuntur, fed de donarione qua pater 
rem indebitam filio tribuir, & quam abfque praejudxio legiti-
mae communicarc aliis porcrar. Sed quidquid fir an appcllanda 
lir donario, vel anricipata folurio , cerrum ramen cx i í t imo in-
fpedo jure communinon acquiri filio irrevocabilicer/cd pof-
íe pro libito áparenre revocari, ut probanr plures quos referr, 
& fcquirur Mol . lib.i.de primeg.c.iz.n.6.Vtt'i .T)\izñ^,reg,zt3). 
Ant, Gom. leg.17. Tauri,num.j. Menoch.depr&(umpt. lib.} pr¿-
fumpt t9.n.\Oy Fschin.tib.^.controv.c.y^.Azcycáojd.'eg-i .n.^i. 
Se colliffirur, exleg.eunj de bonií,Cod.dedonationib. ubi donario 
quxliber á parre filiofarniüas fada deftinario potiusparernae 
volunratis , quam perfeda donatio nuncupatur. Ñeque obe í t 
lex cum quo de peculic^uia loquiturcum pater integram legiri-
inam filiis diftnbuit, fecuscum partem uni tantum concedir. 
Prasrcrquam quod ibi non negarur fie donarum revocari pofic, 
L c x / f d fivir, probat cum debitum eíl: liquidum,& cerrum : ac 
legirimanon deberur filiis anre morrcm3cum contingere pofií: 
morruo párente nihil fiipcrelTc quod in legirifnam accipianr. 

p Quinto infpcdo jure noftro regio, leg.-í7.& i6.tauriy & 
I g . i & in.tit.6. w . f . fOOT/'//a/.quaElibcr donario filiofamilias 

"vel craanciparo fada á pane vel mane , aliifve afeendentibus 
firma, & irrevocabilis exiftitin triplici cvenru. Primó per na-, 
diriotiem poíícffionis rci donarse. Secundó per tradirionem in-
ftfúmenti donarionis.Tertió ex caufa oncrofa cum rerrio. Pof-
Íc/Tio tradi potefi:tüm realiter, rum fide per claufulam conlti-
ruri cum coiictffione inff. umcnri donarionis,quocunque ex bis 
modis coucedarúr , fulficir ut donatio irrevocabiliratem obei-
near.Scd quia donatio fieii poteít de re aliqua certa & determi
nara^.g.de fundojprsedio, cenfu.vcl de aliqua re indecerminata 
quoad quantitatcnij vel cpialitatcm.uti fi donares filio tertiam 
tuorum bonorum parcem habiram & babendam rempore mor
tis. Ea de caufa leges nofhi regni i i los varios modos aífigna-
runr pro coníliruci^da donaciont irrevocabili nimirum rci do
nata tradirionem realcm, vel fidam. Sé nonacionis inftrumcn-
tum,fcu feripturam. Cumies c.rtx donantur,tjadi poteft ea-
nim poírcllio per tradirionem rcalcm.at cum inecrcum cft quod 
donatur , nequit alio modo quam faipturae conceflione tradi 
poficfilo.Ad quam pollcfiioncm opus non cftjut tradantur feri-
pmrse, vi quarum pacer res donatas conturct. U ñ crat de jure 
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requifitum, Ug. \ , Cod. de donutionib. tefte Covarr.3. 'va*. c.i(,. 
» . i i . A n r . G o m . leg.^^.tauri.n.)^.Sed fatis eft rradirio feriptu 
ice donationis, quia nihi l aliud ad poflcí l ioncm rerum donata-
rum , & irrevocabilirarem donationis conrticuendam leges rc-
quirunt.Ur benc adverrir M¿ú<tn.leg.i.tit.6.Gloff 6.&AzeTe.í¿/ , 
n.$6. Deber ramen ha:c rradirio feripturae ficri coram rabellio-
ne , ñeque oporret ficri coram ipfo rabellionc qui feripruranv 
donarionis confecir,cum lex id non exprimat: ut advertit Azc-
vedo f u p r a , n.37. Seclusá autem hac poírefiione & tradicione 
donario pañis ad filium fir irrevocab lis ex co quod fir' dona
tio ob caufam onerofam non ranrum abfolucé, fed cum aliquo 
terrio , quia runc induit naturam con'rradus. U t oprime expli-
canc Tcl lus Fernandez, leg . i j .T.um, n.69.& fiq. Mol . depri-
tnogen.lib.q.c.z.n.iy. Azevtáo,d. leg. i .n. -$y. 

H í n c videtur inferendum donariones omnes quas parentes 
filiis facerenr pro matrimonio ¡neundü,pro officio confequen-
do,pio ordinibus fufcipiendi$,pro religione aíTumenda, pro lit-
teris addifcendis.alrcriufvc artis feienria comparanda3& fimili-
bus,cum ba:c non donenrur ex connadu inito cum aliquo ter-
tio.irrevocabilcs non elíe,nifi accedenre rradirione rci donara;, 
vel ¡nftrumenri donationis coram rabellione. Ut benc advertir 
Az<:vcd.d.leg.i.tit.6.lib.$. compilat.n.46. Q u o d intelligendum 
cft, cum ha: donationes excedunt fumpeus alimentorum , qua: 
communirer aliis filiis ejufdem condirionis á fuis parentibus 
pixftantur. Nam hos fnrnprus obliganrur praeftare parenres 
fuis filiis, ideoque non donario, fed folurio jurenarurae debita 
mmcupandi funr, ur docuic Azcvedo, loc.cit. Sedufis vero ali-
menris quid infuper erogarum fucrit donationis ¡.evocabilis 
foitem accipiet. 

10 Adverrendum eft licer in leg . i j . Tauri, fermo non fir de 
donatione quinri,fcd de donarione compuranda in rerrio j arra-
men quia in leg.16. cavetur ur omnes donariones á parre filiis 
fada: compurenrur in rcrriojfic quinro,& /e^.i i .uromncs pro-
m ífiones ex contradu oncrofo cum rerrio de filiis melioran-
dis in terrio 6c quinto irrevocabiles exiftant , confequens cft 
folum donationem a patre filio lucrativam vel onerofam abf
que tertij praejudicio quintum tangentcm revocabilcm efle, 
quia de hac n ih i l praedidae leges difponunt ac proinde juxra 
leges juris communis decidenda eft. Quod fi ex caufa onerofa 
cum rerrio parce vel marer filium mciioraveric in tertio , & 
quinto : credo eam meliorarionem irrevocabilem eíre,quia non 
cft donario, fed onerofus contradus, argum. Itg.zi . tauri , ubi 
promiflio meliorandi in rerrio & quinro reyocari non ppteft, 
ergo á fortiori non porcrir revocari ipfa melioratio. Ñ e q u e 
obeft quod fie donans inreftabilis rcddarur , quia rcddirur ex 
caufa onerofa. Máx ime cum inde deducendi finr omnes fura-
prus qui pro expenfis funcris , & corpore fepulrurae rradendo 
juxra defundi qualiratem infumpri fucrint, cum hi tanquam 
natuiíe debitum ómnibus debitis praeferendi finr,& in quaübct 
donatione oncrofa cenfeanrur excepti. Vide Azcved. / í^ . í . í / / . é . 
l ia.S.compilat.n. iS.Maáta.ibi&loffa ^.n.zo.&feq. 

P U N C T U M X X V I I . 

txpenduntur aliquot cafus freqnentiores, in quibus 
pr^fumptio donationis fumitiu". 

1 Donatio nen prsfumitur quot'tes alta conieclurafumi potefi. 
z Sola confianguinitas, vel affimíftí non efi fufficiens caufa prA" 

jumendi donationem. 
3 Bene fi altA accedant conieclurA. 
4 Fermittens pater ufumfrucium filio in bonis adventiti i í cen

fetur donare. 
j Cum filin-í permittit patri ufumfrufium in bonü fibi compe-

tentibuáyprohat Cafiillo prAfumi donationem. 
6 Sed veriui efi oppofitum. 
7 Ttmperatur nififiltw exprefsefruendifacultatempatri daret. 
8 Item fi filitufructtíf coüigens tn patrií, vel fratrum alimenta, 

expenderet. 
9 Itemfi mater aliquid expender it, ut filium a captivitate libe-

ret. €¡uod tque in fratre comparattone alterius fratru 
procedit. 

10 Donatto prsfumitur ex dote abfque promijfione reditus con-
finuta. 

11 Item ex dono nobilu, Ú1 divilts. 
1 z . Item ex pr&cedentia meritorum. 
13 Item ex donatione feientu nulla obligatione tener 't. 
14 Item cum quti filium amia a fufpeétu tueortbui, vel aliU 

indicio defendtt. 
15 Item fi abfque neceffitate, & dolo rem magni valor'ts minimo 

prettefeiens vendas. 

1 Egula generalis cft donationem non prxfumi quon'cs . 
J \ _ a J i a interprcrario, & conjedura ficri poteft. Vt probat 

lex cum de indebito , verf. qui cum folvit, ff. de probatwnib. quia 
omnes propeníioncm aequirendi habent, non prodi^endi ac-
quifita , led quia fiepé plures conjedurae adfunrqua animum 

douandi 
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ckmandi perfuadcnt, exammandx foiit h x conjcdurae. 
2, Aliquibus placer confanguinitatcra.vcl affinicatcm maxi-

mé ¡n primo , vel fecundo aradu inrec donarorem , & donawi-
rium efíe fufficiens fundamenrum ad praerumendam donado-
nem, cum de menre donanris in conrrariuai nou conílar, cjuia 
eo cafu donaror fibi ipil bencfaccrc viderurjeum donararius fie 
i l l i fanguinc jundlus. SicG\o&>inlcg.qits .dotÍ5,ff ' . foluüomii-
trim. AhhiSjCap.nonne de pufumpt. DcciuSj conf.i6y.n.l .& i . 
Sed communior fenrenria quam docuir Jafon,í» djeg.qus. docis, 
n.iS.Sc Akiat.trañ.deprí-ftitnpt.reg.j, pr&fHmpt.ii.n.i. Decius> 
£oaf .z i .n .7 .& c o » f , ^ í . n , ^ b & $7,&conf.z6S. num.y.&feqq, 
Cva\eta,c0nf.%6.n.i.Meaoch.de arbitr.ltb.z.cafu 8 8 . » . i o . & alij 
aiíirmanr folam confanguinirarem ¡n primo giada,ur inrer pa-
rrem & í i l ium, inrer fratres , & forores non cífe fuíficicntcm 
conje^uram'donarionispraefumcndae , nam cfto finr fumme 
conjunítijatramen habent pceulia diftin¿í:a,& quifquis pot iús 
fibi quamaltcri eriam conjundliífimo confulcre ecufendus eífc/ 
Ve colligicur,^ leg.Ji negotmm,leg.(ifiliw, leg.fi paterno^ Cod.de 
negot.geftisyleg.ex duehut fratribuí,& leg.peHuLt.ff.eodem. Ñ e q u e 
his obftar lex! fifervus comnmtis, ff.de donat. ubi pra:fumirur 
donarioexco quód frarer frarri confenferic rcm commu-ncm 
uxori donanri. ISIam, non ex confanguinitare prxfumitur 
donacio,fed ex racicurnicare prcefumicur donationem ab altero 
fratre fa^liam confenfus. 

3 At íi titulo confanguinitatis al ix conjedlurx accedant, 
quaiiscft pofleí l ío rci, diiuurno tempere continuara,donatio-
nis piaEfumptioncminducentjarg./^ Proculay jf. de probzt. ibi, 
cnim fidcicommiílum cenferur á forore frarri remiflum , eo 
quó i confanguinitati adjeólx funt rationes fxpius calculatx. 
Nam cum ipfa Procula potens á fratre fideicommiíTum fibi 
competcns cxigere,& omiferit, qu in imó ei permifciituti tan-
quam Domino prxfumpfit Papinianus donare voluiíl'e. Sic 
]afon,¿M d.leg.quá. dotu, num.iS. Ó,/<'?^i93./i¿'.2..AfB.i¿lis,í¿e-
« / . I 3 . » . i z . Alciar. refponfo 304. w.4. Tiraqucl l . deretract.con-

fanguimt.§. i \ Glojf.9. n . i ^ . Mcnoch. de arbitr. cafu 88. n , i6 , 
& alij apud ipfos. 

H i n c decidenda venit iliagraviflima quxftio)an filius eman-
cipatus permittens patri percipere fruóius bonorum adyenti-
liorum fibi ab emancipationc competentium ecufendus fie 
patri donare ; vel é contra donare cenfeatur pater permittens 
filio in fuá poteí late conflituto ufumfrudlum , quem in bonis 
adventitiis habere poterat. 

4 Ec quidem quod pater permutens filio ufumfruólum prae-
fumatur donare deciditur cxprefsé > in legjum oportec, verf.fin 
autem res, Cod.de bonis quA liberis-, ibi. S'mmtem res pater memô  
rato modo acqwfitas noluerit tenere.fed apud fd-urniAut fiíiam¡vel 
deinceps perfonas reliquerit, nullam pojl obttum eim licentiam ha-
beant h&redes alij patris vel avi , vel proavi eundem ufumfrH-
£ium, vel quod ex hoc ad filio sfamiliaí pervemt Htpote patri debi-
tumfibi vindicare > fed quafi dtuturna donatione in filium ceU-
hranda qui ufumfruftum dettnuit quem pater habere oportuerat, 
ita caufa intelligatur , ut eundem tifumfrucium pojl obitum patris 
ipfe lucretur. E t licct aliqui Dodores ecufeant hauc donatio
nem indigere obitu patris ut confirraaretur, & interim nullam 
eífe, utiindicant illa verba poft obitum patris > «SÍ illa, nullam 
poft obitum ejus liecntiam habeant hxredes, argum. leg.i. 
pater.jf.de donationib. Ó1 leg.donationes quasparentes, Cod.de do~ 
nat.inter v'tr. & uxor. quibus deciditur donationes patris aH 
filium nullas eflequoufquc morte patris coufirmentur.Si enira 
cxpreíTa donarlo nullam vim obtinetjá fortiori non obtincbit 
tacita, & prxfumpra. Verum quia h x c ufusfrudus rcmiílio 
non eftdonatio^um non fit juris habiti dimimmo)& in alium 
tranflatio^cd fit lucri aequirendi repudiatiojea de caufa per pa-
ticntiam & patris taciturnitatcm cenfetur filio in vita patris 
acqaifitum,tamctfi pater ufusfiuftus futuros poílit cum volus-
tit rcpetere.quia feienria,^ patieniia non futurajfcd prxfentia, 
& pixrcrira rcfpicir.Atque ita traduut Bart.Bald.Paul.Callrcnf. 
»« d.Ug.cum oportet^.fin autem,knt.Gom.leg.iy.Taurti n.z<.).<& 
^g-^.n.c) .^ io.Gucierr.<í¿e turam.confirmat.i.p.c.^.v.if. Qi^in-
iirió (i p?tcr cxprefsé didum ufumfrudum filio icmitccret, in 
perpetmun remiílio tcncret , quia ea remiflione nihil ex fuo 
diminuituiMiec pauperior cfbcitur : donationes autem paicntis 

filios.quibus pater non redditur pauperior,bcnc fubfilluut. 
Atquc ua in prxfenti aliis rclatis advettit Gutierr.w.16. 

j Quod vero cum filius^permittit patri u furañudum per
cipere qui fibi competu,ea permillio cenfeatur ufusfrudus re-
nnlVio, & tacita donatio probar Caí l i l lo , leg.^'é.'tauri, addit.i, 

GloJJ'.verbo non rejlituitt*r,n.t.i í imi l i ex rcmiflione ufusfru-
dus patris ad íiliutn,cum eadem ratio in utroque procederé y i -
dcatur, Se pater, & filmé fuu corrclatiya, & difpofitum in uuo 
correlativo in alio cenfendum c l l di^oCmim^g-fi».Cod.de in-
ai&» vidmt.tolleKd.& Leg.fi cum dies,fde arbitr. 

6 Sed dicendum omnifro cft ex hac racitumitate,& permif-
fione filij non induci donationis prxí lunpt ioaem, í c d p o í l c ñ-
liütri frudus á parre confumptos petere cauquam jure fibi dé 
bitos, cxtrahendófque ex cumulo hxrcditatis ultra legitiraam 
d|bitatn, Nam donatio nuuquam prxfumcuda cft,quotics alia 
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conjedura & prxfumptio fumi poteft, leg.cum de indtbito, ffje 
probit.kz r e d é prxfumi poteft iil um permitiere parenti ufum
frudum fuouim bouorum nou animo donaudi , fc¿ QU timorc 
rcverentialem,nceum prendar,nc lixctur, nc occaíiones qux-
lac cum exhxredandi,vel faltem non mcliorandijqujc ¿ette lunc 
rationes fufficientcs.ut a petitione fuoium bonorum,& fvu¿ii, 
bus abftincatjjuxta-GloíT.j»/e^. r.^.^.vi pner.iHd^,jf.qu.\riim re. 
rum aclionon deíur,m quo cftlatum diferimen á cafu.^Jí^.p,.,,, 
cula , 8c ab eo c[ü:m fnperHtí retulimus de paiente pctmlttcntc 
filio ufumfrudum, cum frater comparationc alterius fiatiis.Sc 
pater compararioue filij hunctimorem babere non pollit. 

Prxccrea pater cum filius cmaucipatus cft,vqj bona cattreu-
fia haber,deber abílinerc ab oceuparione bonorum filij, & eo-
lumfrudibus.crgo ex eo prxcisc quod filius permittac parenci» 
feu non impediat fruduum collcdiouem , non c í l cenfeudus 
donare,alias creditor feiens fuum debitorcm non naderc pecu-
niam dcbitam)rcl prxdium venditumjed ea pecunia lucrari,& 
ex prxdio vendito frudus percipcic , cenferetur donare , quod 
non c í l dicendum ctiam inter fanguine jundos. Ut colligitur, 
ex leg.l. Cod.de ufur'us, & leg.curavit, Cod. de a¿iiontb. empt!,Sc 
ftdvei tit Covarr. 3. v v . cap.^.per totum^iún acdltoi prxfumi 
poteft peritioucm debui ditFcTte , ut oppoi tuaiori occafionc 
rcm cum frudibas exigat máxime cum conlcius (it non obiu-
de fuum jus diminui. Dcindc quoties pater bona tilli oceupat, 
8c illorum frudus filio competentes colligit, cealc-tur pciiade 
ac bonorum filij adminillvator, argum.leg.'it u contefi.it A tempo-
re ,§ . f inj fJe negotgc{iíi*tc ibi Bait.?^. i Eigo rcncierur rationcin 
adminiítrationis rcddcre, & de frudibus collcdis filio fatisfa-
ccre.Sicuri late probar G'^útn.de iuravi.confitiVAt.x .p.c.^.n.i9, 
collegitque ex Bart.w d.hg.litu conteílatí, S¿ [{.oAzvlco Suarez, 
leg.p. tit.11. verf.hanc tamentUbA.fori, Mattli.de ACA'ílisJccrf. 
Neapol i t . i^ i .n . í .DláacVcíezJeg . l . t i t .Ü. l iü .^ .ordi t ixm.PiUóos 
Rubios, inrepetit. Rub.de donat. tntervir. Ó' uxor.^.^í .nm/i .y. 
& 10. Roiand.a Valle,co»/!49. aflcrentib is patrem percipicn-
tcm frudus prxbendx filij obligatum eíl'e reílitucrc filio fru-
dus.vcl eorum prcrium. 

7 Temperar autem Gutierr. d.cap.^.n.t banc fentcntiam, 
nc procedateum filius non permittendo tantum , fed cxprefsé 
facultarem parenri cpncedendo de frudibus percipiendis pro-
cedit. Quod intelligendum cft , cum coucedirur facultas perci-
píend¡ ,& fruendi. Sscus vero eíler,íi rantum concederetur per-
cipiendi, uti adminiflrratoii, & procuratori couceditur , hauc 
cnim faCulratem frequenrer filij beneficiad fuo parenti conce-
dunt, ut frudus fuotum beneficiorumcolligac, non fibi fed l i 
li is acquirendos. 

8 Secundó temperar ipfe Gutierr. J .w. i 3.ne procedat cum fi
lius frudus colligit, & in patris , vel franum alimenta expea-
ditjargnm./e^.i.^ Ug.alimentCod.de negotiií gtftíi, ubi mater 
pi xfhans alimenta filio prxfumitur animo donandi, & non re-
petendi prxn;iriífe,& in leg.Nenfenniuí, ff.de donat.geftus. Idem 
prxfumirur de avia alimenra nepot imin i íhanrc , quia conjun-
clioni fanguinis caufa alimentorum qux minus eft favorabilis 
adjungitur.Quod intelligendum eft.cum pater,vcl frater egcnr, 
nam íi abunde fratres , vel pater bona habent, unde commodc 
fultentari poirinr,non eít cenfendus frarer alimenra miniltrans 
animo donandi miniíl:rare,quod máxime verum erit,fi multum 
in his alirnentjs expenfum fit ;Sicuti pluribus docec Mcnoch. 
lib.i.de arbity.cafu 88. n . io . & feqq, 

9 Prxcedenri caíuifimilis eíí hic fecundus/i mater pro filio 
a captivitatc redimendo aliquid expenderir, cenfetur enim ani
mo donandi,non repetendi feciíre,quia in propriam caufam fc-
cit.Vt coll igitur,^ leg.libcr capta,Cod.de capnvis, & pofllim.re-
verfis. Ñeque enim ut inquit Bald. L.Ncnfenniufy ff.de negot. 
ge/iis , minor caufa eí l captivitas quam alimenta ut expenfa in 
alimencis prxfumatur donata , non vero iu captivitatc. Quod 
vero Bald. in d.leg.liher captuí .c .q . D c á a s , conf.6i%. w.8. M c 
noch.f<',fo»/".88.«.29. fubjungunt, hanc prxfumptioncm dona
tionis furaendam non cffe in expenfis á fratre comparationc 
alterius fratris.quia in fratre non eít par ratio aíFedioii is ,ac i a 
matre, mihi non probatur, nam cito non fit par ratio affedio-
nis.cít tamcu fufficicns ut donatum prxfumatur, ficuti de a l i -
mentis diximus. Quare fpedandum cft,an filius, vel frater ca-
pcivus, abunde hab:at bona ; nam eo cafu non ellcenfendus 
narcr, imo nec mater ex fuis bonis expenderé animo donandi, 
fed recuperandi a filio, nifi forte ¡ta modicum efiet expenfum, 
ut mérito prxfumi pol íc t donatum. 

10 Tert ió donatio prxfumitur,cum extrancus (& á fortiori 
procedit iu coniundis ) dotem mulieri conftituit abfquc eo 
quod a marico illius mulieri ítipulaeus Cxi cam fibi reddi foluto 
matrimouio.Vci coHigitur,ex leg.Hnica,§.accedit,CodJereÍMXor. 
aci & leg.1di.C0d.de iure dotium,8c ex omnium fentcntia tc í la-
tur Menpch.¿.c¿i/M 88.w. 36. nifi alix conjcdui-x de quibus,t¿í, 
Mcnoch.adelíenr hanc prxfumptioncm clidentcs. Quod intel-
lige nifi patercj'usdives efict , vel ipfa bona haberet, quibus 
fufficienter dotari poíTet , .quia ceíTarer pictas quxfundamcn* 
tura prxbcr donationis prxfumendx.idque máxime proceditjfi 
confticuens dotem ipfius mulieris bonaadminiíbarct , 
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i i Quarto cum aliquíd a nobil^fc dlvitc damr.fpeftatifquc 
circunftantiis dccet nobilcm eo ín eventu donare donat ío prae-
fumcndacftj máxime íl datum leve firjUtpluribuscomprobant 
Tiraqucl l . tr&ci. de nohilit. cap.ult. num.46. Menoch, cafit 8S. 

i x Quinro fumitur donationis prasfumptio cum benemé
rita praeceíTcrint, quod cnim poftmodum datur cenfendum cft 
donatum in prasdiítorum mcritorum remuocrationem.Vt col-
l ig i tur . í» leg.fi vero non remunermdi, §.idem Papinian. ff.mcm-
dxtty&c late tradir Tnz<\.leg.fi unquam^verbo donatione largitusy 
n.jo.Cod.de revocand.donat.Mcnoch.de arhitr.d.cafu 88.K.5 5. 

13 Sexto quotics quis fimpliciccr dat TCI promittit feiens 
fe non tencriaddandum,donatio pra:famctur, tametfi ignore-
mus titulum donationis.Vti collegit Meaocd.caftt i%,n.}6.ex 
leg.Campanus.jf.de operis lihertor. 

14 Scptimó cenfet Menoch .a l i i s rc la t iS j 'n .T^ .^y i^ewí í jdo-
tionem praerumi,cum qui filios amici a fufpedis turoribus vcl 
aliis defenditin judicio,vcI extra modicis infumptis.quia titu-
lus amicitiae 3 & pietatis exigont nc modicus labor appofitus, 
modicique fumptus cxpenfi repetantur, feddoncntur. V t c o l l i -
gitur^x leg.is qui amic'uia.jf.de negotiisgeftis. 

i f Tándem praefumenda cft donatio , íi abfque neceflitate 
vel dolo rem magni raloris m í n i m o prctío vendas. Nam cum 
illum laborcm feicnter díminaas,& abfque ullaneccfl itateído-
nare credcris.Vt dixit Ancharran>í» cap.peccatum&.tx.deRegul. 
iuris,in y.Salicet.f» Authent.ad hAC,q.ii.Cod.de ufuris.Oh quam 
caufam cenfent ipíi te non poíTc conqueri in foro confeicntix 
Ixfum c í l e q u i b u s adhasrent, Caict.m quedlib.tj.ió. Conrad.de 
eontraci.q.fj. Joann.Medin. derefl¡t. c.3 j . & Gomezius, cap.i. 
» . i o . de confttt. Ub.é. faventque Bart. leg.z. Cod.de refeindenda 
vendi t .n . í^ . Socin.Sénior, conf.̂ %. n.S.lib.4.. Ded\is,conf.$%4.. 
n.z Vsi iüus, conf.iiS.n.^6Mb.i. Gravera, conf , i$ i .num.z^ .Ót 
f í « / i í j i . w . i . R o l a n d . conf.^.n.io. itk. i . quos refere & fequitur 
Menoch. ¿, leg. i . Cod. de refetndenda vend.non concedí ven-
ditoii feienti valorcm rei vendica:,& abfque ncceflitate expen-
demi, quiacenferi non poteft deceptus. 

P U N C T U M X X V I I I . 

A n donata Eccleíiafticis perfonis animo non 
folvendi gabellam, poíTmt á judice 

laico levocari ? 

1 Tropon'itur dubitandi ratio. 
2. E x eo pncise quod tributariut alienet non efl pnfnmenda alie-

natio fraudulenta , at fi ali& coniifturA concurrant & do
lo fa, & nuU.apr&fumenda efl. 

5 Tx quibm h&c comeciitrafumatur. 
4 Interveniente dicia fraude alienatio efl nulla. 
5 Aítenanseo cafttobltgatur folvere, ficuti antea tributum. 
6 Omittens hanc folutionem qualiter jure regio cogeadm uji, 

1 "ry Ario dubitandi eftjnam in leg.n. tit . io. lib.^.tompilat. 
J ] \ ^ deciditur donationes o m n e s f a í l a s Ecdefiafticis perfo

nis in fraudem regij tributi nullascfle, cogendumque donato-
rem ut ind iredé tributum folvat. ac í i nullam donationcm fc-
cilíet, alioqain in carecrem mittatur, ñeque abea permictatur 
exire qnouíqnc donationcm refcindatjvel bona oflferatex qui-
bus integré tributum percipi poüi t . E contra ve ió ómnibus 
laicis pcrmiíTum efl: fuá bona ob cjua» tributum folvendum ab 
c s exigitur in Ecclcííam,Eccleííafticafquc, & exeraptas perfo-
nas transferre. V t manifeftc colligitur, ex leg. cum facúltales, 
Cod.de his qui num.liberor.vel pauper.excufat.tneruerunt, lib.io. 
Cujas cadem verba funt. Cum facúltales tuas omnes in filium 
tuum contulrjfe te,nec quicquam habere proponas refpeBupatrimo-
»ij eiwf qmd tuum efje defiit , muneribu* non aflringeris. Ncquc 
ex eo quód hxc tranílatio fíat alicujus fraudis praefumptio efl:. 
Vt inquit lcx,»o» eo.Cod.de eviftiomb. ibi. Nec opinio eiwex hoc 
Ui i tur , ut maUfidei emptor cx'tftiwetur ; aliis itaque hoc induiis 
fi vis probare debes. Q ü i n i m ó ñeque lex civilis hanc prxfum-
ptionem indúcete pote í l .ncque obeam caufam annullare alic-
narioneiTijCum id libertati Ecclcfiaílicae m á x i m e derogaret, & 
Ecclcfia: non leve praejudicium afferret j ut late probar Ferdi-
nand.Vafq.Menchaca,/f¿.i . ík fuccejf.(reat.§.io.n.6^íi. Maticn. 
leg.il.Gl8(f.<¡.tii.ioMb.¿.compilat.lk ibi Azevcd.w.io. 

Diccndum igicur eft veriílimum cíTe alienationem prxdio-
rum quam tributarius praeftarct in perfonasexemptas non de
beré dolofam,& fraudulentam judicari, nifi alia: fraudis conje-
(finrac adlínt , illis vero inrercedentibus proefumi dolofam , & 
omnino rmllam,& hoc eífc quod probat ratio dubitandi, n.prt,-
redenti addafta. Non enim in ea leg.inducitut fraudis pra:í'urn-
j:cio,fed ea fraudis prasfurupcione alias a jure fuppoíita decidi-
tur donationcm fie faí tam nullam ctre, ut conftat ex illis ver-
bis , Porque el derecho prefume que lo hi$o cautelofamenté afin de 
no pechar, ni contribuir que la tal donación, y trafpafam'tento fea 
ninguno de derecho. Vtbcnc advertit Azcvcd, « r f ^ . / ^ . » . i 8 . 

& tradunt in praefenti Matícn. GloJf.^.n,6. Gutictr.iifc.i. praft. 
qus.(i.i-$i. 8.6. 

i Jus autem hanc fraudem prasfumit ex eo quód donans om-
nia fuá bona,Ycl majorera eorum partera nulla urgenti caufa 8c 
occafione in perfonam exemptam transferí , nam cum haec 
tranílatio infifei regalis praejudicium cedat.praefuraitur í l í ta & 
non vera tranflatio. V t docet A v c n d a ñ o , cap.i^prttor > n. jo . 

• Ub.%.& tit.de las excepciones,».57. limit. j . Guticrr. Maticn. & 
A z e v c d o ^ r ^ argum.leg.omnesÁ.Lucius,ff.qu& m fraudem ere-
ditor.ymhus non obeft \cx.,cum facultates^m ibi bona fide,& 
abfque ulla fraudis prxfuraptione donator proceífit. Sccus ve
to cum nulla urget donatorcm alia caijfa donandi quam ut fe a 
tributorum folurioneeximat, 

4 Deinde fi donans ita fuá bona In perfonam exemptam 
transferat,ut fibi refervet ufumfrudlum^ut penfioncm,cenfetuc 
cnim occafionc fraudandi tributi fafta. Quaproptcr ut hujus 
alienationis dolofae fufpicio ceífe^oportet donantem in dona-
tarium verc,&integre dominium,& poíTeflionem & utilitatem 
rei donata transferre. Vt notat Rebuff.i.^o»yZ<í«í.Fianc.í»í.<te 
cefftone ati.art.i .Glof.8.& l o . f i f l k v c d o M e g . i í . n . I . Ú ' } . 

Hacigitur praEfumpta fraude interveniente ílatuitur aliena
tionem nullam eire,ut conftat ex illis verbis, fea ninguno, quae 
ipfo jure executioncm denotant. V t probat Tiraquel. in leg.fi 
mquam,verborevertatur,n.\%o. & 143. Covarr. cap.poffeffor. %. 
p .§ .6 .n .6 . in pr¿»c.Quaproptcr haec alienatio non indiget a l i o 
ne refciíToria , aut revocatoria, Vt indigent alifnationcs facte 
in fraudem creditotum, § . ittm (i quis infraudeminftit.de aíi io-
nib & tit.Cod.&f.de his qus, in fraudem credit. fed fuíficit cjus 
nullitatem declarare , quia haec non eft vera.fcd íiraulata alie-
nat\o,iuxta leg.imag'maria venditio,jf de 'I{egulisi^ris,& leg.Nw 
da.ff.de contrah.emp.Qaoi adeo verum eftjUt efto huic aliena-
tioni juramentum adjungas , nullius í i t m o m e n t i , quia nequie 
juramentum firmare quod orani modo nullum eft juxtaGlof-
fam ab ómnibus receptara,»» leg.$. Cod.plu* val.quod agitur, Se 
pluribus exornar Azcvedo.aí i d.leg.regiam 1 I . » . IO . 

f H i n c colliges donantem codem modo obligari folvere 
tributum , ac fi nullam alienationem fcdíTct , quia alienatio 
prorfus nulla excufationem petere non potcf t .Quinimó pofita 
obligatione donatoris.fi ipfc huic debito non fatisfacitjtcnetur 
donatarius fatisfaccre utpoté in iqué donatum retincnS, & do-
lo sé impediens tributi folutionem. V t benc advertir Didac.Pc-
i zz , l ib . i . ord inm. t i t . i . l eg . i . co lMm.9 iM*útn . l eg . i i . t i t . i oXib .^ 
compil.Glof.f.infineyAzevcd.ad d . l e g . n ^ . G u ú c n . d . q . i } z . n . i . 

6 Q a o d fi donans hanc folutionem omiferit prattextu alie
nationis ftatuit lex regia , ut adverius ipfum donatorcm agatuc 
ac fi alienatio fafta non fuiífetjcum fafta nulla fit,itaut fi bo
na non babear ex quibus illud tributum accipi poífit,ejus per-
fona incarecratur, efto nobilis fit,& alias exemptus, ñeque di -
mittcndnseft quoufquc rcaliter folvat,tametfi bona libera of-
fetat,& fidejuflbres de la haz. adhibeat,qu¡a lex realera folutio-
ncra exigir , & mérito dignus eft eo rigore, qui regia tributa 
fraudare intedit.Aliquibus Gutierr.í/.^.i j i . n . ^ . J f Azevcd.íííi d. 
% . i i . » . S . p l a c c t agi criara poífe contra ipfum donatarium non 
quidem d i r e d é , fed indiredé vldelicet capiendo frudus pen
dentes ex bonis fraudulento: donatis , ac fi fub dominio & po-
teftate donatoris adeffent , quia veré fub illius poteftate funt, 
cum alienatio ipfo jure nulla fuerit. Quodfiipfe donatarius 
huic exadioni fe oppofuerir, & iudicera Ecclefiafticuraadivc-
rit,ab coque rnandatum fub excoraraunicatione obtineat con
tra capientes frudus horum bonorum , & contra iudicera la i -
cum fie dcccrncntera ; iudex hic lai'cus, eiufquc partes coram 
ipfo iudicc Ecclcfiaftico conqueruntur , petuntqué abipfo, ut 
rnandatum reponat, eornmque forum deelinant allegara caufa ' 
ob quam illos frudus colligunt,cui petitioni fi non aequieve-
rit,appellant implorato auxilio.Quaappellatione iuterpofita 
adhuc iudex Ecclcfiafticus procedit, folet proceífusad regium 
tribunal cancellariac adduci , ibique cognita fraude decernitue 
decrctum , vira eífc fadara > & iudicera Ecclefiafticum deberé 
omnia rcponcre,& appellationem admittere, & tune faecularcs 
in exadione tributorum procedunt. Sicteftatut Azeved. ad d. 
leg.regiamtn.S. fe vidiífc executioni mandatura; at ipfe raerito 
coiifulit ob tiraorcm excomraunicationis, cura de fraude non 
fatis conftat fecuriorem procedendi yiara eífc adverfus dona-
torcm,ut in d.leg.regia cayetat. 

P U N C T U M X X I X . 

De revocatione donationis, filiorumnativítate. 

TAmetí i perfeda donario rcgulariter revocari non poíllc, 
leg.perfefía donatio^Cod.de donat. que.fub modo, leg.z. Cod, 

de revocandtsdonatiombus, attamen Dodores omnes triplicem 
eventumexcipiunt, in quibus donatio perfeda revocatur, pri
m ó cura donatori fili j nafeuntur. Secundó cum donatio fidelis 
prasjudicat. Tert ió cum donatarius donatori cft ingratus > 

de 
quibu»fuo ordinc agendum cft. 
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§• I -

Qualiter filiorum nativitate donatio perfecta 
revocetur ? 

j jjonaíiofoftt*1 60 nec leeros hahebat, ñeque illorum f¡iem 
proximum, annuHatur Itbertí poflmtdum habittt. 

z Inteüigend» eji hac regula de filiit leguimu. 
3 Lexfolum loquitur de donatione a patrono lihertatis facía : at 

DoBores omnes extendunt. 
4 Htc donatio non impeditur, tametfi juramentofirmata fit. 
$ Ipfe jure donatio nvotatur , ñeque indiget ulla judiéis decía-

r atiene. 
6 Aliquibus placct conclufionem de qmlihet donatione ejfe in-

tell'gendam. , 
y Verius eft non comprehendi leves donaúones, & quas recia bo

norum adminiftratio exigit. 
8 Vonationes non excedentes quintum bonorum ajftrmat Gutier. 

in regno Caftells, non infirmari. Sed non approbatur. 
2 Repudiationes h&redttatis, legati Ó'c. non continenturfub hac 

lege. 

i Onvcninnt omnes D o l o r e s donationcm faflam ab eo 
V_>qui liberos necadu nec fpe próxima habet , natis filiis 

Ic-gitimis reddi ipfo jure nullam : ut deciditur in leg.(i unquam, 
Cod.de revocand.donaiionib.& kg.%.regia} tit.^.par.j. Cenfctur 
namquc donans fub conditione donare > dummodó filios non 
habcat,quia praefumitur nullatenus donaturus fi filios fpciarer, 
cum non fit vcrifimile velle extraneum donatarium filiis ex 
defcendcntibus praEfeni.argum. Textus, in leg.cum a v u t ^ j f . de 
condit.Ó' demonftr. & in leg.tum acutijfimi, Cod.de fidvicom. 

% Notanter dixijjí/jij Ugiiimis. Nam ob nativitatcm filiorum 
iUcgiiimoruro donatio non revocatur. Tumquia nomcn-libe-
vorum abfüiuté prolatum ílat pro famofiori fignificaro. T u m 
quia híec lex eft exorbitansjideoquc non deber adnomen libc-
rorum extctidi. T u m deniquc quia nunquam cftpracfumcndum 
velle donatorcm ob filios in peccato conceptos,& quos habere 
dcdecet donationcm matuié fadam revocare. Arque ita tradit 
Greg.Lopcz, dióialeg.S. r/í .4. part.f. verbo de f u mujer. Julius 
Chms)§.donaíio,q.z3.num.6.AlyaY.'VtLhCc.conful.P4..n.6. M o l . 
difp.zSi. §.-dubium pr&terea eft ; & colligitur manifeftéí^r difta 
Ug.rtgia.%.'\h\: que fi hubiejfe hijo o hija de fu mujer legit imare. 
Quod fi filius naturalis matrimonio íubfequente legitimetur, 
jam pleno jure legirimus nuncupatur)& ex uxore legitima per 
retrotradionem natusc'enfendus eít , ideoque cjus legitimario-
ne appofita donatio revocabitur , ut advertit Mol . fupra. Sccus 
vci-c)flcgitimarus,refcripto principis,ur adverfus Julium Clamm 
docet Gicg.Lop.& Mol./om citatis,orgum.legis regia quae exigit 
filios ex uxore legitima habendos efle , ut donationcm iu-
firment. 

3 E t licct hujufmodi lex Ji unquam de fola donatione a pa
trono liberratis faóla loquatur.ejus tamendecihonemTiraquel. 
in difta leg.fi unquam verbo libertis. R i p a ^ . i . Cujac./.io.o^/erx». 
cap.¿ Fachin. lib.$. contr.cap.S$. & alij ad omnes perlonas cx-
tfendunt)& mérito quia ratio decifionis qus efl: praefumpta v o 
luntas donantis quod non faceret donationcm excranco , fi de 
liberis cogitaíTet.aequé in patrono ,ac in aliis procedit. 

4 Ñ e q u e ea revocatio impcditur,quamvis fub juramenro do
natio firmata íitjquia juramentum fequitur natutam primoidia-
lem adus cui apponiturj at hazc donatio ex fui primordiali na-
tura habet tacitám conditionem nifi filij nafcantur. Ergo jura
mentum candem fortitur conditionem , ac proinde natis filiis 
ipfo jure donatio revocabitur non obftante juramento. Sicuti 
docct|Gutier.í¿e juram.i.p.cap.^.num.w.Ant.Gom.tz.var.cap,^., 
w.i i . julius Clarus,/i¿.4. recept.§.donatio q . i^ .n . i . Mo\ . í ras i . z . 
difp.z%i.§.dubium efl. 'Ltñ\ws.,Ub.z.cap.\%.dub.i^ n. 111. 

y Revocatio autem hujus donationis ita efficax cft ut ipfo 
jure abfque ulla judiéis dcclaratione donatum donatori reverta-
tiir.Nam cum darum fuerit fub ea conditione ne filij nafcantur, 
ipfis natis ccirat donatio & res ad fuum priftinum Itacum rc-
^cant. U t piobat dida lex ¡i unquam , ibi : St unquam übertis 
pitronui filtos non habtns bonaovmta , w / partem aiiquam f a -
culiatum fuerit donatione largituí & pojlea fufeperit liberas, to-
tum quidquid largitusfuertt reiertatur in ejufdí-m dona:oris a'bi-
trto, ac dittone menfurarum, & colligitur ex leg.reg'a, %. '"'.4-
part.f. ibi : Eno debe valer en mngrma m.wera. Hmcque intc-
runt i c d é G i e g . L o p e z , tli / C o v a i í u y . i . v a r . c a p . - í y . n . i . & z . 
Mol . d.dtfp,xSi. í-quando autem , obligatum eíle donatarium 
donaroji cui filij polt donationcm nati fun,r,reftituere integi um 
donatum, cumjusomne quod habebat pericrit. Quod intelli-
gendura cenfeo.ut inquit LelTius d.c¿p.i8. dub.^ .n . i i . Sj á 
(tonatore repetarur, nam interim ictincrc poteritex praefumpea 
ipfius volúntate. 

6 Sed cft dubium sn cujufiibct quantitatis donatio fub hac 
lege comprchcndatui jAliquibus rclatis á Cpvarr . i .xumr.r . ly. 
n. iz. placer comprehendi donationem cujuflibct quantitatis, 
quia vetbum, aliquam^wo k x , f i unquam, utitui in mínima 

paite verifican poteft ex Gloll'. in clem. t. verbo ex e*r*m 
pxrte deforo ampet. & ex leg. generaltter. §. cum .tutem, C<d. 
de tnftitHt. & fni>(licut. a i ftntm. Alij ut Antou Gómez t . i . 
var.cap. 14. num.11. cenfent debere eile majoris pateis bono
rum,quia appellationc'paitis dimidia inteiligitur, leg.nomen ft-
l íari .m,i poriionis.ff.de verbor. flgntficai.zVús u cujnllibet quan
titatis donationem voluilfct iinperator fub fuá lege compre-
henderé, non dixiífet bona omnia vel partem aliqaam faculta-
tum, fed rem aliquam. 

7 Ego vero diceudum exiftimo leves donationes quas reda 
ratio,& bonorum adminiftratio exigit nullo modo revocandas 
cíTe, qua praefurauntur fere faciendac. efto de filiis donator co-
gitaflct.pertincnt cnim ad oidinarium familix régimen, & dc-
bitam bonorum adminif t iat ionem.ündc non funt extrahenda! 
de ea patte de qua quis liberé difponere poteft , nec compu-
tandae in filiorum legitima. U t bené advertit Mol.d.difp. z X i . 
§.dubium eft quants.. 

Deinde donatio qua: fpedatá qualitatc perfonx donantis, 
& donatarij , alüfquc circunftantiis levis & módica cft re
vocari nondebetob nativitatcm filiotum , quia praefumitur 
facienda, efto filij in mentera vcnillenf.- Ut multis probac 
Tiraquel. in leg, fi unquam , verbo omnix vel partem , num.z^. 
Cf Í J . Quaproptcr unam folam donationcm revocandam cen-
í'co, quam prudens arbitrarctur donatorcm non fadurum , fi 
de filiis cogitaílcr. Cum autem de folacxccHiva donatione, & 
quautitatem notabilem continente prudens id aibitrari poílec, 
conUquens eft cam folam donationem nativitate filiorum 
revocan'. Sicuti docuit Covanuv. ¿ .c^ . i í» . ». i 3. Greg.Lopcz, 
leg S.fit.q.. part.1}. verbo gran pa<tid¿. Julius Ciarus, .̂donatto% 
q.zi.num.ult. Menoáx.cafu 133. Fach in . / í^ .awíro 'U . í«j>.88. 
Mol . loc.cit. 

- 8 Addit tamenGuticrr.áe •¡umin.i.p.cap.^.n.x'j.m regno C a -
ftellae in quo parer difponere poteft libere de quinta fuotum 
bonorum parte,nativitare filiorum non iafirraari donationem, 
qux hanc quinram partem non excedit , adducirque pro hac 
fententia Ant .Gómez , d.cap 4 . » . ! 1. quaecnus aílerit donatio-
tionem patri , vel alteri afeendenti fadam non revocari in to-
tum,fed tantum quoad legitimam, & Gafparem Bacca,ír.de non 
meliorand.rattone detis filiabn4,cap. 9 . n . ¡ j . & 61., Joan.Baptifta 
de Vilhloh.antinom.juris titt.D.n.zz.adfinem.Dimtm- Guticrr. 
quia de quinta parte bonorum poteft pater natis filiis liberé 
difponere. Ergo ex eorum nativitate infírmari haec donatio 
nequit. Sed mérito rcliqui Dodores contrarium opinantur. 
Non cnim ob folum pra:;udic¡um filiorum in legitima eis 
competenti revocatur donatiojfcd quia praefumitur parens non 
donaturus, fi de filiis cogitaífet. Quae ratio procedit, etiam fi 
donatio legitimam filiorum non attingat. 

9 Adextremum obferva fub donatione hac revocanda non 
concineri repudiationem haereditatis, legati, aut fideicommifii, 
antcquam illorum dominium , & po ird í ioncm ob:incas, quia 
illa non eft donatio,fed juris acquirendi repulfro, ad quartí hxc 
lex quae corredoria eft , & exórbitans non debec extendí. Ut i 
advertit Tiraquel.Zc^./t««<]M^w,X'eriw donatione largitui, » . i 8 o . 
Mol . tr.z.de iuftit.difp.^j^.n.z^. Sanch. l . j . oper.moralis, cap.j . 
» . J I . Paul.Laym./i¿. 3./«OT./ecí. 5 .^ .4 .^ .1 2,.Í>Í fine. 

§ . I l . 

An beneficio didas legis fimejuam renuntiari poflit 
máxime juraraend appoílto ? 

r Vari* funt fententk. 
i Renuntiari poteft quatenus dmantern fpeóíat, fecus quatenus 

fpeBat filios. 
3 Si cum celebratur donatio donans pr&fumltur ftlios habiturus, 

non efi locus revocationi, 
4 D'ffert donatio orta ob pr*.(umptam donantis voluntatem ab ex 

qua revocatur ob filiorum prtfudicium. 

1 x T Arix funt in hac parte Dodorum fententia:. U t viderc 
V cft in Ripa dicialeg.fiunquam,q. y i . Tiraquel . i» prétfat. 

¡Win l'gis, n.&7 . & feq. Covanuv.de pací.l.p.releft. ^.^..num.}. 
Gíev.LopeZileg.S.tit .q.part.s. Ant.Gom. ííe donat. cap.$.n. \ l , 
Tel lo Fernind./íT.xj.r^.'nV^ííw.^ J u l i o C\nxO)§.donatio,q.xz, 
Bernard.Diaz de LugOjfeg-.i 13 ampliat.$. Fachin. ltb.6.contrev. 
c 84. Guticrr. i-p. de juram.c.y. W«OT.8. Alij negant rennntiari 
pofle, quia hoc beneficium non folum in donantis fayorcm, 
fed in favorem filiorum conccfT.im eftjcui donans non videtur, 
renuiifiare yoíTcJeg.cum non foLuro-,Cod.de bonis qua liberts,leg. 
quod de bonis,§.uli.jj.Ad legem Falcidiajn.&c fimilibus. E contra 
alij renuntiari poííc affirmanr,quia folum in favorem donantis 
liberos poftea fuicipicntis lata lex cft, cum nullam liberorum 
mentionem faciar. 

1 Placct tamen ea concordia , qnam communior fenrentia 
approbat.tcfte Tiraqucllo Greg.Lop.Guticrr. Se Fachinco circ* 
finem.Mo\.dtfp.z%i. § quoniam icx.Layman, cap.iz. circafinem. 
nimiium donantem rcnunturcpoíTc beneficio donationis revo

cando 
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canda in crcntum filiorum quatcnus Hia intcrcít. S:cus vero 
quatcnus filios tangit.Poftcriorcm partcm probai totu.'; titutes 
de inofficiofa do»at ionc. Non enim permiflbm cft picejudicarc 
ctiam cum juramento fiüis In legitima debita. At cura donatio 
eorum Icgitimam non artingit, fed intia términos illius parris, 
de qua liljeré difponcrc poteft contincturjoptime poteft ctiam 
abfquc juramenro beneficio revocationis renuntiaii,cum nerai-
ni alrcri quam fibi ca remintiatio pixjudioct. Ratioquc cft ma-
nifefta ideo namque ftatuit lex nati vitare filiorum donationem 
prxccdcntcm infirman"; quia non prasfumitur donans donatu-
rus,fi de fiüis Cügirafl'et,3i hxc praífumptioomnino ccfiat.cum 
ipfccxprcfsc renunriat beneficio dicte legis.aílerirque fe vcllc 
donationem firmara fore, tamctfi filij nafcantur, ergo. 

j Hinc fi: fi cum celcbiarur donatio praefumi poceft dona-
torcm de fiüis nafeiruris cogitafl'c cctTat ca revocatio , qux illi 
prxfum.ptíoni nifitunideoque in leg.regia,%.tit.4..par.¡. dicitur, 
porque no andfos ni efper^nfx de los aver. Atquc ita ex commu-
ni tradunt Grcg.Lopcz, %bt: Clojf. i . Bernard, Diaz , de Lugo, 
reg.x i i in otfavdfíillent. Juüus Clarus, - j . i z . verf.ex qua, Men-
chacadfb.i.conirovj-tfufrequenc.cap. iQ.n.^y. Gúútn,d.Ciip.9.n.^. 

• Mo). ioc.cir, 
4 E í l vero latum difcrimcnjdt bené 3dvcrr¡t Grcg.Lopcz,/<íf. 

«V.cum donatio revocaturob prxfumpramdonanris voluntatcm 
nolentis firmara efle donationem in filiorum cventum,ac cum 
revocarurob fiüoium pixjudiciummam cum revocaturobillam 
praefumptam donantis voluntatcm,de qua e í l fermo in diSiiltg, 
fiunquam, in vita donantis revocatur, & nativitatc ipforum fi
liorum ipfo jure revocatio inducitur, ar cum revocatur ob prx-
judicium filiorum non potcí l reyocari nifi per qucrclam inoffi-
ciolíC donationis,qux inftitui nequit in rita donantis.fcd poft 
moi tcm ; nam filij v ívente patre millum jus habenr ad legiti-
mamdeg.fin.i í tb1: Bart.Jf.de Ubiris itgnofcend. Quod í¡ quis op-
ponat inde fequí poí lc liberes alimenris debiris defraudari ref-
ponder opt imé Grcg.Lopcz, ex dtBa leg.%. Glojf.t. donatarium 
obligatum efie alimenta filiis praEbere,quia cum eooncredona-
tura tranfit,/fjryÍ2Mí4 ^ Merií, §,fin.ff.deliber'h ngnofcendu, 

§ . I I I . 

Examinatur , an difpoíítio dida: legis , fi u n q u a m , 

locum habeac,cum donatio Eccleí is , aitelíve 
caufai pia foéla eft ? 

i Revocatur quAtenuf filiorum legitimam tangit. 
2, Neqtnt parens in prtjudidum legitima filiorum difponere in 

opera pia, utin capelUfnndAííonem,&c. 

i / ^ O p i o s é fatisdifputant hanc quxftionem Tiraquel. in d. 
K ^ j i g . f i unquam^eibo iibert'ts^.-ij.Sc í¿/:Ripa,^.4í?.Jal.Cla-

lus,vtrbo donatio, q . i$ .n . i . referuntque Dqdores tum aíFcrcn-
tcsr tum negantes donationes intotum revocari filiorum nati
vitatc. Sed verior e í l illa fentcntia qux ex D . A u g u í l . refertur 
in cap.fin. 17. '̂.4, aíTerens didlam donationem fpcclaro juris ci-
v iüs rigorc non revocari in totum, fed folum quoad eam par-
tcm.qux filiorum legitimam attingitjCx xquitatc tamen & pie-
rate naturaii in integrum revocari, inquit enim Textus. Quam 
laudabilefafíum Saní i i Aurelij Carth.'-g;n.Epifcppi.Qa¡dam enim 
cum filios non habcrct,ncquc fpcrarer,rcs fuas omnes (rctenro 
fibi ufbfudu ) donavit Ecclcfix. Nari funt ci filij nec opinati. 
Reddsdit Epifcopus ca qux donaverat , in poteftate habebat 
Epifcopus non rcddcre , fed jure fori,non jure poli. Conclufio 
nipliccm parrem habcr.Priraadidlam donationem non revocari 
in totu!quia Ecclcfi3(& ¡dem cft de caufa alia piajinílar filij re-
putatur,ut inquit Panorm.r» cap.fin.n.$.de donat.Batt.in leg.Tít. 
§.tn?perator Jf.de iegat.z Ar donatio fada filio non revocarur in 
torum narivitatc aliorum filiorum, fed folum quoad eorum le
gitimas, leg fi totas, Cod.de tnoffic.donat. Deinde quod prxílatur 
Ecclefix,vel altcri cauíx pix prxftatur Deo & in animx favo-
icm. At hxc caufa c í l xque favorabilis , ac caufa filiorum ut 
conllatcx Authent.fi qua mulier.Cod.de faoofantt.Ecclef. Deni-
que k x Coaltantini Ecclefias ligare non poterat. Secunda pars 
conclufionis feiliect revocari eam donationem,qua parte Icgiti-
fnan; iibouim pollmodum uafcentiura diminuit, piobatur,quia 
parenecs nequcunt de hac legitima difponere utporchliis debi-
ía. ideoquc :n fupiadicto cap.da. inquit Auguí l . Quicunqtfe vult 
e x h i n d í m faceré Ecclejiam quar^t altirum qui fufetpiat, non A u -
gnflinum. n.o Dec Iropuioneminem inveniet .Ñeque his adverfan-
tur vcibaqux ¡ñfttius fubjungir, in poteftate habebat Epifco
pus non rcddcre,nam incelügcnda funrde redditione in totum, 
cum fibi refervare poffet ca qux legitimx fiborum debitx non 
prxjudicarenr.Tcrtia país fcilicet xquitat i jhoneí lat i , & pietati 
congiuerc máx ime quod Ecdcfia donatum integre rcddat raa-
nifeítum cí l , íiquidem hoc fado íufpicionem avaritix purgar^ 
pieratcm comroendat, fidelcs e-\citat libeialiorcs efie. Ét in 
his conveniunt Tiraquel r<.i:pa,6c Juüus Clarus/«/)r<T.Ant.Gora. 
de dmat.c-ip.z.num.il. Gicg.Lop.ddtg.S.til.q.par.s.CHcfí'.+.q.í. 

Mol 
Paul 

dirp.i%z. ^.duhitm ulieñus. LcíT. Hkz.c . iS.duh 14J1.109. 
Laym.iífc-}. fum.(eft. ¿.trací.+. c.iz.c¡rca Jintm. Fachin. / . j . 

controv. c nt>. 
z Hinc fit aullo modo audiendum eíTe Fr.Ludovic. López , 

in fuo infintctorio confeientix % p.q.zo. pet totam col.\^%. & feijq, 
contendencem poífc parentem in prxjudicium legitimx filio
rum expenderé ulna quintum Cuorum bonormn in vita vel in 
morte, in opera pi3, ut in capellx fundationcm, elcemofynas 
paupcrum.quia hxc non funt legara gratiofa,fcd obcai!fam)&; 
in favorcm animx,ac proinde excederé poiTunt quintum,quo(l 
pro legatis gratiofis extrahendum pcrmitt i tur,^. i3. í /r . i í .Í!¿.y. 
novjL comptlat.Nim ut rede animad vertir Gurierr.flí' iuram.i.p. 
Í.J.W.IS. leges regix rantum permittunt parenti filios habemi 
difponere de quinto fuorum bonorum in quxlibct opera vo
luntaria five profana, five pia; íi cnim furaptus exequiarutn 
extrahi mandratur ex quinto,cum í i t opus ita p i u m ^ licccfli-
riura, á fortiori ex illo , ¿ir non ex corporc hxrcditatis extra-
henda crunt legara , & donaciones minus ncccíTarix. Ñ e q u e 
Navatr. cap. 13. WWA31,. quem López adducit loquiíur de do
natione ultra quintum , Sotus vero in 4. difl u í , q.unic ari .4. 

fol . f f6.dio ci f u l í agetur rcm non difpurar,feii per traníennani 
aiíirmat. Solum cnim homini ditiíTimo pcrmittitGaticr. ut ex 
ampliífimo patrimonio aliquid non nimirum ultra quintum in 
opera pia expenderet , dummodo filiis non grave ficrct pi'xja-
dicium. Ñ e q u e probandam exiftimo cxten í ioncm Ant. Gum„ 
ttt.z.var. ,4. n.i 1. xquantis donationem fadam afeendentibus 
donationi fadx Ecclcfix,qu¡a afeendentes non utfilijjfcdutcx-
tranei reputentur, ac pioinde privilegio filiorum, ficut Ecclcíia 
gauderc non debenr.Ut bene advertit Mol.diBa difp.zSi.$.d(t« 
bturn idteriui in fin.Laym.l.$. fum fttt. f ',tri^»iiJMtca finem. 

§ . 1 V . 

An dida dlfpoficio legis ¡ f i u n q u a m , l o c a r t i h a h z a X 

in donacione remuneratoria 3 8c o b 
cauíam ? 

1 Donatio habens cmfam comparAtione donantis non revoca-
tur ¿t iam in prtjudidum UgiúméL filiorum , bene tamen 
habens caufam comparationc alterius ex communi f n -
tenfia. 

1 Vei tus efi donationem oh caufam remunerateriam qtti fe tenet 
comparatione donantis revocari» 

1 I donatio habeat caufam comparationc donantis , uti eft 
^ c u m d o a a n s obfequia fibiprxílira rcmiuicrarí intendir, 

communis feutentiadefendit te í lc Greg.Lopcz, / í^.8, / / / .4 .^«r.f . 
vetbod ef .Guúcr.deiuram.i.p.cap.p.n.7Mol.difp.z8z.$.dubiun> 
pcftnmo,ncc difpofuioncm legis /» unquam revocaotem integre 
donationem ex fapervenicntia filiorum,necdifpofitioncm/^g-./t 
tota< Cod. de inrfjiciofis donationib. llatuentcm donationem ín 
prxjudicium legitimx filiorum revocandam fore, habere l o 
cum , fed firmara pcrfifteic cam donationem fecundumquoj 
csufa exigir, quia hxc non cft cenfenda donatio , fed congrua 
bonorum adminilhatio.idcoquc non cí lcoraputanda inca pár
t e l e qua donans l iberedi íponcre po tc l l .Vcrumf icau íacompa
rationc donatoris neceílaria non c í l , bene tamen cuidaraaltcri 
tcitio.uti c f tdüs pucllx conllitutaqux comparationc donantis 
libeialis c í l , comparationc tamen mariti onerofa , exiftimane 
fupradidi Do¿lurcs locura cílc d i d x Icgi f i unquam eo quod 
hac caufa non cxdudat libcralcm donationem, aigJeg.f in.§.f i 
a focero ¡ f ijut in fraudem ctedttor.leg.i. §.accedit Cod.de rei uxo
ria, acltone. Subjungunt ramen aliis rclatis Gutier, & M o l . n o n 
cífe revocandam,nifi quatcnus inofficiofa fucrit filiorum legi
timx,quia onus tertio impoí i tum obligat,ut donans cam dona
tionem computet in ca parte de qua libere difponere poteft, 
ac proinde narivitatc filiorum cam non revocer. E x quo. fit i a 
donatione ob caufam > five caufa fe tencat ex parte donantis, 
five ex paite alterius rerrij, non eífe locum difpofitíoni legis f i 
unquam, cura non revoectur dpnatio integre, ut ibidem revo-
canda cavétur. 

x C x t c i um in hac re placer mihi fentcntia Cujaci j / .zo.í í /ertr, 
c, Andr.Fachin./.j.cfl»ír.í«f.8<?.aírcrcntium Cubprádicia lege 
fi unquam contincri douationerarerauncratoriam & ob caufam 
ctiam comparationc donantis, nam hxc donatio remuncratotia 
folum ex antidoral i obügat ione proccdit,qux libcralcm dona
tionem non excludit,& filiis ftantibus nullatcnus exigit bono
rum omnium,vel maiotis partís aUcnationem , nam cfto obfe-
quiura donatori collatum ejus condirionis fucrit ut donator i l -
lud compéfarc non valcat ómnibus fuis bonis, vel majore i l lo
rum parre,attamen pietas filiis debita exit,ne ca alicnationc ip-
fis pra^judiciabilc bcntficinm remuncrcturj fed aliis gratianim' 
fign¡s,& rccognitionibus.Ac proinde ca in parte qux filiis pf*-
judicaveritnobilitcr, revocanda veniet, quia non cenfetur cora 
filiorum prx]udic)o donator remuncrationc prx í la .c , ñeque co 
fafucadQuano ccufcfidia&rct conpiuabonorum í d m i m í l i a t i o , 

8 fed 
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fed potius diíTipatio.Qaoad pavtcm vero de qua do nato r liberé 
difponcre potefb j revocabitur donarlo non quidem in rotura, 
fecundum quod prudens arbitrabirur donancera forc donatu-
rum , fi de filas cogitaíTct. 

• . 

¿LTI Ci filíj itioriantur vivo donatore, convalefcaf do
nado quas eorum nativitate fuic revelata > 

i Troponitar dubitandi raúo. 
a Déciditur non revivtfcere donationem quA nativitate filierum 

extintia fuit. 
3 SÍ donans non repetit donettum n»ti$ fili'u & mertuis cuwfa-

cí[ept>Jfii,cenfetur confirmare. 
4 Solvitur dubitandi ratio. 

i r ^ v l x i m u s In praiccdcntibus donationem il l iusqui de libc-
\ _ J ú s non cogitabat,filiis portea nafcentibus revocari. D a -

bium cft an íí vivo ipfo donatore íilij decedant didla donatio 
convalefeat ?Ratio dubitandi cftjquia ccíTat caufaobquam do
natio revocata eftipraEÍiUTUt enim iuftc non fore donatumm^ft 
crcdeies filios te vivo é vita deccíTuros, quia perinde habenrur 
ac íí nati non cíTcnr. C o n í i i m a r u i ' « leg.pollhumui jf. de iniufto 
r«/iro,. ubi te í lamentum nullum, eo quód filius fit praeteriras, 
convalcfcit ex «equitate piaetoria , filio é vita ante tcllatorcm 
decedente. 

i Caetcrúrn dicendum cft ex co prec isé quod filius ob cujus 
nativitatem donatio revocara fuit^ecedat vivo teftatore dona
tionem non revivifccrejfed nullam permanere.Quiadonatio fc-
mcl extinda revivifeere nequit,nifi iterum donansjvel nomine 
ipíius princeps eara reno ver.Ergo donatore.non renovante do-
nacionemjCum nulla fit lex quaz renovationcm facit in c ventum 
jnortis filiorum,donatio revocara nonerit. \ } t bené tradit Barr, 
in hg.Titia, Seto ^.imperator ff.de ieg-.i.Fachin./í¿.3 í í» tr . eap.po. 
3 Verúm íí contingat donarorem fiiiis natis, & mortuis non 

repetere donatum cum facilé poíTet, cenfendus cft voluilfc do
nationem confirmaic,cx qua coníjrmatione,& novadonatione 
donararius jus in donatumacquiritjita ut haeredes donatoris i l -
lum moleftarc non poífint.Sicuti tradit Ant.Gom.tit.x.de donat. 
c .z .mm.iz . JuI.Clarus , lib.^.recept. § .donat ioq . i i . n.y. M o l . 
difp.zSt. §.dubi(im efi, necdilfenrit Bart.& Fachin./«/)r<«, nec 
Tiraqucl.f» d.leg.fi unquam verbo fufeeptrit liberas « . 1 3 7 . 

Ratio vero dubitandi folum probat il lum cafum forc á jure 
excipiendum á difpoí í t ione Ug.JiunquamMontavaen probar ex-
ceptum cíTe , lex namque ad revocationem donationis folum 
exigit quod pofl: donationem liberos donator babear, ñeque 
curar an vivant p o í l donatorem, vel ante decedant. Ñeque vc -
rum c í l prxfiimcudum efle qui donat libeios non habens co
dera modo donaturum , íí crederer filios babiturum , & ante 
ípfum dcceíTuros.quia faltem obligarlo eos alendi dura vivunt, 
retardare á donadone poterat. 

§. V I . 

Habeatne locum difpoíítio leg. ( i u n q u a m , C o d . de 

r e v o c a n . d o n a t i o n i b . c u m donans tempore donatio
nis liberos habeat,íi deinde alios fufeepent ? 

1 j4ffirmant plures locum ejfe. 
i Sed placet fententia negans. 

i T ) L u r e s Do£lores ,quorum mcminitTiraquel. tu difla leg.fi 
X unqmm m verbo filios non habens & «R-Ripa g». Ó.Grcg.Lo-

pezjí» leg.S.regia tit.^ part.S.Glojf.i .Izcob.Cujac. lih.zo.obferv. 
c.y. Affirmanr locura habere , co quód cadera rario in boc cafa 
procedat. Non enim qui fie donat extranco praefumendus cft 
donaturus fi alios filios babirurus fpeiadet. E contra alij negat 
AiGts. legi cífe locura, fiquidera prsfumi poteft donaror erfi de 
fiiiis cogiralfct extraneura ipfis praelaturus,cum cura pra:fciac 
naris?Prxtcrca difpofitio legu fiun^mm,^ comrauniter Dofto-
ies traduntjcxorbitans cft,& odiota,utpoté quac lata cft in prce-
iudvcium donatarijI& donarioni perfedee derogar cxrra id quod 
jus natm-ale exigir, ac proinde extendenda non cft ultra cafura 
cxpreffum. Tandera alij difti.nguuntjan Filij nati cbari finr, an 
odiofi, fi cbari fmt, cenfent non revocari donationem ob racio-
nenj proxime diñara , fecus fi fint odiofi. 

2, Cxterúm fententia negativa mibi placer nimirura revo-
canoni dtft& legü fi unquam locum non efle in donationc ex
tranco faóla ab habente filios, eo quóJ dida lex cxprefsc lo-
quatur de eo qui filios non haber, ihifi unquam Ubertis pMrontu 
fi^os non habensy crgo habens filios fub diíla difpofitionc com-
pichendi nequirjquinimó non leve ácontrario fenfuargumen-
tum defanritur, cum contrarium fit á juredecifum. Verum ello 
non fir locus revocationi i n d u í t e perleg.fi mqmtm, cft tamen 
locus revocañoni i n d u í l x ex leg.fi totM,Cod.de inofficiofis donat. 
ubi cavetur donationem quae fucrit fiiiis inofíiciofa revocan-

1 0 } 

dam ca in parte elic.Qnapropret cum quis filios habens cxrra-
nco donat,non in tocum vevocatur ca donatio , uti revocanda 
cratjfi fub difpofirione/sj-./í unquam; compcdicndcicturifcdrc-
vocatur quatcnus legitimx filiorum prxjadicat jvura dtói.leg.fi 
totaí. U t b c n c explicar Fachin. i. 3. ¿anfr. «-87. Ant.Gom. f.4. 
de donat.n.11. M.o\.dtfp).i.%-$. §.quad vero atttnet. 

P U N C T U M X X X . 

De revocatione donationis inoíficiofat. 

Ecundum caput, ex co quod donatio perfeda revocatur, 
^ cft hseredum piasjudiciara , quia nimirura inofficiofa elt, 

feu contra officium picratis debitura filiis,aliifve legitirais h x -
redibus. Sicut enim í i l i j , & haeredes agere polfunt quercla i n -
officiofi teftaraenti,fic illis pciraiífa cft quercla inofficiofa: do
nationis,^ conftat ex toro tit.Ctd.de mojficiofis donat. H x c do
natio inofficiofa ficri potc í l cxtranco,vclalicui filio. \ 

i 1 

De donatione excefliva faóta extianeo. 

1 Si donatio exceíftva fixt extraneo,revocatur qua parte filiorum 
legttim*m tangit , fi bona fide fiat, fi vero animo defrau-
dandi filns leg'timamsevocatur in totum ex plurium fen
tentia. 

1 Flures alij cenfent folum cjuoad legitimam revocari. 
3 Fit ¡atis fundamento oppofito. 

1 ^ I extranco donationem exccínvam facías , cura filios ha-
bes,vel fperas habere,neraini dubiuraeft revocandameífe 

faltem ca in parce qua fiiiis in legitima debita prxjudicat, quac 
in regno Caftellae lunt quatuor parres , cura de fola quinta 
poíl ínt parenres liberé difponcre. Sed an in torura revocetur? 
Variant doñorcs .u t videre cft inTiraquel.qui plena raanu eos 
refert in dicta leg.fi unquam verbo totum w.4 j . ju l .Claro , § .¿0-
natio ^.z4.Ant.Gomez. cap.^.de donat.n.11. Govar. i . -ü^r.c . l^. 
w . i z . G r e g . L o p e Z j ^ . S . ttt.^.part.^. Gloff.ult. 

Omnes feré Conveniunt, fi bona fide donationem inofficio-
fara extranco fcccris.rerocandam eífe^á fiiiis non in totum, fed 
qua parte fuam legitimara portioncra tangit , ut probat lex 1. 
& lex fi mater.Cod.de inofficiofis donat. At fi animo defraudandi 
fiiiis proccíferis.cenfcnt Bart. Paul, ialicer. & Angel, in leg.u 
Cod.de inofficiofis donat. & idem Barr.í» leg.Titia, §.imperator f . 
de legatisjZ.V&noim.cap.fin.de donat.n.^. A n t ó n . G ó m e z , & ]u l . 
Clams./ofodMn totum revocari. Quod maxiraé procedit3cum 
nihil fiiiis relinquis , nam fi aliquid cis reliaura cft , credic 
Barr.Sc Panormit.non in totura, fed quoad legitimara debitara 
revocari. Ducuntur hi Dodores.tura ex leg.fiUberttu ^.uli.ff. 
de ture patronattM.uhx alicnacio facía in fraudem parrón i nulla 
deciditur, at caufa liberorum favorabilior cft quara caufa pa-
tronijcura liberi efíicacius jus babear in bonis parentura,quam 
patronus in bonis liberti.Ergo fi ob fraudem patroni alienatio 
liberti in totum revocatur , revocari fimiliter deber in totum 
alienatio parentis ob liberorum fraudem.Tura ex leg.Titia § . im' 
perator ff. de leg.i. Cujus hxc funt verba. SÍ liquet tibi luliane 
charijfime,{inc[mi Alexand. Auguftus ) aviam intervertendét in -
officiofts queréis, patrimonium tuum donationibm nepotem fa¿i¡s 
exinaniviffe , ratio depofeit id quod donatum efi pro dimidta parte 
revocari.Nommt diraidix parris inregra donatio videtur intel-
ligi,quia erant dúo nepotes avix, quorum unus revocarionem 
perebat, & confequenter petebae revocationem pro integra 
parre Cbi competente. 

z E contra vero alij graviílimi Dodlores , Gloífa magna t» 
dióia leg.i.Cod.de inojfictofis rfí)»«í.Bald.& Sonchin.quos refert, 
& fcquitur Grcg.Lopez, d iña leg.Z.Gloff.ult.útA.par.^. Eraan. 
Acofta cap.fi pater.$.p.verbo privare non pojfti>n.i6.Cow3i\..c.i9. 
n.iz.Mo\.dtfp.i%3.§.ft «Mfew.Leír. / .z .c . i8.¿ttfc. i4.». i i i .Fachin. 
/.6. C.B4. & alij exilliraant folum ufque ad legitimara fiiiis 
debitara revocari. Prxcipuum fundamenrura cft quia revocarla 
donarionis cum odiofa fit, inducenda non eft , ñeque exten
denda prxterquam á jure fucrit expreíTum. At nullo jure ex-
preilum eft donationera inofficiofara revocari in totum , fed 
tantura cxpreíTura eft revocari quoad legitimam portionera, ut 
conftat ex leg.fitota*, Cod.de inofficiofis donat. ibi : ut filij ,ve l 
nepotesy Scc. debitura bonorura fubfidiura confequantur ad pa-
trimonium tuum rcYcrritur,Ó' leg, fi Uqueat, Cod.eodem. QupA 
donatum eft p ío rationc quarrx ad indar inofficiofi teftamend 
conjunélum diminuetur. Quod fi objicias has leges loqui de 
donatione fa¿la fiiiis vel nepotibus , qux mirum non cft uc 
folura quoad porrionem debitara revocenrur, non vero de do-
nationibus extraneo fa¿lis,obftat quia lex i.Cod. de inoffiejofis 
donat. xque de ómnibus loquitur , ut conftat ex illis verbis, 
faftis donationibus five in quofdam liberos íívc in extrancos 
exhaufit, &c. 

3 Ñ e q u e obeft Tcxtus ,w leg.fi libertm ff.Ae 'mepatrón, quia 
loqultuE 



2 . 0 4 

loquitui de alicnationc á liberto fada in fraudem Icgis , e í l 
quippc , §. infth. de fuccef. übertor. qua patrono defercur certa 
portio in bonis libcrtorum, íi centenarium excedant : libertas 
Crgo alienans, ue in fuis bonis ca quantitas adíít, ut fie patro
nos dcfraudetur,alicnat in fraudem legísiincríto ergo alienatio 
irritatur,fccus vero in donationc inofficiofa procedit,haec enim 
non fie in fraudem legisjfed in fraudem haeredam. Ad textum 
m Itg.Tuia rcfpondco dimidiam de qua ibi cft ferino, n o n c í f c 
totius hzreditatis avia:,fcd dimidiam quarta: partis debitae ne-
poti, juxta leg.fi water, Cod, deinojfictofis donat. i b i ; ut quartt. 
partis dimidtam, 8cc. 

§ . I I . 

De donatione exceíüva filiis faóta , cum poftmo-
dum alij nafeuncur. 

i Douatio filiofofta , qua aliigravantur, revocaripotefi infiar 
queréis, inojficiofi tefiamenti. 

x Proponitur quijUe gr'.ivijfttna. 
3 Filius cui donatum erat, cum pater nuiles habebat) cenfendus 

efi melioratus m quinto. 
4 Imo & in tertio luxta r¿ghum Cafleüí. 
$ Contr aritim docuerunt aiir, 
6 Eerum fundamenta folvuntur. 

i O I uni vcl pluribus filiis .•onatloncm facías,qua ali) in por-
C j ' ionc íibi debita giavantur jus habenc inllar querelac in-

offic'ofi teftamenti poft tnarn vitam donationem rcvocarc,iion 
quidem in tptiim,fed quarenus fibi pra:judicat,iit conftat exleg. 
fi tita*.Cod.deiripffi iof.donat.&ieg.fi Uqueat. Cod.eodem, leg.re-

) gta. S.tit.^ piK tradunt omnes.Qaod adeó verum eft.ut cfto 
juramento donacio firmara cííct, non obinde impediretur cjus 
revocatio , cum jinamcntum in prcejudicium tereij vimnullam 
habere po/Iir,ut ex communi traílit Ant.Gom.tit.i .de donat.c.^, 
» .II . J u l . C I a r u s ^ . ^ í í í / o q . i^ .n . l . Coyan.c.quamvis paclum de 
pa f i . i . p^ .^ .n . i .Gnñzx . de iuram.j.p.c.p. n.S.&feq. 

z Gravi íTimatamcnqusf t io t-it quid revocandum fit, cum 
unicum filium habens copiofam ci donationem feceris,*' p o í l -
modum alij tibi nafcuntur,an inquamrevocandurafitquoufque 
oranes asqualcs portiones accipiant, ycl u íque ad legitimas 
portiones detracto folum quinto, de quo libere difponcre po
tes, ut detradlo etiam tertio ? 

3 E t quidem detrahendumelfe quintum in regno CaftelIsE, 
& in eo hunc donatarium meliorandum colligitur aperte ex 
leg.fitotafy Cod.de inoffitiofii donat. ibi: ctiam cavetur donatio
nem uni filiorum fadam,cum p o í h n o d u m alij nafeuntur revo-
cari quatenus ipfis p o í l m o d u m natis pra:judicat in legitima 
debita, atdetraftionc quinti nullum illis irrogatur prcejudi-
cium, cum corum legitima debita hoc quintum non contincat, 
ut conftat ¿ W í £ . i 8 . I W / ; c i g o , & c . Arque ita pro certo tradunt 
Bernard. D í a z de Lvgo,reg.xi$,in ^.faílent. Greg.Lopez, leg.%, 
tir.^part.^.m Glojf.a o/fo,Covarr. i.T;<ir. c.ip.n.q.. Anx.Gom.de 
dona.t.e.$.n.\ i . Gutiern^e iuraw.i.p.c.y n.\.6.& feq. M z ú c a J e g , 
tit.6.l.<i GloJf.$.n.4.Mo\.tr.i.difp.i%3.§.efi vero obinio. 

^ S e d an etiam tertium detrahendum í i t ,& in eo ultra cjus I c , 
gitimam meliorandum variant praedidi D o ñ o r e s . N j m Caftil-
lo in leg . i z . TauriGloJfafigubnte. Covar.Ant.Gora. Gutierr.& 
M o l . q u i b u s adhaefit Gafp, Ba¿"fa, tr.de non mdior ind.rat, 
dotü filiab.c.y.n.n.Ó' f e q . M a ú e n j n leg.j .Glojf . j .n.^.t i t .óJib.f , 
com¡)ilat.]oaii.Giatian.in r^. i^o .w. i i . ex i f t imant in cevrio me
liorandum eíTc. Ducuntur , quia ut coní lat ex difía leg. fi totas 
Codmde inofficiofis donai.&leg.regia K.t it .^.par.fAonzúo c o p i ó 
la único filio facía ea tantum in parte r^vocarur natiyitate alio-
rum filiorum , quatcnus legirimara portionem eis debieam, & 
neceíTario concedendam tangir. A t í n regno Caftsllae tertiapars 
bonorum parencis non c l l legitima ómnibus filiis neceíTario 
conccdenda,fed potell pater cui filiorum vellet concedere,& m 
ca gravamina, conditiones, vincula, & fu bm i ilion es apponcrc 
j u x t a % . i 7 . T a u r , quaz hodie eft íex 11. tit.6. l.f.cjmpil. ergo 
conecíta único filio ob nativitatcmaliomm filiorum non revo-
catur.Sc ronfirmari potell:: ideo huic filio donatario ultra fuam 
legitimam portionem ex communi omnium fentcntia remanec 
quintum nativitate filiorum non revocandum , quia quintum 
non e í l legitima filiis debita,cum poíf i t in extráñeos pro libito 
expendi, Ac tertia pars non efl: legitima debita nafeituris, cum 
pro libito filiis natis concedí poíf ic Ergo donado quoad ter-
tiam partem ut poté Icgitimx filiorum portioni non praejudi-
cans revocanda non venit. Arque ita mihi placer. 

j Contrarium tamen & fatis probabihter docuit Bcrn. Diaz 
de Lugo Ep'ft opw Cdlagurruamtí reg.zi j .j» 4 . / » ^ « í . G r e g . L o -
pez,dicia leg % regtatit.^, p a r . ¡ . Glojf.^.q.^. to quód tertia pars 
bonorum paren tí s compurari debeat filiorum legitimam , Cum 
non poíTit extra fílios expendí Nci]uc in ea poííit cum unicus 
efl: films melioratíO conangerc , quia melioratio inter plur'-S 
terfaridebet , quorum unus altcri przfertur, ut lacé probar 

Ant.Go.ri.leg.iy.raur;n.i7.Mau¿ii..l'g.z.Giv¡J'.$..' ,$.t:t.6.l.j;.no-
VAcoileci.&L G r c g . L o p e z , / » ^ . Nwque credendum eíb velic pa-
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trem praeferre hunc ñ l i a m nafeituris, quorum merita ignorar. 
6 Sed haec non urgent.ut a communiori,veraque fentcntia rC-

cedamus.Namut ex fupradidiis conftat tertia pars b o n o t ú patris 
cfto legitima fit filiotum,quia ipíís eft ncceirarió communican-
da, arcamen cum non fit ómnibus fiiiis communicanda nccclfa-
riojfed quibus patri gratum fuerit conccí l ione filio primo nato 
alij uafeinni non giavantur. E t licct huic filio ea tertia pars 
titulo melioiationis concedí non pofTi^cum únicas eft,attamen 
concedí poteft abfolucé abfquc melioiationis titulo,quod íuffi-
cit,ut poftmodum fílij nafeituri eam partem nequeant revocare. 

PraEterca nullum eft inconveníens eam rerriam partem coi> 
cedí filio titulo meliorationis , non quidem abfolaté , fed fuo 
condidone, cafu quo alij filij nafcantur,quaE voluntas cfto cx-
preíla non fuerit, praEÍnmcnda eft ut ea donatio meliori modo 
quo poffit fubfiftat. Ñ e q u e ca voluntas aliena ab aequitate ju -
dicari debet, cum femper parentes primogenitum ardentius di-
ligant, & copioíius favere intendanc. 

§ . 1 1 r . 

A n alienata á parentibus titulo onerofo poflint filij 
uíque ad legitimas revocan ? 

i Communior efi fententia revocad non pojfe. 
z Debent effc bonáfide alienata. 
3 Bifta de donatione mojficiofa parentH comparatione filiorum 

procedunt de donatione inofficiofa filiorum comparatione 
parentum. 

4 Que'ela inoffeioféí donationis proponi nequit ame tnortem 
donat ora. 

i / ^ O m m u n i o r fententia defendít revocare non poíTe filios 
V ^ q u j e titulo onerofo funt á parentibus bona fide donara. 

Sicuc docuit Julius Clarus §. denatio 5.14. circa fin. Ñ e q u e dif-
fentit Covarmv.cap.Raynutiíí i §. 10. n.9. de teftament. Navarr. 
cap.jG.n.i7.1:Achxn.lib.6.contr.c.%Viü\.Laynulib.^.fum.fe¿i.j . 
í r . 4 . c . i 2 . » . i 8 . E t e n i m patentes dum vivunt,rcrum fuarum do-
minium haben^polfunt ergo ea liberé alienare}& quos volue-
rinr contraótus celebrare juxta leg. non ufque adeojf.fi a párente 
qms fuerit manumijfuí.Máxime cum nulla fit lex quae l̂ as alic-
nationcs,& contradus refeindat. Déínde ligidma filiis non de-. 
betur,nifi prius fuerit aes alienum dedudum j ergo adverfus aes 
alicnum,& creditorum caufam filij procederé non poí funt . 

z Notantcr dixi bona fide,nm\ alienatio in fraudem filiorum 
probeturfada fine dubio refeindi debet,ficutí refeinduntur alie-
nationes fa¿l¿c á debitóte ¡n fraudem creditorum iuxta tit.ff.quA 
in fraudem ereditor. &" ficuri annullatur alienatio fada in frau
dem legitimas filio arrogato debitae, de qua in hgfin.ff. fiquid 
in fraudem patroniy&c qux fit a liberto in fraudem patrón i Í«A:-
ta tit. ff. qus. in fraudem patroni- Non enim filij minori favore 
digni funt,quam creditorss filij arrogad,& patrohus, ut a l i c -
nationes in horum fraudem refeindantur, non yero quae in fi
liorum fraudem fierenr. 

3 QUÍC dida funt de donatione parentis inofficiofa filiis, d i -
cenda funt de donatione filiorum qua: comparatione parentum 
inofficiofa fuerit.fempcr enim revocanda.cft quatcnus parenti
bus fuerit inofficiofa. Parentibus enim aíqué ac filiis querela 
inoíficiofi teftamenti competit , leg. nam etfi parentibus ff. de 
inofficiofotefiam At querela inofíiciofae donationis adinftar que-
relae inorficioíi teftamenti introduda eft, leg. fin. Cod. de inoff-
ciofis donat.Ergo aequé parentes ac filij conqueri poflunt de do
natione inofficiofa. Atquc itadocent GloíTa authent.de immenfis 
donat.verbo filtos. Bart. in leg. non ufque adeoff. fi a párente quis 
fuerit manumijfus. Eman. Acofta, cap.fi pater ¿.p. verbo privare 
non pojjit n . i .& z.quos refcrt,& fequitur M o l . í f . 1 . ^ . 1 8 3 . in 
fine.L*ym.lib.$.fum.fe¿i.<¡.traí't.4.c.iz.n.i8.Sc colligitur ex leg. 
fifiitus, Cod.de inofficiofis donat. 

4 H x c autem querela inofficiofa: donationis proponi , non 
poteft (ut didum eft) ante mortcm donatoris , quia ante non 
prajudicatjcum non fit fucceffio vel hacreditas,& advertir Leíf. 
¿<¿.z.c.i8,:.¿«¿'.i4.».i 1 j .Neque proponi poteft nifi intraquin-
quennium a mortc donantis iuxta leg. ult. iunSla Gloff. penuít, 
Cod.de inofficiofis donat. tametfi Mol . difp.z%^.§.quod vero cura 
Acofta, in cap.fipater ¡.p.verbo privare nonpojfit n.%. notet poji 
authent. de tTnmerfis donat. competeré adionem pcrfonalcm 
querclíe fpatio ttiginta annorum ja i ta leg. ficut tn rem, Cod.de 
prAfcnpt.jQ. vel 40. annorum. 

P l l N C T « M X X X I . 

De revocapone donationis ob ingratitudinem. 

§ . í 

Q Ü K fint caufas ingiatitudinis ob quas donatio 
perfeóta revocatur i 

1 Expenduntttr efluf* ingratiíftdinis. 
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i SÍ donAtariui manta impías in donatorem iniecerit, revoca-
tur donatio. 

3 Item]í iniuria, fe** contumelia atroci ajfeeerit. 
4 A d hanc caufam reducttur,fi nulla urgente caufa accufet do

natorem. 
j Item cum i» honU donatoris grave damnum infert. 
6 Cum tiua vit* inftdtatur. 
7 Cum non fervat conditiones donationi appojitos. 
8 Donatio fafta a m a m filio priotu matrimonij ex triplici ca-

pite revocatur, 
$ Affirmant plures ex aliu caufis Jimlibm , &graviorihus de-

nationes revocari. 
j o Non placet a l iü . 
íí Refolvitur quíflio. 
n Ex pridiñis caufis non revocatur donatio ipfo ture , fed venit 

revocanda. 
13 SÍ donatum donatario ingrato non. tradiderU, potes ope excep-

tion'ts a traditione celfare. 
14 Probata ingratitudine, & lata fententia obligatur donatarim 

donatum refiituere, & quid defruftibus perceptu. 

l /^>Aafa ingiatitudinis ob quas donatio pcrfeda revocatur 
V_vexpre(Tit lex finalistCod.de donat.ibi enim luftinianus do-

natori conceflSt poteí latcm revocandi donationera. Priraó íí 
donatarius in cura manus violenras injecerit. Secundó íi gra
ves injurias in cura cffudcrit. Terrió íi grave daranum in cjus 
bonis d o l ó l e , & ex propoí i to coramiferit, íí cjus vitx iníldia-
tus fucrit, fi conventiones & pada in donationc appofita non 
obrervavcric.Idcm habetur §.fciendumtnfiit.de donat.& cap.fin, 
di dcna \Ó' leg .reg ia \o.ttt.^.par.^. 

1 Prima caufa qux revocare donationem poteftjcft fi dona
tarius in te maniisimpias injecerit. Cenfctur autem hoc deli-
ftum comraittcrc quoties te agnofeens pcrcuccret graviter per 
íc vel per alium pcrcuííione fufficiente ad incurrendara e x e ó -
municationemeanonis íi Clericus cífes, qua in tr.de exíommu" 
nicat.ubi de excommunicat, refervatis in decreto. Ad idem reduci-
tur,fi te fugaret.vcl violenter carceratum derincrctjut ex loan. 
Andr. incap.fin.de donat. & Albcric. in leg. fin,Cod.de revocand. 
donat. advertit GrcgXop. í / . /e^. io .G/oj / ! ! . 

3 Sccunda,fi injur¡a,feu contumelia atroci te donatarius aíFc-
ccrit. Atrox injuria fumenda cft tura ex fa¿lo,ut fi cornua in 
fuis foribus appcndcrct.tum ex loco, uc fi corara judice in E c -
clcfia,in platca, inhominí i coetu.Tum ex perfona injuriara íi fie 
judex,fuperior,magiftcr.Tiim ex modo in)uriádi,uti per ripias, 
vel libellos. V t r e d é explicuit/^rÉ^.^i 20. tit,9 p a r . j . tuheia 
leg.z.tit.delasiniurias itb.S.nevacompilat.Sc tradit Menoch.flíff 
arbitr.cafu zój.Gutier.c£)»?/^i4.».i 8. nfque in finemSi enim do
natarius aliquara ex illis in)uriis,dc quibus in dtttei leg.z.'m re 
donarorem cfFudcrit, puniendus venir donationis privatione. 
Q u i n i m ó í í a l i q u o alioconvitio de fe infami te dehoneftave-
rit,duramodo pubücc deliíílura commiferit,quia ex publicitate 
contumelia atrocitatera accipit tuxta dictar» hg. io. Ñ e q u e ab 
hac poena excufatur ex co quód in íui abfcntia verba dchone-
ftatia protuleritjfi de fado graviter infaraavit. Vt colligitur ex 
leg.apud Labeonem ^.convitium,jf.de iniuriis,&leg.regta i.ttt.g. 
par . j . fa leg. 1. ttt.\o.lib.%. novs. comptiat. & tbt Azevcd.?}um.-j. 
Ñ e q u e itera eílneccíTc , ut faepius hoc delidum coramiferit. 
Satis enim cft única gravis injuria , ut huic poenae fubjiciatur. 
Vr bené adverricGn gor. López leg.io.tit.^.par. ¡.verbo depn-
labra, Se'M.o\.tra£í.iJifp.z%i.§.l>rima, 

4 Ad hujufmodicaufara reducitur, fi donatarius nulla obli-
gacione cogente, boni comraunis,rcligionis,fui fuorumvc dc-
fenfionis te donatorem accufet, vel dcnuutict de crimine ob 
quod pcena monis, mutilationis, exilij, privationis aut nota-
bilis partís bonorura, aut infaraix pledcndus venir. E t idera 
cft fi abfque ul'.a coaél ione teftis , aut procuratoris munus in 
ca caufa contra te aííumat. V t aliis relatis tradit Giegor.Lopez 
d.hg.10.verbo de palabra Covaxr.var.nfo ltb.i.c.11 w.8. 

5 Tercia cú in ruis bonis grave daranum ir.jufté infeit.Quod 
aptetn gravedamnura fit arbitrio prudentis fpeftaris c ircunüá-
^isdeciJcndumeft. Ñ e q u e enira requiricur,ut in majori parre 
bonorum damnificcris,fed facis eft fi occafionem prxftct noca-
bdispavtis ja¿\ui.ara faciendi ; debet autem hoc damnumcum 
fíFcdu fequi.ncc fuf&cit attentariiut colligitur apcité ex d<Ma 
leg.ulc.Coá.de donationtb.& leg.regta ro.ibi /«terfera es h ipendo 
gran daño en fus cofa*. Sicuti noravit ibi cum loan. Andr.Grcg. 
López Giojf s.MQ\.d>fp.zÍi.$jertia. 
_ 6 Quarta, fi donatarius tux vjtx infidiacus fucrit, alterum 
infcnus damnumatcentare non fuflicir, ut tradunt in prxfenti 
omnes. 

7 Quinta.cum donatarius non fervar conditiones.gravarai-
na^inculajSc fubmiííiones appofitas in donatione.Ec licet hxc 
caufa non contineatur m cap. fin.de donat.ñeque in diéia leg.re-
giâ  10. non obinde ab ingraritudinis caufis cenfctur exculatus 
fed forte fmt omiífa.quia aliud tibí & facilé temediü fuperer ic 
ve) revocandi douacum,urpotédarumfub caufa,caufanon feca-
ta. vel corapellandi donatarium ad feryandas condiciones p£o-
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miíTas, cft tamen fine dubio ^era ingratitudo , cum donataríut 
benefieij accepti immemor illius conditiones obfctvarc coa-
icmpíít . Vt advertit Guticr. de iuram.i.p.c. io.n.\ . 

8 Donationem vero quae fit a matre filio priotis matrimo
nij ftatuit luftinian.m §.n:aterauíhent.denupttis qnx ttanferip-
ta cft in authent.quod mater Cod.de revocand.donat.cui confen» 
titlex regia lo.tit.+.p.f.cx triplici capitc revocari poíTc. Prim» 
íí infidias vitx raacris filius prxparavit. Secundó fi impías in 
cara intulcrit manus. Tcr t ió fi contra ¡pfara ad totius fubftat^ 
t ix fubvcrfioncm molitus fucrír. 

9 Sed an ex aliis caufis ingratitudinis xqualibus , vel gra-
vioiibus poíl ínt donationc revocari?Affirmat Glolfa commu 
niter recepta in d. leg.jia,verbo voluerit,Cod. de revocand.donat. 
Panor.f.«/í.¿e donat.n.7 Ripaj» dicta leg.fin.q.l+.n.i}-;. l u í , 
Cht.fy.donatioiq.ii. Auz.Gom.tit.i.var.cap.+.n.I$. 'Niyur.cap. > 
ftatuimus i9 .g í .3 .» .48 .Mol ina l.i,de primog.c.p, n . $ i . lac. Mcn. 
de arbitr.cafu 130 . Maticn. ifg.y Gloff.^.tit.io. l.^.novét coüeft. 
& alij paílím. Ducuntur quia hxc revocado iuducitur co quód 
donatarius fe indignura beneficio accepto rcddiderit, fuo bc-
nefadori loco obfequiorum injurias inferens , crgo quo fue-
rint graviores injurix, co indignior beneficio crit i ac proinde 
uigencior caufa donatum revocandi. Ñeque enim credendum 
cft donatario adulrcrium cum uxore donantis , aut ftuprum 
cum cjus filia commitcenti donaíura revocari poífc , tamecíí 
h x caufx non fint ex fupradiélis quinqué exprelíis. Ñ e q u e 
obeft legem ulttm. Cod.de revocand.donat. uri diedone taxativa, 
quafi velit exeludere quamlibct aliara caufara etiam fimilcm 
vel graviorem.quia illa didlio tanium non elt exclufiva fimi-
liura,& graviorum,fed l ev iorum.Máxime cum receprum fit ubi 
eft cadera ratio cadem eft juris difpofitio, iuxta leg. illud,jf.ad 
leg.Aquiltam. 

Hinc Giolf. Panor .Iul .Clar .Gomcz.LcíI íus / . i . f . 1 8 . ^ ^ . 1 4 , 
num.io^, ík. alij iuferunt donacaiio non fubminiftrantc a l i 
menta donatori inopi , donatum fi magnx quantitatis fuic re
vocari po í fe . 

10 H x c communis fententia non probatur noftro Mol inx 
trañ.z.difp.%%1 .§.wobti verOyacc Paul.Laym./.31/«w./í'¿if. j . f r .4 . 
cap.iz.circa finem. Vizh£\\.x.p.deobligat.iufttt.l.lü.cap.9.11.9. CQ 
q u ó d í » difta, leg.fin. abfolurc quxlibct alia caufa revocandi 
donationem prxcer exprcífas exclufa fucrit,ait enim ICX.EA- hU 
tantummodo caujis fifumnt in iudicio diluctdis argumentü cog-
mtialiter approbatA,donationes in eosfaéiai everii concedtmtui& 
cum fuertt diéiio exclufiva abfolute pofita non debet nfiringi, ut 
folum caufas levtores excludai, & non alias fimtles,vel graviores, 
Ñ a m cum fit lex poenalis , non debet cjus difpofitio extendí, 
fed potius reftringi, tamecíí cadera.vel urgentior ratio inter-
cedat. H o c enim folum probac deberé cífe candera difpofitio-
nera , non tara convincit cífe de fa¿lo difpofitura. Atque ira 
mibi placet fpedato juris rigorc. 

11 Fatcor tamen raí ó vel nunqoam contingere poíTc cafum 
íírailis vel gravioris ingratitudinis ex fe revocationem dona-
tiones exigencem qt̂ i in p r x d i d í s nonconcíncatur .Nam cafus 
i l l i de adulterio cum uxore donanris, & ftupro cum cjus filia 
ad fecundara caufam manifefté reducunrur , cum ex hoc fado 
graviod injuria & infamia donarorem afficias , quara íí verbis 
aliis contumeliofis cura ímpeccres. Ñeque ibi ad vcrbalcm i n 
juriara difpofitio reftríngitur , uc pcrfpicuura c í í , & concedie 
ipfe Mol.tura cxprcfsé §.quod fi. Tura criara affirmat fufficicn-
tera pra^bcrc caufam donationis revocandx donatarium qui 
pro for'bus donantis cornua do lóse apponcrer.Ob inímicít ias 
aurcm edam capitales quibus donatarius caufam dedít ', nifi ea 
caufa fucrit ex contenris in leg.ult. Cod.de revocand.donat. do
natio non revocarur , uc opt imé advertit Mol . ü b . i . d e primog. 
c.<).n.y$. quera nofter Mol.difp.zZi. §. fatetur rcfcrr,ac fcqui-
tur. Quia donatio perfeda ex volunrace contraria donantis 
etiam expreífa revocari non poteft , bene tamen donatio i m -
perfeda, & revocabíl ís . 

í i E x bis caufis donatio non revocatur, ipfo jurc,fed revo
canda venit per fenrcntiara.Vc'colligitur manifefté exd.leg.fia, 
CodJcrevocand.donat .Scuzán Mol.dift.dtfp.iSi. §.illud etiam 
Lcf í . l ih .z .c . iSJub. iq .n . ioq . . Rcbell . z.p.deoblig. iufiit.lib.iS. 
q.9.in fine. Quaproprer quoufque ingraritudo ptobata fuciit,3c 
fententia revocarionis l^ca , non tenctur donatarius ingratus 
donatum reftitueré : ñeque donatot poteft ab co donatum au-
fcrre,quia auferret alienum, ut fupradidi Dodores advertunt. 
Si camen donatarius vi vel dolo donantem impedircr ne revo
cationem in judicio peteret, pofl'et eo cafuocculcé via com-
penfarionis donaror fibi cotifulerc , ut notat Lclf. fupra. 

i3 Quodfi donatum donatario ingrato non tradideris;potes 
ab cjus traditione ccllarcope exceptionis.Nara cum tibiconec-
darur poft folutum repetitio confequenter ex Greg.Lop.^./^rf 
l o . i » fineXtA.d.c.\%.dub.i^..n.iol). KzhtW.lib.ii (3.9.tn fine. 

14 Probata autem ingradtudine,&: lata fententia obligamr 
donatarius etiam in foro confeicntix donatum reddcre,frudus 
tamen perceptos ex re donata ante litera conteftacam nequá
quam cogendus cft rcfticucre,quia illos percipit ex re propda, 
& cujus dorainium Kabcbat. S ú n ^ a i t G l o f a i n l e g g e n e r a l i t e r 
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§. proinde de verbo ex aliqua dtufíl^ff.jidetcXtbert.c^zm fequitur 
Tifaq./w/eg-.j?unquxm verbo revertettur v .z%í.Kni .Gom.dedon. 
c.4..n.zi.xd finem. Poftlitcm veto conteítatam omnes fruélus 
perceptos exiftimat loan. G u t i e r . i u r a m . c . y . i n fine,8c Mol . 
difp.iüt.^.quando ««.'ew.obliganHumeífe donatariumrcílirue-
rc,argum.leg.cerUtm>C.de rei vindic.uhi decidirur bong fídci p o í . 
fe í fo iem tencri reftituerc omnes frudus á temporc litis conté -
ftata; perceptos. Sed quamvis hoc commune fit, fpedato juris 
rigore cenferem non eífe obligandum donararium reílitucre 
fruétus perceptos ante fentétiam revocationismam quoufquc 
fententia revocationis accedit certus eíl: donatarius rei donata: 
dominium fibi'competere , & confequenter frudus ex ea pro
cedentes fub fuá eífe poteftatc. Nequc eft í imile de boncE.vcl 
mz\x fidei polícíforc. Nam honx fidei poíTeífor ideó frudus 
extan'tcsjomnes^ perceptos á tempore litis conteftata: cogi
tar reíticuere.quia per litis conteftacionem jurifdidione indu-
citur mala fides. At in donatario per conte í lat ionem non i n , 
ducitur mala lides , cum haec donationis revocatio non fit per 
legem ¡pfo jure induda, fed in poenam appofita. 

§ . t í 

A n donans renuntiaie poííit máxime juramento 
appoíito facultati íibi concedas donationem re-
vocandi ob ingratitudinem donatarij ? 

i Tropeniiur dubitandi ratio. 
z Nulla. eflpr&diStx renuntiatio. 
3 Reíjiondetur legi regia. 
4 Appoftto iuramento plures tenfent promtjfionem ferv&ndAm 

efe, nec iuramentam relaxari pojfe. 
5 Diffkilü fententia, & verior contraria videtur. 
6 Hoc iuramentum fi aliqmm inducit obligationem, folum eft 

comparatione Dei. 

i T J Atlo dubitandi eft , quia hoc benefielum donatori con-
£ \ ^ c e d i t u r in ejus favorem;poterit ergo ab ipfo renuntiari. 

Quod non levicer probar in noftro regno leg. regia 6y.t i t . iS. 
par.$,nhi prxfcribens formam,& raodum donationis facienda: 
inter alia conftituit renuntiationem poteftatis revocandi do
nationem ob ingratitudinem /qua rcnuntiat ionepaíí im tabel-
lioncs utuntur, cum donationis inftrumenrum conficiunr. Si 
autem haec renuntiatio nulla, á jureque reprobara e í lct ,nul la-
tenus lex noftri regni eam apponendam pra:fcribcrer , ñeque 
tabellioncs ca uti permitteret, quia in legibus nihil debet elfc 
fupcrfluumJe^.z.Coíí. de veteri iure enudeando. Ñ e q u e inde fit 
donatarium invitan ad delinquendum , nam cfto ingratus ac-
culari non poffic ad punitioacm publicam,quod íatis videtur, 
ut renuntiatio fubfiílat. Atquc ita firmar Decius in leg.fin.Cod. 
de revocand.donat.col.y. 

z Ca:tcrum tenendum eft cum communi fententiam praedi-
d a m renuntiationem uullam elle , caque appofita non obinde 
impediri donatorem a revocatione ob ingtatitudinem donata
rij proc'.iranda,qnx fuit fentcntia plurium,quos refert>& fequi
tur Ripar» d. leg.f ín.C.derevoc.donat.q.tf .n. iSo.Tkaq.in leg.fi 
unquam in pr&fat.n.i^o. Boc t . conf .^ i .n .n .Gteg .Lop .d . l eg .á j . 
verbo defconoriente.loan.Gnt.deiuram.l.p.c.^.n.^.Mol.dífp.zÜi, 
§.clubium ej l .Kehdí .z .p .de oblig.iufiit.l . iü.q.^.n.f.Sc alij apud 
ipfos. Fundamentum eft, quia ha:^ renuntiatio, feu promilfio 
non revocandi donationemob ingratitudinem futuramdonata, 
rij anfatn pra:bcr abfolucé donatario dclinqucndi,ficuti íi alicui 
promitteres non aecufare delida coramittenda. Nam cfto ex 
il la renuntiationc non impediatur donator aecufare ad publi
cara vindidam. Satis eft donatarium eífe fecurum donationem 
non eífe fibi revocandam , ut indeingratirudincm committere 
non vcreatur,ficuti promiíí ioncs non aecufandi nuil? funt,efto 
refervetur poteftas denuntrandi. At promiífioncs ex quibus 
fumitur delinquendialiqua occaíio urpoté contra bonos mo
res nullae funr, leg. fi unus § . iüud & §.pa£ia,jf,depactisió* leg, 
convenireff.de paBis dotalib.ergOjáfc. 

3 AdUg.regiam éj .refpondco cumGreg.Lop.& Gm.loc.cit. 
eam renuntiationem prsfcribi ibi quaíi neccílariam non ad 
conftituendam donationem irrevoca¿>ilem , fed ad fatisfacicn-
dum communi tabellionum ftylo qui eam neceífariam putant. 

Grayior autem dubitatio eft, an ea promiífio non revocandi 
donationem ob ingratitudinem fi juraméto co^firmerur ferva-
da fit,neque juramentum abfque fenfu donatarij relaxari poííit? 

4 Communis fentcntia)quam refert,& fequitur loan.Andr. 
in addtt.adjfrecuUt.'m d.tit.de donat.n.j.T'naq.in leg.fi unquam 
in pr&fat.n.i+o. Greg.Lop. d.leg.regia 6 j .m fine. Gur.de iuram. 
i .p.c. io.n.6. Mol.difp.z%i.§Jubiumulierius. P.Laym /.j./ww. 
fifi, ^.traci.^.ciz. n.-j. a/firmat fervandam eífe eam promiíf io-
ncm , ñeque juramentum relaxandum abfque donararij con-
íenfu. Ducunrur, quia non revocare donationem & jam com-
mifía ingratítudine licitumcft.fed quotics aliquid licitum j u -
iatur fervandum eft juramcntum.Ncque honeftatem rei jutatac 
-impedit, quod donatarius fumac inde occafioacra del¡nquend¿ 

D e l u j i i t i a C o m m u t a f w a . 

uti fumit ufurarius accipiendi ufuras, & latro non reflitucndi 
cenrum fibi promiífa,quorum juramenta valida funt,& confir-
mant argum.cap'.quemadmodum §. illud.de iurei(4rando,uhi jura
mentum praeftitum de non aecufanda uxorc efto in adulterium 
laberetur,definitPontifei fervandum eífe quoad accufacioncm 
ad divortium celebtandumjtametíi non obligar quoad aecufa-
tionem pro emendando delido , quia non aecufare uxorcm 
quoad divortium licité vir praeftare poteft , & confequenter 
juramentum utpoté de re honefta fervandum eft. 

5 Caetcrum h x c fentcntia mihi difficilis eft , & venoretn 
crederem nullam ex co juramento obligationem nafei. Nam fi 
promiífio fimplex non revocandi donationem nulla eft ,quia 
cenfetur occafionem praeberc donatario delinquend¡,cum jura
mentum non purger hanc occafionem, fed porius eam firmio-
rem reddat, juramenrum invalidum erir. H a c enim de caufa j u 
ramentum alteri fadum de folvenda posna fi deliquerir,& j u 
ramenrum adminiftrarori, negotiorumque geftori quod non 
tcneatur de dolo & furto Sccnullum eft,quia ex ipíís promitti-
tur aliquid quod anre delidum commiíTum prxftat anfam de-
l i d i committendi, fed fíe videtur eífe in praefenti. Nam efto 
poft delidum commiíTum licitum fit non revocare ingrato 
donationem , at ca non revocatio ante delidum promiífa i l l í -
cita eftjcumnon habeat aliqua caufam,quae occafionem quam 
prxbet donatario delinquendi vincat, & hontftam rcddar. 

Ñ e q u e his obftat jutamenta ufurano,& graílatori valida cíTe, 
quia funr valida ob vexationis redépt ionem,qux vincit occa
fionem peccandi.qua inde ufurarius & graífator accipiút .honc-
ftatquc promiírioncm,qux ratio in praeseti non procedir.Iura-
mentú autem de non aecufanda uxore ad divortiü fervata pote-
ílate aecufandi ad emendandum delidum no videtur uxori oc
cafionem peccandi concederé , quam fine dubio donans conce-
dit donatario ingratitudinem committendi, cum in donatione 
cum fecurum rcddar, quamvis ingratus fit, ideoque hoc jura-^ 
mentum non eífe obligatorium docuit Lud.Rom.w/íg,.yZí/'«/<í-
tio hoc medoconceptaff.deverbor.oblig. Nicol.Boerius, confuí Se 
alij plures relati á Tiraquel.m d.leg.fi unquam in prifat.n.i^^. 

6 Il lud vero certiusfl:xiftimo quod tradit Francifc.Ripa m 
difta leg. Cod. de revoeand.donat.q.tf.n.iSzMol.Sc Laym.loc, 
cit. nimirum hoc juramenrum íi aliquam obligationem indu
cit eífe folum comparatione D e i , non tamen comparatione 
donatarij, cujus promiíf ionem cum nulla fit, & turpitudinem 
contincat,confirmarc non poteft.fi quidem nullibi cautum i n -
venitur nullitatcm promiflionis appofitione juramenti purga-
r i , ideoque Mol.& Laym.exiftimant poífe judicem Ecclefiafti-
cum, & faecularcm adiri , juramentum praedidum in pcenam 
ingratitudinis comraiíTx rclaxent, qua fada rclaxatione potc-
rit donator licité ad revocandam donationem procederé. Quae 
fuit fentcntia Alcx.£Wj/".40.».ié./.4. 

I I I . 

A n donatio remuneratoria de o h caufam , ob ingra
titudinem donatarij revocetur ? 

I Non revocari ob ingratitudinem fupervenientem communis 
eft fententia, 

z ' Temperant aliqui ne procedat in donationibus remuneratorits 
non obligantibui ex iufiitia, 

. Sed non approbatur. * 
l Dos confiituta puella ut nubat nequit revocari. 
4 Quod procedit ettamfi confiituta fit ab extraneo pofimatti-

monium folutum. 
j Donatio faéla EcclejiA , alterive pió loco ob ingratitudinem 

pr&lati, & vel adminiftratorisynen revocatur. 
6 Collatio beneficij Eccleftajlui no infirmatur ob ingratitudinem» 

1 r -N Onationcm remuncratoriam non revocari ob ingratitu-
1^/dinem fupervenientem affirmat ex communi fententia 

Gloí f . t» ult.verbo inveniatur^Cod.de revoc.donat.Vanox.cap.ult. 
n . \ i .donat . \ \x \ .Q\M.§.donat .q.z i .n ,$ . Greg. hop.leg. io.t it .á, . 
/ • « r . y . G l o l í i . T i r a q . r » leg.fiunquam, Cod. derevoemd. dona!. 
verbo donat.largitMé,n.i $. Mol . aliis relaris /.3.^11.^44. Gyj* 
conf. z^.in fine. Coll igitur ex leg.fipater § . 1. iunfia Glcjj . fM 
donat. E t ratio eft quia h x c non cenfetur proptie donacicíctl 
compenfatio, leg.Aquiltui Regultu, jf.de donattone. 

z Temperant autem Pinel. in leg. i .p.$.n.6z. cor.i^Cod.de 
ben'tí matern.c\x\tm refert,& fequitur Mol.Icfuir.fj'AíZ.z.^'W^ 
difp.zSi. §.illud eft obfervandum, ne procedat in iis remuncra-
toriis donationibus qux'libcrales funt,& ex juftitia indebitx. 
Sed redius exteri Dodorcs , & fpecialiter Rcbcl . ¿. p- de obíig. 
iufiit.l .iS. q.9. n .? . haiic limitationem reprobant.quia fatis cít 
fuiífe cas donationes debitas ex decentia^ honcftatc,nam eo 
ipfo habent vim & naturam honeftx compenfationis nullace-
nus per fupervenientem ingratirudincm infirmandx. 

3 H i n c infertur dotem conftitutam puellx ut nubat non poílc 
revocari poft matrimonm cótradum ob ingracitudineni ipnus 
vcl yiri,quia YÍJ;tutc,5c cfiñwcia coditionisonerpfx mauimoni) 

donatum 
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tlonanim induit rationem contradus. U t i dccidirur leg.fi dotetn 
Cod.de m e dotium'ihi licct cam ingratam circa vos fuiífc often-
dtn.tis> & Ug fin. Cod. de dotis promijf. ibi vera manct liberalitas 
& irrevocabilis, & hg.fi peiterpro filt*, Cod.de collut.dot. & tra-
dunc Grcg .Lopeí , leg^io.tit^.par. Gloff.i. Gutierr. dejur, i .p, 
c í o . « , 4 . & mulci alij. 

Tcmpcrat aucem Ripa in leg.fia.q.^i.Cod.Je revocand.do7jatt 
nc habeac locum in dote fimplicitcr puellae conftituta ab cx-
traneojfcd folum quando obligatur cerro viro nubere , quia in 
priori cafu non cft cenfenda dos data ex canfa oncrofa , fed lu-
crativa.bcné tamen cum certo yiro conceflacft.Confcntir Arias 
Viaci.m leg.i.Cod.de bonit mxtern. 3 p . n . é z . Sed redius Guticr» 
conrrarium cenfet, namcaufa dotis fimplicitcr conftituta onc
rofa cft, fi quidem obligatur puclla ad matrimonijonusfufti-
nendum. 

4 Secundó tempefat Grcg.Lop.»» d.leg.io.Gloff.i.nt proce-
dat indote conftituta ab extranco poft matr imoniumío lutum, 
nam cum dosCinquiunt) coraparatione mnlicris íít ex caufa lu
crativa, tamctfi comparationc viri fit onerofa, cfto ob ingrati-
rudinem mulieris non poffit viro fubtrahi dos promiíTarbené 
tamen mulicri ingrata:, poftquamad ejus poteftatem perveniti 
Si autem á párente dos fuiíTct conftituta , cenfent prxditfti lo
cum non efle revocat¡oni ,qi i ia dos refpcftu parentis non for-
citurnaturam donat:onis liberalis, fed debita. 

Caeterúm ñeque hancreftridiionem cenfeo eíTe admittendam, 
quia co ipfo quo mu lier nupfit dotcm ex caufa oncrofa acqui-
fivit, quae diíToluto marrimonio infirmad non poteft ob ejus 
veí viri iugratitudincm. M á x i m e cum prsefumi non-poflít vir 
duflurus uxorem.fi feiret dotem fibi.vel ejus fiíiis ob ingrati-
tudinem adimendam fore. Arque ita docent Gutier. d, cap,10. 
n.4. Molin i 8 r . §.hincetiam. 

y D 10 aurem debent tibi efie certa. Primó donationem fa-
& m Eceicíias, monaí lerio , alterive loco pió ob ingratitudi-
ncm pi aelati, feu adminiftratoris non revocari. T u m quia non 
m ingratitudo donatarij.cum non adminiftratori, vcl praelato, 
fed Eccleííx donatio facía fit.Tum quia fada cft caufa rcligio-
msjvel pictatis, quae fuperveniente ingratitudinc clidi non de
ber. U t advernt ChrJib.^.fentent.^Jonat. q .zun.^. Lett.lib.z 
cap.iS.dub.i^. n , i o ^ . 

6 Secundó pro certo habe collationem beneficij non iníír-
mari ex ingratitudinc in collatorem , quia conferens non do
nar, fed donanda ex poteftate Ecclefiae diftribuit, ideoque po-
tius executoris, quam doaaroris munus fubiit. Sic Joan. Andr. 
eap.ult. n.9, dedennt.]\xViMs Clatus, dqmf l . zunum.G. Mol in . 
d i j p . i S i . m fine. 

§ . I V . 

An a d í o revoeandi donationem tranfeat 
ad hacredes! 

1 Afilo revoeandi donationem ob ingratitudinem non trmfit 
ad ¡otredes. 

% Intelligitur, cum confcittsfftft donator injuria, donationemque 
revocare poruit. 

3 Si mflttuit donator aBienem revocatoriam,aut extra judieium 
fignifiravit fe ve lie donationem revocare , pojjunt h ¿redes 
agere xd revocacionem. 

4 A d idem eft [i ex patio donatio revoeareturyiiut ipfo jure. 
j Ob ingratitudinem quA rejplendet in non exequendts cendi-

tiontb'ti domtient appofitii bene pojfunt htredes revocare, 
6 Ob ingratitudinem donatarij non potefi donator adverftts do-

nata-ij heredes acitonem intentare. 
7 S» res trad'.ta non ejfet , btne fojfent htredes exeipi a dona* 

tore. 
8 In defundum donatorem > ficuti in vivum ingratitudo com-

muti potefi. 

1 \ Ctionem competentem donatori pro donatione revo-
AVcanda ex caufa ingratitudinis non tranfuc ad hasredes, 

led morte donantis extinguí tradunt communiter D o l o r e s in 
hg' fin.CodJe revDcand.do)iat.& cap.fin.de donat.éf legiregia 10. 
m.4./)*r.6. teflx Tiraq. in lcg.fi unqttam verbo fufeeperit liberas 
n . i j t . Ratio cft, quia h^c aftio competit donanti ob injuriam 
acceptamjat aftio injuriavutn mortc extinguitur, leg.mjuriarum 
m pnne. f d e injuriis leg.ft eUm § „ui ¡njuriarum , jf. fi qui caut. 
itcmaaiones ex ddi^o finiunturínorte,/^.i.OíUe exdeltcio 
defunch, kg-ff.depnvat. deliftu, Etcnim aftio injuriarum non 
ceníctur cífc in bonis noftris ante litem conteftatam, cum non 

• 101 Pe"CCutio, fed injuriae iliatx v indica , íeg. cum emanct-

107 
pa"". <5. tmancipatm & ibi: Gloft.ff.dt colUt.htnor.Vcxictqnzm 
q ód d mans offeafus revocationcm non intcntans ccnfccuc 
oft n am remiíiíTe. 

z Qippropter communiter Dodorcs in d.l.g ult. eap.ult. 
id intdligunt cum donator confeius ingratitudinis fucrit, eam-
que potucrit vindicare,& omiferit, fecus fi injuriai ignaras fuic> 
vel ab intcntanda revocarione impeditus ob celercm mortetn, 
Vel alia de caufa» Non cnim cenfendus cft dcfun<ftus ingratitu
dinem remifiíTccum cam vindicare non potucrit, leg.tresfatrta 
ff.de paftis, & leg.mater decedens, ff. de inoffeiofo teftam. leg.ult* 
Cod. de annali except. & colligitur apert¿ ex d iña leg. ultim. 
Cod.de revocand.donát.2 contrario fenfu, ibi i negatur jus haerc-
dibus donantis revocationcm intentandiiquia donator tacuit,ac 
Jgnarus ingratitudinis, & impotens revocationcm profequendi 
dici nequit taccrc,quÍ3 hic loqui non potcft,%.y» quü ingravit 
§.mutum ff.ad Syllanian. cap.qut tacet de Reg. jur. in 6. 
' 3 Verum íi in vita auimum oftendit paratura ad inftituen-

dam adtioncm donationis revocationis>vel quia extra judieium 
donationem revocavit, vc lrcm donatam ádonatario abftulit> 
alterive conceífiti vel de ingratitudinc conqueftus cft , vel cc-
piíTerjaut fe ad revocationcm pracparartct, vel dum veniíTctad 
movendam litem mortüus cft, tranfit facultas intentandi revo-
cationenl ad ipfius donantis haercdes,ut benc advertit Francifc. 
Ripa, in d.leg.ult. Cod.de revocand.denat.quAji.Gi. num.zoi, 6c 
alij paífira. 

4 Ad idem eft,fi ex padlo appofito, aut alias ob ingratitudi
nem ipfo fadto donatio revocaretur,quia tune jus petendi dccla-
rat ionemrevocát ionis ad hxrcdcs, & fucccfibrcs tranfiret, ta-
metíí jus revoeandi non eíTetin vita donatoris prarpaiarum.Uci 
rclatis pluribu? Ceftanrur Greg. Lop. & M i ú c a . fvpra. 

3 Similitcr etiam tranfit ad hsredes jus revoeandi donatio
nem ex ingratitudinc proveniente ex non implctis conditiotlí-
bus promilfis, ut ex communi teftatue Ripa.r» d.leg ult. ^.63» 
rf.io8.& Mnúen.d. leg . j .Ghfr . f .n . i ^.tlt.iQ.lih. yecmpil^t. fub-
ditque Maticn. rationem difFercntbe, nam inahis caufis ingra
titudinis revocatur donatio contra juris regulas , idcoqucnon 
tranfit ad hxrcdcs hxc revoeandi facultas utpoté odiofa. At ob 
non irapletas conditiones revocatur donatio juxta regulas j u 
ris , & ex naturali aequitate , mérito crgo ad haeredes tranfirc 
deber. Illud vero cft certum poiTe donatariun) ab ha:rediba$ 
donantis compel l í vel conventiones exequi, vel á donato ab-
ftinercuc advertit Mol . Jtfp.zSt. §.circa quintam. 

6 E contra vero eft di íHcultas^n adverfus haíredes dona.ta-
rí j inftitui a donatore a d i ó revocatoria poíTit ? E t videtur par* 
affirmans probari ex leg.ult.Cod.de revocand.donat.argum.a. con
trario fenfu , ibi cnim decidit textus , íi donator tacucrit non 
poífc haeredes illiusaecufare donatarium,vcl ejus haeredes. R r -
go fi donator non taccat,fcd revocationcm intcntct,porcnt ad-
verfus donatairij hxrcdcs procederé. Sed communis fentcntia 
aflTcrit donatorem non poífe ob ingratitudinem donatarij ad-
verfus ipfius donatarij haeredes adlionem tevocátor iamintcn-
tare,cum in vita donatarij tacucrit,«f difta lex ult.indicat,xc[\xé 
de donante & ejus hacredibus.ac de donatario, íf ejus haeredibus 
loquens. Haeredes autem donantis poflimt a í t i onem adverfus 
donatariumintentarc,(;rgo neque donator adverfus harredes do* 
natarij.Praetcrca a d i ó injuriarum needatur harredi in jurianti,ncc 
adverfus haeredes injuriantif) leg.injuriarum afiiot jf . de injuriis, 
Ergo ñeque conditio donationis quaecx injuria nafeitur. Itenl 
hxc a d i ó ex ingratitudinis delido dcfccndit.fed delidum non 
afficit hxrcdcs delinquentis , crgo ñeque a d i ó ex illo prove-
niens,ut probar Textus , /» §.Í3 omnes inftit.deperpetuif> & temp. 
afiionib.Dcniqae adverfus hxrcdcs adultcrx pro lucro dotis l is 
moveri non poteft.íí matitus habens adulterij notitiam in vita 
uxoris litem non ¡teravit. 

7 Si tamen donator rem donatario non tradidiíTetjbcnc poíTcc 
hxrcdcs donatarij ingrati cxcipctc ab adionc exigendi dona-
tum.minus enim requirituíad excipicndüm,quam ad agendum» 
argum.leg.ult.Coji.de adult.& leg.filio,§.Seta ff.de adimmd. legat. 
& tradit Greg.Lopez, d.leg.io.in fine) Se alij multi. 

8 Ad extremum adverte donatarium defundo donitorl 
poífc fe ingrarumoftcndete.fi cum infamct,&alia injuriaatroci 
cum afficiar,poteft cnim mortuo ficuti & vivo injuria irrogari» 
leg.i. %.et¡i forte ff. de injuriis & leg. fed & fi quü §. judex ff. de 
religiof. & fumptib. funer. & pluiibus coraprobat Mol ina , de 
primog.ltb.i. cap.p.num.^S. Quo cafu hxrcdcs donantis agent 
ad revocandam donationem tanquam ab indigno , ut probae 
Textus , in leg. 1. ff. de hu qutbu* ut indign. ib i : cum patro-
num fuum poft mortem quafi illicitA mercis negotiatorem 
detulerat, & notat plores rcfcrcns M o l i n a , diño capite 9. 
num. 44. 

Terd, de Caftro, de lufi, ó» ¡uro S t T R A C 
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D I S P U T A T I O I I I . 

D e C o m m o d a t o , V e p o j i t o . 

ContraiStui donationis affines fiintcommodatum, 
& depoíítum^ utpote qus gratiofa íint , & milla ex 
parte lecipíentis exigente obligatione conceduntur. 

P U N C T U M I . 

Quid íit dolus, & culpa jurídica , & cafus 
fortuitus ? 

i Doltis in tnalam , & «'» honam partem fumitur. 
z Cognitio fupradifiorum traíiarídis necejfaria efi. 
3 'Ejus definitio. 
4 Velus alius verus , alius pnfumptus. 
5 Calpi, fttmpts. Theelcgke , & juridke definttio. 
6 Aliqucmdo culpa jurídica cum Theologica conjunfía efl, 
7 §if¡aliter ex his íenearis ? 

T facíliús pcrcipi poílit obligaticqua aftnngitar 
qui fccum contrahcntcs laefcnnt, tum in emptio-
nc , & vcnditione, tum in aliis contradibus, pvx-
raitli oporcct horum tcrminomm explicationem. 

^ Dolus c í t didum , vel fadum animo akerum decipiendi 
Sumitur in bonam,Ycl malam partera : honcfte cnim vel tuipi-
tcr dccipi proximus poteft.ut inquit ü lp ian . in leg.x, ^. i . f .de 
«Wo.ibi : Honefte decipitur cum eiutilis efi deceptlo.Sicuú contin-
git Paulo ad Coi inth. fcribcns, z.p. c a p . i i . n . i é . d l x l c , Afiutus 
vos dolo cepi. ü t ü c dolum quod falutem opcratur. Frequcntiús 
in malam partem dcfumitur , ut conftat ex pluribus facía: 
Scripturas locis,& variis Icgibus tum juris Civi l is , tum Cano-
nici; & in hac acceptione in prsfcnti defumitur. 

j Dolum íic acceptum definit Ulpian. dtftaleg.i. § . i . jf.de 
dolo , eft calltd'ttcts, fallada , ac machmatio ad emumveniendum, 

faüendum , ac decipiendum alterum adhibita. Dicitur calliduas, 
cum animo decipiendi omittis quod faceré tcncbaris , indolo 
cnim verfaris fie ómit tens , teg. doluí Jf. mundati: & advercic 
alios referens Mcnoch. de arbitrar, cafu z o 8 , » . 3 y. Dicitur p / -

cum verbis failis , nam fi falfis fedis fiaudem propric 
committ ís . Dicitur wachinatio.cnm tentas verbis vel fadis dc-
ceptionem. 

4 C u m autem ad dolum opus fit prava intcntio > & haec ¡n 
animo confi í la^dift inguunt Dodores duplicem dolum, alium 
verum)aUum prsEfumptum. Verum appcllant qui confel í íonc 
decipientis.vel raanifeftis indiciis dcclaratur, leg. dolum Cod.de 
dolo. Prxfuraptum qui ex conjeduris dubiis colligitur; ut cia-
tiit Bart, in leg. quod Nerva, w.14. jf.depojlr. 

j Culpa apud Tlieologos eft deviatio á lege, & reda ratio-
ne,qua2 aliquando eft venialisjaliquando lethalis , de qua lacé 
i.p.h/ijus oper. tr.ici.i. de peccat. Apud Jurifpcritos culpa efl de-
fedus exequendi propriam obligationcm, fcuutplacet Bart./» 
d i í la lea.tjuod Nerva, n.y. eft deviatio abeo quod bonum eft, 
quodque per hominis potuit diligcutiam provideri. Quia cul
pa fi animo alterum decipiendi comiTiictatur,á dolo non d i í l in -
guicuijat fi hoc animo careat,ab eo diluir, c í tque triplex. Alia 
leitx.aliz levií,aUa levipwa. Lata culpa,cúm diligentiam omit
tis , quam fiequenter homines cjus condicionis in co negotio 
apponunt. Levü , íí omitcas diligentiam quam periti adhibe-
renc. Lcviffima , íi diligentiam diligentiflimpruqn omitras. H i s 
adde cafiun fortuitum , qui per quemcumque diligcntilfimum 
providexi non potuit. De quibus omuibus meniioncm fecit 

Gztgot.'m cap.único de depofito , traduntex coramuní Panormir. 
cap. un. num. 13. de commodato , Sylvelt. verbo culpa in prtnc. 
Gab. in^.difi . i^. adfintm, Na.van.cap. i j . num.i-y . Molin. 
t r a c í . i . d i f p . z y i . § juridicatn, Rebell. de oblig. iujiit. z.p, l'tb.i. 
qutft. 10. 

6 Aliquando culpa juridica conjundaefl: cum Thcologlca, 
nimirnm cum potuií l i damnum piov¡dere,& non providiít¡,ali-
quando ab ca disjunda e l l , co quod oranem diligentiam praí-
cavendi damnum appofuerisjfed quia non appofuifti qnam di
ligentes, vel diligentiíTimi apponerent,culpam jutidicamcom-
mittis,qBÍa ex juris difpoíit ione, & ex natura contradus obli-
garis ca diligentia non appofita.damno, Se cafui fortuito fatis-
faccre.Ut bene explicant Major w q.diji . 13. ^-45. Adrián, de 
reftit^ quá-fl.incipiente in foro ammt.CoYan.reg.pojfeJfor. z.p. § .7 . 
Mol . traer.1. d i fp . zp i .^ .add id i .Expeá i t cnim hxc obligacio 
hominum focictati 6c commercio. 

E x dolo 5c lata culpa femper tcneris , tametíl contradus in 
alterius tanrúm urilitatcrá cedar. Sicuti communiter tradant 
Dodores cum GloíT. in leg.qui furtum,jf.decondi¿i.furtiva,ver~ 
bo culpam. E t habetur leg.fi ut certum^.nunevídendum-, ff.com-
tnodati. Ec levi culpa teneris , & non ex levi íf ima íí contra
dus in tui,& alterius cedat commo¿.\xm,ítrgunient.cap.i. de de-
pofito. At ex lev iífima culpa teneris, íi in tui tantum utilitatcm 
contradus cedat: uti eíTe proefumitur depofitum, quod accipe-
res ab eo qui de deponendo non cogitabat, iuxta leg. 1. § . f ipe 
jf. depofiti. £ t generaliter contradus commodati, in quo levif-
í ímam culpam committas,obligaris, ut colligitur ex leg. in re-
bus jf. commodati.leg. j iut ceno, §.»««c vídendum,jf. commodati. 
E l cap. único de commodato.. 

P U N C T U M I I . 

Quid íit commodatum, quid depofitum, & quotu-
plex, & quo pa¿lo inter fe difFerant ? 

x §¡¿i!d fit commodatum ? 
z Quid precariiml 
3 Quid dtpofitum i 
4 Depofitum aliud necejfitate urgente , aliud abfque necejfuate 

conceditur. 
5 Aliud efl depofitum quod fequejlrum appeüatur, & quod ¡it . 
6 Depofitoplerumque contraclus locationis, aut conduftionu con' 

juncias eft. 
7 Depofitum quando tranfit in naturam mului ? 

1 Ommodatum eft quod gradóse alicui in ufum ad certura 
V ^ t c m p u s exprefsé vel tacitc conceíTum eft, leg. i . & p e r 

totum jf. &c Cod. commodati , §. Item is cui, inftit. quibus mod. re 
contrah. oblig. & cap.l. de commodato. Natura cnim hujus con
tradus exigir rei commodata: ufum gratis concedí , alioquin 
non commodatum,fed locatura crir. U t l habetur d. §. item is 
cui. ü f u s tamen conceditur, & nihil amplíus, íta ut rei comma-
data: dominiutíi , & poí íe í l loncm tam c íy i lcm quám natura-
lem fibi commodans refervat , leg. rei commodati jf. com
modati. E L quo fit non poíTe commodatum conflitui in illis 
rebus , quibus uti non potes ablquc earum abfumptione, 
ut funt pecunia , v í n u m , triticum , oleum , &c. nifi forte 
cas res commodes ad pompara , Se of tentat íonem. Nccrcfert 
rem commodatam ufu deteriorarí , uti cum commodatur 
cquus vel ve í l í s , quia cara deteriorationem fecum rrahíc coro-
m o d a t í o , & in ea commodans confentit. Infuper debet ad 
certum tempus e x p r e f s é , vel tacite ufas concedí. Exprefs¿ 
conceditur cum ad annum , ad menfem , rnancipium equus> 
ve í l i s , domus commodatur; tacite ver© cura commodatu 1 
cquus pro hoc itincre coníícieado , commodatur liber ut tran-
feribatnr, &c.nam commodatura cenfetur pro co temporc quoa 
prudentis arbitrio neceflarium fucrit ad fiucm commodati con-
fequendum. 
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i Precarium vero e í l qusedam fpecies commodati fie didum, 
quiaad preces recipientis conceditur milla temporis determina- • 
tione cxpreíTa , vel tacita, bene tamen juxta concedentts benc-
placitum ']axi3íleg.i.& feq. jf.de precario. E x quo conftat diferi-
men commodati á precario in temporis determinarione fitum 
effe. Nam commodatum tempus determinatum neceíTarió fpe-
datjfecus precarium, cup.ult.de precariií, junfio cap.un. de com
modato. Sed quia precarium nec exprclTam nec tacitam d;tcr-
minationem continct, oportuit ut cjus dererminatio in volun-
tatem concedentis refunderetur. Alias ut rcdté inquit Bart.quem 
omnes fcquuntur in leg.in commodüto, §.(icut,ff. commodati, ibi: 
inutilii effet commodati proprietas , fi'potejiatem non haberet com
modans fuapropria re utendi, quam peteflatem nullatenu* habe
ret, fi commodatum indeterminatum revocare ipfe nonpojfet. H a 
ber igitur poteftatcm illud revocandi. Quod adeo verum cít , 
ut pa¿tum de non revocando precario nullum eíTe decidat 
Confultus in leg. cumprecario jf. deprecarlo : & tradit ex com-
muni Anr,Gomcz,2., ' iM!r.c^,7.».i . Covarruv. j.t/iír.í*/'. i y.w.i. 
Ñeque obeft quod precarium concedi non poteft ad certum 
tempus, poteft utique, ut conílat ex dift*. leg. cum precario & 
U .̂'m rehuí, §.ulc.jun¿ia leg.feq. jf.eodem. Nam cum fie concedi
tur cenfetur concedi cum facultare revocandi intra id rempus fi 
concedenti placucrit.ut bene adverdt Molina, trafi.z.dtfp.i^S. 
poji ¡nit. 

3 Depofitum vero efl: quod alicui in cuftodiam conceditur, 
leg.i.& feq.jf.depofití, & §.praterea, inftit.qutb. mod.re emirahiu 
ohlig.Sí cap.i .Ó' i . de depoftto. DifFert autem á commodato, & 
precario , tum quia depofitum fit in gratiam deponentis , cum 
tamen commodatum & precarium regulariter in gratiam reci
pientis fíat. I tem& praecipué quia per depofitum nullum rei 
dominium,nec poffeífio, ñeque ufus conceditur, fed folum cu-
Itodia.quce potius oneris eft, quam favoris. 

4 Depofitum multiplex e í l , aliud qnod neccílitatc urgenti 
íncendij.tempeflatis &fimilium conftituitur.aliud quod abfque 
Jiac neceífitate conceditur,dc quibus in leg.i. ff. depoftti, & leg. 
regia i . tit. f. p . D i f t i n g u u n t u r autem haec depofita eo quod 
graviori poena digni funt depofitum premente neccílitatc de
negantes, ficuti habetur leg. reg.S. tit,$. par.f. 8c ib i : advertit 
Grcg.Lopcz. 

j Aliud efl: dcpofimm.quod fcqucftrura ap^cllatur, quia de-
pofitarij íidem litigantes fcquuntur, ut vinecnti depofitum ad-
judicetur,de quo mentio fit in leg.proprie, 8c leg. licet jf. depofiti, 
6c leg.fequejler, jf.de verbor. obligat. H o c fequcftrum aliud vo-
luntarium cfl:,quia ex vo lúnta te , & confenfu litigantium con-
llituituiMiullo illorumdominium,& poflcífionem rei habentc. 
Sed poíTcífio penes fequcftrum efl: interim dura decernitur cui 
res adjudicari dcbeat.ut conflat ex leg.intereffe^Sí. ubiglojf.jf.de 
acquir.poffeff.glojf.in cap.i.defequeftrat. poffejf. verbo fequeftri, ac 
proinde fi unus litigantium rei fequcflrata: pof lc í l ioncm an
tea habebar, & ab eo cripitur, eo quod prasfumatur indebité i l -
lara poíTcflionem fuiífe ingiefl"ura,ut hujus fcqueftri interrura-
patur praEfcriptio,ut probar d. lex interejfe, 8c (eg.naturaliter jf. 
deufucapionibus. Aliud efl; fequcftrum ncceíTarium quod rei 
cxpoftulantc natura judicis officio, & non ex litigantiura con
fenfu piaEftatur,uri cura bona alicujus fequcílrantur ob crimen 
quod prxfumitur comraifiíTe. Quo fequcílro non araittit rcus 
poíTeflionem interim dum fententia conderanatoria, feu decla
ratoria crirainis non accedit, fed per fcqueílrum pofllder. E t 
idera eft, cum res alicui fequeftrantur , quia fufpedus de fuga, 
aut timetur rem confumpturus,nequc futurus folvendo,& aliis 
cventibus de quibus ^/cj/i»» leg.i. Cod.deprohib.fequejlr. E t co
pióse refert Mol . dil.^zz. & 513. 

6 Dcindc aliud elt depofitum cui alter contradus locationis, 
aut condudionis conjundus, uti cum mercedera accipis ex cu-
ftodia iramediatc,vel ex officio ad cuftodicndum: uti accipiunt 
depofuarij publici,quierto ex fingulis depofitis mercedera non 
accipiunt, accipiunt tamen ob oíEcium quod habent. E t idem 
c í l d c nautis , cauponibus , & ftabulariis , qui quamvisimme-
diatc ob cuftodiendas res hofpitum nullum pretium exigant, 

t̂ quiaexigunt pro hofpitio , & afportationc quibus cuítodia 
annexa cít praedido depofito locationis contradus conjungi-
turjficuci conllat ex §.i.injlit.de locatoi& ^.ult.injlit.'ie mandx-

& fir.3. ^«r.J. 
7 Praetcí hxc quae funt proprié depofua utpote qax tiaduntur 

oepofitario in cuítodiam cum obligatione eadem ipfa redden-
di. íunt aliaquas ¡n mutuum tranfeunt. Uti fi deponeres apud 
aliquem pecuniam, triticum, oleum , aliaque Gmilia qux fun-
dioncm accipiunt fub obligatione tibi reddendi tantundem 
cjufdcm fpeciei & bonitatis. Hoc enira non tam eí l depofitum 
quam rrmruum , fiquidem ex vi hujus depofiti domininm & 
poflcíllo in depofitarium transfertur; & fi forte cafu res fie de
pofita: perean^depofitario pereunt non úhuleg.Luciwiii.Sc leg. 
camus Scleg.tdemfponfaltorumtf.locati.ñicet Dodoribus com
muniter tefte Rcbello z.p. de ebligat. lib l é . q u i f l . un. de Depo. 
/ w » . i í » . L a y m a n } t ó . 3 . / e i , ^ y . tr^w cap.iS' » .3 .quot ies res quae 
in numcro,pondcre,& meníura pondcratae,numcratx,feu raen-
faiata: traduntur, conílirui depofitum mutuum, alias non men-

íerd. de Cafiro, de lufi. & ¡ur. 
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furatac.fcdobfignatx traderentur, fed rcdiu<; MoUa. d i f f . t z i . 
pojl princ.ccn(ct hanc non dfe íufficientcm con)c¿\uiarn inrclli-
gendi depofitum illud elle mutuum , cum ca numciatio lieri 
poíTir, & plerumque fiar ut depofitarius intclligat quantum fibi 
traditur, quantumque rcddcrc debeat. Qiiare aliis conjeduris id 
colligendum efl. Quod fi deponeres apud aliqucm pecuniam, 
triticum,&c. ictincns illorum dominium & poíTcinoacm inte
rim dum non confumentur,concedifque facuitatem illis utendi 
& expendendi, fedfub obligatione reddendi tantundem connu 
qua: fucrint expenfa partira iníl ituis depofitum, & partim mu
tuum. Depolitum interim ac non expenduntur, muaium vero 
poílquara funt expenfa, ut bene cum NavaiT.M/». 17.W.180.no-
tavit Mol .^.á i /p . j i y . p ^ i w i r . ubi opt im¿ probar huic depofito 
mutuo non poffc competeré exceptionem intra biennium non 
numerata: pecun¡ac>quia veré, & propric muruura non eft, cum 
in gratiam deponentis fiat , & exigi polllt flatim actraditum 
cíljfed eft quidam contradus ex depüfito,& mutuo mixtus. 

P U N C T U M I I I . 

Qualiter commodato, de depofito uti poíHs ? 

1 Commodato uti non potes in alium ufum ab eo ad quem com
modatum efi , & qusL ftt culpa. 

2. Vú depofito rerumfunéiionem recip'.enúum , cum alias ftmiles 
refiituendo paratat habes non efl lethale. 

3 G¡^aliter famuli, &thefaurarij alienam pecuniam expenderé 
pojftnt ? 

4 Q u i d reftituendum Jíconfumpto depofito valor monet& dimi
n u t a efi * 

1 / ^ O n f l a t commodato te uti non poíTcin alium ufum ab co 
V ^ / a d quera commodatum efl , alioquin nifi excufaris ex 

praefurapra Domim voluntare adione furti teneris. U t habe
tur,§./«r,í«»3 eft, 8c %.furtum autem (it infittut. d.' obligat. qut. ex 
deUSlo nafcuntur,8c leg.qui inventa, jf.de furtis. Idem efl dr de
pofito quo uti non potes»abfque Domini volúntate , alioquin 
reus cris furti» leg.qui furtum, jf. de condifi. furtiv*, leg.$. Cod. 
depofiti. Idem de pignore dieendum eft,/^.y?p^«orejf. dgfurtü. 
Prsíuraerc autem potes hanc Domini voluntatem cum reí 
commodatíB, pignoratae, depofitx nnllum ex ufu detrimenrura 
irrogatur. Ut i cxdodrina Joan. Fab. leg. 1. Cod. depignorath. 
<i¿?. explicar Covarruv. 3.var/ítr. cap . i¿ . num. 8. ubi oprime 
advertit etfi infpedo jure civili damnarus furti adione ob ufum 
rei commodatae , pignorara , aut depofita: contra voluntatem 
Domini infamis cenfeatur,^.^/ deppjítum,Cod.depofiti, ab hac 
tamen infamia ab ipfo judice in fententia eíTe libeiandmn, nec 
feptupli poena damnandum, quia haec fuita eam inhoneftatem 
non deferunt , aut reipublicse perniciem ac ca quae communi 
ufu furta repurantur,confentit ÍAo\,dtfp.i9f.§.illí4U prAten-a, & 
dtfp.izqjnitio.KeheW. z.p.de obUgat.jujlit.lib.ió.qu.un. depojito, 
num. 19 . 

z Porro fi depofitum fit ex i l l ís rebus quae in pondere , nu
mero,& menfuraconfiftunt,eoque utarís praster Doraiui volun-
tarem,eum certus moralirer es te poíTe rem ejufdem fpeciei, 8c 
bonitatis reddere.cum tibi depofitum fuerit poí lularum, regu-
larirer non viderís pcccatummoi tale commitrerc,ñeque adione 
furti tcneri, utpote qui grave damnum deponenti no i irrogas, 
quin potius cjus negotium geris,fiquidem eo ufu res quae D o 
mino perituracíTct, fi forré ex cafu fortuito Icvi í f ima, aut levi 
culpa periret incolumis & falva perfillit , ut nadit Molina, 
d1fp.jz4.in fine.Lcíüus,ltb.z.ciíp.z7.dub. 'z.n.%.LayinMb.i.feél¡, 

í r . 4 . cap.Zf. n-i-
3 Hinc colliges qualiter thcfaurarij principum & famuli 

mercarorum , quos vulgo fadores vocamus, expenderé pecu
niam fuorum dominomm poíl ínt. Si euim certí moralirer fine 
nullum inde damnum D o m i n í s , nec dominorum ereditoribus 
proventurura, quia pecuniam aliara ejufdem bonitatis & valo-
ris praeílo paratam habebunt, cum fuerit reddenda , peccatum 
non committunt faltera lethale.Secus vero fi inde ereditoribus, 
vel Domino grave damnum immincrct, vel ex dilatione folu-
tionis,vel aliunde. Sicuti tradit Sylvefl. verbo rejlitutio, 5..1J.J. 
dicio ().Navarr.!,<!í^.i3.».94. Rebell z.p. de ohlig-t. jujiU, I b . i é , 
quaft. untcaubi de depofito, num.io.Lzym&a ,Ub fum. feé i . } . 
trael 4. cap.i f. num.^, 

Verum efto in foro confeientiae- & feclufo fcandalo non fit 
peccatum mortale,fi pecuniam vel triticum," aliaque fimilia pu-
blicadepofitadepofitárij expenderint, quia tamen plerumque 
ex hac adione non leve folet ereditoribus, aliil'quc quibus ex 
depofito fatisfaciendum eft damnum provenire , mérito jus c i -
vile hanc negotiationem prohibuit, leg.x. Cod. de his qui ex pu-
blicts rattomb. lib. \o . 8c leg. \ . & z . Cod. de hu qui ex pn~ 
blicts collat. eodem lib. 

4 Hinc orta fuit controverfia tempore quo valor moneta: 
aercae Regis mandato diminutus c l l , qualiter depofitam pecu
niam , 8c confumptam reddcre deberes ? Alicui non videbitur 
improbabile te non eíTe obligatum reddcre quantum in valore 

S 3 aece 
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acccpcris,fcd quantum acccperis in qnantitatcquia fcluin vidc-
ris obligatus rcddcre dcpofitum, ac fi dcpoíitum conlumprum 
non cíTct, fi enim acccpifics in dcpofitum ccntum nummos áu
reos vulgo doblones.qua: adnegotiationem expendifti) certus 
cadem pofle rcddcrc, cum tibi fucriut petitajíí interim valor i l -
lorura audus fucrit> non obinde diminucre ex numero iilorum 
ccntum potes,fed tencris Íntegros ccntum redderc.Et idem ell fí 
fanecia tritici depofita fuiífet tempore quo decem argenteis 
asftimabatur,petiturautem cum i y,nsíl:iraatur,nonob¡ndc dimi
nucre aliquid de fanecia potcs.fcdillam integram reil i tucic.Er-
go idem eft dicendum ctiamfi in valorcjmoneta.vcl triticumdi-
miiuitum fucrit, quia in depofiti reftitutionc fpecics, & natura 
ipfius rei,& valor ejus intrinfecus fpedandus cft,& non muta-
tio extrinfeca. Addc te non efle obligatum reftitucre dcpofitum 
quod apud te ex cafu fortuito petit, fi codem modo cííct apud 
Dominum perituium, nifialiter cxprefse conventum c í f e t , at 
res illa depofita in valore extriníceo diminuta, codem modo 
apud Dominum diminuta foret. Ergo illam diminutioncm re
parare non debes. Arque ita frntit Abbas, Aleiand.dc Nevo,Et 
alij communiter»» cap.ult.de « / « m . E t conducunt quac late do-
cuit Tiraquel.¿«reír<i¿Z./ í¿. i .§. i .G/ojf . i8.Navarr.f í i / í . i7.». i94. 
Í3idún.l:b.z.contr.cap.^,q.i ,Ar/.oi .t .^.l ib.lo.cítp.j .qu.z. 

Nihilominus oppolitum c nfeo dicendum in prxfenti cafu. 
N a m fi rempotequo nummos illos in dcpofitum acceptoscon-
fumpfifti, majoris erant valoris & seftimationis mutuo illos 
tantúm accepifti, atque adeo quafi ex mutuo obligaris. At fi 
nummos illos mutuo acccpifics , non fatisfaccres reddcndo 
quantitatcm xris .qux non adaequat valori, & seftimarioni mo-
nerse acccprac, alias non rcddcrcs tantundem ac accepifti. Ergo 
idem crit dicendum in hoc depofito. Addc valorcm moncta: cite 
quafi illius formam> & cífentiam, quo variato variatur natura 
monctaz, ac proinde cenfendus es diverfum rcdderc ab eo quod 
accepifti, fi monetam minoris valoris rcddas. Vidc qux dieam 
difp.fequenti pwtcl . l . 

P U N C T U M I V . 

Qui depofito a aut commodato teneatur ? 

i Omnihui concedí depofttum potefl, fed non omnes eándem 
fufeiptunt obligattonem. 

x Clericui qualiter ex depofito teneatur, 
3 Religtoftti nequit ejfe depofitariuí abfque fuperioris licentia, 

neque monafierium inde obligatur. 
4 In qualibet República defignantur publici depofitarij, exclu-

i duntur TabeUiones. 

1 / " ^ M n i b u s concedí dcpofitum , auteommodatum poteft, 
V ^ m o d o rationis ufum habeant, non tamen cft omnium 

cadem obligado. Nam fi depofitum,aut commodatum pupillo 
etiam interveniente tutoris authorjtatcvcl minoris abfque au-
thoritate curatoris concedatur, folum de dolo tenenturjcol l igí-
tur ex leg.i. §.an in pupillum ff. depofiti, leg. fi ex caufa §.nunc 
videndum ff. de minerib. fi autem res depofita, vel commodata 
apud ipfos permanet,obligantur fuo congruo rempore rcdderc. 
Si autem fucrit confumpta abfque dolo quantum ex ea fucrint 
locuplctiorcs fadi .</ .§.«» inpupillum,&c leg.i .& $.ff.eommod(iti. 
Se leg.^.^.pupilluS} verbo locupletior ff. de negot.geflü. 

t Clericus cui dcpofitum conceífum cft.tenctur ficutquili-
libet alius faecularis , quinimo fi authoritate faecularis judiéis 
dcpofitum fufceperit,placuit Grcg.Lop. leg.^.tit.^.par.^.gloff.}. 
pofle ab codem judiccad reftitutionem compelli , quia non 
proceditur contra cum proprié per modum judicij, fedexecuti-
vc , & in confequentiam officij fufeepti ex Baldo in leg. accep-
tam, Cod. de ufuru. Ipfa tamen Ecclefia ex depofito apud clc-
ricum cfto eflet illius praelatus non tenetur, cap.Epifeopum, 16. 
g«f/2.6. quia delidum perfonae non c í l in damnum Ecclefix 
convertendum. Si tamen dcpofitum ex toto vel in parte in uti-
litatcm Ecclefix verfum fit, quatenus ex eo fucrit locupletior 
tcncbitu^quia moraliter dcpofitum ca in parte perfcverar.Quo 
ftante ad illius recuperationem a d i ó reí vindicationis depo-
ucnti competit. 

3 Religiofus vero fi abfque confenfu fui prxlati dcpofitum 
accipiat,quod proprié depofirum cft , iniqué facit ob contradum 
initum , & perieulum quod fubiit rem depoíítam amittendi. 
Nunquam tamen monafterium obligatur, tamctfi ex illius be
neplácito munus dcpofitajij fufeeperit, nifi quatenus locuplc-
tius fadum fit,ut de Ecclefia didum cft.&r cgnítat excap.i . de 
depofito, & leg.regia, j.tit.^.par,^. 8Í late dixiraus, trañ.de reli-
g iofo( la íudifp4.p. i$ . § . 4 . 

4 Porro in qualibet bené inftituta República defignarur a 
gubernatore vir fídelis cui depofira committi poí í int , ut in no-
ftro regno cavetur leg.10. & Í I , tit.i, Ub. j . (olletf, regid t 8c 
lfg.i$.tit.z. 8c leg-i} ti í .p.i ib.3. a quo muñere excluduntur rc-
gulariter Tabcl l iones , ' / í£ . i j . m . i o . Uh.z.Se leg.zS. tit,z¿Mb.'t. 
(ollefi. 

P U N C T U M V . 

Anaiiquando commodatum repetí poflít ante tem-
pus,pi-o quo conceíTum íit,6<: precariumíSc de-

pofitum, cum pLimum conceditur ? 

x Commodatum perfeverare dehet apud commodataritan e» tem
pore pro quo concsjjufr) e¡}. 

z Cum gravius detrimentum comrrwdanti fequitur , (i ante 
íempus non revocet > commedaiitmrevetAit poffe tluns 
affrmant. 

3 Negac Navarrus. ¡ 
4 Satis probahtle eft repeti poffe. 
$ Frecarium fufiineadum efi quantum neceffuritim fuerit, 

ne cemmodatum irrtfonum fit, & in pr&judscium cumnw~ 
datarij. 

(, Frecarium abfque temporis determinatipne conceffum perfive-
rat quoufque revocetur. 

j Frecartuin m remunerationem conceffum proprié precarium 
non efi. 

8 Depcfitum repeti potefi, cum deponenti placuerit. 

i / ^ O n f t a t commodatum perfe vetare deberé apud commo-
V /datarium omni tempote pro quo exprefsé , v d tacité 

conceífum fuit, Nam cfto commodanti libcrum á principio 
fucrit non commodarc tanto tempore, at fada commodatione 
aftringitur cam rarám habere fub oMigatiouc jufticix , & fol-
vendi inteicíTe.Uti deciditur, in leg.incommoda'e, 8c c.un. eedem 
ttt. Quod adeo verum cft , ut cfto commodaiT; moriatur , non 
dbinde commodatum ceífat , quia eít gratia fada qucE mortc 
concedentis non cxpiiat, arg. leg.^.ffjocati, &: cap.figratiose de 
refeript, m 6. 

z Quaredifficultas tantumeft , Andeturaliquiscafus, quo 
commodans , vel ejus hxrcdcs ante tempus finitum repetere 
commodatum poííint ? E t quxftionem Dodores verfant, cum 
commodati gravius detrimentum fequitur ex eo quod commo
datum non revocer ante tempus,pro quo fuit conceífum, quam 
commodatario ex revocarione fequeretur ? E t quidem quando 
hoc detrimentum a commodante prxvifum cft,omncs D o d o 
res ftatim referendi conveniunt revocari non poífc , quia vo -
luntatem habuit eo detrimento non obftante commodandi, 
quod autem femel placuit, ampliut difplicerc non potuir. Ac 
quando illud detrimentum inopinato fuccedit commodanti, 
Angel.verbo commodatum, num,^. & Sylveft. eodem, qutft.^. & 
Ludovic. L ó p e z , 1. de contra¿ltbus c. 34. cenfent in foro con-
feicntix repeti poífc, quia credendum cft velle commodamcm 
fibi potius quam commodatario providerc, negant tamen iu 
foro exteriori repetitioncm ob cap.unic.de comrnoduto, & leg. in 
commodato,§. ficuty jf, commodati, qux cafnm neceifiratis non 
excipiunr. Eandémque repetitioncm in foro confeienriae pc-
gant , cum commodatarius alia via poífet fux neccífitati con-
fulcrc , quam commodatum illud accipiendo , quia tune jufté 
conqueri poteft, quod fibi beneficium fadum auferatur, quod 
credens non eífc auferendum aliunde fibi non providit, quibus 
Eman.Saa confentit vetbo commodatum,n.i. 

3 Verum Navari;.Cííf>.i7.»«»2.i82.tam in foro eonfcicnlíae, 
quam exteriori repetitioncm negat , tametíi commodatarius 
aliunde fibi providerc non potuiífet, quam Commodatum illud 
accipendo. Ducitur Navarr. quia cfto commodans fibi potius, 
quam commodatario cenfendus fit vellc confulerc, cum com
modatum conft i tu¡ t ,atco commodato conftituto locus non cft 
huic voluntati, cum res jam fit alteri applicata , & extra fuam 
dirpofitioncm,aliás poífet donans donatum revocare,fi ex non 
revocatione gravius detrimentum fufeiperer, quam donatarius 
ex ca revocatione, Addc nullibi cautum cífc ob hane caufam 
repeti commodatum poíTc. Quo crgo fundamento ca repelido 
aftruirur ? 

4 Nihilominus fatis probabile cft in fupradido cventu pof-
í c commodatum repeti,ut docuit yíoWn.traéí.z.difp.i^^. §.con-
trarium.LcftiasJib.z.cap.zj.dub.i' Layman, lib.^.fe¿Í,^.traB.j\. 
cap. 14. num.^. Eman. Saa propender verbo commodatum in fine 
in addit. edil. Row.Ratio cft quia in his contradibus graruítis 
menfura vinculi quo conccdcns aftringitur, eft ejus voluntas, 
at rationi confonum cft , ut prafumamus commodantcm pro 
aliquio determinato tempore velle co tempore commodata-
rium re commodata uti, nifi ipfc ca graviter indigear. Ergo ea 
indigens repetere poterit utpote in co cventu non conceífam. 
Si cnim ca prxfuraptio fumitur ín locatione domus , a qua m-
quilinus expclli poteft,fi dominus x q u ¿ illa ináigcaz.leg.Mdem: 
Cod.de locato,^! non incommodatp ? Ñ e q u e cft (imil.e,de do
natione , nam in hac rei dominium in donatarium tiansfcrtur, 
quod Rcipublicacbonoque communi expedit.eí le firmum, nec 
revocandum nifi in cafibus á juce expreífis. Secus videtur di
cendum in commodato, in quo folus ufus conceditur dominio 
apud commodantcm retento. 

Picea 

\ 
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5 Prccaríum vero jamdiximus nuliam tcmporis dctcrmina-
tioncm ncccf lai iócomincrc. Nani cfto aliquando íubdecermi-
nato tcroporc conccdacur.üi iblum cft ut precarias incelligac co 
fempore finito precarium conccdcnti revert í , non vero ut in-
telligac non poífe ante illud tempus finicum á conccdenrc re
p e t í , quia femper voluntati concedentis rubjeftam eft. H i n c -
que nafeitut dubitandi ratio, an ftatim ac precarium conceífum 
cft repetí á Conccdcntc poífir. Si enim yto alicpuo temporc 
fuftinendum cft contra voluntatem concedentis, non preca~ 
riurn , fed commodatum nuncupari debet. 

Cxtcrum communis fenrcntiaaftruit pro aliquo temporc fu-
ftinendum fore quantum neccfTanum fuenr arbitrio prudentis 
ne conccíi lo precarii ridicula, & illuforia cenfeatur, nevé con-
cedens prafumatur conceífione precarii, quod ftatim revocar 
voluiíTc recipienci nocere, cum jufarc illum debucrat. leg, in 
cor»modíito.§. Jicut autemin finejf. commodati, Quare nifi ratio-
nobilis caufa intercedat doli exceptione incontinenti revocans 
icpcllcndus cft juxta Panormit.c^. vlt.deprecario. Couvaruu. 
$.Víir .cap. i¿.numer.-j .M.tnoch. . de arbttr. cafu 13. in fine, 
M o ü n a , difputat. 2.^8. in prine. Rebcll . deobltgat. tuflu. r . p. 
lib, i 6 . q . v » . d e commodato. 

6 E contra vero precariumabfque tcmporispraefinitionc con
ceífum perícverat quoufque revoectur , feu concedentem pce-
niteat leg. z. §. 1. jf. de precario, quia ut faeiDC d i í tum eft benc-
ficium abfoluté conceíTum Kvocatione indigec ut evancícar. 
Quod adeó verura eft, ut efto moriatur concédeos precarium > 
non obinde finiatar conccí í lo , quae nuliam tcmporis determi-
nanoncm habuit. U t habetut reg.cum precario, §. vlt. l'eg, quí.-
fintrneji §.c]uod a Tuto, jf .de precario & cap. vlt depreca,r¡o&ene 
ptricQ morte accipicntis precarium ficuti & commodatum cef-
fari, quia ut ex praediétis juribus conftat) commodat,& preca
rium benrficium perfonalecenfetur. Ucadvertit Mol . difpmut, 
1^8. §. precarium Laym. diño cap. 14. Notanter áxiá, fi comed, 
abjque temporu determnatione, nam fi concedatur ad ben íp la -
citum concedentis, feu dum ipfe volucrit, cum cjus voluntas 
mortc expirec, confcquenccr expirar precarii conce f l i o .ü t late 
diximus traft. de legib. vbi de privileg.Sc notat in prasfemi Ab-
bas cap. vlt . de precarias, numer, 5. Covarru. 3. V(ur. cap. i j . 
M o l . difputat, igS.poft med. 

7 Obfervant auciín Mol . difp. 298, circafinem}Sc Paul. L a y -
'man. lib. i.fum.feft. $. traft.^. c . i ^ i n fine precarium illud, de 
quo inlib. 3. decretalium, tit. deprecarte, cap. 1. & cap. 3. 
in fine, mentio fit cum aliquid ob annuam pcní lonem , vcl in 
remuncrationem obfequiorum ad tempus vcl in pcrpetuum 
concedirur, ante impletum tempus revocari non poífe, quia ut 
bené inquit «¿/gloífa. d. c. 3. verbo precar'u , co in loco non 
cft propric precarium concclfumjde quo haftenus ditílum eft, 
fed locarlo , emphytcuí is > venditio , aut donatio. 

8 Dcpoí icum vero in eo á comodato, & precario diftinguitur, 
ur cum primum deponenti placuerit repeti potcft,qua foiúm in 
cuftodiam non in ufum coacedimr , ut omnes fupponunt. 

P U N C T U M V I . 

Quoufque recipiens commodatum, vel precarium 
teneatur ex rei comraodatas interitu, vel 

deterioratione ? 

1 Aliquihui placet non ejfe obligatum commodatarium , nifi 
ex culpa mertali. 

1 Communu & vera fententia efi ex culpa iuridica teneri. 
3 Ex qua culpa teneatur. 
4 ILx cafu fortuito non ebligatur , nifi in culpa fuerit refii-

tuendi, vel in paí ium deduxerit. 
5 Ab hac doBrina excipiant aliqui commodatum , de~ 

pofitum iflimate receptum. Sed non admittttur ex-
ceptio. 

6 Quid dietndum quando duohui res commodata efi. 

1 "^yT 0 « defuntquicenfeant in foro confeientix non cífc 
. - L X obligandum commodatarium nifi ex culpa mortal!. 

Sic Sotus /. 4. de iufiit. q. y. ar t . i . ante folut. argument. Lcdef-
na. 4. lib. 1. q. 8. ar. i . colum. antepenult. §.fed ,dubitas 
Henr. alio^ refcicns de irregular, f. 1 y. Eman. Saa. verbo com-
tnod 'turn. » . 3. Djcuntur, quia non cft prxfumendum gravem 
coatrahi obligationem abfque gravi culpa. 

i Caztciúm cúm haecobligatio non delido, fed contraí lui 
nnatur,omnes feré Dodores conveniunt abfque ulla culpa 
Theologica,& mortali ob culpam tanrum iuridicam contrahi 
po/fc.Sicuti eol l ig i turmanifef té ex cap. 1. decommodato , & tbi 
Gluífa & leg. in rebws commod. f . commodati, & tradit Navarr. 
t y / ? ' numtr- i8+.Mo\.dtfputa,t .z<)s.aprínctp. Leífius^tt. z. 
cp.y . Hubitat.%. KzhtW.i.p. ¿gobUgat, iuj l i t . l tb . ié .qutj l .vnica. 
de commedato. Ratio eft quia etfi infpedis iure naturac lcgibus 
mrio teneatur ctiam in contraíftibas damno alteri daro fatisfa. 

cere , nifi illius caufa moralis fuerll , &: Coi\fcquCnt-r culpam 
Thcologicam cpnuniferic LJti docuit aliis relacis L-lfms J/do 
cap. 7, Uubttat. 6 numer. 14. & dubtrat. y. numer. j8 . artam;n 
infpcéto jure pofuivo , quod bonum communc, vcc^íinque 
Reipublicx adminilhationcm fpedar,etiam milla cu'oaThco-
logica intercedente obii^ationem habere poteft damuurn al 
teri fadum reparandi, quando ira Fadum eft, ut prudentibus, 
vel prudcntioribus> aut prudentiífimis praccaveri potuit , uti. 
conftac ex juribus citacis jundla communi expoíícione. Hac 
cnim obligatione cautiores > v ig i l amio i é íque homines red-
duntur in rerum proximamm cuftodia , qux ipíis in corum 
utilitacem plcrumquc commillje tunt, & quamvis moraliter 
non deliquerint, non obinde conqueri debent, cuín hxc ob
ligarlo ómnibus communis eft , omnéfque privilegio gau-
dcant,ut fibi fatisfadlio prxftetur, tamerfi illi quibus fuá com-
niilfafunt nuliam culpam moitalem)& Thcologicam commi-
ferint, modo cam commiferinr, qux á vigilantioribus evi" 
tari poífet . 

3 U t autem agnofeasex qua culpa damnum fa í lum tibi im-
purctur, & obligarionem reítiruendi babeas, adverte commo
datum feu precarium concedi rum in giatiam ipfius commoda-
tarii, uti cum commodatur cquus ad icei agendum , quo com-
modatariits indiger , tum in giatiam ipiius commodantis. U t i 
cum ornamenta concedit fponfus fponfx, uc ad fe cultior, & 
ornatior accedar; tum in giatiam uciiufquc , cum ad iccipicn-
dum communem amicum vafa áurea commodantur, de qui-
bas in Itg.regia i . t i t . i . c a j . S i igitur commodatum in graciam 
folius commodatarii conceífum í i t , & commodatum pereat, 
aut deterius reddarur, tenetur commodatarius de culpa IcvilTi-
ma, ut expreífé deciditur cap. vn, re commodato, & leg. inrebuí 
jf. commodati, & §. item u. verf. At ht¿ infltt. qw.bus modts 
recontrah, obligatio. Ec idem eft regularirer de quolibet & 
alio contraítu, dcpofito , pignore & íimilibus spropaiationc 
corum qux in gratlam folius iccipicntis conceí fafucrint , ut 
colligitur ex leg. contraclus, jf. de Regul. inris. & advertit ex 
communi fententia Abbas dicto cap. vnde commod ate numer. 4. 
Excipi tamen debet precarium,aam cfto, in gratiam folius re-
cipicntis fadam fuerit, quia tamen pro voluntare deponen-
tis revocari poteft, mérito jura ftatucrunt nc recipiens tenea
tur ex IcviíTima aut levi culpa, fed folum ex lata, & qux dolo 
acquiparatur/Í£. quAfitum, § . eum quoque,ff. deprecarlo, Scleg. 
contrafíus.jf. de regul. iuru, quia non ccníeturconccdcns vellc 
cam ftridam obligarionem recipienti imponerc, cum pro l íbi 
co poílít conceífum repetere. Secundo excipitar fi commoda
tum fuerit pupillo , aut minori , nam cfto in gratiam tantum 
illius conceífum fuerit, non renetur nifi de dolo. Undc fi abf
que dolo res commodata pereat, vel deierior fiar, non obliga-
tur nifi quarenus fa í lus fuerit locupletior. U t habetur leg. 1. 
§ ult. & leg. i . Ó' 3- jf- commodati iunfta lege 1. §. in pti~ 
pillum, Digefiis depofitu 

Si autem commodatum. & depofitum in grariam folius de-
pqnentis fuerit conceífum > tantum de lata culpa commodata
rius , & depofitarius tenentur leg.ft vt certo%. imerdum. jf. 
commodati. Quod fi commodatum & depofitum, & idem eft de 
locato, & pignore in gratiam utriufquc conceífa fucrint,tenc-
tur recipiens de levi culpa, ü t colligitur ex leg. in rebus in 
princip.]verf. hoc itaque. jf. commodati, Scleg. contrttws. jf, 
de Reg. iur. Se tradunt ex communi fententia Gregor L ó 
pez , leg. i . tit 2. par. f. Antón . G ó m e z . 2. var. cap. 7 . 
numer. 1. ¿ 3. fine, M o l difput. z p j . a princ. Leílius. / . 
2. c. 7. dub. 8. per totum. _ ^ _ v> 

4 E x cafu autem fortuito qui nulla v ía etiam a diligentiífirao 
proveniri poiiu¡t,nullatenus coramodatariusi(& idem eft dede-
poficario, coiidudorc, pignoratario & íimilibus ) tenetur cap, 
un. de commodato.leg. (i vt certo. §.nunc videndum.leg. i» rebtiiy 
jf. commodati, & pluribus comprobar Fachin. lib. z. cap, 7 1 . 
Excipe nifi ex fpeciali conventione cam obligarionem fubiif. 
fct,uti fubiieere poteft. dtflo capit. vnico; vcl niíí cjus culpa ca. 
fum illum fortuitum prxceíferit, uti prxcedit cum in mora eft 
reftitucndicommodatum,vcl aliter co uritur quám conceífum 
cft. Sicuti habetur difto capit. unde commodqto, & §. item tí. 
vtrfatu injhtut quibus modu. re contrah. oUligat. leg. fi vt certo. 
§, nunc videndum, leg. in rebus, initio, jf. commodati, & leg. reg. 

j . tit. i .par . f. & ibt Gregor. López , ^/ojf. 7. Erenim fi finiro 
temporc, quo uti poteras ex volúntate domini commodato, i l 
lud non reftituis,culpam adverfus cómodantcm committis. E t 
idem eít fi ad alium ufum re comodata uteris quam ribi concef-
fa cft.Si utaris equo tibi ad cundum Vallifoletum commodato, 
in alium locum remotu vel periculofum tranisferas abfque do
mini volunrate probabiliter pixfumpta,ac proindemirum non 
cít quod in bis cventibus de cafu fortuito rencaris, quia faltera 
remóle caufa culpabilis fuífti detrimenri ex forruito cafu pro-
veniencis.Quod fubintclligendum cft nifi conftaret apud d ñ m 
idem dcwimentum habiturum, rameril tu ñeque in mora fuif-
fes,nequéxalirer re commodata q;iam ex volúntate domini ufus 
fui í fes ,qaia in eo cventu non es caufa culpabilis,uti fxpe in 
fupermi'm adyertimus , & cradii in prxfenti Sylvcft. verbo 
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tt>mrmdíitum,q. 9 Ntvarr.Í<Í/Í. 17. m m . 178. & 183. Covarru. 
Reg. peccatum, i . p. §. í . n u m . 1. Joann. Mc-dina. r^<r. ^. 
6. Mol . traft. %. difp. 19; . §. obfervandum. LeíTius. lib. t. c. 
7. dub. 8. » . 38. Ó» Mp. l a . dub. if . Rcbcll . z. p. de obíig.tufi. 
L 16 q. v n , de commodato. n. 7. & alii apud ipfos. 

j Áb hac tamcn Dodr ina cxcipiunc Bart.i» leg. fiut certo.§. 
nuncvidendur» ff.commodstti. col.fin in fine.Sc ibi Paul, quos re
fere, & fcquitur Antón . G ó m e z , z.vitr. cap.j. numer. 1. com-
modatum, pignoratum,condu¿luinjdcpoíitum cum aeílimamm 
receptum cft. Nam aeftimatio inquiuntaliqaid operari debee , 
ac proinde íl feclufa asftimationc commodatarius, depofitarius 
condiídlor de levi culpa tcnctur , poííta aeftimationc teneri 
debet de leviífima. Si vero de leviflima tcneatur pofita x í l i -
mationc , teneri debet de cafu fortuito , id cnim videtur taci-
l é inter partes conventum cum adtimatio fada e í l , alias pa-
tum, aut nihil aeftimatio deferviie, Q u o d videtur colligi eje 
dicta leg.fi ut certo. §. nunc videndum > verf. & fi forte jf. cwn-
modíttt. cujus hace funt verba. Eí fi forte res ¿.ftima-a data ¡it 
omne perkulum ctb eo pr&ftandttm qui Afiimationem fepráfiaturum 
recepu. Ad idem efl: leg. cum duebus. §. dñmna. jf. pro Socio. & 
leg.i jf. de Afiimat. aóiione. 

Sed mérito hanc exceptioncm reprobant Joann. Andr. & 
Panoimit.t» cap. un.de commodato. quos refert, & fequitur no-
fter Mol . traB. z. difp. 39 j . §. contrariam fententiam, aíTercn-
tcs aeftimationera non operari, ut commodatarius, autdepoí i -
tarius in alio cventu obügetur ab eo quo obligandus eíTct fe
clufa asftimacione Sed operatur ccititudincm aeftimationis, & 
valoris reftituendi cum rci aeftimatio reftitui debet.Ncquecon-
trarium ex praediélis legibus colligitur ; leges cnim praefatae 
non probanc ex aeftimationc augeri obligationcm in gradu > 
fed periculum omne in accipicntem reiici, non quia res aefti-
mata cft, fed quia fimul cum aeftimationc conventum cft , ut 
in omni cventu vel res ipfa, vcl cius xftimatio reddenda fit. 

6 Quod í l res una individua duobus coramodata fuit.Sc altcr 
xlloium in culpa interituSjvcl deteriorationis fuerint ipfc ran-
tum tcnetur. Utdcciditur leg.fi ut certo. §. duobus vehiculur»» 
jf. commodati, At fi uterque culpabilcs extiterum, uterque tc
netur & quilibet in folidum, itautalio non fatisfacicute altcr 
fatisfaccrc obligctut domino j poteft tamcn fuam tnedictatem 
á focio repetere; uti colligitur ex d. §. fi duobus leg. § . f i a p u d 
duosff. depofitt.Qnod fi abfque utriafquc culpa periit, & ex 
conventionc tenentux de cafu fortuito, quilibet pro fuá tan-
tum mcdictatcobligatur nifi altcr fucrit in padum dcdutlum. 
Ut habetur diftaleg. fi ut certo. §.jí duobus. j f , commodati. Se 
leg. regia, f . í i í . t .par. j . ^ notavit Grcgor. López , ibi in fine. 
& confentit Molina, traíi . t.difput. 197. injine. Rcbcll . i . p. 
de oblig.iuji. lib, 16. q. unisa decommodat.numer. 3. Paul, L a y -
man, Itb. } . f»m.fef t , trttft. 4. cap. 14. m m . 1. 

P 11 N C T U M V I L 

E x qua culpa depoíitarius teneatur ? 

1 Depofitarius regulariter folum tenetur de dolo, ( y culpa 
Theologica. 

z Excipe nifi in contrarium conventio f a í i a fit. 
3 Aliqui excipiunt nifi vltro Je deponens ojferat. Sed non 

admittitur. 
4 Acctpiens pretium pro depofito de culpa levi tenetur. 
5 Nautát eaupones, flabularij de levi , imh de levijpma viden-

tur obligati ad res fibt traditaí cufiodiendai. 
6 §íuando ab hac obligatione hi excufentur. 
7 Ft depofitarius obltgationem fufeipiat, debent res in depofitum 

tradi , ó 1 quando cenfeantur. 

i ' C * Peclalitcr dedcpofitoDodorcsdubitantexquaculpate-
^ ncatur^ c¿m plcrumquc depofitum in gratiam folum dc-

ponentis concedatur abfque ullo intereífe ipfius recipicntisj 
ob quam caufam, mérito probabilc cenfet Rcbcl l . z .p . deobli-
gat. iufi. Ub. 16. quift .vh. de depofite. numer. j . Layman. lib.$. 
fum. feft, j . trañ, 4. cap. Zf.numer.i. non teneri in foro con-
feicntiae ex culpa jurídica , fed ex dolo , & confequenter ex 
theologica culpa. Dacuatm ex leg. fi fintyf. depofiti, ibi fi fine 
dolo malo remdepojitam amtfer'ts ntc depofiti tenem. E t leg. fiut 
certo, §.nuac vtdendum jf. commodati. cujus verba funt. inter-
dum folum doium, mterdum & culpa priftamus dolum in depofi-
to, nam quia nulla vtilitas eius vertatur apud quem dtpemtur , 
manto fotus doluspr&ftaturt mfi forte & mora accefferit, tune 
enim & culp& exhibetur. Et pr&terea, inflit. quib. mod contrahit. 
oblig. inquir ü l p i a n . E x eo folum tenetur fi quid dolo commiferit, 
culpA autem nomine (td efl de[idi£,& negligenttt,) non tenetur. 
Ratio autem cft natura hujus contradus;Cum cnim ex illo 
nullum cominodum depoficario contingat , fed onus cufto-
diae fufeipiat, prsefumi debet fe tantum vellc aftiingere ad 
depofitunv bona fide cuftudiendum , illudque icddcndum cum 
í¡bi fucrit petitura > non autem pnefumi poteft fe vcllc af-
etingere adillud rcddcndum > cura abfque culpa, Se malitia 

peiiir. l a foro autem externo quoties culpa lata cft , & dolus 
prjefumitur , caque proefumptionc ftantc depofitarius damna-
tur juxta cap. Bona fides de depofito. 

z Ab hac dodrina excipiunt Doctores aliquot cafus ., in 
quibus depofitavius de culpa jurídica tencatur.Primó fi ita con
ventum cft,Nam ex conventionc etiam ex cafu fortuito teneri 
poteft, quia haec convenció licita cft, «yque ftari deber, leg. r. 
Cod. depoftti. leg. t, §. conveniet & § . f&peff- eodem capite 
bona fides, eodem tit. & leg regia 3. 0" 4. tit. l .par^ y. Econtra 
vero fiquis vellet pacifci,ut non tencatur de dolo nullum eft 
pa í tum , ut pote quod delinqucudi anfam praebet, iuxta, leg. 1. 
palias, jf. depofiti, & ibi Bart. & communis. 

3 Secundo affirmant Dodorcs communiter Angel, verbo 
depofitum numer. 3. Sylveft. eodem, q»&fi. z . Tabiena §. l . A r -
waWz , numer. yt. Gab. m 4. Í¿. 17. quAfi. 10. col. antepe-
nulc. Gregor. López , leg. }.gloJf. 1 i.tit. ¿.par.f. Layman. lib. 
I - fum.feci. f.traci. 4. capite z . numer. j . depofitarium fe n i 
tro ofFcrentcm teneri de culpa levi í f tma, quia ea oblationc 
majorem prae aliis diligentiam pron?ictere videtur. 

Caircrum credo ex eo quod depofitarius fe offerat, non obin-
dc aftiingi raajori obligatione, quam alias aftringeretur , po
teft cnim fe offerre ut cam gratiam deponenti pra:ftet,non ut 
majorem obligationcm in fe lufcipiatjuc docuitnofter Molina 
difp. y z / . § . quando quu. Lcíí ius Itb. z . capite Z7. dub. 3. nu
mer, t í'. Rebell. z. p. de obltgAt. iufiit. lib, 16. quifi.vn.de depo
fiti numer, 14. Quare examinandiim eft in cujus utilitatem dc-
polícum cedat, & ex illo capite d-cidsnda cft depoficarij obli-
gatio. Si cnim in folius deponentis utilitatem , ut plerumque 
contingit cedat depoficum •> tenebiturde dolo , tametfi depo
nenti fe ofF^rat, fi vero in fui tantum utilitatem tenebitur de 
levi í f ima, j u x t a f i q u í s ñeque in princip. Digeflu fi certum 
petatur. Quoties autem ultro fe offert in illud munus domi
no non quaerenti praefümptio elt in fui utilitatem depofitum 
cederé ac proinde de levi í l íma culpa tenetur, ut colligitur ex , 
d í a * leg.fi quts, & leg. I . §. ftpe. jf. depoftti & notavit bene 
Rcbcll . loco citato. Quando autem in utriuíque utilitatem ce-
dit de l ev i , non autem de leviífima tenetur , ut colligitur ex 
cap. bona fides depofito , & tradit Navarr. cap. 4, num. 6. Se 
cap. 17. numer. 181. 

4 Tertio excipiunt, cum depofitarius aliquam accepit pro 
depofito mercedem, nam eo cafu de levi culpa tcnetur, quia ra-
tionc contradus locationis & conditionis depofito anncxi ce-
dit depofitum in utriufquc utilitatem, ac ptoinde de levi culpa 
tenetur, ut conftat §. ft vejiimsnta 8c §. fi quts fervum jf. 
depofiti cap. bona fides eodem út . Se leg. regia. 3. ttt. 3. par. f. 
& ibi Gregor. L ó p e z . G / " / . 10, Molina d.[j). s i j . p o f l init. 
LcfCms. d. capite. íy, dub. j . Layman. d. capne zy. numer. \ . 
Ad idem eft fi alicui res claboianda tradarur , uti traditur mo-
litoribus, fartoribus, fullonibus Se fimilibus qui mercedem la-
boris accipiunc. Racione cnim hujus intereífe quod cuftodia: 
conjundum eft , obligantur de levi culpa, ut ptcecitati D o -
dotes docent. 

y Quinimo nautx, eaupones, Se ftabularij ex officio, cúm 
ex illo commodum reportent, non folum obligantur in foro 
externo & confeientiae de levi culpa, fed etiam de leviflima 
ad resfibi traditas cuftodiendas , ficuti habetur leg. 1. &^.ff-
naui í , eaupones fac. Quod mérito ftatutum cft ut hotum ho-
minum fraudibus occiirramr. Tametfi non defint graves D o -
doies , Angel, vert í ;»/IWÍZÍ Sylveft. eodem numer. I . 
Saa verbo ftabularij. numer. 3. Rebell, z. p.obligat. iufiit. Itb, 
1. qutfl. 10. numer. 11. Se lib. 16. qu&fl. v n . de depofito, num. 
17. Layman. d. cap. z j . numtr. I . qui probabiliter aífctpnt in 
foro confeientiae, ante judicis fentcntiam folum de levi culpa 
teneri eo quod videantur fupradidsc leges latae in odium ho
tum hominum improborum , & prsefumptioncm fraudis ab 
ipíis committcndae, Quare ea fraude ceflantc folum de levi 
culpa aftringentur. Illud cft certum hac obligatione folum af-
tringi nautas, eaupones , & ftabularios ex officio > non autem 
eos qui ob aliquam occafionem fuis in domibus hofpi tesct iá 
prctio accepto fufeipiunt; ut bené relatis Angel. & Sylveft. 
advertit Molina diciad'tfp. J17. poftmed. H i cnim folum ex 
levi culpa non leviífima ad cuftodiam depofiti in fui Se depo-
nentis utilitatem cedentis aftringuntur. 

é Ab hac tamcn obligatione etiam levi eximunt praedidi > 
fi cum hofpitcs recipiunt ipfos praemonent, utunufquifqucrfr 
rum fuarum curam gerat, vcl ipfisarcam , aut cabiculam c m 
clave defignent, quo poílint res fuas cuftodire, eófquc ¿c cu
ftodia praemoneant, quia eo ipfo volunt á fe obligaciones 
cxcutcrc, & in hofpitcs transferre, ut habetur leg. tw.jf'. tunfla 
Glojf. ibijf- a a u u , eaupones &c . & Ifg. z6. tit. 8. par. ¡ . Se m 
Giegor. L ó p e z , g l o f . 8. Rebell. x. p. lib. í . quAjt, 1© c--rca fi-
nem. Se l'b. 16. quAfi. vn.'de depofito, num. 17. M o l . dtfp, j i l -
circa med. Eman. Saa, verbo ftabularim. n, 3. 

7 Ut autem dcpofitariiis obligatione cuftodiae aftiingaturi 
debent res fibi in cuftodiam tradi,quia ut inqui tü lp ian , ieg- !• 
jf. depefithihi depofitum efi quod al'tcuicuflodiendum traditur Vn-
dc oportec ut vetbis e x c r e í l l s , aut ex modo cradeudi fa îs rc-

r .. * cipienc 
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cipiens percipiat íibi rem illam cuftodícndam concedi, ut con
ftat ex leg- fi ergo ^.ult.ff.de ture dotium 8c notarunt Ant.Gom, 
i . var.cop.y.num.z. Gregor. López leg.i. tit i .par.$. Glojf.i. 
Mol . dijj>-si-T- inprmc. Rcbc l l . i . p.lih.\6. cjUAft.untca,de dtpo-
fito, nuT?).i7 §'efi autem & alij . Nautae vero caupones, & fta-
bularij ex eo tantum quod in ipíbrum navi vel domo, ipfis, 
aut corum domefticis ad id deputatis videntibus res hofpi-
tum deponantur, cenfenrur fufHcienter eis cuftodiendz tradi, 
cumipfis ofíicium cuftodiae impendane , ur exprefsé colligirur 
exhg. i ' §• ult.&leg.z.f .naut£icaupones,&. advertit Rcbell . & 
Moldoc.cít. Nihilominus tamen cenfet LeíT. lib.z, c.z^.dub.^. 
inicrim dum nauta , caupo , feu ftabularius non prsemonentui: 
de cuftodia, obligarionem cuítodiendi res bofpitum non ha-
bcre , fed ipfos hofpitcs vellc cuftodiam aflumerc , quia fie 
confuetudinc , inquit Leífius , introdudum cft ob multitudi-
ncm accedentium, & recedentium. 

P U N C T n M V I H . 

Teneatume commodatarius , depofitarius, condu-
€tot Scc cum jaífcura propriarum rerum res com-
modacas , depoíitas , conduítas Se pignoraras 
fervare ? / 

i Si falvafint tuet omnict, & commodatum perit inforo exter
no tener u. 

z Commodatum pretiofum iu'ts rebus vilibus prtferendum 

3 S¿ aqualis ¿ijlimaíionii fuerit pnferendum efi tu'vs rebus, 
fi in tui gratiam faittim efi , fecus fi in gratiam depo-
nentis. 

4 SÍ commodatum fit vilius pofiponendum efi tuis rebus. 

i / ^ V V x f t i o proced¡r,cum utrafque falvarc nequis. Ec qui-
V ^ d e m infpcdfo foro externo , fi permittas commodatum 

perire, cum omnia tua falva fintjpraefumeris in dolo e í l c n i í l 
cotitrarium probcs,ac per confequens ad farisfaciendum obli-
gaberis, ut colligitur ex leg. cum Nervajff. dtpofiti, & leg- fi « í 
certe,§,nunc videndum, jf. commodatut? c.bona fides de depofito. 

i Ar fi conftet urrafque falvarc non po í f ed i f t inguendum 
cftjfi commodarum majoris valoris , & aeftimationis, fit tuis 
rebus,teneris rúas res periculo cxponerc,ut commodatum fer-
ves', quia teneris cam cuftodiam adhibcre,quam quifque pru-
dens in rebus propriis prasftarct : at quilibet prudens fuas res 
prctioííoics falvavct vilioribus relidis, ergo &c. Sic Molina 
dtfp,i^¿Jnitío.'LcS\\is Itb.i.cap.zj.dub.ó.num.zj.tamctG. contra 
fentiat R.ehc\\.z.p.Ub.i (>.qu&fl. unica,ubt de depofito^.z^.G^g. 
López leg./^.tit ypar . Gloff.Z. cum Abbatc in cup.i.dedepofito. 
Ñ e q u e potes compenfationem tüarum rerum á commodante 
-exigere, fi in tui gratiam commodatum fadum cft, quia ex vi 
contradus teneris commodantem prceftarc indemrtem cum rui 
caufa perieulo fuerinr ejus res c x p o í í r s . Q u o d fecus elfet.fi co-
modatum in utriufque favorcm celferit, & á forciori fi in fa-
vorem folius commodantis , quia efto vi contradus rencaris, 
aliena ptetiofiora tuis vilioribus prasferre , non ramen teneris 
id o-ratis prxftare, máx ime cum alterius caufam cgcris,ac pro« 
inde adione negotiorum gcftorum vales compenfationem 
exigere. Sicuri Mol . & Leífius refolvunr. 

3 Quodfi res commodata tuis rebus a;qualis fuerir,pra:fe~ 
renda tuis eft , fi in tui gratiam fuit commodata , quia teneris 
diligcntiíTimus cífc in illius cuftodia. Ob quam caufam non 
potes compenfare jaduram ruarum rcrum^uia ad illius cufto
diam Ése'c jadura fuit necelfaria. Sccús eft dicendum, fi com
modatum in utriufquc, á fortiori in commodantis utilitatem 
fuerit, quia eo cafu folum teneris tam cuftodiam piaeftare 
quam fuis propriis rebus quilibctprudens apponerct. At cum 
ex tuis vebus pluraaqualia funt perieulo expofita,ñeque vales 
omnia Ubcraicprudcntcr eligis quac tibi placuerint, crgo Scc 
confentit Mol.& Lcíf/wf'^. 

4 Vcrüm fi res commodata viliortuis rebus fuerit, poteris 
tua fal varete aliena relida, ramctfi in tui tantum commoduaj 
conceífa , imprudens namque elfes fi viliora tui prctiofioribus 
piseferrcs, aEÍtimationcm tamen illius aftruunt Mol. & Lelíius 
locU citat'u te obligatum cífc compenfare.Nam cum illud peri-
culum tui caufa íes commodara acceperit commodantem de
bes indemnem fcrvare.Scd verius exiftimo hanc obligarionem 
folum cífc ex decentia, & squitatc, qu.x fuit fententia Angcli 
verbo commodatum, num.io. Sylvcft. num.9. Fum. n u m . i l . 8c 
probabilem reputat Leífius difto dub.é. num.z^. Nnm cum ex 
vi contradus non rencaris rcm vilioccm cum jadura pretio-
fioris cuftodirc , & fervare , illius interitus , & dererioratio 
tanquam fada ex cafu fortuito accipienda crt,ac proinde nul
iam fatisfaciendi obligationcm inducir. 
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P l l N C T U M I X . 

De obligatione commodantis , de commodatarij 
comparatione rei commodata. 

1 S< res commodata inutilis fit , & ut vitioja obligatur comino-
dans illius 'vitium mani fe fiare. 

z • C m m f d w s obligatur fumptus fiftos a commodatario in 
rei commodatA confiervatione ob cafum fortuitum cam
pen jare. 

3 Commodatarius tenetur finito tempore rem commodatam do
mino reddere , ñeque prAtexm compenfationü excufari 
poterit. ** 

4 Tereunte commodato, fi pofiea compareat qualiter commodata
rium recuperare pote fi í 

$ A l i a de commodato, & depofito fuU in locis explicata funt. 

1 T N primis conveniunt Dodorcs , fi res commodata inuti . 
_ X ' i s ^t & vitiofa obligatum cífc commodaurcm illius v i -

tij confeium moneve coinmodataiium , alioquiu obligabitur 
omnia damna inde commodatario obvenienria refaicire, uc 
pote qui illorum fuir culpabilis caufa, deciditur / ^ . tn com
modato §. ficut & leg. tn rvbuA §. qui feiens , leg. pejiult. jf. 
commodati, & notavit Molina dí/^«í. 154. §. hic antequam 
Eman. Saa verbo,commodatum, num. i . Laym. l i b , f u m . fiel.5. 
traft,$.cap.iát,num. 

1 Secundó tenetur commodans folvere commodatario cx-
penfas quas in re commodata ob cafum fortuitum feccrir, quia 
commodatarius folum videtur aftiidus ad cas expenfas p i x -
ftandas , qux ad rei commodatae cuftodiam , il l iúfque confer-
vationcm infpedo communi rerum curfu ncccllaiiá fucrint. 
Quare fumptus in infiimitate mancipij commodati fados vel 
in illius á fuga revocacione, aut á penculo,&. naufragio libe-
rationc juxta ca qux pun. pr&cedent. diximus, refundere com
modans tenetur,nifi forte fi fumptus extraordinaiij valdé exi-
gui c í f en t , quod arbitrio prudenris relinquirur. Sicuti habetu 
diBa leg.in rebus §. pojfunt,f.commodatarius, & leg.yaií .z.par.f 
& ibi Gregór.Lopez, 

3 Terció commodatarius finito temporc conceífo tacitc» 
vel exprefsé debet rcm commodatam domino ctiam non exi-
genti reddere, quia dies ftatuta pro domino ¡nterpellar,iM/).«/í, 
de locato, leg. magnum.Cod.de contrahend. fiipulat. Alioquin tc-
nebicur omne lucrum ccífans , autdamnum emergensinde do
mino proveniens refaicire. Quinimo fi contumax fuerit con-
dcnvnan debet non folum ad rei c o m m ó d a t x reftitutionemjfcd 
ínfuper ad reftitutionem quanti res illa aeftimabitur juxta leg, 
non ahs re,Cod.Vnde v i . Ncc ab Kac obligatione excufati pote
rit prastextu dcbiium compenfandi, quia in commodato, ficuti 
in depofito non admittitur compenfatio juxta leg. ult. Cod. de 
commodato Ó'-leg.^.tit.z.par.^. nifi forte debitum fuerit ortum 
ex fumptibus indebicis in illius cuftodiam , vcl confervatio-
nem, poftquam res commodata eft, ut bené advertir Gregor. 
López dicia leg.9. & Molina ¿¿j/^.i^y. circa finem , vcl nifi res 
commodata refticuenda fie in pecunia, eo quod culpacommo-
dararij perieriri quia tune non commodatum, fed debitum loco 
commodati reftituendum vepit. Vnde mirum ilon eft quod in 
eo admitcatur compenfatio , uc ex Glolf . i» d.leg.n.ult. advertic 
Molina fiupra. 

4 Quod fi commodatarius rcm amiferit, & illius aeftima-
rionem reddiderit illis in cventibus , in quibus reddere obli-
gatilr, fi poftmodum dominus eam invenerit in cjus cft potc-
ftate , vel illam retínete , vel cjus xftimationcm, uno tamen 
cledo,alterum commodatario concedet,juxia Glojf. in l.in com
modato §.fin.jf.comn,odati & l.regia Z.tit z . p . ¿ & ibi. Greg.Lop, 
Si autem res apud extraneum reperta fit , efto commodatario 
non videatur competeré a d i ó rei vindicationis , quia ñeque 
illius dominium vel poífeí í ioncm habuit: attamen utilem iu 
rem adiouem.quiapretium folvir ,optimé habere porcft.Iuxra 
leg.fi cu p!i,jfje rei vindic.vcl faltem intentare poterit adioncm 
coudidionis fine caufa ad repetendum pretium folutum,/e^. j> 
f!dh,jf. de condtcl, fine caufa, ut latius notar Greg.Lop.í¿./eg-.8. 
per Ttxtum, ibi. 

y Supererat dicendum , fi res commodata periit manu i n -
ternuntij, cujus perieulo percatan commodantis,ian commo-
datari j. Sed de hac quxftione diximus difp.z. punft. 16 .§ ,^ , 
puncl . i ' i .^ . i i . l tcm an res commodata.feu depofita refticuen
da fie, fi in damnum deponentis cederet rertitutio. De quo di
ximus eadem difp.z. punci.yj. § 6. Item an in dcfpofifo admitti 
poífeecompenfatio, p u n f t . i 6 . § . i . Deordine vc ióre í t i tut ionis 
qualiter prxfercndum eft depofirum aliis debiys» late diduno 
cft punft.iS. 

DIS^PU 
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P U N C T U M I . 

Quid fit mutuum , & qnaliter ab aliis contra-
i b bus diíFerat ? 

X Vnde dicatur mu'uum ? 
I Definitur mutuum. 
} Flerumque eft rerum ufu cenfumptihilium. 
4 Obligatur mutucttaritts rem ftmilem reddere. 
5 Propcmtur difficultíu , an ea fimilitudo debeat ejfe inírinfeca, 

vel txtrfnfeca. 
6 Refolvitur regulariter fpefíandam ejfe bonitatem intrmfecam. 
7 Excipe mutuum pecuniarium. 
S Dummodo mutuatio extrinfeca tantum faf íafuerit . 
$ Si accepifli mutuo eentum áureos, fatufacere potes reddendo 

afiimationem in pecunia Area, nifi in contrarium conven-
tiofafta fiu 

10 Mutuum cui nuütts terminut redditioni prífixus efi , retineri 
poterit quoufque exigatur, ñeque exigi poteft ftatim, 

I I S¿ terminus pr&fixwi eft,reddi tune debet. 
11 §ua l i t er ab aliü centraílibttí differat mutuum ? 

. 5 t 3 í S ^ ^ nomine exordiamur dicítur mutuum, quia ex 
^ 5 ^ 1 meo tuum fit §. i . inftit. quibus mod. re contrah, 

oblig. & leg.zjnprinc.jffi certum petatur. Etenim 
cum tibí mutuum concedo, quod meum efl: tuum fit, ¡ta uc 
expenderé pro libito poífis , tibique percat , decrefcat, aut 
accrefcat non mihi. Sicuti habetur § . item is inftit.quib.mod.re 
eontrah.cblig.ltg'tncendium, Cod.fi certum petatur & leg. regia t, 
& ult.tit.i.par.f. 

z E x praediftis legibus , & communi Dodtorum fentcntia 
conftat mutuum fumptum pro aftione mutuandi, definiri ut 
fit traditio rci ufu confnmptibilis fub obligatione poftmodum 
fimilcm rcddcndi. Dicitur traditio rei , quia re ipfa peificitur 
nulla verborum folcmnitatc a p p o f i t a & z .p tr to tum, j fÓ' 
Cod. fi certum repetatur. , 

3 Dicitar ufu confumptibilis,qa\3 mutuum plerumque con-
ííftit his in rebus quae ufu ipfo aífumuntur : uti funt pecunia 
numerata, triticum, vinum,olcum quibus utens confumis fal 
tcm tui comparatione. Quod dixerim propter pecuniam quae 

* cfto phyficc alienatione non confumatur , confumitur tamcn 
moralitcr > quia perinde definit efle alienantis, ac fi in rerum 
natura non cífetr 

Notantcr dixi f>lerumque,to quod non rideantur a ratione 
mutui excludenda ufu inconfumptibilia. Nam infiit.quib mod. 
recontrahit. oblig.Ó1 leg.i. j f . f i certum petatur & l e g . i . Crfeqq. 
tit. i . p.$. & aliis. Conftat maíTam auti & argenti mutui matc-
liam cífcjtamctfi ufu ipfo non confumantur, uti fi ex ipfis artc-
fadum concipias. Idcmdíccndum de lignis, lapidibus.aliifquc 
fimilibus quae mutuari poíTunt, fi eo animo concedantur, ut 
ftatim fiant accipicntis cum obligatione tantum ejufdcm gc-
n c r i s ^ bonitatis rcddcndi. Si cu ti notavit Mol . /r^ñ. i . í /e /« / / Í>. 
difp.ijy.f.iura.Le[f.lib.z.c.zo.dubit.i.Rebcl 1 . 1 o b U g a t . i u f t . 
lib. S.q.i.fecl. i.num.y.hd idem cft quod Dodorcs communiter 
tradunt materiam mutui cífe res quae in pondere , numero & 

X' menfura confiftunt, queque fundioncm tecipiunr, id eft qux 
in omni horr i ium convidu ponderantur,numcrantur,& men-
furantur,& unius vice alia fungitur. Quod certé fie plerumque 
intelligcndum eft,tametfi nullum fie inconveniens mutuum 
adraittere in rebus quae ex fe nec pondus,nec numerationem, 
nec mcnfuram,nec fundionem proprié recipiunrnu fi mutua
l e s ovem fub obligatione poftmodum omnino fimilcm rcd
dcndi, ut Mol . & Rebell . /a/^advertunt. 

4 D i x i fub obligatione fimtlemreddendl.Nina cfto mutuo fa-
tisfaccres fi eandem numero rem acceptam rcddcresuit fi pecu
niam & frumentum mutuo acceptum nonconfumpfens , fed á 

/ te inconfumptum mutuantireddas. Sicuti notavit Ant .Gom.z . 
yar .cap.ó .n . i , Alci it . le£. i .§.mHtui datic,jf.fi certumpetatur,& 

lib.z.paradox.cap.z. }Ao\.di3a difp.i^9.^.in definitione, S: fup, 
ponunt ex communi Rcbcll . & Lcñi\i's,fupra, N o n tamen ad 
id obligatis ex vi mutui, fed abunde fatisfacis, fi rem omnino 
fimilcm in fpccie,quantitate,& bonitatc rcddas.Tcneris tamcn 
rem prorfus fimilcm reddere non folum in fpecie, fed in boni-
tatCjUt conftat í^/e^.j . j f .JÍ certum petatur,\xh\ fi vinum vetus 
mutuo accepifti, non fatisfacis reddendo novum,quia cfto (ic 
ejufdcm fpeciei^non tamen ejufdcm bonitatis.Et forte ob hanc 
rationcm luí l inian. i» §.i.mftit.quib.med.re contrahh.ohlig.Vml. 
in leg.z.^.mutui datioyjf.ft certum petatur, dixit mutui dacionem 
confiftere his rebus , quae pondere, numero,& mcnfuia confi-
ftunt, quoniam corum datione poflumus in creditum iré, quia 
in genere fuo fundionem recipiunt per folut íoncm magis, 
quam per fpccicm,id eft magis cum una ejufdcm bonitatis pro 
alia folvitur,quam cum fpecics ejus fpedatur.Sicuti explicuit 
Nicol . Bdlon.lib.i.fupputat.lurecap.^.. 

y Sed non catct difÉcuItate, an ca bonitas.& fimilitudo rci 
fol vendae cum re mutuo accepta debeat cífe intrinfeca, aut ccia 
cxtrinfeca?Er ratio difficultaris cft.quia faepe valor extrinfecas 
diverfus cft rebus intrinfecé immutatis , faneca namque tiitici 
quae tempore mutui decem aurcis afftimabatur tempote quo 
ex contradu íolvenda cft i y. xftimaturjC contra tempore nm-
tui aeftimabatur iy . at tempore redditioni defignato aeftima-
tur io. id ipfum in pecunia contingit, mutuo accepifti centum 
nummos áureos ,quorum finguli iz.regalibus tempore mutui 
aeftimabantur,at tempore redditionis aeftimantur 13. vel é con
tra tempore mutui tiedccim,& tempore redditionis l i . fpeda-
icne debes hanc bonitatem extrinfccam,vel intrinfecam?Si bo
nitatem intrinfeeam fpedes, faepé rcddcs minus , fxpc majus 
quam accepifti. Si autem exttinfeeam fpcdcs,convincci is non 
reddere tantundem ac accepifti , fed minorem yel majorem 
quantitatcm. Deindeaccepifti mutuum in nuramis aeréis, po-
tefne fatisfaccrc in nummis argentéis vel aeréis. 

6 Dicendum igitur eft regulariter fpedandam cífe boni
tatem intrinfeeam rci mutuatae. Sicuti tradunt Abbas,Alcxand. 
de Nevo, in cap. ult.de ufur'u. Bart.i» leg.cum quid,jf.fi certum 
petatur. Bald. in leg.vinum eodem tit. haton.Gom.z.var.cap.6. 
n.i.Sotvis,lib.6.deiuft{t.qu£ft.i.art.z.Lcñ\ns,lib.i c . io .dub. i j , 
num.i49.& feq j .Luyman lib.$.fum.jefi.f.tra£i.4.cap.i$.num 3. 
& cap.16. num.14. Natura namque mutui exigit, ut quoad 
fieri poífit idem ac acceptum eft reddatur,quidquid fit de valore 
extfinfeco , qui quafi per accidens contingens confiderari non 
debet, ac proinde cadem fpecies quoad quantitatcm , & qnali-
tatem : cum ea quae accepta cft reftitui debet , five aeftimatio 
extriaícea dccrcvetitjfivc auda fuerir.Quod in aliis rebus ck-
tra pecuniam verifilmum eft, ufuque & confuetudine confii-
matum. 

7 De pecunia autem oppoí i tum ccnfco,nam cum ejus eífen-
tia, & narota ferme nullam aliam aeftimationem babear quam 
ex praeferipto princ'pis, communique populi confenfu, tamcn 
tempore quo mutuo centum feúra accepifti valoris 12. rega-
lium, folvis vero cum 13. aeftimantur , detrahere poteris cara 
seftimationcm diminuto numero fcutorum,quia ea detradione 
fada reftiruis quantum infpeda communi hominum aeftima
tionc accepifti. Vti tradunt Covarr. de cellat, veter. num'tfmat. 
e*p.%. §. unico,num.i.in fine}& conduf.^., Mynfinger.ce«í.4.o¿-
firvat i.Sylveft.x'e.-tj ro/«MO,^««y?.2.loan.Medina de reft.qutft. 
ult.ver.ideo faientur.To 1 et.lib. 5,cap. 3 4 K.4.Petr.Navarra 3. 
de reftit.car.z.num.i ¡y. K hcU.i .p. lw.n. quáft i^.concluf.ult. 
Mol.diip ¿ i z . c o n d 1, ^'\\\\\ ic.traft.i<¡.Hum.wo. L a y m a n / ¿ ¿ j . 

fum.fefi .¿.traft.l .ptr.i .cap.l .rjum.i f. & tr .üi .^.cap. ie .num.i^. 
Eman.Saa, wr¿o mutuum , num.9 Tametfi contra icncantFa-
chin. lib.z. cont'overf. c^.9. quAft.i. Tiraqucl. lib.i. de retra&u 
%.í.Glojf,tS. N a v a r r . ^ . 2 7 . n«w.i<)4. A z o r . í . 3 . / ; ^ . 10. cap.j. 
qt'Aft.i. 

8 H o c intelligi debet, dummodo fola mutatio extiinfcca 
monetae fada fucrit cadem materia intrinfecanon multum va-
liata. Nam fi firaul cu niutacione exttinfeca norabilis matetix 
mutatio concurrat, credo te obligatum cífe reddere cam mate
riam quam mutuo accepifti, vcl ejus aeftimationem. Vti ex 
communilfima Dodorum fentcntia teftatur Covarr. difto !>. 
mico^conc'.i. Ant.pab. de vanis pecun.debit.fc'ut.cup.^.n.xo. & 
feqq.T'wquel.de ulroqtte retrafiujib.i § . i . G/o/TiS L a y m . ^ . J . 
p.i.cap. j .¡B.i^.Ratio eft quia natura mutui ci igkjUt tantundem 
ejufdem generis , bonitatis , & qualitatis reddas ac acceptum 
cft, quod nullatcnus praeftas, fi feúca l o n g é deteriora iis quae 
accepifti reddas, tametfi in íeftimatione forenfi aequivalcanf, 
quia aeftimatio non praeftat, quin abio'ute antiqua feúca cX 
nobiliori mareria pluris aeftimencur in commucacionibns,vcn-
ditionibus, aliifque contradibus. H m c fit fi rece^ifti mutuo 
maflam aurei,vel argentei non fatisfadurum, fi camquantira-
tem in pecunia fignata reddas,quia pecunia fignata plerumque 
aeiis mixturam habec. Ac proinde ea parte aes pro argento fol-
verej, non igitur fatisfacis. Vti docuit Bart./»^.i.§,«!«/«' datiot 
ff.fi certum petatur, & ibi Paul. Cafttcnf. & alij quos referí. Sí 
fcquirur F a c h i n . z . í W c f . r . y S . 

Ex eodem principie yidebatur dicendun^fi mu uo accepifti 
ccntmn 
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ftfntu áureos non poíT'^n argéntea» TC! « t e a pequnia fatisface-
re.quia divctfum iu Ipccic ab co quod accepifti rcddcrcs , quae 
fait fenrencia Bart. in hg. i , x,//. de auro, & argento legato. 
Antón . Barril, & Panortnit. in cap.quanto de folutien. Baldí, tn 
leg.fi q'.iif argentum Cod.de donationib. Boerií, ¿e«y!317. Covar~ 
ruu. d: veter. numifmat. collat. cap. 3. §. vnic. Sed verius cft te 
fatisfacerc poíTe folvendo aeftimationcm, quando alicer non 
cí t conventum, quia nobilicatcm matenae accepta: compenfas 
quanticate & valore pecunia; roIutae,fiquidem in pccuniajquod 
piincipaliter fpedlatur c í l valor cjus cxrnnfecus,& seffcimatio. 
leg- Í- eontrahenda empt. Ibi non tam ex f é f l a n ú a ^ q u a m 
ex qmntitate, & leg. vnica. Cod, de argenti pretio quod The~ 
faur'u infertur, inquit imperator, i» public'tí collctíionibui li~ 
(eatpro so. llbru iréis unum auri folidnm , & pro fingulit ar
genti itbris quinos Areos inferre. Sic pluribus relatis docuic F a -
cKin. üb. i . eontrou. cap, yo. Rebcll . i . p. Ub. 8. qmift. 1. fe¿i, 
i , in fine. M o X . t r a B . 2, difp. 199. §. iura. 

10 Tándem in defínitione mutui aádidimusjíww ohligatione 
poflmodum reddendi tmtmdem eiufdem genera , ac bonitettis. 
Nam fi obligares ílacim reddcre non eíTct muruatio , fed per-
muratio. Ñ e q u e o b í l a t n u l l u m terminum prxfcdptum eíTcjac 
proinde praefenti die deben", juxta leg. eum qui. §. qmies.ff. de 
verbor. obligat. Nara cfto á pundo contradus, & mimu re-
cepti debeatur redditicfed non tune exequenda, fed poli: tetn-
pus in quo commodc mutuummutuatarius re mutuata uti po-
tuerit, alias mumum mutuatario obcíTet nonprodeflet contra 
hg.ficut. §.!» commodato.jf.commodati. Quod autem hoctem-
pus fie arbitrio piudcntis rdinquitur, ut bencMcnoch. cafu^z. 
Fachin. z . cont. cap. 51. I n regno autem Caftella:, z . 
tit. upart. y. Dccem die? defignantur quibus elapíis mucuum 
cui terminus praeícriptus non e í l exigere a mutuatario poces , 
niíí forte eius naturae ílt, uteommodus illius ufus intra illud 
breTc tempus eíTc non potucrit, uc bené Grcg. Lop. d, leg. 1, 
tdfinem, & M o l . difp. zyy. advertunt. 

11 Quando autem tempus redditioni mutui prsfcríptumefl: 
co elapíb teneris,alioqu¡n obligarisfatisfaccre mutuanti quod-
libec lucrum ccflans,aut damnura cmergens inde proveniens > 
ut pote qui per injuíb'tiam es illius caufa. Sicuti colligitur ex 
leg. nummü, junda GloíT. f . de in litem turando, leg. non v t i -
que §. nunc de ojficio, & § . in hmc f . de eo quod ceno loco, leg. 
regia vlt . tit. 1. part. 5. Scibi Gregor. Lop. Rcbell. z, part. 
Ub. 8.qt{í,Jl. 1. fefí. 1. Molin. difputat. z p ? . circa finem. L a y -
man. Ub. fam. feéí. j . traói. 4, cap. 15. nuw. z. RebeJl. 
i . 'p. l ib. 8. q. i . f ec í . 1. num. I I . 

i i E x his conílac qualiter mutuum ab aliis contradibus 
differat ? Nam á commodato & precario difiere, quia in his 
Dominium non tranílt in accipientcm, ideoque idera numero 
ac accepeum eí l reddi debec. Sccus eft in mutuo quod conec-
dicur uc ftacim fiac accipientis. A permutacione autem, & 
venditione di íHnguitur, quia in illis diverfum genus recipi-
íur ab eo quod accepeum efl: abfquc ulla dilatacione , fecusin 
mutuo , ubi idem in fpecie & bonicacc reddi debee non í la -
t im, fed tranfafto tempore. 
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Qualiter de mutuo confiare debet 3 ut mutuata-
rius compellatur folvere í 

i Ve mutuo confiare debet. 
z Ex canfejfione extratudiciali interim dum efi locas excep~ 

tioni non numerats. pecuntA non probxtur mutuum. Se
cas fi locas non Jit. 

3 Ex eo quod vnus te fia tefietur numerationem , alter confejfio-
nem mutui non probatur plene mutuum. 

4 Ñeque item probatur , j í te fies conveniant in mutuo, differam 
tamen in quantttate. 

5 Ñeque probato cerpore mutui a ñ o r i s iwntmento quantitas 
com^rohatur, 

11-1 Oluln confcientlac nulla probatione iudiget. Sed quoties 
1. mutuacarius agnofeit fe mutuum recepiífe folyere obli-

gatur. /Vt ia foro iudiciali neceirarió mutuum probandum 
plene c l l , uc mutuacano obligado folvendi indiectur. C o n -
trovertunt autem Doaores. 

i Primó an probatio coufeífionis excraiudicialis mutuatarii. 
pecunia recepta: abfque probaciouc numferationis fufficiacíRa-
tio dubitandi cequ ia ad ratioaem mutui neceflatio numera-
tionis probatio rcejuiritur. L f i ex cautione.Cod.de non numerat. 
pecunia, ibi* compelletur petitor probare pecwtamtibt ejfe numera-
tam. quononimphto abfolutw fequuur. Ki probaca confeíTionc 
non probatur numeiatio, cúmnumeracio á coofelfione diltin-
guacur./. t ím r,od. de dote cauta non numerata. & hg. 1. 
§. f»iauum.jf.fií^id tn fraudem patrón:. Sed diltmguendum eí t 
l i mutuum probes incta tempus quod mutuatatio competir 
cxccpcio non numerata: peemuae, Ycrmlmura cít infuíficictiter 

probari mucuum ex fola mutuatañi confeíTionc, cum ipfeop-
p>oncre pollít fpc fimr x numciatioaisminui ceceptlbnoin con-
fc irumcl íe , ut docuic plurcs referens Tira^úet.itcrerjhiA. co*-
vention.ii. 4..glo¡f. 6.peft num. 10. & Dodores ftstímtcfcTCOMi 
di. Si autem mucuum exigas elaplo tempore exceptiouis non 
numerara» pecuniae fuíficiencer mutuum probas probado iu-
ftrumenco quarencigio , vcl teftibus confeíl ioi iem mucui vc-
ccpti ,quiaea confeí l lo numerationem continet. Ug. in ton-
tracitbus, Cod. de non numer. pecunia, leg. pecunii.Cod. defolu-
úonib. leg. Fublia, $. vlt. ff. depofuo. Sic Alexand. in leg* 1. 

fiquísHa,f. de verbor. ebltgationib. Bart. ad leg. certt condtftto. 
§. ¡i nummos.in 6 . f . ficertum petatur. Bald. *d leg. generali-
ter in 9. q. Cod. de^non nunjtr. pecunia. Jofcph. Mafcacd. de 
probar, volum. z. concl. 10$+. num. 4. Fachin. i . controv. cap* 
J i . & alii apud ipfos. 

3 Secundó. Nam fufficicnter mutuum probatum cenfeatur» 
íi unus teíHs de numerationc, alter deconfcl í íone teftetiuíPa-
normir. i»cfl(p. eum dileñui, de fuccelfionib. ab intefiato affir-
mavic. Ec racio clfe poteft, quia confelfio numeracionem con
tinet, uc didumefl^ergo probacá confeíTione per unum teftem 
perinde eft ac íí numerationem probaíTer. Sed verius eft op-
po í í tum, ut ipfcmec Panormit. docuic:» cap. cum cauf-tm de 
probat. Decius /¿-r, & alii plures', quos refere, & fequitur Maf-
caid. d. conc. 1048. num. 9 . & i \ . Antón. Gab. commun. opin. 
til . de probat. conc. x. Fachin. d. cap. j i . q. x. Ec colligitur ex 
d, cap. cum difcñas ibi. Et licet vnas tefiu [olas dixerit fe v i -
díjfe,8cc. quia tamen aliiceftcs dixerune fe audiviíTc ipfum in 
•prjefentia Abbacis coníitentem non tanquam fufficicnter pro
bantes. E t racio eft quia probado confeíTionis non cft proba
tio mutui dircdla, & confequemer non poteft cum probatio
ne numerationis completam probadonem couficcre , quia tc>» 
ftes ut plene probent conceítes cííc debent. 

4 Terció fi ccítes conveniant iu mumojac diífjrant in quan-
dcacc, nam unus teftacur centutn mutuata elfe , alter veró oc-
tuaginca, alter fexaginca, probatumne cric mutuum quoad é o . 
falcem; videcur affiimadvé rerpondendum,fiquidcm omnes v i -
dentur teítaii ^o. fakcm cífc recepta , cum fub numero roo* 
& fub numero 80. fexaginca contineantur. Communis tamen 
& vera fententia negativam partem docet, tefte Alexand.i» leg. 
i . | . y í flipulanti. num. 6.8c ibi UCoaef . de verbor. obligat.Ncc-
non A l c i a t o , » ^ » . 40 .R icc ío ,»« f f í . t y . Fachinco, z. comro-
verf. cap. y i . q. 3. Ob hasenira diverfas difpofidones diveríi-
tas adiuum pr^íumirur argum. leg. quinquagi^ta, jf. de probp-
tionib, vcl falcem non eífe plené de veritate iríformatos, hg. 
qui faifa vel varia, jf. A d hg. Cornel. defalf. 

5 Quártó . An probata corpore mucui ejus quantitas adods 
juramento comprobecur ? Plures relati á Fachin. dicio cap. j u 
J.+.aínimaac eo quod videcur mucuacarius dolo & malicia pro. 
cederé negando mucuum cum mucuum probatum fie. Sed r c -
í t ius ipfe Fachin. concrarium docuic cum Barth. in hg. admo-
nendi. num. 4.0. jf. de iureturando, Purpurato , ibi n u m . i 6 y . 
loan. Bologneco. hg. in aciionibas.jf.de in litem jurxndo.num. 
86. Phaijucio traB. eodem 1. part. num.7. & 8« Scraphino Sc-
neníí de privtl. iuram. privikg. 36. quia teftes non probantes 
quaaticacem mutui, mutuum non plené, fed obfeure probant, 
cum non detur mucuum abftradtc fumpeumiat perinde eft rem 
obícuré probare , ac non probare", leg. dúo funt Titijjf. de tefia-
mentaria tutela. Si autem fimul cum depoficione te ídum con-
jeatua adeíl'et de quantitate^uia fciliccc probatum cft mutua* 
tárium haacquandtarcra pctüífc, exiftimac ipfe Fachin. & r « -
d é jararacnco adoris tune corapicri probacionera. 

( P U N C T II M I I I . 

De mutuo fado filio familias. 

I Filiaifamilias ex mutuo non obligatur exceptione appo* 
fita. 

z Huic exceptioni non valet renmtiare. 
3 SÍ iuramento renuntiatientm cenfirmet VHriant D i -

flores. 
4. Refolvtiur quid tenendum fif. 
j Non obfluntes exceptione aíacedoniani obligan in foro 

confaer.tu, filíosfamilias nmuum reddere plures Dtcio* 
res firm;int. 

6 Verius oppofitum videtur. 
7 Ftt fatu funáatmnta num. y. adducia. 
8 ln nofiro regno certum eft nullum mutuum, contratfumue 

pecunia credita cdebraium a filiofamilias validum 

# • r 
9 Tlnres funt cafas , in qtubai fUijfamillas uti nonpojjunt 

exceptione Macedoniani. 
10 Frimo fi habeant bona cafirenfia aut quaft, 
I I Item fi debttum preveniat non ex pecunia > fed ex mer-

cibas. 
11 Tentó fi fui iurit effe puhlice appareat* 
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I3 Si ex alix cauf* qunm ex mutuo fmt dehitores. 
Quinto fi fideiujferes alteriuí f r inc i^ ln dtbítorit exi-

ft*nt. 
1 $ Sexto fi iujfuy vel coneejfu patrií mutuum aeeeper'mt. 
x6 Séptimo, fi pgcuni* mutuo accept» verf» fuit inpmntum 

commodum. 
17 Oft»vo ft in fiudijs s aut dio ln loco ex volúntate pa-

trit pnpofiti fuifent. Explicaturque lex regia de 
hae re. 

18 Nonb fi prtpofitt fuijfe'at alicui negotiationi. 
Decimé fi folitus fuerit pater pecttniam * filijs acceptam 

folvere» 
*o Vndecimo fi milites fint, temporeque belli mutuum a c -

ceperint. 
i 1 Duodécimo , fi pofi mortemparentit mutuum exprefse, vel 

tari e apprebavermt. 
ír i i §!uotiesmutuum acceptum perfeverdt in [pecie^aut in virute, 

Ametíí fiiii familias púberes abfqueparentis confenfu 
obligari non folumnaruialiter,fcdcivilircrex quolibet 

coiirradu poíííntjUt decifum reIiquimuS)Cum de contradibusin 
genere fcrmonjrm fecimus. Hanc tamen obligationem in con-
tüaclu mutui elidaut oppofita exceptione fíbi c ó c e f a ff.&Cod, 
A d senatuíconfult. M icedoni ^num. Qoidam enim civis R o m a -
nusMaccdo nuncupatus filii^ familias pecunias numerabat fol-
•endas poft mortcm parentum quas filii accipiáfttes prodi^c 
expendebantj & vitae parentuminfidias parabant, ut in haeicoi-
tate fucccdentesabobligatione cotraíta fe liberare poíTcnt.Quo 
infpcfto Senatufconfultum decidir in fecuricacem parenrum, & 
in odium focncratorum.ne pracdiéli filii ram in vita parenrum, 
cjuám polt eorum mortem , neque eorum parentcs ctiam 

bona eorum poífideant, ñeque eorum fidciuíTorcs niíí ani
mo donandi ínterceíTerinc oppofita d ida exceptione tcneantur 
quam exceptioncm opponerc poflunt ctiam poft fententiam 
definitivam & condemnationem faftam a judicc s leg. tametfi 
ff. A d Macedón. 

x neque huic exceptioni obftat, quod jam pcrículura infi-
diarum, ob quod fugiendum lex hace ftatuta eft ceíTare videa-
tur, quia forte ceíTat, quia praedidum privilcgium viget. Ñ e 
que í tem ceflatex eo quod velintdidlo privilegio «nunt iarc , 
quia ca renunciatío nullius momenti eft,ut pote quac fit juris 
alterius. Non enim in filiorum farorem,fed in fecuritatem eo
rum parentum , & in focncratorum deteftationem lata lex cft. 
ü c colligitur eA; leg.tametfi jf,(tdAlacedonian.8c notant tbi GloíT. 
& Bart. & communis teftc Ant. G ó m e z , %. var. c. 6. n, x . C o -
yzt.depaft. z .p . §. j , n. 4. Petr. Morius , de contradi, til. de 
mutuo.n. i ^ . Fachin./f&. i . cottfroi'.Cflf. (,%. & alii. 

3 Quod íi hanc renuntiationcm juramento confirment,va-
l íant D o é l o r e s . N a m Panormit. in cap, cumeontingat, n. i x . de 
iureiurando, quem refert,& fequitur Mcachzcidefucceff.creat. 
§. 18. numer. 53. ttcgat inde ullam obligationem oriri , quia 
juramentum cedit in prxjudicium parentum,&peccandi caufam 
filiis tribuit.non igitur eft obligatorium.ca/'.wo» efi ebUgatorm, 
deRegul. íurüi lib. 6. Bart. vero f» kg - f i quU pro ÍO n.10. jf. de 
fideiujfortb. concedit juramenrum fervandum efle , quia abl'que 
di ípendio falutis fervari poteft, poíTe tamen folutura repeti, 
quia vi juramenti folutum cft.At quiadidum juramentumma-
litia,&odio foeneratorum extortum cft,exiftimat illius rclaxa-

I ' tionem peti poíre,argum.caf. i . & cap. debitares. De vfuru, & 
cap. fignificante depignorib. Supradidlas duas fententias o p p o í i -
tas conciliant Joann. Faber in §. qu* dixmus inftit. quod cum 
eo qui in aliena potefi. eJl.Sc Antoa .Gom. z .var . cap.6.numer.z. 
aficrentcs v ívente patre í i l ium familias non obligari ob peji-
culum infidiandí parentis TÍtx: mortuo autem patre obligari 
quaíi rationc legis ccíTantc. Al i i tándem nimirum Ant. Butrius, 
íoann . de Immola in capit. cum eontingat. numer. 6j.de turetU" 
r«»¿<),Alciat. ibi numer.'je, Corneus,f» amhent, [acmmenta pu-
berum, numer. $1. Cod. fi adverfui vendit.CovznvLM. in cap. 
quamvü pncium depañu . l ib . é . in 1. p. § .3 . numer. 4. Gucicrr. 
deiurament. i .p . cap. 43. Fachin. 2.. conttoverf.cap. 61. L a y -
man./»t. $.fum. fecl.% iraci. 4. cap.l f. porro cenfent jura-
mentum fervandum eíTcneque ab eo rclaxationem elfc conec-
dendam, nifi fotte interveniente aliqua iniquitacc mutuantis 
cxadumfucm,autfuerit prseftitum ca in provincia^bi iníidias 
párentibus filii ob hanc occaí ionem parant.Nam bis fcdufis 
cumjuramentum firraet obligationem civdcm,&naturalcm ob
ligationem, non potucrant filii exceptione Macedonia juvari. 

4 Ego vero exiftimo diccndum.ut filii obligcutur juramento 
ad folvendum mutuum acceptum deberé juraic fo lut ioné nul lá 
appofita exceptione Maccdoniani. Nam fi hanc exceptionem 
apponcrceorum juramentum non excludit,quamvis jurent í b -
luturos pecuniam non tenentur fo lverc í i praedidlam exceptio
nem apponant,quia juramentum non illud, intclligi debet fub 
condiúonc,fiexceptioneMacedontani nonvtantur.Et in hoc í cn -
fu vera cft fententia Panormit.&Mcnchacíe aficrentium filios 
familias juramento folvendi mutuum non obligan.At fi jura
mentum non folumcomprchcndac íb lu t ioncm nautuijfcd ex

ceptionem Maccdonianí, jurentque foluturos mutuum, excep-
tioneque Maccdoniani non ufuios, tcnebuntur folvere fi nul-
lam exceptionem apponant.An v e i ó juramento de non oppo-
henda exceptione Maccdoniani obligentur ? Difficulcatc non 
caret, quia videtur de re minus honefta &Rcipubl!CiE prarjudi-
cabili cujus contrarium legibus ftarutum cft in utilitatcm pa-
rentum&in focncratorumodiíi.Sedefto illud juramentu obliget, 
ut (^ommunis fententia teftaturjatramen verius credo cumBarr. 
quam fequitur Matien. leg. iz.glvjf. 8. numer 6.0" feq tit. u . 
lib. y. colleci. Leífius hb. i . capit. 20. dubttat.z. numer. 9. iura> 
mentum relaxare poíTe non folum quando ex parte crediroris 
iniquitas intercedit, infidiaiüve periculum,ut volueruntAnton. 
Butr. Immola, Alciar.Covarruu. Gutierr.& alii .SedabfolutéiUt 
placuit Bart. non obejus rationem,fed quia confirmat piomif-
í i o n c m nullam,qualis cft Macedonianum non excipsie, quam 
puomiíl ionis nullitatcm jurameatum non purgar, quia nullibi 
id caucum cft, juramentum autem non habet vim confiimandi 
contradus Se promiíf iones nullas , nifi cas tantúm,quibijs jus 
interyenicntejurameco nullitatcm purgavit,ut cop ióse traciM. 
de ¡urament. ubi de turament. confirmat. explicuimus. Vcrúm fi 
d c / a d o filii familias timore juramenti du£ti folutioncm piae-
ftitcruu.rcpctcrc nullatcnus políuntjUtadvcrfus Bart.aftruic ex 
cüimnuni fententia Covarruu. dt pací. 1. p.§, 3. numer. 4 . G a -
tierr. iie iurament. i . p . e a p . ^ . numer. 3. Nam fi fecluíb jura
mento omnes conveniunt repetitionem foluri filiis familias 
dcncgari.ut habetur exprcfsc leg. qut exceptton¿m.jfJe condicüu-
ntb. mdíbitt.Scleg.fed & ¡ l pater. §.firj.jf. ad Micedoniin. ibi. 
H Í demum folutum non repetunt qui ob paenam creditorum libe-
rdníur afttone, non quoniam exonerare eos lex v o l ú i t ; a forciori 
h x c icpecitio deneganda eít icum interveniente juramento fol-
vunt. Ñeque in contranum cft Í;.I.& c.debitores de iureiurando. 
caf . fig ijicame de pignoñb. quibus motus fuit Barr. ad conce
den ü m repetitionem ,quia in illis Textibus crcdicor iniquus 
fuit in contrahendo & dcficiendo,fecus vero in praefenti, cum 
recepno mutui dati licita fit. 

5 Verum cfto filiifamilias ab obligatione folvendi mutuum 
acceptumdcobligentur exceptione Maccdoniani appofita, non 
levis cft inter Dodorcs controverfia , an h z c deobligatio fie 
tancum in foro cxterno,an etiam in confeicntia? Plures gra-
v e í q u e Dodorcs , Covarruu. cap. quamvtspaftum de pací. i . p . 
§. ¡ . numer. 4. Padi l la /^ , cum quu. numer. 31. Cod.de iurü & 

fiiét. ignor. Afcanms Clemcns de patriapoteftate cap. 6. ejfeftfi 
j . numer. n . Mcachzczde fuccejf. creat. l . p . Itb. 3. § . 18. » « -
me' , j j . Duennas reg. 369. tn fine. Joann. Mol . in d'.fferentiu 
inter forum confcient.Ó' contentiof. dijfer. 45.Rcbell . l . p. de ob-
ligxt. iuftit. Itb. 1. qutíjl. 8. fe¿l. 3. numer. 30. paulo pofi princ, 
Scltb. Z.qu&fi. i.ject, 3. numer, 16. Fachin. controv.cap. 6 ¡ . 
arcafinem. alfcrunt hanc dcobligationcm folum forum exter-
num lpedare,nam in foro conícicnt iaeobl igat ionem folvendi 
mutuum habcie, dacuncur,quia filiifamilias mutuum accipien-
tes obiigatiouem non folum civilem , fed naturalem folvendi 
contrahunt. U t decidir manifefté lex ^«ÍÍÍ »<tíKr<í/«j^ ad Ma~ 
iedonian. An li poíitá exceptione Maccdoniani filii ab obliga
tione íoivcndi tam in foro externo quam confeicntise libera-
rcntur,crcduores mutuum recipientes retiñere non poflent ,ut-
potcipfis indebitum, ipfiquc filii ius repetendi haberent tan-
quam indebité folutum,&datum ex caufa,causá non fubíiftctc. 
Cura crgo creditonbus permiíTum fu folutum rctinere,& filiis 
icpctitio dencgctur,aílcrcndum eft obligatione naturali fol
vendi non libciarijfcd folum adverfus creditorum adioncm 
exceptione Maccdonianimuniri.Quodnonlcvilcrindicant illa 
verba Ug. 0>fi §. v l t . Htdemum folutum non repetunt quiob pee-
nam creduomm aéltone'ltberatnrf non quoniam exonerare eos lex 
volutt. Frgo feutit lex illos obligatione folvendi oneratos, 
cilc.Addc hanc exceptionem indudam in his legibus odiofam 
elle, & posnalcm naturali conttadus obligationi prsejudican-
tcm, Ergo rettringenda cft quoad ficri poíl it , ut folum de 
obligatione forenfi intelligatur, non vero de obligatione na
turali , ¿S{ in furo contciciuia?, 

6 Nihilominusctfi prasdida fententia probabiÜ^fit, verio-
xemcxiftuno airerétcm exceptione Maccdoniani appofita tolli 
á hhis tamihas omnem obligationem folvendi tam civilem 
quam naturalem, ut docuit Bart. m extravag. ad reprmendum. 
vei.uenunctanonem. numer, u.Jafon. atttones. numer. 3^.»"-

JltíUt. de acíiontbM}lnaoceni, cap.qutaplenque. numer. $.deim-
munit. EccLefSc tbi Abbas »«wer. 16. Alcizt.cap. riovtt.nmner. 
16. de !udicíi*.Aage\.infum. verboiuramentum.(¡.numer. 4. An
i ó n . Gom. leg, 3. "lauri. num. 114. & z .var . cap.6. numer. í . 
Grcgor.Lopcz,/gg-. 4. verbo no es ten, t i t . i . par.$. Gut. in auíh. 
fueramemapuberum numer i & deturam, 1. p. cap. ^.numer. 
6. Mcxiapragm. trtttct, conciu¡,6. numer. 83. Maticn./fg.2.2-m' 
11. Itb. colleci gloff. 1. numer. z. Azcyeáo ibt numer. 1. L2^' 
fius Itb. z. de itiflit* cup. zo.dubitat. z, numer. 8.Molina tracl. 
*.dtfp,}oi .§.habet vero Sanch. l ib . j .m decalog.cap.^i.numer.ii' 
Layman./i^. ¡ . jum. hft* y. tracl.^. cap. i y , numer.^.Sc colligi-
tuttx diñ.Leg.ngia.Sc / í f . z i .Fundamcncum cft,fi filiifamilias.ab 
obligacuae naturali fo lvédi exceptione Maccdoniani appofita 

non 
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non eximcrentur , nen fatis pcriculo parentum, & iniquitari 
foeaciatoium lex Maccdoniana providilTet, íiquidem filii ut 
ab ea obügationc liberarcnrm , & xr i alieno quo in conícien-
tia gravantur , íatisfaciant fuis parentibus infidias parabant. 
Credeudam crgoeíl; non ío lúm ab obligatione civi l i , fed na-
turaí icos libérate. Alias videtur lexiniquitatem foveré conce-
dens ciceptionem , nc mutuum quod non obftante exceptio
ne incoaícientia-debicum eftjfolvatur. 

7 Neque rariones oppofita: íentcntiae urgent. Fateor nam-
que íblucum repeti non polfe, non quia debitum erat.fodquia 
Relpubüca pofita folutioné rei folutae dominium, & retentio-
ncm creditoribus concedit, nc lites multiplicarentur, nevé ¡n-
teliigcretur filiis legem Macedoniam fayere volui í íc : ficutí 
pofita exceptione Maccdoniani ante folutioncm ab obligatio
ne íolvendi filii exirnuntur in parentum favorcm. Neque con-
rrarium decidir d ida le* fed etfipnter. §. « / í . fo lum enim figni-
ficaic intendit ab adionc creditorum filios liberatos elle in 
pcenam creditorum , non ex intentionc filios exonerandi ab 
obligatione folvendi, raraetfi veréexonerentur. Ad ultimum 
dico etfi praedida exceptio fit odiofaqua parte creditores ref-
picit, at qua parte parentcs fpcdat & filios favorabilis c í t , ac 
proinde late eít iuterpretanda. 

8 Porro in n o í h o icgno tanquam indubitatum habendum 
eft nullura mutuum acceptum, vel contradum pecunia credira 
Cclébfatum á filiisfamilias vel minoribus curatorem habenti-
bus, ubique eorum confenfu validum elle, ullamquc oblio-a-
tionem ¡nduceic,quantumvis juramento vallatus fu, ut adver
tir Maaen. pliii^bijfquecxornat lex Í I . t i t . l u lib. j . nov& col-
két. gloff. per lotam. 

9 Verum ello rcgularitet filii familias exceptione Macedo
niam uti poií iut ne mutuo obligentur.Sunt tamen plures cafus, 
in qinbas non cít locus praedidta; excepriom.Hos autem cafus 
refenmr. Ant. Gom. i . v¿r . cap. 6. numer. z. Gregor. Lop. 

^'Ó1 je^.tt:.i.par. j . Joann. Gaticír.etuthent.facram.puber. 
Ctid.fiadverf. vendu.numer. feqq. Matien./e^. zz . tit.tt, 
lib\ gloff. L.} .&4. .Mo\tdifp. j o l . L e í í i u s Itb. z. cap. zo.dub. 
í . Rcbeli. z .p. de obltgat^iuftit.itb. 8. quA¡t. i.feSt. z . Layman. 
Itb. j . fum. ft¿i. y. tméi. 4. cap. 1 f, num. 3. & alii. 

ro Vrtmb refemnt filiosfamilias obligan ex mutuo tum civi -
litcr, tum naturaíitcr, neqnc eis prodeilc Macedonianam exce
ptionem, fi bona habuerint caílrenfia, aut quafi caítrenfia , ex 
quibus mutuum folvere p o í í i n t , ut conítat CA? 1. §. -y/r, 
tínn ítg. jeq. ff. ad Macedonian. quia ea in parte vice patrisfa-
milrás fuiiguntur. £ t idem eft fi habeant bona adventitia , in 
quibas non quxritur patri ufusfrudus , quia tune ceflat ratio 
ob quam Macedonianum privilcgium indudum eft , videlicct 
n c ú i i i c u m non habeant bona unde folvant, patris virce infi-
dientur,ut ex ejus hxrcditate íatisfacianc,cum jam bona ha-
beantjex quibus abfque fuccellione patris folvere debita pof-
fint. Sicuti nadidit Gutierr.Maticn.Mol. Rcbeli. loc.cit. 

11 SccíHíft referunt obligari quolibet alio contradu mutui, 
feu pteuniae creditx non provenientis ex pecunia numerata, 
led ex mercibas emptis permutatis ,aut fimilibus , nifi forte 
fucrint vendirae in fraudem hujus legis , nimirum ut ex iplis 
mci cibus pecunia colleda mutuaretur. leg. f e d & ¡ul impu. §. 
rnutmdomtióaem.jf. ad Macedón, v d nifi conttadus celebratus 
cílét in noilro regno , quia/eg-, regia zz.ttt, i i . l i b . nova 
co ü . caverur ne filiifamilias íive minores, five majores fub 
patris poteftate exiítentes , ñeque ullus minorqui curatorem 
hí bicacábfquc eorum confenfu contradum ullum pecuniacre-
diua celebrare valeat, fedomnino talis contradus etiam jura
mento tirmatus irritus & nullus decernirur, gravcfque poenx 
ticindüccntibus ad contrahendum indicuntui. 

I Í Tentó cum fui juris cíTe publicé apparet, quia squum 
non erar aeditori ignotanti praeiudicare, habetur $.jf. ad 
M m d m i m , & leg. 4. ttt. i .par. 5. Ad idem cft fi aíferant fe 
cllepactcsfamilias, quorum dido credere prudenter potuic leg. 
i . Vod. ni Macedón. ¿ 

13 ¿̂uaxCo cum ex alia caufa, quam ex mutuo funt debitó
les conlhtuti , puta ex venditionc, locatione 8cc. & debitum 
vnimiatura eft , 'qUja h s c mutuatio prioris dcbiti fubrogatio 
c ' & fihofaniiUas benefiemm , ac proinde locus non eft Ma-
cedoniano. Xtg, 3. §. ^ jfk ad Macedón. Excipe nifi prior ven-
ditio in fiaudcm hujus legis fada ellct, ut íuperius adnotavi-
mus , vel nifi fada effet in noftro regno , ubi quaelibet ven-
ditio pecunia credita filiisfamilias prohibetur. 

i * Qumío fi fidejullbres alterius pecuniam accipicntis & fe 
pnncipaliter obligantis cxiítantinam illo non folventc ipfi co
g í poflunt, dummodó in fraudem Maccdoniani non fidcjulle-
nnt eo colore quxfito, pecuniaad ipfos filios pervenirer ,'alr 
tero íc tanquam principali debitore obligante, leg. ítem ( i f i l w 

famtlm. leg. fed: lultanus. ff. ad Macedón. 
i ; Sexto fi jullu vel confenfu patris aut eo feicnte , & non 

contradicente mutuum acccperint,aut poll inodüappiobaverint 
expreflé, vel tacite nimirum partem debiti folvendi, nequaquá 
Maccdoniani exceptionem opponerc poflunt. U t habetm: leg. 

fi tamen, ff. ad Macedonian. leg, z. te fin. Cod. eodem* 
Fed.dc Caftro,dc luft, 6c luí . í m U , 

l ! 7 

l é Setiimn fi pecunia mi tuo acceptí vetra fait in pnre¡\-
tum comino !um, quia tune non í¡bi , fe1. paicntibj< m uu . n 
cenfetur acceptum, leg, itemft, f e d & iui ianus ff. gd A« ,(i _ 
doman, 

17 Oclavoh in ft idiis.auralio lo loco ex volíítate prmis prx* 
pofiti fuiflent, & ad fumpeus quos aüas patCr cum ip!".s face* 
re debebat muniura arccpiflef,ex confenfu patris acceptum vU 
detur, lt<r, fed luL anu-i, ^.proinde.Sc §. qutnquirn.ff'. ad Al jcr-. 
doman, Huic D o d i i n x obftat lex regia 4 tit. 7. lib. i . Mov¿ 
colleci decernens mutuantcm, vel vendentem ctedito fludet\|i« 
bus,non polfc debitum exigere ab iisqui prxdidos ícholarcS 
ad íludium miferunt, cum ex cjus volúntate mutuum cont:3-
dum non eft.nec vendido celebrara, benc tamen exigere polfc 
ab ipfis fcholaribus.Quam legem Gregor. López , leg. ó . verba 
a u n d e m M Í n f i n e . t i t . i . p . i r , s . r d h i i \ £ \ z ut intelligatur, cum 
feholares in fuperflua expcndunt,fcd non in attinentibus ad 
ftudium. Sed ut r e d é notavit Matien. Ug. z i . tir. 11, l ib. 7. 
nova colleft.gloff.^. haec reftridio adaiittcnda non cft.Mam lex 
generaliter loquitur, compichcnditque non folúui filiosfami
lias,fed quoflibst qui fui juris fint.ab his ergo quodlibet de
bitum ex mutuo,vel venditionead creditum exigi poteft, non 
tamen ab his qui cesad ftudium mifeaunt. Excipe nifi debi
tum ineorum utilitatcm verfum fucrit,vcl incos fumptus con-
fumptum, quos mievétes tencrenrur fcholaribus fubminilhaie» 
quia in co cventu adionc negotiorum geftoru conveniri pof-
funt,ut advertir ex Ant. Gom. Matien./«/>r«, & Guticrr. A u ~ 
thent.facraníéta niim.y8.&/Éfj^.teftatur in pradica obtinuifle» 

18 Nono fi prcepofui fuiflent, alicui negotiationi , & ejus 
caufa mutuum recepiflent, quia videntur ex confenfu paren
tis recipere, nifi exprcfsc prohibiti fuiflent. d, leg.fi lulia~ 
ñus. §. tnterdum. 

15» Dcíimo fi folitus- fuiflet pater pecuniam á filiis mutuo 
acceptam folvere , nam tune eft fuíliciens pisefumpcio pattem 
mutuo conícntire. argum. Icg.Tttianm. jf. quod cum eo Ó'c. 

zo Undécimo fi milites fine, temporeque belli mutuum a:-
ceperint, tenentur namque ipfi vel corura paicntes lolvetc 
nulla Maccdoniaua exceptione appofita, quia fie rtacutum clt, 
ut facile mutuum pollint milites invenire , fibíque fuecur-
rere. leg. ult, Cod. a d Macedonianum. & leg. regia, 4. titult 
1. par. f. 

z i Duodécimo fi filii poft parenrum mortcm mutuum 
cxprefsé , vel tacite approbavcrint, uti cenfentur approbarc 
fi partem illius folyerme. 

zz Tándem quotics mutuum acceptum perfeverat in fpe-
cic apud filios, vel in virrute, quia ex illo ditiores fadi ruar, 
no-a cft d-ibium obligari > quia tune non obligmtur vi con-
tiadus, fed ex re accepca. Sicuti tanquam indubitatum aliene 
Layman. / ¿ . futn. f<¡0. tracl. 4. c p i t e x^. rnme,. 3^ 
§- CAterüm non dabito. 

P U N Q T U M I V . 

De mutuo faóto pupillo, vel mínoii. 

1 Vt hi ohligM onem mutuanti habeant, tenetur probare mu-
tuañs tn eorum utilitatem mutuum verfum cffe. 

z Curatorem hahens , ¡¿y abfque eim Itcentia multium 
acc'tpkns obligatur qttatenus inde fuent locuplettor 
f a d u s t 

3 Minor adultus curatore carens ohl'gatur > uti tamen potefi 
beneficio reflitu'.wnu inimegrum, 

4 §i«<e d iáa fnnt de minore , dicenda funt de Rege*, 

1 "r\ Upillus vel minor curatorem habcns,& ex ejus fafulcate 
JL mutuum accipiens, ut inde mutuanci obligemr, debee 

mutuans probare in ipfius pupilli, vel minoris utilitatem rem 
mutuatam verfam efle. leg.fiin rem. Cod, quando ex fació tuto-* 
r u , & leg. regia 3. tit, i .par. y. & tradunt Bam in leg. civitas 
numer, 14. jf . (i certum petatttr. Ripa in leg.fi u qm bona. num. 
i z , jf. de pignorib. & alii communiter. Quod in mutuo cft 
fpccialiter ilatutum ob facilitatem curatorum accipiendi mu
tuum, 6c feneratorum concedendi. Neque ad alios contiadus 
hxc obligado probandi contradum in commodum minoiiun 
ccíliíl'e excendi debet. Utcolligitur ex leg. fi pr^dum. Se leg* 
pr&dwrum. Cod. de prtdijs minor. & advertit Matien. leg. Í Z , -
tit, 11. lib, gloff. z .num. 1. 

x Si vero habens tutoiem, aut curatorem abfque ejus licen-
ria , & facultare mutuum acceperit, in tantum reftitucre com-
pcllctur i n í p e d o jmc communi , quatcnus inde locuplenor 
fadus fuerit, cum hac tamen differentia, quod fi á focaeiatoie 
mutuum acceperit, fccneraiori incumbet ca probatio. Si au
tem ab alio acceperir, ipfi minoii reftitutioncm petenti p'o-
bandi onus incumbet ex mutuo Ixfum fuill'c, alias obligabitut 
folvere. Sicut; hxc collignntur ex leg. i . & i . Ced. fi advera 
fus creditor. Molina dij'p. 500. i» fine. Rcbeli. 1. p.de vbhg. 
tufiii.lib, %. qu&jl.l. [eft. ¿ .num. i z , 

Notantcr dixi mÍPfolo ime c m m n t ) nanl infpcdo jure 
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noftro regio leg, 11. tit. i t . lib. j . novi coüeci. minor cnra-
torcm habens, &c abfquc eius confenfu mutuum recipiens fivc 
in pecunia , five in alia re ; quas pondere, numero, vcl men-
fura confiftat, v d a l i u m contradum pecunia creditá eclebrans 
non obligatur, tamctfi juret aut fidejufforcs adhibeat. U t ad-
vertit Maticn. d. leg. 21. glojf. z. 

3 Quando autem minor adultus curatore carct, mutui rc-
ceptio , & quilibetalius contradus validus e í l mero Jure, re-
llitui tamen inintegrum p o t e í l , fi fe la:fum invenerir. U c 
habetur leg. fi curutorem, Cod. de in integrum refiit. leg. 4. tit. 
x i . par. 5-. & ibt Gregor. L o p z z , glojf. ult. & late diximus 

ftiprai, ubi de refiit. in tntegr. 
4 Qusc dida funt de minore dicenda funt de Rege noftro , 

qui privilegio rainorum gaudet, cum eius bona per admini-
ftratores regantur. U t advertit Gregor. López leg. 3. glojf. el 
Rey. tit. i .part. y. & leg. fin. tit. fin. par. 6. Molina difp. 300. 
Rcbell. t . p. de oblig. iuftit. lib. 8. qttA. i.fefi. 3. num. %%, 

P U N C T U M V . 

De mutuo fado Civ i ta t i , vel Ecclefía?. 

I . Mutuum quando cenfeatur civitati conceffum. 
z Conceffum civitati validum efi , ñeque afiringitur con

ceden! ad probandum in utilitatem civitatu verfum 
effe. 

3 Idem dicendum efl de mutuo fafto 'Ecclefit. , fi ad eiui fo-
lutionem non efl necejfma bonorum immobüium alie-
natio. 

4 S¿ ad folutionem mutui alienatio bonorum immobilium 
neceffaria eft, plures cenfent mutuantem obligatum 
effe probare in utilitatem EccleftA verfum effe mu
tuum. 

j Contrartum prohabiliui videtur. 
6 Ratiombus oppofitis num. 4. adduciu fit fatis. 
7 Ecclefia refiitutionem in integrum petere poteft , quo cafa 

probare mutuans debet in utilitatem illiut mutuum 
effe verfum. 

8 SÍ mutuum faBum eft gubernatori tantitm , tenetur mu
tuans probare mutuum in utilitatem civitatis ver

fum effe. Sectts f i TrAlato Ecclefia cum ad eius 
folutionem non eft opus bona immobtlia, aut pre-
ttofa alienare, 

9 Succefforem PrAlati mutuum folvere deberé , dummodo 
probet creditor neceffitate urgente mutuum fuiffe ac
cepeum. 

10 Verius efi probandum effe in utilitatem EcclefÍA verfum 
fuiffe, 

11 Solvuntur fundamenta oppofita. 
i z Creditor obligatur probare mutuum conceffum admini-

firatori Ecclefii vel eivitaiis .in utilitatem Ecclefiá , 
vel civitatu verfum effe , alióquin Ecclefia, vel c i -
vitas non obligatur. 

13 Expenáitur quibm probatum cenfeatur mutuum in utilita
tem Ecclefii, vel civitatis effe verfum. 

l \ / f Utuum cenfetur datum civitati, cum conceditur gu-
J \ / X bernatori, cjúfquc ü ; c u n o n i b u s , Eccieí ix vero cum 

concediturpraelato , & Capiculo. Deinde íí concedatur alicui 
qui ab his habeat manda'uni.Quod íi gubernatori, vel Praelato 
aut Dccurionibus , vel Capitulo tantum conccíTum fuerit,non 
cenfebitur Ecclcfiíe , v d civitati conccíTum. 

i Si gubernatori civitatis , cjufque dccurionibus in unucon-
eregatis vel alicui íingulari eorum fpeciale mandacum habenti 
mutuum concedas, valida eft conceí l io , ñeque tcncris probare 
mutuum in civitatis utilitatem verfum cí le , tametíi oporterec 
ad illius folutionem bonaaliqua immobilia alienare. U t i rela
tis Bart. Corneo, & Zafio, necnon & Ripa docuit Fachineus, 
lib.z. centrov. cap. 76.Molin. difp. $ o o . § . htc autem ratio.Aihs 
Pinel. leg. z . Cod, de refetnd. vend. z. p. cap. 4. n u m e r é . Paul. 
Laym. Itb.^.fum. feñ. y. traéi. 4. cap. 1 y. num.j . C ú m enim c i -
vitas abfquc evidenti utilitate poffic fuá bona immobilia alie
nare, uepote quarum haber non ío lum adminiftrationem , fed 
dominium;opus non cft creditori probare muruum in eius uti
litatem verfum eíTe.Qua; ratio non folum probat in mutuo ac-
cepto ácivitate fuperiorem non recognofeente , fed á qualibet 
alia civiratc fuperiorem habentc.tametíi de his civitacibus ha-
bentibus fuperiorem , uti funt fermé omnes civitatesGallis , 
& Hifpaniae , & plurimaí ex Italia. Gregor. López leg. ^ tit. 
i . p a r . f. verbo villa, & Matien. leg. zx.gloff. a. numer. 4. d i . 
t u ¡ib. y. cenfent deberé mutuantem probare mutuum in uti
litatem illarum verfum eífe, quod mirum non eft cum exclu-
dant ab hac ohligatione mutuantem civitati liberae , eo quod 
poífit ftatuta, & leges circa contradus, & adminiftratio
nem fuorum bonorum condere, leg. prohibere, §. plañe , ff. 
í}uodvi,aut clam,(]üx tamen nequit praeftare civitasnon libera. 
A t nos praedidat tationi non n.itimur,fcd pottiftati quajm habee 

de fuis bonis liberé difponcndi, qua: poteftas tam civitati libe
rae, quam non liberae competit, nifi á Principe reftrida fucric. 
Quod a concratio fenfu non leviter colligitur ex leg. fi. civitas, 
Digefitsfi certum petatur, in qua inquit Ulpian. Ctvitas mu* 
tui datione obligari petefi, f i ad utilitatem eius pecunia verfs, 
funt , alioquin ipfi foli qui contraxerunt , non civitas tene-
buníur. Namcum ibi decidatur civitacem obligari, cum eius 
admi ni ftratores in utilitatem contrahunt , alioquin ipfos con-
trahentes obligaros eífe, confequens eft cum civitas ¡pfacft 
quascontrahic ipfam obligari, tametfi in eius utilitatem pe-, 
cuniae verfae non íint. 

3 Idem quod didum cft de civiratc dicendum cft de mutuo 
fado Ecclefiae, hoc eft Praelato praefentc, & confentiente Ca-. 
pitulo, fiad illius folutionem neceíTaria non cft bonorum im-
raobilium alienatio, eo quod Praslatus confentiente capitulo 
validé poí l i tbona mobilia alienare , cum liberam hebeat illo» 
rum bonorum adminiftrationem. argum, cap. quod quibufdatn 
de fideiujforib. Item pranudicarc fuae Ecclefiae poteft ex delido 
faltem ad tempus. cap. z. de ordiñe cognit, & capite dsliSium de 
Reg. iur. in 6. leg, iubemus nuüam, Cod. de facrofanft. Ecclef, 
Ergo etiam praeiudicare poterit ex mutuo. Argum. eorum 
quae tradit Decius inleg, civitas.num. ^,verf,fed defendendo, 
T>igefiU,fi certumpetat. Atque ita docent Abbas , d. cap. quod 
qw.bufdam, numer. y, Menoch. de arbitrar, cafu, 43 x. numer. 3. 
aífirmans nemincm dilfenticntem invcniíTe. Mol in . difp. joo. 
in princ. & alij paíüm. 

4 Quod fi ad folutionem mutui neceíTaria cft bonorum im-
mcbilmm, vcl mobilium pretiofomm , quaeque fervando fer-
vari poí lunt alienatio. Plures , graviil ímíque Dodores, Abbas 
in cap. 1. numer. 9. de depofit. & in capitepenult. numer. 4. de 
fideiujforib. &c ibi yol i Innocent. Cardin. col, penttlt. verf. 14. 
Alciac. in leg, civitas. numer. 4 & 6. D¡gefiu,fi certum petatur, 
Gregor. Lopezj leg. 3. verbo a layglefia. tit, 1. par, j . Marien. 
leg, zz.glof}', i . num, y. tit. I I . Ub. y. colleB, Mol . difp, 300. 
poft tmt. Rebell. z.p, de oblig. iufiit. ltb.%, quaft. i.feft.}. numer, 
21. Lcílius. lib. z, cap, zo, dub.i. numer. zz. Paul. Laym. lib.$. 
fum.fefi. y. traft. 4. cap. 15. num.j. 8c alii exiftimant obl igatú 
cífc probare mutuantem pecuaiam in utilitatem Ecclefiae ver-
fam cíTe, alioquin non obligabirur folvere, quia nequit obli
gari ad bona immobilia alicnanda, nifi ea alienatio fibi utilis 
tucrir. Uti co\\\g\i\xiexAuthent.hoc iusporrectum.Cod.defacro* 
fanci. Ecclef. quod ícfatM.cap.ea. §. hocius.10. qu&fi. z.Scpar. 
quod quibu¡dam,de fideiufforib. 8c leg. regia. 3. tit. 1. par. y. Ec 
conlirmatur ex dodrina Bart. in leg. quorum f . de ptgnorib, ubi 
iuquit res prohibita alienari,prohibetur pignorari}c¡u.\si per pigno-
rationem devenitur ad diftradionem. leg.vlt. Cod. de rebus alie-
nznd. 8c cap, Nullt de reb.Eccl, non alienand. Item minor pro-, 
h-bitus alienare bona immobilia fine decreto Judicis prohibe-
tut ca pignori daré, leg. magu puto. §. fipupillui. ff. de rebus re-
rum. At per mucuum devenicur ad hanc alienacioncm immo-
biiium, ergo nequit abfque ucilitate evidenti obligari. 

y Cxtcrúm etíi h x c fententia valde probabilis fie, probabi-
liorem exiftimo allerencem non incumbere mutuanti onus 
probandi mucuum in ucilitaccm EcclcfiíEverfum eífe.Uri docuie 
Barr. m mthent. hoc tus porreíium col. penult.Cod. de facro-

fanci. Ecclef. & in leg. civitas. numer. x i . f f . f i certum, petat.Sc 
tbt Monfol.penul. Decius numer. 6. Butrius in d. cap, penult, 
numer. 9. verf.fi autem. jf. defideiujfor. Immola in cap, 1, num, 
x6. de Depofuo. Marian. Socin. Sénior, tonf. x'). numer. 15, 
lib. 1. Caftro conf. 338. Frimo quAritur. numer. z. lib. í , R o -
land. á valle, eo»/". ^t.]numer. $6. lib, x. Menoch. dearbity. 
cafu. 43z. numer. 13. Fachin. lib. z . controverf.c. 78. & teftacur 
Coyarruu. lib. z . var.cap. 17. numer.$.ettc opinionem recep-
ram. Ducor quianullus cftTextus,ex quo colligatur mutuan
tem obligationcm habere probandi mutuum in utilitatem Ec
clefiae verfum c í T c q u i n i m o T c x t u s qui in contrarium allccran-
tur oppofitum probant, Nam Í» authent. hoc ius porrefium fo
lum dicitur ad folvendum debitum prius bona mobilia alic
nanda eíle,deindc immobilia pignoianda,at tándem fi hoc non 
fufficit,alienanda immobilia. Supponit ergo Texcus fufficien-
tiífimam caufam alienationis immobiliu cíle quod debita con-
tradafo luácur .Ncque ibi eft ullum verbum ex quo inferri pof-
íit mutuantem obligari ad probandum mutuum in utilitatem 
Ecclefiae verfum eí lc , id ipfum eflícacius colligitur ex cap.qttoA 
quibufdam de fideiuflorib. Nam ibi dicitut non cí le obligacani 
Ecelefiam reftituere pecunia quae muruo accepta cft abfque au-
thoritate Praelati 8c majoris partis Capituli.nifi probatum fuc-
rit in Ecclefiae utilitatem fuiííe convcrfam.Ergo fupponitTex-
tus argum,á contrario,fi intervenienre Praelati,& Capituü an-
thoritate mutuum contradum fie Ecelefiam obligatam eífe. 
Q u o d adeo verum exiftimat Immola Í» cap. x. num. 16. de de-
/w/iío. quem rcfert,& fequitur Menoch, difto cafu ^ p . num* 
14. ut etiamfi mutuum acceptum fit ab Ecclefia ob certatn, Se 
determinatam caufam, adhuc mutuantem non tcncri probare 
in cam caufam infumptum cíle , id enim praefumituí. 

6 Ñ e q u e oppofitae rationes convincunt. Nam cfto aliquando 
ad fo lvcndü i»iltjiura fu/ceptum n e c c ^ u m üt alienare bona 

4 iranio 
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ímmobi l ia , quia tamen mutuum ex fe hanc obü^at ioncm ds-
terminace non inducir, fed folum inducit obligationem alic-
nap.di in genere bonaqua: neceíTaiiafuerintjea decaufa minus 
rcquiritUL- ad contrahendam obligationem ex mutuo , quam 
adalicnacioncm rerum immobilium.Quod comprobari potell 
ex ieg.vcntm cum leg.fec¡,fM minoribus & leg. i . § fipupillusff. 
quodiuffu , ubi pupillo, & minori qui non polTunt abfquc de
creto judicis bona immobilia alienare, pcrmittirur autlioritace 
tutoris vel curatoris mutuum z c á y t t e A i c m ex authent.de non 
alienmd. reb. Ecclef. § ,Ji autetn creditorynhi prohibito alienare 
prohibeuir fpeciali hypothecce , vel pignori dare3at non pro-
hi-betur genérale pignus, & hypotheca. 

7 Fateor tamen Ecclefiam fi fe gravirer Ixfam ex mutuo 
fentit, reftitutioncm in integrum petere pofle, quo cafu tcnc-
bitur mutuans probarcmutuum in utilitatcm Ecclefias verfum 
cíTe, ut clidat probationcm laefionis abEcclefia fadam. 

8 Qiiod fi mutuum faclum fuit gubernatori civiratis , vel 
Dccuriotiibus abfque gubcmarore.teuctur mutuans probare in 
utilitarem civiratis pecmiiam verfam c íTcja l ioquin accipiens 
mutuum non civitas o.bligabitur, ut decifura e í l l eg . civítíts,jf. 
fi certum petatm &c advertu Panormit. dici.cap.quod quibufdítm 
num.6.ds fideiuff'onb. Non enim gubernatori cenfetur poteftas 
conceífa mutuutn lecipicndi, &civitatcm ad illius folutionem 
Q^ligandi, niíi manifc l té confbiterit in ejus utilitarem tntt-
tuum cefnne. E contra videtur dicendum de Pra:lato Eccleíiae 
qui poteft abfque dift iaí t ioue mobilium mutuo fatisfacere, 
nnm cum ipfc Praeíatus plcné de frudibus difponere poffit, 
opus non cíl: quod mutuans probet munuim in Ecclefix com-
modiím vcifum effe. Vcdocuit Panoimh. fupra num.G.ex cap. 
quod quibufdamy á quo teftatur Menoch.</.My« 431. neminem 
di Mentiré. 

9 Sed an ejus fucccíTor debita í lccontrada teneatur folve-
re , quin pn'us probet cicditor ea debita in utilitatem Ecclcfiae 
fuiircinfumpraínon conveniunc Doctoves. Nam Panorm.tw d. 

• cap. penul'.num.j de fidfiujfortb. Ancharan, num.y. Cardinal. 
qtuLfi.io. Mol . diíp.$oo.§.pofi mortem. Rchá\.i .p.ltb.%.e¡uáft.l . 
feci.^.num.19. L3ym.ltbii. fiim.fe0i ¡.traci.^.cap.i y. num.y. cen-
íent obligan ex co tantum quod probet creditor debita con
t r a t a cíTe occaíione neccífitatis Ecclcfrae.probantque ex cap.l. 
de fotutionib.Poaofex ¡nquir:SíV«í filiui debita patru folvere te-
netur , tta Prdatm fui préiúecefforis pro EccleftA necijfttate con-
tracia. Deinde íi creditori incumberct probare mutuum da-
tum praelato verfum cjffc in utilitatem Ecclcfia: , vix praelati 
invenirent niiituatorcs, cúm plerumque dura, & ferc impoíl i -
bilis íit crediroribus ca probatio , ut fi murunm datum eíícc 
Prazlaro Rumam proficifeend deberet creditor inveíl igarc 
qualiter ea pecunia eí íet expenfa. Ec idem e í l fi mutuata eíFet 
ad agros eolendos deberet creditor mitterc teftes qui ruri 
cíTcnt, & viderent qualiter pro Eccleíiae utiUtate pecunia ero-
garetur. 

10 Sed verius exiftimo per fe neceífarium efle probare mu-
tunm in utilitatem Ecclefice cefTiflejalioqui fucceíTorem com-
pclli non pofle. Vtdocuit Innocent . i» í ^ . l J e / o / ^ . A n t ó n . d e 
Bunio :n cap.quod qt iéufdamje fidetujfonb.n.9. Paul.Caftrenf. 
in coaftf S. Itb i .n .z . t a c h í n , lib.z.controv.c.78. Ducoi primó 
ex c.quod quibufdar/j de fideiujforib.übi exprefle Pontifex requi-
rit^cum mutuum acceptum e í l á Monacho abfque confenfu 
PríElati,& majoris partis Capitul.i,quod probetur in utilitatem 
Ecclcfix verfum eflejat in hoc mutuo á Praelato fufeepto dc-
fuit confenfus Capituli. Ergo debet probari utilitas Eccleíiae, 
u t E c c l e í í x fucceflbr ex illo obligetur. Secundó fucceíTor ca 
debita folvere obligatur quae fucrint conrrada pro neceífita-
te Eccleíia: cap A . de folution. quia nomine Ecdefiae folvi^non 
utprardcceíToris hxrcs.Ergo hxequalitastanquam fundamen-
tum obligationis probanda ei^at probari nequit , nifi probes 
mutuata pecunia neceíllrati Ecclefiae fubveniirc.Nam e í b pro-
bes Eccleíiam ea pecunia indiguifle , & ad fublevandam fuam 
neceffitatem accepifle , fl tamen non probas in ea fublevanda 
expenfam fuifle.» non probas debitum contradum cíTe pro nc-
ceflltate Ecclefice cum e í f edu , fed tamen probas debicum con-
traxiffe occafionc neccífitatis Ecclefiae.Tertió videtur hoc ma-
mfcíVé decifum in Auth.de alienat.&emphyteufi^.ft'vero quü, 
ubi ex mutuo Epifcopo, aut oeconomo venerabilis domus fa
d o noti oblicratuc Ecclefia , nifi concedentes mutuum mon-
ítravcnntjqaodln utilitatem venerabilis domus pecuniae pro-
reccrunt, fed contra mutuas accipicmcm pecunias,aut haeredes 
ejus proprias moveant adiones. 

11 E x hisfundamentumoppofuumfolutumeft.Atillud ve
ro quod addebatur Prcelatum difíicile inventurum qui pecunias 
mutuaret, facilis e í t folutio ; nam fi mutuum conceflum eft 
Praclato non ut Ecc lc í í s gubernatori , inde manifeftum eft 
íucceflorem obligatum non efle. Si vero concedatur tanquam 
Ecclefiae capiti , fuae culpje mutuans imputet qui confenfum 
Capituli non requifivir,cum facilé poflet. Vt bené inquit Bu-
trius d.cap.penult. n.9, Fateor tamen faepcprxfumi pofle mu
tuum in utilitatem Ecclefia: verfum efle , fi neceflitate urgen
te acceptum fuerit, & Prxlatus timowcx confcicftt i» fucric 
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máxime fi mutuum non fit quantiratls notabiiíí. 
11 Quando autem mutuum acceptum eft abeo qui liberarrt 

habet adminillrationem omnium bonorum Ecclclix vel c iv i -
tatis, creditori probandum eft in utilitatem Ecdcfix, vel c iví* 
tatis mutuum efle verfum; alias civitas vel Ecclefia non obli-
gabitur. Vtfenfit Butrius»» «Wo ctp.penult.nHw.j.fJefidtütf-
fir^bus,8c ibi Ancharan.x'et/t.qiios rcfertjgc fcquiuir Mcnoch» 
dtéio cafu 4j i .»f i f f3 . i8 . Ratio e í l quia non ex confcnlu civira
tis vel Eccleíiae mutuum cenfetur acceptum.Quippc fub libera 
bonorum adminiíhatione non cenfetur mutin receptio conti-
neri,quíe tacitam imbibic creditori donationem,ut inquit Me-
noch.fitpra. At fi abjpfamct civitate vel Ecclefia mandatum 
mutui accipiendi haberet cá in parte qua mandatum non exec-
dit.obligatur creditor probare in utilitatem Ecclefix.vel c ivi-
tatis mutuum conrerfun\ efle. Vt manifeí lc colligiture.v c.^. 
quod cjnibufdam de fideiujfor. argument. á contrario fenfu , uc 
Gloft. ibi infert. Abbas »«?w.7. Anchar, nnm.?. Menoch. ditto 
cafu 4 $ z , n u m . í ¿ . 

13 Qnod fi roges qualiter comprobabit creditor mutuum in 
utilitarem Ecclclix , civiratis vel minoris verfum efle illis i a 
eveatibus in quibus hxc probatio prxrcquiritur,ut Ecclefia.ci-
vitasA' minor folutioni obligentur?Rcfpondeo, fi probaverit 
mutuum infumptumeí lc in co quod Ecclefia, civitas, vel mi
nor infimiere tenebaturiautiufumere ex propriis.alioquin de
beret, cenfebitur in utilitatem ejus infumptum, tamctfi ob ca-
fumaliquem fortuitumnulla ex hacinlumptione utilitas pro-
veniar,quia in inlumptionc non fpedandum quid eventus pa-
riatjfed quid fuerit medio mutuo prudenter intcntum, & pro-
cuiarunj. Sicuti colligitur ex his qux tradit Abbis cap.ptnult^ 
num 8 & 9. de Jideiujforib.Anch.av.:biniim.io.Cardin.q.io. A l -
ciar.j/¿ leg. c i v u a t . j jf.fi certumpetatur. Menoch. de arbitrar* 
cafu \zmv. fine. Mol. difp.-$oo.circafin. 

Scdc im id manifeílc probari non po í l i t , con ieduns ag?n-
dum e.ft.ul ex omnium fententia teftatur N[znoc\\.de a'bitr.ca-
/« 43 t.H«?w.33.Piima & potiflima eft qux fumitur ex eoquod 
probatum fuerit tempore mutui ea pecunia graviter Ecclefiam 
civitatem.aut minorem indiguific.Nam probata hac indigen-
tiatacité cenfetur probatum in illius neceífitatis remedium pe-
cuuiam expenfam e í le . Vt refolvit Glofla *» authent.hoc iut 
porre5ium,Cod.de facrofanél. Eeclcfiis}& cap.ea §.hoc tus 10.17.1. 
'verbopj-obat. C a í h o in leg i .§ .non autem & in leg.ult. Digejlis 
de cxefíitor.aci.Sr ibt Sa)ic.Bald.& Dccius¿» leg.civitai,ff.ficer-
tum peteitur.Kmn.coíif.jiG.col.^'lib.Ar Se probari pote í l excap. i» 
defolutionibus, ubi deciditur fucceflbrem obligatum c í íe debita 
prxdccefloris folvere, fi cólliterit pro neccfllcate Ecclefix con-
trada.id elt urgente neceílitate.Vti communiter Dodores cx-
pljcanr, & m leg.ult.ff. de exercií.aft. Magifter navis obligarut 
ex mutuo quod in refedionem navis contraxit prxpofitus> 
modo probetur refedione navem indiguiflc.Verum hanc con-
jeduram non admittunt Bart.f» leg .ult . \ \exaná ind.leg,civitas> 
^ ibidem lafon 18.Angel.fo?2/.z4.Immola,¿i!í/).i.».17.^5 de-> 
pofíto.Kipa ad leg.fi is qm banatn.10.de pignoribus lofeph.Maf-
card. deprobMioncvúlum'ine 3. concluf.\i6i.n.%. quos refert & 
fequitur Fachin. t'ih.z. cap.jy. co quod contingere poteft E c 
clefiam, & civitatem indigere pecunia, & tamen in earum ne-
ceííítatis remedium non efle expenfam. Deinde fi ea probatio 
fufficerer, quilibet creditor praeílare cam poífet, cum raro mu
tuum accipiatur abfque ea neceflitate. Prxtcrea ex nullo textu 
conftathanc probationcm efle legitimara , uam cap.i. de folu-
tionibus potius oppofitum probar, ut fuperius explicuimus, lex 
vero ult. de exercitor. aft. non requirir quod navis prxpofitus 
probet mutuum in refedionem navis verfum efle , fed folum 
refedione navem indiguifle. Nam illa eíl caufa fuffidens uc 
mutuum accipere poflit, & creditori obligetur ? 

Fateor hanc conjeduram ficut £c fcquentes quas referemus 
concludentem non efle , caque de caufa Menoch. «¡/« 43 a. 
num.^f. & Mafcard.í¿(c7.fo»c/»/. i i<íi .w«w.io. judicis arbitrio 
rem deíiuicndam remittit, attamen cfto coneludens non fit> 
inducir tamen non levem prxfumptioncm quod pecunia in 
cam ncceflitatem expenfa fuerit, quodfi co adjuta fuerit a l i -
qua ex fequentibus conjeduris. in favorem creditoris lis de-
cidenda eft, & pronuntiandum creditorem fufEcienter pro-
bafle pecuniam in utilitatem Ecclefix , vel civitatis verfam 
cí íe . 

Secunda fumitur ex prudentia, & probitatc adminií lratoris 
qui confuevit Ecclefix , vel civitati utilia diligenter peragere. 
SicGloíT. Archidiac.& Gemin ian . í» í^ . t» §.hoctus la .q .z . & 
GloíF. Odofred. Cynus & Alberic. m authent. hoc itu , Cod. de 
facrofanci.Eccltf.Alc'izt.in d.leg.civitas,n.6. Riminald.Sénior ibi 
num.ult. Caftro conf.ifi.num.x. Ub.i . quos refert, & fequitur 
Menoch. de arbitrar.cafu ^^z.num.^6. 

Tertia fumitur ex modicitate mutui , quia tune prxfumí-
tur in Ecclefix , feu civitatis utilitatem verfum efle. Sic re
lato Alciato 1» dicia leg. avitatu, numr.6 . tradit Menochius 
num, $7. 

Qiiarta conjedura,fi confe í l im fatisfadu e í tcaufx .ob qüam 
mutuum eft acceptum, prxfuraitur ex pecunia mutuata fatis-
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fadum fuiííc. Sic rclatis Romano, AleraniAlciato , Albcrico, 
& aliisdocct Menoch.d.cafu 4%z.num.i$. 

Ad Excremum advcrtc fpccialitcr in mjtuo fcd non In aliis 
tontradlibus conftitutum cíTe , uc mutuans Ecclcííaé vel c ivi-
tati tencatur probare mutaam ia utilitatem carum vcrfumcíTc, 
quia adminiftratorcs proni func ad mutiiuni rccipicndum , & 
fceneratores'ad ¡liad conccdcndam ; nc ergo Ecclcfía vcl c ív i 
cas his contra£Hbus prafjudicium ab adminifhatoribus acci-
piac convenicns fuit caverc, nc civicatem, vel Ecclcfiam obli
gare poíTcnt , bofe á mutuancibus probarum fucrit in carum 
utilitatem mutuum ceífifle.Sicuti bené advertir Panorm.ca/'.r. 
num.p.dedepofito. MolJí/j>,}oo.§.cfímIftnocentio.Kchdl.z.p.de 
eblig. tufiit.lih. S.q.i.feti.}. num. 13. 

P U N C T U M V I . 

Quoufque redoribus civitatum , & provinciarutn 
Pr^fidibus mutuum daré s vel accipere 

prohibitum íic ? 

1 Vroponitur duhítmdi ratio. 
z Nullum efi prohibitum mutuum fumere. • 
3 Mutuum toncedere per te non efl prohibitum. 
4 Mutmre ad lucrum> faenufque exercere, eji omnibtíi gubernt^ 

tortbtii prohibitum. 
5 Ñeque ab hac proh-bitione excufmtur > e(to fint i ü i m prov'm-

ci& oriundi, 
6 Finito ojficio eodem modo ac alij a faenare prehibentur. 

1 |~Mfficultas verfarur in expl icat íonc ZP̂ -S j - & 3 ce*-
¡ L J t u m petatur.Nam in priori inquit Modcí t inus ; Princi-

palibtu conflitutionibws exvetur ne ij qui provinciam regunt, qui-
Ve circa eos funt negotientur , mutuam fecuniam dent> faenufque 
exerceetnt. At lex 34-inquit Paul. Vufidíí provincu officiales 
quia perpetui funt mutuum pecuniam dure, & faenebrem exercere 
pojfunt. Pr&fes pr o vin CÍA mutuum pecuniam faenebrem fumere non 
frohibetur. 

z E x ultimis his verbis manifertum crt nulli i cdor i , aut 
Prs í ld i cíTe prohibitum mutuum fumere criam fub ufqás & 
méri to , quia pati neceílirarem p o í l u n r , cui nullaalia \ | ^ i | C -
curri poteft quam muruum accipiendo. Ñ e q u e asquum crac 
ipfos remedio aliis ómnibus conceiro deftitui: cavendum ra-
men eft nc fub pra:reitu mutui donationem ¡ntencent , neve 
aliis hujus iniquiratis fufpicionem praebeanr. 

3 Quoad mutui conccí l ionem non deeric qui exiftimet 
ómnibus redoribus, & praefidibus interdi í lam eíTe illis verbis, 
mutuam pecuniam dent,faenufque exerceant. *\tramen dicendum 
cft non quamlibet mutui conccí l ionem prohiben, fed concef-
fionem mutui lucrativam,& focncratitiam.Ñeque enim creden. 
dum e í l opus mifericordiae, & chariratis ex quo fubditi non 
gravantur , fed levantur prohiben":at conecíl io liberalis mutui 
ex qua nulla rerriburio humana expedarur fubdiris levamen 
cft,non gravamen, uc de fe conftar:ergo hxc conceí l io nulla. 
cenus cft cenfenda prohibirá. Quate illa verba legis Mutuam 
pecuniam dent faenufque exerceant, idem cenfenda íunc íignifi-
carc, ira ur po/teriora verba priorum finr declarativa. 

4 Muruare vero pecuniam ad lucrum , fccnufque exerecn-
dum ómnibus redtoribus, & gub rnaroribus prohiberur. T u m 
quia , cft rurpe lucrum quod á quoliber probo viro abefle de
ber quanro magis a Reipublicae gubernatorc. Item quia ab 
iis fubdiri gravanrur , á quibus levari debebant, quibufque ob 
fubjc í t ionis timorem non refiftcnr. Ec licct Barr.Iafon, Ale-
xand. Corneus, & Zafius in dista, %-33- fentianr haneprohi-
birionem non cxrendi ad redores, & gubernatores perpetuos, 
fed ad cemporancos , argumento ab officialibus Prasfidis pro
vincias perpetuis , quibus Paul, in difia leg. 34, permirtic mu
tuam pecuniam daré, & faenebrem exercere ; longc verius cft 
ad quoflibct gubernarores , & redores tam perpetuos , quam 
temporáneos extendi.Tum quia lex generaliter loquitur.Tum 
quia inconvenieutia quae ex foenore á gubernatoribus exer-
cico oriuntur cfficacius in gubernatoribus perpetuis quam ad 
tempus procedunt. Ñ e q u e refere gubernatores perperuos plc-
rumque cligi fpedatas, probaraeque vira£,nam hanc fpedatio-
ncm amittunt, fi focnori incumbant, ut rede nocayit Fachin. 
lib.t.controv.cap.'jy. 

5 Ñ e q u e ab hac prohibirione exenfantur , ut volucrunt 
BJrr.Iafon,& Corneus,Alexand. Socin. Alciat. in d. leg. 33. eo, 
quod in ca provincia fint oriundi. Nam haec qualiras non di
minuir fcenoris turpitudincm ,fed auget, gravamenque fubdi-
eorura, & eorum fpolium durius reddit, cum fe videant ab iis 
fpol ¡ar i ,á quibus paterne rcgi,& foveri debebant. Sicutido-
cucrunr Angel. & Decius in d. leg. prmcipalibus 33. Fachin. d. 
cap.jij.rirc(t f i i . 

6 Finito autem officio non magis quam alij impediunrur 
fornuscxerccicNam cfto Ludovic. Roman.& Decius i» d.leg. 

D e l u B i t i a C o m m u t a t h a . 

fñncipdübta. Bald. adleg.folet §. de officio proconfuiti cenfeant 
aliquo tempore poft finitum officium prohibitioncm durare, 
nc in fraudem legis videanrur fecnus exercere j oppofitum re-
diusdocuit lgiCon.d.leg.t>rincip(iIibt(i,n.^.c\\icm rcfcrt,& fcquU 
tur Fachin. z.cowírox'.cít^.So. Nam dcpoíico officio privarorum 
legibus , & juri fubduntur. Nul lum ergo fundamentum eft 
fraudem praefumenduPraEterca leges de Rcdoribus,& PrafidU 
bus jurifdidioncm habentibus loquuntur. Ergo non funtex^ 
tendendae ad redores qui faevunt, & jurifdidionc carent. 

P l l N G T U M V I L 

De exceptione non numerata pecuniac. 

1 Excepfw pecun'tA non numerau intrabiennium ómnibus tnUm 
tmtarii í conceditur. 

2 HAC exceptio fpecialiter in mutuo conceditur , nec refert an 
mutuum fit in pecunia,, m in aliu rebw. 

3 Habetque locum in confejjione mutui a debitóte recepti, fecus 
a debitare foluti 3. 

4 Lapfo termino, & exceptione non appofita obligatur mutuata-
rius mutuam non recipiens folvere obligatione inquam ci* 
v i l i , non nsttural't. 

$ Hanc exceptionem appance mutuatarius poteJlt tftmetfi iura-
mentum prajlet de mutuo folvendo. 

6 Secus videtur, fi iuret pecunium recepiffe, contrarium tamen 
probabilrtate non caret. 

7 E * obligatione folvendifatfa in inflrumento guarentigio plu-
res cenfent impediri exceptionem. 

8 Contrarium eft tenendum , & fit fafis fundament'u op~ 
pofitts. 

51 St confeffio fit ex caufa de prAteritojlures cenfent opponi non 
\ poffe exceptionem, 

10 Verius eft opponi poffe, Or fatisfit contrariis. 
\ \ Ex renunuatione tmpeditur exceptio qu& ex ture communi ex 

intervaüo facienda eft , iure turnen noftro regio quocum-
que tempore fiat ualet. 

11 In confefftone mutui a tefiatore faft» opponi non poteft ab ht-
redtbus exceptio. 

13 Etiam inter mercatores h&c exceptio locum habet. 
14 TranfaBo biennio variant D o á o r e s , an Itceat hetnc exceptiv-

nem opponere, ut excipienti incumbat onus probandi. 
i j Verius eft admitti pridifiam exceptionem poffe. 

1 O ^ p e folebant debicores fpe futurac numerationis fateri 
l 3 tum coram teftibus , tum in inftrumento publico pecu

niam fibi numeraram cííc , quam poftmodum fada obliga
tione creditores non concedebant, íed ipfos debitores utponí ' 
fibi obligaros ad folutionem compcllebanr. Vt ergo huic ma-
l it ix, & iniquitatl creditorum oceurreretur, ftatutum cft, leg. fi 
ex cauttone, leg.fiintra leg. affeveratio, leg. in contraciibus, Cod. 
de non nutner. pecunia , & §. único inftit. de litterarum obligar. 
& ty' reg'ü 9- tit' 1. part. y. ut poíTmc debirores íive credito-
ribus requifiti excipere intra biennium pecuniam numeraram 
non cíTe í ive antequam requiranrur, & ab obligatione libe-
rentur. Qua exceptione five agendo , five excipiendo oppo-
íitá intra biennium creditori mutuanti incumbit onus pro-
bandi pecuniam mutuatam eííe , qua numeratione non pro
bata mutuatarius á debiti folutionc liberatur. At fi mutuans 
numerationem probaverit , mutuatarius tum ad folrendum 
debitum , tum ad expenfas , & íumptus fados ob exceptio
nem appofitam condemnatur. Ab hacautem obligatione pro-
bationis omnino crediror eximirur, fi Tabellio in inftrumen
to publico fidem pecuniac numerarac fecerit, quia faris firmi-
ter fuam inrentionem probatam habet , ñeque mutuatario 
permirtitur adverfus hanc fidem exceptionem opponere. Ve 
advenitGloftainleg.feex cautione & leg. in contraciibus in 
princ. Cod. de non numer. pecunia. E t habetur §. 1. hftitut. 
de litterarum obligationibus. Durat autem haec a d i ó & excep
tio per biennium á confeíTione fada non folum quoad mu-
tuantem , & mutuatarium, fed etiam quoad cjus hacredes, 
& fidejuífores , Finito biennio ceflat exceptio , ñeque m¡-
noribus hacredibus competeré poteft etiam implorato benefi
cio reftirurionis in inregrum , ut omnes refolvunt. 

i Haec exceptio fpecialiter in mutuo eft ftatuta five mu
tuum fit in pecunia, five in aliis rebus, quae ponderc^umero, 
& menfura confiftunt , hoc enim parum referr , ut conftatí*: 
leg. in contracíib. Cod. de non numer.pecunia, ) Nam ut inquit 
Gregor. López Glojf.i .th.i.par.f. promptiores funt ho-
mines ad confitendum ex caufa mutui, quam ex aliis. In aliis 
aurem conrradibus (excepta caufa dotis ohleg. & feq. Ced.de 
dote cauta non numerata) ftacimconfeífio praejudicar, nifi nc-
garivum errorem, vel fimularionem probaveris, ut conftat ex 
leg. in contraHibus in princ. Cod.de non numer.pecunia,ticat aliis 
relátis docct Grcgor.Lopcz d,leg.$,GloJf,i,Mol.trafi,diJp.}Ol' 
§,dixifupra» 
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i Demde l ixc exceptio locum habet in confeíTione mutui 
á debitóte recepti, fecus vero in confeíTione mutui foluti a 
creditore fada. Nam adverfus hanc confcíf ionem nequit cre
diror excipere fibi mutuum folutum non cífc intra biennium , 
fcd folum inrra 30. dics, quibus clapfis non incumbit debitorr 
onu-: probandi folutum eífc , fed id probatum ex coufcíTionc 
creditoris prasfumitur, ficuti colligiturex leg. in contrattibus^. 
fuper ctteru. Cod. de nonnumer. pecunia , & notar ibi GloíTa , 
Crémor. López, d.leg. g-glof Antón . G o m . x. var. cap. 6.m 
fine^Uol, d'tfp. 301. §. dixi. 

4 lutetim autem ac mutuatarius numeraram pecuniam non 
recipiens exceptionem non opposnit, obligatur civiliter ad 11-
lius folutionem, quam obligationem pofica exceptione elidir: 
ar fi tempus exceptioni aflígnatum lapfum fit Fachinco cum 
aliis 1. controu. capite 88. placet civilcm,& naturalcm obliga
tionem folvendi mutuatarium habere, dudus illis verbis. §. 
t. inftit. de liter. obligat. ibi. Sic fit & ut hodie dum qutri non 
poteft feriptura obhgetur, & ex ea nafattur condiftio. Tacite 
enim dcbitor non excipiendo approbarc mutuum videtur; ycl 
lexin poenam negHgentíae,& remiíí ionis videtur pfsfcriprio-
ncmadionis mutuanti concederé, Sedrcdius conrrarium do» 
cuit aliis rclatis Ant. G ó m e z , i . var. cap. é . 6. Molina 
difp. ¡ o i . t n fine. Nam e í lo mutuatarius,vcl ex negligenria ex-
ceprioaem intra biennium non opponat, non obinds cenfen-
dus cll: fe vellc ampliusad folvcndumdebirum a íh ing i ,quam 
pfi fuam confeíf ionem aftridus eft ,atpcr hanc confeíf ionem 
fola obiigatione c i v i l i , non naturali tenctur; ergo. Ñ e q u e in 
juieefi^ullam fundamcnrum.ex quo colligatur mutuanti con
cedí prxfcriptionem , maximé cum mutuans plerumque mala 
fide procedac fciens muruum dcdilfe, Texrus vero t» §. 1. tw-
ftit. de Ittterar.obligat. folum de adione civili , illiufquc obli
gatione loqukur. 

y Superfunt ramen al iquotdi iücultatcs non Icvis momenrt 
cxamtnandaz. Prima an fi mutuatarius fuam confeíf ionem jura
mento firmaverit locus fit exceptioni ? Dupliciter interponi 
hoc juramentum poteft. Primó fi )urcs te foluturum pecuniam 
quam fareris muruo accepifle. Secundo fi jures cam mutuo ac-
cepiíTe. In priori eventucommunis e í l & vera fenrentia exce
ptionem opponi poífe juramento non obftante. Sicuti definí* 
tmleg. fin. Cod. de non numer. pecunia. Se leg. regia zy. t i t . l t » 
par. j .Etenim juramentum imbibitcandem conditionem quam 
ipfa promiífio $ at promiífio folvendi mutuum ex fuá natura 
imbibir conditionem , fi mutuum detur , &conccdatur. Ergo 
candem conditionem juramentum imbibic Ergo murao non 
conceílb nulla eft illius folvendi obligarlo, aeproinde liberum 
cft mutuatario exceptionem opponere, quod ribi pecunia n u 
merara non fit j ut pluribus comprobar G\itien. de juram. 
1. p. capite 37. numer. 4. Ó» fequent, Fachin. x. controu. 
mpite 87. 

6 Si autem jures te pecuniam recepiírc,credercm te non poffe 
opponere exceprionem non numerarae pecunias quoad effcdu, 
ut in mutuantem transferas onus probandi pecuniam numera-
tam eí fe , quia prarfumi non potes facrilegium comraifiíTe, uti 
committis jurans recepifie pecuniam quam tamen non recepi-
fti ? íic Bald. in d. leg. fin. Cod. de non numerata pecunia , & 

'ibi Paul, de Caftro, num. 4. Salicet.»«wer. i . Srephan. Aufrer. 
decif.capeÜA Tolofant. xj^gloff. 3. Eman. Acofta in leg. fi ex 
cautionein ^.fallentia Gurierr. deiuram. 1. p. cap. 37. num. 
S . M o l i n a , difp. 7l9z. poft med. & alii apud ipfos. Vcrúm 
ctfi hoc fir fatis probabile , dubito, an aeque probabile fit non 
obftante juramento opponere re poífe exceprionem quoad 
c í fedum r.r in mutuantem rejicias onus probandi pecuniam 

, numeratam cífc. Nzm lex finaltf Cod. de non numer.petunia ̂  
& Dodores communicer aílcrunt adverfus confeífionem ju
ramento vallatam de mutui pecunia recepta exceptionem pe
cunia non numerata te opponere poífe non qualemcumque , 
fcd quae in mutuantem onus probandi rejicit. Nam de excep
tione qus ipfi excipienri probanda cft leges non loquunrur , 
haec enim in q'uolibet contradu locum habet, & ex coramu-
nioii fc'ntentia poft lapfum biennium. 

Csterum Ux fin. Cod. de non numer, pecunUi non reftringic 
decifioncm ad juramenrum cadens fuper promiífionem folven
di. fcd abfolutc profert adverfus confeífionem juramento val 
latam exceptionem non numerarse pecuniae inrra biennium ad-
mittcndam cíTe, ficuti fi juramentum appofitum non -fuiífet . 
E t licct ex ipfo juramento aliqualis major proefumprlo íumi 
poífit, quod pecunia recepra fuir, quam ex confeíTione fimpli-
ci, non ramen inde inferri debet exceptionem alloquin conce í -
famexcludi. T u m quia illud juramentum praefumendum cft 
fuiífe facíum in eodem fenfu0 ac fuit fada fimplex confeífio , 
mmirum recepiífe pecuniam non phyficé , fcd moraliter, non 
de fado, fcd in fpe. T u m quia cfto juramenrum fignificaret 
phyficam pecuniae receptioncm, quod non admitto , cíTet-
que facrilegium, qUOC{ aij¿s ?rxcnm^Ánm non eííet , atta-
men non impedit exceptionem á jure permiíTam , ficuti non 
impedir faifa confeífio judicialis coram reftibus , vel in in -
ftrumenro quarenrigio de pecunia recepra , ex utroque enim 
fe ^ Caftro, de luft, & lar, Pars IIP 

calu eadem fermé prnefumptio veritatis fumenda eráí. 
7 Secunda, an ex confeíTione raurui & obligationeVolvcndí 

fada in inftiumento quarenrigio impediatuv bree cxccimo?Ví- ' 
detur impedin, quia inftrumcntum quarentigimti máxime in 
noftro regrto fecum trahit executioncm, ica ut advci("a$ ¡iiuJ 
opponi non poiTit exceptio, nifi ex numero illarum qux con-
tinentur, leg. 4. Ó" í . ríí. 8. Ub. ordinam. & leg. i , ^ & ~ 
tit. i i . l t b . 4. nov i colleft. qux allegandje , & proband* fu^,: 
ab ipfo excipiente, infra decem dics; At exceptio pecunia non 
numeiatae non continctur in numero illarum exceptionum. 
Secundó adverfus inftrumcntum quarcurigiurtí fola exceptio 
qux cjus valorem infirmat admittitur , teíte Bart. leg. t. §. ^ 
farui refert. jf. quodvi, aut ciarn, num. } . Angel. í* leg . 1. §, 
fi quu ¡ta Jf. de verbor. obligat. Et aliis. Terció confelfus in j u -
dicio, & condemnarus opponere nequit exceprionem non nu
merata pecuniae,quia mutuum cenferur íufficicnter probatnm. 
Argum. leg. vnic. Cod. de confejfts, fie de confeflione fada in 
inl írumento quarenrigio videtur dicendum. Arque; ita docuic 
Bald. m leg.pecunu. Cod, defolutionib^num. 4. & m leg. $.Cod. 
de poftulando in fine. 

Scrd contrarium mérito docuit Ant.Gom. í . var . cap. é. num. 
r. fachin: i . controu. cap. %s. difp. poft médium. Q u i a i n -
ftrumentum quarencigium non mutat naturam contradus , & 
olaligauonis, ted ip&tn obligationem , & contradum reddic 
authcnticum , & probatum , at in ipfo contradu , & obliga
tione irnb;bitur conditio fi pecunia numa-ctur. E igo candcni 
conditionem contiuct obligatio appofita in inftrumento 
quarentigio. 

8 Ñeque raciones oppofirae urgent.Ad primam dic adverfus 
inftrumcntum quarenugiam opponi non polFc exceptionem 
ollam niíi de contcntis in illis legibus , quaeque ad infirman-
dum valorem inftruaicuti diriguntur, niíi ex ipfomet contra
d u exceptio colliganu, uti ia praeícuti comingic. 

( Dende uc bene inquit Ant, Gom. Lex regia tollitexcep-
tiones competentes reo praeter tbt enumeraras , cum credicoí 
habet intcntionem fundatam, quod in cafu prxfenti non pro
ceda , fiquidem pouus mutuatarius habet intcntionem fun- ' 
datara non iccepillc pecuniam. Ergo hasc exceptio opt imé 
opponi poreíh 

9 Tercia : fi confeífio fada fit ex caufa de prxrerito t uti íi 
chirographo fatcans pecuniam ante annum recepiíTe, an locus 
fit exceptioni intra biennium numerandum a dic confeífionis ? 
Negant Glolfa, tn leg. in contraétibuí , verbo alt& res. Cod. de 
non numerata pecunia. Alberic. m leg. generaliter, Cod. eodem 
tu. Socin. S é n i o r , ad leg. i . §. appellAta, ff, ft certum petatur* 
Bart. tn leg. certi condtítio , §. fi m nummos jf. fi certum pe~ 
tatur. num^r. 9- & alü relati ab Anc. Gom duapi e^numi. 
4. Ducuncur, ideó exceptio non numerata pecunia admitti
tur, quia fatcns pecuniam adu recipere fperat in próximo te-
ceprurus, & ob hanc fpcm receptio proximé futura reputatue 
moraliter praíens r ar hac prafumptio ceífac , cum mucuaca-
rius fatecur jam diu pecuniam recepiirc. 

Dcinde cum fatcns te jam diu pecuniam mutuo recepiíTe» 
fateris te jam diu eífe debitorem, ac proinde obligatis c t 
confeíTione modo t a d a , & ex mutuo modo accepto , quia 
cuipfc fateris nullum recipere, fcd obligaris ex mutuo pra-
terito. Ergo non cft examinandum , an mutuum numeiatum 
fie tcmpoic confeíf ionis , fcd an jufta caufa debiti pracef-
ferit. Sicuti habetur leg, generaliier. Se leg. adVerfim Cod, 
d, non numer. pecunia. 

zo V c n o i tamen eft conrraria fenrentia , quam plures refe-
rcns altruit Ant. G ó m e z , 2. var. cap. 6. num. 4. Fachincus libt 
z. controv. cap. Mol im, dtfp. 302.. §. quand. debitor. E t e -
nim leges non diltiuguunc , an confeíf io fada fucrit de pecu
nia in prafenti accepta , an de pecunia ante annum recepra , 
nam de utraque prxíumit fpe í u t u i a numerationis fadam eífe* 
Alias non latis eílet confultum mutuatario , fiquidem cadem 
facilítate qua pecuniam fatetur fe recipere j fateri poteft dia 
iccepiife. £c ex his oppofitae raciones folvuntur» Sempec 
enim jus piafumit confeíf ionem de pecunia recepta fieri fpe 
futura numerationis , cum de numeratione non conftat. Ñ e 
que contrarium probant [ex generaliter , & lex adverfus , nam 
luquuucur, cum quis tatetur íc debitorem eífe non ex pecunia 
mutuo recepta, í e d e x a l i o titulo, íciliccc ex locatione, exem-
ptione, cx-dcpolito &.c. at bene fachin. advertit. 

n Quarta, An ex l enunüat ione exceptionis non numeratas 
pecunia impediaris ab hac exceptione apponcnda,' Fcrc omnest 
Dodores cenfent te impeditum eife , quia eft privilegium in 
tui favorcm indiclum, cui icnuntiare valide poteris. H a t í 
tamen renuntiatio fpedato jure communi non deber fieri 
tempore confeífionis , 5c obligationis , fcd ex intcrvallo fpe , 
& defideno mutui, quia quataciUtace indudus es ad faten-
dum te rcccpiífc pecuuiam cum non receperit, induci po
tes ad tcnunciandum , exceptioni a lege concefla* Sicuti 
confidcrarunc Bart. & alii tn leg. fi ex cauttone Cod. de non 
numer. pecmta. Hoftienf. &Joann. Andreas»» cap. fin. de 
elut. Abbas m c fin, de fide tnftrHmm, Attamen in noftro rc-
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gno Ug.regia. t). th. t. purt. 5. decifum eft renuntiationcm 
ctiam in eodem ¡nftrumento appofitam , creeptionem á lege 
Conccííam impediré. Sicuti docent A n t ó n . G ó m e z . Ug. ft. 
T m r i numer. ¡ Í . Gregor. López , dicla leg. regia. 9. Glojfet 9* 
Menchaca, de fuccejf.creat. §. x j . numer. 6. & § . 9. numer. z i . 
& z$. Gutierr. de iuram. l . p. cap. 37. numer. 9. Molin. 
d'fput. j o z . §. vtrum fi mutuatario, ic alii. Ñ e q u e eft verum 
cadem facilitate induci mutuatarium ad renunciandum excep-
tioni , quá inducirur ad confirendum pecuniam recepifle , í i -
quidem ex hac confeíí ionc agnofeit non eí lc impeditum pro-
poncre exceptionem non numeracae pecuuix, benc tamen ex 

renuntiatione. • \ n ^ r 
1 z Quinta: An in conhí f ione mutui a teftacore tada op-

poni poíl lt ab hacredibus exceptio pecuniae non numeratac ? 
Refpondet ex communi, & vera fententia A n t ó n . G ó m e z , z . 
v a r . cap. 6. numer. 5. praefatam exceptionem opponi non 
p o l í e jnam ideo in confeíTionc fada á vivente permittitur hace 
cxceptio.quia jus prxfumit viventem fperarc pecuniam recep-
turum,qu£E fpesin teftatorc deccdente,& in ultima volúntate 
fatenre mutuum recepifle déficit. Adducitque A n t ó n . G o m . 
gloflam Í» \ . de faifa caufa adiecia legato imé io textu tn 
glcff.fin. 8: opt imé explicat. 

13 Sexta; An inter raercatores locus íit exceptioni pecumae 
non numeratae? Ratio dubitandi provenir ex co quod inter ¡1-
los ponus aequitas & jus naturale intercedit quám legum fub-
tilitas, quarum funt ignari, fed mérito Bcnvcnut. Stracha de 
mert atura, t'tt. quomodo in caufis mercatorum preeedendum fit. 
numer. 9. quem refert, & fequitur Fachin. i . controverf. cap. 
87.aflcrit locum efle in contradibus mercatorum huic excep
tioni, fiquidem Icx¿-«7mi//V£rloquitur , neemercatores exci-
pit, quinimo convenientius erat illos comprchenderc , cum 
ab ipfis potius quam ab aliis mutuum recipi folear.Et iicet de -
nfmque arquitate, & jure naturali regantur , attamen legibus 
etiam pofitivis regi dcbcnt,max¡mé cum hae leges pofuivae ad 
fcrv«ndum jus naturale referantur. 

14 Séptima : An lapfo biennio opponi poffit exceptio non 
numeratae pecuniae? Certum eft opponi non pofle ad efl^dum 
ut numeranti incumbat onus probandi numeratam efíc.Sed an 
opponi p o í f i t , ut mutuatario permittatur probare fe nullam 
pecuniam rcccpiífc; non conveniunt Dodores . Nam Alberic. 
in leg. fi ex cautione. numer. z. Cod. de non numer. pecunia, 
loann. Faber. § . 1. inftitut.de literar. ohligat. numer. 6. Petr. 
Duennas, dereg. iuru}reg. 16J. Fcl in . i» fm/». fi cautio. num, 
fao. Se / ¿ t l m m o l a numer. 14. defide inflrument. & alii ccn-
fent fpedata jare civili denegandum efle hanc exceptionem, 
Ducuntur ex leg. in contratfibws. leg. fi intra, leg. ajfeveratio, 
Cod. de non numer. pecunia , & §. 1. inftitut. de Ittttrar. obligat. 
quibus dicitur legitimo tempoic elapfo ad opponcndam ex
ceptionem, nullo modo querelam non numeratae pecuniae in -
troduci p o í f e , fed adionem evanefeere. Nec refert fi dicas id 
intelligendum efle quoad effedum, ut transfera? in mutuan-
tcm onus probandi numerationera , fecus ut tu aflumas , quia 
leges abfolutc loquuntur, & omnino exceptionem excludunt, 
ut conftat ex prAcitatis legtbui. Alii hanc exceptionem ad
mittunt infpcdo jure canónico , ut placuit Felino , in d. cap. 
fi cautio numtr. 61. Angelo , conf. i y6 . Mandof. in addi, 
Marfily,fingiil. 46$. & aliis; quia aequum non eft ut mutuans 
cum jadura mutuatarii locupletetur, & ejus malitia,& iniqui-
tas legibus foveatur. 

Ego vero dicendum exiftimo tam infpedo jure canónico , ^ 
quam civili debitorem admitti pofle poft biennium ad proban
dum pecuniam numeratam non c í í e , ut probar pintes referens 
Antón . G ó m e z , z. var . cap. 6. numer. 6. Nicol . Mozius de 
contraftib. tit, de mutuo, numer. 6. Mol in . difp. $oz. §. 
dixifupra. Movcor quia muruans exigens pecuniam quam de 
fado non mutuavit dolofacit.Ergo adionedoli rcpclli poreft. 
Ar haec a d i ó perpetua eñ,leg.pure §, vlt.ff.de doli mali &met, 
except. Deinde in leg. generaliter Cod. de non num. pecunia, ca-
vetur, fi fatcaris , te debitorem efle ex alia caufa quám mutui 
omnino efle obligatum, nec exceptionem opponcre pofle non 
numeratae pecuniae , attsmen bene pofle probari ex illacanfa 
nontcncri per veram,& legitimam probationem.Ergo quam-
vis non poífis opponcre exceptionem non numeratae pecuniae, 
ut in mutuantem rejicias onU3 probandi,oprime porcris proba, 
re non numeratameflc,ut ab obligationc folvendilibcrciis. 

P U N C T U M V I I I . 

Q u i d fit ufura , quotuplex , quo jure 
prohibita ? 

Quid figti'ficet vfura , é ' v n d e dicla i 
Vfura fecundum pnfentem acceptionem defintfur. 
Vfura mttltiplex. 
Vfuram effe prohibitam de fide eft, 
Prohibita eft iure d i v i n c ó ' EccltfiaftUo, imo civili, 
Ueinde me nataralt. 

7 froponuntur ohlectiones adverfm fuperimm doclrinam , ó* 
fit lilis fat 'u. 

i T ) O í l : mutui explicationem ordo dodrinae exigir de ufura 
X agere, ur porc quae mutuo tanquam unicae fedi nitirur. 

Ufura pleruque cujuíliber rei ufum defignar, ut conftat ex illo 
Cicer. pro Rab. Pofth. ibi Vos obfecro Índices , ut huic óptimo 
viro , quo nemo unquam melior f u i t , nomen equit 'us Romani; 
& ufuram huitu luc'u , Ó* veftrum confpeBum ne eripiatu. 
Plerumque fignificat commodum , feu frudum ex alicujus rei 
ufu provenientem, juxtaillud Cicer. defeneftute. Terra nun-
quam fine ufura reddit quod accipit. Hinc appellationc vu l 
gar! ufura appellatur lucrum quod ex mutuo provenir. V o c a , 
tur etiam foenus , quia cftfoetu?, partus, & frudus rei in m u -
tuum data:. Sed ut r e d é inquit L a y m . / í ¿ . j . fum.fe í i . y. trafi. 
4 . cap. ib. num. 1. infelix & fpurius partus , cum fit rei quas 
partum haberc non poteft. 

Í Ufuram fecundum praefentemacceptionem ferc omnesDo-
dores defíniunt,ut fit lucru immediatc ex mutuo pro veniens, 
Quam definitionem colligunt ex pluribus loctt Ambrofii , H i e -
ronymi, Auguftini relatis i ^ quifl. 3. Primó debet cíTe lucrum. 
Nomine lucri quodeumque temporale intelligitur quod pe
cunia aeftimandum venir. Nam fpiriruale lucrum firaonis ob-
jedum eft non ufurae. Secundó deber immediaté ex muruo 
provenirc,non uteumque, fed tanquam debitum ftridum,cuni 
debitum non fit. Unde fi muñera á manu, á lingua, & ab obfe-
quio confequi ex mutuo intendas tanquam ex gratitudine , & 
honeftate tibi dcbita,nullam aliam obligationem mutuatario 
imponendo,ufurara non committis, quia non intendis extor-
quere á mutuatario aliqaid, quod ipfi mutuo ex natura rei an-
nexum non íit, ut latius in feqq. explicabimus. 

3 Hinc dúplex eft ufura, alia me»*«/«,alia realu. Ufura men-
talif-, qua intendis vi mutui confequi quod alias debitum nons 
cft,intcndifque illud non tanquam ex gratitudine, & libcrali-
tatc tibi conferendum , fed tanquam conferendum ex juftitia, 
Realu, qua hoc lucrum de fado recipitur, aut in padum dedu-
citurrccipicndum. Deinde alia eft ufura propna , alia minus 
propria. Propria in contradu mutui committitur, cum ultra 
pecuniam mutuatam aliquid á mutuatario ex ig í s . Minus pro
pria in contradu venditionis intercedit, cum ob anticipatam 
ío lut íonem merecs infra prctium juftum emis, aut ob folutio
nem creditam plus jufto tibi venduntur. 

4 Ufuram prohibitam efle nemo ex catholicis ambigit, fi
quidem Clemens V . in confilio V i e n n e n í i , Clement. vnic, de 
i / /«m,exprefsé hanc partcm dcclaravit, inquit enim : Sane fi 
quts in illum errorem inciderit. Ó1 pertinaciter affirmare pr&fumat 
exercere ufuras m n effepeccatum) decernimus veLut hureticum pu-
niendum. Sed quo jure ufura prohibita fit, non eít conítans 
omnium fenfus, nam aliqui tenene folo jure politivo, verif-
fima tamen fententia , & omnino tenenda eít tam jure pofiti-
vo qám naturali ufuram prohiben. 

y E t in primis jure divino in urroque teftamento prohibirá 
efle teftatur Alexand.'III. c. quia in ómnibus, ic cap. fuper eo de 
ufuruiiSc Urban. I I I . cdp. confuluit eodem tit. Se conftat ex i l lo 
Ezech. 18. Ad ufuram dantcm , & amplius accipicntem num-
quid vivet ? non vivet cum univerfa hsec deteftanda feccrit , 
morte morietur. Item. Pf. 14. ubi interrogationi fadae, Q u i s 
afcendetin monrem D o m i n i , refpondetDavid. Q u i pecuniam 
fuam non deditad ufuram, quem locum explicans concil. N i -
cen. relatumw cap.multi^.dift. inquit. Multi turpia lucrafc-
dantcs'obliti funtdirini praecepti. Deinde idem Plalmifta, Pf, 
j-4. ad ponderandam iniquitatem & contradidiouemin civita
te inquit, Non defectt de pUteü eius ufura, & dolus. In novo 
vero teftamento Chriftus Dominus L u u 6. id ipfum nos do-
cuit, cum dixit. Benefacite & mutuum datenthü inde fperantes. 
E t quamvis tbi de confilia perfedionis videatur locutusChri-
ftus Dominus, quatenús confulit próx imo benefacere , mu-
tuumque il l i daré, efto ab ipfo nihil fperetur> attamen fuppo-
nit praeceptura nihil ex vi^rautui, tanquam ex pretio^ debitum 
fperandüeífe. Sicuti explicuit Urban. l\.l.cap.confuluit,De Vfu-
ru , Se Leo X . c u m Concil Lateranen. fejf. iQ.paulo pofttnit. 
ubi inquit. Dominus nofter ( L u c a Evangclifta atteftantc ) a-
perto nos prxcepto obftrinxit nc ex dato mutuo aliquid ultra 
fortém fperarc debeamus. Jure vero pofitivo Ecclefiaftico ufu-
ras damni conftat, ex decreto i+.quift. 4 . ^ exDccreta-
lib. tit. de ufuris. Se Clement.de ujurts ,8c alus. Jure tamen ci
vili antiquo permiflae ufurae crant,& ad cas folvendas compcl-
lebaturdcbitor, fi folemni ftipulationc cas promiferir, ut con
ftat ex toto tit.ff. & Cod. de ufurts. Sed novo jure Authent, u-
furx excluduntur, ut conftat ex Authent, de Eccleftaflic. tituL 
§. 1. collat. 9. & Authent. ad h&cCod. de ufuris. ic leg. 1. verbo 
Pctrum Apoftolum. Cod. defummaTrinitate, Ó1 fide cathoi. 8C 
ex communi probar Covarruu. 3. var . cap. u num. 6. Gutierr, 
de iuram, confirma, cap. z .num. z. 

6 Quod v c i ó jure naturali ufurae fint prohibita colligo ma-
nifcfté, tum co quód Ecclefia Judaeos cogit ad reftitutioncm u-
% a r u m , C0p,poftmiferabilem > Se c»p. qmnto m í l i w ^ "fa-

Quod 
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Qiiod millo mo.-ío Ecclcíia príeftaretíÍ! ufurac jure namrac pro-
hibitx non c í í c n t ; rum ex eo quod omnes Parres & Dodorcs 
affciimt ómnibus ufuras illicitas cíTc c. u & fa-iq- I - i - Quod 
veruia non cffet, fi ufurne jure narmae non clTcnt piohibitoí. 
Nam leges veteris Tcftamenti quacenus p o í i t i v x funt jani 
ceíTarunr, leges vero novi Teftamenti Tolos Baptizaros aftrin-
gunt , prseterquam quód non e í l Taris aperta lex de uTuris tbi: 
lata.Ratione vero fie probatur quia nullas adeíl rirulus juftus, 
ob quem uTura exigi poífir.Nam pro re muruata nequie exigi, 
h x c enim redditione tanrundem compenTatur, alias pro eadem 
r? dupliccm compenTationciu acciperes. Ñ e q u e pro uTu rei mu-
tuat ícquia hic ab ipTare quoad ícftimationcm non diilingui-
tur,pi£Eterquam quod non eíl: mutuaniis>Tcd muruatari j in quem 
dominium rei muruatae tranllatum e í l , ac proinde Domino Tuo 
frudificarc deber. Ob eandem rationem nequit exigi pro uri-
litate quam mutnata percipir, quia h.xc utilitas ex mutuo pro
venir , alias poííer venditor carins rcm venderé ob utilitatcm, 
quam ex ca empror cíTct percepturus contra D.Thom.ab ó m 
nibus recepruniji.1.^.77.^.1^1111115 ergo titulus fíngi poteft 
ufuram honeftans. Ex íge te aurem lucium ob alios t í tulos mu
tuo cxtrínTccos uTura non cfl:,(icuti íí pretium exigeres pro la
bore numerandijvcl ponderandí rem mutuatam, pro Tumptibus 
in ea recuperanda,pro perículo probabili cuicapitale exponitur 
pro damno emergente, lucrove ceíTantc inde contingenti. L u -
crum enim quod ob has cauTas accipítur , íí aequalitas Tervetur 
non cít uTurarium, quia non recipitur vi mucui, id efl ob mu-
tuum datum , Ted ob alias cauTas mutuo accidentales & ex-
trin Tecas. 

7 U t autem h^c carbólica veritas clariuS éluccat aliquot 
cbjcdliones cnodands Tunt. Primó objicítur illud Dcutcrono-
mij 13. ubi Dcus filiis iTraél prohiber uTuras ab ipTiTmet exi-
gcre,Tecus ab alienis- NonfcenemherU (inquit textusj/r^í»-» tm, 
fed aliem.Sedut re¿té D . T h o m i . i .qu.yS.art . i .ad z.Deus per-
mittens filiis ITraél alieno foenerarí non tanquam licítum per-
mittítjTcd tanquam minus malum, nc Tuis fracribus foeneraren-
tur.Quod jufté timeri potcrat,cum populus ille ad lucrum val-
de propenTus eíTet. Nifi forté velis diccre cum Conrado de 
contraéiib. quéifl.i^, ly alieno, intelli gentes illas adverTus quas 
l icité pugnare,& depraedari filij ITraél poterant, quibus refle ad 
ufuras mutuarc poíTent, quia illud luernm non vi mutui reci-
piunt, fed quia aliunde íibi debitum eft. Juxta illud AmbroH 
M/'.w/r. i 4 , 9 « . 4 . i b i : Ab Ule exige uf»r(tm,ctti mérito nocere defide-
ra/ycui mérito inferuntur arma , httic lege tune aufemntw ufurij 
quem bello uincere non potes, ab hoe ufuram exige, & c . 

Secundo Deuteronom. z8. filiis ITraél promiteit Deus, quod 
multis gentibus foencrabuntur, ipíi tamen a nullo Toenus jure 
naturac il l icítum oflet, none í fe t objedum dignum divince pro-
miíTionjs. RcTpondeo ibi non promitti filiis ITraél foenus in i -
quum, Ted promitti cam abundantiam, ut poílint aliis mutuum 
daré,ipíi vero a nullo indigeant accipcrc. Ncc rcTcrt quod hanc 
abundantiam Tub nomine fecnotis explicuerit)qiiia fcenus Taepó 
in bonam pattem aíTumitur , jaxta illud EcdcT. 14. Fcenerare 
próximo tuo tempore necejfltatU e]wí. 

Ter t ió M a t t h . 4 ; . & Lucac 19. reprchenditur Tervus ille pi-
gcr,quod pecuniam dominí non tradiderit nummulaiiis,utDo-
minus veniens illam cum uTuris reciperet. RcTpondeo ibi uTu-
ram pro lucro Tumi non quidem ex lucro proveniente , Ted ex 
contfaíhi licito Tcilicet cambio & Tocietate. 

Quartó juscivile uTuras permittit faltem moderatas, leg.nos 
qui, Codédeufur'ts, & adionem concedit ad eas exigendas inter
veniente Ttipulationej/eg-.i.Ó* z.Cod.deufuru.kt fi jure narurce 
cíTent vetitaEjVeriíimile non c í l i d pcritiílimos legum condito-
res ignoraífe. RcTpondeo uTuras permiflas cíTe non ut lícitas ob 
majorum malorurafugam,Ticuti permittuntur prollibula.Quod 
fi carum exadio leglbus cívilibus u t j i d t a approbata fuerit. 
Sicuti videtur approbari leg.i.CodJe ufuru,Sc leg.qui eodem tit. 
&ltg.z. Cod. de nauticofxnore , jure canónico Clement. unic, de 
w/wr. abrogatum e í l . 

Quinto per mutuum te privas utilitate pecuniíe mutuatá, & 
facilítate illam expendendi Tpatio alicujus tempoiis,in quo for
te tibi neceíTaria erit, & in alterum transfers cum obl igat íonc 
n°n. Cxigcndi. Ergo pro hacobligatíonc quam tibi imponis, & 
utilitati quam altcri concedis pretium exigere potes. Et primo 
coníü-rno pro obligatíonc per annum fufeepta mutuandi vel 

% "dejubcndi poffes pretium aliquod exigere. Ergo ctiam pro 
obhgationequam TuTcipis mutuatum non repetendi integro 
anno. Confirmo TccundoipraeTens pecunia negotiationl eíl: apta, 
íultcntatíoni fommoda.bcnefícentiíe utilis, potcriteigo reTpu-
bhca pretium aliquod defignare illius carentia:, máxime cum 
ex ea plerumque damna cveniant, & lucra ceífent* 
_ Ob hunc titulum Joan.Mcdin.Coíi .^ rej}itui.qtu(l.^i4.mde 
iw/w^.cxí í l imatal iquid ultra Tortcm recipi poí íe . Sed eftTen-
tcntia valde periculoía in fide, & qax viam aperít uTuris. Nam 
exigere lucíüm ulrra Tortcm ob cárentíam pecuniae, & obliga-
tioncm qMm ex mutuo habes non repetendi per annurr rcm 
mutuatam.cíl: exígete lucrum , quia pro anno mutuaTti. Ex co 
uaracjuc quod mutuum per annum conceíTcns aftringeris Gttfe 
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re pecunia^ abftincre a repetitione, ficutl aftnngerls carcrc l é 
donata co tempor- pro quo douafti. Unde hxc pecunic caren-
t i a ^ obligatio mucuo annexa eft, & ab ipío neccllario prove-
nicns. Ñ e q u e cít íimi 1c de ob l iga t íonc fufeepta conccd.ndi 
mutuum,vcl fidejubendi.quia ha: obligationes ut pote non de-
bitae & oncroía:, & qux libertatem diminuunt ptttto iftimari 
poflunt.At obligatio non repetendi mutuum concclíuni potito 
mutuo nccellaria cft & omnino debita , igitur icftimati pierio 
poteft.Ob quas ratíones nequit carentiac pecunia? per mutuum 
índufla: pretium aliquod á república defignari, fcduTo perículo 
ipííus pectiniac, & damno inde numiantí emergente, vcl lucro 
celíante aliiTvc cxtrinTeds , & accidentariis rationibus. Sicuci 
copioíius docent,M.olinaj í r .2 . difp.¿oS*pofi med. Lelí ius, / í¿ . i . 
c*p,to. duhiíat.14.. Joan.dc Salas , traft.de ufur. dubitat, 3. ad 
feptim. argum. & dub.y. in fine* Paul, Laym. itb. $, fum-feft,;, 
t r a f t . i . c i é . num.7. 

P U N C T U M I X . 

QLUIÍS receptio rei temporalisnltraícntem occaííone 
mutui ufutam conítituat ? 

I Quoties mutuum occafione mutui principaliter conceditur, pilt
res (enfent ejfe ufurfimi 

z Ffnra fumitur , cum lucrum tanquam ex mutuo dchitum re-
cipftur. 

3 Solvitur qu&dam ohjiciio. 

t Y lTpra:did-3 uTurae defínitio darius ínnoteTcat Tciendunl 
l ^ c l t faepe mutuatarium pecuniam , vel rcm pecunia a:lli-

mabilem,ob acceptum mutuum concederé, alias non conccíTii-
rum, Trpeque concederé timorene itetum perenti mutuum de-
negetur, quod non coheederer, fi (ciret íibi non eí íc denegan-
dumj controveríiacrgc) inrer Doftorcs elhan in hac icccptionc 
uTura inrerveniat ? Plures c ciuotum numero eíl: glolfa in cap-, 
confuluit deufw; Gab.m ^.di f l . i^ .quiJ l i i i .art . i .num.i .SyUcf í : , 
verbo u fura in princ. q u i f t . i . N w z n : cap.i?, n t m . í o j . & fcq, 
Comicol. de ufur.x^ quí.J}.$. cap.x.num.i^. & feq, exíftimanr> 
fi principaliter derur lucium occaííone muruí uíiuam cíTe , Te-
cus íi minus principaliter. Variant tamen hi Dodores in expli
cando,quando cenTcariir datura principaliter ob mutuum,quan-
do minus principaliter.Natn GloíT.Gab. & Sylve í í . tunc dicunc 
principaliter ob mutuum darí , quando alias dandum non cíTctj 
faveteque víderur Urban. I I I . cap. confuluit de ufur. ubi i n 
quit qui mutuat, alias non mutuo daturus eo propoftto , ut licet 
omni coni'en'tione ccjfante plt-M tamen forte reci^iat pro hujufmodi 
lucri mtentione quam hahet , judicandu* eft male agere. Navam 
vero , & Comirol . intent íonem príncipalcm explicant, cum 
concedens lucium tanti illud aíftimat , ac mutuum orn
ee íTum. 

i Nihilominus vcriuscenTeouTuram Tumcndam non cíTe ex 
intentipne principalí, vel minus principali donandi,vcl compa-
randi lucrum ex mutuo, Ted ex modo quo donandum, vel com-
parandnm eíl:. Potes namque donare lucrum ea única ín teut ío -
ne , quia tibi mutui beneficium conceíTum eí l , non quidem in 
pretium illius,& tanquam ex vi mutui í lriélc debicum , fed in 
mutui gratitudinem , & recognuionem alias concedendum, íi 
mutuo obl ígatus non eíTes,vel nifi fperaresmutuum iterum rc-
ccpturus.Quá conceffione poíita illius receptio uTura non c í t , 
cum fit receptio lud í gratuít¡,& libcraiis,& non quaíidebití ex 
juíHtia hoc eíl: debiti in pretium muruí, autex pado, & con-
ventione : lex namque uTuras prohibens, advfcrTa non cít legi 
naturali gratum anímum approbantí , ac proinde excluclere ne
quit cujuívis muneris conceflioncm,qiige ex giatitudinc, 5i re-
muneratione , liberalirateque provemat. Secús eífet íi datum 
eíret,vel comparatum tanquam ex mutuo í l r i í l c debitara.Sicu
ti docuit Sol\JiS,6.de jujiit.qu&ft.l. art.t . & art.+.verf. reflat au 
tem. Mol ina , d i f p u t a t . $ 0 5 , Y a \ é n t . i . i . d i f p . s . q u A f l . z i , pun.t. 
Petr.Navarra , $Je reflitut. cap.i. dubitat.t. num. 1^0. Leífiiis¿ 
l'th.z. cap.10. dub'tat.^. per totum. Joann. de Salas , íraftat. de 
ufur. dubitat. 5-. Paul. L a y m a n , Itb. 3. [um. fecl. y. traft. 4 . 
cap. 16. numer. 1. Rcbcll . z.part. lib, 8. q u ü f l . $ . & 4 . ptf 
totam. 

3 Quod íi dicas , donans pecuniam timens nc iterum ne
getur mutuum , fi co modo Te gratum non o í l ender i t , aut ne 
vocetur ingratus, ínvoUintaríc donar, ergo recipi á mutuante 
non poteft. Negandum eí l datum cíTc involuntaric ex caufa ab 
extrinfeco ínjufta , fed ex caufa intrinfeca proveniente ex nc-
cefllcatc ípíius mutuatarij, & ex volúntate quam habet fuíci-
píendi iterum mutuum, quod involuntarium initam non 
rcdditclonacion«m , ut conllat ex his qux tratfat, depsecad 
difp.i. diximus. -
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P U N C T U M X . 

A n materia ufurac í í t , fi vi mutui ex ig í s á mutuata
rio amicitiam, familiaritatem, laudem3injuriae 

remiflionera, & alia ílmiiia ? 

1 Lttcrum ex mutuo tí*nc[unm fi debitum ejfet exigendum ejl ad 
ufuram. 

% Ver 'tm e(l obügm ex mutuo ad fignu amichu exhibendn ufu
ram ejfe. 

3 TLemijfío injurU non debita, materia eft ufurs. 

j T^Of i to ad ufuram damnatamneccíTanum cífc ut temporalc 
X qiiod pctitur ultra fortcm, cxigatur tanquam debitum ex 

ju lht ia , non quia debitum ex juftitia fir, aut eílc poífit ( hoc 
Cnim cft poíTibile ) fed quia exigitur tanquara fi debitum eflet, 
hoc crt: exigitur ex illo titulo,qoo debita ex juítitia exiguntur, 
nimirum ex pa^o & conventione ipforum contrahentium, 
tamcefi pa£lum ¡Uud & conventio irrita fine & nulla, Supcreft 
examinemus qusc exigenda funt uc ufura coramittacur, quod itt 
ftquenttbui praeftandum cft. 

x In praefenti autem dubiramas de amicitia , famílíaritate, 
laude,iniurÍ£c remiffionc,& fimi!ibus,co quod haec non videan-
tur prctio ceftimabilia, fed gratis & liberaüter fiunt. Etquoad 
amicitiam attinet videtur clfe cxprcíTa fententia D . T h o m . 
x . i .c futf t . jü . art.z. Se ibi: Bañez,»» princ, Sylvcft. verbo ufura, 
l .q . f . Conradij qutfl .zio. & n i . Ludovic.Lopez, 2.^ Mp.y6. 
§. hinc fequitur, ufuram non cíTc ob rationcm didam. Sed con-
trarium verius cxifb'mo cum Paul, Layman, Ub. 3. (um. fe¿i.^. 
tra¿i.4..c.x6.num.x. Nam cfto íigna amicitiae, familiaritatis, ur-
banitatífque exhíbete non fine prctio seftimabilia , attamen 
obligario civiiis ea praeftanda scílimabilis eft. Ñ e q u e placee 
quod inquit Joann.dc Salas, tradl.de uf'4r.dítb.i^.num,^. id tan-
tum efle verum , cum horum obligarlo abfoluta, & illimitata 
exigitur: Sccus fi exigatur cum abfquc cura & moleftia , i n -
c o m m o d ó q u e mutuatarij praeftari poíTunt , quia etiam hoc 
modo temperara obligado pretio videtur geílimanda , urpotc 
quse voluntatem liberam aftringit, & obligatio imponit onus 
probandi íibi incommodo clTcjfi velit amicitiae, & familiarita
tis figna omittere. D . T h o m . folum videtur intendere plcrum-
que hxc figna amicitiae exigerc non eíTc ufuram , quia non vi 
mutui,fed ex gratitudine exhibenda petuncur. 

j Quoad remiíl ionem injuria, famaeque reftitutioncm atti
net j fi mutuatarius cam remií l ionem faceré aftridus non eft, 
fed agerc poteft ad fatisfaftionem injuriae, famaeque reftitu-
tioncm, nequáquam vi mutui obligari poteft ad eam remillio-
ncm.quia obligarctur ad aliquid praeftandum quod prctio aefti-
mari deber. Sicuti ex coramuni fententia ttadunt Contad, de 
contmft.cjutfl.tf.concluf.i.Vetr.'Navan. ^.de reftit.cap.z.n.-$S6. 
Mol.traci.i.Uifputat.ioy. Joann.dc Salas,íM¿?.í/e ufur. dubit.\z. 
LzymznMióio cap.iS.num.i. Ñ e q u e obeft fat is faí t ionem inju-
riac debitam non eíTc ante fententiam. O b quam rationcm 
Sotus, lib.6, que,¡l.i. tracl.z, paulo pofl princ. & Navarr. cap.ij , 
»««?. ! 3 8. exiftimarunt non efle ufuram deduccre in paftum in-
juriarum rcmiífionem.quia nihil viderur remitti. Non inquam 
obcl l , quia cfto non fit debita proxiraé , cft tamen debita re
móte quatenus agerc potes, ut tibi ea fatisfadio concedatur, 
ac proinde quamvis facisfaélionem immediaté non remittas, 
remittis jas fatisfaclioncm exigendi, quod pretio asftimare 
poteras. 

P U N C T U M I X . 

Nutn í iexigas á mutuatario, utofficium,veI benefi-
cium t ibi , vel alteri conferat, remutuet 3 tuas 
fcholas frequentet, ex tua officina emat, in tuo 
molendino molat, domúmque juila mercede con-
ducat, &c. ufuram committas ? 

I Omittuntur v a r u DoSlorum fententu. 
x Si exiga* ut pret'mm mutui ufuram committU > fecM fi ex 

g r a m . 
5 ?otes nolle mutuare ei qui beneficium fimile non pnfiat , aut 

prtfiare non proponit, 
4 Potes mutuare interim dum aliut tuas fcholas frequentat. 
5 Vfura e[l,fi mutues [ub eonditione, ne interim gabellas [alvos. 

1 | N varias fententias Dodtorcs circa praediAos cafus divifi 
I funt .ut referunt Molina . frafl i . difp.ioy. & ^ . L e í T i u s , 

l ib . i . cap . io .d í ib .S .& 9- Joan.dc Salas, tratf. de ufur. dubitat.?. 
é r [ e q . Layman, lib.$.[um. fe¿i.j.tra£i.^.c<ip.i6. num,i . Sed i i l is 
omiífi . 

, 1 Dupliciter te haberc potes in horum e x a í t i o n e , vel i l la 
« x i g i s uc mutui precium» TC! ut gratiara, Se rctributioncra pro 

beneficio mutui concedendam. Si exigas ut pretium mutui ufu
ram committis. Namelto aliquacx fupradidlis non fint prctio 
aeftimabilia, uti collatio benefieij, remutuatio ; alia vero quje 
pretio aeftimantur, qualia funt mercium venditio, domuscon-
du¿l¡o ,molcndini frequentatio, operarum locarlo pretio com-
penfcntur,attamcn obligatio civilis ad ea praeftanda quae pretio 
non compcnfatur,fcd beneficio mutui tanquam prcrio camobli-
gationem comparare inrendis,quod iniquum cft,& ufura. At fi 
praedida non tanquam pretium mutui , fed tanquam gratiam 
exigas non videris in rigore ufurarius , cum nihi l exigas quod 
mutuum fecum non afFerarj periculofa tamen eft praedida peti-
tio,& diíTuadcnda. Sic Mol.Leffius, Salas, RebellXayman, loco 
allegat. 

Quapropter potes nolle mutuare , nifi beneficium, aut offi-
cium quod idoneis gratis conferatiir,vel nifi tibi remuruet.fru-
mentum, vel mcrces al ióqui vendendas tibi pro codem precio 
vendar; quia tune folam rem graruitam & libcralem e x i g í s 
non in mutui pretium, fed tanquam conditionem quae te exc í -
tet ad mutuum conferendum , vel tanquam remuneracionem 
benefieij á tc collati}fcu conferendi. Nam cum tu non obligcris 
muruare , fed mutuum ex liberalirace concedas, optime potes 
nolle eam liberalitatem praeft uc nolenti in te liberam eíTc. 
Sccus elfet, fi peteres aliquid quod non gratis, fed pretio con-
fertur, manifeílae ufurae reus cris. 

4 C u m vero gratia & favor , quem occafione mutui petís 
habet tradum fucceífivum , üti habetfrequentatio ru« fcholas 
vel ofEcinae poteris mutuare , interim dum mutuatarius tuam 
oíficinam frequentat, tuam fcholam adit > quia liberum tibi cíi; 
terminum mutui folvendi apponerc, & in his prxcitati D o -
dores conveniunt. 

5 Hinc decides, An ufuram committas , fi mutues principí 
dum tibi gabella non exigitur?Et quidem fi vi mutui príncipcm 
aftringas ut tc a ío lut ione gabellae eximat pro aliquo tempore 
nemini dubium cífc poteft tc ufuram committere , quia e x i g í s 
ultra fortcm quod pretio aeftimatur. Ad ídem eft fi mutues fub 
ea condirione , ut interim dum mutuum non folvitur , tu ga
bellas,feu communes impofitiones non folvas, captas cnim l u -
crum ex mutuo. Secus eflet fi terminum mutui folvendi exa-
dionem gabella: conftitucres : uti fi díceres concedo mutuun> 
interim dum gabella á me non exigitur. Nam in hoc cafu non 
ex ig í s vi mutui liberari á gabella, fed exadionc gabellae ter
minum mutui conftituis. Quod fi dicas ídem eíTc dum concedo 
mutuum fub eonditione ne folvam gabellam.dum mutuum non 
folvitur ? Negandum cft quia in hoc cafu ex retentíone mutui 
oblígaris me liberum reddere á gabella. N o n autem obl ígaris , 
cum exadio gabellae terminus mucúo folvendo appofitus cft 
nam five reddas mutuum, five non rcddas,nullam índe obliga-
tioncm contrahis folvendi mutuum, fi gabcllam á me exegeris, 
Sic Joan.dc Salas,alios referens, tr.de ulur.dub.i i .a.f . 

P U N C T U M X I I , 

Expenduntur alij cafus asqué frequentiores y in 
quibus ufura interdicere poteft. 

1 Vfura efl mutuare fub paño , ut mutuatarius recipiat partfm 
mutui in debito, & quando ab ea txcufatur. 

z Mutuum acceptum [ub ufuris non potes in alium trans-
ferre. 

j Vfura efl mutuare trhicum hoc in loco [ub obligatione alibi 
[oivendum, fi inde mutuatarius gravetur. 

4 ídem efl fi mutues [ub obligatione , ut mutuatarius partem 
debiti in mercibus recipiat, & ibi qualiter ah u[ura excw 
[ari pojjit. 

5 A d idem eft obliges mutuatarium pro te fidejujforem efie. 
6 Non eft ufura nolle concederé mutuum , nifi mutuatarius 

pignu* , vel fidejujforem priftet. 

1 T j R i m u s efle poteft , fi mutues ea eonditione ut mutua-
• X rarius mutuum, feu illius partem accipiat in debito 
quod tibi alius tertius debet ? E t quidem fi v i mutui cogas 
mutuatarium diligentiam, & operam exhíberc in co mutuo re
cuperando, quín ea compenfes, ufuram committis , quia ultra 
fortcm principalcm gravamen mutuatario imponis prctio aefti-
mandum. At fi velis compenfarequanti ea dil igentía & debiti 
recuperatio aeftimetur, non video quo pado ufura fit in co 
conrradu , nam tu non cogis mutuatarium ad cas dil ígentias 
praeftandas ex vi mutui , fed fuppofita mutuatarij volúntate 
de praeftandis illis diligentiis pro pretio á te oblato mutuum 
concedís. 

Plerumque autem mutuatarius mutuum recípit in debito, 
ñeque ad compenfationcm diligentiarum obligare mutuantem 
valer: tum quia facílc credít debitum rccuperaturum.TJm quia 
fe gratum oftendere intendít. Sicuti tradit Molina , traBat.z, 
difyut.iio. cafu 3. & Joan, de Salas , traSiat.deufur.dubitat.16. 
nprn. i , 

Sccundus 
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i Sccundus eft.íí mutuum fub ufuris acccpiíTcs, &• alius ter
tius peceret á re mutuum,poíTcs mutuum a te acceptum in ipfum 
transferrequia non mutuas fub ufuris, fed obligationcm quam 
habes rcddendi mutuum fub ufuris in alterum confentientem 
derivas. Deindcefto cenfearismutuator potes mutuatarium co
geré ut ufuras folvat, ne ex mutuatione detrimentum patiaris 
ío lvendo ufuras fortealienata. Sic Angel, verbo ufura num z i . 
Sylveít. ío^ew, qudfl.zo. Emaa.Saa, verbo mutuum in fine. Mol . 
d(fp.$ 14 circa finem. Leííias, f.10. dub.io. in fine. 

Casicrúm verius cenfeo te non poífe mutuum in alium trans-
ferre cum obligatione folvendi ufuras, fi hae ufurae non aequi-
valeant damno,quod ex alienationc pecunia pateris, quodque 
miituatario fit manife íh im. Nam o b ü g a t i o n e m quam habes 
folvendi tuo rautuanti mutuum fub ufuris , nequis in alterum 
transfcrre.nifi transferendo mutuum,quod mutuum tu concedis 
non qui tibi conceíTic, cum dominus pecuniae mutuatx fucris. 
At vi mutui non potes aliquid ultra fortem exigere, nifi forte 
vi mutui jaduram aliquam patiaris : foJütionem ufurarum , & 
illarum obligationcm non pateris vi mutui dati,fed reccpti.Er-
go eam folurioncm exigere á tuo mutuatario non poces , nifi 
forte mutuando cogaris pati tantum damnum , quanci ufurae 
seílimantur.eo quod domus minabitur ruinam, meices tibi ne-
ceífa. ias carius es empturus , lucrumquod pra manibus habes 
non comparanuLis.Nam ceífante hujufmodi damno ccífat titu-
lus racione cuj.iíi poífis tuo mutuatario o b ü g a t i o n e m ufuras 
folvendi imponcre, Acquc ita docent Conrad. de contr. qn.$ik 
Major.í» ^.difi.i 9 .«^.^.7 .Navarr.c^.17.« .13 3. LudovicLop. 
2.p.;nftruci.<-af>.y%.qu.4.. Vega, verbo a/ar<a,3«. 18.I0an.de Salas, 
de ufur. dub. iü. infine. 

3 Tertius , fi mutues triticum hoc loco alibi folvendum? 
Refpondeo ufuram cíTe , fi inde mutuatarius gravatur , fecas fi 
nullum gravamen fencit : ftare enim oprime poteft cam folu-
tionem mutuanti cííc proficuam, & mutuatario non incommo-
dam cur ergo non porerit ad eam faciendam aftiingi ? fie re
lato Mol.tradic Salas, d. dub.16. num.y. 

4 Quartus.fi mutues centum,ut mutuatarius partem in mer-
cibus recipiac? Communiseft fcntenria,quam refeit,6c fequitur 
Mol .d i íp . j jo .cAfu t i Rebel l . i .^. / '¿ . j .g ,« ,4 .»«»7.4. T o l e t . / í ¿ . j , 
w / '^o .Sa laSj^ . iy .n . i .u furam e í f e ^ u i a obligas mutuatarium 
ad empeioncm fibi non nccelTariara. Potes tamen in effedu id 
ípfum praeftarc,fi parenti mutuum nolis concederé, oíFeras ta
men merccs,quas mutuatarius ut pecunianijquáindigct .habeat, 
emit , tametfi poftmodum cas diftradurus fit: nam fi mcrces 
jufto prctio vendas.nullam emptori irrogas injuriam.Quod ve
ro ipfe viliori pretio cas diftrahat, fibi, fuaeque neccíTuati i m -
putet, non tibi qui in ea venditione non aftrinxifti emptorem 
ad fie vendendum. Sic Mol , Salas, loco cit. 

J Quintus.fi deducás inpaftummutui.ut mutuatarius pro te 
fidejuflor exiftar. Communis eft fententia ufuram cífc : uti do-
Cuit Sz\on, i . í .qu. j i .ar .z .controv.%. Avagon.dub.i.cafu x. Mol . 

519. Navarra,3.í¿e refiitut.cap.i.dub.^.illat.^. GrafEs, lib.x. 
cap.loq.n.x ¿.quia. obligatio,qua fidejufforaftringitur folvendi 
pretio asftimanda cft.Et licet fidejuífioncm exigas in eo even-
tu > in quo non videatur fubefle perieulum , attamen cum de fe 
huic perieulo contraftus fidejuífionis fubjiciatur & debitor qui 
paratiir non defedurus faspé deficiat, ea de caufa exigi á mu
tuatario fíd-juífionem ufura eft.Sicuti Arag. M o l . & Peer. N a 
varra, loo. alhg. docent. 

6 Nolle autem daré mutuum, nifi mutuatarius fidejuflbrem, 
pignus,vel hypothccam adhibeat,raró eft ufura j quia haec non 
adhibentur ad pretium mutui , fecuritatem rci mutuatae, ut re-
folvic fog.x.z.quAfi.yS.ar.i.dubitat.i.caJu 3. Salas, dubitat.11. 
circa finem.Qaod fi omnino fecurus eftes de recuperando mu
tuo, iniqué haec exigeres, cum deficiat titulus ob quem haec á 
jure conceduntur. ^ 

P U N C T U M X I I I . 

A n fit ufura mutuare cum paéto ut eadem pecunia in 
ípeciceadem quantitatis mercium folvatur, quan

do creduntur pluris eíTe valitura ? 

1 Proponitur duhitandi m i ó . 
» S¿ ¿que dubium«/?, an pluris, vel mmus finí merces valituru, 

poteft prUiftumpaftum apponi. 
3 Si autem probabiliuí eft valorem rei mutuati, tempore folutiorií* 

augendum,exigere poteSyUt res mutuata cum eo incremento 
tihi reddatur, fi in tllud temputfervaturm ejfes. 

4 Si non fervaturs* decreviftt adhuc te pojfe tncrementum exige-
re affirmant plures, 

5 Verim eft oppofitum. 
6 Temperant aUqui.nifi liberum fuerit mutn^tmo reftituere tem

pore incrementi. Sed non admittitur. 
7 Bottrina data refumitur. 
8 Vfura eft mutuare pecuniam m m fub ¡xtfto ut Argéntea, vel 

áurea nddatur* 

t t j 

9 Mutuare fub etconditione , ut eitdcm pecunia in Calore t f i 
reddxtur, tumetfi feias pofimedum minuindam effe non 

. eft ufura. 
10 Liciíum eft mutuare triticum vetu4 ut novum rcddatur, curtí 

Vovum non tft tmjoris valoris* 

1 " n X d i d i s inhac dtfp.pmft. i . hxc controverfu definiti 
XZ<videtur, ibi cnim. refolvimus mutuatarium obligationi 

mutui fatisfaccre reddcndo mutuanti cam pecuniae quantvea-
tcm,quae in precio adxquct quantitaci pecunia: mutuo acceptx, 
quia in mutuo pecuniario non videtur fpedandum tam'matc-
riale pccania:,quam ejus á populo firma,& ftabilis aeftimacio. 
A t i n mutuo mercium oppoficum cenfuimus probabilius , co 
quod in ipfis valor earum intrinfecus , & naturalis praecipué 
fpedetur.Hinc ergo ad praefentem quaeftionem videtur dicen-
dum non eíTe licitum mutuate cum pado , ut cadem quancicas 
pecunias reddacur, cum moralicer certum cft pluris valituram 
cífc tempore folucionis, quia vi mutui exigeres amplius quam 
dedifti,nifi forte ratione lucri celfantis, aut damni emergentis, 
fi ufque ad iikid tempus eam pecuniam (crvacurus clfcs , alicer 
conventum fit; benc camen mutuare cum pado , ut caedem 
mcrces in eadem quantitate reddantur, tametfi probabilius fie 
pluris eílc valmuas. 

i Carecíúm ut in hac quxftionc cum diftindionc proceda-
fñus.aílcrenduni cft,tempore mutui reddcndi jeque incertum fifi 
Valorem tei mucuara: augendum,vel minuendum oprime pqíítí 

• «x ig i candem quancicacem mercium, eundemque numerum pc-
cuniarum reddendum, quia in hoc contradu nulla eft inaequa-
litas.Sicuti docent Sylvzíi .verbo yf:ira,q.i^. Sotus, 6.dejuftir. 
quátft. i .art.z.mfitie.Nwan.cap.ij.num.zij) & z i ¿•Tokr.l ib.5. 
cap. 34. Mol . difp.-} lo.inprinc. Rcbd l . z.p.de oblig. juftit.lih.Si 
qitkft.i. num. i . LclüusMb.z.cap.zo. dubit.xj.num.i 8 Joan.de 
Salas, tract. de ufur. dub.z^. num.i . Layman, lib.ifum. f e í i . j i 
traól .^.cap. ié .num.i^. & alij, & col l ig i tuv^ leg. vmum, jf. fi 
certum petatur. Se ex cap.in civitate , & cap. navigmti in z. caftt \ 
de ufur'vs. 

3 Si autem verofimilius fie,vel feré certum reí mutuatae va
lorem , & aeftimationem moralcm augendam eíTe tempore fo-
lutionis)& in ¡llud tempus rcmmucuacam fervaturus eras, po
teris deduccre in padum uc res mutuata cum co incremento 
tibi rcddatur deduda arftimatione laboris, periculi, & fumptus 
in ea re, ufque ad illud tempus confervanda. Non cnim tcneris 
occafione mutuatarij pati rerum temporalium jaduram , fed te 
fervare potes indemnem.Sicuti tradunt Navarr. d.cap.iy.n.zipi 
Petr.Navarr. ^.de reflitut.z.p.cap.x.dub.^. Mol.LeíTius, Rebcl! . 
Salas, loc.cit. Obligare aurem mutuatarium, ne ante aliquod 
tempus defignatum mucuum icftituat , m a x i m é fieo tempore 
creditur mutuum pluris valiturum,i>íura cft. Uc advettunt Mol* 
d¡fp.}io-§ quaudo x/ero.Rcbcll.^.^.S.».j.Lcíruis, dubi t . i j .n . i^^ 
Salaste ufur.dub.z4. w.3. quia impediré mutuatarium ne á de
biti obligatione fe libeiet cum poíTtc grave onus cft,& alicnum 
á mutui concradu. 

4 Quare difhcultas folum eft, cum rem in illud tempus fo-
lütloni defignatum non decreviíti obfervare , & liberum mu
tuatarium relinquis.ut ante illud tempus mutuum folvat, an in 
co eventu pollis candem menfuram rei mutuatae exigerc. AHir-
mant Panormir. cap.in civitate de ufuris n.zo. Turrccremara,»» 
cap.fi q i íucler icuí ,n .qu&(l .$ .num.i . Sorus, 6 dejuftit. qu&ft.x. 
art.x.ante folut.argument. Navzn.cap.tj.num.zz^. To le t . l ib .¿ . 
cap.$4.num.i-&feq. Salón, z-z qutft.-ji.ar.z. controv. i ¡ . Graf-
ñs , i .p .dec i f . l 'b .z .cap. io4 .num.z i .& 13 . Garcia, de contritB.i.p. 
cap.7. L ó p e z , z.p.inftruB. confcient.cap.67. & alij. Ducuntur» 
quia natura mucui cft ut idem quod acceptum cft quantum 
fíeri poífit reddacur, ar idem reddicur, cum cadem quancitas 
mercium , & numerus pecuniarum exigitur , ac datus eft , ta
metfi extrinfeca aeftimatio auda fuerit , hace cnim cft pet 
accidens, & mutuanti, & non mutuatario prodcíTe, aut nocerc 
debet. 

j Contrariara fententiam ncrape ufuram effe exigerc eun-
dem pecuniarum numerum , & candem mercium quantitatera, 
moraliter certum eft tempore folutionis valorem augendum 
eíTcjveriorcm , & probabiliorem exiftimo cum Navarro fibi 
contrario ¿í¿7of«/U7.».z 19. lAo\ .d i fp . i i i .& 311. LcíTio,/¿¿.i . 
cap.zo.dub.ij.n.i^y.'Ktbe.W.z.p.de oblig.juftit.lib.S.n.i .Layman, 
l ib . i . fum.fe£l .$.tr.4.cap.i6,n.i i¡r. & 1 S a l a s pluribus rclacis 
dubitat.z^. de ufur. w.3. & dubitat.z ¡ . per totum. Probd quoad 
mutuum in pecunia.Nam cum ejus fubftancia praecipuc in xfti-
macione,& valore proveniente á lege communique hominum 
aeftimarionc confiftacjfi pecis ut tibi rcddatur idem numerus pe
cuniarum in valore audus amplius petis quamdedifti. compa. 
rareque intendis ex mutuo lucrum. Ergo commiccis ufuram. 
Ñeque obeft ce poffc mutuatarium aftringere, ut in cadem ma
teria,& forma ac )ecepit,pecuniam mutuatam rcddat: nam cuna 
hac obligatione compatidcbctmc plus valoris quamacccptüifi 
eft rcddat, fed ex numero monctac quantum fuerit neceííarium 
ad aequandum valori raonctx mutuatx, hiecnim cft p í « c ¡ p u i 
fpedandus. 
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Quod a contrario confitmari poteft > fi feires valorem mo-
ncra; diniinuendum, poíFcs utique cxigcre,ut tantundem in va-
lorc t¡bi rcddatur , quia non tcneris caufa mutuatarij cam pati 
JaíímaVn , & qüia non exigis plus quam tribuís. Ergo cúm 
agnofeis valorem monetac augendum , non poteris illum exi
gere , tum ob praejudicium mutuatarij» T u m quia plus quam 
dedifti 

accipcrcs. 
Addc in ómnibus conuaí l ibus cmptionis,Iocationis,condu-

dionis.donationis, &c.folutiü facienda efl: juxta valorem mo-
netse temporequo prxdidi conrradus celebrantur nullo refpe-
¿tu habito ad cjus numerum, ut late probar Mol. d. difp.$ n . 
&: confonar, c. cufnolim, & cap.cum canonici, decenftb. Eadem 
ferc ratione probanda efl: conclufio quoad mutuum in merci-
bus.Si enim modium tritici mutuafti tempore quo lo.valebat, 
rcddcndum tamen tempore quo moraliter cerrum cft i z . vali-, 
turum.niíi in illud tempus fervandus círet,nequaquam exigere 
poí íes ut tibi integer modius reddatur,quia peteres aliquid am-
piius c¡uam muruaíb',nimirum modiummajoris valoris,& a:fl:i-
mationis. Diffrrentia tamen efl: inter mutuum pecuniarium, & 
aü.'.'im rerum , quod in muruo pecuniario femper fpeflatur 
valor <juem habuit á Icgc tempore mutui dati, & fecundum i l 
lum mutnum folvirur,five monetae decreverint3five audx fue-
rint ; atin mutuo aliarum rerum potius quantitas, & naturalis 
illarum valor fpcftarur.Unde cum mutuum abfoluté conceíTum 
cft ñeque conftiru, an valor diminuendus vel augendus clFet, 
cohfuctudd prx'ícnpta eftjut eadem quantitas' rcddatur,five va
lor decreyeritj i ivcaudus fucrir. 

6 Tempe:ant hanedodrinam M o l . ^ . j 11 Eman-Saa^fr-
ho mutuumn?, Tolet. Rebell. t.p.lib.S. qu.S.in 
fine,&c probabile reputat Lt f í iüs .dub . i j .n. i J4.ne procedat cum 
ínutüatárip libcrum efl: rem mutuatam rcddcre antcquam prctij 
augmentum habeat , quia in eo eventu fibi impútate debet, 
quod coadus fueric reftituere rem pretiofiorem ea quam ac-
cepir; Sed hanc reftridionem meriro reprobar Salas , traft. de 
ufur'ujub.z^. ??.4.Quod enim muruatarius non icddiderit cum 
potuit rcm arqualcm in valore naturali & morali, non impedic 
quin ufuram commirtas exigens ab illo rem precioíiorem ea 
quam dedifti. Sicuri ufurarius cíTes , fi mutuares ca lege , ut fi 
mutuararius noluwit intra tale tempus folverc folvat aliquid 
ultra" forrem. 

7 Ex his collige te mutuare poíTe cum pado , ut moneta in 
eadem mateiia, & figura, eodem numero rcddatur , cum s q n é 
dubinm, & inecrcum cft, an diminuendus, vcl augendus fit cjus 
valor. At fi probabilius eft valorem augendum,nequis- eandem 
m numero poftularc, nifi f orreéámin illud tempus fcrvanuus 
cffcs^fed detrahciedebes quantum fuerit ncccflariunijUt id quod 
folvis adasquet pecuniae receptae. Ec ídem cft dicendum in mu
tuo aliarum refrum á pecuniai 

8 Secundó collige ufuram cíTe , fi mu tu es pecuniam xrcam 
ea cónditione , ut reftituarur tibi argéntea vel áurea. Nam cfto 
sccipiens pecuniam argenteam podic in aerea folvete, aut con
tra, cum uihil in contrarium eft conventum, attamen obligare 
mutuatarium aercam pecuniam accipientem , ut argenteam fol-

• var, qua; pluris apud homines ceftimatur ob commodiorem, & 
laciorem illius ufüm.oniis eft & gravamen injuftx pofitum, ut 
b"i;é refolvit Mol.d.difp.^iz.ctrcafme»h&: Salas tra8.de ufur. 
diib.T.¡.n.$. Qui advertunc obligatum eííc muruantcm reftitue-
ie mutuatario fumprus fi quos feccric in ea pecunia paranda, 
vcl damnum aliquod ob illius folntio'nem incurrerir. 

íf Tert ió collige nullam re ufuram commitcere , eo quod 
feiens valorem pecuniae & mercium minuendum cíTe muruum 
concedas ea legc,ut tibi ea quantitas pecuniae, & mercium rcd
datur qua: valori adasquet pecuniae,^ mercibus mutuatis. Nam 
in hoc pado nfjiil vis ultra fortem, fed potius vis ut fors ínte
gra ubi reddatur.Sicuti advertir Joan.dc Salas,fr.¿¿ ufur.dub.ic. 
circa finem. 

lo Qiiartó collige licitum tibi eíTe mutuare tríticum vetus, 
ut reddacur novum co in eventu , quo non conftat pluris val i -
turum triticum novum,Cum fuerit conceíIum,quam valet vetus 
cum mutuatur.quía in hoc pado nihil ultra fortem petitur, & 
licitum tibí eft ex mutuo commodum quxrere, cum abfque in-
juna^mutuaraiij illud comparare poffes.Secus cífet fi vetus tri-
ncum conupeum eflet, l ongé vilioris ¿eftimationis quam 
tnneum novum fperaturfururum, MoXJfp . iu .mf ine . Salas, 
duf.z^. in calce, n.^. ubi tefert Sylvcft. Navarr. Med. Covarr. 
& ahos. 

P U N C T I I M X I V . 

Mura obligare mutuacarium ad execucionem alias 
. debicam fit ufura? 

i Obligure v i mutui adfolvendum debitum ex juflitia non efl 
ufura, 

a Urtt tamen fi obligss ad folvendum debitum ex charitate 
juxta, aliquorum fententiam. 

3 Vertía efi nullam effe ufuram. 

4 Aliqui ab ufura excufant obligare mt/tuatAi-'tum ad exequen-
dam ebligationem antidoralem. 

5 Sed veriuA efl ufuram effe. 

i F - x Ebitum quo aftringi poteft mutuatatius , aliud eft ex 
\ _ J juftitia,zVmiex charitate, vcl, religione, aliud exgratitu-

dine. 
Sí á mutuatario exigas vi mutui, ut debita tibi vcl alterí ex 

juftitía folvat, nullam ufuram committis,quia non exigisexc-
cutionem i l lorumdebí torumut pretium mutui , cum pretium 
effe non poílic, ut pote quod mutuatario líberum non eft , fed 
debirum.fed illud exigí tur tanquam finís honeftus per mutuum 
confequendus. Deínde mutuatario nullum ex hac petitionc 
onus imponis, cum ad nihil aliud aftringas quam aftridus eft, 
fed ad fummum oblígacionem juftitía: praecedentem novo t i 
tulo & rarione firmas quod mutuatario onerofum cíTe non 
debet.Sic Cajctan.T;£r^«/«r<í exterior cafu z. Joan.Med. ^.4. de 
rebui ufur. §.jiim patet.Mol.difp.initio.RzhcU. z.p.de obüg.juflit. 
ltb.8.q.4.mm.6. he(1Lms,lib.i--cap.io.dub,S.n.i%. Sa.hs, de ufur. 
dub.c). num.4. 

i Sí autem mutuatatius oblígatus fit ex charitate ad alí-
quam adionem prazílandam, uti eft oblígatus Medícus, quan
do aliusnon eft foluto fibi ftipendio mederi,Advocatu3 patro
cinan , dives próximo graviter egentí fuecurrere five per elcc-
mofynam five per muruum. T u ve tó vi mutui compellis ad 
haec ípfa prsftandaJoan.de Sa\as,de ufur.dubit.y.n.q.. exiftimac 
ufuram efle , fiquidem crbíigatiónctn juftitíae ex conventione 
6 pado inito , quae mutuatario onerofa eft , cum illum red-
dat mutuanti fubjedum. Et confirmo , fi mutuatarius obliga
ras cíTct ex vero ad aliquam elcemofynam praeftandamj tu ve
t ó ex vi mutui exigeres , ut votum illud exequeretur , noyam 
ceité obligationem imponeres mutuatario onerofam. Ergo 
ufuram committeres , fiquidem vi mutui ex ig í s quod prctío 
íEftiraari debet. Ec ídem eft fi compelleres vi macui u tMi í fam 
audirec, Sacramenta rccipeict,cum alias ex Ecclefiae precepto 
tencretur. 

3 Verius tamen exiftimo nullam in hac petít ione ufuram 
interveníre. Ut i docuerunt Joan. Medina, qu.^.de ufuris, fy.jam 
patet.Moldifp.309.poft init. índicat Leífius, lib.z.cap.zo.dub.%. 
í í . i o .Duco i jqu ia haec obligatio civílis.quae obl igat íoni ex cha
ritate vcl religione fupcraddícur pretij rationem habere non po
teft,cum non tam cedat in utilitarem mutuantis,quam in ucili-
tatem mutuatarij , quem obligar ne in obl igat íonc charitatís> 
vel R e l i g i o n í s deficiat, ac proinde non deber cam onerofam 
reputare. Deínde communis eft íententía tefte Rebello z.p. de 
obligAib.'¡>.q.át.mtm.9. licitum t ibie í fe mutuum concederé füb ea 
cóndit ione ut mutuatarius ab injuria tibi , vcl alceri inferenda 
deíiftat. quia nihil petis indebitum, fed cum mutuatarius obli
gationem habermedenduadvocandi, mutuandi, facra faciendi, 
facramenta miniftrandí, vel recipiendí, injuriam Deo , ejufque 
charirati vel religibni infert, fi hasc facienda omilerir. Ergo uc 
ab hac injuria inferenda defiftat mutuum concederé pq^erís. 

4 Quod fi ex parte mutuatarij fola fit obligatio antidoraiis, 
fen ex gratitudine, gravior eft dubitacio,an concedens mutuum 
conveniie cum eo poíí¡s,ut hanc obligationem exequátur ? Af-
firmat Adrían, de reflit. ufurá, §.fed contra, cui confentit Angel. 
verbo ufura^.n.^. Major.í» q.d.i 5.^.13. alias zy.ad 1. Almain. 
ibidemq.z. favent Navarr. c^.17. » . i i 3 . Covarr i .var.cap.i .h 
w.z.quatenus aíferunt compelli ex vi mutui mutuatarium poí lc 
ad exequenda quas ex gratitudine tenctur , modo mutuans cx-
preíferit fe nolle aliam obligationem indúcete quam ex grarí-
tudine.Fundamentum cífe poteft, quia obligatio ex gratitudi
ne cfto non fie itaftrida , ac obligatio ex juftitía , & charitate 
vera obligatio eft, & quae ptobum vitúm atdat. Sicut ergo vi 
mutui exigere potes executionem obl igat íonis ex juftitía , & 
charitate,fic potetis ex ígete execucionem obl ígat ionis ex grati
tudine. Ec ratio omnium cft, quia nihil petis quod fit indebi
tum, & mutuatatio onerofum, & confequenter quod pretij ra
tionem habere poffir. 

5- Nihilominus ufuram eíTe praedidam conventionem , & 
obligationem docuerunt ex communí fententia D . T h o m . i . z . 
quAfl.yS. art.z.ad z .ér 4. Cajee. & Arag. ibi: Salón, controv.z, 
& 3. T o l e t . / / ¿ . y . fíi^.i^.Petr.Navarr. $.de reflit. eap.z. dub.4., 
n.z7)9. Mo\in.tracÍ.2/.difp.$oS. & 310. Rebell. z.p. de obligat. 
jufttt.lib.i.q.^.num.i^. Leífius, Ub.z.cap.to. dub.%. circa finen). 
Paul.Layman, Itb.^.fum.feól .^.tracl .^.cap.iS.n^.loan.dt Salas, 
innúmeros veferens de ufur.dub.y.n.z. Fundamentnm cft, quia 
obligatio ex gratitudine raro vel nunquam ira ftrida eft , ut 
aliquo opere determinato exequenda fit, poteft enim mutua
tarius beneficium mutui multis modis remunerari , ut inquit 
Joan.Med, de reflit. qutfl.x.de rebm per ufuram acquifitu. At 
obligatio quaí ex pado , & conventione procedic fempec 
opus deterrainatum fpedat. Non igitur ex vi mutui obligad 
mutuatarium potes , ut obligationera gratitudinis exe
quátur , quia obligares ad id ad quod mutuatarius oblígatus 
non cft. 

Quod fi dicas ex yi mutui non oblígari mutuatanum ad rcm 
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alíquam dcterminatam excquendam , fcd ad fe gratum oftcn-
dendum figno quod fibi placueric, obftat.quia h s c obligatio á 
conventionibus & padis aliena eft .Et quamvisinftimi poíTit, 
v i ramen mutui exigi nequit,quia remuncrationcm ex decen-
tia & honeílace debitara redderes debitara ex jaftitia. Quod 
lon^é divcifurn eftac quando vi mutui exigis quod ex chari-
tate^Sc mifericordiajvel religione fttidé debitura eft.quia efto 
in horura peticione quod eft debitara ex illis virtucibus reddis 
debitura ex juftitia , attamen quia hasc obligatio fupcraddita 
médium ncceíTatiura judicaturad piioris obligationis execu-
cioncm,quara abfqueculpacoraraitterc mutuatarius non po-
reft , ca de caufa non cenfetur obügat ione gravan. Sccus vero 
eft de obligationc exequendi remunerationem utpote quae 
abfque culpa omitti poteft. Addc obligationem ex juftitia, 
qualis eft qua: e s p a d o &: conventione oritur repugnare ora-
niño cura obügat ione antidorali & ex honeftate , & decentia 
tantum : nara hace obligatio procedit ex liberalitate, quse debi-
••-m ex juftitia excludit, Nam ut ¡nquit GloíTa, Leg. rtm lega-
taín, de almentis legatis, qui dat aliquid ex neccílicate non di-
citur donare. 

P 11 N C T U M X V . 

An ratione lucri ceíTantis , vel darani emergentis 
poílit aliquid ultra fortem exigi ? 

I Ratione lucri ceffantis , vel detmni emergentU aliquid ultra 
fortem recipi poteft. 

% De damno emergenti (ere certum efl. 
3 Oh lucrutn ceffms communior eft fententia. 
4 Vebet cum mutmm conceditur mutítatario mmifeftari, i¡>fe~ 

que confentire. 
5" Item debet lucrum cejfms probahile ejfe. 
6 Item debet cejfare ex mutuo. 
7 SÍ alia v i a compenfare lucrum potes, & ex negligmtia omit-

taí,non videtur tibi lucrum ceftkre, 
5 Lucrum non ex integro exigendum eft > fed q m n ü fpes ill iaí 

dftimatMr. , 
j Ñeque irem debet ftettim cum mutmm recipitur tradi. 
i o §luodcumque lucrum ' cejfet, aut damnum emergat ex mutuo 

"v'h metu, aut fraude exterto compenfundum eft, 
I I Si termino pr&fixo folutioni mutuum non folverisytenerii dam

num inde emergens, & lucrum cejfans reparare. 
^^ Debes tamen in mora ejfe culpabili. 

i ^ T ^ A m e t f i vi mutui nihil temporalis lucri ultra fortemexl-
X gi poífif, tamen alij tituli mutuo foFent adjungi.quibus 

hoc lucrum permittendum eft. Primus eft lucrum ceííans, vel 
damnum emergens ¿«xf<» leg.i.ad finem, Cod.de fentent.qu&pro 
to quod intereft, Pleruraque enim concedens mutuura perdic 
temporale aliquod lucrum alioquin coraparandum íí mutuum 
non concederet, de quo \exficommiJfa,jf.remratam haberi. Plc-
rumque in rebus fuisaequifitis damnum recipit, uti fíoccafio-
nc mutui carias alimenta emeret, domus ruina: exponeretur, 
quia carebit pecuniis ad illius reparationera neceírari¡s,de quo 
lex damnum, jf. de damno infeBo. Quidquid ergo horum con-
tingat ex mutuo fufficiens tituluseft , uc aliquid ultra fortem 
exigí & recipi poíTit. Sicuti ex communi poft alios antiquio-
res docent N a v a n . c a p . \ j . n u m . l i i . & comment.de ufur.num.^o. 
Pctrus Navarra 3. de reft. cap.z. »«WJ.I88. Molina tratf . i . dif-
^ . 3 1 4 . Ó* 31 y. Valen, x.z. difp.S.quift.íO.pun.i.concluf.^. 
L c í ü a s j i b . i . c a p . i o . dub.io. & 11. KchcW.z.p.deobUgat. htftit. 
lib.i.quift^.&feq. loann. de Salas de u f u r J u b , i ^ . & 15». Paul. 
Laym. l ib . i . fum.fe¿l .s . tra¿l .4 .capA6.num.S.& feq. 

1 Quoad damnum eraergens attinet folusScotus <» ^.Jift . if . 
qutjl . i .art . i . negac cíTe fufficientem titulum exigendi aliquid 
ultra fortem, duSus levi quodam fundamento, nimirum quod 
mutuans qui damnum ex mutuo paflurus c í t non teneatur 
mutuum concederé , ideoque íi concederé vult obligatur gra
tis concederé, cum mifericordia non debeat vendi. Caeteri ta
men Dodores mérito affirraant honeftum titulum cífe dam
num ex mutuo emergens , uc aliquid ultra fortem exigatur. 
Quippe jadura illa temporalis pretio eft aeftimabilis , cujus 
compenfationcm mutuacor exigens nullam injuriara irrogac 
mutuatario, cum illi non vendat mutuum , ícd mutui ja-
<2uram. 

3 Qiioad lucrum ceflans plures olim canoniftae in cap. ult. 
deufur. tefte Covarr.j.^r.ca/j^.KWW.y.ncgarunt cífe titulum 
fufficientem exigendi aliquid ultra íortera.quibus favere vide
tur D.Thom.z .z . q.-y^.nr.x^ q , i y de malo art 4. ad 14. D u -
rand.f» 3 . ^ . 7 3 ^ . 2 . , ^ j . Abulen. Matth . i f . g.184. ad i . & 
^•ÍÍ .? . Scotus loc.cit. eo quod lucrum ceííans raukipliciter im-
pediri poíTit, nequiterao vendi. In eandern inclinat Sotus 6. 
de iuftit.q.i.iirt.i.concluf,^. eo quod lucrum non frt ceufendum 
ceí lare , niíi mutuans a lucro cohibeatur. Sed lucrum ceííans 
lufficicntcm titulum cífc aliquid uhta fortes exigendi com-
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munis, vcraqucfententiaaftmjt ; quam veferunt,* fcquuntur 
Covar.Navar.Pctr.Navana,Valen.Lcllius.Molm Rt lu- l l .Sabi , 
Laym. loe. cit. Se alij plures apud ipfos. Etenim tucram celfans 
non eft minus pretio arftimabiic quam damnum eoiertfenli 
ñeque xquitas patitur, ut occafione mucuatarij mutuator á liw 
oto licito &; honefto comparando abftineat, cap. precane 10. 
q.t. Ceníebitur tibi lucrum ceílare, cura pecuniam quam mu
tuas eraptioni cenfus , vel alterius rei fruít iferx, alterive con-
tradui ex quo lucrum fperas paiacam habes. Nec refert, an 
ípeciali alicui negotiacio.ni dcíHnata fitjan fit deftinata in ge
nere , & fub conditione , quomodocunque enim negot iat ioní 
deftinaca íit ,& probabilitatcm babeas lucri,poteris juxtaquan-
titarcm fpei aliquid ultra fortem exigere,quia non teneris oc
cafione mucui re illa fpe, & probabilitatc mutui privare, Salas 
de ufur.duh.io.condtt.z. KeheW.lib.S.qutft^. poft princ.LcfCms, 
Itb.i.c.zo.dub. 11 .n.y.&fequenti. 

4 Oportet antera ut mutuatario manifeftes cum mutuunl 
concedis id quod, ultra fortem petis occafione lucri ceíTantis, 
vel darani emergentis petere. Nam cum mutuararius occafio
ne murui folum obligetur ad fortem acceptam reddcudam , & 
ex alia parce non fie caufa injufta lucri ccllancis , auc daraut 
emergentis quod tibi ex mutuo fuccedic , nulla eft caufa ob 
quam ad compeufationem prasdidorura aftringi pollis , m á x i 
me cum iTjiuuatárius fi feiret aliquid fibi efle ultra forceen exi-
geudiun racione lucri ceífantis vel darani emergentis , nollec 
mutuum cum eo onere accipere.Sicuti docent aliis relatis C o -
vw.$.'var.cap.ii ,n.<¡. N w a n . c a p . i j . n . x w . & commentJeufur. 
n A 6 V ^ . N w a v : . }.reftit.cap.zJub.8.& 9. Rcbcll.z./'.W.g.^.J'. 
& ó.Lcífius, Layman,Salas loc.cit. 

y Deipde debee tibi damnum even¡re3aut lucrum ceífarcquaíí 
cerco & piobabiliter,aliás xftimari non dcber,juxta Barc.i» legh 
i.n.z^.Cod.de[entent.qus, pro eo quod intereft, & pluribus com-
probac Gatierr.^e iurxm.i.p.cap.i.n.^. ideoque petenci lacrum 
probare incumb t. fi haberec pecuniam, lucraturum cercó fore, 
alias non obtinebit. 

6 Pracccrea damnum contingens, & lucrum ccíTansprove-
niredebee ex mucuo; nam fi raucuura quodrautuando amictis 
alia via obtines , quod tamen nullatenus comparares nifi mu-' 
tuum concédeles , nequis racione lucri ceíTantis ex mutuo al i
quid accipcrc , quia abfoluté nullum tibi lucrum ex mutuo 
celíac, ficuti oprime expendit Molin,diJp.}i6-peft init. Rcbell» 
z.pMb.8.qu£ft.6.num.z.'Le[ríasl. i .cap.zo.dub.ii .num.B6 & fe~ 
quenti. Salas de ufur. dub.zo.n.f. 

7 Sed cum alia viá lucrum quod tibí ex mutuo c e í l a t , auC 
damnum quod emergic compeníare poteft , eo quod babeas 
aliam pecuniam,tamcefi non decreveras negotiationi .exponc-
re ? Varianc Doftores,quorum communior fencentia refolvi^ 
fi pecunia remanens fado mutuo referverur, prudenter in ncr 
ceífitaces oceurrences familia reputandacft, ac fi non eflet, ac 
proinde ex mutuo tibi lucrum ccííar. Ñeque enim teneris in 
gratiam mutuacarij debitara providenriam omictere , uc bená 
norac N w c x . c . i j . n . í i z . & cofomentM ufttr.n.^. Rcbell . i . / ' . 
i .8 .^ .6 .» .2 Molina dijp.$i€,.%.dub!um eft. 

Verum fi ex avaritia, aut pufiílanimitate eam pecuniara r c -
fervares, qua: tamen prudenter oceurrentibus moralicer necef-
fitatibus netcííaria non eflet. Affirraant Caictan. z.z.qutft.jSt 
art.z ad i .úf verbo ufura,cap.z.cafu ¡.condit. i .Tole t . / í í ' . f . c . j 3. 
Petr.Navarr.rfe re(liidib.$. cap.z.duhitat.Z. Courad, de contraSi. 
qu&ft.io.concíuf.i. López i./>,íwy?r«f/.C(tp.éi.Navarr.Rebell,5c 
alij relati á Salas diBo dub.zo.num.é.tc nihil ultra forrera exi-
gerc pofle, quia non tibi ceflat mutuum ex lucro,fcd ex inju
ria , & negligencia* 

Concrarium tamen probabiliter fuftineri poteft cum Pala
cios in 4,decDnira¿i.cap.4. .dub.¿.Yakü,z.z.difp,$.q,zopun.4.i 
concluf.$.Molin.difp.$i6.§.dubium eft. loann. de Salas de ufur* 
dub. num.é . Quia pofita voluntare te velle folam pecuniam 
quara mutuas negotiationi exponere , manifeftum eft lucrum 
tibi ceíTare ex mutuo. At non obligaris in gratiam mutuacarij 
eam pecuniam, quam refervare decreveras,fubrogare in n e g ó * 
tiarioncm loco pecunia: mucuata'. Ergo ob lucrum quod tibi 
ceflat exigere ujrra forcem poces. 

8 Prascerea non debes exigere integrum lucrum quod proba
biliter fperas , fcd quanti Ipes illius a:ftimatur decrado illius 
coufccucionis pcriculo)& dedudis expeníis ficuti advertir M o l . 
dtfp.i 16.§.h¡nc iam Toler./ . j.f.3 3.Pet.Navarr.á.í/wt.S.Leífius-, 
lfb...i,ZQ.du'u.\i.n.96. Salas ^b .20 n.7. Etenim lucrum fubje-
dura periculo & expeníis minus aeftimari deber. Sed an dedu-
cere debeas laborera quera in eo comparando apponeies?AíHr-
manc Sylveft. verbo ufura 1. q. 19. Angel, q \6, Vega caftt z6i 
loan.Medina q,$.de ufur.To]et.tíb.¿.cap,S$.'Loipcz i.p.tnftru¿f» 
cap.6z. Petr.Navarr^ de reftti.cap.z.dub.Ü. &c alij, eo quod l a 
bore non dedudo vi mutui accipis excufationcm l?.boris , qus£ 
pretio aeftimabilis eft. Sed meiito contrarium docuerunt.Mol, 
difla difp.3 16.^prolucrOittíCins dub.í i .num.9%.K<:hú\.l .p*rt, 
lib.S.q.C.num.^.m fine. Salas plures refaens, dub.zó.n.^. Nam 
cito laboris ccifatio pretio aeílimari poffit, id veruifi eft, cum 
cam vcuakna facis, fecus cum ex ipfo muiUQ nafciwr, alias 

í ibeas t s 
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libcnrcr laborem fublturus.Eaquc de caufa cogcns ad mutuan-
dum , vcl mutuum non folvcns pracíixo termino lucrum cef-
fans foivcre tencrur non compenfato labore , qui ta co com
parando intercederé poteft. Si enim hic labor compenfandus 
cíTct.cum plerumque lucro acquirendo asquivaleat, ut contin-
git in agricolis, & mercatoribus raro occaííonc lucri ccífantis 
aliquid recibí po/Tet. 

^ Item lucrum ccíTans non debet ftatim cum mutuum recipí-
tur rrad!,quia alias ca parte,quá illud lucrum ccíTaret. Si enim 
mutuas 100. & occafione lucri ccífantis ex ig ís 30. nequis ea 
trigima ftatim acciperc , niíi derrabas de lucro, alias non tibí 
ccílaretluci um ex millc, fed ex 5>70.ricuti notant Molina AiRck 
í i i fp.¡ i6 . in fine. L e í l í u s , ^ . i i . » . ioo .Rcbe l l .^« / /? .é .» .4 .Sa las , 
é u b . í o . n . w . Sccus cííct fi aliam rem diltindam a mutuo,qua-
que non es negonaturus occafionc lucri ceflantis accipcresjUt 
bené advertunt Rebell.& Salas loc.cit, 

10 Ad cxtrcnmra obrei va,fi mutuum víjmctUjaut fraude cx-
torferis, quodeumque lucrum quod inde mutuanti celFet vel 
damnum cmcrgat.tametfi mutuans de eo paílus non fitjfatisfa-
ccic teneris>quiapcr a£i ionem injuftam illius es caufa. Vtí do^ 
cuerunt excommuni D.Thora . x.t . q.6í.(irt.$.in corp.Ó' ad 1, 
& a .Navarr . c^My.w. i i i .^» feq. Grafñs.l.p.dectf.cap.105.17.14.. 
Petr. Nararra ¿.de refttt.Cítp.i.dfíb.^.Tolct.lib.^.cap.^i.^ 33. 
Mol.dríp.^ 1 $,poJl íM¿/.Leírius,^a.í:^/'.io.«'«¿.ii. .».7^.Salas de 
nfur. dub. iy .n .é . Ad ídem cft inquir MoI.Navarr.LeíTiuSjSalas 
& alij apud ipfos, fi juíTu principis etiam jufto compulfus íis 
mutuum concederé, nam cum in virus conceíTeris , aequitas po-
ftulat , utquidquid ex mutuo damnum tibí evenir, aut lucrum 
ccífat recompcnlcturjprxfumeris namque cam recompenfatio-
nem vcllc. 

11 Mdjor dubitatio eft, An termino praefixo debitum non 
folvcns tenearis lucrum ceíTans , aut damnum emergens quod 
in paí lum deduflum non fuit compenfarc ? D ix i quod mpa," 
ctutn deduftum non fu i t , nam ííante pa¿lo de prasdiélo lucro, 
vel damno fatisfacíendo quomodocunque morara ¡neurreris, 
non cft dubium te obligatum eífe , quia illud padum nullam 
iniquitatcm continet. At feclufo paAo íi terminus fólutioni 
praefixus clapfus eft, vcl de folutione fuifti interpcllatus, cum 
óbl igat ioni non fuit terminus appofitus, & debitum non fol-
vis culpabiliter, obligatus es quodeumque lucrum ccíTans, vcl 
damnum emergens inde provenieos compenfarc , quia per i n -
juftitiam illius es caufa. Prasterquam quod fub ea conditionc 
mutuum conceditur.ut íi mutuatarius non folvcritquod deber 
rencarurad interefl'e, Ug.z. § . non utique & ^.nunede cfficio & 
le<i .+,jf. de eo quod ceno loco dari opertet, ut pluribus corapro-
bat Roland.a Valle conf.^.n.^. Covarr.3. vnr.cap.^., G u -
tierr.fl'e htrum.i.p.cap.z.n.^.. 

12 Vcrum fi abfquc ulla morali culpa folutionem termino 
debito omittis.tametfi Mól.áijp. j j j-.cui adhaercrc videaturSaa, 
y,trbo raor«,n«ff?.i.ccnfcattccírc obligatum non folum inforo 
externo , fed ctiam in foro confeicntiae lucrum mutuanti cef-
fan5,aut damnum emergens compenfarc, quia fub ca conditio
nc videtur cí íc conceíTum. Ñeque enim aequitas permittit, ur 
mutuans detrimentum ex mutuo patiatur, unde praemium ac
ciperc debebat. Qua: fuit ratio ob quam fidejuíTor indemnís 
fervari dcbetjcum p ío debirore folyit , ut babetur ctp.pervtmt 
de fideiujforibui. 

Nihilominus verius cenfeo nullam eíTe obl igat íoncm í o l -
vendi,uti docuit aliis relatis Covarr. depaBu z.p. § . y . » « « 7 . 4 . 
Grcg.Lop. leg.1%. verbo facer.íít. i i .par.<¡.Sy\yeíí.verbo, mora, 
^.VÍ/?.i.Atrailla72«w.z.Tabiena m princ.Anz.GahúcLlib.^.com^ 
tnun.opia.cencluf.io.de folutionibm n u m . l . G a ú c i . d e iuram.í.p. 
e.z.w.4. Rebell.i.^.fiíe oblig.iuflit.lib.S.qtéáJl.y.n.^.iúas de ufur. 
dubitat.ii),n.>).& dubitat.zo. §. ego autetn. Lef í \as , l ib . i ,cap. io . 
dubitat.io.n.6^.Dacor,quiz non cft imponenda obligatio abf-
que manifefto tcxru vcl rationc. At nullus cft rcxrus ex quo 
colligatur mutuatatiura obligatum eífe ad intercíTe, cura nul-
lius culpae rcus cft folutionem omittens.Nam leges i . & 4-ff.de 
eo quod certoloco a loquuntur de debitóte morofo qui non cft 
ccnfcndus.íi culpa motali carct. Ñ e q u e eft fimile de fidejuíTo-
ribas quibus debitor proraittit inderanes fcrvatuius,cura in fa-
vorem cjus orius folvcndi debitum fufeipiant nulla utilitate 
ex debito percepta. At debitor obligatur creditoti ad folven-
dum debitum cum potueiir. AdiutereíTe autem non obligatur, 
ni/¡ quatcnus culpara in non folvendo commiferit. Quodpto-
bari poteft argum, cap.z. de Depofita,cap.ftgnificmte de pignorib. 
quibus depofuarius excufatur, fi citra eorura culpara res fuo 
Domino termino prsfixo teítitui non poífit. 

P U N C T U M X V I . 

A n in pcenam debiti congruo tempere non íbluti 
poílic aliquid ultra fortem exigi ? 

1 Triplex eft poeaajegalií, iudicialü, & ccnventrnalís , 
a J>tfcrimsn hurum poenamm. 

3 Lege aut ftatuto imponi poteft paena incurrenda » mutHuta-
riis termino debito non [olvennbut. 

4 Conventione exiftimant plures folam poemm quA interejfe 
• mutmntis refpicitjmponi pojfe. 

j Veriut eft oppofitum. 
6 Oportet ne fit in fraudem ufurarum appofita. 
7 Deinde ut mutuatariut culpabiliter folutionem omittat, 
8 Pnterea paena culpe, debet adíiquari. 
$ Item mora debet ejfe notabilü. 
10 Ñeque tota pxnstexigenda eft , J ipan utilu folutafit. 

i ' T - ' R i p l i c c m pcenam D o l o r e s diftinguunt legalem, iudicut-
1 lem^Sc conventionalem.Vccnz legalu cft quae lcge,fcu fta

tuto imponitutob non peraftura aliquod oflicium,ficut¡ fi i m -
ponererur tutoribus , & curatoribus negl ígentibus pecunjatn 
pupilli licitae negotiationi cxponcre,ut folverent quinqué pro 
centum. Et ficuti de fadto imponitur benefieij privatio Paro-
cho qui culpabiliter intra annum facerdotio initiatus non fue-
rir eíip.licet canon.de eleft.in (í.Poena mdicialii cft quam in pa..-
riculari cafu judex decernit, uti fi decetneret folvendam al i -
quara quantitatcm á mutuatario,qui termino praefixo mutuum 
non rcdderet. Conventional'u cft quando id ipfum folvendum 
ex conventione partiura iraponitut juxta leg. fi pació , Cod, de 
pacía & cap.fignificante de pignonb, 

z Eft tamen inter has poenas latum diferimen, ut notarunc 
GloíTa in hg. cum ¡lipulatus f m , verbo commjfa, ff. de verbor, 
obligat.tk ibi Eztt.num.4.. la fon .www^.Ó'7 .Angc l .»»w.3 .Paul . 
num.q. Immola nttm.$. & ali] quos refert, & fequitur Sanch. 
lib.in decálogo, cap.zz.num.z^. Quod poena legalis non incur-
ritur , quoufquc totura tempus in quo opus perficiendum eft 
clapfura Cit,iuxta leg. infulam 115.de verbor.ebligat.nhi ftatui-
tur proraittentcm intra bienniura infulam aedificare, non de
beré ftipulationem quoad intercíTe quoufque bienniura inte
gré decurrerit. Idem conftat ex cap, commtjfade eleft.in 6. ubi 
posna privationis benefieij irapofita Parocho ob non recep-
rura Saccrdotium intra annura.non debetut ante anni clapfura. 
At vero poena convcntionalis , & judicialis utpotc quae func 
ab homine quo cura rigidius agitur quara cum lege, leg.Cflfus, 
ff. de arbitrar, áh eo tempore in cujus refiduo certum eft opus 
perfici non polícjdebcntur. Vr coWigimt ex leg.cumfttpulatus 
(im mihi 118. jf. de verborum obligat. Vcrum efto pecna con
vcntionalis & judicialis irapofita non facienti aliquid in re 
certum tempus, incurratut ab eo tempore, ex quo jara certum 
cft in refiduo opus non pofle perfici,attaraen utea poena exi -
gatur , executionique mandetur, totura tempus clabi debet: 
ficuti cura Bart. Paulo, lafone & aliis indicia lege cum flipula-
tusfím, advertit Sánchez d. cap.zz. num.z^. Quod fi quaeras 
cujus utilicatis fit incurrí cara poenara conventionalem, & ju» 
dicialem ante lapfum terrainum , . de fado anre ipfum exigi 
non poíTu ? Rcfpondct ipfc Sánchez plures refcrcns cíTe ma-
x imx utilitatis , nam fi prorogetur tetminus cum jam opus 
perfici non poterat, poena legalis impeditur , quia impeditut 
mora. Sccus poena convcntionalis, & judicialis, quia jara i n -
curfaerar. H i s pofitis. 

3 Certum eft lege , feu ftatuto imponi poíTc pcenam ipfo 
jure incunendam ómnibus mutuatariis , qui termino praefixo 
debirum non folverinr. Similitct etiara cft certum.pofle judi-
cera mutuatatio citato & convento , ut intra defignatura ter
rainum folvat, al ioquí pcenam incurrat. I n his nulla apparct 
injuftitia, fed prudens reipublicíe gubernatio. 

4 De poena mutuo contrahentium confenfu irapofita , du-
bitant Dodoresqualiter imponi poílit.'Nara Scotus /» 4.^.1 j . 
q.z.art.z.adfinem. Muiox. eademdiji.q.z^.alifü 3i.Gtaffis i,p. 
decíf . l ib.z.cap.io6,num.iz. Albornoz i.de contraftib.út.j. Ara
g ó n . 1.1.^.78. art.z. ad %, coafirmat,cxiftimat folam cam pce
nam quae refpiciat interefle mutuantis ob non fadtam folutio
nem , termino prsefixo imponi pofle, quia haec non tam eft 
pcena delidi } quam corapenfatio lucri ceflantis , vel darani 
emergentis, caque de caufa a poteftate priyata imponi poteft, 
quia non tam imponitur , quara declaratur irapofita áb ipfo 
jure, fecus cft de poena quae deliftum puniat, h x c enimexigie 
publicara poteftatem. 

J" Caeteiúm communis ,veráque fententia refolvit licite pofle 
mutuatatio imponi ipfo confentiéce poenara,quae proprié pce
na fit ob non folutum debitum termino praefixo, tamctfi nul-
lum lucrum ccflct,Ycl damnum cmergat mutuanti Sicuti nota-
runt Glofla in cap.conqueftus de ufur.adfinem.Vznorm.&c Innoc. 
c»p.fmm depoen í i ) 'N3 ivan .c . i j .n , z i¿ .& c.x$,n.6y. Sotus 6,de 
tuftit.que,ft.i,cirt.^. ce/.z.Navarra 3. de reftitut.cap.z.part.z.d»-' 
hnat.io. Mol . dtfp.<>7.& difp.^iy, LeftinSylib.z.cap.zo.dub.i 
Rebcll . z. part.de oblig.iuJlit.lib.S.quAft.9. Salas de ufur.dub.zi. 
Vaül Laym. lib.^. fum.feft.s.cap.i6.num.ii. & alij apud ipfos. 
Fundaraentura c í t , quia cito conttahentes publicara potefta
tem non habeant , ut vi illius delinquentcs in contradibus 
puniant , attaraen jure ipfo nacurali, gentium & civili con
ceíTum eft , ut mutuo fe obligare poflint ad fubcundam po:-
uam fi in conua¿t ibus defecerint , ut hac yia c o n t r a e s 

firmiores 



T ) i f p u t a t i o I V . F m f t . X V I L 

firmiores fint, \\zhttm leg.twtgnum Coi , de contrAh. & cotnmtí, 
fiipidat.& leg.trajeflhtA, jf.de itcíionib,& obligat. leg.fi pa£la,Cod. 
de paftís, & colügitur ex cap. dileft.de arbitr. Quarc in contra-
¿hi murui non tam mutuans , quam ipfc mutuatarius fibi ipil 
pcenam imponit, ad cujus cxccutionem fe obligare poteft nul
la cipedata Judiéis fententia. imó nec mutuantis petitionc. Se-
clusa ramen hac cxprefsá obligationc ex eo tantum quod ab-
folsrc obligctnr tantam quantitatcm foluturum , nifi termino 
prxfixo folverit non tcnctur in confeícntia ad illius poenac 
cxccutionem , quoufque a mutuante exigatur, imo quoufquc 
judiéis declaratoria fententia accedat: mi, ex probabiliori fea-
•tcntia copióse docuimus tract.$M leg.difp.x.p.^. 

6 Rcquiruntur tamen aí iquot condiciones ut haec poena l o -
Cum habeat. Prima & praecipua, quam omnes affirmant cum 
gloífa iincap.qu&cunque, z f . qu.z. cftne ín fraudem ufirarum 
apponatur. Cenfebitur autem in fraudem ufuratutn appofita, 
cum non curas de potentia mutuatarij ad folvendum termino 
praefixo,fed de lucro á te acquirendo : ut béné explicar teflius, 
l ib . í . cap . íoJub. i ^ n . i i o . M o l . d i f p . i i j . §:Prmo. Salas pluribus 
iclatis de ufu.dub.i l . verf.tertie ergo. Quod vero optes ut mu
tuatarius potcns folvere non folvac termino prxfixo, ficque 
posnam incurrat peccatum eft contra charitatem non contra 
juftitiam, ac proinde non irppedit peeníe impofitac exaftioncmj 
ut praeeitati doflotcs adverrunt. 
• 7 Secunda,ut culpabiliter mutuatarius folutionem omittac, 
quia i-oeaae five conventionali, five judiciali , Se Icgali locus 
eífe non poteft nifi adfit culpa, leg^fanamHSy Cod.depoenis, leg* 
trajefiitttijf.ds (t£iionib.& oblig.ctp.z. de conftitut.cap.fignificante 
de pigmrib.&c advertir NaYarr.Cíí/>.l7 » . x i j . Vcrum ftarcopti-
me poteft,quod mutuatarius termino praefixo folutionem prae-
ftare non poífit non ob impotentiam provenicntem ex cafu 
fortuito, fed quia ipfe mutuatarius culpabiliter fe impotentera 
redditbona fuá dilapidando , & imprudearer abfumendo , quo 
cafu non evitar pcenam ob non folutum debitum impofitamj 
quinimo illam incurric á tempere ex quo fe ad folvendum de
bitum impotentem rcddidit juxta fuperius dida ^ t a c i t é enim 
inteudit non folvere, & confequenterpcenae fubjici qüi fe fo-
lurioni impotenrem fácit, fie Molina , d. difp.^ij. cirea finem, 
LcíhMs^.tb.z.cap.zo.dubitat.iS.n.isi . Temperar aurem Petr.Na-
• y a n a ^ M *ci}-t.tap,z.part.z. dnvu. io . ur lia;cobligatio procc-
dat tantum cum mutuatarius impotcns faflus cft in frauden} 
creditoris ne debitum folveret. Secus vero fi ob alias caufas 
eriam culpabilcs:ut; íi fornicandodudendo impotcns faí tus cft, 
quia non videra obligatus ob creditoris commodum ab iis 
abftinerc. Conté^cit Joan, de Salas , de ufur.díibitat.l . §.obfer~ 
•vant^ummodo mutuatario difficile fuerit abiis abftinerc. Sed 
difpiice^ rcftri£tio,quia obligatio folvcndi debitum ex mutuo, 
efto non urgeat debitorcm , quoufque terminus fó lut ioni de-
ftinatus adveniat, urget tamen illum ne fe fó lut ioni impoten
tem reddat, ac proinde cenetur abftinerc ab omni i l lo , quo fe 
videt reddi impotentera, máxime cum alias illicitum cft. 

8 Tertia , ut poena fit culpae proportionata, alias in iqué co» 
gerttur mutuatarius in poenara exolbitantem confentire, prae-
fumeietuiquc non in contrañus cxccutionem, fed inufurarum 
fiaudcm apponi. Uti benc explicat Molina, ¿.Í/Í//>,3 17. in fine. 
Lcll ius,^. 1 $ $,Sa.l3LS,d.dub.ti.§.quarto. 8c colligitur tx eap.figni-
ficante de pignoñb.leg.x. & 3. Cod. depaíiispignorat. ubi padum 
legis coramiíforiae in pignoribus reprobatur ob nullam aliam 
caufam,nifi quia cenfetur poena iramoderata. 

9 QuartajUt mota fit notabilis fpeó^ata negotij qualitate,& 
confuctudine recepta. Plerumque aurem dilatio unius diei, vcl 
hebdomadae non eft cenfenda mora notabilis , ut poena exigi 
dcbt at.fic Salón, z.z,qu,-j%. art.z.cencl.^, López , lib.l. inftrutf. 
negot'avt.cap.ii.hmiin.Koáúg.z.t.cap.%4.nufn.i$, Pctr.Navarra, 
d J u b . i o . L c í í m s . c a p . z Q j u b . i ^ . n . i i ^ . Salas, d.dub.zi. §tqmrto 
in fine. 

10 Quinta, ne exigatur tota posna, fi pars debiti foluta fit. 
Quod uuclligendura c í t , cura ca pars foluta mutuanti utilis 

- ttt>cap.[mm de poeni¡.Mo\.difp.97.& 317.»»yfoe.Lcffius,».!^ 3» 
Lope2,i7/o M^.ji.Salon,^ eontrov.n.in fine, Se alij pluieSiquos 
rcfcrc,& fequitur Salas, de ufHr.dub.zi.^.ftpuma* 

P U N C T U M X V i l . 

A n rat ione p e r i c u l i i n recuperanda forte p o í ü c 

a l i q u i d u lcra í o r t e m e x i g i i 

1 Declaratur titulus qu^ioni í* 
z Negativam partem plures tuenttíf. 
3 Prob.ibdius efl ob penculum, & dijficuhatem quam prudente? 

ttmes, al'.quid ultra fortem exigere pojje» 
4 Satu fit fundamentts oppofttis. 

1 T T^1C qusftio agí tari poteft in vcndltionc sequé ac in mu-
1 I t u o , an inquara ob perieulura quod timetur amittendi 

pretium tei venditae poífis rem carius venderé, quam a lUj YCft-» 
Ferd. de Cafiró > de IH J i . & /«r . Pars 11. 
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dituras cíTcs, & ob perículum amittendi íbtteta poílis a l iquij 
ultra fortem á mutuatario exigere, & recípere. 

z De utroque cafu , & fpecialiter loquentcs de mutuo nc-
gant graviflirai DofVorcs.C >nra-l de cont<aft.qu.s9.corol.i.&' t . 
peft }.cond. í t argum. 1. pofi 4. Sotas, é.de jufHt. qutjl,^. *rt%u 
ad l , Gutíemcano». qu.cap. 0 . n. 50. Tolct . lib,de ftptem peccat. 
ntortat.cab 51. L\ iáovic .Lopcz , l ib . i inflru¿Í.negoti<mt.c4p.xy,sc 
eap,$6.ad é . t iwluf , & t.p.inftr, cenfrient.cap.izo. Se X.p. eaí-.yo. 
Gare ia ,^ cmtr.i .p.cap.ti .admrd. BauesJi.i.qf.77« *^.4.<i«¿.S. 
V a h ó o s , 4 . d e contraB.ciip.s. concl.S.anté i .cm»/, Rebcll . x.p. de 
obligat.jufiir.lib.9,(fm\tnnüm.z. Se coHi«;itut ex czpjn eivitattde 
ufurií, ubi Ponrifex definit ufuram eífe venderé aromara plurit 
ad creditum,quám praefenti pecunia valencquod tamen verum 
non eflet , fi ob periculum prctij pretium creditum mínüs va -
lerct quam numeracum, Deinde in cap. naviganti eodem tit. de
cidir ufuram efle ob periculum fufeeptum rci creditae aliquid 
exigere. 

Ratione vero probatur. Periculum recuperandi fortem fre-
quenter evenit ex mucuo. E r g o o b illud nihil recipi poteric. 
Probo confequentiam primo,zh inconvcnicnti.Nam inde ufura-
rij occafionera fumetént fuas ufaras palliandi aíTcrentcs , cunn 
aliquid in mutuo ultra fortem exigunt illud exigere ob timo-
rcra quem h a b í n t fortem amittendi, vel diféculter recuperando 
Secundo fi ob pericülum fortis vales de prxfcnti aliquid ex i 
gere. Ergo fi i l lu j fimul cum forre credas pro ipfo aliquid r c -
cipere potcriSjfic fie in ui f imtum.rfTí^.poíret frudtuspignorit 
non computandos in fortem pro periculo amittcndae fottis re
cípere. Quarto , nequis obligare mutuatarium, ür inear tecum 
aífecurationis contradum pro mutuo recepto juseta commu-
nem fentcntiara in capite naviganti de ufurts. Ergo., nequis 
obligare ipfum ad folvendum pretium pro periculo fortis fuf-
ceptOjCura ha:c obligatio ipfi oncrofior fit. Q u i n t ó poífes nort 
aeceptare cautionem pignorat¡tiam,vel fidejailoriaraquani mu* 
tuatarius exhiberet, ícd velle ut tibi periculum folvati Sextói 
homo avarus , & ex fuá Conditionc timidus poíTet aniplius á 
mutuatatio exigere, quod vidctüt abfurdum. Septitno , ad alfc-
curationcm fortis mftitutum cft pignus Se fidejulfor» Q u o d l 
fedufa ca fecuritatc mutuas, couvincetis vcllc -periculum itt 
te fufeipere, & gratiam murui faceré. OBavo , haec exadio 
tollit mutuum, fiquidem non, liberaliter conceditur , fed ven-
dinm 

3 Nihilominus verius cenfeo te poííe ob periculum, ¿i di/fi-
cultatcra quam prudenter times fortis recuperandae aliquid dé 
praefenri ultra fortem exigetc , quod rerinerc poteris , tametíi 
poftmodura ceíTet timor, & nulla interecedat difficulus in for
tis reeuperationCi Qua: fnic fententia Joan. Medinae, Ced.dé 
reftit.qnAft.$%. §.ad ^.caufam, & ¿ n '{.caufa, Corduba, in fufi. ' 
5«Í/?.84Í §. tan poco fe juftific*. Aragón, r . i ; qdifti j j ^ A r t . ^ , 

Salón; quítfi.jü.ctrt.í . controv.zG. Walcnl.difpij. q.zo. 
pun.z. concluf.^. Saafverbo veriditio, n . j . Joan.d; Salas, de ufur. 
dubitat .zz.num.^.Vctú Navarraej ^.de refiit.cap %. parca.difb.u. 
nww.ioy. & x f. áfífc/í.io. »«w.3 4 i . Molin. traft.ti dtfp.io^. 
§.refpoAdendum eft,Sc \aúm,di fp . i j 6 . Leífijjííkx.crt/j.xó ¿«¿.134 
n u m . m . & tup.zi . dub.S.Sc videtur efle exprelfa fententia 
D.Thora.oj&a/£.73. de ufur.cap, 10. Fundamcntum cftjcxponetc 
fe periculo probabili amittendíe fortis ob grariam mutuatarij 
prcrio eft aeftimabile. At hoe periculum non fequitur nece í fa-
rio ex mutuo» Ergo non eft obligatio gratis illud fubeundi. 
Confcqncnfia cft cvidens.quia fola a d í o mutui gratis et obl i 
gationc praeftari deber. Mínor vere» indfc conftat, nam pericu
lum amittenda: fortis non ex mutuo nafeicur , fed ex co quod 
concedatur homini pauperijdecodori, infido, &c. Major vero 
feiliect mutuare cutH periculo probabili amittendae forris e í fe 
prctio aíftintabilc, vendique poífe ptobo primo, Nam mutuace 
cum pcrÍGulo,& timore faciendt fümptus,fubeundiquc laboren» 
in recuperanda fortepretio aeftimatur, & vendi poteft, tametíi 
poftmodura abfquc fumptibus , & labore fors recuperara f u á -
ritjquia juftitiá illius contradus non pender ex futuro cven í i i -
Secundo, pro periculo darani eraergcntis>vcl lucti ceífantis , cui 
mutuans voluntarle fe fubjicit, oxigi pretium poteft, Ergo fi-
militcr exigi porcrit periculo araittendas íbrtis , quod damni 
emergenris pericülum eft. Tert'tb.yto fidcjufTionc , & aífecura^ 
rione debiti pretium jufté ex ig í t fidejuífor, ut multis corapro-
bat C o v a t m v . i . v á r . c a p . $ . n u m . s . & f e q q . quia periculo expo-
hitar folvcndi pro debuore, & folurum non recuperandi, 8c. 
quo fucric gravius hoc periculum , co plus exigere pro fide-
juflionc poteft. E x quo idcm,cft dicendum de periculo amit-
tendsc forris cui mutuans fe exponiré Gluarto , ficommodrsj 
vel loecs equuraci i quo times raale trandandum , potes pro 
periculo cui cquum exponis aliquid reeipere, quod tamen non 
cft pretium commodati feu locati , fed damni tibi probabiíitcr 
ex eo commodato, vel locato eventuri. Ergo íímiliter potetí* 
pro periculo amitcendae forris aliquidrecipere, quin cenfearts 
illud prorautuo reeipere. Glginto , propter periculum non re
cuperandi pretiunVabemptore.lieitum fibi cft carius rem vendé -
tc,quamalic)qinndebcrcs,quia illud pcriculu vendi poteft. Cutrt 
ergo idem fit peiicuhun in rccupoiacionc forris mutuatas' 
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tcris pro illo aliquid exigere. SeAíío mlnoris ícltiraationis fuñe 
debita per icuíofa , quam cersa , caque de caufa í ic i tum e í l in 
omnium fententia debira incerta minoris emere. Ergo licitum 
tibí efl; nonaginta certis quae de praefenti mutuatario concedit 
emere ab ipfo centum reddcnda quae periculo fubjiciuntur. D c -
mque mutuans fuam pecuniam certam mutuatario pauperi, 
decodori, infido extenuar ejus ralorera , cum reddat eam peri
culo fubje(ftam,ergo potcíl: compenfationem exigere, ut fe in-
demnem fervet. 

4 Argumenta appoíltae fententfae non urgent. N a m T e x m s 
i n cap.incivitíue nobis non contradicit, cum ibi folum definiat 
Pontifcx non cíTe Jifitum merecs plpris ad creditum véndete 
quam prxfcnti pecunia, cum non c í i dubium temporc folutio-
nis pluris cífc valituras , & in illud tempus fcrvandse cíTent. 
Ergo íi fervanda: elfent in illud tempus in quo creditur plus 
valiturasrede poíTent amplius vendi ob damnum quod inde 
tibi emergit, ergo íimiliter ob damnum quod tibi mcrgic ex 
periculo íortis poteris aliquid ultra fortem exigere. Textum in 
cap.navigmti conftabit ex his qux punéi. feq. dicemus. Ad ar-
gumenrum ex ratipne petitum neganda eft confequentia. E t ad 
primam illius probationem refpondeo periculum amittendx 
forcis vanum,& frivolum allegari non poífe,fed prudens i ve-
ri í ímílc ,& probabilc. Ad fecundara admitto pro.audario crédi
to aliquid recipi po í íe , fed non obinde procedendum efl: in in-
ñnitum.cumneceiTario deveniendum fie ad minimaraquantita-
tem, cujus periculumnulla fie aeflimatione dignum. 

_ Praeterea periculum fortis compenfari potcíf,tura quantitatc 
nuraeratajtura credita. Si quantitate numerata compenfetur mi-
nori compenfandum efl , fi vero credita compenfetur ob illius 
periculum majori eft compenfandura, & tune ca quantitas 
quae major eft & fui & fortis periculum corapenfat. Ad ter-
tium negandura eft poffe recipi frudus pignoris pro periculo 
arainendae fortis,quia ceflat periculum ex retento pignore. Ad 
quartum concedo te non poffe obligare abfolutc mutuata-
i:iiim,ut tecum aífecurationis contradum incat, quia obligares 
ex mutuo adrem onerofam^pretioque aeftimabilera.bené taraen 
obligare potes vel ut incertitudinem amovcat,vel ut illara pre
tio corapenfet. Ad_quintum n e g ó te repeliere poffe cautionem 
fidejuíToriam^cl pignoratitiam á mutuatarioexhibitam. Q u a 
fofita fKlifficicns judiectur , ut periculum raorale ccífet nihil 
exigere potes, fecus fi infuiHciens fuerir. Ad fextum : non ex 
condidione mutuantis periculum menfurandum eft , fcd ex 
ipfa rei natura fpedata conditione mutuacarij, aliifquc circun-
ítantiis.Ad fepi imumadmitto í idejuff ionem,& pignus inftituta 
cífc ad debid afTecuracionem, Sed quia fxpc a mutuatario non 
offeruntur, vel non offeruntur fufficientia , poces pretiura pro 
periculo cui tuam fortem exponis reciperc. Ad ultimura n e g ó 
hanc pretij exadionem obftare mutuo, cum non ob mutuum, 
fed ob periculum ipfius recipiatur. 

P U N C T U M X V I I ir. 

An ob aírecurandam fortem poílis pretium a mu
tuatario exigere ? 

1 Troponitur dubitandi mtio. 
2 Pro hac[ecuritate recipi pretium potefl. 
3 Non debes mutuatarium obligare ex mutuo, ut tecum hune 

contraSium ajfecurzíioniífaciat. 
4 Explicatur Textus in cap.nayiganti de ufuris, 

x T ) E r i c u l u m fortis mutuatae penes mutuatarium eft. S i i g i -
X tur velit in te transferre , videris polTc ab eo compenfa

tionem exigere , quia in ejus gratiam onus pretio xftimabilc 
fufeipis. In contrarium autem eft Textus in cap. naviganti de 
ufuris,nhi inquit Gregor. I X . Naviganti,vel eunti ad nmdinas 
certam mutuans pecunt A quantitatem,eo quod fufeipit in fe pericu
lum recepturm aliquid ultra fortem ufurarius eft cenfendm , ergo 
affectiratio pecunit, mutuatA non prAftat mutuanti fufficientem 
caufam aliquid u l t r a fortem recipiendi. Arque ¡ta docent ibi 
GloíTa, Panorra. Joan. Andr. & alij . 

i N i h ü o m i n u s dicendura eft optirac poífe pro hac fecuri-
í^te ex confenfu & volúntate mutuatarij fada pretium recipi. 
Si enim quiliber aliustertius poíTet pretium recipere pro hac 
praíftandafccuricatc, cur non ipfc mutuans ? Atquc ita docent 
Navarr. cap.17. num iZ^.. & X X l . Covarr. $.var. c a p . i . num.$. 
Mol .d i fp . i i i . Leífius, Itb.i . cap.10. dub.iv nHm.116. S a l a s , ^ 
ufur .dub. i s$M.i .& 3. Paul.Laym. lib.i f u m . f e ñ . s . ír .4 . cap.iG. 
n . i ¡ . Se alij. 

3 Veiúra fi ex vi mutui obligares mutuatarium ut teenm 
prasfatumaíTecurationis contradura inirer,tametfi pretio jufto, 
nfuramcomraicteres , quia dida obligatio pretio xftimabilis 
eft, ad quam ex mutuo mutuatarius non aftringitur, licuti re
lati Dodores docent.Excipit tamen Mdlin. nifi alia via lucrutn 
ccfTans.aut damnum tibi ex mutuo emergens non vafeas com-
psftfgtc. Secundó exc ipú Salas, »ifi m u t a a w ü o ea aíTccu^atio 

D e J u f i i t i a C o m m u t a ú v a , 

incomraodanon fit , fiquidem cum altero ¡neundaerat , qua: 

certe nata funt. . i - i r . 
4 Ad Textum, in cap. naviganti comraumter Dodores ref-

pondent, ut teftantur Navarr. Govarmv. Leínus ,Mol in . Salas, 
Layman, locU citatu, ufuradum efle mutuantera, eo quod m fe 
pcriculu.tireimutuatx fufeipiatex vi rautui ,hoc clt eo quod 
obliget mutuatarium ex vi mmui.'ut contradum aílecuratiomj 
fecura ineat. Ñ e q u e difplicetmihi intcrpretatio Navarr. quatn 
fcquitur Molina, nimirum Pontificem loqm dc. praefumpuonc 
fori externi, caque de caufa non dixi íTc ufuranum eíTe qm m 
fe rei mutuas , periculum fufeipit, fcd ufuranum cílc cenfen-
dunvd eft in foro externo judicandum, eo quod plus juíto pro 
periculo exigebatur)& pleruraque pro periculo vano, & nullo, 
quia mutuatarius non intendebat 'transferre pecuniam mutua, 
iam. fed ftatim coníumere . , , ^ ^ , ' r r. 

Deindc diccrc poíTumus cum M o l . L e í f i o ^ a l a s ^ Laym.Pon-
tifícera in eo textudamnare nauticum foenus ut civüibus legi-
bus cortcefrura crat , nimirum tertiam parrem aun fingulis 
rnenfibus pro centum recipiendum non folura ob periculum 
fortis,fed ratione mutui,nt conftat exff. & Cvd. de náutico fe-
nore. Dcniquefatis probabilc eft mendum in coTextu irrepfif-
fe,defeciíTeque particulam negativam non cwm diduro fuir,ufu^ 
rarius eft ccnfendus.dcbebat enim dicere,ufurarius non eftecn-
fendus, alias non rede fequentia cohaercrent, quibus Pontifex 
dúos alios cafus fubjungit,quos ab ufura libera^quofque prae-
cedenti annedit , ut conftat ex illis verbis ; ille quequê  qui dat 
decem folidos non debet ufurariw reputari. Q îae verba indicant 
praecedentem cafum ufurarium non fuiífc , alias Pontifex non 
continuaret fermonera fubfequentera cumprazcedenti, fedran-
quam fententiis oppofitas difmngcret.ficuti tradit Paul. L a y m . 
l ib . i . fum.fa. t . tr .Ar. cap.16. num.i$. & inclinat Fachin. Itb.i* 
controv. c^.48. 

P U N C T U M X I X . 

Qualiter creditor ufuram committat frudus 
pignoris jiccipiendo ? 

1 Pigntts rei eft mohilis , & immobilis. 
7. Nequit creditor fruclui pignoris recipere non computandos ii% 

-fortem. 
j Quod verum efl efto modiciJtnt, & a Domino pignoris acá*. 

piendi nonferent, 
4 Item t>omino pignora competunt non folum fruBut colleBi 

deduBis expenfis, fed qui ob latam , & levem culpam 
non colliguntur. 

y Expenfi deducendA funt. 
6 Non folum neceffari&, fed útiles. 
7 SÍ pignui non ut pignus ,fed emptum accipiatur cum pafíotre-

trovendendi fruf tu i erunt creditorii. 

1 ' T p A m c t f i pignus proprié fit rerura mobilium qux in pon-
1 dere,nuraero)& menfura confiftunt, hypotheca vero re

rura ¡ramobiliura, $.interpignu4yinflit.de aftionib. & obligat. 8c 
leg.plebs, § pignus , ff. de verbor. fignificat. Pleruraque coramuni 
hominura acceptione nomen pignus rebus mobilibus , & i m -
mobilibus applicarur. 

2 Quxftio igitureft, fi creditor! rcm aliquam frudus ferré 
hatara concedas in pignus tui debiti, poffit ipfc frudus ex ea 
percipere non computando illos in fortem ? CujuS quxftionis 
certa refolutio eft non poffe creditorem prxdidos frudus re
cipere, nifi forte ratione lucri ceíTantis, vel darani emergentis, 
aut in poenam juftam debiti fuo terapore non folutí , aut ex 
donationc debitoris, a l iáye fimili caufa, fcd obligatum cífc 
reddere debitori, aut imputare illos in fortem, alias ufuram 
comraittct, fiquidera frudus pignoris vi mutui recipere ultra 
fortem intendit, conftat ex cap. 1 . & 2. & cap. conqueftus de ufu-
rU)Cap.cum contra cap.ftgnificante de pignorib. cap. ad noftram, 1. 
de jurejurando , leg.i. & 1. Cod. depignoratit. aft, leg.x. Cod. de 
diftraB. pignor. & tradunt omnes. 

3 Teraperant antera D o m i n i c . S o t u s , 6 . í k ]uftit. q.i.art.i .ad 
j í«ew,qucm fcquitur Stt,verbo pignusyn.y. ne procedat in credi-
tore percipicnte frudus módicos « x pignore , quod dominus 
colere non intendebat, quia illius frudus induftrix colcntis 
adjudicandi funt. Sed mérito hanc reftridionera reprobar 
Navarr. £ ^ . 1 7 . « . 2 1 6 . M o l i n a , ^ . 3 io./»()/?f»í>. Rebell. i .pJe 
juftit. Ub.S.quAft.n.n.i. Lcffius, l ib. i .cap.iQ.dub.iG. num. 1 i7* 
Salasjrfe ufur.dub. i8 .n.¿ . eo quod res fuo Domino frudificare 
debear,ac proinde nifi cenfeantur liberaliter donati, prxfumcn-
di funt, inquit Sa las ,» . 8. Domino pignoris pertinere dedudis 
expení is . 

4 Quinimo non folum domino pignoris competunt frudus 
ex pignore colledis expení i s , fed criara frudus quos ex culpa 
lata & levi eolligere oraittit. Nam cum creditor tenea
tur in cuftodiendo , eolendoque pignore cam diligentiam 
adhibetc, quam adhiberee prudens , & vigilans cuftos , fi 
ob huius d i l i gcn i í» defedum &udus non eolligie, alioquin 

0 colhge 
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collí^cnáos fuae culpa: trlbuendam cfl , ac proindc eos com-
penfare tcncbitur debirori, ficuti fi de fa¿lo collcd:! eflenr. Vt 
oprime tradit Gab.Vafquez opufe. depignor, cap.f. § . I . » . } Í ^ 
feq. Salas, de ufar, dub.z'é.num.y. 

Qiiapropter domum cibi in pignus concciTam teneris loca-
fc, & agrum folicum fcminaii.colere debes, niu forte ob tuo-
r imagtorum culturam id commodé praeítaic non pofiis, alio-
quin ad f iuítus qui pofita ea diiigentia colligcndi clfenr, te
neris > uti prascicati Dodores docenr. Quod íí ribi domus ha-
bitanda concedatur, cam penfionem tanquam ñuf tus folverc 
debirori debes , quam ipfc folitus crac folvere , rameril minor 
/ít quam ab alio conduítore . Excipe políer nc ea conecífio 
jn rai detrimenrüm cedat, ut colligirur legfiea i . Cod. de 
ufar. S y l i e í í . verbopipius, qu&fl.iu Salas de ufur. dubit. i 8 . 
num.é. 

j Dcducere antera potciit credítor expenfas quas in his fru-
¿tibuscolligendis fccei ir. Vt habetur, CLÓ1 i.de ufurts,éf c.ad 
nofiram i.de t«m«ra»¿o,quia non teneturcurri propria jadtura 
debitori frudus quaerere. Quin imó non folum expenfas , fed 
etiam labores potciit deducere.Tum quia nomine expenfarum 
labores comprclienduntuij. argum. CAp.ad noflram de rebus Ec-
elef. non dren. T u m quia non videtur obligatus creditor gratis 
debirori infervirc,, & pro ipfo laborare, fed xquiras poftulat 
ut fui laboris compenlationem accipíat. Sicuti tradit Merca
do i . de contmtf.sap.-j.Toltz. Itb.^.cap.^o. Vega verbo u[ura> 
cafa 5 5•. Salas de ufur.dub.zt.num.^. 

€ Sed quae expenfx , & labores deducendi fínt non conve-
Biunt Doé iorcs . Nam Giaffís i .p.decif . l íb.z.c{ip.io9.n.i6. & 
fetj.G^b.in ^.difi.i ^q.il.ítr'.x.conchif.^.. Antón.Neguzant.y. /». 
depignonb.memb.$.num.i4.&feq. cenfent folas expenfas & la
bores neceíTai ios deducendos elfe, non vero útiles & volunta-
rios,quia nemo compelli debet rem fuam meliorem faceré. Sa
tis enim cft íi curara habeat, ne pereat nevé deterior raddatur. 
Sed redius Sylveñ.verbopignus, qn¿ft . i$ .8c Angel, ibtd.n.i $. 
& Sa2,«.8 .Greg.Lop. l e g . í i , verbo por predela cefa tit. i j .par . f . 
Salas de ufur, dub.zS.n.}. Gab. Vafqucz opufc.depignortb.cstp.'), 
§.l- num.z j . ex iñ imant non folum neceflarias expenfas , fed 
ctiam útiles deduci dcberc,cumid in utilitatem Domini pigno-
ris cedar. 

7 Caererum fi illúd quod in pignus ofF¿rtur nolit creditor in 
pignus acciperefed in emptum cura pa¿to de retrovendendo, 
früiííius interraedij remporis psreeptos non tcncbitur compu
tare in forrera , quia percipit frudus.rci cujus dominium ha-
bet. Sicuti obfervaiu h/ío\\n.dicict difp.^zo. circafinem. Lellius, 
iib.z. cap. io .d^bit . lé .h . i iy . Salas, dubtt.i%.v,¿. Q u o d í n t c l l i -
gendum c/t,cum in graciam venditoris hoc paítum inftitutum 
cft , alias íi emptor conveniret, ur poí l aliquod rcrapus ven-
ditor rem eraptara tecipeiet , ñeque fruílus perceptos deducc-
tctjUÍurara palliatamcommittcrct,quia illa non tara eíTet ven-
ditio, quampignoracio. Vt advertir Salas loc.cit.ex leg.regm j . 
tu.6Mb.i.nova colleci. 

P U N C T U M X X . 

Q ^ a l i t e r g e n e r excufetiu* ab ufura n o n r e c i p i e n d o 

i n d o t é m ftudtus ex p i g n o r e dota l i 

pe i ceptos ? 

Excufatur ab ufurxex fententia Innoccntij. 
Allqui tenfent id fieri ex conceffione Pontificü, 

Sed non Approbcttur. 
Alij occ(i(ione lucri cejfantis, vel damni emergentU. 
Alq titulo donattonu focert. 
Alij effe fpeciale in genero comparatione foteri ob obligutionetti 

quam habet alendt fiiiam. 
Alij obfruñui a l m perctpiendos , fi dos ftatim concederetur, 
Vtrartfolutio efi concedí fruSlui tn partemdotü m matrimonij 

onera, 
Varum nfett ceffetgenero lucrum, aut damnum emergat. 
Ñeque impeditur ab horumfruftuumperceptione i eflo nulla 

onera fuftineatyfi paratui fit fujlinere,. 
Ñeque etiam fi enera matrimonij excedant. 
Procedunt dtcla^ cum pignus abfolute conceditur tempore dotit 

conjiitutái. 
; i Reprebotur médium excludendi ufuram a Molin. inventum, 

i p Xcufarí ab ufura definir Innoccnt. I I I . in cap.falubriter de 
J - f r " ' dlccns : Smegenerum adfruam pojfefftonum , qut 
pbi a ¡ocrofunt pro numerata dotepignori obltgati computandos 
mfortem, non credtmus compellendum , cum fnquenter dotufru-
¡fas non [tifíiciant ad onera matrimonij fupportanda. Ne igitur 
ha:cdeciíio ufmas approbarc videatur,multa in illius explica-
tione Dodores excogitarunt,ut viderc cft in Navarr.íwwwe»?. 
de ufur. num.j i . Covarruv.i. var.cap.i. num.^. &feq. Molina 
f fput. 5 z i . Salas , de ufur, dub.z?. Rcbcll . z , p m . de obligat. 
Iib.i .q.iz.8c3\i\s . 

Perd.dc Caftro, de luft. & Iiir. Fars 11, 

6 
7 

8 

9 

lo 
í i 

l Primó mquic Glo l ía m d.cfip.falubrlter.'RzU, ¡n Rtiyt Cod. 
de ufur. Bañes i . i . qutft.-;?.. art.z. ad 6. C o r d ü b . 1 3 0 ! 
€^ i ? S. generum frudus ¡"ignoris dotalis fufeipeve non ex v i 
mucui, & ob dotera non folutam , quia id elíct ufura , fed ex 
conccfllone Pontificis in favorera matrimonij. Vetata quam-
vis id Pontifex concederé poííit, nullum tanién liuius conccl-
í ionis in prádidto textu vcftigium apparet. Nam Pontifex ia 
illa controvcríia , an frudus pignoris dotalis computare de, 
beat gener in dotcm libi a foccro promilfam , decidere intcn-
dit quid natura contradus exigar, non vero intendit novum 
jus concederé , aut privilcgiurn alicnum á contra¿tu con-» 
cederé. 

3 Secundó aflerunt Major in 4. dift.i y. q.^i.cafu j . Ricard. 
ibi,aft.f .q.¿,i .tertio modo, háiha.quajl .de ufura %.reftat brtvi** 
ter , in refponf. ad 3. Conrad. de (ontraci.q.z$. concíuf.j. S y U 
Yeft. verb.ufura 3.5.1. Covarruv. 3. var. cap.i. w.3. Philiarc. 
lib.f.cap.S tonclufi. López t.p.inftruB. cap.60. nec diífentic 
Pccr.Navarra 5. dereftit. cap.z.p.z. d u b i t . u . b \ i £ t ü s pignons 
dotalis quos gener percipit non computandos in fortem occa-
í ione lucri ceífantis, vel damni emergenris ex non foluta doce 
ci contingentis. Tura quia genero lucrum ccíFat > cum poííic 
dote foluta poíTeífiones emere ex quarura frudibus alimenta 
uxori fubminiftraret. T u m quia patitur damnum alendo uxo-
rem,& onera matrimonij fuftinendo dote non tradita,cum fo-
cer teneatur filiara alcre.vel dotare. E t licct aliquando nullun» 
lucrura ex dote non foluta ceirct,nullumvc damnum emeygat, 
eo quod gener non cí let cum dote negotiaturus, uxorque h a -
bcret ex propriis fufficientia alimenta , non obinde inquic 
Peer. Navarra Fruéius pignoris in dotem funt computandi , quia 
fdtis eft quod regulariter dannum ex non foluta dote emergat, lu<-
crumve ceffet* ut fruBus pignoris femper cenfeantur concejji. Sed 
mérito Kanc interprctationcm rejiciunt Navarra cowawe»/. «e 
ufur. num.64. Sotus 5. de iufi.qu&ft.i.art.z. circa finem. Molina 
difp.^zi.^.communior. Kche[\J. i ft .aquí .f i . iz .n.z . Salas dub.x'}* 
num,$.8c ali),co quód Pontifex in hoc Textu aliquid fpeciale 
ob onera matrimonij qua: gcyner fuftinet circa eum decidere 
intendit, non vero generalera dodlrinam, aliifque commanem 
lucri ceííantis , & darani cracrgentis declarare. . Adde fi fado 
nullum cííct damnum emergens , aut lucrum cctfans , ccílarec 
decifio, fi ad privilegium, & conceíTioncm Pontificiara recuc-
ramus juxta primara fententiam. Item íi frudus cxcedcrenC 
quanriratera damni emergentis, vel lucri ccífantisjCompcllcn-
dus eíTet gener ad reftirutioncra cxceíTus, qnod tamen ex prac-
dido Texta non colligitur.diminutcque Pontifex in dimina-
tionc proccrníTct definiens abfolute gencrum non elTc com-
pcllen^im ad frudus dótales pignoris in fortem computan-
dos, fiquidemaddete debebat, dummodo quantitatcm lucri cef-
fantis, aut darani emergentis non excedercut. 

4 Ter t ió loann. Medina Cod. de reflit. de rebus per ufur.ac-
quifitis qMi.[l.z4.adcap.falubriter, aíTerit generum ex praefum-
pta volúntate foceri frudus pignoris reciperc. Hxctaraen in-
terpretatio aliis Dodoribus difplicct. T u m quia Pontifex n i -
hil de donationc it^finuat. T u m quia faepe haec praefumi non 
potefl:, cura tamen decifio Pontificis abfoluta fie, & omnes 
cafus comprchrndcre cenfeatur. 

y Quartó Fortunius de ultisn.fine , quera fcquitur Covar-
ruvias Itb. 3. var . cap.i. num.$. dcciííonem Pontificis reftrin-
gitad gencrum comparatione foceri filiara dotantis, naracuin 
teneatur vel dotare filiara , vel illam alcrc, videtur poíTe gener 
frudus pignoris dotalis in uxorís alimenta a foccro debita 
íufeipere interim dura dos prorailía non folvitur. Sed hanc 
difpofitioncm jure ópt imo reprobar Navarra difio commentar. 
de ufura, numere 64. Molina , Rebellus, Salas, lociscitatis, co. 
quod abfqucfundamento decifionem gcneralcm Pontificis r c -
ftringit ad gencrum comparatione foceri.Tum quia focernoa 
femper a í ir idus eft alcrc filiara, fed cafu quo ncque ipfa bona 
propria habeat, ñeque ejus maritus poííit alimenta fubmini* 
ftrare. Prasterquam quod huic obligationi fufficicnter fatisfa-
cit dotcm promittens fuo terapore folvendam , cum ipfc mari*» 
tus hac obligationc contcntus fueric. 

6 Q u i n t ó i Sotus 6. de iuftit. qmft.i. art.z, aduttm. Con* 
cedit gencrum poíTe frudus pignoris dotalis reciperc non com
putandos in dotem, quia ipfc falva dote quam uxori , vel cjus 
hceredibus difloluto matrimonio reftituerc teneiur,obligatur 
uxorem alcrc. Pro cujus obligationis cxccutionc praefumic 
jus ex dote accepta crapturum generum poíTeíIloncm ali* 
quara ex cujus frudibus uxor alcretur. Cura autem foccr non 
folvendo dotcm caufa fit hujus damni in cjus reparationctn 
frudus pignoris concederé cen'fendus cft. Sed ñeque ha:c 
expofitio placet , nam ex il la raanifeflc infertur non 
poíTe gencrum ullos frudus pignons reciperc, fi cum pecu
nia dotali empturus non eíTet fundum frugiferura, aut ncgo« 
tiaturus. 

7 Qiiapropter ea raihi interpretatio probatur, quae aíTeric 
frudus pignoris interim dura dos non folvirur, conceflos eíle 
tanquam parrem dotis ad onera matrimonij fuftinenda , ficuti 
üepe conceduntur á foccro ñ \ i x genero alimenta, dum dos 

V x foluta 
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foluta noa fucrit. Quocirca aliiDenta,& fonílus pignoris non 
conccduntur genero, quia dotis folutionem expef íar /cd quia 
obligatur macrimonij oneta fuílincrc, & in eum finem, arque 
adeo reputan pofTunc país dotis, cum hac ramen difFcrcntia, 
quod ex dote folum ufusfrudus conceditur rcícrvatá dote 
uxorí , vcl ejus haeredibus diíToluco matrimon¡o,at frudus pi
gnoris íicuti & alimenta conceduntur abfoluté abfqac praedif 
Á a obligarione, quia tanquam ufusfrudlus dotis conceduntur. 
Jic alis ie lat isexpl icaucMoIin. ír^. i . / s í í / / ' .3ai .§ .«f kgitimum. 
Rebe l l . i .^ .^ obligut. iuflitJib.S. qutj l . iz .num.i . Lc í f ias , /^ . ! . 
cap.xo.dub,i6.nMm.i^i. Szhs deMfur.dub.i9'num.7.& S.Paul. 
LzymMb.j . fum.fetf .s . tr í t f i . i .cap. ié .num.ij . 

$ E x hacexplicatione manifefté convincitur parum refenc 
quod genero lucrum ceirct, vel damnum emergat ex dote non 
foluta, cum non obeam rationem fruiítus pignoris concedan-
tur, fedin prctium obligationis quam fufeipit alendi uxorcm, 
& matrimonij oncra fuftinenda. Dcinde parum refere an á fo-
ccrojvel á quolibetalio tertio iixordotatafnerit,aquocumquc 
cnim maritus dotem acceperit poterit fiuftibus pignoris íibi 
concedí fruí , quia dum aliud non exprimitur cenfentur con-
ccíli in partem dotis pro matrimonij oneribus , interim dum 
dos non íblv i tur , ut praccitati Doflores advettunt. Prafterca 
quod didum cftdc frudibus pignoris dicendum cíl: deannua 
penfionejaliave pecunias quantitatcquae interim dum non íbl 
vitur dos aílignata fucrit pro matrimonij oneribus íuftincn-
dis,ut bené tradunt Molin.Rcbcll.Salas /oí.ctf.quidqaid contra 
fentiant loan Andr. &al i j .Dcnique licitum ell fl:atutum,quo 
cavcrctui certam quanticatem folvendam cíTe genero interim 
dum dos non íblvitur , quia pradiélutn ftatutum conforme 
c í l deciíioni Ponrificix in d. cap.fnlubriter. Sicuti notavit Mol . 
dici.d:fi>.$ii. infine. Leílius,í¿tt¿.i6 num.i^t .Ksbdl . i i .num.S. 
Salas dub.i$.m fine. 

9 Aliquibus placct, fi nulla onera matrimonij gener fufti-
nerct,co quod foccr filiamdomi fuac retincat.ipfiquc alimenta 
praíílct, non poíTe generum frudus pignoris non computan-
dos in forecra retiñere, quia ceílat finis ob quem ci concedun-
tur,nimirum fuítiaentia oncrum matrimonij, & ccíTante caufa 
ceíTare deber cfíecílus cap. cum ceffmte de appellett. Sic Molina 
dicia difp.^zi.circa finem. Rebcll. d. qu£jl . iz .num.6.8c colligi-
tur ex leg. pítter,ff. de doli m*li* & metus except. Sed hoc credo 
eífe reftringendum, cum pacer fíliamalit, quia gener fuae obli-
gationi non fatisfacit. Nam íi ipfc paratus fit uxori alimenta 
pracbere, aequum non videtur ut fraclus pignori in matrimo
nij oncra conccílí ab co auferantur,cum ipfc prefto íit obliga-
tioni illorum fruduum fatisfaccrc. V t bene advercie Salas de 
ufur.duh.zs.num lo . 

10 E x eodem fundamento cenfent Molin. Rebell .Covarr. 
Sotus, & alij locis aRegctíis, fi fruíbus pignoris oncra matrimo
nij excedant, obligatum cíTe generum teftituere cxccíTum, auc 
in partem dotis computare, quia ca in parte finis concefGonis 
ceíí'ac , cum ncccíTarij non fint oneribus matrimonij fultinen-
dis. Sed mérito contrarium docuit Eman. Saa in anticua edit. 
verbo dos, num. iS .Sahsd . dub.z?. num.\o. quia cfto frudlus 
onera matrimonij excedant, non indeficin onera matrimonij 
non concedí, fed folum infercur non concedí avarc & limitare, 
íicuti e í l o dos in oncra matrimonij concedatur, fuperabundans 
tamen cíTe pote í l . 

11 Supradida procedunt, cum pignus abfolutc conceditur, 
fecus íí conccdeieturexprcfl ím in fecuritatem dotis promiíTíc, 
nam tunecomputandi cíTcnr in íbrtcm, vcl debitori reftituen-
di, cum non cenfeantur in partem dotis coní l i tut i , ut Molina, 
LcíIiusjRebell,. Szhs loc.alleg. docucrunr. Dcinde debet pignus 
tradi, feu promitti cum dos conílicuta c í l . Nam íi conílicutá 
doce, & obligato genero ex vi illius ad onera matrimonij fu-
llínenda po í lmodum pignus recipias co fruendum, interim 
damdos promiíTa tibí non folvatur, ufuram committis frudus 
in fortem non coraputando,ut notatunt Sylvcd.verbo ufura^. 
q¡*ift.t .& 3, Mol in . difput.$ijtpoJlmed. K c h c W M b X q u t ^ . n . 
«MOT.J. Salas plurcs referens ¿«¿.29.www.11.quia co cafu non 
cenfetur pignus conceíTum ut prctium oncrum matrimonij,cum 
jam onera matrimonij vendita íínt ad obligationcm dotis pro-
miíTae.Ergo c í l cenfendum conecírum ob cxpc¿lat¡onem dotis 
quod eft ufura. 

12 Caetcrüm poíTe hanc ufuram exeludi cx i í l imavi t M o l í -
nzdtftiidifput. Z í i . poft mtd. fi gener conveniac cum foccro, 
ut prior contraclus diíToWatur, coque diíToluto íibi conceda-
tur pignus fruendum interim dum dos non fucrit foluta. Nam 
hic contradlus ficut licite inílitui a principio poterac, fie p o í l 
modum priori contraen diífoluto. Sed mérito hoc efFugium 
reprobaneRebcll. i .part. lih.%.qutft.li.num.^. Salas de ufur, 
dtib.i9. num.14. Etenim diíTolutio antiqui contradus, & no-
v ior i s in í l i tu t io cedic in detrimentum foccri , quia fruítus pi
gnoris concedit in fortem non computándosenos ex antiquo 
contradlu non crat obligatusconcederé: at hoc gravamen fuf
eipit ex co quod gener permictit dilationcm dotis promiíTac 
qux mucuum c í l . Ergo cít ufura. 

Pr«tcrca prior contra¿lus,& obligatio di^olvi nequit, cum 

jam fit ex parte executioni mandatus.Ercnim ex vi primí con-
tradus gener obligatus fuit uxorcm ducerc, camque alerc:foi. 
ccr vero fe oblrgavit tali tempore dotem foluturum, contrajo 
igitur matrimonio liberum non c í l genero obligationcm alen
di uxorcm á fe excutere, tamctfi foccr dotem non folvat, quia 
haec ohligatio matrimonio annexa c í l . Ergo folum remicti 
potc í l foccro obligado quam haber folvendi eo determinato 
tempore. Pro hac autem rcmifTionc , feu folutionis dilationc 
frudus pignoris recipere ufura c í l manifclla, cum fit receptio 
rci tcmporalis ob mutuum. 

P l l N C T U M X X I . 

A n g e n e r e jufve h e r e d e s Toluto m a t r i m o n i o poffint 

f r u d u s p i g n o r i s dote n o n fo luta fufe ipere , 

& q u i d de u x o r e m o r t u o v i r o ? 

1 IruSlta plgnor'u tempore mttírimm'ij cmceffi eo diffoluto m i -
pere non pojjunt. 

% Vxorem non pojje tesfruBm percij^e'nm computandes in for
tem ajfirmarunt plures. 

5 Ver'tm e j l f r u í i u s pignoris a dotante concejfl recipi pojfe. 
4 Secus eft de pignore a murito eiufve hAredibus. 
$ Refiringunt aliqui ut proctdñt anno viduitatü. 

Sed non ad?nittuur. 
6 Dum vidua ad fecundas nupcias nen tranfit, nec dotem a 

mariti háreiibus recipit alenda eft. 
7 Palidum eft ftatutum , quo vidua ex bonii msiriii fuftentetur 

interim dum non fuerit dos ei foluta. 

1 r M í T o l u t o matrimonio gener , & á fortiori ejus hxredes 
i _ y f r u £ l u s pignoris tempore matrimonij conccíí i recipere 

non poterunt. T u m quia ceíTat finis ob quem conceííi fucrunt, 
nimirum oncrum matiimonij fuílentatio. T u m quia fruítus 
pignoris viccm ufusfrudus dotis accipiunt, illofquc percipere 
poterunt qui jus habene recipiendi dotem ad matrimonij 
onera fuíientanda. At mortua uxore , gener qui non e í l c j u s 
hxrcs non habet jus dotem uxoris percipiendi. Si vero ejus 
hxres coní l í tutus fit , non habet jus percipiendi dotan 
tanquam dotem , fed tanquam haereditatem ab extraneo 
reliftam. Ergo ñeque habet jus percipiendi frudus pig
noris in ufufrudu dotis fubrogati. Sic tanquam certum, 
& ex omnium fentcntia tradunt Molina íracfaf z. difput.¿iz* 
in princ. & poft meá. loann. de Salas, trafiat. de ufur. dub. 30, 
num.$. & 7. 

2 Vxorem vero defundo viro non poíTe frudus pignoris, 
quod fuit á dotante durante matrimonio conceíTum percipere 
non computandos in fortem dotis expedatae, nifi ratione lucrí 
ccífantisjvel damni emergentis, aut ratione pecnae conventio-
nalis, vel donationis cxiíiimarunt Antón. z .p . t i t . i .cap. j .§ .$o . 
SylytCc.verbo ufura 3. quAfl.9. C a i e t . í . z . q u * ( l . y 2 . a r t . í . ad 6. 
Anglis quift. de contraku mutuiart, 2. d. flicult. 7. dub.z. & j . 
Molina difput.^zz. § . ¿<5Í/<iíí)»yííV«íií, quia diíToluto matri
monio oncra matrimonij ccíTantjinquorum levamenfrudus 
pignoris fucrunt promiíli . Ergo ex hujufmodi titulo percipí 
non poíTunt. 

3 Sed verius e x i í l i m o uxorcm percipere poíTe frudus pi
gnoris a dotante conccííi , pofito quod ejus marito dos foluta 
non fuerit. V t docuit Sotus 6. de mftit. qutft.x. art.z, Tolet . 
l ib.i . cap.io.in fine. Sa*, verbo dos, num.iS. Baucs, Se Arag.d. 
qutft.yS. art.z. ad finem. Salón, eoáíw» art. controverfi ¡. Mer
car, de ufuris cap.4.. Palacios de contra£l.cap.s. concluf.y. Eman. 
Rodrig. i.part.fum.cap.yy. Corona,c«p.8.§ de contrafi* 
pignorat. QoiÁnh.qugft.z^o.Ó' z$8.'Lop.z,part.in(lrufi.cap.6o, 
quos refert, & fcquitur Salas, traElat.de ufur. dub 30. mm.d, 
Etenim foccr vel alius qui nuptui tradidit puellam , & dotem 
ci promifit abfolutc obtulit pignus fruendum , interim dum 
dotem non folvcrit.Cum ergo dos non folum marito durante 
matrimonio in uxoris , & familias fuítentationem , fed multó 
magis uxori diíToluto matrimonio in ejus alimenta folvenda 
crat , mani fe í lé inferctur pignus fruendum marito durante 
matrimonio competerc,& uxori matrimonio diíToluto,intcrini 
dum cis dos ab ipfo dotante , & oíFcrente pignus foluta non 
fuerit. Quod adeo verum c í l , ut cfto uxor aliunde habeat ex 
quo fuílcntationcm accipiat, non obinde á frudibus pignoris 
percipiendis cxcluditur,quiacx ipfis,& alüs fuílentari abunde 
p o t c í l , íicuti non exeluditur genera frudibus illius pignoris 
percipiendis, c í l o habeat aliunde ex quo onera matrimonij fu-
ílcntare po í f i t , ut /«;>morjf«»cí . adnotavimus. Ñeque refere 
diíToluto matri ínonio oncra matrimonij ceíTare, quia non ob
inde ceíTat finis ob quem frudus pignoris uxori conceduntur. 
Quippe ad fuílentanda onera matrimonij conceduntur frudus 
pignoris marito , dum dos uxoris ei non folvitur j at uxori 
conceduntur in ipfius fuí lcntationcm. Adde uxoris fuílcn
tationcm etiam tempore yiduitatis ad oncia matrimonij per-
tincrc. . 



D í f p u t a t i o I V . 

D í t í pignoris coneejft a dotante. Nam íí dotans matrimonio 
daranPc dorem folvit frudibtis pignoris ab eo conccíTi , & 
loco dotis fubrogati ñeque marito,ñeque uxori competunt,fed 
Domino pignoris. Unde uxor illos retiñere non poterit inte
rim dum a mariti hrtredibas dos fibi fucrit foluta, quia ad 
mariti bona non pertinet, fed ad dotantem qui fuae obligationi 
facisfecit. 

4 Quod (i de pignore,aIiave pcníione á marito.feu Qjushx-
redibus uxori conecífo interim dum dos ei non folvitur,feirao 
ÍKiafTcrcndnm cí l quidquid inde peiceperít compucarí in for
tem dotis deberé, niíi forte ratione lucrí celTantis , vel damni 
emergentis,ex mora non folutse dotis, auc ratione poenae con-

- yentionalis,aut donationis haeredum, aliove fimili titulo acce
perit , vcl oifi fux congruae fuftentationi neceflarium fucrit. 
Ratio e í l quia his citulis dcíicientíbus folum fupereft titulus 
cxpCLtatíonís dotis pro qua utpote mutuo vírtuali prctium 
accíperc ufura e íh Atque ira tradunt M o l . diftit difp. $1.1. poft 
pnnt.Sc cr . a finem. Pctr.Navarr. ¿.de reftit.cap.z,p4rt.i.dtib.ii. 
Salas, de ufur. dub.7,0 ntwi.%. & 9. 

y T'. mpcrant autem Molin. &Pctr.Navarra ne procedat ul 
tra annum viduitatis; nam eo elapfo exi l í imant non eífe obli
garos hxredes mariti , tamecfi dotem non Cblvcrint ad fuften-
randam virluam , ideoque quidquid ex bonis mariti receperir, 
computan deberé in fortem dotis , njfi racione lucrí ceífaiuís 
ex non foluta doce acceperit, &c. Sed mérito hanc iGltriclio-
nem reprobant Navarr. capAj . num. i i$ . Se C07nment. de ufur. 
n.6-y.& 68.LopezJi./'.(»^r«¿?.ca/,.6o Cordub.g'í/<í/?.23G.Ó1 238. 
Salón. z.í.ofUAft.i^líirt.i. controvéi j.concluf.i, Avag. eodem art. 
in fine. Valent. dí[puttt . j . qu&fi.zi. pmci . i . ad j . GrafEs, i.p. 
dicif.ltb.z.cap.ioG.num 4. Salas a l íos referens, de ufur.dubit.$o. 
num. 9 . aífcruut enim maritum qui dotem accepíc, ejúfve l ú e -
redes obligaros elfe toro tempore , quo dotem non folverint, 
aliraenra neceflaria uxori príebere , eo quod paílura dórale 
hanc videacur tacicam obligationcm continere^c vi illius ma-
licus ex fus bonis teneacurdum macrimonium durar uxorcm 
ale ie , i l lüve dilfoluto dum dotem acceptam non folverit. 

6 Ha;c autem obligatio alendi uxorcm ex bonis mariti dum 
dos ei non folvitur ptocedic dum ipfa vidua e(l,& ad fecundas 
nuptias non tranfir, quia tune marito competiteam fuftentarC) 
tamecfi Covannv. i.uAr.capitA, corol. 6. num.9. & lo . cenfeac 
ide í fe incclligendum cum ipfadivcs eífet & maritus eam alc-
xer, fecus íi h s c deficcrent. Deinde procedit dum non habeat 
vidua aliunde ex quo fuílcntationcm accipiat. Antón . G ó m e z , 
leg.<¡o.iíiuri,num 48. Covamiv. Í&'CZO coro/,6. Molina, difp.$z^. 
Salas, duh.30. Ad cujas fuílcntationcm concurrcrc ipfa tenetur 
manibus laborando juxta confuctudinem patriae , & perfonaí 
qualitatcm íicuti pracitati Doftores advertunt. D^nique debec 
in domo mariti,feu eins hatnedum habitare, non enim obliga-
tur habitantcm extra alere.uc bené refolvit Villagnta de ufur, 
qit¿i[i.zz. concluj.1$, Salas, dubitat.$o. num. 9. In regno tamen 
Caílcl la: interim dum dos non folvitur , vel partitio non fie 
bonorum alitur vidua ex bonis communibus teftc Covarruv. 
A n t , G ó m e z , & Molin./oc.w.Si vero grávida permanfit,etiamfi 
dos ei folvatur ex bonis communibus ufquc ad partum ali 
debet juxta, leg. 1. %.mHUer) ff. de ventre in poffljf. mi(-
tendo. 

7 Solum fupcreíl diíficulcas , An validum fit í latutum, quo 
caveictur vidux ex bonis mariti folvendam eífe pení ionem 
tyqgoUs anuis ad rationem odio vel deceinpro centum,interim 
dum dos ei íoluta non fuerit, poíl'etquc vidua praedidam pen
íionem acci pe re, tamecfi habeat aliunde ex quo fuílentetur, 
nullumquc ei ríamnum immincat, aut lucrum ccíTct ex non fo
luta doce ? Ncganc Sylveíl.x'er¿.«/«rfl,3.g'«.8. Molin. ¿ ^ . 3 2 2 . 
circa fintm.Ei ex parce C o v a r r . j . x w . c ^ . i . w w w ^ . q u i a d e í i c i e n -
tibus illis cauíis folum videtur recipi obexpedacamdocis folu-
tjoncm.quod cí l ufura, ac proinde nulla lege honeílari pote í l . 
Sea mcrico Bannes,2.2.^.78.«rí .2.c;mífinem. Salon}controv, 1 j . 
l'-tr.Navarr. i.derefiit .atp.z, part.z. dub.11. Salas alios plurcs 
icfcvcnsíie ufrtt, dub.$% n.ie. docuerunt eciam feclufo damno 
cmcigentejvel lucro ce fiante, panaveconventionali, & necef-
•^Vj ^u'^ntacione pofie penfioucm illam ab uxore»recipi non 

q em 0^ expectaram docis folucionem, fed ob vitandas lites 
^mniuniter nafeuntur ex non foluta dote circa lucrum 

Jr ans, Züt damnum emergens, alimentorumque quantitatem, 
ütft enim pleramquc cx'non foluta dote damnum vidux im

mincat, lucrumve ceffet, dcbeátqueab hxrcdibus mariti fuí len-
ta.noncm accíperc, mérito Rcfpublica ílatucre poteíl uc interim 
dum dos non folvitur.ccrtaquanticas ex bonis mariti Lolvatur, 
íje libitus Rcfpublica gravetur. E t Ücct in hoc , vel illo cafu 
uec damnum emeigac,neque alimenta fine ncceíraria,non obin-
ceitacucumimquum c í l . Sacis cnim cí l quod frequenter illa 
conungant , & lúes inde furgant, ut Rcfpublica polfec ad h x c 
inconveniencia v u a n ^ prxd'idum ílatutum condere. 

P m c i . X X I L 

P L I N C T U M X X Í Í . 

l erd , deCaftro, de Iuft.& lur. Pars 11» 

An propriecarius fmclns pignoris fcndalis recipeírl 
poílic abfque ufura non computandos in fonem» 
& quid Je propriecado ufusfiuótus, & emphy-
teuíis ? 

1 Frucias fundi fcudxlk k feudatario- in pignus proprietum 
conaffi percipere proprietariw potefi. 

2 Tropnmixtr dubítandi ratio , quomodo ab ufura excu-
fetur. 

3 Excufatur ex confuetud'me introducá. 
4 Fruílíti computanái funt in fortem quatenuí occafioht^ 

meliorationum , vel remunerationis cbfequiorum conce* 
dumur. 

j Extra pradicios cafus non tenetur computare proprietzrim 
fruftas feudi oppignoraíi tú fortem. 

6 HAC doítriaa non procedit in pignore ufuffru&uarió, ufurariot 
& condu6litio , benl tamen m emphyteuttcoi. 

1 / ^ U m feudatarius remin quaucile habet dominium pro-
V—^priecario tradit in pignus pro mutuo , feu qaocumque 

alio debito quod illi debec, frudus ex eo pignore promanan
tes propricrarius percipie abfque obligacionc computando 
illos in forcem : uti deciditur, cap. 1. de feudo , Se cap. con-
queftit) de ufura, & tradunt omnes. N e q ü e obinde feudata-
tarius feudum amittit, utileque dominium , alias res feudalis 
non efitít oppignorata , cum nemo propriam rcm in pignus 
habcie poílic, fed feudum recinee, ligacum tamen ne pqífic i n 
terim durn non folvit debicum illius frudibus gaudere , quos 
propriecarius nomine feudataiij colligit. Tenetur autem foli-
tam peníionem remitterc , quia loco illius frudus ci a jure 
fubrogantur. 

z Triplex tamen e í l circa prxdidam d:cifioncm difficultaSi. 
Prima qualiter ab ufura excufetur hic contradus , cum ex vi 
mucui debiti teneatur feudatarius abílinere a percipiendis fru
dibus feudalis pignoris, tametfi deobligecur a folucione pen-
fionis, quia c í l o frudus penfioni xquivaleant frudibus p i 
gnoris, dedudis expenfis, actamen obligare dcbitqrem vi mu-
tui ad cam xquivalentiam fuííinendam prctio x í l i m a b i l e c í h 
Ergo eí i ufura. Propterhanc caufam Gloífa, cap.i. Se cap. co?}-
queftus de Vfur. & capit. 1. de feudo , cenfuit id fpecialiccr in 
favorem feudi Ecciefiallici a Pontífice fuiílc conceítum, proin
de in feudo laícali non procederé. Sed mérito exceri D o d o -
res tcflc Covarruv. $.var. cap. 1. num. 4. Molina , d:fp.-$i$, 
Petr. Navarra , de teftit. czp. z. part .z . duhitat.iz. Salas, 
de tifur. dubitat. 31. num. 4. hanc explicatioucm rejiciunr. 
QuiaPontifer nullum privilegium ibi intendit concederé , fed 
id quod ex fe habee concradus declarare,ut conllat ex illis v : r -
bis infinuattone pr&fenti declaramus, &cc. Pixtcrquam quod nul
la crat fpecíalís racío concedendi hoc privilegium Ecclefix, 
qnin potius , ípfi potius quam ftatui laícali dcnc«andum crac» 
ufuris faverc viderctur. Quapropter communís íenrentia D o -
¿lorum aílruit ómnibus propriecariis five laícis , five Eccle-
fiaílicis conecífum frudus pignoris feudalis non compurandoá 
in fortem recipere penfione feudi remifia , qux ergo cauía clt 
hujus conecít ionís ? 

3 Dicendum eí l caufam hujus conecítionís efíe confuetudi-
nem in trodudamín hoc contradu feudali, uc quotíes feudum 
fucrit á feudatario pro debito traditum domino propríctatisí 
poífic ipfc rcmiífa pcníione frudus percipere in forcem non 
computandos, nc res apud domínum cx í l l ens altcri f r i id i í i -
cet; íicut enim feudum ex primxva fui natura inllicucum e í l j 
ut feudatario canonem non folvente redeat ucile dorninium 
ad dominum, Se confolidecur cum propriecacc , fie inílic.ui po-
tuic uc oppignoratum feudum domino frudificet, non feudata
rio. Quodautem in condicione inílicucum fie colligitur ex 
ditto capit.i. de feudo , Se cap. conqueftus de ¡sfuris ,Se ex com-t 
muni fentcntia' quam refert & fcquitur Sotus , de juftit. 6» 
quift.i. art.z. ad «/r. Joan. Mcá.quAft z. de ufur. §.ad cap.con-
queflus, & quífl.-}. §.1. Covarruv. ^.var. cap.i. num. 4. Ara
g ó n . 2. z.qtuft.-j'i. art.z. circa ad 6. Salón. «»ÍJ'OX;.I } . Valent 4 
difp.j, cjutjt. z 1. puncti 1. (td 3. Tolct.lib.^.cap.^o.in fne-JAol, 
difp.i i } , i n fine. Leílius, Itb.z. cap.zo, dub.16. num.139. Paul. 
Layman, lib.$. fum.fe&l.^, tracl.4. cap.16. arcafinef» , num.zo. 
Quapropter dominus feudi frudus percipit qui alias feudatario 
debebantur, non v i n i u t u i , fed ex natura feudi fecundum¿on-
luetudincm receptam. 

4 Secunda diflñcultas gravior e í l : An prxdida decido locunl 
habeat in quolibet feudo oppignorato, & five frudus penfio-
ncm excedant , í ive non adxquent ? Sxpc feudatarius fua-
dum feudalcm perficie , icauc occafione rriciioracionum ma)o-
res frudus ferat , quam alias eífet lacuius. Sxpe feudum re-, 
cipic foluta pecunia , vcl interYcnicntibus magnis racritis, Se 
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oHíequi i s .Qaando ergo aliquacx his conditionibus intcrccdit, 
dominus propiicratis rccipicns frudus computare debet in for' 
tcm debiti deduda penfionc quanci prudentis arbitrio cenfebi-
tur ex frudibus corrcfpondere meliorationibus adis , yel pc-
cuniae darae, obfcquiifveexhibitis , quia hxc proprié funrfeu-
datarij , ac proindeillis privari non deber. Sicuti ex communi 
fententia docuir N a v a r r . í ^ . i y . » . ! 17. Covarruv. $.var.cap.u 
num 4. Petr.Navarra, $.de re/líf.cíif> z.par.z. dubitat.it. Molin. 
d i f f . ^ í i poft mit. Salas, de n f u r J u b . ^ . num.i . Cenfeo tamen 
ipfum proprierarium omnes frudus percipere poíTe cum obli-
gatione,ut dixi,compenfandi,quanti meliorarionis, & pecuniae 
datx seftimataefuerinr, quia t a t a s , in cap.1.de fetidü, abfolut¿ 
loquitur, & Dodorcs id fupponunr aíferenres computandos 
elle in fortem eos frudus qui ceufebuntur meliorationibus> 
aut pecuniis datis correfpondere. 

5 Quando frudus penfionem excedunt dedudis expenfis 
cenfet Covarruv. relato Adriano, & aliis 3. var . cap.i. nam.^. 
Peer. Navarra , $.de reftit. cap.z.part.z. dub. l z , Joan, de Sa
las, de ufur. dub.-$x. circa finem , num. y. reílituendum elfe ex-
ccirum feudatario , vel computandum in fo.tcm debiti, quia 
nnila apparet ratio , obquam ille exceffus Domino propricta-
tis adiudicetur. Verius tamen cenfeo omnes frudus percipe
re poíTe non computandos in fortem , tametfi excedant, quia 
Textus in cap. \ , defeudu, abfolute loquitur, communifque 
fentenriaid ipfum farerur,reíte Panorm. cap.conquejiuf, num.t. 
de ufur. & Í. 1. defeud. Villagura, qr«áy?. 6. de ufur. Navarr. 
c - ip . i j . n u m . í i l . An^cl. ufara 1. §. n . & 11. & verbo 
feudum , § . 3 1 . Sylvelt. ibi : num. z ? . & 30. Conrad. de 
contr(tíüb.qut.fl. 32. Saa , verbo pigntt) , num. ¡ . LtSio ,cap. io . 
dubitut. 16. num.\39. Garcia, de contraBib. par. t. cap, 16. 
Lopez, i . mflruci.negociant. c a p . z o . V ú i ó . o s ^ . d e contrañ.cap.'). 
concl.io,. & aliis. 

Ñeque verura eft in feudo melioraro , vel propria pecunia 
empto , computandos eífe in forrem frudus perceptos ultra 
penfionem,& expenfas fadas, fed computandos c í í e i n fortem 
quanti ultra penfionem & expenfas fadas credi poteft melio-
ramentis ex pecuniis,vel frudibus corrcfpondere; nam hoc de-
dudo , &" feudatario applicato fi aliquid ultra penfionem , & 
expenfas fadas fupereíl:, ad dominum feudi pertinet. Quod fi 
frudus feudi expenfis fadis , & penfioni non adaequent, libe-
rum cft Domino feudi frudus remlttcre & penfionem ficut 
antea exigere a feudatario, attamen fi frudus reciperc intendit, 
illis contcntus cífc debet pro penfione,ñeque a feudatario exi
gere potefl, ut defedum fuppleat, tametfi non defint qui con-
trarium fentianr. 

é Tertia difficultas efl:,An haec decifio non folum in pigno
re feudali,fc:d etiam in emphyteutico, ufufruduario, ufuarioxSc 
conduditio locum habeat ? Aííiimac Panormir.i» cap.conquejlus 
de ufur, nHm,z. Angel, vg'bo ufura , 1. §. n . & verbo feudum. 

Mercado , de ufur, cap.%. Vega , verbo ufura cafu y6. & 
de emphyteutico feré omnes Dodorcs doceat. Ducuntur quia 
trarllato pignore in dominum propiietacis dominium utile 
cum diredo confolidatur , ac proiade fiudus omnes domino 
competeré debent. Srd contrarium in pignore ufufruduario, 
ufuario , &: conduditio tenendum cum comnmni fententia 
quam refert , 8c fcquitur Covarruv. 3. var. cap, 3. num. 4. 
Molina , dtfput. 323. pofi tmttum, Salas , de ufur. dubttat. 3 r. 
num 4. Non cnim ex eo q jod ufufruduarius, ufuatius Se con-
dudor rem fibi conduda, n & qua uti tur , & ex qua frudus 
pcicipit Domino in pig ms ncdat, amittit dominium utile , & 
cum diredo confolidatur , hoc enim etiam in feudo falfum eft. 
Ergo ex hoc titulo nequit Dominus ditedus frudus percipere. 
Ex alia parte decifio cap.i.de feudo, odiofa cft,cum á feudatario 
tollat jus quaefitum percipiendi frudus , crgo non debet ad 
alios contradus contradui feudali omnino diverfos extendí. 
Solumad contradum emphyteuticum permitti poteft extenfio 
ob fimilitudinem quam haber cum feudo , & quia communis 
fententia tefte Co<,¡íímv.d..cap.i,num.4. LelTio, dub.14$. Salas, 
dub.11. num.q. id affirmat. 

P U N C T U M X X I I I . 

An pa¿tum legis commiíToris ufuram contineat? 

1 Vnde dicatur pítttum legis commifforid. ? 

2 Cunflitutum ta contradu empttonu & venditionis validum 
efi : fecut tn ptgnoribw, 

3 lure pofttivo hac prohibido tnduBa eft. 
4 Valet (i addatur, ut jujiopretto vendutur. 
s Si autem mt»M jujlo nullum e¡l pa¿lum,eflo plures contrarium 

cenfeant. 
6 Paclum Ugu tommtfforií ad fide]ufforem cum debitore exten-

dttur , qutdqutd contra alij fenttant. 

1 p A d u m legis commifloriacappellatur, non quia ab aliqua 
i Icgc fie nuncupetur, fed quia ex conyemione partim ÍJU* 

D e l u j l i t i a C o m m u t a t i v a . 

vicem legis haber nomen obtinet. Dicítur cemmifforia ad 
fimilitudinem feudatatij, emphyteutae &pubU cani , qui ob 
non folutam penfionem in commiíTum incidit, & cmphytcu-
fim amittit, quorum meminit lex 1. Cod. de jure tmphyteut. 
Se leg.commiffa, jf.de publicm.& veftigal. fie violans contradum 
in quo hoc padum apponitur, in commiíTum incidit , & jure 
quaefito privatur. 

4 H o c padum conftitui poteft inemptione, & venditione, 
& in pignoribus. fi in contradu venditionis conftituatur, ut fi 
cum emptore convenires , ut termino praefixo, non folventei 
res fit inempta , validum eft tale padum in tui favotem. U t 
difputat. de empt.& vendit. latius dicemus , & conftat ex Ug, 
depertotum ff. de lege commijforia. Si vero in pignoribus ap-
ponatur, reprobatum cft & irritum ob ufurae praefumptioncm, 
leg.i, é> ult. Cod.de pací, pignorar. cap.fgnifi:ante de pignonbws,, 
leg.ngia, 41. tif.pii & leg.i i . t i t . i^ . part.5. C ú m enim pignus 
reo-ularíter fuperet debitum in cujus fecuritatem conftituitur, 
fi convenires , ut debitore debitum non folvente , pignus tibi 
datum i 11 fecuritatem debiti in tui dominium ttahfirct, videtis 
ob datum mutuum velle fufeipere amplius quam dedifti. U c 
crgo hujus praefumptionis nullum detut fundamentum , nul-
laque íit occafio ufuram palliandi, mérito hujufmodi padum 
in pignoribus reprobatum cft, Sicuti latius tradunr Sylveft, 
verbopa¿lum qiu¡}.i^. Angel, num. 18. & fequmt. Covarruv. 
$.var. capit.z. Navarr.ca/'if. 17. « « ^ . 1 0 3 . Molina , dtfp.^z^ 
& alij communiter. Nec refert an hoc padum legi commif
forid ex inte^vallo poft contradum mutui celcbietur. Sem-
per cnim nullum cft non folum ad agendum , fed ctiam ad 
retiuendum pignus , & excipiendum i ut multis comprobar 
Covarruv. $.vcir. cay. z. num. %. Non tamen ptobo qnod 
ipfc Covarruv. ib dem §. 4. & ultim. fubdit feilicet fi pig'as 
debitum non excedat validum eífc tale padum , quia ceífac 
ratio prohibitionis , ne creditor vi mutui aliquid ultra fortem 
accipiar. Non inquam probo , namquamvis in illo cafu non 
recipiat aliquid ultra fortem , fatis eft quod ex vi con
tradus illud fuerit perieulum rationc cujus padum reproba
tum c l l . 

3 Haec prohibitio jure tantum pofitivo induda eft , nam 
jure naturali infpedo optirac poííet hoc pa¿tum fieri , tam
etfi pignus aeftimationem debiti excederet in poenam fidei 
non adimpletae, modo cxceíTus moderatus cífet. Sicuti re
lato Sylycft. bene notavit Vafqucz (j/w/f. de ptgnor'tb. cap.4, 
num. 9. 

4 Jure autem pofitivo reprobatur , fed non uteumque , fed 
cum in poenam commiffi datur in folutum. Etenim fi dare-
tur in folutum,jufto tamen prctio emptum,praedidae leges con-
veniunt licitum, & admittendum eíTe, quia nullum in co inter-
cedit injuítitia; perieulum. Quinimo efto non adderes ut jufto 
íit prctio venditum , fed folum díceres venditum fit , vali
dum eft praedidum padum ; quia fupponítur deberé eífc 
venditum jufto prctio. ü r docuir Barthol.relarus á Panormir. 
cap. figntficante depgnerib. n u m . j . Covarruv. 3. var. cap. 1, 
num 7. Molina, traél.z. difputai.^z^.. Vafqucz, cpufc.depigno
ribus , cap. 4. num.9. Salas, de ufur. dubitat. 31. & alij com-
munírer, & colligitur, «ye leg, fe fundas, §. ult. depigno. Ñ e q u e 
referr ex vi murúi non poí lc mutuaraiio aliquod onus impo-
ni.Nam hocomtsquod muruatario imponitur, ut pignus jufto 
fit prctio vendí tum,fi mutuum non folvitur non imponitur mu
tuatario vi mutui receptijfed vi mutui non foluti)& in poenam 
illius, & in mutuantis indemnitatcm.Ncquc vi mutui rem de-
bitoris acquirit , fed vi emptionis jufta: poftmodum celebran
do. Obferva tamen debitore non fo!vente,termino praefixo,ob 
cujus caufam creditori pignus Tcndendum,& adjudícandam cft. 
Si antequam prctio aeftimetur, & creditori adjudicetur, debitoe 
moram purgaveiit, & debitum folverit , recuperare poteric 
pignus,quia venditío completa non cft.Rcbell. z.p.de cblig.juft-
lib.%. qtinft.io. num.4. 

5- Quod fi cum debitore convenires , ut debitum fuo tem
pore non folvente pignus determinato aliquo pretío, quod cll 
minas jufto venditum fit in poenam commiíl l criminis , gra
ves Dodorcs , Tabiena verbo ufura, ^..qtuft.z. Mercar, in fum. 
iraóiat. de ufur. cap.j . circ* finem. Molina , dtfput.$14. in fine. 
Salas, de ufur. dubitat. ¿z . in fine. Rebell. z. p. de obligat. 
juílit.ltb.%. qutft. 10, num. y. &c Ub.iG. qu¿ft .un, depaft.leg. 
commtffor. num. 4. exiftimant valere contradum , quia ille 
defedus prctijin poenam delidi conftitutus eft , ficuti con
ftitui poterat quaiibct alia poena pecuniaria. Sed mérito op-
pofitum cenfuit Covarruv, i .var . cap.z. num.j & 8. Vafqucz 
op'ufc. de pignor. cap.4. num.i. Nam finís , & caufa ob quam 
padum legis commiíToríac , & fimilia reprobantur eft , nc 
occafione dilatas folutionis credíror rem debitoris mínusjuftc 
babear , & aliquid ultra forrem acquirar. At haec ratio ma-
nifeíte procedit , fi admirramus poíTe credirorem cum debi-
rore convenirc , ut debirum non folvente praefixo termino 
pignus vendirum cenfearur mínus jufto, nam eo ipfo vi mutui, 
tametfi in poenam rem debitoris acquirit, & aliquid ultra for
tem recipit. 

ó Sed 
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6 Sed an hoc paaam !e<»is commiflorise exccndatur ad fidc-
jníTorcm cum debitore, habeátqucin ipfislocum noncftcon-
fíanS fcntentia. Nam plnrcs quos refere Covarruv. 3. vnr.ctf. 
1, numer. 7. quofquc videntur fcqui Molina, Salas. & Rcbell , 
leets proxime cttAttí , exi í l imant ad fidcjuíTorem non extendí , 
íed occaíionc periculi quod fubic fe obligando ad folycndum 
pro debitore, poíTecum ipfo convenire, ut fí termino praetixo 
non folverit plgnus datum íit infolutum. Etcnim prarftans íi-
dejuírorem onus in fe fufeipie pretio adHmabilc, in cujus 
compenfationem prctium exigerc p o t c í l , ut í x p c cft di£lum , 
quod fecus cft in cieditorc mutuante. Quarc mirumnon cít 
quod in fidejuífores admittatur paftum IcgiscoramiíToriae, & 
in creditore rcprobetur.Verum quamvis ha:c fcntentia commu-
nis clTc videatur,contrariumprobabiliorem exiftimo quam late 
probar Covarruv. d.captte z, numer. 7. Ó" 8. Vafqucz opufe. de 
pignoribtts captte 4 . numer. 10. ca praecipué rationc quia pa-
¿lum legi commiíToriae cfto cxpreflim in creditore cum debi
tore reprobatum íit, attainen ratio prohibitionis aequé in fide-
juífore, ac in creditore procedit: prohibetur namque creditori 
nc pignus datum in fecuritate dcbiti,debuorc non folvente, ac-
cipiat in folutum , nc obligetur debitot minus jufto piopiiam 
rcmdiftrahere. At haec ratio aequé procedit in fidcjuílbrc obli
gante debitorem ut det pignus in folutum. Adde íidejuírorem 
cain parte creditorem eífe. C ú m ergo leges reprobantes pa-
¿lum legis comraiíTotiae de creditore loquantur, ctiam de í i -
dejuífore folvente qui tune verus creditor cft, funt intelligcn-
á x . Ñeque Ux ult. jff. de commh. emp. contrarium infinuat. 
Solum namque dicit ut prxdia empta habentur , íi fidejuflor 
folverir. QLiod intelligendum venit jufto pretio, non autem 
debito. Faccor tamen obligationem fídcjufllonis pretio cíTc ce-
ílimabilcmjpoíTeque fidcjuíTorem compenfationem á debitore 
exigere, n e g ó tamen hunc modum compenfationis exigerc 
poífc ob perieulum grayandi debitorem. 

P 11 N C T U M X X I V . 

Qualiter montes pietatis ab ufura excu-
fencur ? 

1 Mons pietatis quid fitf 
z Nullam ufuram eontinet. 
3 Proponuntur argumenta contraria. 
4 Solvuntur. 
j Nequit pro etugtndo monte exigí a mutuatari'ts ultra 

fortem. 

1 \ </í 0ns P'etíttu efl cumulus frumenti vel pecunia, ex fide-
X V j liurn eleemofynis colleólus ad tndigentium necejfimtes 

fubkvandaf. C ú m cnim pluribus in locis máxime in Italia^lij 
recipientes pecuniam á numulariis grayarentur, folventes non 
levem ultra fortem quantitatem, A l ü cogerentur propriasres 
carius emptas vilius véndete, mons pietatis inventus eft, quo 
minori cum jadura bis ómnibus neceífitatibus oceurri poítet . 
Leges autem huius funt, ut cuilibet indigenti certa quantttaf 
px ta eius necejfttatem mutuo concedatur dato pignore, ven-
dtndo fipráfixo termino mutuum non folverit, ex cuius pretio 
m«ns pietatu dabitum recuperet, & quod refiduum fuerit de-
bitori reddatur. Sed quia ad Kujufmodi montis confervatio-
ncm neceíTario fumptus faciendi funt, debet cnim miniftris 
r u i pecuniam fervant, mutuant, & recuperanr, pignora cufto-
diunt, & vendune , & omriium hominum ratipnem reddunt 
labor compenfari, ea de caufa ftatutura cft , ut 3 fingulis mu-
tuatariis exigua aliqua penfio fingulis mcnfibus exigatur, non 
quidem yi mutui recepti , fed vi fumptuum qui pro mutuo 
¡lli conccdcndo fiunt. 

i Et licct tempore antiquo non levis controverfia fuerit, an 
b x c e x a ñ i o licita eflet. E t in Concilio Laterancn.fub Leonc 
X./ejf. i©. in utramque partem res fuerit difputata , attamca 
facro approbantc Concil io definitum cft l ícitos eífe , & ab 
omni ufura immunes montes pietatis fubdióla forma credos. 
IdcraqucfcnfiirePaulum.il. Sixtum I V . Innoccnt. V I I I . A lc -
xand. Vl . lul ium I I . Infuperque promulgatur excommunica-
tioadvccfus cóntranuta fentientcs, difputantes animo inquam 
cvcttcndi veritatem. Sicuti tradunt Joann. Medina qmft. 10. 
de ujur. Nzvzu.capite i-j.num.iii.&ccomment. deufar.nu
mer. 64 . Tolet. íth. y. fum.capite 38. Valen, z. z.difput. s, 
qu&ft. i } .pun . ^.adfintm. Molinaím¿?. 1. dtfput. 315 . Salón. 

78. ar. z.controverf. i 7 , Rcbell. Itb. S. qu/ji. 13. Salas 
33. & alü . Ratio exaftionem h o n e f t a n s í a eft , qwia ia -

crementum ilíud quod ultra fortem á mutuatario exigitur non 
cíVexaílum vi mutui, fed ob fumptus in mutui cóceffione. Si
cuti fi petetes a rae mutuos centum áureos , ad quos tibi tra-
dendos oporteret famulum mittere, qui eos ¿ parte longinqua 
Ubi uint,afportarct,non eft dubium á te juftcexigi pofle ho-
rum fumptuum corapcnfationcm,cum in tui aiatiá,ut mutuum 
concedatur, fadi fim , fie in pra:fcnti dicendura videtur. Nc^ 

que tf fert fumptus ante petitionem mutui fados eíre,vcl poft, 
cum in utroque cafi in gvatiam mumataiu CV;¡t fa¿b 

3 Cactcrúm erfi hoec veritas manifcftlíTuna fie, & Pontificia 
decifionc roborata, contrarium immeritó docucrunt Caiet. t 1. 
opufe. traft.it. 6. Sotus, (t.deiuflit. quift. 1. ar. e. &• indinac 
Syl veft.-uírtí) «/«r*. j- , qutñ . 4 . Armilla ecdtm numer. 4 7 . 
4 8 . Quorum praccipuum fundamentum cft , quia non v-detur 
rationi confonum obligare mutuataiium ad folvendos fumptus 
fados in confervanda pecunia mutuantis, nam cfto co animo 
fadi íínt, ut mutuatarius mutuum paratum habeat , cum non 
fiant ex confenfu mutuararii ipfius, nequitcogi ad corum lo-
lutioncm. Alias quilibet poltct ex íge te ultra íortcm a quoli-
bet mutuatario allegans fumptus fcciíTc in prxvenienda , & 
conLervanda pecunia, ex qua petcnti mutuum polfet concede
ré. Quod eft latam ufuris viam aperire. 

S'.cundó. U n a ex conditionibus montis pietatis cft ur pro 
majori tempore , quo mutuatarius niutuum^rctinucrir, majus 
prcrium folrar. Quod ufurarium eífe videiur, cum fit receptio 
ob mutui dationcm. 

T c r t i ó ; pro cuftodia pignoris nullam difficaltatcm , nec pc-
riculuiv; babenre aequé prctium exigitur ac 1¡ grave perieulum 
contineret. Quod videtur iniquum. 

Dcinde fubduut definitioncm Leonis fuftíncndaro non c í í é , 
yel mterpretandam exadione illa ultra fortem exclufa, utpote 
rationi naturali, & canónico juri contre; 

4 Sed hxc argumenta levia funf,ut a vera fcntentia Conci l i i 
decreto canonizara recedamus. Ad primum; iniquum non eft , 
fed rationi confonum obligare mutuatatium, fi vellet mutuum ^ 
ut fumptus fados , & faciendos occafione ei mutuum conec-
dendi folvat. Nrquc inde via ufuris aperitur, cum raro praefu-
mi poteft de inutuaate particulari fuam pecuniam in cum tan-
tum fiirem coofervate , & fub ea obl:gatione ut mutuum pc-
tenti concedar.Si autem daremusaliquem qui ea lege fuam pe
cuniam adminiftraret, paratus, obligaturquc eífet petenri mu
tuum conccdercnullum videtur inconvenicns quod p o í l i t m o -
deratam pcnfionem pro fumptibus fadis exigere. 

Ad fecundum , verumeft quo majori tempore mutuum r c -
tinctur, eo majus prctium á mutuatario exigí , fed nonob mu
tui dilacioaem, fed quia beneficio mutui in cujus coafervatio* 
ncm fumptus fadi funt, majori tempore retinuit, & confe-
quenter magis in cjus gratiam fumptus cenfentur fadi , Se 
praeterea quia co ufualios mutuatarios privavit. 

Ad tertium optiraé poíle rempublicam generalem pcní ío-
nem ómnibus mutuatariis pro qualitate mutui recepti deí igna-
re quin fpcdaverit inxqualttatem in pignoribus confervan-
dis. Ncquc tef.rt inde aliquos quoram pignus nullam in fui 
conícrvat ionc d fficultatem habent gravari, quia ob bonum 
commune tenentur illud gravamen quod modicum eft, íuftine-
re.Prazterquam quod amplius gravarentur , fi pro quolibet pi
gnore novum eflet examen inftituendum, & nova pcníio deíi-
gnanda, majores cnim fumptus ex ca parte (olverc obligaren-
tur. Quaz omnia vitantur pení ione indiftlrcntcr defignata. 

Ad ultimum dic temeré negari Pontifici authotitatera defi-
niendi hanc difputationcm, cum ad mores fidclium,redamque 
Ecclefiíe gubernationcm pertineat. U t colligitur ex Concilio 
Tridcntino {ejj. z z . c. 8. de refermat. uú inter opera pia, & 
charitatis montes pietatis numerar. Et licet plura illius Conc i 
lii Larerancníis decreta ad politicam gubernationcm pertinen-
tia rece, ta non íint, non inde íit definitiones dodrinales reci-
picudas non eífe, h x cnim ex obligatione recipi debent, quia 
carum veritas non ex fubditorum receptionc, fed ex Pontificis 
dedaratione pendet. Ñ e q u e dici poteft Pontificem approban-
do montes pietatis, non approbaflc exadionem moderarte 
peniiouis ultra fortem ob (umptus miniftrorum , nam de bac 
ciar controvcifia, quam Pontifex decidere voluir. 

j Supcreft difficultas.An non folüm pro coafervando mon
te pietatis , fed'ctiam in illius augmenium poíTu aliquid ultra 
fortem á mutuatariis exigi ? communis cft fcntentia illicitum 
eífe,quia exigerc prctium ex vi mutui,ut aliis benefacias ufuta 
cft, & colligitur aperté ex bulla Leonis X . i n d i d o Conci l io 
Lateranen. qui fo lúm ea de caufa incrementum ex ig í a mu
tuatariis permiíit, quia neccífarium erar, ut mutuum ipfis con-
cederetur. C ú m hocramen ftat(inquit Joann. de Salas tractat. 
deufur. dub. 3 3 . in fine, augeri poífe pietatis montera, fi triti. 
cum quod babet non mutuct , fed vendat tempore quo pluris 
aeftimatur rcddendum in majoriquantitate cum minus aEÍtima-
tum fuerir.Dcindc íi pecunia montis pietatis negotiationi ex-
pofitaeífet .rat ione lucri cclTantis, inquit Salas, poí let exigi 
aliquid vltra id quod exigitur ad eonfervationem montis. Sed 
hoc non placet. Q u i a co ipío quo pecunia negotiationi c í íec 
cxpoíita, fumptus non fierent in gratiam mutuatariorum,& ob 
metum illis concedeudum. Qiiare ceífandum eft ab exadione 
coníéi vandi montis , aut fi haec exigatur, non poteft exigi lu
crara ceífans ex negotiatione , cum non pomt cífc pecunia 
nagotiarioni expofua , íi expofita cft mutuationi. 

t 4 P U N G 
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An uíuraríns dominium eorum comparet quas per 
uíuras acquirit, &• quid de acquiíms ex pecu

nia ufuraria ^ &:contra6libus celebratis ? 

i Aliqui exifi'mant dominium ufurarum penes ufurarium 
ejfe. 

z Verijfimum efl oppojttum. 
I Tempermt altqui ne prpcedat in his quí, ufa cenfumuntur , 

fed non ítdmttitur. / 
4 Ttaña mixtione ex confenfu mutuatarij dominium ufurdrum 

acquirit, fed imperfeíium. 
j Idem eft dtce»dum , efle ipfe ex fuá mditia mmifcent. 
6 F u fattt oppofitu fundamentis. 
7 Mutuatartw in iüo acervo práferendtu ali'u emnihuí cre-

d'tortbui. 
5 Vfurar'tM qualiter ufurcu alienare potefl , & eontrafitM v a 

lide celebrar, , & c . Remijftvhrefpondetur. 

l ' ^ T defunt qui affirraent acccífionis ufurarix dominiíí 
J L X üíuraiium acquiicre. Sic Glo í la cap.Jl qu'u ufuram 14. 

qnujl 4. & cap. [i Epifcopum, 16. quífl 6. capite ex tranfmtfl'a 
de decímu. cap. debitares de tureiurando, Adrián, in mate
ria de ttfur. §. ex his oritur alia qu&ftio. Paludan. in 4. d. 
l j . qujífi. x. ar. j . & qu&ft. 3. ar. j . numer. $z. Hcnriq . 
traci, de ufur. ¿ib. 4. quift. 27. Tabicna plures refeicns 
Ujtcra 6. in prtnc. Ducunnir, quia mutuatarius volunrarcm ha-
bct cransfercndi in ufurarium dominium accclí lonís ufuraria:. 
Ergodc fado nansfert, quia dominium per confcnfum cum 
tradicionc transfertur. leg. contrañu , & ibi Gloíí . Ccd. de fide 
tnftrum. leg. íradit onib. Cod. depafiü. & §. per traditionemin-
fttt. de rerum divtf. Ncquc obíiac quod hujufmodi confcnfus 
fie aliquomodo involuntarius, quia non cíl: involuntarius ex 
coadionc extrinfeca. fed ex indigentia pro-pria, fimplicitérque 
í l le adus voluutarius d i . Deindc difficile efl: explicare quali
ter ufurarius contrahere poílic, & de ufuris difponere , fi illa-
rum dominium non babear. 

2 Sed vcii/Uma fenrentia c í l nullarcnus dominium ufura
rium ab ufurario acquifi.Sicuti docuicD. T h o m 1. z .q»íf i . 78. 
ar. 3. Sylvcft. verbo ufura. 6. qutfl. p Sotas 6. de tujiit, qui.fi. 
1.^.4. Covztmy.var . capite 3. numer. é . Y a l e a . z . z . difput. j . 
qu&ft. n.punci . 3. Vafquez 1. 2. difput. z j . in f ine Pcir. Na
varra $.derefiit. capitel.p. i . dub. 14. Molina difput. j i é . 
Lcflius , hb. 1. capite 20. dub. 18. numer. 1 y8. loann. de Salas 
de ufur. dub. 1%. numer. 3. & alii apud ipfos. Fundamcntum 
praEcipuum cft, quia ad tranflationem dominii non fufficit fo-
la tradicio, fed infuper caufa legitima requiflta cft. Ve conrtat 
ex leg. nunquam. jf. de acquir. rerum dominio. & advertit Glof-
fa, §. traditionibm inftir. de rerum divif. & leg. traditio. jf.'de 
acqtttr. rerum dominio, alias fur compararec dominium eorum 
quK fibi naduntur. Ac ufurarius caufam, & titulum legitimum 
habere non potcfl:,ut acccíTionis ufurarias dominium repórter, 
nam Iv.iiufmodi titulus ell mutuatio, at ob mufuationem jure 
ipfo naturali nequit prctium exigi , illiufque exadio & pro-
niilfio milla c í l . 'Ergo nullus c í l titulus, quo poflít dominium 
acquiri. 
1 Deindc fi ufurarius compararet dominium ufurarum,non v i -

derur qualiter obligatus íit frudus ici per ufuram acquiíítas re-
ílituere. Solum enim deberet mutuatario reílituere quanti ex 
non reftitutione aeftimationis debirac lucrum i l l i ccí íet , aut 
damnum emergat. Ñ e q u e item apparct qualiter obligatus íit 
mutuatarium aliiscreditoribus & jam hypotccariisin re per u-
furam acquiíita proéterre.ut ex communi fentétia dixirruis prac-
fercndum.cum de créditoium pralationelocuti fumus Praeterca 
ufurarius tencturrem ufurariam reftituerecodem modoac fur, 
6 raptor, cap. fi quis ufuram. 14. qutfl. 4. at fur, & raptor 
tiominium furti)& rapinae non comparant, ut colHgitur ex leg. 
i n re furtiva, & leg. non yri7iifeflu4. ff. de condifi. furtiva 
Ergo ncquc ufuian'us dominium uíurarum comparabit. 

3Tcmpcrant autem aliqui quos tácito nomine refciüt Caiet, 
t. z. opufe. 8. capite 1. & z. z. qu/ft. 7S. ar. 3. & ibi Raimes, 
& Arag. dub. 3 . nc procedat ¡n rebus quae ufu confumuntur , 
quia haec fundionem recipiunt. Sed mérito eseteri Dodorcs 

hancrc í lr id ioncmreprobant , quia nullaelt fpecialis rario ob 
quam rerum ufu confumptibilium dominium acquirat ufura
rius. Nam quod hxc fundionem recipiant, folum probar pa-
rum referre, an hace vel alia ejufdem rationis reftituantur. 

4 Superefl: tamen d'fficultas,Aii íi mutuatarius pecuniam u-
furariam íiraul cum forte mixtam ufurario tradat^el ufurarius 
éam permifeear, eoipfo dominium illius acquitat? Hanc diíR-
cultatcm refolvit difp. T. tra£i.^-i .pu», 22. Etenim fi ex con
fenfu mutuararü fors íímul cum audario permuta ufurario 
íiadatur , ita ut unum ab alio difecrai uequeat, ufurarius D o -

<py)US c í l totius acervi | nam cum ycié fie Domiuus alicujus 

partis, caque nti podic, & non íit major ratlo unius paríis 
quam alterius omnium Dominus efficitur. Irapcrfedé tamen, 
quia non poreftdc toco illo acervo abfolutc difponerc.fed fo
lum quoad quaníicatem quam mutuo dedic. V t practer ibi ci-
tatos probat Lcílius, lib. z . c zo. dub. 18. concluf. 1. loann. 
de Sa.\as traci. de ufur. dub. 38. numer. 8. & colligitur CA:/e^. 
fi alieni. f . de foiutionib. &cleg.Marcellui. §. Pompomus. jf.de 
rei vendteat. Se §. fi dttoruminft. de rerum divif. 

j Si vero ipfe ufurarius fuis rebus ufuras permifeear,!ra ut al 
propriis diflingui rion poífint. loanu. de Salas dicio dub. 38. 
numer. y.ufquein finem negat dominium transferri , quia do
minium transferri in alium non poteft niíi authoritatc publi
ca, vel contradu juí lo, quorum nullum in prxfenti intercedit, 
cumeontradus nullus fit, & leges, m a i i m é lex {¡ frumentum, 
jf. de rei vindicar, contrarium iníinuat. Nihilominus ibidetn 
ex communi fententia afiiimavimus dominium rei furtivae, Se 
ufurarum permixtioncm , qua unum ab alio di í l ingui nequit, 
acquiri. Sicuti praecer ibi relatos docent Angel, verbo ufura z . 
n. 19. Sylvcí l . verb, ujura. 6. qu&fl. 1. Joann. Med. qmfl. 4. 
de ufur. ad 3. princip. Petr. Navarra, de rejiit.capit. i .par . z. 
dubitat, 14. Lcílius, Ub. z. capit. zo. dubitat. 18. concluf. 1. &c 
vídetur in eam ipfe Si\as,numer. 9. § . ociavo inciderc. Nam fa-
d a mixtione neceirario fatendum c í l in illius cumuli partem 
ufurarium hab:re dominium , qui fecundum eam partem , qua 
cumulus fortem continet ipíius c í l , & de ipfo difponere val i
dé , & licite potefl abfquc confenfu mutuatarii. Cum auccm 
haec pars diflingui non poíIu,convincitur totius cumuli, D o -
minum e í í e , i m p a f e d c tamen.Tum quia á focio implorar! a 
judice divifio poteí l . T u m quia ultra fortem nequit niíi fub-
rogando aliam quantitatem invito mutuatario difponere. 

Fundamcntum vero in connatium addudum nullum eí l . 
Affirmamus namque, authoricate publica dominium acquiri, 
imperfedum tamen & longe diverfum ab eo quod acquiritur, 
cum res diverforum dominorum ex otriufquc legitimo con
fenfu permifeentur, nam co cafu nullus independenter ab alio 
acervo difponere p o t e í l , bene tamen uterque de toro acervo. 
At cum cafu vel ex malicia permixtio fada c í l ,quihbct inde
pendenter ab alio difponere de acervo pote í l non abfoluté , 
fed in ea quantitate cujus ipfe alias dominium habebat. 

7 H i n c í i c mutuatarium ómnibus aliis creditoribus in jlláf 
acervo praeferendum eíle, quia verum in illo acervo dominium 
retinet í imul cum ufurario ut ex illo extrahere poífit quae fibi 
propria lunt, & docuit Lcffius, í:b. z. capit. zo. dub. 18. num. 
I J 7 . & colligitur ex his Quae diximus traflai. 3 1. p. 18. 

8 Superaret dicendum quoufquc ufurarius va l idé , & licité 
ufuras alienare poílir & ex ufuris conttadus celebrare , & i n -
de acquifitorum dominium habere. Sed de his hoc tract.de con-
tracitbuí dtfp. 1. pun. 13, 14 Ó1 i c . c o p i ó s e sdum eí l . Deindc 
an hacredes ufurarii tcneantur i a folidum ad ufuras fol vendas, 
diximus eodem tr.aft. pun. 18. §. 4. Quocirca í'olum reílat age-
rc de crimine ufurac, illiufque poenis. 

P U N C T U M X X V I . 

Qualiter peccent & ad reftitiuionem teneantuí 
concurrentes ad ufuram ? 

1 Vfurarum exaflor peccat} & ad rejlitut'tonem tcnetur. 
z Agens muíuatarij partes no» teñe tur reftituere. 
3 Confuléntem, & fuadentem ufuras excufant aliqui a rc-

(litutione, 
4 Contrarium tenendum efi. 
$ Quid de deponente pecumam apud nummularies. Remijfi* 

ve refpondetur. 
6 Statuto prácepto patrocinio ad ufurarum foluttonem , vel non 

reftitutionem concurrentes reftituere oblrgantur, 
7 Tabelltones conficitntes-inftrummtum quibus ufura exigi pojfit 

obltgantur. Idem de teftibus, &[cribentibtti. 
8 Idem dicendum de fautorihus , feu aBonbtti foeneratorum, 
9 f ^ » ^ farntilK j dijfque nudum minifterium exer-

centibttó. 
10 S&pe ex tacita remijftone mutuatarij ceoperatores txcu" 

fantur. 

D E hoc pundo pinra dixirauí traft. 6, de charit. difp. ulf. 
de fcmdalo. 

1 Non e í ldub ium ufuras exigentem grave peccatura com-
mitterecum obligarione reílituendi non folum ufuras accep-
tas, í edquod l ib t t damnum emergens aut lucrum ea occafionc 
ccflans mutuarario , quia illorum cí l caufa injuíla. Solum 
de cooperaroribus ad hujufmodi crimen dubmm cífe poteí l . 

z E t quidem fi partes mutuatarii geras, nunquam ad ic í l i tu-
tionem obligaris-.quia non peccas adverfus juílitiá contra mu
tuatarium, ut feré omnes Dodores docent.Contra charitaccm 
vero peccabis , fi commodé hoc peccatum excufare pores, ut 
c o n í l a t e x principio gencrali dido traft. de charit. conllituto» 
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cjuo Icgí diaritaris obligaris malum proximi virare íi commo-
dc pores. 

3 Accamen íi parres mutuaiuis geras contra chamatcm pec-
cabis.quotics mutuantem avetecre á pcccaco commitrendo fa-
cile potuifti. Sed an contra juftitiain & íub obligationc refti-
tucndi?non ita conílat. Naro Sylvcít.'y^.w/w^ -j.qutft.i.Gzh. 
4. d. 1 quAft.11. (trt.i. concluf.}. loanM.cdinaquáít .4 .de «/«r» 
Sumraa confcíror.tó.i.frf.7.ijí<</?.7i.Tület.Z¿^ ¡.cap.6. Eman. 
Saa, in anaqu» edif. verbo ufura, n u m . i i . cenfent ex eo tantum 
quod fuadcasjvel confuías uíuras,vel pecuniam ad ufuras con
cedas obligatum non eífc reftituere , quia non videris efficax 
caufa damni, máxime cum mutuatarius porfet á reílitutionc 
ufurarum abftincre. 

4 Sed mérito contrarium docuerunt Sotus 6. de iuftitia q,i . 
art.^.'m fine.Nzvzxr.cap. i j .nurn .xSj . Paludan.4.í/.if.^.i.arí.j. 
$31011.1.1.^.78.^.5. controv.il. Atagon.eodetn art.dubitat.ult. 
Bañes, dubitat.¿. \zkn.dtfp. f .qutft.n.part.} .ycg3tverbi)ufura 
cafu ¡9 & 41' Molina difp. 351. Sahs,tracíat.de ufurJubit .^ . 
Eman. Saa, in nova edit.dttto verboufura,num.lt. & alij com-
muniter. Fundamcntum cft,quia fatis eííicax caufa damni me
dio confilio & pcrfuaíione, & pecuniac accommodationc con-
fiirucris. Ñeque obeft quod mutuatarius excufare reílitutio-
ncm poíTetjquia fatis eft quod tuo con filio fueris caufa nc ipfe 
excufetjficuti mutuans ad reílitutioncm tenctur,co quod ufu
ram pctat,& recipiat, tametfi mutuatarius ab ¡llis dandis abfti
ncre poífet. Quae dodrina á fortiori procedit de proxenctis, 
vulgo corredores qui rautuantis partes agentes quaerunt mutua
tarios, quos ad percipiendum mutuum fub ufuris fuadcnt,&c. 
quia fatis efficax ufurarum caufa funt. Sicuti praecitati Do-
¿lores docent, quidquid in contrarium fentiac Sylvcft. verbo 
vfura7.qutjl.$. 

j Quoad deponentem, feu mutuantem pecunias ci quera 
exiftimas iis ad ufuras forc ü(üi\im}tra£iat.6.de charit,difput.6. 
funtf.i j . dixi,yf ahfque caafagravi deponas , vel mutues tepec-
taturum contra charitatem , propendí tamen non peccare contra 
iuftitiar/J, ñeque obUgationem reftituendi habere : quodque aliis 
rclatis docct in praefenti loann. de Salas, traftat.de ufur. dubi
t a t . ^ . num.f. Lcflius lib.x. cap.zo. dub.zi. in fine. Eadem dif-
futat. 1$ . tradidi qualiter ufurariis locare domus prohibi-
tum íit. 

6 Domini temporales,ludiccs.Advocatijqul ftatuto, prx-
cepto,patrocinio caufs funt ut ufura: folvantur, vel folutae,& 
lepctitae non rcftituantur,peccatumcommittuntinjuftitia: cum 
obligationc reftituendi indefedum eorum qui ufuras recepc-
íunt. Ad idem eft.íí non expellant a fuis lociá ufuras excrcen-
tes cum commodc poífint.dc quibus, e.per miferabilem de ufur, 
& cap.i.eodemtit.in 6 . & Clement.exgravi de ufur'ts.Et Extra-
vag. Pauli I I I . quA incipit Cupientes ludios. Qoarc probandum 
non cft quod Eman.Saa, verbo «/«ni,». 15-./» antiqua edtt. & in 
wowt expundum abfoluté inquit , quod Domini temporales 
poífint obbonum publicum cogere folvcrc promiíTas ufuras. 
Eft enim contra Innocent. i» cap.^Je ufuris,& contra fupradi-
dos Textus; niíi forte intelligatur intercedente gravi ncceíli-
tatc Reipublica:. Qua ftante inquit Sa.hsytratf.de ufur.dub.44. 
n.6. i»^»e, fuperior Saa dodrina fuftineri poterir. Confcntic 
Navarr./.í-de lud&ü & S(írracen.conf.$.n.y. & 8.Azor.lib.S.in-
ftitut.cdp.zx.q.^l'dub.y quos refert,& fcquitur LcfliusÍ^.IQ. 
dubitat.iz.n.17 9, 

7 Tabelliones conficientes ufurarum inftrumcntum vi cû  
juS ufuras exigi poífunr, vel quia eft palliatum, vel quia illis 
in locis ufurx pcrmittuntur contra juftitiam peccant,& ad rc-
ftitutioncm tenentur. Secus cft íi inftrumcntum cjus conditio-
nis íit, ut apertas ufuras contincat, & vi illius potius mutuans 
puniecur quam ufuras rccuperabit.Sic ex communi tradit Mol. 
difp.^^i. Tolet./ifc j.cap.$6, Eman.Saa verbo ufura n.14.. Salas 
¿vhi t .m.n . j . Quod didum cft de Tabellione dicendum cft de 
teftibus ad confediouem inftrumenti addudis : in co enim 
cventu quo Tabellio peccatum committit, ad reftitutioncm 
pbligatur̂ eftcs aftringuntur. Amanucnfcm autem ufuras feri-
ocntem excufant Sotus é.deiufttt.q.i.ar.q.'n fine.Mol.difp.¡$x. 
í-negot'umm, a reftitutione, quia parum vel nihil ad ufurarum 
exadioncm concurrir. Sed redius Navarr.f^.i7.».i67.Valen, 
«'if.5.7.11.^,3. Salas W«¿,44».i5. ad reftitutioncm obligant.íi 
ca Icripturaejus conditionis fit,ut fidem faciat,YÍrtutequc illius 
exigí fecnus pofllt. 

8 Qui vero nomine alterius focnerantar, uti funt famera-
torijm adores , feu fadores non eft dubium in defedum fuo-
rum dominorum ad reftitutioncm obligatos cíícquia funt ef-
íicax canfa exadionis ufurarum. Sicuti tradunt Sylvcft. verbo 
ujuru 7 ^zn.cap. i7.n.z67Mo\\uzdifp. iZ\ .circafinem Salas 
alnsrelatis.w.ir. 

Eos autem qui nudum tantum minifterium in ufurarum 
cxadionc excrcent, uti funt famuli qui ex mandato fuorum 
dominorum mutuum fub ufuris deferunt, ufuras exigunt &re-
cipiunt.excufant ab injáftitia,& rcfticiuionc Sylvelt.i;e»-¿íJ « /« -
ra i .q.4. S*a eodem n. i s .Yega cafu ,8. Tabieua 7.^.5. ¿ alij, 
co quod exadioui ufurarum , vel caufa uulla fit, vel tautum 

roaterialis , & per accid-ns. Securius tamen oppofitum docuit 
Medina q.+.de «/"«r.Valcn.d/^^^.ii.p.j.Mol <i;rp.}5i.firí/l 
nem Salas á«í'¡í.44.»«OT. u.lllud certum cuftodiemcm ptxcisé 
ufurariam pecuniam nullarcnus ad reftitutioncm tcncri , m(i 
injuftc impediat mutuatariis illius recepcioncm, quia ilb ma-
terialis caufa ncquc cft caufa quod á mutuatario ufutíe cxigan_ 
rur.cum jam fupponantur exadacneque cft caufa quod mutua
tario non reftiruantur.Solúm enim tendit ad rera fecutam fia. 
bendam , & ab interitu defendendam. Quare non tcnetur cla
vera mutuatario concederé, utufuras folutas iecüpciec,al¡ovc 
modo illas ofterre, Salas, w. 14. 

IO Ad extremum obferva cooperatores ufurarum plerum» 
queápeccato, & reftitutionis obligationc excufari, quia bona 
fide procedunt ignorantes contradum ufurarium cífe. Obliga, 
tos vero ad reftitutioncm faepé excufari ex volúntate mutua-
tariorum nolentium eam illis imponcte obligationcm, utpotc 
qui nullum coramodum acccpcrunt. V j advertit Molina dtfta 
difp.7,$ i.circafinem. Salas dubit.^.num.if. Lcflius l ib. í cap.io* 
dub. í i .num.1%1. 

P U N C T U M X X V U . 

QUjaliter pecces mutuum fub ufuris exigens > 

I Mutuum qu/ttenws ufurarium nunquam licet peti , hene ta
men fápe mutuum quod fub ufuris tjl concedenduw. 

z Petere a non parato communis fententia tenet ejfe mortale ) f i 
abfque ulla gravi caufafiat. 

3 Petere ¿ parato plures a mortali excufant , efio abfque 
ulla necejfitate , imo ad infumendum in pravos ufm pe-
iatur. 

4 Veñm videtur oppofitum, 

1 /"^Onftat ex his quae diximus tratfat.6. de charit.diftut.6» 
K ^ p u n t f - i o . & tratf.14, de itiramMfput.\, puntf.io. nun

quam tibi liccre petere mutuum ufurarium formalicer , bcn¿ 
tamen pofle plcrumque petere mutuum quod fub ufuris Con-
ceditur, quia in priori petitione petis, 8c intendis illicitum. ín 
fecunda tamen peris quod licité prxftari poteft. 

z Sed quibus in eventibus licita fit, vel ilücita ha:c petitio 
non conveniunt Dodorcs, Nam divcrfimodé loquuntur, cum 
haec petitio fit áfoenerato parato,vel imparato. Si a non para-, 
to exigas communior fententia quam refert, & ícquitur Mol. 
difp. concluf 4 . & j . S ihs , tratf.de u furJub .4Í .num, j .& 8. 
aíferit te moraliter peccaturum , fi abfque diificultate gravi 
potuifti vitare , quia lex charitatis in Dcum, & proximum 
ce aftringit ad vitandum peccatura , quod facile vitare potes. 
Non rae latet plures Dodores contrarium minus redé 
fentire. 

3 Si autem ab eo quem feis paratura eírc,non alitcr mutuum 
conceíTurum quam fub ufuris , fi petas abfque neceflitate, ícu 
utilitate, imo fi peteres ad infumendum in ludis, comeflationi-
bus & voluptatibus.non defunt Dodores exiftimantés folum 
efle peccatum veniale, Caiet.i.i.g^. art.^.pofl princip. & in 
fumm.verbo ufura, cap.penult. Navarr. cap.17. num. z é z . Sotus 
lib. ó.de iuflit.quAji. i.art.^.pofl princip. dubitat.i. Eman! Saa ó» 
priori edit. verbo ujura, n j . Almilla «.3 8. Vega cafu 46. & 47. 
Toletan. lib. y. cap.$7. Aragón, z.z. quiijl.72. art.4. dub.i.con" 
cluf.z. Salas, dubit.4^. num.%. & probabile reputar Sanchca 
lib.$.in decaí, cap.2. num.i i - Molina dtfp.^^.circa med. Du-
cunrur, quia ea petitione occafionem praebes focneratori mo-
dici prxjudicij; fpiritualis,cum jam in volúntate faltcm habi-
tuali coníh'tutus fit. 

4 Caeteriim verius exiftimo te fie petcntem mortale pecca-i 
tura committercfi petitio rautui nectíTaria, vel coramoda non 
fit,uti non eft cenfenda quae in fines illicitos diiigitur, probo: 
quia prcEbere occafionem executionis prava: voluntat¡s,& pec-
cati , quod nullatcnus in opus externum prodirct abfque ulla 
caufa honefta divinum honorem ofFendlt , & charitatera lac-
dit. Sicuti tradunt poft alios Palacios 4Mcontraftibus cap.io. 
Sy\\c{í.verbo ufura 7.g«A/?.i.Angel.i.»««j.z.Tabien>8.»«?w.i. 
& s .Ys len .q . i i .puntf .^ . Bañes z,i.q,7%.art.4.dub.$.M.o\ia0 
difp.itf.concl.1. & alij. 

P U N C T U M X X V I U . 

Qui fint ludicescriminis ufurarum? 

i €¡us,fiio de ture, & de fatfo agitari petejl. 
% St de fatfo agitetur ludex f&cul»ris , iud'tcm ufuramm ht1* 

cum poteft, 
3 EcclefiafiicMA etiam poteft. 
4 S» quAflio agatur de ÍHrefirmiter,& immutdbiliter fol'm Ton-

tijicii eft cognitio , at prebalilii etimpermeread Idicum 
indum poteft, 

$ fttit* 
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j Feíita executione contraclta virtute inflrumenti quarentigij 
qualiter exceptiO'/e appofita ufururum fuperfedere Imcm 
debeat, ex&minatur. 

5 Speciatct communi fententia folum ludicem Ecdefiaflicum co-
gnofere de que.(liene iuru ufurttrum. Verim ludicem Wt~ 
cum fuperfedere ab executione deberé. 

7 Satufit fundan.ento oppufito. 
8 Intelligenda ejl docirina , cum exceptio eft de ture , non 

de faóio. L 
9 Citanda efl pars ad inhibitionem faciam a iudice Eíc/e-

(¡ajlico. 
I o FaÜa inhibttione, decláralo non ejfe contraftum ufura 

rium , fi pars executu appellet, fufpenditur declaratio, & 
ad executionem procederé nequit latcut. 

I I f¡uid fmendum , cum iuramentum contraHui ufurario 
appcfitum eft, 

1 r^xUplicitcrdc crimine ufurarum quasftio agitari porcft.ni-
jL /mirum de iurc,& de fado.De jure agicatur cum veititur 

qua:ftio,an hic vel ille contradus his condirionlbus celebratus 
ufurarius íit vel non fu. De fado yero cum controvertitur , 
an contradus eo modo celebratus e í l , quo apud omnes con
de t ufuram contincrc. 

i Si quaeltio yertaturde fado.Sf fcecularis denuntietur ufu
ram cómifiífc í ive civiliter fivc criminaliter judicate poteft, & 
delidum puniré tam ludex Eccleílafticus , quam faecularis ad 
praevcntionem ? Sic ex communi fcntentia Sylveft. verb.ufuia 
5. inpr nc. Covarruv. 3. var. cap. 3 . » . 4. Guticrr. i .p . de iu~ 
ram.Cap. z.num. 55. Mo\.tract. %. difp. 335".»» pnne. Salas 
trací. de t,fur, dub. 45-. circa finem. Et quidem quod Judici fae-
cula'ri competat buius delidi cognitio & punitio, inde proba-
tur,quia hoc delidum eí l adverfus legem naturalem aeque ac 
furtum,& homicidium . Princeps autem fibi fubditos coerceré 
6 puniré poterit, cum adverfusjegem naturalem delinquunr. 

3 Quod vero Eccleíiaftici ludices in eius delidi punitione 
adverfus ufuratios laicos procederé poífmt recepta confuetudo 
obtinuit. Cum cmm legibus civilibus ufurar aliquor permií íx 
c í l ent , quas fuis legibus Ecclcíia improbavit,praEcipiens íide-
lib'us íubgravibus poenis nc ufuras exercerent, debuit fuarum 
legum tianfgrelfores coerceré, alias fruftrancc leges tuliflct , 
& panas indixiífct. N é q u e obeíl: quod jam faceulari judicio 
omnes ufurae fint repiobar2,ut inde inferas ceílare deberé E c -
clefíam á punitione huius criminis, Nam cft á principio haec 
punitio in ufurarios fxculares ab Ecdcfias aífumpta cft, quia 
fscularis Refpublica non folum negligens crat in eo delido 
puniendo.fed contra iuris naturalis ordinem pcrroittebatjatca-
men praeícripta ea facúltate puniendi nulla ratio urget ut ab ea 
abftincat,maxiraé cum hoc delidum puniendum decernat aliis, 
& gravioribus pcenis ab iis qua: jure civili ftatutae funt. 

4 Si autem quaeftio vci latur de jure , Gloífa fei é ab ó m n i 
bus receptar» cap. cum fit genérale de foro compet. & IB cap. 1. 
de Ojficio ordinarii, & in Clen:ent. difpendiofam di, ludicius. cen-
fent lolius Eccleíiaftici ludicis eífe illius cognitionem; & 
decií ionem. Et quidem deciíionem firmam , & immutabilem 
fatcor folius Eccleíiaftici Judicis elle, & non cuiufeunque fed 
fupremí feiliect Pontificis, cui ex authoritate Chrifti illis ver-
bispafceoves meas conecífum cft dodrinam mores fidelium 
fpedantem fiimitcr declarare; at declaratio probabilis & opi-
nativa ex principiis fidei, & rationis, naturalis deducía nefeio 
quare fxculari ludici compercrc non poíTir. Sicuti exprefsé 
docuit Covarruv. 3. T/^. f . 3. ». 4. Eman. Saa, verbo ufura, 
n. i é . loann. de Salas, ír«ñ. de ujur. dub. 4 J . num. i . 

y E x bis venir decidendagrayis illa quaeftio, An perita execu
tione apud ludicem fateularem virtute inftrumenti quarentigii 
quod paratam habet executionem judex fuperfedere debeat ex-
ceptione appofua quod contradusde jure ufurarius fuerit,quod 
pars exequens negat? Qua in quaeftione fi fcntentia Covarr. 
Eman.Saa , 6c Ioann.dc Salas vera cft, feiliect poíTtt ludicem 
fa:cularem de qi aeftione juris cognoícerc nullam habet dubi-
tationcm,nam co cafu expióla ptardida exceptione íi intrade-
cem dies decidi non poruerit,inftrumcntu executione mandatíí 
cft.Verum fi communcm fententiam íequamur allerentem l u 
dici tantum Ecdeíiaftico, & non faeculan competeré cognitio-
ncm,& dedarationeman contradus ufurarius fit ? non conve-
niunt Dodorcs^n impediatur faecularis ab executione inftru
menti, quoufque per judicem Ecdcfiafticu dcclaictur fitnc ille 
contradus ufurariusíNam Angel,»» Lfg.quamvts.num.^.Cod.de 
iuru&fafti'gnor. Scin reg.^.§. cof:demnaíÜ. jf.de re tudtcata.Sc 
mleg.fttndiff.de excepttontb.^ütm fcquitut Immolaw leg.quam-

col. i . & Ripa m d. ^.condemnatum. mtm.i^.Sc ibi Immola, 
Rodcric.Suar. Í» leg.poftremiuditatam clrcl^tudt6em)num.l$•Ó', 
feque72tf.ff.de re iudtcata-Mcc reprobat Covarruv. z.p. defponfal. 
Ub. cap. 8. §. í i . num. j . cenfent íuperfedendum non eífe ab 
execatione/ed pijeftira per executorem cautione idónea refti-
tuendi bona, fi declarctur contradú fcencratium eífe ad execu
tionem procedí poífc.Ducuntur ex ífjr.jw. Cod. deordine co~ 

¿ n i t . ubi millitas in judicio propofita nou impedí: executione 
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fentcnticc poftmodura petita, máxime cum executío rctrada-
bills cft, ut in prítfentiarum contlglt. Confirmaiíquc poteft 
ex leg. 2.. titul. i i . l e g . 4. &C ex leg. l.tituU G.Ub. 8. nevt. 
colleñ. ubi exceptio ufuraria manifefta, & quae nulla Indiget 
probatlonc admittltur. Secus vero quae altlorem Indaglncm re-
quir i t , & qua: termino decem dicrum decidí nequit. Sicuti 
tradit Axevcdo di¿la leg. z . t i t . n . Ub. 4. num. i%6.8cleg. 
i . tit. 6. Ub. 8. num. 9 ^ 

6 Sed vctlus eft allegatanullitate apud ludicem Ecdcfiafti, 
Cum & expedita ab co Inhlbltlonc, nc judex faecularis ln exe
cutione procedat, quoufque caufa ufurarum decidatur, obllga-
tum cífc fuperfedere. Ut docult Alcx. d.leg.^. §. condemnatur. 
rutm. ly.jf. de reiudicj.ta. Antón.<» cap.tuam. de ordine cognit. 
T h o m . Ferrar, cautela ¡ } .num. u Gutler. de iuram. confirm. 
cap. z. n u m . í l . Azeved. leg. 1. tit. é.ltb. 8. 8 ¿ . & feq. Funda-
mentum defumitur ex cap. tuam de ordine cognit. ubi caufa na-
talium príus fuic cxpcdlcnda quam fucceílionls quae fuerac 
propoíita,quia fueccílio pendebatá natalitlis.Si cnim ex legiti
mo matrimonio nata clTet regina fuccedebat. Sccus vero fi ex 
legitimo matrimonio nata non fulífet. At execut ío inftrumcti 
guarentigll pendet ex valore contradus, qui fi ufurarius fuic 
nulla cft cxccutlojcrgo prlus decidí dcb':t ufuraria cxceptlo.EE 
coníirmatur ex hls quae late tradit Maranta^e ordine iudiáar.^.. 
p.pnnc. zo. diJlmB.num. 7 . ubi probar ex caufa prxjudlclali 
intenta quiefecre judiciü íive civile five crimínale prlus, vel 
pofterius íntentatum. Denlque íi judex Ecclcfiaftlcus potcí la-
tcm non haberct lnh¡bendi ludicem Lai'cum ln executione,va
ria elfet eius poteftas , & llluforlum rcddcretur eius judicium, 

7 Ñ e q u e fundamentum contrarium urget. Nam « ¿ / e ¿ . / « . 
rcfpondcmus ex dodrina Immolac in d. leg,^. §. condemnatum, 
procederé,cum ludici fiecularí conftac fraude & dolo except ío-
ncm ufurarum appofitam eífe. Ad leges yero regias dlc exclu. 
fameí fe omnem exceptioncmqus altiorem indaginem requi-
rlr, quxque ab ipfo Iudice excquentecognofcl poterat. C u m 
autem hcec exceptio ufurarum ab Ipfo exequente cognofei 
non poífit, neceíTario admlttcnda cft. 

8 PrsdidaintclUgenda funt, cum exceptio ufurarum de 
jure eft non de fado , nam fi exceptio cft de fado cum ludex 
laicus de ea cognofeere poífit, nullatenus ex praedida excep
tione impedietur execut ío , nlfi Intra decem dles probetur, uc 
bene advertit Coyarruy. 4. de fponfalib. z.p.cap. S .§ . iz .num. 

Aviles,««/>. Jo./'rifo»'. Gloífa , ufuras. gloff. 3. Azevedo 
in leg. 1. t'tt. n . Ub. y. nove, cotleci. numer. 185. & feq. G u 
tler. de iuram. cupite z. numer. 30. & 37. hoc modo inteül -
gentes d, leg, regiam, 

9 Sed an cum ludex Ecclcfiaftlcus Inhíbete intendit ludicem 
laicü nc in executione contradus procedat, citare prlus debeac 
partem ad cujus Inftantlam executío fit? Ncgant neccífarlarn 
cífc cltatloncm Abbasí»c«/». tuam. num. U . de erdtne cognit* 
& Antón, de Butilo ibi num. i i . d u d l , qu ia j» difto cap. tuam 
nulla cltatlonis mentio fada eft. Sed redius contrarium do-
cuit Maranra de ordm. iudtc. 4./». princi. dtft. j i , num. 30. Be-
roius qutft. 77. num. 4.Azcvcdo leg. z.ttt.13. lib.^. novs. col-

lecl. numer. 6. Guticrr. 1. p. de iuram. cap. z . numer. ¡ i . 
& alü apudlpfos ,&colligitur ex c^ . (iRomana. § , f iverode 
appellat. m é.Etenlm cum Illa Inhibitio ad inftantiam execu-
tati,& in praejudicium excqucntls fiat,nulla caufa fingí poteft 
excufans dldam citationcm.Ncque obeft in d.captte tuam non 
e í í e f a d a m , quia ibi procedebatur ex officio ex denuntiatione -
fada. Quo cafu nulla citatio ncceífarla cft, fed ca omiífa i n -
hiberl ludex faecularis poterit. 

10 F a d a vero Inhibitlonc per ludicem Ecclcfuftlcum , & 
dcclarato non eífe contradum ufurarium ftatim ludex fecularls 
ad executionem proceder utpote cujus inhibitio ceífayit. Veru 
fi ab hac dedaratione appcllayerit, pars executa fentit, Abbas 
in d. cap. tuam. num. i$.de ordine cognit. qacm refert, & íc -
quitüi G a ú c u . d e iuram. 1. p.cap. z . num. 33. non poí le lu
dicem faecularcmín executione procederé , quia per appella-
tioncm declaratio fufpcnfa cft , & inhibitio piius fada perfe-
verat. Qulnlmo exlftlmat ludicem Ecclefiafticum á q u o p o f -
fc, & deberé ad inftantiam appellantis mittere ludici faeculart 
inhibitoriam, nc durante appcllatioue procedat in caufa,cum 
hoc tendat ln favorem & faclllorem cxltum appcllailonls at-
gum. cap, cum teneamur, cap. qua fronte de appellat. 

11 Si autem juramentum contradul appofitum cft,non pote
rit ludex Ecclcfiaftlcus praetextu ufurae inhlbcre ludicem íaecu-
cularem nc in execurione proccdat,fcd potius compellcre de
bet debitorem, ut juramentum exequátur, nc fit perjurus juit» 
cap. debitores deiureiurando. Ñeque rclaxatio juramenti concc-
dendaeft, íi poí t terminum folutioni praefixum fuerit petita » 
nc vídeatur ludex Ecclcfiaftlcus perjurio favere , quod puniré 
expedir.Atfi ante dié folutionis reprobationem juramenti pe-
tierit, ad cffedu agcndi,cum nondum conftet ufurarium con
tradum cífc : co autem probato abfolutio & juramenti re
laxarlo abfoluté concedenda cft , ut conftat ex his quae tra
dit CoVarruv. 3. var,c¡¡p. q.nutn, 4. Ó1 /e^ . Guticrr. d,cap> 
2. de iuram. num. 34. 
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Q u i cenfeantur ufuraiij manifefti ? 

i Vfurmw mmifeftui quu fití 
j , Frobahile efi non fufiicere f m e l aut iterum mutuum ad 

ufuras cejfijje. 
3 Accederé debet fententia iudicU, Ut nfurmuf mmifefitíi 

ptenis affici cenfentur. 
4" G¡Míiltter hoc crimen, frobeturi 

V T cognofcaraus quibus poenis üíuraríí afficiantur , 
fcirc dcbcmus qui ufuraríi manifcfíi, & notorií nun-

cupcntur, qui iron. 
i ürurarius;manÍfefl:us.nonfolúracjfl:quipubIicé ómnibus 

tidcatibus^ruras excrccr,fed qui domi rcclufus paratuscft il-
luc accedcntibus fcrncraii,dummodo tamcn id publicé conílcc. 
Üt pluribus firmar Mcnoch. de arhitr. cafa. 23 f- n. 8 . & fec^ 

x Sed an fcmcl vcl iterum ufuras publicc exercuiflc fuffi-
c¡ar,ut ufurarius raanifeftus'nuncuperur? nouconvcniunt Do-
flores. A ffii mar cmn Panormir. & aiiis Navarr. capit. 17. num, 
igo. Molina difputat. 333. §. quod vero. Salas, de ufur. dubit. 
4<r. Si cnimadultcr, Scfur, & homicida ex único aélumani-
fefto denominarnr, cur non ufurarius? Contrariu nihilominus 
docuir probabiliter Eart. in leg. i . numcr. i i . ff, de furcu. Sa-
liccr. in.leg.falfm^col.'j. Cod. de furtü . Ioann.dc Anania ca/j, 
quia in omn btu col.í., Angel, in difp. qtu incipit. Aflenfis miles, 
col. i . ver.z. quos rcferr1& fcquirur Mcnoch. de arbitrar, cafu 
ijy. num, 6 . & ftquent. Eo quo hoc delidunr ex communi 
hominum ?cccpnone frequenriam indicet. Ur de meretricc » 
calumniacore communircr, Dodorcs rradunt apud Tiraqucl- ' 
lum de poenií legum , cafu $1. (td finem. 

3 Major dubitafio eft An fententia ludicis accederé debeat, 
ut ufurarius poenis á jure impofitis afficiatur? Affiripant Fcde-
lic. de Senis es»/. 61. i» fine. Abbas conf* x. numer, 1. verf, 
tertio diett. lib. z. Covarruv. ^ . v a r . cap. 4. numer. 4 . verf. 
qmrtv eiiam. Mcnoch. cafa num. 3a. alias fi ex 
fola notorictatc fafti ufurarius manifeílus poenis juris fubji-
tiatur, ut quid judiéis declarado accedit. 
. Pratcrea ncrao cogitar in fe ipfo poenam exequi, fed judicis 
authoritatc exequenda eíl.,Hanc fententiam veriífimam judi-
co,cum is (jui m n̂ifeftus ufurarius credítur aliqua tergiverfa-
tionc celaic ufuras poreft.-nam eo cafu dici nequit raanifeftus, 
ca de caufa opbrtct ut fententia manifeítetur, ad quam fc^ida 
ordo judiciarius fervandus eft, quippc citandus eft rcus,& pro
baciones recipiendae & ,defínitionis termini aífignandi, ut bené 
lulius Clarus lib. ¡ . fentent. iuris, §.finali, qu&jl. 9. verf. qus,ro 
numquid innotoriu. Menoch. de arbitrar, dicto cafu z t f . num. 
14. & 19. Quando vero fie manifeftc de delicio contl;itcrir,nt 
nullátcigiveifatione eclari poífit, exiftimo cum Arctino conf. 
16$. num. 6. judi<;iai¡umnon cíTcut probartext, incap.'quanto 
detranflat. Epifcopi. Se c. que, Lothartui. i . q. 1. bené tamen 
«íTc fuper notorio pronunriandum , quae pionuntiatio potius 
til poenarum executio quam indidio.Uc.dixit Innoccnt. incap. 
ex pane el 1. de uerbor. fignificat. Graramat. <¿e«/. 36. » . 44. 

4 Multipliciter autem hoc crimen probandum erit. Primó 
faóti evidentia, hsc cnim fe ipfa manifeftatur c. evidentia de 
aecufat. 8c ibi Do ¿lores. 

Secüdó confcíHcne judiciali tpfius ufurarii.Ut docentGlofla, 
& Dodlorcs cap. quia in omnibui, de ufuris Se cap. % eodemttt. 
í»6.Quod vĉ "?? aífirmant Panorm.& Anania in difto cap. 
quia mvmnibm,'eo quod dicat fimpliciter fub ufuris mutuaíTc. 
Bt idemeft á fortiori eciamfi dicat fe fuiíTe ufurarium>quin ad-
diderit fe fuiííe ufuraríum manifeflum. Abbas vero conf. í , col, 
z . ver f . oñavummodum.Ub. i . Socin. Sénior, conf. penult. coL 
l . verf. fecundo quia lib. 3. Antón. Burgcnf. tn cap. adnofiram. 
num. i6.de empt. & vendtt. Felin. in cap. in prtfentia numer. 
T-l.de probat. docuerunt neceirarium efle fateri ufurarium pu-

:um} feo manifeftum fuiíTe. Sed facile hx fententia conci-
«^utur,^ admittamus confeíTioncm judicialcm de mutuo fub 
"uiris fa^o, vcl qua fe ufurarium eífc facetur probare & ma-
niícftarc fe uíurariumeflc, nonautem probare efle ufurarium 
roanifeftum j ad hanc autem qualicatera probandam opotect 
utdcponat fe palam, & frequenter ufuras exercuifle. 

Tcrrió confeílionc cxtrajudiciali fe frequenter ufuras exer-
^ifltffaéla coram pluribus tcflibuS fuííicicnter hoc dclidum 
P̂ obatui.ncquc opus eílfieri in articulo mortis,auc coiá nota
do >ut bene advertir Sylveft. verb, ufura. 9. q, i . Covarruv» 
3- 'iw.c.̂  3. n. 4. verf. tertio licet. Menoch. cafu 13 j . ». i . 
Quattorcílibus deponentibus faepc ad ufuras conccífiflc mu

tuum probatur fuííicienter hoc dcliílum.Quod adeo verum eft, 
ut cfto non deponant deeifdcm adibus, fcddivcrfis.Sc fingu-
lanbus, quia tamcn in ómnibus 3¿libus cadem quantitas ufu-
rarum relucet, fufficiens eft ca dcpoíitio ut tanquam ufurarius 
condemnetur. Ex doftrina Gloíra; in leg. oh carmen, ff. de tefii-
hustáfinm» ubi adprobaUoncn alicujus- je i quas ex pluiibus 

aílibus dedacitur, teftes íingularcs fufficiunt. Sicutí advertic 
plutcs referens Cravetta cenf. 7 } num. 31. Covarruv. 3. var* 
c. 3 . » . Mcnoch. de arbitrar, cafu 13 y . » . 15. Quodinno-
ftro regno indubitatum eft. Nam lox 4. tit. 6. l'é. 8. nove, col-* 
leci. ftatuitex teftibus fingularibus hoc dclidu probaripofle, 
modo ramenteftes cjuldcm conditionis íint, ut mérito judiecs 
cis fidem adhibere debeant. XJtdifio /oco advertit Covarrur, 
6 Azcvcdo dtña leg. 4. num. y 1. & ob hanc caufam Mcnoch. 
aliis rejatis cenfet teftes idóneos non cííc qui ex mutuo com-
modum aliquod acceperunt, vcl fperant. Quinimonon fuffi-
ciunt dúo vel tres teftes finguiares ut plcnc hoc dcliílum pro-
bent, poenaque ordinaria rcus puniatur, niíi id judici vilum 
fucrit fpedatis circunftanriis. 

Quintóinfam¡ajConjcduris,al¡isvc ¡ndiciis probari hoc dcli-. 
d u m porcft.fcd non fuflicicnterutad poena ordinariam procc-
datur,quia ha:c per fe femipienam inducunt probationcm.Ex-
cipc niíi iudicia> & argumenta ejus conditionis íintjUt eviderr-
fer delidum oftendant, juxta caf. £««» ditcefide «/«rtí.vcl niíi 
infamia probata aliquis teftis de adu aliquo íingulari deponatp 
quia tune videtur integra delidi probatio compleri feilicet co-
miíiírcufLjram.tamctíi non probetar ufurarium manifeftu eíTc. 

Scito fjfficicns piubatio deducicur ex libro racionum ¡pfius 
uíürarii. Si enim ex ilio Jibro colligitur ufurariu plarics ufu-
ram excrcuiíTcjfulíiciens erit, ur tanquam ufurarius manifeftus 
dcclaretur.quia liber lacionumadvcrfus fcribentcmprxftat fuf-
ficicnccm fidem. Sic Menoch. de arbitr. cafu 1 3 5 . » , 30. 

P U N C T U M X X X . 

Quas íint pcena: ufurariis i n á i ü x ? 

1 Vfurarii infamtam incurrunt. 
z Incidmt in eam pxznamtetiamfi ufuras intra limites ture ch-

vi l i antiquo permijfas exerceant. 
3 HAC pcena limitatur facta fatüfaftione, Ó* poenitentia. 
4 Sufpenduntur ture •Tontificio ab ordinibus fufeipiendis , a be* 

neficio ohtinendo & ab obtent'u privantur, 
y TLpifcopus in híic fufpenfionu pcena difpenfat feraftA pee* 

nitentia. , , i , , . 
Deinde a communione altArii arcenwr ufurarij» 

7 Item ab ohlationibus pr&jlandü. 
8 Expeniuntur fxn&ftatwta, in cap. quia in ómnibus de UÍlp. 

ris,^ in cap. quanquam codem tit. lib. 6. 
9 'sil1* cautid prtfimda eji ab ufurario ? 
10 &uid nomine tefiamenti intelllgendum veniet ? 
11 Debet effe ab ufurario fie decedente confeBum. 
I Í Noií debent ufurarití domus locarij ñeque locus. hahitatic^ 

nis | concedí. 
13 Vfuranusfoluttm eccafione ufurarum quas ipfe accepitre* 

petere non potefl. 
14 faene, iure no ¡ira regio (latute,. 
1 j Vetius videtur in pre,di¿ias poenas folum incidere ufurarium 

frequenter ufuras exercentem. 
16 Occultus ufurartus, aut femel ufuraf exercen s peen ií arbitra-

riü affici potefi, & debet. 

1 T 7 Ariae funt pcena: tum jure civili, tum Pontificio, tum 
V icgio adveifus ufurarios ftatutse.Prima eft infamia %. 

impiobutn foenus. Cod. quibus ex caufis irrogetur infamia. Se capí 
infames.§. porro. ¡ . quaft. y. c. ínter dilefios de excejfib. pr&lator. 
quam poenam non incumint niíi qui manif̂ ftifuprint ufurarii, 
Ut teftatur Coyarruv^ 3. var. c. 3. n. 1. Villaguta de ufur. q. 
l$.concl. 3, Molin.írfl¿?. i . difp. 3 34.i» prirlc. quia hxc cíl 
infamia fadi, ideoque-fadum publicum exigir. 

i Controvertunt tamcn Dodorcs, An hanc poenam incurrant 
ufurarii foenus intra limites jure civili pcrmiíTos excrcétes? Ra-, 
tioné difficultatis pracftat.quia ius civilc puniré non poteft fa-
dum ab ipfomet jure pcrmilfujcrgo ncquítpunirc ufura quam 
pcrmittit?Ca:terútn verius eft ufurarios exercentes ufuras intrá 
limites a jure civili pcrmiíTos hac pecnainfamiae aíHci, prouc 
docuciñc GloíTa, Gynus, Salicet. & alü ¡n difialeg. improbum 
foenus. Covarruv. 5. var. cap.^.num. 2..Mol. dícla difp. 5 34. pofi 
»»/>.Salas de ufur. dubitat.^j. num. i , Menoch. de arbitrar. ca~ 
fu 3í>S. num. jo. Éx quo cnim leges civiles ufurarium 
aHiciunt infamia , cenfendac funt omnem ufurarium repru-
batum afiieere, máxime cum omnis ufurarius lege tum Pontí* 
ficia, tum naturali«tura etiam civili noviori reprobecur. 

3 An autem poft peiadam poenitentiam infamia ceflcCnon 
eonveniunt Dodorcs. Narn Bernard. Diaz de Lugo i» fuá 
pra£i¡cas cap. 88. negativam partem tuctur ,addücitque pro fe 
Bald. fed immerito , nam ut ibidem nútat Salcedo , Baldiis iri 
leg. cafus ad finem. ff. de Solutionib. contrarium docuif. Inquic 
cnim, quod íl ufurarii pceniteant)& ufuras rcftituant,de aequi-
tate canónica famam recuperanr. Atqueita tradunt Fclin.cíi/'o 
I . col. i t . verbo limit. 8. de probat. Mat. de aíf l idis 12.. fi^g^'o 
l?6> Salüs de ufur, dnb, 47.'»/tfwr. 1» 

PORtifició 
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4 Pontificio jure ufurani á facris ordinibus recipiendis cx-
cluduntur, ut tradit Bernard.Diaz praci, crimin.in e*p. 88.& ibi 
Salcedo ex cap. maru. 53. dtfl. & cap, ft diciionarios 47. diftinfi. 
Item íufpendi debent officio,& beneficio, cap. prtterea.: de u-

fur'u. Quinimo ab officio, & beneficio adepto deponendi. capit, 
í . de uftirü. ibi; Eíclef. ojpíij pertculumptttmtur. Et cap.fiqms 
+y, dift. ihi: ft quuclericornm deteflm fuerit ufureu acciperept»~ 
cuit degradart , & ab/lineri. Acdcniquc ab officio , & benefi
cio Eccltíiaíbco obtinendo rcpcllcndus cíl , tum ex reg. énfa-
TníbM, \h\ •ttnfantbtv porté, non p a n a n t dignuatum. tom ex r. 
inter dtlettos de excejfib. práiator. & cap. de tetro 47. diji. Has 
autem poenas cum non fint ipfo jure latae , fed ferendac ímpo* 
ncre ludex poteft juxta qualitatcm dclifti, & in iJIo contuma-
ciam , quia ex jure non conílat quacnam ex his poenis primo 
imponenda fit, & an poflínt íímul omnes imponi. Sed placet 
quodex Hofticníi noravit Covarruv, 5. var.captt. 3. m m . 3. 
Sakcáo dicto esp-t. SS.M.o\. difputat, m . telas dubitat, 47 . 
num.^. ut primó Clcricus fufpcndatui, & beneficio obtinendo 
rcpcüatnr. Ücindc fi contumax ftcterit privetur beneficiis ob-
tentis, ac randem in ptrpctuum deponatur, 

; I¡. hac poena furpéfíoriis,& depofitionis peraña pojniten-
tia.Epiícopus difpeníarc poteíh ut tradunt Bcrnard. Diaz difto 
cjpií. 88. Covarr. Molin. Salas lec'ts cuatis. Quarc poterit red-
derc ííc damnatum habilem ad bent-ficia obtinenda & ad reti-
nenda qux habet. At fi de fado adeptis privatus efl: abfolutc > 
& altcri funt collata nequit Epifcopus reddere habilemjUt ob-
tincar, quia non poceíl ius alteri quaefitum tollcrc. 

6 Dciudc nfurarii manifefti á communionc altaris arcentur. 
cap.quia i n o m m b . de ufut.'Nomine communionis intelligit Pa-
nüimu. ibi & cap. cum tu todem tit.Sc Angel, uerb. ufurat.num» 
j . Sacnficium altar!s,á quo ficut excluduntur excororaunicati , 
fie ccnlenc praediéti Doéíores ufurarios cxdudendos efíc, quod 
non diíplicct Tabiencc v e r b . ufur¿ ¡.quift. j . & Villagutx í/e 
ttfur. qutjl. 3 5. fowc/M/.j.Scd redius Sylveft.wi, ufurap.qutp, 
Z.Sotu*. á . d e j u j t i t . qu&fi. 1. «r. 1.Covarr. 3. var.cap. ¡ . m m . 
5. Molin. íi(//'.334. $. cap. q u i a tn omnibué.Tokt . Ub.j. cap. 3 6. 
Palacios de contraci. ^.ctip, 3.Salas dub. 47. num. 6. cenfent fo-
lam Euchariftiac receptionem intelligi, ^ua uíurarii manifefti 
privantur. Addit tamen Navarr. cap, 17. num, 279. & Tolet. 
á . cap. jé. ad nullura Sacramentum recipiendum admittendos 
efic ante latisfadioncm, vcl praiftitam fufficientcm cautioné. 
Qiiod cfto nullo Tcxtu decidatur, jure ipfo natuiali praftat 
Ce fieri, utpote qui publicé funt indigr.i. 

7 Praecereaeorumoblationes non debent ab Eccleíía recipi. 
Qiicd íi aliquis minifter Ecclefiae aufus fuctit eas recipere, ob-
ligatur ad eas reftituendas vcl ipfi ufurario fi jam coepit refti-
tuere , vcl ípoliati» , ycl Epifcopo , de quo praefuraitur fpo-
liatis eaconcedurum. Ut inquitSylveft. « /«r / í . j . «JMÍ̂ . 4 De-
indcLipfo juie fecundum probabiliorem fentcnciam ab officio 
fufpenditur , quoiiíque ad arbitiium tpifeopi fatisfadioncm 
fufficientcm prjefticciit. Ut habeturf»/)/>e quia in omntbm de 
ufurU.b. docent ibi Panormit, Sylveít. Mol. Salas, Itcu citatís. 
Ex vi autem Uups posnx non prohibentur Ecclcfiz miniftri 
recipere ab ufurariis decimas, primitias, & oblaciones debitas > 
aliafque elecmofynas voluntarias, fi rellituendo potentes fint. 
Solum cnim piohibitum eft intct MiíTaium folemnia corum 
oblationcs recipere. 

8 Itera ftatutum cíl in cap. q u i a tn ómnibus de ufur.nc mani-
fefb ufnraiii in eo peccato dcccJcntes Ecclefiafticae tradantur 
fcpultuix.Quod fi aliquis Clericus contrarium fecerit fufpen-
ditur ipío jure ex fentencia communi Panormit. i b i . Angelí 
ufura 1 .» . 7, Tabicnac CAÍ/ÍOT quifi, 5. Sylvell. y.quA.^. Moliníe 
dtfp.n^.ttnte we«.tamctíl alii de fufpenfíone ferenda cenfeanr. 
Verum Clement. 1. dé fepultur, ipfo fado excommunicantur 
qui ufurarios roanifeftos Ecclefiafticas fepulturae tradiderint, 
qui non tantum intclliguntur qui corpus propriis manibus in 
í'epulchrum dcmittunt, fed qui authotitatiré fepeliunt, non 
lamen qui honoris caufa aftantjgc funus comitantur.A qua ex-
comraunicatione non debent abfolvi, quoufque arbitrio Epif-
copi fatisfecerint. Quod obít-rvandum eft,etiamfi ufurarii ¡n 
fuo teftamento ufura rettitui pixeeperint, nifi , de fadoteíli-
tutio fíat juxta facuhatem bonoium,vcl ab ipforum hacredibus 
cautio idónea pijEllciur, iis quibus reítitutio facienda de jure 
eft, fi praefentes fint, fin rainus ordinario loci, autejus Vica
rio , vcl Rcdori parochiae, in qua ufurarii defundi habitabant 
coram pcilbnis fide dignis , vel Tabcllionc aut publico Nota-

Vio mandatum ordinaii) habenti. Cautio vero continere debec 
quantitatera ufmaium debita,fi deca conftiterî fin rainus con-
tineatcamcamioncm quje recipicuti vifa fuerit deberi. Quod 
fi malitiosc minoia debita appofueiit ad rcíHcucienem obliga-
tur. Rcligiotus aluer aa Ecdcfiafticam fepulturam ufurarios 
manifeícos admittcns panam fuípenfionis indiótam in dicto 
cdpite qu ia , ómnibus incuirit. 

Piaeterca admitti non debent ad confcffionem & abfolutio-
ncm obcincndarn , quin pnus plcné latisfeccrint, vel cautio-
nem , utdidum eft, prsftiterint. 

laíupcr ceiura ceftaraea» úrica funt > & nulla nifi prxftita 

fatisfadione vcl cautione, ñeque ullum ipfis intercíTc per-
mittitur. Haccomnia habentur r» capit* quanquam de ufur, 
in 6. 

9 Circa quae adverte pon eífe obligationem fidelibuspoíl tx-, 
travag.ad evitanda fcandal a virare ufurariumcriara in divinis 
quantumvis raanifeílu interim ac denuntiatusnon eft, tamet 
ex obligatione juris divini Sacramenta ci miniftranda non fint. 
Sic docuit Suar. t, j . de cenfur, dijputat.^i, feéi, i . in fine.Pznl. 
Layman./íí". }.fum, feí l . j . traftat. ^.capit. 16. in indicar 
Leílius/í¿. z.capit. zo dubi t0 t ,Z í -num, i.88. nomineC<I«ÍÍO»K 
idone* intelligendam cífc pignoratitiam vcl fidejuíroriam juxta 
ieg. fi mandato Titij. $. ult, Digeftu mandati & leg. 4. $. adijci, 
Vlgeftii de fide commijfar. libertatib. & docentcap.quanquam. Se 
cap. fin depignorib, verbo idónea & advertir Syl veft. «/«n» 9. 
qutfi . 4. Covarruv. 3. var . cap. 3. numer. 6. Mol. d-fp> 334, 
circa med. Salas de ufur, dubitat. 47. numer, 7. Quod fi ob an-
guftiam temporis, vel aliara ob caufara non potuerit ufurarius 
praedidam praeftare cautionera, juratoriam prasftetjdeclarctquc 
quantitatem debitara, facultatcmquc confeífario tribuat raa-
nifeftandi ordinario ut fi poftmodum vixerit eam complete 
poífit. Ut redé advertunt Navarr. c. 17. n. *8o, Sylveft. wjít-
tutio. é . q . x . Mol. & Salas locu citatis. 

10. Secundó adverte nomine teftaraenti quod irritum «3c-
cernirur codicilIum,& quamlibct ultiraac voluncatis difpoiitio-
ncra intelligendam cífc. Tum quia illa omnia utpote mentis 
teftationes large teftamenra dicuntur cap, placuit fed aliud, 
j j . q . i . injlit.de teftament, inprinc.leg, confic'tuntur. leg. ab 
intefia o ff. de jure codicillar, Tum quia facilé poflet difpoficio 
d. c, quanquam elidi. 

M Tertió adverre ut teftamentum nullum cífc ccnfcatur,dc«. 
bet eífe confedum ab ufurario qui in eo ftatu manifefté decef-
ferit. Quare fi notorius ufurarius conficiat teftaraentum,poftea 
verópoenitcac juxta forma praeferiptam, efus teftamentam vi
tes afiumicquia teftaraentura raorte teítatoris firmatur,ac pro-
inde iliud tempus ad fui valorem fpedari deber. Sicuti adver
tunt Glofla, Ancharran. Dorainic. d iño capit. quanquam SyU 
ye(i.ufiira9,qutfl, 6. M o l . difputAt. w+.pofi med. Salas dt 
ttfur, dubitat. 47. num. i o . Qupdfi Kanc poenitentiam fecrctó 
retradaverit ufaras escrcendo, probabile eft teftamentum non 
infirmati.quia non eft teftamentum á manifefto ufurario con-
fedum. üt refolvit Salas loco citato^lio tamen fundaméto du* 
dus. Quod á fortiori procedit, cum nunquam fuerit ufurarius 
manifeftusjfed fccrctus,& poft mort€ ejus ufurae fucrint mani-
feítatae,&: dcclaratx,quia teftamentum raorte confiimatum eft, 
E concia vero fi teftamétum confedum fit abeo,qui ufurarius 
non erat,attamen téporc mortis ufurarius publicus extitit,eju$ 
teftamentum nullum redditur,quia cenfetur illud teftamentum 
eo tempore eífe condirumjficCovarruv.íi. cap. $.n. é.Mol. difp, 
3 J4' P0ft- med. Salas d. dub. 4 7 . » . 10. 

ix Uc vero prxdidum vitium ufurarü penitus exterminetur 
captt. t. deufuruin 6. ftatutum eft, ne collegium, univerfitas » 
aut alia fingulatis petfona alienigenis aut quibafcüque ex ilU 
República non oriundis qui ufuras excrcent vel exercerc iu-
tendunr, domus conducant, aut condudas habere permittant, 
vcl alio modo concedant, aut in eorura terris habitare finant, 
fedintra rres menfes eos ex êllant de estero nunquam admif-
furi.Quod ficonrrarium fcceiintPatriarchx,Archiepifcopi,Epi-
feopi fententiam fufpcnfionis incurruntj minores Ecdefiafticaí 
perfonxexcoraraunicationc innodantur.Collegiü, feu uni ver
il tasEcclefiaftico fubiacet interdi£to,donec ufurarios expulcrit: 
laici vcrópoen¡s& cenfuris Ecclefiafticis arbitrio ordiuarii fuuc 
corapefeendi. XnClement.vnicade iy«ri<.excomraunicatione ip
fo fado innodantur condentes ftatuta,didantes,fcribenrcs qui
bus ufurae permittantur3 aut prohibeantur repeti, aut repetit» 
non folvantur. Sicut qui ea ftatuta intrattes menfes non dele-
verint cum poíHnt, aut qui Judiccs extiterint judicaverint ufu
ras fojvendas eífe} aut folutas non efle reftituendas. Ec infuper 
compellendus eft ufurarius praefumptus oftendere codicci fua-
rura rationum, ut veritas elucefeat. 

13 Dcnique in cap. Michael, de ufurií, cavetur. Si ufuny^f 
aliquid accepit ad «/«ra, & [ o l v i non pojftt ipft, aut eittí pW* 
des illud repetere, quin pñui ipfe ufuras ab alits acceptas folvitt. 
Secus eftfi nomine Ecclefu, aut alterius per fon A ufuías acceperit, 
tametfi ufuras folven deu ¿«fottí.Sicuti advertunt Panormit.»» ^ 
cap.Muhael. Sylveft. ufura.?,qu&ft.+.Mol, difpu. 334. 
Salas de ufur. dub. 4 7 . » » fine. 

14 Jure autem noftro regio ultra fupra didas poenas. fta-
tuitur adverfus ufurarios manifeftos ut amittant non folum 
quidquid in rautuura fórmale vcl virtuale conceíTcrint, ícd 
ctiam tantundem cujus dimidiura fifeo regis applicctur, & 
terram dimidiura per acquales partes applieetur aecufatori ,& 
muroruravel aedificiorura publicorum refedioni.Quod fi liaC 
fadacondemnatione idem crimen irerum repetierint, amittunt 
diraidium fuorum omnium bonorum fimili modo dividendum. 
Ac randcm;fi denuo labantur, ómnibus bonis firailiter divi-
dendis fpoliantur. Sic habctur%. regia 4. & ¡-t i tul . 
8, TfOVA ( o l l t é i . 
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I y Supeieft tam*n d iplex enodand 1 difficaltas. Prima, An 

pr^di í tx pffinx infamice , privatíémis rcpulcura: Ecctcfiafticac, 
lEuch?nftíae>oWan'onís faGra?, annullationis ceftamenti, fpolia-
tioüis bonorum áfíiciat ufuraiió-; occukos, aut qui una vel al
tera vice ufara": éxcrcuerunt, vcl eos tancum qui ex fado ufu-
rari; funr manifefti ? Covarr.j .x/ar.c^. 5.77. ^aífcrit poenis con-
tentis in cetfi.qu a in 0OT»í¿í«,>iucmIibet ufurarium manifeftam 
tum ex fado , tum ex propria confcllione , cum ex fentencia 
judicis.aur alio moclo comprehendi. Secus vero poenis con-
tentis ih cap. quanquam , quibus folum ufuraiium manif.-ftam 
ex fado frequenter repetito compreti;:ndi",ceníet. Hanc fen
tentiam mérito reprobar Molina , di[p. 534. wo^. j . tum quiá 
illa diftind'O-cx d.cup.quiet in omnihus & 'd.cnp.qunnqúctmwa. 
colligicur. T u m quia poena privacionis Eccleíialticx fcpulturae 
xn utroqm cap. continctur. 

Q^apropter verius cenfercm de ómnibus poenis idem cíle 
diccndumjnimirnm comprehendi rantum qui ufuras palam fre--
qijenter exercuiílc conftiteric. Movcorquiain poenis ftridior 
ijrcrpretatio facienda eft Cúm autem fere omnes Dodorcs 
cenfeant folum manifeftiim ufuiaiium praedidis poenis affici 
nomine manifefti intelligere dcbcmus qui ex fado ipfo fre-
quenti manifeftus eft.quia hic propi iée f tmani fe l las . Alij vero 
fmr maaifi'ftari , fie indicar Baitol. Ug.x. num.i^.jf. defurtu., 
RúA. Ug.i.Cod. ie facmfxnft Ecckf col,^. Mcnoch aliis leiacis, 
de arh-t-ar.cafu 23 5. num i . & íequent. Azevedo, ieg. regia 4, 
tit.é.l'h S.nova collicí.glojf.z. confentit. Joan.dc Salas, de ufur. 
áub.^d. ctr afini-m. 

16 Secunda.d fficulras eft, An ufuras femel vcl iterum exi-
gens vel exigens occulré poenis cum á Judicc EccIefiaftíco,rum. 
a faeculari affici ppjfit. N-gat Decius , conf. 17c. &Roland. á 
Valle, cenf. y j , lib 1. quorum fandamenta levia funt, caque 
diíTolvit M e n o c h . a r h i t r , cafu zpí?. w 3 j Qi ia t í omnino tc-
nendum eft cum ipfo Menoch. & Dodoribas ab ipfo relatis 
jfiünc ufuiarium, cfto non poenis ordinariis , á'rbitráriis tamcn 
puniri pode tam a Judicc Ecclcflaftico quam á fxculari. Q^ia 
ad redam Reipublicae gubérnationcm expedir ut ' i squi deli-
d u m probatus fucrit.commiíifle plcdi poffic. T u m ne ipfc 
iterum delinquar.Tum nc alij anfam delinquendi fumanc. 
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D I S P U T A T I O V . 

*T)e C o n t r a t t u e m f t m i i s , & v e n d i t i o n i í . 

Prxcipuus contraétus , & frequentior eft emptio 
& vendido, ideó latius de ipfo agendum. 

P u N G T U M I . 

& venditio ? ; Quidfit emptio 

Definitio venditionis , & emptionis expeditur. 
Vret.um tertum oportet conftitu*. 
Vmtium efi ce tum cum emu rem qumti Titius emit. 
Idem vdetur dicendum, cum vendts rempretio juflo. 
Hmc conimBui folet arrio* adjungi. 
Quam obíigattonem contrahentes ex arrha confiitutionecon-

trahant. 

! - r 7-Arias definitiones emptionis, & vench'tionis Dodorcs 
V cumulanr. U t riderceft apudD.Thom. i , z , quift.77. 

etrt.i.& fcquen"bHi,8í 'bi Ban's, Aragón.Sotum, J«^¿Í. I i k 6 . 
5»«0.i.arM.Molfin, í¿«/^436.Rcbcll. i .p. de obligat. juft. ltb.9. 
qu'S.x. L^ifium, Ub z. cap.2.1. dub.\. & alios , ca mihi aptior 
•vuktur. Emptio & venditio contradus eft bonx fidei in quo 
der: pro precio, vcl de prctio pro re pacifcicui :cft bonae fidei, 
quia MI eo mulcum judex ex aequo , & bono procederé poreft, 
ut couftat ex ^..icúones mfiit.de a¿i ontb. Quarenus res pro prc
tio conccditurdicicur venditio quatcnus prctium pro rcoíFcr-
tur eft emptio» 

Sed quia hujufmodi contradus perfici poreft folo mutuo 
concrahí-mium confenfu abfque naditione rei , vcl pretij, ut 
conftaccx §.i.infttt.de ebligat. Se ^.i^nfiit. de empt.& v e n d i ó 
& leg.i .f . de contrahenda empt.ad finem.Sc leg.z. jf.de aSliomb. 
& obligat. ea de caufa notancer dixi embttonem, & vendnionem 
ejfepaaum^ de re pro pretto, & pretij pro re, ut abftrahercm á na
ditione rci vel pretij : nam aliquando hic contradus perfici-
tur traditionc rci & pretij, aliquando fola rei , vcl pretij tra-
ditionc, aliquando nullá interveniente traditionc, fed folá 
reí & pretij promiííione fada. Quo in cventu emprori cora-
pent a d i ó ex re empra , & venditori ex re vendita juxta 
S.l.tnfittut.de ob'igat.ex confenfu&leg.i. Se leg. exempto, f de 
atttpwb.empt. Scmpcr tamcn prctium fakem oblatum inter
cederé deber, alias fi rcm pro re traderes non venditioncm, 

Ferd. de Cajtro , de lufi, & lur. Pars 11. 

fed permutatíoncm inf t i tucres , / í^ . 1. de con'r&hzn i» 'rmpt. 
Quod íi pro merec par.im prcrium , partim aliam rcm OÍFM as> 
cenfeberis empror, fi prctium fuperet , permucator v^ió fi CC.S 
valorcm pretij excedac , argumenc. leg. quJ'inid ff. le 
acquir. rerum domin. cap.ad qu+fliones dererum pérmútit. Q^io í 
fi res Se prctium quod fimul pro mcrce ofícrunt fi: eiuGlcm 
valoris, fpedanda funt verba quibus contradus eft cclcbvacus: 
& ex illis judicandum eftaa fit contradus emptionis ^ veni 
ditionis.Verum fi ex verbis difeerninon pblíTt, ñicns & inten-
tio : Communis fententia refte Antón . G ó m e z , 1. var. cap i \ 
num.io.cziúcx pcnntitationemrcpurandamcircrjargum.Texrus,. 
in leg i . in pri);c.jf. de ¿fttmatorta a3. Aliis ex qu'bus eft Mol i 
na, d i fp . i^ . in /íBír.placcc parcim yenditioncm, partim permu-
tacioncm judicandam fore in ordinc ad nibutum, & gabellam, 
& r c t r a d u m . . . 

z U t crgo hic contradus perfedus fit, oporrer ut prctium 
cerrumcoaíticuacur.alioqain nullus eft. Uti habetur §. pretium 
inftit.de empt.& vendtt.leg.regta , i.Ó» 9.tit.$ .par.^. H i n c nulla 
eft yendicio.fi in emproris volunratem preriam remittas, quia 
eo ipfo non eft dererminatum , Ug.quod f*pe, §. iWid ff. de con-
trahenda empt. Secus verófi in alrerius certi voluntatcm remit
tas,valct inquam venditio dedaracionc fada, juxea leg.ult.-Cod. 
de contrah nda empt. Et ratiod fFcrcntiae eft,quia tercia perfona 
tenctur arbitrari prctium juft.un , Cecas eft cum ipfi empeori , 
remittitur. U't advertic fachín , lib i.controverf.cap.i.circijjnétn. 
Mol .d t fp . t f é . §.utembtio. Et idemcft f i prerium rcmittcietur 
dcclarandam á duobus cligendis á vtjnditorc , Se emptore , ut 
pluribus firmar Fachin. loco citato , quia ex vi padi perfoiix 
eligcndae funcjuíbinquearbicrium prolatuix,confentit R c b ; l l . 
Uh.C). quAfl.i. íecLy. 

3 Ccrtiuí eft prcriúmeertum coqftitui ex eo tanturñ qúod 
rcm emas quanti Titius emit , vefea pecunia quam hab^s in 
arca,yel marfnpio.Uc dixit ü ipian. 1» leg. h u vend tto, §.i.jf.dé 
contrahenda tmpt.xhi : Huy.tfmdi emptio qumti tu eum emifii^ 
quantum pretij m arca hales .- quia i|Us verbis fpedaco 
communi (tylo quantitas delignacur. U t alios refetens cradit 
Arias Pincl.'/t ¿eg.z.Cod.de refendenda vendtt. z.p. Rub. c ^ . t . 
n u m . z . & $ . Fachineus , / f ¿ . i . conuoverf. rap.i . in princip. 
A n t ó n . G ó m e z , tom.z. var. cap.z. num. 9. difp. 5}6.%.quan
tum eft. 

4 Quod fi rem vendas prerio jufto non determinando 
quodnam fir,communis fententia quam referunr, & fcquuntur 
Auron.Gomcz>i.x'4r.c^.i.^.p Fachin Ub.z. contrev. exp i.pofc 
princip. exiftimancnonelfe venditioncm ob precij incerricudi-
ncm.Quod certe mihi difficilc eft, ñec video cur detenrtinatam 
prctium cenfearur, cum in arbitrium certx pufonx remittitur^ 
Se non cenfeatur dccecminacum , cum ad pretium juft im per 
judicem dcclarandum re confers ? Deindc probatur argum nr, 
leg.ftfunduA, ^.ult.d' pg/iorib. ubi pignus jufto prctio vencli-
tuth detífetur, fi ex eo quod dicas fidebitum fuo temporc notl 
fucrirfolutum pignus prctio venditum cenfeatur: quia cenfe-
tur venditum eo precio quo Judcx dererminaverir. atque adeo 
prerio cerro. E x vi tamen h jjus venditionis competer vendi
tori a d i ó praéferiptis verbis ad rcm , & frudas recuperandos, 
quia data eft ob caufam , & caufa non eft fecuta , ut inquic 
Antón.Gómez,í&cito n.y. Qu:nimo & fatis probabile competeré 
adionem ad prctium exigendum, adioncm inquam praefcrif'tis 
verbis, ficuti docuit Eachin.d.cap.i.circafinem, ({wá hascadio 
prxfcripris verbis concedirur ur fiat id quod conventum cft^ 
leg.Naturales,§.&fiquidemjf.depnfeript.verbis. Fatctitur tamcn 
communiter Dodorcs , Antón. G ó m e z , Molin. Fachinceus, Se 
alij apud ipfos, fi rem vendas pierio tali die carrenti, vcl quo 
fuerit res publicé taxata, vel seftimatacííc pretium certum, Se 
Tcnditioncm confifterc. 

y Hinc conrradui venditionis, & emptionis folet arrha ad
jungi ín fignumconrradus celcbrari,&: in pignus quod ad exc-, 
cutioncm duectur. U t dixit C a i u s , leg^ quod fí.pe in prmc.ff. dé 
contrahenda empt. ibi: Qúod f&pe arrha nomine pro emptione da~ 
íury non eopertmet quafifme arrha conventto mhil faciat, fed « t 
evidentius probari pofftt, conven ffe de pretio. 

6 Si contradus imperfedus fit, có quod ejus obligacio aíl 
aliquaconditionc pendcat ea pars quae arrham dedit firefiliar, 
ut poteft,amirrit arrham. At fi quas arrham receplt refiliat du-
plum amittit tum arrham, tum tantundem de bonis fuis. Üt cx-
prcfsé haberur, ^ . u infitt.de empt. & vendtt. Se leg. centra¿iusi 
§. uh.Cod.de fiie tnftrumentori ut cxpiefsé notavit Antón.Goms 
t.z. var. cap.z. num.iS. 

Si v e i ó contradus perfedus fit, tripliccm oplnionciri refere 
Antón. Gom"Z,i¿ .Prima affirmat partem q u i recedit á concra-
d a amirtere arrham , & infaper obligari alceri ad tócale intc? 
relfe. Secunda quaé communior eft aíferit computandam efic 
arrham in tócale incerefle. Tct t iá folum obligat recedentem, uc 
arrham amittac, & infuper taiicundcm ex fuis bonis i juxta leg. 
contrafiuty §.tllud, Cod.de fide ttjfirum. Qiccliberex hisopinio-
nibus eft probabilis.At in noftro rep-no tertia opinió approba-
ta eft,ideoquc fet vanda, leg j.ctt.^.part Quod inrclíigendaní 
eft cafu quo arrha non fuerit data ut pars pretij, ficuti Com-_ 

X munir'éc 
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muniter concedí tu t^nam eo ipfo nulla pars altera ¡nrita pote
rit recederc. Quod fi recedar obligatur ad totalc intercíTc etiara 
in confcicntiaz foro , ficuti rradunt Antón, G ó m e z , loco citaio. 
Grcgor.Lopcz, d.leg.j. glojf, tí Villalobos, in anttmenia l i t í^j 
n.$. M o l . trnci.x. difp.tfi . per totam. 

P U N C T U M l í . 

Quod fíe pretium rerum venalium. 

I Quod fit pretium rerum venalium ¡ 
i Pretium aliud eft legiíimum,!tliud naturale, & quod fit. 
3 Pretium augetur, & diminahur pro variis circunfiantiis. 
4 Qualiter tejles depredo rei deponere debent ? 

i Lim contraí lus emptionis, & venditionis non erat in 
uiu,quia nullum erar pretium conftitutum,quo omnia 

comparan' poíTent. U t conftat ex Ariftot, i.politic.e.G.Sc leg.i. 
ff.de contrahendít empt Tantum contraótus permutationis excr-
ccbatur, quo merces pro merce commutabatur. Sed quia ha? 
peinmtationes difíieiles crant, tum ob inaequalicatem rerum 
permatandarum, tum ob inxqualcm earum contrahentibus nc-
ccílira'tem. Sazpc cnim merces qua tu abundas, & quam pro 
rrei ce á me data Commutarc volebas,mihi neceífaria non eiatj 
ideó iurc gentium inventum cí l quaenam res quae ex publica 
aurhovitatc valorem haberet, quo reliqua omnia comparan 
poíTent , & haecappcllatur pretium , quia omnium rerum eft 
seftimacio. Item numus quia authoiitatc publica omnia nume-
rat,& adxquat. Icem pecunia, quia olim in pecudibus omnes 
divitix fitas erant j vcl ut placetPlinio lib.^.cap.^. quod pri-
mura acs nota pecudis íignatum elt. Vide Ambrof. Calepin. 
verbo Pretium, numtu, & pecunia. 

z H o c igitur pretium communirer Dodores dividunt in 
pretium legittmum, & naturale Pretium Ugitimum appcllant 
quod lege definitum eít , quodque in indivifibili confiftit, ñ e 
que admittit crceíTum ca in parte qua c í l a lege definicum; ut 
contingit in taxafrumento &vin i , annui cenfus ,¿Himi l ium. 
Naturale pretium eltquod ex ipfis rerum naturis fpedato ho-
minum aí fedu, neceííitate, utilitate,aliifve circunfiantiis pro
venir , habetque laticudinem quia non omnes eandem menfu-
ram indivifibilcm aífignanr , ideoque rriplex pretium juí lum, 
diífingai [o\c.t,'iupremum,(t\i) rigorofum,medium,Ce\i,moderíttumt 
infimurriyCcu, pium. Ut i fi res fecundum pretium moderatum 
acílimecur centum, ejus prerium rigorofum, & fupremum crit 
centum quinqué , in f ímumvero &pium erjt nonaginta quin
qué. E t fíede aliis. 

5 H o c pretium ex variis circunfiantiis augetur, & diminui-
tunaugetur namque fi c í l penuria mercium,raritas vendentium, 
& emptorum multitudo, & venditor e í l rogatus. E contra di-
minuitur, fi adfit mercium copia , multitudo vendentium & ra
titas ementium , ipfiquc rogantur. Saepé ctiam ex modo ven-
dendi, vilius merces emuntur, uti contingit, cum fubhaílantur 
merces, quia merces ultronex vilefeunt, vel cum vendunturad 
crcditumjnam hic modus veudendi excitar emptores,& plerum-
que venditoribus incommodus e í l . O b neccflltatem autem 
ementium > illorumque utilitatem , fiudumque percipiendum 
augeri pretium non potefl, alias venderes quod tuum non c í l . 
Ñeque item ob fumprus quos in afportandis mercibus feceris, 
& ob infortunium & laborem quem paílus e í l , pretium augere 
potes)quia h x c non funt ementi unlia, ideoque x í l i m a t i o n e m 
rei venditx non augenr. Ñ e q u e itera ob tuam neceílítatem 
vendendi diminuere pretium teneris , quia h x c ementi nihii 
refert. Communis crgo hominum zftimatio femper fpedanda 
e í l . Nara illud e í l pretium juílum quod communiter infpedis 
his circunílantiis,& modo vendendi judicacur.Et in his conve-
niunt Dodores Navarr. cap.í^.num.%^.. Sotus, lib.6. de jufti-
tia quAft.i. art .} . Se quift.3. art.i. Gütierr. lib.t.pracl. qu.lZo. 
num.io, Scqutft. 181. circafinem. Mol . difp. 347. Rcbell . lib,6. 
de contraB.q.i. [ect.y. lJin\.L3ym2n,l.^.fum.fe¿Í.^.tra¿i.^. c . i j . 
§.1. Leffius, l . t . cap . i l . dub.í .^. & 4. Salas, tratf. de empt. & 
vendit. dub.z$. 

4 Si autem velis praeílare rei venditx pretium teí les depo-
nere debent rempore contradus, fpedatoque modo vendendi 
rcm illam communiter tanti x í l imari , & non amplius, ut dixit 
Barthol.ab ómnibus receptus tn leg.pretia rerum, ff.ad leg.Tul-
cidtam. Si vero resxflimanda immobilis fit, frudufque pro-
ducat, uti fundus, prxdium, domus, fui í icicntertcí lcs valorem 
deponent, fi exprimant fiudus , qui fingulis anais inde dedu-
dis expenfis colliguntur , qaia ex quautitate redituum valor 
rei frudiferx comprobacur, leg. fi fundum per fideicommijfum 
in prmcip.ff.de legntu. Scmper autem teí les de valore rei vendi
tx deponentes racionera reddere fui tc í l imonij tenentur, alias 
nullum crit eorura te í lmonium : ea autem fufficit, fi teflentur 
tanti rcm valere.quia fie communiter xílimabatur. Sicuti píu-
ribus comprobar Maricn. Ifg.i.glojf.i.num.iz.O' feqq.tit.i.l.S. 
compiUt, 

P U N C T U M I I I . 

A n res qu^ nec pretium legitimura, nec vulgare 
habent , poffint vendi quanti contrahentes 

inter fe convenennt ? 

I Ve quo procedit qtuftio ? 
z Ajftrmant ptures vendi poffe qMnti contrdhentes inter fe 

cónvenetint. 
3 Contrarium verita efi. 
4 Satisfit contrariis. 

1 U x í l i o procedit de rebus exquifitis,& novis. U t i funt 
gemmx, pidurx antiqux ,aves & animalia exquifita, 

an inquam hxc vendi poflint quanti contrahentes inter fe con. 
venerinr. Ec eadem eí l q u x í l i o de locatione operura non nc-
ceíTariorum , an pro ipfis quodlibet pretium quanrumvis ex-
ceífivum exigi poíTit^crbi gratia,pro ufu mulieris, pro cantu, 
pro falrariont, &c. 

z Affirmaui graves Dodores Sotus, lib. 6. de juftit. qu.z. 
Urticul. 3. ad finem. Joan. Medina , de refiitut. qu«,ft. 31. 
Petr. Ledelma, z.p. fum. t i ' d » * , 8. capit. iz.concluf. 5-. 
& coniUf. 7, difftcult. 5. Bañes , 2. z. quaft. 77. artieul. i . tn 
princip. Salón, icntroverf. 3. & 4- Valent. ibi dtíputat. 
quA(i.zo. puncl.z. § .3. Petr. Navarr. Ub. 3, capit.z. numer,11, 
Kodñg . verbo vendttio , capit.jj.ionduf.z. To ler . l'tb.de feptem 
peccatíí mortalibu* , capit .+i . Saa , verbo emptio numer. & 
venditio , num.i^ .Vncanit j t t nara h x c nec legitimura pre
tium , nec vulgare habent. Ergo ex volunratc contrahentiura 
illud fortiri debcnt.Item cura h s c non fint homimira ufibus 
neceífaria, nec teneatur venditor illa á fe alienare , poterit 
ab emprore exigere quidquid fibi placucrit, alias nolle ven
deré. Etenira quifquc in rebus fuis e í l moderator, & arbiter. 
leg. m re mandato, Cod. mandati. Ec forcé inde illud prolo-
quiura cmanavit tantum valet res quantum vendí potefl, 
leg.z.%.fi htresyff.adSenatus- Confultum,T«bell. Prxccrea cmens 
hanc rem precio excc í l ívo , cum nulla ncccíTitate ad cmen-» 
dura cogatur, cenfetur execífura prcrij gratis donare. 

3 Sed re'dius docuerunt contrarium Navari-.c^.i3.»«OT.78. 
Caier. z. z. qut f t . j j . artic.'i. Se opufe. 17. refponfio, refi>onf. 11, 
dubitat . ¡ . Molin. dfput. 384. ad finem. Leílius , lib. z. cap.zu 
dubtiat.]. Rebel í . z.lib.6.qu&ft z. fefi.z.num.io.ad z. Joan.de 
Salas, traciat.de empt. & vendit,dubitat.^. alferentes illud pre
tium exigi poífe quod prudentis arbitrio fpedatis circunfian
tiis juílum cenfeietur,non vero quod ex volúntate venditoris, 
& s í í c d u emptoris conftituitur. Probatur, quia in his rebus 
qux legitimum pretium aut vulgare non habent , illud pre
tium c í l cenfendum juí lum,quod communiter juílum x í l i m a -
rctur ; ex i l laenim comrauni aeílimacione conílirucio prctij 
qux e í l quafi quxdam lex pendet , non autem ex voluntare 
cujufque , aut ex fingulari alterius affedu. DiíTonum namque 
rationi e í l reí valorem ex proprio tantum ji!dicio,& ex nimio 
emptoris aíFcdu, Se animi levitace penfare. U t i refolvitur in 
leg. pretia rerum , ff. ad legem Falcidiam, ibi , pretia, rerum 
non ex affeftu, ñeque utiUtate fingulorum , fed communiter 
fungmtur, tdeft'taxantur , & dfiniuntur. U t explicar LeíTius, 
cap.ti. dubit.z. vel ut placct Valent. z. z, dtfp.f. qu. zo . p.x, 
funguntur. 

4 Ñeque rariones contrarix urgent. Ad primara refpondeo, 
e í lo non fit prerium legitimura , aut vulgare il l iusrei í laru-
tura, ílatuendura tamen cite non ex volúntate contrahentiura, 
qux plcrumquc inordinato a í f e d u ducitur, fed ex volúntate 
éommuni prudentium , illorumque judicio quibus res arbi-
tranda coraraitti deber. Ad fecundum , verum e í l re non eífe 
obligacura Tendere illam r e m , at cafa quo venderé velles 
teneris prerium quod á prudentibus judicaretur j u í l u m non 
excederé. Lex in re maniata probar queraquam de fuis rebus 
difponere poíTe eciam in proprium incoramodum, nihil ramen 
loquitur de pierio rebus imponendo.Proloquiura i l lud; tantum 
valet res quantum vendi poteft,\axt\]\gi debet intra latitudinem 
juíli prctij & fcclufa fraude. Ad tertiura n e g ó ementem rem 
cxceffivo pretio vclle execífura donare j nulla enira c í l caufa 
fimilis prxfumptionis, cura exceíTum non concederet, fi juílo 
pretio rem obeincre poíTet. Adverte, f x p é apud Japonios , & 
>Eth¡opcs res v i l i í f imx magni xíliraantur. Se juílé pecunia in 
magna quantitate pro eis accipitur , quia non ex volúntate 
unius, vcl alterius xí l iraario fit,fed ex comrauni, qux e í l o ¡r-
racionalis fie fuíficic ad prerium juftum coní l i tuendum. Üt 
advertit Covarruv, z.var.cap.i.num.^. Joan.dc Salas, ^ ¿ t a í . ^ 
empt. & vendit, dubit.z ¿. 

P u n e 
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Licitumne fít triticum, aliarque ínerces venderé 
ultra legitimum precium fervaca acqualitate 
precij naturalis , feu vulgaris ^ quod alias fe-
clufa lege iuftiira cíFcc. 

i jíffirmdnt aliqtti pragmaticam non efe fervmdum eo 
cafu. 

t Foteji Princeps ob cemmune bonum taxare triticum infrtt in-
fimum alias jufit pretij vulgaris. 

3 Pote/l cogeré ad fie vendendum, 
4 Transgrejfores rei erunt mortalts & obligationis refii-

tuendi,. * 
f Regulariter nequh Princeps hcinc ferré taxationem , obliga-

uonemve tmponere. 
6 Adveniente magna flerilttate non obligare legem temport 

. abundantis. impojitam docuerunt piares. 
7 Regulariter contraritim in noflro regno dicendum eft, 
8 Aliquo cafu extraordinario taxa cejfaftx prdfumpta Pr in-

cipu volmtate* 

i Aíus cft fxpc contingens, cum ob anai fterilitatcm ma-
gna eft critici, aliorumque fruduum vitae humanae ne-

ceflariorum inopia. Quo cafu fervandam non cíTc legem á 
principe laram , fed ftandum cíTc comrauni faominum jeftima-
tioni aífirmaricNaTarr. cap.18. nnm, 8é. Mexia inpraéiica 
frumenti, conel. 3. numer. 15. & concluf. 8. num. 16. Joann. 
Medina de refiit. qu&fl. } 6 . a d z, & apertiús quifi. 31. §. prA-
diétü tamen. Mol. trafiat. z. d'fpatat. 364. §. conve* 
n'mnt Defieres. Rcbell. de oblig<Xt,iu]lit.,x. p. lib, 9. que,Jl. z , 
feB.$. numer. 14. Anglis z. p. 4. titul. de empt.dubitat.z. Vega. 
verbo trigo cafu 1. & alii. Ducuntur , quia ieges attendnnt ad 
ca quas frequenecu contingunt. Ergo non prafumuntur latae 
pro cafu extraordinario & raro contingenti.Ergo in hoc cafu 
extraordinario & raro contingenti. Ergo in hoc cafu ex pias-
fumpta voluntare Priucipis lex cenfenda eíl: ccíTare, 

Dcinde lex uc obliget jufta cíTcdebct: at lex laxans prctiú 
infra iníimum prctium naturale jufta no vídetutíquia princeps 
fuá lege naturale pretium quod varium eft & incertum, utpo-
te á multis dependens determinat, Ergo cum infra juftum dc-
cerminatipncm facit, nulla cft ca determinatio. 

Prxtcrcaíex caxans prctia reram fpedare debet circunftan-
tías occurrcntcs, «juae aliquando exigunt prctium diminuí ali-
quando aiig¿ri,aliás fi has circunftantias in conftitutione pre
til Princeps non fpedaret irraiiónabiliter,&imprudentcr duce-
rctur.Ergo lexquae tempore abundantiaejvel faltcm nonfteri-
litatis jufta cenfcturincquit fupervenicntc gravi,& extraordi
naria inopia jufta judicari.Nequc fatisfacit, íi dicas bono com-
muni expediré, ne pauperés graventur, ut codem prctio triti
cum tempore fterilitatis rendacur. Nam utrcété probar Mol. 
difp. 364. ante médium, asque bono communi expedir, ne do-
mini tritici graventurjueyeagrícola: qui plurcs fumptus in tri-
ticoparando expcndercntdamnificenturimaximácum pauperes 
non tam venditionc, quam doiwrionc fuecurri debenr, 

2 C^terúm dicendum ell primo poíTe Principcm fuá lege 
pretium frumenrijaliarumquc mcrcium taxarc infra infimum 
alias jufti pretil vulgaris , cum id communi Jbono judicatex
pediré. Princeps enim in conftituendo rerum pretio non de
clarando naturale pretium proceditj fed illud ftatuendo, & de-. 
terminando,prout fuo regno,&communi bono expediens efle 
judicat; at aliquando expediens erit communi bono taxarc tri
ticum infra infimum jufti pretii naturalis.Ergo illa taxatio ju
fta confenda eft. 

Prjetcrea ideo illa taxatio cenfetur cíTc infra infimum jufti, 
ptetii naturalis, quia homines tantum Angulares, & proprias 
nccciritates,caritatem mcrcium,& copiamemptorum fpedant, 
At princeps fuperiorem,& forte ipfis ignotam fpedare poteft, 
quatn fi homines atcenderent judicaient prctium a Principe 
ftacutum non excederé juftum naturale. Ergo fie cft cenfendú. 
Atquc ua tradit Bart. in leg.i, §. curncarn. num. i . j f . de ojfieio 
pr*fe£li «ri?íí.Panormir. cap.i. de mpt. (¡fvendtt. num, 6. Co-

14. Joann. de Salas traft. deempt. & vendit. dub. 6. concí, z. 
nccdiíTentit Molin. tratt. z.difp, 365. §. ad hec tamen, 

3 Quo pofito poterit Princeps habentes fmmentum, aliaf-
que merces venditioni paracas obligare ut vendantco pretio á 
fe tâ ato.quia in ca obligatione nuüameis irrogar injunam, 
cuín obliget ad vendicioucm juftam, & communi bono expc-, 
dientem. Utmanifefté deciditur ¿eg. m.zy. lib, j . novACollefi, 
& pluribusií)¿ comprobat Maticn.,g7o/.z. & Azevcdo num 6. 
&traditCovaimv.z. ¡varitH 3. n. J.& ^ .var . e. 14. ». j .Gra-
'msitffe, I I J . ». 8. 9 . & n . Molina, difp, 341. Vega W¿« 
tmptio cafu yo. Salas club. concl. 4.' & alii. 

Ferd.dc Caltio, de luft. & lar. H m l /. 

^ 4 ? 
4 Quod fi praEdicÜ venditorcs prctium fic 4princ¡pe taxa-

tum excedunt & peccatum moríale committunt, & obm^nio-
ncm reftituendi habebunt,quiaindcbitum Ci'gunt,^ ^cipiunc 
contra dominonum voluntatcm. Sicuti ex omnium prxdiAo-
rum Dodorum fententia teftatur Salas ^"'«'oiqaan-íyis d¡f̂  
fentiat Molina difp, t 6 ¡ , §. ex hUtt? ex quinqué. 

y Vcrumefto in aliquo cafu raro", & extraordinario qlU) 
manifeftum eíb communi bono expediré, ut frumemum alias 
que merces infra infimum jufti pretil naturalis taxentur, pofllt 
Princepscam texationem faceré. Regulariter dutem, & fecun-
dum coramunem curfum nequáquam videtur id pra:ftare pofle 
ut pluribus comprobat nofter Mol. difp, $6$. pertotam. Non 
enim Piinccps poteftatem habet gcavandi fibi fubditos ins:-
qualitcr uc bono communi fubveniat: at íi habentes triticunj 
cogerentur venderé infra infimum jufti pretij, quod ex natura 
reí fpedacis circunftantiis tune concurrentibus yalcc , hos prae 
cg:teris fubditis gravarer. 

6 Diflicultas autem eft, An adveniente fterilitatcinopiaque 
frumenti, Scaliamm mercium urgeatlex quae tempore abun-
dantiac viget? Molina 364.0' 36y.̂ er m«/», pluribus probare 
contendit ccíTare cam legem utpotc in juftam & iniquam , cuí 
favet Navatr. r*.X3. num.%%. & Mcx\iwpragmat.frnmeti con' 
cluf. 3. n. 17. íc concl. 18.». 16. Angelis, z .p . 4. tit, deemp» 
dub. z. Rebcll. deobtigat, juft. z .p . Ub. 9. q. z.fefi, 3. n. 14. 
Ducuntur ob rationem proximé allatam, quia Princeps noa 
habet poteftatem gcavandi fubditos inacqualiterj gravaret au
tem habentes triticum, fi tempore fterilitatis cogerct venderé 
co pretio, quo tempore ábundantiae venditur. Prseterca lex uC 
jufta fie taxarc deber pretium quod aequale fie ipfis rebus fpec-
taris circunftantiis oceurrentibus. Ergo lex quae prctium fru
menti anno fterilitatis aíque ac anuo abundantiae taxaret ini-
qua cífet, ac proinde non eft cenfenda obligare. 

7 Dicendum tamen eft regulariter legem in Caftella lata de 
pretio frumenti obligare anno íleriliratis. Sicuti expreíTc do-
cuit Cordub.t» fum.qmfi. 78.Petr. Navar.áe reflit,ltb.$,cap. 

a. Albornoz de contraftib, z-tit, 16. Lcdefma z.p.fum* 
tract.%. capit. 3 z. dijficult.i(), de taxa. Emau.Rodrig.'üerfo» m»-
ditio cap,6^, concl. x. MatienJê . i.Gloff. z.tit.x^. lib,$,compim 
lat.Scibi Azeved.& fpecialiter leg..^ gfídemtit,pag.6o. Guticrr, 
lib,z.prafi.qtujl. 1S0. num.^.Ó'feq,t)iKox1qm3. laxa frumcnti> 
hordei,avcn£e,& fímiliumdc quibus eft fermo./e^.i-ííV, iy.M. 
J. compilat. lata cft tempore fterilitatis, ut advertit Caftro Ub, 
l . de leg, poenali.capit.*z. & conftac ex ipfa lege, quae praecipic 
Magiftratibus ut faeculares,&- Ecclcííafticos habentes triticum 
cogantad vendendum eo precio taxato, quod neceífarium non 
círet,nifi urgerer neceíficas. Ergo ob fterilitatem anni non cft 
cenfenda lex ccíTarccum pro eo anno lata fit. Ñeque ab obli
gatione fervandi taxa deobligaocris ex eo quod plures fump
tus in colligendo tritico expéderls quam eft taxarcgia> ut ro-
luic Mcxia m pragmxt.panu concluf. z . per totam. Nam ut refté 
Guticrr. d iña qu&ft. \%.num. 30. & Azevcdo probantidpcc 
accidens eft, & legem mutare non poteft. Si enim hoc anno . 
plus expendiftiob fterilitatcm , alio anno detrimentum com-
penfabitur, vel compenfatum eft ob abundantiam. 

8 Dixi regulariter: nam fi fterilitas tanta cíTct ,.ut prctium 
infimum quod competit frumento ex natura rei fpcdlatis cir
cunftantiis longc excederec pretiu á lege taxatufti; íicnti con-
tigit in Caftella anno 163 i.Exiftimo eo cafu ex praesupta vo
lúntate principis taxam ceífare , uteompertum fuic anno cef-
faíTe , cum Vallifoleti, SalmanticacMatriti, aliiíquc civitati-
bus hujus regni tritici faneca vendebacur publicc quatuor, vel 
quinqué ("cutis Magiftratibus feicncibus, & confentiétibus. Ec 
ficut in Lufirania contigit eo anno , de quo Molina tcftatuc 
pretium frumenti ad duplum taxde exceíITflc. 

P U N C T U M V . 

A n e.xteri Clerici & Reiigioíi obfeivare tenean-
tur legem pretium frumenti, aliammque 

mercium taxantem ? 

1 Exteri adducentes triticum a taxa eximuntur* 
z Hoc prtvilegium indtgenu adducemibus per mftre triticum 

compettt, 
% Non compeút adducentibuA per terram, 
4 Naturales quando venderé fuum tnttcum pojfunt eo pretio t 

quo tllud vendunt extert, 
5 Clertct <¿r Religtoji legem taxs, fervare tenentur. 
6 Pojfunt Clíirtci& S.eLtgtofi Lompelltvendere trttuum ftbinon 

nectjfartum pretto hgv¡. 

I "T Xteri afportantes per mare tr¡ticum,Ut in his regnis ven-
JCdant, jufté a taxa legiseximuntur, ut fie ad adducendum 

triticum , quo provinciis hujus regni indigencibus l'ubvenia-
tur excitcntur. Sic Salón, z. z.quáji . 77. «r. 1. controver, 1, 
Crj.Rcbcll. de Qblig.jufitt. z .p .Ub. i . t .quáf i . f e^ cfti»fing 

X * LsdeC 



1 4 4 

LcácCm.%.p*rt.fHM.lr¿a.Í.c*p.ii. difjkult.íil de taxa. Molina 
difp.i64. §. dubtum eft num (tlienigeni. loan, de Salas tracl. de 
ewpt.dub.j. 

2 Nec hoc privilegium exteris tanrum cenfendum cíl coa
te íTtmi , nam íi indigenae per marc triticam afportcnt codera 
modo ÍC cxteii abfquc taxa venderé poírunt,t]uia ícquurrt hon 
erat uc beneficium qnod exceris conceditur incolis denegatur. 
Vt docuic LcdcCm.dtf f ica lr . iMoh difp.}64. §.petes. loan, de 
Salas d.dnb.y.in fine. 

i Ex co autera quod per terram aliunde tritícum afpor-
tent non funt cenfendi co priTÍlcgiogaudere.quia privilegium 
illud folum de vehentibus per mare loquitur, quod non debee 
extendí ad aíportanres per terram , cum non YÍdeatur eadem 
ratio, nec fu blata forma verborum privilegij contincantur, & 
quia afportantibus per terram fuá etiam privilegia conccdun-i 
tur. Vt bene notat loan.dc Salas leco cit. 

4 Srd hinc oritur gravis difficultas , an cum exteri trití
cum permaic afpoitatum ultra taxam vendunt poffint eodem 
pretio venderé naturales tritícum ex fuis agris collcclum, vel 
aliunde addudhtm.quod eft seque bonurti,¿ forte melius. Ra
tio diiíicultatis eft, quia ex venditione excedente taxam con-
vincitur taxam pjftam noneflcjcum non taxet pretium ^quale 
valori fruiricnti quod tune ex natura rci habet fpedatis cir-
cunftantiis occurrentibus.Hac in re perdiíficili exiftimo fi ex-
ceííus non fit ultra tettiam partcm nequáquam poífe naturales 
taxam excederé , quia non eít cenfenda taxa tceíí"are , quippé 
cenfenda eft taxa coutincri intia latitudincm jufti pretij naru-
ralis , attingereque iníimum illius:cu¡ non obftat quod fecun-
dum valorem naturalcm frumenti med¡um,ycl rigorofumam-
plius vendi polllt, ut tradit Rcbcll.i,^. de obligjufiit.l'b.9.q.z, 
feeJ.t. in fine. Sqcus dicendum íi execífus ultra tertiam partera 
communiter procederet, convincere't enim taxam non adx-
quare juftum pretium naturale , & confequenter illius obliga-
tionem a principe abrogad deberc.Sicuti probare videtur Mo
lina difp. 3 64..$ ex hoc autem, 

5 Clerici autem Rcligioíi praedidam legem obfervare tc-
nentur , quia haec «qualitatem pretij cum frumento vendito 
conftiruitjquia aíquaWtatcm in fuis contradibus obligatur fer-
vare.tametfi direflé legibus civilibus non obligarcntur. Sicutí 
docuit Caftró i íh . i .dvUgep<xnal i ,cap. i iJoan.Mcáia2 de reflit. 

3 6.Í-0/.Í), Azor.í. i./ífc. J . C I 2 .̂ .4. Eman.Rodr!g.z,p,/«w.í.79. 
cencl,¿. G u ú e u . i . p M í i . (7.180.».a ó. Quod á fortiori procédit 
ín noftra fentcntia aífeienre Clcricos & Religiofos legibus 
civilibus immunitati EcdeíiEfticac non derogantibus diredé 
obligari, quam late piobavimus x.p. huius operistrafi.}. de l e -
gtb. dtfp.i.ptw.ult.n.é.Si plures adducit in praefenti loan, de Sa
las dub.y.rcncl.i. Rebell.2./>.̂ e ohlig. íuftit.lib.c).q.z.fefi.z,n.c)r 

Hinc infertur poffc a poteftatibus faceularibus Clcricos , & 
Religiofos habentes ttiticum fibi,tuxque familiae non necef-
farium cogí ut vendant pretio a lege taxato.Sicuti dicitur/cf.i. 
regia tit.x ^.lih.^.comp'l.Sc tradit Moría in emporio iuns i.p.tit.c¡, 
q.i.n.6. Mcxia in pragnmt.pañis concluf.i. loan, de Salas m?¿?. 
de empt. & vendit; dub.y. concluf.i. Ha:c enim per legem 
compulfio non decct Cleiicos5& Religiofos. Quod fi obedire 
noluerint puniri á fuis judicibus debent, ñeque improbabile 
videtur poífc á pofterioribus faceularibus frumentum feque-
ftrari, extrahí, & vendi urpotc indebité, & injufté retentura. 
Vt dicit Silas lococitífto, & late probat Gutierr./rí'.r.^.^ra^f. 
g.13. per totam. Sed credo pnhs requirendum efle judicem 
proprium Clcricorum , uc ipfos ce mpcllat trkreum illis non 
reccíTarium cjhibere, auxiliutnquc impendat pro fcqueftran-
do,& capiendo tritico pro (ucccnfíl publica: neceflítatis. Vt ad-
vertit Azcvedo commnt, ad leges recolleci, addita leg.4. m.zj. 
lib,s.compil. 

P U N C T U M V I . 

A n triticum licite poffit femper vendí ad pretium 
lege taxatum ? 

1 Troponitur d fficultaí, 
x A d pretium taxt. fipe empt ores cogi non pojfunt. 
3 Taxa triticum fanum, & incorruptum fpeftat. 
4 Sf tmko ex malitiamtfceas grana inuíilia,*liqíii exifiimant 

te venderé poffe co prew , quo alij triticum eiufdem c m -
diüon'u vendunt. 

5 Sed verim eft oppofitum, 
6 Tetnperant aliqui ne procedat, cum pretium non eft a lege ta

xatum. Sed non admittitur. 
7 l a t í a venditione ne quü mixtionem adulter¡nam faceré, aut 

mines in loco húmido coüocare. 

11^ Atio diíEeuicatis eft.quia fi pretium á lege taxatum non 
J^excedas, non excedis juftum.cum juftum eenfendum fie 

quod á lege taxatum eft. 
z Vcmm ne ullus lit fíaudi locus,adYcrtc legera taxantcm 

D e luflitia Commutativa 
triticipretiumjaliorümquefruduum in gratiamemptorom la-
tam eíTe, ne inquam ultra illud pretium emerc cogantur, Kbc-
rumque rcliquiíTe, fi rainus cmere poífintjquia id rationi cou-
fonum eiat^ bono communi Reipublicae cxpcdicns.Quapro-
pter fi fpeftatis circunftantüs rigorofum pretium tritici fecun-
düm cjus naturalcm valorem taxam non attingeret, nequá
quam emptorescogi poíTent ad precium taxx,quiataxa termi-
num prxferibit pretio,ne ultra illum exigaturjat non derogatur 
legi naturali pretium inferius conftituenti. Sic exprefsé Cord. 
i»/HOT.3.84.Med.i./«w,c.4.§.a?. Palacios z J e contratí.c z.Sa-
l o n . i . i q . j y . a r t . i . controv.n.L^ov. z.p. inftrutí .cap.tf .aVás 
x i6 . K c h d l z part.de obligat. iu(l i t . l ib.9.q. i . [ea. iMzs tratí.de 
empt.& vendit.dub.1 i .Guikir . l ib. i .pratí .q. i%o>n,iz . Azcvedo 
l.inlegib.additis, adleg.q.tit.zf.l.compilat. ' 

3 Secundó advertc legem taxantcm pretium tritici fpedaae 
triticum fanum, integrum, Se incorruptum 3 ficuti communirec 
ex arca eolligitur. Quapropter fi notabiliter vitiofum, & cor-
ruptura íítjpaleis plenum, vermibus corrofum,&c,ncquaquam 
pretio á lege taxato vendí poteft,fed detrabendum eft quan
tum prudentis arbitrio minus valet quam triticum fanum1in-
teorum, & incorruptumjquod in taxac lege fuit fpedatum. Sic 
T>cti.Lcddm.i.part.fuTn.trii£i.S.cap.)z concl.j.d'jficuh.i. Rebell. 
f e ¿ i . i M o \ J i f p . $ 6 í . % pt>fitD' Salas dub.iu 

Norantcr dixi notabiliter, nam defeítus parvus non coníide-
ratunut bene advertit Mol.y«/)r«.Neque obinde fit ttiticum ni-
mis purura, fanum, & integrum poífe ultra pretium legis ven-
di,quia efto excedat valorem tritici a lege fpedati modicus eft 
exceflus rationc cujus leí mutuari non debet , alias nihil eíTcc 
in hac lege firmum, raroque vendentes ad fui obferyationcm 
aftringercr. Ve advertit loan, de Salas tratí. de empt. & vend. 
íiubitat.i^.circa finem. 

4 Major difficultas cft/i tritico puro & mundo mifeeas alí-
qua inutilia vel inferiora , aut vino óptimo mifeeas deterius, 
vel aquam,aut veteri mifeeas novum, poflis pretio taxato a le
ge vendercfieuti fi nulla mixtio fada ciTet ? Et cafus procedÍE 
cum ex ea malitiofa mixtionc non tedditur deterius co quod 
ab aliis bona frde pretio á lege taxato venditur. Affirmat vendí 
pófle Ludovíc. López z.p, inflruSl. confcient.cap.+z. alias I ^ Í . 
LcíTius l tb. i .cAp.zi .dub.M.n.Ss.Dacanmt fi triticura illud ad-
duceretur ex arca fie fordidum, ae palcis pcrmixrum ficutí 
poftmodum ex maHtiaconftituitur, pretio legis venderetur li
cite ut fupponimus. Ergo etiam vendí poteft,etiamfi ex malí-
tía poftraodummifceatur; parum enim refert cmptori,quod fíe 
fordidum fit ex arca addudum vel domi ímmixtum. Idem ar-
gumentum fieri poteft de vino ; fi enim ob illius mixtionem 
malitiofam non redditur deterius, co quod abfque malitia pre
tio taxato á lege venditur,parum refert cmptoii fie vel uori fit 
ex malitia petmixtum. 

j Nibilominus ctfi hxc fentcntia fpceulativé probabilis vi-
dcatur,piadicé tamen nequáquam admitti debet, ne via fraudi-
biis.& malitiis aperiatur. Vt docuit Rebell.a.^.¿e obligat.lib.9. 
q . l .n . i - j . & q .9 .» .$ .& q.io.n.10. Medina/Í¿. 1 ./«w.§ 14. Petr. 
Lcdefm. z.part.fum. tratf.%. cap.^z. poft y.eoHcluf. difficult.i, 
Emzn.Kodrig.z.part.cap.ycj.num.io. Molina traél.z. ü t fp . } ¡$ . 
in fine. loan.Salas tratí de empt. & vendit.dub.iz.num.z.Ai.c* 
vedo adleg.q. t i t .z j . //¿.j. compilat. in commtnt.adleges addL 
tas pag.6<¡. in fine, n.z. 

Ratio ca eft,quia taxa appofita eft tritico pronr ex arca ple-
rumque eolligitur, & vino prout ex mulfo naturaliter eonfieí-
tur, velle autem palcas, vel aquam, aut aliud deterius mixtura 
eodem pretio ae purum & fanum tritieum vel vinum vcndi,co 
quod ca vino vel tritico mifeeas íniquum eft , cura ex hac 
mixtionc non aecipiant ex fe ullum valorem, fed rcm mixtara 
& quae fub pretio legis continebatur deteriorem reddunt. Addc 
íi nulla eraptori irrogatur injuria 3 nec lexdetaxa conftituta 
,hac mixtionc violatu1-. Vt quid Leífius d.dub.\\.n. 83. inquic 
prasdidum rerum vendendarum adulteratorcm puniendumfo-
rCjCum poena non debeatur nifi ob culpara. 

6 Tcmperat autem loan.dc Salas d.tratí.de empt.& vendit, 
dub.n .h inc fentent¡am,nc procedat cum pretium non eft lege 
taxatum,fed ex communi vulgi aEÍtimatione habctur.Eo nam-
que cventu cenfet licité illud mixtura ex malitia vendí pqífc 
eo pretio quo res alia cjufdcm bonitatis & qualitatis juftc 
venditur ob rationcm ».4.addudam. Et rationem diíFcrenti* 
reddit quia lex facete poteft , ut res inasqualcs in bonitatc ob 
bonum comraune asqualí pretio vendantur, & aequalcs minori 
pretio , ut in tritico per mate afportato , vel ibidem colledo. 
Sccus vero hominura aeftimatio quae prctia rebus fecundum 
carura bonitarera fpedatis circunftantüs conftituít. Sed non 
placet hace limitatio > co quod exiftimera raro vel nunquam ca 
mixtionc adulterina fada rcm xqualis bonitatis rcddi,eiim ca 
quas ea mixtionc carct, tamctfi primo afpcdu arqualis eífc vi-
deatur. Ñeque cft.Terum res notabiliter inaequalcs in bonitatc 
codera pretio , & aequales minori ex prxfcripto legis vendí, 
quia leí pofidya femper sequalitatcm cum pretio naturali fer-
varc íntendíc. 

7 Dúo taracn funt omnino cctta.Primüm fi fada venditione 
Dúo 
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cam adukcrinam mixtioncm faccrcs , te graMcer pcccaturum 
cum obligatione reftituendi quidquid prudcntis arbitrio dete-
rioratur res vendita ob iniquam mixtioncm, quia emptor jus 
habcc"utíib; r semptatradciet n . íicuti illam emit. Ut exptcfsc 
notar Eman.Rodrig . i . f ' .e^.79- '» . io Joan.de S a l a s . t ó o ^ . n . 
« « w ^ . D e m d c c f t ccrrum,fí tri icum.vcl lañara in loco húmido 
apponas.ut ex minori quantitatc menfuram compleas,te pecca-
tur iüb mortaliter cirn obligatione reftituendi, quia minorem 
quantitatem dolóse empton praeftas ca quam praeftare tcne-
bari«. Ut advertir LudovicusLop. i .^ . '»j í ' '«¿?. í^ .4 í -^"»í I ^ Í . 
Eman.Rodri^- di fio cap.-j 9. n u . Salas, Quinimo inquit 
Salas etiam fi id non ficret ex induftria dctrahendum eíTe de 
pretio, quia dererminarum cft, monendumquc cíTc cmptorem 
ne fervare volcnci corrumpatur. 

P U N C T U M V I I . 

An iniquus fie contradus, quo triticum vel aliam 
mercem vendí s precio á lege taxato fub condi-
tione q io,l emp or alias nvrees íimul aílumat, 
vel t ib i vendat, aut pretium in moneta aucea3 vel 
argéntea folvat ? 

1 Obligare emp'o^em, ut fimttl cum tfit'co alias merces forte fibi 
tnu'iles tmu injuftttit eft, 

i Licirumr bi efl nolle venderé, nifi alius tib; necejfaña venJat; 
modo ¡amen non cogas venderé m non pret o , quam abas 
ejfent vender-d*. 

3 A n fit licitiim v<ndere menem tretio ú lege taxato obligtitdo 
emptorem,ut in mo >eta aHqftta determi^ata folvat. 

1 r )Erfp ícunm cft íniqimm efle contraílniti ,fi cmptorem co-
1 gas, ut íimul cum t. itico alias merces forre ííbi inúti les , 

¿í á te non eme-ndas fumar,obligaiumoue te cíTc reftituere i l l i 
quanti ii! d gravamen oeftimabitur, ut tradir Medina, dereftit. 
qtmfl.i*. Navarr. cap.ii.num.%%. Macien. ieg.x. tit.zS. lib.^, 
Cojthpilat¿ium.\$ nctr.L-defm. z.pJum.trafi.S.cap.si.dijficult.io. 
M Wina,/r^¿2 z . d ^.364. ^.(¡ui triticum. Joan de Salas, trifi.de 
empt.é' vend".dub.10. Quod á fortioti procedit, íi obligares 
illas marees fumere altiori pretio quam currenti. U t probar 
Azcvedo , d. leg.l. per textum 'bt, ». 18. 

i Si vero nolis venderé t iricum , nifi alius tibi vendat 
oleum.vinum aliafvc mevets , diftingulndom cft, íi jufto pre
tio emis , non videiis ullam injuftitiam committerc ; habes 
enim poteftatem d-negandi triticum ci qui non vult tibi v i -
ciíTira vendeic oaod ab illo petis , cum prctio jufto venden
dum peras. At (1 pereres vendi minons quam vendi confucvjt, 
abfí]uc dubio convinceris fraudem comfnifiíTc , obligatumquc 
re cífe, ad reftirnrionem quantum de pretio jufto detrahis , fie 
colligiturex Molina,/cc/i cí/ítío,confentiuntque Dodtores rela-
ti.lareque probar Guticrr. l'b.z prafi.qu&ft.iSi.n.^. Rcgularirer 
autem hic contradlus illicitns eft & fraudulentus, cum merces 
plerumque minori pretio quam communiter vendanrur , tia-
danturconcedenti triticum. Ñ e q u e valer dici concedí eo pre
tio vili in remunerarioncm benefici j accepti & gratis & libe-
raliccr, quia id vetum haberet, fi nulla á venditore tritici petí-
tione fada , & poft triticum venditum , & traditum concede-
rentur. At cum concedantur anrequam triticum illis fit tradi
tum, convincitur obobtinendum triticum, quod alias non fpe-
rant obtinendum , concedí , ac proinde involuntarié . U t bené 
Quñtxx. íupya num.\o.^y(eqq. _ ^ l 

3 Quoad fecundum attinet, videris licite prxftarc pofle, fi-
quidem petens ab emptore ut prerium in moneta argéntea vel 
áurea folvat.non petis aliquid ultra prctium lege ttxatum.cum 
prctium taxatum fit indifferenter folvendum in moneta a:rea, 
argcmca,vel áurea. Confirmo : fi emptor fajftaconventionede 
pretio Ugali folvendo folvat in moneta argentea,potcris inte-
Sirum prctium légale recipere , ñeque tcncris oecáfione illius 
rohnioms aliquam de prctio diminutionem faceré. Ergo 
fignum cvldens eft prctiofitatem monetx non inducerc in prc
tio legali cxccíTum. 

Quod fi dicas obligare emptorcm,ut mercem folvat in mo* 
necaargentca efle onus pretio sftimabilc. Tum quia moneta 
argéntea communi hominum aftimationc pluris aeftimatur. 
Tum quia emptoris libertas aftiingitur cui conccíTum crat 
m qualibet moneta folvere. T u m quia ad hanc ío lut ionem 
faciendam ra:pc indigebat fuabona vilius venderé. Admitto ob 
has rationes illam conditionem prctio efle acíHmabilem , fed 
non obindeinfertur licité peti non poííc. Nam etiam eft prc
tio sftimabileobligarealterum,ur mihi Kifto pretio (uasmer" 
ees vendat, alias non venditurus. Et nihilominus potes nolle 
venderé illi triticum, fi ipfe nolit tibi venderé metces neceífa-
rías.Ergo fimiliter poteris nolle venderé, nifi emptor folvat in 
rnoneta argéntea.. 

Ca;teiúm re attenté confiderata exíft imo venus cíTc non 
Iiccre venderé triticum , aliamque mercem qua: pretium lege 

ferd. de Caftro , de luft. ¿ f Lar. Pars 11. 

M í 
taxatum habn arcando cmptorem , ut in moneta árcrentca vel 
áurea folationcm pracftet , pofito quod pluris xftimatur illa 
moneta quam aerea , d;fii:iliufque ab emptore invciñtar. M o -
veor obiationeni fuperius infinuatam , quia ultra prctium le^ij 
exigis ab empeore conditionem onerofam. Nom cam pretium 
légale , aftridum non fit monetae aurex , vel argcmci tu 
vero cmptorem aftr¡ngis,convinceris ultra pretium legis ipfutn 
oncraic. 

Prxtcrea efto illa condicio non augeat fpeftatis legibus prc
tium légale , auget tamen fpedlata communi hominum xfti-
matione : lex autem taxam confticuens cum in favoieiTt 
emptoris lata fuerit,hoc augmentum non fpe(ftavit,fcd empto-
ri liberum reliquit. Ñeque obftac te poífe nolle venderé triti
cum ci qui non vult tibi fuas merces venderé, quia in ea ven
ditionc fnppofito q;iod petis cas merces vendendas eo pretio 
juftoj quo alius efiec cmpciiius, nihil aliud petis quam opus 
gratuitum in rcmuncratioipcm , feu compenfacionem operis 
gratuiti í te exhibiti. Ac in peticione folutionis in moneta 
argéntea ultra pretium lege taxatum q lodcft jo . verbi grada, 
in moneta ab empeore cligenda petis clecUoncm on Tofain 
pretio a:ftimabilem, quam tu alia elc^ionc onerofa non c i m -
penfat. Sicut enim licicum non clícc exigere ab empeore ut 
prctium lege taxatum deferat in locum dittantem pro merci-
bus venditis , quia eft conditio onerofa in l.-gali pierio non 
irabibita. Sic videtur dicendum de peticione iolucionis in ar-
gencea moneta decerminaté cum h¿ec dcccrminacio in legali 
precio non contincatur. 

U N C T U M V i l I . 

Expenduntur aliquot cafus 4e quibus eíl dubium 
an taxa frumenti excedí licité poffit ? 

i Trit 'cum ex publico hórreo tibi venditum ultra tAxam non 
pores tu alus eodem ptetio revéndate. 

a Triticum empeum ratione afportationis ultra taxam non 
tibi Itcet alteri revenderé, nifi per m*re ajportatum 
fueriti 

3 J u t i i/porcationii exigere petes , tameffi tempere abundanitA 
afportaveris, efio alij contrarium ftnttant. 

4 guando afportationis jura exigere Nobdes pojjunt. 
5 Afponatores tenentur teftimomum ferré. 
6 Non eíl neceffe ante vendittonem teflimnium prsfen» 

tare, 
7 Tretium qualiter pojfít vefioribu* a república con-

ftitui. 
8 StabuUriis minuúm vendentibus licet taxam aliis imp^itam 

excederé, 
9 E x permifione principis excejfus in taxa conceditur , fed non 

ex permijfione prAtorum. 

I T ) R i m o referri poteft,fi triticum^ex hórreo publico cmeres 
1 ultra taxam, eo quod refpublica interfuos cives triticum 

quod habet illud dividir folvendum ultra taxam ob fumptus, 
& expenfas faftas in eo afpórtando & confervando , an i n -
quam tu poílls alii i illud triticum codem pretio venderé ? E c 
rcfpondco nullo modo id ficri poí lc , quia ille excefius non 
tibi exigicur pro tritico conceífo, ejufque valore, fed in qnod-
dam quafi tribucum , quod incer omnes dividitur pro expcní i s 
& fumptibus in eo tritico confervando, á¿ alportando fa í t i s . 
Ñ e q u e illa expenfarum diftributio > & e x a í t i o tibi concedit jus 
tranfgrediendi ráxam , cum ex ea diftrib itione tritici valor ju-
ftus tjon fucrit. Ut bené advérele Joan.Salas ,traci, de empi.Ó> 
vendit. dubAS. «.41 

z Secundó einis triticum ultra taxam ab co qui l icité vendit 
ratione afportationis , pocerifne eodem prctio alteri revenderé? 
AfíirmatPctr.de Lcfm. z.p.fum.tr.%. cap.^z.difftcult.i^. detaxa* 
dadus quia illud triticum fempet retinct qualitatem afpor
tationis, ob quam permittitur ultra taxam vendi. Sed diftiti-
guendüm cenfeo de tritico afportato per marc,aut per terram. 
De tritico per mare afportato cenfeo veram cíTc opinionem 
Ledefmae , quia hoc triticum nullam habet raxam , ac proinde 
ad cujufeumque manus pervenetit, potevit prctio, quod fe
cundum communcm hominum acftimaiionem juftum fucric 
vendi. At fi de critico per terram afpoitato loquamur vciius 
reputo non pofic ultra taxam revendí. Ut docuit Salas, de 
empt. & vendit. dub. 16. num. z. T u m quia ille excelTuS 
ultra taxam non fuit p á m o vcndicoii concelTum ob triticum» 
fed ob afportacioncm illius. atque adeo non eft precium tritici, 
fed afportationis. Cum ergo tu non afportaveris, jus habere 
non potes excelfum illum exigendu Verum efto racione vendi-
tionis non poíT-s hoc incrcme uum aecipcic , polles tamen 
racione damni emergentis , fi alius vellec eo lem precio crici-
cum ha'oere , quia aequum non cft , uc ex officio pietatis i n -
commodum reportes. Ut i docuit Joan.de Salas , trafi. deempt. 
& vendit.dab.z^.nHtn^. Se favet R )drig ^ . 7 ^ . j . Peer. 

X 3 Lcdcfmí» 



D e luftitia Commutaúva, 
tcdelffca-j caf-j i* d l f l i c u l t . i i . Y c g z > verbo 
tngo cafa I , 

3 T c i t i ó , Aa jura afportationis cxigere poíTis , fi ccmpoie 
abundantiae afportavcris ? Ncgat communis fentcntia quam 
tradit Sa \3S ,z . i . í j iuJ} .7 j . ( i r t . i . con irov .9 .& n . L e á c C m a . i . p . f u m . 
t r a c ¡ . S . e 3 p . } i . d ) f f i c t d t . i Y e ^ v e r b o tngo c n f u i ^ . fundamen-
tum clhquia hn?c conecífio tempus íkr i luat i s videtur fpedlade, 
nam pro aliis remporibus fuperflua videbatur , cum abfquc 
afportationc triticum reperiatur. Nihiiominus placer mihi 
fentcntia Joan.de Salas, tracl .de tmpt. & vendi t . aííerentis per 
fe jura afporrationis exigí pofle , quia lex non diltinguit, an 
tempore abundantiacan fterilicacis triticum afportetur, tamet-
íi in conceílione fuecutri fpcLlavcrit tempore fterilitatis , & 
quocumque tempore triticum afportetur,cedit ¡n bonum R e í -
publicíe . cum ex majore illius abundantia pretium diminuen-
dum íít, Adde poífe tempore abundantias adduci, vendendum 
tamen tempore íterilltatis. Item pote í l eífc illud ttiticum 
longc melius magifquc repurgatum,ob eujus caufam empto-
res non folum pretium a lege coní l i tutum,fed juraitineris l í -
benter folvent. Item concedí potell íide data de pretij folutio-
ne^quo vendendi modo merecs viliusintra limites tamen jufti 
pretij vendantur. 

4 Quartó , An hoc jus afportationis competat Nobilibus, 
Clcricis , aliifque viris , cum triticum aliunde in domos fuas 
afpoitant ? Dift'nguunt communiterDodores.Petr.deLcdefm. 
d . t -ac i S - C í i p . ^ i . d i j f i c u l t . i i . Joan.de Salas, dub.1S.C1 propriam 
commoditatem fpedantes triticum adduxerint.ut ín fuis domi-
bus melius confervetur, uc fuae familix provideant, non pote-
runt -afportationis jura exigere Secus íi triticum adduxerint ut 
reipublicx necc/Tíraci confulant, quia lex non videtur voluiífc 
favere propriam commoditatem fpedantibus, fed commodita
tem reipublicíe, cum in illius favorcm lata íít. 

Csetcrúm verius exiftimo quocumque fine triticum afpor-
rent repetere jura afportationis p o í f e , quia lex non fpedac 
quo fine interjori afpoi taus ducatur, id enim param refert rei
publicae, fed attendit an de.fado in bonum reipublicae , íJliuf-
que commoditatem triticum afpoitatum fit, quod obeinecur, 
cum triticum illud aliunde afportatum in communem ufum 
venditur. Ñeque obftat quod vír Nobilis nullos fumptus ín 
eo áfportando fecerit. Satis enim eft quod per fe faciendi 
erant.Atqueita tenctEman.Rodrig. i .^.yí /wí .c^^^.w.y.Gutierr, 
praft . q u i j l . i i o . « .3 y. & probabile reputat Lcdcfma & Salas, 
loco cit. 

5 Q u i n x b ' i a d t B a l e g e r e g i a j . t i t . i f . l ib . f ,nov& eolleSÍ. man-
datur tiicicí addudoribus , ut • teftimonium ferant a publico 
Notario , á quo loco tritícum afportatum fit, ut inde colligi 
poífit quot fint leucae v cum pro fingulis leucis fex dipendia 
juxta illam kgcm, & decem juxta novam pragmatícam editara 
auno i j 8 l . d e qua Gutierr. qu&[l.i%o. n . r f . & Azcvedo, d t f t» 
l e g . í . t t t . z ¿.lib.<¡. compilat. pro faneca exig í ultta taxara poíTínt. 
Dubiumcftjan fi tritici vedores hoc teftiraonium non adduxe
rint , vel addudum non praefentaverint, poffint hoc jus afpor
tationis acciperecum triticum vendunt ? Refpondeo in foro 
confeientiae pofle , quia illud teftimonium non requiritur ut 
privilegium concedatur , fed ut fraudibus vedorum in leuca-
rum enumeratione oceurratur, ü n d e cura verura fit ttiticum 
afpoitatum eífe,tamctfi ullo teftimonio vel legitimo non fue-
rit comprobatum , optime jura afportationis e x i g í poterunt. 
Uc probar Gutierr. l i b . z . p r a é i . q u . i g i . n M m . ^ é . K o d r i g . i .p . fum. 
cap . - j^ . n u m . y . Pctr.de Ledefm. i . p u r t . f u m . traft . %. cap.^x. 
di f f icult .z i .de t a x a . Vega , verbo trigo cap. j . Joan.dc Salas, 
dub. i ^ . 

6 In foro autem externo eft gravis difíicultas.An qui tefti
monium ante venditioncra non praefcntavcrit prodefle i i l i 
poífet,fi poftea denuntietur ultra taracn vcndídiífc ? Atguit pro 
& contra Azcvedo m d. l e ^ . i . t i t . i ^ . lib.<j. compilat. & leg.4. 
eodem t i t . n.f. pag 64. & é j . & probabilius reputat veré pro-
dcífcjquia non videntur vendítores frumenti aftridi ad didum 
teftimonium prazfentandum nifi cafu quo fuerinc requifiti. 
Piastcrquam quod parura aequicati refert quod teftiraoniura 
ante vel poft praefentetur, fi de fado conftat nihil índebitum 
exadum eífe.Addit tamen fpedatá noví l l lma pragmática P h i -
líppí fecundi diffictilter hoc fore íliftincndura nífi apud a:quos, 
& fuperiores Judic.es , cum verba illius fint. T lofque con otros 
tefiimonios que nofeande l a forma, y orden de fufo referida . y fin 
hafer U prefentacion del en l a forma , y manera que las dichas 
pragmaftcM di íponen , vendieren a l g ú n p a n . T l l evaren a l g ú n 
precio por tales partes y acarreos á e m a t y allende del precio del 
dtcho pan , c a y a n y incurran en las d . c h a í penas, & c . 

7 H í s autem tritici vedoribus credit Azcvedo , d . leg.z. g 
j í ^ . n o n poífe á civitate piasmium conftitui.dudus, quia c ívi 
cas ncquitin pragmática difpenfarc , & pretium tritici augerc. 
Quod verura eft.íi ülud prxmium abemptoribus tritici augen-
dum cífet, quia eflet tacité imo exprefsé augerc afportationis 
jura contra legera regiam ftatuentem uihil aliud eífc exigen-
dum quam quod ibidem praeferibitur. At 6 prsernium non exi-
gendura ab emptoribus , fed íbivendara ab ípfa tepublica ex 

bonis propriis illius eflet, o p t i m é poflet Rcfpubüca vedori
bus tritici id promictercut fie amplius ad adducendum tritictun 
allicetentur. Ut eolligitur ex leg. I , C c d . defrumsnt . verba 
A l t x a n d . ü c leg. i .Cod.de naviculari is Uh.xo . Se leg . l . j f .de nun-
din is , 8c notat Ripa, lib.de pe(le, tit. de remed'iis pr&fervantibur 
n u m . 193. & 194. Joan, de Salas, t r a ñ a t . d e empt. & vendit, 
dub. 19 

8 Ssxtó .An ftabulariis üeeat tiicieum,hordeum,avcnam ul
tta taxara venderé ? Facilis eft refolucio fi minutim in aníma-
l ium.hofpíturaquc fuftentacíoncra venditio fiat,poterunc ultra 
taxara exigere fervata ea taxa quae fibi praeferibitur vulgo 
« / . H i s e n i m obcorum ofíic¡uraJ& oceupationem máxime RcU 
publicae neceflaríam aüquís execífus principe feicnte pcrraittú 
tur.Sceus eíferjfi venderent hofpitibus non uc íbidera ínfurae, 
rent , fedutiualium locura afportarent,quia non eft propría 
ftabularíj venditio , nec digna cui privilegium concedatur. Sic 
ex López i n inf irt ic ior .negot iant .c . iy .zdycmt Salas, diffe traft . 
de e m p t . & vendi t . cap.10. 

9 Séptimo, An ex pcimifl íonc Príetorura, Rcdorumque ei-
vitatisjvcl ex diflímulatione Prineipis poífic vendi triticum ul
tra taxam ? Refpondeo fi facile poífet Princeps fie vendentes 
impediré, & puniré nec faciat, cenfetur pro tune legis obliga-
tionera fufpendere. Secus fi ob vitanda graviora mala ttanf-
greíConcra fuftincrec ímpunitam, quiaco cafu non voluntarié 
confentít . Ec idera eft fi aliquos ex traiifgreíforibus puniret, 
tamctfi alios impunitos ic l ínquerec , non obinde cenfenda eft 
abrogara. Sicutí latius ttadit Gutierr. l ib .z . qq. p r a B . q u i f i . i Z o . 
n u m . i i . K t h z \ \ . l i b . i ) . i H & í l . z . f e f t . $ , n i ¡ , LcdeCm.di f io cap .^z . 
difficnlt.f. Salas, dnb.z^. E x permiífione autem Pr'.ttorum, vel 
Recíorura civitacís fi á Rege fpeeialem faculcatcm difpcnfan-
di non habeant (uti non cenfentur coraraiiniter haberc) ne
quáquam venditio ultj;,a taxam honeftarí poteft , quia ípfis 
concelfura non eft legem Prineipis abrogare , difpenfarc, auc 
matare poífe.Sicuti advertit Gutierr. ^ .pr .^ , 1 8 0 . L e d e f m . 
di f f i cu l t . 4 .Kodúg ,d . cap . j i } .n . z .Co \ :d \ ibz , i a fu 78.Salas, d u b . z z . 
A z c v e d o , » á dift. leg.4. §,_y que no l a difimulaciolL 

P U N C T U M I X . ^ 

A n cuilibet íive Clerico íive divici iíceat frumen
tum in fariña, 8c pane coóto ad pietium «t lege 

regia prasferiptum venderé ? 

1 Troponitur lex regia. 
z • Obligat in confcientia d i v i t e s , Ó* Clericos. 
3 Aff irmant a l iqui poffe Clericos , & dtvites trit icum fuis ex~ 

penfis , & periculo medtis pantficis v e n d e r é i n f u r i n a 
v e l pane cofto a d pretium lege taxatum. Sed non ad" 
mitt i tur . 

4 Deinde a l i j ajferunt licere pr¿di£ i i s finon occafione l u c r i , fed 
propria neceffitatis confulendi panem fie vendznt . 

j Vendentes panem cocíum pretio taxato etfi pmif ic i non finti 
a d refiitutionem n u l l a m teneniur, 

i O T a t u i t lex regia Matriti lata raenfe feptemb. i j ó S . & 
i 3 a l i a 1571. & alia, \ ¿91 . prout referuntur leg. 4. y. & 7. 

tit.15.Ub.^. m v & coüetí. inhaee verba. N i n g u n a p é r f o n a d e las 
que no fonpanaderos,ni acoflumbran a m a f a r y vender pan cocido, 
n i fon de ca l idad que ayan detener efiopor trato n i oficio, no pue
dan por fi, n i por medio de las dtchai panaderas n i otras perfonasy 
n i mediante n i n g ú n trato i n p a t í o , n i par t ido , n i otra cautela 
n i modo, vender el dicho pan cocido , n i ufar, de femejante 
trato , y gran ier ia fo las penas , &c. Circa eujus intellpdum 
quasftio eft, an fub peccato m o r t a l í , & obligationc reftituen-
dí afttingantur omnes aliae perfonae practer cas quae ín hís 
pragraatieis contínentur , fi triticum in panera converfura 
vendant. 

z Quoad obligationem peccati mortalis pendet decifio 
ex illa quxftionc , quam late exaraínaraus , t r a t í . i . de legib. 
dtfp. 1. punt í .14 . & i j . An lex cívilis obliget in conftantia, 
& unde colligatur cjus obl igat ío , & ex illa quaeftionc quam 
p u n t í . z f . refolviraus Clericos , 5c Religiofo-s afttingi diredé 
ad legura civiliura obfervationcm qux corum ftatura non 
dedeeent. Cum autem in p r í d i t í l s locis docuerimus leges ci
viles vira oblígandi in foro confeientiae habetc , camque 
obligationem coijigendam eífc ex verbis praeceptum impot-
tantibus , confequens eft , ut dicamus hanc Icgcm oblígate 
fub mortalí nobiles , dívires , clericos , & quoftbet alios qui 
panifici iw>n fint, quofquc hoc munus non dedecec nc illnd 
cxcíccant,quia fub verbis praeceptiyis haec lex lata eft, ut con
ftat ex illis\- Prohibimos. T m a n d í i m o s , & c . Et tradit in prafcnti 
late probans Gutierr. /<¿. iz . q q . p r a t í . q u & f l . i S z . a n . z . Salón, 
z . z . q . j j . a r t . i , coatrov . f . V e g a , verbo trigo,c<tfu y.Pecr.Ledeím. 
c a p . ^ í . d ! f f i c u l t . i 6 . z 2 . & j o . Éman.Rodrig . c ,y<) ,num, i6 . Mol. 
t r a é l . z . dtfp.364. § . f i t r i t i 6 u m . Jt>an. de Salas, tract.de empt. & 
vendit . d u L i j . 

Tempe 
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j TtrnPcl'ant autcm Mei'3 circa hanc legem concl.d. n . $ i . 
pag.17,%. Eman. & Vega l o a t t . hanc obligationero pcccati ne 
óroccdatin Clen'cQ,divice,3l¡oqvie viro nobili qui fiüs cxpcn- .. 
f¡s , ¿¿ pcriculo triticum darcr paniíicis in pancm convctccn-
dum > & vendendum foluto pauificorum labore, modo illud 
vendatur prctio currenti , & á magifliaribus deílgnaco, quia in 

f u p r a d i í i i s leg'.bus non viderur prohibitum venderé per fe vel 
peí interpofitas peifonas fuam niticura vel farinam in parte 
coció,fed ne hac via taxa prafcLipta excedatur. Quod colligi-
tur ex Hlis vcrbis.E otro fi tendre'u muy gran cuentay cuidado en 
averiguar y fal /er ¡ i a l g u v a í perforas que no fon panaderas, n i de 
las que a oftunbran k tener efte trato , n i fon de ta l ca l idad que 
ayan de entender en ufar de famejante granier ia traten por fi o por 
piedlo de otras per j o ñ a s vender f u trigoy h a r i n a por eflos medtos 
de pan cocido , excediendo el precio de l * p r a g m á t i c a y para l a de

f raudar . Eccp quomodo folum in eos qui prctium cxcedunr> 
& animo fraudundi legem panes coquunt vendendos lex in -
vehic. Praecerquam quod hxc lex non ipfos, (cd magiftratus 
aftringit, ac proinde ipil non oblígantur nifi ad fuítinendam 
posnara. 

Sed hanc tcftnftionem mérito reprobant reliqui omnes 
Dodores ,qu¡a lex ómnibus aliis qui panifici non íünc^iccrau-
nus panificandi decet , prohibet neper fe, vel per interpofitas 
perfonas fub hoc colore taxam cxccdanr.Ergo fi de fa¿to pa
nes coflos vendunt ultra taxam quaz ipfi tritico vel fariñas ira-
pofita eftjadvcrrantur hule iegi, 5: cenfentur legem defrauda
re. Nam fi de excefl'u raxa: pañi codlo amagiftratibusdefigna-
ra: lex loquerctur, nihil fpeciale divitibus & viris nobilibus 
\ \ x c lex prohiberet, nam panifici ctiam prohibentur nc taxam 
prxfcriptam á magiftratibus excedant. Addc agricolis/f^. 7. 
t i t . x y lib.<¡. nov& COUL¿Í. concedí ut triticum quod colligunt, 
quodque illis fupereft ex fuac familias fuílcntatione poífint in 
panem codum converfura venderé, ex facultare tamen prae-
toris illius populi. Ergo* í ígnum cft ómnibus aliis hunc mo-
dum vendendi triticum,typam,& avenam prohibitum cíTc.Nc-
que itcm poíTunc ij cum panificiscontraítum focictatis inire,ut 
lucrum ex pane coflo provenicns iiater ipfos d¡vidatur,quiaeft 
lucrum ex coturadu prohib:to,ut pixfati Dodorcs advertunt. 

4 Secundo temperat Michael de Palacios de contraB. & r e -
fiitdtb.í.cap.z.pag.dz. Ó ' ó j . ne procedac in his qui non caufa 
l u c r i , fed neceílitatis propriae fublcvandae, in fui fuaeque fa
milia: fuftentationem hoemunus panificandi cxerccrcnt, quia 
h x c lex cupiditatem divitum coerceré intendit,non autcm pro-
hibere indigenribus hoc leve fubfidium. Quam re í tr id ioncm 
approbarc videtur Gucicr .^ . i8 i . i« fine. Ñ e q u e mihi difplicct. 
Nam c í lo lex hoc munus cogendi pancm ad vendendum ó m 
nibus aliis prohibeat qui no Lunt panifici,nec ejus conditionis * 
ut hoc munus ex'icerc debeant: attamen cum mens legifla-
toris in hac pndiibitionc fucric divitum cupiditatem fracaare, 
& hic finís edfet in iis qui ut fuae familia: confulant, «Se necef-
ílrati proyidoant hoc munus excrcent , non videntur gravis 
culpa» damnanndi. Prastcrquam quod co ipfo quod hac indi-
gentia premuntur ejus qualitatis funt, ut hocofficium per fe 
vel per interpofitas pertonas exercere non ipfos dedecear, 

j Quod vero di vites, Cler¡ci)& Rcligiofi fi de fado per fe 
vel per inrerpofiras perfonas panem coquant ad vendendum 
«ullam obligationem rcítituedi contrahant, modo ilium ven-
dant pix tio ámagiftratibus communiter taxato,aut fi taxatum 
non efl:,prout ah) panifici frequenter vendunt laté .ProbatGu-
tierr. d. l i b . i . p r a c i . q . i ü t . p e r totam. Salón. Vega,Ledefm.Ro-
drig. Salas loc.cit. quia lex non irritan contradura , & ex alia 
parre nullam rtipublicac, ñeque eraproribus injuriara irrogant, 
quinimo ipfis comraodum aíFerunt; fiquidem hac via facilius 
pañis invenictur>& inferiori prctio, quamvis aliqua ex parte 
contradicat Azcvedp«í¿ l eg .^pctg . sJ . 

P U N C T 11 M X . 

Qualiter vendens triticum ultra taxam pu*. 
niendus fit ? 

l Contra vendenfes qua pceni, ? 
2. t í t i l la efl contra emptorem. 

3 E x eo tantum quod venditor petat pretium u l t ra taxarnt 
fi de fafto non recipit , non veni t legum poenis p u -
niendui . ' -

4 ATP» excufatur a poenis venditor , fi exceffm modicus fit, 
dutomodo fit fdpe repetitus. 

$ Ñ e q u e m m ex eo quodpanu venditus fit confumptus. 
6 Heque í tem ex eo quod triticum ab emptore prttio u l t r a legem 

fuertt e x t r a é í u m . 

1 p O e n x quae vendentibus ultra taxam imponuntur funt,uÉ 
A triticum quod vendiderint amittant, & iníupcr quingen-

tos dipondios pro fingulis fanecis. 
2 Contra cmptoiemnulla pana in prgedidis leglbus regüs 

ftaruitur, utbene advertir Az.cvedo di£i.i I t g . i . t i t . í ^ J i b . ^ . n o v i -
compi l .n . } . & mérito , quiaemptor prxl'uiuicur ncceiluatc po-
tius ,quam voluncatc prctium exccírivum conccdule. Prjeccr-
quam quod h x c lex in favorcm emptoium lata cft , qulbus 
cxcclfus pretij reddi deber. Non igitur puniendi Vcniunt. 

3 Venditor autera ex eo tantum quod perat prctium ultra 
raxam íí illud non reccpcrit,non venir puniendus poems ia 
lege contentis, quia ha: poenae petcntibus prctium cum crts-
d u imponuntur. Ñeque obeft i l ladidio pedir ,Uevar qux cam 
peticioui quam receptioni pretij poenas videtur annederejquia 
didio illa m copulativa eli non di í iundiva ; uc advertir Azc-
vedo m t m . í S .S&listraf l .de empt^ó1 v e n d i t . d u b i t . i ^ . p í x í \ i i c [ ü é 
hunc feufum Pedir y l l e v a r . P;\Eterquara quod'non petentibus 
ulrra taxam , fed vendentibus triticum ultra taxam paenx l l a -
tuuntur. Venditio autcm eífe non poicft, nifi.prctium de fa
do , vel fub fide data recipiatur. 

4 Ñeque .ab his pcenis excufatur venditor ex co quod cx-
ccílus modicus fuerit, fi fit faspius repetitus cura uno vel plu-
ribus .emptoribus: nara co ipfo grave daranura Reipublicaé 
infert cum obligationc rcílituendi, ficuti pluribus firmar A z c -
vedo ad d . l e g . u n . ^ , S a \ 3 s d u b . z ^ . n . i , 

y Ñeque excufarur ex co quod pañis venditus fit confum
ptus , l id co cafu condemnari deber ut illius xllimationcni 
folvar. (Jt bene advetlus Avcndanum,advertir Azcvedo 
6 M - x i a i » p r a g m a t v p a n í h c o n c U i . n ^ i . i V i i s palluTihaecpccua 
frulhaictur. 

6 Ñeque itcm excufatur ex co quod ab emptore triticum 
pro prctio ultra legem civitas vel depofitum publicura , vel 
alius habens privüegium rctrahendi extraxcrit, quia id non 
tollit quo minus venditio excedens taxam coníummata fuerit» 
ipfc tamen emptor á quo triticum recrahitur , nullam paeium 
incurrir, quia ipfc non cenfetur venderé , fed primus emptor, 
alias duplici damno afficerctur, rum privarionc rriticum poe
nis Icgalibus.Ut bene expendir Azevedo¿.i«¿. i .w.iz.ubi n . i 5. 
advertit faecura in quo frumentum portabatur non publicarí 
argumenrk leg. cum proponas, Cod-.de náut i co fcenore^ ubi Bart. fle 
Salicctus^ 

P ti N C T 11 Af X I . 

Qulbus pcenis afíiciantur triticum ementes ad 
revendendum ? 

1 Statuitur lex dt hac re. 
% Comprehendtt omnes cuiufeumque a n d i t i o n i s fint, 
3 Exc ip i tur c iv i tas , Ó1 publicum depofitum. 
4 Item divites tempore urgentu necejfitatts. Sed caute id eft in~ 

telligendum. 
5 Comprehenduntur loca ó m n i a exceptii Os quA alimentis cx~ 

rent, q u í q u e ex afportatione providentur. 
• S Quod legibui prohibetur efl emptio tritici to finefttta > u i 

revendatur , 
7 Empt io tritici ut des i n fo lutum h'u legihmprohibetun 
8 ExpUcantur poenA i n h a Ugibus indifiA* 

i T H V E hac re extat lex regia lataanno 13-3o. & 1s59 .Sc 
I J I ¡ A S . quae habetur y» n o v a r e c o p i l . l e g . i ^ . t i t . i i . l i b . y l b i 

cnim ó m n i b u s cuiufeunque c o n d i t i o n ü Ó1 qualitatis fint) prohi-
betur ne t r i t i c u m , h o r d e ü m , teypa, & c . emant ut revendant fub 
peena amittendi tritici, & pro p r i m a vice, qua hoc d e l i ¿ i u m c o m ~ 
mijfum fit damnatur delinquens exilie fex menfium. Secunda per 
integrum a n n u m . Tcrtia per tres etnnos, cademque poena ibi 
extenditur ad condudores redituum , & decimarum , qux ta
men fublata efl/e^.4. t i t t z $ . l i b . ' ¡ . c o m p i l a t . 

z Quoad perfonas hasc lex gencralis eft, ncminctrlquc ex-
eludir , ac proinde comprchendir rára laicos, quara Clericosi 
aliófque á jurifdidione Heculari excraptos ; nam in hac parré 
exempti non funt, cum haec obligatio nec ipfos dedecear, ñ e 
que libcrratcmÉcclefialticam diminuat, fed potius foveac, uc 
in praefenti tradit Salcedo in a d d i i . a d praf t . cr im.c . f j . A z e v c d ¿ 
dicia, leg.regia , 1 5 . num, i . 

j Éxcipitur autcm civitay, & publicura depofitum , quodi 
praxi recepta ad fubveniendum publica; ncceííitati haec feraina 
menfe Augufti emir tempore neceílitatis revendenda cum ali-
quo moderato lucro. U t tradit M c x i a t » pragmzt .panis ,concl , i . 
g l o j f . i . n , f ¡ . Azevcdo d . l e g . i ^ M t . n . t i . ^ * 

4 Secundó excipit M e x i a i » pragmat. p a ñ i s c o ñ c l . í . n . i i S i 
6 Francifc. Mari decif. D e l p h i n a t . ^ a , «. J3. divircra qui tem
pore urgentis neccífitatis triticum,iScc.craerct poftmodurn Ín
ter fuos cives revendendum moderato lucro abéis perito,quiá 
non tara lucri acquirendi caufa emir, quara fubveniendi necef-
fitati. Q u i cafus perepicheiara videtur a lege exceptus. Sed uc 
rede advertit Azevcdo in prAfent i , n u m . z . cauce in hac parte 
procedendura cft,ne fub praerextu pictatis cupiditas inducatur,¡ 
neve iegis difpofitio clidatur, ideoque ainhoritate, & noncx 
proprio maree e x i í t i m o id faciendura efle. 

X 4 Qyoa(5 



148 D e luflitia Commutatinja. 
5 Q_aoacl loca veró comprehcudit omnia cxcepús iis qucE 

his alimcntis carcnr, nuaeqnc ex afportationc providcntuv: uti 
funtenumerara Ug.i.tit,i ¡ ¿ . ¡ . n o v é collecl.Sc N a pro üs renis, 
& provinciis lib-ra conccHirur emptioad revendendum ca ra-
men conditionc, ne rii:icum afportacum in horréis recondant 
« l i o tempore (ibi commodiore vcndcndum.fcd ftatim veudino 
eclebranda cítjuc íí/iü: cavecurj & advertir Maticn.leg.i.glojf.3. 
til.l4.lib.<¡.nov£ colleci.& leg.i^.glojf.^ tit.11. Sed an procuiia 
Regia lixc facultas errendatur.-ncgac Matien. í t i & hg-i-ghJÍ-S• 
eod.tit.Nam e í lo in ea leg.z.tit.iq.ltb.s.cxpiefsé pro curia re
gia conccdatur,ut conftat ex illis vcihls,peropan en grano que 
IB pueda com prar quien quiftere para revender cenfenda cft cor-
rigi per legA<)'pofieriorumtíí.\i , lth.¡t & leg.l. t i t . i f . eod.lib, 
q 'ux generaliter revenditioncm tritici exeludune, riiíi certis 
locis ibidem praeícriptis, & fub ea forma ibi ftatuta. Sed cum 
Icgum corredio diíficilcadmittenda fit, & exprefscquae pro 
curia regia (latuta funt leg.i. fíí. 14. Ub. y. non derogentur *» 
diña l eg . iy . t i t . i i . & 1./f/.3 f. non videtur improbabile poíTe 
pro caria emi triticura ad ibidem revendendum , & uti docui: 
Azcvedo dicia leg.i^.tit.ii .n.^. 

6 A í l i o autem quae his legibus prohibetureft emptio tri
tici, hordei.avenasjtyphae eo fine fafta, ut revendatur. Vnde íí 
in fuílcntarionem ruae familiae emeris , & poftmodum ex ali-
quo cafu contingenti revendas in poenam hujus legis non in-
cidisjquia nonemifti ad revendcndumjUtcxpreíTe norat Mcxia 
pragmai.pun'ts conc l . i . n . i yo .Azcvcáo d.leg.iy.n.f In foro au-

- t c m cxrerno credit Mexia,». 1^7. tuo juramento ftandum elfe, 
nifi forte circunítantiae oceurrentes contrariam praefümptio-
nem inducanr, de quibus Avendano refponfo j ^ . n . j cum feqq. 

7 Sed an emptio tritici ut crcdkoribus des in folutum fie 
emptio his legibus prohibirá ? Difficultatc non carer,eo quod 
haec lex correftoria fit& poenalis,ac proinde extendí non dc-
bet ad cafum fimilem etiam ex identitate rationis juxta GloíT. 
in Clement.ut hi qui verbo in eiufdem, de ttate & qualit. & au~ 
thent. quas Aóitones & ibi D o í l o r e s Cod. de facrofanB. Ecclefiis, 
Bart. Jafon & alij in leg. (i conflante,jffotuto matrimonio. 

Caeterum communior ícntentia,quamreferr,& fequitur Ma-
iitn.d.leg.ii). Cloff.x.n.<¡' ufaue in finem.Azcveáo ibi ,n.¡ affir-
mat.eo quod datio in folutum vendido nuncupetur leg.fipra-
dium , Cod. de eviciionib.leg. eleganter in princip. & ibi Barr. & 
Bald. jf.de depigno a'. a£liene,ltg.fenatuf in ¡ r »c,ibi. Quamv'ts 
non ut vendctt,fed ut exolvat,ff de legat. i .Sí aliis plunbus con-
g c í l i s á M3Úen.fupra&leg.y.G'oJf.j .n. l .eod.t i t . i i . l ib.^. & ab 
Azcvcdo %.6 .»7 .3 .Maximécúm ratio prohibendi emptioncm 
ad revendendum procedat in dationc in folutum,qu¡ppe ratio 
piohibitionis cft , ut conftat ex principio ipfius legis, ne hac 
emptione pañis , illius caritas quje pauperibus nociva cft in-
ducatur, qux ratio asque procedit íive ad revendendum , five 
ad dandum in folutum cmatur. Q^ando autem cadem eft ratio 
difpofitio legis ad cafum íimilcm> & fublata vetborum forma 
comprehenfum extendí deber. V t voluit Panormit. j» 
num. io .& 11.de refcript.Koh'ms de Curte tracl.de confuetudine, 

Francifc. Ripa leg.fi confiante in princ.n.éé.ff.folute ma~ 
trim. Quod procedit eriamíi aurhoritare ludicis datio in folu
tum facienda cífer ,• fi eo fine ut huic dationi fatisfaceres rriri-
cum emiíTes, quia eo ípfo emis ut vendas, emis namque triri-
cum , ut pro pecunia debira tribuas quac cerré venditio c i l 
juxta i.pretium inflit. de empt. & vendit. 

Notanrer dixi// ema* , ut des in folutum , & kfortiori ut ex-
pnfse revendas : nam ad hujus legis rranfgreífionem non eft 
opas ut de fadl:o revendas, fatis eft fi emas eo finc,ucconftat 
ex illis verbis Pierda todo el pan que afi comprare. Non dicir/0 
que afi comprare y revendiere , fed folum dicit lo que afi com
prare , ur inrcll ígas emptione tantum compleri aftionem hac 
lege prohibitamjut advertir M a c i e n . í / . ' ^ . i ^ . G / ^ i . w ^ . A z c -
vedo, « . 7 . 

8 Qrjoad pcenas atrinet: dubitarc potes an condemnari 
debeas in amiflíonc frumenri , fi frumentum confumptum fie 
tempore denuntiationis ? Contendit Avendano refponf.^. in 
prmc.ufque ad « .3 . re non eífe condemnandum eriam in illius 
sftimatione, lex namque folum dici Pierda todo el pan que afi 
comprare .< Supponir ergo pancm apud ementem eíTe , ergo fi 
jam eít diftiadius, locus non eft pcenae impofits. Sed oppofi-
cum venus cenfeo,alias micius punirerur emens panem quem 
revendir, quam qui folum emir , cum in revendente non efict 
locus amiíTioni , bene tamen in emente. Verba namque illa 
Pierda el pan que afi cow/^e.intelligenda funt appofi ta ex uíu 
frequenti , quia itlfrequentius contingit , non quia difpofitio 
folum pro cafu quo panem haber emp'tor nec diftraxit intelli-
genda fit. Prasterquam quod panem cenferur depcrdere,fi per-
dat pterium pro paite damni. 

Pro prima vice íimui cum amifiione tririci fie empri ftami-
cur pcena exilij per fex menfes , pro fecunda vice perannum, 
pro tertia per tres annos. Dubium autem eft.fi plurics emiftí 
ad revendendüm nunquam ramen púnicas fuifti,an puniendus 
íis ac fi femel tantum emeris, vei debeas puniri pcena quse ter-
no craenci impofita cft. Ec ratio dubitandi eft,quia lex inquit. 

T por la tercera vez. fea condenado en deftierro per tres unos. At 
ta tertia vice emifti, ergo incidís indidam poenam. Ñeque 
xquum videtur ut plurics repetitum delidum eadempoena pu-
niaru^ac fi repetitum non effct.cumex reiteranone & delira 
gravenrur.Sí gravioribus poenis fubjiciantur. Dcindc ex Do-
drina Anton.Gom.f.3. w í a r . c . j .n .9 . aíTcrentis ftanteftatuco 
quod quis pro rribus furris farca fufpendarur , pofie furca íuf, 
pendi,fi tria furta commiferit, tametfi p ío prioribus furris pu, 
nirus non fuerir. 

Nihiiominus etfi hsec fententia probabilis fit probabilioretn 
exiftimo re ementem pluries, nec aliquando punituranon de
beré puniri nifi poena quae conrra femel ementem lata eít. Ve 
benc refolvit Uiñ^nJ . l eg . i^ .Glo f f . i .n .^ . Azcved.w.g.Ducor, 
quia lex poenam exilij imponens Dardanariis fupponit de cri
mine denuntiatos eíTe , & dclida denuntiata punit, & punitis 
pcenam aggravar. Nam inquit, pro prima vice exulet a loco ha-
bitationü per fex menfes: hoc efi pro prima vice quafuerit de cri
mine denuntiata exulet per fex menfes,dewde additpro fecunda 
vice,ide(i pro qua fecundo fuer it denuntiatus exulet per an^um* 
&c. Si enim in aggravatione harum pcenarum non delidum 
denuntiatum lex fpeílarer , fed folum ipfum delidhim per fe 
fumprum,aliis verbis deberer difponere, deberet namque dice-
re, pro prima emptione emptor damnetur exilio fex menfíum , pro 
dupliciper integrum annum, pro triplici per tres annos. 

P U N C T U M X I I . 

Quibus ex caufis res vendí poífinc carius quára 
per fe valent i 

1 Expenduntur cauf& ex quibu*. hoc cmtingat, 
% I n quo verfetur converfia ? 
3 Caufa damni emergentis licitum efl carius res vendi. 
4 Item occafione luiri cejfanttt. 
5 Nunquam Ucet occafione folutionu credit&. 
6 Occafione molefliarum expenfarum quas times probabiliter in 

recuperando pretio faflurm potes aliquid caritas venderé» 
•j 7{esf&pe ad creditum rigorofo pretio vendttur quéprtfenti pe

cunia Ínfimo venderetur. 
8 Sipe item merces aliquA venduntur crédito carius quam (it 

fummumpretiumillaríém , fipr&fenti pecunia numerntA 
venderentur. , 

$ Propmitur obiefiio. 
10 Fit illt fatií. 

1 / ^ > E r t u m eft, ut /«/)erf«ídix¡raus ex penuria mcrcium,& ex 
V ^ n ^ l d t u d i n c emptorum , & vendentium ratirarc fxpc 

pretium juftum augeri , juxta illud Hieronymi ad Evagrium 
epifl.^S.íc xcknui cap.Legimus yZ.dift.quod rarum eflpretiofum 
eft.ltem eftabundantia pecuniac,quia eo ipfo minus aiíHmatur, 
uti in novo orbe carius res venduntur quam in Hifpaniajquia 

0 illic copiofior eft pecunia. Er idem efl: cum claífis Indica ad 
portum accedit.quia maltitudo emptorum & pecuniae copia res 
emendas pretiofiores reddir. Item novitas , yel antiquitas reí 
venditac faspe prcrium illius auget. Nam monetae.ftatuaEjima-
gines.sedificia antiqua, vel nova magni folent aeftimari. Prar-
tereaex communiutilitatc,vel neceílitatc,& fecuritarcrci ven-
dita: augerur pretium. Dcnique ex modo vendendi , íí enim 
rogaras vendas, carius vendes, fecus fi emprorem rogcs,hinc 
mercatores carius vendunt quam alij , ira ur audeat dicerc 
Cñct.verbo emptiocap.i.quem Salas dub.i¿.n.4,ic(cxt,8c fequi-
tur, pallium quod in officina mercatoris valer quaruoráureos 
ab emptorc rogaro emi poífc duobus. Ad idem eft fi res minu-
tim Tendatur,carius folet vendi quam per modum unius, quia 
ille modus vendendi vendenti minus commodus eft , & plus 
laboris & expenfarum conrinet. H u c pertinet venditio fide 
data de pecunia folvenda quae carius fit quam fi praefentí pecu
nia folveretur, quia ille modus vendendi per fe eft incommo-
dus vendirori, & periculis expofitus. 

2 Verum efto in fupradidlis eventibus pretium naturale,feu 
vulgare augeatur ex communi hominura aeftimarioneifi ramen 
illud augmentum quod ex communi hominum aeftimatione in 
illis circnnftantiis accepit res vendenda , non excedis, nuliam 
injuftitiam commirris > quia prerium juftum non excedis. 
Qiiod ergo in pradTenti inquirimus eft , ex quibus caufis pre
tium legirimum vel narurale vulgare excederé poíl is . 

3 Primó icfertur caufa damni emergentis.Si enim ob vendi-
tionemribi damnum aliquod provenirer poíTes rem ultra prc~ 
tium lege taxatum venderé , quia eo cafu non ranrum vendis 
rem , ícd etiam incommodum quod tibi ex venditione prove-
nir;undc debes emprori manifeftare, alias excefium injufté re-
ciperes.utporé ab emptore nec ritulo donation¡s ,ncc venditio-
nis concefium, Sic ex omnium fentenria D . T h o m . i 2,.^,77. 
art.i.uhi Caietan. Bañes,Aiagon.ValenJ¿//>.y.^.zo./'«»«»'§'1" 
& $. Medina de reftit. quAfi .^z. Conrad. de contrafi.qu&ft-l?-
& •>$. Navarr. cap.x^. num.84. Perr.Navarr. ^. de reflit.cap.z, 
n u m i x . L z f f m s M . i . c a p . t i . dub.^ Molina difp-tf-i. in pr'nc. 

Salón. 



Tttfputatio V, Túnel. X I 1 L 
S d o n . i . i . q . j j - M t - t ' M W V ' Z ' Graffis, l i b . i . d e c i f . c . i i í . n . i y . . 
Joan.de Salas, dub .^o .n . i . Ad hujuímodi caput referri debee, fi 
ici vendíes fpecíaliter afFeftus eííes.fpccialcmque voluptatem, 
& delcdatíonem ex ea perciperes 5 poíl'cs namque eam íncom-
moditatem in paélum deducere, & pro .illa fuftínenda aliquid 
amplios arbitrio prudentis ultra reí valorem exigere. Uti nora-
vit Mol.Lcííias^alon.Graífis,* Salas, loc.aUeg.Sed hoc íntelli-
gendumeft (ut ipíímct Doélores advertunt, fpecialiter Mol.), 
quando ea affedio ex aliquarationabili & honefta caufa pro-
ven¡t,neque eftaequalis cum prctij affcdii, alias lata via aperi-
rctur exigendi ultra prerium. 

4 Secundó rarione lucri ceflantis potes áliquid exígete ultra 
id quod res de praefenti aeftimatur, quia illa privatío pretio eft 
xftimabilís ultra rem quam vendis. Si enim triticum tempore 
Auguftí vendas, quod decreveras in tempus Maij fervarc, fpe-
rans eo tempore plus valirurum,poteris fi vendas tempore Au
guftí exígerequanti illud fperatum lucrum ceftímatur detraía 
aertímationc labórís, perículi, cuftodíae, & expenfarum in ejus 
afportatione,velfervatione.Utí ex communi docet Navarr.c.17, 
».zi.&í,.i8.».8i.Valcnt.Lef1ius.Pctr.Navarra,Mol.».pr«ceí¿e«í» 
allegati. Debes tamen advertere non efle cenfendilm tibí lu
crum ccirare,fi pretio índigeas ut damnum aliquod evites,cu jus 
vitatio pluris vel tanti aeftímatur quatiti aeftimatur lucrum du
bium fperatum,nam ea vitatio lucrum compenfat, ñeque potes 
dici te velle triticum in alíud tempus vendendum Tcrvarc, cum 
potíus velis venderc,ut damnum illud evites, üt bené advertic 
Salas, t raB .de empt. & vendit . dab.^o. m fine. 

j Tertíó alícui videbítur ratione folutíonis credítoe per fe 
rem veudí carius quam valere praefenti pecunia foluta.Sed nul-
latenus ¡d admíttendum eft, qaia eíTet manífeíira ufura , fiquí-
dem exceíTum illum acciperes non pro re vendita, fed pro fo-
lutione dilata & credita quae cft quoddam implicitum mu-
tuum Ec habetur c. c i v i t á t e c. confuluit de ufttri í . Ñeque refere 
quod remporequo tibí folutío facienda fit res pluris fit valítu-
ra,nam illud incrementum non tibí,fed emptori cedít,in ipfum 
enim res,& illius dominium á tempore Contradus tranílatum 
cft.Sicut docent Joan.Medina,(/e reftit. c j . C o y a n . z . v a r . 
£ .$ ,n ,6*Sot .de jnftit .q.4. .art.z. T o h t . l i b . d e f e p t e m peccat.mortal. 
f./S.j» fine. L u d o y i c . L o p . l . p . m f t r u í i o r . i . c o n f c i e n t . c . z x ó . Salas, 
trac l .de e m p t . é r vendt t .dub .^ i . Molina, d i f p . ^ ^ , Leílius,/í¿.r. 
c a p . x i . d u b . é . Rebcll. z.p. lib.p.qu&Jl.Xi. Tamctfi contra fentíat 
,Caiet.2,.i.<7«^.78. arimi. a d 7. Eman. Saa, verbo conditio n . j . 
quibus fayere videtur c. in civitate de ufur't í : ubi aiomata ven-
dita ad creditum pluris venduntur , quam fi numerara pecunia 
•enderenrur. Sed hoc intellígcndum cft,ut explícat ibi GloíTa, 
quia vendens illa fervarc debebar , & ratione lucri ceíTantís 
íperatí plus minufve quam eo tempore crant valitura vendi 
poruerunr. 

6 Illud tamen efteertum, fi times moleftías accepturum,& 
expenfas fadurum in pretio credíro recuperando , poíTe te ob 
hanc caufam aliquid ultra pretium ipfius rci exígere , quia ille 
timor prerio eft aeft!mabílis,quem tamen nontenerts grarís in 
favorem emptoris fubire, uti feré omnes Doélores docent. 
Quiñimo fi timeasemptorem termino praefixo non foluturum 
fortem , & eíTe periculo expofitam , etfi aliquí Dodores cen-
feant ob hanc caufam nihíl te poíTe accípere, longe verius eíl 
le pretium exigere & recipere poíTe , quia fubire tuae pecuniae 
pcrículum in grariam emptoris pretio eft aeftimabile. Sí enim 
fidejuííor periculum emptoris in fe fufeipíens poíTet pro ea 
fecurítatc prseftira pretium recipere, cur tu non poterís, fi id 

l periculum fufeipis ? Arque ita tradunr Joan. Medina , C o d . d e 
reft i t .qu.^%.§.ad 3 caufam.Sc i n ^ . c a u f a . Y a l c n t . z . i . d i f p . $ . q u . t o . 
p u n a . z . c o n c l . ^ . P i X 3 i g o n . q í 4 . 7 7 . a r t : ^ . S ú o a , q H . y i . a r t . z . c o n t r . z ( S . 
Eman.Saa,wr¿o ^íüíionww.j.é4 7-PeCi:-Navai:r- 3 - ^ r e f l i t . c . z , 
p a r t . i . d u b . i i M . l o ¿ . & p a r t . z . d u b . i o . c a p . i . n . w z M o l . d i f p . i o q . 
& difp.tf6. L e f l \ ü s , l i b . z . c . z i . d u b . 6 . & ^ . 1 3 . ^ . 4 . 0 . 4 3 . Salas 
aliis relatis t ra té , de empt. dub.^x. 

7 Verum efto rem venderé ad creditum non poífis carius 
ûam praefentí pecunia per fe, &ex natura rei. Attamen faepe 

tes praefenti pecunia venditur ínfimo vel pretio medíocri, cum 
lamcn ad creditum rigorofo pretio vendatur , in quo perfpí-
cuutn cft nullam adefle injuftitiam,cum intra latitudíncm juíti 
predj venditio celebratur , uti omnes docent. 

S Soepc tamen folent aliquae merces ex communi hominum 
aMhmationc ad creditum vendi carius quam fit fummum pre
tium, fi pecunia numerata folveretur, uti funt merces prctíoGc 
m magna quantitateadnundinas, feu portum adjedx. Sic do-
cuerunt Covarruv.i.^r. c ^ . n u m . 6 . Sotus, (•.dejuftit. qutft .^. 
m . i . a d 4. Salón. i . z . q u . 7 7 . c o n t r o v n f . z ^ Baiíes, art.4. dub y . 
López, z . p . i y f t r u B . co»fcient.c.6+. alias 114 T o l c t . l t b . de fep
tem peccat. c .so . inf ine. Molíii. traa .z .d- . fp . t f j - L^ias, l i b . z . 
* ¿ Í . dub 6. dtóio s . Rebcll. deobligat.jafit . z . p . l ib .9 . q u a f t . ^ . 

ft .41. Ratio ea eft , nam cum hae merces ob earum aeftiraa-
tionem,{eu copiam non folcant numerata pecunia vendi.fed ad 
cicditum,comm pretium juftum cenfendum cft, quod commu-
Wüomin^n.sftitnaciouc in co modo Ycndenjí juftum cenfe-

M 9 
tur,tamctfi minus fie eo quod datetür,fi numerata pecunia vcu-
derenrur. 

9 Dices índe inferrí ob folam dilationcm pecunix pretium 
mercium augeri quod eít ufura , fiquidem augetar ob virtuale 
mutuum. Dcindc dúplex pretium rebus conftitui potclt, aliud 
pro venditione ad creditum, aliud pro venditione adpecuniani/ 
numeratam, quod nullatenus videtur admíttendam > ex cap. in, 
civi tare c . í o n f H l w t . c . n i i v i g a n t i de u f u r u . Propter hanc objtdllo -
ncm Navarr. r . i 3 . S i . &c conf . iz .de ufftru. Joan.Medina.íla 
r e f t t c . q m f l . ^ i . c . ó . G ú ú c n . c a n o n . q q x a p . ^ . n u m . ^ . U García, 1 .d$ 
c o n t r a c i . c . z + . ? a \ ¿ c I t b . ^ . c a p . i ^ . Y & l e m . z i . d i f p . ^ q n . i o ptt tft .x. 
§ .S.concl .6 . An^\'\s,qu.de ttíura ratione emptionis dtf t icnl t . l . tc-

Í'iobant hunc modum vendendi carius ad creditum quam tic 
ummum prerium , quod numerata pecunia eííct folveadum. 

10 Sed retinénda cft fuperior fentcntia.Nam cum ptetia rc-
rum lege Principis vel hominum aeftimatione cpullítuaneur, 
& his mercibus ad creditum venditis di verfum pretium juftum 
conllituacur quam ad numeratum, confequens elt, m illud ju
ftum eífc cenfendum fit. Caufa autem ob quam divcrlum pre
tium conftituitur non eft pecunix dílatío , fed illius frequens 
periculum, & labor, 3c moleftía in ea recuperanda, Se lucrum 
cclfans quod plerum ]ue veuditoríbus contingit. Ec liece hsc 
in una, vel altera venditione ccíTentjnon obinde pretium quod 
frequenter contingencia fpcdat mutatur.Ut bene advertic Saa, 
verbo venditio n q . Salas, d i ih .^z, i n fine, 

P U N C T U M X I I I . 

Quibns in eventibus liceat minoris emere antici* 
pata íolutione , quam emérétuí , ÍÍ merces 

ftatim traderentur ? 

I Statuuntur t ituli legitimi é m e n d i minoris* 
í Negant plures minoris emi abfolute poffe. 
3 Oppofita fententia improbabilts non eft, 
4 Proponitur qu&dam objeBio, (frfit i l l i f a t i i . 

j § u t d de empitone debiti poft a n n u m fo lvsndi ? A f f t m a n t 

plures v i l i u s emi poffe. . 
6 Ver im eft feclufo mor d i periculo folutionis , & u non p o p 

v i l i t i i emi . 
7 Satlsfit rationibus oppofit i í . 
8 Debi tum diffi cile recuperatu minoris emi poteft* 
$ Sciens tuum debitum non effe folvendo nequ'ts illud dehituni 

v e n d e r é vit io non manifeftalo. 

i "V TOn eft dubiumjfi ob illum modum emptíonis aliquod 
damnum íncurras^ut lucrum eibí ccflret,quod poflis ob 

eam caufam minoris emere quam fir prerium rigorofum mer-
cium,fi de prasfentí traderentur,quia illa diminutio prctij com-
penfacio eft damni,vel lucri. Deindc fi periculum fraudis fit i ti 
venditore quod non tradec merces, autnon tradec finceras.vel 
ftaruto eempore,cum haec pretio xftimabilía finc,poteris dimi-
nutionc prerij compenfare. Merces enim cum illo periculo 
conjundae minoris aeftimandae funr. 

z Conrroverfia igírur folum eft, An cafu quo haec cefient cr 
eo tantum , quod communiter per folutionem anticipatam 
emumur pofiinr minoris emí anticipará folutione, quam fie 
earum prerium iufímum, fi de praefenti rraderentur , uti folent 
emí lanae in Flandriam rrans.fercndae. 

Negant Joan. Medina, ^ « ^ . 3 8 ^ ^ V - « ^ . 6 . Navarr.f.28. 
n u m . Z z . & c o n f . $ z . de ufura. Valent. x. 1. difp. S . q u t f t . 10. 
p u n B . z . $.8, Guricrr. canon, qq. 3 4 3 . & 44. Rebcll. 
x.p.deoblig. juftit. l ib.y. q u í f t . i i . n u m . 9. García, i J e c m t r a B é 
t.24. & alij. Ducuntur quia emere infra infiinum prcrium ob 
anticipatam folutionem cft lucrari ultra fortem ratione ímplí-
cítí mu tu i. 

3 Nihiiominus etfi fuperior fententia confulcnda fit, non 
videtur ramen ímprobabile hanc emptioncm licítam eíTe* Uti 
docuíe C o v á ü h . m f u m . q u A f l . Z j . S o i n s , 6-depftit . quAfi.^.art,j» 
i n fine. B.m;s, z .z .qunfl . J J . ar t .^ .dub . io . Salón. quAf t . jS . a r t . i . 
c o n t r o v . i } . Eman.Rodiig.i./i./aw. cfl:/).8 j . ».2.Ludovíc.Lopcz, 
de contraB. i .p.cap 41.& z .p. ivftruBor. c a p . é ^ a l ias ziy. Tolet. 
de feptvm pecc§t .c . ¿ o . i n fine.hngVuiiquifhde u f w a ratione emptio" 
nis a' t . i .di f f ic íé l t . i Saa, verbo emptio,n,$. Mol. t r a B . z . d i f p . ^ 
& } ( > o . L c í T v A S y i i b . i . c . z i . d u b . j . Salas,tr¿e e m p t . d u b . ^ . & alij. 
Fundamenrum eft quod prACed.num. a d d u x i m m . Prería renim 
cxlcgc Principis, vel communi hominum aeftimaríone confti-
tuunrur, Cum aurem his mercibus anticipata folutione emptís 
homines ínferius precium conftiruanr , quam fi de fado & in 
praefenti traderentur,confcquens cft ur illud precium fir cenfen
dum jaftum. Máxime cum in hac prctij diminutione legitima 
&honcfta racione d.icantur.quippe ducuntur partim quia adeft 
frequenter periculum non recioiendí merces ftaro tempore, 
aut finceras, aut fine lite, parrimquia emprori ex ea folutione 
anticipata lucrum ceílat, aur damnum emergie, partim qaia er 
cómodo vcndsadi m.iltiplicantur venditoics , Sccmptorcs dí-

minuunrur̂  



D e luí l i t ia Commutativa. 
minuuntur,vc(iclítorumquc indigcntia fucciirritur cnm cmpto-
rum pcriculo.Ec licct in imo,vcl altero cafu hace ceífent^d per 
accidens eft , neque pretium ex communiter conringentibus 
Conftitutum mutat. 

4 Quod fi dicas prctium juftum rci eft quod valet res tem
pore traditionisj'non vero quod valet res tempore conventio-
nis:at tempore traditionis merecs fupponuntur carius valiturx 
ctiam quoad infimum pictium.Ergo cum minus emuntur anti-
cipata folutioncnou emuntur prctio jufto.Refpondeo prcrium 
rci fumi ex tempore traditionis , nifi ex circunftantiis extrin-
fecis augearur,ut in prxfenti conringir.Ex co cnim quod mcr-
ces anticipará folutionc plurcs emprx fine , augetur pretium 
carum qux fupcrlunt,quarum prerium nullatenus augerctur, (1 
nullx efient merecs emprx, fed forré vilius Tcndercntur, tura 
ob copiara fncrciura vendendarum, tura ob perieulura cas con-
fervandiítum ob ncccllitatcm vcnditorum.Non igitur anticipa-
tá folutionc minoris emuntur, quara emerentur , fi nulla eflec 
faéía folutio anticipara. 

Hincquc folutum eft fundamentum oppofitum. Non cnim 
dirainuitur prcrium ob anticipatam folutioncm prxcisé , fed ob 
cas rariones.qux cómuniter contingunt ex co modo vendendi. 

f H u c pertinetdecifio illius quxftionis , An centum Tit io 
debita folvenda poft annum poflis emerc minoris anricipata 
foiutionCjnonagintajV.g.non eft dubium te poífe eraere.fi de-
bitura non fit liquidura,vel fit recuperatu difficilcvel inde ali-
quod tibí damnum cveniatjaut lucrum eft.Quarc controverfia 
folum eft, cum hxc omnia ccífant, an tune licite minoris emi 
poílit.Affirmavit Abbas, c.m ctvttaten 7. de ufur. Caict. verbo 
ufuraadfinetn Arrailla,ííi^w» 3 3 . ^ jo.Fumus,w.yi Rofclla, 
veiho ufura>z.$A5.Eaun.Saa¡v.rbodebtti4mn.ii.]<id\an.cítpA7' 
n . i i z . T o l c t . Ub.j . cap.^i. m fine. Ducuntur/>ríwo. quia hxc 
debita dura proponuutur venalia inftar raeréis minoris x l t i -
niaotur ex communi hominura acccptionc , partira quia fre
quenter qux liquida videbantur ambigua redduntur, & qux 
rccupciatu facilia diíficilia fuccedunt, partira quia prxfcntis 
pecunix folutio venditoribus commoda eft , emptoribus ¡n-
comraoda: ob quas caufas prctium communi hominura xft i-
mationc dirainui jufté poteft, ctiamfi ia uno , vel altero cafu 
h x diffieultates , & incommoda cclfcnt j uti de craptionc lanx 
in cafu prxccdcnti diximus. 

Secundo quod crediror tibi vendit non eft centura "tibi fol-
venda,quia ipfc ex ca venditione non conftituitut debitor, nec 
renctur centum folvere, fed vendit jus quodhabet exigendi á 
tuo debitóte centum poft annum.Athoc jus minus valet quasa 
il la centum^uia illud jus eft fterile ufqúe ad tempus folutio-
nis, & ficut térra qux pro aliquo rempore fterilis eífer minoris 
emcrctuijquám illa qux ftatimefict frudifera, fie jus illud in
tegro anno fterile minoris emi deber quam fi pixfcns pecunia 
tradcretur.Et confirmati poteft c x n ^ . nñnui loy . j f . de Regul. 
7«r«: ubi d'.atur WHKMÍ efl aBtonem hahere quam rem. Dcindc 
probarur a fimili ex frudlibus aliciíjus prxdij qui v'dius emun
tur quo plus á tempore perceprionis diftant j fie hu)ufmodi jus 
ad centum quo plus diftat á folutionc vilius emi debet. 

Tertie fi aliqua ratione hxc venditio illicita cíTet, máxime 
quia eontínec pallíatam ufuram,fiquidem pro nonaginta prx
fenti tempore datarecipere in futurum centum intcndis.At hxc 
intentio:, & receptio nullam ufurx labem continerc videtur. 
Quippe tu non tribuis illa nonaginta ut tibi dentur cenrura, 
fedut tibi tradatur jus adeenrum, quod jus minoris xftimario-
nis eft quam illa centum,ut didhira cft.Ncquc is cui illa nona
ginta tradis tibi eft obligatus addandum centum quod necef-
fariura videbarur > ut ufura cbmmitteretur , & illa nonaginta 
traditio mutui rationerh haberct. 

Q u a n e fi jus ad centum emere nequis nonaginta v. g. ñeque 
ctiam emerc póteriscenfus pcrfonales.in quibus fingulis annis 
aliqua pars folviturfed forte in integrum foluta per illas partes 
& minutas folutioncs cenfus cvancfccrec, & fi forté venditor 
iruermedio tempore voluerir cenfura redimere, teneberis folu
tioncs,& portiones accepras in forrera computare,alias aliquid 
amplius acciperes quam tribuifti.Hoc autcm eft contra praxira 
recsptam.Ergo dicendum eft licite hxc debita minoris emi. 

Addunt pixdiiti Dodores Caict.cxcepto ctiam ipfum debi-
torem haec jura minoris emere poífe , modo folvendo diffici-
lern non fe praebeat, ut in caufa fit quod crcditqtr debitura mi
noris vendar, quia ipfc debitor non debet cífc detrioris con
ditionis quam quilibet alius. 

6 Cxreium contraria fententia nimirum fedufo pcriculo 
morali difficilis folutionis futuro ftantc,aliifque incoavenien-
tibus cxcrinfceis non pofle hoc jus minoris emi ,ñeque ab ipfo 
debitore , ñeque ab alio tertio , communis eft quara docuic 
D T h o m . opmfc.bj.a.dUctDrem'Elorenttn. & opufc.ji.de ufur u , 
l . /; .c.8.Anton.i . i í ."r.l . . 8 . § . 3 . ^ 4.Joan.& M;d.¿e refltt.qu.^, 
dub.nl i .Scquíf i . i .de tambu. ^otmd.de juliit.cttiiji.^..ar.i.ad j . 
Syhcíi.ver'bo ufura l .quA¡i . i+. Buíes, z.i,quif}.yy.zrt.^.dub,f. 
Aia<¿on.eodem arf.tn fine, Yzlziit.d f!>.¡.qu¿ft.zo.pun.z.conrl.<¡, 
daffis-, í .p . l tb . i . c . m . num.Zj . Mercado, i.de contraft. c . i z . 
Molma oppofitam fenícntiam improbabilcm reputaus tmét . t . 

dtfp.161. Lcífius, l i b . i . c . í j J u h . 2 . n t i m . 7 0 . Salas, tra£i.detmpt. 
dub.i9.Vau\.tzym.l>b.} .fum.feéi . l . tr*8-4- ap'i7 § i w n - i z . 
& aliiapud ipfos. Fundaracnrum eft, quia jus ad centum fu, 
tura fublata omni diffieultate ea habendi ciufdcm xltimar o-
nis eft ac centum de praefenti. Q j o d convincitur tnm aurho-
ritate Bart. in leg. per dwerfa Cod. mandati. Se Ealdi, t« leg,lt 
Cod.ne lite pendente , aíTcreiuium aflionera ad tem tanti valere 
quanti valet res ad quam dirigiturdedudis laboribus , & cx> 
penfis : tura ab inconvenicnti , nam fi minus valet jus ad cen
tum futura quara centum prxfentia , potes centum á te inmu-
tuum petcnti refponderc te nolle dli ca mutuarc.fcd vellc eme-
re obligationcra abipfo, ut tibi centum folvat. quam.obliga-
tioncm nonaginta de prxfenti emes , quod c e n é cífet viani 
ufuiis aperirc. 

Q^iod fi dicas in co cafu non crai ob l ígat ioncm quara habej, 
fed quam denuo conftituisj qux cum nunquam vendiren tx 
communi hominura xftimatidneapponatur argui' raanifcftaiu 
maliriam,obftat:iiam emere obligationcra antiquam vel denuo 
coníí itutam parara refert cum cjufdem cond'.tionis fint. Eigo 
fi obligatio antiqua ad centum nonaginta de prxfenti xftima-
tur,etiam obligatio nova xft'mari poterit eifdcm nonaginta. 

Deinde fi jus ad centum minus valet quam centum prxfenria, 
poreris cum debirores cénrum ad annura farisfacerb nonaginta 
de prxfenti..Item fi de fado furriperes á tuo debitore centum 
prxfentia, teneberis illi decera reftitucre, cum aliquid amplius 
fuftuletis quam tibi debitura eft. Itera pofles per fe loquen jo 
carius venderé ad creditura quara prxfenti pecunia & minoris 
emere pecunia quam ad credirura j qux omnia funr abfurda. 
Non igirur rainus valer jus ad centum futura quam ad centura 
prxfentia. 1 

7 Ñeque rationes in Contrarium obftant. Ad primara negan-
dura eft ex communi hominura xftimatione hxc ehirographa, 
& obligationcs folvendi centum futura minus quam centum 
xftimari feclufo pcriculo & incommodo folutionis , & lucro 
ceíTante^el darano cmcrgent i , id íoquc pro qnalitirc hujus dif-
ficultatis,& incommodi pretium diminuirur.In emutione autcm 
l a n x , aliarumque mercium anricipata folutionc l o n g é d i v c r -
fa eft, Tura quia reputatur perieulum frequens , q'iod non rc-
putarur in his debiris. Tura quia illas merces tanti oeftimaTn-
tur<]uanti anticipata folutionc folvuntur,fi per anricipatas ío» 
lutiones illarura raritíis & penuria ¡nduda non cífet. 

Ad fecundara concedo non emi centum formaliter,fed jus a i 
centum,nego taraco minoris xftimari quam centum.Et ad pro-
bationem á fimili de tena ftcnli refpondeo cífc diverfam ratio-
ncm.quia pecunia ficut, & jusfempereft fterilis, ideoque non 
poreft incrcmentum valoris accipere ex coquod hominis indu-
fíria lucrum pararepoflir.S cus eft térra quar aliquando fterilis 
cft,aliquando ftudifera^dcoque diverfam aeft marionem lorti-
tur. Ad regulara minas zof . dico ¡ntclligeudam eíf. de adionc 
litigiosa & peric.ilofa,hxecn!m minus valet quam res ipfa. Ad 
fimile de frudibus refpondeo fiudus vi; ¡des & immaturos mi
nus xftimari. Tura quia huraanis ufibus minus apti funt,rum 
ob perieulum cui fubjacent.Sccus eft i a pecunia qux five prx-
fens, five futura candem haber x í t imat ionem. 

Terrium convincit non eífe ufuram formalcra,eft tamen ufu
ra virrualis,& implícita ; fiquidem accipiens nonaginta facit ut 
qui fibi debet centum obl gctur tibi ca concederé pro nonagin
ta qux de prxfenti tribuis Ad racionera aurcra ufurx ¡ranlicirx 
opus non eft ur ipfcraet accipicns pretium obligctur : fatis 
cnim eft fi facíat ut alius ejus caufa obl'getur,uti obligatus ma-
nct qui erat ei debiror. 

Ad ultimara in reditibus perfonalibas longc eft diverfa ra-
tio,in iis cnim femper rcputaruradt ílc perieulum & incommo-
dum ob diuturnirarem folurionis , ideoque minus valer jus ad 
centum pluribus annis divifira folvcnda,quara fi prxfenti pe
cunia folverentur. 

8 Sed quid fi ereditori difficiie fit fui debiti folutioncm recu» 
perare, uti fsepe in deb ris qux militibus á Rege debentur con-
tingit , poreritnc emptor illud debitura minoris emere, fi ipfc 
ob indiiftriam, & favorern, aliarave eaufam facilé poílir illius 
debiti folutioncm obtincrc?Affirmat mérito Mol.dttfa dfp.$(<i. 
%.illud etiam. Lcííius, lib.z.cap.ii.dub ^ . « . 7 4 . Salas, dee'r¡pt.& 
veodit.dub.^o. Vaül.Liym.lih.^.ft4mm.f¿i.<). traíi .^.cap.iy. §.5« 
» . 3 4 . R a t i o cft,quia debita illa ob inceititudinem, 8c d fficulta-
tem ex communi hominura xftimatione minus valent rendi-
tori, poteris ergo ea emere dt trahendo quanti ea diffi nlras , & 
incertitudo xftimatur N.-quc refert qued tua induítria,» favo-
re fácil é cora nara re folunoncm pofíi-. , id enira non dimimiit 
vendiroris diííicultatcra & ¡ncerritudiné ex qua prcrium dirai-
nutionem accipit.Nequc inde fir inquiunt fuprad:di DodoreS, 
non poífe venditorem ca debita venderé exigendo integra fum-
mam,potcft namque,nam ipfc non tcnetur difficultatcm, &m~ 
certitudinera folutionis xft'mare.-ufu emra rccciítum cftut hxc 
vcndatitur quati vehdi polfunt feclufa fra de & dolo.Qiiod in-
telligendura cenfeo cum ineeititudo & d;fficulta.s non ipfis dc-
bitis,fed ex ipfis crcdicon'bus qui d i i igé ias prxftare no valent 
ptoveniuná fi ex ipfis debitís incertitudo & dificultas provení-

ret, 



T > t f p u t a t h V. P u n a . X I V . & X V . 

rcc,cmptorquc iilarum cíTct ignarus , fine dubio ccnfco te illa 
yendere non poíTc nifi empeori vicio rci vendirse manifeftato. 

p Hinc opcimé tradit Lcífius U h . i . a t p . z l d u b . i o . n .%o.& 
feqcj.Szhs d u b . n . S i feiam occultcmcura debitorcm con eífc 
folvcndo non poílc íllud debitum alccri illius vitij ignaro 
Tendere, quia venderem rcm vitiofam, & defedtuofam. 

P U N C T U M X I V . 

A n ratione donationis admixtar poflit eíTe emptio, 
vel venditio pluris, vel minoris jufto ? 

i E x donatione emptorU mgere , & ex donatione venditorif d i 
m i n u í pret ium legitimum poteji. 

2, g u a n d o cenfentur f a f i a domtio ¡ 
3 Donare prAtendens nomine d o n m o n i i u t i debet* 

iy^>Onveniunt ferc omnes Doftorcs, Navarr.e.̂ . de ifddkiUy 
V^»oí«&.6«»'6i.Ioan.Medina.^.j 1.31.ó» j6. ¿0 reflit. C o n -

n d J e ( o n c r a B . q . t f . & yS. Molin.¿1/^.351. Valen ¿¿/^.f.g'.io. 
f u n B i . ^ . t . Graffis, \ . p . l i b . t . c u z . n . i i . & alij five preciam 
legitimum íí: five natiuale , feu vulgare ex donatione empro-
ris augeriTel fcx donatione venditoris diminui poíTc. Non 
enim contraftus emptionis & venditionis impedit quominus 
yenditor, vel emptor donationcm praeftare poííint. 

i Difficultas aucehi quando Gcnfcatur venditot donationcm 
faceré vendens minus jufto , emptor vero emens ultra juftum 
pretium ? Ñeque placet Eman.Saaaírertum,i/¿r¿í> v e n d i t . n tOk 
cumait,quod parum efl:)ccnrctur emptor,& venditor condona
re invicem,quia donatio ctiara in mínimo nunquam prsefumi-
iur,cum donare fit perderé leg.filiftsfamilieu,jf.de Donationib. 

Ñeque itcm ex eo quod emptor, aut venditor feiverint rei 
pretium cenfendi funt donare. Sed infuper debet adeíTc aliqua 
ratio urgens praerumptionem donationis inducens,quia poteft 
emptor áugcie pretium,& venditor d¡minuere,no quidem ani
mo vero donandi , fed necefGcate compulfi, quia aliter ñeque 
emptor venditorem invetiirec 1 nec venditor emptorcm. Q_uo 
cafu ea no efl: cenfenda donaticquae animum libcralemcxigit. 

Sí aucem nulla interveniente neceífitatc venditor rei ven-
"'ditae pretium diminueret,vel emptor augerct confeius ejus va-
ioris regularitcr donatió prasfumenda eíl , ñeque in confeien-
ciae fotô iê ue in exteriovi ulla querela inftitui poteft de lae-
ÍIOÍKÍ'Í quod pluribus rclatis probavit Mcnoch.í¿¿.i.í/e arbitr , 
eafu 88.t» fine. 

3 Debet tamen ííc donare praetendens nomine donationis 
utijnam fi nomine cmptionis.auc venditionis,& non donatio
nis ufus fuerit , non fatis prasfumptionem donationis inda-
cet,i]tquid enimeo nomine venditionis,vel emptionis uteba-
tur,íi donare,& non vcnderc,aut emerc intendebat ? Quare ut 
tedie Matien./f̂ .i.̂ /o/T'.S. íiM i./(¿'.í.».35'.advcrtit,probare de
ber qui donat caufam ob quam donationis nomen fugerir,cum 
donationcm faceré intenderit, vel quia prohibitus erat dona-
re.ut i n leg.fi fponfus § . circa,ff.de donationib. i n t e r v i r . Ó * uxor. 
vel confanguincuSjvel amicus magnus erat emptoris, vel ven
ditoris , & ut majorem firmitatem haberet donatio yenditio-
ncm commentus eft, vel quia alia via nifi venditionis fimula-
tione non poterat abfque dedecore recipientis fieri donatio. 
Niíi enim aliqua ex his caufis vel fimilibus intercedat , ne
quáquam donatio praefumi poteft,neque ob hanc caufam pre
tium audum, vel diminutum. 

P U N C T U M X V . 

An íi feias brevi tempoie pretium mercium dimi-
nuendum, vei augendum, poflis precio nunc 

currenti emere, aut venderé ? 

1 Oh mercium deteriorationemfuturam v i l m venditio f a d e u 
da efl, 

x Kegntivam partem i n propofita qutftwne a l iqui cenfent. 
3 Verior eft affirmativa. 
4 Satá/íí fundamentu oppofitii. 
5 Procedit doñrini i in pecunia. 
6 I t tminvendi t i ene fmmentu 
7 Bona confifeand», é1 l ibri prohibendi non debent pretio cur 

renti v e n d í . 

8 Tetnpermt al iqui d a ñ r i n a m fuperiorem , ne proceáat quoad 
obligationem char i ta tü . Sed non admittitur re/irifiio. 

9 Noa debes emptorem decipere preiium non ejfe fninuendftm,& 
quando c e n f e a r ü deceptor. 

I T O r 0 n cft controverfia de diminutione prctij & valoris 
0b mercium detcrioiationem futmam. Nam fi huius 

yn''j COníc'as fis nequáquam potes yendere pretio currenti. 
Va colligitur ex leg.fi vma.ff .de aBiomb.ernptu Si enim feires 
•mum antcquam ab emptore coufumciccuí, deterioraadum 

, non poíTcs pretio currenti venderé , quia venderes rrin 
vitiofam vitio non deteflo.Debes namque monerc emptorem, 
•el d'mimiere in pretio quanti illa detetioratio xlilmaturí 
Idem eft fi agnofceies domum, vel equum venditum cito elle 
periturum ex caula ab ipfis robus procedente. 

i Controverfia igitur eft , cum ex caufa extrinreca nimi-
rum ex decrero Principis , ex abundantia, vel fterilinte valor 
«icrcium ¿uger.wUs vel diminuendus ell^n inquam fi noefeiaj 
poílis venderé, vel emerc pretio currenti ? 

Negat Cicero Uh.^.ojjiciortím, venderé poíTe abfque injufti-
tia merecs emprori ignavo diminucionis fururae , ñeque eas 
ftatim confump'nro. Cui aJhseret loan.Medina de r e f l i t . q . ^ . 
Contad.ccntrtfiib. q .6x . 6$>&76. K o d i i g . t . p . fMm.Ci.ip.91. 
n . i o . Favct GlolTat» leg.contra legem, jf.de legibus. Barcol.7ífi 
qti&'flyjf.de aationib. empt i , & alij rclati á Covarruv. reg.pecca-
t u t n , j f , t . p . § , n . 6 . Ducuntur primó, quia emptor mercmm,qua-
rum valor ftatim diminuendus eft inyoluntatic , & per erro-
rem cenfetur emerc,nam fi diminutionis fururx confeius eíTctí 
hullatenus emptioncm celebiaret. Secundó prcrij picefentis 
augmentum vel diminutio máxime pender ex eventu proxi-
mé fururo : at infpedo eventu proxime futuro ferc pro ni-
hilo habendae filnt^ Ergo nunc meiccs minoris xftimári de
bent. Quod fi dicas ex eventu proxime futuro penderé aug-
mdnrum, vel diminutionem prcrij praefcntis,cum eventus fu-
turus communiter notus eft, fecus vero cum folum notiis eft 
venditori, alrerive fin^ulari, obftaequia illa ignorantía cfto 
communis fit, irrarionabilis eft, & rebus ipfis, & event fu
turo imptoportionata. Ergo impediré non poteft, quin even-
tus futurus prxfenti tempore mercium vaJorem augcat V vel 
diminuat. Tertió ob inconvenienti. PoíTcs namque vcfhdcre 
domum prcrio currenti, quam feires ab hoftibús in craltinum 
diruendam, locare, cum feires Rcgem,ejufqiic aulam é civítate 
difceífurum, pceuniam expenderé, tum mutuo,tiim emptionct 
cum ftatim feias exauthorandam , vel minuendam. Vfeuderc 
triticum alioquin non vendendum , cujus pretium fcis'ftarim 
diminuendum/Itcm libros prohibendos, & bona confifeanda, 
quac certé in grave damnum proximi cedereñt fi admittantur. 

3 Nihilominus celi l \ x c Icntentia pvobabilis fi^probabilior 
eft pretio currenti vendi vel emi poíTc non obftante augmen
to , vel diminutione futura privatim cognita. V" docuerunÉ 
D . T h o m . z . t . q u A f l . j j . a i t . ü . a d l ^ . . Caiet, ibi B a ñ e S t d u h . ^ Ara-
g o n . d u b . i . Walcnt.difp. j .quift .zo.ptmci:^.pofi tried. S a l ó n . r o n ~ 
t rover f .u l t . Sylvc l} : . verbo emptto, q u t f t . i f . rium.16. llofclla, 
ibi n u m . i o . A r m i l l a , S o t u s 6.de iufiit. q u n f i . i . U r t . t » 
a d C o v a r r a v . reg. peccatut» z* part , §. 4.»HW.Ó T o k t . d c 
feptem peccat .morta l . cap . jO.num. i . Mol. d i f p . m . Leffius íí¿4» 
c a p . z i . dub.<a. per totum. Rebell. deo'oligat. tuftit. z . purt, ¿t i .9 , 
qu&ft.d. Salas alios referens tract .de empt.'^z. £t colligitur CAÍ 
tilo Genefis 41. ubi faníUffimus lolepb , feiens llerilitatcm fu* 
turam ob quam frumenti valor augendus erat, pretio cunenri 
ingenrem illius copiam emit, & reclufit. Ratio eft, quia illa 
cenfenda eft jufta émptio, aut venditio , qux valorí rci vendi-
ta:, aut emptee adasquat, cum res nihil amplius valeat quam 
quod lege jufta , & communi hominum xliimationc valere 
judicatur : ergo, &c Ñeque refert hanc communem hominum 
acftimationem niti ignorantiae eventus futuri,quia valor naru-
ralis , feu vulgarís rei ex hominum xftimatione quocumque 
modo concepta provenit ficut valor legitimus ex ipfa lege, 
dum lex perfeverat. 

4 Ñeque lationes ín contrarium urgent. Ad primam con
cedo illum contraftum eífe aliquo modo inyoluntarium ; fed! 
quia eft fimplicitet voluntarius, & non procedit ex errorc ali
quo ad fubftantiam contradus pertinente,validus'eft. 

Ad fecundum rcfqondcojUt ihiipendcre i n q u a m prtfent'ts pre~ 
tij v u l g a r í s augmentum, Ó" diminutionem ex eventu futuro com~ 
muntter, non autem fibgulariter noto: Et ad replicam dico illairt 
aeftimationcm non eífe irrationabilem , fed rationi confonam, 
utpote rei fecundum circunftantias communiter notas con-
formem. 

Ad te¡ tium vatiant Dodores.Nam aliqui ex noftta ícntCft* 
tiaeoscafus negant. Alijadmimmt,nequeullumreputant in-
convcnicns,quibus ego magisaífentior. Vt autem veritas elû -
cefcat pcrfingulos difeurramus Ht in primis exiftimo optimé 
poííc vendi domum prcrio currenti, quam privata notitiaag-
nofcisab hoftibús diruendam, ob rationcm in conclufione ap̂  
pofitam. De locatione domus.cum feis aulam regiam difccfíu-
ram negat Valen, dtfio p u n ^ . cujus rano eífe poteft, quia non 
vendis prasfentem habitationem,led futuram, cujus pretium)&; 
valor ex tempore quo fuetit habitatajdefumendus eft* Sed vc-
rius eft yalidam eíie locationem, alias nulla clfct locatio, efto 
ignarus illius eventus cam facetes , quod ñeque etiam contra
ria: fentcntiae admlctunt.Qua c diceiidum eft te condúcete ícu 
yendere jus ad prxfentem , & futuram habitationcm , quod 
jus cum ptsefens fit, & communi hominum aeftimatione tanti 
in ptxfcnti xftimetut , confequens eft locationem yalidatri 
fore. Vti coucedit Salas d.cap.$z.pojl medé 

$ De pecunia btevi minucnda,vcl deponenda cenfent Sylv* 
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verbo ufur* i . ( J U A ^ . I ^ Gab.r» 4 .¿ . i^ . fíjtuft.ii.art.^.mamzú 
non poí lc cum obli^acionc eandcm quantitatcm rcddcndi.Sed 
verius cfl: nullam injuíliciam commicti , cum nihil amplias 
prtarui ,qiiam quocidc praefcnti conccdicurjUt bcné inquit Sa
las , cap.i i m fine. . 

6 Qi^oad vendicioncm tricici atciner. Negint Mol. dicía 
difp.3 54.R.cbcll.7«í/?.Ó.Pind.leg.z.Coíl.de refcind.vendit.i.par. 
cup.x.n.xt.ify' z j.Alvar.Valarc,cowj?/.l84.«.8.licite fieri poífe, 
Ti ca vcnditio proceda: ex noticia , quam á Rege, vel Con í i -
liario fccrcto acccpi/li prctium tritici ex lege proxime íuper-
vcntura.minucndum fore, quia in aliorum dcciimentum utciis 
notitia lc<íis , quar ómnibus debet cíTc communis. Idipfum 
íentít Lcífius, d.dub. $.71,4.% .Salas,dub.$i.circafinem. In Magi-
ftracu auc altero qui ex cjus occafionc , &• malitia ufus fucrit 
feicntia legis promulgando in aliorum detrimentum , quia 
magi/lratus tenctur ex ofEcio ómnibus civibus commoda pro-
Tideic, ñeque unum prae alio gravare. 

Cxterúm fpedtato juris rigore redius videtur quemlibet 
polTc eá feientia uti a l Cuas merecs diftrahendas, nam cfto ea 
diftradio cedatin empeorum detrimentum id eft per accidens 
ex le^c fuperventura prctium mcrciura diminuente , non ex 
nacui.i concr .(flus,ñeque venditor illud dcciimentum intendit, 
Tcd iijitt-ndit fibi conrulcre,& fui detrimentum vitare. Et licet 
Magjjlratus obligetur .ómnibus civibus commoda asqualiter 
fpec^irc, id inrelligciidum eft juxta leges , Sí confuctudines 
piacfpiptas,& in populo vigentes , ac ptoinde diftraheus fuas 
merces ex feientia privara legis futurae nullam injuriara emp-
toribüs irrogac. Ñeque enim aequum crac Magiftracum dece-
rioii^conditionis cíle quolibec alio.privato. 

Addc legem ómnibus deberé efle communem cum promul-
gatur,,ac illius feientia: privara: uíus ante legis promulgatio-
lícm communis eíTe non debet. Deniquc quo jure prohibetur 
Magiftratus eá noticia privará uti ? non naturaU,ncc p o í i t i v o , 
crgo nú lio. Quapropter ello Magiftracus inique faceret , & 
contra debitum íui oflBcij rcvclans legem fututam,non tamen 
obindé iple uc venditor meicium qui ufus fuit ca noticia ad 
ullam refticutionem videntur aftr idi , ut ipfe Lcííius propen-
det d.d ub,^.,n fine edn.t, 

7 Bona vero confifeanda, & libros prohibendos alicui v ¡ -
debitur precio cúrrente diftrahi pofle, cum videantur ex caufa 
extrinfeca , feilicet ex fententia futura diminutionem valoris 
illotum acccpturi.Sedrcdiuscontrarium cenfuit Salas fequens 
Molin Rcbcll . López , & Salon.quia illa bona confiícanda)& 
libri probibendi in fe continent moraliccr caufam futura: cou-
fifcanon¡s,& probibitionis. Nam cüm hxc confifeatio ob dc-
l idum poíTidcntis bona fiar, firajlitcique prolnbitio librorum 
ob vicium ipforum , vel audloiis cónfeqncns el^ca omina re-
putanda eírc,.uti merces vitiofas,quarum vicium tcnecur ven
ditor emptori manifeltare. 

8 Tcmperant autempraedida Covarr.Sc Pincl.ut procedant 
quoad obligacionem ju í lu iacnon camen qaoad obligationem 
ch.incacis , qux quemlibet aftringic nc cum aliorum jadlura 
lucrum quaerat. Favet Rcbcll. aílerens charitaci , rationi , & 
humanitati eíTe adverfum quemvis fieri locupletem aliorum 
inopia. Sed rceftius Molina, Salas) Leflius, & al\)loctsallegatis 
Iianc reprobant r d b idtioncm, quia chariras folum obligar ab-
üinerc á lucro iniquo, &c contra leges, non autem condemnac 
lucrum legibus conforme , rametfi inde per accidens próximo 
detrimentum eveniar. Curandum tamen eft, ne obinde proxi-
mus in extrcmam,vel gravera neceífitatem incidat. Nam hanc 
fcmpei teneris vitare cciam cum aliqua tuorum bonorum ja-
¿lura. Ergo á fortiori cura p¡ ívatione lucri. 

5> Secundo temperant. Mol. Rebell.Lcífius,Salas locis citatis 
ne procedac cum venditor mcrciura per te,vel per alios dece-
pit empeores perfuadens prctium non cíí'c minuendum , eaque 
perfuafionc fallaci allicit ad mendum , nam cum hasc deceptio 
injufta fit, & ex ea emptoribus damnum impenda:, deceptor 
íacisfacere obligatur. 

Difficulcas autem cft, An cenfearis dcccpcor,íi interrogatus 
an prctium.dirninuendum íit oblurdefeas , vel refpondeas re 
nefeire, vel afleras dirninuendum non cíTc ? Graves Dodores, 
Bañes i . z . q . j j . art.$. dub.^. Atagon.Itb.z.Salon.controv.ult. 
quodque probabile reputar Leffius, dtflo cap.xi.dub.f .num 4$. 
cenfoute non eífe deceptorem injuílum , quia illa deceptio 
non inducir ad rem injuftam, fed ad contradum juftum, & ad 
proprium damnum vitandum : ficuti íi pauper oltio divitis 
aillftens alccri pauperi accedenti diccrct cleemofynam datam 
eííe , vel divircm non efle domi, non tamen ob hoc raenda-
cium cenfeturdccipif ns ad rcítitutionem obligan'. Addc fie 
reftanti fides adhiberi non debet, cum praefumi poíf icob cjus 
commodum mencicurus. 

Sed huicopinioninunquamacquicfcerepotui.cum manife-
íh im fir decepcione induci ad conciahcndum, alias non concra-
¿ lu ius ,& confequenter ad fuflinendum damnum ex eo concia-
d u proveniens:at coramunis , & fere ab ómnibus recepta fen
tentia c í l , fi fraude, & dolo bonum proximi impedias, vel di-
miauas te peccate concia juilitiam cum obligationc reftituédi. 

D e luj l iüa Commutatha, 
Ergo cum inducis mendaeij aflertionc ad contrahendum emp-
torcm , injaftitiam commiccis , & reftitutionis obligar one 
aítringeris. Excipc nifi tibi fie aírerenti nullam fidara ensprpr 
prudenter adbibeat, quod non cít praefuraendura, fi ferió affe-
ris prctium dirninuendum non fore.Ex co autem quod obfur-
dcfcas,& rcfponfum retineas, vel verbis acquivocis, & amphi-
bologicis utaris ,ut vericatem celes, cfto Ludovlc. López \ M 
c o n t r a a . c a p ^ j . d i í i o y.ccnfeatte deceptorem injuftum efl'c.Sc 
reftitutiom obligatum. Sicuti obligatetur qui dolofe,& aftuté 
domimim araovercr, uc facilius lacro furtum committerc pof. 
fet, verius cft, ut docuit Salas tratt.de e m p t j u b . y < . Molina & 
Leflius /•«pr^, nullam inde obligacionem tcftitLitionis coutra-
herc , quia non teneris vericacem manifeftare quinimó jus ha-
bes eam eclandi, ut tuis bonis confuías, ñeque ea dlflimulacio 
eft poficiva deccptio,,auc in concradum indudio, fed ycatatis 
occulcacio, & concradus pcrmiflio. 

P U N C T U M X V I . 

A n intermedius, cui aliquid vendendum,vel emen-
diim committiSjdefignaco pretio poffic iricremen-
tum, vel deciemcncum illius fibi letinere ? 

1 Fafta conuenúone cum venditorepoteri^excejfim intra Uti-. 
•fudinem iufti retiñere, 

z SecM fi nen convenifii, 
3 RogcttuA emere pallium diiodecim,(iemM 10. non poterit illa 

dúo fibi retiñere. 

I •psRudcnter, & d o d é hanc quacftioncm refolvit Molina, 
1 difp.$6$. Et quidem cura rcm tradis proxenetac,fámulo, 

vel amico veadendam decem , fi illud cíTet precium fummum, 
& ulcra illud vcnderct.non cft dubium obligatum efle redderc 
emptori exceflhm,quiainiufté cft acceptus.Si vero prctium de-
fignatura furamum non fit, fed mediocre, vel infimum, vendi-. 
ror vero pluris vendidit.v.g.commendafti pailium vendendura 
decem , & intra laticudinem jufti precij venditura eft duode-
cim , diftinguendum cft , fi exprefíe , vel tacité cura venditore 
conveneris , ut rem vendar illo pretio , & fi quid amplius in-
veneric fibi retincat, certum cft retiñere pofle, ceaferis aurcra 
,tacité cumipfp convenire, fi proxenetae commiferis venditio-
ncm nullo pro cjus diligcnria& labore ftipendio promiflb, 
reputaris enim in ftipendium concederé quod ultra prctium 
deíignacum inventum fuecit, nifi multum excedat diligcn-
tiam, & laborera. Sicuti tradit Graflis i.p.decif.lib.i.c.i6.n.x6, 
N a v a . r . í . z 3 . » . ^ 7 . Comad. in fum.de comrací.i] . 13$. Pctr. L c -
defm. z. p. fKm.tr(tci.%.¿ap.$x.concLí7.difficulr,í. Salas traci.de 
empt.cap.+s n.q. Eman. Saa verbo venditio,n.i\. 

4. Si autem ñeque exprcfsé , vel tacité eam cum venditore 
conventioncm feceris,non poccrit exceflum rctinerc.Sicuti do-
cucrunt Major t» 4 . ¿ . r ; . ^ « í / í . 4 i . «rí»f.f. SyUc^.verbo Emp-
tto,quA¡i.Z4.Navaii.dicio cap.i}.num.pj.Molina. dtfij d i /p .^é} , 
num.i. Leflius lib.z. (ap.xi. (tub.19 Saa , Pecrus de Lcdefma, 
Conradus , Salas loca atatu. Q^'.ia nullam habet caufam re-
rinendi. Non enim retiñere pocerit eo quod cu prctium in 
quo pailium vendendura crat defignaveris , quia illa defigna-
lio non fuit , ne ultra illud prctium venderctur , fed nc yen-
derctur infra illud. Ñ e q u e itera poterit retiñere ratione pal-
lij venditi ; nam pailium tuum elt non internuntij, & confe
quenter tibi competit integre prctium. Nec refert fi dicat in-
ternuntius ut propiium illud vcndidifle,acccpíflcque pro pre
tio á te defignato : quia oportcbatjuc id tibi manifeftarcr,non 
enim prasfumeiis in craptionem illius confentire ante ullam 
prsemiflara diligentiam de pretio ultra defignacum invenien-
do, ñeque internuntius credi poteft ut proprium actcpiflcjalias 
fada dil¡gentia-,& non invtniens qui prctium illud offerat ex 
propriis bonis lolvere deberet, quod non elt credendum. Ñe
que itera retiñere poterit, eo quod diligencia extraordinaria 
inventus fueric qui duodecim dederit, nara mediocri diligcn-
tia fada folum inventus fuit qui prerium, á fe defignacum 
ofFerrct, quia quantamcunque diligentiam oppofueris, prctij 
augmentum non^ft illius frudus , fed pallij venditi, ac pro-
inde tibi tanquam Domino cederé debet refervara ipfi inter-
nuntio a d i o n e n e g ü t i o r u m g c f t o r u m . Secnseflct, ut bencob-
fervat Molina, Navarra, Lcdefma, Saa, Sahsfupra, fi pailium 
committeres vendendum in hac civitate, & fada morali di-
l igenriá internunrius non ¡nvenirer nifidccem,fi in aliura lo-
cum detulerit > & ibi duodecim invenit, illa dúo tanqaam fru
dus induftrix retiñere poterit, quia funt habita extra dili
gentiam fibi injundara. Et idem eft inquit Salas dicto cap.-tf. 
num.^. fi alia induftriá non debita rcm mclioravit. Ñeque 
item poterit internuntius exceflum retiñere titulo ftipendij 
fui laboris, quera gratis exhiberc non tencbatur , íi ^ fa
d o indicavit gratis exhibitum , quia fada ea indicationc tu 
non es aftridus aliquid folvere pro eo obfequio , quia pru
denter credis gratis tibi concedí , Se fubea qualicatc accipis, 

41 alus 
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al'?s forré non admitrcnH:im. Ergo n̂ -que ipfc internuntius 
compcnfarioncm quáírcré p^tell, cum h.rc iocnm non habear, 
ubi d búúin ex juftitia non intcicedit.Qninimo cfto illud ob-
fequium non graiis, fed ex animo ur folvatur, prxlHcum ellcr, 

fie acceprum.adhuc internuntius fecrcro via compenfacionis 
rerincre éxceflum néquir, quia hace non permitritur, cuín facilé 
'debitum rccupei-aii potrfhuti videtur poffein praefchn adíone 
negotiorum gtftorum. Ñeque viJerur fufficieñs cauía hanc 
cómpenfationcm honeítandi verecundia.qnam internuntius paci 
pc.tcíl exigens adionc negotiorum gcílorum obfequij exhibí 
'ti folutionem.qu'a eam verecundiam fatiscompenfat obligatio 
antidovaüs, quia tu crederis allndus ex obtequio , quod putas 
gratis tibí exhibítum. 

3 Eadc-m rarione (irogafli Titium , ut tibí emetet pallium 
duodecim argentéis,qui tamendecem cmit,non poterit illa dúo 
retiñere, niíi forte ob aliquam induftiiam indebitam conceífa 
fuerint, quia nomine tui empeio fada eft, & tanquamtuotum 
negotiorum gcftor. Sic M o l . dté ia difp.163. a r c a finem. Salas, 
de empt.dub.^f.n 6 Hinc fit non poííe fartores,quibus pannum 
committis emendum , retiuerc aliquid de pretio fub praírextu 
quod poíTent ab aliis mcrcatoribus carius emere. Nam ipfi te-
nentur praeftare moraiem diügenriam, ut quoad fieri poíTit v¡-
lius emant. Quod fi fada morali diligentia non iuveniant qui 
minoris quam n.panni ulnam conccJanr.unusantem mcrcator 

•̂ id quemaccedunt ipíis dimidium argenti a pierio diminuit, uc 
ipfi fibí retineant in gtatiam quod ad ipfum accefierint emptu-
ri,& ur in pofterum accedant,eíto fpedaco juris rigore id reti
ñere poíííntjUtpote graris á.mercatorc donatum, ¿c ultra debi
tum in tui'granara diligencer conquifitura : attamen ut bene 
ínquit M o l . h t c ferupulu p í t n i f a n t , & oro dijfuadenda.Pi-xtcxm 
autem damni emergenris', feu lucri ceftantis quod amittunt 
Cclfando opere quod interim dum oceupantur in hac emptione 
/;ácere poterant, nunquam cenfeo aliquid recipere polfe , quia 
hanc diligenciara Iffrtnceripfi gratis exhibendam offerunt, uc 
ipfis porius quam aliis veftis conficienda commirracur. Ñeque 
praerumi pores ullo modo crnptionem ipfis commilluras , fi 
intclligeres compenfationem illius fecreto fore accepturos, 
fed per ce , vel per alios illam praeftares. 

P U N C T U M X V I I . 

De láíione intra 8c extra dimidiam jufti pretij. 

pí^í- ^pe contingittam venditorem, quam emptorem decipi, 
©¿ili ill'e vendens rern minus quam valct,hic emens plurís.Vi-
dcr,d ira igitur eft quam obligationem ex ea losfione con-
trahant. 

Quid requiratur, ut lajfio fit intra, vel extra dimi
dium jufti pretij ? 

I I n v e n d i t o r é conveniunt UJlonem ul tra d i m i d i u m ejfe , j i rein 
va len 'em centum venderes m i n m quam jo. 

i I n emptere plures r e q u t r u n t , ut rem v a l e n t e m centum emeret 
plufquam zoo. 

3 Sed tenendum eft fujficére.fi emeret u l t ra centum & $0. 
4 Satis j i t fundamento oppofito. 
5 '¿¡uomodo pretium computandum fit, ut hac Ufio f a f t a cen-

featur ? 

i p X parte venditoris ferc omnss Dodorcs conveniunt \ x -
tfionem ultra dimidium jufti prctij contingere, fi rem va-

Wctn roo. vendidetit minus quam yo.quia in ea vendítione 
ateingit médium jufti pretij. Ut dicitur, in l e g . i . C o d . d i 

rtfcMdendavendlt. ibi: S¿ nec dim'dia pars v e r i pretij folutaef l . 
Et tiadidit ibi : Gloífa ab ómnibus recepta. 

hi cmptoie autem Dodores non conveniunt,Nam Panor-
llWanum,i>i, cap.cum d t l e £ i i , n u m . í . d e empt .& v e n - L tametfi cap. 
cum Cattfam eodemtit. contrarium dicat. Arias Pinel. alios tefe-i. 
rens tn Ug i .Qod. derefcind.vendit . l .p. c a p . i . n . ¡ . & 6. Conan. 
l'b.7.cap.9, pag.penult. Forcatul. dialogo 100. Duaren. leg.f i quts 
cum altter adfinem, j f j e verbor. obligat. Faetón. h b . L cmtroverf . 
M p . i s . Cujac. ltb.\ G.obfervat.tap.\%.&.3.V\'] apud ípfos cenfent, 
ut cmptotdicatur Ixfus ultra dimidi um jufti prcrij deberé rem 
valentem centum emere plufquam ico. Nam Ixfio oltra dimi
dium ex parre venditoris eft, cura non accipic veri preti j dimi
dium reí vcndircE. Ergo Jarfio ultra dimidium ex parte empto
ris eft cum non accepit dimidium prctij numcraci,hoc eft cum 
non accepit rcm , cujus valor attingat dimidium pretij nume
ran. Ec confirmo vendiror tune dicitur ultra dimidium laefus, 
cura non accepit ab emptore dimidiam partera asftiraarionis 
reí quam illi cradit. Ergo emptor tunedicetur ultra dimidium 
iasfus , cum non accepit a venditore dimidiam aeftimationcm 

F e r d . de Cajtro , de lufi . & i n r . Pars I I . 

prctij vendirori tradici : hoc autem contingere ncdtiÜ", n « | 
rem valentem IOC. cmac piuî uaaa 100 Nam li mi.uis quaaj 
ioo. emit janí áfeceoítdirnidium aeftiimtíonis prctij craviic: ,ac 
proinde non ei ic laefilS ulna dimidium. Sjmper enim comauta-
tio facienda eftjCx co quód quiliber tradit. Ex patee venditoris 
facienda eft compuratio reí traditac cum pretio : ex parte emp
toris comenítano facienda eft ex pierio dato cum re accrpc3k 
Sicut ergo neceífarium eft ut vendiror ultra d midium iu(\ls. 
pretij damnífiectur, quod res ab ipfo trajita duplo magis cedi. 
matur quam pretium acceprura. fie ncceirarium eft, ut emptor 
ultra dimidium jufti prctij larfus exiftat , ut prerium duplo 
fupcrvaleac rci emprrc.Ut decifum eft / g.regia l ó . t i t . i i . p i i r t . ^ 
& t 'g 'S . t i t . io . l ib . s for i . 

3 Sed omnino tenenda eft contraria fententiá , nimirum lac-
fionem jufti prctij ultra dimidium in emptore confift.-ic (i rcm 
valenrcm roo. emerit plufquara ryo. ficex communi Ant.Go-
mfz,,tw.rqo/«f. c a p . z . n . i z.Grcgor.Lopez^V^.ií.íif. n . p a r t . q . , 
in verbo efto f t r i a ^ ¿é .g loj fa mas dv quince,iit. j.fírí. j.Covara 
z.v*r.c.tp.-$.n.S. Ancon.de Padilla^» d l H a l e g . í . cod. demfe ind . 
yendit.n.áfO. Macien.i» l e g . i . g l o f l ' . i . n . z . ú t . w . lib. <¡.C0"jpilat. & 
f¿/. .Azevcdo,??.i7.Gatierr.z^míí.r;.'M53. Thcologus Sotus 6. 
de ixfttt. qii.-$. a n . i . Salón, i , z . q u t j l . - j j . a r t . x . c o n t r o v e r f . i j , 
López, i . i ' j f r .c i . u e g j i i a n t . c i : 13. kú<¿\\s,(¡ii&¡l.de e m p t . d ' í b . y . 
Mercado, 1 da contr.iCÍ.cap.i.TíA.oln-i3iyrrAcl.z. difp. $$9 po(l initt 
Rebell,z.̂ ), 'tte o'ulig.jíifi t . i ib .y .q t . $ . f f ¿ i . i - LclTms, l i j . z . cap.z lk 
dub.q S a l ¿ t , : n c i . d e e m p r M u k í f c . S c zl] '] & decidicur exprefsé 
l e g . j ( , . t i t . s . part.<j. Se leg.4.. tit .7. /'•>. y. orf l inarp.éc ! ' ' g . u n i . \ i . 
llb.$. novs, colleci. & i n legib. L u j i t a m s i b . 3. OrdtnamUit. 30. 
Fundamencam cft,quia inrer venditorem,& emptorem áéquali-
tas fervanda eft. Ac venditor iáfus eft ultra dimidium jufti 
pretij , cum dimidium prctij rei venditae non accepit. Hrgo 
emptotjieias cric ultra dimidium, cum plutquara dimi.iam 
pretij cjuf lei.n rci dedit, alias fi oporcecet ücm valentem 
Cenrum c-ir.ne zoo. non effet laefio ultra diraidium , fed in 
duplo contra prxdidas leges, quee laefioncm ex parre preti) 
conííderant. 

4 Ñeque fandamentum oppofitcE fententiíe obftat} negara.is 
hámque lü^ioncm confideraudam eífe ex eo quod empr.);- ac
cepit , fed ex pretio quoddcdit. Uude fi dedit dimidium pítiC. 
quam daré debuir, lajfus fuit ultra dimidium , fi minus dimidij 
prctij accepit quod accipere debuir , aliás ínter venditorem , Se 
emptorem non fervarcrur aqualitas , quod admictcnd.nn non 
eft, cum fíat Correíatiya , & aifpofitum ín unp in alio ¿eníerí 
debet difpoficum. Ad legera regiam refpondeo i b i : per ti.ui-
fennara fuiífe prioiera opinionem approbacam, ar ubi ex pro* 
feíto agitut de materia communis opinio deciditur, & antiquá 
corrigitur. 

y Porro cum pretium jullum natUralc , feu vulgare indi vi fi-
bile non fit,fed lacitudiacm habeát infimum, medmm, & fum-
mum,ut venditor cenfeacür laefus ultra dimidium d:b.:t icciperá 
mülus dimidiam seftimacionís rei vendice fecundum intimunl 
pretium , emptor vei ó ut lazíhs ultra dimidium cctifcatur, de
bet ejus datura pretium excederé in dimidio íeftiraationem 
reí juxta ejus furamura valorem.Nam venditor ex vendicione 
fecundum iníimura pretium , & emptor ex empeione íceun-
dúm pretium fummum ñoja Ixduntur , cum pretia illa jufta 
fint. Sicutiadvertunt Covíiiruv. t . v a r i a r , captie 3. numer. 3. 
Molina , difput. 349. p m p n n c , Matíen. ieg. \ . : t \ i u L l.l. //¿.y. 
novA compilat. glojf. 1. p u m . j . & Azcvcdo , n u m . z z . Rebell* 
deobligat .z .p.hb.^.q.^.fecl . i . Salas, tratf.de t m p t . d u b . t j . n u m . í , 
Tamecfi S ú o a . z . / . q . j J . a r t . i . c o n t r o v c r f . i - j . m yíwc, ablquc ullo 
fundamento díxírit computatiouem Ixfiónis fumendam elle á 
pretio medio. 

Deinde adverte xftimatioacm rei vcndifit fumendam CÍTÍ: 
dedudís oneribus : nam fi'res vendita obligara fit , feu hypo-
thecata zlicujus cenfus, vel debiti folutiom,tametfi íol.irn fub 
condicione , & in defedum minuenda eft illius xltimatio, 
qaauti obligatio prudentis arbinio .xítímatur : ut colligírul 
ex dodrina Bart. ¡n l e g . l . § . f i h i r e s num. 3. / / . a d TrebeU. Ábbasf, 

/ i n c a p . i n q u ' é u f d a m n o t a b . z . de dec imís . Tiraqucll. de uiroque 
r e t r a ñ . i n prAfat. n . z j . Pinel. i n d.leg.z, Cod. derefemd. vend i t , 
3.^.^.4.».14.Gutictr. de j t i r a m . i . p . cap.z( - l ,n . i4 . .& iy.& pro* 
bat Textus,/» leg.cum qui § .me í ior , j f . de in diem a d j s é i t o n c , 

• t r ' W ^ í : 2< | w- i ; ; ;nv : • : 
An in foro confeientise & in Eccleííaftico í^den? 

intra dimidium obligacus íit líeíionem 
reparare ? 

1 N o n defuerunt a j f r m i n t t s n u l l u m ejfe peccatum in hxc 
fione 

í A l i j etfi peccatum á d m i t t a n t 1 negant obligationem rej l i tu* 
tion'is. 

j Tenenda fententia p é c e a t u m , & rejlituendi phligatisnem 

4*-
y 4 Sfííj^i 



M 4 D e l u ñ i ü a Commutaíiva. 
4 Satisfit tppofttis. 
j Nottrius conficiens inflrumentum verum , in quo prádicla 

deceptto centinetur , non videtur ad reftitutioaem obli~ 
gandas, 

4 I n fore Ecclefiajlico plurts concedunt aftionem ex Ufione intra 
dimidtum. 

7 Veriw eft concedtndum non effe aftionem direSlam , ftctts i n -
direSlam. 

X f ~ > \ Uoad forum confcicntiae attinct non dcfuemnt D o -
dorcs.qaorum mcmincic Maticnzo>Salon,& alij locit 

referendis qui docucrint nullum pcccatum,ncquc obligationem 
rcftituendi contrahi ex Ijcíione intra dimidium juíti pretij. 
Ducuntur ex leg.in eauft,%.ldem Pomponiu*,jf. dt- Minorib.Sc in 
leg.ttem fipretio^.ult.jf.locati. Ubi aíTeritur licitum cflcnatura-
litcr contrahentibus fe inriccm in pretio decipcre, ac non cft 
licitum ultra dimidium, fed ea deceptio reparatur, leg.i. Cod.de 
refcindend.Ergo admittcnda cft deceptio intra dimidium. D c i n -
dc deceptio intra dimidium cum paium a jufto diftet remiíTa 
cenfetur á ycnditorc , vel emptorc juxta illum aphorifmum 
SttiVetho vendttio » » w . t o . Q u o d parum cft cenfetur emptor,& 
venditor condonare invicem. 

z Alij é quorum numero cft Gcrfon. M . Alph.% y. traft. Je 
eontnB. ^.p. propofit.u. & in fuit fioribus negant obligationem 
reftitutionis > efto concedant peccatum in ea deceptione com-
mitti. Moventur, quia opt imé potuit lex humana ob vitandas 
lites, & animarum pericula ftatucrc,ne laedens intra dimidium 
jufti prerij obligationem reftituend. haberet, tametfi pecca
tum commítccrct, Hcuci potuit titulo praeferiptionis dominium 
rci ex una in aliura transferre. 

J3 Nihiiominus certa & omnino ampleélenda fententia cft 
pcaatum iu hac deceptione committi , & obligationem refti-
tuendi contrahi.Sicuti tradidit Divus Thomas z.z.qu yy .art . i . 
ubi Caietan.Bañes, Aragón.Sa lon , íonfroxi^ry'! 17. Navarr.M/'.p. 
de judie, no-ab.i) mollar 13. & cap.qualiteíf de poenitenr, dift.f. 
j?Kfw.i7.Matvcn.i» difta leg.x. glojf.i ntm.Z'j. Matien. i» difia 
leg.i, glojf.i num.cf. & feqq. titul.11.lib. & Azevedo,/e^.i . 
tiufdem titul.num.4. Covarruv .r í^ tffifi0*. í-p- §'7' & z.var. 
cap.^. num.11. Molina,íi<7/'.3 50. Lcííius cap.xi. duínt.^. Salas, 
iraftat. deempt. dubitat . té . E t quidem in hac deceptione pec
catum commicti colligitur ex leg, ture naturá.ff. de Reg, iuris, 
í b i : iure ntrurt. Aquum eft neminem cum alterim detrimento & 
iniuria fieri locupletiorem, E t idem habetur leg. iure fuecurfum, 
S.fin.jf.deiure dotium, & apertiús docuit Paul. 1. adTheJfab' 
nicenfest 4.dicens. He quis fupergrediatur , ñeque circumveniat in 
Ttegotiofiatrem fuum :vtndex eft enim Dominus de hts ómnibus. 
Ratioque cftmanifcfta, nam deceptio cfto fit intra dimidium 
jufti prcti),lcgi naturali advcifaturxum nullus vellct fibi illud 
elamnum infcrri)& confequenter lex naturalis obligar ad illius 
reparacioncm. At nuliá lege pofitivá reperitur hxc obligatio 
diíToluta , ñeque id crat expediens , ut conftabit ex folutionc 
argumentomm. 

4 A i l e g . i n caufiScleg.item fi pretio rcfpondcnt Mol in . 
LcíTius.Macienzo, Salas currraliis licerc naturaliter contrahen
tibus fe circumvcnirc.id cft fcoandum jas gencium quod natu-
rale fecundarlo appellacur licitum eft, id eft permiflum abfquc 
punitionc fe circumvenire. Sacpe eaim vcrbumlicere pro per-
mitrere fumitur, juxta leg.non omne , ff.de regul. iuris, ibi. Non 
imne quod licet honeftum efi , id e(i non omne quod permittitur 
honeftum e(i.A¿ illud quod ex Eman. Saa adducitur refpondeo 
id ad fummum fuftinendum eft cum mínima eft lacíio , & al i-
quac conjedurae donationis adfunt. Sccus cun» I z í i o gravis eft 
cfto fit intra dimidium. 

Ad fundamentum fecunda; fententiae n e g ó ulla lege ftaruí 
pofic ut laedens mala fide intra dimidium nullam haberet refti-
tuendi obligationem , quia foverct peccatum , & injuftitiam. 
Quinimo verius cenfeo nec lege ftatui pofle bona fide deci-
pientcm ab obligatione reftituendi damnum cognita veritatc 
cxcufarí,quia id non crat neceflarium ad vitandas lites, & ani
marum pericula , & dominia rcrum certa conftituenda. Satis 
enim pneferiptione id erar confultum.Sed efto conveniens ef-
fet ferri legem ab hac obligationc reftituendi excufantem , ufi
que adhuc h z c lex lata non eft.fed folum Ixfo denegatur a d i ó 
in foro contentiofo pro hac damnificatione intra dimidium. 

5 Sed inquires, An didi peccati, ¿c deceptionis particeps fit 
Notanus conficiens inftrumenxum,quo venditio iniquaperfici-
tur. E t quidem fi feriptura a Notario confeda fiditia non fir, 
fed vera contradum prout fadus cft declarans , verius videtur 
nulla reftitutionis obligationc aftringi,quia ipfe caufa non cft 
deceptionis. T u m quia feriptura comprobar deceptionem , fed 
non illam cííicic. T u m quia Notarios non tenctur ab feriptura 
confícienda abftinere. Atque ita ttadit Eman.Saa, verbo vendi
tio, n . i 2 . Joan.dc Salas, fr<tó.¿f empt.& vtndit.duh.^x. 

6 Quoad forum Ecclcfiafticum actinet, graves Dodores , 
Clofla, (.e* enim,§.hoc ÍHS,io.q.i.verbo &plus. Padilla ,/e^.z. 
W.JJ.C? ¿S.Cod.de refcind.vendit.NayzTi.cap.p.de iudicnotab.i. 
core:.i^.&c cqualit**, dift.j.de pmmttnt. Coyarr. z.var.c.4.n. r t . 

& alij plurcs rclati á Thaquel .q. i .eotmubialn.n.zft íTmznt dari 
adioncm.Ducuntur ex c.i .§.fed dtver(um de ahenat.feudi: ubi 
dicitur Ecclcfiam non pati ultra jufticiam ahqmd fien. Ratio 
vero eft ; quia judex Ecdcfialticus cogeré poreíl quemlibet 
etiam laicum fuis cenfuris Ecdefiaftics , ut a peccato mortali 
defiftat. C u m , igitur \x¿ens graviter etiam intra dimidium 
peccatum mortale commifent, & obligationem reftituendi ha-
beat,poterit o p t i m é á laefo haec a d i ó intentan. 

7 C x t e r ú m contraria fententia communis cft , & m praxi 
omnino tenenda , nullam dan in foro E'-clefiaftico adioncm 
diredamadverfus ladeares intta dimidium )ufti pietij, ut con-
ftat ex pluribus quos referunt & fcquuntur Anas Pmcl. tn 
d i ñ a leg.i.CodJe refeindenda ver.dit.p t.cap.z.n.36. M a n e n . . » 
d.leg.iMt.iUib.S.glofi . infinc,8cglof%. n . n , & convmcitur 
ex cap.cum caufa de empt.& vendtt.uhi folum conceditur a ího 
cum eft k f i o ultra dimidium , ñeque ullus cft Tcxtus conce, 
dens adionem intra dimidium. 

Noranter dixi aÉitonem dnetfam » nam indiredam , & pet 
viam denuntiationis non eft dubium lacfo ficut & cuilibet al-
teri competeré , poteft enim denuntiare Judici Ecclefiaftico, ut 
líedens obli^arioni quam habet in confeientia Isefioncra repa-
randi fatisfaciat. U t i tradunt Fachin. lib.z.controv. c . i j . Salón, 
z . z . qutft. 77. ar t . \ . controverf. 17. Mol in . difp. z+s. Rcbcll . 
iib.9. quíftion. 3. feci't. Salas, tr»ftat. de empt. dUbuat. 17. 
num. 3. Ó* 4. \ 

§ . I I I . 

. Quibus in evenübns detnr a¿tío k f o intra 
dimidium ? 

1 AUq»i i»s in eventihus conceditur Ufo intra dimidtum 
aüio . 

z Primo fi Ufio ex fraude, fea dolo proveniat, 
3 Secundo fi prett:<m fit lege taxatum. 
4 Tertio in Uftone contmgente in contraBu celebrato per procu* 

raterem cenfent plures. 
y ferias eft oppcfitum. 
6 Quarto fi Ufio contingat in Aftimadone áot'ts plures cenfent 

a&tonem conce di. 
7 Suflinenda e(l d i ñ a fententia, fed probahilis e(l oppofita. 
8 Quinto , mmori decépto ex contraclu competit remedium iuris 

reftitutienis in integrum. 

1 ' T ' A m c t f i jrcgularitcr laefo intra dimidium non conceda-
X tur a d i ó , ut ex fuperiori §. conftat , & colligitur ex 

leg.z. Cod. de refeind. vtndit. attaracn funt aliqui cafus ab hac 
regula excepti. \ 

.2, Primó excipitur, cúm laefio ex fraude feu dolo provenir; 
nam eocafu adionc doli agerc poteft laífus ad refeindendum 
contradum.vel prerium fupplendum ; uti conftat tx leg. luí ta 
nas, ^fivenditir. & §, Idem lulianus,ff. de a t i i ené . emft.leg.i, 
§.perfuadere ff.de fe'vo corrupto,leg.& eleganter, §.fi quis affi- ma-
vcrittff. de dolo, leg.univerforum ff.de re um permurai. & leg.Sj. 
íit.f . part.f .Sc pluribus relatis tradunt Covarr. i . v a r . c . q . n . i u 
V'incl.d.leg z.Cod.de re fc ind .vendi t .p . l . c i .numü. Matien./e^.z. 
t . n . l . f . n c v a compil.glóff.i.Sc ibi: Azev. n. Salas, traB.de empt, 
d u b . z ¡ . « . 7 . Dolus autem alius eft caufa contradus, nimirum 
cum ita eft caufa contradus, ut fi dolus non eflet non celcbra-
retur, alius incidit in contradum, cum ita contrahens affedus 
eft,ut efto dolus non intervenirctadhuc contraherer. Cum do
lus eft caufa contradus, ex communi fententia nullus cft , ac 
proinde refciflione non indiget: cum vero incidit in contra
d u m , contradus cfto validas fit, adionc doli venit refeinden-
dus,vel pretium fupplendum, prour laefo gratiusfuerit, in quo 
latum diferimen ab adione proveniente ex remedio leg.z. Cod. 
de refeindenda vendit. in qua laedenti competit optio vel ref-
cindendi contradum , vel pretium fupplendi. Sed de his lacé 
egi traB.de iuram.difp.i.pHnB.f. 

3 Secundó cum pretium cft lege taxatum, laefus intra dimi
dium recuircre poteft ad judicetn ut compellat laedentcm fup-
picre prctium quod deficiti vel contrarium refeindat, quia oñi-
cium. judiéis cft , ut leges obferventur máxime quae commoda 
cir íum fpedanr.Ncque in hac compulfionc opus cft informa-
tionc de valore,& azitiraatione rci venditíe , ficuti cum nullum 
pretium cft lege raxatum, ideoque mitum non eft quod in hoc 
eventudetur a d i ó laefoihtta dimidium,non vero cum prctium 
taxatum non eft. Atque ita tradunr Covarr. z.t; r. n , t^ 
Mcxia, inpragm(tt.frum.concl.z.num.ii6.Vctí .LcdeÍTn.z.p.fuf' 
traB.S.c.sz.diff icult .z .eoncl .S.Kodúgüez, z.p.fHm.c.79. concl.^ 
Salas, trcB.de tmpt.dub.zj.n.j. 

4 T e r t i ó fi laefio intra dimidium contingat in contradi! per 
procurato rcm celebrato , graves Dodores Paul, de Caftro in 
leg.z.Cod.de refeindenda vtndtt.nurr>.$. Bart, ctfi dubius t» leg-fi 
focietíitem, § . arbitrorum , num z j . jf. pro Socio, Anron. Butrio, 
in cap. fluintavallis de mfiurando, & ib i : Panormit. num. j f. 

Baibac 



Difputatio V. P u n a . X V I I . $ \ I V . 
Barbar, caf.cur» caufam num.u. de empt. & vendit. Alexand. in 
leff.fi quis arbttratu, n.io.ff.de vtrbor. obligM. ccnfcnt coucedcic 
a¿Úoneni ut contraftus rcfcindatui-, vcl incequalitas rcparctur. 
Ducuntar zxgum.leg.Vndefi Nerv i ff.pro Socio,ihÍ ¡judiciumar-
btiri qui in fexta parte Ud't,refcinditur. Ergo cciam rcfcindl de-
bct contraÁus , in quo procurator laedic. Hanc fentcntiam in 
procuratorc confticuto ab homine.fed non á l e g c u t í cft admi-
niftracor admictit Aicún.confi l . i t6 .8c Ant.Gab. commun. tit.de 
empt. & vendtt. concl.i, n.z%. 

¿ Sed longe vcrius cft ob líEÍionem intra dimidium ex con
tradi! per procuratorem initio non dari aiftionem. U t i docuc-
runt Panonnit. in cap.cum caufa num,¿ , & Anton.But .»««í .X) . 
de emtt. & vendit. Pincl. leg. i . Cod. derefeind. vendit. i . f , 
eap.i.'num.i^' Padil la ,«fe»j . í í6 .Caanolus,»»w.i( í6 . pachincus 
lib.i. ceniroverf. cap.ip.poft princ. Macien. leg.i.glojf.%.num.i$. 
t h . i i . l ib . ¡ . compilat. Ratio cft quia nuliibi habetur ob lacfio-
nem intra dimidium a procuratorc fadtam contraí tum refein» 
di, E í g o fervanda cft regulagencralis> leg.i. Cod, derefcindendu 
vendit. ob folum Isefioncm infra vel extra dimidium aál ionem 
conccdcnris. Practcvca id convíncitur ex leg.fi volúntate, Cod.de 
refeind. vendit. ubi filius nomine matris venditionem cclebra-
vit,& tamen in fine illius legis dicitur venditionem nonrefein-
di niíi minus dimidia jufti pretij quod fucrit temporis vendi-
tionis datum cíTec 

Ñeque obftat ttü unde fi Nervaff. pro Socio, in qua arbitrium 
illius qui ut bonus vir eligirur judicacurus refeinditur ob mi-
norem laefionem dimidiae partis , quia non judicavit ut bonus 
vir, ideoque ad arbitrium boni viri judicium revertitur. Sccus 
cft in procuratorc qui fi ignarus & imprudens conftituatur, 
conftiruenti imputandum cft , leg. cjm mandato §. ult. jf. de 
Mmorib. Pia:tcrquam quod conftituens procuracoiem praeferi-
bere ci poteft modum agendi, & contrahendi, quodtamcu in 
arbitrio faceré nequit. 

Si vero procurator venditoris, & emptor fucr in t ín dolo, 
nulluseftcontradus , ñeque in emptorem transfertur domU 
nium, í ivefuerit procurator pecunia correptus.í ive gratis fecc-
l i t .Ut habetur leg.qui fundum ^.procurator in fine}]f.pro Socio, & 
advertit Matknzo ,leg.i.gleJ}.S. num.iG.tit .t i.ltb.^. compilat, 
Quando autem procurator fuit in dolo animo fraudandi domi-
nium,cujus fraudis emptor particeps non fuitj'Kansferrtur ufu-
capiendi conditio.fed non dominium. Utconftat ex dicío§.pro~ 
curater inprinc. At fi dolus non ex parte procuratoris, fed c m -
proris intervenerit, codem modo refeinditur c o n t r a ñ u s , ac fi 
cum ipfo domino initüs elTct, 

Quod fi per fubftitutum á procuratorc lacfio fa í la fucríc -
contraftus difroIvitur,quia nutluseft. Non cnim procurator in 
contraíílu venditionis íubftitucrc poreft niíí in mandato ex-
prc/Ta fucrit forma vendironis)& precium. Ut Hixit Bart.w leg, 
in ufucapione , ^ . i . ad fiiiem,jf. de diverf. & temporal.pr&fcñpt, 
fa fon . í» leg.i.adfinem,ff.ds officio procurat. CaeCar Pincl . /» dittst 
leg.z.Cod.de re[cind.vtndit,x.p.c,i.num.\'j. Matien. leg.i.gloff.%. 
11.17. ú t . i i , l , € . compilat. 

6 Quartó fi laefio intra dimidium contingat ¡n asftimationc 
dotis cenfent plurcs quos refert, & fequitur Pincl. in d, leg.z. 
C i d . derefeind. vendit. part.l, cap.i. nur/).$.& 18. Anton.Gab. 
commun, opi». ti'Je empt.& vend'tt. concluf.i. num. 33. Fachin. 
lib.z. cap.19. pofi med. adlioncm cancedi. Ducunturex leg. jure 
fuecurfum , f f de jure dotium , ibi. Si in dote danda circumvemus 
fit altertiter, & mujori annis i f . fuecunendum e j l , quia bono & 
Aquo non conveniat aut lucrari aliquem cum damno alterius, 
aut damnum fentire per alterius lucrum. E t in leg. fi res üftima-
mata. §.1. jf. eodem , ibi : Si mulier je dicat rircumuent<%m mi' 
noris res ifttmajfe utputafervum , fiquidemin hoc circumventa 
tfi qitod fervum dedit, non tantumin hoc quod minom A/limavit 
in eoaclfirum , ut fervai fibireftituatur. Enim vero fiin Ajlima* 
tion'u modo circumventa efi erit arbitrium mariti utrum jnfiam 
Aflimaiioner/han potim fervum prájlet, & in leg. fi circunfenpta. 
Cod. folato matrtmonto , ibi : Si arcunferipta matre v e j l r a v i ' 
liori pretio doiahs res ¿fiinatA funt , quid fuper hujufmodi con-
traüttum vitio Jiatutum fit vulgo pattt, & paacis iutcrjcélis. 
S' tiutetn eti/tm maritM in ifiimanonegravatum fe alleget, veri-
Xa-ie examinata non ampUus quam jaflum pretium refluuere com-
Metur, Ex bis er^o legibus fie hxc fententia fuadetur , 
le^csut concedant aftionem ad inaequalitatem reparandam 
rj11^3"^01 ^ ^ ^ t á t e m cíTc ultra dimidium jufti pretij, 
icd lolum quoá \x{x0 inrervcniat, & maritus gravatum fe fen-
t iat ,^ ranoni confonum fit,ne cum alterius damno quis lucrc-
tll,r-Qi,a: °mnia in Isfionc ultra dimidium procedunt. Ñ e q u e 
obc/t qu0d iCgCS vcrbo circumvenio & ctnumfcribo utantur, 

quia cito ahquando Icefionem cum dolo fignificent, fíEp.é ta
men lafioncm abfqnc dglo eontingentem denotant leg. in 
™»M.penulf.ff.de Mímfwm 8cleg.it m fi pretio, ^ult, ff.locm. 
Wcquc ítem obftat quod conjuges in hacharte á communi re
gula requucnte cxccíTum ultra dimidium excipiantur, quia 

miugcs cum fiut una caro , l o n g é ab eis abcíTe debet omnis 
:lio , & deceptio. 

7 Haec fententia tanquam communis fuftinenda cft,nihUo* 
M , de Cafiro, di fofi, & lmt p^s 1 

cot 

> 5 J 
m'nus infpc¿lo jure communi probabilis c í l fententia newans 
aftioncm ex Ixfionc intra dimidium in tetum dotalium ¿ f t i -
macione,quam tradidemnt Fulgofuis in diña Ug. v. n.z. Cod.ds 
refcindend.vendit.8c tbi: Cagnol . » .65 Salicct inleg.fi res A]IÍ-
mata, § .1 . ff.de j tre dotium. Rcbuí fJ f refiiff. cmfraíi.^rt.ttnicv. 
glojf.if. ». 13. Movcor, quia excepto á communi cc^ah indu-
cenda noueft.ni'i jure aut ratione manifefta comprobttur; ac 
ex praedictis legibus non colligitur manifeftc concedi aftio-
nem ex laefione, & gravamine intra dimidiumi fed folum con
cedi aftionem ex la:rionC)& gravam¡nc,cum id bono, & aequo 
convcniat.quac verba indiffercncia funt^ut Concedatur aélio ex 
laefionc intra dimidium vel extra.Ergo exceptio á difpofitioac 
leg.i.8c leg. fi volúntate, ¡^m.de refeind. vendit. cxpreíTa in jure 
non eft.Maximecum y<icbimcircHmveoiolSc yci:b\xmcircmfcrt~ 
bo, dolofam deccptioiKm fi q-cntius denotenc. leg.l. vsrf.cir-
cumferibendum, ff, de Dolo. Ex alia parte non c í t u lU ratio efíí-
cax , nam efto ínter con|Uges 11 igis dedeceat deceptio , quam 
ínter alias perfonas ob latimam eorum conjun í t íoncm , fie 
magis dedecer, ut inter ip!os lites multiplicentur, utpotcqua; 
paci, mutuoque amori non leviíer obft. tic, 

Dix i notanter mjpeftojure com;»:,- M,»3matcento jure noftro 
regio in Ug.iG.tit.zi.part.^. numfeltum cft ob quamlibct gra
vera Ixfioncm etiam intra dimidium jufti pretij fadam in 
a:ftimarionc rerum dotalium dari actionem. u£ probat A n t ó n . 
Gorn/t^.yo tauri^n.^^. Grcgor.Lcipcz, ^ d'd.ieg.ib, Matien, 
leg.i.ttt.l i . l ib ,¿ . compil.gloJJ.S, n . z i . 

8 Q u i n t ó fi minor zy.annis fucrit in ccncr^¿Va intra dimi
dium qeceptus competir c: remedíum ¡uris ¡cftitur ouis m i n -
tegmm ex a t í i one minoris xtatis, juxta totum tit.ff.dt m nortb, 
8c Crd.dem integrum refittut. Ü u %ts iiidicavit teitc A^cycdo, 
Uxz.tit.ixXib.^.novA rompil.'úlis YCíbis,J¿ fuere mayor de veinte 
y emeo ̂ W,qua(i diceret,fi fuere m nor ae vetniey cmco,\\on c í l 
opus laefióncm efie ultra dim.dium 5 nam quomodocumque 
contingat beneficium rcftitycionis habet. 

I V . 

Quo paélo deceptis ultra dimidium jufti pretij 
íubveniatur ? 

1 Remedio leg.z. Cod.dc refeindenda vcudir. fuecurritfir ven-
ditori decepto, 

x Item empteri. 
3 ABtone ex empto & vendito intentmdum efi hoc remediutn, 
4 Libellm alternative infiituendus eft, 

1 áf~yOaíí&t ex Itg.z.Cod.derefcind.vendit.ycn&toxi decepto 
V ^ / i n f t a dimidium jufti pretij ágete poí lc ad refeindendum 

contra í lum , vel illum ad aequalitay;in redigendum, ptout dc-
ceptori gratius fucrit, inquic enim textus. Rem majoris pretij, 
fi tu, vel pater tuus minoris pretij diftraxerit, humanum cft,ruc 
vel pretium te reftituente emptoribus fundum veuundatum 
rccipiaSjvel fi emptor elegerit quod deeft jufto pretio recipias. 
Minus autem pretium cite videtur,fi nec dimidia pars yeri pre
tij foluta fit. Juftum vero pretium fumendum eft ex tempe
re venditionis, non traditionis, ut itiquit lexfi Volunta¡re,\Cod, 
de refcindend.vendit. ib i : nifi minjés dmidia jnfii pretij qttodfue-
rit tempore venditionis datum efi, 

z E t licet in díétis legibus milla mentio fa¿la fie cmptorür, 
ideoque non defuerunt Dodorcs.qui negareuc emprori bene í i -
cium conccíTum i« d,leg.z,Cod.de refeind, vendit, communis ta
men fententia quam refert, & fequitur Ant.Gom, z.var. cap.z, 
n .zz . Azcvedo, leg.i. rit.11. lib.^, novA compilat. num. i . óc ibiz 
Matien.^/oj^3.».2.di(ílum beneficium tegu z. ad emptorem ex-
tendit. Nam cum sequé emptor , ac venditor ad contradlum 
concurrant, fi venditori loefo fuecurritur , ettam empeori fuc-
curri debct.Tum ut a:qualitas fervetur, leg.providendam. Cod.de 
pofluland.leg.fi cum dies, §.penult, ff.de arbicru, C u m ne contra-
¿tus claudicct contra Textura in leg, lul anus. §, fi a pupillo, 
ff.de aUionib, empti. Atque ita deciditur leg.regin 1. tit.11. lib,¡9 
nov& compüat, & leg.$(,.tit.^.part.<), 

3 Sed dubium eft qualiter hoc remediara leg,x, Cod. de refi* 
cindend.vendit.\nX.tnX2LÚ debeat.Namalij cenfent officio judiéis, 
ficuti indicant illa verba cjufdem legis, authoritate judíets inter~ 
veniente. Aliis videtur intentandum eífe conditionc ex lege, 
quia omnis alia a d i ó videtur dcficcrc. Sed redius conamunis 
fententia docuit adione ex emptOj& vendito intentandum eíTc, 
Sic GloíTa & Barthol.i» dicia leg.z. C a g n o l . « « w . 4 1 . Fachineus 
lib. i z . controverf. cap. 51. Nam efto ex hoc cuntradíu non 
onatur a d í o , ut contradus refeindatur prsecisé > oritur tamen, 
ut refeindatur,vel ad aequaliratera redigatur: at quotiesex con-
tradu oritur adio.ut refeindatue, agí poteft adionc ex empto, 
&vendito, leg.ex e m p t o f i quts virgtnem > ff. de aftionib.empti, 
leg. vendit A , ff. eodem y Ug. i . Cod. eodem tit, Ergo etiam cum 
contradus refeindi poteft , aut ad azqualitatcm reduci. Praí-
terea in diéla leg, v indi tá , ff, deaéiienib. empít & leg, z, Cod, 

Y z sodetOt 
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eedcw, dicitur aclionem vendh'i non fucile dañ ad refcindendum 
venditwnem. Scntic crgo Tcxtus alicjuaado dari, nimirum 
cum cfl laeíío ultra dimidium. 

4 Hinc infcrtur libeüum alternativc inftitucndum eír<r,pc-
tcic cn;m dcbct venditor laefus contradtus rcfcilfionem.vcl il-
lius ad acqualiratein rcdudioncm.prout convento gratius fuc-
rlr. Qaod íi non alternativc, fcd determinare pctcíido icm in-
ftituaturj nón obinde adimirur convento cleftio.ncquc impe-
ditur judex quin alternativc fenrentiam proferat. Vti probanc 
Antón. Gomcz.d .cap .z .num. i t .Pnid . tndi f ía leg .z .par . s cap.}. 
nnm.c).&Jcqq.P*d\lhnum.}t. M i ñ c n . l e g . i . n t . i i . i í b . $ . n u m . i . 
¿efeqq. Azcvcdo tbi Tmm.iq.. 

Vcnim íí TCnditor prius intcntaveric añioncm rci vendica-
tionis, & craptor ¡níliumcnto emptionis fe defendat, cui dc-
fcnííoni venditor fe opponat allegando lacfionem ultra dimi
dium, impediri poterit ab cmptoiCjCo quod primam aftionetn 
intcntatam relinquat, & noram inftituat priori contrarium, 
contra l íg. editare.de edendo. Attamcn íi huic fecundx aftioni 
país non fe opponat, vcl priori aftioni venditor renunciave-
rit íblutis cjfpcníis, non impeditur quin hauc fecundam adio-
ncm , ut rcíiindátur contradus fcuad aequalitatcm reducatur, 
intentet. Sicuti aliis rclatis advertir Matienzo d. hg i.glojf-j' 
n.f .;it , i i.lih. j.comp.lat. Et in noftro regno íes eft indubitat3> 
cum vciicati probationis, uon errori proceflus Ihndum fu. 

§. V . 

A n beneficium legü i .Cod.de rcfcind.vendit.locnm 
habeac in venditione ex decreto ludicis ? 

1 Kegaruntplures. 
a Contra ¡un. afflrmaruntgravifnmi T>oBores. 
y Dectdítur quApto,Ó' approbatur ajfirmaíiviipars, 
4 Fit fatii otipofito fundamento. 
j Temperatur cum vendtíio fit invito debitare , & cotnpulfis 

empiortbwi. 

i X l O n lefis cít ínter Doétorescontroycrfia infpcdo jure 
1.Njcommuni, an h z n e ñ á a m leg.i. Cod.de refand.vend. lo-

cum habearjcum venditio authoiitatc ludicis celebramr ? Natn 
Bartol.¿»/.l.».4> & ú i loan, de Platea n.z.Cod.depr&dttidecu-
HonMb.io. Angel, in leg.pret¡}irerum,n.^.jf. A d leg. Falcidiam 
& m leg.i.n.z. Cod. depmfcrtpt $o.vel 40. anner. repetit. 
leg. fciendum,n.iz.jf.df verbor.»blígat.& conf.x^x. circa finem, 
Dccius conf.zio po[t »«w.8.Paul.Caílrenf.i» diftAleg.í .num. y. 
& álij quos refert Ant.Gab. ccmmun.opin.tit.de empt.& vendu. 
concl.i.num.47. negativam partcm cuentur. Ducuntur ex diciit 
leg.i. Cod. depndi í í decurionum, lib.10. cujus hace funt vciba. 
l ídentm fiet,ut nec immoderatiM'vtnd'.tor,nec emptor cutufeun-
que fit cond.tionis,inveniatur iniuftuó, & paucis interjedis ten. 
Uemque nihilentpofltnodum, feiltret decreto ludtcu intervenien
te , quo venditor vel circumventurn fe infidiu , vel opprejjnm 

¿¡rífenti* comp.iratorü queridebeAt. Quandoquidem fubfide aclo-
rum, & d e w effiicttí diflrahentü, Ó1 de volúntate patuerit'com
parante. E i his crgo verbis infcrtur nec venditorem allegare 
poíTc coadioncm, vcl deceptionera aut ullam injufticiam.Cu-
jus ratio eft, quia ftantc judicis aurhoricatc omnia prasfumun-
tur legitimé & rite fada. Vt probac Alciat.^eprtfttmpt. reg.$. 
prtfump(.lo. 

z Nihilominus contrariara fententiam fcilicetremedium 
leg.z.locum habee etiam in venditione ex decicto ludicis fa-
cta,iKÍ communitci ñt in publica fubhaftanone,íumaiuntgra-
vilTimi DodoresGioíTaí» á./íff-.i.Cagnol.n.ijS.Padilla«.30. 
Crcmcuf. ».io8. p m é l . i . p . c a f . i , m m , í % . Ó ' ij.Anton.Gom.i. 
var.cap.x. - i ím.z} . RcbufF. derejcijf.contraci. art. umeo.glcjf.i y. 
num.^o. Mzúen .Ug . i . g loJ f .v . t i t . i i , lib.<¡. nov& compilat, & tbi 
Azevedo num.^i.poj! ínit.tschin.líb.z.conlroverf.cap.zo.centro* 
v e r f . í . & c i p . i i . Molina dtff.$ty. Salas trncl.de empt.cap.17. 
num-S.Mcnoch.de prifumpt.lib.i.pr&fumpt.y <¡. num.$4. & alij 
piares apud ipfos. Ducuntur ex leg.Ji quidem,Cod.de pr^dítí mi
nar, ubi minor lazfns in alicnationc rci immobllis qua autho-
ritarc ludicis praeltanda cftjicltituitur adverfus vendirioncm. 
Ergo etiam ma)or 15. annorura reftitui poterit. Secundo Ec-
clcfia fi fuent latía ultra dimidium adionem habet ex di í ia 
leg.z. ut comprobar manifeílé cap.cum dilefít cap. cum caufade 
eínu¡j& vtr,di'.8c tamc-n in alicnationc rcruro Ecclefiaejfcmper 
deb-t ludicis aurhoritas intervenircergo haec non obeft bene
ficio/ê w x. Tí.ició authoritas ludicis praeftat , ne deceptio 
praefnmatur, Tcd potius praefumantur omnia riré)& redé fada: 
achíce praffnmpúo non tollit quin fi veritas manifeftetur , & 
aperté couítitctit djceptio.non (it locus remedio d i í l t leg.z. 

3 Vcmm ctíi inípedo jure communi aliquadubitaticr prop-
terauthoriratem Dodorum contrarium aílcrentium eíTetiatta-
men attento jure nolt oivgio leg.i.tit.u.lw.^. novs-compilat. 
pro cerro habendum eft ob authoritatem ludicis non impedid 
remedium,/eĝ .z. Cod.ue refctnd.-i'endtt. 

4 Ñeque obftat fundamentum oppofitae fentemiaí, nam 

interveniente ludicis decreto non reperitur modetatus vendi
tor, id eft qui fine caufa & moderatione vendat, ñeque etiam 
invenitur emptor injuftus , id eft qui per iniuftitiam'vi , vcl 
dolo ad vendendum indiieat. Nec itern tjui facilé injuftitiam 
in ipfomct contradu commitut. 

5 Ptíedida tamen fententia temperatur jure noftro , leg 6. 
tit.11. lib.s. novt. compilat. in venditione quae fit authomatc 
ludicis invito debitóte & compulfis emptoribus , quod lieri 
non poteft nifi ob delidum commiíTnm, vel quiadebitor non 
eft folvcndo. Vti latiusexpendunt Matien.^#i. Azcvcdo 
l eg . i .n . i i .& I g . c . «.3. Sccundum temperatur in locationc,& 
condudionc gabcllarum , & rcdiruum regiorum juxta leg.\^. 
& l y t f 9.ltb.9.compiL&. advertit Azcvcdo ¿./^.i.w.3i-Grcg 
López l eg . sé . ttt.f. par . j . Item temperatur in venditione ab 
haerede juíFu teftatoris prctio ab ipfo defignato. Vti rcíolvit 
T m q n t l d e retraél.lignagier.in finetit.pofl § . s 6 . n . ¿ . Azcedo 
fupra. Maticn. plurcs referens ^ leg.\.ttt.ii . k b . j . g to j j . i .n .^ . 
quia reputatur donare voluiíTe quod amplius valct. 

P U N C T U M V I . 

A n locum habeat difta lex 1. Cod. dertfcind.ven-
dtt.cum venditor confeius erat valoris>&: seftiraa-
tionis reí vendendspEadem quaeíbo eft de emp-
tore precium exceíTivum concedence. 

1 Negstnt locum habere fere omnes. 
1 Sed verior videtur fententia oppojita, 
3 Satufit contrariis, 

1 "^fEgant haberfe locum feré omnes interpretes in difta 
-ig.z. Bart.».i4. Bald.̂ .y. Salicct.».li. Cagnül.».ii4. 

Maticn.plurcs iefacn&leg.i.gloJf.S.n.} ¿.tt iAÍJib. 5. nova com-
pila' .Gatictr.praci .qq.qíH.fi .m. Gtcg.Lop leg.¿6. verbo menos 
de la mitad, t it .s .par.f . & alij innumeri apud ipfos , & favec 
maximé lex 3. t i t . i i . l i b . ¡ . navAcoüed. ubi ab hoc remedio ex-
cluduntur artífices, in fuá ai te perití, quotum ignorantia pra:-
fumí non poteft. fundamentum hujus fentcntíae cft.fcicns va-
lorem rci venditae, camquemínus infto voluntaríé alicnans 
cenfetur detedum rcmittcrc>&; emptori donare juxta leg.fi qu'tt 
donationu, ff. de contrah. empitone. Secundó feiens valorcm reí 
allegare non poteft fe efle deceptum leg.cumdonationu.Ced de 
tranfafiionib. ergo utí non poteft remedio difit leg.z. qux ín 
favorem corumquí deccpti.]Íunt,iatacft.Et confirmatur ex leg. 
domum verf.ftmilique modo, ff. de contrah. empt leg.14. tit. 5. 

ubi íi domus vendenda ante venditionem cxufta íit, id-
que venditor, & emptor fcíverintjnulla eft venditio:at íí emp
tor confeius fuerit, & vcndirbr ígnoraverít, venditio tenct, & 
pietium folutum emptor non repetet , quia gratis donare 
vi tus eft. 

Sed contrariam fententiam veriorem reputo utpoté acquio-
rcm, & humaníorcm, quam tiadídít alíos referens Pinel. in d. 
leg.z.pzr.i .cap.i.n.io.Saxmicnto i.felefí.cap.z.Va.ch.in.lib.z.con-
trove'f.f. Ioan.dc Sahs traci. de empt.cap.zj.n.j. ñeque dífpli-
cet Covan.z.variar.cap.+.n.z.in difia leg. Movcor quia in di-
cia, leg.z.& leg.fi voluntate,Cod,de refcind.vendit.& cap.cum di~ 
lecii.O' cap. cum caufa de empt.fr vendit.Sc alus ín quibus hu
jus benefícij mentio fit,non rcftríngiturdifpoíitío ad ignoran
tes, fcd gcncralitcrfcrtur.Ergo fie fuftinenda eft.Máxime cum 
aequa ratio humanítatís urgeat, ut fuecurratur fcíenti.ac igno-
raati. Vt figníficavit Glolfa m leg. venditoryVerba quAripoteft, 
Ccd.de rí/cíWí/.x'e» /̂?. Alias raro huic beneficio locus círer,cum 
quilibec praefumatur propriae reí aeftimationcm feírc leg. quif-
qws, Cod. de refctnd.vendit. Ñeque valct dícere ex immodíca 
la;íionc ignorantiam prasfumendam efle , nam ut expericutía 
compenum eft facíliusquís errat ín módico prctío qnam ín 
fummojideoquecum eft Isefio enormis,nunquam ignoiantíarn 
praefumendam efic probavit Ant.Gabriel. út.de empt.& vendit, 
quera refert & fequitur Salas c.zy.c.g. 

j Raciones vero in contrarium non urgent. Ad primam ne
gó donationcm praefumí , alias verbo craptionis non uteren-
tur.fcd douaríonís,necita de prctio contenderent, potius caím 
praefumí dcbct ob nccefritarem,libidincm, vcl levítatem Isfip 
permííra,quara ob Libcraliratís aíFcdum. Fatcor tamen feicnti, 
& confenticnti non ficri injuriara, fi plené liberé confentíar, 
quod non eft ¡n praefentí praefumendura. Pra:tcrea feicntia un-
pedít adionem ex dolo ad refciífionera contradus, non tamen 
ex aEquítate,& humanitatc ob ixfioncm. Ad x. defumptum ex 
leg. domum , rcfpondco in co eveáuu non repetí prctium tol̂ -
luralíb emptore feicnte donTum efle corabuftam , quia con-
vincitur donafle , cuín iciret nihil fe craere, quas dccifio tra-
hcada non eft ad Contradus emptionis j & venditionis» in 
quibus ínccrTcnit, 

§. v n . 
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§. V I L 

An diftovTi beneficium Ugis 2. habeat locnm, fi 
venditor feciíret padhinvit reddendo pretium 

emptori res íibi traderetur ? 

I Si paBum pro tempore determinatofit , & tranfit, non poterit 
tx vipa&i cogeré emptorem , ut rem emptam reddat, fed 
pcterit uti remedio leg. i . fi fe Ufum ultra dimidium 
fentiat. 

x S< cum etnptore venditor conveniat, ut fi Ufio contingat pre
tium fuptleatur, nequit uti remedio leg. 1. 

j T ) Rcviccr rcfpondco, ÍI padum pro tempore determinato 
J 3 f i t , & hoc tempus tranfit, non poterit ex vi pafli cogeré 

emptorem , ut rem acceptam reddat , nihilominus tamen fi fe 
fentiat lafum ultra dimidium, ex vi hujus pa¿ti non impeditur 
hoc legis remedium. Uttradit Gregor. López , leg. y 6. tit.f. 
pa> t. ¿.verbo meuos de la mitad. Maúen. leg . i .g lo j f .S .n . iS . t i t . i i . 
lih.1}. ncv& compilat. & alij apud ipfos. 

z Sed quid fi venditor cum emptore conveniat, utcafuquo 
líefio ultra dimidium contingat pretium fuppleatur, AfErmat 
Jafot). f» leg.z. Cod.dejure emphyteut. num. 141. Gagnol, in d. 
I tg . i .áerefand.v índi t .num. ióü.quos refer^íc fequitur fachin. 
lib.z. controverf cap. zo. controverf. ex vi hujus paéti non 
impediri remedium leg. z. aeproinde agi poffe ad contradus 
rcfciíljonem a:quc ac ad pretij fupplementum. Oppofitum 
tamen vcrius exiftimo cum Baldo in titul. Qualiter domintts 
ftudt proprtetate privetur. Aictin.& Alexand. ad leg.fi quis cum 
dtter ad finem. jf. de verbor. obligat. quia compati non po-
ttlt cum pisciido pacto remedium hujits legis. Hoc enim 
rcirudium eít.ut larfus agat alternative ad refciífionem con
tradus, vel ad pretij fuppleraentum,prout lasdenti gratius fuc
rit : at ex vi talis padi non poteft Jaedens refeindere contra-
dum,led neceHario pretium fupplere debet. Ergo non eft lo-
cus huic remedio. 

Excipe nifi ipfc líefus pado renuntiare velletutpote in ejus 
favorcm indudo : nam eo cafu non aidabitur laedens ad fup-
plcndum pretium, fed refeindere contradum poterit. Qainimo 
exiftimo quotics remedium hujus leg. z. deceptus inecntaret, 
tacité cenfendum efle dido pado renunciare, vellcquc laedenti 
o p t i o n e m í » leg.z. contentam concedeie. 

§. V I I I . 

Quibus in contraótibus locum habeat remedium 
legis Í , Cod, de refeind. vendit. 

% Habet locum in contraftibus bont fidei. 
z In contrachbus firifti juris idemtenendum efi. 
3 In divifione htreditatis habet locum htc Ux z. 
4 In hheratione debitorií negat Fachineus. 
5 Admiititur in liberatione gratuita ,fecni onerofa. 
6 Habet locum in datione in folutum. 
7 Cejfat fi creditor compellitur authoritate judicit accipere rem 

in folutum. 
8 Item procedit hoc nniedium in locatione, & conduclione, 
9 Quod verum eft, eflo locationis tempm finttum fit. 
xo Item in emphyteufi habet locum 
I I I n tranfaíiione non efi locus beneficio dittt. leg.z. injpe&o 

valore rei, 
11 At altis circunfiantiis infpeB'u divififunt Dolores, & nega-

tivam partem tuentur plures, 
15 Sed venus efi coniedendum effe hoc remedium. 
14 Aliqui tuniarunt oppofitas has fententtas concillare. Sed reii' 

. ciuntjtr. 
15 InfpeftoniYf. noftro regio in tranfa¿iione ejfe locum remedie 

leg. i . negarunt plures, 
16 Verins ejl oppofitum. 
l l Sutiíjit fundamentu num.iz. adduBií. 
1 In ajfecumtionibus mertatorum etiam efi locus remedio 

1 L J Abcrc locum in contradibus bonae fidei , de quibus in 
X l § . a a t o n u m inftit.de afoonib. docent feic omnes D o d o -

res:ut viderc clt in Anton.Gomez, z.var. cap.z.n.zz. Pinel l . í» 
J r a . bS-i-ptrt.i . cftp.^.n.i.é'feqq. Fachin. Lb.z. controv.c.it. 
^ i m : q q . p r a ¿ i . l i b . i . q u t f t . i ^ Matkn. leg.i.glojf.8 num.i.Cf 

J W-ttt.ii.lib.s.compila. Moltraaat.iJifi>utat^^9. §.prAdi£ta. 
V.uiam rchquis contradibus reciprocis , uti eft locarlo , con-
auctio.cambium.cenfus.&c. adeít eademeaufa Ixfis fuecurren-

'. iecus clt m depofito, mandato, commodaco, & precario, h i 
cmmeontradus non ex remedio leg. z, fed aliundé infirmandi 

&rd. de Cafiro, de lufi. & ¡ i , , Pars 11. 

2 - 5 7 
i Quoad contradus vero ftridi juris attlnet variaut D o -

dorcs.ut videtc eft apud Fachin./tt.z.cowírox/.f . i^Manen./í/ .T. 
glo¡J.%.n.6.tit.íi.l.¿.noyAcemptlat,scx\\xs cft quoddocuit F a d ú -
ncus decepris ultra dimidium competeré cxccptioncm decep-
tionis.íí conveniantur cx leg.fi quts cum aliier, ff.de verbor.oblig. 
Si vero jam fol verint, compe teré adionem condidionis inde-
biti.utpotc qui folverint indebitum, & quafi per errorem, cum 
íblverinr quod alias non tenebantur, ]\ixx.z hg.qut excuptiontrn 
ff. de condiéi. indehiti. » 

E x bis igitur dicendum cft, fi in divifione haereditatis Ixfus 
fis ultra dimidium te uti políc hoc remedio leg. z. quia hece di-
vifio eft quafi queedam emptio juris quod habes. Uti colligitur 
exleg.maioribus, Cod. communta utriufque tudicij , cujas ca lunt 
verba. Maiortbus etUm per fraudem, vel dolum j velperptram fine 
iudtcio faftü divifionibus folet fubvenire i quia m bonA fid'i indi-, 
ciis, & quod inAquale f a ñ u m effe confiitent in melius reformabi-
tur.'Et tradit plurcs allegans Matien. in leg-i.glojf.%. n . $ . t i t . i l . 
lib.<¡.compilat. Excipe nifi haecdivifio pd fortes rite & ablquc 
dolo expenfas evencrit, quia eo cafu cenferi non po tes Iseíus, 
cum laefio non fiacm contradus, & eveatum fortuirum, & fu
turo contingentem fpedetjfed initium illius, ut bene ipfc M a -
tienza rcfolvit. 

4 Srcundó infertur decifio , an in liberatione fada debitori 
locus fit remedio legü fecundA ? Negat Fachineus Itb.i. controv. 
cw/».! I.W¿Í(0.&adducit Baldum, Ciernen.& Corncum. Ducitur 
ex eo quia remedium, leg.fe. «M^,concedit Ijcdcnti convento uc 
poíTit contradum refeindere, aut ad acqualitatem redigere,quod 
non videtur qua ratione in liberatione debitoris praeícaii poífit. 
Admittit autem laefum graviter , five creditor fit five debitor 
aliis juris remediis efle fubveniendum : nam fi crcduür(inquit) 
vel debitor laefus eft in calculo racionum per errorem,fuecurri
tur ex leg.z. Cod. de errore calculi, aut per errorem debitor plus 
folvit quam debcret,vel creditor plus rem¡tut,& tune datur rc-
pcúúojeo.cuius per errortmff.de Rtgul.iuns,leg.fi non fortem, §.fi 
cemum,ffJe condicl.indcbni. Aut laefio contingit in ceftimatione 
rei in folutum datae credirori & a d i ó datur leg.fi quis altam^jf. 
de folution.Sl leg.fi res,$.1.ff.de ture dotium, leg. fi non fortem, § fi 
centum, ff.de condicí, indebiti. Aut alia de caufa deceptus eft, & 
tune fuecurri debet ex legibus quibus paílim fuecurrirur con-
trahentibus dolo re ipfa adhibito ; aut perperam deceptis, leg.fi 
quis cur» aliter.ff.de verborum obUgJeg.maioribus, Cod. communia 
utriufque iudicij,leg.fi fuperfiite, Cod. de dolo. 

f Caeterúm mihi diftinguendum vidcturjfi liberatio onerofa 
fir.poterit creditor, vcl debitor gravatus uti beneficio di¿ÍA leg, 
fecunde. Sicuti docuerunt Qavt.conf.90. Cagnol . í eg .z .n . iy ¿.Cod. 
de refcind.vendit.Komzn. in leg.fi qws cum alner, num.z^. ff.de 
verbor. obligat. & ibi: Aretin.MHw.8 & a l i j : Quia haec liberatio 
onerofa eft quafi quaedam emptio & venditio , vendit enim 
creditor debitori jus quod habet in ipfum , quod emptor emit 
obligacione denuo contrada : nullus ergo titulus eftjobqucm 
eximatur haec liberatio a beneficio legis fecundA. Si autem ca 
liberatio non onerofa,fed gratuita fit , cum donationem imite-
tur , locum habere poteft lex i . in hoc fenfu exiftimo locutum 
fuiíTe Fachineura. 

ó Tcrt ió infertur, An locum habeat in donatione in folu
tum. E t quidem fi datio in folutum voluntaria fit ex conven-
tionc inquam creditoris, & debitoris, uti Contingit cum debe-
bas T ir io centum, & fundum in centum aeftimatum loco cen
tum folvis, ipfcque admittit, locus cft huic legi, fi te invcnias 
laefum, quia haec datio in folutum venditioni aequiparatur. U c 
in leg.fiprddtum. Cod. de edtftionib.leg.eleganter. ff. de pignermt. 
aftione. Quippc creditor vendit jus quod in debitorem babee 
propter fundum fibi conceflum. Sic plures referens Matien. *» 
leg.6.tit.ii.'ib.$.'•ompilat.Sc ibi: Azeye<\o,num.$. Fachin./z^.x. 
contr.cap.z i .awír.3.Advertit tamen optime Máúcn. dtéia l3g,6m 
num.^. fi debitor í.xfus fit ultra dimidium in aeftimatione rei 
quam dedit in folutum podedeterminaté pctcrc,ut fibi res red-
datur offerens folvere quod dcbebat,quia in hac parte non tam 
fuecurritur debitori ex dicia leg.z. quam ex aliis juiis regulis. 
Item quia illa datio in folutum non t^xi eft venditio , quam 
debiti folutio. 

7 Si vero authoritate Judicis compellitur creditor bona 
aíftimata accipere in folutum,etfi Cagnol. m leg 1. M.163. Cod, 
de refeind. vendit. cenfeat locum file remedio íft¿?í/eg. vcrius 
cít praedidum remedium omnino ceírare,ut fupradidi Dodores 
firmant,quia illa datio in folutum cum non fiat á partCjfed á Ju-
dice intervenientibus pluribus folemnitatibus, ca de caufa non 
conceditur remedium dtctA /en-.z.Tum quia nullus error,vel de
ceptio ibi intervenire praefumitur. T u m quiadecepro relinqui-
tur facultas appellandi quse eft legitimum , & ordinarium re
medium in fententia, vcl decreto judicis iaxta leg. ab executio-
ae,Cod. qwrum appellamnes mn recipiantur, ib i : ¡Uud certiusy f i 
creditor bona htc taxata acceperit, nec reclamaverit, fed potius 
fignificaverit fe effe contentum, nidio deinde beneficio legis uti po
terit , quia ea aueptatione videtur CAterum debitum remififfe. Ü 
colligitur ex leg, k Divo Fio, § , f ipignora, ff. de re iuduat» , uc 
adycrcU Fachin,/«/)r/i, 

Y 3 Quaito 



Q j i a n b rctncdium hujus legis proccdic in locationc , & con-
du d ionc , quia concraAus cfh bonx fid^i, emptioniquc /imilis, 
Ug.-L.ffJ.ocmi.ljx. aatcm l i f io iu condudionc prob:tur pcnfan-
da c í t í o l i t a merces. Icem frudus qui ex re conduda dedudis 
expcnfis colligi fo'cnr,& juxta illa examinandum eft, an lacfio 
fu ultra dimidium Sicuti bene advertit Pincl. U g . z. Cod. de 
r e f c t n d . ' v e n d t t . x . p . c t p . + . n . í i . Matienzo, l e g . i g l o f f . é . n . z . t i t . 1 1 . 
I b. } . c e m p i h t . In locationc vero rcdituum penfanda eft fpes 
Communitcr contingens, & ex illius aeftiraatione laeíío colli-
genda cft,noii auccm ex futuro eventu , juxta leg. nec emptiojf. 
de 'ontmh. ' í f íopt . & leg.fi jAftaredsff. de aeltonib.empti, & docuit 
Maticn.aliis rclatis, f u p r a . 

6 Ab hac dodrina excipitur condudio , feu locatio gabclla
rum,& rcdituum regis, in qua non admittitur jure noftro regio 
l e g . i f . if $ l l> .7 ioví .coUeB. a d i ó pro reparanda lacfione tam er 
parte locantiumjquam ex parte conduccntium.Uc advertit M a 
tienzo, a t é i a g . o j f . d . cum Grcgor .López , leg.^6. m g l o j j . m-ignu 
ad mcd.fti.'} p a r . j . Dv-indc excipitur condudio, qua opifex fe 
obligar ad opus aliquod conficiendum, qui efto poftea allcget 
fe infia dimidium deceptum non auditur. U t in U g . } . t i t , i \ . 
l i b . f . compilat. 

$ Controverfia tamen efl^An condudor uti poílit beneficio 
d i f t i Ugti i . fi finito locatioais tempote fe gravatum fentiac? 
Negar Dccius, conf. ¡ i i . c o l u m . u l t x o quod jam contradus fini
tas fit,ncquc optio convento dari poíl it vel refeindendi contra-
dufn,vel pretmm fupplendi.Ob quam tatioucm praedidae fen
tentia: adhsict Alvar Valafc. tr.de emphyteu(i ,c¡u.z%. per totam, 
dice ns fecundúm haac opiaionem faepc in Scaatu judicatura 
cíTc. Quod máxime verum habet fi poft frudus confuraptos 
lasfio intcntetur. Sed redius admittunt hanc adionem d fia 
leg. i . ' ia condudionc etiam poft tempus finitum Pinel. <» ditfa 
l e g . i . p a r t . i , c a p . ^ . r í . i o . M . c n c h i C 3 , i i b . j .contr.ufufrequent.cap.dl. 
n . i t . G{¡x \z \ : \ : .qc j .pra£ i . l ib . z .qu , \ i i . Fachin. l i b . z . c o n t r o v . c a p . z i . 
Molina, ír¿t¿í . i . ¿¿$1.349. § .prt . i t¿i . i t & colligitur aperré ex leg. 
regia l . t i t . n . U b . ^ . n o v A c o m p d x t . K J í ú o cft.quia finita locationc 
Ixfus remedium habet, ut faltcm ad aequitarcm contradus re-
digatur. Ergo aequitas exigir , ut hac via fubfidium accipiar. 
Qjiapiopter ecíi contradus non poffit refcindi quia eft finitus, 
poteft tamen reparan, & ad aequalitatcm reduci, & hoc videfur 
íufficiens. Practerquam quod efto difpofitio l eg .z . in hoc cafu 
dida: coaducí ionis locum non habeat, alix ramen leges qui
bus laefi) Se decepti fubreniuntur locum haberc debent. U t i 
colligitur ex leg.fi fuperfttte. Ced.de Dolo , leg.f i quts eum aliter, 
ff. de verbor. obligat, 

10 Huc pertinct contradus cmphytcufis, in quo fi Ia:íío in-
veniatur ultra dimidium infpcdo dominio u t i l i , aliifquc cir-
cunftaatiis locus crit remedio , dicta, Ugus, z . uti¿í : Pinel.1.^, 
( i p . l . n u m . i i . & feq. Fachiaeus, / it .z . cowíreT/. c a p . z z . po(l tn i -
t u m . Raro tamen la:fio haec comprobari poterit, nam efto 
penfio exigua f it , folet aliis circuwftaatiis nimirum tecogni-
tione dominij , raeliorationc réi cmphytcutae fperata compen-
íari . 

11 Q u i n t ó deciditur illa gravifiima quaeftio, An in tranfa-
dionc locus fit remedio huju t leg'ts z . E t quidem fi fpedemus 
valoren) rci lupia qux rranfigitur, mérito conveniunt omnes 
fere Dodores teftc Matienzo, tcg . i . t i t . n . Itb. f. compil.glof.S. 
n . t f .Sc C m i e v r . l i b . z . c i q . p r a í i . q u . \ 4 . i . i n princ. locum non cíTe 
laeíionijquia efto res illa magnx aeftimationis fit, poteft tamen 
ita diffi:ilis efle obtenru ut ju(lc)& prudenter prctio modiciífi-
mo traníigatur : quod aperté piobat lex LHCÍUS §. u l t . j f . a d 
TrebeUian. negans adionem ineerveniente tranfadione , efto 
hxreditas quadruplo exced a a c c ptum. Ratioquc eft mani-
fefta, nam aequitas & juftí'ia nanfadionis non ex valore rci 
in fe fpedata;, fcd prout eft terapore tranfad onis defumitur, 
leg.f i v o l ú n t a t e , C o d . de refeind. v e n d i t . 

1 z Spcdatis autem tura dubio litis eventu,cura aliis clrcun-
ftantiis , fi la:fio ultra diraidiura contingat vcl accipendo infra 
dimidium,vcl dando ultra dimidium,quam prudentes pro re & 
& caufa fie dubiaacciperent,vcl donarcnt,di vifi funt Dodores . 
Partcm negativam fciücct non dari adionem ad refcindendum 
contradum , vel fupplendum prctium negarunt GloíT. f» Í<I/>. 
cumetufa de tmpt. & vend i t . & i b i : Joan.Andreas Ancharran, 
Barbaria,& Innocent Tiraquel. retr^cit t^.z^. . gloff.nmca 
»«7W.4 AntOQ.dc Padilla,/e^.i. C o a . d e refeind. vendi t . n u m . z i » 
& alij innumeri rclati a Matienzo , & Fachin. fupra . Moven-
tur.tum ex I g i .Cod.de pluA petittonib.ibi; tranfaciiontbus fc i luet 
& fecundu confeffionxbut etiam tn hac (perte f u a m obtinentibut 
firmitatem. T u m ex Lfg. in fumm<iff. de candiel, indeb'ti. ibi i E t 
quidem quod tranfafl::onis nomine datur licet res nul la medid 
fuer i t non repetit ur. N a m fi lis fuent hoc tpfum quod a lite rece-
di tur caufa v i d e t u r e ( f e , T a m ex leg. h D i v a Pto §. (i pignora , j f . 
de re judicata , i b i : Refcrtptum eft non poffe amplius qued fibt 
debetur petere , q u i * ve lu t fac ió tranfegtjfe de cttero v d e t u r qui 
contentus f u t í pignora pajftdere. T u m rarione, quia tranfadio eft 

.̂uper re dubia, & incerta : at ftantc dubio, & iacertitudinc rci 
aefio allega; i non p o x c í i j e g . d fidttcommi[fo,Cnd.de tranfaciton. 

'eg.fi t a legt tCod.dt Fjhrts . T u m á firaili, caufa decifa per jura-

D e lujlítia Commutativa. 
mentum retradari non poteft, leg.non erit,$.dato,leg.nampofteA 
§ . i . f . d e j u r e j u r a n d o , ad juraracntum quaedam eft tranfadionis 
fpecics, leg.z . Digeftis eodem titul . Ejgo decifa caufa per tranfa-
dioncm non poterit retradari. Item tranfadio aquiparatur 
rci judica-ae, leg.non m m o n m , Cod . de t r a n f a í t at res judicata 
non refeinditur , cum advcríus jus litigantis lata eflt, leg.z. 
C o d . quandoprovocare non eft necejfe. E igo nec tradatio refein-
di dcbct. 

13 Nihilorainus fpedato jure communi veriorem exiftimo 
per fe locum cíTe remedio, leg.z . Cod.de refeindendi vendi t . in 
tranfadionis contradu deceptis j quae fuit fententia Bartol. in 
d i f í a l t g . z . n . z . P ' i a e l . i . p . c a p . + . n . i s F a c h i n . t ó . i . controv.c.*p.z6. 
Maticn. dtfla l e g . i . r i t . i u l i b . ' i . c o m p i l a t . g L a j f . S . n . ' n Menchaca» 
Itb.controv. cap.bi .n 9. & alij plurcs apud ipfos. Movcor, quia 
l ex z Cod.de refctnd.vendit. & l e x f i v o l ú n t a t e . C a á . eodem con-
cedunt deceptis in quolibet contradu reciproco adionem , uc 
refeindatur eontradus,aut ad aequalitatcm redigatur : at fi de-
mus in tranfadione Ixfioacm ultra dimidium ¡nveniri , uti 
contingere poteft, fi haercditas magni valoris , parum dubia 
fecundum prudtntcm homiiuim aeftimationera módico prctio 
accepto tranfigatut,locum haberc debet difpofitio, leg. z . C o d , 
de refeind. v e n d i t . 

Notantcr dixi per f e , n a m vix laeíio haec comprobari poteft, 
pendet enim ex aeftimatione quam habet fpes tei futuras coa-
iingentis}qnae aeftimatio non fatis ponderan poreft , qma non 
fatis percipitur illrus dubuim,d:fficuitas & incertitudo : & for-
té ob hanc caufam Dodores primje fentcntiac negaruat in 
tranfadione locum efle remedio leg. 1. C o d . de refeindend* 
v e n d i t . 

14 Aliqui é quorum n'imcro eft Corncus conf. 166. & 
<wí/".x7./'¿'-4-Burgo': de Paz.Cí)»/^ i ^ . w . n . A z e v e d o , % . i . í « . r 1. 
I b.f c o m p i l a t . n . z j . & í ali) plures tclari a Gabriclc l ib . i . cemmun. 
tit.de e m P t . & vendn.concl . i n 68.Pincl.¿» d u U lege i . t J p c s p . ^ , 
» . i 4 . fupradidas opiniones conciliant , ut prima negativa pro-
cedat, cura laefio eft enorrais , ninrrum cum modicum excedie 
dimidium jufti prcrij. Secunda affinnativa proccdit, c a n longc 
jufti prctij dimidium excedit, quxquc enormiíl ima Ixfio nun-
cupatur,qaia haec dolo aequiparatur, ideoque tn leg. m fummd 
fide c o n d t é i . i n d e b i t i , ¿ i c i t u í . S»» autem evtdens ca lumni i detegi~ 
tur & tranfadio tmperfefta eft, & repetitio datur , & tn ieg. fi 
fuperftite.Cod.de ¿í)io,habctur. Sane ft tmmodtee U f a es non de do
lo propter paternam verecundiam , fed i n f a f t u m a d í o ubi conce
den da eft. 

Caetciüm haec conciliatio mihi non probamr. T u m quia 
nulla eft fpecialis ratio ob quam á beneficio leg .z , exeludamus 
tianfadioncra , ñeque eft aliqua lex quee enorrailíimam Ijefio-
ncm pro illius refeillione exigat. Nam ello lex tn f w n a , <SC 
lex fi fuprerjltie, loquaaturde Ixfionc do lo ía , noa inde infcrritc 
tranfadionem qux hanc Ix í ioncm non attmgit , fcd attíngic 
ctiormem non efle refeindendam . Praeteiqoam quod fatis pro-
babile eft praefatas leges non de caonniíf ima ixfionc, 2c dolo 
fada loqui , maxirne lex fi fuperfltce , in cujus fpecie tranfadio 
bona fide interpofita celebrara eft. 

1 y Major diificulras eft , An fpedato jure noftro regio ref-
cindi poí l i t tranfadio in qua Ixfio ultra dimidium mterve-
nit ? Ncganc Grcgor.Lopez, /t'^.340. t i tul .^ .pa . f . verbo quanto 
quier. Manen, in leg. i . titul.11. i'/;, y g lo f f .ü . num. j j . Gacierr. 
lib.%. q q . p r a d . q t u í l . i ^ i . n u m . $ . Ducuntur ex prxdida U g . ^ . 
cujus haec funt verba. £ por ende •mecimos que l a avenencia e d 
pleito que afi fuefe fecho debe fer guardado tanbien por l a u n * 
parte como por l a c tra . E quanto quier que montafe aquella 
parte que quitafe el demandador ñ o l a podria dtfpues Aeman-
dar.&cc. E x quibus verbis praefati Dodores non ío lum enor-
mi laefione interveniente , fed nedum cnormií l íma admatunt 
tranfadionis rcfcilTionem , illa enim verba. Q u a n t o qmer que 
montafe univerfalia funt, & quamcunque laeíionem comprc-
hendunt. 

16 Nihilominus verius cenfeo etiam jure noftro regio non 
impediri tranfadionis rcfcilTionem , in qua cnormií í ima , imo 
enorrais Ixfio intervenerit. Et de cnormiííima Ixfione probar 
Burgos de Paz Sénior, conf. i9- n u m . i i Matieo. dialogo relator, 

•$.p.cap.xo.n.\o Gutierr. Itb Z.qq.p>ad.qu. i4 .z .c irca finem , reíe-
runtque apud Piacianos auditores cíTe haac opinioncm recep-
tam.Ratio pro cnorraiífima Ix í ione eft c í5 :ax , nam lex illa 
concedit , cura adverfarius do lóse in contradu tranfadionis 
proccíl it , inftrume taaufcrens, feucxlaas , vcl reftib is impe-
diens.ne veritas agnofeatur,tranfadio rdcinditur.Ar cum enor-
miíf imaeft Ixfio dolus intercederé prxfumitur leg.fi fuperjl'ne.C. 
de dolo . Quod vero ex praedida iege non impeditur rcfciíli'j 'cl 
cnormi I x í i o a c convincor ex co .|uod W h v c í h 2 , e q u a n t o q n ' e r -
que m ó n t a l e aquel la parte que quirafe, frc. non figaificant aeltl-
mationem dubi j eveptus litis,vcl caufx ,fcd verum rci valorcm* 
qui in tranfadione ut in principio dixi non fpedatur. 

17 Supcreft rcfpondcrc argumentis primx fentenrix ncgantis. 
Ad leg . i .Qad de plus pettttomb.rcCpondso tranfadionem qux fu-
per re do losé extorta fada eft firmitatem haberc i inde tamen 
non ptobatur, fi in ipfa tranfadione dolus , ycl enormis 

Ixlio 



Dityutatio V. Vuntt. X V 1 1 . § . I X . ( f X . 
ixfio íntervenerítnon poíTc rcfcindi. Dcináe Ux infumtmtijf. 
tie condiB indebtti, probar folutara indcbitum ex caufa tranfa-
ñionisrcpct i non poíTc , fcd non probac tranfadioncm ipfatn 
ijonforc elidcndani, íi laefio intcrvciicrit. 

Item lex a Divo Fiof . de re judie fimiliter probar crediro-
rem accipicnrcm pignora in folutam non poífc rcmilfunidcbí-
tum percre , fcd non proba*impuirnaic non poíTc padtum , íí 
in co fe fentiac gravarura, Ad rationcm dico difficüc Ix í ioncm 
in tranfadionc probari, íi ramen de üla aliquando conftet ref-
eindi poterir. Ad íímile de jurejurando refpondco in juramenro 
illud eíTc fpeciale, quia refeifla caufa in juiamcnrum adverfarij 
joians rcftis> & judex c o n ñ h a i w . l e g . u l t , C o d . d e fidetcomrmjfis, 
ideoque quacrclae laefionis non eft locus. Ad ulrimura dico 
tranfa¿tionem comparari rei judicaraequoad finiendam & cet-
minandam lircm , non tamen qaoad modum refeindendi, & 
reparandi la:íioncm, íí in ipíís inrervenerit, nam res judicara 
appcllationc rcparaiur> tranfadtio remedio leg. i . C o d . de ref-
cmd.vendit. 

E x fupradidis conftar, íí iti aítecurarionibus) quas qiercató. 
res de pecunia vcl mcrcibus afporcandis faciunr ob ííbi tradi-
tum praEmium Ix í ío ulrra dimidium iufti prctij intei vcnciic 
vel ex parte alíccuratoris, vcl ex parte aíTecurati. Infpcélo du-
bio, & pcriailo caufae, aliifquc circonrtanriis locus eft bene
ficio diíta: Ug. i .qu ia veré cíVcontraétus reciprocus , & ven-
ditioncm imitatur. Sic Padilla i» ¿ . leg,z. n u m . t i . Matien. d. 
hg, i . t h . u . lib. $.gloJf,S. num. z. Gaticru lih. i . q^.prati . 
q. 141. E t idem cffc in contraétu fidciuflionis, quam íidcjulfor 
in favorem rilm creditoris tum debirotisprasftac, íí forte las-
fio incerveniat. Sicuti advertunt prxfati Doftorcs. 

§ . I X . 

Expenduntur aliqui contraótus ^ in quibus non eft 
locus diftdi legi z, Cod. de refeind. vendit. 

i Kon efi locw in contmSiibtti qui unius confenfu perficiuntur, 
a Ñeque in •vendttione, quam ulter ex tui eonfenfu faceret. 
3 Ñeque in permutatione heneficiorum,, 
4 Fotefl turnen alia v ia Ufio reparari. 
5 Eddtfn proceduntinpenfionn conHitutiorie. 

1. •""lOnveniunt feré omnes D o í l o r M locumnon eflWíc?* 
\^ j l - eg i z. in contrattibus>rcu quafi conrraftibus qui con

fenfu unius perficiuntur. Sicuti tradunr Ancharran. Immola, 
A n t ó n . Burgos in Ú cum caufa Umit. 17.de empt.& vend. Unde 
non btbctlocum in adicione Imcditaus , in qua haeres folus 
quafi cum creditoribus conrrahit, ipííquc obliwatur.§.^«.í»/?. 
de h&redum quaUt. & dtjfcrent.Yndc praetextu laefionis ultia di-
midium fe excufare non poteft debicis folvendis. IcaMaricn. 
leg. t; tit. 11, hb. 5. gloff S. num. ¿9. 

z Secundo non haber locum in vendirione quam alter ex 
tui confenfu faccret, nam cito pretij particeps cífes , non ob-
inde venditionem refeindere poteris , quia hoc bcncíicium 
Yenditori tantum conccíTum c í l .Vt ex fentcntia Baldi in d.leg. 
z . nurn.n .VaáiUa , nuw.6-j .Tixac\ücl \o lih.z. de reirafiu §. u 
gloff. 5). «Hffl.ioy. & aliis notat Maticn. /«pr¿. 

3 T c r t i ó non haber locum in permutarione beneíicioium> 
c í lo inaqualiras fruftuum inveniatur, quia agi non poteft ad 
refeiodendam permutationem , vel ad fuppkndum prerium, 
quiaeíTcr intenrio fimoniaca. Pistcrqaam quod bencíicium 
non ex manu permurantis fcd ex manu Epifcopi accipitur , ac 
proinde non poteft adverfus ipfum a d í o inrentati ex remedio 
Ugu i . Atquc ira tvadunt poli alios antiquiores Pctr, RcbufF. 
derefciff.contraft.gloff. 15. num.xo. Covarruv. l i b . í . v a r . cap.<¡. 
num, 3. & poit nutn.S. facKm. Hb. z.cap.zz.controverft. 
V^wn.leg.x.tii.il .lib.^.ceüeéi.gloff'.-j.nuw.s.Sí gleff^.nuy. .6z. 
Cagno!. ¿ ; ¿ í » / ^ . 2 . ?5«rK.J7. padilla , num.1%. Se alij paílím. 
"Ñeque obftat T c x t . in cap.ad qmñionem de rerumpermutar. 
übl ex confenfu Pontificis folvitui pecunia ex una parte ut 
«ontraftus magis ad cequalitatcm accedat , quia id fadum fuic 
inpevminatione Ecclcfiarum quoad carum pof l e í l í ones , non 
quoadiura fpivitualia. ín permutatione autem poírefl íonum, 
aliomtt\quo bonorum temporalium locus eftdifpoíít ioni leg. 
iecunds,> utpote quae prctio ad acqualuaicm redigi poíTunt. Se-
cus vero in permutatione benefíciorum prouc fpeciale )us 
contincnt, quod nequksbfque vicio fimoniíe pietio compen-
íarí. Vr bené advertir Covarr. Fachin. & alij loe. alleg. 

4 Veium cfto in permutatione bcneficioium non fit locus 
leg.z.Cod.de refcmd.vendu.zXñs tamen remediis laefi,& decepci 
deceptionem reparare poíTunt. Ec quidem fi permutatio vi aur 
dolo fafla eft, qui deceptusfuit agere poteft adionc de dolo 
ur permutatio refeindatur. Sicuti exprefsc videtur probari ex 
cap. cum umverforum de rem/a permuta!, ibi. Mándamtíi qua-
tenus fi tonfiitertt pr&fatum G . talttsr fu'Jfe decepium , an.oíoa 
prebenda fuá confmgmneo ipfíu* &c . Si vero deceptio cnormis 
in hac permutatione ¡ntervenerit , quíE difficilé probari po-
wlt , officio Judiéis Ecdcfiaftici inccnwnda eft reparatio 

quam ipfc pracftnc tcnetur, cum in dtüi tip. cum unh'erfa 
rum habearur , dtceptu & non ictipitmibus jt4r,z fuóVr-

f Q¿\£ difta funede beneficio dicenda funt d; pcnlío iis 
conftirutiouc , nam cum hnce moderara coniHrutrnda sfí r 1̂  
poffejfiones 16. quijl 1. íi valorcm reirix parcis beneftei) c ñ 1 n i 
ponirur excedat otficio Judiéis rertattari pocclVac d?b«r SiétM 
tradit Caccialupus depenfionib. q/tsft 6 G:^.i5 ^ / i y. 5ra^b\-
Icusrf'e Itttiru g, a t i t i f r it iñit it . ^.inprimunum.^L. Wattchlo 
¿eg. l . tit. U . l ib . f . g lo j f . j . tnfine, 

í - x. 
Ex quibus caufis decepti ulcta dimidium jufti pie* 

tij excludantur a beneficio d. leg. 1. Cod. de ref* 
cind. vendit. 

\ Non excluduntur ex eo qtwdgener/tliter renuntiaverint omni 
jurts remedio. 

Í Si fpecialiter huic legi renuntiatum efty ceffat remediutn. 
3 Oponec, ut ex intervallo renuniiatio fiat. 
4 Id neetfartum non ejfe fufiinen fatif prob.ibil'.ter poteji. 
f Cejfat, fi juramentttm adjicids contraftui. 
6 Ñeque rehxatio juramenti peti poteft. 
7 Ñeque agt poteft ad fupplendum pretium, tametfípiares oppd~ 

fiium ceufeant. 
8 Intervenien'e mormtfftmct Ufione non irñpeditur aftio etuni 

in contrattu juratu. 
y Ceffítt fi deceptM doñee incrementum , vel decremenínm re~ 

thittxt. . • ; • • • ! • « • 
10 Cenfetur f U i í i donatio , fi add(U elmfulam quod pluris z t l 

minm eft j donus. 
11 IntelUgendum eft. de módica UJione. 
i z Coroüar 'tttm ex fupertori doBrtna. 
13 Arbitrio prudentis reltnquttur qua fit módica quantita*. 
14 Negant plures adjetta (laufula , 6c quod pluris &c. «¡ri 

pojfe Leneficto diftae legis %. (i rem v üentem 100. vendas 
4S. fsdnon admittitur. 

I j Admütenda tamen eft > fi fub claufula univerfaliori vendi-
tio tnilituatür. 

j ó Ob i'eraium confenfum non excluditur remedium diííás 
legis i¡. ' I-'* 

17 Perempta re apud tmptorem quia infra dim'dium jufti pret 'q 
emit , negant plures csffate aclionem ad pretijfttpph-
mentum. ' 

18 Commuuti fententia affrmat aciionem ceffare. 
19 §¡uod intelligendurn eft , cum bona fide infra dimidium ]»ñ't 

pretij venditio contingit. , 
IO Quid fpeciato foro externo agendum eft ? 
21 Idem duendum tn emptore Ufo. 
z i Infpeíio jure noftro regio non datur aóiio ex npjedio legis ti, 

re perempta, nifi penerit poft l i tü comeftationem. 

U ÍSrrum eft dtceptos ulrra dimidiurh non excludi á benc-
V»>ficio leg'ts t. Cod. de refeind. vendit. ex eo quod genc-

raliter renuntiavciinr omni juris remedio , quo adverfus con-
tradum vcairc poífinr. Sicuti pluribus rclatis comprobar T i -
raqucl in pr&fat.leg.fiunquamCod.de revocand.donatjium.ix-y. 
Covarr. 2. var. cap.^.num.u quia ex vi illiüs generalis renun-
tiationis non prasfumirur vclle renuntiare gravi fuoincom-
modo, argttm.leg. m.tter decedens ff. de inofficiofo teftamemo , & 
probar/ex ult. §. item qudfitum.ff. de condifl. indebitii 

z Verum fi fpecialirer 8c exprefsé huic legi renuntiafti ? 
Communis fentenria adverfus Arias Pinel leg. i . Cod.de refeind» 
vendit. par. i . cap.z. a num.10. tener quam retert, & fequicur 
Covarruv. 2. var. cap.4.. num. i . & feqq. Antón, de Padilla m 
d iña leg .z . ««OT.42. Marien. U g . i . t i t . i i . l i b . ^ cotleff. glojf. 5}* 
num. 42, Guricrr. i . p . de juramen. cap. 26. num.z. Se alij plu^ 
res apud ipfos non eíTc locum diftá. Ugt 2. quia beneficio , 5é 
juri in favorcm proprium inrrodudo bené poteft quis renl ín-
tiarc , ¡eg. penult. Cod. de pafiis. Item renuntianti a d i o n é m 
fuam non datar regreflus leg. quír i tur .§ . fi vsnditor, ff. dé 
tdilnto eátfto. 

3 Oporret autem ur hanc renuntiarioncm tranfado í e m p ó -
rcpoft venditionem prseftes. Nam fi í ímul cum vendi t ioné 
renunties beneficio d. leg.z. fatis probabileeft nullius efFcdus 
cíTe. Vt docucrunt Laurent. Calcancus, confu.i ¿ . n . z j . Ancun¿ 
Gómez , 2. var .capi í . n u m . z í . Maticn./í |- . f j i t n J i b .̂gloff* 
8.»«W7.4 j . Tcftans m forcníibus judiciis admicti reiuintiatió-
nem h u j M leg.%. in eodem venditionis inftrumento conrent3m< 
Ñeque haec ícnteiiria difplicet Mol. tra,¿i .z .d:fp,}^ cr.ifinera. 
Q j i a h êc icx 2. favere intendu deceptis ultra dimidium jufti 
predj , quem cffedum non vidccur efBcacitei obtincre poíTc, 
niíí praedidam rcnuhciaeioiiem infirmarcr, Nam qua íatior.e 
vendens vel emens indticuurad contrahendumeam ea i n z q u á -
liiatc cadem induci poteft ad hanc renunciationem faciendanu 
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é o ^De lufiitia Commuiatirüa, 
Qaod confirmatur á fimili ex leg. /Í mul'ter.z. Cod. ad V - l l e i m . 
6c ex U g . d o l i § . dtverfum.ff . de novutiombu'. Qjibü"; cavctiu 
renuntiationcm faétam a mulicribus beneficii Vcllciani nul-
lius eíTc frudlus, raaxúné fi in codem inftrumcnto cotuinecur, 
quia praefumitut non ex mataro judicio , & voluntare contra-
heutium fedex llyloTabellionum , vel indudionedeceptoris 
appofitam elfe. Vt colli^itur ex late traditis per Tiraquel l .«» 
repetit. leg. [ i unquam inprme. » u m . \ z í . R-bufFo in comment. 
ad leges Galliccu t» traft .de refc-Jf. contruci. un.glojf. I J . » « -
mer. 10. 

Prstcrea favet m á x i m e lex finAlis§. item qus.f i tum.ff .de 
condici . indebiti .hnic limitationi, ubi Scxvola inquit./íe»» ^«*-
fitum e¡l , an paftum quod i n pacitoaibus feribt folet in hunc tno-
d u m : ex hoc í o n t r a c i u nn l lam ín ter fe controverfiam a m p ü t a effe 
i'mpediat repetitionem ? 'Refpondeo : m h i l propenitur imped iré . 
JLroo hxc renuntiatio non obftat adioni legh i . & forte ob 
hanc cauíam leg. regia $6. i i t . ¡ . p a r t . j . ad impediendam adio -
nem d. ieg. t . jmamenram requiíirura fuit judicans lenuntia-
tioncm fimpliccm inlufficienrem eíTe. 

4 Caerciüm ctfi ha;c rc lh id io communis fententix valdc 
probabilis íit , piobabilius exiftimo adinittendam non eíl'c. 
Vri docuiralios referens Covarruv.2. v a r . cup.^ num. 4, fub-
d.ns in tribunalibus faepiíli.né fe vidifle proponi didas reaun-
tiationes invaliclas effc , eo quod in eodem inftrumcnto ven-
ditionis fuerint faiptae , & refclli. Scquitur Gutierr. 1. part. 
de ywr. t. Z(í.>7.3.Ant. de Padilla in d . h g . z . n . ^ z . & colligitur á 
¡firtiill ex Ug. 9. tit . i , part. 5. ubi renuntiatio non numerata: 
pecuniae etiam in codem in íbumento obligationis contenta 
piodeft. Ratio cft, quia in eodem inftrumcnco, & fimul cum 
venditionis contradu fieri poíTunt hac renunriationes matu
ro confilio ergo cum nullo iure inveniantur irdtae cenfendas 
íunt cffedum obtinere. Ñeque obftant rationes addudae,qui-
bus Covarruu. opt imé fatisfacit. Ad primum namque dici-
musfatis providiíl'c deceptis legem fecundam cum adionem 
concedat ad relcindendum contradum , vc l ad arqualitatem 
redigendum , dummodo ipil decepti í i n c , caque adionc uti 
velint. At quando huic beneficio legis venuntiant, nec eo be
neficio uti volunt, ñeque cenfendi funt decepti. Adconí irma-
tioncm refpondeo non admitti renuntiationcm Veliciani ob 
írabecillitatcm mülieris , qux creditur adduda ad renuntian-
dum, ficuti ad fidejubendum. O b quam caufam Covarruv. & 
Gutierr. loc'u allegatu cenfent renuntiationcm legti z . non ha-
bere locura in fcemintSj rufticis, & minoribus > nifi ca renun
tiatio ex intcnrallo pofl venditionem & maturo confilio fíe-
xct. Adleg.f in/t lem, § . idem qus . f í tum. Refpondeo loqui de rc-
iiuntiacionc gencrali quae cum ad incógnita > Se nociva non 
extendatur non impedir remedium hujut Itgii z . Lex regia de
cidir quod certius cft , nimirum juramento appofito de non 
coucraveniendo contiadui venditionis non poíTe intentari 
adionem, nontamen negat fímplici renuntiationc exeludi. 

y Secundó:gratiseft controverfia, An ceííet hoc beneficium 
iegu i . Si juramentum adjicias non contraventurum dido cou-
tradui: Plures relati á Covarr. de paft'u, ¡ . p a r t . § .4 . & a Pi-
nello m d . l e g . t . ^ . p a r t . c a p . i . negant, eo quod íic jurans in-
dudus yiderur dolo ad jurandum,íicuti fuit ad contrahendam. 
E t forre ob hanc caufam in Luíitania , lib.4.. ordtrtam. t u . 30. 
§ . / ) í «« / í . omncs hae renuntiationes initantur nifi ex facultare 
regia fuerint inftitutíc. Sed redius contrarium docucrunt ex 
comrauni fententiaipfe Covarr. & Pinell. Padilla , ««»;.3 2. 
Aymon. Gravera, ««y»/. 18S. n / t m . $ . M ¿ ü e n . l e g . i . t i t . 11.'eg.^. 
cplíe¿i.glcJf.8.num.+5. Anron. Gab. lib.j.commutj. concluf . i . de 
empt. & v e n d i t . n u m . y S . t)tcifio Pedemont.^i . nurn.%. Gutierr. 
d e j u r a m . l . part . c a p . z é . n u m . j . Fachiueus , U k . t . controverf. 
«ap. 17. Ratio cft, quia illud juramentum continet tacitam re
nuntiationcm didas leg. %, Nam cum contradui in quo deci-
peris ultra dimidium contravenire non p o í f i s , nifi remedio 
leg.z.Cod.de refetnd. vendit . jurans non contraventuium, juras 
non uti dido beneficio. 

Prxterea; juramentum fervandum cft quoties non vergit in 
detrimentum falutis aetcrnae ,at abfquc ullo hujus falutis de
trimento ceflare potes ab ufu & beneficio d . leg.x. ergo &c. 
Quae icntcntia adeo vera cft, ut procedat in fcemina, & rufti-
co contradum fie jurantibus, quia appofitione juramenti cen-
ícntur maturo confilio procederé , & omnia confiderare. 
Sicuti tradit Aymon. Cravtta conf. 188. n u m . z i . Pinell, d t S . 
c a p . i . n t m . 6 . Padilla «««3.31. Maticnzo num. 47. Anton.Gab. 
num,8$ . Gutierr. num 9. 

6 Veiúm cfto praedidi Dodores cenfeant jaramentum fer
vandum cíTe , aKamcn plures quos icfert, & i'equicur Fachi-
í i c u s heo ataco c e n í e n t peti pofle didi juramenti relaxario-
n-m , & concedí drbere eo quod per injuftuiam fueritextor-
ttmi. Qua relatione obtenta locus cít beneficio d tS i , l e g . í . 
Sed oppofitum verius cenfeo cum Covarr. Gutierr. & aliis 
abfolutc docenribus agi non poíTe ad refcindendum contradum 
juraíncino fiimamm. Q u i a c o ipio quod libere. & abfquc u l -
laneccílitate , yel dolo indudus juras non contravenire con-
cradui, exeludis omncm dccepcioncm, doium,& injuftitianij 

qux in ipfo contradu intervenire poteft, fiquídem vis cederé 
beneficio diftt. Iegu z . & inCrementum, vel dccrcmentuni jufti 
prctijremittcrc. Addc renuntiationc fimplici appofita nequis 
agerc ad refeindendum contradum, vel prctium íuppIendmD. 
Ergo minus poteris agere ea renuntiationc luramcnco firma-
n . ' V t bene probar Antón. G ó m e z x. v a r . cap. z . n u m . i ¡ , 
M a U n . l t b . z . deprimog. c a p . $ . n u m , i i . 

7 Deinde hanc communem fententiam intell ígunt Baíd. ad 
leg.qnsí fub conditione. § . i . j f . d e tondtttonib. inftiru:. Fc!in. /« . B .̂ 
inter ceteras de refeript. & alij plures relati a dcciíionc xlUPe. 
demontana , P inc l lo , & Covarruv. loc.cit. ut jutamemnirj 
hoc in cafu operctur , nc contradus refeindamt , non tamca 
operari, ut agerc jurans non poífit ad pretij fupplcmemiiin, 
quia intentatio fupplemcmi pretij non videturefle contradus 
derogatio. Sed nullatenus admitti hicintelledus debet. Vtbe-
ne refolvit Arias Vine l , d i f ta leg .z . tn p.5 . c a p . i j i u m . f . Padilla 
n u m . ^ z . Covarruv. 1.^^.^^.4. & de p a B u . ) , />.$.4» 
Maricn. ÍÍ .^O/ .8 .»«»J.46. Gurierr. 1.^. c a p . z é . n . 6, Fachin. 
d.cap. 17. quia illa jufti pretij intentatio cfto non íit direda 
contiavenrio contradui, eft tamen obliquaJ& indireda. Satis 
cnim contravenís contradui, fi ipfum ad xqijialiratero rcduccrc 
íntendis. Alias minor jurans ftarc contradui , tametíi reciflio-
ncm illius petere impediatur ob juramenrum; poíTct intentare 
utfibi intcreíTe damni quod ex obfervatione juiamcnti piovc-
nic reparetur. Q u o nihil abfurdius. 

8 Si autem in contradtu enoimiífima Isefio íntervenírcequx 
tune ceníetur adcíTccum eft deceptio ultra duplurn vcl titplinu 
jufti prctij)nec renuntiationc fimplic¡, nec juramento appofito 
impeditur a d i ó concfífa in d i ¿ i a h g . z . ficuti placuit Covarr.z. 
var .cap .^ . num.6. S í d e p a f i ü 3./).§.4.»«»7.5. Anton.dc Padilla. 
in d . leg.z. n u m . ^ ^ . Mol in . I tb.z . deprimogen. capm$. num.i%. 
Antón. Gab. l ib . j . commun. t i t . de empt. & vendi t . coaclffj. 1. 
»t.OT.78.Matien. <í./fg.i .^/cj^S. n . 48. Gutictr. 1. p d e j u r a m . 
cuptte 26. »«»3.7. tamctfi contra fentiat Pinel, á. c a p . i . n u m . j . 
Quia huic enormiíTimx Ixfioni nunquamcenferurquii renun-
tiare , ideoque xquiparatur dolo qui caufa cft contradus ex 
leg. filuptrfltte. Cod . de Dolo. 

9 Terrió ccíTat b-neficium ¿¿^/f jr .x . fi deceptus abfquc v»> 
fraude , ullave neceftirare indudus donct inetcmentum , vel 
decrcmentum remittat. Diíf icultasautcm eft ex quibus verbis 
ha:c donatio prxfumitur?Nam Immola ,Ludovic. R o m á n . & 
i E m i l . Ferret. i n leg. fi quis cum (tliter ff. de verbor. cbligtt. 
cenfent ex co tantura quod yendítioni addcrcs claufulaiíl, fi 
quid plftri í va leat res te donare : donat iontmfaciam effe, t a m t f i 

. res v e n d i t a fuerit i n f i * d imid ium tufii pretij. Nam illa ciauí'ula 
aliquem cffedum haberc ¿ c h e t . leg.f i quando ff.de ligat'u l o * 
GloíT. in h g - i . f f . deeo quod metua caufa. Sed non rcnulEoncni 
mpdicac Ixfionis, & intra dimidium jufti prcrij; h x c c n i m r e -
miíTio jure ipfo inducitur, ne ex illa Ixfionc deiur a d í o . Ergo 
haberc de bit cffedum remittendi Ixfionem ultra dimidium. 
Qjaod cfl'e verilTimum in cafu quo rci valorem agnofeas cen
fent plurimi quos refert, Sí fequitur Tiraqucl. deretraftu con-
fmguinit .<$.i . gloff.18. n . i j f . Boer. q u a f i . i ^ z . n u m . ^ . Menoch. 
de a bitr. cafu 14.4.'num. z . Nam cum fupponamus vendito-
rem poíje omnem ¡Ilam quantitatem donare , etiamfí excedat 
ultra dimidium , milla eft caufa quominus dicamus donatam 
efic. Nam quod inquit Angel, i» leg .z .Cod.de refetnd. vendit . 
& /¿Í Cagnol. num. 116. Tiraqucl . g l o f f . i i . num i j , Rubeus 
conf. 12 num. 3. prxfatam claufulam cenfendara c i ícappof i -
tam ex ftylo Tabellionum , & non ex volúntate vendirorij 
fuftinendum non eft. Etcnira ut r e d é probar Menoch. 
dtftj cafu 144. n u m . 6. & fiqq. Notarius apponerc nequit in 
jnftiumenco uilam claufulam qux prxjüdicet nifi ex volúnta
te , i c confrnfu contrahentium. Vt explkuit Bald. i n Rub .Cod . 
de fide inftrumentor. numer. 10. & i n leg. errore. C o d . de te j i t -
rpent, D-'cius, confil. 450. 3. & confii, 6 ^ 9 . n u m . 9. Se 
confil. 653. num.6 . 

10 Cxterum cüm/«^eri«í dixerimus non impediri reme
dium legts z . Cod. derefeind. vendit . ex e o q u ó d venditor, vel 
empror prctium agrio verint, fi de fado Ixfi fuerint ultra dimi
dium, quia pofiuntex neceíTltate, levitate, aliáve caufa, quam 
ex libeialitatc , & animo donandi moveri j confequens cft ut 
dicamus ex illa claufula. Eí q m d p l w efl donat. non cfl'e pnc-
fumendum donarum in venditione eiceíTum , qui cft uirra di
midium jufti pretij. Q u x fuit fententia Bart.w d . l eg .z ,n . i$ . & 
ibi Baldi, num.10 . Saliccti, qui.fl.%, Cremcuf.www.J 1. Cagnoli» 
»«?w.i2^.Pinell i , í . p a r t . c a p . y . n u m . z o . B o ' é á ) q m f l . i ^ z . n u m . j -
& 8. Fachinei l i b . z . controv. c. 19. Menoch. rf. cafu 144. 
Fundamentum cí t quia illa claufula & quod plus eft , C I 
fui natura ad modicum tantum refertur. Vt cxpiefsc colligi
tur ex leg. ÍOAC adjettio, ff. de verbor.figntficat. HAC ad]eci'0 piu-
rifve ( inqn i t Vlpian. ) non tnfinttam pecumam contmet, f e i 
modicam dumtaxat . E t licet ob modicam Ix í ioncm non decur 
a d i ó , attaraen datur in foro confeientix obiij íatio, quam illa 
daufula fi ex animo liberali appofita cft d i í fu lv i t , per quse 
íit fatis fundamento prioris fentcntix. 

11 Hioc iufcr tur , í i reditor cclcbrct contradu ca adj.daclau. 
lula 
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fufa ex certJt fcientla , & nullo errore duÜui donat ( i quid pluris 
res valecpon impcHiri beneficium Iegu z. fi Ixfio fuerit ultra 
dimidium jufti prenj , c.nia illa clauíula íbkmi oflendit illam 
apponenrem contcium cííc tem veudiram majoris eíTe xfti-
mationís.Sed an tantus fit ciccíTus ut ultra dimidium dati pre
tij excedat, velleque illud emptoti donare non exprimit. E t 
cfto íigniíicarct apponenrem cam claufulam confcjum efle 
aftimarionis rei,velleque donare emptori exceflum i fpedan-
dum eft, an aliqua neceíTitatí;, levirate,vcl fi audc in cadona-
tione prsftanda ducatur, ob quam donatio c í f e d u m non ha-
bcat; Per fe autem illa claufula, & quodplua donat, ad modi
cum tantum refertur, eriam appofita illa clufula ex certa foen-
t'ta. Sicuti docuit Cagno l . f» d ic ia leg . i .n . i z? . Pincl.i.c¿J/).2, 
77.13. Y:zc\\\n.lib.x.conírov.cap.i<).controv.4.. tametíi communis 
fentcntia contrarium feuciat, prouticfert ipfc Fachin. & M e 
noch d cajú 144. 

1 j Quod íi roges qux quantitas fub hoc módico compre-
hendatur? Refpondcnc optime Salicet.j» ¿ . / ^ z . q . j . C t c m c ú L 
» . j8 . Cagnol. « . ü i ? . Menoch.íi'e arbitrar, cafu 14.4. n . l z . & 
cafu 14y.w«m.4. ludicis arbitrio remittendum eirc. Q u o d arbi-
trium non mihi dilplicct in piaefenti ad fextam partem pretij 
eitcndcndum eíTe. Sicuti'refolvit Francifcus Canon., l ib.j , 
cotnment, turis, (ap.y- num. 11. 

14 H i c dubitatui^íi tem valeutem centum vendas íS.addita 
illa claufula,^ quod p¡ui efl donaá.an poftic uti beneficio dí¿l& 
legkficunde. Negant Alexand. & lafon. i» leg.fi quu cum a l t -
tef,n.\7.ff de verbor.úblrgat. Cagnol. in dtBa Icg.z.n.izy. M e 
noch. dtéio cafu i ^ . n u m . l z . eo.quod illa claufula aliqutd etfi 
modicum donatur emptori, quo dedudo ceflar Ix í io ultra dimi
dium. Sed verius cenfeo nihil elle dc-iuccudcm, cum la-fio cft 
ultra dimidium , quia adjiciens illam claufulam intendit do
nare fijauld plus eft modicum. Cum autem Ixfio contingit 
ulna dimidium jufti pretij, non cft plus modicum , fed plus 
mag'nuín , ej-gq non e í í céhfcndus vclle illud aut illius partem 
donare. V t r e d é notavit Pincl.relato Alciato m d . leg.x.p.i , 
c . z . n . z l . Fachin.W z.conírov.c.i^, 

15- At fi fub claufula univerfaliori venditio inflituatnr , n i 
mirum íi dicas:£í fi qúidplurts -valet totumillum quantítmbum~ 
que(:fi,donM)& remtttis cmptori,c5mums fenrenria tenet ccfTarc 
beneficium cíicis. legis z. fi veré ex animo donandi abfquc ulla 
fraude , dolo & nccelTitate urgente ea verba protuleris fíe $a-
liccr.Bald.de Caftrenf.i» difta ieg.z. Cremení.wMWj.j 8.Cagnol. 
^.130. Boerius decif.i^z. n. io Menoch. dearbitrar.cafu 144. 
» . i j .Fachin . / (¿ . i . cap.ip. c o n t r o v e r f . a l i j apud ipfos. Fun-
damm^um cft quia illa verba univerfalia, rotum illud quan-
tumcumque cft, quamlibet Ixfionem modo cnormiífima non 
fírjcomprehendere videnrur argum. 1. §.generaliter,ff.de legatit 

prí.(i..ind. leg. lulian.ff.de Ugat. 3. 
Huic communi (cñtentlx adverfarur fUt mos eft.) Pincl. in 

dióia leg.z .par.z . cap .z .num.zz . cui adha;rcr Rcbuff. de refciff. 
comraft.gloff. 15. m m . z o . Quorum argumenta adducit Fachin. 
/«/ira,¿¿ oprime folvit, ideoque ca omittcuda duxi. 

x6 Q.iartó pUmm¡,giavc:rquc Dodores Panoimit.eow/iyo. 
tn z.dub.ltb.i. Decius . c^n6.Covarruv.3 . / ) .á í ;pac í .verf .oña*-
v a conclufio, & alij apud ¥2ích\i-¡.l¡b.z.coní'ovcrf.cap.zi. circafi-
nem, fentiuntifi in venditione gerainatus confenfus intercedar, 
exeludi beneficium d:cl& legis i .quia videtur eñe animas lía ca 
vendirione perfeverandi quscumque Ixfio Comingat. Alias 
verborum geminarlo nullum efTcdum haberec, quod eft cou-
tta receptam dodrinam de cíR.acia geminationis. Verius ta
men cffc ob confenfum iteratum , & geminarum non impediri 
adionem conecífam ih diña leg.z. Vt i docuerunt Cagnol .¿» d. 
leg.z.n.j i .Pind.z.p.cap.i .n.^G. Vzdún.fupra, plures referens, 
quia geminario verborum , & expreflio iterara confenfus fo-
lum indicant majori cum Liberratc,maturiorique confilio ven
ditionem celebracam eíTe , fed nullo modo cxtcnduntdi fpo í i -
tiouem, aut remillionem Ixfionis infciunt. 

17 Qitintó c o n í r o v c i f u cft, An perempta re vendita apud 
eniptorem qui infra diraidium jufti pretij erait, cefiet a d i ó in 
^cndituicuc nonpullit aircie ad pretij íupplementum?Neganc 

PáKormít.w cáp.cutn dúec ihnum. io de e/np.Ó' vendit, 
^^iicirc.CrenKnf./í^í '.g ¡¿xol\ Ripa «» leg.quod te^urn.n. f . 
fl Ctrtumpi:tatur. Salas t r a á . de empt.dub.zy.num. lo . m fine, &c 
^M,relati a Covarruv. Pincllo , Matien. locis reférendis. D a -
cuntur quia emptor obligatus eft vel refcmdcre contradum 
reddcndo rem yenditoti, & adeo prctium accipiendo ; vcl con
tradum ad xqualitatcm reducere fupplcndo prctium. Ergo de-
nciénte poteftate refcii^dcndi contradum non oblnde'excu-
íatur abobligarione redigendi contradum ad xqualitatcm, 
cum ütraque obligationi-aftridus fit. Ñ e q u e rationi confo-
num cft ut mfortunium emptoris in damnum veuditoris iu-
JUÍte laefi cedat. 

18 Communis tamen fententia, quam referunt, & fequitur 
Gloíla Bald Saliccr. & alij mdida leg.z.uhi Cagnol. num. i i s . 
Pincl. z . p . c a p X h M . t f . Padilla w a w ^ y . T u a q u c l . / ^ . i . ^ re-

Jrattu num.jo.adfinem. Coyaxxuv.i.var.cap.^. ad.finem. A n 
tón. Gómez , z. var.cap.i.mm.n. G r e g o r . L ó p e z t U r . f t , 

t i t . ¿ . p a r . s . Matien. leg.x. gloff.%. num.xe. tit.xx.Ub.f. colletf» 
Se tbi Azevcd. n u m . z é . G u ú e u . L'b.t.frafí.qutfl.iiú.'PiicWin-
Itb.z. cap.xi. circa med. 'MoVma traíi z. difrut.^^, quando 
f«//< afíirmat ccírare ad ionem: & colligitur ex í^ . / í r í í Í;ÍÍ-
rmta §.x.jf.de ture ¿9ííttwj,ubi inquit Coníu l tus& f/Jííi«r in áfii-
mattontí modo circupiventa e(i, erit arbitrtum manti, utrum iu-
fiam afitmationern , *.n potim fervum prtjlet, Ó* htc ft fervm 
viv i t . Quod fidecefferit Marcell. an magu ¿flimationem pnfian-
dam > fed non iuftam y fed eam qu&facia eft, quia boni confulere 
mulier dfbuit quod A¡iimatuifuit. Si igitur in caufa dotis re per
empta nequit agerc mulier adverfus mantum,ut jufta x í t i m a -
tio fibi concedatut , minus poteric vendiror adverfus empto-
rem. Idem habetur regia leg.¿(,. titKf, par . j . ibi Tefto decimos 
qut puede facer,y demandar el vendedor o el comprador nofeyen-
do la cofaque vendió perdida nin muerta ,ninmucho empeorada» 
cafi alguna de eftas cofas le acaeciefe, no podría defpues facer tal 
demanda. Ratio vero cft , quia fupplementum prcrij debee 
emptor ratione rci peremptx : at quoties quantitas debetur ra-
tionc certx fpecici , ea fpecie perempra liberatur debitor i 
quantitatis folutionc leg.x. §• fin.ff.fi cuiplufquamper leg. Falc, 
leg.Ttt'tA textores §.ult.ff.de hg.l fi communusfervus, verfex htí, 
ff. defurtis, & alij. 

19 H x c tamen communis fententia intelligenda cft, cum 
res infra dimidium jufti pretij bona fide emptafuit , & cafa 
fortuito periir, vel titulo lucrativo eft alicnata., quia eo cafa 
cum fupplementum pretij emptor obligatus fit rcfiitucrc>non 
ratione injuftx acceptionis , fed ratione rci acceptx , & h x c 
ápud ipfum non extet etiam cequivalenter , mirum noií efl 
quod milla obligatione aftringacur etiam in foro confeientix, 
At fi confeius injuftx Ixfionis rem emerit, & cafu fortuito 
perierit, folum in foro confeientix aftringitur juftam redderc 
xftimationem venditori decepto, qan ea obligarlo non folum 
ratione rci emptx , fed ratione injuftx emptionis oritur. 

zo In foro ramen externo non conceditur a d i ó ex diBi* 
leg.z. Cod. de refetnd. vendtt. Nam re perempta periit optio 
refeindendi contradum , vel fupp'lendi prctium quam habee 
Ixdens , & confequenter ceiíat a d í o qux ex dida lege nafei-
tur , í ibique Ixfus imputare debrt quod convenienti tempocc 
non reclamaverit, Fateor tamen agi poíTe denuntiationc , uC 
bene advertit Azevedoí¿í¿7« leg.x, t it . ix. lib.S.num.z6. in fine» 
& leg.xo.tit.i.lib.^. Dix i eafufortuito,\\zm fí ipfc emptor con-
fumpfit.aut al¡cnavit,agi adverfus ipfum porefhut fupplemen
tum prcrij reddat. Ñ e q u e obeft quod non poífit haberc a d i o 
nem refeindendi contradum , vel fupplendi prctium, quia id 
fíbi imputare debet: ut benc advertir Azcvedo dicitleg.x.n.t^ 
Molinadifp.34.9. §.fires, Anton.Gomez. cap.z.num.zz. Salas 
cap.z-j.num.9.c^. Glofo difta leg.z. 

Si autem rem emptam etiam bona fide infi a dimidium jufti 
pretij emptor confumpfit , aut titulo onerofo alienavir, agt 
poteft adverfus ipfum ut reddat. venditori id in quo fadus 
fuerit locupletior. Vt bene aliis relatis notarunt Covarruv.¿<-
clo cap./i,.. adfinem. Viacl.cap.x. num.^Z. Mzútazogloff.%. n.^i , 
Guticrr.rf.^f. 136.1» fine, Vachxxi.d.cap.xijn fine. Mol .di fp .^^, 
§. quando cafu fortuito. 

11 Fermé idem dicendum eft in emptore Ixfo infra dimi
dium jufti pretij rem emente, fi mala fide venditoris ( ut fem-
per prxfumcndum eft ) deceptus fuit, nimirum poíTe adverfus 
vendirorfcm etiam re fortuito peremptajagere, ut fibi exccíTus 
jufti ptetij reddatur , quia racioniconfonum non cft , ut ven-
ditor jadura emptoris locupletetur : quinimó efto bona fide 
venditio celebrara fuerit, agi poteft adverfus ipfum, ut juftum 
prctium fuppleat, nifi bona fide confu'mpferit, nec ditior fue
rit fadus , quia ftante illo pretio jara habet venditor in fuis 
bonis amplius quodhabere deber. Ergo Ixfionem emptori fa-
tisfacerc tenctur.Vt bene ex communi docent in terrainis juris 
communis Covarruv. z.v.ir.cap.^num.x^. Pind.d.leg.z.par.z. 
cap.x. num.39. Mztkn.ddeg.x.gl Jf.S, num.}} . Gutierr./tt.z* 
qq.praft. quAfl: \}7 . 

zz Fateor tamen fpedato jure noftro regio ¿Í'^A ^ . i ^ ' 
í i t . p a r t . n o n admitti adionem in foro externo adverfus' 
venditoicmetiam malx fidei re perempta, aut alicnata : nam 
cum venditor compellatur rantum ex dteialeg.z. ad refeinden
dum contradum , vel reddcndum preti) exccíTum prout fibi 
placucrit.contradurquc refciílio fit imp'oílibilis.cujus impolfi-. 
bilitatis ipfc caufa non fuit , jus pofitivum noluit , ut ad fup-
plendum prctium aftringeretur, fed fibi emptor imputetquod 
tempoie convenienti aót ioncm non mutaverit : utadvertunc 
Anton.Gomez. difto num.iz . Gatierr. qit&fi.l 37. Molina, M a 
tien. loas chatis. Quod intclligendum cft , ciim res periit, vc l 
alienara cft ante litis conteftationem, nam poft continuabi-
tur inítantia , & caufa ac fi res non fuiflet perempta. Vt bene 
advertit M a t i e n . « « ^ , 3 4 , Güúcxi .di f t , q n i f i ^ j . SalasM/'.a7. 
num.iQ. 
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§ . x i . 

A n adveifus tertium poíTeíTorem in quem res ven-
dita aHenata eít agere venditor pollit ? 

I AdverftM tertium fojfefforem qui rem htthuit titulo onerofo, & 
ignarus fu i t v i t i j prioru contraBut notl datur aftio. 

i Bent tamen fi confcim f u i t v i t i j , fimulque impotentu prioris 
emptoris ad fatisfaciendum. 

3 Secui ft creditpriorem potentem ejfe fatisfacere. 
4 A d v e r f i a bona fide rem titulo lucrat ivo hahtntem negctnt 

d a r i aclionem plures. 
5 Contrarium utpote commune fuf i inendum efi. 
6 Satisfit rationibus oppofitis. 

D e lujiitm Commutativa. 
f a d a , ficuti rcfcinduntut alienata In frapdetn creditorum. 

é Ñ e q u e obftanc rationes oppofitae. Ad .primara concedo 
eíTe aólionetn non uteunque, fed in rem feripeam , ideoque ad 
tertium poíTeíTorem derivatur, ficuci reíl itutip in íncegram, Se 
c o n d i í l i o indebiti. Ad fecundum ex /e^. ír»í<í/íe»i refpondco 
ello i b i : non exprimatur, an donans folvendo fuctit fupponi 
debet ex aliis juribus. Vel dic negati adioncm in donatarium 
dircílam.rcd non fubíidianara, & in defedum donantis debito-
ris. Ad 3. ex leg .u & %, C o d . f i vendito pignore , refpondco in 
contradi bus emptionis jufto ptetio verum e í l non dan ullam 
adionem.nifi emens fide mala proceíTerit, & vendens folvendo 
non íít.Secus fi injufto pretio empta fecundo res fucrit,eodctn-
que vitio injuftitix laboraverit, vel contradu lucrativo acqui, 
íica fucrit ab co qui folvendo non eft. 

1 •""«Ertum eft adverfus tertium poíreíTorem qui rem titulo 
V_>onerofo > feu pretio jufto acccpic, non dari adionem (1 

ignams fuit vitij prioris contradus > & primus emptor potcns 
eft folvendo. Ut advercit GloíTa, Bartol. Bald. in d i f i a leg. i . 
81: ibi: Padilla, « .3 9. T ' n n q n M . i n leg . ' f i unquam verbo r e v e r -
t a t u r t n u m . 171. Covarruv. x. v a r , cap . } , n u m . 10. Molina, 
d i f p . n ? . afires. Matien. l eg . i . titul.11. l ib .^ . n u m . i ^ . & alij 
apud ipfos. 

i Quavc difficultas folum eft, cum primus emptor folven
do non eft,& rem titulo lucrativo alienavitj vel fi alicnavit t i 
tulo onerofo , fecundus emptor confeius fuit fraudis a primo 
emptore commiflie, aut denique eodem vitio ejus emptio la -
boravit. Q u a in re omnes Dodores conveniunt concedí a d i o 
nem adverfus tertium poíTeíTorem , fí confeius fuit fraudis á 
yrimo emptore commiíTa:, reddique impotentcm ex ea alicna-
« i o u e a d fatisfaciendum primo venditori , quia fufeipit ín fe 
obligationem primi emptoris obfraudem quam committit, & 
praejudicium quod primo venditori inferí . 

3 At íí confeius fraudis commiíTse credit primum emptorcm 
potentem eíTc primo venditori fatisfaciendo > non videtur 
fubjedus , ut contra ipfum agi p o í l í t , quia non pofledit rem 
niala fide : ut bené notavit Salas tra f i . de empt. & vendit . 
c a p . i - j . num.9 . S i enimcura emit rem jufto pretio ignarus 
fraudis in priori contyidu commiíTae non datur a d i ó adverfus 
ipfum : uti ex communi docuit multos referens Matienzo> 
Molin. & Salas, locis allegatis j í ic dari non debet a d i ó cum 
credit fecundum poíTeíTorem ex illa alienatione non reddi i m -
porentcm ad fatisfaciendum primo, qua iñ utroque cafu juf té , 
Sr l icité emit. 

4 Verum íí ignarus tertius poíTeíTor fraudis & impotcntíae 
fecundi venditoris ad fatisfaciendum primo titulo lucrativo 
i cm acceperit,aut titulo injufto eodem vitio laefionis infra di
midium laborante , Pinel. i n d i ñ a leg. 2. p. z . cap. 1. num.$ z . 
quem refert, & fequitur Fachin. l ib . z . controver f . cap . iZ . negac 
primum venditorem agere poíTc adverfus hune tertium pof-
íefibrem. Ducuntur primo , quia obligado orta ex contradu 
perfonalis eft./e^.rfo/wíj Cod.de refeind.vendit . Ergo in tertium 
poíTeíTorem deriyari non poteft juxta l e g . i . §.fi hs.res)ff. A d 
Trebellian. Secundó argura. leg. &ris a ü e n i , C o d . de Donationib* 
ubi credirorí negacur a d i ó adverfus donatarium , & poiTeífo-
rcm reí fui dcbitoris.nequc ibi diftinguitur, an debitor folven
do fuerir vel non. Terció ex lege x - é r 3. C o d . f i vendito pignore 
agatur , ibi cnim decidicur adverfus tertium poíTeíTorem agi 
tantum poíTc, cum mala fide cmeri t , & is qui conveniri po-
terac folvendo, non eft. Ergo ccífantc mala fide conveniri non 
poteris. 

y Castcrumetíí haec fententia probabilis íít , í íngularis ta
men eft ; nam communis quam refert, & fequitur Tiraquel. 
i n leg. fiunquam verbo revertatur , n u m . z j i . Covarruv. z . v a r , 
cap .$ .num. io . Matien. l e g . i . t i t . n . l i b . S ' g l o J f . S . n u m . z ^ . M t n o c h . 
conf.6$. n u m . z z . l i b . i . Molina eS1 Salas , locis allegatis , affir-
mat concedí adionem adverfus tertium poíTeíTorem in fub-
íidium fecundi, qui vel folvendo non eft , yel non poreft á 
primo poíTeíTore conveniri. Probant argument. Textus i n leg. 
i n c w f i i ^ . §. f in, j f . de minorib. fcd infirmum argumentum. 
Nam Textus folum inquit minotem reílituendum eíTc adver
fus terdum poíTeíTorem , íí tertius ille poíTeíTor rem cmerit 
feiens minorcm eíTe laefum , primumque emptorcm folvendo 
non eíTe, non tamen probac dari adionem adverfus tertium 
poíTeíTorem ignarum hujus impotcntix titulo lucrativo vcl 
injufto poíTidentem. 

Quaproptcr communi fentcntiae ea rationc adhaerco. Cura 
tertius poíTeíTor rem pofiídet ex contradu codera vitio inju-
fticiíE laborance , fecundus poíTeíTor adionem habec adverfus 
ipfum ut pcrfpicuum eft. Ergo ea a d í o in commodura prioris 
venclicoris cedic , cum ipfe fecundus poíTeíTor o b l i m u r in fa-
tisfadioneip''prioris contractus fecundum refeindere , vel fup-
plcmcntum pretij recuperare. Si autem m tertium poíTeíTorem 
titulo lucrativo craoflaca res eft , acquitati confonum videtur, 

iefeiadacur ca alicuacio, utpote iiifwwdcoi giimi poUeíToris 

§. X I I , 

A n agenti remedio dift*. legis 1. obftet exceptio 
melioramentorum ? 

1 Kegitnt a l iqu i hanc exceptionem oppcnipojfe, 
a Verijfimu efi oppofita fententia , 

•3 T u fatis oppofito f m d a m e n i o . 

1 ^ > O n t í n g i t emptorem infra dimidium jufti Pretij rem cra-
V>»ptam mclioraíTe,cum venditor adverfus ipfum agir reme

dio d i é i . l e g . z . poteftne ipfi objiecre, ut melioramenta prlus fol-
vat íNegat Salicet. i n di¿i . leg.z . quem alij fequuntur, quorum 
fundamentum cftjquia fuperflua videtur hace exceptio, cum l i -
bcrum illi íít predum fupplerc, íí rera reciñere velit, 

2 Sed veriílíma eft fententia Baldi i n difta leg .z . & i b i : C a -
gnoli B . I J J . Pinelli, 2./>.í^.3.w.2.Fach¡nci, l ib .z .cap. to . in i thy 
& aliorum apud ipfos aíTerendum emptorem conventura obji
ecre pofle melioramenta, & fumptus neqeíTaíios, & úti les , cu- . 
gereque ut fibi prius folvatur,quam ea a d i ó intentetur argum. 

s l . i n t r a u t i l e 40. § .u l t . f f . de Minorib. ubi minor reftitutus adver* 
fus renditorem prxdij a curatoribus fadam cogitur fumptus 
neceífarios & útiles emptori reftituere, 

PrjBtcrea hujufmodi eraptor bona fine pof l ídet , cum poíl i-
deat ex legitimo & valido contradu tametíí refeindendo , leg. 
bon& fideljf.deverbor. fignifeat, cui bonae fidei non obeft I s -
í ío ultra dimidium. Utmanifeftc pxohtt lex fi fuper(lite, Cod. 
de dolo, At poííidcnti bona fide fumptus , & melioramenta re* 
ftitui debent, fi res ab co extrahatur, leg.in fundo, ff. de rei v in--
dicat . leg. d o m u m , Cod . eodem , l eg . f i p r i d i u m > C o d . de p r d ü * 
m i n o r u m . 

3 Ñ e q u e fundamentum Saliceti obftat. Fatcor fupcifluam 
forc cara exceptionem melioramentorum & fumptuum , íi 
emptori conccíTum tantum eíTct fupplerc pretium inquo ven-
dicor laefus fuit. At quia ipfi permiífum eft rera craptam refti
tuere refeifib contradu fumptus, & melioramenta fada obji-
cerc , & exigerc poteftjUt ííbi prius folvantur, quibus folutis, 
& accepto prctio dato reftituere rem emptam poífit. 

§. X I I I . 

Qualiter agenti remedio legis 2. fatisfacien
dum fit ? 

1 Statuitur qualiter venditori , & emptori fatisfaciendum efi ? 
2 Si emptor eligat refeindere contraftum , Ó* rem emptam 

refittuere , plures ajf irmant deberé refiituere cum f r u -
citbus. 

3 Verius efi non effe obligationem refiituendi f r u ¿ l u s , 
4 Satisfit oppofitisfundamentis. 
5 S i n u l l u m ex pretio lucrum reportttverit, n i h i l effe deduce?' 

d i m affirmat Matien, 
6 7{egulariter deducendum eft, 
7 E t i a m in cafu quo venditor fit conventus non efi ob l igas 

emptor rem enm fruflibus reflittme. 

1 X T E n d i t o r i agenti benef ic io/ íg . 2. fadsfacíct emptor con-
V ventus tum refciífione cótradus , tum pretij fupplctncn-

to prout ííbi magis plaeuerit .üt exprefsc colligitut ex d i é l M g - ^ 
i c l f g . f i v o l m t a t e ) C o d . de refeindenda vendi t . Si eligat empeot 
ptedura fupplerc, rotura illud inquo venditor fuit deceptus 
fupplerc debet, nec fatisfacict íí eam quandtatem reftituac per 
quam ccífaret laefio infra dimidium jufti pretij. Ec idera eft fi 
empror adverfus venditorem agercr,co quod rem valentcm I0* 
emerit 16.non fatisfacict venditor rcddcns unum nummum, p=r 
quem excluditur laefio ultra dimidium, fcd neceílario omnis illa 
quancitas in qua deeepcio concingit refticueada eft. Sicuti alios 
referens advertic A n t ó n . G ó m e z , z . v a r » c a p , i , n u m . H ' ^ 
an tencatur reftituere lucrum ilHus prctij defraudad', quod lici
te haberc lafus poíTctccnfii empeo ? Quoad fofura cxcciius 

penact 
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fxndct ikci í io e i qviiftionc ftatim examínanda , an refciíro 
contiaélu , & re cmpta rcftituta rcftitui dcbeanr f m d u s e x * 
illa pcrccpti?Q3li ncganr cfíc rcí l i tucndos, á fortioci id ¡plum 
«ic lucro prcrij ncgabunr. V t vidcrc cfl in Guticrr. lib.t.pmfl. 
quAfi.l$S' *n fint' affirmantcs rcftitui debcrc regula: iter id 
ípfum de lucro prcrij affirmanr. Ve vidcrc eft in Gicgor .Lop. 
leg.fó.glojf.defafnp/trar, verf.fimiltter tit.f.par.f. Matien, leg.i, 
glojj. ¿•num. i f . t i t , i i . l tb .¿ . novt compilar. 

% Vcium íi emptor conyentus cligat refeindere connadum, 
& rcm emptam reftitucre, eft graviflíma iuter D o d o i c s con-
trovciíia, An debeat cam fimul cum frudibus ex ea percep-
tis reftitucre ? Aífirmant plurcs, gravefquc Doftorcs Rofrcdo 
de liheüu.^.p.Rub.de aéi.ctvili quanto minoris. « « w . z o . A l b c r i c , 
in diBaleg. i . nurn.i6. Sal¡cct.?z««7.j. Matthaeus de Af i l iá i s in 
c a p . i . m m . i j o . de feudo dato invicem legü cotnmijfori*. Eman. 
Acofta in leg. Galliu. §. &_quidfi tantum. z. p. num.jx. ff. de 
Hbtr. &poflhutn. Covarruv. i . var . cap. 3. nurr .y . A n t ó n . 
Gómez leg. yo.Tauri num.19. Mcnchaca lib.$. conttoverf. ufu-
frequent.cap.yi. num.z. & feqq. Gregor. López , lib. 5-6. verbo 
defatnp arar la cofa tit.f. p a r . ¿ . M i ú c a , l e g . i . ü t . u . l i b . f . cotn-
pilat.glojf. j . num.j . & feqq. fsepe in regia chancellaría Pintia-
na hanc fentcntiam Judiccs amplcxos cire. Variis fundamentis 
decuntur » primo j & praccipuc ex leg.i. Caá. ft rnupr fa^ta 
alienationemfítólam (i»e decreto ratam habuerit. Vbi dicitur in 
arbitrio venditoris lacíi po í i tum e í f o a n velit poíTcíIíonem cum 
fruétibus reftitucre. 

Ñeque obeft coramunis rcfponíío ibi dúplex vitiurti interve-
nirc , nempe venditioncm á minore fadam íine decreto íudi-
cis, & líPÍíoncm ultra dimidium,& ob primum vitium fpecia-
litcr poíTcíIíonem cumfru¿l ibus deciditur rcllitucndam , quiá 
illud vitium puigatum eft , cum minor major ifadus contra-
dnm ratifícavit , ut ibidem dicitui. Ñeque ttem obefl quod alij 
refpondent dolofuijfe eam venditionem celebratam. Nam ut rc¿lé 
probat Maticn. diftaglojf j . num. 7. nullatcnus ex Tcxru 
colligitur. Minus obeft quod Covarruv, inquit rcftitui ab 
empeore in cafu illius Textus poíTcíIíonem cum fruótibus, 
quia pfetium á fe datum cum ufuris reftituebatur , quia de cá 
reftitutione ufurarum non conftat, ñeque hodic habet locum, 
& fsepc venditio eclebratur fola fide data de prctio. 

Secundó ex leg. cum autem §. cum redhiberetur. & §.quod 
fi nolit in fine ff. de Adil it . ediño. leg, quod diftum efl , 6c leg. 
imperator. jf, de in diem adjecíione, leg .¿ . j f ,de lege commifloria: 
ubi refeifsa. venditionc ex caufa quae temporc venditionis 
inerat reftituitur res una cum frudíibus percepcis. Vt probat 
Tiraqucl . in leg. mquam verbo revertatur. num.z 19. IJZÍ 
Sed cum Tcnditio refeinditur ob lacfionem ultra dimidium ref-
oinditur ex caufa quar temporc conttaélus inetati Ergo res 
cum fruélibus reftirui debeti 

Tcr t ió ex leg, vtde.tmus. jf. de ufuris. ubi reftimtio quse fit 
«X juftitia deciditur faciendam efle una cum fmcl ibus, íbi ehim 
patronus reyocavit alienata á liberto in fraudem legitimae fibi 
debitae, & reftituitur res una cum frudibus. At patronus ren -
ditori aequiparatur, cum in utroque cafuoptio detur poíreíTori 
ut rem cum frudibus reftituat, vcl prctium fuppleat ieg.z. 
Cod. de reftind. vendit. & leg.i. §. ft quu tn fraudem. jf. fi quid 
in fraudem patroni. 

Q u a r t ó e x leg. Patti §. item ex diverfo. ff. deMinorib. & leg. 
qtiod fi minor. §. reflitutio.jf. eodem: ubi minore adverfus con-
tradum reftituto res una eum frudibus reftituitur. Ve pro
bat late Covarr. i . x w ; cap.$,inprin€. frin fine: at reftitutio 
yenditoris ob laefionem ultra dimidium minoris reftitutioni 
coraparatur. Vt poft Bald. in leg.z.num. 16. Cod de refcmd.ven-
¿it. kymon.confzyi . num.19. tradit Tiraquel. Itb. 1. deretra-
ñu. §. ¿z .g lojf . i . num.69. & 71. quippe utraquereftitutio fit 
alione perfonali abfque mota, vcl mala fide poíTidentis; 

Quinto probat ex leg. indebiti, & leg. in fumm^.verf. ei quh 
ff'decondié. indebiti. leg. cum qnü. jf. de condiói. caufa data; 
^g'i. Cod. de p a f i t í inter emptor. & venditor. ubi res reftituta 

aftionis , yel condidionis perfonalis quae aliquando mea 
fuitfimul cum frudibus perceptis ab eo temporc quo poífi-
^"cdcfij reftituitur. V t ex prxdidis juribus infert Decius 1» 
"í' C u m f m d u i inprinc. num.4.. f . (icertumpetatur. At vendi-
^otis Istfo ultra dimidium res rellituitur vi adionis & condi-
¿tioms perfonalis quas cius aliquando fuit. Ergo debet cum 
frudibus rcftitui. 

ex leg. filio, $.i.infinejf.deinofficiofo teflamento : ubi 
relalla inftitutionc hxredis per qucielam inofficiofi tefta-
mentí bona una cum fruflibus reftituuntur. Ergo idem eft in 
pncicnti dicendum. Hanc tamen fententiam íempetant C o -
varruv.i. w . cap.^. num.9. Maticn. leg, 1. gioíf- y. num. 1 y. & 
l ó . ^ r e g o r . López leg.Sf, tit.S.par.s M - defewparar la coja. 

lncciligatur de reftici,t¡01ic f^aiuum p>o parte prctij in 

qua.venditor deceptus fuir. Ñ e q u e cnim «quurn erát empto-

rcm & prctio dato carcrc, & frudibus incerim percepcis priva-

admittf nQUId b ^ ^ empt0i:is vcnclicor ^cuplctaretür , quod 

i Cíecerúm ctfi praedida fentcntía yalde probabilis fit pro-

babiliorcm exift ínio negantem frudus rclt'uia uebíie.Sícuti i'* 
d i ñ a / í j . i . P a n t a l c o n Crcmcaf. coi . t9 .Cagnal .n1t» ¿.xpadil iá 
num.so- P i n c l . é ^ . n u m 1 & i^tabiaa Moiuc Sabtuti 
traci. de empt. &• "jeijJit.quAji.'i. princip.nHin.1.4.. Cepola ¡Jeñ~ 
mulat. contracim %.i..ad jinem. Antoa. Gom.flbi conturius l . 
var .cap . i .num. i^ ,& cap.^.. n u m . n . Fachin. Ub.i.. {onrrovtrf. 
cap.z^. Güikíi- . l ih.z.qq.praci. íj . i}^. Azevedo ¡eg . l . t i t .nMi . ' í . 
comptlat.num.í K. MoÍina.i;r-j¿?.t.í////>.549-§ utrum *utetr,V.\\i\. 
Lsyman lib,}. fum. fe£t .^ . tra£} .^ .cap. \ j .^ . í .num. i . & ali| : & 
colligitur ex cap. ad r.ofiram de rtbuA Eech/U : ubi res Eccldut: 
alienara fuit iafradimidium jufti prcrij , ideo reftitutio con-
ceditur , cum tamen frudus non i\-ftitiiantur , fed poífcl loti 
rcliu^uantur. Suadecur autem piimo , quia leges concedentes 
vendirori Ixfo , ut ad contradus refcilllonem , vcl prctij 
fupplcmentum agat , folius rei vendita: , vcl lupplcine¡iti 
pretij memincrunt aulla de fuidibus reftiruendis mentione 
fada. Ergo , obligarlo reftituendi frudus nullo fundamentó 
nititur , ac proinde admittenda non c í t . Sccuadó poífidens 
rcm bor.a fide, tituloque legitimo pollídct, ñeque eft in mora 
ante litem conteftatam. Ergo nulla eft caufa ob quam frudus 
tencatur reftitucre. 

4 Argumenta oppoficoe fentcntiae non coaviheunt. Ad 
primum ex leg.i. Cod, fi maior fucius, approbo commune r c l -
ponfum dúplex ibi vitium intervcni l íe , quae vitia infufRcicn-
ter purgara fuerunt ratifícatione minoris majoiis fadi , quia 
ut bene inquit Gutiencz illa ^«-t/?. 134. num.z. cum major fa-
dus alicnationem illam ratam habuit, ignoravit fadam fuiífc 
abfque decreto Indicis . Sí cum Ixí ione infia dimidium. Sed 
quia fado ratificavit etfi ignatus conceditur emptori opció 
cligendi prctij fupplcmentum, vcl rei cum frudibus refticu-
tionem , qua: c lcdio nullatcnus concedeietur ca ratificationc 
non appoíita 1 f-d prarcisé compcllevecur ad rcfticucionenl 
ptaedii cum fiiís frudibus accepti j quia contradus minoris 
abfque decreto nullus cft> ut in í t g . i . & feq. Cod. de pr&diis 
tñinor* .}f , , 1 n »'^i^'1*yí3í •...^ii¿'f,\>*iJíH . 

Ad z . ex leg.cum autem, & aliis ibi relátis n e g ó fatis efTe ad 
reftitucionem rei cum frudibus , ut res reftituatur ex cauÜ 
quas: tcmpbrc contradus adfucrit. Sed infuper rcquifitum c í t , 
ut ca caufa ira refeindat contradum ac íi nullus contradus 
fuiíTct. t«Jam Ux cuin autem §. cum redhiberetur, & ieg. quod fi 
nolit, jf.de idilitio edifle: loquicur de adionc redhibí toria, cu-í 
jus natura eft, ut omnia in priftinum ftatum reducat, cujus rc-
dudionis ipfe emptor caufa eft. Secus eft in prxícnt i , cuni 
non ex volúntate emptoris líedcntis > fed venditoris Ixíi q a i 
ador eft contradus refeindatur; 

Dcindc le*. quod dittum eft, & lex imperaior, jf. de in diem 
ádjeciioh? , fit ibi reftitutio cum frudibus non prarcise , quiá 
caufa reftituendi rem temporc contradus -adfuerdt , fed quiá 
adfueiac, fub conditionc, qaá non appofita res cuín f .udibus 
ixftitni dcb:c , quia contradus evanefeit , co quod fuerit fub 
ca conditionc ; ut íi intrd certum tempusalius raajus prctium 
obtulerit reS inemptá fit. Secus eft in venditionc pura,fub con
dicione tamen icfoivcnda. 

Prxtetea lig-^.jf. de lege comm'tjfona frudus fimul cum re 
reftixudnnir, quia ex pado legis commiíforias refolvicur vca-
dicio culpa ipfius empeoris prctium tempore praefixo aou 
folveatis. Secus eft in pra-fcati, ubi empeor coadus coatra-
d u m refeindit. 

Ad $.ex leg.videamus,jf.de ufuris, refpondeo reftitutionern 
quac fit ex juftitia ob caufam quae rei reftituendx incft facien
dam cíTe cum frudibus : uti funt alienata liberto in fraudem 
patroni, quae ipfi patrono quafi obligara,& hypothccata funt. 
Secus vero de reftitutione ex juftitia i quae ex accidenti ex-? 
trinfeco provenir, feiliect ex laefione in contradu. Adde ibi 
cxprefsé caveri reftitutioncm cíTe faciendam , quod verbum 
plcnilfimam habet fignificacioncm, ac proinde rcm fimul cuni 
frudibus comprchendit,fccus eft m di¿la leg. í .Cod.de refemd, 
líen^jf.ubi nullum reftitutionis eft verbum. 

Ad quartum ex leg. patti. & leg. quod fi minoribus, jf. dé 
irimoribus, refpondeo in favorcm minorum eam reftitutio-
nem concedí , quac tamen ad venditorcm extendenda nont 
fcft. 

Ad quinturii eft leg.filio §.i.jf.de incjficiofo te(iam. rcfpondcd 
ihi refciífa inftitutionc haeredis per qucrclam inofficiofi tefta-
menti, bona una cum frudibus reftituuntur a d o r i , quia 3 did 
mortis teftatoris ejus erant. leg. eum qui §. ult. jf. de inbffiaofó 
teftamento , quod in prarfeuti contrariüm eft, cum res vendira 
emptoris íit quoufque contradus refeindatur. 

Poíita autem priori fententia reftridio Covarruv. & p a 
lien, azquiffima cft.uc inquit Molina rf;/^ difput.i+y.^.mrutrt 
auttm , nempe eos tantum frudus reftituendus qui pro 
rata computentur juxta quantitatem prceij in qua vcnditoc 
laeluscít. 

y Sed A n ex lilis frudibuá deduci debeat lucrum, quod e l 
precio dato venditor habcie pdíeft J Rcfpoiulct Maticn. citeia 
leg.i.glojf.^.n.i^. fi de fado lucrum venditor acceperit dcáu-' 
cendura elle, cjuia x q ü ü m non eft uc venditor & rei, & pictif 
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l itera accipíát. At fi de fafto millum ex prctio Kicrum repor 
tavcrit , nihil ob cam caufam ex frudibiis inquit eíTc ¿:Hu-
cendum , nam cum in volúntate i^rius emproris conftitutum 
fuciit rcfcindcrc contradura , vel ptetium fupplere elegcrit-
nue contraélus refciíHonem , conqueri non poteít quod res 
íimul cum fruñibtis reftitucrc cogatur n y ü o lucro prctij de-
dudo, cum pictium non pariat lucrum, fed fie cccaíío illius. 

6 Caetcrúm cito prerium lucrum non panat,attamen illud 
parerc folet frcquetiter, cenfendurque venditor in culpa c í í c í i 
illud parerc non facíat, vel faltcm cenfendus efi: emptor illud 
amifiíTe. Eaque de caufa folent ludices teíle Azevcdo l e g . i . 
t i r u l . i i . H k f . compilat. n u m . t f . cum emprotem condem-
naut, ut rem emptam cum frudlibus rcddat computare lu
crum quod ipíc emptor ex prctio daro comparare poffet, n i -
mirum quotannis unum pro l o . infpcda nova lege regia 
corrigentc leg.finalem , t i t u l . i ^ . l ib .<¡ . n o v a compilat. Atquc 
ira prardidum locum compurandum efle docaerunt Antón . 
Comcz , l eg .yo .Tmri )nf* tr> . i9 . Gi:e.si.Ln^.^6.gloJf. defamparur l a 
c o f a , v e r f . p o ¡ t htc . G a z i c n . I t b . í . q u t f t . i $ n n m . i . Azevcdo 

f i ipra . 

7 Cum emptor la*fus e í l , quia emit ultra dimidium juíH 
pictij , agitque adverfus venditorcm beneficio l e g . í . gloJf.S' 
t&frt.lW, indubitarum eíTc rem cum fruclibus rertituendam 
cl íe , & praster Doftorcs ««ns.x. addudos adducit Panormi-
tan. tn cap. tilo vos , n u m . 6 . de pignonbus. Antón. Burg. m cap. 
a d n o j h a m ; n u m . r G . de emption. & vendit . V i n e l in dicin 
leg. i . p a r t . i , cap . f . n u m . i S . eo quod volunraric ipíc con-
tiadum refeindit, cum poífit á^beneficio dióiá. legis i . ccíTarc. 
Sed verius cenfeo cum caercris Dodotibus num.^. addudis 
ctiam in cafu quo venditor fir conventus , coinradufque 
refciílíonem cligat non efle obligatum emptorem fni í tus pei-
ceptos íímul cum re accepta rcftitucre > quia leges hoc bene-
ficium permi7tentes seque de venditore ec emptore loquun-
t u r , vel potius quae de venditore deciduot Doftorcs ad emp
torem extendunt Prxterquam quod faftá reíHtutione rci & 
fiuftuum reddcndum tflet cmptoi i pretium cum lucio quod 
ex illo comparare poterat, quod regularircr viuece fruétus ex 
re perceptos. 

§. X I V . 

D e lujlitia Commutativa. 
Fnchincus/¿/A cm'rroerf . rap. Dacuntur , qUIáfcyf f . 
theca diíTülvuur reftituta re in prilbnum fhtum , cum en re. 
ftitutio fit non volúntate . fed ncccífitatc ijhus qui hyoorhe 
cam conftituic. Ve expiefsc habetu,; l ' g . f re<} ff. qurbtis moJi* 
pinnas , v e l hypothecx folvtt leg.*. § . Std S U n e l i u s . ae tn diem 
addtaione. Atcontradus non reicindirur voluntare meraemp, 
toris, fcdncccíritatc ne pretium iiipnlere co^at t. Item hic 
emptor Cogitut ex legis obligationc Cotitrádum^reíonderé, 
vel pretium fupplere : at quoties quis alteiudum íaccre tcnc, 
tur quidquid eligit neccllitate compulíus cenlctur ehgere, 
L e g . i l lud § . i , f . confiiiut* pecunia leg. qu&Jub condtnone 
de conditiomhus inflttut. Ergo non ex volúntate . fed ex ne-
ceffitate contradum refeindit ¡ ergo hypotl^eca (olvitur. 

Secundó fi emphytcuta canonis folutionem omínente Do-
minus jure fuo utatur , & praedium recuperet prgnbrfs; jus 
predio appoíitum cvancfcciet leg. ¡ e x v e f t i g a l i , f de pigno-
r i b u s i quia refolvitur contradus non ex volúntate dueóU 
emphyteutce , fed ex juris necíífitatc ob eju's culpam.. - Er* 
oo idem eíl: in prsfcnti dicendum , cum refolvatur con-
tiaclus non volúntate direda emptoris , fed nc pretium íup-
plere cogatur. 

Tertio : cum conrradus fub conditionc refolvitur ob con-
ditionem non appo fitam hypothcca refolvitur, /.4. § . f e d M t r ~ 
ce l I tM,f . de m dtem addtclione lib 3 jf. qutbus modus p ignus , v e l 
hvpotheca f o l v a t . Ergo etiam reíolvctui hyporbcca cum con-
ñ a d u s refolvitur ob pretij fupplcmcntum ab cmptoie non 
conccíTum , in utroqoe cafu in volúntate emptoris c o n í b t u -
tum erat contradus refcilfionem impediré. 

Quartó , rationc cfficaci convincitur, quia venditor lafes 
cui jura favere drbent grave damnum pateretur , fi rcfciííb 
coi.tiadu hypothcca non fó'Ivcrctüt 5 accipere enim rem 
non qualcm ipfc dedit , fed alteri obligatam j & confe-
quenter deterioraram non cafu fortuito , fed ex volúntate 
emptoris. 

3 E x his fundamenta Bartoli foluta funt, cum probatum 
íit non volúntate mera emptoris , fed quaíi ncceífitarc coa-
dus contradus diflolvatur. E t licet creditor , cui empror 
rem hypothecavit aliquod patiatur damnum,ipfe fibi imputa
re debet cuna hyporhccam admifu iñ re infirma, & refolucioni 
obnoxia. 

Refcirsá venditione ex remedio legis i . refolva-
turne hypothcca intermedio tempere 

contrada ? 

1 Negat Betrt. refolvi. 
z Verwr efl Baldt opinio affi'tnans refolvi , 
3 Solvitur oppofitum fttndamtntum. 

1 I T ? Mptor ficuti potuit alienare rem in tertíum poíTeíTorcm 
JLl/dum a venditore la;fo non convenitur , potuit & rem 

hypothcca» fubjicere. Controvcríia gravis efi: inter Bartol. & 
Baldum, An rcfciíra venciirione remedio l e g ü 1. evanefcat hy-
porlicca , cui rem á venditore acceptam emptor fubjecit ? N « -
gat Bartol. tn l i ' g . f i re s }jf .quibus tncdu pignus , v e l hypothcca 

Jb lvatur & in Icg.^, § . fed Marctllus-, ff. i » diem itddiSitone & i n 
leg. in dtem, j f . de^etquapinvia arcenda, , quem fequuntur A l -
beric. in ditta, leg .zTrol .^ . Alexand.ro»/".4j. x^er/. a d quodplur i -
bus l ib ,$ . loann. Andr. in addtt. ad S H c u l a t . Rub. de obligat. 
& folut, v e r fie. propofito congruit. Ancharran. cap. acce[forium> 
verj ic . pr&diflti applico de Rtgula i u r u , lib. 6. Cuman. i n dteia 

\ leg. tn diem. Román, ibr, Fulgof. in leg.f i res, qutbus m e d í s ptg-
nus , v e l hyporlr.eca [olvnt . Boerius 181.wwwJ.ro. C o r -
raf, a d leg.yff.de fervitutibus. -Ducuntur, quia hypothcca non 
folvitur quoties contradus refeinditur non neceñi tate /cd vo
lúntate ea:^/^ leg ' f i res ,ff. quibus modti pignus, v e l hypothec. 
folvitur, leg. bovem § . pigntts , ff . deddtlitio edicto. Sed in prae-
fenti non neceflítate , fed volúntate emptoris contradus re-
íol vitur .cum poífit ipfc pretij fupplemento contradus ref-
ciíRoncm txcufare , eigo. Secundó asquitati confonum non 
videtur, ut (¡rediror cui emptor rem obligavit jure fuo prive-
tur ex voluntare ipfius emptoris contradum priorem refein-
dentis max mc cum venditor folum habet adionem perfona-
lem adverfus emptorem , creditor autem hypothecarius adio
nem perfonalcm , & realcm obtinuerit. 

1 Nihilominus longe verior cft Baldi opinio i n d i f í a le^.x. 
j í f H m . i j . quem fequuti funt Salicct. ij.Caíl:renf.««;w.i 1. 
dremenf. n u m . i8«>c Cagnol. num. i z o . & i n ¿ e g . i . C o d . d e 
p a f í u inter emptort-m venditor. n u m . i y y . Alciat. i n l e g . d e -
bitori , numer . i . Cod. de T a t i u . Neguzant. de pignertbus 1. 
memb.f. par t . num.4$ . Parcens in ¡ o n f u e t u d m . Par i f en f . §. i z . 
n u m . + f . Tiraqucllus de retraftu convent. §. 3. glojf. 1. ' & a d 
leg. fi u n q u a m , verbo revertatur , n u m . z y i , Cod. de revocand. 
donat. Socin. \ \ imQX. c o n f . n ^ . n u m . x S . nb . z . Pinel. in dic l . 
leg.x. p a r . z . c a p . ± . num.11. quos refert & fcquitur Andreas 

§. X V . 

Quo tempore duret aclio ex remedio 
legis 1, 

1 InfpeBo ture cemmuni durat 30. annis . 
% Hoc tempw ref lnc lum efl mfpecits legibus fpecialium reg~ 

norum. 
3 Propenitur,an per v i a m exceptionis héic aciio u l t r a quadr iea -

m u m m noflro regno proponipojfit ¡ 
4 T i n e n d a negat iva pars. 

1 O Pcdato jure communi per 30. annos a dic contradifs 
^ i n f t i t u i poterat a d i ó ad refeindendum conrradum , vel 

fupplendum prerium , quia hace a d i ó , & obligatio perfonalis 
cíbat a d i ó , & obligatio perfonalis 30 annos perdurar leg.fieut 
in rem & leg. omnes, Cod. d i pr í f cr i f i . ¡ o . v e l 40. annor. & cra-
dit Gloíf. ÍÍ!./^.Z.^.I. Ba ld .»^ , & alij paffim, 

Verúm infpedis ftatutis fpecialium regiiorum hoc rempus 
r e í h i d u m cft. Nam apud Luíitanos reftringitiír ad i f , an
nos ¿¿¿.4. t i t .^o. §. 5. Apud Gallos ad decem ex conftitutione 
Ludovici X I I . tefte Carolo Molinaso i n confuernd, Vurifunf. 
í / f .13. §.5:. n u m . ^ j . lu noflro autem regno ad quadriennium 
tantum ex leg.4. ttt.y. lib. f. ordinam. & l e g . i , t i t . i \ d ' t b . ' ¡ , c o m 
pilat. & notavit Antón . Gómez , fow.z .x ;«r . c a p . z . n u m . z i . 
finem. Covarruvias i , v .xr . cap,^. in fine. Pinel. in leg.z. Cod. 
de refeind, v e n d i t . z . p a r t c a p . i . n u m . z ( i . M a n e n , l e g . i . t i t . i u 
H b . j . g l o f f . x o . n u m . j . Ratio hujus r e í b i d i o n i s eít ob vitandas 
faifas probationes , quae ex longo tempore facilius commit-
tuntur : nam cum haec a d i ó á valore rerum pendeat, & li'c 
paífim mutetur, hominumque menaoria debilis exiliat) mérito 
fada eíl: praedida reftiidio. 

Solum e(t quasftio:An per vía exceptionis proponi haecadio 
in hoc regno ultra quadriennium poífit i veluri fi ab cmptoie 
pretium tranfado quadriennio exigatur, ipfcquc ob)¡ciat de-
ceptum fu ¡(Te ultra dimidium juí l i prctij, an haec Except;o ob-
ílare petitioni vcoditoris poífit? Alicui videbiturpars afirma
tiva vera,quÍ9 temporaliaad agendum reputantur ad cxcipien-
dum perpetua ; uti a d i ó de dolo qua: biennio íjnitur in vira 
exceptionis propofita perpetua eft leg. pure § . ult.ff.de doli ex-
c e p t ¡ o n e , & t b i D o & o i e s . D ñ n d c leg. regia 1. t U u l . l i . l t b . ^ . » 0 ' 
VAcolIettionis , ubi ád quadriennium a d í o leg. Cod , de rejcinti. 
•ww^íí.rcjftringituisloqui tantum vidctur,cum hasc agendo,non 
excipicudo iníl i tuitur, ut indicant illa verba. St el vendedort o 
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m f r t é r de la tefa dixere que fue engañado. Tura qui» vcrbum 
dixerit ad adionem refertur , leg. aftor quod aJfeveratyCod. de 
probationib. T u m quia d i redé rcfciílioncm contradus ín judi-
cio proponunr. 

4 Nihilominus ctiam per viam e t í e p t i o n í s non poíTe u l 
tra quadriennium hanc adionem proponi verius reputarunt 
Maticn. i» dtBaleg. 1. tit. f j . ltb*¿. nov* colleftiontsglojf.io. 
linafinem Gutierr. Ub. qq.praR. q u á f i . i ^ quia hasc exceptid 
non proprüs viribus nititur , ícd quatenus ex adionc proma
nar > ac proinde fublata adionc mérito eiceptio corruit , ar-
(TUÍB. leg.ult.ff.rem ratam habere. Secus efl: de exceptione doli, 
de qua in dtfta leg. pure^ quia illa exceptio folum proponi po-
tcft,quando ab adore fuerit a d i ó intentará & ideo mirum ncítl 
eft quod in perpctuum d jret,cum non fie in poteftate exc ip ié -
tisma.turíus eam exceptionemapponcrc. At exceptio ¡náequa-
jitatis, & laeííonis ultra dimidium proponi poteft á laefo, cum 
fibi placuerit tum agendo tum cxcipicndo.Non igitur arquum 
cftjUtamplius duret cxccptio,quam a d i ó . Ad fecundumrcfpoa-
deri poteíl, cfto verba legi noílrdead adionem cxprcíTc refe-
rantur > quia támen exceptio adioni nititur , & aeque una ac 
alia proponi poteft reftrida adionc.cxceptio cenfetur reftri-
¿ta.Addc verba noíhae legis non indicare adionem tantum,fed 
exceptioncm, funt enim univerfalia, & communia tum adio 
ni, tum exceptioni> nam excipiens ctiam dicit, & probare de
ber ficuti agens, 

Huc ufquc adum cft de prctio. Supcrclt agendum de re 
Ycndica. 

P U N C T U M X V I I I . 

Qua» res vendí poííunt ? 

r dona in qut quvs habet dom'miutn & libtram adminifiratio* 
mm venderé poteft. 

2 Potes venderé hs.reditatem delatam. 
3 Secus qus. delata non efi. 
4 Pendita htreditate non tranfrtHttitur dominium in emptorem 

abfque traditione. 
5 lus acerefcendi competit háreditatis etnptori exftntentia Bart, 

& aliorura. 
é Contrarium verius eft. 
7 Solvuntur fundamenta oppofita» 
8 lura ¿r aSttones vendi pojfunt* 
9 Item pojfunt denari, & eedi. 
10 Item venderé potes qu£ felum funt \n fpe. 
11 Spiritualia & fpiritualibfis annexa nequeunt vendí» 
\X Ñeque item aliena. 
1 j Officia publica vendi non pojfunt. 
14 St renuntiares pradifia officia pecunia fecreto arcepta nulla 

effet r e n u n ú a m , & pecumam retiñere non poffes. 

i / ^ V M n i a b o n a vendi poflunt in quaejvcnditor habet do-
minium,& liberam adminiftratioiicm five praefentia fint 

five futura Et licet ca donare non poíl icne rcddatur inteftatus, 
bene tamen venderé > quia pretium loco rci venditx ílicccdit. 
Vt colligunt Dodorcs ex leg. (lipulatio hoc modo concepta, ff.de 
verborum obligutionib- & advertir A n t ó n . G ó m e z . t.var.cap.S. 
« .4 . Vt autem cenfeatis omnia tua bona tam prxfentia quam 
futura venderé, id debes cxpiimerc, nam fi folum exprimeres 
te venderé omnia bona abfque futurorum cxpreíTíonc fola 
prsfcntia vendita non futura cenferentur. V t collegit idem 
Ant. Gom. fupra ex leg. fin. Cod. que, respigneri obligctri pojfunt 
leg.fi ita legatum,jf.de aure, & argento legato. 

x Hinc infer primó te venderé poíTe hxreditatem delatam 
ex teftamento vel ab inK{ÍMo,leg.i .&fequemibusyff.& Cod.de 
híredit. vel añiene vendita. Q i i a venditione tranfmittis in 
emptorem abfque ulla ccí í ionc omnia tua jura , & commoda, 
omncfquc aftiones adiras nú\cs,leg.emptor h&reditatU, Cod.de 
htredit. vel aftione vendita. Non tamen tranfmittis adiones 
paffivas , quibus defundus creditoribus aftringebatur > quia 
adiones propri¿ loquendo non funt tua , fed creditorum in 
te ipfum ac proinde illis invitis nequis á te cas obligationes 
excutere leg. ¡i mandato meo,jf. mmdati, cederet enim ca tranf-
miíTio mipfotum damnum. 

Ñeque his obaat lex ü verf.plamt,ff. A d Treheüian. deci-
dens reftituta hacreditate fideicommiOario omnia jura & 
adiones tam adi vas quam paflivas reftitui, quia fideicoramif-
lanus non habet hxrcditatcm ex contradu inter vivos , & ab 
ip ío primo herede , fed á teftatore, qui uno hxrcde inftitato 
altcrum fiddcommiíTaiium fubftituit. 

Ñeque enim obftat lex x.Cod. de htredit. vel a£i .vendita ,& 
lex z Cod. Adlegem / « / ¿ ^ ¿e ^ . ubi fifeus fuccedens in 
. rcditatcm ex ^nfifeatione, feu legis difpoficione fuccedit 
m ómnibus adionibus tam adivis quam paflivis hxredis. 
quia acquum non erat ut commodum fufcipeict, & onus 

M . d 6 C a f t r o ^ i u j i ^ ^ pars n . 

pclleret.vendcni vero eam ha:reditatem tranfmíttit in empto* 
rem omnia íiira,& adiones tam adivas quam pafTivas ex pri
vilegio quod habet , máxime cum id ptivilegium non ccdaÉ 
in piatjudicium creditorum quibus convenientius cft fingula-
rem perfonam potius quam íifeum obligatam habere. Sicutí 
aliisrelatis adnotat Anton.Gomez1i . ,ü4r.e<if . t .»«w.j .NÍoUna 
difp.i^o.poft prtnc^ 

j Notanter dixi hereditatem delatam,nztti fi delata non fit» 
fcO quod fit hxreditas alicujus viventis nequis eamvenderej 
quia eíTet nulla venditio ob perieulura captandae morti ie i 
cujus elt hacrediras, leg.x.ff. dehureditat.velaciiont vendita Se 

1 ibi Gloíra,& Dodorcs communiter. Quod adeo verum cft, UÉ 
ctiam fi fubftitutuscfí^s pupillaris.non poíTes jus &fpem fub-
ftitutionis pupillatis non dum delata venderé ob candem ra-
tionem ex leg.i. §.itlud,ff. de híredit. vel añione vendit a. Ñ e 
que obftat lex j . enm fpecialtter & §. i l lo& l.g. fifocietatem 
univerfalem.ff.pro Socio,nh\ focij contraherc poflunt de haeredi-
tatibus fibi obventuris dividendis , quia id intelligitur de bar* 
rediratibus jncertae perfonae i fecus de haeredi tari bus per fon ae 
dctciminatx. Quod fi his non obftantibus tentares híeredita-» 
cem obventuram venderé , praeterquam quod venditio null iui 
cíTet momenti, privarispoftmodum haereditatc.quam appofita 
fententia declaratoria retiñere non poí lbs /e^ . i yí»e, jf. de his 
quibus at indignü, leg.quidam i» iure §.ultíhj.& leg.feq.jf.de de* 
nat. & tradunt Anton.Gome2)& Mol./oc.cir. 

4 Vendita autem haereditate non transfertut dominium i a 
emptorem abfque traditione , ficuti tranfit in hacredem , cui 
ütpote univerfali fuccefíbri tum in perfona > tum in bouis dc-
fundi , ex privilegio leg. cum h&redes, jf. de acquirenda pejfef-
fione & l . hireduas, ff. de Regul. iuru, & leg.mhil eftalmd,jj.dt 
verborumfignificatione, dominium abfque traditione concedí-
tur: at emptor haereditatis indiget traditione, juxta leg. rr^dim 
tienibu-i , Cod. depaft'uy & habetur % . qui ttbi, Cod.de hiredi, 
vei añione venditaSxoxú notarunt Anton.Gorai& Mol./oc.!.!/» 

f H i n c venit decidenda gravis controverfia > An jus ac-
crefeendi tranfcat in emptorem haereditatis, v.g. Tit ius fuit fi-
mul cum Scmpronio hxres á Caio inftirutus , vendidie fuae 
hacteditatis partemjquá venditione fada. Scmpronius hastedi-
tatcmrepudiavir, aut alio modo defecit, qua:riturergo,an T i * 
tiojan emptori ea pars accrcfcat? Affirmant emptori accrefccre 
Bart. i» leg.reconiunfli, num.i6.jf . de legat.$. Se t¿¿ Villalo iga 
fag.} 1. Curtius lunior in leg.unic. Cod. quando non peientiivn 
partes, n u m . n . & ibi Sebaítian. Tapia, num.ro. Duarcn. lib.x* 
de iure accrefeendicap.6. & alij. Dacuntur priraójquia jus ac-
crefeendi non fequitur perfonam haereditate deftitutam , fed 
hasredem habentc , quia non perfonae, fed hxreditati adhíe* 
tet.ut c o l ü g i t u r ^ leg.fiT'tie^.de ufuffuñuA\i\,quoniam ponió 

fundt pertioniufusf ucíus perfont fuccederet. At haeres nullam 
haereditatis pomionem habet, fed folum nomen vacaura h x * 
reditatis, emptor vero hxrcditatera habet. Ergo emptori , & 
non haeredi jus accrefeendi competit. S:cundó emptori hxre-
ditatis omnia jurautilia communicantur, & loco hasiedis ha
betur. V t conftat ex leg.z.§.cum qui¿,ff.de h&reditat.vel ¿ciionó 
vendita, ibi i emptorem híredit.vicem h&red'u obtmere. T c i t j ó k 
contrario fenfu cfEcax argumentum deducitur ex d. leg.fi illud* 
ibi enim decíditur vendentem fuam hxrcditatis portioncm non 
cenferi venderé id quod ad fe poftea petvenit'cx pupillart fub-
ftitutionc , quia haereditas filij^ & hairekas patris diverfafi 
fun t , ac proinde vendita haereditate paterna , pupillatis filij 
non cenfecur vendita. Ergo cum in praefenti non fint diver-
fae haíreditates , fed una in plures di vifa, jus accrefeendi emp
tori habenti hacteditatis partem accrefeit. Q n a t t ó ex eadem leg. 
colligitur ad emptorem hxreditatis fpedare omnia quae ad 
¡pfum haeredem pervenerunt, vel perventura crant, ut col l i« 
gitur ex i l | ¡s verbis, ut nec amplius nec minus juris emptor 
habeat, quam apud hxredem futurum eflet, & in §. non tan
tum inquit textus* E c non folum quod jam pervenir , fed 
ctiam quod quandocumque pervencrit reftituendum cft» 
Q u i n t ó luadetur ex leg.fi m a m , ff. de acqutrenda hireditate. 
i b i : S¿ totam htreditatem , aut partem ex qua quü he.res inftitu* 
ttti efl, tacite regatua fit rejiituere , apparet nthd ei deberé ac~ 
crefeere , qwa non videtur habere , fed hires venditor nihi l 
videtur habere , cum totam fuam hireditatem in emptorem 
tranftulerit. Ergo jus accrefeendi ipfi non competit, fedemp* 
tori. Sextó favet Textus in leg. htc feriptura ^. fin.jf.de candi-» 
tionib. (jjf demonftrat. ubi deciditur haereditatem , vel legatum 
accrefcerc e i , cui alia pars haereditatis vel legati competit 
quia jus accrefeendi portioni non perfonse adhaeret. Scptimd 
[ümitüi ex leg.Papintan.jf. adTrebellianum t uhi portio defí-
cicns abfque ulla reftitutionis indigentia accréfeit fideicora-
miíTario , quia in ipfo clt principalis portio cui adhxrcre de
ber portio accrefeens. Item gravarus rcftitucre harreditatem 
Cmul reftituit jus accrefeendi, quia hoc ipfi cft accrefeendi» 
quia hoc ipfi cft acceíforium. Ergo vendens haercditatetrt 
cenfendus cft venderé jus accrefeendi ob candem ratio-
ncm. 



z66 D e luñ i í ia Commutativa. 
6 N i h í l o m i n u s ctíí haec fententia probabüis f i t , longe 

probabiliorem exiftimo ex fimplici venditione haereditacis non 
efle vcnditnm , nec tranfmiíTum in empeorem jus accrcfcendi, 
<]nam docuitPctrus de Villapcrt. relatus á Bartol.m d, leg. re 
c o n i m c l i n u m . i 6 . j f . de íegat. 3. Jafon. l e g . í . n u m . 9- Co^-
P a c i i s . SzWctt . in lege urt'Cfi , Cod . quando non petentium par
tes , n u m . i f , Decius, tb t : tn t . l ec tura , num. 43. Cagnol. 
v u m . \ ( y . V u z ^ ü i u s , t i t u l . de tacttu fubjlttutiontbu* feu de jure 
ar.crefctndt , l ib. $ § . z i . n u m . 65. Antón . G ó m e z , i . y a r . 
c a p . i o . num.44. Cujac. lib.11. obfervat. f^. j . Joan. Guticrr. 
i » rebttit. leg.unict, , C o d . quod non pttent partes, n u m . 60. A n 
dreas f a c h i n . lib.10. controverf. cap. 3. & alij apud ipfos. Fun-
damentum fumicur quia jus accreíccndi adeuntes haeredita-
tcm fcquitur. U t dicitur in leg. m u m , Cod. quando non petent. 
partes. Ñ i q u e obeft; fi dicas fequi adeuntes hasredicatcm in ca 
pcrfcvcrantcs, lecus cam alicnanres , quia tune reputari de-
bc-nt, ac fi hsereditacem non adiiffent. Non inquam obeft, 
quia non ita alienant quia haeredis perfiftant, & haeredita-
tcm venditam virtualicer habeant. T u m quia habent prctium 
loco hcEK-(fitacis venditae. fuccedens , l t g . f i rem & pretium, 

ff. de pe-nj htredi tat i s , &¿^bi: Glo iV . Barto!. & alij. T u m quia 
in leg. 4. § u.ttm. jf . f i quts omiffa cnufa , dicitur. SÍ quts omi~ 

fer i t hdreditatem pojftdrre vtdetur , quia adhuc eft ¡jAres , & Jus 
fucctdendt d e f u n í i o retinet. Juxra , leg. ei , qui folvendo , j f . de 
h&redtbui i n f i t t u í n d s. Secundó juri accreíccndi locus non i-ft, 
ubi diverfo jure fucceditut, l e g . J t d cum patrono , ff. de bonor, 
poffeff. Ac venditor fuccedit ex voluntare defundi , emptor ex 
contradu ergo. Iccm jus accrcfcendi ex volúntate tacice cefta-
toris p r o v c n i t leg. fi Titio , Ó1 M e v i o , § . I n k a n u s , j f . de legat .z . 
Ec apertius, leg. qui ex duabus , f in. ff. de acquir. h t r e d n . ubi 
qui/cmcl fuit hjeres deficicntium pactes etiam invitus reci-
pic. Terció & piíEcipué vendens fuam portionem haeteditatis 
ca folurh ceníctur venderé quae ipfi portioni adhaecent , & 
quae vendens de praefenti habet, leg, h&redem , j f . m a n d a t i , §c 
l e g . í , § .1 . jf. de hs.redit. v e l a É l i o n e v e n d i t a : at portio haeredi-
tacis pofteá fuccedens non crat temporc venditionis.Non igi-
tur reputanda eft vendita. 

7 Ñ e q u e argumenta in contraiium urgent. Ad primum 
concedo jus accrcfcendi non fequi haereditate deftitucum, fi 
ea deftitutus fit tanquam indignus, fecus fi donatione , vcl 
venditionc deftitutus fuerit , quia eo cafu non eft indignus 
portionc fupervenienti > cum jus fuccedendi rctioeat: neque 
verum eft porrioni haereditatis materiali jus accrcfcendi com
peteré , (éd competeré perfons cui prasdidum jus debetur. "Ad 
fecundum refpondeo omnia jura utilia communicari empeori 
quee portioni vendicae infiat, non vero quae pexfonae vendi
toris infunt , & poftmodum competeré debenc. Ad tertium 
iri praefenti non eft eadem haeteditatis portio quae fuccedit 
cum ea c\ux vendita eft, fed diverfa. Ad quarcum compecit 
emptoti quidquid ob illam portionem venditum ha:redi com
pecit , ac ipfi pervencutum crac : portio autem accrefccns non 
pervenit ad ipfum ob illam tantum portionem , fed quia hae-
tes eft a ccllatorc conftitiitus. Ad, quintum non loquitut 
Textus in emptore fed in fifeo , qui cum fit haeres univerfalis 
mirum non rft quod inboms vacancibus fuccedat. Ad fextum 
ex Leg.hic fcnptH'a , tantiim haberur jus accrcfcendi tranfmitti 
ad haeredes , fed ibi non decidir Textus jus accrcfcendi compe-
rere ei cui portio hxreditacis non ex volúntate teftatoris , fed 
haeredis competit. Ad fepcimum ex leg. Papinianus , dic loqui 
Texcum de fideicommiflario qui non ex voluncatc hceredis, 
fed teftatoris fuccedit.Verum fi vendens haeredicatem fibi com-
petentem fimul etiam venderet jura , & adiones quae fibi pro-
venire poífenc , Bartoli fententia videretur fcquenda ; ut ex-
prelfe nocat Gatierr. in repettt. d i í í s . l e g . u m c & , C o d . quando 
peten, partes n.69, & 70. 

8 Secundó inferte venderé poftc jura & adiones five pu
tas, five in diem , five fub condicione etiam invitis vel ¡gner-
rantibus lis adverfus quos a d i ó competit leg .Nomina, leg.'ven-
dttor afttonisiff. de h i r e d i t , v e l aSiione "vendita. Q u a venditionc 
tranfit inemptorem etiam abfque ceftione utilis a d i ó , tum " 
in rcm debicam, tum in pignus & hypothecam , tum in fide-
julforem, poteftque ficuti venditor lis viis debitum exigerc. 
U " Conftat ex leg, em"iori nominis , leg. qui filij fami l ias , leg.no-
¡ n m a , & ltg, utnditor aciionis , ff. de h i red i t . v e l a¿ i ione 
V i n d i t a . 

9 Qjae dida funt de vendirione dicenda funt de donatione, 
' ce í l ione aliave alicaatione, potes iuquam adiones & jura do

nare, l e g . í , Cod.ds Donationib. Item in dotem date, leg .nomini-
huyCod .de acítonib. & ohligationtb. Item date in folutum, l . f i i n 
f o l m w n , ff.eodem tit. Item dati in pignus, leg.poft q u a m , Cod.de 
a c í i o m b . & o b l i g a t . Item legare , leg. ex legato nominis, C o d . de 
legmtiii quee omnia tradit A u t o n . G ó m e z ,. d i ñ o cap.z . n u m . < ¡ . 
M ó i i a . d f p . n o f y . v e n d t e t i a m p e t e j l . Rcquiritur autem ut ha-
rum a d b n u n í vcnditio,ccfrio,alicnatio^uibfiftat,nc fiat m crc-
dicorcm potentiprem ratione officij. Uti habctur/í£, x. Cod . ne 

¿imat p o t e n i w n , » l i z i h i pacnara debitam cvancfcct. Sicuti ad-

vcrtit<¿¿: Glofia, & communis D o d o m m tefte Ant.Gomez,^ 
M o l . f u p r a . ScA an idem fie ftacucuiii,cum hae adiones vendua-
tur , doaaauir , feu ceduatur ia poteaciorem ratione diguita, 
liSjfcu alccrius qualitacis ?aoa conftat. Nam G l o í f a ^ Antón. 
G ó m e z , folum poteatioris ratione officij meminere. Ac dittM 
lev z . i n d i f t i n d é loquitur,quarc Mol in . § . u t r u m autem, 
fcquitur L a y m a n , ^ . 17. de emptien. & vendnion. $ . ¡ ? n u m ^ 
inquiunt , fi confticeric cedioaem fadam efle ia poccntio-
rem,ut fie facilius adverfatius viacatur, debitumve recuperecur,-
nullam efic eam ccffionem , Sc vendicioncm , fed piiyatiouis 
ptenae fubjici. 

10 Tercio venderé potes qux folum funt in fpejuti fi vendas 
ancillae partum , foctuiam gregis , jadum retis , venationcm 
unius dic^frudus agrorum, lucrum ex negotiatioac provencu, 
rura juxta leg. nec emptio, jf . de centrahtnda empt. Eft tarneti 
his,ut benéadvertic A n t . G o m e z , d i ó i . c a p . z . n u m , 7 . latum diferí, 
mcn.nam venditio parcus ancillae, frudus pecorum, agrorum, 
&c.habct tacicam coadicioacm, fi de fado i] frudus eveiiiant> 
ac proinde lilis non evenientibus evanefeit venditio. Secus YC, 
rodecaptuta pifeium, 5c animalium , ncgotiationifquc 
q a x c í l o nulla eveniant, modo venationi, pifeationi, aut 
gociacioni inliftas,venditio (ubfiftct, quia corum venditio non 
imbibit condicioncm fi colligancur , fed a principio pura, Je 
abfolucacft, quia direde non ipfa animaba eolligenda, aut lu. 
crum comparandum, fed Ipes i l lo iüm. Ratio autem quare venw 
dicio parcus ancillae,& frudus animalium, & agrorum fie con. 
dicioaalis, non vero vendido animalium ex pifeatíone, feu ve-
nacionc colligendotum, luctiquc negotianonis, ca eft (inquit 
Ancón. G ó m e z , ) quia frudus ex ancilla , animajibus & agris 
colligcndi vevofimiliccr ab emptore praefumuntur, ideoque 
ceníctur contcahere fub ca condicione quod colligantur : ac ve
narlo , pifeacio & negotiatio non fecum trahit eam colligcn-
dorum fruduum vcrifimilicudinem,cum aequé frequencer con-
tingat nullos co í l ig i , ac co l l ig ¡ ,a l iquos , & o b cam caufam fola 
fpes horum fruduum cenfetur vendita. 

11 HJ:C funt quae vendi po í funt , alia vero jure divino na-
turali, vel pj í i c ivo impediris venderé, uti funt fpiritualia, vel 
fpiiit ralibus annexa, de quibus m t í i ^ . difp.de ftmnnia, admn 
eft. Icem qux occaí ioncm peccati , vel praqudicij próximo 
afferre p o í l u n t , dc'quibus, traf i ,7 . de c h á n t a t e , d i f p . u l t i m J t 

f c á n d a l o . 

11 Item quae aliena funt , quorum notitiam fi empton 
habeat, nulla eit vcndnio ; fi autem ignoraverit & fi dominium 
pretij ttansferat in venditorcm, ipfc tamen rei vendicae domi
nium non acquirit , cum á fuo domino vendicari poííir , de 
quo d f p u t , 1. hujus t r a ñ a t u s egiraus, ibique examiaavimus, 
an vcnditoti res fie empta reddi poffit, ut prctium empeor 
recupeiet. 

13 De officiis publicls jurifdidionem habentibus etfi in-
fpedo jure nacurali ilücica non fit corum vendido , quia funt 
precio sftimabilia ob lucrum , & commodicatcs , quae fecum 
afferunt^actamen minus decens cít corum vendicio , & mulcis 
periculis,grav¡quc darano Rcipublicarjexpofica, ideoque fupre-
mj principes ab lis abftincre debent. Ex corum tamen legibus 
omnes alij inferiores haec officia venderé prohibentur fubgra-
vibus pcenis.u.t coaftac ex leg.C-tfiellt 7.^» ^ / .^ ü t . i , lib.y.novA 
colled. &c Lufuaaise l tb. i tordtnat . t i t .y^. ^ / ¿ ¿ ^ . f t í ^ L V i d c Aze
vedo,»« dicia leg.regia,7. & 8 .Mol . t r a ñ . z . d í f p j i . de contrafi. 
1.9. q.l% f e c i . z . 

14 Soliim eft dubium , fi aliquod officiorum iftorum pc-
cuaja fecreto accepta rcai^atiarcs , renuaciacio valida fit , & 
pecuaiam acceptam reciaere poffic. E c quidem ia Luficania 
verius exiftimo renuatiationem nullam efle , & pecuniam 
retiueri non pofle , fed daati ante fentcnciam eífe rcddcn-
dam , quia ut r e d é expendunt Molina , & Rebell. veibi, 
legis indicant traaflacionis , & concradus annullationcm. 
At in Caftellae regno certiflimum eft , ut conftat ex diBA 
lege 8. ibi : y l a t a l r e n u n c i a c i ó n fea n m g u n a , (& paulo 
inferius ; y la* facultades afi facadat las anulamos > Jl 
cajfamoi. 

P U N C T U M X I X . 

A n poffis compelli rem propriam venderé, aut 
alienam emere ? 

I T e r fe nullus compelli potefl. 
z Supe ex bono communu Ó1 re í ig ionis a d propriam rem venden-

d a m quis compelli pote f i . 
3 I t em compelli potefl ad e m e n d u m . 
4 Item ad v e n d e n d u m propriam domum pro Ecclefit, tdifieado-

ne, ampliatione monafterq. & c . 
$ Sipe coguntur habentes tr i t icum pretio taxato v e n d e r é , 
6 Dominus f e r v u m i n h u m a n i t e r t r a B a n s cogitur v e n d e r é "¡ti

fio pretio. E t idem efi de Domino. v » f f n ü o í vexante co-
gtndut 



Dityutatiú V. Vmia. X X , t S X X l . 
i m i t * ejl mi vitam ]urirdiEiicnem x'iemire. 

j Deinde poffunt ndificantts in proximt damnum impedirt. 

j TTJEr fe nullus compcllitur contraftum cmptionis,auc ven-
1 ditioníf inirc. Nam" cum hi contrafíus libero concra-

hsnrium confcufu pcificíanrur ab omni compulfione liberi cíFc 
v debent. U t colligirur ex leg,'mvitum,Cod.de coatnthend.uendit. 

lea.ntc emere. Cod.de jure deliberandi, leg.regia, ^.tit.^.purt. f. & 
pliiribus exornant Anr. Gora Í.VUT. C I . Azevedo, leg . i . t . i f . 
m v t c0ÜeSl.n.xi.&/e^^.Paul.Layman, itb.^.feñ.^.traSl.^. c.17. 

t Sed quia faepc bono communi, & rctigioni expedir, imo 
ceccíTapium cft , uc quis propriam rem vendar j aur alienara 
cmar, poccrir ítanre hac neceílitacc & urilirare ad id compelli 
a b ü s á quibus pender publica gubernatio. Quia cam potefta-
tem gubernarores habeie Reipublicae m a x i m é ncceíTanum 
eft, ur prxfaci D o í t o r c s reíblvunr ; incerrum rarnen cíl:, 
an ad hanc compul í ionem per inferiores judiecs facien-
dam oporcear neceffirarcra boni cortimnm's adeíTc , vcl fuiíi-
ciar illius utilitas & convenienria. U t videre cft in Coyarrur. 

fuprá. ^ j 
3 E r his infernir rempublicam rriricura congreganrem iti 

fubfidium ncccííita is )bab)lirer fnrurx ca poftraodum non 
cveniciire poíTe in dios ¡Uud rriticurri dividere, & ad emendiim 
julio pr' tio corapciierr. Iccm pode ob ob(íd:onis rimorem 
compellere cives.ur v i d iilia ueccíTaria emereiu> &c. & íic de 
aliis evencibus Layra. d. .17. ^.y. » 34. 

4 Secund'» compelli poces falrem á ruprcino Principe , uc 
domum vendas pro Eccleíia aedificandajMonaft-iio vel H o í p i -
tali, aur palano Priucipis conftiuendo , vcl ampliando , via 
publica neccífaria ad ajiqucm locura paianda , arguraenrum 
Textus , leg, (i locui § ultim. j f quemadmodum fervitut. amit-
tantur , & ieg. fi cjuís [epulchrmn , ff. de religiofis & fumpú-
bus funer. & tradunr Anron. Goracz, dicio num.^l. Covarruv. 
num. 7. Grcgor López , d cla. leg. regia, j . glojf, 1. Molina, 
d i í p u t . ^ i . Ad ídem cft íi velis Ecclclíara , aur alterura locura 
pium in loco conftiucrc qui alccri Tocio communis clt , po-
teris fociura compellere uc parrem fuara vendar jufto precio, 
quia picta^ & rcligio irapediri non deber. U r i relaro Baldo 
probar Ancón. G ó m e z , /«^á,argumcnr. leg.z, Cod.de communi 
fervo manum. ubi favorc liberracis cogírur quis fervura cora-
muncra jufto prerio yendere , cum alrer focius cum manumic-
tere viiIr. 

y Terrio cives habenres frumenrum, aliáque vidualia faspe 
cogunrur á magifti ac'bus jufto prerio deíignaro venderé , uc 
communi egeltaci fuecurrarur, ur probar Tcxcus,t» leg.i. §,cum 
(amis Sf.derjfi'foprA ecliurbis. Ec advercie Ancón. G ó m e z , í¿i¿?ij 
cah.z.aum.fi. Covarruv. s .wr iar . cap.14. » ,8- M J I . difp.^^i. 
Obeand^m racionera pocerir judex impediré ne quis ex v i -
¿lualibns ulrra neccífirarera eraac, nc aliis neceíTaria deficianr, 
vel U n a s vendanrur argam.leg.fi Dommtut ff.de hu q»i funt fui 
velaltem jurU , & habí'cur , /ef. regia, 6./Í/.11. pan.4. & nocac 
Ancón.Gom /oc.cfí.Uem ne execris Ycndantur,fcd folis civibus, 
cum ucrifque non fufficiunt. . 

6 Q^iarcodominus fevericcr>& inhumanc fuum fervurñ cia-
ftans cogecur illum venderé jufto pierio, quia Reipublicae ex
pedirle perrairrar queraliber fuá re aburi,¿¿ próximo injurio-
fum cíTe.Uri dicicur %.fin.infiit.de hu qui funt fui vel a'ientjura, 
Ec idem cft.fi ad curpia,auc illicica pcrcraherecuci Anc.Gomcz, 
Covarr .Mjl .& Layra. fupra adverrunr. E x qua Dodr ina pra:-
di¿l¡ Dodores mérito dnferunr,cum Dominus reraporalis fub-
ditos íniqué vexac cogendum efle )urifdidioncm alccri falcem 
ad fui virara venderé, vcl illa privandum eíTc argum. leg. mic& 
I"0'* fi quacumque pr«,diius poteftate , & cap. UtterM in fine de 
r«(litM<. fpohatorum. 

6 Q¿mtó ad .^raedida reduci poceft poceftas quara judices 
habem itppcdicndi ne alcer in proximi damnum aedificee , auc 

"̂CÍY.AS apniac. Nam cfto cuilibee in fuo praedio conccíTum 
« aeciificmm actollcrc , feneftras apcrire.fi camen id cedie in 

im al,cu!us loci Rcl ig io í ¡ , co qaod Virgines Deodi -
tcjJ1^10 . ^ '^gio í i videanrur &ccn(urenrur) Impedid po-
cx ou m 'rape<íuc Potcs 'mploraro Judicis oíficio sdificium, 
cium tUUm pisauim i,lutile redditur, vel magnum prxjudi-
ferr v T r ^ ^ro parara, vel leve coraraodara 
in L l M y l x ^ r d ^ 0 ^ . 1 4 . & Anron.Gomez, dtdocap.i. 

P U N C T U M X X . 

Num vendica recenfearis totum venderé, & 
quidquid iili eft acceílbnum? 

V M f a j W ^ W d m alioquin tennis de e v i a i m e . 
í 1 c : d . d c C a l h ü , d c l u f t . & iur. p m I L 

i Item cenares accejforium v e n d e r é , ni[i contrurium de* 

i / ~ * V m emptor confeius cft rem vendieam venditons íntc-
V>grc tíre,!edpro paire cara folara parrem cenfebicur e ra r* 

re.Uci colligic Ancón .Gom. i . v z r . ctp.i .niim.it . exleg.qui ta-
bernat, ff. de contrahenda empitone , quia non cft prxfumcndus 
v e l l c alicnum emere . Ar fi empeor prcEfumic, ur femper prifu-
mere d^bcr r e m fibi vendicara integré vendirori compererc, 
cenfendus cft liberara & expeditain emere , quia fie cracn>li ci 
pioponirur. Unde fi aliquaex parre evida fiiciir,rene'rut vca-
diror de evidione.Uc probar lex cumvenderes,ff. de contrahenda 
empt. Qiiod procedic in quoliber alió conreada onerofo lo-
carionis, perraurarionis , condudionis , doris & firailiurn , ob 
prcéjudiciam quod conrrabemi ex ca drcéprione acctcfcir. Se
cas cft in conrradu lucracivo , quo donacárius reí legarárius 
credens inccgié donacum, vel legarum libi compererc , agere 
non poreft adverfus donanrem vcl leganrem de ey id ione , fi 
forré fuerir evidum , quia nullura damnura ex caevidione 
accepir, ramerfi á lucro acquirendo fuerir impedicus /c f . /» 
domum § fin. leg. quod in rerum, $ . l . f f . de legaits t i.c.pafio-
ralts de donaciombus, & pluribas exornar Ancón.Goracz, í .var* 
cap.z, num. i i . Kchell , 1, p. de obligat.jufttt, Itb. 9. quAft.ij» 
feci. ti 

i Deindc vendicare cenferis venderé qua: illi adhacrent, & 
filnr acceíToria dura connarium non cxpámiSyex reg.'iccejforium 
de regul.jur.in 6.Kcs enira quee alccri accédir & cohxiee una & 
cadem res cum illa judicarur, leg. p.'erumque, jf. de ¿dilitio ediéi?* 
H i n c inferanr A n r . G ó m e z , Rcbcli . fupra. Si vendas, loecs auc 
dones domum, vel fundara te cenferi venderé, logwe , aac do
nare domum, vcl fundumei aceeirorium codera nomme iiuncu-
VMnmJ.eg.SciA^.TyrannA, jf.de fmdo inílruóio, & injlrumento le-
gato,8cleg.prádiis,§.fin.ff.deifgatis 3. Secus eíTec, fidiverfo no
mine mi ncu'parccur, quia cune pn-edium , feu fundus non uc ac-
ceftoriura , fed uc quid feparacum, & per fe repucandas cft, uC 
pradidae leges comprobanc. Secundó inferunc vendico tundo 
arbores, fonces,hydria, (tagna ipfi folo per fe adhxicnria Ctít» 
fenda funr vcndira.Secus fi facile moveri poír.iar,uti rorculana, 
molcndina, & dolaría in jure quae vendicis olivetis non yideu-
rur vendira ni/í exprimanrur, cenfenCur enira per accidens ad* 
hiErerc & facilé inoveri polfc , ur inquir cura López , Je covtr, 
cap. ft.R.ehd\.t.part.de obligai.jüftit.lib.y.qHíLfi.ij.fett.'L. in fiw* 
*crr¡ó inferunr. Anr.GoiTicz,& Rcbell. vendicis, ancilla, vacca> 
ove, &c. cenferi foecus non folara in carura venere exiftences, 
fed jara natos vcndi ,daramodo ab ipfis macribus alantür, arg. 
leg.Sed adefi.^ fi quu mulierem,jf.locati. Qnianó inferunc vendico 
cquo cenferi vendica illius ornamenca , fi reraporc vcnd ;r¡onis 
ornaras oftendarnr, quia ca oftenfione racité ¡ndicacum fuir fie 
vendirura eife velle. Secas yero fi nadas oft'-'adatar, vel in ab-
fentia venditio cclcbrerur^uia ornaracara non adliaercat cquo ^ 
per fe fed per accidens. Sicuri colligirur ex leg.&diles la 1. jf.de 
tddttio ediéij, 

P 11 Ñ C T U M X X í. 

Num re vendita cum expre í í i one quantiutis , (1 
poftmodum reperiacur majoiis vel minoi is 
quanticaciSidebeac preciura auger^vd d i m i n u í ? 

I Proponifur certum. 
í ^ In quo efi d'ffi altas. 
3 Si venditio mcipi it a corpore , & único pretio mfiiiuatt4r,cen-

fendwn efi totum tllud pretium vendí, 
4 Si venditio fit corporis piures exifiimant non effe pretium 

mtnuendHm vel augendum, fi plurehfive pauciores men-
furA reperiantur. 

j Temperant aliqui dummodo incrementum , aut decrementum 
modicum fit. 

6 Alij cenfent ob inc^ementum,vel decrementum quanütat is ex* 
prejf& pretium augenduvyvel minuendum ejfe. 

7 Ob excejfum nulla efi obltgath. 
8 Secus ob defe¿ium. 
$ Exprejfum non vittatur* 

1 n P O c a diHiculcas vcrlacur in explicando qud p á ^ o quair-
1. cicas expriraacut, an anirao dcmonftrandi rem vendicaní, 

an reftringendi alienacioncra ? Ec quidem fl conftec exprimí 
quanticacera anirao reltringendi alicnacionera , ca fola quánci-
ras c]U£ faeric cxpreíla cenfebicur vendita. Secas vero íí animó 
dcmonftrandi rem vendieam Cxprcfiio iiac. 

i D incaicasautera eft, cam id verbis , aliifque circunftantiis 
colligi p e i f e d é non poce íLür fl díceres vcndo.rib: hünc agrjiTi 
decem jugera habencera , vcl hoc doliura vini , quod haber dc-
cera amphoras : nam haec vendirio incelligi poreft fieri ad men-
furamjita ur fola decem jugera,vel'amphorae cenfeanrm: y é á i í S i 

• z * yut 
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vcl ficri p o t c í l corpus , itant cenfcatiu vcaditum Corpus fiy.c 
olmcs mcn furas , fivc ^.aucion-s hábcar. 

} Q u a ín re omiíTi'; varüs fentcntiis ea cíl: communis qux 
aflirinat,^ vcodicio inc ipiatá corporej& único pretio inftitu?-
tu. cenfenduro cft tocum illud coipus vendi , camctfi plurcs 
mcnfuias contiucac. Uc ín cxemplo pofito , vendo tibí dolmm 
zo . f lorenu, quod decern amphor<u habet. U t colligicur ex l eg .áde 

f a c r a , v e r f A . f . d e contrahendst empt. Sccus eíTcr fi vendicio non 
a corporc>rcd á mcufura ¡nciperct. Ut i fi díceres: Vendo tibí de-
cem jugera q u t babeo i n hocagro,vel decem a m p h o r a í qu*. [unt i n 
hvc d o l i ó : tune cnim fi plores menfuríe adeflent ¡nvcnditx cen-
ferentur. Ec idem eft fi non único precio , fed mulciplici juxta 
mcnfuraium mukiplicitacem venditio incipicns á coipotc iu-
ílirucretur.^üc íí diceres vendo tibí doltum quod decem »t>.pho~ 
ras eontmet y u n a m q u í t m q u e amphoram duobui fioren'ts , quia ea 
venditio non tam corporis e í l quam quantiracis determinar*, 
feilicee decem amphoiarum quas obligatus es emptori craderc. 
$ic ex communi fentcntiatradit Anton.Gom.i ,x;<ir .c«/ ' . i .» . i6 . 
C o v a r n i v . f r a é i . q q . cap, i . n u m . ^ . & feqq. Mol ina , traft. x. 
d í j p . ^ ó j . Ante mtd , Paul.Laym. U b . l . f u m m . f e B . ^ . t r . ^ . c a , p . \ j . 
$ .2 . .» .13 . Rcbcll . x.purt.de obligat. j u / l i t . l i b . p . q . l j . feci-z . E t 
colligitur apprté ex leg.qui f u n d u m , § . q u i agvum.ff.de contrah. 
empt. 

4 Sedan cura vendicio inrclligicur eíTc de corporc pretium 
minuendum fievei augendum,fi piares, vel pauciores mcnfuiae 
cxprcílis rcpcriannir, non conveniune D o í t o r c s . Nam Antón . 
Gom. i . ^ r . c a / j . i . r / . i ó i qucm fcquirur Rcbcll . í . p . di obUgat. 

juf l th l i í . y . q u . i j . f t c t . i . cxi í l imatu nullam cíTe obligacioncm 
augcndi,vcl m nuendi prctium,íed íncremencura. & decrcinen-
tum emptori cederé , co quod illa quancitacis expiedlo non ad 
aniandag^enditioncm, (cd ad demonftiandam &" fignifican-
dam ipfam rcm venditam fa¿U e í t . Ar faifa demonftiacio non 
viciar venditioncm, donacionem vcl legacum leg. demonjlratio, 

-ff. de conditionib, ergo. 

y Hanc fencentiarn ccmpcrac Pincl. i n leg. 1. Cod.de refc'md. 
' v e n d i : . z . p . c . i . n . $ . & 9. dummodo incremencum,vel decrcmen-
tum poíb i lodum icpcrta levia fine, quia co cafu contrahentes 
oon func invici. Sccus vero fi cxceíTuSjVcl defecas á quantica-
tc expedía magni momenci fueric, camecfi cune pocius faven-
dum íic empeori, quam vendirorí, 

6 Alij cquo.um numero efl: nofter M o l l n . d i f p ^ ó j . p o f i med. 
univcifaliccr affi.maiu ob iucremencum, & d;crcmencum quan-
ticacis cxprcíTíe piccium augendura vcl minuendum eíTc : aláf? 
decipcrccur vendicor vcl emptor. 

7 Ca:terum alicer exiftimo diccndum,cum CXCCÍTUÍ á quantU 
tacc expi círarepericurjaccumrcpcricur defecaus. Nam cum re-
pericur exceíTus milla e í l obligatio empeori augendi precium, 
ícd cotum incrcmencum ipfi cedic ob pretium confticutum. 
Qu_aE fuic fencencia Caioh Ruini conf .S$dib . i . Parifij, conf.64, 
l i b . i . Socini Junioris, c o n f . ^ i . l i b . z . Covarru. •pra.ft.ca.p.i. 
'verf, q u e r í a f p t c i e s p r o p o n t t u r . Fachin, U b . í . c o m r o v . c a p . i j . nec-
non Rebelli, dteia q u . 17. f e f i . i . Tamccfi concrarium fenciane 
DeciusjCow/joo.Curcius Junior.fo»/^i3i .Cagnol.f» d i c i a leg .z . 
Cod.de refewd. vendtt. w.182,. Moveor,quia intcntio vendentis 
(ut fupponimus ) fuic vendicioncm perfícere de illa fpecie feu 
corporc, y. g. de illo fundo pro cujus nacurae fignificacionc 
quantitarcm cxprcíI i t .Eigo fí deceptus fuit inejus exprclfionc, 
co quod pluresmenfura: quam ipfe exprcílíe reperiantur , non 
obinde venditio immucanda cíl:. ¡ T u v a quia íibi imputare debee 
vendicor quod certam quancicatcm non agnoveric. T u m quia 
il la quancitacis expreflio fa¿la e í l , uc emptor ad craendum 
alliceretur, qui íinis cfficacius obeinerecur, íi emptor cognofee-
rec ma)orem quanticaccmcxprcflam ibi concineri.Prxccrea func 
leges hanc partera manife í lc decidences. Nam leg.f i vendtter^ 
j f .de actionib. e m p t i , ubi venditor hominis dixic pecuüum curp 
habc;c decem, &c. & inquic texcus. E t f ipluA habet t o t u m p n . -
'fiet. I t c m l e x fi d u o r H m , f f ^ o d e m u h \ dao fundi venditi fucrunt 
uno pvetio , uniufcuj jfquc numero jugerum dcíignato , ut in-
dicant illa verba. Si duorum f u n á o r u m vendttor feparntim de mo-
do cujHfque pronunt iaver i t , & iza u trwnque u n o p r e ü o tradide-
r i t & c . fubjungit.Nec e n i m i d quod a m p l i m in modo agri i n v e n i -
tur quam alioqum diftutn efi a d compendtum venditortt , v e l 
emptoris p e r ú n e t . 

8 E contra res fe habet, camdcfcd:us aqaantitatc exprefla 
rcpcritur,nam co ipfo debet venditor in foro confeicntix, & iu 
exterioti compclli a l ione quanti rainoris ad pretiura defignar 
cura rainuendum. Uc doeperunt Paul.de Caftro in leg, ( i f e r v u m , 
§ . f i modfti, Jf.de attionibus emptt .Soc in . íun. d.conf.^x. n u m . i i . 
/«¿.i.Covarruv. p r a f i . q q . c a p . } . n.y. & feq. Fachin. d i ñ o l i b . i . 
controverf. cap 17. pofl med. 8c videtur convinci ex dtfta leg. fi 
v e n d i t o r : ubi venditor hominis dixit cura habere peculiura dc-
cera & fe nihi l ablaturum,& inquit Textus, & fi p l m habet to-
t u m prs,(let,fin mtnuspr&flet effe decem, quid clarius? & in d i f ta 
legfi duorumff .de afttonib.tmpti* ubi po í lquam dixerat emptori 
corapecere, íi amplias ín modo agri inveniatur quam alioquin 
& d : n m c i \ , z M i t tune tenetur venditor) cum m n o r modut i n v e n t -
tur. Racio eftea? cft, quia ea expicflionc quantitatis ¡ n d u d u 

D e luftit 'ta Commutaú'va, 
c í l emptor ad emeiidum illam fpeciem fea corpas , forre non 
empeuras fi fciiet toe ibi menfuras n o n C ü n c j n c r i . E igo racio
ne dolí , & deccpiionis obligatur v e n d i t o r v c l pretium minuc-
re,vel cradere quantitatera exprciram. Ñ e q u e his obí lat c¡uod 
repertá majoti quanricace ciprefia, emptori , & non vcudituri 
cedac iacrcmcnuim, ut inde inferas ctiam decrementum cederé 
deberé j nam cito regala;iter ínter contrahentes a;qual¡tas fer-. 
vanda fie,fallir tamen in praeíeuci obdiverfam racionera iquip, 
pe cum quantitas raajor expielía reperitur vcndirorfibi .de-
ccpcioncm imputare debe t , qui vendicioncm non ad Corpus,fed 
ad racnfuiam inditucrc poterar. Cum vero mínor quanckas 
cxpreíTa rcpcricur.conqueri empeor decepcionis poceft , uepoce 
dolo ad emendum indudus. Prjcccrquam quod commune cíl 
apud Doctores , ut videbimus vitio feu defedu in quanticatc 
vcl qualitace rci venditar non dccciílo venditioncm vitiari, 
aé l ioncmquc emptori concedí vel fefeindendi concraiílum, vcl 
pretium diminuendi, 

p I n donacionibus vero feu Icgacis, í i falfo donacor fea ce-
ílacorexprcífic raeníurani rci donara:, fea legacae, non obinde 
donatio.aut legacum immucandum c í l , fed concedendum proat 
de fado fueric, quia i d donaraiio, aut legatario non noece, ac 
proinde hae cxpreíllones habendae func pro non adjedlis juxia 
¡ e g . f a l f a durmnliratio, ff.de condinonibus &c i e g . i . Se per totum,ff. 
d e l e g a : t s , i . & j . & advercit Rcbcl l . z .p .de obltg.jufi .bb.?. ^ . x j , 
§.1. ctrea, j m e m . 

P U N C T U M X X I I . 

Anvitium rei vendiese teneatur venditor emptori 
detegerê vel é contra emptor illius bonitatem 

venditori ? 
Mult ipUciter v i v u m i n re v e n d i t a contingit. 
Vi t ium i n f u i j l a n t i a nu l lam reddtt vendit ionem. 
Alerces deterien materia m i x t a , Ó1 invo lu ta nequit tanquAM 

pura vend i . 
N e r v m u m a q u a m i x t u m , efio d iminuatur de pretio, 
S i v i t i u m i n q u m t i t a t e , aut thenfur* intercedan venditioneta 

non reddtt t n v a l i d a m , a t tamen datur a 3 i o redhibttoria, 
v e l quanto minorts. 

6 V i t i u m quoad qualitatem fi per fe efi mttnifefium n u l l a efi 

obltgatio mani fe j land i , 
7 Excipe, nifipr&fumatur non potius fe agnofei. 
8 S i v i t i u m eccu l tumf i t , reddatque rem minus u ú l e m emptori 

debes manifeftare. 
9 E a d e m obUgatione tener is , fi vendas mercem emptori r e v e n -

dituro. 
ro Temperant aliquiy fires fit abfelute uti l is , efio a d finem empto

ris non fuer it . Sed non admitt i tur. 
1 r Debes refeindere venditionem v a c c A f a B a m t i qtti a d arandutf/ 

emiti cum t a m t n a d h u n c finem inuti l i s fit. 

n Venditio m e r a s per fe vtt ioft refcindendit e f i , efio util is ¡ i t 

emptori. 
13 Vtt ium quod non reddit rem notabiliter inut i lem fi empur 

non effet empturm confetus i l l i m v i í i j , d j p r m a n t plurts 

effe mamfeftandum. 

14 Verius efl oppofitum. 
1J Satisfit oppofitis rationibus. 
16 I n cafibus hujus deceptionis q u * a B i o concedfitm, & qtto ttvti-

pore duret . 
17 G¡utd cum plurts res v e n d i t * f u n t . 

1 r)RaEmittcndura e í l tripliciter v i c í u m , feu bonitatem rci 
i venditx concingerc poíTe. T r i m b in fubílancia, ut fi ven

das vitrum pro gerama , auricalcura pro auro , ftannum pro ar
gento. S e c u n d o Á n quancicaccat fi menfurara augeas, veldimi-
nuas. Tertio in qualicatc , ut fi aniraalia infirma , vitiofa tignai 
pannura aduí lum, vinura Corrumpendum tanquam fana, & in
tegra venderes. Iccm fi véndeles domum,piaEdiura,ccnfuro alten 
obligacum.fcu hypochecacura tanquara liberara. Ad hcectcduci 
poceí l venditio rci adulcerata, qualis c í l venditio vi»i ac)u3 
mixei, frumenti paleís, aliifvc ferainibas involuti, cerae, fe^0» 
vel picc permixt2C.Ha:ccnira raixtío reddit venditum deccrio-
tis condirionis quam fi ea peregrina mixeione carcrcc, quinimo 
prazílar ut error in fubílancia , vcl quanticatc concingat, cum 
vendatur pro vino,frumcnto,& cera quod veré non cí l . 

z H i s pofitis , fi viciara in fubílancia concingat ignorante 
aliquo ex contrahentibus nulia e í l venditio , conccditurquc in 
foro externo aé l io de dolo vel redhibitoria ad refeíndendü con-
tradura, & rchabendum pretium, vel rcm venditam. Quo^ in 
empeore decepeo fatcntur omncs.At cura venditor decipíturpu-
tans rem vendicam í lannum eífe cum fie argencum , cíTe vitrum 
cura fie geraraa , ícu clfe l o n g é rainoris valoris quara fit C'aict. 
i n f u m m a verbo emptio ».2.qu'cm fcquitur Aim'iUa,eodem n,6. & 
piobabiI,c reputaot Ludovic .Lopcz ,^ c o n t r . c . + Z . T i m i n . & o k ^ ' 
z .par t . cap.81. exi í l imat .vendit ioncm vaüdam efle , fi empor 

confciue 
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conf.':• ' - reí vcnciit^dicat vcaditoii,3n v c ü : i l l i donare 
fi quid amplias v.TÍear, & venditor annuac. 

Prxtcxca mérito Cajecanum iciiciunt M o ü n . tratfat , i , 
Jifp.35 y i ' C a i e t a n . Lcíims , I t b . i . cap.z\. dubit&t.w. 
Rcbcli. i.p^-1'^ obliga.t.iu¡iit.lib.9.qui.fl.'Í num.9 S ú z s . t i e empt. 
(j>veniiit.e{itb.$6.num.$. C a g o o l . C o d , de refcind.vmd t . 
n u m , z . P'mdl.'bi, i .part .cap.z .num. io , Ratio ca cft ,tuni quia 
illa limalj?ra donado , vera donacio non cft. cum prodedac cum 
ex jernorancia valotis rci vcndicae.tum ex impocencia reperiea-
di majus prctium.Tum quia ad cam pra:ftandam quaíi ex con-
tradu ipíius vendicionis obligacur, fiquidem fub ca condicione 
emptoremit ¡lio pictio>uc vcnditoi ampliorem rci aeftimacio-
ncm remicrat. 

5 Quod vero inquir L e í l í u s , c a p . i . l ' . dub'tt.\\.num.%i. 
cui concinir López , t.part. inflruff. cap. 4a. alias 191. & 1. 
tnftruftor.negoctant. cap. i p . Salón, i . x. qutfl.yy. anicuL. z . 
tont. i. Layman. l ib .} . f u m m . f e é í . ^ . t r a í i . ^ . c a p . i j . i . i . n u m . i ^ . 
políe vendi mcrcem dercriori mareria mixram , & involucam 
codem precio ac pura,cum ea mixcio co airificio'fierer, ur de • 
teriorem mcrcem non reddcict ca qn x communirer codem 
prerio vendirur, fuftinendum non eft , quia vix fuppoíirio 
poífibilis cft, & pluribus fraudibus cxpoíica, ut Paul. Layman, 
bené adveitir. 

4 Hinc rcgulaiiter vinnm aqua mifeenres ,cfto de precio di-
minuanr gravicer peccanc. nifi vicium manifcftenc. T u m quia 
vendune pro vino , quocLvinum non cft. T u m quia vinum fie 
temperarum facilius acefcir, & corrumpicur, Excipir ramen 
Rcbcll.¿í¿.y quAfl.io. Layman. dtfto cap . iy .§ . í .num. i $ N i í i ca 
mixrio neceíTaria foret ad vini concodioncm , feu confedio-
ncm. Vel ur vinum prerio jufto vendatur, alias non venden-
dum ob ejus meiacitarem. 

y Si aurem virium in quanrirate.feu menfura inrerceder.efto 
vendirio valida fir^uia non errarur in fubftanria, darur ramea 
aélio redhibitoria , vel qua'ato minoris deceprio , uri farencur 
omnes. S o l ú m eft difficulcas,An excaferis á peccaco,& obliga-
^ione reftiruendi, fi menfutam diminuasur pretium juftum rci 
vendita: coafequaris, alias non coafccucurus. Qaod continge-
rc poreft vcl ob iniquirarcm judicis injuftum ptecium raxaa-
tis, vcl ob iniquirarcm emproram lotee fe convenicarium , ae 
pretium juftum oíFerarui. Affirmanr piares, gravéfquc D o d o -
tes. M o l . d i f p . i t f . i n fine. Rcbell . Ub.y, qu . io . i n fine. S i h s . d e 
e m p t . & v e n d i i . d u b . i ^ . n . á f , Paul. Laymaa, l ih .S . fumm.fe f i . f . 
tr ,4 . .cap. i - j .$ . t .n . i¿ , EraJijapud ipfos. Ec rario cft tnaaifcftaj 
qaia ca hypochcí i pofira acqaaliras iarer darum & acceprum 
Icrvarur. Vcrum ca hypotheí i s aoa cít facilé admirreada : ñe
que enim praefumeada cft iniquiras rum ia perfoaa publica, 
tum in communitare, porius namque pia:fumi debee decipi 
pecuniae cupiditacc, 

6 Quod fi vicium ad qualirarcm perrincae , & per fe mani-
feftum í ic , vera cft communis feaecntia miliam cífc obligatio-
nem in foro cxrcrno illud empeori manifeftandi : uri conftac 
ex leg.ea quty ff. de contrahenda empt. & leg. t. §. fi intell igatur, 
j f . de Adilitw e d i í i o : \m6 nc( \ \ ic 'm £010 coafeienria; > íi pierio 
jufto res co virio afFeda veadarur : fibi enim emptor imputare 
d; bcr quod rem viriofam emerir, cura poífer facile viriura ag-
norcerequs fuir fenrenria S. Thomac, x . i , q u . - ¡ j . a r t . $ . mcorp. 
Sy\wcfí: .verbo emptio, q u . \ 9 . Sori, lify.ó. qu.$ .art .z .concl .6 . Saa, 
vtrbo venditioynum ii .Molin£E, d t j p . j f } concl.y Salas, ¿«¿,34 . 

Paul. Layman, l i b . ^ . f u m m . f e ñ , J . t r a f i . ^ . c a p . i j . 

««w. 14-
7 Si aurem vendicori conftarct emptorem virium illud non 

potuiíTc cognofeere ob ejus impericiam , & rufticirarem , vc l 
aliara ob caufam , quod raro eft prasfumendum , cum omacs 
quanruravis ruftici rem emptaai prius cxamjncnc , verius v i -
detur foro confeiencise fpedaco obligacam eíTc vendicorem 
vicium illud manifeftare ac íi prorfus oceulcum forecqaia com-
patacionc empeoris perinde fe haber. Ucidocucrunc Arag. i . i . 
^«.77. an. 3. S ú o v i . i b i controverf. l . Toler. de feptempeccat. 
wmrt|.c^.41. Palacios, i ífe cíi»írí»¿?. ^ . 4 . Rodriq. i . t . fum, 
CíiP'%i.num.i. Pert.Navarra, $.de refiit. cap.x. dubt t . j . »«w.j ,4 . 
M o l i n . ^ ^ 3 jfojBí.^7t LopeZji.íi* c o n t r a ¿ l . c ^ ^ . concl.i. Salas 
a'ios referens, d u b . ^ ^ . j . L a y m J . 3 . / « w / w . / e S . t r a é i . + . c.17. 
$.1. nqmhx, 

S At fv vicium occulrum fie, rcddatque mcrcem vendiram 
emprori noxiam vcl patum urilcm ad fincm intenrum : uri íi 
fervus íír ebrius, fugirivus vcl furrivus ; fiequus fir furiofus, 
jumearum malignum.domas ruiaofa, vinam fugiens, raedica-
menra evanida, pannum aduftmn , femina corrupra, & íimilia. 
Omnes Dodorcs D Thom. q u o d l i k i . a n . i o . & 1.1. q » A 0 . 7 j . 
art. j . fatcntur oblígarum eíTc venditorem emprori manifeítare 
quanramvis pretium juxra exigenriam virij diminuanr. Quia 
eo cafu cenferur emptor involunrarius,& quafi dolo ad eracn-
dnni indndus, cum praefumat mercera fanam, & fibi urilcai cf-
fcrn.cum tamen noxia, vel inurílis ofterarur. Ec colligirur ex 
l e j r . i . ff. de periculo &> commodo ret vendi t* , & leg. l . & f e q q . f . 
de Adüttio t d t ñ o , qti&rg , & ieg, l u l t a n w , jf. de n S & m k » 
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9 Eadcm o b l i g a r o n c i n í u i f - í t i n d l virium cctieris.íí v éa las 

mcrcem emprori icvendituro. S cuti d o c a c r a a t Caictan. 1 \ . 
q u £ f i : j 7 . a r t . } . l > } i w t . c . t } . n u m . % 9 . P>.*ti.Navarr. rdfi'r.cX. 
dub.y. Rcbell . l í b . 9 . qti.9. n u m . i . d f p . ) n . ^ ^ t d a efi. Salas 
plurcs referens,/rA¿?,^ e/fl/)f. O» vendir . d t t b . ^ n .^ . qaia Clis 
caufa ur emptor credeas mercera faaara clfc nih l racione vitij 
de prerio diminuac. Si autem cacito vitio vend r-oncm mcrcis 
noxix vcl iaucilis celebrares cciara abfqae prctij jufti exc?!^ 
aulla cllet in favorcm empeoris ea vendir io ,Üri docuirSaloa, 
z . í , q u . j j . a r t . $ . c o n i r . i . c o n c l . i . L ó p e z , i . d e contr .c .^y Palacios, 
t.de contr.trad.cap.^.concl.^. Mol.ííí,//». j 3̂ pufi intt. Salas, a l i u 
relatu dubit.} f. num. f. Ratio c f t maaifefta, quia hxedecepcio 
obftac empcoruai incencioni, qusc eft res íibi aeiles , & profi
cuas emere , aoa auccm noxias, & inueiles. Cura aucera híeci 
jufticia colli non polllc n i f i dlífolucioac concradus.aírcrcnduia 
eft concradumin favorcm empeoris aallura cífc. Ec forcé ob 
hanc caufam D . T i i o m ^«ei/ ik 1. .JCMO. Sr. í . í . q . 7 7 . a r t . ^ . ap-
pellavir hanc vendirioncm dolofam.quia dolus in ca imbibicus 
periade fe haber ad irriraudum contradum , ac íi dolo craptoc 
iadadus cífec. 

10 Temperant auteav haac dodrinara Antonia, i . p . t i t . i , 
í^ . i7 .§ .é .Gab. iw4.<¿ . i io.4rf.3.ri¡¿<¿.i.Armilla,wr¿o emptia 
w.17. cura merx empra abfolucé aox ia , vcl inucilis fie Secus 
vero fi raaquam empiori fit inutilis ad fiacmab ipfo inecncum, 
quia aoa videcur venditor obligaras fines emptoris fpedare, 
fed rera fimplicirer fanara , & acilera coaferre preciura cura re 
vendira xquando. Sedrcdius conrrariura docair Saloa. 
q u . y j . a r t í ^ . c o n i r o v . z . % ú í s , d e empt.dub.^^.n.^, quia parura rc-
ferr crapcori rem clTe alccri ucilcra fi fibi iaucilis fie, cogitar 
namque vcl pretium amittere. vcl emptorem quitrere cum pe
riculo aoa invcniendi,& inrerira ufa rei privari. Q a o d intelli-
gendura e í t , cum emptor emir mercera ad afura ad quera pee 
fe refeirur)& crai folct.Si aurem h s c damaa facilé virare poffer^ 
vel rera alreri ufui accoaimodaado, vcl a:quali pretio v^adea-
do, credit Salas excufandum vendicorem fore. 

11 Hinc infer, te obligarum eíTc refeindere contradura , íi 
vendas vaccara inutilemadarandumei qai adaracri ufum emir, 
caraccíi cara vendas juíto pierio prour ad macellara clt uci.lis, 
q u i a e í t o venditor fpedare noadcbcacexcraordinarias empeoris 
inecntiones. aceamen coramunes & frequenecs fpedare debee, 
& fecundára illas vendicioaem accoramodare. Cum autera 
vcndituai animal & ararri ufui , & macello defervire poíllc, 
crapcorque fulíicieaccr íignifiece non ad ufura rnacelli , Ted 
araeri vaccara emere , obligatar venditoe fe illi accoramodare. 
Uc refolvic Rcbell. Ub.y. qu i f i . y . in fine. Salas, dubitat. 3 / . 
n u m , 9. . 

11 Secundó infee á contrario , fi mcrx viciofa ucüis pee ac
cidens fie i-mentí , ateqaus fabrnancus feni, ac íi v i c i a r a non 
h ibcrcCjf i caracn per fcad fincm ad quera emi folec iautilii lie, 
in foro cxceino, 5c i n foto conlcicati íe concradus rcfcin li po-
tcrit.quiaaoa cft fpcda.ida ucilicas, vcl muñlicas emprori per 
accideas contiageas, f e d a á res empea per fe ucilis lie ad flncnii 
ad quera plcruraquc crai folec. Uc r e d é advercie Molina, 
dtfp.$ $ $ . § . i l l í t d admonuerim. Rebel!. l . y . q . y . n . f . 

13 Quocirca coarroverfia incer Dodorcs , An reaearis v i 
cium occulrum racrcis aec norabilicer noxia:, vel iaacilis empro
ri manifcftai'Cjfi credisnon eraprurura,vcl noncmpcaruai cauto 
pierio ? Affiiraanr ce clfc obligacura Panorra. in cap.in'¡u¡iurn,de 
r t rumpernmtat . Navarr. c a p . ^ ^ . n . ^ ^ . G ^ h . ^ . d . i ^ .quaj i .^ .arr ,^ . 

1. Joan,Medina, de re f i s tu t .qu .^ . Rcbell. piares refereas, 
l i b . y . q u . y . n . ^ . Ducuneur cum auchoricace Ambrofij, 3. ojfic'tor. 
cap.10, tn contrafttbus • inquie , v i t i a eorum quA v e n i u n i prodi 
jubentur , ac nifi inttmaverit venditor , quamvts i n jas emptoris 
tranfierint dolí a&ione vacuantur . T u x a l e g . i n r e b m ^ . i t e m feiens 
j f . commodati, 8c leg. quAto , leg. l u l i a n t a , j f . de aáiiontb. emp. Se 
leg . i . Ó^feq-ff. de A d i l i ú o e d i B o , & leg,6^. t i t . ¡ . part j . quibus 
cavecur vendicorem deberé viria rci vendicx manifeftare , al io-
qain emprori adioncm tedhibitoriam,vel quanro minoris con-
ccdi.Tum ob involunrarium quod in hoc concradn intervenir, 
non emm empror emerec, vcl non cnicice ranro prerio , fi v i 
cium fibi deregercrur. Haber namque empror cafa quo vcllec 
emere jus concendendi de Ínfimo pretio , qua conrenrione pri-> 
varar ob virium fibi inique oceulcatura. Ergo tencbirar vendi
tor hoc damnura craprori fatisfacerc. T u m ob incoavenicas 
quod iade videtur fequi, poíTc inqaam yendirorcm oceuleare 
defedum qaancieas vel fubftaneiac, iicuti poccit viiiurn qua-
licacis. 

14 Caeecrám ctfi haec fencenria probabilis fir,probabiliorcm 
exiftimo aullara eíTc obligarioncm rum in foro excerno, tum 
inforo confeienriae ad manifeftandum vicium quod Icvitcrrcd-
dic inueilcra mcrcem ad fincm ad quem emi folec, camcefi ven
dicori conftarec emprorem non fore empturum vel non caneo 
precio íi vicium agnoviífec. Q^iae videtur fuilfc fcntCntia 
D . T h o m . z , z . q . 7 7 . a r t . i . & ibi : h i A g ü u . p e f i j . d i f í u m . Salón, 
co»rr.i.Bañes,Í¿«¿. 1, V a l c m . d t fp . j .qu . zo . p u n é i . ^ . c o n c L í . ^ 4. 
Socus, 6. de ytfi it . ^« .4 . art . i . conc luf .^ . Gtaffis, \.p.dectf. I tb . í , 
c a p . i l ó . n u m . Z . Molin. <i»/p.3 ja. « w f ' » / ^ - á,^</k-3S3' P0ft 7' 
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concluf. I'crr.Navarra.j.í/e refittut.cup.i.num,^. Layman, /^.5 . 
f u m . f e f i . s . t r a c í . 4 . c a p . i 7 . $ z .num. i s . & aliorum plurium, & 
CoUigíctlI ex leg.i. §. proinde & feejuenti, & leg.olcfu* intia & 
fic]q jf' dt Additto edicio. Racio aucem cft , quia ad invalidan-
dum couCiadum vcnditionis ípcdandum c í l , an dcccpcio calis 
í it ,ut jure nacurali vcl pofiuvo contradum annullct , nonau-
tcm fpcélari debee, an emptor empeurus forec , vcl non foret, 
alias paíllm contractas diíTolveretur in grave Rcipublicx de-
trimentum.cum fxpé empeores íí íibi omnes circanftancia: ma-

, nifeftarencur ab empeione ceíTarcnc. Ac levis jaítura rei emptoe 
nec jure nacurali , nec pofitivo conrraílus diíTolutioncm prsc-
í tac, ñeque id expediens crac, máxime cum precio j u ü o res 
empea íic. 

i j Ñeque raciones opppfica: urgent. Ad locum D.Ambrofij, 
& ad leges illas rcfpondec bené Molina intc l l igcndac í lcdc oc-
cultacionc vitij,quod mercem notabiliccr noxiam, vcl inutilem 
icddic adhiicmadquem emi foler.Sccus vero de vicio quod nec 
icmnoxianviec nocabilicer inucilem reddic. Ñ e q u e obclt illam 
empeioncm cíTe aÜquo modo involuncariam. Saris ehini c í l 
quod fimplicirer voluncaria íit.Et liece emptor jus habeaccon-
teudendi de Ínfimo precio inde non infercur tcneri vendicorem 
omnia vicia rei vendicae manifeflare, fed qua ex rei natura , & 
fpeclaca communi concrahencium praxi manifeítancurjuci funt 
quae reddunt mercem noxiam , vel nocabilicer inutilem. Nam 
ficut empeor haber jus concendendi de precio Ínfimo, ica vendi
tor habee jus concendendi de precio rigorofo. Uterque hoc jus 
habet íceundum noticlam quam ex re , & precioaííequi pocéíl 
& deber. Ec ficuc empeor poceí l rcm ínfimo precio comparare á 
vendicore ignorance cjus ucilicatem , fie poceíl vendicor ab 
empeore exigere precium rigorofum juxta aEÍlimationcm rei 
v ír iatxmulla cnim committicur injuílitia, cum pretium rci v i 
tio aifecíla: aeílimacionem non excedit. 

16 l a cafibus aucem, in quibus in hoc contraí lu empdonis, 
& vendicionis decepeus fuiíl i dacur cibi adlio redhibitoria v íde-
liccc ad rchabendum pretium,feu rcmdatam,fi vicíum ejus qua-
licacís fie, ut fi illud agnofecres nequáquam contraheres, quae-
que durar femcílri ucili.Si aucem de fado coneraheres,fcd non 
tanto prctío competit tibí a d í o quantó minoris , íd c í l uc recu
peres precium quanro minas rcm empeurus cíTcs > quxquc du-
rae per annum á dic deceprionís notx. Uc probar lex i.lex ctim 
fex. lexfeiendum, & altisJf.de idilitio edífío, & leg. regia 64. & 
és . í i t . s .par ' f .Sc pluribus exornat A n c ó n . G ó m e z , i . ^ r . Í ^ . I . 
num.^-j. Molina, difp.$ ¿} .po¡ l initium. Gregor. López , dteia 
kg-^S- i loi í - fa- Q i ' i advertunt tranfadis fex meufibus adioni 
redhibicoriíE concelfis te poí lc aliis fex menfibus adionem 
quanto minoris intcncarc , leg.fi tamen §.non necebitf. de id i -
Ittie ed-Ho, 'Quod fi fucrinc eranfadi locum jam non clíe his 
adionibus , uei camen poeeris adione de dolo qux perpecua 
efl,vcl remedio leg.!. Cod.de refeind. vendit. fi ultra dimidium 
decepeus f u i í l i , femper eamtn in coufcicntix foro obligatio 
íacisfaciendi perfeverae , tametii hi-adioncs ob vitandas lites 
in foro excerno c e í l c n c , ut bené aliis relacis advertie Covarr, 
i n reg.pofjeffor. i .p. §.11. n .¿ . 

17 Ad cxcrcmunT addc. Si pluies res uno prerio vendantur, 
quarum una viciofa fic.qux fi feparaeím venditacíree redhiberi 
potcrac,poccíl ceiam cum fimul cum aliis fuic vendica. Hacca-

^ men difFerentía,nam fi ab aliis feparari c o m m o d é poíl i t , per fe 
tantum rcdhib;nda c í l : fi vero cum aliis fie conjunda , uc 
commodé ab aliis feparari nequear omnes aliae fimul cum ipfa 
ledhibendíe func, yel nulla el l redhibenda , ur bené refolvie 
Amon.Gomez, z .var. i . rmm.qy. ex leg. fiplttramancipia, 
ff.de ¿dilitfo edttto , leg. ¿diles la i . § . finali, leg, cum ejufdem, ff. 
íedem, 

§ . X X I I I . 

A n f a d o c o n t r a £ l u e m p t i o n i s , & v e n d i t i o n i s v e n -

dicou teneatur r e m v e n d i t a m tradere c u m p o í l i t , 

v e l í a t i s f a c i a t f o l v e n d o i n t e r e í f e ? 

I Afp'mant al'tqm fatisfacere folvendo intereffe. 
x VenuA e(i ohltgmdum ad rem fació tradendam. 
3 Satufaat contraéis, 
4 X.mt>erant aliqui ne procedat, cum venditor fe cenflituit ttomi" 

ne emptom pofftdere. Sed non admittitur. 

1 A N<:íf:Eas Fachineus, lih.i.controverf.cap.$o, re 
J r \ c \ n o in leg.certt coniiciío ff.fi certum petatur. E 

ad leg. unte. cod. de ftntent. quA p,o eo quod interefi , rcfpondec 
fatisfaccre fi inrereífe folvat, ñeque compclli polTe prxcísé ad 
rc.fr tradendam.Sedad tradendam rem, vel folvendum empeori 
quauci fuá inierfíe quod res non cradacur.Duciear ex leg.1. ff.de 
aftionibw empti. ibi. St res vendtt a non tradatur ad id quod m -
terefl agitur. Secundo ex leg.¡ fi traditio Cod, eodem titul. ubi 
idem ^íabecur. Tcrt ió ,«r leg.exempte, §.exempto,ff.eodem,\h'i: & 
exempio acitonem effe, ttt habere íicere emptori cavetur , fed & 

relato So-
pecatur.Ec Alciato 

ut tradatur eipeffeffio. Idem aic non eradentem quanei interfit 
condemnarj. Quaito ex leg. fijicium retís ff de acitontbtu empti, 
i b i : fi iatlum re ¡vs emero'éf captas pifees ptfcator nolit tradere 
ad ífiimattonem rei agendum. Q a í n t ó ex leg. contraóius Cod. de 
fide inflrumentor. yí¿e:íi(inquit Texcus) ut ñeque illud m hujuf. 
modi venduiontbus liceat dtcere , quod pretio fatuto nectifitat 
venditori imponaiur, vel contractum venditionis perficere , vel id 
quod emptoru interefi perfolvere. Tándem quia in obligaeioni-
bus fadi fuíEcie prxflarc id quod intcicñ:, leg,ftipulaiiones non. 
dividuntur verf. Celfus de verborum ohligatiombus leg. fi qua ab 
alio §.ult.ff.dere iudicata.Seá vendicor cenecur ad fadum nempe 
ad rcm cradendam leg.ft flipulatus , ff.de ufurts leg. fi rem tradi 
ff. de virborum obligmionibus, Ergo prscisé compclli non po-
tcll ad cradendumjfcd folvendo quod ineereíl cmpeoiis libera-
tur. Haec Fachíneus. 

1 Verum ecfi prsdida fentencia in foro externo probabilis 
fie ,,probabiliorcm cxiflimo qux aflerie compelletidum eíTc 
vendicorem ad rcm venditam rcalieer tradendam, fi poteftatern 
tradendi habeat. ü t i doclierunt Gloíla.Barcol.Paulus Caílrenf. 
adUgem 1. ff.de achonibus empti. Alcxander, D e c í a s , & Jafon. 
ad legem certi cvndtftio , ff, fi certum petatur. Pincl. ad le-
gem 1, Cod. de bonis materms num, 3. p. num.ii>. Covarruv. 
i. .var. cap.19. nutn.i. A n t ó n . G ó m e z , i .var .cap. z. num. zo. 
§. fecundo in fine , & índicat Menoch. cafu 110. & alij apud 
ipfos i & colllghut ex leg,ex empto^ff. de aftiohibus empti : ubi 
venditor qui D o m í n u s eft reí venditx tcnecur dominium ín 
empeorem cransferre. Ad idem ell §.preitum infttt, de emptions 
& vendi: ione &c § perficiunturinfluut. de donatiombas. Racio 
e í f i c a x e f l , nam venditor in foro confeiencix obligacus fuic 
ad rem venditam cum cffedu cradendam , veibi gracia ad-dam-
num, vel prxdium vendicum eradendum , ergo nOn facisfacic 
folvendo inecreíre , alias faeisfaccret dí ífolvcndo concradum, 
& reddcndo precium. Ec confirmo , obligatio qua filie venditor 
a í l r i d u s , non fuit aleernaeiva aimirum rei vend'CX} v d inee-
icírc,fed fuic decerminaca, & in fpecie ad rem venditam. Ergo 
h x c e x c q u e n d a e í l , cum facilé poííir. Quod fi dicas h x c pro
cederé in foro confeiencix,non aucem in exccrioiis obílae quia 
forum excernum incerno conformari debet, cum internam 
falfx non nititur prxfumptíoni . 

3 Argumenta in contrarium non urgent, probant namque 
ad intcrelTe agendum cíTe , cum venditot facultatem tradendi 
non habct.Id cnim probant lex i.Sc lex tradit¡o>8c lex ex empto. 
Lex vero fi iaBum retis concedít adionem ad'ineercíTe , quia 
vendicor non habuic pocellacem tradcndijcum pifeaeor nolue-
rit empeos pifees cradere , non cnim in ca lege videcur eíTc 
idem emptor & pifeator. Ad leg.contraftus, loquitur de obliga-
tionibus fub conditione pendentíbus , in quibus nec vendi
tori imponitur neceíficas perficiendi vendicioncm, nec folvenr 
di intercíTe, fubineelligc anee ipfam condicioncm. Ad uJcimum 
admiceo quod verum non c í l in obligaeioníbus ad fadum 
faeisficrí folvendo inecreíre , fed hoc inrelligirur de obligaeio
níbus ad fadum alienum, vel fi ineelligarur de obligaeioníbus 
ad fadum proprium , deber eífe fadum perfonale non reale, 
alias omnes obligaciones de re fucurx cífent obligaciones 
fadi non reí , quod non c í l dicendum. _ 
4 Alíqui non conremnendí D ü d o r c s , q u o s refert Fachíneus, 

dtft.ltb.x. controverf.cap. ¿1 , eemperant hanc n o í b a m fencen
tiarn , ne procedat cum vendicor fe conílieuie nomine empto
ris rem venditam poí l idere , nam eo cafu cenfene non poí lc 
vendicorem conveniri, uc rcm vendicam empeori eradat , quia 
per claufulara confticuci ci cradidTfTe videcu^cum ea fie nácara 
conílieucí, ue cívi lem, & nacuralcm poífeí l lonem transferae ín 
eum cujas nomine poílídceur leg. quod meo , ff. de acquirend. 
poffeff. Quod á foreiorí procedíe , cum fe precario nomine 
cmpeoi is cónílituíe fe vendicor poílidere. 

Sed hxc limieacio prorfus rejícienda c í l , ficuli illam rejl-
ciune Bald.& Caílrenf. in leg, ab emptioneff.de pañis . Aleiand. 
conf.z%. lib.z. Dccius , íí>»/ix8r. col.z. K m n u s , cenf.94. libs* 
Tiraquel. de iure c9nflituti\x.p. num. 8. & 'feq. Machcfilan. 

fingul.6j.quos refcre,& feq'uieur Fachin.átclí) cap.$}. Quorum 
fundamencum e í l , quia vendicor oblígatus c í l ex contra-
d u vendicionis ad rcm efFedualicer , & realícer erahendam, 
leg. ex empto, ff, de aclionibus empt. C a i obl igat íbni non facis
facic per clauíulam conílieucí , feu precarium, cum hxc non 
fie realís eraditio, fed fidí , leg, & habet §. eum qui precario f 
íte/)re£«rfí>. Item tcnecur vendicor emprori concederé poíjef-
fioncm rci vendí ex nacuralcm, & quoad fadum :•& coníbcucoj 
vel precario fola cívil is poíTeíTio conecífa e í l , ergo convenire 
poceí l adione ex empto , ut hanc poircíf ioncm eradat. 
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C u i n a m c o n t r a h e n t i u m res v e n d i t a pereac , v e l 

decerior í i a t ante t rad i t i onem ? 

' i f x B * traditione etnptorif efl commodum , & mcommodurn 
rei empt&. 

i A n t e traditionem idem eont'mgh, f i res d e t e r m í n a t e v e n d i t * 
fueri t . 

j Inteüige n i ( i culpa, i/enditoris contigerlt y aut fuerit i n inora 
culpnhiit. 

4 Si vendi ta res fit fub conditione , pendente c o n d i t ü m e i j e n d i -
tór'u eft cotnmodum, & intommodum. 

$ j i d idem efl^fi vtnderes rem menfurandatn. 
é Cutn res vendi tur fub indeterminatione , non excufetr'ts oh 

i l l i u i [olut iom ob cuiufcumque rei interitum. 

i ^ ^ T O n cfl dubium facía traditione émptori commodum» 
J J ^ l vcl incommodum rei venditae contingere , quia illius 

eftj & illius dominium haber. Quod procedic cametfi pretium 
non fuerit folutum , modo fides de eo data fuerit. Vt conftat 
« x leg, l e B a t i Ó ' leg.quod fi ñeque ff. de periculo , & commodo rei 
v e n d i t i , E t tiadit Antón . G ó m e z i . v a r i a r . c a p . t . n u m . ^ t . Si 
autem nec pretium fuerit folutum , nec de ilio emptor fidem 
dederit, non cenfetur venditor vellc rei venditae dominium. 
in írmptorcm transferre. Vt habetur §. 'vendtte.infiit.de rerum 
d i v i f & ibi GloíTa, & advertir L a y m a n J . } . furn.fefi .6, treift.^. 
cap.17. § . i . n u m . i l . 

2 Ante traditionem veió>ri res determinara abfolutc fuerit 
vendita , efto dominium illius in emptorem tranllatum non 
fir, leg. tt aditienibus , Cod. d e p a f i ü s artamen commodum , Se 
incommodum emptori accidir > ira ur non obftanre deteiio-
rarione , vel inreriru rei vcndiríE teneacur pretium folvere , íi 
forte non folviífet .quia fie cenfetur eíle mens cbntrahentium 
cum alltcr conventum non fucr ir .Qjam intentionem jus non 
fmpedit , fed potius favet §. cum autem iunBa. Glojfa ; inftituti 
de e m p t . Ó " v e n d i t . leg. quod [upe ^ . f i res, jf .de contrahtnd.emp-
tione leg. necejfario , j f . de periculo , ^ commodo rei venditA, leg, 
& fequent, eodem tit. Antón. G ó m e z d. a t p . í . n u m . 3 x . Ñ e q u e 
obí lat Tcxtus, in leg. bon» fides, ff. de aé i ion ibus empti. Vbi re-
foluto contraítu ex una parce ex alia refolvicur , quia beué 
ibi rcfpondct Gomezius , id intelligitur quando fie refolutio 
per difpofitioncm legis principis, vc l fentcntiam judiéis , cui 
confonat R e b e l l u s / í ¿ . 5. qu&ft. I J . www.xj. Molina difputa-
tione $ 6 6 . §.4. 

3 H o c autem intelligc , modo reí vendira: diminutio vel 
interitus non fuccedat culpa venditoris. Nam cum ipfc ex vi 
contraflus tenearurrem vendiram tradere, confcqucntcr obli-
gatur ad illius cuftodiam , aeproinde tencturde dolo, lata 1c-
vique culpa. Anron.Gomcz i . v a r i a r , c a p . i . n u t n ^ z . Rebell, 
í . p a r t . l i h . 9 . q u i f t . i f . n u m . 1 9 , Leff iüS l i b . t . c a p . i t . d u h k x t . i x . 
n u m . 9 j . Eman.Saa'uer^o vendit io , n u m . 1 9 . Secundó intelligc 
nc fuerit in mora culpabili rem tradendi, alioquin empto
rem non eodem modo perituram. V t habetur leg. i l lud , j f . de 
periculo, & commodo rei v e n d i t s , , & folvunt praecitati D o d o -
rcs. Si autem conftaret eodem modo apud emptorem peritu
ram foré , ñeque in foro externo , ñeque in foro confeicn-
tia: cenfendus eft vendiror obligandus , fed emprori damno 
cedir. Vt colligitur ex leg. item fiy § . u l t i m . ff. de rei v i n d i c a -
tione 8c ex leg. tintures § . u l t im. j f . de legatis Í . á contrario 
fenfu & rradit GloíTa i n § . cum autem inftitut. de emption. & 
nendit . Rebcllus l i ^ . 9 . qu&(lione 15-. numero t i * Lcííius dubi-
tdt.xx.numero 9 6 . Sza^erbo venditio numero x é , quia eo cafu 
nullum ex mora pisejudicium emptori advenir. In dubio ta-
^en an eodem modo res apud emptorem foret perirura fa-
tienda eft interpretatio contra morofum vendirorem tum in 
foto externo, tum in foro confeientiae. Ve recle advertit R c -

4 Quod fi venditio abfoluta non fuerit, fed fub conditio-
ne pendente condirione vendito" accidir rei vendicac iureri-
tus> 8c illius pretium emptori reltituendum eft , quia ante ad-
vctítum conduionis non efl: perfcdla venditio , U g . itlud,f[-. de 
periculo , commodo rei v e n d i t t , & ¡nteritu rei venditae con-
traftus dilfolvitur, ur adverrit Antón. G ó m e z i . v a r i a r , c a -

ptte 2. numero ^ 1, in fine ^ autem reí venditae decietum abf-
que culpa venditom arcidar fmptO!;is erit/íi poftniodum con-
«itio jmpJearur , quia condirionis pofirione perficirur vendi
do, neqne o l i n f a t e n e b k m venditor uilam precij dimimuio-
nem faceré, ajiás conrradus mutarcrur. Sicuri colligitur e.v 
R'UU*'^*' ' '0 ' ^e t'e"CHl0y & commodo rei t f ind i f i i & nadi?; 
loco tÉÍ' 1 Ü £ f t - l í ' n t í m . + . Molina difput.$(>6. %.qumdo 

5 Ad idem eft fi venderes rem menfurandam , vc l guftan-
, quia cenfens fub tacita condicione menl'urationis, vcl 
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guftationis Tcndc;e , ac pioiade ran^-iam i : re Pab condirione 
vendira tjk) oporret ftg. e¡mM f*pe , f d i contrahsnd* emtt. & 
l e g . i . Cod. d i ptriculo, & commodo reí vendrrt , , & rradir Sy l -
veft. verbo empf.o, qu^íi .^. . Aiuoi-i.Gom:z C^.Í . n t r n . i x C o -
varruv, pra f i . c a p . \ . r .um.-j . Saa venditio. n t t m . i s Lcifuis du~ 
b i t a ' . i i . n u m . p é . Rcbaüusfl iM/liJj , n u m <¡. Molina IÍÍ / Í ) .^^ 
Layman l ib .^. fum f e í i . j . t raét .4 . . r a p . i j . $ 1. n u m . n , ^ ¿ ¡ [ ^ 
Q u o d intelligcie debes , dum teiminus menfurx , feú wufta, 
tionis appofuus non advenerir.Nam eo adveniente fi per emp, 
torcm ftctetit mcníiiratio ejurdem , deinceps crit periculuuii 
nec venditor tencbitur nifi dolo , & lata culpa. Vr exprefsc 
norac Rebell. d . q i u f l . i ^ . n t m . i o . Molina d i f p . i 6 6 . § . o h [ e r v * . 
Qiiod fi rerrainus prastixus non fuerit intenrn periculum eft 
venditoris J dum ipfe congruo cemporc emptorem non mo-
nuerit, ut menfuracionem faciat. At monito emptoie per 
ipfum erit rei venditaí periculum , ut praecitati Dodores no-
taiic i u x t a leg. z . leg. fi quis v i n a § . u l t im. leg. f i per emptoremy 
ff. de periculo & commodo rei v e n d i u . Quibus cavetar íi tran-
fado termino menfuras , vel requifico emptore intra oppor-
tunura rempus ut menfuiam faciat, rcmque venditam accipiar, 
ipfe culpabiluer omiferit, pplfe vendirorem impune, & abf-
que injultitiae ptecaco rem vendiram effundcre. Legc vero 
charitatis infpedta id faceré non poteiir, fi commodc poflit 
alteii venderé , vcl abíqne fui graviori deciimento rem obfer-
vare emprori exigendo ab eo lucrura ceífans , aut damnum ob 
cam cauiam cmcigens. Sicuti advertit Rebell. d;ft. q u & f l . i f , 
n u m . i z . Obfcrva camen fi interim dum res vendita mcnfiua-
tur , aut pondecacur decerior fiar, detrimentum non emptori* 
fed vendicori cedar, tamcefi poítea numeretur, aut ponderetur, 
quia ipfi vendicori videtur imputandum > quod conditioncm 
hon impleverit j ac proinde quod contradlum non perfeceric 
cum facilé poííir,¡deóque in ipfum dcciementum eft rejicien-
dura. Vci advertit cum GloíTa in leg. quod f á p e § . in iis v e r f i 
adnumeraverit ,ff ,de contrahend.empti 

6 Qiiod fi res fub indecerminatione abfolata feu in generd 
vendita fuerit ur fi venderes decem modios tritici , duplicem 
£ c r v u m , 5 ¿ c . abfquc ulla defignatione loci ex quo deb:renc 
cxtiahi ob cujufeumque tritici ate poíTeífi abfumptionem,vel 
fervi inceritum nonexcufaris , quia cito omne trit icumquoi 
poílides abíumatur , & oranes fervi quos habes, & ex quibus 
cogitabas venditionem perfe í turus , percant , cum alij fervi, 
aliudve tritiewm in rerum natura fie ex quibus venditio per-
íici poflit , teneris leg. inrat ione l a x. § . tncertA Digeftts a d í e * 
gem f a l c i d . & leg. incendium, C o d . f i c e n u m petatur. Si auteni 
fub aliqua deterrainatione venditio iaftituta fit, ut fi vende-
res decem modios tritici ex his quos habes congiegatos , de* 
bent ur ab hac obligacione excuferis omnes abfumi, leg. r» 
verf . fed non f u n t , Dtgefits de periculo , & comivódo rei vendtt . 
leg .z . v sr f . c u m n u t t m » Cod . eodem. Sic Antón . G ó m e z i . v á * 
r i a r . c a p , x . n u m . $ z , Pofl med. Leííius l i b . z . c a p . z i , d u b . n . n . ^ y é 
Rebell. l i b . y . q u & j t . i s . num.14., Eman.Saa verbo v e n d i t i o y u . z j * 
M o l . í r a ¿ í . i . d¡fp ^ G G . paulo poji m u 
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N u m f i u é l a s r e i vendira? p e n d e n t e s emptorj 

v e n d i c o r i p e r t i n e a n t ? 
v e l 

1 Convent ioni fiandum eft , (i de i p f i s f a í l a eft conventio. 
1 SÍ nul la eft f a B a conventio frucius pendentes tam matuvi j 

quam immatur i emptoris f u M . 
3 Corollarium ex fuperiori doc inna qitoad locationern. 
4 Fenjio locationts in re v e n d i t a a fifeo integre emptori com~ 

petit , f i tempus (elvende, penfionh non a d v e n i d 
y A f i i o exigendi penf ioném locatori competit. 

1 C 1 ^e frudibus tam enatis quam nafeituris convenfutl í 
l 3 f i t inter contrahenres ad quem fpedare debent conven

tioni ftandum cíTc apetté colHgirurj» Ug. qui f u n d u m § . /«»•= . 
di . Digeftts de comrahertd. empt. & leg. l u l i a n u s fi f r u c i i ' 
bus. Digeftis de aciionibus e m p t i , & tradunt Dodores coma 
muniter. 

i Si autem nihil fie difpofirum» fruflus pendentes tam ma* 
turi , quam immaeuri emptori competunt quia vel func ac-
ceflorij rei vcl illius pars , ut habecur/^g-. í u l i a n u s § , ftfiuéii-
bus, & § . j? qulsferyo Digeftts de aBion ibm emption. l i g / f r u t i u s 
leg.poji perfetinm, Cod11, todem leg. fin. § . f u t h i s . Dtgcf t í s de hií . 
quA in f raudem creditor. & notarunr ex commar.i Ancoii'. G ó 
mez i . v a n a r . c a p . z . n u m . i i . Covarruvias 1. v'áWir't c a p . i f i 
n u m . z M o l i n a , dtfpHtatione $é%. concluf .ult im. Rt.-belltis Z/k^^ 
q u & f t . n : concluf, 1. LeíTniS Ib .z . - ' c^p. tx . dubitaf.t^. n u m . l o b i 
Paul. Layman l é . } . fttm. feBvf1, t ra f ta t ; 4. c . ip . i f . n u m . ? * 
Ec'licét Angelus verbo er/ipiio n u m . z . £ < Sylved. eodemrfu&fl.p 
•cenfeant hoc eíl'e inteliigeridum dummodo emptor prctiutrl 
folvcrit , vcl fidem dé folycndo dederit, quia uf^ue'tiírií non 
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Pcrficit contraélam ex parte í l ia , nec dominium rei vendiex 
acquirir. Re í l iu s tamen caceen D o í t o i c s fpcciaÜrcr Covar-
ruyias d. cap.i^. num.z. Rtbcl l . quifl . iy. num.i . Molina dif-
put. ¡ d i . poft init & r n f ¡ n e , cam conditioncin pío f iud bus 
cnaris , & pendentibus non ici-iuirunt, quia ij non ob domi-
nium rct venditac emptori coinpccmit, fed quia empta re ipil 
empti cenfentur rauquam illiu%pars. 

3 H i n c f¡ rendas ag' um paulo ante meflem, vincam pau
lo ante vindemíam , fradus omnes pendentes emptori deben-
tuf, quia funtagri, vel vineae vcnditae país. V t colligitur ex 
leg.fruciui, jf. de rei viad.caí. Se advertunt praecitati Dodorcs . 
Qaod íi vinca locata íit > & nullos frudlus cor.duvílor ex ea 
petcepit , peníio integ c ad emptorem pertinet, tametíí dies 
Tolutionis penílonis advenerit , imo fucrit venditori foluta, 
quia loco fruduum pendencium fuccedit , qui cum percepti 
non í iut , & emptori cumpetant, confequenter etiam compe-
tit peníío ratione illorum fruduum impofita. Sicuti bene re-
fulvit aliis relatis Covarrav . i . x»ar . i J .B«?w . t .Rebe l ] .^«* / í . i 7 . 
num. i . Molina dtfput,$(,8. $. tradit. Layman. liL^.fum.feci.S-
traciat.^. cap. i j . § . i . nítta.17. Vcrüm cum frudus domus fíe 
illius ufus, ficuti ftudlus íervi illius obrequium,fi domum lo-
catam vendas,tibi competir ca pars penfíonis quae uílii domus 
ufque ad rempus venditionis correfpondet , quia illi frudus 
jam funt col lcdi , rcliquac vero parces emptori. Vti advcicunc 
Dodlores relari. 

4 Ab hac tamen Doftiina mérito excipiunt Bart. in leg.ult. 
$. uít-Jf. de ture fifei. C o v i t t ú v . i . v a r cap. i j .num.^.& J .Mo
lina d'.ciít d t fput . jó i . §. ab huc. Rcbell. a. part.de obiigM. iti-
ftf. lib.6. qttdft.iy. num. 4. & plcrique alij venditionem rei á 
fi'co locatx, cujus penfio ctíl frnduspartim colledi fint cum 
Cclcbratur venditio, íi camen tempus folvendae penfíonis non 
advenit integre emptori competit 'pxzz d.Lg.ult.^.ult.Jf.de ture 
fi[ci, Quod ptivilcgium inquiunc praecitati Dodores emptori 
concedí in compenfationcm oneris quod ipfí imponitur per-
fe verandi ¡11 locationc á lirco fadta , quam obligationem ex* 
teri empeores non habent prxterquam ¡n certis eveutibus >dc 
quibus / '»t iaci .de contrañu Locat onis. 

y Vcium efto penfío pro rata í r a d u u m Ínter emptorem, 
& vendicorem divídenda fit, aftio tamen exigendi penfionem 
locatorí , ac proínde yendícori competir. Vt habetur leg. / « -
liantis §. fifrufttbus , f f de aéiiombns empti. Q u a ab inquilino 
recuperara emptori tradet partcm quje ci cont íng i t vel ad io -
nem cedwt, ut ípfius nomine ab inquilino, leu conduítore ex í -
gat. Vt tradicCovarruv. d. cap.15. num.z, Molina d.dtfp.^éS. 
§. quod vero. Rcbell. i .p, de obltgat.iu¡i¡t.ltb q u t j l . i y . f ú i . i , 
num. 3. 

D e l u j t i t i a C o m m u t a t t v a 
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Cuinam frudus poft venditionem ex re vendita 
nafeituri percineant ? 

r PeraÜá venditione emptori tompetunt. 
' i Quod inttlligendum e/i fi perjecia ftt. 

3 Si atitem completa non (it , eo quod nec pretinm fdtt'um jit , 
nec fides de ipfo accepta}venditori fructm competeré (ijfir~ 
mant plure<. 

4 Ctmrarium eft verius. 
f Solviturfundamentum oppofttum. 
¿ Dtbet tamen emptor compenfart venditori lucrum ceJfans,(Mt 

damnum emergtm ex non foluto pretio, 
7 Venditori debentur ufurd pretij non foluti. 
8 Quomodo ¡ose decifio ab que ufura illictta fufiinenda fit* Fro-

penuntur var ij dictndt modi. 
cf Refpondetur qutftioni. 
10 Ajfirmant plures licere convenire cum emptore , ttt dum pre~ 

tium non folverit, vel alia frugífera emenda non ojfertur 
folvat penfionem» 

11 No» t(l admittenda h i c DoSírina. \ 
i i Sat'u fit fundamento oppofito. ' 
13 Non eft illicitum fafia venditione convenire cum emptere, ut 

pretio non folvente accipiat pretium in cenfum fuper / « » -
dum emptum confiitutum. 

1 O Eclufo rpeciali pado contrahentium cuí per fe ftandum 
i 3 c í l , fruduscx re vendita poli venditionem ex utraque 

parre coraplctam, & perfeétam exortí ad emptorem pertínenr, 
Namcum perada venditione res vendita emptori debíca fit, 
confequenter illius frudus ci debentur, 

i Notantcr dixi poft venditionem ferfeBam: nam fi vendi
tio perfeda non eft , co quod noluerís ratam efíc , quoufquc 
prertum ubi coní l i tutum tradatur certum eft frudus rei ven-
dita: tíbi competeré , fícuti competit tibí illius periculum : uc 
benc aáircrtít Petr, Navarra Ltb.i. de reftituttone , capite 1. nt¿-
W 0 l $ t . Layraan Ukp 3. f e ñ t m * $. traHat» 4. tafite 17. j . x . 

numero lo . Id m tft:, íi interim dam pretium non folvít em
ptor , nolis rcol vendir^m eífc , ícd jocatam , pores inquam 

locacionis penfionem accipeie , at commodum , Se periculum 
rei venditx ubi tedie , .-¡uia abfolaté vendita non eft , fed lo
cara. Vtadvcit it Mavairac^¿'« \-j.numtro -u^l. Fachin. 
pite $1. m fine. Azor, titulo j . lthr¿ 8. capite 1 j . tayman loto 
cisa:o. 

3 Q j o d fi venditio abíbluta , & perfeda fit, non tamen 
compleca , eo quod ex parte emptoris pretium promiíTum 
non folvít , vel fides de illius folutionc data non accipícur á 
vendicore, tamctfí rem vendiram acccpcrlt,frudus ex illa pro
cedentes ad vendicorcm pertinere docucrunt communíter lu-
r i l lx m Ug. curabit , Cod. de a¿iionibi¿i emfti , & L g . luUaaus 
§. ex venduo , Üigeftü eodtm, Ó'»» Ug. fin. Dtgefiís de perica 
lo, & lommodo rei venditA. loan. Bapt. Lupus, ír«¿ifaí» de ufur, 
§. 7. loach. Minfing. cent. 4. obfervat. ¡ ¡ . Angd.verbo empuo 
numero j . Saa, verbo venditio ¡numero 12,. Covairuvias l .var. 
tapite 1 y. numero a. & fufms j . var. capite 4. per totum , fpe-
ciaürcr cortil^. Antón. G ó m e z , i . var, capite numero M . 
Molina dtfputattcne 368. tondufione 1. Rcbell. x. fart. decbíi-
gar. iufitt. lib.i). quijlione 1. ftciiine 1. numero y. & ftquentib, 
Ducuntur,tuin quia res fuo Domino frudiíicare dcbcc,ac quu-
ufque emptor pretium folvat, vel illius fidem venditor fequn-
tus fuerit, domínium reí venditae eciam tradirx emptori non 
acquíiitur §. venditu, injluut. de rerum divif. Ergo ñeque fru
dus íllí acquiruntur , fed venditori competaut. T u m quia 
contiadus empt íonís & venditionis eftmuruus & reciprocus, 
quem cum una pars non ímplet altera iraplere non deber, er
go emptor non folvens pretium , illiufque ufum , & commo
dum concedens, ad qux jure contradus renebatur , venditor 
excufatur a reí venditx, illiufque fruí laum crad'.cione. T u m 
quia aequitas non patitur, ut emptor reí venditx hudibus , 
& fimul prceij commodo fruatar , venditor vero íis ómnibus 
privetur, 

Quando autem emptor fidem de folvendo pierio dedit, 
cum La mora non fit , nulla adeft caula quominus fruclus reí 
venditx comparet, cenfetur ením venditor cederé jurí quod 
habebat pretium ftatím exigendi. Vt bene Covanuvias $.var. 
cap.^.num.f. Lcílius cap.n.dub. i^. num.10$. Mol ina 
difp.} §. tn eodem cerollario. 1 

4 Contraria tamen fententia verior efl: & communior apud 
Theologos , frudus feilicet reí venditx etiam nullo pretu/" 
foluto , nec illius fide daca , & accepta emptoris cíTcj fie Sly-
v c ñ . verbo ufura i . qu&Jl. 11. KoCclh eodem § . + 7 - Annilla 
n u m . \ ¿ . Lopezl ib. i . de contraftib.cap.16. ad 1. L c í l l i s , / í t . i -
cap. i i . dub.i^. num.iQ9- Petr. Navarra ltb.$. fum.feci.^' 
ftatu 4. cap . i j . §.r. n u m . \ i . Fundamcntum. Poft conrradum 
initum emptionis , & venditionis , tametfi emptor pretium 
non folvat, vel illius íjdem venditor non acceperit res ven
dida emptori debita eft , uc Dodores omnes farentur, Ergo 
eciam frudus qui ex illa re proficifeuntur debiti funt, cum h í 
ipfam rem fequantur, cique adhxreant. Dcindc perada ven
ditione fi res vendita petcae, auc interítus ad emptorem fpc-
dar. Ergo etiam fpedare debec ejus commodum, & ac-
ctilio. 

y Ñ e q u e fundamcntum contrarix fentcntix urget. Ad pri-
mum dicimus rem fuo domino frudíficare , cum alreri debita 
non cft;,fccus vero fi alterí debita fi^nam eo cafu ficuti debita 
eft, fie & illius frutlus eí debetur. A d fecundum admítto con-
tradumemptionis & venditionis eífc mutuum, & rcciprocum> 
ac proinde empeorí nolenti pretium tradere rem venditam tra-
dendam non fore , fed índe non ínfertur frudus reí venditx 
emptori indebítos eífc, funtenim debíti,fed tradendi cum pre
tium reí venditx folverc patatús fit , quia ípfi frudus ipfam 
rem venditam,& debítam confequuntur,ac proínde compenfa-
rí non poífunt commodo,& ufu pretij ab emptore non foluti, 
quia illc ufus , & commodum pecunix non eft frudus pecu-
n¡x,fcd emptoris induftrix. Ad certium fateor non eíTe xquum, 
ut venditor frudibjs rei venditx , & ufu pretij privetur, 
fed non índe ínfertur frudus reí venditx ípfi competeré , in-
fertur tamen injufté privari ufu pecunix, obligariqne vendi-
torem ad facísfaeiendum damnis emptori ex ca dilatíone pro-
venientibus. 

ó Verum efto frudus reí venditx emptori competant,íl ta
men venditori al íquod lucrum ceífat , aut damnum cmergit ob 
iniquam pretij folvendi dilatíoncm omnes Dodores. conre-
aiunt reparandum in foro confeientix ab emptore eíTe: ficuti ¿ 
contra tepararc venditor deber quodlibet damnum,aut lucran» 
ccífanSíquod emptori proveniretex eoquod congruo tempo-
rc res vendita ci non traderctur. V t conftat ex leg.fifierilu ,ff' 
de aftipnibus empti. E t licet ín prxdida leg. fiftertlu cum per 
vendttore/n , & leg. ultim. jf. de periculo , commodo rei ven-
d i t t , { o l u m intereíTe intrinfecum reí venditx, quale eli;,fi 
plus valuit aut valcret, fi emptori traderecur, compenfandum 
veniat , non autem intereíTe extrinfecum , quale eft quod 
per negot iat¡oncra rei v e n i t í c empcox comparacft ficuti 
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ncque lucrum ccííans , quod venditori ex non foluto pretio 
contin^crer . fed folum uiurx pretij non foluti juxta quanti-
tatcm frnduum ab cmptoic perceptam. V t plures referens ad-
•ertit additio GloíTaE i n dicia U g . f i flerilis § , cum per vendtto-
rem. Ar hoc intclligendum elt infpcdo foro externo & judi-
ciali. Nam fpedato confeientiae foro veri í l imum exiftimo 
quodlibec lucrum cclfans , aut damnum emei gens quod pio-
venit venditori ex non foluto pierio, vel emptori ex rei ven-
ditse noo tradicione elle compenfandum. Vt bene notaiunt 
Rcbell.i . / ' ^ o'oltgat.m¡lit .Lib.i}.o¡tii .¡ l . \6.feci. i . n u m 9. Ledlus, 
l ib . ! , e a p . i l - dub.13. n u m . i o z . Paul. L a y m a n , / / ¿ . j , / ¿ ¿ j f . ^ 
t r i iS .^ - c a p . i j . § 1. « « w . i S . Qiiinimo Accutfíus a d d i t t . l e g . 

fi fienits § . ult- i n ftholio &jí ima,ndum a d finem, cenfet jam ho-
die concedi adionem in foro externo ad cujulHbcr intercífc 
íam extrinfeci quam intrinfeci reparationem , leg ú n i c a , C o d . 
de fentent. q u ¿ prt eo quod intereft proferuntur , ad finem> & fa-
vet lex fi truditw , Cod. de aSiiontb. empti. Síeuti uotavit Re-
bcll. d'ko num ? . 

7 Deinde eí to venditori cuí pretium non folvitur non de-
beantur frudus rei venditas, debentur tamen ufurx pretij non 
foluti pro qualitate fruduum ab emptore perceptorum , juxea 
fententiam Vlpiani, i n leg.curabitiff.de aftionibm empti. Cujus 
verba funt. Curabit p-nfes provtnctt, competiere emptorem qui 
naBus pojfe¡fionem f r u c i m percepit partem pretij quam penes fe 
habet cum tifurü reftituere , & perceptorum f r u c l u u m ratio , &> 
tninortí t t a t ü ( l i cet n u ü a morainterf i t ) generavit . Idem habe-
•tur leg. ¡ u l i a n u i § . ex vendtto § . de aflwntbus empti. E x v e n -
dito ( inquit textus ) acito venditori competit a d ea conftquenda 
qut, et ah emptore pr*fiari qportet. Veniunt autem in hoc judi-
«ium infra feripta. In primis prdium quanti res vamit. Item 
ufuta: pretij poft diera traditionis. Nam cum teemptot frua-
tur , aequiflimum eft eum preti j uíuras dependeré. Ñ e q u e ab 
hac obligacione folvendi ufuras pretij non foluti excufatur 
<rmpcor,tametfi vendito • non tradiderit rem liberara íicuti pro-
miíit, vel fidcjuíTorera non dederit, aliaque íimilia non adim-
plcverit , modo cobceíferit facultatem frudus ex re vendita 
percipiendi, ut bene inquit Fachin. l ib .x . controv .c tp .^z .c irca 
m é d i u m , quia adasquata ratio folvendi ufuras pretij eft fru
duum perceptio , ut conftat ex illis verbis quas & percepto-
«uÉÉ^-uduum racio> &c. Vndc fi ex re vendita nullos frudus 
emptor percipiat non ob ejus ncgl gentiam , fed obrei fteri-
litatem communior fententia Dodorum ut vidcreeftapud 
Fachin, fupra , teftatur nullas ufuras pretij non foluti deberi, 
quia ceífat ratio cui ha:c ufurarum conecífio nitebatur. 

8 Gravifllma tamen eft Ínter Dodores controverfía quo 
pado ha; leges fuftinenda; fmc» ne contradum foeneiatkium, 
& ufurarium jure divino & naturali improbatum cenfeantur 
approbare : nam íi emptor non folum tenetur pretium rei 
venditae reddere, fed etiam aliquid amplius ob dilatara pretij 
folutionem , manifefté illicitum eft , & ufutarius contradus. 

Obhanc caufara Alcxand. Panormit. Sylveft.& alij rclati á 
Covarruv.j .x /amr. f<i/'.4. nwrw.j. cenfent loqui leges de con-
ditionata venditione qua venditor ratam venditionem habet, 
cafu quo pretium ipíi fuetit in teg ié folutum , Se non aliter, 
interim autem locat pro hac vel illa penfionc. Sed ut r e d é 
ipfe Covarruv. advertit , quem cacteri Dodores fequuntur, 
leges manifefté loquuntur de vendirione abfoluta ob quam 
emptor frudibus rei vendirae fmitur, íi enim ob contradum 
locationis illa peníio concederetur, non ex aequitate fed ex 
juftitiadebctet emptor pretij lucrunijipfumque debcrct,ctiamíl 
nullos frudus perciperet, aut percipere potuiífet . 

Al i j quorum meminit Sylveft. verbo ufura z . q u i f i . n . aíTc-
runt lucrum illud concedi ob damnum cmergens , vel lucrum 
venditori ceíTans, co quod fuo temporc pretium non folvatur. 
At eflo verum íit ob lucrum ceíTans , auc damnum emergens 
recipi aliquid ultra fortcm poíFc.fi in padum fuerit dedudum, 
vel debitor fuerit in mo^a. Attamen in pracfend non elt locus 
W c D o d r i n x : tum quia non conftat emptorem in mora fol
vendi pretij eífc. T u m quia in padum dedudum eft lucrum 
0^ camcaufam. T u m & praecipuc quia leges nituntur aequi-

> quae videtur eífc , ut venditor pretij commodo ftuatur, 
ll(i>iidem emptor rei vendiez commodo fruitur. 

Communior tamen fententia, quam refert, & fcquitur C o -
V.arruv- i - v a r . cap.^.num. 1. & f e q q . Molin. ¿¿/f'«f.}í8. con-
-i| * í a c ^ n . h k x i centroverf. cap.^t. & a l i j , affirmat ufuras 
11 as PretiÍ «o» clfc lucrativas , fed compenfatorias , hoc eft 
non concedi ob pretij dilatara folutionem, fed ob compenfan-
dos írudus qui venditori dum non elt pretium folutum deberi 
videntur. 

Catterum cum fuperius probatura íit venditori poft abfo-
Vitam venditionem non eífc débitos frudus ex re vendita 
cioitos , quod máxime verum habet cum partcm pretij emp-
c0r 0 ^lt» ^uiaeo cafu dominium rei venditac acquirir , & 
ontractus omtiino perfedus eft , nequcunt hujufmodi ufurx 

T " 1 ^ I at0rÍa Prztcrca 6 h x ü í ü l x t o w p c o ü i o ú x fo-
fci",id ieges exprimerent, eí ícntque diverfae pro qualitate, & 
<}U8ntitatc fiuduura, cum tamen nihil horum in didis IcgU 
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^ bus indicecur.Vt bené ratiociuatur Lelfias I t h . u a p ^ í i d u b . i y 
n u m . i 10. 

9 Qviocirca mihi placer Rcbclli fententia x . p j e o t / , W / « . 
ftit.ltb.?. qu&fi . iG. f e d . i . n u m . W . allercncis pr«di^as U ^ g 
ab ufura excufandas elle , eo quod pretij ¡nerum coucedirurin 
poenara culpac commilíce ab emptore,quod fuo temporc debito 
prcrium non folveiit , cum ftudus rei vendita: recipiat. Polfc 
autem raorofura emptorem íic pun¡ri,idque rationi confomnn 
eífe nemo iníiciatur. Quod vero Ce fadum íit fuadetaliam 
non eífe viam apciorcm ad prsdidas leges ab ufura íniqua 
viudicanda. Proteica lex finalis de periculo commodo rei 
vendits,, & l ex fruc ius , Cod, de a é t t o n i b . e m p . ' u c x p v c í s c moram 
exiguut, ut juxta proporrionem pretij non foluti ufuras con-
cedantur, quam morara plures relati á Covarr. d.cup.^.num. 
culpabilem clTe aftruunt. Cui nonobeft dida lex cwr^n-, j^I 
de affionib. empti , dicens deberé eraptorera poíTertioncm rei 
vendita: , illiufque fmdus accipientera partera pretij quam 
apud fe habet cura ufuris reftituere, quas & perceptotum fru
duum ratio, & raiooris aetatis favor ( licet nulla morainter-
ceí lcr i t ) generavit, quia ut inquit Rcbell. verba illa licet n u l l a 
mora intercefferit intelligenda funt de alia mota ab ea quam 
ipfo jure emptor incurr.it pretium non folvens , cum tei ven
ditae poífeífionem accipiat, jure namque communi cenfetur 
emptor in mora eífe rem venditam aceipiens , & pretium non 
folvens: ficuti cenferetur venditor morofus elle (i accepta 
pierio rem non traderec. 

E x qua Dodrina optiraé infert Rcbell . í / . /e íS. l .Pttíw.i i .non 
eífc obligatura emptorem ad harum ufurarum folutionem 
quoufque per judicem conderanatus fucrit , quia in poenam 
morae culpabile$ decernuntur, 

10 H i n c decidenda eft quaeftio illa fatis controverfa, A n 
abfque ufurje labe venditor cum eraptore convenire p o í í i t , uc 
intetim dura pretium non folverit,vcl resalla frugíferacmen-

non offertut aliquam penfionem annuatim folvat ? Affir-
mant lieere omnes i l l i qui in compenfationcm fruduum ab 
emptore perceptorum docucrunt pretij ufmasrecipi potuiífe, 
fpecialitcr id concedit Cagnol. ad d i f í a m l e g . c u r a b i t . f f . d e a ¿ l i o -
nibus empti, n u w . ¡ y . é f ibi íoan.Bapt.Lupus 14j . C o v a i 
ruvias 3. v a r . c a p . ^ . n u m . ' í . Molina dtfp.$6%.concl.z.$.Ó' feq* 
^ ¿ c h i n . lib.x.controve)f.cap.$z.poft med. Quia nullum inquiunt 
videtur inconveniens, ut id ipfura quodlex concedic in pa
d u m deducatur. 

Praetcrea licitum eft eum emptore paeifeí , ut dum pretium 
non folverit res invendita fie, percipiat tamen illius frudus 
fub pcníione annuaconftituta. Vt refolvit Panormir.cew/ . í i i* 
l i b . f . Socin. Sénior c o n f U . n u m . i \ . Socin. lunior cow^éj . 
n u m . y . l t b . z . Cagnol. a d d i B . leg. curabit , n u m . G i . Covarruv. 
d cap.^. i l l a t . y . Andreas Gayll . /«¿.z. obfervat. 5.1» fine , quo^ 
refert, & fcquitur fachin. I tb . z . f n t r o v . cap .^z . in fint. Ergo 
idera padura fieri poteft, taractfi íes abfolutc vendita fit, Üc 
in emptoris dominiura tranflata , quia ex hac venditione , & 
dorainij tranflatione nullum emptor incommodum, fedpotius 
commodum aceepit. 

11 Nihilominus juxta noftram Dodrinam abfoluté cen-
fen ius eft contradus pnedidus iniquus , & ufurarius. Sicuti 
docucrunt Deciuscon/;i 16 . í 15.133. Soein.Sénior fibi contra-
rius conf. 130. / Í ¿ 4 . Claveta tonf, \ 89. v e r f . t e r t i u í eft cafus. Sil-r. 
van. confiad. Cephal. confirmo, l i b . z . S imón Pctrus conf. i98, 
Francifc. Mate, d e c i f s ^ l . Rcbell. z . part . de obUgat.iufti.Ub 9. 
qu&ft. ió. f e f i . i . n u m i j . P z ü l . L a y m i n l i b . j . f u m . f e f t . f . t r a a . ^ , 
c a p , l y . § . z . i n fine, Lcff ius , l tb.z .cap.2l .dub. 1 i . n u t p . l o 9 . & f e q q . 
Fundamencum eft , quia nulla apparct ratio ob quam banc 
penfionem exigas praeter dilati pretij dilationem.quia non exi*. 
gis titulo loeationis cura nullus fit, fed venditionis abfolutz, 
cjuae cum locationc compati non poteft. T u m quia nemo rem 
prppriam conducir/, qui rem> C o d . l o e a t i . T a m quja dominium 
in emptorem cui res eft vendita & tradita transfertur leg. quocf, 
vendidt . j f . de contrahend. empt. Ñ e q u e itera exigis quia tta-
dis rei venditae dominium, quod poífes excufare íidem datara 
de precio non admittens , nam hic titulus fuppofita abfoluta 
venditione non eft pretio íeftimabilis, quia fidem daré de pre
tio eft adraittere dilationem folutionis pretij debiti , ad 
quam admiíl ionem fuppofita venditione neccíTatio confequi-
tur dorainij rranflatio: at haec admiflio eft: virtualis mutuatio. 
Ergo ob ipfam non poteft jufté pretium exigi. Ñ e q u e item 
exigere potes ob compenfationcm fruduum quos ex re ven-
dita empror fufeipir, quia hotura perceptio fuppofita vendi-
fionc ipfi debita eft. Ñ e q u e denique exigis ob lutrura aliquod 
quod tibi ceífet, aut periculum quod de re vendita fufeipias, 
uteontrariae fententiae Dodores fatcntur. Supereft ergo ut 
ob folam dilationis conce í í ionem exigas quod eft i l l ic i 
tum. 

i z Oppofitae fententiz fundamcntum non urget. Nam ut 
fuperius vidimus lex concedit ufuras pretij in poenam morae cul-
pabilis emptoris frudus ex re vendita percipicntis.Quae mora 
ceí fat , cum libere dilationi confentis. Ñeque eft verum idem 
commodum emptori accederé ex pado locationis fub pé/ipnet 
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ac rx vcnditione abfoluta cumpracfata peníionCjquia in priorc 
cvcntu non fufcipit rei periculum , b~ne tamcn in fecundo. 

Praeterea efto eífct idem commodum , non obindc infertur 
in «truque cafu poíTe penfioném imponi , nam in contradu 
locaiionis imponitur penfio ob frudlus qui locatori, feu ven
dicori conditionato competunt. At cum venditio eft abfolura, 
nequic hace penfio fru<flus imponi, cum hi non venditori, fed 
emjjtori jure venditionis competant. 

13 Ad extremum advertcí non videri illicitnm.fi fafta ven-
dicione cum obligan'one fol vendi ílarim prerium , ad)icias pa-
d u m emprorc non folvence , ur precium debicum in cenfum 
acci^iat fuper fiuidum conllicutum , ficuti relaro Binsfeldio, 
cap. in ctvitait , qutj l .é , de ufur.pojl 'é.cmcl. advertit Layman. 
lih.i.fum.feéi.f. trañ.4.. Cítp.17. § . i . n u m . i o . Quod intelligen-
dum d i , d.immodo in ipfa vcnditione non apponatur haec 
obligarlo fufeipiendi cenfum , alias de precio rei venditae dc-
trahendum eífet quanti hace obligatio aeftimatur. 

P U N C T U M X X V I I . 

Quifnam prxferendus eft,cum res diverfo témpora 
pluribus vendiufit ? 

I Primus emptor regulariter práferendtu eft. 
z Demde cui dominium primo tranjlatum eft. 
3 Venditio fafta Ecclefu, alterive pío loco prtfertur. 

-4 Non funt cenfend* donata a princ pe hoc pnvilegium ha-
bere. 

f Venditio in qua dominium transfertur práfertur venditioni 
fimpliti etiam iurati. 

6 Item venditioni f a B í , ab Eccleftaftico. 
7 Habet verum etiam in contraüu donationu , p e r m u t a t ¡ ^ 

nu , &c . 
8 Pnmm emptor poftpofitui ogere poteft adverfus venditorem, 

ut ftbi folvatur quanti mtertnt. 
9 Tempera fuperiorum doBrinam , n fi res primo emptori hj/po-

thecata fit fpecialiter. 
10 Dtinde dummodo fecundus emptor non agnoverit rem alteri 

ejfe venditam. 
I I Nam eo cafu non folum intra annum ¡fed femper obligatur 

fatüfacere prwri emptori quanti f u á intererat rem ha
ber e. 

iz Secus eft (i bona fide fecundus emptor proceffit. 
13 Prtmo & fecundo emptore Utiganttbus m cufu dulij prlorifa-

vendum eft. 

1 Ertum eft per fe praeferendum elíe primum emptorem 
V ^ j u x t a reg 56 de Regul.iuru in 6. Q i i prior eft tempore 

potior eft jure, & tradunt omnes. 
z Secundó eft ceitum , is cui primo rei dominium rranfla-

tum fuci ir, etiarrfi in vcnditione fuerit poftetior prapferendus 
eft. Sicuti deciditur dicla Ug, quottes, Cod.de rei vindicar, ibi. 
Quories dncbus in foltdum prddium iure diftrahitur , manifefti 
turu efi.tum cuipriert traditum eft in defiriendo dominio ejfe pe-
ttorem. las cnim & dominium in re adlione & obligacione 
perfonali ex límplici vcndirionc ortx praeponendum eft. Vt 
pluribus compiobant ex communi A n t ó n . G ó m e z i . variar, 
cap.x. num,io. Covarrüv.z .vur.cap. i^ num.i. M.o\\n.difp,^(,9. 
poft mit. Rebell . lib.y. quxj .17. feB.$.num.ZQ. Lcífius lib.z. 
cap.zi.dub.zc. 
a Notanrer dixi r«i pr-no rei dominium tranflatum eft : non 
•enim íufficic in contra£lu venditionis rem eífe tiaditam , ut 
illius dominium emptor acquitat nifi ptetium fuerit folutum, 
vel illius fidem venditor fequurus fuerit, ut faepé diximus, & 
probat T t x t . §.venditi . inftit. dererum divifiooe, 8c notavit in 
praefenti Mol. Rebell. 
• 3 H i n c conftat fi Ecclefiac, Monafterio,civitati, hofpitali 
alterive loco pió aut in redemptionem captiyorum res ven-
dita fuerit prxferendam eífe hanc venditionem alteri qua do
minium trai ílatum non eft , nec vendita res fuit hypothecx 
ft-bjeda , quia hoc eft privilegium Ecclefiae, locove pió con-
cclfum ^ t fola vcnditione fimplici,donacione, legaro abfquc 
iradirione dominium ouacratur. Vti h a b e r u r / ^ . j í » . 0 ¿ . defa-
crofanB.Ecclefiu : & tradunt ex communi C o v a r r . z . v « r . f ^ . 19. 
num.z. Gofoez. cap.z. num.zo. MoWnadiíput. 569. poft pnne. 
Lcífius W z. cap.11. dt.b.zo. num.i^z. Kebell. lib.9.qutfl.\7. 
feB.z. num.io. L a y m a n 3 . / e ¿ ? . j . t raB. t . cap . i? . §. 4̂  Salas 
traB.de empt.& vindtt ditb.^é.num.^, 

4 S'̂ d an ídem privilegium babeanr donata á Principe i n -
certum cft ,üt conftat ex hisquae latétradilCovar.í&í'/o c a M ? . 
num.z. Verius viderui eo privilegio non gaudere, quia nullibi 
reperitur,& privilegia inducenda funt abfqüe fundamenco. Ec 
lícct fecunda venditio , aut donarlo praefumacur fada ex obli-
víoMc prioris non obinde infirmatur , nec vitium obreptio-
nis , aut funeptionis haber , cum non fir tacita conditio quae 
de jur< cxpiimcnda cft,quidquid contia fentiat Andreas Gayil , 

lib.z. obfervat. y y. quem fequitur Layman, d B . cap.i7. §. 4 
poft i n i t . ' 

y Praefara Dodlrina feilicet venditionem in qua eíl dbmi, 
níum emptori quxfirum , efto pofterior fir , praeferendara clTe 
íimplici vendirioni, habet verum, tametfi hace prima venditio 
juramento firmara fucrir, quia juramentura efto fecundo ven-
dencem perjurum faciac, non ramen ejns vendicioncm , domi-
niíque cranflationem annullat.: ut benc advertir Covanuy. 
paBis i.í>.§ 4. n « » j . i . A n c o n . G o m f Z , z var.cap.z.num.zo.verf, 
feptimo. Gucierr. de iuram.i.part.cap.io.num.^. Rebcllus feñ 3. 
nurn.zz. Molina dtfp.$69. m fine. 

6 Secundó habet verum , efto vendens fuerit perfona Ec-
chfiaftíca.Monaftcrium.Erclcfiajalrervc locus pius.quia com
muni regula ftarura in dicla leg. quories non excipiiiutur. Ac 
difpofiriones juriscivilis fervandae funtab Ecclefiafticis , cuín 
aliter per Eccleíiam non fuerit ftatucum , cup. t, & 1. de novi 
oper.nunmt. Atque ica docent Abbas , Butrius & alij in cap. 
continebatur de his quae fiunt á Prslaco fine confenlu Capiculi. 
lafon in diBa leg.quottes, Cod.de reí vind.cat, num. 1 »>. Covatr. 
2, var,cap.l9. Ancón. G ó m e z z. var.cap.z. num.zo. verf 
TPachia. Itb.z. controverf. captte $ } . Molina difputatim* $4}, 
poft med. 

7 Terció habet verum non folum in contradu venditionis, 
fed etiam in contradu donationis, permntarionis, imó locatio-
nis femper in quam pia:friendus eft qui primo fuerit rei do
minium, feu quafi dominium, hoc eft detentionem rei locatje 
confecutus, vi cujus defenderé poteft adverfus primum condu-
dorem qui folum aftionem perfonalcm in locatorem habet. 
Vt bene probar Cov3Xí\iv.i .var.cap.i9.num.Z Antón G ó m e z , 
cap.z. num.zo. verfdrca iftam legem. hloWna difput.^9. $.4. 
Rebcllus z.part, bb 9. qu&ftione i7.feBione 3. « « w . z i . LeíTjus 
Itb.z.cap.zi. dtih.io. num.14.0. Layman í¿(¿?o §. J . «WÍ/ÍO. Ñ e 
que his o b e í l Texcus leg. operis, jf. locati ubi piimus con-
duftor pia^fertur , quia non conftabac fecundo rem tradicam 
fuifle. 

8 Verum efto is cul tamctfi pofteriori dominium rei trans-
latum eft prioii emptori praeferarur,artamen hic primns emp
tor age re poreft adverfus venditorem non quidem uc impediat 
poíTtífionem rei fecundo traditac, fed ut fibi folvarur quanti 
intererat rem venditam habere ,leg. qui tibt, Cod. de há.re^Stte> 
vel aBione vendita, leg. qui ancillam, Cod.de aciionib. emptt, leg. 
regia yo. r / / . j . part.$. ut rradit Antón. G ó m e z z .var .cap. i^ 
num.zo. §.qu n'o. D e á u s confil.^S}. num.16. Curtius junioc 
conf.177. n'm.f. Menoch. de arbitrar, cafu 38 Ü. »«»?;.p. Mol i 
na dtfrutattone ^69.^0/? <«»í.ibique advercic fie vendencera poe-
na falfi venire puniendum , de qua late Menoch. de arbitrar. 
cafu pertotum. 

9 D.rplicem tamen limitationem praefata Doftrina fufei-
pir. Prima dummodo res primo emptori fpecialiter hypothe-
cara non fie , nam ftan e hac hyporheca jus in re concedencc 
nequit fecundus empeor firmum dominium rei vendita: acqui-
icie,fcd icvocabi leá primo emproie. Ve conftac ex Ug.ficredi-
tor. §.fin.jf. q<<i pottores mpignore, ubi inquit text. Nam & m 
pignore placel,fi prior convenertt de pignorejicet pofteriori res tra-
dafur , adhuc potiarem : efe priorem & ibi GloíTa , Bart. Angel. 
Salicer. & alij quos rcfeit1& fequirur hni.Gom.d.c.z.num.to, 
xerf.nunc viro circa finem. Q o s z u w v . z . v a r . í a p . \ 9 . n u m . 7 . T i -
raquel. de utroque retraBu tit, de retraBu convent.%.^.glojf.m. 
num,$.& 6. Guúerx, de iuram.i.p.cap.io.num.z.Ltftwislib.z. 
cap.z 1. dub.zo. num. i4.1. M.o].difp.$b^. § . textum. 

10 Secunda : dummodo fecundus empeor, 8c in quem do
minium tranflatum eft conlcius non fuerit alteri rem eífe ven-
dieam.nam eo cafu poeerir primus emptor ab eo rem acceptam 
repetere intra annum á die feientiac alienacionis , uepoce alic-
nacum in fui fraudem argum. Textus in leg.x. & jeqq. Digeflit 
de hií quA in fraud. creditor. & tradic piares allegans Palacios 
Rubios in rcpettt.Rub.de donat. tnter'iiir.& mor. %.ji .num. 1F. 
Gregor.Lop. leg.regia Jo. in gloff.magna, tit, <¡,part.f. Antón . 
Gómez , cap.z. num.zo. circafintm. Gutierr. \ .part . de iunm. 
cap.^o.infine. KchcU.d.qmft.\7,feB.^.infine. MolhutraB.z . 
difp.jzS.prope finem , & di¿.$69.obfervat. 7. Leífius, dub.io. 
num.iáfZ Layman l ib. ¡ . fum.f i¿t^.tyaB.^. cap^ .^ .^num 19. 
Tranfado anno in foro externo ( certum eft ) obligatum 
non cíTc fecundum emptorem , imo qui rem dono accepit ad 
ullam reftitutionem , ut praecicaci Doctores Lcífius , Rebell. 
Molin. Layman. advertunr. 

i r At in foro confeienriae etfi ipfimec D o l o r e s quos nupci 
retuli ab obligatione rcddcndi rem, aut fat.sfaciendi primo em
ptori excufent fecundum, eo quod non tcneatur rationc reí 
acceprae qu.T ipfius fit , ñeque rationc injuftac acceptionis 
quae milla cít ex parre emproris, cum ipfe rem a vero domino 
accipiar, peccarum ejus ob fui commodum permittens, lon-
gc verius ex i í i imoobl igarumeíTe fi non ad rem primo emprori 
tr3dendam,benc tamen ad faeisfaciendum ipfi quanri fuá inrer-
crar rem habere. Nam cum manifeítum fir venditorem in hac 
vcnditione injuftiriam commifiíTe , & ipfc illius c o n í c i u s , & 
complex fuerit, efficicut íane candem cum ipfe obligaiionem 

fübirc 
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fublre. Qua^e ipfo vend'roic non fatisfacicntc ipfc vlderur 
nblíaatus juxra c- qW** 3c alicnaMonc ¡n fraudcm crcdicorum 
late dixim'is , d i ^ . i h u j * ' t > a c l . p ' n B 14. 

11 Sccus iu bis ífíceíiduAi cft, íí bona fHe fccuncíuS emptor, 
vcl Honacaríus procdícviiit . Nam ñ a m e bona fide íí titulo 
femptionis rem airen' vt-nditam, DOH tami'n obligatam acce¡3c-
ris evinci á primo emptorc nequit, ut colligitut tx d i c i z 
¡eg, i , j f . de ttíí- nibu* e m b t i , &' fupponunt Antón . G ó m e z , 
Covarniv. Gutierr. L-íTí is, Molina , Layman loc'vs a lLgat is . At 
ii titulo lucrativo accepiíti ihtra aniuun evinci poterit fi extet 
jri fpecie, vcl quatcnus ex a ditior fadus fis, qaia titulas one-
rofus lucrativo piseferri debet d'tfit l i g . x . I n foro autem con-
íc icnt ix nullam videds obligationera habere > cum injuíliciae 
parcicep': non fue ¡s. 

13 Ad extremum adverte , cum pi imüs & fecundas emptor 
litiganr , cu¡ primó dominium tranílatum fit in cafu dubij pri
mo emptpfi fav?ndum c l \ . T u m quia fuam intentionem habee 
fundatam. T u m ut cjus injuria reparetur. Excipe nifi fecun
das pietium numcraTeiit , cum tamen numeratio primi non 
prob^cur. S:c Covarruv. z. v a r . c a f A j , num.6 . LcíIIus , l i b . i . 
c a p . z i . dub. t o . i n f i a e , 

P U N C T U M X X V I 1 r. 
Teneatume venditor emptori de evióbione ? 

R E s á non domino poíTeífa, & detenta vifta & in fervitu-
tcm addida, cft quam cum domiuus recuperat illam evin-

cic ¿¿ á fervitute eximit. Contingit autem faepc quod emptor 
icm aüenam.vel altcri obligatam emat,ob quam caufam ab co 
evincitur. Qua evi£la conecífa illi adro efl: adverfus vendi-
torem. T u m ut fibi prctium datum icddatur juxta aeftimatio-
ncm rci eo tempoic quo evincitur. T u m ut fibi fíat fatisfaítio 
quanti fuaTúteferat rcm habcrc,tum ad damna íi quo: inde fuc-
l'ittt fubícquuta , ut conítac ex l e g . i . leg.vend'tter,leg. evitare> 
j f . de t v i ñ i o m o m , ieg. non dubito, leg. ( í c o m r o v e r f i ^ lege fi cum 
q u á f t i o , Cod.todem , & cap ¡te fin. de empdone & vendi t . Se 
Itge 31. & f e ^ . ittulo j . ^ r í . ; . 

lililí 
-Quibus in contiadibus obligatio eviékionis 

locum habeat ? 

I l n quoltbet contraBu onerefo datur evi¿l¡o» 
z V a t u r in conr>/i£iti p e r m u t a t i o n t í . 
3 I tem in danone in Jolatum. 

4 l n conflituttone dotu efiimfttA. 
j I n tranfacltone. 
6 ln d • .fione h&nditat i s , 
7 ln u f u f r u é u , 
8 ln fervitHtthus. 
9 l n contraftibus lucrat iv is non efl locus e v i B i o n i . 
10 SÍ rem al-enum donafti tener-s donatario fumptus f a B o s i r i r e 

h a b e n í i a comfenfare. 
I I S'tve donatio meipiÁi h p r o m i j f i o n e f i v e a traditione , non efl 

locus ev>Bioni, efto plures contrarium fent iant . 
11 l n legatis admtttenda efl e v i B i o . 

1 T ^ T O n folum in contradtu emptionís .Sc vendicionisj fed 
X A - i u quolibet alio contradu oncrofo datur ev id io ta-

metfi p r o m i í í a n o n fit. Ut probar lex l í b e r o d . d e fententii5,0* 
intetlocut.omnium judie, quia jure fie difponente haec obliga
tio ex ipfomct contralla nafeitur. E t Pr imo in contradu 
emptionis, & venditionis omnes Doftores fatcntur debitara 
cíTe cvi¿í;ioncm,íi res empta ab emptore evincatur , leg. t . & 
feq.ff. de eviBionib. leg. emptor. f u n d i , C o d . eodem, & cap. fin. de 
t m f t . & v e n d t t . 

x SefMíiío debetureviflio in contraflu permutationis, leg.f i 
permutmoms, Cod de cv iBionib . & Ug. i . Cod.de rermn permutat. 
quod cnim permutationc accipitur quaíi emitur re perrautata, 
qua compenfatur. 

3 Tmioc í t locus ev i í l i on i in datione \n (o\\iX\xm, d i B a l e z . 
bbtra , Cod. de fentent. & Ug. p r A d i i m > C o d . de eviBionibus. R e 
dimís namque ca re data folacionem debiti faciendam : fallic 
tamen in fervo bona fide pro noxa dato , qui fi á vero domi
no eyincatur non tenetut concedens de eviftione , quia ipfe 
noxa» debitor non.erat, poterit tamen damnificarus noxae cx-
ceptione retiñere fervum , quoufquc veras Dominus noxam 
compcnfcc , i ^ . y ^ ^ / e ) § , f i n , f de noxxlih. Sicuti benc 
advertir ahos icfcrcns A n t ó n . G ó m e z , t i tu l . z. v a r . capite x. 
num. 33. , ' : . 

4 fif^ procediteviaioin conftitutione dotis aeíbraatae 
a l t , m a " ° n c < ] ^ facit emptioncm , quia recipiens tenetur prc-
Huna rcddcrc. Sccus cit fi mulieri dos concedatur ut nubat,quia 

7 / 
videtur cííc lib-ralis donatio ad finem matvimonij U r i ' p ^ -
bar,/ÍAT.I . CoJ. de jure do ium , & ibi : DJC^OICS commanitcC 
tefte Antón . Goihez, num.^7. Quod fi dos nonmulicri , fe 1 
marito concedatur, íive detur arflimara (¡ve non , ello Antón . 
G ó m e z , i b i , cenfeac evi¿tioni non eífc loenm , quia perica-
lam & interitus rei non fpeílat ad ipfum,& quiaei naa evin
citur uxor ob cujas tiaditionem onera matrimonij fimplicitet 
fuftinet , verius cft oppofitum, U t placuit Molina: , ^ . 9 8 0 . 
i n princip. Layman , Ub. ^. fumm.fec i ^. t raB at . 4. capit. i j . 
§ . 3 . quia fatis videcur eífc quod ob docem íibi conftitutaiu 
matrimonij contiadtum qui onerofus cft celcbret alias non 
celcbiaturus. 

y Q u i n t o concedenda eftevidio in tranfaflione non q a í -
dem comparationc ejus de quo traníáétíó fada eft/cd compa-
rationc ejus quod pro tranfaélione eft dacum. Vcrbi giacia; 
contendiscum Tit io de prxdio, ut ceda: liti, tradis fundum, ít 
fundus evincitur de evié l ione tcneris, quia á te fundum habaic 
ob dubice litis ccílionera : at íi praedium tibi evincitur non elt 
obligatus Titius de e v i ó l i o n e prxdij , ñeque itera obligatus 
ad fundum a te acceptura reddcndum , quia non accepifti á T i 
tio praedium, ñeque ipfe in 'úln\s compenfationcm fuudam ac-
ctpit , fed ut á lite ceífaret: at r e d é refolvit ex commani fea* 
tentia A n t ó n . G o m r z , d . captte z . numero 38. Molina , difpti-
tation. 3 no.pofi m u . & probar lex fi pro fundo , C o d . de t r a n f t -
Bionibus. 

Se^/o datur evidio in divíf ione hxreditatis fada ab ipíls 
hxredibus , leg.fifttmiliA , C o d . familiA ereifeundi. Continet 
cnim h s c divifio virtualem commutationem. Undc íí res uní 
applicata evincatur , colixrcs alter tenerur de evidione : uc 
bene probar Antón . G ó m e z , d . cap. z . num. 34. Fachin. lib.6m 
cup.Gü. conclitf.y. Secus cífet íí ipíi coheredes paeli cífent ut 
de eridlione non ténerentur , quia eo pado fibi inviccm cef-
ferunt juri evidionis: ut inquit dida lex ( i f a m i l i e . Item ti 
illa divifio fada eífet ex volúntate teftatoris , nam cenfere-
tlir prxlegatus cui res firma , & fecura pcifiílic adverfus quetn 
nuüam adion?m haberer is á quo fuá pars evincitur, leg. cuni 
parte, § . e v i B ! 0 , f f . de lega'is z . nifi forte legitima debita pri-
y a t n m , l e g . f c i m u s , Cod. de inojficiofo tej lam. Sí tradit Ant. G ó 
mez , cap . . . n u m . 34. 

Cum vero vendis hsereditatem, vel quotam ejus, Se ali .)ua 
res fingulatis, & parricularls illiasemptori evincacur,non tcne
ris de eyidione, U t habetur leg . i . ver . 1. Cod.de e v i B one, qu iá 
ipfa non fuit vendita per fe , fed quatenus in hxrcdicare a te 
vend rá prasfumcbas cant ineri ,benétamen obl igarísde e v i d i o -
ne , íí ipfa haeredicas , vcl illius qvuna fuerit evida , co quod 
convinceris non adhuc cífe hxredcra , nec jus hxrcdiracis alic-
nabile habere, leg. fi ñ u t í a , j f . de btredi t . v e l aBione vendi ta , (íc 
A n t ó n G ó m e z , %.var. cap.z . num.43 . 

7 Sépt imo evidio admitrenda cft in ufufrudu. Etenim íí rem 
frugiferam vendidifti a. qua ufusfrudus evincitur tcneris 
émptori de ev idtór ic , leg. vacc& leg.quid fi q u i d j c g . f i ub empto
re, j f . de ev .B ion ib . quia ab eo pars rei í v e n d i t s fublata eft: 
ufusfrudus cnim pars eft rei venditae , Ug. 4. jf. de u f u f r a B n , 
Sí leg, (jui ufit infruBum , j f . de verbor. obligat. Se aliis addudis 
ab Antón. G ó m e z , z . v a r . cap .z . n u m . 45. Molina > d fp. 380» 
%.f ipars . 

8 O B a v b , in fervitutíbus partim evidionis obligatio admit-
ti dcbet.paitim negari: fi cnim vendas rera tanquam liberara 
feiens cí íe fervituti fabjedam , & áfort iori íí affianafti nuilo 
virio tencri,& poftmpdum fervirus ruftíca , vcl urbana nempe 
altius tollendi.ftillicidium avertendi, vcl non avertendi, tigua 
immittendi, ducendi aquam, agendi iter, & alia fimilis evin-
catur,de evidione teneris & ad intercífc & damna fubfcquuta, 
juxta , leg, penult im j f . de eviBionibus , l e g . i . §,i . leg, lu l ianus , 
leg. qui.ro, ff". de aBiontb. empti. Qiidd adeo verum eft , ut efto 
padum feceris j nc hac obligationc tcnearis > non obinde ex-
cufíiris , quia emptor non cenfetur in padum dolofum con-
fentire. U t habetur d i B a leg. qu&ro , & docet y^nton. GomcZj 
d . c a p . z . n u m . t f . Molina , difp.^So. § .Jt vero. Q u o d fi igno-
rans rera fervituti fubjedara tanquam liberara vendideris, 
efto non tcnearis de evidione quoad iuterefle. Se damna inde 
fubfecuta, ut colligunt A n t ó n . G ó m e z , & Molina, locts citAtis¡ 
ex leg.penult. j f . de eviBionib. attamen tcneris emprori qu'gn*-
torainn? rem illam emiífet, fi fer vitute careret, leg. fed fi quidt 
jf, de eviBionib. 

$ Hucufque de c o a t í a d i b u s oneroí ís didam efh at fi fer-
mo fitde contradibus luciarivis, uti eft donatio, & promíííios 
liberajis, omnes conveniunt , evidioni non efle locura. Nara 
cum donans, vel promictens liberaliter nulíam ex parte dona-
tsrij > aut promiífarij caufam habeat,qua ad fie donandqm , vc l 
proraittendam aftringatur, confequens eft, utex vicontradus 
nulla evidionis obl igar ioneteneatur .Ñeque ullum fundamen
tara fit praefamendi te vel le obligare re donata ev ida aliara 
folvcre. £ t cqUigitur ex leg. A r i f t o t . § . u l t . f > d e donat . E t tcadunc 
f e i é omnes D o d o r e s . U t viderceft in Ant.Gomca)c»/'.z1.'j.3 j-s 
Molin . difip i ^ t . verf.fecundo, 

10 Tcmpciant autem aliquí 1 ne procedat? eum feiens íefl» 



eíTc aiicnam donafH. Nam eo cafu fi donataríus fumptus 
aliquos in re habenda , defendenda , vcl obfervanda feceric tc-
neris ca folvcre. Verum hace obligatio non oritur eviftione, 
fed ex dolo commi í ío jqu iado lo decepifti donatarium , uc om-
ftes illos fumptus faccret, ideoque illorum damnorum caufa 
extít ift í , Utconftat exd'é ia leg . Arift. ibi. Si qut* mihi rem 
slienam donaveri:, in eamque fumptui magnos fecerim , fie Ó* 
tnihi communicntur nullam mihi aftwnem centra donatorem com
peteré t plañe dedolopoffe me adverfm eum habere a¿i ionem,f i 
dolofecit. E t tradít GlofTa Bartol.& alfj, quos refert, & fcqui-
tur A n t ó n . G ó m e z . & Molina, toe. alleg. 

11 Secundo temperant plures , quos refert, & fequitur. 
A n t ó n . G ó m e z , d.cap.z. n » m . j ^ . in donationt quae incipic a 
promiífione , hanc enim affi mant obligare donantcm de ev i -
¿tionc , ex d iña leg. Artfi. & leg.i. Cod. de jure detium. Q u i a 
donario incipiens a promiífione ortum habrt a caufa obli
gatoria , &• neccífaria , fiquidem pofita promiífione jam do-
nans obligatus efi: donare. At donatio nequit eífc rci aiienx, 
fed ptopriae. Etgo c r i d a re donara utpote aliena pcríiftic 
obl'gatio donandi ex promiífione orta. Ec confirmo, promic-
tens donare promittit rem faceré donatarij, & ra eum domi-
nium transferre argumenc./e^. «¿t autem non apparet, $.fin. 
jf. de verhor, obltgation. & §. fu litaque infiitut. de verbor. 
obligat, 

Ca:terum verius cenfeo , five donatio incípiat á tra^itione, 
(tve incipiat a promiífione , fi rei fíngularis , & determinatae 
f a í í a fit non eñe obligatum donatarium de evidionc. Ec 
quidem enm donatio incipit á traditione docct ctiam ípfemct 
A n t ó n , G ó m e z , non teneti donantcm de evidione firc do
naveri t feienter , five ignoranrer ex 'difta leg. Arifiot. & ex 
racione allegara , & quia donatio non debet donanti 
praejudicare , & contra ejus volunratcm inducerc obligatio-
nem. At quando á promiífione incipit docuit Pctr. de Vi l la -
pertica, m leg.z. Cod. de eviíi:onib. Fulgof. in leg.ad res do~ 
natas >f. de *dtlitio ediflo , opt imé Molina , traft.i. difp,$$i. 
§. fecundo. Quorum fuudamcntum eft primo , quia difta Icx 
¿iriftot. & aliae excufantes donationes ab obÜgat ionc ev id io -
nis non diftinguunt, an donatio á promiífione incipiat, an a 
traditione , fed abfoluté decidunt donatorem non tencri de 
evidione , crgo de ómnibus donationibus id intclligendum 
cft. Pratterea promittens donare rem aliquam determinatara 
promittit in donatarium transferre jus quod in illam hab. t 
leg.fervi eleSlione , § . l . ff. de legatu, i . Non autem promittit 
firmam ejus donationem faceré. Dcindc donatio quae incipit a 
traditione ideo excufat donatorem ab evidione , quia donans 
non aliud donare intendit quam id quod de fafto tradit : ac 
promittens rem ííngularcm donare, nihil aliud ridetur pro-
mittere quam rem illam fingularem traderc. Ergo traditione 
illius obligationi promiífionis fatisfacit, tamctfi poftmodum 
evincatur. 

Notanter dixi (i prom'tferii **** certam , & determinatamt 
nam fi promiíl io fit in genere, ut cemum áureos , tot vini am-
phoras, tot modios trit ici , tot oves , tune fi ca quae íradidi-
íti tanquara aliena evincantur, tcneris alia fubrogare , non ex 
natura evielionis , fed quia obligationi promiífionis non fa-
tisfecifti. Nam cum haec promií l io non fuerit aftrida bis in-
dividuis determinatis corum folutionc utpote rci aliena: non 
liberaris. 

Ñ e q u e fundaertentum Antontj G ó m e z urget. Nam lex 
¿4r¡ftott potius nobis favet lex vero i . Cod. de jure dotium. 
ideo promittens dotem genero tenetur de evidione , quia efl: 
caufa onerofa, fecus dicendum cum liberaljs eft. Ratio ex fun
damento noftrae fentcntin? foluta eit. Non enim promittens 
donare aliquam rem , promittit Cüfn cíFc¿lu donationem , fed 
traditioncm illius fecundum jus quod in re babet, nifi forte 
in aliquo cafu contrarium cxpreíTum cíTet, juxta leg.i . Cod.de 
eviflionib. 

i i Tcrt io temperat & Antón. G ó m e z , cum commufti fen-
tcntia in legatis, in quibus fi teftator rem alienara determina-
tara feienter leget, quafi de evidtionc obligatur » fiquidem 
aftringitur aEÍlimationcm rei legata: evidae legatario concéde
te , quam obligatur, fiquidem aííringitur azílimationem tei 1c-
gats cviclae legatario concederé , qaam obligationem non 
fufeipit fi ignoranter fecerit, ut conftat ex teg. cum alienamy 
Cod.de legatis, Quod fi roges cur in donationc firc á traditiQ. 
nc, five á promiífione incipiar,non tenetur donator aeftimatio-
sicm rci donatas evidae donatario concederé , benc tamen id 
senemt te/lator. Refpondct opt imé ipfemet G ó m e z dieenj 
difpofitioncs ultimátum voluntatam favorabiliores efle, latip-
xeraque interprctationem fufeipere, 

§. I I . 

Qiialiter poffit emptor agere de evidione, 

« Nefifií 0£ere eptoHfaut reí per fententiam defiaitivam 

D e l u j l i t i a C o m m u t a ú e v a . 

qut tranfent in rem judieatam eviSa fuerit. 
i Üi immineat evifíionit pericuíum detmere poteris f t eúum 

quoufque fidejujfores venditor confittuat. 
j §lualiter venditor oceurrere dolo empteris poteft? 
4 Si emptor confetti* efi rem ejfe alienam agere petefi , ut fibi 

pretium reddátttr. 

x T y Egala cettiífima "eft •, quam communiter Dodores 
¿ X . c o l l i g u n t ex leg. fi cum quafro. Códice de eviftio-

nibus leg. fi plus lege habere Ucere , leg, illud Digefiis 
eodem , 8c leg. utrique, Digefiis de rei vindicat. e v i d i o n í 
locum non eíTc quoufque per fententiam defiaitivam 
quae tranfeac in tcm judicatam e v í d a fuerit , & ab ipfo 
emptore ablata. Quia ufquc hace fentcntia, & illius executio 
accedat rem poífides > nequis ergo de pofleíf ione ablata 
conquer í . 

i Verum ello agere non poffis de evidione , quoufque 
cum cffedu res ev ida fit , attamen fi immineat evidionis 
pericuíum , co quod lis raoveamr , fi id pericalura in liminc 
contradus pracvifum fuerit, vel poft celebratum contradum 
ante pretij folutionem , detinere pretiura potes , quoufque 
tibi fidejuflores, al iávc fimilis fecuritas de evidione pra:-
ftetur, ut decidit cxprefsé lex fi pofl perfeElum Cod.de eviBionib. 
leg.penult. §. fin jf. depertculo, & commodo rti vendits. Et tra
dit GloíTa, Bartol. & alij quos refert, & fequitur Antón. G ó 
mez , x . v a r . cap. x. num. 39. Molina , difp.}8o. §. quan
do non, 

3 Sed quia timere venditor potefl: te dolo & fraude rem 
emptam litigiofam faceré inducendo amicos ut litem rao-
veant , nc conftituto tempore pretiura folvcre cogarií» 
objicere p r x d í d u m dolum poteris , fi illura falccm con-
jeduris valcas probare , tibique & adori juraraentum dc-
ferre quod nulla collufione, fraude , vel dolo lis movea-
tur , ut advertit A n t ó n . G ó m e z , di£io espite z . numero ¡ 9 , 
& latiús expendit Menoch. de arbitrar, lib. 2 , cap. 144. per 
lotum. 

4 Si vero certus fis rem á te emptam alienara eíTc , cfto 
ante litera motara , & fententiam executioni mandatara noa 
poífis agere de evidione , potes tamen agere , ut tibi pre
tiura rcddatur , & infuper quanti tua intererat rem emptam 
habere. Ut habetur leg. [ervtn , §.fciens Digejits de añionibus 
empti, E t quoad pretiura procedit dodrina , tametfi venditox; 
bona fide rcra alienara tibi vendideric , nara cfto bona fides 
excufet á fol vendo iutcrcíTc, daranaque ex vcndilionc fub-
fecuta, non taraen excufat á redditionc pretij , nifi fortó 
nec re nec virtute perfiftat. Sicuti ex communi tradit Aa-» 
tenias G ó m e z , d, cap.z, www».59. M o l i n a , ^.quan* 
do venditor. 

§. I I I . 

Qiis tcneatur prasftare emptor , 
agere pollit ? 

ut de evidione 

I Dehet denuntiare venditori litem m etam ejfe. 
z Denuntiatio faciinda efi cum protefiatione ut venditor liti 

tjfifiat. | 
3 Inferendaque efi copia ¡ibelli. 
4 HAC denuntiatio facunda efl venditori in pr&fentia. Stcun-

dum minus ad eius domum. 
f Ab hac denuntiatione excufatur minor. 
6 Quod privilegium conmunior fententia extendit ad Ecck* 

Jiam. 
7 6^0 tempore facienda efi denuntiatio. 
8 Non excufatur emptor a profecutione litis fafia denuntia

tione. 
p §¡ualiter venditor teneatur defenderé emptorem. 
10 Venditor habens apud fe inflrumenta quibus empto

rem defenderé potefi , tenetur etiam irrequifitu* tx» 
hibere. 

I I Venditor efio non teneatur liti ajfiflere foteft tamen. 
12 Venditor etfi privilegiatus ftqui in hac caufa debet forutn 

emptoris. 
13 Satisfit rationibus eppofitis. 

1 y^>Onveniunt D o d o r e s , ut cmptpt de evidione age-
\ ^ / r e poíf i t , deberé venditori vel ejus haeredi denuntia

re litera motara eíTc , lege emptor. lege controverfia > ^g* 
empti afiio, Codicey de ev'tñionibtti capite fin. de empt. le vendit. 
& lege regia & 36. titul. j . parí. f. Quod procedit, 
tametfi venditor litera moverit. Nam ubi denuntiatio rc-
quifita cft , non tara ad denuntiatum certiorandura , q11̂ 01 
ad ipfura difponendum , & interpellandum ut alíquid fa-
ciat , non fufficit notitia aliunde habita, fed cxpreíTa dc-
iiuntiatio intervenire debee , argumento > legis "^f 

tuna» 
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junBaleg.denmttaffef . í fuidergoff .de adulterili. At in prac-
fcnci denunciatto icquirirur , ut venditor intcipelletur pro 
emptoris defcníione á lite mota. Ergo dcbct denuntiatio 
fieri cxpreíTa. Atque ita tradunt poft plures alios antiquiores, 
Covarruv.j.x"»''.ca/'.iy. num.}. A n t ó n . G ó m e z z.var.cap.t. 
num.}9-Gaúcr. i .pí irJejuram.ci ip.6i . num.$.& 4.Fachin. / í¿ . t . 
ccntrou.c.i^cireafinem Mol ia . t rac í . t .de jnfi.difp.i%o.§. deinde 
at venditor, 

i Et licet non defint plures gravefquc Dodorcs Bald. ad 
leg.emptor.Cod. de evifttomhtM. Salicet. adleg.x. Cod.de pericu-
le, & commodo rei vendits,. Immola in cap. ult.de empt. & ven
dit. E t alij quos refert, & fequitur Covarruv^ .xw. capit . i j . 
www.j.Greg.López leg.^i.utul.^.partic.s. in glojfa magna verf. 
de fcrwA, exiftimantes denuntiationem aurhenticam & fo-
lemncm ab ipfo emptore venditori faélam fufficere , quia eo 
ipfo intcrpellatur ut ad defcníionem litis accedat. Sicut 
indicat lex ¡ i cum quíflio. Codic. de evifíionibtM ibi. Sicum 
qusflio ubi [uper eo quem comparaveras moveretur , autho-
rem tuum certum fecifti , nec citra judic'ts difeeptationera eum 
quem emeras tradidijii , Prtfes provinci& in damnis qut te 
tolerajj'e meminifii medelam juris adhibebit. Attamen commu-
nior fententia, & in praxi recepta, ut ipfemet CovarruviaS 
teftatur, aíferit denunciationcm faciendam efle cum protefta-
tione , & requifitione , ut venditor litimotae aí l i f tat , caufam' 
que dcfendat. Sicuti tradit plures allegans Fachin. d . l ib .z .c .^. 
pofl tnit. Gucieir.íi'e juram. capit.é i.numer.<j¡.Mo\[n.difput. $80. 
§ . deinde venditor, quia Textus de hac denuntiatione loqqcn-
tcs id exprimunt. Ve conftat ex capit. 'finem de emptor, & 
'uendit. ibi ut rem venditam fibi defenderet. E t lege 1. Codic. 
deperieulo, & commodo rei "vendits,, ibi ut caufa agendA adejfet. 
Ec idem habetur lege (i rem i , § . ultimo, Digeftu de eviéiioni-
IUA , lege fi párenles , lege empti aciio , lege cum fucceffores , c c -
dic, eodem, & lege -venditor, D'geftts de judiáis. Ec leg. regia 

titul. ¿.pvrt.f. Fruftrá autem interpellationem exprime-
rent fi nccellaria non foret. Al ias opt imé pofict venditor 
credere ejus defenfionc emptorem non indigere, fiquidem 
ipfum pro illa non interpcllat. Ñ e q u e cenfendus eft in mo
ra conftitui , cum nota fit jaris regula nemincan obligatum 
ad aliquid faciendum in mora conftitui antequam fuerit in -
terpellatus, leg. mora,T>igefiis de ufuris, leg.fi ex legati caufa, 8c 
leg, infulam,Digeftis de verhor. obligat. Ñ e q u e bis obligat lex 
cum cfUAfito. Natnefto «¿i nullius interpellarionis mentiofa-
¿la fit,fed folum denuntiationis, aliis legibus aperté id deci-
dentibus explicar! deber. 

j Sed an in hac denuntiatione inferenda fie copia libelli ,& 
afta cum emptore variant D o í l o r e s . Nam Antón. G ó m e z 
relato Romano, & Angelo í . v a r . c . t . num.$c). corol. Molin. 
difput. } 8 o . § . deinde venditor non reputant ncceíTarium, quia 
nullo jure cavetur. Sed l o n g é verior eft fentcntia Bart.i» lege 
non folum jf.de novi oper. nuntiat. quem fequitur pluics alle
gans Covürruv.3. var.c.xj.num.^. Gutierr.c .ói . n.G. & 7. Yar 
chln.lib.z.c.^.pofl mod. neceífarium efle , ut exemplum cita-
tionis, & libelliqui contra emptorem fadus eft venditori fig-
nificecur,uc co inftruítus deliberecan litem profequi,vel ab eo 
defifteredebeat : maximé cúm in Clem. caufam §. ult.de eleB. 
gencraliter in ómnibus denünciationibus cautum fie hanc l i -
bclli copiam efle oftendendam ; favetque lex nomen , Cod. quA 
res pign.obV [.pojfunt. 

4 H|ífi autem denuntiatio facienda eft ipfi venditori in 
pnfentia , fi commode reperiri poteft , fin minus ad ejus do
mum coramillius vicinis. Quod fi conftiteric ipfum mal i t iosé 
denuntiationem fubterfugere ab hac obligationc emptor libc-
tabitur. Ve colligicur ex leg.fin.^.fin.ff.de eviftieaib. & ibi BarC. 
&ali) quos referr,& fcquicur knt.Gom.d.c.x.n.^^. Molin.loco 
titato. Mortuo autem venditorc ejus haeredibus ha:c denuntia-
^OjSc iutdpciJatio facienda eft. At quia quilibet haeres non 
integramjfed pro fuae haereditatis parte obligationem de fund í 
fufeipie, debet emptor, ut integré de e v i í i i o n e agac omnes 
liaeredes citare,/.f» executione § in folidumjf.de verb.oblig.&c no-, 

âc Gom.a^ fupra, 
J Ab hac denuntiationis obligationc excufatur minor cuí 

"scfl: vcndir'a.qm venditorem ícicnrem litem motam efle nec 
Cuntíate, ñeque interpellarc tenetur. argum. fumpto ex 
eg,m mtnorum. Cod. m quibus caufis refiituúo m tntegrwn non 

ejt necejfma. Vbi inquic TCÍCUS, in minorumperfona reipfa , & 
ex Jólo tempere tardn pretij folutíonü moram fieri, ac proinde in 
mtnortb**,cejfat regulamris tnté,pellationem exwns pro mora in -
eurrenda. * 

í . Q i jamdcc ¡ f i onemcommuniorDodorum fententia.quara 
ietcrt,& fequitur C o v a r r u v . j / u a r . c ^ . z y . ^ w . í . m ^tllat. T i -
"qucll. depñvi leg. pi& cmfA privtleg. 141. & Ñqq- Fachin.. 
W-t'tontroverf.'cap.tf.MoVw.difput.ito quando emptor. ex-
tendit adEcdefiam, utpote qux jure minoris ucitur. Vt ha
betur capit. t. ^ expit. audítts de in integrttm reflitution. 
Ñ e q u e contrarium probat (ut autnmat Cabali.n. de eviStio-
MbtísJ. } , numero IOZ. A n t ó n . Burg, i» ultim. num.8. 
& Si.de empt. é 've^d. : ,) Textus tn cap. brevt de jnrejurando l 
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ubiquidam jurans Ecdef i im defenderé interpellatus fuit.NJarrt 
ibt non deciditur interpeí lat íoncm fuiífc ncccíTariam.fed illuni 
qui interpellatus fait, ut Ecclefiam defenderet, 8c renuit aer-
iurum fuifle non obftantc appellacione. Ñeque ítem probar 
c. potutt de locato.Yhi emphyteutaro Ecclcfix di;s certas appo-
fitus folutioni in mora conftituit abfque inrerpcllationc N a m 
inde non infercur venditorem Ecclefiae indigere interpcllationc 
ut de evidione teneatur,quia hanc obligationem fufeipit ex ipfa 
contradus natura ab eo pundo quo lis Ecciefix motacft:nan\ 
ex illo cenfetur jure fpeciali iequifitus,& interpcliatus,ut optU 
mé advertit C o r a r , fupra. 

7 Tempus vero quo denunciatio, & interpcllatío facienda 
cft venditori, explicuit lexfire->t,verf, final. Digefiis de eviéiio-
»Í¿;Í4J dicensquolibet tempore venditori denunciari poteft, uc 
de earc agenda adfit, quia non praefinitur certum tempus i a 
ea ftipulationc , dum tamen ne prope ipfam condemna-
tionem id fíat. Vnde requiritur ut fíat ante publicationem 
teftium, & caufae conclufionem, feu antequam tempus pro-
bationum , & excepcionum clapfura fie, alias nihil prodeftec 
interpellatio. 

H i n c r e d é infert Anton.G0m.ii.fiX.WMwj.39. fi in prima i n -
ftantia non fuit fada denuntiatio pofle fieri in caufa appella-
tionis/dummodo omnia fine incegra, & falva vr .dicori, quia 
poíTunt admitti orones probationes, & exceptiones fuper ar-
ciculis in prima caufa dedudis , fecus alias. Confcntitin bis 
Covarr. ¡ var .c . iy , w.8. 

Fada autem per emptorem hac denuntiatione cum ó m 
nibus fuis requifitis non obinde excufatur á profecutione l i 
tis , &c defcníione rei emptae, alias agere non poflet de evi 
dione utpote qui. fuá culpa á caufa eccidit. Vt colligicur ex-
prefse /.v legg-*. Ced. de periculo, & commodo reí vendit A , ibi : 
Eí non abjente emptore contrar-um pronunciatim efi. Quod 
intclligendum venit , dummodo venditor non promiferic 
expreísc caufa: defenfioncm , quia ea promií l ione obliga
tionem emptoris in fe fufeipie, ideoque cune emptoti cu l -
pae imputanda non cft defenfionis omiflio. Ve alios referen
tes docenc Cregor. L ó p e z , legei^. -verbo comprador. titut.'¡ . 
parte $. Gazicn.x.parte de juram. capit.61. numero 8. & 10. 
coacilians diBam leg. 33. cum leg. anteudenti 31. Q^iod á 
fortiori procedit, fi defenfioncm juraveric, quia juramencura 
vim habee inccrpellacionis. Ve pluribus fírmat Gucierr. dici. 
cap.61.num. 19. E x eoaucem quod concradus juracus fit hantí 
obligacionem venditor non fufeipie , ñeque á denunciacionc 
emptor excufacur, quia juramencum non exteuditur ultra cx-
preíla. Vt bené Gnticr./í</)r<a:. Ec Mol in . dfput.iio.^.quiVido 
emptor. , , • 

y Venditor vero fi promlferit caufam defenderé, & empto
rem a qualibet moleftia liberare fine dubio tenetur , ut pLO* 
x i m é d:xi : at feclufa hac promiirione ex vi contradus non 
tenetur huicdefeulloni afliftcre , fed facisfacieL folvendo in -
tere í l c , & damna qua: emptori evenerint re evida. Vt i col-
ligitur ex ieg. empti aciio Cod. de evicitonibus, & tradit A n t ó n . 
Gómez, tncatce3 numero $9. Gregor. López , í¿icí<i l eg .a . ve'bo 
quifiere. G n ú c n . d . c . ú i . n . i i . h A o ' ú i i ^ d i f p . ^ o . i . quando emptor 
efi mino- , 

Non caret tamen fcrupulo , An venditor habens apud fe 
inftrumenta, quibus emptorem ab evidione liberare poíf i^te-
neatut emptorem defenderé cciam non requificus. Neganc 
Ripa in Ug. z. § , -voluntatem pofinumer. 18. Dtgefiis flw.o 
matrimonio. Cabalin. <k ryic?. § .1 . numero yz . Fachin. 
controverf. capit.$6.infine. D u d i quia hic cafus legibus non 
invenicur exceptas. Sed va ius ceníco etfi lege policiva non 
eícipiacur jure nacurali excepeum efl'c. Quippc vendicor,jura 
vcnduionis aftringitur empton concederé quae necelfaria func, 
u f r e s venditaapud ipfum perfiftat. C u m autem illa inftiu-
raenta iieeelí;u-ia fine, tenetur illa inftrumenta illi concederé, 
taractfiea in judicio proponere non videatur aftridus , quia 
hoc neceífarium non eft, cum pollit emptor ca proponere.Sic 
Bild. ad leg.i. Codu. depertculo, & commodo reivenditA. A a -
frerius inaddn.ad decif.CapellATolofanA^oj. in tertia Umxtat, 
Ancón.Burgenf.w cult.n.i i . l tmtt.é .de empt.& vendit. CoYir ia 
i .var .c . iy .n . io . 

Verum etfi venditor non teneatur liti afliftere , ñeque cau
fam íufeipere , fi tamen velit quia faa intereft, poteric abfque 
empeoris mandato non folum afliftere liti , & coadjuvare 
jufticiam partís conveneae, fed o m n i n ó , in tocum caufam 
aflumere , quia fuá potius quam emptoris eft defenfio ar
gum. Textus tnLeg.fi Pirj.Li.Codí-c. de evidioaibui Leg. fi hires 
Cud ; . de líttgiofi,, 8c leg.z.Codic.de accufwombus. ptt quaz 
aiiaid probat Anton-.-Gonliez dtff.capit.z. numero 3Í . Gregor. 
López d.leg.$$.verbocompry/.Coviímv. praci.qq.cap.i$.num.z« 
& $ c*".i<{.ii:,4r/i.$, Gucierri d cap.Gi.de ]uram. num.1^. M o 
l ía . . j 8 o . § . quando viind tor, Qriod procedit etiam i n 
vito a d o r e , uc ex praedidis cexcibus coll igiuir, & fupra-
d id i D j d o r e s advercime I mudo tamcq judicium coepeuni 
non fie Nam judicio coepto ecfi vendicor poííic invito adora 
emptorem cuadjuyarc , 6c liti afliftere , accamen integre 

A a fiaa 
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caufam fufcipcre nequif. U t pluribus Tcxt ibus , & D o d o r i -
bus comprobat A n t ó n . G ó m e z loco cttato. Caufam autem 
fufcipcre debet co in ftatuquo eo tempore cum emptorc 
fuerit argument. capit. i . verf fin. ut lite pendente hb. 6. & tra-
dunt ex commani Grcgor, López , Antón.Gora. Molin. & alij 
fupra. Prius vero quam comparcat faltem fummariam proba-
tionem praeftare tenetur qualiter fuá interíít caufam defen
deré. Sicuti Innocent . í» c.veniens el.i de tefiament.n.i.Vclln. 
in c.cum fuper inpr. derejudicm 6.Sc Aai>Goai.d.c.i.nHm.^9' 
notarunr. 

i t Gravis tamen cft difficultas > An tcneátur venditor cau
fam profequi apud judicem emptoris conventi , vcl poífit íí 
privilegiaras cft, ad fuum proprium judicem cauíam deferre ; 
Nam Gloí la incap. nulliti clericum H . ^ . l . Speculator , titul. de 
primo & fecundo decreto §. reflttt. verf. quid fi dominttí »««3 74 . 
Caft icof .»»/<^. venditor,ff. de judie. IvavaoWtnleg.non folumy 
§.quedvulgo,ff.de ufurpationibttiiPhtcainleg.^.Cod. deiurefif-
ci Itb.io. Arct in.§ . aftionem,num.i9. inftitut. de añionibuii af-
fírmant ad fuam proprium judicem caufam deferre poíre> 
quia eo cafu venditor reas eft , & tanquam rcus conventas 
caafa coram fuo judicc agenda cft. Dcinde fífeus ad faum 
proprium judicem caufam revocat. leg. 4. Cedie. de, jure fifei 
l ib . io . Ergo ctiam quiübct alias privilegiaras mai íraé C I c -
ticus. 

Caetcrüm communior , & verior fentcntia negat vendito-
rcm declinare poíle emptoris conventi forum , fed ncccíTario 
apud eundem judicem quo lis coepta eft profequendam cíTe, 
ne acloris deteriorem caufam faciat, máxime cum ipfe vendi
tor conventus direcic non íít, fed juris difpofitionc conventi 
emptoris partes fufeipiat. Sic pluribus relatis refolvit A n t ó n . 
G ó m e z , difl.cap.z.num.jp. Fachin. lib.z.cap.^-j. circa médium, 
Molin. difp.^o. §. quando venditor. & conftar ^pertc ex leg. 
venditor ff, de judtci'tí ibi. Pauluí refpondit venditorem emptoris 
judicem fequi folere , & ex leg.i.'fiod. ubi in rem attio. & leg. re
gia s j . t i t . é . p a r . u 

13 Ñ e q u e oppoíítac rationes convincunt.Nam primae iam 
eft fatisfaftum. Ad íímile de fifeo refponderi p o t c í l fifeo eífc 
fpeciale privilegium , quod in elcrico , aliifquc privilegiatis 
non invenitur. Addc hoc privilegium fifei, etfí, plurcs A u -
thores , quorum memmit Fachineus lib.z. cap . j? . E t fequitur 
Marc.Anton.Peregrin. l ib . í . cap . jy . E t fequitur Marc. A n t ó n . 
Peregrin. deprivileg,fifei Itb.j. tttul.l. num. p. approbenc co 
quod inleg.cum véndente, leg. ad fifeum Cod. ubi cauft, fifcales, 
leg.unic.Cod.de vendit. rerum fifcal.lib.10. habeatur caufas fif
cales a judicc ipfius fifei cognofeendas cíTcEt in leg.}. Codic. 
de jurejifei /i¿.3.dicturo fit fi minorí prctio quam res cft aperta 
emptoris fraude vel gratia quae obligara funt fifeo va:faierunr, 
aditus procurator meus debitam quantitatem inferenti refti-
ta i ea prcedia jubebit. 

Attamen comraunis fentcntia, quam referunt & fcquuntur 
poft aliosantiquiores RebufF. de dil.articul.^.gloff.unic.num.9. 
Covarruv./»>'«¿?.g,gi.c«/'.8.w«w3. j . Cabalin. eviftionibut, § .3 . 
num.114. Fachin. lib.i.cap.$j.circa finem » docet fifeum inda-
cenda non funt abfque manifefto textu, vel ratione, m á x i m e 
cum juri commani , & rcgalae general iter ftatutae obftant, ac 
quod fifeus non obligetur fequi forum fui emptoris conventi 
nulJo textu habetur.Nam prxcitatae leges nihil alíud decidune 
nifi cauras fifcales á procuratore Casfaris cognofeendas cíTe, 
At ha:c caufa direde non cft fifealis, fed emptoris cujas dc-
f cní lonem fifeus fufeipir. 

Minus obftat, lex 3. Codic. de jure fifei, ubi nihil agitar de 
quodam quafi retradu, videlicctdc recuperatione rei legitimo 
prctio per fifeam alienatae Cum cnim fifeus rem alteri obli
gatam minori pretio vendiderit, diredus dominus illius rei 
legitimum prctium fifeo olfert, quo oblato fifeus prasceden-
tcm contradum refeindit reftituto pretio emprori. Q u o d ad 
cafum praefentem non attinct. 

§. I V . 

Expenduntur cafus in quibus non eft locus 
eviótioni. 

1 Si emptor omifit legitimum denuntiathaem agere ad eviBio-
nem nequit. 

z Item (i cum tpfo venditjor convenit^ut non teneatur, 
3 guando conventio ex c^tqu» caufa deter/ninat» faBa efl, üf-

feruntpluresnon teneri venditoretn ad pretium redden-
dum. 

4 'Eadem obligatione tenetur , five eviBio exclufa Jit ex emfa 
deterf inatafivegeneraliter. 

Satufit rationioppofita. 
Cum emptor tempore fententi& cmdemnatoru contutnaciter ' 

abefl agere nequtt de eviB'one. 
Ceffat evcí ion'ü a¿íio,fi emptor non appedaverit a fententia 
Siin-jufte fe fmtit condemnatum appeUare tenetur emptor» 

efio venditor prífensfit. 

D e l u j i i n a C o m m u t a t i v a . 

j> Caufa duhia,& ambigua, efio pltires tenfeant non effe obliga 
tionem ad appeilandum, 
Veriu* t[l oppofitum. 

10 Quodintelligendum efi , cum venditor abefliHutei fententi* 
congruo tempore intimari nequit. 

11 SÍ per imprudenúam judien res eviBa fuerit ceffat eviBio, 
í i Excipe nifi venditor fe obligaffet de eviBione fub tilo event», 
13 SÍ res ev iBa fit a fententia arbitri, nequit agi de eviBione, 
14 Ñeque cum emptor ex mandato principis compelliturrem 4 . 

teri venderé. 
1 $ Ñeque cum evincitur res ex jure fiieciali. 
16 Ñeque fi emptor feivit rem alienarntaut alteri obligatam 

effe. 
17 Procedit quomodocumque aliena fit. 
18 Item efio pretiui/j converfum fit in utilitatem venditor'ts. 

19 Deinde non datur eviBio,fi emptor per vitfr fuerit a poflejfmt 
expulfits. 

zo Item ficulpabditer.pr&fcribere omifit. 
a 1 Et tdemefifi cu\p* fuá pojfeftonem amifit. * 
z z Hdresnon agit de eviBione pro parte quam putabat in htrt* 

ditate contineri. 

j T ) R i m ó agere empror nequit ad e v i d i o n c m , fi litcm 
X motara venditori folemniter ciam qualitatibus ómnibus 

i n § . prs.cedenti explicatis omiferit denuntiare , vel denuncia-
tara defenderé Excipe nifi ipfc venditor huic obligatioui 
emptoris ccíferit, uti cederé poteft , cura in cius favorem bsec 
obligatio emprori íít indada,& probar exprefsé/cA;Here»}»í«4 
ff.de eviBionibus. E t confirmar praxis Tabellionum hanc cef-
íionera coramuniter in contradi! emptionis, & venditionis 
apponentiura, tefte Antón .Goraez diB.cap.z.num.^^. Gutierr. 
de juram.i.part. cap.Si. num.i1). E t ^alij apud ipfos. Secundó 
excipit Molin. áí/p.3 8o.§.«» fequentiotts, nifi exprefsé vendi
tor proraififlet, ut quocuraquecafu res evincatur teneretur de 
evidione. Nam eo cafa credit Molina excufari empto-
rcm á denuntiatione, íí venditor confeius fuerit litis motse, 
fecus fi ignorans. Verius crederem ex vi illius padi gencra-
lis nuilo alio cafu reneii de evidione quam fi padum non fe- , 
ciíTcr. Satis en ira convenienter illa verba explicantur íídicas 
quocunque cafu juxta jurii ordinem res evincatur te velle de 
obligatione teneri. E t licet haec obligatio contradui infit, ver-
bis tamen illam exprimis. Praeterca fi ex ill is verbiscen-
ferctur venditor renuntiare obligationi dcn.untiationis, ca
dera ratione cenfendus cric renunciare cuilibec alteri condi* 
tioni. ' 

Secundó quando venditor credens rem vendendam nuilo 
evidionis periculo fubiici, cum emptorc convenir, ut non tc
neátur de evidiotie, re ev ida excufatur ab intcreíTciSc damnis 
emptori fubfecucis ex evidione folvendis , non tamen excu
fatur á pretij redditione , nifi ctiam de pretio fuerit exprefsé 
convenrum , quia aequum non eft ut ipfe cum emptoris ia-
dura locuplererur. Ve cxprcfsc dicirur leg. emptorem §. qui 
autem ff.de aBionibui empt.ca)\i$ haec funt veirba : ibidem ait 
idem effe dicendum etfi apene in venditione comprehendatur 
nihil eviBionis nomtne prAfi i tum i r i , pretium quidem deberi re 
ev iBa , utilitatem non deberi. Ñ e q u e cnim bonae fidei con-
tradus hanc patitur conventionera, ut emptor rcm amitte-
rer, & venditor pretium rct¡ncrcr,& tradunt'omnes tefte An
tón, G ó m e z , d iB . capit .z .numer. i9 . verf. Prmt í i . Si autem 
venditor feiens vel dubius evidionis periculi convenit de evi
dione nihil emptori detegens non folum ad pretium red
dcndum , fed ad intereíTc & damna fubfcquuta aftringi-
tur , quia conventio i l l a , & emptoris ceífio nulla fuit ut-
p o t é d o l o f a , & fraudulenta, U t colWghut ex diBaleg. empto
rem, & advertit Ant. Gom.fupra , & M o l . di fp.^o. §. feem-
dus. 

Controverfia autem cft, fi conventio concipiatur non ge-
ncraliter /.fed determinaté ex aliqua caufa, vel perfona ut íci-
licct non teneatur ex licc m o t a á T i t i o , ex fentcntia per irapc 
ritiam judiéis lata, & íírailibus , an inquam tune venditor ai 
pretium reddcndum teneatur ; Negant teneri criara fi feienter, 
& mala fide venditor proceíferir A n t ó n . G o m . diB. c a p . i . »« -
tner. ¡ 9 . verf. primm. Tiraquel .¿e retraBu confanguinit. f.i>. 
gloff.i. » « » 7 . i 4 . f a v e t Gloífa in leg, líbertat'u ff.de eviBionibus. 
E t ibidem Bald. Angel.Salicct. R.oman.yí»^Hl. 387. Caitro <"» 
leg. emptorem §.qui autem ff.de aBiontb.empti,MAiül.finguL 6^6. 
K i p a , leg.fi aliquam rem.num./tf. ff.de acquir. poffeJJ. Nataff»/-
i S i . n u m . ? ' Ducuntur ex leg.libertatti ff. de eviBtomb. itii»*^?' 
libertatis caufam exrepit in venditione, five iam tuncyiüm 
traderetur liber homo fuerit, five condttione quA teflamento fue' 
rit impleta}ad libertatem pervenerit, non tenebitur evitfionisno-
mine. Eccc qualiter excepta caufa libertatis cclíat ob cam 
caufam ev id io , & fuffragatur ratio t Nam cum exprimitur 
cerra caufa concip-erc deber emptor aliquod ibi periculum 
adeífe, ideoque íibi imputare debee quod periculum non ca-
veritargum./ íg- . i .S .x . j f^e JE.düuio edtfíejcg. fi fundum > C ^ ' 
de eviftionib, , 

4 Sea 
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4 Scí contraríam fentcnciam nempc ex vi illius ciceptionis 
jeterminatx non alicer tcncri quam tcnctur cum generaliter 
e v i n i ó exeludimr firmarunt Antón. Rúbeas in leg. non folum 

marte».446.jf.de operünovt ntmtiat. Covarruv.3. var. cap. 
zV.Fachin. lib.z.capite 4.0. Molin, dtfput. $%o.§. fecundut. Ec 
«oll ioitar ex dtBaleg. emptorem ubi nulla fit diftimSio, An rc-
•nunnacio procedat generaliter vel cx caufa determinaca , ma--
xime cam in utroque cventu ratio decidendi in difta leg. em-
ftorem procedat, feilicet ne venditorcum jadara emptoris lo-
cu-ílctctur.Etquidem fi maliciosé venditor proceílir, nec decc-
xit, rationedoli non folum ad utilicatcm) fed ad intereíTc , & 
damna obligatur. Nullaquc eft caufa, ut refté probar C o -
varru.^. cap.ij.n.z. oh quam venditori prctium íic applican-
dum, non titulo permutationis cum res vendira fuerit aliena, 
& indominium emptoris min imé tranflata, non titulo dona-
tionis, cum donatio non fít prxfumcnda , ubi alia caufa agi-
rur feilicet comtnutatio r c i , & pretij ; non denique in poenam, 
quod emptor in fpeciali cv i í t ion i s cauía confcnfeiit, nam 
inde nonfequitur mala fide emiíTc , potuit enim probabiliter 
exillimare ob fuam fecuritatem omnimodara venditor eam 
caufamcxccpííTe , non quia aliena cíTec , & peiiculo probabili 
evifí ionis fubíir. Satis enim cft, íi ob hunc confenfum ad 
intereíTc , & damna ob evidionem ex illa caufa agere non 
poífit. , 

Ncquc obftat lex libertatii, quia ibi folum dicitur non te-, 
neii evidionis nomine, quod explicandum c l l juxta Ug. 
emptorem i ut jura juribus concordent : non teneri inqaam 
quoad intereífe & damna , cum bona fide contraébus celebra-
tuseít , bené tamenad Mtilitatem , feu prctium receptum. E c 
licét cipieífa illa caula detciminata emptori imputetm quod 
non prsítiteric diiigentiam ad cavendum cvidtionis peri-
culum : íícuti etiam imputatur, cum generaliter ev ió l ionis 
obJígatio excipitur : at illa iraputatio folum praeftat nc poílic 
ígere ad intereíTc, & damna, non tamen impedic quin ad uti-
Jitatcm agere poíljt . 

6 Terció : cum emptor tempore fententiae condemnatoriac 
contumaciter abeft, agere non potcritdc cvi¿í:o, quia tune ob 
«jus abfentiam , & contumaciam potius quam ob malam cau-
fam praeTumitur condemnatus , ideoque fibi & non venditori 
cft imputandum, cap. nlúm, de empt. & vendit.Sc leg.fi ideo in 
frincip.ff.de eviciiombtís leg.etnptor.Cod.ei¡¿lem, icleg. regia, 36. 
titul.f. par.5. k ibi. Grcgor López , Covarruv. d i í i . cap. j j .n»' 
mer. p . G a ú c n . d e juram. cap.6i.num.i$. Vcrum íi ipfcproba-
vcri t fui í íc praefentcm in judicio cum caufa difeucerctur, d i lL 
genterque defenfiones allcgaífc , & pro viribus litem profe-
cutum eírc,tamctíi terapore fententiae abfens fuerit non impe-
dictui á jure Cvi í l ionis , quia tune cjus abfencia nullius fuic 
frasjudicij, cum codem modo condemnatetur ac íi praeífns fo -
rcc. Vt rede Covarr.íí .w.^.notat. 

7 QuartóccíTatcvif t ionis a d i ó , íi emptor non appellavc-
rit á fententia, tametíi lis fuerit venditori dcnuuciaca ¡axzaleg. 
Herennim ^.Caix^ff. de eviéiipnib. Sed an hoc verum íic , cum 
bonam,vel malam caufam habet, vel cum venditor cft prx-
fens.vcl abfens,dií lentiunt Dodorcs,quorum opiniones refere 
Fachin. / í í . i . fo»ír . f .4o .I l l i s omi í f i s , 
. Dicendum cft, íi emptor manifefté agnofeit juftitiamcvin-
centis, 5c ob hauc caufam abappellando abftincat, nullatenus 
jus evidionis amittit, quia puniri non poteft ob aólum jure 
naturie debitum. Sienim ^antc fententiam proprio marte pof-
fet, & deberet rem manifefte alicnam vero domino reddcrc, 
& ea reddica agere ad precium, & interefle juxta ea quae»» 1. 
§.cliximus,áfoitiori idpocci'itre perfententiam evida, & ve
ro domino tradita íicuti ratiodnatur Aut.Gom.í i! .c . i .» .4o.Co-
y z w x y . j . v a r . c i j . ».^.Molin.d¿//'. 38o .§ . tertiw, Fachin. Itb.z. 
c<iP-4o. eoncíuf... Etcoll igitur ex d.leg.Herenmtu §.C(na¡ ff.de 
evtctknib. 

^ Si autem credit emptor bonam habere caufam, fed ob im-
peñtiam judiéis, auc iniqaam informacionem , aliámque con-
«itionein condemnatus ctfet; appellare tenetur , tametíi ven-
^ o r praefens ficvel fententia illi intimetur, alioquin jure evi-
« lonis piivabitur, quia illa fententia injunoía efle videtur, 
'deoque non debet venditori nocere. Vt m leg. fiptr imprtdtn* 
^^' í f 'detv ic i ionib .Ei tiadit Bald.i» fil.§. Cata in fine. Antón . 
Gom.á.ca.n^o.Covatmv.rf.c/i í».!?.»^.Fachin. ti.c^.40. orna 

finem. r 

í 9 0^°^ fi caufa dubia fit, & ambigua, communior fenten
tia Giolfa,Bart. tnd.kg, Hcrennim S.Caúff.df evtciionihm.lm-
mol^ cap.fin.num^M empt.fr vtBrfr .Kaía w>/.io6.C;abalin. 
« e m S . í l . ^ » ^ . ^ ^ Ant>Gomcz ¿ £^>:L w m ^ Q Fachm.á. 
^ . 4 0 . cenfet nullam eífcappdlandi obliganonem. T u m quia 
lentcntia praefumi debet jufta , ac p-oinde illam appellationc 
impugnans ccnfccnr malam caufam fovere. Tum, quia nullibi 
« v e c u r deberé emptorem appellare.fed lolum denuncia te ven-
diton luemtnotam. Sed venus cíe obli^atum efle emptorem 
ad appdJandum , prouc teiiuit C o v a r r u v . ^ . 1 7 . num.9 
Molina ^ « ^ f . 3 8 o . § . teruus. E t favee lex regia,36. » ; « / . ; . 
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fmtu.'j. Moveor quia efto pro fententia judicis íif prx-
fumptio, h i c tamen Piasfumptio coram judicc appellationis 
probationcm admiteit, qua fada fatpé fententia ptius da a 
revocatur. Piaeteiea in fecunda inftantia forte probationers^ 
& inftrumcnta adducetítur , qux jufticiam empcovis dccla-
rent, & ab evi ^ione liberent, ltr.per i.ane Cod.de temtorih. ap~ 
peüat.capit.cum íO.de fide inftrumentor.E^o omittens hanc d i -
fcuíionem,fiia culpa cenfenda cft resevinci, ac pioindc veiuli-
tori imputari non debet. 

Tempero hanc proximam dodrinam de caufa dubia , ut 
intelligatur cum venditor abeíl , aut i l l i congruo tempo
re » & apto ad appellandum , literaque piof rquendain fen*. 
tentia non incimatur i nam íi pracrens fie, vei fencenciaei 
nodíicerur , ccífat in tempore appellationis obligatio. Vt i 
exprefsé tradit aliis relatis Antón. Gomsz diB.capu.z. nu~ 
mer. 40. & indicar Covarruv. dici. capit. 17. numer. Se 
convincitur ex leg. Herenniu., Cx'ta , Digejlu de evicitoni* 
bus , ubi habutur , quod Ii fententia faeric laca praefente vendi-
tore, velauchorc non tenetur emptor , vel polT-ifor condem
natus appellare :forte quia venditor non appellans, ñeque 
emptorem ad appellandum induQens indicar fencencix ac-
quiefeere , & bonam caufam non habere : idem eolligicue 
ex lege fí procuraforem , [i ignorantes in fine Digeflvt man
dato : ubi fidejuílor convencus , Se condemnatus Ucee ccneacuc 
appellare , ut in pnneip. illius Tcxtus habetur, a:tamcn ab 
hac obligatione liberatur íi debitori principali denuntiet. Sic 
ci)go tn prasfenti dicendum eft. Ncquc obeft qaoáfuperius 
diximus teneri emptorem prof-qui liccm , & caufam ev i -
dionis defenderé, quia id vcrum cít quoufque fententia 
condemnatoria accedac abfente venditore , vel impotente ad 
defendendum, 

ú Quintó ccífat evidio , íi res per imprudentiam judicis 
cnantis in jure vel f a d o , velejas malitiam , & nequitiam 
fuerit e v i d a , lege fi per imprudentiam jf. de eviíiionibus Sí capt 
ult.de ernpt.& vend\t. SÍ /e^. 5 6 . / ¿ Í H / . 5 ; . J . haecenim evi
d i o non ex re vendita , fed ab extriníceo j & ex áccidcnci con-
tingit, íicuti fi psr furcum auferretur > ac proinde tanquam ca-
fus fortuitus reputandaeft,,_& emptoris periculo cedit } non 
vendicoris, lege neceffario, jf. de periculo , & commodo rei ven-
dita , & lege 1. Cod. eodem , & §. cum autem injiit. de empt. Ó1 
vendit.Aazon. G ó m e z diffo cap.í .num.^o.in fine. Covarruv..3. 
vxr.capite i j , n u m e r ó l o . Molin. difputat, 580. § . quartus. 
Quod verum cft , tametíi fententia lata fuerit adverfus ip-
fmn vendicoiem , co quod caufam emptoris fufeeperit juxta 
legem 2,.§. folet, Digefl'u de hireditate^vel apitone vtndtM ; quia 
illa caufie fufeeptio non impedit quin ev id io non ex re ven-
dita, ícd ex judicis malicia , aut imperitia procedat, & con- ' 
fequenter quod domino rci noceie debeau E t licct hanc ini -
quitatcm commifciit judex in odium vcnditoiis ; non obinde 
venditor obligatur de evidione .quia ipfe caufa non clt tal;>! 
injuítitiae, tametíi inimicitiae occafionemdcderit. Vt bene ad-
vertit Covarruv, d.cap.ij.n.io. Ñ e q u e placct reftridio ab ip-
fo adduda , dummodo inimicitia poft venditioncm orea fue
r i t ; nam efto fuerit orta ante contradam vendicionem , ipíi 
vendicorí evidio imputanda non cft , cum ex ea inimicitia 
evidio non procedat ^fedex malicia judicis injuftc fuam cau
fam vindicantis. 

Excipc tamen nifi venditor fe oblígaíTet de evidione, 
etiam íi per injuriam judicis evidio contingat, nam ea obli
gatione pofica de evidione tencbitur, ut inquit Angel. tow/L 
17G.incipitnteprs.mittendumefi, Decius, conf.j^.ntim.z. Gutier. 
i.part. de juram. capite 61.num.i7, Quam obligationem aíí'c-
runt praedidi Dodores non fe extendere ad cam injuftitiatn, 
qua judex praEtermifib juris ordine evidioncm piceftarct, 
utpoté injuítitiam inlolitam , & raro contingentemi fed fo
lum extendi ad eam injuftitiam quae ex imprudentia judicis, 
vel cjus iniqmtatc gratia favendi a d o r i , vel offendendi em
ptorem procederet. 

15 Sexto agere de evidione emptor non poteft,íi res ev ida 
fit á fententia arbitri in quem confenfu , uc litem decideret. 
N a m cum ipfe non hal̂ eac jurifdidionem nifi ex confenfu 
partiumjCcnícndus cft non neccílitate , fed cjus volúntate evi
dioncm piasftare. V t manifefté probar/eg.jt viflum.^. ft com-
promifero, jf. de evtclionib. 8c colligirur ex l.fi minores jf, de mi -
nortb.Sc diíponit Lregm ^.tn.^.p,^, & tradit ex communi fen
tentia Ant.Gom. d.cx.n 41. Ex quo rede infertjfi fpontc pro-
rogavtrit jurifdidionem , & confenferit in non fuum judiccm 
non poílc agere de evidione, quia non ncccífitatc,fed vo lún
tate evidio praeftatur. Secus cft fi ex forma legis , vel ftatuti 
cogaturcompromittere, quia jamnon volúntate , fed neccíl i
tate evidio continget. 

Séptimo : evidioni locus non cft , cum emptor ex man
dato principis compellitur rem alteri Tendere , aut alio con-
tradu onerofo tradeie. T u m quia videtur evida per cafum 
fortuitum, in quo ccífat evidio . leg. Ludus, Digeftü, de i ln* 

. ciionibus» T u m & praecipué quia non evinciturob aliqucm 
A a i defe 
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^cfcdutn quem a venditorc acccperit , ac per confequens 
'píe reparare non debet. Sic Amon.Gomcz dicl.cap.i.num.+i. 
ubi bené referr, íí res eviacaturab emptore.Tel poíTcíTorc per 
viamrctradus non eíTe locura eviftioni ob praedidas rario-
ues. 

i y Odiavó non datur evidio , cum res evincitur ex jure 
fpeciali: uti fi beneficio reftitunonís in integrum CTincerctur, 
quia tune non agitur ad interefle, fed ad precium, juxta leg.mi-
»í»r.iy. annüiff. de eviéitonib. Excipe nifi de evidione in co 
cafu promififies. Ve alios referens docuic A n t ó n . G ó m e z d/¿?. 

cap.z. w.41. _ \ 
\ 6 Nunc ccíTat cv i í t ion i s obligatio , fi emptor feiveric 

rem alienara,vel altcri obligatam emerc. Nara co cvenru ñ e 
que ad prctiura agere poterit nifi de cvidlione convenerir. 
Vt probar lexfifundum, Cod.de evtdtonibusy cujus verba funr. 
SÍ" fundum feiens ultenum, vel obltgatum comparavit Athenoches, 
ñeque qu'tdqmm de evtflione convenir y quod eo nomine dedit 
contra iur'n pofeit rationem. Sicpluribus relatis Covarruyias j . 
vnr.cap.i. poftnum.i. Kwton.Gom.tT.yZ.'vsir.Cíip.i.num.^i. F a -
chin. controverf. lib.t. cap.40. initio. Rationem hujus reddic 
Anron .Gómez , quia Tidctur donare prctium qui fie dedit. Sed 
infirma ratio , cum ejus animus non fit donandi , fed permu-
tandi. Quapropter cenfeo in poenam d d i d i commill í priva-
ri adione repetendi.. Extendit ídem Antón . G ó m e z conclu-
fioncm , ut procedat tamctfi pretium non folverit, quia non 
poterit ictincre. Quod verum credo poft fententiam j fecus 
in foro confcicnticc ante judicis dcclarationem. 

17 Tcmpcrant autem Antón . G ó m e z , Covarruvías, alios 
referentes uc procedat in craptione rci penitus alienae, fecus 
fi aliena non fit, fed aiteri obligara, & reftitutioni ex fidei-
commií íb fubjeda : nam eo cafu ad pretium agerc poterit. 
Ducunturex l.fin.Cod.Communia de legatis^hi cxprcfsc con-
ceditur emptori quod poííít agerc ad prctium. 

Caeterum hancre í tr i í t ionem nequáquam admittendam cen
feo , quia videtur exprefsé adverfari dttft legi fifundum : cum 
ihi non folum de re penitus aliena , fed de re alteti obligata 
fermo fuerit, & de utraque difponit textus emptorem contra 
juris rationem pofeere quod dedit, nifi de evidione conve-
ncrit.PríEtcrquam quod Textus in diftaleg. fin. cxprcfsc dixe-
rir. Cum fufficiat emptori faltem pro prctio quod feiens dc-
derit pro aliena re fibi farisfieri. AlTcrcrc autem difia leg. fi 
fundum coirigi per leg. fin. §. ultim. Ccd, tommunia de legat. 
Sicuti dubitat Cahzlin. de evict. §. f . n u m . z z . minus verum 
c e q u i a legum coi redio non cft facile admittenda. Quaprop
ter placer mihi folutio quam tradidit Fachin, ditf. cap. 40. Se 
latius, Ub 7. cap.iér. dicens in cz(\i dtBá, leg. ult . de eviftione 
fuiíTc conventum, ut indicant illa verba antecedentia. Ñ e q u e 
duplae ftipulatione ñeque, ñeque melioratione locum haben-
te. Quafi diceret ctiam pofica ftipulatione evidtionis non e í l 
ad duplum agendum , ñeque ad mclioratioiics , cum fufficiat 
pro ptetio fibi farisfieri. C u m vero inquit textus non poífe 
a^ere ad melioiamenta intclligi dcbct,ut beué advcitit Covar-
ruvias d.cap.ij.n.^. comparatione venditoris. At comparatio-
nc evinecntis ootime agere poteft, ficuti poteft quiübct alius 
mala: fídei polícfibr. 

18 Secundó cemperat Anron.Gómez , nifi pretium conver-
fum fit in urilirattrm venditoris, quia tune faltem illud poterit 
repercre, ut probar lex emptor,jf.de retuindiezt. Sed ñeque haec 
refttidio eft: admittenda , quiadcftruit difpofitionem d i d x 
leg. fi fundum. Cum ibi abfoluté decidatur non poíTc empto-
rem agere ad pretium quod dedit nifi de evidione convene
rir. Supponit ergo pretium vcl á venditorc haberi vel in i l -
lius utilitatem converfum effe. Ñ e q u e contrarium probar 
Jex empror, agit namque cum i^noranter proceflum cft. Indc 
tamen non cft inferendum poíTc venditorem prctium illud in 
fpecic , vcl a:qui valenrer retiñere, cum nullus fit titulus , fed 
in foro confeienria- reddcndum cft emptori. I n foro vc ió ex
terno fifeo adjudicandum. 

19 D é c i m o fi per vim cxpcllatur emptor á rci empta: pof-
feífionc non elt locus e v i d i o n i , tamctfi venditor de evidio-
nc ftipulatus fuerit, promiferitque emptorem defenderé de 
jurc>& de fado. Vr-habetur leg.fin.de afiionib.empti t quia re
de mquit Antón. G ó m e z , í ¿ , c ^ . i . w . 4 i . inrelligi deberct, cum 
defenfio poffibilis cft , & res evincitur julté non injuílé. 

10 Vndcc mo, cum emptor potuit ufucaperc, vel praeferi-
bere rem, & fuá culpa omifit.perdit evidionis beneficium. Vt 
habetur leg. fi d'iñum §.fed cumpcjfihff . de eviciion.leg.regia j í . 
ttt.<¡.par.j. & advettit ex communi Anton.Gom,<í .» .4 i . Mo l . 
difp.^ié.circafinem, 

x i D u o d é c i m o quando emptor fuá colpa poíTcífionem rci 
amifit, indeque cffedum eft, ut de reo fierct ador. O b cujus 
caufam forte litcm amifit cxcluditur ab evidione leg. fi rem 
quam,jf.de evicitonib, Ug.jS. t i t .^ .par.^.Si notant ex communi 
Anron. Gom. & Mohn. qui benc advertit id eíTc intclligcn 
dum de quacumque alia re quac in caufa cílc poffit emptori 
litcm admittendi, Sicuti fi contra praelctipta in contiadu icra 

D e l u f i i ü a C o m m u t a t i v a . 

vendidit, autalienavic , exquo litcm perdidit nequit agerc de 
evidione , quia fibi imputare debee evidio non venditori leg. 
fi mandptum in princip. & leg-fin. deeviftion'b. 

i z Tándem addit Anton.Gomez,non poíTc emptorem ha> 
reditatis agere de evidione, fi res aliqua qua: b^ereditati puta-
batur petrinere evida fuerit. Secus veró/ í tpfa hureditas, fen 
hareditatU quota vend ca cvinccrctur. V ü diximus ^.prue-
den ti. 

§. V . 

Quibus obligationibus aftringatuc 
venditor, cum de evidione 

lednetur. 

Statuuntur obligationes venditor u. 
Negant plures fumptus fuños ab emptore qui rem ah evici'me 

Itberav'tt teneri venditorem folvere, 
Verior efi oppofita fententia. 
Sat'ufit contrariü. 
A d quos fumpttu teneatur í ¿, 

i T ^ X fequentibus conftat venditorem de evidione obliga-
ILtum reftituere deberé emptori prctium rci venditae, delu

de intercífe , & damna fubfecuta fi dolo proccílit At duplam 
reftitutioncm ptetij accepti nunquam tenetur nifi expreíTo 
pado fe obligaverit. Ve colligitur ex leg. emptori , jf. de evi-
ftwnibus. Quam reftitutioncm fi emptor intentaverit non 
poterit agere ad interefle , aliaque damna ex evidione fub
fecuta. Vt probar cxprefsc lex emptorem §. C«J/í«f,j¡f de attio-
ntbus emptt. Quare agit, ut fibi expenfae,& fumptus in defen-
denda re evida folvantur, nequit adduplum agere. 

1 Dificultas ergo gravis cft fi res ev ida non fit , quia 
emptor acriter pro re confervanda pugnavit , an fumptus fa
dos reneatur venditor folvere , ficuti fi res cvidacíTct ? Ne
gant GloíTa, & Bald. in leg. 1. Cod. de eviftÍ9nib.& in leg.fi ft¡t-
( ( U , Cod. eodem. Speculator titul» de empt. & vendtt. §. primo 
num. 34. verf. fed quid fi in inflrumento. Fulgof. in leg. qui 
abfentem , ff. de procuratoribus. Cumanus in leg. vendttores,fm 
de verbor. obligationibus. Ducuntur primo exleg.fi ft»tu¿, Cod* 
de evif í . ubi Textus inquit. §luod fi fuiffe fervum ftnunti* 
declaraverit intelltgi te ad venditorem reverti non poffe, quafi 
diceret te reverti non poffe ad venditorem pro recuperatione ex-
penfamm > nttm pro fervo manifeflum erat non ejfe reverfiont* 
locum , cum non fuerit e v i ñ u i . Secundó venditor vi venditio-
nis tenetur facete , ut emptor rem habere liceat leg. ex empto, 
jf. de aBionihus empti. Sin minus cenctur ad totale intercíTe.Ac 
in praefenti jam emptor rem haber, ergo. Ter t ió vel lis emp
tori mota fuit jufté , vel ínjufté ? Non jufté, alias debebic 
evidio fubfequi, fi injuftc , venditori impurandum non eft, 
fed tanquam cafus fortuitus judicandus: ficuti fi per vim , auc 
violcntiam tcntaretur emptor expcl l i , & in fe defendendo 
fumptus aliquos praeftaret, non obinde venditor adeos fol-
vendos aftringeretur. E t confirmo : emptor nequit á vendi
torc expenfas litis exigere , fi ad illarum folutionem ad
verfari us condemnatus fuit , quia ad fummum tenetur in 
defedum adverfarij. Si autem ab expeníis fuit adverfatius 
abfolutus , vel id fuit ob imperitiam judicis , & ruñe ven
ditor obligandus non eft ad expenfas, ficuti non obligatur ad 
rei folutionem , cum per imperitiam judicis res evincitur, 
leg. (Iper imprudentiam.jf.de evifiionilus. Si autem j i i f te^ le
gitime excufatus fuit ab expenfarum folutionc, ideó fuir, 
quia bonam caufam fovit , ¿ t u n e , evidio fubfequenda erar, 
vcl quia ignoranter proceífit , & tune non cft venditori r> 
fundendum. 

Casterum femper prasfumptío fumenda cft in favoiem ju
diéis, & fententiae, aeproinde curares ev ida non fit; prsfti-
mi debet adverfarius non jure, fed fado , arque adeo iniqu^ 
litera raoviífe, ad quara non videtur venditor obligatus, cuín 
non proccíTcut ex caufa cempore venditionis exif íente, fed ex 
caufa fubfequente venditioncm , feiliectex malicia vel impc-
l i ñ a adoris emptorem moleftantis, 

5 Sed contraria fententia alferens venditorem ab emptore 
debite denuntiatum obligatum cífe folvere eraprori expenfas» 
fi ab adore non recuperayerit coramunis eft , & omnino am-
plcdenda , quam docuerunt Bartol. Paul. Immola , Aretimií 
& alij in dicl. leg. vendttcres , ff. de verbor. obligM. Pan^rmir. 
in capite fin, de empt. & vendit. circafitoem. Antonin.Gomc11' 
var . cap.i , num. 47. Cabalinus de eviStonibus §. ¡ . m m A i r t s ' 
Fachin. lib.x.contrev.c.l?. Mol in .¿ ; /p .38o tn fine, 8c alij apl" 
ipfos. Fundamentura eft Venditor ab craprorc denuntiatus 
cito non teneatur dererminaté caufam fufeipere , & empto
rem defenderé , attamen tenetur fub disjundionc ycl caufa^ 
fufeipere , vcl intercífe folvere juxta leg. (um qutrebatur , ]}' 
iudmum felvt , & leg. fiipulationes non dwiduntur, verf,Cel¡u*> 
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f . de verhr, ohligctt. Si vero non promiferit ctiam obligatur, 
c im vi contradus hanc obligationem fubeat co ipfo quo fue
rit rlenuntiatus , kg. fi pita § . nota > f . de ev't¿lionibu< & leg. 
qui ah êntem , jf. de procuratonbftí. Solumque eft differentia 
quod quando venditor promifit emptorem defenderé, cogetur 
ad defeníionem determinate : at cum folum e i contraduco-
gitur fub disjundionc. 

4 Artrumenra in contrarium non urgent. Ad primum ex 
ty' fi fiatM refpondeo cum Fachineo ibi nullum cífe fermo-
ncm de expeníis , fed de fervo vendiro , de quo decidit T e x 
tus , í\ fuerit evidus licere emptori ad venditorem revertí, fe
cus fi evidus non fuerit, quod fruftra didum non cft^cum 
caufa libertatis eo tempore poli fententiam latam ufquc ad 
terciam vicem folita crat examinan.-

Ad fecundum refpondeo , eo quod retíneatur venditor fa
ceré ut emptor rem venditam habetc poífit obligatur ad í l lum 
defendendum , & confequenter ad expenfas, & fumptus pro 
illius defenfionc fados. 

Ad terrium refpondeo non íemper e v í d í o n e m fubfequen-
dam efic quoties lis juflc movetur , quia moveri porefl: ex 
probabili caufa, & rationc, non ex cefta,& manifefta. Quan
do lis fie movetur ñeque ex imperitia , nec ex malitia adoris 
moveri cenfenda eft , ñeque ador condemnari debet ad ex
penfarum folutionem , fed ipfc venditor tenetur illas folvere 
ob obligationem quam defendendi emptorem habet, cum 
ador nititur caufa: venditioncm antecedenti. 

Ad ultimum refpondeo prasfumi deberé in farorem judicis 
& f-ntentiae , fed non inde infertur praefumendum cífe a d o -
rcm inique litem mOviíTe , fed minus jufté , in infirmioriqaC 
jure quam eft illud quo emptor poífidet. 

y Sed ad quos fumpuis teneatur VcnditoríNon conveniimt 
Dodorcs, Nam Paul. Caftrenf. Alexand. in diíia leg. vendi-
tores,jf,de verborUm obligat.Colum cóncedunt obligatum eíTead 
fumptus fados gratia litis inftitucndsc , uti funt qui fiunt iri 

adducendis teftibus , extrahendis inftrumentís , & aliis hujuf-
modi. Ducuntur eo quod venditor obligationem tantuip v i -
deatur habere inftruendi emptorem de lite mota juxta/e^.j? 
parentesy & Leg.-emptifCod.de evifítonibus. Ergo tanrúm obli~ 
gatur ad fumptus qui huic in í trudíoni defervire poflunt. Sed 
hóEC fententia dura vifa fuit Cabalíno de evi¿iwnib. §. 3. nu
mero 148. Ideoque rede improbatur á Fachineo , Itb.z. con" 
tioverf. cap. 39. in fine, Nam venditor non folum tenetur 
emptorem in lite mota inftruere , fed defenderé difía leg.fi 
f l w §. mota, ff. de eviftionibus & leg. qui abfentem, ff. de précu* 
ratoribus , at obligatus ad defenfionem , fi de fado non dc-
fenderit obligatur ad omnes cxpcnfas,& fumptus qui pro de
fenfionc liris & caufae ueecilarij fucrint argum. l e g . f e d e t f i § , 
defenderé, ff. de procuratoribus. 

§. V I . 

An a d í o de evidione tranfeat ad immediatum 
fucceíTorem ? 

1 AB'to competens emptori adverfus venditorem perfonalu efi 
ñeque tranfit ad fuccefforem. 

l Excipe n'fi in re vendita,vel donata aliquod tus rtfervafi}, 
3 Vel nifi in tuum emptorem ceffer 'ti aóiionem de eviciione. 

i T y Egula generalis cft. ASlio eviBion'u qus. competit emf-
l \ . í w contra, fuum venditorem perfonalu efi , ideoque neé 

afttve , ñeque pajfive tranfit ad particularem fuccefforem haht~ 
tm leg,fin. Si.fin. ff. de contrahend. empt. Quapropter fi prae-
dium a Sempronio emptum Tir io donafti , aut vendidifti, 
quod piicdium fuit á Ti t io eviótum , nccTit ius agerc pote
rit adverfus Sempronium de evidione ,quiaab illo non acee-
pit, nec tu adverfus cum qui á Tir io evicit, non enim ribi u l -
lam injutiamintulit, quinimo nec ex vi illius evidionis á g e 
te potes adverfus Sempronium qui tibí praedium vendidit, 
qma venditor folum tenetur emptorem defenderé nc ab ¡pío 
-res eviticatur ; ai haec evidio tibi non cft fada , fed tuo 
emptori. 

2j-^aeC t c ^ a aliquaspatitur reftridiones. Prima fi in re 
vendita , vel donata aliquod jus tefervalti, ut fi conceflifti in 
dotcm feudum, vcl cmphytcuíim , co ipfo fi tuo emptori, aut 
donatario evincatur agere porcrit adverfus Sempronium qui 
tibí vendidit, quia ea evidio fimul eftevidio tui, ae tui emp-
toiis cum ab utroque anferatur emptori res, tibi jus quod in 
HJa icfervafti, Deinde fi fada evidione tuo emptori ipfc ad-
verlus te agat de evidione , & condemneris ad prctium red-
aendum &c.co ipfo agerc poteris adverfus ¡Sempronium tuum 
•cudjtorcm , quia perinde eft condemnari ad folutionem pre-

) pro re vendita recepri, ac fi res vendira a te cvinccrctur. Sí-
cutí haec colliguntur ex leg. fi pro « , § . 1 ff de eviftionib. leg. fi 
lervus i.iffeodem, & notavit Anton.Gora. d,cap.xM empt.& 
vendtt. num.^j. 

Ferd.dc Caftrcdc luft. & luc. ? m I I . 

3 Secunda: fi in tuum emptorem , vel doaatariatn ceíTrris 
adionem de evidione poterit ipfc donatarius, vcl empeor a 
quo res evida cft adverfus tuum venditorem agerc non vir-
tute venditionis , fed ccífionis a te fada: Vt probat expref ié 
lex fi res quAmff. dé exñ¿iionibus. ibi. Si reí Quam a 1* »„ emit 
legata (ir a tns , non poteft legatárius cónventus a, domino rsi 
venditori meo denuntiare , nifi cefft *t fuerint aiiiones, -ve! qut~ 
dam cafu hypothecai habet: & notat al'is relatis Antón . Gom, 
d,cap.i. fltttfy.47. 

U N C T U M 

De venditione, & emptione retra¿lui fubje^ i 

R Etradum in genere appellamus jus lege , ftatuto , vel 
confuetudinc alicui conecífum refeíndendi , feu revo-

candi qux ab alio alieñata funt. Hoc jus odiofumeft, & ftrú 
d é interprctandum , uipotc quod facultatem a natura con-
ceífam euilibctde te própria, liberé difponcndi reftríngir. Sí* 
cuti colligitur ex leg. dudum , Cod. de contrah. emp. & ex tra-
diris a Tiraquellus lib.i.de retraft in pnfar.num.i 6.0* num.bol 
fequent. tamctfi alij contrarium fentiant, quorum meminit 
ipfc Tiraquellus in diB.pnfat .num.^é. ideoque fpedanda funt 
verba legis , feu ftaruti retradum coneedcnlis , St adunguem 
obfervañda. lure autem communi omnis retraduS antceedens 
abolitus eft , ut conftat ex d.leg.dudum. NeqUe aliquis videtur 
inttodudus nifi qui fuerit eonfuctudinc, aut ftatuto approba-
tus. Vt indicat cap confittiurus de in integrum refiit. & fupponit 
A n t ó n . G o m c i , leg.70. tauri , num.i. Quapropter placer mih£ 
retradus jure noftro regio eoncefibs explanare. Hineque fa
cile cuilibet erit retradus in fúo proprio regno pcrmiíTos 
intclligcre. 

Qui retradus jure noftro regio concedantujr ? 

Triplex efi retraBus. 
Retraclus fangutnis explicatur. 
Mudus huius retraBus. 
Éxpendttur retraBus focietatií* 
Item retraBus in bonum publtcum, 
€¡HO ordtne de h'u agendum t 

x r T p R i p l l c e m ret tadüm invenio jure noftro CónccíTum.Rc-
X tradum fanguinis, retradum focietatis , feu communi» 

tatis, & retradum civitatis , bonique communis. 
a Retradus fanguinis pcrmittitut leg. regia 6. tit. 7. lib ft 

ordinam. & leg.i j . fir. 10. íifc.j. foríquae habemur leg.j. tit.11. 
l ib.] . m v t coüeB. regit,: ibi ertim Conccdirur proximio i con* 
fanguinco vendentis rem haereditariam á fuis majoribus ha^ 
bitam; ut cuilibet aiteri emptori ante venditioncm pracfírat'ir, 
ic poftfadam venditioncm refcindcre,& revocare pofljtinrra 
novem dics oblato prctio quod pro illa fuitab emptore con-
ceíTum.Quod fi ploximiot vendentis non pOfucr¡r,vcl nolue-. 
rit rettahere, alius confanguineus in eodem jure fuccedat, qui 
pierio datoretrahet jurans fibi & non altcri , ñeque ín prjeju-
dicium emptorum ; aut confanguineorum íem venditam ha* 
bcre velle. Huic legi concinir/«Ar 1^. l i .w.w. l ih .^.Hoví colieBt 
quatcnus declarat rem rerrahendam hxrcditariam debere cífe 
non tirulo donationis, venditionis, aut permutatíonis acquí* 
firam. 

3 Modus autem hujus retradus praffcribitüí in legihusfe-
quentib. Nam lex 8. eod. emptit. 11. d.lib.j.novA colleB. habetur 
ut novem dics conccííi confanguinco proximiori id retradum 
currant adverfus rainorem , & abfentem , & ignorántem abf-
que ullo beneficio reítirionís, tamcefi tutot minoris poífit no-> 
mine illius intra illud tcmpUs rétraherc. Quod fi filius, & fra-
ter venditoris cóncurrant ad retrahendum, ílatuitur praefcrcu» 
dum efic filium íratri venditoris. 

In leg. vero 9. eiufdem titulo & Hbro , quá! defumpta eft: ex 
leg.'jo. tauri dccíaratut rettadui locum eíTc in tebus írt publica 
fubhaftatíone venditis,computandofque cífe novem dics con-» 
cceífos ad retrahendum á die quo rci venditio petficifur t ibi* 
defde el dia del remate : ea tamen conditione » Ut retrahens 
prctium confignef, folvafque expenfas ab emptore fadas, 8c 
gabcllam fi forté emptor folvit antcquam res retraheada ¡ll i 
tiadatur. 

In leg. 1 o. eiufdemtituli & l ibri , defudipta ex legyt. tatt-
r i , venditis pluribuS rebus hacreditáriis unieo pretio proxi-
mior confanguineus tenetur omnes rctrahere , ñeque po
teft imam fine alia : fecus tero fi diverfo prctio vendi t» 
fucrint. 

In Ug. \ 1. eiutdem út* & lih. q u « cft 71. tauri í em batredi-
tatiam venditam ad Crcdiíuto poi$ft confanguineus pr«« i -

A a 3 



8 L D e l u f t i t i a C o m m u t a t i v a 

nior etiam ad creditura retrahere ca tamen conditione , ut in-
tra didlos novem dies folutionis fidejuífioncm piaeftct aibi-
trio judicis fufficicntcm. 

I n I tg . iz . eiufdem tit. & lih. quae cft 73 Tanri, fi proximior 
confanguincus intra illos novem dies nolucrit , vel non po-
tucrit retrahere , potetit remotior ufque ad quartum gradum 
intra cofdem novem dies. 

In leg. 15. eiufdem & 74. Tauri , fi confanguincus propin-
quus fimul cum domino diredo, vel fupciíiciario, feu partem 
ín re habente ad retrahendum concurrerint, iís ómnibus con
fanguincus propinquus cederé debet. 

4 Quoad rctradum vero focictatis,& comraunitatis ftatui-
tur leg.i^.tit.il.Hb'^ compiíat. regiá,c\ux cCtlex 7 j .r««r¿, fer-
vanda* cífc cafdcm conditiones quae retradu confanguinita-
tis praefcriptae funt: habet autem locum hic retradus in re 
communi vendita , tametíi indivifa , poteft enim quilibet fo-
cius fuam partem extraneo venderé , habet tamen alccr focius 
jus camrctrahendi. V t i facitm leg. ¿ ¿.tituLpart.^. 

j Tándem cft alius retradus in bonum publicum indudus, 
conceditur namque ómnibus civitatibus.villis, & populis hu-
jus regni i ut poífint frumentum , hordeum , typam , ave-
nam abal lo cond«df» retrahere ufque ad dimidiara partem 
pretio reftituto juxta valorem condudionis. Sicuri ubi áici-
tui l e g . í i . titulo 11. Itb.f .novACompilat. Tcrminus autem in 
quem hic retradus perñcicndus cft non defignatur. Deinde 
in leg. aniecedenti zo. ómnibus obligatis Rcipublicae ad ven-
dendum pifecs conceditur ut á quolibet emptos intra dúos 
dies poífint foluto prctio & expenfis retrahere. 

6 Agcndiim in primis cft de retradu fanguinís ut poté 
praecipuo. Deinde de retradu focictatis. Tándem de retradu 
populi , feu boni communis , examinandumque cft quae res 
rctrahi poífint , quibus concedacur retradus , qui fint in re
tradu praeferendi , quo in contradu habeat locum retradus, 
quse conditiones in retrahendo fervandae fint, quibufque obli-
gationibus retrahens aftringatur. 

) § . I I . 

Quas res retra'hi poíEnf. 

I RetraBui funguinu locum tantum hzhet in rehtit mmohili-
bws fuccefftone huredttítria acquijitíí. 

x Mobilia pretiofn retrañui non fubjiciuntur. 
3 tmphyteutica r e t r a ñ u t [ubieña eft. 
4 Cenfut venduta non eft retraciui fttbitña. 
$ Ñeque item penfio i» tua poffejjione cenftituttt. 
6 Ñeque item venditio commoditatum qUfu habet feudataritu. 
7 Ñeque vendtiio ufusfrucius, habitationu in re mobili ad per-

petuum. 
8 Ex eo quod confanguineis retrahat fundum a proprietario 

vend'uum ufufri'.cluario non retrahit ufumfiuíium, 
$ Hireditatis venditio retrañutfubftcitur, 
10 Expendumur conditiones , quas res ut retrahenda h.úere 

debet. 
I I Si intra tempus a lege prdfcriptum non utitur confanguineus 

beneficio retraflus, & resredatt ad alienantem libere alie
nare poteft, & eejjat reiradus. 

ix Excipe nifi recuperara fuerit ex paño de retrovendendo ap-
pofitp. 

13 Aliqui excipiunt nifi cenfanguineo remotiori vendatur. Sed 
non admtttitur. 

14 E x ÍC quod res ad plurts manus devsniat non ceffat retraftus, 

i - i * t44Í6.li ft* í l i í ̂  J ' • i"! Si" ' 'í:'>*>35')1 i C Í i l d fr!97fl£' UJ'T'M 
1 Ertum cft rctradum jure noftro regio folum compa-

V^vrationc immobilium fucceílione haereditaria acquifito-
rum locum» habere. Nam dida/ex 7 t i t . n . lib.^. nova, col-
letf, inquie. Todo embre que heredad de patrimonio abolengo,qui-
fiere vender. Nomine autem haereditatis fundas, domus, prae-
dium, villa , poífeífio , & fimilia intelliguntur. Vt colligitur 
ex leg.1,1. 3 10. titule $o.par, 3. & notant in praefenti Matien, 
gloff.i.num.l. Azevedo , num.y- & colligitur ex ratione ob 
quam retradus conceditur , quae eft majorum memoriae con-
ferratio , & aíFedio. Mobilia namque utpoté facilé pericura 
apta non funt memoriae majorum confervandae, corúmcue af-
fedionis retiníndae, Deinde nomine de patrimonio,» abolengo 
denotat hacreditacem a majoribus titulo fucceíllonis prove-
ñire deberé. Q^iod apeitius colligitur ex leg. regia 8. dtRo ti
tulo 11. Ub.^. mpne, ibi avtda y h rtdada,& ex leg.i <¡.eiufdem 
Tttfili & libn ¡bi ñolas av endo heredado los vendedores de fu 
linazont d» fw parientes, &c. Non tamen cft ncccíTarium quod 
fimul fuerst parris, & avi , feu fatis eft quod fuerit vel patris 
vel a v i , modu lit habita per fucceíTioncm. Vt aperté demon-
ítrat lex y titulo 11. Mro y. ibi Todo home que heredad fie pa-
trtmonir. o ahelengo qtt>fiere vender. Nam.illa verba disjundiva 
funt, prjcftántque hunc fenfum , ur Yenditor rem habuetic á 
patte vel ab avo. Quod vero illam titulo fueccífionis ha

bere debeat, indicat verbum patrimonio, o abolengo, quod fre-
quentius rem habitam ex fucceífionc dcmonftrar. Vt pluri-
bus comprobar Matien. dttía leg.j. glo¡f.\ .num.<}o. & mani- . 
feíbé probar lex I J . eiufdtm tituli & Ubri ibi Mandumoi que 
no fe puedan poner , ni feguir tales pleytot , ni aya lugar dependir 
ni facar tantoportanto los bienes que aft fueren vendidos , falvo 
quando les tales bienes fueren vendidos porperfonas que los hubie
ren heredado de fu abolengo o de fu patrimon!o,y los vendíes en los 
que afi los hubieren heredado. 

Verum ut praedidae duae conditiones apertius innotefeant, 
aliquot quaeftiones examinandae funt. E t circa primam cou-
ditionem rei rctrahendae quae immobilis eí le debet. 

i Primó feoffert , an mobilia pretiofe , uti funt arma, 
gcmmae lapidéfve prctiofi, aliáque fimilia retradui fubjician-
tur?Ratio dubitandi fumitur, nam hsec mobilia prctiofa com-
prehenduntur fub immobilibus alienan prohibitis. E t in prae
fenti cft fpecialis ratio , cum affedio his mobilibus asqué ac 
immobilibus adhaereat , majommque memoria corum reten-
tionc confervatur. Vt pluribus comprobar Tiraqucllus in pr&-

fat.retraci.num.$ ¡ . } 9 . 4 9 . & 50. Sed verius eft horum ven
ditioncm retradui non fubjicí. Nam cum lex rctradum con-
cedens odiofa fit , ut in principio dixi , folaque immobilia ex-
prcíferit , non cft curad mobilia quantumvis prctiofa difpu-
tationem extendamus. Praeterquam quod in illis memoria, & 
a í f e d i o majorum non aequé firmiter ac in immobilibus con
fervatur , cum mobilia facilius pereant facilmf-juc á noftra 
poteftate auferantur. Atque ita tener alios referens Matien. 
leg-?. ( i t . í í . gloff.i. num.41. & 9. &c Tiraqucllus l i b . i . de re-
tra£i .§ . i . gloff.j.num.101. 

3 Secundó de re emphyteatica vendita ctfi aliqui dubita-
verint, an retradui fubjiciatur , co quod non vidcatui fub ap
pellationc bonorum maximé haereditatis contineri : actamen 
recepciflima fententia eft retradui fubjedam eífe. Sicut tra
dit Gregor. López , leg.S f. gloff. z. titulo y. part,$. Matien. 
plurcs referens leg.-;. titulo 11. lib.^. gloff. i . num.%. &ibidem 
Azevét ío , & convincitur manifefté ex/Í^. 74. ^ « n qux eft 
lex 15. titulo í i . l ib . ¡ , novACompilat. ubi vendito utili domi
nio quod pars rei cft confanguincus admiteitur ad rctradum, 
licct ci praeferaturdominus diredus. Ñ e q u e verum eft feuda-
lia fub nomine bonorum non contineri,tamcefi quoad aliquos 
civiles e í f edus contincantur, ut pluribus exornar M a t i e n . / « -
pra, &inftylo cancellariA r i í .3 . cap.i. § . i 6 glof.i.num.%'3. E t 
idem a fortiori cft , fi dominus diredus domininm rei emphy-
teuticae , penfionemque & cenfum in ea confticutum vendU 
dilfet, quia domininm hoediredum nobllius eft utili, ut con-
ftatex^.z. ubi Salicet. & lafon »of<?¿.3. advercunt , Cod.de 
iure emphyteuti, Ó* cap. potuit de beato , & tradunt loann. L u 
pus leg.jo. Tauri, num.zz.infine. Didac.Caftillo, leg.y^.Tauri 
in oloff.i.mugna verbo en ella. Maúca.d.gloff . i .num-?. Azeved. 
di£ia leg . j .num.io , 

4 Tert ió dubitabis de venditionecenfus ab h 2 redi race 
parentis habiti , máxime fi fuper re immobili fuerit conftitu-
tus > quia hiccenfus Ínter immobilia computatur, ex Clement. 
e'xivi de paradifo § . cumque annui redditus de verlor, fignificat, 
8c pluribus exornacCovarruvias j . var, cap.y.num.z.verfic. 
fecundo. PcUcz de maiorar. i .part.quAfl.^o. nwm 6. ob quam 
rationcm fubjici hanc cenfus venditioncm retradui fanguinis 
docuit loann. Fabír §. ültim. prop. finem , inftititut. de duobus 
retf. Matthaeus de Afí l idis , traBatu protonixeos in princ. leg, 
num.j . ve lum,¿ . traciatu diverfor. doci. fol. y 16. Tiraqucllus 
lib. 1. de retraB. §.i- gloff.6.num.$.aíñí:mat de hac re eífe con-
fuetudincm expreífam Nivcrnienfium , & in annuis reditibus 
perpetuis id docent Zifuentes,/fg-.70. Tauri , qui.jhz$, Pclaez 
de maiorat, i.part. quift. 40. num.iz. quamvis id negent in ecu-
fibus redimibilibus. 

Cactcrum fpedato jure noftro regio verior & commanioc 
fententia cft negans horum cenfuum venditioncm rctrahi 
p o í f c . N a m cfto hi cenfus cum fuñido innitantur,& in perpe-
tuum fint conftituti ¡nter immobilia computentur id foluM 
cft redudivé , & «improprié ; propric autem quamdam fpf-
ciem mediam inter'^immobilia , & mobilia cpnftituunt, ut
p o t é quae ñeque tan^i, ncquc circunferibi loco poífunt : con-
fiftunt enim in adione , & jure exigendi annuam pcnfio-
nem : ut bené probat Abbas rap. nulli numero 10. de rebus Ec-
clefit non alienand. Tiraqucllus ltb.\. de retraBu § . 1. ^"j^1 ^ 
numero 3. Pelaez de maioratib. 1. part. qutfl 40. num i | . juW. 
autem & adiones nec mobilia , ncquc immobilia propné 
dici poífunt. V t laté Pinellus in Rub. Cod. de bonu m*tern- u 
part. num.i^. At lex indicens retiadum odiofa cíl.ergo non 
debet extendi ad annuos redditus , qui redudivé tantum im
mobilia cenfentur. Sicuti bené refolvunt Palacios Rubios» 
/ff.70 Tauri, n . z j . & 30 Cafti l lo/ce 74. Tturi mgloff.ma?,-
naverfic, fed pone. Matien./eg-.7 g lo l f . i .num.i .& 
lib-f. novA coüeB. Azevedo tbt, numero i z . Gutiérrez z.prael* 
quíft. 146. 

y E x eade m ratione dicendum eft rctrahi non poífe ^ n -
dicioncm qua ob prctium acceptum conftituis in mapofla-
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C\oM annuum redituum pcrpetuuni.non cnim vendis harrsdita-
tem-fcd jus haErcciitaci annexum , f c i l i c c t . f u b j c i f t i p n c i T i ad pca-
fioncrnillam folvcndam. Utdocent Palacios Rubios Gall i l lo, 
Maticn. Azevcdo, Guticrr. loe. alleg. Qi iod adeo verum cí l , ut 
cfto in contradu diccrestedominium diredtum fundi in empeo-, 
rem transferre non obinde locus cft ictraftui, quia ut benc 
Covarrur.5.T;¿»r.cJ/'.ii.».5,-Maticn. & Guticrr.advcmint.ciaii-. 
fula illapotius cft rcalis , quam yerbalis , cum impoíl ibi lc fie 
niti fundo obligationcm folvendi penfioncm annuam , li fundí 
dominium cíTet ¡n emptorcm tranflatum. 

- ¿ Quartó inquires de commoditatibus,quas habet Se pc¡ ci-
pit feudatarius & emphytcura. E t brevitec dicendum cíi: non 
cíTc huicrctradui hanc vcndicionem fubjeóiam, quia hujuf-
modicommoditaecs , & reditus non funt ¡mmobll ia , fed mo-
bilia , poíTuntquc irrequifuo domino vendí. U t late profe-
quitur Matien. difia leg.j. g lc ¡ [ . i .n t im. i$ . t i t u l u . lib.j.nov& 

7 Majordubitatio cftde ufufruílu , ufu & habitatíonc rci 
immobilís , & in pcipctuum conccíTis. Nam uíusfrudius pars 
fundi cíTe cenfetur, ^ . 4 . jf. de ufufmciu , & leg. qui ufum fru-
Butn,ff-de verbor. obligat. Item ufusfrudus reí' immobi l í s í n 
ter immobilia compuzztüVyargHm.leg.corruptwnem, Cod.de ufu~ 
fruBu. Sed contiarium omnino tenendum e í l cum Tiiaquel . , 
lih.i.de retracl.§.i .glojf.y.num.66i Covanuv.j .xw.c . i i .watfM-
Maticn. d. leg. j . t t t .n . l tks .glojf ' . í .n .^i . Gutieir. z.prati.q.ijtf. 
Se probaturtum quia jura proprié & in regionc non funt bona 
tnobüia, ñeque immobilia, fed redudivetantumcum fint jura 
fpirítualia. U t late probar Tiraque!. ^ ^/Í//;7. n u m . ^ . & f e q . 
tum&praecipué quia ycl u fumfmí lum, ufum & babitationem 
•»endis proprietaiio, vcl alteri extraneo j íl piopríetai io ven
das, perit ufusfiudus, & cum proprietatc confohdatur. §.nlt. 
inftit.de ufufrufiu , ac proínde non cíl: locus rctradui.. Si autem 
extrgneo vendatur fola commoditas ufusfrudus vendí pote í l 
juxra Textus, in reg.nectffario, §. uli . ff'Jepericulo, & commodo 
ftivendit&. Nam ufusfriiétus extranco vendí nequit , leg.fi 
ufusfruciusff.de ture dotium,8c probat T íraque l . lib.ude retyaclu, 
§ , i6 .glpf . i .r2.^}. Atcommoditatcsnoncomputandae funt ínter 
bona immobilia , fedmobilia, ergo non fubjíciuntur retradui, 
jure fanguinis, Ad ideni ell: íí confanguineus pretio accepto 
ConfHtuerct in fuo fundo ufumfrudum , non obinde ea con-
ñ i t u t i o retraftuí fanguinis fubjíccretur. U t ex Tíraquel lo 
probat M a t i e n . / « ^ n i . 

:' ?? Quinto , quid fi propríctaríus vcn.dat ufufmduario fun-
dum quem tamen proximíor confanguineus rctrahic jure fan-
guinis.an cenfeatur etiam ufumfrudVum retraheje ; Ratio diíH-
¿ultatís e í l , quia per hujufmodí empt íonem extinguitur ufus-
fiU!Ílus,& cum proprietatc confolidarur. T u m quia reí pioprix 
nullus cft ufufraduarius. T u m quia emptionc propríctatís 
cenfetur ufufrudui cederé. Sed l o n g é verioreft contraria fen-
tentia,qiiam aliis relatís defendum Tiraqucll . l i b . i M retraóitt, 
§ . 1 . g'off.J. num.6¿ . & f e í j . Covarruv. 3. var. c 4 p . l i . num.^. 
Anton.Gomez, leg.jo.Tnurinum.^. Miúeiuleg.y.gloJf . i .n .^B. 
tit.11. lib.f. novAt-ollefi. Ratio cft , quia propríetas in boc 
cventu emptori quaefita revocabilíter eífc , ac proínde ínfuffi-
cicns fecum inrerifri confolídare ufumfrudum, argum. leg, do." 
Vimus , f . deufufruftu , & leg. a Ithtrto ff. dt bonu libertar. & 
ialiis pluribus congcfHs á T i r a q u c l l o , & Matien. loe. allegar, 
Qnarc ufusfruítus interim fufpenfus efi: quoufque proprietas 
firma fit. Revocata amera proprietatc p'erfcveiac ufusfrudlus 
íícut antea. 

9 Scxtói quaeres de ha^redítate vendíca an retraflui fanguí-
nis fubjcíta fit ? E t breviter rcfpondeo fubjicí , quia e í l o in 
haereditate plura moWilia contincantur , per fe tamen immobi
lia refpicir, quac utpotc digniora ad fe mobilia trahunt leg.fe-
cmdí.m m princfp.jf. qui fatUdare cogantur,leg.\. Cod.de ufucap. 
trmsformmd*. E t pluribus compiobac Tiraqucl l . l'ib. 1. de 
*ttra.eiut i'i-glofl-J- numero 81.Ó1 feq. Matien. d.leg.y.glojf.i, 
M m . 48.' 

H i c f u n t praecipuade quibus dubium cífe poterat, An 
íub nomine rerum ¡mmobi l ium comprchenderentur , ut retia-
¿tui locus cíTet. Alia autem minutiora videri poíl'unt apud T í -
Wqucllmti praecipuc lib.i.de retraéiH, ^.i.glofl.j. per totam: tbi, 
*nim concludit fi caftrum vendatur fimul cum inftrumentis 
^'l icis omnia retradui fubjicí. Et ídem eft de fruclibus pen-
ocntibus/i cum agro vcndantur.quia funt acceíforia. Et quam.-
vis ipfc Tiraqucll,». jo. cenfeat molcndini venditionem retrar 
g u i ñ ó n fubjicí, verius cft oppoí i tum, cumimmobile judicari 
«ebear, prout placet Maticn.& aliis. In pecunis autem aliena-
tioncnunquameft locus r c t i a a u í e f t o apud emptorcm fit de-
polita,&; ex re ímmobíií rcdaaa.vel deltínata ad rem mobilem 
«mendam, quia hxc accidentaria func, ñeque tollunt naturam 
^fius pecunia qus mobilis cft, & ínter mobilia computatur. 

Secunda vero condítio , quam diximus retraéhii requifitam 
c"c ' cft ut/es vendíta patrimoníalís fit, hoc cft poííidcatur á 
vénditore jure fucceifionis a parcntibus.vel avitis.Ex quacon-
riirionc manifefté ínfertur , fi pater vcl avus rem donatíone, 
vel emptioncaliórc titulo quam fueccífionjs vcn4ant,uon cftc 
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locum retradui jure fanguinis , quia illa res non hab-tur ex 
luccelfiouc , prout ieges ¡ne^rí icani ad retrahendum e x í -
gunt, ut multis compiobat Anton.Gomcz, Ug.70 T i u r i n 
U ^ n J e g . j . g l o ^ 
»Í<OT.48. Sedus eQqc oam films, vel nepos ex fuj^fliQ^g ac_ 
quificam vendiditrent, uc ípfimcc Dodíores advertunt, & ex fe 
cft manifeftum. , , -. 

11 Dúplex autem quasftío in materia difficuUatcm babccÜ 
Prima eft de re patrímqniali vendua cxrranco , vcl rcmotiorl 
confanguinco, fi de fa^o non rctrabatur íutra cempus á lcg(| 
prsfcriptum, an fi poilmodum redcat vcl donatíone, vel emp^ 
tione adipíum alicnantem fubjiciatur ictraihii? Ec dicendm^ 
cft cum communi fentcntia, quam rcfrrt , & fc-quitur Antón. 
Gómez , leg.jo,Taurt>nttm 14. Monta! vas, leg. 13. ver. de patrir. 
monio, ctt.io. lib.3. fori. Palacios Rubios, l eg . j } . Tsuri mtm. f. 
^ %-7 í-»'» fine.' Zifucntes , diEi* leg.jo. q i n j l . ^ j . Caftíllcí, 
l e g . j i . t a u ñ , verbo nuere. Maticn. leg.-j. glojf.g.tit.li. lib.¿.uoVA 
compilat. Scibi, Azevedo , num.jf . nonefie locum rctra¿bii, 
E i e o q u o d illa res jam cft extra familiam jufté conftitaco. 
Non igitur recuperare poteít impedimentum alienatíonis ex-
cuífum , ex textu exprefib , in Icg.paterfiltHm, §. quindeárm 
ff. deleguti 5Í 3. 6c tbi, D o l o r e s , Tiraqucll . de retraftu* 
tit.i . §.$i,gloff. «WÍ. »«»3.6.: ubi a d í o quod metus caufaquac 
femel contra hueredem tianfmittitur femper eft tranfmillibilis 
Concínit lex tutor , ff.. de adminijlr. tutor, ubi res minoti¡s 
jam extranco venditas poteít tutor cmcic , quia jam noin 
reputantur res minoris. Item mutatíonc perfonae rautatut 
qualitas bonorum, leg.Vniiltés al'm per procuratorem, ff. df 
acquir, htredit. leg. fi avia , Cod.de donat. leg.licitatio, §.fm.ff. 
de publtcanü, & vectigalib. SL aliis pluribus confirraanc piíefati 
D ó d o r e s , 

i z Tcmperant autení Decius , conf.j }.num. í . ad tnsd. 8c 
conf. 88. num. i . & 3. Scconf. 138. numerp j . CaíTancus , ¡n 
confuettid. BHTguniiiíi ttt.des drous , §. z j . Tiraqucll . l ib.i . de 
retraciu, §.ic),gloff.i, hutn.fm. quos xefert, 6c fcquitur Madcnr 
,zo,d.gloff.Z,ntim.'¿.& 9. A z e v c á o , d. leg.y .num.já. ut 0̂11 pro-
cedat fi res patiimonialis vendita recuperara fuerit sá venditone 
ex vi padlide retrovendendo appofito ín ípfo contradu vendi-
n i s , se in cvenru non cft cenfenda res pcnítu$ alicnata , cum 
fub onere , & obligatione reditus alicnatio fit aigum. lego 
volúntate, § . 1 , ff. qmbus modts pignai yvel hypotbcc* folo^hi. 
Sed in priftinam cmfam res redil resoluta vendttione, fed potius 
yudicandum efi altenationem, & venditionem priorem refcmd't, & 
rem in prtftmum ¡latum reduci, arg^im. lfg.fi urna, §,paftHs ff. ¡U 
pacik. Secus cífet fi non ex y í cjufdem padli anceccdencis ree^ 
meiir. Ut bené A n t ó n . G ó m e z , Maticn. & h.zz\zA. loe, alleg. 
advertunt. 

13 Secundó tcmperant Decius, conf.i%. n . i . & 3,Tiraquel!, 
d.liíi .i .de retraéi .^.j i .n. ij .gloff .uñica num.y.qnos refcit,& fe-
quitur Matien. dtña leg.j gUff.%. n.i 1. ne procedat in re patri-
moniali vendita , & á confanguinco retrasa. , qui fi íterum i l -
lam vendant, poterunt confanguíncí hujus venditoris eam rc-
trabere, quia ex vi illius priotis retradus videtur res in prifti-
num ftatum redada , Se tanquam res patiimonialis ficuti an
tea cenferi j retradus namque concefl'us cft , nc res pactimo-
nialis,& abolcngae extra familiam deveniancfed ut ín ipía con-
ferventur. Verúm uc r e d é Azevedo , diéia leg.j . t i t .n. ltb.$. 
mv& collefí. n.7%. advertir, hstfrcftndio fuftinenda forec i n -
fpedo rerradu fecundum leges jurís communis, at juxralegcs 
noftri regni nequáquam admittí debet! Nam./eA: i<¡ . t i t.ii . l ib .1 . 
nova colletf. exprefsé decidir retradum jure fanguinis foltun 
haberc locum ín rebus vendit isá venditore, t í tulo hsereditatis 
non donarionis.aut emptionís .Et lícét retradus operctur quod 
jes cum rctrahitur non exeat ex familia , ncm tamen operatur 
quod título fueccífionís habetur, & confequenter quod rctra-
d u i novo fubjeda fit. 

14 Secunda quaeftio } An ex eo quod res patrimonialis in 
plures manas vendita deveniat , definat eífc rerraóluí fubjeda? 
Cui quaeftioni opcime fat.isfacíiint aliis relatis Matien. d.leg.j. 
gloff.S. n . n , Azevedo, w.yS. negantes ex ea caufa praccisc noa 
po'.h confanguineum proximiorem retrahere. Nam cfto a d í o 
retrahendi fit perfonalis > eft tamen ín icra feripta , remque 
ipfam afficit ex conditionc legis ac proínde contra quemli-
bet terííum poíTcflbrem procedit, five poíHdcat cac .donationC, 
fiveex emptionc al ióvc contradu , modo tcrminus.retrahendi 
•non tranficrit , alisequc conditiones ,pro rctradu requifics 
afíiftanr. Pretium autem quod confangaineus .retrahens co 
cafu folvere debet , c.ft quod fuic ingrima- venditione conft í -
tutum , tametíi mínus fuerit quam quod folvit fecundas emp-
tor á quo res rstrahitur. U t o p t i m é advettit Ticaqucl. de re-
traciu lib.i.«j. 1 i .g iof fA.num.ó.MaúcnMáiagloff .S .num.in .Azc-
,vcdo, d. leg.ji num.yi . Q^ii addunt fecundum cmpcorcni agerc 
poiTe adverfus piioicm de evidione utpoté qui remvcndidic 
retradui obnoxiam. Sicutí in (ímili voluic Paul.de Gaftr, leg.3. 
)i'<>n. 4. Cod. quod met. caufa, nifi fecundus emptor vitiutii 
agnoverit, quia co cafu ceflabit evidio ex leg. fifundufn,Ced„ 
Á eviÜiomb.,. 

Aa 4 l > M \ 



x 8 4 D e l a ñ i t i a C o m m u t a ü v a . 

I. n i. 
Qjiibus jus retrahendi compctat ? 

I Virti > & foeminü eompetit jtti retrahtndí. 
x Quo ordtne confanguine't (idmut*ntur ? 
3 FtHus naturalü j u s habet retrahendi, 
4 Zrew filius legitimatus, 
5 / íew exhgredattis. 
6 Filius renuatitms htrtdimi non eenfetur retraíiui nnun~ 

tiare. 
7 Idem eft dt bamito. 
% Clericus retraBu uti pote ¡i, 
$ € ¡ u c d verutn eft cum Utcus vmdit rtm faírimomalem 

laico, 
10 Item thm elerims vtndit laico. 
I I Cum tler'uo res eft pMr 'monialii vendha piares negmt lotum 

retrttBui, 
12 Verius eft oppofuum. 
13 Trocedit BoBrin» etiam Jtvenditon & etnpter clericiftnt. 
J4 Ceram quo judiee retrafius intentandus eft. | 

Monafíerio /'» quo filius profefus eft noncompetlt retraBus. 
j 6 Adverfus monafterium bene retrntius tnfl'ttui peteft. 
17 H t h s confangmneiexperfona defmfii non udmittitur adre-

tmBum. 
18 Ñeque ítem cejftonnír'm. 
19 Judex benepoteflretrahere, 
t o Tutor & curator pup'tlli confanguine't proximiorts retrahere 

pejfmt. 
11 Frocurator *d retr»hendum admittitur y fi babettt fyechle 

metndttuM, 
Z i Cenjunftus pro confundo retrtthere nequit. 
a 3 Ñeque item uxor pro mdrito. 

* / ^ E r t u m eft jus retrahendi non folum viris , fed füiminis 
V_>compctcrc > cum ratio ob quam rctradus conceditur 

« q u é ómnibus conveniat, Pntrcrquam quod rctradus odio-
fa materia eft, in qua maículinum regularitcr faemineura 
comprchendir. ü t pluribus comprobar Tiraqucll . de retratt. 
Itb.i. §.1.gloff.y. n u m . i n . Addc leges noftri icgni non cx-
primerc potius mafculinum , quám faemincum. ü t c o n f í a t e 
tog-?. &feqq. t i t . i i . l t b . y. i b i : Todo hombre, ti pariente maf 
cercano , quac verba viris , & foeminis communia funt. Atqac 
ita tradit in Ug.S.tit.nMb.f.comptlat. M i ú z n . g l o j f . t . Azcycdo, 
Pttm.i. 

Í Secundo eft certum retraftum jure Tanguinis concedí 
confangLiinco proximiori yenditoris. Quod íi hic proximior 
vel non potuerit, TCI noluerit retrahcre,alij confanguinei fuo 
oidinc admittuntur ufquc ad quartum gradum compntandnm 
juxta jus civile. U t in d i ¿ h k g > 8 . & n . habetur. Sed quia 
omnes confanguinei íivc proximiores , í ive reraotiores ad 
rctraftum admittuntur intra novem dies ca tamen conditio-

, ut remotior proximiori cedat, ea de caufa proximiores 
cogi non poflunt etiam per judiccm á remotioribus ante no-
Tctn díerum eíapfum , ut deciarent an velint retraherc. T u m 
quia ipfis remotioribus ea declaratio ncceíTaria non eft, cum 
ipíí po/fint rctrahere, tametfí ejus rctradus revocationi pro-
ximioris inrra novem illos dies fubjiciatur. T u m quia ó m 
nibus confanguineis terminus noyem dicrum eft conceflus: 
terminus autem alicui ex lege conccíTus reftringí nullatcnus 
poteft ; cap. indultum dt Regul. iuris in 6. Atque ita tradunt in 
praefenti ¡n Anron.Gomez, iig. yo.Tauri, numer. 14. Matien. 

ghjf'i- t i t . n . lib,f. nevA eomfilat. Vcrum ifi proximior 
expreflerit fe nollc rctrahere jus retrahendi fcquentibus fír-
miter acquiíírum eft» í t a u t jam ipfi non liccat etiam intra 
illos norcm dicspanitere,Argum./í | ,«/ í .C(wi.<k j«re emphyteut. 
& tradit Anron. G ó m e z , & M a t i e n . / « ^ i , & Azcvcdo , difia 
l e g . u , num.í . & alij apud ¡pfosv 

^ 3 Scdquxftionem habet , quibus fpecialiter jus retrasas 
competat? E t primo dubitatur de filio naturali vulgo baftar-
do) huno crgo etiam deficientibus legitimis non pofle rctra
here afleverant plures relati per M a ú c n . leg.y . t i t .u . lib.f. 

glojf.t.num.i, Quowm fundamentum eft,quia ratio conccdcn-
di retradum, eft nc res vendita exeat á familia , & agnationc 
•endenris , ut pluribus comprobar Tiraquell . l ib.i . d e r e t r a í i , 
inprtfat. n u m . ^ . & ftqq. & ^.zG.gloff.i. num.%. At filij natu
rales non dicuntur cffc de familia , & agnationc, ut ipfe T i t a -
quel lus , laté probar , Uh. denobilit. cap.i ¡ .num. i z . Ñ e q u e cum 
parreconjnnét ionem, aut cognationcm haberc cenfentur, ex 
leg. fpuriusiff. unde cogratt, & §.«/f . qmhus modis naturales ejfi-
c ianfur fuiin Authent. Ñeque cis licct arma,& iníígnia paren-
tum dcferre,ut ipfemer Tiiaquell . loco m«ío,probar. Ergo non 
eft canOi ob quam eis coiiccdatuv rctraétus. Sed contraria fcn. 
tentia' longc verior eft máxime fpeóbto jure noftro regio, 
f out aífcrit A n t ó n . Gomfz , / f / .yo . Tauri> nw» .4 . Maticnzo, 

difta Itg.y.glojf.i. num.$. & ibi, Azcvcdo , numero iz .Guti frr . 
%.fraB.qu.iS$. MoVmJifp no.poftprmctp.Nzm cftocommuni 
jure infpcdo filij naturales non fint de agnationc, & familia, 
ñeque arma , & infignia deferant ; at confuctudine maxim¿ 
in hoc Hifpaniae regno contrariura habetur : funt enim ex 
eadem familia , cademque nobilitatc cura parentibus gaudent, 
cifdemquc infigniis, & armis utuntur. Secundó difpofitio 1c-
galis, qujefundatut in jure naturali fanguinis naturales filios 
comprehendit, nifi aliud ex qualitate perfonae colligatur. 
ü t in leg.ex faao, $.fi quis rogatus, i . j f A d TrebeUian. Secundo 
fub nomine filiorum naturales veniunt, cum agitur de privi
legio in aequitate fundato , ex leg. ultim. Cod. de tonfirm. 
tutor, per quem Tcxtum id tcnet Ahhxcap.inprtfentia , » . 2 j . 
de probationib. , 

N o t a n t e r d i x ¡ » / « « M / w & « / l / í r ^ í : nam fi ex coitu pumbili 
fint habiti vulgo fpurios, nequáquam rctrahere p o í f u n t , quia 
ij non funt de familia, nec nobilitatem obtinent, nec arma 
deferunt,&c. argum. leg.sfilium eum definmus, ff.de h'tí quifunt 

fui, vel alieni jurüy leg. generaliter, §. cum autem Cod. infiit. & 
fubftitut.Sc aliis adduclis á M a t i c n . ^ / e / a . w . ó . A t q u c ita tenct 
Gutierr. & Mol. loc.cit. 

4 Secundó dubitatur de filio lcgitimato,quem aíErraare po-
teras rerrahere non poífe, cum non fitdc agnationc, gcnere,& 
ftirpe venditoris, fed folum improprié, & per fidioncm. Sed 
dicendum eft ad retradtum admittendum efic deficientibus filiis 
Icgitimis,& naturalibus. Sicuti tenct Gregor.Lopcz, hg.$. pojl 
frinc. t i t u l . i j . part.^. Covarruv. ^.defponful. i.p. cap.%. § .10 . 
num.$ $Í Azcycdo, ^ . 7 . num.tf. ttt.u. Ub.S.celleft. Guticir. 
1.^4(9.^.15 S- infine' Molina , difp tfo.peft init. Ratio eft quia 
legitimatus fisione juris eft de agnationc, ftirpe & familia 1c-
gitimantis, cifdémquc privilcgiis potitur, leg.xx.Tauri. Non 
igitur ab hoc privilegio quod naturali fcqucla agnatos fequi-

tur exdudi debet. 
5- Ter t ió , filius exhaeredatusvidetur nequáquam rctrahere 

p o í r c , q u i a p r i v a t u r fucccíTionc Authent. «í ( » w de appellar,. 
eognofeit. ^.caufaá.coünt.Z. Authent. non Ucet, Cod.de liberjspr*' 
teritis. í t em habetur pro mortuo. Authent. de hiredtb. & j a l -
e'idia, §.exh*redatos coltat. t. ñeque inter filios connumeratur, 
l.pater filium , jf. de in officiofo teflam. Ñ e q u e habet fuitatem, 
fed redditur extraneus, leg. i .§ . fc iendum, f d e fuis, & legittmts 
htredibus. Nihilominus verior, & renenda eft fententia con-
cedens exhaeredato retraíftum : nam licct cxhxrcdato fupra-
dida jura non comperant utpote quae ex jure c ivü i habentur;^ 
at bene competunt jura fanguinis quale eft jus rctradus,* 
l.jurafanguinis, ff.d* T^egul. juris, 1.$ jf. de inUrdiftts>&relegn-
tis, & in fpecie tradunt Tiraquell . dt retraft.lignagter, l ib.i . 
$.i.glojf.%.num 50. Antón .Gómez , / Í¿ .7O. Tauri ,n .6 . M ™ c a ' 
leg.j.glojf.i.nAo.titjll.ltb.l.collea. Scibi : Azcvcdo, » . x j . M o l . 
d, diSput.^jo. j . 

6 Quartó filius renuntlans ttiam cum juramento haercdita-
ti , & fucceífioni non obinde cenfendus eft renuntiaffc juri 
retradus , quod jure fanguinis ex quadam sequitare competir, 
argum. leg.ftlijinprinctp.ff.dejurepatronat. ubi filij paternx 
hsreditati renuntiantes non amittunt jus patronatus in fer
ros á pacre manumiíTos. Atque ita docct Tiraquell . Itb. r. d* 
retraB. §,i .gloJf.S. uum.fo. A n t ó n . G ó m e z , leg. Taunnutn.f-
Matien. leg.y.gloff.i. numero ix. Molina , difput. tfo.pauíb 
pojl init. 

7 Ad ídem eft debannito,& ad mortem naturalem damna-
to , qui licct jure communi non pofilt rctrahere tranfado 
tempore ad appcllandum , quia cfficitur fervus poensE inha-
bilis , & incapax cujuflibct contradus, & acquifitionis , uc 
conftat ex Authent. ftdad hodie Cod. de donationib, Quod fc-
eus eft cum ad morrem civilem damnatus fucri» ex ipfamcc 
Aurhcnt. Ut bene advertir Anron.Gom. leg.joJTuuriy n u m . i u 
Attamcn jure noftro regio quilibee horum rcciahcrc poteft, 
quia non eíHcitur fervus pernae, nec inteftabilis. U t colli-
gitur ex leg.^. Tauri , quz eft lex 3. titul.4. l;b.<¡, nova colleB, 
& notat Zifucntes,/<^.7o. Taur i , ^. ix. Azcycdo , difta leg.-j. 
num. 44. 

8 Quinto Ecclefiaftici tatn ad iv¿ ,quam paífive uti retradu 
poíTunt. U t i ex communi tradunt Matien. diBa leg. 7. glojf.u 
num.ix. ibi, Azeyedo , num x^. Anton.Gomez, cap.x.num.J. 
Gutieir. x.praB. q . \ ¡ ( , . Mol ina , difp. 370. §. Ecclefiaftici: nam 
cum Ecclefiaftici legibus civilibus bonum coramunc rcfpi-
cientibus, ñeque corum libertati dcrogantibus fubdantur, non 
eft cur á lege rctradus excludantur, max imé cum lex retraBus 
canonibus conformis fit. ü t vero h a c vericas diftindius in-
nofrefcat in quadruplici eventu quasftio procederé poteft. ÜF-
bene Gutierr. proponir. 

9 Primo quando la'icus yendit rem laico,adeft tamen C i e n -
cus confanguincus venditoris qui vult rctrahere utpoté rem 
á fuis maioribus defeendenrem. Ec in hoc cafu omnes con-
veniunt tefte Tiraquello , de utroque retraBu, iib.i. §,x.gloJf-S-
nurn.+i .Gatien.d.q. irf . numero x.Azcvcdo, leg.j.ttt.il . l ib.S' 
num.x^. Matien. glo(J.z.num.xx. Mar^nta, ¿ifp 8.»«»». j y . C l c -
ricum retradu uti pofle. ü t decidiiuf exf tcfsé cap. eon¡iftutf*s 



D i f p u í a t i o V . P u n B . X X I X . § . 1 I I . 

^ertñit . iüintegrum. {Receptara namque eft poíTe Clencum 
Co .lucu'tionibus & legibus in favorcm l a í c o m m latis uti, 

clericatus illis prxjudicaret. 
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alias — 
10 Secundó procedit quoelho , cum Clcncus rem patnmo-

nialcm feu avitam vendic laico, nam efto Clericus in hac parte 
videatur pr;ejudicari, cum ejus venditio refeindatur , attamerj 
cum hxc non íit commutatio , & perfona: emptoris fubro-
gatio , ipreque clericus de evidione ob hanc caufam noa te-
neatur, non eft cur á retraftu hic cafus exciudendus íic. Sicuti 
bené advertir Tiraquell. «/. leg.i, ^.Ugloff IJ.WWW.II. Pala
cios Rubios, leg.70. Tauri, num.16. A n t ó n . G o m e z / í » , num.j. 
lA3tiea.d.leg.7.gloJJ.2.,n.iS, & tbi: Azevcdo, num.i^. Gutierr. 
q.i$6.num.$. 

11 In rertio eventu cum clericus eft emptor,plures, gravef-
que Dodores Matthxus de AíB id i s , in retraB. jure congrui.tr. 
frotomtfc.futer confittut.fxncimui&jin.num.is.& feq. Montalu. 
¡eg.i2.gloff'.magna,verf.item que.ro,tit.io.lib.^.fori, & alij plures 
relati á T i r a q U c l l o j ^ / o j f . 1 3 . » . } . negant dari locum retraítui, 
co quod lex retraBu* utpote derogans juri communi , & natu
rali libertatis , qua ómnibus permiflum eft liberé de propriis 
bonis difponendi, leg.m re mandata. Cod. mand*ti, habere lo
cum in elcricis non poteft. 

11 Sed communior fenrcntia,& verior contrariura affiimat, 
quam refert > & fequitur Tiraquell. de utreque retrUBu , Ub.i . 
§,i.gle[f,\l.num.'i.' Ó 1 ^ . Maranta, difp.%. WMW.iy.Ant.Gomez, 
%.70.Tawr«,».7.Zijuentcs, <¿<,9.JI. Palacios Rubios, n u m . í ¡ . 
Gregor.Lopcz, k g . ^ . verbo debe advertit . f .part .¿ . Roland á 
Valle, conf.xt .num.y.ltb. i .Msúcn.leg.j .glojf .x.num.i^. Azcvc-
do ,»«w. i4 . Guticrr.í¿^«.iy(í.?í.4. Fundamentum triplex á M a -
ranta,Giiricrr. & aliis adducitur. Primó leges rctradus commu-
ncí funt Clericis , & laicis , & ómnibus favorem & praejudi-
cium aíFeire podunc. Ergo ab ómnibus funt feryandje Si 
cnim clericus lege retradus uti poteft adverfus laicum, ex cap. 
eonjiimui de in integr. reftit. aequum eft ut etiam la'icus adver
fus clericum eo jure uti po í f i t , ex tit. ^uod quifque jur'u in 
aliosfiatuerit, eodem ipfe jure utatttr. Nam uc inquit Anftor. 
j .Ethicor.c.y i b i : jujlum efi, ut quod qutfque facit idem patiatur 
& ipfe. Secundo res patrimoniajis, feu avita eo ipfo quod talia 
í i t e x juris difpofitionc nequit extra familiam alienari , al io-
quin retradui proximioris confanguinei fubjicitur. Ergo cura 
á Clcr ico emptore emitur , fsb eo onerc ad eum pervenic. 
Nam efto a d i ó retradus perfonalis fit , eft tamen in rem 
feripra, ideoque quemlibet poíTclTorem fequitur. U t pluribus 
comprobar Matien. diB* leg.y.gloff.%. num.n. t i t . u Mb.^.novA 
compilat. Tert ió ad idem. Nam res patrimonialis , & avita an-
tequara ad Clericum perveniat, cum eft fub dominio laici, eft 
confatguineo proximioti ex juris difpoílcione affeda ut pof-
íít illam rctrahere,íi fo i t é alteri vendita fuerit. Ergo , ex vcu-
ditione , & tianílatione dominij in clericum hoc jus confau-
guinco quaeíitum tolli non poteft.Et ex his fundamentum op-
pofitas fentenciíE folutum eft. Non enim lex retraBus Clericis 
praejudicar, cum eorum praejudicium commodirare quam habet 
retrahendi á laicis compenfetur. T u m quia independenter a 
tranflatione dominij in Clericum huic legi retraBus xcs patri
moniales fubjiciuntur. 

13 Qiioad quartum eventum,cura venditor,& emptor clcri-
ci funt etfi Maíanta diB. d'Jp.S. « . f ; . cenfeat non cí lc locum 
rettadui , quia praedidae rationes cclfare in hoc cafu videntur. 
A t vcnor,receprior, & coraraunior eft contraria fententia aífe-
rens etiam in hoc eventu pollc confanguineum proximiorem, 
Clcrici venditoris rctrahere rem patrimonialem , feu avitam 
venditara. UtdocuirGutierr.ífcí&í q.\s6.infine. M i ú c n M e g . - j . 
gloff.i.. num.lS. Azzveio ,num. iS . Molina , d.difp.^o. §.£c-
clefiafltci, eo quod leges regiae , & civiles laicis , & Clericis 
comraunes, & ómnibus indifFerenter útiles fervandse íint, cum 
contrariura jure canónico cautum non c l t , juxta, c . i . denovi 
optr. nunttat. 

H Quod íi inquiras corara quo judice in his eventibus re-
ttaflus elt intcntandus ? Refpondeo cura venditor, & eraptor 
íiint Clctici , eft manifeftum corara Ecclefiaftico intentan-
^um cffe. Et idem exift imo.cüm emptor Clericus eft,venditor 
laicas, nam'cum a d i ó retradus contra emptoiem inítituenda 
ji^utpotc a quo res empta auferenda eft, & in Clericura nul-
iamhabea: laicas jutifdidionera , confequens c í l u t corara ju-

cc Ecclefiaftico adió intentari debeat. Secus eft íi emptor la'i
cus íit,qaamvis venditor fuerit Clericus, & hsec fervanda func, 
"ve retrahens Clericus fu , í ive laicus. U t rede adyertic A z c -
^^'dtBJeg.j.ttt.iz.Ub.^.novA colleB.n.í i¡ . 

i f ^extó Monafterium in quo films profeífus eft riequic 
rctrahcie. Uti ex communi docaic Tiraquell. lih.x. de utroque 
retmBti, Ugloff.Z.num.xo. Zifucntcs, /.70. T M H , ver f . i i . Se 
* : Anto»'Gomcz)«KW3.9.Matien.á.¿.7.|;/íJ//.x.»«>w.zo. Sctht, 
Azeyedo, nurn 26. Molina , d fput. 370. § dubntm detnde eft, 
Eremm jus retradus perfonaliífiraum eft, utpote quod m a l -
terum minimé tcansferri poteít . Monachus veró profeflionc 
iquafi mortuus rctrahere ncquit,quia aou íibi i fed Monafterio 
ictradmus forci , quod eft contra naturam rctudus . Ñ e q u e 

oblht Monachum profcirrone non amictere j«ca fantniinis Se 
proxiraicacis, L )ura f m g , ü n t s , f de R ^ j « r « • ^ n 
e l td^junbas ipíam perfonam M machi uoa cgccdientib is, 
uti funt jura nobilitatis. Secus vero quae in rcin*tcmporaicin 
tranfeune 

Nc-qac irem obftat quod Monafterium loco filij hib-atur, 
ut pluies Dodorcs doC;nt tnc.it>. in prafentia de prob*tiomb 
Se Authent. ntji rog.it i , Cod. adTrebeHianum , Se l ult. Coi i6 
Epifcopis % &Cle'tC's. Nam id impropné caucum eft, & pee 
fidionem lecundum Baldum , i» l . filium , rol, 4. jf. de his qui 
funt fui, vel alieni juris. Se •» íeg.icut'íft'n'i.Coi.de fileicommlfis. 
Noque hoc eft abfoUué , & indiferiminarira verura , ut pluri
bus corapioba: Tiraqucl l . tn Ug. fi unquam , verbo fufeepent 
liberes, num.+í .Cod.de rtvocxnd.donat Covarruv. UV*r,'cdp.ia, 
num. 6. fed folum quoad eíFcdiira exeludendi fubftituturm 
fi fine Itberis decejferit , de quo pixdida jma loquuntur fecun-
dum Baldum i-i d. Ug. filium. Et in Authent.fi qua mulier, Cod, 
de facrofanB. Ecclefus, not. 5. Panorrait. tn d.c.ip. tn práfentia, 
» « w . 4 8 . U t i rjfert Mitkn.d.gloJ]'. Í num z i Q_imirao ñeque 
hic c f £ d ís procedlt, exeo quod Monaftci iüm loco filij ha-
beatur, non cnim habetur, ut comprobar Covarruv. T iraquc l l . 
fttprh Mantica, de roni 'Bur. ult. volunt. lib.11. tU 7. » .6 . & 7. 
fed quia in favovera religionis prasfamitur teftatorera noa 
minus monafterium , quam liberos-- hxrcdcs inltuuti dile-
xilfe .. & íicar hos fubttituto prxtulit , fie cenfendus eft mo
nafterium in quo lixics profollas cfl deficientibus filiis fub-
ftitato practuliífe. Sicuti bsne in prxfcnti nocat Azcvcdo , d . 
l eg . j . num.8. 

16 Adverfus tamen monafterium emens rem patrimonialem 
oprime elfí: poteít retradus , convenirique debet corara fuo 
judice.Ut Matien. & Azcvedo,/<?íií citu-is, advcrtuut. Dubium 
tamen eft , an Monafterio véndente rem iramobilera , & pa
trimonialem quam á Monacho haereditavie poílit confan
guincus proximior Monachi rctrahere , eo quod Monafte
rium nomine Monachi , & illius petfonara repraefeucans v c u -
diderit. 

Dicendum tamen eft non cíTc locum retradui , quia e t 
tranftarione in monafterium res vendica amiílt qualhatem 
patrimoniaiem , & fada eft extranca, & ab perfona vendira, 
cum IVlonaftcriura fui nomine venditionera praíftct, Sicuti 
docet Zifucntcs, diBa l.j.tauri col.$. Antón . G ó m e z , num.\o, 
Matien. diBa leg.j. glojfii.n.zt. Azcvcdo, n . i ? . Mol .d i fp . t fo» 
§. dubium ttem eft. 

17 Scpcimó hasres confanguinei ex perfona defundi non 
admittitur ad retradura.quia haeredi folum tranfmictuntur quse 
hsereditaria func,/.^.CH»? h&rcdcsffide acquir. po¡¡'e¡f.leg.i. i& feq. 
Cod,de h&redit¿r. aBiomb. & advertit Auton.Goinez, d. leg.70, 
num.S. M.zúcv..d.leg.y. glrff.z.n.xi. Molina,'d íp.3 jo.§.dubium 
e/?. Temperant autem praefaci D c d o r c s , niíi confanguincus 
deceífeLit lite jam con reí Uta: tune enim haeredi extraaco jas, 
& a d i ó profequendi litera > & retraiicndi compecit , argum, 
leg.unic.Cod. ne ex deliBo defimBomm, ubi íi delinquens moria-
tur lite adverfus cum conteftata competir a d i ó adverfus h e 
redes illius. Sed apertius idcolligitur ex leg, pofthumus , § . ult, 
& leg. fequenti , jf. de tmjfic ofo ¡ejiam. ubi dcciditilr querelam 
inoiHcioíi teftamenti tranímitei ad hxrcdcs íi defundus de-
celferit lite conteftata. 

18 O d a v ó , Cc;ífionarius itidem nequáquam rctrahere po-
teft,quia jus fanguinis non convenit ccííionario : í icnira, ut i n 
quit lex 7. M I . lib.$. retrahens íibi non alteri rctrahere debet. 
Ergo in aliura jus retrahendi cederé non valer. Atque ita tradic 
aliis iclatis Tiraquell, l ib. i .deretraB.^. í6.gloff , i . Ant.Goraez, 
leg.jo.Taurhn.io. Matien.¿f¿?¿i l.f.gloff.z.n.z^. A z c v c d o , » . 3 0 . 
Molin. dtfp.$jo §,dubium eft. 

19 Nono : Judex quamvis in fuo territorio non poíTiC 
emptionis coutradura inire, rctrahere tamen poteft , íi fit pro
ximior confanguincus vendentis , quia ipfe non emit , prin-
cipalirer, fed loco emptoris fubrogatur , ñeque in hac emptio-
nc eft ullum tiraoris , aut imprcífionis perieulura , cura ipfe 
nihil aliud faciat quam ofFcrre prctium quod ab emptore con-
fticutum eft abfquc ullo novo paéto & conventionc. Sicuti 
bené advertit Anton.Gomez , d. Ug.70. Tauri , numero \ z. ex 
leg. qms ojfictum , jf. de ritu nuptiar, & leg. in empitone , jf. dé 
Mnortb. r"1 , 

ÍO Déc imo tutor & curator pupilli confanguinei proximio
ri rctrahere cipoflTunt, Ut habetur/.8. t t t .n /'t. j . nove. colleB. 
Se pvo]¡)it Ti í iQ\ac\[ . l ib. iJeretraB.^. i .glojf . i^.num.zz Covarr. 
i.var.cap.S.nHm.ult. Ncque obftat quod in ¿6^.7. didum fueric 
neminem alteri rctrahere polfc , quia id intelligitur, cura no
mine proprio ia/alterius coraraodura rctrahit: lecus cura no
mine altcnus in ipí ius coraraodura juxta reg. qut per aUum, 
Se reg, potejl, quis de R ig . jum in 6. Se advertit Azcycdo , d, 
leg.%. num 17. 

11 Undecimó, Procuratoradraittituradrctrahendum.íi fpc-
ciale mandatum confanguinei proximioris habeat, non autem 
fuíficit genérale mandatum ctiara cura libera adminiftr^ 
tionc , & quia ex y i illius iutarnsntarn p í x í t a w non fOícft 



ííbi & non alteri retrahere. Ut i cxpreísc requifitum e"fl: in 
rctradu. Sicuti ex communi plures refcrens advertit Matien. 
d. leg. 8. glojf. 14. num.4. ufque infinem. Azevedo 18. 
Qj.iod matidatum intra novem dics conceífos ad retrahendum 
oftendere procurator debeat judici , ut ipfc vidcat an apta per-
foi,a bt retraétui affirmat Matien. fupra num 19. Quod verum 
cft uc rcpcllaturá judicc. A t fi Judex illum abfque mandati 
oftenfione admitterct.validus circe retradus, dummodo fpecia-
lc tune mandatum haberet , & poftmodam de illo conftaret, 
quia in judicialibus fuificit quandocumque docerí de manda
to, uti relato Blcrio dectf.ij^.. Vantio , traci. de nuO.it. tit. de 
nullit. exdefeciu mandati, num. i i$ . advertit Azevedo, d.leg.i. 
num. x } . 

n Duodécimo, conjundus pro conjundo fcilicct pater pro 
filfo , nepos pro avo ,fratcr pro fratre aut é contta retrahere 
non poteft , quia in his qux fpecialc mandatum requirunt 
nihil conjundi ex vi con jundionis oplerantur, leg. fatri junóla 
leg. illud , Digefiu de Mmoribut. At fi poftmodum confangui
neus ratum habucrit retradum á conjundo, imo exrraneo no
mine ipfius intentatum , fatis cr i t , quia in his quae fpecialc 
mandatum requimnt ratihabitio illius defedum fapplct. Uc 
probat/e* 3. §. fi ptocurator. Digefiis quod quifque juris, ib i : fi 
hoc eifpeciaitter mandaviyvelratum habui, & cap. fin. de jureju-
rando in 6. &c tradit GloíT. in leg. Paulut, alias per procuratoremy 
ff.de acquir.loAredít.T'n3C]V^.\\o,de retraBu.lib.i.^.t.gloff.io n .é^. 
Deber autem h « c ratihabitio , & juramentum intra novem 
dics conceífos retradui praeftari: juxra Textum, in leg. fin. ff. 
rem ratam habere. Nam cum íllc qui fine mandaro intentavit 
retradum nihil praeftiterít,totaquc a d i ó retradus in ratihabi-
tion» conftituta fit, mérito í-nltítuenda cft ín termino retra
du i conceífo. Sicutí uc certum docuit Matien. d. kg,2.gloff.i^. 
» . i 6 . Azevedo n .z j . 

2.3 Déc imo tertió , Uxor retrahere no* poteft rem patri-
monialem mariti ab ipfo maríto venditam : nam cfto quoad 
adus matrimonij fit perfona intime maríto conjunda , non 
tamen eft illius confanguinea , ñeque res vendita pertinet ad 
patrimonium uxotis.Sicutí probat Grcgor.Lopez, lib.^6. tit.S. 
part.^. gloff, comunalmente. Azevedo , d. leg. 7. titul. i - i . lib.^. 
numero 45:. 

§ . 1 v . ^ 

Q u i i n r e t r a d u prarferendi funt ? 

De lujlitia Commutatha 
Azevedo , leg-i^. n u m . i . t . i l . lib.^.colleB. probant. Idem eft 
fi fuperficiarius foli fuperficiem vendiderit: nam efto ob ufum 
fuperficieí nullam penfioncm domino diredo folvat, p i ^ 

Troxlmior venditoris pnferendus eft. 
Frox'imiore nótente fuccedit immedtatuá de grada in gradt.m 

ufque adquartum. 
Hpspftceáit dominusdireftus , fuperficiar'ttn & qui parten* 

V communem habet. 
Vtfcrmen horum retraftuum. 
Examinarur qui pnferendus eft , cum plures confanguinei in 

eodem gradu concurrunt ad retrahendum. 
F¿cla venditione fub paño de retrovendendo, fi confanguineus 

retrahat tenetur revenderé. 

1 Onftat proximiorem vcnditoris.non praedcceíToris, fea 
V ^ f t i p i t i s e í f e p r s f c r e n d u m , exleg.%. Scleg. 11. & aliis, 

tit.11. lib.f. compilat. m e ñ i o cam in fucceílione feudí proxi-
mior ultimi poíTeíforis , non prioris acquírentís locum habeac 
juxta cap.1.de natura fuccef.feudt. E t ídem cft ín fideicommilfo, 
& majoratu familis feu agnationí r e l í d o ex Textu , in leg. 
cum ita , § . in fideicommffo , ff. de legatis i . de quo late Govarr. 
pra£t.qq. cap. 38. & docuit in materia retradus Molina de 
Híffan.primogMb.-}.cap.9.n.i ¿Maúcn . l eg .S .g lo f f . i . t i t . i i . lib.$. 
novA colltci. SÍ tbi, Azevedo. H i n c fit filíum venditoris prae-
ferendum efle in rctradu patruo fuo , quia reputatur e¡ proxi
míor ; ut multis in materia primogenij comprobat Tíraquel . 
deprimog.qu.áfO. a n u m . i j . & in ípecíe retradus advertit in 
praefenti Matien. leg.S.tit. ii.lib.^.gloff.io.per Textum ibi, 

x Proximiore autem nolente retrahere fuccedit ¡mmedia-
tus, & fie de gradu in gradum ufque adquartum. Ncqucopus 
c f t j u t d i x í fupetius, ut prius proximior requíratur, an retra
here vclit> cum fequens non exeludatur á rctradu . nifi pro
ximiore pétente intra terminum. Ut benc aliis relatis com
probat Azevedo,/^. n . f ÍÍ. x 1 Atb. ̂ .collecl.n. 3 .Maticn. glvff.i-

3 H i s ramen proximioribus retrahentibus praecedit domi-
rus diredus , fuperficiarius , & qui partcm communem in re 
•endirahaber. Ucdeciditurexprefsé/.reg-ia j ^ . T a u r i , quae eft 
13. titul.11.14.$. colleíi. & ibi omnes expofitores. Etcnim fi 
cmphyteuta , cui virile dominium ín re cmphyteutica compe-
tit, illud extraneo vendiderit, dominus foli diredus ómnibus 
aliis confanguiucis venditoris przfcrendus cft juxta Textum, 
in leg. uittm. Cod. de jure emphyteut. Se leg.regia fin.tit.S.parí, 
necus cíTet , fi dominus diredus proprictatem vendidiífet: 
Son enim cmphyteuta , & ufufruduarius retrahere ¡liara 

foterac. U c benc Apton. G ó m e z , d iña l . 70. numere 31. & 

pernciei nuuam per 
ferrí tamen debet ómnibus aliis confanguincis in rctradu 
rat ionedired í dominij, non ramen ipfc fuperficiarius prcefe, 
rendus cft confanguiucis in venditione dominij d i r e d í , ^ 
prxfatí Antón . Gómez , & Azevedo advertunt. Dcnique par. 
tem communem habens ín re vendita praefertur ómnibus 
aliis confanguiucis venditoris in rctradu , & mérito cum í l . 
l íus propria fit, & ad ipfum potiufquam ad confanguincos 

. pertincat. 
4 Eft autem ín his retradibus latum diferimen , Nam rc-

trahentí virtute dominij diredí utile dominium venditum ra
cione cujus penfioncm accipit conceditur bímcftrc ad retra, 
hendum ex leg. fin. Cod. de jure emphyteutico : quod jus per 
noftram legem regiam novem tantum dics concedentcm 
immutatum non cft. U t benc advertit Maticn. d iña leg. n . 
gloff. r. . . . . ' 

5 Supereft dificultas , cum plures confanguinei in eodctn 
gradu concurrunt ad retrahendum , an ín ipfis praelatio ali-
qua ítatuenda fit j Procedit quaeftio , cum tes trahenda eft 
individua, & indívíf ibi l ís , nam eo cafu uní corum eft adju-
dicanda , qui ergo prasferendus cum omnes eodem gradus 
confanguinitatis gaudeanc ? Alícuí non improbabiliter ví-
debitur primo perenti tem cífe adjudicandam fub obligatio
ne , ut aliis confanguiucis intra terminum petcntibus fatis-
faciar. Argumcntum, leg.i. § . f i pecunia , ff. depofiti , ubi h x -
res rem individuara depofitara , & reftitutioní obnoxiam 
petere poteft praeftita fa t i s fad íonc aliis cohaeredibus fatis.. 
facíendi. U c docuíc Jafon , in leg.fiipulationesnondividuntur, 
num.xi.ff . de verbor. obligat. A u t o n . G o m e z , m . i . x w . c a / M ó . 
numero l y . Verúm hoc procederé poteft interim dura alij 
cohaeredes congruo teropore fuas portiones non petunt: alias 
non vídetur aequum quod uni potius quam alteri res adjudi-
ectur, ex eo cancura quod in petit íone feftinaverit, cumtamca 
reliqui congruo terapoic poftulaverinc In raateria autem re
tradus ómnibus concelfum eft dics novem. Quod ergounus 
príufquam alcer recradura incencavcríc quid refere, cum om
nes cempore alege prxfcripco concurrcrínc ? Genfcndi enim 
func codera cerapore concurrere , argumento , leg. cum folns 
ff. de acquir. h^redit. &tradic GloíT. & Bartol. m leg. mere 
Romano , ff. de feriis. Joan. Lupus , leg, 7 } . T a u r i , numero 4 , 
Didac.Caftillo , gloff ti quos refere, & fcquitur Matíenz. 
i eg .7 , t i t . i i . l ib^ .coUeñ.g lo (J .^ . Sed concedamus codera dic 
oraues confarguincos codera gradu concurrere, qui ergo prx-
ferendus eft, vcl quid faciendura. Certé tunC nulla cli: ratio 
ob quam uni potius quam alteti res adjudicanda fit. Judicium 
autem fortis in prjefenti non haber locum , cum non fit ex 
cafibus á jure expreffis, in quibus tantum judicium fortis 
permittitur, Quaproptcr placet mihí refolutio Azevedo , in 
leg.j . t i tul .n. lib.f. numero fo, rera fubhaftandara fore ínter 
ip íos confanguincos, & lícitatori plus orferentí adjudican
dam prxftíta'ex pretio dato fat isfadíonc alíís confanguinei» 
pro xquis portíonibus. 

6 Deindc eft quaeftio, fi vendas prxdium patriraoniale cum 
pado de retrovendendo pro codera pretio , & confangui
neus proximior inrra novem dics velít retrahere, ficuti po
teft , an tibí volentí rem recuperare praeferendus fit ? Negac 
Faber §. 1. inftitut. de empt. & vendit. co quod confanguinco 
fada venditione fuerit jus quaefitum. Verúm cura hujufmodi 
jus quaefitum fit confanguinco fub eo onere, & condírioneín 
contradu appofita , cum retrahens loco prímí craptorís fubro-
gctur , confequens eft ut cara obligatíoncra quara empeor 
ex vi contradus habet reddendí rem emptam fuo venditori 
pretio reddito, candera fubeat confanguineus retrahens : Si-
cutí refolvunt Tiraqucl l . Itb.i . de retrañ. § . 1 , gloff.7. Antón. 
Goraez, leg^o.Xmrhnufn.iS. Mxkn. l eg .7 , t i t .n . lib.S. collefi. 
gl'ff. 6. numen 43. 

§ . V . 

Q u a i n v e n d i t i o n e l o c u m h a b e a t r e t r a d u s 

f a n g u i n i s ? 

Statuitur in quo fit di ff cultas. 
Aliqui affirmant venditionem extraneo faciendam efe non 

confanguineo. 
Sed verius eft non effe opus venditionem ejfe extra famf~ 

liam. 
Smtufit contrariis, 
Negant altqui confanguineos in eodem gradu admit í ad re-

trcfftum , cam res vendita efi confanguineo proximiori. 
Verius eft admittí. 
Satisfit contrariis. 
Examinatur an venditionem fafiam a patre pejfit filius eo 

v ívente retrahere, 
9 Nene 
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9 Xtzans p l u m retruhere fojfe proximiorem vendi tor is , fi fit 
ttlius hires. 

j o Oppofuum verius eft. 
11 Sititifit eontrariis. . 
11 Temperatur ne procedat , eum defmclus prompt empttn 

fecurimtem. 
13 Cum vendttio m l l a eft, non ejl locas re í raBui . • 

j " V T E m i n i c(í dubium dcbfrc intcrvcnirc c o n t r a ñ u m 
J ^ y rcndit ionis rci patrimonialis fcu avitac, ut rc t raf tu i 

. locus fir j Sed quas venditio fufEciar non cft facile cxp lka tu . 
Conabiraur taracn idpraeftarc aliquibus quae í l ion ibus p ro -
poíicis . 

x Pr ima, A n vendi t io neceífar ió pratftanda íit extraneoj 
non aurem con Tan g u i n e o , ut tetradus habeadocum ? Pars 
aifirmativa alicui videtur vera , quia res q u x non cft vendica 
extranco , fed confanguinco c t r u e m o t i o r i non exit á fanaihaj 
gcneiej& ftipife, E fgo n o n fubjicicur re t raé lu i , qu i ob impe-
diendum e x i m m á fami l ia induclus eft : confi imariquc po-
teft, ex Ug.mum ex familia tnprinc. & §.i ianfta Giojfatff. de 
legatis i . ub i r e fo lv i tu r non cííc obligacum haeredem jCui ce-
ftacor fidcicommiíTum u n í ex famil ia reftituendum rc l iqu i t 
é l igeié p rox imio rem, fed fatisfaccrc íi uni ex famil ia conec-
dat. A t res patrimoniales , & avitae cáventur nc extra f ami -
l iam vendantur , a l ioqu in p rox imio r confanguincus vendi 
toris rctrahat : ergo ut retradlui locus íít extra fami l iam ven
di t io eíTe debet. Sicuti t r ad i t in praefenti Fcrdinand . G ó m e z , 
Ar ias , leg.yo.tauri, n u m . ^ t , & a l i j i c la t i a Macien. & Gutierre ~ 
locis feren dis, 

3 Sed vei ior eft contraria fcñ ten t ía non eífc opus vendi t io-
nem ficri extra famil iam , u t fit locus r c t r a d u i , fed fuíficerc 
fadam eíl'e remot ior i confanguinco , ut p r o x i i u i o t retraherc 
po/fín Sicaliis relatis docuit Anton .Gomcz , cap, i . num. 13. 
T k z q a ú l M h . i . d e r e t r a S i u ^ . i l . g l o j f . é . n u m . i é . M i t i t í i z o , l e g . j , 
t i t . i i . t i b . f . n o v & coUeci.glojf,¿.n.ii.Guúen.praci .qq .lib.z .q .i-fO. 
M o l . d i f p ^ j o , ^.dubium deinde. M o v e o r quia iex regia 7. t . x i . 

Jib. j . nova colleíii abfque ul la reftridlione d ix i r . roí¿o hombre 
que heredad de patrimonio , o abolengo quiftere vender , lapiuda 
faéctr el pariente mas «rc/ i» í>, nec d i f t i n g u i t , an vendí debeac 
extraneo , an confanguinco. Sed hoc fo lum fpe¿lat nc p r o x i -
t n i o r i confanguinco cui res i l l a deferenda cft , praejudiectur. 
Qiaod confirraari poteft ex leg.unic $.Titius,fi de feudo defanBi 
fuerit eontroverfet tnter d o m i m m , & agnatum: ubi Cí vafallus 
feudum paternura i n agnarum remoriorem alienavert t , porf ín t 
proximiores retraheic , ficutl fi i n extrancum eíTct al icnatum. 
A d idem eft Gloífa i» cap. conftitutus, verba confuetudinem, & 
ibi, Panormit, notab.f.de in integrum reftit. ubi res alicnatas i n 
remotiorem confanguineum rctrahit ex Confuctudinc p rop in -
q u i o r . Et licet dixerint ex confuctudinc, idem ex jure fentien-
dum cft . Uc probat loan.taber. §. i ta demum, n u m . i . in f i i t . de 
h i redi t . cjUA ab tnteftato deferuntur, 

4 Ex bis fo lv i tu r contrarium fundamentum , non cn im t c -
t raé tus praccisé conccffus cft , nc res extra famil iam deve-
n i a n t , fed nc deveniant ad cum cui de jure, devenire non dc-
bent. Ñ e q u e obftat lex unum ex famil ia : nam ut inquic 
Glo í fa híec procedit cum legatum un i ex familia, r e l i ñ u m eft, 
Secus vero fi familiae relinqueretur : nam eo cafu debet ha:-
res proximiorem eligere , alias fi remotiorem cligac p ro 
ximiores re t rahent , leg. cum ita , § . i n ftdeicommtjps , j f . de 

. legatü i * 
y Secunda , fi vendit io fafta fit uni ex p r o x í m i o r i b u s con-

fanguincis , an eseteri i n eodem gradu admittantur ad retra-
ftum ? Negar Ferronius i n confuetud. Burdegal, t i t , de retra£luy 
§ . 3 . ^ ^ . 3 . M o v e r i poteft t \ imex leg, filiuifamiliaí, ^.pater. jf.de 
legatis t . ubi fi pater filio hxrcde in f t i tu to , ex quo tres ne
potes habebat committeret fidei ipfius filij ne fundum al ie
b r e t, fed in familia rel inqueret , ipfeautem extranco rende-
Kat, oranes f i l i j a d m í t t u n t u r ad rctra£him fideicommiíli , fe-
cus vero fi uni ex filüs concederet. T u m ex cap. 1. per quos fiac 
inveftiturtt fettdi: uhi feudum i n proximiorem caeteris con-
tradiecntibus alienan p o t e í t j at proximior cft quem nullus 
piscedit , cílo alij fint i n eodem gradu. §. proximus in f i i t . de 
legitima agnator* fuccejf. & /. qnt dúos in princ. j f , de rebus. E x 
quo Baldas, m leg. ult. col, fin. Cod.de f u u & legttimis huredib. 
concludkfratrem poífccx fuis frattibus eligere quem vcllcc de 
rcudo inveft id, 

^ 6 Nihilominus contraria fententia áfierens confanguincos 
i n eodem gradu pro fuis aequis portionibas retrahere polfe 
rcm uni vendicam yevior eft , ficuti placuit An tón . G ó m e z , 
i - v a r . c a p . i . n u n . i y Miúcn . leg . j .g lnf f .^ , num. 17. Azevedo, 
ibt, num.sy. G a ñ e n , z . p r a B . q u . i S i . Mol ina , d t fp . i7o. $.du~ 
vtum quoque, Ducor, confanguinci in eodem gradu jus a:quale 
nabent retrahendi rcm alreri ab ipfis venditam , ut conftar ex 
d ' l eS-7 ' t t tu i . i i , l i b ,^compt la t . A t fa í la venditione un i ex 
coníanguincis altcr jure p r í e d i d o defraudari non deber. E i g o 
pro íua parte icra venditam retraherc ab eo confanguinco 
i>o tent . 

7 Ñ e q u e argumenta contraria urgent. Nam ad leg. filius-
famtltas , refpondeo t ibV: l o l u m praecipi, nC rcs CXCia f j m i -
l i am alienarctur, quod f a d u m c i t , cum uni filiorum conerdi-
cur : at in hac lege retradus ó m n i b u s prox ímior ibus i n qua l i 
grada ccnccditur jus rctrahendi rcm patiimonialcm alreri 
qnam ipfis venditarri: quo jure dcfraudaientur proximiores 
fi uni rantum venderetur. Ñ e q u e í t em obftat tcxtiis in c ip i , 
f o lum cn im decidit feudum p r o x i m i o r i aguato clíe conccdc'n-
dura, q u o d i n t e l i i g i deber, cum al i j i n eodem gradu cognatio-
n i s n o n f u e r i n t : nam fi plures adfint forte contrarium verius 
eft : u t c o l l i g i t u r ex his qua; late tradit T i r a q u e l l . l ib . i . de 
retrafiu, §,11. glojf.6. numero $1. & feqq. M é l i c a , d iga Itg.-f, 

8 T e r t t a : A n vendit ioncm extraneo f a d á m á patre . j ioí í i t 
filius eo v í v e n t e retraherc ? De duplici genere bonoram quae-
ftio eft,tum de bonis patrimonialibus filij, quorum pater habee 
ufumfiudum ,ve l adminiftrationem, tum de bonis patr imonia
libus ipfius patris. Si pater vendidit bona fuá patrimonialia^ 
certum ex i f t imo poífc filium cam vendi t ioncm retraherc : ( i 
c n i m confanguinco remot ior i conceditur, cur filio denegan-
dum cft.Reverentia namque patri debita cogit filium, nc d i re
d é patris f a d u m impugne t : at retradus n o n eft vendi t ionis 
paterna; impugnarlo , fed i l l ius approbacio hone f t a , apraque 
fubrogationcappofita. Arque ita docuit exprcfsé Azevedoj 
d.leg.iS. t i t , t \ , l i b . ¿ . novA colleft. num.x.ufque mfirtem. Q u o d 
fi dicas rctrahentem fibi, & non akeri aequirere j at filius n o n 
fibi, fed patri acquiret, fi exiftens fubcjus poreftate rcm pa td-
monia lcm patris ab ipfo alicnatam rctrahat. Refpondeo eo rc-
t r a d u aequirere filium bona patrimonialia patris quoad p i o -
prietatera : quia pofira alicnationc , & hac nova per r c t r adun l 
aequifitione reddnntur i l l a bona adventitiu filij. Si autem patee 
bona adventitia ipfius vendiderit , major dubitat io cft quo pa-
d o v i v o patre filius qu i non eft emancipatus poí i l t ca retra
herc. N a m emancipatum poífc certum viderur , cum fui juris 
fit, & fibi aequirere p o í f i t : at non emanciparus nec fui juris 
cft , nec fibi aequirere p o t e í t , ñ e q u e voluntare d i f t i n d a ven-
ditore operari. Nam fubditus parentis e í l , cjufque v o l ú n t a t e 
regi tur . A t n c m o p o t e í t cífe vend i to r , & rerrador. Ergo non, 
poteft filius alienara á párente eo nomine retraherc , facitque 
lex 1. Cod. deannali except, & indicar Bare. i n leg, fi conftaats 
num,69.ff, foluto matrt 

N i h i l o m i n u s verius ex i f t imo filium e t iám non emanc ipá -
tu tn po í fc retraherc adventitia alienara á fuo p á r e n t e , quia 
cfto regulariter pater nomine ipfius filij operetur i attamen 
hoc verum eft ,cum i n u t i l i ta tem filij bona admini f t ra t , fecus 
in i l l ius damnum , & praejudicium i uri cft alienatio advent i -
t i o r u m extraneo fada . Ñ e q u e obftat lex 1. Cod. de annal i 
except. quae ad fummum procedit de revocatione alienationis 
advent i t iorum a patre fadae , nec filüs praejudicantis. Addc 
r e t r a d u m non revocare al icnat ionem, & v e n d i t i o n c m , fed 
fubrogarc emptorem. Atque ita tradit Mat ien . d . 1.7. g l o j f . i , 
num. sS, 

9 Quar ta , Púf l i tnc retraherc p r o x i m i o r v e n d i t o r i s , fi fie 
i l l i u s haeresjverbi gratia, yendidi t pater meus fundum á ma jo -
ribus habitutn fada Tcnditiónc intra noyem dies j ergo haeres 
e x t i t i t , quaéri tur ári poí f im reÉráhcíc ? Ñ e g a n t a l iqui q u ó r u n í 
memin i t Ma t i cn . l eg . j , t i t . i i , l i b . f . g lo j f . t , m m . 6 f . Ducuntur 
p r imo, haeres, & defundus cenfenrur una , eademqucperfona0 
Authent . de jureiur, a moriente pr^ft. poft p r i n a A t nemo p o 
teft cífe venditor , & retrador. Secundo haeres nequit contra 
f a d u m de fund i venirc, leg. cum a matre> Cod. de rei v indícate 
Q u o d adeo verum cft , ur etiam ñ e q u e ex propria haeredis 
perfona id praeftare poíf i t ex ditfaleg.cum a matre, & leg. regia 
14, t i t . i ^ , de pignor.part,f , T e r t i ó riequit cífe hxrcs majoris 
poteftatis quam d e f u n d u s , leg. hundem , j f i de Regul í iur i s i 
Ergo nequit rc t radu vendi t ioncm i r r i t am rcddcre, quam ta-
men ipfc defundus i r r i t am reddere non poterat¿ Quar to f a 
d u m haeredis c í t f a d u m defundi & cconverfo , leg, uxoremi 
§,agri plagam.jf, de legatis 3. Q u i n r ó haeredes yafalli non pof -
funr revocare feudum quod ipfc a l ienavi t , quod tamen r evo 
care poíTcnt , fi haeredes non cífent ; U r p l u r i b u s coraprobac 
Ti raquc l . l ib . i .de r e t r a ¿ í u , § , i , g l o j f . ^ . n u m . ^ . P inc l . leg. i . Cod, 
de bonis matern. $.p. num,%^. & co l l ig i tu r ex leg. filius familias i 
§.cum pater t, j f , de legatis , 1. Sexto ex regula defumpta ex leg, 
venáicantemjf . de ev'fi ioníb. nempe quem de e v i d i o n c tenet 
adio,eundcm agentcm repcllet exceptio : at haeres renetur de 
evid ionc ob vendit ioncm fadam á dsfundo : ergo cum v o -
Icns agere ad re t radum repell i poteft. S é p t i m o haeres filius 
hpn admitt i tur ad revocandam alicnationem adventi t iorum a 
patre fa¿tam,/e^.c«ff? matre}Cod.de rei v indicat . & I r g i ^ . t i t i l ó 
p a r t . ^ . i i raultis comprobar P iue l . / t ^ . 1. Cod¿de bonts materni 
$.p,num.79. 

10 N i h i l o m i n u s v e n o r , & coramunior fententia docet op
rime poífc han'edcm defundi p rox imiorem retraherc alicna-
r ionem a defundo fadam, Sicuti poft alios antiquiores te-
ftatur T ü a q u e l . í i b . i , de re t ráf tu , glof .9. » « » . S o . & f e q q * 
Monta lvus , leg.i$.- verbo mevi d m , titiWí lib,$. fm ñd medo 
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glo(fA.Anton.Gomtz Jeg . jo . teturi, n u m . i o . S c i b i , Zifucntcs, 
^ .10. Arias Pinel. / í ' j - . i . Cod. debon. matern, i .p .n .py.verf . fulci-
tur . Macien./e^ 7. t i t . i i . l i b . ¡ . glejf . i . num.6%. Guticrr. i . p r a í í . 
5.149. M o l i n . t r a f l . t . de ju j l i t , difp.^70. §. dubium prttereet e(l. 
E t c o l l i g i t u r ex leg.debitor, §.«/f.jf. ad Trebellimum, ib¡ : qui<t 
non q m f i há re s , & ex eap.conflitutm de i n integrum reftif. Fun-
damentum praccipuum , quia a¿t io rctraftus niticur ju r i fan-
guin is , & proximitat is , quod jus filius coquod haeres fit non 
ami t t i r . Ergo retrahere po t c l l j , alias remotior confanguincus 
p r o x i m i o i i i n rc t radu praeferendus cíTct contra omnia jura, & 
kges rctradus. 

11 Ncquc fundamenta oppoí íca urgent . Ad pr imum rcfpon-
dco,efto haeres cum de fun í t o cadem peifoca cenfeatur , n i h i -
lominus retrahere alienatum ab i l l o poteft , quia non rctrahic 
u t ha:rcs, fed ut confanguineus. Ad fecundum; haeres non ve
n i r retrahendo contra f a í t u m , & alienationem defuncíli eara 
impugnando, & improbando , fed juris p r iv i leg io emptorcm 
fubrogando. Quippe de funé tus fo lum intendebat rem vende-
re, 8c pretium ü l i u s recuperare, quod femper perfeverat, t a -
metíí haeres non retrahat. 

A d t e r t i um,& quartum,vcruin eft hxredem non eíTe majo-
ris poteftatis quam defunétus , ideoque n o n poceft quatenus 
talis eft venditionem dcfunf t i í r r i tam rcdderc , fecus eft qua
tenus eft p r o x i m i o r confanguineus. A d qu in tum negandum 
eft hasredes vafalli alienantis feudum , fi proximiores í int non 
p o í t e feudum alienatum rc t r ahe re .Ü t probar Covarruv. z .var. 
c.i%.num.^.]?inc\.leg.i.Cod.de bonis mntern. j . p . n u m . y i . & f e q . 
praecipué nurn.99. ubi fatisfacit legifiliusfnmliaj . §.cMmpater. 
Digefi. de legatis 1. A d fextum refpondeo hsredem reneri de 
cviclion'e, cum e v i í t i o locum haber; at i n r e n a í t u locum n o n 
haber e v i d i o , cum res ab emptore retrahatur ex jure fpeciali 
fanguinis, non ex dcfe¿lu venditoris , & ex caufa rei alienaras 
inhaerente. A d u l t imum negari poífet i l l a D o d r i n a cum Pi -
ne\ lo, in dif ia leg.i.Cod.de bonismatem.n.j^.Ó' / é ^ . ubi probat 
fílium poíTe a d r e n t i t í a á fuo pacre alienara revocare. Sed ea 
admiffa dicimus rc t radum non eíTe revocacioncm, fed vendi-
t ionis approbationem fubrogato emptore. 

n Praedií tam fenrentiam m é r i t o reftr ingunt T í r a q u c l l . ^ . 
g l o J f . 9 . n . ¿ } . & í y . M a t ¡ e n . G u t i e r r . & M o l i n . / o c . d í . n c procedan 
cum defundus promifer i t emprori de re t radu fecuritatcm: 
nam eo i n eyentu cum haeres obligacionem d c f u n ñ i fubeat, & 
defundus in eventu rctradus obligecur emptori ad intcreíTc, 
confequens eft ut hieres fi rctrahac ad intercíTc emptor i obli-« 
gatus fit. 

13 T á n d e m con t rove r t í poteft , an locus fie r c t r adu i , cum 
vendi t io aul la eft ? E t refpondeo non eíTe locum , quia co 
cafu non retraheretur res ab emptore , fed á venditore , cum 
hujus fit, non i l l ius . Idem a f o r r i o r i probatui , cum vendicor 
nullitaccm agnofeens diflfimulat vendit ionem eo ipfo c o n v i n -
c i t u r r c m alienare, ut late probat i n utroque caíu Macicn . /^ .7 . 
t i t . i i . i i b . < i . glo¡[.j.,nMn.i4t, 

§ . V I . 

N u m r e t r a d u s l o c u m h a b e a t i n c o n t r a d i bus c u m 

v e n d i t i o n e í i m i i i b u s ? 

1 T>e quo quiftio procedit. 
z . Plures docuerunt non efe locum re t rá í iu i i n datione i n fo -

luttifn, 
l Sed "verius efi oppofitum. 
4 Fmed i t cafu quo prtdium fuerit m folutum datum pro pecu

nia debita. 
5 Prddtum datum i n detem ¿(Htnatum retrahi potefi. 
6 I » re patrimaniali in pignuswel hypothecetm conceJfa,fi non eft 

fpes luitioais admtttendus eft retraBus. 
7 Locum ejfe retraelm i n tranfafiione quo ad jus per tranfafiio-

nem remijfum docuit T i r a q u e l l . y í d non eft admittendum 
Jpeña to jure noftro regio. 

8 I n divifione h&reditat'ti non debet retraftus a d m h ü . 
9 l n permutatione non eft retraftus. . . 

1 / ^ \ Uaeftio procederé poteft de dationc i n fo lu tum , de 
t ranf3£l ione ,pcrmurat ione , pignoratione, & c . co quod 

Yideantur venditioni aí l imilar i . 
i £ c ¡n primis re t radui locum non eífe in datione i n f o l u 

t u m tam voluntaria,quara neceírat¡a, id eft i n ea datione quse fie 
Cx voluntare debitotis, quam i n ea datione quae fit authorirate 
judié is d e b i t ó t e invi to docuerunt plures , quos refert Ma t i en . 1 
& G ü í i c i r . ftatim referendi. Q u o r u m fundamenrum eft, quia 
datio i n fo lu tum non eft propria vendi t io , cum nu l lum i b i 
prcr iumrecip-a tur , fed eft venditioni fimüis, fi quidem i l l i u s 
rei datione d rb i tum folvendum extinguit r cujus liberatio loco 
preri) fu'orogetur. Ar legers n o í t r i regni loquentes de retradu 
vendiciotm mcminerunt .Etgo intelligendsc funt de vendit ione 
propna,noivde venditione impropria, cum tet radusquid od io -
íu ip líe. 

3 N i h i l o m i n u s in datione i n fo lu tum tam neceflaria quma 
voluntaria locum elTe re t radui docuerunt piucibus rclatis 
Anton.Gomez,%.70.r<i«r¿ ,w«W7 .zo . Gregor.LopczJe^.jj.ff/ojf. 
vender. tii.<¡ . p a r í . M i t \ c n z o , l e g . 7 . t i t . i i d i b . S . g l o J f j .pertotam. 
Azevedo, t b t , n . - j í . Gutierr. z.praB. qu. 157. M o l i n . dtfp.-yo. 
§.dubium eft ft res pat r imomilu . Ratio ef t , quia ha:c datio i t i 
f o l u t u m efto non fit propria , & rigorofa venditio : ac fie-
quenter vendit io nuncupatur,cum fpecies dacur pro quantitatc, 
feu pecunia debita. \Jz co l l ig i tur e x l s g . f i p r í d i u m , Cod.de 
ev ik ion ib . i b i : N a m ejufmodi contradus vicem venditionis 
o b t i n c t , & leg. fenMuscenfulto in prtnc. f . de legatu 1. i b i : 
quamvu non ut vendat de t rax i t , fed ut exolvat. Praeterea efto 
datio i n fo lu tum non fit propria vendit io , & ob eam caufam 
fub lege prohibente vendit ionem non deberet comprehendi, 
attamen fa l l i r , cum lex prohibens venditionem piaedij patri-
monial is extra p rox imiorem confanguineum defraudaretur, 
n i f i datio in fo lu tum fub praedida lege comprehendatur, quip
pe facilé poífet quis fingere fe deberé extraneo mi l l e , & i j j 
i l l o rum folurionem praedium pa t r imon iá l c conferre. A t quo-
ties lex defraudatur , n i f i aliquis cafus fub ea fit comprehen-
fus, comprehendi cenfendus eft , l . i n ambiguu , ff . delegtb.Sc 
leg.fcire, ^.oport^t, ff. de excufat. tutor. Adde , fi alienatio fundí 
patrimonialis extra propinquiorem confanguineum permit-
tererur ob dationcm in folutum , íequé poíTcnt hac via prxdia 
patrimonialia extra famtliam exire , ac p o í l u n t per vend i r i » -
nem. Ergo non eft permittendum juxta leg.cum mulier, f f . fo~ 
lutomatr imon. Scleg. cum tale §. f d f a m , jf. de condhion. & 
demonftrat. 

Notanter d i x í , fi p r í d i u m patrimoniale pro pecunia debita 
fuerit datum in folutum. Secus vero fi daretur pro debito quorl 
non eft pretium , quia vel eft permutatio , vel contradus 
innominatuSj ni f i for ré príus fuerit praedium patrimoniale 
fubhaftatum , ut juxta aeft imatíonem i l l ius fieret tal í de
b i to fatisfadio ; nam eo cafu prasdium jam aeftimatum da
tum ipfi credirori i n folutum debiti fpeciei retrahi poteft , eo 
quod i l l u d praedium antequam in fo lu tum detur , venditum 
cenfeatur: probatque lex 70, l a u r i , quae eft, 9. titul .11. l i b . f . 
nova colleB, & advertic M o l i n a , d i f ia dtjputat. 1 7 0 ' . § - ^ 
bium eft. 

y Ex h í s infer praedium patrimoniale datum i n dptern 
aeftimatione qusc facic eraptionem retrahi po l í e á p r o x i m i o i c 
con fangu íneo , quia i l l a aeftimatione fada cenfetur vendi
t u m : fecus ea aeftimatione fublata , ficuti probat T i r a q u e l í , 
de retraélu, I tb . i j §.1. gloJf.14.num. 108. Af í l i d i s , protomi-
feos ,$ . i . num. j .UAÚet i . d.legrj. glojf.n. 19. AzCYedo,í¿'/> 
n u m . j i . 

6 Secundo , de re pa t r imon ía l í i n pignus vel hypothccatn 
conceíTa Ti raquel í . / f fe . t . dereiraf lu, ^.1.gloffA^. num.penult. 
cenfec locum eífe re t radui ; approbat A n t ó n . G ó m e z , leg.yo. 
T u m i , cum pignorat io fada eft pro ranro pretio ut non fie 
fpes lu i t ion i s , quia eo cafu tacitc videtur alicnata i n perpe-
t u u m . a r g u m . ^ . § . f i n . Digefl. defupelleét. legata , ubi fi 

•quis legavit bona i b a , non cenfetur legaí le rem fibi obl iga-
tam , vel hypo theca í ám , n i f i fuerit pro tanto pretio quod 
non fit fpes lu i r ion is^Ex quo infert A n t ó n . G ó m e z , p r o h i b í 
tum alienan fub aliqua poena i n eam incidere , fi p ígno rav i t 
pro ranto pretio quod non fit lu i t ion is fpes , leg. qui habebett, 

j f . de legatis z. 
Cxterum fi concedamus nul lam eífe fpem lu i t ion is , fupc-

r íor fententia fuftíneri po íTc t , quia co ipfo cenfentut res in 
vir tute vendita. A t ex eo quod fit pignorara pro tanto pretio 
quanti ipfa aeftimatur , inferr i non debet fpem l u i t i o n i s ccffa-
re : hzc enim fpes firmatur in a f l r d u ad rem pa t r imon ía l em, 
& p ignor i rraditam, juxta l . f i i n emptionem,ff. de pignorib. Prae
terea' p ignorat io n o n eft vendit io , nec legat í revocacio : ut 
pluribus comprobar T i r a q u e l í . i n p n f a t M retraéiu* t t t . i . w . jé . 
Ergo fub lege prohibente vendit ionem non comprehenditur. 
Sicuri doccntal i is re la t is Mat ien . d . l . j .gloJf .7.num , i2. .& 13-
Azevcdo, ibi, n.69. 

7 T e r t í o affirmat T i r a q u e l í . l ib.x.de r e t r aBu ,^ . ! . g lo j f .H ' 
n .Go.&feqq. locum eíTe re t radui i n t ranfadione non quidem 
quoad rem de qua fit t r a n f a d i o , fed quoad jus quod per tran-
fad ionem remi t t i tu r , m á x i m e fi foluto pretio remittatur, cum 
vera tune fit i l l i u s jurís vendit io. Vcrum fpedato jure noftro 
regio oppof i tum verius eft. Sicuti v o l u i t ¿ ¡ f u e n t e s , leg, 70. 
t a í i r i )Ver f . i \ .dubi ta tur . Mat ien . d.gloff.j.n.14. Azevedo, fupr* 
num. 71. quia retradus fo lum conceditur i n legibus noft i i 
r egn í quoad bona i m m o b i l i a , u t i fun tager , pr£ed¡um> fun~ 
dus, & c . non autem quoad jura quae ter t ium bonorum genus 
conftiruunr. 

8 Quar to de divif ione hacredítatis paternae dubius eft l i -
l i ^ W w s J i b . u d e r e t r a c i u . ^ . i . g l o j f . i ^ . n . j G . & 77. an fub lege 
retradus comprehendarur. Ego vero cum Matien. & Axeve-
áoyfupra, cenfeo comprehendi, quia haec^non eft venditio, cu01 
n u l l u m i b i pretium interveniat. 

9 Q u i n t o , erfiantiquitus non l ev í scon t rover f i a ,fueric,an 
i n permutatione locum haberet retradus , ut confta í . 
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qUíEtradít Ti raqnel . ^ m ^ w . M . i ^ . r . ^ / ' ^ l ^ » . ! » . ^ feqq. 
atcamcn fpedato jure nolho prsfentc nulia de hac re e í í du-
bitatio jCUtn exprefsé lex j tct.ii.lib.^.ncniá. eolleft.Atáfoñi re
tradui locum non elTe. Quod adeo verum eft, ut efto in per
mutatione adderecur aliqua pecunia, eo quod res permutanda 
non adsequet seftimatione rei cumquapermutatur , inferri non 
debet retradui locum eííe , quia non additur pecunia ut vendi
tionem confticuat,fed ut compenfet exce í íum alterius rei qua 
cum fit permutado. Excipc n i f i h x c praeftares in fraudemrc-
tradus.SicMaticu.fií./^-7-^í,jí,>-lC>•/'«»• totam, Azevedo w .^oi 

§ , V I L 

Q u o d t e m p u s r e t r a d u i c o n c e í T u m fit ? 

X Declaratur íempM tum ex jure commmi quam regio, 
z Vi es computando s ejfe a die t radi t ionu non venditionis non 

docuerunt graves DoHores. 
3 Verim efl a die venditionis computari, 
4 Solvuntur rationes cppofits. 
j l a venditione per fubhaflationem affirmznt plures novem 

dies retniolm enumerandos ejfe pofl dies tilos qui reoad 
red'tmmdíim venditionem conceduntur. 

6 Veriw eft enumeiandos ejfe a d i é ultim& addiBion'tí . 
•7 Sattsfit contrartts. 
8 Novem d,ies cenfent plures in venditione condhionata compu

tan a die cnlebrati contraStm. 
2 l'erius eft a die purificatA condiiionis computari, 
10 Sattifit contrariu. 
11 Ñeque refert rem ante purificatam conditienem tradi tum era-

ptorifitrfje. 
i z Ex bemgnitate permitti potefi retraclus confanguíneo ante 

tonditiontf eventum. 
1} In vnñdttione futí paito revendendi a púnelo celebrati con-

traBus Ates computamur. 
14 Idem eft in venditione cenfus redimibilis. 
1 f Qu id m venditione nomine alterius afta. 
16 Dies venditionis computatur i n termino ad retraclum con-

ce(fo3quamvis oppofitum graves Doóíoresfeatiam. 
17 Satisfit eorumfundamtnris. 
18 Ignorantes, abfentes, ó* minores adverfus fr&diftum tempfis 

reftitui non poífuntet tam ex capite ajfeÉionis. 

1 ^ P c d a t o j u r e communi , fi p rox imio r confanguineus rc-
^ q u i f i c u s fui t , ut praedium patrimoniale emerct, a l ioqu in 

alteri vendendum 3 poft dúos menfes á requifi t ionc al teri 
vend í poíTet. Sicuti tradit Andreas G u i l l . l ib .z . obfervat. 15». 
n t tm . i . Si autem nul la requi f i t io prceceílic, & praedium ven
ditum fuic, poter i t intra acinumictrahi . Sicuti D o d o r e s c o l -
Yicmat ex lib.z. feudorum , ( í de feudo defun£li fuerit controverfia 
inter dominum , & agnatos v a f a l l i ^ . Tttms filios. Verum fpe
da to jure no f t i o regio novem dies ppf tperadam vendi t io
nem rerradui conceduntur, u teonf ta tex ^ . 7 . 8 . 6 ' i5 . t t t .11, 
lib.$.compilar. 

z D u b i u m tamen eft qualiter h i dies computenmr , & a 
quo termino. E t i n primis controvert i tur , an comoutandi fine 
ad ié quo res vendita eft , vel á die quo eft nadita emptori ? 
Affirmat A n t . G o m . z . v a r . c . z . n u m . J ó . í die tradit ionis novein 
dies computandos e í íe . Q u o d adeo verum exif t imar ,ut negec 
fufíicercfi res patrimonialis per claufulam conl t i c im naderc-
tur. Confent i t Joann.Faber.§.i . tw^íí . í /e empt .& vendu . loana . 
Lupus/.74.rA?^¿, w . í .Burgosdc paz c á n f a j . & zo. D.u-
c u n t u r p r i m ó c x folut ione preti) rei venditae,quam fo lu t iouem 
nontencris prxftare n i f i a tempore traditionis. Vnde fi con
venías de folutione preti j intra annum , annus i l l e computan-
dus eíl a tempore quo rem ipfam tradideris, argum, l¿g.taii,jf. 
de jure domm. E t idem eft fi convenifti intra annum de rcdi-
mcada te vendita pretio ref t i tu to , non curru t ib i tempus re-
demptionis, quoufquc rem venditam emptori tradidilfes. Se
cundó annus conceíTus emptor i feudi ad fideiitatem fuo do-
mmo praeílandam currit á tempore poflcll ionisjnon á tempore 
venditionis. V t í o l l i gun t Dodores tn leg.folemntbus, C j e rei 
vindic. Tertib annus promotionis-ad fieros ordines non cur
rit beneficiato ád ie impetrationis beneficij , fedab i l l ius pof-
feífionc. Quartb efto leges nof t r i regni cenfeant rempus l e 
tradas c o m p u r a n d u m e í t e a d i e venditionis, i n t d l i g i debet de 
venditione perfeda , & confummata, fiquidera haec lex retra
dus odio A t venditio non cenfetur omnino peifeda 
quofque traditio fubfequatur , Ze .̂ I . ubiglo(fa Cod. deperuulo 
& centmodoret vendh^.venditA , m f t i t . de rerum devtf.t . cum 
loannes m prine- defide wftrumentor. Q t i i n t ó quosCque res pa
tr imonialis emptori rnda tu 'óa l i cna ta non cenfetur, leg.altena-
tum ft.de verbor.ftgnificat. A t retradus conceditur, ne res pa t r i 
monialis extra fatniliam/alienetur, k á genere, & ftirpe exeat. 
t r g o a tradinone funt dies tomputanui . Sexto emphyteu-
% vatallus.vel poflelfor maioratus prohibitus fub aliqua poe-

m < i , de Caflro, de lu ¡ i^lau Pars 1 L 

na rem p a t r i m o n í a l e m alienare non incidit in poenam n i f i era-
dit ione fecuta.Tandem fi fola vendit io adcornputandum t e m 
pus re t radui conceíTum fuff ic i t , facile lex retradus defr u l u i 
po í fe t , & res extra famil iam devenirc , cum venditio non i u 
facile agnofei poffi t , ficuti poíTedionis t radi t io . 

Hanc fententiam temperar Antón.Gómez,ÍÍÍ¿?«/.7O.»JMW.7. 
i n vendit ione per fubhaftarionem, cuius rempus ad rctradum 
á die vendit ionis finitse curtir , rum ob leg.%.tit.i\.hb.$.co\\\ñ% 

y los dios que difpone la ley del fuero fe cuenten en efte cafo def-
de el din del remate. Ergo i n aliis cafibus non a dic con-
fummatae vendit ionis , fed á die traditionis terminus com-
putandus eft. T u m quia ha:c venditio noa i ta faci lé oceultari 
po t e f t . 

3 Cactcrum novem dies computandos eífe á dic vendi t io 
nis , & non a die tradirionis docuerunt m é r i t o poft alios an-
t iquiores T i r a q u e l . l i b . i . dere t raé i .§ .x .g lo j f . io .n . l i i .8c § 36. 

g / f j 7 i z . » . 4 i . C o v a r r . 5 . ' ü / í r . c . i i . » . i . M a t i e n . ' / í 5 , . 7 . t i t . H . Ub.s. 
colle£l.glojf.(,.n.\Q & Azevedo w.61 . Gut ierr .a . ^ « ^ . ^ . i j i o 
L a z á r t e l e decimi vendit.c.^.n.4. M o l . t r a Ü . z , d t fp .^ io .^ . con-
t r aria fententia. hAym.íib.^.fttrn.feél. ^. traíl .^. , c . i 7 .§ .6 . .Funda-
mentum eft , quia leges n o f t r i regni re t radum concedentes 
exprefséaf f i rmant á d i e venditionis novem dies computandos 
cíTcjUt conftat ex d.leg.j . i h i y defpues que fuere vendida haftn 
nueve diaíy & leg 1 y.ibi defdeel dia que le vendida fuera fecha. 
A t vendit io abfque traditione perficitur folo contrahcnlium 
confenfu expreífo , ut i n i t i o hujus difputar. diximus. I t em fi 
craditio requifita forct , cur non leges id exprimebaht \ Debet 
autem vendit io eífe perfeda, nam fi fufpendas vendit ionem, 
quoufque feriptura accedat , cumin te r im á cont radu refilire 
poflfis, non eft vendit io perfeda , & confequenter nec curric 
tempus retradus : ut b e n é advertit Mol. / f í .c /r . 

4 Argumenta contraria facilé folves. A d primam dic con-
vent ioncm de pretio folvendo non currere, q u o u í q u e res 
vendita t i£ |datur , quia non debetur p r e t i u m , quoufque res 
vendita tradetur, leg.ex his pr&diu , Cod. de evit t ionibas: ideo
que agenti ad pret ium obi ie i poteft rem rraditam non c í T e , / ^ . 
qui rem.Cod.de eviSiionibUs. Ad fecundum concedo vafallo Se 
feudatario computari annum ad fideiitatem praftandam d o 
m i n o á d i e po í re í I íon i s .& non á dic venditionis , quiaagituc 
de o n e r c ^ poena fuftinenda, ideoque non mi rum, fi á tempo
re po í íc í l ion i s incipia t .cum aute i l l u d tempus f rudus rei ven -
dita: non percipiat. O b eandem rationem non curri t tempus 
fufeipiendi ordines ábenef ic i j collatione, fed po íTe í f i oncqu i a 
n o n debet beneficiatus fuftinere onus doñee commodum fen-
tiat A d quai tum negamus vendit ionem eíTe perfedam ante 
tradi t ionem , eft c n i m perfeda quoad o b l i g a t i o n e m , & 
a d i o n c m ex empto , tametfi quoad efFedum,, & executio-
nem contradus perfeda non fit. A d q u i n t u m concedo n o n 
eífe formali ter alicnatam r e m , quoufque emptor i tradatur, 
eífe tamen i n v i r tu te , & i n caufa, qua pofita nc res i n a l ie
nat ionem deveniat retradus conceditur. A d fextum iam d i 
cimus ideo n o n incidere, i n poenam al icnat ioni pofitatn an
te t radi t ionem , quia n o n vendi t ion i , fed a l i ena t ion i , & 
confequenter domin i j t r an í l a t ion i poena l u d i d a eft. A d u l 
t i m u m n e g ó legem retradus defraudari ex eo quod dies á 
vendi t ionenumerentur , quia non computantur á venditione 
omnino fecrcra , f e d á venditionee x fe manifefta , & quae i n 
no t i t i am confanguincorum venditoris pervenirc po tc ra t , a l i á s 
ficuti fecreto fieri poterat vendit io, fie & poíTeífionis t rad i t io . 
E t l icét i n leg. 8, t i t u l , l i . Ub. 6. colleél. denotetur injeafu 
fubhaftationis novem dies computari á die pe r f edx vendi 
t ionis id f a d u m eft , quia hsee venditio ex fuá condit ionc 
publicitatem denotar, alia: vero venditiones quia non fempec 
eam publicitatem habent á . c o m p u t a t i o n c ' e x e l u d u n t u r d u m 
fecrcta: funt. 

5 Secundó dubitabis in vendit ione , quae fit per fubhafta-
t ionem authoritate judiéis , an novem dies computandi fint 
pof t te rminum reo conceflum ad res vendiras redimendas» 
Sciendum eft ftylo hujus regni cum bona alicujus fada exe-
cutione authoritate judiéis fubhaftantur á die v ind i t ion i s pec-
f e d x , vu lgo delremate tres dies concedí reo ad m o b i l i a r e d i -

/ menda, novemad immobi l ia , & inter ira fuperfedetur á pof-
feílione emptori concedcnda.'Quod fi ad judiecs fupremos ab 
execucione talis fentent¡ce,& venditione fadaappel latum fuc-
r a t / o l c n t fupremi judiecs/i res infra ja f tum pret ium vendita 
fitjmaximé fi fie creditori applicata , co quod l iei tatorem fuo 
nomine interpofuerit a l ium te rminum concederé intra quos 
reus feífi t res venditas retrahere. 

Q u x f t i o i g i t u r procedit, An novem dies conccí í i p r o p i n -
quior i confangu íneo ad retrahendum computandi fint p o í t 
dies i l los quibus reus rem venditam redimere poí í i t , an vero 
á d i e quo emptor i res adjudicara eft , & vendit io finita? A f 
firmat computandos elle poft dies i l los qui reo ad redimen-
dam venditionem conceduntur. Caf t í l lo leg. jo. Tauri g l " j f . 
delremate. Matienzo/eg-.c?. titul.11. l i b . f . compilat. gloff. S' 
eo quod in te r im non debet ecuferí res p e r f e d é vendita , Se 
emptor i adjudicata, cum ab ip ío extrahi per debitorem po í í i t . 

B b Secunda 



1 9 0 
Secundo tcmpus Confanguinco conecí fum ad retrabendum de
ber cífe tempus h a b ü e : at eo tempere quo poteft rcus r t m 
venditam redimere non eft tempus habite confanguinco, íi 
quidem impediri poteft a fuo r c t r a d u : ergo. 

6 N i h i l o m i n u s verior eft contraria fententia novem dies 
conec í fos confanguinco ad re t radum computandos eífc á die 
ultimse addiclionis. Sicuti docuit & opc imé probavit Gutierr, 
f rac i .qu&j l . i é i . numero 7. ulque infinem. M o l i n a difputat.^yo. 
Ctrca fin, Nam lex rcgta 9 . t i tuL I I . Itbro 5-. i d exprcfscdifpo-
n i t dicens. Los nueve días que fe dan al pariente mas propina 
quo para jacar por el tanto i * cofa de f u patrimonio fe cuenten 
en efiecafo desde el día del remate , hoc cft á die quo res c m -
p t o r i adiudicatur. E igo ab eo die quo adjudicara eft emptor i 
tametíí fub onere , ut á debitore redimi poíf i t , novem dies 
funt compütandi . Secundo : novem dies confanguinco cou-
cclfi ad retradum c o m p u t a n r u r á die venditionis perfedae : at 
venditio peifcda cenfenda cft , tametfi fubiieiatur redem-
pr ion i . iieuci cenfetur , cum rend í s rcm patrimonialem íub 
pado revendeindi intra cci t u m tempus rc í t i tu to pretio , qua 
i n venditione novem dies cnumciantura temporc venditionis, 
non autem á t e m p o t c hujus faculcacis rcdimcndi finito. Ve 
pluribus comprobant T i i aque l . í f ^ . x . de retraciuy §.1. glojf.uni-
ca, numero bAaúea .d . l ig.j .glolf.é.num .+i. . Ergo idem eft 
i n noftro cata. 

7 O p p o f u x radones ex probationc noftra: fenrentiae f o l -
vunrur .Ad primara negamus non elfc perfedam vend í t ionem, 
cum res vendica emptor i adjudicarur, rametíi cum onere u t 
poíTlt á d tmore i x d i m i . A d fecundam admitto tempus con
ecífum ad l e t i adum habere eífc habi le , fed non obinde infer-
tur quod non poif i t a deb i tó te impedir i , quia cft habile revo-
cabiliter. Sicuti cum venditur res parrimonialis fub pado ex-
pie í fo de rerrovendendo. 

8 T e r t i ó : non defunt Dodores , Guido Papa decifiene Del-
fhinatus 157. jt**. tncipit Cavetur de confuetudine co l . i . verf .fed 
juxtaprAmiJfa, Albornez / Í¿ 3. del arte de los contratos y t i t u l . } . 
f o ' . m , col.$.Vírf. acerca de los nueve dios, fentientcs noven-
n i u m i n venditione-conditionata computandum cífe á d i e c e -
lebia t i contradus, & non a d i é purificatae condir ionis .Ducun-
tur , quia i n fententia fubcondit ionc piolara tempus concef-
fum adappellandum currit a d í e fententiiE, non a d í e condi-
t icn ls pofnx3 l e g . i . ^ . í i d u u m , Digefiit quandoappellandum f i t , 
Si cap.biduum,inprincip.z.qu£[t .é .Secunáb incont radibus con-
ditionalibus in lp ic i debet tempus contradus,non condit ionis 
fldvenicntis, Itg.filiusfamiUas, & tbi Bm,Digej í i s de verbor.ohli-
g*t. I t em iufpici deber locus i n quo contradus eft celebratus, 
f\on autem i n quoimpleta eft conditio , ]\xx.ta.gloJf. ab ómnibus 
rcceptamyn leg.fi uxor.Digefiis de judiciü. T e r t i ó venditio con-
ditionalis ante implctam condit ioi iem perfeda cft, leg. necesa
rio,^ fi t taejttDigejít ide pericul.df commodoreivendtt*,caí]üc de 
caufanemiai contrahenrium l icci altero invitOjá cont radu re-
cejerc. G l o í f a - » dicia ieg.neceJf¿r¡o, & Ug-,uin prtnc. cod. de 
}ericulo}& commodo rei vendítA> & §.1.'mfiitut.de e m p t . & ven-
dt t . & mulds comprobar Tiraqucl. / . -¿. i . í¿e retracl. gloj j .z . 
num.i6.Scglojf.10.num.41. Q u a r t ó legesnoftri regni cenfent 
novennium computandum cífe á die venditionis , i b i dífds el 
d ía que ¿a cofa fuere vendida , ñ e q u e dif t jnguunt. an vendita 
fit fub condicione , an ab fo íu tc . Q u i n t ó in contradibus con-
ditionalibus purificata condicione omnis cffedus contradus 
ic t rotrahirur ad diera contradus celebrati, l .qui balneum.ff.qui 
poteftatem i n pignus habeant. Ergo in confequentiam ' f i d i o n i -
fiam retrotrahiruV p r i v i k g i u m retradus,ergo non poterit con
fanguincus retrahere. 

9 O p p o í i t a fententia nempe novem dies retradus compu
tandos eífc a condit ionis exiftentia , & non á pado celebrati 
contradus fub cond í t i one re r ior eft & receptior , prout do
cuit T i r a q u c l . ¿ / ¿ f ^ / o ^ io.»?/w?£r,4 y. Anron .Gómez , / f f^^o .T í ia -
riy num.zi.Sc í . t t t u l var .cap .z l .num. iy . in ^.ejfeciu.Covaruj. 
var.cap. 11,numero 1. Maú tn . in l eg . j . t i t u l . u . Lib.1). novAcelleci. 
gloff.6.numero 4^ . & ¿¿¿Azevedo, numero 67. Gucierr.r . praft, 
qu - f t . i} f,num, $ .Moiin.difpHt. i j o . poft mtd, 8c alij apud ipfos. 
Ducuntur ex eo quod contradus celebratus ante impleram 
conditionera non eft perfedus contradus , ñ e q u e perfedam 
obligationem ad rem promillara inducir 5, taraetfi inducat 
obl igat ionem expedandi conditionis eventura. V t con í l a t 
ex leg htc venditio mprínc,Dige(iis de contraben, empt.Wñ condi~ 
tionalts venditiones ¡une perficiuntur cum tmpletafuerit conditio, 
& leg,bovtm>i fi fub condítione, Digefiis de ¿dilitio ediciofihi quia 
nondum per f i la empew, E igo kges ftatuences recradus rem-
pus a die venduionis computandum cífe, inrelligenda: funt de 
vendit ione perfeda ,^ pr0pria) taraco non cft quoufquc 

• condi t io purificecur. 
r o A d raciones oppoí i tas refpondeo. Ad primara admitto in 

fententia lata fub condicione tempus ad appellandum currerc 
á die lacas fenrentia;; quia ab eo die reus gravarur, ut i nqu i t 
Gloífa i n leg, 5 .§. Í, verbo experitur , Digefiis quod qmfque fims, 
& rnujii* p o m p r ó b a t T i r a q u c l . di¿ia glojf. 10. num.48. quod 
í e c ú s e f t i n ccpra^tt.'Ad í e c u n d a r a i a coAtradibuscondit iona-

De lufíitía commutatívay 
libas infpicitur tempus , & locus i n quo contradus celcbrt-
cus cft, poft conditionera tamen ¡repletara , non antea, quia 
tune perheicur contradus , & for t i tu r oranes effedus , con
diciones contradus pa r í , & abfolut i , leg. fin,§, Titius,X>'ígefi\s 
de vu lgan . Ad certiam asgo vendit ioncm fub condí t ione an
te i l l ius eventam eífc pe r fedam, nif i condi t io fuctit infallU 
b i l i t e r , & neceífarió eventura,quia tune perindeeft,ac fi nuk 
la conditio appoíica f o r e t , & de hac condicione neceífaiia 
loqu i tu r k x neceifario. Ñ e q u e obeft non poífe contrahen-
tes á contrada rcfi l i rc , quia non eft obl igar lo trahendirem 
vendiram , nec folvendi pretium , fed expedandi conditio
nera, qua pofita contradus redditur perfedus , ca vero con-
dir ionc ceífanre contradus nullus rcddirur , leg. pecuniam 
Bigefits fi certum petatur: ideoque anre conditionera agí nc-
q u i t ex cont radu , leg . f ipupt l l i , § ,vfdeamus Digefiis de negó-
tiis geftis, 8c leg.grege, §. fi fübconditione Digefiis de pignortbm, 
i b i Ante condttionem non recle agi, cum n i h d interim debeatuf. 
A d quartam , efto leges no f t r i regni abfolurc difponant 3. 
rempore vendit ionis novennium computandum, quia tamcti 
venditio dura fubcondit ionc ex i f t k non cft vendi t io perfe-
da.ideo ab canon eft novennium computandum.Ad ukimatn 
admitto implcta c o n d í t i o n e rerrorrahi omnes e í f e d u s con
tradus , p r iv i l eg ium autem retradus non eft cffedus conrra-
dus , fed facukas cont radum diífoivendij idco m i r u m n o n cft, 
quod non rerrotrahatur. 

11 Temperac autem Tha<\\ieUib.i,de retra£Íu.§. i , gloff.io, 
numero nc procedar fi res vendira rradita fuerit emptori , 
nam per hanc traditioncra videtur vendiror á cond í t i one re-
cederé .a rgam. í - » / M f . t u a s decondit. appofit, ubi fponfalia 
condicioualia murua traditione corporura tranfeunr i n ma-
t r i m o n i u m . Praecerea traditione ttansfcitur in emptorcm do-
miniura , leg. dotis fruciüs, §.ultim. Digefiis de jure dotittm , & 
aliis relatis a T i r aquc l . I tb . i , de retraftu , §.1. g l o f . i . numero 
18 . A t haeclimicatio difplicet Covarru.3. va r . capit. n . n u -
mero i . & 3. G u t i e r r . i . / » - ^ . q u i f i . 153. pofimed. Macien. diBa 
leg. j .glofi . 6, numero 4%, Se ibt Azevedo numero 67. MoM-
nz t r a f í a t . z . d t fputat . t fo . § .T i raque l l . c ó quod tradit io per 
fe non inducit conditionis reccífura , cura poífit res tradi fub 
ea condicione , fub qua contradus celcbratur. Ñ e q u e con-
t ia r imn probat a p . per tuas , quia ib i receditur á cond í t io 
ne f p o n í a l i u m ' , ' q u i a non poterat cífe l ic i ta corporura tradi
t i o abfque eo receífu , & raarriraonij celebrationc. Se
cus cft i n traditione rei vendirae. Ñ e q u e verum eft tradi
t ione condicionali transferri d o m í n i u m , fed traditione ab-
foluta. 

11 Sed quamvis ex neceífuate nonvcurrat tempus retradus 
ante implctam condicionem : at ex benignicace permicci 
poteft confanguinco retradus ante condit ionis eventum. 
quia n i h i l icfert emptor i i nec vendi tor i , fi confanguincus 
rctrahat fub onere conditionis in con t radu appofitse . rerra-
henti aucera mulcum intereífe poteft , cura forte tune ha-
beat paratara pecuniam, qua tamen poftea carebit. Sic T i -
raquel. l i b . i . de retracl. i . 1. gl^Jf-z. numero z6 .& 17. affir-
mans íic in Gailia cífe receptum. Gutierr. 1 . praf i . q u n f i . i ^ . 
poftmed. Mat icn . dicl. I t g . j . t i t u l . i i . l i b . ^ . g l o j f i . 6. numerar . 
Azevedo ibi , numero 67, M o l i n , tra£i,t.difputat.$70 §. petes, 
I m p k t a vero cond í t i one praefati Dodore s T i r aquc l . Gutierr, 
M a t i c n . & Aicvedo racificacionem retradus requirunc i n 
tra novem dies. Q u o d incelligendum cf t , ut i n q u i t Molina, 
cum extra judicium fuerit retradus celebrarus : at ego exi
ftimo nulla rarificationc praefatum re t radum indigere , five 
intra, five extra judicium fuerit intentatus , quia ficut contra
d u s perfícitur conditionis p o f u í o n e , abfque u l la fui raciíica-
t i o n e , ficrerradus q u i fub eadem cond í t ione inftitucus elt 
perficíetur. 

13 Q u a r r ó i n venditione fub pado revendendi controvertit 
lacé T i r aque l l . Ub.z de retrafiu, § . i . gloff. única, á quo tem
porc novennium fie computandum. Ec randera re fo lv i t tan-
quam verius á punó to celebrad contradus prxfatum tem
pus currere, quod placuit Macien. i n l eg . j , glojf,6. numero 41. 
Azevedo í^í numer 6>. M o l i n . difputat.^70. poflmed. & mi-
h ¡ probatur, quia fada venditione emptori res acquiriturefb 
revocabilitcr. Hincque inferunt T i raque l l . Macien. 8c Aze
vedo, íi vendas rcm appofica cond í t i one , ne ulla fit vendi-
t i o . f i intra zo. dies pret ium reddas , cempus retradus á die 
celebrati contradus computandum eífc, non á vicennio im-
ple to , quia i l l a vendit io abfolucc f u i t , fub condicione tamen 
n o n fufpenfiva conditionis , fed refoiudra , id eft qua: vendi
t ioncm veram,& perfedam f o l v i t non fufpendic, leg. neceffa-
rio, §.quodfipendente,jf. deperteulo, & commodo re iv tnd .Ug.^ 
ff,de in diem a d i e ñ . , ^ .,. • i -

14 Q u i n t ó : in venditione rei pro annuo cenfu redimibili 
ex i f t imat T i r a q u e l l . d.lib.z.deretraéi.%.%. gloff. unic n u m . ^ 
novem dies retradus computandos cífe á rederoptione cen-
fus,co quod videatur á redemptionem tanquam é condicione 
penderé . Sed r e d i ú s C o v a r r u v . j . ^ r . í ^ . i í , n u m . í - & t]u(:in 
fcquitwt M a c i c n . / ^ . 7 , w « / . i í . # . | » wM^lcf*- m m * ^ . 
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ihi AzevcHo nwT).6%.ioc\Kmnt á d ic contradus cclcbiati t c m -
pus computandum c ( i c , quia c i to i l l a vendirio impoi tc t rc-
dcmprioncm anui í iccnfus , non tamcn i l l am importat tan-
q u a m c o n d i t i o n e m r u í p c u f i v a m vcudit ionisjfcd tauquam cxc-

, cutivam i l l ius . 
i y S ü t o , Ti rcm pacrimonialcm vendas nomine alectius, 

diftinguendumeft, & íi vendit ioncm ex fuflBcicnti mandato 
peificias, ab co dic cemputatur tempus renadus : at íí abfquc 
mandato fuíEcicnci tempus r e t r a í l u s computaii ñ o n potcll; , 
quoutque ratam habeac vendit ioncm is cujus nomine p r s f t i -
t i í l i , quia tune & non antea vendido pcifícitur , u t i csnftat 
exhis quas cradit T i raquc l . l ib. i .de re t rac i :§ . i ,g l . io . r¿ .61. M a -
l i c n . / í ^ . S / / . 14. 

16 P o í n o autem novennium cíTe conceíTum á dic pcrfcAae 
venditionis ad rctraf lum infti tuendum, fupereft examinemus, 
«a ¡lie dies Ycnditionis computandus fít, & connumciandus, 
an vero extra i l l um computandum fit!, affirmant extra i l l u m 
computandum novennium. T i r a q u c l . r e t r . § . i . g l o J f . i í . 
n,\6. Caft i l lo l e g . j o . i m ñ i» glofl'.el dict. M m c n . l e g . 7 . g l o f . 6 . 
n . l . G n t . í . p a c l . q . \ 54. Ducun tu r , quia lex 7. i n q u i r , defpues 
que fuere vendtd», & lex 8. inqiúc defde el diaque fuere vendi 
da : nam dídlio i l l a dtfde e defpues, idem e í l zcpojt. V t p lu rU 
bus comprobar T i r aquc l . fupra n . ^ i . pvx{íatc¡\ic hunc fen-
fum poí t diem venditionis ufquc ad noycm dics , confequen-
ter iam dies venditionis exeluditur. 

Sed l o n g é verius e x i í i i m o diem venditionis in termino 
novem dierum computandum cflcjac proinde de momento ad 
momeotum faciendam elle computationem,quse fu i t fenren-
tia Palatij Rubi j in djtim l e g . j o . T m n » . 54. A n t ó n . Gom.' ibún* 
%¡.Pcii.Da<iñ3Sreg.197. circo, fin. Salcedo addtt. ad reg.190. 
Bcrnaid.Diaz.Azevcdo/^.y. m . i r . W . j . n . 6 i . & bz. M o l i n x 
d i f y . i - j o ^ . A m . Moveor , quia íl dics integer i n quo fa¿ta c í l 
yenditio non efl: fub novennio retradus computandus , fed 
i l lo omiíTo adhuc novem dics c n u m c r a n d i í i n t , infertur ad 
ictractus decem dics Ín tegros concedí , nam dics i l l c i n quo 
venditio perada e í l , o p t i m é poteft tetradas i n f t i t u i & i n -
luper i n aliis novem diebus , ergo. 

17 Ñ e q u e fundamentum oppofitum urgct .Nam d i d i o i l l a 
defdece ¡1 admittamus ídem í ignif icareac poft, non tamcn i n -
dc infertur diem in quo vendit io inf t i tu ta c í t computandum 
non elle, quia non íígnificat poft diem complctum , fed poft 
diem fecundum i l lam partcm in qua venditio fada cft. Et fo r 
te ob hanc figmficationem non ufa fu i t lex verbo defpues del 
d i a j e d verbo desde, quafi d\ccici del dizque la venta fuere f e -
thahajta nueve dtai, aper té indicans diem venditionis compu
tandum eíTe fecundum partcm quac vendit ioncm fubfequitur. 
I d c ó q u e lex S.ejufdem t i t . & Ifb. verbo defpues utens non anne-
x i t praedidum verbum cum verbo d i c i , fed cum verbo vendi-
ttonti , non cn im dixic defpues del dia que fucrit^vendita, fed, 
d ix i t defpueí que fuere vendida , nolens exciudere i n t o l u m 

< diem , i n quo vendit io celebrara cft. 
18 Ad extremum advertc ignorantibus, abfentibus, & m i -

nonbus, qui intra noycm dics rcmpatnmonia lcm, feu ayitara 
venditam non rctraxcrunt beneficium ref t i tu t ionis n e q u á q u a m 
concedí . V t decidir cxprefsc/e;c Z. t i t . l lMb.S.novA coUeéi. So-
lum c í tdub iu ra , an ex capite afFcdionis , quia feilicetres i l l a 
fuorum majorumerar concedatur c i s r e f t i t u t io . A í í i i m a t L u -
dovic. M c x i a en leg. regia Toleti de los términos i n i x . funda
mento i . p . v . i f per T c x t u m . j » Ug.fi m emptionenj, ff.de minonb. 
Sed ut rede expendit J o a n n . G u t i c r r . i . p r ^ . g . i j ^ . h x c o p i n i o 
•era n o n c l t , ñeque ul lo modo admittenda.Tum quiaef t con-
traiiafupradidac legi regiae neganti ob quemcunque t i t u l u m 
lefti tutionem, ut conftat ex i l l i s \ c \h \ s . ' £ayuda fe delremedio 
déla refittucton , o de otros por donde puede facar la demanda. 
Quac verba quamvis in prxfatione legis appofua í in t , juxta ca 
^ccifio fequens. Porende declaramos O'c.que no les fea otorgada 
forefo rejlitucion , intclligenda cíl . Regula cnim vulgaris , cft 
diftain prxfatione , repetita cenferi indifpofuionc/ . Ti / i« §. 

• idemr4pondít.ff.deverb.obl!g. Si l.fin.ff. deheredib.tnfiit. Tu ra 
^Ula P"vilcgium retradus ob affcdioncm ad res patr imonia-
1« conccffum c í t , qua a í l e d i o n e nd-n obftantc deciditur n o n 
c ic coucedendam ref t i tut ioncm ad vitandas fraudes. T u m dc-
1̂c1ÜC quia lex inemptioncm loquitur cum minor reftitaetur 

l l h " 0 ] noncmerit c i ^ n " resi l la aeftimatur. Quippccafus 
1US icgis cft. Minor rcm fuorum maiorum emit adjedo pa-

" 0 111 ^ . K o c c f t fub caconditione, & oncre , quod fi uf
quc ad cutn diem alius prctium non auxerit, certo p r e ñ o í e s 

'a ^ n d u a m m o t i fu. Obtul i t igieur alius raajus prctium, ob 
ujuscaalamrcs á mmore ablata ell.óc novo emptori conecífa: 
ecidit cigo lex polfc minorem ex t i t u l o affedionis ad res 

luorum majorum petere reft i tutioncm ad prctium i l l ud au-
divcrfm, & ^ altCrÍ aPPJicaram recuperaudam. Quod l o n g é 
trah ^ 3 " P ^ 1 0 " ^ » cum confanguineus prbximior re-
r^0r.nS n ° n f,ierit cm?lot rc i i n extiancum, v c l tfmotioicm 

Krd, de Cafiro, de lufi.&J^r, Pars 1 1 , 

§ . V I I I . 

QUAS c o n d i c i o n e s f e r v a r e t e n e a t u r re t raKens ros 
p a t r i m o n i a l e s ? 

1 Declaratur deberé requirere emptorem , & PreitUni oft ir t t^r , 
quo primo res vendi tafui t . 

I Debet articulare fe coafanguintum tjfe, remque alienatam pA~ 
trimjmiaiem. 

3 Jurare debet non alteri fedfibi > & i» [ut commodum retra-
here, 

4 Retrahere debet cum fruílibftí rei inhí rent ibus tempere prioris 
venditionis. 

í Debet compenfare otmes expenfai , & fumptus quosfecerii 
emptor. 

6 Quid de promiffionihus vulgo prometidos. 
7 Gubellam teneturfolvere. 
8 Vnica tantum debetur ex venditione r t t r a f lu . 
9 Qxod procedit, efio ante retrattumplures vmdit ionts faíÍA 

fuer int . 
10 I n eventu quo primus etnptornon folueret gabellam retrahens 

folvere debet. 
I I Cum primus emprer exempturus efi a g a b e ü a retrahens non 

videtur obligatus. I 
2 1 Incertukn t(i an retrahens folvtre gabellam debeat; fi fifeus 

emptori rem fit. 
13 Quid obfervare dtbeat retrahens, enm piltres res t u m p a t r i ' 

móntales , tum nonpatrimoniales vendit&funt. 
14 P r a x i i intentandiretraclumt 

f A Ccedens intra novem dies poft peradam vendi t ioncm 
t. X \ a d retrahendum tenetur requirere emptorem ( fi com-
mode reperiri poteft) & citare i n forma , ut ei rem emptant 
reftituat, & accipiat prctium datum. Q u o d fi recufet, vc l re
perir i non poffitjadeat jadicem,& apud i l l um prctiumdeponar, 
petaeque íibi rem re f t i tu i .Non cnim fatisfacerct retrahens dif* 
pof i r ion i noftrarum legum, (lab hac depofitione judiciali inci-. 
p é r e t e m p t o r e i r rcqui f i to : N a m lex 7. í /Mi . /z i ' .y .cx ig i t pretij 
dacioncm,ibi ,St¿ íere el precio Lex vero lex i4 .conl rgnat io-
nc contenta f u n t , in te l l ig iquc debent , utpr ius prctium em
p t o r i detur, feu offerarur, co vero accipére recufanre c o n í í ^ -
netur, & apud judiccm deponatur. D e p o í i t i o cn im , & c o n í i -
gnat io judicialis pretij alteri folvendi locura tantum habet, 
cum is d o l ó s e recufat accipere. V t pluribus comprobat T i r a q . 
de retr.tit.\.^.9gloff.7,.n.^. & J . Proeterquam quod lexregia 8. 
^ t í / ^ e w expre f i é habet ptius emptorem requiren-
dum cíTe cum p rc t i o ,& recufante accipere deponendum efle ibí 
J q «e requiere con el precio , y f i no le quierereábir¡ponele en depofi* 
to,y demandóle la heredad. Sicuti tradit Gntiel•r.pM¿?.i.g,. 160. 
A z .vcdo leg.y.n.Üo & leg.%.n.$. Si autem emptor rcm einci i t 
ad creditum , hoc cft íídc data de pretio , non obligatur retra
hens prct ium ftatim folverefed fatiseft fi í b l v a t in termino 
fui t p r i o r i emptori conceíTus. Debet tamcn intra novem dies 
fidejuíTores praeftare arbitrio judiéis fufficicntcs quod in co 
teunino prct ium f o l v e t . V t colligiturÉ'Ar/É^. 72. T a u r i , quas 
cft tex i i . t i t .u . l ib . f . coUet t . & advertir A n t ó n . G ó m e z , i . v a r . 
c . z . n .Z í .Mmcn. leg . - j . t i t . i l lib.f.collcfi.gloJf,$.nfim.6.Sc l e g . i u 
g i o f i . z . & 3. 

Q u o d fi prior emptor antcquam a'rctrahente r cqu i í i t u s 
fit vendiderit alteri p rxdium emptum majori pretio quam 
acccpcrit, retrahens non obligatur hale fecundo e tnp to i i 
apudquem res patrimonialis devenir augmentara i l l ud fo lvere , 
fed f o i ü m obligatur folvere pretiura in p r i o r i venditione c o n -
ftitutum, quia res retrahenda perveni t ad quemlibet fub co 
oncre , & obligatione , ac proinde fecundus emptor adverfua 
priorem de ev id ionc agere poteri t , argum. Tcxtus i n leg. t n i -
nor .z^.mn. inprinc.ff . de evifttonib. & tradit T i r aq .W. i . í i í ; re-
t r a c l u . i . i z g l . x . n . é M z ú c a . d . l e g . j . g l . 8.« .14. 

z Secundo ü res alienara fu i n extraneum tenetur r e t r a h e n í 
articulare fe confangaineura vendicoris e í f c , remque i l l a m 
cíle patrimonialcm. Si autem fucri t vendita confanguineo rc-
motiori,articularc debet fe p rox imiorcm cfte. Quo 'a r t i cu la ro 
judex cavebie, ut informationera de his prxf tc t .quia hasc fuuc 
ad retradum oma inJ requi f i ra . 

3 T c r t i ó jurare debet retrahens non alteri , fed fibi neque 
alterius commodum rem retrahere, nuliaquc fraude ut; . 

Sicuti cavetur exprefsé leg.y. t i t . n . l i b . f . co l l e t f . i h ' íT fu re que 
la quiere p a r a f i & c . Ex quo infertur fi maiitus rctrahar r d i t 
patrimonialcm , n o n compe te ré u x o r i medietatcm i l l jus , 
fed p re t i j , alias non tantum fibi fed uxor i retraheret. N a m 
cfto acquií i ta inter Conjuges conftantc matrimonio com-
munia f i n t , i d regulatiter in tc l l igendum cft , non aatcm i n 
i c pat r imonial i , qua: t i t u l o confanguinitacis acquiri tur: fuíH-
c i t e n i m fi i l l ius v a l o r , & seftimatio uxor i communicc-tut 
Sicuti alios referens t iadi t A n t ó n , Gorncz , /f^. 70. Taur 

• B I» * nam. 



1 9 De luñitia Commutatha. 
n i m . í % . ic tbt, Gom.Arias , n u m . t f . Mu\cn.leg.7.glo(f.Ji. n . i o . 
& glojf . i$.per totam, late cxpcadit quibus.cx conjcduris fraus 
col l igatur . 

4 Sed inquircs, an rcm patrimoolalem cura f ru^ ibus rctra-
here poífis ? Brcyitcr rcfpondco retrahendam cíTc cum f r u í t i -
bus rci hxrcnt ibus tempore prioris vendit ionis > vc l faltcm 
cum corum oeftimatione , quia i l l i f rudus partes fucrunr rci 
emptoe , & retrahens in tegré in jure emptoris fubrogatur. Uc 
b e n é tradit Anton.Gomez, leg.yo. Tauri, n u m . i ? . M a n e n , l . j . 
g l o f f . i i . n u m . S . G a t i c i r . i . p r a é i . q . i ^ S . M o l i n a , ^ . 3 7 1 . §.con-
t r a r i u m : id ipfum dicendum e í l de fructibus a re promanan-
tibus, p o í l q u a m confanguineus rctradura in tcntavic , & emp-
t o r i nota faéla c í l , tum rctradus in tcn ta t io , tura rcm i l l a m 
patrimonialera cíTc , tum retrahentera confanguincum cíTc 
venditoris, quia abeo terapore cenfetur empror i n mora cíTc, 
íí rcm emptitiara confanguineo non tradiderir , ut fupradidi 
D o l o r e s docent. Quarc ctíi f tuftus i n ratione frudlus e x i g í 
non poí l int n i f i á die conteftata: l i t i s , leg. i n hac, ff. de tr i t ico. 
Se leg.penult.ff.qut. i n fraudem creditor. attamen in ratione i n -
tcrclfcab co pundlo quo emptor cenfetur efle in mora rena-
henti , debentur. ü t i bené Gu t i c i r . A n t ó n . G ó m e z , M o l i n a , 
M a t í c n . locis allegatis , advertunt. Adduntquc obl igatum eíTc 
confanguincum retiahcntcra fatisfaccrc e m p t o r i , fi al iquid pe-
cania foluta lucraturus erat ab eo dic quo f o l v i t ufquc dura 
prc t ium fui t i l l i obla tum, & rctraétus intenfatus, quia aequura 
n o n c í l ut damnam aliquod ex re t radu accipiar. 

y Chiarto obligatus c í l retrahens omnes expcnfas,& fump-
lus quos emendo emptor fecit corapenfarc. Uc inqui t lex 9» 
tit.lijib.S» compilut. Solum cft dubium quos fumptus praefta-
rc retrahens tencatur. E t cn im cenctur folverc quae fubhafta-
to r ibus , proxenctis , aliifque fimilibus emptor dedic , quia 
haec pars pret i j reputantur , & emptori ncceíTaria , v c l conve-
nicntia.Sicuti tradit T i r aque l . de r e t r a f t . t i t . i . §.1 y.^/ojf . t .w.y. 
& §.i().gloJf.4.num í).8c l i b . t . de retraéi.. §.6.glojf,i .n.j . .M.aticn. 
l e g . j . i i t . i i . lib.S.co[le£i.gloíf.$. num.^ t , & f e q . Azcvedo, L9. 
eiufdem t i t . Se l ib . num.z^. O h eandem ra i ioncm tenetur re-
fundere emptor i impenfas inf t rumentorum emptionis , feu 
quod f o l v i t notario pro in íh -umcnto emptionis extrahen-
do , ut prascitati D o d o r c s fpecialiter Macicn. & Azcvedo 
adnotant. 
«c 6 Sed an tencatur folvere promifliones vu lgo prometida, 
quac venditot conecífi t emptor i , u t a d emendara alliccrccur? 
diíficultatc non caret, coquod haec proraiffa non f o l v i t erap-
tor,fcd lucratur , ñeque ex his promiflis gabclla debetur. Ü t i 
d ix i t Parlador, cap.$. rtr.quotidiitn. num.^- j . ac proinde non 
videncur in racione precij compucanda. Q n i n i m o exi f t imo 
hace non á confanguineo , fed confanguineo recrahenti f o l -
venda eífc, quia pars precij cenfenda fuac,argum. I . ex en pxrte, 
ff.de añ ton ib .empt i : fiquidem horum promi f lo rum caufa m i -
ous prctium accepit venditor , ut i nqu i t Barc. in l. qunntitM 
pattimonijyff'.Ad leg.Valádiam.leg.uhi puré §.fin.ff.ad Trebell'»*. 
Alias íi emptor ultra prct ium quod dedit, retmeret, piomiíTa 
commodum ex empeione rerraherec, ñeque verum ellet rctra-
henrem i n t e g r é loco p r imi emptoris fubrogari. Arque ica do-
cerc videcur Azcvedo, l e g . ^ . t i t . n . i t b . ^ c o m p t l í t t . n . i i . 

7 Gabellam ab empeore folutam omnes conveniunt tenerí 
retrahentera folvere , m c o n i l i t ex dt£Ía lege 9. quA f u i t 70. 
Tauri, ib i '.jy haga pagar el comprador las tefiaf y el a leavnía , 

f i la pago el comprador antefque la cofa afi tradida le fea entre
gada. Notanter di¿ tura cft , f i la pago t i comprador , nam 
icgulariccr vendi to i i competir gabel lx fo lu t io fpedato jure 
n o í h o regio , lege i . t i f , ¡7. bbro 9. colleft. niíí aliud padlum 
fucr i t . E tcn im rctradus cft prioris contraftus emptionis 
fubrogatio, ac proinde cifdem oncribus, & conditionibus fub-
j i c i debet. 

8 E t l icct alicui videri poíTct dúp lex gabclla, deben, altera 
ex cont radu altera ex d i í h a d u , cum lege ftatutum cft ex ó m 
nibus concra¿l ibus gabellam debitam cííc verius & omnino 
tenendura eft unicam tantum eífc debitam. T u m quia retra-
<3us non eft novus cont radus , fed prioris fubrogatio. A t ex 
unius contraftus in al ium í u b r o g a t i o n e , & transfufionc ú n i 
ca tantum gabclla debetur. U t plmibus comprobar Baldas i n 
leg. 

cumdotemt num,^. Cod. de jnre dotium. Itera retraelus eft 
alienado ncceíTaria , cum íít contra voluncatera emptoris ex 
beneficio legis , fed ex concradu ncceíTario non debetur ga
bclla i ergo. Sic A n t ó n . G ó m e z , lege 70. T a u r i , numero 3. 
M a t i e n . lege %,glo¡[a 3. numero i z . & feq. M o l i n a , ^ . 3 7 1 . 
t i re* finem. 

9 Q u o d fi datante terapore r e t r a í tu s primus emptor alteri 
fundum patrimonialera vendidi t , & hic a l t e r i , & tándem i n • 
tcntetur rctradtus , eft o Lazarte de décima vendit . cap. 13. 
num. 13. cenfeat to t gabcllas deberi quoc fuerint fadse ven -
ditiones , verius docuit M o l i n a fupra uuam tantum gabellam 
ex pr ima vendit ione debuam cíTc , quia rcliquje omnes taci-
tam condi t ioncm habenc, niíi retradlus fuccedit , & retrahens 
joco p r imi emptoris fubrogatur. ü c oprime probar ipfe M o -
j i n a , ac ex concradtu qu i ox jur is difpoficionc r c f o l y i t u r , 5c 

fit nullus adveniente condicione in co imbibica, n u l l a g a b í l ' a 
debecur, ut perfpicuura e f t , & facecur ipfe Lazarte, crgo. 

10 I n eventu autera quo primus emptor non folveret g j . 
bcllam debitara retrahens folvere tenetur , quia loco primi 
emptoris fubrogatur , ñeque al iquid ab eo exigi tur quodex 
obligacionc folvcndum non foret. Nam per accidens eft quod 
primus emptor in cujas locura retrahens fubrogatur gabellam 
n o n folviíTct. Ü t i pluribus firmat Mat ien . d. leg. 7. gloff.^ 
num. i g . 

11 Gravius dubium c f t , cum primus emptor exemptus cft 
a g á b e l l a : folucione , aa cara folverc obligecur rerrahens? 
Qaa i n re T i raque l l . Hb.i .de r e t r a ¿ l u , § . i 9 gloJf.^. nttmero ^ 
quera refere, & [ c q a i m t M i ú c n x o , d.gloJJ'.j. numero j o . cen-
fet efto non íit obligatus folverc craptori gabellara , quia ipfe 
n o n f o l v i t , neefua intereft ca f o l u t i o . : attamen obligatuc 
cara folvere íifeo , quia exemptio á gabellae folut ione , quatn 
pr ior emptor habet eft perfonalis , nec tranfrailfibilis ¡a 
alios. Unde et í i prima vendicio transferatur i n confangui
ncum rctrahentem, non transfertur exemptio gabellae. T e , 
netut ergo retrahens gabellam cuilibet vendi t ioni debitam 
folverc. 

Nihi lora inus valdc probabile exiftirao nullara ex praedido 
r c t r a í t u gabellara deberi. Nara i n r e t r a í t u non fpedacur an a 
folucione gabcllae retrahens exemptus , vcl non exemptus fit, 
fed an primus emptor gabellam f o l v e r i t , yel non folver i t . 
T u m quia retradlus cft prioris contradus fubrogatio , & con-
fequencer eafdem qualicates , & conditiones ac pr ior contra-
dus hab-re debet. £ t l icct exemptionem á gabclla non ba
bear, concradus , quatcnus talis eft, fed quatcnus á tal i perfo-
na procedit , id fufficit ut recradus eandem exemptionem ha-
bcat cum non fit novus cont radus , fed prxcedcncis i n d ¡ -
ftindara perfonam transfufio. Ideo namque clericus, aliufquc 
a gabella exemptus retrahens folverc tenetur gabellam quam 
primus emptor f o l v i t , vc l folvere obligabacur quia loco p i i -
m i eraptoris fuccedir. Ergo priore eraptoie non folvente j ñe 
que folvere obl igato retrahens nullara folvendi habebit 
o b l í g a t i o n c m . 

iz- Quando dominus laudcraium,& fifeus gabellam empto» 
í i r cmi f i l f e t , incertum cft an retrahens ceneacur i l l a folvere 
emptori corum fo lu t ioncm exigenti , quia ex una parre i l la 
r cmi í í io cft quaedara gratui tadonatio , & á vendit ione omni - ' 
no d i f t inda . N o n igituc tenetur retrahens loco talis emptoris 
fubrogacus folvere. Ex alia parce i l la gabellae remi í l ío geacia 
cft emptori fada , ob quam non videtur exeludendas , quia 
gabellara fibi donatara á rctrahentc exigat , , ,f icuti fi cam f o l -
v i í l c t , & folutam i l l e fifeus rcddidiífct. O b quas forte racio
nes ex Barc.Baldo, & aliis hanc quaeftioncm Macicn. indecifam 
re l inqu i t . 

13 Q u i n t ó , cura piares res t um patrimoniales , tum non 
patrimoniales venduntur , & proxiraior confanguineis rc-
t r a d u m intentan haec obfervare tenetur. Si plures res pat r i 
moniales ún ico precio vendicae fuucnon licec rctrah tu i una n , 
oraif laal ia recrahere , fed omnes neccír i r io retraheLC d;bet, 
quia eft única vendit io, leg. & [ i uno prem,ffJe aB'tnib.emptt, 
ac proinde cum fo lv i tu r i n t eg ré refolvi debet. N í q u e eft ulla 
ratio cur una potius quam alia retrahatur i nv i to emocore. 
Secus eft fi diverfo precio venderentur , quia funt piares ven-
diciones , leg. cume '-jufdem , leg.f iplura , j f . de &dilitio edicto, 
leg. quod f&pe § . in his , f f . de contrahend. empt. & leg.71, Tauri, 
quae eft 10. t i t u l . i j . Ub. y. compUat. & tradit Ancón. G jmez, 
ibi , num.1$. Mat ien leg.y. g l o j f . j . n n m . i j . & f e q . Azcvedo, 
leg.10. numero i . é f feq. Gutierr. i . p r a c i . qutft. num. i . 
Vcrura fi res patriraonialis firaul cura non patr iraonial i ven-
datur ún ico pretio poteri t recrahens rcm patriraonialem re-
trahere o m i í l b recradu rci non patriraonialis. Uc raanifefte 
coll igicur ex c. conftitutus da i n integrum reftit. ubi re único 
precio rendica, quam caracú filij quoad unam partera recrahere 
non potetant , eo quod ex corum pacentis confenfu vendita 
fucri t , admictuntur tamenad re t radum alterius partís ex con-
fuetudine. 

Ñ e q u e obeft quod ún ico pfetio vendita fit, ñ eque poífic 
vendi t io ex parce r e f o l v i , & ex parte approb3ri,quiaid verutti 
eft jure corpmuni, fecus jure fpcciali.Nequc itera obeft quod 
non poííic recrahens prct ium certum pro re patriraonia
l i ofFcrre , nam fatis eft quod offerat quant i prudentis ar
b i t r i o aeftimatur , attenta venditione f a d a , & prexio pro te 
patriraoniali & non patriraoniali exhibico , & infuper pras-
ftet cautionem fidejuíToriam folvendi quidquid araplius 
aeftiraatum fuerir. Ñ e q u e denique ob : f t quod eimtor for
te non cíTet einpturus rcm patriraonialem , fi ei (ínoul P^' 
t r imonia l i s non venderctur , quia inde tantum probi- ' t obh-
gatura eíTe recrahsncpm eo i n Cventu ucramque retrahere, 
11c emptor manear i n damno , argum. TCXIÜS tn leg. 
§ l.de nunertb. i b i , refpondi eatenus refcmdt mf i emptor a fo
to con t rañu zieltt difeedi , quod purtem empturus non ept. 
Nunquara taraen i n v i t o empeore poceft rcm pacrimonU-
l í m í imui cum pacríraoftiali recrahere , cfto único precio 

f utraqe 
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unaqne vendita f a t r i t . Sic tradunt Anr. G o m . Mat ien . Azc-^ 
ycáOyGxitxcvz.loc.Alleg. 

+ Ex his facilé deduces praxim intentandi re t radum. 
N ^ m vendita re patr imonial i , leu avita cxtraneo,vel remot io-
r i confanguineo, requircre debes emptorein oblato precio u t 
íibi reftituar, Quod l i acquiefcere noluerit.adire debes judicem 
apud quem 1 b l l um in forma propones. Coram vohü domi
ne judex comparto melion modo quo pojfum, & dico quou Petrm 
mei+s fonfangumem venduitt rem patrtmoniaLem immohiltm 
extraneo Unto pretio , quem oblato pretto requiftvi , ut mihi H i 
póte confanguineo venditoris & cui j w re t raéí tu competit rem 
emptam repttueret, cui pettttoni noluit acqutefcere , ideo a veftra 
dominatione peflulo , ut tpfum eompellat rem emptam mih : red-
dere, fiquidem pretium datum offero , & paratm fum omnes ei 
fumptpií folvere. gJ«ofi f t pretium noluerit recipere , peto t l l i m 
configmtionem apud tdoneum v i r u m , & fidelem , emptoremque 
requtro, ut ftatim declaret ( i qutdfolvft amplim,nullaque t d i f i -
cia <» fundo empto conftruat, nullofque cenfm f i forte confittuti 
[unt redimat, ahoquin fuis fmt fumptibus foLvenda. Et t á n d e m 
juro per Deum quod mih i & non alteri retraftum intento abfque 
ullo dolo vel f rmde . 

§ . I X . 

N u m i m p e d i r i r e t r a d u s p o í H c e x c o n f e n f u 

v e n d i c o r i s , v e l p o e n i c e n t i a r e -

t r a h e m i s ? 

1 Ante venditionem incompletam retracífts impediri potefl 
ex confenfu emptoris, & venditoris. Secm fi comple-

% Negant al iqui ex poenitentia retrahentis ceffare retracium 
pojfe. 

S Verius eft oppofitum. Et f i t fatts contrari 'ts. 

t 1 3 E vendita emptori non tradita, nec pretio. i l l ius a ven-
X ^ d i c o r c accepto impediri retractus p o t c í l ex confenfu 

emptoris i & venditoris j nam cum connadus firmitatem 
n o n ob t inue r i t , nec emptori fuerit jus quaefitum, nulla eft 
caufa quo minus retradus impediri á vendicore poífit . Secus 
videtur dicendum, fi res tradita fuiífet e m p t o r i , vel prc t ium 
i l l ius á vendicore acceptum , quia eo ipfo venditio Comple
ta c f t , & jas recrahendi confanguineo quaeficum, quod nul la -
tenus emptor, aut venditor quantumvis á vendiconc fada d i f -
cedant infirmare valent a rgument . / íg - . quidam i n teflamentoleg. 
rogo, Digeftis de fideicommiffar. libertat. 8c pluribus compro
bar M a ú e n . l e g , 2 , t i t , i i . l t b . s . g l . s .n.z^.&feqq*. 

i Dub ium tamen grave cft, An ex parte confanguinci re
trahentis impediri rerradus poífit ? E t dubium procedit cum 
confanguineus re t r adum intentavi t ,obt inui tquc adverfus cra
p to rem fentenciam, ut (ibi res patriraonialis adjudicaretur for 
luco pretio , aliifque furaptibus ab craptorc exhibit is , an i n -
quam in co eventu ceífare po í í i t recrahens á re t radu i n v i t o 
craptorc ? Negant a l iqu i quos1 tefert M a t i e n . % . i z . í í í . i i . / í ' ¿ ' . y. 
compilflt. gl . i , .n.%féf feq- D u d i eo quod per fententiam v i d o 
acquirifar a d i ó i n 'fadura,ut corapellere poífit vincentera fta-. 
re fenventiae, i l lamque exequi quatcnus fuá intereft. O b quam 
racioíicm appellans nequit i n v i t o eo contra quera appellatur 
í caun t ia re appcllat ioni , ñeque is cui dilatoria conceífa cft d i 
lación; renuntiarc.Etcnira confanguineus eraptorcra corapelli t 
in iu i i c io , ucrcm empeara fibi cradat. Ergo ab ca corapulfione 
fa¿ta recedere nequit i n v i t o corapulCb. Sicuci his & aliis p l u -
libus comprobar T¡raquclJ i¿ . i . í¿emr<t¿ i f .« « . 1 4 . 0 ' / ¿g .Grcg . 
Lpp. leg.fin.gl,ult.ad med. t i t . j .par . j . 

5 Mihi lominus longe verius eft . peífe confanguincum rc
trahentem a re t radu defiftere, tametfi per fenecnciara i l l i fue-

tes adiudicata. U t i dpcuit T i r aque l . í » fine, retraéi. lignagter. 
« • i j ^ f e ^ . M a t i e n J . gloff^- » . 8 . Azcvedo leg.y. t t t . i .Ub . f , 
c^mf^at.n.^x\jim Boerio de(tf.+%.n.t.6.& tz Fundaraentum 
lumiturcx leg, judex circumuento. j f . de minorib. V b i rainor 
;npncogiiut u l i beneficio ref t i tut íonis i n in tegrum fi n o l i t , 
quiahoc beneficiura competit m ino r i ex jure fpeciali , & ex-
tiaordinario. At beneficiara recradus compecit confanguineo 
jure fpeciali , & extraordinario ob affcdionera ad res .patr i -
rapmales. Sicuti pluribus firraat Tiraquel . fupra , «1.14. Ergo 
quapiyis juri alreriusquxfito fecundara communes regulas 
prasjudicari non pollíc, benc camen cum ex jure í ingular i j fpc-
ciali, & extraordinario, qu í e íuum cft.Ex quibus fundaraentum 
oppofitum foluicur. 

Monciu tamen & bene T i r aque l . Ma t i en .& Azeyedo o b l i -
gandum efle confanguincum retrahentera folvere expenfas, 
quas in l i te moca emptor fece t i t , fi probabilcm caufam l i t i , -
gandí habuit. 

F í r^ . de Caflro , ̂  ^ ¡Hr, pais 1 j . 

$ . X . 

" D e r e t r a d u t i t u l o c o m m u n i o n i s . 

I Servandt funt i n hoc retraBu conditiones pneedentu. 
z Competit his tantum qui i n eidem re indivi fum dominium 

habent. 
i Q ü * í(tnt examinanda. * 
4 í lu res cenfent inrebas immobilibns, & mobilihut rttr»ftum 

effe concedenáum. 
5 Verius efl folum i n rebus immohilibus. 
6 Vti poffunt hoc retractu indtvtfum dominium habentes. 
7 Vxori non competit 7«Í retrahendi altenata a marito. 
8 Vfufruftuartus nequit retrahere domino vénden te f u n 

dum, 
9 Validum e(l paftum inter proprietarium & ufufr iEtuarium,' 

quodfiproprietartusfundum vendiderit,pofftt ufufruflua-
rius retrahere, 

10 Emphyteuts., & fuperficiario competit jus retrahendi. 
I I Q u i ordo, fervandus eft i n hoc retraftu. 
i z Cum plures ad retracium ancurrunt pro t,qtús portionibus r t t 

d ividí debet. 
13 locus fit huic r e t r a ü u i debet res alteri quam focio 

. vendi. 1 WÍ" ; . 
14 De tempore ad pr&diftum retraHum concejfo. 

1 A Liad eft genus rctradus, quod coraraunionis , feu f o -
cictatis dicitur ; de quo i n leg. regia 1 f . t i t u l . f . pan. f , 

& l e g ' i i . & 14^ t i t u l . i i . lib. $. colleSi. Cura enira plures pro 
ind iv i ío fun tdora in i alicujus fundi vc l fervitutis , & unas 
i l l o r u m fuam partera -extraneo veudit , ali j poteftatera ha
bent oblato codera pretio rem venditam retrahendi. I n 
quo re t radu decidir lex 14. eafdem condiciones fervandas 
eífc qua; pro re t radu jute fanguinis ftatutae func. Ve advérele 
Grcgor. L ó p e z , difta l e g . ^ . t i t u l . y . p a r . S ' gloff-9- verbo debe 
aver . , \ / •'• ^ ' \ 

z H i c c o m r a u n i ó n i s rctradus his tantum competit qu i irx 
cadera re indivifura jus & domin ium habent; ficiíti ,fi Tic ius , 
&Sempron ius ejufdcm fundi'dorainiura pro indiv i fo habe-
rene, & Ticius fuam parcem venderet, poíTct ut ique Sempro-
nius illara recrahere obiaco codera precio , uci ex fupra dic i i f 
legibus conftac. 

3 Videndura aucera cft quibus i n rebus locura habeac hic 
recradus. Secundó qui co recradus ur i po f fun t .Tc r t i ó qu i o r 
do inter i p í o s recrahences fervandus eft. Q a a r t ó quibus fa-
cienda vendicio. Q u i n t ó quod tempus prazdido recraduicon-
cedacur. 

4 Circa priraura Gregor.Lopcz d.leg.^.titul.^.par.^.qwi.va. 
aliis rclacis fequuncur Macicn. l e g . i i . t i t . n . l i b . ^ . g loff . z .n . i . 
G a ú z n . z . p r a t t . q j .cxift lraat de jure verius eífc r e t r adum 
coraraunionis concedendura eífc i n rebus raobilibus^ fe rao-*-
venribus .Tura quia ú.lex J j . & ieges 7 4 . & 7 j.TíWri quee func 
i j . Ó * i^ . t i t . l ibro y.íí>¿/í5.utuntur verbo cofa quo genéra le c f t , 
& cara raobilia , quam irarao^il ia coraprchcndic. /e^. r . 
in fine4 f f . f i certum peiatur, leg.rei appellatione , j f . de yerbpr. f i g -
ntficat. Piaecerca verbum reí ctiara abfque í igno univerfali ad« 
j u n d o jura, & adionescomprehendir, %ÍÍÍ«Í , i . & 
leg.nam quod,§ . u l t im.&í leg.quones, §. v i r & aliis jf . ad Trebel-
l i a n . T u m quia rario concedendi recradura ciculo corarau
nionis z q u é in rebus raobilibus procedi t , cura plures parten^ 
i n rebus raobilibus habere poífiui,ficuti in i raraobi l ibus.Quod 
fecus cft in re t radu fanguinis qu i cura nicatur a f fed loni ad 
res pacriraonialcs , eo quod á raajoribps fint p o l l e í T ^ , raro 
haec a í f e d i o raobilibus adhaererc porcl^cura hae v ix ex una ia 
aliara gencrationcm devenianr, fed plcruraquc una gencratio-
nc abfumantur. . ,, . 

H i n c inferunt p rx fa t i D o d o r c s , fi plures unius ;rei fuit 
crauhyceucae)fupcjficiar¡j, ufufcuduari j , & unusi l lorura fuam 
partera extraneo vendar, po í fe alios confortes codem obla to 
pretio retrahere. 

5 Ctetcrum etfi p r sd ida fententia fit fatis probabll is ,vc-
riorera exif t i rao quae afíirmat re t radum coraraunionis t au-
t u m i n rebus iramobilibus exerceri poíTe.ficuci; de recradu fan
guinis dixiraus.Uci docuic Azcvedo, d,leg.i$. n u m . ^ ^ l ^ 8. &: 
Mol ina , difputat. 371. inttio, & colligicur ex eo quod, aíferunc 
Gregor. L ó p e z , üc G\ÍÚZXX,IOCM allegatu, teftantur namque 
retradum ad raobilia nunquam v i d i l l e in forenfi judlcio ex-
tenfura , v ixque eam extenfionera i n praxi obtineri pof-
fe. Ergo fignura cft j u r i regio conformem non c í f e , alias 
faltera aliquando i n praxim hic rctradus dedudus cífet. 
Racio autem ea cft , quia rctradus cum fit quid o d i o -
fu ra , & ju r i corarauni non leviccr derogans, extenden-
dus non cft , fed reftringendus in cafu dubio. A t nc-
gari non poceft dubiura ef le , an leges loquentes de hoc 
r e t r adu communionis in tc l l igendaí fint de folis i ramo
b i l i b u s , an criara de m o b ü i b u s . Nam efto verbum algunA 
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cofa de qua i n dlSia leg. y y . f i W . S.p»rt. j .gcncralc CitySc mobi l ia 
& ¡mmobi l i a comptehendat, attamen reftringi videcur i n rc-
t r a d u . í í q u i d e r a leges 70.71.71.7}. & 74. Tauri) quae fun t«» 
nova colltci , 9.10. & fequentes , eo iem verbo utuntur in rc-
t r a d u confanguinitatis > & ramen communior fentcntia D o -
é t o r n m fola ¡mmobi l i a comprehendere exift imat. Ergo idem 
t í i dicendum in rctradlu communitacii . Praeterea lex 7f . tauri 
qui. efl 1 j . w o t u colleci. in qua l e í ss.part. explicacur cxprcfsc 
de immobi l ibns loquicur , ib i fi alguno vendiere la parte de 
alguna heredad que tiene común een otro en €*{b-que fegun Id 
ley de la partida la pudiere el comunero facmr por el tanto fet* 
obligado el que ¿a quifiert fetcar a confignar el precio en. el tiern^ 
po,y termtnty,y con leu diligencia*,y folemnidades,)/ d t la mane-
ra que la puditra facar el pariente mas proptnquo quando fuera, 
de fu patrimonuy aboleng», dtftterte que lo contenido en U d i ' 
cha Uv del fuero i)/ ordenamiento de N i e v a , y en efias nueflras, 
leyes aya lugar , j fe platique en cafo que el comunero quifierefa* 
car la cofa vendida, por el tanto. Ergo cum HÍEC lex T a u r i , & 
novar c o l l c d . ment ioncm faciat legis partitac , credendum cft 
praefatam legeen p a r t ' n ex ipfa lege Tauri cxplicandum cíTe. 
Placet tamen quod tradit M o l i n a , difpHt.^71.%. cum autem, 
in venditione rcrum m o b i l i u m , j u r ium, fervitutum , & a d i o -
num admitrendum cíTcfocium quoad juí praclationis , ¡ta ut 
tempore venditionis praeferatur extraneo pro eodem pretio. 
Secus poft vendit ioncm pcrfcdlam, circa quam verus retradus 
ifctctccdit. 

6 Circa fecundum ; q u i hoc rc t radu communí t a t í s u t í 
poflunt, dicendum eft eos tantum qu i i n cadem re comfnunc 
jus, & d o m i n i u m habent, cui j a n c o m m u n ¡ non o b í b t , quod 
ex pai to , & q u a í í per i n t e l l edam fundus divifus fit , & uni 
una pars ilh'us defignata fie, alteri altera , quia dum realiter 
confíala d¡v¡fa non funt, jus de domin ium realiter communc 
cft , & retradus locum haber. Sicuti alios! referens traJit M a -
ú t n . d . l e g . i ^ . g h j f . ^ . n u m . ^ . i c i b i Azcvcdo num.^.Sc c o l ü g i t u r 
ex leg.eos,ff. finium regundorum, & leg.fi quts duas §.fi quu par-
tem jf,commua.prgdior. 

7 H i n c Caf t i l lo leg .7¿.Tauriglojf.i.in fine, refert i n H i f p a -
n i x regno uxorem jas habere rctrahendi immobi l i a confian
te matr imonio quacíita,íi á marito alicuentur. Nam cum fe
cundum venorem, & commumoncm fcntcnt ¡am jus , d o m ¡ -
n ¡ u m a c q m í i t o r u m u x o n q u x r a t u r ¡ p f o f ado , p o t e ñ e uxor 
í íc aÜcnata revocare , u t p o t é quae confors cft alienantis i n 
domin io . Sed verius negavit Grcgor. L ó p e z , difta leg 
í í / « « > . i . M a t ¡ c n z o , d. leg. i$.gloJf .}i . n u m . t $ . G u t i e r r . t . p rad . 
^ . l é j . M o l . difpHt.371, poft me d. qniz dom'm'mm quod u x o r i 
oompctit comparationc acquifitorum mat r imonio confiante 
revocabile cft a marito > aeque cjas alicnationcra ¡mpcd i t , 
cum ipf i marito l iberam bonorumacqui f i torumdifpof i t ioacm 
habear. N o n ig i tur poteft uxor fie alienara retrahere, alias l i 
beram al¡enand¡ facultatcm n o n haberec maritus. 

8 Secundó fie vénden te domino d i redo fuiidum non pof-
fe ufufruduar ium re t radum intentare , quia ufufruduarius 
n o n communicat i n dominio proprietatis.Vt habetur cxprcfsc 
leg.reñe d ic imM, f f de verbor. fign-ficaf. Ñ e q u e obftat/«A: 4.jf¡ 
de ufufruftu & leg.fipoJlulaverit , jf .Ad leg. ful.de Adu l t enu , & 
leg.l.Digefits de trinco. Se aliis> i n quibus ufusfrudus parsdo-
m i n i j d ic i tur ,qu¡a ¡nrel l ig i debent de dominio integral i , & le-
ga l ¡ q u o d d o m ü n o propr¡etat ¡s adhxre t , & cum i l l o con f t i -
tu i t i n t eg rum, & plcnum d o m i n i u m . V t bené explicar alios 
referens An tón . G ó m e z , leg,70. T a u r i , n u m e r a l . Mat ien . 
d t S a l e g . i i gloff.^. numero i i . Azevcdo ib i , n*mero t . M o H n . 
difputat. $71. §. ex doftyfnd. E t ob candem rat ioncm fi ufu-
fruduanus commoditatem ufusfrudus vendar , proprieta-
ü u s rctrahare non poteft , quia nulla cft ín te r ¡pfos commu-
flío , aiit íoc ¡e tas . C o l l i g i t ú r q u c ex leg. (trbortbuí verficul, 
u fu f ruÜuar iu í , Digeftu de ufufruftu. & leg. neceffario , § . j í » . 
Vigefiis de peruulo , cemmodo rei vepd t t á . & tradit A n t ó n . 
G ó m e z leg. 70. T a u r i , numero 33. Mar icn . dióia glojf. $ 
circa ftnem. Gutierr. 2. prafre. quajl. 166. M o l i n . fupra. 
í u s autem f ó r m a l e ufusfrudus vendi non poteft , alias cum 
proprietate confolidabi.tur , §. finitur. inft i t . de ufufruíiu. Se 
ieg> fiufusfruñut, Digefits de jure dotium. & advertant praefati 
D odo rc s , 

9 H u c pertinct decifio i l l ius quarfl:ionis,m valcat p a d u m , 
& conventio inter u fu f iuduar ium, & proprie tar ium , quod 
fi propiictatcm vendideri t , poffit ufufruduarius foluto pre
t i o retrahere , u t i paífim h x c conventio cont inui t i n con f t i -
tur ionc cenfuj : in f t i tu i iu r cnim fub pado , ut fi dominus 
fundí fuper 1 quos cenfus inf t i tu i tu r fundmn vendi 
derit, renctur cenfuario denuntiare vendit ioncm , i l l ique 
traderc fundum pro codem pretio , quodalr j f o l r e r i n t . I n qua 
q u x f t i o n c ctf i Ohuas in fua.concprd.tur.litt. A . num . \07.& 
108. hoc p a d u m non approbct , co qu^d reputetur pars 
pretij & acftimationem rei minuat , gravetaue vendito-
rem pr ivando i l l u m facúltate vendendi'fundum á Ico-e con-
í c í f a . • " " 1 ^ : - - ' ' : , : \ M 2 r n ; ; ^ £ - - - : -

N i h i l o mipus commu nior cft fentchtia q ü a m refert , & ftv 

De lujiitia Commutaüva. 
quitar Gutierr . i .^r4¿í .<j«f/f.i67. & A z e v c d o / ^ . ^ . í í M i . / . i . y . 
colleti. num.4. validum cíTe p r s d i d u m padum , & liante b u l , 
la Pij V . fupct creaudis cenfibus edita 1 4. Kalend. Fcbr»ar. 
anno i y í ^ . omnino certum. Inqu i t c n i m Pontifcx. f b i autem 
vendenda fit ( res feiliect cenfui fubjeda ) volumas dormnum 
cenfus aliis ómnibus preferri. eique denuntiari conditiones quibus 
vendenda fit , & per menfem expeciari. Rat io autem cft, 
quia hxc conventio , & obl igado , q u * domino fundi impo-
ni tur , nec jare narurali i l l ic i ta cft cum emens cenfum poflit 
nol le emere, ni f i fibi fundo hac ratione hypothecato, & ob l i -
gato, nec jure pofi t ivo reprobara i l l i b i eft, ergo valet.Et liece 
i l l a obl igar lo aliquo modo gravet venditorem cenfus, & rci 
cenfui fuppofitae x f t imat ionem diminuat, aliena tamcn non 
cft á conft l tut lonc , cenfus , fed potius ejus natura: niaxim¿ 
conformis. 
• H o c pado fuppofito adhuc non defant D o d o r c s > Aven^ 

¿»áo , res j>onf . í z .& 18. Mat ien . l e g . i . t i t i t l . i f Mb. f .nov* colieft. 
gfo¡f.i.num.6. nevantes domino cenfus;, & cuilibet alteri ufu-
fruduario re t radum fundí v e n d i t i , & emptori t radi t i . Nam 
ex v i p r x d i d i f o l u m videtur , propiletarius af t r idus ad noa 
vendendum alteri fundum , n i fi f ruduar io , cafa qao ipfc 
emere vel i t ae p r x d i d a obl igar lo non impedit q u i n valida 
fit vendit io & pol íc í l io alteri applicata abfquc u l lo retradus 
periculo. Si cn im vendita re T l t i o , & non tradita potes can
dem validé , se firmiter tametfi l l l ici té Scmptonio venderé, 
& traderc , a f o r t i o r l id poteris fi fo lum T l t i o ptomifiíTcs» 
alteri non venderé quam ip f i . Sed redius docuerant contra
riara G n ú e n . z . p r a é t . q . i 6 7 . n . + . Azeu. d . l e g . ! } . » . ^ . co firrao 
fundamento d u d i i quia hoc padum notificandi venditioncm 
ufu f ruduar io ,& ccn íua r lo .ncque alteri quara ipfi fundara vea-
dendi annedi tur p r io r i c o n t r a d u l , quo ccnfus.Sc ufusfrudus 
conf t i tu i tu r , ratione cujus fundas fpeciali hypothcca fo lu t io-
ni cenfus fubjedus cft, qua hypothcca praedidura padura da 
n o n alienando fundara alteri quam domino cenfus veftltur,ac 
proinde fi de f a d o alienatus fundas faeri t , retrahi poterit á 
domino cenfus , lícuti retrahi polfet pro folut ionc penfionisí 
juxta leg.fi credttor,^ fin.jf.de difiraft.bignor. 

Feudatario eraphytcuta , aur fupcrfíclarlo fuum dorainmrn 
uti le vendentibus , poteft dominus diredus venditam retra
here , c contraque domino d i r e d ó p róp r i e t a t em vénden t e 
poteft feudatarlus, & fupcrficlarlus re t radum intentare , non 
quia codera jure , & dominio communicent , cum doralniutn 
propr ie ta t is , & d o m l n i u r a uti le d i í f i n g u a n t u r , fed quia fie 
ei.leg.fin.Cod. de ture emphytheut. co lhgnn i : ; u t i tradunt Do-, 
dores , A n t ó n . Goraez , Ug.70. Taurt, num.^z. M a t i e n . / e f . i j . 
g l o j f . i . n u m . z . & 3. Azevedo t b i : n u m . } . M o l i n . d i f p . ^ i ^ . f t " 
cundum. 

Circa tertiurn de ordine fervando inter ipfos retrahentes 
conveniune oranes domin ium , d i r e d i d o m k i i j i n alienatio-
tic domini j u t i l i s feraper p i x f e r r i , tura confanguineo p rox i -
m i o i i . tum focio, m á x i m e cum fecándum noft iam fentcntiam 
non concedamus retradum fanguims, nec communitatis i t i 
dominio u t l l i u t p o t é non comprehenfb fub re i m m o b i l i . l a 
alienationc vero domini j d i r e d i feudatarius> eraphytcuta, Se 
fupci.ficiarius focio & confanguineo prxferunCur. I n aliena
tionc vero rci patriomnialis fea a v i t x focias confanguineo 
prxlatus eft. Sicuti hxc omnia conftant ex ^ . 7 4 . T a u r i , & 
advertir Ant .Gom. í ín , 

n D u b i u m tamcn eft, cum plurcs focij fimalad retradum 
concurrunt, an res pro x q u i s port ionibus juxta parteraquam 
i n t ecommuni habent inter ipfos dividenda , vc l un i tantum 
applicanda? Videtur namque pro xqu i s portionibus dividen-
da,fi quidem oranes jus rctrahendi habent ratione focictatií, 
ñ e q u e unus al tcrum imped i ré poteft, cura non poíl i t impediré 
jus quod alten ex focictate competit. E t confi imari poteft cx-
his q u x d i x i m u s , cura de re t radu t i t u l o confanguinitatis lo-
cuti fuimus : aíTeruimus enira cura plores coofanguinei ejuf-
dertJ gradas concurrunt rcm inter ipfos dividendam cíTe.fi diui-
di pof l i t , fi autem indivi f ib i l i s fit plus oflfetcnti adjudicaíidam, 
foluta aliis ex pretio x q u a l i x l l i m a t i o n c . Ergo fírailiter eií ; 
dicendura cura plures focij concurrunt , cura oranes jus rctra
hendi habeant.Ncquc obeft quod unus po t io rcm partcm in re 
habeat p r x a l i i s , quia hace praelatio ficut a l iorum jas non tol l i t 
i t a n o n t o l l i t corum re t radum , in iqnumque videtur uni inte
grara rem adjudicare aliis fociis n i h i l o concc í fo . Ec hsec fen-
tentia m i h i probatur quara docuit Hiúcn.leg.i$'.gloJf.5.n-7- & 
S . n t . n . l i b . i .novt. coüecí.taractfi Azevedo, leg^.e^ufdem t i t . & 
W . ? í . j 4 . c o n t r a r i u r a i n curia Romana teftetar fuiíTc decifum ' n 
u l t ima fentcntia. 

i 9 Circa quartum, quibus vendit io facienda c f t , ut retra-
dui communionis locas fit i Dicendura eft deberé alteri quam 
confort i vendi.nam fi uni ex confortibus cfto minimam par
tcm habeat,vendita fucrit pars alterius confort is , non cft lo
cas communionis r e t r a d i i i , cura res extra communioncna 
non exicri t . V t advertit Grcgor. L ó p e z , leg ¿5. ÜH&f* P ^ . í -
verbo que v a n en ella parte. Mat i cnzo ,¿ i ¿7a Ug.!}-1*1^1' 
num.io. Quibus 'non obeft , ut fi is cui aI ter foCluí luam 

- parteta 
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partem vcudit rixofus fir, & occafionc hujus cmptionis majo-
ra [cándala iuter Tocios picEfumicar cxckarurus, podint a l i j 
íbcij rctradum intentare , nc prxci tat i D o d o r c s advcitunc. 
Quia hicrctradus non iutentatur t i t u l o communionis , fed t i 
rulo fcditionis , & r i x x impcd icnd^ . 

i 4 C ¡ r c a quinturn.quodtcmpus p rxd idu rn rc t ra í lu i conceda-
tur. Manifefbm cít idcm tcmpus concedí in r c t i a í l u commu
nionis ac cft concclfum i n rc t radu fanaufnis , ut conftat c r 
leg. l$. t i t . u . lib.$. novucolleci. qu.t defumpta fui t ex Jeg. 7$ . 
tauri t ' b i cnim deciditur í b l e m n i t a t e m , & formara in rec radu 
fanguiois praeferiptam fervandam efle i n iccraélu communio
nis. Qiiarc cum i n recradu fanguinis novem dics conceífi íinc 
ad renahendum , idem tantum conceífi cenfendi func pro re-
t radu communionis, Ef t tamen i n hac parce la tum diferimen 
inter retradum fanguinis & r e t r a í t u m communionis : nam re-
tradus fanguinis non habee locum míi intra novem dics com-
putandus ab eo p u n d o quo pr imum res vendita extraneo, 
vel remotior i confanguinco fucric , quia per vendit ionem dc-
íinit eífe patrimonialis . Au in re t radu communionis novem 
dics computantur ab ul t ima venditionc. Sicuti \o\ait glojfa. in 
leg. i . verf. ttem fi ifte emptor. Cod. de refeind. vendit . Quil ibcc 
cnim emptor eo ipfo quod rcm communem emir confors cf t . 
Se locius, ac p ro índe cum i l l am alienar j rem communem cen-
fctnr alienare, leg. l . Cod. c o n m m i diVÍdnndo. Ergo conceden-
dus eft recradus. Slc Joan. Lupus> Tííwrí, WMOT.J.^^. 
Didac.Caftillo, ib't glojf.i .verf.quarto etiam retentis, quos refere 
& fequitur Macicn. . e g . i i . t t t . i i . h b . f . comptl.glojf.^ji.ó. 

Ab hac tamen dodr ina excipitur emphytcuta, óc, fuperí i -
ciarius pcn í ioncm folvens, quorum venditiones dominus dfirc-
dus requiíirus rerrahere poteft oblato precio intra dúos men-
fcs. U t i col l ig i tur ex leg. fin.Cod. de jure emphyteut. & notat 
-Antón.Gómez, leg.j^.TMéfi, m m $1. Ma t i cn . d, leg. i¡ .gloJJ ' , í . 
Scibi, Azevcd. gloff'. fin, 

% X I . 

D e d e t r a e n o b b o n u r a c o m m u n e . 

I Statuitur hic retrctftui. 
z Alt is defignatis ob¡imilitudinem competit hlc r e t r a ñ a s . 
3 H i ohligctti pnfe i endi f m t t« venditione. 

1 C* -^Epé bono communi exped i t , u t res ab emptore rctra-
i 3 h a c u r , & alceri adjudicecur pro codem precio. Hac cn im 

racione obligacis pifeium va lgo obligados del pefeado conec-
dicur, leg . io . t i t , i i . l fb .<¡ . coUeft.regU.mintra dúos dics poíf int 
recrahere pifeacum ab aliis empeum fervacis condicionibus i n 
ca lege piasfciiptis. 

i D u b i u m eft ; An hoc pr iv i leg io uci poí í in t a l i j ob l iga t i 
ca rn i i im , o l c i , v i n i , & fimilium ? Negat Macienzo , dicí. 
leg. zo. gloff. i i 8c racio eíTc poteft , quia recradus e í t 
quid odiofura. Ergo non debee ultra cafum exprc í fum ex
tendí . 

Casterum etfi retradus íít quid odiofura, ac p ro índe regu-
laricernon excendendum , fall ir camen cum i n bonum c o m 
mune cedie , bonum cnim commune excen í íonem exigi r alias 
non faciendam, m á x i m e cum racio urget uc i n praefenti con-
lingere poteft. Sí c n i m carnis, o l c i , v i n i , f r u m e n t i penuria ur-
geret , cujus caufam obligatus ad p rov i í i oncm harum rerum 
fatisfacerc compecenter fuae obl igacioni non poíTec, quis du-
bicat concedendum eífe retradum , íicuci obl igac ío pifeium, 
Argum. eocum quae tradit Covarruv. va r . cap, 14. num.6. 
Mcxia, i n pugnut.pmit concl . i . tn princtp.num-i* & f t q . Se do-
ect Azcvcdo, d. l eg . io . nuta.z. 

3 l l l u d cercum cempore vendícionis fí p t í ed id i ob l iga t i , & 
ptofifores cum aliis concurrerint proeferendos i n venditionc 
cff« > cum non ílbi , fed communicati emane; & co l l ig i tu r 

diña Ug. 10. & leg. antecedentt, 18. & 19. t i t u l . 11, /Í¿.J. 
"«VÍ colleét. 

P U N C T U M X X X , 

Q i u l i t e c e m p t i o , & v e n d i t i o m u t u o c o n t r a h e n -

t i u m ^ o n f e n f u d i l l b l v a c u r ? 
-v-i- isS?-:-.'«;,','-.!A'r ^ t • / , -uw ; ,,-.4,4 J ^ i ^ B l ^ -

1 C*m contraBw imperfetius eft dtjfohi poterit. 
1 S*Cf,s fií>t>'ftfit4s fit ex «traque parce. 
3 §¿*'d quando ex una parte pérfeBus eft .? 
4 Cabella debetur , tametfy d i f t lv - i tu r contrdciu-s. 

1 rc? VCn¿íta r e í i l l ius pacs tradica non fie e m p t o r í , nec 
LJptcciuns illíUSj auc ^A(S yendicori foluca mutuo con-

trahendum confeofu dilTolvi crapcio & venditio p o t e í h 
Kcs cnim per quafeumque caufas nafeicur , per cas diíTolvi-
«ur. ColJiguurque tx §. ultim, inftit.quib. m d . tolltu obltgvm 

& Itg- 1. é» ». Códice , quando liteat ab empt. d'ifcedtrt , 3£ 
tradit ex communi fcatcntia Ant . G ó m e z , i . va r . f . ^ . j . . « . i i^ , 
Ñ e q u e huic dilfolucioni obf ta t , quod archa in fccuricacem 
concradus conceífa f u c r i t , aut fidejalforcs dar i , quia \yXC ra-
cícam imbibunc condicioncm , n i f i is cujus inceceft obligatio-. 
n i cedat. 

Q i i í n í m o videtur probabile cuí l ibet contrahentitim licicutn 
c/Ic a conciadu difeedere foluca arrha , quia vídecur coudit;0_ 
nem imbibere, n i f i aliud placueric. LJc coiligicur ex ltg% regí* 7, 
tit.f.p. j . fie G a r c í a , 1. de cont raf i .c . i} . $alas alios referens» 
traft. de empt. Ó1 vendit. dub.ult. 

1 Si autem concradus ucr ínque peifcdus fit, quia & pre-. 
t i u m íncegre vendí tor í cft traditum > & res vendíca emptot i 
neqneunt concrahentes concradum f a d u m rcfcindcrc , o i f i u o -
vo alio cont radu cmpt ion i s , & vendit ionis cclcbtaco. Uc 
bené advercit M o l i n a difp. 373. m jínf, «x leg.x.jf , de refiind» 
vendit . 

3 Q i : ó d fi concradus ex una parte perfedus fit, & ex altera 
non , concradus diíToIvctur uuoque foro , íí con fcn t í cn t c eo 
quí imp lev í t reddacur quod t t a d i d í t , /e?, I , Cod. quando ab 
empt. difced.liceat, & leg. ab emptione, j f . de Pa í i i s . E x mutuo 
auccm confentu i n foro confeicntix , & in exceciorí juxta jus 
Caftcllx- diífolucus contradus ccnfcbicur, & obl igacío cric c í 
parte cjus qu i precium vel rcm acccpic , rcfticucrc alceri ac* 
cepeum. Ac infpcdto jure c i v i l i cogi non poccric recipicns red-
derc , Se concradum dilfolvere , quia ex nudo pado ( t ípu la -
t ionc non veftito nulla nafeicur i n foro externo o b l i g a c í o , 
nullaque índe dacur a d í o , tametfi detur exceptio ob natura* 
Icm ob l i^ac íoncm ex contradu nudo p roven ícncem. S¡c 
Ancón . G ó m e z , düí. cap. z . numero 11. M o l i n a , difp. 373, 
ctrea med. 

4 Quoad fo iucíoncm gabellae ateínet breviccr rcfpondeo 
exempeione , & Tendiciouc , tamcefi nulla reí vel precíj era-
dicio íubfcquuta fueric, & poftmodum fucrit diífoluca , ga-
bcllam debieam eífe > quia eft perfeda yendicio , & jus gabcl -
l a i io acquíí icum , cui concrahentes prxjudicare non potTunt 
novo fuo díífcnfu , nif i forte hic dUfcafus fie ínconc inen t i 
fucrit appofitus , uc prudencís arbitr io non eenfeacur vendicio 
fada . Sicuci docct Ancón. G ó m e z , difto num. %\. & M o l i n a , 
d. difpur.u}, pcjl i n i t . Si autem di í folvatur vendi t io uc r ín 
que perfeda , & compleca , apertura eft non cancura unam, 
fed duplicem debitara eífe gabcllam , quia cft dúp lex vendi
t i o . ' U t cura La fartc de dtcimA vendit. cap. i ^ . nurii.%. cenfuíe 
M o l i n a , d. difpHt.ti7i. circa finem. A t fi d í í l o l v a c u r , cu ín 
non eft ucr ínque perfeda , fed fo lum ex una parte , ún ica 
lantum gabella debecur p r i o r i vend i t ion i corrcfpondens, 
nul la camen di í folucioni correfpondcns , tametfi d í í l o l v a -
tur concradus d i m í n u e n d o prc t ium , ve l augendo mciecm, 
auc c concra , quia cfto i n r igorc videatur novus couua-
d u s , communi tamen aeft imatíone idem contradus etfi va
riaras reputatur , ac p ro índe única tancum gabella debecur, 
auda camen, íl preciura a u d u m c f t , uc p rx fa t i D o d o s c í 
advercunt. 

P U N C T U M X X X í . 

D e v e n d i t i o n e c u m p a d o r e t r o v c n d s n d í . 

V Endicío inf t icui poceft, fub oncrc rcm vend í t am i t c n i m 
emendi. H o c ouus imponícuc tura i n favorcm vendt-

toris , cura temporis , tura utriufque. I n favorcra TCnditoris 
cenfetur appoficum , cum venditor emptorem gravat renj c m -
pcam revenderé intra tale terapus de te r ra ína tu in , aut cum 
íibí placitum fucri t . I n favorcra craptoris ccnfcbicur hoC 
onus reveudendi appoficum , fi empeor cum vendícore coa-
veniae, uc fi intra rale ccrapus , ve l quandocumque fibí res 
empea difplícuerít , ceneatur venditor i l l a m reemere. ^Tandera 
i n ucriufque concrahencis favorcm ccnfcbicur padum appo-
fitum , fi cuilibee libera cel ínquacur facultas concradum d i f -
fo lvcnd i . 

f I . • • • ' 

A n p a d l u m r e v e n d e n d i v e n d i t i o n i a p p o í i t u t n 

l i c i t u m í l t ?. 

I Lic i tum eft hoc paBum, 
z Sed m fub eodem pretio fieri deheM, non caret dijficut* 

Mt» f • •• i • . 
• 3 Ex felá modicitate pretij non colligitur contrafium ejft ufura? 

r ium , fed in ju( lum. 
4 TrAfumitur u f u r m u s , f i aitít tudfit circuuftcintiif* 

1 / ^ O n v c n i i í n c corarauniter dodorcs tefte Anton.Goifle24 
\*J%,VM , c t tp . i , n u m . x u Covairuv. i . v a r . cap.S. numero 1 . 
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De lujiitia Commutaúva* 
Contado Je eontraft.i j . i$. M o l . t r a f l . i . d i f p . W ! . & 377- w t h . 
LcftiOylib.z.cap.i i .dub.iq. padlum tcvcndcndi appofitum vcn-
dit icmi l i c i t u m c í lc . U t col l ig i tur e i Lev i t . l y . ubi filüs 
Ifrael pcrmittcbatur poíTcfljoncs rccmcrc. Ratio cft manifcfta, 
qu í a fi paf tum rcvcndcndi in favorcm venditoris apponatur, 
poccft vcnJi tor onus quod cmptor i opponit diminutionc prc-
t i j compcnfare. Si autcm i n favorcm empcoris a p p c í i t u m fit 
potcft cmptor augmento prctij compenfare gravamen. Ergo 
l i c i t u s e í l talis contradus, máx ime cúm nu l lo jure p o í í t i v o 
reprobatus reperiarur. 

Notanter dixi i f i wgmento , ve l diminutione pretij onus impo-
fíium compenfetiir, Nam certum efl: rcm venditam íub pado ut 
poíHc á vendítore r e d i m i , minus cmptor i commodam cíTc, 
quam l i abfoluté, & abfquc i l i o padto vendita fuif let . Econtra 
• ero commodiorcm cmptor i c í le acceptam cum poteftate cam 
Tcndirori rcddcndi íi fibi difplicuerit , ac proinde obligatur 
venditor onus revendendi cmptor i imponens pretium quod 
alias pío re vendita exigi p o f f t t , diminuere. E contra cmptor 
venditorem gravans, utquando fibi res empta difplicuerit tc-
ncatur reemere , cogitur pret ium augere ultra id quod res a l i o -
qui v a l c t . U t bene praecitati Dodlores advertunt. 

i H i n c videtur inferr i i l l i c i t a m cíTe vendit ioncm cum pado 
vendieam redimendi codera prct io ac vendita f u i t , quia iu rc-
demptione non adcl l onus revenditionis , feu redemptionis 
p r i o r i vendit ioni impof i tum , quod p ie t i j d iminu t ione , vel 
augmento diximas neccíTarió compenfandum. Ob quam cau-
fam mér i to potcft cmptor á quo id onus exigitur no l l e rem 
Tendere codem prct io , quo fub oncrc revendendi e m i t , fed 
longc major i . Uc i c ñ é nofzt Leídas,l ib.de j u j l . c ap . i i . dub . i ^ 
num. 11 j . 

Cscterum quod poílis venderé fundara cura pado codera 
prctio rediraendi , emptorque poífit cmeic fub padlo codera 
prctio t i b i revendendi probabilitate non caret,ut docet Lc í lu i s , 
jupra num 11 j . Ó" 118. quia e í l o padum redimendi prctio íic 
aeftimabile , id fanc in te l l igcndum eft , cura v e n d i t i o n i , auc 
emptioni fub)icitur,fccus cum fubjicitur venditionis , aut era-

- pt ionis di íTolut ioni . I n redemptione en im rei venditac facía 
ex v i prioris contraflus non c o n t r a í l u s novus , fed d i í l r a í l u s 
in te rced i t , ac proinde mirura non eft, íí cadera re ad vendi to
rem reverfa idem pretium ad empeorern revertatur. Ñ e q u e 
obttat emptorem non elfe obligatura f rudus perceptos r c i 
emptae ic l i i f i icre , quia hanc coramoditatcm compenfat ven
di tor communi ufu , hominumque aeí l imat ionc poteftate 
utendi pecunia íibi dataj & fpc i n pcrpctuum re vendita 
utendi . 

Verura haec praedida vendit ionis , & craptionis d i í fo lu t io 
non eft propria revenditio, aut reemptio, cum non fit contra
dus , fed diftradus : at íi velis propriam icvcndit ionera , aut 
reemptioncm celebrare , fpedare debes quanti tune res v a l i -
tma cft eo temporc , quo venditio eft inftituenda feclufo i l l o 
oncrc ietrovcnditionis,alias injufta eífet revendi t io jác reemp
t i o . Qaoticfcumque autcm concrahis fub p a d o j ut res d íver fo 
p . c t io revendatur , manifeftum cft novara te vendit ioncm i n -
í l i tuc ro ,& p r i o r í r a vendi t ioncm novo emptionis & vendi t io
nis c o ú t r a d u dif lblvcrc . 

j Gravis tamen cft ínter Dodores con t rover f ía , an ex cm-
ptionz fub pado revendendi interveniente modic i í f imo prctio 
trfiira prsEfumatur. A l i j a í í i r raant , a l i j ncgant.quos plena manu 
referunt Covarruv. i . v a r , c,y,n,$, & 4. Fachin. I t b . j , controv, 
' f ap . i í . Se l i b . i z . cdp.zy. V c n t i c m exif t imo cara fententiam 
qua: Sftruit ex fola mod cita - prc t i j non c o l l i g i c o n t r a d ü r a 
ufuwiíriumjfcd in juf tum : ut re d e ex communi notavi t Navarr. 
C.IJ.^MWÍX^. quera refert, & fcquitur M o l i n a , á f / ^ . 3 7 ; . verf. 
hocdéeó. 

4 -At fi huic m ó d i c o prctio aliíe circunftantiae addantur, de 
quibus in cap. ad noftram de empt. & vend i í . & cap. illo vos de 
pignVrib. ufurarius contradus praefumitur.Circunftantiae autcm 
has funt , ut emens m ó d i c o prct io ufur i í a í fue fadus íí t . Se
cundo ut lucrum al iquod ex fimulata emptione comparet; 
íícuti comparar in prádicio cap.ad no{lratn,nh'\ fuit padumne,res 
poft feptennium) nec poft novennium redimeietur , rrianifcfté 
indicans vclle f tudus feptem annorum comparare. H i s au-
tcmT circunftantiis concurrentibus praefumitur emens ufura-
riura contradum fccilfe. C ú m c n i m ab i l i o mutuum venditor 
cxpof tu la í f c t , i l le ve ió noluer i t mutu,um exprefsé conce
deré , fed emere mercem v i l i pierio adjedo pado ne intra 
feptennium redimatur, apene convincitur i l l am vendi t ioncm 
fimulatam f u i f l e , & pecuniam datara non fuiíTe i n pretium 
reí emptae , fed in mutuum , remque íibi craditam quam certo 
credidit cíTe redimendam loco pignoiis aíl'umpííífe , Se cum 
cjus f rudus per feptennium pcrcipicndos noluer i t in forrera 
computare, ufuram commifi l íc . Sic Covarruv. i . va r . cap . i .n .^ , 
A n t ó n . G ó m e z , z.var.cap.z.n.zy. Fachin. i.controv.cap n . ¿c 
l ib . i í .cap. í7 ' M e l i n . difp.¡- /ypoJi ^ed. ác al i j apudipfos. 

§ . I I . 

A n f a d t o p r e t i o r e v e n d e n d i i n f a v o r c m v e n d i t o r i s 
c o r a p e l l i e m p t o r ad r e v e n d e n d u m p o ü i t ? 

1 Negant a l iqui compeüi pojfe, 
i Venus eft pojje c o m p d i , fi emptor hxbet facultatem reven* 

dendi. 
3 Satufit oppofuo fundamento. 
4 Ex eo quod promtferis contraBurum ohligationem revendendi 

negant plures te obUgtri pojfe ad revendendum. 
5 Verius eft oppofitum, 
6 Satisfit corítrariis. 

l y o n defucrunt graves Dodore s rclat i a Ti raquel lo </É 
J^^emtr té f cenveniion. §.i.gloJJ.y.n.6o. quofquc fequitut 

Grcgor. L ó p e z , l e g . + i . t i t . f . p a r t . y . g l o f } . aíFcrentcs fado 
pado revendendi i n favorcm venditoris corapelli non po (Te 
emptorem praeciséad rcYcndcndum.vel ad folvendura ¡ntereífe. 
Dacuntur, quia obligatus ad fadura corapelli nequit praecisé 
ad ipfura exequendum , fed ad folvendura intereífe cafu quo 
f a d u m non p r s f t i t e r i t juxta leg, ¡lipulationes non dividuntur , 
verf. Celfus , j f . de verbor. obl'gat. A t obliaatus ad revenr 
dendum obligatur ad f adum , quippe revendit io f a d u m eft 
argum. leg.$. f f . deVfuris, & leg. con filio m fine, j f . de curntore 
furiofo. Ergo , & c . 

1 N i h i l o m i n u s l o n g é ver ior eft fententia aíferens cora
pel l i poífe ad revendendum, fi cmptor i revendendi facultas cft. 
Sicuti plun'bus relatis docuit Fachin. a. controverf. cap. 8. pro-
batque tum ex leg .x .Cod. de p a ñ i s inter emptor. Ó1 venditor. 
T u r a ea rationc quia ob l iga t io proveniens ex c o n t i a d u fu-
menda eft juxta intentionera contrahentium, leg.femper i n fti-
pulationibus , j f . de Regul, juris. A t venditor exigens aberopto-
re revendit ionem, mani fef té indicat rcvcndit ionem vclle de
terminare, non autcm fub di f iundione ipfam, vel intercíTe, i n -
tenditut , pretio ref t i tuto res íibi non i l l ius inteteíTe refti tua-
tur. Deindc praefumi non potcft venditor pacifeens de re íibi 
revendenda contentus fore obligacione-emptoris folvendi i n -
tereffe quando res vendita i l l i reddi potcft , cum ad in tere í íc 
exigendum infudare debeac i n i l l i u s probacionc, quae d i l f i c i -
l is cf t . 

3 Ñ e q u e arguracntum oppof i tx fentcnti^e urget. Fatcor 
namque obligatura ad fadura fatisfacere folvendo intereífe , 
quando non conftat praecisc , ic de te rmina té ad fadura 
ob l iga t ioncm fuiífc ^ í icuti conftat i n prxfent iarum 
fuiíTe. . > 

4 S:d quid íi promifiíTcs con t radu tum obl lgat ionrra re
vendendi, compelline potes ad revendendum ? Ne^ant Dcc. & 
R i m i n . in l . cum fundus , §. fe rvum tuum, j f . fi certum petatur. 
M^víú . fingul.^69. Grammaticus, dec.io^.numA^. & quídam 
a l i j quos re fe r t , & fcquitur Roland. á Valle , conf.69 num.z¿. 
l i b . } . Ducuntureo praecipué fundamento, quia p ion i i í I ioncs ,& 
obl iga t ionescx contradiibus provenientes extendi non debent 
ultra contrahentium verba, leg.mn omms, j f . fi certum petatur. 
A t promittens fe obl igaturum rcvcndi t ionem p r x í l a i c , non 
exprimit revenditionem praf ta turum , fed obl igat ioncm re
venditionis contradurum , quae obl iga t io revenditionis dif t in-
d a c f t a revenditione. Sicuti vendendi promiíf io d i f t inda cft 
a venditione. Et confirmatur , fi proraittas alterius fidejuífo-
rcm eíTe.non co ipfo fidejulfor conft i tucris , Ug. fi quis flipu-
latus fitSttchum , §.ul t . j f . d e verbor. obligat. Sed fo lum obli-
garis praeftare quanti ftipulatoris interf i t . Et idem cft in pra:-
fen t i dicendum. 

s Cacterúra longc verius cft corapelli te poífe ad reven
dendum eo quod promiferis obl iga t ioncm revendendi fubi-
turum. Sicuti plures referensdocuit fzchln.j.contrpverf.c.ip.7. 

,cx d o d i i n a Joan. Andrex , i n addit. ad Speculap. tit.d-j folttt. 
& o b l i g a t . aíferentis cura q u i promif i t fe obligaturum ad 
deccra compel l i p o í l e immed ia t é ad decera prseftanda. Ergo 
promittens te ob l iga tu rum ad revendendum, compelli pote-
ris ad revendendum. N a m obliga ' t ioni revendendi fatisfacere 
nequis , n i f i media revenditione , ut ex fuperioribus cooftar. 
E rgo promit ten^ obligaticnera revendendi f i ib i turum vir-
tute promi t t i s revendit ionem. Ne ig i t u r inú t i l e s a d u s m u l -
t ip l i ccn tu r .quod omnino vi tar i deber, leg. cumfundus , §• fer
v u m tuum , f fi certum petat. leg. dommus teflmente, f4* 
cend tñ .mdeb . C k m t n t . auditor, de refenpt. compclIcndLis-es ad 
revenditionem , non ad rcvcndit ionis obl igat ioncm. Et con
firmo, ex p r x d i d a promi(l]onc obligaris promiífai io pra:ftare 
quantum ilí i i n t c r f i t ea obl igat io ad revendendum. At M quod 
promi í fa r io ca ob l iga t io rcv.cndcudi in ter f f t , cft rcm vcífditam 
re haberc. E rgo . , i f 

6 Ad argumentum cowraiiae fenrentiae refpondebis ad-
mittendo non cífc cx ren í ioncm facienda ultra verba ex-
preífa contrahent ium , n i f i ad c a . t a n t ú m q u x fub i l l i s vcrbi* 

exprcífis 
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éxprtífis virture con t inen tur , quia haec non cft obl igat ioms 
cxtenfio, fed dedaratio, ex qua circuitus inút i les vi tantur . A d 
c o n í r m a c i o n e m adiuitto promit tentcm fidejubere non com
pell i tanquam fidcjuíTorcm , quia abfquc fidejuiTionc prxftarc 
ftipulaiori poteft, quanti cjus intercrat fidejuílio. Sccuseft i n 
prorailTione padi revendendi j cui plcuc , & p e r f e d é fatisficri 
non potcft abfquc revenditione. 

A n p a d u m r e v e n d e n d i m i l l o t e r m i n o a p p o f i t o i t a 

p e r p e t u u m í i t ^ i c n u l l a m p r ^ f e r i p t i o n e m 

a d m i t t a t ? 

. t Ajfifmant plures. 
¿ Variuí eft pnfcriptionem admittere. 
3 I t t fatis contrariis. 
4 Temperatur docirma i n cenfibut, annuifque reditibu*. 

i y ^ U m padum retrovendendi fub ca forma conceptum 
V ^ c f t > ut quandocunque cmptor i vel venditori placuerit 

redemptio fubfequenda í í t , gravis eft ¡nter Dodores cont ro-
veríía , an ita perpetuum fi t , ut nuilam prasfciiptionem admit
tat ? Affirmavit perpetuum cífe , nullamque admittere prce-
feriptionem A n t ó n . G ó m e z , i.vzr.cap.z.n.zS. Andreas Fachin. 
plures referens z. controverf.cap.i$. M o l i m y t raB.z . d i f p . z j ^ 
^.quando in cohtrufiu. Ducuntuf, p r i m o , quia ex conventione 
partium obligat io extendi poteft i n in f in i tum , leg.f i i t a ftipu-
latui.jf.de fide inftrum. leg.4- ff-de damno infefio, & aliis, prseci-
puc tamen ex Ug. quod fi no l i t , § . f i qu id i t a , f f . de &dil. ediBo, 
ubi habetur quod íi inter emptorem , & venditorem padum 
{\ t , utquandocumque res cmptor i difpliceret , redhiberetur 
poífe in perpetuum redhiberi. Secundó condit io in con t r ad i -
bus appofita potcft quandocunque , & i n perpetuum implen",-
leg.hnc conditio U z. ff ,decondit .& demonfirat. T e r t i ó praeferip-
t io cíTe non poteft cum mala fide, cap.ult. de pr&fcriptionib. A t 
cmptor confeius o b l í g a t i o n i s redimendaí cenfetur cífc i n mala 
íide. l i r g o nequit prazfcriberc. 

2 Caetcrum etfi hace fententia probabilis í i t , p robab i l io rem 
ex i f t imo aíferentcm praeferibi l ong i í f imo temporis fpat io , 
ü t i docuit Angel , w » / ! y y. cui fubfcripfcrunt Anchar. Jafon, 
Joan. Fabcr, Alcxand. Cagnol . & al i j plures quos referunt, & 
fcquuntur Covarruv. l i b . i . var . cap.p.a w w w . i . Gregor.Lopcz, 
leg.^z. ti(uLs .part.f.lgloJf.i. A n t ó n . Gab. commun.opin.tit . de 
frafcript .concl .é. Jacob.Menoch. c o n f . i ^ . n u m . z i . & c o n f z o i . 
» . 8 f . Roland. á Valle , conf.zx.l ib.^. M o v e o r , quia ex pado 
qt io venditor cum emptore convenir, ut poí l í t quandocumque 
v e l i t , rcm yenditam redimere , a d i o nafeitur adverfus empto
rem , u t cum compcllerc poíTit oblato pretio ad rcm re f t i -
tuendam, quae eft a d i ó perfonalis ex vendito , feu praeferiptis 
verbis juxta, leg.z. Cod. de p a B ü inter emptor. & vendit . & leg. 
regiam, 4 i . m . j . p / í r f . j .A t a d i ó perfonalis i n fpcdo jure com
muni fpatio } 8 i annorum toWnax}~§ . l . i n f i i t . deperpetuis , & 
temporuLíicHonib. leg.ficut, Ced.depmfcript.^o.'vel 40. annor.Hc 
in fpcdo jure noftro regio infra deccm anuos praeferibitur. 
l e g . $ . t i t . i $ . t i b . } . ordinam, ni f i forte i n inftrumento guarenti-
gio,fcu publica fetiptura con t ínea tu r , quia tune t o . annis per-
feverat. E t f i additur hypotheca 30. ut i n leg. 43. tauri , q u « eft 
tit.is.lib.+.colleci. Ñ e q u e obftat ex conventione partium hanc 
adionem i n i l l o termino circunfer ibi , quia fatis eft quod jure 
íic difponentc terminis á lege appofitis a d i o n i perpetuas c i r -
cunferibatur , argum, cap. i . de integ. reftit. & cap.i. eodem t i t , 
in 6. & i.minor. §. qui ftíttu liberum , j f . de eviftionib. & /. p n -
tor (tit,§.hoc interdiBumyjf.de novi oper.nuntiat.Sc aliis. Et con-
fitmáti poteft argumento legatarij, qui fi intra 30..annos le-
gwum non petierit,haeres adverfus i l l u m praéferibit, quia has-
lcs non cft abfoluté obligatus legatum legatario concede ré , 
fedex fuppofoíone quod ipfe petierit. Quo non pé ten te c é 
dete ccnfcuir juri l ega t i , fed cmptor,vcrbi gratia,obligatus ad 
revendendum non tcnetur venditor i revenderé , nif i ipfe ven-
.Uor ^venditioncm cxegeri t ,& pretium obtulcric. Ergo i l l u d 
Jntra longiílimum tempus non of&rcns cenfendus erit j u r i 
revendendi renunciare, vel potius l eg i latae de prasfciiptionc 
le conformare. 

3 Argumenta oppofitac fentcntiae facilia funt. Ad p r imum 
r e í p o n d e c x conventione partium obligat ioncm .fine termino 
extendí poíTc , quatcnus nullus terminus ita latus apponi p o -
c i t , q m n latior apponi valcat. A t nunquam cenfetur i n i n f i -

«itum appofuus. quia lege prseferiptionis 30. vel zo. annis fi-
ni tur .Etemm d i d i o ^ r / w ^ p r a c f c r i p c i o n e m longiff imi t em-
P°ns "•on t0^y ut conftat ex §. 1. infttt . de pertet. & tempord. 
«¿ttomb. Sckg. mmor, §. ftatu Uberum , / . de evUttomb. & leg. 
p r m r m , §. ton interd'tium, Dtgefi. de novi oper. nuntiat . Ñ e 
que etiam to l l i t praefcriptionem d i d i o quandocumque , ut 
* T T A ¡ "* CAP'1 verbo WMAocunque , & ,bi Bald. col.u 

prxfurapt ioncm 30. annorum t o l l i t . U t i r>Tobat 'ex i n rehut 
$.ult. Cod.de jure l U i h m , tunf i* Ug. 1. Digc,]. s»tíÚ9 m in .... . 
Quaproptcr etfi , ut ioqui t Grcgor.Lopez , d. leg. 4 i . g'.olf, i n 

fine i . po í l in r contrahentesextendere obligationcm revcndci^ii 
ultra 30. aunos tempus prefiniendo , at dum tempus non dc-
í igoanc determinatum , fed abfo lu té revenditionem conci-
piunt , tamecfi fub i l l i s terminis i n perpetuum, l empcv^uando» 
cumque non progreditur ob l iga t io ultra anuos 30. íicuti o p t i -
m é advertit Covarruv . d. l i b .u vai-.c.xp.? uum.z. i .tenio. Sil^ae 
refpondet Covarruv. «¿i ; & Grcgor.Lopez , d. leg. f t . g l o j f u 
ex d o d r i n a Ange l í ,Ba ld i , & ai iorum ad tí u u m m Ug. quo i fi 
nolit . Ad ter t ium negamus emptorem pvaefctibere mala fide» 
fiquidem non tcnetur revenderé , quoufquc fibt oíFrratur pre
t i u m , & revendit io exigatur. Quod jus exigendi pcctittttt , & 
revenditionis exad io praeferibi ab emptore potcft juxta ea 
qua: late diximus t r í ic i . i$ .d t jp .unic .pm¿i .zz .$ .6 . de bona fide 
i n prasferiptione requifita. 

4 Temperat autem optime Covarruv. ditfe l i b . l . vctr.cap.p* 
» . 8 . fupiadidara dodr inam in ceufibus, annuifque rcd.tibus 
conceptis fub pado redimendi, quorum redemptio nu l lo t em
porc prxfc i ib i tur . Dacicur Covarruv. quadruplici cíficaci ra
t ionc . Pr ima,quia in hac fpecic jus redimendi quod venditor 
cenfus habe tconjundum eft juri excipiendi, excipere namque 
poterat venditor obl igat ioncm folvendi reditus , futuros pre
t i u m redemptionis o í fe reado . A t natura except íonis perpetua 
eft, & nulla temporis praeferiptione t o l l i t u r , Ug. puré, §.M/ÍJ»Í» 
Digeft. de doli exceptione. Ergo jus offercadi quod p rxd ic to 
j u r i excipiendi con jundum cft nulla praeferiptione cclfabit» 
Secunda, praeferiptiones i n t r o d u d x f u n t , ut ¡pfis oceurratue 
j u r i agendijnon autem jur i excipiendi,feu retinendi : cum au
tem i n his annuis pixftat ionibus jus excipiendi vendi to r i 
competit pret ium redemptionis offerens nequit ulla p r x í c i i p -
tione hoc jus excipiendi derogari, argument. Ug. Ugata j f . de 
legat . i . & Ug. cum tale , §.ult tm. 7)ige(l. de condit. & demonfir* 
T e r t i a : i n qualibet annua prxftat ione interrumpitur prceferip-
t jo , fiquidem venditor folvens ex vcadidonc fada annujx 
reditus & futurorum folut ionem non impediens pret ium re
demptionis offerendo tacité prxfatam vendi t ioncm appiobat. 
Quar ta ; H i annui reditus cum emuntur fnb pado redimendi 
m ó d i c o pretio emuntur l o n g é m i n o r i quam cum emunme 
abfquc ul la redemptionis fpe. Ergo ad contradus juft i t iara 
pcninc t ca xedemptionis facultas. Sic Covarruv . 

§ . I V . 

A r i v e n d e n s f u b p a d o r e e m e n d i i n t r a q u i n q u e n » 

n i u m p o í l i c e o t r a n f a d t o r e e m e r e s fi p a r t e m 

p r e c i j i n t r a q u i n q u e n n i u m f o l v i t ? 

1 Refolvitur qut j l io . 

1 T T A n c q u x f t i o n c m di lui r o p t i m é Andreas F a c h i n . i * 
l~l.controv.cap.^.C[im Surdo, conf . j i . n u m . ^ . & 4J . ex Ug.fi 

i ta quis, § . Seia , f f . de verbor. obligar, ubi Conlul tus definir» Si 
paulo poft tempus prgfiaitum venditor ojferat pretij refiduum , ^ 
n i h i l i empteris tnterfit pojfe reemere. Secus fi l o n g u m tempus 
clapfum fit, aut emptoris interfi t rcm emptam non revendí» 
Priorcm partem probavit Joan. Immola conf.36. Gozadin. ad 
leg.z, Cod.de p a ü u inter empt, & v e n d , i n j . q u i f t , co quod ra-
t i o n i confonum videtur ob partem prcti j fo lu t i aliquam tem
poris prorogationcm quaíi ex pr iv i legio concedí , cum n u l l u m 
inde damnum cmptor i proveniat. Si enim regulariter m o l a 
purgari poteft. §. u l t . inf i i t . de perpet. & tempor. afiiomb. 8é 
leg. interdum, §.ult . jf.de verbor. obligat. nullus cafus í iug i p o 
teft, cui h x c purgatio magis debita fit. Secundam pattem p r o 
bavit Cagnol . i n dióia leg.z. Cod.de Patt. inter emptorem , & 
vendit, num, i6z. quia fpedato jutis r igorc venditor non ha 
ber jus redimendi n i f i ¡n t i a quinquennium oblato integro* 
Ergo cum hanc condi t ioncm n o n imp lcvcc i c , repejh ju i t c a 
tcciuptionc poterir . 

, f i v . 

N u m m i n o r e m e n s c u m p a ó t o r e v e n d e n d i o b l i g a r ! 

a d r e v e n d e n d u m p o í í i c abCque d e c r e t o 

j u d i c i s ? 

I Negant plures quoad bona immobilia* 
X Verius eft obligar i pojfe. 
3 Solvitur fundamentum oppofittim* 

i " X T G g a n t quoad bona ¡ inmobi l ia plures quos refert , 5é 
i - V ^ q u i t u r Andreas Fachin. l ib .z . controverf. cap .yQup-

tum fundamentum eft , quia minor i abfque decreto judicis 
non cft pcrmiíTutn fundam acquifitum alienare ; ac cn lp t í í J -
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nc , ramctfi fub pac ió revendendi dominium rei emptae rainori 
quaíf i tum eft: , nequit ergo abfque authoritatc judiéis i l lud 
alienare, at íí obligarctur ad vendendum , obligarctur ad alie-
flandum , cum icvendi t io fit reí quaeficx alicnatio. Hanc fen-
tenriameonfirmat Fachin. ex leg , i .%.u l t .&cUr . feq.ff.de rehu* 
eorum,&c. cujus verba funt, fi m íno r 2.5-. annis emerit pned ía , 
ut quoad prct ium fo lverc t , eíTcnt p ignor í obligara venditori 
non puto pignus valere Nam ubi domin ium quaefirum.eft m i -
n o r i coepíc non poíTc o b l í g a r i , & c , E rgo ' fimílirer ob l i gad 
non poreric ad revendendum , cum ex venditione domin ium 
q u x f i t u m minor i fit. Q u o d fi dieas cft domin ium in f i rmum, 
cum ab ipfius aequifitionc revendit ioni fubjedum fit , obftat, 
nam criam praedioempto , & p ignor i dato h x c obl igac ío ab 
i n i t í o inhatfic, ut inquit/>r«^¿¿Z<í lex 1. §.M¿Í. 

1 N i h í l o m í n u s vCrius ex í f t ímo pofle minorem ob l íga r i 
ad revendendum ex paifto inico i n ipfamcc emptione : uci 
docuit Bald. co»/. 416./¿¿. i . Andreas Ifernia, 1» cap.i . §.1. de 

feudo dato m vim legu commijforu. Cagnol . i n leg. 2, Cod, de 
paft. inter empt, & vendit, n , 149. Pincl. t» /e j r . i . ¡.p. Cod. de 
hínu m.trern. Tnaque l . de retraéiu convent. ad finem t i t . nume
re 1 } . & feq. P r x c í p u u m fundamencum eft , quia i l l a revendí -
t ío cum fie ex ncedíicacc pr íor is cmptionis ,non eft contradus, 
fed diftractus , & domini j acquifit i neccíTaria refolurio , non 
voluntaria tranfmiíTio. Ergo cum m i n o r i p roh ib i rá cft rcrum 
í m m o b í l í u m aliciiacio,de a í ienacionc voluncar ía ,& p rop r i a in -
t e l l íg i debet non de aí ienacionc ncccíraria,& impropria. Quod 
conf i rmar í p o r c f t t u m ex contradu adjedionis in dícm , & 
p a d o legís c o m m í f l o r í x quo minores tenencur , leg.fi empt. 
jf, de mmotib. Se hoc nulla alia rar íone nif i quia vendirio 
fada ex v i pr ími conrradus refo lv icur , & dominium ab i n i -
t í o quxf i rum huic refolurioni fubjedum fuic. Ac ídem pro-
cedíe i n emptione fub pado revendendi , ergo. T u m quia 
padum revendendi eft condicio pr íor is empeionis , ob quam 
futidus minus emícur ; q u á m feelufo hoc pado emerecur, 
quia onus i l l ud precio eft xf t imabi le . Ergo fi empeio fub-
fiftere debet cond í t io fub qua fada cft , alias minor injuftus 
cífet. 

3 Fundamentum oppoficae fencencix ex probacíone con -
clufionis folucum eft. A d leg. fi ad refolvendam, rcfpondeo 
r e fo lu t í onem dona t í on í s paternx cujus m i m í n i c í l l a lex n o n 
fuiífe fadam ex v i p r ío i í s donaciouis pacernx, fed ex libera 
fiiíj v o l ú n t a t e , ac p ro índe c l l lacum diferimen á revendicio-
nc fada ex pado príor is cmpt ionis . N a m i l l a eft re fo lu t ío 
donac íonís per novum concradum , h x c v e r o eft refolucio 
empeionis per d i f t radum. Eodcm modo refpondendum cf t , 
ad leg . i . & feq.jf . de ribuieorum, non poíTe minorem pro fo -
lucionc pretij rem empeam p ignor i daré , quia hxe p í g n o r a -
110 cft novus eonciadus á p r io r i empcioae omnino d i f t i n -
¿ t u s , quem celebrare abfque dccrcco judiéis m i n o r i n o n per-
m i ccitur. 

§ . V í . 

N u m res v e n d i t a f u b p a d o r e v e n d e n d i r e d i m i i n 
p a r t e p o í l i t ? 

/ f 
1 Sententia negans certa efi. 
z Quod precedit efto piares ejfent venditores, 
3 Imo oblato integro pretio non poteft unus venditor redimere re 

a l iu nolenttbm , affirmaruntplures. 
4 VertM eft pojfe. 

1 y ^ E r c a cft fenecntia negans rem venditam fub pado rc-
X ^ / v c n d e n d i red imí i n parte poíTc. U t rede probar 

A n c ó n . G o m t z ^ . v a r . c a p . i o . n . i ^ . q u i n t o /«/ero, quia emptor 
n o n o b l í g a t u r redempeíoni pro parre confeneire , a l i a s o b l í g a -
retur rcm communem cum revendenee habere , juxra leg. cum 
pateti §.dulcijpm'ís , j f , de legatis y z. ü n d e hxredcs v e n d í t o r i s 
habencis jus revendendi n e q u á q u a m poccrunc finguli pro 
fuá paree & p o r t í o n e hxrediracis r edempeíonem p r x f t a -
rc . U t c x p r c f s é h^hcta i leg.fiftulzi1§.quifundnm. D . de contra-
henda empt. & coil igicur ex leg. cui f u n d í a , D . de condtt. & 
demonftrat. 

z Quinimo efto plures eíTcnt vendicores qui rem fub pa
d o recrovendendi alienaverinc, nequcune finguli pro fuá par
te partem precíj offerendo redimere. N a m cum res ún ico 
precio vendíca fucrit fub pado revendicicnis incegré reven-
denda c í t , & non pro parce, uc noeavit Anton.Goracz , fupra, 
$.fexto infero. T i raquc l l . ¿ e retracl. confanguimt. § . a i . g l o f . 1. 
Andrc i sVach in . Itb.z. controverf. c. z. & alij innumeri apud 
ipfos . Ñ e q u e obftat lex fi qui legata , ^. fin. j f . de condit. & 
demonftrat. ubi fi eeftaeor legavit rcm duobus ca c o n d i t í o n c , 
í ¡ hxred i cencum darenc. Quil ibcc eorum fuam partem folvens 
legaeum pro fuá paree confequícur. Nam uc r e d é í a q u í c 
AntOD.Gomcz, con f . i ^^ . hxc decífio proeedit in contradu i u -
f r a c i v o , ubi o u l l u m h x r e d i prxjudicium fcqu i tu r , efto unus 

legacarius parcem legatí confequatur. Sccus cft ín contradu 
onerofo r e v e n d i r í o n i s , fiquídem empeor inviciis cogerecur i n 
communioncm devenirc. 

3 Concrovcrfia aucem cft , an íncegrum precium offerendo 
poílic unus vendicor redimere aliis nolencibus , vel nsgli^cft. 
tibus ? Ncgant Paul .Caftrenf . i» leg.fi quu ali*m,ff.de fólutionib. 
S o á n . c o n f . i í . v o l . ^ . Baldus,í» leg.z. Cod. depa í i . í n t e r empt.& 
vendit . Jafon , i n leg. (lipulationes dividuntur , col. 13. j f , de 
verbor. obligat. quos refect, & fcquitur Grcgor. L ó p e z , , leg.^x, 
t i t . ¿ part. 5. gloff.7. Primo quia ptivarencur al i j vendicores 
jurcSc poecftaecrcdim:ndi,fi unus iucegic redimere pocuilfcc. 
Secundo emptor pluribus vendieoribus i n j u n d i m oblígacus 
cft r evenderé j non auccm fingulís. Ergo ab uno ran^um ven-
dirorc compel l i non poceft , f c d n e c c i r a n ó omacs confeneire 
debent. 

O b h x c argumenta Raphael Fulgof. i n leg. quod finolit, 
p d e m Marcel lL , j f de&dilitio edifto .cenfet íncegrum precium 
offerencem fuara caneum parcem redimere poíTc refervaca aliis 
vendieoribus fuá parte. Ducicur argumenco á concrario feufa 
ex i l la leg.quod finolit.ubi inquíe Confulcus non poíTealterum 
ex dominis eonfequi a d í o n e ex empeo , uc fibí pro paree ven
ditor eradac, fi pro poreione precium dabic. Ergo fi non pro 
p o r t í o n e , fed rotum prctium dederir parcem reí eonfequi pocc
ric. H o c camen fundamencum lev i í f rnum cft. N o n cnim exeo 
quod non pocuene parcem rei confequí parce precíj oblaca, m -
fercur parcem rei confecucurum incegio pretio c b n e e í f o , fed 
potius fertui- integram rcm confecucurum, fi íncegrum precium 
obculcr í t . In iqu i í funum aurem cífet coge ré vend i to rem, uc 
íncegrum precium ofterens folum pro parre redempeíonem ob-
t í n e a t , empeorique coneedacur íncegrum precium redempeio-
nís , recenca fibí patee rei redempex. 

4 Q^iapropcer communis veraque feneencia docct fingu-
los venditores aliis uolentibas , vel negligencibus auc í m p o -
centibus rcm redimere poíTe. Síe Paul. Caí lrenf . fibi contra-
rius , conf. x i i . l ib .z . Socin. i n l e g . i . %. fed & quoties , j f . A d 
Trebellian. Jafon,»» leg. fiipulattones non dividuntur, n u m . z i . f . 
de verbor. obhgat. ib i , Ruinus, num. 3 1 . Alciae. n u m . 6 $ . & 66. 
Cagnol . tn leg.z. Cod. de pañ . in t e r empt. & vendft. n u m . i o ^ 
T i r aquc l l . de retraen convent.§.i .gloff.(>.n . i7 .h.nion. Gomcz> 
d.cap.io. num.z^. §.feptmo infeio, Fachin. Ub.z, controv.cap.z. 
Ec quidem fi unus ex poecncibus redimere redempeíoni cedat, 
Vel inhabilis reddacur, non cft dubium alcerum redimere poífc, 
quia cí jus alceríusaccrefcíc. Uc probae manifef té lex fundttt 
i l leff . de contrah. empt. U b i fi cibi & T i c i o fundum e m e r í s , & 
i n p e r f o n a T í c i j empeio n o n fubfiftac , decidicur tocius fundí 
empeioncm t ibí pertinere , quia perfona T ie i j fupervacanca 
cft . Similícer críe fupervacanca redempeíon i ea perfona q u x 
redimere non poeueric. Ñ e q u e x q u u m c f tob unius impoecn-
t iam alterum poceftace redimendi privari , ficuci bene cum 
communi feneencia nocac A n t ó n . G ó m e z , loco citato, Idem d i -
cendam eft , cum plures vendicores jus redimendi o b t i n e n í , 
noline camen redinvere , compecere inquam jus redimendi v o -
Icnci facifdacíone daca reftícuendí alceri domino parcem 
fuam, cum redimere voluerine, quia in hac redempeíone ñeque 
e m p t o r í u l l um prxjudic ium generaeur, fi quidem totura prc
t i um eí ofFercur, ñeque alceri vendícori , cum ipf i caveacur de 
re l t í ruenda parce fuá redimere volenci. Uc coil igicur ex l . i . 
§ f i pecunia, i b i , fi res fuñe qux div id í non p o í f u n t , omnes dc-
b-bi t cradere fatísdatione idónea a peticione cí prxftanda i n 
hoc quod fupra parcem cjus cft, Se argum. leg. htredes, §.idem 
obfervatur, jf. famütA erafeunde., ubi duobus hxredibus exiften-
cibus uní eoncedicur pignus luc re , toeam debieam pecuniara 
oíFercndo. 

§ . V I L 

N u m j u s r e d i m e n d i e x p a d o c o m p e t e n s p o í l i t i n 

a l i u m t r a n s f e r r i ? 

E x fuccejfione necejfaria tranfmittipoteft, 
'Ex voluntaria plures negant. 
Veriuí eft t ranfmi t t i pojfe. 
Solvitur oppofitum fundamentum. 

1 K T O n cft dubium jure facceíl lonís hoc jus redimendi tatn 
i \ a d i v é q u á m paíTívc in alcerum cransferri. Uc probae 

lex z. Cod. de paé i . tnter empt. & vendit . Unde fi vendas rcm 
cum pado iccrovendcndí i n e r a q u í n q u e n n i u m , Se anee ecm-
pus i l l ud elapfum decodas , tuus hxrcs redimere rcm pocene. 
Econcravero fi empeor decedae, redimere ab i l l ius hxredibus 
poccrís durance q u i n q u e n n í o , ut g lo í fa , Se Dodorcs commu-
nicer tradunc in d i f ia leg. z. T r a n f a d o co q u i n q u e n n í o non 
eft locus redempe íon i , tametfi venditor decedat hxredc 
minore r c l í d o , q u i nullacenus ref t i tui poteft , cum tempus i l 
lud ex conventionc parcium deterrainatum fit. Uc habecur, 
leg, JEmilius de Minerib. & tbi , Bart. & communis féntc«»-
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ría tcftc A n t ó n . G o t n c z , í / v o r . e o p . í , n u m . t j . Ñ e q u e obcfi: lex 
findü > Cod. in quibus cmfis in in'egrum rejlitutie non ejl necef-
fxrid. AlTcrcns m i n o r i n o u cuctcce praErcripcioucm > quia i n -
telligirurdc praefcriptioue coaivcntionali , cujas tenniuus a 
conTcncionc habetur. Excipic tamcn A n t ó n . G ó m e z , quem 
fcquitur M o l . ¿ ^ . 3 7 4 . ^.hocloro, n i d p r x ^ i í t u s hasresigno-
ravcrittalc padliaiTi > & conditioncra a p p o í u a m i n contcaá lu 
dcfuníli, q u i a o b i l l am í g n o r a n t i a m r e i i i t u i potciic ex clau-
íula general i , fi qua m i h i ju i l a caufa videbitur tara minor , 
quam major,argum. Tcxcus, i n leg. 1. ff, ex quibiu caufis major. 
j un f t a / . í . §.Ji quis propter, j f . de tünere , acluque privMo , ub i 
impeditus impedimento f a d i ref l i tu i tur virtucc d i í b e claufa-
I z . Ex quo cum BaitoIoj'EaldOjPauIo, Salizeto, & aliis infere 
Antón. G ó m e z , q u o t í e s aliqua res adverfus dominum i g n o -
rantcm p r s í c r i b i t u r , pofle dominium ref t imi v i i tu tc d ida : 
claufulae j favetque eextus i n leg. Pa,nton'ttt«, ff. de (Uquir. 
hiredit. ubi íí haeres decedat hasreditace n o n adita , eo quod 
ignoraverit haereditacem fibi delatara eflV ? poce í t cjus haeres 
rcílitui , & h^reditatem confequi. 

i Vcrum í idc tranfmill ione non necc í ra r ia , fed voluntaria 
loquamur, plures , giavcfque D o d o r e s negant jus ledimcndi 
ex pado i n al ium tranfmicri potre. Sic A n g e i J » leg. ad officium 
mpne,ff. tommuni dividundo. Ru in , c a n f . j i . U b . i . Dubius efl: 
Giegor. L ó p e z , &• cogitaadum reliqujc , leg.^x. r i í . J . p í i r t .$ . 
glojf. z. Ducuncur , quia jus redirnendi ex í í a t u to competens 
coiifanguineo t iaufmir t i non p o t e í t : ergo ñeque jus ledimcn-
di ex contradu. Q u o d íi dicas efle latum diferimen > quia jus 
redimendt confanguinco competens conceí ram eft ob f ingu-
larem affedionem quam confanguinci habent ad res pa t r imo
niales , aur avicas , quoe a í f c d i o non i n t e r í e d i t i n ü s qua: ex 
pado rcdirauutur, obftac quia vendicor pacifeens de redemp-
tione facienda manifef té indicavic í ingular i tc r rci veuditae 
a í fedum clFc, r e í quia eft fuoium majorura, vc l quia ab ipfo 
fuit acquilua, vel ob aliara caufam. D^inde l idcicommiíTaiius 
nequie altcri cederé fuas adioucs , & obligaciones , quoufque 
íjdeicommiíTum accipiat, leg.fi mul ier , ^.exaffc, ff. de jure do^ 
f «w.Ergo ñeque is cui competir redemptio quoufque redemp-
lionem exequá tu r . 

3 N i h i l o m i n u s oranino tenendum eft pofle eura cui jus 
redimendi competir i n a l ium transferr i , prout docuit Paul. 
Caftrenf. conf.i. l fb. i .Thi(]ücll .de retraftu confangu'tnit. §-2x6, 
i ^ í í ' i ' n u m . i . Ancón . G ó m e z , z.vetr.cap.i.n.zy. Fachin. /»¿ . r . 
tontrov. c . n . & alij plures apud ipfos. Fundamentum eft, 
quia hoc jus redimendi rranfmilTxbilc eft ad hxiedes, / .z . Cod. 
deput i . Ínter e m p t . & ver.dit. Arquae tranfmií í íbi l ia func ad 
hxredes cedi alreri polFunt, Isg. ex pluribui , f f . de adminifirnt. 
iuioe. Ergo . Q u o d fecus eft in re t radu jure fangüinis , q u i 
ficut non tranlmitr irur ad haetedes > fie nec cedí altcri poteft, 
ijuia jus fangüin is cui ni t i rur cianfmiíribilc non eft. 

4 Et ex his fo lv i tu r prascipuum oppof i r ; í fcnicntut fun
damentum. A d leg. f imul ie r y §. ex ajfe , icfpondco, tbi, f o -
lum dici non pofle hzredem i n alium , quam in tideicom-
milTadum transferre adiones , & obligationes híeredi ta t i s 
quibus eft obf t r idus i eft eoim ca t raní la t io i n grave cre-
dicorum praejudicium., cum fideicommiflarium ante craditum 
fibi fideicommiflum coge ré n o n poflenr. Q u o d inf t i ru to p r x -
fenti non c o n y e n i t , cum ceílio juris revendendi neraini prae
judicium gencret , ñ eque pot íc í f ioni altciius rci anncxum fir, 
ficuti anneduntur adiones & obligationcs íidcicommiíTa: 
Kaereditacis i l l ius acccpcioni, 8c poirefl loni. 

Ug.4z. t i t . f . p w r . f . g ' e f l : ? . m á x i m a xqaitatc fu l c i r i . Ducua" 
t u r , quia ex pado revendendi venditio prius fada refolvitur> 
& res in pr i f t inum ftarum reftiruitur. Ergo venditor agcrc 
poterit adverfus querolibet pofleflorem tanquam i u p o i r c l l o -
rera rci al iena. Quod c o n í u i n a n poteft ex leg. ficumvmdt* 
ret, ff.de p ignora t . a í i . ubi C i a c á l t o t vendetec pignus fub pa
d o , utquandocumque craptori deberecur prct ium pignus de-
b i t o r i reddarur creditor tenetur jus , & a d i o n c m i n fuum de* 
bi torem c e d e r é , ipfcque debitor pote i i t eam rcm vindicare, 
aut i n fadura ad ione adverfus emutorem agere. A d idem eft 
lex volúnta te , §. u l t i m . Di^eft. quibus mod. p:gn. ve l hypoth, 
fo lv i t . ¡b¡ : creditor quoque fi pignus d i f i r f i x i t , Ó* « venditiane 
receffumfuerit, vel homo redhtbitus dominium ad venditorem 
revertitur. 

3 Contraria fententia negans ex v i p a d ¡ ad rcTcndendum 
o r i r i a d i o n c m rei yindicacione adverfus ter t ium poirclforctn 
commuuiorc f t , & probabilior : íicuti relato Barc. Alexand. 
B a l d o s aliis docucrunt A u t o n . G ó m e z . d:¿io hb.z. var.cap.z. 
num. z? . G t c g O í . L o p e z , leg.^i .glojf .y. t i tul .s .parte ¡ , Fachm. 
l ib .z . controverf.ciip.14.. Mol ina , traci .z. diip.itat . 374. §. c o « . 
t r i a , ubi inqu i t hanc opinioncm p r o b a r i a p e r t é ex dic i* leg. 
regia 4 1 . ilHs rerbis , el comprador es tenudo de tornar la cofa 
en todas guifaí fi es en f u poder y y fi en f u poder no es , dthe 
pechar al vendedor todos los danos y menofeabos que le viniereny 
porque no tomo aque'U cofa'que a(i av ia vendido. Verum uc 
r e d é Gregor. L ó p e z , ibi ,glojf. fin. ex prafdidis verbis n o n 
concluditur , n a r a ^ t , t á m a r a probatur obl igat io eraptoris, 
quae eft de reftituenda re,fi i n íua fuerit poteftace.vel in tere í fc 
íí alienara f u e r i t , non tamcn negatur polfe venditorera ad
verfus fecundum emptorem adverfus fecundúra eraptorem 
agere u t i l i rci vindicationc. Quapropter fundamentum pteen 
cipuum fumicur ex leg.z.Cod. de paSts ínter empt. & vendi t . 
ubi deciditur ex pado revendendi o r i r i adionera praeferiptis 
verbis , & ex empeo , qua: a d i ó perfonalis eft , quia cmptoi: 
cog i poteft, uc c m p r i o n e m d i í f o l v a t , & rem emptam reftituar, 
f i i n cjus eft poteftate , fin minus interefle. De adione re í 
vindicarionis ñ e q u e i b i j ñeque a l ib i u l l u m habetur verbura» 
&confirraacur ex ^ .omniwninf t i t . de (tíhionihus > ubi decidi
tur ex convent ionibus , & padis a d i o n c m perfonalcm, n o n 
autem i n rera nafeí. Dcindc confirraacur a fimiii, íí enira v e n 
d ido un i fada non impedir qu in valdé alceri res vendatur , & 
tradatur, ncqac ex ea p r io r i venditione comparac craptor 
jus adverfus fecundura emptorem juxta, h g . quoties, Cod.de rei 
vindicat . & leg.five autem , §.fi duobusyff. de publiciana. E rgo 
ñ e q u e padum revendendi , quod minus eft quam vendit io 
impediet t ranl lat ioncm doraini j i n eraptorem fecundara, nequs 
venditor comparabit adverfus i l l u m poteftatem refeindendi 
vendi t ionem. 

4 Excip iun t tamcn A n t o n . G o r a c i i Gregor.Lopcz, F a c h í n . 
& Mol joc .e i t a tu , nifí pado revendendi addcretur condit io , nc 
craptor a l tcr i alienare rera emptara poíTet , cíTctquc alienatio 
infecta, co i n cventu poteri t craptor adverfus ter t ium poíTcf-
forem agere, utpotc qui rei fibi alienara: domin ium nonaequi -
íieri t , & juxta bunc cafura intelligenda: funt lex ( i cum vende* 
re t , & lex volúnta te pro oppofita fententia addudac. Praetcr-
quam quod didae leges i n t c l l i g i pof lunt de alienationc 
pignoris abfquc debicis folemnitatibus fada . 

§ . V I I I . 

Q u o d j u s c o m p e t a t v e n d i t o r i i n r e v e n d i t a e x 

v e n d i c i o n c f u b p a i t o r e d i m e n d i ? 

T 'Durante temióte revenditiomi nequit emptor rem venditam 
alienare. 

i Si de fa£Ío alienat plwes cenfent competeré primo vendttori 
rei vendicaúonem. 

3 Contrarium vetius efl. 
4 Exctpe nifi adderetur conditio, nc emptor alteri rem venditam 

alienare pojfit. 

1 T ^ U t a n t e tempore quo vendiror redimerc poteft , nequit 
L A m p r o r alteri rem emptam venderé , aut donare , uc 

compertum eft aoud orance , . . ^.ty^iu , v-WV îV, > ««v 
compercum eft apud oranes. 

z Solura eft dubium , an fi de fado alteri vendar poflic 
"venditor ex v i prardidi padi agere adverfus fecundum crapro-
rcm rci yendicattone ? Affi imat Paul, de Caftro tn leg. ft cum 
vendentyff, de p,gnorat. a i i . Joan, de Anania , m c. conquAflus 
de ufurus. Decius , ton.61^. num.A. A n t ó n . Bmgcnf. i» (f. «<¿ 
nofltam de m p t . & vendit. T i r a q u c l l . de retracii* Cmven t . 

gioff . j . n u m q . Covanuv . ^.var. cap.S.num. y . Menoch . 
m f . ú s . v m . 14. quam fcnteoi iaín inqu i t Gregor. L ó p e z , 

I X . 

A d q u e m f r u d r u s r e i v e n d i t a : f u b p a ó t o r e v e n * 

d e n d i pe r t i n c a n t ? 

1 Q u i d f t t certum. 
2. TruBus pendentes tempore redemptionU emptori compeíunt. 
3 St redemptio diverfo len.pore celebrandoefi , fpeStandus ejl 

valor rei f imul cum frueiibMs. 

1 / ^ O n v e n i u n t f^rc omnes D o d o r c s A n t ó n . G ó m e z , 
y-'Z .var.cap .Lnum .zq., Ó ' z j . Covarruv. i . va r . cap. 1$. 

numero 6. & j.MoWnZy d i f p u t a t . i l ^ ^//-«¿ítos. Facbin. l ib .x . 
contrev. ^ . i 4 . t e É a s , l ib .z . c ^ . i i j . « « w . i t j . f rudus 
tempore venditionis reí venditac inhazrcntes emptori corapc-
pctcre,qu¡a firnul cum re venduntur, i d é m q u e eft de f rud ibus 
petceptis ufquc ad redempeionis terapus, quiares i l l a eraptoris 
eft, aeproinde ipíi frudificarc deber. Frudus vero ex re p r o 
manantes abeo temporequo redemptio i n f t u u i t u r , &: prc t ium 
pro re offer tur , eraptorqne in mora cenfetur rcm reftituendi, 
venditori competunt. Sicuti co l l ig i tu r ex l . i . Cod. de paSt. inter 
tmptor. & venditor. 

Quaproptcr dií í icultas eft de frudibus tempere redemp-
tionis pendentibus , an inquara h i f rudus c rap tor i , an vendi
to r i qui rem redimir comperant ? E t dicendum eft craptori, 
compete ré quoad valorem , & aeftimationem quam co t e m 
pore habent; quia i l l ius eft res empta ufquc ad i l l u d terapus, 
íi eftinój ufquc ad i l l u d terapus venditor precio ufus f u i t , & i l 

l ius 



3 0 0 De luñttia Commutaticva, 
ü u s c m o l u t n c n m m percepit, cu tcmptor pcrciperc non potc-
r i t f ru í lu s rci cmptae. Arque ira tradunt Covarruv. Mol ina , 
Fachincus, LcíTms, Loe. chato. Q u o d fi res empta frudus non-
duni produxit temporc redemptionis , eft tamen ut pioducat 
culta , & praeparaca ejus cultura: , & praeparationis z f t ima t io 
emptori competir , quam c i fatisfaccre debet redimens. U c 
bene adver t í t M o l . loe. citato. 

3 Verum fi redemptio í h t u i t u r diverfo pretio eclebranda, 
cum tune novus contraftus emptionis > & vendit ionis cele-
bictur , fpedandus cr i t valor rci fimul cum frudibus penden-
tibus tempore revenditionis , & juxta i l l u m prct iui t i augen-
dum, vej diminuendura cri t . U t notayit Lcí l ius, d ic i . d n b . i j , 
numero i i y . 

§ . x . 

S o l v e n d á n e í i t g a b e l l a ex r e v e n d i t i o n e f a ¿ h v i 
p a ó t i r e v e n d e n d i ? 

I Ex venditions fuh paBo revendendigabdla dehetur. 
x Ex revenditione n<fi diverfo pretio fiat non debetnr. 

1 p X venditipne fub pado revendendi fcié omnes D o d o -
r ' . r c s A n t ó n . G ó m e z , Itb.i., va r . cap. x. numero 31. & 

Ug.yo. tauri , n u m . i o V i n c l . i n leg.t , Cod. de refand. vendit, 
z .p .c . j ni'mtro } 6 . Leílíus, de deama vend i t , c . i ^ . numere 36. 
M o l i n a , ^//^. 574. c¿r í» /»e»3, conveniunt gabcllam cuilibee 
v e n d i t i o n i , & emptioni appofitam debitam cíTc , quia vera 
c í l . & abfoluta venditio , tamctfi Tub pado , & conditionc 
rcfolvenda. 

x Attamen ex revendirione poftmodura fubfecuta ex v i 
p u s d i d i p a d i nul la gabella debita c f t , ut praífati dodores 
docent, quia i l l a non cfl: propria vendido , fed prioris vendi-
t ionis decifio, & refolutio nec voluntaria , fed neceflaria ex v i 
p a d i fn p r io r i venditione i n i t i . Secus videtur dicendum , fi 
convenirent c ó n t t a h e n t e s de redímenda r e ' d i v e r f o pretio 
juxta qualitacem, & ceftimationemrei tempore redemptionis, 
quia co cafu convenirent de celebrando novo cont radu , n o -
vaque venditione , & emptione. Et idem cft dicendum > fi pa-
d u m cífec de redimenda re intra q u i n q u e ñ n i u m , & ante-
quam i l l u d eíTet clapfum ad aliud q u i n q u e ñ n i u m prologare-
tur redemptio , q i i a i l l a prorogatio p r x ñ a t redemptionem 
poftraodam fubfcquutam non fieri v i primae vendit ionis , & 
ex pado i n ea imbíb i to , fed v i fecundi p a d i , ac proinde n o -
v u m effe cont radum cenfendum. A d idem cft fi convenires 
cum emptore non de revendenda re , fed cafu quod i l l a m re
venderé volucr i t t u fis i n emptione praeferendus, N a m emp-
tó r eam t ib i revendens efto eodem pretio ac i l l am acccpic 
novam in í t i tü i t vendi t ionemgabci lx fubjedam. Sic cum L a 
zarte, dteto cup. i^ , obfervat M o l . d .d i fp .u^ . ad finem. 

P U N C T U M X X X I I . 

D e v e n d i t i o n e f q b p a ó l o l e g i s c o m m i í r a r i « , & : a d j e -
¿ t i o n i s i n d i e m . 

I 6)«<e fit h&c venditio fuh páBo legis commiffor'u, ^> ad]eftto~ 
n 'ts i n diem ? 

z Apponiuir hoc paclum i n favorem vendi toñs . 
3 6^«« e]ui ejftciuí ¡ 
4 7)ebet i n cmí tnen t i apponi, non ex intetvallo. 
j - Item debet direciu verbis concipi. 
6 i d tamen rion efl neceffanum i n paflo adjeciiopis m 

diem. 
7 Ex pació retrovendendi plures affimant domini tm abfaue 

tradittone in venditorem rever t í , 
8 Verius efi t radúionem necejfariam effe. 
5> Solvuntur fundamenta oppofita. 
10 Res cumfruct'bui perceptts reddenda efl venditor't. 
I I Ex hís vendttionthufs deberi gabellam affirmant plures. 
Tt Contr/trium ventn eft. 

1 "T T E n d i t i o fub pado legis commlíToriae in f t i tn i tu r , cum 
V res vendis T i r i o ea conditionc appo í í t a , ut intra men-

fem , vc l annum prctium n o n f o l v e r i t , inempta f i t . S¡c ha-
betur , leg. & per totum, ff . de lege comm'fjorta, &c leg. commif-

f o r i i , Cod.de paótts tnter e>r,pt. & venda, & I t g . regta 3 8. H/ .y . 
f « r í , y . . Vocatur autem hoc padum legis commilforiaD , quia 
lege fingirur inciderc in commiíTum qu i pret ium ftatuco 
tempore non f o l v i t , íicuti incidit feudacarius non folvars 
p e n í í o n e m . Vendi t io fub pado adjedionis i n diem conci -
p i t u r , fi vendas rem condicione appofira , ut fi intra menfem, 
veJ annum alias mcl iorcm feccrit empeíoncm res fit inera-
pra. Ceñ i rb i ru r aurem mel ior emptio ficri, fi majus prenum, 
vel cominodiox í c lu t io oíFciatür-jrrr ta ieg.fiqms ¡uCyjf. de reí 

vindieat. Se leg. 1, & per iotum, ff. de i n diem adjeaione, 
leg.4.. t t t . ¿ . p a r t , ¿ . 

z H o c padum cenfetur f a d u m i n favorem venditoris, 
quia ipfe in fui commodum eam condit ionem appofuit. Quarc 
emprore non folventc pret ium ftatuto tempore l ibcrumcít 
venditori vcl lc rem cíTc inemptam , vel agere ad^pretij f0iu_ 
t ionem, & ¡.ff. de lege commi¡fori». Ec idem cft de paífo 
adjedionis in diem , l iberum eft venditori , f i altcr melioreoi, 
feu commodiorem offerac emptionem vcl lc venditioncni 
prastericam nul lam cíTc, aut eam approbare , leg.z. & 3. Ug. 
eum qui , & leg. S¡ibinus,ff. de in d iemadjeé i . Sic A n t ó n . Gotn. 
i .var .c t tp .z .num.^o. Covarruv. $.v(ir. cap.2. »M/».X. Molina, 
d i fp . t fS . in princ, 

3 Effcdus hujus utriufquc p a d i cft venditore volente vc^ 
dit ionem nul lam cíTc , D o m i n i u m rc i vendi ta ad venditorem 
redit ipfo jure , & abfquc ul la ad ionc , ira ut á quocumque 
tes poffideatur vendicari po í f i r .Nam de p a d o legis commiíTo. 
riae co l l ig i tu r ex leg. commtfferi& Cod. de paci'ts mter empt. ó ' 
vendit. & ¿eg.ult, ff.de lege commifforid. Et de pado adjedionis 
i n diem habetur leg. fi qu'ts hac, ff. de rei vnd ica t . & leg. fi ex 
duobus^.fed & Marcellus,ff. de m diem adjeñtone, & notant ex 
communi fententia D o d o r u m A n t o o . G ó m e z , ^ .n . jO.Covan. 
n . l . M o l i n . d i fp . t jS . 5. tertio. 

4 U t autem hoc p a d u m legis commiíToria:, Se adjedionis 
i n d i e m hunc efFcdum habeat , oportec ut i n cont inent i adji-
ciatur vendi t ioni , nam fi ex in terval lo fiat , non refolvitur 
vendi t io , ñ e q u e dominium ad venditorem revertitur abfquc 
traditione. U t ex Glo íTa , inleg.ah emptione^ff.de paf tu , Baldo, 
fafone & aliis probat A n t ó n . G ó m e z , Covarruv. Mol ina , 
loco alUgat. 

5 Dcindc ncceíTaríum c f t , ut pado legis corami íTor ix ver-
bis di redis explicetur contradus pr ior is rcfciífio , & annuila-
t i o ipfo fado : íicuti cum dicis , res fit inemptas invendtta, con-
t r a ñ u s fit nul lus, n u ü u m valorem habeat, habeatur pro infetfo, 
juxta leg.ultim. % . í . ff.de refand, vendtt . Scpluribus coraprobac 
A n t ó n . G ó m e z , z.var. cap.z. num. 30. í t em adde Covarruv. 
$.var. c(tp.%. num. i . Alias fi verbis obl iquis p a d u m concipe-
retur, qualia funt q u x potius contradus ccíTationcm, quam i l -
l ius refci í l ionem & annullationem fignificant: u t i funt , diffoU 
vatur confra¿ius,fit diffolutm, res ad me redeiit,reftitHatHr, & c , 

, non habcblt efFcdum transferendi ipfo jure domin ium i n ven
di torem , fed indigebi t t rad i t ione , quia i l l u d n o n cft padum 
legis corafniíToriae, & adjedionis i n d i c n T p r o p r i é , fed potius 
cft cenfendum p a d u m retrovendendi. Siccommunis fententia, 
quam referunt, Se fequuntur C o v a r r u v . & A n t ó n . G ó m e z , fiim 
p-a M o l i n . $.Dofiores} & habetur c x p r e f s é , % . 3 . Cod. de pací , 
inter empt. & vendit. 

6 De p a d o adjedionis i n diem c t í i coramunis fententia 
cenfcat verbis obl iquis concepto non reft i tui domin ium ven
di tor i ipfo f a d o . A t Covarruv. } .va r . cap.Z.num.i . ^.fecundo, 
dubius c f t , & i n partcm contrariam propender, quam abfolurc 
approbat M o l i n . difput. 378. §. BoBores oh Textura, i n leg.fi 
quts hac lege, Digeft. de reí vindieat . üh i fi p a d u m concipia-
tur fub hac lege, fi alius meliorem condit ionem a t t u l c r i t , rc-
cedatur ab emptione ¡ poft allatam condit ionem , inquit 
Ulpian. jara non poteft i n rem adionc u t i . Sed etfi cui i n diem 
addidus fit furdus , antcquam addidio fada fit u t i i n rem 
ad ionc poteft, poflca non poterit . Ecce qualiter emptori con-
cedicur u t i adione in rem emptam ante allatam meliorem emp
t ionem, fecus poftmodum. Ñ e q u e valet diccre praedidum pa
d u m f a d u m efle fub verbis d i redis , nam id falfum cíTc mani-
fefté convincitur cum authoritate Bart. i n dicia l . f i quis hac, 
Se Sal izct i , i n l.traditionibusy Cod, depaciis. T u m quia verbum 
r e c e ^ í « r propric & f o r m a l i t e r fignificat cc í fa t ioncm contra
dus , nonipf ius annullationem. Q u o d fi dicas cum Bart. aliara 
conditionc n o n concedi emptori a d i o n c m rei vindicationis 
adveifus venditorem, quia poteft abipfo venditore rcpcl l icx-
ceptionc p a d i , b e n é ramen adverfus q u e m l i b e t a l i u m , obílar, -
quia Jureconfultus abfo lu té decidir ante allatam mcliorc-' 
emptionem compe te r é emptori a d i o n c m in rem , qux â 10 
non comperit fo lum adverfus venditorem, fed adverfus quem
l i b e t a l i u m . E igo poft allatam meliorem emptionem non fo
l u m adverfus venditorem , fed adverfus quemlibet alium ea 
a d i ó ccífat. Q u o d fi inquiras.quarc i n pado legis cominiílotiac 
concepto verbis obliquis non reverratur i t i venditorem domi
n i u m rci venditac , bene tamen i n pado adjeél ionis in diem? 
dic eam efle rarionem , quia in pado legis commif lor ix a^po-
ni tur i n poenam emptoris ob prcr ium non fo lu rum. ideoque 
mirius agendum c l t . A t i n pado adjedionis i n diem reverti
tur dominium i n vendirorem ob ejus commodum ; cui mér i to 
favendum eft, & cxrcnfio facienda. 

7 Gravis tamen eft difficultas , A n cundem c í fednm rran-
flarionis domin i j opererur padum de retrovcndcndo'veibis 
diredis conceprum: ur fi dicas , vende tibifundutn ea condi-
tione , M fi in t ra quinqueñnium ttbt pretium reddam inemp-
tus f i t ? Affirmar communis fenrentíí; , ¿n 1. fi a te > Cod. de 
p a f i j n e m p t . & vendit, quapi i h , ícquicui í ^ a l d c Caí tro. 

SaJucct; 



Diíputaüo V. Tuna. X X 1 1 1 . 
Sal;cct.&: alíj.Bald. in teg.ea lex,Cod.de ccndift.cb c^ufamcol.^, 
n im .? . Se al i j plures quos referunt , & fequuntur Covarruv. 
l .var.cap.S.n.i . T i raquel . l ib x. de re t raéiu , ^ . l . g l o j f . y . n.if. 
Jachineus, z.controv. c jp . i1 ; . ScGiegoi-.Lopcz, teflatur s q u i -
tate, & rationc fu lc i r i leg .^ . t i t .^ . parr,6.gloJf.$. Dacuntur ex 
1. f i t t m venderet, ff . depignorat. aci. ubi fi debitor folverec 
pecuniam pretij emptori liccrc ci recipere rem fuam , Se aper-
tius ex leg.volfintate, §.«/•'. ff.quib.mod. pign. ve l hypoth. felut. 
ubi pig'ius creditor d i í b a r i t ea condit io uc inemptum fit, fi 
pretiam á deb i tó te fuer i t fo lu tum,f i p o í l m o d u m debitor pre
t ium folverít á venditione receíTum eft, Se pignus ad d . b i t o -
rem revertitur. Sed prcecipuc ea probatur rationc, quia in pa
d o legis commií íbr ia»,& adjedionis in diem ideo adnli t t i tur 
reverfus dominij i n venditorem abfquc ulla t taditione. T u m 
quia hujufmodi pa¿1a frequentia f u n t ; ut inqu i t Bar t .& A n g . 
i n leg.i.ff. de donutionib. T u m quia i n c o n t i n e n t i , & i n ipfo 
contradu antcquam res tradita fit emptor i interponuntuf, 
Sicuti habet G\o^Á}in leg.ah emptioney-verbo cogetru, ff.de puBuy 
& itít Bald.Caftro, Angel . Jafon. Se al i j , quos commeraorac 
T i r a q u e l . r e t r c i f t . c o n v e n t . § . i . g l o f f . j . n.$.&' y. A t p a d u m d e 
retrovendendo fub verbis di redis conceprum , ut res f i t in
empta, fi vendiror emptori precium ref t i tua t , frequens eft, & 
apponi poteft i n ipfo venditionis con t radu , antcqua-n res 
fuerir rradira emptor i . Ergo eodem modo domin ium ad 
emptorera revertendum cft conditionc appofira, ac revertitur 
in pado legis commifiotiac, & adjedionis in diem. 

8 Caíterüin'erfi haec fententia faris probabilis fie & r a t i o n í 
& a;quitati conformis : ac longc verior eft negans domin ium 
ad venditorem reverti ipfo jure ex p r x d i d o pado abfquc 
traditione. Sicuti docuciunt Bart .Aret in. Salicec. 8e alij quos 
referanr,& fcquunrur A n t ó n . Gomzz, d.cap.x.num.^o. G jcg . 
L o p c z J e g . ^ . t i t . í . p a y t . ^ . g l o f . ^ . M o \ i n . d i f p . i j % .%.verum,jtti-
í<7»(cülligifur ex leg. f i p r id ium, Cod. de t d i l i t . uBionih, R i t i ó 
fundamentalis el t .quia dominium tradicionib i * & ufucapio-
nibus cransfertur, non autem padis , & convenrionibus , leg. 
tradií imibtu, Cod.de pzflis. A qua regula fo lum i n v e n i u n c u í 
excepta pada legis commi íTor ix , & adjedionis i n diem, ñ o n 
autem padum de revendenda, Q u i n i m o de hoc pado inquic 
lex t.Cod, de pafiis inter empt. (¡} vendit . vendi tor i a d i o n c m 
pcrfonalem c o m p e t e r é , quae domin ium exeludi t , cum nemo 
ad ione perfonali agar ad rem propriam recuperandam n i f i 
cond id ionc furr iva, %.fic itaque inftit.de attionib.Se leg, ul t . iú 

fine, ff. ufttifruBuí quemadmod. cAveat. 
9 Ñ e q u e oppofirae fenrenriae fundamenta urgent. ^Nara 

ad leg.fi cum venderes,h6\h rcfpondere porcras.fi díceres cuni 
Bai t . f¿ í , id cíTc p r iv i l eg ium debiroris c o m p a r a t í o n e fui p igno-
n's , quod ad alias venditiones ex t end í non debet, Prstcrea 
dic non Cransfcrri domin ium i n debitorem abfquc traditione. 
N a m cfto in diBa, leg, dicatur emptori liccre recipere rem 
luam foluto pret io, intel l igcndum cft de re qua: fuit fuá, non 
autem quae a d u eft antequam tradatur. Ad leg. volúnta te ref-
pondeo, fi creditor l e g i t i m é pigaus debiroris v e n d i t , & altee 
ex f acú l t a t edomin i rem alienam , f i poftmodum di l folvetur 
mutuo parcium confenfa venditio , pignus ad debitorem re
vertitur, & res alienataad fuum dominum. H o c autem i n t e l 
ligcndum cft media cradicione fi venditio traditione comple^ 
ta fu i t . A t f i pado nudo fuic p igno r ¡ s ,& rei al ienx vendi t io 
celcbrata fo lo mutuo diíTenfu vendit io diíTolvitur , & res i n 
prif t inum ftitum redeunt. Adranonem autem ex fundamen
to nof t rx fentcntiae f o l u t i o conftac. Fatcor namque eandem 
efle .rationem in pado de rcvcndcndo adjeda condicione 
illa quod res fír inempta.ac eft in pado legis commif lbr ia : )& 
adjedionis in diem. Sed quia fo lum p a d u m legis c o m m i í í b -
tia^fe adjedionis i n d i e m invenicur rxceptuma ut d o m i n i u m 
tcvercacur ad venditorem abfquc t rad i t ione , non deberaus 
0b firailitudinem racionis ad aliud p a d u m difpoficionem ex
tendere. 

l o Sedquidquid fie de domini j cranflationc ipfo f a d o ÜJ 
wdcft receptum á D o d o r i b u s , rem cum frudibus ó m n i b u s 
pcrccptls'ab emptore reddendam eílc vend i to r i , quia cfto 
tmptor dominium rc i acquif icr i t , habuic t a m e n i l l u d in f i r -
^ ^ i S c fub condicione rcfolvcndumdta uc i l l a refolut io rc-
^ttahatur ad tempus contradus celcbraci fub pado legis 
omnjiffo,.;^ & adjedionis i n diem, &.fub pado revendendi 

jeda claufuh.quod res fit inempta, fie A n t ó n . Gom. x .var . 
"P-i.n.io. Le f l ius . / t f c . i . cap . t í .» . ,x^ . 
• " Tándem dubitabis de folutione g a b c l l x , au debita fie 
ex venditione fub paño legis commi iTor ix , & adjedionis m 
«icm. aut ex pado revendendi adjeda ciaufula quod res íi^ 
nempta. Juxta l e g , f i ¿ t e t C(,¿> de blifL inter empL & -vendiu 

. dub'l|ni procedir de had, vendinond rcfolura ex vi p a d i 
>n veiuhtione appofiri. Qua in re Ancón. G o m c i . » . v 
cap.x.num.ix. ciuctfinem, áff i imacdeberi . Ducitur, quia i l l e 
contratas fuit puré & fimpliciter celcbratus , &' per confe-
quens tui t jus fifeo quxfuum. E t licet poftmodum reí olvatur 
quafi fadus non eíTet , id in te l l igcndum eft c o m p a r a t í o n e 
coatraiicntmn^non autem refpcdu fifei, cui eft jus q u x f i t u m , 

adducitque T c x t u m , m \ tg . i , . ff. de comruhtnda empt. & tex-
t u m i n leg. %. ff. de lege commiffori* , & U?, z. ff, de ta durrt 
adjeBtone & Bart. in Ug.f.n. i . f t autem . Cod. Comniimade l i -
gatis, ubi dicit fi gravatus teftituere rem lub condicione , eam 
in t e r im vendar alienationcm valevc,&: gabellani debieam elle» 
ramerfi poftea advenienre condirione rcfoltacur con t radus» 
& al icnatio. 

i x N i h i l o m i n u s contrarium exif t imo probabilius ex v í 
talis contradus nu ' l am debieam eire gabcllam , & l i forte fa
d o cont radu fnerit fo lu taeo tefoUuo rct>eti pode tanquani 
indebitam. Sic ex communi fententia a íT^ i t Laz i r t c de decrU 
n u vend i í . c ap . n . n . i y . MoUn.d í fp . iyS . ^.tecedendam. LcfTius, 
Itb.x.cap.z. dub,i s .num.xxj . & ali j plures relati ab A n c G o m . 
locctt. Rario c l t quia refolut io illtus contrad.is q u x ex pr.ii-
d i d i s padis fit ita cíficax eft , ut ex jucis í i d i o n e teputetur 
contradus nunquam fadus. A t fi contradus fadus non elítíC, 
non deberetur gabella,ergo neque drbecur eo f a d o & re fo lu-
to . Ñ e q u e obftac D o d r i n a Anton.Gomcz.cum abfquc funda
mento aí ícra t refolvendum cíTc cont radum c o m p a r a t í o n e 
contrahentium , & non comparatione f i f e i , (iquidem eodem 
modo emptori , ac fifeo jus qux í i cum cft, fed inf i rmum , & ex 
v i t i t u l i quo domin ium acquiritur refolvendum , n$qftc con 
trarium piobant leges quas A n c ó n . G ó m e z adducit. Ñ e q u e ca
fas di&ú íeg.fiyiai. el t noftro inf t i tu to fimilis, nam i l la al icna
t i o Se venditio ver:» c í t , ñ eque icfo lv ic iu ex pado i n ea i m -
bibico , fed ex teftacbtis v o l ú n t a t e , qua gravatus fideicom-
raiííum reftituere achgt. I l l u d certum cum venditio refolvitue 
ex pado adjedionis i n d i e m , & res traditur offerenti me l io 
rem emptionem., efto ex venditione refoluta nulla debita fie 
gabella , deben n ih i lominus ex p r x d i d a cradicione , quia cft 
nova vendit io m i l l o adjedo pado , ut bené a u n Lazarte dtcie 
cap.i^. obfervat M o l . d. difp. 378 .«» fine. 

U N C T U M X X I I I . 

A n v e n d i t i o n e s , &c e m p t i o n e s r e c i p r o c a d i v e n p 

p r e c i o } q u a s nos H i f y m i mohatra*, k n v a r a í r a é 
a p p e l l a m u s v a l i d a ; , 6 í l i c i t ae fmc ? 

i troponttur cctfus. 
1 H i contra Bus prohibentdr. 
3 Si fub pítBo revendendi vi l ior ipret io vend íu illicitum efi. 
4 Sed ufo pació revendendi nulla eft inptf t i t ia , ¡i intra l a t i i ud i* 

nem pretij juf t i venditio, & reemptio fiar. 
$ Vlerumque peccaí contrach.iritatem fie vendens. 
6 Reftr'tBio N a v a r r i de intentione ptincipali non admit» 

t i tu r , 
7 A n jure pofiiivo htc venditio, & reemptio probibeaturyetiatn 

cum utraque e[l intra lati tudmempreiij jufti i 

i / ^ O n t i n g i t fxpc al iqucm pecunia p rx fen t i indigertfi 
V_>quam tamen mutuatam reperire non poteft , caque de 

caufa mercatoraccedit ab eis merces crédito empturus, quas 
emptas i terum cifdem v i l i o r i precio vendit .Qaxcicur ergo an 
h i contradus validi Se l i c i t i fint i 

x H u j u f m o d i contradus i n o m n i fere repúbl ica bene i m 
ftituta p roh ib i t i funt , t um ob perieulum in ju f t i c ix plus j u f t o 
vendcndi .& minus jufto emendi, cum ne cives m a x i m é n o b i * 
les debitis inucilibus gravencur,& i n pauperiem deveniant, & 
fidejuíTores perdant. O b q u a s & alias can fas mér i t o i n L u f i -
t an ix regno 4.p. leg.extravag. t i t . i o . l e g . x . fancitum cft fub 
pcena e x i l i j & yo.aurcis , & ami íT ion i sdcb i t i , ne quis vendac 
merces ci quas conftat non cmere ad negotiandum , ñ e q u e ad 
confumendum in fuá familia , fed ad cas icecum v i l i o r i p rc t io 
vendendas. I n regno autem Caf tc l lx , leg.x9. tit.4., nov* 
colleB. prxc ip i tur judicibus.uc hosconrradus punianc quatc-
nus eos ¡ll icitos , Se i n fraudem ufurarum celebraros invenc-
r i n t , & / ^ . I I , Í Í M I . / Í ¿ . J . prohibecur mercacoribus emere 
pecunia numerata q u x crédito majori precio vendiderunt fub 
poena i l lud amictendi , & folvendi quinquaginta m i l l i a ma-
rapetinorum. H x i^ i tu í leges indicant hujufmodi contradus 
i l l ici toscíTe. Atquc ¡ta abfo lu té teuct Med in . i . / «OT. f . i 4 .§ . i i J 
poftmed. 
• 3 Et quidem fi vendas crédito fub pado ü t pecunia nttme* 
rata v i l i o r i pretio emptot rem emptam t i b i revendat , omnes 
fc ié Dodores Itacim referendi conveniunt eam vendi t ioncm 
i j l ic i tam círc ,quia minor i fummapixfcn t i s pecunix comparas 
majorem ad creditum, vel é contra majorem fummam ade re» 
di tum compenfare inrendis m i n o r i numerata. Q u o d ufura 
palliata cenferi debet, cum plus jufto vendis, & minus j u f t o 
Cmere intcndis. A t fi ponamos tara vendi t ioncm qüám etnp* 
t ionem intra la t iu id incm juft i pretij contineri,diíficulrace n o n 
caret , unde hxc vendit io fpedato jure naturx i l l ic i ta eífei 
poífic. U t autem difHcultatcm agnofeas finge mercem 
juf to pretioad creditum yendi loo.pccania vero numerara 8c» 
N a m ut ex fupcrionbus c o n í t a t regularitcr pluris merces 
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a i cred'rum r e n d í f o l c n t , quam pecunia numerata ob r m i l t i -
plicitatem cmjMrorum, &c . vendió tamen 9c. ad credicum (ub 
pado revendendi 8o.pecunia numerata q u x ufara efhaut i n -
juf t i t ia , cum gravamen i l lud revendendi quod emptori appo-
nis feiens ipfum ad revendendum cmcre , l ev i í l imum fit, & ex 
alia parte i l l ud compenfas decem j u f t i preti j detradione. Ñ e 
que verum eft m i n o i i fumma praefentis pecuniae te comparare 
majorem adetediturn , quia i l lam majorem ad creditum jam 
comparatam habes ante pcc.uniam numeraram ob mercem 
v e n d i t a m . Ñ e q u e i tcm compenfas majorem fummam crediram 
minor i numerata^quia inrer pecuniam creditam,& numeratam 
nul la c(t compenfacio , cum pecunia credita t i b i debetur ob 
tuercem venditam, & pecuniam numeratam tradideris obeam 
emptam.Sed haec admittenda non funt,quia videris emptorem 
ad revendendum cogeré , & lucrum ex mutuo compararecum 
i l l a non fit mor t l i t c r cenfenda vendir io, ut pote incont inent i 
refolvenda , fed palliata mutuatio. U t refolvic Sylveft. verba 
ufurit i . q u . ^ . Mctcat.lib.z.de contraf í . c a p . n . Rebcll . z p .de 
ol l ig. juj l i r . lib.9. qu . j .num. ' j . 

4 Scclufo autem pado revendendi nulla vidcf.rr in ju f l i t i a , 
/ i rem intra lati tudinem juf t i pret i j carius ad creditum ven
cías , quam p o í l c a v i l i o r i p ier io , numerara pecunia redimís . 
N a m i n vendirione i l l a ad creditum nuila eft i n i u f t i r i a , cum 
ponamus juftum prct ium non excederé . Q u o á vero rcm ven
ditam redimas v i l i o r i prctio >ufto tamcn , nullam irrogas 
vendi tor i ínjuf t i t iam , cum. i l l m t i ad fie revendendum non 
Coegcris , pelius cn im i l l i beneficium p i r i t a s excufans ne 
alios emptores quzerat forte non facile , & abfquc fumptibus 
inveniendos. Ex co nsmquc quod piius rem vendideris n o n 
es fadus inhabi l isad eam emendam.Arque ita docent Navarr. 
eap.13.nuw.91. -iraífis, i.p.dccif.lib.z.cap. 109.num.4,Gucierr. 
l i b . i . canon.qq C-p.^y. num. i i l t . Leffius , h b . í , cap.zi . d u b . i ó , 
Petr.Navai r a , j . á í refiit.cap.z.num. 1 y o . T o l e t (um.lth. ¿ .ctó. 11. 
m m . ^ . Rcbe l l . z.pKdej>blígat.juJiit. fá.%.qii.% & ali j quos tCr 
fert , & fcquitur JToi'^.dc Salas, t rac í . df empt.dub.zj. 

$ Plures ex p r x í i d i s D o d o r i b a s advettunt fie fie venden-
tem, cum feias emptorem ad revendendum emerc,plerumque 
pcccarc contra charuatem, tum denegando mutuum indigen-
t i , cum abfque gravi incommodo concederé po í I i s ,& cogendo 
i l l u m rei emptae jaduram faceré , t u m fcandalum generando 
quod regularitcr con t ing i t , cum ab hominibus exiftimetuir 
rem fupra ju f tum pret ium vendi , & infra juf tum emi , vel 
emi fub pado v i l i o r i pretio icven^endi. Scclufis autem hic 
circunftánciis extrinfecis l i c í tum cífe yidetur fpedato jure 
natura: ca vend i t i o , & r c c m p t i o . 

6 Tcraperant autem N a v a r r . Í ^ . I S . «««1.141. Vega, verbo 
ufur* cap,13 i.cafti 6 1 . Molma ,¿ í / ^ .3 . io . verf .obferva¡amen, ne 
procedat, fi vendideris inrentione principali v i l i o r i pretio ree-
mendi. Sed hcec r c f t r i d l o admitrenda non eft , ut bene i n q u i t 
Salas, ¿ ño dub,$7.num.4..Qyi\íi fperare lucrum ex venditione, 
aut ex mutuo , fi lucrum i l l ud non deducitur i n p a d u m , ñ e 
que exigi tur ut debitum non eft iniquitas. 

7 D i x i fpeéiato jure natura , nam jure pofi t ivo i n fpcdo fa-
l i s probabile eft in Lufuania peccatum eíTc moirale venderé 
i ís merecs , quos feis non emere ad negotiandum ñ e q u e ad 
confumendum in fuá f a m i l i a , fed ad v i l i o r i pretio numerata 
pecunia revendendom , & in regno Gafteilae fi v i l i o r i prctio 
cmas quaí carius ad creditum vendidifti. A t credendum eft id 
intel l igendum eí lc faltcm i n nof t ro regno , cum extra l a t i 
tudinem juf t i pretij venditio , aut emptio c o n t i n g i t , ut í n -
dicat l e í i l l a Z9. qua príecipitur judicibus , uc puniat hos 
contradus quos i l l ic i ros i nvenc r in t , & i n fraudem ufurarum 
celebraros. Sic docent Gutier. d.cap. 7,9. num.ult im. Azevedo, 
leg.zz. tu.i\.Ub.$.compiLat.ntim.ult. S a l a s ^ c í e tract.de empt.ty 
yend i t . dub.^-j. in fine, 

P U N C T U M X X X I V . 

D e m o n o p o l i s , q u a l i t e r i l l i e i c a í í n t í 

1 Q u i d f t t rmnopoliim ? 
z Monopolitim amhoritate principls concejfuin ne HIÍHÍ vendat 

eai merces,licitum ejl . 
3 Monopalium merca/orum , ne infra tale pretium merces ven~ 

dmttir , i l l ici tum efl faltem contra charitatem. 
*• Imo contra píjít t iam. 
5 , W nvideturill íCííHm rogare amifosneplumlici tentur . 
6 .Emere merces omnes tempore abundantie. cariut tempore fie-

rilttatis vendmdd í , non efl monopolium t l lu i fum. 
7 Satisfit co* t. Hr'ns. 
8 Si v i , metth vel fraude impedios merces i n civitatem vehen-

das^tt tu film cariua venden e¡} monopolium ill tcitum. . 
9 I temfimtf ices conveniant, ne opw ab aifo incehtum alier 

pirf iciat , 
10 A l i a funt monopolio,iílicita. 

De lujiiüa Commutaúva. 
1 T O : opo l ium nomen efl: Graecum figniíicans unius 

I V j L i n civitate vendi t ionem. C u m cnim ex privi legio 
principis,aut tua induftria obtines , ut tu folus merces vencías 
monopola cs ,& m o n o p o l i u m exerces. Pvegularitcr monopo
l i u m peccatum eft contra ju f t i t i am ob damnum quod Reipu, 
blicas inde p roven i r , cum ob eam caufam cives carius racrecs 
cogan tu r , "&a l i j impediantur á negotiatione , venditione, & 

' lucro. Idcoque Zzno i n leg.unic. Cod, de Aírnopol. fub pcena 
profeript ionis o m n i u m bonorum, & perpetui ex i l i j monopo, 
l i a vetuir . Aliquando tamen l i c i t um eft m o n o p o l i u m , &c 
Reipubl icx expediens. Quod quando contingat fequentibus 
cxplanand im eft. 1 

z P r imó conr ingi t monopo l ium authoritate Principis, feu 
Reipublicse. Sxpe cn im Princeps , & Refpublica privileglum 
alicui concedit , ne alius quam ipfe ralis generis merecs ven
dar. Quo pr ivi legio fi jufta adeft caufa concelUonis ( u t i feru, 
per piarfumi debet) l ici te privi legiatus ut i poter i t . Sicuti tra-
dunt Nav'ürr.wjf.i3.??«w.j»2.Petr Navarr . J.Í¿Í refl.cap.z.dnh.^, 
LvA'ms, Hb. z.cap.zi.dub.zi.num,14.8. MoVm, traci .z. ^ • 5 4 ; . 
& alij pafliiT^. Opor te t autem tune prc t ium mooopolae taíaii 
m a x i m é i n nkreibus vita: humana; neceífariis , ne periculum 
í v p ivr ium juf tum excedendi. N a m in his quae ad luxum , 8c 
voiuptatcm percinenc facilius ipfis r e l inqu i poteft seftimatio, 
cumnul lus ab eis cmere compcllatur, Sicuti bene advertit 
Navarr. & LzíTmSifupra. Salas traól.de empt. dub . f t . Layman. 
Ld . i J i im . fec i .ü . t r . ^ . cap . i j . §.ti/t. circa finem. 

3 Secundó eft monopol ium,cum mcrcatores confpirant,nc 
meiccs vendán tur infra tale prerium.Et quidem fi pret ium eft 
u lna r i g o v o í u m j u f t u m , ut plcrumque c o n t i n g i t , nerainieft 
dubium peccatum elfe contra juf t i r iam cum obligat ione refti-
tur.ndi. At H intra lat i tudinem juf t i pretij conven ian t , e t i amí i 
fummum fir, g rav i f l imi Dodores , M o l i n a , t r a f l . i . .dífp.$tf, 
§.Jfrundít conclufio. Leíf ius , ¿«¿Zo í/tt¿.il .w«OT.l4j Petr.Navar. 

de refl<t.cat>%z.dnb.9. « . 8y . Angles, q.deempt. a r t . i , dub.j , 
d fficult.z. Baííes, z .z. q i t . y j . a r t . i . d u b . i . Ayzgoi i . a r t .^ .d i j f ic i . 
& al i j cenfent non peccare conrra juf t i t iam, ñ e q u e cb l iga t io -
nem reftituendi haberc, cametfi peccent contra charitatera. 
Ducuntur ,quia peccatum non eft fi abfquc v i , metu,vel fraude 
perfuadeas a l i c u i , ne fuas merces vendat m i n o r i pretio quam 
r igo ro fo jufto , quia n i h i l i l l i c i t u m fuades , ñ e q u e emptores 
habent jas ut ab his fuafionibus defiftas , fed tantum habent 
jusncalcerius voluntacem v i v c l fraude compe l í a s ; at i n hac 
confpiratione mcrcatores id ipfum fibi i n r i c em fuadent, & de 
cjus executione fidem prxf tan t . Ergo n i h i l in juf tum commic-

-tunr. Q u i n i m o ñ e q u e charitatem graviter of tendunt , cum 
pretium juftum n o n excedant. 

4 Sed contraria fententia aíferens eíTc peccatum contra ja* 
í l í t i am cum obl igat ione reftituendi emptoribus qnanti ere-
ditur minoris empruros, fi ea confpiratio n o n ade í fe t , proba
b i l i o r e f t . U t docuit Sotus 6.de juf l i t .q .z .ar t . s .Navarr .cap.z}. 
num .9z. Conrad. de~contrasí. qu.*} 1. circafinem, ioan .Mol ' in , 
q.derefllt. q.^d. §./éí¿ ^ » í^Zfí. R f b e l l . z.p. de obligat. j u f l i t . 
l ib.y.q.j .n.1). Salas aliis relatis, t rafl .deempt.Ó* vendit.dub.3%. 
Layman. l ib . j . fum. fefl.-). t raí í .^. . cap,17. §.h¿íim. circa finem, 
& cor.vinci videtur,er d. leg.unica, Cod.de monopoliis , ubi i n 
qui t Zeno > N e v é quis illicitis habitis conventionibus conjuret, 
a:4t pacifuitur , ut fpecies diverforum corporum negotiaúonis non 
minoris quam inter fe flatuerint venundentur. Ecce qualiter 
Confultus prohibet convent ionem de v^ndenda merce fta-
ruto pretio, t amet í i fupra r igorofum non fit. Ratio autem eft. 
N a m v i hujus confpirationis compelluntur emptores prctio 
i l l o r igo ro fo emcrCj/aliás non empturi n i f i pretio med io , vel 
í n f imo . Ergo i n ca confpiratione peccatum injuftitiae coni-
m i t t i t a r . Probo hanc confequentiam , quia Refpublica , cjuf-
que cives jus jaftitiae habent , ne mediis i n i q u i s , & il l ici t is 
compcllantur merces a u d i o r i pretio emere, quam alias elTcnt 
empruri . Cum ergo hasc confpiratio i l l i c i t a fit, & iniqua, 111-
p o t é legibus in te rd ida , convincicur contra juf t ic iam pecca-
toios mcrcatores i n eaconyentionc. 

Praeterea i n j u f t u m eft pret ium taxatura a repúbl ica dero
gare, & pro vendentiura arbitrara conftiracre. Ac fi hace con-
ventio faftinenda c íTe t , prc t ium m é d i u m & inf imum illaruiu. 
mercium prorfus ceflaret, & tautnm u n i c u m pretium rigoro
fum ex vendenrium v o l ú n t a t e perfifteret. Quaproptcr duran
te hoc monopo l io l i c i tum eft emptoribus ad vcxationem rc-
dimendam convenire.ne ullus e m a t n i í i prct io medio vel inti-
rr.o,ut bene So tus ,Mol . Rcbel l , A i a g . Sa lón , Salas, & alij loe. 
cit . advertunt. 

j Difplicec autem quod m u l t i ex D o d o r i b u s hujus noftra: 
fententias tradanr,fpenali ter Sotus, Rcb .& Salas nimuumeife 
in ju f tum i n publica fubhaftationc petere ab aUqaibus,nc p lu -
l i s l ic i tcntur , ut tu rcm in í i rao precio juftc» h a b e a í , quia hoc 
m o n o p o l i u m n u l l i b i videtur prohib icum. Ergo i l lud exercens 
n u i l 'm vendi tor i in ju r i am iirogas.Sicur enim omnes i l l i quos 
r o g ¡s.ne pluris l ic i tcntur abfquc tua fuafionenon licicaii,quin 
a l iquam v e n d i t o i i in jur iam faccrent , i t cm prxftare poterunc 
rogat i . Sicuti uadunt M o l , PeccNayarr. Lc í l ius , íoc.cit. 
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Difputatio V. Funtt. X X X V > 
6 T c r t i ó monopol ium i l l ic i tura aircrunt plurcs cfle , í l t u 

Coías, ve l a l i j i c cam omncs mcrccs alicujus gcncris tcmporc 
afitiadanctz vili' '» cmacis pof lmodum carius vcndcndas, de 
cjno A u l K W l . foUtic. c z p . j . Sic M c n o c h . de arbitrar, cufu 
3S4. Sccctfii 569. nur» í ' IT. & ü . SylvtCt. verbo empúo q.xo. 
Gab. in 4.?Ai J.^.ÍO. t t r t . i . dub . i . Joan.Medina, de refti t jqu.^o. 
& 36. & aíij rclati a Salas, d.duh.^%. N a m hac emptione í l -
ir.ui j u m mercium redufionc compclluntur empeores ad p ie -
t ium au ^endam j priyaturque Refpublica ne merecs precio 
moderaro, & commodo habeat, vc l faltcm de medio t o l l i t u r 
precium infimum > & méd ium , qua: omnia yidentur in jul ta , 
íicuti diximus de convencione mcrcacorum circa prc t ium 
l igorofum. 

7 Nihi lominus l o n g é vtr ius exi f t imo koc raonopolium 
non etfc i l l i c i t um > alias illicica eílcc empeio , quam Patriar-
cha Jofeph i n / í g y p t o praíft i t i t , cum tcmporc abundan-
tiaí fniracnta emie y i l i pretio ^ pof tmodum carius vendi-
dic Si enim cura omncs mcíces erais n o n irapedis 'a l ios 
q u í n c m a n t , n u l í a m i n ca emptione in ju í l i t i am coraraittis, 
ñeque cciam ¡njuftus es ex eo quod eas merces ferves , í i q a i -
dem poíTes cas perderé , ñ e q u e itera i n carura vendirione , cum 
fupponamus te illas venderé precio currenti jux ta prudencum 
ídlunacionem» Ñ e q u e obligacus es eas omnes fimul vena
jes exponerc , dura á Repúbl ica non corapcí lc r i s : ubi en im 
l i sc obligatio cavetur ? Ergo ex nu l lo capicc apparec i n i -
quitas , máx ime cura nulla reperiacur lex poíiciva hanc con-
rencionem prohibens, q u i n pocius dardoniorum officium, 
ufpocé Reipublicse comraodum ferc ubique approbatur. Sic 
tradic M o l . d.dtjp.3 $ § . q u i d de hac re. Le í l ias , l ib .z . c a p . n . 
dhb.ttit. n t f t n . i f i . 

Ñ e q u e fundaincntum contrarium urget , nam damnum 
q.iod ex augmento prc t i j videtur inferri abundé videtur Re i -
publicae compenfacura abundantia i l la rum mercium tcmporc 
nec:íí¡cac¡s. ^raterquara quod i l l u d pretij augraentura non ex 
empeione mercatorum, meiciuraque refervatione in i l l ud t c m -
pus provenit, fed ex ftcrilitate temporis. Addc hancempt io -
ncra , & rcfei vacionem mercium nulla lege prohibicara cíTe* 
Situti proiiibe:ur conventio circa p te t ium. 

8 Q ' i a r cóexe rceb i s raonopolium i l l i c i t u m , íi impedias ne 
ttieiccs i n c ivi ta tem invehantur > ut cu folus merces empeas, 
v c l ex tuis praediis col lc£tas vendas. Q u o d incelligendum 
cíl:,fi v i , mecu , vc l fraude , aliave in juf t i t i a impedias , ut re-
¿ t e riotarunt LcíTius , d. d u b . n . num. 1 j y . ÍPctr. Navarr . $.de 
reftit. c i p . í . dub.y. E m a n . K o i ñ g . i .p .cap .Zt^nutn . 3. Salajj 
dicle duh.^S. circafinem. N a m íi fcelufa fraude folis precibus 
impedias, tuo commodo confulis , & damnura craptoribus 
proveniens quod majori pretio emaat per accidens cft , ñ e q u e 
t i b i culpas iraputandura , quia cives ñ o n habent jus juf t i tüc 
ad cmendum v i l i o r i pretio , nií i ex fuppofitione quod merces 
imporrcnrur i n civitatem , & venales fuerint expofitae j ñ e 
que itera jus habent , nevenditores precibus a venditione re-
moveas. 

9 Q j l i n t o exerectur monopol iura i l l i c i t u m , cum artífices 
iuviccm pacifeuntur , nc opus ab al iquo ip fo rum inchoatura 
alrcr perficiat j cedit enim hace conventio i n m a n i f d l á r a 
Rcipubl icx perniciem , & civiura daranum , caque de caufa 
i l l am exprcfsc prohibui t Zeno, i n d.leg.unic.Cod.de Mompoluy 
& leg.regia 2. t t t . j .par t .<¡ . & legiiJit.$,lib.<¡.colle£i. A t idem cft 
fi conveniant de locatione fuorum operum certo pretio : cujus 
conventionis memini t Decian. t ra t f .c r imin . l i b . j . cap .z i .n . iy . 
Mcnoch. cafa $69. n . í o . 

10 Praetcr harc cont ingunt frequenter alia monopol ia i l l i -
cita,quoiijm memini t Jodocus ,«» pract.crimin.cap.i$i. Decian. 
traci.crrm. lib.7. c a p . i i . Mcnoch . de arbitrar, cent.6. cafu 
•quac apud ipfos vidcre potes , ubi re f té concludunt quaralibec 
mimiam convenrioncm proprium coramodura f p e í l a n t c m i n 
áe tnmcntura ,& perniciem Reipubl icx i l l icicam cíTc, & m o n o -
íolium nuncupari deberé . 

P U N C T U M X X X V . 

^ a l i t e r f a l l a c i i s , & m e n d a c i i s v e n d i t i o i l l i c i t a 

r e d d a t u r ? 

1 frwde induce emptorem ad emendum carius quam alias 
elfet empturm peccas cum obligaúone reftituendi. 

i CoroUrmm ex fo^ñ D o f a l w , 

3 ¿(fal/iu litteras ex ittdufiria apponas legendas,quibus emptores 
tnducuníHr ad carius emendum injaftitiam committ'u cum 

\ o^S^ione reftituendi. 
4 St veytu Ittteras confcijfas legi f t i , quamm óccaftóne luerum 

alten pnr ipui j i i , non viderts obligaíus rejlituere. 
5 x jal fu rtimoribus pretio auHo tametfi illtus falfitatis 

e*]>ers fuerts, non obwde petes tuas merces eo pretio ven
deré. 

6 •Ne£0*iatio WUter liceat } Remijftve refpondetur, 
« r d . de Ca(Up, de iu f t . & lu r . í * r s I / , 

J o ? 
1 / ^ E r t u m cft i l l i c i t am rcddi vendinonem cum o b l i g a -

V ^ / " o n c reft i tuendi, fi fraude &r dolo inducas emptorem* 
ut meiccm ultra precium juf tum cmat. Sic e x o m n i u m fe iven-
tia t c l b t u r Molina)<í»//).345. Q u i n i m o e x i f t i m o non fo lum te 
i n j u l t u m elfc , & obligat ioncra reftituendi habere cum i n d u -
cis emptorcra ad cmendum ultra prct ium j u f t u m , fed etiam 
cum inducis per do lum ,3Se fraudem ad emendusn majori pre
cio quam alias empturus f o r e t , quia caufa es per injult iciam 
i l l ius lucri ccífantis , feu darani emergentis quodemptot i p ro 
venir. 

2 H i n c fit íi fparfo falfo rumore , aut ii teris falfo conf i á i s 
de obf íd ione fuperventura, navium naufragio , ali ifquc íímili-
ü b u s , quibus occado es augendi mercium ultra i d quod com-
muniter vendcretui, te obligatura eíTc omne i l l u d augmentunl 
craptoribus reftituere u t p o i é fallaciis indudlum. Sic RcbclL 
z.p. de obliga.juft'tt.lib.9. q m f l . j . n . ^ . Secundó fi fidlum empto-
rem inducas q u i prc t ium magnura mercibus o t fc ra t , ut ca 
oblacionc fimulata ver i emptores ad augendum prc t ium i n -
ducantur, ín juf tus es , & ad reft i tut ioncm teneris craptoribus 
quanto minus feclufa i l l a fraude cracrent* Econtra vero íi 
emptores fidum l i e i t a tó t em apponercnt qu i prc t ium rc i v e -
nalis m i n u c r e t , ob cujus caufarri minoris vcudidif t i , quam 
alias venderes, refticucre f ibi ccncricur inceteire darani dat i . 
Sicuti tradit Rebell. colligens ex D . T h o m . & Julio z . p . de 
obligat. i n f l i t . ltb.9. q u . j . n , ^ . & 8. in fine. T e r t i ó íi litteras ab 
amico miíTas finxifti quibus moncbaris metecs carius elle i a 
p r ó x i m o vendendas , íi v i h u j u s fraudis carius vendas quarrt 
alias cífes venditurus, vc l alij carius emerentaliaS n o n e m p t u -
r i , teneris omne i l l u d in te rc í í c refarcirc. ü c co l l ig i tu r ex R c -
hz\\o>d.qu&(l.7. num.%. Ex eo autera quod vcnditorcs etiam 
fub jurcjurando affirment pluris íibi merecs ftetillc, aut plur is 
áli is vendidiífe cjuarh íibi ab craptoribus offertur , ccfi his d i -
¿lis falfis inducatur emptor ad carius cmendum quam alias 
eíTct empturus , non obinde v idcn t iu mtreatores ad r e í t i t u t i o -
nem ob l igad , quia ut inqui t Rebell . d .q iu j l .y . in fine.hxc d i d a 
ftratagemata cí íc vendentiura communiter craptoribus n o -
t u m cft , ac proinde fidem iuis prxftaas fux levi ta t i i r apu ta r i 
deceptionem debet. 

3 Superfunt tamen al iquot diflicaltatcs ctiodandaí, Prl>7ii 
íi i llas literas q ü a r u m nuper mentioncra feciraus data opera 
eo in loco apertas pofucris ut a l i j legerent , & dccipcrcntuc, 
quibus l e í t i s decepti funt , ut multas merces emerent, v c l 
carius q u á r a alias cífent c rap tur i , an tcncaris ad horura dam-
norum reparationem ? N o n defunt qu i probabil i tcr ne-
gent , quia horura daranorura non fuiíl i caufa j h x c enim n o ñ 
ex fisione harum li t terarum , ñ e q u e ex pofit ione i l l a rum ¡rt 
ta l i loco provencrunt , fed ex co quod ledae fue r in t : at l c ¿ l i o 
t ib i imputanda non cft , cara ad cara non induxeris , q u m i m o 
legcnt ium conqueri potef t .quod contra juf t i t iam l ege r in t , Se 
fecreta tua i n v e í t i g a v e r i n t . Prasterquam quod leviter v i d e n -
tur fidera li t teris apercis adhibuiíTe , ac proinde fe ipfos de-
écpi í íe . Caeterum probabiliiis credo cura Rebsllo , z . p . de 
obíigat. iuf t i t . Ub.y. qu.7. num.S. te i l l o r u m daranorura i n j a -
ftam caufam fuiílc , & re f t i tu t ion i obligatura > q u i í legcntes 
prudenter fidem l i t ter is i í l is adhibuerunt , cum fingerentur 
miíTíE ab homine perito , & fide digno ; ex alia parte cura i n 
publico illas pofueris apertas, non recufafti abaliis legi . E rgo 
caufa es raoralis deceptionis , & confequenter damnomm 
craptoribus provenicntiurtu 

4 Secunda: fi veras litteras inopiae futurae reccpiífcs , quas 
raptas , íc i n minut i í l imas partes confeiflas alius ex fragmen-
tis c o l l e j a s , & arte compofitas legi t , & lucrura quod tu c o m 
parare debueras prceripuit , an tcncatur t i b i i l l u d reftitLierea 
Adirmat ut probabilius Rebell . d. Ztpart* de obig. iuf l i t Mb.c,. 
qu.-j. m m . S . dadas eo argumento, quia injuftus fui t i n ea le*» 
«ftione xqac ac fi litteras claufas legeret , quia ruptura i l l a 
a íque indicat rurapentera velle contentura i n i l l i s l i t t e r i s 
nemini no tum cíTc , ac fi figillatae c í ícn t . Ergo aequé i n j u -
ftitiara corarait t i t procurans illas legere medio inufi tato Se 
extraordinario , ac fi litteras figillatas medio al iquo extraor
dinario legiíTet. Pofita autem hac injuf t i t ia cum inde occa-
í i o n e m fumat irapediendi, ne cu lucrura confequaris > videtue 
obligatus t i b i daranum reftituere, O p p o ^ t u m autem ego cre
do probabilius cura Sylvcftro, •verbo emj/tto qu.17. N a m cfto i n 
i l l a fragmentorura c o l l e d i o n e , & induftriofa corapofi t ioncj 
Scleftione in juf t i t i a interveniat , quod m u l t i neganrj cum pro* 
dercl idis habeantur, attamen i l l a no t i t i a caufa non cft per fd 
t i b i damnum irapediendi, fed fo lum cft caufa per fe ícerctunj 
agnofeendi, d i l igent iam apponcndi, mam fegni t iem condem-» 
nandi. 

$ Tertia.- ponamus falfis rumoribus prct iúi t i mercium au-̂ -
¿ lura cíTc , poterisne tuas merces venderé pretio fie ando abf-
que refticutionis oncte, fi falfitatis expers fa i f t i ? Bartholom. á 
M c d i n . i .par t . fum.cap . i^ . <$.z¿.de tnftrufi.confcjf. quera fe-
quitur Graffis, i part. decif. lib.z,cap.i^..num.^. te e x c u f a t á re-
f t i tut ione fiignarus f u i f t i fraudis,fecus fi i l l i u s f u i f t i confeius* 
A l i j majori cura confequentia ¡n utroque cventu te excufanr 

C e * fiqaí 



3 0 4 De Juñiíia Commutativa. 
fiquidcm pofito errore vendis ad prc t ium vu lg i zfl i imationc 
conft i tutum. E r g o p r c t i o jufto, Ergo mi l lam contrahis r e lH-
rucndi obl iga t ion^m. S?cl vcrlus efl: ÍC i n utroque evcn tu rc f l i -
t u t i o n i aftr idlam cflc. U t i placuit Rcbello a. de ohitgat. juftit. 
lib.y.qté.y. Joanni de Salas, tmBM empt.ér vendit.dub.$%.n.6. 
Etcnim cjufdcm rci nequit cíTe prct ium juftum , & injaftum: 
at conftat comparationc corum qu i falíis rumoribus de fuper-
venientc inopia populum deceperune prct ium audum i n j u -
ftum eífe. Ergo ctiam ¡njuf tum cft comparationc m i , t amet í l 
fraudis expertis. Excufabcris tamen ab injuft i t ia , dum invi .n-
c ib i l i t c r ignoras mendaciis prc t ium auctum fuiíTe.Ratio autem 
o m n i u m cll:, quia augmentum prct i j , quod falíis rumoribus, 
& mediis iniquis prácter communcm curfum in t rodufh im c í l , 
n o n cí l cenfendum voluntarie á Repúb l i ca conf t i tu tum , ac 
proinde in juí lum cft cenfendum , u t co l i i gun t praecitati D o 
ctores ex Dodlr ina Sylvcfl:. verbo ufurx z. q u t j l , i . dicio x. 
Joan .López , i.de comrctílib. cap.^z. 

6 Supererat dicendum de negotiatione Re l ig io í i s , & cler í -
cis interdidla. Sed de hac re c o p i ó s e diximus a./». íraci.ió, de 
ftatu religiofo, difp.̂ , funft,\y 

D I S P U T A T I O V I . 

*X>e C e n f u , f e u m n u o r e d i t u . 

C e n f u s p l c r u m q u e e m p e i o n e c o n í l i t u i t u r , i d e o 

p o f t g c n e r a l e m d e e m p t i o n e , S>c v e n d i t i o n e d i f p u -

t a c i o n e m h a n c i n f t i t u i m i i s . 

P U N C T U M L y 

Q u i d í i t c e n f u s , & q u o t u p l e x ? 

i Vnde diBus efl cenfm ? ' , 
a Definitur cenfus faundum acceptionem in pnfenti receptttm. 

1 primaevam acceptionem fpedemus cen
f u s diiílus e í l á cenfendo , feu aeftimando, 
quia h o m i n u m patr imonia cenfendo aefti-

'mantur juxta i l l u d C ice rón , de legib. i b i : 
'Cenfares populi , civitdíes , [obeles, fami-

lictfque cenfent. E tcn im in Repúb l i ca R o 
mana bona cujufque cenfebantur , ut juxta eorum facultatem 
penfio & t r ibutum in principis fuflentationem , Rcipublicse-
que dcfcní iohem imponcrctur , leg. firma ¡ íeg.ijuifi leg.fi». jf. 
de cenfibttf, leg.i. & feq. Cod. eodem titut. iib.il . Unde t ianl la-
tum c í l n o m c n cenfus ad fignificandam ipfammet penfionem 
& t r ibu tum juxta i l l ud Match, n . licet cenfum daré C&fari, 
an non ? Apud juris vero interpretes cenfus fumitur pro pen-
í ione rci , feu pcrfoñae impoficx vi alicujus c o n t r a d í u s , vcí 
pro jure exigendi ipíam p e n í i o n e m . U t co l l ig i tu r ex cap.per-
venit de cenfih. cap.pr&terea de jure patronat. & tradit Navarr. 
in cap.i. de ufuris, í^.qu.ymim.b9' Coyarruv. ¡.var.cap.j.n.x, 
Alvar.Valafc. de jure etnphy tendeo p.i.qu.$i.Vclichn.inprooemío 
de.cenjib. GiCpai R.odtig, de annuu reditib, qu, i , n.l. A v e n -
d a ñ o , dí cenfih, cap.j. 

z Sumptum cenfum in hac poftrema acccprionc communi -
ter Dodlores, Navarr. d.ccmmentTde ufur num.69. Sotus, 6. de 
jtiftit. qHsfi. f . art.i. Virginius de Bocatiis , trafí. de cenftb. i.p. 
num.lj. Leífius , Ub>x, de juflit. cap.ii. dub.i. Rebell . i.p, de 
oblig. jufiit.lib.iy.quéLfi.i. Salas, trañ^, de cenfib.dub.i. num.z. 
& a l i j d e í i n i u n t j u t íit jus percipiendi p e n í i o n e m i n f r u d i b u s 
ve! i n pecunia. Efl; enim jus, quia conf t i tu to cenfu cenfuarius 
obligationem haber folvendi p e n í i o n e m , & ccníí tou jus i l l a 
exigendi. H o c jus variis modis conf t i tu i poteft, & pro c o r u m 
diverfitatc cenfuum fpecics mult ipl icantur , de quibus late 
Ludovic. Vclazquez de A v e n d a ñ o , traSl.de cenfih. cap, z. per 
totutn. Sed q u i n q u é í u n t modi quibus frequentius cenfus con -
í l i t u i t u r , legato, donatione, t r a n í a d i o n c , condemnatione, & 
emptione, ac pvoinde q u i n q u é funt fpecics cenfus, legatarius, 
donatarius, t ianfaditius , paenalis & empt i t ius , de quibus fi-
g i l l a n m , fed praecipué de empti t io , quia de co cx t rayag í in -
ces Pontificia: loquun tu r , non de al i is . 

P U N C T U M I I . 

Q u a l i c e r cenfus t e f t a m e n t o c o n f t i t u t u s l i c i t u s í i t> 

1 Cenfus conftitui teflamento poteft. 

a StatuuntUK tres modi confiituendi teftamento cenfum , in q ^ 
bus Dofteres conveniunt. 

3 Cum legantur alicui mtlle, & interim ac non folvuntuy quin^ 
quaginta , plures Dofiores reprobant hórum qwnquaginta 
receptionem. 

4 Sed "jerius eft centrarium. 
5 l n quibuí ufusfrucius cum annuo legato conveniat, ó" in quo 

d i fe ra t . 
s 6 TLx terbis te(latoris colligendum eft,em legatumfit «/«J/)'«¿?W, 

an legatum purum. 
7 Cum legantur penfiones cenfentur legatt, non decur f i , / eá ^ 

currendti. 

1 ^ E u f u m , feu ajanuum , ve l m e ñ f t r u u m reditum teftamía» 
V > t o conf t i tu i poí fc firmarunt tanquam certum aliis rc-

lacis Gafpar Roderic. Ub.f. de red.t. qusft.6. natn . i . Avcndaño, 
de cenftb. cap.}, n u m . i . Q u i a n i h i l obeífe p o t e f t , quomi-
ñ u s teftator alicui annuum reditum ex fuis bonis concedat, 
ut conftat ex toto t i t . j f . de annuu legatis. Sed quia hic reditus 
d iver f imodé concedí poteft , praeftat expende ré frequcutiores 
modos. 

z P r i m ó concederé poteft teftator T i t i o agrum cum obl i -
gatione folvendi penfionem hazredi, de quo legato nulla 
cft dubitat io, fivc agri domin ium haeredi compctat,(ive T i t i o , 
nam quocumqu^ ex his modis annims reditus c o n ñ i t u a t u r ,cx 
v o l ú n t a t e te f ía tor is conftituitui*. Secundó gravari poteft ha:-
res annua pen í ioñc in favorem T i t i j vel abfolutc,vel fub coa-
dit ione q u o d T i t i u s tantam pecuniam exolverir . Q u o d non 
videtur i l l i c i t u m , cum T i t i o libettas relinquatur legatum an
nuum acceprandi pecunia foluta. T e r t i o legari T i c i o millp 
p o í T u n t , vel quinquaginta annuatim, Quod legatum cum 
al ternat ivum í i t , & unum tantum ex i l l í s peti p o í f i t , non cft 
unde iniquitas oriatur ,ut late comprobat A v c n d a ñ o , de cenfib. 
cctp.^.nu?n.j. E l e d i o autem haeredi gravato compet i t , niíi 
contrarium teftator fignificaverir. Scmcl tamen f a d á eledionc 
folvendi quinquaginta non cft variat ioni locüs,leg.hujufmodi, 
§. f i Stichum, j f . de legat. 

5 Q u a r t ó cum legantur m i l l c , & in te r im ac non fol runtuc 
f o. legantur , graves D o d o r e s f e n t i u n t , legatarium ufuram 
committerc recipiendo p e n í i o n e m , & pof tmodum for tem. 
Etenim cum legatarius poí í i t á mortc reftatoris fortem exf-
gere , & n o l i t , fed ejus exad ionem differat fo lut ionc p e n í í o -
nis contentus , tac i té fortem mutuarc v i fus-eft pro pení íonc 
in ter im folvenda, atque adeo ufuram committerc. U t indicavit 
U l p i a n . v i leg. i . j i . f i cui certa quantitas , Digeftu de annuu le
gatis , i b i : Cui certa quantitus legatur, Ó1 quond prAftetur in 
fingulos amos, certum quid ve lu t i ufurat iufferit teftator p n * 
fiare, & c . Et licet i b i cenfeatlegatum validum cíTe , attaraen 
quoad ufuras valere decernit quatcnus modum probabilera 
non exceflerint. Cum ergo jure canón ico , & d iv ino omnis 
ufura interdicta í i t , c o n í e q u e n s eft legatum annuum recipi 
ü k r a quantiratem legatam non poí fe . Atque ita traduntpoft 
Bartol . Bal.Salicer. & alios Covarruv. i . v a r , c a p . i o . numero 9. 
Cagnol, leg.z. Cod. de paéi . inter emptor. & vendit , Gutierr. 
i n I tg . tierno poteft, num.104. Digeftis de legatis 1, Gafpar Ro
d r í g u e z , ftí, de annuis redit.quA{i.$. num.i6< 

4 Sed re f t íus contrarium docuerunt Fe l íc ían . de cenftb. 
libro i .cap . f . numero ^ . A y c a d a ñ o , ' d e cenfib. cap.$. numero 14, 
& cap. 9, numero zo. co quod legatarius penfionem non acci-
pi t ob fortem mutuatam haeredi, fed ob difpof i t ionem , & vo-
í u n t a t e m tef ta tor ís de t e rminan t í s , ut i n t e r im dum haeres 
non fo lvc r i t for tem, feu í n t e g r u m legatum folvat peníionem, 
vel quaí i i n poenam dilatae fo lu t ionis for t is . Quae poena ab 
u l t ímis voluntat ibus n o n reprobatur, §. fin. inft i t . de legatis» 
l eg . i . Cod. de his qui poen& nomine , ve l quia utrumque l iga-
tur mi l le ab fo lu té , & quinquaginta annua dum mi l l c íbluta 
non fuer ínr . Ñ e q u e contrarium co l l ig i tu r ex dici.leg.$. §,ficui 
Digeftis de annuis legatis y i b i e n í m fo lum reprobatur legatum 
quoad ufurarum exceífum , id eft quoad penfionem quac cx-
ceffiva, & immodé ra t a f u e r í t , nam cum h x c i n poenam non 
folutae fortis conf t i tuatur , culpae propor t ionar i deber. Ceníe -
retur autem p r o p o t t í o n a t i , fi ufurís jure cívi l i ftatutís confir-
maretur. Secus eífer dicendum , fi admír re remus urruroque 
jeque pr imo legatum fuííTe, tune e n í m nu l lusexce í fus cogita-
rí poteft. 

Ex his infer tur validum efle l ega tum, quo teftator uxor l 
relinquer cenrum annua folvenda , inrer im dum haeres op-» 
tem non f o i v e r í r , quia vel illí reditus annu í legantur ablo-
lu té pofi to quod dos n o n fo lvatur , vel i n panam non lo-
lutae dotis . Quocunaquc modo legatum intcll igatuc va j^ 



á'jm cf lcíkber .ut piaxis confírmac, Se traaic iu práfc^ití Aven-
ázño de cenfib. cty i r num. 16. nec HiíTentic Gafpár Rodr ig . 
l:b.^. q.'uff.ó. ntim. i S . ^ c r í u ñ c t ámen aliquoc quazí t iones 
examinanda?. 

5- Prima, ao cenfeatar legatum annuumjanufusf ru í lu ' s , cum 
t ib i teftator centitm rel iqni t ? Rr fc r t nutem m á x i m e quid ex 
-his inreíl igatur. Nam íí ufus í r ú ^ ú á in te lagi tur , potes a d i o -
ne poíTcíToria advcríus qucml iDeí fójSSmiéÁ petete i l l a 
centum juxta fi agut :nfiit. de aciionib. íeg, u t i f r u i 
verf.Htrum, Digeftií fi tifusfructtíf pe ía tur , A t 7i fie annuum 
kga tum fola adionc pcifonali advoituis hxredcm ágerc po
tes, leg.fi», §.firf. Digeftis de contrahendet empt. Excipc n i f i i l l a 
cencum legara defignarentur fuménda ex aliquo fundo ; nam 
co ipfo fandus legato manet í iypo thcca tus , leg. rf Cod. com-
munia de legañí, I fg . regia t iS . tu . i $.part.f. íc tradit Covarruv. 
cap. %MflUtiua, num.z. de teftament. vel n i f i i l l a centum 
i n alimenta defignáta fui l lenr , nam racione aliraentorum p r i -
vilegium obeines intentandi ad ionem realcm ; ut aliis relatis 
rradit Avcndai ío , de cenfib. c a p . n u m . ¡ , Deindc cum legatum 
cft ufusfnidus ptopriS anchoricace perciperc i l l ud potes , fe-
cús fi íit annuum legatuum : ut advertit gloífa > i n ¡eg.fundi 
Trchanani, per i l lum textum , verbo d.ffarentiam , Digejiu de 
UMto&u legato. Prajterca obligaris in qua habes u fumfrudum 
reficcre , & i l la pereunté perit t ib i ufusfrudus. Q u o d fecus 
p'occdit in annuo legato , ut ex di t ta ú g . f u n d í , D o d o r c s 
co l ' i gm^ . 

Convenir autem á n n u u m legatum cum ufuf radu , i n co 
quod mortc legaran) finiarur juxta leg. i n fingulos, D'geflis 
de annuis legatis, ubi in fingulos annos r e l i d u m legatum 
fimile eft u f u f r u d u i , cum motte finiarur , cenferur nanu]u& 
conceífum in aliraenra , quibus ceífanre fubjedo non cft 
locus. Sed an ídem fie in legaro vel u fuf rudu monafterio, 
civitati, univerfitati r e l i d o , non eft conftans fententia. Nam 
Covarruv. 3 var. cap. 9. rmm, 10. cenícr ex comnratii fen
tentia ufumfrudum centum annis fíniri > leg. an ufufruóiu, 
ThgefiU de ufufruclu. A t legatum per.pctuum cflc leg, in ah-
naam, & leg .annm, ^ . a T i t i a , Digeftis de annuu legatis, 
Veiius tamen exif t imo utrumque pejpctuum elfe , ut r e d é 
probavit A v c n d a ñ o , de cenfib. c^p,^.. num.i^.. Nam cum ex 
parre legamis nullus eft terminus conf t i tu tus , legatum vel 
Ufusfrudus fofo icgat.nij , vel reí in te r i tu deficerc po
teft. Ergo i l l i s non deñeient ibus durare in pcrpetuum de
ber. U t i co l l ig i tu r ex leg. cum f u e r i t , Digeftis de annuts le
gatis, leg. annutm , §. ¿ Tttio Digeftis eodem. Ñ e q u e obeft lex 
fi ufusfruñus Dtgeftis de ufufruñu legato , quia i b i , loqui tur de 
ufuf rudu legaro non civi ta t i , fed municipibus fingularibus, 
qu i tune aderant , qui cum fpatio centum annorum pra> 
í u m a i u u r finiendi , mei i to ufusfrudus co tempore finien-
dus deciditur. U t Habctur in leg. an ufusfruñus . yá.jf . de uf i¿ 
fmólu. Secus eft i n ufuf rudu , feu legato Dccur ion i -
bus concedendo , /» leg. cum quídam Digefits de annurs le
gatis , quia i l l ud non eft f a d u m decurionibus prxfenci-
bus per fe , ¡féd quibufeunque fuerint . Q u o d «x caufa con-
etmmis co l l ig i tu r , cum fucrir datum ¡n memoriam n?ira-
ü s confedentis. Ñ e q u e i t em obeft lex regia 16. t i t u l , 3 r. 
part. y, alferens u fumfrudum r e l i d u m civi ta t i , vel VÍIIÍE 
cencum annis finiri , quia id eft intel l igendum , cum Decu
rionibus ipfis q i i i praífentes f u n t , concedí tur , ut conftat ex 
lilis verbis , po.que en el tiempo de los cien años pueden fer 
tnueuos quantos eran nacidos el dia que fue otorgado el ufufruHo. 
H's pofiuis. 

6 Uc legacum repurerur ufusfrudus, vel annuum legatum, 
fpcdhnda íun t verba tertatoris , fi ea verba d i r e d é ad legata-
num referantur, cui facultas percipiendi propria authoricatc 
legatum conceditur, ufusfrudus reputandus eft , fecus fi perci-
piendns ex manu alterius á teftatore indicatum fuerit , ut pro-
bit Gloila recepta in ¡eg.fundi Trebatianty f.de ufufru¿lu legato. 
Anas Piad, leg. i . Cod.de bonis matemis, i , num.11, A v c n d c ñ o 
pmtcs referens, de cenfib. cap.j^. n u m . i . 

7 Secunda quaeftio, qua: penfiones cenféantur legatae, cum 
t0t cen^im t ib i debitum t ib i rel iquit ? Brcviter refpon-

ciu pcní"10ncs ^ccurí"as ante mortem reftatoris , fed dc-
"Cnfdas ^ co pundo t ib i legatas eífe. Q^iia penfiones 

proind? lnt Z tcftaCoie ' cum 'Pfi ¿ c b l t x ^ c r u n t ac 
iieuc" ^ r ^ " ^ 1 ' & coní 'ecluenter á legato feparatac f u n t . Se 
de r e d i t t b 1 ^ ™ cadunt,ut bene Gafpar Rodr ig . / i¿ . 3. 

^ " N C T U M I I I . 

D e cenfu d o n a t i o n e c o n f t i t u t o , 

1 V0™'"** »nfus conftitHÍtur. 
2 LWtcantur modi, q » ^ donatione cenfus conftitui pofftt. 

i ^ amtn í l t u rqUicmt r í i £ lM ^ donare fundumctim r e i e r v ^ 
tione penfionts, 
f c r d de C a í b o , de lüf t . & l u í . P m 1 1 . 

T t i f p H t a t i o V I . F u n c t . I I Í . 

4 A l i q u i exíf t imtrunt effe pcrmUt.vionemi 
y A l i i tmpt¡o)iem & vend tioy-'éih. 
G Refolvitur ejfe donationcm' ("b n- do. 
7 ' C w e Vi poteft ager fub refervarone pwpenit dmliciterl 
8 Ex diverfo m o h concefiaihs v . iru drjf r : n ¡ u nnfcmuur i n t t t 

cénf'tm r e f e r v x t t v ü m , & etnphytaiucum. 
9 Cum duhium eft , a* fit cenfus r tf tr t í»t i 'ym , vel emihyteuti-

c*s confuetudini ioci ¡]»nd:im. 
10 l n cdfti dubio cenfendus eft cenfus perpetuas » & itreiitmt-

' _ * * biltSm" 1 

11 Islon debe tur gabed.t ex cenfu refervativo» 
' ; < ' • 1 - • • , ; " • - • 

1 r ) O i r c cenfum doñ*acione conft i tui certum videcur , cum 
i n u ü a c x c o g i t a r i pol l i t caufa , ob quam quis fe obligare 

non polfic álcerí ad am) u m prxftar ionem , íi en im le poteft 
aftrino-cre ad daiulum fundum, cur non ad dandum reditus í 
Arque ¡ta nadie A y m o n . C v ¿ v c u con f .n j . nu /n . ^ , Gafpar R o -
dericus, U b . i . de redit. quif t .6 . n u m . } . Se habetur Ug. fancimut, 
§.fin.Cod. de donaüonih. 

' z Malri^l tcicer autem ea donatio cenfum conftituens ¿ífc 
poreft. P r i m ó fimplex donatio , qua ce obligas ad fo lvcndum 
T i c i o cencum in í ingu los annos abfque ulla defignacione 
bonorum ex quibus ea folvenda fine. Secundó dcfignacis a l i -
quibus bonis hoc vel i l l o fundo , ex quibus fo lu t io praeltc-
tur. T e r c i ó donatione ipfius fundi cum refervacionc annuas 
praeí tar ionis . . 

Si primo modo te obligas ad folvcndum , manifeftum e í t 
folam obl igat ionem perfoñaiem induci , cum nuila bona (¡nc 
fpccialicer ' folacioni defignaca , ut confiar ex his qu.K advertir 
A v c n d a ñ o , de cevfib. cap.t^.num.x. Rcal isenim obi jgat io rcm 
confequi débet , ifrjk abfquc defignacione ítarc m i l l o modo 
poteft. ' , " . 

Verum fi fecundo modo cenfus conftituatur denegát i s a h -
quibus bonis ex quibus penfio folvenda fie, advertere d b s 
qualicer bona defignentur , nam fi defignantur taxa t ivé , &: 
Condicionali'ter, omnes conveniuat rcalem iiypothccam líid'á-
ci . A c n o n fatis cxploracum eft quando taxative , quandj 
dnnonftracivc bona defignantur. Communior fententia, quam 
referunt , Se fcqnuntur Covarray. cap. Raynutius de itJUn,ent. 
§.10. num.%. Galpar Roderic. ÍÍS.3 de cevfib. qu&fi.6. m fine. 
Avendano , dt ce»fib. r x p . x i , n u m . i o . ceníct bona taxac ivé 
drf ignan , quando dclignatio bonorum fub ead'm periodo & 
orac ioñe confticuicurac penfio continecur, Ü r íi dic-rres 

'mitto ex fundo Tttio a n n u « m pr i f taúcnem. Secus U lub diverfa 
orucionc col locctur .Ur fi dicercs^roOTirío Tit o centum ex fundo 
Semproniana. Sed certc hic modus explicandi dc í igna t ioncm 

' t a i a t ivam, vel dcmonftrativam non fatisfacit. Qu id . en im t é -
ferr fub una, vel diverfa oratione defignatum contmen , fi ea 
dcfignacio bona defignáta fo lu t io iü annedi t , uc annedere po-
t e f t \ Prarrerea ex e o q u o d i y ex fui.do Sempromano prolarum 
füeri t poftremo j diverfam orat ioncm non c o n f t i t u i t , fi i n 
medio oracibiiis prolarum unicam confticuebat. Eundem en im 
C e n f u m í a c h } pyom'tto ex fundo unnuair'praftaticnem > ac prO' 
mato annuam pi &ftatíontm ex fundo. A ¿ á t leg. fin. § fin. jf. de 
contrahendu emption. decifum eft his verbis , Lucius X t i u s 
prew fit de fundo fuo centum mili ta midiorum frumenn annua 
pnftart non eífe fundum hyporhecx í u b j e d u m , fiquidem 
i l l i u s emptor non eft cendii , &: pení ioni folvenda: o b l i -
gatus , cum tamen única videacur orac ió . Ñ e q u e vaiec d i -
ccrc non eífe o b ü g a t n i n perfonaliccr , benc tamen r c a ü t e r , 
& ex hypotheca , quia verifimile non eft Confulcum rcm 
ica raanifeftam , & de qua q u x í l i o non erar refpondi l íc . Sed 
cum negant empeorem obl igatum etfc inte l lexir occafione 
emptionis , nec perfonali , ñeque reaü obligacionc a f t r i -
d u m eífe. Ñ e q u e icem fatisfacis , fi dicas ibi diverfam ora
t ioncm cífc ; altera , qua dicitur Tttius prcmfit de fundo fuo, 
altera , centum modiorum frumenta annuh prtftare, N a m cfto 
diverfx oraciones fint, i ra inrer fe funr connexa:, ut una a l 
terius fir praedicarum , & una abfquc altera fenfum perfe-
d u m non praeílct , atque adeo una & indivi f ib i l i s ora t io 
reputari deber. Quaproprer verius cenfeo ex ü l i s veibis , 
ex fundo, vel de fundo , fimul prolata í un t , & per modum 
unius c o l l i g i non poífc caxat ivé , vel demonf t r a t i vé prola
ta elíe , quia ex fe indiíFerentia fun t , fed ex aliis circunftan-
t i i s colligendum cft . Secus eífer fi non incon t inenr i , & per 
modum unius , ícd quafi fcparatim proferrentur. N a m eo cafu 
obligatio penfionis folvendtE cenfetur contrada indepen-
denter á fundo , & fundus cum poftmodum fubj ic i tur , i n -
te l l ig i tu r dcmonftratus , & fie explicanda cft communis fen-
tenna. 

3 Quod fi donatione fundi cum refervatione penfionis 
cenfus conftituatur. U t i fi T i t i o agrum á te poíTeífum dona
res ea condirione , ut centum annua ex i l l ius frudibus prac-
fter. Gravis cft dubitatio , cujus natura: , & conditionis fie 
hiccontradus? Ratio dubicandi cft , quia hxc conf t i tu t io cen-
íus non videtur elfe donat io , fiquidem tu cenfum non do-
sas, fed pocius recipis, ñ e q u e icem donas agrum , cum l ib - r a -

C C 3 licet 



¿ o 6 De Jujitúa Commutati'va, 
l i t e r . & gratis cum non concedas, fed fub obligacionc quam 
cenfuarius fufeipit centum annua piacftandi. 

4 O b hanc rationcm dubitandi a l iqu i exiftimacunt cíTc vc-
ram permutacioncm. Nam permutatio cft loco unius rei a l 
terara habere , leg. i . f de rerttm pervutat. Ac loco agri á 
te couccíTi habes "jus exigendi a T i t i o centum i n fingulos 
annos. # 

Q u o d fi dicas ad rationcm permutationis ncccíTarium cíTc, 
Ut dans altcci ab codera a l iquid accipiat, quod i n hac c o n í l i t u -
t ionc cenfus non intercedit , cum penfio recipienda non á 
T i t i o , fed ate qui agrura fub pcnfionis refervatione conceíH-
f t i proveniat, ob(tat,quia frudus recipiendi t u i non funt , fed 
cenfuarij, ñeque tu i l los col l igis ex jute quod habebas antc-
quamag iamco^cc í l e r i s . f ed jure acquifito ex agri conce í l ionc . 
Ergo cpiiccdcns agí um cenferis i l l u m permutare pro obl iga-
tionc quam cenfuarius fufeipit fólvcfidse pcn í ion is , & pro ju re 
ROYO exigendi i l l am a c q u i í i t o . 

; A l i j é qnorum numero cft do¿l i í f imus Covarruv. ¿ . v o y . 
cap.10. nww.ó. exiftimarunt emptionem , & yenditionera i b i 
incervenire, quod ea agri conceí l ip fub penfionis refervatione 
pcrindeefl:, ac agrura T i r i o vendidiíTes , & pro pretio ab eo 
accepto penfionem crmíTcs. 

6 Cxccrúra ñeque cmptionera.ncc permutationcm, nec l o -
cationcm , aut condudioncra cfle hanc cenfus c o n í l i t u t i o -
ncm , fed potius donationcm fub modo , & gravaraine docue-
runt mér i t o Dorainic . Sotus d.dejujlit. q u t j l . i . a r t . i . i n princ. 
Ignacius Lafatcc, de decimavendit. & p e r m u t . cap . io .num. t f . 
M o l i n a Jefuica , / r « ¿ ? . i . ^ jttftic. d - f p . t f i . & 3 8 1 . Gafpar 
R o d e r i c . i . de reditib.qt4.ZL.nfim.1S. & feq. A v s n d a ñ o , 
de cenjib.cap.i f.num.9. Ec in primis non cfle locacioncra ,aiiE 
conditionem mani fc í l i í í imum cft. Nara ex locatione n u l l u m 
transfertur d o m i n i u m , leg. cum manufaBa, ^.fin.kg.neu folet, 
Q.locati, ff.de rontrahenda emption.aec[\ic cciam poíreif io crans-
fercur, leg. peregre, leg. f i qu'ts antea, leg. qui univerfus , ff. de 
acquirend.poJJeJJ. A t in hac agt i conce í l ionc fub penfionis re
fervatione domin ium, ucfupponimus , cransfercur. Ergo haec 
concc í l i o j l ócac io , auc condudio cífc non poceft. Ñ e q u e itera 
cíTc poteft e rapt io , aut venditio , nam ad rationcm eraptionis 
pretiura intervenire debet 5 at tu agtum concedens de pretio 
n o n conven i f t i , fed cancura convenifti de penfione folvenda, 
quae precium agri non cf t . Q u o d yero nec permuracio fie inde 
probatur, quia azfuperius diecbara , ad veram pcrmucacioncm 
mutua datio , Se acceptio intervenire deber: at t ib i tradenci 
agrura cura refervatione pcní ion is n i h i l dat cenfuarius quod 
t u formaliter & i n vir tute non tradidi í les . Nam cfto t i b i dec 
n o v u m jus penfionem exigendi, jus i l l u d vircuce concinebatur 
i n agro quera i l l i concedis, ac proinde reputari non debet vera 
tei permutatio , fed potius cenfeuda cft donatio rc i fub -modo, 
& conditionc. 

7 Porro hace agti conceífio fub pcn í ion i s refervatione du-
pliciccr i n l t i t u i poceft. P r i m ó cransferendo i n donatarium i n -
tegrum agri d o m i n i u m , fecundó transferendo fo lum d o m i 
n i u m utile. Si pr imo modo domin ium transferatur , penfio 
confti tuta appellatur á D o d o r i b u s cenfus refervacivus. Si 
autem fecundo modo cransferacur, appcllacur penfio cmphy-
teufis Plcrumquc en im nomen cmphyteufis , & cenfus cou-
funduntur , ideoque in legibus non tara nomina , quam fub-
íl:antia,& contiadus natura fpedanda funt. Nam cenfus refer-
vativus procedir ex re , cujus cenfuarius habet ut i le , & d í r e -
d u m d o m i n i u m , & poíreíf ioncra c iv i l e ra ,& naturalem, at cm
phyteufis ptocedit ab co qu i f o l u m uti le dominium habet, 
f o i á r aque naturalem poíTeíSoncm. 

8 H i n c plurcs diffcrcntiae nafeuntur inter cenfum referva-
t i v u m , & eraphyteufim. Nara emphyteuta non folvens bien-
n i o , aut t t iennio penfionem feclufo orani pado ex v i talis 
contradus incidir in comraiífura. A t cenfuarius cfto cenfura 
b iennio , aut t r iennio non folvat , non obinde incidi t in com-
miíTura , niíi for te i n conft i tu t ione cenfus ad cara poenam fe 
fpecialiter obl iga í fc t . U t i ob l íga r i poteft j u x t a leg, 68. T a u ñ 
qua: cftj l f t t t . i ¡ . lé.1}. novt, colleéi. & ttadit Covarruv. $.var. 
f ' l . n u m . i . G a ú e t r . de juram. i .p . c .$ i .n . io . 8ciib.praci. ,q.i( ,s . 
n t tm. io . Alvar.Valafcus, de jureemphyt. p . ^ z . n . ^ i . M o l i n . Je-
í a h z > dtfp.^Si. pejl médium. Etcn im cuilibet pcrmiíTura cft 
propri is fuis bonis cas leges & conditiones qusc íibi piacue-
r i n t apponcre. Potuit ergo cenfum refervativum conftituens 
no l l c iei propriae d i r e d u m , & ut i le dominium i n cenfuarium 
transferre, nifi fub ca conditionc , ut fi cenfuario penfionem non 

f f á ñ r l t in t ra tantum temptu meidat in commijfum. Verum ea 
condit ionc non exprcífa cenfus refervacivus i l l am non haber, 
ficiui habet cmphyteufis. 

Ñ e q u e mirura cft contradui cmphytcutico illara poenam 
ex juris difpoficionc annexam cí fc , non tamen cont radui cen-
fuali . Q u i p p é emphyteuta non folvens penfionem gtavius 
delinquere cenfetur , u tpo t é qui dominium d i redum non rc-
cognofci t , fed cjus direótum dominium ufurpare p rxfumi tur . 
Q u o d ia Licnfu non procedi t , cum cenfuarius perfedus dorai-
ÜÜÜ fu re; ccftTui í u b j c d a e ; caque de caufa i f l cmphyteufis jus 

d i fpo fa i t , ut conceíTor cmphyteufis fub ca conditionc cotice-
da t , ut fi emphyteuta neglexcrit biennio , vcl triennio pen
fionem folvcrc , domin ium uti le quod habet ad concedentem 
revertacur , & cura dominio d i r edo confo l i detur. I n cenfu 
autem n i h i l tale difpofuic , fed fpeciali vo lunta t i contiahcn-
dura cam poenam irappnendam r e l i q u i t , credens fufficcie 
communia juris remedia, quibus ceníuar ius ad folvendas pea-
fionesaftringi poteft , ut co lUgnat ex cap. conftitutus de Rel^ 
giofs dom-.b. 

Deinde difFcrt cenfus referyativus ab eraphyteufi , qUocj 
emphyteuta nequit rera cmphytcuticara domipo irrcquiflt0 
alienare , a l ioqu in incidit i n commiíTíim , & infuper ex pre
cio accepto laudemium folvere ; quae tamen i n cenfu noa 
procedunt : quippe cenfuarius alienare jpoterit rem ceu-
fu i fubjedam irrequif i to cenfuali í ta , quia i l l ius dominus 

n o n cft. . . . . . . 
Praeterea emphyteuta plcrunquc gaudet pnvi lcgns domini 

diredi> fi en"n dominusdiredus pr ivi legiurahaber , neex fuis 
boni s folvantur collcdae , & tributa ad emphytcutara, hoc pi i , 
v i l eg ium fiepé ex tend í tu r , ut pluribus comprobat Felic. de 
cetiftb. z.p.tnpnfM. Quod i n cenfuario n e q u á q u a m procedit, 
ut ipfemct Fcl ic ian . refolv i t . 

9 Q u o d fi dubium fucrit , A n contradus emphyteuticus 
fit , an pocius cenfualis ? Confuctudini l o c i ftandum cft . Si 
enim raro v c l nunquam cenfus referyativus con f t i t ua tu t , ¿c 
frequenter eraphytcufis , cum praefumptio ex frequenter con-
tingentibus furaenda fit cmphyteufis judicari debet. A t fi fpe-
daca confuctudine l o c i , a l i í fvcci rcunf tant i i s veritas cognofei 
non poteft, credit Tulius Clarus, S.emphytexfis.qu.iÁa favoreni 
concedcncis eíTc judicandum , ac proinde affirmandum cmphy» 
teuí im cfle. Sed redius Covarr. ^.var.cap.y. Alvar.Valafc. 
de emphythsiifh q»- 3 1 . »• 3 U Azpilcucta, Navarr. comment. de 
ufHru ,num. io9 . quos i e fe r t ,& fequimr M o l i n . r r . j . ^ . 3 8 1 . 
pojimed. a l f í runt refervativura cenfum prasfuraendum forc, 
quia i n cafudubij potius favendum e í l p o f l e í f o r i , ñ eque i l l i 
onus injungendora de quo probabil i tcr non conft i ter i t . Ñ e 
que refere fuilfe Ecclefura, vc l a l ium pr ivatum q u i fundtim 
petitioi>i fubjedum tradiderit , uc b e n é praecitati D o d o r c s 

notant . r r 
10 Major dubitatio cft> A n cum non conftat cenfum relcr-

vat ivumirapoficura cfle fub cond i t ionc , ut redimi p o í f i t c e n -
fendus fit petpctuus , & irrediraibilis ? Et Btcvi tcr rcfpondeo 
perpetuara, & i t redimibi lc cenfendum eííe , ut docaic Covarr . 
$.var. cap . io .num. 5. M o l i n a , t raci .z . difp. } 8 z . poft med, 
Gafpar Roderic. l i b . \ . de reditib. qu í f t . ^ . n u m . ^ j . Fclician. de 
cenfib. z.p.cdp.io. n u m ü . A v e n d a í i o , de cenfib.cap.14. num .6, 
Fundamentum cft , quia cenfuatius habere non poteft jus , & 
poteftatera rcdimcndi cenfura , cum á cenfi toreid non fue tic 
conceflum. _ .•. '• 

Pr íe tcrcacenf i tor fundara concedens penfionem fibi fo l ven
dara tefervavi t , quee refervatio cum non fucrit pro l imi ta to 
tcmporc fada, ccnfcndaeft perpetua,ficuticrat jus percipiendi 
agri c o n c e l í i , f r a d u s , quod ante conccífioncrn & cenfus i n f t i -
tut ionem habebat, & ficuti cft res cenfita , ex qua extrahitur, 
cum fit i l l ius fe ry i tus , onufque rcalc. 

i r Tanderainquires , A n ex hac conft i tut ione refervativi 
cenfus gabella debeatur. Et quidem fi vera eflet fentcntiaper-
muta t ipnc , aut venditione hunc cenfura c o n í l i t a i , gabella 
debita cífet. A t i n noftra fenecntia aflerente conf t i tu i dona-
tione fub modo, n e q u á q u a m gabella debetur, quac tamen ven-
d i t i o n i , c m p t i o n i , Scpcrmutationi impon i tu t . U t r e d é c u m 
aliis probar Lazarte , i n t r a f i . de d e ü m a vendit. & pe rmuté -
cap.10. num.^o. á c / e g . M o l i n a , dtfp.$2z. A v e n d a ñ o , de cenfib. 
c a p , í ^ . n u m . % . Q u o d fi cum cenfum conftitais rcfervativuQ!> 
facultatem concedis cenfuario penfionem red imendi , faótare-
demptionc gabella debita cft , quia yeta emptio conílituitur» 
fiquidem pretio á te dato redimís obligationcra penfionis 
í'oi vendx: ut bene Lazarte, Mol.Sc A v e n d a ñ o , locis eitatis, ad-
vertunt. Sed an ea gabcllae fo lu t io facienda fit gabellario tem
poris creacionis cenfus > an rederaptionis n o n convcniuuC 
D o d o t c s . N a m Lafatcc, i o . » « w . 3 7. ceedit deberi gabel
lario cjus temporis quo cenfus crearas cft , quia eo tcmporc 
contradus eraptionis fub conditionc cft f a d u s , q u i p p é convc- v 
n i f t i cum cenfuario dercraittenda penfione , fi precium íolvc-
r i t . V e i u m ut r e d é A v e n d a ñ o , d . i ¡ . n . i ¡ , advcrt i t , i l la conven
t io n o n cft vendit io > fed c l t obligacip ycodendi , & faculta» 
cenfuartp emendi conecífa. 

P U N C T U M I V . 

D e c e n f u p e r t r a n f a d i o n & m i n f t i t u t o . 

1 Tranfatfion? cenfus conftituttur, 
z Cenfus 17. quam referv^tivus, & emphyteuticus. 
3 Emptittum ceni'um negant aliqui franjaciione conJl(tf*f ¡"'P' 
4 Contrarium videtur dicendum, „ 

Tran 
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j ' "T^RanraAio tCc quacdam amicabilis compofi t io , qua dúo 

[_ litigantes fuper re aiiquaconvcniunr. Poí lc autcra tran-, 
faél ione cenfum' conf t i tu i docuir Aymon , conf. 217. num. 4 . 
Gafpar Roderic.í/f annuis reditib. lib.q.i3.W.4. Ludovic .Vclazq . 
¿ e A r e n d a n o , * cenpb¿cífp.4¡.i. Sed quis cenfus, & q u a l i t e r 
ConíHtui poteft non fatis conftar. 

2 Et quidem tranfaelione conft i tu i pofle cenfum referva-
t í v u m & emphyteufim co l l ig i tu r apercé ex tota ü t . f f . é ' C o d . d e 
tranfaéfionib. ut inqu i t A v c n d a ñ o . Eteiwm lis agirari poceft 
fuperagro, vinca, domo, an tibi» an T i t i o competat? Adcujus 
decií íonem promictis te ccfluium l i t i , íí T i t i u s vineam i n em-
phyteuí ím , vei in cenfum refervativum accipiar. Quac enim 
injuft i t ia in hac ttanfaclione inven i r i p o t e í t } ce t té nulla,cura 
fupponamus utrumque jus dubium habetc. 

3 At íi de cenfu empt i t io loquamur , Fclician. U h *-
(enfib. cap,$, n.16. exift imat tranfadionc con íHtu i n o n poíTc. 
Si enim ut T i t iu s á l i te difeedat ofFcrs pecuniam i l l i folverc, 
quam cum paratam non. babeas promi t t i s cenfum foluturuti j 
interim ac cenfum non redimis , e r i f t imat Felician. i n iquum 
cíTe, & ufurariura i l l u m cenfum, quia i l l a pecunia videtur t ibí 
mutuata á T i t i o , & i l l ius dilatam folut ionem penfionem non 
computandam in fortcm reciperc. Avcndar io tdi¿Ío ((tp.qi.H.z. 
ctfi non moveatur hac ratioae , attamen ex parte Feliciano 
confentit, quatenus aíTerit, SÍ legitimo pretio creatur t ranfaf i ío-
ne cenfus nimirum ad mtionem quatuordecim pro uno non e(Je 
fuftinendum , quia pretium tranfuciione confittmum latitudinem 
habet, cum tamen ad cenfus conftitutionem pretium ind iv iduum, 
& légale neceffartum f i t . Stcus effet, inqui t yfimujori pretio , . u t i 
ad rmonem v ig in t i confiitueretur , qma faltem tnfimum illtus 
Oíthigit pretium lege confiituium. 

4 Ego v e ^ diccadum exif t imo tianfaftionc cenfum emp-
t i t ium legitimo pretio conf t i tu i poíTc, Nam fi benc confide-
rctur , tranfadio non inveni tur i n pretio cenfus , cum in co 
nulía /íc controvcifia , qu in potius uterque l i t igans convenir 
cenfum emendum eíTe precio á lege de í igna to , ícd t ranfadio 
fohim eft fuper pretio fol vendo ob l i t i s c c í I i on rm,po f i t o au«. 
tcm te poíTc convenire cum T i t i o de l i t e cedenda , fi T i t i u s 
quatuordecim folvat . Q u i d prohibet fada ce f l íone , & T i t i o 
ad folvendum quatuordecim obligato, quod pro i l l i s qua tuo r» 
decim fibi remifiíTe obliget ad unius in Angulos annos f o l u 
t ionem. Poíico quod pretium leg i t imum cenfus fie quatuor
decim pro uno ? Si enim i l la quatuordecim t i b i T i t i u s fo l ve-
r c t , nemo inficiaretur te poíTc i l l i s quatuordecim traditis ab 
co cenfum redimibilcm cmere , ac perinde eft ea i l l i remitterc. 
Ergo per il-lius rcmiíTionem cenfus conft i tui poteft .Hocaucem 
¡ntcl l igcndurt i cft.ubi bulla Pi j V . recepta non fucric. Q u i ut 
portea videbimus pecuniam nurneratam pro confticucionc 
cenfus exigir , ac proinde non fuificic debita. 

P U N C T U M V . 

D e c e n f u p c e n a l i c o n v e m i o n a l i . 

1 Pene poteft conftitui cenfus ex poernt conventionali, 
x Explicantur modi, quibus] hoc pcjftt contingere. 
3 HAC poenA non ex intereffe, fed ex uiolatione fidei contrafius 

fumenda eft. 
4 Inter im dum pretium non f o l v i t u r , adjicere potes paó ium, « í 

res f i t l o m a pro t u l i mercede. 

i / " " ' E r t u m eft homines fe obligare poíTe ad pcenam a l i -
£ V ^ » q u a m rationabilcm fubeundam, íí-promiífis non ext i tc-

ñn t . Sicuri inter alios tradunt Nayarr. c ap . i j . num.zzs . Joan. 
Gutierr. de juram. i.p. c.$6. Menoch. de arbitrar.cafu 160. n . i . 
Gafpar Kodev. de annuis redi t . l ib .} . q H . f . a n . i . & feq, Ludovic . 
Vclazq.de A v e n d a ñ o de cenfiLc.y.aA.Quo pof i to 'quxf t io eft, 
AuadaniiUDS, ve) menftruos redditus o b ü g a r i quis po í l l t ob 
fidem nT)n fervatam ? Qi ia in re Grcgor. L ó p e z , /eg-^o. tit.11. 
í^t.1). verbo ufura. Gafpar Rodetic. alios referens d i¿ io l ib .$ . 

J. n.'Á. ctfi admictant ob violat ionem fidei poíTc pernam 
^icatu promitei , non tamen per dinumerationcm m c n í i u m , 

.annorutn., quia tune ( i n q u i u n t ) rcdderet contraftum ufu-
"num, ex Bate, i n t.cum (iipulati fumus, n.z. deverb.eblig. Se 
A^> ' - f in .n . j i„ .deufHris . 

cci nc^io quo fundamento po:na adjeda per dinumera-
cm ulutatia fu, non tamen cum única eft, íi utraque pae-

na moderata cíV s. - 1 • • s r 1 • 
^airtcu , scculpae pioport ionata , ut optime re lo lv i t 

|luVCnc'ano ^ dt£iocap.9. num.11. & 14. Nam jufti t ia 
^ jus poenaj non j u Co unica gt . vei ^ 

^ra t ioncra menfium, aut annorum repetirá , fed in co quod 
t m k f1:opoicíonctUr> caque de caufa lex regia 10. t i t u l . U 
j j a ^ " " ^ ^ ^ . 4 0 ' titul.11. eatdem parte , ad juftificandam 

poenam convcntionalem ponderat tantum defedum i n 
í lrua ' r c ^ n ^ ' o a c fa^a acl p<£"ai"n annuam^vcl men-
bus I™' man^c^'us fiei: > & expendamus cafus , q u i -
potef20 ConvCn"ona^s a«nua: piaEÍlationis conf t i tu i 

J O ? 

i Primo íí o b violatam promtf l íoncm in fadis te ad pta"1-
diclam poenam aftrmgas, ferc omnes D o í t o t c s tefte Menoch* 
de arbitrar, cafu z60.wwTO.i3. Joan.Gimcrr. de juram. i.p.c.$6* 
n u m . n . Mafcard. ¿«^¿A£.««C/M/. 1171.nMW.i9.Gafpar Rodr. 
(Lqn.fMum.s. A v e n d a ñ o f ^ . 9 . »«fw. i . cenfens te ad annuam 
praeftationem obligare poífc i potes enim te obligmc ad dc-
cem annua fol venda, fi domum quam promif i f t i incta tale 
tempus aedificare non aedifices, Ec co l l ig i tu r , ex/c^.4. $.caiot 
jf.delverborsblig.Sc ex leg.fed & fi quis, i fin.Jf fi quts caunontb. 
Se Ug, regia, 40, t t t . i i . pa r t . j . 

Secundó promiifa certa fpecie intra u l e terapus adjicetc 
potes poenam , quod f i intra i l l u d tempus non tradideris, f o l -
ves í ingul i s annis q u i n q u é ; q u i a i n hac p r o m i í l l o n c n i h i l eft 
iiijuftitiíe. ( j t t e fo lv i t Gafpar R o d e r i c . / / ¿ . 3 . de reditib. gw.y. 
futm.f, Mafcard. c o w / . i 171. » . i 3 . Aycadaiao ,de cenftb. cap.9, 
numera 7. • 

T c r t i o .fi .promiírioni certa; quantitacis folrcndae t a l i t cm-
porc ádjicias posnam , quod íi non folyeris ex cune certura 
quid í ingul i s annis piaeíliabis, taractfi i u foro excerno hoepa-
¿ t u m tanquam ufurai ium piaefumptioncm iaducens rcprobenC 
poft alios Menoch. de arbitrar, cafu 160. n . 4 1 , Mafcard. de 
probtticoncluf. 1 1 7 ó . P e c r . S u r d u s ^ e c » / . 1 5 p n n e . Gafpar. 
Rodqric, di¿iít q.<¡.num .6. ex l . roga j l i§ , f i t t h ff' fi certumpeta* 
tur , atcamen i n foro confeicntiae verius ex i f t imo l ic i tum eíf?, 
fi abfque ulla fraude, & dolo f a d u m fuerte, tamecfi is i n cujus 
favorem padum appofitum eft folicus fucric foeucrari , quia 
unicuique conecífum eft , ut d iügcncer p rocurc t , nc fibi data 
violccur, neve pecunia debita defiaudctur. V e r ü m i n fo ro c x -
rerno , fi is i n cujus favorem ftipulatio poenae fada eft l o l i t u s 
fuerit foenerari, n e q u á q u a m padum fuftinctur ob ufura: prae-

, fumptionem, bené tamen fi foenerari folitus non fuerit, uc d o -
cuit Innocfnt . in cap.zJepctnis, 5c co l l i g i t u t manifeftc ex leg. 
regia 10. t i i . x . pa r t . f . & / ^ . 4 0 . t i c i 1.parte $. & utrobique 
Gregor.Lopez , Joan. Gutierr. plures referens , 1.^. de juram, 
c a p . l ó . n . i o . A.vendaao1de cenfib.cap. ^ . n . U . 

3 Ñ e q u e i n hac pee na fpedandum eft quantum ftipulanti 
interfi t fidem fervatam non cffc , ut f o l u m p í o q u a n t i t a t » 
in te re í re poena Impona tur , quia hace poena non i n compen-
fationem inecrcíTe partis , fed i n contradus obfecyationcm, 
& fidei violataz puni t ionem imponi tur . Sicuti tradunc 
Mafcard. Joan. Gutierr . A v e n d a í í o , & alij loco eitato. A t 
quamvis poena cum intereíre ftipulantis commenfuranda 
n o n fie , oportct tamen faltem i n foro externo ut a l iquod 
intercíTe intercedat. Sicuti pluribus relatis tradit Gafpar Rodcr. 
de annuis redittb. l i b . } . q u . j . numero 10. A v c n d a ü o , d . cap.}, 
numero 9. 

4 A d extremum advertit opt ime A v e n d a ñ o , num. xo . ex 
leg. ftcut emptio , §.fin. ff. locati. te poíTc loco poenae adjiccrc 
padum conventionale, ut i n t e r im dum pret ium rc i v e n d i t » 
n o n fo lv i tu r res fit locata pro t a l i mercede. N a m h x c locatio 
jufto pretio fada impediri n o n poteft ob vendi t ioncm p r x -
cedentem, cum tei domin ium i n emptorcm t r an í l a tum n o n fit, 
fed penes venditorem rclidear, & i l l ius periculo fuBfit. E x c i -
pe i n foro externo , n i f i is i n cujus favorem coududio fada 
eft , folitus fuerit foenerari ob praifumptioncra ufurac , ut d i -
d u m eft. 

P U N C T U M V I . 

Q a a l i t e i : c o n d e r a n a t i o n e cen fus c o n f t i t u a t u r . ' 

1 Condemnari potes ad folmionem cenfiu , de quo lis agU 
tatur. \ 

2 Negant plures cenfum c r e a ñ poffe fententia ludicls , cum 
lis non de cenfu conftituto , fed de alio debito ag i -

(íl tatur . ^ f.i[{ii(i-iy;(yíiiki\i¡xii 7 iy - - ' , ^ •.•*%>> • 
3 Contrarium ajfirmandum eft. 
4 Satisfit contrario fundamemo. 
5 Si ex errore fententia procejfi'y non tenerh folvere , Ó" conct* 

di tu r t ib i repetitio indebiti. 

1 / ^ E r t u m eft fententia Judiéis te condemnari pofle ad 
folut ionem cenfus conf t i tu t i , de cujus conft i tut ionc 

lis fuborca.cft , & país adverfa l e g i t i m é probavit confticutum 
eífc , quia co cafu fententia cenfum non c o n f t i t u i t , fed con-
ftitucum declarac, & ad i l l ius fo lu t ionem obligat . Uc benc ad
vertir Ludovic . Vclazq. de Avendan, t ra t t . de cenfib. cap. 40. b 
numero 3. 

i Ac quando cenfus conftitutus non e f t , nec lis de annuis 
redicibus a¿icacur , fed de alio debito ex mutuo , vel vendi-
tione or to , gravis eft quasftio , A n fententia Judiéis cenfus 
crcari po í l í t ? Negant plmes quos plena manu refe i t , & fc-
quitur Fílici 'an. de cenfib. i .p . l i b . i . cap.<¡. num. iy 8c t.p. difto 
l ib .z . cap.¿. num z' Fundamenta referunt A v e n d a ñ o , d.cap.+o, 
numero 4, Gafpar Roderie. de annuis reditib. l i b . l . q u t j i . i é t 
numero z i . & fequerit. quibus r e d é fatisfaciant. Pisecipuum 

C e 4 fa tn i tu t 



' 3 0 8 D e l u j i i ü a C o m m u t a t i v a . 

^ " n í í t n i - e r enb'ité licet Hdi de f monta , & le*, fin. Cod.de 
fitWcommiff. líbenatib. uhi dcdd'uüi fentcntiam Judiéis l i bc l lo 
Conformandam eífe ; at crcditor pctcrc non po tc íV , ur ííbi 
•drbfVn ^quantitas folvatur j quia indicaret unum ex i l ü s altcr-
harive dfc l ícbimm , cum tamen quanticas dcrrrminarc de
bita í i t , Se m i l l o modo cenfus. Ergo Judcx condemnare rcura 
non potefi: ,• nc certam c]uaiititatcm praeftarer , vcl ccn íum 
fol var. I t r m iñ leg.\. f . fodiM , jf. de ufuru. Pa^lus dcccrniinac 
poflTe Judicem condemnare rcum ad i 'fura'um lo lu t ioncm , c r 
co quod fenrenrioc non parucric. Ratio vc ió cíTc potcl t , quia 
Jucícx fuá rcntciniact i i fnm crcac obligando d bi torcm ad 11-
l ius folutíoncHi. At nequit Judcx obligare dL-bitoicm ad f o l u -
t i oncm cmfas , qúi ñeque á debi tó te debitas cf í ,nccc}us d c l i -
d u m cam condemnationem mcrctur , quippc án tc funtemiam 
í í declar-an'oncm debiti de l i f tum commifinm noa cl t ••, & 
quamyis d d i d u m commiferit debitum non folvens alia viá 
punir! potcíl: quam cenfus obligat ionc , a h á q u e v iá urgeri ad 
debitum folvendum. 

3 C x r e i u m omnino tenendum efl: cenfum crcari po l íc 
fentcntia Judies , íi fors debita ejus conditionis íit, ut ex i l l a 
Convcntionc >' & pafto cenfus valct c o n f t i t u i , uc docuount 
Alexand.m Icg.flipulíVto ifta^.altert míW.ib.Ó* ij.ff.de verhor. 
obligat, T i raque l l . i« leg.fi unquam, verbo revertatur, nuw.iyt, 
Cod de revocand. donationib. Sarmiento) rib.6. feleíi.cap.é.n.O, 
/rífjc.Gafpar Rodcric. dicto Itb.i. qu.id. num.zt. & feq. Aven-
d a ñ o , ír.t¿?. de ce-ifib.Hifpan. cap.4.0. num.9. ex parte Navarr. 
commnt.de ufur. n.99.fí relati á F c l i c i a n o , ^ ^ Movcor , 
quia Judici competit dtrbitorcm urgere, u : fuo debito, & o b l i -
ga t ioni fatisfaciat: at debitor quautitatis , ex qua foluta cen
fus a creditore emi p o t c í l , obligattir in ter im dum i l l am non 
f o l v i t , corapenfare cenfum qui c icdi tor i ccdi t , quia tenctur 
compenfarc lucrum ceíl'ans. Q u o d vcrüm cft tamctfi creditor 
foli tus non fitnegotiari, quia obl igat io compenfaudi lucrum 
n o n piovenic ex co quod creditot negotiat ioni incumbat, 
yel non, fed ex co quod veié lucrum ceífctJ&' debitor i l l ius ííc 
caufa. Ergo Judcx condemuatus ad quantiratcm folrendam, & 
in te r im ac non fo lv i tu r ad p e n í i o n e m ccníua lcm , & con-
demnat ad id ad quod alias debitor obligatur , ideoque non 
eft cenfendus debitor in ea condemnatione grayari fed potius 
Icvari , cum non obligatur pra:cisé ad quantitatis fo lu t ionem, 
fed permit t i tur cjus d i la t io pen í ionc íb lu ta . £ t confirmo, 
f a í t a condemnatione judiciali de folvenda forte o p t i m é polfc 
cum creditore conrenire d ; folvenda pen í ionc in ter im ac for -
tem non folvis , ut punft. prAced. diximus , fed cenfus qu i con^ 
ventionc con l l i t u i poteft á ' f o r t i o r i poterit ofEcio Judiéis , 
quia á cont radu ad fententiam rede argum-ntum procedit , 
leg.fi prrcurtíor,§. de protkiraionbJeg^. ubi BulÁ.Cod.de fentent, 
qui ¡:ne certa quantit. Ergo hujuCmodi cenfus fentcntia pote
r i t conf t i tu i . 

4 Ñ e q u e fun.damcntum contrarium urg- t . N a m a d ^ J i c e f , 
fíeli, & ad leg, fin. admicco fententiam l ibe l lo le conformare 
debde , n e g ó tamen creditorem non pode petere cenfus cou-
ftiuuionem non quidem a b f o l u t é , fed in ter im ac quancitas 
debita i l l i foluta non fuent. Ad/ejr.i.§./on<.' .jf.de ufuri, ttcCpon-
dVt Roderic. ditfo Itb 1. q.ió. nuw. í j . loqm Tex tum de ufuris 
od io í í s . Se debiti.s officio ludicis , quas Index non fpetftat nií í 
ad parn's inf lant iam. Secus clTct de ufuris debitis occaí íone 
lucri ceflantis , pam hae tanquam for t i acceíloriac prascipi pof-
funt folvendar. Scdapcr t íus re ípondet pra;di(fto T e x t u i Aven-
daño, d.cAf-.̂ o. num. íy. dicens focium q u i pecuniam commu-
n'-m invaf i t ,& i n propiios ufus convert i t , ctiam mora non i n 
terveniente , deberé ufuras prz l la re , fed non obinde infertur 
deberé ludicem ex officip fuo condemnare cum , ut íi debitum 
non leddiderir, & condemnatus fentcntia: non paruerir, futur i 
rempoiis perdantur ufurac, cum in poteftate íit ador is judica-
tum exigere, & ad Judicis officium non fpcdfct futur i t empo-
ris tiadlus. Ratio vero ex probatione noftra: fentcntiac foluta 
cft. Nam cfto cenfus debitus non íit formaliter , quia c l t con-
í l i t u t u s , debetur tamen i n vi r tu te , quia debecur i l l ius ccífa-
lionis compenfacio. 

j Pono íi fentcntia data de folvenda pen í ionc inter im ac 
debitum non fuerit fo lu tum , cogni tum fuerit fententiam ex 
errore ptocefllífc, non obligaris cenfum folvere , quia ceflavit 
caufa ob fpiam obl igat io i n d u í t a c í l , conccditurquc t ib i repc-
l i t i o iíidcbiti folut i , quia debitum non f u i t , ñ e q u e inde i m 
pugnan ícntent iam, fed ejus errorcm, & fal í i ta tem. ü t o p t i m é 
j e f o l v i t poft Bartol. lafoncm , íc alios Petr. Surdus , confiGi. 
num.iS. Gafpar Roderic . / /¿m, de annuu rediiib. q.16 n»m.i. 
& feq- V^chn.hb.i.de cenfih. cap.i. « . 14 . & 2. ttt.ltb.i. eap.4. 
mm.$. A v c n d a ñ o , traciat. de cenfib. Htjpan. capUe 4 1 . fer 
1otnm. 

P U N C T U M V í í . 

D e c e n f u e m p t i c i o . 

EJ? ¿ravU dtjficultai quid in hoc cenfu fit venditum , >̂ 
emptum. 

Tlures exiflimarunt bonA ipfa Ci nfaario vendi fub obligationt 
penfionis. 

S$d contranum efl omnino dicendum. 
Seluitur fundamentum oppcfitunn. 
Cenftti empiitiu* atiw eft realis , alius perfona'ts. 
Perfonalis alita pecunianus, alius fruciuanus. 
Cenfw perfonalis , vel realis > alim perpetutu , alim tempo* 

ralis. 
8 Alter red'tmihilis , alíer iried'm'tbilis. i 
9 In ciifu dubij credendum efl cenfum non ptrfonaUnt > fed rea* 

lem efj'e. > • • 
10 §luid de cenfu redimibili, vel itredimibilil 

1 y ^ E n f u m empt i t ium appellamus , qui pecunia formaliter, 
V ^ / v e l ícquivalentcr emi tu r : íicuti íi cmeres á T i t i o in 

í i n ^ u l o s annos folvenda centum. Di í í icul tas autem c l t quid 
T i t i u s ia ea cenfus conl t i tu t ione vendat , an bona ex qiiibus 
cenfus. tolvendus efl , an ipfae pcn í ioncs folvendae, an jus exi-
g e n i i eas pcn í ioncs ? 

1 N o n defucriinc qui exift imaverint bona ipfa v e n d i , &; 
qua í l brevi manu i n ccnfuaiium transfeni fub obligationc 
pení íonis foJvctidae. Sicuti videntur doccre Palacios Rubias, 
Leg.Gi. Tauri, num.z.&c »¿ f ,An tón .Gómez , »«/?;.2.Didac Pa ícz , 
in Rub.tit.z.lib.S.ordinaw. p^g-H- Mat ien . % , 3 . í í í . i j . l'á.^, 
hoz/¿ collefi.gbff.i. Mieres, de maprattb.i. p.qu.^o. n.x. A bor-
noz, ltb.$. de arte contraÜ. tií.z. del cenfo AI quitar, Salazar, dt 
ufu, & cenfuetud. cap.i 1.W.9I. Caftro, de annona. civil, m princ. 
».2j- . Ducuntur quia n i h i l c l t quod proeter rcm cenfui fubje-
d a m vendi poífir. Nam vendis quod a d u temporc venditio* 
nis habes, at n i b i l aliud habere videris quod yendi t ioni fubj i-
ciatur praster res cenfui fubjedas, ergo illas vendis. M m o r e m 
probo, nam frudus ex rebus coiKgendos non poíl ides , ñeque 
i l los venderé intendis, alias co anno quo frudus deliccrent, 
de obligatus cíTes á cenfu folvendo , practerquara quod cenfus 
plerumque non i n f rudibus , fed ta pecunia f o l v i t u r . Addc te 
d o m m u m e í T c fruduura, quoufque cenfualiílae tiadis. Dcindc 
nequis venderé jus percipiendi penfioncs, quia hoc jus ex ven-
dit ionc refultat. A t quod venditur yendi t ioni praemitti debet 
utpotc cjus o b j e d u m . 

Reftat ergo , ut res ipfae cenfui fubjcdae vendantur : favet-
que textus, in authent. hi qui obligata , §. queniam, verf. licebit, 
jundaexpof i t ione Accuríij í ubi nomine rcduuum emptorura 
i n r c l l i g i t fundos reditus afíeientcs , & in leg.;. tit. I f. ltb.<¡. 
nova colUEt. ubi de emptoribus cenfuum i n q u i t , las hendades 
que compran. Addc communem cíTc fententiam gabellam de-
bitam ex hoc contradu íb lvcndam clfe , ubi bona cenfui fup-
poíica fuer i f« ,crgo í ignum c l t bona ipfa vend i , cumgabclla 
ex bonis venditis debeatur. 

N i h i l o m i n u s omnino tenendum Cenfeo bona cenfui fup-
poíi ta n e q u á q u a m v e n d i , ñeque i tcm vendi penfiones annuas, 
fed jus percipiendi ipfas , & obligat ionem ex parte cenfuarij 
illas folvendi , qua: fu i t fcntent ia 'Covarruv. 3. var. cap. 7. 
num.i. Felician. decenfib' Itb.i. cap.4. nurn.i. Igna t i j Lazarte, 
de deetmavendit. cap*ii, num. 4. Mcnoch. lib.i. de pr*¡umpt. 
prafumpt.lo-j.num.z.decif.Pedemcnt.i ¿4,. i.part.MolinaJraít.i. 
de jtijltt. difp.^^. pertotam. Gafpar Roderic. Lib. 1. de annuis 
reditib. qn.^.num.6. Ludovic. Velazq. de Avcndaño ,tra¿í.de 
cenfib. Htfpan. cap ij.num.tt. Et i n primis bona non vendi inde 
mani fe l ié probatur , quia bona hypothecae fubjiciuntur. A t 
nequit ^uis domin ium , & hypothccam habere i n cadera re, 
cum hypotheca pracfupponat domin ium ad altcrum pertinere, 
leg. ex fextante, §.fi». jf. de except.rei judie. Ñ e q u e obftat j íi 
dicas prius empta bona clfe , & brevi manu yenditori reddita, 
quia n i h i l de hac emptione contrahentes egerunr. Solum cnira 
intcndeiunt bona cenfus fo lu t ion i hyporhecare , non vcndcrcj 
alias plerumque vill íTimo prctio res magnae aeílimationis 
venderentur Ñ e q u e fidio i l la breyis manus indticenda cí l , 
cum hace fidio non fado homin is , fed lege inducatur.Ut plu-
ribus comprobar Roderic. d.qu.̂ , num.6. At mil la cí t let cam 
fídionem inducens. Q i i o d vc ió nec pcn í ioncs l in t vendíes 
oprime probarum cí t a fuperiori fentcntia j fuperefl: ut dica-
mus obl igat ionem folvendi pcn í ioncs , & jus illas percipiendi 
yenditum fo ic . Ñ e q u e o b c í l jus i l l u d & obligatioucm ex ven-
ditione nafci .qniaefto , ex yenditionc nafcatur a d u , & for
maliter ; vendi t ioni tamen praefupponitur a d u , & potentia, St 
hoefufficit ut vendi poíl i t , íicuti ivenditur ex pradio ufus-
f i u d u s ,8c jus cmphytcut icum , quod fulum in potentia ven-
ditionem antecedit, non lamen a d u & formaliter , í iquidem 
ipfa venditione coní i i tu icur . 

Ex 
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4 Ex his folnrurti CÍL fundamcntum contrariae. Ad T e x t u m 
in Authen. ut hi. negamus nomine redituum fundos Accur-
í ium intellexiííc5 fed cura d i x i t reditus , id eft fundos , TO-

. l u i t íi^nificarc CHratorcm obl igatum eíTc ex pecunia compa
rare miuori reditus , r c l fundos reditus afferentcs. Ad leg.reg. 
?. rcfponderi poteft yerbum i l l ud fí'wj/'r^fíj adjeftum domi -
bus , & hacreditationibus i m p r o p r i é fumendum cíTe, quatenus 
ex eo quod jus percipiendi p e n í i o n e m ex i l l i s domibus , & 
hzreditatibns emptum e í l , bona ipfa empta cenfentur ex 

-regula illa ru lgar i j quiju* habetin re , rem ipfam habere vidi-
tur. Sic rcfpondet A y c n d a ñ o traft. de cenfib. Hifpmor. cap. Tj. 
num. 13. Sedgcrmanior eft rcfponfio , quam adducit Gafpar 
Roderic. lib. de annuu reditib. qutft. 3. numero 6. infine. i n 
qui t enimdiíí lara legem defumptam efleex quadam peti t ione 
oblata T o l e t i curiis anno 1139. peti t ione 1 1 . cujus verba 
funt. Afi mifmo fe exctifzrian muchos pleytos fabiendo los com
pradores les cenfos, y tributos , e impoficiones ,y hjpothecus que 
tienen las cafas , y heredades que compran. Q u á pof í tá l e í t u r a 
cum ibidem non mult ipl icetur verbum iWuácenfos , convinc i -
tur fuperflué á compilatore fuiíTe additum , c x p ü n g i q u e de
beré, eoque ex p u n é l o n i h i l contra noftram fententiam ex i l l a 
lege col l ig i tur . Ad i l l u d vero quod de fo lu t ione gabc l lx d i -
ecbatur, refpondco fatis eíTe jus percipiendi penfiones^quod 
cftvenditumannexum eíTc rebus carura fo lu t ion i ,hypotkeca-
tis , ut inde inferatur gabcllara deberi i l l i s i n loc i s , ubi bona 
hypothecata exi f tunt . 

5 H i c fenfus d iv id i tur i n realem & perfonalem. Cenfus 
r»dis cít qui i n re aliqua determinata confh'tuitur , - & ex re 
ipfa debetnr á quocumque poí l ideatur . Ecoatnperfonalis per-
fonam afficit , quae ad folut ionem obl iga turcx quibufeumque 
bonis habucrit: i n cujus cenfus fecuritatera folet hypotheca 
adj ic i , ut ex ipfa cenfus f o l v a t u r , cum á cenfuario recuperari. 
aliter debirum non poteft. 

í Dcinde perfonalis cenfus d iv id i tur mfruftuarium 8c pe-
euniarium pro diver í í ta te pen í íon i s f o lvendx . Si cnira pcn í io 
fqlvenda c í l i n f rud ibus dicirur fruduarius , íi i n pecunia d i -
cuurpecuniarius. Hic fru finar i tu cenfus alius c í l omnino de* 
terminattMy alius indeterminatut. Cenfus determinatw dicirur , 
cura certa , & deterrainata quantitas f ruduura folvenda ef l : , 

annus abundet, í ive fterilis í i t ; indeterminatuícñ. , cum 
indeterrainato cventu pendcat, ut íi folvenda íit quarta 

pars f ruduura col l igendorum. N a m cura incertum fit q í i o t 
eol l igendi í i n t , incertum ctiam effc quot f rudus quarta i l l a 
pars continebit." 

7 Praítcrca cenfus rcalis, yel perfonalis, alius e&perpetuus, 
• l ius temporalií, Cenfus perpetuus n u l l u m rerminura habee, 
'fed ex fe i n perpetuura durat, Temporalis temporc abfolvi tur , 
t emporc , inquam yel certo , & determinato j ut íi ad deccm, 
• e l v i g i n t i annos cenfus conftitutus í i t , vc l incer to , a u t i n -
deterrainato , íi ad iánius , v c l alterius vitara con í l i rua tu r , í i 
cut i frequenter ad vitara ccnfual i íbe folet c o n f t i t u i , quippc 
cenfus vi ta l i t ius nuncupatur, 

8 Rurfus,hic cenfus í ive perpetuuSjfive teraporalis, alter efl: 
redimibilts, id eft qui pro v o l ú n t a t e yenditoris redirai p o t e f t , 
alter itredimib'úu , qu i nequit i n v i t o eraptore redirai. De his 
cenfuura d iv i í i on ibus videri po í fun t Covarruv . 3 . r / t r . Mp. 7 . 
M o l i n a ^ r a í ? . 1. dtfp. 381 .6 '383 ,Fe l i c i in . de Solis decenjibus. 
h ti c. 4. num. 1 f .Stiis de contrafiib. trafi. de senfib.dub.Sc a l i j . 

5 Cura v c i ó dubiura ef t , A n cenfus rcalis fit, an perfonalis, 
credendura efl realem eíTc. Tura quia hic cenfus honeft ior eft, 
& cenfuarium minus gravar , & creditori penfioncm fecurio-
rcm reddi t , tamctfi contra fentiat A v c n d a ñ o , trafi. de cenfib. 
cap. zz. num. 18. Si autem dubi te tur , an fit perpetuus , v c l 
temporalis ad vitara ; teraporalis femper judicandus eft , ex 
le¿. femper in obfeurií, jf. de Rtgulü jur'ti. q u i a i n dubio femper 
pro co quod minus & levius eft pratfumi debet. E t notavic 
cipicfsé Gafpar. Roderic. Itb. j.de ann. reditib.qü&fi.if, num. 
39. Si vero dubiura fit, an cenfus fit refervativus, v c l empt i -
lius, emptitius judicari debet obeandera rationera, & adver-
li t Roderic. ¿ . q. i y . num. 40. Covarruv. j . var. cap, 7. « « -
"wo i . Mcnoch. lib. 3. pr&fumpt, loé, num. j . Mafcard. de 
frohat, concl. i 8 r . A y c n d a ñ o de cenfib. cap. z i . num. 10. Sed 
an pecunia conftltutus , an donationc , legato , permutat ionc, 
^aniaftione &c. Verius c í l pecunia conft i tutum eíTe p r x -
dü^ ^ '^um(lu'a frequetttior eft hic confti tut ionis m o -
difiio^ ^ C ^ ^ o r i b u s pruefumptio fumi debet. / . certicon~ 
este"' f\mtr!%f'Pc,lrtumpetatur. Tura quia minus praejudi-

poceft ccnfúavuim. Ha;c tamen praifumptio vciam , & le -
funi Pf0^311'011™ uon conf t i iu i : .Quare praetendens cen-
Icm ^ Y ' ^ 3 ^"f t icutura eífc , opovect ut ultra hanc. genera-

pi£EÍuji,pri0nem ai¡a Yia intcnt ionem fundet. .Uc d ix i t 

i-0-,^/110 autcm cenfum pecunia conft i tutum cíTc , an f i t 
r e i ™ l l l s ' vel i i rcd imib i l i s judicandus i Refpondco , fi de 
m e d i ' 0 ^ ' ! 0mne ^ul3'um ceífat. Nam cura pretiura cenfus 
fu C d0 ' ^ ^P^0 n)ajas ' q11̂ 1"0 r e d í m i b i l i s , nequit cen-
us ratloücni uuius pro c juácuordedm confti tutus i w c d i -

m i b i l i s judicari, ñ e q u e c contra conftitutus ad rationera unius 
pro 30 . rcd imibi i i s cenferi , uc col l ig i tur íx íef regia y.tit, i j . 
lib. f . n o v i cellefi. Et re fo lv i t Gafp.' Ródcr ic l dt reditib. B . U 
q. i f . num. 47. Vclazquczde A v c n d a ñ o , trañ. de cenfib. cap, 
18. num 4. Si vero non conftac de prc t io , quia probatio cea-
fus apnais pr.xftationibus a i longura tempus continuatis in-» 
ducitur, ftandura eft confe l l ioni recipicntis, vel folventis pen-
fioncra qui fi fateatur altero non contradicentc annuas p r x -
ftationes ficri ex obl igat ionc cenfus rediraibi l is , cenfum re-
d imib i l em judicabis. Secus eft fi fateatur ex obligationc 
cenfus irrediraibilis nenfiones f o l v i . Q a o d fi nec de hac con , 
feíf ione con f t i t e r i t , fed folura penfiones receptas cíTc ex cen-» 
fu perpctuo,Gafpar. Roder ic d. q. 1 j . num. 48 . cenfet redirai-
hilera efle judicandura. T ú m ex reg. leg. femper. jf. de Regnl. 
ijurií. Tura nc occafio detur creditoribus oceultandi feríptu-» 
ras cenfuum , ut inde probent poftea cenfus i r rcdimibi les 
eífe. Sed red ius contrariura docuerunr Feliciao- de cenfib, 
lib. z. cap. j . num, fin. A v c n d a ñ o trafi. de cenfib, cap, 18. num, 
y. & co l l ig i tu r aperte ex rationibus , quas Roderic. num. 4 ^ , 
poft Cravetara , Conradura , Sotura , atque M c n o c h . adduciti 
inquic cnira cenfura i n cafu dubio perpetuura , & i r r e d i m i b i -
lem eífe judicandura , quia emptione , & yenditionc firmacur, 
qua: conft i tuunt cont radum de fe perpetuura , & irrevocabi-. 
lera. Deindc padum redimendi cum pendcat ex f a d o tíXSám 
quam pisefumitur. leg. z Cod, de paclu, Praeccrca cenfus i r r ed i 
raibilis longiusabeft ab ufurarum pcr iculo , quam cenfus re
d ímib i l i s . H igo pro i r r ed imib i l i p rafumpt io ftatc debec. 

P 11 N C T U M V I I I . 

A n c e n f u s t e m p o r i s c u r f u c o n f t i t u i p o í f i t ? 

1 AUqui cenfuerunt ex continuatis priflationibus per longum 
tempus cenfum conftitui. 

z Verius eft coviftitui non poffe oh fique concom'ttantla, 
• 3 Gluod verum eft ettam in práftationibus immemorii*líS tem~ 

Voris. 
4 'Ex caufa decennio conflituitur, 
$ Competit cenfuario errorem tituli probare. 
6 Proponitur objcfiioadverfiusfupra debita, 
7 Solvitur, 
8 Caufa jfiecifica contrafiusexprimida eft j cum annuu pr&-

flationes folvuntur, ut cenfus temporis curfti confia 
tuatur, 

y Hic caufa valida ejfe debet faltem pr&fumptive. 
10 Quid dicendum in prijiationibus a vafallis fafiis. 

1 T T U c u f q u e enumeraviraus modos quibus cenfus conf t l -
JL J . í u i r u r , fupcrcft inquirendura , A n ex teraporis curia 

cenfeatur a l iquo ex i l l i s modis conftitui? 
N o n defunc qu i fentiant ex continuatis per a l iquot annos 

prceftationibus ctiam abfque t i t u l o & caufa ob l iga t ionem i n 
futuiura induci . N a m cfto tempus per fe non t o l l a t , ñ e q u e 
inducat ob l iga t ionem , leg. obligationum fere. § . plaĉ t jf. de 
obligationib. & afiionib. probar tamen indudara eííe argumen. 
leg. cum de in rem verfo jf, de ufuris, ubi Papian. i nqu i t ,x idea 
jclvendas ufuras Antonius judicavit , quod eas ipfe Dominus > 
vel pater longo tempere prtftitifjet. Ergo ex folut ione l o n g o 
temporc prceftita obl igat io folvendi in futurum inducitur. Sic 
Benedidus Bonius trafi. decenfib. lib. 1. art. 1. num. 67. 

i N i h i l o m i n u s veri l l ima eft, & omnino tenenda fentcntia 
negans ex piseftationibus continuatis per l o n g u m terapus 

, abfque caufa: coheomitantia, hoc eft abfque co quod e x p r i -
mantur fadas, tanquara debita: n e q u á q u a m cogendum e í fe 
•folyentem , u t i n futurum f o l v a t , quantumvis recipiens a l i e -
get ex cenfu perpetuo debitas eíTe , fed id opor tc t probare. 
Sicuti docuit Barr.j» di fia leg, cum de in rem verfo. Bald.in leg.fi 
certu annuis. Cod. de pafiis.Coyamw. in reg, poffeffor, z,p, § .4 , 
num.z.in 2. concluf.Mtaoch.depr*fumpt.lib.$. prs.fumpt.iii. 
num. ^4, Macará, de probat. concl. i^ jz , num, US. & concl, 
279. num. 11. Gafpar Roderic. lib. 1. de annuis reditib. q. 1 f , 
num. z. A y c n d a ñ o , de cenfib, Hifpanin.cap. ¡.num. j . S a l ó n . 
%. 2. 5.78. art. 5. de cenfib. controv, 2 j . ctrea finem, Salas, trafi, 
decenfib. dub. 4?. num. y. & al i japud ipfos. E t ratio e f tma-
nifefta , quia i l l a penfionis continuata praeftatio gratis ficri 
poteft , vel faltem ex caufa ob l iga t ion is teraporalis quae jani 
fínica íit . Ergo ex i l l a prascisé induci n o n poteft obl igat io i n 
tempus f u t u r u m , ópor teban cnira probare praeftationes i l las 
ex obligationc perpetua fadas eífe , juxta leg.adprobationem» 
Cod. /e í«í í . Ñ e q u e co imar ium co l l ig i tu r ex leg, cum de in rem 
wf0 > f- de ufuris : nara i b i praeftatio decennio continuata 
caufata fu i t ex caufa u fu iamm , ac proinde rairura non e f t , 
quod Antonius judicáveri t i n fu turum f o l v i deberé. Secus eft, 
quando n u l l a caufa prseftationi adjungitur. 

Terapeiant autem Felician. aliis rclat is , Uh. z.de cenfib, 
Mp. 5. num, i . A n t e a . Gzh Jib. commn^p\n,mM prtfcrip. 
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concl. i . num. 4 f . & feq. Gafpar. Rodcric. de annuis reditib. 
Lb . i .q. i ¿.rjum.^.Sc alij ne procedatin prae í la t ionibas imme-
moria l is temporis ; quia racione immemorialis p r x f u m i de
ber caufam & t i t u l u m in te rvcn i í í e j nec i l l u m probare , aut 
allegare neceíTarium cífe juxta GloíT. cap. fuper quibufdam 
fr/Lterea & Í¿Í H o í l i e n f . & Cardinal, w r ^ r . / ^ » ¿ / í í « í . Sed 
r e í l i u s hanc r e í h i d i o n c m reprobar Menchaca Ub. z. contr.c. 
84 , qucm re fc r t , & fcquitur Avendaño de cenfib. Hifpan.cap. 
S - n . 10. N a m immcmoriabil is efto v i m babear probandi cau. 
l a m , & ticulura cum de i l l o dubicatur ; ac nu l lo modo babee 
v i r ru tem inducendi t i t u lum , & caufam obl igat ionis íi abfque 
t i r u l o , & caula obligatoria aduscontinuatus eft. Nam fecun-
dum qualitatem qua adus in t rodudus eft immemor ia l i fir-
matur. Cum crgo fupponamus has annuas prasftationics abf
que t i tu lo debiti indudas cífe , nequit immemorial is debitum 
inducerc. Q u o d non le r i te r co l l ig i tu r ex cap.pervenit de cenfib. 
u b i Poutifex cenfum ex l o n g i í í í m o tempore i n d u d u m , cujus 
caufa ignoratur reprobar , ut d i v i n i s , & humanis legibus 
n o n probacum. 

4 Veiúm fi ex caufa annuac praeftationes uniformiter con
tinuara íínt decennio, co ipfo cenfus indudus cenfetur , dum 
de erróte t i t u l i probatum non f u e r i t , ut tradunt feré omnes 
D o d o r c s in dicÍA leg. cura de i n rem verfoff. de ufuris. E t fpe-
cialiter Covar ruv . in reg. pejfejfor z .p . §. 4 . num. z. Menoch . 
deprafump(.Lib.^,pr&fumpt. i ^ i . n u m . J9. YtWáza . de cenfib. 
l ih . z.cap. j , num. 24. Mafcard. de probttionib. concl. 13^1 . 
Gafpar. Roderie. Ub. 1, de annuv reditib. q. i f . num. s. Aven-
d a ñ o , de cenfib. c¿p. 6, n . %. & coll igicur apertc ex d. leg.cum 
de in rem verfo. ff, de ufuns. Se leg. l i t i bu i i n princ. Cod. de 
agricolis y&cenfttts , libro n . E t cn im i l la ^o lu t i o tanto tem
pore continuara , ut perpetua debita inducit yeheraentem 
pratfumptionem i n pernetuum debitam eíTe. 

5- Dum de errore t i t u l i probatum non fuerit contrarium a 
eenfumo. N a m ab hac piobacione prneftanda e x d u d i n o n 
debene ex foli-; annuis piacftationibus uniformiter decennio 
continuatis , quia ha:c f o l u m legalcm piaefumptioncm l e g i -
t i m i t i t u l i , & veritatis caufae non praefciipcioncm inducunr. 
LJt alus relatis docuit Covarruv . d . §. 4. num. i . M e n o c h . t ó . 
3. prtjumpt. 131. num. 47. M a f c a r d c o » f / « / " . 1 ¡ y z . n u m . i z o . 
Gafpar. Roderie. d . q. / . y . num. 6. A v e n d a ñ o de cenfib. Htfpan. 
cap. 6. num. 13. Si autera remporc ad praeferibendum neceíTa-
r io con t inúa la : fucr in tbonaf ide uniformes p rx f t ac ionescau ía 
allegara inducunt t i t u l u m , ita ut i n contrarium niíi de r i t i ó 
ufura: nul la probatio admit ta tur , quia praefumptioni veritas 
cedit. Sicuti i n praefenti r e fo lv i t Covarr. in d.reg.poffeffor. i . p . 
% 4. n . 3. Gafpar. Roderie. de annuis redtt. l i h . 1. qu t f i . 1 j . 
num. 7. 

6 Pluraadverfusfupradida obj ic i t loannes M a ñ a R i m i n a l , 
i n leg.fi certis annis. Cod. de paciis. col. 4 . & ex i l l o Alc ia t . 
*hidem g l o f f . i . v e r f . i n poflerum. Q u o r u m fumma e f t , quia 
cenfuarius folvens annuam praeftationem ex caufa cenfus 
conr t i tu t i cenfum fatecur. A t confcíBo l iberé fada ctiam ex
tra judicium parce praefentc , & acceptante plenc probar ad-
verfus confucn"em. leg. cum de indebito %.fín.ff. de probaiiomb. 
cap. cum fuper, c. ex parte de confeffls. Ergo non indiget cen-
fualifta continuatione pra:ftationum decennali, ut i n fui favo-
xem cenfus confticucus cenfeatur , fed in t e r im ac cenfuarius 
non piobaverit f u x confe í l ion i s errorera,obligandus cr i t f o l 
vere juxta leg. plures apoch s.Ced. defide inftrumentorum. 

7 H u i e tamen argumento rcfpondere debes cenfuarium f o l -
vendo annuam piaeftationem cum cxprcíTione caufe fateri 
caufam non abfolutc , fed pro fe exonerando, & liberando 
á debito con t rado , non tamen , ut i n fu turum fe aftringat. 
C o n f c í l i o autem probar in eum finemin quem fada eft, n o n 
autem i n eum qu i fo lum i n v i r t u t e , Se per confequenciam 
continetur. Ex qua d o d r i n a quam lacius profequitur Gafpar. 
Roderie, d . q . i j " . « . 24. fatisfacit pluribus rationibus addudis 
a Rimina ldo , & Aleiato loe. c i t . i l l u d tamen Riminaldo , & 
Alciato concedendum eft ex ú n i c a , vel dupliei annua praefta-
t ione caufata ereditorem i n judicio po í r e í í b r i o obeincre. ü t 
probar ex GioíTa Abbas i n c. cutp Ecclefia Sutrina. num. 22. de 
caufapojfejf. Bart. in leg . i f §. hoc interdi¿io. j f . de itineret ac íu -
que privato. Cravc ta , cenf. i z ^ . n u m . j . Rota i» novijfimis. 2 . 
p . decif. 17. num. 1; Roderie. d. q. 1 j . num. 2 1 . A t i n judicio 
pe t i to r io continuara: prxftationes per decennium eum caufae 
cxpre í l ionc probandac funt jux ta d. leg. cum de i n rem verfo. 
Se d. leg. litihus, & refolvir poft alios Menoch . Ub. i . p n f u m p . 
131 . n . 8y. & 86. Mafcard. d¡> prsbat concluf. 179. i n fine. 
A v e n d a ñ o ,Í¿. cap. 6. de cenfib. Ht fpanu . numero 12. Roder ie . 
fupra. 

8 Solum fupcreft, Anhaec expreí f io caufx i n qua va lo r t i 
t u l i nicitur d e b e a t e í f c fpecifica,^ individua.an fufficiat g e n é 
rica? V.g.an fuíjiciant annux preftaciones ficri eenfuario aíTe-
rentedeb^ricx cenfu perpetuo , q u i n exprimat ex quo con^ 
t n d u céufus indudas eft ? Ec diceadu;n videtur ncceíTarió 
caufam fpeciheam conctadus exprimendam cíT; , alias een-
íus ignorantias diccrctur juxta cap. p e r v w i t de cenfib, ubi 

quantitas pecita jute cenfus perpe tu í non exprcffa caufa ipfius 
cenfas reprobatur , & m é r i t o , quia ignorara caufa cenfus, 
ignoratur cjus juf t i t ia . Sie GioíTa leg. 2. § . circa ff. de dol. 
mal . except. Se mcap. fervitium 18. q. 2 . A n t , Salicet. Alexand. 
Se al i j quos referunt Se fcquuntur Gafpar. Roderie. de annuis 
reditib. Ub. i . q . 1 y. num. 34. A v e n d a ñ o , t r a ñ . de cenfib. cap.6. 
num. y. Quod adeo verum eft , ut omnes annuae prsftat ioncs 
ex eadem caufa f a d x probandx fint ; alias non concludcrct. 
ü t benc M e n o c h . d i ñ a prtfumPt. numero 33. Maf
card. concluf. z-jy. numero 18. Gafpar. Rodcric. & Avendaño 
loe. cit. 

5> Opor t c t caufam haru pracftationum, cui t i tulus n i t i debee 
validam cffe faltem prsfumpcivc , nam fi i l l eg i t ima íit inva« 
l idúmque t i t u l o eonft i tuat , nequit decurfu temporis va l ' 
dari . N o n en im praefumi poreft valere , quod tar.quam i n -
val idum allcgarur; m á x i m e eum haec invalidicas remoyeri 
non poteft ex fola voluncace cenfum folvencis. Sieuci lat i íU-
m é profequitur A v e n d a ñ o , traft.de cenfib. cap. 7. pertotum. 
explieans I c g c m , ficertis annis Cod, de paciis, & leg, i . Cod. de. 

fideicommiffis. •• . x 
10 Sed an omnia i n praeftat ioníbus , quas vafal l i coad i a 

fuis dominis exhibent locum habeaut ? N o n levis eft d i f i 
cultas co quod jure h x pra:ftationes , 5c impo í i t i ones reprb-
bentur, cap. quanqmm de cenfib. lib.6.leg. 1, & z.Cod. novave-
ciigalta. Se leg. regia, l . t i t . 11. Ub. 6. novs. colleci.fHxC^mantat 
en im i n v o l u n t a r i é , Se c o a d é ob dominorum metum prxfta-^ 
r i . Quaproptcr ex i f t imo íi domin i contendant manutcncri 
i n poí ref í ione illas i n fururum recipiendi obligaros cífe p r o ^ 
barc per 40. annos uniformirer cas praeftaciones exegiífG 
ex caufa fubjedionis , vel alterius í imi l i s . Si vero contendane 
jus habere illas exigendi immemorialem probare dcb. . t . 
Q u o d videtur decifum , r e g i a % . t n u l . \ ¡ . l i b . ¡ . nov&u>i~ 
leB. Naml i ce t generaliter, ad manucenrioncm i n poíTeí ík- i 
ne bonus adus fufficiat , & ad proprietatem acquirendatn 
quadraginta annorum p i x f e r i p t i o . Hoc aucem i n t e l l i g c n -
dum c i t in bis praeftationibus quac ju r i conformes f u n t , fecus 
vero i n iisquae á-jurc reprobantur, i n quibus deficiente n -
tu lo quadragenaria temporum continuatio pro judicio poífef-
f o r i o , & immemorial is p í o pet i tor io requifita eft. Sicuti 
pluribus comprobant Gafpar. Rodcr. Ub. 1. de annuis reditib. 
q . i S . a . n.6o. ufque i n finem. Ludovic . Velazq. de A y c n d a ñ o , 
t raá i , de cenfib. cap. 8. per totum. 

P U N C T U M I X . 

Q u a l í t e r b o n a f o l u t i o n i c e n f u s f u p p o f i t a o b l i g a t á 

f i n t a q u o d e f t q u a e r e r e , quas h y p o t h e c a , v e l 

quae f e t v i t u s e x cen fus 

h a t u r ? 

quas 
c o n í l i t u t i o n e c o n t r a -

1 Bona fuppofita cenfui refervativo aliis h)/p9'hecis p r i f e -
runtur. 

2 Suppofita cenfui emptitio plures affirmant fclam hypotke:* re
gulara rationem habere. 

A l i j non folum hypothec&regularis rationem , fed y a quoddam 
ipfias pndi is inhirens dixerunt, 

4 Conciliantur hs, fententit . 

1 X T T natura cenfus cognofeatur, e x a m i ñ a n d u m eft, quam 
V obl iga t ionem fufeipiane bena cenfui fuppofi ta ; Ec 

quaeftio procedie tam de cenfu rcfctvarivo , quam empeit io, 
i n cujus folut ionis fecuricatem bona aliqua addicuntur. 

2 Ec quidem bona fo lu t ion i cenfus tefervativi addida non 
f o l u m veram , & formalcm hypothecaE racioncm habenc , fed 
ó m n i b u s al i is hypochecis praeferuncur, co quod bona i l l a i a 
cenfuarium rranllata funt non ab fo lu tc , fed cum refervatione 
juris cenfum exigendi , & fub eo onerc , & condi t ione , ac 
proinde ó m n i b u s aliis creditoribus quoad hanc obl igat ionem 
cenfus pra:fcrtur cenfualifta. S ieexeommuni fententia tradic 
A v e n d a ñ o , t r a í i . de cenfib. cap. i^ .per totum. Se cap.Z}. num.f . 

3 Q^iando yero cenfui empti t io bona addicuntur, D o d o r c s 
d iv i f i í u n t . Contad, de contraft. qu. 74 . & 7 ?. Covarruv. 3. 
var , cap. 9. num. f . Ó ' 6. Petr. Sütd . de a í i m e n t . t i t . S. 'privil . 
j i . num. 4. Ó* 7. & cenf. 161. num. 10. l ib .z . l o a n n . Gareia de 
expenfis, cap. 4 . ex num. 30. Mieres de maprattb. 1. p. q. 4 . »• 
6.& 7 .Ga i l l . i n prací . Ub. z.cap.j. ««OT.13. & al i j plures quos 
refcrt. Se fcquitur Felician. de cenf.Ub.^. c. 4 . n . i . Se z . p . h b . 
I . cap. i ' , num. y.affirmant folam hypothecam regularem for
man". Ducuntur p r i m ó ex leg. obligationum, ¿.jf. de obl igó ' & 
aciion. ubi V l p i a n . i n q u i t : Quod etfi ufui-fruftus , aut redttus 
ex ftipulatione permtttatur > tamen obligationis e]us fub fian tta 
in to non confif l i tm fervitutem nofiram fac ia t , fed ut nobif 

fponforem obliget ad dandum fervitutem. Ergo cenfus conft i-
t u t i o n o n producic jus teale ferv i tu t i s , fedhypothccae. Deindc 

^ á l e ¿ > 0 p . í S * h b . i , novt. colleci. gro codem ufurpantur ecnlus. 



&• hyporhfCae. ib! los que compran cenfosJepanlos cenfos e bypo 
thecas que tienen leu cafas j hercdides que compran. Ncc valct 
dicere i b i hypothecas ad alias hypothecas pix-cer ccnfnales 
referri , nam manifeftum cfl: Tolas complcdLccnfuales , cmia 

f o l ü m complcf t i ta r quac i n rcgif trp prscipiebancur deferibi , 
& haetantum erant hypotheca; cenfualcs. S e c u n d ó , i l la bona 
í o l u t i o n i cenfus addicuntur i n majorem i l l i u s fecuritaccm, 
Tcd hypothcca rcgularis cft fuppoíicio rc i i n facil iorem debi-
t i folutioncnr. É r g o ex i l l a f uppo í í t i onc bona cenfus rar io-
ncm regulans hypothcca: fort iunrur . T c r t i ó , jusreale prove-t 
nicns ex hac bonorum a í f ignar ionc n o n efl; jus fetvi tut is , auc 
dotn in í j cui bona cenfita n o n cenfualiftíe , fed cenfuario fer-
•viant, i l l iurque fint tamqaoad domin ium q u á m quoad p r o -
prictatem. Supereft ergo uc fie jus h y p o t h e c x , auc p ignor i s , 
cum n u l l u m al iud e i c o g i t a i i polf i t . 

3. Econua in red i t ibus íuper bonishypothecat i soon fo lum 
adftruendam cíTe hypothecam r e g u j á r e m , fed jus quoddam 
ipfís pra:diis i n h x r c n s docuemnt Navarr.cowOTmf. u fur . in 
cap. t . 14. cfh&fl.i. notab.ii.Gzm7L,decif. i 4 í . G i e g o r . L o p e z , % . 
18. t t t , 8.par y. verbo a cenfo, l i m i t . i .Guzizn.cenf.iS.num. 77. 
3c l . i . p r a c i . q , i 6 j . num.^.Uge nemapotejl. num. 34. de IcgMis. 
1. Gafpar. Rodeiic, l . z.qmift. 19. num. n . A v c n d a ñ o fraci.de 
ctnfibííí cap. i , ^ . r m m . i o . & a!ij apud ¡pfos. Ducuntur ,q i i ia i n 
cenfu empt i t io vendicur jus percipíendi penfionem ex fundo, 
& f rudibus cenfui fuppoficis.Ergo fundus)& fm<9tus hü íc j u r i 
fuppoíici a r ñ i u s obligantur fo lu í ion i cenfus q u á m i n v i hy~ 
potheca: rcgularis. N a m fi fo lum obl igarciuur i n v i hypoche-
cae perempta hypothcca n o n perirec cenfus , & alietiatis h y -
pGthecis , adhuc venditor cenfus convenir i po í fcc j q u i n i m ó 
neceílarium cífer, uc prius i n e o e x c u í h o fícrcr, q u á m In pof-
feífore bonorum hypothecatorum jux ta Auth .hoc fi debitar j 
Ccd. de pignotib-M , Authent . fedhodie. Cod.de obügM. & aciio-
nibus quee omnia aliena funt á cenfus confti tucione , ut 
communiter Dodore s aftruunc. 

4 Verum has fencentias conci l ia r í poífc credo : aut cn im 
cenfus realisert;, aut'perfonalis cum bonorum hypothcca . Si 
cenfus realis e í t , quia fundacus eíl: fuper bona immobi l i a f r u -
difera jux ta Pij V . conf tuur ioncm de cenfibus,bona ra t ioncm 
hypothecx alt ioris ordinis forciuntur , ficuci probar funda-
menrum num. prAced. relatum. N a m eo i n eventu bona func 
cenfui principaliter obl igara , perfona vero quaecnus bona 
con t inc t . Ac fi cenfus perfonalis e í l , co quod perfona fit quse 
principalirer obligacur, & i n perfona fie coníHcucus , ficuti 
quaelibet alia o b í i g a t i o , bona cenfui fuppofica h y p o t h c c í e 
jrcgularis rarioncm haben t , quia ex ipfis canquam ex h y p o . 
thecis folucio defumenda cii. Faccor tamen frequentius cen-
fum co'nftitui fuperipfa bona , ¡ta uc habeant rat ioncm h y p o -
íhecas irregularis , & al t ioris ordinis . O b quam caufara 
pereuntibus hypothecis cenfus peric , & i n tercium po í í c í ro -
rera tranflacis ab i l l p cenfus exigendus e í l , non auccm á 
transfcrcncc , cenfumque vcnoeiitc. U t bene probac Ludovic . 
Velafqucz de A v c n d a ñ o , íracl.decenfíb. Hifcanor^cap, z$, a 
n . 1. ufque i n finen/, 

P U N C T U M X » 

Q u a l i t e i : e m p d o c e n f u s r e a l i s l i c i t a í í c ? 

1 N o v i cenfui empttonemctliqui'DoBores dumnatunt. 
z Sed tenendum eft licite cenfum enú pojfe, 
3 Solvitur fundamentum oppofitum. 

i T T Ucufquc eg ímus de modisjquibus cenfus coní l icu í po -
J t i t c í l . Videamus cjus h o n c í l a t c m . 
Nondefuerunc al iqui Dodores qui n o v i cenfus empt io - . 

nem damnaverinc , camcefi anciqui cenfus emprioncm permi-
ícrinc.Sic Henr iquez quodlib.i . q.$ 9. & quodlib.S.q^^-Sillcct, 
authent. ealege Cod. de ufuru. Rcferuntut l oann . Andreas,In-
^ocent. Ant . de Bucrio , & Alexand. de Nevo i n c. in civitate, 
de ufurU, taraetfi non aper té hanc docuerinc fententiam. D u - ) 
^turHennqucs, quia n o v i cenfus coníl icucio non cft empelo 

i m i u u u n ^ fiquidem dantur centura pro q u i n q u é in fin-
gulos annos folvcndis : ac ha:c q u i n q u é emi non p o í l u n r . 
quia pecunia emptionis capax non cft , fed mutui . Ergo eft 
inutuuni. Ac i n mutuo recipi non p o t d l plus quam datum 
c i t , cum tamen per hanc cenfus confti tutioncm longc plus 
rccipiacur, recipiuntur cn im penfiones qux i n i n f i n i t u m ex-
cedune pecuniara receptam , fi cenfus fit irredimibilis : fi vero 
rcdirmbíl is fie ultra ipfas penlioncs debetuf fors. Ergo reci-
P « u r a m p l i u s quam datum e í t . Q u o d argumentum probac , 
c i to concedamus conífi tui cenfum emptione, & vendicione. 
Nam in his contradibus neceífarió a:qualitas Ínter da^um, 

accepeum , hoc e í l intec prctium , & mercedem fer-
vanda cft , at non fei vat:m. ^quajitas , fiquidem precio decer-
nunato , v. g . cencum emis i n cenfu i r redimibi l i pen í iones 
m i o f í n i t u m . I n cenfu yero red iuübi l i ipfas penfiones, d ina 

" D i f p u t a t t o V I . T u n a . X . & " X I . 3 1 1 

fots integra non redditur : at hoc excedíc notabil i ter 
prc t ium d a t u m , alias non cíH't ufuta rauruarc pecuniam 
cum pado , u t i n t e r i m a c non lo lv icu t penfio cenfualis f o l -
varnr. 

Q^iod fi dicas id verum d l c , fi pecunia quaceafum e m í s , 
emeres penfiones folvendas. Secus v c i ó conciugit in conf t i 
tucione cenfus , i n q u a non penfiones , fed jus ad penfiones 
cum pado revendendi emis ,quüd jus non videtur pluris x f t i -
mandum ipfa pecunia ? obf ta t , quia jus certum ad pecu
niam recipiendam tanti x í t i m a r i deber quanti ccftiniatuc 
pecunia recipienda ; at pecunia recipienda i n fingulos an
nos pluris valct q u á m pecunia quae de p r x f c n t i conce» 
ditur . Ergo jus ad i l l am pecuniam recipiendam pluris 
« f t imar i deber. Ergo hic cont iadus i i ixqua l i t a tcm continct, 

t N ih i l ominus contraria fentemia aí lerens l ic i te cenfus 
reales erai tenenda cft , quam fere omi íes D o d o r c s amplc-
dun tu ruc viderecft in Navarro .omtnnit. de »fi*r. notab. n , 
num. 69. Covarruv. ¡ . v a r , c. 7. num z. A n t ó n . G ó m e z , leg, 
66. Tnur inum. z . T i taque l lo d e r e t r a í í u hgMg. ^ . i .g lc j j . é . ex 
numero r i y . Fclician. de Sulis l ib. 1. de cenfib, cap. 7 . / M 0 I . 
d t / t í u i í i i f e n t e m i a , A.ver#afio, trAfl.ne cenfib.Hijp.cap.16. 
» . i i . Salas t t a ó í . de cenfib. dub. z. num. 3. ubi i n n ú m e r o s re
fere : & col l ig i rur manifefte ex Extrav^g. M a r t i n i V . & Ca-
ü x t i I I I . & Pij V . de cenfib. Fundamenciun c í t , H u jus cenfus 
c o n í l i t u t i o n e emitur jus perc ipicndi i 'u idusexal iqua repec 
fc,vel media hominum i n d u í l r i a f r u d i f c i a : uci cum emis cen
fum i n agro, vinca, domo conf t i tu tum. Ac hoc jus percipicn-
d i f rudus , efto fie ad frudus i n tempus inf iu icum dif t r ibutos , 
determinara pecunia aeftithacüt, cum ob labores, & expen-
fas á í ía fquc incommoditaces , q u x decurfu cemporis mora-
l i t c r prxftirauntur futura i n percipiendís i l l i s f ruói ibus . T u m 
ob perieulum amierendi cenfus re pereunre. T u m ob :mpof-
fibilicacem recuperandi incegram fortem > quanrumvis i l l a 
indigear. 

Dcindc ufusfrudus alicujus praedij prct io finito, & deter-
miuato emitur. leg. neceffmo §. tdt . f . de p ó c u l o , & cammodv 
re ivend. I tem emitur perpetua fervicus i t i n e r i s , iKUicidi j > 
xd i f ic i j aleius non tollend» i n alieno praedio certa & decer-
minara pecunia. E i g o emi poteritcenfus realis qui eft q u a í i 
quxdam fervicus , & ufusfrudus ex praedio percipiendus.Ncc 
r c f e r t q u ó d pi:a:didus cenfus folvendus fu i n pecunia, quia 
ca pecunia azquivalct fru¿t ibus ex agro percipiendis. 

3 Ex his folucum cft fundamencum fentcncix o p p o f i t x : 
dicimus namque i n confti tutione hujus cenfus non mu tuum, 
fed emptionem , & vendirioncm jur i s percipiendi annuam , 
ve l menftruam penfionem intervenire , quod jus lecundum 
prudentem h o m i n u m aeftimacionem'precio dctciminato , & 
í ín i ro x f t i r aa tu rob l a t i ó l e s in noftraconclufionc addudas. 
Addc , efto cmerencur penfioncs'.non obinde iUicua eíTct c m -
p t io , quia penfiones fururx perieulis expoficx m m o n s x l t i -
macionis fuñe q u á m omnes fimul f u m p t x . Ncc refere quod 
i n mutuo non polfis cas penfiones ultra forrera exigere, quia 
pecunia mutuara fufíicienter compenfarur alia ejufdem quan-
titas & qualiraeis pecunia. Ac empcio cenfus non fpcdac an 
cenfuatius pecuniam reddicurus fie , & cenfum redemcurus , 
i d en im jus a ibi r r io r e l i nqu i tu r , fed fo lum fpedarur quanci 
jus percipiendi annuam , vel menftruam penfionem x í t i m e -
tur , quia hoc cft empeum, n o n auccm eft empea cenfus rc-
dempt io . 

P l l N C T U M X I . 

N u m cenfus p e r f o n a l e s l i c i t i fint i n f p e « ^ g 

j u r e n a t u i í e ? 

1 NegArunt plures Uc ¡tos ejf r. 
x Verií4* eft. oppofitum. 
3 Solvitur fundamentum contrurium, 

1 " V T E g a r u n t l ic i t is cífe gravi í f imi D o d o r c s . Navar r . 
X ^ ^ í o m m e n t . d e u f u r . n u m . Z i . G i z g p x . López / Í^ - . z l . t i t . 

8. par. y. inglojf. magna. loann. Gutierr . z. pruff. q . i j j . n . y . 
Alvar. Vrdaícus , '^ ' /«re emphyteufis quAfi.^z, k n . xo. Lazarte 
de décima vendit . cap 10. a num. $• Andreas Fachineus plures 
referens,/^. z.controu. cap. 44. & al i j ! Ducuntur authoricate 
Marr in i V . inexsravag. \ . & C a l i x t i I 1 1 . i» extravag. z.de 
empt. Ó* vend. inter communes , folos cenfus reales appro-
barftcs'j quibus nixus Pius V . infua extravag. de cenfib.ex-
prcfsé ftatnic cenfum fuper re i m m o b i l i , & non alicer con-
i t i t u i poíTe, nequit fuper perfonam confticui. Racio ve tó cft, 
nam perfona non poceft folueioni penfionum cenfualium 
a f t n n g i , m á x i m e fi ncc bona habeat, & laborare impediacur. 
I tem non poteft occaf ioné debici v e n d i , auc in fetvirutem 
redigi. I t em ip sá pereunte non perit cenfus! Ergo cenfus per-
fonx annedi nequit , 

Pixte ica ex conecíf ioue cenfus perfonalis aperitur v í a 



D e l u f l i t i a c o m m u t a t h a . 

pa lüand i ufuram , aflcrenno fe pro cenfu , annuoquc reditu 
penfioncm ultra fortcm acciperc , praecludituique vía con-
cedendi mutuum , cum perentibus mutuum rcfpondere rau-
tuans p o í T u , ut i n cenfum rcdimibi lem quanti tatcm i l l am 
accípiat . 

Hanc fentfnt iam recepit noftei M o l . 38^. cum cu-
mulus pcnfionum excedit pretium conftitucum , fícuti con-
t i n g i t ficejuenccr. N a m cenrum aurcis emuntur i n fingulos 
aiinos q u i n q u é perpetua. Hoc auceminquit M o l . per fe afu-
r a r i u m c l l , n i f i occaí lonc lucri cclfantis , r e í damni emer-
gentis ^ccipianrur. 

i Caetcrúm ¡nfpeíílo jure naturali , & juxta conft i tut i o 
nes M a r t i n i V . & C a ü x t i I I I . l i c i rum clFc arbitror cenfum 
pcrfonalem , quo pro determinara pecunia accepra yendiror 
obligatur fingulis annis i n pei»pctuum , ve l quoufquc rede- -
meri t folveredetermiaatam penfionem cá fo rma , & o b l i -
gatione qua ad rcliqua alia debita folvenda af t r ingi tur j t a m -
etfi cumulus p e n l í o n u m excedar pecuniam acceptam.Sic C o n -
rad. de contrací. q . 7 4 - & 7S' & 79. loann . M e d i n . Cod. de 
rtjVtt, q. x. decenfib. feu ^ . 11. de ufurit, §.fÉdqut. S o t u s . ó . de 
ju / l i t . q. 6. art. i.concl. 4. CovarF. 3. var. cap. - j . n . z. & 6. 
Tibcrius Decian. conf. 3 num. 70 . v o l . i . Andreas Ga i l l . l i k i . 
cbfcrv.praci.obfervat, 7. num. 13. Mat ien , leg. i .glojf . 1. n .$ . 
tit. r y . /«fe. j . novs. colUti. Felician. de Solis > lib. 1. de cenfib. 
c(ip.%.nuw.¿{. & feqq.Sc in append. numero i .LeíTms, Ub.i .c .z . 
dubit. 4. Salas , de cenfib. dub. 3, » . 3.Paul L a y m a n . / i ¿ . 3 . / « w . 
feci.j. traft . 4 . cap. 18. cowcí . j .Rodr ig . oprime, de cenfib.lib. 1 
fí, 4. » . 3 5. 8c al i j pluies apud ipfos. Fundamentum efl:, quia 
ob l igado foUcnd i fingulis annis determinatam penftonem 
i m p o n i perfonx potefl: lege & ftaturo , u t i opponunjur t r i 
buta regalía , &declaiatur. leg. u l t . §. Luciw TttiM ff. de con-
irahcnd. empt. I tem decimae perfonales lege Ecclcfiaftica fta-
tuuntur, cap. decime. l ó . q . i . cap.mn efl. cap.Ápoftolict. & cap. 
f a f l o r ú ü deDeámu. Sed quod lege ftamitur porefl: conven-
t ione partium ftatui. Iccm gratis te potes obligare ad f o l u -
t ionem pení ionis in í i ngu los annos. Ergo poteris prct io fum-
pto cam obl igat ionem fufeipere , quia ititer p re t ¡umJ& ipfam 
obl iga t ioncm aequalitas intercederé p o t c l l . A d cujus xqua -
l i ta tem non eft ncceíTc ( ut contendebat M o l i n a ) pretium 
acceptum cumulo peafionum xquale elTe; nam efto minus (jt 
i n adlimatione' mora l i a:quac cumulo penfionum major i . 
E t c n i m pcn í ioncs per longa t é m p o r a d i f t r ibb tx ob incom-

. moda i & difEcultates , q u « frequenter i n earum recupera-
t ione in tercederé folent, minor is asftimantur q u á m íí p r x -
fentes cíTenc. Et licet in al iquo cafu fingeremus n u l l u m i n -
commodum , & difficultatem fu turam, non obinde infertur 
minor is emi n o n po í l c , quia ad honeftatem emptionis fatis 
eft quod frequenter eae d i í f icu l ta tcs , & incommoda interec-
dan t , quibus infpedis leges ftatucrunc j u f t u m pret ium i l l a -
rum penfionum cífe m ino t cm fummam numeratam. 

j Argumenta i n contrarium levia fuur. Nam Martinus V . 
& Calixtus 11 1. non negant cenfus perfonales c o n í l i t u i 
non poíTejfcd fo lúm in f i m e x / r ^ a ^ w ^ ^ d e c i d e i u n t peteun-
ic ic non efie ob l iga tum vendentcm cenfum rcddcrc fo i tem ? 
S ' á an obligatus manear ad penfionem non affirmarunt-, 
nec negarunt. Q a i n i m o Nicolaus V . & Gregor. X I I I . 
i n f u n ConfitttitiontbM de cenjibití, exprefsé afí irmant per-
í b n a m i n cenfu ob l igan poíTe, obligacioncmque perfoníE eíTc 
p isc ipuam , tamefi bona aliqua ¡n fecurí tatem folut ionis 
hypothecae & pignoris jure alfumantur. Pius vero V . non 
dcclaravit cenfus perfonales i l l i c i tos eíTc , fedad vi tandum 
ufuras perieulum Áatu i t ne c o n í h t u e r e n t u r . Q u o d an recep-
tum fitpoílca videbimus. Ad rat ionem refpondco ex cenfu 
perfonam non ob l igan concedendo i n propr ium corpus 
domin ium e m p t o r i , fed obligatur ex bonis habitis , & ha-
bendis penfionem fo lve re , quam obl iga t ionem pier io emi 
non eft ju r i naturali adverfum. A d fecundam rat ionem n e g ó 
viam ufutis a p c r i r i , a u t m u t ü a t i o n i praecludi. N a m cum cenfus 
c o n í l i t u i non poíTit , ni í l ad l o n g u m tempus , nemo cordatus 
fuam pecuniam pauperi n o n habenti bona hypothccanda 
i n cenfum concodcict, potius enim vellet minorem quan t i -
tatem brevi tempore mutuare. Pnetctea non e l l p o t e í t a s cre-
di tor i recuperandi pret ium , quam poteftatem i n mutuo ha-
bet. Ergo ex conft i tut ionc cenfus non impeditur mutuar io . 

P U N C T U M X I I . 

S i m e U c i t u s cenfus r e a l i s v e l p e r f o n a l i s m i n o r i 

p r e c i o ad d e t e r m i n a t u m t e m p u s e r a p t u s ^ 

« l u á m f u c u m u l u s p e n f i o n u m i 

1 M u l t i negant licitum e¡fe. 
z Oppojitum eft verius. 
2 Reprobatur diftinclio Molinn. 
4 Solvitur fundamenum oppojiíam. 

1 Tp X e m p l u m efl: fi centum aurcis eraas decens fol venda i n 
X - i ü u g i y o s annos fpatio duodecimj vel i j . annorum £ * 

Negant l ic i tam eíTc hanc cenfus emptionem Panormltan. 
infuis quíilUonih. q . i ¿ . col. pmul t . Gab. iw 4, d.i<;. q ^ i ^ . i z . 
concluf. 3. Sotus 6. de iuflit. q. y. art. z. ad. z. Matit?r:. leg.x, 
glofj. \ i num. 4. tit. 1 yt lib.<¡.colletf. Sarmiento, j . f t k f t . rap , i , 
n u m . ^ . Y c g i tnfttm. epitome verbo cenfui. cap.19 Tolcc lib. 
fum. cup. ^ .Lo^Ztl ib . i . in f t ruB.negot iant . tup .^6 .KzhrW.z , 
p . de obiig. l ib. 10. q. 4. confentit Mol .d i jp . 3 quuad cenfutn 
perfonalem ; tametfi in cenfu reali contrarium cenfear. D u -
cuntur ea parte qua cumulus penfionum excedit forrcm,¡njii-
fta eft emptio cum pretium excedat. Ergo fcclufo damno 
emergente , luc io ceíTante, aliove f imi l i t i t u l o recipi non po-
t e í h Ircfhperinde eft emere pecuniam folveudam fimul ac 
emere i l l am per partes : ar major pecuniae fumma cnai nequí t 
m í n o r i , cum cerra eft ejus fo lu t io . Ergo ñeque m i n o r i , emi 
poteft per partes diftribuenda. Denique nequis feclufo damno 
cmergentc,vcl lucro ceíTante mutuare centum fub obligaticme 
reddendi 1 j . i n ' í i n g u l o s annos per decéniu . Ergo ñ e q u e cmerc. 

2 Sed rc¿l¡us docuit o p p o í i t u m D . T h o m , opufe. de u f u r . i , 
f . cap . 1. D . A n t o n i n J i . / ' . í í í . i . c . 8 . §. 10. & i r . Palacios 4. ¿/s 
contráciib.citp.-?.Connd. decontraf t ib .quíf t . j ? . Covarr. j .vfl ír . 
f .7 . num.if. Navair . xn fum. cap. 17. num. 230. & comment. de 
ufurü .n t im.y i .Sc num. 98 .^0 /^ 18.Medina z.t. fum.cap. \^ . 
z í . B a ñ e s 2.1.5.78. « r í . 4 . co/. l.ctub. 3.Valen, d i í p . y, q. z i . 

Felician. de Solis, de cenfib.lib. i . c a p . j . m m . i S ScMb.z. 
cap. i.num.zz.Sc i n append. adezp S.ltb.i. ante num, j . LeíTms 
lih.z .cab . iz.diib.S. num^zÓ1 14. Szlzs'de cenfib, dub.^.n. z, 
& 4.. Movcor , quia fpedata Communi h o m i n u m ae í l imat io -
nc debitura i n annos í ingu los d i f t r ibutum minoris aeítiraa-
t ionis eft , quam íi fimul praefens c í f e t , t um ob perieulum 
frequens in ter i rus , tum ob diíf icultates , & expenfas i n 
i l l ius recuperatione. T u m quia minus aptum ef t , ut e x i l i o 
lucrum al iquod comparecur 1 & neceíTitatibus c o n l i n g c n t i ' 
bus occurratur/Ergo hoc debitum tara in f rudibus quam i n 
reditibus íic fperatis minoris emi poteri t q u á m fi fimul 
praefens eíTct. U t i confiar ex l t g .u l t . § . Luci t t i Ttt tn . jf . de coñ-
trahen.empt.Sc leg.nece(fa,rio.§.Hlt.ff, de periculo¡& commodo rei 
vendi.Sc docet Bart. i n leg.cotem ferro.§. quimaximoj . ff.de Re-
publtcanis.&veftigalib.Sc i n \ l . fi uno^.ult. ff.l9cati.& conduñi . 
Ñ e q u e contrar ium hujus docuerunt Pontíf ices in fuis extra-
•vag. ut redlé ponderant praccítati D o d o r e s . 

3 Ñ e q u e admittanda e í l d i f t ín£l io Molinaede cenfu reali, 
& perfonali , i n utroque eadem e í l omnino r a t i o : ideo nam-
que M o l . concedit l icitara eíTe emptionem cenfus realis m i 
n o r i pretio q u á m eft cumulus f rucluum quifperanrur percipi, 
quia fruélus i n p o t e n m qu i i n cenfu reali erauntur , u t p o t é 
multisf/criculis fub jed i minoris asft imatíonis funt q u á m íi 
aé lu exifterent. Sed i n cenfu perfonali ídem c o n t i n g í t j pecu
nia: cn im futurae miuut i ra per l o n g u m tempus recipiendaí 
pcriculis funt fubjeftac , & fuis dominis minus commoda;. 

4 Ex hifquc fo lu tum eft fundamentum oppof i tum. Nega-
mus namque emi pecuniam , fed jus ad pecuniam per parres 
folvendam. Et quamvis pecunia emererur minoris eft aelli-
mationis íic foluta q u a m í i praefens eífer. I n mutuo autem 
cum fola fprdetur obl iga t io reddendi eandem quanti tatem 
per fe loquendo feclufis accidentibus extriafecis n i h i l am-
plius recipi poteft. 

T U M X I I I . P U N C 

A n cenfus v i t a l i t i u s fea i n c e r t u m m i m e r u m a n 

n o r u m l i c i t é e m i p o í l i t . 

1 Improbarunt aliqui hanc eénfits creationem. 
z Sed dicendum eft licitetm effe. \ 
3 F i t fatis rationi dubitandi. 

1 " ^ T O n defuerunt qui hanc conf t i tu t ioncm cenfus ím-
J L x . proba veri n t . SicHenriqucs Gandaven .^w^i^ . i . q . 

39 .& <3 'W/ /¿ . z .5 . iy .Laurenr .Rodo lph . i n c. inc iv i ta te dt ufu-
r i s . q . i 2 . A m o n . z . p . t i t . c . 8 . § . i i . & n .dub ius eft Sarmiento 7. 

feleft .c. i , n . 19. i n princ. Q u o r u m fundamentum eíTc poteft , 
quia haec con í l i t u t iocen fus n o n eft tara empt io , & venditio 
quam quasdam fpecies for t ium aleac, feu fortunae á jure repro
bara, curacoutrahentes fe exponant ajquali lucro aut jaélura. 
Pra:tcrea prabet arfara captandae mor t i s c i cujus v i t a cenfus 
finitur. 

z Coererum hanc cenfus conft i tut ionem juftam & honff-
ftam eíTc, fi l e g i t i m ó pretio f i a t , m é r i t o approbant rcliqut 
omnes Do&ores D.Thom.opufc.de » f n r . j $ . p a r t . i . c . c ) . C o y i n . 
3. va r . c . - j . num.^y^cn .q . za. p .4 . M o l . í i»^ . 388. Lucius > 
z z . d u b . é .Ga f p ix Rodrig. í /e cenfib. lib. i , qutf t . y, num- U Fe
lician.cen(¡b.lib.i.qu6fi.<¡.num.i,Vd\c\3ia.de cenfib.in append. 
c. 8, num. y. Salas i n n ú m e r o s referens, t raB.de cenfib. y. ri.z. 
Fundamentum eft , quia jus ad penfiones annuas percipien-
das , in te r im dura aliquis v i v i t jufto pretio sef t imarbvendiq» 
fo tz[ \ ,zxg\xm.Clem, derebusEccleftA non altenand. ubi per-
m i t t i t u t Praslato exigente neccí l i ta te , vel u t i l i ta tc Moaaftcri j 
v e n d é i s annuum reditura alicujus poí rc íHonis ad vi tam ah -

cujas. 



D í / p t i í a l i o V I . f u ñ a . X I V . C f X V . 
cuius, & íícutí paíí im u fus f ru í tu sad r i t a m a r u f r u í l a a r i j acfli-
rnacür, & vcnditur. leg. neceffarto §. cum ufumfruclum. ff. depe-
riculo & commodo rei v e n d i t í . , docctque late Jafon. leg. cum 
dubium n . 106. Cod. de jure emphyteut. Cora r ruv . ^ vnr. c.%. 
num. 7. Ergo ctiam liccbit annuum reditum etiam pecunia-
t i u m pro vi ta alicujus vendare , & emere. 

Quod íí dicas eíTc i l l i c i t am hanc cenfus conft i tut ionem , 
guia jufto prctio non emirur , plerumquc enim penfiones 
longe fuperant forrcm recepxam. Refpondebis non emi pen

fiones , fed jus ad illas percipiendas, quod minoris aeftimatur 
ipfis pcn í íon ibus pra^fentibus. O b quam rat ionem c t iamí í 
•ero fimilius fit penfiones recipiendas cxceíTuras forc fo r t em 
accepram c o n t r a é l u s l i c i t u s e f t , & validus. 

3 A d rationem autem appofitamfacile refpondetur, nega-
mus namque hanc cenfus conft i tut ionem eíTe cont radam f o r -
tis álese , feu fortunae, fed eíTe veram emptionem juris ad i n -
certosfiUíftus. Ex qua incertitudine provenir quod prer ium 
cum penfionibusaequale fit,& cofcquentervalidus c o n t r a ¿ t u s , 
]iixzaleg.fien lege.l.defideiccmmiJfo.Cod.de t ranfai i . leg.f i iaBum 
Cod.deaí i .empt.Ug. fi eapatiione.Cod, de ufuru. Ad i l l u d vero 
quod de periculo capranda: morris addcbatur rcfpondemus i d 
per accidens eíTe , ñ e q u e ex iJ ló c o n t r a ¿ t u inferr i , fed ex 
vendentis cenfum mal i t i a : alias i l l i c i r a eíTet promi í f io , feu 
donatio domus, f u n d i , a l i o r ú m q u c bonorum poft mor rem 
donantis/cum ex ea donatione t imer i poíTet dottararius induci 
ad morrem donatoris caprandam: i n fola cn im renuntiatione 
haerediratis viventis hoc perieulum á jure praefumitur. 

P l l N C T U M X I V . 

A n r e d i c u s a n n u i i n t e r b o n a i m r a o b i l i a 

m o b i l i a c o m p u t e n c u r ? 

v e l 

I Tropónuntur cena refolvenda. 
% Cenfum perpetuum rcdimibilem negant plures inter bona i m -

mobilia computandum» 
J Veriití eft oppofitum. 

x Er tum eft redirus annuos ad breve tempus conceíTos 
computar! inter bona mobi l ia .quia facilé ab fumun-

tur. LJt docuit T i raque l . Ub. 1, de r e t r a£ iu .$ . i . glojf. &.num.\ , 
Gafpar. R o d r i g . Ub.\. de annuis redit. q u t f t . ^ . n u m . i o . D t m f a 
eft certum ipfos annuos reditus jam decurfos inter bona 
i m m o b i l i a compurandos fo re , quia funt á jure fepara t i , & 
ejiifdem narurs ac f r u ñ u s percepri. U t refo lv i t T i r a q u e l . 
/ « ^ r ^ » . i o . G a f p a r . Rodr ig . »« /» . M . Econtra certum eft re
ditus pe rpe tuó irrcdimibilcs inter bona immobi l i a computa-
r i , cum fit jus ad fniiftus i n perpetuum percipiendos. De q u i 
bus reditibus cenfet Pclacz á Micres de mzjorM. 1. p .^o.num. 
6, intcll igendam efle Clemcnt . e x i v i de paradifo. §. cumque 
(tnnui re/iftuí. 

1 Quared i í f i cu l tas eft de cenfu perpetuo r e d i m i b i l i , A n 
ínter bona immobi l i a computari debeat ? Negant coraputan-
dum eíTe Sylveft. verbo al ienmo 8. R o d r í g u e z explicans m o -
tum P i j V . de cenfib.concl. i . í / a í ' . i . R e b e l l . i . de ohlig. I. i S . q . 
(> ». 4 .Redoan . í » traái .derebus Ecclef. non altenand.Rui. 1 3 . » , 
i S . Zifucntés , l ib. yo .Taun. q u . t ^ . Porrius i n fuis concluf.ltb. 
\.concluf .ii .Czvz\caa. de ufuf'Hftumuliertreliftfl.num. 8 r . eo 
quod ex voluntatedebitoris facilé perire poff i t .Ob quam fo r 
te caufam mulris legibus inter mobi l ia computantur. leg. a 
"Divo 'Pio.^.tn venditiome j f . de re iudicata l . contuberniones. § . 
í».jf. de paftvs. leg.poteft. f . de authorit. tutor, ideoque tutores 
poííunt venderé hos cenfus , & jure minorum abfque decrero 
judiéis , ut poft Barr. i n h g . tmor qui repertorium,§, fin. de « « -
thorit.twor refolvi t Pincz. 1, p. releci.Cod. de bonis maternis 
« " w . i ^ S c d re&ius contrarium docuerunt plures quos refere, 
& fcqaitur Felician.áe cenfib.lib.i.cap.j.&c t .x . l ib . i .cap. i .num. 
3. Binsfcld. deufur. cap.in civi tateq. 9,Salas decenfib.dub.^. 
Nam cfto rcdcmptionc e x t i n g u í pofl int , quia tamen haec re-
demptío certa non eft , fed i n perperuum íufpcndi poteft , ea 
ac caufa reditu-; perpetui funt judicaadi , & inter bona i m 
mobilia computandu ex leg. f u f a i t . f d e cond-a.indeb. m á x i -
me addita obligationecompenfandi r cdempí i^qcm fi c o n t i -
genr. E t q u í d c m cum cenfus annexus eft ,bonis immobil ibus 
dubium eíTe non debet ínter bona immobi l i a conrnuandum 
utpore i lhs acceíTorium. At c u r a j ^ r f o n í e annexus eft, ut con-
t m g u i n cenf ibusrncié perfonalitus c x i f t i i m v i t M a c. Auton. 
Gcnucn í . c o n f . i o o . » , 4. T o l l e r . w pragmat.de cenj'ib. num.31. 
tchci3n-de cenfib.t.z .c. 1. » . 4 . non poíTe i m m o b ü i b u s bonis 
? ^ r e g a r i , cum perfpna certo pe i i tu ra /u .Ob quam rationem 
i ta tuto kgato de bonis immob-'Iibus agente h i cenfus non 
tOíHpre4iendiinuir)Ut conftat e x h í s qux tradit Andreas Gay 11. 
Ub. i . prafi . obfer. ohfervxt. 10. 

| Sed venus cenfeo tarn c^fus meré perfonales , quam 
reales perpetuos ínter immobi l ia compurandos , quia efto 
obhgatio perfonoe adhaercat, non tamen cum perfona finitur, 

ferd, de Capo , dt lufi; & lur. Pars I J. 

fed adhactedes , & fucccíTores t anfit ín perpetu«m U-anc 
cíh vcfi»-n turo hos cenfus alienare poíTe , neq ic Co-.urarium 
ex alle*atis legibus co l l íg i tu r , q u x de cenfibus & m i h á » 
dcterralnato tempore perituns loquuntur . 

U N C T 11 M X V . 

Q u x c o n d i c i o n e s f e r v a n d a ; f u n t i n c e n f u u m c o n 

ftitutionc e x b u l l a M a r t i n i V , C a l i x t i 

11. & p i j r . 

I Statuuntur conditiones explurium Dofiorum fententi* fe r* 
vandét . 

% H i condittents non fufeipiuntur ah omnibu*. 
3 Preponttur dubitandi ratio , an conftimio P i j V . neceffañl 

fervanda fit. 
4 iWu in locif i n quibui recepta eft necesario efl fervanda. 
j Ajf irmant plures omnihui i n locUfidelium receptam effe , & 

fervandum. 
6 Veritts eft oppofitum. 

1 T ) LUK5 conditiones in cenfuum ere£t Ione í n t e rven i r e 
X deberé aíTerunt communiter D o d o r e s . Miranda i n 

fum. concil. poft Florenr. N i v a r r . commentJ d ' ufurit. n u m . j x . 
M o l , dtfp. 385).Salas , de cenfib. dub. 5. & aliis pa í í im. P r i m t 
quod in aliqua ve! aliquibus rebus d e t e r m i n a t í s conf t i tua-
tur. Secunda quod i l la : res cenfuí fuppoíitíE maneant o b l i g a -
t x , i ta ut i l l i s pereuntibus cenfus pereac. Te'tia quod cenfus 
ju f to prctio ematur. g ^ i r í ? quod i n t e g r é folvatur tempore 
conrradus. 6 J » ¿ » í » q u o d Überum fir vend i to r í prer ío reddiro 
cenfum in to tum vel in partem r e d í m e r c . Sexta quod n o n 
poí í i t obl igar i ad cenfum aliquo tempore r ed ímendum. Sépti
ma quod res cenfui obligara rcdderet i n f rud ibus quantus eft 
cenfus folvendus. 

z Verum eríí has conditiones col l igant D o d o r e s ex ex-
travag. M a r t i n i V . C a l i x r i 1 1 1 . & a f o r t i o r i ex bulla Pi j V> 
n o n tamen reputant omnes eíTc neceífario obfervandas, eo 
quod Mart inus V . & Cal ixtus ^ 1 1 . i n fuis c o n í t i t u t i o n í b u s 
folumdeclaraverint , qî as in i l l i s conttartibus de quibus funt 
i n t e r r o g a t í í n t e r v e n i a n t , non autem ftatuetunt formam i n 
cenfibus obfervandam. Sicuti tradit cxpicfsc Sotus , 6. de 
i n f t i t . q . f . a r t . i . Navarr . comment. deufur. num. 78. B a ñ e s de 
cenfib. dub. « / í . A r a g ó n . q.yS.ctrrafinem. Sa lón , contr. 3. 6. Ó* 
y ^ . M o I i n . a ! Ip.}%9 Leíí ins lib.z.c. z z . d n b . i í . n u m . j <¡. Gafp. 
R o d r í g . Itb. l . de annuis redmb.q. 4 . » . i j . Salas, decenf. dub, 
6. num, z . 

3 Solum de conft i rut ione Pij V . q u x i n c i p i t , Cum onus 
jipoftolicA ¡ervtiut ís dubium effe poteft, an neceíTarió o b f e r v a n » 
da fit?Ratio dubitandi el t , quia ea conf t i tu t io lata eft ob prac-
fumprionem ufurarum qua: in h í s conrraclibus, & o b l i g a t i o -
nibus intercederé f o l e n t , ut co l l i g i t u r ex i l l i s verbis. Omnes 
altos c o n t r a é i s poft hac fub it ' ia forma celtbrandos foeneratitios 
i ud t cama í . Cum ergo non dixeri t fceneratitios ertc, fed j u d i -
carí fo lum p r x f u m p r í o n e m fpedavi t . Ergo i n f o r o confeicn-
tiae fi labe ufura: contraiftus infedus non eft validus , & H -
círus erit . Arque ira docet N a v a r r . / « / r á : n . 69. & 70, Va len . 
2. z .difp. j . q. zz.p. t . i t i fine. Emari. Saa verl¡o cenfus , » . z . 

4 Sed omnino dicendum exif t imo i l l i s in locis, ín quibus 
conf t i tu t io P i j V.reccpraeft nul lam & i l l ic i ram eíTc cenl'uuru 
crecftionem i n qua non fervatae fuerint conditiones ib i . prae-
fcríptac,uti re l iquí omnes dodoresdoccnt-Nam Pontifex eam 
formam piíefcripfir , nc praetextu cenfualis c o n t r a í l u s ufurac 
cxerccrcntur, quod nullatonus obtineret, fi i n foro confeien-
liac obligat ionem fervandi eam formam non induxiíTct. 

I Vcrum an d i d a c o n f t i r u t i o ó m n i b u s i n locis fideliutn 
v imob l igand i habeat? non conveniunr Dodlorcs .Nam B a ñ e s 
de cenfib.dr4b.penult,%n fine Gonrad.'w f u m . q . i ^ . i n J íw«.Medi-
na , l i b . i . fum.cap.L^^.zG. tn yí»c,Gaicia z.p.de con t rañ . cap.4.. 
Ludovic. López- lib, i.tnft<ucl.negotiant.cap. y j . y 6 . & ¿y.Vc-* 
ga, %erb9 ¿enfus cufu z. Tolet . / í^ .y.ca/) . 46.6" 48. A n t ó n . G o -
m z i ^ n x o t , t r a f t . d e ce í f i o . c . i . & a l i j affi :mancin ó m n i b u s 
focis v imobl igandi habere.Ducuntiir ,qaia Pont i fex p'^tefta-
t cm hab -t fuis legibus af t r iugendí quofeumque C h r i f t i fide-
les in his quoe falutem fpiruuaicm animarum fpedant a rgum. 
c, i , & x de ¡ e e m n u nupttis. c. inquifiúonii de hureticis. e, cum 
fit genérale de foro competente c. per venerahilem. Q u i filij fint 
[eginmt, & pluribus exornar Navarr . comment. de ufur. num, 
l o é . & cap.novi'. de tudicits norab.é .num. l í . m princ. Scdha:C 
lex rcfpicit fpintaalem hdelium lalurem , cumtendatad prae-
cavendas ufuras. E igo & c . Ñ e q u e obr f t fi dicas non eíTe ab 
ó m n i b u s fiddibus rcequam , quia ejus obl igac ío non pen
der ex ffdeimm recepnone, fed ex porc í l a t c Pontificis va lcn-
tis fiddesctiauiinvites, & renuentes obligare. 

6 C x t e r ú m pluribus m locis fpecialirer ín Hifpaniahanc 
condicinjonem P i j V . non obligare quoad ea quae n o n 
í u u t iuris naturalis aut d l v i n i docuerunt Sú&áo inprftf t 
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B c r n a d . D í a z jC. 88. E m a n . í ^ . de cenfib. §. pue¡los funda,' 
mentas Gutierr. in praci. qq. l ib . i . q . 177. i n fine. Lazarte de 
décima vendit .c . 10. RWOT. i . i » / w e . Fclician. de S o l í s í / * f c » -
fi'o.lib, l . f . 9. n . a. Gafpar. Rodr ig . l i b . i . de annuis reditib.q. 
4 . n u m . 18. Ó1 q. j . » . 3. A n t ó n . G ó m e z jún io r t raci . de cen

f i b . concl. ̂ ..num.iS.Salas , traci.de cenfib. dub. 6. n , 2. Q u o 
r u m fundamentum eí l ; quia d i o Pontifex p o t e í l a t e m habeat 
omnes C h r i í l i fidcles a í l r ingcnd i ad obfervationcm corum 
qua: fpiri tuali animarum faluci conducunt; ab caautem o b l i -
gationc imponenda ab í l incre praefumicur , íí ipfis fidelibus 
obligandis obferrat ioni fe opponcntibus , & nova inconve-
nienria allcgantibus taceat, heque i n obfervatione i n f i f b t : 
ut latius diximus t r a ñ . de legíb. difp. i . & co l l ig i tu r m a n i f e í l é 
ex cap.fi quando derefcriptu^&c c. i n ifiis §. leges. & c. denique, 
Scc. u l t .d i f t .^ . A t fuprad id i D o f l o r c s t e í l an tu r obfervat ioni 
hujus c o n í l i t u t i o n i s Rcgcm Ph i l ippum I I . fe oppofui í fc , & 
fupplicafic Pont i f icem, nc i n Hifpaniae regnis r i m o b l ¡ g a n 
dí" haberct, ut c o n í l a t c x r e f p o n f i o o e , c o m i t ü s Macrir i ha'bi-
tis anno rySy. c. 4 . fol. 18. ub i i n haec verba inqu i t Rcx. A 
eflo vos refpondemos queelmetu proprio quedecis no efta recubido, 
antes fe h fuplir.ado del por e l f i f a l del nueflro confejo , adon
de fe a, echo jufticia en los cafos que fe a ofrecido , y [e h a r á en lo 
de adelante , y cenfu fantidad la injiancia que pareara necef-
f a r i a ; quam fupplicationcm Pontifex non repulir, neque ea 
fadta i n obfervatione fute c o n í l i t u t i o n i s ampltus iní l i t i f . 
E rgo ccífavit ejus ob l iga t io . Addc Pontifex independenter á 
fateularibus principibus fo lum haber p o t e í l a t e m a í l r i n g c n d i 
fidcles fuac j u r i f d i d i o n i temporali non fubje¿ios i n iis quae 
funt juris divini & natural is , v e l m á x i m e pertinent ad juris 
divini Se naturalis ob l iga t ioncm : ut inqu i t GlaifóT"*. ^ . de 
arbitriis i n 6. i ce . contingat. de jurejurando. A t plura ex his 
quae continentur in hac Pij V . c o n í l i t u t i o n e ñeque funt juris 
d i v i n i , & naturalis , ñeque m á x i m e ad obfervat ioncm i l l ius 
pe r t i nen t , etfi a l iquo modo u t i l i a videantur. U t i funt ne 
cenfus c o n í l i t u a t u r nif i ex pecunia numerata coram tabcl l ionc 
& t e f t ibus , ne poífit redimi ni f i creditor b imeí l r i ante r c -
demptioncm monitus f u c r i t , fadaque denuntiatione necef-
fario cenfus redimendus fit, creditorque cenfus ómnibus al i is 
creditoribus fit praeferendus > & alia hujufmodi. Sicuti adver-
t i tNavwt . comment .de u f u r . n . 10y. & feqq. P h i l i a r c . i . p , 
fum. Ub. j . c. 17. Sa lón . 1. z. q. 78. art. f. controver, 4 . & y . 
M o l i n a , difp. 391. concl i a . & favet Gloífa Clement difpen* 
diofa de jud ic i i s , verbo ufura. Ergo quoad haec omnia con-
í l i t u t i o Pontif icis fidcles fuae temporal i jurifdicliDni n o n 
íub jcd los obligare nequit n i f i con,fcntientibuS)& approbanti-
bus faceularibus principibus. Q u o d i n Hi fpan ia f aó lum 
nou cft . * 

Praercrca fatis probabilis fententia cft jeges Pontificias 
j u n communi non infertas m á x i m e decrctum irritans c o n t i 
nentes oportere i n qualibec provincia publicar! , u í ibidem 
v i m obl igandi habeant, neque fufíicere publicationcm R o -
mae fa¿ lam juxta ví«í¿£»f. ut f a f t í nova, confittutiones coü. 

cui i n jure canón ico í l a n d u m e í l , dum contrarium decifum 
n o n reperitur. c. 1. de novi operu nmeiat . ü r larc probar M o l . 
t r a f i . z. deiuftt t . difp. 39y. Salas de cenfib. dub. 13. & copio-
fvas á i x i m ü s t ra t f . deUgtb. dify. 1. A t i n pluribus provinci is 
C h i i í l i a n i orbis,ha:c bulla P i j V . publicata n o n eft. Uc de 
Bc ig io , G a l l i a , Germania , & Sicilia t c í l a tu r Lcífius, Ub. z.de 
i u f i . c . z z . d u b . i ¡ . e r g o i l l i s i n iocis v i raobl igandi non habebit. 

P U N C T U M X V I . 

E x p e n d u n t u r c o n d i t i o n e s q u s e x b u l l a P i j V . o b -

f e r v a n d í E f u n t i n c o n í l i t u t i o n e c e n f u u m . 

1 Neceffano fuper re imtnobUi cenfui conftituendus eft. 
x I n redi t ibuí annuis conftitui poteft. 
3 S¿ fuper cenfu redimibilt conftituatur addendum eft p a f t t m , 

quod redempto priori cenfu alius conftituatur , ve l ema~ 
tur res fruBifera. 

4 Reí immobilfs fuper qua cenfui conftituitur debut elfe / / •«-
ttifera. 

¡ Item deba certis limitibus defignari. 
6 Demde debet creari pecunia numerata pnfentibus teftibus* & 

notario. 
7 ¿ f f i rman t aliqui fuper mercibus, & debitis j a m contraSlis 

conftitui cenfum poffe. 
Sed contrarium verius eft. 
Non debentfolvi penfiones ante decurfum tempttí . 

Obligationes a i cafum fortuitum excludi debent. 
Non potes obltgari adfolvendam penfionem eo anno quo res 

f rué ius non fert ex M o l i n x fententia. 
Sed contrarium eft tenendum. 
Solvitur fundamentum oppofituto. 
Reprcbatur p a í l u m impedtensfilienationem rei t & f u i fub~ 

pofit*: ; in*,-

D e l u j l i t l a C o m m t M d t w a . 
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§¡uid fervandum quando res fenfui fuppofita vendendaft. 
A l i apa f t a reprobmtur. 

Froh betur augmentum y v e l creatio cenfus expenfionibu? 
decurfis, vel decurrendis. 

Tafia defolvendis oneribus ad quera ex jure non jpeftant 
reprobantur. 

§ lu id de folvenda penfione i n dotnum cenfitoris. 
Perempta re ve l diminuta fuper q m cenfus eft conftitutus 

perit cenfus, vei dtminui tur . 
Pro eodím pretie ceojki tx t ingui poteft. 
N o n poteft apponi p a ü u m , ne cenfus per partes red immr. 
A n eretfto cenfus irredimibilis , v e l a d determinatum tem-

pus prohibeatm a P ió V . Proponitur dubitandi ratio. 
Verius eft non prohiberi. 
Ante bimeftre redemptio cenfus denmtianda eft, 
Pretium non poteft repetí ab invi to venditore. 
Reprobat Pontifex contraftus fnb alia forma celebratos tan-

quam ufurarios. 
Servando funt dtftt. conditiones, fi cenfus i n alterwn trans*. 

feratur, 
Pretium cenfus neque augendum , nec dim'tnuendum, 
Excipiuntur cafus difticiles, érpericulofi . 
Rogat Pontifex cenfus antea celebratos a d hanc ñor mam 

reduci. 

1 / " ^ U m bul la P i j V . de ccnflmm creftione n o n fo lum in 
V->d i r i onc Romana, fed aliis i n Iocis recepta, approbata-

que fit, praeftar expenderé , conditiones i b i praeferiptas ex 
quarum obfervatione honeftas, & valor hujus contraftus 
pender. 

Pr imo Inqui t Pont i fex . Hac igitur noftra conftitutione ftatui. 
mus cenfum ,feu m n u u m reditum crear i , conftituive nuüo mo
do pojfe , n i f i in re immobili , aut qus, pro immobili habeatur de fui 
na tu ra f ruñ i f e ra , & qu& nsminatim certis finibus defignatafit. 

a Ex his verbis conftat cenfum neceífar ió con í l i t uendum 
CÍfein re i m m o b i l i quae tantum i l l a eft q u x terrae adhxrcr, 
yc l q u x pro i m m o b i l i habeatur. O b q u x verba m é r i t o du-
bitant D o c t o r e s , An cenfus i n juribus , & reditibus annuis 
conf t i tu i poífi t ? C u i dubi ta t ion i b r ev í t e r rcfpondeo in ju r i 
bus & reditibus perpetuis xqual ibus v e l majoribus quanl 
eft cenfus q u i denuo c o n f t i t u i t u r , cenfum conf t i tu i pofle, 
quia ut cortíiac ex punci. 6, hxc jura , & reditus inter i m m o 
bil ia ex o m n i u m fe ré fententia computantur. I n reditibus 
autem perpetuis redimibil ibus j u x t a diverfas fententias det i-
denda q u x f t i o eft. Q u i negant h x c inter bona immob i l i a 
cífe enumeranda, confequenter negabunt cenfum conf t i tu i 
po í fe . A t nos 'qui a í fe ru imus bonis immobi l ibus annumerari 
h x c jura, & redirns poífc , confequenter affirmamus cenfum 
i n his poí fc con í l i ru i , Sicuri docuerunt Navarr. comment. de 
ttfur.n. 87. & i iz .q . i iJoaan.Mzd.q. l l .deufura ,qMAeft . i Je 
cenfib. Valen, a . i . q. aa. pun. z. Rcbc l l . J . p . de ibligat.iuftit. 
l ib . 10. q.6.num. ^ . M o l . difp. ¡89.claHf.i .LcíCms, l i b . z. cap. 
aa. dub . i z . Eman. Saa. verbocenfus, n , i . Ó* l a . Fclician. 
de cenfib. z. p, c. 3. n . 3 a. Salas eodeni traft . dub,j .n. i .&feqq. 

3 Temperant autem M o l . Lc í r ius ,Fe l ic ian , Salas, dummor 
do venditor obligetur redempto p r io r i cenfu a l i um cenfum, 
vel rem fruél i fcram xquivalentem emere ; alias fedufahac 
obligatione non deber computari cenfus redimibi l is i n t e r im-

' m o b i l i a , fed porius inrer moven t i a , cum facile rao v e r i , ab-
rogarique poífit . E t licet hanc condi t ioncm n o n videatut rc-
q \ i h c í c K f : h ú \ . z , d e o b l i g a t . l i b , l Q . q , 6, n . 4 . co quod in 
cenfu i r redimibi l i abfque hac condit ionc cenfus conftitui 
poteft , cum tamen cc/rione>& remi í f ione faci lé ceífarc poílir. 
I tcmque i n domo , vinca , aut filva nu l l a hujus obligarionis 
mentione f i d á confticuitur cenfus , cum tamen igne , aqua, 
alioque cafu for tu i to abfumi p o í l i n t ; retinenda tamen ell 
a l io rum d o d o r u m fententia. N a m cenfus redimibil is per fe 
jure redimi poteft , & donationc ceífare. O b quam caufam 
ex i f t imo candem conditioncm i n cenfu i r red imib i l i appo-
nendam , quia faltem « n f u a l i f t x remi í f ione ceífarc poteft. 
A t domus, vinca, aliaque immobi l i a n o n n i f i ex cafu fortuito 
qu i i n obligarionibus non fpedatur . Si autem quis confeius 
cífet rem ftatim perituram fore , n o n po í fe t i n ca ccnfiím 
c o n í l i t u c r c abfque p r x d i d a obl igat ione in te r i tum compen-
fand i . 'Ut benc advertit Salas Í/. dub. 7. n . 17. 

4 Dcindc res immobi l i s , feupro i m m o b i l i habíra> inqua 
cenfus conftituendus c f t ,deb« te í rc ex fui natura f rudifera , id 
cf t apta f rudus , feu reditus ferre, leg.frugem 77 Jfóe verbor, 
ró/^í-Ogarc domus locanda, jura feudalia, & cmphytcurica, 
obl igat iones a n n u x , & officia publica, ex quibus emolumen
ta percipi perpetuo poffint in terbona eje fui natura fud i f e ra 
debent computan. U t docuit Navarr. de ufur.'nüm. í i ^ q ^ í ' 
V i r g i n i u s de cenfib. i . p . num. z. p . numero 100. 

3 Prxtcrca debet h x c res immobi l i s frugífera certis dni-
bus , & l imi t ibus defignari juxra totum t t t . f f . de termino moto, 
leg.Tiiius a. j f . de a¿iton. empti. Q u o d m c r i t ó í l a ru tum eít» 
ut cognofeerctur quo tempere cenfus obl igat io diuatura 
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írr ) cam á confcrvatione reí ín qaa ccnf'js í i tus efl pcnd íac . 
Ncquc rcfcrt aa una , vcl plurcs res ccnfui fupponantur > 
modo unaquxquc fuis fie l irnit ibas d t í í g n a t a . Uc inquic 
Nava i r . comrmnt. de ufur. num. 113. Salas Auh. 11 j . Salas , 
duh. 7. num. 10. Cu i defignationi non obflac , q u o d c o n f t i -
ruto cenfa i n aliquo vel fundís adjiciatur gcncralis , aut fpc> 
cialis bonoium obl igar lo ad majorcm cenfus folvendi fc-
curitarcm , inccrim dum fundas in quo cenfus con í l i t u tu s c í l 
per fevera í . Sicuci pluribus firmat F d k i a n . de cenftb. l i b . i . f . 8 . 
n . 10. Salas d. dub. 7 . n . 1 1 . Q j i o d c n i m h í s verbis exeludirur 
cft nc cenfus ín bouis praefentibus vel fucuris gencralitcc 
con í l i rua tu r , quia ex ea con íHru t íone non peribic cenfus de
terminara a l íqua re percunte , quia n o n ipfa , fed perfona eíl: 
pr incípal i rer obligara. 

6 Secundo i n q u i t Ponr i fex , N i f i veré in permia numeratct 
fn fen t ibu i teftibta , ac Notario , & i n atiucelebrationu inf t ru-
men t i , non autem p r i m recepto integro , jufloque pret'to. Per q use 
verba requiri tur pretium ex quo cenfus confticuitur coram 
tabellionc , & te í l ibus numeran. Ira u r ip f i fídem prxftaredc 
rec epeo po/Tint, Ñ e q u e fa t ís í ie t , fi cenfuarius fatcatur fere-
cepiíTe pecuniam , quantumvis vel i t n u m e r a t í o n i renunciare, 
& multo minus ratisfacicc, íi loco pecunise merces a l i a s , 
j u r a , aut obligarioncs accipiat, quia Pontifcx numerationem 
pecuniae pro forma requi f iv í t . 

7 Solum cft d u b i u m , A n incafuquo nulla clTetfraus, 
& in juí l i t ia in p r e t i j e o n í l í t u t i o n e p o í T e t c e n f u s i n m e r c i b u s , 
aur in debitis )am c o n t r a d i s c o n í t i t u i . Affirmat Salazar de ufu, 
& c m f u e t . c. 6 . n u m . 4 ¡ . eo quod Pontifex hanc legemtulc-
n t ad vitandas fraudes quae i n confl i tut ione cenfuum inter-
oedere-folent, afHimantibus cenfuariis pecunias rcccpiflc , & 
rationc i l larum fe obligare ad cenfus foku ionem , cum tamen 
leccpcrint m tanta quancitatc. Ergo ceífanre omnino fraude 
& in ju í l i t i acc íTabicobl igac io legis. A l i j ut Navarr. co/wwewí. 
de ufur. num. 88. Joann. Bat. Conrad./mc7. ité cenfib. i n 

f u m . q. i j 9 . Siaverbo cenfm , num. 3. LcíTius l ib . i .c . z i .dub . 
1 1 . cenfent cam fenrentiam in fo fo coafeicntiaf, veram cíFe , 
fecus in f e roex te rno .quodprxfumpt ioncmpot ius q u á m ve-
n ta t cm fpedat. 

8 Casceium fpedato motu Pi j V . omnino tenenduni efl: 
n o n f ó l u m ín foro cxterno.fcd in foro coafcicnciae pecunianx 
.numeiatam coram TabelJionc & tef t ibuseí fe nccelfario re-
quif i tam ad cenfus l ic i tam , & validara conl l i tu t ionem. Uc 

.docuerunt Medina , « tom.fumm. cap. 14. §. z6. L ó p e z , 1. 
inftruci . ctp. <¡9, Eman. traci. de cenfib. condit. 4 , num. 1. A n 
t ó n . G ó m e z . eodem,num. i z , M o l í a , d fp . 3907fwrf//. x. Sa
l ó n , z . í . d i f y j g cenfib. art. }.controverf.-] .& 8.Rcbel. z. p. Hb. 
I O - I i-n.z.8cq.6.n.9 S c q . t i l t . d i f f i c u l t . i . Gafpar. RodnV. 1, 
¿ e j e d ' t b. q. i 3 . n . 3, & 13. Salas de cenfib. dub. 8. num* u . 
y r rg in ius 1. p. de cenfib.num. y. Fundamentum eft, quia Pon
tifex cxprcfsé requiri tpecuniam numeratam , fub q u a f o l u m 
numifma comprehcndi tur .Ucdocuk Rcbaff. leg. pecunict.verf. 
ad h&c.ff. de verbor obliga, le?. 1. de contrahenda empt. ^azm 
numerationem i t a e x a f í é &r r ig idé p o f l u l a v i t , ut dixei iccen- , 
fumal i ter crean , aut conftirui nu l lo modo p o í r c . Q u a ; ne-
gatio omnem cenfus eredioncm aliter fadiam excludit. Et 
quamvis ad vitandas fraudes id í b t u e r i t , n ü n obinde infertur 
ceífantibus i l l i s i n aliquo cafu cenfus cxacH-ionem validara f o -
t e , q u i a c o m m u n e p c r i c u l u m f r a u d ¡ s , &decepcionis o b q u o d 
vi tandum lata efl: contticutiO)fcmpcrintcrccdic, tamctfi fraus, 
& deceptio ceirec. 

Deinde efl: dubium , A n ex debito antea c o n t r a j o po í l l t 
cenfus conf l i tu iex judiéis decreto? Affirmat Navarr. comment. 
e. 14. ^ . i > n . 9 9 . & 100. dudus quia Pontifex fo lum locu-
tus fu i t de cenfibus , emptione , & vendi t ione , mutuoque 
partium confenfu conftitucis , non vero de cenfibus, qui de
creto judiéis coi l í l i tu i pwínnc. Sed verius exif t imo cura V i r 
ginio z.p- n . 4 . n o n poífc ftante bulla Pi j V .ob l iga r i debito-
rctnA judiec ut in t e r im dura deb í tum non folvat ex debito 
« n í u m , quia Pont i fex pro omni cenfus de novo ere íH con-

'ftitutlone pecuniara numeratara r e q u i f i v i t , ñequed i fpo f i t i o -
ncmTclVvnxit ad cenfus ex eonven t íonc pá r t iu in , & non ex 
M e n t í a judiéis iropofitos. V t laté probat Felic. de cenfib. 
l'\'x'C. ¡ . n . i z . Po tc r i t aurcm debitor ad folutionem penfio-
nJs ex ludicis decreto obl igar i non i n v i conft i tut ionis cen
fus , fed in compenfationem lucri ceífantis , vel damni cmer-
Sentis , quod creditoii ex mora debitoris p roven i t , fed tune 
aftü 'ngitur debicor ad probandum lucrum eeífans.aut daranum 
emergens ex mora debitoris, I n poenam autem á deb i tó t e 
comirteudsm fi tempore debito non folvat non poreft á judiec 
condemnari, quia non potefl: (entcntia condemnatoria ad fu-
turam culpara refp icere . / . i .§ . i . j f . de ufur. Sic Gafpar. Rodvig. 
decenfib,lib'.r.qtufi.i6.num.zz. & fequentib.fycciaVíteí n . ¿ 7 . 

9 T c i t i ó inquit Pont i fex Solutiones q t t M vulgo anticipsuas 
aptelUvtfieny aut in ta t t t tm deduci prehtbemta. Probibet nam-
que Pontifex nc pcn í iones ante decurfura «empus , & confe-
quenter antcquam debitaí fine folvantur , id cn im perinde 
cí let ac de pecunia recepta pcnfioncm í o l v e r e . Eccnim pte-
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t i um i n t é g r u m pro obligat ione folvendi penfi^nem fingu-
l is annis conceditur : Si ig i tur ex ¡l io p r ^ i o per modum 
anticipatac folucionis detraherecur penfio in trac aani f o l v c n -
da , minus cenferetur cenfuarius recipere quam quod ei debi
tara ef l pro obi igat ionc quam fufeipi t , & coufcqucntcr í n -
j u í l u s eflet concradtus. Ve co l l ig i tu r ex \eg. tos. §. f e i etfi 
Codtc. de t i fum : i b i Interdtt ix lietntia c r e d i t o r i ^ tx pecu-
ntisfeenori dandis aíiquid detrahere, ve l retiñere quovü pr*~ 
textu. Si enim quid detraliit i ir minui tur fors , & cenfus pro 
i l l a parte conf l i tu i non debet. Quarc non fo lum infpcfta 
bulla P i j V . fed ex natura reí hxc anticipata penfionis exa-
í t i o i l l i e i ta e l l , nif i aliunde gravamen compenfetur. V t do-
cuit redté M o l . d i í p . 390. claftf. 3. R c b e l l . t . fr./ít.io.f. é.w. 
V i r g i n , i . p . de cenfib. num. 6. Salón, art , 1. d i fp . lz .de cenfib. 
Salas, de cenfib. dub. «?. ub i advertic poíEc cenfuarium , ante 
decurfum tempus penfioni folvendai pracfixum fo lu t ionem 
penfionis v o l u n t a r i é praeftare , neque id a P í o V . pised^íl is 
verbis prohiber i , fed folum prohibitas efle anticipatas f o l u -
tiones ex p a d o , a i ^ tempore con t ra¿ lus quia cae cenfentun 
involuntariae. 

I ó Quar to Inquit Pont i fex Conventlones dire¿le, aut i n d i -
tefte obligantes ad cafusfortuitos eum qui alias ex natura contra-
¿ipts non tenetur nullo modo valere volumus. H i s verbis omnes 
conventiones, & o b l i g a t í o n c s quac ex mutuo contrahentium 
confenfu ob cafum f o i t u i t u m fufeipi poflent á natura h u -
jus con t ra¿ tus extrancae irr i tantur , & annullautur. Vndc 
i n i t a c u r , & annullatur p a í t u r a q u o d percunte re, i n quacen
fus conf t i tu i tur i n to tum vel i n parte non percae obl igar lo 
penfionis fo lvends , cum fit padura contra naturam cenfus 
rcalis , de quo Pont i fex tantum loqui tur . 

I I Dubi tant taracn Dodlores , A n his verbis reprobclur 
paftumdc folvenda penlionc fingulis annis , tamctfi a l iquo 
cafu res i n qua cenfus confHtutus efl: f r u í t u s non ícrat ? Ec 
quidem padtum de folvenda penfione cum res cenfita f rudus 
noncu le r i t , eo quod cenfuarius á cultura ceíTaveric ob nc-
gligentiara , vel quia cavia fpcrabat fcquent í anuo u l t e r io 
res fruflus col lcdurus , convcnmnt oranes non de rogar i , 
^u ia hoc p a í t u m ob l iga r ion i cenfus confentaneum cl t . 

A t fi pacifeaturde folvenda penfione eo auno quo ex cafa 
f o r t u i t o nul los fruflus perceperic exiftimac M o l i n a , d i f t * 
dijputaí . 390. c//i«/. 4. Lc/ í lus capit. zz .dub i t . t z . i n eadem 
clauf. i r r i t u m J & nu l lum elTc. N a m in cenfu reali venditui: 
jus ad percipiendos frudius ex re cenfuí fubjeda. Ergo re 
nul los frufhis produecnte ce/Tac jus , ergo padium de perfe-
verantia talis juris extraneum c l t ab hoc cont iadlu . A d -
dc Pontificcm infetius irritaífc p a d u m fo lvendi penfio-
ñera re i n to tum , vel ín partera perempta , aut I t c r i l i 
reddita fed non efl: cenfendus id ipfum bis repetere. E rgo 
affirmandum efl; ínfer ius paftura fo lvendi penfionem n o n 
obflante inter i tu , vel fterilitace reí cenfits irritaOTe, in prae-
fent i vero elaufula ícritaíTc padlum percipiendi penfionem 
f rud ibus non c o l l c d i s . 

n Sedreftius contra t iumdocui t V i rg i l i u s de Bocatiis j . 
p . de cenfib. num. 7 1 . infine Rebcll .z . parttcul.de obligat. in f i t t . 
l ib . 10. qu . 6. num. 10. & feq. Salas , de cenfib. dub. 10. pefi 
médium. Nam o b l i g a t í o folvendi annuum cenfum inqu íunc 
íj Dodtores ex fententia Navarr . comment.de ufur. num. 117. 
Sori 6. dejt4fiit.qujífi.s.artic. i.pofl médium ante 1. corollarium. 
L ó p e z de contraéi. c ^ . í o . t a m d í u p c r í e v c r a t , quamdiu res n o n 
ab fumi tu r , neque ex fe fterilis reddi tur , tamctfi uno , v e l 
altero anno ex negligentia cenfuarij , aut ex cafu fo r tu i t o 
fmftus non fe ra t , quia cenfus non efl: jus percipiendi penfio
nem ex fruftibus colledlis , fed ex re cenfuí fuppofita , & c r 
fructibus qui ex i l l a ex natura reí c o l l i g i poíTunt. Alias fi ex 
f rudibus tantum c o l l e í t i s feu eolligendis penfio defumenda 
nece f l a r i ó fo re r , cenfuarius jus non haberet vendendí , a l ic -
nandi , aliove modo d i l t i ahend í f rudus reí cenfitac, fed nc-
cefliuió obfervare deberec cenfualifla , u t ex i l l i s j a r i cenfus 
fícrct fatisfadtio, Q u o d á veritate c í l a l ienum. 

Pixterca cmphytcuta ob l iga t ionem habec penfionem 
folvendi ex re cmphytcutica , tamctfi uno vel altero anno , 
frudus non ferat. Ergo idem efl: dicendum ín cenfu. D e -
ñ i q u e plurcs lites excitantur , s f i cenfuarius ob l iga t ionem 
folvendi cenfum non haberet re ex cafu fo r tu i to f r u d u s 
aliquando non fe tcn tc , quae lites omnino praefeinduntur 
hac cenfuarío obi igat ionc pofita. Quando autem per plurcs 
anuos res culta f rudus non ferret cenfendav íde tu r i n f i u d u o -
facx fe , ac proinde cenfus , ve l i n t o tum vcl ex parte cefia^ 
v i t . U t placüit V i r g i n i o de Bocatiis de cenfib, z . p . num. 41. Se 
3. p, num. 7 1 . 

15 Ex his fo lu tum eft fundamentum oppofi tum, fatemuc 
tiamque i n cenfu reali vendi jus percipiendi frudus ex re 
cenfuí fubjeda , ceíTarcquc hac re nullos frudus ex fe , & 
ftabiliter fcrentc.Secus vero fi per accidens, & exaliquacaufa 
extrinfeca frudus n o n tu le r i t . A d i l l udquoddc r e p e t i t í o n e 
fubjungitur,rcfpondeo inhac elaufula irri tari ín genere o m -
nia pada cenfui c^cranca,. O p o r t u i t autem poftmodura 
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exprimcrc aliqna , de cjuibns fpecialis dubitario c^Té potcrar, 
n i m i r u m an pcicuntcrc ex toco, vc l ¡n parte periret obliga-
t io cenias. Q u o d fatis in hac claufula exprcíTum non erar. 

14 Q u i n t ó reprobar fpeciaücer Pontifex aliquas conven-
tiones j ut i pa í l i im auferens, autaftringens faculratem alic-
nandi rcm cenfui fuppofitam , quia Volurnta ( i n q u i t ) rem 
ipfam fernper & libere, autfine folutione laudemijy fet* qutnqn(t-
gefimA , aut alterim qut tn t i ta í i s , ve l rei tam inter vivos quam 
t n ul t ima veluntate alienar/. Q i i o d f a í l u m e í t , ne debitor 
cenfus gravaietur,idcoquc poteft i n r i r o cenfualifta cuicum-
que criam potcntiori rem cen/ í tam venderéabfquc obl igar io-
nc laudemij alten'uryc penfionis folvendae, quia h x c o b l i -
gatio etíi contracftui emphyteufis confentanca fit, attamen á 
"contraítu cenfus aliena cft. Sicut tradit Vi rg in ius de cenfib. 
i . p . n . S M o l d i J p . ^ o . d a u f . i . K c h c l . q. 6. num. 13. Salas dub. 
11 . num. I . 

i ; Sexto i nqu i t Pontifex Vhi autem vendenda fit res v s l u -
tnus dominum cmfui a l ia omnibut p ru fe r r i , eique denuntiari 
tonditiones qmbtíi vendenda fit etiam per menfem expeciari. 

T r i a notanrur his verbis. Pnwo dominum cenfus i n ven -
ditionc rei cenfitae ó m n i b u s prsfcrendum cíTc. Quod V i r g i 
nius z. p, de cenfib. num. 6 j . intclJigic prout perfonat, i ta ut 
praeferendus fit ó m n i b u s confanguincis proximioribus jus 
retradus habencibus , aliifquc pr iv i lcgia t i s . Duc i tu r qnia 
d i í t i o omnu cft un¡ver ra l i s ,& comprchcndic omnes,nam q u i 
omne dicit n i h i l exeludit. leg. a prosuratore Cod. mandati c. 
f o l i u de major'tt. Ó1 obedient, PraEtcrca quia in fine didas con-
í l i t u t i o n i s additur claufula. Non cbjlanttbui quibufviseonfliw-
tionibus, & ordinationibus Apoftolicis 3f ia tu t i s , & confuetttdi-
nibus, nec non privilegiis. Sed redius Naxarr. comment,de ufur. 
num. 327. M o i i n . difput. 3^4. dubit. ¿.LcíTíus, l ib .z . cap. z t . 
dub. i z . num, 84. Salas d t cenftb. dub i t .n . num. i . Scdub.zo. 
docuerunt praeferendum cíTc ó m n i b u s al i is poft i l l u m con-
t r a d u m pr iv i l cg ia t i s , fecus antea , quia non cft praefumen-
dum vcl 1c Pontificcm jur i quaeíí to alccrius derogare vo lu i f l e , 
m á x i m e c u m j u s i l l u d gencrali l ege , aut ftatuto i n d u d u m 
f u c r i t , oportebat cn im id clarioribus verbis e x p r i m í . Secundo, 
notatur dominum cenfus movendum cíTc de pretio , & con-
di t ionibus , quibus res vendenda llt.Tertio, expedandum eí íe 
per menfem , ut deliberare p o f l i t , an íi conreniat rem cení i -
tam emere. Q u o d i n t e l l i g i debee, nif i ipfc dominus huic fa-
v o r i renunt iaver i t , & an decurfum menfem aliis rem vendí 
permiferit . V tadvc r t i t R c b c l l . 2.p. ítb. \ ( , . q . 6 . » . 13. Salas 
de cenfib. dub.i r . n . 1. Nunquam tamen cogenduscft cenfua-
l i í la ad rem emendam, accipicndamvc i n f o l u t u m . V t aliis re-
latis r e f o l v i t V i r g i n i u s , de cenfib. 3. p. num. 34. 

V e r ú m íi domino irrequif i to vendido fadla fuerit,cenfua-
rms non incidit i n commiíTum , quia nu l l i b i cavetur. Sed an 
•endi t io nulla fit diffieultate non caret. N o n cn im huic clau-
fulae decretum i r r i t u m additum cft , neque hsec vendi t io ad 
formam cenfus , & i l l ius credHenem pertincr. 

i í Sép t imo inqu i t Pontifex ' P a ñ a continencia morofum 
cenjut debitorem teneri ad interejfe lucri cejfantü, ve l ad cam-
bium ¡feu certa,; expenfa aut cena [alaria , aut ad [alar ia , feu 
expenfai medio -¡wamento creditoris liquidandas ; aut rem cen[ui 
fubpclam > feu aliquam e]uA partem amittere , aut a l iud jas ex 
eodemcontraftu, five aliunde acqui [ i tum,au t in aliquampce-
nam cadere ex toto i r r i t a fint Úr aulla. M e r i r ó hsec pa i la f i i -
b l a t a f u n t , quia fatis gravatus cíl: venditor cenfus i l l i u s f o 
lut ione , qu in his extrinfecis paftis & poenis gravarerur. 
Quare etíi feelusa bulla Pij V . pollitccnfuarius admoderatanj 
paenam , & ad lucrum ceflans ex pado obl igar i ob non fo-
lutam penfionem terapore debito , attamen ftante hac Pij V . 
conf t i tu t ionc nequeunt hace pada i n f t i t u i , alias contradus 
cenfualis irritas cífet. Ñ e q u e obeftquodcumquclucruracen-
íualiftae ceflans ob non folutam ci penfionem temporc de
b i t o in foro confeicntiae folvendum eífe , ut inde inferas pa-
d u m de i l l i u s folut ione in f t i tu i pofíe . Nam cfto i n fo ro con -
feicntiíe folvendum fit , quia tamen m foro externo non ap-
proba tur , ea de caufa Pont i fex padum de i l l ius f o l u t i o n e 
cxc lu f i t , p a d u m c n i m f o r u m extern.um fpedat. Padum ve
ro damni emergentis tacitc permit t i t Pont i fex , fiquidem f o -
lum cxclufit padum ad intereíTe lucri cefiantis. V t bené ad-
yt iú i 'Na.vax. comment.de ufar, numero 9$ ,Salón , articul, 5. 
de cenfib. controv. 16. lAoWaa > difrutat. 390. c/<»«/". 6- Rc
b c l l . qus.fl. 6. numero 14. Salas , dubit. 11, numero 1. Q u o -
circa íi ob non folutam fibi penfionem dominas cenfus mer-
ces carius cmerit j v i l ius vendideri t , aut fumptus alios fece-
r i t , poteri t á principio cum debitore convenire de i l l o r u m 
compenfatione, quia haec damna feclufo quolibet pado 
í ó l v e n d a f j n t , non folum in foro confeicntiae , fed externo. 
Ñ e q u e hu ic dodrinae contrarium ef t , quod Pont i fex 
prohibucr i t expenfas , feu falaria & c . quia f o l u m p ro 
h i b i r p a d u m de certis expenfis , feu falariis ex juramento 
cmptoi-rs l iquidandis , non ve ió prohibet padum de 
folvendis rxpenfis Se fumptibus i n recuperanda penfione 
fadis arbitrio ludicis l iqu idandis , quia hcec coutradui ecu-

fuali i n f u n t , ac proinde reproban á Pontífice non po í í imt . 
17 O d a v ó inqui t Pontifex Cenfum augeri, & novumerea* 

rifuper eadem re , vel alia in[avorem tjujdem, aut diverfa per-
fon s, pro eo [uppofut, pro penfionibm emptoru p r t t e r i t i , ve l f u -
t u r i omnino prohibemuf. Pro penfionibus fu tu r i temporis 
et iam jure naturáe cenfus conf t i tu i non poteft , quia conf t i . 
tuerctur ex pecunia conditionaliter debita. Convcn t io ramea 
ut ex debitis penfionibus, aut ex futuris quando debitac fuc-
t i n t cenfus augeatur, aut de novo crectur kac confti tutionc 
P i j V . reprobatur, nc ufurs novas ufuras pa r i an t , leg. fi 
non [ortem. §. i . j f . de condift. indebiti. leg. fin. Cod, de u[uris. 
Sic Navarr. comment. de ufur. numero Lcífius > dubtt. 12. 
numero 87. Sa\on. articul. 3. de cenfibut, controver. 17. con* 
d i t . 8. M o l i a . difput. 390. clauf. 6. Salas , dubit. n . de cen
fib. numero 1, 

• 18 N o n o inqui t Pontifex.SÍÍ»/ etiam annul lamw paftacon* 
tinentia folutioaes onerum ad eum fpeñare , ad quem alias de 
j u r e , & ex natura contrafíu* non fpefiarent. Quapropter íi 
jure ftatutum f i t , ut i n con t radu cenfus emptor gabellani 
f o l v a t , aut a l iud onus í u b e a t , non poter i t ín venditorern 
refundere, aut é contra. U t bene Navarr. comment, de ufur. 

5>4. ̂  1 3 1 . Lcll ius j cap. 2 1 . num. 87 . M o l i n . 
dijputat. ^ y i . clanf 7 . 

19 Dubi tan t hic D o d o r c s , A n huic claufulac obftet pa
d u m de penfione i n domum cenfitoris adducenda cenfuarij 
expenfis. Ncgac Eman .Rodr ig . i n expofit. hujus conflitut.dub. 
u l t . co quod hoc padum non videatur á con t radu cenfus 
alienum , cum ex co plures lites ccí l 'ent , m á x i m e fi res cen
fu i fuppofita i n plures haeredes divifa fit. 

Caeteram ctfi h x c fententia, ut inqui t Rebel!. 2. part. l ib . 
10 . qu&fl. ul t ima, numero 2. Talde probabil ior eft quae affir-
mat d i d a m convent ioncm conf t i tu t ion i Pont i f ic ia repu
gnare , fiquidem de jure , & ex natura contradus non eft 
obligatus venditor cenfus fuis expenfis penfionem \ in d o 
m u m cenfuarij transferre , fi fub diverfa j u r i f d i d i o n e fint. 
U t pluribus comprobat ^ tVfáaa . de cenfib. tom. x . l i b . j . cap, 
u l t i m . »«wero 6. Petr. D u e ñ a s , reg. 161. í'tmit. 1. A t Pon
tifex reprobar quodl ibct padum onerofum ci ad quem de 
jure , & ex natura contradus non fpedat. Ergo cenfetur hoc 
padum reprobare. Atque ita docct Salaste «»y»¿. dub, 3 0 . 
numero 3. Rebcl l . loco cí tate , I c i i c i a n . dicio l i b . 3. cap. 
u l t . numero 6. 

D i x i fi fub diverfa jurifdiB'one fint; nam fi debitor cen
fus , & creditor ejufdcm j u r i f d i d i o n i s e x i f t a n t , non criE 
Pont i f ic ia j u r i f d i d i o n i contrarium padum , quodpcnf io in 
domum creditoris deferatur , quia id ex natura rei debituen 
cft juxta/eg. item i l ln de confiituta pecunia, ubi Bart. & c o m -
munis & Bald. i n leg. acceptam Cod. deufuris. Pctr. D u e ñ a s 
reg. 1 6 1 . l im i t . 1. & al i j plures quos refer t , & fequitur Fe-
l ician. 2. t . de cenfib. l ib. 3. cap. u l t . num. 6. circa finem. Quod 
Gredcrcm conccdcndum, cum penfio i n pecunia folvenda 
cft , quia ex hac dilacione parum gravatur debitor. Sccus 
vero fi penfio folvenda fit i n frudibus , & mercibus ad quos 
deferendos regularitcr non levis labor , & fumptus interce-
d i t , ac proinde videtur fumpt ibus , & periculo creditoris 
deferendos cíTc. Juxta leg. 1. § . licet autem. j f . de periculo , 
commodo reivenditA. ¿c notayi t Rodcric. l ib , 2 . de reditib, 
quíf l . 6. num. 3. « 

Padum vero de fidejuíToribus adhibendis : t u m quod res 
cenfita fit venditoris:tum quod penfio fuo tempore folvenda 
fit n e q u á q u a m prohibe tur , quia con t radui cenfuali cft an-
nexura emptorc volentc. Bcnc tamen prohibetur paó lum de 
fol vendo cenfum fub poena duplicí . ü c advertir Navarr . 
num. 136. Vi rg in ius 2. pagt. numero 7 1 . I t em p a d u m de 
capiepda pofleflionc rei ob non fo lu tum cenfum. Nana cfto 
feclufa conf t i tu t ionc Pi j V . poífet emptor cenfus pacifei de 
capienda ptopria authoritatc poífef l ione reí n o n quidem i n 
perpetunra , fed pro tempore quo penfio non f o l v i t u r , ut ex 
«llius f rud ibus decurfas penfiones recuperet j attamen ftantc 
Pij V . conf t i tu t ionc padum cft i quia vendi tor i impo# 
mtur onus , quod de jure non i n c f t , nempe pr iva r i reí cen-
ficae poíTcflione. Sic V i i g i n . de cenfib. 2 . p , n . 72 . Sa lón , d i 
cenfib. ar t . 3. controver. 17. infine. 

10 D é c i m o inqu i t Pontifex , Cenfus omnes i n futurum 
creando; re i n t o tum, vel pro parte perempta , aut infmftuofo 
tn totum , ve l pro parte effeÜa volumus ad ratum perire. Nam 
cum hujufmodi cenfus rcalis fit, & rei cenfirae anncxus ea i n 
t o t u m , ve l in parte percunte , aut i n f r u d u o s á reddita perire 
deber. E x co autem quod res u n o , v c l altero anno in f ruduo-
fa reddatur , n o n obinde cenfus ccíTat. N a m ut [uperiut d i -
ximus cenfus in re, & frudibus q u i ex ca percipi poí lunt con-
ftitutus eft. E t no tav i t hic Lellius Ub. 2. capit, zz . dubit. u . 
numero 8%. Salas dubit. 11. circ* finem. Quando vero culpa 
cenfuarij res p e r ú , aut inf ruduofa reddita cft placer Bartho-
l o m e o d c M c d i n . i n f u m . c . 14. §. z6 . &c a l i i s , cenfum noft 
penre, t um necenfuarius ex fuainiqui tate commodum repor
te! > & cenfitor damnifiectur, T u m quia alia r í a compenfan 

damnum 
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damnum non po tc í l . Sed rcd ius Navarr. ccmmmt. de ufur. 
num. I I 8 , E m i n . d e anf ib . in explicat. moiut proprij Pi j v . 
condit. 3. dubit. i . R c b c l l i . p. l ib . l o . qudft.6. n u m . i j . Salas 
de cenfib. dubit.11. circn finem, cenfum o m n i n o perire, quia 
peri t res cui tanquam accidens inhacrebat. Attamen o M i -
gatus e í t cenfuarius omne interefle ceñfi tor i compenfare, 
ideoque tenerur alium cenfum aeque bonum fubrogare , & 
in te r im penfiones praecedentis cenfus folvere , ac íi cenfus 
i n t e g r é fubfifteret. U t b e n é advertit . Salas d. dub. 11.in fine. 

1 r U n d é c i m o inqu i t Pont i fex , Volumm etiam pojfe pro eo-
dem pretioextingui non ohflunte etiam longijftmi temporu , ac 
immemorabilijfima centum , Ó1 plurium annomm prAfcriptione, 
non obíianubu* aliquibíu pafiu direSíe, ve l indtreéie , talem 
facultatem auferentibu* qmbufeumque verbis , aut claufulis 
concepta fint, H a í c claufula cum praecedenri i n eadem per io
do c o n j u n t a eft , eaque decaufa cum i n praecedenti claufula 
ftatutum fucri t re i n t o tum j . -ve l pro parte pereante cenfum 
i n to tum vcl pro parre ext ingui , íic i n hujufmodi claufula 
intel l igendum eft ext ingui inquam , cenfum pro rata pie-
t i j f o l u t i . Si cn im i n t e g r é prerium acceptum reddatur, i n 
tegré cenfus cxr ingui tur . Si vero part im juxta i l l i u s p ro -
porrionem. U t bené advertir V i rg in iu s At cenfib. 1. p . n u m , 

i z H í n c nafeitur difficultas, an poílxt apponi p a d u m i n 
f ávo rem cenfitoris , ne cenfus per partes redimatur ? Aff i r -
mat Eman. dicio metu propriodub. 4. Rcbcl l . i . p . deobltgat. 
l ib. io.q.ult.n.$.aigu.a-i.leg.tutor.§.T:untiu6 j f .deufur . co quod 
hoc padum naturce contradus confentaneum eft , pret ium 
cnim i n conf t i tu t ionc cenfus i n t e g r é icceptum eft. Ergo 
oportet ut i n redemptione i n t e g r é reddatur. PríEterca Pms V . 
non d i x i t cenfum ad ratam ex t ingu i . 

N i h i l o m i n u s verius cft padum quo venditori ref t r ingi tur 
facultas cenfum per partes redimendi in praedida clauUila 
reprobari. U t no tav i t V i fg in ius de Bocariis Í)«¿Í. de cenfib. 
1. p, num. 14. ob r a t i o n c m / ^ m « í d i d a m . Nam eftq Pon
t i fex cxprefsé non dixerit cenfum pr© rata ex t ingu i poíTe, 
quia tamen hanc claufulam fimul cum praecedenti i n eadem 
periodo conjunxi t , intell igenda eft codem modo ac praece-
dens , & íicut i n praecedenti pro rara rei interi tus, . cenfus, 
ex t ingu i tu r , fie pro rata ref t i tut ionis pretij cenfus ex t ingu i 
debet. 

N o n f o l u m autem p é r m i t t í t u r i n hac claufula ut cenfus 
i n t o t u m , vc l pro paire redimatur, proux vendi tor i placuerit, 
fed quod poífit i l l u m eodem pretio redimere > q u i n ulla prae-
feriptio , aut convcnt io i n contrarium^ obftec. 

23 Sed gravis eft dubitatio , A n cenfus ad determinatum 
tempus , vel i n pcrpctuum exclufa facultare redimendi con
ftitui pof l in t ? I t e m A n de f a d o omnes cenfus ante bu l lam 
Pij V . i t redimibilcs conf t i ru t i rcdimibilcs rcddantur, f i de 
f a d o aliencntur. Ratio diffieultatis cft , quia Pontifex fta-
tu i t omnes cenfus i n fu tu tum creandos pro codem pretio ex
t i n g u í p o l f e , & padiones i n contrarium aanullat. Ergo an-. 
t iu l la t pad ionem qua cenfus i r redimibi l is conf t i tu i tur . A t -
que ita tradit Rcbel l . de obligat. inf inut . 2. parte Ub. 10. 
q u t f i . j . i n fine. V i r g i n i u f l i p a r . de cenfib. numero 37. & Na
varr. fpedato r igorc bull íe hanc approbat fentenciam n u -
tner. 98. 

Víxicícainferius fubjungi t Pontifex hanc falutiferamfan-
x d i o n c m non fo lum in cenfu no viter creaudo , verum etiam 

i n crcato quocumque tempoie alienando , modo pofl: pub l i -
cationem conft i tut ionis erearus fit perpetuo , & i n ó m n i b u s 
fervari volumus. Ergo cenfus i rredimibi l is reddctur red imi-
bil is , fi alienetur. 

24 Cccterúm verius cenfeo non prohibere Pium V e r e d i o -
ncm cenfus i r redimibi l is , fi l eg i t imo pretio confticuamr, 
quia in hujus e r e¿ l i onc nunquam periculu utiua: inrerceííi t , 
¿ cu t in cenfu red imib i l i . Nec de ipfis Marcinus V . Ca i i x tu s 
111. locuti funt. A t Pius V . folum formam cenfibus exigen-
dis de quibus Mart inus V . & Caiixtus I I I . locut i funt fue-
runt videtur prxfcribere vo lu i f l e . 

Prateiea iUis ' in locis ubi Bulla Pij V . recepta eft perfeve-
rat cmpiio ccnfuiun i r rcd imibi l ium. Ergo fignum cft de i íis 
Pontificcm locutum non fu'.ííc. Arque ita perepicheiam trai-
d i t Navati . í</«r. r>un.. »>8.Molina tí///'. 3^ . . CuU./.ij.Leírius 
l i b . 2. cap. i i . dub. i z . num. 91. Salas de tmjib. dub. 11 4. 
Vcibaaurem Pontificis fie accipiencla funt , ut omuesecufus 

pof tdidam con í l i tu t ioncm creandos qui rcdemptioni fub jed i 
funt codem pierio r td imantui , &c . Qj japioptcr ex i f t imo 
non derogan hac con l tmi t ionc cenfuum temporal um addc-
terminatum tempus c r cd ionem , ut Navarr. M o l i n . & ¿a las 
advertunt. 

I l lud certtnn eenfiai t c m p o r a l i , vcl pe rpe tuó red imib i l i 
adjici non p u í k padum quod l i intra d^figaacum tempus 
n o n redimatur i r redimibi l is ' fu , qá ia c i t padum alienum á 
cenfus contradu , & ¡u bulla omnes conventione^, & pada 
extranea reprobantur. Sicuti notavit LeíTius d. num. 92 . & 
Salas dub. 11. nun,. 

ferd. de Cafiro lujl. & de lure. Pa í s I I . 

25 D u o d é c i m o inqui t PontifeXjCííw T e ^ traditione pretif 
reditué extmguei.dui t r i f , vclumtH per bimejire ante i d de
nun t i a r i eitm pret um dmdum erit y & p fl denun-iam i n 
t ra annum etiam ab invi to pretium repetí poffe. Et ubi pre
t ium necjue volens ¡ntr* bimefire folvat , neq-<e ab mv.to tntrut 
annum exigatur vo lumm nih'v. ernmtu quanuocuwque rtdt tmn 
extingui pojfe p r i v i d tamen femper denuntta, de qua, fupritt 
& non obfimtibui hu de qwbui fupra, idque obfrvxri 
mandamus etiam quod piuries , aut pluries denunt ía tum 

fuiffat , ñeque unquam ejfecius \ecHtiés ejfeí. Confu l i t ín hac 
claufula Pontifex tum venditori cenias , t u m emptori , 
Vendi tor i quatcnus facul ta tcmnibui t f a d a dennntiaquocun-
que tempore cenfum redimendi emptor i quatcnus bimeftre 
anee redemtioncm denunciarlo redemptioms praeferibitur, uc 
fie quxrere occafionem polfit proptiatn pecuniam cx^en-
dendi, Et practcica quod venditorern cogere ínr ra a n 
n u m poífet fada deauueia ad redampeionem faeiendam t 
ne i n po te í l a t e vendiroris c o n í t i t u t u m cífet paratum emoto-
rcm ad recipiendum pretium dclucieic. U t bcnc adverrit V i r 
ginius de Boeatiis3 patt, de ie/,fib, num. 57.Ó" fequent. 

Ex quibus rationibus non m i h i probafur polfe vead i t o ' 
rem in t ia bimeftre redemptionem faceré nolente era-
prorc. f j t placmr Molinae difputut. 3 9 1 . cla*fni. 10. fccj 
ncce t la r ió infegrum eft b t m d h e emptori conccdcndum 
poft deuuntiam l a d i m , antcquam obhgctar ad preciutq 
recipiendum , alias non fatis couful tum empto i i foret , 
neque verum eflet obligarum eífe vend'torcm per bimeftre 
aneé redempriuuem dcnuacia.e, fi t ada denmuia ante de
curfum bimeftre redimere poíTet. Uc ponderavit Salas cen~ 
¡ib. aub. 11. n. <), 

2,6 D é c i m o re ino inqui t Pont i fex . ?aBa etiam confinen-
t ía pretium cenjus extra cenfum prAd:Bum ab invito, aut 
ob paenam , aut ob a i a m caufam repetí pojfa omnino pro-
htbemu-.. Per haec verba exeludit Pontifex padum quod^ 
cumque derepetendo pierio ab i n v i t o venditore vel in pae
nam , vel aliam ob caufam, fie exclufum c í t p a d u m 
de retroveadendo in favorem emptoris appof i ium n l m i i u m 
ut tcneatur venditor poft tres ve! q u i n q u é annos c c n í u m 
redimere. N a m efto látis dubium fit, an pisedidum p a d u m 
jure natur<E reprobetur , eo quod eo conft i tuto vidc-itur non 
fuiifc emptioncra cenfus fadam , fed mutuum , de cujas 
natura eft quod prenum datum kepetatur* At Gertiífimam 
eft fiante Bulla Pij V . praedidum padum omnino, reproba-
tum e í fe , urpoce alienum á con t r adu cenfuali , & ufuris 
exereendis accommodaco. 

27 D t e i m ó q u a r t ó fubumgit Pont i fex . Contrat tm fub alia 
firma, ceíebraniío- fonnerutitrespídiiamuí, id eft declaramus í w -
qn.'m ufuranos habendos ^Ó* -teputandos efe. ut vo lu i t N^var . 
deufur. nwh. «^8. M o l . ¿ ip. 392.. clauf. 12. Salas decenjia. dub. 
12. numero 7. N o n quia femper ufuianj fint , fi inaeqaalitas 
contra juf t i t iam non intetc d i t . U t b e n é advertit Le í í i as 
capa, zi.dub. 12. numero 97. fed quia i n foro externo fie 
habendi , & judicandi Lunt quoad poeaarum i m p o í i t i o -
ncm. 

D é c i m o q u i n t ó inqu i t Pont i fex. §¡utdquid exprefse , veL 
tacité contra híu condutones dan , rernttti , aut demitti con-
tigérií , a fifeo volumus pojje vendicar í . Pareft inquam 
p u t i n m datum ad conftituendum cefifum v ind iea r i , fimili-
terque |rcn(iones (i qua: icceptce fint. Et tiect veram fit q u o d 
c i Navarr . comment. de ufuris, num. 88. í u b j u n g u n t M o l i n a , 
& Salas lóci¿ ai egatrs : nempe cum contradus ufurarius n o n 
eft jure natura?, fed folum juris difpofirione polTe contrahen-
tes ante latam fententiam judiéis perfeverare i n c o n t r a d u , 
r c t ínc réque & acei .ere penfiones n o n computandas i n f o r -
tcm > co quod lex non obhger ad fuftinendam pecnam ante 
fententiam dceíara tor iam. Attamen i n piíefcnti haec D o -
d r i n a locum haberc non poteft , quia Pius V . i n hac fuá 
coul t i tuuonc non fo lum contradus Celebraros contra f o r 
mam if; couferiprum juris piaelumptione faencraritios j u d i -
cavit , ( td omnino Í r r i t o s , & nullos eífe decrevit. A t con 
t radu i r r i t o , &: m i l l o coafti turo nequeunt penfiones i n c o n -
fcicutia recipi, tametfi fifeo adjudican ante fententiam n o n 
debeant 

28 D é c i m o fextó inqui t Pontifex. Hanc falutiferam f an -
¿imnem pedüfn tn cenfu noviter creando , verum etiam in creato 
(juocu'.que tempore alienando , modo pojl publicationem conflittt'-
t i i 9h CÍMUS fit , perpetuo , &• tn ómnibus f e rvan volumus, 
Quibus verbis mrendit Pontifex ur cenfus omnes c b n f t i t u t i , 
fi ín aiios tertios po í íc i lo rcs tranfmicrendi fint non fucecíl io-
ne , aut donaiionc , fed emptiooc &vendi t ionc t ranf rn i t t an-
ruI eifdcm condinonibus, ac Ii p r imo conf t i tuercntur .Moi in . 
difp. 391 . cUúf, 10. 

29 D é c i m o í e p t i m ó inqu i t Pontifex. 
femel cmfui conjiitutum nunquam pojfe ob tempoyum , aut 
contrahentium quahtatem, feu altud acC'dens, neque quoad 
ultimo conrrahentes d i m i n u í , aut augeri. Q u a verba expen-
deus Lcffius Itb. 2, cap. 2 . dub. 7. num. 48. & d t é . 12. num . 91 . 

D d 3 i n q u k 
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i n q u i t i n gravamen venditoris augeri non pofle pretium , 
quidem eodem redimi permit t i tur cenfus quo conftitutus 

efl:. Sedquamtis hoc verum fit in tent ioni Poncifícis non 
fat isfaci t , nam fi fo lum f p c í t a r e t , nc venditori gravamen 
fieretfinredemptionc , ut quid addidit nc pretium minucre-
t u r , u t q u ¡ d etiam ment ioucm fecit u l t imo contrahentium ? 
quare placer M o l i n x fententia difpufar. ¿yi . clauf. l i . alfc-
icnt is Pontificcm hac elaufula intcndiífc craptoribus, & ven-
ditoribus cenfus conf t i tu t i faverc quatcnus dccernit,ne cenfus 
uno prctio con í l i t u tus ob tempotum varictaccm , aliamvc 
circunflant iam, ob quam fulent pretia rerum variari major i , 
v c l minor i precio vendatur ,quam conftitutus eft. Quare hac 
elaufula prohibetur^emptori cenfus c o n f t i t u t i , nc ma jo r i 
prctio quam emir alteri vendar. Deinde prohibentur fecun
do emptori nc mino r i prct io c m a t , forte cnim primus c m -
ptor ptíefenti pecunia eget , ob cujus caufam cenfum ma
j o r i prctio emptum vi l ius vendic. Hanc igicur emptioncm 
v i l io rem uepoce perieulofum r e m o v e r é Pontifex intendit . 

30 A b hac tamen D o d r i n a m é r i t o perepicheiam exeepit 
M o l i n a difput. 3 9 1 , in fine. Salas de cenfib. dub. 11 . num. Í?. 
Rebell . z. p. lib. 10. q. j . Gafpar R o d r i g . lih. t. q. 8. n. zz. 
Azevcdo leg.6.tit.i<}.lib.<¡.nová. col. n. 1. nec diíl 'entit LeíTuis 
dub. 7. cenfus periculofos , aut diffieiles. Racione enim pc-
r i c u l i cui fubj ic iuntur , difEcultatcm recuperandi penfiones 
minor i s aeftimari debent. 

31 Dcniquc i n q u i t Pius V . Etlicet legem ipfam ad contra-
Bm jam celébralos non extendamtti , illos tamen omnes in quos 
fub alia forma cenfus pervenerunt hortamur in Domino ut ftngu-
los contraftus cenfurt B.eligioforumfubj'ciant t & animarum fa-
luti confulant nonobftantibus &c, datum Roma M. D. L X V I I I . 
14. Kalend. Februarij. Ex quibus verbis c o n í t a t mani fe f té 
hanc conf t i tu t ionis obl igat ionem ad contraftus ante d i d a m 
confticucionem fados non ex tend i , cum legis propr ium lie 
formam fucuris n o n proecericis tradere. /. leges, Cod. de legibus, 
ideoque fo lum h o r t a t u r , ut conttadus qu i extra diclam fo r 
mam fucr int eclebrati judicio Re l ig io fo rum fubjiciantur. 
Q u o d fufficiens eft , uc fa lu t i animarum confulatur , & lites 
non excitcntur. 

Hueufquc de credione cenfus fpcdacam bulla P i j V d i d u m 
eft. Sed quia diximus pluribus in locis v i m obl i^andi n o n 
habere, vc l quia publicara non eft , vc l quia non efl- ce-
cepea, opórcec maccriam cenfuum u t p o t é f rcqucnt i l f imam 
altius inveftigare. 

P U N Q T U k X V I I . 

Q u i e r a e r e , v e l v e n d e r é r e d i t u s p o í ü n t ? 

t De quibu* ftat dificultas. 
x De minore nonnuüi cenfent pejfe venderé cenfum perfonalem 

redmibilem abfqite decreto judicu, 
3 Verius eft oppofitum. 
4 Satisfit contrariis. 
f Oppofita fententia ut defendí poffit fnteSigenda eft , dummo-

do neceffarium, vel valdé uíils minori fjuerit, & cui 
incumbit prsbatia. 

6 Interpofito decreto ¡udtcü liheratur creditor ab onere proban-
d) pecuniam in mmoris cummolum verfam effe. 

7 Quoad Ecclefiam attinet Jirvand* fum condit ion es in aliena-
ttone rerum Ecclejaincitrum. 

8 €¡uo!id civitaiem di(i-j-. ur. 
9 Civttas regi fubjeóia poieft ficundum aliquos abfeme regís 

licentia cenfum fumere, 
10 Oppofitum eft verius. 
11 , Solvuntur contraria. 
I x Ad folutionem cenfus refervat'tvi bene potefl oUigari. 
I3 Quid fi ex Itcéntia regís pecunia ad cenfum accepta eft , Ó* 

in alium finem expenfa ,potertt'ne juvari beneficio rejli-
tutionis tn intégrum. 

1 pupi l lo , feu minore , Eeclcfia , & c iv i racequíef t io 
L ^ c í f c poteft. Ec quidem certum eft o m ñ c s p o í l c re-

dicus emere , fi legicimo prerio , & abfque alicnacionc rei 
i m m o b i l i s j uci ficri poreft emprio celcbrccur. Q u i a per fe ta 
commodurt i cmptorisccdic. De vendicione auccm c l t ¡ifEcul-
í a s q u a l i c e r m i n o r , Eeclcfia & cívicas prseftarc poí l inc . Ec 
p r i m ó dieemus de minore , poftea de Eeclcfia , & c imace . 

z Q^ioad minorem accinec pluribus conceodic probare Gaf
par. R o d r i g . tib.x.de annws reditib. qu. numero 15-. n i t o -
rem v c l curacorem nomine minoris , vcl minorem 2 j . aunis 
curatore carenrem poífc ceníum perfonalem perpcruum rc-
d imib i l em vende ré j abfque ludieis decreto , cum m i n o r i 
commodum efie iudicatur. Dncitur pvimó , quia cfto m i 
n o r i in terd idnra fit bona immobi l i a abfque decrcro judiéis 
alienare , ac per hanc vendit ionem n i h i l immobile aiienac , 
quia f o l u m alicnac i n empeoran jus exigendi « n n u o s r e -

di t j* ; quamdiu forcem nolueri t rcftl tucre. Ac a l iena t ío juris 
íca infirmí & faeile revocabilis non debet cenferi a l ienat ío 
i m m o b i l i u m . Secundó potefl: cucor abfque deereco Judiéis 
pro pupi l lo índigence pecuniam mucuam fub ufuris accipere. 
leg. quid ergo.%.confequenter.ffJe contraria,,^ utilt aft. tuteli, 
E r g o poccric fub obligacionc folvendi annuos reditas , 
cum h x c o b l i g a t í o loco antiquarum ufurarum fucecíícric. 
T e r c i ó , minor gravior i cenfus onere prel íus poceft pecu^ 
niam accipere , ut penfione grav ior i redempea l e v i o r i fub j i -
ciacur argum. legi fi pupillorum tn fine. f. de rebus eomm : ubi 
p r ad ium minoris ex cont radu praeeedenci grav íor ! bus ufu
ris hypochccacum poceft cucor abfque decreto folvendo p r i 
m o hypothecarc fecundo fub lev io r íbus ufuris. Idem col lU 
gnm ex leg. 1.Cod.de hit qui in loco prierum creditor. fuccedunt. 
Itg. Arift. ff. qu* res pignori obltgari pojfint, ubi loco prioruni 
creditorum al i j leviores aceipi poí funt . Neque ad id opus 
eft pr iorum creditorum confenfus , cum n o n ex i l lo ru tn 
v o l ú n t a t e i n corum loeum fecundas creditor fubrogftur , fed 
ex vo lún ta t e ipfius debitoris fub ea condicione pecuniam ac-
cipíencis. Ergo poccric ob aliam quamlibct neceíTuacem 
x q u é uciIcm cenfus cmere, 

3 Cíe te rúm verius cenfeo non poí fe cucorem nomine m i 
noris , nec minorem cutore carenrem abfque decreto judiéis 
cenfus mere perfonales venderé . Uc firmar Avendafb fe 

jñ?. c*/?. 81 . « « w . 6 & col l igicur ex his quíE cradic Redoan, 
tra£i. de rebus Ecclef. non alienandis}B.üh. cap. 16. num. 30. & 
feq. Valafeus de jure emphyteuf eo. q. 3 j . nuwi. y. Parif. conf. 
8y. num. 12.. M o v e o r , quia pun. 6. ex probabi l ior i fencencia 
docuimus annuos reditus ex fe perpecuos incer bona i m 
mobi l i a compucandos eí le , q u x bona nequic tutor nomine 
minoris , nec minor cavens cucore abfque decreto Judiéis alie
nare. Ac vendens annuos redicus h x c bona immob i l i a a l ic
nac , ergo & c . & confi rmo. Communis fencencia facetar cc-
fte Caftro de annonis tn prmc.num. }6. Sardo decif.zo^.n.^. 
Kcdoano diño cap. 16. numero 30. non polfe minorem cen
fum fibi folvendum alcerí concederé abfque decreto Judiéis . 
Ergo ñ e q u e potcr i t denuo fuper fe conftitucre , cum id gra-
vior is praejudieij fir. Praeccrca fi valida cífec h x c cenfus eon-
fticucio, fxpe obligarccur minor bona fuá immobi l i a aliena
re pro decurfis penfionibus folvendis , cum bona mobi l ia 
fulEeientia non haberec. 

4 Neque argumenca i n concrarium urgent . N a m p r i m ó 
negandum eft jus exigendi penfionem i n pcrpeÉuum camecíi 
ex voluncate vendicor ís redimibi lem non efle pcrperuum. 
Pcrpccuum namque eft ex fe, cfto redemptione ceífarc p o f l i c , 
íieuci jus exigendi irredimibde peipecuum eft , cfto ex c o n 
fenfu eredicoris redimi , auc remicti poceft. 

A d fecundum negamus confequenciam , eft cn im lacum 
diferimen , cum ex mutuo fub ufuris obligecur mucuacarius 
ad a l iquod temporale decerminatum , fecus in annuo redi-
cu. Ec licéc annuus rcdim>; fubfogatus facrit loco antiqua

rum ufurarum , non inde infertur cafdem cum i l l o qualicates 
haberc. M u t u u m namque & ufurx i n o m n i u m fententia bo
na func mobi l ia , cum camen annuus redicus immobi l i s c u m -
municer repucecur. 

Ad rert ium concedo poífc minorem , ut á graviore pen
fione liberetur mino r i fubj ie i , quia id in efF¿du non eft gra
van cenfu, & annuo redi ta , fed'gravamen habicum minue -
re. Secus eft cum ob aliam quamcui-rque caufam denuo cenfus 
C0nft:tuendus eft, 

5 Vc rúm cfto tu tor nomine minoris , vel m ino r tutorc 
carens cenfum abfqucdcereto Judiéis venderé p o í l i n t , id ta
men intclHgcndum eft , dummodo neecflarium, vel valde uci-
le minor i fucric. Quod emptori probandum incumbee , alias 
minor refticui potcr i t . Neque probatum cenfebitur , tamctfi 
probet minorem i l l a pecunia m á x i m e indigui í fc , fedoportec . 
probare in i l l ius ncceiruatis remedium expenfam cífe. Ug. ' 
prtdiorum. Cod. de pr&diis minorum. leg. fi inrem.Coii. quando 
ex faélo tutoris. vel falcem non pctiiífc; ex minoris í m p r u d e n -
tia , feu xcatis defedu , fed ex cafu forcuico ; yuxtileg. ve
rum. §. fciendum. f. de mmonb. E.i tamen cí t d i í f e rcn t i a , cum 
venditur cenfus a minore tutorc carente , v e l cum venditur 

a cutore minor is . N u n empeor cipens á cucore , fi non pro
bar pecuniam in minor i s commodum cxjienfam fui í íc , ha
bec recurfum adve fus cucorem & cjns bona , ucpot.é qu i o b l í -
gicus crac ex officio pecuniam aceeptam in commodum m i 
noris e x p e n d e r é . Quod fi huic o b l i g a t i o n i n o n facisfecic, te 
netur omne in tc rc í ic eredicori conyenfare. 

6 In terpofi to auccm decreco Jadié is liberacur creditor ab 
onere probandi pccuuiam in minoris commodum verfam f l f e . 
Uc dbcuermit Bart. <k. Bald. mleg. py^diorum. Cod. depr&dás 
mmor. O d a v i a n . Simonecll . tracl. de decretal, lib. 3. 
tul. 7 numero 20. quia i n favorcm judic i ) prxfurapcio f u -
menda eft. Oportet autem uc decrecum non fo lnm interve-
niat in eoncradu , fed eciam in folucionc pecunix , & l 'bc-
rationc eredicoris ; nam ftarc oprime poreft pecuniam m i n o r i 
neceflariam forc , n o n tamen i n cam nccellitaccra cxpci f i m 

fuiíTe 
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; eáque cíe caufa erediror cau t¿ procederé dcbct y u t 
dccrctum non folum contineat i l l i u s annui reditus vcnd i -
t í o n c m neccíTariam m i n o r i forc , fcd infuper liberct crcdi to-
rcm á probationc facienda , ín utilicarcm mino i i s cxpenfam 
pccuoiam fuiffc , uc bsnc advcVtit Gafpar Rodr ig . de reditib. 
l ib .x . t jH . i^ . n . f t . 

7 Qupad Ecclefíam artinct cafdem legcs & condiciones 
fervandae funcquas diximus , t r . n . ncceifarias forc pro alic-
nationc i m m o b i l i u m , fi aiinuus redi tus perpetuas venden-
dus c l i . 

8 De civitate veto dift lnguendum cft , fi nu l lum fuperio-
rem reco^nofcat, poteri t prout fíbi placuerit ccnfnm vciidcrc, 
cum bona babear liberas fuae facultati (ubjcdU , tamet í í fem-
per i l l i competac ficuti m i n o r i re f t i tu t io m integrum > n i í i 
forte huic beneficio i n c o n t r a t a ceíTeiit. Si autem fuperio-
rem agnofcat , & pecunia ind igea t , quam repet i ré non poreft 
niíi fe obligando ad annuum redi tumj poter i t eam obligacio-
ncm fufeipere hypothccaris bonis propriis f o l u t i o n i ; bona 
inquam propria quse ád propr ium ufum d í p u t a t a func, ut fiiat 
pécora , molendina, domus, olivera, a g r i & c . Secus vero quae 
ad publicum o n i n i u m u f a m deputantur,ut platca,publicaE v i x , 
montes , 5^c. 

9 Sed an Regis Hcentia ad hanc obl igat ionem fufeipicn-
dam indigcat ? N o n conveniun'r Dodore s . Nara Fclician. 
lib.z.de etnfib.cap.^.n.^.Sc Foller . inpraei.cenfnd. verf.cenfus 
t i t i tn nutn, j 6. aíTerunt n o n c í f c neceíTariam, fcd interveniente 
decreto Pra?íidis cenfum conf t i tu i poíTe i n bonis de í l i na t i s 
non ad publicum , fedad propr ium civitatis ufum. Ducuntur 
qaia hasc bona non prohibentur alienari faltem cum fo lem-
nirate praEfcripta i n leg.f in. Cod. de vendendis rehut civt tnt is 
/ « ¿ . i i . E r g o n i h i l obftarc potefl:, quod cenfus fo lu t ion i o b l i -
gentur.Pigeterea Piaefidis decretum fufficiens eft ad alienatio-

/ nem rerum minor i s . Ergo etiam ad alienationem rerum c i v i 
tatis ineqne u l l i b i cavetur l icentiam regis neceflaiiam elle, 
qu in potius con t r a r í um co l l i g i tu r ex d.leg.fin. &' Ug fin. Qoiik 
de pr&diis decurton.lib. n , & leg.i.Cod.de feruo Reipubi. G ego'', 
L o p e z j e g . i f . t i t . $ part. f.glojf.z.Sc leg .z^glof^ .adf inem, t n . i , 
pAV.}.Nc( . ]ueob: : ( í quod I t b . i i . t t t . y . ü b . j . n o v s , loíleil . p r o h i -
b i t u m fit Decuiionibus civi tatum praedia , terrafqac commu-
oes donare abfque Iicentia Regis , nam inde potius infcrCur 
y e n d i , & obl igar i abfque licentia poíTe. • 

10 Sed redius Bobadilla , inpol i t . Ub . t . e a p . i é . num.JS 
A z c v c á o y l e g . u . t i t . y . WOVÍ c o ^ ¿ í . G a f p . R o d r i g . l ib. i .de reditib. 
quí ( l . \^ .num.€ , j . A v e n d a ñ o , ír«¿Z. de cenfib. Hifpamt c.ip.62. 
n . i . & 6 . & docuerunt neceíTariam cíTc regis l icentiam. M o -
ventur praecipuc ex leg.i . & n . t i t . 7. l \b.- j . novs, cottefi. N a m 
í » l . i . prohibetur bonorum p r o p r i o i u m alienatio per vendi-
t ionem, & in leg.11. per donationem. Cum autem ad c o n f l i -
m t i o n e m ceníus una ex his alienationibus neccíTaiio ititcrcc-
áe rc debeac , confequens cft abfque licentia Regis í t a tu i cen-
fum n o n poíTe. 

11 Rationes oppofitas facile dilues. N a m leg fin. Cod. de 
•vendend, reb. c ivi t . permi t t i t a l i ena r íonem fervatis cond i t io -
nibuSjf^ í : praeferiptis comparatione bonorum,qux t i t u lo hae-
reditatis, legati , aut donationis c iv i ta t i devencrunr, non v e i ó 
comparatione b o n o r u m , quac alio t i t u l o fuerint acqui í i ra . 
Q u i n i m o i n Hifpania ñ e q u e horam bonorum alienatio 
permiíTa efl;,cum gencraliter diílct leg. Ó* ú . p roh ib i rá fit o m -
n i u m bonorum propr io ium alienatio abfque regis confen-
fu . Ad fecnnduin concedo Prasfidis decretum fufficiens cíTe 
ad alienationem prasdibrum minor is , q u i a m i n o r Prxfidi i n 
t e g r é cft fubjeftus, & ab co d i f t i ndus . Ar Piaefes efto capuc 
fit civitat is , ab ea ramen non integre d i f t inguimr. T u m pice-
cipué quia i n alicnatione praediorum civitatis íic cautum jure 
xegio cft. ', * _ 

n Benc tamen poter i t abfque ulla licentia regis civitas 
obligari ad folvendum cenfum refervativum , tametfi pro 
i l l ius folutione non fo lum obligaveti t fundum acceptum, fcd 
j a b o n a , quia hxc obl igat io cenfrtur fada in c ó n f e q u e n -
t»am occafionc fuara condi t ioncm mei iorcm reddendi , ac 
proinde ex propria authoritate fubf i f t i t , argum. l . t . f . deac-

< Cept'úmon. & leg.civitas, j f . f i certum pemtur, & pluribus com-
r Probar Gafpar Rodrig. l i b . i . de redit ik ^«.14. w.68. ufque in 

J¡nem,tzmci{i contrarium fent iá t AvendanO) tratt . decmft'v.Hi-

1 j Verum concingit fa;pc ex confenfu Regis pecuniam fub 
obligatione cenfus accipi á civitate , nc tamen expendi fn 
cum íjnemjad quem ex decreto Regis accepta eft, fcd in al ium 
lorte ¡nuti lem , poteri t ne tune univeríi tas b-neticio refticu-
tiotns in integrum jnvari adverfus creditorem ? Conf t ac i e -
folut io txfubertus d i í t i s . Si enim dccietum Regis folum con
tineat facultatem ad pecuniam accipiendam in cenfum vedi-
mibilem,ncque u l n a procedar liberando creditorem ab onerc 
procurandi ut pecunia in bonum civitaris convertatur , poce-
n t civitas refticui ¡n integrum , ficuti poteft minor refticui, 
11 ex ejus imperiria , aut ex tutoris mali t ia pecunia infumpta 
cft. ü c pluribus coraprobac Pinc l . I c g . i , Codtc, de refetmi, 

V 9 
<vend:t. i . * . c * p . i . num.z j & fautniib. CHhvian, Simoncell . 
t ra t f . e d ertt. lií>.$ infp:3 i . n u m . x i volum.(, iii<e~ . t . t> i r t . 
Q j a p i o p t ' r u t o m n i n o creditor fecuritarcm h .b ar, debet de
cretum regis contincre , ut cred ror liber icHd*tu ab onere 
procurandi & probandi pecuniam in utilitaccm civitatis cx 
penfam cífe . 

Q ^ o d íí dicas civiratem pati laefionem" i l l am ex t n a l i t ú 
decur ionum, non autem ex cont radu cum creditore cclc-
brato. Eigoadvct fus creditorem rcft icui 'non debet, argum. 
leg.verun^zt.^.faendum, j f . de Minorib. ib i : N f q w enimeven* 
tus dumm refit'.tiiioni indulget ? Rofpondco ipfum cred to icm 
obl igatum efle, quia cum minore , Ecclefia, vel civitate con-
traxi t cmarc.ut pecunia i n corum ut i l i t a tem in fnm rr tur , ac 
pioinde non reft i tui tur adverfus creditorem ob lasfioncin 
contradus , fcd ob negligenriam habitam i n prceij confum-
pt ionc . Sicuti probar Fclician. i . t t t .de cenfib. l i b . i . cap.}, n .4. 
Gafpar. R o d i i g . i ¿ e redit ib.l ih. i .q. i^. . num.<¡i . creditori autem 
fupereftrecurfus adverfus Decuriones m a l é pecuniam, expen-
denres : ficuti íuperelfet adverfus tutores , cum pecunia m i 
noris i n d e b i t é c i t confumpta. 

N é q u c inde inferre debes con t radum fcnfualem n u l l u m 
cífe , nam cfto pecunia expenfa non fuerit i n cum fiaem > ad t 
quem ex decreto Regis alfumptacft , valor cenfus ex i l l i u s 
expenfione utpotc fubfequente non pendet j decretum cn im 
fpedat tantum , uc i n cum fi.\cm allampta pecunia fueri t . ¡glc 
lacius probac Fclician. de cenjib, í.tom. l i b . z . c . j . n . j . 

P U N C T U M X V I I I . 

D e f u c c e í T o r e c e n f u a r i j . 

1 Cfim plures funt hAredes cenfu&rij affii-mant piares a b l i g m f» 
iniegrum etiam tn cenfu reali, 

z Contrarium rnth'- prebarur. 
3 I n cenfu perfonuli o^nond aclionem perfonulem omne* i n f o l ' f 

dum cb'ugmtur. 
4 \d aci onemrealem provenientem ek re hypothecAriA ptO 

rxta t m t t t m obiigañ cenfent aliqiíi, 
j Veri ts efl contrarium. 

I y ^ O m p e r t u m eft fuccefrorem cadem o b ü g á t i o n c üeneri 
V ^ a c tcnctur defundas. Qa.eftio autem verfatur, cum 

plures f i n r fuccelfores, an qui l ibe t i n fo l idum ob l igc tu r , v c l 
pro rata haereditatis ? Aíf i rmant i n cenfu reali obl igar i quem-
l ibc t fuccelforem i n f b í i d u m , tametfi bes iceñ u i faj^pofnae 
i í ter ipfos divifne fiat. N^varr , comment.de «/«»•.«.114. M o l , 
d i f p . ^ z . &c d i í p . ¡ 9 i . clanf.X.Lcftius , Ub.z .cup.zz . num.Zy, 
Ducuncur > quia efto fecundúm juris-rcgulas cenfus d i v i -
dendas forst pro divif ione rerum obligncarum, ^ttamen ex 
mente conrrahentium , & ex nfu , & confuctudiac neganda 
eft Iraec d iv i f io ,&: affirmandam omncs^poíTeíTores rerum o b l i -
gatarum if i fo l idum obl igar i • ne crcditoris condido e x m u l t i -
plicacione haeredum dererior reddacur. 

z Contrar ium m i h i probatur ciim Covarruv. ¿ . v a r . cap.y. 
num.7. A l var. Valafc. de jure emphyteut. cap j z. aum, 1 y. B inf -
f - I d i o , de tífuris in cap. tn c iv ' t a ' e , q u s j i . i z . conclnf.xz. V i r g i 
n io de Bocariis de cenfib. 1, pa-t. num.^o. & z.p . n u m . } z , 
Rcbel l . ob l ig i t . j u j i i t . z.p. l . i o . f]i(.6, con ' luf . i . & qu .u ldm. 
difficult.z. Ratio raa.iifefta vidctui inam obl igat io cenfus realis 
fie rebus adhasret, ut i l l i s in t o t u m yel in pfarterh pereuntibus 
cenfus pereat. Sicuti Pius V . in fuá de cenfibus conf t i tu t ionc 
declaravit.Ergo ( ígnum eft obl igat ionem cenfus i n nnnes res 
cenfui fuppofitas divifam eífe. Ergo i l la rum rerum polFcf-
íores d iv i fam hab^nt obl iga t ionem. N o n ig i tur qu i l ibe t i n 
fol idum obligatur. Ñ e q u e eft verum d^c r io rcm reddi con -
dir ionem creditoris. N . i m efto penfionis exadlio á pluribus 
debitoribus laboriofior fie, q u á m ab uno tantum, ac per fe fe-» 
curiov e í l , & aliqnando facilior , cum g.aviv quantitas á p l u 
ribus facilius recuperatar , quam ab uno tantum. Praeterea fi 
ab un iu ícü inrquc rei poífeíT'jre penfio i n fo l idum e x i g i pof-
f e t , rncliorem creditor condit ioncm haberct ex fucccllionej 
fíquidem hab. tet piules dwbitorcs in fo l idum obligaros loco 
unios rantum. • 

3 M a j o r difficultas eft de cenru-,perfonali , cui plures res 
func hy^othecaca:, an inquam po(f : ( ror cujuí l ib íc h y p o t h é -
ex obligatus fit in fol idum , vcl rantum pro ra a ? Er quidem 

3uoad ad ionem pcrfonalcin at t inct qua: provenir ex h x r e -
itatc, & fucceinone, certum cf tqueml ibe t haeredem pro rara 

tantum obl igatum e l l e , nam cum per fonám d e f i n d i in f o l i 
dum non reuraefcntet, fcd pro acceptae hasreditaris po:ti()nc 
nequit i n fo l idum > fed pro rara tantum obl igadoncm ü l i u s 
fahixxCyleg.pro h í r e d i m t i s , Cod.de htiredna. .acitendegA. Cod.f i 
certum petatur, & cradit Parlador.i-et-. quottdtm. c . f in .^ . § i .^er 
tot ' im. A v c n d a ñ o , c a p . j f . JÍ.J. 

Ac quoad ad ionem rcalem provenientem ex re h y p o t h c -
caria varianc D o ¿ lo res . CoyarruY. $.%'¿K c a p . j . numero 7* 

D d ^ ad 



adverfus communem fcntcntiam fcnt i t pro rata tantum o b l i 
gar i . C o n f e t t i t EinsMd.cap.in c'tvitutede ufuru q.u.conci.ii. 
SaXzsde eenfib.dtib.j. dijficult.6. Sí dub.n. difficult.i. Scdfpc-
cialiter dub.^o, circa finem. Dacun tu r , quia cfto ín ordinariis 
Kj^porhecis cujuflibct hypothccae pofl'cííbr in fol idum con-
v e n i r i p o f f i t , id ramen i n hypotheca ccnfuali admictendum 
n o n e f t ^ u i a c í l hypotheca i r regn la r i í , cui obl igat io cenfua-
l is inhaerct. Ergo í icut i n cenfu rcaji pro divif ione rc i cenfui 
íuppof i t a dividi tur cenfas , íic in hoc cenfu pcr íona l i h y p o -
rhecario pro divifione hypothecac cenfus dividendus cf t . 

5 Sed veriorem exif t imo fentcntiam aíTcrcnt tm cujuflibct 
hypothccae poíTcíforcm conren i r i i n fol idum poí fe pro f o l u ^ 
t i onc cenfus juxta quantitatcm ipfius hypothccae, ü t i docuic 
l a f o n . § . ttem fiquis infraudem , » a w . 118. infttt. de attionib. 
Fanus, traB.deptgnorib. memkpart.S. princif.num.¿o. A n t ó n . 
G ó m e z júnior , traci. de cenfib. cap.4. nurn.x. Gafpar Rodcric. 
lib.i,cju&¡i.9. nuw.bo. Parlador, rer. quotfdian.cap.fin. $.¡>. § . 1 . 
num 1$, Avcndano, cap.9$. num.3. Se cap.96.11.14. & c o l l i g i -
tur ex leg. Mofchu, jf. de jure fifei, leg. pro hs.redttariu , Cod, de 
híreditar.a£lion. leg.fi neceffario §.fi untu^ff. depignorat. aciio-
ne, Se leg.fin. Cod. fi unta ex pluribus. Fundamcntum c í l , quia 
pol íc f lor hypothccae ob l iga t ioncm habet fo lvend i non per-
fonalem, fediealcm j f iquidcm ceffione hypothccae quam pro 
l i b i t o praeílarc po t c l t ab ca obl iga t ionc liberacur. A t obl iga
t i o rcalis ex hypotheca nafcens individua eft , leg. rem hure-
d'ttar'mm , jf. d» cviftionib. leg.pignor'ts de p'tgnmb. Se nadie 
Bald. in l. quamdiu, Cod.de dtftracl. ptgnor. Ergo comprehen-
di t o m n e d e b i t u m , m á x i m e cum q u i l i b c t hypotheca pro 
to t ius debiti fccuricatc aíTumpta c í t . Ñ e q u e valer dicere hanc 
hypothccam ccnfusJrregHlarcm eílc , quia ñ u l l u m efl: in jure 
fundamentum, ut afleramus á c o m m ü n i hypotheca hac i n 
parte differre , cum obl iga t ionc perfonali > & i n cjus fecuri-
ra tcm fubjiciatur. Secus c l l i n cenfu r c a l i , ub i i;es fuppoíítae 
cenfui non i n fecuritatem cenfus , fed i n i l l i u s quaí i crcatio-
ncm, & confervationcm aíTumuntür . 

P U N C T U M X I X . 

D e p a r t i c i p a n t e p r e t i u m cen fus . 

l Tropooitur difficuhoi, an participans pretium cenfus cbligetur 
folvere fenfionem. 

z DiftinBione quifiioni fit fatis. 

3 T N t e r pc r íbnas cenfui fubjetTias numerari poteft q u i prc-
I t i u r n cenfus participar fub obligat ionc folvendi p e n í í o n e m 

i l l i pretio correfpondcnrem. E ten im mi 11c feuta fub ob l iga 
t ionc folvendi fingulis annis 5c. í o g a t amicusut i l l i tribuas 
j o o . promittens dimidiam parcem pcn í íon i s fe fo lu turum, 
quacflionis c f t .An l ic i té fieri po l í ] t?Rat io dif í ical tat is efl:,quia 
amicus non conf t i tu i tur ccnfuanus,nec tui comparationc.nec 
comparationc creditoris , fed c í t mutuatarius, At mutuatarius 
o b l i g a r i non potefl: ad folvendum al iquid ulrra fo r tcm. Ergo 
amicus ob l igar i nequit ad folvendas pcn í iones annuas i n for
tcm non computaras. 

Q a o d íi dicas i l l a m ob l iga t ioncm fubirc rarione damni 
emergentis quod tíbi advenit , cum tcncar í s cení í tor i redi-
rus i l l ius prcrij quo non frueris folverc ? o b í l a t , q u i a f o l u t i o 
i l l a rum penfionum non ex mutuo á re conec í lb , fed ex ven-
dit ionc cenfus provenir . r!¡go ex v i m u t u i nu i lum tibí dam-
num acerefeit quodmuruara;iu.s folverc obJ ígctur , Ergo i n i -
q u c a b i l l o ex ig i tu r penfonum f o l o t í o . Arque ira tradit 
Navarr. comment. de ufur.nutn.xi^. quem fcquitur V i rg in ius 
de Bocatiis , z.p. de cenfib. num. 18. Rebc l l , Ub. 10. qu. ultim, 
difficult. 6. 

i Caetcrum fi á pr incipio cum cenfum vendis amicus i n 
vendirionc concurrir pret ium recipiens , & pacifeens te i n -
demuem fervaturus > non videris ufuiam ul lam commirtere: 
quia efto t u folus cenfuarius coní t i ruan ' s , atramen amicus 
penfiones f o l v u ob ob l iga t ioncm f a í b m te Lndcmncm fer-
vand!,quippc tu occa í íone i l l ius penfioncm p r o m i í i í t i , nixus 
q u o d i p f c accipicns pret ium folucurus forer. Ergo tenetar, 
A tquc i t a i a h o c fenra,tcfl:acur praxi cíTe receptum Vi rg in ius 
de Bocatiis í'p.dectnfib.num.i^.lAoWniytr.z.dtfp.^i.dub.x. 
S a l ó n . i.í.qi*Ali.'j%.m.it.contrevtr.í<i. J0311.de Sjlas ,^ ' cinfib. 
flub.i$. Si vero fadlá veaditionc po t lmodum amicus rogat 
ur partem prct i j i l l i accommodes , promittens fo lu turum 
parrem peoftotú»» difting¡u¿ndmn ef l : , íi ca pecunia non p o 
tes ex parte cenfum redimere , aut al ium emere, ñ e q u e i n 
a l iquo e x p e n d e r é ex quo tanrum lucrum reportare valeas 
quantum folurums es penTioncm i l l i pretio corrcfpondcn-
tem> nequis ab amico fo lu t ionem penfionis non computan-
dam i n for tcm exigcre ob pecuniam mutuatam , quia cíTee 
maaifefta ufara Ar fi a l iqu id ex d id i s prxftare ea pecunia 
poíTes , fine dubio pacifei poífes cum amico ur pcnfionem 
folva t , qma occafione mucui impedids ab co lucro acquiren ' 
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do , & damno emergente removendo. U t bene M o l i n a , Se 
Salas , locis citatis > advertunt , probantque Nayarr. non d i f , 
fentirc. 

P U N C T U M X X . 

Q u a p r o p t e r p l u r e s c j u f d e m a n n u i r e d i t u s c e n f u a r i j 

e íTe p o f l i n t ? 

1 Ratio dijficultatis proponitur. 
2 Quiübbt cenfuariuí eandem fortem accipiens ad folutionem 

penfionis obligari potefi. 
3 Efio in folido obligentur iafpeíio jure communi habent bene* 

ficium divifionis. Secta jure nofiro regio. 
4 Excipitur mtdier pro marito fidejubens. 
$ Cenfuarij inter fe comparan femper obligantur pro rata. 
6 St crédito non gratis , feÁ pro pecunia aliquew ex cbligatis l'i-

berat afolutione, alij etiam ea parte liberantúr ex ali-
quorum fententia. 

7 Ex receptione pncifa partís debiti non inducitur divifio 
debtti, 

i A r io di í í icul ta t is cft , ob l iga t ion i fortis corrcfpondet 
¿ V ob l iga r io pcn í í on i s . Ergo divifa forte i^ter plures 

cenfuarios di vidirur penfionis ob l iga t io . Exemplo rem decla
r o . Sorti m i l l c feutorum corrcfpondcr obl igat io folvendi fin
gul is annis j e . Sed cum plures funt cenfuarij hanc forrera 
inter fe d iv idunt . Ergo inter fe d iv idunt ob l iga t ioncm f o l 
vendi yo. IJtgo qui l ibet cenfuarius obl igar i non p o t e í l pro 
ó m n i b u s yo.folvcndis , fed pro rata tantum i l l ius fortis quara 
accepit, alias obligaretur amplius quam juf tum eft. 

z Caetcrum veriflima o m n i n o fentenria e í t , poífe queml i -
bcrex cenfuariis eandem fortem accipientibus ad folut ionem 
penfionis i n fo l idum obl igar i j tamctf i partem fortis , a u t n i h i l 
ex forte acceperint. U t pro certo tradit Gafpar Roderic. de 
cenfib.lib.i.q.s.in principio. Valazqucz de Avcndano, decenftb. 
cap.y+.n.i. &• feq. Se co l l ig i tu r ex leg. duobt*-. §-fin.ff. de duo-
hus re'u. Ratio cft manifefta , quia ob l iga t io qua; á fingulis 
contrahitur non eft diverfa , fed eadem prorfus , & ad eandem 
penfionem, & ob idem pret ium á creditorc datum, & inter fe 
d i v i f u m , vel ab uno ex confenfu a l io rum receptum. Parum 
c n i m refert ut quis ad penfionem in fo l idum obl igetur , quod 
prerium ad ipfum pervencrit . Satis cn im eft fi ex cjus confen
fu ad focium pervencrit . 

3 V c r u m efto i n fo l idum obl igentur in fpeé to jure c o m 
m ü n i , habent ramen n i f i cxprefse renuntiaverint bencí ic jum 
divif ionis j ux t a authent.hoc ita Cod.de duobus rtis. Jure ramen 
noftrto regio leg.i. íit.16. lib,¿. novt. coüeft. co ipfo quo fe i n 
fo l idum obl igavcr inr , ramerfi nul lam renuntiationem d iv i f io 
nis fecerinr,uti beneficio di vifionis non p o í l ' u n t , fed in f o l i 
dum convenir i poterunr. U t bené ex pr tdi í i t t íeg. regia, adver
tunt Rodcnc .& A v c n d a n o , / e m e / w / í . Et quamvis plures gra
ves Docftores Greg.Lopez, % . 8 . m . i i . part.f. verbo cada uno, 
Matien . d.leg.i.glo(f.^. & f - O í a n , in anitimon. litt.T, num.37. 
fentiant d i í t a m legem regiam, i.tit.16. lib.j.collefi. de folis fi-

'dejuí íbr ibus intc l l igendam forc. A t longe verius e í l non fo-' ' 
l u m de finejuíforibus , fed de quibufeumque fe obligantibus 
in re l l i g i deberé , ur r e d é aliis relaris co l l igun t ex i l l a Icge 
Gafpar R o d e r i c . 2 . r e d i t i b . q . j . w . j . F c l i c i a n J e cenfib.lib.$, 
cap.i.n.$.Avea¿aao,cap.g4. Qjiiae ob l iga t io in fol idum tanra: 
virrut is eft , u t & jara fi creditor coepií let o rd in^r ié five exe-
cu t ivé agere adverfus unum cenfuarium , & efto bona i l l ius 
fulucioni eíTent adjudicara adhuc non obftanre l i t i s pendentia 
poteri t adverfus alios a d i o n e m intentare. U t advertunt Gu-
tktrez,lib.z.praB.q 460 . Felician. I.3. de cenfib. c.z.n.%. t.x.d. 
/ í í ' , 3 . c . i .w .6 .Avcndaño , f .5 )4 . « « w . n . H i n c tamen non impe-
ditur debirorad quem pecuniae utiliras non pervenit allegare 
n i h i l ex pecunia cenfuali ad ipfum pervenifle , fed ad alium> 
quo probato renentur creditores i l l u m ad quem pecunia per
veni t prius excutere , n i f i fot te hinc ctiam cxcuí l ioni tenun-
t iaver in t . Sicuti ex Bart. per leg. undequtritur , j f . commodati. 
Anton .Gomez , z.z.var.c.lz.n.i. 8eleg.6i. Tauri Ant . Gz-
húc\jib.$.comm,. opin.tit.defidejuffor.concl.z, no tav i t i n prac-
fent i A v e n d a ñ o , capr^ .̂ n . J . 

4 A fupradida Dodtr ina excipienda cft mul ic r prt) manro 
fidejubens , vel fimul cum i l l o fe i n fo l idum obliganS > q11^ 
in fpc í l a leg regia 61. Tauri , n e q u á q u a m obligatur n i f i m 
quantum fucrit probatura i n fui uti l i tatera verfum cífc , ve l 
nif i h lie legi cum juramento renuntiaverit . Sicuti lace p ro -
fequitur A n t ó n . G ó m e z , dt£i. leg.61. Tauri, a num.z. Gaípax 
Rodcric. z.de reditib.qu.f.num.i+i. Avendañü,í/.Cíi;.í>4' n ' í 3 " 
13. & 14. „ 

y Q i i o d fi cenfuarij inter fe :pfos comparenrar, certum cíe 
femper ob l igar i pro rata pecuniae recepra: : nam fecundum 
quanti tatcm quam unufquifquc recepit obligantur ad í o l u -
t ioncm penfionis concurrere. Q u o d adeo yerum ett , ut 

r ^ quamyis 



q ü a m v i s creditor a l í qucm i l l o r u m ab obligat ione i p i l f o l 
vcndi liberaret, quod faceré porcft, turn i n d i r c d é n i h i l ab ec 
exigendo , t ü m d i re¿ lé remittendo i l l i paííívae executionis 
obligationera, non obindc cenfuarius ad quera pecunia perve-
nic liberatur ab obl igat ionc quam haber ut cum aliis cenfua
r i is concurrat pro rata ad fo lur ioncm. Nara cum d ida l ibc -
ratio non fit cenfus donatio , & remif l io > fed remiífio perfo-
nalis executionis > nec p rode í l ea liberarlo aliis cenfuariis» 
nec t o l l i t ab ipfo Überato obl iga t ioncm comparationc a l i o 
rum fociorum.Sccus cífet dicendum,fi n o n folura pcrfonalcrn 
obl igat ioncm rcmiflíTct, fed debitum ipfum , nam eo remif lo 
omnes l iberantúr cum cjufdem debiti rci - f i n t , ficuti l ibera-
rentur fi ab uno cenfuario penfio foluta eíTet. Et fecundum 
hanc D o d r í n a r a explican debent q u x late tradit Felician. 
2./». de cenfib. lib.}. C.Í. n.6.& feqq. 

6 D ú p l e x ramen cft diffieulras» Prima A n fi creditof n o n 
gratis) fed pro pecunia hanc feccrit rcmiíTíonera , ca l ibcratio 
aliis cenfuariis profir, & credirori noccat ? Affirmant Felician. 
i.p.decenfib.^.cap.i.num.fin. Arendano, cap.9^. num.16, quia 
ca pecuniae receptio cum fit propter caufam cenfus debet i n 
fortem, vel penfiones decurfas computan, alias i n i q u é recipc-

^rctur.Sed non caret diffieultate h x c refolut io , quia i l l a pecu
nia non forsnaliter ob caufam cenfus recipitur, fed ob exem-
pt ioncm ab execution; perfonali conccfiTam , quara libere 
creditor faceré p o t e r á t , & propter pecuniam ca poteftate fe 
privar. 

7 Altera difficultas eft, A n ex receptione part ís dcbi t í ,quac 
uni ex debitoribus comperit inducatur divi f io d e b i r i , ñ e q u e 
poíTic i n folidum convenir i ? Cui difficultati breviter rc fpon-
dco ex praecifa folut ionc partis d e b i t i , i l l iufque receptione 
non inducitur d iv i f io , fed adhuc pro refiduoipfe, & a l i j dcb i -
tores conveniri poflunr, leg.fi ex toto, §. 1. j f . de legatis 1. Se
cus efiet fi exprimerec fe i l l am partera folverc,quia ea tan tum 
fibi comper i t , & creditor folut ionem fie fadam accepravit 
quin proteftatus fuerit quod per cara folut ionem fibi praeju-
dícium n o n fíerct quoad fo l id i obl iga t ioncm , nam co cafa 
praefumitur vclle nc i n fo l idum ca vice conveniatur , juxta 
leg.fi creditores, Cod.de paftis , & docuit Felician. t.p.lfb.}. de 
cenfib. cap.z. num.^, & 4. 

Notanter d i x i iiLa vice , nam pro penfionibus futuris ne
q u á q u a m ex ea folut ionc d iv i f io debiti admittenda cft , quia 
f o l i d i obl iga t io quoad for tcm perfeverat. U t ex Decio , Se 
Alc ia to r e d é probar Fel ic ian. /w. « í . Ñ e q u e cn im prxfumt 
potef t creditor vclle i n rantum fibi praejudicare. Satis naraque 
cf t praefuraere volui ífc obl igat ioncm quoad penfiones decur
ias remifiífe , quin praefumatut remifiíTc obl iga t ioncm f o l i d f 
quoad penfiones decurrendas. 

P U N C T 11 M X X I . 

Q i i a l i t e r hapredes t e r t i i q u e p o f f e í f o r e s o b l i g e n t u r 

c e n f u m f u o r u m p r s E d e c e í T o r u m 

r e c o g n o í c e r e ? 

1 Difiinguitur in fententia Pij Y . & fecundum jtts naturale. 
2 Qut (it obligatio in creditore ut pojfit cogeré loaredem ad cen

fus recognitionem ! 
3 , Probata deftmfti obligatione tenetur háres recognofeere. 
4 Item folvere decurfas penfiones. 
5 Ex recognitionefimpl'ici non ejfegravandos huredeSyé* fuccef-

fores recognffcentif ajprmat A v e n d a ñ o . 
6 Contrarium plures docuerunt, & qualiter inteUlgatur. 
7 Si venderes fundum cenfui fabjetium htres ad folmienem 

obligatur. 
8 Qtad fifatearu cenfum ex pecunia recepta Titio deberé. 
9 Vfusfrukmrio competit eenfus recognitio. 
10 Temperant aliqui in ufufruftmno reicertt. 

1 C 1 vera cífet fententia cenfum mere pcrfonalcrn valide 
O c o r i í l i t u i non poí íe , u t i fatendum cft in locis ubi Bulla 

Pij V.recepta cft,convincitur haEredem rem cenfui fubjedam 
non poífidentcm obligatum non cífc ad cenfus recogni t io-
nenijquia comparationc i l l ius cenfus non eft, ñeque cífc po 
teft. At fi vera cft fententia quara fupeñus aftruimus infpe-
d o jure naturas cenfum conf t i tu i in perfona poífe , co quod 
unufquifquc valct venderé obl igat ioncm folvendi annuara 
praeftatíonem pro pecunia recepta , fi cenfum recognoverit , 
n i f i de errore recognitionis docucrit , obligaras cí t cenfu 

fi á principio fufeepiífet , quia ca recognitio cura effedum 
praeftat. 

^ Ex co autem quod defundus annuam praeftationcra f o l -
v e n t , non cogitur haeres i l l ius cenfum recognofeere , p r x f u -
n n cnim poteft fuiífc obfequium v i t a l i t i u m , quod ad í u c -
ceífores non tranfmitti tnr. Qjjocirca ut haeredem creditor 
cogeré ad recognofeendum p o í f i t , tenetur probare defundum 
fuis bonis pro fe fuifquc hxrcdibus cam obl igat ioncnj 
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fufcepi í fe .Qaod regaUrircr nunqu im coutingir n i f i f o l u t i o n i 
aliqua bona ípcciah hypothecx lub)iciantur . ac proiade n i í i 
probet bona fo lu t ion i cenfus hypoth.ccata fuiífc nullarenus 
cogendus eft hacresad ccnlus rcco^nuioncm.qiuaccnfus n o n 
tara ex fucccífione, quam ex polfeíf ionc bonorum c\\xX cenfus 
f o l u t i o n i addida funt procedit. Nec refert defundum fxpius 
annuos reditus folviífe credentem fuis bonis cam obl igat io
ncm annexam e í f c , nifi fimul de annexione conftct, veí tanto 
tempere foluriones multiplicatac probentur,ut locus prxfcrip™ 
t i o n i detur. N a m cura hxc ob l iga t io cenfus odiofa fie i n i U i 
cenda non eft abfque raanifcftiílima probatione. 

5 Probaco auteradefundum obl iga t ioncm habuiíTc perpe
tuara ad folvendum cenfum hxrcs obligaras cft recognofeere» 
quia magni refert creditori ca recogni t io .Quod intelligcnduttt 
cft cum adverfus i l l u m procedicur ad ionc pe r fona l i , nara íi 
hypothccaria procedatur c led ionem habet approbftndi cen
fum, ve l dimirtendi hypotheca, ut probavit Felician. Ub.$. dé 
cenfib. cap.6. num.z. Q u o d i d c m cft i n tert io hypothecarum 
po í l c í fo r c . 

4 F a d á vero recognitlonc ab hxrcdc.fcu ter t io polfeífore 
decurfas omnes penfiones folvere obl igatur ,ni fi for ré ex nc-
gl igent ia creditoris fo lu tx non fucrinr , leg. imperatores. jf. dé 
publicanis,& veftigalib. & aliis congeftis á Fe l i c i ano , /«p r^ , Se. 
z.p.lib,$ .cap.ult.n.z. A v e n d a ñ o , cap.yy.n.^, 

y Sed an h x c recognitio prxjudicet non fo lum recognof-
centi, fed ó m n i b u s aliis qui abeo caufam habuerint j VarianÉ 
D o d o r e s . Nara kvzn&zñus^ap.99.de cenfib-n.^ÚF feq.cznfa 
ex fola rccognitiOne fimplici non gravandos cífc hxredes St 
fucceíforcs,nifi fimul de t i t u l o cenfus,illiufqile credionc pro
bario fada fuerir. N a m cum cenfus abfque caufa conf t i tu i n o n 
poífl t .ca cenfus recognit io nulla er i t . 

6 N i h i l o m i n u s Guido Papa,Guil lc lm,Alc¡at .Rebuff . Padil
la , Valafc. Fol ien Burfat. Achilles pedroch. quos referens fc
qui tur Fel ic ian . i .Ó* z.p> lib,$. de cenftb.cap.fin.n.̂ .. docuerUnc 
cara recognitionem hxrcdibus , & fucceíforibus prxjudicatCj 
quia perinde eft ac fi cenfus ab ipfo recognofeente con l t i tuc -
re tur .Qaod cenfeo in te l l igcndum, cum recognofeens animuti i 
haberet cenfum conftituendi cafa quo conftitutus non clfct* 
A t fi co animo caret(ut femper p r x f u m i debet) ex p rxc i fa rc -
cognit ione cenfus , n i f i fimul de t i t u lo conftct gravari h x r e 
des non debent. Nara per i l lara recognit ionem non intendit 
recognofeens n o v u r ñ cenfum conf t i tuerc , fed debitum , SC 
c o ñ í t i t u t u m recognofeere. Ergo hxredc , Se fueccífore pro* 
banre conft i tutura non cífc ccífabit cenfus,& nulla cn t c o g n í -
t i o u r p o t é in errore fundata.Intcrira autem quod id probaturrt 
non fuerit fucceífor gravabitur, quiaca recognitio vira l e g i 
t imé : probationis habet. 

7 A d idem eft íl venderes fundum exprimens cífc cenfui 
fub jedum, co ipfo emptor ad folut ionem obligatur i occafio-
ne cn im i l l ius oneris vi l ius vendis , Se i n partem prct i j com
putas obl iga t ioncm quam emptor folvendi cenfus fufeipir,, 
Opor te t autem ut ca confcí í io aliis circunftantiis adjuvetun 
q u x cenfum fundo cífc annexum demonftrent , ut fcmptoc 
compel l i pofEtad cenfus fo lu t ionem. U t pluribus comprobac 
Iclic'ian.z.t.de cenfib,lib.$.cap.ult.n,$.A,yeaámo, d,c.99. ». io.* 
in fine. 

8 Sed quid fi fateans annuura redi tum T i t i o deberé fub-
dens , quia ab i l l o pecuniam acccpií l i ? Rcfpondct Felician. 
z.p. de cenfib. lib.$.cap.fin. num.6. te tuique fucceíforem o b j i -
ccrc poífe non folur ioncm , nec pecunix nuraerationcm. N a n i 
cura cenfus fecundum fui naturam priraordialera con f t i t u i 
non poífir abfque adual i pecunix nuracratione, & h x c i n fu f -
ficienter probcrur tui confeí f ione nequis tu tuique fueceí íbres 
ad folut ionem cenfus compell i . 

Cxterura verius cenfeo, ubi Bu l l a P i j V . recepta n o n cft te 
tuique fucceífores ex p r x d i d a confe í l íone g r ava r i , ñ e q u e 
poífe objicere numerationis defedum. Quod praxi obtentutn 
cífc docuit Francifc. Mi lanen . decif.6. regni SicHiî  n.z^. Ub.zJ 
Mafcard.co»c/ . i j 151, J6I .» .4 . Moveor , quia fatis probabile 
cft , ut videbimus ad cenfus confti tut ioncra non cífc o p u s 
prxfcntem nuraerationcm. Tura quia i l l a confellio fuíficicns 
cft numerationis probario Tu ra quia nu l l ib i cavetur nurae-
rationi rcmmtiar i non poífe. Tu ra quia non conceditur cen
fuali contradui , ficuti i n mutuo opponerc cxccpt ioncm n o n 
numeratx pecunix.Et quidera fi juramento firmaveris pecu
niam reccpiífe ipfe Felician. concedit fu íEc icn te rcenfum pro
batura eífe. 

9 Supercft tamen q u x f t i o , An h x r c d i , an ufufruduario 
competat cenfus recognitio ? Qua in re communis cft fenten
tia ufufruduarium oranium bonorum poífe í forem p r i m o -
g e n i j , m a r i t u m , prxlatura ' , tutorcra & curatorcm obi igatum 
clfc cenfura annexura bonis quorum habet u fumfrudum 
recognofeere. N a m efto obligaras n o n fit ad xr i s al ieni 
folut ionem , quia non i p f e , fed hxrcs perfonam defundk 
rcprxfenrar; atramen ad annuam prxftat ioncm utpote b o 
norum poífcffbr t e n c t ü r , & conveniri poteft jux ta leg* fina* 
Urri} amem , Cod, de honis qu» Ubms, ubi Bald. Sahcet, 
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Pii leof .Paul . & Corneas Cora r ruv . Ub.x. va r . cup.x. num.y. 
Michaé l GraflTus , receptar, jentem. traci. de fucceff. ex teftam. 
qu*m ab intefiato, ^.legatum q u i f i ^ f n u m . i . Achilles VtÁro-
chs, c o n f . y . n u m . i z } . quos refere & íc.]iiitur Fclician. i . ^ - f í . 
de cenfib.lib.i . cap.ulnm.num.^. A v c n d j ñ o , de cmfth. cap.99. 

Ñ e q u e cfKigior praediciam recognit ionem , & ceníus 
folucionem nominato hacrede > quia non haeredes , fed ipfc 
f o l u t i o n i cenfus af t r idus fie. ü t benc tradidemnt Panonnit . 
cap.quoniam frequenter-, §.«» alus ut lite nart conte/iaca, nutn z^. 
War ian . Socin. ibi, n u m . i t z . Excipc n i f i ex folut ione annui 
reditus ufusfrudus rcdderccur inu t i l i s , quiacocafu dominas 
convenienduserir. U t b c n é Achilles Pcdíoch*,d.coafj.n.iz$. 
& Fclician. « .4 . §.qu£ r e fo lu twadvcúan t . 

10 Si autem rci cerrae ufufruduarius fuerit cxifHtnat A c h i l 
les Pcdtocha y:um. 130. quem refere , & fequicur Fcl ic ian . 
*I,W/>./».««OT. 4 . non efle ob l iga tum recognofecte cenfum, 
quia non eft obligatus ad i l l ius annuam praeftationcm. Ñ e 
que obeft inquic Felician. ufuf ruduar ium tencri ad oncra 
rcalia, leg.haftenus y j f . de ufufruclu, quia cenfus non cft onus 
reale hypothecis anncxum , íed perfonale perfonx inhacrens. 
Et quam vis. onus reale eflet , dccií io d. leg.haftenus non p ro-
ccdit oneribus debitis ex privara convent ionc ex Pincl lo , 
leg i.^od.de hontí maiern.z.part.num.70. 'verf.limitantur quin
to. Sed m é r i t o contrarium docuit Avcndano, de cenjib. cap.99. 
n u m . w . N a m efto ex v i ufusfrudus, & ex cont radu cenfuaü 
nantcneatur ufufriictuarius ad tecognit ionem cenfus , i l l i u f -
que fo lu t ionem , tcnctur tamen quatenus eft poíTeífor rc i 
cenfui fubjedae. Ea cn im eft natura hypothecae cenfualis , uc 
polhdentem aft ingat ad cenfus fo lut ionem , & recognit io-
ncm, Unde probanda non cft Fcliciani fententia quod poíííc 
utufruduarius conventus hypochecaria ad ione ,u t recognof-
cat, & f o l v a t , effugerc judic ium nominato proprietario. Nam 
cum ob l iga t io folvendi cenfum non proprietarium, fcd bono
rum poíTelíbrcm primo & per fe a f t r ingan t , nequit u f u f i u -
duatius hanc á fe obl igat ionem excutere. 

P U N C T U M X X I I . 

D e p r e t i o a d c o n f t i t u t i o n e m cenfus r e q u i f i t o . 

§ . I . 

Q u p c l n a m í ic l e g i t i m u m p r e t i u m cenfus ? 

1 Cum pretium non efi lege taxatum confuetudini provinciA 
(landum eft. 

i I n cenfu refervativo non efl opus pretij defignatione, 
3 Si huic cenfui addíM paftumpro certa pretio redtmendi, non 

ind'gei (etvare legem regionis de pretio cenfus, 
4 Si fundum fuper quo cenfum refervativum conflituere i n -

tendehaí .Ó ' pretio cenfum conjiituaf 3 negant plures legem 
regían: ejje f t rvandam. 

$ j í l i j affrtfjant. 
6 Approbatur hic fententia. 
7 Tro cenfu confignativo perpetuo non efi lex regia necejfario 

fetvanda, 
8 §¡ugdnam fit pretium cenfus redimibilis ex lege regia f 
y Qutd de cenfu v i t a l i l i o ? 
30 Suprudif íaintel t iguntur de cenfu [ano non periculofo. 

1 P 1 1 pretium cenfus lege fuerit conf t i tu tum , nemini cft 
^ d u b i u m obfervandum cífe , cum de juf t i t ia legis nc-

ceflarió praefumi debeat. Si autem pret ium nulla fuerit lege 
de í ignacum variant D o d o r e s , quod cenfendum íír l eg i t imum 
pretium , quorum fententias refere Andreas Fachinxus, 
libro z. controverf. ju r i s , capite 43. Ex i l l i s ca m i h i videtur 
probabil ior quae aíTerit i l l u d l eg i t imum cenfendum, quod 
provinciac confuctudine , & communi h o m i n u m a:ftimationc 
fuerit approbatum jnxta leg. pretia r e rum, j f . dd leg.falcidiam. 
Sicuti tradit Covarruv. l i b . ^ . variar , cap.9. numer. ¿. Q u o d íí 
i d non appareat, credo i l l ud pret ium leg i t imum elle carum. 
peniionum qu¿e vcro í imi l i t c t proveniunt ex fundo , qu i i l l o 
pretio emeretur. Uc placuit Joan. Bapt. Lupo , i n Leg. Cod. de 
paci. inter emptor. & vendttor. comment. z. %.z, numer. 79, 
Menochio , ron/. 445', numer. \ z . l ib . y. Navarr. comment, 
de ufur, numero ?,6, Fachinco , dicto libr.x.controverf. cap.tf . 
ub i i n fine advertit. Si cenfui padum redimendi addatur 
poíTe minoris e m i , quam afftimarcntur pen í iones quae ex 
fundo empto percipi p o í l u n t , quia padum i l l ud rci x f t i m a -
t ionem d i m i n u i t , uc de fe conftac , & probar Covarruv. 
d t f i . hb. 3. var , cap.io. Roland. a Valle , conf. 96. num. 38. 
H i s po í i t i s . 

z Uc clarius D o d r i n a cluceat, expendamus í íg i l la t im cu-
jufeumque cenfus i n particular! prerium. Ec quidem cen
fus referyativus pre t ium p rop r i é non habet , quia rc i dona-

t ione fub penfionis referrationc conf t í tu i tu r j fcd quia ca 
rci donatio inftar pret i j reputati debet , fiquidem ea comoaras 
jus penfioncm exig^ndi , & i l l ius obl iga t ionem in cenfuan'o 
f o l v e n d i , oportet ut onus i l l ius penfionis non excedac rci 
arftimationem , a l ioquin ea parte injuftus cífet contradus. 
Cenfcbicur auccm non excederé rei datae aeftimationcm, 
quando ca penfio, & non major exigi tur , quae pretio i n CCQ̂  
fum datae conft i tui poíTit. Vide G r e g o r . L ó p e z , leg. regia, tit.%. 
part, j.glojf.verbo acenfos. Avcndano, cenjib. H fpanor.cap.x?, 
per totum. 

3 Quod fi huic cenfui addas padum pro cerro pretio redi
mendi exif t imat Avcndano, ¿.cap .z9 .num.\z. prerio i l l o fer-
vandam cífe legem regiara é . cenfibus redimibilibus precium 
conf t i ruentem, quia videcur precio i l l o cenfus conf t i tu i . Ve, 
rius mul to eft nullam obl iga t ionem cífe fervandi legem ris 
giam i n hoc cafu. Sicuti docuerunt Joan.Guticrr. z.part. pracf, 
q:iA(l. i j z . ' n u m . 6. Fclician. de cenfib. lib .z. cap. 1. num.d, 
Fclician. de cenfib.Ub.z, cap. i . num.^^. E t cn im lex íeg iz l o , 
quitur de confticutione cenfus , ut conftac ex i l l i s verbis. No 
fe pueda vender, n i confiituir luros n i cenfos algunos de 0/ quitar 
a meno< pretio de a ra$on de catorce m i l maravedís cada millar, 
Ergo loqu i tu r lex de cenfu , quae pierio confticuicur fupei; 
bonis ipfius cenfuarij, non de cenfu confticuto ex bonis cen-
fualiftasin venditis, & in aeftimatis. Ergo nul la eft obigatio 
fervandi legem jregiam , fcd nacuralcm qua afti ingicur cenfua-
üf ta , nc majorcm penfioncm ex iga t , q u á m fie aeftimacio rci 
ceníitce , cjnfquc f r u d u u m . Faccor camen obfervaca hac lege 
nacurali obfervacurum legem regiam , cum videacur in f imum 
precium naturale a t t ig i í fc . 

4 Sed quid fi fundum>fupcr quo cenfum refervativum con-
ftitucre intfcndcbas T i t i o vendas , & pro pretio i l l ius cen
fum conftituas , obligarifne i n hac c o n f t i t u ú o n c legem re
giam ftatuentem pretium cenfus confignativi obfervare ? Va
ri.? funt fcntcntiae.Nam Caífanaeus tn confuetudinib. Burgund, 
Rub. 1 1 . § . 4 . glojf. penult. i n addit . M e x i a , tn leg. regia de 
los términos in z. fundam. z .par t . numero lü. & fequenttb, 
cenfent locum n o n cífe , v c l quia i l l c cenfus n o n cft empeí-
tius , fed refervativus, vc l quia lex loquicur de cenfu con í t i -
tu to ex pecunia numerata, non de cenfu confticuto ex pretio 
rc i venditae. 

5 Econtra Ludovic. V d a z q . de Avcndano , t raf í . de cenfih, 
cap.^o.num.^. excák non f o l u m fe rvañdum cífe pretium l é 
gale cenfus empeitij r ed imib i l i s , fed neccíTarió augendum, 
ira ur fi pretium légale fit unius proquatuordecim, cenfus hic 
adra t ionem unius pro 16. vc l z o . conf t i tu i debet. Duci tur 
variis rationibus,qua: ad hanc unam reducuntur. Pret ium b u -
jus cenfus utpotc ex re i m m o b i l i provenicns nacuralc cft & 
non l é g a l e , ac precium légale lacicudincm fufeipie medij fu-
premi , & i n f i m i . Ergo nequit ex i l l o cenfus confignacivus 
c o n f t i t u i , u tpotc qu i pret ium individuum , & determinatura 
habeat. 

6 C x t e r u m o m n i n o dicendum eft in hac conft i tut ione 
cenfus fervandam cííc legem regiam taxantcm pretium cen
fus confignativi redimibilis , ñ eque opus cífe pret ium adderc. 
Sicuti p e r d o d é docuerunt Olanus , in antimonia j u r i s , verbo 
annut reditus, numer.101. Ignatius Lazarte , de decima vendit. 
&permutat .cap.io. num ,7l . Joan, Gatierr. ^ « ¿ í . quAft. 171. 
num.i - delician, lih.z.de cenfib.cap.i.num.^ Nam i n hac con-
ftirutione cenfus dúo contradus reperiuntut d i f t i n d i . Primus 
cft venditionis rc i cenfui fupponendae, quam fupponimus 
juf to pretio vendi, & confcqucntcr vcl fupremo, vel medio, 
v c l Ínfimo naturali . Sccundus cft quo ex pretio i l l o deter-
minato emitur cenfus, perinde ac fi pecunia numerata emere
tur . Ad cujus emprioncm impertinens eft quod pret ium natu-
ralem lati tudinem habeat, nam cenfus non emitur ex pretio 
lat i tudinem habentc , fcd ex pretio determinato quod datmn 
fui t pro re cenfui fupponcnda. Practcrquam quod ipfc Aven-
d a ñ o a d m i t t i t , íi cmantur cenfus ad rat iopcm unius pro qua-
tuordecim comparatione in f imi preti j naturalis rc i immobi -
lis hypothccaadas l ici tam cífe empt ioncm , quia d iminu í non 
potcf t .Ergaet iam lici ta c r i c , camcefi emacur cenfus ad racio-
nem unius pro quatuordecim comparatione preti j fupremi» 
quia hoc precium eciam juf t i íUmum cft, & femel conftitutum 
d i m i ^ u i n o n poceft. 

7 Si vero de cenfu confignacivo perpetuo loquamur jure 
No(h-o regio teftatur Felician. Itb.z. de cenfib. cap. i . num. id . 
definicum non cííc , fed confuecudini cíl'e ftandum quae vide-
tur cífe ut ad ra t ioncm unius pro criginta penfo pretium íol-
vacur. argum. Texcus<<á«^ . de ecclefiaft. t t tul ts , §.fin a u t m . 
ZcdGaCpav.Kode):. lib.i. deannuisredit.qu .6. num. 31. alíeric 
leg.regiam,7.t.if.Ub.j.novAcol. precium cenfus ad unius pro 
v i g i n t i á P h i ü p p o I I . ftatutum cí íc i nam licec pro Gnllccis, 
& Afturibus fueri t lex hxc fancita , ad omnts ejus ratio deci-
dendi extenditur. E t c n i m jufta penfio judicanda cft in H i í p a -
nia, quaccol lcdamannis zo. pierio adaequat. C^terum poft-
quam prerium cenfus redimibil is noviter a u d u m cft ad unius 
pro ze, u t f t a t i m dicenjuj cenfeo Fcliciani fenecntiam veno-
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rem eífc, confuctudlne comprobatam. Nunquam cn im ccnfus 
pcrpctuus irrcdimibilis cmicur m i n o r i precio quam ad racio-
acm unius pro 3 0 . 

8 Si aatcm ferino í i t de pretio cenfus perpetui redit t i ibíl is 
lex regia 4.& é.f tatui t nu l l am emi poíTc mino r i prct io, quam 
ad rationcm unius pro quaruordecim , a l ioqu in contradlas 
nullus ficjnullamquc i n judic io , aut extra af t ionem pariat, ta-
bcl l ioque fidem contradtui praiftans oií ici j fui p r ivac íoni 
fubjici tur .Poftmodum r c r ó in p ragmát ica condita anno 1608. 
14. menfis Januarij aud íum efl: h o r u m cenfuura prct ium ad 
racionera unius pro 10. Et haec fervanda eft tara i n foro ex
terno quam confeientia:, tam ab Ecclcfiafticis , quam á fascu-
laribus. ü c , aliis relacis advertic i n praefenti Avcndario , t r M 
cenfib. c . l i . t n u m . j . & f e q . 

P Q u o d íí de ecufu vica l i t io habeatur fermo c o n f h t leg. 
regia, 8. t t t . i . n o v t . colleft. í l a t u t u m cíTe prc t ium ad racionem 
oni.us pro feptem , ad cujus normam omnes alios ccnfus an
teriores praecepit reduci, ftatuitque nc ultra unius • i t a m aíTu-
mantur, Quod íí ante i l l am legem pro pluribus vi t is fucr in t 
air t impti , decernit lex ut pro duabus tantum v i t i s conferven-
tu r , & non ulccrius, ad rat ioncm tamen unius pro o £ l o . I n -
fupísr concludit p rc t ium h o r u m cenfuum n o n ex mercibus, 
ñ e q u e ex pecunia cicdita , fed ex numerata conftarc deberé . 
H o c cnim aper té confirmar verbum i l l u d numerata pecunia. 
Nam cftoappcllacionc pecuniae res omnes í ígnif icentur . leg. 
pecunia, f . de verborumfignificat. A t cum fubjungitur pecunia 
numerata , fo lu t io i n pecunia & non i n alia forma pr je í tanda 
c í t , leg. [ i quis , ff. de re judicata leg. officium 3jf.f(tmiU& ercif-
c m d i y & pluribus comprobat Azevcdo , ad d. leg. regiamy 
m m , i . 

10 Haecqua: d i ^ a funt de prctio ccnfus per legem taxato 
procedunr cum ccnfus fanus conf t i tu i tur . A t íi timeatur pe-
riculum interius, vel difficilis fo lu t ionis o b i n o p i a m , vc l p o -
tcnciam debitoris minor is emi poteri t ex praefumpta p r inc i -
pis v o l ú n t a t e , í icuti communitertradune D o l o r e s tefte M o l . 
difp . 3 0 1 . clauf. 14. Rcbc U.de obl iga t .p j l i t . i .pdib . 1 o.^w. y .Salas, 
tr.de cea j í b .dub . i z . n . f . & cireafinem, c\m3i merecs notabi l i te t 
vi t iofíe minor i s azftimandac funt. Et idem eft fi emptor a l i -
quibus condit ionibus c o n t r a í t u cenfuali alicnis á venditorc 
gravarctar . 

f . I I . 

A n c e n f u s c o n í l i t u t n s v e n d i p o í l i t m i n o r i p r e t i o , 

q u a m c e n f u s d e n u o c r e a t u s i 

I f a r t em negmtem graves Vo flores defendmt. 
z Sed contraria fententia uerior eft. 
3 § t i e d mtelligendum eji in^hedo jur i t rigore yfecm mfpetfa 

confuetudirie. 
.4 Deinde cum cenfm eft legali pretio confti tutuí. 
¡ Deinde cum .cenftu tuttt t eji . 
6 Froponitur objeéiio, fi/que i l l i f a tU . 
7 Tándem frocedit m cenfu perpetuo redimibil i . 

I T ) O n i m u s cx fuperiori §. cenfibus denuo creandis l eg ic í -
i mum prci iutn cíTe í l a tu tu n in vendentium favorem, ac 

piíoinde minoris emi non poíTe. Gravis tamca quceftio e í l , 
an leges procedanf de venditione cenfus jam conf t i tu t i ? N c -
gant Sylveft. verbo ufura,z . N a v a r r . t » manual iHifpmo 
f ,a8. i» addit. ad c i j . n u m . S i . & comment. de ufur. q t fAf t .w. 
w . i i i . n c c í ibi eft contrarius, i n ( u m . L m n a , c . t j . n.91. quia 
loqui tur fpc í t a to m o t u P i j Oianus, in antinomia juris , verbo 
annui reditusinum.i i } . ufque ad 118. Sarmiento , Ub.j .feleft . 
c . i . W«OT.49. T'rr/- fe^ 1 ' " ^ fi Rex> Salazár.í/e ufu , 4&* confuetud. 
t-\i ,mm .9$. Zencdo, i » coUeftan.x.p.coUeél.z^.num.j. D u c u n -
tur varüs r a t i on íbus quas adducunt Gutierr. Gafpar Roderic. 
íel ician. & Aveodano , locis referendts , praccipua c í í , & quac 
caeccras comprehendit lex regia , 4. 6. & 8. qune prct ium cen
fibus perpetuis, & v ' t a l i t i i s a íTignant , taucum loquuntur de 
ccaííbus denuo creandis , non vero de cenfibus j am cteatis, 
& conftitutis, ut c o n í h t ex i l l i s vcrbislcgis 6. fe puedan 
wnder , imponer, ni conftitutr ¡uros, n i cenfos algunos de a l iqui -
M r a menor precio de a rafo» ds a catorce mi l maravedís el millar. 
Ergo venditio ccnfus jam conf t i tu t i non af tr i f igi tut í e g e 
taxante prc t ium, fed regulanda eft ex lege naturali p rc t ium 
rebus vendendis í l a t u e n t c . A t infpecíla lege narorali fe-
pe ccnfus couftitutus, minor is emi poterir •, quam á p r i n c i -
pio conlticucus eft. T u m quia leges prct ium taxanecs fpc-
ctant prctium non fupromum, nec ínf imum naturale, fed me
diara ut e m p t o r i , & vend í to r i communes í int . E r^o ab co 
prewo Icgali dccrcfccre potetis , qu in a terminis pretij na t a» 
. 15 ^ esrediaris. T u m quia p ío d iver í t t a tc ci icunftan-

t iarum prctia rcrum augcnwr, & muuiuntur. Ecenim metecs 
u l t rónea : per renditores egenos expof i tx emptoiibus nuliara^ 
nccci í i ta tcm babcintibus miaods x í l i m a n t ú r . E r g o faiccra 

ex koc espite á pretio antea conftituto defrefeere ccnfus 
p o t í t i t . Sicquc videcur p r a x i , ufuquc timoratorura cíTe re-
ceptum. 

x N i h i l o m i n u s contraria fententia negans poíTe cenfum 
perpetuum redimibilcm mincris e m i , quam a. ^ i r i c i p i o fuic 
confti tutus verior cft.Sicuti docuerunt B uchol.Medin..',-? fum, 
f.14. § .a6 . C o v a r r ^ . x w . c í o . Micbael Palacios, 4.</c 
centr.cap.j. E m a n . R o d r . i » explicat.motusproprijde cenf.ionc,$% 
dub. 1 . Mercad, ^..de conlraB. c.ult.de ctnftb. f o l . 6 j . alint i ^ y . 
Salón, controv.io. l ib¿. . 175. pertotam. Gafp. Roderic. l ih .u 
de reditib. q S.num ,9 . tc\\ciinJib.i,de cenf. e x . n u m . ^ , & z.f, 
l ib .x .cap. i . num.9. Avendaño , de cenfib. f .34. »«CT. i9 .MoUn. 
tr .z.de jufiit.difp.191. Leflius, l ib.z. c a p . n . d u b . j . Salas, t r M 
cenf.dub.xx.circa finem. M o v c o r , quia lex 6.regia, i n qaa prc^ 
t i u m ccnfus conf t i tu i t a r , í l a t t en t é confi tctur ,non fo lum com
prehendit n o r a m ccnfus conf t i tu t ionem , fed conf t i tu t i vea"* 
di t ionem , fi quidem inqui t . No fe puedan vender m imponer* 
niconftituyr cenfos, n i lurosalgunos a menor pretio, Scc. verbura 
i l l u d vender genéra le eft & cenfus tam crcandos , quam crea-
tos comprehendit. Deinde praccipit l e í omnes cenfus m i n o r i 
pretio c o n í t i t u t o s ad illos.reduci.Ergo tacitc prohibet cujuíli» 
bec cenfus conf t i tu t i '.'enditionem minoris fieii. Prxtcrca ra -
t i o decidendi , & defignandi precium cenfus con f t i t uend í 
aequé ptocedit i n emptione ccnfus conf t i tu t i . N a m p rc t i um 
defignatur , ne emptor minus juf to jus percipiendi annuam 
penfionem eraat. 

3 H x c fententia procedit ínfpc¿l:o juris r igore , nam I n -
fpetfta confuetudine, quae legi valct derogare , ccnfus legal i 
prct io couftitutus minoris e m i t u r , quia al iquantulum minus 
^ f t ima tu r ob rationcm á pr ior i fententia addudtam. E t en im 
i n Hifpania paífim cenfus conft i tutus minoris emi tur quam 
eft precium legis vidente Principe.Sc regio Scnacu. U t teftatut 
G u t i e r r J . í | . i 7 3 , E rgo . Sic co l l ig i tu r ex LelfiOj «¡«¿.7. & ex-
prefsé crad r Salas, tr.de cenfib.dub.iz.circa fwem.concl.$. 

4 Secundó procedit, cum cenfus c í t legali prct io conf t i t a -
tus. N a m fi fueric m i n o r i pretio,lut p lc rumqu¿Scont ing i t ma -
n i fc f tumef t poífe ad légale pret ium tn fecunda vendit ione 
reduci. U t b e n c docuerunt Gafpar. Roderic. Fclician. Gutierr . 
M o l i n . Salas loe. «>. Ñ e q u e obeft Bulla Pij V . dcterminans.ne 
pre t ium ccñfui femel conf t i tu tum poífit ob temporum , aut 
contrahentium qualitatem m i n u i , vel augeri. T u m quia h x c 
bulla , ut didtura eft , i n Hi fpania non videtur recepta, T u m 
quia non videtur Pontifcx l o q u i de pretio cenfus c o n f t i t u t i 
vendendi , fed de pretio n o v i cenfus creandi , quod p rc t ium 
á legibus cenfibus deugnatum m i n u i , vel augeri non permic-
t i t . Ü c b e n é explicar A v e n d a ñ o ^ í f í o c.34.M.i6.Tum quia f o 
l u m prohibet p rc t iam ccnfus augeri vel m i n u i inter pr imos 
contrahenres , v c l corum fucceííbrcs, cum fenfus redimendus 
ef t^ Sicuti explicat Axcvcdo, d t£ i*deg .^ t o m . i i . l t b . ¿ . n u m . í * 
Rebel l .z .p . í f¿ . io .< j« .S .Salas ,de c e n f i b j a b . í i . c o n c l . ^ . 

3 T e r t i ó procedit cum ccnfus tutus eft & ab o m n i periculo 
t u m fortis principalis , t u m expenfaium i n redituum e x a d i o -
nc caret. N a m fialiquid h o r u m deficiat opcime poteris m i 
noris eral n o n obf tantc lcge regia , & bulla Pij V . q a x p tx~ 

- fumi debent l oqu i de cenfu tu to , & l iqu ido non l i t i g i o f o . 
D u r u m c n i m cíTct vellc principcm hos ccnfus emi codera 
p r e t i o , cedetetque ca ob l iga t io i n praejudicium vendi torum, 
q u i ex una parte non reperirent emptores , cum á prctio l e 
ga l i non defeendant , & ex alia parte non poterunt penfio-
nes abfque gravi d i f i cú l ta te & expenfis habere , fie Gutierr . 
d . q n . i ' j i . m m . i . Gafpat Roderic. d . q u t f t . l . n t m . i z . Fcl ic ian, 
z . t i tMb.t .cap. i .num .9 . Aycaáz r io t de cenfib. ^ . 3 3 . «««8 .34, 
Salas, d . dub. 1 z. eéhtílf, 

6 Dices Vendiror ccnfus veteris tenctur emptor i de e v i -
é l i o n e . Ergo ob periculum cenfas non poteri t pret ium d i m i -
nui .Refpondcp p r i m ó negando c o n f e q u e n t i a m , n á m efto v e n -
di tor teneatur de e v i é t i o n e juris , & f a d i , non obinde p l e n é 
damno emptoris fuecurritur. T u r a quia excuí l io prius facien-
da eft i n bonis debitoris , priufque compiobandum debitorem 
non cíTe folvendo. T u m quia recurfus ad vendi torcm fiepé 
eft di í í ic i l is , & abfaue frufíH. 

Secundó refpondco vendi torcm f o l u m cíTe o b l i g a t u m de 
e v i d i o n e juris n o n faf t i jhoc eft cenfum verum cíTe , & debi -
mra, non vero cíTe tirvnum , & recuperatu facilera, n i f i aliud 
i n venditione convcner l t , ut conftat ex leg. fi nomen. Dige~ 
fiu de h á r e d i t a t e ) ve l aftione vend i t a , ub i U l p ' ^ n . inqu i t , 
j í nomen fit dtft.nfípim, Cetfus l ih . 9. digejiorum.fcribtt locuple-
tem 'e/fe debitorem non deberé priftare , debitorem autem ejfe 
pr&jhre n i f i a l iud eonvenit. Qa&Ci dicerct i n q u i t Bald. verf. fe-, 
cundo nota , venditor vcl delegans nomen tenctur praefta-
rc debitorem obl igarum cífc, non autem tenctur piaeftare cíTe 
folvendo. Idem co l l ig i tu r ex l e g . i . ínter caufas , §. abeífe, j f , 
mandathSZ leg.^.ut fine, j f . de fidejujforib.At in venditione ccn
fus creati nomen eft quod dif trahitur , ur de fe conf t a t , & 
c o l l i g i t u r ex t iaduis a Gutierr . ) . p r a S . q » . i i .ntim .7. Ergo i i l 
hac venditione f o l u m tenctur venditor prneftare, cenfum cíTe 
V c r u m , & d e b i t u m í n o ñ autcin de faf to efle obt iuendum. 
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Q u o d verufneft , ÍITC emptor ignarus fuc i i t , í i r c confcius v i -
»ij ccnfus ííbi vcnd i t i . Qoocunquc cn im modo contingat 
vcnd i t io , vcnditor ad n i h i l amplius in foro externo a f t r ing í -
tur quam ad praelhndum cenfum deberi , quiafaaecalpcE cam 
ignorant iam imputare debet, cb quam caufam non e í l audien-
¿us,leg..e¡MÍ cumalio Digefiisde Regul,juris,niG. forte ju í l am, & 
probabi lcm fuae ignoran t ix caufam allegavcrit . argum. leg. 
quod quis damnurn, Digefli: de Regulis juris. 

D i x i , n i f i a l tud in xiendieionetonvenerit, quia fi vcnditor 
ccnfus fe obl igayi t renditorem ccnfus locuplctcm eíTcjtcnetur 
de e v i d i o n e tam juris quam fadidebicore non fo l rentc , q u i -
n i m o fuos creditores nominante, Sicuti latius profequitur 
Gafpar Rodcric. l ib. z.de reditib. qut/ t . z i . & Felician. z . t . 
UbiX. c . i . 

7 Quai to procedit in fenfu perpetuo r e d i m i b i l i , n o n au-
t em i n cenfu v i t a l i t io , quia hic ccnfus legali pretio conf t i tu -
tus minoris vendí po te f t , & debet , quia hujus ccnfus valor 
decurfu temporis decrefeit. U t advertir Felician. t . i , l i k z . 
cap.l. num. io , A v c n d a ñ o > / r a f í . í/e cenfib. H i f p m i t cap. 54. 
numSS. Salas, de cenfib. dub . i z . i n f ine . Ñ e q u e i tem procedit 
¡n cenfu perpetuo i r r e d i m i b i l i , quia hic ccnfus n o n habet a 
lege prct ium taxatum , ac proinde juxta icmporum oceurren-
tcs c i rcuní tant ias m i n u i , vel augeri poteri t . V t refolvi t M o l . 
¿Í/^. 393. junft is his quae dixerat dtfp.^^c. Salas, tmf t .de 
eenfib. aub. 11. concl. 7. Et idem eft dicendum quotiefeum-
quecenfui prc t ium léga le non fuerit a í l igna tum ob p r s d i -
¿ t a m rationem. Sicuti bene docec Salas , conclnf. 8. LcíIIusj 
cnp. 21 . d . j , 

§ . I I I . 

A n cenfus i n f r a ) r< f tum p r e t i u m e m p t u s n u l l u s 

í i t y v e l v e n i a t a d a e q u a l i t a t e m 

r e d u c e n d u s ? 

I Ruro ex parte enteritis cenfum Itfio cont'mgit, 
z Comparatione cenfuarij aliquando ejl validus , (tliamndo 

nullus. 
a Txpendit feire quando fit v u l i d m , ve l quando nul lut . 
4 Cum leges regia cenfum infra juftum pretium a n m ü m t y 

plures cenfent i n iotum annullare. 
1 Verim ejl folum annullare quoad excejfum. 
6 Sat'ufit (ontrariis. 
7 Reprobatur l'mitcttio S a l ó n . 
8 Superflua efl qu&fih q u m i n pr i fent i verfat Gafpar 

Rodr igcz . 

1 " R A t ° •VC^ nun( íuam ex Parte cmentis cenfum Iseíio 
I X concingere poteft^uae cont radum nu l lum cfficiat.vcl 

ob l igc t ad aequalitatcm reducerc. N a m quo majus fueti t prc
t i u m conft i tutum , & minor penfio impofica ; co c o n í l i t u t i o 
ccn íus j u l l i o r cft . í iquidem feraper pret ium integrum a vendi-
torc ref t i tu i debet , fi ve l i t cenfum e x t i n g ú e t e . U t bene ad-. 
ver t i r A v e n d a ñ o , t r á B . de cenfib. cap.z f . num.4. Quapropter 
non probo quod ipfe cap.$ y. mtecedentinum. 7. dixerir con-
cedentem fundum i n cenfum refervarum pro m í n i m a p c n í i o -
ue allegare pofle in hac conccfílione l ^ f i o n e m . Si cn im po-
tu i t abfque ulla rcfci v a t í o n e fundum c o n c e d e r é , cur non fub 
m í n i m a refervarione ? 

z Comparatione vero cenfuarij , / I infra ju f tum prc t ium 
cenfum cmas infpecto jure naturae val ídus efl: c o n t r a á u s , fed 
ad squalitatera reduccndus.Infpedo vero jure Ponrificio juxta* 
confUtut ioncm P i j V . i l l i s i n locis .ubi recepta efl:, conrradus 
nullus rcddirur, non quidem in t o t u m , fed ea parte qura pen-
íío folvenda pret ium excedi t , ut fuperius diximus. A t infpe-
d o jure nof t ro l eg loy leg . i . 6. & 8. t j t . l f , t i b . ; . nova colleB. 
cxprc f sécave tu r cenfus m i n o r i prcrio quam ibidem defignato 
nullos e l f cnu l l i u fque c íFedus , quae leges cum fo lum de cen
fu perpetuo r e d i m i b i l i , & de cenfu v i r a l i t i o loquanrur, confci> 
quens efl: cenfus perpetuos irredimibilcs. infra ju f tum p r c t i u m 
confticutos validos cíTc, fed reducendos. 

3 Latum autem eft d í fe r imen, cum fenfus val ídus eft , ac 
cum cenfus eft nullus. N a m cum cenfus validus eft exigere 
potes penfionem integram i n fortem non computandam, 
quia v i contraSus jus ad penfioncm habes , ficuti habes ad 
perapiendos frudus ex fundo infra jur tum prc t ium empto, 
fo lumque obhgans defedum pretij cenfuario reftituere , & 
de tnmentum quod ex co non reft i tuto paflus fue r i r , ut bene 
cum joaune Medina, de refl i t .q. i ¡ J u b . ^ . § fed pone t radí t Lef-
Ciüs, <h.z.deiujltt.cap.zz.dub.ult, A t fi cenfus invalidus fít,ne-
quis p e n í í o n e s accipcre,fcd eas i n fortem computare. 

4 Diíf icul tas autem eft , A n cum leges regia: c o n r r a ñ u m 
ccnfus iwha prc t ium á Icgc taxatum annullant in t e l l igcndx 
í iu t de annuilatione i n tpeum , vel tantum de i l l a pcnfione 
quae pretium excedir ? Affirmanr i n to tum annullari Guido 
papa^M. jó . l>iaYaíi-,comrv.deufur .nmb , ii .num.7Z, R u p « l a n . 

D e l u j i i t i a C o m m u t a t w a . 

l ib. 1. forenf.obfervat.mul.-$$. S i t n ú e n t o j i b . j . f e l e c i . i n t e r p m a t 
cap.i.n.^o. & alios referens Felician. de Solis, de cenfib. lib. 1, 
c a p . ^ . n u m . i i . í c Itb.z.cap.i. n u m . z } . S¿ t.z.lib.z.cap.x. inprinc.. 
Ducuntur p r i m ó ex legibus regiis, quae hunc contradlum nul
l u m cíTc pronunciant , utpote contra formam praefcriptani. 
E rgo i n t e g r é nullus efl : , & non tantum quoad exceífum : fu 
quidem efficacius hic conrradus irri tatur quam donarlo libe-
ralis nativitate filiorum , leg . f i unquam, Cod.derevocmdis 
donatienib. A t filiorum nativitate revocatur, & annullatur do , 
n a t í o i n in tcgrum.Ergo ctiam hic contradus i n t o t u m annul
la r i debet. Secundó quoties adus non recipit d ivi f ionem ne-
q u i t ex parte annullar i , & ex parte fuf t incr i , at penfio empta 
i l l o d iminuto pretio ctfi i n fe divií ibi l is í í r , a t t amen u t prctio 
& contrahentium i u t c n t i ó n i fubjicitur i nd iv i f ib i l i s eft juxta, 
leg.fi non fortem, §.fi certum,ff. de condiñ . indebiti. N o n enitn 
aliter contraxiíTent , fi penfioncm dividendam feirent. 

j N i h i l o m i n u s veriorem e x i f t i m o fententiam aíTercntctn 
cont radum quoad exceífum n u l l u m cíTc , fuftinendum tamen 
qua parte prctio legal i conformatur. Sicuti docuit Andreas 
G a i l l . prak.obferv. l ib .z . obferv.^.num.\o. & obferv.j .num.xz, 
Francifc. Milanenf . indecif. regni Sicilit. decif. z. w . y i . l i b . x . 
Roderic. l ib. i .de r ed i t .q .y .n . j . Ó'feq.Sc q u . i . é r 9. A v e n d a ñ o , 
t r a f l . de cenfib. cap. 36. 72.14.. & alíj apud ipfos j & co l l i g i t u r 
ex leg.regia 6. ubi poftquam contradas ccnfuales m i n o r i prc
t i o empros quam í¿j,eft defignarum decernit eífe, nul los , u t 
i n t c l l í ga tu r id tantum eífe quoad exceífum fubdit. 1C no fe pue
da por v i r t u d dellos pedir n i cobrar t n lüifio n i fuera del mas de 
a la dicharafon ,yrefpecio. Si i g i tu r v i r tu te i l l i u s contradus 
infra prerium léga le eclebrati ex ig í penfio poteft ca i n parte 
qua penfio legali prctio adaquat. Ergo contradus ca i n par
te fuftinetur. Ergo f o l u m annullatur quoad exceflum. 

Deinde in leg.i.novaeodem t i t u l . i ^ . lib.5. nova coüeft. cen
fus v i ra l i t i j i l l c g i t i m ó pretio conf t i tu t i ad prct ium l e g i t i -
mum reducuntur penfionibus folut is ufquc ad í l lud tempus 
i n fortem non computatis. Ergo cenfus i l l cg i t i fno prc t io 
conftitutus validus eft tametfi veniat reducendus. Rario ea 
eft. A d u s i r r i t a t io , & annullat io inducenda non eft quoties 
fuft incri poteft , leg. 1. pigefi . de eo quod certo loco, leg. 1. § /> 
quh ita, leg. quoties in flipulationibus , Digefi. de verbor. obligat., 
A t i n praefenti fu f t incr i contradus p&teft quatcnus penfio 
pretio legati confo rmetu r , tametfi quoad exceí fum irrite-; 
tur, quia leges non exprimunt con t radum in ro tum eífe i r r i -
t u m , fed potius fupponunt ex parte val idum forc , ut proba-
t u m eft. E rgo . 

6 Ñ e q u e obftant contraria. N a m ad p r imum ex probatio-» 
nc noftrae conclufionis fa t isfadum eft. Ad fecundum nego 
a d u m i l l u m ind iv iduum e í f e , cum verodividuus fit & partes 
habeat , quarum una refeifsá alia fub f i f t i t , quia ut i le per i n u -
t i l e non v í t ia tur . Ñ e q u e obftat i n contrahenrium intentione 
fuiífc a d u m , i n d i v i d u u m , quia ea in tent io íubordinata fuic 
legibus , & confequenter p rx fumi debent voluiíTc ca in parte 
a d u m validum praeftare , fecundum quam leges va l idum 
prxf tant . 

7 Temperar autem hanc fententiam Michael Sa lón , t r . de 
cenfib.an. j<controv.i i.G'afpar K o d c ñ c . lib.1.de annuis reditib. 
qu.-j. n .8. & i z . u r procedateum defedus preti j l e g i t i m i eft 
citra dimídíam , fecus íí fit ultra d imidium. Sed eft r e í h í d í o 
abfque u l lo fundamento. Nam ut r e d é inqu i t A v e n d a ñ o , 
c.3 6.w«»?.34. cum pretium légale i n p u n d o i n d i v i f i b i l i con -
fiftat,& ex i l l ius defedo reddatur contradus nul lusj quoemn-
que modo ííve i n t r a , five extra d imid ium non obfervetur con
t r a d u m n u l l u m rcddet. 

8' Ex fuprad íd í s conftat neceíTariam non eífe i l l a m qua:-
ftíoncm,quam lat i f l imé verfat Gafpar R o d c r i c . t ó . i.rfe annuis 
reditib. qui.fl, 9. an emens cenfum minorjs jufto agere pof-
fit ad prctium ; vel ut ftetur conrradui , N a m cum fuppona-
mus contradura val idum efle ea parre qua pret ium pen-
í ion ibus adaequat, non eft locus pretij pet i t ioni > nec contra
dus d i í fo lu t ion i , fed tenctur penfioncm reformare. Si 
autem fupponcrcmus con t radum eífe n u l l u m , n o n video 
qua ra r íone emens cenfum non pofl i t agere , ur fi pre-« 
t ium reddatur , cum cenfuarius íllud re t iñere nullatenus pof-
fit. N o n enim i l l ud re t iñere va le r , n i f i quatcnus obl igatur 
penfioncm folvere , & contradus validus eft. Ex alia parce 
nulla eft lex , quae emptorem priyet prc t io dato , cum emptio 
nulla eft. 

§ . I V . 

N u m cen fus i n f t i t u i p o f l i t m e r c i b u s l o c o p r e t i j 

f u b r o g a t i s í 

I , Negavit Fc l íc ianus . . , 
z Sed vera ejl fen tmt ia infpefto jure n a t u r a l i , & divine tner* 

ctbus con ¡ iuui cenfum pojfc. 
3 Temperara a l iqM , ne procedat i n mercií/Hs in t f l ima t i f , fid 

non approbatur, 
4 InfpeSo 
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4 InfpeBo jure pcjltive affirmant A v e n d a ñ o , ex mercibus í f i i -
mettis conjlitui cenfum poffe t . im fecunduM ]»s regium, 
quam Pont'ficium. 

j Difl inñione enodatur. _ 
6 Ex m a f t auri nepat V t V i r h n , cenfum ccnfl'itui pojfe. 
7 Contrarium deferí . . f A ñ o . 
8 Sed diflinguendum e[t Jtcundum jus m w r a l e , Pontificium, 

& regium. 

! / ^VUÍBÍI ÍO v e r í á t í p o t e f t infpeclo jure po í i t i vo , & nata-
V « ¿ ali . Et utroque jure cenfum conf t i tu i poífe ex merci-

bu^ loco pretij fubrogatis negavit aliis relatis Felician. l i b . i . 
de cenfib. c.4. n . i i . & t . x M b . i . c .^ .num.}. & feq. D u d u s q u i a 
ccnfus neccífarió "mptione > & vendirione conftituendus eft, 
emitur cnim jus annuos reditus percipiendi. A t m e r c i b u s ^ otra cofa que no fea dicaro de centrado , nieflimacion a lgún* 

eft u l lum fundamentum quo moveri pofTimus ad aírerrnd. ini 
numerationcm pecunis coiam Tabc l l ionc , & teftibus a 
P ió V . tanquam coAditionem jccidcntalem mft i ta i , alias pof-
ferhns costeras condiciones q u i ibtdtm praeiaibuntur , q u e 
que ad empc ioncm,& ve^di t ioncm ccnfus jure naturali non 
requiruntur accidentales eífe af íumarc. Infpccto autem j u r j 
nof t ro regio fo lum cenfum v i t a l i t i u m exift imo mercibus 
ctiam x f t matis confticui non poífe, quia de folo i l l o ftatu-
tum eft nc alia via quam pecunia numerata inftituatur. D i 
cenfu vero vital icio conftat ex leg .%. t i t , 1 y. Ub .^ , novt 
colleB. i b i : No fe pueda dar todo n i en parte alguna del en pU~ 
ta labrada , n i t n ore labrado , n i en tapices , n i en otras alaj/vs^ 
n i joyai eftimadas , fmo que todo e l dinero de la dicha fuerte 
principal fe aya de pagar y fe pague, y fe cuente f m intervenir 

ctiam pecunia xftimacis emptio conf t i tu i non poteft , cum 
de cjus natura í i t prerium, leg. 1. jf.de contrahent. empt. Se leg. 
naturalts, § . & ( i quidem , j f . depraferiptis verbis, §. pretium, Se 
§.irem pretium inf l i t . de empt. & vendit . 

z N h i lominus ver i í l íma fententia eft in fpcdo jure na
t u r a l i , ^ d iv ino cenfum poíTe mercibus loco pretij fubrogatis 
conftitui, quam docuit Navarr . comment, de ufuris, num. \o$ . 
Scconf.i.tii.de em¡'t>& vend, S a l o n . x . i . a r í . y. de cenfib.contr.j. 
p,z. Ludovic. LOTJCZ, tn f i ruB. negociant. l i b . i . c a p . ^ . M o l i n . 
/ r í t t t . i . d i f p . ^ o . Gafpar R .oác ík . l i b . i . de red i t ik q u . i ^ n u m . i . 
Salas , traSt.de cenfib. dub . i . n u m . ¿ . La t i í l ímé A v e n d a ñ o , de 
cenfib.HifpaniAC.i-j.nwn.zi.ufque in f inem.Kaüo eft manifefta, 
quia ad rationem emprionis opus non eft prerium numera-
tum eí fefa t i s enim eft quod fit c o n v e n t ü m , u t i nqu i t Ulp ian . 

' leg. i.ff.'ie contrahent.empt. ibi,»o» pretij numeratio, fed conven-
tio perfieif (ipe fer iá is habitam emptiqfem. At íi merecs aefti-
rnats tradantur de pretio conventum eft. Ergo o p t i m é poteft 
cenfus mercibus conf t i tu i . 

3 Temperar autem hanc fententiam Roderic, <¿. ^KA/?. 13. 
m r n . i . nc procedat in dacione mcrcium non ¿KÍlimatarum, 
quia merecs inaeftimatae emptionem conftituere non poí fun t , 
cum veram rationem preti j nec n u n c i a t i , nec conventi ha-
beanr., Piseterquam quod pretium eft quid communc lege 
PnncinlYvel aeftimacione hominum defini tum, non quod fin-
gul is momrnt i s variationcm recipir. Adde, reditus fignatus 
& determinarus prerio derciminato correfpondere debet, fed 
racrces inaertimatac indeterminacum prct ium continent. Ergo 
apt íc non funrad cenfum dsterminatum conftituendum j m é 
r i t o hanc re f t r id ioncm reprobar M o l i n a ^ t / p . j s i o . S a l a s ^ / t í ? . 
de cenfik d u b . i z . n . ¿ . co quod nomine p r e t i j , & pecuniae res 
omnes remporales contincantur. Uc co l l ig i tu r ex leg.pretij 9. 
Cod. derefr.ind. vendit . ih'r, pre'ij caufa non pecunia numerata, 
fed tro ea pecortbus in-folutum cenfentiente dat 'ts contraBus non 
cgnfl'-tuitur ' r r i t m , & leg. fervorum, § . 1 . f . de ftatu hominum, 
leg.z. i).creditum-¡ffficertum petatur,S¡c a.W]. JLxvp mer
cibus ins f t imat i s emptio cenfus conf t i tu i poteft. Deinde 
efto ad emptionem ncceíTarió r e q u ú a t u r quod merecs loco 
prcrij fubrogarae aeftimatae concedantur. At tamcn negari ne-
qui t mercibus insf t imat is conf t i tu i poífc cenfum non qui» 
dem emprione , fed permutationc. Q i j i d enim prohiber pro 
mercibus t ib i rraditis obl igari aJ cenfum annuum, í i cu t i o b l i -
garis ex prcríj craditioiie, forte c n i m merecs t ib i c runt com-
modiores , & u t i l i o r r s . Er liccr non habeant p r c t i u m , nec 
af t imat ionem dct- iminatam » ac co ipfo quo pro reditu 
folvendo traduntur determinacum prctium,feu ceftimationcm 
accipiunN 

4 Q i i o d fi infpedo j u r ; p o í i t i v o l oquamur , A v e n d a ñ o , 
itaSl, de cenfib. Hifpanit , cap. 37. a num. i ^ . ufque i n finem, 
contendie o m n i jure five regio íive Pontificio val idum efle 
ceofum mercibus aeftimatis emptum. Duci tur quia qualiras 
pecunix numeratx non videtur a Rege , & Pontífice ex ig i 
tanquam forma contradus,fed tanquam quxdam qualitas ac-
cefloña ad fraudes communiter contingentes evitandas. 
Q^odcuim tanquam forma contradus requuicur eft prc t ium 
juíHim, quod yero fit in pecunia numerata tanquam quid ac-
ccíToriam reputaudum eft. 

( y Sed d i í t i nd ionc eft opus infpedo jure po í i t i vo c a n ó 
nico ante bullam Pij V . de cenfib. & ubi ca bulla recepta n o n 
eft, verius exiftimo cenfum mercibus five xftimatis , five i n -
aeftimatis conftitui poíTc. N a m extravagantes M a r t i n i V . & 
Ca l ix t i 11 í, qua; de pecunia numerata mentionem fecerunt 
non decideruut eam numerationcm neceíTariam eífe í'ed rc-
tHÍcrunt quida/us haberec , ac proinde ex i l l i s extiavagan-
tibus necelTiras pecuniae numeratx co l l i g i nequit. At a t t e n t i 
bulla Pij V . i l l i s in iocis ubi fcceptacft docuit fuprapunB.iC. 
num. 8. mercibus conft i tui cenfum non poífe non tantum i n 
toro externo, de quo m i h i certum eft, fed etiam in foro con-
i c i c n t i x . Quia haec lex ver i ta t i fubmovendi perieula fraudis, 
& ufmarum nititur , & pecuniam numeratam non tanquam 
quahracem accidcntalem , fed tanquam fubftantialcm formam 
contradus exigir. Si quidem contradum aliterquam fub ea 
t o i m a i b i p r x í c i i p t a c e l c b r a t a m nu l lum eífe decernit. Ncquc 

l e r d . de Cajiro l u j l . & áe Inte, Pa í s I í« 

della. Et ftatim fubdit contradus aliter f a d i annullat ionem, 
6 Ex his deducitur quid dicendum fit de malla auri , & ar-

gent i , an ex i l l a conf t i tu i ccnfus poíTic. Ncga t etiam jure 
comrauni in fpedo f t l i á i a . d i B o Ub.i.de cenfib.cap.4. num. to . 
Se tom.z. eodem lib.x. 8c cap.4. num.4. Duciquc poteft , quia 
ad cenfus empt i t i j conft i tut ionem pecunia requirirur. Ac 
m a í f a a u r i , vel argenti fub pecanix appdlat ionc non venir, 
u t conftat ex leg.cumaurum i n p r inc . j f . de amo , é f argento 
legato, &c leg. <§lu'mtus Mutius, §. i .ff .eodem. U b i legato auro, 
vel argenro non conrinetur pccunia.Sc tanquam quid d i f t i n -
d u m referuntur i n leg. prAtortA fatisdationes y . f f -de prntoriis 
flipulat. & i n leg . f i quiiJlipuletur, ff. dereligiofis, & fumptib. 
funerum. E t forte ob hanc caufam debitor pecunix non fa-
tisfacit folvendo maífam auream , feu alterius mcta l l i . ÜC 
re fo lv i t Decius , i n leg.z. § .1 . num. 6 . f f . f i certum petatur, Se 
ibi , Alciatus, n u m . i z . 

7 Econtra A v e n d a ñ o , t r a B . de cenfib. Hifpanit c. $9. a 
n u m i ^ . ufque in finem , contendit quocumque jure five P o n 
tif icio , five regio ex maíí'a auri & a rgen t i , vel alterius mc
ta l l i cenfum conft i tui poíTc , quia veré fub nomine pecuniae 
comprehenditur fpedata cjus r igorofa f ign i f ica t ionc , tamct í i 
non omnes eam maífam i n ea fignificatione a í f u m a n t , caque 
de caufa nec,legato argento in t e l l ig i tu r pecunia legata , nec 
debitor pecunix folut ionc maí fx argentex fatisfacit , n o n 
quia fub pecunia non cont ineatur , fed quia non fatis con
ftat tef tatoremid fignificare , & creditorem eam fo lur ioncm 
acceprare vellc. A t in cenfu creando , co ipfo quo cenfuarius 
maífam auream , vel argenteani acceptat, convinci tur loco 
pecunix eam accipere , & cura veré fub nomine pecunix con
tineatur n i h i l »impedir quominus cenfus conf t i tu i pof l i t . 
Ñ e q u e obeft ( i n q u i t A v e n d a ñ o , ) tex regia 38. t i t u l . 1^ 
hb. y. colleB. cxcluJens m a í l a m auream , vel argenteam nc 
infuíEcicntem ad cenfus v i t a l i t i j con f t i t u t ionem, quia non 
exdudic eam maífam fecundum fuum valorem in t r in fe -
cum ; fed fecundum quod xf t imatur ex artificio quo elabo
rara eft , quodque col legi t ex i l l i s verbis en oro y plata, 
labrada , & c . 

8 Sed verius eft i n fpedo jure communi Cenfum ex maf-
fa áurea , vel a rgén tea conf t i tu i poíTc , fecus infpeda Pij Vi 
conf t i tu t ionc , & jure nof t ro regio quoad cenfus v i t a l i t ios . 
Uc bene Salas, t raB. de cenfib. dub.S. circafinem docet. Nam 
infpedo jure comrauni fo lum prerium ad conft i tut ionem 
ccnfus requificum eft , non pecunix numeratio. Ac infpe
d o moru proprio Pij V. & lege regia exprcfsc pecunix n u 
merario requiricur , fub qua maífa communi hominum x f t U 
matione n o n comprehendi tur , taraetí i i n r igorc compre-
hendatur, 

§ . v . 

N u m e x p e c u n i a d e b i t a cen fus e o n f t i í u i p o f l i t } 

1 ¡r Stante bulla Pij V . non defuerunt id affirmantes* 
Z Sed reprobatur, 
3 InfpeBo ture natural i negarunt plures* 
4 Sed verior efl contraria fentmtia . 
j Satisfit rationibus oppofitis. 

1 TpXcludimus cenfum v i t a l i t i um i n noftra Hi i ípania . N a m 
J ILhic -necc í fa r ió ex pecunia numerata conftituendus eft, 

quidquid in contrarium aftraerc ve l i t A v e n d a ñ o ) de cenfib. 
adverfus comm.mem Cciueniiam, cap .u . i n fine. 
teí l i l i s vero i n locis ubi bulla Pij y , recepta eft non defune 
q u i fentiant crcári cenfum ex debito po í fe , ur fucrunt T i r a -
quellus , t raBat. de retraBu convention. in fine , numero 13 5-. 
Caballin. t raBat . de ufur. q n & f i . z j . per totum. Bsnedidus Bo-
nignius , traB.de cenfib. a r t . z^ . verf. unde dea five. Salazar. de 
ufit ,&conf,cap,j .n,4<¡, A v e n d a ñ o , traB.de cenfib. cap 3 8. n . y ^ 
Se cap.^7,. Pctr. Suidas, conf.160. numero ^ j . vo lum. i , Gafpar 
K o Á ú ^ . l ib , i .de reditib. quafi,IT,, n , i . R a t i o c í f c non p o t c í L 
Plus V . ctf i pecuniam numeratam in confti tutionc eenfus 
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rcquif icr i t , cxcipir tamcn fo lu t ionis p m i j anticiparas, utpotc 
quje a fraude videbantur alicnae. Q u o d co l l igun t ex i l l a 
claufula , qua inqu i t Pontifcx volurnta c n a r i , inftituive nuüo 
modo pcffe, & c , ni f i v c i é in pecunia numerata coram teftibus, 
ac notario , . & in a¿ lu celebiationis i n f t r u m c n t i , n o n autem 
pi ius recepto in tegro, juftoque prct io folutiones quas vu lgo 
anticiparas appcllant fieri aut i n padum deduci prohibemus. 
Ccnfet cn im A v e n d a ñ o , d. cap. 43. nurn.9. & feq. finiendam 
cíTe claufulam , & p u n d u m con í t i t uendum poft i l l a verba & 
i n a t iu celebrationií m f i r u m n t i . Quo pofiro manifeftum eft 
o o n prohibere folutiones ex prctio antea integro recepto , fed 
i l l u d perniittcrc. 

2 Sed hoc fundamentum falfum m i h i videtur ob ea quac 
r e d é ponderar Fclicianus, de cenfib, t . i . l i b . i . c a p . i . m m . j . q u i 
teí latur fe omnes códices perquifiTilfe, & evolv i l fc , n u l l u m -
que reperifle , in quo poft i l l a verba inftrumenti , p u n f i n m 
apponatur, fed i n ó m n i b u s codicibus appofitum cíTe poft 
i l la integro, juftoque pretio, i ta ut fenfus fit, Pontificcm fíatuc-
rc ue ccnfus etectur n i f i i n pecunia numerata coram t e f t i 
bus, &c. non prius recepto i n t e g r o , juftoque pretio , á qua 
claufula verba fubfequeniia feparat, ficque inqu i t . Solutiones 
autem , (feilicet penfionum , & redituum ) j i e r i , aut in pafium 
deduci prohibemus. Q u o d vero hic modus explicandi confor-
mis fit Pontificis i n t cn t i on i deducitur tum ex contextu bullsc 
coramuniter recepto ; t u m quia Pontifcx intendebat pccu-% 
niam coram teftibus , & notario numerari i n ipfo adtu celc-
brationis j cui i n t cn t ion i derogabat m á x i m e fi ex debitis an
tea c o n t r a é i s creari cenfum permitterct. T u m quia lex re
gia jo . fie c x p l i c u i t , & pro certo fuppofuit.Quibus rationibus 
conatur A v e n d a ñ o fatisfacerc , fed non aflequitur. 

Tcmpcrant autem hanc fententiam Navarr. Eman. Saa, 
Lcífius , & a l i j quorum memin i fupra , puncl. i ¿ . numero i , 
ne procedat i n f o r o confeientiac ceflánte fraude. Sed ibidem 
cam ref t i tu t ioncm repuli p lu r ium D o f t o r u m author i ta t i 
nixus. 

3 G iav io r eft dubitatio in fpedo jure communi & natu
ra l i , i n qua gravi í l imi D o l o r e s quos rc fe r t ,& fcquitur Felic. 
lib.i.de cenfib. c . i .num. i$ . & fequentib. & l i b . t . cap.<y. num.17. 
Sctom.t . de cenfib. l i b . i , c«f .8 . numer. 7. Rebel l . 2. part. de 
cbl ig , juf t i t . l ib : io .qtu( l . - í .num.i} . V i rg in iu s Bocatius, de inter~ 
diéio utipojfidetis , cap.18. i n q. de cenfib. n u m . H . í . 3 . diverfor. 
2 /i.indicar Michae l Sa lón , 2.2.^.78.^^.3. coníreverf.6. nega-
runt .Ducuntur jCeníus jUt fsepc d i á u m c f t e m p t i o n e , & vendi
t ione creari deber. A t cum debitum foUendum remi t t i tur pro 
penfione folvenda, penfío folvenda non emitur , fed i n f o l u -
tum datur, j u x t a / ^ . p r td ium, Cod. de evidliomb. c igo ex hac 
remií f ione cenfus creari nequit , quiadario i n fo lu tum emptio 
non eft, leg, fin. ex quibus caufis i n pofijftonem tatur. Secundó 
gabellacx dationc in fo lu tum non debetur , at ex vend i t io 
ne ccnfus debetur gabella. U t probat Gafpar Roderic. z .de-
reditib. ^ ,4 . » , 6 . ergo dationc i n folutum emi cenfus nequit . 
T e r t i ó ficx debito antecedenti ex obl igat ionc folvendo ccn
fus creari poteft , etiam creari poter i t ex debito i n fu turum 
folvendo, cum atrumque i n racione debiti conveniant , & ad, 
ra t ioncm emptionis precium non íit opus tempore celebra-
t ion i s cont ia&us numerari.fcd fo lum de co convenir i , Quar -
t ó ccnfus pe imi l íu s eft , ut neceíl i tat ibus venditorum oceurra-
tur qui forre mutuacam pecuniam reperire n o n poíTunt. A t 
hic fínis celíáre videtur a J m i í l b ex pecunia debita cenfum 
conft i tu i poflV. Ergo , & c . 

4 Sed contrariam fente íam, nempe cenfum ex debito ve
ro , & leg i t imo creari poíTc in fpedo jure naturali , & c o m -
tnuni docuerunt mér i to Navarr . comment, de ufur. n u m . i S . & 
n u m . i z i . M o l . í % « / . 5 8 9 . & 390. Ludovic . L ó p e z , í»y?r«5. 
negotiant. cap. $9. conátt .^. Azevcdo , ad nova* leges recopilat. 
Ug . \ o , t i t . i f . I tb . f . num. . . . Gafpar Roderic. l ib. 1. de reditib. 
q . i 5. w.3. Leíírus, l i b . i . cap .z i . d u b . i í . n . Z o . Saa, verbo cenfus, 
n. 3. Salas, traft.de cenfib.dub.S.n.f. Binsfcld. cap.in civitatede 
ufuris, q u . i l . p o f t m o t u m P i j W. condit, 1. 8c al i j plures ab 
ipfrs & a Feliciano, t . i .de eenfib.lib.i.cap.S.num.f, verf.ttaque 
rclati . Fundamentum eft qui» ejufdcm aeftimationis funt cen-
tum data in fo lu tum, ac fi praefcntialiter traderentur. Perinde 
cnim eft te l i b e i a r i j b obl igat ionc fol vendi ac fi ad fo lvcn -
dum acccpiífcs. Sifuti d i x i t Paulus i n leg. fi quis 116. jf. de 
Regulu juris. Ergo aequé i l l i s emi cenfus poteft jute natura: 
infpefto.Ius namque naturae fo lum fpeda t , ut ju f tum, & i n -
tegrum prctium cenfus cenfuario concedatur. A t certum eft 
conced í reraiílionc debiti atque ac praefenti f o l u t i o n e , quia 
quoad effediun , & fubftanciam cenferis debicum foJverc , & 
brevi m a n u á creditorc cibi reftirui pro ccnfus creatione, j ux -
ta leg. Jjngularia , ff. fi certum petatur. Extravagantes autem 
M a r t i n i V . & C a l i x t i I I I . ctíi pecunia: numeratae meminc-
r i n t non decifivé, fed cnun t i a t ivé proccíferunt . Approbarunt 
cn im cenfus de quibus fucr in tconfu l t i qui numeratam pecu* 
niam , aliafquc condit ioncscont incbant , non tamen reproba-
runt ccnfus i l l i s conditionibus carentes.Ut rc¿U cradit. Sa lón 
(hcenf ib .wt . i - c o n t r i . (*d 4 . Salas, d«p .8 . 

j Rallones v e r ó i n contrarium n o n urgent. Ad ptlmain 
refpondco cenfum creari n o n fo lum emptione , & venditione 
formali j fcd aequivalenti,quia i n fpedo jure na turx n i h i l aliuj 
r c q u í r i t u r q u i m quod pretium acquivalcns cenfuario conceda, 
t u r , quod dationc i n fo lu tum , vel permutatione fit. Etcnitn 
datio i n fo lu tum, & permutatio fimilis eft e m p t i o n i , leg.fint 
ff. quibtís ex caufis i n poffeffiontm eatur , v imque cmpi¡on¡s 
habet. U t aliis relatis probat Fclician. l ib . 1. de cenfib. cap^ 
num.11. TnzqvLclderetraftulignag. §.1. g l o f u . n u m . i . 3> 
Adde i n hac ccnfus creatione non intetvenire ptopric datio, 
ncm i n folutum,quia non das penfionem ut folvas, fed debiti 
remif l ionem i n for tem accipis pro penfione folvenda. U t be 

I n é advertit A v e n d a ñ o , de cenfib.Hifpan.cap^9-n.is. Ad fecun-
dum negari poífet ex creatione cenfus per dat ioncm i n felu, 
t u m gabcllam debitam non cíTe. 

Verum efto id admittatnus, non obinde fcqui tur cenfum 
creari non poífe , quia u t nuper diximus cenfus n o n íolum 
crcatur emptione f o r m a l i , fed r i r t u a l i . Gabellaautcm vendi, 
t i o n i appoí i ta e f t , & cum fitodiofa,dc fola venditione formali, 
intcl l igenda eft. Ad ter t ium negamus fequclam , co quod í¡c 
larum di fer imen, nam cum cenfuario ob ccnfus obligationcm 
debitum remi t t i tur pret ium f o l v i t u r antcquam penfio cutrat, 
fecus eft cum pretium folvendum ofFertur, ut videbimus. Ad 
quartum negamus ceífarc finem ob quem ccnfus perraiíTus 
eft. Saepe c n i m ut i l ius eft cenfuario debita relinquete pro 
conft i tu t ione ccnfus quam fi i l l u m a d folvendum cogeres, & 
folut ione fada cam i l l i pecuniam traderes i n cenfum , fi qu¡. 
dem ad fo lu t ionem faciendam cog í tu r f o r t é propria vilmj 
vende ré , ve l ab al io fub ufuris mu tuum accipcrc,vel á fe pe. 
cuniam fununc neceíTariam abdicare. 

Tcmpcrant autem noftram fententiam Eman . Rodrig. 
traft.de cenfib.condit.^. d u b . i . V e g a > m / w w . & i n epitome, ver
bo cenftu cafu i j . A n t ó n . G ó m e z Jun. ttaft'.de cenfib. condit.^, 
num.i%. ne procedat i n debito con t radu ex venditione mcr-
cium , quia h x plerumquc carius vendunturad eteditum. Std 
m é r i t o hanc r e f t r i d ioncm reprobat Gafpar Roderic. Itb. 1. de 
r e d t t i b . q u . i ¡ . n u m . y & 12. Salas,m»¿?.<ik cenfib. d u b . $ j j u m . i i . 
co quod ex mercibus ju f tum , & liquicíum debitum contrahi 
potef t , ficuti ex m u t u o , & depofito. Quando autem inic]u¿ 
con t radum c í f e t , ex i l l o cenfus emi non p o f l e t , quia debi
tum, non eft. E x quibus ó m n i b u s conftat i n fpedo jure na
tu ra l i , & communi opus n o n cífc p rc t ium tempore cclebia-
t i o n i s t o n t r a d u s numerari , tamctfi necc í f a t i um fit co tempe
re t r a d i , feu f o l v i . 

§ . V I . 

A n e x p e c u n i a c r e d i t a cen fus c r e a r i p o í l i t ? 

1 Negant plures. 
2 Cor.fulenda veni t ' fententia. 
3 Quidctrca i l lam notandum. 

1 T T ^ c dubitatio diíficilior eft quam praccedens. N e -
J L J g a n t fídedata de pretio cenfum poífe creari Navarr. 

comment.de ufur. num.Zf . ^ 8 8 . Palacios , 4 . de ccntrafttb. 
cap.6. Sa lón , i.difpur.de cenfib.art.^. controverf.7.& 8. Eman. 
K o á ú ^ . de cenfib.condit.^.in principio. An ton .Gomez , júnior 
ibidem num.11. Rebell . i . p . l i b . i o . qú t f t . i . num. 2 1 . Fclician. 
de cenf ib . l fb . i .cap . i .vumti i .¿ r n . G a f p a r Roderic. l .de reditib. 
q u . j i . num.$. ad finem. Salas , t raf t . de cenfib. dub. 8. num-l. 
Ducuntur , quia in iquum videtur penfiones folverc pro pecu
nia pof tmodum recipienda , alias mutuat io pecunia: re-
ditus parcret. Deinde á tempore ce lebra t ión i s connadus 
penfio inc ip i t currerc. Ergo pro pecunia co tempore foluta. 
T u m quia curfus penfionis cífc n o n poteft n i f i ob fortem ín 
poteftate cenfuarij t r a n í l a t a m , leg. eos qui Cod. de ufurit. Tum 
quia condi t io ccnfus ea eft , ut praefenti pecunia craatur 
futura. 

2 N i h i l o m i n u s ctfi harc fententia confulenda fit, & fecun-
dum i l l am in foro externo ob frandis & ufurae praefumptio-
nem judicandum , atcamBo fi bona fides intercedat, fraufquc 
abfit probabil iorem exi f t imo quae aíferit fide data de pretio, 
& pecunia creditá cenfum creari po í fe feclusá conftitutione 
Pij V . & lege regia*, quoad cenfum v i t a l i t i u m . Sicuti do
cuerunt Domin ic . Sotus, 6.de j u j i t t . q . ^ . a n . i . M o l i n . dtfp.390, 
c l a u f . i . Binstcld. fuper <.in ctvitate de ufuris, q . i i . Eman.Saa, 
verbo cenfus, num.^ . Lc í f iu s , l i b . z . c a p . Z í . dub. H - & pro-
babilem reputat Salas , d.dub.Z. de cenfib. numero 3. M o v c o r , 
quia pecunia crodita emptio i u f t i t u i poteft , " t de fe con
ftat, & deciditur , ^ . vendttt, vero res & tradt t t . , inf t t t , de re-
rum d iv i f . & leg. quod vendidi , ff, decomtthenda empt. Ñeque 
cenfus eft a l iquid fpeciale ratrone cujus prct io poftmodum 
folvendo emi non po í f i t , quia i b i inter venir merx quae v«»-
ditur feilicet jus penfionis folvendae. Q o o d jus emitur fo
lu t ione for t i s pof t a l iquod icmpus i n t e g r é recipiendae, ™ 



Ttifputam V I . Funü. X X 1 1 . §. V I L 
t iuo nulla intercecíit í n i q a i t a s . Falfurnquc exiftimaraus pcn-
fioncm non poirc o u r c r e , n i l i forte i n potertate cenfuarij 
rranfiata, Sacts enim efi: quod jus Gneis recipiendae ¡n ipfum 
traiiflatum fit, & per hxc rontrari is facisfadtum cft . 

3 Verutn quia hic conr^aclus ex piaxi recepta celebrari non 
folet pecunia ctedita , fed á tempote traditionis fortis incipic 
cenfus penderé ,ea de cauía fi emptor gravee venditorem tb-
lun'oncm fortis differendo , obligatur c i impofira pen í íonc 
rantum diminuerc quanci i l l ud gravamen aeftimabitur. Sicuti 
é contra íi venditor gravaren emptorcm , ne peníío ftatim 
currerer, fed pof ta l iquot rnenfes , deberet emptori d iminu t io -
n.c fortis hoc gravamen compenfari, fed quanti hxc aEÍliman" 
tur arbitrio prudentis judicandum eíl:r Ecenim vendi tor i alU 
quando dilatio fortis commoda e í T e p o t c í t , nunquam tarnca 
,emptori dilatio curfus penfionis. 

§ . V I L 

t ^ t r á l i t e r p r o b e t u r p r e t i n m c e n f u a r i o t r a d i t u m e f l e , 

ÚX p o í T u c o g í cam i p f e } q u á m e jus í u c c e í í b r e s 

a d a r i n u a m p e n í i o n e m ? 

i Tripltciter fit huius probatio. 
i T¿hellwnis in¡ i rumm:o, 
3 Uem tejtibus. 
4 Confeifione cenfuarjj legitime probari, ut fuccejfores obligentur, 

• afjirmiint nm.n i l l i . 
y Contrarium e¡l dicendum. 
6 Quod verum e¡\ etiitmfinumeratloni peemiarenmtiajjet, 
7 Adde cttm iwiin/ento, 
8 Item etfí Longo tcrnpore folvijfet,níJi pr&fctiptio intercedit. 

i n n R i p l i c i vía traditum efle prct ium probari p o t c í l . Prima 
1 inlfrumento tabsllionis.Secunda teftibus & conjediu-

ns. Ter t ia confcíf ione cchfuarij m á x i m e jurara. 
2. Qi^iod vero Tabcl l ionis inftrumento aíferent is pret ium 

coram ipfo, & t i lfibas recep tumeí fe fufEcicntcr probetur,nc-
m i n i c f t dubium ob fidem maximam T a b r l l i o n i í , cap.adau* 
dientiam de pr&fcript. Debct tamen Tabel l io fidem prae-
í la re de pier io coram ipfo recepto temporc quo fidem prac-
í la t > non enim praeftarc poteft fidem de pretio antea dato & 
recepto coram ipfo & teflibus, quia fu i t receptum coram ipfo 
tanquam pi ivato , non tanquam notario , & p c r f o n a ' p u 
blica , cumnon fuerit rogatus ut i l l ius fidem p r x í t a r c t . S i -
cutí bcaé refoivunt Bald, in leg. ex ha verba y nurmro 3. a i 
finem, Cod. de teJla,,„ento mil i í i í . Fe l in . cap. (¡ catuto, nHm.(>9. 
Cod.de fide infirument. Petr.,Sardus , conf.4.40. num. 9. Qua-
rc i l la fides fi prxftaretur nullius efle moment i .Ut advertunt 
Alexand. conl.^e. volum.z. numero 6 & c o n f . i ^ y . numero f. 
voium.6. Bald. (onf. 438. volum. 3 & ali j paflím. Infuper fi-
inoi cum íabc l l iouc praslfantc fidem adefle debent teftes 
veram pretij rraduionem cenfuario fadam agnofecntes. 
Nam l i c e t i n jud cialibus folus Notarius plenam fidem faciac 
ex Bartol. m leg. imancipcitione Cod, de fide inflrumentor. & 
aliis comprobar Maranta , de ordme judteiario , 6. p. aEiu 10. 
num. i$ . at extrajudicialibus u t i funt contradus , reí lamenca, 
nlisque icripturaE ex partium conventione fimul cum nota
rio teftes neceflario adcfl¿ debent. LJc bené Abbas , cap. quo-
niitm , numero 3. Ae probutiomb. Jofeph Mafcard. de probat, 
concl.i i c o . nurn.%, 

H i n c fit tabcllionc teftante i n fuo inftrumento fe vidifle 
covam fe & teftibus fupra feriptis pecuniam a cenfuario efle 
i'eccptam , teftibus poftmodum ad inftantiam cenfuarij afle-
íentibus cenfuarium , etíí prxfcns fuerir, n i h i l tale acccpiífe, 
compelli non pofle cenfuarium ad cenfus folutionem , quia 
tcftimonuim Tabell ionis negationc teftium in f í rma tu r , u t -
poté qnod teftium pisfent ia , & approbaclone munir i dc-
bebat. XJt bené advertit Avcodano , decenfib. Hifpun. cap.44. 
num, 5-, 

3 Si vero de probando cenfu per teftes loquamur n i h i l 
fpeciale dicendum oceurrit, fed fervandx funt rcgulx gencia-
Jcs qUit in aliis prohibicionibus requiruntur. Quaproprer re-
quinmtut dúo , vel tres teftes conteftes omni exceptione 
majores, qui deponant non fo lum pretium efle folutum , fed 

. cífc foJutum ex caufa crcandi cenfum. Sicuti ipfe A v e n d a ñ o , 
d.ceip.44, num.S. & feq. advertit, ex conjeduris autem levi f -
fima probatio imjus pretij folutionis dc íumi tur , quia fufpicio 
fraudis qux in hoc contradlu praefumitur cam conjeduraiem 
probationcm diminuit, 

4 Quod fi de probatione per confelfioncm cenfuarij l o -
quamur Petrus Salazar, de ufu , & con[tmud. cap.2. n i m . ^ ¡ . 
•yerf.fed non parvum , cenfer Icgitimam efle probationem , ut 
i p f c , ejufque hsredes ad-folutionem cenfus compellantur, 
in tc r im dum non probaverint pecuniam veré receptam non 
fuiífc , cujus fenecntia; ca eft ratio. N a m cfto ad cenfus 
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conftr tunoncm vera pretij traditio rcqmratut , ñeque c í n f u a -
nus po/Fu fuá voluntare cenfum c o n í b t u e r c . U intervenir^ 
debent conduioncs a jure requifux ; attaraen co iofu que» 
c c n í u a n u s cujas mtcreft , fatetur cenfum crcatum « ¿ ¿ m 
ó m n i b u s conditionibus requificis , cenferi debet probatus i n 
farorcm creditoris , quoufquc ipfe cenfuarius , Tt\ cjas h x -
redes contrarium non probaverint, argum. czp. (i cint¡o de HdeS 
inftrtimencor. leg. generali íer , Cod. de non numerata ptcunin, 
leg.cum de tndebtto , fin. de probationib. in quibus habecut 
confcíIToncm de recepto extra caufam mutui ita prxjadicatc 
confi tent i , & ejus hx ted ibus , ut ex i l l a contcfllonc obligati 
ex i f t an t , dum non probaverint contrarium , quia per i l lani 
confeflionem obl iga t ioncm probacionis creditoris in fe fuf-
cepit, Sicuti probavit Bare.rcceptus, in leg.flipulatui, §.Chyfo-
gontu , num.^.ff . de verb. oblig. T i raquc l . plurcs reixrcns , de 
utroque retrattu, ^ugloff. 18.» 8 5. & feq. 

5 Verius tamen eft, & omnino tcneudum ex fola confef-
fionc cenfuarij non probari fufficientct cenfum créatum cí le , 
ac proinde compell i non polfe ipfum , vel e)us hxredes aJ 
cenfum folvenddm , fed obligatum cife creditorcm alia via 
Icílicet inftrumento tabc l l ion is , vel teftibus p;etio f o l u t i o 
nem comprobare. Sicuti aliis rclatis docuerunt Felician. dá 
cenjib. l i b . i . cap.Z. numero x j . & t . p . ub. 3. c fin. numero y. 
Ga ípar Roderic, l ib . i . de a n n u ü redinb. quaft-i-}, numero 4. 
Ludovic.Velazq. de Av¿nda.ao,í^¿2.«(«cenj?o.W(panor.cAp.\<¡. 
»tt??3.8. & jeq. ufque tn finem. Fundanientuiii d;fam;riu- ex i l l a 
coramuni , receptaque dodr ina quam tradit G olla , Paul. 
Bartol. & a l i j in leg. per diverfas , Cod.vand.i t . l e j . f i donatio, 
Cod. de donatton. hempe in p roh ib i t i s , &: (ufu^íli? confcfl io-
ncm parcium non elle legirimam partium probationcm , quia 
coníeíf io í ímulacioni fubjeda eft. V t bene advcitic Bald. i n 
leg.rognfti, §.fi ubi verf.extra, j f . f i ce tum ffttMuriéf, jéij Pjrpur. 
numero 13. & c o l I i g i r u r ex leg. qui teíiamenáum , j f . de pro'o.i-
tioniburs, ibi ; SÍ TÍÍÍM fupra fcnpta ex ratmnt: f im ad tejÍMorem 
perventjje probare potuerit exigí. Vidccur ex eo quod ílic plus 
•capere non poterac i n fraudem legis hoc in t c í l l m e n c o ad • 
jecifle. At folucio annux penfiouis in cujas red^mpeio-
nem fors accepta i n t e g r é reddcnda eft fufp cionem 11U1-
rarum non levem habet , id^oque abfo lu té prohibetur n i f i 
fervatis quibufdam conditionibus. Ergb coafcil lo parciuijl 
n i h i l probar , fed confef l íone non obífcantc opponerc es-
ccptionem poteft pecuniam non tcccpiíTe; A qua exceptio
ne non excluditur , tametí i partem fortis faífus fue r i t , & vo -
](i¡t aliam partem impugnare juxra leg.z. Cod.de non numerata 
pecunia. V t advertit Gafpar i<od:r ic . i . d e r c d i ü l , quaft. 13, 
»«?»• 4-

6 Q u o d adeo verura eft,ut cfto ceafuartu"; fimuí cam coii--
feffione pretij recepti numerationi r--nantiaflcc , non o b i n -
de cenfetur probatus contradus , q u i n pocius major l i m u -
lationis fufpicio iadu¿"la. Nam efto in reuuntiationc n u -
mcrationis i n concradu mutu i probacutu matuum ceu-
fcatur i n favorcm creditoris , fiquldcm ca renunciationc 
pofica af tr ingi tut debitor , fi mutuum impugnare volucric 
ad probandum pecuniam non recepiilu. Üt b ::ié Felin. cupt fi 
cui t to .num.^y. def ideinj immimor. Manuel. Acofia , leg. ¡t 
ex cautione.Umit.i.num.i & h q . Ct>d,denqh numerata pecunia-
Mafcard. probtt. c o n c l . ^ ó i . num.AI . Sccus tamen c l t i n 
contradu cenfititio , eo quod couí t icui ab íquu numeracio-
ne non pofli t . V t bené advertit Felician. x j , de cenfi'i. Itb. 3. 
cap.ult. num. 5. úerf, . & tuet. Avendaño , t ra f l i de certfib.Hfpan, 
cap .^^ .num. i^ . 

7 Q a i n i m ó t i t o confeflio de receptó , vel numerationis 
renuntiatio juraca íir,adhiic cenferi non debet fufficienrer pre
t i u m receprum efle. Qua enim facilitare motus fui t cenfua
rius ad prxftandam confcífioncrn , potuic moveri ad i l l am 
jurandam : Prxterquam quod juramentum in fu fpcd í s , & 
quibus jus quodammodo r c f i f t i t , nullius eft efficacitatis. Ve 
docuit Purpurat. in leg.rogaftt, §.fttibi, num. j f f ice r tum pe~ 
tatur. Mafcard. de probationib, cor/cluf.yi$.num.i%. & p l u r i -
bus relacis Roderic.lib.$,de cenfib, q.^.n.^o. Ex quo apparec 
dubiam efle dod r inam , quam poft Bald. Salicct. & alios t ra-
dunt Felician. d . n u m . ¡ . Avendaño, '¿ww.5.alfirrcníes juramen-
tmn de recepta pecunia juraati ubftarc , ne poflit con t radum 
impugnare. 

8' Ec quamvis Roderic. rclatis Ayman & Burgos de Pa2. 
l i k . \ . de annuii reditib, qu . i $ . numero ^.prope finem, cenfeac fi 
longo tempore cenfuarius pen í ionem f o l v i t , nulláojiie frau
dis conjedura appareat 3 confefliunem de recepto legitimam 
efle probationem , quia non eft prxfumendus raneo tem
pere penfionem loluturus , fi fortem non recepiflet , imo 
ptiamfí aliquo tempore pen í ionem í o l v e r i t , non videtur op-> 
poneré polfe exceprioncm numerationis , ci> leg. cum fi-
dem7 Cod. de non. numerata pecunia : ubi h x c exceptio nega-
tur ei qui p o í t c a u t i o n e m fortis ufuras f o l v i t . Artamen ÍB-
clufa legit ima prxfcr ip t ionc verius Jcenfeo cum Avcndano, 
traci.de cenfib. H i p a n i í > cap.^G.num.xi. non elfo probatio
nem íuíí icienccm , uc « e d i t o r e m rclevct ab oncte probaiuh 
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for tcm tradidi í íc . N a m cfto fo lu t io penfioni adjunda non-
nul lam praefumpcioncm rcccpcae fortis ingcfa t , non cft ccn-
fcnda ica cfíi ax , uc anus probandi credicori compctcns i n 
ccnfuarium g^nsfcrat, quia m i l l o jure id cavetur. 

Q_iod cfficacius procedit comparationc hsredum > & fuc-
ccíTorum ccníuar i j , quibus jus apponendi exceptioncm for
tis non rcccpcae corapeti t , a quo juie d imover i non debent 
ob confcíTioncm forte fimulatam ccnfaarij , & fo lu t ioncm 
p c n í i o n i s indebiras. Ve refolvune Mafcard. deprobdC.concÍ,^6l, 
num.^.éi' 47. Fclician. de cenftb. Hifpanor. cap.4.5, in fine ad-
verfus Francifcum M ü a n c n . in dectf, Regni Stcilia , decif. 6. 
num. 14. Ub.i. contrarmm aíTcrcnccm. 

P U N C T U M X X I I I . 

E x q u i b u s cebes c e n í u s c o n f t i t u i p o t e f t ? 

$ . I -

A n n e c e f l a i i ó c o n f t i t u e n d u s fít i n r e b u s i m m o b i l i -

bus & f r u d i f e r i s ? 

I Necejfütrioinfpetta bulla Pij V . in immobilibus & fruBiferu 
conflitut cenfus debet. 

% Item affirmunt plures infyetto jure commmi, 
$ Contrarium defendunt graves Do flores, 
4 ^tiid tenendum. 
f Cenftn fuper alium cenfum rediwibiletn Mijiituipctejl, 
6 Item fuper jure pafcendi , érc. 
7 Item fuper officia, 
8 liem fuper furnis, columhariis , &c. 

I T N f p e d á bu l !á Pij V . certum cft cenfum rebus i m m o b i -
l l i b u s , aut quae pro immobi l ibus habencur, quasque f r u -

ftiferze fint n i t i deberé ; ut conftac ex i l l i s verbis. Noflra con-
ftitutione ftatuirnus cenfum , fiu annuum reditum creari, confli-
tttive nttllo modo pojfe , nifi in rs immobili aut qud pro immobili 
kabeatur. 

x A t attento jure communi gravis cft contiovcrfia an i n 
bonis mobihbus confticui cenfus poíHt . Ncgant Navarr. 
comment. deufur.num.io1). Phil iarcus, i.p.fum. ltb.5. cap.i?. 
Graffis, i . / ; , lib.i. c.118. » .z i .Eman .Rod i ig . in expofit. motut 
Tij V. condit.x.in prmc.Vcga, verbo cenfM>c*fu 16. M o l i n . tr.z. 
dijp.^ic). L ó p e z , lib.x.mflruct. negociant. cup.^j. Greg. L ó p e z , 
leg.zü. tit.Z.piirt.s.verho a cenfe Gut ie i r . lib.i. praft. q. iyj. 
««ffJ .y .Mai ienzo, íeg.i.glojf.i.num.^.at.lylib.^. nova colleéi. 
Alvar.Bzcz.dejureenirhyteur. q-li.n.io. & ali) plures, quos 
refere,& fcquitur A v e i i d j ñ j , de cenftb.Htfpanid, cap.4%. 49 . & 
fpecialitcr,íri»;>. JO.»«W7.II. Rario e i t .Dc natura cenfus eíf jus 
li:abilc,(5c fiimnm percipiend: oen í ionem ex re fuper qua con-
ftituitur, quod cum bon^s mobil ibus ftarc non poteft, u t p o r é 
q u x ñ e q u e ftab'Iitatcm habent , ñ e q u e a ü q u e m f i u d u r a ab 
corum ufu d i í t i n d u m . 

j Confrariam aucera fenrentiam feilicet i n rebus m o b i l i 
bus conft i tui cenfum poí íe doCUCtarít Sotus, 6 Je jufiitia, ^ . 5 . 
art.i. Ang l i s , q.de cenfib. an. i . Medina , qH&fi. j . de cenfib. 
Palacios, 4.^ contrAci.cap.6.Con\aá de contraci.cj.j^. &.q.i^. 
CO?JC/.I3.Salón plures íc(ci-ens,arí,^.de cenfib.controv.̂ .concl.̂ . 
Bailes, tbirfub.i. Molin.¿1/^.385;. Valen, difp.f.q.iz. punfi.t. 
Fclician. lib.i- de cenfib.cap.$. num.ult. & a l i j . Fundamentura 
cf t ,qu;a cenfus creatio cft emptio juris, & o b l i g a d o exigen-
di a cenfuario annuum reditum • ac hsec o b ü g a t i o cenfuario 
annedi po t e f t , & fecundarlo ejus bonis. Ergo cíTe bona 
i m m o b i l i a , aut ínfru^lifera conf t i ta t ion i cenfus obeíTc n o n 
poteft. 

4 Ego vero dicendum exif t imo m o d u r i í ^ o n f t i t u e n d i cen
fum fpedandum clTe. Si enim cenfum crees fuper a l iquarc , 
ut ex i l l a f i udus percipias , í inc dubio res ex fuá natura i m -
mobilis, ftabilis, perpetua, ac f rudi fera efle debet , quia de
bet cífc naca penftonem i n futurum procreare ipfa non pe-
reuntc , quod rebus immobi l ibus , ufuqac c o n f u m p t i b i ü b u s 
convenire nequit, A t í l cenfus non percipiendus ex re aliqua 
aífignaca, fed ex induftiia cenfuarij, c júfquc bonis habitis vei 
habeniis crcatur, quique cenfus perfonalis dicitur , exi f t imo 
ex boeis mobilibus creari poífc non tanquam ex bonis ex 
qu ibu j cenfus taxative folvendus fie, fed tanquam ex bonis, 
ex qaibus cenfus folvatar.cum aliunde f o l v i non poífi t , í ícuti 
quodlibet aliud debitum fo lv i tu r ex bonis hypothccatis & 
pignoratis. Sic conciliat has oppofitas fentcntias Joan, de 
{alas, trnci.de cenfib. dub.j.rium.j. 

f H i n c íit cenfum fuper alium cenfum etiam redimibiiem 
conft i tui po í l e . Nam cura fuperius dixerimus cenfum redimi
bi iem inter immobi l ia repu ta r i , & ex alia parte frudus hoc 

4Íi pcn í íoncs gjgnat fuper i j l a m cenfus alius conft i tui pa-

ter i t . U t pluribus re fo lv i t Fclician. de eenfib.ltb.i.cap.̂ . n.̂ x 
&feq. & i.part.lib.i. cap.'j.num.i,. MoWn.trañ.z. dtfp.tf9% 
Valen t . z.z.qutfl.iz.pmñ.x. Salas, traft.de cenfib. dub.-j. t,.i. 
A v e n d a ñ o , traftM cerlfth. H'fpanid, cap.^. num.-j. Obli^acur 
autem cenfuarius redempto p i i o r i cenfu, cui denuo configna, 
tus nitebatur YC! cenfum conft i tu tum redimerc , vcl in l o , 
cura ejus alia bona hypothecx fubjiccre,nifi aliter fueric con
ventura , quia i n hac obl igat ionc cenfentur contrahentes ex 
confuctudinc recepta convenire. U t refo lv i t Felician. Í.X. 
lib.x.CAp.j.}*.^. hvcaAinoyd.cap.^^in fine. 

6 Secundó fit fuper jus pafcendi, decimandi j p i í cand i , 8c 
fimilia , dummodo ex fe perpetua fint cenlum realero con» 
ftitui poíTc , quia inter immobi l i a ea jura coroputantur, & 
nata funt frudus ferré ex quibus penfio folvatur. U t pluri
bus tradit T i r aque l l . de retraft.lignag. §.í .glofs. & fJ & §.6. 
glof. 1, numero i . A v e n d a ñ o , traftat.de cenfib. cap. J i . êr 
totum. 
' 7 Obeandem rationcra fuper ofBcia perpetua , quac per, 
petuos habeant f rudus poter i t creari realis cenfus. Refolvit 
Follerius, in praxi cenfuali glofmagna num.tí . & feq, Alvar. 
Valafc. de jure emphyteHt.qu&ft.ii.num.é. A v e n d a ñ o , íraS.fie 
cenjib. Hifpanid, cap,$num.7. Salas, traft. de cenfib.'dub'u.j 
num. z. • 

8 T e r t i ó fit fuper molendinis , furnis.columbams , & aliis 
bu jus generis creari poffe cenfum. N a m cfto periculo fubja-
ccant ve ré fo lo adhíerent , & tempore contradus ftabilua-
tem habeant, & inter immobi l i a & ex fe ftabilitatem ha-
bentia cornputautur. V t refolvi t Fclician. lib. z. de cenfib. c.y 
num.tf. A v e n d a ñ o , de cenfib. cap.¡i. numere?. Secus vide-
tur dicendum de navibus , h i t enim ex communi fententia 
m o b i l i b u s , nullamque confiftentiam , & perpetuitatetrv ha-
bentibus annumerantur, tefte T i r a q u e l l o , J e retraftultgnag. 
§.1. ghfy. num.%7. & comprobat A v e n d a ñ o , traft.de cenfib. 
cap. ¡ 6 . num.9. 

§ . I I . 

A n cenfus f u p e r p e r f o r i a c e n f u a r i ) , & f u p e r ó m n i 

b u s f u i s b o n i s g e n e r a l i t e r f u m p e i s c o n 

fticui p o f l i t ? 

1 Non poteft y nifi fit aliqua res infpefto jure Pij V . 
z Idem tenent plures infpefto ture communi. 
3 Sed contrarium tft tenendum. 
4 Sic conjütutfii cenfus perfonalis efl. 

1 n n A m c t f i Fclician. z.p. de cenfib. lib.l.c*. num.i.& H 
J [ conrendac etiam ftante mo tu proprio Pij V . & ubi 

ipfe receptus cft cenfum conft i tui poífc fuper fola perfona 
cenfuarij cum hypotheca generaii omnium bonorum ablquc 
ul l ius decerminatione ; accamen longc verius eft necelíarió 
eífe requifitam alicujus rei immobi l i s ex fuá natura f r u d i f e -
ra: dererminarae defignacioncm , fuper qua cenfus conftitua-
tur , eo quod Pontifcx exigat ad cenfus conf t i tu t ioncm , ut 
fuper re certis í in ibus defignata creetur. A t ex bonis gene
raliter hypothccatis nul la res certis finibus coníigfiatur. Er
go ftante bulla P¡j V . non fufficit fuper omnia bona prarfen-
tia , & futura cenfuarij cenfum conftituere. Sicuti refolvit 
NSYZIT. commenf.de ufur.n.n}. A v e n d a ñ o , de cenfib. H'-fpanii 
cap.¿7. num.7. & 8. M o l i n a , ^ . 3 8 9 . Lclfms, lib.z. cap.zz. 
dub.iz.SalzSytraft.de cenfib.dub.7.num.S.GiCpar Rodet¡c. /)¿. i . 
de redúib.q.j. num.i$. At tamcn re única , vc l pluribus fpccia-
l i ter de í ígnat is , quibus percuntibus cenfus pereat, additio, 
& hypotheca gencralis omnium bonorum ad majorera cen
fus fecuriratem o p t i m é praeftari poteft, ñ e q u e a Pió V . impe-
dicur. Sicuti advertunt Gutierr. Ub.z.praft.quéi.(i.i77.n.%. Pctr. 
de Salazar. 6* ufu,& confuetud.cap.M.num.lz.lAzúemoyUg'i-
gloJfi.n.y& (Htit.íj.lib.i.compilat. N a v a t r . M o l . L c í f c S a l a s , 
loco cit. 

z Di fEci l io r controverfia cft, A n in fpedo jure naturali.fc 
corarauni fuper folam perfonam cenfuarij cura generaii 
bonorum hypotheca creari cenfus po íh t ? Negant Caífaneas 
in catalogoglortA mundi.part.iz. conftderat,9%. fallent.z <¡. & » 
confueiud. Burgttnd. Rub.n. § .6. inprinc. Se conf,(> .̂ numero 6. 
Redoan. de reb. Ecclef. in Rub. de conflitut. an cenfib , nume
ro 4 r . Fol ler . in praxi cenfuah , gloff. 1. numero-^. Pizano, in 
glofj.ad ordinationes de Guadalupe, verbo futuros. Ignat. de Lz-
Zinc de decima vendit. cap.io, num.15. quos refert, & fcqui
tur kvenAzñojraft. de cenfib. Hifpanor. cap.$7.rn*m.7- & íe -̂
ufque in finem. Fundamentura ef t , quia nifi aliqua res dctei-
minata fupponatur Colutioni cenfus , non videtur poífc cen
fum creari. N a m cenfus emptione creandus eft , at emptio 
alicujus rei determinata cíTe deber, Ergo aliqua res derertru-
natacenfui fupponenda eft.ut eraptio perficiatur. Ñ e q u e ob-
ftat rera ipfara quae cenfui fupponirur non emi , fatis enim 
eft quod cinatui jus ex ejus f rudibus percípiendi annuam 
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pen í ionem. Qi tod n ^ índere rminarum c í f c t , fi n u l l i f rudus , 
ex qu ib j s h i c pcníío folvatur d e t e r m í n e n t u t . 

C s r c r ú m ve-.ius cenf-o fuper perfona cenfuarij cum h y -
porheca generaii boborurh cenfum creari po í fe . Qj^x fuic 
íenrenr ia nlui ium.gravi íTimoriámque D o d o r u m , quos refere, 
& fequirur Felicían. Je fí'«/7 Ub.U cap.S. num.4.. Se i.p.lib.i. 
cetp-i numA.ér Valenr. l 'r.^.qmfi.zi.punéí.i. Sa lón . 
art.$.de cenfib controv.¡. tbncl.^. Bañes , traci.de cenfih. dub.l. 
fojl z.co-icluf. AnghSide cenfíli.art.6. T o l e t . lib.^.fum. cap.^^. 
mm. 8c cap.^-j.n"tr',.\. Salas, fr/i¿?.¿í cenfib. dub.j. num.it, 
Gafpar Roderic. {ib. 1 qm/t.^. « « ^ . 3 3. & lib.z. de redhib. q.j . 
w.i 3, Francifc.Mi!n»cn, decif.i.Sicilia n,9i.in z.part, & a l io -
rum apud ipfos Et col l ig i rur ex extravig.i. & z.de empt. & 
vend'v. '.;b; Mar r in . V . & C a ü x t u s I I I . fupponunt cenfum 
creari poli.; fuper bonis fuis ,domini is ,oppidis ,& cerris, ñ e q u e 
ullam r m fnecial i ter 'deí ignant . I t em concludunt pereraptis 
rebus in criibus ceníijs íit con í l i t u tu s , non pofle cenfuarium 
cogí ad folut ioncm fort is , ñ e q u e ad cenfum redimendum, 
fupporiLínc ergo cenfum non e x t i n g u í , alias inu t i l i s eíTet haec 
dcclaratio , fi cenfus extinguerecur. Fundamcntum e f t , quia 
ex eo quod cenfuarius ob pecuniam acceptam obligetur an
nuam peníioiv-m folvere ex fuis bonis pisefentibus ¿c futuris 
cenfus conftitnirur Ar hcec obl igado adverfa non cft j u r i 
natural! , fiqürdcm inter obl igat ionem , & pretium acceptum 
aequalitas fcemitur. Et l icct bona ex quibus i l l a obl iga t io 
exequenda eít indctcrmitiata f int , obl igat io tamen i n d i -
TÍdua , & determinata e í t , ac proinde apta empt ioni . E x 
alia parte j i n i poí i r ivo communi conformis eft , ut ex diñis 
extra.'vag. conftat, Ergo n i h i l impedir hanc cenfus conf t i tu -
tio'nein. 

4 Sed an renfus fie confticutus nuncupandus fit realis, v c l 
perfonal.s ? Placer pcrfonalem reputandum eífe , quia i n eo 
perfona principaliter obügatrur , & bona acceíforic. Sicuti 
obligans ad murunm folvendum tuis bonis generaliter h y 
pothccatis. Sic Nzvarr, comment.de ufur.n.j¿, Greg. L ó p e z , 
leg.%.tu.%,p!irt.$. M o l i n a , ^//>.389, Lcí l ius , d.cap.zz, dub.ii. 
Cui deciííoni non levircr favet ufus in Hifpania receptus 
cenfuarium pro folut ione cenfus caiñendi , & incarcerandi, 
qu i ufus fuftinendus non e í fe t« íi cenfuarius non eíTet pe r« 
fonali ter obl igatur , 

§. n i . 
A n cenfus n e c e í T a i i o f u p e r b o n a p r o p r i a , & l i b e r a 

c o n f t i t u e n d u s fit ? 

1 Cum conftttuitur fuper re aliena ex'tgl potefl penfio. 
i Si res fit alteri cenfui hypothecata refolvitur qtitfiio fub di-

fiin alione. 
3 Qü^d fi vendas rem cenfui fuppofitam. 
4 Quid de valore vénditionií, 

1 Uaeftio procedit de cenfu rcali , cujus f o l u t i o n i res 
V ^ / a l i q u a determiuata fupponitur. Ha:c íi aliena íit cen

fus Creatio non fubí l f t i t , cum non fubíiftat hypotheca , & 
fubjedio quae ex re aliena fada cft . U t habetur leg.z. & feq. 
ff.fi res aliena pignori data fit, & tradit Gloíf . in leg. alienares 
ffM pignoratit. aSl. & leg.rem altenam ;jf. de contrahend, empt. 
Ñeque vendicor communicare emptor i poteft jus exigendi 
penfionem ex i l l a , cum abena fit, & f u x poteftati non fubje-
¿hj ideoque notanter Martinas V . & Calixtus I I I . dixerunt 
fuper bonis fuisyScc fuper corum bonis cenfum conftituendum. 
Ñeque inde fit obl igatum eífe emptorcm ignarum i l l i u s v i -
ti) tempore contradus abftinerc á penfione exigenda , quia 
cfto illam exigere non poífit vir tute cenfus c o n f t i t u t i ; valet 
tatnen i l lam exigere ratione lucri cc í fan t i s , aut damni emer-
gentis ex ca deceptione fibi provenicntis , U t advertir Sar
miento, 7 . /e /ecí . cap. 1. num.10. A v e n d a ñ o , de cenfib. 
Hí/paaor. cap.di, num,^. M o l . ¿ i / ^ . 394 . dub.̂ . Salas, frffñ. de 
(*nfih,dub.ij. num.í.Sc co l l ig i tur ex leg. venditor hominis , ffi 

eviñionib. Qnod fecus eflet, fi ipfe confeius eíTet rem fibi 
lupoofitara omnino alienam cíTe, & incapaccm cenfus. N a m 
eo cafu non poífet pcnííoncs exigere v i cenfualis contradus, 
cum nnllus fu. Ñeque item ex lucro ceíTaníe , aut damno 
emergente ex ca deceptione, cum non fueri t deceptus. C o n -
virc i tur ergo ex foJo mutuo eam penfionem reciperc, ac per-
Jiidc ufurarié. U t c o l l í g u n t ex lég.fifundum.Cod.de «viaionib. 
Nnvair. rommem.de ufur.n.n9. M o l . difp.̂  94. dub.̂ . Lcífms, 
M.^c.iz.dtib.m Salas, dub.iy.num.z. 

Í Quod fi res aliena non fit, eft tamen a l ter i cenfui fpc-
cialuer obligara, d i f t ingui t A v e n d a ñ o , traft. de cenfib. Hifpa-
na, cap. 61. numi 7í aut ,.,.5 i i i a utl.|qUe cenfui hypothecata 
fufficiens eft parcre frudus , ex quibus utrique Cenfui fiar fa-
t is fadio , vc l non , f, fUíficir venditio , emptioque fubf i f t i r , 
cum nul lum praejudicium fecundo cenfus emptor i ex p r i o r i 
obligationc accedat. ^cque iex rí?,a 1>ítf<1 ¡ M ^ n o v n (olleft. 

f Cid. de Caf t ro , de lu f t . & lur . P m l U 
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decernens obl igatum cífc venditorem nov i cenfus monere 
emptores de prioribus hypothecis, Se cenfibus, quibus fubja-. 
cent bona denuo hypothecata, a l ioquln obligatur fortcm red-
derc cum poena dupl ic i . 

•Non inquam o b f t a t . q u í a e a l e x i n t c l l i g i debet , cutn pr ior 
hypotheca, & obl igat io pofteriori praejudicat. U t late probar 
ipfe A v e n d a ñ o , c. 5 j . num.y. Sed cercé raro vc l nunqaam hoc 
praejudicium ccífabir. N a m cfto i l l ius re i f rudus fufficicntcs 
fint utrique cenfu i , attamcn decurfu remporis infuíficicntcs 
rcddcntur.quod tamen non contingeret,fi res i l l a fecundo tan-
tum cenfui obligata eífet. Dcinde ob pr iorem i l l a m hypo-
theeam datur creditorum concurfus , q u i regnlariter i n praeju
dicium cujufque cedi t , ob quas ratioacs re fo lu t io A v e n d a ñ o , 
dubia redditur. 

Si autem f rudus rei hypothecatac infufficlcntes fint ü t i q u e 
cenfui folvendo , fi pr ior cenfus perpetuus , & í r redimibi l i s 
fit, cenfet A v e n d a ñ o fecunduro cenfum n o n fubfifterc , fed 
obl iga tum eífe venditorem for tcm fimul cum penfionibus 
reftituere emptor i i gna ro , quia nulla a l i a v i a fupercft fatis-
faciendi emptor i decepto n i f i reftituta forte , & penfione, 
cum in utroque deceptus fuer i t , & h ice f t propriuS fenfus 1c-
gis r eg ix tit.if. lib.S. colléft. Vcrum fi pr ior cenfus r e d i m i -
bi l is fit, & f rudus hypothecae infufficidntes fint u t r i u f -
que cenfus f o l u t i o n i , venditor tenctur vc l cenfum p i l o -
rem redimerc , vc l novam hypothccam , & fidcjuíTo-
rem praeftarc. emprorc confenticntc , vel fo r tcm cum 
penfionibus decurfis reftituere , a l i oqu in non fatisfaciec 
e m p r o r í . 

H i n c refolvi tur quaeftio , A n fi vendas rem cenfui f uppo 
fitam, vendido fubíiftat , & poenam d. leg.z. tituLi$. lib.f. 
coüeft. incurrat ? Brcvitcr refpondco te . in eam pecnam n o a 
incurrerc, quia ea p a n a ref t i tut ionis duplicis ftatuta cft ven -
d i to r i cenfus fuper re gravara al io cenfu , aut t r ibuto g tava-
mine non detedo. A t poenae extendendae non funt extra 
cafum exprcí fum , quamvis fie urgenrior ta t io , V t late d i x i -
mus traft. de legib. ubi de lege poenali. Ergo vendit io fimplex 
re i cenfualis n o n fubjicitur praedidae poenali con f t i t u t i on i . 
Sic Gañcn-.z.praft.qtuft.ióp.pertotam. Mo\.difp.^9H.dub.^.m 
fine. Salas , traft. de cenfib. dub.iS, Fclician, S.p. de cenfib. i» 
pr.tfat. num.s. 

4 Quoad valorem autem vendit ionis dif t inguendum eft . 
Si res vendita fubjeda fit cenfu i , aut t r ibuto perpetuo á 
venditore i r r ed imib i l i , vendi t io nul la eífe videtur , quia e l t 
rei v i t i o f x , á quo v i t i o venditor rem venditam purgare n c -
q u i t , caque de caufa emptor i competir a d i ó refcií l ionis c o n 
tra das,aut quanto minor is , u t co l l i g i t u r ex D o d o r i b u s ftt-
pra relatis. Attamen fi cenfus redimibil is fit, venditio f u b í i -
ftit, quia etfi fit rei v i t i o affcdae r e m o v e r é venditor v i t i u t n 
i l l u d poteft. Quapropter compel l i poteft venditor , ut v i t i u m 
i l l u d remo vean cenfum redimendo. Sicuri notant GlolT. Bar t , 
& al i j in leg.ex prádiis Cod.de eviftionib, Gutierr .Salas,Mol. Se 
VcWáiü.fupra, 

§ . I V . 

D e c e n f u r e a l i c o n f t í t u t o i n b o n i s f e u d a l i b u s , f e a 

c m p b y t e u í i f u b j e ó t i s . 

1 Negant aliqui poffe feudatarium , & emphymtam cenfum 
conftituere. 

2 Contrarium eft verum* 
3 Nmquam poffunt rem fetídaíem in cenfum reférvativum 

concederé. 
4 "Dominus feudi nequit cenfum reférvativum concederé, bene 

confignativum fuper propfietate. 

1 Tn 'Eudatar ium , & cmphytcutam n o n poífc cenfum c o n -
J / ftituere fuper re i n feudum)& e.mphytcufim data docuic 

Aurelius Corbu lus , tr. de caufis ex quibus ewphyteuta jure fuo 
privetur.t.de caufa privat. ob aiienat.ampl.49. cujas fundamcn
tum praecipuum eft,quia emphyteu tx , & feudatario p r o h i b i 
rá cft rei emphyteuticae, & feudaüs alienatio i r requif i to d o 
m i n o , leg.i. & ult.Cod. de ture emphyteutko. A t c o n f i g n a t o 
cenfu i n re emphyteutica fubjicitur a l i e n a t í o n i ut cenfus f o l 
vatur. I tem i n re emphyteutica, & feudali nequit fervitus c o n 
ftitui. V t pluribus comprobant Julius Claras , lib. 4 . fentent» 
§.feudum, qtitft:^-j. ad finem. M o l . lib. 1. de Hifpanor. primog. 
cap.to.num.j. Sed cenfus eft q u x d a m fervitus. E í g o nequie 
i l l i s in rebus conf t i t u i . 

z N i h i l o m i n u s c o m m u n i s , veraque fententia e f t i m p h y -
teutam, & feudatarium i r rcqá i f i to domino pofle cenfum p r o 
tempore f e u d i , & emphytcufits duraturum conftituere i n t e 
feuda l i , & emphyteutica. Sicuti tradunr pluribus relatis í e -
Wáin. de cenfib. lib.z.cap. ¿.mm.i$. Se z.part. lib.t. cap.^.ntr 
mere z.' Ludovic . Ve laxq . de Avendaño , traftat. de cenfib* 
Hiftanit, cap,(>(,. & 67. permim. Cujus ea eft ra l lo , qu ia 
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M co quod res fcudalis , & emj hytcurica ccnfui fupponatur, 
n o n infcrtur alicnandam clTcquoad propiictatem.dominium-
qnc ucilc , fed fo lum quoad ejus frudus , S: commoditarcs, 
íí ¡ u i d e m e x ipf i s ,& non ex proprietarc pcnfio colligcnda c í l . 
A t feudatarius , & cmphyteuta venderé poífunt frudus &c 
commoditarcs tempore fcudi , & emphjteufis. Ergo poíTunt 
pro co tempore cenfum conftituer--. 

3 Nuiuj i iam tamen poterunt r t m emphyteuticam , & feu-
dalcm in cenfum rcfcrvativmn concederé. Nam efto po í l in t 
jus fuum altcri donare,fcd non domin ium, quia eífet fcudi, 5c 
crophyteuí ís aüena t io contiz cap. Impenalem dsprohibita feudi 
alienat. Sic A vendáno,rf l^.66. í i . i Sí cap.67. n.$. 

4 Dominus autem f c u d i , & emphytcufis durante feudo, 
& empliyteuíí cenfujn refervatiyum concédete n e q u i t , quia 
nequit feudatario & emj hyteutcE prxjudicare , & eos á jure 
qua^to r emove ré . Q^iod fi de f ado rcm emphyteuticam, 
autfcudalem i n cenfum r e í e r v a t i v u m conccdctet alteri , & 
naderet } hafc conccí í io cenfus refervativi concefTioni em-
phyccuticac , & feudali pr íevaiehi t , dummodo emphyteufim, 
& feudura non fuerit t radit io fubfecuta. Secus fi tradirio 
fubfecura fuerit . A\ oamem. leg.quoties, Cod.de rei vindication. 
N a m cenfualis contradus r e í e rva t ivus for t ior eft cmphy-
teuf i ' , & feudo , & ex alia parte habet traditionem rei qua: 
emphyteufi , & feudo dcfccir.Ergo pracvaler. Tcnetur ramcn 
fcudataiio & cmphytcu tx facisfaccrc quanti fuá interciat á 
jure feudi , & emphyteufis n o n removeri . Sicuti la t íus p r o -
fcquittjr Aycndaiao , d¡¿¡. cap. 66 num. 6. & cap. 67. 

1. Cenfum tamen conf ignat i \um fuper proprictare rei 
fcudalis , aut cmphyteuticse , rede inqui t A v e n d a ñ o y cap.(,6. 
num.y. cap.67. num. z. conftituerc dominus non poteft, b e n é 
tamen fuper jureexigendi penfioncm , quia propiietas ut ab 
hoc jure d i f t i nda inf rudi fera eft, & confequenter inepta, uc 
ccnfui fupponatur. 

.̂ v. 
D e c e n f u c o n í l i t u t o i n B o n i s ma|DL'atus , a l i e n a -

r i q u e p i o h i b i c i s . 

D e h j i i t i a c o m m u t a t i v a . 

I 7)¿ inflitutore nuüct eft quifllo. 
z Succejfor în[tituentis nequie rem mx]oratm %n cenfum re~ 

fervativum concederé, íene tamíU in cenfum configna-
tivum. 

3 ln utilhatibuí majoratus bene poteft durAníe fuá vitítcenftm 
conftituere. 

4 Ex facúltate regia bene potefl. 
5 Sed fiare debet CAufa pubíici boni. 

1 in f t i tu to rc majoratus nulla eft quaeí t io , nam cum 
L / i p f e durante fuá vita poífic majoratus inft i turionc re

vocare leg. regia , 17. Ó" 44. Tauri, n i f i á fe poreftatcm revo-
candi exprc í l e abftul i í fet jpoter i t cas conditiones, & gravami-
na anponerc qua: l i b i vifa f ue r in t , & confequenter referva-
t i v u m cenfum, & confignativum confticucre. 

r Succeífor vero inftiruentis n e q u á q u a m poteft i n cenfum 
refervatiyum rem majoratus concederé , quia ad hujus cenfus 
cocc í I ionem,a l iena t io d i r e d i , u t i l i í q u e domini j praerequirirur, 
q u x ramen majoratus poíTelfori inrerdida eft. Sicuti relato 
M o l i n a , & Micrcs , de majara b. advertit Avendaño , tuiB.de 
cenfib. Hifpanis. cap. 6Í. num. f. Ar cenfum con í ígna t ivum 
oprime poteri t conft i tuerj , non quidem i n pcrpetuum, quia 
n o n valet fuccc í lonbus prati aicátC , fed pro tempore fus v i -
tíc , quia pro eo o p t i m é potc/l u fumfrudum majoratus alteri 
concede ré .E rgo ? f o r t i o r i poterit cenfum conft i tuere ,& tradit 
M o l i n a , lib.i.ie H'fpanor.ptimogtn. c.io. n.4.. FoÜcr . in praxi 
cenfuali verbo cenfus,num.S.Ó'feq. ;c\\chn.lib.í,de cenfib.fOp.̂ , 
n.if. Avcndmo,cap.62~n,6. & co i l ig i tu r ex leg. ptto § .frairet 
ff-.de legatü i . Q u o d tamen intel i .gcudum eft , dummodo tes 
majorarus non fint al» infticatorc exprefsé ptohibitae aiieivari, 
N a i n h í c prohib i t io iní]: i turioni majoratus fimplici fuper-
addic privationem alicnatior-is ufusfrudus formalis , alias 
conipctcntis ex leg-fin. CodS» rebu< alien, non alienaud. Uc ad-
vcicuiu M o l . as to .n. i .ér ft:q.h.vcadaa.o,c.6i.n.j. 

j Ulud errrum ¡n commoditatibus, Se ut i i i tat ibus majora-, 
- • ; í - ^ a F n e p-->iív {wj'Üciíoie:^ durante fuá vi ta cenfu Ai i n í l i t ue -

. , >jU'a fixc riKBc funt , & n u l l i alienationis p roh .b i t i on i 
• •••-.'>' • -'ü, § tn,híute,jf.de legatís i .opor te r autem, 

ut i^i c i j n d l u m fic.alioquin fi rup^r rebus majoratus ab fo lu t é 
g r e a r g ^ , nucj i^cndus erit ^«ígtps fuper carum proprictatc, 

ü í f : idüíeV; G^.íT.f) i ci^ff He jure dotium,(]ua\v. 
| wiuat plurcs ,. quos • ^ i i fsc fequitur re l ic ian . • 1. p. de 
• l i f t . i . cap 4. ante finen. ¿agStiflano,*.©!. num.Z. & confe-
g : ¡ucr ftantc expre f a pro^'-íb.itionc alienationis nullus eífec 
c^iifus co.ilLitutus, u i Ato f .vd; coatingentia teftatur Felician. 

A feifctcrumexfacaliacc lég ' ia i 'd v ¡ c a m t á c Ü a p o r p c t u u m 

cenfum fuper rebas majoratus conf t i tu l poífe fevé omne? 
D o d o r c s affirmant. Q u o d certum eft , cura res majoratus 
nu l lam a teftatore exprcí fam alienationis prohibitioncm 
habenr. N a m eo cafu folá Icgal i prohibi t ione afEciuntur, 
quam Rcx utpoce fuarum legum moderator amoveré poterit. 
A t quando legali p roh ib idon i exprefla alienatio teftatoris 
ad jung i tu t , ut fetc in o m n i majoratus creatione cernitur, 
nequit Rcx pro l i b i t o eam facultatem crcandi cenfum fuper 
¡Uis rebus concederé , quia 'v i r tual i ter concede^et alicnandi 
facultatem contra teftatoris difpofuionem , quam ipfe pro 
l i b i t o mutarc n o n valet. {J t pluribus tradit Covarruv. j ^ . 
c.y. n . i . Anton .Gomcz, leg.^o. Tauri, n. 89. Bene tamen eam 
facultatem concederé poter i t ex caufa quae cedat i n majoretn 
majoratus u t i l i ta tem , aut i n bonum commune. Nam ex 
prxfumpta vo lún t a t e teftatoris cenfetur excepta. Cura enim 
teftatot n i h i l contra bonum commune difponere p o í l i t , ne-
que i n prxjudicium fuae i n í l i t u t i o n i s ptiefumatur difpofuiíTe,, 
confequens eft, ut Rex cui teftatorum voluntates interpretari 
convenir ju r id lcc i& a u t h e n t i c é interprctetur ftantc ea caufa 
c o m m u n i , vel majoratui u t i l i p roh ib i t ionem ceífare, & abf-
que u l l o impedimento facultatem concederé poífe , ut refol, 
v i t M o l i n a . / i ^ ^ . c 13. & feq. A v e n d a ñ o , í . 6 2 . . » . I i . & feq. 
Quod adeo verum eft , ut cfto teftator prohib iu íTct hauc 

. facultaris pet i t ioncm ctiara fub g rav i í l imis jiosnis j non 
obinde cenferetur impeditus , quia íi intercedit caufa publica 
boni communis nequit adverfus i l lara difponere , quia eirá 
¡n iqua difpofuio. Si autem caufa cedit i n majorera majora» 
tus u t i l i t a t e m , p r x f u m i debqt t e í t a ro r nolui l fe fub fuá geuc-
i j i l i p roh ib i r io ie comprchendere. U t latius profequuntut 
prxc i ta t i D o d o r c s . Quod fi contingat cxclufiíTe caufam ma-
joris u t i l i t a t i s , nequibit Princeps ob cam caufam faeulratera 
coacedcrc , cura jara ceífet prxforapt io vo lu uatis teítatoris, 
cum veritas maaifefta eft. Sicuti tradit A v e n d a ñ o , d,cap.6t, 
n, i j . fequtnt. 

f Pono cum facultas regia ad cenfus creationcm fuper his 
rebus majoratus requi í i ta fit, f o l ú m q u e coacedi poífit ftantc 

- caufa publica bo u communis , vel majoris primogeni j uti-
l i ta t i s . H x c caufa cvidentcr piobanda eft ab co , cui hxc 
facultas conceditut cura curatione eorum quorum proxi -
mc ¡ntereft , nam cum de ipforura prxjudic io agatur mér i 
to citari debenr. U t b e n é poft alios re fo lv i t M o l i n a , lib.i. de 
Hifpanor.pnmogen. c.8. n .^ . 8c / i ^ . c ^ . n . z i . á q u a probatio
ne , & citatione n o n intendit princeps liberare ex eo quod in 
facúltate utatur claufula generali proprio motu , & ex certit 
feientia, & ex pLnUudine po'eflatis, qua nunquam eft p r x f u -
mendus vc l le abfque caufa l e g i t i n ^ probata tert io inferre 
prxjudiciura , & majoratus, quorum in f t i t u t i o . & confervacio 
i n fpeciaiem regni fplendorem cedit diminuere. U t Menoch. 
nhcnky Itb.z^deprAfumpr.pnfumpt^.n.ze. & feí- Micrcs 
tratt. de m*jor. 4.Í), ^. 1. in pr.». 9. 

Probata caufa boni c o m m u n i s , vel evidentis neceífitatis, 
aut ut i l i tat is , cui fuecurri non poteft alia vía q u á m onerando 
majoratum cenfu , Se expedita á Rege facúltate cenfum fuf-
cipiendi obligatar empror probare pecuniam i n eam caufam 
converfam fuiífc , alias excipi po l f - t emptot á poíTeífore 
majoratus , & i l l ius fucceflbribus. Nara c u m h u i c vircuali 
majoratus ali&nationi jura rc f i f t an t , folumque illgra permit-
tanr, quatenus majoiacui aeccífaria , aut u t i l i s eft:, debet hcec 
neccí l icas , aut urilitas comprobari ab ü s qui majoratum gra-
vatum effj p r x t a i d u n t . U t cod ig i tu r ex Authent. de alienut. 
& em' hvteuf. fi veto quis & Authent. hoc jus porreflum ia 
f̂ine.Cod.de Sacyofancl. EccL. Scleg.regia, 6 & 63 >it.i%. part,$. 
Se latiffimé otobat aliis rclatis L ' i d . V d.de Avendaño,M/).(Í4. 
per totum. Ñ e q u e obftat lex findis.ff. de exercitor.aci. ubi rau-
ruum concedens magiftro na'vis excufatur á probatione 
fuiífc mutuura in navis r e f cd ionem couverfura , quia ut be
n é probar ipfe Avcndano , latura eft difcriraen i l l ius cafus 
á p rx fen t i . N a m magifter nav.s co i ^ fo quo navis refe-
d i o n c indigebat raánidatura fal tcm á domino habebat mu
tuum i n eam caufam accipiendi , ideoque crediror pro
bará n c c c í l r a t e mutu i fufficientct videtur fatisfcciíTc , ut do
minus cenfeatur obligarus. Prxrcrquara quod probaia ne> 
ceífitate fefedionis navis rempore m u t u i , & probata poft
modum refedione probarum abunde cenferur ex pecunia 
rnumata navira r e f -dam elfe. A t polfcíTor majoiatus nequá
quam habet á teftatore facultatem yendendi cenfum , & 
o;:ciandi inajOrarum , i l l u m q u e i n prx judic ium fucceífo-
rum a l icnandi , q u i n potius h x c omnia i ' l i funt fpeciali-
ter i n t e i d i d a , n i f i caufa urgens boni communis , vel ipfius 
majoratus apprdbata á Principe intercedat. Ergo tenctuc 
probar ' pecuniam in i i l ius caufam converfam eífe. Quod 
ex co convinc i tuc , quia pecunia c|ua cenfus emitur non cedit 
i n majoratus u t i l i ta tem ex co tantnm quod data fuerit po l -
feífori ad folvendum. V c i b i graria xs alienura, fi de facfo í o -
lutucn n o n c f t , f e d e x - o q u o d d c f á d o fo lu t io impenfa fue
r i t . Ergo e m p t e renfus tcnctur probare pecuniam m cam 
caufam expcnf*m f u i í l c , a l /ás ab ipfo pofícíTore majoratus. 
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Se i l l ius facceíforibas repcll i porcric a folucionc cenfus ut -
poic i l l cg i t imé j Se contra juris ordincm empt i . 

§ . V I . 

Q u a l i t e r i n í u p e r f i c i e j u l u f r u í a u , u f a , & h a b i -

t a t i o n e , f e r v i t u t i b u s ; b o n i í q u e c o m m u n i b u s 

cenfus r e f e r v a i i , c o n f í g n a i i v e p o í l i c ? 

i §iuoítdfuperflctmumdi(lmBionerefpondetur^ 
z Dominus foli nequit cenfum conjiiniere. 
3 ' Vfufruttuarius peteft inufufrudténonfoTmditfedmiiterulu 
4 Domhtus üfusfruclus nequit. 
j - I n ufu non CQnftituitHr cenfus,' 
6 Bene fuper habitíteione, 
7 Item ih fervUutib»s, fi fruEvifem fim. 
5 Deinde i n bonu quAfua; con jmmía pluribus, 

Í J Ó l | raperficiem attince, di lHnguendum cft.íl UHüs 
^ fupcLficiaiius habeac p l c i u m domfni i jm , Co q a ü i 

e m p a n e , donacioue 3 legato , vel alia firaiK caufa.abfque 
ul la annua _pra:ftatíoiie , vel r c c og i i í t i o t u s obligat ione QÍám 
comparaveric , poteiic i n ca ccnfnm te fe rvá re , & confiernate, 
quia h u i c r u p e r f í c i a r i o i i b c r u m eft cam íupcr í íc icm prout fibi 
placucrit alienare. Sicati ex Valafca , de tare emphyteut.q.^ ¡ . 
n . z z . notat A v c n d a í i o de cenfb. Htfp¿trz.ciip.69.n.$. J-i autem 
fuperficiariüs ruperficíei d ^ m i n u i i n tantum uti le habsac co 
quodruperf íc ies conceira fu a domino fo l i fub obl igat ione 
a n n u « prae í la t ion is , r e c o g n i t i o i i é q u c cíonlinij d i r e d i , ' n e q u á 
quam cenfum refervare potcr i t .quia ad cenfum refervat iyum 
ut foepc di«5bum c A , & confiar ex r.conjitmttis Ht retigiofís dámtb. 
t r a n f l a t i o ü t r i u f q u e d o m i n i j utilis» Scd i rcé t i i c q u i r i t u r : at i l 
lius fupcrficiei íuperfíciarius tantum habet ut i le dominiura , 
nam d i r e í l u m r e m a n á t ápud do i i i innm f o l i . Ergo i n ea non 
poteft cenfum rcfcivare> bené taracn poteri t cenfum c o n í í -
g n a t i v u m , feu empt i t ium c o n í l i t u c r e in te r im ac fuperficies 
duraveric, quia i n ea f e rv í tu t em imponcrc p o t e í l . leg.^.de íer-

. v i tu t ib . c á m q u e p i g n o r i , 8c hypothccaB fubjiccrc. leg. grege, 
& infuperficiftf 'tis.ff. depignorib. E rgoe t i ampote r i t ra cen

f u m confignare. ü t l íené advertit Arendano d . cap. n . 8. 

i Dominas vero f o l i , i n quo cft fuperficies, aídificata ne
qu i t cenfumxefervativum. nec c o n í i g n a t i ? u m rcalem c o n f t i -
tuerc , (I fo lum non h.abec aliquem f r u í t u m , , & cmolumeu 
-tum d i f t i n d u m áfuperf ic ic .Qii ia cenfus rcalis ut fcepc didtum 
« í l nequi tconf t i tu i i n re cujux f rudus pen í ion i folvendx non 
fufficianr. E rgo fi f o lum i n f r u í l a o f u m efl: i n co cenfus nec 
refervari , nec confignari po te r i t .Quod á f o r t i o r i procedit de 
dominio d i redo fupcrf ic ie i , quippc u t d i í l i n d u m á dominio 
u t i l i i n f r u d u o f i m c í t , n i f i t an tum quoad penfiones annuas ^ 
& recognitiones áfupcrf íciat iopraEÍlandas, ac proinde quoad 
hoc jus o p t i m é poteric cenfum rcfei va t ivum , & conf ignat i -
v u m cónf t i tue tc . 

j Quod fi de ufufrafhi l o q u a m ú r , dicendum cf tu fumfru-
d u a r i u m pofle i n u fuf rudu non f o r m a l i , fed material i hoc 
c f t j n iurc , & poteftate percipiendi commodicatcs , & u t i l i -
taVcs c r ufufruélu cenfum fonft i tuerc. Nam efto ufusfrudlus 
formalis alicnari non porfít. leg.ufufruttu. Cod. de tifuftu£ln. 
8c leg. ( i ufusfrútiiís. ff. de ture dotium. benc tamen alicnari 
p o í í u n t c o m m o d i t a t e i l l ius , ac proinde i n cis cenfus c o n f t i 
t u i . Sicuti aliis rclatis tradit Fclician. Itb. z. de cenfib. c. 4 , » , 
i . & feq. A v e n d a ñ o c. 71. de cenfib. Htfpan. num. 

4 Dominusau tem penes quem dominium d i r e í t u m rei ín 
ufumfrudum dataercfidet , nequit cenfumrca!cm i n canuda 
proprietatc conftitncre ob rationcm faipé datam , quia nuda 
ptoprietas f ruf tus , ferré non t a lc t . Quod neceíTanó r e q u i í i -
tu tncf tp to cenfus rcalis folutione. Ñ e q u e l e f e r t quod poílic 
ptoprictatcm obligare manente ufufruí tu.Vtdici tur /e ' j - .z .Cí 'á . 
deufufrtift. quia id verum c í l de obligatione q u x ufumfru-
ftum nond iminua t , qualis cífet pb l iga t io rcgularis h y p o -
thecae & pignoris. Sccus ^cró efl: de obligatione quae ufum-
ftuftum diminuctedebet, ÍJCMÍ efl: obl igat io cenfus rcalis. 
fiare cnira ctiam fonfenticnte ufufr'uduario perfeverante 
Jntegro ufufrudlu coutrahi nequit. V t habetat ¿eg. fi quid. 
15. in fine Digcfi.de ufufiucíu. V t bené exphcat Avendano 
trafi. de cenfib. Hifpm. ' cdp. 70. per í o t t m . 

S In ufu vció qui p r o p r i é ufus cft nec refervativus , nec 
confignativuí, cenfus ftatui poteft, quia nec vendi, nec loca-
" , nec donari, nec u l lo modo alicnari poteft , quia cft jus 
pctfonaliíí imum perfonam non egrediens. §. t.»'» fí. de uflt t 
6 habitat. Sccus v e i ó e l l de ufu , qui veré cft u lu s f rué íu s , 
qualis eft ufus prati, í í l v x , m o n t i s & altcrius rei , cujusfrudus 
ufuranusabfumcienon valet , fed ncceíTario i l los venderé , 
locarc,aut alio modo alienare deber , ut íibi prodeíTe po l f in t . 
Nam eo cafu, eríi nomine ufus icgccuv, re laraca1 ipfa ufus-

fradtus eft. Ot^abc tur /e f . D'n;Hi Adr 'unusf . i e ufa , & 6*-
bitat.Sc Ug.fundi . j f .eodemM ali is , aliasInunlls eflet ufus , í i 
de co tanquam dr ufuf rudu ufuratius difponerc nolTct. U t i n 
d i ñ n l e g . Ó tyuf Adridniis , notatur K&c m leg.htc fenatu. leg. 
qníin '*m. . j f . d*. ufufruclu eorum rerum q u i ufu Lonf-rnmturl 
& advertit A y c n d i n o , t de cenfib R . ^ i n . cap. 7 i 

6 Supcr babirationc autem cenfus confti tui pot?tit i n t e , 
r i m ac durat , 'quia cft -luxdam foecics ufusfeudus aUcnationt 
Cübjc&a. §.fed cm h¿b i t ¿ t i owJ l ' t . de u[t$t & htbitat . Se leg, 
c u m m . i f i t e a i . j f . de ufufrti¿in. & leg. regm. 27. /»>. J I . í>.»r,j, 

7 Ex his c o a l h t q . a Ü t a in fervicutibus rám 1 ufticis q i u m 
mbanis cenfus crean p- ¡fu ? Poteft namque ¿Ofliftitai íl f ru -
éiifera: funt, qaia vcudi , & pigaorari valcnt, fecus fi íint i n^ 
frucl i fc ' rx . V t i docuit Barr. :n ieg.iis qui §, iuyapr ídhrum. j f . 
de f ignonb. & prqbat iex fid *n u i ¿ j f . eodem. Ñ e q u e obí tac 
quod in dtei i leg. fi ÍÍ g « i § , i i ira prudiorvm , ftatutum fit jura 
p r x d i o r u m pignor i nou fub j i c i , q n u id iuc- l l igc . i f i m cft tX 
v i fervituds j fecus ex pació fervitut i f t^er^cuicute , & pro* 
ptebut i l i ta tem coiurahcntium j vcl in te l l ig- dsbet quoad jus 
fervitutis foimaiis , non quoad commoditaces pioveniences 
ex fervituce.uc de u í u f r u d a d i c i i m eft, & latius tradit A v e n -

' d a ñ o traft . de cenfib. c, 7 1 . per totum. 
8 T á n d e m inban i s q u x funt pluribus communia cenfus 

conf t i tu i pot n i t etiam á fiagulis quoad coinmoditatem , i n -
quam , quam qu l ibct ex care comrauiv. peteipere v a l e t , uc 
co l l i g i t u r ex /. fallo Cod.dt com. rerum al iemt. l . unic.C. fi com-
munis res pignori data, fu , leg. fed & quod cas. f f . de pignorib. 
leg. an divifionem, Cod. de jure djt um. Q ^ i a íccundiim hanc 
con í ldc r a t i onem acmini fociotum in hac conft i tut ionc cen-

' fus, praejudicacur. Si cnimrcs communiccr vendi, p i g n o r a r i , 
aut alienan" ea ta parte potef t , c u r n o n cenfui fübjici. Ñ e q u e 
obftat rem communera non polTc fervi tut i fubjici . leg.z.jf.de 

fervituttb. i b i . Vnm ex dominis communium adium ferv'ttutem 
tmponere non poteft , qu in id tate'ligitur cum prijudicio alterius 

focij. Prasterquara quod cenfus conf t i tu t io non eft fetvitus » 
tamet í i fervitutem in pluribus imi te tur . U t late profequituc 
A v e n d a ñ o d. c/act. de cer^ib.cap.j^. per totum & Fcl ic ian . / f^ 
2, de cenfib.cap. 4 . num. & f e q q . 

§ . V I L 

A n i n b o n í s c o n f t a n t e m a t r i m o n i o q u a s í í t i s , 

f u n d o d o t a l i c e n f u s c o n f t i t u i a m a r i c o ^ v e l 

u x o r e , a b e i f d b m í i m u l p o í l i c ? 

I §lu'td f n certum? 
z Vxor confiante matrimonio nequit in fui* bonis totalibus ñ e 

que i n medietate acqu fi torum cenfum confiituere. 
3 Bsne poieft m a n t m i n h u omnibtes pro tempere matrimonij 

cenfum creare. ' -
4 Fundus dó ta la in í f i imatus nequit h rnarito i n cenfum 

dar i . 
j Bene t.wjen confentiente muliere. 
6 Si fundas dotalts dfiimatusfuerit bene poterit i n cenfa*» ^ 

mérito dar i . 
7 Sed an i n perpetmm ? A l i q u i affirmanf. 
8 Veritu eft folum pro tempere matrimonij poffe. 

I " V T O n eft dubium ab utroque fimul crcari poftc cen-
J J ^ ^ í u m cum ucerque o m n i u m fuorum bonorum d o 

m i n i u m , & adminif trat ioncm habeat. Ñ e q u e etiam cft d u 
b ium n o n p o í l c uxorem i n bonis rnarito competentibus a b í q j 
i l l i u s licentia cenfum conftituere, quia eíl'et conf t i tu t io i n re 
aliena , & cu jus ipfa adminiftracioriem non haber. 

Quare difficultas cft, A n uxor poífit i l l i s i n eventibus j í n 
quibus per leges abfque licentia mar i t i contrahere permi te i -
tur cenfum in bonis dotalibus , & i n medicrare durante ma
t r imon io acqui lkorum conftituere, & fimiliter maritus p o í í k 
abfque l icent ia uxoris i n bonis dotalibus, & i n medietate b o 
norum acquifirorum uxo r i competente cenfum confignare i 
Ratio difí icultatis ex parte uxoris fumitur ex d o m i n i o , quod 
in i l l a bona haber, ex parte vero mar i t i ex eo q u o d i l l o r u m 
bonorum dominus non fit, fed fo lum adminiftrator. 

x Caererüm omnino dicendum uxorcnlcpnftantc ma t r imo
nio non pofle in fuis bonis dotalibus.ncquc i n medietate b o 
norum acquif i torum cenfum conftituere. N a m cfto domina 
fit i l l o r u m bonorum , üt communiter D o d o r e s tradunt,tcftc 
Covarruv. 3. va r . c . iy .n . 2 . A n t ó n . G ó m e z leg.f s.Taun.ntém, 
56 .& l e g . y j . n u m . 6. Joann.' Guticrr . mpra f t . q . 118. t a m e t í i 
plurcs contrarium fenr iant .Ut Tidcrc c f t i n T e l l o Fernandez, 
leg. l é . T a u r i . «. 14. attamen i l l o r u m adminiftrajtio e¡ i n t e r -
d ida c f t , & marico adjudicata. Sed ad feufus conftitutionena 
vera b o n o i u m adminif t ra t io requi i i tur , ut ád fenfum pacer, 
Ergo uxor nequit cenfum in bonis quorum domin ium babee 
durante mat r imonio conftituere. U r r c f o l y i t Arendanoa 
traci , decenfib, H i f i i m . cap. 8 j . n , 6. 
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5 Econtra yero cx l f t lmo cum ipfo Arcndano , num.%. & 
Feliciano Ub . i , de cenf ib .c . \ ,n , í t .miúx . \ im poíTc i n bonis ó m 
nibus durante matr imonio quaefitis cenfum confignarc , quia 

h a n c c o n í i g n a t i o n c m pia:ftaadam fatis videtur cífc admi-
niftcandt, alicaandiquc íaeulras q u x ci compe t i t , ex qüá fa
cú l t a te omnes alicnationcs fubfiftunt. Qniod íi aliqiiae fuc-
r i n t nocivae poterit uxor coram Judicc interdi (fiara ín fu tu tum 
alicnanHi obtincre , ut fcquentes alicnationcs i r r i tcntur , ac 
precedentes validae permanrbunt. 

4 Q u o d fi de fundo dotali inaefeimato, vel a e í l i m a t c a e í l i -
marionc quae non faciat emptioncm loquamur , cerrum cft 
n o n p o í í c á mér i to ¡n cenfum refervativum , aut c o n í í g n a -
t i v u m tradi , quia i l l ius non habet domin ium. leg. t . Cod. da 

fundo dotali. §. i . tnftit . quibus alienare Ucet , v i l non. & a l i i s . 
N a m cito i l l ius habeat adminif t ra t ioncm , reftridlam tamen» 
i t au t ñeque alienare, aut hypothccare.aut p ignor i darc p o í ü r . 
le*, x dótale pr&dium j f . de fundo dotali. leg. única. §. cum 
lex Cod, de rei uxoriá a í i iene. Authent. fine k me Cod. A d Vel-
letanum. Quare íi de fadlo praedidlum fundam i n cenfum 
dederit, axor poterit adverfus cam dationcm u t p o t é i n v a l i -
dam pugnare i n judicio. Sicuti ex communi o m n i u m fen-
tcntia tiadunt i n praifenti Fclician. l ib. de cenfib. cap, 3. num. 
15. Avendano t rac í . de cenfib. H i í p a n . tap. 79. num. 8. & 9, 
I n t c r i m autem ac m u l i e r n o n dedaraverit fuftincbitur ceofus 
c o n í t i t u t i o . U t tradiderunt G u i l l c l m . Rodoan. traft. de reb. 
Ecclefii t i tuí .de 'confl i t . annuicenfu4.quAft,.iy.»um.io.^ollcr. 
i n p r a x i cenfuali, verbo hujufmodi numero 11. & confentic 
Aycndano , di£i. cap, 79. num g. mfine , 

f Vcrura confentiente mulierc praediftx cenfus configna-
t i o n i , & contrachim juramento firmante j a i t a capit, ctun 
cmtingat, de jurejurando. & cap, Ucet mulieres eodem t i t u l . 
lib, 6, c o n í l i t u t i o firma c r i t , ita ut diffbluto ma t r imon io 
redamare non p o t e r i t , ut Felician. & Avcndano lac. cit , c* 
communi fententia advertunt. Solas autem mulieres con-
fenfus abfqae juramento infirmus c r i t , U t co l l ig i tu r ex d i B . 
l a f i t i cum contmgat, & cap. Ucet mulleres, &• ex iis quae ihi 
Doctores notant. 

6 Porro > fi loquamur de fundo dotali aeftimato aeft imi-
t ionc quae facit empt ionem, juxta leg, f i ínter Cod. de jure 
dotium. Vcrius ex i f t imo pol íe mar i tum firc i n cenfum refer-
• a t i y u m , five c o n í i g n a t i f u m praediftum fundum dotalem 
concederé durante r i t a u x o r i s , nam ca durante ad mar i tum 
pleno jure fundus i l l c pertincre y i d e t u r , ficutifi pretio emif-
í c t , alias inuti l isaeft imatio, Ergo poteft fundum i l l u m c e n -
fu i & hypothccae fubjicerc abfquc revocacionis t imorc . Sic 
Fclician. & Avendaí io fupra. 

7 Sed an i n perpetuara por t l t maritus fundum dotalem 
'jeftimatam a: í l imat jone quae facit emptionem ín cenfum 
daré? non conveniunt Dof tores . N a m F c l i c i a n é W . i . c ^ . w . i j . 
indicat poíTc, eo quod i l l ius fundi dotalis plenum domin ium, 

' • & adminiftrationcm babeat, l i be réque alienare poffi t . juxta 
leg. quottes.Cod. de jure dotium.leg.plerumqHe.jf,eodem leg. Afir-
mata, j f . foluto matrimonio, leg. re?'a. j . 16. & 1%. t i t u l . i \ . 
f a r t i cu l . 4 . Alias fruftranea cífet fundi dotalis aeftimatio, nam 
feclusá as í l im^t ione poteft maritus conftaare matr imonio 
ruticíarri dotalem alícnaíC , aut fervi tu t i fubjicerc. Ñ e q u e 
hxc facultas alicnandi de tcm a:ftimatam quae i n d i ¿lis, I c g i -
bus conceditur u l l i b i rc f t r ingi tu i ' p ro cempore m a t n m o n i j . 
Naml ice t in / . i n rebus C . de jure dot , d i a u m fi t . I n rebus dota-
libus five mobilibus, five tmmobilibus, / í t*menextant , five 
éfitmati, >five int.flimat& fintmulierem in h i t vendicmfiis om-
nem habere pofi dijfolutionem matrimonij, pnrogativArti 1 & w -
minem creditorum m a r i t i , qui anteriores funty pojfe fibi pottorem 
caufam in his hypothoeam vendicare. N o n inde inferttir non 
poífe mar i t um i n pcrpetuum fundum dotalem aeftimatum 
aeftimatione quae facit emptioncm,alicnare , & hypothecarc. 
N a m praedi¿lus textus leg. i n rebus intcl l igcndus cft: de f u n 
do dota l i inadl imaro vel aeftimato aeftimatione, quae n p n 
facit emptionem , de qua late Coyzxmv.praB.quAfl.cap. 18. 
Jo/í ÍWÍÍ/. non autem de fundo dotal i aeftimato aeftimatione 
quae facit emp t ionem, hic enim fundas libere permit t i tur 
marito alienan, & confeqnenter fuper eum cenfum c o n í í g n a -
re , ac fi veré emprus e í íc t . 

8 Nihi lominus vcriusernfeo fo lum pro tempore raatrimo-
n i j val ide , & firmiter cenfum confignarc i n f u n d o dotal i 
aeftimato maritum polfe , finiri tamen matr imonio d i í fo lu to . 
Sic late comprobar A v e n d a ñ o traft . decenfib, cap. 79, num,6. 
ufqae i n finem capitij.Fundamentara defumitur ex Leg. i n r e -
hus Cod. de ture dotium. ubi foluto matr imonio conceditur 
u x o r i res dorales five aeftitnatas, five inaeftimatás vendicare 
cum creditorum omnium praelationc , quia in cjus dominio 
naturaii ter permanferunt , id^oque p r i v i l e g i o prx la t ion is 
n o n indiget , fed t a n q ú a m quod taum cft oceupare p o r c l t , . 
juxta Auibent . ut exacitone inflanus dotis. §. is tgt tyr coilat . j 
Ñ e q u e fatisfacis, fi ditas id folum intcl l igendum cífc de re
bus do tó l ibus af t imatis aeftimatione quae non facit empt io 
n e m . fiquidem i i l a rum r c ium Ycndicacioncm conccdic 

quae facit emptionem, nam harura maritus á o m i n i u m habet. 
N o n inquara fatisfacis > nam d o m i n i u m , quod rcrum do, 

t a l ium aeftimatarara aeftimatione quae facic emptionem ma
r i t o c o m p e t i t , eft domin ium inf i rmum , Screfolubile , caque 
de caufa foluto matr imonio uxor i revert i tur , i taut cenfeatur 
femper in-ea pcrmanfiíTc. Adde ex gloff. i n d, leg. i n rebu¡,ver~ 
bo AfiimatA communiter recepta , Accurfio i b i , A n t ó n . Go-
mcz.,' leg, 50. Tauri. num. 44. Covarruv. praft. qq. eap.i2.nu-
mero 8. Petro Barbofa , f » leg. Ai l imaús , numero i 6 . j f . foluto 
matrimonio. & aliis > uxorem diffoluto mactiraonio vendica
re res dó ta les aeftimatione q u s facit empt ionem, po íTc , fi 
haeredes mar i t i non funt fo l vendo. Ergo etiam id poterit 
tamctfi folvendo fint. N a m caufa ob quam base vendicatio 
conceditur , cft quia i n cjus domin io res dó ta les permanfe
runt j quae ratio aeq.ué probar five maritus mortaus dives fit, 
five pauper. E t licet in leg, quottes.Cod. de ture dotium , & leg, 
interefi Cod. de ufufmBu. decidatur rebus dotalibus aeftima-
tis farisfien reddendo seftimationem marr imonio diíToluto , 
i d in tc l l igendum eft , cum mat r imonium d i l fo lv i t u r per 
mor tem u x a r i s , & i l l ius haeredes ad recuperandam fbtera 
agun t : iis cn im plenc fatisfit aeftimatione reddita. Secas ve
ro dicendam eft , cum matrimoniara d i l íb ív i tu r per mor tem 
v i r i , & mulier ad recuperationem dotis a g i t , quia tune agit 
de rei yendicationc,ac proinde asftiraationc non fit i l l i fatis. 

§ . V I I I . 

Q t i o d p a é t o i n b o n i s p r o f e £ f c i t i i s a d v e n t i t ü s 

c a f t r e n í i b u s cenfus c r e a r i p o í E t t u m á 

p á r e n t e , t u m á filiis ? 

1 V i l i t u nequit i» bonU alt'u prtter caflrenfia. 
2. Econtra pater in ómnibus pr i ter cafirenfia poteft cenfum 

conflituere, 

i Y \ í ^ u S n e q u á q u a m poteft i n bonis p r o f c f t i t ü s » autad-
17 vcn t i t i i s cenfum refervativum , aut confignativura 

creare , benc tamen i n bonis caftrenfibus. Et quidem quod 
n o n poíl i t i n bonis profef t i t i i s raanifeftum eft , cura bona 
profe¿ l i t ia p a t r i s f i n t , & ad patrem tara quoad dorainiura » 
q u á r a quoad ufumfrudlura pert ineant , ccnfufquc ex rebus 
alienis ncqai t coaf t i t a i . O b caradem rationem nequit eum 
confti tucrc ex bonis advent i t i i s , nam efto haec bona ipí i 
competant quoad dominium,at patri competant quoad u f u m -
f r u í l u m , fublato autem u f u f r u ñ u proprietas infruct í fera eft» 
& inepta cenfus etcat ioni . Praeterquam quod horura aliena-
t i o filiis in terd ió ta eft, leg. fin. §. fi l i ts autem.Cod.debonis qu t 
liberis. I n bonis autem caftrenfibus , a u t q u a í i oprime p o t e í t 
filius cenfum refervativum , vel empt i t ium confignarc. N a m 
haec bona fuae difpof i t ioni p lcné fubjeda funt. l . facrofanñs.. 
Cod. de Epifcopis & Clertcis, Ergo nu l lae f t caufa ob quam i n 
cis cenfus creari n o n poí l i t . Arque ita re fo lv i t Avcndano, 
trañ. de cenfib. c. 80. per totum, 

i Econtra pater i n bonis caftrenfibus, aut quafi caftrenfi
bus filij nequit cenfum ul lura creare, cum fu£E d i fpof i t ion i 
non fubjiciaatur > bene tamen in bonis profeá t i t i i s , q u o r u m 
ipfe dominium , S c u f u m í l u í t u m habet. I n bonis vero adven
t i t i i s efto non habeat d o m i u i u í n , habet tamen adminiftra
t ioncm , & ufumfradtum, & fie ín jure f i u & u s , & commo-
ditatis percipiendac b e n é poter i t cenfum fundare. I n ipfis ta
men rebus adventitiis npn n i f i u rgent i í f ima caufa , quia alias 
parenti prohib i tacf t ip fo rum alienatio. Cod. de reb, 

alien, non alienand. Q u i n i m ó fi filius emancipatus eft, & ípfe 
pater i l l i u s eft tu tor , curator , aut adminiftrator caufa alie, 
nationis , ' & creationis cenfus probari debet á Judicc. leg, 
tenia Códice deprAdtis miner. l e g . f i puptllorum. §. fi pater. f * 
de rebus eorum, U t l a t í a s haec profequitur A y c n d a n o , traftp 
de cenfib. H i f i m i * . cap. 80. 

§ . I X . 

Q u a l i t e r e x b o n i s E c c l e f i a f t i c i s , a u t a d E c c l e -

í i a f t i c a s p e r í o n a s p e r t i n e n t i b u s cenfus 

c r e a r i p o í E t ? 

1 ServandA funt conditiones.pro alienatione rerum tcclefiafii-
carum requifitA. . , 

x I n bonis fraternitatum fi non fint Ecclefiaftic(i}ferv.m 
bent conditiones prAferiptA, 

3 Bona privata Ecclefiafitcarum perfontrum bem pojfunt (en* 
fui fubjtci. . 

4 Super f u m b u s beneficij confiitm cenfu* ** v " ™ 

£otefi' Q u x 



D i f p u t a ü o V L P u n Ü . X X J V . § . I . C f I I . 
i { ]£ fint bona EccIefiafHcacxaminaraus late t . part. 

v 2_ 'rañ- 2 1 . rpecialiter punti. i f . ibique expendimus 
conditiones alicnacioni requintas, Hae inquam fervandae 
func cura res Ecclciiaílicae cenfus creationi fupponuntur. 
Nam- per hanc creacionem etíí aftualitci; non alicnentur , 
alicnacioni ta.men Cubiiciuntur >3C proinde p roh ib i r á aliena
tione prohibetur omue id , per quod ad alicnatio,ncm dqvc-
ni tur . 

z C s t e r ú n a cum bona non í in t propria Ecdef íarura , aut 
arterius loci Pij au.thoritate Epifcopi c;x neceíl i tate e t e í l i , 
ícd íint bona communia confratemitatum , hofpi ta l ium , & 
fimilium.ccnfui fubjici p o í l u n r , íi ferventur condit iones, 
quae in ipfa.confraccrnitatc rtamca funt pro alietiationc fuo-
rum bonorum. Alia: autem conditiones pro bonorum Eccle-
fiafticorum alienatione requiíicae i n his bonis cenfui fub j i -
ciendis nec^fai-iae non f u n t , quia non funt bona Eccle-
ííallica. 

3 Bona vero prirataperfonarum Eccleíi^ft icarum o p t i m ^ 
p o i í u n t a b iplis perfonis privaris cenfui fubj ic j , Solum c í t 
nonnulla diffieulras de bonis ad cujus t i t u lum clericus o r d i -
nibus in í ígn i tus eft , i n quibus r e í l c inqui t Felician. í . ?.. de 
cenfib, lib. i . cap. $.nuw. iz .Avcndano trafl,de cenfib.Hijpan. 
cap. 77. infine. non poífe cenfum conf t i tu i uií i fervatis con-
dicionibus á Conc. Tr idcuC f e j f . t } . cap. z . de reformat. r equ i -
l i t is pro alicnariqnc horum, bonorum , cum ut fsepe d i d u m 
fit crcatio cenfus íit quaedam virtualis alicnatio. 

4 Deinde eft di/iieultas de f ru í t ibus beneficiorum , & prae-
bendarum , an in his cenfus conft i tui poíf i t ,cúm poff in ta l ie-
naiipScd breviter iefpodeo ad sümi^m poífe conf t i tu i cenfum 
fuper his bonis a J vicam con í igna t i s , quia hscc videntur íibi 
pcrmiífa alienari durante vira. Ñ e q u e his videtur obfervare 
Clemeat. 1. <& e x t r a w g . Amhttto¡& de nbus Ecclefii non alie-
nandts, prohibens ioc^tionem ultra t r iennium , quia id i n -
teiiígicur de locationc rcrum Ecclefiafticarum , fed non rc-
dituum , ut i nqu i t Covarr. • z. v ^ r . c ^ . 16. num. 6. Petr . 
Barbofa , in leg. fi filimfaml'm , § . f i n . numero z l . j f . fo lu t . 
macrim. & coHigitur ex leg. 9. t u . 17. par, 1. 

P U N C T U M X X I V . 

D e c o n d i t i o n i b u s & p a d i s i n c r e a t i o n e cen fus 

f r e q u e n c e r a p p o f i t i s . 

V T p lcné cenfus naturam cognofeamus, examinanda 
funt paéla & conventiones, quae i n co rum creatione 

frequenter apponuntur. 

§ . I . 

A n cenfus c r e a r i p o í l i t f u b p a d o n e 

r e d i m í f a i t e m i n t r a d e t e r m i n a t u m 

t e m p u s ? 

p o í H t 

1 Sub pallo ne unquam red'matur bene potefl conftitui, 
z Ne mtra certum tempui redimtiur fiante bulla Pij V . 
3 Quod idem plures aftirmant etiam ea bulla feclufa, 
4 Sed veriuA efl oppofitum. 
5 Satisfit contrariu-, 

r U o d cenfus creari poffit fub p a á o ne unquam red í -
matur firmaut ferc omnes Dodorcs .Nayar r . c a p . i j . 

m m . Z í ^ , Covar ruv . 3. var.cap. 7 . « « w . i . F c l i c i a n . l i b . i . de 
tenfth. cap. 7. m m . 4 . A v e n d a ñ o traft, dec.nfib. cap. i%.num. 

f ^ - M o l . d j M t . t i hoc rsgnc, Etcnim cum cenfus 
conlluatio fucm^cio pb l iga t ion j j folvendi annuam penfio-
nem > quid obf t i re porcft 'quominus cmatur haíc pcní io i n 
Pcrpctuum ; Q u o d adeo verum cft , ut c t i ím ftante bulla. P i j 
v - nalUtenus horum cenfuum crcatio prohibirá cenfeatur , 
ut phribus rclatis diximas pun, lG. Solum enim Pontifex 
ut inquit L - f l l u s W . i . f ^ . z z . ¿ « ^ i z . num, 91. p r o h i b a 
cenfus irrcdunibilcseo lera precio ac rediraíbilcs conf t i tu i , ac 
qmlegi r imo pretio einuntur per epicheiam • ac re fo lv i t Na-
varr. com^nent, deufw. n, 98. cenfencur permií í i . 

* liJud certum ftance didta bulla Pij V . & ubi recepta c í t 
non poíTe cenfus creari fub ca condirione , ne juxta cer
tum tempus tedimantur, vel ultra tale tempus redimi non 
poífmc , quia hae funt conditioucs á confti tut ionc cen
fus reditnibilis e x t r a ñ e s . Po.ui fcx autem ftatuit ur cen
fus rcdimibilis con í l i tu tus femper redimi poí l i t . Sic LcíTmS, 
d i f t . numero 91 . Salas cenfib, dul ' . i z . numero 4 . in fine. 
D i i b i u m tamen c f t , Anfec lusá bulla iJij V . & in i l l i s locis 
ubi recepta non eft creari cenfus poíTir fub praediálo pa^o , 
quod íí intra certutn tempus non redimacux n lwr ius icdirai 

npn poífit vel fob condirione ne intra certum tempus redi-
macurefto ulqcrius redimi poffir. N^gant bec n a a » fuftinen* 
da cslfe plurcsquos re íe t t , & fcquirur Covanuv . , ^ Cj|* g 
num. 7, & 8. cap.9. num 4. & 9. t d b m r q u c in Granaren* 
piaetorio pro non adjedis habeci Graffis, l ib .z . decir.c. 11 g 
num. i . Etnan.Rodrig t ra í í .de m f i b . c»»í&f.6. Anton.Gotncz 
j ú n i o r t'oi czp. 1. Bensfcld, cap. in civitate de ufum ^ , I i , 
concl. i t , A v e n d a ñ o , plurjbus relatis Í M ^ . de cenfib. H J^xn, 
cap. 19. num. 5-. M o v e n t u r , quia ca cft natura cenfus redi , 
m i b i l i s , ut femper redimi poíl i t , Ergo condit io ne rediraatut 
ci contraria c f cc igo fuftineri non deber. Prxtcrea M a r t i n . Y . 
inextravag. 1. & C ? l i x t . I I I . / '» extravag. de empt. & v e n d i t ' , 
inter communes folummodo approbarunc cenfus cum libero 
pa£to retrovendendo. Ergo tacité reprobarunt cenfus , q u i . 
bus hoc paclum , & hxc libertas reftiingicur. 

4 N i h i l o m i n u s hxc pafta fuftineri p o í f e , fi pretio ab 
emptore compenfemur docuit Contad, de contraft. qu t f l , 8 j . 
concluf. 8. Joann. Medina Cod. de tefli tut .-cap.deufurií > fea 
de cenfu r e í i im&l i .q . ult . dub, 1. Socus 6. dejul i i t . q, 5-. « r f . j , 
»» 3 .co»í /«/ .NavaiT.M7.»«w.i45>. Aragón . 2 .1 . 7 , 7 8 . vkfíü 
conH. (i.dccvrijlh. Rebell. z. p, de obl-gat: l ib. io.q.6,condit, y . 
M o l i n . tracl. z. dtftmt. 301 . claufula 9, Leílius Ub, z, cap.zz. 
¿«¿.5>.Fclician, de cenfik.lib. 1, cap. - ¡ .num, 5».Salas t r a t i . de 
cenfib,dub.\z.num.z & a l i j . & c o l l i g i t u r ex \.\\oLev'it.z^.n.z<). 
ubi i nqu i t rextus. JJ«f vendiderit domum intra vrbu muros 
habebit lioentiam redimendi doñee u n m impleatur annus. Si 
non redemerit , anni circulutfuerit evolutpa, emptor ppjftde-
bit eam , ^ pofieri ejus i n perpetuum , & redimi non poterit 
etiam i n jubiUo. Ratio ea cft , quia l ic i tumef t Creare cenfurlli 
fub pai to , ne unquam redimatur. Ergo l i c i tum fub paé lo ne 
rediraatur intra certum tempus , ideoque primura padtum 
l i c i t u m , cí t qu i a , pr ivat io facultatis redimendi pretio com-
j jcnfar i poteft. A t fecundum padum etiam poterit augmento 
pretij compenfari. Ergo etiam l i c i tum c r i t . 

5 Ñ e q u e argumenta contraria urgente Nam ad pr imum 
concedo naturam cenfus rcdimibil is cífc , ut pro l i b i t o redi-, 
m i p o i h t ; at cenfus fub i l l i s padis couftitutus partim cen-
fenduseft rcdimibil is , & part im irrediraibi'lis , quod non eft 
inconvenicns , cum id-íiat comparatione diverforum tempo-
rura. A d fecundum admitto Mart inura V , & Calixtura I I Í ; 
tantum fcciíTc mentioncra fenfuura abfo lu té redimibiliura} 
fed non obinde infertur damnaífc cenfus qu i pro al iquo t e m 
pore irredimibiles con f t i t üun tu r , duramodo haec condi t io 
augmento pretij corapenfetur. Q u i a tamen compenfari n o n 
f o l e t , fed fenfus appoí i ta ea conditione codera pretio emitut 
ac fi ca conditio appo í i t a non cífet , mé r i t o i n tribunalibus 
Caf te l lx hae condiciones, & p a d a , ut i nqu i t M o l , & Salas 
loe cit, reprobantur.^ 

§ . I I . 

A n l i c i t a fie cenfus c o n f t i t u t i o f u b p a 6 t o 3 n e p e t 

pa r t e s r e d i m a t u r ? 

t Negant aliqui fuftinendtim ejfe hoc paS í tm. 
z Venus eft oppofitum, 
5 Temperant aliqui ntfipretium augeatur, fed non admitt i tur , 
4 A l q ne procedat i n cenfmrto paupere, fed reprobatur, 

1 " V T O n defunt graves D o d o r c s > Fclician. de cenfib, lihs 
11*c' 1(í- ^ z.part.eodem c.num.iz. Aycndano 

de cenfib, cap, 107. n. zo. negant fuft ineri pofle padum , na 
cenfus perpartes redimi po/fi t . Ducuntur, quia natura contra-
dus ea cft ut co l l ig i tu r ex extravag. M a r t i n i V . & C a l i x t í 
I I I . de empt.& vendit. inter communes. Quod adeo exiftimane 
verum praedidi D o d o r c s , ut etiam huic beneficio renunt iad 
nequeat, quia facultas inquiunc redimendi per parces i n f a -
vorem publicum venditoribus conceífa eft. Ei; licet Fcl ician. 
excipiat, nifi juramento ca renuntiatio firmetur.At A v e n d a ñ o 
neque etiam juramento firmatam cam renuntiationem valida 
cífc pcrmit t i t , eo quod fit contra naturam con t radus , t ame t í t 
jutamentum relaxari debeac , antequam p a d i o iropugnetur. 

z N ih i lominus valere padum , ne cenfus per partes r ed i 
matur docuit Navarr, comment. de ufur, num. 78. M o l i n dijp, 
393. Eman. Rodr ig . de cenfib. dub. 4 . & ibi A n t ó n . G ó m e z * 
jún ior »M»?.13. Fiancifc, Mi l anen . dectf, z .regni SifiliA num» 
7 (¡. Ub. z. Lclí ias cap. zz . dub. i z . num. 93. Gafpar. Roder ig . 
Ub. i . q . i i , de annuuredttib, num. 3 j . & feq, Pctr. Binsfeld» 
fuper cap. i n civitate de ufuris, quif t , i z . conel, 16. Bancs z, z» 
quift , 74. art. 4 . dub. u l t . de cenfib. Salas, fr«c?. de cenfib. dub. 
j ó . n . ^ . T o k z l ib.$,fr im.r , t f .n ,4.8c al i j apud ¡píos, & c o l l i g i 
tur ÍA: leg, tutpr, 4 1 . § . L u c i w T t t i m f f . de ufuris^hi M o d c f t i n , 
refpondet, qwci cum Lucitu T t i u * centum haberet, & ufuras 
altcuji4o temporis , fi m i n m conftgnaretMuras partis conftgnatá 
npn exwféH. Probatur p r i m o , quia hoc p a d u m £aíion^cn0ut^ 



D e l u j i i ü a C o m m u t a t i v a , 

f o n u m c f t , ne cmpto rd iv i f im cogatur (qitcm rccipcre, & 
i n u t i l i t c r infumcrc. Ec licc: Mar t i n . V . C a l i i t . I I I . cenfus 
í c d e m p t i o n c m per partes approbarer in t , non inde infern 
debet cbmnaflc cenfum creatum fub condicione nc per partes, 
fed i n integrum redemptio piaefi:arctuf,cum hoc padum alie-
n u m non fit á redimibilis condicione. Secundó p o t c í l cre-
di tor cum debitore pacifei, nc debitum folvendum dividatur. 
E rgo idem poterit in cenfu redimcudo. 

3 Tcmpcrant autem hanc fentcntiam Nararr.«¿. comment. 
de u f u r . n " m . i o í . S o t ü S 6. deiufii t . f . y . e t r t .^ .GütkTr . i .praSl . 
q. 174. Bañes d, dub. u l t . Fclician. loe. cit. ne procedat , cum 
pierium o:dinarium c«ifus non augetur , fecus fi ampliamr, 
quia caconditio cft in gravamen venditoiis appof i t a .&in fa-
vorem emptoris, debet igi tur compenfari, alias ufurarius erit 
contradus , ut inqui t Nayarr. vel injuí tus , , ut inqu i t Sotus, 
Si Guticrr Sed reclins hanc re l t r í f t i oncm reprobant Salón. 
írxci. de cenfib, a r t . j . co ' i t rov .^^ . Saimicnto S.feleci. c.%p. 17, 
& lib. 7. cap. 1. WWJÍ i j . Gafpar. Rodrig. d, num. 3 y. Eman. 
Rodng. Ancón. G ó m e z & Salas num. 7. co quod hxc coiul i -
t io fedufo p a í i o uieft c o n t r a ¿ t u i , íicut enim único aólu , & 
integra forcé cenfus emptus fu i t , lie ún ico a£lu , & integra 
fo i t e re íb lv id^-be t . Exprimereautem condit ioncm quas aliás 
de jure incft , noccre non poteft i leg.non recle Cod.de fidejujj'o* 
rib, Ñ e q u e huicdecifioni obftat quod in hoc Hifpania: regno 
p i x f c i i p t u m f i t , ut cenfus per partes faltcm notabilcs redimí 
pofl i t , quia etiam eft praefcdptuin , ut hjecredemptio d i v i -
dua excludacur nul lo daco prct i j augmento , íicuti etiam eft 
in t rodu¿ lum , uc per partes redimí po i l i t nulla in pretio d i m i -
nutione faéía. 

4 Secundó tcmpcrant Ludovic. L ó p e z 1, p j n f t m f t . negof. 
cap. <¡$. Vega in fum. 8c epitome ubi de ien<¡b. cafu 19. Lcdcfm. 
i . p fum, t r a é i . S . cap 34. nc procedat in cenfuado paupere, 
quia cífet i l l u m obligare ad cenfum i r rcdimibi lem, cum m o -
ralcm impolí ibi l i taccm habeac integram fortcm congregandi. 
S'-d r e d i i u Sotus , B a ñ e s , Salón , Salas loe. f i t . hanc repro-
bant r e l l r i d i o n c m quia i n contradibas non eft fpedanda 
qualitas empeocis, fed i l l ius « q u i t a s , & juf t i t ia . Et licet i l lc 
cenfus i r rcdimibi l is rcddacur ex venditoris paupercare id cft 
pcraccidcns, & non fecundum i l l ius oa tu iam, ac proinde in 
coní ldcra t ionem non venir. 

§ . I I I . 

A a l i c i t a f i t e m p t i o cenfus f u b paffco r e d i -

m e n d i ? 

1 Liccre efl certum. 
2 Apponi pot efl paBum , quod in *adem moneta redimdtur. 
j Exp.ndunt aliquot reflriüwnes. 

1 c f tdubinm liccre h o e p a d u m i n favoremyen-
X X . d.toris , qu in imo femper pruefumitur ftatutum, niíí 

ex íummicate prct i j contiar ium inferatur. Di f i cu l t as autem 
eft , A n venditor cenfus obl igar i p o / I i t , ut cafu quo cenfum 
redempeurus íit debeat codem precio , & in cadem moneta ac 
emptus cft redimere ; Et q^iidcm fpedlato jure natura» precio 
cunenti tempore redemptionis rcdcmpciofacicnda c f t , rega-
laritcr auccm femper infticui poteft fub pado , ut eodem pre
t i o , ac emptus cft, redimatur, idque c o n f t i t u ü o n e P¡ j V . & 
praxi recepta approbacum eft. Eaque de caufa videmus poft 
conf t icutüm cenfum denuo pretium augeri ) ut fie redempcio 
difficilior reddatur. P a d u m vero quod major i pretio redima-
tur u t p o t é venditori n o c i v u m , & c m p t o r i comraodum m é r i 
to reprobant Co ta r ruv . $.var.cap. 9. num. 4 .Conrad.^ . 84. 
de cont rañ . concluf. 4 . Graffis lib, 2. deaf, cap. 118. num. 24. 
Eman .Rodr ig . í r í i í 1 . ¿£ cenfib. poft 6. condit. dub. y. Excipc n i f i 
í e r t u m eflet cenfum poftmodum pluris cífe yal i turum. ü t 
b e n é advertit Joann. Medina^* /? , ¿ . d e ^ n f i b . Szhs traci.de 
ctrifib. dub. 24 . in fine. 

z Sed an I cicum fie padum quod in eadem moneta i n qua 
cenfus empeus cí l redimacur , & non in alia ? Graviscft du-
bicacio , co quod videatur venditori facultas redimendi, ficut 
cnim emptori l ibci um fui t cenfum in qualibet moneta eme-
i c , fie dcb:t cífe venditori , cum uterque fo lum fit oblatus 
pret ium juftutn fiyein empeione, fiye i n redemptione e x h i 
be re. 

N i h i l e m i n u s hanc condicionem licitam eíTe , & in praxi 
comprobacam affirmac Gafpar. R o d r i g . r . de cenfib. q. 18. 
num. 4.} Salas r ru l .de cenfib. dub. y 6. num, 1 1 . eo quod fcacc 
coudicio n o n eft alicer empeori commoda in redemptione, 
quam fuit venditori in veoditionc , nam ficut emptori com-
modior cft tum ad negotiationcm , tum ad faciliorem afpor-
tationem moneta áurea , yel aigentca q u á m aerea , fie vendi
to r i ea moneta ad e o í d e m fines u t i l i o r f u i t , & ficut venditor 
in redemptione «navatur ex obligatione detcrminat í im 
monctam exh ibend i , fie emprorgeavatus fui t emendo cen

fum i n ea determinara moneta , 8c non in v i l i o r i Ergo ca 
conditio nullam iniquitatem , & in juf t i t i am continet. 

3 Hanc Dodcinam mul t ip l ic i te r reftr ing-t Gafpar Rodc-
r ic . & ex i l l o Salas. Vrimo, ne propter levem defedum unius, 
ve l altetius aurei redempcio omitcenda fit, quia id parvum 
cenfetur creditoti in terc í rc>&conyinccterur pottus ob vexau-
dum debitorem , quam ob fuum commodum excufare re-
demptionem. Q j o d adrairandum non cft. Secundo reftiingie 
i n emptione cenfus fada in fpecie aliqua monecíe rara , m i -
n u í q u e frequenti , quia obligare debitorem, ut in ea redimac, 
cft taci té redemptionem impofl ibi lem rcddere.. Idem eft , í n . 
qu i t , fi tempore contradus i l l a moneta frequens f JÍC, & tem
pore redemptionis cft extraordinaria, fufficit namque in mo
neta ejufdcm materiae, licet non fub eadem forma redemptio
nem iu í t i iu i . r í r / /o fi fors numerata fit in mulcifatiis fpeciebus 
puta, in coronatis a rgenté i s , & aliis minutis monetis , fuffi-
ciet in una tantum fpecie fortcm rcddere , ñ e q u e admitten^ 
dum cft padum contrarium ranquam captiofum , & oneio-
fum. Hcec r e f t r i d i o m i h i difficilis c f t , cur cn im emptor co-
g.-ndus cft d i í r o l u t i o n c m contradus admiccere ín folis mo-
necis minatis co quod ex i l l i s cenfumpartim f o l v e r i t , cum 
i n pret ioí is monetis majori ex parte cenfum fo lv i / l c t ? g a r r 
ió fi conftet creditoris non íntercire , quod in ea moneta po-
tius quam in alia infer ior i cenfus redimatur , quia tune con-
vinccrccur cam monetam determinatam o b vexandum debi
torem exigí quod non debet p c i m i t t i . Sed raro, vel nunquara 
id piasfumendum eft. 

§ . I V . 

A n l i c i t a í i t e m p t i o cenfus f u b p a ¿ t o r e d i m e n d i ad 

e m p t o r i s b e n e p l a c i t u m ? 

I Negxt ecmmun'u fententia. 
z Con:rana feclufa conflituttone P i j V . probabllitate non caret, 
3 Satis fit contranis. 
4 Htc cenjuí emendui efi pretio majori. 
5 Valet pactum , ut tenearu redimere , fi cenfui a me captus 

redimatur. 

1 Ommunisfentcnt ia quam re fc r t , & fcquirur D o m i -
nic. Sotus/Í¿. (,. de j u f l i t . q u i f i . j . art . concluf. I . 

C o v a r r u v . 3 . x ^ r . c ^ . ^ . »M^J . 4 .Ludov icLopez / ik y. inflruct. 
negottant, cap. f 7, Navarr. comment.de ufur. num. iz .VoXzáos 
4. de contract. cap. 6. Sa lón , decenfib. a r t . ^ , ^n t rov . 16.& 28. 
ad z. ante 1. ^.Binsfeld. c.in civitate de u f u r u . q . i í . cencl. JO. 
/¿t:j.oon.z z.q.yZ.art.^.de cenfib.Vcgií tn fum. & epitome verbo 
cenfm.cafu iz .KtbcW.z.p. de obltg. infl i t .Uh.io.q.i .num. 
\ . & 3 & q.ult .dtjf i iuft . 4. num. 4 & y.Gafpar.Rodeiic.l^. 1. 
de reditib. q . ^ . & i 8 . & Id/. z.q^tifl.^.Sc q . i } . n u m . 18.Fclician, 
l i b . i , de cenfib.cap.j.num. is & I 6 . Avendaño tratt.de cenfib. 
Hifpan. cap. 19. num. 17. negat l i c i tum eíTe padum, quo cen
fus voluntaci emptoris rcmitteretur redimendus, tum quia eft 
concia naturam cenfus redimibil is aftringere debitorem ad i l 
lum redimendum. T u m quia perinde cft ac pecuniam rau-
tuain fub ufuris concederé , cum ul t ra for tem penfiones reci-
piaatur. 

z N ih i l ominus contraria fententia feclufa conftitutionc 
Pi j V . probabilitate non caret , tametf i i n praxi ob ufurarum 
perieulum omnino diíTuadcnda cft ; docct namque cam Gab. 
i n 4. d t f l . 1 y. q . iz .a r t .z . concluf.^.ComzA. de contraci. q. 84' 
peft ¿.concL§.¿irca enim folutionem. & corol. i . Joann, M f d . 
ult . de cenfib. feu q. i ^ .de ufur. dub. z . & j . G r c g o r . de Valen. 
zz.disp.i ¿.q.zz.pun .6 & q . z j . p u n . z M o \ i n . t r a f t . í . d i f p . } 7 7 ' 
Leíí ius lib.z.cap.zz. d u b . i ó . S a h s tratf. de cenf. dub.z^.num.'— 
Paul. LaymanJiJ'. i . fum.traci . $.cap, i % . n t i m . Fundamen-
t u n eft , quia l ici ta cft emptio cu jufeumque rei fub pado> 
ut re t iovendatur , cum emptoti placucrit , ut difput. prscc-
dent id ix imus . Ergo licita erit cenfus venditio fub pado 
redimí p o i l i t , cum emptori placitum fuerit. N u l l a enim ex-
cogitar i poteft d'.ffsrentiae rat io. N a m ficutí merecs emi 
pol lunt fub obligatione , ut venditor cum placucrit empeori 
pretium reftituat frudibus i l l a rum mcrcium in fortcm non 
computatis , fie jus folvcndi annuam penfionem ex frudibus 
alicujus p rxd í j v e n d í , & emi poteri t fub obligatione re f t i -
tuendí precium, & dilTolvendí cont radum , cum emptori 
placitum fueri t .Paótum cnim de refeindendo contradu tam m 
favorcm emptoris , quam venditoris l i c i tum cft. Ur coiligc-
tur ex le^ .qmdf i noltt.. §. qutd i ta f f , de ¿dúnto idttio & Ug. fi 
tta reí.Cod. decontrahenda empt. & docer Gioñ'.Sc Panormit. 
cap. i'do vos, de p ignonb .Coy i ínuv .^^va r . r . p.tnitio. Vide alias 
rationes apud Lcí í ium. 

j H i n c rcfpondctur ad fundamenta oppofita, Ad piimutn 
n e g ó elfe de natura cenfus redimibil is , ut fo lum cum pla' 
cucrit venditori redimatur j i d c n i m nce jure naturae, »cc 

pof in 



D i í p u t a t i o V I . 
po í fu lvo communi cautum cft. N a m extravagantes M a r t i n i 
V . & Calixci I U - tamecfi approbcnt cenfutn r cd imib i l cm m 
fa rorem Tenditoris , non ramen negant ín faToretn emptons 
b f t i n á poífc : folus cn im Pius V . «» fuá. conftuunone p r o h i -
bui t cenfutn in favorem craptoris redimibi lcm , ac proinde 
ubi h x c con í l i t u t i o recepta eft hoc padtum admit t i n e q u í t . 
A d fecundum ne^o cífc con t r adum ufurarium , tamccfi i l l i u s 
p rxfumpt ionem habeat. Q u i a pcnfioncs recipiuntur ob jus 
& obligationera pecunia emptaen, pecunia vero pof tmodum 
recipitur pro ccífionc praedidi juris 3 & obl igat ionis . N o n 
ig i t u r hic in terveni t muruum. 

4 Obfervant tamen fere omnes Dodlores cenfum a p p o í i -
t u m fub eo pa i to , u t vendicor tcncatur precium re í l i t ue rc 
cum placucrit e m p t o r i , deberé emi l ouge majori p r e t i o , 
quá tn ceníus alius ad benc placitum venditoris redimibil is , 
imo quam cenfus ab fo lu t é i r redimibi l is , qu ia videtur 
graifius onus i m p o n i , Sed an eodem precio poífic cogi veo-
ditor > ut redimat ? Leíl ius ¿iciodub. 10. a f í i r m a t , quia aug
mento prct i j p o i c í l o b l i g a d venditor cenfus n o n ad emen-
dum ipfum cenfum i fed ad di l folvcndum con t radum fa¿bum 
pretio ref t i tu to ? Verum co cafo videtur obligatus , u t i n q u i t 
Salas dub. i j . nujn. pcnfioncs i n fo r tcm computare , alias 
non cíTet perfeda contradlus d i í fo lu t io , emptorque lucrum 
penfionum obeinerec ob virtuale pecunias m u t u u m . 

Ex didlis conltat l ici té cenfum creari poffc f u b p a d o , uc 
tenearis redimerceo i n eventu quo cenfum a te captum r c -
dimam , u tbenc advertir Salas ¿«¿Zo ¿/«t. z j ' .m. / íne adrerfus 
Gafpar. Roderic. z. de reditib. q . 13. num. 18. & adyerfus 
Fclician. decenfib. x . p . l ib . I . cap. 7, num. 3. 

§ . V . 
1 

A n cenfus i n f t i t u i p o í H t f u b p a € t o , u t fí p e n f í o i n t r a 

b i e n n i u m 3 v e l t i i e n n i u m f o l u c a n o n f u e r i c 

l i c e a t e m p t o i i f o r c e m r e p e t e r e , v e l i n c i d a t i n 

c o m m i i T u m ? 

I Stante cotiftitutioneVi] V . hoc pactut» il l icUttm efl. 
% tyjfreóid ju re communi, etfi u l iqu i DoBores negent fufiinen* 

dum ejfe ; vert ta videtur oppojitum. 
3 Sed augen debet pretium cenfus , ve l penfio diminui , 
4 VaBum de incidendo in commijfum qumdo fuftinendum ( i t . 
j Ltcitum eft paclum , q m venditor ohligat emptori altqu* bo^ 

na. in hypotheeam ut ( ¡ cenfum fuo tempore non folver i t 
pojfit ea diftrahere, 

í . . 
1 ^ T a n t c m o t u propno Pij V . d e c c n f i b u s c e r t u m e í l hoc 

i 3 paó tum i l l ic icum efle , quia i n ea conft i tut ione tantara 
pe tmi t t i tur á venditore i n v i t o pret ium repeci intra annum, 
quo ipfe venditor denunciavit emptori velle fen fu m redi mere. 

% Jure communi in fpcdo con t rove r í i a eft inter D o d o r e s , 
an hoc p a d u m l i c i t u m íit , & obl igat ionem inducat ? N e 
gant Fcl ician. l ib , 1. de tenfib. cap. 20. numt Í 8. Gafpar. R o 
deric./(^. i . reíJÍííií'. ^r. 1 . num. j . tametfi judiece id efle 
in tc l l igcndum , íí cenfus pretio ordinario confti tuatur. L u -
dovic. Vc lazq . de A v e n d a ñ o rmc?. decenfib. Hijpan.cap. 19. 
num. 13. Ducuntur , quia nequit venditor ad redemptionem 
cenfus cogi 1 cum fit contra naturam hujus contradus. Sed 
hxc rat io , ut ex fupemr i § . conftat,infirraa eft, & manift-fté 
convinci tur ex conf t i tu t ione P i j V . concedentis poífc ven-
dkorem cenfus cogi ad fortem reftituendam , cenfumque r c -
dimendum intra annum , quo emptor i tedemptionem p r ó p o -
fuciit . Ergo ob l iga t io ad redimendura n o n obf la t natura 
contradus redimibi l i s . 

Qaapropter cenfeo p a d u m i l l ud fuftinendum f o r c , uc-
poté quod emptorcm cenfus indemnem fervat , 2c cenfua-
num di l i^ent iorcm reddit i n folvenda pen í ione . Arque ica 
ttadit Joannes M a r t í n e z de Olano i n concordia juris l i te . A n , 
U z . teftatutque in 'regno Navarrae frequenter cenfuarios co 
pado af t i ingi . Joann. Medina Cod. de reftttui. cap. de cenfu 
rehmth'tlu §. ex diBis Gut ic i r . de juram. confirm. z . p . cap 3 r . 
»«»». 11, Aff l id is dectf. 80. per totam. Ncc difleutic N a vatr, i n 
rmnmli.cap. 28. n m . 68. & in cenfu irrediraibil i i d a d m i t t ú 
A v c n d a ñ o t . de cenfib. H i f i an . c. 510. » . 3. 

^ íc <3!3amv's O lano / Joann ique Medina: v i fum fit ex 
hu ju ímodi pado pretium cenfus augendum non eíTc , auc 
Pc"/!0nem diminucndam) quia oppoui tur ad í í rmi t a t cm con-
tiadus Se i l l ius d t b i t a m executioncm. At verius eft pre t ium 
augendum cífcqi i ia cerrum eft extra naturam contradus ven-
aitorcm grayari eo p a ¿ t o , & conditionc. Ergo debet pretio 
compcnlari. Acquc i ta uidicat Eman. Rodr ig . 'trafy de unfib. 
" • i-Salas eodewi atib, 17 . tn mtdto. Galpar. Roderic. & 

Avcndaño fupra, ~' 

4 H inc deciditur, A n fuftinendum fit padum , quod cen-
uanus ü n o n f o l y c n t pcn í io t tc ra incidat i n c o m m i í í u r a ? 

T t t n a . X X I V . § . V . & V I . j 5 $ 

Vidcbacut faftinendum, fi pro qualitatc g r a v a m í n i s ín i n f t i -
tu t ione cenfus pretuun ai-,xcr¡s. Sed d i f t ind ionc efl: opus. 
Et quidem (i rcm pvopriam i n cmphyteuf im, auc cenfum re-
f e vat ivum conc^íTctis , o p i i m é poccris fubco pado emphy-
teuf ím , vel cenfum rcfetvacivum inl l i tuerc , quia cjafcrisfab 
ca condit ione quod cenfuarius fo lu t loncm penfionis n o n 
omittac rcm alienare. Onde ceflante condicioAc alicnatio 
evanefeit non cam in poenara á i i e d i comm'fl i quam ex n o u 
fervata condit ione. Q^io p a d o intell igcnda eft Ux r-gi¿ 
t aur i qui. eft u t. x y. Ub. j " . novAColleB. dicens. S» alguno pu*. 
fiere fub'e f u heredad algún cenfo con condifion que f i no pagetre * 
ciertos piucos que cajga la heredad en commiffo que fe guwde el 
contrato, y fe iufque por e l , puefto que la pena fea grande ,y m^s 
de la mitad. H x c lex de cmphytcufi q u x faspé cenfus nun-
cupatur juxta leg. z8 . t i t , i . p a r . y. v t l faltcm de cenfu refer-
varivo intelligenda eft , c u m i n emphyteufi, & cenfu refer-
vat ivo quaecunque poena amiífionis r e i c e n í l t a e , quantumvis 
videacur gtavis non debet iramoderata cenfer i , cum non tam 
fit posna , quam coadicionis defedus , u t donatio fada fub-
fiftat, ut late profequicue Aycnd-no t raf t . de cenftb. cap. 9 o . 
&92,. per to tum. 

Si vero rcm cenfitam non ex cont radu c r a p h y t c u í í s , auc 
cenfus r e f e r v a t i v i , fed ex cenfu e m p t i t i » cenfuarius habeat, 
regularicer obligan' non potert ad poenam commií l i , quia 
eíTct pesna exorbicans , & irracionalis, fiquidem res cenílca 
l o n g é plucis x f t i raa r i folet quam pret ium quo cenfus fuic 
conft i tutus. U r bené Joann. Medina quift* u l t . de cenfit?. jf> 
quibus non ob f t an t ib tn .N iyau , comment. de ufur num. 138, 
Biasfeld.cí>/>.¿« civttate de ufur. q u i f t . i t . . con. i f . Salas í r a ¿ l . 
de cenftb. dub. í G . n u m . 3. Avendano decenfib sap.90.ntim. i , 
Q u o d fi res ccníica asf t imat iónem pretij in cenfum dati n o n 
m u l t u m excedat, & ex alia parce hanc poenalcm o b l i g a t i o 
nera ultra ptet ium cenfus c o m p e n í e s > n o n video qua rationc 
hoc padunn fuftinendum non fit. Sicuti fuftinendum eife 
viudicant Navarr. Guticrr . Af í i id iS jAvendaño »«/» . I , rclat i* 

5 H i n c r e d é infcttBinsfeld.c^.<>> «x/íWteWí «/"«r.gf.ii.cf»-
cluf, i z . l i c i tum eífc p a d u m , quo venditor obl igat empto r i 
aliqua bona i n hypotheeam ea conditione , ut f i cenfum fuo 
tempore non f o l y e r i t , p o í l i t c a pro folut ione p igaor i dif tra
here. Ñ a m hoc p a d u m i n aliis contradibus l icicum eft lege 
pafium. ff. d i pignoratic. aéiione. Ergo cciam i n cenfu 
l i c i t u m ene. favetque lex 1. Cod. de paéi. pignorm, lege f u n -
d$ts.§.Jin.jj\ depignoratitíéi.Si: notanc i t i Gloí fa Bar t .Alexand. 
& a l i j . 

§ . V I . 

D e a l i i s p a í t i s q n x f r e q u e n t e r i n t e r v e n i r e f o l e r . t 

i n r e c e n f u i f u p p o f i t a . 

l L ic i tum efl paSlum, ne eenfuariwrem fubjeftam cenfui alie-
net t dum?nodo pretium emptor augvüt, 

z A n altenatio fit va l ida . Vroponttur dubkan i i TAtio. 
3 Refolvitur comparatione emptoris nul lam ejft. 
4 Satisfit centrartis. f 
y Bebe fres cenfita fpecialiter hypothecata effe. 
9 Valet pafium > ne res cenfita alienetar non pramonitO cenfi* 

tore. 
7 Quod verum t f i et'am feclufa b u U a V i ] Y . ñeque proinde 

pretium augendum 
8 Valet paSlum , ut empror cenfus i n eafu alienationis prA-

ferarur, 
í>' Jmpedttur ex v i t a i s p a ñ i tranflatio dominij i n t e r t i um 

pojftjforem. 
10. "PaBum folvtndi decimam emptori cenfus cafa quo res etnf i-

ta aiienetur reprobatur a P i ó V . 
11. Infpeéto jure communi etiam reprobatur > n i f i pretium 

aiigeas, 

1 r ) R i m ó d u b i t a t u r » A n pof l i scum cenfuariopacifd, nc ren» 
1 cenfui fuppo í i t am alienct ? L i c i t u m efic hoc p a d u m , 

dummodo augmento pretij hoc gravamen compenfes , mcri-^ 
t o docutrunt Sotus 6. dev<fin.qui.¡l , ¡ . a r t , 2. «rf 2.Palacios 
4 , decontraft. * ap 6. C o v a n u v . var.cap.y,nHm.6.Nzya.n» 
commtnt.dt u f u r . n u m , 9 i & n^. 'Eehaaa.detenf ib . l ib . i .c . io* 
WHW.8.Salas traft . decenfib. dub. 27 .Binsfe ldcap . decivitatg 
de ufur. q.iz.co<-cluf.iq.Ka.vo eft, c l t quia i n hac obligan'one 
nu l l a in j i i f t i t i a commit t i tu r j cum fupponamus cenfuano gra-
yamen i m p o í i t u m augmento prerij compenfari. 

2 Sed an haec ob l iga t io ira ftiida fie ut alicnationem p o í t 
modum fadam infirmet ? difEcultate non carct, Nam pofi ta 
hac obligat ione adhuc cenfuarius dominus eft rci cenfirx» 
Ergo poteft fal tem valide de i l l a difponere ; id enim d o m i -
nium , quod eft jus de re libere difponendi leg. in re mandata 
COAÍC, m m d a t i , ex ig i r . Padum namque i l l u d , & ob l iga t io 
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• f t t i n g i t contrahentcm ne licite a l i c n c t , & fa í ta alicnacione. 
ad intcrcíTc tencatur leg.fi quu ita.^.ea, legeff.de verbor.obligat. 
n o n tamen al icnat ioncm fadam irr i tar . 

Praetcrca ftantc motu proprio P i j V . irri tantis quaelibet 
pai ta , & convenciones contra fo imam ibidem pratfcripram , 
videtur neccíTario afHrrnandumalirnationcm fa¿tam validam 
f o r e , ut colligicur ex i l l i s verbis. Qiicmadmodum ñeque 
p a f l u m auferens , aut re í l r ingens facultatem alicnandi rcm 
cenfui fuppofuam &c . ubi paéla hace q u x facultatem alie-
nandi coardant i r r i t a r , & annullar. 

3 N ih i lominus verius ex i f t imo po í i to hujufmodi pa£ lo 
alienationcm reí cenfui fuppoíitae comparationc emptoris 
cenfus nullam cíTc , nu l lumquc d o m i n i u m trrcio poíTcíTori 
conimunicaie quoad rfFedlum impcdicndi paft ionem. Q u o i 
í a t c comprobar Avendano traft . de cenfib. HtfpantA. cap. 8 ; . 
ex numero j . T u m ex lept. fi creditor. §.fin.ff. de dtflrafl.pignor. 
ubi decidirur nul lam eíTe vendir ioncm r e i , i n qua fimul cum 
hypothcca legali conjungirur p roh ib i t io alienationis ex pa
ñ o » & convent ione; u t i i n re cenfui fuppoíica , & promilfa 
non alicnari contingir . T u m c x hg,c¡uo¡ies. Cod. de rei v i n d i -
cat. ubi rei uni venditae , & yendinoni hypothecarae , p ro-
miíTíeqUe nemini alreri alienandi impeditur valida alicnatio. 
T u m ex íeg. emptortm. Cod. locaü > ubi íi rei locatae accedat 
p a d u m non alienandi cum hypothcca nul lam reddir vendi
r ioncm fubfequenrem. 

4 Ñ e q u e fundamenra contraria o b í l a n t . N a m cfto dominas 
rei cenfirac permanferir cenfuarius Cada ca convenrione , fed 
non alienare rem cenfiram p o í l u : fíat cnim oprime cenfua-
r ium habere domin ium reiccníirae , impediri raracn ab i i l i u s 
alienarione ex voluntar ic fufeepta obl 'gacionc. Si enim pof-
fcíTor majorarus impeditur ab alienarione rerum majoratus 
e í l o i l la rum habeat dominium , quid rairum fi, impediatur 
cenfuarius qu i rcm cenfiram , & confcqucntcr cenfui h y p o -
rhecatam non alienar: p iomif i r . 

A d fecundum refpondeo i l l i s i n locis ubi bulla P i j V . re-
eepra efl; yalidam 8c l ic i tam eíTe alienationcm rei cenfui fup-
pofitac , quia fub ca condicione hypoihccarur, & quia padura 
n o n alicnandi annullatur a P o n t i í i c e . Secundó refpondeo 
Pium V . non permifiíTc alienationcm liberam rei cenfitx > 
ñ e q u e padumreftr iogens abfo lu té facultatem «l ienandi i n i -
taí lc j alias concederet cenfuadis facultatem fe á cenfu e x i -
mendifada tranllatione rei cenfui fúppoí i rx i n rert ium pof-
fc l ío rem » fed folum comparationc ipfius cenfuari j , non com-
pararioneemptoris,& quoad c í Fe dum ur pad ion i fterur.Nam 
c o m p a r a r í o n c emptoris nulla d \ , ideoque rertius poíTeíTor 
ficuti & cenfuarius via ordinaria , & cx;cuciva convenir i p o -
teft. Sicuti latius profequitur A v e n d a ñ o ^ . c . 8 . » , i o . & [ e q q , 

j Oportet aü tem a d h u e c t í o d u m , ut res cenfita non f o 
l u m generaliter , fed fpecialiter hypothccata fie, alias terrius 
poficíTur conveniri non poteft. Pofi ta autem h y p o r h e r á 
fpeciali conveniri porcll; v iá ordinaria. Si autem huic h y p o -
ihecae additum fie p a d u m non al ienandi , non fo lum ordina
ria , f edexecu t ivá conveniri poteri t . 

6 Secundó dubitabis , valeatne padum , nc cenfuarius rem 
cenfitam aliener re non p i í e m o n i t o ? Conftar hoc padum 
validum eíTe infpcda con í t i r u t i one Pij V . fiquidem eriam fe-
clufo hoc pado obl igatur cenfuarius ante alienationcm rei 
cenfiraí re cenfus emptorcm monerc , & per menfem ruum 
confenfum expedarc. 

7 Scclusá aurera conCticuricne P i j V , etiam padum i l lud 
validum e í l j nec cenfeo ^b c us caufam penfiones diminuen-
das , au tp rc r ium augendum. Q u i a haec condit io monendi 
cenfuarium , cum res cenfira alienanda efl: videtur con t radu i 
cenfuali tacitc inefic , aut falrcm ex sequitate i l l i eíTe debita. 
N a m cum cenfuarius reneatur ex ipfo cent rada rem cenfi
tam non alienare i n perfonam , á qua penfiones difEcilius 
emptor recuperet , ut benc Valen, 1.1, d<Jp. ¡ . q . z z . punff. 
7. Vega i n f u m . & epitome verbo cenfu* cafa 3. ¿» 14, Salas 
t raf t . de cenfib. dub. 13. in fine, confequens eft , ut dc-
beat emptorem monerc , utpocc cujus intereft penfionum 
comparatio. 

. 8 Te rc ió dubitabisjvalcatnc padum, quo cenfuarius o b l i 
gatur in cafu alienationis emptorem cenfus praeferre ? Brc-
vi ter refpondeo validum eíTe , quia fatis rar íoni confonum 
cft > ut cenfualifta in re cenfiraaliis emptoribus prsfcrarur , 
cum ipfe in ea re jus hyporhcce realis babear. Sed art ob h u 
j u f m o d i conditioncm pretium a u g c r c , v e l penfioncm d i m i -
nuerc reneatur? Lcffius lib. z, cap. zz . dub, t í , neccíTa-
r i u m eíTe , fed redius id aííirmac Salón, de etnfib. art . 3. con-
troverf. f, adfinem. Salas dub. z ^ n u m . z . Qu ia ex v i hujus 
p a d i af t r ingi tur 'venditoris libertas rem cenfitam altcri a l ic
nandi. Q u o d onerofum eft , & i n cont radu cenfuali n o n 
i n c l n í u m . 

9 Maior^ef l : dubitat io , A n ex v i hujus padionis impe-
diatur i n r e r t ium poíTcíTorcrntranflatio domini j rei cenfitac. 
Nam Joann .Mac icn- í» leg. i 'gloJf . i .n .( , .út . \ ¡ .bb.<i .novs. colleÜ. 
Se Szksd , d r í . Z3, negant i r o p s d ú i . T u m quia non i m p e d í ' 

tur hcec t raní la t io per adualem rendi t lonem abfque t radí -
t ionc p r io r i emptor i fada . Ergo á f o r t i o r i non impeditur 
per p r o m i í l i o n e m venditionis faciendx. T u m quia hsc pro-
mií l io non eft padum , & obl igar io alicnandi remjfcd folútn 
n o n alienandi i n alrerum cafu quo <de pado alienare velis. 
Sed redius l o a a n . G a ú w . z . p n t c i . q u i J l . i S - j . n t t w . 3, & Aven-
d a ñ o t raé i . de (enfíb. Hifpan. cap, %6. num. 10. affirmant nu l 
l am eíTe eam venditionem.co quod fie rei quae fimul cum hy 
pothcca reali habeat padioncm ad jundam, ae i n alterum 
quam i n emptorem alienctur, quo duplici y inculo appofito 
r raní la t io domini j impedirur ex leg. f i crediter. §. u l t . j f . d i 
diflraci. pignor. & ex aliis qux in fimili fuperiu* diximus. 

10 Q u a i t ó dubitabis de pado folvendi decimam emptort 
cenfus cafu juo venditor rem cenfitam alicnaverit ? coní la t 
i n i l l i s locis , ubi bulla Pi j V . recepra eft hoc padum in ccn-. 
fibus empt i t i i s , & redimibil ibas reproban. Nam Ponr i fcx 
inqu i t volumus eum femper l ibere , ac fine folurione lande-
m i j , & c . Sic S o l ó n art. 3. de cenfib. controv. 15. §. i» altera 
par tcSahs tmf t . de cenfib. dub..zp. 

11 I n f p c d o autem jure na tu ra l i , & d iv ino damnant p r x -
d i d u m padum Eman. Rodrig , i raB. áecenfib, dub. i . V e g a / » 

fum. & epitome de cenfib. tafu zz . Palacios 4. de eontraStb.cap, 
6. i n fine. Ducunnjr , quia eft gravamen ccofuario i m p o f i -
tum v ix precio compenfabile. Sed haec fententia procedic 
prc t io cenfus non a u d o , aur penfionibus non diminutis : at 
fi augmento p r e t i j , vel penfioncm diminut ione hoc grava
men corapenferur , ut prudenris arbitrio compenfari poteft , 
abfque dubio fuftinendum eft hoc p a d u m tanquam va l idum, 
& l ici turn, Q i j o d non leviter confirmar ufus regni Arago-
niae , ubi tefte Eman, R o d r í g u e z in ó m n i b u s cenfibus h x c 
condit io fervatur. E t i n regno Caftellae i n cenfibus i r red i -
m i b i i i b u s , u t C o v i u a v . i - v a r . captte y . numero j . aduotar. 
Atquc ex contrahentium padione fervandam efie hanc con
d i t i oncm , fi augmento p r c r i j , vel d iminu t ione penfionum 
compenfetur mér i t o docuerunt Angl is qutft. de cenjjb. art , 
6. d]fficult. z. S a l ó n , d. controver. 1 f. ante 6. conduionem. 
LcíTius Wt. z. cap, zz, dub. XI, num. 71. Salas, t ,decen* 
fib, cap. z? , 

| V I L 

V a l e a t n e p a d u m u t t e r m i n o p r a e f í x o c e n f u a 

r i u s p e n í i o n e m f o l v a t i n d o m o c r e d i c o r i s , 

a l i o q u i n m i t t a t u r n u n t i u s c u m cenCuar i ) e x p e n -

í i s a d e x i g e n d u m . 

1 BlflinÜione huic quaflioni fit fatis, 
z Injpefto jare communi -validum e¡í. 
3 pat tum de folvendis falariis & expenfis ob non folutum 

penfioncm fu o tempere liettum eft. 

j ü m debitor , & creditor fant d iver í l f o r i , aut debi-
tum non eft pecuniarium non obl iga tur debiror ad 

domum creditorisdebitum deferre , fed fatisfacit , fi pararus 
exiftat domi folverc. Cum veró debirum eft pecuniarium , & 
creditor ; & debitor ejufdem funt f o r i rcgularirer i n domum 
creditoris debirum defendendum eft,ur docenr Bart.Bald. Paul. 
Arberic. & feré omnes Dodoves in leg.ttem illa.ff.de conftuuta 
pecunia. Hincquc r e f o l v i m u s p « « ¿ ? . i é - f t a n t c bulla Pi j V . pa
d u m d'eferendi penfioncm i n domum crediroris fuftinendum 
eíTe, cum natura conrradus eam fo lu t ioncm exigi r . Secus ve
r ó íí fit praeter ejus naruram, tamctfi i n o m n i eventu Gafpar. 
Rodeñc . l ib . z .qu t f t . 6. »««í .7.Eman.Rodfig. i n explicat. motm 
proprij de cenfib. dub. u l t . confentiant f»f t inendum eíTe. 

i I n f p c d o vero jure communi Avendano traf t . de cenfib, 
Hijpan.cap.9z. num. 6. conrendit hoc p a d u m deferendi debi
rum i n domum cenfitoris reprobare , eo quod h x c conditio 
gravat cenfuar ium, & creditorem levar & fequenter d imi 
nuir cenfus pret ium , qnod urpotc i n d i v i f i b i l e , & légale 
minui n o n debet. Sed redius fuftinendum eíTe docuit Eman. 
Rodr ig . i n explicat.motus proprij de cenfib. dub. u l t . Vega i n 
fumm. & epitome cenfpa , cafu z ¿ . Rebc l l . deobligat. inf l i t . *• 
p. l ib . 10. quAfi. u l t . difficult. z . Salaz t raé i . de cenfib. dub. 30. 
num. i ,Gafpar. Rodcric. lib. z. de reditib. qu&ft. 6. num. 4, 
Felician. de cenfib. tom. z, l ib. ¡ . c a p . i . num. j . Ratio eft, quia 
e f t o f i t p r x t e r naturam cenfuali? conrradus i l la obligarlo 
poteft prcrio compenfari. C n i compenfarioni non obeft 
prcrium eíTe lege raxatura. Nam] huic prerio raxaro ccnlus 
poreft a l iud prcrium fuperaddi occafionc gravammis ad-
j e d i . Q u i n i m o n o n defunt Dodore s , C»bal l in . de con-
traBib. q u i f i . 9. per tetam. Eman. Rodr ig . hf to ¿ w - ulí- & 
propender Gafpar. Rodcric. l ib. i . de annuis redttth. q. 6 .n. 6. 
aíferentes nu l lo pierio audo , vel penfioncm diminutione 
appofita val idum eíTe p a d u m , ut penfio folvenda i n domum 
«redi te r i s deferatur. N a m cfto cenfuarius hac ohligationc 
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exim'.ttir. 
graverur Id non provcmt a contcaaa.fcd a qaalicate cenfua- 7 Vcnditio, feu permutatto anfuum regilium oh hat M i ^ t i r m i 
n i , quia eft forcníís , & alterius a crcditore fori. Q u o d 
empeori cenfus non videtur imputandum qui fe indemnem 
fervare poruir, quique foicnfem pixrulir in emptione cen
fus , cum poffctillorepulfo vicinumeligerr. 

? Illud eít cerrum padtumde folvendis falariis, & expen
fis ob non foluram penfioncm rempore prasfixo eriam ftan
tc conftirurione Pij V . licirum (̂ ft, quia eft paélum dedamno 
emergente vitando , ad quod ipfe cenfuarius jure narurali re-
m-batur, ficul fcripfit Gaúc i r .Uv . i . cmon .qu / f l . c ap . x9 .n . 44. 
Navan.pofi comment.de ufur.gloff. y . n u m . ^ i . Gafpar Rodcric. 
¿df,z.deredttfb.qfHíft.6.nfim.io.Sa.hs de cenJib.dHb.}o.infine. 

§. V I I I . 

A n p a ó t u m , u t deb i tor f u n d u m cenfu i f n p p o f í t u m 

tra iac c r e d i c o r i , ut ex e jus f r u ó t i b u s p e n í i o 

n e m acc ip ia t a & q u o d í u p e r e f t d e b i t o r i reddac 

fuf t inendi ira í i t ? 

1 Infpeffo jure Pij V . nequit fieri bene ínjpecío ture tommunt , 
f i pretium augentur. 

a Tmperatur , n i f i cenfuarim fufpefiui de folutione penfionum 
e f t . 

1 F ) Reviter refpondeo ftantc bulla P i j V . nequáquam 
X J fuftinendum eíTe , quia eft padum praeter naturam 

conrradus, & in gravamen venditoris , íiquidem obligatur 
venditor abllincre ab ufu proprij fundi, & in emprorem 
rransferre. Q j x ratio probar infpcdo jure communi ficri non 
po/íe cenfu per pretiumordinarium empto. Secus vero fi audo 
prctio , vel penfionum diminutione hoc onus venditori com
penfetur. ü c late probar Gafpar Rodcric. l ib . z.de reditib. qtt. 
11. num. 4. 

1 Si aut^m venditor fufpedus eíTct, nec fidejuíTorcs daret 
prxftandarum penfionum poífes obligare vendirorem > ut 
fund an aur quoliber aliud pignus ribi concederct interim 
ac fidíjuífoiem invenirer, quia illud padum non alicnum eft 
cenfu , cum folum fpedec ruam indemnirarem , & poíTcr a 
venditore prxftiro fidejuíforc fundum redimcre.Vt benc Gaf
par Rodcric, d. q. 11. num. 13. advcrcit. 

§. I X . 

N u m p a é t u m de a n t i c i p a t a p e n f i o n u m f o l u t i o n e 
f u f t i n e n d u m fie ? 

Neqmqu&m fuftinendum eft , n i f i a l ia v i á compenfetur. 
HAC compunfatio fcrupulofa efl. 

i Efpondeo nequáquam fuftinendum eíTe , nifi forre 
augmento pretij , vel penfionum diminutione , aut 

alia via compenfenrur, quia de natura hujus conrradus eft , 
ut pro rata remporis elapfi folvarur penfio 1 ut multis com
probar Covarruv. r, -var. cap. i j . n u m . i o . f a 11. Molin. difp. 
3í?o. clauf. 3 Rebell.a./' .d| obligat. iufti t . Ub. io.quAft.6. num, 
5. LeíTías lib. z.citp.zz.dub. iz .num.i8.Sa\on.art , j . de cenfib. 
dífp. n . Salas t r aS . de cenfib. late RodericJe reditib. l ib. i . q . 
18. ex rmm. í i . & feq. 

I Dixj w f i íupra ordinarium pretium cenfui compenfetur prí.~ 
Ai&ttm graruamen. Nam compenfari poífc videtur affitmau-
dum. Non enim aliqua penfionum anticipata folutio cm-
ptioni obltare poteft , quandoquidem pecuniacreditaccnfuni 
emi pofie d'xerimus. Fateor ramen fcrupulofum cífe conrra-
dum , & in praxi non admirtendum , fi in principio con
tratas cara pecuniam venditori rradis ipfum obligas , ut ex 
"la pcnlionem futuram folvat ,-quia perinde eft ac cenfum 
ctníic minori pierio , ideoque debes ab eaexaót ione , utpotó 
pra:futnptivc in juila omnino abftínere. 

P U N C T U M X X V . 

^ e S e a t u r n e gabel la e x cenfu conf igna t ivo , & á 

qu ibus p e r f o n i s , be q u o l o c o fo lvenda ? 

1 G^Z/as ex cenfu confignativo debetur. 
z sí»0^ verum efl etiam ex vendttsone cenfui jttm conftituti, 
3 SÍ rem eenfut luppofitam vendm ea conditione , ut emptor ad 

folutiomm cenfm obligetur. Affinnat Molina deberigd-
helUm ex tofo pretw. 

4 Sedcontranum alij non improbabtltter docuerunt. 
5 A d quem ^ e t folutio gabell*. 

Locu6 ubifolvend* efijehet ejfe ubi bona hypothecatafbecia-, 
liter fita funt. y 

f cid. de C a í i r o , de luft. & lur. í a r s 1 1 , 

I Abclla ex fola emptione & venditione , ac permutan 
V _ J t i o n e debetur in Hifpania , uteonftatex leg.rutia T 

& t . t t t , 7, [ib. 9, (ollecl, C u m autem in cenfu config-nicivj 
vera empelo, & venditio interveniar , ut faepe diduni eft ex 
hoc cafu gabella debcrur.Ut rradunr Lazarre<iíí decimH-veHclif 
& permut.c.io.a n.^.M.o\.difp. 5 84.Gafp.Roderic.M.i..¿e 
iib.q.^.per totam. Q u o d non folum in cenfu perpetuo redimi-
b i l í , ícd etiam in cenfu viralirio procedir, quia etiam in illo 
intercedit venditio juris exigendi penfioncm durante vira.Uc 
refolvuntadverfus Sarmient.7 feUci .c . i .n .^o .Mol .d .d i fp . i^^^ 
Lazarrc á.í.io.w. 38.Felician.z. í . í íe cenfib. l ib.z .c .f ín.n. i .&[eq* 
Avcndaho t r a t t . de cenfib. c.93. w.i . Quod procedir, ut benc 
probanr prxdidi Dodores , quamvis nulla res fuerir hypo-
thecara. Satis enim eft ad venditionem , quod cenfuarius pro 
pecunia accepta obligationcm fubeat folvendi viraliriam pen
fioncm, quidquid dicat Azevedo l e g . x . t i t . i j . leg. 9. colletf. » i 
110. feq. Advertuntque ¿í-j Felician. & Avendaño deberi 
gabcllam ex cenfu five peipecuo)fiYC viralirio tanquam ex re 
immobiti. 

z Add - non folum ex conftitutionc ñov i cenfus gabel íani 
dcberi.fedex venditione jam conftituti,& in alterum n a n í l a -
ti , quia eft vera eraprio & venditio. Vt poft alios refolvunt 
Ignat. Lazarte de decimavendit. c . i o . » , 8 . A v e n d a ñ o d . c . ^ ^ i 
w. j . Q u o d intelligendum eft , cum ob pecuniam acceptairi 
rransferrur. 

3 Verúm fi rem cenílji fuppoíitam venderes co pado , ut 
loco pretij emptor ad folutioncm cenfus obligetur, gravis e í t 
dubitatio, an ex eo contradu debeatur gabella ex quantitate» 
& xftimatione cenfus , vel tantum ex refiduo , fi aliquid tibí 
ulterius folurum eft. Deberi ex quanritare , & aeftimarionc 
cenfus, ac proinde ex integro prcrio convenro affirmat Mol.^ 
difp. 3S4. §. dubium eft. eo quod rotius rei pretium & aeftima-
tionem cenfus emptor folverit, perinde enim eft te ab onerc 
folvendi cenfum liberare , ac pecuniam, qua onus illud aefti-
marur iargiri. 

4 Sed contrarium non írhprobabííirer docuerunt Felician. 
de cenfib.lib. z.cap.fin.num. 11.& z.t.eodem e n . 5;. Azcvedo d i & i 
I c g . i . n . i j M b . p ,col le¿ i , í i j l 'Na .m quoad acftimationem cenfus 
atrioet non viderur celebrara vendirio, fiquidem nihil accipis, 
fed rcm cenfui aíFcdara alreri fub eo oncre donas: & in eum 
obligarioncm folvendi tranfmitris rranfmiíTa re cenfuali. 

y Solurio autem gabella: eft fi infpcdo jure communi ad 
emptorem pertinear, ur pluribus firmar Gafpar Roderic. z.de 
redi t tb .q .^ .n .6 .& feq.pci Textura m l.debet.ff.de Adiiitioedicto: 
átramen in noftro Caftellx regno hoc jus competir vendito
ri , ex /. 1. r. 17. Ub. y.novAcolleci. Sicuti refolvit idem Roderic* 
cura Menchaca de controv. ufufrequent. c. i i , num, 16. 

6 Locum autem ubi gabella folvenda eft communior fen-
tcntia quam refert, & fequitur Azevedo d. leg . i . t t t .17 . l ib .9 . 
n . i iS . l cd ic i an .z t .de c e n f i b . l i b . z . c . f i n i n . j . h v c a á m o c. 93. w+ 
4. aíferir eíTe , ubi bona cenfui fpecialiter hypothccata fita 
funt. Sí autem nulla finr bona fpecialiter hypothecata ? fed 
folum gencralirer locus íblurionis erit locus contradus^ 

7 Ab hac tamen ob l igá t ione folvendi gabcllam eximitur 
venditio , feu pennutatio cenfuum regalium , vulgo luros* 
Nam efto ex rigore gabella tieberctur , atcamen in favorem 
donarionum regiarum non exigitur. Prxtcrca cum Rex hos 
reditus vendit gabellx non eft locus , cum Rex cui gabellal 
competebat utpoté venditor rcdiruum obligan non poreft , 
& inde in perperuum á gabella folvenda eximunrur , ramerfi 
in alterum venditione rransferanrur. Sicuti refolvit Lazarte 
de decimavendit. & permut. c, 10, n . 76. Mol . dtfp, 384. m 
fine. Avendaño c. $ } . » . 6. 

P U N C T U M X X V L 

D e fidejuíToribus pro fecuri tate cenfus adjedtis* 

§. I -
P o í T i n t n e fidcjuirores e x i g i p r o fecur i tate r e í 

c e n í i t a s , &c p e n f i o n i s i 

1 A l i q u i negant in contraBu cenfuali licere fidejujfores exigeret 
cum n u ü u m eft periculum, 

z Sed esntranum praxi receptum eft. 
3 Qualiter h i obl'getur ftante Pij V.confli tutione,&illa feclufal 
4 Ñeque pro hac fide)ujfionis exaftione obligatur emptor pre-

tmm augere. 
i CJ Vpponendum eft ex Communi fenrenriá praxique recc-

^ p t a fidejuíTorcs l ic i té in contradibus exigi. Sedanin 
cenluali contradu ? Diflicultatc non carct. Nam Salón, z. z. 
arttc i .controv. 14. negat licere , nili adíít mortale periculum 
quod tes cenfita pcicac, vel in^uduofarcddacur, vclccnfua-

F f tius 



rius recufamrus efí pení íon ís fo lu t loncm. Q u i a his peí ¡culis 
feclufis in ju í l c vexatur cenfuarius pro quxrcndis fidejuífori-
bus. Confent i t Ludor ic . L o p . lib.l. infiruB. negotianf.cap.tf 
allcrens fcclufo periculo rei cenfitac, & p e n í i o n u m folvenda-
rum non poffc fidejnííorcs c x i g i . Ñ e q u e exigí poí fc , ut de
ficiente re cenfita obl igcntur . 

2 C a í t e i ü m l ic i tum cífc in cenfua!i contradu fidcjuíTorcs 
exigere , qui etiam beneficium cxcuífionis renuntient con 
fuetudinc comprobatum efl : , & pluribus comprobar Fclician. 
de eenftb. HE i] CAP I . num. i . & fa. Gafpar Roderic. Itb. z. 
a. i r . per totam. & c o l l i g i t u r e x leg. i . & fequentíb:f.defide-
ûffonb. Se leg. )-tit. iz.par. ^. 

3 H ' autem íMejuíIbrcs obl igar i po í fun t tum de ev id ione 
rc i cc i i i i tx . tum defolut ionepcufionis ea durante ve! percun-
te. Et quidem in fpcdo m o t u proprio Pi j V . obl igar i n o n 
poíTunt pro folvenda penfione re cenfita pereunte , quia co 
jure infpcdo cenfus perit re fuppofita cenfui pereunte. Et 
Ídem eft quotiefeumque cenfus realis conft i tui tur . Attamen 
durante re cenfita opt ime po í füu t fidcjuíTorcs ex ig i pro i l l ius 
e v i d i o n e , & penfionum fu ludone . Sicuti advertir T o l c t , / ' ¿ . 
S.fum.cap'ue ¿fb m fine. K hd\. i . de obigítt.infttt. Itb.io. 
quift. 7. num. z. Petrus Sutdus conf. 313. numero 6. lib. j . 
Felicianns lib. 1. de etnfib. cap. 4. num Gafpar Roderic. z. 
deredit'b. q . i t .n . 9. Ac ubi bulla P.j V . recepta non eft , & 
cenfus potius perfonalis quam realis eft, quia eft cum obliga
t ione perfonae , & bonorum hypothrca fidcjuíTorcs exigi , & 
dari deben: á c c n í u a r i i s pro fecui a penfionum folutione etiam 
pereuntibus hypothecis U t re fo lv i t Salas trafi. de cenfih.dub. 
37. num. 4. & in fine. 

4 Ñ e q u e pro hac fidejuífione vendi tor i perita obl igatur 
creditor pretium cenfus augere , aut penfiones diminuere. V t 
v o l u i t Robell. d. qmfi.j. Nam praxi receptam eft hac viá íibi 
Creditoicm confulcre p o l I c . U t behS advertir Salas diffo dub. 
Ij.nmr). 4 Ñ e q u e opus eft quod creduori conftct perieulum 
folut ion;s adelle , (atis cn im eft quod frequemer adf i t , ut 
inde ca c x a d i o fidejuíTorum honefta.i poífi t . 

De lufiiúa Commutatwa, 

1 1 . 

A n d e b i t o r cenfus p o í l i t , v e l t e n e a t u r l o c o p r i o r i s 

fidejuíToris a l i u m í u b r o g a r e ? 

X Si iimpore contruBus idmem fuit non tenetur» 
z 5ecfti fi minus tdeneut. 
3 Validn efl obligmo •> qua venditor [e obligat mortuis fde-

fclfeiibus, velperemptis hypothecis aúia fubrogare, fi 
huc obligatio aliqua via compenfetur. 

4 Non videtur huic obligationi fatisfaeere quemlibet etiam 
pauperem defignando. 

j Compelli nequit creditor admitiere alium fideiufforem loco 
prior it. 

6 Creditor admitíensñdeiujforem defancamicnto capto debitore 
prtncipaltlíberatur antiquus fideiujfor, 

1 • ^ O n t í n g í t í x p c fídcjuíTorcm conftirutum minus ido-
V ^ n c u m cífe, tencturne venditor cenfus al ium loco i l l i u s 

fubrogare ? Conveniunt omnes non tened , fi tempore con
tradus idoncu^f iy t , nam perieulum fidejuíToris f i c u t & h y -
pothecas penes emptorcm (i , cum venditor fufficienter fuo 
muneri fatisfeccrit idoncurn fidcjuíTorcm praeftando. V t do-
cuit Bart- m itg. fatisdare m firu ff.defideiuffonb. & pl lnibus 
comprobar Perms Surdus fow/ 18, num. 15. Ñ e q u e obftar lex 
j . §. quodaitprÁtor.Si. leg. pri,tort& z.ff. deprítoriis jlipulationtb. 
ubíj fidejuífore minus idóneo efFedo obligatur debitor n o -
Tum fidcjuíTorcm prarltare, quia eft nova caufa , quia id i n 
tcl l igcndum eft, i nqu i t Bartol . í» leg.z. m fine jf. de fidejujforib, 
Petrus Surdus aliis rclatis 4. conf, 18. ». fin» cum ex o ñ i c i o 
ludicis , & ex fola juris aquitate teneatur quis fidcjuíTorcm 
daré. Tune enim caufa obl igat ionis renovandae cadem eft. 
Sccus vero cum ex pado , Scconventione fidejuífor adhibe-
tur, Nam femel val idé conftiruto ccíTat obl igat io i n d e b i t ó t e 
i l l u m renovandi, fiquidem creditor ca aíTignscione conven-
tus fuit juxta l . i . jfje fidejujforb. alias cavere deberet de fub-
rogatione, 

1 Verum fia principio contradus minus i d ó n e o s vendi 
to r fidcjuíTorcs adh ibu i t , exif t imo cogi polTc , ve l novos 
daré ve] creditoti fatisfaeere quanti fuá intereft idoncum fidc
juíTorcm habere. N a m cum ex v i contradus , & mutuae con-
vent ionis obl igc tur venditor fidcjuíTorcm p r x f t a r e , co ipfo 
obl igatur prxftare idoncum tum facultatibus , t u m faciltrate 
con veniendi,quia íidejulTor minus idoncus nan eft fidejuíTor. 
Lz.jf,qíftfatisdare cogantur.l.quoúes leg Je die.§,(l fervumff.eo
dem. Ergo fi'dc fadlo minus idoncum fidcjuíTorcm venditor 
p rae f t i r i t , debet idoncum fubrogare, aut alia viacreditori ca-
verc. Sicuti docuit Alexand.co»/.6o.x'tfi«»>. y .Marf i l , in Rub.de 
fidejujforib. n. 73 .Cagno l .m leg. qui cum alio in princff. de re~ 
gHl. juris* 

3 Gravior tamen eft dif icul tas , A n fi venditor fidejuíTo, 
rcm idoncum aíf ignans promifiíTcr eo morruo , vel non fo l -
yendo cffedo al ium fubrogare teneatur hanc exequi obliga
t ionem ? Et idem eft fi promitterct peremptis primis hypo
thecis novas •ubrogarc? Negat Avendano traB.decenfib.HiJp. 
£«t>.97 nurn.i$. Ducuntur quia alicnutn eft ab hoc contradu 
tcddete c red i to icmomnino fecurum. N i h i l o m i n u s dicendum 
cenfeo validam cífc pi x d ^ a m obl igat ionem , dum yeaditori 
compenferur prct i j augmento , vel penfionum diminucionc, 
auc alia v ia . N a m licct hoc onus fit praeter cenfus naturam, 
ideoque ex v i contradus non poífit venditor ad i l l ud fubcun-
dum obligare , attamen fi abunde fiac compenfatio nulla eft 
caufa , cur fuftineri non debear, & ita fuit judicacum in 
FtntianaChancelUrta tefte ipfo Avendano /« / " r* . 

4 Sed an co cafu quo teneatur fidcjuíTorcm denuo fubro
gare fatisfaciat quemlibet etiam pauperem lubroga .do? Affir» 
mat Avendano d. cap. 97. num. 14. motus ex d o d r i n a B a l d i , 
in lez.mulur.zi. in pnmaleflura num.x. & tn z. leflura. num, 
j.Cod. de ture dot. Sc H i p p o l y f i M a r f i l i j trañ. de fidetufforib. 
num. Z79, Bart. in leg. pluies, §. pr¿terea z. ff.de fideiujforib.Sc 
ibi Paul. Baega de inope debitare cap. f. numero 4i .a0crentiu[n 
ex fidejuífore i dóneo principalcm debitorem idoncum rcddi , 
& ceonrra ut manifeftc judicat d i d a / í x (¡ plures §, prtterea : 
E i g o debitor fuflficientia bonahabens , & obligatus prxftare 
fidejuflorem fatisfaciet prxf tando pauperem , quia ex fuífi-
cientia debitoris idoncus fidejuífor redditur , & ita teftacuc 
A v c n d a ñ o mPtnúnna Chzncelleria, judicatum fuiífe. Sed certé 
i n p r x í c n t i cafu m i h i difficilis eft hxc D o d r i n a , vcviufquc 
putarcm o b ü g a n d u m cífc debiroiem ad prxftandura fidcjuíTo
rcm idoncum idoncitace d i f t i n d a ab ipfo debicore. Q u i a cen-
fetur creditor velle obligare debitorem ad fubrogaodum fide
juf lorem pr io r i xqua lcm. At prior per fe idoncus crac l o U 
vendo , alias non eíTct facisfadum obligacioni facisdandi, 
Ergo fabrogatus idoncus per fe cíTe debet. 

Dcinde \a hac fabro^atione creditor intendit non fo lum 
habere debirorem obi igatum , fed ad majorem fccuutatem 
cxad ion i s f ide ju íTorem , á quo poíTec debitum recuperare, 
x q u é ac á pr incipal i . Sed hanc intent ionem fmftrarct prorfus 
adhibi to fidejolfore paupere. Ergo aíTcrcndum eft n o n fatis
faeere ob l iga t iou i co p r x f t i t o , led debercidoneum fidcjuíTo
rcm prxftare. Ñ e q u e obftac D o d r i n a Bart & a l iorum D o -
d o r u m Faceor namque debicorem (ufficicntia bona haben-
tetn lacisfacere quolibec fidejuíTjrc adhibito , imo n u l l o 
p r x f t i t o , cum fidejuíTor fo lum pro (atisfadionc, & fecuritate 
debiti expoftulatur. A t in p r x f c n t i non f o l u m pro fecunca-, 
te debin , fed pro faci l ior i ejus exadionc exigi tur fidejuíTor , 
ac proinde non fit fatisquocumque fidcjuíTore p rx f t i t o . Adde 
ex ig í fidejuflorem ex pado fada fuppofit ionc, quod debitor 
folvendo idoncus fit. Ergo fidejuíTor idoncus exigitur , alias 
inu t i l i s elfet ca exad io . 

y Porro p r x f t i t o fidcjuíTore compelli non poteft creditor 
confentire cjus liberationi alio fidcjuíTore i dóneo conecíTo , 
ficuti non poteft compell i loco prioris hypothecx aliam ad-
mittere , quia nemo cogendus eft pr iorcm con t radum abro
gare , & novum conf t i tue ic , argum. leg. fi mandato meo 
verf. tdem fi negotta mea. ff. mand¿tt. Ex xqui ta te tamen 
fi p lur imum vendi tor i interfit ea fubrogatio , & credi tor í 
nociva non fit,admitti deb.r. Sicuti ceftatur Gafpar Roderic. 
lib. z. qui.fi. iz , num. fi». A v c n d a ñ o cap. 97. decenfib. 
numero i 9. 

6 Quod fi creditor principali deb i t ó t e capto admifit fidc
juíTorcm de faneamiento , co ipfo libcratur fidejuíTor an-
tit]uus n o n a b f o l u t é , fed pro debito i l l o ad cujus fecarita-
tem novus fidejuífor ftatutus eft , quia novatur obl igat io 
primi fidejuíToris , cum creditor fecundi obl igat ione conten-
tus fit, leg. de bonis. §.qui pupillo. jf. Ad Carbenianum. Sc'íeg' 
firem. 9 .§ . omnes ff. de pignoratit. aíiione. Ñ e q u e ohftat lex 
finalis Cod.de nevationib.uh'i cavetur non íieri novationem , 
nif i cxpreíTum fie, ic in leg. fi Tititu.verf. fed ita demum. Di~ 
ge(l. defideittfforib. negatur novat ionem fieri cum fídejuíToria 
obl igat io renovatur. N a m ut bené explicat A v c n d a ñ o d, 
cap. 97. num. í u i d in tc l l igcndum eft > cum fídejuíToria 
obl igat io v o l u n t a r i i renovatur. Sccus ex nccc í f i t a t c , Se 
ofHcio j ad ié i s . w 

§ . V I I . 

A n fidejuíTor c o m p e l l e i e p o f l i t d e b i t o r c t n 

e u m k fidejuflione l i b e r e t ? 

u t 

( Poteft a principio fideiuffor convenire cum cenfuano, ut m-
tra certum tempus cenfum redimat, 

% Intelligi debet, cum contraBm cenfualis validus eft faltem 
naturaliter. 

5 Hoc paüum de redimendo nequit prneder* inftanttata 
debitor is% > 

Cmmo 
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4 CommoJum temptu hnic reiemptton 't efl defignAndum. 
$ Seclufo fupmdtño paño nequit fidejujfor compellere cenftiH-

rittm , ut cenfum redrmut. 
6 Idem e(l, efio debitar fe obltguffet fidejujforem indemnem 

fervare. 
y Tetnperatur in va fallo fideiuhente pro domino. 

• 8 Item in tutoye > vel cutatore fe obligante pro minore,. 
9 Item nifi cenfuirius bono, dtjfipaffef. 
10 iiem cum cenfuMitispro folntione fuerit ex&clus. Sed non 

^ ttdmittitur. 
11 Si fideiujfor redimat etgere pstefi , ut fibi pretium red-

ddtur. 

i Q T a t a c n d a m cíh licitutn cíTc fideíuíTon cura cenfuario 
^ c o n v e n i r e , utintra ccrcum tempus cenfura redimac, 

naraobligado redimendi cenfuario imponi á crcdicorc nequit. 
bené tamen a fidcjuíTore , alias fi fidcjuíTor hanc ab obliga-, 
tionc exempeionem petere non poflec, vix eflet ullus qui fe 
fidejuínoni fubjiccrctjquod in grave venditorum praejudicinm 
cederet. Ergo admiccendum cft hujufmodi padum. Sicuti ex 
Communi admictit Ancón. G ó m e z júnior , traft. de cenfib. 
cap, 3. condtt. j - . num. 10. Ernán, ibi coadit. 6. dub. i . R?bc l l . 
deohligM. inflit. x.p.ltb. 10. q. 6. concluf. ó. Gafpar Rodcric. 
x. de reditib.q. 13. num. 1 j . 19. & feq. 

i Quod intelligendum cft ex fuppofitionc quod contradlas 
ccnfualis validus fit faltem nacuraliter. Nam cura hoc fide-
judíonis p a á a m ei adliaereac illo corrucncc corruet. ex reg. 
hg. cum principalss. jf. de regul. tur. Quod adeo verum cft, ut 
fi fidejuflor nullitatis confeius folvcr.it fponcé , reditus non 
poterit á debitóte principali repetere , quia folvit indebitutn , 
& poterit fe ca exceptionc , qua principalis tueri leg.confii-
tutionibui Cod. de ufuru. Sic adnotac Gafpar Roderic. diftet 
quttfl.î .numero 19. Vide Felicianum i¿p. lib. 3 cap.^.num.i^. 

} Deinde nequit hoc padum de redimendo procederé ad 
iníbnt iam crediroris > & ex conventione cum ¡pfo fidciuíTorc 
fadla. Nam eo ipfo cenferctur non tantum fidejuíror, fed 
creditor obligare cenfuarium ad redimendum , quod palliatam 
ufuram continet, & in bulla Pij V . omnino eft reprobatum. 
Sicuti tradunt A n t ó n . Gorn. Eman. Rebell. Gafpar. Rodcric. 
loc.alleg. 8c ícl iázn, 1. de cenfib. cap. 7. num. 17. E t idem 
cft íi fidcjuíTor focius ílt bonorum creditoris, auc aliquo 
modo creditori fuccedic, quia eo ipfo commodum cenfus 
ipfi tanquam creditori competer, ac proinde nequit debito-
rem ad redimendum aftringere, ut bene advertic Antón . Gom. 
júnior , d. traól. de cenfib. cap. 3. condtt. f . » . % i i Roderic. a. 
de reditib. q. i}.num. 21. 

4 Quod íi roges intra quod tempus tenfiatur hic venditor 
CCnfus hoc padlum fidcjuffori fadlum de redimendo praeftarc 
redemptioncm ? Refpondeo íi tempus determinatum eft ipfi 
cft ftandum. argum. leg. tutoris. Cod. de negotiu gefiü. ibi 
fatis abundéque íuí í ic i t , íi cúi vel in paucis amici labore 
confulatur. Si vero tempus determinatum , non cft illud eft 
concedendura , quo pecunia accepta uti emptor potuit, & 
abfque gravi incommodo reftituerc , nc fidejuílio in ejus fa-
vorem faíta vertatur in damnum. Senatus Vallifoletanus ad 
triennium, yel quadriennium tempus prorogat tefte Gafparc 
Roderico.^. ^13. num. l y . 

5 Dificultas vero eft, An feclufo hoc pado ex co praícisé 
quod fidcjuíTor diu exiftas , poíí is compellerc cenfuarium, 
ut redimac, vel te á fidejuífione alia via liberet ? Ratio dubi-
tandi fumicur ex leg, Lucitv. §. fin.jf.mandati.Scleg.proea, 
COÍ/. eflí¿¿w. ubi habetur<]Uod fidcjuíTor diu in obligationc 
exiftens poíTitdebirorem compellerc, ut cum á fidejuífione 
liberet. AíTerendum tamen cft idtibi conccíTum non efle.Nam 
cum fidejuíToris munus fufeepifti, obligatus es in id ¡pfum , 
in quod debitor principalis fe obligavit, at debitor principa-
lis non fe obligavit ad redimendum . fed ad penfionem fol-
"vendara, quoufquc cenfum redimeret. Ergo tu ad redemptio-
netn obligare non potes. Ñ e q u e intentare potes exemptio-
ncm ab obligationc fidejuflionis quam voluntarié fufeepifti. 
Ñeque obftac lex Lucuti , & lex pro ea. quia intclliguntur 
flc obligationc momentánea , Se poft moram debitoris, non 
autem de obligationc fuccetliva , fícuti cft cbligatio cenfua-
^s > &: in qua nulla cft mora debitoris, cura non teneatur re-
d'mcre. Sictradic Fdician. Ub. 3. de cenfib. cap. ¡.num. 9. & 
i.p.eodem w/'.fl.i.Gafpar.Roderic.i. de reditib. q. 13. num.iS. 
. ó Icíem cft Wfto debitor fe obligaíTct pado expreíTo te" 
indemnem fervare. Non enim inde poteris ipfura adredimen-
aum compeJiere : quia obligatio te indemnem fervandi fide-
juffionis contradui annexa cft , ideoque debitor ex illa tan-
tUm ^"ngi turad compenfandum, quodeumque detrimen-

1 quod occafione debitoris patiaris. Vt benc refolvunt 
nton. Gom. júnior , d. tra&. de cenfib. cap. 3. condit. f. num. 

l 1 , ™ n - ^ . x . G a f p a r . Roder ic .^ 13. num. 18. Fclician. 
*. t-Ub, i , cap. hnumm u 

7 Tcmpeiatautcm Fclician. »¿Í hanc doar inam, nepro -
*erd. de Cafiro, de iufi, & lur. Pars 11. 

cedat in vafallo fidejubente pro domino > quia hxc fidejuífio 
videtur potius coada quam voluntaria ; ideoque curanduih 
cft utab ca exoncretur , & fdrté ob hanc caufam hx fide-
juífiones vafallorum jure noftro regio /. t j . út. 11. hb. 4 no-
VA colleci. annullancur. 

8 Secundó temperar Gafpar. Roderic. ÍÍÍÍÍÍ» ÍJM*̂ . i n n ú 
mero a6. cafu quo tutor , vel curator non habens fatis pecu-
niae pro fundo paterno minorís redimendo vendidit cenfum , 
& fe proprio nomine obligavit, promiíitque quod minoí 
raajorfadus cenfum ratificabir. Nam eo cafu compelli debee 
minor major fa(ftus,ut tutorcra ab obligationc liberet, cciam 
antequam folvat , vei redimac argum. leg. final. Digejlu de 
contraria , -vel utili aciione tutela, confentit Salas traft. de ten-
fib. dub. j8. num. 3. 

9 Tert ió temperant Gafpar Roderic. num. 30. Sajas num. 
6. rtifi debitor bona fuá diífipaflcc , & fe folvendíe pcní ioni 
rainus idoneum eíficeret , quia id cedit d i red¿ in fidejuíToris 
prsejudicium > ficuti colligitur ex dida leg, Luciu^jf. mundat't, 
& leg. regia 14. titul. i t . parte y. verf. la quinta, Q_uod adeo 
verum cft , ut íi dúo cíTcnt debitores , & unus illorum diífi-
paret bona,poíTec fidcjuíTor contra utrumque agere , ut redi
mendo cura eximant ab obligationc. U t bené ex Alberíco , 
& Gregor. López notant Roderic. ícSúzs fupra. 

lo Quarco temperac Salas diñ. dubitat. 38. circa finemy cum 
fidcjuíTor pro folutione annualis penfionis fuerit exaftus. ar
gum./c¿-. Lacitu & difií, leg,regÍA. 14. titul.n.partió, y. Nam 
cum debitor fuá mora caufa fuerit illius prsejudicialis exa-
él ionis , mérito fidcjuíTor ,111 fe indemnem fervet redemptio-
iiem intentare poterit", nc fimili pcriculo iterum fubjiciacur, 
& Ac in Vallifoletano Senacu judicacum fuic. Sedredius con-
trariura cenfuit Gafpar Roderic.Í¿Í¿?. qu&ft. 13. numero 30. eo 
quod fidcjuíToradverfus debitorcra non poteft agere,"ni(1 
quatenus occafione debitoris non folvit. A t occaíione debi
toris non folvit fortem, fed penfiones. Ergo folum pro recu-
peratione penfionis folutione non pro redemptione forcis 
agere poterit. 

Praetcrea fidcjuíTor fufeipiendo obligationem fidejuífioais 
fe obligavit rtante morofo debitore folvere creditori. N o n 
igitur ob hoc periculum cogeré vendicorcm poteft ad cenfum 
redimendum. Ñ e q u e leges addudbs contrarium probant, 
quia intclligcndíE funt in debitis tradum fucccílivura non 
habentibus , & in quibus debitor morofus exiftit. 

i r . Porro fi fidcjuíTor , cui debitor eft obligatus redimere, 
nomine proprio cenfum redimac, tranfmiíTa in ipfura credito
ris aé l ione adverfus debitorcra , poterit corapellere debito
rcra , ut pretium datura ipfi reftituatur rationc pafli antece-
dentis de redimendo, fed eo cafu non poterit penfiones fufei-
pere , 111(1 occafione lucri c c í fan t i s , auc darani cmergentis. 
At fi velit á debitore penfiones fecure recipere , ficuti creditor 
antiquus recipiebat , abftinere debet ab aflione compcllcn» 
di debirorem, ut pretium folvat , & ex pecunia ab ipfo fidtf-
juíTore foluca emac cenfum a debicorc. Sic late Gafpar Rode
ric. q. 13. www.13. Salas dub. 3S. num. z. in fine, confentit 
Fclician./Í¿. .̂eap. x. num. 17. & 18. & i.p.eodem cap.num. 
$. verf. un, num, 17. 

$. V L 

D e fidejuíToiibus a p p r o b a t o r i b u s vulgo de a bono 

q u a l i t e r o b l i g e n t u i ? 

1 Gjuanáo hicenfendi fint fidejujfores ? 
z Extra hos cafui obligationenulla tenentur* 
3 In caufa cenfuali non obligantur. 
4 Cafu quo hi tefles approbatorij conveniendi funt prius efl coft* 

Deniendus debitar, & alij fidejujfores, tametfi renun* 
tiajfent beneficio executionis. 

1 Ravis eft conrroverfia, an hi approbatores cenfendi 
V j f fine fidejuíTores. E c communis fententia, quam r c -

fert, & fequitur Guúctr.lib. 1. praci. q, 13 a. num. 10. Aven-* 
dafio de cenf. c. 57. num, 10. aífcrit in tribus tantum caííbuá 
cenfendos eí le fidejuííorcs>primó in caufa pupilli concurrente 
feriptura publica , calore judicij, & patienciágeminata. fide« 
juíTorura. juxta leg.cum oflendimus. .̂fin.-ff.de fidejufforib.tuior, 
cujus hcec hntvzxhz.Eadem caufa videtur affirmatorum,fcdicet 
qui cumidoneos effe tutores affirmcivermt fideiujforum vicemfufii* 
nent. Secundó cum probatura fuerit dolo proccíliífe in ap* 
probatione prxítanda. leg. eleganter §. fin jf.de dolo.Tevúó , fii 
approbavcrintconduélorem regiorum tributorum,vcl fifeiad-
rainiftratorcra exl.iufta,&leg.exa¿l,infine.Cod. de fufcept.l.xo, 

i Extra hos cafus hi teftes approbatorij nullam obliga^» 
tioncm fubirc videntur, tametfi poftmodum compertum fue
rit fidejuíTores minus idóneos fuifTc, & bona debitoris infuífi-
cicntia. argum. ¿. leg.elegmter- & docuic Ccphak conf 437» 

F f i mjnt. 



num. 14. t̂ * 18, E t licet Avenáano , lu lms Clarus , Gama 
quos rcfcrunt ic fcquítur Gnti-rr. & Avcndaño Uc, cit. ccn-
fcant obligaros cíTc adinrcrclíe . fi fideiuíTorcs minas idonci 
rcpcrti fucrint, autbonainfufficienria. Artamcn vcriusccnfco 
fcclufacaufa minorum ,(loli , & rcgaliumtribucorim ad n h l 
tcncri. Namcum non tencatardc dolo , nequ; ta.iquam fidc-
juíTorfS. Ve conftat ex d. I. e'eganttr non video qualiccr ad 
intcicflc tcncri poífint. 

3 Illud ccrtnmdcbct efle in caüfa ccnfuali hos teftes ap-
probarorci , adnih'l tíTc obligaros ,diimmodo probaverint 
fidciuíTorcs, t>i bona quae approbarunt idónea, & fufíicicntia 
tempere contraflu^ extiriíTc , ex fncuro namque eventu non 
tcnenrur. Vt bené advertir Avcndafio d.cap. 97. n. 16. 

4 (¿ iocumque anrem cafa hi reftes approbatorcs conve-
niendi í u n t , prius efl: facienda executio in dcbiroiis , & fide-
jufTorum bonis approbaris , tamctfi beneficio excuí l í jn i s r c -
niinriavcrint, quia ca renunciatio nullius efl: fraftas , urpotc 
contra naturam hujus conrraftus, quae cft, ut prius examine-
tur, an vera,& legitima fie eo-um approbatio Q j o d fieri non 
potc í l , nifi faiíla prius excuífione indcbiroriSjSc fii-j iíT^rum 
bonis. Sicuri poft alios rcfolrit Joann.G. ir icrr . i . »̂ de j'iram. 
cap. 13. ». 10. Avcndaño d. cap. 97. de cenfth.num. r6. & col-
ligitur ex Ug. decim.ff. de verbor, obltgat. Se leg.fin. jf.ft certum 
peratur. 

P U N C T U M X X V I I . 

D e q u i b u f d a m c laufu l i s c e n í i i a l í c o n t r a í t u i fi'e-

q u e n t e r a p p o í i c i s > 

1 Oblig/ttiogeneralas etjtfiante bnllaV'i] V. non [ufficiat pro-
defl tamen. 

1 Seclufi bullí Pij V. confiitui potefi cenfa. 
3 §l*í,sfi fffeftw huj is díiufuU i 
4 Gluem ĥ beat effeétum , cti<n cenfuarias teflatur res folutiont 

cenfus fuppofitai idonecu efje} 
y Claufula , qua cenfunrius fe ómnibus fuis bonis denudat, (jp 

illtí creditorem "vefiit non hab'i locum in cenfu. 
6 Ex vi hujus claufiilv qu.tndo po/fit crédit o propria mthori-

tate po¡feJft9nem bonorum apprehendere. 

1 T ) R i m ó in ccnfuali contraen folec vendiror omnia fuá 
J bona generalirer folutioni cenfus obligare. Quae fola 

obligatio fufficiens non el l infpeéta bulla Pij V . exigcntis 
cenfum conllitui in re immobili frugífera , & cerris limici-
bus defignata, At conftituro cenfu in ea re ¡mnaobili non im
probar Pontifex hanc obl'gationem gencialem fupe;addi 
ad fecuritatem penfionis folvendae interim ac res illa fpecia-
litcr Kypoihccata perfeverar, Sicuri advertir Saa verbo cenfus. 
n. 4, Salas traft. de cenfib. dub. 39. n, i . 

i Ac ubi bulla Pij V . recepta non cft.vcrms cenfeo cen
fum conftitui poíTe fuper ómnibus bonis nallo (pecialiter 
dcí ígnato. Sicun pluribas rclatis docneiunt S í lon . z. z. d'(j>. 
de lenf. a r̂. 3. controver, 14. Palacio,;4. de. ontmcl.rap. 6. A n 
dreas Giyll Jih.z.obferv. vbfervat. 7. num.if. Saa verbo cmf^s, 
num.4 Bii-isfeld.rap.in civitate de ufuru q.fz.conf. iz.Gafpar. 
Roderic. 1, de redicb. q. 7. num. 13. Salas dub. j p , num. j . 
quia in ípef to jure naturali , & communi perfona fe obligare 
ad folutionem cenfus poteft m;diis fuis bonis habitis,vcl na-
bendisl 

3 Efficacttas hujus claufulae efl , ut errdiror facilkis folu
tionem pcnGonis recuperer. Nam ha:c generalis hyporheca 
non inducitur, ut ab ea esn us pendeat, fed ur fecuriorem 
reddat icdirus folutionem. Vtbenc advertir Salas d. dub. 39. 
num. 5. Q.iod íi iog*s, an ex vi hujus da ifulje omnia bona 
íint fpecialitcr hyporhecata? Refponder Franc, Müancn. dectf. 
I . » . j f. Ó" fcqq. m z. par. fpecialirer hypoth-caraclf- , fi ad-
ditumfucrit fuper ómnibus , & (ingulís í labüib is. S-Cus fi 
tantum didum fie fuper ocinibus bonis. Vide Ant. Gom. Ug. 
40. Twinum. 1 .̂ 

4 Secundó folet adjici claufula , qua venditor res cenfui 
fuppofitfu idonecu cffe felutioni tefiaru-.Qjo cafu fi compertura 
fucrit co teraporc minas idóneas elT:, vcl quia funt alienae , 
vel prioribus hynorbecis exhauft.E , renctur debicor c edico-
ri in id ̂ uod inecrefl:. ¡eg.fi de ioce in fine.ff de iuredotium. 
ac proinde Écncbitttr novas hy^orhecaí loco priorum fubro 
gare, argum. / fi hAres f, de iegitu i .& Ug. qut autem § i - / . 
de cenfti.uta terúnia. Ec nadir Gífbar. Rndcric. z. de •eutib q. 
•j.num. 7. Q_iod fi co tempore i lonee fueiinr, & poftm )d im 
decurfu rem.joris ¡fteptácrcddíc* íinr, non obligarur venditor 
novas hypoth<cas fubrog-iie , q lia pr jorum periculum c-dit 
empron, j \kiklég. neceffwo. f . de prriculo , & commodu rei 
vendttí. Sicuri norar Roderic « . 8 Quapropccr cenf o illam 
tlaufnlam n u l ü u s c í T : mom-nri , fód candem obligationcm 
vend'mri incumbere , ramerfi illam non appofacrit! 

y Te i t o adjicitur claufula , qua venditor fe abommbuf fuis 
ionu denudat, &> credttorem vefiit ufqm ad qumnütatem etn-

D e l u f l i t i a C o m m u t a t i v a . 

fus folx endi, illique me£o inflrumento pofejfionem trtbuit. Sed 
ut r e d é inquit Nivarr. comment. deufur. num. 137. quem fc_ 
quuntur Galpar. Roderic z.de reditib. q.j.num. iy . Salas dub. 
3?. num. é. hace claufula in conrradlu ccnfuali locum haberc 
non poteft , quia cenfuarius non yendic rem cenfui fuppofi. 
tara , imo illius habet diredum , & utile dominium , fed 
tantum rendir cenfum, 

6 An Tero ex vi hujus claufulae poílic creditor authoritatc 
propria apprehendere poíTeíSonem bonorum ? Rcfpondct 
Gafpar Roderic. tila q. 7. num. 16. & feq. non poíTe , tum ob 
incertitudinem rei poíf idendz , quae dum adeft nulla cft 
claufula conftituti. Üc refolvit Anro i . G o m . leg. 4^. Taurin, 
96.& feq.Tam quia excedit pretium cenfus. Cererumi fi 
claufula conftituti incertitudinem non concinerct 1 quia non 
cftomnium bonorum in g-ncrc , fed aliquorjm d.-rerminate, 
exiftimo validara c íT- , daramodo in ccmtiacla ceafaali ob 
illius caufara pretium augeatur, vel pení iones fint diminutx. 
Sicuri probat Fcliciati. de cenfib. lib. 1. cap. zo. nt4m, 3 Salas 
decenfib.d. dub. j ? . num. 7. Se fupponit Ayendaao traft. de 
cenfib. cap. m.iafine. 

P U N C T U M X X V I I I . 

A n f e r i p t u r a i i t c o n t r a d i c e n f u a l i n e c e f T a r i i 
i n t e r v e n i r e debeat i 

1 Scripturam bulla Pij V. injpscia affirmant plures neceffa-
riam effe. 

z Infpcclo tamtn jure cemmuni non efl neceff tria. 
3 InjpL'ciá bulla Pi j V . vero fimdtus efi efil imceffarixni, 
4 Satisfit contranis. 
y Conventionefafta de fcripturtif telenda dtbetfisri. 
6 ExpenfA feriptura ortgtnaíis Aque abem¡>tore , ac venduore 

funt folveñdt. 

I TNfpedta bulla P¡ j V . cenfer Salón, i z. difpuu de cenfib. 
^ irticul. z.controverf. zy . in medio Salas traft. de cenfi\ 

dnb. y i . feripruram e í f i neceífariam. Nam P >nrif:x inquir, 
'Prtfentibustefttbíés, *c notario, » ¿ft t celebra1 ion's infiru-
menti. Supponic ergo Pontifex cenfum inftrumearo nocan'j , 
id eí\ feriptiua publica eclebrandum elle. Infpccl > aire.n jurc 
communi defendit G^oíTa»» c. 1, §. ôfiquam. de cenfib. in 6, 
Molm. lib. z.de H¡fp*n.p^migen r. 8. n, 1 ia finc.D icantur 
primo ex ex:ravag. 1. & z.de emp'.Cf vend- .m'e- cornmunes, 
ubi paflim mencio fada cft conrradas , qui abfalute prolarus 
de contradu feriptis mandato intelligitur. LJt probat Tiea-
qucl. Ue retraftu lign ig. §. z. glojf i . 4- Dcnác in cen-
fuvitalitio conftat jure noftio regio feripeurara cífj ncceíía-
riam. Nam Ux 10 addit t rttul. jy. ttb. y. vov* reJeJ. inquit: 
el eferivano ante quien paf ire el conrr̂ to. Sed nulla cft racij 
fpseialis , in cenfu vicaütio ob qMm feriptura req nracur. 
Ergo in om íi cenfu feriptura adhiben <a cft. P aeccrca in em-
phyccufi receptum eft feripturam liecclfariam c í f •. Vr piad-
bus refolvir Juiius.Clarus $. empyjyteufis > q tiji. 4. & colligi-
rur ex Ug, 1. z. Se fin. Cod. de pt-e emtihy'eut. Se m awk/e-n. 
de non alienand. §. fin. & /. rtg 1 18. ti -l. 8. pkrt, y. 

z Caccerum vcriusccnfco i a í p c f t o jure o n n mi ferbtu-
ram i>ro cen.us creatione nccciranam BOU e l f . i n difpüt, 
l . hujua trtft. pun. 1. num. 7. probacum EeUqaimus a 1 con-
rraít is conftirutioaem feripruram aecclfariam non cífj , míí 
partes ab inirio contradus de co iricicn la feriptura co wene-
rint caque conventione iudicaverint nolle fe ob Igarc ̂ ao 
ufque conttadus feriptis mandanis fit, vcl aliq-io j necaii-
tum fie feripturam a lh betídara cíf-. At milla I -g juris com-
munis cauturn eft pro ceií&s c carionc feriptura,n appíxnpij-
dam elfe , ur farisficien lu a -gim -uis co atrariis con'bbir, 
Ergo alferendam cft n m cíf; icceTiriam. Arqa¿ ira na.lit 
tanquam ccrtilli n im S i h s ¿«¿Z) ^ 1. F:Iiciati. Ith. i . de 
cenfib c.z .n. 9. \v . i . i laño l aft. de renfu. c. 84. num. y. 

3 In fprdá v.exhbaj á Pij V & ab1' ipfa recepta cft , f^0 
fimiiius vid-tur fei^turam requiri obfa ] i.e n im. u ponde-
ravimas , tametfi id non faris fir e t i r - l f i m . Na n ur Aven-
daño difto cxp. 84. ium. 11. adverar furnmtí PqtirifftX 'ion 
ex rcífi: fe i.'turam ti . iu;im nec ífi iam , fed tinfim l'xit 
pretium num-rand nn (T: o a n tcftibis , & cabíllionc in 
ipfo aclu celebrarlo.lis inllrum -ati , cum c-nf JS inft'u nenco 
celcb:a¡:ur, non ramen expr.-ffic ¡nftrorti-nrd cclebraudura 
cíT-': oprime enim poreft coran reftib is , Tab-1''0 15 PrC" 
rinm mimírari , quin ad cr-"ationem cenfus inftruin-ntum 
neceíTirium fit. 

4 Er hinc folurum eft argum?nt imdsrum3nim ex bal'a 
P j V. & ex jure noft-o regio quoad ccnfim viralirium. Ac 
quoad relimaos cenf i s ' i fpedo jure coTimini negam JS 
m-n conrradas nec ífario Icripruram e x i g e t e . N í t n propr'n" 
fime pro conventione inrerpa res fum 111 abfjue ulia Icrl" 
ptura. Ug. contrahttur. f . de pignoraut. aftton, /. paftar» W 
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ion» fíele. Coi. dep»&'í*. Ug. cum res.Cod. de probattonlh. T a m -
etíí apuci Gallos nomen contraí lus feriptura: accommodetur. 
Undc ctfi in Extravag. i . & x. fatpc mentio coiucaflus fada 
fit, non obinde feriptura neceífaria c í h 

Ad illud quod de cmphytcufi diecbatur dupliciter refpon-
ácre poífumus , primo admittendo in contradtu cmphytcu-
tico feripturara requiri , quia ^idetur ¡Ilis locis exprcífum, 
Sed non inde infertur in cenfu coní ignat ivo neceflarium , 
quia eft contra¿tus l o n g é diverfus diverfafquc conditiones 
cxpoftulans. Secundó refpondeo negando ctiam in contradlii 
cmphyteuco feripturam requifitam eífc, & ad /. l . & x . C. de 
jure emphyteueo, dico cum Alvaro Valazco de jure em}h. q. 7. 
n.z. loqui enuntiativé non decifive & formalitercontraflum, 
aliter fadumannullando. Ad l.zS.par. j . varias folutiones 
adducic Avcndano d. c. 84. num. 9. prima : quod intclligatur 
juxta/Í^. 3. tit. 14. par. 1. quae dicit, debefehafer carta de ef-
crivanopublico , o del feñor que la da. Secunda ut intelligatur 
feripturam neceífariam efle non ad cmphyteufim v a l i d d í o n -
ftituendam , fed ad condi t ionís ex padlo & conventione par-
tium appofitas juxta leg. 1. Cod. de jure emphyteutico. \hipa~ 
ciionibus feriptura interveniente. Tcrt ia ut intelligatur validatn 
non fore quoad probationis folemnitatem. 

5 Illud tamen pro certo habendum eft conventione fadla 
de feriptura facienda feripturam faciendarn eífc juxta praxim, 
& confuetudinem receptam cum ómnibus fuis claufulis , & 
conditionibus, quae in fimili feriptura folent apponi. Sicuti 
in fimili probat Alvar. Valafcus , de jure emphyteut. quafl. 7. 
numero 37. Tiraquel. de retraftu Ugnag. ^.íy.glojf, y. num. 3, 
Ĉ " 4. & praefenti refolvit Avcndano d. c. 84. num. x^. 

6 Expcnfas veró feripturx originalis qua cenfus confti-
tuitur exiftimo aequcab emptore , ac venditore folvendas , 
quia utrique communis cft. At expcnfas feripturae cen
fura probantis ab emptore folvendas > quia h x c ad com-
proímionem juris emptoris pertinee, & apud ipfum maner. 
Confonum igitur cft ut ipfc folvat. U t i colligitur ex leg. 
eos circa finem , verbo interdiga, Cod. de ufúrts. E t tradic 
ibi Bald. Cynus , Salicet. & aiij Binsfcld. w/». t» civttute dé 
ttfur. q. iz . conf. 19. 

P U N C T U M X X I X . 

D e p e n í i o n i b u s , f e u r e d i t i b u s 

e x i g e n d i s . 

§ . L 

Q u a i i d o p e n í i o f o l v e n d a fíc3 & a n per partes í o l v i 

p o f l i c , & a n c o m p e t a t e m p t o r i )LIS r e p e t e n d i 

for tem o b n o n fo lucam p e n f i o n e m ? 

I Regulariter cenfus folvendtu eft irt fine annit nifi aliter 
fuerit conventum. 

z Eo tempore adveniente folutio dividí nequ't. 
3 Nequit emptor agere adrecuperandam fortem , eo quod fuo 

tempore penfi» non folvutur, 

1 O Eguiariter cenfus folvendus eft in fine anni,nifi aliud 
£ S i confuetudiue-aut conventione cautum fit. ü t do

cuic Tolet. Ub. y. cap. 47. Eman. Saa verbo cenfm num. 4. 
Szioa. de cenfib. art. controverf. iz . At plerumque padum 
fit ut mediecas penfionis elapfo medio anno folvatur. Sicuti 
advertic Salas trafi. de cenfib. dub. 4a. 

1 Sed an eo tempore adveniente poíTit cenfuarius penfio
nem dividere , & partcm iilius folvere ? Diíficultacc non ca-
tej ob textura in Ug.placuit. Cod. de collat. fundi putrimont 

w. fo, & qmntum habuermt penfionis paratum. Sed uc 
itac alus rclatis docet Gafpar. Roderic. té . 1. de reditib, 
5 ' ^ . 18. «KOTero 39-idiiitclligcndumeft in penfionc cmphy-
teuticapuncipidcbitaiH qua per partes folutio permiteitur. 
At in rcliqiis debitis ca di vifiolocum non habet. Q j o d fi 
pcníioues plunum annorum debeantur, poteric debitor nifi 
aliud convenrum fucii: unius anni penfionem folveie , quam 

ciccliror renctur admitterc , quia unius anni peafio a penfionc 
aucruis anni e/i fCpai-acíl ? ut refolv¡c Roacric./"«/.r¿. Dcbce 

ac?0" íüIvcns ío lut io l lem ptiocibas annis debieam prius 
accommodare , nec creditor cenecúr alicer acceptare , cum nc 
oas rationcs concibe,. ^ cum ne prxfumatur prxcedcntium 

annorum folutio fa^a , juxta teg. peuult. Cod. de apochu lib. 
, R°fctlc- q"&fi. 8. num. 19. cuiadhxrct Salas traa*-

autem quod ceufuarius penfionem fignato tempore 
Ferd. de Cafa [(ir^ 

non folverit; nequit emptor ad recuperandam fortem agere t 
quia ca venditio , & emptio cenfus completa cft , cum' pre
tium venditori datura fit, & jus folvendi penfionem ab co 
receptum. U t latius tradic loann. d« Salas trañat, de esnfibo 
dub. 43. 

Q u a l i t c r a c e n f u a r i i s e o r u m q u e hsferedibus p e n í i o 

e x i g e n d a í í t ? 

1 Cum plures funt cenfuarij in folidm ab moqueque pénfit 
exigi poteft. 

x H¿redes conveniendi funt pro rata, nifi bona hypothecatd 
habeant. 

3 Movendut eft pojftjfor hypothecí. priufquam couveniatur» 
alUque diligentu prtftandt. 

4 Communis fententia afjirmat adverfttí tertiUm pojfejforem 
rei hypothecatá pojfe executionem intentari non ftfta 
prius executione in principali. 

j Alij probarunt contrarium. 
6 Conciliantur h* opiniones. 
7 Executio prius facien ta eft inbontt fpectaliter hypothecatlíí 

i U r a plures funt cenfuarij ín fb l idum obligatljab uno-
quoque tota pení io exig í poteft > ñeque ex intenta» 

ta a í l i o n e adverfus unum ex corréis impedí tur aftio adverfus 
aliurru Ut bené Fclician. 3. de cenfib. cap, 2. numero 8.& x.p* 
eodem lib. & cap, 6 i num. 6. Avendafio cap, 94. num. 11, 

1 Hxrcdes veró 1 fi hxrcdcs tantum fint folum convenir! 
po í funtpro rata hxrcditatis leg, pro hAreditariis>Ced. de htre-~ 
dttariis. Cod.de htredit. aStionib, leg, i . & feq, Cod, fi certum 
petatur. Verum fi fimul cuín hxrcditatc poffeflioncra rerum 
cenfualium, feu hypothccatarura habeant, quilíbet in fo l i -
dum pro viríbus hypothecx conveniri poterit, ficuti fupeñut 
ex coramuniori fententia refolvimus. Si cnirii adverfus pof* 
feíTores rerum oblígatarura aíftio in folidura intentari poteft» 
á fortiori cura h x c poífefi io qualitati hxrcditatis adjungituri 
U c bené ponderar Salaá traB.de cenfib. dub. $9' num* n . 
Avcndano traft. de cenfib. dub. 96. n. z, 

3 U c vero contra terrigm rerum cenfualium pOÍTcírorcitt 
hypothecaría a d i ó intcntetur, necefíariura cft illum prius 
citare , & intimare executivi proceífus ftatura , ñeque cft 
fufficiens citatio debitoris, auc cjus hxrcdum , vel defenforis 
bonorum , fed neceífario ¡pfemee poíTeífor citandus cft uc 
bené refolvit pluribus rclatis Fclician. x.p. de cenfib. lib. j . 
cap. 4. num. 6. Deinde neceífarium cf t , ut probatura , l iqu i -
datumque fit poíreíforem cífe rei cenfus fuppofitx , reraque 
ipfam fuiífe in bonis debitoris , qui illam cenfui fubjecit. Uc 
adnotat ipfc fclician.alios referens, d. cap, 4. num.%. Quatn 
probationemj & Hquidationcm , non cft opus ficri ante pe-
tica m execut ionem» fed in progreífu v ix executirx prxftari 
poterit. V t late coraprobat Franc. Milancnf. <¿¿«yi 3. regné 
Sicili&lib. z. ex numero i . ufque ad 46. Avi les in cap. pr&ton 
cap, 10. glejf, execucion, numero Fclician. fupra , nu
mero 9. 

Tándem fi via executiva, & non ordinaria intendis adver
fus tcitium poíreíforem terum hypothccatarura agere, debe» 
prius curare , ut ille tertius inftruracntum recognitionis in 
forma publica prxftet, alias via executiva adverfum eutii 
procederé non poteris , quia jus exeqüendi perfonale eft , 
& perfonam obligatara in inftruraento, cjufque hxrcdes 
non egreditur. Uc aliis rclatis advertit Gafpar.Rodcric./¿k i , 
de reditib. quift, 9. num. y j . & 61. Quod intelligcndura eft¿ 
quando tertius ille poí le í fot rerum hypothccatarüm domi-
nium confecutus eft i nam fi illo catet, eo quod alicnatio 
nulla fuerit, utpoté fada á venditore contra padlum de non 
alienando , opcime poteft abfque recognitione via exe
cutiva procedí. Vt bené Roderic. fupra, d, p. numero $2* 

4 Sed an adverfus tevtium polfcíforem rei cenfitx executio 
incencari poífic non fa í la prius cxecucioncin principali de
bitore , quxftio cftdifficilis cafu quo excuíf ionis beneficium 
non fueric renunciatuin , uc frequenterrcnuntiaii folet. N a m 
communis fententia quam refert, & fequitur Petr. Surdus, 
decif. 31. numero fin. ítanci^c. Milancn. dectf, 1. regnt Sicilia* 
num. & (, lib. z. Joann. Baptift. Lupus , traft. de ufur* 
comment.z. %.i,n,6(>.^iúózñ.decenfib. lib.¡.cap.4.,n.?. Avcn-
Jaño > tmfl. de cenfib. Hifpan. cap. 96. num. 9, executionem 
pcífe intentari, eo quod res cenfui fuppohca non folura 
habeac rationem regulatis hypothecx > led jus quoddam fer-
vicucis prxdiis anncxum, 

5 Nihilominus cefi fuperior fenecntia praxi recepta í ^ c o n * 
(rarium ramen infpedo juris rigore probarunt Joann. García 
deexpenfis. cip, 4. num, 44. & 'Fdician. mutato confitio x. f. 

F f 3 </« 



3 4 2 . 
4e cenfib. l ib . j . t a p , ^ « « w . i y . D u c u n t u r , quia communc cft 
dcbitorcm principalcm prius cxcuticndum cflc quam hypo-
thccar ium. ex leg* hoc Jtdebitor. Cod. de pignoratit. aciione. A t 
hypothccarius cenfualis n u l l i b i exceptus reperitur. Ergo 
ejus executio n o n cft admittenda , quin debitor principalis 
prius excutiarur. 

«• Sed has opiniones facile ex i f t imo conciliari poíTe , u t 
pr ima procedat i n cenfu reali, cujus ob l igar iorc i ccnfuali an-
ncé l i t u r . Secunda vero procedat i n cenfu perfonali , qu i fre-
quent ior eft, ubi hypothcca ad fecuritarem t a n r u m f ó l u t i o n i s 
inducitur. Sic Gafpar. Roderic. l ib . x. de reditib. qutf t , 9. nu~ 
pjero j i . 

7 I l lud certum, cum f o l u t i o n i cenfus bona aliqua funt fpe
ciali tcr hypo thcca tá ca prius excu t i endac í re quam bona'quae 
generalihyporhccx funt fubjeda , quia fpecialis hypothcca 
Communi, & gencrali praeferenda eft. (J t ex communi n o 
tar M o l i n . / Í ¿ . Htjpanor.primogen. cap.-j. numero 1. Joann. 
Cutierr. ÍOW/Í fo .per totum, & i n praefenti advertir A v c n d a ñ o 
tafite 9 6, num. 13. 

§ . I I I . 

Aft c o n d e m n a t u s a d f o l v e n d a s p e n f í o n e s decurfas 

poffit n o n obftante i l l a fo lut ione o p p o n e r e 

de n u l l i t a t e red i tus conft i tut i? 

1 j í j f i rmat íve re ¡pende tur . 

1 Y y Efpondeo afErmativc , quia i l l a : folutiones v i r tu te 
X % fentcntias non impediunt jus fu turum, utpotc d iver-

fum. Sicuti probat GloíT. i n authent. de inflrumento cautela, 
& f i d e . §. i n h'n. verbo in ( l ave r in t , & Ange l , ibt num. 1;. & 
Gregor Lopcz . /cjr. i i j.fif. i g . par. 3. quos refer t , & fequitur 
Gafpar. R o d c i i c . r . í í í reditib. c¡utfi . ij .num.í%. At íi fentcntia 
l a t ac í f e t fuper ipfo reditu , & conderanatus cíTes in perpe-
tuum ad i l l ius fo lu t ionem, non p o í f c s a b i l l ius executione te 
I ¡bcra re ,ex co quod apponas nul l i rarcm fententiaej n i / i f o r r é 
rul l icas noror ia , & manifefta fir ex a d i s caufae,fed raandari 
debet execurioni non obftante prasdida oppofi t ione. cap.cum 
i n jure de officio delegati. 

Ñ e q u e obftat quod pendente null irat is oppofit ione n i h i l 
í i t innovandum. leg.fi pretor. § , M a r c e ü m . ff .de judiciis, leg. 
4. §. condemnatum.ff. de rejuditata. quia id procedit cum res 
cf t omnino integra. Sccus vero cum definir i ra fentcntia lata 
eft , m á x i m e fi fit jam aliqua ex parte execurioni mandata : 
tune cnim oppof i t io null i tat is n o n manifeftae retardare ejus 
executioncm poreft. U t bencrclatis Bero io conf. 119. lib. 3. 
numero I , B u r f a t o « » / . 7^. »«OT.xy . |»t.i .Francifco Marco dec. 
115. Ub. x .Rober to Lancel loto, t raft . de a t t e n t a t ü . i . p . c . i j . 
num.160.Scc. 18, num. 133. tradic Gafpar. Roderic. I t b . i . de 
reditib. que.fi. 16. num. Z9. 

$ . I V . 

E x p e n d i t u r m o d u s & f o r m a p r o c e d e n d i i n e x i g e n -
d a p e n í i o n e c e n f u a l i . 

De lujliim Commutatíva. 

8 

9 

1Q 

Conveniendut efl coram fuo judice cenfuariut. 
I n cafu a b f e n ú t facienda efl executio per Ut teros requifitorias. 
Gjuidquando cenfuarius fe fubmit t i t l u d i d fuperiori. 
Aliquando defignantur executores m i x t i , Ó» quA fit horum 

poteftaf. 
Fafta executione dibitor incarcerari poterit, n i f i privi legium 

kabeat. 
Aliquibus placel excufari poffe a captura, fi bona oferat 

teftibiu probatafufficientia. 
Sed reftius alij dicunt ojferre deberé fidejufferem de fanca-

m i e n t o . 
Jntelligenda predi fta incenfibm perfonalibut Ó" tnixt'ts. 
RSÍM huicexecutioni fe opponerepotefl ,/Í excepttenem Ugit i~ 

mam habeat. 
Trabare debet exceptionem Allegatam, 

1 Enfuario nolente penfioncm folverc Ipfc feu ejus hre-
V_>rc$, vcl fidejuífor, aur bonorum polfeífor j u x t a d i í í a , 

$!>. prácedentibus conveniendi funt coram fuo Judice , qu i eft 
ubi conveniendus habet domici l ium , vc l bona hyyothecata 
fuá funt. 

x A t ob abfentiam debiroris, vc l bonorum plerumquc 
executio facienda cft per litteras requifitorias , i n quibus 
excmplum obl iga t ionis inferendum cft , alias non rencbitur 
ludex requifuus óbed i re . V t bencaliis rclaris advertit Parla
dor, l ib . i .rer.quotid cap^fin. m x . / ) .§. i .n .7 . lpfctamen ludex 
tcquifitus examinare c o n debet qualitatcm obl iga t ionis . 

fed co ipfo quo in ea obligatione nul l í tas per fe non app3. 
reatexequi litteras renerur. Sicuti c o l l i g i í u r ex bis qux tra" 
di t Cova r ru r . l i b . \ .var . cap. i . n u m . f i n a l i . Pa r ladouo/«f i r¿ 
A y e n d a ñ o de cenfib. Hifpan. cap. 98. num. 4. 

3 C o n r i n g i t autem faepé cenfuadum fe judici fuperiori 
í icut i regali cancellaria: fubmifiíTc pro debiro fuis expeofij 
cxigendo. Q u o cafu cancellaria m i t t i t nunt ium , feu execu-
torem merum qui dcbitorcm requirat ; ut folvat dato com
petente termino , & co requifito, 5c non folvenre bona illius 
diftrahat. i u x u g l o f f . i . i n Ug. executorem. & in Ug. fi ut propo* 
nis.Cod. de executione reiiudicats. Ñ e q u e al iquid aiiud p í a . 
ftare p o f i u n t , quam hanc nudam executioncm , cap. de estero 
de re judicata. Se re fo lv i t V n h á o í . d . cap.fin.in x.^.§. 3. Aren-
d a ñ o d. c. 9 Í . num. 6. 

4 Plerumquc autem defignantur executores m i x t i , qui 
cfto de juf t i t ia , vel injuf t r t ia l i t terarum non agnofeant j at 
fummaricagnofeunt caufam admiífis reorum exceptionibus, 
& cujufque tert i j oppofi t ionibus. juxta gloíf . communiter 
recepram i n cap. etfi non cognitio x 1. quift. z. Se cap. pafioralis. 
§. quia vero de cffcio delegati. Sed quia hat exceptiones Se op-
pofitiones examinari non poíTunr n i f i rermino competente 
defignato, tcncnturexcipicnrrbus)& opponcntibus concederé 
terminum probationis competcntcm , alias inu t i l i s clfet ca 
c x c c p t i o n u m , & o p p o f i i i o n u m a d m i f l i o . V t r e fo lv i t poftalios 
Menoch . de recuper. poffejforem. 1 f quAfi. i f . num. 3x4. & 

feq. Q u o d adeo verum c f t , fi h iemix tus executor cas excep
t iones , Se oppofit ioncs noluilTet admittere , vc l ad i l larum 
examinacioncm rerminum comperentem c o n c e d e r é , fed tan-
quam merus ciecuror pioccíI i lTct , poífet ab eo appcllari 
apud judiccm dclegatum qui executioncm fadam infirmabit . 
V t r e d é aliis relatis probat Mafcard. de probat. x. concluf. 
I3XJ'. numero 17. A v c n d a ñ o d.cap. ^.numere 6, 

S Fada vero executione icus fi p r iv i l eg ium exemptionis 
a carcere non habeat incarecrandus cft. Nam efto jure com
m u n i infpecto executio a captura perfonac fufficienria bona 
habenris incipienda non cft.juxta GloíT.recepram Ug,i.§.tuto~ 
res. v e r f . i n vinculis.ff. de fufp. tutorib. communemque fenten". 
t iam , quam refe r t , & fequitur B a é z a ^ inope debitóte, cap.u 
num. 16, & 17. attamen jure noftro regio Ug. fin. t i t . t í . 
l i b . 4. novA colleft. reus qu i p r iv i l eg ium exemptionis á car
cere non haber incarecrandus cft, n i f i bona fufficienria oftea-
derit fivemobilia í ive im-nobi l ia cura fidejuífore defanea* 
miento , h o c e l t , quod i l l a bona & propria ip f ius f in r , & 
fufficienria erunt tempore u l t i m x l ic i ra t ionis ad creditori fa-
tisfaciendum. 

6 Al iquibus c q u o r u m numero cft A í e v e d o i n d .Ug . f in , 
t i t . 11.lib. 4. coüeft.num.7%. & feq. Avcndaiio í r a ñ . de unfth. 
cap. 58. num. 8. & 9. placuir ab hac caprura reum cxcuíarz 
ex co quodteft ibus probavcri t bona i l l a & propria cíTc de
b i r o r i s ^ tempore ul t ima: incitat ionis fufficieñtia pro debiti 
fo lu t ione , quia ca probarione ftanre ceííat obl igat io exigen-
di fidejuílbrem de faneamiento ; fiquidem haec fideju/no e x i -
g i tur , nc contingat creditorem decipi á debirore bona aliena , 
yel aliis debitis'enerara ofterenre. A t haec deceptio ccífarc 
videtur poí i t is teltibus approbatoriis. T u m quia ceífat mora-
le deceptionis periculum. T u m quia corum approbatio fide-
juff ioni de feneamiento requivalcr. 

7 Scdredius loann. Gaxxcn.lth, i .p ra f t .quúf l . i^x . ex nu
mero j . negar fufficiens eífc ofterre bona teftibus comproba
ra , fed ncceíTario fidcjulforem de faneamiento adhibendum 
c í f e . T u m quia lex exprefschanc í idcjuí l ioncm e x i g i r , tan-
quam formara , ut conftat ex i l l i s verbis. Porno eflar decla
rada por leyes deflos Reynos la forma , ordenamos ¡y mandamos 
& c . T u m quia inrent ioni legis non fatis conful i tur teftium 
approbatione , fiquidem teftes approbarorcs non obligantur 
ni f i i n cafu pup i l l i d o l i , & fraudis , aut regalis t r i b u c i , ut fu-
perius notavimus. Q n i n i m o i n q u i t d. Ug. fin. num. 8t .po-
fita fentcntia de remate non debet debitor relaxan' á carcere , 
tametfi praf tcrf idcjuíTorcm í^/^we/iOTiew'" , n i f i ofFerat bo
norum emprorera, nara emprore non oblato bona infufficien-
tia repurantur crediroris far isfadioni , cum non ex bonis , fed 
ex prerio i l l o r u m credirori farisfaciendum fir. 

8 Pracdida intell igcnda funt in ceníibus pcrfonalibus , Se 
m i x r s , quorum fo lu r ion i perfona cft principalirer obliga
ra , bona vero acccíToric , & ranquam hypodicca:. Nam fi 
cenfus funt reales u t i funtomnes conf t i tu t i j ux ta Bul iamPij 
V.nullatenus reus pro fol venda penfione incarceiandas T^nic» 
fed bona hyporhecara diftrahenda funr. Q i i o d (i fo lu t ioni 
non fuff iciant , non obinde aira bona tradi debent, quia 
rat ione i l l o r u m bonoiura , non alircr reus fo lu t ion i 
af t r ingirur . 

9 H u i c execurioni reus fe opponere poteft aüegara cx-
ceptione legi t ima , quales funt cnumeiarx Ug. t . t i t . t i . Ug. 
4. n o v i colUft. E i l i c e t in pradidia lege videarur cxcludi quar-
l ibet alia exceptio prxter q u i n q u é ^ » exprcíl . is , ut ¡noicaot 
i l U verba. no fia admitida > n i n M * por nueve 

jeuves 



Difputaüo V L Puntt. X X J X . §.V. 
]íUVtS n ingún* otra excepfion, n i defenfíon .falvo paga del deu
dor, o promifion, o p a ñ o de no lo pedir , o excepción de falfedad, 
excepfion de ufura iO temor, o fuerza. E t rtadit late A v c n d a ñ o , 
quamlibct aliam praedidtis í i ra i lcm admittendam forc,aigurn. 
tap.cum di lef ía , §.nos igitur > i b i cjufdcm aequitatis fimilitudi-
ne , decoofirmAt.utilt , Scleg. i t anob i í cordi, junfta Glof la , 
verbo quinquenníj , Cod. ad leg. lu í , de adulter. m á x i m e cum i n 
l eg .e ju fdemt i t .& M . gencra l í t e r d i d u m ílt. Salvo fi dentro 
de diez, dio* rnojlraren la t a l paga o legitima excepción. C u m 
rc ro ixt teg. i , antecedenti exeludit quamlibct .a l iam cxccpcio-
ncm in tc l l ig i tu r de f r ivo la , & i n a n i , fecus de legit ima , & 
exprc/fis í imili . Uc late probar Joan. Guticrr . l ib. i . preift, 
e j . i i .per ío tam. V iz^ in fuáp rac i . i t .+ .par t . c . i .n ,} ; , A v c n d a ñ o , 
de cenfib. Hifpan. c.^S, n u m . i l . 

Has autem cxccptioncs non fo lum prxfcntare, fed proba
re tenctur rcus intra decem dies á dic not i f icacá executionis, 
juxta leg. z. t i t . i í u ü b * 4- alias cxccutioncm non impedier. 
Quod fi huic probacioni a d o r fe apponat probando cx
ccptioncs faifas , vc l nullas , Judcx executor intra b iennium 
i l lum terminum examinabit qua: probationes piíefcrendac 
í i n t , nam fi probatio ad^oris non fatis cxccptioncm i m p u -
gnarcrit , fufpendi executio deber. Qupd fi a d o r non fo lum 
impugnavcntrciexccptioncsjfed fimul peticrir ab co judicio 
fummario exeludi utpotc a l t iorem indagincm requirentes 
audiendus non c í t : alias i nu t i l i s cíTcr p o t c í h s conceíTa reo 
cxccptioncs p is fcntandi , fi i l l i s non obftautibus poíTit ado r 
ad cxccutioncm procederé . Ñ e q u e inde íit ado rcm á caufa 
caderc. Nam efto cadat ab executione intra decem i l los dies 
facienda, non ramen cadit abfo lu té á caufa, cura fuam in tcn-
t ioncm ia fecunda inftantia probare poí í i t , vcl i n ca inftantia 
executíva percudo te rminum prorogar i . Q a i rerminus ad 
inftannam ador is prorogari poreft. U r latius h z c p r o f c q u i -
tur Avcndaño , de cenfib. cap.9^, num. iz . ubi j . & feq. 
examínat qualiter exceptio fo lu t ionis quae frequentior e í t 
probara cenfearur, & rcfpondct fcriptura> v c l tcltibus c o m 
pro bar i fuiíicientcr. 
. Dc índc fi hac via folutiones t r i um annorum prazceden-

Uum comprobcnrur.rcliquae po í l c r io re s , & praeteritac com-
probats cenfendx funt ex leg. quocumque, Cod. de apochis 
fubl icü. lib.10.E1 licet M e n o c h . / í ¿ . 3 . prAfumpt. p r&fumpt .n . 
^ • i S . q u c m referr, & fcquitur Fclician. z.p.de ren fib. l .¿.c .fin. 
n-S. cenfeat has folutiones apochis, & non teftibus compro-
bandas e/Te, ut pr íe fumpr ioncm inducant reliquas anteriores 
lolutas cíTc. Artamen verius e x i l t i m o quocumque modo five 
apochis five teftibus p lené probatx fuetint p ra fumi antc-
n o r u m folur ioncm , quia prasfumitur tres pofteriores f o l u 
tiones recipiens abfquc proteftatione praeteritas folutas n o n 
c « c , carum folucioni renuntiarc, 

§. v. 
Q n o r e m e d i o u t i p o í T u n t credicores , ut f a c i l e , 8c 

ce l er i cer decui fas p e n í í o n e s á m o n a í l e r i o 
e x e m p t o e x i g a n c ? 

1 Si monafierium fe fuhjiciat jurifditfioni Eplfcopi, ajfirmant 
gra%,fjfimi Doftores. 

z Hoe remed.um vanum effe a l i j docuerunt. 
i Satisfit contrariis, 
4 Conventio apud judicem f&cularem exterm'wanda efi. 
$ A l i i s pUcet, fi conventui fe fub)iciat Epifcepo ex licentia 

pripofi t i generalis. Sed reprobatur , & apponitur reme^ 
r dium uttie, 

1 T \ Emedium cífe ut i le , & conveniens fi Proelatus fimul 
X \ c u m conventu fe j u i i f d i f t i o n i Epifcopi fubjiciar , 5c 

proptia: exemptioni renuntiet firmarunt gravi í l ími D o d o r c s 
Fcdcric. de Scnis , conf .^ j . quem fequitur Joan, de Lignano., 
Clemtnt.ne in agro de fiatu regulari, & i n cap.fignificatt de foro 
'ompetenti, ubi Baibac.««?7J.44. Albcr¡c.Salicet.lJaul.dc Caftro 
'» leg.fmjHisin conferibendo, Cod.de Epifcop.& Cieñe. BartoI .%i 
S1 yús inconferibendo , Cod. de paft is , &í ib i , Curtius J ú n i o r 
s « » u r . Ducuatur primo , quia firma c j l conventio per quam 
comCntisin juJiccm alias proprium , Sicujus ju r i fd i í t i oncm 
ío o privilegio , &cxccprionc fpeciali declinare poceras. Uc 
co/i/g/tur ex cap.i. de ^dic 'ns , ubi Panormic. m m . x j . R ipa , 
»'4í'-Alcíar. «.40. Bcroíus, » . 13 8. & Mantica, num.+ i . & ex 
Woír.communircr recepta i n leg fi convenerit,verbo fiare, f . d e 
Vin\dia. omn. jud. At Epifcopus judcx eft proprius r c l i g i o -
lorum jute communi iu fpedo , c^ . rwrír íífer^í, l o .qu&f t .^ . 8c 
c^P-q»Am fit , \%. qmf i .z . cap.diíeñMi de officio ordinari j , c.ctim 
M t á " * de religtcfu domÚtis. Cujus ju i i ld i id t ioncm Rc l ig io f i 
cxcmpti folo privilegio dcclinant, JErgo poíTunt in cara con-
í cnc i r e fuo privilegio renunciando. 

. - f f . ^ . 0 ^ ^ m v i s Prxlatus fohis non poíTu in Epifcopi 
j u n í d i d i e a c m confentire, quia f ado fuo nequit conventui 

praejudicarc, ctp . i .dc dolo, frcontumicu, cap Je do i a t i onú . A t 
Praelatus f imul cum conventa oprime porclt Epifcopi j u r i f -
d i d i o n e m prorogarc. Sicuti docuit Panormic. cap.curto dile-
¿ius .n. j .A.nton.n .6 . Card ina l i s .w. f .áe relig.domib. 

T e r t i ó pr iv i leg ium in fai favorcm conccíTum renuntiarc 
valct q u i l i b e t , cap. ad Apofiolicam de rtgularib. cap. ex tranf-
miffa,cap.m pnfent ia derenuntiar. cap. cumpridem de paHis. Ac 
hoc p r iv i l eg ium privatam u t i l i w t c m rel igioforum fpedar. 
Ergo renuntiarc ipfi p o t e í l . 

Q u a r t ó fuftincri deber padum , quo res i n fuam priftinaiti 
naturam revertitur, cap.ab exordio 3?. d i f i . leg.fiunus, §.pacius 
ne peteret,verf.quodinfpe cié d o ú s , f f . de p a ñ i s . A t per hanc 
fubmií f ioncm j u t i f d i d i o n i Epifcopali f adam reducuntur rc
l i g i o f i i n p l imordia lcm ftatum. Ergo . 

Q n i n t ó quamvis Epifcopus per fe non poí l í t allqua u t i 
. j u r i f d i d i o n e ín cxcmpros jbcné tamen fi ab cis fuct i r rogatus, 

& invirarus. Ve col l igi rur ex cap.luminofoi 18. q , t . ¡bi, n i f i ab 
Abbatefuerit rogatus, & ex c.ult.depoenitent.& remiff, 

z N i h i l o m i n u s hoc remedium meriro docuerunt vanurti 
cífe innumeri Dodorcs quos referr, & fequirur Fclician. z.p, 
de cettf tb. l ib.z.cap.$.n,i3.Yc\»z(]\ icz de A v c n d a ñ o j < k cenfib. 
eap.SS.ex ».4 .Sicuri videtur cxprcfsc decifum, cap.cum tempore 
de arbitris ib i j cum etfi fpente volueris, de 'ture tamen nequiveris 

fine licentia Romani Pontificis renmtiare privilegii 's, v e l indut" 
gentiis l ibertaús quA monafierium iüud iudicat ad ius , & proprie-
tatem RmanA EccleftA pertinere , & i n cap.authóri tate de p r i v U 
legiis l ib .é .dec lákar non po í í c ipfum ¡nre rponcre fuam aurho-
rirarem i n fado exempti etiam volent is . Rat io vcro eftjquia 
exemptionis p r i v i l eg ium >quo Rcl ig io f i poriunrur non t a n -
t u m eft in eorum favorcm i n d u d u m > fed criara i n favorena 
Pontificis, cui immedia té fubjiciuntur, ut co l l ig i tu r ex prAdi* 
éiis textibus. A t nemo i n praejudiciura rertij fuum p r i v i l e g i u m 
renunciare p o t e í l , ucadverrunt Panormit .& Fe l in . ¡n cap . f idU 
ligenti de foro competenti, & Henricus , i n d . cap. cum tempore t 
HMK Ergo nequcunt R c l i g i o f i exempti fux exemptioni abf-
que Pontificis beneplác i to renuntiarc)& fe j u r i f d i d i o n i E p i f -
coporum fubjicere. E t confirraant, excmplo Arch icp i fcop í , 
cujus j u r i f d i d i o n c m fubdiri fui Suffiraganei prorogarc n o n 
poífunr abfquc propri j Epifcopi confenfu, M/». Rowa»» , deí 

foro competenti in 6. cpafioralis de ojficio o r d i a a r i j . E í g o mlnüS 
porerunr Rc l ig io f i cxcmpti .prorogarc j u r i f d i d i o n c m Epi fco
p i , cum minus Epifcopo fubjicianrur, quara fubdi t i SuíFra-
ganei fubjiciuntur Archicpifcopo. 

3 Ñ e q u e argumenta pro contraria fententia urgent. N o n 
pr imum defumptum ex cap. de judiciis, cujus decifio non p r o -
cedit i n exempto abfolurc. V t t e í l a tu r Dec ius , num.S6.8c 
Beroius ,»« . i i7 . fed i n pr ivi legia to q u i p r iv i l eg ium renuntia
rc valer. 

Ad fecundum negamus Epifcopi j u r i f d i d i o n c m prorogar i 
poíTe ab Abbate fimul cum conventu. Ñ e q u e contrarium c o l 
l i g i t u r ex d.cap.cum dilecius, de Religiofis domib. nif i per argu-
mentum á contrario quod i n jure incíEcax c í l , cum contra
r i u m cxprefsé decifum fit i n leg. conventícula. Cod. de Epifcop, 
& Clericis. GloíT. i n cap. (ign'ficafii de foro competenti , & »» 
Clement. \ . de ufuris. 

A d rert ium concedimus qucml ibc t po í í c p r iv i leg io i n fu i 
tantum favorcm i n d u d o renuntiarc. A t negamus exemprio-
ncm re l ig ioforum folum cífe favorem ipforum re l ig io fo rum, 
quia criara c í t favor eximentis. V t decidicur d.cap.cum tempore 
de arbitris. 

A d quartura admirto fu íHncndam eífe padioncm.pcr quam 
fit regreírus ad pr i f t inum í la rum , n i f i irrogcturJ terrio praeju-. 
dicium , quia ex praijudicio ter t i j conventio i r r i ta reddiruc 
argum. leg.debitorum, leg.pacio fuccefforum, leg. filius pacifeendo, 
Cod .depañ is . A t probarum e í l Rel igiofos exemptos fe f u b j i -
cicntcs Epifcopali j u r i f d i d i o n i Ponrificis exiraenris au tho -
r i ta t i detraherc. Ergo conventio per quam hcEC fubmif l io 
inducitur nulla eft. 

Ad qu in tum placuit Panormit. & Socino^ in cap.fignificafii 
de foro compet. & Joan. AndreíE,í» cap.fcienti',de regul. i u r i s in 6 . 
rcxrum i n cap.lwmnofo i%.quA¡i.z. non l o q u i de exemptis, fed 
de privilegiacis , ac pioindc renuntiari poíTe. Et licer de 
exemptis loquatur , uc verius videtur , renunciacic per a rgu -
mentum á contrario inducitur, quod inefficax elt . A d cap.ul t . 
de poenitent. & remifitonib. refpondeo ex fpeciali Pontif icio 
conccífionc poíTe exemptos P i í t l a t o s Epifcopo fe fubjicere 
quoad facultatem cligendi cohfeflorem. Qua conceíHonc 
feclufa id prarftarc non poíTent. 

4 Al i i s c quorum numero c í l Federic. de Scnis, conf. 94, 
Bocrius , decif. 69. Barbatia , i n Rub. de rehus Ecclef. t. qu&ft. 
princip. conf A . verf. pnterea, ltb.$. T i r aque l . de rettaBulignag. 
$.31. g l o J f . i . é r u n . n u m . S o . & % u placer remedium uti le &: 
pcropporrunum exigendi á Religiofis exempris , & Clcncis , 
decurias cenfuum pcnfioncscíTc , fi convenianrur apud Judi
cem fa:cularem , nepote qu i i n elcricos, & Religiofos n o n 
ratione perfonac , ícd ratione fuorum boaorum j u r i f d i d i o 
ncm videatur obeincrc. Sed hanc fentcntiara etfi Covar ruv . 

f f 4 p r a ñ . 
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prAci.qU4jí.}i n u m . ¡ . nott auJeat I n Gallia proptcr ufucn re-
ccptura condcmnarc. A t ubique cxccrminanda cft , quia non 
f o l u m perfonx , fed bona M o n a í l c r i o r u m , & C l c i i c o m m á 
ludicc faceulari exempta cíTc tradunt communiter Dodorcs , 
i n cap. Ecclefia San CÍA Mari* de conftituúen. tefte Mcnocb io , 
de recuperar. r em. i$ . numero ^ l o . Se de arbitrar, cafit IÓO. 
& 246. 

j - A l ü s placct r emcd íum cíTc, conventus particularis fe 
futíjiciat Epifcopo cxl iccnt ia pracfcaigcncralis rotius O r d i -
n i s , quia huic prafcdlo yidetur conccí ía facultas difponcndi 
de his quse ad totius Ordinis r é g i m e n fpedant. Sed ut refte 
i n q u i t Fcliciao. d. t . i . l i h . i . cap.}, i n calce, n u m . i j . G e a c n l i 
P r x f e d o conceíTum non cft difponcrc de his quae i n prseju-
dic iam Pontifícis cedant , ficuti cft exemptionis materia. 
Quarc ipfc,cu¡ ego libenter adhaereo fenti t n u l l u m efle fuf f i -
ciens remedium praeterquam adirc l e g i t í m u m fuperiorcm 
rcl igioms exemprae qu i cft Pontifcx 1 v c l nuntius A p o f t o l i -
cus juxta cap.fi Abbatem, deeleói . i n 6* & ab iis impetretur 
facultas fe íubj ic icadi Epifcopali j u d í t U ó t i o n i quoad execu-
t ioncm cenfus. 

§ . I V . 

Q u a l i t e r e x e c u t i o n e s & p o í T e í í i o n e s c r e d i t o r u m 
ter t i j o p p o í i t i o n e i m p e d i a n t u r í 

j Triplex difiin&io ajftgnatur, 
% Q u i d debet pr&fletre t e r t i m oppofitor ? 
5 g«/<¿ cum poft fententiam fe ópponit! 
4 S * ' ^ cum t0 f l poffejfionem bonorum I 
5 Creditor cui datur bonorum poffejfio qualitev exetifet reftltií* 

tionem bonorum í 

1 T _ T A n c quas í l ionem op t ime declarat Vclazquez d t í 
i A Avendaño,/í¿».fl(e cenfib. HifpanU f. 109. t r ip l iccm d ¡ -

í l i n f t i o n e m aí f ignans . N a m fi tertius oppofi tor fe opponi t 
fa£la executione allegando n o n poíTc cxccutanti bona adju-
dica i i ,qu¡a ipfc cft creditor anterior. & prasferendus executio 
fu fpend í tu rnu l l a ex parte execu tan t í s pneftita cautione , co 
quod executans nul lam habeat po í r e í l i oncm bonorum debi-
torisjfed tantummodo a ( í l ¡oncm,quam ct iam a d i o n e m habet 
tertius fe opponcns quamvis non sequé probatam. Ergo m i -
r u m non cft quod impediatur poíTcl I ío , & bonorum adju-
dicatio. 

i Debet lamen hi-c tertius oppof i tor Ci jus communc fpc-
¿ t emus faltcm fummar ié ,& femiplenc de jure fuo docere juxta 
cap.ven'tens, de tefiibm , alias n o n cr i t audiendus. A t infpccfta 
jure nof t ró r e g i o , % . 4 i . t i t , ^ . l i b . } . n o v t colleói. n i h i l aliud 
opas eft nif i quod fe executioni opponat . N a m co ipfo v ía 
executiva ccíTarc debet, & ordinaiia inciperc , i n qua unuf" 
quifquc de jure fuo docere deber» 

3 Idem fe rmé eft dicendum , cum tertius fe opponic exe
cu t ion i poft fententiam de remate , fufpendi c n i m debet o p -
pof i t ionc tert i j poíTcífio bonorum credirori c ^ c i r a n t i con-
cedenda, nc caufa rert i j oppofi toris dercr íor reddacur concef-
fa executanti poí fc í l ione . D=b : t ramen b ic tertius oppofi tor 
in hoc cafu prxftarc cautionem, de qua in Lis aqno ,ff. de rei 
vjndicat. Hanc d o d r i n a m c o l l i g i t Vclazquez ex d. leg.^i. 
regia q u x folam poircfl ionem ponderar, ut executio non 
fufpendatur,& ex cap.vcniens de tefiib. per argumentum á con
trario. 

4 Q u o d fi tertius oppofi tor fe opponat poft poíTcífionem 
bonorum conccíTam creditori dúplex remedium habet. P r ¡ -
mum appcllationis apud fuperiorem pro revocacionc fenren-
tiae. Secundó intentando via ordinaria tanquam ant iquior , & 
pocior creditor pofíeíTionem rerocare. Quocumque ex his 
modis agat creditor poíTeíIionem naftas a poíTeífione n o n 
deturbatur, quoufque á judice fententia executionis , & pof-
fclllo datarevocetur , n i f i fo l te in concurfu creditorum pof-
fcíTio dará f u e r i t , quia ratione hujus concurfus creditores jus 
6 potelhtem obeinuerunt, nc a k e r í ¡ti corum pra:judicium 
bonorum poíTeíTio concedatur , quoufque uniufcujufqac jus 
r e d é examinatum fuerit, ex leg.puf>illus, f . qu& infraudem ere-
diJorum, & ex leg.fi non expedimt, § , fi pupilltu , / . de bonis 
authorit. jud. poffidend. 

5 Verum fi creditor, cui in a l iorum concurfu datar bono
rum poíTeíIio.vcl alio modo debitum recuperaverir, fidcjuíTo-
res dederit de ftando j u r i , & reftitaendo quando fibi j u l íum 
f u c n t , n c q u c á poíTcíTionc deturbatur, ñeque rd l i t uc r c accep-
t u m cogitar . U t j a t i u s hxc orania expendit j Si D o d o i i b u s 
exornat A y c n d a n o ^ . f ^ . i o ^ . ^ r / « « w . 

P l l N C T U M X X X . 

A n c e í T e t r e d i t u u m curfus s fí c e n f u a r i u s d i m i t t á s 
res c e n í u i f u p p o í i t a s ? 

I Affírmxnt plures. 
7. Sed dif i ingwndum efi de cenfa r e d i ve l perfmali & 

mixte. . 
5 Cum convenitur atfione hypothecam Uberatur dimittens 

rem cenfui fuppofitam. 
4 Solvuntur tontraria. 

HUcufque a d u m eft de conft i tut ione cenfus , illíufque 
debita foslutione, fupereít agendura de i l l ius diíTolutio, 

nc. E t in primis verfatur qua;ft io, an curfus redituum extin^ 
guatur, fi cenfuarius res cenfui fuppofitas d imit ta t . 

i Plures quorum memini t T i raque l . de retrafiu l}gn<tg.§.u 
g U f ó . n u m . z . Af í i rma t ivam partem tuentur , co quod cenfus 
íit quardam fervitus pi íedio annexa , ac proinde d imif lb p rx-
dio fervitus ccíTare debet, l.fiforte § . etiam, ff. fi feryi tu* ven-
dicetur. Deindc penfionarius fatisfacit ob l iga t ion i penfionis 
folvendae dimittendo f rudus beneficij. U t refolvie inter 
alios Francifc. Burfat.c<?«y;?éi. numere 18. quia ex f rudibus 
beneficij penfio folvcnda erar. A t ex f r u d i b u s re i cenfui 
fuppofita: cenfus folycndus cft . Ergo dimiíTa re cenfus 
ccíTabit, 

2, Hoec tamen quasftlo d i f t i n d i o n c fo lv i t u r . Si cn im cenfus 
icalis fit, & juxta c o n f t i t u t i o n e m P i j V . j n f t i t u t u s i n re a l i -
qua certa, & determiuata f rud i fe ra , cjus dimiflionccenfus 
ceíTat.quia cenfuarius non eft cenfui af t r idus ratione f u i , fed 
ratione rei quam poflidet. U t benc re fo lv i t CaíTancus i n 
eonfuetud.BurgundU, Rub.9. § . 8 .»«wí ro 4. pluribus compro-
bac A v e n d a ñ o , de cenfib. c a p . l t b . At fi cenfus perfonalis iír, 
ve l mixtus bona addicuntur , non ut ex ipfis fíat neceííario 
f o l u t i o i fed ut ex ipfis fíat fécura : quandoquidem fo lu t ioní 
fupponuntur i n a l iorum bonorum defedu. Ergo ex corum 
dimi í f ionc curfus reditus non ceflat , cum perfona quse cft 
principaliter obligara fubfiftac. U t pluribus cúmprobac 
Fclician. de cenfib,i*p,lib,3,cap.¿{, m t e num z p.lib.i.cap.i* 
num. é . 

3 I l l u d certum quando debitor cenfus, aut ejus hseres non 
ad ione pe r fona l i , fed real i hypothecaria convenirc tur , l i b c -
rari dimittendo rem cenfui fuppofitam , ut probat lex 1. Cod, 
( i unus ex pluribus hiredib. creditor. vel debitor. E t advertit i n 
praefenti Feliciani dift.cap. n n u m . ó . Avcnda í io , d i ñ . cap . i to , 
num. z . 

4 Ñ e q u e rationes contraiicc urgent. Solum namque pro-
bant priorem partcm noftrac fentent iz , cum cenfus conft i tuU 
tu r i n re aliqua certa, ut ex ipfa, ejufquc frudibus penfio f o l -
vatur. Secus cum in perfona conf t i tu i tu r , & ad fecuritatem 
fo iu t ionis bona fupponuntur. 

P U N C T U M X X X I . 

A n p e r e u n t e re c é n f u i fuppofita cenfus pereat ? 

r InJpeSla bulla Pij y . \periu 
z Idem plures cenfent infpecio jure communi. 
j Sed veriHi eft contrarium máxime in Hifpttnlit. 
4 Solvitur fundamentum contrarium. 
j Licttfim eft pacium.quo cenfuarius obligaretur cenfum felvert 

pereuntibus hypochecu. 

1 T 0 . ] u i p o í í u m u s in fpcda bu l l a Pij V . & infpedo fute 
i ^ c o m m u n i . Si bullam P i j V . ¡nfpiciamus certum cít pe

reunte re i n perpetuum ex ta to , vel ex parte perire , quia ip l i 
tanquam fundamento n i t i t u r . Quodadeo verum exif t imo, ut 
ctiam fi m a l i t i a , & dolo cenfuarij res cenfui fuppofita peric-
r i t , peí i re cenfus debear. U t r c d ¿ docuit Navarr. comment. dt 
u f u r . n u m . i l t . Eman. Roderic. traci. de cenfib. condit.<¡. dub.z. 
Sz\3iS}tract.de cenfibidub.ii. & dub 3 ] , circa finem. Afttingituc 
tamen cenfuarius ratione malitiae 6í do l i ad compenfandum 
cenfitori omne intercíTcjac proinde debet & penfioncm folve-
re.Sc cenfum in alia re ejufdem conditionis , & yalons creare. 
U t benc Salas adnotat. 

I n fpedo autem communi jure adhuc graviíTími Dodorcs 
cenfent pereunre re fa l t rm i m m o b i l i cenfui hypothccata 
evanefeere cen íus redi tum. Sic docaerunt G a b , ' » 4.^. 1 q . n -
I t i t . Q ^ ad 6. loan.Mcdina , q. ul t . de cenfib. ad finem. Joan. 
Bapt.Lupus, de ufHr.comment.z.§.i.rwr/].6$.SMíriknio,y feUct. 
cap.i. num.z?. V?lcn, z , i ,d i fp .$ . qu&ft.zz. ptinct.z. corol. 6. & 
punol. j . in fine. KzhcW.de obligat.]it]hf. z.p. ltb.io.qiuft.l.nttm.J* 
8c quíft.6 .rondit.^.Tolct.ltb. y. qu&ft. ¡ f . w u m . f . Moi ia .* . 't .tta-
( i í i tuz .d t fp .^S} . & dtfp.394. dub.}. U í ü a s , l t l> , i . ( ' i * ' d" i ' -S^ 



Difputatio V I . Tuna. X X X 1 1 & X X X I 1 1 . 
& a l i j . Dacuntur, quiaeo ipfo quo r c sa l i rua f o l u t i o n í cen
fus fub)iciturjinclucitur i n i l la quoddam jus fervitut is , v i cujus 
cx iVi pcn í iones poíTunt, Ergo pereunte re peribit fervitus 
utpotc accidens ei iohaerens. Qj,iod confirmari poteft exenu 
p í o legati certx quantitatis , quod fi fuper re aliqua colloca-
t u m fuerit i l l a pereunte evanefeit, leg. legatum , § . i . ff. dean-
nuíí leg¡ttis,8c íegMberto,§.i .f .eodem Se leg.rationej.eg.mmtum, 
f . A d leg. Valed. 

3 N hi lominus verius c(t cenfus frequenter conf t i tu tos 
m á x i m e i n Hifpania non perire , pereuntibus rebus cjus f o l u 
t i on í fuppoíit is - eo quod praxi recepta non fupponuntur res, 
ut ex ipfis neccífario cenfus folvatur , fed ut ipfa folut io fc-
curior fit,ficuti p i g n u s ^ hypotheca fupponuntur : at pereun
tibus p ignor ibus ,& hypothecis non evanefeit obl iga t io leg. 
ex credit.ytii non idoneum, j f . fi certum petatur. Se leg. *dverft*si 
Cod.deaá-enib.Ó' obligat.Eivo ñeque cenfus evanefeit pereun
tibus rebus cenfui fuppofitis. Sic docuit Sotns 6. de juf l í t . 
qu t f l . j . a r t . i . i n probat.4. cond. & i n fine &rt . Covar ruv . j . ' u / i r . 
ciip.7. num.^.O1 6. Mercado, ^.decontraci. cab.ult. ad finem. 
Palacios, i.lib.de contratt.cap.j. Joan.Garcia, de expenfis cap.4, 
num. t f . Pctr.Siirdas,í¿e í i / iwewr .m. / .g ' . j J .W.I j .AndreasGai l l . 
l ih . t - obferv.j. num. l$ . Mat i cn . leg. i .g lof f .z . num. 6. & 13. 
í i f . i j . i'b 5. colleét. pelician. I t b . i . de cenfib. cap.4. num.4.. 
ca¡ ' . j .num . i9 Sc i .p . d. cap.S. w . i y . u b i adducit T i b : r i u m D c -
c i a n u m . A n t o n . T h c f a u r . A z e v e d . M i c h a e l . S o l ó n . Elorez D i e z 
de Mcñs > & alios Gafpar Roderic. 1. de redhib. (¡u. 7. num.^ . 
& 13. c.in civitate de u{ur.c[.\x.confi,it. Salas, traci.de 
cenfib. d u h . t f . n u m . i , 

4 Ñeque fundamentum contrarium urge t , negamus nam
que fuppofitionc rerum cenfualium fervitutem induci , quia 
cenfus qui perfonalis, & mixtus eft non ipfis rebus principa
liter infisret, fed perfonse , & rebus acceíTorié tantum. Secus 
de legato certae quantitatis fuper re aliqua col la to . 

f H í n c infertur l i c i t um eíTe padam.quo cenfuai íus ob l iga -
retur h y p o r h ° c i s pereuntibus cenfum folvere , q u i a obl igarc-
tur ad id ad quod per fe feclufo pa t io obligatus eft, U t benc 
Sa\as>d.dub.n.num.f, Felician. i .p .de cenfib.ltb.i.cap.S. n . i S . 
Q u i n i m o i n contraria fententia va l ídum cífet pra:di¿l:um pa-
¿ l u m i l l i s i n locis , ubi Bulla Pi j V . recepta non eft. Sicuti 
docaemnt A w o a . G o m e Z i t r a é l . de¡.enfib. cap,j . num 1. Petr, 
Salazarv dé ufu , Ó1 confuetud. cap.11.num.y5. Michael S a l ó n . 
í . i . t r a f t .decenf ib .a r t . ¡.conrrov. f . Se controv.1%, L u d o v i c . M o -
i ina , traclat. x . diíp. 390. 4. claufula > Se d i f p u t . ^ p i . c a u f . i . 
Fclician, de cenfibJL>'..\. cap.4. n u m . f . Se c*p. 9. ^.13. & i . p t 
c a p . i . n u m . i i . Leífius, l ib .z . cap.xz. dub.11. Salas, d.dub.$$, • 
í?«m. y . dummodo augmenro pre t i j vel d iminu t ionc pen-
í ion i s hoc gravamen ab emptorc cenfuá compenfetur. N a m 
cum fit gravamen contra naruram ipfius con t ra tas , ob i ige t -
que cenfuarium i n plus quam ex v i contradus tencbatur, 
m é r i t o debet prctio compenfari, 

P U N C T U M X X X I I . 

A n fi e m p t o r cenfus a c c i p i a t a v e n d i t o r e p i g n o r a , 
v e l u t i v a f a a u r e a , & axgentea red icus 

c u n a r ? 

l § lual i ter h tc pignora accipi pojfunt ? 
x Si accipiantur i n fecuritatem penfionis fol vend í , in ter im dum 

cetifui non redimitur extfiimat Felician. cenfus 
cejfirc. 

. 3 Sed contrarium , dicendum. 

1 T T ^Ec pignora accipcrc emptor poteft in fecuritatem 
¿ i p e n f i o n i s (o lvendó: , in ter im dum cenfus n o n r e d i m i -

tav, vel fidejuífor piomiíTus non datur ve l i n f o l u t u m pro 
penfionibus decui fis. 

1 Si hsc pignora accipias i n fecuritatem penfionis fo l» 
vendx interim dum cenfu^non redimitur exift imat Felician. 
x.p.d. cenfib.iib.i,cap:i9.fh}.0. curfum redituum ceífare, q u i a -
imo nuilum cíTc veditum á principio conf t i tu tum fub co 
pafto , ut pignora apud creditorem permaneant , quoafqac 
fots reftituatur. Ducituf-, quia in fpecie cenfetur for tcm pe
nes fe haberc, cum tantundem bonorum venditoris pra:fcrtim 
vendibilimn apud fe habeat. Si autem ca pignora data fine 
donce fidcjuílor idoneus praeftetar, exift imat cenfus conf t i -
tutionem a principio valere, at redituum curfum inter im cef-
farc,& rcíiítucis pig ioribus profequi , C u m ve^ó hoec p i g n o 
ra in folutum adjudicantur credit curfum redituum n e q u á 
quam ceífare , quia tune non adjudieantur pro forte , fed pro 
reditu praetetito. Ergo for tcm non abfumunc. 

3 tiaeterum in his cafibus aliter cenfeo d iccnJ |m .exi f t imo 
namque il la pignora accepta á venditore i n fecuritatem Pen
fionis fo lvcnda , v d doñee fidejuífor praeftetur non obftarc 
ccrifus confti t imoni, ñ e q u e impedi ré redituum curfum. N a m 
cfto emptor hab;at tantundem ex bonis venditoris quautura 

3 4 J 
pro cmptione cenfus expendir, i l l a non habet ut propria , fed 
m pignus. Ergo obftarc non p o l í u n t reditaura conf t i tu t ion i , 
nec curfui.Sicuci non ob í la re t fundus i n pignus cmpto i i c o n -
ccflits, uc ex cjus f rudibus penfioni-t folutionera acciperct, fi 
for te tempore debito cenfuarius non f o l v e r i t , uc vede nota-
v i t Velazq.dc Aveadano,lib.de cenfií> Htfpanic.c. ioi .n. j I dem 
dicendum eft , fi vafa áurea , & a rgén tea data fuemu precise 
i n fo lu tum penfionura decurfarum, At fi i l l a tanti valoris & 
asftimationis fuer in t , ut folut is penfionibus decurfis forti vel 
i n t o tum, vel majori ex pa te a:quivaleant, obligatuc emptor 
íi velitjUt curfus rcdicuum non ceirec, rcdderc venditori quid-
quid ex i l l i s p ignoi ibus fupereft folut is penfionibus. Nam ea 
re t iñere non poteft ctiam tanquam pignora futurae penfionis, 
cum a principio id non fuerit conventum , ñ e q u e i n v i m a n -
tieipata: fo iu t ionis , cum ipfi l i c i tum non fit anticipatam f o -
lu t ionem intentare. E t forte oh hanc caufam Parlador, l i b .x . 
rer.quotid.cap.ult. ¿.p. w . i j . ^ 1 4 . cr-:dit curfum redi 
tuum ex hacp igno ium adiudicationc ce fiare, quia non f o l u m 
i n fo lu tum dantur pro penfionibus decurfis,fed i n redemptio-
nem fortis conftitutae. Cu i videtur confentire Gafpar R o -
dericus, Hb.x.de rediüh.qutfi .9. ««OT.45. Avenda í io , frvttf. de 
cenfib.Hifpanor.cap.ioi.num.6. 

P U N C T U M X X X I I I . 

N u m a n n u u s red i tus prasferiptione e x t i n g u í 
poffit ? 

I Potefi prtfcriptione extinguí . 
x Aliqu<bn4 placetdecemannos fufficere inter prtfentesy Ó* 10. 

ín ter abfentes. 
' 3 Sed verius efi tr iginta cum titulo , & immemor'tdis ahfaut 

t i tulo. 
4 Explicatur lex regia X m r i , 63. 
5 Jus vero executivumadmHttpoter '!tprs,fcñbi decennio. 
6 Incipit ¡ue pr t fcnpt io , cum bona fine cenfuarius cenfum fo l -

ven dum omitt i t . • ¡ 
7 Aliqu'bus placet tertiumpoffefforem incipere priferibere ab eo 

punélo quo bona fide hypethecas tanquam proprias pojfidet» 
tametfi cenfuarius folvat . 

8 Sed oppofitum efi verius. 
9 Occurritur objeíiioni. 
j o Aliquibusplacet tot pr&fcriptiones requiri ftiot funt annuA^ 

pr&fiationes. . N-
I I Sed eppefitum verius. 

s i x Satufitoppofito fundamento. 

i 4. N n u u m reditum prazrcriptionc ex t ingui poíTc tra-
/ ^ d n n t ex o m n i u m fententia Roderic. x.de reditib. qu .^ . 

ex n.14, F e l i c i a n . c e n f i b . I t b . y cap. ̂ ..n.iS. E ten im cenfua
rius vel i l l ius fuccelfor bona fide rem cenficam tanquam l ibe-
ram poí l idere poteft tempore ad praeferibendum ncccflarlo. 
E rgo dari poteft in annuo reditu praeferiptio. 

x Controverfia autem cf t ,quod tempus h u í c prarferiptioni 
neceíTarium fit , & á quo pado eurrerc i n c i p í a t , fufficiatve 
única prasferiptio , Circa p r imum de tempore neccífar io ad 
p ra í f e r ibendum, videtur fpatio decem annorum inter p i x ~ 
í c n t e s , & v i g i n t i inter abfentes complen jux ta , / f ¿ . i . ^ i .Cod. 
( i adverfus creditorem. Cui confonat leg. 39. ííí.13. part .$. Se 
l eg .x j . t i t . xy .pa r t . y Se tradit Caf laneus ,confuetud . Burgttnd. 
t i t , Defcenf i s ,§ . i .num. $6. Pctr .Follcr . m praxi cenfualt ver
bo hwufmodi cenfus fuper rebus num. 118. Joan. Gutierr. poft 
alios,/í¿.r,/írvt¿?. qu/ifi.90.num.^. Felician. de cenfib:ltb.$. c.4. 
num. 18. 

3 N i h i l o m i n u s verius cenfeo ñeque cenfuarium » ñ e q u e 
ter t ium poíTeflorem praeferibere poífe exemptionem á f o l -
vendo cenfu i n fu turum fpacio decem annorum inter prae-
fentes.vcl zo. inter abfentes, fed necefiaiium cíTc t r ig in ta an
no rum cum t i t u lo , vel imniei i ior ia le a b í q u e t i t u l o . Sicuti d o 
cuit Vclazquez de Avcnda í io , de cenfib. Hifpan. c.103. num.$. 
M o v c o i j q u i a in cenfus conft i tut ione femper adjicitur claufula 
de non alicnandis rebus cenfitis, Se vi contradus fpeciali h y -
pothecae fubjedis. A t cum hypotheca alienationis p r o h i b i -
tione adjungitur impedic domini j t i a n í l a c i o n e m , / e ^ . j ? c r í á i -
to r^ . f in . ff.de di f i rañ.pigncrum. Ergo impedir praefcriptioncm 
ordinariam.quae fpecics alienationis cft, leg. alienattows, ff.de 
verbor, (ignificat. Et c o n ñ t m o yofiiií hypotheca ípeciali cum 
padode non alienando vendit io nulla redditur quóad c í F e d u m 
ut p a d i o n i íkexmidiBa leg. ficrtditor.Eígo nulla e r i r p r ae í en -
pt io . Sed ea non obftante poteri t dominus cenfus contra de-
bi torcm , ve l ter t ium poíTcfibrem ageie via ordinaria vel exe
cutiva , ac fi nul la alienatio vel prsfcr ip t io piaeceflit , juxta 

Cod.fi adverfus creditorem. 
4 Ex his venit explicanda , lex regia 33. Tauri hodie lex 6. 

tit.i).Ub.novA coílt¿i. ubi d íc i tur , g « e ^ derecho deexecutar por 
c b í i g a c m per fonal fe pr'efcnbá por dtex. años y l a aefion perfo-

nal, 



3 4 6 De lujiitia Commutatha. 
n a l , y la executoria dada [obre ella fe prefcriba por veinte anos, 
y no menos. Pero donde en la obligaf 'ton aj hypetheea , o donde 
la obligaf ion es mixta, per fonal y real la decida, fe prefcriba por 
treinta años y no menos. Cum cnim annui rcditus obligat ionc 
f e r é í c m p c r invcniatur hypothcca nunquam prxfcr ibi potc-
r i t m i n o r i fpatio quam tng in ta annorum faltcm i n í p c d o 
jure n o í l r o regio, Q u o d fi dicas ib i l oqu i de prasferipcione 
debitoris adverfus creditorem , fecus de prxfcriprione rerrij 
poíTeíToris , ob í l a t quia nullura c í l fundamenrum , ex quo 
haec r c í l r i d i o colligatur. 

y Quoad jus vero executivum penfionum prxrer i tarum 
admitei poterir attento jure n o í l r o regio praeferibi decennio. 
Q u o d ramen non c í l fatis firmum ob ca quae tradit Avendano, 
de cenfib. d i c í o } , n.9. fentiens i l la yerba legis inrcll igenda 
eífe de jure exequendi obl igat ionem momcntancam,non fuc-
ccílívam uti c í l obl igat io cenfus. Deindc de jute exequendi 
obligationem perfonalem non realem. Ac obl igat io cenfua-
Ii$ plcrumque realis c í l . 

6 De fecundo p u n d o , á quo tempore Incipiat haecprac-
feriptio cerrum eftincipere , cum cenfuarius, v c l tertius pof-
fcíTor bona fide cenfum folvendum omic t i t . 

7 Dif icul tas autem efl , an tertius rerum cenfualium pof-
feífor praeferibere incipiat exemptioncm hypochecarum o b l i -
gationis abeo tempore quo res illas inc ip i t ut liberas, bona 
fide poí l idcrc , c í l o cenfuarius debitum cenfum fo lva t ; Afíir-
mant plures, quos refert, & fequitur Fclician. de cenfib. l i b . ^ . 
cap.^.n.iz. Se z.p. eodem num. iy . Q u o r u m fundamenrum ef l , 
nam creditor nec jure , nec f a ñ o impeditus e í l quominus age-
rc poífic adverfus rerum cenfualium poíTeírorem, rum ur cen
fum recognofeat , tum ut folvat cum beneficio excuíf ionis , 
n i f i in cenfuali con t raé tu íit renuntiatum. 

8 Nih i lominus verius e x i í l i m o cum Velazquez de A v e n 
dano, de cenfib. r.103. " . i - tert ium poíTcíTorem non poíTe d i -
¿ í am pracfcriptioncm incipere,quoufque cenfuarius a folven^ 
do cenfu abftincat. N a m praeferiptio nequie currere adver
fus creditorem interira ac agere impeditus e f l , leg. í . Cod. de 
annali except, Authent. mfi tricennale , Cod. de bonis maternis. 
A t creditor pro folut ionc cenfus ágete non poteft in ter im ac 
cenfuarius cenfum folv i t ,qu ia ca folut ionc fe ipfum, corrcos> 
& fidejuífores ab obl igat ione l ibera t , leg. folutionem leg. Mo~ 
deftinus, ff.defolutib. &cleg.folvendi,ff.de negotiis geflis. Ñ e q u e 
itera po te í l agere adverfus tertios poíTeíTores , ut cenfum re-
cognofeant, quiaculpabil i ter ignarus c í l res cenfuales p o f i i -
dcrc.Eigo adverfus i l l u m utpotc impedi tum currere non p o 
teft praeferiptio. 

9 Et licet verura fit contra ignorantes regulariter praeferi-
p t ioncm currere , i d tamen fal l i t in rebus incorporalibus , fi-
curi cí l jus exigendi annuas praeftationes. N o n e n í m incor-
poralia poínderi poíTunt fine feientia , & paticntia advevfarij, 
ex leg.i . Cod. de fervi tui ib . Deinde fa l l i t in ignorancia f a d i , 
ac tandera in ca quae nul lo modo culpabilis e l t . U t lacias p ro -
fequitur Avendano, d . c . i y s . n u m . ' } f e q . E r g o quamvis cre
ditor poíTu pofTcíTores rerum cenfualium convenirc , ut cen
fum recognofeerent, ab ca recognitione facienda impeditus 
c í l , q u i incú lpa te ignoravi t res cenfuales in alios tranflatas 
cíTc. Deindc fi tertius poíTcflor exemptioncm hyporhccae 
obtincre poífe t contra creditorem , cui pcn í ioncs añnuas cen
fuarius fo lvcba t , facile cenfuaeij poíTent fuos fucccíTores á 
folvendis cenfibus liberare oceu l té bona hypothccata alie
nando. N a m ignorantes hypothecara praeferibent adv r fus 
creditorem impeditum agere ob ignorant iam alicnationis. 
Quod utbene pondoiat Vclazqucz de Avendano, d.n.y. gra-
v i l f imum eft inconvenicns. 

10 Quoad ter t ium attinet, an única an plures fint ftatuen-
da: praferipciones ? N o n eft conftans fententia. N a m Paul. 
Caí i rcnf . in leg. plures apochü, n . 6. Cod. de fide inftrumentor, 
Anton.dc Ba t i io , i n cprovenit de cenfib. col. tenult . Stephanus 
A\.ií:[cñüS,q.Tolofana 34a. & al i ] ex i f t iman t to t prxfcript iones 
rcqi i i r i ,quot funt annux p r x í l a t i o n c s Ducuntur . A d p r x f c r i -
ptioncra requirirur ufucapio , & poflcíl ío reí p rxfc r ibcndx 
longo tempore continuata at exeraptio ab obl igat ione f o l -
vendi annuum reditura longo rerapore poífideri non poteft, 
tum in fmgulos annos n o v u m jus fuboriatur , j u x t a / ^ . Í » 
fingulos,&c leg.íum i n annos, ff.quando dies legati cedat. 

Deindc annux p r x í t a t i o n c s ex u l t ima v o l ú n t a t e nequcunt 
Unica prxfcriptione ex t ingu í , fed t o t debent intervenire 
prxfcriptiones quoc fucrinc annux prxftariones, quia in fin-
gnl is annis c í l nova obl igat io , ut ex p r x d i í l i s legibus man i -
fefté conftat. At annux p rx í l a t i oncs provenientes ex contra-
í t u xquiparantur p r x í l a t i o n i b u s provenientibus ex u l t ima 
v o l ú n t a t e . U r probar /«í tum notíjftmi,§.m h'vs etiam promtffto-
nibus,Cod.deprkfcript. j o . v e l j^o.annor. cujus verba funt. In h u 
enimpromijfionibus,vel Ugatü , v d aliis ohligationtbus, q u i da-
ticnem per fingulos annos,vel menfes, aut aliquod fingulare tem-
pus conttnmt , témpora memoratarum obligationum non ab exor
dio ta lu obligationií , fed ab ínit io cujufeumque anni vel menfis, 
vel alterius fingulartt temporU tompman manifejlum eft. Ergo 

annux prxftariones ex c o n t r a í l u provenientes única p r x 
fcriptione nequcunt p rxfc r ib i . 

11 N i h i l o m i n u s annuas prxftariones ex cont radu prove
nientes única prxfcriptione bona fide continuata fpatio j o . 
v c l 40. annorum prxfcr ibi docuit ex communi A n t ó n . Gom. 
i c n i o i f Z . v a r . c . i i . n u m . + s. Anton .Gomcz jún ior , i n traS. de 
cenfib. c.^. num.^. P a t h á . l i b . i - r e r . qmtidian.c . l . § . \ z . n u m . j . 
Fclician. de cenfib.z.p. lih.^.c.unico n . i ^ . Gafpar Roderic. i M 
reditib.q. 17.». 101 .Salas,traB.de cenfib.dub. 4J.num. 3. Velazq.da 
A v c n d a ñ o , c. 104.». 3. co l l ig i tur ex c. de quarta de prtfc. ubi 
prxfcr ipr io única fpatio 40. annorum fufficir, etfi quarta fm-
gul is annis folvenda fit , & ex cap. olim de cenfib. & leg-plures 
apochis. Cod.de fide i n í l r u m e n m . Et ratio eft quia annux p r x 
ftariones ex conte tau debirx c í l o plures í inr , única ramen 
c í l i l la rum obligarlo,*- a í t i o . U " probar lex fi Stichum, §./?(-
pulatio,ff.de verbor abUgationib.leg.fenatuss^.fin.ffJe donationib. 
caufa mortis. Ergo ún ica prxfcript ione extinguí* poteri t q u x 
incipi t ab co punclo,quo bona fide cenfuarius á folut ionc"rc-
clitus c e & r k , leg.fi qui emptioniiú.fin.Cod.de prtfcript . 30. ve l 
^o.annor. leg . i . §.t» fine, Cod.de annal i except. 

i z Ex his facile eft oppof i tx fententix fundamentum 
di í íb lvcre . Negamus cnira in annua prxftatione ex con t radu 
proveniente fingulis annis fuum jus d i f t i n d u m fubor in , fed 
ex jure anriquo ab ipfo exordio con t ra tas proveniente o m -
nes illas p r x í l a t i o n c s deberi. Ñ e q u e contrarium probam 1c-
ges ibidem a d d u í t x , q u x non de annuis prxdar ionibus ex 
conrradu, fed ex ul t ima voluntare loquuntur . Obl iga t ionem 
vero annuarura p rx f t a t ionum ex ul t ima v o l ú n t a t e fatcor 
fingulis annis mul t ip l ican ,quia cenfetur racirara condi t ionem 
habcre,fi Icgatarius v ixc r i t , ideoque legarario mor tuo finí-
tur legatura , ñeque ad hxrcdcs tranfir. Secus eft regularirer 
i n annuis p r x í l a t i o n i b u s ex c o n t r a í l u debitis , q u x cum n u l -
lara imbibant condirionem ad hxrcdcs r ranfra i r tunrur , 8c 
única prxfcr ipt ione t o l l i poíTunt. Sicuti adverrunt aliis r c -
laris uterque Anton .Gomcz , Feliciano,Gafpar Roderic. Salas, 
loe. cit, , 

Ñ e q u e refert annuas prxftariones provehicntes ex c o ñ r r a -
¿ lu xquiparari provenientibus ex ul t ima v o l ú n t a t e . U t Í» d , l . 
cum notifftmi , quia id intelligendura eft , cura annux p r x í l a 
tioncs ex cont radu fub cadem forma pc rmi t t un tu r , ac annux 
prxftariones ex ulr ima volunrare. Unde fi annux prxf ta r io 
nes imbibunr aliquam condit ionem fingulis annuis exequen-
dam, rot erunt aé l iones , & obligationes quot fuerint anni: 
i l l a enim condit io fufpcndit adlionera pro futuris annis . U t 
b e n é alios referens tradir Bald. de prifeript. qu .^ . ac proinde 
non poterunt única prxfcr ip t ione t o l l i . Q u o d o p t i m é c x -
plicat Barr. in leg.fifervus communis MAVij,§.fin.ff.' ' 'eftipulae. 
fervor, numero z. & 3- Si cn im Medico , v c l Advocaro p i o -
mittas falarium fingulis annis folvendum , non umea eíl í t i -
pulacio,fcd m u k i p l e x leg.poft dúos , Cod. de a i v o c a t ü diverfir. 
judicior.leg.fi¡ierilis, §.fin. de aóhonib.empti, quia rúa p r o m i ü i o 
pender ab co quod medicus , vel advocarus fuum munus 
excrceanr. Et i d e m e f t , fi ftipulario fucric fada per expref-
fam annorum dinumerarionem , juxra leg, pluribus i a fine 
princip. Digeft. de verbor. obligationtb. quia ex cjus vi ta p ro -
mi í l io , & ob l iga t io orrum haber, ideoque non una, fed raul-
t ip lex prxfc r ip r io pro his cventibus ncceíTaria eft. Sicuti 
advertit aliis rclatis Gafpar Roderic. i , de reditib, quAft. i j , 
num. 101. 

P U N C T U M X X X I V . 

A n c o m p e n f a t i o n c a n n u u s red i tus e x t i n -

guatur ? 

i Proponitur cafus. 
z Afferitur non extinguí ipfo jure. 
i § ¡u ia faciendum , ut cenfus ceffet campenfatione. 
4 Non refert ex diverfa caufa debitum provenire. 
j Dúplex reftriclio fuperiori dofirinAappon'uur. 

1 J ^ I u g c duecntis nummis aurcis te craiíTc á T i t i o decem 
r i n fingulos annos, poftmodum vero ex legato , fidei-

commif ib , vel al io contradlu tantumdcra T i t i o deberé : q u x -
ri tur , an ex hoc debito redirus extinguatur perinde ac fi T i t i u s 
t i b i forrera rc í l i tu i í í e t ? Videtur e x t i n g u í , tura quia fortem 
T i t i j habcs.cura i l l am ipfi debeat. T u m quia caufa efl^quomi-
nus T i t i u s t i b i forrera non folvat. Ergo cenfendus eft r ibi 
fo lvi í rc , juxra leg,lulianus aitijf.de condit. & demonfirat. leg.}. 
in princ.ff. de f la tu liberi. 

1 N i h i l o m i n u s taoquam certura afTcrcndura eft i p fo . ju re 
cenfum n o ^ e x r i n g u i compenfarione , n i f i T i t i u s cara appo
nat. Sicuti aliis reiatis docuit Joan. Baptifta L u p u s , traft . de 
ufur , comment , z . § .4 . num. i} .Navw. comment.de ufur.quxfi.40. 
» « / » . ! z y . F c l i c i a n . c e n f i b . z . p . l i b . ^ . c.un. n.l$. Gafp- Roderic. 

de reditib. ^HAfi.xZ, num, 9' ufque infintm. A v c n d a ñ o , 



Ttifputaúo V I . Puna. X X X V . & c . § . 1. 
de cenfihus Hifpan. c a p . i o i . num. 8. Q i io rum ratio c í l , quia 
compcnfatio cft mstua debitorurti c o n t r i b u t i o , leg. i . ff, de 
compenfattonib A i T i l i a s t i b i non áehet fortem, fcd fo lum de-
b c c i ü i u s reditmn. Ergo n o n potcft tuumdcbicum fortis i a -
dcb i tx cíTc compcnfatio. 

3 Quocirca ut ¡n hoc rcdicu aliqualis compcnfacio fie, de
ber T i t i u s t ib i íígnificarc fe vc l l c redimere , & loco fortis 
r e í H m e n d x fummatn quam i l l i debes relinquerc. Qua figni-
ficationc reditus ccíTabit ipfo jure perinde ac fi fortem T i t i u s 
fo lv i í íc t . T u m quia veré f o l v i t cum debitum loco fortis re-
m i t t i t . T u m quia c o n í i g n a t i o n c fada reditus jure extinguid 
taryleg.acceptumyCodJe ttfuris leg.obfigniitionet Cod.de Solutionib. 
A i tu caufa es qao minus T i t i u s t i b i fortem n o n confignet, 
í iqu idem e¡ non fo lv is quod puré debes. Ergo i n tu i prazju-
dicium cenfenda efl: ea conf ígna t io fadta, leg, jure c i v i l i , j f . de 
cand i l . .& detnonflrat. 

4 Ñ e q u e refert debitum q u o d T i t i o debes ex diverfa caufa 
provenirc. N a m o p t i m é poteft fi veré debitum eft cum alio 
debito d i t e r fo compenfari , fo lum c n i m debitum iifeale á 
compenfatione exeluditur leg i . & 7. Cod.de compenfat. Se y\\x-
ribus comprobat F e ü c i a n . i.p.de cenfib. l i b , ^ . cnp.un. n u m . i i . 
Pr íEterquam quod i n praefenti haec debiti imputat io in fortem 
non efl: propria compcnfatio, de qua i n teto ü t . Cod. & j f . de 
campenfat.cam nulla fit ob l iga t io reddendi for tem,§.1. inftit.de 
obligationtb. fed eft quaedam voluntar ia fortis refolutio per 
fubrogationem debit i , ac proinde ex quacumque caufa nafca-
tur fubrogari in fortem poter i t . 

,5- Dapl ici ter Joan.Bapt.Lupus,FclicIan.& Gafpar Roderic. 
/fff.cíV. fuperiorem do íb r inam temperant. P r imo ne procedac 
ufuris , feu penfionibus decurfis non folut is . Nam liae prius 
fo lvendx funr, u t p o t é qua: funt debitas ex neceíl i tatc , ideo-
que i r i l i i s vera datur compcnfatio. Qyare fo lum id quod f u -
pereft his penfionibus compenfatis i n fortem principalem ce
deré poteft. argum. leg.ctm fortis, ff. de ptgnarat.aélíone , cum 
aliis. Secando nc i l l u d quod fupercft minor fumma fit quam 
fors , vel ea fortis pars qua: redimi permit t i tur . Nam eflo 
compcnfatio pro qualibet parte admit ta tur . leg. quidam Afli~ 
WA-verunt, j f . ( i certumfetíttHr.At cum i n praefeuti non fit p ro
pria compenfatione , cum debitum u t r í m q u e l iqu idum , p u -
rum , & exigibi le non fit, fed eft quaedam íí¿la fo lu t io j & 
íefti tutio fortis , ideo nequit majorem obtincrc praerogatU 
ram quam ipfa realis , & aclualis f o lu t i o . 

P U N C T 11 M X X X V . 

N u m ex m u t u a fuecef l ione d e b i t o r i s c r e d í t o r i 
o b l i g a t i o per fona l i s 3 & h y p o t h e c a r i a 

e x t i n g u a t u r ? 

'' ' 1 Proponitur cafm. 
1 T^folvitur variis difi'mBion'tbtn appojiiis. 

1 A C p a r K o á e ñ c . i . d e r ed i t i b . q . i z . i np r inc . cafum fie 
V J C ^ r o p o n i r . Antonius poffeífor majoratus centum re-

ái tüm fingulis annis perfolvendum uxoris ha:redi fuper b o -
na fui majoratus ex facúl tate regia conf t i tu i t . Dcinde con-
traxit debitum aliud dó ta le cum hypocheca geacrali bono-
rum praefentium, Scfuturorum comparationc T i . t i j . Cont ig ic 
autem , ut uxoris haeies A n t o n i u m haeredem rel iqueri t j ve l 
cenfum legaverir. Quasritur an T i t i u s adverfus A n t o n i u m , 

\ cjufquc fucceirorem procederé poí l í t ufque ad dJ í t raó t io-
ncm annui reditus tanquam fibi fpecialiter hypothcca-
t i . H u n c cafum ipfc Gafpar Roderic. tota i l l a qtmft. l a t é 
examinat , & argumenta i n utramque partem proponi t , 
t e í t a tu rque i n Pintiano fenatu advocatos eximios in diver-
fas fententias fuifle. Ipfc vero ex num. 30. diverfis d i f t i n -
é l i o n i b u s quaeftioncm p e r d o d é decidit,qucm placct o m n i n o 
fequi . 

x P r i m ó , fi uxoris haeres A n t o n i o reditum l egave r i t , t a -
mstfi non detur a d i o n u m confuiio, quia jura & adiones n o n 
tranfmittuntur i n legatarium , fed i n hsredem , univerfalcm 
vel fucceíforem , le£. Stichttm. § . adido j f . de foÍHtionib. l ibera-
tur Antonius ab- obl igat ionc reditus. N o n en im praedi í to 
legato a l iquid Antonius acqui r ic , fed á debito annuo f o l -
vendo ex imi tur . Qoa exeraptionc pofita non poteft T i t i u s 
creditor pro cenfu diftralxendo agerc adverfus A n t o n i u m , 
cjufquc hasredem,cum jam á cenfu l iberati fínt)& cenfus n o n 
« Í U t . ' 

Sccundó,fi Antonius non ejus c red i to r i , fed fidejuíTori fuc-
cederet, obligatio fidejuíToria confundetur cura obl igat ionc 
pcrfonali ,quia nemofui ipfius fidejuífor clíe poteft. Ac bona 
qua: pro fidejuífione hypothecata fuerunt tranfraifla i n p r i n 
cipalem debitorcm eandem hypothccam , & obl iga t ionem 
retinebunt ex leg.cum quií §. fin. j f .de foludonib. qilia \\xc h y -
potheca.Jr bonorum obligat io non á fidejuíTionc formal i , fcd 
ab obligat ionc reditus perfeyerante pender. 

3 4 7 
4 T a t i o fi Antonius fuo creditori fucccltu confunditur 

pe r íona l i s ob l iga r lo . U t habetut d u l a leg. Stuhum , f . de 
foÍHtimtb. leg.fecui idum. Cod. de fidftcotnmijfn > quia a d i ó 
creditoris cum obl igat ionc debitoris in eodem fubjedo com-
pat i nequit . Dcinde hypothecaria obl igat io to l l i tu r /^ .nf .c 
pignt*< , j f . de Rrgul. jurts , & teg.ex fextante , §. Latinus L r -
gmsy ff. de except.rei judüatá. , co quod res p r o p i o dortflno 
hypothecata / aut obligata efle non poteft. Q u o d fi creditor 
hypothccam antequam morcretur in a l ium tranf tul i l íc t , tam-
ctfi hjereditatis aditione fueric confufa ob l iga t io hypothc-
caria,attamen cum res i l l a non r^anfierit i n debi torcm , fcd i n 
te r t ium, i l le te r t ius ut re propria u t i i l l a poteri t j juxta leg . f i 
htres,la i . & 'hi Bart. j f . adTrebellian. leg. hdreditatem , & ibi , 
Gloíf. i» fine, f . de donat. & aliis. 

j C^uarcó quod d i d u m cft, cum debitor creditori fuccedit 
f e rmé di cendum cft , cum creditor fuccedic debitori e x t i n g u í 
inquam obl iga t ioucm perfonalcm , & hypothecariam c o m 
parationc fui ipfius ob racionera d i d a m , quia res propr ia ne
qu i t domino hypothecata, & obligata cfTe. 

6 Vc rum fi debitor rcm aliquam n o n fo lum creditori hx-» 
redi, fcd alteri tercio hypothecatara habcrctjexaminandura c í l 
quxnam ex i l l i s hypothecis prasferenda fir, nam íi hypothcca 
creditoris Piazlacionis p r iv i l eg ium haber, impedir quemlibec 

^ l i u m creditorein qui a d i o n e m hypothecariam intencet. 
Ñ e q u e ob l ia t quod aditione haeredicatis hypotbeca credi-
t o n híercdi e x t i u d a fit, quia eft e x t i n d a quoad p iopr iam 
obl igat ionem. Sccus vero quoad defenfioncm concia p o í t e -
riores hypoihccas, juxea l . fipofleriores, & t b i , G\oñ' . Bart. & 
Salizer. C j d . j i an/iqoior creditor, Sic Gafpar Roderic. d . l i b . j * 
de red tnb .q i i í i j i . i ? . num. Ó ' / f j . qu i laciús raateriam p r o í c -
qu i tur . 

P U N C T U M X X X V I . 

A n d i l a t i o m o r a t o r i a á p r i n c i p e , v e l c r e d i t o r e 

d e b i t o r i f a ó t a c u r f u m r e d i t u u m 

é x t i n g u a t ? 

j i f f i rmat ext inguí . Gafpar Roderic. 
Reéiius docuit oppofttum Fclician, 

1 "PJXtingucrc curfum redituum pro co temporc quo di la t io 
JLjconceditur docuit inter alios Gafpar Roderic. de annuts 

reditib. lib .3. qM&jl.y. ex num.16. dudus quia fada dilat ionc 
antequam curfus ufurarura debcatur,facit non deber!. 

z S iá redius Fclician. t .par t . de cenfib.lib.^.cap.fi». in fine, 
quem AvendafiOjáe cenfib. cap.xio.num.$. fcquicur , exiftimac 
hanc mora to i i am dilationera imped i ré ufurarura e x a d i o -
nem,non tamen i l l ius curfura , fed finita dilatione exigi ora-
nes ufuras tam prsccricas quam futuras poffe , quia debi tor i 
inducías in folucionc concedens non incendie cenfus creacio-
nem mutarc. Ac fi curfus ufurarura refolvererur cenfus con-
f t i t u t i o alterara eíTet. F i t ergo ex hac moraroria dilatione 
fo lum debitori c o n c e d í , nc interira reditus petantur : noa 
vero quod de faóío n o n currant, & debici fint. Sicque cxplí^ 
cant p,ra:fat¡ D o d o r e s ¿ leg.quoties leg.univerfu, Cod.de precib. 
imperat.ojferendis, & ieg.regia,$x. Ó* ¡y.«V. 18. & log.^,t i t .z^-
part. 3. 

P U N C T U M x x x v n . 

D e r e d e r a p d o n e cenfus . 

PLurcs quaeftiones ag i t á r i í o l e n t circa cenfus redeña^ 
pc ionerá , quas oportec dari tat is gratia figillatim GX-I 

penderc. 

§ . I . 

A n cenfus per partes r e d ú n i p o í l i t e m p t o r e 

i n v i t o ? 

Quid certutn t 
Hifpania per majorem partem. Eí idem affirmam al'tqfil 

infpecio jure communi. 
Sed verius eft oppofitum. 
§luod verum habet etiam i n pluribus dehitorh h m d t b u u 
Satisfit contrariis. 

i T^ \ Ix im ,us infpedo m o t u p r o p t í o Pij V . & u b i ipfc rece-
L - / p t u s e f t ^o íTc cenfum per partes r e d i m i , & parí,x4.§.?.., 

d i d u m cft qualiter huic eonwadui adjici po í l i t p adum na 



De luftitia Commutativa. 
per partes rcdimamr. Superefl: dicendum , an fcclufo o m n i 
al io p a d o praeter paflura redemptionis cenfus redimí per 
partes poífir. 

l Et qu id rm ín Hifpania er conruetudine recepta cenfus 
per í o l u t i o n e m maiori? p a r k redisni poteft, nif i pado al iquo 
cxprcffo caveatur contrarium , r c í l c j o a n . de Salas, t r aB.de 
cenfih. dnb .^é . n . - j . Quinimo Joan.Guticrr. z.praft. q u t f t . i y ^ . 
w.z. & f é \ c i * a . d t a n f i b . %.p ¡>b.i c.8. n . i x , teftantur etiam 
p o í i ' o padto nc per parces redimatur admicci redemptionem 
fecunduin majoremvaircm. Idem tenent infpcf lo j u r e c o m -
m m i i Socus, 6. ^ « - í un . f i n . Pizarrus, *á. ordmatienes 
de G'tudsilu^t, GloíT. w-bo en todo o m Parte. A v c n d a ñ o , de 
eenftb.H f- ^n.c^p.yOf .n.%, G\iúzi\ .z.t>raB.<l^-7^ ' i - Azcvcdo, 
l e r . i .nun , f\ ¿ÍÍMf. ¿ í í ' . f . no i / í col!íe¿?. Fclician. íecenfib, U b . l , 
e . i .num. ib . & l.r.eodem l i b . & cap .num.M. Ducuntur , quia 
seqnitati con'onutn c í l , ut h « c redemptio divi í ím accipiatur 
& per partes. Quaproptcr in leg. quídam uf l -miverunt , ff. de 
rebus trétUtiiy dic.tur humumus prAtoremfaSturum , ficreditorem 
fogar i- ebri partem a ripere. Secundó : folut to per partes fieri 
reipublicae poreft in fuisdcbitis, leg.fin .Cod.de abo his, l i b . i o . 
&. ¡eg.placutt, Cod.de c tüa t . fund í patr;m. Ergo á f o r t i o r i ficri 
po ter i t privatae perfonae, argum. cetp,cum n ( m ñ t i de eleSitone, 
Tcv t io : cenfus icdimcndus i n fe dividuus cft. Ergo etiam cric 
dividims i n redemption?, juxta leg.fi Jlipulatta fum. §.fi de-
cem, ff. de foluuonib. i b i , qui detem debet tar 'em folvendo libe' 
ratur. Q u a r r ó : cenfus defeendens ad ^lures haeredes dividi tur 
proporriunc haeicditaris. E ' go quiliber pro f i a paite crnfum 
redimeic poterit . Q_ inró M a r t i i i . V . in e x t r w a g . i & Ca l ix t . 
i n extravag.z. de empt. & vendtt. cxprefsé cenfuerunt mem-
b i a t i m , & per partes ceii/um tedimi pofle. 

3 N i h i l o m i n u s verius cenfeo in fpcdo jure commntu , 8c 
ex natura hu)us conrraií lus non eííc ob l iga tum cteditorcm 
cenfus redemptionem admitterc membracm & per partes pro-
ut docuit Sarmiento, y . / e / e í í . e . i . «.2.7. 6* 18. M o l i n a , r r a t t . i . 
de tu f l t í . d t jp .^^ Leffius.x.de i u f i i t . c . i t duh i.w^ff? PJ. Eman, 
K o á ñ g . tract. de cenfib. cond't.b dub.^. Salas , íracií. de cenftb. 
dub . jG .cca med.Gaipn R )dcric. lt - .1 de redi / tb .q . í8 .num.$ f. 
& j í . Moveor ex his quae d ix i ¿íyJ' . i .^wwíf.iS. §.3. debicum 
i n v i t o crcditore per partes non poffc f o l v i , leg.í $ & harum 
ff. de verb. o • Itgat A qlía regula folum excipitui fo lu tum i n 
favorem liberraris,/¿e.cww A<»'Í'Í,§.-' n.ff. inf tam ltbe> 'u. 

Deindc i n aliis venditionibus quae fiunt cum pai to reven-
dendi non admitt i tur revenditio membrat im , fed integra cx-
hibenda cft. 

Prxtcrca cenfus ún i co p rc t ío conftitutus cft. Ergo ú n i c o 
prctio cft d i í fo lvcndus . I t em emens ccnfiim nullaccnus prac-
fumitur emptutus , fi feirer per partes rediraendum eífe. T á n 
dem hanc partem decidit Modef t in . in leg. t u t o r . § • L'tcitn 
Titttts, ff. de Vfur'ts , ubi cum Lucius T i t i u s centam deberet, & 
ufuras alicujus temporis , (i minus confignatct , ufuras par t í s 
c o n í i g n a t s non excufabit. 

4 Q u o d verum habet etiam in pluribus debitoris haeredi-
Dus:nonenim pro rara lixrcdicatis poflunt cenfus redemptio
nem dividcie , nc credicoris j u i i praejudiecnt. U t conftar ex 
dicialeg. §. Ó" harurfjfff.de verborum obltg.ahi habetur ex per-
í o n a harredum non mutari obligacionis qual i tatcm. E t ob 
candem rationem ñ e q u e ab uno ex pluribus creditoris hacre-
dibus poterit cenfus aliis i n v i t i s redemptio pro parte admi t t i . 
E t fi duobus promiferis cenfum redimere , & ante redemptio
nem decedas r c l i í t i s quatuor hxrcdibus , quil ibet hacres i n 
fo l idum cenfum redimere tenetur, quia obl igat io i n favorem 
creditpiis individua conftituta , nequit ob mulciplicationcm 
haeredum dividí , fed ad ipfos hasredes cum eadem qualitatc 
tranfit. Sic cxprcfsé Gafpar Rodcr. l ib. \ .de redtttb. q . i%. n . f é . 
O'feq.S^hhtraB.decenfib.dub.^S.n.^. HcYichn. de cenjib. i . p . 
lib.4. c a p . u n . n . i ¡ . ] 

f Ñ e q u e argumenta i n contrarium urgent. A d p t imum ex 
leg. quidam &flimaverunt , rcfpondeo i n deb i t í s authoritatc 
judiéis folvendis fepe atquitati confonumeife , ut creditor 
cogatur fo lut ionem dÍTifim accipcrc.Sccus cft i n redemptione 
cenfus quae p ropr íc non eft debí t i fo lu t io , fed contraftus 
refolutio. Ad fecundum refpondeo ob benignitatem re ipubl i 
cae admitti folut ionem debiti dividuam j tamctfi ex r igorc ad-
mittenda non eífet At tert ium fatcor cenfum ex fe dividuum 
efle, & aptum ut per partes redimatur , n e g ó tamen ut quid 
d iv iduum tam in fe quam in redemptione conf t i tu i . A d quar-
t u m conftat ex fuprad'd s cenfum ad plmes haeredes defeen-
dentcm redimí per paites i n v i t o creditorc non poí fe .Ad q u i n -
t u m concedo i l l i s ext avagamibus , appiobari contraf tum de 
redemptione d ivdua . fed inde non infertur fcclufo pafto , & 
par t i cu la r í conventione fie redimí poíTc. Verum íi creditor 
plurc<; correos ín fol dum obligaros habens ab uno i l l o r u m 
partem fortis principalis fibi contingentem accipiat , eo ipfo 
aliis corré is poteftatem concedít fuam partem redimendi , nc 
pcrfouarum acceptor fit i n praejudicíum al iorum. Sic tradic 
cxprc fsé Mziz t . tn leg . f i eredttores,n.}.Cod.(íepaftuper textum, 
Fciician. %.p.dectnfib,itb.$. cap. i . m m . 6 . 

$, I L 

A n r e d e m p t i o cenfus p r s f t a n d a fit i n p e c u n u 

n u m e r a t a ? 

1 Cenfent a l iqui infpeBa bulla Pij V . infecunia numerata, / * , 
ciendam effe redemptionem. 

Í Veritu eft i n mercibm , & c . ex confenfté creditoris fieri 
poffe. i 

3 Secus eft creditere i n v i t o . 
4 Satisfit Authent. hoc n ' f i debitar. 
¡ AUquibus placet [ i cenfuatius cedat creditori rem cenfui fup* 

pofitam i n folutum cenfum redemptum effe. 
6 Contrarium eft drendum, 
7 Pro edit fententm i n cenfuario y fed non i n tertio pojft. 

fore. 

1 T ^ T O n deerunt qu i exif t iment ín fpc í la bulla Pij V. 
J J N l cenfus numerata pecunia eífe neccífario redimendos. 

T u m quia Pontifex í nqu i t poífe cenfum pro codem prctio 
ex t ingu í , i d eft pro codem prctio ,ac fuíc conftitutus.At cenfus 
conftitutus cft prctio numerato. Ergo eodem cft redimendus^ 
T u m quia eadem forma fervanda cft in d i f t ra í tu quae ín con. 
t r adu requir imr juxta leg. de tutela,'Jod.de tnintegrumrefiit. 
leg. f i adre folvendum, Coá.de Prádtis m'nor. Et tradic Evcraid. 
in tapiéis loca de contra¿itbus ad diftraftus, & 1» prufenti Avca-
d a ñ o , decenJib.Hifpan. cap . io i . n . ^ . 

x N i h i l o m i n u s veriífima fententia quam refere, & fequi-
tur Nayarr i n d i d u m motum Pij V . q . i j . n u m 113. Petr.Sur-
AnSyíO ' tf . \Gj .num .^o.& feq .volum.i . Francifc.Milancn. dec,%, 
regn S!CiLt£,ex num . yo . Fc i i c i an . ^ cenfib.í . p j th . i . c .%.num. i i , 
M o l i n a > t ra t f . i . de iuft i t .difp. 394. dub. y. Rebell . i . p . l i b . i d , 
q.S.cond f n . z t . Binsfcld. C.Í» « w ^ ' e de u f u r . q . i í . cond.x. in 
fine. Salas, traB.de cenftb. dub. 19. afterit ex confenfu credito
ris poífe cenfum i n mercibus,in nominibus d e b i t o r u m , aHif-
que rebus pecunia aelHmabilibus red ími . N i m c u m ex hi$ 
poífic verum pretium conft i tu i , & n u l l i b i (ir cautum debere 
cífc i n pecunia numerata^ i l l a enim verba Pi) V . n o n ad qua
l i ta tcm prcMj, fed ad quantitatem refercuda funt , confequens 
cft, ut praedidlis redimí cenfus poffit. 

Piacterea Pius V . ín conf t i tu t íone cenfus pecuniam nume-
ratam requif iví t ob perieulum ufurarum, & fiaudis, & nc ven-
d í to res cenfuum urgente ncccílícatc accipcrcnt pro pi etio a l i -
qua íibi incommoda, aut majoris jufto aeftimata. Quod ia 
redemptione cenfus non fie procedit. Ñ e q u e obeft in diftra-
¿ lu cam formam , & folemnitacem requiri , ac in contradu, 
quia id habet verum , cum cadem rano i n utroque procedit. 
Ec notat Everard. i n 'dicio loco de canfrafiib. ad dtftrañus, 
numero i . & n , A t in praefenti non cadera, fed díverfa adeft, 
e rgo , &C. 

3 Verum ctíi creditore confcnt ícn tc cenfus quibufvis bonis 
tanquam precio redimi p o í l i t , non tamen creditore inv i to . 
N o n cirim tenetur creditor redempeioní confent í rc bonis fibi 
i n folutum datis , quia unum pro alio i n v i t o eteditore folvi 
nequit leg. i . § mutut^.ft certum petatur , leg.cum a quo, & Ug. 
mamfefti, Cod. de Solutionib. Sicutí exptcfsé adnotavit Gafpat 
Roderic. l i b . i . de reditib. q . i%. num-So. Salas , tracl. de cenfth. 
dub. ¡ 6 . n . n . 

Ñ e q u e obftat Authent. hoc ni f i debitor, Cod.de folutionib. ubi 
obligacur creditor bona debitoris admitterc ín f o l u t u m , cum 
debitor pecunia pro praeftanda folut ionc caree , cni Auth<n. 
nixus Azevedo leg.fin. u t . x i . num. 1 lib.4. novA colleft. z(~ 
ferit debitorem cenfus pecunia carentem petere poíTc , ut bo
na taxata creditori i n fo lu tum dentur. N o n inquam ob íb t , 
nam d. Authent. permit t i poteft haberc locum ín his quae ve
ré debita funt. A t cenfuarius non debet creditori fortem , fea 
cenfus redi tum. Ergo nequit éí loco fortis bona jeftimata 
traderc. . 

5 H i n c venir decidenda i l l a q u x f t i o , A n íi cenfuatius rem 
cenfui fu p pol i tam creditori cedat ín fo lu tum pro forte, cen-
fcatur cenfus redemptus ; Alicui probabitur af i rmat iva pars, 
quia in / f iquis argentum, § fivero, Cod. de donationib. debens 
certum reditum ex fuis poífeíf ionibus fatisfacit ejufdcm te-
dí tus oblato mrdiocr i fundo , & in leg. filiu>fiimili'V > §• aPuíl 
Marceliumtff .de legatis 1. Legatarius cui i n j a n í t u m cft onus 
foIvcn | l i ccauum occafionc fundi legati fatisfacit fundum le-
gatum off^rens. 

6 N i h i l o m i n u s dicendum eft cum Gafparc Roder íco j W.i» 
^ . 4 . » . 6 8 . Feliciano plurcs referent x.p.de cenftb. U b . l . c .^ .n^ ' 
n e q u á q u a m cenfendum eífe cenfum redemptum , quia non 
tenetur crediror fundi oblat ionc madmí t t e re , quippe ípfc n^n 
eft creditor f u n d í , c ú m fundus ab ipfo emptus non "5' 
fed eft creditor reditus cujus fo lu t ion i fundus h y p 0 ^ ' 
catus cft . Ec l icét debitori conce í fum fit cenfum redimere, 
ca redera pt io p t s f t a r i debee reddcndo id quod acceptum 

CÍt; 
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eft. At funcíus acceptus non eft, fed precium. Ergo n o n redi-
micur cenfus obligationc fundí , f c i prc t i j . Addc ccnfuarius ex 
v i pretij acccpci oblígJt:L1r ex fundo annuos reditus fol veré . 
Erco contra hanc obiigarionem prócedet , íi fundum loco fo -
lunonis credítori rcddere velit.^ Si c n i m emphyteuta nequit 
rem cmphytcuricam inv i to domino renunciare , ieg. t .Cod. de 
ia reeOTp^í íwí . a fo rc io r i n c q u i b i t c e í i f u a n u s r e m cenfui fup-
pofitam ceníicori renuntiare. Confent i t T i r a q u e l l . ' 1 . de 
¿etr»flu,§.i.glojf.6.n.ií. 'í:olkt. inpraft.cenfud't, verf.tanquíim, 

7 Proccdic tamen fupradi í la d o d r m a i n cenfuario cenfum 
vcndei)ce,& conftituente : hic cn im nequit fundum cui cenfus 
ni t í tur ,credi tor i co i n v i t o rcddere , & fe á cenfus folucionc 
exímere, quia reditum debet non ex poíTeífione fundí , fed ex 
precio accepto. A t tertius poíTeífor qu i cenfum prascisé racio
ne fundí poiTeíIi obligatetur folvere , o p t i m é poíTet c redí tor i 
fundum rcddere , & fe a cenfus obl igat ionc liberare , argum. 
diBe, leg. filisufamiliai y 'f . apud Marceüam. De legatu 1. Idem 
cífet íi non venditione, feddonationc cenfus deberctur. N a m 
cum ex liberalitacc fueric in fundo confticucus, praefumicur 
confticuens eo animo confticuiíTe, uc quandocumque fundum 
renunciare vel i t á cenfu libcrarcturq'uxta d.l.fi quis ctrgentunh 
§.fivero, Cod. de doneteionib. 

§ . l i l i 

I n qua p e c u n i a cenfus r e d i m e n d u s eft ? 

i C i m nihil atfum efl redimi poteft in qualibet fpecie pecunia 
approbittit. 

i Quoiid quantitatem fi var ia faciA eft yfpeciandum eft tempus 
redemption'tí. 

$ Melligi debet, cum mtitatus eft moneti. valor extrinfectu. 

1 S ^ U m á principio conventum eft de pecunia qua cenfus 
V_>redimendus fie regulariter p a d i o n i ftandum, uc fupc-

rius diximus.^ Cura auccra n i h i l cxprefsé a d u m facric rc-
demptio facienda eft i n ea fpécíc monetae q u x communiter 
approbatur, ñeque ul la eft obl igat io prasftandi redemptioncm 
i n fpecie determinata aurí jargenci , vel aeris. Uc benc advercit 
Gafpar Roderfc. l i b . i . deredit. q u . i ü . num.qz. 8c l ib . í .q . if , 
num. 93. 

a Sed i n qua quanticate? E t quidera cum nul la cft mone tx 
fada mutacio cadera quantitas folvenda cft i n redemptione 
cenfus q u x daca fuic pro i l l ius conftitucionc, quia tanti valec 
exemptio ab obligationc folvendi annua cenfum , ficuti o b l i 
gatio cadem fol vendí . Cura vero Principis juíTu moncta varia
ra cft D o d o r e s i n varias fententias d iv i f i func , quodnara 
tempus fpedandum fit an tempus contradus , an redcmptio-
n i s , ut juxta valorem mone tx i l l ius temporis r edempt ío 
praeítetur? M i h i tamen verius videtur tempus redemptionis 
fpedandum e í T e . U t l a t é docuit plunbus rclatis Menoch . / í¿.r . 
conftl.conf.^.ex n.io. Felician.z./». de cenfib. lib.^.cap.un. circa 
finem. Gafpar Roderic. d.q.i^.n.^^. Nam venditor folum^tc-
necur praeftarc pro cenfu r ed ímendo quanti ea r edempt ío tune 
aeí t imarur ,arcaaeft imatio rcgulanda cft ex valore, & « f t i m a -
tione monctx currentis , quia i l l c valor rebus venditis aelti-
mationem praeftar, 

3 H o c autem intel l igendum cft cum valor , & x f t i m a t i o 
monetx rautatur ext r infecé . Nara fi in t r infecé trunetur detc-
r io r i , vel n o b i l i o r i mareria conftituta. Fclician. d.cap único, 
S verum inter principes, 6c Roderic. á . » . ^ . ex í f t iman t tempus 
contradus infpiciendum cífc , alias creditor damnura paterc-
tur , cura non redditur i l l i tantura pro redemptione cenfus 
quantum pro i l l i u s creatione expendit. 

Verum hace fententia m i h i difficilis eft, potiufquc i n d i n a -
• rem cum Mcnochio , d . conf.4.9, tempus folutionis infpicien

dum fore. N á m ci to i n mutuo adraittam cara fentent íam co 
^uod natura i l l ius contradus peric , ut mutuatarius ob l í ge tu r 
icddcrc mutuanti quantum ab ipfo acceperir i n cadera qua l i -
^ c , ge bonitace. Ac i n redemptione cenfus non videtur fu-

nen^m. N o n enim obligacur redimens redde^c emptori 
u ^wutn ab co accepic, fed quanti obligatio folvendi redi cus 
x itnatur i ntfquc in rcdcmpcionc fpedatur valor quo cenfus 
crcatus eftjfccl valor ipfius cenfus. É r g o ex i l l a moncta dete-
n o u ^0'uta in quantitatc qua cenlus cjufdcm quantitatis 
emererm- redimi emptus poter i t . Et confirmo in penfionibus 
olvendís tum ex beneficio, t um e m p h y t h e u í i , tum ex cenfu 

non ípeda tu r tempus contradus,fed folutionis, ut juxta m o -
nctam eo tempote currentem fo lu t io fiat. U t probar A u f o n . 
^ab . commim. epm. l ib . i .ú t . defolution. concl.¿. Ergo ctiam i n 
redemptrone cenfus idenj cric fpedandum. 

§• I V . 

A n c u m i n m e d i o , v e l i n fine a n n i r e d e m p t í o c e n 
fus prcEÍlatur, t encatur r e d i m e n s penf iones pro 
r a t a t e m p o r i s e l a p í i í i m u l c u m forte folvere ? 

1 Rtfertur triplex fententia, & tertia approbatur, 
z Satisfit rationibus aliarum fententiarum. 

i ' " r ' R i p l e x cft i n hac re fententia teftc Fclician. x .p. dt 
X cenfib. Iih.4. c.unic.n,i> fed prteipue z.p. eodem num.y. 

Prima quac fuic Guidonis Papac, dec i f . z j i . & B o e t i j , conf. 15, 
«.4. aireric ob l ígacum cíTc ledímcnccra cotius anni penfioncm 
folvere, quia ha:c videcur ab inicio anni deber i , caraetfi n o n 
polh t ufquc i n finem ex ig i . Al tera cft Pctr i Barbofje , i n leg. 
divortio i n . p rmc . z .p .n . j o .Ó ' feq.jf. foluto matrimonio. Alexand. 
Baldi.GaíTanei, & a l i o r u m plurium, cjuosFclician. d i f t . n . j . r c -
fer t , fent íens n i h i l peufionis i l l ius anni deberi, fed folu'ta fo r 
te cenfum redemptumcíTc . Prxcipuum fundamentum eft,quia 
n u l l x penfiones debi tx cenfitori funt quoufquc annus finia-
tur. Ergo nullas folvere ccnfuarius cenecur.cum redimic. Prae- » 
tera incerira ac annus finicur penfiones func quafi f rudus 
pendentes a jure cenfus. Ergo redemptori hujus juris ccdcrc 
debenr, ex íegk ult.%.frucius,jf. qus. infraudem creditor. T e r t i a 
fenrentia verior , praxique recepta fuic Covarruv. Ub. t , va r . 
cap. i f ,n . j .M.ol 'mx>l ib $.de Hifp.primog.iib. } . c . i i .a .^.Gucierr . 
l ib.i .Canon .qq .c.tf .num . í í) . Gafpar Roderic. i.flfe reditib. q.f. 
w.76.Avendaño , ír . i02 , .» . i . & al iorum pluriura quos referr. Se 
fequitut Fclician. d.c.un.n.y. a íTercnsredemptorem obl igarum 
efle fimul cum forte penfiones pro rata anni decurfas f o l v e 
re. N a m penfiones ccnfuarius debet ob inrerufurium pecu-
niae ab emprore cenfus acceptae. C u m autem pro div i f ionc 
temporis inrerufurium dividatur , eandem divifionera penfio 
pací debet, ac proinde pro rara cemporis fo lvendá eft. 

i Ñ e q u e raciones oppofitarura fententiarum urgent. N a m 
ad fúndaraen tura primas fententiae n e g ó ab i n i t i o anni pen
fiones i n t e g r é debitas círe,fed pro rata temporis, quo ccnfua
rius pecunia ufas fueric. Ad fandamencum fecunda: dico pen
fiones debicas cífe ante finem anni non iuccgrum,fcd-pro raca 
t empor i s , cui debito non obftac quod anee finem anni e x i g i 
non poífinc per íeverance curfu reditus, id cnim ex convent io -
nc provcni t .Ncque itera obftat quod penfiones fint quafi f r u 
dus juris cenfualis , nara i j f rudus cura finr f rudus ob inrer 
ufurium pecuniae cont inuoad fluxura temporis decidunt cen
íicori, ac proinde non poífunc tanquam f rudus pendentes n o 
v o empeori ccdcrc. 

§• v. 
A n c c n f u a r i u s r e d i m e n s c e n f u m teneatur v o c a r e 

credi tores f u i cred i tor i s ? 

1 Negative refpondetur. 
1 Apponitur q u í d a m reftriBio, 

1 Q i E p é contingic creditorem redicus reditum h y p o t h e -
v J c a í f e . Q i i o d abfquc dubio prxftare poreft juxta Ug.nomen, 

Cod.quA respignori obl'gan pojfunt, leg.ficonvenertt,!.deptgnor. 
Controverf ia eft an teneatur ccnfuarius forrera fuo c red í to r i 
reftituens raoncre creditores quibus cenfitor cenfum h y p o -
thccavit.Brcviter rcfpondeo ncga r ívé .qu ia ñ e q u e ex con t radu 
cenfitico , ñ e q u e ex hypothcca impofi ta hxc obl iga t io cen^ 
fuan'o indicitur.Sicuti co l l ig i tu r ex d.leg.nomen, & t b i , Glo í f . 
finalis.Fanus de pignorib.z.part. membr.$. n . i j . Gafp.Roderic. 
lib.i.de rednib.qu&fi.i^.circafinem.Súi.s,tra,¿l.de cenfib.dub.jy, 
n . 11. Q a o d adeo verura eft ut ctiara ip f i creditori liccat de-
birorera foll icítare ad rediraendura , quia i h hac fol ic i tudine 
non dolura commit t i t . fed fux u t i l i t a t i confuli t . Uc bene a l i i s 
rclatis comprobar Roderic. & Salas, (ut>ret. 

1 Temperant autem praefaci D o d o r e s , n i f i creditores n o -
minis de fuá hypothcca debirorera cenfus certiorav-rinc , nc 
ipfis non moniris rcdimerec oftendendo inftruracnca h y p o -
checarum. Nam hac fada nocíficacione do lum commicccrcc 
tenfuarius , & crediroribus hypoccchariis obligarecur quanci 
corum incererar non efle moniros, U t probar d. lexmmen, Se ) 
lex 3. Cod. de novattomb. 

§ . V I . 

A q u o cenfus r e d i m e n d u s í í t ? 

Fird. de Caftro é luft. & lmet Pars 11. 
1 Minores.&c.non poffe cenfum abfque autheritaie ludieis redi

mere eenfent aliqui, 
G g % Verius 
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VeriuA ejl oppofuum. 
i Trtftari poteft [olutio eenfu* curatori abfque juris decrtte. 
4 Refttttti mimor poterit, fi inutditer fortem expeadit. 
f Non impediris a folvendo , & redmenio cenfti htredi grá

vate. 
6 ídem eft de pojfeffore mn-jorntiu. 
7 Reditus dotalis poterit a marito redimi. 
8 Item a Pnlato Ecclefî adrrrniftratore civitatis. 
9 Item ab univerfali executore teftamenti. 
I o Cttm alicjuis habet in ten fu proprietatem , & aliter ufumfrU-

¿iu>n, ab unoquoque cenfus redimi poterit» 
I I G¡utd de cenfti a Tttie empto, & i» Sempronium tranfiato. 

i ^"^lOriíl^ cenCam redimcndum cíTc ab co qui i l l iuscre-
\__yJitor cft. Ac contingic fa:pc cieditorem cjus cfle con-

dit¡onis,uc ncqucat fuá bona abfquc juridica folcmnitace alic-
narc,íicuti minoc majoratus polTcífov, fidcicommiífarius, ma-
ritus, prxlacus, Se alij hujufmodi á quibus cenfus rediraendus 
cft,cxifl:imac Fciician. lib.q. de cenfib. cap. único num.4. & x.p. 
eodemlib. Se cup.num.j. fervandam cífc candem folemnitatem 
quse in alienationc fuorum bonorum immobilium fervanda 
pneferibitur , quia redemptio cenfus eft bonorum immobi
lium alienatio , qujppé creditor accepta forte jus exigendi 
annum redimm alienar. Hinc infere Fciician. fi minori cum 
authoritatc curatoris abfque decreto judiéis folutio fortis fíat 
cenfualium non obtinere a cenfu folvendo plcnam liberatio-
ncm, tum ob rationem [uperim didlam. T u m quia minor ad-
verfus folutionem fibi faftara petere reftitutioncm in inte-
gtum uoteft. 

z Nihilominus alicer dicendum exíftirao validé inquam 
praedidris redemprioncm prasílari, quin in ea interveniane 
folemnitaecs pro alienationc rerum immobilium requifitae, 
í ícun lacé docuit Gafpar Roderic. de redtt'b. q.i^. exnum %o. 
Velazqucz de Avcndaao , de cen(ib. Hifpm. cap,io6. num z. 
& feq. Fandamcntum cft , quia ex folutionc fortis credi
tori cenfus fafla , cenfus refolvicur ipfo iure. At hanc folu
tionem nequit creditor impediré , cum fíat ex natura ip-
fius contraftus. Ergo in hac alienationc fervanda: non funt 
foiemnitates ii> alienacione prohibirá praefcriptse , quia pra:-
áiQ.x foiemnitates ipedtant alicnationem voluntariam , quae-
que ab alienante impediri poteft , non vero alienationera 
alicnanti neccíTariam , & quam ipfc non valer impediré , leg. 
altenationes, ff.fxmtliA enifcundi leg.peto § prídium, ff. de lega* 
tis 1. Ae redempeio cenfus j & ipfius alienatio fi quae cft, ne-
quic creditor impediré, cum fie ex natura coutradtus , leg.ficut 
initio, Cod. de aólionib. & ebltgat. Ergo in hac alienationc 
non funt fcrvaodae foiemnitates in alienationc prohibita 
praeferiptae. Adde haec redemptio cenfus non cft propric 
alienatio , fiquidem nullum jus creditor in alterum transfert, 
íed cft juris habiti ncccírariacxcinftio & refolutio. Ergo pro 
ipfa non funt fervandx foiemnitates á jure praefcriptae , quia 
hae praeferibuntur pro rebus alienari prohibitis. At ha:c r r -
demptio non prohibetur alienari, fed potius admitti pracci-
pitur ex Icge, & natura ipfius contradus. 

3 Hinc fit minori , feu curatori folutionem fortis cenfus 
redimibilís abfque authoritatc judicís praeftari p o í f e , caque 
fa¿h» plcníflimc cenfuarium confequi cenfus liberationem. 
Sic tradit Cagnol, leg.i, Cod. de paéiis inter emptor.& vendit. 
numero 1^9. tnfinet in le Sur a novtffima. Odavius de S i 
mo ncel l i s , rrrá?. de decretis tit.S.num.119. Hicronym.Magon. 
dec.prima Rott, Víorení ná.lntim.i%. Francifc .Milancn.¿Í«/ . I8 , 
regni Sicilitlib.z. Gafpar Roderic. Itb.i. de reditib. quiji. i y , 
««»7.8o.FolIct. i» praxi tenfuali vr lo inftrumentum gratis, pro 
confimili preño, » . j 3 . & colligi ut ex leg.i. Cod. quandodecreto 
non eft opta : ubiconventio pa tina facitalienationem pra:dij 
minotis abfque decreto judiéis valere , tameeíi nullum prae-
dium minori abfque judícis decreeo alienari poíTit , leg. fiprA-
dium.Cod. deprídiisn.inor. leg.lex quitutores, Cod.de adminiftr. 
/«ror. & hoc nulla alia racione , nifi quia minori ea alienatio 
neccífaria cft. Non enim ob reverentiam patris perraittitur 
ei illam impugnare. Judiéis auecm decrctum neceítarium non 
cfl eo in adhi quem minor neceífarió fuftínet leg. a Vivo Pió. 
§. fin. in fine , ff. de re judicata Jeg.}. § . 1 . Ó" 3. Dig.de rebus 
torum. Cum cigo folutionem fortis, qua cenfus tedimibilis 
extinguitur , fuft;ncrc minor debeae , ñeque illam valcat 
rejicere, confequens c í t nullum judiéis decrctum neccífa-
rium fore. 

4 Verum cfto nulla Judicís authoritas neceflaria fit, ut 
cenfus omnino extinguatur, & cenfuarius plcnidlmam con-
fcquatur liberationem abfque t imóte reftitutíonís ín intc-
grum , attamen fi fors futura minori , aut cjus curatori inu-
tiliter expendatur rcftituí poterit minor non quidem ad re
ditum , & peníionis decuifura, fed ad ipfam fortem folutam. 
Ut bene advertir Gafpar Rudericus , 1. de reditib. qu. r 
numero 83. advcrfjs Ocbvium Simoncell. de decret. titul. 8. 
num. 119. Fundamcntum cft , quia in favorem mínoris fta-
tutum cft felutiones debitorum minotíbus facías abfque l u -

D e l u f i i t i d C o m m u t a t i v a . 

dicis decreto , efto liberent debitorem , non tamen Impediré 
reftitueíonis beneficium , fi forte fuerinc inutiliter cxpcnGe 
%.admonend¡i verf. ex contrario inftit.quibtts alienare licet leg.j 
Cod.fi adverfus folutionem , leg. regia, í í f . 14 . part.s, "Ecgó 
forte minori yel curatori reftituta , & inutiliter expenfá n0tl 
impediet beneficium reftitueíonis pro ipfa forte , quia com, 
paratione fortis Ijefioncm minor paffus eft,fcd nunquam rc
ftituí poterie ad redícus, & penfionís decurfum , quia cx 
natura contradlus , & lege per i í t , nul lúmque damnum 
co ínterleu minor fuftince quodevicarí poflic. Refticucioau. 
tem locum tantura babee , ubi minor damnum evicabile pa, 
tieur juxea /eo-. quod fi minor , §. reflimioff. de minorib. Favct 
huic Dodrínae quod cradunt Paul. Fulgof. & lacob. in leg.ií 
Cod. (i adverfus folutionem- Sfortia traft. de reftir. in inte-
grum, z.part.quAft-<¡i, art.i.num.u. Caldas Pereira, inleg.¡l 
curatorem habens, Cod. de in integrum reftit.minor verbo Uf¡s 
num.66. Fciician. í .p. de cenfib. lib. 4. c.un. pag. 131. nimi* 
rum competeré minori reftitucionem in ineegrum adverfus 
fidcicommiífum fibi reftitutum abfque judiéis decreto, 
tamctfi ca reftitutio ncceííu'ia foret, ñeque a minori poíl'ct 
impediri. \ 

y Secundó fie ee non impediré á folvenda forre , & redi-
mendo cenfu hacredi gravato poft alíquod tempus illud rc-
ftitucre , quia hxc obligatio haeredis ñeque tollit quin ipfc 
verus dominus fie cenfus , & confequenter aptus folutíonetn 
accipere, ñeque cenfuario impediré, aut dlminuetc poterit fa-
culcacem liberam quam habet folvendi, & redimendi. Sic 
Gafpar Roderic. 2. de reditib. qu.if.n.Sj. Avcndaño,cenfib. 
cap.106. » . 8 . 

6 Terció fit ob eandem rationem á poíTeíTore majoratus 
redimi cenfum poffe , quia majoratus pofleífor verus eft do
minus redituum , & licet illos fucceíTori reftituere teneacur, 
intel l ígendum cft dum reditus perfeverat. Non enim credi. 
toris gravamen, & fidcicommiífum debitori facultatem libe
ram redimendi diminucre poteft, aut poteftatem prasftarc ma
joratus polfcífori eam redemptionem rcpellcndi. U t bené 
advertir Gafpar Roderic. dicl. lib. i . qutft. 14. numero 8p. 
Avcndmo, de cenfib. cap.106. num.%. & 9. Qnod fi majoratus 
fueric fub claufula ut quoties redemptio cenfus fuctit fada 
deponatur pecunia apud perfonas idóneas ludicis decreta 
quoufquc alius cenfus cmatur, alioquin redempeio nulla fit, 
debitori haec claufula intímanda cft , alioquin efFedum non 
habebit. Eá autem notificatione pofitá corapellitur debitor 
cam diligentiam praeftare , utpoté qui fub eo oncre cenfum 
vendidit.vel recognovie. Sic R o d e r i c . / « / r á , cx Molina, i.de 
primogen.e.io. n.6. 

7 Quareó fie poífe reditum dotalcm á marito redimí , quia 
maritus durante matrimonio dominus eft , 5c adminiftraror 
fundí dotalis, & cum haec alienatio impediri á marito non 
p o í l i t , nequáquam ipíi prohibetur ex leg. i , & ibigloff. Cod. de 
fundo dotalt > leg.i.ff. eodem , & adreitic Roderic. d. quéift.i¡, 
num. 88. 

8 Q u i n t ó fit a Praeiato Ecclcfiae adminíftratore civitatif, 
aliifquc fimilibus cenfum Ecclcfiae, vel civítatis redími poífe, 
quia hjec alienatio ut faepc didum cft, fit neccífario , ac pro-
inde juris foiemnitates fervari non debent. Gafpar. Roderic, 
d. q.i¿. n.90, 

9 Sexto fit ab univerfali executore teftamenti reditum 
defuado debítum redimi poffc,quia hujufmodi executor loco 
hasredis eft, l.fí quis ad declinandam.'verflicentia, Cod.deEpifc. 
& Clertc. Ec idem eft de curatore ha:rcditatis qui útiles acio
nes habet, l.z ff.de curatóte bonis dando. H i enim cum potefta
tem habeant recípiendi folutionem evitare cenfus redemptio
nem nequeunt. Roderic. num.91, 

10 Supereft dicendum á quo fie cenfus redimendus cuju* 
Titius habet proprietatem , ¿c Sempronius ufumfrudum ? Ef 
dicendum cft a fingulis redimí pofle. Nam Titius cum pro-
prictatis fit dominus opt imé poteft folutionem recipetc. Sed 
quia fotuta ufum non habet monendus eft Sempronius de 
folutionc praeftita argum. I. U qui fundum, Dtgtft. d* ufu, & 
ufufrufi» legato, & tradit Socin. cenf. 131. lih.z. Tiraquell . '¿í 
retraft. lib.z. §.i.gloff.6. num.zé, Sempronius vero qui ufum-
frudum habet bene poteft etiam non monito proprictarip 
fortem reditus recipere , quia eft propríctarij procuraron 
adminiftrator,& cuftos l.i. & z.ff. de ufufru¿Íu,& quemadmod. 
caveaiur. Ñ e q u e inde proprietario al íquod damnum ím-
minct , eo quod ufufruduarius cautioncm praeftat re fibi 
data in ufumfrudlum prudenter utendi , & finito ufufrudii 
reftituendi. E x qua cautione obligatar prerium reditus 
acceptum finito ufufrudu proprietario rcddcre. Quod fi 
hanc cautioncm non praeftitiffcc , nequáquam ipfi fors 
folvi poffet proprietario non moniro , quia ante piaeftitam 
cautioncm , non videtur proemator nomine propríctarij con
ftitutus, ñeque cjus nomine aél iones valct cxerccrc. /. I . Cod. 
de ufufruSu. Sícrradit aliis relatis G-fpar Roderic. lib.z. d* 
redtttb. qudft. I J . numero 86. Avcndaáo > de cenfib. eup. IO6' 

num. 7. , 
/ Sed 
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11 Sed quiddicendum de cenfu á T i t i o e m p t o » & p o f t m » -
¿um in Scmpronium traní laro ; Rcfpondco íl T i t i u s omnes 
fuas aiflioncs Sempronio c c í l i t , manifeftutn cft Seraproaio 
Torrcm fo lv i pofl"e J quia Scmpronius domin ium reditus p le-
nc , & pcrfccSc acqui í ivic . Qaod íi in Scmpronium ccllio fa-
<aa non fuerit { quod tir bené advertir Avcndano , de cenfib, 
cap.ioG.nMm.q. vix concingere poteft) exfi alicai videatar non 
poíTe Sempronio fortetn f o l v i , quia Scmpronius ca emptionc 
dominium cenfus non acqu i f iv i t , ju r ium cnirn incorporal ium 
dominium ceíTionc indiget ad fui acquifi t ioncm , leg. empter. 
leg.qui tibí. Cod. deh&redit. veL aB. vendit . attamen vcríus cft 
Scmpionio f o l v i po íTe / iqu idcm ex fojo contra¿lu empeionis 
ante ccífioncro aciones út i les acquirit leg. emptor. & leg. 
penult.Cod.de hqredtt. vel ¿tft.Tjendtíadeg.nominibw, & leg. fi a 
creduore, Cod.de'afíionib. & oblig. leg. ex legato nomints, Cod.de 
leaatuy cujas caufa ve ré creditor cf i : ,& adverfus debitores,tcr-
liofque pigaorum po l l e í ro res ad ionem intentare valet, í¿.¿í^. 

a enditare & tradit Felician. d . l ih ,^ . de cenfib.Cítp.un.num.j, 
fy.teritz propofitto z. p. T i r i o autem cenfum in Sempronium 
transferenti poteris fortem Tolvere , ni í i t ib i ab emptore dc-
naaciara fuerit tranflatio,aut lis conteí la ta .aut pars debiti re-* 
cepca.Uc decifum elk Leg.^. Cod. de novation. & tradit aliis re-
lacis F c i i c i a n . / ^ r i í §. fedomnem. ubi advertit íi ccl í io faóla 
füerit iu favorcm Semproni j , co quod vi donationis , ve l 
empeionis c-ínfum a c q a i í k r i t folara feienriam debitoris abf-
que authencica t ran í la t ion is norificatione íuííicere , n e T i i i o 
íolucio foit is ,& redemptio cenfus'praeftari p o í l i ' . Secus íi i n 
favorcm T i t i j cenfum i n fo lu tum Sempioaio concedentis 
¿rauflstio praiílita fucric. 

§ . V I L 

An oblat ione a b f q u e c o n f i g n a t i o n e 3 & depof ic ione 

cenfus r e d i cus e x t i n g u a c u r ? 

I Verbalit oblatio non imbedit CHrfutn redituum. 
x T^alts oblatto etiam extrajudicialis fhfflcit. 
3 § ¡ j i d prAflare debet ojferens, fi nolueñt emptor acceptare ? 
4 Expenduntur condttiones qut, i n hac oblatione •, & depofitio~ 

ne fortis intervenire debent. 
6 F a c í a depofitione adhuc videtur pojfe deponem depofitum 

revocare. 
6 Excipe ni[i acceptatum fueri t . 
7 Ex repethiene depofiti aliqumdo cejjat facultas redimendi, 

aliquando non, 

1 Q Or t is verbalcm o b l a t í o n e m non impedi ré curfum redi-
^ J t u u m , n i í i creditor rcalem oblat ioncm impediat tradunt 

omnes D o d o r c s in teg.fi morít,jf. fotuto macrimónio, leg.qui Ra-
mAinprinc. jff. deverbor.obligat. N a m cum hic r e d ú u s nitacuc 
in pecunia á vcndi toic rcaliter accepta , nequit ceflarc dum 
rcaliter non ref t i tu i tur . 

z Rcalem vero obla t ioncm etiam extrajudicialem congruo 
tempore & loco fadam curfum ufurarum imped i r é , uc verius 
defendit Pari í ius Modernus , traft . de ufur. quAfi.̂ 9. & 40, 
Baibofa,/e^./f morain.j9.T)ig.[oluto ma t r imon .Gí fyz i Rodcric. 
z.de reditib. q u . í e . n .z . & f e q . & c o l l i g i t u r , ex leg. qui Rornt, 
S.Seia i n fine, Dig.de verbor. ebligat. ibi, sureufurai non deberi. 
Etcnim cenfus redimibilis cam in fe condit ioncm i m b i b i t , uc 
reditus fo lu t io praeftetur in ter im ac fors non refti tuitur. Ac 
oblatione reali eciam extrajudicialis fortis fafta e m p t o d per 
cenfuarium fors i l l i reft i tui tur . Ergo curfus ufurarum ipfo 
jure ccíTat. Quod evidens cft , cúm emptor forrera oblacam 
acceptat. 

5 A t íi emptor oblatam fortem acceptare recufaTCric abf-
que caufa legi t ima , debee ofFcrcns injuriara proteftare , & 
damna omina inde cvenientia, i l l a m q u e a u t h c n t i c é , & j u d i -
cialitcr (Jcpoaetc. Q u o fadlo ctíi cont raé lus cenfualis ante 
fentcntiam ^udicis refolutus non í i c , attamen e x i l i o tempo-
pore cutfus reditus ceííat., & mér i t o > quia quantum cft ex 
parte debitotis conditio pro ccíTationc reditus executioni 
mandata cft. Quinimo non folura ex co tempore curfus re
dituum ce í í a t , fed fors ipfa creditoris pcriculo cedi t , ex leg, 
quidectm m prmc.Sc t.creditor oblatam}Sc tb'h^m.Sc D o l o r e s 
Digefi. defolutiomb, & pluribus comprobar T i r a q u d . tracl. de 
retraSu convemion, §.4. g l o f í . n u m . ^ , Rodcric. x. de reditib, 
/.iy.w.77. felician.i.|>. d.ltb.4. ciip.ua. n q . Infuper tenebitur 
creditor fo l rc ic falaoiimn fcqucftri , utpotc qui caufa i l l ius es 
íor tem acc tpa ie i j i r t i i ^^ Uc bené Rodcric. d. nttmero 77. 
adnotat. 

4 Haca i iMf t í iwie i Ib la t io , & fortis depofitio uc curfum 
Ulurarum fi.|B:.rcs conditioneS contincrc debet quas 
VÍX AL::I 1 'J •'.•tiffimus Mcnoch. l ih .x . de arbitrar, cafu 
X i i . e x ».io„«jtn»í w finem. N a m pr imó requiritur pecuniam 
corara tcít ibüs numerari, non enim fufficit cffe in loculis , & 
cruracna , aliter namque conftare non poíTe integrara fura, 

fe rd , de Caftr» de IH¡Í. & I ( i r e . Pars 11 

m a m cíTc depofuam , í icuti neceflario conftare deber ut cu . , 
fus redituurti extingaatur. Se contraclus cenfualis d i l lb lva tur > 
/ . I . § fi ifia & S,.fi pecumam verbo promenda, DigJepornt. 

Secundó fi cenfus nequit pro parte redimi Crcditortf i n v i t o 
.fors integre deponenda cft , ita ut nec unas numm-.is deficiaí 
a l ioqu in pro ea parte deponctur pro qua cenfus redimi pote-
ric , quia haec depofitio feft vir tual is cenias redomocio , qaat 
amplius quam exprefla operari nequit : & probac lex qt*t 
Romt i n princ. j f . de verbor. obligat. leg.grege. §.penult. Dig. de 
pignortb. leg. olfignatione, Cod Je folutiomb. C u m veró debitm-n 
ex parte liquidara non cft , loco depo í i t i on i s przftáodd elt 
fidcjuíToria cautio pro ea parte, ex l.ftatu líberarum.jf. de fiattt 
Uberis, tefte Pctro Barbóla ,teg.divortte, §.«/í. í . p . num. 3 J . j f . 
Soluto murirnonio, 

T e r t i ó íi a l iqui 'reditus debentur una cum forte oflRnendl 
funt d . leg.grege Se leg. obligatione & leg . í . Cod. dubit. vendit . 
pign. impediré non poffe, 

Q u a r r ó nequit aliud loco pecunia: debito o ffcrri> nam cum 
h x c fortis oblat io íit quaedam fo lu t io , leg. obfignaf.one, C. de 
folutionib. f o l v i antera unura pro alio inv i ro credirorc n o n 
permirt i tur , l eg .z .§ .mmui D i g . f i certumpetatur,leg. cum a quo. 
Se leg. mamfefltCod. de folutionib. N o n poteft loco pecunix 
aliad con í i^na r i . 

Q u i n t ó ofterenda cft pecunia proba,& legitiríia, id eft q u x 
fo la t ionis tcmpore^legcSc ufu probata eft j tamctíi brevi rcra-
pore dirainuenda íivt,quia ea dirainut io cura non in í i t pecu-
niae, fed ab extrinfeco proventura íir, non impedir l e g i t i m u m 
pret ium oblatum cíTe , ñ e q u e vendiror obligationera inducic 
faturam diminur ionem manifeftaadi , quaravis Meaoch. d. 
cafii 2.31. num.x6. conrrarium fc^ciac d u í t u s leg. f i v inn f f . 
de periculOfÓ1 commod. reivend. Sea hxc lex loqui tur de v i n o 
i n corruptionem properanre , & proinde cura v l t i u m i n fe 
habcatjmirum non eft quod raanifeftari debear. 

Sexto authovitatc judiéis h x c depoí i t io facienda eft. 
Qaod íi copia Judiéis non íit coram honeltis perfoms roga-
to notario prxfterur depo í i t i o . Q i i o d íi roges coram quo 
Jadice h x c depoí i t io tieri debeat cenfuarij inquam, an ceni i -
tor is j ,Refpondcc Joan. Bapt. Lupus poft Bald. Alexand. & 
C z g n o l . t r a í l . d e sifur.commment.i. § 4. 1. coram Judicc 
cenfuarij deponencis.Sed reé l ius Signorol. ^ « / ¡ t ó a . T i r a q u e l . 
l i b . i . de retraciu §,S.gloff.s. n.z. Gafpar.Roderic. t , der'ed-tib. 
q . i%. n u m . ¿ $ . Joan.de Salas, t r a í t . de céhfib. dnb.^4. Judicem 
i l l i u s cui eft cenfus redimendas cíTc débe te . N a m cum h x c 
depofitio tendat ad di íTolvendum c o n t r a í t u m cenfitoris ne
pote rei forura fcqui deberaus, ex leg. t .ubiglojf . ó» alij$ Cod, 
u b i , & apud quem. 

Sep t i raó denuntiandas cft creditor á debitore ut obla tum 
accipiat , lcg.ítcceptam, Ced.de ufur. 

Ocftavó prxftanda cft confignatio , & depoí i t io oppor tu -
no l o c o , & tempore jaxca diEtzm leg. acceptam. Ccnfebitur au
tem opportunus locus is de quo fuerit conventum. Sin miqus 
ubi fo lu t io p e n í i o n u m prxftanda eft, argum. leg. obfignatione^ 
Cod. de folutionib. Tempus vcró<ommodum dics , non vero 
nox regulariter judicari deber. Perfoaa ve ró apud quam f a - ' 
cienda cft depoí i t io j r b i t i io Judicis r e l inqu i tu r ,qux e/us c o n -
di t ionis crir, ut faci lé , & abfqac mora depofitum credítorí re-
ftituar. Et l icét i n fpc í to juris r igore ipfcjadcx f e i n d e p o í i » 
tariura de í ignare poí l i r , leg. fifide-juffor, § .ul t im. Jf.qui fattsdars 
cogantur. attaracn ut bené advercit T i r a q u c l l . de retracit* 
convention .^.4.gloff.j .n.i . á p r x d i d o muñere abftinerc deb:.:r, 
ne malam fui excitet íafpic ionem. Taadcm coní ignac io debec 
cíTc pura, & ab ío lu t a non.conditionalis. Has conditiones ¡11 
depo í i t i one fervandas , quas pluribus D o d o r i b u s , & legibus 
comprobar Meaoch. d.cafu t j i . approba t i n prxfcn t i Feliciana 
z.p, de cenfib.ltb.^.cap.un.n.^.Ayendino, de cenfib. lib.4. cap.un* 
n u m . j . Avenda í io , de cenfib.cap.ioz, num,6. 

j Sapercft tamen dúplex dubitat io. Prima , A n cenfuarius 
fa&a fupradi í la fortis depo í i t i one pro redimendo cenfn pof-
fit depofitum"-revocare ? Comraunis eft fentencia quara rc-
f c r t , & fequitur Bartol.Bald.Salicct. & A n g e l , i n leg.acceptam, 
Cod.de ufur. Tiraquel l .^e re t ra í lu convención. §.4. g l o j f ^ . n . u 
Foller . í» praxi de cenfib.verbtf t&firumentumgratis, pro confimiti 
pretio , num.^4. Felician. z .p . de cenfib. lib.4. cap.un. n u m . \ , 
Velazq.de A v e n d a ñ o , d. cap. ioz. nnm.i(>. depofitum repet í 
poííc , quia videtur i n favorcm depoaentis confti tutura c í le , 
favetque lex 1. % . f i f i c depofuero, ubi Bart. jf. depofiti, & leg, 
eum corne , ff.de Solutionib. 

6 Temperar autem T i r a q u c l l . Fol lcr . Felician. Avendaíio» 
& alij apud ipfos hanc communera fentcntiam , ne procedac 
ubi creditor depofitum acceptayic, quia per acceptationem 
jus creditori q u x f i t u m eft , quod v o l ú n t a t e deponentis t o l l t 

• u o n p e v m h ú t a t ^ i g a m . c a p . mutuare de, Rpgul. juris tn 6. Aci 
idem eft fi nunriatum fu i t c r ed i to r i , ut depofitum accipercc, 
Nam cfto non exiftente i n mora , aat j u r i q u x í i t o non renun
ciante nequit deponens variare. Sicuti col l ig i tur ex leg» 
NemOiB'^tíl.de Regul. )urts: Q a o ú á forciori procedit , fi ex 
mandato Judicis depofitura< fadtum eft j nam huic mandato 
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ncquit Heponcns contracíiccrc. T á n d e m íi ex confenfu, S: vo 
lún ta te credirotis dcpoí i tum fueric f a d u m , nequit debitor de-
ponens revocavequia nequie diiTülvcte quod non tantum fuá 
ToluntatC', fed vo lún ta t e creditoris praeílitum e í l , argum. leg. 
nihH tam •uamrale.jf.de RcguLiurus, Sccap.úmnu res de Regul. 
inris tn 6. & hg.ah empitone, j f . de p a é i u , & a lü í , 
' 7 Secunda dubitatio. A n i l l i s i n c v e n t i b u s i u qmbus cen-
fuai ius p o t e í l forrem depofiram repetere fi de f ado repetat 
cenfendus fit rcnuntiarcfaadtati quam babee redimendi ? Rcf-
pondet rcété Follcr. in d.prax't de cenfib. verbo inflrumentum 
g m : Í £ p r o conftmil ipret ionum. '¡yxm adhaerct Fclician. d . í . p .de 
cenfib. lih.$. c.Hn.num.%. H tempus f latutum ad redimendum 
clapfum non cí l poíTc cenfuarium iterara fortem confignarc, 
& redemprionem intentare , qu iacx repetitionc depo í l t i n o u 
pi ivatur pote í ta te quam habec redimendi. A t íi tempus re-
demptioni fígnatunj c lapí l im fit, non cric locus redemptioni, 
non quidcni ob rcpcticioncm depoí l t i , fed ob lapfum 
terminií 

§ . V I I I . 

A n r e d e m p t o c e n f u q u i t i b í datus erat i n u í m T i f a í -
ó l u m u f u s f r u ó t u s pereat ? 

i Troponitur át ihl tandi ratio. 
% jifferendutn efi excinclum non effe. 
3 Pretitiin reden/ptionts t r ad i debtt ufufruciuario, non preprie-

tario. 
4 Ex^ltccttur q u í d a m l i m i t m o . 

i A t i o dnbí tandi cfl:,quia excindo fundamento cui n i t í -
¿ \ ^ t u r ufusfrudus ext ingui tur ufusfrudus.Nam corruen-

te principali acceflorium corrueic necelíe e í l c*p. accejforitim 
de Regul.iurie in 6. A t f a d á redemptione ceufus ex t ingui tur . 
Ergo ufusfrudus in co fundarús ex t ingu í deber. 

i N i h i l o m i n u s u fura f ru í lum abfo iu té e x t i n d u m non eíTe 
m é r i t o docutrunt Hie i ' onym. Cagnol . in leg.z, Cod. de paciis 
ín ter emptor.& vendi t .qmíf i .^ i . iVús ^6 .num,x^i . Tiraqucll . í /á 
tetracÍ.cDnvent,§. i .g lo j f .ó .n . ip . Pctr.Foller. i n p r a x i de cenfib. 
uerboinflrumentutn grattA pro conpmili pretio »«*w.3 y. 36. 
Bcncd iá : .Bon ius , f r«¿? . ^ cenf ib .e t r t^ j .n . i t z . v o L é . d i v e r f . i . p . 
Fclician. de cenfib.z. HL^.cap .un .num. i j . & co l l ig i tu r ex leg, 
uxorimea , f f . de ufufrufttt legato. Rat io eft , nam l icc t cenfus 
formali ter c i t i n d u s fit > manct tamen r i r tua l i t c r i n prct io i n 
cjus redemptionem expenfo. Ergo conccíTo u f u f r u ¿ i u a n o 
ufuf rudu cenfus > concedi debet cenfu redempto ufus f ru í tus 
pretij redemptionis > utpotc quod loco ccaljis fubroga-
tum eft. 

3 Pretium autem redemptionis tradendijm c í l ufufrudua-
r io non proprietario. N a m cura i n ipfo prct io fit ufusfruftus 
vi r íual i tcr confticutus, & ufufruduarius per fe f rudusperc i -
piat non á m a n u p r o p r i c t a r i j p e c u n i a redemptionis ip f i tra-
denda efteautione praeftira cara fuo temporc proprietario rc-
í t i r u e n d i , juxta Textura in §. conJlituit»r, in f i i t . de ufufruftu. 
Sic T i raquc l l . Foller.Bonius & Fclician. locis allegatU. 

4 Temperar autem Fol lc r . d.verbo inftrumentumgratis.pro 
ronjimilipretio, m m . 36. ne procedat cura proprictarius pa
ratas c í l ufumfrucium fo lvere : nam co cafa videtur ipfi pc-
cuniam cíTe conccdcndam , cura n i h i l referat ufufruétuar io 
cenfum á proprietario potius quam ab antiquo venditorc rc-
ciperc. Q30 cafa creditor novare debitara c o g i t u r , leg.^.jf . 

foltéto m a m m ó n . Sed at r e d é Fclician. d. n u m . i f . circafinem, 
id ex aequitatc procedit praeftita o m n í m o d a á proprierario 
fecuritatc. I n f p c d o tamen juris r i g o r c j c o í n m u n i q u e fen-
tentia ufufruduai io pecunia tradenda c í t ob rat ioucm fupc-
rius d i d a m . 

§ . I X . 

A n ftantibus p l u r i b u s coha:'redibus d e b i t o r i b u s , í i 

unus v e l i t r e d i m e r e fuara parcem , poflic c o g e r é 

a l ios c o h e r e d e s ad r e d i m e n d u m ? 

1 Si unm ex h&redibus ve l i t fuam parttm redimere , nequit 
creditor recufare. 

% j í j j i rmant aliqui rafu quo non pojftt htresfuam partem re
dimere,quin alij concunant, pojfe cogeré alios ad redem
ptionem, 

3 Ferius efi oppofitum. 
4 A d quid obíigentur cohtredes ex fedemptione un ías . 

POniraus cenfura redimendum eífc ¡n to tnm , ve! pro ma-
jo r i parte, cohaercdéfquc v i fucceflionis obligaros eíTe pro 

rata ad folucioucm , tametfí v i bypothccarum obligentur i n 
folidura. 

D e I n f i m a C o m m u t a t h a . 

SÍ unas ex haeredibus ve l i t fuam partera quae cft ultra d;, 
raidiam redimere,nequit creditor recufare , quia ex ca rccfefr,"" 
•ptionc non praejudicatur j dammodo redimens rarionc hypo, 
thecae potrclfre perfeverec in obl igat ione pro rcliqua paltc 
cenfus. A t fi eam obligationem excutere ve l i t , non tcnc, 
tur creditor fedemptioni confentire , quia grave damnum pa, 
t i tur unius ex emptione , cum omnes infol idum obligaros 
habeat. Sic Petras Follcr . i n praxi cenfuum , verbo infirumen^ 
tum gratiApro confimdipretto n u m . ^ j . Fclician. i./>. de cenfib. 
ltb.$.cap.un. numero i3.Gafpar Roderic. 1. de redttib. q u t j l . i t . 
num. 34. 

1 Sed an eo cafa quo non poteft hasres faam partera redú 
mere, qu in alij cohxrcdes concuirant ad redemptionem pollit 
Cogerc ipfos ad redimendum cum ipfe redimere intentat? 
Affirmativam partem defendit F o l l e r . ^ r á ; w«w.38.Bcncdi¿l. 
Bonms,tr.de cenfib. art.91. n u m . i i q . ad finem,tom.6. diverfor. 
x.p. Fclician. (upra num-13. verf. nihilominus. Ducuntur ex 
leg.in hi6y § .Celfus, j f . f a m t l i * enifcund& , abi U l p i a n . inqnit, 
Celfus etiam i l lud eleganter adjicit cohAredemetfi non fo lv i t ha-
bere famil i& ercifcur:d&judicitim> uteogatur cohires folvere, cum 
alias non fit Itberaturus creditor, n i f i in folidum ei fatíífiat .B,n-
t i o hajus decií ionis , & hajus fentcntiae probarse col l ig i tur ex 
Baldo, i b i . Nam cum h&redis redemptionem intentant'vs interfit 
quod alius cohires ad redemptionem concurrat, cum aliter reden}', 
ptio p n f l a r i non pojftt, confequens e[i, ut cohires redemptionem 
intentans altos coheredes cogeré poJfit,ut f ibi ad']ungantur, 

3 Contraria fentcntia m i h i verior v ide tur , nam cum ge
néra le fit.nc cenfuarius cogi poífit ad rcdimendum,& hxrcdcs 
i n codera jure fuccedant, n e q u á q u a m haeredes ad redemptio
nem cogeré poíTant. I t em fidejuíTores, & correi dcbcñdi ne-
qucunt debitarcra principalcm ad rediraendura cogerc. Ergo 
ñ e q u e unas cohxres altcrum cohaeredem. Ñ e q u e contrariunt 
probacur ex d. §.Celfus. N a m «¿f, loqui tur Gonfultus , cum 
cohaeredes ob l igad funt cuidara individuo debito folvendo. 
Q a o d in prasfenti non procedit>cum nullus ex hasredibus re
dimere cenfum tencatur,ncquc asquum cft, uc uuius voluntas 
aliis prasiudicer. 

4 Quando vero unus ex harredibus valct partera cenfus íi-
b i contingentem redimere, íi de f a d o rcdiraat.obligantur re-
l i q u i cobaeredes ipfum inderancm ea i n pacte fervarc , uc ex-
prcfsé docuit Paul, i n leg.h&res^.idem juru ,Jf . familU ereifiun-
d * } & ad verde Fclician. fupra § , c o h m s t 

§ . x . 

Q u i b u s competa t )us ofFerendi f o r t e m , de r e d i 
m e n d i c e n f u m ? 

1 Cuilibet etiam extraneo competit. 
z Occurritur obieciioni, 
3 P n d i ó i a prosedunt, cum offerens fortem non lucran reditum, 

fed extinguere intentat. 
4 SÍ unus ex pluribus corren redimat tenettir creditor cederé 

aBionem quam habet. 
j- Satiijit obiefiioni. 
6 Oblatio fortis competit etiam hypothtcam i n honis dehiteris 

habenti. 
7 Item cuiltbet iuflo bonorum dehitori poffeffori, 
8 A n htc cejfto aciionum fu cum prAlati'one ? 
9 A n f i t ceffio contra fe ? 

1 / ^ O m p c t e r c cuilibet etiam extranco jns ofFerendi for-
V ^ t e r a , & rediraendi cenfura i ta ut creditor.cara redem

ptionem excufare non poí l i t omnes D o d o r c s firmant teílc 
Gafpare R o d e r í c o , z.dereditib. quAft.i6.'Nam cum reditualis 
conft i tut io odiofa fie, m é r i t o jura perraiteunt cuilibet illius 
d i í l b l u t i o n c m , m á x i m e cum bsc dilfolucio debicori ucilis íir, 
& credicori non nociva. Q i i o d a d c ó verura cfl:,uc etiam igno
rante debitore credirori inv i ro hxc oblacio praeftari poífit. 
Sicut probar lex folvendo ff.de negotiis gefiisjeg.fi pro m e ¡ f - d e 
foluttonib. leg.qui decem, *$.fed quidfiignorante, ff.eodem, leg.cum 
& poftlimínij,Cod.de captivis. 

Í Ñ e q u e obftac forrera creditori non deber!, ñeque illara 
poífc credirorera á cenfuario exigere , ñ e q u e cenfuarium tc-
ncr i reddere. Saris enira cft ad hujufraodi oblationem quod 
cenfus debí tus fit in ter im ac fors non refti tuitur. ü n d e re-
fticutá forte curfus reditus í i r t i t , qu i ab i l l ius fortis r e í l i -
tu t ionc pendebat. Sed quia hace obla t io fada non cft n o 
mine debitoris , fed nomine p r o p l i ó ipfius ofFcrcntis , non 
tenctur creditor litteras , & i n í h u r a e n r u m reditus á debito-
re conccíTura c¡ reddere, ne intel l igatur in ipfum adioncm 
ceífifie , neve occaíio fit quod á deb i tó t e cenfum omnino ex-
t i n d u m exigat. Habec tamen offerens virtute i l l ius oblatio-
nis adrerfus debitorem a d i o n c m negot iorum gc í lo rum» *c 
proinde poter i t i l l u m compellcrc ut commodo tempore ar-
b i tno prudeucis ca ío r s i n cjus faYorera expenfa rcftituamr 

nullis 
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null ís pcní íoa ibus dccurfis , quia id commodum eft d c b i t o i i . 
ü c benc icfolvic Gafp Roderic, z.de redttib. q u . i é . n . p . ex leg, 

fed 4» nitro f de n ego tiis geftis. 
3 Prsdida procedunc, cum oblatio ab extraneo fada redi

tum extinguere intentat. At fi non cum finem fpedet , fed 
fpedet redirum lucrad ex ceí l ionc crediroris fibi f a d a ^ c q u a -
quam creditor cara obla t ionem admitterc cogitur, quia nemo 
coemur jus fuum al tcr i venderé , leg,nec emeret Cod.de jure de-
¡iberandi, legJd quod noflrum, f f . de regulis juris, & notayi t R o -
dericus, d.ltb.z.de reditib.qu.16. n .y, 

4 Verumcum plures funt correi debendi i n fol idum , ve l 
piares cjafdcra debitoris fidejuíTores quorum intereft redi
tum eíTe e x t i n d u m , eo quod fa:pc conyeniuntur folvere , fi 
aliqais hoiara fortem creditori reddat poteft ab co petere, uc 
adioncm quara adverftis alios correos , & fidejuíTores habec, 
fibi cedar. Quod creditor recufare non poteft , cura ipf i 
utpoté obligaco ad reditum compecac jus ofFerendi forcem, 
& exigendi a d i o n u m ceí l ionem. Sicuci advercie Fclician. 
de cenfib. i . p . Itb. z. cap. z. numero 9. Gafpar Roderic. z. de 
itcíit'tb. qns,fi,l6. n u m . l i . & feq. Avcaáa íxo , de cenjib.cap.100. 
numro 4- Ea ramea eft difFcrencia incer fidejuíTorem & cor-
reum. Nam correus cum fie verus debicor deducerc debee 
cam pautem fortis principalis quae íibi contingic , 8c f o l u m 
pro icliqua parte ad ionura ccí l ionera obtiuere poteft. A t fi-
dcjudbr cura debitor non fit , fed in debitoris fecuritatera 
coní í i tu tus , obladone fortis confequitur á creditore cranera 
adioncm quam adverfus alios correos , & fidejuíTores ha
bec. Sicuci col l ig i tur ex Rodcrico , Feliciano , & A v e n d a ñ o , 
fupra. 

y Quod fi dicas: credicor ex v i concradus non cft o b l í g a -
tus acccpca forte adiones aliquas cederé ofFevend, q u i a n u l -
las Jjabet quas cedac, fiquidem acccpca forre omnino ex t in -
o-uuntur. Rcfpondco facis eíTe quod ancecedenccr ad recepcio-

ncm fortis cas adiones habeac quas recepra forre cedic : cui 
ceííloni non obftac quod recepra forre excinguacur, quia c i 
excinguuntur, excingauntur autem ci i n quera tranílatae funt, 
& cui veré funt vendita:. 

6 Prcetcr correos antera, & fidejuíTores compedr Jus ofFe
rendi Tortera , & a d i o n u m ccíl ionera exigendi credirori h y -
potheeam in bonis debitoris habenti , ne occaí ionc cenfus 
moleftccur , & í uo debico priverur , probatque lex i.Cod.qui 
fotiores i n pignore, l.cum fecundas, ff.de dtftr. pign. I.46. / .13. 
f m . < ¡ , Quini rao efto aullara hypothecara habeac, fed cancura 
fie credicor chirographadus, fi caraca probee periculura adeíTc 
occafione redirualis cenTus debicura non recuperandi , poce-
ric forrera offerre , & ad ionura ccí l ionera exigere, quia cune 
d i r e d é non cradac de lucro captando, Ted de darano virando. 
Sicuci latius profcqaicur Gafpar Roderic. z.de redttib. q .xó . 
num. 45-. 

7 Secundó ofterre forrera credirori redirus poceft exigen-
do ab eo ad ionura ccí l ionera quilibee juftus bonorura dc-
bicoris decencor, feu poíTeíTor, quia fuá incereft,ne occa í ionc 
redirás á poflcíl iónc i l l a dccurbecar.Neqac opus cft expedarq 
fe impecijfed ancequara irapecacur offerre poreric, fiquidem i n 
fingulos dics cjus caufa decerior fir,cura reditus aageantur , & 
majorera furnmara offerre obligerur . Uc bene, ponderavie 
Roderic. d.quí,ft,6.n.44. 

8 Sed c í t diíficulcas , A n cura crediror redirualis ob f o l u -
tam fibi forrera cedic prasdidis offerenribus jus , & adiones 
quas habec incelligendae fine ceíTae cura praelatione pof te r io -
rura credicorum,ficuci cedens habebac ? Cui difficulcaci rcfpon-
deo, fi anee forcem folueam , & cenfura rederapeura , vc l i n 
ipfa fo luc ionc , auc inconcinenri poft ipfura adiones ceífac 
fine, ceífionarius i n locura crediroris fubrogaeur. Uc probac 
lex Modeftinus j f . de folutionib. leg.Paplnianus, & ib i , GloíT.jf. 
m m d a ü , & leg. regia 11, t i t . i z . pa r t . ¿ . Ec idem cft fi debicori 
conccdcrcs pecuniam , ac ceafum redimeree ca condicione uc 
tu in jus, &,hypochecas redirus fuccedcrcs , leg.i . Cod. de h i t 
qui inpriorum creditor. leg. fi pecuniam , Cod. de privilegio fifei, 
leg. regia n . t i t . i $ . p a r t , $ A d v c r c i c / R o d c r i c . í ¿ . ^ « . i 6 . » « « í . j o . 
í^uod ampliar ipfe alios referens uc ve tum habeac, ceiamfi 
ítdlcus fine cum regio aífenfu fuper bonis majoratus , auc cU 
Y1tatis, auc alias alienad prohibir is , vcl fuper bonis rainoris 
cum decreto Judiéis , auc fuper bonis Ecclcfiae cura fo lem-
niracc debita , poffc inquara fieri hanc ccíTionem abfquc alia 
pixdjcia foiemnitaccqaia ea ceí l ione non novus redieuS con-
" ' t u i t u r , fed nova perfona locopr ior i s fubrogaeur, quod fo -
jemnitatem non exigir ex / . pater filium i n pr tncf f . delegat. 3. 
*ei-fipupillorum §.fin,f. de rebus eorum. Sccus cíTec fi redieus 
Sualitas mutarecur ,auc fors a u d a c í T e e , auc non a u d á forre, 
nec mutata qualicace reditus penfiones dirainuuneur per n o -
•acionem concradus. Uc lacius profequieur Gafpar Roderic. 
i .deredittb. q . iC.n .56, & feq. 

9 Infuper examinar Fclician. z.p. de cenfib. l i b . j . cap. i . ex 
num.9, se Vclazquczdc Avendano, de cenfib.Hifpan. cap . loo . 
« w . 8 . ufque,in finem. qu is adiones ecncacar credicor á q u o 
cenfus eft redempeus cederé concia fe , raoventque pro i l l i u s 

Ferd. de Cafiro de l u f l . & /«re . Pars I í . 
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decifione feptera quxft ioncs quae ibidem vidcri polTunr. M e o 
lamen vidcri ún ico verbo dilTolvuntur, fi creditor á quo cen
fus redempeus cft, a l iquabona debiroris habeac, cederé re-
deraprod tenctur. N a m cum debitum cenfuab ex t indum fit-
nul lura d t u l u m habec bona debicods recinendi, idcoquC o b l i -
garur cederé conrra fe ranquam contra indebitmn detento-
rem. Ac fi debicum cenfualc n o n cft p l ené excindum , y c l 
ipfe crediror ex alia caufa quam ex cenfu q u x prxlaclonctn 
concineac, credicor eft,nequaqaam obligarur cederé contra fe, 
quia nullus obligandus cft fibi praejudicium inferre , & jas 
qusefitum abdicare. 

§ . X I . 

N u m c u m cred i tor i n p o í F e f f i o n e m r e r u m c e n f u a -
l i u r a mite i tur ex caufa j u d i c a t i fíe cenfus c e n -
featur r e d e m p t n s , ut cenfuar ius n o n poflic p o í -
f e í l i o n e m r e v o c a r e ? 

1 Proponitur cafus, 
z Cum difiinBione refpondetur. 
3 Veeidttur an ius retrahendi competat dehitori fuh fuperiori 

d,t(linítiene. 
4 Cafu quo creditor compelí i tur refiituere bona fibi adjudicata 

debet debitor fortem reddere cum ufuris decurfis. 
j Evífl is bonis a creditore per anteriores creditores rel inquitur 

illiacíio ex empto adverfus debitorem, ejufque hiredxs. 
6 Tcmperatur,nifi creditorprotejietur i n addi5iione fibi retinen-

dam ejfe aélionem primAvam. 
7 A n t e r t i u s poffejforpofidimijfidnemprAdijcenfui fub]esii pojftt 

poenitere ! fub diflinñtone refpondetur í 

i O ^Epé c o n t i n g í t cenfuarium pluribus debitls gravatum 
v 3 n o n polTe ó m n i b u s fatisfacere, nominat i fquc crediror i -

bus bona i l l i u s fubhaftari-In qua fubhaftationc credirori cen-
Tuali adjudicanrur, vel bona cenfui fpecialiter fuppofita, ve l 
alia i n corara defedum tura pro penfionibus decurfis , tara 
pro forre debita. 
' 2 Ec quidera fi vera eft í c n t e n c i a , quara pluribus firmar 
Fclician. z.p. de cenfib. l i b . i . cap.$. num.<¡, bona i l l a applicari 
credicori i n pignus judiciale loco penfionum decurfarura , & 
Torcis debiex cenfus rederaprus non cft , quia cenfus red imí 
nequie , n i f i i n crediroris dominiura fors revereacur. Si ig icut 
bona i l l a q u x i n fubhaftacionc credicori addicuncur, n o n eran-
feuac i n dominiura crediroris , & apad ipfum loco p ignor i s 
exi f tune , n e q u á q u a m cenfus rederapcas cric. Econcra vero íi 
bona i l l a dancur credicori i n folacura cum penfionis , tura, 
fortis.Sicuci placuic Velazquez de Avendano , de cenfib. Hifp. 
cap.xoZ. n.¿. cenfas redempeus cric. 

3 Sedan hac addidionc fada debicori compecac jus retra
hendi bona addida offerendo forcem cum redicibus , non t an 
tum intra cresdies,fi res fie mobi l i s , & i n d a novem fi íic i m -
mobilisjjuxca leg.regiara, fed eriara quocumque remporedi f -
ficulrate non caree. Er quidera rcrenca feneencia bona i l l a 
creditori dad i n pigims , raanifeftura cft quocumque tempore 
revocari poífc . A t fi dencur i n folucum verius cenfeo n o n 
corapecere debicori jus recrahendi n i f i ex Ixf ione alera d i r a i -
diam incra quadrienniura: quia n u l l i b i hic recradus conec-w 
dicur , & credicoribus non levirer prxjudicarcc bona i l l a ha -
bcre perpecuo recradai fabjeda. Q u o d indubicancer admi t -
tune Fel ic ian .& Avendano lococitato, cura bona credirori ran
quam cuic|am extraneo pluris licicanci adjudicarencur, c ju ia in 
hac addidionc vera emprio i n f t i c u i , & confeqacncer credi
tor dominiura rerura adjudicacarura irrcvocabiliccr acquiric. 

4 Cafu auccm quo credicor corapelli poífic a debicorc ad 
refticuenda bona cura f rudibas pro cenfu adjudicara , ipfe 
debicor corapcllendus eft refticuerc forrera cura ufuris , alias 
non fervarcrur aequalicas , uc bene prxcicaci D o d o r c s ad-
nocane. 

; Gravis camen eft dubi ta t io . A n addidis bonis cenfuadj 
etedicori i n publica fubhaftacionc , fi poftraodura per anre-
riores credicores evincancur.poífic crediror agfcre adverfus de-
bicorera, correos & fidejuíTores ad ionc pr i raxva cenTus, v c l 
i l l a adione c x r i n d a caneara perraieeacae agerc adverfus 
debicorcra , ejufque hxredcs ad ionc ex erapco. Al icu i vide-
bicur ad priftinara a d i o n c m reverei poífc , co quod ex cacico 
contrahencium confenfu acccpca fucrinc i l l a bona in folucum 
fub condicione quod non evincaneur , juxea leg. libera, Cod.dc 
fententtis , & interlocutionib. Sed verius eft fola ad ione ex 
empeo agi p o í f c , prioremque adionera omnino cíTc e x t i n -
d a m . Uc manifef té colligieur ex /. eleganter z ^ . f , d e pignorat» 
aftione legt(i plus verf. etfi iufta f . eodem, S¿ cradic Peerus Sur-
dus , deeif.Manticana i j i . Ó ' z(>6. Fclician. i . p . lib.$. eap,^m 
num.16. A v e n d a ñ o , cenfib. cap.ioS.n.S. Nu l lu s c n i m T e x -
cus c í l ex qiuo col l igatur i n prasdida- addidionc cam cond i -

G g 3 t i o n c m 
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tioncm imbibi. Nam l e í libera loquitur quando res pro alia 
datur in folutum , nam cum ibi interveaiat non emptio , fed 
permutatio, utinquit Bart.m d.. eg.elega.nter> n.if. mirum non 
cft quod cyidta re permutara poíTit permutans propriam ven-
dicare. Secus c í t cura pro reditibus & forte debita bona adju-
dicantur. 

é Ab hac tamen Doí tr ina mérito excipiunt Barr, i n d.leg. 
eleganter, num.4. & Paul. Ca (tren f. m i « » w . 8 . Fulgof. num. í , . 
& alij plurcs quos reícrt, & fcquirur Felician. creditorera qui 
in ea addidionc proteltaretur quod re ev i í ta habeat inte
grara,& ilL-cfam primirivara aflionera, Nam ex hacprotcfta-
tione poterit ficuti antea agere adverfus debitorem , correos, 
& fidcjuíTorcs. 

7 Deíndediibitabis,an íi tcrtiuspoíTcííor creditori dimittit 
prxdium fubjidturn cenfui, quia noluit cenfus folut íoni fe 
obligare , poílit poflmodum poenitcns recuperare prxdium 
dimiííum recognofeendo cenfum , Se ofFerendo reditus decur-
fos? Inqua dubitatione diítingucndura eft, íi praediura acce-
pit creditor ex fola debitoris dimií l ionc , eo quod nolueric 
cenfus folutioni fe obligare, poccrit opt imé pcenitere , quia 
co cafu confequitur creditor praidiura , uc pignus cenfus, non 
ut illius pretium. U t colligitur ex leg.f ifundui , § . creditor. 6c 
§.m 'vendicatione, j f . depignorib. & tradit relato Bart. Angelo, 
F u l g o í i o , & a l i i s irelician. Itb.^. cap.^, n u m . t o . i m . p , At íi 
praedium non ex dimiíl ionc debitoris, & ex manu i l l ius , fed 
ex ícntenr iaob decurias pcníiones, & forrera debitara credi
tori adjudicatur, nequáquam poterit tertius poíreíforrecupe-
raríoneminccntare,quiaeo cafu darum eít in folutum, & con-
fequenter creditori domino addií íum. U t advertit Felician. 

ftipra , & Vclazquez -de Aycndaño , uraft, de cenfib. cap.ioZ. 
i n fine. 

P U N C T U M X X X V I I I . 

Q u o p a ó t o credi tores cenfus ó m n i b u s c r e d i t o r i b u s 

prasferendi fint i 

1 Creditores cenftu refervativi ómnibus aliis pnferuntur. 
z Quod intelltgendum eft, n i f i alij creditores tedent pojfldere 

retn cenfm fuppofitam fub obligatione penfienem red-
don d i . 

3 Creditores cenfm conftgnativi poflerioribtts creditoribus hy-
pothecarits p r í f e run tu r . 

4 Anterioribus non videtur, n i f i i n Aliquibuscafibus. 
5 §luíd depnlatione duplicis cefftonarij, quibus a n n m m redi-

tum cederesi 

l •""'Rcdltores cenfus refervativi ómnibus aliis creditoribus 
V->tam pofterioribus quam prioribus quocumque modo 

privilegiatis pr£efcrendos cíTc mérito ex communi docuic 
Benedi¿t.Bonius,fr ,í¿e ce»/í¿. a r t . 6 j . v o l u m . \ . d iverf . i .p .n .Zy. 
6 88. Fclician.ífe cenfib. lib.$. c.$. n . i t . Se z p . ibi, n.3. Aven-
daño , f. 1 r r. n . j . Nam cum res quae in cenfum refervativum 
conceditur, ea conditione concedatur, ut inde peníio unifor-
miter folvatur , contra naturam hujus conftirutionis crit íx 
aliis creditoribus appliccrur abfque oncre peníionis folvcn-
dae. Undc applicarione fada refolvirur conceíl io conditionc 
deficiente , & res concedenri revertetur. Non igitur in cenfu 
reCervativo concuríus creditorum ílare poteft. 

2. Si autem alij creditores fi ve anteriores, í ive pofteriores 
vcllcnt poflidere rem cenfui refcrvarivofuppoíicara fub obli
gatione folvendi candem pcníioncm domino cenfus, nullura 
titulum Creditor cenfus b'bet iirpediendi tranílacionera , fi-
«]uidcm plena ci redditur fatisfadio , máxime cura iaconfti-
tutionc illius cenfus cautumnon fueric ne poflic fub illo onc
re alienan. U t bene advertit Aycndaño , de cenfib,d. cap .n i , 
num. 10. 

5 Quod fi creditores cenfus confígnativi cum aliis credi
toribus hypothecariis comparemus. Regula gencralis feryan-
da cft praeferendos cíTc aliis creditoribus pofterioribus. Uc 

sbcné Felician. d . l i b . j . c.^.pef totum. Avendaño , d . c . i i i . n . u . 
extenduntque D o í l r i n a m , ut verum habeat non folúra in 
íorte,fed etiam ¡n reditibus decuríis,& decurrendis, ex l.Lucius 

potiores i n pignore habeaníur. 'NAIXI pto ómnibus illis 
hypothcca cenfualis aífurapta eft. 

4 Quoad creditores anteriores hypothecarios re¿lé cenfent 
prxfati Doctores nullam praelationcra contincrc , quia nul-
libi reperitur hypothccam ccnfualcra praeferendara aliis an
terioribus hypothecis. Excipit antera Velazquez de Aven-
daño cenfus , in quibus admittitur poena comraiííi, Nara co 
ipfo res creditori cenfus ipfo jure adjudicatur , ex quo credi-
íotura concurfus ceílarc videtur. Secundó excipit creditores 
ceofus habentcs inftrumentum de acluali pecuniac nnraera-
fionc, quos reputar pra:fercndos cíTc iis credicoribus cenfuali-
busqui inftrumenra pecunia: confcirata: contincat, argum./ÍJ, 
Tttiusff. qut, resptgnoriobligm poffunt, l e g , d i v t r f i , v t rb» data 

juntfaGloff. i b i , f . qui'pot'tores in pignore. Ter t ió excipit credi
torera cenfus in cujus creationc adjedum eft conftitutum , ^ 
precarium. Nam cum ratione hujus conftituti obtincat rcrutn 
cenfualium poíTcífionem.mirum non eft quod aliis creditori-
bus anterioribus cam poíícíf ionem non habentibus prafc-
ratur. 

j- V i o y o n h Vclichn. i .p .de cenfib.lib.i.c.f.n 1. qualiterduo 
ccíf ionarij , quibus annuum reditura in tui favorera conftitu
tum cederes concurrere debeant in hypothcca cenfuali.Et qui-
dera fi Mera annuus reditus utrique datus fuerit, ¡lie qui prior 
fuit tempore potior cft jure. Non enim duobus in , folidum 
cadera a d í o cedi potcft,proutdocuit Bart.í» l.non quocumque, 
^.qui Caiumf.de legatis 1. Se advertit aliis rclatis Felician. fu- ' 
pra . A t fi partera tui reditus uni cesionario conccíIiíTes, ¡c 
altcri aliara, uterque ceílionarius aeque in hypothcca cen fualt 
concurrit,tametfi unus ceílionarius prior tempore fuerit, quiá 
ipíi non funt creditores hypothecarij, fed perfonales ceden-
tem xqualiter repraefentantes , arg. leg.fi debito^ leg.fifundas 
§ . f i d H 0 , j f . depignorib.Sc tradit Felician. d.cap j . n . i . 

Secus clíec inquit Felician. ». 1. fi rem cenfui fuppofitam 
uni prius quam alteri hypothccares. Nam licct res ipfa inte
gro cenfui hypothccata fit : denuo in favorcm cenfuarij pro 
illius parte hyporhecari poteft, ob quara novara hypothccam 
praeferretur ceílionarius prior.Deinde prxferretur cefTionarius 
prior, fi non jus redims, fed reditus ipfi priorum annorum illi 
fucrint ceíri,& altcri ccífionario reditus fcquentiura annorum 
ex leg.mfulam,jf.qui potiores in pignore habeantur. 

P U N C T 11 M X X X I X . 

A n h y p o t h c c a ex f a c ú l t a t e r e g i a conf t i tuta pro 

forte cenfeatur conf t i tuta p r o r e d i t i b u s 

i l l i u s fortis ? 

i Proponitur caftu. 
i Negativam partem tuentur plures. 
5 Furs ajfi mot iva eligitur. 
4 Satufit contrariis. 

i / ^ O n t i n g i t f r p é poíTcíTorem primogenij.vcl feudi uxo-
V_>rcra duílurum hypothecare bona pr¡mogenij ,vel feudi 

ex facúltate regia pro dote uxori folvenda. At quia poft ma-
trimoniuradií íblutum dos non reftituitur, reditus & intércífc 
dotis non folutae currunt. Dubium crgo cft non leve, an bona 
illa non folura pro dotis folutionc , fed etiam pro reditibus, 
Se intereíTc decurfis hypothccata cenfeantur. 

i Negant Afflidis i n cap. imperialem de prohibí ta feudi 
pcrFedcricum i i . notaU q.S. Marrin. Frccia, tracl.de 

fubfeudis,lib.z.q.zo,n.6.& feq. Joan.Canecius, tn extravjg.vo-
lentes f o l . 70. Ducunrur, quiah.t:c obligarlo primogenij, vel 
feudi pro dote folvenda eft quoedara le*is,& juris difpen'atio. 
Ergo extendí non debet ad interelfc dotis, tura ex l . u l t . § .L«-
ausTtt ius , ff. de condiB. indebiti. ubi f a d á reftirutipne fuper 
principale non trahitur ad intereíTc , vel ufuras. Tura quia 
difpenfatio ftridi juris eft. E t Hcét bencíicium Priucipis la« 
tara admitcat ¡nterpretationcra,id intelligendum cít quatenus 
concedenti obeíTe poteft. Secus ve tó quatenus in aliorum 
prxjudicium cedit. A t fi hoec obligado primogenij extendi-
turad dotis ufuras, cedit ea extenfio in praejudicium fucceífo-
rura priraogenij. Ergo adraittenda non eft. 

3 Nihilorainus prisdidam licentiam extendí ad reditus, & 
intereíTc dotis docuerunt ut probabilius Camerarius, i n c. im
perialem concl. S. de prohibit a f u d i alienat. Mariu. Frccia íibt 
contrarius d.tr.de fubfmdis lib.z. q.10. n . n . Pctr.Surdus, tr.de 
alimentis 1. 0.36. Francifc.de Ponte, c o n f . é ^ . i x n . i j -
conf. j j .n. j .YcWádLn.z.p.de cenfib.lib.^.cap.^.n.i^. ]R.atio eací l 
quia ex obligatione folvendi dotem nafeitur ipfo jure diífo-
luto matrimonio obligarlo folvendi intereíTc interim aedo* 
non folvitur. Ergo Rex concedens faculratera hypothecandi 
bona priraogenij pro dote, ncccíTario cenfetur concederé fa-
cultatera hypothecandi ca bona pro intereíTc dotis non folu
tae. Tura quia haec fecunda obligatio priori anneditur. T u m 
quia facultatis conceíl io interprctari deber juxta ipfarum rc-
tum naturas , Se juris difpofitioncra. At natura obligationis 
dotalis exigir jure fie difponcntc obligationera ad ¡ntcrcílc. 
Ergo facultas hypothecandi bona pro dote dotis non foluta: 
intereíTc coraprchendit. 

4 Fundarnentum veró contrariae fententiae non uxger. F a -
teor namque hánc facultatcm reglara cíTc ftridé interpretan-
danvquia eft difpenfatio & in praejudicium tertij, acpiomdc 
non extendenda. N e g ó tamen extendí ex co quod intcrcííc 
dotis non folutae comprehendat, quia hoc intc«clTc ita obbga-
tioni dotij anneditur , ut fuppofita juris difpofitione nequit 
obligatio dotis fubfiftere , quin hanc obligationera intcrcíie 
imbibat, ideoque cenferi non debet praedida facultas ad cam 
©bligacioncm extendí , fed potius iiiam comprehende^.^ ^ ^ 



D i f p m a í i o V I L 

D í S P U T A T I O V I . 

De Cambio, 

C o n t r a í l i i i cenf i t i co anne<5ti debe t c a m b i u m o b 
e jus a í f i n i t a t e m : n a m í i c u c i n c e n í u m e d i a p e c u 
n i a jus a d p e c L i n i a m a n n u a t i m f o l v e n d a m c o m 
p a r a s , fíe i n c a m b i o m e d i a p e c u n i a c o m p a r a s 
pecunias l u c r u m . 

P U N C T U M I . 

Q u i d , Se q u o t u p l e x fie c a m b i u m , & q u a l i t e r a b 

a l i i s c o n t i ' a ó b i b u s di íFerat ? 

i De¡initar cambium. 
x E/í cóntrat tw i n n e m i n a t u í . 
j ¿¡usiliter dijferat ab empitone. 
4 Slualiter a cenfu ? 
5 ^ ^ t e r a locato ? 
6 <SJ«<i/ífer a mutuo ? 

7 E/?f contraciM f i t innomimtm non efi locm poenitentÍAit(im~ 
etfi ex u t raqüe parte complettu non fit, 

8 Troponuntur divifiones cambij. 

AMBIUM generatim fumprum perma-
tatio c f t j t c í í c Aú[i.i.politic.cap.6.8c D . 
T h o m . r . i . ^ . y y . a r í ^ . f p c c i a t i m aute cfl: 
permiuatio pecuniae p í o pecunia cu mo-
derato luc ro ,&¡n hac acceptione nornen 
cambia in pr«fen t i , acc ip i tur , i l loq ; iKcn-
tcs campforesj bancarijjCelonarij.argcn-

t a r i j , & tócnfularij nuncupancur.Vc probat Govarruv.d'e collat. 
num'ifmut. cap, j . , 

, i Ef t contradlus innominatus , Do ut des; das enim pecu-
-niam , u t pecuniam accipias. Ve bené Na van . ¿. navigant i de 
u[ur.n.(),& 11.Salón.z.x.if.78,^. i.de cambiisart.i.Sc art.z.ad 
x . R e b c l l . i . t ó . II.^.I.MO1.ÍT«¿Í.X. de inf l i t . diJp,$y6.8cco[\ i-
gi tur ex leg.ex placito.Cod.de rerumpermutat.BcUg.i.ff.eodem. 

3 DifFert h í c con t ra¿ lus ab emptione , & vendit ione, quia 
craptio eft permucatio pecunia: pro re quíE pecunia non cft 
l e g . i . & i . f f . d e rerum permut. leg.i.D'tgeflu decontrah.emptione. 
ÍMam licec aliquando contingat pecunia emijnon ramen qua-
tenus pecunia eí t quoddam mctal lum & c . A t cambium ne-
ceíTario efigie pecuniam pro pecunia permurari. H i n c alia 
fubori tur differentia , nam i n c o n t r a é í u emptionis ununi ex 
permutatis prct i j racionem haber, alrerum mcrcis racionem 
induir , cum tamen i n cambio mi l la fu fpccialis r a r i o , ob 
quam una pecunia porius q u á m alia prcrium fit. Adde , em
ptionis c o n t r a d u » prc t i j , vel rei emptse tradicionc completur. 
Secus ve ló cambium, cujus complcmentum ex ig i t utriufquc 
pecuniae tradit ionem, ieg. i . j f . de rerumpermatat. 

4 A contiadlu cenfuali differt cambium in eo quod accepta 
pecunia le f t i tu i debet , cum tamen i n cenfu loco pecunia: 
accepca: annua penfio reftituenda íir. 

A depofito d i í t i n g u i c u r , ex co quod in depofito Idem re f t i -
tuendum c í l , ñeque in proprios ufus convertendum. A t pecu
nia it i cambio accepta ñ e q u e eadem reftituenda efl: ,& i n pro
prios ufus convert i poteft . 

j Ob eamdcm tat ionem dií ícr t a locato , & condudo i n 
quibus Colus ufus r e i , no-n i l l ius domin ium conceditur , c u m 
lamen in cambio verum dominium concedatur. 

6 Tándem diffeit á mutuo mulcipliciter. Tr imo quia cam
bij materia eft íola pecunia. A t mutui materia quolibet tffu 
confumptibilc. Secundo i n mutuo cadem numero pecunia red-
di poteft, non tamen in cambio. Ttiríto rcddenda cft pecunia 
i n mutuo pollal iquod in terval lum, ar i n cambio ftatim rcddi 
pore íh ¡¡¡umo in mutuo c o n t r a ó t u s petf ici turcx unius pecu
nia: dationc, Cambium vero utriufquc pecuaix receptioncm 
poftalac. 

7 Ex eo autem quod cambium contraíSus innominatus f i t , 
& perfici non po í r i c , quoufquc ex utraque parte pecunia tra-
datur , inferí Navarr. cap. na>vigmti de u fam. num. 9. quem-
libet ex contrahentibus poenitcre poffs , & á - e p u t r a d u r c f i l i -
rc» Quia imo neque domin ium acceptae pecuniae acquircre , 
quoulquccx fuá paite pecuniam promiíTam tradat. Sed redius 
contrarium docuit Rcbe l l . i b . u . q . ». 10. quem fequitur 
Salas r. de cambtu. dub. 1. ctrea finem. N a m cfto i n foro ex
terne» ob vitandas lites n o n admictacur a d í o i n contradibus 

innominat is quoufquc ex atraque parte Perficlantur,attamcn 
m to ro confcient ix null í dubium eíTc poteft ob l i^a t io em 
c í lc accipienti pecuniam perficiendi cont iadam , & promi l l i s 
ftandi. Ñ e q u e eft verum domin ium pecaniac acceprx eíTc i n 
pendenti quoufquc altera pecunia t iadatur, cumufu compro-
batum fi t uc propriam ftatim expend í po í lc ¡ i d q u c c o l l i m t u c 
ex leg. cum predbut. Cod. de rerum permutett. Ab illa namque 
generali regula traditione domin ium comparan, tancum c x -
cipi tur vendit ionis contradus. §. v e n d i u . i n f l i t . dererumdi-
v t f . i n quo res vendita emptor i non acquiritur quoufquc prc-
t i um f o l v a t , vel pro folnto acceptetur. 

8 Porro cambium communiter D o d o r c s M o l i n a difp. 538. 
Rcbcl l , 2. p . de ebltgat. i n f l i t . / ¿¿ .n . ^Mi / í^ .Lc ír ius z.de inf l i t . 
cap. 13. ¿ « k 1. Paul.Laym../<¿.3./«OT. fe¿i,<¡.tra¿Í. ^ . c u p . i ^ . 8C 
a l i j : dividunt i u verum , & fiéium , feu reale & fiecum. Cam« 
h'vxm verum eft quod n u l l a m f i d i o n c m con t ine t , fed p r x f t a -
tur fo lu t io eo modo quo promiíTa cft, paritque j u f t um l u 
crum. ViSitm vero quod fo lum , cambij apparentiam habec, 
freuti f i í ingerc tur fo lu t io praeftanda i n loco d i í t an t i ,vc i p o í í 
l o n g u m tempus , cum tamen i n eodem loco pra:ftctur. A p -
pellarur etiam fiecum , quia caret v i , Se cíficacia ju f tum l u -
crunq pariendi. 

Cambium verum & r^ / e altcrum eft i n quo pecunia u n í u s 
fo rma : , fen materia: cum altera permutatur , quodque m i n a -
tum appcllatur , quia fiequenter pro minut ior ibus pecuniis 
grandiores permutantur. Icemque manuale dicirur , quia de 
manuad manumeodem tempore ac loco pcrí ici tur . Al te rum 
cft lócale i n quo prcefens pecunia cum abfente permutatur. 
Quodque folec nuncupari cambium per litteras > quia mediis 
l i t ter is negot iorum geftor i miíí ls folvenda pecunia mandatur. 
H o c a u t c m cambium dupluiter i u f t i t u i poteft. Primo t ü t r i -
buas h íc pecuniam campfor i , ut Roma: recipias. Secundh , í i 
hic pecuniam á campfore accipi-as Roma: tradendam. M o -
nent autem Covarruv.^c collat.veter.numifm&t.c.y,n.^.M.o\\a. 
d. 398» & ali j campforem nuncupari q u i pecuniam inal ter ius 
u t i l i t a tem commuta t , campfarium vero ad cujus u t i l i t a t em 
pecunia permutatur. 

P U N C T U M I I . 

Quo t i tu lo l u c r u m a c c i p i p o í l i t i n c a m b i o r e a l i , 
m i n u t o , feu m a n u a l i ? 

1 Rmonelucr't cejfantis, vel dmni emergentti omnesfere cot í ' 
veniunt. 

1 Item ratione ojficij publ'tci cambiendi. 
j Occafione pr&íitfti officij propriá authoritate fufeepti a l iqt i i 

'negant poffe repetí. • 
4 Sed oppofitum veri tu efl. 
5 Ob commoditatem quam pecunia áurea obtinet p r í M e ü , (tut 

argéntea negant pluresrecipi alicjuid pcjfe. 
6 Communior , Ó*-verior efl (ontraria fenientia. 
7 Occurntur ob]eclioni. 
8 Potefl commutari cum lutro pecunia prior pro minus pura, 
9 §lS*td ex h'ti efl notandum ? * 

1 I T ' E r é omnes D o d o r c s conyeniunt occafione damni 
emergentis, vel probatiíTimi lucr i ceíTantis te poftc 

ul t ra pret ium lege taxatum al iquod lucrum accipcrc. N o n 
cn im teneris i n grariam petcntis commutat ioncm pecunia 
damnum aliquod fuí l inere , aut aliqua re commoditatc p r i 
vare. Quanrum ig i tur prudentis arbitr io atftimabitur damnum 
quod t i b i ex p e r m u t a t í o n e p r o v e n i t , aut lucrum quodceflar, 
tantum lucri exigere potes ultra p re t ium pecunia á lege ta
xatum. Sic loann, M e d i n . Cod, de n f i i t u t . t , de cambu q. 1. 
Navarr. c. 17. num. 181. loann, Gutierr . 1 praft. q. V a 
len, z. z. difputatio. ¡ .qui f tw. z ^ . p u n . 4. LeíTius I tb .z .cap. i^ . 
dub. z. & a l i j . 

z Deinde praecitati D o d o r e s tanquam certum fupponunc 
ratione officij cambiendi á Principe , feu repúb l ica i n j u n d i 
poffe campforem al iquod lucrum ultra valorem quem habet 
pecunia á lege exigere ab co, i n cujus gratiam fit permutado, 
n i f i á Repúb l i ca falarium ob hanc caufam fit ftatutum. N a m 
hoc ofí icium nimis oncrofum c f t , cum v i i l l ius obl igat ionem 
habeac campfor paratam habendi pecuniam petentibus , con-
ducendi min i f i ros ad i l l i u s cuftodiam , S¿ numerationem , 8c 
alia fimilia oncra fubeundi. O b q u x m é r i t o a fingulis exigere 
poteft quanti prudentis arbitrio i l l u d onus aefticnatur, n i í i 
aliunde fibi compenfatum fucr i t . 

Ñ e q u e refert in his event ibus , A n campfor permutet raó-
netam auream pro a rgén tea , ve l aerea , an contra. Q u o c u m -
que enim .modo permutat ioncm i n f t i t u a t , potent a l i q u i d 
ultra for tsm exigere , quia i l l u d exigie ob circunftantias c x -
trinfecas quae ab hac vel i l l a raoncta permutara non pen-
dent. Sicuti r c f o l v i t Graffis Itb. z.deetf. c i IO.»«/».II. Leífius 
U b . z M ittJi.q,z}.dttb.z.h*Q,dc$3il3iSi t.de camb.dub.^n. i . 

G g 4 Occa 



3 5 ^ 
D e l u f t i t i a C o m m u t a t h a . 

5 O c c a í í o n c a u t c m pr íed iñ i off ici j cambicndi propria au-
thori ta tc fufccpti exiftimar Caictsn. t ruel . ie camh'm , cap. I . 
5. é-Ó" 7-non efle ultra yalorcm pecuniae al iquidaccipi . Cui 
confentiunt i n regno Caf tc l lx Somsó .dejufiit.q.p.art.unico. 
eonf. j . q u c m -yidentur fcqui Covarruv.</e eollat. numifmctt. c. 
7. Eman. x .p . fum.cap . lO^.concluf. ¿ . R e h e l l . i . p . l ih . u . q , 

• 4. n . 7.& G u t i e r r J . ^ . i j g . t u m o b / ^ . i . f í M g . ^ . S.nov&col-
lea. qua cautum cft , nc ullus campfoiis munus füfcipiat ín 
cur ia , n i f i á Principe deputetur , & i n aliis civitatibus extra 
curiam deputetur á Judicíbus. & Dccurionibus, tum ob l eg . í ^ . 
t h . i u l i b . ¿ .novico l le í l . qua ftacuitur, ne ultra prct ium i¿i fí-
gnatum pecunia vcn'di, permutati ve poíTit. 

4 Sed reflius fcclusá lege pof i t ivá docucrunt contrarium 
eseteri omnes D o ñ o r e s prx ter Caict, ut videre e í l i n Navarr. 
cap.iy.num.íi^-f» cDmtnent.cap.fin.de u fu r .num. iy .Coyanuv . 
tíe collat nutnifn)At.cAp.7.num.4.Sy\vtft.verb.ufurii 4.̂ . 7. dicio 
^.Y3.\cnx.dl|¡>.i•q^^L}•p'*rt.4..M.olin. difp. 599. Saa verbo cam-
bium , n u m . 4. Salas dub. 3. mtm. i . N a m cíTe expof i tum 
cambio concedendo in gratiam petcntiam, ct iamíi hoc munus 
fponté fufeipiatnr mcrcede d ignum c í l . Q u o d autera jure n o -
i\xo regio p roh ib i tum non fit m é r i t o refol vunt Nara r r . cap, 
fin. deufur.ntm.19. & in fHmm.cap. 17. num. x88. Salas traci. 
decenfib. dub. f. N a m ut r e ñ e advertit M o l i n a «//p. 399. l e í 
icg\z 1. t i t . i % . l i b . ¿ . n o v i colleft. non prohibet campfoiis 
munus pr ivat im rufeipi : quin potius expre í sé hoc munus 
ó m n i b u s conce í íum cft , í iqu idem dicitur. Que fea libre >y 
fretnco. I tem que todos cambien j putdan camhttr f i n pena , n i 
calumnia alguna. Tan tum enim prohibetur campfoiis publ ic i 
munus propria fucepti authoritatc. V t bene Mat icn . & Azc -
vedo in d. leg. tradunt. Dcinde in lege \ \ \ ^ ^ . i i t . x t , l . ^ . c ó ü ¿ B i 
í b l u m cavfttur ne in emptionibus , permutationibus rerum 
venal ium , & i n dcbi to ium folutionibus pecunia majoris va-
lor is reputetur quam a lege taxati , non autem prohibetur i d 
facicncíum i n permutatione unius pecunia: p ío alia pecunia , 
quia de hac permutatione n i h i l lex prxdi f ta decernit. Piaeter' 
quam quod has leges pluribus placet non eíTe ufu receptas. 

Addo efto leges praediftee v i m haberent prohibendi ó m 
nibus pr ivatum cambij ufum, attamen fíde fat to eo uterentur 
ref t i tu t ioni obnox i j non eíTct, E tqu idcm comparatione R c i -
publicse nul lam reftituendi obl igat ionem habere p o í T u n t , 
eum nu l lum ci damnumintulcr in t , ñ e q u e í t em comparatio
ne ejus in cujus grat iam cambium in f t i t u tum e í l , cum ab co 
non fit plus acceptum , quam quod campfoium judicio pecu
nia in ea permutatione ajftimatur. Ergo nulla efl: ob l iga t io 
je f t icuendi , cum nullus fit cui ref t i tut io debeatur. S i c L c í í m s , 
l'tb. r . c, i ^ . d u b , t . n u m . 17. Rebcl l . z.part. lib.11 .q . 4. Salas 
traft .de eatnbtis dub. s . c i rcaf inem.Lzym. l ib, $. feft. 5, t raf t . 
4. cap. l o . num, 5. 

5 Quocivca dif icul tas e í l , An fecluíis praedidis r a t i o n í b u s 
provenicntibus ex ofiicio cambiendi , & ex damno emergen
te , vel lucro ceíTantc ob commoditatem quam plerumquc 
habet pecunia áurea prac a rgén tea , & a rgén tea p r s aerea poílic 
campfor commutans pecuniam auream mo a r g é n t e a , Se ar-
genteam pro aerea ultra valorem a lege taxatam aliquid al iud 
ob d i d a m permutat ioem exigere ? Negat loann. M e d . Cod. 
de reflit. q. 2. ds cambtis.Yalca. z. z. difp. q. 25. pun, i . 
ñ e q u e diíTentit M o l i n a íí attentc expendatur difputatio 341. 
D u c u n t u r , quia Princeps cum pret ium mone t s taxavi t o m 
nes commoditatcs cujufeumque monetae f p e d a v i t , fpeflaric 
cnim monetam auream fecuriorcm »írc , faci l iorem afportatu, 
íc ad plures ufus vitac humanae defervirc. 

Dcinde in minu t io r i moneta fpedavi t commodiorcm cíTc 
a d r i l i u m rerum emptionc-m , & commune v u l g i commer-
cium. Ergo ob commoditates unius pecuniae prae alia pret ium 
non licébit p r e t e r i r é . Deinde modius frumenti qu i juf lé duo-
bus feutis aurcis emitur , po ter i t pecunia aerea i n codeen 
valore fecundum legera emi . Ergo fignum cft unius pecu-
niae valorem altcrius pecunias valorem non excederé . Ergo 
in mutationc i n qua fervanda e í l aequalitas nequit plus ob 
unius pecunias cum alia commutat ionem e x i g i . 

^ 6 Communior tamen fentcntia & verior e í l poíTc i n com-
mutationc grandioris monetae cum m i n u t i o r i a l iquid ul t ra 
pre t ium taxatum fufeipi ratione commoditat is . Sicuti docuic 
Sotus 6. de juf tu, q, 9, art . un , Ca'ictan. t raft . de Cambiis cap, 
6. S y l v e í l . verb. ufara. 4. 3. Navart . c. 17. n. 287. & 288. 
Lefllus cap x^Jub. z .KthcW.z.p . l ib . i i . q . i .Sz ive rbo cambium 
n.2.ó13.Salas(.í/e camh'úsdub. s . » . ^ . Paul Layman. l ib .^ . fum, 

fi&j. t . 4. c. 19. num. 4. & al i j apud ipfos. Mam c í l o quje-
l ibet mooeta fuas fpccialcs commoditates habeat , at negari 
n o n p o t e í l m o n c t a m auream commodiotem e í r c , & u t i l i o r c m , 
c ú m non f o l u m i n proprio regno, fed extra m a g u í je í l imecur , 
&plu r ibus vitae humanae ufibus fit apt ior .Ergo infpeda com-
m u n i h o m i n u m aeí l imat ione pluris acilimatur. Ergo hanc 
« í l i m a t i o n e m poterit campfor venderé cara non tencatur g ra 
tis t i b i concederé cemmodiorem pecuniam pro minus u t i l i . 

7 Ñ e q u e o b í l a r Regem i n conftituendo monetarum va
lore fpcdaíTc cujufeuraque moncese u r i l i t a t c s , id_cnim f o -

l u m probat in mcrcibus cmendis , & folutionibus dcbltorutn 
faciendis tanti aeílimandum cíTc monetam auream ficut at-
genteam , & aereara , cum carura aeíl imatio i n ordine ad di-
d u r a finera folura ex lege pendeat, non tamen probat i p . 
fara monetam auream in fe comparatione altcrius inferioris 
monetae non eíTe pluris x í l i m a n d a r a . Vndc modius tr i t ic i 
26. drachmis , vendendus p o t c í l emi moncta aurea,argeatca, 
& aerea,ñeque ex eo quodematur aerea pret ium augere debes, 
ñ e q u e ex eo quod áurea emeris diminuere, quia comparatio
ne rerum venalium pretium & valor legalis fpedandus c f t , 
Sicuti t radi í •Leííius loco chato, c a p . i } . dub. 8 5c Salas dub. 3. 1 
num. 3. & dub. .4. per tetam. 

P ix tc rea íi dicas inde inferr i te poíTc vendentera triticutx» 
' h o l l é vendere,niíi t ib i i n moneta aurea,vel a rgén tea folvatur, 
fiquidem non petis pretium ultra legem taxatum. Et curtí 
l iber fis ad rendendum, videris ct iam l iber ad exigendum hanc 
monetam potiu s quam i l l a m . Ñ e q u e refert emptori cíTc con-
ditionem oncrofam, quia c í l o onerofa fit, non e í l fpecialitec 
prct io digna ; comparatione empt ionum oranes monetae l é 
gale pretium feryarc dcbent .Admit t i t fequclam ex communi 
Salas fraft.de cambtü dub.^. fed probabilius cenfeo negandam. 
Nam e í l o plus pecuniae non petis,pctis tamen coditionc onc-
rofam emptor i , ipfura enira ardas ut determinatara monetam 
exh ibea t , cura tamen lex l iberum i l l u m rel iqueri t i n qua-
cumque- moneta fibi placita emptionem in í l i t uc r c . 

8 Ex his infertur te poíTe commutare cura lucro puriorem 
monetam pro minus pura curadera valorem legalem haben-
te , q u i a q u o purior e í l pecunia commodior e í l > & majoris 
ae í l imat ionis i n ordine ad ufus humanae vitae , taraetfi i n o rd i 
ne ad dcbi to ium folu t ionem , & rerum venalium emptionem 
cundera valorem habeat. Q u i n i m o ctiara ad res venales 
emendas quibus pre t ium dedgnatum non e í l , commodior 
cenferi debet. P o t e í l ergo campfor ob has commoditates 
lucrura a l i q u o d i n hac permutatione accipere. V t co l l ig i tur 
ex Soto 6 de mflit.q.\%.art.\.conc.i.VetiQ de Ledefma z.p.fum, 
traci . 8. de cambia con. 9. Salas de camb. dub. 7. 

9 Atext remura advertere,cura periculura probabile e í l mo
netam al iquam brevi teporc in valore minuendam eíTe, tara-
ctíí interira dura n o n diminui tur expend í poífi t ac fi periculo 
dirainutionis fubjeda n o n eíTet , quia valorem in tcgtum rc-
t i n e t : attamen quia ob i l l ud periculura minor is aeflimatur 
fpedata horainura opin ionc rainoris pretij e m i quara á lege 
taxatum habet. Sicuti advertit Medina traft . de cambiis q. 
1. M o l i n . difp. 4P1. Saa verbo cambium n . 3. Salas t raf t . d t 
cenfib. dub. 6. in fine. 

P U N C T U M I I I . 

Q u a l i t e r pecce t f a m u l u s p e c u n i i s fui d o m i n i c a m 
b i u m i n í l i c u e n s ? 

I Regulariter inconfulto domino eft peccatum mortale, 
z L u c r u m a f a m u l i s r e t i n e r i p o í e f t . 
3 Sed compenfandum efl domino interese. 
4 Qu id cum famulus expendit in cambium pecuniAtn quam do" 

minus folutioni expreffa deflinaverati 
j Quid de thefaurariis y & m i n i f i r i s Regís} 

1 Q l contra exprcíTam , vel tacitam domin i voluntatera 
i 3 c a r a b i u r a i n í l i t u a s g r ád io r e s d o m i n i monetas vil ioribus 

permutando , taraetfi Paul. Layra. l i b . $ . fum. feft . traft. 
4. cap. 19. num. 3. cenfeat te peccati mortal is damnandum 
n o n c í í e , oppofitura tanquara verius fu í l i nendum e í l cum 
domini aegre ierre foleant hancfaraulorum negotiationem)& 
fuae pecuniae i l l i s inconfult is , imo i n v i t i s contredatjoncm. 

2 Lucrum autera eo cambio comparatum re t iñe re t ib i po-
teris , qu i n o n e í l f rudus pecuniae, cum ipfa ex fe i n f r u d i -
fera fit, fed e í l f r u d ü s tuae induílriae , ac proinde t i b i pederé 
debet. Sicuti tradit M o l i n . traft.z.dtfp.+Qz.LettiüS l ib . z. c .zj . 
dub .z .circafinem.Kehcll .z .p.l ib.i i .qu&fi.Z. concl.4. Salas t r a f i . 
de cambiU dub. 7. ad finem. L a y m . l ib . $. fum.feft . $. traft. 4» 
cap. 19. » u m . <¡, 

3 Verura e í l o luc rum carabij compares, attamen compen. 
farc domino obligaris quodlibet intereíTc damni emergentis, 
vel lucr i ceíTantis , quocTex co cambio domino provenirec 
utpote per ¡njuf t i t iam caufarum. Sicuti refolvunt praecirati 
Dodores . U n d c teneris domino compenfarc, fi í " ™ ^ cam
b ium eíTet inf t i tuturus . Deinde fi meteos pluris amat quam 
alias cíTet empturus, v e l fi negotiatores ob cara caufam ab 
ineundis cura i l l o con t r ad i bu s a b í l i n e a n t , quia h o t u m dam-
norum tu es i n j u í l a caufa, 

4 Cura vero domin i pecunia creditoribus folvendis deftí-
nata e í l , & ex juíTu d o m i n i ipfis tradenda praecipitur ja^crunj . 
bene M o l . LcíTius Rcbell.Salas.Laym. loe. cit. fi cxp re f sé , v c | 
tacité coní lec dominum TCIIC, UC creditori d ;b i tum i n ca ípc^ 
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cíe monctac reftituatur , & famulus cambium inftituens de-
teriorem monctam creditori reddat, o b ü g a n d u m eíl'e c réd i to -
r i compenfaicquanti fuá inteierat debitum i n ea fpecic m o 
rí c ta: reftitutum efle ,. quia media v o l ú n t a t e domini jus crc-
d i to r i quaefitum cft ,quo jure non debebat famulus i l l u m p r i 
vare. Si autem dominas n i h i l i curat an creditori inca fpecic 
tnonera:, vel in alia v i l i o t i deb i tum re í l i tua tur ( quod prse-
fumcudum non cfl :) nul lam comparatione creditoris ob l iga
t ionem famulus fubibit , b e n é tamrn comparatione d o m i u i , 
cujus pecuniam contra ejus volunta tcm expendit. 

j - M i n i í b i vero Rcgis , u t i f l in t Thefaur i j , alijque depo-
í i t a r i j ín quorum domin ium videtur depofitum tranílre cum 
obligatione tantumdcm Regi vel ejus creditori bus rcddcndi , 
expeditin ca fpecic moncta: quam accipiunti debita f o l v a n t , 
omninoque á negotiatione abllincant. Si autem monctam 
ptetiofam deteriori commurent l u c o inde moderato fufeepto 
fuftineri poteri t f ecundúm M o l i u . d i f r . 40», p f i med. Salas 
twf t , de camb. dub» 7. m m . 3. 

P U K T U M I V -

Quo t i tu lo campfor l u c r a r i poffit a c c i p í e n s h i c 

p e c u n i a s ut a l i b i reddat ? 

1 Ixpenditur ratio. 
z Corcümum ex/uperiori Doftr'ma. 
3 Alienando en mtpttiopeeuniA campfori compenfatur» 

i / ^ \ B hanc caufam lucrum aliquod moderatum p e r m í t t i 
V_ycampfori recepta e í t feré o m n i u m D o d o r u m fentcn-

r/3.Ut tradunt p o l i alios Caict. tra£l-ds cambiu r . i . Ó » 6. M e -
dinndecambití q.4..Sotas é.dejHfhit.q. I O . ^ / . I . N a v a r r . c. 17.». 
zZp.Sc adc.fin.de u f u r . n . z i . M o l . ¿ ¿ / ^ o j . R e b e l l . l i b . l i . q. 6. 
Leílius cap. 13. rf/^^.Ludovic.Lopcz, í»^r«¿if. negotiantj ib.x. 
de camb.c.4. Gafp.Roderic.//¿.3. de annuts reditib. q. f . num. j , 
& a l i j . Ratio cfb quia campfor pecuniam accipiens non f o 
l u m obligatur tantumdcm rcddere t i aden t i , fed obligatur cam 
reddcrc diverfo loco : at h x c obl igar lo pretio c í l a:flimabi-
l i s , quia a:quivalct ob l iga t ion i transferendi i l l am pecuniam 
i n cum locum. Neque refert campfori commodum cífe eo 
i n loco pecuniam reddcrc, quo minus non poí l i t ob eam 
caufam al iquid accipcrc , quia id per accidens c f t , & fuá: 
induftriaE,& fortunae tribuendum.Sicuti cveniret nunt io q u o 
rum padum iniresde transferenda pecunia ex M a t r i t o i n R o -
mam ftipendio d e í i g n a t o , q u i fr pecuniam ibidem dcpofitatn 
haberet , aut poftmodum inv.cniret qui gratis ibidem n u m e - , 
racrarct.poirct ftipendium accipcrc, ac fi de f ado tranftuliíTct, 
quia fuíficit eminens , & vir tual is tranflatio. Quantitas au
tem lucri ex confuctudine t imora torum defami dcbct) i l ludcft 
feré ab ó m n i b u s r e c e p t u m , q u ó locus in quo pecunia tradenda 
cft , longius diftat ab co in quo rec ip i tu r , & iter periculo-
íms cft,eo amplius ftipulari poíTc , quia ca tranflatio pecu^ice 
ex fe diff ic i l ior , & periculofior cft . 

H i n c non improbabiliter Paul. Laym. l ib . 3. fum.fef t . y . 
traft . 4. cap. 19. num. 7, á peccaro m o r t a l i , & in juf t i t ia dc-
fendit praxim quorumdam nunt iorum , q u i ab uno c o n d u d i 
ad literas deferendas re dif l imulataab altero fe i te rumeondu-
ci flnunt mercede integra accepta , quia obl iga t io , & obfe-
qu ium fecundo condudo t i pra:fti tum a:quc mercede d ignum 
cft , ac l i nuntius condudus non cíTct , frquidem i l l a pr ior 
condudio nec fecundo condudor i nociva cft , ñ e q u e i l l i u s 
obfequium minus uti le reddit. Et ob eandem caufam locans 
cqmimPctro ut é Ma t r i t o i n Romam deferataccepto ftipen-
¿vo pro deportationc , & reditu f i Roma: exiftens inven ías 
quem Mat r i tum deferas , poteris n o v u m a b i l l o ftipendium 
accipcrc , quia id t u x indaftriae , & fortunae cedit , ñ e q u e 
condudori minus ut i l is eflet ca condudio quam fi uu l l am 
"deundi obligationem haberet. Sicuti latius profequitur Sa-
ias t rañ , de cambiis dub. 11. num. 1. 

1 Porro funt aliqui cafus, in quibus ca trajedio pecunia: 
^ i p f o r i compenfatur concclfa ül i hoc loco tanta quanrirarc 
pecimiae, quantam in loco diftanti redditurus eft. P r imó í i 
tnoncta hoc in loco majoris a:ftimationis fit quam al ibi red-
denda, quia jamamplius t r ibuís quam fis accepturus ac p r o i n -
de i l /o incremento t rajedioncm compenfas. U t bené Rebell . 

6. Sa/a$ dub. 8. in f ine . Deinde fr campfor pecuniam hoc 
loco fibi donari petit quam t u petis al ibi donandam , tua 
cnim conceífionc conccí f ioncm campforis compenfas. N a m 
ucut ipfc mam pecuniam a l ió ubi tu indiges transferre cenfe-
tur.fic tu illms pecuniam in hunc locum transferre cenfendus. 
es. U t bené tradit loann . de Salas d. dub. 8. mm. 1, & di*b. 
u ' advc"lt adrcifus Navarr . & M o l i n . 
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P U N C T U M V . 

Q u o t i tu lo l u c r u m campfor comparare p o f l i t , ÍI 
ipfe p r i u s det p e c u n i a s , ut a l i b i recipiac ? 

1 A l i q u i negant effe juftum t i tu lum. 
i Verittí efl effe. 

1 " ^ T E g a n t cífe alique n t i t u lum luc t i ob t incnJ i S. An t . ; % 
J J x j c » . t .K.cap. 5.f» pnn . Sarmicntus j . f e l . c x . n , 

8. &: a l i j . Ñ e q u e cnim hic intervenire poteft t i tulus virtualis 
t rajedionis . T u m quia ante receptam pecuniam non ef t t ra -
j e d i o n i locus. T u m quia campfarius cenfetur campfor, pecu
nias trajicerc , n o n contra. Neque i t cm interveni t t i tulus 
majoris aeftimationis. N a m efto pecunia prxfens majore* 
commoditates regularitcr habeatquam abfens , id tamen u n i -
xersc verum non c f t , cum faepé mercatoribus pecunia abfens 
u t i l i o r fit, i l l a cn im merecs a l ió vendendas emunt , á quo 
contcadu , & negotiatione lucrofa cogerentur abft incre, n i 
fi pecuniam a l ib i paratam haberent. 

2, N i h i l o m i n u s verum t i t u lum intetcedere poíTc , u t cam
pfor pecunias pr ior conccdcns a l ib i recepturus lucrum com
pare! communior eft , & verior fentcntia quam refer t , & fe
qui tur Caiet . tra£i .de c. 8. So tus 6. de i n f l i t , q . xo.ar t . 1. 
'Nuran.c,fin.de ufur.num.i<).Se mfum.c . 17.». 185». & 190. 
& ¿94. loann , Medina de cambiis.q. 4. & j . B a ñ c s i . x . ubt de 
cambiis dub.s .art.ult.Yalen.difp. y.7.13.^.4.Tolct./<¿.5.fum.q. 
j S . G w f & s . i . p . d e í i f . l i b . i . c . i i o . n . f .Ssu verbo cambium,n. $ .0* 
4 .Molin.ír«¿Í.i.¿f//,.404 .Lcífius cap. z$.dub. 4. Salas t r a f i . de 
cambiu dub .^ .n . i .LzYman. l ib .^ . fum. feé i . ^ . t r aé i . ^ . e . i ^ .n .^ . 8c 
a l i j .Variabt autem D o ó t o r c s i n a í f igna t ione t i t u l i quo lucrum 
hoc comparari pof l i t . 

Dupl iccm autem exi f t imo t i t u lum fjfficientem eíTc. P r i 
mas eft virtualis t rajedionis , cui non obltat pecuniam prius 
a campfore concedi. N a m cfto ad f o r m a l e m , & realcm tra
j e d i o n c m opus fuent pecuniam prius receptam eí íe , fecus ad 
t i a j ed ioncm vir tualem & eminentcm, quae i n co confif t i t u t 
bencfic i lTcampfori í pecunia campfuarij abícns cfficiatur v i r -
tute prxfcns. Neque i t cm obftat campfuarinm pecuniam 
campfori transferre, quia t ranfmi t t i t ad commodum, Se 
petitioncra fui non campforis , ideoque mercede d ignum non 
cft. Sccundus ti tulus fumitur ex major i aeftimationc, quam 
habet pecunia praefens prae abfente. Negari c n i m non po te f t . 
praefentcm pecuniam regularitcr commodiorcm, & u t i l i o r c m 
ef le , minoribufquc peticulis expofitam. O b quam caufam 
annui reditus i n loco dif tanti fo lvendi minoris aeftimarí 
fo lcnt quam folvendi i n ptaefcntiá. E t l i c c t aliquando merca- ' 
toribus commodior fit pecunia abfens quam praefens , id pee 
accidens cft, & eotum induftriae , & f o r t u n x cft t r ibueudum, 
ac proinde aeftimationem pecuniae praefentis prae abfente n o n 
d i m i n u i t : hace cnim x f t ima t io n i t i tur his quae plcrumquc 
c o n t i n g u n t , & ex natura rei obveniunt . 

Deinde fi campfor com prius recipit pecunias al ió traden-
das recipere auda r ium poteft , quia campfarium levac oncrc 
transferendi pecuniam in eum locum diftantem , á f o r t i o r i 
conccdcns prius pecuniam campfuario a l ib i ab ipfo recipicn-
dam poteri t audar ium recipere , cum i p fum antcccdentcr Ic -
vet ab oncrc transferendi pecuniam abfentem i n hunc locum 
ubi ca indiget . 

P U N C T U M V I . 

A n p r a j d i ó t a c a m b i a c u m l u c r o i n t r a í d e m r e g n u m 

i n f t i t u i poffint ? 

I Negant a l iqui . 
z Sed contranum feclufu lege pofitlva dicendum eft. 
3 • Expenditur lex regin de hac re. 

1 " V T E g a n t Sotus Gje^uf l i t .q . i^ .a r t .x . i c q . i i . a r t . x ^ G x í -
J ^ ^ L p a r . R o d c r i c ^ . de redit tb.q.j . n.iy.M.2Úca.leg.%.glof. 

I.Í /MS. Ub.s, novA coileci. D u c u n t u r , quia ti tulas honeftandi 
audarij receptioncm cambiis cft virtualis t ra jedio pecunia: 
perieulofa , & difHcilis : at intra idem regnum haec difficul-
t a s , & pcriculaccflant. Ergo ceflat t i tulus quo honefte au
dar ium i n cambio exigi pof l i t . 

1 N i h i l o m i n u s f e d u s á lege pof i t ivá pofle cambium cum 
lucro intra idem regnum i n f t i t u i , m é r i t o docuerunt Navat r . 
cap . iy .n .zyo . & ad cap.fin.de ufur. »««>.x8.Molina dt/p. 40J. 
T o l e t . / i ¿ . j .c. y4.Saa verbo cambium)num. 6. Leílius z. d<¡ j u ( l i t , 
c a p . z i . d u b . á t . n u m . l i . K t h ú \ . z . p . l i b . i i . q . 6. num. 14. Salas 
t raf t , de cambttt dub. 10 & a l i j . Ratio eft manifefta , nam 
cfto plcrumquc graviores difficultatcs & pericula interec-
dant in i ra jedione pecunix ex uno regno i a al iad, attamen 

negati 
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negari nequit aliquas dif í iculfatei & pcrícula intervenire i n 
ra j c í t i o n c pecuniae ex una in aliam proviuciam , & ex una 

k i al iam c i r i t a t cm. O b quam caufam agafones mercedera 
juf tc accipiunt. Ergo e í l fufficiens t i tulus hone í l and i auda-
r ium , tamctí l moderatum juxea di í lanciam l o c i , & pí r icula , 
& difíicultares quae in trajedione reali intercederé poíTunt. 

x D i x i ficlufálegepoíttiváyCo q u o d / e ^ . S . í . 18. l ib .4. nov í , 
colLáicatüt mandamos&t. que no puedan dar et cambio mura-
v e d ü algunos porningun interejfe de un lugar de eftos Keynos 
parajtroialguno d ellos , n i de un a f v í a a otra de la* que .fe ha
cen en ejfos nuejlros Keynos fo pena & c . Ve rúm Navarr. M o l i n a 
& Salas ÍW. ctt. cx i í l iman t hanc legem folum procederé cum 
campfor prius recepit pecuniam p o í h n o d u m cum incremento 
fufeipiendam , íícuti inducant i l l a verba , 7iapuedan dar a cam 
hio miravedis algunos , & c . quia in hac cambij conce íEonc 
videtur ufura pal l iar i . N o n autem proh iben cambium , quo 
campfor pecuniam recepit p o í l m o d u m minorcm folvendam. 

Sed quamvis utroquemodo cambium proh ib i tum fit ,ccr-
tum cf lcdcbctnon efle obl iga t ionem reilituendi l u c r i , quod 
alias feclufa prxdicla lege ret inen poí l i t . V t bené advertir 
M o l i n . d dijp. 405. Saias duh. 10. num 4.quia lex il la d o m i -
n i j tranflationem non impedir , & poenac ibidem impoíitae 
í c n t c n t u faltcm declaratoria indigcut . 

P U N C T U M V I I . 

A n fífat t i t u l i a l i ) p r ^ t e r f u p i a d i d o s 3 ut p o í ü t 

campfor a u ó l a i i u m r e c i p e r e ? 

1 Pr&ciputa titulus efl aflimatto major pecunU. 
/ Í Satvfit objeftiont. 

3 Gjuvd procedu etttmfi í[lim*tio pecunin ex ali'u capiúbuí 
quam ex lege procederet. 

4 Ob dilationem pr&ctse pecunia folvendí. non potefl auftarium 
rectpi, bañe tamtn ob ea qut. inde mferuntur, 

STatuimus campforcm occa í ione oíficij cambien^, cui c r 
pratfcripro Rcipublicsc , vel ex propria v o l ú n t a t e addidtus 

e í l , & ratione damni cmergentis, vel lucri ce íTant is . I tcmquc 
ob trajedionem virtualem aliquod lucrum ultra fortem da-
tam recipere poíTe. R e í l a t videndum, an í in t a l i j t i t u l i quibus 
haec receptio h o n e í l e t u r . 

1 Refpondeo praecipuum t i t u l u m eíTe aeftimationem ma-
jorem pecunias, E tcmm fi campfor Mcnmuae pecuniam reci-
piat in Flandria concedendam, non í o l u m t i t u l o na jed ion i s 
virtualis recipit lucrum , fed ratione majoris aeí l imat ionis 
quam pecunia habet co loco ubi redditurus eíl .Sicuti b e n é do-
ect Leííius Itb. x i cap. 13. Uuh. \ . n . 34. & fequenttb. M o l i n . 
difp. 406.»" calce. Scd i íp . 410. Salas t raf í . de cambtis.dub. l i . 
N a m ultra t i t u l u m trajedionis reddit amplius quam accepit. 

z Q u o d fi dicas cum Soto 6.de juft t t . q . u . a r t . i . ñ campfor 
tuam pecuniam Mcrymnae tieteptáip tranfmitterct Flandriam, 
co í p í b pluris aeítiiTiarctur. Ergo ea major aeftimatio t i a n í -
tni í l ioni aniicxa e í l . Ergo campfor recipiens lucrum ob tranf-
mif l ionem nequit aliud lucrum pro aeí l imatione majori m o -
netíc rccipere.Refpondeo t ianflat ionem quae in cambio inter-
cedit non efle icalem , & phyficam , fedmoralcm , & aequi-
vaienrem > quatenus obligatur recipiens tantumdcm ex fuis 
bonis r c í l i cue re .Cum autem pecunia co in loco ubi r e í l i t u e n -
da e í l majotcm contineat va icrii , confequens e í l fie o b l u 
gatum ob eam caufam poíT.- í e d u f o t i t u l o t ra jedionis com-
penfationem peterc. Q i j o d fie m a n i f e í l c probatur. SLenlra 
pecunia utrobique eundem habercntvalorem, poíTet campfor 
t i t u l o t ra jedionis lucrum exigerc. Ergo addita t r a j ed ion i 
majorc pecuniae folvendae aeí l imat ione poterit ob hanocau-
fam lucrum vel le . 

3 Gravior tamen e í l dubitatio , cum haec major pecuniae 
aeílimatio ex aliis capitibus extrinfeeis procedi t , & n o n ex 
lege : n imi rum quia pecunia ubi a campforc datur rarior e í l . 
• e l pauciores func qu i ad cambium concedanti Medina de 
cambiu ,§ . i l lud tamen, c t n k t oh mi t azcm pecuniae n o n eíTe 
pret ium cambij augendum > quia e í l ejufdum aeí l imat ionis 
legalis, alias liccrct acceptis mutuo centurojminus rcddcrc, íi 
tempore folutiouis raritas pecuniae contingac 

Caeterura dicendam e í l ex hoc capitc pretium cambij au-
ger i poíTc, quia.cfto pecunia cum i l l ius e í l copia tant i aeíli-
metur legali asíl imatione quanti aeííimatur cura e í l i l l ius 
penuria , attamen abfoluté minor is aeí l imationis e í l major-
que i l l i u s copia e ihibctur in rerum venalium emptione. 
Sed cambij pret ium augetur quo res cambienda majoris aeíli
mationis e í l : ergo c:x hoc capite augeri pretium cambij p o 
te r i t . A t q u e ica í cn t iun t Sotus 6. de t u f t i t . q . i o . a r t . z . N u z n . 
capifin.de ufur. num. f 1. Rcbel l . t . p . hb. l o . q u t f i , 8. num. 9. 
t o l e : , l ib . 5. Í:.J3.Salas dg c e n f i b J u b . $ t . Q u o á vero caudera 

pecuniae quantitatera folvere debeas, five pecuniae copia, five 
penuria fit, ptovenit ex eo quod in mutuo pecuniae tantutn 
fpedatur i l l ius valor i n ratione pecuniae. 

Quod d ix imus ex pecunia , & ía r i ta te pecuniae obinde 
ptetiura carabij augeri poíTe, Idem e í l dicendum cura carapfo-
res.pauci í i n t , & petentes ad cambium m u l t i . Sicut enim ex 
mult i tudine emptotura, & paucitate vendentium meté i s pre
t i u m augetur • Sic ex multitudine ementiam camb;,am,& pau
citate veadentiura , augeri debet. Etenira eo cventu pecunia 
pluris ¿eíliraatur 5 ficuti advertir Caictau. opufe. de <ambits. 
cap. 7. Medina ubi de camotts. q. 4. §. adverte. T o \ c t . l t b . ¡ . c, 
5i. Saa verbo cambium n . 3. Salas dub. 36. 

4 Secundas titulus á pluribus cnumeratus eftdelat io pecu
niae íolvenda: . Conccdit cnim campfor pecuniam ante nua-
dinas, folvendam nundinarum tempore. Q j i o ig i tu r longiuj 
fueru tempus dilatae folu, t ionis , co majus incrementum exi-
g i t . Sed certc hic titulus cx^h'-ationc indiget : nam ob dila
tionem terapons piascise conüuera t am certum e í l nu l lum lu
crum comparan poííl" , alias ufurae oranes licerent. Quapro-
pter non ob dilacionera teraporis , fed ob ea quae d lat ioni 
coujunda funf,inerementura campfor recipere potent Etnina 
quo magis camplor Ib lu t ionem differre perraittit co pericu-
l o f i o r c l t , & l i b i incoramodior , cara interira iucrandi occa-
í i o n e p r i vc tu i . Ergo ob hanc caufam exigere compenfatio< 
ucm poterit , ut hcn't fcve oranes D o d o r e s t radunt ,Mni ina , 
de cambiis. q. 2. Valen, q. 23.PHW.4. g . T o l e t . l ib. <¡. fpm.Lap 
j3 »«»>.4,Molina í/í/^,4o4.Leífius c<i/>. 1$. d u i . 6, Salas dub, 
18. Laymau. car 19. ante finem, 

Verura h¡c r t u l u s ad danlnum emergens , & ad lucrum 
• ceíTans reduci iur , id^o^ueiaccidcntarius e í l , & interdura ab-

cíTe p o t c í l . Quapropter alteri t i t u lo univerfal ior i iuhaeren-
d^ira cenfenc M o l i n a , Leflius , Layman , & Salas loe. ci t . ex i -
í l i m a n t cnuu u u i v e r s é p e c u a ' á m pluris x í l i r a a r i , quo plures 
funt merces ante uundinas. T u m quia pecunia rarior cft: T u m 
quia iunt plures cambium exigentes. Ergo ratione hujus ma
jor i s valoris poter i t campfor pret ium augere : ficuti e í l ufu 
receptura. I l l u d pro certo habsndum quo major copia pecu
niae á campforc f o l v i t u r , eo pretium cambij augeri poíTe , 
quia cen íc tur major difficultas intercederé i n ejus congtega-
t ionc , nuraeratione, & fo lu t ionc . Sicuti inqui t Rebell . i.de 
obltgat. l ib . 1 i . quá jLS .num. j .GtzS i s . i . p .dec t f . l íb . z . cL 10, «.4. 
Salas traci . de cambiti. num. 34. 

P U N C T U M V I H . 

L i c i t u m n e fíe c a m b i u m c u m l u c r o c o n c e f l u m ei 

q u i n u l l a m p e c u n i a m h a b e c i n l o c o fo lu 

t i o n i deft inaco ? 

1 Cum i d certo fcio non efl cambium , nec lucrutn. 
x Sed cum ignoranterprocejfi, ten etw cftmpfai t m compenfare 

1 C^I cetto feiara eum cui pecuniam ad cambium concedo 
^ n u l l a m pecuniam habiturura,nec per f e ,ñeque per alium 

ctiara ad cambium fumptara , qua po í l i t fo lu t ionem in loco 
deftioato prasílarc , nullatenus po í fem audariura uliura reci
pere, quia nul lum ib i cambinra intercederé p o t c í l , cum nulla 
fit pecunia campfarij quacura rneara perrautem. Sicuti ex 
oraniura fentcntia tradit Sy lve í l . verb. ufura 4. q. 9 . dicto y. 
Cajet. opufc.de cambiis cap. 1. Sotus 6. de inf l i t . qutft . 10. art. 
%. Navatr . cap. 17. num. 286. 250. & 298.& cap. f in . deufur. 
n . 2^.Gafpar. Rodcric. 3. de reditib. q, j . num. 17,Mol. • 
difp. 404. Cavalcan.¿«1/, i a . num. z x . & f e q . Rebcl l . i . /w^. 
Itb. 1 1 . qu. 6'ConcL 3. Leí í ius cap. 23. dub. 7. Salas aliis rcía-
tis dub. 14. & decifum cít á P i ó V . i n bulla de cambiis, edita 
annoi<i64 .& 1570. 

z Sed gravis e í l d i íEcu l t a s , an po f l im lucrum prajdidam 
accipete , curh bona fide proceíTi. Ncgant Pctr. de Ledcfraí» 1. 
par t . fumm. t ra f t . 8. de cambiu , concl. f -Vega i n fumm.verbo 
cambium , cafu zz.ic.inepitome eodem. Se cafu 32. Salas traft . 
de cambiií dub. 1 j . Ducuntur , quia cambium cífc non pote í l 
ubi n o n e í l pecunia permutanda. Ergo ñ e q u e lucrum cambij. 

Praetcrca lucrum i l l u d non debetur ex cont radu cum nul
lus f u e r i t , tum ex defedu pecunix > tura ex defedu Tolunta-
tis campfuarij fe obl igandi . A t ex al io capitc deberi non po
t c í l , Supcre í l ergo ut fo lum m i h i debeatur compcaíacio 
damni cmergent is , aut lucri ceíTantis , fi quod ex dationc 
pecuniae proveniat, R c d i u s tamen contrarium docuit noí lec 
M o l i n a dijp. 404. Leííius l i b . z. cap. 23. dub.j .num, 6?.Nain 
licec i l l c contradus nullus f u e r i t , obligatur tamen fie con-
trahens non tam ex v i contradus quam ex v i dcccptionis» 
compenfare decepto quantum fuá intercrat cont radum Tcrum 
cíTc , alias non videtur injuriae fatisfaccrc. 

PUN 



D i ¡ p í 4 í a t i o V I I , 

P 11 N C T U M í X . 

^i tne l i c i tum c a m b i i i m . G n m pro c a m p f a r i o r e f p o ñ -
det c a ' . n p í o r i s p r o c u i a t o r ? 

1 ATf¿rf»í flures. 
2 frobahiii'M e(l cppofitunj. 
3 Satisfit fundmíntts contrmU. 

j " V T E g a o t licitum cíTc Sotus é.de jufl. q.io.art.i. in fine, 
í*1?* *rt''1' covcl.j. Mercado 4. de contrttñib. c.j. 

virf. demoí dejlo. Gafpaí Roderic. deredittb, qu&ft.<¡. n . i j . 
lAoWa.twB.i'. ¿ í j^ .404 . Coraitol. lih.$ q.if. & 16. Palacios 
jj.de contraél. f.3. Rcbelllz./). de obligat. iuftir. lib.u. c¡t4Aft,6, 
conclnf.i.num.io. Ducunrurquia contraítus cambij involuic 
comirmcationem unius pecuniae pro alia. Ac íi procuraror 
cainpforis pro campfario rcfpondet, non reperiuntur diveiTae 
pecunia: commutarae , cum illc procurator non fatisfaciat 
campfori per pecuniam campfamij, fsd per campforis pecu-
niam. Secundó cambium cum lucro inftitui non potefl:, nifi 
campfarius habeac j vcl fperct habere pecuniam quacum 
campfori fatisfaciac in loco folutioni deftinato , alias non 
cambium iníHtuerct , fed fubpalliaro cambio muruum ufura-
lium accipcrct. Ergo campfarius'qui nullam aliam pecuniam 
haberec prajrcr pecuniam campfoiis obligari non poífet cam-
fori fatisfaccre > alias obligaretur fatisfacere creditori ex bo-
nis ipfius. 

z Nihilominus erfi hsec fententia fie fatis probabilis, pro^ 
babiliorcm exiftimo cambium non reddi illicitum ex co)qiiod 
procurator campforis pro campfario rcfpondcac, & campfori 
fariífaciat. Sicuci refolvic Sylvcft, nerb, ufura 4. q.y. difío 6, 
Navm. cap.ij.num.zS?. & $01. Thomas Boniní ignius f.y. 
de íambiis,n.j%. & 79. Saa verbv,cambium, num.S. teftaturqne 
a Pió V . appiobarum eífe in Bulla data ad Bononienfcs , quod 
nullatenus faccrer Pontifex>fi ¡nfpefto jure naturali iniejuita-
tetn contiucret. Salon.q.^.. de cambio, art.i. cmtrcv.ii.& 12. 
Lcttius lih.i.cap.z$.dnb.7. Salas traB.de cambiic, dub.xj.a n.̂ .. 
ÍDucor ad cambiunl non eft opus propiiam habere pecuniam 
aétu ,cam pecunia cambienda accipitur. Sed fatis eí í , íi 'cam 
campfarius habeat in fpc , raoraliterque certas íit eam ab ¡n i -
tio accepturus vel donatione,vcl mutuo, vel cambio. Sedper-
inde eft eam pecuniam recipere á procuratorc campforis ab 
alio tercio. Ergo campfarius feiens procuratorem campforis 
íibi accommodacurum pecuniam , ut campfori fatisfaciat, 
oprime cambium cum campforc inftituerc poteri: , tcílatur-
que Salón congregationcm Cardinalium declaraíTe hoc cam
bium non comprchendi in bulla Pij V . cambia prohibentis. 

3 Ñ e q u e obftac fundamentum oppoíita: fencencias. Nam 
ex eo quod procurator campforis pro campfario rcfpondeat^ 
non hnpedirur diverfas pecunias intervenire ; nam pecunia 
campfoiis moraliter prius concedicur campfario , & illius fie, 
& campfarius procuratore campforis qui in fuum accipic cam-
p!oi i ("acisfacit, non ex bonis ipfius campforis quae adlu illius 
l ínr , íéd quse fuerunc, qua: campfarius a campforc in cam
bium accipit. Itaque procurator campforis dúplex munus 
geric j concedit enim ex campforis praeferipto campfario pe
cuniam, uc campfori fatisfaciat, illammct pecuniam virtuali-
ter naditam campfario ab co ut procurator illius accepit, & 
campfori reddit. Ob cujus ofíicium , & faátoriam recipere á 
campfario í l ipendium leviíf imum poterit. Sicuti Salón, d, 
tontroverf.n. ad ttlt. & SaUs d.dub.ij, advertit. 

P U N c T T U M X . 

A n campfores depofi tari is í l i p e n d i u m pro depofitOj 

iUiufc[U€ fo lut ione e x i g e r e p o í l i n t , v e l a b 

ipfis e x i g í ? 

T u n a . I X & X . t < 9 

1 Troponitur dubitandi ratio. 
1 Re/óí'ui/Mr mercedem moderatam accif't pojfe. 
3 Confuetudine receptum efi nullum 0 deponenúbtu ftipendium 

exigí, 
4 Ab Os quibm ex prifcrlpto deponenúum pecunia felvenda 

efi nihil exigt p&teft, 
5 Co*tr»rium non vtdetur improbabile. 
6 Campfor cbUgans fe ad folvenda debita illitts qui nullum 

apud ipfum habet depofitum rectpere aliquod lucrum pro 
hac obligatione poteft. 

7 , Deponens nequit a banchariis lucrum ob depofttionem mi" 
fere, 

i 

i C ^ p é campfores, & bancharij accipiant pecunias a qui-
i j b u t v i s deponentibus cum obligatione cas rcddendi 

quando deponentibus placucrit.Qiiceftio igitur c f t , ^ pro hac 

cuí lodla , & obligatione mercedem aüquam exigere nofiint ? 
Ratio dubitandi nafeicur ex co quod hoc dipolítum non eft 
rigorosc depofitum , fed mutuum , fi luidem crt drpofitum 
cum facúltate co ucendi , & tantumdcm rcddendi. Uc nota-
vit Navarr. cap.ij. num.t?^. & in cap.fin. de ufar, nu , , , .^ 
MQl.difp.408. Ac mutuatarius nequit ob CL!ftodiam nuuui 
aliquid ultra fortem fibi dari. Ergo ñeque hi campfores dc-
pofitarij. Dcindc hi campfores munus illud deponcatium 
pecuniam cuílodiendi cum oHigatione eam ipfis rcddcudi 
cum fueiit perita,fufeipiunt in fui commodum, eo quodiiuc-
rim ac petitur ca pecunia utuntur, & lucrum comparant. Ergo 
indebite mercedem exigunt deponentibus, cui gracias depo-
fui referre debebanc. 

i Nihilominus jufté pofle mercedem, moderacumque ftU 
pendium á deponentibus exigere mérito docuerunt ex com-i 
muni fententia M o l i n . ^ . 4 0 8 . Lcflius / /¿ .x .e . i j . í¿«¿.8.Salas 
íra8,de cambíu,dub.io,& 16. R.ebell.1.^. ltb.11. qusfl.S. Nam 
cfto illam pecuniam campfores accipiant cum facúltate dif-
ponendi , i l l iúfquc dominium acquiranc, accipiunt tamen in 
gratiam deponentium, & cum onligationc rcddendi , quando, 
& qna forma deponentibus placuerit, pro cujus obligationis 
expedicione paratam femper pecuniam habere debcut, rai-
niftros & fámulos qui racionem feribant, & pecuniam á de* 
ponentibus recipiant, & aliis folvant, qaac omnia mcrcedtf 
digna funt, ñeque in mutuo quod in gratiam tantum mucua-
tarij praíílacur concinentur. 

Ñ e q u e refere hanc cuftodiam pecunix campforibus com-
modam cílc & occafioncm lucr i , id enim tuae indulhix , & 
fortuna: tribuendum elt, cum pecunia ex' fe fiudifcra non fif* 
Ñ e q u e obinde mercedem cuftodix diminuerc tenentur. 

3 Tamecí i hoc ka fit^confuetudo tamen obtinuit nullum á 
deponentibus exigi í l ipendium pro didta cufl:odia,ut obfec-
yant in Gallia , Hifpania, Italia , aliifque orbis paitibus Na-
yAtt.cap.ty.num.ic)}. M o l . ^ . 4 0 8 . Rebell. ¿(¿-.11.7.8. Lcllius 
d»b. 8. Salas dub.io. Quod procedit cum folvunt eifdcm de-
ponentibus.At fi tertio ex eotum commiíf ionc folvunt 5.& 6. 
pro millc folent accipere. Quarc coníignacis litteris í o l u t i o -
nern millc continentibus fatisfaciunt folventcs 994.illa enim 
fex'detrahunt á deponentibus ob cuftodiam , & obligacionem 
quara in corum gratiam fufeipiunt. 

4 Sed an illa fex detraherc poíhnt creditoribus , feu illis 
quibus pecunia: ex praíferipto deponentium folvendac funrj 
non e í l conftans fententia communior , quam referr & fc-
quitur Navarr. cap.fin. de ufur. num. 37. & cap.ij.num.iyi» 
Tolet. üb.<i.fum.c.¿¿e>num.4t. Molin. dtfp.40%. condi4fiz.& 3» 
Valen, i . i .dfp.j . q.íypunfi.i . Rcbc l l . z . / ' . /<¿ . i i . 7.14. Salas 
dub.zé.pofl med. aíTcrit nihi l ab iis quibus ex praeferipto de
ponentium pecunia folvenda e í l exigi poífc , quia nullus 
videcur adcíTe titulus eam receptionem honeftans , í iquidem 
cuí lodia pecunia:, & obligatio folvcndi in gratiam tantum 
deponentium praeftatur , ac proinde i l l i fol vere • í l ipendium j 
debent. 

Deindc numeratio pecunia:, & illius conferiptio in libris 
rationura etiamfit in depoí i tar i j , & deponentium commo
dum , nullatenus autem in commodum eorum quibus pecunia # 
foivitur, qui pocius vellenc ipfi fibi numerare. Nullus ergo 
adeíl titulus , quo illa fexta pars iis creditoribus detrahacurj 
& ica cautum eft Leg.regia y. tit.iB. lib. f. novA coüeíi. 
«- y Verum licet haec fententia tcnenda fit & confulenda,non 
tamen videtur improbabile , máxime íi ufu fit receptum pode 
campíorem iliam fextam partem cicditoribus detrahere. S i 
cuti indicar Sotus, 6. de juílit.q.u. art.mic. GraíRs t.i.decif. 
c*p.iio.»um.2. Vega in fum.Ó' epitomê verbo camb¡um,nutn.4j. 
Bañes z.z.t.z.traft.de cambia, dub.j.fy 8. Pctrus de Ledcfma, 
z.p.fum.ubi de camb. concl.11. teftaturque legi regias j . contra
ria confuetudine derogatum eíTc. Ratio cí l ,quia hoc oíficiura 
campforis quod e í l pecuniam folutioni paratam habere, ce-
dit máxime in utilitatcm creditorum , merccfquc vendentiutn 
qui mercatoribus pretium fuarum mercium habere non pof-
fent, niíi hi campfores intervenirent. Ergo ob hoc oíficiura 
aífumptum ju l lé compenfationem exigere poterunt. 

6 Illud ferme á d o d o r i b u s Soto 6.de juftit.q.ii. art.untitd 
fin. Mercado de camb.cap.i^. Molin. ̂ 7/).408. conclufu Salas 
dub.i6. num.4. communiter receptum eí l campforcm fe obli-
gatum ad folvenda debita illius qui nullam apud ipfura ha
bet depofitam pecuniam,poífc aliquod lucrum exigere, uti f< 
pro mille , quia habere in cum fincm paratam pecuniam , fié 
fe in pecentis gratiam folutioni obligare, opus cllmercede 
dignum. Si enim pro fidejuífione mcrces recipi poteft , quia 
íidcjuíTor in defeftum principalis debitoris fe obügac fol-
vendo j á fortiori campfor mercedem recipere poterit pro 
obligatione abfoluca folvcndi quara fufeepit. 

7 Supercíl tamen dicendum, an pollit deponens pccunidm 
apud bancharios ab ipfis mercedem aliquarti esigere ? Indicac 
Sotas, d.qutfi.11. artic.unic. ad fin. Sed id intelligcndum e í l 
cafu quo gratis , & liberalicer ob beneficium acccpcum mer
cedem obtulciint, alias ab illis ob prjedidam dcpofiti»nenrt 

merca 



3 é o D e l u f i i t i a C o m m u t a t i v a . 
m c c c á c m exigí ufura eft.Nam petere a banchariis intere 
co quodipí is ufuspccuniae depoficae pcrmittatur.cll pcccrcab 
illis intcrcíTe ob muruum , cum illa pcrmiílio > & facultas mu
tuario virtualis ík. Sicuc bené tradit Navarr. cap. fin. deufur. 
77.4. & cap. ij.rtum. 19Mercado decambiis cap. J3.Lcdcfcn. 
2. p.fum. traft. 8, con.ií. de Camh. Mol . dtfp. 4 0 8 . B a ñ e s i . 
x.t .UraBJe camb. dub.y. ad «/r.Vcga in ftim.& epitome verbo 
fflwtíHOTW. 44. Salas de camb. dub, %6. n. 5. 

P U N C T U M X I . 

A n campfores p ignus v e l fidejuíTores pr^f tarc t e -

neantur 3 v e l é c o n c r a campfuar i j ? 

^ Campfor publictu ad id tenetur, 
z Si eampforprim pecuniam dedit potefi petere a campfario fn-

pradiclam [ecuritatem. 
5 íojfune campfor fidepífor ejje in hac caufa ? Refolvitur cum 

diflinfiieneí 

1 / ^ » A i n p f o r e s públicos obligaros efle fidejuíTores praefta-
V - J i c in fecuritarem eorum qui apud ipfos pecunias dc-

ponunt communis cí\ fenremia approbara á leg.regia i,út.\%. 
lib. y. nov* eolleci. Si cnim mutuam pecuniam tribuens , vel 
merecs vendens poreft á muruatario, vel emprorc pignus, vel 
fidejuíTores in íceurirarem forris debirae exigere cadem ra-
tionc deponens pecuniam apud campforem porerit camdem 
íceariratem poftulaic , máxime cum campfores á pluribus 
pecuniam recipiant, 3c periculo non I s v i cadendi fsepé ex-
ponanrur. Sicuti refolvir Boniní ígnius traéi. de cambus.cap, 
y.numero Í $ . LelTius libro 1. captt. z^.numer. 77. Sajas de 
camb. dub. 3,1 • 

2 Econrra yeró Ci campfor prius pecuniam dederit íibi in 
pofterum folvendam porctit pignus, vel fidejuíTores á cam
pfario exigere , quia poreU fibi caverc de pecunia folvenda , 
ficuri ipfc carapfarius cavec, cum prius pecuniam campíori 
tribuir, ur praecitaciDodorcs rradunr. Moncr ramen r e d é 
Tolc t . lib. j . cap. 52. » . 1. quemfequirur Salas d. dub. i l . in 
fine campfortm prius pecuniam concedcnrcm, & pignus, yc l 
fidcjuíTorcm á campfario exigenrem minus precij pro cambio 
exagere p o í f c , quia rainori periculo pecuniam daram ex-
ponic. 

3 Difficultas aurcm cft. An campfor fidejuífor in haccaufa 
inílirui poífir, & obinde prcrium á campfario cx igerc id i í l in -
¿l ionc folvenda eft difliculras } corapararionc enim campfarij 
íidcjuíTorcxiftcrc non poreft , quia compararionc illius c í t 
crediror , & fidejuíTor fui ipfius clfc poreft. Ob eamdem ra-
tioncm nequir eíTe fidejuíTor procuraroris camy>farij, íi ipííus 
campforis procurator cft , quia nequir ipfc procurarori fe 
obligare, quia obligaicr fibi ipíi cum procurator nomine 
ipfius fidejuíforis , & ex pecunia illius folvcic debeat fi con-
reniarur. % 

Verum fícampfarius fadorcm babear a campforis fadore 
d i ñ i n d u m , oprime porerit campfor hunc fadorem fideju-
bcrc , quod folutionem debita; pecunias praeftabic , quia 
obligar fe in defedum fadoris concederé pecuniam campfa-
l io , ur folutionem praefter, porcrirque á campfario ob hanc 
fidejuífionem conveniri, Quod mercede dignum cft ram-
etfi exigua ob fidejuflíonis fecutitatcm. Sicuti larius rradic 
Leífius/í^. 1. cap, ii.dubit. 9. numero 77. & 78. Salas de 
camb, dub. z i . 

P U N C T U M. X I I . 

A d q u o d campfor o b l i g a r e poteft c a m p f a r i u t n , 

í i t e r m i n o conft i tuto n o n f o l v e r i t ? 

1 Obligari potejl ad intertjfe , quod campfori provemret ex non 
foluta penfione. 

2 -Aftr'mgt potejl adpcenam. 
3 Non poteft campfor cb non folutum deb'ttum *d recambium 

obligare. 

1 T^\Ubium non cft obligare campfuarium poífc, ut lucrum 
. L / c e f l a n s , & damnum emergens compenfer, quia cam

pfor non renctur cam jaduram pari ob campfuarij commo-
dum , ac proinde non folum quando campfuarius culpam 
committit in folutionc non praeftanda tempore debito obli
gan poreft ad interreífe quod inde provenir campfori, fed 
criam rum abfque ulla culpa folutionem oraittir ,quia non 
obligaturin poenam , fed ex conrradu. Sicuri rradir Salón. 
2. z.t.z.ubt decambits art. z.controv. 14. Vega in fum. & 
epitome, verbo cambium , cafa , 37. Lcflius f. t^dub. 9» Salas 
de camb, dub, 22. 

Noranrer dixi ad intereffe quod ex non foluüone campfori 
proveniret. Non enim infpeda bulla Pij V . de cambiis , obli-
gari campfarius poteft ad determinatum intcreíTc ob non 
folutam forrem rempore defignato , bene tamen jure natura* 
i i infpcdo obligari poteft. Nam efto non confter quantunf 
intcreíTc futurum fit, arbitrari tamen porerit , & fecundutn 
hoc probabile arbirrium obligatio inftitui. Sicut LeíTms , & 
Salas locu íjí<í/íí.icfponderunr. 

2 PríBterea aftringi valer ad fubcundam aliquam poenatn 
culpx proportionatam ob o m i í a m folutionem tempote 
conftituto. Sicuti in mutuo , aliifque conrradibus morofus 
debiror obligari poreft. Sicuri rradir Tolcr . d. cap. j z . num. 
6. Salón, controverf. 14. Salas & Leífius loe, cit. Deber tamen 
culpa moralis eíTe, alias poena falrem in foro confeienria: nul-
latenus debita erit. Vt bené Tolct . d. cap. S2..Sa.hs dub. z x . é 

$9, m fine. _ , 
j Sed an licitum fit campfori pacuci, quod fi termino dc-

fiernato non folverit candem fummam accipiar in recambium» 
Non conveniunr dodores. Navarr. cap. fin. de ufuns. ubi de 
cambiis , num. 25. Sorus 6. dejufltt.q. 23. m . 2. Mercado 4. 
de contraciib. cap. 10. Palacios 1. de contraSiib. cap. 4. con. 8. 
negariram parrem indicanr, quia cft obligarlo extra naturam 
contradus. E x vinamque conrradus cambij folum obligari 
campfuarius poteft ad fubcundam moderatam poenam ob 
culpabilem folutionis omií f ionem , & ad competífandum 
campfori intereíT:. Etgo fi recambium illud excedat íntercílc. 
& culpam folutionis omiíTae nequáquam ad ipfum obligan 
campfuarius poterir. Quaproptcr veriífima fententia eft , & 
omnino renenda non polTe campfuarium ad recambiandum 
forrem obligari , niíi quarenus illud recambium non excedit 
intercíTej quod alias campfor haberet ex folurionc forris fibi 
fada, vel quatenus non excedit culpam comiíTam in ca forte 
non folvenda. Sicuti tradir Leílius Itb. z. cap. iS.uub.y.n.So, 
Grafíis t. 1, Itb, z,decif. cap, 110. numero 1 j . Salas de cambtit 
dub, 22. 

P U N C T 11 M X I I 1. 

A n teneatur campfor f o l u t i o n e m fortis acceptare 

n o n foluto c a m b i o r u m d e t r i m e n t o , f e u 

i n t e r e í f e ? 

1 jijfirmative refpondetur. 

1 •^Onftac folurio hujus diffieulraris ex hís qua» diíp, prt~ 
y^cedenti de cenfib. rradidimus : ibi cnim decidimus non 

eíTe obligarum creditorcm cenfus , folutionem fortis admir-
tere , quoufquc fibi decurlac penfiones folvantur. Nam cum 
harum penfionum obligatio ex priori obligatione pendeat, 
ipfiquc nitatut non debet prius fundamentum diflolvi quin, 
acceíTorium fucrit diíTolutum. Sicuti exprcfsé cavetur % . r . 
Cod. defolutionib.Sc leg.fi ufura*. CoA. de ujuns. At cadem cít 
ratio de lucro & inrerclTc'cambij comparatione forris rece
ptar. Ergo non tenetur campfor fortis í o l u i i o n e m admitte-
rc intcreíTc cambij non foluto. Atque ita in prifeuti docet 
Le/fius lib.z, eap.i}. dub.10. Salas cjus verba tianfcribcns 
dub.zf. Ñ e q u e obftat plunbus debiris gravarum , fi aliquod 
folvat cenferi folvere praecipuum máxime fi id debitorexpri-
mat. ve conftat ex leg.i}.& ¡.de folut-ontb. quiain praifcntí 
non funt plura debita diverfa, fed unum aiterum habensan-
nexum. Se ex cadena caufa proveniens. 

P U N C T U M X I V . 

E x p e n d u n t u r cond i t i ones k P i ó V , r e q u i í i t í e pro 

c a m b i ) c o n t r a d u ? 

x ObligatFontifex haí fervari conditiones ttidm ñufla fruudc 
interveniente, 

2 Apponuntur conditiones, 
3 Stclufa bulla Pij V . ob folutionis dilationem vltra teminum 

recipi lucrum nequit, 
4 Nequit de certo intereffe pacifei. 
5 Oyod fi de fafio pafctfcatur>obhgatio efi reftituendi fecundm 

Rebell. 
6 Vt im videtur oppofitum. 
7 Expenditur tertia condttio, ne realia cambia fitnt alittr qunm 

ad próximas nundmas, 
i Expenditur condttto quarta. 

j T ) I u s V . in fuá bulla edita anno 1^7!. qtfam referunt Na-
1 ym, m fum.cap.z7. »«w.300 .a l iás 297. & Rebell. 2.^' 

de obligó, infttt. Ub.ii. q.i$. alienas conditiones aífignat pro 
cambio inftituendo, quas fib gravibus pcenis, & fcverépf*" 
cipitobferrari fit lic¿c N m i l E eep.17. num.}Oi. exift'01^ 



D i f i u t a t t o V i l . T u n a . X V . 

ob frauácm quatn ¡ntetTcnirc praefutnit Pontifcr > íí hac con-
ditioucs non obfcrvcnmr pra:ccptun) latum cfle, idcoquc ccf-
fantc fraude nnllam cffc m foro confeientiac illarum obfer-
yandarum obügarioncm. Artamcn rerius eft Pontificcm non 
pr^fumptioai íraudis in hoc praecepto nixum eíTe , fed peri-
culis fraudis committendz. Sicuti advertit Salas íraciat. de 
cumhiu, dub.zy.'r.um.i.ac proinde efto nulla fraus intercedat, 
quia tamen perieulum universe non abeft, lex Pontificia vim 
obtinct dummodo recepta fit. Quod dixcrim quia Leílius d. 
lib.i.cap.f}. dub.u. in fine. Salas dub. 26. teftantur paucís in 
locis, & forte nufquam faltem quoad omnes conditiones re-
ceptam eífe. 

z Prima igitur conditio ex his quas Pontifex fervandas 
prasferibit cft , ne campfor ratione dilationis ultra terminum 
folutioni d,cftinatum conceíTae lucrum aliquod exigat. Secun
da, ne ab initio , vel poftea pacifeatur de certo intcreíTc etiam 
in cventu quo fors foluta non fucrit. Tertia nc realia cam
bia aliter quam ad próximas nundinas inftituant, vel íi nun-
dins non agantut ad próximos términos juxta locorum con-
fuctudincm. Quarta , deíignantur folutionum termini juxta 
longinquitatem , vel vicinitatem locorum in quibus folutio 
tleft¡natur>ne dum longiores prasfiguntur quam locadeftinata 
folutioni dcíiderant faencrandi detur occaíio. 

3 Prima conditio etiam fedufa bulla Pij V . fervanda cft 
cum jure naturali aftringamurjnc ob dilationem prascifam de* 
biti folvendi aliquod luciurn exigatur, quia cíTet exaftio ufu-
raiia, cum fit lucrum ex mutuo. 

4 Secunda conditio infpcdo jure naturali non obligac. 
Poteft namque in cambio, aliifque conrradibus de cerro in
tereffe pacifei, fi rermino defignato non fucrit fada folurio. 
Quod padum honeftatur ob verifimile perieulum damni 
craergenris, v d lucri ecífantis , quod rimet «ed i tor fibi cven-
turum, fi difFciatur folutio, de quo periculo jufté poteft ab 
¡niño pacifei. Ut diximus in punB.iz. Sed quia in hoc pado 
p/erumque adeft perieulum fraudis , id fummus Pontifex pro-
hibuir. Ponderanda autem funt verba prohibitionis, nc cain 
plufquam par cft extendamus. ínqüit cnim Pontifex : Prohi-
hímui,ne campfor ab initio,vd pcjlca pacifeatur de ceno intereffe. 
Unde de intereíTe incerto , hoc eft de damno quod Campfori 
cvenictex non foluta forte bené pacifei poterit. Item de 
poena ob fortem non folutam. Sicuti diximus d. punft, 11. & 
advertit LeíTuis lib.z. cap.í^.dub.n. num.S?. Rebell. d .q . i ¡ . 
Salón. traB.de cambio, 9.4. m.z . contr.i^. concl.}. Valen. 2.2. 
difp'S.q-} - punfi^. concl.t. 

y Quod íi d-: fado padus fucrit campfor de certo intcr
eíTc , fi termino prrefixo fibi non praeftcrur folurio ob verifi
mile perieulum damni quod rimer crcarurum cenfet Rebell. 
d .q . i ¡ . obligationcm eíTe reftituendi fícacceptum. Nam fi de 
fado nullum poftmodura damnum contingit nullus cft riru-
lus, quo inrercíTc illud recipi poflit , Cum nullum fit intcreíTc 
compenfandum. Si vc ió de fado damnum eveniat, quod in
tcreíTc petitum non excedit, etfi occafione illius intcreíTc re
cipi poíTet id intelligcndum cft cum in padum deduci poteft: 
at paAum de cerro intcrcíTe eft nullum , utpoté á Pontífice 
reprobatum, juxta leg. non dubium, Cod.de leg-b. Ergo certum 
intcreíTc retincri nullatenus poterit. 

6 Vcrius tamen exiftimo oppofitum, nempe nullam cíTcv 
obligationcm reftituendi acceptum intereíTe ob perieulum 
damni cmergentis , vel lucti ceíTantis cui fe campfor expo-
fuit. Nam illud perieulum ( efto poftmodum non eveniat 
damnum, mercede conduci poteft. Padum vero ctfi aPonti-
fice ut periculofum prohibeatur , non tamen irritatur, quia 
nullum eft verbum, ex quohaec irritatio colligatur. Sicuti in-
dicat Navarr. cap.\-/.num.lox.notab.áf. & tradit cxprefsé Lcf-
fius hb.z. c.z$. dub.ult. n.90. Salas de cambiu, dub.16, num.^, 
in fine. 

7 Tenia conditio quas cft nc realia cambia fiant aliter quam 
Aproximas nundinas. Próximas nundinas appcllo ad quas 
commodé poteft foluturus litteras fuo fadori mittere. V t be
ne advtmt Molin. d.difp.404. Salas d. dub.6. num.z, In or-
dinc autem ad has nundinas cambium concedendum cft, non 
Vcroad fecundas, vel tertias. Quod intelligcndum cft audo 
pretio ¡ nam pro codem pretio quo cambium ad próximas 
nundinas inftituitur, opt imé poterit ad intercalaras inftitui, 
cum id in commodum campfarij cedat, cui Pontifex praejudi-
carc non intendit. Vt bené advertunt Navarr. cap.xj. n.^oi. 
Vega in fum.^ in ep¡tom.verbocambiumin.z9.Mo\[a,difJ).^o^, 
ieflius ¿ . c ^ . i ^ . n ^ ! , saias duh.zS.num.t, Ñeque admittenda 
cft m hac parte reftiidio Rebell . d.q.i}. aíferentis id procc-
^erc' CUIT' prctium cambij taxatum cft , fecus fi taxatum non 

Nam tlTe taxatum , vel non taxatum parum refert, dum
modo prctium cambij ob dilationem ad intercalaras nundinas 
non augearur. sicuti cxprefsé notavit Salas di¿l. dub.z6.ih 
pfie. Verum fi audo prerio ad inrercalatas nundinas cam-
/ u m 1 "tUatur , grave peceatum campfor commirtet., ubi 
hxc bulla Pij y . rCccpta fucrir. Ñeque ab co excuíari poreft 
« co quod campfarius fuo juti cedat. Non cnim hxc ceflio 

í W . de Cafiro, de luft. & lur. País 11. 

? 5 t 

campfori prodcíTe poteft, cum hxc lex non tantum in favos 
rem campíaiij lata fit, fed etiam in favorcm jufticicc nc cam
pfores occafioncm peccandi fumant. Attamcn pretium fitre-
ceptum dummodo alias juftum fu retincri poterir; Nam uc 
fupertu* dixi, quamvis Pontifex cambium ad intercalaras nun
dinas audo preño piohibucrit, non tamen annullavit. Ve 
refolvit Salas d.dub.zé. in calce, num.^. 

8 Qiiarta conditio a P ió V . requifita cft , m I» terminis 
folutioni coulHtucndis habeatur ratio longinquitatis, &r vici-
nitatis locorum, itaut pro diftantia loci, in quo facicndacft 
folutio rerminus aífigncrur, dummodo cxrra nundinas prox\-« 
mas non progrediatur. Sed an in praefenri prohibitum fit 
campforibus, nc ob majorem rerminum ante nundinas am-
plius lucrentur ? non cft conftans fententia. Nam Leílius di 
cap.zi.dub.ult. in fine, quem fcquitur Salas d. dub.z6.num.i. 
probabilircr cenfer non improban , & raeriro , quia in hac 
claufula Pontifex non de quanlitace folvenda, fed de termino 
quo folvenda cft egiíTc videtur. 

P l l N C T U M X V . 

A n campfor negare poflic c a m b i u m i n l o c u m fibi 

m i n u s l u c i o f u m , uc compel lac fumere i n l o c u m i 

u b i m a j u s l u c r u m c o m p a r a b l e ? 

I Si ex officio es campfor illicitum efi. 
z Itemfifciai campfuarium tilo in loco nuüam haberepecuniami 
3 Seem efl fi liherum ttbi efi cambire, ̂  credos campfuanufn 

habiturum pecuniam iUo in loco. 

r Q I ex officio tcncaris cambirejmanifcftum eft injuftitiaTi 
»3committerc cum obligatione fatisfaciendi campfuario 

quanti fuá intererat cambium ad locum prcrium conceíTum 
eíTe, quia adverfus ofE;ium dclinqurs , cujus obligarlo eft te 
paratum eíTe cambium juxta voluntatem , & neccituatem pb-
tcntium concederé. Quod intelligitur > fi ibi paratas pecunias 
habeb¿is, & correfpondentes. Sccus fi his careas: non enim 
tcncris in omni loco paratam pecuniam habere, tametfi ex 
officio á República conftitutus campfor fis. Sicuti docuic 
Salas traci. de cambiis, dub.4}, cum Vega infum. & in epitome, 
verbo cambium, cafu 24. « , 3 . & cafu 25. 

2 Secundó cft certum,fi feias campfuarium nullam haberet 
ñeque habiturum eíTe pecuniam co in loco in quem intendis 
cambium conccdere,nullatcnus potes eum neccílitare , ut a i 
cum locum cambium aífumat, quia eflet cambium fimulatum» 
& fidum , & confequenrer jure naturali damnatum. Ñ e q u e 
in hac parte ullus Dodorum diíTen'tit. 

3 Quaproptcr conrroverfia folum cft,cum ribi liberum eft 
cambire , & campfarius pecuniam co in loco in quem tu vis 
ad cambium aífumat paratam haber v d propriam , vel c r 
mutuo, aut camblo,an cum aftringerc poíl is , ut in cum locum 
cambiurn aíTumar denegato cambio in cum locum ad qusm 
ipfc petir ? Breviter refpondco infpeda lege juftitias re id 
prceftare pofle , nam cum liber fis ad cambium negandum, 
vel concedendum, potes nollc concederé , niíi in locum tibí 
commodiorcm , ficuti cum mcrces viles , & pretioías habcs? 
potes nollc viles venderé , quin prius pretiofar vendantur. 
Ñeque obeft campfarium co in loco pecunia non indigere, 
fed potius eíTe detrimento futuram , quia id cft per accidens, 
quod campfor fpedare non tenetur. Infpeda autem virturc 
charitatis, & liberaliraris iniquum eft aliorum jadura propriis 
commodis inhiarc , raro tarrven peccarum mdrrale interceder, 
cum raro obligeris propria commoda negligere, ur aliorum 
commoda arrendas; deber enim ipfos extrema , vel faltem 
gravis urgere neccílitas. Sic colligitur ex Vega in fum. & in 
epitome, verbo cambium, cafu z\ .& 25-, Súoa. traff.de cambiist 
5.4. art.z. controv.T-i. Salas traci.de cambiis, dub.4$. 

D l S P L r T A T l ^ O V I I I . 

D e c o n t m c Í H Soc ie ta t i s . 

P r o f e q u i m u r c o n t r a d u s onerofos , i n t e r q u o s 

í o c i e c a ü s c o n c r a ó l u s n o n i n f i m u m tenet l o c w m . 

P u N c T u M I . 

Q g i d fie S o c i e t a t i s c o n t r a d u s ? 

I Apponitur definitio. 
z Explicatur figiüatim, 
3 4ppomm iüano ex difitf. 

H h Socift 



D e l u ñ t t i a Commutat 'wa . 
O c i K T A T i S contraftum dcfiniunc com
muniter Doftorcs, Major. í» 4.^.1 y gf.47. 
N a T a r r . í ^ . i 7 . » , i f 1. Toler. Itb.f.ctp.+i* 
Molin. difp.^i 1, inpriuc Rcbcll . z.p. de 
oblig.juíl'tt.iib.i^.q.i. Lcífius lib.i.cap.iS. 
duh.i. Lzym.lib.$.feci.5.tr(i¿í.4.c.zo.n.i. 

Grcgor.Lopcz leg.i.tit.io.pítrt.f. & alij,ut fit convenció duo-
rum , vel plurium contribuendi ad communem qnscftum, vcl 
ufum, communéque damnum fuílinendum. 

z Dicirur tonventio, qm'a lu'c concradus confenfu perfici-
tur , tef tcAnt ,Gómez z.var.cttp. Unde ¡nter abfentes, & 
abfquc feriprura perfici poteft, ut benc Molina advertit. Hace 
conventio debet cíTc de contribuendo', non de donando , jux-
ta leg. Societití, ff.pro Socio. Contribuí vero poteft tum pecunia, , 
tum opera, & induftria , tum inftrumentum negociationis, 
feiliect navis, equus, ferrum, animalia, &c. qui his ómnibus 
concurrentibus lucrum comparari poteft, Dupliciter autem 
h s c contribuí polTunt. U t advertit Coyarruv. ^.var.cap.i^, 
nurn.z* Molin. difp.^u. circet finem. Rebell. z.p. Ub.iS. q.\. 
Lcífius d.ca,p.z¡. dub.i. Laynxanxap.zo.n.i. P r i m ó ex animo, 
ut contributa ómnibus fociis communia finr. Q u o pofico 
dominium , illorumquc poíTclTio juris quadam fiélione in 
omnes Tocios transfercur , tametíi fingulis nadita non fue-
rint. U t conftat ex leg.i. & feqq.jf. pro [ocio. & in fine con-
traftus pro rata ómnibus funt dividenda. Secundó cum finguli 
focij contributorum dominium retiñere intendunt , fibique 
tantum refervandum , ñeque ulla racione cum aliis dividen-
dum ," & tune communicatio tantum eft quoad lucrum non 
quoad capitalc. 

D i x i quoad cotnrnunem qu&flum, quia finis prascipuus, fo-
cictacis elt ad communem quaeftum concurrere. Unde quid-
quid focius appofira induftria, vcl pecunia lucratur aliis fie 
commune juxta leg.ft, quu focietatem , Digefi.pro[ocio. Q u o d 
ÍI de lucro non communicando convenció fíat contradus 
focictatis non crft. Addldi vel ufum. T u m quia faepc fo-
cietas contrahitur in ufum alicujus rci tantum , uti contra-
hunt milites , & fcholaftici, qui ex communi marfupio cx-
penfas faciunt. T u m quia eft focietas quae íimul ad lucrum, 
& ufum dirigicur , uti eft focietas raatrimonij. Denique 
in focictatc commune debet cíTc damnum , alias fi unus l u 
crum fibi, aliis vero damnum vellet, non humanam focieta
tem, fed leonioam inirer. Ut dicicur Lfinonfuerint, §.AriJlo. 

jf. pro [ocio. 
3 E x his conftat ad focietatem neceflarió requiri,ut finguli 

ex fociis conferane aliquid ad commune lucrum , vcl ufum, 
qui inter ipfos dividendus eft fecundum proportionem eo
rum , quae finguli in commune contulerunt. Si enim unus ex 
fociis pecuniam conculit, alter vero induftriam , fpcclandum 
an induftria tauti aeftimecur, quanti aeílimatur illa pecunia in 
ordine ad negotiacioncm , & tune lucrum pro aequis portio-
nibus dividendum eft. Si vero pecunia plus duplo ^vel triplo 
asftimetur, fecundum illius aeftimacionem portio affignabitur. 
Ñ e q u e ad hanc pecunias aeftimationcm faciendam fpedari 
tantum debet perieulum, cui pecunia in negotiatione expo-
nitur. Ut voluit Sotus 6. dejuflit. q.6. art.i. fed etiam quan
tum ipfa pecunia ad lucrum cornparandum conferre porert. 
Ñ e q u e referr pecuniam ex fe frudus paiere non poíTc. Satis 
enim eft quod media hominum induftria pariat , ut inde iu 
ordine ad lucrum azftimacioncm accipiat. Sicuti advertit Kz-
bclJ . / i^ . i j .g . i .w. j . Lcífius Itb.z. cap.i<¡. « . 1 4 . 

P U N C T U M I I . 

Q u i b u s m o d i s focietas c o n t r a h a t u r ? 

Variu modu contrahitur. 
Primo ex parte finü. 
Secundo ex parte tndterii. 
Tertio ex parte formi. 
§luarto ex parte tempor'u. 

i QOcietatem contrahi variis modis,tum ex parte finis, tum 
v^cx parte materiae , tum ex parte formas , tum ex parte 

temporis ex omnium fententia notarunt M o l i n a , difp.qn. 
Rebell. q.z. Leffius dub.i. & 1. 

2 Primó ex parte finis alia eft focietas ad lucrum tantum, 
alia ad ufum tantum , alia ad utrumque , ut explicatum eft, & 
colligitur ex leg. focietas, ff.pro focw. & §.1. in/lit. de foctet. 

3 Secundó ex parte maccriae alia eft fociecas omnium bo-
norum ficuti eft focietas contrada incer conjuges, in qua 
omnia bona five prsefentia, five futura quocamque titulo 
durante focictatc fueiinr, acquifita communicantur per aequa-
les parres j nifi aliud ab inicio initae focictatis conven-
tum fucrit. Alia eft fpecialis pro aliquibus bonis fecundum 
quod convenció d fignaverit. Alia eft abfoluta , utpoté quae 
nulla dcccimiuat bpna. Qiiae focietas uon folum Cíwndi,' 

tur ad bona praefentia, fed etlara ad futura. Ut probat ¡ex fi 
focietatem, lex fi'qu'u focietatem y ff.pro [ocio. Nam cum hic 
contradus non fit contrahenti per fe damnofus , fed pocius 
lucrativirs non eft , cur ad bona futura non extendatur. Secus 
eft in donatione , legato, &c. ficuti bené alios referens notat 
A n t ó n . G ó m e z i.var. cap.¿. n.$. Verum cfto ad bona pra:-
fentia, & futura extendatur haec focietas , fed non ad omnia 
h x c quocumque titulo quaefita fuerint, fed ad ca quae fuerint 
titulo oncrofo non lucrativo 3 arque adeo non extendicur ad 
quaefica , donacionc , legato , haereditatc, &c. tamctfi occa-
fione fociecacis pervenerint , leg. communicari, & feq. & leg. 
focium focius, ff.pro focw , & pluribus comprobar Antón. 
G ó m e z i.Tjar. cup.6. num.}. Numquam autem intelligenda 
eft contrada focietas omnium bonorum , nifi id fucrit ex-
prcííum. U t benc advertit GloíT. leg.3. verbo fpecialiter,jf. pro 
fació. Sed haec expreflio non ifolum verbis, fed fadis ficri 
poteft, leg.de quibus, ff. de legibui : ac proinde fi ex ipfis fadis 
conftiterit focios velle focietatem omnium bonorum inire, 
fie inita reputanda eft. U t pluribus rclatis fírmant Greg. Lop. 
leg.ó.ttt.io. part.$.gleff,i. Mcnoch. lib.$. pr&fumpt.s6.num.37. 
Fachincus l ib .u . controv. cap,14. 

- 4 Tertio ex parte formae alia eft focietas in qua fors,Iucra, 
& damna pro rara eorum quíc finguli in commune contule
runt communicantur. Alia, in qua fola lucra , & damna. Alia 
in qua pars lucri communicacur nullo communicato damno 
juxta varias padioncs quae iniri folent. De quibus in fequen-
tibas dicemus. 

j Qi iat tó ex parte temporis. Eft enim focietas ad vitam, 
ad determinatum tempus , feu ufque ad fincm alicujus nego-
tij, leg.i.ff.pro focio, Nunquam autem coutrahi poteft,ut per-
feveret po í i alicujus mortem, qUia hic contradus non tran-
fícadhxredes nifi in aliquibus cafibus, de quibus infra, fed 
moice unius focij tota focietas dillbivitur . §. foivitur, injitt. 
de focittate, 1 

P U N C T U M I I I . 

N u m i n focietate i n q u a a l ter p e c u n i a m confer t , 

a l ter o p e r a m , c e n f e a t u r p e c u n i a c o m m u n i e a t a , 

i ta ut finita focietate d i v i d e n d a í i t ? 

1 Affirmative refponderunt aliqui. 
z Coatrarium probabilius efi. 
3 Satisfit fundamentis, prime. fententU. 

1 A Ffitmarunt dividendam efle Accurf. Bart. & Albcric. ad 
¿ \ l e g . i . Cod. pro focio. Didac. Coyarruv. 3. var. cap. i , 

num. z. Ducuntur p r i m ó , ca quse in focietatem conferuntur 
in cum fincm cenfentur conferri, ut communicentur/«g'.i .é» 
x.ff. pro focio. Secundó induftriam apponens commuHcm eam 
facít alteri focio. E r g o alter ipfi communicarc pecuniam de
ber. Tertio , fi de fado finguli focij pecuniam, & induftriam 
in negotiacioncm conferient, pecunia fingulorum ómnibus 
communis eííct.Sc infinita focietate dividenda. Ergo idem eft 
dicendum, cum unus pecuniam confert alter induftriam.fiqui-
dem induftria pecuniae comparatur. Q u a r t ó in focietate aequa-
litas fervanda eft, leg.finonfuerit,ff.pro focio. Sed fi non clTct 
dividenda pecunia, non fervarctur aequalitas. Nam conferens 
induftriam illam amitteret, cum tamen conferens pecuniain 
falvam haberet. 

z Sed probabiliorem exiftimo contrariam fententiamquam 
aliis relatis defendit Andracas Fachincus lib. z. controverf. 
cap.9<¡. co quod contrahentes cum aliud non exprimunt tan
tum videntur intendere communicarc ínter fe ufum , & com-
moditatem eorum quae in focietatem conferune, argum. leg* 
cum duobuf¡ §.fi in co'étmda ¡ff. pro focio. quia intcntio ca fibi 
utilior ell.Sc litibus minus expofita : etcnim navem conferens 
in negotiationcm non cenfetur navis proprictatcm conferre, 
fed ufum tantum : fie collator pecuniae cenfendus eft pecunix 
ufum, & illius commoditatem conferre i haec enim ut á pro-
prietate pecuniae diftinda induftriac altcrius aequivalcrc, imó 
cam fuperare poflunt. 

3 Hanc fentcntiam temperar KeheW. z.p. de oblig.juftit. 
lib.X'i.q.z.infin. ut procedat cum induftria, &c labor impenfus 
adxquac ufui & commoditati pecuniae. Secus vero fi hunc 
ufum,& commoditatem fuperat, juxta leg. fi non fuerint, ff.pn 
[ocio. Se §.de illis, infltt. de focietate. Nam tune ne inaequalita-
tem in focietate admittamus concedenda eft communicatio 
in pecuniae propricrate. Sed redius idera Rebell,^-j- infin.^i 
reprobar aílerens inaequalicatcm illam compenfandam eil« 
fpc majoris lucri. 

Argumenta in contrariqm non obftant. Ad primum con
cedo ca qux in focietatem conferuntur eo animo conferri, ut 
communia fint non quidem quoad proprictatcm , fed quoa 
ufum , & commoditatem, quando illc ufus , & commodi-
Us «quiyalcc iis quae alij focij conictunt. A a fecundum nego 
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confcqucntíam , íatis cnirn cft quod ufum & commoditatem 
pccjniiB pneftat:^''^5 ^ pecaniae propriccatcrn communicarct, 
nulla squalicas in con t ra í^u focictatis fervarctur , í íqu idem 
pccuniam pvxftins amictcrec pecunue ufum > & coramodita-
tcm cemporc focictatis , & infuper dimidiae partis propi ic ta-
rcm, cum ramea apponens induftriam n i h i l amirteret , f i q u i -
dem induftria amiíTa fufficicnccr parte pecuniae denuo acqui-
fita compenfarctar. Ad tercium, cura finguli pecuniam , & i n -
duftr iamapponunr, communicanc ufum i l l ius , & proprieta-
tcm , quia fervamr aequalitas, & quia y i x detrimentum pecu-
nise di íb 'ngui poterit cujufnam fuerit . Sccus cum unus con-
fert induftriam, & altcr pecuniam. A d quartum couftat aequa-
liratem fervar i , t amet í i propriccas pecuniz non communice-
tur , fed tancum ufus 8c commoditas. 

P U N C T U M I V . 

C u m alter p e c u n i a m , altee i n d u f t r i a m c o n f e i t , &: 

pecunia peric m á x i m e ante operas e x h i b i r á s ; 

m i r a j a d u r a c o m m u n i s í i t , a n t a n t u m p e c c a t u m 

apponent is ? 

« 
1 Trima fententi* ajferit communetn ejfe jafi i írami 
% Secunda d i í l i n g m t . 
5 Tcrtia alio modo diB'tngu'tt. 
4 ffitima & probabilior ajferit pecuniam conferenti perire, 
y Oppofumtfn fententiarum raitones diluuntur. 

1 Uadrupliccm fenrentiam hac de re refere Fac'nina:us 
\ ¿ l i k i . comrov.c.yé. Prima c í t Saliccti, & Fulgofi) poft 

O lá t i damin leg.i. Cod.pro [ocio. aíTercntiiim communcm eí le 
yaífíiiram. Ducuu tu r , tura ex leg.Cum duobw, §.quidam faga-
riítm, j f , pro foda. ubi dicitur damtuim eíle communc, ideoque 
pro focio adliouc damni partcm dimidiam agnofeere debe-
rc,&C. T u m ex leg, ft non fuerint,jf.pro focio. ubi valct p a í t u m 
nc coaferens operas jadurse pecuniam fentiat. Ergo feciufo 
hoc pado fentire i l l am jadluram dcb'bar. T u m ex azquali-
tare fervanda IB focietatc. Nam fí conferens pecuniam non 
fo lum i l l ias ufum , & commoditatem pefdit, fed ctiam ipfius 
pecunia: proprictatcm , g rav io r i j a í t u r a : \d exponi t co quia 
f o l u m coufcrt induftriam : cum autem in focierate omnia de-
beant eíTe aequalia , conferens induftriam fuftinere debee pe
cunias j aduram. 

2. Secunda fententia cft Petri Perú fin i , & L y n i i n d . l eg . i . 
Cod.pro focio. Majoris in 4.Í¿.IJ.(31.47.§.e^ dicit t . Conrad . ij ' .^j. 
foro/. 3. dif t inguent ium auc pecunia perit ante operas e x h i 
b i r á s , vel poft . Si ante operas exhib i rás communis erit ja£ lu-
ia : at (í poft , jaólura erit folius apponentis. Moven tu r , quia 
loco pecuniae expenfx opera promi t tun tur . Ergo íi h x c ex-
h ib icx non funt vel exhiberi debent , vel aliunde carura c x -
h i t i o corapenfari , alias darctar inaequaliras. 

j Tercia fenrentia eft p lu r ium quos referr, & fequitur So-
clnus Sénior co?if.i6^. l i b . i . Covarruv. j . m r . c.z. n.z. d i f t i n 
guentium , fi induftria x q u i v a l c t non fo lum u f u i , & c o m m o -
ditati pecunias , fed i l l ius proprietati , m i l l a cft communionis 
occafio , cum jadura pecuniae fufíicienter indu í t r i a compen-
fecur. A t íi i ndu í t r i a fo lum aequivalcc u f u i , & commoditat i 
pecunia:, dividenda jadura e r i t , ne conferens pecuniam gra-
vius damnura fuftinear. 

4 Quarra fenrentia quam mér i t o ipfe Fachin. d.c.96. p ro-
Rabiliorcra reputa: fu i t Accurf. Bart. Ange l . Caftrenf. Baldi 
in d.leg.¡.Cod.pro focio. necnon Navarr. M / ' . l y . w w w . i y i . S y l -
y d l . verb.focietas 1.15.6. Lüdovic . L ó p e z ¡ib.1. cap.6^. Rebcll . 
i . p . de obltgat. l i b . i$ . q.$, LeíTij Ub . i . cap. i f . dub.^.pofl med. 
afferentium pecuniam conferenti perire. Moventur tura au-
tUotitatc GloíTscjí» leg. non [ i fuer int , §. f o l w , ff.pro focio. ubi 
lnc\uu , f i pecunia in focietatem coüata perdatur non ejfe pericu-
Itimcommune ,fed folitts collatorts ( n i f i hocipfum in paftumde-
dnfüumfn} o[uemadmodHm nec fialter qui operat praftat, ejfet 
commmii. Tum quia res fuo domino per i t , leg. pignus, Cod. 
M pignorat. aci. A t pecunia non eft conferentis induftr iam, 
w fupenoripHnti. diximus. Tura quia fervari poteft zquali tas, 
rametíi pecunia domino pecunix percat, f i re opera: fine ex-
nibitx , five non , five pecunia fuperet operas , five non fu -
Peret. Nam asqualitas in focierate non defumitur ex eventu 
contingeiuer futuro , fed ex fpc lucr i , & perieulo damni q u i -
us focij exponuntur. A t h x c xqua l ia eíTe po íTunt , t amet í i 

pccuuia prsftanti i l l am pereac: potui t cnirn perieulum ami t -
íendi pecuniam ufum , & coraraoditatera i l l ius xqu iva lc rc , 
perieulo amittendi operas, & efto i l l ud perieulum operarura 
amilllonem excederet corapenfari fufficienrer poíTet fpe ma
joris luc r i , f i luc-um contingerct. N o n igi turdcbct conferens 
operas pecunix jamurara fufti nere. 

fo l^ ^g^menta oppofitarum fententiarum facile dif-
vuntur. h i leg. cum duobus, §. quídam, refpondco l o q u i 

excum de focietatc, i n qua uterque focius pecuniam appo-
fe rd .deCaJ l royde lu f t .&tu r . Pars U . 

fueric. N a m cum pecuni^n , & induftriam conferens cen-
featur pecuniam pcrdidi(Te , vei i í imile cft al tcrum focium 
falrcra pecuniam áppofaifiÍK Q u i d ergo mirum , fi damnum 
pecunix communc fie, cum non valeat dilVmgui cujus fue
ric pecunia deperdita ; A á leg. ft non faerint v.ccro feclufo 
p a d o damnom communc elle, padum cn im prxftar, ut q u o i 
í u b dubio , & opinione focictatis con t r adu i inerat cerrum 
reddatur. Ad rationcm autem ex probatione noftíje con-
clu í ionis , refpondco negando prxgrava i i cum qui pecuniam 
appom'r. T u m qoia non deber fpedari pecunix ainiffio qux 
per accidens co iu ing ic , fed perieulum i l l am amitiendi quod 
perieulum fimul cum i l l ius ufu , & commoditace fufficiemer 
c o m p c n í a r u r obl igaricne operas , & induftr iam in negotia-
t ionc exhibendi. Q i i o d fi hanc obligationcra i l l u d perieu
l u m , excedat compenfatur abunde fpe majoris lucri i n d i y i -
fione obventur i . Et per hxc patet fo lu t io ad argumenta x. Se 
3. fencencix. 

P ü N C T U M V . 

L i c e a t n e l u c r u m f a l v o cap i ta l i i n focietatc c o m 

parare ? 

1 P n m i t t i t u r quif i io, 
2 Proponiiur negativa fententia^ 
3 "PrebixbiiiDr efl affirmativa. 
4 Satisfit rationtbus contrarüs . 

r A D vitandas lites cura alter focius pecuniatti c o n f e i t ; 
X v a h e r operas, & induftriam , folet fieri convenc ió , uc 

conferens induftriam prxftcc conferenti pecuniam fecurita-
tem i l l ius , & infuper al iquod lucrum concedac rainus quam 
credit ei cífe obventurum , fi focierari nu l lum padum addi-
tura efler. Q n x f t i o ig i tu r gravis cft , an h x c convenc ió l i 
cita fir , poflkque conferens pecuniam fecuvé luct t im i l l u d 
comparare. 

z Ncganr Panormitan. i n cap. naviganti , de ufuris, num. 1 r . 
& cap.per veflras, num.Z, de donat.inter v i r . & uxer, Abulcnf . 
i n cap.Matfhn, q n s f i . z z ó . ad fin. Sotus 6. de ju f i i t . q,(,, art .z. 
A n r o n . G ó m e z plures referens i . ^ d r . cap.f. »MOT. 4. Rcbel l , 
aü i s rclatis í t b . i $ , ¿7.4. Q u o r u m fundame'nrum c í t , quia 
rarione focictatis c í t , ut focij x q u é ad lucrum, & ad damnum 
concurranr, §,illud inf l i tu t . de foctetate. Ergo focius qu i folius 
lucri particeps efíe inrendic re jedo perieulo i n alios, n o n vc-
ram focieracem , fed fimulacam concrahic. 

Dcihde conferens pecuniam re jedo perieulo inacc ip ien-
tem mucuarc cenfetur, quandoquidem dominium pecunix i n 
accipicnrcm transfere , cura poffic de i l l a l iberé difponcre. 
Q u o d fi dicas non poíTe pro l i b i t o , fed folum ad negot ia t io -
nem. obftat , quia inde magis gravatur accipiens , cum fo lum 
in decerminacum ufum pecuniam expenderé poííi'c. Prxrec-
quam quod parum tradenci pecuniam inecreft , an i l l am nc-
gociacioni exponat, an non,cum de fuá pecunia>& lucro i l l i u s 
fecurirarem babear, five accipiens negotiecur, five non . D e n i -
que ex hoc cont radu o f t ium ufuris apci icur, cum petenti m u -
cuum diccre poífis. N o i o t i b i rauruum d a r é , fed focieracem 
in í re fub eo tamen p a d o , uc me de forcé fecurum rcddas, S¿ 
ob lucrum majus quod ex negocianone probabilicer fpero 
cvenrurum cerrum aliquod coní t icuas . 

j C x c e r ú m ecfi hxc fententia probabllis fit p r ó b a b i l i o r c m 
ex i íHmo validum eíle hunc con t r adum , íi bona fides adfit* 
Vci docuit Angel , verbo foc:etiM l . §.7. & tbi Sylveft. qusj l . i . 
G a b ñ d . í n ^ . d t f l . i f . q H i f t . i y . & ^ y . Ludovic . L ó p e z l i b . i . de 
contraftib. cap.6<¡. Na .va i r . cap . i j . num. i f $. & lib. i .conft l . t i tul . 
de confiitut. q u i f i , ^ . Covarruv. %.var. s ap . i t num.^ . Va len . 
t . i . d i j p . f . q u é L f t . z ^ . p u n í i . i . Mol in . t r a f t .de •¡uflit. d i f p u t . ^ i j . 
Francifc. Garcia' de centra ft. í . p . cap. é j . Tolec . l ib .¿ . cap.^u 
Angl i s in F lor ib . 4./é»íe«r. q.de foctetate. LeíIIus Ub.z, cap.z<¡. 
dub./}.num.z4..Ó,feqq. Paul.Layraan. l ib .$ . futn. feft. t raf t .q , 
cap.io. num.z. & co l l i g i tu r ex leg. ¡I nonfuerint > j f-pro foeio. 
ubi dicitur poíTe focietacera i n i r i eo pado , ut nu l l am partcm 
damni alcer fenciat. 

Dcindc i n cap. per veflras, de donationib. inter v i r . & uxor* 
cavetur ob inopiam ^marici , nec valcntis daré fufficicntena 
caucionera, de dote confervanda ^b eo excrahi , darique mer
caron , uc ex ejus Ij^cris onera macrimonij fuftenrencur. 
Quod cerec fieri non poíTet , fi ipfc mercacor docem fecuram 
non rcddcrcc, & infuper lucrum promiccerec, nam perieulo 
amittendx dotis, & lucri exponeretur. Racione vero fie p r o 
bo. I n hoc con t radu xqualitas fervari poteft. Socius nam-
que perieula fortis fuftinens , & ccrcum lucrum p r o m i r t e n í 
non prxltac hanc fecuricatem , ñ e q u e hoc lucrum promicciC 
ex v i concradus focictatis , fed ex co quod alter focius 
abundantius lucrum probabilicer fperacum ex fociecacc \ íi 
diligenter focius u t tcnebacur, negociacioni incumberet , r e -
mictic. O b hanc c n i m tcmií f ioncm fecuriratcm accipit* 

H k % * 
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& lucram dctcrminatum comparat. Q u o d certé rationi con-
fcnrancum e f t , ncquc focicrati officit . Si cnim centrada fo-
cictatc poíTcc conferens pecuniam cum altero tert io COIITC-
nirc de cedendo lucro , quod cventurum fpetat i n ipfum ea 
conditione , ut ab ipfo fecuritatem fortis cum moderato lucro 
accipcrct. Cur crgo non pote i i t hanc conventioncm cum 
ipfo focio praeftarc 3 Haic ratio convincit hunc contradura 
n o n fo lum ex intcrvallo p o í l initam focictatcm , fed etiam 
i n ipfa focictate perfici , ut prxcitat i D o d o r c s fupponunt 
adverfus Caiet. traft. 17. tefponf. cap.n. qu i hunc cont radum 
cclcbratum ex intervallo poA ini tam fpcietatem approbat, 
reprobar vero cclcbratum in focietacis creationc. Nam ratio 
honeftandi hunc contradum , 'quaeicl l ceíTio abundantiotis 
l uc r i probabiliter fperati pro fecuritate fortis cum moderato 
lucro acqué poft in i tam focictatcm , ac quando ipfa crcatur 
piocedit. 

4 Ñeque urgent contraríae par t ís rationes. Ad pr imum d ¡ -
co focium non intendere ex v i contradus focictatis , fortcm 
habere fecuramj& determinatum lucrum,fed ex alio contradu 
innominato qui cont radui focictatis ex mutuo contrahen-
t ium confenfu anneditur , A d fecundum n e g ó conferentem 
pecuniam rejedo in focium periculo i l l ius cenfendum eífe 
mutuarc : cum non ttansferac i n accipientem domini i im, í ícut i 
non tiansfcrtur in condudorem, aut commodatarium qui rei 
locatjc, aut condudae periculum in fe fufeipiunt. cap. unte, de 
commodato , & l eg . i . ff.depofiti. E tcn im pecunia mutuata libe-
re mutuatatius u t i po te f t , at pecunia in focietatem collata 
ct iam pofíta fecuritate nequit focius i l l a u t i n i f i i n negotia-
t ionem. Ñ e q u e refert quod inde accípicns pecuniam magis 
gravetur , quia gravatur v o l u n t a r i é , & ex natura contradus 
focictatis. A d tertiura n e g ó aperiri of t ium ufuris , fed viam 
o f t end i , qua quis fuá pecunia lucrum aliquod h o n c í t é com
parare p o í í c t , tametfi cum aliquo per icu lo , nam cfto met-
catores fecuritatem de capi ta l i , & lucro certo p r ac í l en t , p lc -
rumque fortuna i l los inopes reddi t , & folvendo ineptos , ut 
latius profequitur Leílius , qu i hanc quaeflionem p rx caeteris 
dodius perttadac. 

P U N C T U M V I . 

N u m f u p r a d i d a f ervar i p o í l í n t i n focietate 
fuper a n i m a l i b u s i n i t a ? 

I "Diverjimode fuper ünimalibui focietas in i tur . 
z A n Ucitus f u contraBus. f periculum m accipientem ant-

malin reyeiaA , ipféqite ttbi obUgetur íf l imationem fo l -
vere , & [ i lucrttm intercejfem eommumeare ! Refolv>tur 
licitum ejfe 

1 / ^ O n í l a t fuper animalibus direrfimode focietatem i n i r i . 
V_-<Intcrdum ipfa pécora fimul cum frudibus & p roven t i -

bus communia facis apponenti indu í t r i am i n eorum paftu , & 
gubernatione. Quo cafu detrimenta utrique communia erunt. 
Intcrdum folum emolumenta, & frudus, ac detrimenta com-
municare intendis , dominiura vero animalium corumque pe
r iculum, ac cafus for tui tos t ib i refervare. Inrcrdum vero hcec 
animalia tradis aeílimata port: annum vendenda. Tura ut fí 
fo t ré in ter im perierunt culpa accipientis , feiat quantum de-
bcat reftituere. T u m ut eorum í d l i m a t i o n e m & pie t ium quae 
tempore tradit ionis habebant , p r imo extrahas ex eorum 
f i u d i b u s , vel ex pecorum venditione , rcl iquis emolumen-
tis cum focio communicatis. H i c contradus abfquc dubio 
i ici tus e r i t , íí pécora tu i periculo fubf in t , ñ e q u e accipiens 
tcncatur i l l o r u m aEltimationem fupplcrc, íi abfqueejus culpa 
fuerint deteriora reddita. Sicuti docuit $y\\cft. . verbo focietas 
z . q . z . A r m i l l a »HW.I4. N a v z n . cap. 17. num. z é z . RebelJ. 
z.p.de obligat.lib.iS.q .6 .n:6. Mo \ \n . t r a£ i . z . d i fp . ^ io . circafin, 
Layman. Ub .^ . [um. feñ .$ . t r a f t . ^ , cap.10. « . 4 . 

z DifEcultas autem eft, fi periculum & cafum for tu i tum i n 
accipientc rcjicias,ipfcque t i b i o b l i g e t u r i n quocumque even-
t u aft imationem pecorum pra:fentem folvere communicato 
l u c r o , & emolumento quod fuperfuerit, an hic contradus 
liceat? Negare videntur S. A n t o n i n . z . p . t'tt.i. <"«/>. 7. § .3^ . 
Contad, de contrafi. q u i j i . y i . Bar thol . á Medin . in fum. I t b . i , 
cap.l4..§ i j .KzheW.z.p .Uh. i f.c¡UAfl.6.n j . Ducuntut quia per-
inde eft, ac fi ea p;cora tune venderes, & i l l o r u m pretium fo
cio traderes fub obligationc lucti folvendi , fed redius hunc 
con t r adum ab iniquitate defendunt Pctr. Navarra libro 3. 
de rejlttut. cap.z. ««/??.47 3. M o l i n . dif¡ utat.$o^. Lcíl íus Itb.z. 
cap .z¿ . dub.z. tn fine. Layman. d i f t .c í ip .zo . num.^ . Si c n i m 
lucr i futur i fpera , quam accipienti pécora concedis aequiva-
Ic t a í fecurat ioni , l a b o r i , induftriae , aliifquc operibus ab 
accipiente praeílitis , u t i aequivalcrc po te í t , nulla e í l radix 
unde injuf t i t ia o t i r i pofli t . Ñ e q u e verum eft eo in con t r adu 
mutuum intervenirc , cum domin ium pecorum non tranfeac 
in accipientem, fed i l l a poceft tanquam propria yendicare. 

& fuo tempore repetere , ncquc accipiens valct ea pro Ilbito 
diftrahere. 

H i n c inferre potes l i c i tum efle poífc i l l u m conttadutn 
quo ru l l i co traderes pécora cu í todienda fub obligationc , ut 
ea integra haberet, & loco demortuorum alia fubftitucrcc 
defignata ip f i ex frudibus congrua portione.quae tum labori, 
tum praefatae obl iga t ion i xqu i r a l c rc t . Sicuti bene notatunt 
M o l i n . & Laym. loe. cit. 

P U N C T U M V I L 

Quse expenfa:, qu£Eve d a m n a ex c o m m u n i b u s bonis 

focietacis f o l v i d e b e n t ? 

1 Expenfi ex communibus bonis extrahi debent. 
z A n integruexpenft, ex communibus bonis folvendt [ i n t , xn 

•vero detra-Stvs iü quas domi infumeresí 
¡ A n p r o confervandu > & v e n d e n d i í mercibus, lucroque ac* 

quirendo fi non fuppetunt bona focietat 'u debeas petere 
mutuo ab único , vel propria expenderé ? Difiinéiient 
refpondetur. 

4 Damna qut. caufa focietatis t ibi contigerint ínter omnes focios 
refarctri debent. 

5 Si damnum cecafione focietatis t ibi non obvenidt, nen tenen~ 
tur jot ij reparare. 

6 Idem quod dif tum eft de damnis, & expenfts dicer.dum efi 
de debitis coníra¿Íis, 

7 Supertora procedunt infpecío focietatis centraftu i fed fi aliter 
conventum fit i l lud fervandum, 

1 / ~ \ ü o d attinet ad expenfas , quac infumpta: fuerint iu 
V ^ e m e n d i s mercibus , cuftodiendis, confervandis , ven-

dendrs , & c . ex communibus bonis extrahi debent, cum hxc 
d i r e d é in bonum focictatis expenfae fuerint. Unde ea quae 
foc ius , ejufque famuli extra propriam domum expenderint 
i n cibo, & potu, depoctacione hofpf t i^mcdicamcnt is j (1 forré 
i n f i imc tu rex focictatis bonis defumerc poter i t . V t conftat 
ex leg, cum duobus, §. damna , & §,/Í quis ex fociis, jf.pro focio, 
& ¡eg. regia l é . t t t . i o . par t . f . 

z Sed an integrae expenfae ex communibus bonis folven-
dae fint, A n vero detradis iis quae domi infumeres ? Variant 
D o d o r e s ; nam S y U c ñ . verbo focietas i . q . i z . Angel . 
A r m i l l a n . i e . Major.4.i¿.i j . ^ . 4 7 , Rebell. Ub.iS.q.J.n.z. affir-
mativam partera tuentur , quia expenfas alias domi facien-
das, fi negot ia t ioni non incumberes deberes ex propriis ex
pende ré . Ergo in i t á focietate debes hoc onus i n focios r e j i -
cere, cum non fint fumptus caufa focictatis praeftiti, alias do
m i negot ia t ioni incumbens poíTcs fumptus ex communibus 
bonis decerpere , quod nullus admittet. 

N i h i l o m i n u s contrariara fententiara non ímprobabi l i t e r 
aft iuunt Nava r r . c . ^ .w .zS j . Mol.flfí/^.418. Le/íius c . i f . d u b ^ . 
n.$s. Laym. Itb.$.fum.feci.f . traót.q.c.zo.n .s. Saa ve< b. focietas, 
« . 4 . Movcov,qma Lctim duebus, §.quidam f tganam, l . f i f ra t t r , 
§.fi quis ex feciis , Lfecundura lul ian. ff. pro focio, Sí I.16. t i t . iO . 

p a r t . j . exprcfsé cavent focio ad negotiationem extra domici-
l i u m proficií 'ccmi expenfas ex bonis focietatis folvendas eílej 
fupctflua antera eífet harum legura deciíio , íi fo lum expenfas 
caufa (ocictatis tantum fadajcfges i n t e l l i ge r en t , haec enim 
ctiam negotiando domi folyí debent, Quapropter credendum 
eft ob incommodicatem icineris leges conecífifle has expen
fas ultra id quod alias debitum erat. 

3 - Sed an pro confervandis, &• vendendis mercibus , lucro-
que acquirendo , cum non fuppetant bona focietatis , debeas 
petere mutuo ab amico , vel propria expenderé ? Dodores 
non convaniunt. Dicendura taraen eft pro lucro praccisé ac
quirendo ñ e q u e ex charicate, ñeque ex juf t i t i a te eífe obliga-
tu ra , non cnim teneris proxirai luciura quatrere tuorum bo-
norura jaduta. Ñ e q u e contradus focictatis obligar negotia
t i o n i incumbere per alia bona quam quae in focictatcm con
tributa funt. V t advertit Rcbcl l . H b . i j . q . j . n.S. -Pro damno 
•vero vitando,quod times probabiliter cventurum, nifi ex pro-
priis,aut mutuo acceptis al iquid infumeres , fi id leve ct i , & 
facilé príEÍtarc potes abfquc dubio obligaris ex charitatej 
haec cnim te obligat alienura daranura grave vitare , cum fa
cilé poíTis. V t docuit R c b c l l . fupra. Ex juf t i t ia autem negar 
ipfe Rebell . te teneri , quia ob l iga t io juftitiae ex contradu 
nafeitur. A t contradus focietatis non videtur obligare focios 
bono focietatis confulere mutuum petendo > aut bona pro
pria expendendo. Sed r e d i ú s id affi'rmant M o l i n . difput .^lS. 
pefi mea. Lcífuis cap.z dnb.i<}. num .}6. Pau l .Layman. /¿ t .3 . 
fum. f f l . f . traft.4.. cap.zo. n u m . ¿ , quia ÍX vi foc.ctatis tene
ris cara di l igcnt iam praeftaic in bonis focitfatis confer
vandis , & cxpcndendis , quam qui l ibet cordarus in fuis bo
nis propriis exhiberet , alias cenferentur tua culpa faltem 
levi perire. A t qui l ibet cordarus, ut gravera bonorum pro-
Pfiorum jaduram r i í a r e t , fuftincret rauíui peti t ioncm , & 

aliorura 
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aliorum bonoram levium fada jap i , m á x i m e lí confcius cíTec 
ea líe impenfa recuperaturum fore. ^Er^o eadem obl iganonc 
lenetur focius comparatior.e bonorum focictatis. 

V c t ú m cí lo nu l lam iuf t ic ix obl igat ioncm haberes , fí ta-
mci) pro clamüo evitapd i , vel lucro acquiicndo prudenter a!i-
quod ex prop:iÍ5 . v r l ab alio mutuum acceptis expendiíTesi 
poífes i l lud a í t í o n r hc-gptiorum ge l lo rnm a bonis focietatis 
recuperare, quis u t i l i r n negotium focietatis geífifti. V t bene 
M o l i n . dtjp.A 8 fófimeM 

4 Qpoaddaroi.a ateiner : omnia i l la quar ín propria per-
fona» & f^orum, $ in propriis bonis contigerint caufa focic
tatis formsli ter , Se d i r e í t é contribuere i n eorum reparatio-
nem al i j Cóci] debent. Vndc íi á lacionibus fpoliatus es , v u l -
neratus> capriVIK ludus , & c . debent focij ac íi dammum i l l ud 
ómnibus clT;r fa^lam .reparare, dummodo null ius culpas rcus 
fueris; uti adveirunt Mol 'm.d. ' i - .fp.^iS. Leífius cap . i f .duh . j . . 
Rcbcll l ik* i qn¿fi-7- fittm.4.. Sortem autem fl latrones d i t i -
pianr,domiiio per.it,qu¡á ea conditione cenfetur i n focictatcm 
conferri, ut periculum i l l ius non ajiis domino cedar. V t i n -
quit R e b e l l . > 

^ D i x i , caufi focietatii formaliter, & direfie : nam fi non 
occafionc focietatis a l iquod ex fupradidis t i b i , tuaeque fami-
liae . & bonis damnum obvenia t , non tenentur focij ad i l l i u s 
levamen contribuere. N o n enim fi occafionc negotiationis r i -
xatus fu i í t i , & vulnctarus, aut ab antiquo in imico in i t inere 
occifus, ut quia abfens fu i f t i haeres non in í t i t u tus , deberent 
focij compenfacioncm piíeftarc , quia haec damna non ex fo
cietate formaliter , fed ex r i x a , antiquaque i n i m i c i t i a , f r i g i -
daqueteftatoris Tolufitate proceíTerunt . Sicuti t e í l a t u r Sy l -
TCÍt. verb.foaetctí i . num.y . Bart m leg.focij,§ f o c i u i , f f tro [ociot 
& ibi GíoíT. Rcbcl!. q tuf i 7. « 4, Leífius ^«¿.4. «.37. M o l i n . 
dijp.4%. Ñ e q u e probandum cenfeo quod i n q u i t Rcbc l l , fi de-
/jrarderis ab immico obligatos eífe focios adeompenfatoinem. 
Nam cfto ex tua culpa depraedatio non provenerit per fe, 
fuíficit tamcu quod occafionc i l l i u s ex mali t ia tui adverfarij 
p rovrn r r i t . Sof i j auccm non videntur adfbiagi ad damna fo-
ciovum compenf-mda, q u x praecipué ex alio capite quam ex 
focietate promanant. 

é Qjias dicta funt de damnis, & expenfis occafione focie
tatis fada.diccnda funt de debitis,fi caufa focietatis c o n t r a d á 
fuerint . Eteium debita quae tempore divif íouis debencur ex 
bonis communibus ante omnem divi f ionem folvenda f u n t , 
bona enim fociorum non funt n i f i aere alieno d e d ü d o , Sicuti 
Conftat ex leg.as altenum, ff. pro focio, Se leg. certum, Ct f imi l i s , 
ercifcundt,, Se leg, ío'ij, ff. ommuni d i v i d m d o , Se leg. regia 16. 
í í f . io . / ' . f . Si v c i ó tempus folut ionis nondum advenerit o b l i -
gatus fo lu t ion i accipict á fingulis fociis cautionem ,. quod 
debito tempore ad í b l u t i o n e m concurrent , quod cautione 
f a d a d i v i í i o bmiorum focietatis facienda e í l . U t conftat 
fuprzdiclti l igibta . Se advertit Gregor. Lop . in d.leg. regia l é . 
Q i i o d fi focius finita focietate capitale quod contu l i t , pe ta t , 
rcddcndum üli^eft juxta praeferiptum leg. regis. i . f . t i f . x x . 
lib.4.. n o v i coÚffi nifi obligaius focius probaverit a l iquid f o r 
tis d iminutum abfque culpa fujífe ; non obftantc quod t a t i o -
oes Uquidatx non fuerint. Sicuti ex Socino tradit Gregor» 
L ó p e z leg.'tgta t o . glojf .f in. 

Ad extremum advette fuperiora procederé in fpedo con-
• t r a d u focietacis f;cuiidútn fe , & jüx ta leges. A t fi aliter c o n 

ventum fu , i l l u d fcivandum e f t , n i f i apettam inaequalitatcm 
cont ineat , arguro. 'eg.fi non fu'ertnti ff.pro focio. Et idem e í t fi 
regionis cqqrattudo aliud praeferipterit. argum. leg. quod j í 
nour. §.^ww njjidua, Digeft. de JEdüi t io edifle, Se tradunt Greg. 
Lop.d.leg.rcg: | r o . M o l i n . Rcbc l l . Lc l I ius ,Laym. loc.cit. 

' ' - 3 -¿"^ci {*;•'• •• ; wiWívH •• • ' * 
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E x c^ua civlpa t eneatur focius d a m n u m a l i i s f o c i i s 

o b v c n i e n s t e f a r c i r e , & an p o í l i t p l u r e s 

í o c i e t a t e s i n i r e ? 

I Ex culpa fít», & l e v i , non autem ex levijfima fociut te-
netur. 

1 Secundam focietatem potes inire dummodo priori non p n -
' judicet. ' 

J 5* paftui futft i aliam focietatem non contrahere, ab ea ahfli-
nere debes. .', 

4 Si focietdti r enun t i ave rü intempeftive , teneris fociis cem~ 
penfare quanti f u á i n t e m a t non ejfe focietati renun-
ttatuthl 

1 / ^ O n í l a t ex punf t . i . d i f p . i . htnus tfaB. ex culpa lata , & 
. _^ - ' ^ev '>non autem ex leviífima focium aliis fociis dam-

nihcantcmobligatum efle. N a m cum hic' contradus in pro-
piiarn 5 ^ ahcuam uti l i ta tem ordinetur , exigir eam adhibete 

. d i i i gcn t i am, üt quaelibci culpa etiam leyis excludatur , ut 
coii l tat ex § .u l t :mj tu . dt Joctet. Se leg.cum duchas, leg, non 6h 

f ctd. de Caf t ro , de l u f t . & l u r . í m l / . 
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t ándem. & leg.focius, f . pro focte. Cenfcbatur autem focius cam 
culpam exeludere , cum cara di l igcnt iam ajh<bucrit in bonis 
focietatis confervandis , & promovendis , quam infpedo fuo 
ingcn io i & conditione in propriis tebus conícrvand 's adhibe-
ret. V t co l l ig i tu r ex d.leg.foaus , Se tradit Bart. communifquC 
fententia.Hinc fit.fi negligenter bona focietacis adminiitraris, 
teobl igatura elle ex propriis focietati reftituere quantum cjus 
intererat diligenter ejus bona miniftrata cífe. Dcindc fi pro* 
digc, & fuperflué ut in conviv i i s , & coniclfatiouibus focicta-» 
tis cipenderes, non fo lum obligaris ea ex propriis reftituere» 
fed quantum ex eis bene impenfis lucrum comparare focietas 
poterat. Sicuti notat M o l . t rac?. i . ^^.415». m fine. 

x Quoad fecundum a t t ine t , fi fecunda focietas prior! non 
praejudicat, ñeque i n prioris focietatis crcatione te obligaft i 
k nova focietate cuntrahenda abftinerc, nu l l am culpam com* 
raittis novara focietatem contrahens , íifuti non peccat famu^ 
lus alia obfequia prasftans q u x fuo domino non praejudicant: 
fola cn im convenc ió ,ve l prioris focietatis prxjudicatio obfta* 
re poterant n o v x focietatis cteacioni, ut ex omniura feucenti* 
tradit M o l i n . t r a f t . i . d i fy .+ i ? . conclufi. R c b c l l . x.p, de oblig, 
i f i f i . I t b . i ^ . ^.8» num,^. 

3 Si vero obligatus fu i f t i a qualibet alia focietate abr t ihe-
r e , & non obftantc p r x d i d o pado novara contrahis , peccas 
utpotc pad i j u f t i violator , punirique mér i to potes , & o b l i 
garis eam dilTolverei vel faltem compenfare aliis fociis quan
tum fuá iutererat non eífe « n t r a d a m . Sicuti advertit M o l i m 
difi.dtfp.4.19. conc lu f í . Q u i n i r a ó cfto non proraiferis a n o v i 
focietate abftinerc, fi tornen fecunda focietas p r i o l i praeju
dicat , manifeftura eft te obligatura eífe compenfare p r i o r i 
fúcietat i quantum fuá intereft non eífe fecundara contradar t i i 
cum in cont radu p r io r i injuria i rrogetur, & jus i l l i q u x f i t u n i 
lasdatur. 

4 A d idem eft , fi co r tuádaé focietati in tempeftue reh i in -
tiarcs,hoc eft antequam negot ium ad quod inf t i tu ta fuit pet-
f e d u m eífet , vel teirainus focietaii appo í i tus adven i rc t i 
teneris fané aliis fociis compenfait quanti fuá intererat n o n 
éíTc focietati renuntiatura , praEterquam quod ipfa renun-
tiacio nulla eft , utpotc injufta. Lucrorura taraen , fi quíb 
pof t didara r e n u n t i á t i o n e m ali j focij comparaverint i par-
liccps clíe non potes j cura abfquc caufa focietati , e jufquí : 
e m o l ú m e n t i s v o l u n t a r i é ccíferis. V t conftat ex Ug. aóitone^ 
leg. fi convenitur , j f . pro focio. Q ü o d intell igere debes , cUiri 
focietati hxc renun t i a t i o intempeftiya damnofá eft, nam íi 
focietati ucilis fuerit , tamctfi alicui foc ic rum n o é i v a , fubfUtifc 
renunt ia t io , ñ e q u e ulla corapenfationis obl igado eft. Ve c b l -
l i g i t u r ex leg.akione, fy.diximus, j f .p ro focio , &: tradit Gvcgoti 
L ó p e z l e g . n . t i t . i o . p a r t . j . Gut ie r té de iuram, i .par t . c ^ i j f S i 
num. 8. 

U N G t U M í 5C. 

A n i n t e r p á t r e m , & filium fi.b ejns poteftate GOÜB 

í t i c u t u m , & c u m p u p i i l o , v e l m i n o r e 

c o m r a h i foc ietas p o í í i í ? 

1 Froponitur ratio dubitaAdi. 
x Inter patrem filium vera focietas i n i r i poteft. 
3 Cum minore abfque authorttate curatons ver» focietaf ton* 

trahi non potefii SUMS fi curateru au thon t íu ¿ccedati 

I Á t i o difíicultatis , quare inter parrcm,& filium í o n t r a -
X x h i non poí í i t focietas e f t , quia lucrum communc cífé 

non poteft. Nam filius fub poteftate patrisjConftitutus q u i d -
qu id pecuñ ix patri acquiri t patrts eft quoad d o m i n i u m , Se 
ufumf rudum. 

z Tcnendum tamen t f t veranl focietatem ín te r patrerttj 8c 
f i l i um i n i r i pode, N a m efto vetum fit ad parrem pertincre 
qua: filius pecunia,bonifque parentis lucratus fucr i t , id taraen 
inte l l igendum eft, cum non eft aliter conventum, & procefta-
tum ; fada enim convcn t ionc ,& proteftatione domin ium ac-
quifirorura filius comparat , tametfi ufusfrudus patri adjudí-
cetur. V t co l l i g i tu r ex ÑivAxr .cap . i j . uum. 144.0" 148. Gama* 
decif.t l o . num. i - j . Rebel l . U k . i . qu&fi.ult. num.z.Se favet lex 
cumoportet, Cüd. de bon'u quA Uberu , dicens : Al ioqu i filij / « -
gebunt qua f u u labortbus fibt po¡fejfa fun t ad altos transferendft 
anuientes. 

3 C u m minore autem abfque authoritate cuíá tor is co t i t t á -
h i non poteft valida focietas , cum non teneatur ftarc c o n 
t r a d u i , leg.in conduftiombus, ff. pro focio. Si autem ipfe vcllec 
ratam focietatem haberejquatenus i n fui util i tatem cedit,alius 
refilire non poTcrit : authoritate autem euratoris bene p o t e í t 
cum minore focietas contrahi , tametfi coneeditur miuo i i i 
re f t i tu t io i n in tegrum, fi tempore creationis I x f u m fe fenciat* 
V t advertit Gregor.Lopez I t g . i . t i t . i o . p a r t . j . g l o j f . f i n . & Rc
b c l l . d.q.ult . num.$i. & conducunt qux latius d i x i dtfc.i.hujus 
t ra f t . p u n ñ . i . & feq. 
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P U N C T U M X . 

A n c u i l i b e t foc iorura d a t u m í i t á foc ietatc 

recedece ? 

X Qmlihet fociut pro libito a focietate rtcederepeteft. 
% Vt recefftu a. foctetate validftí fit, dtbent omnes focij ctrttmt 

fieri. 
} Item dolóse a foctetate recedi non dehet. 
4 Item temptti pro quo focietM inílittita fuit dehet effe finitum, 
f topuli hahentes términos communes qui commodam divifio-

nem fu¡liHent,poffunt divifionem petere, 
6 M*ritu* non poteft provocare ad divifionem fundi dotal'u 

communis in&ftimati, bene tamen provocari, , 
7 hímor nequit provocare ad divifionem. 
8 luramentum faBum de perfeverando in foctetate acceptatum 

a confcio, focietatem firmat, 

' 1 ü ^Su'a gcncralis e í l nullam cíTc obl igat ionw pcrfc-
J^_vcrancl i in focietatc, fed ab ea pro libito recedi poíTe, 

Ut probat lex aciione^.diximui, & §.renuntiare,jf.pro focio, & 
lex fociuii §,fi ahfenti,jf.eod. & lex tamdiu , C.eod.lex regia i u 
tit.io.par.f. Ratio c f t , quia focictas confenfu initur in com-
modum cujufquc. Ergo videns focietatem íibi incommodam 
cí fc , recedere ab ca poterit. 

z Servanda: tamen funt plures condi t íones , ut reneat h¡c 
rcccíru$.Prima,dcbcnt focij omnes certiores íicr¡,aliás fi igno
rante aliquo focio renuntie», quodeumque lucratus fucris tc-
ncris cura illo comraunicarc , nullo damno cveniente com-
municato. Econtra fi focius abfens aliquod habucrit lucrum 
fb i comparabit, damnum vero tibi facict communc. Confo-
r u m cnim efl:, ut in praejudicium renuntiantis tcncat renun-
t iat io , ñeque ignoranti oíHciac. 

3 $ccunda,nc cum dolo á focietatc tecedat, cenfetur autem 
d o l ó s e recedere, tum fi fpcrabat aliquod lucrum proxime ob-
•cnturum , quod focüs ex v i focictatis crac communican-
d u m , & nc ipfis ullam partcm concederet á focietatc recedif, 
ut ex Joann.Fab. & alus probat G r c g o r . L o p e z . / í g - . i i . í / M o . 
far.s. ubi refert a con í í l i o Tuprerao decifum nullum efle r c -
nundationem ha:rcditatis maternx, quem pracftitit quídam 
¡damnatus ad folutioncm duorum millium feutorum a fe TUI-
ncrato > quia cenfetur fada nc condemnationcm folveret, & 

^ confequenter d o l ó s e . T u m íi negotia ad quse focictas inita 
c í t , capta funt. 

y 4 Tcrt ia , ut tempus pro quo foctetas-inftituta fuit finitum 
fuerit , alias teneberis compenfaré focüs quanti fuá intcrerat 
non eíTe a focietatc receflum. U t dicitur leg regia n . í i r . i o . 
fart.f. & tbt Grcgor. Lop. Excipc tamen nifi focius litigio-
í u s fit, & difeordiarum occafio, quem difficulter fuftinere po
tes, ? c l pa¿ta, & condiliones focictatis non fervet, vel nulla 
fit fpes obtinendi id cujus gratia focictas contrata cft , vel 
tándem compulfus fis diu abefle ob regis legationem, aut 
rcipublicae communc bonum , ñeque per alium abfquc pro-
pria jamura commodc íupplcri poteft. Sicutí hxc traduntur 
leg.regia 14. tit. 10. part.f. Se conftat c¿ leg.toire^ feqq.Sc leg. 
t ñ m i ) .̂dixtmMi ff. pro focio. 

f H m c fit populos habentes términos communes , qui 
«ommodam divifionem fuftinere poíTunt , pofle divifionem 
pctcic. E t idem cft de haeredibus , legatariis , & communes 
fundoj,domos,olivcta,& pallus habentibus. U t i rclaro Pctro 
N u ñ c z , de Avcndaño c.^.pntor.n.iQ.éf i í . refolvit Guticrr. 
¿.Í.J8. « . J . Ó * 6. & ampliat coraparatione Ecdcfiae, quae in-
d i f t in í l c provocare focium ad divifionem fibi commodam 
poteft , alias Eccrefia deterioris conditionis cífet quolibee 
privilegiato, ic tradit Gloífa in leg. pbemm, verbo divideret 
Cod. de Sacrofanft. Ectlef, & ibl Bald. num.^. 

é Ab hac tamen illationc excipiendus eft maritus qui non 
poteft provocare ad divifionem fundi dotalis ína:ftimati com
munis cum a l io , Ücet provocari poíí i t . U t probat lex x . C . 
de f*nAo dotali. Ratio diverfitatis eft , quia divifio eft quae-
dam alicnationis fpecies, quara de fundo dotali injeftimato 
ptseftare maritus nequit. 

j Secundó excipitur minor , qui nifi divifio illí comraoda 
fit provocare ad divifionem nequit ,bené tamen poteft per ma-
jorcm piovocati. í>icut notat Glo l f . i » / Í^ . J Í» . Cod. communi 

'dividundo, & colligitur ex leg.i.&c ieg.fipupiüorum > ,ff. de re-
bu* eorum > & leg.pmult. Cod. de prádtu , altü rebtu minor, 
C u m vero minores communc praedium habent dividere cul-
turam , & reditus inter fe poíTunt, tametfi proprictatcm nc-
queant, leg.lev'wyjf-fwl1* ereifeundí., & advertit alios refe-
teti* Guticrr. i-p' juram. confirmat. Í«^.J8. num.n. 

8 T c r t i ó excipiendus cft jurans perfeverarcin focictatc,eu-
ju$ juramentum fi a focio acceptatum fuerit, & in ejus gra-
tiam faétum firmat focietatem , itaut promittenti non fie l o 
cas r c c c í í u i , quia juramemum quod f c m r i poteft abfquc 

^ . •. 

difpcndio falutis acternac»' fervandum efl:, m a x i m é cum per 
ípfum fuerit jus focio quacíitum. U t pluribus firmat Guticrr. 
d.c.$Z. num.\<¡. Ó f̂eQ' Quod intclligendum cenfeo de perfe-
•crantía in focietatc ihterim dum bonis moribus non obfti, 
terit. Nam fi focius rixofus í í t jContumel iofus , aut ad malum 
provocans , juramentum aftringere non poteft , uc advenic 
Mcnchaca de fucceff.creat. § 7 . num.x. 

V u N C T U M X I . 

Q u i b u s i n e v e n t i b u s di f fo lvatur f o c i c t a s ) 

I Mutuo fociorum confenfu focietas diffolvitur, 
z Item unius focij renuntiatione. 
i Tertü fi finitum fit temptti, vel negotium pro qmfocietat 

inflituta efl. 
4 Quarto ft capitale integre vel ttiftgna ex parte pereat* 
y Quinto fi unu4 ex fociü propter debita hontt cedat» 
6 Sexto fi bona alicujut focij publicentur. 
7 Séptimo morte alicujuí ex fociü» 
8 Societas quoad negotia coepta ad hs,redes tranftt* 
9 Item fi focietas fit circa conduEíionem veftigalium , f§» alia' 

rum rerum publicarum, & focij pro fe, fuifqne htíredibui 
convenerint, 

10 Item fi juramente feohl'tgent focij pro fe > fuifque htredibus 
focietatem continuare. 

I I Dummodo juramentum non fit de h&rede determinato. 
12 Item fi h ¿redes a te ft atore graven tur , ut focietatem quam 

defunñus habebat profequantur, 
X3 An cum focietas tranfit ad h&redes, tranfeat non folum ad 

primos, fed ad fubfequentes i 

1 / ^ E r t u m mutuo fociorum coníenfu focietatem difíblv*,' 
V ^ / f i c u t i corum confenfu contrata fuit , res cnim per 

quafeumque caufas nafeitur per cas diíToIvitur. Q i j o d non 
folum verum cft de exprcífo confenfu, fed de tacho. U t pro
bat lex itaque cum, ff. pro Socio. 
7 1 Secundó unius renuntiatione juxta conditiones praece-
denti pundo appofitas. 

3 Tcrt ió , íi finitum fit tempus, vel negotium pro quo fo
cietas inflituta cft, leg.veram,§.fin.jf.pro Socio. M2net.inftit.e0d. 
tit. At íi focij eo non obftantc focietatem íicuti antea profe-
quuntur,eo ipfo renovare focietatem cenfentur.'Ut colligitur 
ex leg.a8ione,§.item,jf.pro Socio.Sc leg.verum, §.ult. ff.eod. 

4 Q u a r t ó , íi capitale i n t e g r é , vel magna ex parte percat 
focietas di í fo lv i tur , quia medio capitali lucrum intendebatur, 
leg.verum, $.ultíjf.pro Socio. E t idem eft fi percat res , in qua 
focietas nítebatur, uc fi percat ager , v inca , domus, grex, m 
quorum frudibus focij communicabant, aut in alium ftatum 
tranflata fit. Ut dicitur leg.regia 10. tit.10. part. f. 

j Q u i n t ó , fi unus ex focüs propter debita bonis cedat finí-
tur focictas , cum non fibi, nec focüs , fed creditoribus com-
parct. ífolvitur y inflit. de Societate, leg,̂ . Junda Gloff, ibi,ff, 
pro Socio, & leg. regia 10, tit.10. part.j. 

6 S e x r ó , fi bona alícujus focij publicentur diíToIvitur fo
cictas obeandem rationcm, & colligitur ex diña leg.verum» 
Se leg. añione, jff. pro Socio, 

7 S é p t i m o , & praccipué focietas diíToIvitur morte alicujus 
ex fociis.ncque cnim alij focij fuperftites tenentur in focieta
tc perfeverarc,n¡fi ad id fe exprcífo pado obligaíTcnt. Uc ha-
be tur ¿,§.yó/^ií«r, iriftit. de feciet. leg.aBione, §. morte, inflit. de 
fociet. leg.regia 10, tit.10. part. ^. Ratio vero eft, quia hic con-
tradus utpoté in quo induftria perfonac eligirur non tranííc 
ad haeredes , ctiamfi de eo fuerit conventio fada. U c habetur 
in §.folvitur, Sc leg.verum, §.»» háredetn, jf. pro Socio. Quod íí 
dicas id verum efle comparationc haeredis indeterminati,fccus 
veró determinati, obftat libera poteftas quam quüibet habere 
debet haeredem mutandi, quae o m n i n ó ceíTaret, íi v i focicta
tis obligaretur pro fe, fuóque hzrcde defignato. 

8 Verum efto focictas ad hacredes non tranfeat, hoc ta
men non cft intclligendum quoad negotia coepta : ha:c 
cnim hseres defundi perficere obligatur , ficuti obligabacúc 
defundus , nc aliis focüs praejudicium fíat. leg. nemo, leg-
hires focij, leg. verum, leg. aftione ijf.pro focio. Quod adeo ve
rum eft, ut ctiam fi poft mortcm ea ignorara ncgdtium coe-
ptura fuerit, teneatur haeres defundi in focictace perfeverare, 
quoufquc negotium illud finiatur, quia coeptum fuit in focie
tatc , cum focietas non cenfenda fie diíToluta , quoufquc focij 
confeij fuerint diíTolutionis caufae. Ü t conftat ex diña leg. 
añtone, S-morte , jf. pro focio. O b eamdem rationcm tenctuc 
haeres focij defundi metecs focictatis apud defundum dc-
poí icas , & forec defícienCGS venderé , & alias emere , nc lu
crum ceíTct , habebitque adioncm negociorum geftorum. 
Item obligacür fortcm confocio rcddere,fcu dividere, rationcs 
rcdderc , & a l k munia praeftare ad qux defundus finita focie
tatc tcncmiir , quia adiones a d i v « , & paíStrie ad hacredes 
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tranrmittuntur. U t bcncadvertit A n t ó n . G ó m e z , Í.VAY. cap.fé 
i i m fnem. y í o W n J t f p - ^ i ^ . m pr-nc. Rcbcil . ohltgatjuftit. 
¡ib.i ¿.qn.ult. ta fine. Si autem haeres Hcfunéli cum aliis fociis 
candem (bcicraccm cominuaret, co ipfo cenfebitur cam re
novare, cum Tolo confenfu pcifici poííit focictas , quem con-
fcoíum fatis abundé exprimir ca coutinuatione. Uc pluribus 
firmar Gaticrr. de-jumm. j.p. eap.+S. num.i. Mol . d.+i^ante 
médium. Quod prasdidli Doé lorcs mérito citendunt ad papil-
]um Se roinorcm qui authoritatc fui enratoris focictatem con-
linuarct, cum interveniente ea authoritate poflít fe obligare. 
$i vero abfquc authoritatc curatoris continuatio fada fueric 
catenus valida crit focictas» quatenus in minoris commodum 
ceíTcrit, & non amplius. 

9 Triplex tamen a Dodoribus cafus refertur, in quibus 
focictas ad haeredes cranfit, ita ut fuperftitcs focij teneantuc 
cum haerede defundi , íí alioquin aptus cft focictatem conti
nuare. Primui: fi focictas fie circa condudionem vcdiga i ium» 
vel aliarum rcrum publiearam , & focij pro fc> fuifque hacrc-
dibus convencrint, ob farotem cnim publicum ftatuitur pa-
flutn hpc validum eíí'c>leg.adeo,leg.verum,§.m h&redem, jf.pro 
Sec-DySe traditit i ,Gloíra,& communís fentcntia tefte Guticrr. 

jurm.cap.^i.n.é. Molin.rfi¿?.4i4. poft med. 
10 Secundas cft, í i juramento fe obligent focij pro fe, ruif-

que h^rfidibus focictatem conrinuarc. Nam juramentum cam 
vim habet, nt pada alioquin infirma valida , & firma rcddat, 
juxta cap.qmmvü paílum de ptEla lib. 6. 8c tradit loan. Fabcr, 
quem rcfcruot>& ícquuntur Grcg. L ó p e z , leg.io.tit.io.part.f, 
Guticrr.^ jHrfim.x.p.czp.iS.n.i.Lefriasdib.z.c.if.dub.i. i»fine» 
Molina, itifp'W4-§'»tW"at4tem- Ñ e q u e audiendus e í t Alvar, 
Yahfc.cenfHlt^s. n.xq, aíFcrens juramentum hoc non obli
gare, eo quod fit de a í l u prohibito , qui per juramentum non 
immuramr. Nam continuatio focietatis cum haerede dcfunéH 
proiiibira non efl:, tametfi promiífio , & obligatio irrita fit. 
Unde juramentum cft» non valeat promií l ioncmfirmarc.cum 
nullo jure cautum fit adhibito juramento hanc promiflionis 
nuljiratcm purgari. U c probavimus t. de iuram.d.í. pua¿t.^. 
attamen obligar ad fui obfervationem iptetim ac rclaxatum 
non fit.Sicuti obligat juramentum prxftitum latroni , & ufu-
rario, cap.debitores de mreiurando. 

H Temperant autem Grcg. López , & Gutierr. dummodo 
juramentum non fit de haerede determinato , quia co eventu 
efiet juramentum contra bonos mores , utpotc quod adimeret 
libertarcm rautandi haeredem. Quod Moiinae difp. 414, 
jundis his quae dixit ^ í /p . i j i .d i fp l icet , cum non obinde focij 
reddantur ínteftabilcs. Ego vero diftingueodum cenfeo de j u 
ramento obligatorio rcligionis virtute, & quoad Deum, & de 
juramento confirmarono. Fateor namque tale juramentum de 
continuandafocictatc cum non fit juramentum de a d u malo, 
& prohibito. N e g ó tamen confirmare promií l íonem , quia 
promiííio inftituendi aliquem in haeredem firma , & valida 
non efl:, & nullibi invenitur cjus infirmitas purgata juramen
to adjedo. 

11 Tertius : fi haeredes á teftatore graventur, utfocietatctn 
quam ipfe defundus habebat profequamur, obligari viden-
tur ad focietatem.Sic Gregor .López , diBa l.to.glojf.i. timit.z. 
Gutierr. plures allcgans dejuram. i.p. cap.^S. Quod in -
tclligendum efl: de profecutionc ad determinatum tempus, 
fecus inpcrpetuum. Itcmque confenticntibus aliis fociis , in 

' quorum fayorcm hoc praeceptum videtur á teftatore latum. 
Sed utjredé ex Alvaro Valafco advertit Molina , d. difp.^i^.. 
circo, médium , hic cafus non e í l exceptio communis regular, 
& cum non obligcntur hxredcs ex vi focietatis coatradae 
continuare focictatem , ñeque fuperftitcs focij io fui focicta
tem eos admittere. Sed id ptovenit ex teí latoris volúntate 
qus fuperftitcs focios non aftiingit.fcd tantura aftringit h x -
xedes ut parati fine fociecatcm continuare fuperftitibus fociis 
conCentienti.bus , ficuti poterat eos aftringerc ad queralibet 
alium connadum ineundum. 

15 Sed inquires, cum focictas ttanfit ^d hxredcs , uc m fo-
cictatc centrada circa vedigalia , & cura juramentum adjici-
tut tranfuc debeat non folum ad primos hacedes, fed ad fub-
fequentes ? QIKEÍIÍO procedie, cum inteutio contrahcntiunl 
aliunde ínvc/i¡gari'non poteft, S: verba funt indifFcrentia. 
Qya in quajftibne Gutierr. d.cup. 48. » « w . 8 . fentit tranfircad 
pnmos & fubfequentes ha^edes , & dudus ex ¡Ha D o d r i n a 
^nton.Gom. i.var.. eap.ii.mtn.14. aíTcrcntis quotics mentio 
fit hxredum in contradibus, qux^funt ad hasredes ex fui na
tura tranfraiínbiles,omncs hxredcs ufquc ih infinitumeom-
prchendi. At fociejas v c d i g a l i ü q i , & jurata ad hxredcs tranf-
miffibilis eft:,crgo.tranfmíctitur non folum ad primes, fed ad 
íubfequentcs. Cui fententix favet Bald.& Stikcí.inlfg.nulla, 
jf. pro Socio. 

Cxtcrun).mihi magis placee opinio GloíTx i» d. leg, ntillít, 
aücrentis ád primum hxrcdcni extendí cam difpofitioncm. 
Moveor ex eadern D o d r i n a Antonij G ó m e z : Sociccas 
namque vedigalium, & jurata non cft tranfraiífibilis c r fui 
«atura, fed ex privilegio ob bonum publicura, & ob rcligio-

^ 7 
ms virtutcm , ac proinde non debet ultra pritnoá hxrcdéé 
citcndi , 

P U N C T U M X t t . 

Q a a l i t e r foc i i s a l i i f q u e perfonis c o n c e í T u m fit, 

n e c o n v e n i a n t u r Hiera q u a m f a c e r é 

p o í T u n t ? 

I Si a Socio ]udicio focietatis fueris convéñtui non tenerit ulttA 
quitm faceré potes. 

1 Ex v i hujus privilegij convento dehent congrua alimenté 
relwqiti infpecin e]us etnditionê  

} S< conventus háreditatem habeat etfi exiguam , qu& tame» 
permutari, vel vendi potejly & ex ejus pretio alia commo~ 
dior emi, ad id compeücndus efl. 

4 St conventus ojficium , vel artem habeat, ex quo a l i pojjtt, 
omnia prxter illius mis inflrumenta extrahuntur Ht 
debito fatisfaciat. 

; Si aliis debitii a focietate diftinftis gravetur conventus fae 
deduci non debent. 

é Hoc privilegio uti petefl conventus etiam pofi fententiam 
amequam executioni tnandetur. 

7 Tenetm conventus aBori fatis caveré fe foluturttm , fi ad 
pinguiorem fortynam devenerit, qua pojfit dtduBo m 
tgeat foivere. 

8 §luibus ex caufis foeius ab hoc privilegio excludatur, 
9 Fnvilegium hoc perfonale efl , idtoque ad háredes focij debí" 

toris non tranfit. 
10 Ñeque item tmnjft ad fidejujforem. \ 
11 Duplici cautela uti fidejujjor poteft , ut eodem privilegio ga(im 

deat i quo principalis debitar, 

1 Q I a focio ratíonc,& judíelo focietatis fueris Convcntufj 
J l f i y e focictas fit oranium bonorumjfivc alicujus rc i fpc-

clalis.non tcneris ultra quam faceré potcs.Ut decidir/exi/erwn» 
in princ. ff. pro Socio. E t licct in leg. funt qui, jfdere ÍMdicAtat 
videatur hoc privilcglun? fpecialiter focio omnium bonorura 
concedi , attamen uc ibi explicat GloíTa , intelligcndum c í t 
ipfi concedi tanquam prxcipuo,non quia aliis fociis non con* 
cedatur. Quinimo ut explicat Jafon. §. funtprtterea. Verf, fed 
¡etfi quis3num.6. inftit.de aBionib. fcholaris habitans in eadem 
domo cum aliis fcholaribus , fi ocqifione focietatis debitoc 
illis extiteric, nequit conveniri ultra quam faceré poífií* 
zrgam.leg.aliat§.eleganter,Sc §.fin.jf.foluto matrimonio. E c addic 
í¿/ , Jafon fupradida procedcre.five conveniatur direde a d i o -
nc focietatis , five occafione illius ex contradi! durante íb«» 
cietate mkodeg. focium q u i i n eo, §.fin. jf. pro Socio , & leg. nm 
tantum>ff. de re iudicata, 

z E x TÍ hujas privilegij convento debent congrua al imen
ta relinqui i n í p e d á ejus conditionc juxta, legjn condemnat'uy-
ne.i 54.jf. de Regul.iurisiic notat G l o í f a , i » ti. leg. verum, §.<<¿ 
quod, verbo dehetur. jf.pro Socio. Ccnfebuntur autem congtua 
alimenta relinqui bona,cx quorum frudibus competcnter v ¡ -
vere poíTit. Ut col í igi tur ex leg.quibonisjf.de ceffione bonorum* 
& notatí¿i,Bart.Jafon.í¿.§y«»í/>>'<íícmí verf.fedetfi quisn.ti* 
inftit.de aBionib. kviXon.Gomzz,leg,io.Taurin.^o. Greg. L o * 
pez, leg.i ¿.glojf.vi vir.tit.xo. part.f. Gutierr. de tur. }.f>. c . i f , 
n.io.Molin.dffp.415.ante med. Competcnter inquam noa pro 
a l íquo tempore determinato, fed per totam vitam , ex leg« 
hireditatem , ff. Ad leg. Falcidiam , & notar in fimili GloíT. to 
leg.maritum.f.Soluto matrimon'to.Gnúcir. & Mo\.loc.cit. 

3 Quod fi conventus hxreditatem aliquam habeat exigaofi 
frudus rcddentem, qux tamen permutan, vel vendi potclt, 8C 
ex ejus pretio alia commodior emi , ad id compellendus, v i 
detur e x / ^ . ^ « i poteft, ff. de Regulisiuris. Nam beneficium fo
cietatis folum obligat adotem , nc rcum compcllat egere, 
non tamen obligat , nc bona illius diftrahatur. H o c cnim 
tantum conceíTum eft bonis cedenti coinparatione i l lorum 
tonorura qux denuo acquificrit, leg. qui bonis, ff, decejftortt 
bonorum'. Sicuti explicat aliis rclatis G u t i é r r e z , diBo tapas* 
num, 13. 

4 Si vero conventus ol í ic ium , vel artem habeat, ex quo 
ali p o í l i t , omnia alia bona prxter illius artis inftrumenta ex-
trahuntur,ut debito fatisfaciat, quia in ofí ic io,cjufquc inftiU-
mentis relinquuntut fufficientct alimenta »' argum. leg.fiquit, 
$.fedeijífilius ,jf. de liberis agnefeendis: ubi pater non teae*« 
tur alimenta prxbere filio qui ex fuá artequxrcre yidum po* 
teft, & tradit GloíT. leg.fimaritus, verbo , ñeque mandato , jf, 
foluto matrimonio, & in prxfcnti cafu decifum eft, leg.regiai i j » 
f i M c ^ r . j ,&í¿ í ,Gr¿gor .Lopcz & Gutierr. ¿« iuram.}.part* 
cap.if .num,?. 

5 Porro fi aliis debitis á focietate diftindis gravetur con
ventus hxc deduci non dcbent.Privilegium cnim focietatis, & 
illius qui convenitur fecundum quod faceré poteft tantum 
fpcdac> nc petfoluto focietatis debito conventus cgcat, non 
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v c i ó ut alia debita dectacantur, íícuti habetur Ug.verum id 
quo.t focius,ff.pro focio,5c leg,m*ritus,f. [oluto matrimonio. Solas 
dona torqo i ex gratuita promií f ionc debitor cft, obligar: non 
poteft ad rcm promilfam tradendam , n i f i dedudo xxc alieno 
ct iam pof tmodum cootrado confl i ter i t non cgcrc.Uc probac 
leg.inter tos,verf. isquoqxe, jf.de re iudicatii}l.regia H TtMriqux 
c í l j . f j / . 6, [tb. j . non* colieít. N o n cnim credendum cft 
voluiíTc donatorcm fe obiigare douarario debitis al ienís n o n 
pc i fo lu t i s , cum debita omnia aliena ex caufa oncrofa prius 
í b l v i debeant, qnam debitum ex mera libcralitatc , & caufa 
lucrativa , leg. & exh*nclatum , j f . de reiudicata , & plaribus 
Comprobat Cuikít. d.c.i^.n.l^ &fequentib. Mol. d.^i ¡. poft 
tned. Laym. CÍO . rircafi»tm. r 

6 Hocautcm pr iv i leg io u t i p o t c í l conventus ctiam poft: 
fentcntiam antcquam executioni mandetut , quia exceptio 
quae fententiam non dcflrui t , aut impugna t , fed fo lum tem
perar & rcmi t t i t opponi p o t e í l quandocunque ante ¡Uius 
cxccutioncm, \$g. Nefennius ^.fn.jf.de re iudicnta,, & leg. & ex 
diverfo §.Jin, Jf. fotuto ruatrimonio , & tradit alios referens 
Gut i e r r .^.M / ' . i j .B . j y . M o l i n . difp.+if.poft med. Laym. CÍO, 
chca finem. 

7 Tcnetur tamen conventuj ador! fatis cayere , fi ad mc-
Horcm fortunam deveneri t , qua poíí i t dedudo nc cgeat f o l -
yere fe fo lu turum. Sicnti habetur d.CÍA leg. verum, § . i . & leg. 
regia i j.t.\o.part.¿. Qi ia in cautioncm Cola íimplici p r o m i í n o -
ne f a í l a de folvendo praftare cenfebitur. U t co l l ig i tu r ex di-
£lis iegibus,& rradit Greg.Lopcz, d.leg.i$. verbo tal recaude. 
Gurierr. f . i j . » . ^ . M o l . </, difp.^i^. §. S¡uando focius. 

8 C ie rc iúm ab hoc pr iv i legio exciuditur negans cíTc f o -
cium ufque ad l i t i s conteftarioncm : mér i t o namque a benefi
cio focictatis exciudi debet qu i fe ipfum a focictatc exeludir, 
ü t r e fo lv i t Palacios Rubios , cap. per veftrat, ^ . ««w .14. 
de donat.inter vir. Ó* uxor. Guticrr . ¡.p. de jurar». c*p.i¿. 
num, i . 

Secundó exeluditur qui dolo egit nc integre fatisfaccrc 
poíl lc , quia aequum non e f tdo lum fuum quemlibet 1 ele vare. 
U t dicitur in dióiít leg.veruto inprinc.Ó' §.tcr/ipM, Se a/Ermac 
GloíTa , § . item fi de dote infi<t. de afitomb. M o l i n . dijp.^ij. 
§.qHandp fúcius dolo. Laym. d. c.10. ante finem. 

T c r t i ó fi focius a d o r dedudo eo quod fíbi ex focietatc 
debetur non habeat unde fe c o m m o d é fuftentare po í í i t , ceíTat 
focio convento d i d u m pr iv i l eg ium, quia i n pari caufa potius 
credirori q u á m debiton favendum cft. U t refpondct Gregor. 
L ó p e z d. leg. 15. verbo vi vir, Gutieri ' , plurcs allcgans d. c . \ j . 

Mol.fupra. 
Q u a r t ó c o u v c n i t u r focius i n fo l idum, & q u i ü b e t a l i u s qui 

alias conveniri non poflet, f i ipfc cum juramento promiferic 
fociis fuis integre foluturum nulla juris , vc l f a d i cxccptionc 
oppofua. U t ex Alcxand. conf.i^.vol.s. & Palacios Rubios, 
tnyepetit.cap.per vtfiríu de donat.inter vir.& uxor.§.fin.num.i. 
& aliis probar Guticrr. d. cap. 1 j . in fine. Q u i n i m o tbi, & n. i . 
credit folam fimpliccm p r o m i í í i o n e m jmamento non val la-
tam exeludere conventum á praedido beneficio. Nam cum 
in ejus gratiam conAi tu tum í i t , nulla caufa cft quo minus c¡ 
renunciare po/I i r . 

^ Ad exrremum adverte beneficium hoc pe r íbna le cíTc, 
ideoque ad hacredes focij debitoris non rranfirc , fed ipfi pro 
viribus ha:rcditacis conveniendi f u n t , cum hxrcdes cíTc non 
po íT in t , nifi i l l i u s quod fuperfucrit aere alieno dedudo , & 
col l ig i tur , ex leg.verum in prtnc. ff.pro focio, l.etfifidejuffor.leg. 
üefennius, jf. de re judicata. 

10 Ñ e q u e item tranfmit t i tur hoc p r i v i l e g i u m ad fidejuf-
fores, non cnim fidejuíTor perfonae ptivilcgiatae priyilcgiatus 
cí t . U t in prádicl'u legibus czvctm. 

11 Verum duplici cautela ut i fidejuíTor p o t c í l > ut eodem 
pr iv i l eg io gaudeat quo principalis dcb i to r .Uccx Bai-t .& aliis 
probar G u r i e r r . j . p . ^ juram-cahi5'*3"i5-& feq- M o l . ¿ ^ . 4 1 3 . 
circa medium. Prima, ut fidejuíTor , conventus judicium fdfci-
.piat nomine principalis debitoris, & tanquam i l l ius defenfor, 
l¡cuti fufeipere poteft. N a m tune cum non agat nomine pro-
p t io , fed nomine debitoris , m i r u m non cft quod caedem ex-
ceptiones debitori competentes ci competant , & conf tá t ex 
d.l.verum verf.videndfím.jf.pre Socío.Sccunda ut fidejuíTor con
ventus denuntiet debitori,ipfcquc debitor fufeipiat jud ic ium, 
Uti faceré poteft, Itg. ídem, §.generaliterverf. quod ¡team , ff. 
meindati, alias inutile cíTet pr iv i legium debitori f a d u m , fi fi» 
dejuíTore convento non poíTet ipfc caufam fufeipere , fiqui-
dem adverfus fidcjuíTorem qui cum pro folut ionc conveni-
ret fe tucr i non poíTet. Qiiare fi fidejuíTor exadus non poíTet 
haberc regrpflum adverfus debitorem , locus non eíTer kuic 
cautela! U t lacius piofequitur Gut ic t r , d. c . i j . feq. 
Rebel i . x.p. lib,$. q.9.fe¿i.$.n.io. 

D e l u j l i t i a C o m m u t a t h a . 

D I S P U T A T I O I X . 

V e f o c k t a t e conjugum quoad dotem} ¿ r bono-

r u m p a r t i c i p a t i o n e m , 

C o n j u g e s ftri(5tam h a b e n t í b e i e t a t e m q u o a d de
b i t u m c o n j ú g a l e , m u t u a q u e o b í e q n i a . D e q u a fo-
c ie tate late d i x i r a u s $.part.trañ.defacram. matrirn. 
difp. de Tocietare c o n j u g u m q u o a d a r r h a s , fponfa-
l i d a r a q u e l arg i ta t cm , d i / ? ^ * h twfdem trattatm 
a é t u m eft. D e c o m m u n r e a t i o n e b o n o r u m per fo -
c i e ta tem locu t i fumus difput .1. hujus traB. S u p e -
reft e r g o u t de d o t e , <k de b o n i s i n d e f u p e r l u c r a t i s 
f e r m o n e m i n f t i t u a m u s . 

P 11 N C T U M I . 

. Q u i d fit dos 3 & q u o t u p l e x ? 

Dos dicitur quidquld mariio datur nomine uxorit *d onera 
matnmonij fujlsnt md*. , 

Vo¡ m.itrmonmm fpeóiat,í& abfque eo ñeque ejfe, ñeque in~ 
teüigi , nec petl poteft. 

An dos conjiuuta a patrefilu , cenfeatur irrevocub'tliter con-
, Jlituta, tametfi matrimonium non[ubfequatur. 

Dos non a viro uxori, fed ab uxore viro confertttr, 

Otcm appeJlant D o d o r c s cum D . T h o m . 
m ^.dift,^9.q.4.ftdi. Barr. & aliis in Rnb. & 
per totum tit. ff. Soluto matrimonio , $Í leg. I . & 
feq jf. & Cod.de iure dotium, Se jf.de pafiis dotalib. 
quidquid mari to datur nomine uxoris ad onera 

matr imoni j fu í t inenda. Ncc refer t , an ab ipfa mullere, an ab 
i l l i u s patre , an ab alio extranco concedatur, a quocumque 
cn im conccíTum fuerit mari to nomine uxoris , ut ex i l l i u s 
f rudibus onera ma t r imon i j fuftincat, dotis rationera haber. 

z Undc dos mat r imonium f p c d a t , & a b í q u e m a t r i m o n i o 
ñ e q u e cíTc, ñ e q u e in re l l i g i , nec peti poteft. Uc probar 1er 
ftipalationem , lex plerurr.que, lex in rebvs , & aliis , fi de iure 
dotium , & tradit ex communi A n r o n , G ó m e z , leg. j o . Tauri 
num.1%. Grcgor.Lopez, l.n.perTextum ibi,T.i\.part.\, M o l . 
difp.4.11. pofl init. CVuod fi dos promiífa fuerit folvciida , ñ e 
que expreíTum fuerit, á quo pundo debeat tempus computa-
r i , corsputandum eíTe non á die conyentionis , fed á die ma
t r imon i j cont radi , leg, talifaéia, ff. de iure dotium: & notat 
Ai i ron .Gom6z ,& M o l i n . cúm communi fentent ia /oc .cú . At fi 
expreíTum fucrir á p u n d o conventionis tempus numerandum 
eíTe padioni ftandum eft ; ea tamen condi t ionc , ut fi dos 
foluta fuerit ante nuptias , & nuptia: poftmodum fubfequatx 
non fucr iní , reddi debet tanquam datum ob caufam caufa 
non fcquuta, V t ex Bart. & aliis advertit A n t ó n . G ó m e z , 
leg.^o.tauri ». 18. Grcgor.Lopez, leg.11.gloff.ult.iitu. part.4., 
M o l i n . d.̂ t̂ .poft princip. J^eheil. i.p.de obligat.iujlit. qutjl.i. 
n.io. & feq. 

3 Et licet gravis fuerit controverfia an dos íconftituta á 
patre filia: cenfeatur irrrvocabili ter confti tuta , tametfi matr i 
mon ium non fubfequatur , ut conftat ex his qua: adducit 
Petr.Barbofa, ad leg.fi cum dotem, ff. fotuto matrimon. nutn.fj. 
Vcrius ex i f t imo revocandam cíTc utpotc datum ex caufa, 
caufa non fubfecuta , leg. extraneus, ff. de condtEl. caufa data 
ad finem. Ñ e q u e probandum cenfeo quod inqu i t Rebc l l . t.p. 
de obhgat.iufiit. lih. j - . q.i.n.i 5. fi pater exprc í le r i t fe vclle ex 
caufa dotis donare filiae , tametfi mat r imonium non fcquatur 
validara eíTe donationcm , quia ca donatio q u » t e n u s pater i n -
t end i r , ut fubfiftar matrimonio non fubferuro, non cft dona
t i o ex caufa oncrofa , & confequenrer nequit eíTe valida , ex 
leg.Cod.de inojpciofis donátionib. & c ó n d u c u n t t rad i ta , d.i» 
huius tr. puntf.zS. §.l. & i'. 

D i x i quidquid marito nomine uxori datar , quia dos non a 
v i ro u x o r i , fed ab uxore v i ro confertur. E t quamvis marito 
de tu r , non ramen darnr abfoluté , fed quoad i l l ius ufum, 
u f u m f r u d u m , adminiftrat ionem , & vendicationcm pro ñ u p -
tiarum tempere. N a m i l l i s diíTolutis dos integra , vcl i l l ius 
hxrcdibus rcddenda cft . U t latius profequitur Rebc l l . dífto 
lib. j . q. 1, n. 7. 
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Q u o t u p l e x dos mar ico n o m i n e u x o r i s c o n -
í l i t u a t u r ? 

I Signari dos potefl promifftone, vel tradhione. 
i An dos promifapi'oprie dot 'u rattonem habeat ? 
3 Verior e(l fententia ajferens dotem interim ac promijfa eft do~ 

tem froprte non ejfe, 
4 Argumenta contraria d ffolvuntur, 
j Dos alta eft aflimata ¿ftimatione qu& facit emptionem , alia 

intftimata. 
4 Htc diftrentia plerumque habet locwn in rehus immohi-

Ukus. 
7 Quotiesin dotem data nfiimatur , dubiumque eft qua dfti-

matiene pnfumendum eft áftimari tftimatione fdciente 
emptionem. 

8 S¿ in ifiimatione faciente emptionem Ufio interveniat,etiam* 
fi fit intra dimidium, datur aciio in utroqueforo. 

$ Cum bona intftimata , vel tfttmata ifiimatione non faciente 
emptionem concedtmtur fub uxoris dominio permanent. 

10 Cum bonanfiimata sftimatiene faciente emptionem viro con-
cedmtur in illius dsminium tranfeunt. * 

i r SÍ dos tftimata , viroque tradita ante nuptias abfque ejus 
culpa pereat, non viro fed mulieri cedit. 

l a S/ vir , vel ejus htredes fgtuto matrimonio dotem folvere non 
* pajfunt, dominium rerum dotalium ad uxorem revertitur, 

Ó1 in iüis quibufcumque creditoribus antefertur. 
13 Si doti áftimata, addatur pafium , ut marttus dotem ipfam, 

vel eius iftimationem foluto matrimonio reddat , non 
chinde dominium dot 'ts am'ttit, 

14 Validumeft paBum , quo marttus reiin&fiimat& periculum 
fufeipiat & econtra uxor, 

i j Ex hac áftitnatione qui emptionem confiituit non debetur 
gabella.' 

j 6 Vos alia eft profeftitta, alia adventitia. , 

1 A TAri to fi^nari ¿os potcít ,prómiífionc, vcl traditíone. 
i V l Promi/Iionc fiernatar, fi uxor.vcl alius nomine ipfius 

marito dotem folvendam promitrat , leg. 1. Cod. de dotis 
promiff. leg. cum poft. §. genere , f. de iure dotium. Traditione 
autem quando re ipfa uxor , vcl alius nomine ipfius marito 
rem doralem tradiderit, leg.i. Cod.de iure dotium , & leg. fi ergo 
lo . §. dotis jf. eodem. 

2. Controvcrtunr ramen Dodorcs in Uuh.ff foluto matrimo* 
nío , An dos promiíTa proprié dotis rationem habeat ? Afíir-
mat Andreas Fachin. lib.10. controverf. cap. 14. Ducirur, quia 
pluribus Icgfbus dos promiífa dos appcllatur leg. ad exakio-
nem, Cod. foluto matrimonio leg. ex marte, Cvd. de pa£i.conven~ 
tion.leg.fi mulier,%.fi dosijf.quod metustaufa, leg unte. §. accedit. 
Cod..de rei uxori£. aSi.§ dotes in Auth. denupíits. Non cft autem 
veriíimile toties fie appellari , & femper improprié. Secundó 
ex textu qui videtur expreflus m leg.cumpoft, § .1 . Dtgeft. de 
adminilhat. tutor, ibi : Si non denandt animo,fednegotij gtrendi 
caufa dotem promiferit, habet muherem obligatam, & poterit dici 
etiam manente patrimento eum teneri, qui habet dotem. Tert ió 
ex Tcxru in leg. \. $. l . ff. decolLattone dotis. ibi : etfi tantum 
promiífa fit, dos collatio eius fiet. Deir.dc fatisfacere Fachinaeus 
conrendic quinqué argumentis in contravium propofitis. 

j Verum his non obftantibus, vetiorem exiftimo fentcn 
tiam aíTercntcm dotem interim ac promiíía e l l , dorcm pro-
pric non eíTe , fed fecundum quid & in fpe. Sicuti pjomií l io 
benefieij , oífici j , & haereditatis non cft ofíicium , & benefi
cium,& haerediras.Ratio eft,quiados inflicuta eft, utoneribus 
niatvimonii fuílinendis deferviat : at interim dum promiíFa 
cft bis dcfevvirc non poteft , fed deferviet. Ergo interim dos 
non eft, fê  zr\t Ñ e q u e refert uíüras dotis promiflae, & non 
folutae deberi, leg.ult. .̂prttereai Cod. de iure dotium , cap. fa-
Iftbriter de ufufíi , quia inde potius probatur dotem marito 
non cífc couceíTam , fiquidem in ejus defedum ufurae i l l s 
lubroganrui. Arque ¡ra docct poft Bart. & alios Tiraquell . 
lib.z.de r'étrajSki ad finem tit. num.^. Pctr. Batbofa 1 4./». Rub, 
num-'iS' fi.- fotuto matrtmonio.^hcW, i.p.deobltg, iu¡tit.lib.j. 
q. 1. ». 16. ' 

4 Argumenta veró in contrarium folum probant mulicrcm 
cui dos promi lía eft dotem habere non adu , fed ¡n potentia, 
cui dons Duvijegianon compctunt.Sicut ipfe H^xmMib.iQ. 
czé . aftruir probans ítarutum loquens de dote data non cíTc 
extendendum ad dotem promilTara, quia aliad cft darc , aliud 
promitcerc. 

f Secundó alia eft dos aeftimata seftimatioae quac facit 
cmpttoniem.aliainíeftmiata. Notanter dixi nfltmata Afttmatto-
nequífacue^ptioním: Dupliciter namque dos xftimari po-
tc f t ,unnqui t G\ott.adleg.ftmt'jr vtv.m, Cod. de ture do-
ttum. P r i m ó , ut macitus feiat quantum reftitucrc debeat , fi 
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culpabvlltet amifetit. Secun.-íó ut in ejus dominium tnnfeat 
pro obligationc quam fufeirit tantumdera teftiruendi. De.-
mum concedí poteft dos inaeftimata , ut ex illius frudibus 
onera matrimonij füftentcntur. 

6 Hxc difFercntia plcrumquc habet locum in rebus immo-
bilibus , h x cnim funt quae aliquaudo aeftirmt.K , aH .uando 
inacftimatae conceduntur. Nam res mobiles q u x i n pondere, 
numero, & menfura coofiftunt raro in.tftimabiles traduntur. 
Nam cum ipfo ufa confumantur , & in eum finem íínt con-
ceíTx , mérito de aliis rebus ejufdem qualitaris , & bonitatis 
reftituendis cavere maritus cenfetur. U t refolvir Accurf. leg, 
res in dotem jf. de jure dotium per Tcxtum , ihi. Glolfa , in Itg. 
áftimat A.f. fotuto matrimonio, Sítnleg.unic. §.fi cum lexyCod, 
de *eiuxoris.a&ione. Grcgor.Lopez,/Í^-.II.a 0^.5. tit. 1 i.part,^. 
Anton.Gomcz,leg.to,Tanri,n.4$.in fine. RcbelI .W.f . f« í /? .x . 
».i4.Mol.<¿«/p.4i6.§ quando marito. Illud autem rerum exifti
mo quotics certa quantitas in dotem conftituta cft,& immo-
bilia concedí . Uc refpondit Pctr.Baibofa, w leg,tflimatis>n.y. 
jf.folutio matrimonio. v 

E t generaliter quotics in dotem data aeftimantur, dubium-
que cft,an aeftimentur aeftimationc quje faciat emptionem.au 
tantum xftimationc apprctiativa,& cognofeitiva, prxfumcn-
dum eft aeftimari aeftimationc faciente emptionem , quia 
praefumptio fumenda eft a principaliori fignificato. Sicuti 
colligitur ex leg.fi inter virum,Cod.deiure dotium, <k ibi, GloíTa 
& tradit Bald.í» leg.ex conventtone, Cod. de pacits. Auton.Go-
mezj leg.¿o. Taur'u numero 44. verf. quod 'amen, Rebcll. z. p, 
de obligat. inftit.lib.$, qu.i, num.9, Mol . difp. 4x6. circa med, 
Matienzo innúmeros referens, l.j.tit.n.gtoff.j.nu.lá. Itb,^. 
collefi. , 

7 Qiiod fi in hac seftimatioue faciente emptionem IxCio 
interveniat tam ex parte viri,quia plus jufto res xftimata fuir, 
quam ex parte foeminae, quia minus jufto fuit aeftimata datuc 
a d i ó inutroque foro, etiamfi lacíio intra dimidium contingac 
ob dotis favorem. Sicuti probar lex ture [uaurfum, §. ult, 
leg.fi res, §.fi multer. jf. de iure dotium, leg.fi arcumfcripta. Coi. 
foluto matrimonio,leg.regia,^. tit. n.part-^.Sc tradir Anr.Gom. 
leg.fo.Tauri, w.44. Covarruv. pra£l.cafií%. n.^. Petr. Barbofa, 
adleg.tftimatis n.zi.ff.foluto matrimonio. Rebcl l . q.z. num.z^. 
Mol. dtfp.4.Z6. %.terttum, 

8 Porr9 cum bona inaeftimara, vcl aeftimata xftimationc 
non faciente emptionem concedantur fub uxoris dominio 
permanent, & illius commodo , vel periculo cedunt, fi au -
gcantur,vcl deteriorentur conecí lo marito ufu, ufufrudu, a d - ^ 
miniftratione , & vendicationc. Sicuti habetur teg.dotis ad 
fnitium,jf. de jure dotium , Scleg. in rebm, Cod.eodem tit. Ñ e 
que refert fxpé Dodorcs affiimarc rerum dotalium domi
nium penes maritum cífc. Ve dicitur l. fipndtum, Cod.de ture 
dotium , quia id intclligcndum eft dominio civili , & fubtili-
tate juris indudo propter magnam poteftatem quam in re
bus dotalibus habet, non veró de dominio naturali, Se prg-
prio, hoc cnim uxori competir, ideoque illius cft incremen-
tum, & decrcmentum. Quod fi bona fie data percant, obliga-
tus eft maritus illorum xftimationem uxori folverc,quia ipfc 
tanquam cuftos , & adminiftrator illorum bonorum reneba-
tur cliligenriam adhibere ne perircnr./<rg-. in hu rehuí, initio, & 
leg. ult. ff. foluto matrim. ideoque utab hac obligarionc excu-
fetur, & rerum doralium interitus , & deccrioratio ipfi non 
imputertir, debet probare abfque ejus culpa lata,vel levi con-
tigiíTc. V t rede refolvir Antón. G ó m e z , leg.fQ.Tauri, n.+ i . 
M o l . dtfp.^zó. poft princ. 

9 At cum bona aeftimara xftimationc qux facit emptio
nem viro concedunrurjin illius dominium quafi empta clTent 
tranfeunt, ac proinde illorum commodam , & incommodum 
marito cedit qui uxori , vel ejus hxredibus foluto matrimo
nio reftitucrc aftringitur quanti bona illa tempore tradicio-
nis xftimata fucrint,neque fatisfaciet , fi hxc bona non dece-
riorata uxore, vcl ejus hxredibus invitis reddat,/e^. Afiimats,, 
ff. foluto matrimonio, quia non illa , fed illorum xftimationem 
áéjtuleg.quoties , Cod, de iure dot. & pluribus comprobat Ant, 
G ó m e z , leg.<¡o. Tauri, « . 4 4 . 

10 Hincinfercum G!oífa,Bartolo,Baldo & a l i i s « » / ^ . L f -
cimus levifta,jf.de legatu z.per textumibi, loco cii. Quod fi vít 
uxori relinquatlegacum d* re in docena aeftimata, obligaros 
cíTc mariti hxredcs folvere uxori prxdidum leoratum , & i n -
fuper dotis xftimationem , ñeque unum debitum alio cora-
pcnfari,quia res legara in fpecic debetur ex teftamento, ac i l -
j ius xftimacio debecur ex dotis adionc , confencit Molin. 
difp.4í6.cfrcu med. Rebcll. itb.f.qu.z.n.io. 

11 Tripliccm re í t r id ionem hxc Dodr ina pacitur. Prim* 
in dote xftimata , viroque tradita ante nuptias, qux fi abf
que culpa virl percae, vel deterioretur , non viro, fed mulieri 
cedit. Vt habetur leg. plirumque, §. (i antejf. de ture dotium , SC 
leg.regta iZ.tit.ii.part.^.. E t ratio cft manifefta, quia illa do
tis traditio á futuris nuptiis tanquam a conditionc pea» 
det juxta didas leges, ac ptoinde quoufquc nupcix fequati-
tiu 1 firmitatcffl non habet, ñeque dominium in maritum 
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transfctt. I d é o q u e non rubfcquutis noptiis uxori cft rcddcn-
da. V t bcnc notavcrunt Mol.d.416.$.fecundum. Rcbci l . z.p.de 
cbligat. i u f l i t . l i b . j . q . i . n . i o . 

i z Secunda , cum v i r , vel cjus haeredes foluto matr imonio 
folvere non po í íun t dotis receptx aeí l imat ioncm , dominium 
t |uarumcumquc rerum dotaiium quae inter bona m a r i t i , vel 
apud qqcmcumque rcpcn'aiuur ad uxorem icvcrt i tcur , ac íi 
mari to tradifx non fmíTct aeílimara:, ilJafquc uxor rendicare 
poter i t tanquam p r o p r í a s , & in i l l i s quibufeumque credito-
ribus antefertur. Sic in favorcm uxoris ftanitum cft leg. i n 
rebttt.Ced.de iuredotium, & pluribus comprobat A n r . G o m e z , 
l e g ^ o . T s m r ' h » . ^ . P'incl. leg.i .Ccd. de bonis matern. 3 ^ . » . i r . 
Mol.di(fA%9 '%'el»firttm- ^ h c l l . x . p . l i b . ^ . q . í . n u m . z x . Matien.. 
¡eg.y.n. l y . h b . y n i v A Volleci. Gutierr . dematr. c.i. 'n.?. 

13 Tefti*, fi doti aeftimatae addacur padum, ut maiitus do-
tcm ipfam vel ejus aeftimationera foluto matr imonio reddar, 
non obinde domin ium dotis a m i t t i t , fed penes ipfum perma-
re t ,&de ip ío difponcre pro l i b i t ^ p o t c f t , quia aeftimationcm 
folvendo fufíicicnter fatisfacit. leg. quod f i f u n d í a , ff. de fundo 
dotali , leg.i . Cod.eodem t i t , E t i d e m cft judicandum, c u m a b í b -
lu t¿ convenitur de re , vel aeftimatione i l l ius reddcnda , quia 
fubi i i tc l l ig i tur e l ed ionem compe te r é marico debitori , juica 
leg.plerumque, §. u l t . j f . de iuredotium. Secuí vero cenferem, fi 
penes raulicrcm clfcc cligere' , ut res vel aeftimatio i l l ius f o l -
varur. Nam co ipfo aftringirur maritus ne poíTit de re dotali 
d i fponcre , ficuti col l ig i rur ex d i d a , leg. quod ftfundus, & d. 
I t g . i . & habetur leg. 18. t i t . 1 u pan 4. & t b i , G r e g o r . L ó p e z , 
Molina,í/ .4z6.c/Vcií finem. Rcbell , z.p.lib.S. q . i . n . z ] . 

14 D ú o pro ftlpradidis obferva validum eiTc padum, (jijo 
maritusrei frisdlimarae periculum i n fe fufeipiat , & econtra 
uxor fufeipiat periculum i l l i u s , efto cura culpa mari t i lev i vel 
lata abfque dolo cont ingat , leg. Pomponiuft ff. de PaBo dotali, 
& / ^ . l 8 . í » M i . ^ r r . 4 . & advertit M o l . & Rebel l . loe. cit. 

i 15 Dcindc o b í e r v a ex hac aeftimatione quae emptionem 
ConíHtuit non dcbcri gabellam, quod favorc dotis f adum eft 
l e g . t f . t i t t S . l ib. 9. n o v í colleB. idque excendi debet ad cum 
cventum quo á principio certa quantitas in dotem promifla 
cíTet, qnae poftea ¡n rebus aeftimatis folveretur. Nam harum 
rerum traditio eft dotis «ft imatae conf t i tu t io , ac proinde do
tis privi legio gaudere dcbct.Vt bcnc Lazarte de décima vendit . 
cap.10.mm.36. quem referunt & fequuntur, M o l i n . difp,4.16. 
§.fextum.Rehel l . z.p.de obl tga t .wf l i t . l ib .^ .q .z . n.z6. Q i i o d fi 
ex interval lo fundidotal is asflimarctur á v i ro pro cerca pe
cunia e x i f t i m ^ i Lazarte validara cíí'e aeftiraationem , & ga
bellam deberi, quia i i la non cft dotis conf t i tu t io , cui p r iv i í c -
g ium exemptionis á gabella concedit, fed eft docis confticu-
tio.aeftimatio, & vendit io. Síd redius Covarruv. praci.c.zS. 
n .u l t . Mol.d.dfp.^tS.prope finem. Rcbci l . /«¿ .y ^ . i . » . z 6 . cen- _ 
fent non deberi gabellam , quiaea aeftimatio nullus cft effe-
dus , Nam cum fundus dotalis alicnari non poí l i t etiam ex 
confenfu utriufque conjugis , nequit marito aeftimatus conce
di i alias hac via al icnationi fubjedus eflet. 

16 T e r t i ó d i v i d i t u r dos 'inprofe¿litiam,Sc adventitiamJDos 
Trofetfitia ccnCcmt dos.quara pater , avus, vel proavus ex bo
nis propriis uxor i concedit, vel p r o m i n k i a d v e n t i í i a vero qua: 
aliunde provenir u x o r i , five proveniat ex propriis i l l ius bo
nis, five ex his q u x mater, confanguineus vel extraneus i l l i 
conceíTerir. Ve habetur leg.profeBitia, ff.de jure dotium , leg. 
regia, z . t i t . í i . p a r t . q . 

Difcriraen aurcm inter dotem profed i t i am , & adventitiam 
i l l u d eft ; Q u ó d dos profedi t ia mor tuo v i ro revertitur ad do-
nantcm , fi uxor non erar cmancipata , tametfi obl igetur cam 
i l l i redonare , fi i t c ium nubat , ñ e q u e ejus fubftantia fuc-
r i t notabilicer imminura , a l i o q u i fo lum deberet rcftitueie 
quae c o m m o d é poíTct. Si vero eflet cmancipata ipfi dos red-
denda eft, ut Conftat ex leg. única, §. accidit, & § . & hoc. cum 
Authent . ibi, fubjeda Cod. dereiuxorit aBione. A t fi per mor -
tem filiaj mat r imonium fol vamr , pacri dos reverti tur, ctiamfi 
filios rel iqueri t , juxta leg.iurefttccurfumad in i t ium , ff. deiure 
dotium. Q u o d tamen confuetndinc non obfervatur. Vcrum 
f ídos fitadventitia , uxor i rever t i tur , five cmancipata , five 
non cmancipata fir, quamdiu v i v i t , n i f i fub expreflb pado rc-
verfionis fueric concefla juxta leg.a'uus,DfgeJl. de iure dotium, 
ca tamen mortua infpcdo jure antiquo leg. z . ff. de Caftrenfi 
^cw/Zo patri dos competebat. A t i n f p e d o \nxt novo leg. quod 
f ñ t i t , Cod. de bonis qug. Itberis. ad filios defundse devenit 
q n i a v o prícfcmncur. Sicuti hcec notant Mol ' inz difp. ^ z ^ . m 
medio. K c h e l l l i h . ¿ . q . $ . n u n . i . Q i ñ opt ime advertunt hanc 
diíFerentiam i n Lufitano , & Caftcllano regno ceflarc, cum 
tara fílius quam filia per matr imonium de p r x f c n t i contra-
d u m fubfequatis Ecdcfix velationibus á patria poteftatc 
egrediantur. 

D e l u j l i ü a Commutat i 'va . 

P U N C T U M I I I . 

A n res e m p t a , v e l permutata p r o dote dot is 
p r i v i l e g i a h a b e a t ? 

1 § luoad permutationem attinet difiinBione refpondetur* 
z Emptum ex pecunia dotali marit i efi , ñeque uxori ulla aBio 

tompetit. 
3 Si marit t t i impotens eft folvendo res empta pecunia dotalis 

cenfetur dotis favore. 
4 Emptum ex pecunia alterius non eft i l l ius quoad domi~ 

nium,fed tantum quoad hypothecam , & realem obliga-
tionem. 

y Idem procedit, etiam fi res ex pecunia minora empta fit. 
6 Item fi res ex pecunia dotali emeretur ex confenfu uxoris , n i f i 

eo fine ematur ut ipfius fit. 

i / r " \ U o a d pctmutat ioncm a t e í n e t , fi fundum dotalem 
V - c ^ f t i m a r u m xf t imat ione facicnte emptionem babeas, 

i l lumquc peimutes,eodcm modo fecundus,ac primus t i b i per-
t i n e t , ñeque uxor i l i u m vendicare poteft , n i f i cventu quo 
folvendo non fis. N u l l a e n i m caufa excogitari poteft , cut i n 
fecundo fpeciale jus uxo t i competat. A t fi fundum dotalem 
inoeftimatura , vel xf t imacum xf t imat ione non facicnte 
emptionem permutaveris, fundus permutatus , & fubrogatus 
dotalis e i i t , ficuti erat is pro quo fui t permutatus , qu ia ' in te 
g r é loco pi ioris fubrogatur; & fubrogatorum eadem eí t con-
di r io , q u x in dote ob i l l ius favorcm exadius obfervari de
ber.Sicuti re fo lv i t T ' n z o p t l l . l i b . i . d e r e t r í t B . ^ . i z . g l o j f . i . n . z j . 

z Q u o d íi de emptione loquamur, cum pecunia uxoris co 
ipfo quo marito traditur mar i t i fit fub obl igat ionc tantum-
dera reddendi, emptum ex i l l a pecunia mar i t i "cft, ñ e q u e u x o 
r i competit ulla a d i ó n i f i i n cventu quo maritus folvendo 
n o n fir. Q u i n i m o ef to i l l a pecunia uxoris cífet, ex i l l a tamen 
emptum non cri t uxoris , fed v i r i . U t cxprefsé habetur leg, ex 
pecunia.Cod.de iure dotium,8¿ ibi , G l o í r . & D o d o r e s : Genéra le 
namque cft emptum ex aliena pecunia n o n efle i l l ius cu jus 
erat pecunia , fed eracntis , leg.f iex ea pecunia , Cod. de rei 
v'tndicat. & leg. regia 49. t i t j ^ , p a r t . ¡ . 8c pluribus comprobar 
AntomGómez,/ejr .^o.TWwri, » 36. T i r aque l l , l ib . i .de retraBu, 
§.}z.gloff. i . anum.14.. & f e q . K z h d l . í . p a r t . l i b . ' í . q u . ^ . num.6. 
tametfi conirariura aftruere contendat Pctr.Barbofa, $.p.Rub. 
n u m . , f f . foluto matrim. ex leg. in rebm , Cod. de iure dotium, 
q u x non loqu i tu r de empta ex pecunia d o t a l i , fed de rebus 
i n dotem datis. 

j Procedit tamen D o d r i n a , cura maritus potens eft f o l 
vendo , nam fi irapotcns cft, favore dotis Yes empta pecunia 
dotali dotalis cft, ac fi á principio in dotem ftiiíTet conftituta. 
\3t co\V\cr\t\ix ex leg. res que. ff. de iure dot. & apercius ex leg. 
uxor marito , f f . de donat. inter v i r . & uxor. & plures referens 
tradit T i r a q u e l l . / í ¿ . i . m r . § . i glojf.i.n.64. A n t ó n . G o r a . l e g . ¡ o , 
n.$ 6. a^,*finem. 

4 Notantcr A w i favore dotis , eó quod in dote omnes ad-
mi t tun t emptum ex pecunia uxor i s ,uxor i s efle quoad utilera 
rci vendicationem , cura maritus folvendo non eft. A t in 
aliis generaliter negant , ut videre cft in T i r a q u e l l . ¿ . § . 1 . 
gloff.y.num.Gj. A n t ó n . G ó m e z , d.num.}6. Barbofa, j . p .Rub . 
n.8<¡.ff. foluto matr. Rebcll. i . p . l i b . ^ . q . ^ . num. iS . 19. & aliis, 
qu i universc affirmant emptum ex pecunia alterius non eífc 
i l l ius quoad domin ium,& utilera rei vindicationcm , fed tan
tum quoad hypothecam , & realem obl iga t ioncm , excepto 
ex pecunia mi l i t i s , vel Ecclefix. Uc A n t ó n , G ó m e z , ubi fupra, 
& G r e g . L ó p e z , l e g . ^ . t . ^ . p a r t . ^ . advertunt. Q u o d fi tern 
emptam ex pecunia dotali maritus i h tertiura poflcírotcrn 
tranfmittefet,fubdiftinguendum cft fi t i t u lo vendicationis, feu 
pc r rau ta t ion i s , a l ¡óve onetofo tranflata fit, non videtur penes 
uxorem efle jus exigendi adione rei vindicacionis fie alicna-
tum ab i l l o certio pof lcf lbrccum bona fide receperit rem qux 
vendentis erar.Secus cflctjfi res i l l o t i t u l o l u c r a t i v o , & libera-
l i rranfmifla cífet ,cum in hoc cventu videatur firraari in ter-
t i o poflcíTorc a d i ó q u x ciar contra mari tum. Sic refolvit 
Pctr. Barb. 3.^. Rub. w.gy. ff.foluto matr im. & cum fcquutus 
Rcbel l . z .p . l ib . f .q .$ ,n . iS . I l lud eft certum.fi tertius poíTeífor 
convcntus,quia maritus folvendo non eft ,vel i t xftimationern 
rc i dotalis concéde te , nequit uxor cum corapcllere , u t rem 
dotalem tradat , quia nequit adverfas ter t ium pofleírorcra 
urgentius jus habere , quam adrerfus mari tum qu i folven
do xft imacionem rci dotalis x f t i m a t x liberaretur. Sicuti 
b e n é alios referens notat Gregor.Lopcz, l.regia 49 glojf. i . t . ' í . 
parc . ¡ .Coyzrmv<praB.c . z8 .n .%. Baihó í ' .d .num. i j . Rcbell . ^.3. 
i n fine. 

y Temperant autem a l iqu i irt fundo empto ex pecunia 
dotal i uxor is , p u p i l l x , feu minor is , argum. /. curator.Cod.arbi-
t r ium tuteU,l.z.ff.quando exfaBo tutor. Ex bis cnim legibns 
conftat rem emptam ex pecunia minoris fub minot is d o m i 

n i o 



r i o eflV. Sed hanc rcf t r íé l ionera m é r i t o reprobar An t . G o m -
Barb .Greg .Lop .Rcb . / í f . í i f . co quod fundus emptus ex pecunia 
p u p i l l i . v c l rainoris c í ^ c u m fui t emptus ab ¡Uius tutore, fecus 
ab alio extraneo. N a m cum t u t o r , feu curator obligatam ba
bear pecuniam fui minoris ¡n p rxd io tum emptioncm , /. i t * 
autem, ff.de admtn i ( i r» t . t u to r .mcúzo ftacutum eft, ut prjediutn 
emprum a tutore pecunia m i n o r i s , muior is í i t , non tamen 
cum craptum efl: ab alio tertio.^ A « a m e n maiitus ob l iga t io -
nem non habet pecuniam uxoris i n pra:diorum empeionem, 
convertendi. N o n igitur ex i l l a eraptum uxoris c f t , n i f i cafu 
quo eraptor folrcnda n o n fit. 

6 Secundó remperant A n t ó n . G o m . d. / .yo . Tauri, 6. i n 
fine.Grcgor.Lopcz, l . + f . t . f . p í t f t . j . circafinem. i n cafu quo res 
ex pecunia dotali emerctur de confenfu uxoris , nam eo cafu 
viderur uxoris cífe, l.cum v i r , ff, de ture dot,Luxor. warito> j f , de 
donat. inte* v i r . & uxor. Hanc tamen rc f t i id l ioncm crederem 
p r o c e d e r é , cum ex confenfu uxoris antecedenti, vei fubfe-
quenti fundus emitur ut ipíius fit , a l ioquin res empta maviri 
crit cum i l l ius fit cujus nomine recipitur, l.eum qui Cod. ( i cer-
tumpetatur. Addc deberé emptionem ut i l em eífc u x o r i . N a m 
ur r e d é p roba rT i i aquc l l . / í& . i .mr«¿ ÍH, §. i i .gloff ,un. n , i 6 . nc-
qu i t uxor fuae dotis conditioncm deteriorem faceré, leg, de die 
ffjepaft'u d o t d i b . 

T u n a . I V . § . I . 
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V 

P U N C T U M I V . 

Q u i t e n e a n t u r d o t e m conft i tuere ? 

Ariae funt perfonatj quibas ha:c ob l iga t io incífe poteft, 
de quibus í ig i l la t im i n hoc punf to agendum c í l . 

§ . i . 

Q u a l i t c r parentes t eneantur filias d o t a r e , & i n raa-

t r i m o n i u m c o n i l i c u e r e ? 

i Obligaws eft pater fili& legitimt, volenti nubere dotem com-
petentem conflttuere. 

% Gjjiod procedft,etiatnfí filia aliunde habeat dotem competentem. 
3 OU'gttus efl patee fub g r a v i culpa filiam fub [ n a poteftate 

conflumam > & nubsre voleatem in matrimomum col-
leeare, 

4 Eandem obligationem habet pater refpeéiu filiA emancipan, 
quoad dotts ajpgnationem. 

5 Frobabtlitate non caret patrem deobligatum effe filiam d i v i ' 
tem dotare. 

6 A d quid pater teneatur circa filias naturales, Ó» [ p u ñ o s , 
7 Mater obíiguta non efl per fe filias dotare. 
8 Filiwt obligatus non eji matrem dotare, 
y Apponitur dtfcrimen inter promijftmem dot'tsfaSíam apatre, 

vel a matre. > 
l o De obligatione dotandi filiam párente inv i to nahentem re~ 

mijpve refpondetur. 

i / ^ v B l i g a t u m eífc patrem filiae legitimae v o l e n t i nubere 
y_^/dotem competentem conftituere affirmat commanis 

fentcntia , quam refert, & fequitur An tón . G o m . / . j o : Tauri, 
» . n . Grcgor .Lopez, / .8 . Í Í M I . p«r / .4. M o \ . difp, 414. i n i t i t . ' 
Kchcl l . i .de ebltgat.tnflit. I t b . f . quá j l . ^ . n . i . Fundamentum fu-
mirur ex Lqui liberos ff. de r i t u n u p ú a r . i b i , coguntur in mat r i -
monium collocareyéf dotare, & Lult . Cod, de dotis promijf. Ncquc 
cnim legf ^ incognitae funt quibus cautum eft omnino pater-
num cíT? ofl&cium, dotem , ve l ante nuptias donationem pro 
íua daré progenie. 

i QUae c o m m ü n i s fentcntia procedic cafu quo filia aliunde 
Kabcac dotem fufficientem , u t co l l ig i tur ex fupradi í l i s l e g i -
bns , quae loquuntur qnando filia crat dives bonis maternis. 
Q_ao non obftantc decidur.t officiura eífe paceruum dotem 
conftituere, ad idque patrem cogendum eífc. Et probari poreft 
quia dos loco Icg i t imx fubrogatur, /. quoniam Novel. Cod. de 
tnofficiofo tefia,». Át Icgtüima filiis quantumvis diyitibus debe-
tur . §. altud queque capitulum Auihent. ut cum de appellat. 
cognofeit. Ergo ctiam debecur dos. 

3 Ex hac conclufione infertur regulariter obligatum cífe 
patrem fub gravi culpa filiam fub.fua poteftare coní1:¡tutam,& 
nubere volentem i n ma t r imon ium collocare. T u m quia id 
pertinct ad ie£tam i l l ius gubernationcm. T u m ad vitandum 
mcon t inen t i aepencü lum, quia tamen farpiffimé i n q m t Rcbcl l . 
d. » ,}o . interveniune caufae quac rationabiliecr deobligauc 
parcnces,& confanguincos v c l abfolucé, YCI falrcm accclerata 
prsftationc do t i s , non crunt t emeré peccati Icchalis damnan-
«1 a confcíTañis. 

4 Fil ia vero íi emancipara fit confulto párente ob reveren
ciara nubere poterit, Q u o fafto cogere poicric patrera, ut do

tem competentem 3(Ti^rvct,n:quf ípfc rec ifare poteri t . Si au-
tem emancipara non fit, poterit vel per fe , vcl per fuos con
fanguincos parentem cogeré ut dotem aílivTncr, & mariruin 
qujerat , qu in imo ipfc Judcx feiens patrem Mgligeiucai cfTeí 
& filias nupt ías appetentcm p o t r t i t hanc pracUarc c o a é l i o -
nem. Sicuti tradit Pctr. Barb .+ .^ . í . i .n . j . j f . foÍMto mafrifn. Rc
bc l l %.p. / ' ¿ . j . / j M ^ w ^ . S a n c b . p l u r c s ref-ren':, Uh.^.de matrim. 
d ' fput . iS.n.^. tf ' feq, Modus autem coadionis , ut ipfi D O ^ Q . 
res referunr arbitrarias cf t . f ic i i namque poteft tum muleta pc-
cuniaiia impofita, tum captis pignoi ibus , tum petfona: captura, 
tum denique cenfurje promulgarionc, fi per Judicem Ecdcfu-
fticum coad io intentetur. N a m h.ec caufa m i x r i f o n cft. 

y C x t e r ü m etfi h x c vera fu« , & in praxi tenenda, & con-
fulenda. Attamen probabilitate non caiet patrem deoblig i tum 
cíTe filiam divi tem dotare, tametfi obligatus fit ci excedenti 
t j-.annos marirum quaercrc.Qaae fuir op in io Bart. i n leg.mu-* 
lter.§,cum proponereturff.ad Trehtlliaij. Alciarijí'S l e g . i . n . 6 ¿ . ff. 
foluto w^frí»». Andtex Fachinci lo.r. j 8 . eo quod pater n o n 
^enetur filiam divi tem alerc , leg. fi quu a liher'u , ff. de liberu 
agnofeend. At dos loco alimentorum fuccedit Ergo non tcnc-
tur dotem piaeftare. Quod fi dicas cum A n t ó n . GOITKZ, / . J O . 
Tauri n . i i . t n fine , alimenta folum deberi i n (ubfidium, i d e o -
que puc l lx alimenta habenti ccífat patri obl iga t io , dos ve ro 
favore publico deberctut , nc mulicres maneant iudotata: > 
obftat, quia ftridlior cí t ob l iga t io al imentorum quam dotis» 
cum i l l a fit á natura, h x c ex lege. A t i l l a obl igat io condi t io
ncm imbib i t , fi aliunde alimenta non habeantur. Ergo \\x.c 
ob l igado dotis eandem condirioncm conrinerc debet , cum 
atraque obl igat io i n neccíTitatem fundetur , quae ceífat cum 
aliunde dos , & alimenta fuppedicantur. Ñ e q u e refert l e g i t i -
mam debitam c{re,quia h x c debetur poft moi tem, cum tamca 
dos v íven te patre concedenda fit, lex vero finalu Cod, de dot'is 
promiff, hanc fententiam indicar ; cum tantum dicat officiutn 
cífe paternum , quod liberalicatis c f t , non neccllitatis , juxta 
l.commodatum,§.ficut,ff. cemmodati, '\h\,volumK4, ó" ojficij magis 
eft quam neceffttaús cemmodari.&c <i./.H/f.dicitur, Itberalucu i t a -
que talis maneat v e r » ^ irrtvocabdis, ut & puro nomme liberar-
litas, & debitum fuaro fequantur fortunam. 

6 Quoad filias naturales, & fpurias artinct, fi forte cogen-
dus eft pater dotem i l l i s conftituere , excederé n o n debet a l i 
men to rum quanriratem, ad q u x fubminifttanda jure natural i 
a f t r i í tus cft , ut pluribus comprobar M o l i n a , l i b . i . de primog, 
c . i 5 . n . ¡ o . B o c ñ ü S y d e c i f . i i 7 . n , t . Inccr tum tamen cft,an dotem 
conftituere ceneatur, cum n u l l i b i id cautum fit. Communioc 
tamen fentcntia quam re fe r t , & fequitur Covai ruv. i . p . de 
fpmfalib, c .K.§ ,6 ,n , i \ . M o l i n a . / i t . z . c . i J.»«»».4J . Barb. 4./>./.i. 
n,6s.^....ff.folutff matr. K.^húl Ub.^ .q .S .n .^ . ' s i i ink ob l iga tu in 
c í f edo t em conftituere pro quantitatc alimentorum.ne i l l a rum 
pudicitia pcr ic l i tc tur .Ulud vero cft ccrrum.fi aliunde habeanr, 
v c l polleant arte , aut viribus quibus h x c comparare poífinC 
deobligatum cífe, argum. / . fi quis a liberis, §. fed fi fili(tí, jf.de 
liberts agnofeend. i c i x z á h Barbofa, ^ . l i . n . 6 i . f f fotuto mat r im, 
quem fequitur Rcbcl l . ltb.s.q./± . n . i y . é r z 8 . 

7 Pono mater obligara non cft per fe filias dotare , auc 
donaciones propter nuptias filiis conftituere, quia h x c o b l i 
gat io patri cft non marr i . U t exprefsc habecur / . ñeque mater 
Cod.de ture dottum,l,regfa 9 , t , i t . pa r t . ^ , Excipe nifí u rgensa l i -
qua, & rationabilis caufa intercederct. {Jt tn p n d i f t a leg. ad-
noratur. Quam caufam cenferem clTc, fi cjus pudicitia pe r ic l i -
tarctur n i nubcre t , & aliunde dotem non haberet. Sicuti ex 
coramuni fentcntia rcfo lv i t M o l i n . d t f p . ^ i ^ . i n princ. R c b c l l . 
2.,p,Ub.s.q.^.n.i.Bi'indc excipc,nifi mater h x r e r i c a . e í f e t , auc 
infidelis, & filia fidelis, & cacholica. N a m in eo cventu ob fa-
vorcm Rc l ig ion i s compell i tur marcr dorare filiam ufquc ad 
l egu imam por t ioncm ci competentem , tametfi ex patre , auc 
abunde dotem habeat, ut deciditur leg. cognovimus , Cod,d» 
hiretic. & l.regta 9 . t ' t . l i . p ( t r [ . ^ . 

8 Fcrmc idem dicendum cft de filio c o m p a r a t í o n c matr is , 
n i ra i rum obl iga tum non cffe cam dotare , quantumyis ipfa 
inops f i r , & ipfc dives. N a m efto jure naturali aftringatur a l i 
menta c i fubminif t ia rc , ad dotem tamen conftituendam n o n 
videtur a í t r i d u s , cum i l l ud connubium filium dedeceat. Sid 
aliisrelaris r c fo lv i t Petr.Barbofa, * ,p , í . \ , n ,x$ t s . f f . fo lu tomatu 
Rcbc l l . i . ^ . / i t . 5 . g . 4 . » . 3 í . 

Ex dictis co l l igun t communiter D o d o r c s Grcgor . L ó p e z , 
9 . t . l i . pa r t . \ . A n t ó n . G ó m e z , leg. ¡O. Tauri n . z i . & f e q . 

Moim.d i fp .^ i^ .pof t í»«f .Rcbcl l . í / .^ .4 .»«w.x ,c í re la tum difer i -
men ín te r p r o m i í l i o n c m doris fadlam á parre , vel matre, 
nam ptomif f io patns femper fubinre l l ig i tur fa¿la de bonis 
propri is ,non de bonis - f i l ix q u x quantumvis i l l ius íit admini-
ftracor, & curator, b o n á q u e poífid^at fufficientia, quia fempec 
praclumicur í u o m u n e i i , & ob l iga t ion i fatisfaceic , q u x ' c f t 
dotem filiabus quantumvis d iv i t ibus coní t i tuc ie , juxta d. L 
ult . C, dedofs promiff. Sccus eft de promiflionc á raatre f a f l a 
q u x cum nul lam habeat ob l iga t ionem dotem conf t i tuendi 
filiabus a l ioquin d iv i t ibus , n e q u á q u a m cenfetur ex bonis 
p iopr i i s dotem promitecre , cum filia aliunde bona babear, 

Q i » r c 



572. 
Quaic ut haec clidatur praefumptio apcrtis ycrbis c i p r i m c n -
dum cft. 

10 í upe rc ra t diccndum de obligationc dotandi filiara pa
tente i n v i t o nubentcm , nifi cara quz f t i oncm deciderim i r . de 
mat r -d i fp .z .punff . iz . $vtlt. 

f. I h 

D e o b l i g a t i o n e a v i dotandi n e p t e m , & p a t m i d o 
tandi f o b r i n a m . 

1 Al ' tqui affirmmt obligationem inejfe avo paterno dotandi ex 
ejm henh nepres tt'tam divites fi i n ejus fint potefiate. 

i Contraria fententia, verior , & communior ejl . 
3 Sadífit argumentis contrariis. ^ 
4 Cafu quo neptis patrem inopcm habeat, e-jta turnen mzter d¡r 

ves fityverius eft potius matrem , qiéam eívt0t puternv m 
teneri neptem dotare, 

j Tatruus nequáquam obligatur fobrinai dotare. 

i On defunt q u í fentiant obl igat ionem incfTeavo pa-
X x terno dotandi ex cjus bonis neptes ctiam divitcs , fi 

i n cjus í m t potefiate. T u m quia hace dotis obl igat io ex pa-
t t i a poteftate prrecipuc defeendit, leg, qui liberos , ff. de r i t u 
nupt iar-Tum quia l.ult,Cod.de dotis promiff. dicitur Offiaum ejfe 
faternum dotem,vel ante nuptiaí donationem pro fuá daré proge
nie. Nomine autem progeniei non tantum filia.fed neptis com-
prchenditur. T u m quia expicfsc in leg.dedit dotem, ff.de coüat. 
honor, dicitur , Officium a v i circa neptem ex officio putris erga fi-
l ium pende t ,& quia pater filium, ideo avus propter filium nepti 
dotem daré debet, S icdocui t^ocin . fenior , leg.\. num.4%. Se ibi 
S o c i n J u n í o r num.190.ff. foluto matrim. Ncc difplicuit Rebel l . 
x.p. Itb.'í. 7.4. «.14. 

z Contrai iam fentcntiam, n imi rum avum paternum nulla-
tcnus obligatura efic dotare ex fuis bonis neptem quac pa
t rem divitera habet, vc i iorem , & communiorera eíTc teftatur 
Ba ld . i» authentsei qus.,Cod.cemmunia de legat, Gregor.Lopez, 
leg.S. g l o f f . + . t . i i . p a r t . q . Mcnoch . plures refeicns , conf . iZ} . 
» . i 4 . í r t . l . F a c h i n . l i b . i o . cap.4.0- Fundamentum t i l quia filias 
dotare patri competit. N a m ut dicitur d. leg.ult. Cod. de dotis 
promiff. paternum GÍlofficium. Ergo patre potente nulla efl: 
ocesfio recun endi ad avum. Q u o d m á x i m e verum habet cum 
fi l ins cmancipatus efi: , ficutl i n Hifpania cont ingi t eo ip fo , 
quo ducit uxorcm. Quando ve io filius emancipatus nonfue -
r i t obl igabitur avus non quidem nomine propr ioj fed n o m i 
ne filij, & ex cjus bonis neptem dotare. 

3 Ñ e q u e argumenta in contrariura ul lam vira habent. 
A d 1. ex leg.qui liberos, ÍAicot propr ium eíTcpatriae poteftatis 
dotare filias, fed quia primo hsec patria poteftas competit pa
t r i quam avo obligatur p a t c r , & i n cjus fubfidium avus. Ad i . 
concedo nomine progeniei neptem comprchendi , í deoque 
avo obligat ionem incí íc cam dotandi, non quidem abfolutc, 
fed deficiente ejus patre. Ad 3. codera modo refpondeo avum 
deberé propter filium nepti dotem daré , fi filius inops fit, 
í ceus fi di ves. 

4 Cafu autem quo neptis patrem inopcm habeat, ejus ra-
men mater di ves fit, controvertunt Doftores , qu i p r i m ó te
nca tur dotem nepti conftitucrc, an mater , an avus paternus? 
Et videbatur avus paternus prascipué obligandus , tura ex 
d.leg.qui liberos,iam ex leg.ult. Cod. de dotis promiff tum ex leg. 
dedi dotem, quae nullara matri obl igat ionem i m p o n u n t , benc 
tamenayo. A t q u c ita videtur tencrc B a r t . A n g c l . & D o l o r e s 
i n l . i . f f . foluto matrim. leg.ult. Cod. de dotis promff. Barbofa, 
j^.p.leg.i.n l l i . f f . foluto matrim. Rebel l . i . p . lib.<¡. 7.4. n . í ^ . 
Sed verius cenfeo prius matrera obligandara eflc.ficuti indican 
Fachin. d.Ub.io.cap.40. Moveor , quia matri competit ob l iga 
t io dotandi filiara,cum caufa rationabilis urget leg. ñeque ma
ter , Cod. Í*? ¿«re dot'tum. ScdRcbcll . d . q . ^ . n u m ^ . Molinas, 
^ . 4 2 4 . initio & nosfuperius diximus , cenfent rationabilem 
caufara urgerc,fi pater inops fit, &c filia nul la bona poí í idcat . 
Ergo mater p r imo eft obliganda. Secundó & praicipuc quia 
ftante matredivitc filia haber jus ad legit imara i l l i u s , & tan-
quamdivcs reputari dcbet.Ac nepti d i v i t i non tcnetur avus 
paternus dotem con í l i t ue t e , ut r c A é probat Fachin. d. cap.4.0. 
Ergo obligado dotandi neptem qaae matrem div i tcm habet 
imponenda non eft avo paterno. 

$ Quoad pauuum attinet n e q u á q u a m obligatur fobrinas 
dotare ,Ut pluribas relatis comprobar Pe t r .Barbo ía , ^ .p. leg. i . 

141. / ¡ j /wro iMíifr;»;. quia nu l l ib i hace obl igat io ctiam i n 
fubfidium indicetur. Q\\o& efficacius procedi t , fi ve rum eft 
quod ipíc Barboía> » . i43. M o l . lib.i.deprimogen. c . i f.n.67. 
CoñnyfeleSi . l ib .z .c . io .n . i .KzhcU. r .p . l tb .^ .q .^ . n . i 6 . aftruunt 
ncrape patruum non clTc fpecialiter obl igatam fobrinis ali» 
menta praeftarc. Nara haec magis nsccíTaria funt q u á m dot is 
conf t i tu t io . 

D e luft i t ia C o m m u t a t i v a . 

$. n i . 
D e ob l iga t ione fratr i s dotandi fororem. 

r Froponitur ratio quare frater teneatur fororem ex eodem pa. 
tre,quamvis non f i t ex eadem matre dotare > ( i ipfafujfi, 
cientem dotem aliunde non habeat. 

z Etf i ratio inefficax fit, tamen vera fententia efi, 
3 Sororem utennam tenetur frater dotare fecundum qualitatem 

alimentorum. 
4 Frater etfi minor fit, & neceffttatem habeat alienandi aliqun 

bona immobilia ab hac obligatione non excufatur. 
j Ñeque item excufatur ex eo quod a patre foror exhireia* 

ta ( i t . 
6 Ñeque ex eo quod clericu* fit, nullaque alia bona habeat, nifi 

qué ex beneficiis collegit. 
7 Excufatur frater ab hac obligatione , f i adfit mater , ve l avtis 

paternusi ve l maternus qui dotem confiituere valeat, 

1 x ^ v U o d frater ratione fraternitatis & fanguinis conjun. 
K^J ¿ l ionc teneatur fororem ex codera patre quamvis 

non fit ex eadem matre dotare, fi ipfa fulíicientcm dotem 
a l i u u d é n o n habeat, col l igunt D o l o r e s ex lege cum plures, 
§.fin.ff.de adminiflrat.tutor. Et infuper probari poteft ex leg.x. 
<$.fed nop ttllos, & GloíTa, verbopttfiiterit ff.de tutelis, & ratio-
nibus diftrahend. lege qui f i l ium,^ . ibi Gioffa f inal , ff. ubi pupillus 
educari debeat, quibus cavetur fratrem obl igatum efle t i tulo 
fanguinis alimenta praeftare foror i Cum autem regulaiitet 
ex aliraentis ad dotem efficax defumatur argumentura. U t 
placuit Jacobo de Arena, Pc t i o , C y n o , & Baldo in lege ñeque 
viater, Cod. de jure dot ium, confequens eft obl igatum cífc 
fororem dotare. Arque ita pluribus tradunt T i r aqnc l l . traci, 
de primagen. q.6x. ad fin. L ó p e z , leg.18.tit.16. par í .6 . verbo de 
I M hermanas. M o l i n . l ib . 1. de primogen. c.i j . num. 61. & 6i. 
Rebell.q.4. n . i u , 

z Fateor hoc argumentura defumptum ex aliraentis non 
cífc fatis efficax. Nam ut inqu i t Joannes de Immola in leg.i . 

f f . foluto matr im. col.1. non eft legit ima confequentia ex *U-
mentis ad dotem , cura alimenta facilius pra:ftcntur, fiquidera 
praeftantur m i n u t i m , dos vero difficilius.cura integre , & fi-
roul praeftanda fit. Practerquam quod pater naturalis alimenta 
tenetur prseftare filia: , non tamen dotera faltcm ex proba ' 
b i l i fententia. U t co l l ig i tur ex lege uxorem , §. pater naturalis 
ff. deleg.it. i . E t l icct filius teneatur alere matrera, non tamen 
cam dotare, ut fuperius diximus. N o n igicur ex aliraentis 
ad dotem efficax defumitut arguracntum , confentitque 
Alexand. in d i ñ a leg. 1. col. 6. ff. folut» mztr im. Alexand. i» 
leg.z. filia, ff. adTrebell. Quapropter diccndum eft fororem e l 
codera patte , & a fo r t io r i utrimque conjund^am , ñeque ha-
bentem aliunde dotem obl igatum eíTc fracrem dotare,quia id 
cornmunis fententia dcfendit,quam Tiraquel l . L ó p e z , M o l i n . 
Rebel l . referunt, & fequuntur. 

3 Sorori vero urcrinae tamctfi alimenta fuppeditare frater 
teneatur, leg. tutor fecundum dignitatem, §. i n folvendts, jf. dt 
adminiflrat. tutor, leg. í . circa pnne. ff. de tutelis, & traditBart . 
i n l . f i quis a Uberts tn princ.ff. de liberis agnofeend. Salicct. in 
L1.C0d.de alendts I tberis . loin.dz Immola , i n l . i . c o l . f f . foluto 
matr .qnos refett, & fequitur Greg. L ó p e z , / . 1 8 . glojf.%. t.16, 
p . j . attamen dotare non videtur obligatus , quia nul l ib i hxC 
obligarlo praeferipta eft , qu in potius ab hac obligatione 
exemptio non leviter co l l ig i tur ex dicla l.cum plures , <$.cum 
tutor, ff.de admmifir. tutor. Atíjue ita defendí t Baibofa, ^.p.tn 
l . i . n . i z j . f f . f o l u t o m a t r . Rebell . / j . á , 4 . n . i 1 . & a l i j . Tamctfi 
T 'mqacU.q .éz .depr imog.e i rca fin.Gtcv.LopcZidifia l.i'i.ghff.^. 
M o l . d . c . i ¿ . n.6z. cenfeant fratrem ob l igan ad dotandam fo
rorem ex codera pane , vel utriraque conjuneftam fecundum 
cjus condit ioncm , & qualitatem. Uterinara vero fecundum 
qualitatera aliraentorura. E tcn im cura officium paternum fu 
filias dotare , mirura non eft quod frater fo ro r i ex codem 
patre congruam dotem obligetur conftituere , ñeque hanc 
obligat ionem habeat comparationc fororis uterinac. Quod 
fanc probabiliffiroura eft. 

4 I n eventu autem quo frater obl igatur dotera forori con
ftituere , non excufatur ex co quod minor fit, & neceífitatem 
habeat alienandi aliqua immobi l i a ad d o t e m , nam haec eft 
caufa urgens a jure communi approbata , ac proinde interve
niente decreto judiéis praeftarc alienatio poteft ,quin locus fit 
reftitutionij/ejr.jfo.CW. de in mtegrum reflit. Sicuti Gregor.Lo
pez, d. leg.i8.gloff.$. advertir per Texrum, i h i . 

y Ñ e q u e itera excufatur ex co quod á patre foror exhacrc-
data fit,ut redlealios referens re fo lv i t Petr. Barbofa, ^..p.leg.í. 
w.13 í . ff. foluto matrimonio. N a m cum hace obligatio j u r i fan
guinis nitatur ob cxhajrcdationcm paternam ceífarc non 
deber. 

6 Ñ e q u e item excufatur exeo quod clericus fit, nullaque alia 
bona habeat ni f i qiuc ex beneficiis c p l k g i t . Nam ex horuto 
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D i t p í i t a í i o I X . 
fru^ibus alcre, & dotare forores inopes r e d é p o t e í l , cum 
opus l i t pictacis , & naturalis obligarionis , & ju r i m á x i m e 
conforme. $icuti tradit T i raqnc l l . de primog. ^ . é i . n . i . Greg. 
López leg. i i . t i t*íé.f>ir t .6. circa finem. Barbo ía , 4.^.x»/Í^-.I. 
n A ^ ^ jf.foíntom»trim. Nivar t .deredi t ib . q ,z . momio 16. & de 
¿o lus etericor. » . i r . 

j Diiíictiltas autem eft, A n excufetur frater ab hac ob l iga 
tione alendi & dotandi fororem i n o p c m , fi adfic ejus mater, 
ycl avus paternus , aut maternus qu i dotera , & alimenta con-
ftiruefC vateat ? E t quaeftio procedit non de fratre parentis 
h-ctede quatcnus talis e f t , hic en ím cum patrem repraefentct, 
mirum non eft quod urgentius ó m n i b u s obligetur. Sed p ro
cedit de f atre quatcnus talis eft. Et hunc credo ftante matre, 
aut alio afeendente divicc deobligatum cífe. Sicuti docuit p l u 
res referens A n t o n . G o m . / í j r ^ o . I W m « . / j . lAoli t&tdeprimog, 
l ib . t . apA¡.*i.(<%' Q i ú a omnes afcendentes praeferuntur fra-
tr i in CaccciVioas A u r h f n t . defunfto, Cod.ad Terthllian. Ergo 
pratfcrri debent in obligatione. PraEtcrea deficiente patre 
obligatio alendi, & dotandi filias matri d i v i t i compe t i t , leg.f i 
qms a itberts, i . u t r u m , ff. de liberis agnofeendis , ñ e q u e f racri 
competit nifi in fubfidium. E t forte ob hanc caufam in leg.q. 
t i t . i f . p ^ t . ^ . ü h i a ^ h a í á c ^ o h l i g K i o n e alendi liberos nulla 
mentio fratiis fit, fed obl igat io i n matrem , & proavos d i r i -
gitur. 

§- I I I . 

D e herede o b l i g a t o a l e r e , & dotare filias. 

1 Híffií «que ac de fmBm obligatur. 
% Pmedit mm h¿redes tntegramfubftantiam ex qua dos con-

flituenda accipit. 
3 Si h¿res fifeus fit,non obinde ab hac obligatione excufatur. 
4 ítlifibui h&rettci fifius ñeque dofem ñeque alimenta pmflare 

tenttur. 
/ Intenm autem ac deliftum declaratum efi,ngque dos , ñeque 

alimenta f u n t deneganda. 

I / ^ O m m u n í s eft fententia quara refert, & fequitur Ferdi-
V^aandus,Rebel l . t i b . ^ . q . ^ n . j . h « r e d c m obl igatum cífc 

íecjué ac defundus obligabatur quia i l l ius perfonam reprae-
fcntat,& confequenter i l l ius obligationcs fufcipit.Sicuti c o l l i 
gitur ex leg. pofiulanteff. AdTrebell iani ü n d e cum pater p rx 
ómnibus conjun¿l is obligatus eft filias alere, & dotare, i l l i u s 
fiares cadera obligatione tcnebitur. 

z H o c autem procedi t , cum haeres integrara fubftantiam 
patris , ex qua dos conftituenda cr i t acceperit. N a m fi h x r e -
ditas paterna in omnes filios diftributa fit jux ta reglura Ca-
ftclL-E jus , nullatcnus videtur frater t i tu lo hxredis ob l iga r i 
poíTe ad forores inopes, & infufficientcm legitiraam habentes 
dotandas,quia pater non fu i t obligatus,ncquc ob l igan po tu i t 
filias ex legi t ima aliis filiis pertinente dotare. 

3 Quod fi hacres fifeus fit,non obinde ab hac obl igat ione 
pn f t and i alimenta,& dotem filiabus cxcufatur.Sicuti pluribus 
comprobar Pctr.Barbofa, d i ñ a i.p.leg.z.n.S+ f.foluto matrimo-
?J'í,quia h x c eft obl igat io bonis paternis annexa quam fifeus 
rccipiendo bona excutere non valer. 

4 Ab hac tamen regula excipiendac funtfiliae h z r c t i c í , q u í -
bus non tenerur fifeus dotem, ñeque alimenta ex bonis patris 
pneftare , qu id potius dotem pó f t commidum paternum dc-
lidlura conceífam repetec i n deteftationem , 8c puni t ioncm 
tanti eriminis , juxta cap. urgentis de htret ici i , 8c leg. quifquis 
S.ernanc.pat. Cod. A d leg. lul.majefi. Ñ e q u e fe defenderé pof-
funt ex eo quod natae fint ante patris d e l i d u m . Nam patris 
deliro cominiíTo ficuti ipfc ó m n i b u s bonis a¿lu pr i ra tur , 
ctiam privantur filij jure i l l i s fuccedendi. 

S Interira autem ac d e l i d u m declaratum non eft , ñ e q u e 
alimenta deneganda funt, ñ e q u e dos á patre conceíTa auferen-
da^lias faenara forte fine culpa fuf t inerent , & poíTcílionc 
jufté corñparata fpoliarentur. U t tradit Covarruv. z . p . decret. 
^6» ^.8. num%<). Simancas , de cathelic. in f i i t . cap.f. num.}S ' 
Pctr.Barbofa, d. 4./,. / . i . n M . f f , foluto matr. Rebell . j . 3 ,4 . 
w'33- &feq. 

P U N C T U M V . 

E x q u i b u s bonis c o n j u g e s dote in fuis filiabus de -

í i g n a r e cenfecur ? 

1 Cum ahqnis omnium bonorum focita nuptui tradit filiam ex 
bonu commumbtu dos exfolvitur , (um nulla al ia fint 
bonít prtter communia. 

x Sn tmtrimonium contrahatur per centraftum medietat'ts om
nium bonorum, conjux detans filiaf ex communibui bonis 

. £enfen<i»s'[i dotare. 
3 S c ^ T ^ abfoHe honorttm commmicaüone ( o n i r t h a t m 

terd. de Caftro, de luft. & lur. P m l / , 
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dos a patre SJU communi promiff* tx btnu fclius p a i r u 
fumenda efi. 

4 Infpea» jure noft^o regio five pater fimul cum matre,five folus 
dotem filit. commun% promittat , promittert etnfetur ex 
bonis communtbus fuperlucratis. 

; Si bonafuperlucrata nulla ef f tn t ,& maritus fimul cum uxere 
dotem premitteret , cenfendi funt pro medietate prifiare 
promiffi'inem. 

6 Diffoluto matrimonio pote(l pater dotans filiam eommunem 
exfolvere dotem ex bonis fuperlucratis tam pr)pnis, quam 
uxeris. 

7 Hscin nofiro regno v ; x locum habtre potefi. 
8 Si maritus filiam prioris matrimonq detet ex bonis fuperlu-

ctatis communtbus > ea dos debet computari i n partem 
qut ipfum diffoluto matrimonio contingat. 

9 N i f i fili* nubat viro qui fperttur totam famil iar» defe»~ 
furus. 

1 r j R q s m i t t o j cura aliquis omnium honorum focius nuptui 
i tradit filiara ex bonis coramunibus dos cx fo lv i t u r , cum 

nulla alia fint bona praeter coramunia. DiíTbluta tamen f o -
cietatc gtavis eft conttoverfia , an dos foluta debeat ó m n i b u s 
íbe i i s imputan , an tantum adjudicanda part í foeij dotantis. 
Ncganc ó m n i b u s fociis imputandara ctíe Decius , in Authent . 
quod locum num.f.Cod.decollat. Ruinus, conf io ^ . l i b . i . Rcbcl!. 
l i b . ¡ . q.<¡ . » ,3 . in fine , & al i j pc rmul t i rclat i ab Anton io Ga-
br ie le , Ub.} . tommun.opin.t i tM jure dotiumconcluf. z. Ducun-

• tur , quia híec dotis fo lu t io n o n eft fo lu t io debiti oecafionc 
foeictatis contraiftt. N o n ig i tu r debet ó m n i b u s fociis i m 
putan. R c é l i u s tamen conttar ium cenfuerunt R o l a n d . á Valle 
confu í , l ib . 1. Mcnoch.á í r arbitrar, cafu 117. m m . z. Fachin. 
l t b . i . contr.c.4. & l i b . i z . c a p . n , & co l l i g i tu r ex l . fodetatem 
univerfarum j f . pro focio , 8 c l . ás alienum, ff. eodem t i t . 8c l . ex 
parte §. filius ff.familU ereifeundi. Et ratio efficax eft. Nana 
co ipfo quo foeij omnia fuá bona inter fe coraraunicant, 
confequenter coraraunicant debita, & obligationcs,ut ex ptac-
diét is bonis fíat fatisfa(a¡o,eum debita non n i f i ex bonis c o m -
municat is , & confequenter coramunibus fol venda fint. Eigr» 
fatílá folut ione bona qus fiiperfucrint dividenda funt , q u i u 
debita unius foeij foluta ipf i tantum imputentur. Sccus cíTcc, 
i n focictate par t ieular i , n i f i fpeciale padum intercederct juxta 
leg.fi focius pro filia, ff. pro Socio, 

z H i ñ e inferendum ef t , fi m a t r i m o n í u r a contrahatur per 
contraftum medietatis oraniura bonorura , ficuti contrahi tuf 
i n Lufitania , conjux dotans filias ex coramunibus bonis cen-
fendus eft illas dotare. Ñ e q u e poftraodutn d i f ib lu to raatrimo-
nio patri potius quam raatri dos irapuranda eft. U t benc ex 
coramani fententia re fo lv i t Rebell . ¿ifc.j.<J.í.».J. 

3 Si autem contrahatur raatrimonium abfquc ulla bonorutn 
coraraunicationc ficuti infpedlo jute communi contrahi tur ; 
dos 'aparre filis communi pioraiíTa ex bonis folius patris 
fumenda eft, l.fin.Cod.de det'u promiff. / .8 . tit.11. part. 4. quia 
ipf i incumbit nuptui filias tiadetc , matr i autem non n i f i i a 
fubfidium , & patte deficiente. Si autem uterque tara mater 
quara pacer dotem filúe conftituercnt,co ipfo cenferentur pro 
dimidio concurrcrc. U t co l l ig i tu r aper té ex l.reos, §. cum i n 
tabulis, ff.de duobus r m , & advertit M o l i n . difp.^z^. §.qu¡tndo, 
Q u o d fine dubio verum eft cura uxor i temporc p rora i í f ion i s 
fupperunt alia bona praeter dotalia. Si autera nul la al ia 
bona haberct , variant D o í l o r e s , an inde aliquara ob l iga -
ttonera fubiret ? Et probabilius reputo feclufo juramento 
nulla obl igat ione tener i , quia infpcólo communi jure n o n 
permit t i tur uxo r i bonorum doralimn alienatio ni f i ex caufa 
neceflaria, quae tamen in praefenti non intercedi t , cum uxoc 
neceí l i ta tcm non hab"at filias dotandi, cum bona patenti fup-
petunt . 

4 Quod fi in fpedo jure noftro regio fermo fit, five patee 
fimul cura raatre , five fplus dotera filio communi promittac 
promittere cenfetur ex bonis coramunibus fuperlucratis juxta 
leg .y . t i t .y . l ib .^ . novAColleft.defumptam ex leg. ̂ . Tauri. Narn 

, cura haec lueta ex conjugiocoraraunia fint, & obl iga t io d o 
tandi filias ex conjugio provcniat ,merito utrique conjugi ad-
judicatur. Quod fecus crat infpcft'd jure communi , quia nec 
frudlus dotis, nee lucra comraunicabantur. 

/ Si autera bona fuperluerata nulla ef lent , aut cíTcnt in fu f -
fieicntia, & maritus fimul cura uxorc dotem ptomit teret ,ccn-
fendi funt pro medictate bonorum quac ipfos con t i ng i t ptse-
í la re promi(lionera. Sccus cífetífi folus pater promittcrcr.quia 
tune de bonis p r o p r ü s dos exfolvenda effet. Sicuti col l ig i tur 
ex d.leg.¿z.Tauri,(]me. eft S.t i t .y. l tb.l .nov/itoLleci. & t r a d i t ^ » , 
A n t ó n . Gómez,».11.cfr* Z4.Grcgor.Lopcz) hg.6.¿loff.i.ad meda 
ti t . io.part . y . & leg.i.verbo el padre t t t . n .pa r t . ^ .Coyavu iv . l ib . i . 
rí'/<»/.f«/».r<?.»MW.3.Maticn. leg.i-glefi .J . n . j . t i t . y . l ib .^ . colleSl. 
Azcvcdo, leg.%.n.\o. M o l i n . áf/^.414. pofl med. Rebell, z.part, 
W . j . w.4. & f t q . 

é Difficultas a u t e m c f t , a n d i í r o l u t o mat t imonio poífit patee 
dotans filiara cotnratncm cxfolvcrc dotem ex bonis fuperlu-

l i ctatis 
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cratis cam propriis quam u x o r i s : ncgant ex bonis uxoris ex-
folvendam cíTe Caftcllus, d i d . l . f á . Tauri, & «¿Í ,Ancón.Gom. 
n.Hf.prope finem, eo quod lex 8. tom.9. Hb . ¡ . defumpta ex /. f 3. 
Tauri , cxprefsé d ixer i tex bonis fuperlucratis communibus 
dotem filiae communis cxfolvcndam cííe duranre matr imo
n io , Ergo tacicc indicat i l l o dif ibluto non eíTe ex bonis com
munibus folrcndam, Praecerquam quod jam non funt bona 
commuioia , fed uniufcujufquc propria , cum diífoluta focie-
tare bona conjugum fuperlucrata inter fuperftitcm , &ha:re-
dcs defundi dividantur. 

Contrariam fententiam veriorem , & in praxi frequentio-
rem defendunc Gteg.Lopcz,dJe¿.6 .gloJf. i .nt . io.part .^Covnr. 
^.var.cup.i^n. ' i .adfinem. lAzáta . leg . i .g lof f . j .num.%. eo quod 
hoc debicum dotandi filias communes infpedo jure n o í h o 
regio aeque comperir p a r r i , ac matr i , cum funt bona fuperlu
crata, quia in cum finem ca bonorum communicatio inf t i tuta 
cft. Ergo d i l fo lu to matr imonio relevari non debent bona 
uxoris fuperlucraca ab hac obligat ione. * 

7 Caeterum credo hanc controverfiam v i x poífe in nof t ro 
regnolocum habere : Nam cum í t a t u t u m í i t , nc dotes Jegi-
timas filiorum excedant , diffoluto matr imonio per m o i 
tem unius conjugis , d imidium bonorum fuperlucratorum 
quae ipfum contingebant inter hxrcdcs dividi tur , & filix 
communi applicatur fuá pars. Ergo non cft locus q u x f t i o n i , 
cum bona q u x ex parte uxoris filix compete ré poterant, jam 
ip f i de fafto funt applicata. Sicuti advertir M o l . difp. 414. 
i n medio. 

Hucufque diximus de dote prxftanda filiabus communi
bus. A t íi maricus filias babear prioris mat r imoni j , non levis 
cft controverf ía , poffitne dotem conftituere ex bonis fuper-
luciacis ram fibi quam uxor i ar t ingentibus, ficuci prxf ta t 
cum filix funt communes. N o n defunt qu i id affiiment , co 
quod libera concedarur v i r o bonorum fuperlucracorum ad-
mini f t ra r io , & alicnatio m á x i m e i n caufam piam ficuti p r x -
fens eft. 

8 C x t c i ú m omnino dicendum ex i f t imo, etfi poí l i t v i r ex 
bonis communibus fuperlucratis dotem fux filix conftituere, 
u t r e d e poteft, 'attamen cum obligatione computandi in par
teen q u x ipfum di f lo luro matr imonio contingat : In jur ium 
namque uxor i cífet vclle marirum ex i l l ius bonis propria 
debira, & anre mat r imonium conrrada cxfolvcrcSicur i r e d é 
al i isrelat is tradunt Rcbe l i . / / ¿ . J .^ . M o I i n a , ^ y ^ . 4 i 4 . ^ á 

j i nem. 
9 Temperar autem & bene hanc D o d r i n a m Rebell . 

num. í i . neprocedar cum dos augerur ulrra vires bonorum 
parentis , ur filia nubat v i ro qu i fperarur to tam famil iam dc-
fenfurus,uxori, cjufque filiis non leve commodum allarurus. 
N a m eo cafu ranquam legirimus rerum dotalium adminiftra-
tor poterit ex bonis uxor i comperentibus dotis augmentum 
folvere abfquc ulla obligatione in fuara patrem ca i m p u -
tandi. 

P U N C T U M V I . 

D e m e n f u r a dot i s . 

1 Menfura dotibu* licite, & prudenter prifcribenda eft. 
2 Infpe¿io jure communi dotu menfura arbitrio prudent'ts re-

Itaquitur. 
3 Jure regio menfura dolium prtfcripta eft l . i . t i t . i . l i b . j - , 

n o v x c o l l c d . juntfa lcg .19. T a u r i . 
4 Ex teftamento melioratio occapone dotü feclusá fraude non 

prohibetur. 
5 Non modo filÍA,fed neptes otezpone matrimonij meliorari non 

poffunt. 
6 j í n adverfeturprddiSlA difpofuieni p a ñ u m de non melioran-

do aliquem ex fili'u faftum i n favorem filiA nubemis í 
dffirmant aliqui. 

y Verior & probub'tltor eft contraria fententia. 
8 Satiífit argumentis p r imA fententit. 
9 Onus probandi dotem excederé metam five mulier pojfideat, 

f ive non incumbit dotem impugnmt i . 
10 Proponitur qu&ftio , anvivente dotante pojfit impugnari dos 

tanquam tnofficiofa, & a quibus. 
11 Vívente murito me fraudts confito nequeunt creditores alie-

nationem revocare, 
l í Poffe filios v ívente patre exceffum dotis petere probare con* 

tendit Azevedo. ^ 
13 'Probabtlior efl contraria fententia. 
14 Argumentis oppofuis refpondetur. 
I y Pater promijfionem dotis tnoffictefa. revocare non poteft., 
16 A n reciprens dotem txcejfivam teneatur i n confetentia ex* 

cejfum reflituere f Ajfirmant aliqut. 4 
17 Sed confuetudine contranum obfervatur. 

i r ^ \ U b í u m eífc non debet licité , & prudenter menfuram 
JLydot ibus p ix fc r ib i fereab ómnibus nationibus, cum nc 

D e luj i i t 'ía C o m m u t a t h a , 
dotantes depauperenrur , tum nc allis frarribus prxjudi'cctur, 
tum ut mulleres obfequentiores viris finr. Sicuti larius profe-
qui tur Mat icn . l eg . i .g lc f f . l . ttt.%. Ub.'f. nova coüecl. 

z I n f p c d o vero jure communi dotis menfura arbitrio 
prudenris relinquebatur, ea namque dos congrua repurabatur, 
quam prudens judicabat dignitatcm perfonatum , pa tnx con-
fuetudincm , & facultatem dotantis ad fe , faamque familiam 
alendam non excederé, iwxtzleg.qmro, l.cum pofi §.gener.jf. de 
juredotium leg.filu Se ibi, Bart j f . de legat . j . Undc contingerc 
poteft congruam c í f e d o t e m , tametfi legit imam excedac, fi 
perfonarum qualiras , al ixque circunftantix extrinfeex ex-
ccífum exiganr. U r late rc fo lv i t Bald. Novell, de dote 6,p% 
p r i v i l . i j . n . $ . Baeza , / Í¿ . de non meliorandis ratione dotisfiliah. 
c.i .n .6.& 9. & c i . Mat ieu . d.gloff.i. & Azevedo , i b i : Sancli. 
lib.áf.de matrim Jifp. z 6.W.8. 

j At jure noftro regio menfura dorium prxfcripta eft 
leg.i.tit .%. U b j . nov£Colle¿i.jmSia leg.x?. tauri , \h i cnim p rx -
feribitur modus fervandus i n bis qu i annuos redirus habe-
rur. Regula tamen ó m n i b u s communis cft, nc l eg i t imum dos 
excedat, ita ut ñ e q u e tacicé , ñ e q u e cxprefsé occafione doris 
perconrradum inrer vivos ul la donatio, aut mel iorat io ultra 
legitimam fada intel l igatur , fed ipfo jure nulla fir. Vidc Bac-
zam, traci. de non melionmd.rat.dólisfi l iab. cap.i. n . i y . & feqq. 
Sanch. l i b . ^ . de matr. difp.xd. » .8 . 

4 Noranter d ixi per contraBum inter v i v o s , nam ex tefta
mento hxc melioratio occafione doris feclufa fraude non pro-
hibctur,ut conftac ex dicta leg.Se advertic Gafpar Baeza, lib.de 
nop melierand.épc-cap.to.n.i 1. G u t i c n . ^ juram . i .p.c.fy .n . if, 
A i c v e á . d . l e g . i . n . i j . Mzúcn.gloJf.x.n.j^.Sc <rlo¡f.i$.n,i. Ccnfe-
birur autem fi aus commit t i , f i melioratio fada fuecit i n tefta
mento dependenter a conrradu inter v ivos , ut íi curo ma t r i 
mon ium conrradum f u i r , convencrunr parentes cum genero 
de melioranda filia. Ec idem cft fi tempore teftamenti age-
batur de marr imonio, & ut ad effedum pcrduceretur mel iora
t i o in teftamento fada cft , h x c cnim cenfetur fada in frau-
dem legis , & ex conrradu. U t b:ne advertit Gutierr . Se 
Azcved. loe. í i t . 

5 Supcrfunt tamen a l iquot diíficultates circa hujus legis 
d i fpo í i t ioncm examinandse. Prima an hxc difpofi t io compre-
hendac non fo lum filias legitimas , fed ctiam neptes > icauc 
avus non poffit caufa mat r imoni j conrrahendi meliorare ter-
t í o , & quinro fuorum bonorum n;prcm ? Affirmat comprc-
hendi neptes fub d ida difpofit ionc Gafpar. Bacza , lib. de non 
meliormd.ratione dotis filiabiM,c.j.n.ii.ér' feq> Pelaez, de majo-
YatibuA,i.p.q.\$.n.Ti9. ea p r x c i p u é ratione d u d i , quia efto lex 
regia folum cxprcíTerit filiasj fub nomine filian , comprchendi 
nepres debent, cum h x c difpoíit.io bonum publicum refpiciat, 
& r a t i o n e s , obquas in filiabus interdicitur melioratio ,ur-
gentius procedunt in neptibus , cum indecentius fit occafione 
nepeum dotantes depauperari, auta l i i s fratribus prxjudic ium 
irrogavi, quam occafione filiarum depauperari parentes, a l i i f -
que frarribus prxjudicarc , max imé cum filiabus debira fit á 
patre dos, q u x tamen ab aro non debetur niíi i n fubfidium. 

N i h i l o m i n u s críi hxc fenrenria fatis probabilis fit, verio
rem exif t imo conaariam nimirum fub difpofitionc d i d x le
gis prohibentis occafione matr imonij mel iorar i filias per 
conrradum inter v ivos comprchendi nepres , ficuti docuit 
Tel lus Fernandez, ¿eg-.i7. Tauri, »&W2.7J. Mat icn . leg.vgloff.x, 
num. 6 . t i t .z.lib. ¿.novA collecl.Didzc. VetcZfrepert.pragmat.verbo 
revocar. Azevcd. leg . i . t i t , t . num. 14. M o v e o r , quia h x c 
difpoíírio legis eft corredoria juris communis > fiquidem 
jure coramuni i n f p c d o , & antiquo regni Caf te l lx leg.zi .Tau-
r/,occafione matr imoni j filix meliorar i potcrant .At i n di fpo
fitionc cot redor ia fub nomine filiarum non jcomprehenduu-
tur neptes. XJt docuit B a r ü » leg.liberorum,jf.de verbor.fignific. 
Se ibi, Alciat. n.11. Et D o d o r c s , i n leg.gallus. §.inftiiuensjf. de 
liberis & pofthnmis. Ñ e q u e raciones decidendi x q u é in nepte 
ac i n filia procedunt, co quod neptis non fie ab avo ametur, 
ficuti amatur filia á parenre, ñ e q u e ipf i deberur dos , q u x ta
men filiis ó m n i b u s debetur; levior ergo occafio e f t , ut occa
fione neptis depauperentur dotantes , & prxjudicium filiis i a -
ferarur. 

6 Secunda : An adverfetur p r x d i d x difpof i r ioni p a d u m 
non meliorando aliquem ex filiis i n favorem filix nubentis? 
Affirmat adverfari Joan. Gutierr. dejitram. $9. confi>mat. \ .p . 
c.num,\^, d u d u s . q u i a lex regia non fo lum p r o h i b e : , nc 
filix occaíicmc mat r imoni j in tert io vel q u i n t o mcl io ten-
t u r , fed nc tacitc , aut cxprefsé ultra legitimas mcl io ra t io -
nem accipiant, i b i . N i fe entienda fer mejorada tacita n i ex ' 
prefamente por ninguna manera de contr i t o entre vivos. A t fi 
p r x d i d u m padum valet , & v i i l l ius nullus alius mc l io ra -
t ú r , filia meliorata permanet non quidem a d u , fed i n po-
tentia, quatenus non aufertur ab ca quod l ic i té auferri p o -
terac, nempe pars r e r r i j , Se q u i n t i bonorum d e f u n d i . Secun
dó in p r x d i d a lege caverur , nc filia ul tra leg i t imam a l i -
quam meliorarioncm accipiat. A t fi nullus alius mc l io ia tu r , 
accipit ulcya l eg i t imam fibi debitam cam partcm ter t i j » &: 

q u i n t i 
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qu in r i quje filio mcliorato Competeré po t c r a t , quafque m 
legi t ima non cont inc tur , ergo accipit mcl io ia t iencm. T c r t i ó 
f a ' a a e í l h x c l c x infavorem' f i l iorummafculorum , nc occa-
fíone dotis mafculi á meliorationc impcdiantur. IJz probat 
Baeza. de non melterand. c . i . per totum, pi ascipuc A t hic 
finís ex firmítáte pa^ i corruit . Ergo fuftinendum non 
cf t . Q u a r t ó in cafu dubio ca opin io ful l incndacft quaejuri 
coinmuni cfl: conformior. A t in fpedo jure communi pa-
clum dr non mel ior*»do aliqucm nul lum cft ic i r r k u m , u t» 
pote quod l ib-ram tc í tandi facultatcm aufcrr, leg. pacium quod 
dota l i , Cod. depaftxy & leg. paftiiindotalU, Cod.de colUiionih. 
ergo , * c . 

'7 N ih i l ominus verius & p robabü iu s c x i í l i m o d i ^ u m pa-
¿ íum occafíone marr imonij in í tum in favorcm f i l i x validam 
cíTe , proat in íimili docuit Baeza , Itb. de non melieriind. rat. 
dot.fiüítb, ci tp. iz . n 9. & c x p r c f s é M z ú e n . leg. 6. glojf. 1. n . í . 
ér 7. I t h . j . novt colleci. Scibi, A n g u l o , glojf . i . n .+ . Vclazqucz 
de Avendano, l e g . i z . T a u r i j i u m . i o . Azzvcdo, leg. i . t i t .z , l ib , f . 
colleB. num.6. M o v c o r p r i m ó , qu i a in pradidta lege fo lum 
prohibetur meliorat io , at ex v i di¿ti pa¿ti non melioratur 
filia, cmn port ionem aequalem cum aliis fratnbus accipiar. 
Ñ e q u e obeft quod poterat rainusaccipcrc', fi aliquis ex f ra t r i -
bus mclioraretur j indecnim iníei r i non poteft cíTe racliora-
tam,rcd fo lum inferr i poteft non efle deterioratam , alias oro
nes ¡eqoas porriones recipientes meliorai i diccrentur , quod 
cf tabfurdum. Secundó ratio ob quam prohibetur , nc filia» 
occafione matr imoni j meliorentur , eft ne a l iomm filiorum 
legitimae diminuautur , qui fiáis fiimus pc r f i íUt , tamctfi hoc 
pa i tum validam fit. 

8 Ex bis argumenta contraria pr imum, fecundum , & ter-
tiunR folura funt, Ad quairum refpondeo negando efle cafum 
dubium, cum videatur fatis expreífus . Prazterquam quod efto 
fit cafus dubius , interpretatio fumenda eft quae conformior 
fit juri communi non derogato , non tamen quae conformior 
eft jur i communi derogato. Sicuti eft in n o í t r o regno jus i l -
lud contentum in leg. paéíum quod dota l i , per leg. zz, TAUTÍ, 
ideoque fumenda eft interpretatio , q u x conformior fie j u r i 
deroganti. 

9 Tert iójCui incumbat onus probandi dotem non excederé 
f^atn i n hac legeaflignatam, an marito feu filis dorara;, an 
/mpugnant¡ dorem 3 Et quidem fi dos jam foluta fit, & i i j ius 

P0^eí I ]onem maritus ob t inuer i t , certiflimum eft ob l iga t io -
nein probandi dotem inofficiofam eífe impugnarori compe
l e , quía nemo a poíTelíionc turbandus eft, n i f i aper té con-
ftiterir caufam habere poífidendi. Ñ e q u e adus f a£ tus inva l i -
dus judicandus e f t , dura non confti teri t de nu l l i t a r e , cum 
femper pro valore aftus prasfumptio fumenda fit. Verum 
cum dos foluta non eft, fedtantum promií fa exiftiraat M i é -
tcs^r í i t t .de m!tjorcitibA.p.c[uí.fl.<;i.ní4m.iy.ma\\r:vi petenti fibi 
dorem dari onus probandi incumbere , quiacf t fundamentum 
fiiae petitionis , cum nul lum jus babear ad dotis fo lu t ionem, 
nif i quatenus fub meta logis comprehenditur. Conrraiia ve-
r ior eft & tenenda cum Baeza, í r ^ . de nonmt í lomnd . rat.dot, 
fiítab. cap. $6. num.K). Matienzo, d . l eg . i .g lo j f . j jn / W . G u t i c r r . 
f raó i . l i b . ^ .q .^o - circafinem. K a ú o c í í , quia fundamentum, 
cui n i t i tur mulier in petenda dote eft fola promiíf io fibi fa-
í t a de doce folvenda , m á x i m e fi in i n í h u m e n t o quarenti-
g io vices rci judicataE habente contineatur, Ergo probara 
p romi í l íonc n i h i l aliud tenetur probare. Econtra vero i m -
pugnans promilTionem > & folut ionem renuens n i t i tu r i n 
exceífu, quera dos promií fa credirur cqntinere. Ergo ipfi i n 
cumbir bujus exceífus probado urpote fundamentum fuae 
intencionis. Ñ e q u e obeft quod ipfc excipiens reus íir, & m u 
lier petcns dotem fit a¿1or, ut proinde nonrencacur probare 
exceflura, quia coramunc eft & á dodoribus receptan , qu i 
i n aliqua qualitate five agendo, flve excipiendo fe fundat te^ 
neri qualiratem i l l am probare, j ux ta^ /c^ in leg.¡i vero, §.qui 
pro reí qualitate , j f . qm famdnre cogantur. Quam cíTe cora-
muniter receptara ceftatur Covarruv, z . v x r . cat>. ó. num.z . 
Baeza , cap.$6. n u m . i ó . Guticrr . f i ipra, & i.p.de turam.cap.i. 
num. zz . 

10 Quarta ; An v íven t e dotante poíl í t impugnar í dos tan-
quam inofficiofa, & a quibus ? Pcrfons qux impugnare pof* 
funt dotem funt creditoics dotantis , co quod in eorura prae ' 
judic ium fada fir. I t em ejus filij , & fratres dotatae , quía 
eorura legi t imis prxjudicat. Deniquc ipfcmet dotans, quia 
adverfus legem proccífit a d u m nul lum & i r r i tum cífi-
ciendo. 

11 Quoad primara v í v e n t e mari to nec fraudis confeio 
nequeunt creditores alienationem revocarc,qaiailla a l i cna t ío 
valida e f t , & firma p c r f i l t i t , dura ís in cujus favorem annul-
latur non contradicit. N o n cnira alienata i n fraudera credi-
torura per contradum oncrofura revocationi c red í to rum 
fubfunt, cura poí l idens bona fide prpceflcritL U t latius Í¿Í//>.I. 
hu'jns traft . diximus. Secus eífet mor t^o marito , quia compa-
rationc mulieris viderur dos ex caufa lucrativa concclfa, 
alienara vero ex caufa lucratira revocad á crcditoribus 
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po í fan t . Atque r a tradit in p r x f c n t i Alphonf . de A w v c d p » 
leg 

• l . t i t . z .n . iS , & ftq.lib. $ .novt celle¿i. & plutlbas coraprobat 
Mat ien . d i ü a l eg . i . g lp j f . i . n,$. 

11 Quoad fecandam. Pluribus argumentis probare con -
tendit Aze?edo ,fl¡i<??!t/í^.l. » . t l O'feq. pode filios v íven t e 
patre cxceíTum dotis peterc. Summa arguraentorum quibus 
d icicur ea eft , quía ípfa dotis conf t i tu t io ip íb jure milla eft, 
par r íque adimitur exceífus , & filüs prasjudícatis tcddltur, 

, juxea leg. fin. f . de liiigtofis, & pluribus comprobac Maticn. 
leg. i . glojf.q. num. i . tit.z. l ib .^ . Ergo filij taut^iam rcra fibi 
propriam vendicare poíTunr. N^que obeft in vica patrís non * 
elle debitara fitiis legi t imara, leg. 1.$./» iwpttberi, j f . de collat, 
honor, quia filij non a^unt de revocando exceflu t i tu lo . legU 
t i r ax , & hxceditatis (ibi competentis , fed t i p i l o nul l í ta t i s á 
lege i n d u d x . Et forte ob hanccaufara%,8.íí''.4 p*r t , f . cave-
tur fie dotem conf t í tuendam nTc , ut ñ e q u e i n vita, ñ e q u e i n 
mor tc patris legitimae filiorum diminuaihrur. Verba c n i m 
legis funt. Can que finque en [alvo ,a fu* h'tjits la fu parte le
git ima también en v ida de fu padre , tomo defpues de fu muer
te. Ñ e q u e í tem obftat lex x?. Taur't , quae eft $ .tttul.%. l<b j» 
novt, colleói. qua cavetur excelfum dotis non eífc computan-
clum tempore promií í ionis de te rminaré , fed vel cemporc 
p io ra i í l lon i s , vc l mortis patris dotantis , prouc filia dotata 
e l ege r í t , quia id verum eft cum bona parentis ínter cohx rc -
des d iv idunrur , de quo cafu praedída lex loqui tur , quafi fc-
ca$ fit, cum non de partitione bonorum , fed de cxcclfa dotis 
agí tur. 

13 Casterum ctfi h x c fentcntia probabí l l s videatur, l o n g é 
p robab í l io rem , & in praxi omnino receptara ex i í t imo , quae 
aífir i t filiisaliifque hxredibus nullatenus compe te ré jus í n -
firraandi dotis conftitutionera durante vi ta dotantis : prouc 
docuit Gafpar Baeza , traSi.de non meliorand. rat, dotis > j i l i ab , 
cap.34.. num. 9. & feq. A y o r a , de partiiiorttb. qn*ft. 10. per 
tofam. Matíem. affirraans clfc oranium difta. leg. 1. glojf. 4 . 
num.z. Se l e g . ¡ . t i t . Z . l i b . ¡ . g l o j ] . j . w.4. Guticrr. l ib. $ .p r*£ í . 
q ^ i . i n Moveorea ra t ione praecipué, qu ía quoufque pa-
ter obcat cognofe í nequ í t , an dos conf t í tu ta babear exec í fam, 
cura ejus quantitas non fit rcgulanda neceífarió ex b o n í s 
tempore promiíFionis b a b í t i s , fed ex bonís eo tempore , vcL 
rempore mort is poficífis prout dotata e leger í t , j ax ta leg. z9» 
Taur't, quas lícet i n cafu fpecíali part i t ionis bonorum videatur 
locuta , attamen ejas deciíio , & ratio decidendi gencralis fuic» 
ut conftat ex illís ve rb í s . & c . para que fe diga la tal (tote tno-

ficiofa fe mire, & c . Praeterea filij v í v e n t e patre nequeane i l l i u s 
ha : red¡ ta tem etiam pro legit ima petere, quia v íven t e patre 
nulla eft baeteditas, nec jus ad ípfara confiderabile , leg. qu i 
fuperftitu , j f . de acquir. b t redi t . & leg.l.$.impuberi, jf.de collat, 
honor. Ñ e q u e valct dicere eo i n eventu non peti dotis excef-
fum t i t u lo baercditatis.aut l e g í t i m i , fed t i tu lo exceífus a lege 
reproban' , qu ía hic exceífus i n tantara peti poteft ín quan
tum probatus f u e r í t , at quoufque pater obeat probad nequir , 
curados q u x tempore p r o m i f l l o n i s e x c e í í i v a v í d c b a t u r j t c r a p o -
re mortis parentis congrua, & ju i la fit, vel quia pater fubftan-
t i amaux ic , vel quiaplurcsexfratr ibus inter quos crac d i > i -
denda deceíferunt. 

14 Argumenta cont rar ía ex modo d i d í s foluta funt. So-
lura fupercft refponderc ad leg.8. ííf.4. par . f . cui diximus ve
rum eílc patrem non pofTc ñeque ín vi ta neque i n raorte l e g i 
timas filiorum d imínue re , non quia hxc d i ra ínucio probart 
poffit v íven te patre, fed quía poft ejus raorcem probata d í m i -
nut ionc contradus in vica fadus ipfiquc praejudicans i r r i t u s , 
& nullus declaratur. 

1 j Quoad terrium Gafpar Baeza , d .cap.^ . n u m . l . & feq, 
M a t í e n . d,leg.^. glojf.7.num,6. Azevcdo, d.leg. i . n . n . & feq, 
contendunt pacrera revocare p r o m i í í i o n c m dotis ínofficiofac 
pof ie , quia bene poteft contra propr ium f a d u m ven í r c q u o -
tics nullurn eft. Sed ut rede refpondet Guticrr . d . q u i j l . i ^ . 
n.19. id verum eft , nif i obftaret lex 19. Tauri q u x eft J.ÍÍÍ.S, 
l i b . ¡ . '•ollefl. decidens inofficiofam dotem eífe fumendam ex 
quancirace bonorum tempore conf t i tu t ion í s dot is ,vcl tempore 
mortis dotantis. Unde quoufque dotans m o r í a t u r n o n eft l o - , 
cus probandi execífum. 

16 Quarta an hxc conft i tut io v imhabea t in foro confeicn-
t i x , itaut dotem cxceí í ivam recípiens teneatur i n conf t ien-
l ía exceíTim reftitucre j Atíí mant Gafpar Baeza, truel.de non 
meliorand. rat.dot. f i l iab. cap.z9' n u m . i . & i . Te l las Fernand. 
•leg. z?. Tauri in fine. Rojas , epitom, fuccajf. cap. j . n u m . + i . 
Angulo , de melmationib. leg, 10. glojf. 9. num. j . Dacun-
t u r , quia lex refiftíc pa ren t íbus , prohibetque i l l o s , nc oc-
cafionc dotis filias raeliorent, i rntantque quidquid i n con-» 
trarium f a d u m f u e r í t , ac quoties lex irritar fadum impe
dir domini) t r an í l a t ionera . Üc tradunt Dodores tnleg.frater 
afratre , j f . de condift. tndebttt, & <» leg. 3. $ fctendum , j f . de 
donat. mter v i r , & uxor, Ergo ranquam res aliena refticut 
debet. 

17 Cx tc ru rae t f i i n fpcdo rigore legis h x c op in io v e t i f l i -
ma fie, actamen confuctudinc videtur i n hacharte derogara, 

l i i cum 
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cum pafGm abfquc ullo fcrupulo dotes coaftituanrur ultra 
metam. tó^. i.pTaefcrtptam, ñeque ul!a filia reftituit, quouf-
que ^ ludicc poft mortcm dotantis compdlitur ad fratrum 
inflanciam. Sic docuit Padilla Authcnt. 'Res •, q m , Cod. com-
n.unia delegut. Cordub.m fum. q u t f l . i t i . i n fine. Mcxia , taxa 
pan i í concluf.é. nttm.+z. Ucnt ' iq . I t b . n . de matrim. cap.zo.n.4. 
L u á o w k X o p M b . i J n f i r u é l . c e p . i y s . m i . e d t t . S c l i b . í J e c m t r a t i * 
c ^ . i n i t i o . M3íme\.í.tom.fum.z.edit.ca¡>,9j.nttm.$. Sanch.iilos 
referens, l ib.6. de Tnatrim.dlff.tf. » . i . 

P U N C T U M V I L 

D e m e i l f u r a dot is conftituendas í i l i a b u s 

i l l e g i t i r a i s . 

Pro quantiiale ñ U m n t o r u m dos his filiahw conflituenda eft. 
E» qumti tcu fi non excedat metam alimentorttm ad heredes 

¿mnfmi t t i t u r . 
Idem de dote fpuris. dicendum eji. 
Si pífter dotem excejftvam filiabtu illegit'mU conflituat nada 

eji conftituüo quoad excejfum. 
Botctns , eiufque hiredes ex'ceffum revocare poffunt t ú a m 

contante matrimonio. 
Infietfo ture regio non permittitur filiabtu fpurils a paire, 

aut matre ultra quintum relinqui. 
7 , A n poffttpater ziel mater filiabw jpuri 'u qusts alimentare te-

netur, dotem i n totum quintum conflituere , fi qu'mtum 
i l lud immoderatum fit, & excedens alimentorum quan-
titatem ! Affirmant aliqui, 

8 Verior fententia eft excejfum nullum ejfe. 
$ Si quintum aliment'ts non füfficiat, an ultra quintum concedí 

pojftt ? foñ i tu r triplex fententia. 

i {^yperit ts diximus pro quantitatc alimentorum dotem his 
Ofil iabus cíTc confbituendam , co quod loco alimentorum 

fubrogatur.Aümcntaautcm praeftanda furít non folum fecun-
dúmnacmae indigentiam, fed fcaindam qualitatcm alendi, 
& facultarcm alentis, uteonfuctudo habet recepra. Sicuti rc-
folvit Covarruv. z.part.decretal.cstp.S. §.6.w.8. Tcllus Fcrnan-
des , / . l o . Tauri, n.z. Majorquc copia aíTignanda eft nupturx 
quam folutae.quia pluribus indiget, máxime fi prolcm fuften-
tarc debet. Sicuti latius profequitur Rcbell. 2. part. de obligat. 
iu j t i t . lib .s .q.%.fe£i.z. 

2 E a vero quanticas fi non excedat metam alimentorum 
quae pro vita alendi debentur ad bxrcdcs tranfmittitur , quia 
ca tranfmiíllo pcraccidcns eft, cum per fe reputetur cum vita 
finiendam cíTc. Secus eíTec, fi aliqua propricras concederetur, 
qux meeam alimentorum cxccdcrct. Nam fecundúm cam 
partcm ad haeredes non tranfmittitur. U t r c a é Tcl lus Fer
nandez , docct d . l e g . i o . T a : i r i , n . i j . 

3 Item de dote fpurix dicendum efl: cum fubrogatorum 
eadem fit rario, leg.filia, ^.Tttiaff.de condit. & dertjonftra!.leg.fi 
eum §.qui iníuriarum,ff'. ( i quu cautionib. Quarc fi fundus asíti-
matus cujus valor credirur alimentis vicae adaequarc datus 
fuerit quod índe fuperfucrit mortua fpuria non redditur do-
tanti, quia datum fuit ut in alimentis confumerctur. U t aliis 
rclatis probant Antón . Gabriel lib.%. cemmun. ú t . de aliment. 
q u í f i . i . n u m . \ i . Rebcll./^. ¿.q. %.num. i y. Secus eíTet, fi inaifti-
marus firiidus darctur , ut ex ejus frudibus poíTct a l i , quia 
tune non fundus , fed frufhis illius ad vitam conceduntur in 
dotem, ac proindefundi proprictas non tranfmittitur ad ha:re-
des. U t tradunt Mcnoch. de arbitrar, l ib.z . cafu 169. n u m . i o . 
Antón.Gabriel I tb . i . commun.tit.de aliment.concl,\t num.zZ. 
R-thell. d . q . S . n u m . u . Ñ e q u e obeft filias fpuriae indigerc 
matris dote ad fui fuftentationem ; id cnim per accidens eft, 
cum poíluit aliunde habere ex quo fuftententur. Qii inimo 
efto matris dote indigeant, non inde continciturad ipfas jure 
íucceílionis tranfire , fed quod poíTint ab ayo pcrfonaliccr pé
tete c|Ui obligatus eft nepotibus alimenta fubminiftrare cum 
aliunde non habenr. 

4 Quod fi infpcdo prudentis arbitrio pater dotem cx-
ccíTivam filiabus illegitimis'conftituit nulla eft conftitutio 
quoad exceífum , ut oonftat ex AHthent. ex tomplexu , de in'* 
ceftunupti'u , quae in hac parte non conjungitur per cap. cum 
haberet. Deeoqui duxit in raatr imen.&c. Solum enira jure ca
nón ico alimenta ncceíTaria pcrmittuntur non execíf iva, & 
confequenter dos congrua , non tamen excedens yalidé aíTig-
nari poterir. 

^ H í n c infertur poíTe dotantem, cjufquc híEtedcs hanc 
dotis conftitutionem qua parte exccffiva eft revocare etiam 
conftantc matrimonio, quia nulla eft & per legem reprobara. 
Sicuti pluribus comprobat Pctr.Barbofa. ̂ . p . l eg . i . n u m . j S . j f . 
folmo matrimonio, Rebcll./Í'¿.Í. ^« ' í . 8 .w«- .17 . Ñeque obeft 
generum damnificaii , nam fi confeius fuit c icc í lus fibi i ra -
putet. Si vero ignarus fuit , non obinde fitmatur dotis 
immoderatae conftitutio , fed folum tcnctur dotans , ciufyc 

hsredes compenfare quanti fuá intercrar dotem illam firmam 
cíTc, 

Illud vero credo veriífimum : fi nullum ex hoc exccíTu 
alicui tertio parerur prxiudicium , accipientem dotem deoblu 
gatum cíTc reftituere excefiura , dum ab ipfo dotante , ciufvc 
hacredibus nonexigitur. Nam efto receptio illa nulla fit.noa 
tamen fub obligationc fuo domino acceptum reddcndi, dum 
ipfc dominus non vult fibi reddi. Ut bene adrertic Rebcl l . 
d. l i b . f . q.S. num.zo. 

6 Infpe^o autem mrc noftro rcg"o filiabus fpuriís non 
permittitur parri, aut matri ultra quintum relinquere, tametíi 
naturalibus omnia bona relinquere poífint deficientibus fíliis 
legitimis. U t dicitur leg.io.Tauri, quae eft S . í i f . j . lib,1), tolleíl, 
nove. 

7 Circa quam legem dúplex oceurrit grayis dificultas. 
Prima an poífit pater vel mater filiabus fpuriis quas alimenta
re tenetur dotem in totufn quintum conftituerc, fi quintum 
illud immoderatum fit , & excedens alimentorum quan-
titaiem debitam ? Aflirmant Palacios Rubios , i n repetir, cap. 
per veftras, de donat. ínter v i r . Ó1 uxor. netah. 3. § 14. n. h i t , 
Covarruv. i . p . decret. cap.8. §.é. num.%. ad finem. Lara aliis 
relatis i n leg.f i q u á a UberU, §. ídem refcripfit, num. é l . Ĉ 7 6^, 
de UberU agnefcendts. Spino in ff-ecnlo tefiam. glojf.16. ». 104, 
Ducuntur , quia lex cxprcfsc prohibet, ne ultra quintum iis • 
legetur. Ergo tacité quintum legari poífc pcrmitdt : prohi-
bitus namque donare ultra quantitatcm á lege praíferiptam 
optiraé potetit ufque ad illam donare, avgüm. leg.fanc m i s , 
Cod. de donationibus , é l emen t . E x i v i de paradtfo , ver/, cum 
autem natura de virbomm figmficat. Qiiod adeo verum exi-
ftimat Ant. G ó m e z , leg. 10. Taun , numero 41, & alij , uc 
cfto illud ^quintum ciccdcret legitimam uniufcuiufquc filij 
legitimi, adhuc poíTct fpurio relinqui , & fpuiis in dotem 
dari. 

8 Nihilominus vetius credo exceíTum illum nullum efít'. 
Uc docuit Caltillo , in d.leg. lo .g lo j j . mas de ta quinta. Tc l lus 
Fernandez , nurn.9. M a ú e n . g b j f . i . num ly . ^ 24. Mol in . de 
primogen. Itb.z. cap. 1 y. num. 74. Azevedo , num. 7. Rebcll , 
qhif t .Z. num .Zf . Quorum fundamentum eft , quia hoc quin
tum permittitur relinqui in alimenta cum debita funt; at qua 
parte excedit alimenta congrua alimenta non funt debita. 
Ergo illud quintum ea in parte relinqui non poteft. Ñ e q u e 
concrarium probar ratio pro contraria fententia adduda. 
C u m enim prohibetur ultra quintum conced í , non intcll i-
gitur quintum conceíTum eífe , fi alimentis neceífarium non 
fit, cum caufa ob quam permittitur fit alimentorum fuppc-
dicatio. 

9 Secunda dificultas eft , fi é contra c|iiintum alimentis 
non fufficiat, an ultra quintum concedi poíTit ? Affirmat polTc 
Covarruv. z.p. decret. cap.X. num. 8. irífine. Rebell. z. p. de 
ebligat.lib.f.q.8 num.z ^,D\AiC.?ciez,legzz.ti t .^Jtb.i .ordinam. 
col. 16 5-. referuntque Joannem Lupum , i n repecit.cap. per v e 
ftras 3. notab. §. i4.»«w.7.8. & 10. Ducuntur quia hanc a l i 
mentorum fuíficicntcm conecífionem jus natnralc exigir, 
l . i . §. huius fiudij, j f . de iu f t i t i a , & ture , § ,« / í . ínftit, de í m e 
natural. g e n t . & c ivd i . At huic juri naturali non videtur , pee 
pofitivum derogari poíTe. Item mcap. cum haberet. de eo qui 
duxit in m i t r i m . exprefsc dicitur neceffatia fubminiftranda 
cíTe. Ergo fi neceflaria quintum excedant, ea funt fubmini
ftranda. 

Cxterúm nullam eífc obligaclonem excedendi quintum 
máx ime ftantibus filiis legitimis late probar Tcl lus Fernan
dez, l . i o . Tauriy num.$. & feq. duftusex yetbis noftraí legis 
qu£E exprefsé prohibet concedi ultra quintum. T u m ne filiis 
legitimis praejudiectur. T u m i n o d i u m , & deteftationem i n -
ceftuofi coítus ex quo fputij geniti funt, rcfpondetque con
trario fundamento negans fuftcntationem concedi de fado 
eífc de jure naturali , cum plures caufx adfint ob quas h x c 
conceíl lo ceflare poffit , tamecfi de jure naturali fit pro-
penfio , & i n í t i n d u s ad filios fpurios alendos, & fultcn-
tandos. Secundó refpondct quod efto eíTet de jure natu
rali ea fuftentatio , modus autem fuftentationis juxta quali-
tatem perfonae alenda:. &facultatem alentis non eft de jure 
naturali. 

Placer fententia media, quam aftruit Matien. d . leg.%. t i t . i . 
numero 8. l ib. 5. novs, colleft, contendens utramque fenten-
tiam conciliare.AíTerit namque primam fententlam conced«;n-
tem patrem excederé poíTe & deberé quinrum in alimentis 
aíílgnandis , & dote conftituenda intclligi deberé , fi quin
tum non fufficiat alimentis pro conditione natune necefia-
riis. Secundam vero fententiam intclligi de alimentis & 
dote pro qualitate perfonarum. Ducitur quia alimenta & dos 
pro conditione naturae neceífaria jure narurali funt debita 
ideoque jure pofitivo reftringi non poíTunt. Secus vero al i 
menta & dos pro qualitate perfonarum , quae jure tantum 
pofitivo debentur. Item communis eft fenrentia legem 
ftatucre legari poíTe quintum iis quibus debita func alimcn-
u fecundum qualitatem pcrfottajium» tametíi p í o condi*-

tione 
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' í o n e & cxigentia narur.r fufficicntia alimenta haberent. 
Ergo credendum eft tantura eíTe prohib i tum, ne qamtum ex
ceda tur i n iis quibus alimenta juxta qaaluacem perfonamm 
debira funt , non vero in lis quibus fecundum naturas « i -
gentiam debentur. Etenim com^araiione horum difpofitioni 
juris canonici, d. c. cum hthetet, relinquitur. 

P U N C T U M V I I I . 

D e fídejUÍToribus q u a l i t e r pro dote f o l v e n d a , v e í 
e o n f e r v a n d a d a r i p o í l i n t ? 

1 j í b uxore,ejúfgue patre non folum ojferri, fed exig't fidejujfo-
res poffunt de dote marito promiffa folvenda, 

x A marito dullatenits exigí fidejuffores poffunt pro dote fer-
vanda, & eonfervanda. 

3 Non debentplures fentientts pro dote reftituenda matrimonio 
diffoluto exigi fidejuffores poffe. Sed contrarium tentn-
dum e(i, 

4 A n marito ultro volente , fidejuffores praftañ valide pojftnt? 
Negative refpondetur. 

j Nec mari t tu, nec fidejuffor huic difpofitioni renunciare potefl. 
6 Si fidejuffores jurent fe foluturos, dummodo mari t tn non fol-

v e r i t , communu fententia afferit ohligatos effe , folvere 
marito non folvente, 

7 An te matrimonium coniraf íumrept t ta t Tachín, d t r i fidejuf
fores poffe ¡fi fub ea conditione ut fidejuffores dtntur, ma
trimonium celehratum fit. Sed ñullatenM admitti tur, 

8 Dari fidejuffores poffe ante & pofl contratlum matrimonium, 
durnmodo fint marito i n primo gradu coniunéii ^ffirTnmt 
alicftii. Sed non admitt i tur, 

9 ^«'^ fi ab*** fimuí cttm marito dotem recipiat poffit ne eo 
cafu fideiuffor effe, 

10 S/ extraneus qui obligatus non efi uxorem dotare , dotem eon-
ftituat, extgere a marito fideiuífores poteft de reftituenda 
fibi dote, fij^xúr-fiíe libens decefferit, 

i i - S f a t iquain provincia v i p r e t confuetudo dandi fideiufforeí, 
poífent va l ide , & licite eihiberi. 

Vv Confiante matrimonio fideiuffores lejcigi a marito poterunt , fi 
fuá culpa i n paupertatem vergit, 

I3 h ( l matrimonium diffolutum optime potefl a marito fideiujfio 
exigi de dote reftituenda, 

*4 pro re dotali vendita fideiuffor conftitui poffit. 

QCJaeftio procedit tam de fidcjuíToñbus datis a mar i to , 
quam ab uxorc. I t em de datis,ex ncccí l i ta te , vel v o -

luncatc. 
i Ab uxore , c júfquc patre n o n fo lum ofFcrr i , fed ex ig i 

fidejuífores poífunt de dote mari to promifla folvenda,ut p ro 
bat lex cum dot'u ff.foluto matr. & ex communi gloffa , i n leg. i . 
poft princ. Cod. ne fideiuffor. dotium. Bald. Novell, de dote , 6.p, 
pr iv iUg .x i .num . 9 . k tx ton . G ó m e z , j o , T 5 i « r i . » / / . i é . G u t i c r r . 
de iuram. i .p .cap . tx . num.^.. M o l i n . - t r a ó i . i , difp, q i j . i n i t i o . 
Eft cnim larum diferimen inter uxorem , & mai i tum , qu í a 
obl igar lo uxoris de dote folvenda l imitata eft , & facile ab 
ea eximi poteft dotis folutionc, Secus maritus , cum perpe
tuo apud ipfum dos manerc debeac. Ñ e q u e hace obl igar lo 
folvendi dorem g 'gni r difeordias, fcdpotius amorcm con
cil iar . T u m quia maritus eft crediror , & mulier quae eft 
i l l i fubjeda debiror. T u m quia doris fo lu t ionc augetur 
amor, ergo quo fucrit icertior fo lu t io , co amor magis firma 
bitur . Quapropcer cfto in aliis obligationibus uxor fe tueri 
poífi t beneficio V e l l e i a n i , non tamen i n hac cbl iga t ionc 
dotis Co \ r en¿x , leg.generaltter,Cod, AdVelleianum, &adverr ic 
An t .Gomez , M o l i n . loc.cit. Rebcl l . i . p . deebligat, i u f l i t . l i b . f , 

n u m . ^ í . 
x A marito autem millatenus exigi fidejuífores poíTunt 

pro dote fervanda, & eonfervanda. U t decidle lex i . Codic, 
ne fideiuffor, dotium dentar, ubi reprobatur l e í & confue-
l » d o contraria. Idem habetur leg. x. eodem t i t . & i b i , o m -
nes Dodores . Rationem vero col l igunt ex dtBa leg,z,verf, fi 
t n i m , ne occaí io perfidiac i n c o r u m connubio g i g n a r u r , cum 
cenfearur uxor non faris confiderc de marito á quo fidcjuíTo-
res ex ig i t . Ñ e q u e rat ioni confonum crac ei cui propriam 
perfonam fidit abfque fidcjuííoris interventu propria bona 
non fiderc. 

j Notantcr d i x i pro dote fervandu, Nam pro dote re f t i 
tuenda matr imonio d i í fo lu to non defunt plures fenticntes 
e x i g i fidejuíTores poíTe , co quod ratio legis i . Ó ' i , Cod. ne 
fideiuffor. dotium dent, i n hoc cafu ceífarc videatur, cum o b l i 
garlo fit de a d u exequendo tempote matr imoni j d i í lb luc i , 
& ín quo non eft locus perfidiac. Sed conttarium commu-
nc eft , & ,omnino tenendum cum Bart. i n leg, fi confiante, 
^.quoties, Digefl. fotuto matrimonio. Joan.Orofco, i n leg.ius pu-
hlicum , num.$. & j^ . f f . de P a ñ a . A n t ó n . G ó m e z , d , l e g , ¡ o , 
Taurt , num.z6, initio, Guticrr . d, cap.zi.numero n . N a m c i to 

Fcrd. de C a í h o , de lu f t . & lur . t m l / . 

rc f t l ru t lo dotis d i i fo lu to mat r imonio prxftar! drbeat , i l l ia» 
tamen obl igar lo conftante matr imonio permanet : ergo per-
fidiam excitabic , fi fidcjuííoris interventu vallari exi^atur. 
Adde fi fidejuffores exigi a marito po l len t pro reftitueada 
dote, v i x clfcc u l l u m coniugium , in quo fidcjulToLCS n o n 
í n t e r v e n i r e n t , parum cnim mul ic r i refere dotem confervari, 
dummodo de i l l i u s reft i tut ionc fecura pctliftat" Prztct^uam 
quod reftitui non poteft nif i confervetur faltem in virtuce , ac 
proinde fidejuífores exigi po íTcntdc reftituenda d o t e , taci-
tc exigerentur de i l l a ' couferranda. Qaod admittendum 
n o n eft. 

4 Sed an marito u l t ro volente , & abfque ul la neccflitate, 
& compulfione confenticnte fid-juífores praeftari valide pof-
fint ? N o n eft conftans fententia. Nam Cynus pof t Jacob de 
Ravcna, i n d . leg. i .Cod.ne fideiuffor. dot, dentur, R o m á n . 
i n leg . f i confiante, § quoties,ff, folutio matr im. c o l . i , n u m . n . 
Cuman. ibi , celz. Bald. Nove'l.de dote, (>.par. pr ivi leg. z i , » « -
mero j . i n f p c d o juris r igore. Duarcn. in capit.4. de dotib. Ó* 
dot. iure fub tit.foluto matrimonio , affirmativam partcm tuen-
tur . d u d i , quia nullus eft eextus , ex quo colligacur nu l l am 
cíTe fickjuflorum obl igat ioncm fie voluntai ie fufeepcam. 
Cum lex r . Cod. ne fideiuffor. dot, f o lum reprobet legem , 8C 
confuctudinem i at maritus dotis fervandíe h l j a i fo icm ex-
hibeat, non tamen reprobae fidquífioncm , q u x non ex lege, 
auc confuctudinc , fed ex libera v o l ú n t a t e raaviti p rx f t a -
tur. I n leg. autem ». eodem, t i t . fermo eft de fidcjuílijnis exa-
d i o n e . Sed nullatcnus haec fentcntia fuftinenda eft , fed p o -
tius contraria \ tanquam communis & veía omnino ara-
pledenda , prout cam a m p l r d i t u r plures referens Ant . G o m . 
leg. j o . Taur i , numero z6. Joan, Orofcus , leg.ius puhUcum, 
num. 4. f f . de pat tu . G ú ú a t . de iuram. i . p . cap.zi. num. i . 
Fachincus, lib.%. controverfc.yé.Sc ali j .Fun. lamrntam c í t quia 
lex i.Cdd, ne fide¡u¡forei, dot. dentur, cxprefsé abolet omnem 
fidejuífionem dotis lege & confuctudinc approbatam. Ergo 
a f o r t i o r i abolce fidejuíliouem v o l ú n t a t e mari t i i udadam, 
i l l a namque lex omnem fidejuílionem etiam occafíone legis, 
& confuctudinis improbar. Q j o d non levlret c o l l g rur, 
fi aetentc ponderenruc xzúmCodic ' t iTheodof iani l i b , } . n t . i f . 
de fideiuffonb. do t ium, ex qi ío lex i l l a I . fumpta eft , i nqu i t 
c n i m í ¿ / , Theodofius. Omnium fponforum , ve l fideiuffoiutn 
deinceps i n envenda dote fponfione promiffiones abfolvimus. 
Qua» verba gcncralifí l ina fun t , & omnem fponfioncm five • 
exadam , five u l t ro obla tap excludune, ut rede adnotaric 
Cujacius, ibi . 

H i n c infertur non poífe marleum nec fidejuírorcm buic 
difpofieioni renuntiare , quia in favorcm matr imoni j & fide-
l i tatis in eo fervandae, & reverentiae marito debitae fada eft» 
Atque ita docct plures allcgans T i r a q u e l l . deprimog q.zz.n ,9, 
Gutierr.ÉÍe iuram.eap .11 .num.ii. A n t o n . G o m c z ^ . / e ^ . j o . w . t í . 
M o l i n . difta difp.^z j . poft i n i t . 

6 Si tamen fidejuífores jurent fe foluturos, dummodo ma
ritus non fo lver i r . Communis fententia quam refere, & fc-
qui tur Covarruv. de pacl'u i./>.§.x.».9. A n c ó n . G ó m e z , d,n,z6, 
¿clex .69. T a u r i , num, 4. Menchaca , defttccejf. creat, S.zS. 
numero 34. Gurierr . -Molin. & Rcbel l . loco c i t . z n c ú t obligaros 
eífe folvere marito non folvente, Q u o d credo vení f i inum 
eífe, quia obligantur ad aliquid i i c i t um ,nec ju rca l iquo pro
h i b i t u m . Sedan ex v i hujus ju rament i , & obl igat ionis fide-
juífio firmetuf? Varianr Dodores . Nam Guticrr . Covarruv . 
& A n t ó n . G ó m e z , M o l i n . & Menchaca aftruunt firmari, quia 
ex v i juramenti purgatur fidejuífionis nul l i tas . Ego vero 
probabilius exi f t imo nul lam ex i l l o juramenro p romi f l ion i 
adjici firmitatem , quia n u l l i b i repericur nullicacem fídcjuf-
fionis purgari accedence juramenco , ac proinde fola o b l i g a 
do Rel igionis intcevenit nu l lo jure parri acquifito , ficuti eft 
in juramento folvendi ufuras , & fimilibus , cap. debitares, 
de iureiurando , ac proinde perica relaxationc , & conceífa 
ficuti concedí poteft , cTancfcic ob l igar lo . U t bene Paul, de 
Caftro , i n leg . f i quts pro eo f f . de fideiufforib. fayce ib, , Bate. 
num.9. & inleg.z. num.4. Cod. ne fideiuffor. dot. dentur, Antón. , 
& Alciat, c, cum contingat, num.\o%. verf.6. infetatur, de i u r t * 
turando, & a l i j . 

7 Excipiuntur tamen a l iqu i cafus in quibus fidejuíTores 
dotium admittaneur. T a m anre mactimonium con t r adum, 
tum i l l o conftance , t um i l l o diíTolaco. An te mat r imoniam 
contradum repacac Fachinxus. Í¿. c<íp.76. relato Hcr raanopo-
lo dan' fideiuífores poíTe , fi fiib ca conditione ut fideiuífores 
dentur, matr imonium celcbratum fit. Sed h x c exceptio nul ' 
lacenus eft admitcenda ut pote obftans ex d iámet ro íuper ior í 
dodrinac neganti fidcluílioncm valere. Q j i p p e eft conditio a 
iute reprobara, ac proinde peti non poteft. Adniitci tamen de
bet cautio fideiuífona de doce reddcnda , fi naptix non fc-
qaantur : nam co Cafa Ccífacratio ob quam a lege fídciuílío 
eft p r o h i b i r á , cum ex e i fideiafTione nulla difeordia inrer 
coniuges excicatur. U t probat lex Tiúo centum, §. Ttúo genera 
verf. fed cum ante nuptias, ff.de condit. & demonjirat. & tradit 
ex communi Anton .Gomcz , dift . leg.jo. n tm .ze . verf .pnmo. 

I i 3 M o l i n a j 
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M o l i n a , d i ñ . d i f p . ^ i ¡.poft in i t . RcbclL í .p .de ob l igu t j ib .^q .^ . 
num. 22. 

8 Secundó dari fidíjinfores poíTe ante , éc p o í l c o n t r a í l u m 
matri ivionium , dummo 'o íínt marito in p i imo gradu conjun-
ftijfciücet pater ác frater aífirmant relato Bart .& aliis Guticrr , 
¿ . f ^ ^ i . w w w . ó . c o n f c n t i t A n t o i i . G o m e i ^ q ü o a d pacrcm d . n . t é . 
Ihfht .q . Quia l e í z.prohibens ne fídejuíTores exigantur pro
h ibe t n? exigantur á marito , cjúfqiie pane , & aliis dotem 
tec ip imt ibu ' . , non tamen prohibet quin ípíi fidejuíTores fint. 
Sed certc haiic exceptionem probare nullatenus pof lum «afu 
quo pater dorcm non receperit. Nam íi pater dotem non re-
Cipit , jam exifWtur á marito recipiente fidejuíTor. A t lex z. 
prohibet fidcjuflbris e x a d i o n c m ab iis q u i dotem recepc-
rant , ñeque d i f t ingu i t , an fidcjnfl'orcs fint c o n j u n d i , vel ex-
tranei. Ñ e q u e ex co quod fidejuíTor fit fratct,aut pater mar i t i 
l o l l i t u r inconveniens perfidiac, cum de marito non fie plcnc 
confífum do:em reft i tuturum. 

5 T e t t i ó GioíT.d^ d.Ug.i.Cod.ne fidejujforesjtem aHfMpoteft. 
Se in Ug. ( i conlzme i n pnnc.ver. m u r i t i n d finem. & ibi Bart. 
n u m , i i . BáM N o v e l l , de dottb. (,.p. p n v i l e g . z i . n u m . i l . & a l i j 
cenfent , fi alius fimu! cum mari to dotem recipiat poíTe eo 
c.iíu fidcjuííürcm elle , q u i a d i d a lex z. Cod. ne fidejuJJ'or.dot. 
dent. excludit fidejuífioncm a l iamm perfonarum exigi ab iis 
qu i dotem receperuut : at in p r x í e n t i non ab iis qu i dotem 
receperunt fidcjuííio aliarum perfonarum exigi tur , fed potius 
ipf i fibi invicem fidejuífores funr. U t explicar Gutierr. d . 
t a p . n . de juram. num. 10. tefbturque communem eífc fen-
tcntiam. 

C x t e r u m u t haec l imi ta t io verum contineat, obligandi non 
funt iñ fo l idum maritus & extraneus, alias urerque in efFcdu 
eíTet alterius fidejuíTor in parte dotis non acceptae. leg. v i r 
uxof i , j f . A d VelietíDy. Sed uterque obligandus eft pro ea parte 
tantum quam accepit, U t bené explicat Gut ierr . d. c .z i .n .xo . 
Rebell . de oblig. juf i i t . z.p.lib.f, q .^ .n.^^. 

10 Q u a r t ó fi extraneus q u i obligatas non eft uxorem do
tare dotem conftituat exigere a marito fidejuíTores poteft de 
reftituenda fibi dote, fi forré uxor fine liberis dcceíTcrit. Nam 
cum liber fis in dote conftituenda , facultatcm habes appo-
nendi eam conditioi\cm qua ttbi placuerit. Ñ e q u e ex hac fide-
juí f ionc occafio ul ia perfidia: p r x b e t u r , cum i p f a u x o r , auc 
nomine ipfius , aur perfona quae i l l am repraefentct, aut vicem 
i l l i u s gerat fidejuífionem^ion peta t , ícd extraneus nomine 
propr io . Sic relatis Ba i t . Immola , R o m . Alcxand. docet G o m . 
d. leg.So.Ti.i6. M o l i n a , d.dtfp.^^.pofl i n i t , RebelU .5 .9 . w ^ i . 
t amet í i contra alios referens tencat Gutierr . d . c a p . n . n . i i . 

> 11 Q i i i n t ó fi aliqua i n provincia vigeret confuetudo dan
di fidejuífores, poflent va l idé , & l ic i te exhiberi . N a m con-
luetudo legi t ime in t rodué t a v i m habet derogandi legem. 
M á x i m e cum lex i .Cod. ne fidejujfores dot. dent. futuram'con-
íuc tud inem non improbet , fed praeteritam. Sicuti benc 
comprobat Gomczius , dif t . num. 26. circa finem. Rebel l . 
num. 31. 

12 Confiante matr imonio fidejuífores ex ig i a marito po-
terunr, fi fuá culpa i n paupertatem v e r g i t , ita ut juftc t imer i 
r o f l i t bona dotalia prodigc confumpturum, ñeque facultatcm 
habituram uxor i ejufvc haíredibus dotem reddcndi matr i 
monio d i l fo lu to . Sicuti col l igirur cx cap,per veftras de donat. 
ínter v i r . & uxor. & i b i , Do&ores , & tradunt Bart. Alexand. 
& a l i j : tn leg. fi confiante , $. quotíes , j f . foluto matrimon. 
G ó m e z , d. I t g . fO .Tau r i , num, 26. verf. fecundo. Rebel l . d, 
q.9. n u m . i x . M o l ' m z , d.dtfp.+zf. poft in i t , Gutierr . d. cap . t i , 
num. j í 

1 j Poft diíTolutum matr imonium opt ime poteft á mariro 
fidejuífio ex ig i de dote rcíiimcndZyleg.ficonllAnte^.quotíestjf. 
foluto mat r ím. & i b i . GloíTa , verbo de fetutione. Se i n l e g . i . 
Cod, ne fidejujfor. dot. dent. Se ex communi docet Gomezius, 
d num.zk, Gutierr. ««/w.y. E tcn im ratio prohibendi fidejuf-
fionem Í » % . I . Ó1 1. omnino cclTat matr imonio d i f i b l u t o . 
\ j t autem feias quando maritus obligetur ad hanc fidcjuííio-
nem praíftandam adverte bona dotalia immob i l i a ref t i tu i dc-
bent ftatim foluto matr imonio . Q u o d íi culpa mar i t i fucr int 
tonfumpta reftituenda eft eorum seftimatio. Bona vero m o -
bi l ia non nifi poft annum. Sicuti habetur kg". unte. §. exaéiio, 
Cod.de reiuxorii, aft. & l e g . ^ i . t í t . x i . p a r t . / \ - Ig i tur pro bonis 
immobihbus eft ncceíTaria fidejuííio , cum ftarim reft i tui de-
bent. Q^are fi eorum reftirutio differri permit t i tur , fidejuífio 
ex ig i poterit ficuci in aliis debitis. Pro bonis vero mobil ibus , 
qua: non nifi poft annum ex obligatione reftituenda funt, 
fidcjuííio praeftanda eft , fi ficri poteft , alias fi n o l i t maritus, 
vel cju^ filij hanc fidejuífioncm praeftarc cum pof i in t , ftatim 
obligandi funt bona reftituere. Si vero non fpolünt fidejuffio-
nem exhiberc dedudo commodo dimidi j anni quo i l l i s b o n i 
ut i poterant obl igandi funt reftituere. Sicuti hxc habentur 
leg.fi confiante^.quoúest f f . Soluto matrimonio^Sí tradit Gutierr. 
d . t t p . zx .num %. 

14 Supercftdicendum, A n pro re dotali vendita fidejuíTor 
i o n f t i m i poíTit.Cui difíiculiati optimtrcfpondcc An ton .Gom. 

d. /í^.^o.Tiíwrj , » « w . é o . in hunemodum. Slmul ier vendidir 
c o n í b n t e matr imonio , fidejuíTor conf t i tu i nequit , quia nulla 
eft venditio, nullaque ex tali connaclu nafeitur ob l igado . Ac 
fidejuíTor adhxrere debet val idx ob l iga t ion i . Ergo i l l a defi
ciente cerruit fidcjaíTor. Alias fi fidejuíTor-obligaretur, & v i 
hujus obligationis fo lve rc t , áge te poíTet ádverfus mul ie iem, 
& fie per ind i redum privi legio dotis privarctur. Si vero ma-
r i tus ,vcl extraneus rcm dotalcm tradiderint, opt ime potetunc 
fidejuíTorem exhibere. N a m fupradiaa vendit io tamctfi rei 
a l icnx valida eft , ideoque principalis , & fidejuíTor ad inte-
rcíTc obligantur, juxta leg. i em a l i enamf . de contrahtnd. empe. 
Eandem dodr inam extendit Gamezius,ad vendit ionem rcrum 
i m m o b i l i u m minor is ,qux fi abfquc decreto judiéis , & autho-
ritatecuratoris fuerit fada á minore cum fidcjuíTore nulla eft. 
Si vero fada fuerit ab extraueo ucerque tenetur ad inTerclTc, 
juxta leg. & fuis, Cod. de p r i d m mmor. confeutit his M o l i n . 
t r a c l . i , d i f p . + i l . circa med. 

P U N C T U M I X . 

D e dote p r o m i í T a . 

§ . I . 

A n v a l i d a fíe p r o m i f l i o dotis ab fo lu tc f a d a abr̂ ue 
u l l a q u a n c í t a t i s d e t e r m i n a t i o n e í 

Raiio dubitandi proponitur, 
Dijlinciione refpondetur. 

I r ) A t i o dubitandi eft , quia q u x l i b c t promif l io , donatio, 
£ v . l e g a t u m rei incertx n u l l u m eft , utpotc quod min ima 

re , & null ius x f t ima t ion i s mandari executioni poteft. Sicuti 
l i ú u s d i fp . i . htnustraci. ubi de incertitudinc conrradus d ü i -
mus. At p romif l io dotis abfolutc fada incert i tudincm habet. 
Ergo nulla eft. 

2 N i h i l o m i n u s attendendum eft quis fuerit dotis p romi f -
for. N a m fi pater vel alius qu i obl iga t ionem dotis c o n f t i -
tuendx habebat promiíTor fuerit valida eft ea p romif l io . N a m 
cfto i n verbis videatur incerta , re tamen ipfa certa eft , cum 
certitudinem á lege accipiat. E tcn im lege ftatutum eft pa
t rem pro facúl ta te fux fubftantix, & qualitate mar i t i ob l iga -
tum eífe dotem fux filix prxftare. E rgo dotem abfolutc pro-, 
mittens cenfetur promittere fecundum quantitatcm legibus 
probatam. Sicuti decidir Papinian. w leg. cum poft, i.gener^ff, 
de jure detiutn , genct á focero dotem arbitratu. foceri cerro 
die dari non demonftrata r e , vel quantitate ftipulatus fucrar, 
arbi tr io quoque detrado ftipulatiducm valere placuit. Nec 
videri fimile quod fundo non demonftiato nu l lum efle lega-
t u m , vel ftipulationem conftarec, cum ínter modum conf t t -
tuendx dot is , & corpus igno tum magna difFaentia fir. D o t i s 
cn im quanciras pro modo facultatum patris . , & dignitat is 
mar i t i conft i tui poteft. 

Verum fi dotis promiíTor exti teri t mul icr , aliufvc ex
traneus q u i dotis confti tuendx obligat ionc carc t , nulla eft 
ea promifl io , quia non eft unde detcwninationcm accipiat, 
cum pro ipfis nu l l i b i fit cautum dotem conftituCndam efle 
pro qualitate perfonarum , & facultare dotantis. U t a p e r t é 
ftatuit Alexand. leg\. 1» Cod. de dotis promijf. dieens. Fruftra 
exiftimas a d i o n e m r ib i c o m p e t e r é , quafi promiíTa dos t i b i , 
n c ^ r x f t i t a fit, cum ñeque fpecies ulla ñ e q u e quantitas p r o 
miíTa fir. Sed hadenus nupt ia l i inftrumento aferiptum quod 
ca q u x nubebat dotem date promiferat. Atquc ita traduce 
Corrafius, ad leg qui í tberoynum.yi . ff,de r i t u nuptíar^ Francifc. 
Conanus, lib.%. cap.S. Cujacius, inrecitat. adCod, t i t . de dotu 
promtff. Se ad Papin. l ib . 4. refponf. i n refponf. leg. cum poft. 
$. gener. Digeft. de jure dot. Francifc. Duarcn. I t b . j . anniverf. 
dtfp. ca¡>.¿6, Andreas Fachin. / t¿.8. controverf.cap.y^. & a l i j . 

§ . H . 

C u i c o m p e t a t a d í o e x i g e n d i d o t e m á patre p r o -

m i í r a m g e n e r o pof tquara g e n e r é v i t a 

d e c e í l i c Í 

I Si gener dotem promijfam acceperit acíio filis, competit adver-
f u i generum > eju/que fuccejfores. 

% Si gener dotem promtffam non recepit , ñeque filia adverfui 
pa t rem, ejufve fuccejfores pro folvenda dote (tgere , n i f i 
f r í n t hiredes generi ei aü íonem cefftrint. 

I T ) Rcvitcr refpondco,fi gener dotem promiíTam accepenr, 
f j m a n i f q f t u m eft ad ionem filix compe te ré adyerfus ge-

nerum 



D t f p i d t a t i o I X 0 

n e ru m, eiufquc faccclTatcm , cum ci dilToluro mat r imonio 
doccm rcdderc tcncantur. Sicuci dccídicur leg. unte. $. videa-
mus , Cod. de rei uxortt, « t i . i b i í JEquijfímum nobu vifum ejl, 
& i n exf l ipuhñs aBione muUenm dotem fuam pnc tpmm etc-
cipere. Q u o d iacclligendiim eft , cum filia emancipara c f t . 
nara fi fub patris fír pote í tare , & i p i l parri l imul a a i o 
competer. Uc late probar A n t ó n . Goratz , iege j o . Tnuri > 

i Si vero orncr dotcm promiíTam non rcccpic nequit filia 
adverfírs patrem cjufve fucccirorcs pro folvenda dote a ¿ t i o -
ncm intentare > n i f i prius g tnc r i hxredes c i a d i o n c m ceíTc-
r ínr . Priorcm partcm probavit Dioclecian. leg.f.C.de dot'upro-
mtjf, i b i ; Si pro te mater w.znto tuo fiipuleutti promtferit dotem, 
non tibiy fed marito contra fucceffores foceri competit a ñ i o . Se
cundara í i a t u i t Pauli leg.fifacer 15. §. Luc iu i , f f . folutom(ttrtm. 
NcccíTe habebie madtus aut ciadlam dotem , aut adiones c i 
praeftarc. Si hanc q u x í t i o n c m explicar a l ü s rclatis F a d r í n . 
líbiü, antroverf, c a p . y ¡ . 

§ . I V i . 

A n v i r o debeantur red i tus , & ufuras o b p r o m i í l i o -

n e m dotis n o n folutac ? 

I Prom'tjfio exuf» dot'u f t e i * regulariter conditional'u eji > hoc 
efl a matrimonio contracto pendens» 

z A punBo matrimsnij ptr verba de pr&fenú contrafti dos de
be tur, 

3 Obligattte eft dotem promhtens compenfure mctr'tto quetn-
tum i n fu3entand(t fAmil ia tnfumit interim dum non 
f o l v t t . 

4 Non folum ob fuñentcttion'ts muntu.fed etiám in poenam cul
pa dota fuo tempore non folutA poterit m a r i t w interejfe 
ali/fuod exigere. 

1 T)Raemi,:to pf0™'^!011^"1 caufa dotis fadlam regulari-
X ter condicionalem eíTc , hoc eft á ma t r imonio con

t r a j o pendentem , cum dos abfque mat r imonio cíTe non 
W G t , Ug, 3. Digeji.de jure dotium. Vndc quoufquc ma-
"iRionium cont ra t t i im fit per verba de prasfeuti dos n o n 
debetur. 

p\x.i regulariter, ut exeluderem cafum i n cjuó páter dotat 
^ " « m i n legi t ima. N a m cfto ma t r imonium n o n fequatur 
' ^ ' t i t m debita efti N o n cnim legitimae i m p o n i gravamen 
poreft mat r imoni j contrahendi. V t pluribus comprobar A n 
fora Gon i , /.50. T m r i , n . i c , . 

i Ac a punfto mat r imoni j per verba de p rx fcn t i c o n t r a f t í 
dos debrtur , fi á pr incipio conventum non fa i t poft a l iquod 
temptis cífc folvendam,quia tune paó l ion i ftandum cft. Q u o d 
fi eo tempore dos non fol vatur, & maritus onera m a t r i m o n i j 
í u í t i n c t , agere ad intercí íc poterir doris non íblurae. V r con-
ftat ex leg.ínftilam, §.uft*rcti,ff. foluto matr im. leg.cumpofl, §. in 
domumiff.de jure dotium, atp. falubnter, cap. conqu&flui, de ufur. 
& a lüs pluribus comprobar G ó m e z dici.leg.$a. n . j o . M o l i n . 
d i j p u t . ^ i f . p o f i princ. Kchel] . l i b . f . qu í , f t . i o . nMpj .y. E r e n í m 
m a r i t u ^ í c ob l igavi t onera macrimonij full incrc pro'dore r a l i 
tempori folrenda. E r g o quantum interefl: mari to t a l i t empo-
te dorcm folutam n o n cíTe compenfari deber, argum. /. lucra-
hit , Cod. ele a í iwnib . empti. 

3 Solum eft difficultas > fi dos promiíTa eflet i n pecunia, & 
maritus n o n e í T e t i l l am negot ia t ioni expofiturus , ñ e q u e ex 
i l l a aliquam rem f rud i fe ram empturuS)an co cafu promittens 
dotcm compenrationem aliquam prasftarc debeat? Ratio d i f -
ficultatis c f t , quia nu l lum ceíTat intereíTc, ac proinde n u l l u m 
ob non folutam pecuniam intereíTc percipi poterir^ cíTct enim 
lucrum ob virruale mutunriu 

Caetcrum dicendum eft obl lgatum eíTe dotem promi t t en -
t c m compenfare mariro quantum in fuftentanda familia i n -
i u m i t . N a m ut l a t é probavimus traSl.de matnmon. d f fpu t . j . 
punci . . . . marirus cui eft dos promiíTa , & non íbluca ab alenda 
uxoredcobligatur. Ergo fi de fado familiam fuílencarj peterc 
compenfationem illius poterit. Qiiaproprer ctfi non po í í í t 
irtrcreíTc reciptre ob folut ionem dotis dilatara , recipit ta-
men i l l u d ob munus fuftentationis, quod abfque obl igat ionc 
prseftat. Sic tradit M o l ' m j i j p u t . ^ í j . §.quandodos. Rebel l . 1. 
p a r í . ¿ib. j - . quAÍi . lo . num.14.. 

4 Q u i n i m o non f o l ú m ob hanc caufam poterit m a r i 
tus intereíTc al iquod exigere , fed criara in poenara dotis 
l i b i fuo terapore non folui;ae , dummodo a pr incipio de ca 
fueric conventum. Ñ e q u e c n i m ulla inrerccdit in juf t i t ia ex 
co quod maritus cum uxorc , vel i l l ius patre dotem promic-
tcntc conveniat , ut fi termino praf ixo non fo lve r i t fo lve-
rc teneatur moderatum-al iquod lucrum. L i c i t um namque 
cft cuilibet fe ab in ju f t i t i i s defenderé , & poena appofita 
urgere deb i ro rcm, uc pasionera exequá tu r . Q u o d á f o r -
siorilicicum cr ic , fi lege aut í o n f u c t u d i n c aliqua id fucr i t 

P u n S Í . I X . § . 1 1 1 . ( 3 ' I V . 

ftatutum. Sicuti latius comprobac Rcbc l l . ¿ . ^ i y í . i o . » . i 6 . & 
feqMcnttbtu» 

§ . I V . 

D e doce tradica ante nupt ias c u i competant 
i l l i u s f r u ¿ t u s ? 

1 A l i j dffirmctnt f r u ñ t u marito competeré. A l i j J}mf». 
^ Concilianiui fer.tent'u. 
3 Sententta negans (ponfo Ante nuptias f r u f t i t i t radi t A dotit 

regulariter fuftineri dtbet. 

1 V x f t i o procedi t , cum dotem tradens n o n fatis fuam 
V ¿ r T p r i m i t voluntarem, N a m i l l a cxprcíTa ccífac q u x -

ftio , cum ipíi ftandum fie. 
Dodore s d iv i f i f u n t , ut conftat ex his quee tradit T i r a -

C\VLÚ. libro i . r e t r añu a i finem , num,6f . Petrus Barbofa ad 
legem fi ante , D'gefl. folut. mutri tmn. A l i j namque affirmant 
mari to c o m p e t e r é , co quod tes fuo domino f r u d i f i c a t , leg, 
qui feit ad i n i t i u m , ff de ujur'u. A t res dó ta les funt ma-
r i t i , cum ip f i tradunr, i l l á rumque domin ium civi lc compa
rar ,• lege n i f i p . f f . depure dot. A l i j fponfx p r x d i d o s f rudu$ 
concedunt i n doris augmentum. V t indicar dtft. lex ft ante, 
f f . foluto m a m m ó n . 8c leg dotis f r u f t t t i , § ,1 . ff. de jure dot. 
N o n cn im praefumendum c í t vellc fponfam dotis traditae 
f r u d u s fponfo abfo lu té concederé cujus n u p t i x for te n o n 
fequanrur. 

2 Hae ramen fententix facilé concil iari poflunr . V t p r i 
ma fententia procedat cura fponfus aliqua onera ma t r imon i j 
contrahendi fu f t iue t , i n f a v o r é m q u e fponfx negotia d i fpo -
n i t . N a m ob hanc caufam mér i to p r x f u m i poteft dotem fibi 
cíTe. tradicam , ut i l l ius f rudibus fimilia onera compenfaret. 
Secunda vero fententia p roced i t , cura nul la fuftinct m a t r i 
moni j oticra, quia tune nulla cft caufa ex qua pvxfumptio f u -
m i poffit f rudus marico applicari , fed potius credendum eft 
fponfx cederé i n dotis augmentum. y t b e a é tradit Rcbc l l . d0 
q.xo. n , ^ . & feq. 

3 Regulariter autem fecunda fententia negans fponfo ante 
nuptias f rudus t radj tx dotis fuftineri deber. T u m quia rara 
fponfus onera fuftiner i l l a compenfatione d i f t a . T u m quia 
communis cft fcnccncia quam refere > & fequicur A n t ó n . G ó 
mez lege so .Taur i tnMm.H. Rebel l . q . i Q . w é m . z . & habetue 
leg, regia x6 . t i t . n . part,^. tr ia pro lucrandis f rudibus t e i d o -
talis requif i tá efle. P r i m ó dotalem rcm cífc craditam , lege de 
divifione , f . foluto matrimonio. Secundó marr imonium pee 
verba de p r x f c n t i cífc con t r adum , quia ante i l l ud n o n efl: 
dos. T e r c i ó onera macrimonij fuftincre, l.pro oneribw, CodJe 
jure dot. 

P ü N C T U M X . 

D e c o n f e f l i o n e dot i s receptan, q u « t a m e n r e c e p t a 

n o n eft. 

§ . I . 

C o n f e í l i o dot i s praefumitur fieri fpe f u t u r a 

n u m e r a t i o n i s . 

1 Confejfio dotis recepta ante matrimonium contraífum een* 
fenda efl fieri ¿ e fu tura numeratton'u, ac proinde nullutH 
inducit obli^ationem. 

z Vroponitw objeftio, & fo lv i tur , 

t " T N l x i m i i s d i ty . t .p . i<¡. §.g. h u j m traéí . c o h f e í l i o n c m do-
A ^ / t i s receptx prxftitae á mari to ante mat r imonium con

t r adum cenfendam cífc fadam fpe fu tu rx numerarionis , ad 
proinde nullara obligarioncra inducerc. I d ipfum docuimus 
de confeífione fada poft mar r imonium concradura. Ve late» 
& o p t i m é confirraac Andr . Fachin. Ub. 8. centroverf. cap. 80. 
Cujus fundamentum prxc ipuum fümi tur ex leg. 3. Cod. de 
dote cauta non numerata ; ubi non fo lum mari to , fed etiam 
hxredibus competit cxc'cptioncm opponerc dotis non nume-
ratx , quara ipfe maritus confeíTus eíb accepific. Sí autem 
pisfumerctur cam confe í f ioncm fieri an imo donaadi, & n o n 
fpe fucurx numerat ionis , neque'marico concedererur o p p o -
firio docis non numerarx , neque cjus hxredibus. Quando-
quidem donanci non permiccitur oppoí ic io rei donatx n o n 
numeratx , fed fo lum pe rmic t i t u r , ut durante mat r imonio 
donacum revocec, neque hxredibus ea oppof i í io concelTa cft 
cum donancis morec donacio f i n ú c u r ; juxea leg jum hie flatu*, 
Jf. de donat, imer v i r , & uxor. 

I Í 4 Q i i o a 
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x QÚO¿ {I ¿ las p ra í fumpt ioncra fumcndam eíTe ex fre-

qurnter cont ÍQgcnt ibus , f rcquent ¡ufque contingere hanc con-
fcíTionem d o ú * receptac praeftari a marito animo donandi po-
tiufquam fpc futuras numerationis } negandum cft cum fcaj-
per quicumque i n t c l l i g i debet operari fecundutn juris regulas. 
A t ex juris rcgulis c o n í h t f a t c n t i dotera recepifle, decenuium 
poft faflam confcíTíoncm concedí , ut exceptioncm dotis 
non receptx objiciat Novella 100. fea Authent. de tempere 
non f o l u t i perunu fuper dote, ib i ! SÍ autem temput intret decen-
nium. Et infia : Tempore decennij d x imtu froponere querelam> 
Ó c . Ergo dum contrarium mauifefte non conrtat praeTu-
mendum efl: non animo donandi > íed fpe futurx numera
t ionis faiíUm confeíf ioncm efle. M á x i m e cum facil i nego-
t i o poííic exprimi animo donandi confeíf ioncm ficri , juxta 
leg. t . Cod. de dote caut* non numerata, Quocirca f a á a docis 
confeífione per mari tum poteft maritus per decennium con-
Ibn te matr imonio exceptioncm opponcre , feu qucrelam i n 
tentare dotcm traditam non efle j co vero decennio tranfado 
ííve matnmonium conf te t , ü r c d i f lo lu tum í í t , nequi t cx-
ceptio , feu queiela p roponi . Q u o d íi intra biennium a con-
fclllonc dotis mat i imonium di í folvaíur conceditur annus huic 
except iop i , vel quciclac proponendae. A t fi ultra biennium, 
fed intra decennium di f lb lu t io matr imoni j contingat , tres 
raenfes tantum exceptioni proponendae conceduntur. Excipc 
nií i minores i j . annis fintquibus rcí t i tUtio in integrum con
ceditur. H x c traduntur Authent. quod locum, Cod. de dote 
caura non numerata , & Authent . de tempore non foluta pecunia 
fuper dote. 

P o í u a vero ea cxccptionc , feu quere lá intra tempus á 
lege permiíTum uxor , cjúfvc hseredes probare debent do-
tem numciatam eíTe, a l ioqu i maritus ab obligat ionc abfo l -
vi tur . Sicuti ex communi tradunt A n t ó n G ó m e z leg.fQ.Tnurt, 
num. j z . Alvar, yaiafc. confultaí.$. n u m . j . Moi' i ix, t r aé la t . s . 
dijput. 43 

§. I I . 

R e f e r u n t u r c a f u s , i n q u i b u s ce íTat prxái&um p r i -

v i l e g i u m e x c i p i e n d i d o t e m n u m e r a t a m 

n o n eíTc. 

i §lu9t¡es u l t ra coüfejftonem dota recepu adfunt aliqua alia 
adminicula , prAfumptio fumitur dotem receptam efle* 
excluditárque privilegium opponendi dotem non ejfe re
ceptam. 

^ Si fundum mar i tm amat ajfirmans emere ex pecunia dotAli 
recepta uxeru , credendum eft verum fa te r i . 

3 S» ctmprobetur partem dofo qunm mur i tu i tefiaiur rectpijfe 
v e r i numeratam ejfe eo ipfo prtfumitur totam fuijfe *c~ 

^ ceptam. 
4 Si u l t ra mar i t i confejjtonem adfit unicui teflü ajfertns dotem 

numeratam ejfe práfumptio tnducitur integram dsttm ejfe 
numeratam. 

y Si pofi f a í i a m confejftonem diu alimenta uxori mar i tm m i -
nijiref , práfumptio tnducitur dotü numerata. 

6 Item fi confejfio dotis recepta fubfequatur ex intervallo pojh 
dótale inflrumentum , & promijftonem dotis f o l -
vend&. 

7 Item ft v i r ignobilis , v e l fenex confejftonem dotis recepta 
prañi ter i t comparatione uxoris nobilis , Ó* juvencult . 
Sed hác reftrifíio reprobatur, 

8 Item f i huic cenfejfioni dotis recepta adjiciaí r e n m ú m o n e m 
exception'ts non numerata. 

$ Item cum ab alto quam ab uxore, ejufque patre dotem ma
ritus accepiffe fatetur, 

JO Item fi confejftoni dotis ab uxore , ejufve patre recepta fuper-
veniat alterith promijfto de dote fo lvenda , quam maritus 
acceptavit. 

i r Item fi confejfioni adjicias luramentum. Et de quo juramen
to intelligatur > an affertorio, an promijforio, 

i i Item fi po f t f añam confejftonem decennium ad proponendam 
qutrelam dotts non numerata elapfum fit. 

i T ) R i v i l c g i u m , quo maritus , cjufvc hacredes, & al i j gau-
J. dent excipiendi repetcnti dotem numeratam non eíTe, 

vel ¡d ¡pfum proteftauti plurcs ref t r idiones admit t i t , quas i n 
fequentibus percunemus. Si cn im ultra confeífionetn dotis 
receptac adfunt aliqua alia adminicula praefumptio fumitur 
dotera receptam eíTe , exeluditurque pr iv i leg ium opponendi 
dotem n o n efle receptam argum. Tcxtus tn leg. cum fidem, 
Cod. de non numerata pecunia, 

i Ec in primis íi fundum maritus cmat alfirmans emere 
ex pecunia dotali recepta uxoris, credendum c í l verum fateri . 
Sic Salicet. m leg. fi mater , Cod, de contrahend. empt. Dccius 
(onf()G. Covarruy. i . v t r . cap. j . nurr>,6. 

3 Secundó íi comprobetur partem i l l i a s dotis quam mari

tus teftatur recepifle, verc numeratam c í r e , e o ipfo píasfuml-
tur tqtam fuiíTe acceptam. Sic Covarruv./or. ctf. 

4 Tert ió fi ultra mariti confeíf ioncm adíit unicus teftis 
aíTcyerans dotem numeratam eíTe, praefumptio inducitur inte
gram dotem eíTe numeratam. Sicuti refolvit Coyarruv. d i ñ . 
cap. j . num.6. 

5 Quartó fi poft, confeífioncm fadam diu alimenta uxori 
maritus minillret , praefumptio inducitur dotis numeratx, 
V t tradit Bald. i n Rub. Cod. de privileg. dot. num. 6. Sed hoc 
exemplum Covarruy. alios referens non admittit, co quod 
alimenta potius timore conjugali quam rationc receptae docis 
praeftari íoleant. 

6 Q u i n t ó fi confeífio ^otis receptae fubfequatur ex inter
vallo po í t dótale in íhumentum , & promiífionem dotis fol-
vendae,praefumptionem inducir dotem numeratam efle, exclu-
ditque exceptionem , babetur exprefsé leg. i n contrafiibus 14. 
$.1. Cod. de numer. pecunia, ibi ; l i l is etiam fecuritattbus y qua 

pojl confeñionem dotalium injlrumenterum de foluta dote ex par ' 
te , vel infolidum exponunturynullam exceptionem non numerata 
pecunia penitus opponi. Arque ita ex communi fentcntia plurcs 
referens tradunt Covarruy. l . v a r . c a t . j . num.6. Anton.Gabr. 
l ib. j . cummun, t i t u l . de ju r . dot. comluf.4.. Menock. de pra-
f u m p t . l t b . j . p r t f u m p t . u . num. 11 . Facbin./zt. i . c a p . i i . A n 
tón. Gómez , Alvar. Valafc. & Molina ion. cit. tametfi con
trarium fentiar Socin. Sén ior . /» leg . i . n u m . i o i . jf.foluto ma-
t r im . Francifc. Aretin. leg.z. §. credttum , num. 17. f f . fi cer-
tumpetotur. Quorum fundamentura cft fimulatio , qux non 
videtur exclufa ex co quod confeífio fubfequuta fucrit ex 
intervallo dótale inftrumcnrum. Sed dicendum eft jure íic 
difponente hanc fimulationem exdudi , & veritatis prae-
fumptionem induci. Ñ e q u e hodic decifioni repugnar lex 
u l t im . Cod. de iitre cauta non numerata , dicens : l n dotibus 
qua í datas ejfo dotalihus injirumentis cmferibi moris e f l , cum 
adhuc nulla datio , fed pollicitatio tantum fubfecuta (It , l i -
ceat non numerau pecunia exceptionem opponere. Nam bis 
Textus non loquitur de confeíf ione fada ex intetvallo poft 
dótale inftrumentum , fed de confeífione in ipfo ínftru-
mento, vel incontinenti fada > quae tamen non exeludir ex
ceptionem. 

7 Sexto fi vir ignobilis j vel fenex hanc confeíf ioncm do
tis receptae praeftitcrit comparatione uxoris nobilis, & juven-
culae. Plurcs Dodorcs, quos refert M c n o c h . Ub.^.prafampt.ix, 
num. 4. cenfent fadam animo conftituendi dotcm , & fa-
ciendi donationcm , íiquidem eft fufficiens caufa donationcra 
praefumendi; máxime cum donatio ob hanc caufam qua: re
muneratoria cft , & compenfatoria firma fit. U c probavimus 
dtfp.x. huius t raB. punt l . i s . § . 8 . Sed redius hanc reftridio-
ncm rcfcllit Fachin. I t b . i . controverf. cap. 8 } . D u d u s ex 
ul t .Ccd . de dote cauta non numer. 8c ex NoveUa 100. quibus 
gencraliter abfque ulla diftindione cavetur opponi a man
to , ejufque hacredibus pofle intra decennium exceptionem 
dotis non numerata:. Ñeque obeft efle fufficientcm caufam 
dotis conftituendi , & donationis pridlandae uxorem cílc 
juveneulam , & nobiliorcm , quia bsec donatio non fatis cx -
primitur ex íbla dotis, receptae confeífione. "Vt manifefté col-
íígitur ex leg.}. §. videamus, & leg.Ó" ideo^ §.ult. j f . de donat. 
inter v i r . é r uxor. ubi donatio fada á libertino filiae Jenato-
ris cum validum cft matiimonium non tcnct. Prastcrquam 
quod leg. 1. €cd. de donationib. ante nuptias , praeferibitur 
modus firmandi donationcra, & dotcm conftituendi, nimirum 
deberé prius . á marito futuro tradi u x o r i , & ab ipfa tradita 
in dotcm accipere. 

8 Séptimo fi huic confeífioni dotis receptae adjicias renun-
tiationera exceptionis dotis non numeratae, pracfumptioncm 
induces verc fibi numeratam eíTe, nullatenufquc poteris prae-
didam exceptionem opponere. Tura quia cuilibet datura cft 
jure pro fe introdudo icnuntiare,, /. penult. Cod, de p a ñ i s . 
Tura quia renuntians exceptioni fibi conceíTae uti ca non in-
tendit. Ergo non praeftat confeífioncm fpc futurae numera
tionis. Arque ita tradit Fachin. lib.%. controverf. C.S4. Mol in . 
d i f p . ^ 9 . cum Antón . G ó m e z , Alvar. Valafc. & aliis. 

9 O d a v ó cum ab alio , quam ab uxore, illiufvc patre do
tem accepiíTc maritus fatetur.pracfumitur verc dotem receptam 
eíTe , cum nullum fit fundamentura pra:fumcndi animo do
nandi confeíf ioncm praeftiriííc, ac proinde locus non erit cx*« 
ceprioni. Sicuti tradit Bald.i» Kub. n,^. Cod. de privileg. dotis. 
Jafon. i n §.fuerat, num.%9. inft i t . d e a ñ i o n i b . Joann. Lupus ad 
Rubyde donat. inter v i r . & ux» r . § . $o .n . \ x , M i t d l . f i n g u l . ^ ^ . S c 
al i j . Sed mérito hanc liinitationcm reprobant Corarruv. t. 
v a r . c . j . n . é . v e r f . d ? alia. A n t ó n . G ó m e z leg.^o.Tauri^num.Si. 
Menoch. deprafumpt . l ib . i i . prafumpt.11. n,*??. Fachin. l i b . 2 . 
cootrev.c.Sf. Alyar.Valafc. confult .^.n.x^. Molin. d , d i f p . ^ ^ . 
dudi ex Novella 100. feu Authent. de tempore non foluta pe
cunia fuper dote : ubi aeque in confeífione receptae dotis ab 
uxore , ejufque parre vel ab extranco permittit marito ex
ceptionem intra decennium opponere. Inquit cnim Tcxtus : 
Ip nullo dtfcernmtibus nobis five mulier tanquam «fferens 

doum 
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dotem eonfcribat, five fater.five alter quifpiaw. N o n obcft ra
t io in contrar ium adduda. N a m ücc t n u l l u m fie fundamen-
tum prasfumendi donationcm , non obinde in íc r tu r p r x f u -
ttiendam dotis rcc tp t ioncm i cum fieri poí í í t confeí l io fpe 
futuras numerationis , & fie fada praefumenda eft. 

l o N o n o fi confeífioni dotis ab uxore ejufve patre rece
ptas fuperveniat akerius p romi í l ío de dote folrenda , quam 
promi l l ionem maritus aceepravit, eo ipfo c icludi tur ab exce-
pt ione numerata; dotis opponenda, cum ca promiíf io loco 
folucionis fubrogetur, leg.vir.ab eô  ff.de jure dotium, & p l u r i 
bus exornar. Cova i ruv . \.'uar.c.-j.rt.(>. verf.efi (¿'al ia . 

Ex qua d o d r i n a infertur marito decedente u x o r i ex hae 
confeíf ione compe te r é ad ioncm adverfus hxredcs m a r i r i , ut 
dotem i l l i s f o l v a n t , ñ e q u e ipj» fatisfacient cedendo : a d i o -
nera autem adverfus extraneum p iomi t t cn t cm dotis f o l u t i o 
nem habent. U t late probar, & refpondct contrariis Fachin. 
lib.S. cap.-j^. 
-•• n D é c i m o , fi confeíf ioni adjicias juramentum , cenferis 
an imum habere dorem donandi , ac proinde ficut donatio cx 
prcíTa inter conjuges juramento adjedo confirmatur fecun-
d ú m communem fententiam : fie dicendum cft confirmari 
hanc tacitam donationcm quae ex confeíf ione refultat. ü t 
d i x i dtfp.z. hnju4trítfl. puné .Zf . §.Í» fine. 

Castcrum hoc juramentum eíTc poteft aíTertorium, vel pro-
raiíTorium : juramenrum alTerrorium, quo jurares dotem rece-
piíTe ctim non reeeperis n e q u á q u a m te obligare poteft , ñ e 
que a d u m confirmarc,quia i i lud non eft juramentum.fcd per-
juriura ; ex perjurio autem nul la confirmarlo , aut obl igat io 
nafci potel t . Sicuti ex communi fententia tradic Covarruv . 
i . var . c.y. n.4. verf. quinto. Ju l io Claro, ^.domtio.q.?. verf. 
h&c tamea. conclufio. Menoclx. de pnfumpt. lib.}.prá,fumpt.ii . 
num.^S. liiachia. lib.S.controv.cap.-ji. tamerfi contra fentianc 
Paul. Caftrenf. Socin, Sénior . Alciat . & alij rclati á Fachin. 
ibi , & á Seraphino Scuenfi, de privil.juram. privi l . jy . nun . i . 

/ Q u o r u m dodr ina procederé poteft , uc u x o r i , cjurve haeredi-
' bus non comprtac onus probandi dorem effc recepram , quia 
non eft piaEÍumendum maritum perjurium commifiíTe : bené 
tamen poteri t ipfe , e júfve hacredes probare dotem non nu-
w t a t a m eíTc , ccíi fuam turpitudincm allegcc. U r a lüs rclatis 
t i a ^ M a n . A c o f t a , leg. fi cautionefaílent.y. Molin. dtfput.Ai?. 
W'med. 

^' auccm juramentum promiíTor ium confeíf ioni adjiccres, 
i t iquam promitteres , &c jurares dotcm foluturum : com-

Jpuníi fenrentia teftatur te obl igatum cífc fo l veré , qu in pof-
fis opponerc exceptioncm n o n numerata: dotis, quia i l l u d j u -
lamentum non fo lum v i t i u m promi í f ion is purgat , fed i l l am 
o m n i n ó firmam reddic, uc pluribus §.8v confirma-
y i . Atcamen praedida fententia diflicultatc non carct , quia 
juramentum imbibic condiciones adus cui adjungitur , fed 
confeífio dotis receptar, & promi í f io i l l ius folvendae, &: refti-
tuenda» imbib i t condicionem fi dos numerata , f o lu t áque fuc
r i t . E i g o juramentum eandem c o n d i ú o n c m continet . N o n 
i g i t u r ex hoc juramento excludi debet exeeptio dotis non 
numerata:, m á x i m e cum n u l l i b i cautum fie, qu in potius con
trarium non ieviter indicatur , leg, ult. Cod. de non numerata 
pecunia, ib i : enim differentia eft ¡n huiufmodi exceptione 
five '.uramentum pofitum eft,five non. Atque ira tradunc Ruinus 
confil. r 37.//¿.4.. C o v a r r u v . i . w r . í . y . » . j . Mcaoch.deprafumpt. 
lib.s.prtfumpt.n.num.^s. Mol .difp.^^. ante med. & a l i j . 

12. Undéc imo , fi p o í l fadam confelfionem decennium ad 
proponendam querelam dotis non numeratae clapfum fit,obli-
gatur maritus, cjufvc hsEiedes dotem uxor i ,e jufve haeredibus 
folvere , ac fi veré recepifiet, quia jure fie difpouentc praefu-
mirur recepiíTe , vel faltcm voluiíTe fuos faceré haeredes. U c 
exprcfsé conftat ex Novelia 100. feu Auihem. de tempore non 

folutA pecunia fuper dote , ib i : ?alam eft voluiffe finen accepit 
dotem , emnino eum feilicet focerum , aut fuos reddere hiredes; 
& docuit Cova i ruv . iSvar. cap.-/, num.f. in fine. Mcnoeh . de 
prafumpt. l ib.} . pr&fumpt.n, num.yf. Fachin. /Í¿.8. centroverf 
cap.Si. Qnod fi dicas cum Baldo in leg unte, C . deprwil. dot. 
hnmola in leg. (I confiante, num.^y. ff.foiuto matrimon. Paul, 
Caftrenf. confil. num.i . lib.z. Aret in , in §.fuerat, n u m . i ¡ . 
infiitut. de aftiontb Socin. Seniore in leg.i, nutn,iOí. ff. folu
to mairhn. confe í f ionem hanc receprae dotis cum recepta non 
cft fimulatam efle. Ergo ex lapfu temporis non purgatur cjus 
funulariojfed augetur ? Negandum c f t i n ca confeífione fimu-
lat ioncm iutervenire , fateris namque te dotcm recepiíTe non 
quidem a d u , fed in potentia , & in fpe futurae numeiarionis, 
i n ,quo nulla adeft fidio , fed veritas. Quod fi in hac con
feíf ione decennio perfeveras nulla qucrela interpofua, pra:-
fumunt jma vel te recepiíTe a d u dotem, vel vellc uxorera 
c j u í v c haeredes ruos haeredes faceré , ac proinde ex i l l o tem
poris lapfu firmatur juris fidionc confeífio ac fi dos v e r é , 
a d ú q u c recepta cífet. 
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A n i i s i n c v e n t i b u s , i n q u i b u s n e g a t u r m a r i t o , 

e j u f v e h^rccJ ib i^s e x e e p t i o d o d s n o n n u m e r a t x 

n e g e t u r e c i a m c r e d i t o r i b u s i 

l Varia funt doSierum placita. 
i Veriut efi illis in cafibus , in quibus marito eiufvt haredibus 

non competit exeeptio dotis non numerata , rteque etiam 
creditoribus competeré, 

1 T T Aria func D o d o r n m placita. N a m al i j quorum me-
V min i t Covarruv. M e n o c h . & Fachin. ftatim referendi 

negara mar i to , cjufvc haeredibus hanc exceptione cam conce
dunt creditoribus > quia rat iohi confonum viderur , ut maritus 
fibi noccar, non a l ü s . A l i j é quorum numero eft Covarruv. 1 . 
'var.c.'i.n.(>. verf. quamobrem. Mcnoeh. de prafumpt. hb. i pra
fumpt. 1 4. hac d i f t ind ionc utnntur. Si confeíf io d o 
t is receprae fada cft ante matr imonium cont radum , credito
ribus praí judkac u t p o t é qux dotis rationem con l l i tu i r . Ac 
concrado mat r imonio null ius eft p¡ íejudicij .quia p ixfumi tuc 
fímuiata donatio , & in fraudem legis donationcm inrer con
juges prohibentis fada . A l i j hac procedunr d i f t i nd ionc . Si 
confeífio fada eft a mari to aere alieno gravato pra:fumituc 
d o l o , & in fraudem creditorum, ac proinde null ius moment i . 
Authent. fed iam neceff'e, Cod. de donationik ante nuptias. Sccus 
vero fi null is debitis obf t r idus fit. 

1 H i s tamen placitis omiífis verius ex i f t imo i l l i s in cafi-
bus,in quibus mariro ejufve haeredibus n o n comperit exeeptio 
dotis non numerara: , neque etiam creditoribus c o m p e t e r é . 
Q ^ o d docuit Barc. in leg. afflduis , num.vl. C u i . iy«í potior. in 
p'gnor. habeant. Roland. á Val le cow/. io. »MOT 4. 8c conf.74.. 
num.io. l ib.4. Andrxas Gai l l . / i fc .zo . obfcrvar.Si. num.10. 
Fachin . / /L 8. controverf. cap. 86 & 87. & alij apud focios. 
Fundamentum e f t , quia in lig. ultim. Cod. de dote cautanon 
numerata, & i» NovelU loe . feu Authent, de tempere non 
foluta pecunia fuper dote , decennium conceditur ad querelam 
docis non folutae opponendam , que elapfo ea oppof i t io ne-
m i n i petmicti tun five mari to , fivcejus hcxredibus, five credi
toribus : lex cnim non d i f t ingu i t , fed abfolutc, & abfque ul la 
l imitacionc loqui tur : & mer i tó .qu ia fi marito.cjufque h x r e 
dibus qui principale jus in neganda dote fibi non foluta ha
bere dcbebant,non conceditur oppofi t io docis non iuimeratae> 
minus concedi deber creditoribus extrancis maritum praejudi-
carc fuá confe í f ione per decennium non revocacae. N a m hoc 
pnejudicium non ab ipfo di rede , fed á difpofitioac juris 
ílacucncis dotcm per decennium confeíTacam hab-vidam eífe , 
ac fi adual i ter foluta cífee , ac proinde cum ó m n i b u s fuis 
pr iv i leg i i s . Ñ e q u e huic dodrinae icfragatur Awhent.fed iam 
neceffv, Cod. de donanonib. ante nupt. ubi confeíf io augmenti 
dotis i n rebus mobil ibus non piaejudicat creditoribus , quia 
haec praefumirur i n fraudem crediroium fada, cum ficqucntius 
ha:c confe í l io fíat n o n ex vera numerationc , fed fimulatio-
ne. Secus vero de confeíf ione íntegrae dotis» cum abfque dote 
raro matrimonia eclebrenrur, b e n é tamen abfque augmento, 
ideoque facilius fraus in confeíf ione augmenti docis praefu
mi tu r , quam i n confeífione doris. U t latius profequitur C o 
varruv. d.c.y. n.7. 

P U N C T U M X I . 

Q u o u f q u e m a r i t u s p r o m i í T a m fibi d o t e m e x i g e r e 
t e n e a t u r ? 

i Alicifi videbitur nulla obltgatione teneri. 
1 Si dos tttulo lucrativo promijfa effet, abfiinere poterit maritus 

ab exaciione illius. ' 
3 Si dos ab extraneo promiffa titulo onerofo fueyit, ohligatus eft 

maritus dotem repeteje. 

1 A Licu i videbitur nulla obl iga t ionc teneri mar i tum ex i -
í l g c n d i dorem. N o n cn im creditor aftr ingirur fibi dc-

bi tum exigere. Q u o d in piccfenti efficaciús urget , cum ma
ritus poífit á fuftenranda uxore ab í t i nc re dote fibi non foluta, 
vel petere compenfationem fufteniaeionis , & inteicíTc n o n 
folutae dotis. 

z £ c quidem fi dos ab uxorc, ejufquc patre, aut,ab alio c r -
traneo , t i t u lo lucrativo promiíTa ctTcc, abftincre poterit ma
ritus ab exadione i l l i u s , qu in obligetur aliquam uxor i r e f t i -
rur ioncm prceftare, fi forte imer im percar, vel promif ibr f o l -
vendo imporens fir, quia null ius culpae reus cft eam exad io -
ncm omitcens. Quippc uxo r i , cjúfque parenci debitor 
eíTc non poteft , cum ipfi dotis debitores f u n t , & per i p í b s 
llac quo minus marito non folvacur, Ncquc etiam ceneri 

debee 
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dcbct axori j cum aballo « t r a n c o titulo lucrativo promiíTa 
dos cft, quia ccnfctur in ca dilationc confcntirc , cum pro-
mirtorcm non urgear, leg. ft extrmcw.ff. de tur. dot. & tradit 
Molina t.%. dfp .^ i j . in princ. Rcbcll . z p.lib.<¡.q.ii .n.i 

3 Verum íi dos ab extranco promiíTa titulo oneroíb fuc
rit : E t idem eft fi ab hacredibus foccri debeamr obligatus eft 
maritus dotem repetere, alioqui íi in e^repetirione nsgligens 
fucrit, & ob eam caufam perierit, uxori reftitucre tcnerur 
quanti cjus intercrat dotcm fuo tempore reaiperatam eíTe. 
Nam cum maritus íít bonorum uxoris adminiftrator, in co 
officio delinquir, íi ca quae uxori ftrido jure debenrur ncgli-
gens fucrit recuperare. Sic cxprefsc tradit Molin. dtfpnt.+zj. 
iaitto. Rcbcll. d .q . i í . n . j . & colligitur ex leg.Jiextraneus.jf. 
de ture dot. jundis Ug.ob res, S.ult.ff. d e p a ü u dotalib. & leg. 
Nefennius, in princ. ff, de re iudicata. 

P U N C T U M X I I . 

Q îod Jus competat uxori, vel marito ob evi íHo-
nem rerum dotalium ? 

v 
i Si ftnttquam tnatrimonium contrAhaturfundía dotalts etiam 

tí i imatui tibi eviftm fit, nequ'u agere de eviftione. 
X Matrimonio vero centrafto fi fundum dotalem imftimaíum 

tflimatione •venditionis acceperU,& eviñus fuerit,agere 
ntquts de evióiione adverfus dotantem. 

3 Si fundum dotalem tfiimatum tflimatione faciente emptio-
nem acceperü , qui tamen evincitur agere de eviftione 
petes. 

4 Quod agenda de eviftione comparas rationem dotis habet. 
¡ Vindicatts tibi rebus dotalibus uxor diffoluto matrimonio ad-

njerfus tuos heredes nuüam habet aclionem > fi diíigen-
ter negotium defenfafli. 

6 A n cum legitime fundus dotaüs vindicatur debeat uxor in 
matrimonio fub medietate bonorum celébralo tüum in 
parte fibi competente computare i Fropemtur fenttntia 
afirmativa. 

y Contraria placet. 
8 Sat 'ufit primt fententia argumentu. 

i Q I antequam matrímonium contrahatur fundus dotalis 
vJetiam aeftimatus tibi cv i í tus í¡t,ncquis agere de eviftio-

ne , cum ante nuptias nullum íliius dominium acquií icris , 
pender cnim a nuptiis tanquam á conditionc. U t bené adver
tir Gregor.Lopez leg.ii.tit.^i.part.^.gloff.^.Sc colligitur ex 
leg. plerumque, §.fi ante,ffM iure dot. 

z Matrimonio autem contrado diftinguendum cft ; fi 
fundum dotalem inceftimatum aeftimatione venditionis aecc-
peris , & cvi<ftus fucrit agere nequis adverfus dotantem de 
cv i í t i onc , nifi dotans de eviftione cxprefsc caverit , quia 
nulla íntcrvcnlt emptio. Sicuti habetur leg. i . Cod. de iure 
dot. Verum cfto agere non poífis de evidione quoad reí asfti-
maríonem , & íntercífe , agere tamen potes quoad compen-
fatíoncm fruduum fundí dotalis e v i d í , quia bos frud^s 
obligationc a lendí , gubernandique famiJiam emifti, fin mi-
nus abftincrc poteris ab uxore alenda , ut te ferves indem-
nem, / í^ . exempto, §.fin. ff.de acliontb. empti. cum fatis praefu-
mcrc poífis dotantem tn culpa eí íe . Q u i n i m ó fi certó tibí 
conftiterir dorantem dolo proceífiíre , co quod feiverir fun
dum in dotem traditum alicnum eíTe, vel de ea re probabili-
ter dubitaveris , agere adverfus ipfum de evidione poteris, ut 
deciditur ltb.\. Cod. de iure dot. 

5 Verum fi fundum dotalem aeftimatam a:ftimatione fa-
. cíente emptionem acceperis , qui tamen evincitur agere 
» de evidione poteris adverfus conftituentem , juxta leg. quo-

ties,ff. de iure dot. Sicuti cuilibet emptori conceíTum eft 
agere adverfus vendirorem reí e v i d í o n i fubjcdsc , leg. m 
vendendo , ff. de contrahenda empt. leg. non dubitatur, Cod. de 
tvifiionib.' 

4 Illud v c i ó quod agendo de evidione comparas ratio-
nem dotis hatfct, & uxori reftituendum cft dedudís expen-
fis , cum loco reí dotalis fubrogetur. U t cxprefsé colligi
tur ex d. leg. quoties, ff.de iure dot. Et quamvis Gregoi .Lo-
pez leg.iS. gioffi. tit.i i . part.$. Se Petr. Barbofa ad leg. ¿L/IÍ-
matis, numero x j . Digeft. foluto matrimonio, ccnfcantjd ve-
tum efle > cum dotans fuit uxor , vel cjus pater fecus fi cx-
trancus , redius Rcbcll. z.part. de obl'gat. Itb. <¡. qu&ft. t i . 
num. 4. exiftimat aeque in ómnibus habere locura > cura ca
dera ratio aeque in ómnibus procedat, nimirum loco dotis 
fubrogari. 

y Vindicatis fibi rebus dotalibus uxor diíToluto matrimo
nio adverfus tuos haetedes nullam habet adionem , íi diii-
genter negotium defenfafti. Nam cum rerum dotalium con-
ftanre matrimonio dominus lis , 8c adminiftrator , fentcntia 
adverfus te lata uxor i , cujus funt illa bona praejudicat, íicuti 
praejudicat domino fentcntia lata adverfus cjus procuratorem, 
obftátque uxori petcnti exceptio rci jgdicatae, ex leg.fi mater, 

D e l u j i í t i a C o m m u t a t i v a . 

§• hoc iure, Digefi. de except, reí iudicatt,, probat exprcfs¿ 
/ff. (i pro re pupilit, §. 1. Digeft. de eviftionib. At íi negligens 
fuifti in re dotali defendenda , quia non docuifti de jure 
uxori competente, nec probationes fuo tempore exhibuifti, 
adverfus re , tuofque hasredes adioncra uxor haber. Quod 
fí nec tu , nec ípfi fueris folvendo adverfus vendicantexn 
habebit raulicr regreíTura , ex leg. Tttio centum , §. genere, 
leg. eleganter , Digeft. de dolo , leg. Mevia , Digeft.feluto ma-
trimon. & aliis relaris ab Antón. Goraez in lib. yo. T a u r i , 
numero 32. & profequitur Molin. traf tat .d i fputat , 41%, 
pofi med. 

S Sed an cum legitime fundus dotalis vindicatur debeat 
uxor in matrimonio fub medicrate bonorum celebrato illum 

- in parte fibi competente diíToluto matrimonio computari ? 
Non eft conílans fentcntia. Nam Rcbcll . x.p. de oblig. iuftit. 
lib.$. qutfl.u. num. i i . exiftimat commune eíTe daranura , eo 
quod uxor liberatur á Tolvenda aeftimatione fundí dotalis in 
dotem bona fide dati abfque praecedente prora!ífione , leg.i. 
Cod. de iure dot. Dcinde eventns ille evidionis poft con-
tradam focictatem contingit. Ergo petinde cft de illo judi-
candura ac íi fortuito perircr. Ñeque detenoris conditionis 
dcbct eíTe uxor hunc fundum dotalem evincendum adducens 
ca quae nihil ad focictatem adducerct. At quae nihil ad focic
tatem adduceret particeps cíTct oranium bonorura quae altcr 
focius confert. Ergo. 

7 Contrarium mihi magis placet cura Molin. difp.^ij . ad 
finem. Si cnira fundus ille dotalis evinecrctur ob debitum, vel 
delidum ante nuptias commune cíTct. Ergo ñeque dcbct eíTc 
commune cum evincitur, co quod alicnum fit, cura vitium 
e v i d í o n i caufam tribuens focictatem praeccíTerit. Praeterca 
contradus medieratis bonorum celcbratus cft fub creduli-
tate fundum illum dotalem proprium efle mulie i ís . Ergo 
quae caufam dedit huic deceptíoni etiam fi inculparé procef-
ferit, compenfare tenetur, alias ex deceptione commodum 
reportarct. 

8 Ñeque argumenta oppofita urgent. Negare namque pof-
femus non eí íc obiigatam uxoréra compenfare aeftimatio-
nem fundí dotalis ev id i , qui bona fide in dotcm abfque 
praecedenti promiífione traditus fuit , quia contrarium vide-
tur decifura in noviori jure, Cod.de rei uxor.alione, leg.unic. ^. 
& ut plenius. Parura cnim refert promiífionera exprcíTam 
praeceífiíTe , cum ipfa traditio dotis promiíf ionem conti-
ncat, vel potius fit ipíius promiífionís executio. Praeterquam 
quod loco aeftimationis compenfare dcbct frudus rei do
talis percipiendos, vel quanti oncra matrimoni) aeftiman-
tur. Ergo uxor cui evincitur fundus dotalis vel abftincrc 
a participatione bonorum alterius conjugis dcbct, vel com
penfare illorum participationem , vel fundi dotalis aftima-
t í o n c m . 

Ad illa vero quae adduecbantur rcfpondcmus aliud cífc 
petire fundum dotalem ex cafu fortuito poít focictatem fu-
perveniente ; aliud perire ex caufa focictatem praecedente j 
hunc interítum Cuftincrc non deber uterque focius , cura non 
cvenerit occaíione focictatis , íceus ínterítura fortuitum poft 
focictatem contingentcm. 

P 11 N C T U M X I I I . 

Quo in eventu uxor repetere dotem \ marito 
poflit matrimonio adhuc 

confiante ? 

I S» maritus vergit ad inopiam, periculumque efl uxori dotem 
foluto matrimonio non recuperandi, dotis repetttio con
ceditur. 

x §¡uando cenfeatur maritus ad inopiam vergeref 
3 Hoe periculum provenire debet ex mala mariti rerum fami" 

liarium acimtnt[lratione. 
4 Qualuer hoc periculum probetur } 
5 A n data a marito fidetujfione , vel oblato fequeftro impe-

diatur uxor a dotis repetitione ? Communis fenttntin 
negat. 

6 Contraria magu prohatur. 
7 ZJxor obltgata non eft dotem repetere , fed uti potefl fe

queftro. 
8 lAn fi multer nubat viro inopi, & quemfeit dotem non ejfe 

refte adminiftraturum , eo ipfo videatur iuri repetendi 
dotem cederé ? Diftmfiione refpondetur. 

9 Proponitur obieéiio , Ó'folvitur. 
10 Mulier nubens renuntiare non poteft privilegio conceffo exi-

gendi dotem. 
I I A n extraneus mulierem dotans fub ebligatione , ut fibi dos 

reftituatur foluto matrimonio (i abjque liberis uxor de-
cefferit, gaudeat eodem privilegio repetendi dotem , quo 
gaudtt uxor ! Refolvitur negative. 

W Dote extraña it marito , & uxori reflituta , fi ne-
vat divitias maritus obtineat , periculumque abufus 

"ff". 



T>ifputatio I X . 
eejjet, xn tentutur uxet illt Aotetn reddere ? Afiirmant 

t J Ctntrana fenttntia cowmun'u efi. 

i T^Amctf i ante diflolutum matrimonium faltcm per dU 
J . vortium non poflit uxor repetere a marito dotem tra-

áitam. U t h a b c t u r / e f . i . ^ - / ^ " n**1"™- attamen íí raaricus 
Vergit ad iuopiam > peiiculumquc cft uxori dotera (bluto 
matrimenio non recuperandi, dotis rcpctitio conceditur ; non 
quidem ur ipfam alicnctj aur de ca pro libito difponat, ,fcd 
uc eara alicui honcílae negotiationi tradat, aut alio modo 
ipfa, ycl alius nomine ipfius ^drainiílrcc, & ex cjus fruí l i -
bus oncra matrimonij ruftincat , familiámquc alar. leg. fi 
conííante , jf. foluta mutrtm. leg.m rebw, ff. eedem. Authent. de 
squaiitate dotíí , §. iüud queque , collat.j. cap. per vejiraf , de 
donat.inter 'vfr.& uxor. leg.ty. regia, ttt.ii .part.4. & ali is , & 
tradunt omnes. Undc íi ad profecutioncm hujus privilegij 
neccífarij fint aliqui fumptusjvic fubminiftiatc tcnctur.argum. 
cap. ex parte, de «ecufationib. Ncquc impcdiii poteít ufus hu
jus privilegij ex privilegio conccíTo marico, leg. Mañuwiy 
ff. foluto matrim. ne conveniatur ultra quam faceré poíTit. 
Nam cum frudtus dotis marito applicari debeant, cjus caufa 
agicur in hac exaftione. Ut bene advertit Rcbell. /<¿.f. q .x i . 
num.11. ex Ug. ubi adhtéc, ad fin. Ced. de jure dot. & tbi GloíT. 
verbo ad fujientationem. Excipe nifi frudlus dotis ita tenues 
cíTcnt, ut ncceíTarió dos ipfa in fuftentationcm familix ¡n-
fumi debeat, Nam eo cafu non poffetuxor dotcm fibi inco-
lumcn fervare , cum dos in eum íincm marito concedatur , uc 
ex illa fe , fuamque familiam fuílentet. U t ipfcmct Rcbell. 

fuperuM refolvic. 
v z Ccnfetur autem maritus ad ínopiam vergere : tum (x 

conftct evidenter fubftantiam rci familiaris ita eíTe dimina-
tam, ut non fufficiat doti integre folvendac, d.leg.fi confiante. 
Tura f] ira, debicis gravata fit, ut illis deduílis non fuperfinc 
bona oneribus matrimonij fuíHnendis , leg. ubi adhuc, Cod. de 
jure det. T u m fi perieulum probabile adfit dotem in totum, 
vcl magna ex parte apud tnaritum forc periturura íub At*-
íhent. de tqualit.det, §.fllud quoque collat.j. 

j Concrovcrtunc tamen Dodlorcs, ex quo capire hoc pe-
tlculura provenire debeat, ut detur locus huic dotis repeti-
^ t i i . Nam Abbas cap.per veflraf, de dontt.. ínter 'vir.& uxor. 
& Alcxaud. leg. fi cum doteip, §. fi mariun , ff. foluto matrim. 
& rcftatur communem eíTe Grcgor.Lopez hg.regia z^.glojf.6. 
t ' t ' i i , part.4., exiftimant ex quocumque capite , five ex cul
pa mariti, five ex cafu fortuito hoc perieulum nafcatur re-
pemionem admirtendara eíTe. Probarique potell ex leg. in 
r«bm.$.fin. Cod.de jure dot. Al i j é quorum numero eft GloíTai 
d. cap. per veflreu , & tbi Abbas num.iAf. Gregor. López ái¿?, 
ty^'ghff.fin. ubi alios refert Pctr. Barbofa ad Leg.fi confian
t e , n u m . l j . K e h d l , 1,part.de obligat. Itb.f. qu&fi.iz. num.^. 
& 4.. Molin. difputat.+iy.circa med. creduat hoc perieulum 
provcnire deberé ex mala rerum familiarium adminiftratio-
nc > ¿i placct mihi haec fentcntia. Nam cum dotis repetitio 
cedat in prasjudicium mari t i , & ín ejus dedecus , utpot¿ a 
quo aufertur adminiftratio jure conccíFa , ajquicati di í lbnum 
crat , fí abfque ulla culpa ei admini íhat io auferatur. Q u a -
propter communiter Dodorcs tradunt hanc repetitionem 
non elTe faciendam, qaoufque ipfe maritus re familiari abuta-
tur. Q u i n i m ó aliqui D o l o r e s , quos refert, & fequitur Pe-
trus B31boCiLd.leg.ficonjiaate, nutn. i i . credunt non eíTe lo
cura repetitioni > ex eo quod maritus rebus propriis raalé 
utatur, fed oporterc uc incipiac rebus dotalibus raalé uti. 
Verura fi ex abufu propriarum rerum perieulum probabile ad-
fit abutendi y & confumendi res dótales, ut frequenter contiu-
g i t , locus eft repetitioni. Quapropter > ut bene cum cora-
muni fentencia notac G ó m e z d. leg.^o.Tauri, nu tn .^ . tanc 
uxori conceditur repetitio , cum probabile adeft perieulum 
perpendi dotem , vel magnam cjus partera, ñeque opus cft 
ut perire incipiac. 

4 Hoc perieulum probabitur tum ex debicis a marito con
t r a é i s , tum ex ejuj moribus , & modo piocpdendi, máxime 
fi proprium pacrimonium in varios fumptus expendac: cum 
ex eommuni vulgi opinione : tura ex confeíl ione extraiudi-
c ia l i , vel alia íimiii conjedlura. Idcoquc opus non eft hanc 
probabilcra concludfntem efle, fed fufficit verifimilis, & pro-
babilis, argum. / 3, §. caufa, jf, de Carbmtan, eatfio, leg. 4 §, 

fciencium}ff.ad exh'b ndumt8c ttadit late Barr.i» d leg.(i confian
te, quifi.i . A n t ó n . G ó m e z d.leg. ^o .Tt tur i ,n^ . lAol.dtfp.^z?. 
pofi init. E t ratio cft , tara favor dotis ) tum modicum mai ici 
príEjudicium , cum f m ñ u s dotis in eo cjuíque familia alenda 
infumi debeant. Quod fi inde aliqui fuperfiut manto d.bcnc 
refticui. Ut rradit Bart. d. leg. ¡i confiante, col. penult. qu&jl.j. 
A n t . G ó m e z d.leg.^o. num.$$. 

y Sed quia huic peí iculo araittcndae dotis oceurri poceft 
per fcqueftrura, aut cautionem fi iciulloriam variara D o l o 
res , an data á marito fidejuífione congrua aibicrio Judiéis , 
te l oblato fequcftro , admicci debeat ab uxorc , & impedia-
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tur a dotis repetitione ; Communis fentencia negac , quam 
tradidic Gloír .& Dodoics i« leg. ubi adhuc , Coi^de jure dot, 
Barr.m/f^. fi confiante, que.?., xo.n.+b. & 1̂ Alcxaud. nww.19. 
Palacios Rubios in repeñt. cap. per -vefir**, ro i . i i . & alios rc-
ferens Aur.Gomcz d.ieg.^o.Tauri, n . j j . Ducuntur, quia non 
sequé bene uxori fequcftro , vcl cautionc fiJcjuíToña confu-
litur , ficuti dotis cradirionc. Practerquam quod in d.lea. ubi 
adhuc i uxori conced tur e l c í t i o petendi dotem, vcl fidijuf-
fioncm,gcneraléque eft in alternativis cledioncm aélori com-
milfam elTe. leg. quod in híredem, §,eligere, ff.de tribuí, leg.cum 

proponas , Cod. de tranfañtont •: 
6 Mihi tamen magis probatur fentencia Panorm. in d.cap, 

per veftfas , num.\^. Bald.tw Ug. ubi adhuc , í o i . i . vtrf. pene 
quod v i r , Cod.de jure dot. G i c g . L o p : z d.l.z^.glojf.^. Rcbell. 
z,parr. lib. <¡. quefi .n. num.^. in fint. Mol in, dtfputat. 4.19, 
fofl med. & aliorum aíTerentium , fi arbicrio Judiéis fuffi-
cicnccr periculo amittendas dotis confulitur uxori per fide-
juífioncm j vel fequeftruin non cííc maiitum dote privan-
dura, iicuti cóll igitur ex diB. cap.per wfirai , & ex leg. w 
gia 19. quibus in loéis eommittitur non uxori , fed Lidici ho-
rura remediorum clcdlio. Ratio vero id perfuadet. Nam ra
tio concedendi uxori repetitionem dotis cft , quia iu po-
teftate raariti periclitatur. Ergo fi adhibita íidcjuírioae , vel 
fequeftio ceíTai hoc perieulum , ceííarc d^bet repetitio , cura 
aequitas poftulec femper eíTe utendum raediis minus praeju-
dicantibus. 
a 7 Illud eft cercum uxorem obligatam non eíTe dotem tc-
pecere, fed uti po í íc lequeítro apud idoneam pcríbnam, juxta 
leg.fi cum dotem, i,.autem in fáVtfimoyVerf.fi vero doiemff.folur, 
matrim. vcl fídejuíTionera petere juxta cap. per vefirm , quia 
haec remedia minus marito praejudicaat, & contraria nou 
funt, & a jure uxori conceduntur. Vt bené advertit Ant.Gom. 
d. leg.¿o. Tauri, num.i$. 

8 Sunt tamen aliqui cafus,in quibus dub'um eft,an repeti
tioni locus fit. Primó , fi nubat raulicr viro inopi , & quera 
feit dotera non eíTe r - d c adminiftraturum , co ipfo videtuc 
juri repetendi dotcm ecdcic. Vt pluribus Ti . xtibaSJ& D o d o -
ribus comprobar Antón . G ó m e z d. leg.^o. Taurt, num. 3 }. 
Contrarium tamen docuit Bart. i» d. leg.fi confiante, Í0Z.4. q.6. 
& ibi Alexand. Abbas in dtói. cap. per vefireu , in fine. Palacios 
Rubios ibi f o l . é i . dudi , quia raulicr ante matrimonium non 
poteft padum inire , quo dotis eouditio deterior reddatur. 
argum. leg. da d;e. Se leg. AíHi inius, ff. depatfu dotalib.Scd 
placct concordia quam cum Saliecto tvadit Anión . Gom. diéi, 
leg.^o.Taurijnum.^}, quera fequitur y í o \ . •ii[p.^9'po[l med. 
K í h c W . i . p . d e obligat. jufiit. lib.1). q n . n.6. ut prima opinio 
procedat ,cum maritus poft matrimoniura contradura nullam 
novara caufam praeltac dotis amittendx. Secunda yero pro
cedat , cura novara praeftat caufam. 

9 Ñ e q u e huic dodrinae obftat inralidum eíTe padum, quo 
dotis conditio deccrior reddatur : nam raulicr nubens viro 
inopi , & fufpedo nullum padum praeftat doti contrarium, 
fed abfque ullo pado dotem tradit abCumendara. Quod nullo 
jure impeditur. Sicut eaim (iuquit Rcbell.) poteft mintui uxo-
rern abfjue dote accipere , cur non.pote.-if uxor dotem marito 

fufpecio cidminiftrandam tradere abfque ullo paíio ? 
ro Secundó. An raulicr nubens renunriare po/Iit huic be

neficio, & privilegio couccíTo exigendi dotera ? Vidctur pof-
f c , quia in cjus favorcra introdudura cft. D'-'iadc renuntiare 
valct hypothccíe , quam babee in bonis raariti. leg. jube" 
Tnus, Cod. A d Velleianum. E igo poterit renuntiare huic pri
vilegio. Sed contrarium verius eft , ut ex eommuni fentcn
tia docuitRebell./¿S. y. ^«Í/Í. ix . 9, ex leg.de die, ff.de 
pañis dotahb. Ncquc cnira uxori permiteitur padura inire,quo 
dos deterior reddatur, & mérito : quia praedidum padura 
bono eommuni praejudicac, cui expedit nc mulieres dotera 
amittant. 

11 Tert ió , num extraneus muHcrera dotans fub obligatio-
ue,ut fibi dos refticuacur foluto matrimonio , fi forté abfque 
liberis uxor dcccflcric gaudcac codera privilegio repetendi 
docera , quo gaudee uxor cura vir ad inopiam vergit; C o m 
munis fentencia , quara refere & fequitur Anten.Goraez /. j o . 
T m n , n u m . ^ . M.olia.difputar.419. poft med. Rcbell. lib. 
q u i f t . i i . n . j . negat, quia extraneus folum ftipulatu^ eft díc 
dote fibi reddenda matrimonio foluto, non autera conftantc. 
E t cura privilegium hoc odio fura fit , & marito praejadi-
cans, non debet ad alias perfonas extctydi praeter cas quibus 
eft á jure conceflum. At jure folúra reperitur hoc pi ir i lc -
gium conceíTura uxori : cigo non cft ad extraneura ditan-
tem extendendum. Praecerquara quo^ refticutio dotis uxori 
fie, ut ipfa fe , fuofque alat, Quod in reftitutione extraneo 
fada ceíTaret. Moncnc tamen praedidi Dodorcs, A n t ó n . G o - * 
mez, Molin. & Rebell. poiíe hunc exnancura docantera 
fidejuíTores exigere de dote fibi reftituenda, ex U n ómnibus, 
ff. de iu ücij. 

i p . Ad extreraura cft dificultas, fi femel dote extrada á 
maiito,& uxori reftituta, co quod in cjus poteftate periclitad 

praefumík 
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praefumatur, fi forte hoc perículüm cefTct novis ciivitüs ob-
rentis ,noTÍfquc moribus mariti tcncaturuxor ¡lli dotcra rcd-
dcac ? Aífirmanr graviííimi Doftorcs c|uorum mcminit T i r a -
ciodjrxÉi.cfJfante c a u f a . l i m i t . l ^ . n ^ . quibus fubfcribit Molin. 
difp .419. ad f in . Ducuntur , quia ex natura rci adminiftratio 
dorís matito dcbetur , á quo aufcrri non potcrit, nifi quia in 
cjus potc í latc pcriclitabatur. Ergo cc/Tantc hoc pcriculo tes 
ín priftinum flatum rcftirucndx font, /icuti á marito ob 
cjus infaniam , & dcmcntiam dps fequcítrarctur , vcl uxori 
adminiftranda tradcrctur , ceífantc dcmcntia dos rcftitucnda 
marito cíTer, leg.fi cum dotem, %.Sin autem, jf.defotuto mat r im. 
Sic fublato pcriculo ex paupertate mariti proveniente dos de-
bet marito reftitui. Non eft aytcm cenfendum hoc perieulutn 
ceíTare ex co tantum quod diritiac fuperveniant, fed debee 
confiare , quod prudenter illas adminiftraturus í í t . 

13 Cztcrum contraria fentcntia negans communis cft, 
quam relato Barthol. Alcxand.& aliis defendit Tiraquel./i^M. 
Antón .Gómez leg. j o . Ta»ri. num. j j . Pctrus Barbóla á/¿?. /. / ¡ 
conñ*ntt ,ad m t t . n u m . $ i . KehcU. i .part . U b . j . q t u J l A i . n.S. 
Fundnmcntura eft, quia adus perfedus, & confummatus non 
revocatur ex eo quod cefTet caufa ob quam indudus eft, cap. 

f a ñ u m legitimum , de rtgul.jttrü , in 6. quia efto in fui crca-
rionc ab ea caufa pendiderit, non tamen in fui conferfatione. 
Quod probari poteft irgum. leg.faendum, $.fin.ff.qui futisdare 
cogantur: ubi cautio interpofica a pauperc > vcl ab illo qui 
non haber immobilia non revocatur ceíTantc paupertate, vel 
poíTcífionc immobilium. Sic in praefenti yidetur dicendum 
dotis adminiftrationem conceflam uxori , eo quod maritus 
ad paupertatem vergeret revocanda non videtut, taraetfi ma
riti inopia celTct, cum j a m í i t j u s uxori quaefitum ex caufa, 
a qua in conícrvari non pender. 

Sed huic argumento refpondcrc potes negando ab ca caufa, 
& illius perfeverantia adminiftrationcm non pendeic. N a m 
cum jure naturali marito debita íit bonorum dotalium admi-
niftratio , cenfenda eft ab illo aufcrri non abfolute , fed pro 
temporc quo fucrit impeditus , & confequenter pro tempore 
quo praefumptio adeft perdendi dotem indebita illius admi-
niftrationc. Secus de caucione á paupere exhibita, vcl immo-
bilibus carente , quia hace i n f p e á o jure naturali exhiberi po
teft á divitc , & immobilium poíTcírorc, 

P U K C T U M X I V . 

De alienatione fundí dotalis. 

REvocanda cft ín memoriam diftindlio fundi dotalis 
aeftimati aeftimatione faciente cmptionem,& inacílimati 

•el jeftimati ea aeftimatione qux emptionem non facit. 

§. % 
Quibus in eventibus bona dotalia quafi necdTario 

alienentur ? 

I Bonn dotalia five Aflimata , five intSlimata alienationi fub-
jeéia funt occafione debid r e t í n ante matrimomum con
t r a d i . 

i Hinc fit dotem filia, a fifeo vendicari ob crimen htrefis ante 
confiitutionem dotis a patre commijfum. 

3 Bona in dotem data alienari pojfunt caufa debiti perfomlit 
ante matrimonium contraftt confien tiente marito. 

4 Vijfentiente vero altqui affírmant. 
5 Etf i h&c fententia prcbabilu ( i t , probabilior eft negativa. 
6 fundamenta contraria diffolvuntur. 
j Tundui dotalts a fluribu* domin'u pro indivifo poffsffus alie

nar i potefi ad confocij provocationem. 
8 S» mari t tu & uxor filu communi firml dotem promittantt 

- nec fint alia bona ex quibus dos pro parte mcerit fiolva-
tur fre,ter bona dotalia htc alienari poffunt. 

9 Simulier ex confenfuviri , aut ipfo foflmodum ratum ha-
bente dotem p r o p r i i , feu aliens. filii promiferit, ñeque 
haheat alia bona pr í ter dotaba ex quibta folvere poffit 
h&c alienari debent. 

10 Si muli t r ex confenfu v i r i al iqu* debita contrahat quibus 
folvendis non fiiperfunt alia bon» pn te r dotalia , h t f 
alienari pojfmt > & debent. 

1 y ^ » E r t u m eft bona dotalia five aeftimata, five inasftimata 
V ^ a l i e n a t i o ñ i fubjeda clfe occaíionc"debiti realis ante 

matrimonium contradi. Si enim uxor ante contradum ma
trimonium bona folutioni alicujus debiti hypothecaíTct, ñ e 
que haberet alia bona unde folverct, optime ab ea poflent 
bona dotalia extrahi, ut jeri alieno fiar fatisfafHo. Non enim 
conftitutio dotis obligationcm naturalcm , & rcalcm bono
rum elidit. Sicuti onanes tradunt. 

z Hinc fit fsepe dotem filiae afifeo vendicari ob crim3 
hxreí is ante confticutionem dotis a patre commiflum, leg. 
ctimpater, Cod. de p r iv i l . f i f c i , quia ea dos fifeo obligata crat, 
& coníifcationi fubjcdla, Quod conftitutione doti impedid 
non potuir. 

3 D i x i debiti realu occafione. Nam caufa debiti perfonalis 
ante matrimonium contradi gravis controverfia eft ¡ntec 
Dodorcs , an bona in dotem data alienari poílint ? E t qui-
dem confentiente marito indubitatum eft. argum. leg. mutM^ 
§ . l . & l eg . f in . f Je jg redo t . Sola enim voluntas mariti,illmf-
que praejudicium excufare poteft uxorcm a folvendis debítis 
contradis. Ergo fublato hoc prejudicio .ex mariti confenfa 
uxor obliganda eft. 

4 Dilfcnticnte vero marito Dodores divifi funt.Namjrtojf. 
fin.in ltg.Tttia,f.dejure dot.Sc Senatuí Neapolitan. tefte A n t ó n . 
Capicio dectf.iz2.n.4. aífirmant obligatam efle uxorem non 
habentem alia bona praeter fundum dotalcm illum alienare, 
ut fuis creditoribus fatisfadionem praeftet.jTum quia illa non 
potuerunt in dotem offerri cum creditoribus deberentur, ar
gum. leg. mulier bona,ff. de jure dot. ubi dicirur mulierem non 
poílc plus dotis premittere quam id quod fupcreíTct dedudo 
scre alieno. T u m quia diffonum videtur rationi debita uxoris 
ante matrimonium contrada occafionc matrimonij fepeliri. 
T u m quia nemo ex proprio delido commodum reportare de
ber. At fi mulier matrimonio conftante deobligaretur á bo-
nis dotalibus diftrahendis commodum ex delido reportarer, 
fiquidem rcportarct alimenta ex debitis non folutis. Q u o d 
efficacius urget, cum mulier mala fide proccífit feiens fe 
atre alieno tencri, ñeque poíTe ipfi fatisfacere bonis in do
tem datis. 

y Nihilominus etfi hace fentcntia probabilis fit, probabi-
l¡oremj& o m n i n ó fequendam exiftimo , qua: afierit ob debita 
pcrfoualia uxoris ante matrimonium contrada non cíTe fun
dum doralem a viro fide illum recipiente extrahendum , tra-
dit GIofTa leg.qwcumque legibM,f .de bonis damnat. & pluribus 
relatis refolvir Petr.Barbofa y.p. leg.i.foluto matr im. num.xo. 
Ratío eft , quia alienata in fraudem creditorum ex contrada 
onerofo non refeinduntur emptore diírenticnre,quia jusquíe-
fitum eft, &dominium ab emprore comparatum. At maritus 
bona dotalia ex contradu onerofo accipir, fiquidem illa a£-
cipit ob obligationcm alendi familiam, oncráque matrimo
nij fuftinenda. 

6 Fundamenta contraria levia funt. Ad primum admitto 
non poíTe licite ca bona in dotem offerti, bené tamen val idé. 
Ad fecundum n e g ó eíTe diífonum rationi conftante matrimo
nio debitorum folutioncm fufpendi , cum occafio hujus 
fufpenfionis fit, nc marito prxjadicetut, nevé jus quatfitum 
diminuatur. Ad tertium nullum eft inconveniens quod ex 
proprio delido commodum quis reportet, nonquidem per fe» 
fed per accidens. 

7 Secundó receptum cft fundum dotalcm á pluribus domí -
nls pro indivifo poíTeífum alienari poíTe non quidem ad in-
ftantiam mariti , fed ad confocij provocationem. Si enim 
mulieri pars molcndini, arcís, villae, cívitatis, alteriufve fundí 
commodam divifionem non paticntís in dotem data fit, ta-
metfi ñeque ipfa , nec maritus provocare ad divifionem pof-
fint j at fi provocati fucrint a focio interventu judiéis annue-
re tenetur. U t deciditut leg. u l t . Cod. de fundo dotali, & ad-
vertit Molin. diJp.^iS.pt j i med. Rcbcl l . z.p. de ebligat. juftit. 
¡ ib . i . q . j . n .9 . 

8 Tert ió fí maritus, & uxor filiae communi fimul dotem 
promittant, nec fint alia bona, ex quibus dos pro parte uxo
ris folvatur praeter bona dotalia haec alienari poíTunt. U c 
ex communi probat^Pinel. 3./». leg.i.Cod.de bonismatern. 14. 
V c t u . ü i x h o ü 4 . p . l . i . n u m . 9 4 . & f t q . jff i l»to matrim.KchtW. i . 
part.de obligat. juftit. Ub.s.qutfl.y.num.i. H x c c n i m alienarlo 
non eft voluntaria , fed neceíTaria, cum fit ex caufa dotis 
quam uterque conjux filisc communi prsellarc tcncbatur pro-
miífionc fada. 

9 Quartó fi mulier ex confenfu yiri, aut ipfo poftmodum 
ratum habente dotem propriae, feu alienz filiae promiferit, 
ñeque habeat alia bona praeter dotalia ex quibus folvere 
poflit hace alienari pcrmittuntur, quia alienantur ex caufa 
neceíTaria abfque mariti praejudieio. Ñ e q u e obeft quod tem
pere promiífionis confenfus mariti non intervenerit : íatis 
enim eft quod poftmodum fubfequatur , argum. leg. fin. Cod. 
A d Macedonian. quia Ule confenfus non ob folemnitatcm 
adus,fed ob mariti praejudicium vitandum requirebatur. Sicu-
ti <um A n t ó n . G ó m e z ad leg.Tauri 54.»«WÍ.6. advertir Rcbcl l . 
/({>. j . quA¡l.6. num.4. 

10 Quit i tó ex eadem ratione colligitur po0c & deberé 
fundum dotalcm alienari , fi mulier ex confenfu viri aliqu» 
debita contrahat, quibus folvendis non fuperfunt alia bona 
praeter dotalia , quia obl'igationi naturali fatisfacere muliec 
tenetur, dum á marito non impeditur. At marito confen
tiente debitorum obl¡gationi> folutioncm illius nequit impe
diré , fayet leu m H t m § . i . & lexfimlis,f.de iure dot. & notavic 

Rcbcl l . 



Dífputatió I X , 
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Pma.XlV. §.II. 
ex caufa neccífatia. 

I I -

Quibus in eventibus bona dotalia alienari poflint 
á manto , vel uxore ? 

i Si bona, mobili* fr i tdantur,qtu firvando fervar i non pojfunt, 
optime potefi mar i tm ea venderé> (jp alienare. 

z Bonit mobilin , five i m m b i l i a &Jlimata ea tfltmatione q u i 
venditionem confiitunt, poteft mar i tm pro Itbito alienare', 

3 Bona dotalia imft imata eftimatione qu& facit emptionem, 
etiam fi immobilia fint alienari permittuntur <* v i r o de 
confenju uxort í jurato , & ab uxore jurante ex confenfu 
v i r i alienare. 

4 Item permittuntur alienari a viro i n manifeftam uxoris u t i -
t i ia tem, & ex iUita confenfu, & ecomra ab Uxore ex 
confenfu v i r i . 

5 Regula general» eft nuüatenus licere marito ex confenfu 
uxor'vs, ñeque uxori ex confenfu marit i fundum dotalem 

alienare. 
6 Efto nulla fit horum bonorum alienatio, v d e t tamen in p r i ~ 

judicium alienant'u , qui ex ea alienatione de evutione 
tenetur emptori. 

7 M a r i t u i non obügatur emptori trmdere fundum dotalem ab 
eo alienatum. 

I N dotem confeni man'to poí funt bona mobll ia , & I m m o 
bil ia > & hxc aeftimata , v c l inaeftimaca. 
i Si bona m o b i l u tradantur, cjuaí fervando fervaii n o n 

p o í l u n t . o p t i m é poteft maritus ea venderé , & alienare, argum. 
ieg. lex qu& tutores C. de adminiftrat. tutor. haeC enim poteftas 
neceífaria crac mér i t o ad rcdlam i l l o r u m bonorum admini-
ftracionem. Et idem cft íi bona quee traduntur i n dotem con-
íiftant i n pondere, numero ,& mcnfura.vendi inquam & alie
nari pro l i b i to á marito poterunt , fub obi igat ionc tamen 
ttidendi alia eiufácm gencris , quantitatis , & bonitat is . U t 
\\abtxui. exprefs'é / . res i n dotem d a u , ff. de jure dot. & leg. re-
V" ' z i . adfinem, t i t . i i . p a r t . 4 . 

z Deinde bona mobi l ia , five immobi l i a aeftimata ea ccíH-
m a ú o n c q ü X venditionem conftituac poteft maritus pro l i b i -
fo alienare. Nam cum fit p l e n é corum dominus , folumque 
teneatur uxori,ejufve ha:rcdibus aeftimationem reddere, n i h i l 
buic alienationi obftare poteri t . U t co l l ig i tur ex /. quoñesy 
Cod.de jure dot. leg.plerumque , j f . eodem leg. &ftimatls. leg. &fti~ 
mm&,ff.fo¿uco matnm. &cleg.regia 7.18.¿» feq. t i t . n . p . ^ , &; t r a -
dit in prsefenti Paul, de Gaftro i n d.leg.&fttm.itis n.4.. Carapc-
cius de dote,i.p.q.4.o.n.i.G\iúei:í:.de juram.i,p.cap.i.n.%. 

Ñ e q u e obftat Textus in leg.in rebus Cod.de jure dot. uhi 
permitti tur mul ier i d i í l b lu to ma t r imonio res dó ta les five 
aellimatas five inaeftimatas alienafas á v i r o repetere. Ergo 
fignum eft non potui í fe alienare. N o n inquam obf t a t , quia 
res dó ta les seftimacas folum poteft repetere i n eventu quo 
maritus,ejufve haeredes non fint folvendo juxta / . uxor marito 
in fine, ff. Ae donat. inter v i r . & u x o r . idque conccíTum cft favo-
re do t i s , ne mulieres permaneant indotataj. Ñ e q u e ea ut i l i s 
r e i vindicatio impediturjrametfi uxor al icnat ioni confenferit. 
Siciui pluribus comprobar G ó m e z , leg. yo. Tauri num. 44. 
Grcgor.Lopez, leg.j.verbo apreciada í ir . 1 i .par t .^ . Covarruv. 
prafif.Ciíp.iS. w.?. Guticrr. dtéi .cap. i .n .g. Satisfaciet tamen Ule 
tertius pofle íTor , fi aeftimationem quam habucrunt i l l a bona 
tempore quo marito fucrunt nadita rcddat. N o n enim tene
tu r bona dotalia reddere. N a m cum loco mari t i fuer i t fubro-
gatus,& in cjus defedura conventus, aequum noncf t a m p ü o -
r i obiigat ionc o b f t r i n g i . Sicuti alios referens d ix i t Gut ic r r . 
h . 10. E t quamvis cum Rolando á Valle , conf.y.n.1%. & i ? . 
lib.\.'\á intelligac di í foluto matr imonio , fecus co conftanre, 
uullum ramen firmum fundamenrum hujus re f t r i í l ion i s v i~ 
áeojCi^m ratio fupradi£ta asquitatis , ne tertius polfeíTor ftri-
tlius obl igctur quam maritus tam di í foluto matrimonios 
quam eo confiante locum babear. 

3 Q r iod fi de bonis i n dotem datis inaeftímatis aeftima
tione quae fáciat emptionem loquamur , & haec fint i m m o 
bilia , quaeque propric fándus dotalis appellantur leg.unica 
% . & cum lex verf. infundo Cod. de ret uxor. aB. leg. r. Cod. de 

fundo dotali leg. fundws, Digeft. dé fundo dota l i , alienari per
mit tuntur á viro de confcnlYTuxoris jurato , vel ab uxore j u 
rante ex co.nfcnfu v i r i . j t i x c a ^ . C w » ? ccnttngat, dt jureiurand. 
& c.licet, mulieres de iureiurando in 6. De quo cafu late d i x i -
mus t r / ta . de iuramento difp.z. p.9. §.j-. tbt> enim probavimus 
hanc alicnationem jure canón ico firmatam elle, nc via perju-
riis aperiatur. 

4 Secundó permittuntur alienari á v i ro i n manifeftam 
uxoris ut i l i ta tem, & ex i l l ius confenfu, v c l econtra á mullere 
ex confenfu v i r i . U t co l l ig i tur manifefte ex leg. f i n . Digeft. de 
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iure dot. ubi fundas dotalis alienari permittitur ad re t inen-
dum, confervandum , feu emendum al ium uti l iorem. Si en im 
bona Ecclefix fervatá folemnitarc ex hac caufa alienantur, 
cur non fundus dotalis ? P ioh ib i t io enim alienationis q u * 
i n favorcm mulieris induda cft ,non d:bet in cjus difpcn»' 
d ium ve t t i . Atque ita tradit Rcbcll . z.p.de cbligzt. iuftit. l ib .$ , 
q . j . hHm.<) .& feq. ubi d ú o notanda advertit. P r imum, hanc 
alicnationem non cíTe faciendam cum dettimento rei fatnU 
liaris v i ro pertinentis j ne cenfeatur v i r t ac i t c mulieri dona
re,quod eft inter conjuges prohibirum . Sccundum, non cife 
reputandam alicnationem cederé i n uxoris ut i l i ta tem ex co 
tantum quod prct ium vendit i fundi apud metcatorem depo-
natur in honci tam negotiatiouem , ibique abundantiores 
reditus rcddat, quam ex fundo eoll igebantur, quia inde n o n 
eft cenfenda condit io mulieris abfolute mcl ioia ta , cum \ \xc 
negotiatio & pecuniae depofitio fitma non fit > facile e n i m 
focictas dlífolvitufr , & pluribus perieulis fortis amittcndac 
exponitur. 

y Praeter fupradi&os cafus regula fctvanda eft nullatenus 
licere marito ex confenfu uxoris , ñ e q u e u x o r i ex confenfa 
mar i t i fundum dotalcm alienare. Sicuti deciditur l e g . i . & ' 
per totttm t i t . f f . de fundo dotali l eg . i . Se per totttm , Cod. de re i 
uxoria a f i . §.1. 8c per totum infiit.de rei uxor. a£i. Si v i r ó b o 
na mobi l ia f u n t , q u x fervando fervari polfunt codem m o d ó 
ab alienatione exiniuntur , ut co l l i g i t u r ex Authent . five a. 
m i Cod. A d Vclleianum, ic ex leg.regia.-j.tit.ii.part.^.. c[a\3 l e -
ges alicnationem rerum dotal ium prohibentes gencraliter 
í o q u u n t u r . Ergo debent i n t c l l i g i tam de mobil ibus , quain 
immobi l ibus . t i c probar Joan.Gutierr. iwrdw. i .par t . cap.1}, 
numero y. 

6 Verum efto nulla fit horum bonorum alienatio, n u l l ú m -
que domin ium ex i l l a in ter t ium po í l e i ro rem transferatur, 
valet tamen i n praejudicium alicnantis , qu i ex ea alienatione 
de evif t ione tenetur emptori , itaut fi emptor fucrit ignaras 
bona i l la efle dotalia obligatur maritus cum ab emptore e v l n -
cuntur reftitucre i l l i prc t ium , & intcreíTe, ficuti i n qualibee 
alia re vendita , & ev ida , ut affirmat ex communi fentcntia 
A n t ó n . G ó m e z , leg. ¡ o . T a u r i , num.94. M o l i n . d i fpu t . i zS* 
poft i n i t . Si vero emptor confeius fu i t res fibi venditas d o t a -
Ies cíTe , l i c e t n o n tencatur ad in t e rc í f e , videtur tamen tener? 
ad reft irutionem pretij accepti fecundum probabil iorem fen-
tcntiam quam optime probat rcfpondcns contrariis A n t ó n . 
Gomzz ,d . l eg .$o .T imr i num.61. Gut icr r . dici, cap.i. n u m . i o } . ' 
M o l i n a , difputat. 41%. poft in i t . p r o b á t q u e A n t ó n . G ó m e z , 
p r i m ó ex leg. fin. %.fin. Cod. communta de legatis , ubi emens 
ab hseicde, vel legatario gtavato rem re f t i tu t ioa i obnoxiam^ 
poteft á vend ie re confequi p r c t i u m , tametfi ad i n t c r c í í c 
agere non poíTit. Secundó probar ex Authcnt.gftti res tam d i u . 
Cod. de facrofanci. Ecclef. ubi habetur. Quod fi osconomus 
vendat res Ecclefie, eos debet rejlituere emptor, pretium tamen a. 
vendttore confeqmtur. Ergo á f o r t i o r i idem dicendum eft i t i 
emptore rerum dotal ium á marico , q u i a i b i m i n o r eft culpa. 
Ñ e q u e obeft lex fi fundam^ Cod. de eviStionib. ubi ementt 
feicnter rem alicnam nulla eft obl igat io pretium reddcndiV 
quia in te l l ig i tu r de emente rem dotalem quae venditoris e f t . 
Ñ e q u e i tem obftat lex quemadmodum, Cod. de agricolis 0 » 
cenfttis Ub. 11. ubi emptori rci alienari prohibitae prer iun» 
datum non reft i tuitur , quia intel l igendum cft de re p r o h i b i 
rá alienari jure communi .Sicuti profequitur A n c ó n . G ó m e z , 
d.num.Gi, > 

7 Dub ium tamen eft. An fundum dotalem fie á mari to a l i e 
natum obl igctur maritus emptor i tradere ? Aíf i rmant Paul . 
Caftrenf. m leg.cum v i r . n.4.. jf.de ufucapionib. eo quod compa-. 
racione mar i t i valida fie hasc alienacio, ac proinde obfervanda. 
Sedredlius docuit oppoficum G\x t \ tn .de iu rament . i .p . c . i .n . io^ 
quia ea tradicio cedit i n uxoris praejudicium.' Ergo ad eam 
praeftandam nequit maricas ob l igan , cum ex ea alienacione 
fo lum obligccur maritus ad folvendum emptor i ignaro i n t e -
refic in cafa e v i d i o n i s . Prseterca fundum fie alienatum poteft 
maritus repetere faltcm nomine u x o r i s , ut ftatim dicemus. 
Ergo a f o r t i o r i potcri t ab i l l ius traditionc abftinere, quia f r u -
ftra conceditur quod ftatim repetendumeft, leg.qmfoLuit.ff.de. 

folutiomb. Ñ e q u e obftat fundamentum Pauli Caftrenf. nam 
i l la alienatio valida non c f t , n i fi quatenus obl igatur alicnans 
de cv i¿ t i«ne i 

§ . I iji 
An fundum invalide alienatum repetere maritus^ 

vel uxor poffinc macrimonio conftai^* ? 

I Quod mxri tum attinet ratio dubitandi proponitur. 
z Dicendum e(ipojfe maritum nomine uxorts, & in- e 'mfnvó-

rem bona fie alienata repetere. 
3 Rftíio dubitandi dfjfolvitur. 



3 8 6 De lujiíüa Commutaüva. 
4 Giuoiid uxofem attinet dijfoluto matrimonio vindicare fie 

alienatapotefi. A t e& confiante etiamex Ucemia martti 
negant al iqui . 

5 Contrarium tenendum efi. 
6 Fundamentis oppofitis reípondetur, 

i y ^ v Uoad maritum attinet obftat commune illud axioma, 
V ¿_'S)und nemini conceditur adverfius proprium f a ñ u m ve

rtiré , & tametfi abfque juris folemnitate, atque adeo nulliter 
faclum fit y Leg. cum profitearis, Cod. de revocand. donat. leg. per 
fundumyff. de fervi t . rufiie. prtdior. Deinde obftat aliud axio
ma ; fciiicet quem de evicitone teneí añ io , eundem agentem re-
pellit exceptio, leg.vendicantem, jf. de ev iB. leg.exceptio, leg . f i 
cb caufam, leg.five pojfeffto, Cod. eod. At maritus alienans tene-
tur de e v í d i o n e . Ergo repelli exceptione poterit. 

i Nihilominus o m n i n ó dicendum cft: poíTc maritum no
mine uxoris , & in ejus farorem base bona alienata repetere. 
U t pluribus comprobar A n t ó n . G ó m e z leg.^o.Tauri , num . 6} . 
Baeza de nen n.eliorand. rat.dot.filtab. cap.$4. num.4. Gutierr. 
dejuram. l .p. cap.i . num .95. Mol in . dijput.^iS.po/i in i t . Nam 
cum illa alienatio ob praejudicium uxoris-nulla fit, nullum-
que ex ea dominium poíTcíTori quaeratur, oprime poteft ma
ritus uxoris partes agens íic alienata vendicarc. Qj jod TC-
rum cft , ^amctfi cam alienationem juramento firmaverit, 
quia juramentum in prsejudicium tertij obligare non poteft, 
ut advertit Bald. Novell.de dote j .pa r . p r iv i l eg .x .n . i f . Gutierr. 
d.cap.i.nt/m.s>6. QLÜ exiftimanr marirum non folum nomine 
uxoris , fed ctiam nomine proprio repetere bona dotaba i n 
valide alienata pofle , cum obl ígat ioncm habeat uxoris í n -
tcrcíTe, & commodo confulendi, 

3 Ñ e q u e urgent ratiooes oppoíitae. Ad primum axioma 
refpondeo nemincm poffe adverfus proprium facium venire, 
cum fadum illud in propriam tantum illius utilitatcm cedit, 
fecus fi in utilitatcm publicam.vcl tertia: perfonje. Sicuti con-
tingit in praefenti argum. leg. quemamodum , Cod. de Agricolis, 
& ccnfins, h b . i l . Se tbi GloíT. & leg, jubemui, ¿a i . § . f a n e , & 
§. p r á d t a , Cod. de facrofanB. Ecclef. E t quamvis ca repetitio 
in commodum mariti cedat, fíquidem frudus rei vindicatse 
ad ipfum pertinent, quia tamen referuntur in íuftcntationcm 
uxorisjác farailiacjideó principalitcr uxoris intcreíTe fpedatur. 
Ad fecundum refpondeo repelli exceptione pofle agentem qui 
de evidionc tcnctur, í l agat ad proprium commodum ,_fccus 
ad bonum commune, vel tertij, 

4 Quoad uxorem vero non cft dubium diíToluto matrimo
n ió vendieare fie alienara poíTc. At conftantc matrimonio 
ctiam ex licentia mariti negat GloíT. i n leg. unic. §. ó" cum 
lexy Cod. de rei uxorit, aB. & tn §,1. inf i i t . qutbta alienare licet, 
ve l non ; & probari poteft ex leg.Voce ancillamyCod.de rei v i n -
dtcat. tbi cnim habetur rci tindicationem conftantc matri
monio penes maritum eíTe, & non penes uxorem. N a m cum 
rci vindicatio dominium in vindicante fupponat, & hoc non 
competat uxori confiante matrimonio, fed marito ; confe-
quens cft folum marico, & non uxori competeré dotis alic-
natac yendicacionem. 

Deinde in leg. quia abfeate, Cod. de procuratorib. i n f ine } ex-
prcfsc habecur quod aliena negotia agi non pofilnt per mulie
res , n i f i i n rem fuam , & proprium lucrum mandatt fint a ñ i o -
nes. Excipc nifí maritus negligens foret in re dotali aliena
ta repetenda , quia tune uxor implorato judiéis officio repe
leré alienatum pofler, argum. leg.fi is qui St ichum^ ubi dos,ff. 
de jure dot. 

5 Sed contrarium mérito docuit loanniGutierr. ¿e jw^aw. 
l . p , cap. i . num, 107. & feq. teftatúrque in regia Chaneellaria 
juxta cjus opinioncm fuiíTe judicatum. Duci tur , quia mari
tus nomine uxoris, & ad illius utilitatcm agere poteft ad rci 
dotalis alicnatae vindicationcm. Ergo á fortiori poterit ipfa 
uxor ex viri licencia , juxta illud : Propter quod unumquod-
que t a l e}& i l lud magis. E t Authent . multo magis} Cod. de facro
fanB. Ecclef. 

6 Ad fundamenta oppofita refpondeo. E t in primis ad leg. 
doce ancillam > negari rci vindicarionem abfque licentia ma
r i t i . , fecus illa óppo í i ta . Ñeque obeft rei vindicationcm 
efle propric adionerri dominij , quia uxor rei doralis domi
nium natutale haber. Addc cfto non repetat fie alienata 
a¿l ionc rci vindieationis , poteft tamen ea repetere ad io -
ne competente ex dote & proprio incercíTc. A d leg. quia ab-
fente , ex probacione noftra: fenecntiae conftat, fiquidera uxor 

íes proprias. Se non propriutn lucrum, & ex licentia y in 
agat. üc tamen res abfqueMubio fie, prseftat 

uxori mandaci adiones á marito. U f 
bené advertit Gutierr. diB% 

cap. i . num.io?. 

§. 1 V . 

Qua? requirantur, ut alienatio fundi dotalis inva-
lidi fa¿fca, nec revocata tempore matrimonij 

eo diíToluto convalefcat ? 

1 Si v i r prétflitit alienationem ex confenfu uxoris, ve l uxor 
ex confenfu v i r i , Ó1 matrimonium morte v i r i dijfoluttm 
eft y debet uxor fi fuperftes efi pr iui bona alienata acquu 
rere, Ó1 pojfidere, 

i Iroponuntur objeBiones, & dijfolvuntur. 
3 Comparata poffejjlone illorum bonorum per mulierem ficuti 

potefi i l la aliena , i ta etiam potefi alienationem confiante 
matrimonio faBam^approbare. 

1 T" "IT alienatio fundi dotalis i tmj ida diíToluto matrijaio^ 
^ J n i o vires óbtincat haec obfervanda^unt. Si y i ^ p t x ñ i -

tit alienationem ex confenfu uxoris , vel uxor ex confenfu. 
viri , & matrimonium morte viri diíTolutum eft, dtbetuxor fi 
fuperftes cft prius bona dotaba aliena acquircre, & poífidere. 
Nam dum bona dotaba alienata ipfi non reftituuntur, nequic 
alienatio fubfiftere quantumvis ratam illam habeat, quia in^ 
terim dum raulieri bona dotaba non reftituuntur, bona dora
ba cenfentur , & alienari prohibirá. Ut manifefté cólligitur* 
f x leg.3. v e r f . i . jf.de feudo do ta l i , ibi : Toties auttm non potefi 
alienari f u n d m , quoties mulier i aBio competit, aut omnino com
petí tur a efi. Retinent cnim interim privilegia dotis. Ut con
ftat ex leg. etiam , ff .de feudo do ta l i , Se ex leg.r. & per totum, 
ff. foluto matrim. Atquc ita pluribus rclatis tradit Ant.Gomcz 
leg.^o. Tauri , n . f ? . Mol¡n. í¿(j^.4i8. ante med. 

2. Ncquc his obftat quod diíToluto matrimonio per mor-
tem viri bona dotaba ipfo jure transferantur in uxoris do
minium. Nam cfto uxoris fint , funt tamen inalienabilia 
quoufquc fibi tradantur. Ob quam caufam mérito dixit Bald, 
in leg. dotalem,ff. de mi l i t a r i tefiam. Soluto matrimonio ma-
nere in ipfis rebus ante traditiouem reliquias privilegiorum 
dotis. Ncquc item obftat quod dos fine matrimonio efle noa 
p o í l l c , leg. 1. ff.de jure dot. Se leg. fin.§.i. Cod. de donat. ante 
nupt, quia id procedit quoad dotis crcacioncm , fecus quoad 
illius confervationem. Ñ e q u e obftat quod rainor abfque dc-
crcro Judiéis fundum alienans poífit major fadus alienatio
nem approbare , tametfi poíTeílionem non obtineat, leg . i . 8c 
per totum, Cod.fi major.fací, altenat.ftne decreto ratam habuertt i 
quia ibi folum intcrvcilit impedimentum minoris «tat i s , 
quod tollitur cum major fadus cft. At in praefenti cft im-. 
pedimentum fragilicatis fcxus , & privilegia dotis , qu2 dum 
bona uxori non reftituuntur jure fie difponencc ccnfcntuc 
permancrc. Ñ e q u e icem obftat quod filius poft mortcm ma-
tris alienaciones advenciciorum á pacrc fadas approbare pof-
fit, quia folum ob cjus injuriam irrita: crant, quae ceíTacco 
plenc domino fado approbante. 

3 Vcrúm comparará poíTeílione illorum bonorum per 
mulierem ficuri poteft illa liberé alienare , fie ctiam aliena
tionem coní lante matrimonio fadam appiobare , quia illa 
bona definunt eíTe dotaba , & privilegia dotis haberc. V t ex 
omnium fentcntia notat Gomezius di£i. leg.^o. num.^y. cir-
cafinem. M o l i n . difput.^iS-pofi med. Si autem macrimonium 
morce uxoris diíTolurum cft , hxredes uxoris oprime poflunt 
ancequam illorum bonorum poíTcíTionem adipifeancur ra
tam' habere alienacioncm conftance macrimonio fadam, 
quia ipfis ea alienado prohibirá non elt. Vt bene nocanc 
Gómez , Se Mol in . loe. cit. E t idem cfto maritus fit illius 
haeres, quia mariro non interdieitur haeredicacis non pofleíTíe 
alienacio. Sicuti interdieitur uxori alienatio dotis non pof-
fc/Tac : ncquc comparacionc mariti bona dotaba privilegia 
dotis obtinens uxore mortua, ficuti obeinent comparacionc 
uxoris. , 

P U N C T U M X V . ' 

De communicatione bonorum inter conjuges. 

$. í. 

Qux bona^Sc quo paito inter conjuges commu. 
nicentur ? 

I lure eommuni non erat inter ceniuges contraBa focietas quo
ad bonorum communicattonem , ñeque i p f s , ñeque tn 
lucris communtcabant. 

X lure Cafiellti efio bona que. quis tempore nuptiarum poffidet 
non (mmunierntur ? fruétus tamen omnes inde ptove-

nientesf 



P u n a . X V . § . 1 . 5 S 7 
ntentes, & lucra qtis. u n u / q ^ h » 1 comfarM communi-
canrur. 

3 Proced't bde commHmcam non fol«m i n matrimonio ve ro , 
• fed putativo. , r j • J 

4 Oporter, u ; ¡ d n r n ex un* parte bonxpdes tntercedut. • 
5 Dtinde dtbeat conjuga mftmul habitare. 
6 §l¿í jndj culpa untus coi^ugu mutua Jocietai dijfolv'itur > l u 

cra iiu& con jux mnocens comparavit nullatenus comr/ju-
n ia tb t t , hene ramsn damna, 

7 Servmda e(i confuetudo loci , ubi taaritus domicilium habet 
q:toad lucrarum coínmunicattonem. 

8 Explieatur lex regia 24. t i r . n . parr.4. 
^ Exdpi Jebtnt bona immobipa folo ajfixa, qu£ iuxta eonfuetU' 

dinero luci i v qxo (¡t i f u n t ccmmunionem habent. 
10 Si niül i t r pfobabiiiter ignoraverit in eo Isco , ubi maritus do-

nvciUum ilatueie in t tndi t confuetudinem ejfe a ftto ter
ritorio diverfam dotem j Ó1 anhas communicandi , & 
lucra d iv id tnd i , non obinde a luCrorum communicatione 
excluditur, tamctft non a í h i n g a t u r dotem, CP arrhas 
comrnunicare. 

11 Si mar i tu í póft CQntraóíum matrimonium domicilium m»iett 
fervanda eft confueitih illius loci i n l'ucrn pofl mutatio-
nem acqmfiiis comrmnicandu. 

1 Q I matnmoni iun celcbratum eíTet fnb contraftu medic-
O r a t i s bonort im , non eí í dubiam communicari utrique 

e v i j u g i qua:cumque bona finguli ad focictatcm a m i l c r i n t , 
d i l folutoque marn'monio cíTe inter ipfos dividenda. A t 
qui.a nec j i u i communi , ñ e q u e nof t r i regni Caftellse fie ma
t r i m o n i u m ¡nicur, abea communicatione fupeifedemus , m á 
x ime ctun ex d i íh ' s de focictate, difp. pr&ccdenti, l iquido con-
ftare poílte quee ex pru:di¿ta communicatione cuique obve-
niant. Jure namque communi non crac inter conjuges con
tracta focietas quoad bonorum communicationem , quia nec 
coirmnnicabann in bonis quse í ingu l i a'dduccbanc temporc 
conrraél i matrimorti j , ñ e q u e i n hici is ab ipfis quaeficis , fed 
mulier dotem trad-"bat mari to quoacf i j i i u s ufum, & f r u d u m , 
\nxfl :abátquc op^ram i n familiae adíBinif t rat ionc , prouc 
v âitn condit ionem decebir, maiitufriue a í l r i d u s crat f a m i -
•^m al ere. Reliqua vero bona q u x mulier h i b c b a t , & q u x 

induílria . a l ióve t i tu lo comparabat ipfi pertincbant. \Jz 
ía ré tradir Covarruv. t» epitom.ad decret. r ap . j . §,1. num.K. 

, & í iabentur leg.i.Ó1 i . 8¿leg. dot'u f r t i ñ M , ff.de iure dot . leg . i . 
ff. foluto matrimon.leg. ul t . Cod. eodem t i t . leg, ajfidutí, §.opor-
tehat. Codic. qui potiorej inpignor. habeant. leg, pro onerihM, 
podm de iuire dot. & §.1. inf i i tut . per quas perfonaf nobu- ac-
qutri tur. 

í Jure tamen Caftellae efto bona , qua: quis tempere nu-
pciarum poíl idet nullatenus communiecntur, fed integre u n i -
cuique refervantur. A t f rudus omnes inde provenientes , & 
lucra quae u n u í q u i r q u e comparar communicantur. Uc conftac 
ex leg.x. z. & feq. tit .c). lib y. collcci. Quapropter conful tum 
e f t , uc unufquirque conjugum cum mat r imonium cclebrac, 
informacionem faciat eorum quae ad focietatem adducic, 
rara q u s adduxiíTe non prcbaverit tanquam lucra pof tmo-
dum acquifira communicabuntur. V t habetur cxprefsé d.leg.jt 
Se t radi ta l i is relatis Ancón. G ó m e z leg. f o . T a u r i , num.yo. 
M o l i n . drfp. + i } . prope fin. Mat i cn . l e g . i . g l o j f . z . n u m . i . t i t . i u 
Itb. $. colleB. nova. 

3 Pioccdic l i x c commun^fiatio non f o l u m i n ma t r imon io 
v e r o , fed putat ivo. N a m cum racio hujus communicationis 
íit mutua conjugum habitado , & communis labor in familia 
alenda,& gubernanda,& l i x c atqué in mat r imonio e x i í l i m a t o 
ac in vero congruant , aequum erar ut bona i n utroque ma
t r i m o n i o communicarentur. V t col l ig i tur ex CÍÍ/I.Z. de donat. 
ikter v i r . & uxor. & leg. ( i cum dotem , '¡¡.fin. ff. foluto mat r im, 
& tradic pluribus relatis A n t ó n . G ó m e z l e g . ^ Taur i ,num.69. 
in fine. Covavruv. de fpmfal ib . z.part.cap.f . ^ . i . n . y . é i * 8. T i -
raquel.^e legib. connub. glojf.%. num.z jo . Mat ien . leg.z. t i t . 9 . 
Ub.^.novéLColieci.gloff.i. num.^ . Azcvcdo ibi n u m . j . M o l i n . 
difp.417,. in fine. Rcbe l l . l ib .6. qu&fl . i .num.lü. 

4 Oportec autem ut faltem ex una parte bona fides inter-
aedat ut fie cenfeantur vcl lc lucra communicarc , alias fi ex 
parte utriufquc mala íides fit non funt cenfendi vellc hanc 
bonorum communicationem , q u x ex matr imonio coalefeit. 
N a m ficut nnn habent voluntatcm contrahendi mat r imo
n ium , fed fimulandí , fie ñ e q u e voluntatcm communicandi 
bona reputantur habere. Sicuti. col l ig i tur ex leg.\. Digeft. de 
condtei. abcauftm. Qj japroptcr fifeus poceftatcm haber prae-
d i d a bona auferendi. V t refolvunt D o d o r c s ex leg. cum hic 
fiatus $ §. u l t . Digeft. de donat. inter vir .Ó1 uxor. Q u o d fi ip f i 
conjuges hanc voluntatem cxpreffam communicandi lucra 
habuerint nan obftante mat r imoni j nullisate valida erit com-
raunicatio f o i o confcientiíE i u fpcdo . V t r e d é Rcbel l . ^ c ¿ . 
lib. 6 q . i . n . i j . nocat. 

. 5 Dcinde debeut conjuges inf imul habitare, alias n o n ' 
cenfetur perfede contrada focictas , m á x i m e cum hac com-

Ferd. de Cafiro, de luft. & lur . Pars 11. 

municatio nitatur mutuis conjugum obfequiis i n rcgend.i'J 
gubernandaqui familia. Sicuti t'radit G ó m e z hg, p / x Í M í r i i 
n u m . i z . Covarruv. de fienf. i . p . cap.7.$.i .n.e. M a t i c n , - / ^ . i . " 
g ' c j f . i . n u m . ^ i . t i t .p . l tb.¿. H x c tamen fimultanea hábiraciti 
non ita ftride fumenda c í l , ut debeant in eadem domo ha-
birarcj nam c f t o d i v i f i m habitcnc ex aliqua honefta , & le
g i t ima negotiationc , aliave caufa, modo cMdcm domunv &: 
famil iam confcrvcac, in f imul h a b í t a t e d-cuntur i argum. íf^. 
q u i f i t u m i ^ . 1 . j f .de legatií 3. & tradit cx:Mcfsc Glolfa «¿-.i. 
§. dornum, verbo waneat, ff.de liberü agrirfeend. & bi Barthol. 
loann. Lupus , in repetit. Rub. de donat. § ^3. n iu^ . in fine. 
M i ñ e n , a id .g lo f f . i . num + i . Vnde fi caufa mris a l i e n i , xel 
^aupercatis uxorem , & filios m á t í t u l dimifetic , & i n loa-
gioquam paitcm piofcdus fue r i t , adhuc habitarionem com-
munem ceníc tur retiñere fufficicntem.ut lucra communia fint. 
Ve b e n é loann.Lupus » u m . 64. Mat ien . n u m . ^ . advertunr. 
Q u i n i m ó c í lo matrimonium morte unius conjugis di í l 'olu-
tum fit, fi camen in not i t iam alterius nondum pervenic qu id -
quid hic acquiric eo modo communicac, ac fi ma t r imon ium 
fubfiftercr, quia cenfttur ex mandaro conjugis d r f u n d i ope-
í a r í j argum. lég. aclione, §,moríe. verf, quod f i in tegru otnnibm, 
ff.pro focio. 

6 At quando culpa unius conjugis h x c mutua focictas 
d i f ib lv i cu r , uti cum caufa faev,iti.x mulier ab ejus confoicio 
feparatur, vel vir feparatur ab uxorc ob aduhcr iumab ipla 
commiíTum , lucia quae conjux innocens comparavcr i t , n u l 
latenus communicabir j benc tamen damna fi quae i l l i obve-
n c r i h t , communicabir tamen i n lucris quae conjux nocens 
feceric, non tamen in damnis Ratio h o r u m efl: , quia juÜfii 
A focictate repulfus aequum non e í t , ut de bonis focictacis 
participer, fed potius i l l ius damna fuftineat. Econcra vefü 
c o a d é á focietacc recedens privari non debet focictatis c o m -
m o d i s , ne cogens ex fuá iniqi l i ta te commodum repó r t e r . 
Q u o d latius' piofcquuntur loann. Lupus (» repetit. Rub. dé 
donat. inter v i r . & uxor. i . 64. num.%. ¡¿ i» leg. 16. T a u r i , 
num. z6. A n t ó n . G ó m e z U g . ¡ o . T a u r i J h u m . ' j i . Covarruv. x.p. 
de fponf.cap.7. $.1, & feq. Mar icn . l eg . i .g lof f i . «.4^. & f e q q . 
tif,9.tib>$. colletf. v e r ú m fi judicio Ecclefiae juxra eup.ex publi
co, de convet f. conjugat. auc ex mutuo confenfu conjuges d i v i -
dantur , &: fcparatim vivant , cclfabic haec lucrorum communi -
catio , ac fi mat r imonium eficr d i í l b lu tum , cjuia ceflat caufi 
ob. quam conceditur. Sicuti probar Didac. Segura , m repetit, 
legMntm exfamdia, §.fed f i fundum, n . i i . f f . d e legatu x. Didac. 
Caft i l l . i» l.iG.Taurhgloff.magna^coLult. loann.Lup,<í>ií¿. » .34. 
Mat ien . d. gloff.i. n . ^ 6 . & yy. 

7 Sed quid dicendum , fi f o r t é contingac matrimoniurrt 
contrahi in loco, ubi ex confuetudinc non communicant con
juges i n lucris acquifitis , fed jus commune fervatur. Sicuti 
de civitate Hifpa lenf i , & Cordubcnfi teftantur graves D o d o -
res relati a M a t i e n . d;B. gloff. l i num. 6$. in l ocó autem 
m a r i t i , & ibi conjuges degunc lex regia , Se lucrorum com-
municacio vigee ? Gravis eíl: haec q u x f t i o : An l landum fit 
confuetudini l oc i ubi mat r imonium e í l cont radum , an ubi 
maritus haber domic i l ium , an ubi de f ado degunc con/ugesj 
an ubi bona fita funt ? ^ 

Et dicendum e í t quoad Corhmunioncm, & d iv i f ioncm l u 
crorum l i t i s decifionem , & alia hujufmodi fervandam elfe 
confuetudincm l o c i , ubi y i r donl ic i l ium habee, nifi al iud cx 
prefsé inter ipfos cautum fie, quia femper cenfetur fub ea 
in tcnt ione mat r imonium contrahi , juxta ¡eg.exigere dotem, f f . 
de iudiciis. E t licet in reliquis concradibus locus contradus^ 
infpici debet, & fecundum i l l ius Confuecudinem judicandum, 
leg. u t f m d u m , ff. de evi í i ionib. Secas tamen eft in macrimo-
ni j caufa tura ob ejuS favorem , cum quia í emper praefumi-
tur contrahentes juxta confuetudinem l o c i , in quo maritus 
habet domic i l ium vcl lc contraherc. Arque ita tradunt Roder. 
Suar. leg.i . t i t .^^de las ganancias,libf^.fortjtmit.^, Covar ruv .x , 
part.de fponf. cap.7, in p r inc .n .7 . A n t ó n . G ó m e z leg.^o.Taurij 
m m . y z . Mat ienz . leg. z.gloff. 1. num* 7 0 . t i t . 9 . l i b . s . n o v * 
coüeft. 

8 Ñ e q u e obftat lex regia 24 t i t . i x . p a r t . ^ A i c c t x s : E l plef. 
to que ellos pufieren entre fi, debe valer en la manera que fe a v i 
nieron antes que fe carono o quando cafaron, e no debe fer embar
gado por la columbre contraria de aquella tierra do faefen a mo
rar. Efio mifmo feria maguer ellos no pufiefen pleyto entre fi, ca 
la cofiumhre de aquella tierra do hicieron el íafamiento debe 
valer ; quanto en las dotes, o en las arras , o en las ganancias 
que hicieron , o en la de aquel lugar, do fe cambiaron. N o n i n -
quam obftat , nam ut rede inquiunt Rodcric, Suar. l eg . l , 
i i t . i . d e las ganancias , Itb. $. f o r i , Umitat. 6. Covarruv . de 
fponfahb. %. part. cap. 7. i n princp. num- 8. Jacob. Simancas 
de CaihoUc. inf i i tu t . cap, 9. num. 97. & 9%. Gregor . L ó p e z 
d iS . leg.%^. verbo cafimiente, & verbo ganancia. Mat ien . dici . 
h g . i . g l o f f . l . n u m . 7 1 . t i i . y . Itb. y. nove, colleci. lex prac-
d ida ftatuens fervandam eíTc confuetudinem loci , in quo 
mat r imonium contrahitur fubintelligenda eft , cum con* 
trahentes ibidem habene domici l ium , vel ab co p u n d o 
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í l l u d h a b e r e intcndunt. T u m ne haeclet íit jur iscommunis 
corredloria. T u m quia i l la verba quar fub jung i t : Efidefpues 
que fon enfados acaece que vienen * v i v i r a ejla tierra ; mani -
fefte indicant animum habuiíTc conjages pe rpe tuó habiran-
di co i n l o c o i n quo macrimonium contraxerunt , fíquidem 
ex cafa , & contingeuter í a alium locum migrant . A t ínfpi-
ci deber locus ubi res perperua c f t , non ubi cafus adeft, vc l 
abeft , leg.f i ¡ta legatum ¿¡1, j f . de legatis 3. leg, n i h i l inieref}, 
ff. de capúv'u. I tem i n eadem leg. in fine , dicitur non cífc 
fpeftandam confuetudinem loci quo fe mutarunt. At ut r e í t e 
pondrrat Matien. fi conjuges in loco c o n t r a ñ u s domic i i ium 
n o n haberent, v c l habere dcccrncrcnt, non diccrentur d o m i 
c i i ium murare j quiaadvena, & pctcgtinus domic i i ium non 
mutat. 

y A b hac tamen regula excipi debent bona i m m o b i -
l ia folo affixa, quae juxta confuctunincm loci , i n quo fita 
funt communioncm , d iv i f ioncm , l i t i fquc decifionem ha-
bent. Ñ e q u e cn im j i i r i f d i d i o loci extra locum extendí va-
l e t , ac proinde nequit comprehendere bona al ib i exif ten-
t i a , ut i l l i s communionem, feu d i v i í í o n e m faciat , juxta leg. 

forma, §.j? vero, ff. de cenfih. leg. fi vero , & leg. fupillo^ j f . de 
tutorth. & mratorih. d a t ü ab h » , & aliis addudis á Grcgor. 
L ó p e z leg.14 ghjf .z . t i t . x i . part.4.. & Maúcn.d . leg z.glo/f . i^ 
n u m . 7 4 . plurcs D o í l o r e s id ipfum fentientes referr. 
Quod m a x i m é vcnnn habet , cum ha:c Isx de lucris dividen-
dis Ínter cohji^gcs difponens ad bona ipfa d i r iga tu r , non ad 
perfonas, ut conftat ex i l l i s verbis : Teda cofa que el marido, o 
la mujer ganaren o compraren de confuno ay*n lo ambos de por 
medio. Eandem condit ionem bonorum i m m o b i l i u m habent 
bona mobil ia ,qu3E alicui terr i tor io perpetuo ahnexa f u n t ; 
debent enim jux ta leges i l l ius t e r t i to r i j j ud i ca r i , quia per-
inde reputantur, ac fi bona immobi l i a c íTeut , leg. jubemus.z. 
Cod.de Sacrofantt. Ecclef. leg . fundi , §. Laheo, j f . de attion'b. 
tmpt i . I tg . cutera t §. item prohihetur , j f . de Ugatii r . & leg. 
regia jS .Ó* S J . Í Í Í . J . ^ Í . ; . & aliis rclatis á Mat icn . /w/ )^ «,78. 

^ fol
i o Obfervandum tamen el t , íi mulier probabiliter ignora-

veri t co in l o c o , ubi maritus domic i i ium í l a t u c r c , vcl con t i 
nuare intendit confuetudinem eíTc in fuo terr i tor io diverfam 
dotcm , Be arrhas communicandi, & lucra d iv idendi , non ob-
inde a lucrorum communicatione excluditur , tamctfi n o n 
aftringatur dotcm , & arrhas communicarc. N a m in commu
nicatione dotis > & arrharum agitur de damno vitando , i n 
communicatione lucrorum de lucro aequirendo. jEquum au-
tem efl:, ut ignorantia a damnis excufet , & lucra non impe-
diat. Sicuti explicuit Gregor.Lopez d. l .x$.gloff .z . t i t . 1 i .p .4. 
Matien . d . leg . i .g lo j f . i .n .SG. t i t .p . l i b . f . nova coüeci. 

11 Dcindc obferva, fi maritus poft contia<ílum ma t r imo-
n ium domic i i ium mutet fervandam efle confuetudinem i l l i u s 
locis i n lucris poft mutat ioncm acquifitis communicandis. 
N a m cum de novo acquifitio , & communicatio interveniat , 
uul la cft caufa ob quam lucri confuctudinibus non ftetur. 
U t o p t i m é probat Gregor .Lopez d.leg.z^.circafinem, t ' t t . n . 
f a r t . 4. 

§. I I . 

N u m l u c r a ex caufa m a t r i m o n i o a n t e c e d e n t e p r o -

v e n i e a t i a c o m m u n i c e n c u r ? 

1 Sí unta ex conjugibus proprietatem ante matrimonium ac-
quifierit, cui proprietati confianh matri/nonio ufu í f ruBta 
confolidatur , an hic ufusfrttftus, v e t ejus i f l imat io fit 
inter conjuges dividenda ? j í f f i rmant a l iqui . 

x Cónt ra r ium tenendum efl. 
3 Satufit rationibus oppofitu. 
4 Frddtum cum pació redimendi veudl tum , quod maritus 

confiante matrimonio redemit, inter coniuges non com-
municatur. 

5 Idem dicendum eft de pnd io ture fanguinis a marito re* 
t raño, 

6 Qb id dicendum de pr&dio empto , feu permútate , 
7 'Res aliena quam ut propriam coniux i n matrimonium addu-

x i i y ab coque f u i t confiante matrimonio prifer ipta , non 
communicatur. 

S JEdificium cenjiruelum in prtdie proprio unius ex coniugibñs, 
communicandum efi quoad tfiimationem. 

1 TjNtcr hac lucra pr imó referri poteft ufusfrudus p ro -
Jp r i e t a t i confolidatus. Si cnim unus ex conjugibus p ro 

prietatem ante matr imonium acquificrir, cui proprietati ufus-
f rudus confol idatur , controvertunt Dodores j an hic ufus-
fruf lus , vc l ejus adl imat io fit inter conjuges dividenda ? 
Aff i imat ivam partem tuentur Joami.Fabcr. Platea, Ange l . & 
a l i j 1» ^ . f t cu i f tmduSi in f t i t . delegar. Mon ta lv . i n l . i . d t . } . 

p*rt.$.verb.pro medio. K o d e ú c , Su^Jt- verf.pone. T i r a q u c U / í - . i . 

deretracl. § . 19. WMW.I. & glojf. unic. num.yz . CafTan.»» 
confuetudinib.Bargund.Rub.4.§. i . verb.acquiftta, n u m . n , & ali j 
relati a Mat ien . infra , referendo. Ducun tu r , quia hic ufus-
f r u í t u s ex caufa lucrativa provenir poft mat r imonium con-
i r a d u m , argum d.§.¡i cuifundus, & leg. non quocumque, § . j . 
j f . de legat. ubi legato alicui fundo a l i eno , fí legatarius ejus 
proprietatem detrado u f u f m d u emerit ante diem l ega r i , & 
poftmodum ufusfrudus cum proprictatc fuerit confolidatus, 
ha:res nullatenus tenctur aefHmationem ufusfruftns legatario 
folverc , fed fo lum aeftimationem proprietatis. Ergo ufus-
f rudus á proprictate d iv id i tur . Secundó , ex caufa lucrativa 
provenire cenfenrur quae Veniunt ex jare accrcfcendi , leg. 
unic. §.pro fecundo , Cod. de caduc.tollend. At ufusfrudus cum 
proprietat i confolidatur judicandus eft provenire ex jure ac
crcfcendi , l.fcimus , §. repletionem, Cod. de inofficiofo tefiament. 
E r g o communicari deber. 

2 N ih i l ominus communior fententia , & o m n ¡ n ó t eñen* 
da negat in hoc ufuf rudu dari communicadonem , fed con -
jug i cujus c í t proprictas i n t e g r é communicari . U t docuerunc 
Palacios Rubios in repetit. Rub. de donat. inter v i r . & uxor. 
§ . éz . num. \^ . Greg. L ó p e z leg.iü.glojf. o efttmada, t i r . n . p .4 . 
A n t ó n . G ó m e z t i t . i . var .cap. i^ . de fe rv i 'u t . num.19. 8c leg- f j . 
T a u r i , n u m . - j l . Covarruv, i j a r t . de íponfalih. c.7.%.1. num.y. 
M.zú tn . l eg . i . g l o j f . i . w.88. t . f . l i b . j . co l l eñ . G a ú c x t . l i b . i . praft. 
q.\\(>. M o \ \ n . d t fpu t . ^ ^. pofi in i t . Kcbd]J ib .6 .q . i .n .^ .8c a l i [ , 
Ducuntur p r i m ó , quia ufusfrudus confolidatus proprietati 
jura ipfius proprietatis obt inct , leg. ufusfmcius i n multis, j f . de 
ufufruííu , leg, (iproprietati , j f . de ture dot. Secundó, hxc ufus
f rudus confolidatio ex caufa praeexiftente ma t r imon ium, fe i -
licet ex jure proprietatis , & i n i l l ius complemcntum p r o r c -
ui t , Ergo perinde ac proprietas judicari debet, kixta leg. i » 
ratione i.^.Imperator, j f . A d leg. Falcid. T c r t i ó , quae accedunc 
robus unius conjugis ex natura, & propria v i earum non com-
municantur. Y i ' x n l e g . v e r u m ,§ .p tn t t l t . f f .profoc io . V t con-
t i n g i t i n fundo qui tempore con t r ad i matr imoui j centum 
aeftimabatur, & decurfu temporis effedus efl: valoris duecn-
torum aineorum , non cnim hoc augmentum communicatur. 
Q t i a r ró , confolidatio ufusfrudus cenfetur eadem res cum p ro 
prictate , & tanquam i l l ius complementum. Ergo cifdem j u -
ribus regi debet, argum./ef.4./f", ¿«rv ub i fit propr ie
tati nudx in dotcm datne ufusfrudus acceíferi t , incrementum 
videtur dotis , non alia dos , quemadmodum íi qui . l a l l uv io -
nc acceíferit . A t quae al luvione ácerefeunt fequuntur qualita-
tes rei primordialis , l eg . i . & feq. Cod. de al luvionib. & palu-
dib. Ergo idem eft dicendum in ufuf rudu qu i a l l uv íon i c o m -
pararur. T á n d e m ufusfrudus occafione rei , & .non ex i n -
duftria , aut labore conjugis promanar. Ergo n u l l u m c o m -
municationis fundamentum. Hace proccdunt.cura ufusfrudus 
confolidatur cum proprictate inaeftimata. N a m fi fundo d o -
ta l i aeftimato aeftimatione facicntc emptioncm confolidetur, 

. cum i l l c fundus non fit proprius conjugis , ñ e q u e ad i l l u m 
jus habeat, fed folum ad xf t imar ionem communicatur. Ve 
r e d é adverrit M o l i n . difp,^.^.po[ipr 'mc. 

3 Ñ e q u e ratioiies contraria: urgent. Fateor namque ex 
caufa lucrariva ufumfrudum provenire , fed quia haec catifa 
orcúm haber ex jure prieexiftente , ca de caufa n o n for t i tu r 
qualitates,ncc jura diverfa, A á §.fi cui fundus , & ad leg. norf 
quocumque , refpondeo ideó hxrcdcm folam aeftimationem 
proprieratis legatx folvere , non autem aeftimationem ufus
f rudus , nc cenfeatur ex duabus caufis lucratum u fum
f r u d u m obtinerc : altera ex confolidatione cum propric ta
t e , altera ex caufa legati . Duae autem caufae lucrativae nc-
queunt pro eadem re , Se i n eandem perfonam concurrerc. 
V t explicar Bart. i n leg. Mevius , §. duobus, v u m . i i . Ó* feq* 
j f .de legat. z . & co l l i g i tu r ex §. f i res aliena, i n ñ t t . de legat. 
I l l u d cft certum commoditatcs , feu f rudus provenientes 
ex i l l o fundo communes utrique conjugi eífe. Sicuti ex fen
tentia communi teftatur G a ñ e n , dióí. hb.z.prat t . q u A f i . \ i 6 . 
i n fine. 

4 Secundó dubitatur de praedio vendiro cum pado redi
mendi , quod padum maritus conftantc mat r imonio cx«qu i -
tur . Nam alicui videri poreft prcedium i l l u d communicandum 
inter conjuges f o r e , m a x i m é fi pluris quam ante matr imo
n i u m asftimatur. N a m pretium quo redimitur inter bona 
communia compuratur. Ergo etiam computan debet prae-
dium emptum. Sed redius cón t r a r ium docuit alios refe-
rens G r e g o r . L ó p e z l eg . iS . t i t . i i . pa r t . 4 . . g lo f ,< ¡ . G n ú e t r J i b . z , 
praf í . q u . n b . n u m . i . M o ] i n . difput.$$. verf. iuxta doÉirinami 
Rebcl l . l ib. 6 . q . i . num.10. & col l ig i rur ex leg.fundtpartem, j f . 
de contrahenda empt. N a m fada recuperatione p rad i j ven-
dit i ex pado de retrovendendo praediam manet apud retra-
hentem ex p r io r i cauta , & antiquo cont radu , juxta B a r t . ? » 
hg.in diem, j f .de aqua pluvia arcenda. Ergo non cenfetur dc-
nuo acqu i í i t um , ac proinde non communicandum. Ñ e q u e 
obftat ratio allegata in cón t r a r ium , quia pretium quo re
dimitur p rxd ium poteft e ñ e proprium conjugis rcdimcntis , 
quia foius ipfc ad matr imonium adduxi t , ve i u t r íufquc , qum 

ucri 
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utr ique adduierunt. Si utriafque fit. habebit altcr Conjux juS) 
ut ex p rzd io vcl aüundc d:l lb!uto m a t r i m o n i ó l a medietas 
prc t i j fibi folyatur. S autem fit tanrum conjugis retrahentis, 
nul la cr i t communícac ion i s ob l igado. 

$ T c r t i ó ' ¡mil is praecedenti quaeftio eft de praedio jare 
fanguinis á marito coiiftaptc mat r imonio rctrafto , an com-
municcrur alteri conjugi ? Pctr. Nmiez de Arendano r<$.59. 
fer t o tum, cui adhacrct Az-vedo leg. t . num.z^. t i t . 9 . l tb.$. 
novjicolUci. cenfee comün in i candum. Sed tenenda eft fenten
tia negativa quam late probac A n t ó n . G ó m e z leg . jo . Taur i , 
num.z¡&. G a t i c í í . ¡ i b . í . p r a c l . q . i i é . n . j . M o l i n . di f p . ^ ^ . ante 
med. R.ebcU.lib.6.q.i .n.io. & a l i j . Fundamentum c f ^ q u i a h i c 
retradus, & praedij acquifitio fie ex caufa praecxiftente.fcilicec 
ex fanguinis conjundionejdeoque leges ftatuentes r c t radum 
cavent3 ut retrahens fibi ipfi retrahat: fi autem communica
t i o ncceíTauo eflet concedenda, non fibi tantum, fed alteri rc-
traherer. 

6 Q u a r r ó : eft quaeftio de p r x d i o empto , fed permutato ? 
Er quidem fi p rxdium unius conjugis cum alio permutetur , 
i l l ius cr i t cujus ciar praedium permutatuna , quia in loco i l l i u s 
fubrogatur , & habetur i eg . i i . t t t . 4 . . de las labores, lib.$. f o r i . 
E t idem eft fi prasdium vcodatur , & ex i l l ius pecunia aliud i n 
i l l i u s locum fubrogetur. Sic tanquam certum tradunt Mat ien . 
Ug.x. glojf.z. nunt.^.ot.^.Ub 5 coüeci. G w ú e n . l i b . z . p r a í i . q . i i j , 
ub i piares Doftores r e í c run t . Difficultas cft fi p t zd ium em
ptum fit pecunia unius conjugis,idque probationibus conftet, 
communc alteri conjugi cfficiatut ? Negat Rodc r i c Suar. m 
l e g . i . t i t . H b . i , for i , i n ir tnc. z.bmitat . Ducitur enim e x / . i . 
leg. mul 'um mttreft , Cod.J iquu alten v a fibi , ubi emptum ab 
uxore ex pecunia v i r i , vel econtra i l l ius cft cujus elt pecunia. 
T u m quia perinde cft cíTe p r x d i u m emptum ex pecunia quam 
unus conjux ad ma t r imonium adduxi t , ac ciTc emptum ex 
pecunia piatdij particularis veudi t i . 

Contrariam fententiam mér i t o aíTeruit etfi dubius'Palacios 
Rubios i n repettt. Kab.de donat. i w t r v i r . & uxor.$.6z. num.^t 
Marien. leg.x gloff.x. Wi/w.3. & 4. Gutierr. Ub.z.praB. q.116. 
Fundamentum eft,quia pecunia i l l a , q u x ab uno ex conjugibus 
adducitur ad mat r imonium , & diíTolucá focicrate eft tanquam 
^ronria deducenda alteri conjugi communicatur, communif-
^ efficirur , ut tanquam communis expendí p o f l l t , ficuti i n 
qualibet focietate cont ingi t , ubi pecuniae á fíngúlis fociis 

• adduftjc ut negot ia t ioni exponantur communes fiunt. Ergo 
quidqúid ex ea eccania emptum fui t communc cr i t . Ñ e q u e 
c f t f i m i l c d e piaedio vend i ro , ex cujus pecunia aliud eraitur, 
quia cenfetur i l la pecunia i n eum t á n t u m finem deftinari , ac 
proinde non communicar i , fed fubrogari loco praedij vendi t i , 
lex vero 1. & lex multum inter efi legibu* noflrt regni x. Ó» 1, 
t i t . 9 . lib. 5-. novt. eolleíi. cotr iguntur. 

7 Q j i i n t ó : cont ing i t quod unus conjux ad ma t r imon ium 
adducat rcm alicnam quam cxif t imabat propriam , conftantc 
matr imonio i l l ius domin ium acquirit , lege pnfer ip t ion i , du-
bium cft an res i l l a utrique conjugi communiectur ? AfErmat 
Covarru*. z.p. de Jponfaltb. cap.y. § . i . n u m . i o . Duc i tu r , quia 
ame man imon ium res i l l a aliena crat , & non propria con ju
g i s . A t conftantc matr imonio propria cfficitur non ex a l i -
qna cauTa antecedente , fed ex caufa ma t r imon ium fubfe-
qacnte, feiliect ex continuara poíTeíí ione cum bona fide. Ergo 
tanaaam lucrum conftantc mat r imonio q u x f i t u m communi 
candum cft . 

Contra-, ia tamen fententia cfto fub dubio m é r i t o placuit 
Palacios Rubios in repetit. c.per vefiras, de donat,inter v i r . & 
uxor, quem fequitur M o l i n . íÍ!//».4}3.p>-e/)í íwe¿. Rebcll . z.p. 
de obligat. j u f i i t . l i h ó . q .y .num.w. & a l i j . M o v e o r , tum quia 
i l l a domin i j acquifitio 01 tum habet ex caufa prxter i ta , f e i l i 
ect ex incoepta cum bona fide po íTc í f ioncTum quia propr ium 
p a t r í m o n i u m , & communc prxfcr ibi tur . Cum & praecipué, 
quia éa q u x ex regia donationc uni conjugum acquituntur 
n o n communicantur. U t h a b e t u r / . i . í . ^ . / i t . j . « K e S . A t hoc 
d o m i n i u m quod t i t u lo praeferiptionis acquiritur tanquam 
á Rege per legem donatum cenfendura eft. Ergo non com
municatur. 

8 Scx tó : quid dicendum eft de aedificio conf t rudo in prae
dio proprio unius ex conjugibus ? Breviter refpondeo com-
municandam eífc quoad x f t ima t ionem, nam licet i l l u d aedi-
í icium cedat folo , & ad ipfum domin ium f o l i pert incat , quia 
tainen eft quid d i f t in¿ lum á folo & propria induftria , & la
bore quaefitum, communicatur ; in quo m á x i m e diffcrt ab 
ufuf rudu cum proprictate confolidato , qui non opera & i n 
duftria, fed v i legis proprietati praxxif tent i anneditur j & ob 
cam caufam non communicatur. Ü t bené alios referens n o 
tar Rebcll . 1.̂ . de oblig. juf i i t , l íb .6 . q . i . n . i z . 

Ecrd. de Caftro, de Juft. & Jure. Fars I I , 

n i . 

O g a l i t e r f r u d u s ex p r a s d i é b i s c u j u f q i i e c o n j u g i s 
p r o v e n i e n t e s c o m m u n i c e m u i * ? I 

I lure cemmuni non erat inter coniuges communicatio. 
í lure nojiro regio omnes f r u f t u i , & 1 editus ex qwbufcumqut 

bonu provemant quique propno Ubore CUÍUJVÍÍ comugu 
fuerint quífita inter tpjos communicantur. 

j Fa r tm ancillarum tanquam r e d i t u i , Qf proventut commu-
nicuri debent, 

4 A n protocolla Tabellton'u m a r i t i , feu eorum ¿fiimatio uxori 
communicetur. 

j A n ÍUÍ pnfentandi communicetur uxo r i , ¡ta ut marito mor-
tuo debent cum hiredibu* m.ir i t i ad prafcntandpm cm-* 
currere ! Dijliníiione rejpondetur, 

1 y ~ > E r t u m eft in fpcdo jure communi uxoi i non commu-
V ^ / n i c a t i f rudus ex bonis mari t i provenientes, vcl p r o 

venientes ex fuá opera, 5c induftria. Econtra v n ó marito non 
communicabantur frudus bonorum uxorisifcd tantum f rudus 
bonorum dotal ium ; hi cn im frudus in integrum v i t o con-
cedebantur fub obl iga t ione aleudi , gubcinai . i que uxVirem, 
&• familiam a tempore cont rad i m a t r i m o n i f i m u l r a n e x ha-
bi ta t ionis . Qaod fi antcquam íponfa in donnmi (ponfi fuerit 
t raduda ab ipfo alarur , ex p i o b a b i l i o r i , xqu ior ique fenten
tia f rudus dotis ad ipfum pertinebunt , ñeque in augmentum 
dotis crdunt. U t co l l ig i tu r cx.gloff.fn. in Ug.fi ante nuptíai, jf . 
folutomatr. & Ug. d o t í i f u í i u i >jf, de ture dot, Et habetur / Í ^ . 
regia.1%. tit.w.p.^.S*. ibi Greg.Lop. Dcindc non communica-
bat marito f rudus & redi tus i quos fuá opera , induftria , ác 
labore/ comparabat poft exh ib i rás opetas quae ad ipfam pro 
gubernanda familia attinebant. U t col l ig i tur ex l . d o t u f r u í i . 
Jf. de ture dot. &• ibi Glofl ' . & ex /. regia x j . l i t . i i .par t .4 . 

z C x t e r ú m in fpcdo jure noftro regio t i t . 9 . Lib.s.collecí, 
omues frudus & reditus ex quibufeumque bonis provenianr , 
quxque proprio labore , & induftria cujuívis conjugis fuerint 
quaefita communicantur, quia cft inft i tura focictas l u c r i , & 
quxftus. Quod adeo verum cftjUt cfto fint f rudus rerum ma-
joratus ab hac communicatione non excludantur , argum./f^-. 
i n td íbus , §. ex rebus , j f . de donat. & adrer t i t relato Palacios 
Rubios, A n t ó n . G ó m e z leg. ¡ o . T a u r i , num.yo. Gregor.Lopez 
leg.zf .glojf . f in, t i t . 11 .par/.4. Joan L u p . i » repetit.Rub.de donat. 
inter v i r . é r u x o r . § . 6 z . n u m , i o . Mzúcix . l e g . j . gloJ},$ .n .z . t i t . ? , 
i ib. t .colíet t . novA. ^ 

3 Notanter d i x i fruBus & redíí t ts ; nam cfto parrus anc i l -
larum non computentur inter frudusjeo quod omnia ad u tum 
homin i s fint procreara, ac proinde confonum non cft, uc ipfc 
h o m o inter f rudus hominis reputetur , attamca reputatur 
inter reditus & proventus h o m i n i p r o v e n i e n t e s , / ^ . * » pe-
cudttm, §.partus,jf. de Vfurvs, Se §. m pecudum, in f i i t . de rerum 
d i v i f ac proinde tanquam j r d d i m s , & proventus cominun íca i i 
debenr. Praeterca omnia undecumque quaefita exceptis ü s , 
quae ibidem exprimuntur communicantur inrer conjuges, uc 
conftat exjeg. i . 3.- 4. & pr&cipue j . / i / . y . l i l . y. colleci. E rgo 
communicantur partus ancillarum cum non íint excepti, j ux t a 
l,^.%.t.ff.profoeio,¿c ttadit Grcg.Lop. / .xo. t i t . i i . p . ^ . . Azevcdo 
l . } . í é . y . l i b . j . c o l l e f l . n . i y . M a ú c n . l . ¿ . gl(Jf,<¡. n . z. M o l i n . 
difp. 43 x . poft med. 

4 H i n c co l l ig i tur quid dicendum eft de protocol l is T a -
bcl l ionis mar i t i , an inquam haec, feu eorum xft imacio u x o r i 
communiectur ? Et dicendum videtur communicar i , quia c i to 
non fine frudus , funt tamen reditus, & proventus conftantc 
matr imonio q u x f i t i . Quod tamen in tc l l igcndum cft i l l i s i n 
partibus,ubi adeft confuetudo, quod h x c protocol la x f t i m e n -
tur per dúos alios Tábc l l i oncs ,&: fie xf t imata fucceífori, a l tc-
rius fo lvent i x f t ima t ioncm traduntur} jux ta /.31. t i t . zo . l tb .z , 
n o v i colleft. N a m íi h x c protocolla abfquc t i l la x f t i m a t i o n c 
fucceífori adjudieantur, ut regulariter contingit,/í<g-.24ifíM y. 
l i b . ^ , nova, colleft. nulla eft uxor i communicatio , quandoqui-
dem nec hxrcdibus mar i t i accrcfcunt. U t la t iús profequitur 
Azeved. leg.^. w.10. & feq. t i t . 9 . l ib. ¡ . n o v a colleci. 

j De jure prxfentandi non levis eft controverfia an com
muniectur uxo r i , i ta ut marico mor tuo debeat eum hxrcdibus 
marit i ad prxfentandum concurrerc ? Q u i a i n re credo d i f t in -
guendum , fi jus prxfentandi mari to competat t i tu lo h x r c d i -
tatis , l e g a t i , aut donationis , certum cft non communicar i , 
ateamen fi jus prxfentandi p rxd io empto á marito annexum 
í i t , ex i f t imo uxor i communica r i , quia communicatur p r x -
dium , & confequenterqualitates i l l ius communicari debent, 
& juxta h x c in te l l igcndi funt Mat thxus de A f B i d i s , í » confia 
Stcilian. quif t .z .Galpat Bacza de deettna tu io r . cap . z i . num.z i , 
& x x , Azcycdo leg .} .n ,Zf , t i t . ? . l ib .§ . colleci. nova. 
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§. i v . 

Quae b o n a c o n f i a n t e m a t r i m o n i o q u a i f i t a n o n c o m 
m u n i e c n t u r i n t e r c o n j u g e s ? 

i Bonn caflrenjta , »ut quafi caflrenfia non communicantur. 
z Item officia tegul i» , qu& Rex marito concedit ob i l l i ta gbfi-

3 Item legato , aut htreditate acquifita, 
4 Item donata a domino confanguineis, ve l amicis. 
j QUA a Rege »nt conjugum donantur ipfim tantum funt . 
6 A n donado remuneratoria communiettur ? M i j a j f imant , 
7 /ílij negant. 
8 D'slinfiione reíptndetur . 
9 G¡uid de donatts a Rege oh ohfequia i n bello, & i n curia 

pnf t i t a ? 
i<5 E x p l i c a t u r k x 3. t i r . ^ . l i b . y . n o v x c o l l e d . 

1 y ^ O n í l a t ex fuperioribus omnia bona conftante ma t r i -
V ^ m o n i o quaeíita cothmunicar í , quia ¿onjuges focietatem 

habent luc i i & quaeílus. A t quia ab hac gencrali regula aliqua 
exc ip iuntur , ac í íg i l la t im recenfebimus. 

P r i m ó , bona caí írcní ia , aut quafi caftrenfia ab hac commu
nicatione cxclu luntur, íí propriis e x p e n í i s , feu ftipendio tan
tum á Rege conceíTo fucrint comparaca. Sccus TCIO fi expen
íis communibus , ut regulariter concingit. T u m quia í l i p e n -
dia regia regulariter non fufficiunr, T u m quia uxor in t e r im 
gubernaudae familiae incumbi t , ac proinde m i l i t i x coopetari 
cenfetur. Sicuti tradit Gutierr . /zi- . i . ^ . i 18. círt.«7í?z. Gregor. 
L ó p e z leg. j . pofi med. t i t . i o . p a r t . ¿ . Covarruv. cap. cum i n 
officifs, num. u l t . de teftam. Ma t i cn . leg.}. gleff.^. & gloJJ.6. i n 
fine, t i t . 6 . l i t t f , novjt colleñ. 

% Secundó , officia regal ía , quae Rex marito concedit ob 
i l l i u s ob í cqu ia non videntur communicanda, quia leg. f . t i t . 9 . 
l ib .$ .nov& colleíi. cxprefsé excipie, : Glualefqu'ie-a. bienes 
cafireufesyj effcíbs de Reyes. N o m i n e autem officiorum Regiorum 
inccll iguntur qua: á Rege habent confticucum falarium, jux ta 
leg. fin. Cod. de inofiieiofo teftament. & quae vendi prohibentur 
Authent .u t jurlices fine queque fuJf: agio,§-i .coll í t t . i .nt funt Re-
g i j Conf i l ia r i j . Audi to rcs>Corre¿ lores , Jud ices .& fimilia. O f f i -
cium r c r ó Tabellionatus, Decurionatus, & fimile n o n cenfe
tur fub hac exccpctanc comprehendi , quia frequenter ven-
d i t i o n i fubjicitur , ideoque fi maritus conftante ma t r imonio 
i l l u d comparet , communicac uxo r i ejus aeftimationem , ac 
proinde d i f lo lu to matr imonio dimidiam partem habebit. U t 
bene probar Covarruv. ^.var. c í tp . i9 . n .4 . M i ñ c í i . l . ^ gbj f .4 . 
per tot. t i t ,? . iib.¿.colle¿i. Az^vedo i b í n u m . i . l lUid cf tccicutn 
f r u ¿ \ u s , & commoditatcs quae ex officiis quibufeumque pro-
veniunt communicar i , m á x i m e cum i l l a officia communibus 
utriufquc conjugis expen í i s exerceantur. Uc bene advérele 
Macien. d.Ug.f.gloJf.z. t i t .9 . hb.f . colleU. 

' 3 T e r c í ó , q u o d legato vel hojrcditatc conjux acquín ' t jal tcri 
conjugi non communicarur , tametfi occafionc ipfius fuerit 
legatum. U t cxprefsé haberur d.leg. regla j . 

4 Q u a r t ó , á cornmunione cxcluduntur-tfonata a domino 
confanguineis , vel amicis, quia praefumuntur praeftari ex af-
fed :u ,& volunrate, ut donatarius fibi ictinear. E t licet gtavis 
quseí t io fit cui acquirantur donata á confanguineis mari t i 
u x o r i > vel a confanguineis uxoris mari to , cum donans fuam 
intent ionem non fatis cxprcllir . Ycr ius , & probabilius cen-
Ico donatario ufum , ptoprietatem veno alteri conjugi cujus 
donans eft confanguineus - v i micus quacri, nif i res donata 
ejus condit ionis fit, ut donatario non conveniat. Sicuti la
tius profequitur Guticrr . lib.z. praci. q u t f i . i t o . Azeved, leg.^. 
num.y . t i t . 9 , lib.$.colle£t. 8í dixiraus t r a f i , de matr im. d i j p . i , 

5 Quinto, quae a Rege utrique conjugi donantur , u t r i 
que pertinent, quae vero uni tantum conceduntur ipfius erunr, 
ñ e q u e aketi communicabuntur. Sic habetur leg.z. t i t .9 . l i b . f . 
colieñ E l licet alicui videri poflet idefle fpeciale in dbnatio-
ne Regum , alias ut quid Regem lex cxpieíTit. N i h i l o m i n u s 
idem eft de omni donarione dicendum , acquiri inquam re
gulariter ei cui donacum conceditur , n i f i aliqua caufa i n -
tercedac amicitiae , vel confanguinitatis , ob quam praefu-
macut contemplationc alterius á donatario praeftari donario-
nem. U t /^ref l l . d ix imus , & notat Azcvedo d . l e g . i . 
n . í f . Exprefia aurem eft regia donatio , u t p o t é in qua major 
crac dificultas >ut inde aliorum donaciones dccidercncur. 

6 D ú p l e x tamen eft difficulcas circa fupradida. Prima>An 
á Rege, vel ab alio pri vaco donara mariro ob aliqua obfequia 
communicenrur u x o r i , quod eft quaerere an donatio remu-
ncracoria commuuicccui'í Affirmanc communicari Monra lvus 
i n leg. t . t i t . 3. f o r t , verf. es comunal, col. z. Roderic. Suar. 
*n l e g . u t t t . ^ l t b . y f o r i , i n } . Umitat. C o v a n u r . cap.cum i n 

officits, i n fine , de teflam. Gregor. L ó p e z l . i . g l o j f . ygualmente, 
t i t . 10. part. 5. Ducuntur , quia donatio remuneratoria non 
venir nomine donationis proprisc , leg.Aqutlius Regulus, ff. 
de donationtb. & ibi Bart. & ttadit T i r aque l . i n repeíi t , leg. [ i 
unquam, verbo donatione largitm , n u m . \ i . Cod.de revocand, 
donat. Covarr. cap.cumin ojficiís,in fine, num.10. de tejiament. 
Arias Pinel. in leg.i.part.$. n u m . ^ é f feq.Cod.de borits materij,, 
A t leg. regia 1 . j . ¿> y. excludit communicationem i l l o r u m 
qua: donacionc habencur. Ergo cxcluduncur quae habencur 
donac ióne propria , non vero quae habentur ex donarione 
impropria , cum verba abfolucé prolata de propria fignifica-
t ienc debeant i n c c l l i g i , c, u l t . de verb.ftgnif. leg.is qut navem, 

ff. de exercit. aB. 
7 Concrariam fentcnt íam feilicet donara ob obfequia , & , 

benemér i t a non eíTc communicanda, docuerunt Arias P i n e l , 
i ' p d n leg.i.Cod.de bonis matern . i l l a t . i i .n . (>o .&feq . M a t i e n . ¿ . 
leg } .glo]f .6 .n ,6 .& j / i t . ^ . L b . ^ . c c l i e B ceftaturque fie efie deci-
fum i n regia cancellaiia Pintiana, Barbofa ad leg. fi ab hofl i -
b u t , num.69.ff, foluto,matrim. Ducun tu r , quia donarlo fem
per pra;fumitur fada ob benemér i ta donararij. U t in leg.nec 
aajecit, cum leg. feq. ff.pro [ocio , i b i : Non fine caufa , fed oh 
benemeritum aliquod accedunt. A t habirum donatione á com-
munionc excluditur : ergo excludirur habi tum donatione rc -
muncraroria. 

I t em fi donatio í tmplex excluditur á communicatione, n o n 
autem remuneratoria via liribus aperirctur , cum non faris 
inveft igari poífir quae donatio fimplex , quae remuneratoria 
dicenda fit, cum v i x ul la fit donarlo q u x merita non fuppo-
nac. Dcinde legaca , &'donaciones, quibus accedunt merita 
aliqua non communicantur aliis fociis , leg.coiri, & leg. feq. ff. 
pro jocto. Ergo cum majora merita accédunt minus c o m m u 
nicabuntur , ne occafionc mer i to rum deterior donatarij con-
dicio reddacur. 

8 Ego vero dift inguendum cenfeo de donatione remune
ratoria debica , & q u x i n judicio peci poceft actione negocio-
rum gcftorum ab ea q u x fo lum ex decenria , & h o n c í l a r e de-
betur. Ec affirmo donacioncm ex pr ior i capitc utr ique con
j u g i communicari, quia h x c non eft donat io, fed f o l u t i o , pee 
quam quidquid conceditur non repucatur conccíTum ex caufa 
lucraciva , fed oncrofa. Sccus vero eft de qualibee alia dona
t ione, ad quam prxftandam jure donator a f t i i ng i nequie, quia 
h x c vera, ¿SÍ propria donado eft , cum graciam , & libcralica-
tcm non exeludac , ac proinde n o n venic communicanda. 
Uc cxprefsé d i f tmgui t Rebell . x.part. de obligat. iu f l i t . U b . é . 
qMijí . i . n u m . \ 4 8c confentit M o l i n . íty^Kr«f. 43 pofi med* 
Q u o d fi dicas I x p é Medico , Advocare , al i ifquc perfonis 
ul t ra ftipendium fuo labori debitum aliqua ex gracicudinc, 
& Ubcrahcatc donantur , qux camen utrique conjugi com
munia funt , utpotc opera & induft i ia propria compara
t a , jux ta I tg . cót r i , & feq. Bigefi. pro focto. Ergo d i í l i n d i o 
fuperior de donatione t i t u lo juí í i t ix debita, vel debita ex h o -
neftatc non fubíiftit. Antccedcns concedunc M o l i n . & Re
bel l . co quod íic datum cenfeatur frudus operis & induf t r ix 
p r x f t i r x , v c l prxftaudx, & tanquam acceíTonun ftipendio, fed 
non facisfacit. Nam fi fupponimus id quod datum eft non da-
r i i n ftipendium, ñeque i n augmenrum i l l i u s , fed ex gracia, & 
liberali tare, nefeio quo riculo communicarc debeac, fi verum 
eft donacum ex liberalicace n o n venire communicandum. 
Nam quod fie l abore , opera & induft i ia donatarij tanquam 
ex occafionc comparatum, id non obef t , cum nulla fit dona
tio giacuica , qux alicui operi a donacario prxftico non nira-
tur , & ex quo donator occafionem donandi non fumpferic. 
Quapropter exif t imo regulariter q u x dañe Medico , & Advo
cólo 5 ali ifque fimilibus communicari , quia iií ftipendium 
dtbicum conceduiifur. Nanl^ licet excedant ftipendium ex 
rigore ju f t i c ix dcbicum,non camen excedunt ftipendium quod 
ab hominibus magnificis , & gratis p rxf ta r i folet . Si autem 
concedamus hoc e x c e d e r é , ñ e q u e daca eíTc i n ftipendium, fed 
i n remunerationcm propria erunt donatarij, neque alteri com
municabuntur. 

9 SL-cunda difficulcas gravior eft , An donaca á Rege ob 
obfequia in bello prxft i ra ( & idem eft ob obfequia prxftica 
i n curia Principis, j u x e a / ^ . r t ^ w » x.pofi princ. t i t . x .pa r t . ^ . & 
leg.é.fb' j . t i t . 17 .pa i - t . j ^ . & Cradic G a ú c i í . z . p r a S l . qu.119. circa 
fin. ) debeac coniuges communicarc : Et quidem fi propri is 
donatarij fumptibus , & non communibus ( quod raro p r x f u -
mi tur ) comparara fucrinc non communicabuncur , quia fie 
cxprefsé haberur leg.y t i tu l .9 . l ib .$ . colleci. i b i : O de otro que 
vaya por f u foldada) aya lo todo quanto ganare por fuyo, & tra
dit Gutierr . z .pra£i .quAft , i i9 .num.$. At fi fumptibus fux con
j u g i communibus fucrinc c ó m p a r a c a , exiftimac Gut icr r . t . 
praf l . q u á f i . i i 9 . ctreafin. M o l i n . d fput. 43 j . pejt med. Rcbel l . 
Hb.6 .q . i .num.i6 . communicar i . Ducunrur ex leg.regia j . t i t . 9 . 
Ub.s. nova collett. illis veibis : ^ e afi como ia cofia es commu-
nal de ambos, Iq que afi ganaren fea communal de a.nbo ; quafi 
diccrct lucrum cum expenfis compatatur, fiexpenfx conimu-

nes 
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ncs í lnt lucrum communicatur , at fi cxp rn f s communcs non 
íinr lucrum communicari non Jeber. 

10 V c r ú m cx i f t imo Icgcm i ü s m i . \ o ^ x \ tantum de acqm-
fíris in bel lo tanquam (bprndio labons , & obfequij piaeftici, 
uc conftat ex proprictace i l l ius rcibi g m n r e , quod rebus dc-
b i t i s , nonautem giacuito conceílis p rop r i é accommodatur. I n 
confecutione ergo corum quee tanquam praemium , & í t i p e n -
dium laboris impeufi debita funt , fcivanda c í l regula i l l a 
legis 3. ut íí cxpcnGi; communcs f i ic r in t , lucrum communicc-
tur. Sccus vero fi communcs non fuerint . Nam de his quas 
ultra debitum ftipcñdium á Rege, donantur , tametfi ob obfe-
qtiia communibus fumptibus impenfa donentur , ferranda 
omnino efl: Icx i l l a %. t i t . 9 . I b. y. ab!olutc diccnS qu&cunque 
a Rege um conjugum donmttir i l l i t u ejje , qu* vero utrique do
nantur , umque cowmuniafore ,Sclex y. ejufdem t i t . Ó* Hb» d i -
cens, qti*tumo¡ue bonx c^firenfií* > & qua, a Rege donantur un i 
conjugum t l l iu* effe. Nam hae leges abfolutc loquentes non 
funt cenfendx contrarix l eg i fupra re lz tx , ideoque aíTc-
rentlum cft / jr. j . l o q u i non de acquifitis donatione,fed ftipen-
dio , qua: fi communibus fumptibus fuerint acquifira commu-
nicantur,lcgcs vero 2. & y. l oqu i de acquifitis donationc , in 
qua non i'pedatur quibus fumptibus fuerint obfequia impen-
fa , ex quibus donacor donandi occafionem f u m p f i t , fed cui 
c í t facta donacio. Sic videtur explicare Burgos de Paz, j ú n i o r 
q . l l . n . í , fequentib. 

§. v7 

A n i n t e r i t u s , d i i - n i n u t i o , m e l i o r a t i o , f ru(5his & e x -

p e n f e faclcE i n r e b u s u n i n s c o n j u g i s a l t e r i 

c o m m u n i c e n t u r ? 

i Vnufqmfque rnnjugum deducit fuum putrimonium ,0* I m r á 
q u i fuperfunt communkantur. 

z Gluidciuid ex adduciit ad mztrimonium confutnptum , i m m i -
nmumve fuerit folvendum eji ex fuperlucratis. 

j Meliorat'toneí in rehus alterius co>i]ugts f a f t f fecundiim & f l i -
mcttionem commmican debent-, 

•4 Quod pro confewntione capitulu alterius conjugis infumptum 
fueri t ex bonu communibus fc lv i debet, 

S SifruBus fint confiante matrimonio percepti inter ipfos con-
juges d ivdendt funt. 

*>'•• lExpenf* pro coll.ígendis fruBibus facl& ex ipfifmet frafíibust 
feu ex eorum iftimatione dedacenda f m t . 

I QOcic ras quac mter con juges iure nof t ro regio c o n t r á -
O l i i t u r cft tantum lucr i , 6c qujeftus , ac proinde unufquif-

que conj i igum deducir fuum pa t r imonium, 3c capitale, qaod 
temporc ntiptiarum addurit . Q u o dedué lo , aeréque alieno 
folutoquac fuperfucrint communicabuntur. ü t tradit Grcgor. 
L ó p e z , leg. tf.tit.$.p i r f . i . v e r b o cor/tmunalmente. A n t ó n . G ó 
mez Je f . 50. Taurt numero 69. Mat ien; leg.4.gloJf.i.tit.?. l ib .^ i , 
no-vi collcci. 

z Ex hac D o d t i n a m a n i f c f t é infertur qu idqu id ex addu-
ñ i s ad mat r imonium confamptum , i m m i n u t ú m v e fueri t 
five immobi le , fívc mobi le folvendum eíTe ex fuperlucra-
tis. Q n o d fi hsec deficiant, cedet i n detrimentam con ju 
gis cujus fuerac res. ü t re fo lv i t Gregor.Lopez, leg.iS. t i t . 1 r , 
part. 4 . verbo el pro o daño. M o l i n a , difputat. 433. ante 
finem. Mat ien . /*£ .} . glofí. 7. numero 6. t i t u l , 9. Ub. f . novA 
colleB. & co l l i g i t u r ex leg.f i merces, §. v u maior.T)igefi.\lo-
c a t i , Se legiCum duobus y §. quídam fagariam, ff. pro Socio. E x -
cipc ni fi culpa alterius conjugis h x c damna contigerinr , 
quia tune reus culpae obligatus c t i t ex propriis compenfarc. 
U t bene probar Joan. Lupus , repetit. Rub.de donat. inter v i r , 
é f uxor, § . é6 .« .3 . M a t i e n . / « p r a & leg.^.glojf.z.in fine. M o l i n 
d ' f p . 4 i } . 

5 Econtra vero meliorationes ex induftria , & labore pro
venientes in rebus alterius conjugi communicari debent , & 
p í o dimidia parte fecundum adtimationcm divídi ex leg. 9. 
t i t , ^ . l i h . j . for i . Excipe,nif i res fmt majoratusjfeu r e f t i t u t i on i 
í u b j c í t a e , quia tune non communicantur j u x t a receptam fen-» 
tent iam ex leg.^C.Tauru&c advertir Azevedo, plurcs referens, 
leg y. w.4. t i t . 6 . I t b . f . nov t colUB. 

4 Quae vero pro confervatione capi tal ís alterius conjugis 
infumpta fuerit ex bonis communibus fi quae fintfolvi de
bent , quia haec ad redara familiaí a d m i n i í t r a r i o n c m pe r t i -
nent. A t fi nulla fint bona communia computabuntur conju
g i cujus res confervatur. Ea autem quae in defenfioncm ca-
pitalis unius conjugis in judicio fuerint infumpta eo quod 
extraneus illud fibi vindicare intentabat conjugi.cujus tes i l l a 
cft annumeranda funt , quia omnes i l l x expenfac fadac funt 
p ro purgando v i r i o annexo capirali ad mat r imonium addu
d o , ficuti fi ficrent expenfa: pro folvendis debitis ante ma
t r i m o n i u m contradtis. JJt bene adyertic MoIin.¿>//'.433./)rí)/ 'e 
finem. 

5 Quoad f rudus a t t inc t ,& eorum expenfas m o n r n t com-
muniter Dodore s Ant .Gómez, / íe -<0-r '»«r '>" .71. Gregor .Lo* 
p e z M g . i S . r t t . i i . p a r t . ^ . glo/f.fin. Mat ien . l*&ii*¿off.i. nmm.4, 
t i t . f .Ub.f .eol lef t . M o l i n . utfp,^^ j . i » fine. Si ftudVus fint con
fiante mat r imonio percepti inter ipfos conjuges divendendos 
cíTe. Et idem eft fi nondum fint c o l l c d i cum marrimonium 
di íToivi tur , nati tamen f u n t , Se apparenr. Si vero appacenisés 
n o n fint, ad i l l u m pertinebunt cujus eft proprietas , nifi fint 
f rudus praedij r u f t i c i : i n quo frumentum fit feminatum. Natn 
per ipfam feminationem communem jus i n frudus compara-
t u m eft. Sccus fi feminatum non fit efto fit cultura. Ftudus 
vero pecorum ¡ n d i f t i n d e communicantur licet nat i non fine, 
fed in ventre exiftant, haec omniaco l l i gun tu r e x / ^ . i o . í / r . 4 . 
l ib . 3. f o r i . 

6 Erpenfae autem pro colligendis f rud ibus f a d x ex i p -
fifraet f r u d i b u s , feu ex eorum xf t imat ione deducendx funt, 
quac fi: coaftance mat t imonio integre fint praeftirae inter ipfos 
conjuges funt dividendx,f icut i dividuntur frudus. Q u x vero 
ante ma t r imon ium fuerint prxft i taí ci f o l r c n d x funt qu i i l 
las praeftiti t , ficuti f o l v i debent q u x i n eolendis agris f a d « 
f u e r u n t , cum i l l o r u m frudus ob diíTolutara raairimoniuin 
un icon jugum applicantur. Sicuti lace p r o x q u i t u r Pecr.Bar-
bofa , in ¿¿g.fruóias j f . foluto tnatrtm. Rebcl l . z p.de ohig.'nifitf. 
l ib .7 . qu¿fi .8 . 

§. V I . 

Q u a l i t e r d e b i t a c o n t r a d l a ab u n o c o n j u g e a l t e r i 

c o m m u n i c e n t u r ? 

i Maritus non tenetur íolvere debita ab uxore , ante matrimo
nium , ve l poft i l l ud diffolutum contratla, ñeque e contra 
uxor. 

z Q u M e t debita ab uno conjuge in f a m i l i t bonum confiante 
matrimonio comraSía alterpro dimutía folvere debet. 

3 Debita mantus contrahit extra bonum f i f n i l u , quibufque ipf.t 
multer exprefse non confentit nullatenus ab ea pro d tmi -
dia folvenda fun t . 

4 Fidejujfio a marito f a f i a extra bona faml lm fieri cenfin* 
da efi, 

5 Si filias prioris matrimonij maritus a la t , v i l e contra uxor^ 
non tenetur alter eonjux ad p r í d i f i t s expenfas con-
currere. 

6 A n debita pro alenda famil ia contrafla teneatur uxor ex fuis 
propriis bonis dotalibus folvere , cum faperlucrata non 
fufficiunt ? Affirmant a l iqu i . 

7 Contraria fententiatenenda eft, & faiisfit aphofit* ra t ioni . 
8 Limitat io prs.di¿ÍA doéinnA appomtur. 
9 Debita provenientia ex delicio ab uno ex conjugibas contraf t i 

alter coniux innocens non tenetur folvere: 

1 y ^ E r t u r a eft mari tum non eíTc obligatura folvere debí tá 
V^>ab uxore ante ma t r imonium , vel poft i l l u d diíTolururrt 

Contrada , neque é contra uxotcm debica contrada á mari to , 
quia mat r imonio feclufo nulla cft communicacio.Sicuti plurcs 
referens tradit Gama, decif.$66.num.6. Se co l l i g i tu r CJC leg. fed 
neque &s alienum, Scleg.omne AS a l i enumió ' l eg .p ro focto arbiter, 
j f . pro focio. 

z Confiante matriraonio quaelibet debita ab uno conjuge 
in farailiíE bonum cdntrada alter pro dimidia folvere deber. 
I taquc ctfi folus maritus obl igctur : uxor ex bonis fuperlucra-
tis fibi corapetentibus folvere pro parte dimidia debet. Q u o d 
fi uterque ¡n folidura o b l i g c t u r , i n fo í idum u n ü f q u i f q u c tc-
ncbi tur .Sicut i conftat ex. leg.14.. t t r , - z o . l i b . f o r i , Se tradit C o « 
v a r m v i á s , í f t . j ; var .cap . t? . numero 3. Mat ien . l e g . i . g l o j f . j i 
numero z. t i t u l . 9. Ub.^.collecl. Azcvcd. leg. $. eiufdem t i t u l . 
num. i S . 

3 Notantcr d i x i i n famil'tA bonum, nam debita quas maritus 
contrahit extra bonum familias , quibufque ipfa mul ie r ex
prefse non confentit nullatenus habet obligationera fo lven -
vendi,ut docent oraues. Ex quo fit, fi maritus pro a l io íidejuf-
fer i t ,uxor nonob l iga tu r hoc debitum folvere,eum i n u t i l i t a -
tcm uxoris , & familiae cederé nequeat. U t b e n é re fo lv i t A l -
fonfus Montalvus ,^ .s . t i t . i%. l ib .$ . for i ,g loJf .z . in ^ r m í . M a t i e n ; 
l eg . j .g lo j f . i . t i t . ^ . Se i eg . i . g lo í J . j . num.^ . t i t . ^ . /ifc.y. novA coliecí. 
Ayo ra , departittonib.\.p.cu.p.^.num.\z. Gutierr. z.praét- q^tS^ 
M o l i n a , difp.4$ 6. ame med. 

4 Q u o d fi dicas faepé mari to , ejfifque fami l ix expedit fi-
dejuífio , tura ut debitorem gratara , & obligatura habeat 
pro bonis fa ra i l ix cipedicntibus confequendis , tura uc 
fi opus fuerit pro ipfo fidejubeat. Rc/pondco h x c cora-
moda non tara ex fidejuífione , q u á m ex dcbitotis graci tu . 
d i ñ e , & liberalitate provenire , ac proinde tanquam qu id 
extrinfecum , per accídens habendum in con í idc ra t ionc 
non eft. 

j Deinde fi filios prioris matr imoni j maritus ex bonis fuper-
K K 4 lucra 
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lucrar is , YC ! uxor fuos fiüos aut matrcm , non tcnctur altcr 
c o í i j u i ad prsedi í la í cxpcnfas concurrcre. Nam c í lo hoc dc-
bi tum á legc impof i tum í i t , leg.f i qu'u a liberü , j f . de liber. 
agnoftend. Ac qaia non cíl: dcbitam ccdcns i n bonum familñe» 
fcd tantum in bonum ipfius conjugis cujus funt filij v d pa
tentes, concurrcrcad i l l ius folut ioncm alccr conjux non tc
nctur. 

Praeterea hoc debitum alendi filies vc l parcntcs.ccnfcndum 
c í l mat r imonium antecederé , cum caufa cam obl iga t ioncm 
indneens matrimonium antcccíTerit. Sic plurcs allcgans B u r 
gos de Paz, in qatft. eivilib. q.S.n.iZ. Gutierr. i . p m f t . q . i i f . 
tamctfi coutrarium cenfcat M a t i c n . / . 3 . ig/<'jf!7. »«»>.io. t i t . 9 . 
l ib . y. nova colUH. 

6 Controvcrfu-iautcm ínter Doctores c í l , An debita pro 
alenda familia contrada ceneatur uxor ex fuis propriis bonis 
dotalibus ío lvere pro dimidia , cum fupcrlucrata non fuff i -
ciunr? Et quidem fi maritus habeat bona propria ex quibus ea 
debita ío lvantu i ü x u r e m d c o b l i g a r i m comperto cí l apudom-
nts .At cum mari t i bona non fuppctunt.ncquc adfunt fupcrlu-
Ciata,cfl: gravis quaeftio , an uxor tcncatur ex fuis bonis dota-
libus hace debita folvere ? Vidcntur affirmare Palacios Rubios> 
tn repetit.Rub.de don.inter v i r . & «.v«-.§.( íé.n.6.& plurcs relati 
á Petio Barbofa, tn leg.fi con(ia,nte,n. ¿z.ff.folutomíttrtfj}. D u d i 
tum ex dodlrina Bart. in leg.h* folu-, Digeji. de condit.indtbtñy 
tum ex eo qgod in bonum uxoris, 3c i n fatisfadlionem o b l i -
gationis ab ipfo pracibndx infumpta funt , acpioindc íal tcm 
aé l ionc negotiorum gcf torum peti ab uxorc poíTunt. 

7 N ih i l omimis a í íc rendum e í l ñ e q u e i n foro exterior!, 
ñeque tn foro confcientia: obiigatam eíle uxorem ex fuis bonis 
dotalibus debita haec folrerc , quia booa dotaba eo p r iv i l eg io 
pot iuntur , ut ó m n i b u s aliis crcdiroribus mari t i etiam anterio-
ribus praeferri debeant. Si aü t cm uxor o b ü g a t a elTet ex bis 
bonis deb ta mari t i folvere p r iv i l cg iüm inut i le cíTcr. 

Prastcrea in leg.61. Tanrrquz cft 9. t i r . 9 . l i b . j . novA colleg. 
cavetur non eífc uxorem compellendam ex fuis propriis bonis 
folvere debita enntrafta ob ipfam alendam , fuftentandam, 
aliaqac obfequia praeílanda q u x maritus przftarc tcnctur, 
tamet í i ipfa fe í imul cum mati to obligaflct . Ergo á f o i t i o r i 
n o n obligabitur,cum folus maritus fe o b i i g a r i t . ,Sic ali is rcla-
tis docct Pctr.Barbofa, «¿/ /«^rá:, n u m . ^ i . Gama , dectf.}66. 
MoUi}.df¡l>.4.$<¡.pofi med.^Kchcll. x.p.de oblig.íufiu.ltb.6. q u . i . 
K . i o . Ñ e q u e his obftat contraria rat io. Nam maritus contra-
hens haec debita non agit partes uxoris, fcd fuas, cum ipfc ad 
alendam uxorem ex fuis bonis tcncatur. 

8 Temperar antcm Rebell . & bene hanc fentcntiam , ne 
procedac in eyentu quo maritus cum debita contraxit non 
habebatbona, ñeque fperaba: habere ex quibus i l l a debita 
folverct . Nam co cafu mil la alendae uxoris obl igat ionc tenc-
batur , fcd ipfa ex propriis fe alerc debebat. Ergo maritus 
mutuum petens , debitum contrahens pro ipfa , cjufque fa
m i l i a alenda negotium i l l ius ut i l i ter gelí i t , ac proinde a ¿ l i o n c 
n e g o t i o r u m g c l í o t u m compcl l i po te r i r , argum. leg. 3. verf. 
6 regulartteryjf. de in rem verfo , leg.f i & me , & Taiam j f . fi 
certum petatur. Ercnim uxor hac i n fpecic ex bonis alicnis 
locuplc t ior ef t , fiquidem propriis eorum occafionc pepercit. 
E t /ic jnceliigendus c ñ Macicnzo, leg-i-gloff.-j. n . j . t i t . y M L f . 
collefi. 

9 Ulud c í l certum debita provenientia ex d e l i d o ab uno 
ex conjugibus con t i aé l a non efle al tcrum conjugem i n n o -
centcm obligatura folvere etiam ex bonis fupcrlucratis í ibi 
competcntibos. U tdcc id i tu r / e^ . 77. Tauri quae c í l , 10. 
Ub.'j.novAcoUeft. & Dodores tbtdem comrauniter. 

P U N C T U M X V I . 

A n d o m i n i u m b o n o r u m a c q u i f í t o r u m t r a n f e a t 

i p f o j u r e i n u x o r e m ? 

1 VrAmittitur i n fecietate omnium bonorum trmsferri domi
nium & poffejftmem eorum qut unufquifque hubet abf-
que uüít iraditione. 

Z Tlures Doñores cenfent dominium eorum quí, martttu ac-
qutrit non transferri in uxorem mittrimonio confiante, 

5 Contraria fententta verter , & communior efl. 
4 Satufit rationihus oppofitis. 
j Hoc dominium qmd uxori competit non efi in aSíu , fed i n 

habitu. 
6 A n uxor diffoluto matrimonio agere popt abfque ul la ceffione 

adverfus creditores mariti . 
7 Veriut efi non poffe abfaue cejfione h&rtdum, v e l adiudica-

ttone, 
8 Selvuntur rationes oppofitt. 
9 Contux decedens abfqut'' ulla acceptatione bonorum qut, con

fiante matrimonio quif i ta funt ad haredes tranfmitt i t . 
10 froponitur okeMtof & f o l v i m r . 

D e l u j i t ü a C o m m u t a t h a . 

1 I" I T qujcflio haec decidatur praemitrendüm c í l in focicta-
V_Jrc omnium bonorum transferri d o m i n i u m , & poficíTio» 

nem eorum quae unufquifque habet abfque ulla traditinne 
/ . § . ! . u l t . & I t g . i . f . DroSocio, junda leg.traditionibus, Cod.de 
paclis. Idem cft de bonis nomine communi focictatis quaeíi-
t is . ut j» / É ^ , ^.fpecialiter, j f . pro Socio. Eorum aurem q u x 
quis propr io nomine comparar n e q u á q u a m domin ium trans-. 
fertur , tamctfi lege focictatis fine dividenda , leg. f i quu (ocie-. 
t a t t m t 8 c í t i G l o í T . j f .pro Socio. Jure antcm n o í l r o reg io ' in 
focictate omnium bonorum transferrur dominium i n d i f t i n d é , 
& poíTcíTio eorum quae unufquifque focins proprio nomine , 
vc l communi focictatis c m e r i t , vc l acquifierit. U t habetur 
leg .6 . t i t . io .par t . ¡ .Sc leg-4-7- t t t i 8 . ^ r í . 3 .& t r ad i t ex communi 
Anr . G ó m e z , leg .H-Taur i i n.-j6. S>cHb.i..'var.c.<¡.n.^, Covair . 
l . u a r . c . i 9 . n . ¡ . & i . M.AÚea. leg.z .glof .} . num.6 , t i t . 9 . U k u 
colleñ. H i s pofitis. 

Quoad n o í l r u m cafum attinct plurcs gravcfque D o l o r e s , 
Ancharran. conf.101. incipiente contra d i í iam doftrinam , l o -
quens de fimili l l a tu to Palacios Rub. m repetit.T^ub.de donat, 
inter v i r . é f «>íOr.§.(» y.». 1 l . C a f t i l l o ^ ^ . ó i . T ^ w r i ^ o / . i . & l a t i ú s 
ó m n i b u s Tc l lus Fernandez, Ug . l&.Taur i in . io . & feq.ufquein 

finem > cenfent dominium eorum quae maritus acquirit n o n 
transferri in uxorem matr imonio confiante , fcd f o l u m com
pete ré ad ioncm u x o r i , ut d i í lo lu to matr imonio ipfi c o m m u -
niecntur, Ducunrur quia jare communi i n í ^ c d o n i h i l de ac-
qnifit is uxor i communicatur ex notatis in leg, Qu in tu i Mudus, 
ff.de Donat. inter v i r . & u x e r . & i n fpecic dedaravit A r c t i n . 
p o í l R o m á n , in leg.ex diverfoy & i n leg.rei indican, §./» a focerot 

j f . foluto matr . A t jure n o í l r o regio nullus c í l textus ex quo 
haec communicatio aperte coll igatnr , ergo aíTcrcnda non c í l . 
M i n o r c m probo. Nam/ÍX-1 . ÍÍV.J. Zií'.f. fo¿/e¿2. quae fuic zo?. 

fiyli, c í l o decidat omnia bona quae a conjugibus habentur efie 
utriufquc conjugis pro dimidia parte,nifi ca quae unufqnifque 
probaverit íibi p ropr ia , hoc i n t c l l i g i debet quoad quantita-
tem , íed non quoad qualitatem , ut quoad fiieri poíl i t minus 
j u r i communi derogentur. Dcinde i n / í j r . i . t i t . & Ub. 
quas fuic lex l . t i t . ^ . l i b . ^ . f o r i , quamvis í b m a r u r , ut omnia 
quae maritus , feu mulicr comparavetinr , feu emer in t , cum 
í imul ext i ter int utriufquc fint, fatis id i n t c l l i g i p o t e í l ut d i -
ximus de quantitatc, non de qualitatc, & modo carum po í f i -
dendi. Pra í tc rquam quod haec lex videtur l o q u i de iis quae 
emptione ab utroque conjuge comparantur, quod mirura n o n 
cft quod utt ique quaerantur. Addc verbum habere gené ra l e 
clfc, & indi í íercn$,ut comprehendat domin ium, poíTcí t ioncm, 
detcntioncm, feu ad ionem. U t co l l ig i tu r ex legA. §. quod m -
tem, ff.de v i , & v i a rm. & ex leg. qui concubinam, %.cum ita,leg. 
fidetcommijfayff.de leg. 3. & fpecialiter ex leg. verbum habere , f f . 
de verbor. fignificat. & i l i , notat A l d a t u s . Secundó probatur, 
quia fi bonorum fapcrlucratomm mulicr compararct d o m i 
n ium aeque ac v i r ,non poflet ea pro fuá v o l ú n t a t e renuntiarc, 
leg.ft qttu v i , §.dijferentia,jf. de acquirend.poffejf, A t fola v o 
lún ta t e renuntiarc potcf l mulicr his lucris quaefitis. U t c o l l i 
g i tur ex ieg,9.í i t .9. l ib.S.coUe¿Í.qux c í l l e x 60 .Taur i .Tcm6 i n 
(eg.j . eoiem t i t . & leg. quae c í l 16. TaUri , cavetur- legatura á 
mari to uxor i r e l i d u m , non cílc computandum i n iis bonis 
quae uxorem contingunt ex focictate matr imoni j , quod f r u -
íli á diccrctur fi i l l o rum bonorum dominium haberet , cum 
non cí lbnt uxo r i á marito debita, fed i l l ius propria. Praeterea 
quid fpeciale lex agnovi t in uxorc ob cujus caufam legatum 
a m?ti to r e l i d u m decidir non efle computandum i n parte 
q u x f i t o r u m c o n í l a n t c mat r imonio , cum n i h i l d ixcr i t de lega
to ab uxorc marito r e l i d o . 

z N i h i l o m i n u s verior, c o m m u n i o r . & omnino tenenda cft 
fentcntia afliimans ipfo jure abfque ulla traditionc domin ium 
& poíTcflloncm bonorum fupcrlucratonlm confiante m a t r i 
monio a:quc u x o r i ac mari to quaeri in fpcdo iurc n o í l r o rc-
gio.Sicuti p o í l alios antiquieres tradunt A n t . G o m c z , l e g . ¿ $ . 
Tauriyn.yj . & m leg 6o .num. i . Se in leg.yy .n . i .GiTgQi .Lopczt 
leg.¡f . ing lo j j . magna, verf. ver i ta i tamen, Covarruv. ^ . v a r . 
eap,i9. n u m . i . Mat icn . l i b . i . gloff.^.per totam. Burgos de Paz 
jún io r , i n futí quífitonib. qu. 9. a m m . i 5. Gutierr . i . p r a f i . 
qu. \ \%. ex num.^.. M o l i n . difp. 434. pofi prine. Fundamen-
tum c í l . P r i m ó , quia d i d a lex 1. t i t . 9 . l ib .$ . colleft. & lex i . 
& 7. eiufdem t i t u l . determinant fupcrlucrata efle uxoris & 
v i r i pro dimidia. Si autem uxor i l l o r u m non haberet d o m i 
nium , fed fo lum jus 5; ad ionem , ut íibi d i f lb lu to ma t r imo
nio communiecntur impropric i l l ius eífc dicerentur. Secundó 
pradida; leges acqué u x o r i , ac v i ro diccre.fuperi icrata com
peteré ,ñeque i l l am hac i n parte d i í l i n d i o n c m defignánt Ergo 
abfque fundaiífl l i to uxor i negatur d o m i n i u m , & p o í f c m p 
quod marito conccditui argum. leg. tam hoc i u r e , & leg. 'ris 
i n princ. j f . de Vulgari , puptllar. ubi cum ab una formí1 , & 
difpofitionc plura determinantur uniformem recipiunt deter-
minationcm : at praedidae leges regiae única forma decermi-
nant lucrara confiante mat r imonio mariti>& uxoris cíTe, ergo 
aeque utriufquc f u n t , aequeque uterque domin ium 3c poíTcf-
fioncm i l l o r u m haber, 

Ncquc 
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' 4 Ncquc rationes ín contrariara urgcnr. Nara puma ex 
medo didtis í b l u t a c f t . Spccialiccr antera ncgamus c i Icgibus 
r cg i i i non c o l l i g i hoc domin ium uxor i communicari. Nara 
iex í.íitul.p.!ib.<¡.nov¿ colleB. uti tur verbo fum temporis p r x -
í'cntis i b i . Sen de ambos de por medio, atque adeo confiante ma
t r i m o n i o debent lucra elle uxoris quoad dominium , & pof-
í c f f i onem, z tgnm. leg. qt*/, idtficium , Se iVús ff. de fervi tuf . 
u r b a n . p r í d . A d leg. %. negamus poíTe in t e l l i g i de quanti ta-
tc , Se non de qualitate , cum deciíio fit abfoluta. Neque 
tantum loqui tur de iis quae uterque eonjux emer i t , fed de 
ü s quae quandocumque comparaverit alias fuperfluc lex ad-
deret verbum ganaren. Satis enim erat diccrc compraren. 
E t licet yzihmvihítbere ibidem appofitura genéra le fit > at ex 
í'ubjecta materia determinationera recipit , juxta leg. r . 
§. quod autem ait prdtor. Digeft. de v i , & v i armata. Ac 
inaccria fubjeda poíTeflio eft rerum conftante raatriraonio 
qaaefitarura, i b i : A y a n l o ambos de por medio. Ergo ex v i 
i l l i u s verbi credendum cft uxorcm rerum qaaefitarura do-
raimura comparare , ne ut i nqu i t Gutierr . numero 4. alter 
nimus alrero confequatur. A d fecundum uegaraus non pof-
fe his lucris raulierera renuntiare , nara efto domin io Se 
poiTeífioni jure gent ium i n d u d o per t radi t ionem renuntia
re íola v o l ú n t a t e non p o í l i t , bene tamen domino per I c 
gcm abfque tradit ionc comparato , cura hoc dominium rc-
vocabiliter qaxratur u x o r i , ficuti legatario quaeiitur legati 
domin ium , leg. fi t ib i homo , §. cum fervus , Digefi. de legat.i. 
A d ter t ium quod aíTcrit T e l l . Fcrnand. d. leg.9. infine , con-
vincere , non eíTe concedendum u x o r i domin ium q u x f i t o -
rum, fed af t ionem ex lege, ut matitus , vel cjus hxredcs d i -
midiam partcm i l lorura bonorura ei concedant ? refpondeo 
c o n c e í i á poíTcífionc , & domin io i l l o r u m bonorura nu l lam 
efíe dub:tationem , quod legatura i n parte quxf i torura com
putan non debeat. Sed quia haec poffeflio Se domin iura 'non 
c ra t f i rmura , fed revocabi le , f o lú r aque erat á lege indu-
¿bira , Se n o n traditionc comparatura , m é r i t o lex prae-
fumpfi tpoíTc plures rationabili ter dubitarc , an coraputan-
dum c í f e t , & obeam caufam i d expreífit ; m á x i m e cura i l l u d 
civile .dominium , & poíTcífio fub opinione D o d o r u r a 
üt conf t i tu tum. D e v i r o autem n i h i l expreí l i t . Tura quia 
^ idens de uxore cenfetur de v i r o á f o r t i o r i decidí"fie. Tura 
quia fecundum omnes v i r dorainidra Se poírc í f ioncra tura 
Clvilc , cura reale & corporale i l l o r u m bonorura q u x f i r o -
íuni comparat. y i d e A z c y e d o , , l e g . j . i n fine, t i t . y . l ib .$. 
colleSl. 

5 Porro hoc domin ium quod uxor i corapetit non cft a d u , 
cum non po f l i t dc litcratis difponerc, eft camen i n habi tu. Se 
í " b nébula quoufquc mat r imonium di í fo lva tur . N a m eo d i f -
l o l u t o exit i n a d u m , & i n veram & adua lcm domini j , Se 
poíTefiionis communioncm. Sicuti explicann Covarruv . 
G icg .Lopcz jAn ton .Gom.Mat i enzo jGa t i e r r .Mol ina^oc í í / f^í - í í 
n l a tu . 

6 H i n c dubitant D o d o r e s , A n uxor d i f ib lu to mat r imo
nio agere poífit abfque ul la ceíTionc adverfus creditores 
mar i t i v i m u e inf t rumcnt i quaerentigij ei f a d í ? Ratip d i f f i -
c u l t a t i s c f t , quia d i í lo lu ro matr imonio uxor habet d o m i -
n i ü m , & poflc í í ioncm adualera bonorura quxf i torura , ficutí 
i l l am habent mar i t i hxredcs. Et nomina debitorum inter 
bona quxfi ta computantur , leg.qua aftione , Digefi.de Regul, 
j tois . Ergo vir tute domin i j ' i n ipfa debita acquifita age
re uxor poterit . Confirmatur tura ex leg. de pupillo , § , f i p lu~ 
r ium. f f . de novi oper.nuntiat: ubi cum d ú o rera coraraunera 
pro ind iv i fo poftident qui l ibet nuntiare opus poteft abfque 
ccí l ionc alterius. Tura ex dod r ina Baldi , m capite í . A n 
agnati v e l filij, verf. extra nota , wttwero 14. afferentis in re 
divifa inter aliquos quil ibet abfque ceffione agere pro fuá 
parte poteft. A t debita nomina debitorum poflidentur pro 
ind iv i fo á marito & uxore , Se inter ipfos á lege d i r idun tu r . 
Ergo qu i l ibe t pro fuá parte agere abfque ccifíione alterius 
poter i t . 

7 N ih ' i l o r a iná s verior , Se i n praxi tcnenda fententia eft 
non poíl'e debita a creditoribus exigere uxorcm abfque ma
r i t i vel cjus hxredum cefiione , feu adjudicatione. Sicuti do-
cucrunt Manfue t .»» f u á p r a í i . t i t u l . 1. deexecut. §. í tem nota. 
Rcbuff. t ra t ta t . de lit ter.obligat. ar t icul . 1. gíojf. 9. nHm.19. 
t i t u l . 1, con/lit. reg .Gal l . Petr. N u ñ c z de Avendano, ríy/j.zo. 
per totum. Didac. Pérez , i n leg. 4. t i t u l . 8. l ib . y. ordinam. 
verf. deducitur fecundo. Joan. Gutietr. p r x d i d o s referens, 
! • praft, q u . w i . á r e a finem. Se col l ig i tur ex leg.$.jf. pro Socio, 
ub i jura & adiones inter focios eciam omniura bonorura 
non communicantur abfque ceílieme. Rat io eft quia efto 
uxor fimul cura hxrcdibus mar i t i dominium & polteffionem 
juriura , & adionura conftante raatriraonio quxf i to ru ra ob -
t i n u e r i t , at exadio horura iuriura n o n ex dominio , fed ex 
obl iga t ionc perfonali debitorum nafeitur. Cum autem hxc 
ob l igado fo lum marito fada fit j ¿folus ipfc e jú f re hxredcs 
petere debita p o t e t u n t , non autem u x o r , n i f i ei fimul íierec 
obl igat io , yc l maritus j wc cjus hxredcs partera fibi cora-

petentem debitorum adjudicarent, quia per ipfam a u r h e n t í -
cam adjudicationcm quafi cedunt a d i o n c m , quam in deb i to -
res habent. 

8 Ex his f o l u t x funt oppof i tx rationes j negamus nam-
que virtute tantum domin i j agere pro debitorum fo lu t ione» 
cum hxc a d i ó non tara domin io quam obl igat ioni perfonali 
ni tatur . Secas e í i i n le¡r.~de pupillo , ubi fola poíTeíTio prxltac 
jus irapediendi novura opus. Baldi yero d o d r i n a vera cft, 
cura ratio agendi domin io n i t i t u r n o n perfonali o b l i g a 
c ioni . 

9 Secundó dubicatur. A n abfque ul la acccptationc horutn 
bonorura conftante raatriraonio quxf i torura eonjux dece-
dens i l l a tranfraittac ad hxtedes ? Brevitcr refpondeo 
ad hxredcs ea tranfmitterc cura facúl ta te agnofec^di, 
vel tepudiandi ficuti ipfa habebat , quia i l lo rura d o m i -
niura jara fu i t uxo r i quxfi rura . A t efto jura un ive r í a l i a q u x 
proveniunt ex ceftaracnto vel ab inteftato non t ranfra i t tan-
cat , bene taraen jura particularia provenientia ex con t r ada , 
vel jur is difpofitione, argum. leg. j f . d e mterdf t t í , & relega-
tis , leg. fin, Cod de bonis matern. Sicuti cxptefsc tradit A n t ó n . 
G ó m e z , l e g . ^ i . T a u ñ ^ n u m . - j ^ . Ma t i en . % . f , glojf.9. num.$. 
t i tu l .^ . l ib .$xol le f i . Guúetr : . z.praft ,q,ix$. M o l i n a , difp.4$f, 
circa med. 

10 Quod fi dicas : hxc bona quxrun tu r u x o r i n o n t i r u l o 
lucra t ivo , fed onerofo : fiquidem ob utriufquc conjugis n m -
tuara focietatem á lege concefia funt. E r g o indigent ac
ccptationc ut ad hxredcs tranfmittantur. Occutrendura cf t , 
l icet hxc bona qussfita quoad poenalia , & odiofa non cen-
feantur quxf i t a t i t u lo lucrativo , ideoque non amit tuntur per 
tranfitura ad fecunda vota , nec íi l i is prioris mat r imoni j r c -
fervantur. U t i n l e g . é . t i t . y . l i b . f . colletf. q u x eft i4 . r ( t« r / , 
habetur : attamen quoad favorabilia t i t u l o lucrativo q u x 
fita reputantur , .ac proinde ad hxredcs rranfraifia cen« 
fentur. Sicuti Mat ienzo , & Gutierr . pluribus rclatis tc^ 
ftantur: 

P U N C T U M X V I L 

A n m u l i e r r e n u n t i a r e p o í l i t b o n i s c o n f t a n t e m a t r i 

m o n i o q u a s í i c i s v e l q u a : r e n d i s , t a m i n f a v o r e m 

m a r i t i , t u m i n p r a j u d i c i u m c r e d i t o r u m ? 

1 S/ uxor ante nuptias bonis per mari tum quArendis renuntiet 
va l ida efi renuntiatio. 

z Item fi dtffoluto matrimonio bonis qutfitis reñunt ie t . 
3 A n uxor confiante matrimonio pojfit lucris i n f avo r tm m a r i t i 

renuntiare ? Negant plures. 
4 Contraria fententia tenenda efi. 
5 Fundamentum oppofitA fententttr dijfolvitur, 
6 Quoad creditores attinet var'iA propontmtur fententia. 
7 Difiinfyone qu&fiio refolvitur. 
8 Proponitur objeciio , & fo lv i tu r . 
9 Si dtjfoluto matrimonio vidua, longo temporc bonis fuperlu-

cratis fe immifceat,cenfetur ea acceptare,nifiprobet rdt io-
ne p i g n o á s , dotis, aut fuorum honor um ea retiñere, 

1 / " X U x f t i o procederé poteft de renuntiatione a n t c n u p -
V ^ t i a s . v e l nupti is cont radis , v e l i l l i s d i f ib lut is . Si uxor 

ante nuptias bonis per mari tum quxrendis renuntict,fcrc o r a . 
nes Dodores conveniunt validara eíl'c renuntiacionera , cum 
per hanc teducatur mulier ad t é r m i n o s juris comraunis , qao 
n i h i l de fupcrlucratis , uxo r i concedebatur. Sic pluribus fir-
mant An t . G ó m e z , leg,60. Taur i . Ma t i en . leg.y. g lo j f . i . n u m . i , 
t i t .y . l ib . f .novA colleci.Se ibi. Azevedo,2,.^ 6. Gutierr . z .p ra f i . 
q . i ze .num. i . Se co l l i g i t u r ex leg.fi fponfut, §. fimaritM, f . de 
donat. in t t r v i r . Ó1 uxor. 

z £ contra di f ib luto ma t r imonio n i h i l eft quod hanc re-
nuntiat ionem irapediat , nam tune mulier fui juris c l t , ac 
proinde tanquam de re propria difponerc p o t e f t . Se i n hoc 
cafu exprefse videtur l o q m l e x ^ . r i t . ^ . l t b . ^ c o l l e c i . q a x c í i 60. 
Tauri , l¿ ic t :as . R u á n d o l a mujer renunciare las ganancias no 
fea obligada a pagar algo de las deudzs que el marido hubiere 
echo durante el matrimonio , quafi renuntiat io fuerit d" lucris 
conftante matriraonio quxf i t i s , Uc bene ponderac Gutierr . 
num. 3. 

j Qaapropter difíicaltas f o l u m verfa tur ; A n conftante 
matriraonio poí l i t uxor his lucris i n favorera raarici renua-
ciare > Negant Greg. L ó p e z , l e g . f . t i t . i i . p a r t . 4 . . glojf. contra 
manera. Burgoz de Paz , in q u i f t . c ivt l ib. quafi.?. numero 10. 
Menchaca , / ¿¿ . i . controverf. ufufrequent. cap.i }.num.6. M o l i n . 
difput. 43 y. ante med. Q u o r u m prxcipuum fundamentum 
cft quia donatio inter conjuges cft prohibita. U t per t o t u m 
t i t . j f . de donat. inter v i r . & uxor. & in d-creialib. conftat. A t 
ex v i hujus renuntiationis marito conceduntur lucra q u o 
rum dorainiura uxor habebar. Ergo eft fada donatio. N c 
quc obftac fi dicas n o n c l í ; iuter conjuges prohibicara doaa-

( t ioncm^ 
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t i oncm , exquadouans non rcdditur paupcrior : quia ex TÍ 
hujus renuntiationis nxor pauperior rcHditur quandoquidem 
minus habet quam antea habebat. Piaetcrca v i r nequie i n fa-
vorcm uxoris his lucris renuntiarc, ergo neque uxor i n favo-
rcm v i r i , cum i n bona fupcrlucrata uterque habeat xquale 
domin ium. 

4 N hi lominus contraría fentcntia utpotc communior & 
i n praxi recepta coñfulcnda cft , quam poft alios antiquiores 
r í f e r u n t & docent A n t ó n . G ó m e z , leg. 6o. T m r i n . feq. 
Covarruv.¿¿Í Jponfalib.t.ptrt. §.7. § . í . nnm i r. Didac.Pcrcz,, 
Ug.q. t i t .q l b.f .o rd inam. fo lAéf 'Mzúcn . leg .y .ghf fA.nA.Güútn . 
z.prfiéi. q u i f i . i í 6 . Fundamentum fumitur ex d. Ug.9. ubi rc-
nunriaus lucris excufatur á folvendis debitis conftantc ma
t r imonio c o n t r a é i s , ib i : G¡uando U mujer renunciare l a i ga~ 
nanf^a* no ka, Migada a pagar parte alguna e las deudas que 
el mando hubiere echo durante el matrimonio. Eccc cum de rc-
nuntiationc loqui tur non curat an praeftetur ante vel poft 
contiafl:um,aut d i f lo lutum mat r imonium, ñ e q u e í tem difpoíi-
t ioncm rcf t r ingi t ad lucra quaefita, fed notanter d ix i t ad lucra, 
ut i n t c l l i g i pülí í t de lucris qucefitis &-quaercndis. Icaque fen-
fus hujus legis cft.Renuncians quocumque tempore renuntiet 
Incris íive quaefitis fivc quaerendis á folut ione debitorum dc-
o b ü g a t u t : fapponit ergo lex uxorem conftantc matr imonio 
renuntiarc his lucris val idé poíTc. 

5- Meque fundamentum fentenriae oppoíítac ftringit, con-
cfcdo namque donationem ínter conjuges prohibi tam cíTc, 
qua donans fe pauperiorem rcddít ; nego tamen ex v i re-
nunciarionis rcddi uxorem pauperiorem , quia efto fada 
renunciatione minus habeat , i l l ud mi'nus quod habet , crac 
fo lum in potcntia , & b habitu , Si dcpcndcntcr á v o l ú n t a t e 
mar i t i qui i l l ud difttahere poteri t , ac proinde non repu-
tatur moralitcr ex ejus renunciatione pauperiorem rcddi. Se
cas cft de marico renunciante , cum non fo lum quaefitorum 
dbvninium habitu, fcd a d u poí l ídeat independenter ab uxoris 
v o l ú n t a t e 

1 6 . Q j o a d creditores attinct. Si lucris quaetendis uxor ante 
mat r imonium renunciar j valida efi: ea renuntiacio , quia 
tune debita contrada non f u n t , nec bona quaeíita ex quibus 
fo lu t io facienda fít. Conftantc vero matr imonio Mat i cn . 
b g . ? . t i t . ? . lib.<¡.coUe¿Í. ««»?.é . Gutierr. z .prac i .q . iz j .num. i , 
cenient lucris queerendis renunciare uxorem poíTe in credi-
t o r u m praejudicium , íicuti poteft h s r ed i t a t cm, & legatum 
f ib i obveniens renuntiarc , fecus vero lucris quaefitis , quia 
ex ipfis debita folvenda funt, juxta leg. 14. t i t . x o . l ¡b .} . for i , 
& Ug.zoü.fiyli . M o l i a . d i ípu t .4}$ . circo, finem. negat quorum-1 
cumque lucromm remin t í a t i onem valere, quia firma efle 
non poteft in creditorum praejudicium. A t Covarruv, ali is 
iclatis i .par t . de fponfal. cAp.y. § . i . n u m . i t . quem fcquirur 
Burgos de Paz , qu. cinjili 9. num.x r . renunciationem cujuf l i -
bet lucri five quaerendi five quaefiti concedit dudus ex leg.quA 
autem, ff. qu t infraudem credit. ubi haereditati v c l legato íibi 
delato poteft quis rcunntiarc , quia inde creditores fraudare 
non cft cenfendus , cum proprium pat r imonium n o n d i m i -
nuar, obl igat ioncm tamen aequí rendi ut íllis f ac i s fac ía t^non 
• idctur habere. 

7 Opus tamen cft in praefenti d í f t i n d i o n c . Renuntiacio 
namque quam mulicr confiante mat r imonio praeftitcrit, 
five lucri acquifiti five qusrendi , & quam matr imonio 
difioluto feccr i t , valida c í l & firma quoad eximendam ip 
fam ab obligat ionc folvendi debita confiante mat r imonio 
contrada , quia uxor folum ratione communionis lucrorum 
his debitis folvendis a í l r i ng i tu r . Unde ab hac communione 
fe eximens, confequenter eximitur á deb i to rumobl iga t ione , 
quod certe expicfsc decifum cí l ¿i. I .?, t i t . ? . l tb .¿ . colleft. i b i : 
Quando la mujer renunciare las gananfias no fea obligada a 
pagar digo de las deudas que el marido hubiere echo durante 
el matrimonio. A t quoad prajjudicandum creditoribus nu l -
lius f rudus cft ca renunciatio. N a m five bona fint apud uzo-
icm , five apud maritum ex ¡His funt debita folvenda , quia 
nuWms cenfentur cíTe p ropr i a , n i f i quae x r c alieno dedudo 
fuperfunt. 

8 Quod fi objicias : h x c b o n a fupcrlucrata debitorum f o -
l u t i o n i non funt hypothecata , alias alicnata a mari to pof-
fent creditores ca á recipicntibus vindicare , cfto bona íide 
tecipicntis, & contradu oncrofo alicnata fuerint. Quod vc-
rum cf t , ut alibi lacé probavimus. Ex alia parte uxor non tc
nctur ad debita in folidunhfed pro dimidra,cum tantum d i m i -
diam partcm lucrorum accipiat. Ergo alicnata hac parte i n 
mari tum, marirus valide i l lam recipit, & ex v i i l l ius a debitis 
folvendis excufatur, quia i l la poífidet non v i matr imoni j ,fcd 
donationis , & ceí í lonis conjugis oceurrendum c í l , quamvis 
haec bona fupcrlucrata folucioni debitorum hypothecata non 
fint, ex i l l i s tamen dum bona fupcrlucrata cenfentur , debita 
folvenda funt. A t país u x o r i competens i n maritum ccíTa non 
amir t i t qualitatem bonorum fupcrlucraromm , quia non cc-
duntur i n tert ium políeíTorcm , fcd i n cum q u i pro indivi f io 
f imul cum uxorc poílldcbac. 

D e l u f i i ú a C o m m u t a t i v a . 

9 Por ro di f ib luro matr imonio v ídua l ongo tempore bonis 
fupcrlucratis fe ienmifeens cenfetur ea acceptarc ni f i probct 
ratione p ígnor i s ,do t i s , au t fuorum bonorum ea re t iñere vellc. 
U t ex Maranra m leg.u potefi,n,¡%,de acqui r .h í red&otzx Azc-
vedo, l .9 . n f . t t t .9 . Ub ycollett. 

Notanter d i x i longo tempore , nam ex co praccisc quod íllis 
bonis fe i m m i f c u e r í t , non cft reputanda acccptaflc , fiquidem 
i l l i s p o t e í l fe immifeere tanquam propriis , & i n quae babee 
domin ium. I n quo ab haereditate , & legato longc differunt. 
U t bene advertir M o l i n . ¿»//>.43). i n folut . primi argum. cum 
h^reditas adicione acceptata cenfeatur. Quaproptcr expedir, 
ut mul icr d i í lo lu to mat r imonio requiratur ab haeredíbus ma-
l i t i , vcl crcdiroribus, an lucra acceptarc ve l í r . Cui requif i t ioni 
fi nullus fit t e rmínusappo f i t u s , refpondere renctur intra cen-
tum dics, inqui t Spino , i n fpecul. teftament.gloff.ix. inpr incip . 
w. 1 o8,Azcvedo,í¿^.9 n.6.t if .9 Ub. 5.collecl.Sc tbi ,Maticn gloff. 1 . 
n . 8. Rcgularitcr autern decem dics pro renuntiandis v c l ac-
ceptandis lucris conceduntur , ut i nqu i t Gut ier r . i . p r a c i . 
q u . i i é . n . j . , M o l i n a , ^ . 4 3 3 . §.hoc toco. Q a i b ü s tranfadis fi 
mulicr exprcfsc non acccptavit,aut renuntiavit , i n cjus prae
judicium interprctatio facienda c í l , mgum.leg.ult .^.f in autem, 
Cod.de -jure aeltberandt, & traclunt M o l i n a , & Gutierr . loe. cit, 
F a d á autem acceptatione , vel repudiationc peenitere uxor 
non poteri t , ut praecitati D o d o r e s no tan t ,& habetur leg.fieut, 
Cod.de repudtmda htredtt. dcclaracio quippe voluntatis , ve l 
alicujus ambigui femel tantum ficri poreft. Sccundum GloíT. 
i n leg.quidqutd afirtngendi, verbo fecundum promijforem , ff, de 
verb.obligat.Sc pluribus exornar Ma t i cn . d .kg .9 .g l f i ' . \ . in fine. 
Q i i o d adeo verum c í l ,u t c í l o e n o r m í t e t fit laefa^vcl fit minor , 
non obinde conrra renunciationem admít tenda cft , t e í lc Bur 
gos de Va.- i ,qu.9.n. i í . G w ú c i r ^ d . q . i í G . n u m . ^ . M o l i n a ,fuprat 
Azcvcdoyd.leg.?, «.4, & ali is . 

P U N C T U M X V I I I> 

A n l u c r a , 8e d a m n a d i í r o l u t o m a t r i m o n i o o b v e -

n i e n t i a c o m m u n i c e m u r i n t e r c o n j u g e m í u p e i " -

í l i t c m , & d e f u n d l i h e r e d e s ? 

1 Affirmant plures quando bona confiante matrimonio qu t f i t á 
non dtviduntur . 

z Veriw efi folam qutfitorum indivifionem non effe fuffic'mt 
fundamentum prtfumendi focietatem conjugalem confii-
tutam effe. 

3 Solvuntur oppofita fundamenta. 
4 Si heredes defunSii eidem negotiat'ioni incumbant, ac de-

func iu í , vel alia figna ofienderit pr tfumitur focietas con-
tinuata. 

5- Qttoad negotia coepta focietas cenfetur perfeverare. 
6 A n uxor diffoluto matrimonio teneatur fiare locatieni fund i 

a manto fa¿i£? 
7 Obligatur fiare, fi bonis fuperlucratU non renuntiet. 

1 T N t e r í m ac bona con í l an t c matr imonio quaefita non d i -
viduntur ínter conjugem fuperftitcm Se defundi haerc-

des. Lucra & damua obven íen t í a comraunicari refolvunt 
Joan. Lup. in repetir. Rub. de donat. inter v i r . Ó 1 uxor. §. 6 1 . 
n . i f . & feq. Gregor.Lopez, leg. 10. circa finem, t i t . io .par t .<¡ , 
Calfancus , i n confuetud.Burgund. Rub.4. §. t .verbo & par t í -
cipant. n u m . j . i n fine. Ducun tu r , quiaea patientia & perfeve-
rantia praefumitut inter eos continuara focietas. T u m argum. 
leg.quí.ritur, §.qui impleto, Bigefi. locati, leg. legem, Cod. .eodem 
iitdeg.in rebta, § .ul t . f . deprecarle: quibus cavetur, fi í in i tum 
fit.tcmpus condudionis , & condudor cum patientia condu-
centis perfeverat, cenfetur denuo renovara , feu continuata 
condudio . T u m c x dodr ina Baldi in leg.etiam in fine, Cod. 
dejuredot. u b i d í í í o l u t a focictate mortc unius , fi ejus filius 
cifdem i n í l i t u t o r i b u s u t a tu t , ac pater folebat u t i , focietatcm 
revocare cenfendus c f t , leg. cuicumque , §,fin. leg. fed etf ipy-
piüus^ff . de infiitutorihttí. T u m quia conjux dum ad fecunda 
vota non tranfit cenfetur fub prioribus nupti is éffe. U t i n 
l .ul t . Cod. de bon. matern. 

x N i h i l o m i n u s verius cft folam quaefitorum indiv i f ionem 
non efle fufficiens fundamentum pra^iunendi focietatcm 
conjugalem continuatam cíTe , lucraque & commoda conja-
gí f u p c r f t i t i , &: haeredibus de fund i o b v e n í e n t í a communi -
cari. U t manifeftc co l l ig i tu r ex leg. ex parte , §. filii". , ff. 
f a m i l u ercifcundéL & t r a d i t B a r r . i n leg.Tt t ium , & MAvium, 
§. altero ,7ium. y. ff. de adminiftrat. tutor. & inleg. cum duo-
btu. § . Vapin<ann4 , ff. pro Socio> & al i j plurcs quos referr, 
5í fcquirur Mat ien . leg. 1 . gloff. f i num. 13. t i t . 9 . l ib . j . 
colleñ. R a t í o cft quia bona quaefita retinen poíTunt, ut com-
modo tempore dividantur. Ergo ex i l l i s retcntis praecisé 
non efl praefumenda focicras continuata. M á x i m e cum haec 
focietas lucr i & quxftus inter conjuges cont rar ía fit j u r i c o m 
m u n i , ac proinde non extendenda, n i t a t ú r q u e individuae v n x 

con 
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coniugam Confuctudini, qux diíTolato mat r imonio ceitar. 

Ec c r h i s folucum cft p r i m u m ^ Tccundum fandaraenmm 
o p p o r u a m , ¡n quibus i l l s d r c ú m f t a n n a : jure funt probacac 
condudionis , & fociccatis ccyt inuat^ , fecus vero Tola bono-
r u m i n d i v i f i o . Adte rc ium fundamentum ceníecur conjux frb 
pr io r i matr imonio pcrfcvcrarc quoad commoditates piares, 
non tamen quoad damna.tJt r c á é Arias Pinel. LuU.n .u .Cod . 
de bon. mutern. Ac focictas conjugum lucn & qaxftus xque 
commodicatcs, & damna í p e d a r . ' 

D i x i ex felá f r i c i fn bonorum indivif ione, ^nam fi conjuge 
fupcrftitc confcnticutc haeredes de fund i eidem negot ia t ioni 
incumbanr ac defandus , yc l alia fimilia í igna oftenderint, 
prcefumetur focictatcm continuatara eí le . Uc c o p i ó s e refolvie 
Madcn. d . l eg . í . g lo j j . l . ex n.17. 

$ I l l u d certum quoad negocia coepta focictatcm perfere-
rarc cenfendum efle, Cicatidifp.pnced. probavimus,&; cxp re f sé 
habccur/e¿.«¿?/<j»e, §.]»<» r e m , j f pro Socío.\hi: S i i n r em certam 
emendetm , conducendamve coito, fit focietas , tune eti&m pofi a l i -
cujw mortem quidquid l u c r i , detrimentive faclum fií commune 
ejfe Labeo ai t . 

6 H i n c gravis efl: quaeftio , A n íí maricas funduin qua-
tuor annos conduxerit pro certo pretio fingulis annis f o l -
vendo, & medio terapore obieri t , tcneatur uxor pccfeverare i n 
condudionc cum haeredibus de fund i ? Si lucris coartante 
mat r imonio quaefitis renunciec, certum cí t obligatam n o n 
cflcjcum uxor non racione pcrfonx,fcd bonorum quxficorum 
ob i iga t ion ibus , & debitis á marito contradis ftarc compel-
latur. At íi v e l i t lucris conftance macrimonio quxficis gau-
derc c l l difiieultas , quia videtur ea obligacio fingulis annis 
certum prct ium fo lvendí ex tempore raattímouij provenire, 
ac proinde ex quacíitis co tempore fol renda. E contra vero 
fingulis annis videtur mul t ip l i ca r i obligatio.rotque eíTc o b l i 
gaciones quot funt annij i i gam. leg . f a r t dehem-M, ff.de verbor. 
obligat. Ergo benc poterit uxor annorum rcqaentium ob l iga -
l i o n i renuntiare. 

7 C x t c i ü m obligandam eíTc uxorem , v c l cjus haeredes, 
íí bonis fuperluciacis p o t i r i intendunc pecfeverare in Coadu-
d i o n c fada marito docuerunt aliis relacis Macienzo , l eg . i . 
glojf. i . num.zo. úcul .y . Ub.¿. colleéi. Joan. Gu t í c r r , i . p r a f l . 
^ . í j o . M o l i n . t r a f i . z . dif[>.4.}6. inpr inc . Ducuntur , quia 
clto praeftatíones , fea folutioncs finguiis annis m u l t i p l i -
^ncur , ateamen obligacio & debitum faciendi prsedidas 
Pr«íl;acioncs unicum e í l tempore macrimonij concradum. 
£ i g o ex lucris quasíícis f o lu i debet , ficuci quodiib:c aliad 
debitum. Dciude c o n d u d í o inchoaca cft , ñ e q u e finita 5 ne-
gocium aucem inchoacum , & nondum finitum tcnetur 
conjux , haeredéfvc defundi focíj perficerc, leg. háres focij, 
leg. aciione , §. fi in rem certam , j f . pro [ocio , leg. Nam & Ser-
vtttiy §. fi umo ff. de negot. gefiis. Ergo praedidae c o n d u d i o -
n i ftare obligacur conjux lucra quaefica coartante mat r imonio 
acceptans. 

P l l N C T U M X I X . 

Q u a : r e q u i r a n t u r uc c o n j u x b o n a f i i p e r l u c r a t a , 8c 
p r o p r i a a l i e n a r e p o í f i c ? 

§. I-

A b f q u e l i c e n t i a v i n n u l l a e í i a l i e n a t i o . 

i Vxor ñeque de bon'u propr'm , ñeque de fuperlucratisjtbfque 
licentia u i n difponere vttlet. 

•2, Non folurh uxori abfque licentin v i r i contraSím , fed t t i a m 
dtfiraSiuA prohibetur. 

3 Nowme uxoris quoad hanc prohibitionem non intell igitur 
fponfa de prtfenti n i f i cognita fuerit k viro , feu i n ejus 
dsmum i radu¿ ia , 

4 Si contraSlu vel difiraüiu ttouHer de his bon'u difponens affe-
ra t cum juramento fe folutam ejje , non obinde dtfpofim 
firtnztur. 

y Item e[lo alienationem juramento firmet. 
6 j ídeo nulla eft h&c bonorum dtfpofuio abfque v i r i l icentia, u t 

nulla inde obl'tgttio civilís , aut naturalu oriatur. 
7 H i c bonorum dtfpofitto etiam in foro antrnt non valet. 
8 A n mdlitatem qua tn contraftu fine licentia v i r i celebrato 

\ ineft opponere poJ¡it contrahens cum muliere ? Ante per-
fei ium íontraftumpoteft. 

9 Perfefto contraffn utdisf i t non felum mulieri i fed viro ne~ 
qui i opponere. 

10 Si contráñuí marito prtjudicialisfi t , tametfi mulieri ut i l is 
contrdhens cum ea opponere de ml lua t e potefí. 

1 r ^ l x i m u s jifps t , f u n B . x o . \ . hmus trnci. mar i tum 
L / n o n pofle bona fupcrlucrata aliénate donacionc c x -

ccíTiva , & immoderaca , auc alio contradu oncioto in p r x j u -
dic ium uxoris cedence , benc tamen concradu onciofo u x o r i 
uci l i J & lucrativo moderato» 

Infuper advertimus uxorem non poíTc bona propria , nec 
fupcrlucrata abfque licencia v i r i difffoncre , nif i ¡n ea módica 
quantitate , qua aliac í ju fdcm condi t ionis folent , co quod 
in fpedo jare norteo regio nul l ius boai adminvfttationcm 
habeat , fed hace penes mari tum rcíídeat. Q¿iapropter ct í i 
a l í qu ibus Barc. Paulo , Bald. in leg. tranfaHiontm > Cod. de 
tranfaci. placucric hanc prohibicioncm mulieribus f a d a m e í T c 
ob earum imbecillicacem Vcrius ert i n favorcm matici , & a i 
vicandumejus prcejudicium indadam fuiíTc i alias d i í lo luco 
macrimonio eadem prohibicio perfirterct.Uc a d v e r t í ^ T i r a q u , 
de legib.connubialib.gloJf.á.n.^o.Sc gloff.%. n . 134vAnr . G ó m e z » 
leg.%^.Tauri^num.x. Covai ravJe fpOHfalib.i.p.cap.y.^.x.num. i . 
Gafpar Ba'éza, lib.de non meliorand. rat.dot. filiab. cap A r . » . 6 o , 
Mzúcn . leg . i .g lo f f . i . t i t . iMb. ¡.colleft.Scibi, Azcved. l e g . i . n . i . 

i N o n fo lum autem mulier i abfque licentia v i r i concradus 
prohibecur, fed eciam d i f t i adus . Nam Ucee c o n t r o v c r í í a fie 
ín te r D o d o r e s , an fub concradu dif tradus incelligacm. U c 
videre eft apud T i r a q u c l l . de legib. connubialib. glojf.$. Atea
men cum ex d i f t radu , x q u é ac ex concradu maiicus p r x j u d i -
catí poíTic, mcricó lex noftra regia z. t i t . j . l i b . ^ . collett. i h -
tuic ne abfque licentia v i r i d i r t r a d u m , auc debici r e m i í l i o -
nem faceré poíTic. Uc b=ac t ú piscicnci Mat ien . & Azcved . 
advercunc. 

3 N o m i n e ww/í íní j feu uxoria, cui negacur facuicas contra-
hí-ndi abfque v i r i licencia non incclligicur fponfa de prarfend 
tíífi co^nita fucric á v i r o / c u in ejus domumeraduda, quia cf t 
ufuscommunis loquendi , qui fpedari deber, & plur ibüs c o m -
probanc G M t \ t n . d e i u r a m , i . p . c . \ . n , i \ . é ' 18. Azeyedo, leg.re-
gia 1.4. y. & 6. í í r . 3 . hb. <j. colleói. 

4 Q^iqd fi concradu , vc l d i f t i a d u mulicr de his bonis 
difponens aíTcrac cum juramenco fe folucam eíTc, non obinde 
difpoíicio fírmicacem obeincbie 1 quia non fuá res, fed mari t t 
agitar , cui nequic hac dolofa aí lcrcione práejudicarc. U t b e n é 
ex Ca f t i l l o , l e g . ^ . T M f i , n.7. & feq. advertir Azeved. / Í ^ . Z . 
t i t . i . l ib .S 'Col íeci .n .z .QupA fecus eft in minore qu i fe majorem 
eíTc d i x i t , feq.Cod.ftminorfe maiorem dixer t t , quia fuá 
intereft non alterius. 

j - Q u i n i m o efto alienationem juramento firmet, nu l l i u s 
e íFcdus c r i c , quia juramentum i n pracjiidicium cercij, & c o n -
fcquenter vergens i n difpeadium falucis arcernae fervandum 
cft. Uc aliis relacis nocac Gucierr. de iuram. i . part. c a p . ü 
»«ÍW. 33. 

6 Ec adeo kxcaHena t io )& bonorum difpoficio abfque v i r i 
licencia nulla cft, uc nul la inde obligacio civi l ís , aut natura-
lis oriacur , adus enim cui lex ref i f t i t uul lam ¡nducic o b l i -
gacioaem , juxta leg. i . [ i qu'ts i taf f .de verbor. obligat. Se 
leg. cum lex j f .de fidewjforib. Ac huic difpoficioni refiftic lexi 
regia 2,. t i t . $ . l ib ,¿ . colleól. & concradum f a d u m irricac, & an-
nuilac nc marico praejudicium fiac. U ^ bené a l í o s referensdo-
cec Giticrr .dici .cap.i .n.4.0. Ó" feq- indéque infere huic contra-, 
d u i fidejuírorcm accederé non poíTc. N a m corruence p r í n -
cipali obligacione fidejullío q a x dcccíl'oria cft corrucre de
ber. Nequic cn im fidcjulíor fe obligare in plus quam p r i n -
cipalis. 

Et quam vis Fcrdínand. Vazqu . Menchaca , defucceff. crear, 
§.4.».50, 8c § .$0. n . ^ i . 8c lib.x.controverf. ufufrequent.cap.ió* 
n . - j . & 16, fentiac in foro animje d i ípof ic ioaem fuorum b o n o 
rum fadara á mullere nupra abfque v i r i licencia valere, v e r í a s 
eft oppoficum , p r o ü t docaic A n t ó n . G ó m e z , leg. 3'. Taur'tt 
n . i t i . C o y a n a r . i n r e g . p e c c a t u m , § .3 . w«w?.io. Gucierr.í/t¿f. 
'cap.i.de iuram. n . 4 1 . & videtur conv iac i ex d i ñ . leg. regia i , 
t ' t t . i . l i b . f . colleá. i l l i s verbis no pueda , & in fine , no v a l a , 
q u x null ícacem íímplícíccr denocant. M á x i m e cum p ra í j u -
dicium marici aeqnc, imo magis i n foro animae quain excerno 
fpedandum fie. O b hanc caufam monenc prudencer Rodcr ic . 
Suar. leg.1$. t i t . zo. l ib .3 . f a r i , q u . i . 8£ ex i l l o Gucierr. 
iuram. i.part. cap.x. » . 4 ? . confulcum eíTc Ücen t i am v i r i u x o r i 
ad contrahendum prasftitam a p p o n í i n ¡pfomec con t r ad i ! 
alienacionis. N a m licct per nun t ium , vel cpif tolam cor-cedí 
poíTíc,quia tamen opus eft u t a d u s validus judícetur liecnciam 
nocam efle , nu l lum m é d i u m hujus noticias apcius praeftarí 
valec, quam fi in i pfomec inr t rumento alienacionis , feu d i f -
po í í t i on i s licencia ín fe ra tur . 

7 G i a v í s camen ef tdubicac ío .An nuil!caccm quae in concra
d u fine licencia v i r i edebraco ineft opponere poílíc conera-
hens cum mullere , & fie a ,conl iadu rcfilirc ? D i f t i n g u e n -
d im c e n í e o . Anee p e í f e d u m concradum oprime poteft, cum 
deficiat condicio , & qualicas neceflaria ex qua firraus reddi 
debec. Et idem cft fi mulier comparear in judicio abfque l i cen
tia v i r i , po ter íc país adverfa ante complemm jüdiciuiti exc i -
pere & opponere nullieaccm adionis , q u i n i m o v f e Judcx ex 
OÉSCÍO fi fibi canquam judicí conftat m u l í c r c m cífc nuptam,' 

* k 
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& abfqac l i ccn t l av i r l «omparere i n judicio pro pctcnda con-
t i a¿ lus cxccutionc repeliere cam Hebct. U t aíferit Aviles , i n 
cAo.pritor. verbo execution. num. 6 i . quem refere, & fcquítur 
Joan ,Garc ía , de juram.l .p . c . i . n . ^ j . & in praci. q. l . i . q . i z * 
num. 16, 

9 Vcrura perfedo contra¿tu,( í u t i i i s fit non folum mulic^ 
ú S e A v i ro nequit parsaclvcrfa null i tarcm opponcrc, quia \\xc 
nulliras ¡ n d u d a cft tura i n farorcm muderis , t um prjecipuc 
i n favorem vi r i ) nc cjas pote í las , &author i tas quam in m u -
l i c rcm , ejufquc bona haber contemnatur. E igo penes ipfos 
fíat huic favori renanriare , & con t r a í l u i á principio n u l l o 
ftarc velle. Max imé cum contradus qui ut i l is eft non fo lum 
mul ie r i fed criara v i ro nullus non f i t / c d validus. Ü t probanc 
aliis relatis Ant .Gomcz, l . ^ . T a H r i j n u m . i . M a ú c o . L i gloJJ.í. 
n .14. t i r . j . / .y . colletf. 

10 Caetcrum Ti ipfi marico contradus praejudicialis í ír , 
tametí í mulieri ut i l is , exi f t imo concrahcntcm cum mulicre>(i 
fuá intereft diíTolverc c o n t r á í l u m , opponerc de nul l i ta tc 
paíTc, quia vere i l le conrra£tus nullus ef l : , nec mulier i u l l u m 
ex i l l o jus cíl: acquifitum. N i h i l crgo impediré poteft con-
trahend qu in hanc nul l i ta tcm opponat, prascipué cum inhac 
oppo í i t i one partes mar i t i agat , i l lumquc á praejudicio & i n 
juria fadta defendati Ñ e q u e his obftat quod nemini concedi-
tur excipere ex ju).c t e r t i j , l l e c i corpM, §,compttit,ff.fi fervitus 
vindícete leg.fi quu empiionü^.f i vero nullum, Cod.deprtfcript. 
$o.cmnor. quia id in tc l l igcndum c í l ( uc rede inqui t Guticrr , 
í t a t i m allcgandus) quando jus ter t i j non eft exclüfivum j u -
ris ageatis. Ac in piíercnti jus tertij feilicet mari t i quod ex 
i l l o contraftu laefum c í l , exeludit ad ionem mulieris ob con-
traftus nul l i ta tcm. Atque ita defendit, mulrifque doftoribus, 
& ratiouibus comprobat Joan. Guticrr . 1.%. prak . quafiione v i -
gefim* fecunda, fer totam. 

§. n . 

A n p r o r e p u d i a n d a v e l a d m i t t e n d a h a ^ r e d i t á t e 

l i c e n c i a m a r i t i r e q u i r a c u r ? 

I Ve ture eommunipoterat úxor háredi ta t i fibi delata re««w-
tiare abfque v i r i licentia. lure vero nofiro regio nequá
quam potefi. 

Í Si de fació uxor abfque confenfu mari t i renuntiet , nulla eji 
renuntiatio. 

3 §¡ummopotef i maritus nomine üxoris eam h&reditatem re-
pudiatam acceptare. 

4 Vxtr cum beneficio inventan] adire h&reditatem potefi , fecus 
abfque i l lo. 

5 Quod fi inventarium debito tempore , v e l fecundum formam 
juris cenfeSium non ¡it^nulla eft aditio. 

6 Si uxor háreditatem abfque beneficio inventarq, Ó* licentia 
mari t i ad ie r i t^u l la efl aditio. 

i TNfpc<£í:o jure eommuni o p t i m é poterat uxor baereditatí 
J i f i b i dclarae renunciare abfque ulla v i r i Jicentia, quia efto 

ei prohiberetur juris quaeíici renuntiatio , non tamen juris 
quaerendi } cum jus quaerendum non fit in propriis bonis, 
lege pretia r e rum, f f . A d l e g . Falcid. Attamen infpcdlo jure 
noftro regio lege 1. t i t u l . j lib. y. collect. quae eft 54. Tanri^ 
cxprcfsé cayetur, nc uxor repudiare abfque licentia v i r i \ \x~ 
reditatem poífit . N a m cum marito competat uxorcm alcrc, 
famil iam regere > a l iáque mat r imoni j onera fuí l incre , ad 
quorum levamen mul tum prodeffc potefi: hasreditas u x o r i 
delata, mér i to lex ftatuic nc abfque cjus confenfu quamlibet 
haereditatem fibi ex teftamento , vel ab inteftato obvenicn-
tcm renuntiet. 

2 Q u o d f i de f a d o abfque licentia m a r i t i uxor donat io-
nem ci fada.m legatum , fideicommiíTum , quac omnia fub 
hacreditate i n t c l l i g i debent renunt ie t , nul la c í l renuntiatio 
utpotc faefta contra legem refiftentem, & in prajjudicium ter-
t i j . U t bené in praefenti advertit Matien.alios recercasglo/fa x. 
num.y. Azcvedo, n . l , & f e q q . Quarc non obftante praedida 
repudiatione porerit uxor confentiente v i ro eam harreditatcm 
repudiatam acceprare , ac íi repudiara non foret, ü t i nqu i t 
M a t i c n . fuprk ^,4. exemplo pup i l l i qu i abfque anthoriratc 
curatoris hsrcditaccm repudians poteft denuo i l l am accepta
re, §. fed ñeque jufitttam de authorit. tutor. & co l l ig i tu r ex 
lege fifuperftitü , & lege t i qui h i r es , § .ul t . j f . de acquirenda 
h&redit. N o n enim praeftarc impedimentum poterat , quod 
de jure forriebatur cffedum. 

3 Q u i n i m o exif t imo cum eodem Matien. »«fw. j . 3c C a -
ftillo 54. X t u r t n u m . l o . poíTc marirum nomine uxor i s 
cam haírediratcm repudiatam acceptare , ficuti poteft pater 
acceptare h á r e d i t a t e m quam cjus filius familias recufavit, 
lege cum non folum in pnne. Cod. de bonis qut, liberts, quia cen-
fetur cam f i l io cadem cíTc perfona. At maritus eadem cum 
uxorc perfona cenfetur j u x w i l l ud G ( n e f , ¡ , Erunt dúo i n carne 

, nna. Ergo , (¡Pe, 

4 Quoad acceptationem vero haereditatis permit t i t lex i . 
regia í / r . 3 . hb . f . colleB. u t axo r cum beneficio inventarij á d -
mittere polTit, fecus abfque i l l o . Nam cum ex h i j i fmodi ac-
ceptatione ñeque uxor ñeque maritus ultra vires hs red i ta , 
rias obl igar i poffint , nul lum inde prs judic ium marito genc-
rabitur leg. feimus, §. etfi pr í famm. Cod. de iure deltker, leg. j . 
t i t .6.part.6 Sicuti beneadvertit Mat icn . d . leg. i .g lcff .^ .n . i . &c 
Azeved. num. 17, 

j Quod f i cum beneficio inventarij ha:reditatem accepta-
v e r i t u x o r , quod ramen congruo tcmpore,vcl fecundum f o r 
mara juris non confccer i t .Ba 'd .«» leg.fin. qu.^ . num.6. quetn 
refert & fequitur Caft i l lo leg .^ .g 'of f .u l t , affirmant tcneri 
de r igorc j u r i s , non autem de asquitate. Id ipfum cenfee 
Maticn.¿7 /0^3. n . ¡ . fi maritus in culpa fuit quare inventar ium 
leg i t imo tempore , & juxta debitara formam non fit confe-
dura. Sed redius in o m n i eventu negat obl igat ionem & adus 
valorem Azcvcdo, d . l eg . i . t i t . j . lib. $.colle¿í. w,18.quia perinde 
eft adire haereditatem fine beneficio inventarij l eg i t imé con-
f e d i , ac i l l am adire fine ullo inventario , quia par cft nonc íTe 
inventariura l e g i t i m u m , ac non eíTe. 

6 Adita autem haereditate abfque beneficio inventari j , & 
licentia marit i exif t imat Maticn. d. l eg . i . gloff.^. n . i . uxorcm 
errditoribus i n folidura tcneri , co quod ab hac obl igar ionc 
nu l lo jure videatur raulier nupta excepta, & privi legiaconce-
denda non funt ,ni í i fucrint jure cxpre í la . Sed redius Azeved. 
d. leg. i . in fine, cenfet nulla obligacionc credicoribus uxorcm 
tcneri, quia ea aditio haereditatis nulla eft, ut inqui t d i d a 1er 
r eg ia j ib i : Bermitimos que pueda aceptar qualquiera herencia coa-
beneficio de inventario, pero no de otra mmera. Ergo parere ne
qui t credicoribus obl igat ionem. 

$ . 1 1 1 . 

A n p r o a d i b u s m a r i t o n o n p r í E j u d i c a n t i b u s e j u s 

l i c e n t i a r e q u i r a t u r ? 

l Ceffahte pr&jud'tcio mari t i ejus licentia non requiritur. 
% §lui fint aftus i n quibus hocprtjuditium ceffet í 

I Q I vera cíTec fentencia aíTerens licenciará raaríci rcqtrirí 
O o b mulieris fragilicatcm , qnancumvis ip f i & mari to 

contradus ut i l is cíTec , licentia requifita foret ; ac quia juxta 
communiorem fencenciam diximus hanc prohib i t ionem in 
favorera marit i i ndudam eí lc , ne ip f i p r±)udic ium aíFcratur, 
cefiance praejudicio p roh ib i t io ccífare deber. Sicuti pluribus 
comprobat T i r aque l l . de legib.ccnnubialtb.glojf.^. n . 6 Í . Ar ias 
Pincl . lib.i.Cod.de bon'w mutern. \ .p. n.$o. & f t q . l A z ú c n . l e g . i . 
gloJf.\. n . í q . & f e q . í/í.3. Uh.^. colleB. 

•L Difíicultas autem eft qu i fint adus in quibus hoc p n t j u -
dicium ceíTet ? Aliquibus placee efic eos quorum dirpofitio i n 
tempus f o l u t i matr imonij conferrur, eo quod tune nu l lum 
matr imonio prícjudicium eílc poffir. Sed redius docuit con-
trarium aliis rclacis Azeved. d.leg.z.num.6<).ttt.$. Ub.^. colleB. 
N a m ipfamet obl iga t io perfeverandi i n c o n t i a d u , Se expe-
dandi conditionis cventum marito prxjudicat. 

Pro donatione caufa mortis plurcs dubi ta iunt , an licentia 
fit neccíTaria, fed verius exif t imavi dtfp . i .huim tmB.punf t . iÜ . 
nccelTaiiam cíTc, co quod liaíc donario acceptatione donatari j 
ante mortem indigca t , & dominium per ipfam quamvis fc -
vocabilicer donatario quaeratur, quae omnia cedant in mar i t i 
praejudicium. U t pluribus prseter ibi , relatos comprobat 
Azeved. d. l . i * n . é é . 

Deindcdotem filiae c o m r á u n i conftitucre an uxor abfque 
mariti licentia } N o n caret diííieulrace ob ea qux laré expen-
dit T i r a q u e l l . l e g i h . connubidib.gloff.%. ex num.iGi>. Gafpar 
Bz¿za , l ib .de nonmeliorand.rat.dor.filiitb.cap.il. n.$%. & q u i a 
uxor partes mar i t i agere cenfenda c f t , cum ipfe ex propriis 
dotem filia: conftitucre a í t r ingacur , á qua obligatione excu-
fatur dote per uxorem con í t i tu t a . Sed longe verius cft nul lam 
cíTc hanc dotis co^f t i tu t ionem , ut ipfe T i taqae l . & Gafpac 
Bacza lacé probaat , quibus airenticur Mat icn . dtB. leg. z. 
/̂í/Za.».10. A z e v é d o , í'̂ í, ».73. Forte enim miaritus ñeque co 

tempore , ñ e q u e tantarn dotem filia: affignarct, eaque de caufa 
i n pra;judicium l ibe rx mari t i adminiftracionis cedic. Ñ e q u e 
obeft-caufam dotis piam efle. Nam proh ib i t io contrahendi 
favorc alterius induda non cenferur remiflá prae caufae fa-
vo rc .U t docuit Bart.í» leg. 1 .Cod.defacref.mB.Ecclef.Panomúc, 
conf.6i. l i b . i , Tiia<]ac]. delegib. connubialib. glojf.%, n.174. Se 
^ n v i n c i t u r ex cap. l icet ,§ .uU. de fepul t . in 6, 

S. I V . 
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§. i v. 

A t l u x o r i c o n t r a h e n t i c u m m a r i t o , v e l a g e n t i c o n t r a 
i p f u m i n j u d i c i o l i c e n c i a m a r i t i n e c e í T a r i a 

f i e , & f u f f i c i a t ? 

1 Vxor eum rmtrito contrahens dsbet judicem ad i re , ut ipfe 
licentiam, & authoritatem contractui pnflet . 

a Etfi hicfententta tenenda fit, contraria injfrecio p r U rigore 
uerior efl. 

2 Vxor ut adverfus maritum agat ab eo licentiam pétete debet-, 
qua denegata judex pr&ftabit caufa u t i l i t a t is cognita. 

! " ^ f E g a n c maríci liecnciam fufficiencem e(Tc, uc uxor cum 
- L ^ l marico concrahcrc poífic , Bernard. Diaz , reg. 4 ^ . 

Guticrr . de i u r a m . i . p a r t . c a p . l . n . ^ é . V t n ^ M ñ c z de A v c n d a ñ o , 
t i t u l . de IOÍ excepfiones, num. 4 J . & verbo otorgamiento , verfic. 
et íam el z. favet Gregor.Lopez , leg-f. verf. item & q u x r t o 1 
t i t u l . 11. pan. Ducuntur , quia licentia quam vir praeftac 
u x o r i eft quaedam authoriras aftibus uxor i conceíTa , quam 
lamen nequit in fa¿lo proprio p r x í l a r c a rgum. / í^ , i.í»/>r<»C(/'. 
¡k. leg. puptlltte, ff . de authorit. tutor, ubi nequit tutor cum p u -
p i l l o contrabere , quia tutoris licentia , & autboritas pro 
contradibus p u p i l l i requifita eft > 6c nemo po te í t propriura 
a d u m autbonfarc. Qaaproptcr debee uxor cum marito cou-
ciahens judicem adire, uc ipfe liecnciam, & authoritatem cou-
t r a d i i i praeftet. 

% Cacccrum etfi h x c fentcntia confulenda fit , & i n praxi 
obfervanda ut fecur ior , attamen infpedo juris r igorc vc-
r io rem exi f t imo quae alTcric nullarn aliam in prsefenci cafa 
liecnciam requifieam efle quam ipfius mari t i confenfum, 
T u m quia haec licentia exigi tur , ne marito praejudicium fiar, 
quod i l l o confentiente ceíTac , i n quo eft la tum diferimen á 
pupi l lo s cujus contradibus licentia tutoris requir i tur o b 
cjus ingenij imbecil l i tatcm. T u m quia /«A; r^ 'Vt x . t i t u l , 3. 
l ib .$ . colleB. cxprefsc liecnciam marici requir i t cum contradus 
cum aliquo ter t io celcbrandus e f t , fupponic cn im contra-
Jicntes d i f t ingui ab eo qu i licentiam praeftac. Acquc ica do-
cene alios ccfcrenccs Ancon.Gom. leg .¿4 . Taur i ,n .$ , Caf t i l lo , 
\ . j ¿.verbo licentia. Cifuenccs, q.16. T i r aque l l . d i leg.connu-
^HibuSigloff.j. » . z 4 . M a t i c n . leg.z. g lof f . i . n u m . n . t i t . ^ M b . ^ . 
tottecí. Azevcdo, ib i , n.16. 

3 Major difüculcas cft i a fecundo p u n d o , A n uxor aliqua 
licentia indigcat , ü t adverfus mari tum agat i n judicio i l l i s 

in cventibus i n quibus de jure agere poteft ? Rat io dubitandi 
cft , quia fi hsc licentia neceíTaria forec : nunquam á marito 
praiftabitur, utpotc cui lis intentata praejudicac, & cjus pa t i i -
t r i m o n i u m , & adminiftracioncm dlminucre • intentac. O b 
quam caufam i l l ud axioma r r i tum eft, judicium rcddi in i n v i -
tum , leg. ínter fitpulantem , §.fi Stichumi Digefi.de verbor. 
obligat. 

Sed tenendum cft mar i t i l icentiam pecendam etTc , quod fi 
ipfe daic nolueri t petatur á Indice, qu i caufa ut i l i ta t is cognita 
per fumrtiariam informat ionem i l l a m prxftabic. Sicuti tradit 
Guticrr. deiuram. i.part, cap.i. n . $ i . Fundamcntum defumitur 
ex d i d a leg. r t g i * z. t i t . ^ . l i b . ¡ . colleB. quae eft ^ . ' T a u r i , ubi 
abfo lu té prohibet lex quamlibet a d i o n e m , fea defenfionem 
jadicialcm ab uxore fine licentia mar i t i prasftitam, i b i . N¿ 
pueda hacer quzfi contrato , n i efiar en luifio haciendo , n i de
fendiendo fin la dicha licenca de fu marido. T fi efiubiere por 
fi o por f u procurador,mandamos que no va la lo que hiciere. C u m 
ergo lex non ref t r ingat , cum adverfus maacum agicur , abf
que fundamenco ca ' rcf t r id io apponctur. 

i V. 

A n d i í T o l u t o m a t r i m o n i o e x caufa f £ e v i t i a 2 , v e l a l t e 

r i u s fímilis, t e n e a t u r u x o r l i c e n t i a m á m a r i t o 

p e t e r e a d c o n t r a h e n d u m ? 

1 Verius efi nullam licentiam m m ñ requifitam effe. 
z Proponuntur objectiones , & folvuntur . 
3 Tujius erit licentiam peiere qua denegata adeatur judex qui 

caufa cognita pr&fiabit. 

1 T T A n c quxf t ionem lace , & perdode rerfatj l oan . 
¿ J^Gut icr r . traci.de iurmu. i .par t . cap.i.'ex n . f 4.. conclu-

dicque wwjw.y. verius eífe nul lam licentiam mari t i requifieam 
cíTe/cquicur Azevedojr'ejr.r^;^ z . t i t .$ . l ib .¡ .col leB.num.y. Fun-
damencum pta:cipuum eft, quia fado divorcio compccic u x o 
r i dos , & fnpcrlucraca , ica uc maricas nu l l am i n i l l i s habeac 
domjn ium, ñeque adiniuiftracioDem : ac licencia requifita eft, 
nc uxor adminiftracioncm marici compccenccm uíurparc 
yideacur. Cum ergo f ado divorcio nulla compecv maric9 

Í l e r d , de Cflftro 4e l u f l . & l # r e . .Pvs U . 

admimftratio , confequens cft nul lam elle licentiam petendi 
ucccllitatem. 

Deinde f ado d ivor t io uxor i n fui , fuorúmquc bonorum 
adminii trat ione mari to non fubditur , cumci t ra i l l ius fit p o -
tcftatem.Ac licentia e x i g i t u r , ne uxor videatur poteftacem 
mari t i fugerc. Ergo fado divorcio non cft locus licenti .e. 
Addc dü t i í l imum clfc uxor i feparatx, fi obli^ata cl lc tquoties 
aliquem conttaclam ve l lc t inftituere , vel in judicio compa-
rereperere l icentiam ámarito , á quo ob cjus culpan* fepa-
rata eft. 

z Ñ e q u e his obftat j quod lex regia Tauri j<¡, qux cft i ¿ 
m . 3 , lib.1). colleB. dicat licentiam petendam clfc á nn r i t o du 
rante matr imonio , quia id intel l igendum cft dum durar ma-« 
t r imon ium non f o l u m quoad vinculum , fed quoad tho tum. 
Ñ e q u e i tem obftat hanc licentiam non fo lum r e q u i r i , nc 
manto prxjudicium fiar, fed uc imbeci l l i ta t i mulieris confu-
l a t u r , quia fatis imbeci l l i ta t i mulieris cenfetur confultunt 
cum authoritacc Ecclefix á viro feparacur. Eo namque ipfc^ 
permit t i tur codera modo ac fi vidua cííct de fuis bonis d i fpo -
nere. 

3 Vcrura quia non fatis certura eft uxotera f a d o d i v o r t i o 
excufatam eíTe a licentia pctcnda , raonenc Gucierr. d. cap.im 
de iuram.n. j2 . f izeycdo,d . leg .z .n . j . uc de f ado licencia á raa-. 
rico requiracur. Quod fi ipfe prxftarc n o l u e r i t , adeatur JudcjC 
qu i caufa cognita prxftabcc juxta leg. 57. Tauri. 

§. V I . 

Q u x l i c e n t i a fuff ic iac u t u x o r c o n t r a d u m c e l e b r a r s 

p o í l i t , v e l i n j u d i c i o ftate. 

1 Non folum licentia expreffa, verum tacitafaB'ts induBa fu f f i^ 
ciens efi. 

1 Vxor ad contrahendum non in l ige t licentia fpeciali mari t i^ 
fed generalu fufficit. 

3 H&c licentia aBum fuhftquens perinde eum rat i f icó ac 
antecejftffet. 

4 HAC ratificado nequáquam fieri potefi a marito per mortem 
uxor'u. 

i Deinde nequit fierifipars contrahens cum mullere oppofuit d á 
nul l i ta te aBtts. 

1 A Licu i videbicur l icentiam cxpreíTam forc ncccírar¡am> 
^ \ . e o quod per legera h x c licencia requitatur. Ac quo-. 

ties lex licenciara , & confenfum alicujus requir ic , videcuC 
expreirura requircre > juxcaeaqux cradic Peer, de A v c n d a ñ o » 
lib i .pr&tor. cap.14. n.6.Sc i n fuo diBionario , vtrho otorga-* 
miento, & in t i t . de leu excepciones, n . \ ^ . & favee T i raque l l . da 
legib. sonnu'oialib.gloff.y. anum.14 . Etcnira confenfus , & li'«' 
centia tacita non cft vera licencia, fed fida; attamen lex vc-t 
rara licentiam ex ig i t . 

N i h i l o m i n u s aüe rendu ra eft licentiam tacitam taraetfi noit{ 
verbis cxpreiram, fed fadis indudam fufbeientem cífc : q u o ^ 
docuit A n t ó n . G ó m e z , l e g . ^ . Taur i , num.$. & feq. M a t i c n J 
leg.$. gloff . i .num.7. Azevcdo, leg.z.aum.S. Nam h x c licentia; 
non tam ob adus folemnitatem , quam nc prxjudtciumi 
mari to fiar, requiri tur , quod prxjudic ium exquol ibe t i l l i u s 
confenfu cxcufccur. Unde fi prxfentc mari to , vel fimul cunt 
i l l o raulier contrahat,vel ex i l l ius v o l ú n t a t e al icai o í í i c i o , a a c 
negot ia t ioni prxferatur.fatis eft, ut gefta per ipfam obtineant; 
valorem , ut p rxc i ta t i Dodores advertunt. Q u i n i m o fi p o f -
fcíTor longo tempore feilicet decem annorura pacificé rcm ab 
uxore poíredcri t j quam ipfa, vel maritus cxclamaverint , p r x -
fumptio eft l icentiam intcrvcni íTe , neque r e t r ad ion i cr ic 
locus .Ut tenet Roderic.Saar. i n leg.i$.fori ,q. i . fol ,¡z. Palacios? 
Rubios, l e g . t f . T a u r i n . i } . quos refert, & fcq'uitur Gatierc. de, 
iuram. i .p . capyi.num.^^. 

x H i n c fie non c íTcopus uxor i ad concrahendum licencia 
fpceialijfed fufEccrc generalera, quia ex v i i l l i u s , p rx jud i e iu rn 
marici vicacur, Uc rede comprobar alios referens M a t i c n , 
d" k g ' i ' i l o j f ' i - num. %. & feq. Ñ e q u e h x c licentia generaba 
pr imo a d u finitur, fed perfeverat quoties 3 mari to n o n revo-» 
ectur, alias non cenferctur eílc generalis, fed privata. Uc ad< 
tercie Macicn.^ . leg.$.gloff.z. in fine. 

5 Gravis camen eí t dubitacio: A n h x c licencia ancecederc 
adura debeat, an poíTic fubfequ i , & vircucc racihabitionifl 
cfFedum habeat ac fi á pr incipio prxccffiíTec ? Racio diíficul-. 
cacis eft , quia h x c licencia fie rcqaifica eft , uc adus abfque 
i l l a fadus nullus fie eciam juramento firmatus , ut fuperius 
decifura reliquimus ; at quod n u l l u m eft racificaii non po-; 
t e f t , cvgo. 

N i h i l o m i n u s dicendum eft l icentiam hanc fubfequi poíTe 
adurn , & ex i l l ius poí ic ione adus ,qui nullus.fuic a p r inc ip io , 
rarum , & finnum cíTc non fo lum á cemporc racificationis 
fed ab ipfo adus i n i t i o , argam. leg. [t quis mih't bona , §. i n i ~ 
t m n , f f . ac^hlr, h m d i f . a h i c a m licencia non pro f o l e m n i -

L l ' rat5 
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tatc aclus , fed pro evitando alicujus prejudicio requi r i tur , 
n i h i l refert praecedácnc aftum, vcl fubfequatar. U t bené aliis 
relacis probanc A n t ó n . G o m c i y l e g . ^ . T u u r i . n . j . M i ú c n J e g . 
g lo [ fA .& i . t i t .3 . l ib .¿ . i c ex parte Azercdo, U g . i . todem t i t . & 
lib. r w m . i j . 

4 Haec tamen ratificatío n e q u á q u a m ficri pocefl: á marico 
poft mortem u x o r i s , quia nequit adus rarus habcii eo tem
pore quo eíTc non poteft. Quomodo cnim prxftare valorem 
a d u i pt)Tcrit maritus , cum ipfc acíus in fe & i n uxore excin-
dus omnino fie ? Arque íta tradic Mcnoch . de arbitrar, l i b . i . 
q . (9 ri.6. G a ü c i r . I t h . i . praói q i$ .n .9 . 

y Dciude nequic hxc racifícatio f i c r i , fi pars concrahens 
cum mullere oppofuic de nullicacc adus , quia per hanc o p -
pofitionem impedicur marici facuicas ne ipfi prasjudicium 
fiar. Uc nadie aliis relacis Mar icn . leg.<}. g lo f f . i . i n fine , t i t . } . 
Itb.G.coUeci. Azcvcdo,i¿(,w. j . Gucicn^/«Í ' .z .g«, i4 . 

$. V I L 

A n m a r i t u s l i c e n t i a m d e n e g a n s p o í l i t á l u d i c e 

c o t n p e l l i u t pracf te t ? 

i Maritu* licentiam negans a judice cempelli potejl ut prífiet , 
altoquin ipfe índex conredit, 

i Debet tamen iudex concederé cum cauft, cegnifione, 
3 I n hac cauft, cognitione ixaminare iudex tenetur , an fit 

alienatio , & comrafitv utilis uxori . 

I T " " \ U b i u m cífe non potefl: marícum ücenciam denegan-
J l ^ y cem pofle a judice compell i ut pra:ftcc , a l ioquin 

ipfc judcx concederec, quia fie ftatuicur l e g . j j . T w r i , quat c f l 
4. t t t . ^ .hb .yco l l eB.Qnoá etiam á jurecommuni decifum crac, 
hg.cumnon folum §.necejfitate, Cod. de bonu qualiber. & tiadit 
Barr. i» leg. fi cum dotem , §. eo autem tempore. D'gefl. fo'uto 
tnatrim. &c Abbas, in cap.nulluit num. 1. de -jure patronat. per 
Texlum, ibi . 

1 Quod tamen incelligendum efl: ftance caufz cognit ione: 
uc in no(lra lege regia exprimicur. Nam cum híc intercedat ma
rici praejudicium , nequit judcx aurhoricaccm prae íbre n i f i 
eaufa cognira. U t ' » leg. fed ( i hoc. §.ait prttor. ff.de in ius vo* 
cando, & ib i , 6a r r .& Dodores communicer. Ac hace cognicio 
facienda c í t marico citato, ut inde iudex cognofcat , an mar i 
tus Icg i t imam caufam habeat licentiam denegandi. Q u o d fi 
abfens fucrit , 'ut fi i n remoris partibus degat, ñeque Tpcra-
t m ftatim reduurus, juxea l.cum a n t t q u ü . Cod.de tefiam. al ius 
loco matici fubrogandus c í l qui ejus partes agat. V t notat 
A i c v c d o , n , 9 . t i t . $ . lib.f.colleéi. tametfi Macienzo alios 
te íevenú in leg.6.gloff .^ . t i t .} . lib.<¡. collecl. placeac opus non 
efle Judici hanc cicationcm fubrogatara , fed ipfum judicem 
ex officio examinare caufam deberé. 

3 I n hac autem caufx cognicionc examinare Judcx cene-
tur, an fit alienado üc concradus u t i l i s uxor i , ficuá cíTcc , fi 
pro fol vendo x rc alieno, pro filiabas , vel fororibus dotandis, 
vc l pro aliis fimilibus, juxtaeaquac t r a d u n t u r / . r ^ i í » 4. t i t .16 . 
part .6. & urrobique Gicg .Lopcz ,M. i t i cn . djeg.6. gl<jjf.4.iit.$. 
Lib, j .neva colleci. 

P U N C T U M X X . 

D e d o t i s r e c u p e r a t i o n e . 

SOIuto matr imonio per mortem v i r i dos uxo r i reft i tuen-
da eft. Si vero mortc uxoris mat t imonium folvarur , dos 

á marito hxrcdibus uxoris reftituitur , ficuti in comperto cft 
apud omnes. Videndum cft qualiter hasc contingant , & 
quibus mediis j u v ^ r i poíTic uxor , v c l cjus haeredes, ut dotem 
rccupcrcnt. 

§ . t 

A n í o l u t o m a t r i m o n i o d o m i n i u m d o t í s t r a n f e a t 

i p í o j u r e i n u x o r e m ? 

1 ^Uí f i i o áifiinüione refoluitur. 
z Fruf í i t i rei dóta la interim dum dos uxori non reftituitur , an 

ad eam ptrtineant v t l non , pendet ex rtfolutione qua-
fiionis. 

1 ^ ^ v V a c f t i o n i fatisfaciendum cft d i f t ind ione interpofita. 
V _ / S i dos apud mari tum daca fucrit inaeftimaca , ñ e q u e 

i n rebus quae f u n d i o n e m rec ip iun t , ipfo juic cranííc i l l i u s 
dominium i n uxorem cum pr iv i leg io praelacionis. Ve cjt-
prcfsc habetur leg.in rebus, Cod. de m e dot, Vude poceft u t o r 

D e l u j i i t i a C o m m u t a t i v a , 

canquam rem propriam tum ab hxrcdibus marici,tura a quo« 
cumque alio pofreírore vindicare, íícuci i n eadem leg. cavecur. 
Acfidos i n rebus imrnobilibus zftimacione qua: faciaeempeio-
ncm,vcl in rebus i n pondere,numcro,& mcnfnra confiftenci-
bus fucric confticuca , nullacenusdominium i l l ius ipfo jutead 
uxorem revereitucearactfi in fpecic res ipfae perftane,quiami-
rieus per i l l am aíft imacioncm qux empeioni acouivalec d o m i 
nas pleno jure i l l o r u m bonorum fadus e f t , folumque reddi-
tus eftdcbicor valoris & aeftimacionis, qui valor cum non fit 
res cerca , & i n fpecic , nequic ipfo jure fub dominio uxoris 
coníb'cui , Prxterquam quod nulla lex id indicae, fed pocius t» 
leg.afitmat*, & leg.fi jif{fmat'tí,jf.foluto matrim. fignificatur do
m i n i u m harumrcrum in mari tum integre tranfire , ñ e q u e ad 
uxorem foluco macrimonio reverci. Atquc ita ex communi 
fentcntia eradle Ant . G ó m e z , leg.<)i .Ta.ur i ,n .4Lér 44. 

Q u o d camen uc benc Ancon.Gomez, ^.íí.44. advc r t i ^ in t c l -
l igendum cft dum maritus eft folvendo.Nam fi folvendo n o n 
fir,ex benignitate juris quaelibet res i n dotem d a t » five aeftí-
raarx five inaeftimatíe ad uxorem cum praelscione revertuncur, 
cenfentur namque fub ca condicione marito.vendicoe. Ve benc 
collígicur ex leg.m rebw.Cod.de ture dot. 8c ib i , GloíT. 

z Ex his infercur quid dicendum fie de f rudibus rei dotalis, 
in te r im dum dos uxor i non refticuicur. Faceri namque debe-
mus i l l i s i n cvencibus i n quibus docis domin ium ad uxorem 
revereieuefrudus i l l ius ab co cempore u x o r i compecere, quia 
res fuo domino frudi í icac . Secus vero eft cum uxor d o m i 
n i u m i l l ius non comparac, quia tune valor dotis debicus cft 
uxor i , fed i l l ius non eft : habecur cxprefsc leg .m. §.fruciibus, 
Cod.de rei «jíí>r.<»¿í.& adnocac cum communi fentcntia Ancón , 
G ó m e z , d.leg.f ¿ .Taur i , num.47 M o l í a , d t fput .^^t . ante m«d. 
Si maerimonium morec uxoris diflblvacur , cum dos eo cafa 
tranfeat ad haeredes uxoris , idem dicendum eft ac de qualibec 
alia hacredicatc, cujus dominium adicione compaiacur. 

§. I I . 

A n d i í T b l u t o m a t r i m o n i o ftatim dos u x o r i f o l y e n d a 

fít, & i n t e r i m a l e n d a á m a r i t o ? 

1 Si dos i n rebus imrnobilibus efi confiituta.flatimrtAdi debet, fi 
vero i n rebus mobilibus intra aanum, 

t Hoc fervandum eft , dummodo a partibus aliter conventum 
non fit, 

3 S» maritus,vel ejus heredes dotem non folverint i n t r a tempfts 
conftitutum,pottrit uxor agere ad intereffe. 

4 Obltgati funt maritt h¿redes uxori alias non habenti alimen* 
ta, & i n domo eorum laboranti fubminiflrare. 

j Si uxor aliunde habeat bona , vel labore manunm fuarum, 
qui eius perfonam non dedeceat alimenta comparare poteji, 
excufantur heredes ab obligatione eaprgflandi. 

6 Cum quis ex difpofntone Legis exigere ab alique alimenta po
teft, debet in illius domo tuxta fu i ftatus conditionem la~ 
bor»re , & commorari. 

7 HAC obligatio alendi uxorem durat interim dum oh ht redi~ 
bus maritt folurio dotis iufte retinetur. 

8 V t mulier dotem fibi recuperet, retiñere domum, alfaque bona 
mari t i tbidem reporta poterit, 

1 T i jus anciquiflimum fpedemus , dos eribus annis poft 
v_)macrimbnium dilTolucum , folvebacur quol ibc t anno 

tertia pars. Aceamcn infpedo jure novo codicis, fi dos i n re
bus imrnobilibus eft confticuca , ftacim ícddi debet, fi y e t ó i n 
mobilibus inera annum. Facilius namque immobi l i a quam 
mobil ia redduncur: habetur cxprcfsé leg. unte. §. exaftio, Cod, 
de rei uxor. acl. Ñ e q u e cootrarium in nof t ro regno inve-
nituc difpoficum , quia pocius approbatum ^WM/Í . ü u i u 
part. 4 . 

z H ó c autetrt in tc l l igcndum cft,dummodo á partibus aliter 
conventum non fit. N a m fi partes in ic run : padum , quod 
dos foluto macrimonio reftituenda efletincra zo . vel 3o.dic$, 
uc communicer pacifeuncur, fervandum o m n i ñ o cft. V t bené 
refolvie A n t ó n . G ó m e z , d . l t g . t f , B . 46 . nofter M o l i n a , 
d i f p . ^ x . pof t in i tmm. 

3 Q u o d fi maritus , velejas haeredes intra tempus conf t i -
tutum dotem non f o l v e r i n t , poccric uxor agere ad intercíTe, 
ficuti poteft qui l ibet alius creditor cui termino praefixo de
bi tum non f o l v i t u r . N o n cn im uxor dcter ioi is c o n d i t i o m » 
eíTc debec. Acque ita tradit A n t ó n . G o t a . d . l e g . ' i i ' T a u r i , 
num. 4%. M o l i n . / í t . 4 . de primogen. cap.$, num. 6. & nofter 
M o l i n a , loco citato , & probar d. lex un. §.fin autem Cod, de 
rei uxor. aft. 

4 Sed an in te r im dum mar i tu^ feu ejus haeredes non fo lvun t 
dotem , quia tempus obl igat ionis tranfadura non eft, tencan-
tur uxorem alerc ? Difficulratc non caret, co quod nu l l ib i v i -
deatur haec obl iga t io ftabilita. 

Caetcrum o m n i u ó dicédum cft obligatos cífc mari t i haeredcí 
uxort 
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u x o r i alias non habenri a l imenta , & in domo haeredam la-
boranti f u b m i n i í t r a r í . ü c cum commum íenccntia tradic 
Amon .Gomcz , d.leg.si . T m r i > « * & cajas fundaraentum cft. 
quia in ter im dum dos apad hxrcacs man t i remance camdcm 
obligat ionem inducir, quam vivent i manto induecbat, habe-
bat enim eadem privilegia Leg.ettam. ff.defmdo dotdt. Ac raa-
ritus ob dotis acceptationcm , & rctcntionem tcncbatur con
fiante matr imonio uxorcm alcrc. Ergo matrimonio di í foluto 
cadem obligacioae tenebuntur haeredes. 

D i x i uxori alias non habenti : nam íí ipfa aliunde habeat 
bona , vc l labore manuum fuarum qu i cjus perfonam « o n 
deieceat alimenta comparare poteft , cxcufanuir hjcrcífes ab 
obligationc ca praeítaiidi, leg. fi quts a liberis §. i . verf.fed fi 

filiui , D ige f i . de lib¿r. agnofeend. Excipc ni í i praegnans rc-
manf i t , qaia eo i n eventa tamctfi bona habeat ex qu ib j s 
ali pofíit , imo ctiamíi dos i l l i rcflicuca fucrit alenda cft ab 
hasredibas m a r i t i , qaoilfque foetus nafcatur , leg . i , §. muiier, 
Se leg.curator. ff.de ventre in pojfujfignem mittendo,Scdoczt Bald , 
Isg.HivortioyJf. foíuto matr im. Angel.Paal. de Caf t ro , I m m o l a , 
& alij quos refert > & fequitur A n c ó n . G ó m e z j á . / ^ . ^ . r ^ w r / , 
num. 4 8 . 

6 D e i n d « d i x i «» domo hiredum labormt't, Nam cum 
quis ex difpofitionc legis exigere ab aliquo alimento poteft, 
debet i n i l l ius domo juxta íui ftatus conditionem laborare, 
& commorar ¡ ,a rg i im. leg. ftcut, Digeft. de operu Itbertor. Q^iod 
uc b e n é advertit Anton.Gomez)íí .»Mfw.48.inceIligi debet cum 
decenter j & hone f t é ea commoratio p i x f t a r i poí f ic , alias 
fecus. 

7 Haec autem obl igat io alendi uxorcm durat in ter im dum 
ab hacredibus mai i t i fo lu t io docis juf té retinetur. N a m tran-
f a ñ o obl iga t ionis tempore ceíTac hazc obl igat io , quia uxor 
poteftatem haber dotem exigendi , quam íí non ex ig i t íibi 
imputare debet. r e í l é A n t ó n . Gomez, /oc . í i í . docet. 

8 Uc vero dotcm fibi mnlier recuperet , re t iñere domum, 
aliaque bona mari t i ibidem reperta poteri t . Nam liece ere-
dicori conce í l um non íit bona debi toi is co i n v i t o in pignus 
oceupare , leg. creditores, Cod.de pignorib.leg.pemdt Srcus 
cr i t cum uxor , & qui l ibet alias ctedicor abfquc ulla v i , 8c 
fraude bona debitons p o í í i d e t , quia eo ipfo retcntio i l l i s 
^nceditur . Uc ex Baldo & alus probar. A u t o n . G ó m e z , 
^ fupra. 

§. I I I . 

pro folvenda dote teneatur maritus 3 vel ejus 
hasredes ulcra quam facete poí lünt J 

l Maritus nontenetur ul t ra quam faceré potefl. 
z Frocedit dotfrina , cum dos Aftimata ¿ftimítíione qu*, facit 

emptionem folvenda efi , 
3 Item n i f i uxor egeat. 
4 Item nif i dolo markus fe impotentem reddiderit hona prapria 

dijfípando. 
5 ^ & di fta funt demerito dtcendafunt de ejus fiií'u , non au

tem de hAredibus extrañéis. 
6 A n hac pnvilegium competens marito vero, competat etiam 

putativo ? Affirmant a l iqui . 
7 feriar efl contraria fententia. 
8 Argument'ts oppofite refpondetur, 

1 Q I ob mortem uxoris matr imoniam difToIvatur , & t m e -
O d e s i l l ius á mariro dotem exadur i funt.non teuetur ma

ri tus ni f i in quantum faceré poteft , qaia reverentia quoc i l l i 
debetur non permit t i t urgentiorcm exaftioncm. Sicuti habe-
tur exprcfsc leg. maAtum cum feq.f.foluto matrimonio. Et idem 
cft fi dos exigenda fie á focero uxoris , gaudet enim eodem 
pr iv i l eg io ac maritus cjus filias, leg.ficut autem, j f . de re judie, 
& tradit Pecrus Batbofa, ad leg.mAritumy i ^ f f / f o l u t o mamm. 
w. j8.Rebcll.de obligat.iuftit. 1 part. ltb.<¡. q ^ .n .^ . Ñ e q u e huic 
p r iv i l eg io valec maritus ctiam cum pr iv i legio renunciare. 
Nam cum nitatur honefta.ri & reverentiae debitac eflet inde-
cens tenuntiat io, & á rarionc aliena, ^ . « / ¿ a §.elegmter, j f . fo
íuto matr im. &c ibi> Gloíl ' . & Bait. & D o í t o i e s communicer, 
prout rcfcrunt ,& fcquuntur G ó m e z , d. l e g . ^ . T m r i , num.4.9,-
Pctr.Ba<bof. ad d.leg.mzritum, Rebcl l .¿ .^ . iJ .» . r j - , 

z Htec tamen d o í t r i n a intelligcnda cft p r i m ó , cum dos 
aeftimata aeftimationc q u s facic emptioncm folvenda cft . 
N a m fi inaeftimaca fie in fol idum f o l v i deberé, tametf i maritus 
c g e a t , q u ¡ a azqaum non cft uxorem rebus propriis, (Scquarum 
habet dominium pr ivai i & mariro applicari, U t co l l ig i tu r ex 
leg. Nefennius, § , fundum,f .de re indicata, & >bh Bart. & tradic 
A n t ó n . G ó m e z , d : l « g . ^ . T m r i , num.^9. Rebell . / i&.y. q .^ . 
num. 7. 

i 3 Secundó in tc l l íg i drbetmifi uxor cgeat,nam tune conve-
mendus cf t maritus i n f o l i d u m , cfto ipfe inde cgeat. quia 
xn pari ncccflltate uxo r i prius favendum eft. Piscciquam quod 

l e r i i , de Cafiro de luf t . & /«re, Pa í s 11. 
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comparatione uxoris agitur de damno vitando , ac compara-
tione mari t i de*lucro captando feiliect de acquiienda dote 
q u x alias fibi non coaipecebat , at ex Bart. in d.leg.muritam, 
q.penult. & ex Angelo , Fabro & aliis §. fi dote t i f i i t . d* 
aftiomb. adnotat G ó m e z , R-bcll. de obtigAt.i*fttt.lib.¿.q.},n,6. 
tametfi « . 7 . videatar contrarium probare. 

4 T c r t i ó nifi dolo maiirus' fe impotentem teddidcut bona 
ptopria diilipando , uc fie de í b l v e n d a doce i n folidum coa-
veniri non polfit, quia xquum non cft ut ex propria im^iji-
tate commodum reportet i n pr.Ejudic¡iim ter t i j . S.cati deci* 
ditur leg.etiam 19. §. Ucet, j f . f i l u t o m u n m . >^aod ó m n i b u s 
gaiidentibas hoc pr iv i leg io commune cft , leg. fed hoc m . 
§.fin. f . de re iudx . &advc r r i t aliis relatis Pctr. Barbofa, ad 
d.leg. m a n t u m t n u m . i o z . Rebell. i .p.deoblig.iufii t , q . y . f e i i . i . 
num. r 1. 

y Q n x d i d a funt de marito dicenda func de ejus filiis ad 
conjuncbonem quam cum marito habenc > quia eandem per
fonam repraefentant, ac proinde codem pr iv i l eg io gauderc 
debent. Uc habetur , leg. eiixm j f . foluto mMrtm. leg. funt , 
qui adfincm , f f . de re iudic, leg. Ule, t.XU pur í . ^ . & ttadic G ó 
m e z , d. num. 49. Rebell. num* 4, yíuWw. difput. ^ z . eirca 
finem. 

EMxi de filiis y nam quoad hxredes ex t r áñeos mari t i hoc 
p r iv i l eg ium n e q u á q u a m extenditur. Uc deciditur d. leg. m x r i -
tum, cum leg. feq, j f . fotuto matrim. : fed hoc hiredi non efi 
praf iandum, quia tale benefi-ium perfonale, e f l , & cum perfont 
extinguitur. Ñ e q u e refert perfonam mariti repi-jefentare, 
quia non ob reprxfentationem , fed ob conjundionem per-
fonx hoc pr iv i leg ium filiis conceditur. Q u o d fi ma t r imo-
nium non morec uxoris fed mari t i diíTolutum f u c r i t , ideo-
que a marito , feu ab ejus hxredibus dos exigenda ef t , alHr-
mare debemus juxta d i f t inc l ionem nuper confticutam , fi 
ha:redes (int filij , & defeendentes , non pofTc ab eis in f o l i 
dum dotem exig i . Secus fi eífent extranci. I n t e l l i g i t autem 
M o l i n . de filiis , & defeendentibus utriufquc conjugis , fe-
cus fi (olius raarici fiíi) eífent. Ñ e q u e difplicec ha:c no ta -
t io quam video approbare i . ^ í ' f . / ( ¿ . f . qu t f l . s .num.z j . 

6 Quseftio fupcreft, A n hoc pr iv i leg ium competens mar i 
co , e júfque filiis ne conveuianrur ab haeredibus uxoris ultra 
quam faceré poíTint competat marito pucati vo , cujus m a n i -
m o n i u m tanquam verum praefumpeum fu ic , cum ramea ve-
rumfuer i t? A f f i r m a n t / » Rub. Solutomutrim, Parifius n u m , i ^ , 
Socin . júnior , »«OT .8J.Í» i./z-Ruinus, n u m , \ ^ . tametfi teften-
tur contrarium cífe commune. Ducuntut p r i m ó , quia muliec 
uc poftea videbimus codem p r iv i l eg io recuperandae doris 
gaudet , leg fi cum dotem, §.ultim.jf. Soluto matrimon. leg.z, 
§ .u l t im. ff. deprivile^. credttor. Ergo codem gauderc marirus 
dcbet.Item hoc p r iv i l eg ium ni t i tur honeftati , & reverentiae 
mar i to debitae , hice autem etiam marito putativo debetar. 
I t em filij nati ex eo mat r imonio funt l e g i t i m i . Ergo lex 
concedens legi t imat ionem á f o r t i o r i cenfenda eft concederé 
exemptionem ne i n fo l idum conveniatur , utpotc p r i v i l e 
g i u m inferius. 

7 Sed vcr íus cenfeo hoc pr iv i leg ium marito putat ivo dc-
negandum efle i U t denegar Alexand. in leg.maritum. j f . foluto 
matrim.Se m leg.fi cum dotem, f f . eodem.Paul.Sc Immola , in leg. 
divortio, §. impendia,jf. eodem. G ó m e z , U b . t f . T t u r i , n u m . ¿ 6 , 
v e r f quinto infero , Andreas Fachin. l ib. 10. cap.$o. Funda-
mentum eft, quia maritus putativus dotem non lucratur, / . r , 
Cod, de condié . ob caufam. Sed i l l am reftituerc tcnctur cap . i . 
de donat. inter v i r . & uxor. Ñ e q u e i tem lucratur docis fru-i 
a u s , fed i l l o s reftituerc tenetur , n i f i in commodum mul j c -
ris fuerint abfumpti, leg. i n infulam, §.fru¿}us, jf.foluto matr im. 
Ñ e q u e item dotem ufucapere potef t , lég. 1, §. u l t . ff. pro dote. 
Ñ e q u e diiat io pro refticucionc dotis vero mari to concelfa eL 
permitt i tur . Sicuti tradit Gloíf. in leg.un. § . exañ io ve r f . r e f l i ' 
tuendis, Cod. derei uxor.atf. Ergo neqae concedí debet p r i v i 
legium ne pro dote reftituenda in fol idum conveniatur. M a -
x imé cum hoc p r iv i l eg ium uxor idamnofum fie. P r i v i l e g i u m 
autem p r a c i p u é damnofum Itacuendum non cft abfquc ex-
prcíTo t e i t u , 

8 Raciones contraria non urgent. A d p r imum rcfpondco 
nauheripermicti , uc cum piaelationc dotcm fuam recuperet, 
ne innupta raaneat.Sicuti d ix i t Paul, leg.^.jf.deprivile^.credttor. 
quaeratio mar i to non procedit. A d fecundum non cft cadem 
reverentia debita mari to putat ivo , ac vero , idfloquc m i -
rum non cft idem pr iv i l eg ium non concedí . A d ter t ium 
favore filiorum qu i n u l l u m praeftirerunc impedimentum dc-
darantur l eg i t im i j quia i l l u d p r iv i l eg ium i n nullios praejudí-
cium cedit. A t ne conveniantur u l t ta quam facete polfinc 
cedit i n matris praejudicium. 

U % I V . 
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§. i v. 

Qua a l i o n e , & praelatione mulier recuperare do-
tem ab haeredibus mariti poflit ? 

I Acitone perfonali>& hypothecaria mulier peten dotem potefl, 
z Vxor in honvs murit i habet tetckam hypothecam , prdferturqHC 

omntbtu al iü credttoribu*. 
3 l n matrtmenio putativo lote tacita hypotheca , Ó* prdatio 

lorum habet. 
4 Trocedit fententi» quando mulier ignordnter matrimon 'mm 

nullum contraxit. 

I ^ O n f t a t adlione perfonali petere dotcm poíTc cum hac-
V^redcs mar i t i ob bona mari t i recepta pcrfonalitcr f o l u -

t i on i debitorum obl igentur . Dcindc poterit uxor adionc h y 
pothecaria agerc. Nam bona mari t i funt ipfo jure fo lu t ion i 
dotis recepta hypothccata, leg. unte, §.e^ ' u tp leniw , Cod. de 
rei uxor. a¿i . ^.fnerat. in f i i t . de ¡tft'.on'tb. leg. regia 23. t i t . 13. 
part.<¡. Q u o d verum eft , tamctfi maritus minor. 15-. annis fít. 
Nam cum ad contrahendum mat r imonium habilis exiftat, 
confcquenccr habilis exiftere debet ad fuftinenda ca oncra 
quac matr imonio annectuntur , argum. leg,wututn ^ ff.de jure 
dot. Sicuti pluribus comprobat A n t ó n . G ó m e z , leg. ^3. Tauri , 
num. 37. 

Notanter d i x i ^ r t ^ , qulaha:c hypotheca non inducitur 
ex p r o m i í l i o n c dotis , fed ex i l l ius receptionc , & ab co tem-
pore : u t i cum GloíT. leg. ajfíduií, verbo hypothecam, Cod. qui 
potioresinpignore, & aliis advertir G ó m e z , dtBa l e g . ^ , Tauri , 
num. 38. 

2 Hace autem tacita hypotheca qnam i u bonis mar i t i 
uxor habet prasfertur ó m n i b u s aliis c red i to r ibu í anterioribus 
tacitas hypothecas habentibus : ut í l A m k a t leg. ajfiduis , Cod. 
qui potioret in pignor. haheant^ § . fue r a t , in f l i t . de aciionih. Sed 
an praefciatur cxprcíTas hypothecas habentibus tratf. 32. 
punf i . 18. §.16. rcfolvimas ut probabilius ipfis prasferri non 
deberé , ibique alias quací l iones huic ¡uf t i tu to conducentes 
cxaminavfmns. 

3 Qoarc fo lum fupcreft dicendum , An in mat r imonio p i i -
t a t i r o h x c tacita hypo theca jS í p r» l a t ¡o locum habeat ? Aff i r -
mant GloíT. i nd . l eg . ajfiduis, & i n leg.t. §.fin.jf. de pr iv i leg , 
credit. Bart. in leg.fi cum dotem, §.fin.jf.fotuto mat'rim. G ó m e z , 
d . l e g . < ¡ i . T a u r i , n u m . i J . & 56. Fachin. controverf.lib.io. cap.^o. 
Rat ioncm reddit Paul . í» leg.yff.de pr ivi leg. crsd;tor. ut accatc 
permittente'iiubcre poíí i t , Coijducitque huic fententise D o -
ftrina GloíTac, in leg. dótale, Digeft. de feudo dotali j cui adhee-
rent Paul.dc Caftro, Alexand. & alij in leg. fi cum dotem, §.fin. 
ff. fotuto matrim. a í ícrentes mul icrcm gaudere p r iv i l eg io , 
nc bona dotalia alicnentur. I t em i l l i s i n cyentibus i n quibus 
res empta ex pecunia dotali efficitur dotalis , i n leg. ex pe
cunia, Cod. de ture dot. leg. [ i ex ea pecunia, Cod.de rei vendicat. 
leg. fi ut propmis, Cod. e^dem t i t . ira res empta ex pecunia 
dotis putatiya , d . l . f i cum dotem , & notar. A n t ó n . G ó m e z , 
d . l . } 3 . Taur i n . $6. Dcindc ficut riruhis verae dotis fuíficit, 
ut inqui t G ó m e z , fupra , ad uri l iratcm uxoris quando darur 
íes aliena. \ J c in l . Pomponius, § i n dote , ff. de acquir. poffeff, 
l eg . i . Ó* a t i i i , ff. de ufucap.pro dote , ira titulas dotis putativa» 
ex leg. Proculusjff. de ture dot. 8c i b i , GloíT. Praeterea quaeíica 
con í lanrc mat r imonio communicantur , cap . i . de donat.inter 
*Uir. & uxor. Q u i d ergo m i r u m , íj hoc p r iv i l eg ium pradatio-
nis communicetui ? 

4 Preccdit praefata fentcn ia quando mulier ignoranter 
ma t r imon ium nul lum contraxir. N a m í¡ feicnter ma t r imo
n ium nul lum contraxif le t , c t í l i n foro confeicntix , & ante 
fententiam repetere dotem pof le t , non tanquam dotem , cum 
nulla íit dos matr imonio non confiante , fed tanquam datum 
ob c»ufam caufa non fecuta, Attamen i n foro externo haec 
repetitio denegatur , quia fifeo addicitur jux ta leg. incefti. 
'Dtgeft. de r i tu nuptiar. leg. qui contra , Cod, de inceftií nuf t . & 
aliis rclatis ab A ^ t o n . G ó m e z , m m . j j . 

§. v. 

Q110 i n loco , quibus , & apud quem Judicem e x í -
gere mulier dotem a mai i to , vel ejus hasre-

dibus poflit i 

1 N$n eft fpeftandus contraftus, ñeque domicilium uxor'u, fed 
m*r t í i . 

z Dos diebus feriatU exigipetefl, nift cmfa dotis non díre£Íe}fid 
acceffone ad matrimonium agatur. 

3 Commun'ti fententia eft caufam dotis apud qumlthet ludicem 
Ecclefiaftifum quitm fuularem agi poffe. 

4 Cum fotuto matrimonio caufa dotis agitatur communu fen
tentia eft apud ludicem Ecclefiafitcum agitari non poffe, 

y Nif t incidenter , Ó" accefforie. 
6 Refpondetur fundamentis im A fententi A communis. 

1 / ^ \ U o a d locum attinet conftat fere apud omnes D o é l o -
V - ¿ r e s non fpe£tandum locum c o n t r a d u s , ñ e q u e domici-

Hum uxoris,fed mari t i ,ut exprefsc habetur/ef. exigere dot»m, 
ff. de judie, i b i : Exigere dotem mulier debet illic ubi maritut 
domicilium habuit , non ubi injlrumentum dótale conferipturn 
eft : nec enim id genui contraíitts eft,ut eum locum fpeftari opor-
teat in quo injlrumentum dotu faSlum eft , potius quam eum 
i n cujtn domicilium & ipfa multer per conditionem matrimonij 
reditura erat. Ñ e q u e obeft: i n aliis contraflibus qucmlibcc 
f o r t i r i fo rum in loco contraAus íi i b i reperiatur, / . h&rts 
abfens , § . 1. de judie. e.Rom. §..contrahehte4 , de foro compet. 
l ib .6 . quia in contraflu dotis eft fpecialis ratio , cura mulier 
v i ro fubjcdla f u , & i l l u m fequi tentatur ac proinde videtur 
dorem , i l l iu fquc exaftionem conferre i n locum ubi ipfc 
comraoratus fuerit. Uc ex communi tradit C o v a r m r . de 
fponfalib. t .p . cap.y. in princ. num.6 A n t ó n . G o m t z , leg .$}. 
Tauri n , ¿ o . Mo\ i ík2 , t rac i . í .de i u f t . d i / p . ^ ^ . Ñ e q u e contrarium 
difponi t lex 24. regia, t i t . 1 tí part.4.. quidquiddicat G o m c i , ut 
latius expl icui Í¿///)./>«»¿?. i1}. de commmicittione bonorum, 
§ . l . & confentit Mol in . /«p r^ i . 

2 Q j o a d fecundum quibus diebus dos ex ig i pof l i t . A l i c u i 
videbitur diebus feriatis poíTe ex ig i . T u m quia dos eft caufa 
pia, t.cum u , § y? mulier, ff. de eondióí. indebiti. T u m quia ma
t r imon io annefl i tur . T u m quia ín te r publicas res cnume-
ratur. Ergo diebus feriatis t radar i poteri t . Dicendum carnea 
efi: per fe loquendo n e q u á q u a m diebus feriatis permittendam 
cíTe tradiari. U t bené comprobar refpondens contraviis 
Fachin. tib. 10. controv. cap. $ 6. Fundamentum eft, quia jure 
ftatuitur omnes fseculares caufas diebus feriatis vacare de
beré , leg. i . & feq, ff. deferii í , & leg. u l t . Cod.eodem. At caufa 
dotis non invenitur excepta , qu in potius fub hac generali 
regula judicatur comprehendi , l eg . i . Cod. dedot'u promiff.leg. 
fi cum mulier, leg,[i cum dote,§.eoautem, ff. fotuto mat r im. ergo: 
Ñ e q u e obftant i n contrarium addudla. A d p r i m u m negamus 
dptemeíTe caufam piam per fe niíi i n aliquibus caí íbus de 
quibus num. feq. A d fecundum ctíí ma t r imonio anneá l a tu r , 
agi tamen potef l de ipfa per fe, Ad ter t ium n e g ó dotcm d i -
reé lé cíTe caufam publicara, fed per accidens , quatcnus cr -
pedit reipublicae mulieres non cíTe indotatas. Tcrapcrari au
tem debet conclufio ne procedat, tura dotis caufa n o n dire« 
£bé , & per fe , fed acceíTorié ad m a t r í r a o n i u m agitur , q u u 
tune fequitur naturam principalis , & a p u d ludicem Eccle í ia -
fticum ut videbimus t r a í l a r i poteri t . T u m cum agitur ¿¿ rc-
cuperanda dote , ut alimenta neceflaria mul i c r i p r z í l e n t u r , 
quia tune inducir caufam alimentorum , quae fi pauperi A: 
egenti fubmini í l randa f i n t , diebus feriatis perraittitur agitari , 
l e g . í . ff. de Ferii; , 

3 Quoad tert ium , apud quera Judicem exigere mulier do 
tem p o í f i t . C o m m u n í s fententia quam referunt G ó m e z , M o l . 
Guticrr .Fachin. locis re ferendis f teña ta t apud quemlibet Judi 
cem tam Ecclefiaílicum quam faecularem agi caufam poíTc, 
darique locum praeventioai. Proceditquc communis fenten
tia non fo lum quando caufa dotis i nc ideacc r ,&qua í i acceflb-
ric matr imonio agitur , fed ct iam cum per fe & d i r e d é agita-
tur. (Jt notarunt G o m c z i u s , & Gutier t . M o v e » t u r cxcap. p ru -
dentia.&c ex cap.huperde donat.inter v t r . C nxor. & ex cap, ex 
lítteris de pignorib, 

4 Sed cerré communis eft fententia i n contrarium , n o » 
poíTc inquam apud ludicem Ecclefiaíl icum agitari dot is cau-
famjCum per fcagitauda e f t , ut communiter fo lu to mat r imo
nio per mortera v i r i , ve l uxoris agitari folet . t j c bené re fo l -
v i t referens plures G ó m e z i u s , / ! ^ leg.<i i . taHri ,num.^^.yioY^z» 
de Hifpan.primogen. í i b . z . c a p . i S . n , j 6 . Azevcdo , leg . io . t i t . i » 
l ib.^. n . ^ f . & 46. novA colleói. Gutierr. l i b . i . p r a f t . quAjl.4+. 
num.6. & feq. & W . g . ^,29. ««^.28. nofter M o l i u . í r ^ . i . 
d t fp .44i . in fine. í A c h i n , l i b . i o , c o n m v . ' c a p . i y . & c o l l i g i t u r e* 
toto t i t . f f . & Cod Je ture dot. Se fpecialiter ex l . i n contraftthus 
i n fin. Cod.de non num.pecunia, ubi folum in defedlum & ac* 
gligentiara ludicis faceularis adiri Ecclcfiaílicus permit t i tur i n 
dotis e x a é l i o n e . 

j D i x i per fe. Nam incidcnter ,& acccfloric m a n i f e í l u m e í l 
caufam dotis apud judicem Ecclefiaílicum agi poíTe, ut adver-
tunt praecitaci D o d o r c s ; & co l l ig i tu r manifefte^cx f ^ . ^ c 
prudentia de donat. i n í e r v i r . & uxor. i h i : Quia igitur vos qu i 
de matrimonio principaliter cognovifiis, & de dote { q m efi caufa 
incidens) accefforie cegnofeere voluif t i s , fententialiter definir» 
Mandamui quatenus prAdictum H . monitione prAmiffa cogatis, 
ut prAdi¿ÍA M.totam dotem (ficut canonicum fuer i t ) reftituere non 
moretur. U t opt ime expendit GloíT. i n pufent i verbo incideos 
accefforie. 

6 Ex his paret quam levia fint fundamenta contrarias fen-
tentiac communi,?, N a m ad cap. d tprud tn t ia , jara rcfponfum 

c l t , 
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eft. Caput veto ñute* folum dicir Ecclefiam ceneri dotes v i -
duatuni p ro tegeré . Ex quibus verbis infert contraria fenten
tia pofle dírcelé de donbas v:daarilm iudicare ; m á x i m e cum 
vidax inter ptrfpnas mifcrabiles computencur.qux judicium 
Ecclefiaí l icum caufa pictatis videntur adirc poife. Sed e í l 
i l l a t io i n f i rma , facis enim Ecclefia dotes viduarum protegi t , 
íi ncgliadicibas Judicibus faecularibus caufaai alTumit , i l l o f -
que ad funm müníis exequendum diftíniflione Ecclefiaílica 
cogi t . Q j o d vero flt perfona miferabilis m h i l refere, cum 
has nu l lo jure ó b hanc prascifam caufam cavetur a Judice 
Ecde í i a í l i co eífc judicandas , ficuti rradunt Gucierr. Gómez," 
Fachin. loe. cit. Caput aiuem ex litteris depignorihus. fo lum i n -
tendic dotem mulicris ía lyam eíl'e d e b e r é , cum mar i t i bona 
publicantur. 

§ . U l t . 

A n p e r m i t t a t u r a p p e l l a t i o a f e n t e n t i a i n caufa 

d o t i s ? 

1 Vlucet quihufdam appellationem in ectufa dotis non opemri 
ejfecium fnfbmfivum , fed devolutivuni tdt i tum. 

% Arpellado in dicta caufa utrumque ejfecium operatur , & 
rejpondetur raiioni centraru. 

1 C - ^ - ' í * dos Potcfl tum confiante matr imonio , t u m i l l o 
Xü/d i f io lu to . Coáf lancc matr imonio exigere dotem folet 

marirus ab ejus uxore , focero , feu ab aliis qui fibi p romife-
runt . DiíTbluco mat r imonio u x o r , vel ejus híctedes exigunt 
dotem á mariro feu ejus hasredibus. Q i i o c ü m q u c modo dos 
cxigacur,exiflimat Bald. Novell.trací. ' ic dote 9 p a r t . j . fpeciali, 
& i . p , qi4ü(l. 15. quem fequitur Palacios Rub ios , in repet. 
cap.per •veftras. de donat.inter vW. & nxur. fol.4.6. -verf adverte, 
non elfo locum appellat ioni qnse fenreutiae executionem 
fufpendat, b - n é tamcu ut ejus juf t i t ia examinecur , ecíi repe
riatur minas audla rcvoccrur.Fundamenrum e í l , qu ia dos con-
cedicur marito,uc ex i l l o familiara alar , u x o r i vero d i í fo t a to 
matr imonio ut fe fu í len te r . A t comparationc al imentorum 
locus non e í l appellationi q u x execucionem fufpendat, quia 
Vate dilat ionem nullatenus pcrmi t tunt juxta leg. fin. ff. de 
*tyellationtb.recipiend. Se tradit i b t : Dynus, Bart. & a l i j ídem 
Barc.í» leg. Meta, ff, de atimeat. & eibdriís hgat . Speculator i n 
*tt,de appetlationib. §. in quibttí,verf.%. Ergo ñ e q u e admitten-
d a c í l di lat io comparacione dptis . 

z N ih i lominus placet fententia An t . G ó m e z , d . l e g . t f , 
tauri num.¡4 . . a í íc rcnt i s appellationem executionis fententiac 
fufpcníivam admittendam eífc i n caufa dotis , five fuerit lata 
fententia confiante mat r imonio i n favorcm mar i t i , í ive i l l o 
d i f ío luto i n favorcm uxoris . Sicuti colUgitiic leg. fin. Cod. de 
fentent. q m fine certa q u a n ü t . proferunt. Fundamentum e í l , 
quia appellatio eam v i m habet ut executionem fententiae 
fufpendat juxta regulam juris, pendente appeljatione n i h i l e í l 
innovandum, á qua regula dotis caufa non inveni tur excepta. 
Ñ e q u e o b e í l in caufa al imentorum non dad appellationem, 
nam pra:terquam quod id incertum e í l cum alimenta dubium 
habent , non inde infertur i n caufa dotis denegandam eífc, 
cum dos faepé concedatur mari to vel u x o r i alias habentibus, 
unde fuí lentari poífinr . 

D I S P U T A T I O X . 

D e e m p h y t e u f i , & f e u d o . 

SOcieratis traftarui mér i to fuccedit Eraphyteufis , & feu-
dum , cum ¡n eis aliqua íocietacis f imil i tudo reperiacurj 

unus enim habet d o m i n í u m d i r e í l u m , altcr ut i le . 

P U N C T U M I. 

U u d e d i c a t u i : e m p h y t e u f i s , q u i d f i e , & q u a l i t e r ab-

a l i i s c o n t r a d h b u s di íF¿i :a t ? 

i Unde dicatur emphytheufis ? 
1 E;Í« defimtio. 
3 ExpLicatur, 
4 Qualiter emphyteufis a locatione, cenfu, & feudi diffe rat ? 

O M M u N 1 s fententia tcfts 'ur emphyteufun 
dici ab co quod o l i m t e n x incultae , & f rnc lum 
feire uou folitac alicui lub onece penfionis con-
ccdcbantuiMit media ejus plantatione, & cui tará 

frugitero: fierent, ideó emphyteufis, plantario, feu mfi t to ap-
Xerd, de Cafiro de l u j l . & lure, Pars 11. 

pellabatjr. Confuctudo tamen jam obtinuit , ut qux l ibe t í ívc 
cairae.íive ineulrx i n cmphyreafTm dbnc'ntur, ft a enim, $.p*r~ 
pttua 10.̂ . i.Sc A u t h . perpetui Cod.de SacroJaaci.Eccl. co tameu 
fine' ut meliores , & uti l iorcs reddantur. U t latius tradiC 
Accurf. i n A u t h e n t . d e non alanand. ¡ene n u t w ü t í b o cm-
phyteufis , & if.adeo verbo emthyteufios , in f i i t . dt loe», quem 
ferc « m n e s Dodlores fequuntur. 

x H i n c definitur c m p h y r e u t í s , contradus quo alicui coiv-
ceditur rei immobi l i s u t i domus, a g i i , v inex , & c . dominium 
«t i le (ub aliqua penfione folvenda in recognit ioncm doaiiinj 
d i r ed i apud conccdcntem perfeverantis , Coll igi tur ex leg. i . 
Cod.de iure emphyteut, & i U : Jafon, » . 4 8 . tíátt:/<^.l.§.l. ff. de 
publ ic iana .Anton.Gom.leg.éS.Taur t w.i .COnfcntit / í .v regia i S . 
t i t .%. p a r t . j . & i b i , Greg.Lopcz. 

3 D i x i contracium , quia út co l l ig i tu r e r / ^ . r . CCÍÍ. / « r í 
emphyteut. Se ex §. adeo infi i t . delocat. c ( l contra/ias n o m i -
natus , & f l r i d i ju r i s : celebratur enim inter daos fub ob l iga -
tione u t r iu fquc ; nam concedsns emphytcufim o b l i g . u u r , nc 
abfque caufa revocet cóiicefTura. Emphyccuta f e i ó o b l i g a -
tur pcnfioncm dcí ignatam fuo tem^orc folvere. ConcelTIo 
debet eífe rei i m m o b i l i s , juxta leg Í . Cod. de iure emphyteut. 
i b i . : ^ pradiis emphyteut i cariu repeliere,ic §.adco ••nfiit. delocat. 
i b i : de pndiis q m perpetuo qwbuld.im fruenda trxduntur. 
N a m mobi l ia non dantur i n emphyteufim utpotc a quibus 
v i x domin ium d i r edum ab m i l i d i f l iugai tur , nequfc cultura 
meliores rcddi poflant . D e í i g n a t u r ia hoc cont radi ! penfio 
fuo tempore folvenda, n o n quidem iu c o m p e n í a t i o n e t n 
f i u d u u m ex re emphyteutica percipiendorum , fed i n f i -
gnum , & recognit ioncm domiui j d i r e d i . Ob quam caufam 
penfio fiequentcr módica eft , ñ eque fmdibas adxquat, 
tamctfi non ex eo quod módica non f u , fed frudibus squa -
lis , perdit emphyteufis fnam condit ionem. U t lace probac 
Alvar . Vah(c . de iure imphythenfis , a .1. num.%. tótoóck. de 
prxftmpt. práf i tmpt . io^. num.6. & de arbitrar, eaftéx ^4. 
««wjero 4 . & col l ig i tur ex § . q i i i vero lev'u in Authent. de 
non alten.™d.ríh'-H Ecdefiafi. d. %.adeo ¡nflit.de tocat. l i l i s yfct-j 
bis de pndi i s q t u perpetuo. Sed jam ufas prxvaluic cmphy-
teafnn concedí ad duas vel tres vitas,vel ad folam vitam e in -
phy tcu t i t , i m ó pro decerminaro tempore modo n o n fit infra 
decennium. 

4 Ex his deduces, quo pado emphyteufis á loca t ione , Se 
feudo, ic cenfu d i f t ingaatur , quibufeum aliquam afHnicatem 
habet : nam á caeteris cont iadibus manifcl la e í l difFercndaJ 
Ig i tu r á locatione difFert, eo quod locatio nu l lum d o m i n i u m 
per fe i n condudorem transfert, ñeque petit longo tempore 
concedi,neqaein rebas immobuibus , ñ e q u e acres conduda 
nk l io recuc , aut fumptibus condudor is confervetur , cum 
tamen hcec omnia contradus emphyccuticus exig.u. Q t i o d 
fi res immobi l i s ad l o n g u m tempus locetur , quale ccnfctui: 
decennium, & ul t ra , & a f o r t i o r i ad vi tam locantis , ve l c o n -
duecntis, c u m h x c l o c a t i ó jure fiedifponente , leg. t . §. quod 
autem ait pretor , ff.de fuperficieb. jus inire, & domin ium ut i le 
rei locaras in . condudorem transferat, emphyteufis naruram 
íbreienr. U t ex commani fententia probac Corar rnv . 2. v a r , 
c a p . i é . n u m . i . A . m o n . C o m c z J e j r . j . o . TUnriyn.S^.. A l var.Valafc. 
de iureemphyt. quA(l.Z9. ««OT. 1. j u l ius Claras , l i b . f . fentent, 
§.ut t im. qudfi.Sz.ftatuto ^.nHm.4. M o l i n a , t i b . i . de p r imeen . 
cap.z i .n .<¡ . nofler M o l i n . t r a f t . t . de iufi i t . difp'. 445-. poft med. 
LeíTuis, t tb .z .a tp .z^.dub. i .n^. & al i j apud ipfos. Dcindc dif-, 
fere á cenfu refervativo, quia in eo non fo lum utile,fed c t i am 
d i r edum domin ium in cenfuarium transferturjCcontra á cenfu 
empti t io di f fer t , quia in eo nu l lum de novo d o m i n i u m cea-
fuarius recipit , fed pro pretio recepto obligacur cum h y p o 
theca bonorum ad penfioncm aliquam folvendam. 

Cum feudo emphyteufis m á x i m e convenit. N a m feudunm 
eíl conceífio ufusfrudus , u t i l í fque domini j rei immobi l i s 
manente proprietatc apud concedentem , qu i fcadatarium i n 
poire í l ionem m i t t i r . O b quam caufam irrequifico d o m i n o 
non permirtirur alienatio , a l ioqu in incidet in c o m m i t r u m , 
q u x etiam cmphy teu í i conven iun t ; id^óque fxpc h x c n o 
mina feudi & emphyteufis confunduntur. 

C x c e i ú m perfpeda feudi natura p l u r i m u m ab ea differc 
emphyteufis. H x c enim i n recogni t ioncm domin i d i r e d i 
exigir fo lu t ioncm defi^natae penfionis j a d feudurti non pen-
íionis f o l u t i o n e m , fed perfonale obfequium peti t , ideoque 
feudus á fide , feu fidelitace quam vafallus dommo prxftarc 
tenetur d i d u m e í l . A l i x i tem difFerentide inter feudum , & 
cmphyccufim intercedunt, de quibus i u fine hujus difputa-
t io i í i s . 
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D e l u j i i í i a C o m m u t a t i v a . 

V u N C T U M I I , 

Quotuplex fie emphyteufis , & quibus legibus 
otraque accommodari debeac ? 

I Emphyteufis d i » eft Ecclejiaflica, alia communis, feu laica, 
z Si Ecclefia aliquos a fuccefftone emphyteufis excludat, u t i ex-

cludit Hiegiiimos , tametfi eos admittat lex ctvilis exclufi 
cenfendt funt. 

3 A n emphyteuta , feu feudataria s privi legi i i domini gaudere 
debeat ? Af f i rmin t plures. 

4 Contraria fententta probahilior eft. 
5 Sattsft fundamtntis oppofiús. 

x T^VXJplicem D o d o r e s a í l ignant cmphytcuf im, aliam Ec-
J t^ /dc f i a f t i cam , aliam communcm , feu la ícam. Eccle-

fialica d i cku i cujus domin ium cft excra E c d c í í a m c f t , ccon-
tra f c u U r t s , cujus dominium diiedtam penes Ecclcfiam. l a 
eoiif t i t iuionc áu tem Ecclefiafticx cmphyceufis fervandx funt 
leges Ecc lc f ix , non autem faeculares ni f i a Pontífice fuerint 
approbatae: Ecclefia enim fxcularibus legibu> aft t ingi nequie 
i n difpofi t ione fuorum bonorum, ut conftat ex cap. Ecclefia 
fnnf i t , Ma>i¿L de confiit. & tradunt omnes. 

x Ex quo fit, fi Ecclefia aliquos á fucceííione emphyteufis 
crc ludat , u t i exdudi t i l l cg í t imos , tametfi eos admitcat lex 
c i v i l i s , exclufi cenfendi funt , quia adyerfus difpofi t ioncm 
E c d e f i z , & in prx judíc ium i l l ius nequeunt leges civiles fta, 
rucre. Q u o d fi dícas cum Gama , decif.z. & ¿eci/^149. num,6. 
leges civiles admittentes i i l eg i t imos ad fucceífioncm emphy-
theufis , i l los tanrum admittere ad fucceífioncm d o m i n í j u t i -
l i s , quod Ecde í ia f t i cum non cft , fed faceulare, ac proinde non 
praejudicarc Ecdcf ix ; Occurrcndum ett m á x i m u m inde fieri 

_ prxjudiciura , eo quod Ecclefia impedia turob i l l am fuccef-
í i o n e m á confccurionc d o m í n i j u t i l i s , quod cum domin io 
d i r edo confolidari debrbat , leges autem civiles o p t i m é pof-
í u n t de dominio u t i l i cmpliyceufis Ecclefiafticx difponcrc, 
cum nu l lum inde in bonis Ecclefiae p r x j a d í c i u m generetur, 
u t i n prxfent i gencratur. Sicuti benc advertit nofter M o l i n a , 
t r a ¿ i , i . d t f p . ^ . in fine. 

Di fEci l io r tamen m i h i cft ca fententia i n quam M o l i n a , 
propendet , n i m i r u m cum emphyteufis conft i tuta fit pro vita 
c m p h y t c u t x , & i l l ius quem ipfe n o m i n a v e r i t , fi decedat n c -
mine nominato , non cífe admittendum ad cmphytcufim Ec-
clcfiafticam hxrcdem , tametfi lex c iv i l i s munic ípa l i s decer-
nat abfolutc admittendum cífe. Nam cum leges Ecclefiafti
cx in hac parte n i h i l d i fpofuer in t , ftandum videtur i n hac 
fucceííione d i fpoí i t ion i legis regni , q u x v i m adverfus jus 
Commune habent. 

3 Gravis taraco cft q u x f t i o , A n emphyteuta.feu feudata-
l ius privi legi is domini gaudere debear. Exemplum eft, cum 
cmphytcura^ab Ecclefia,vel abal lo exempto accipit i n emphy-
teufím pi a»día qua» á t r ibutis & vedigal ibus exempta eranr, 
an eandem exemptionem apud ipfum rc t í nean t ? Aflirmanc 
Bart. i n leg. p r i v a t £ , Cod. de excufat. mmer . l ib . io . Jafon , i n 
j í u t h e n t , e¡uas atticnes n.^i.Cod.de facrofaníi . Ecclefiis.Tiíaqu, 
de retretciu confanguinit. § .1 .g lo f f . i ^ .num. io . D u e ñ a s , r e^ . i co . 
ampliat.^. Silvan. conf.y. n .9. Fachin. lib.i.controverf. cap .^ i , 
& a l i j . Ducuntur p r x c i p u é c x d i d a leg.pr iuat i , & leg.penult. 
Cod, de excufat. num. Hb.lo. ubi emphyteuta fiíd gaudet i m -
munitatc fifeo conccíTa. Ergo idem erit dicendum de emphy
teuta Ecclcfix , cum Ecclefia & fiícus ferc femper xquiparen-
tur. U t late probar Evcrard. i n centur. legali ¡n loco a fifeo ad 
Ecclefmm , num. z. Secundó bona q u x emphyteuta poí í ide t 
immunia funt á t r ibut is , u t p o t é Ecclefiaftica, quam cond i t i o 
nem non ami t tunt ex eo quod in cmphyteutam t raní la ta 
fint. Ergo ab emphyteuta ob poífeíTioncm i l l o r u m bonorum 
exigi tributa nequeunt. Te r t i o nequit Ecclefia ctiam per i n -
direftum legibus civi l ibus gravar i ,c«^ .« / r .¿ í immumt.Ecclefiar. 
l ib . 6. A t ficmphyreura legibus rributa imponentibus a f t r in -
g i t u r , ipfa Ecclefia faltem per i nd i r edum gravatur , cum fit 
occafio minoris penfionis ab emphyteuta exigendx. T á n d e m 
ob eandem rcm nemo deber duplici oncrc gravari leg.x. §.ín-
terdum^ff. ad leg. Vaítid. leg.navis onufla, §. cujus autem iaftus, 
j f . - A d leg.Rhodiam. Ac fi emphyteuta Ecclcfix oneribus c iv i« 
libns fubjicererur, duplici gravaretur oncrc, altero compara
t ione Ecclcf ix , altero comparatione fifei. 

4 N i h i i o m i n u s l o n g é probabilior cft contraria fententia 
emphvteutam Ecclcfix tributis , & vedigalibus folvendis 
obl igatum cífe , quam fententiam probarunt poft alios an t i -
quiores Roland. conf. iS .num.zZ. Petr. Nunczde A v e n d a ñ o , 
iraci.de exequend. mandat. c«P 15. numtro 33. Alvar . Valafc. 
tracl. de ture emphyteuf.qu/ift.ij . n . 11. Mcnoch . de arbitr. ca-
fu 180. nu r» . 8. & copiofius plures aurhores referens cent.6. 
ctfu ¡ 6 z . num.zz. M o l i n . traSl.z. de tujii t . dífp.44.6. poft mi t . 
& M i . m fine, LeíTms, l ib .zf de iuftU. eap.z^, ri«i>.8. num, 44. 

Paul.Layman, l i b . i * f e f t . $ . t r a c l . ± x a p . í i , n u m . ¡ , & a l i j , Funda-
mentum prxcipuum cft, quia onus vct" t ¡gal is , t r ibui iquc regi j 
folvendi non imponi tur cmphyteutx ob bona in cmphytcu
fim accepra, fed ob ufuraf rudum, & domin ium ut i le ex his 
bonis perceptum , qu i uíusfruftus & dominium non cft Ec
clcf ix , fed cmphyteutx , ac proinde Ecclefia hac cxafl ionc 
n o n I x d i t u r . 

5 H i n c argumenta contraria facile folvuntur . N a m p r i 
m u m dedudum ex leg.privatA,& penult.Cod.de excufat.muner. 
lib. 10. fo lum probar cmphyteutam íifci gauderc pr iv i leg i i s 
fifei quoad exemptionem raunerum fordidorumj de quibus fit 
ment io i n leg. maximarum , '•Cod. eodem t t t . n i h i l tamen de 
exemptione t r ibu torum)& v e d i g a l i u m decidir. Üci ipfe Bart. 
explicuit in dicia leg.penult. D a e ñ z s , r e g . í o o . a m p l i a t . $ . Valafc 
de iure emphyteuf q . i j . n u m . i y , M c n o c h . d. cafu 561.wwiw.33. 
A d fecundum concedo bona q u x emphyteuta p o í í i d e t , i n fe, 
& quoad d i redum domin ium exempta cífe á tr ibutis , n e g ó 
tamen quoad u f u m f r u d u m , & domin ium ut i le . A d te r r ium 
n e g ó gravari Ecclefiam , quia n i h i l ci auferrur ad quod jas 
habeat, concedo tamen impedin a l iquod lucrum quod ha-
bere poterat , fed hoc n i h i l r e f e r t , cum ipfa Ecclefia alic^ 
natione fuorum bonorum fit hujus caufa. Ad u l t i m u m con
cedo ob eandem rcm, & fub eodem refpcdu nemincra duplici 
oncrc gravandum cífe , at in p r x f e n t i emphyteuta non gra-
varur ob eandem rem , & fub eodem refpcdu , fed d i v c i f o , 
n imi rum ob po í fc í l ioncm quam haber rci Ecclefiafticx, cujus 
dominium d i r edum ad Ecclefiam pertinet gravatur pcn í ionc 
Ecclefiae folvenda ia hujus domin i j recognit ioncm : at ob 
ufumf rudum quem ex ea percipit gravatur rr ibutis r e g ü s . 
Manifef tum eft autem i n jure h x c onera fimul concunerc 

• poíre,ut conftat ex / ( i pendentes, §. fi quid cloxcarij j f , de u fu-
fruóiu. Alias emphyteuta faecularis excufari poíTct a t r ibut is 
folvendis, ne duplici onerc gravaretur. 

Q u x d ida func de emphyteuta procedunt efficacius de co 
lono , Se condudore p r x d i o r u m Ecclcfiafticorum. U t mul t i s 
comprobar d o d i í l i m u s Mcnoch.de arbitrar, cent.6, cafu 5 6 1 . 
poft n u m . $ i . refpondecque contrari is . 

§. I I I. 

A n a d e m p h y t e u f i s f e u f e u d i v a l o r e m f c i i p t u r a 

r e q u i r a t u r ? 

1 Tam i n emphyteufi Ecclefiaftica, quam fACulari feriptura re-
quiri tur . 

Z Emphyteufis finita non eft cenfenda renovata ex eo quod do-
minus permiferit emphyteutA prAdia emphyuutica fictit 
antea pojfidere. 

1 Aldas de renovat. emphyteuf. quAft.iZ a num.$6. cenfet 
V_>l icet ad emphyteufis Ecclefiafticx va lo icm neccífaria 

fit feriptura , non tamen ad valorem communis cmphyreufis, 
tametfi neccífaria fucri t ad i l l i u s probarionem. Duci tur quia 
nullus eft Textus ex quo id exprefsc col l igarur cum lex t , 
z . & $. Cod. de iure emphyteufis fatis i n t e l l i g i po í fun t de pa-
d ion ibus fi q u x in con t radu cmphytcut ico intervenerint 
r e í de ipfius conrradus probatione. 

Cxterum feripruram e ñ e ncceíTariam ad valorem cmphy-
teutici contradus Ecdcfiaft ici omnes docent ex Authent, 
de non alienand. §. Anaftajius , & §. finimus , Se § . quod au
tem. Ad valorem v c i ó fxcularis emphyteufis communior 
fententia re í t a tu r quam referunr, & fcquunrur Julias Claras, 
lib. 4. fentent. §. emphyteufis qutf t . 4 . Alvar . Valafc. de iure 
emphyteuf, qu.y. num. x, Mafcar, de probat. concl.6oz. num.z. 
Fachin. l ib, i . controv. cap.84. M o l i n a , <¿í/p. 447. Layman, 
l ib . 3. fum, fef i .$ . t ra f t .^ . cap,z}. num.6, Se al i j plures apud 
ipfos , & habetur exprefsc leg. regia 18. t i t . 8. part. j . & 
/ejr.3. t i t . x ^ . eadem f a r t . Se u t iobique Gregor. L ó p e z , Fun-
damentum defumitur ex verbis .fupradidarum legum. Nam 
lex 1, Cod, de iure emphyteuf. iac\\ik ) pactionibus feriptura i n 
terveniente habi t is , & lex a. fi quidem aliquA paftiones m 
emphyteuticis inftrumentis fuerint confcrtpte,, & lex 3. J i qui
dem emphyteuúcum inftrumentum fuper hoc aliqtias paéiienei 
habeat ea* obfervari'j qnihus verbis n i h i l de probatione dici-
tur , ideoque perperam ad folam emphyteufis probationctn 
adaptabuntur. Prxrcrea fi pro valore pad ionum i n emphy-
reufi inrervenient ium feriptura requiri tur , car non pro ipfa 
padionc emphytcutica , cum ipf i rcliquae padiones aeccífo-» 
r i x fint. 

z H i n c videtur dicendum cmphytcufim finitam non. 
cífe cenfendam renovaram , ex co quod dominus permife
r i t cmphyteu tx prxdia emphytcutica ficut antea poí l idere . 
Nam ubi feriptura neccífaria cft non pjorcft folá taciturnita-
cc firmari. Prxcerqnam quod i l l a renovarlo eft nuva emphy
teufis incepcio. Atque ita tradunt Jafon./ej;,i . num b é , Cod, 
de m e emphyteuf. A k x i n d . c o n J . j á . l t b . ¡ , Kmms ,conf ,6 i . n .6 . 

l i b . i . 
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l i h . t . Cravcra eonf. 87. num. 3, Menoch . de práfumpt. / / f . j . 
fráfitmpt.Z f. nMT7j.$6. Fachin. hos rcfcrens l ib . I . eontroverf. 
cap.84. Ñ e q u e obftac amiflam cmphy teu í im ob non fo lu tum 
canoncm ex fola ilJius a domino receptione renovari , quia 
non renovacur p e r f e d é , cum non cíTct perfecíe amiíTa. Nana 
e l lo ob o m i í l i o n e m folutionis pr ivar i cmphytcuca fuo jure 
p o í f i t , non tamen de f a í t o ita piivacur , ut c m p h y t e u í i m á fe 
abdicare debeac , ind íge t enim auchentica privatione q u x 
coní i f t i t i n declararionc Toluntatis domini volentis cmphy-
teuram jure conccíTo privare. Ideoquc hasc renovacio non cft 
direda & propria , fed indireda , ac proinde abfquc feriptma 
pra»ílari poterit. Sccus vero de renovatione direda & propiia , 
cum terminus e m p h y t c u í i s finitus cft. 

P U N C T U M I V . 

Q u a l i t e r d e f i c i e n t e f e r i p t u r a p r o b a n d a e m p h y t c u 

í i s í i c , &c c u i i n c i i m b a c p r o b a t i o n c m 

eíTe e m p h y t e u t i c a m ? 

1 Si feriptur* ftierit awijfa teftibta comprobanda efl. 
1 Modm probationu pnfer ibi tur , 
3 SÍ confliíerit partem adverfam dolo , feu mulnitt caufam 

omijfionu fu'tjfe , quicumque tcjles fundentes funt ad 
probandum. 

4 Si entphyteuta , m t feudtutmui fateatur fe emphyteutam 
ejj'e, debet ofiendere domino infirumentum fhA pofl'ef-
f o n ü . 

¿ Si fuerit amijfum infirumentum regulariter juramento f r o -
prietarij ftabitur* 

6 Empíryteuta non folum obligatur infirumentum docere , fed 
etiam fr íd ia . & eorum confines. 

7 Si emphyteuta dicat p n d i a a fe poffeffa, libera habere. domino 
incumbit probatio. 

8 Si emphyteuta, negans convicifts fuer i t eo ipfo res ad proprie-
tartum devolvitur. 

\ X ^ O n v c n i u n t fere omnes D o d o r e s , fi cafu , & a b í q u e 
• V ^ / u U a culpa feriptura fuerit amiífa ab eo cujus inrereft 

Poffc telHbus diredam feripturam comprobari . ü t probac 
e*P-Alberícu*y detefiibw, & 'hi communis o p i n i o , c.ficut de re 
pdic. cap. cum olim, de privileg. leg.tefiium, $.ult. Cod. de teflth. 
hg. fi aut in iquum, j u n ñ a gloff. Se leg. emancipatione , Cod. de 
fide injírument, 

z Modus autem proba t ion í s cft , u t teftes qui de hac re 
deponcrc debeane, fint fide d i g n i , omnique exceptione ma-
)orcs,& ex alia parte fint i n materia feripturarum per i t i , ficuti 
Dodores , Advocati , Tabelliones , 8c N o t a r i j , alias n o n 
fatis deponcre poíTunt de tcnore feriprurx. Q u o d fi h x qua-
licatcs alicui ex teftibus deficiane non integram , fed femi» 
plenam ptobationem pradlabunt. U t co l l ig i tu r ex cap. cum 
vl im, deprtvileg. Se ibi GIoíTa, & leg.ficut iniquum, Cod. de fide 
inf l rum. Au then t . f i qufs i n aliquo documento , Cod. de edendo, 
Deponcre autera debent i j teftes p r i m ó contradum emphy-
teucicum fub ta l i forma & conditionibus fuiífc eclebratum. 
Sccuudó inftrumentum publicum quod amiflum de tal i con-
t i a d u fuide confedum tali die , & anno ifub ta l i fígno T a -
bclI ionis)vcl N o t a r i j i & cum ó m n i b u s aliis requif i t is , ñ e q u e 
u l l u m t i t i u m , aut rafuram i n eo apparere, alias diminute pro-
babunt. Sufíicicnt vero IIHÍC probationi dúo teftes condi t io-
ni$ fi ipradidíc > quia nu l l ib i caverur plures necefiarios cíTe, 
tamctfi feriptura plures ad fui valorcm requificrit . Sed quia 
difficile eft teftes peritos invenirc q u i i ta figillatim de ó m n i 
bus neceflariis deponant , praeftat ut ado r petat íibi defeni 
juramenrum in fupplementum p r o b a t i o n í s , ut h.ac vía p ro 
bationcm alias iufirmam,firmara reddat. Siccx communi fen-
tcntia tradunt A n t ó n . G ó m e z l eg .^ i . T a u r i , n u m . } . Mat icn . 
l e g . i . t i t . y . glcff.5. l ib ,S . -noví , ccüeéí. A lva r . Valafc. de ture 
emphyt. q . j . n . t f . M o l i n . ír«¿Z.z. de {ufift, ^ . 4 4 8 , 

3 Notantcr d i x i , fiabfyue culpa eius CHÍUS irnerefi feriptura 
fuer i i amijfa. Nam íi conftitevit paitcm adrerfara dolo , feu 
mali t ia caufam arai í l ionis fuifle , quicumque te í tes fuíEcicn-
tes funt ad probandum quid iu d ida fetiptura coiumcictur . 
Q u i n i m ó ftandum cric juramento pavtis cujus intereft fer i -
r t u r am non fuiíTc amiflam, dum contrarium d e ü n q u c n s ma-
^¡fefté non piobaveri t . Sicuti co l l ig i tu r ex leg.fi depofieffione, 
Cod. da probat. U g , f i qumdo , 1 od, unde v i . & advertit GloíT. 
i n d.leg.ficut iniquum. Alvar . Valafc. de ¡ure emphyt. q u . j . pofi 
« . 3 8 . nofter M o l i n . difp.^+S.in fine. 

4 Quoad fecundum , cui incumbat probatio prardia efle 
tmphyteut ica , aut feudalia d i f t i nd ionc fatisfaciendum cft. 
£i enim emphyteuta j aut feudatarius verbis aut fadis , n i -
m i r u m folutionc penfionis fateatur fe emphyteutain efle > 
tenetur in primis oftenderc domino exigenti ml t rumentum 
fuae poíTelTÍQnis. Nam cum aeqnc domino ac emphyteuta: 
interfit i n l h u m c n t u m n o t u m cífc , ut inde cognofci poííic 

quibus condit ionibus , & i n quod tempus emnhyteuf ís con-
cefla fit, jus haber dominus proprictatis ut fibi i i i f t rumcntum 
c ih ibcatur : a l ioquin alindare poteri t cmpliyccufun finitam 
eue)& praedium tanquam íibi p topr ium vendieatc. Sicuti c o l 
l i g i t u r ex leg. pritor ait, Cod. de edendo. 

5 Quod íi fuerit amiflum refpondcnt ? Regularitct jura
mento proprictari j ftabitur, quia p r x f u m i non debet abf
quc ul la culpa con t ig i l l c . Excipc n i f i przfcr ipt ione lci>iñma 
fe tucri in tenda t , eo quod canoncm folver i t annis prjefeti-
p t ioni requifitis. N a m ea praeferiptio v i m praeftat iu f t ru-
menti quoad cffedum probandi emphyteutam efle & feuda-
t a r i u m , d o m i n ó q u e incumbit probare tempus cmphyteufis 
í i n i t u m efíe . a l i o q u i n perpetua ceníebi tur , Sicuti h x c latius 
doceut Alvar . Va Ufe. iure emphyteMf. qu.S. quem fequitue 
M o l i n . ^ . 4 4 9 . 

6 N o n f o l á m autem obligatur inf t rumentum docere q u i 
fe emphyteutam , aut f¿udatariura verbis , aur fadiv fatetur, 
fed etiam prredia 8c eorum confines, pro quibus pcafionera, 
feu obfequium prxftat ; a l ioqui omnia prxdia q u x habee 
cmphyteutiea , leu feudalia prcefumeotur, Sicuti ex c o m m u n i 
tradit Alvar.Valafc/ar.f if . 8c q.ult. n u m . ¡ . & innumetis rclatis 
M < t i \ o á i . d e a r h ' t t . c t n t . 6 , c a f u , ¡ n . n u m . i . jSatisfacict autem 
huic ob l iga t ion i , fi prsedium al iquod df tenderi t , ratione 
cujus prudenter canon , aut obfequium exhib i tum prxf ta r i 
poteft . Sicuti cum Spcculat. Af í l id i s , Bof l io , Roland. tradic 
Menoch . <¿.c«/« m . n . 6 . 

7 Vcrum fi emphyteuta , aut vafallus neget fe talcm efle, 
fed omnia á fe pofl'eíTa libera h a b ; i e , domino contendenti 
incumbit probatio , quia a d o r eft , ñ e q u e in tent ioncm fuarn 
habet fundaram, Q u o d adeo vcrum eft , ut fi dominus prae
d ium al iquod determinacum aflerat cmphyteuticum eífc em
phyteuta id ncgantcJ& aliud defignantc. tcncatur fuam in t cn -
t iouem probate, a l ioqui cadet á caufa. ü t rede plures referenf 
docet Menoch. fupra num. t , 

9 Monen t autem communiter D o í l o r e s , fi emphyteuta, 
feu vafallus negaverit fe emphyteutam ef le , vc l rcm al iquam 
determinatam huic fei v i tu t i fubjici, Se de inendacio conv idus 
f u c r i f , eo ipfo rcpcl l i ab cmphytcufi poter i t , & res ad pro-
prietar ium d e v o l v í ; juxta cap.i . § . v a f a l ¡ . f i de feudo fuerit 
eontroverf. inter dotnin, &< agnat. 

P U N C T U M V. 

Q u a m o b l i g a t i o n e m h a b e a t e m p h y t e u t a , & f e u -

daca i i u s c i r c a r e m i n f e u d u m , v e l 

e m p h y t c u f i m a c c e p t a m ? 

1 Emphyteuta, feudatar ia non obligmtur rem i n emphv-
ti-ufim, fmft iudum acceplam melioraro. 

i Fmi tÁ emphyteuft & feudo abfque culpa emphyteutt. , ve l 
feudatzrij repetí melioraijones a domino pojfunt. 

3 Eflo emphytew.a , ó" feudatanut non obligentur rem acce-
ptatn meliorare , obligantur tamen iUam 'deterierem non 
reddere. 

4 Res accepta in f t u i u m , ve l emphyteufim ob deterlorationem 
tncidit i n co-p.mtffum. 

5 Qualiter contingere debent deterioratio, ut lecur» hubeat h&C 
poena ? 

6 ^luamvis deterioratio i n una ex rebia q m i n emphyteufim 
acceptt. funtt contingnt, non obinde reliqus. eximuntur i 
commiffo. 

7 Obligantur «tnphyteuta , & feudatar ia eos fumptus faceré 
qui neceffatij fuerint ,neres accepta deterior reddatur. 

8 A n fi acceptfii tn emphyteufim oitvetumpojfis irrequifito do
mino oUvt í práfeindere , & loco illarum vites plantaret 
qu£ fecundum communem hommum tfimationem Hti l io-
res fint ? Affirmat Alvar , Valafc. 

9 Contraria fententta longe verior efl. 

1 " ^ T ^ 1 1 ^ a n x - Dodore s graves Francífc .Sarmícnt . / i ^ . j , 
X^^felect. interpret.cap.^. Andr.Fachin. l ib. i .contr . cap.gtm 

afferenres o b l í g a t u m efle emphyteutam , & feudatarium rem 
acceptam in emphyteufim meliorare , quia hic contradus 
me l io ra t íoncm fignificat, & ín cum fincm conceditur. 

z H i n c inferunt i j Dodores finita emphytcufi1& ídem cft 
de feudo non af trmgi dominum proprictatis melioraciones 
fadas in re cmphyteutiea folvere , fed ipf i cederé , quia 
illae me l ío ra t í ones font debirae ex v i contradus. D i c c n -
dum tamen eft o b l í g a t u m non efle emphyteutam , & feuda-
tarium rcm in emphyteufim, feu feudum acceptam meliorare, 
fed fo lum í l lam coufervare , nc eorum culpa de te r ío t red
datur. $ic ex communi fentent ía advertit Rcbcl l . 1. par í , 
obUg.iufl i t . l . i^ .q.z. in fin, N a m licet res in emphyteufim o l i m 
conccíTa fuerit ut mel ioraretur , ideoquc res incu l tx , & i n -
frugiferae i n emphyteufim conccdcbantur , & modo o b 
curadera fincm plcrumque fíat concefllo : attamcu o b l í g a t í o 
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mcliorandi nií í cxprcfsé ínter partes conventum íit indu¿ la 
n o n cenfetur , alias mcl{oraciones faciendae ex vi hujus con-
t radus determinara: eíTcnt , cura a b í q u e determinatione o b l i -
gat io ftarc non poflít . 

z E t quo infertur finita emphyteufi, & idem efl: de feudo 
abfque culpa emphyteutae reperere melioraciones á domino 
cmphyteutara pode , quia non ípíí domino , fed emphyreurae 
cedum.Ut exprefsc docuit GJoíT. in leg. f edf i quid verbo refice-
re. j f de ufufructu. Bald.í» leg.Senatm. §.Marceüus, f . de legat. r . 
lz(on. leg.x. Cod.de ture emphyteut. Arias Pincl l . leg. i .Cod. de 
refctnd.vendtt. Rcbcil.flle oblig.jMjiu.z.partMb.i ¿.quAfi.zjn fine. 
M o l i n . difp.4í6.po{línit . Layman. l i b . ^ . feci.^. traft.4.. c a p . t i . 
w.7. & col l ig i tur ex leg. Faptmanus Alias divortio, §. tmpendia, 
ff. foluto m&trim. & leg enm ad quem, Cod, de ufufruclt*, leg. fi 
addis §.fi inqtulinus.jf. locaíi . 

3 Vciúra cfto emphycheuta, & idem eft de feudatario non 
obligctur i c m in e m p h y c e a í í m accepram meliorare > ob l iga-
tur tamen ne i l l am deteriorem rcddat, alias obl igar ionem 
habebit compenfandi domino quant i fuá intererar rem de-
terioratam non efle , ut conftat c r leg. divortio, § .f i fundum, 
ff. foluto matrirn. 8c t iadit l a fon . c w / l i y . c o l . i . l i b . i . R a i n . 
conf. j 8 . num. y. l i b . I . S c c o n f . ^ ¡ . i n fine Hb.z. Molina» 
difp,/[¿7. init io. Rebcll . deoblig, iaf t i t . l ' . b . i } . quáf i - i . Layman. 
cap.z 5. 

4 Sed an ob hanc caufam incidat cmphyteuta in com-
miíTum, p r iva r íque a domino p o í l u ? N o n e(l conftans fen-
tcntia ob. ea quae nadir Alvar.Valafc. confrdtat. ¡ o . n ú m . S . n h l 
fencent íam I m m o l x , lafonis , & a l io rum quos ¡bi : refeic 
aíTerentium emphytcucam fuceularem deteriorem icddentem 
rem i» emphytheufim accepram non incidere in commif lum 
n o n reputar improbabilcm , eo quod hxc poena nu l l i b i v i -
dcatur ftatnta. 

• CaEtcrum communis fententia aíferens privari ob hanc 
caufam poffe ampL'ftenda eft. E t quidem de cmphyteuta 
Ecclcfix nullus c f t q u i dab i te t , qu ia cxprcfsé definitum efl: 
Au thcn t . de alien. emphyt. & Authent . qui rem > Cod. de 
facrefantf. 'Ecclef. Icem feudatario ita videtur expreíTum i n 
cap.Ftdericus, §. qmcumque de pnce tenendet, ubi habertir va-
fa l lum re fcudali abutentem privandum cíTe. De emphy-
teura faeculari docuit Bartol . i n leg. divortio , §. Jifundum,ff'. 

foluto m n t r m . la fon. dif t . conf.19. Buinus, d.eonf.S%. Menoch . 
de arb'tr. l ib.z. cufu 7%. n . i . affirmans eífe omnium S y l v c í l . 
verbo empkyteufis q. j . l u l ius Clarus, l i b . ^ . fentent. §. emphy~ 
teufis q . i é . Gama, decif.j , n . i . 8c d e c i f . i t f . n u m . i . & dee i f . i y t , 
» .2 . & dec'tf.^o^,Mo\. lib.i.depritnogen. c . i 6 . n u m . ^ i . Gutierr. 
conf . i t , » . i i . N o í l : e r MoWn. d i f p . ^ ^ j . p o f l i n i t . Layman , / f&. j . 

f e f i . j , t r a B . t . c . i j . n .y. & ali j apud ipfos. Fundamentum e í l 
cura de feudo ad emphyteufim. T u m quia nulla eft fpecialis 
rano >-ob quam emphyccuta Ecclcfice privetur ob dereriora-
t ionem faólam q u x non procedar i n cmpliyteura fsecularí. 
T u m quia rarioni confonum non eft obligare propricrar ium 
ad perfeverandum i n cont radu , cura ex ejus perfeyerantia 
detrimentum accipiac. 

y Vcrum ur locum babear fuperior Docílrina n í a concurre-
re debenr, ut annoravir Bald. i n Authent. qui remn.%, Cod.de 
fucrofan¿i.Ecclef. quera cacteri fequuntur. Primo dererioratio-
ncm contingerc deberé in ipfa re , non autem in fructibus. 
Secundó ex Culpa non fo lum lata , fed l ev i , quia contradus 
communis efl: ut t ique. T e r t i ó deberé elle deceriorationem 
notabilem , nam cum híec poena gravis fit gravi detrimento 
n i t i debet. Qaae autem cenfenda fit gravis jure definitum non 
cl l j fcd ludicis arbitr io ie l inqui tur ,u t ferc omnes docent tefte 
Menoch . de arbitr. d.cafu 78. n . j , 

6 Extenditur D o í h i n a quamvis de te r íora t ío i n una ex re-
bus quae i n emphyteufim accept£E funt c o n t í n g a t , non obinde 
reliquae eximuntur á commi í fo , quia efto fint plures res 
cmphyteuticje, una taraen eft cmphyteufis, unicúfque contra-
d u s , quo omnes conccííae funt, aeproinde verum eftaffirma-
re in ca emphytcufi deteriorarionem contigiíTe. U t tradidic 
Bald.& alij quos rcfci;t ,& f e q u ¡ t u r G a m a , r f m / . i 5 i . ? 2 . i . R e b e l ] . 
i .p.de oblig. tufitt, l ib.l$,q.$. infine. 

7 Exhis infertur obligauura eífe emphyteutam,& idem eft 
de feudaracario eos fumptus faceré qui neceíTarij f ue r in t , nc 
res emphyteutica d e t e r i o r q u a m a c c e p t a e í l , reddatur , ñ e q u e 
obinde denahere pode de penfione. Rebell. d. q . } , M o l i n a 
d'fp-4 57- Laym. íi. CÍZJ. W.7T 

4 Sed quid fi accepilti in emphyteufim perpetuara , aut ad 
plures vitas o i i v c i u m ; potetisne irrequifito domino ol ivas 
pra2Ícindere , & loco il larum vites plantare , qux fecundura 
commuucm haminum asítimationera utiliores fint ? Affiiraare 
videtur A l v a r . Valafc. ionf td ta t . ¡o . quia i l l a non e í t aliena-
t í o , ñ e q u e emphytcufis deccrioratio, aut def t rudio fed in me-
lius commutatio. 

Praecciea quod proprietai io non nocet & emphyteutx 
prode í l . permittendura eft. Ec quamvis in ufufruí tuario non 
fit pcrmil lum rem ufufrudluariam alterare , ita ut ñeque aedifi-
cium inchoatum perficere po te f t , leg, ufufruÉiumus novum, 

D e l u j l i t i a C o m m u t a ü v a . 

^ . i d ium , ff. d i ufufrutfu > non obinde infertur í n q u ' t Alvar* 
VzhCc. dtfto confult*t.¿o. num.ul t . Avias P i a d . l i b a , de honi* 
ma,tern.z.part. w . y i . emphyteutam id prasítarc non poíTcjCimi 
cmphyteuta plus juris habeat , &: in cum fincm res emphv-
teutica concedatur ut m e ü o r e t u r . 

9 C x t c i ú m veriorem mul ró exif t imo contrariam fcntétU 
tiara, quara pluribus relatis comprobar I irf i Ciar, líb.4.. fen íe i r . 
$.emphyteufihqu&(l.í(,. Arias Piuel. l eg . i . CoJ. debonis maiern. 
z.part. nt im.6o.Mo\ir . . l ib . i .de prmogen.cap. iz .n. j . ñ eque dif-
fenti t nofter M o l i n . t r a c i . z . d r f p . ^ ^ - y . i n E t e n i r a negari non 
poteft rem emphyteuticam d c l h u i , & confeqnenter c m p l ^ -
teufim perire. Q u o d autem loco i l l i u s aliud fubiogetur non 
impedir cmphyteufis antiquae interirum , fed fo lúm prxftat 
u t alia de novo infticui po l l i t , quara dominus o l i v e t í creare 
n o n tenetm-jquia nemo aftringitur loco propriorum bonorum 
alia bon3,e t í ¡ mel ¡ora ,acc ipere , ideoque propr íe tar ius cogeré 
poterit emphyteutam ad intereíTe , cum o l iva rum reilovatio 
ferc fu irapoíTibilis. 

P U N C T U M V I . 

Q u a m o b l i g a t i o n e m h a b e a t , e m p h y t e u t a , & i d e m 

e f t de f e u d a t a r i o í b l v e n d i t r i b u t a Se o n e r a q u a ¿ 

caufa reí e m p h y t e u t i c a e i m p o n u n t u r ? 

I Regulariter ohligütus eji emphyteuta tributa qua denuo impo
nuntur, é f qudibet alia oneraperfondia folvere. 

z Si predio onus aliquod reale, velperfonale annexum fie, qui -
Ubet emphyteutu etiam Ecclefiafiicus obligatus e[l a i 
illius folutionem. 

i T \ Egu la r í t e r & In plurimurn obligatus eft emphyteuta, 
Í V n i f i al iquo pr iv i l eg io exiraatur tr ibuta quas denuo 

iraponHntur , & quíel ibct alia onera perfonalia folverc , quia 
h sc non rationc proprietatis , fed occafionc u t i l i s domín i ) 
apponuntur. Sicut c o l l i g i t a r ex l eg . i . & z.Cod.de jure emphyt. 
¿ comprobar pluribus relatis Alvar.Valafc. de jure emphyteut. 
q u i f l . \ j . e x yr inc .Gtegoi . 'Loytz > leg.z$. t i t í t f , partí, j , l u l ius 
Clarus, l ib. 4.. fentent i §.emphyteufis tq .46 . Arias P i n e l . % . i . 
Cod.de bon.matern.z.p. w»w.72. .Mol in . Icfui ta , í r^¿?. i . í¿e iufi'.t. 
difp.áfjd. circa med. 

D í x i regulariter, nám fi al iquod t r ibu tum imponcrctur fin-
gulis civibas pro quantitace bonorum quae habent, non folum 
"emphyteutam, fed p rop r í e t a r i um afEcerec fecundara valorem 
& aeftimarionera proprietati correfpondencemJJr b e n é Alvar . 
Valafc.alios referens í¿.i3'«.r7. w.15.advertir. 

í I l l a d etiam eft certum , fi aiicui praedio onus aliquod 
rcale v d pc r íbna le anncxam fie, qucmlibec emphyrcutam 
etiam EcclefialKcura obligatura eífe ad i l l ius fo lu t ionem, 
quia inde Ecclefiaftica immunitas non lasditur, cum non per-
fonx,neque bonis Ecclcfiafticis i l ludonus imponatur, fed bo-
nis HECularibuS fucrit impo í i rum , á qua impo í i t i one Ecclcfu" 
fe eximerc nequ i t , cum fub i l l o onerc ea bona accipiat. Sicuti 
ex communi docet Gregor.Lopez , /. yr . t i t . 6 . p a r t . i . verbo por 
MfO'í.Alvar.Valafc. fl!.^. 17. « . 7 , M o l l n . t r . z . de i u f i i t . d i f p . ^ ó . 
circa finem, 8c co l l ig i tu r ex A u r h . item br&dium^Cod. de [aero-
fantt.Ecclef.leg.de h ü Cod.de Epifcop.& Cleric. 8c hg .u l t . CodJe 
e x a ñ . t r ibuí , ltb.10. 

P U N C T U M V I I . 

A n fi res e m p h y t e u t i c a & i d e m ef t de f e u d o pereat 

c a f u . Se a b f q u e c u l p a e m p h y t e u t a i n t o t u m v e l 

i n p a r t e m , t e n e a t u r e m p h y t e u t a í o l v e r e p e n í i o -

n e m a n t e a c o n v e n t a m ? 

I S» i n totum pereat nulla efl ohligatio penfionem foívendi, 
i Si in parte pereat emphyteufit perfeverac ^ obligatio folvendi 

penfionem. 
3 G¡ut pars remanere deheat, ut empkyteufis perfeverare cen~ 

featur. 
4 A n cum ob infortunium, aut fierilhatem fruclus rei emphy-

teutics, non celliguntur , diminuenda ¡it penfio ! 
$ InfpeBo iuris rtgore nulla efl obligAtio factendi diminti~ 

tipnem. 
6 Si ab hofiibus res emphyteutica occHpetur,an eo tempere obliga

tionem habeos folvcndipenfionem? Affinnant plures. 
7 Contraria fententia venor e f l , & diluitur fundamentum ei 

oppofitum. 

1 Q I i n t o t u m pereat , nulla eft obl igado penfionem f o l -
v ^ v e n d í , quia eo jpfo e inphy tcu í i s cellar , u td ic i :ur leg,u 

Cod.de jure emphyteut. <§. adeo mfttt. delorat. leg, regia 18, t u 2. 
p m . ¿ . 8 c tradunt omnes.Unde fi in emi 'hyteufim acccpilf 1 do-
n ium, vincam, o l ive tum, & igne, aqua, bel lo, a l ióve i n t o i t u -

nig 



T > i f p M a t í o X . T u n a . V I I I . 

• i o abfque taa culpa penitus dcf t ruf lum c í l , contradus c m -
phytcuticus ceíTat, ñeque teneris ad domus reaedificationera, 
aut v incx plantationcm ad continaandum conrraaum.quam-
vis dominus proprictatis dc lbuda rcparet. U t ex communi 
tradunt Giecror.Lopcz. d . / . i » - verbo por fuego. Alvar . Valafc. 
de jure emphjteut.cju.i?. * f R c h d l ' X^'de ^ Z * * ' ¿fi**' l ' l }» 
q . y . n . i . M o W n . d i í p . ^ l ' ' . . . 

i Verum fi non i n to tum fed i n partcm perit, emphytcu
íis pcrfeverat, & obligarlo fojvendi penfionem. Nam cum 
h x c in recoernitionem domini j fo lva tu r , & plerumquc m ó 
dica fit, meifto Icges quac frequenttr contingentia attendunt, 
ftatuerunt remanente parte rc i cmphyreuticac emphyteufim 
perfevetare,& pen í ioncm folvendam cífe.Sic habetur cxprefsé 
/ . i . Cod.de ture emphyt. §.adeo tnftit.de locat. & l.regi<t i 8 . t . i , 
/ d r í . ^ . Ñ e q u e hxc difpofit io mutanda e í t ex eo quod aliquan-
do penfio magna fuerit, 8c f r u d i b u f x q u a l í s , quia,ut d i x i , le-
ges non cafus ex t ráñeos , fed frequenter contingentes fpe-
dan t , & juxta earum difpofit ioncm contradus cenfendus cíl: 
edebratus. Sicuti tradit N i t z c o n f . ^ . & 194. Aur .Corb . tr.de 
ture emphyt. c . i ¿ . ^ C T ^ . H . Fachin. l i b . i . C .S9 .M0I . difp. 
tire, med. 

3 Q u o d fi roges q u x pars icmancrc debeat ut emphytcu
íis perfeverare cenfeatut ? lure noftro regio fuíficit fi odava 
pars permaneat^Jt co l l ig i tu r ex d . l e g . i i . & ibi . Greg. L ó p e z , 
verbo oóiavíipars,8¿ notant M.o\.fupra,Sc Rcbe l l . i j . ^ . lurcau-. 
tem communi n i h i l dctefminatum cft. Nam ci to pars fit m i -
noi- medietate fuííicit ad obligandum. Subdunt tamen A l v a r . 
Valafc.</ .( jM7.».5) .Gregor.Lopcz, loh.cit.&c Rebcl l . d . q . p . n . l . 
debere partem i l l am remanentem fuííicientcm eíTe penfioni 
fo lvendx a l ioquin diminuendam eífc pcníioncm.Scd quamvis 
Koc pixf tandum fit ex xqu i t a t e , & honeftate, ex neceflitate 
tamen nulla cft obl igat io nií i i n contrarium apparcat confue-
tudo, quia jura, d. l eg . i . Cod.de ture emphyteut. & §.adeo inf l i t . 
de /¡jííjr.abfoluté aflerunt emphyteufim per feverare ,ñeque d i -
minuendx penfionis meminerunt. U t comprobant Na t t a , 
A u r c l . C o r b u l l . Fachin. & M.o\.fupra. 

4 H inc infertur quid dicendum fit, c ú m o b in fo r tun ium, 
aut fterilitatem frudus rc i cmphyteut icx non c o l l i g i t u r , an 
ob eam caufam diminuenda fit pcu í io ? Et quidem quando 
^odica eft communis fentenria teftatur diminuendam non 
ef i t , m a x i m é cum fterilitas unius anni a l iorum abundantia. 
foiipcnfari poífi t .At cum penfio f rudibus corrcfpondct, e x i -
^iniant Alvar .Valafc .Navarr . í / .gr . iy .? ; . ! ! . lu l ius Cla rus , /<¿ ,4 , 

fmtent. §.emphyteujis q.S. verf. fed nunquidpropter fterilitatem. 
N n v i t r . i n m a n u a l . c a p . i j . n . i 9 0 . G r c g o r . L ó p e z , d . l . tS . verbo 
caava parte. A.ndi.GAyl\ l ib . i .p .obferrv.c . i $ .n.z+.Bc a l i j quos 
tc£cnV3ichia . l ib . i .controv. cap.Sp. diminuendam eífc penfio-
nem. Ducuntur quia xquitas non patitur, ut cum jadura c m -
phyteutx proptictarius locupletetar, 

f C x t e r ú m e t f i infpcda xquitate hocprxf tandum fit, at 
in fpcdo juris r igore, & feclufa confuetudinc n u l l a é f t ob l iga
t io faciendi d iminu t ioncm , quia per accidens cft quod penfio 
ita gravis fncri t conftituta , ñeque ob i l l ius caufam cenfendi 
funt recciriíTe, á difpofitione legis , cum non expreíTerint lex 
autem i.Csd.de inre emphyteut. Sí §.adeoinftit . de locat. ape r t é 
decidunt manentere etiam i n patte folvendam efle pen f ió -
ncm.Ergo ob fterilitatem excufari emphyteuta non po»cr i t . 

6 Gravior tamen cft dubitatio , fi ab hoftibus res cmphy-
teurica oceupetur , an eo tempore obl igat ionem habeas f o l -
Vendi pen í ioncm ? Affirmant Conai\.lib.y.comment.iuris c a p . i i . 
w.y.not tcr M o l . d i f p . ^ ^ . c i r c a finem.Dacanzat quia cafuc f o r -
t u i t i ex quibus res cmphyteutiea in integrum non pe r i t , ad 
emphyteutam p t r t i n e n t , ut ex fupra diñ 'u legibta decifum eft: 
at b c l l u m cafus cft fortuitus U n rebm jf.commodati.Ncqac oh 
i l l u d rcsperi t ,ut fupponimus, crgo ob hunc cafum for tu i tum 
emphyteuta non excufatur.Prxtcrea ex oceupatiooe h o f t i u m 
tantum modo f rudus cmphytcutx pereunt ; res tamen ipfa 
pcrfcvcratiat f rudus pars funt rci leg.fruóíus pendentes, ff.derei 
aiindic. ob in ter i tum autem par t ís non liberatur emphyteuta a 
fo lu t ionc penfionis d . l . i . Cod.de iure emphyt. & §.adeoinft i t . 
de locat. Ergo ob hunc cafum for tu i tum non debet emphy
teuta afolvcnda penfione excufari, 

7 Sed cont ra r í»m fcntcntiam,nempe in hoc cafu nul lam i n -
efle cmphytcu tx obl igat ionem penfionis f o l r c n d x v e t í o r e m 
reputo , quam docuit Abbas, i n cap. fetuit de locato, l a fon , i n 
l eg . i . Cod.de inte emphyteut. lu l ius Ciar, lib.^.fentent, 
§.empbyteufis,q,%.num.6. Alvar.Valafc. Í/Í í« r í emphyteuf.q.iy, 
« . 1 3 . Andreas Gay l l . l i b . i . praft.obfervat. i a p , i $ . Fachin. l i b . í . 
tap.QO. & al i j .Moveor fundamento Fachíncí , quia i n co even-
t u fundum cmphytcut icum non poffidet emphyteuta leg. cum 
untis, §,ult. jf.de bicisanthorit. judie. poJftdenditS) i b i , autpropter 
latrones pecunia non poteft pojftderi , re fie dicitur non ejfe quod 
pojftdeatur. A t obl igat io fo l rend i pen í ioncm n o n nafeitur ex 
co tantum quod fundus exíftat , f edexeo quod exíf ta t pof-
feífus ab emphyteuta. 

Addc comparationc cmphytcutx perinde cft non poí í idcre 
fundum i ac fi fundus i n t e g r é pciíiíTet, Ergo í l lo tempore 
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quo ceíTat poíTelTio obligatio folvendi penGonem c e í f a t , Se 
emphy tcu í i s fufpenditur. Et ex his folutum cft fandamen-
tum cont ra r íum.Fa tcor enim non petire rcm.fcd quia poficiTia 
i l l i u s aufertur , cellar penfionis obl igat io . N.quc eft vcrum 
ex oceupatione hof t ium fo lum f rudus rei dcpctdi , quia 
c t íam poficílio in te r ím deperditur. 

P U N C T U M V I I I . 

D e o b l i g a t i o n e e m p h y t e u t a : f o l v e n d i p e n f i o n e m . 

E t í d e m eft de f e u d a t a r i o p r s f t a n d i 

o b f e q u i u m . 

1 Reftdet i n emphyteuta obl'gttio folvendi proprietario peti-í 
ficnem, 

i Si emphyteufis la'ic* f t t , & triennie nonfolvtturpenfio , etfi 
Ecclefiafttca fit biemiio cadit in eommtjfum. 

3 A n hic obligatio ipfo ture aflringat emphyteutam, an judiéis 
fententiam requirat 1 Sententiam ludicis requifitam effe 
affirmant plurts. 

4 Contraria fententiaprobibilior eft , & fattsfit fundamento ei 
oppofito. 

j Proponitur objeBio & fo lv i tnr . 
6 HAC privatio ex volúnta te domini pendet , fed ntcejfe efl de 

ea emphyteutM. quomodocumque confiare. 
7 TruHus quos emphyteuta collegit po'l non felutam penfionem 

non eft obligatus domino reftituere declaratione poftmo-
dum fubfequentc. 

8 Enumevantur cau[& obquas ab hac poena incurrenda emphy
teuta liberatur. 

1 / ^ E r t u m eft cmphy tcu tx obligat ionem impon í fo lvcn -
V ^ / d i proprietario aliquam penfionem fingulís annis, vel 

l o n g i o r i tempore prout fuerit conventura i n recognitionem 
d o m i n í j d i r e d i . Quaz penfio five i n pecunia , five i n f rud ibus 
confti tuatur , hoc enim parum refert , plerumquc módica cf t , 
ñ e q u e f rudibus ex re cmphyteutiea percipiendis adxquat, 
quia cmphytheuta pluribus ob l iga t í on íbus fubjícítur. Q i o d 
fi aliquando i l l i f x qualis fuerit , non obinde emphyteufis 
fuam condi t ioncm ami t t i t , cum r e d é poífit tum i n compen-
fa t íoncm f r u d u u m , tum in recognitionem d o m i n í j ex ig í . Uc 
benc probat A l v a r . V a l . de emphyt.q.i.num.%. Menoch. l ib .$. 
preifumpt.iOf.n.G.Sc de arbitr,cent.6. cafu 5J4 .<*»«w.4 M o l i n . 
d i f p . ^ ^ i . poft in i t . 

x H x c autem obl igat io i ta af t t ingi t emphyteutam , ut íl 
emphyteufis laica fit, & tr iennio non folvatut penfio con f t i 
tuta etiam nulla requifitione fada , quia tempus pro domino 
intcrpcllatjcadit i n commiíTum, hoc c f t c o m m i t t i t culpam,ob 
quam mér i t o ab emphyteufi cxpe l l i poteft. Si vero emphy
teufis Ecclefiaftica fit , fatis cft fi a folutionc bienni j ccíTcc. 
Sicuti conftat p r imum ex Cod. de ture emphyt. & l.regia 1 , 
t i t ,%.part .$. StcvLnÁMmexcap.potuit, delocato, & Authent .qui 
rem, Cad.defacrofan¿Í.Ec4tf. Se A u t h . de alienand. & emphyt. 
§• fi vero & d.leg. regia zS. 

4 Dub ium tamen cft, A n h x c ob l íga t í o ipfo jure af t r íngac 
emphyteutam,an judiéis fententiam requíra t ? Sententiam í u * 
dícis requifitam efle affitmarunt Spceulator t ,de emphyteufi 
^ . 4 1 . Pau l .Caf t r . con / . íg . / i í ' . i . L u d o v í c . R o m . c o n f . m . & al i j 
quos r e fe r t ,&fequ í tu r T i r aqu . l . f i u n q m m , Cod. de revocand. ' 
don.verbo rever ta tur ,n , iS j . confen t í t EmaiLSaa/verfe» Emphy~ 
teufis n . 1. Plura argumenta in eomprobationem Imjus fentcn-
t i x addueuntur,fed i l l ud tantum v i m habere v íde tur . P. ivat io 
ipfo jure inducenda non eft abfque raanifefta lege. A t nulla 
lex exprcífit hanepr iva t ioncm ipfo jure ineurri , qu in imo i n 
dicar fententiam judiéis requifitam cífe, fiquídem ut í tur verbo 
futut í temporis. U t patct ex Cod.de jure emphyt, i h i , cadat -
jure fuo, i d eft fententia judiéis fubfecuta, & i n A u t h . de alienat. 
& emphytheuf. §./» vero , i b i , extraneus fiet a jure fuo, q u x pof t 
fententiam in te l l íg i rede poteft. Addc in leg. x. Cod. de ture 
ewj/'ky/eítf.addítum cft emphyteutam cadere jure fuo fi d o m i 
nus vo lucr í t , Ergo oportet quod dominus fuam voluntate tu 
cxprimatjqux cxprcíf io non debet eíTe pr iyata , fed judicíal is , 
& confequenter á judice approbata 

4 Contrariara tamen fcntentíam)fcil¡cct ipfo jure pr ivatum 
eífc emphyteutam n o n folventem t r iennio , v c l b i e n n í o 
pení ioncm mér i t o docucrant ut p r o b a b i l í o r c m lafon , d i f t* 
L 1, num. 14. Cod. de ture emphyteut. Alexand. conf. 6. l íb.$. 
D e c í a s , c o n f i n é , Andreas Fachin. I t b . i . r . ^ j . Julius Clarus, 
^.emphyteufisq.9. G u t i c r r . c o » r . 4 3 . » . i í . M i n f i n g . f ^ v . 6 y . Se 
cent.6.obferv.%$. Laym./f&.3./ í¿i .y.ff .4.c.X}.w.8.Aurcl ,Corbul. 
pliJrcs referens de ture emphyt, c . \ ¿ . ampliat. Suppon íc 
Mol ina , d///>.4y 3. Rebcl l . / i k 13.^.7. Fundamenrum ef t , quia 
cfto yerbura c^ í to í , & verbum j íe í indilferentía fint, ut p r í -
vat ionem indudara ex lege , vcl índucendara officio ludicis 
fignificent; attamen additis ¡His verbis omnino prxftat ,ut i n -
cclligatuj: de ptiYationc induda per l egem, quia cft verbum 

p r x c i 

S 
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praccifum^t adrenl t Mathcfflan. f ingul . zo. LUCIOTÍC. R o m . 
ftnguLi.exgloff.in l . i . §.fipeíunta. verbo omnt jf.depof. Praíterca 
f i bci.c i i i fp ic ia t i ; ! vcrbum i l lud cadar & fiel, non funt indc-
terminata.fcd dccciminata uc í ignificcut privationcm ipfo jure 
i n d u í t a m cum non ad judiccm dirigantur , fed ad ipfum rcam 
qui vircute legis caicrc debst , & ex b i s folucum eft funda
mentum cont iar ium. 

5 Ncoue his obftat faepe ncceííariam eífe declarationem 
judicis cón tendenre proprictario emphyteutam inc id i l l t i n 
commií í i im , & cmphyteuta negante , quia i l la fententia ad 
dcc i í ioncm fundamentorum , & rationum quibus uterque n i -
t i tu r t e n d í t , & addcdarandum incidiífc in pcenam juris , vel 
ab i l la liberum cííe, non v e t ó tendit ad i l l am poenam propria 
authoritatc imponendam. 

é Fatcor autem hanc pr iva t ioncm penderé á v o l ú n t a t e 
domin¡ ,quia lex z.Cod. de jure emphyteufis, exprefsc inqu i t , 
cadeit a ture fuo f i domtnws vel i t , ergo quoufque dominus ex-
piimat fe velle, pr ivat io non inducirur. Nam vetbum i l lud fi 
donírntu I /Í /Í / , conditionem importa t . A t quoufque conditio 
cveniat d i fpoí i t io fub ea conditione fada cfFcíium habere 
non poteft leg.cedere diem, ff.de verbor. (ignificat. leg, legato* fub 
ccndttione ff. de cond. & demonfit. Hanc tamen volunta j s do
mín i exp ic í f ioncm non eft neceíTe elTe judicialcm , fed quo-
modocumque fie fi de ca emphyteutae conftet, ípfique mani-
f e f i c tu r , fufficit ut ab eo punfto J & non antea cenfeatur in 
c o m m i l í u m incidiíTc. U t docet Sylvcft. wréw emphyteufis¡q.x, 
]U\ '\ÜS Claias, l ib.4. fenrent. ^.emphyteufis, quí.(l.9, Mynf inger , 
cent.^.obfervot, 6 8c cent.6. obferx .B$. F a c h i n . i . ^ . 9 4 . 
M o l i n a , t r o c i . i j t f p . m . p o f i in i t . Paul.Laym. l ib .^ . fHm. fefi . j . 
í .^ .mp.x 5. « .8 . & a l i j . 

7 H i n c infero f i udus quos emphytcura eol l igie po f t -
quam folut ionem penfionis t r í enna lem omif i t ante quam do
minus fuam voluntatcm declaraverit, non eífe ob l iga tum de-
clarationc pof tmodum fubfequente domino reftituere , quia 
i l l i frufhis emphyteutae f u n t , cum ante declaiationem non 
cenfearur ipfo juie emphytcufi privatus. U t bené probar & 
refpondet contrariis Fachin. lib.i.controv.czp.yq.. 

8 Caete iúm funt plures caufa: , obquas ab hac poena i n -
currenda emphyteuta liberarur. Praecipua ad quam feré omnes 
reducunrur efl fi omit ta t folverc penfionem ex aliqua caufa 
quaseum á peccato mor ta l i excufet , nam cum haec poena 
gravis fir giavem culpam exigir . U t notavi t R e b c l l . c b l i g n t . 
iu f l i t . z .pa r t . l ib . i^ .qu i f i .S .n . ' j . Vnde fi ob pa'.ipertatem,^^ nc-
telTírarem gravem folut ionem o m i t t a t , excufandus erir. V t 
inqui t Clarus , §, emphyteufis, qu.8. Secundó fiob compen-
fandum debitum quod fibi dominus debet penfionem re t i -
ncat, a igum. cop.z.de depoftto Scibi, Panormit, Navarr. cap.17. 
n . i y z . M o V w . d i f p , ^ ] } . §.i lIudobfervandutn. Rebell , d.qu.%. 
n,6. Layman, fa / ) .13.» .8 . T e r t i ó fi nixus op in ion i probabi l i 
dcobliganti a folut ione , u t i cum fraftus non col l iguntur ob 
fterilitatcm, aliudve in for run ium , vel res ab hofiibus oceu-
patur , fo lu t ionem omi t t ic . Q u a i t ó fi adfir ignotantia fa¿U 
quod res emphyteutica fit, vel quis fit i l l ius dominus excufac 
a poena V a l a C . q u á f i . ^ S . n u m . i l u l i u s Clarus, q.S.n.y. Rebcll . 
quái/},8. n u m . i . Layman , loco citoto. Ignorantia autem juris 
ícil icet ex re emphyreur í ca domino folvenda fir penfio, 
c i to i n foro confeienria: aliquando excufer, i n foro ra-
men exrcrno raro vel nunquam , quia non praefumitur p ro -
babi l i s . ' 

Verum hanc caufam plures D o d o r c s Syivcf t . verbo em
phyteufis qu.4.. Gutierr. de tur.wu i . p . c . i i . n . d . Viac\ .Authent. 
m f i tncenno.le^num.uU.Cod. l - ' í n U matern, Gigas,^epenfionib. 
q u t f i . j f. M o l i n . d t jp . t f ^ ci cr- médium, fequentcs GloíT. u l t . 
leg.z. Ccd.de jure emphyteuf. non admittunt , aíTcrunr tamen 
fie ignoranti criam fi major fit zy . annorum reft irurionem i n 
inregrum concedí ex claufula generali. Si qua m i h i jufta 
caufa , juxta l . i . f f . ex quibus cattfismaieres. I d ramen eft quia 
raro confiare poteft ignorantiam probabilem adfuííTe. A t fi 
daremus veram ignorantiam probabilem m i h i dubium non eft 
fufficientem cíTe caufam á poena commi í í i excufandi. Q u i n t o 
« c u f a t u r emphyteuta , fi re ipfa fo lu r íonem o b t u l i t , & pro
príetarius no lu í t admittere , quia tune p iop r i e t a r ío n o n 
cmphyteutx imputanda eft folutionis omi í l io , U t bene tradít 
G l o u . d . l.z. Cod, de turetmphyt. lu l ius Ciar, plures referens 
q u . i . n . 10. Mol ina , difp. 4J3. circo med. Rebcl l . z.p. lib.13. 
qu l o . num.z. Layman, c « ^ . i j . » . 8 . Ñ e q u e neccí rar íaef t con-
figbaiip , de qua in d i ñ o lege z. Nam ut bene M o l i n . adver
t i r , ea confignatio requiri turad plenam liberarionem. A t a d 
excufarionem pcenac fufficit obl igat io , vel dicendum eft 
cum Rcbc l lo depofitioncm tequi r i ad plcniorem l íbc ra -
t ioncm. 

P U N C T U M I X . 

E x p e n d u n t u r cafus a l i q u o c d i f f i c i l i o r e s , i n q u i b u t 

d u b i u m e l l , a n e m p h y t e u t a i n c i d a c 

i u c o m m i i r u m ? 

i Si emphyteuta confirmavit iuramento fe fingulis annis pen* 
^ fionem foluturum , an incidat i n commiffum ex eo quod 

femel non folverit ? Aff rmant plures. 
I Contraria fententia verior eft. 
3 A n emphyteuta qui cononem per triennium integre non per-

f o l v i t , fed partem tantum incidat in commiffum i 
4 Qs t f i '0 diflinftione refolvitur. 
j Si emphyteuta plures relinquat hsredes , & unus iüorum pen~ 
,Am..-. fionem non folvat csXeris folventibus incidatttne omnet 

i n commiffum f Ajfirmant plures. 
6 Contrar ía fententia frebobilior eft, ^ fatisfit fundamento ei 

eppofito, / 
7 SÍ emphyteufis conceffa fit Petra , eiufque filiis , & haredibus, 

Petre incidente in commiffum filiis, ( j f htredtbus non 
ceftat, 

8 Excufatur emphyteuta apoena commifft, fiproprietarius d t m 
v i x t t non declaravit faam volimtatem. 

9 Emphyteuta incidente i n comm'ffum adverfus quem propríe
tarius non intentavit executionem pcem , eo monuo ad
verfus eitis htredem intentan non poterit. 

f o Emphyteut* incumbit probare canoncm folviffe. 
I I SifaBx e(i conventio , ut emphyteuta incidtns i n commiffum 

poffit redimere non eft exclufus a ture remendiipb poenam 
caducitatis. 

1 r ) R i m ó fi emphyteuta confirmavit juramento fe fingulis 
1 annis penfionem foluturum , qus f t i o eft an incidat i i \ 

commiíTum eo quod femel non fo lver i t ? Affi manr Bald. 
i n cap,querelam num.^.de iureiurando, quem & alios an t i qu io -
res quos referunt , fequuntur Roland. á Valle conf.S. num.41. 
Anton.dc Padilla , leg. ft quii maio~. n u m . ^ ) . Cod.detrxnfAél. 
Scraphin. de privileg, iuram. p r i v i l . 84. Autc l . Corbu!. de iure 
emphyteuf. c ap . i f . ampliat. 4.0. Gur íer r . d e i w o m . 1 p.cat'.^i, 
n u m . j . Rebell . -z. p, de obligat. iuftit . lib.iT,. q u i j i . y , in fine. 
Ducunrur praecipué ex leg. f i quis maior. Cod. de tronfaftimb* 
ubi jurans fervare c o n v e n t í o n c m , nec fervans i l l i u s commo-
do privarur. Ñ e q u e obeft juramenrum non ex t end í ul t ra 
naturam a ñ u s cui adhaeret , quia hnec poena non ob exrcnno-
nem juramenti habet locum , fed quia praefamitur partes con-
venirc , ut juramento non fervato privetur penturus comroo-
do quo gaudet. 

z Cont ia r ium n i h í l o m í n u s verius ex i f l imo cum Covarr. 
' d e p a a . i . p . § . 4 . num.6. Julio C l z r o ^ b ^ .^ emphyreufts q ^ n . t . 
v e r í . & hoc quidem. Fachin. Ub.-$. comrrve'f. cap.\(>. M o l i n . 
d i fp .4s i i paulo fo/ l med. D u c o r q u i a nu l l ib i ftarutumcíl: ac, 
cedente juramento emphyteutam cadete in commilfum anre 
t r iennium, r e í biennium. Ergo hace exceptio non eft regu-
lac generali inducenda , cum nu l lum fit fundamenrum. Ñ e 
que cenfendi funr contrahentes id velle, potius enim praefumi 
debent velle contrahere juxra legis tcnorera , lex autem fi 
quis major , cui contraria fententia n i t i tur loqui tur de tran-
faiítionc , & cum fit pcenalis non debet ad emphyteutam ex
tendí'. Praeterea ib i fo lum dicitur fie juramcutum violantem 
carere deberé commodo contravílius, id eft ad ione quam ha
bet ex cont radu quam ex lege habet , ne privetur ante t r ien-
n ium.Ergo ob perjurium priyari non deber, tamcefi arbitraria 
poena puniendus fit. ' 

3 Secundó n o n levis eft controverfia an emphyteuta qui 
canoncm per t r iennium integre non perfolvi t , fed partem tan
tum incidat i n commiíTum i Et q u x f t i o procedit cum penfio 
única , & individua pro re emphyteutic. defignatur. Nam fi 
pro rara part ium rei cmphytcuticae reddcbatur penfio , ficuti 
pro v i g i n t i jugeribus T ig in t i a rgente i , pro ca ranrum parte 
incidet i n commif lum pro qua penfionem non folver i t em
phytcuf i quoad alias parres pcrfcvcrantc. V t bene nota
v i t Clarus, lib.4.. ^.emphyteufis quift.%. num.4. Quando autem 
per modum unius d e í g n a t a eft , fi emphytcura non folvic 
t r iennio integram penfionem , fed paitem affirmariint i n c i 
dere i n commif lum Specularorí i f . de iure emphyteuf. qus.fl.z9. 
I a f o n , í . z . » . ^ 4 . ^ j <¡.Cod,de iure emphyteut.'DzáviSiin Authent . 
Q u i rem Cod,de facrofantf.Ecclef. Paul.de Caftro , leg. in execu-
twne $.item fiita ff.de verbor, obligat. confentit M o l i n a , 
d i fpAl i -pof t & Aurelius Corbu l . plures referens de iure 
emphyteuf. cap. i^ .ampl ia t . j . Praecipuum fundamenrum eft, 
quia cmphyteuta accipit rem emphyteuticam ea condi t io
ne , ut fi non folvat penfionem defignaram pr ive tur , 
domino vo lenre , emphytcufi , leg.z. Cod. de iure emphyteut. 
At q u i n o n f o l v i t integram penfionem > fed partem non 

folvic 
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folvíc penflonfm dcfíona-am. Ergo piivandas venir jaxta 
d j r r . i v executiore^.item j i n 2 , f de -l erbor.obltgat.xhv.Ktfi totum 
detur Peen* cémmittitwr cent'.im, Ec confiimari poteft argum. 
Ir~.re< hona fiJe,fJe contrthend* empt. vb¡ appofjro paao le-
o¡s comm:iroría , ut intra ccicum tempus venciitori ctnptor 
prc t ium/olvat .a l iocjuin res fit inempta, tametfi partera folvac 
non cencrur vendiror connaflui I b r c . DcinHc in iquum v i -
detur obligare d . i i i i n u ^ a á pcircverandura i n comiaaucm-
phytcura promifTain non rervantc. 
f 4 C ^ t e i u m fii bac re di l t ingucndum cft , fi cnim pars 
quam fingulis annis emphyteuta fo lv i t lunul junfta adac-
quac peufionis unius anni , esnfendus non cft incidiíTc i n 
foinmifTiim > nuia perinde e í t ac fi ü n o anno imegram pen-
í ionem folviíTct. Ercnim ú d i u i o debitoris femper cenferi 
deber fa¿la i n duriorem, & graviorcm caufam, juxta leg . i .Ó* 
3. &_ leg.fiex f lur ib . ff.de [olut'toníh. Se leg.i.Cod.eod. t i t . Ergo 
i l l a mulriplex & divifa foiucio cenfenda eft fada i n fo lu -
t i o n c m debitara un iusann i , ut fie poena caducitatis evitetur. 
Sic aca té argüir Farhin. líh.i 'Contreverf.cap,<f6. Se deduci po-
t c l l ex Dodi r ina Bart. i» leg.frmdati , §,fed J i unu i i f f , depu~ 
h lkan i í , 

V e m m quando id quod f o l v i t emphyteuta non adarquat 
penfioni t ia íüs anni , defecit tamen iu m í n i m o , idem prorfus 
diccudum eft inquir Tach ín . & m é r i t o , quia ob m i n i m u m de-
f e d u m gtavis pecna iraponenda non eft , nec ceníendus eft 
hac m parte dcfcciíTe qu i i n m m i m o déficit. A t fi gravis 
quantitas'dcficiat, videlicet tertia pa í s , locura haber corarau-
nis íeurent ia , quia tnne moralirer cenfendus eft penfionem 
no:! fo lv i í í l - , confentit M o l i n . d i f y . ^ a §.mci]ui dubium. Re-
bc l l . 1 vttrt.iU obl-g.luflit. /ib, Í 3. qu&fi.%. circa fin. 

f T e t t i ó conr íng i t craphytcutara plaics relinquere hae-
redes , ünús i l l o r u m penfionem non íb lv i t caeteris fo lven-
tibus , raciduntnc omnes in co rami í rum i affirmat GlolFa 
leg. cunríitiu: dividundu , verbo confundere tur , j f . cotnmtint d i -
v'tdu'riUc Sprcularor de locatt , q i u f i . i . Jafon ad l e g , í . n . ¿ j . 
& Ccd. une emphyieut. Julias Clarus §. emphyteufis, 
quffr.9. m tn. 1 j . lAoWn. d i f p t t t . t f i . poft med. Aurc l . C o i b u l . 
aliis 'dar;.- de ture emphyt. cap.i$. ampliat.%. Ducuntur, quia 
cmphyrcü ta m fo l id i im tcnebatur, quam obl igar ionem tran-
ftvüit in hxiedes , ac proinde omnes i n fo l idum tenentur, Se 
^ 4 pro paite. 

6 Sed quámvis hxc fententia comraunis fít, credo ta-
ír'cú conrrariam cíTc probabil iorcm quara plures an t iqui 
a ^ W e i u n r , p róur icFerr Joann. Andr. m addit. ad Speculat, 

Kdi¿}o t i t . de locatv , 4"*/?. 7 1 . & nov i í í imc defendit Fa-
cíi!n. Ub. 1. controverf, c^p.^y. Cujus fundaraentum defu-
mitur p r i m ó ex kgt fraudan , §. fed fi unus, D igeñü de pu-
hltcanis s ib : : unus t x pluribus haredibns rept communem 
cania, 'vtíi ' .gü'.i furnp'iat ^portiones ci ter i i non (Mferuntur, i d 
efl ( i unus ex pluribiM ¡otredihus rei kommunu 'vtfítgal non 
folverit t non incidi t i n commiffum tota res , fed tantummodo 
ponto non fo lven tu . Secundó heredes craphytcutse defunól i 
ü b n accipiunt emphyteufim á dcfunfto , fed a pr imo con-
cedente , qui emphyceufim in dcfuncflo , & fuis haeredibus 
Conceífit. Ergo ex pr io r i concc í l ionc cmphyteufis d iv i ía 
clí: pro Jivilliüne h^redum. Er hinc í b l v i t u r tundamentum 
commiinis fcntcntirE. Fareor namque ex perfona h íeredum 
n o n mufari obligarionem d c f u n í t i , leg, ftipuUttvnum i . § . e x 
hb , j f . de vabor . obltgat. Sed quia haíredes emphyteutas 
no,* ranqu?m harredes formalircr ex perfona dcfunfti em-
ph) teu/im accipiunt , fed tanquam perfonae á proprictario 
nominara; , ca de caufa uno non folvente csrer i gravari 
n o n debent j ficuti fi á principio plures clTcnt eraphyteutae 
pro aiiquo p r x d í o defignati , Ule tantum incideret i n cora
mi í rum qu i non folverct penfionem, & re l iqui i n eraphytcuf í 
permanerent. 

7 H i n c venit decidenda ea quaeftio , an eraphyteufis 
tonccíTa Perro , cjufque filüs , & haeredibus, Pctro incidente 
i n commifTum cefler ? Et quidem juxta coramuncm fen-
tentiarnyw^frjwj relatara affirmanter eft rcfpondencium. Sicu-
t i ex Barr. 5c. aliis tradit Sylrert . verbo emphyteufis, qutft.q.. 
lulius Clarus ibi qtuft.S. n u m . i ^ M o l i n . d i / p u t . ^ ^ . poft 
med. At fecundum nof t ram fentcntiam quam veram cxif t i tno 
contrarium dici deber. N a m cura filij non ex perfona Pctri , 
íed ex proprictario emphyteufim accipiant sequé principa-
l i tc r ac ipfe Petrus , ob culpara Petri non debenr fuo jure 
privan'. I l l u d cer tum, fi Petros dolo & raalitia incideret i n 
commif lum , t i t filij emphyteufi defraudarentur n i h i l i l l i d o -
lurn prodcíTc deberé , fed filüs reftituendara cfTc emphyteu
fim, üt ipfemet lu l ius C la r .& Molin.adverrunr, ex quo fupe-
norera fenrentiara ego confirmo , cura h sc dodr ina raani-
fefíé probct filies non a Pane, fed á proprietario emphyteu
fim accipere. 

8 Q i i a r tó > A n excuferur emphyteuta á poena comraiffi , 
fi propiictsrius dum v i x i t non dcclaravit fuam voluntatem ? 
Refpondco excufari, ñeque poíTc per cjus hceredem, & fue-
ccllbrcm prceftari dcclarationcm , quia jure ptaeíiitaitur cadu-
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citatcm remifiíTeea tacirnrnitate, cura potuerit con t radum 
dulolvere . U t i docuit Bald. leg.uh. Cod. de \evo(»nd . d o n t í . 
Barr.Decius, & a l i jquos refert, & fcquitur CalFiodor. d e r i f . í . 
& j . NaTa r r . £^ .Xf .> i . i o4 Gigas de penf¡onib.q.7+,n ¡ KehzU. 
MM j . í j . t o . e . i . L a y r a a n . c . i 3 . » . 8 . nec di l íeut i t M o l . ^ . 4 ^ . 
prope finem. 

9 Q u i n t ó quid dicendum de emphyteuta incidente i a 
commif lum advcr íus quem proprietatius non intentavit exe-
cutionem pecnx. an poíTit eo raoituo adverfus ejus haetedem > 
Affirmativara partera tuetur ut veriorera M o l i n . d. dtfp.tf^. 
proj-^finem. eo quod haje posna caducitatis non tara fit pcena 
quara conditio c o n n a d u s , qua non e x i l í e n t e ipfo jure dif-
fo lv i tur proprictario volente. At hace voluntas declarari po-
teft quocumque terapore , qua n u l l i b i cavetur i n vita cm-
phyteutac declarandam clfc. 

C je tc rüm a communi fentcntia aíTcrcntc non cíTc locum 
declararioni adverfus hxrcdcm recedendum non e f t , quam 
docuit Barr.Bald. & ali j plures quos rc fe r t ,& fcquitur C a l l i o -
dor.Gigas,Rcbcll .& Laym. toc.cit. quia cfto caducitas fit quaí í 
qua:dam conditio contradus emphyteufis, eft condit io camen 
poenalis, & aerara ra t ioném poenx in communi xf t imat ionc 
for t i tur . Ob quam caufam diximus culpara raortalcm ad ejus 
incurfioncm requir i . A t pcena proprios delinquentes afficit, 
ñ e q u e ad haeredes t ranfmit t i tur . Ergo hacres cmphyteutat 
incidentis ia commiífum p r i r a r i non deber, cura dcfun¿lus , 
privatus non fu i t . Addc videri á proprictario cara poenam ta-
ci té defundo icraiflamíCura potuerit i l l am adrerfus cura exc-
q u i , & omifer i r . 

10 A d cxrrcmum ad verte quotics inter craphytcutara , & 
proprietarium controverfia or i tur fuper folutione canonis 
proprietario contendeute fíbi non efle fo lu tum, é contra em
phyteuta affirnui-ite ío lv iUc.ad cmphytcutam pertinct id p ro 
bare , quia f adum folut ionis non pisfuraitur nif i probetur. 
Atque ita tradít G\oí\'.verb.repellere,Cod.de jure emphyt. lu l ius 
Clarus S.emphyteufisyq.ío.n.+.Gigas depenfionibm}q.76M.ult, 
M o l i n . <&/p.4J3. ante finem. 

11 í e c u n d ó adveno , fi i n cont radi ! emphyteufis f ada 
,cft c o n v e n t i © , ut emphyteuta incidens in comraiíTum poífic 
rcm redimcre,non videtur ab hoc jure redimendi exclufus ob 
poenara caducitatis. Sicuri tradit Menoch . de prafumpt. lib.$» 
prjifumpt.Ss. n u m . i z . & de arbitrar, cafu 276. num.xo . quia 
padura i l l u d redimendi val idum eft , cura í i t ex confenfu 
proprietari j . 

P U N C T U M X . 

P o f f i t n e d o m i n u s p r o p r i a a u t h o r i t a t e e x p e l l c r « 
e m p h y t e u u m p r o p t e r c a n o n e m t r i e n n i o 

n o n í o l u c u m ? 

1 Si triennio canon non folvatur communis fententia efl pojfe 
dommum propria authoritate ingredi rem emphyteH" 
ticam. 

í Contraria fententia verior ejl. 
3 Satisfit fundamentis oppofitis. 
4 'Pr&ter fupradiftam caufam expellendi emphyteutam duphx 

ab aliquibus Deftoribus enumeratur. Sed non admi . -
t t tur . 

1 / ^ V m dorainus certus eft fibi cañonera t r iennio non 
V a c i l e folurutrijCommumor fenrentia D o d o r u m eft p o l í c 

dominum propria authoritate ingredi rem cmphytcut icam, 
Sic GloíT. d.ieg.z. verbo repeliere , Cod. de ture cmphyteuf. 8c 
GIoíT. in cap. potuit , verbo expeüi de locato , & ibi Abbas 
lul ius Clarus l ib .^ . fentent .§ .emphyteuf is ,q . i iM ^^.GTCg.Lop. 
Ieg.z2. tit.%. part.<¡. verbo fin mandado del luez. Alvar . Valafc. 
de iure emphyteufi q u t f l . i Z . n.S. & 9. loaan .Guticrr . de iuram. 
J.P. cap.^i. n . i . Aurclius Corbu l . de iure emphyt. cap.if . q . i z , 
MinCn-\gci.fent.3,obferv.6¿.Mol.difp.4¿¿.circafin. Paul.Laytn. 
lib.$.fum.fe¿l.$. t r . ^ , c . i ¡ , n . i . Ducuntur ex d . l . i . C.de iure em
phyt. ubi ipf i domino conceditut, ut poí l i t o m n í m o d o expel
iere emphyteutam non folventcm canonem. Ergo fignumeft 
officium judiéis non r e q u i r i ; i l l u d enim omnimodo perinde 
eft ac ipfo ju re , ergo ex ipfo jure habet dominus poteftatem 
expellendi emphyteutam. N o n ergo indiget ludicis off icio. 

Secundó locator expeliere poteft propria authoritate con-
dudorem ob penfionem non folutam ,l,i.demy Cod. locati, leg, 
quAro, §. inter locatorem,ff. eodem, Ergo idem dicendum eft de 
emphyteufi . 

T c r t i ó dominus proprietarius c iv i l em poíTeífioncm habec 
rei emphyteutieae. U t tradit GloíT.ab ó m n i b u s recepta, § . 
ex contrario, ff.de acquir.poffeff. A t c iv i l em poíTeífioncm nadus 
ingredi poteft nataralcm ab alio oceupatanu/ . f / '» '» pojfidere, §. 
qui ad nundina*,ff.de acquir.poffeff. Quod fi dicas id rcrum elle 
de injufté oceupante poíTeíTIoncm naturalcm, fecus de em-
p t y c c u u qui juf té poflcfliQncm naturalcm obt inct : obftat 

q i ' i a 



4 0 8 D e l u í i i ú a C o m m u t a t h a , 

quia folut iohis omilTionc ip ío jure privatus fu i t poíTcíTionc 
i c i cmphytcut icx , ac p ro indé injuf té i l l am rctincc. 

i Cas tc rúm c t i l praedida fcntcntia communis fit veriorem 
cxi f t imo non poíTc dominum prepria authoritate cxpcilcrc 
cmphytcutam rcpugnantcm. Sicuti docuit Spcculator, t i t . de 
tmphyteufi, q u í f t . ^ . Lynus , Accurf. & a l i j , quos rcfcrt & fe-
qul tur Ange l , verbo tmphyieufis, ad j inem. F a c h i n . / ^ . i . ^ o t r ú -
verf. cap.yj. Gzma deaf.^. num.z. Kchc l l . de cbligat. j u j i i t . z. 
f a r t , l i k . ! } . qH&fl.iz. M o v c o r quia Icx concederé nequit pro-
prietario faculcatcm cxpcllcndi cmphyceucam , n i f i manifef té 
c o n í l e t incidifl"e i n commií l 'um. A t id raro vel nunquam con-
í la rc p o r c l l , nam e í to con í l e t penfionem fibi folutam non 
cíTc , c o n í b r e ramen nequit caruitíc legit ima caufa. Ergo i n 
co dubio nec l e í proptictario facultaccni concedit , ñ e q u e 
acquum eíTct concederé . 

Dcindc cxpulf io hace cmphyteutae quamvis fit conditio em-
phytcutici contradas , c í l taraen pecna criminis commiíf i . 
M poenac ad fui executionem officium hominis requirentes 
fuftineri non debent , quoufque fententia Judiéis faltcm de
claratoria intercedar. T á n d e m probatur argura. leg. creditores, 
C. de pign. ubi Impcraror i n q u i t : Creditores qui non reddita fibi 
pecunia convenúoriu legem ingrejft po[fejftonem exercent v i m f a 
ceré non videntur. Attamen auihoritate Prafidu. pojfejftonem adi-
pifei debent. Si ig i tur pcrmilfum non efb creditoribus propria 
authoritate po í íc í f ioncm i n g r e d i , tametíi ex pado p o í f e n t , 
qu id mi rum l i propriccarius non pofli t poíTcfllonera cmphy-
teutx i n g r e d i , fed indigcat ludicis authoritate , quamvis ex 
Jcgc c o n t r a ñ u s id permif lum fucrit . Addc confuctudinc id efle 
receptum, te í le Guticrr. c. j i . « . 3 . qu i aíTerit femper v id i l l e 
hoc commiíTum coiam judice peti > ñeque unquatn propria 
authoritate c m p h y t c u í l m aífumi. 

3 H i n c folvuntur fundamenta contraria. Ad primam ex 
leg.z. rcfpondco id imcl l igcndum eííe tum i n cafa cerro, t u m 
lubfcciua ludicis declaratione. Ad fecundum n e g ó propria 
authoritate condudorem renkentem expel l i poífe , fed o f f i 
c ium ludicis implorandum pro declaratione an inciderit i n 
c o m m i í l u m . A d ter t ium concedo emphyteutam jure ipfo 
privatura cíTc ob n o n folutam penfionem fubfecuta declara
t ione voluntat is d o m i n i . A t ut haec pr ivat io executioni man-
detur adrenire deber ludicis declaratoria fententia , i n t e r im 
tamen j u í l c poí re í f ionem habe t , & ' repell i non poteft ab 
habentc poíTcflionem c iv i lem. 

4 | Praeter fupradidam caufam cxpc l l cnd í emphyteutam 
a l iqu í Doftores duplicem caufam addunt , feiliect fr cmphy-
teufis domino neceflaria fuerit. Secundó fi emphytcuta ea i n 
malos ufus abutatnr. Sed rede Alvar . Vala 'c . de jure emphyt* 
q u s f l . i i . & feqq. quem refe r t , & fcquitur M o l i n . ^ « ^ . 4 5 8 . 
icprobat i l l o r u m fententiam* T u m quia nu l lo jure id cave-
tur. T u m quia neceííi tas d o m i n i n o n infirmar cont radum > 
abufus vero rei emphytcuticae , fi grave de r r ímen tum p ro -
pricrat i non infert domino non praejudicatjfcd officio lud ic i s 
ccerccri debet. 

P U N C T U M X I , 

Q i j a l i t e r e i n p h y t e u t a cadens á j u r e o b n o n f o l u t a m 

p e n í i o n e m p o í l i c m o r a m 

p u r g a r e ? 

1 EmphyteutA Ecclejia penfionem biennio non fohvens celeri f a -
tufafiione purgare moram potefi, pcenamqut caduc'uatit 
excufare. 

2 Non impeditur emphyteuti morí, purgatio, etiawfi dominta 
proprietanui pofi incurfam c(tdmt(i tem,& declarationem 
fu& voluntatis rem emphyteuticam alienaverit. 

3 A n htc purgatio mor A locum habeat i n emphyteuta pr iva t i > 
De jure regto mor i purgutia conceditur in t ra decem dies. 

4 Ve jure communi a j f i m m t piltres moram u le r í fa tüfaci ione 
purgari poffe. m 

5 Contrarium v c r i i u eft. • 
6 Satuflt fundament'u oppofoií. 
7 Antequam deminu* dedaret fe velU emphyteutam incidere 

in commijfum, optime potefl emphyteuta morum purgare. 

1 / ^ O n v e n i u n t emnes emphyteutam Ecclefiae penfionem 
V ^ b i e m i i o non folventcm celeri fatisfadione purgare 

moram políe , excufaréque poenam caducitatis, habetur f ^ , 
petitít, d~e¡ociit.& conduB.ver [.emphyteuta, & Authent .quircm, 
Cod.de sactofhcl.Ecclef. Q u x vero cenfeatut celeris fatisfadio 
jure definitum non c f t , ideoque arbitrio ludicis rc l inqui tur . 
Ü t probavit Gloir.communitcr recepta tn dici.cap.potuit.verbo 
cleri. lu l ius Clarus §. emphyteufis, qiúj l , 8. verf. item qutro. 
Grcgor.Lopez ieg.zü. cn.'S. pan . ) , glojf . íó. Mcuoch.de arbitr. 
cafu 7. num. i$ . Guticrr . cenf .^ . n . \ o . ludex v e r ó confidcra-
b i t qualitaccm rei perfonarum , & juxta catum condit ioncm 
tempuj le i t r inger , yel proIongalJu, ita ut d i v i t i minus tcm-

pusquam pauperi concedatur. V t r e d é e i l a f o n e , / . t . n.84. 
Cod. de ture emphyteufu. Bart .m leg.fi infulam,n.^. f.de verhor. 
obligat. Beroio in d iB. cap. po tu i t , w.141. adnotavit Menoch. 
[upra . 

z Subdunt tamen Grcgor .Lopez , & Gatierr. dici . cap. 31. 
num. 4. impediri emphyteuta hanc m o r s purgationem , (I 
dominus proprietarius poft incurfam caducitacem , declara
t ionem fuae voluntat is rem emphyteuticam alteri.alienaverit, 
quia per i l l am alienationem de ev id ionc tcnctur , Se nou 
c í l res in tegra ; lex autem regia ( inquiunt praefati D o d o r c s ) 
i n t c l l i g i debet decem dies concedi ad morara purgandam cum 
res integra eft. Sed m é r i t o i n contrarium propender ipfc 
Gutierr. conf.+}. in fine. & ab fo lu t é docuit M o l i n . d .d i jp . t f 3. 
paulo poft m í i . quia lex abfo lu té concedit emphytcutx decem 
i l los dies ad moram purgandam , ergo abfque fundamenta 
re í l r ing i tu r i n cafu alienationis. Praeterea fi hoc v e r u m e í f e t , 
facile proprietarius p o l í e t impedi ré cmphyteutae nc moram 
purget rem emphyreuticam alteri concedendo , rcddcrctarquc 
pr iy i leg ium regale inu t i i e . 

3 Quare controverfia inter Dodore s eft , A n haec pur
gatio morae locum habeat i n emphyteuta pr ivat i ? E t q u i -
dem l o q u i p o l í u m u s infpedo jure communi , & in fpedo jure 
nof t r i regni . In fpedo jure n o í l r i regni cert i l f imum eft m o 
ra: purgationem concedi prasdido cmphyteutae intra decem 
dies poftquam i n commiíTum incidir . Sicuti habetur leg. re* 
¿ta z8. t i t . Z . p a r t . f . & ibi Greg. L ó p e z . Ñ e q u e purgatio i m 
peditur ex declaratione d o m i n i , qua fignificat emphytcufim 
vellc d i íTolTi , quia i l l a declaratio, conceíTionem legis i n 
firmare nequ i t , alias i n voluntare d o m i n i conft i tutum eflec 
privare emphyreutam pr ivi legio á lege conceíl 'o. Sicuti bene 
explicar Covarr. ^¿ .3 . r-ar. <-.r7.w.4. Greg.Lopcz ri.l.iS.gloJJ'. 
diez. dios. Gutierr. de iuram. i . p . eap.i t . num.^ . & c o n f . + t . n . j , 
M o l i n . d i f p . + f } . poft i n i t . 

4 Verum infpedo jure communi moram celeri, fat isfadio
ne purgari poffe , docuerunr Angel, i n leg. etfipoft tres, j f . fi 
qu'u cautionib. Bald . i n leg.fi patio quo poenam, Cod. de pactk. 
Franc. Sarmiento , l ib. j . f e l e B . cap.$. Ducmuu t p r i m ó , quia 
iñ emphyteuta Ecclefiae quas gravius puni r i debet permit t i tut 
purgatio morae, cap. potuit, de locat. & conduci. Ergo criara eft 
permittenda i n emphyteuta pr iva t i . Secundó , quamvis de r i -
gorc juris morae purgatio permit t i non debet , b e n é tamen 
ex aequitate. U t exprefsc habetur l eg . f i fe rvum, §.fequitur,f. 
de verbor.obligat, aequitas autem r igor i praefertur, cap.placnitp 
Cod. de judiciis. T e m o , funt plurcs leges morae purgationem 
permittentes i n coutradibus , ut l e x f i i n fu l am, l .continm, 
l . fi i ta quis, j f . de verb. obligat. á qua regula non debet con--
cradus cmphyteuticus exc ip í , 

Quod fi dicas fub i l l a regula non cíTc emphytffucicum c o n 
t r a d u m contentura, qu ia 'ü iae Icgcs loquunrur quando dies 
ob l iga r ion i c l l defignatus , non autera cara poena & fimul 
dies ob l iga t ion i adjeda eft. Nam cemmunis fententia quam 
tradit Bart. in d i B . leg.fi infulam , num.* . nullarcnus purga
t ionem mora: adraitrit i n contradibus , ubi perna & dies 
ob l igar ion i inferirur , ex leg. trajeéiitiá., §. de illo, Vigeft. & 
aftionib. & obligat. leg.magnam , Codic. de contrahend. fiijiu-
l a t . Occurrendura eft id verurn cífe infpedo jure c i v i l i : &: 
ex aequitate canónica hanc purgationem admitt i ubi nego-
t i u m ador i s non fucrit f a d u m deterius argum. cap.fuam át 
faenis : ubi obligatus ad a l iquid prxftandura fi partera pra-
f l e c , n o n incurrir rotara poenam , cum tamen infpedo jure 
c i v i l i tota poena afficiendus erar, leg. poenam , §. fi forte , D/-
geft.de verbor. obligat. leg. htredis , §. in illa , Digeft. familií. 
ereifeundt. Sic i n noftro cafu videtur dicendura: taractfi ex 
jure c i v i l i emphyteuta pr iva t i non folvens penfionem pur
gare moram non poffit , attaracn ex aequitate canónica quae 
v i m habet i n fo ro faeculari admit t i purgatio debet ; ju i t» 
GloíT. w cap. apud m'tfericerdiam $%. q . i . & i n cap.Beatus vera 
moribus i z . q.x. Bald .í» leg.qui crimen,q. 1 i , ntm.io.Cod.de his 
quiaecufare non poffunt. A n t . de Padilla in leg, fi quis major, 
n u m . z i , Cod.de tranfaBionib. Grcgor. L ó p e z , alios referens 
leg.S. t i t . i ^ . p a r t . ^ . g l o j f . i . Gutierr. de iu ram. i .p . c . i - j . a nnm.6. 
& conf.^^. num.19. 

5 N i h i l o m i n u s vetius exif t imo i n con t radu emphyteu-
tico & feudali poft incurfam caducitatera , & fubíceutam do
m i n i declarationem revocantis e m p h y t c u í i m non cífe admit-
tendara purgarionem morae. U t pluribus relatis docent Co-
ra r ruv . ¿(b.3. va r . cap . iy .n .^ , Gutierr. deiuram. i .part.cap.it . 
w.4, Fachin. l i b . i . controv. cap.$8. M o l i n . difp.^1)). ante med. 
Kcbcl l . i .pan.de ob l iga t . iu f t i t . l ib . i^ .q tu{ l . iQ.n . i . & al i j paífira, 
Fundamentum eft , quia pofitá declaratione domin i fignifi-
cantis fe velle ut emphyteuta cadat á j u r e o b non folutum 
cañonera congruo tempere , lex ipfa executionem hujus ca
ducitatis exequicur i ut conftat ex leg.i.Cod. de iure emphyteuf, 
& ibi probar l a fon . qutft..z9. & i n leg.f i infulam , n u m j ó . j f . 
de verbor. obligat. A t fi cmphyceuta poft hanc incurfam cadu
citacem purgare po'lfct m o r a m , lex ipfa executionem non 
haberet , fed (^Tet i n pendeufi. 

Ñeque 



D í f p u t a t i o X . 

' 7 Ñ e q u e argumrnta contraria urgcnr. Ad primum díc i n 
emphyteuta Ecclc í ix admitt i m o r s purgationem , quia pro 
incurrenda caducitatc biennium tantum^ permit t i tur , at ¡n 
emphyteuta privati t r i c ñ n i u m . Qu in 'mo ex co quod i n em
phyteuta Ecclciice cxprcíTum fie íceleri fatisfadione purgari 
motam poffe , tacite denegata eft hace purgatio emphyteuta: 
p r i v a r i . Ad fecundum , ' & rer t ium rcfpondco ¡a c o n t r a d i -
b u s , & conventionibus admitrendam efle mors purgat io
nem ex a:quitatc canónica , cum perna incurritur ex v i con-
ventionis . Nam ca conventio ex difpofit ione juris habet 
tacitam conditiooem , nif i mora incontinent i purgetur. Sc-
cus eft cum poena incurri tur ex v i legis cxccuriTa:, quia ea 
executio cum fit ipfo jure, eft abfoluta a futuro eventu inde-
pendens. 

8 Notanter d ixi p f l faciam domini declarationem, nam an-
tcquam dominus declaraverit fe vellc emphyteutam incidere 
i n commiíTum , opcime poteft emphyteuta moram purgare, 
quia anre declarationem poena caducitatis ipfo jure contrada 
r o n eft. Sicuti fuppoHunt C o v a m i v . Guncn' . M o l i n , & ali j 
D o d o r e s . 

P U N C T U M X I I . 

C e n f e a t n r n e d o m i n u s a c c i p i e n s p e n f i o n e m ab e m 

p h y t e u t a i n c i d e n t e i n c o m m i l í l i n i j r e m i t i e r e 

c a d u c i i a c e m ? 

i Q u i ñ i o eft duplex de recipiente penfionem v e l p r t t e r i t i , ve l 
fu tu r i terfíporu. 

z Si penfio fu tu r i tempor'u recipia'uv quanturnvi* recipiens 
protejietur fe velle falvum ejfe j u i cadusitati í , remiftffe 
cenfendum eft, 

3 SÍ penfionetn pr&terit't tempotis dominta percipiat , fi em
phyteuta tft Ecclefu non cenfetur remijfa caducitattii 
poena. 

4 cSi emphyteuta p r iva t i fit phtret Vocíores exiftimant eo ipfo 
quod dominw penfionem ab emphyteuta recipiat poenam 
caducitatis remiffam ejfe. 

\ Temperant hanc fententiam , ne procedat, fi dominut reci
piens canonem ante moram debitum proteftetur i t a ca-
duc'itatü f a lvum ejfe, 

6 Veriu* eft non effe cenfendam remiffam caducitatem ex folu-
tione penfijmií ante moram debita, eftodommtti nullam 

pr&fiet protefiationem. 
7 Satisfit fundamento contrario. 

1 "CMphyteutae Ecclefiae Cathcdral is , feu Collegiatae n u l -
l_/ latenu$ remictiuir caducicas ex co quod Praelacus i l l i u s 

penfionem p i a : t c r i t i , vel fu tur i temporis recipiar, quia j u r i 
quxf i to Ecclefia:^nequit Praslatus praejudicare. ü t bene GloíT. 
i n cap.potuit, de locato, Clarus ^.emphy-teufis^HAft.io. Idem eft 
dicendum de quolibet emphyteuta privato , fi non dominus, 
fed ejus procurator 'fpeciali carens mandato peiifioncs recc-
perir. U t bene advertir alios referens Fachin. l i b . i . controv. 
cap.yy, ex leg.contra juris, §.filiu¿, j f . de paciis. Quare d i f i c u l 
tas eft , quando verus dominus poíTeífioncm ab emphyteuta 
poft incurfam caducitatem recipir. 

z Et quidem fi penfionem futuri temporis recipiat quan-
tumvis proteftetur fe vellc falvum eíTe/us caducitatis, remi-
fiíTe cenfendus eft. U t docuit Jafon.f» leg.z.n.i i^.Cod.de jure 
emphyt.. Ruinus conf. n o . l ib .x. lu l ius Clarus ^.emphyteufts, 
qui f t .xo . A u r e l . Corbul . í«re emphyt. cap.i d e c l a r a t . í i . 
num.14.. Gigas de penfiomb. quaft $6.n.ult . Rebcll . ¿ '¿ .13.^ .11. 
num.3. Mol in .d i fp .m .po f t in t t . Iach'w.lib.i$.contr.c.99. Ratio 
f f t manifefta , quia i l l a pcní ion is receptione proteftatur do
minus folventcm verum emphyteutam ef le , cum non nif i ab 
emphyteuta penfio fo lva tu r : ergo cenfendus eft jus deper-
d i tum i l l i reftaurare. Ñ e q u e obeft prior proteftatio , & decla
rat io , nam f a d o conhario t o l l i t u r , leg.i. §.i.jf. fi u fwf iu f t , 
cenfct í í rquc renuntiare ju r i caducitatis acqiii í i to a d u m \$£ 
compatibilem prasílando , juxta I t t r .u l t . f f . de inofliciofo teftam. 
leg.poft dtem, f f de lege commifforta, legi comm'ifforis,, Cod. de paft, 
inter empt. & vendtt. 

3 Q¿iod fi penfionem praeteriri remporis dominus recipiat, 
fi emphyteuta eft Ecclefiae non cenfetur remiíTa caducitatis 
poena. U t ex communi tradit J a l ó n d . l eg . z . n .n j . Cod.de jure 
emphyt. quem refert, Se fcquitur Fachin. d.cap.^. concl.^. & 
col l ig i tur ex Authent.qui rem, Cod. de jacrofanct. Ecclef. Se §. ( i 
vero aut lorator, in Authent . de altenat. & emphyteuf. quia ex 

-juris difpofitione cenfetur ipfa Ecdcfia proreftari jus caduci
tatis fe velle falvum efle. 

4 A t fi emphyteuta pr ivat i fit, plurcs, gravcfquc D o d o -
ies , GlolTa cap. potuit^ de locato , verbo expelli, & tb: Immola 
num.4. Glofla,Accurf. teg.z.verbo repeliere, Cod.de ture emphyt. 
S\-ea\h:or t i t . de emphyteuf. ^ . 1 3 . lu l ius Clarus ¿¡f.io. n u m . l , 
Gigas de penfiomb. q . ^ j . num.z. Sarmiento U b . ¡ , feíecl. cap.6. 

Fcid. de C a í t r o , de lu f t . ác lute. Fan 1 1 , 
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Fachin. lih. \ . eontreverf-cip, 99 . concluí, y. ex i / l immu eo 
ipfo quod dominus penfionem ab QtgphycclKa rekí^íac roe-
nam caducitatis remillam i n t c l l i g i . Prxcipuum faudanr. n -
rum e f t , quia cm hyreuta i n commiíTum incidente vide ur 
domino data e led io , ut ipfum ab e;v,rhytcuíi exeludat, & 
m c ü o i a c i o n e s fadas t ec ip ia t , vel remittar enducitatem . & 
agac ad recuperandam penfionem , quia du'rum videtur dam-
narc emphyteutam non fo l i i in in folut ionc penfionis, fed i n 
araiflionc emphyteufu & mcl iora t ionum fada ium , aigum. 
leg . i . § . Lítbeo dt t . f f . dc doU m d i . txctpt. i b i j txceptiont ejfe 
repelltndum } i n iquum cnim efí honVnem poindcre>& poenam 
exigerc. 

y Temperant autem h.mc ¡n-, :ent!am, n^procedar, fi do
minus recipiens canonem ante niiiram J b ' tuai proteftetur jus 
caducitatis fibi falvum yel le. lafori Ug. u l f . j f de coquodeen» 
locc,num.^. B a l d . / . ^ . i . j ^ u n-rs ¡nutiomb. luhus CIMUS d.q . i®. 
n u m . i . Menoch. de p> - f- mpt. l ib. práfir .pf. m . n*m. 18. 
I z c h i n . I t b . i . cap. $9. ctHcttíf. 6. Nam cum hxc penfionisde-
bitce receptio non proécdat ab c r aphy teü t á quatenus talis eft, 
fed quatenus f u i t , non impedi t , qu in dominus caducitatem 
exequá tu r . 

6 N ü r i l o m i n u s cenfeo verofimilius non r i le cenfendam 
remiflam caducitatem e m p h y t c u t i ex folucionc , c i a d i o n e , 
receptioneque penhonis ante moram debitae, cfto dominus 
n u l l a m prxf tc t proteflntionem. N a m i l la penfio n o n c f t d c - : 
bi ta i n poenam , fed ex contradu ; quae nullatenus cenferi 
debet á domino remifla , co quod caducitatis panam exe
q u á t u r . Vnde cnim id conftat ? alias dominus n c ' p c n í i o n c m 
amitteret impediretur á paena caducitatis cxcvjucncli. Ex alia 
parte ejus fo lu t io , & receptio non cí t emi'hvtculis reftau-
ratio , ut nuper probarum eft. Ergo nu l lum eft hmdamenturn 
pra:fumcndi dominum velle caduciracem remitcerc , cu i» ne-
mo fu praclumendus juri fuo quaefito cederé , cifp. ¡uptr hoc de 
renuntiat. Sic co l l ig i tur ex B a i t . / ¿ £ . i . » . 8 . Cod.ae ture emphyt. 
Se tradit cxprefse M o l i n . ¿ij^.45 3 . « » ^ r/yfá Rebcll .z . / ' . / í iMí. 
5.11. n u m . i . 

7 Ex his folutum eft fundamentum cont rar ium.Non c n i m 
domino datur e led io , fed utrumque exigerc poteft penfionem 
ex c o n t r a d u , & caducitatem ex lege , Se in poenam lcgakm> 
quae facit ut uiusfrudus *: domin ium uti le cum proprietatc 
confolidetur, quod in iquum non cíl:. Ñ e q u e lex i l l a 3.ad rem 
prasftat, cum luquatur de co qu i nul la lege exigerc poenam 
poteft poifeíf ionem nadus, cum poena ¡n defedum p o l k l i l o -
nis exigenda eífer. 

P U N C T U M X I I I , 

Q u o p a d o e m p h y t e u t í e , & i d e m eft de f e u d a t a d o 

i n c e r d i d a í i t e m p h y t e u f i s , i l l i u k ] u e 

m e l i o i a t i o n u m v e n d i t i o ? 

I Emphyteuta irrequ.ifiio domino poteft vend iúon i emphyteu* 
Jim exponen;, Uum i n m m et denunt'et, an veltt pro eo-
dum preño rem accipe>e, tenet t í rqueper dues ñltnfl i CjiíS 
refolutionem expecíare ! 

z Quod fi ea rtfolutione non expeclata , <& a- f j r t io r i denuntia-
tione pr&miffa emphyteitfun ver,dar, vcuduio nulla efi, 
Ó ' emphyteuta tnctdit tn commijfum. 

3 V t p n d í í i a poena locum habeat debet venditio ex fe va l ida 

4 Deinde debet venJitiontm traditio fubfequ'u 
j Commuqu fententia eft Jujfiientem ejfe t rad tionem ficiitm 

per claufulam conftttutt. 
6 Contraria fenttntia infpeéín p r k rigore vera eft , Ó* squior. 
7 Infuper requtritur vendit iomm tottwi emphyteufts effe , nam 

fi pañ i s f t t , il la tantum pars incidet m commijfum. 
8 Si emphyteufis duofint propnetarij, & unus requtratur, alter 

vero non ,poena cadueitatií jo lum pro parte domini con-
tempti (latuenda eft. 

9 Vrnterea debet effe venditio i n alterttm ab emphyteuta 
focio. 

j o Item debet effe venditio abfoluta, 
I I Aiiquibus placet deberé ef e vendi t íonem abfque p u B o r e d í -

mendi. Sed non aptrobatur r>flriciio. 
l í Si f a ¿ l a domini requifutone ipfe declaraverit fe nolle em

phytcufim emere , ve l abfque declaratione elapfum 
fueri t tempM a lege conflttutum , potent emphyteuta 
vendttionem perficere-, dummodo non ft t i» perfonam 
potentiorem. 

13 Eandem facultatem vtndendi empbyteufim irreqmfiio do
mino habet emphyteuta , fi a principio contractas domi
nus alienationem permtferit. 

14 Si fifeus fit dominas proprietarius requirendtttquoque eft em
phyteuta. 

15 Hafta legitime venditione emphyteufis ohligatur emphyteuta 
domino proprietari§ laudemium folvere. 

M « i ( , Hof 
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17 Hoc laudemium novut emphyteuta folvere dtbet ,fed detra-
hendnm efl a preito. 

I " ^ f ^ " cft dubium poíTc emphyteutam ¡rrcqui í i to domi -
.ÍO vendicioni emphyteufim exponcre. U t co l l ig i tur 

ex cap. potuity de locato, 8c leg .¿ . §. fed ne, Cod. de jure emphyt. 
& leg. reg a u l t . t t t .S . pa r t . j . alias quo pado dcuuntiarc polfct 
domino pret ium, quod fibi conceditur, ut ipíe deliberet an T C -
l i t pro eodem pretio emphyteufim habere, ficut in piaediáío 
T c x t u cavetur. f a d a autem denuntiacione fi domiaus facul-
ta tem vendendi non conccíTcrit , fed volucri t n aturius rcm 
confiderare, cogitur emphyteuta i n f p c d ü jute c o m m u n i . Se 
regio Caftellac i l l ius r c í b l u t i o n e m expedate per dúos in tc-
gtos m.nfes. Ü t habetur cap.potuit, de locat .& conduéi. & leg. 
u l t . Coil. de jure emphyt. & d.leg.regta. Ratio autem quare hsec 
rcquifi t io domini praEfcnbatur, e f t , tum ne pr iv i leg io prarla-
t ionis quod hab:t comparatione a l io rum emptorum deroge-
tur . T u m ut novus emphyteuta ab eo penfionem feu i n v e l t i -
turaro accipiat, & ex indead ion i petfonali adverfus eum age-
re poíl i t pro penfione exigenda. 

z Q l j o d fi ea rc to lu t ionc non expedata , & a fo r t io r i fi 
abfquc praernifla ea denunciationc emphyceufim , i l l iu fque 
mchorationes adhxtentcs alteri vendider i t , venditio mi l la 
eft , & emphyteuta incidit in commiíTum , perd í tque non f o -
l u m emphyteufim , fed i l l ius mel iorat iones , & domino ob 
injut iam fadam adjudicantur, utileque domia ium cum pro-
prietare confideratur. Sicuri decitum eft d i i i . cap. potui t , de 
locat. Se dtfta legf uLt'tm. Cod.de jure emphyteuf. Se leg.regia fin. 
t i t .S . part. y. Se tradunt omnes. Q u o d verum haber ctiamfi 
authoritate judiéis fucri t fada venditio , modo ia culpa fie 
emphyteuta dominum non requirendi. U t bene Grcgor. L ó 
pez d. leg. u l t im verbo la venda. Alvar. Valafc. de ptre emphyt. 
qui.ft.1%. n i m . ? . R e b e l l . / ( ¿ M 3 . 5.4. M o l i n . d>(put.^¿9. §,^HA 
difta fun t . 

3 Oporte t autem ut hace vendit io ex fe, & feclufis legibus 
emphyteufis valida fit, a l i oqu in emphyteuta non cadet a j a 
r e , quia quod n u l l u m e f t , n u l l u m praeftare deber eff iedum. 
Sicuti ex d o d r i n a Bart. m leg.fervo legato, §.1. f f . de legatü 1. 
n u w . i . & la fon . num.(,. & B a l d J ^ . i . Cod. de Eptfc. audient, 
notarunt Greg. L ó p e z d . leg. regia fin.gloff. venda. T i raque l l , 
i n repeti t . leg.bove5,§.hocfermone,limit , i .ff . de verbor.figntficat. 
Se Hb.i.de retraftu $.8. g lof f . j . n u m . u G n ú e r r . c o n f . i x . n u m . Z . 
Mmcn. leg .e .g lo f f . i . t i t . i .Se l e g . j . t t t . u . glojf.y. n u m . t f . U b . ; . 
recoptl. Se a l i j . 

4 Dcinde debet rendi t ioncm tradirio fubfcqux, quia ante 
t radi t ioncm nec perfeda venditio cenfetur, nec d o m i n i u m 
transfertur, & confequenter non fubjicirur poenae coramif i í . 
Sicuri cum communi fententia tradit A n t ó n . G ó m e z leg. 45. 
Taur i , num.9^ . Covarruv . z. x w . C<Í/;, 17. n u m . y . Clarus §. 
tmphyteufis, q u t f i . i $ . num.$. Alvar . Valafc. de jure emphyteuf: 
q u t . f i . n u m . x o , Gut ic r r . l ib .x . pra¿,i. qut f t . i 1 5, w.4. Molin. 
di fputa t .^9 . ante med. Rcbel l . l i b . l } . quift .^A- num,6. Se alij 
paf l im. 

j Sed an harc tradit io debeat efle rcalis , vel fufficiat ficta 
pcrclaufulam conf t i tu t i D o d o r c s non conveniunt , commu-
n io r fentcntia videtur fufEcicntcm cíTc rraditionem per cía -
fulam conft i tu t i , fiquidem per cam domin ium & poí lc l í io 
i n emptorem transfertur, & vera al icnatio peí ficitur, domi 
noque injuria i rrogatur . Sic late Roland.a V a l l e , c o n f u í , 
l i b . i . lu l ius Clatus %.emphyteujis , q m t f i . i ^ . ad tn i t . Tiraquc!. 
de utroque retractu, t i t .x.gloff.z. num.^ . & feq.^Se ltb.de conñi-
tuto, j . p a r t . l i m i t . í é . num.5. M a t i c n . l e g . i . t i t . xo . gloff.6. n . ^ . 
Tcach'm.lib. ' j .ccntroverf.cap.Só. M a t i h de A t t i l & i s dteif. Nea~ 
peli t .97. P c t r . D u c ñ a s in feleti . jur. egul. r e g . ^ o . l t m i t . i . G u ú e x r . 
Ub. i .praff .quAft .u f.num.4.. & conf. ix.num.l . l A o Y \ a . d t f p . ^ ^ . 
ante med. 

6 Verum ctfi haec fententia r igore juris i n f p c d o vera fit, 
credo tamen contrariara aequiorcm cííc , & fecuré i n judican-
do a m p l c d i pofle , ut teftatur l u l . C l a r . d.qtf.1 ^ « . 4 . defen-
ditque An t . G o m . d. l e g . ^ . num.<)¿. quibus confentit Rcbel l . 
upa r t . l i b i ^ . q u . ^ . n u m . j . Se a l i j quos refert Fachin. d . l ' b . j . 
cap. %(,. Moveor , quia efto tradit io per claufulam conf t i tu t i 
cofdem cffwdus operctur quoad tranflationem domin i j & pof-
feí í ionis ac vera, Se realis traditio) at negari non poteft t radi-
tionera i l lam folum fidionc jur is traditionera cíTc, ac p r o i n 
de non verara Se realera. Cum autem ad incurtendam pernam 
caducitatis requiratur vendit io traditione íubfecuta i n t e l l i g i 
debet de traditione veta Se reali , non de traditione fida. 
T u m quia i n poenis raitior eft interpretatio facienda m á x i m e 
adverfura rcum. Tura quia non conftat jus finxiíTc hanc t ra
d i t ioncm poenis vera: traditionis fubjedam cíTc. 

7 Infuper requintar vendido totius emphyteufis , nam fi 
partis tantum fit i l l a tantum pars incidet in coraralíTurn fe-
c u n d ú m communiorcm fentcntiam quara refer t , & fcquitur 
Curtius l u n i o t de feudo, part. 4 . »a /» . i j j . Roland, á Val le 
conf . i j .num.f i . I tb . t . Fachin. Uh.y. controv. cap.99. í u l . Ciar . 
S'emphyteti/.qtiAjl. 13. vv r f .nov atnittam. Rebcl l . i . p . l i b . i } . 

D e l u f t i í i a C o m m u t a t i v a . 

q u t f i . A . n u m . j . M o l i n . d i j j j . t fp .c i rc i tmed. tametfi contratiuna 
cenfeat Sylvcft. verbo emphyteufis, q . u . d i c i . z . Moveor , qu¡a 
alienatio partis non eft al icnat io fimpliciter eraphyteufis, ac 
ptoinde acquum non eft pcenalem difpof i t ioncm extra i l l am 
partcm extendi. 

Ñ e q u e obeft dcterioratloncra unius partis fufficicntem cíTe 
ad poenara comra i í l i incurrendara totius eraphyteufis , quia 
ea deteriotatione fada ab fo lu té emphyteufis reddita eft detc-
r io r , quod fecus eft i n alienationci cum cenfeatut emphyteu
fis fimpliciter alienara. Q u o d exptcfsé i n feudo decifum eft ¡a 
cap . i . de vafallo qui contra confiitutionem Lotharij reg'ts benefi* 
clum a l ienavi t ; ubi fie habetur : Si vafa l lm contra, conjiitutto-. 
nem Lotharij Regu beneficium alienaverit, fi totum perdtt} totum» 
fipartem perdat, partem, & ad dominum revertatur. 

8 A d idem eft , fi emphyteufis d ú o fint proprictari j i n fo
l i dum Se ex unius confenfu, feu requifi t ione legali e m p h y 
teufis alienata eft altero non requifito poena caducitatis fo
l u m pro parte d o m i n i contempti ftatuenda eft. N o n eo im de-
cet poenara ultra culpara extendere, leg. h i t es, fi de h a quibm 
ut indign'ts aufer. Se docuit Sylvcf t . d* q . i$ . Ange l , verbo em
phyteufis, §. y. Tabicna ib id . num.9. M o l i n . d i fp .+fy, §,quanda 
duo. Rebcll . l i b . i $ . ^.4. n u m . j . 

9 Praetcrea deber eíTe vendit io in a l terum ab emphy
teuta: focio. N a m fi plures camdcm rem i n emphyteuf im 
coramuncm habeant , & unus i l l o r u m alteri jus fuum vendar 
domino irrequif i to , non obinde poenara caducitatis incurrir, 
quia ex alienarionc nec novus emphyteuta conf t i tu i tur , nec 
caufa domin i deterior redditur. Q u i n i r a ó non tenctur i n hac 
vendi t ionc dominum focio praeferre. Secuse íTc t , fi eraphy
teufis comraunis non cíTcc , fed unufquifquc fuam partera 
divifam ab alio haberet , quia i n eo eventu per vendi t ionem 
unius e m p h y t e a í i s alten fadam novus eraphyteuta conf t i -
tucretur. ü t bene noravit M o l i n . difp.460. m fine. Confen-
tif iatque D o d o r c s coramuniter quos rcfer t ,& fcquitur Clarus 
§.etnphyíeiífis,q 14. Gamas decif . i^x.num.^. Caldas de nommat. 
emphyt. q . z^ inum. i i \ . .& 16. Rebcll , de obltgat.jufitt. z.p. l i b . i } . 

nu rn . j . 
10 Itera debet cíTc venditio abfoluta. ü n d e fi fub condi -

tione przf te tur in te r im ac condit io pender cum non transfe-
ratur domin ium > nec poíTcíf io.nulla eft occafio poenara cadu
citatis incurrendi. A t pmificata couditione cum jara venditio 
abfoluta reddatur,pa;nam caducitatis indueit . U t ex commu
ni docet Grcgo t .Lopcz d. legMlt. t i t . 8 . pa r t . f . verbo la vendí , 
M o l i n . difp.4,$9. § .utrum autem. Rcbell , ¿ . ^ « i / í . 4 . n .9 . Quod 
fi aliquis vendat emphyteufim , & emptqr i tradat falvo & ve-
fervato domin i confenfu ; teftatur Clarus ex communi fen
tcntia q . l y $ . i t e m qus.ro, quera fcquitur V i^h tW.d .qu í f tA .n . i o . 
inciderc i n comrai íTura , quia i l l a proceftatio f ado contrario 
peri t . Secus clfe inquiunt praefati D o d o r c s , fi i l l i s v e r t í s 
adicrctur non aliter , ñ eque al io modo , quia i l l a proteftatio 
geminata videtur tíTc couleirfus domini rcqu i í l t io , vel faltem 
poenara caducitatis minuete. 

Verius tamen exif t imo cum M o l . ex fola i l l a p ro re f t a t í one 
fimplici quod venditio praeftctiir falvo 6: refervato d o m i n i 
confenfu pecnam caducitatis excníar i , quia fie domin i con-
fenfus referratur. Ergo vendit io Se trad t i o non t ransfer tdo-
n v n i u m nec poí re í l ionern quoufquc i l l c confenfus aecedar. 
N-que verum eft vendit ionem , & traditioncra i l lám cont ra
riara efle proteftat ioni , cum non fit petfeda vendi t io , fed fub 
condit ionc, & confequenter proreftarionem non deftruit . Ñ e 
que geminatio i l l o r u m vc iborum non aliter , ñ eque al io m o 
do a l iquid fuperaddit i l l i s verbis : Salvo & refervato domini 
confinfu. Satis enim hsc verba expriraunt fe veile vendi t io
nem non praeftaii al io modo quam falvo , Se refervato do
min i confenfu. 

11 Praetcrea aliquibus placer deberé eífc vendit ionem 
abfquc pado redimendi. Nam eo pofiro fi c m p h y r c ü t a an-
tcquam proptietarius litera conteftetur , rem recuperet , v i 
detur ex quadem asquitatc a pcena commi í l i l iberandus» 
quia i l la non viderur cenfenda perfeda vendi t io . Q u i n i r a ó 
ctiamfi i l l ud padura non intcrccflcrit , fi ^amen emphy
teuta ante l i t i s conteftationcra aliqua vja rem cmphytcu
ticam recuperet excufari á caducitate , aíTerunt plures quos 
re fe r t , Se fcquitur Vi l l a lobos in fuo diñionario , commun.opin. 
uorbo emphyteufis, n u m . y i . Gama decif.174, num.z. Rcbell . 1. 
part.de oblgat. l i b . i ^ . q . ^ . num.9. & Caldas de nominal, etnfhy-
teuf.q.i6.n 10.Sc facit Textus i n c.fi quu Fresbyterorurn>de rebus 
Eccl if i i non altenand. i b i : N i f i forte alienator & q»i accepent 
celen faitsfaclione profpexermt. Sed m é r i t o hanc r e f t n d i o n c m 
reprobant Bar t . i n leg.fequifur, §.item Labeo, m fine, f .de ufu-
ctpfontb. quem coramuniter D o d o r c s fequuntur tefte l u l i o 
Claro §.emphyteufis, q M . i } . n u M . 6 . M a t i c n . leg. j . t i t .n .gloJf .S. 
num.6. Alvar.Valafc. de jure emphyteufi. q u . $ i . n u m . n . M o i i n . 
d t fput .my. circa med. G u ú e v r . p r a é i . q q . l ib .z . qu&ft U f . nu f» .6 . 
Se conf.\z. num.z^. Fachin. Itk.y. controverf. cap.84. Nam cum 
per d i d a m al i tnar ionem criara cum pado retrovendendi e m 
phyteuta i p l b jure inciderit i n «ommiflfura n o n videtur c í i c 

locus 
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locus recupcrat ioní , cum non fub domino cmptons , ( ;¿ pro-
f r i e t a i i j res fit con í l i t u t a qucm emphyccura pnvaie r.squit 
jure quaeíito , & in feudo probar terrus <» c*p.i . Qu id juru ( i 
pofi alienxt. faclcim vitJfitlLtn feudtñn recuperet -, ubi habetur: 
Hoá i eau í em fiipfutn dumtve r i t f au idem 'tñic'tte licet pofiea re-
t»per*veri t , tamen penes ipfum nen retnanebtt, ntpoti domino ad 
quemcumque peruenerit aperiutn. 

i l Porro fi f a á á domini tcquif i t ionc ¡pfc dcclaravic fe 
r o l l e c m p h y t c u í i m cmerc , vcl abfque declaratione clapfum 
fucr i t terapus a lege conf t i ru tum, quo cmphytcuta cxpciftarc 
tenctur fui propricrarij volunrarcm j poteri t venditioncra 
perficcre, dummodo non fie in perfonam porenciorem : habe
t u r cap. potuif, de lócalo, & Cod. de jure emphyteuf. & leg. 
fin. t i t . % . p a " . ¡ - & tradunt omnes. 

Nocanrcr d i x i in perfonam potentiortm. N o n cn im ex fa~ 
eulratr cmphytcotx concefla ven^endi infertur cuilibet rendi 
poíTe:, TH pr-'Tonx éjüfdem couditionis ac efl: cmphytcuta, 
ne prOBt-íetaniis ^ravetur, tum in exigenda penfione , tum i n 
recijp<-rando dominio u t i l i , & c . Quaproprcr Ecdcfiaí & M o -
naflerio nequáquam emphytcufim yendere poteri t . Q o i n i m ó 
ÍJ ipfe eíl: fircalaris , nal loquc pr ivi legio munirus nequibit 
cam yendinonem EcclcfiaíHco > m i l i r i , & cuiiali faceré. U c 
ex commimi tradunt Doctores quos referunt, & fcquuntur 
lu l ius Clavus Hb.4..fentent.§.ef?)phy'eufis,qu£(t.ii. Grcg.Lopez 
d j t g $ » t i t M - , f j Í t f $• verbo a orden, Gutierr. ÍOW/.I i , * n u m . i . 
M o í i n . k i ^ u t ^ 9 , a n f f med. ^zháX.z .pMb. i^ .q .^ .n .^ . . 

I J Eandem facuUatem vendendi emphyrcu l ím irrequifico 
domino habebit cmphyteuta íí á prinripio^ conna^us do
minas alienarionem permifef i t , quem permittere cenfendus 
cft fi conce í l lonem prsOiirerit cmphytcuta: , & quibus ipfe 
dederit. Qvtia h ¿ c additio ne fuperflua cenfeatur , i n t e l l i ^ i 
debeede coticeíHoñc ab.fque proprietarij n o t o confenfu. Si-
CUti explicuit Clarus ^.emthyteufis, q . i ; . n . - j . é r 5». & de feudo, 
9.31. Alvar.Valafc de jure emphyieuf.q.iS.n.iS. M o l d i f p . ^ ^ . 
fiirca finem. Rebe]I . í | .4 . « r / ^ . i i -

14 N o n carct autem probabilirare envhyteu tam fifei ca 
poteftate vendendi emphytcufim irrequifito fifeo gaudere i 
argum. leg.ult.Cod.de fundu patrimonial. l i b . H . &c tradit Barr. 
& al i j quos referunt , & fequuntur Gama , decif.z^z. n u m . i . 
Xebc l l . t .p. de obligat. ju/li t . lib.x qui f t .^ . in fine. Ducuntur 
^ i a nul lum ex ea venditione praejudicium fifeo adveniet. 
üitplex enim prxjudiciura domino emphytcufis irrogatur ex 
Coquodabfqueejus confenfu vendatur emphytcufis. Frimum 
cft non prceferri cateris emptoribus fi emphytcufim cmerc 
Volucr i t , cum jus praelationis habeat. Secundum ef l : , ne po í l í t 
« ¿ h o n e m pcrfonalem habere contra novum emphyteutam 
tjucm in pof lc í l ioncm non m i t t i t , quae praíjudicia in fifeo 
Cc/Tant.cum fifeas non emere, fed venderé fuá bona foIca t ,& 
adtionem peiTonalcm babear adverfus quemcumque fuorum 
bonorum pofieíTorem. O b quam rationeni Bald. quem rafert, 
& fcquitur Sylvcfl:. w ^ o emphytcufis, q . i j . n u m . x ^ . idem cen-
í e t admittendum i n cmphytcuta Ecclefiac. Sed mér i t o Rcbell . 
cum Barr. contrarium docnir. Nam cfto Ecclcfia ad ionc per-
í b n a l i ao-ere poffit adverfus fuorum bonorum pofrdTbrcm* 
& iu hac parte non prasjudiectur; praejudicacur tamen in c m -
pt ionis príclat ione , cum ipfa frequenter foicat bona m á x i m e 
iramobil ia emere. _ _ . ' . ' 

14 FacSá autem venditione e m p h y t c n í í s ex domin i con
fenfu ) & h i perfonas jure permiflas obligarur cmphytcuta 
domino proprietario in recognit ioncm domin i j d i re í l i iaudc-
m i u m folvere, hoc eíl: quinquagefimam partem prct i j accepti 
tam emphytcufis, quam meliorat ionum ; juxta d'.ft. Ieg.ultim4 
Cod. de pire emphyteuf. nif i ex confuctudinc , aut pai to , au í 
lege municipali aliud fit praeferiptum. Etenim i n hoc con-
tradl i i padionibus contrahentium ftandum e í t , quamvis fine 
contraria; iis qua; á jure communi alias funt ftatuta. Sicuti 
deciditur, leg.ult.Cod.de iure emphytiuf. & §.adeo, inftit.de locar. 
8¿ leg. regia penult. ttt.'S. part.1). Se ptobavit Caldas de nomi-
Tiat. emphyteuf. quAft. 23. «««». 46. M.o\ ' \n.diJ^utat ,^^. circ* 
finem. 

16 Sed an novus cmphyteuta, an antiquus hoc laudemium 
folvere debeat, non conveniunt D o l o r e s Grcg. 'Lop. d . l .u l t , 
t i t . y . pkrt.<¡. verbo, no le debe, quem fcquitur Rebell . q . é . n . i . 
placuit novum emphyteutam obligaturn cfl'c , quia ¡pfc e í t , 
cui potius incumbit hanc domini j d i r ed i recognitioncm prs -
í t a rc . l l l i i d certum a quocumque folvatur ex prctio dato > vc l 
accepto pro empbytcnli 8c meliorationibus dctia'hendum cíTc, 

P U N C T U M x r v . 

Q u a l i t e r a l i o t i t u l o q u a m v e n d i t i o n i s a l i e n a r e e n j -

p h y t e u f i m , v e l f e r v i t u t e m i m p o n e r e 

i r r e q u i f i t o d o m i n o p o f í i s . 

I Totes irrequifito domino emphyteufim pignori , hypathtct , 
altenve fervi tut i fubjicere.. 

f e r d . de Caftro, de Juft. Se JUÍC. f í trs I I , 
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t Titulo hi redv , leguti, aja nominationii conctffá , potes i r r t~ 
quifito domino cmphyttufim alunare. 

3 Communior fententia e¡l te non poffe tmphyttufm ad longuni 
temptt* locare, 

4 A d breve templé bene potes, t d longum temftu cemme-
dittttes emphyiefifis. 

j Domino irrequifito permutare emphyttUfim potes: 
6 Item & donare. 
7 Et fi h t fentent'u commuatores (tnt v t m t ejl q u i a^rmat 

tam in permutatione , quam in donatime confenfum 
domini requifitum tffe. 

8 Non potes i n dotem emphyteufm concederé etiam filii domino 
irrequifito. 

1 A Liqua funt in p r x f c n t i , i n quibus D o l o r e s c o n t c -
/ V n i u n t , a l i a in quibus diíTcntiunt. Conveniunt Dodtorcs 

te poíTe irrequifito domino emphytcufim h y p o t h e c x , p i g n o r í , 
alterive fervitut i fubjicere , quia ex hac fubjectione d o m i -
nus diredus non prnejudicatur ; cum emphytcuf im in a l ium 
non transferas, ñeque fci vitutem ultta tempus emphytcufis 
extendas, argum. leg.tutor. §.ult. & leg.veíiiaali , ff. depignormt. 
a í i . U g . regia u l t . t i l . 2 . part.^. & tradit G l o l f i leg. u l t . Cod. ds 
ture emphyt. verbo alivs venderé. lu l ius Clarus §. tmphytenfis, 
q. 18. Padilla in leg, & in provinciali,Cod. de fervituttb. num.S. 
Gama decif.10%. Je decifx^o. & 1 4 1 . M o l i n . difp.^61. in fine, 
Rebell . z.part. Ub . i$ .qu i j l . 4 . n u m . M . Fachin. l i b . ^ , cap.9i.5c 
al i j paíTim. 

z Secundo conveniunt t i tu lo ha í r ed í s , legat t , aut nora i -
nationis t i b i conceirt cum emphytcufim accepi l l i , poíTe i r re 
qui f i to domino emphyceufim alienare,quia cam alicnationem 
ex confenfu dommi p ix í l a r c cenferis. Sicuti ex communi t ra 
dit Clarus ^.emphyteuf. 7.1 y. Sarmiento ^ ¿ , 3 . f e l eB . r ap . í . n . \ ^¿ 
UíoWn.d i fp .^é i . cirea finem. KthtW.x.p.de oLig. l ib . i$ . q . f . n . i . 
LeíTius l i b . t . c z ^ . n , ^ . L^ym.lib i . f eé l .$ . t r a¿ l .^ . c . z i .n .9 , 

3 T e r t i ó communior fententia aftruit te non polfc em
phytcuf im ad longum tempus locare , quia locatio ad l o n g u m 
tempus e í l emphytcufis alienatio. U t multis comprobat Pa
di l la in leg.voluntas, »«CT.I8. defideicommijf. Ant . G ó m e z leg. 
40. T. iur i ,num.f4. ac proinde e í t nov i emphyteutac creatio, uc 
inpr inc. h u i w difp. probatum e í l . Ac emphytcufim prctio ac
cepto á l i ena rc , & novum emphyteutam conll i tucre t i b i ¡nter--
d i ñ u m e í l , leg.ult. Cod.de iure emphyteuf. & aliis , & pluribus 
relatis docent Julias Clarus, ^.19.Ó» xo . Grcgor.Lopcz d.leg. 
regia fin. tit.S. p a r t . j . verbo la venda. Alvar . Valafc. de iure 
emphyt. qu&¡l.z<).num.z$. Gama decif .z6.n , f . Caldas de reno
var.emphyteuf. q . ió - num. io . M o l i n . dtfp.^6t.poft princip. K e -
h tW.z .p .hb . i i .q .^ .n j . Lc í f ius /«¿ . i . c . iy . » . y 6 . tametfi contra
r ium ccpfcárit Cova i ruv . z .vxr . cap.lO. n.Z, M o l i n . de primo-
gen. Irb. i . cap.zo. ñ . i j . Arias Pincl . leg . \ . Cod, debonu matern. 

4 Q i r t o conveniunt Doftores nupct rclati ad breve t em
pus te porte emphytcufim locare , quia ca locatio non ef l 
domin i j t ran í la r io . I tcnl poílb ad longum tempus non ufum-
f r u d u m foriDaiiter , feu emphytcufim , fed i l l ius commo-
diraecs. Nam inde nu l lum domino prarjudicitim infe r tur , 
t u m ípfc mancas obligatns ad penfionis í b l u t i o n e m , alia-
que oncra emphyteutac, ficuti fi commodirates non concef-
fiífes. 

y DiíTentmnt tamen Dodorcs quoad perm i tat ioncm , Se 
donar ionem, an inquam permutaic, vcl donare cmphytei l f im 
poíTls domino irrequifito? Et quoad permutarionem atr inct , 
t o m m u n i o r fententia quam referunt , & fcquuntur S y l v c í l . 
verbo emphyteuf. q . i j , Clarus ibi q . iy - Grcgor.Lopcz d. leg.ult. 
t i t .S. part .$. M o l l a , difput. 4.61. i n i t i " . Lelfius l ib. z. cap. 14 . 
^ « ¿ . c ; . » , ^ . Layman. I i b . i . f e 8 . ¡ . t r a f í . ^ . c . z p n.y Affi imat te 
porte , dummodo ant? tradi t ioncm moneas proprietarium , u t 
videat an novus emphyteuta fit perfoná idónea , eumque i n 
pof lc í l ioncm m i t t a t , ab coque accipiat laudemium. Doc i tu r 
quia emphytcufis alienatio ob prctium acceprum , feu ob rcm 
quae loco prct i j habeatur, videtur interdicta, l e g . ^ . & ul t . Cod. 
de iure emphyteufis. 

Tcmpcrant autem hanc fentcntiam alios referens Gregor. 
Lop . M o l i n . Layman. ne procedat, cum comrnutatio emphy
teufis prseílarur pro rebusí q u x pondere, numero, & menfura 
conf i f tunt , u t i oleo , t r i t icó , v i n o , arietibus , aliifque fimili-
bus , quas asque bené proprietarius daré poterac, quia rat ioni 
confonum e í t , ut cafu moncatur, & aliis emptoribus fi emere 
vclit,-praeferatuf. 

6 Quoad donatiohem attinet id ipfum communior fen
tentia videtur a í t ruerc , fei l icette porte irrequifico D o m i n o 
emphytcufim donare , dummodo anre poíTcíTíoncm moneas 
dominum, ut n o v u m emphyteutam i n poíTcíIio^em mit ta t , fi 
n i h i l haber, quod ei l eg i t imé opponat. Sicuti inqu i t GloíT. 
d. leg. u l t im. Cod. de iure emfhyt. verbo emphyteuf s, qH&ft, 1 f . 
Grcgor .Lopcz d.ieg.ult. verbo la venda. MoWn. d .d i fpu t .^é i . 
poft med. Lcffius, Laym. loc.alleg. Ducuntut.quia nulla e í l caa-
ía monendi dominum ante donationcm , cum ipfp n u l l u m 
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4 I L D e l u ñ i ü a C o m m u t a ü v a , 

jus habcat praclationls compararionc donatatij a te defignari . 
N o n cn im tcncris ipíí donare, ñeque in ejus jure, Se poteftace 
exigendi pcnfionem prntiudicacur , cum UUTUS cmphyceuca ab 
co mveft i turam accipiac. 

7 Cae t e rúmc t í i hac fentcntix videantur communiores , & 
fecurecasin foro confeientiae , & externo amplecli poíTu; 
r c r io rcm tamen exif t imo quac affirmat tam ¡n permutatione, 
quam in donationc confenfum domini rcquircuduai cíle , ut 
deliberet an perfona á te deíígnata idónea í i c , nul lumquc c i 
impedimentum leg i t imé apponi poffi: . Qua: fuic fentcntia 
Bar to l . in d.leg. u l l . GlolTíe, leg. i . Cod. de f n n d ü patrtmonialtb. 
A n d r é s Facbinci, /1&.3. controverf. cap. 97. & l ib . 6. & 
l i b . i o c.68. Rcbcll . z.p. de obligat.jufiu. ^ . 1 3 . q . f . num. r . & 
c o l l i g i m r ex leg.i.Cod,de funda pettrimoníftlib.Moveot tum ex 
leg.} . Cod.de jure emphyteuf. ubi inqui t imperator minime I ¡ -
cerc cmphytcuta: fine confenfu domin i meliorationes fuas 
aliis venderé , v c l jus emphytcuticum transferre , quae verba 
de qualibet tranflationc íive t i t u l o oncrofo , five lucrativo 
in te l i ig i dcbent.Nequc refert fi dicas confenfum domini poft 
eclebratum contradum permutationis in tc l l igcndum cíTe, 
quia Juftinian. exprcfsé de denun-tiarione ante cont radum 
l o q u i t u r , & acqué vendit ioni , ac t raní la t ioni i l lam requirit . 
Conftat aut^m i n vcuditionc requirendum eífc dominiura 
ante c o n t r a í t u m cclebiatum. Ergo etiam in donat ione, & 
permutatione , & qualibet alia tranflationc. T u m ex $ adeo 
inf l t t . de locat, ubi nomine alienationis i n t e l i i g i t Ju í l in i an . 
non fo lum venditionem fed donationcm, ibi> vendtderic,do-
naveri t , aut.dotis nomine dederit, aliove quocumque titulo alit~ 
navertt. 

Prxtcrea communis efl: fentcntia conceífum non efle em-
pbytcutae fub cmphytcurica re , feu novum cmphyreutam i r -
requifico domino conf t i tucre .Utcum communi tradit M o l i n . 
^.461 C^'471. Quod ab oppofua fentcntia necelTario cye r t i -
tur. Deinde quod fundamentum eft , u teum cmphyteufis pro 
rebus qux á domino commodc fo lv i po l í un t commutatuc 
monendus íit , non autem cum commutatur pro rebus i m -
mobi l ibus m á x i m e l i has etiam dominus aeque ac alius 
emptor daré poí l i t ? T á n d e m & praccipuc me moves. 
Contraria fentcntia af lrui t ante t r ad i t ioncm, & pofl 'eflío-
n e m rei cmpbyteuticae requirendum efle proprictarium , ut 
videat an perfona idónea íit cui donatur , vc l quocura per» 
mutatur cmphyteufis. A r íi ante permutationcm > & dona
t ioncm eclebratam rcquifi t io fieret , domino commodior 
c l l c t , cum liberius poíTet judicium fetre de n o v i cmphy-
teutae idoneitatc , utpotc qui nu l l i cjus ju t i q u s í í t o deroga-
t e t , ipfi etiam emphytcuta: minus gravis , & damnofa eflet. 
Ncgari cnim nequit duré laturum donationcm , feu permuta
t ioncm fadam fibi revocari j quod non ita asgre ferre t , fi 
nulla donatio.aut permutatio fada eíTe^occafioquc non levis 
praeflatur excirandi lites. 

Adde fi i trequifi to domino celebrar! d o n a t í o , & permuta
d o abfoluta po te i l , non video qua ratione doaatarius cogere 
non poí í l t .u t fibi donatum, & permutatum concedatur. Q u i -
n i m o ipfc ex claufula communicer in con t rad i ! a p p o í u a , 
dsdtt & permutA-vit, poter i t rem iplam oceupare , juxta leg. ex 
fltpulatione, ff. de acqutrend. poffejj. üctbi, A i b c n c . & Jafon»??^. 
Alias cr i t donatio,&. permutatio non abfoluta , fed cond i t io -
nalis á j u d i c i o , & confenfu proprlctarij pendens. 

8 H i n c infertur te non polfe i n dotem emphytcufim con
cederé etiam filiae domino irrc j u i l i t o , quia e í t perfeda ¡Ilius 
tranflatio, 6í alienatio. Nequ : v d to qua ratione Bart. Jafon, 
& al i j quos referunt, & feqtiunti¡r Sylveft. verbo dos, qtmft.Z. 
Gama, dectf. 1 z j .num. 1. Mol in .d/ /^ .46 i.propefinem, defendant 
te non poíTc extranex in dotem emphytcuf im concederé , 
benc tamen fíüx , cum xque in utroque cventu alienatio i n -
tercedat, ac proinde i n utroque negandum ef l , Et i n materia 
feudi yidetur cxprefsc decifum , i n cxp . i . §. donare. Slualiter 
olimfeudumpoierat alienari. Q u o d fi aliquando ¡n dotem feu-
dum & emphytcufim dones , cenfenda funt donari quoad 
cummoditatcs, non yc ió quoad domin ium ut i lc . 

P U N C T U M X V . 

D e f u c c e f l i o n e e m p h y t e u í i s , & f e u d i . 

P U N C T U M I . 

Q i j o t u p l e x í í t e m p h y t e u í i s , & f e u d u m q u o a d f u c -

c e í l i o n e m ? 

.1 E m p t y t i u f í s , & ídem eft de feudo , alia efl nova , alia dw-
> tiqtta, 

% Si contendatur an emphyteuíis fit nova , an antiqua tegula-
rtter antiqua pr t fumenm eft. 

3 Emphyteufts, & feudum aliud eft hireditarlum fimpliciter, 
aliud h m d i t m u m mixte , aliud ex paño , & provi-
dentia. 

4 Explicatur exemplis divifio emphyteufis, & feudi h i r editarij 
fimpliciter , hmd i t a r 'tj m ix t i . 

Exempla emphyteufis, & feudi ex pa¿lo & providemia prope* 
nuntur, 

r Q R o q u x f l í o n i b u s fequentibus decidendis prxmit tenda 
1 e í t d iy i f io cmphyteufis & feudi communiter á D o d o r i -

bus recepta. Emphyteufis ( & idem eft de feudo ) alia eft no-
i/a.alia antiqtta. Emphyteufis nova nuncupatur q u x á pr imo 
inftituente habetur nu l lo poflcíTore priore prxcedentc. A n -
tiqua q u x ab aliis prius poíTeflacrt , & ¡ndc ad novum pof-
ícíTorem derivatur. 

i Quod fi controverfia oriatur » A n fit cmphyteufis nova, 
antiqua , rcgulariter conveniunt dodores antiquam p r x f u -
mendam efle. U t fenfit GloíT. in c . i . §.H/Í. de fuccejf.frat. ve l 
grad.fuccedendi tn feudo,^. a l i j quos refcr t ,& fequitur Menoch . 
de arbitrar, l i b . i . cent . i . cafu l y í . n u m . y . & de prafumptAib.^. 
pr t fumpt .s^ i . Q u o d m á x i m e yerum haber fi cmphytcuta v e l 
vafallus fint in poíTeífione , contendantque emphytcuf im, 
feu feudum ciTc antiquum domino contrarium a í re ren tc . 
Nam tune rarione poíTcíTionis ftat pro vafallo p rx fumpt io , 
& domino incumbit probare efle novum > ut pluribus í i r m a n t 
T i r a q u c l l . trafi.de retraci. confangumit, § .^ i .g loJ f . i , n u m . ^ í . 
& feq. Menoch . d. caf» 191. num.x. Fateor tamen m i h i non 
difpliccrc fentenfiam in quam propender Menoch . & a/fir-
mant Fachin. l ib .7 . controvetf. c.$. nec n o v u m , ñ e q u e a n t i 
quum prxfumcndum efle , fed uterque vafallus , & dominus 
probationes exhib re tenentur , quibus deficicntibus utrique 
parti deferendum eft juramentum, Q u o delato Judex arbirra-
birur juxta perfonarum qualitatcm , & condit ionem, cui part í 
magis acquicfccre debeat. Sicuti cxprefsc co l l ig i tu r ex c. 1. de 
fuccejf.fratr. & gradib. fuccedend. in feudo, & i n c . i . fi de feudo 
deftmfii contenlio fit inter domin. & agnat. 

3 Deinde cmphyteufis & feudum aliud eft hxre.ditarium 
fimpliciter, quia ex v i prioris conceífionis ad quofeumque 
hxredcs etiam cxrrancos transferri poteft. A l i u d ex pado , & 
provident ia , quia cjus fueccífio ex pado á principio in i to 
menfu/aada eft. Al ia eft emph; I s , feu feudum hxredi ta-
r i u m m i x t c , q u i a ex hxrcditar-" ;x pado mifecrctur i cum 
non quibufeumque, fed al iquib. . , i i fquc hxrcdibus conferri 
poílrr . Sicuti h x c latius tradunt Caldas, d t nominat. emphyteuf 
q . z i . a n . i i . 8 c ^.z 3 .» . io . Ju l iu s Clarus, Ub.+.fent. §.emphjteu-
fis q . i 6 . n . x . & $.feudum ¿ j ^ . w ^ A r i a s P inc l . / í g - . i . C<>d.¿« bon'ts 
matern.^.p n.%7. Mo\\n.difp.^7^-poft in t t . R e b c l l . i . ^ . ^ abligat. 
l i b . i l q . \ ¡ . ' L * Y m z n , U b . i . f e f i . $ , t r . 4 . c . i i . n . \ i . . & c ú \ ] . 

4 Exemplis d iv i f ion rm explicemus. Si cn im concedas em
phytcufim , vc l feudum Pctro pro fe , fuifquc hxrcd ibus . Se 
fucccíToribus quibufeumque n o n eft dubium efle hxrcd i ta -
r i u m fimpliciter. Et idem eft fi i n perpctuum concedatur. U t 
bené cum communi fentcntia advertunt Panormit. cap. i n 
prifentia num. íX . deprobat. F e ü n . ibi, 77.17. C o v a m i v . l . va r , 
cap . i j . n . f . c o » c l . i . & ^..Sccdp.iy.n.^.Ialias Clarus, ^emphy
teufis, q.6. « . 4 . & qu . iS . n.$. & feq. M o l i n a , dífp.46 '9. concl.i, 
A t fi dicas pro fe , fuifquc hxrcdibus nu l lo al io cxprcíTo d i -
ftinguendum eft. Si cmphyrcufis fit pr ivat i hxteditaria cenferi 
dcbet.Ut doccnt lul ius Clarus, j . i í . A r i a s P inc l .Mol in .Rcbe l l . 
loc.cita.tis. 

V c r ú m fi cmphyrcufis fit Ecdcfiaftica variant Dodores . 
Nam plurcs quos refert, & fequi tur lu l ius Ciar. 9.2.8. n tm.6 , 
Alvar. Valafc. de jure emphyteuf.q.iy.n.y. Caldas, denominat. 
emphyteuf q . i ^ . n . n . Gamas, decif.^o.n.^. & 4. Rcbcl l . i.p.de 
obligat.iuflit . l ib.i 3.9.14. negaot cíTe fimpliciter h x r e d í t a -
iiam,cum non ad ex t ráñeos hxredcs , fed folútn ad defeenden-
tcs extendatur, argum. Authent.de non alienand. §. emphyteu-
fim,ühi emphyteufis Ecdcfiaftica ad dúos tantum defeendentes 
permit t i tur e x t e n d í . 

Vcrum etfi h x c fentcntia communior fit, i n fpcdo tamen 
rigorc juris , veriorem exift irao contratiam nempe emphy
tcufim conceflam alicui pro fe j cjufque hxrcdibus hxredita-
riam fimplici tet cíTe. Sicuti docuit Panormit . cap. in prtfenttay 
n . i j . d e probationib. Covarruv. i . v a r . cap.16. n u m . ¿ . eoncluf.^. 
Ear t .& ali j quos plena manu refert Claras, d . q . x i . n . 6 , Paul. 
L3iym3n,lib,$.fum.fefi.^,trafi.n.cap.i^.n.11.concl.3. propendeC 
nofter Molhya,difp.469.ante m e d . & ^ j i . ^ j q u o d f i . Fundamcn-
t ü m cft,quia d i d u m Authent.de alienat. § emphyteufitn, corre-
d u m eft per Authent, de alienat. >& emphyteuf §. licentiam, 
ubi permit t i tur concedí emphytcufim pro ó m n i b u s defecn-
denribus. 

Prxterca interveniente juf tacaula , & folemnitate requifita 
poteft Ecclcfia fuá bona daré in perpetuam emphytcufim. 
Cum autem nomine hxredum non folum cognati , fed c r -
tranei intel l igantur , leg.h&esin omne , ff.de acqu'tr.hired. leg. 
htreditas,ff.de Regul.jurts.leg.nihil a l iud , f .de verbor. fignificat. 
& jure canón ico non reperiatur hxc fignificatio ref t r ida , 

fed 
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fed potins i n o m n i fuá latirudinc acccpta , a í íc rendum efl: 
cmphyrcufim conrcíTam alicui pro fe » & ' f q a c hxrcdibus 
ad omnes cxrcndi. Conf l icut io cnira i l l a Imperatoris ñ e q u e 
ab Ecciefía recepta eft , imo cjus gubernationi , & poteftatt 
quam haber alienandi ex caufa jufta , & fervatis folcmnita-
tibus fuá bona derogar. Practcrquam quod fo lum difponic 
de Conftantinopolitana Ecclcfia , & aliis ejufdcm uibis 
locis . 

Quoad feudum attinet etí í Dodore s in varias fentcntias 
divií i funt. U t videre eft apud Fachiru l i b . j . controv. juris, 
M p - $ . & 4 : communior veriorque fentcntia aftruit concef-
í i o n c m pro fe , & haeredibus non cíTe í implicirer ha*redita-
l i a m , cum folum ad libevos , & defeendentes, feu haetedes 
í a n g u i n i s extendatur. N a m licét nomen haeredis comprc-
hendat non fo lum defeendentes, & ex t r áñeos , non tamen i n 
materia feudali , i n qua ejus íignifícatio ref t r ida eft ad folos 
defeendentes haeredes, luxta cap.i ^.etfi clientulm , de alienar, 
feudi, j u n d o c ' . l , f imil t ter , v e r f profefto.'t'Dt lege Cotradi , 
cap u § hoc queque defucceff.feudi, & alia p l u r a c o n c e f T a á F a -
chinaEo,í''.< 3 . & tradunt innumeri ab ipfo telati,quibus adhx-
rct Alv3r.Valafc.de jure emphyt q n í f i . ^ . n u m . i t . Caldas, de 
nominat. emphyteuf.q.i$ . n u m . i 1 4 . M o l i n a , difp.^yz. ante 
med. LAyva. i tb .^ . feci ,¿. t raói .q . c.t^.. Ex his c o n í t a t q u x íít 
e m p h y t e u í i s , & feudum haereditarium m i x t é . U t rumquc 
c n i m pe t i tu t fucecíTor i n ea e m p h y t e u í i , aut feudo í imul 
hxres í i t ; difFcrunt autem quia haereditarium fimpliciter quof
eumque hxredcs comprehendit : ac hxredicarium m i x t é n o n 
n i f i aliquos dererminatos. 

j Exempla vero cmphyteufis , & feudi ex pado & p r o v i -
denria facilia funr. Sunt cnim omnes couceí l iones i n quibus 
nuila fit mentio haereditatis. Sicuti fi coneederes alicui em
phytcuf im aut feudum ad cjus v i tam vcl pro itempore de
t e r m í n a l o , v c l ip f i ejufque liberis , aut quos ipfe nominave-
r i t . Ad idem eft fí alicui abfque ulla determinatione emphy 
tcufim feu feudum coneederes , conceíí io eft ex pado , quam 
tamen communiter D o d o r e s Covarruv. t . va r , capite 16. 
numero 6. Clarus , §. emphyteufis x qak/l .z8. numero x. M o l i n . 
diipmat.469. concluf.z. extendune ut comprchendat non fo 
l u m pr imum poíTeíforem , fed etiam dúos i l l ius fueccífores 
\uxra §. emphyteufih» A u t h t n t , de non alienand. U b i con-
ttffio emphyteufis Ecclefiafticac ad duas generationes cx-
lcriditur. Ergo á f o r t i o r l excendi debet couccífio c m p h y 
teufis pr i taci , 

f; 11. 

A n fiiius f u c c e d e n s p a t r i i n e m p h y t e u f i m , v e l 

f e u d u m p a v e n t i e j u l q u e l i b e r i s c o n c e í T u n i j p o í l i t 

f u c c e d e r e q u a m v i s haeres n o n í i t Í 

1 Troponittir ratio dubitandr. 
J, Dtcend''m eft in ea conceftione emphyteufis , & feudi poffe 

fihum repudiata htrednate parentis emphytcufim obtine~ 
re , non 1 amen feudum. 

Z Si aliquam ob r m ¡ a m ' filim h&res parentis non fue r i t , . non 
obmde a feudo ex paí lo excltidendws eft. 

r "Ty A t ionem diibitandT i n t u l i c c ^ . i . ^ í» /«^« í í f jx / f i / j í / í ' ^ í 
f f \ , c x lib. feudor. ubi inqui t Imperator. SÍ contigerit v a -

faüum fine omni prole decédere, agnatus ad quem univerfa h t re-
dttas pertinet repudiara h í redt ta te feudum, fi paternum fueritt 

• retiñere poteft ( & paucis inter jedis ) ubi •vero filium reliquit, 
ipfe non poteft hi,redttatem fine beneficio repudiare , fed aut 
Utrumque rettneat, aut utrumque repudiet. Et quamvis variac 
í inr D o d o r u m f e n t c n t i x , an ex feudo hxrcdi tar io , an ex 
convencione rextus loqua tur , m i h i certum videtur de feudo 
ex pado l o q u i . T u m quia fimpliciter , & abfo lu té loqui tur 
nul la hxredum mentionc fada. T u m quja fi de l ix i ed i t a r io 
loqueretur non permitreret agnatum repudiara hxreditatc 
feudum re t iñe re . Arque ita docent Arias P inc l . leg. 1. Cod» 
tte bon. tnatern. $.p. num.%$. Alvax .Vzhk.de jure emphyteuf. 
q . ^ . n u m . ^ . Covar ruv . z . v u r . c . i ü . n u m . ^ , Fachin. ¿¿¿.y.co»ír. 
cap. s. . . 

z D í c c n d u m ig i tu r eft. i n ea conceí í ione emphyteufis & 
feudi poífe filium repudiara hxreditatc parentis craphytcu-
í im obtinere , non tamen feudum. Sic ex p r x d i d i s D o d o -
ribus , c o l l i g i t nofter M o l i n . difputat. 4 7 1 . § . anteqmm. 
Fundamentum e f t , quia ex v i conccl í ionis non a í l r i ng i t u r 
fiüus ut emphytcufim , vcl feudum obtincat hxrcs efle pa-
t r i s , cum nulla hxreditatis mentio fada fíe. I n jure autem 
c i v i l i & canónico n i h i l i n bac parre cmphytcufi difpoficum 
eft , bené tamen de feudo d t f i . cap, p A n agnatm , v e l 
fiiius. 

^ Q u o d fi roges quare i n feudo ftatuitur, ut defeendens n U 
timr poíTcíroris ncceíTario debeat cíTe i l l ius hxrcs, ' ut feudum 
ex conventione rctiaeat, non tamen i n cmphytcuí í j rcfpondc- . 

f e r d , de Caftro de Ittft. & L n r e . Pars I I . 
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re congruenter poíTumus, quia feudum ex fe, & ex fui narur.i 
ad folos liberos , ÓÍ defeendentes extendicur, qu i f l r i d i u s 
urgentur ad reverentiam fnis maiorib.is pixltandam. Si tamen 
infiftas , cur permit t i tur agnato u l t imo poflclVons repud^ta 
hxreditatc i l l ius feudum obtinere , non tamen filio ? Ref-
poadet Duaren. i n cenfuetudiné. feudor.cap.i i.nMTO.9.caii(ain 
efle picrarera , & rcTCtcntiam quam filius parenci d bct, 
quam cenfetur ofF¿:ndcrc repudiando ejus hxrcditaccm. Cuja-
cio vero eo cap. 1. quem refer t , & fequitur Fachin. Ub. 7. 
controv. cap. placet ftatutum efle , quia filius a patte feu
dum aecc¡»¡r, at aguatus non tam ab u l t imo poílciToxc quam 
a pr imo haberc cenfendus eft. 

3 Moneo tamen, fi aliquam ob caufam filius hx rc s pa
rentis non fue r i t , vc l quia iueapax, vel quia pater nulla a!u 
bona praccer feudum rc l iqu i t , vc l quia e x t e u eoní i tca ta 
funt , non obinde a feudo ex paito exeludendum cílc , ciun 
nul la fit hxreditacis repudiarlo,qux fuit coiulicio ab Impcr,^-
t o r e , in diño cap.u perita. Sicuti doce: Fadua. l ¡ b , j . controv, 
cap. 4 . i n fine. 

§ . I I I . 

A n e m p h y t e u f i s , f o i f e u d u m a l i c u i , c j ú l q u e 

l i b e r i s c o n c e l l u m e x t c u d a c u i : a d u a u u a l é s i 

i l l e g i c i r a o s , í p u r i o s , & l e g i t i m a t o s á P a u -

c i p e ? 

I 'B'úij mturzles , i l l eg i t imi , & fpurij afeudo excluduntur. 
x Afh ( i prinaps altquem cxprefsc legitimaret ut in feudo fuc-

cedat, eyis dispofuto ejfecium hidieat i Diftmchone r í -
fo lv i iu r . 

3 A n in prujudicium agnatorwn legi t im.im efftñam ha-
beat ? > 

4 Cejftnte c.iusd publicá nulium fortitur ejfecium', fiante for-
t t t u r . 

5 Legitimati per fubfequens mttrimonium capaces funt feudi , 
ficuti conftante matrimonio na t fuiftent. 

6 Emphyteufis Lcdefiaftua non debet cenferi cmctffa illegi^ 
t i m u . 

7 No» interdicitur quin illegitimU emphyteufis, & feudum 
concedi pojfit caufa interveniente. 

8 Legimati refenpto í r i n c i p u f i c u í a m in emphytettfi , aut 
feudo Eccleftaftico nequeunt fuccedere. 

9 Summus Pontifex legitimare poterit filias illeghimos , ut i n 
emphyteufi , & feudo Ecclefiaftico fitccedant caufa "jufts 
& publica intercedente. 

10 Si fit ewphyieufts p r i v a t i , Ó" concedatur alicui pro fe ejufqitg 
iberis, an illugttimi naturales comp/thcniUntur ? Negant 
plures. 

I I Contraria fententi* ncmpciHegitimos naturales comprehendi 
legitim s deftcÍ6jí(ibus ¿mplecienda eft. 

n blens concedeucít empbyteufirn mveftig^nda efl circa p r t d i * 
éiam fuccejfiunem, Ó* t i la obfervándat 

i / ^ U o a d feudum attinet omnes D o d o r e s conveniunt 
V ^ ¿ c x e l u f o s efle naturales i l l eg i t imos , & a f o i t i o r i 

fpurios.nifi eoncedens feudum id expreí íer ic , quam tamen c x -
prcl l ioncm non ecufetur prxftarc ex co tancuin quod a l ieu í 
cjufque l iberis feudum conecíTcri t , quia femper p r x f u m c n 
dum eft fe velle di fpof i t ioni juris accoirimodarc. Ac jus fub 
nomine liberorum in materia feudi folos l e g í t i m o s i n t c l l c -
xicadeo, uc etiam legitimatos á principe cxclufent . U t habe
tur cxprefsé , cap. 1. § . naturales, j f . fide feudo dtfuncli fuent 
controverfia , (¡fe. 

z Contro verfia autem ínter D o d o r e s eft , A n fi Princeps 
i r rcqu i í i to d o m i n i confenfu aliquem cxprefsé legit imaret , u t 
in feudo fuceedac j ejus difpofi t io cfFcdum habeat ? Aff i rma-
runc GloíT. in d . ^ . n a t u r a l i s . C a í ú n s lun ipr , Alexand. R o l a n d , 
á Valle & a l i j plurcs quos refere Fachinv Itb.T.cap.j.?. quorum 
fundamentum eft poteftas Principis , ob quam poteft fuis l e -
glbus legit imatos a fucceíTionc feudi cxdudentibus derogare. 
Contrar ium doeuctunt al i j plures ad ipfomet Fachin. relat i 
nitentes domin i prxjudicio . Sed utramque fenteutiam r e d e 
coneiliat Fachin. d.c.^<). Priorem affirmat vcrum haberc, ( i 
gravis caufa & publica uti l i tas intercedat. N a m hac interve-
niente non f o l u m Princeps difpenfarc i n fuis legibus poteft, 
fed ju r i q u x f i t o alteri derogare,argum. leg.j^,ult . jf .de injariis, 
¡eg.ddificari, Cod. de opere publico, & tradit DcciuS , cap. qus. i n 
Ecclefiarumjn.i^.de conftttHt. A b b a s , » . ! ! . F c l i n . w . i ó . Andreas 
G a y l l . l ib.z. obferv. j 6. 

Vcrum ccíTante hac caufa nu l jum iu paríc c í fcclum I c g i t í -
matio habcblc, quia abfque caufa uequic jus alteri q u x f i t u m 
tol lcre , quamvis poíí ic i n fuis legibus difpcnfare, U t b e n ¿ 
C o v a r r u v , / í í ^ . - ü r t r . c . 6 . » . 8 . Zafius, conf.zo.n.j . l ib.z. Andreas 
G i y l l . f u p r a , quos refert, & fequitur Fachin. dx .49 . 
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3 Gtavior dif icul tas e í l , An in praejudicium agnatorum 
legiti ir .atio cfF:£lam habeat ? Et ratio diíí icultatis e í l , quia 
agnati qiiib;;s ex antiqua inve í l i tu ra competit fucceílio i n 
feudo n u l l u m jus quaeíitum habent, fed quacrendum : at j u r i 
quaerendo & i n fpc facilius derogatio c o n t i n g i t , leg.ult. Cod. 
de acquir. poffefj. leg. qm autem , j f , q u i in fruudem creditor. leg. 
f t [ponfuiy §. f i mari t tu , ff. de donat. Ínter v i r . & uxor. Pratter-
quam quod Princeps non t o l l i t u l lum jusagnatis, feddiíFcrt , 
& cafu quo tol jat , non t o l l i t d i i e t l c , ícd indirede quatenus 
ab i l l e g i t i m o removet fueccílionis obftaculum. Atque ita 
af í i imarunt ¡Q d .§ .na tu ra lu . Decius conf.z60j2iim.10. Alc ia t . 
^ » / . 171 . Julius Clarus §.feudum>q.%i. Roland á Valle, conf.$, 
n u m . i ^ x . l i b . i , 

4 Sed juxta praecedentem quacflionem c x i í l i m o hanc difH-
cultatcm decidendam eífc : í l an te en im caufa gravi & publica, 
certi íf imum cenfeo polfc Principem legitimare , ut in praí ju-
diciiim agnatorum legitimatus fuccedat. A t ea ceífantc contra-
r iu ih exi íh 'mo dicendum. Sicuti p o í l alios tradiderunt Andr. 
G a i l l . o b f e r v a t . í ^ z . n . i ^ . M c n ü c h . f e » / . i 8 i . » . i 4 . l i b . i . Se 
conf . io t .n . i6$. l<b,} . Fachin./z^.y. co»ír. c . ¡ o . N o n cnim Pr in
ceps pro l i b i t o aufetre alteri jus fuum p o t c í l , leg. i d quod 
noftrutn.ff.de reguLjar. leg.qu9tie¡yCod.de precib.imperat offerend. 
A t agnati jus fuccedendi háben t deficicntibus legi t imis filiis 
ex pr imo feadi in í l i t uco ie , quod jus non e í l tantam in fpc,. 
& n i t u i u m , fed praefens, Se certum. Ergo i l l i derogare abfquc 
caufa legitima Princeps nequit. Argumentum vero contrarix 
fententioE procedit de jure incci to futuro. Ñ e q u e vetum e í l 
nu l lum agnatis t o l l i /us ex hac legit imatione , cum ab i l l i s 
tol latur poíTeífio feudi v íven te legi t imato. Quod jus ctiam 
indirede non e í l permittendum t o l l i . 

5 • I l l u d certius aíTcrcndum cft legitimaros per fubfequens 
matr imonium capaces cííc feudi , íicut fi á pr incipio conf i a r 
te matr imonio nati fint, p i s f c r e n d o í q u c eífc quibufvis ali is 
pof lmodum aatis. Quod adeo verutn e í l ut ctiam fi primus 
i u í l i t u t o r folurtimodo ex legi t imo matr imonio natos veca-
v e n t , hos fie legicimatos cenfendus eí t compichend i í r c . Nam 
cum femper praefumi debeat quemlibet in fuorum bonorum 
dvfpofitione fe velle legibus accommodare , & Jeges roaximé 
canonicae, cap.tanta, cup.ex tenore. Sha f i . i j fint l eg tumi ; repu-
tent hos legitimatos in favorcm mat i i inon i j , ac fi veic ex 
leg i t imo matr imonio nati e íTent , ita ut base legi t imat io re-
trotrahatur ad p u n d u m nariviracis, confequens . e í l , ut fuc-
ceífores feudi tanquam leg i t imi cenfendi fint. Sicuti docue-
rün t aliis relatis Covarruv. Ub.áf.decretal. i . p . c.$. § . z , n u m . i 9 . 
Vachib.lib.j .ccntroverf.cap.fi . M o l i n . difp.47$. pofi med. C la 
rus § feudumrf .Si . r i .uU. tradit cxprefsc G\o í l ' a i» cap.innotutty 
de ele'éiíone : ubi Epifcopum legi t imatum fublequenti matr i 
monio decidit c l ig i poí fe , ac fi a principio con í t an t e mat r i -
n-onio natus tffet . 

6 Qjaoad cmphyceuí im attinet , cum alia fit Ecclcfiaflics, 
alia c iv i l i s de u t raqúe figillacim dicendum c l l . Et quidem 
emphytcufis Ecclcfiaftica nunquam cenferi debet conecífa 
i l l c g i t i m i s . Nam cum Ecdefia hos exofos habeat p rx fumi 
non debet ( nifi id apene exprimat) i l l i s vclle fuá bona com-
municare. Sicuti ex communi docent Clarus ^ . f i tmphytenfis, 
q u á j i . i o . Caldas de nominat. emphyt. q m f l . j . n . ^ ^ . & q u t f i . i ^ . 
w w . i S . Gígas de penftenib. qti&{i.)$.n.6. M o l i n . dijp.+y f. m te 
med. SzAtVerbo emphyíeufis)».^. hzym. ¡ i b . f x m - f e t i . $ . t r a d . ^ . 
cxp.z i . num. i 1. 

7 D i x i ; nifi i d aperte exprimat. N o n enim impeditur cjiría 
. i l lcgit imis emphytcufim , vc l fciidum concederé p o í h t causa 
ju i la ixitcrver.iente. Sicuti c í í e t , fi ipfe, vel ejus parens eífent 
de Ecclefia benemer i t i , fi majorem penfionem ofFerunt, fi 
diligentius prxfumuntur rem adminif l ra tur i . U t bené M o l i n . 
adnotat d d i f p . y §. qúando Ecclcfiafiica.- Ex eo autem quod 
alicui i l l eg i t imo cjufque íiliis concefla fif, non e í l p r x f u -
mendum filiis ejus i l l cg i t imi s nafeituris concedí , q u i n i m ó 
rec natis fi alios l e g í t i m o s babear. Nam cum i l l a conceflio 
fufficicnter de íiliis legi t imis explican p o í l i t , nulla e í l caufa 
cur ad i l leg i t imos extendatur. Secus cífet fi n u l l i a l i j filij nat i 
eífent pratter i l l eg i t imos , & conceflio fada eflet e i , ejufquc 
l ibetis . Sic tradit Cald. de ncminat.emphyteuf. q . l9 'num.6 i . & 
g . i o . » .4 . quem fcquitur M o l i n . d . difp.47 ¿. circa med. 

8 Legit imati vero referipto Principis fccculatis in emphy-
^teufi , aut feudo Ecclcfiaílico nequcunt fuccedere , quia P r in 
ceps faecularis folum legitimare p o t c í l quoad fucceffionem 
bonorum qua: fibi fubduntur qualia non funt Ecclcfiallica. 
A t q u e tradit lul ius Ciar. §.emphyteu(ls , q . $ i , Gigas de pen-

Jtonib. q.19. n-6. Caldas de nominat. emphyteufq.xi .n. l 9, Grc-
g o i . L ó p e z l .^Jtt . i^.p '^.uerb.todai las henrras. Molia.dtfp.^S, 
pofi med. 

9 Princeps vCró Ecclefiafticus , feilicet Summus Pon t i f cx 
legitimare poterir filios i l legi t imos ut in emphytcufi , & feu
do Ecclcfiaí l ico fuccedant causa j u i l a «Se publica interceden
te. Sicuti de Principe fxculari diximus , debet autem id fufE-
cienter exprimere. Nam ex eo tantura quod leg i t imum a l i -
^aem rcádat abfolatc , « o n e í l cenfendus legitimare q u o a á 
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fuccefliencm f e u d i , & emphyteufis , cum plcrumquc hsec 
fucceílio ¡n ' a l io rum praejudicium cedat, 

10 Si vero fit emphytcufis p r i v a t i , & coucedatur alicui pro 
f e , ejufquc liberis non levis c l l inter D o d o r c s conttoverfia, 
an i l l e g i t i m i naturales comprehendantur? Negant comprc-
hendi Decius cap.in pr i fent ia , n .+z. deprobat. Se ibi Beroius. 
n u m . ^ i f . Aurclius Co ibu l , de ture emphyt. c a p . i i . num.^6. Sí 
a l i j apud ipfos. Ducuntur ex leg. fili(4m,ff. de ht* qui f u i , ve l 
alieni i u rü funt j ubi definitur filium cum cífe qu i ex viro 8c 
uxore natus e í l . Ergo nomine filij i l l cg i t imus comprchendi 
non debet, m á x i m e ín materia odióla & piaejudiciali, ficuti 
e í l emphyteufis fucccíf io ,prxjudicatenim concedenti n i quem 
difficilius dominium uti le revertetur. 

11 Contraria fententia nempe i l leg i t imos naturalés com* 
prchendi legi t imis deficientibus communior e í l , ideoque cft 
á n ü b i s ampledenda , quam docuerunt p o í l alios an t iqu io-
res quos referunt Jul. Ciar. §. emphyt. 9.3o. M o l i n . ^ . 4 7 5 - . 
paulo po(i in i t . Fachin. l i b . i . controverf. cap.9%. Furidamentum 
defumitur ex leg. exfaflo, §. fi qui i rogatWyff.adTrebelltanum. 
ubi inqui t Confultus : Si quts rogattt* fuerit ft fine liberis de-
cefferit u t reflituat h&redttatem. í a p i m a n . ferthit etiam natura^ 
lem filium efficere ut deficiat conditto. Ecce qualiter naturalis 
filius nomine í i l io rum comprchenditur , 3c ad fucceflioucni 
admit t i tur filiis legi t imis deficicntibus. 

Ñ e q u e o b s í l fi dicas id procederé i n u l t imis voluntatibus 
quae latiorem , & benigniorem habent in te rprc ta t ionem, 
non autem i n contradibus qui funt í l r i d i juris, quia cum ¡n -
terpretatio ul t imarum voluntatura cedic i n tert i j praejudi
cium , u t i cedebat i n cafa prxdidae legis cum fubí l i tu tus cx -
c ludatur , aequé í l r i d a in te rprc ta t iü adhiberi debet ac con
t radibus. 

11 Haec fententia proccdit,cum mens concedentis emphy
tcufim inve í l i ga t i non p o t e í t . Nam prius cenfeo examinan-
das efle c i rcuní lant ias c o n f e í l i o n i s , & ex i l l i s i n v c í b g a n d u m , 
an voluer i t naturales filios comprchendere, Sicuti d ix i t V I -
pian. tn d.hg.ex fa¿io §.f¡ quts regattu. M i h i autem quoad na
turales liberos attinet voluntatis quaeí l io videbitur elle , de 
quibus liberis teftator f c n f e i i t i £cd hoc ex digni ta te , ¿5c v o 
lún t a t e , & condicione ejus qu i fidcicomraifit, accipiendum 
c l l , & advertit Fachin. d. cap,$S, 

§. I V . 

A n a d f e u d u m , & e m p h y t e u f í m f o e m i n í e 

admic tendas ñnii 

I t(zm:n& , earúmque filij a feudi fuccefflone excluduntur , n i f i 
exprefse tn inveftitura admittantur. 

x Si i n feudo nullum fit pr&ftandum perfonale obfequium , v e l 
quod prAftmdum fit afoemina p n j l a r i potefi ad fuc
ceffionem feudi admittitur. 

3 Item admittitur foemina in feudo fosmineo, i d t f i quod primo 
fcenuns. fuit conceffum. 

4 Item fecundum aliquos fuccedit foemind m feudo emptitio. 
Sed non approbatur. 

5 Eventti qu.o foeminA ad feudum admittuntur inteHigendi 
funt adm'ffA deficientibus mafcul'u. 

6 In feudo pro mafculu & foeminis inflttuto mafeuluí exifiens 
i n gradu remotiori UneA diverféí excludit foemtnam 
exiflentem in proximiori linea. 

7 Anfoemina fimel ad feudum admtjfa eo quod mafeulus de-
ficiebzt, f i poflmodum nafcaiur , t l l i tu nat iv t ta t t exclu-
'denda fit i Affirmant aliqui. Refolvitur «ppofttutn 
reípondetur contrariu. 

í A n fifeemina exclufa f i t a feudi fuccefflone , eo quod mafeu-
l i exifterent, exclufa cenfeatttr inperpetuum , i /« ut de-
ficientibm mafculu non pojftt feudftW obtinere i Com
munior fententia affirmat. 

$ Contraria tenenda e f i , & fat 'ufit oppofitis. 
10 ^uoad emphyteuf m attinet five fACular'u fit, fiveEcelefia-

fiiea , foamine, Aque ac mafcult admi t tmt f t r > n i f i aliud, 
exprefse cautum fuerit , 

11 Si (Uctpiens emphyteufim ftipulatu; fuerit pro fe , & filiit 
fuis , communior fententia cenftt filos mafeulos ejfe ad* 
mittendos. 

i i Verior efi contraria f e n t e n t i » , & fatisfit fundamento oppo-
fito. 

13 Sí ftipulatus fueris pro te , tuifque fuccefforibus tnafeulis 
foeminA excluduntur, nepotes ejus non ttem , n i f i per m%-
dum mamatus emphyteufis conceffa effet. 

1 / " ^ E r t a e í l fententia ab ó m n i b u s recepta foeminas , i l í a -
V_>r í tmque filios a feudi fucceffione excludi, n i f i exprefse 

i n inve í l i t u ra admittantur. V t exprefse habetur c a p . i . § ' & 
quia vidiwus y de his qm feudum daré pojfunt i ubi i n q u i t , 

Impera 
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Impcrator . Hoc autem notandum eji quoAUcet filie trí mafculi 
fatribua fuccedant, Ugthustatnen a fuectjftone feudt remover.rur 
f tmil i ter & e*rum filij. mf i fpeetaliter dtíiuTn fuent ut a i e n psr~ 
t i nea t . l á cm conftac ex cap.i. §Mlt.de íncceftone feuM, & c»p.í . 
$ .a¿ filia* de f^cceff.fratr.velgradw. fucceaent. Nana cum pic-
rumque fciida er igant a feudatario obfequium perfonale, 
quod commodc a fcetninis pratftari nccjOtt, ca de caufa i p f x , & 
ob carum caufam carum filij á feddi íucceílíone cxc lu -
duntur. 

x Tcmpcrant autem hanc dof tnnam plurcs g r a v é f q u c 
Dodorcs ,Dcc ius ) . í a»/ ' .8 5-.»«OT.(í.& c o n f . ^ ^ . n u m A ^ R ó l a n d . 
€onf.z$. num. io , U b . i . Clarus, %.feudum ^ . 7 3 . Cujac. i tb.i .de 
feud.t i t .z . §.f>énult. Mtnoch.conf.69. n . i 6 - Caláas ,de nominat. 
emphyteuf.q.zi.num.%. M o l . difp.4.74.. pofiinir. neque di l ícnt i t 
Jach 'm. l ib .6 .cont rov ,cap .¿9 .& 4 0 . & alij apud i p í b s , nc proce
da: í i i n feudo nu l lum fie praertandum perfonale obfequiumi 
•vel í i a l i q u o d c f t prxftandum asqué potefi: á foemina íicuci 
á mafeulo pr£eíl;ari>foeminam ad feudi fucccífioncm admietcn-
dam efle quia ceflac ratio ob quam exdudicur, juxra c . i . A n 
muttn , ve l f u r d u i , ve l ( t i iui imperfeñus j ubi inquic Tcxtus , 
quidam dicunt eum qui talls na tm efi feudtm retiñere non 
pojfe , quia ipfum fervire non valet , fie > dicitur in c ler ico , m 
foemina, & ( i m l i b i u . E igo fi Clericus j & foemina fci v i t i u m 
pia;íl:are poíTunt , nulla c í l rat io eos exeludendi. Et á f o t t i o r i 
f i nu l lum c í l obfequium pcr íbna lc in feudo praeílaudam , uc 
ín feudo franco conc ing i t , & bxc fentcntia definitur /« cap. 
ficui m i l i t i , i n cciptUil'tf extraordmarits feudorum , & habecur 
apud Cujacinm, l ib .4. ííV.104. ib i : S» cui m i l i t i ad cértum fer~ 
v t i i u m ftudum fuerit daium,tfc¡ue religa, ex fe de fren dente foe
mina deccjfent, quA i d fe rv i t ium juxta feudi conditionem non 
minus decenter praftare pojfit quam mctfculus > & fi invefi i tura 
minóme cau tumf i tu t & fcemins, ad id afpirare vu lean t , eam 
tamen admit t i reclum putamus. Q u i n i m ó hoc cafu í imul cum 
n;afculo i n feudo eam fuccedcrc quidam putau t , quod mul to 
magis dignum obfervancia exi f t imavimus > Cum feudum fie 
dacum eft jut nu l lum pro co fervicium fiat.ut plerumque h o -
dié feuda dantur. 

3 Secundó tcmpcrant condurionem Ro land . á Va¡\c>conf.Sj. 
n . i c . l i b . i . S : c o n f . j é . n . j . I th .^ . lu l ius Clarus , ^feudron.q.-j^. 
'Oasicn. de feu,cap.io. w.4. M o l i n , t rxfí^z. d i fp . ^ j i . . paulo pefi 
l»>tr. Fachin. plurcs referens , / ¿ ¿ . f . f ^ . j P . nc procedat i n 
ícudo foeminco, id e í l quod primo foeminae fuit conceífum, 
nani co ipfo praefumitur carum fucccíToribus ,• & foemiais 
aJjudicandum efTe., idque videtur decifum in cap. 1. de feudo 

foeminA i n pr ior i parte textus. Si fcemina ( i n q u i t ) habens 
feudum decejferit, quia faemineum ejfe feudum, & fine pació fpe~ 
cial i deficientibtts filiis mafeulu ad filiaí pertinebit, Ohert. & 
Gerard. Et l icct poftmodum proponat fentcntiam i i l o r u m 
contrariam , non tamen i l l am textus approbat, fed teprobat. 
ü t f p l l i g i t u r ex i l l i s yerbis , quodfalfum eft , quae ad imme-
diatc d i í t a referri debent, & i n e. t.^de natura, fuccejf. feudi: 
fiíius ( i nqu i t . ) fuccedit patr i > & non filia n i f i ex p a í i o , ve l n i f i 
fit foemineum , 8c cap.iugales, i n capitulis extraordmunisfeudor. 
Cujus-verba referuntur á Cu j a c i o , / i ^ ^ . f / M 0 4 . F a c h i n . / / ¿ . y . 
í . 3 8 . man i fe í l c hsec r t f t r i d i o approbatur , atque ita appro-
banda cft . 

4 T e m ó tcmpcrant graviífirai Dodores , quos referunt, & 
í c q a u n t u r Clarus, ^.feudum, q.-jf-, Dccian. ronf .¿2 . n .qy . l ib .z , 
Mcnoch . ^ « ^ 4 4 8 . n . i j . l i b . $. Andreas GayW.iib.z.obferv.i fa, 
ne procedat in feudo empt i t io , idefl: , i n feudo quod prct io 
comparatum'cft, quia hoc non cft p ropr ié feudum, cum feu
dum gratis concedendum fit, cap.i . de feudo dato in v ic tm le~ 
g u cemmijforii : at foeminae fucccífionc feudi impropr i j non 
exelunduntur c . i . í¿e/£«í/í) ycEOTf»*. I t em hoc feudum utpotc 
prct io acquifitum condit ioncm contradus fequi debet, q u x 
cíl: ut ad hasredes tranfcat, leg. fi paBum , f f . de prohationib. 
C ú m autem fosminae sequé ac mafeuli hxrcdcs í i n t , ad ipfas 
tianfirc hoc feudum debet. 

Cajccrum h x c r e f t r i d i o ex hoc Tolo capitc non probatur. 
N o n enim ex co quod pecunia feudum emptum fit > deficiar-
que i n hac parte á conditione feudi , aífirmare debemus i n 
ó m n i b u s aliis dc f cé lu rum. N a m legum c o n c i l i o non facilé 
admitrenda c í l : leges autem foeminas cxcludunt á feudi 
i u c c e í h o n c , ñ e q u e excipiunt feudura e m p t i t i u m , bene ta
men foemincum. Ergo abfquc fundamento faeminse admit-
terencur, m á x i m e cum hace pars videatur exprefsc decifa, 

quia vidimus, de his qui feudum darepojf. cujus verba 
lunr. Hoc autem notandum efi quod Itcet fili& vel mafeuli patr i-
hiu fuccedant, legibus tamen a fuccejfione feudi removentur, fimi* 
iiter > ó» earum filij, n i f i fpeciaítter d t ñ u m f m n t , ut ad eos per-
neat. A t i i c m d \ c.\. §. ul t . de fuccejf. feudi. C u m autem ex 
fola emptione id fpecialiter didlum non fit, ñ e q u e ul la fie 
l e í quae foeminas ob hanc caufam hábi les rcddat, aíTevcndum 
non cí l , U i plurcs referens tradit Fach in , / ¿¿ .y . c í» í ro t ; . í . 37, 
confentit n o í l e t M o l i n . ¿í/j). 4 7 4 . pofi m i t . Si tamen feu
dum n u l l u m o b í c q u i u m perfonale c x i g c r c t , v c l nu l lum e x i -
gerct quod á f a m i a i s príeílari n o n pólice sque ac á v i t i s . 
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j am ex hoc capitc , & non ex emptione focminat adinitec-
rentur. 

f Eo autem cventuquo focminx ad feudum admictuntut 
i n t c l l i g c n d i funt admilfx deficicntibus mafculis, tamceli 
conccíTio fada fuerit fub hac f o r m a , ttbi & tuw k í r t d i b u i 
vt r ius fexus , ut probat Textus m cap i .de eo qut fihi) 
redibus fws mafeulu velfceminu, 8c in cap.i. ^.qumeÚMm Epif-
copHm,vel Abbatem, & cap.i . §,filia de fuccejf. f u d i , & notarunt 
Bati2t.eenf.69. num.9. hlex.conf. y . l i b . f . Curtius , defeudis, 
p } . n .19. Roland. a Valle, conf .8+ .n .n , 8c feq. I tb .^ . Clarus, 
^.fendum, 7-73. « . 3 . M o l i n . ¿i/j). 474 . pof l in i t . Fachin. l ú . j ^ 
c.42.. Si tamen conccíl io fuerit fub hac forma , d b i , tutfaue 
¡oAredibus mafculis cum faemintí . Aífirmant Bald. leg. quftits, 
Cod. de fuu , d** legitimi hiredib. Dccius, eí»/".zG8.».j.Roland. 
á Va l l c ju l .C la rus , Burfat. & no í l c r M o l i n a , loc.cit. foeminas 
ctiam í lan t ibus mafeulis fucccíTuras, quia i l l a d id l io í-«»»con-
j u n ¿ l i o n c m fucccíhonis fignificat. 

Sed redius mih i videntur l o c u t i q u i conjuniflioncm fimul-
taneam negaut , & tantum con jund ioncm íucccíi ívam admic-
t u n t . U t i docuerunt Guitius júnior , de feudo,$.t>.n.$$!. Duarcn. 
de feud.cap.io.n.c}. Fachin. í i t . 7 . M^ .45 . Fundamcntum quod 
fírmiflimum c í l jde fumicurex iÉ^ .é . j f . deufufruclu aarefeend. 
leg. i l l i 4, jf. de ufufntc'iu legato , quibus h x c vprba habentur. 
NchtL tntereft i ta Itgciur tllt & i l l i cum AieviP,4ut ita CP i l l i 
& Mevio. Ergo. n i h i l refert five conccíTio fuffínafculis , Se 
feeminis , five mafeulis cum foeminis , eumdena cnim fenfum 
utraque conceí í io habere deber. A t pr ioiem*1fcnccí l loncm 
mafculis,&: feeminis leges dcdaraiunt intcl l igendam elle n o n 
de fucceflionc fimultanca,fcd.fucccíriva,& per ordincm. Ergo 
idem dicendum c l l de fecunda c o n c e í l i o n c 

6 Seddifficultas eft. Aa i n p r x d i í t p feudo pro mafeulis & 
foeminis in í t icu to raafculus exiftens i n grada remot ior i l i -
nege diverfas cxcludat focminam exifteacem in p rox imio r i l i 
nca 3 Afficmandum cft cum communi fentcntia quam refert, 
8c fcquitur P i í lo r ius , l ib.z . de feudo part.pofier.quAfi.i^, n . \ % . 
Fachin. / ( ¿ ^ . c a / í ^ ^ . foeminam exeludendam cflc.quod videtue 
exprefsc decifum , t a p . i . de eo qui fibi & kíredthus fuis mafeu-
Ivs, & foemms ex l ib .z . t i t . i j . ubi i nqu i t textus. Si quis i n v e -
fi i tus fuerit de f u d o i t a ut ad fceminas tranfierit , & duas filias 
tantam reliquerit , quarum una filian;} habeat, Ó* altera filium, 
u t rum pofi mortem tllarutn mzfculus tantum feudum h.ibere 
debeat ? fecundutn Gtrardum mafeulus tantum. Eccc quah-
ter filius i n remot ior i gradu exiftens excludit í i i iam i n p ro 
x i m i o r i gradu exiftentem a portione feudi quac i l l i ex ma-
tre provenire debebat. N a m Textus m d i f t i cap . i . concludir. 
Non enim patet locusfaemin A in feudi fuccejfione donce m*fculus 
fuperefi ex eo qui primo de hoc feudo fuerit invefiifus. Idemquc 
decifum cft Í . I . §. fimiliter , de Capitaneo qui cuñam vendidit» 
Praetcrca regula univerfalis cft feeminis l o p m non cíTc i n 
feudis exiftentibus mafeulis , c ^ . i . eo qui jibt & hAredtb. 
mafeulo velfoemin. c'.i, §. qum etiamEpifcopum, v e l Abbatem, 
e . i .^ . f i l ia de fuccrjJionefudi.A qua regula univeifal i non repc-
r i tur exceptas cafus cuín mafeulus eft in remotior i grada , & 
faemina in p r o x i m i o r i . 

7 G r a v í o r c í l difEcultas! A n faemina femc-I ad feudum 
admiífaj, co quod mafeulus dcííciebar, fi pof tmodum nafcatui> 
i l l ius nativitare exeludenda fit ? Aíf i rmant GloíT. in d .cap . i . 
de eo quifib. & hAredtb, fuis mafeul. & f a : m i n . B d \ ü t . conf.6}. 
num.16.8c al i j adduéli á Fachin. fe Claro./oc/ífiatim referend, 
M o v c n t u r c x i l l i s verbis ¿ . c . i . i b i , Nonenimpatet locusfoemi-. 
n * i n feudi fuccejfione ubi mafeulus fuperefi. Sed rcdlius contra-
r ium defendunt Curtius jún io r , de feudis, pa r t . t , numero 33. 
Julius Ciar , § . / e« í /«w, ^«ÍÍ/Í.S. F a c h i n . 7 . controv.cap.^i. 
M o l i n a , Ub. 1. deprimogen. cap. 10. num. 13.' nqf tcr M o l i n , 
dtfp.^y^.ante med.8c al i j plurcs quos ip f i referunt , 8c c o l l i -
g i tu t aper té ex d.cap.i. ub i foemina obtinens feudum d-fici¿n* 
tibus mafeulis cxdufa n o n fu i t a feudi pofleífione ob fuorum 
filiorum nativi tatem. Ñ e q u e congruum e i a t , ut raafculus 
denuo natus privaret focminam jure jam quxf i to , m a x i m é ' 
cum hoc jus perpetuum fit. Ñ e q u e urgent i l l a vetba T e x 
tus , quibus contraria fentcntia nit icur. Fatcor cn im n o n 
patere iocum foeminx i n feudi fuccelllonc ubi mafeulus f u -
p e r c í l , quia foemiña non fuccedit i n feudo in t e r im ac maf
eulus fupcreft , benc tamen i l l ius fucccífioncm mafeulo 
non exiftente requifieam rctinet mafeulo pof tmodum fu -
pervenicnte, N a m de iiac rctentione n i h i l . T e x t u s l o c u -
tus c í l , 

8 E contra D o d o r c s quaerunt, fi fcemina cxdufa fie 4 
feudi fucccífionc , eo quod mafeuli exif terent , cxcluCa cea-
featut i n perpetuum , i ta ut deficrentibus mafeulis non poífic 
feudum obtincrc ? Comraunior fentcntia quam r e f e r í , 3c 
fcquitur F a c h i n , / i ¿ . j . ,co»írox;. cap.qf. aflirmat. Daciturquc 
authoritate Textus i n cap. i . § . q u i n ettam i n t i t , Epijcop.veí 
Abbatem cujus h x c funt verba. Qu in etiam fi quis eo tempore 
feudum acceperit ut ejus defcendtntes mafeuli , & foeminA t l -
lud habere pofftnt reliSlo mafeulo ulterius foeminA non admit~ 
t r n t u r , ubi ponderanda p í l d i d i o i l l a u l t e m s > «pae i^cn i 

M u » 4 íign.^ 
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íignificat acnon amplius, quafi diceret, tcxtus, relíelormfculo 
riic (une nec pofimodum fceminí adtmituntur . fed p'rpettto ex-
ciifí. funt. Prxcerea regula gencralis cft q.iod focmiiiae , ad 
fru ia non adm:ttaatur, crgo i n cafa dubio ca interprctatio 
facienda c l t q u x difpofi t ioni jaris coramuais fucric con-
f o n n i o r . 

9 Sed rc£lius contrarium docucrunt plurcs quos refer t , & 
fcqij i tnr Jul.Clarus, Ub.^. fentent. $. feudum, qmft .Zo. M u l í n . 
difr.^7<¡..xnterned.'N^m accipíenS feudum,íi fibi fuifque h x r c -
dibus mafculis & focniinis iateridit ad faeminas dcficicntibus 
mafculis pe; veniat. A t fi foeminae femel exclulx co quod 
tnafculi cxií t . banrjCcrifcndac funt in perpctuum exclufa», r t i o 
cjus intentio quod feudum ad foeminas perveniat cíFc¿tunti 
kabebif, fiquidem ex única mafeulorum fucccflionc i l l i s e x i -
ü c n t i b u s perpetuo cxcluduntur. 

Prxtcrea cafi.i . ^.filia,de fuceeff.feuii-, c<*p,l. de eo q u i f i b i 
njeL hired-b.&c.Co\um dicant f í x m i n a m n o n fucccderc c x i í l c n -
tibus mafculis , vc l donce mafculi fuperfunt. Ergo i l l i s non 
fupciftantibus fuccedunt. Q_iapiopter cum i n d. ( í tp . i . % quin 
ettítm, dicitur reltcio malculo uLteritu faemtneu non admit t i . Ex 
pl icai i debe ulteriHA id e l t d u m mafeulus f jper l i t . Ñ e q u e i n 
piacíenti ca,u ecuíemus rem dubiam elfe fed manifeftam. 

10 Quoad í l M Í y r e u f i m at i inct five fsecuians fie, í ívc Ec-
clefiaílica ccit i^ff tíl; acminas aequé ac mafcuioi a d m i t t i . n i í l 
exp ic í sé á c o j m í h f n t i b u s cautum fucrit ut foeminae non ad-
mit tantur , v||f'non admittantur exiftentibus maícul i s . Sicuti 
haberut, jt.emfhynufrmtn Authent.de non d ' e n m d . reb.Eeclef. 
ibi, f t l i ; , ítíntUm m^fculu , aur fceminu, aut nepotibw utriufque 
w<w«r/. t r í iduntque cum communi fententiá paucis in con 
trarium rclatis Corar ruv . x . v a r . e . i ü . n . i . Clarus, ^.emphyteuf, 
q.} i .Caldas, de nomínatj?}iphytheuf.q.í$.n,% & q. i+.num.Zy. 
Alvar.Valafc.¿c ¿«re emphyteuf.q.^i. n.z, M o l i a í i ¿Í / / .474. »» 
medio. Vachxn.'ib.S.tontro-v. cap.g-j. 

11 Si autem accipicns e m p h y t e u í í m í l ipulacus fucrit pro 
íc > & fihis fuis comrminior fentcntia tefte Covai ruv. Ub i . 
i / ^ . ' . i S . n . l , cenfet folos filios mafeulos elfe admitcendos, 
n o n fa-minas. Confcnt i t Ro l and . á Val lc ,a» /" . i7 .3 .^ . i .Burfar . 
conJ.So n . m m . y . Riminald. conf.l ^3. « . 3 . l lb.z. Aure l .Corbul . 
plurcs rcfcLcns de ture emphyteut. c . n . n . y & ¡eq. D icuntur, 
quia in c o n c u é l i b u s & ftipuiationibus qui funt ftndi jur is 
ñ u e r p r r r a t i o ftrifta facienda cft. A t nomine filiorum nou 
comprehenduntur filiac n i f i cx benignitatc legis & i l l ius fa-
vorc . U t c o l b g i t u r ex ¿eg. pronundatio, ieg. iu(la, f . de verbor. 
fignificitt.l.cwn in adopti-vts tn filio f.eodem. Ergo i n hoC 
cvenru filia: cenfenda: funt exeluf*. 

l i Vcrius'tamcn cenfeo foemmas admittendas efle prout 
docuic Salicct. m leg.z.de inreemphyt. q.^z. Decius , ad leg . t . 
ff. de R g i i l . j u ru t rací . qnmdo mxfctdtnum concipint femini-
»«;7a,».9.Alciac.¿?j Itg.i.ff.de veibor.J ígmfiraf .Covsixmv.Z'V^r. 
c^p . l i . n . i .Vmt l .Ug .^ .n . ^^ .Cod .d í . boni' matern, Aivar.Valafc. 
5 ' 4 i . n 3. Ant.Gab. comm:m. 'concl.ib.S.coricl,6. n y^'. Menoch . 
tcnf.11 i .num.fj .Sc num.6oMb.-i.. ^zcXwn.Ub^t.coatrov.cap 97 . 
M o h n . d t f p . ^ j ^ . pofl med. M o v e o r : nam cf td i n materia í t r i -
íh ' juris , & quje alus prirjudicare debee nomine filiorum ff-
l i x non contincantur juxta ¿. j . § fedfi xncertum fit^ff. d ; ven-
tre in poffejfion. mittendo , fa l l i t tamen quando ex legis difpo-
fitionc contrarium co l l ig i tu r , ut in prarlcntiarum cont ing i t . 
Cum íEqué fosminac. ac mafcali háb i les fint ad craphyccufim, 
§. emphytheujtm. Authent . de non alienrnd. r b C u m autem \ 
quaslibet ftipulatio & contra^us cenfeatur faflus fecundum 
juris regulas, leg. ( i ftipulatus, (f. de ufwis , confequens eftjUt 
í l i pu l a t i o emphy teu í i pro filiis filias contineat, fiquidem em-
phytcufis u t i i fquc mafculis &c fceminis communi i fit, Q j i o d 
piaeftat ut nomine filiorum fceminae comprehendantur , leg. 
fUxaJeg,pra>tuníiatiotleg.quifqiiíí, jf.de verbor.(ignijícat, ic affir-
mat Glofla , §, fiquü fiítabus verbo quia filij in f l i t . qui teflam. 
tutor, dar. pojfunt. Ex quibus argumentum contrariae fentcn-
t i x fo lu tum efl: : nam cfto nomine filiorum non veniant 
fesminse nifí ex benignitatc legis , fuíficiens fundamentum 
habemus , ut hac benignitatc i n praefentí gaudcamus : cum 
haec intetprctatio d i fpof i t ion i legis admitecntis foeminas 
aequé ac mafeulos ad cmphyteufim coilforrais fit. 

13 Quod (1 exprefsc ftipulatus fueris pro te , tuifque fuc-
ccíToribui mafcul is ,manife í lum efi: foeminas exclufas cíTe.Sed 
an co cafu nepos mafeulus filius filise admitcendus fit j V a . 
r iant Dof tores U t viderc eft i n Julio Claro quáft. 56. Ar ia 
P i n c i l o , leg.s.v.ly.Cod.de honis matern. Aivar .Valafc . de ture 
emphytenf. quAji ^ i .num. 5. Probabilius exif t imo admictendum 
e íTcqu ia cft mafeulus,& faccelíor pr imi inft i tuentis , & con-
fequenter babet qua l i tá tes quse pro inf t i tu t ionc requiruntur. 
Excipe n i f i per modum majoratus'emphytcufis conceíTa e í íc t , 
quia co cafu conceditur ut in linea reda, & in familia capiti,; 
confervetur.Sicuti tradic Molin . / '&^. í ie pñmogen, (ap.S, « . 4 1 . 
ÜCC diiTcaiic a p í l t i M o l i n . ^ . 4 7 4 . tn fine. 

s . v . 

A n i n e m p h y t e u í i , v e l f e u d o h ^ r e d i t a t i o p o f l i t 

f u c e d í b r r e p u d i a t a h s r e d i t a t e u l t i m i p o í l e f l o r i s 

e m p h y t e u í í m o b t i n e r e , c u m c a m e n p r i m i p o f -

f e í l b r i s h i e r e s . e x i í l a t ? 

1 Negat nofier Molina. 
z Contrarium verofimiLittíy & commumus efi. 

I T W T E g a t nofter M o l i n . t r . de iufttt . d i f p . ^ j i . i n fine, du-
J J ^ _ ftus quia emphyteuta ( & idem e l l de feudatatio,) ab 

u l t i m o pofleíTore recipit emphyrcufira immediatc , á pr imo 
autem non nif i mediantibus i l l i s i n quos cmphyteufis cj<;fí-
vaca cft .Ergo u l t i m i poíTeíToris hxres debet efle. 

i Sed contrarium m i h i Terofimiliu-; placer cum commu-
nior i fentcntia quam referunt & fequuntur Arias Pijficl. % .1. 
Cod.de bon. matera, ^.part. n . 9 1 . Julius Claras, %.fe^dumi q .9 , 
» . j Caldas, de nomina t . emphyteuf ,q . í z :num. i^ . k \ ^ i i . V 9 \ z ( c , 
de ture emphyteuf. ^ .44. » . 19. te f ta túrque Clarus i n f a d o fc -
natum Ncapol i tanum judícaíTe , fufficcrc haeredem efle p r i m i 
pofleiroris quamvis u l t imi non fic.Moveor , quia cfto q u i l i -
bet emphyteuta , v e l feudatarius accipiat emphyceufira á p r o -
prietario qui cmphyteufim , vel feudum conccífit tanquam á 
prima o t í g i n e : at negari non potefl: p d m u m ¡ipoirefibrcm 
hanc conceí l íoncra acccptaírc , & pro fe , fuifque fuccel lor i -
bus haeredibus ftipulatum cf fc , v i r tu te cujus ftipulationis 
qui l ibet cjus fucccflbr hxres capax c í l cmphyteufis. E rgo 
ab ipfo pof ld lo re p r imo tanquam á caufa formali & propi ia 
habetur cmphyteufis , tamecfi ordinc quodam fucceífionis 
derivetur. E rgo potius fpedandum cít^an lucceífor fit hartes 
primi polfelfoiis quam u l t i m i . Addc praetacam fucceflorem 
abfolurc h^redem efic faltem pr imi po í le f lo r i s . A t prima 
difpofi t io ex qua interprctatio fumenda c l t folam qual i ta-
tem haeiedis in fucccííorc requi f iv i t . Ergo abtquc fundamen
to reftr ingitur , & ea qualitas hxtedis debeac cífc u l t i m i pof -
fcfions , & non fuificiat cífc p r u n í . 

§ . V I . 

A n i n e m p h y t e u í i , & f e u d o C l e i i c i , E q u i t e f q ^ 

m i l i t a r e s a & M o n a c h i í u c c e d a n t ? 

x Jn tmphyteufi Cletic'hEquitefque militares fuccederepojfunt. 
z Si emphyrejtfis hareditanafit , quAque ad htreues extraneo* 

trunfirt p o t e j i i & a i Reiigiofum jtrtciam paupertatem pro~ 
fejfnm pertineat, non tpfe ,fed monafterium fuccedit. 

3 St teltgtofus ame proffjfionem emphyteufi frutbamr , 0 " de ejus 
commodnattbus dijpofuitydifpojitw fequenda efi. 

4 tdsrtuo Religiofo fi emphyteufis erat hereditaria ad háredes 
extráñeos tranfmijftbílis , monafierium i l lam venden 

- 1 potefi. , ' , 
j A n Cierictin fueris conflituti pojfiat feudum retiñere i 
6 St illis eareat Clericus non debet excludi. 
y A n Monafierium m feudum fuccedati 
g A n Equites Militares. 

i Uoad cmphyteufim attinct n o n efl: dubium C l c t í -
V ^ r c o s , E q u i t é r q u c militares fucccderc p o í l c . Nam cum 

emphyteufis non habeat obfequium pcrfonaIc,fcd realc, nulla 
cí t ratio obquam á fucccflionc i l l i u s excludi debeant i m á x i 
me cum v o t u m paupertatis quod Equites militares prseftant, 
lacum fit, admittatque ufum cmphyteufis , ficuti & al iorutn 
bonorum. 

1 Si vero de Rel igiof is ftridam paupertatem profitentibus 
loquamur , aíTcrcndum efl: , fi cmphyteufis haereditaria fit> 
quae ad harredes ex t ráñeos tranfire p o f l i t , n o n ipfc religiofus, 
fed Monaf ter ium nomine ipfius & i n quod jura R c l ig iof i 
tranflaca funt , fucccd¡ t , attamen tenctur in pcrfoDam non p r i -
vilcgiacam alienare cmphyteuf im , ne domino proprictatis 
fíat praejudiciam. Q j j o d fi Monafter ium incapax fit fuccef-
fionis, ut funt conrentus S. Franc i fc i , & Capuccinorum , & 
r c l i g io Societatis Jefu quoad Profeflbs , & Coadjutores 
firmatos, judicandum cft de emphyteufi ac fi Rel igiofus cíTet 
mortuus , d e v e n í t q u e ad fequentes vocatos. Si autem u u l k 
funt, ad dominum proprictatis rcTcrti tur , & cum proprietatc 
confolidatur, Q n « omnia manifefta funr.Sicuti ex communi 
tradit Sylreft . ^.emphyteufis, q u t f l . zo . Julius Ciar . ¡ib. 4 . 
fentent. §.emphyttufis q.zz. & LclVias,lib.z> cap.^x.dub. io . 
» .84 . M o l i n . difp.^Sz. Layraaa, l i b . ¡ . futn.feB.^. r r . 4 . cap,t$. 
pofl med. n .xo . 

3 Si autem Religiofus ante profcfl ioncm emphyteufi f r u c -
batur, & d c ejus commoditatibus , & roelioratiombnS h a b í 
ais difpofui t , ea difpofi t io í c q u e n d a c ü , Q u o d íi nulla fada 

difpo 
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dirpofi t ionc profc í í íoncm cmifcr i t i n Monafterio fuccífl lo-
nís capact , Monafterium inter im dum Religiofus v ixer í t 
emphyteufi f rue tu t , percipietque i l l ius commodiratcs , & 
melioramenta.quiatn hac fruitionc nu l lum oraejudiciuum d o 
mino proprietatis i t ro^atur. Sicuti ex omnium fententia no-
tarunt Julius Ciar. íí. §.<w>/'M'^«/íí ^ • 3 3 ' M o l i n ' ^ - 4 8 1 . pv$ 
in i t . Caldas, de renevat. tmphyteuf. q . i 9 . n u m . j . Lell íus, l i b . i . 
CJp-v .dub . io .n .S t . L^ymAn, l ib . i . fum.feci .^ . t rac}.^ . r ^ . 1 4 . 
n u m . i j . Q u o d adeo verum al iqui ex i f t imaut , ut efto cmphy
teufis daufulam habeat nc in Ecclefiam, feu potcntiorem alic-
ne tu r , non obinde haec alienario imped i tu r , quia hzc cf t 
al icnatio ncceíTatia, &.ex juris diTpoficionc , quam i l la condi-
t i o non imped i t , fed fo lúm impedit al icnationem volunta-^ 
r i am. (Jt adnotavit ex Panormit. i n cap. i n prAfentia de probat. 
numere Layman./Í¿. x . fum. feci.<¡. trítft .4. cap.i$. num*~ 
ro I J . & al i j plurcs quos rctuli traftat. 17. de fiatu religiofo, 
d i f p u t . ^ . p . ^ . ^ . S e á f b i , cum pluribus aliis D o d o r i b u s con
trarium cenfui , quiaobftat h sc trauflatio ncccíTaria , & ¡n -
direda fini praedidam conditionem i la tucn t i . U t Jatc ib i , 
probayi . 

4 M o r t n o v i r ó Rel ig iofo fi emphyteufis erat haereditaria, 
quasque ad hseredesex t ráñeospe i 'veu i rc po te ra t^onaf te t iu ra 
poter i t i l l am venderé , quia i n ipfum tranilata fui t ob Rel ig iof i 
p ro fe í f ioncm. Q i i i n i m o tenctur hanc venditionem celebrare, 
nc dominus proprictatis fpc recipicrídi laudemium privetur, 
ficuti'praefati D o d o r c s notant. Si autem fit haeteditaria m i x -
í é , feu ex pado , & providdntia ad cum deveniet ad quetn de 
jure de ventura, eft 

y Quoad feudum att inct : fí cas conditiones habeat qnae 
feudo propricaferibuntur, u t i eft feudatarium obl iga tum efie 
domino proprietatis infervire cum armis defendendo , & p i o 
co quando opus fuerit pugnando, de quo juramentum fidcli-
tacis p r s f t a tu r , n e q u á q u a m poterunt Clcr ic i i n majoribus 

4 ' " 

Ordiuibus Conftiiuti feudum rct in-rc , qt iU i^K«b>lcS funr ad 
o b ' c q a i u m I & i n hoc cafu ,n l.b.z.Feudor. v t . i ( , . f ¡ & f ^ i e de~ 
funf i ierntent io fie Ínter djfmjn. 0> agnt t . v * 0 & i , dicitur. © « • 
clericiti ejficitur . *m votftfft Religiom ajfumít hec ¿pfc f *<fitm. 
amixttt. Idem habetut , tn t - tu l . A n mp'tis , v : l alius imperé 
fe t ius , & c . Se in t i t u l . de vtffaUo mtiite qui arm% de*~ 
pofuit. Ñ e q u e cnim ut inqu i t tcxtus , lib. z. feudor. ú tu l . 1 r . 
beneficium pernnet ad cum qui non poteft geretc o f -
ficium. 

6 Verum fi feudutn nu l lum obfequium pci fonale anncxurtj 
haber, vel ejus condicionis o b í c q u i u m perfonale fit , ur prac-
flari decenter á Clcr ips poíTIt ,• nulla cft occafio Clcricum ab 
co feudo exdudendi, cum ratio proh ib i t ion is celfct. U r bené 
annocavit Fachin. Ub.y.controv. cap. 3^. Navarr. commem.i. 
de rífM/«rít. oww. jy . Myuf ingcr . cent.f, obferv. 48. Sánchez 
l ib . j . cap . i^ .^ ,^ . L a y m . I tb .^ . íum.Jeói .^ . t ra í l .^ cap.z^.. n u m . i o . 
Quando autem feudum alicui Ecc l c íu f t i cx diguitaci a u n e d i -
tur ex pr imxva fui inf t i tut ionc , ut i n Gcrmania cont ingi r .nc-
m i n i eft dubium a Cleticis retineri pol le , quia obfequium 
quod praeftandam cft fi perfonale , fit non dedecet C l c r i c u m , 
vel medio fubfticuto p r3El la tu r , j j i t a /^ . i / cM^or . alias 
l . d e capitulu Conradi, §MU. capuex t rmfmij fa . Se cap.verutn de 

foro compet. 

7 Q^ioad fueccílionem Monaf tc r i j znxntx. d. i . f . t r a B . x é . 
de fittu Religiofo , difp. 3. pun t t . \ . §, j . num. 4. refolvimus 
ad Monaf ter ium traní i rc poíTc durante Rel igiof i vi ta , nifi fie 
feuduip habens j u r i f d i d i c n c m , aut dignitatem annexam, 
aut obfequium quod a Monaftcrio nequcat decenter prai-
ftari. 

8 Equites vero militares certum eft in eo feudo fucccderc, 
in quo Clcr ic i fucccduut. Sed an fuccedant in feudo p ro -
prio , & r igorofo . N u n eft conftans fententia. Hasrco affir-
man t i . 

L a u s c D e o , V i r g i n i , J g n a t i o * 
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I N D E X 
RERUM ET VERBORUM 

L O C U P L E T I S S I M U S . 

Q u ^ i n h a c q u a r c a P a r t e O p e r i s m o r a l i s 

c o n t i n e n r u r . 

P r i o r N u m e r m F a g i n a m ^ F o j i e r i o r N u m e r u m m a r g i n a l e m d e n o t a t . 

b f t i n e n t i a , 

B S T I N E N T I A Icgc Eccleílafti-
ca induci poteft. pag .y .num. i 

T r i a fub Icgc Abf t incnc i* con t i -
ncntur. i b i d . n . t 

Abfl inentía á cainibus c í l prxcipiia 
jc juni j marcria. ibid,nuni.3 

Quali tcr ab í l incn t i a abovis & l a d l i -
ciniis íít materia jcjunij» ib id . 
num. 4 

Sitnc hscc Abí l incn t ia fub gravi pratcepto i n d u í l a . i b i d . 
n u m . j . é . & 7 

N o n c í l licitus diebus jc juni j efus lardi p o i c ¡ n ¡ , a n f c r ú m v c 
pinguediuis. p..9.num.8 

Vidc jejunium. 

A d i ó , & obl igat io contradus pur i t ranf i t ad hxicdes. p . i o t . 
num. 14 

A n ex d i d i o n c taxativa haeredes excluir cenfcaatur, ib id . 
n u m . i f. & 16 

Supradida intclJigiintur cíe ad ionc » Zí obligarionc reí 
tranfmiífibilis ad harredes. ibid. n 17 

A d i ó revocandi donationem ó b ingrati tudincm non traufít 
ad haeicdei. p . z 0 7 . § 4.11.1 

l u t c l l i gc cum confeius fui t donater in/uiia-jdonatic.nenicjue 
revocare po tu i t . H ib id . nnm.r 

Si in í l i t u i t donator A d i o n c m revocatoriam , aut extra jndi 
cium íignificavit fe rel ie donationem t c foca rc , poflunt 
hacredes agere ad revocationem. ib id .num. j 

A d idem c t l fi ex pado donatio reíOCaretur , a n ipfo 
juré . ibid.n 4 

A d i ó ex remedio l e g . i . Cod. de refcind.yindir. i n fpcdo jure 
communidurat 30. annis. p . z é 4 . $ i f . n . i 

H o c tempus r e f t r idum c í l infpcdis legibus fpccialium 
regnorum. ib id . num. t 

U l t r a quadriennium haec, A d i ó i n n o í l r o regno ctiam per 
viam exceptionis proponi non p o t e í l . p . z é y . n . 4 

Ad-.o exigendi p e n í i o n c m locatoti competir. p . j ^ r . n . y 
A d i ó competens emptori adverfus yenditorem de e v i d i o n c 

perfonalis c í l , ncquc t raní i t ad fucceírores. p . i 8 i . § . é . n . i 
N i f i i n re vendita , vel donata al iquod jus referva í l i . ib id . 

n u m . z 
V e l n i í í i n t u u m c m p t o r c m c e í T c r i s A d i o n c m de e v i d i o n c . 

ib id . num. 5 
í i gener dotcm promiflam acceperit, A d i ó pro dote fil-'x 

competit adyerfus gencrum , ejufvc fucccíTores. pag.378. 
§.z . n u m . i 

Sí gener dotcm promiíTam non recepit, nequit filia adverfus 
patrem , cjufre fuccelforcTs pro folyenda dote agere , n i f i 
prius haeredes generi ci A d i o n c m ccíferint. p.379. n.2 

A n uxor dif ibluto matr imonio poífit A d i o n c m intendere 
pro dore abfque ul la ccífionc adverfus creditores ma-

/ l i t i . P'393* num,6 

Verius c í l non poíTc abfquc ccífionc haeredum, vel adjudica-
t ione. ib id . num.7 

A d i o n c perfonali, & hypothccaria mul ic r petere dotcm 
p o t e í l . p .400. $.4.0.1 

Aecepíatto, 

NeccíTaria c í l ut promif l io , feu donatio firma fit. p . i ^ . 
num. 1 

Abfque ulla culpa revocari ante Acceptatloncm pof lunt . ibid» 
num. Í 

P iomi í f io feu donatio ciyirat i f ada i n a l iquorum officiorum 
obfequium ct f i revocari non p o í f i t , Acceptatione ramen 
ind ige t . ibid.n .5 

A n h o c p r i r i l c g i u m locura habeat i n caufispiis. ibiU 
num.4 . & y 

Promiíf io ctiam juramento vallata firraa n o n e í l ante Acccp-
tat ioncm. ibid.ntf 

Efto fueris appofita claufula c o n í l l t u t i . ? ' l 6 g ' w Á 
Deindc ctiam fi fíat í i t f anñ . 1'?,d-8 

Acceptanda cft p t emi í í i o a donatario per fe , ve l per a lmm. 
ib id . pund .3 . n.i 

Tacirurni ta te Acccptatio prxfuraitur. ' b íd . n . j . 
Confu l rum cí l vcrbis.fcu fignis expreífis Acccptationem, feu 

repulfam prafftari. < ib id . n.4 
in d u n a t i o n c p i x í u m e n d a fit praefentía , r c l abfentiado

naran j . _ ib id .n .5 . & é . 
Dcbct certiorari pronri í l io per c p i f t o l a m , vel nunt ium á 

promutentc deftinatum ad ¡llura effedum. p . r é é . n . i 
An fpedaco jure regio O í l e l l a c Acccptati poífit a quolibet 

ter t io , , p . l é 7 - n - l ' & 3 
Accep t í l io FromiíTarij coram ipfo nunt io fac icndací l . ib id .n.4 
Qual i t -1 douattitias donationem li t ter is miflara Acceptarc 

dcbct. ¡ b i d . n . j 
Aiucquam « u n t i u j vel cp i í lo la ad donatarium perveniac 
revocaii dooatio poteft. ( ib id .num.6 

A a m o n u o donatario ab ejus haeredibus acccptati donatio 
poífit . i b i d . n . 7 . & 8 

Quid fi pracfuraarur id donatorem vclle. ibid.n.9 
An mor tuo donatorc ante Acccptationera poífi t donatarius 

donatura acceptarc, ib id .n . 10.11. & ra. 
In tcr i ra ac ab haeredibus donatotis rc^cti tur donatum, r e t i 

ñere i l l u d donatarius po t e í l , ib id . n.13 
Si nuntius ufurpct donationem, aut i n caufa fuerit nc donata

rius ante mor tem Acccptavcri t , & d o n a n t i , & donatario 
obligatur . p . i 6 8 . n . i y 

Si d i í í b l u t o mat r imonio vidua longo tempore bonis fuperlu-
cratis fe immifecat, cenferat ca Acceptarc, n i f i probct t a t io -
ne pignoris , aut fuorum bonorum r e t i ñ e r e . P'3^4-n,9 

A d i t i o h a r e d i t a t i s , 

U i o r cum beneficio inventarij haEreditatcm adire poreft, 
fecus abfque i l l o . p . 396 . §.2.. n.4 

Q u o d fi inventarium debito tempore , vel fecuoduraformara 
juris confedura n o n fit, nulla cft A d i t i o . ib id .n . J 

Si uxor hacreditatem abfque beneficio inyentar i j > & liccntia 
m a j i t i adicrit, nul la c í l A d i t i o . ibid.num 6 

JEdtfi 



E T V E R B O R V M . 

^EJíf icantcs In p rox imi damnum p o í l ü n t ímpcdir i . T r a d l . } » . 
d i fp .^ . p u n í l . i ^ . n.7 

R e í f u r t i v a n e q u á q u a m permit t i tur . p . i i i . n . 6 
Res al tcr i obligara non poceft licicc alienan non manifefta-

t o v i t i o . p . n j . n . i 
Si debitor non cft impotens ex a l í ena t lonc tei realiter n o n 

obligara: oprime poreft alienare. i b i d . n . i 
Quando cenfenda íi t Alienarlo i n fraudem creditorum fa£ta. 

i b id . num.8 
A n Alienara i n Ecclcí íaí l icas perfonas animo n o n f o l r e n d í 

gabcllam poílíi ir á judice laico reTocari. p . i o o . n . r 
E x eo praecisc quod rribararius A l i c n c t n o n cft praefumenda 

Al i cna r io ñ a u d u l e n r a . A t íí a l i x conjcdlur* concurran! & 
dolofa & nulla praefumcuda cft . i b i d . n . i 

Ex quibus haec conjedura fumarur. ibid.n.3 
Inreryenienrc d i d a fraude Al icnar io cft nu l la . ib id .u .4 
Alienans eo cafu obligatur fo l re rc íicuti antea t r i bu tum. 

ib id . n u m . f . 
Omirtens hanc fo lu t ionem qualiter jure regio cogendus eft. 

i b i d . num. 6 
Alienara á parentibus t i t u l o oncrofo , ctiamfi legi t imam tan-

gant filiorum, non poíTunt ab iis reyocari , p . i 0 4 . § . j . n . i 
Debcnt cíTc bona fíde Alienara. ibid. n . l 
Dominus vafallos inhumaniter traftans cogendus cft ad y i -

tam jun ' fdié t ionem alienare. p.-$67*n.6 
A n appofito padio ne cenfuarius rem fubjccSam cenfui A l i c -

ner, Alicnario valida fit. p .3}5 .§ .< í .n . i .& z. & p . g j í . n . j 
Creditorcs ncqucunr revocare Al ienat ioncm fadam d ó t i s 

caufa á mariro fraudis ignaro- P-17S' n . n 
Bona dotalia five aeftimata, í ive inaeftimata alienarj. ü fubje-

d a func o c c a í i o n e d e b i t i r e a l i s ante mat r imonium contra
d i . p . 3 ¿ 4 . $ . i . n . i 

H i n c fit dorem filias á fifeo vindican ob crimen haerefis an
te conft i rur ioncm doris á parre commiíTwn. ib id .n . a 

^ona i n dorem data Aíicnar i poíTunt caufa debit i perfonalis 
ante mau imon ium contradi,confentienre mar i ro . ibid.n.5 

Qiñd íí marinas dilfenriar. ib id n .4 . & y 
fundus dotalis á pluribus dominis pro índ iv i fo poírc í fus 

Alicnari poreft ad confocij provocationem. i b i d . n .7 . 
Si maricus & uxor filiac communi f imul dorem promirranr, 

nec íinc alia bona,ex quibusdos pro parre uxoris folvarur 
praster bona dotalia, hxc Alicnari poffunt. i b id . n.8 

5 i mul i c i ex confenfu yir i ,aut ipfo poftmodum ratum haben-
te dorem p r o p r i x , í c u aliena: filiae promifer i t , ñ eque habeac 
alia bona p rx tc r dotalia ex quibus fo lvc repo í f i t , hsc al ie-

i nari debcnt. ibid.n.p 
Si mulier ex confenfu v i r i aliqua debira contrahat quibus 

folvendis non fuperfunt alia bona prx ter doralia , b « c 
A l i cna r i p o í T u n t , & debenr. i b i d . n . i o 

Si bona mobi l ia tradantur q u x feryando fervari n o n p o í í u n r , 
oprime poreft maritus ca venderé , & Alienare, p . 38J , 
§.4. n u m . t 

Bona m o b i l i a , ííve immobi l i a xf t imara ea x f t imar ionc q u x 
vendirioncm conft iruar , po re í l marirus pro l i b i t o A l i e n a 
re, i b i d . n . i 

Bona dotalia inxf t imara x f t imar ionc q u x facit emptionem 
ctiamfi immobi l ia fint , Al icnar i pcrmit tuntur á v i r o de 
confenfu uxoris jurato , & ab uxore jurante ex confenfu 
v i r i Alienare. , i b id . n u m . j 

I t em permitruntur Al icnar i a v i ro i n manifeftam uxor is u t i -
l i ra rcm & ex i l l ius confenfu econtra ab uxore ex con
fenfu v i r i . i b i d . n .4 

N o n liccr mariro ex confenfu uxor i s , ñ e q u e uxor i ex con 
fenfu raarici fundum doralem Alienare. i b i d . n .y 

"Efto nulla fir horom bonorum Alicnat iojvalct tamen in p r x -
judic ium Alicnantis qu i ex ca Aiicnat ionc de e v i d i o n e 
tcnctur empror i . i b id . num.6 

Marirus non obl igatur emptori tradere fundum doralcm ab 
; co Al icnarum. i b id .n .7 . 

$1 v i r p r x f t i r i t Al iena t ioncm ex confenfu uxoris , vel uttor 
ex co nfenfu v i r i , & mat r imonium mortc v i r i d i í ío lu tura 
cft , deber uxor fi fupcrftes cft, prius bona Aliénala acqui-
rcrc & poíGderc , poftcaquc , íicut poteft Alienare , poteric 
Al ienat ioncm fadam approbare. p . j S í í . n . i . t . á c 3. 

U x o r ñeque bona propna,ncquc fupcrlucrata abfquc licenria 
v i r i A l i é n a t e valer. p . J ^ J . n . i 

A l i m e n t a , 

Ex co quod T i t i o legenrur Alimcnta}ncque determines quoc 
fint,non vir iatur legatum. p . ^ . m u n . i i 

O b ü g a t i funt marir i hxrcdes u x o r i alias non habenti A U 
menta , & ¡n domo corum laboranti fubminiftiarc. p 598. 
num. 4 . 

Si uxor aliunde babear bona , yc l labore manuum fuarum q u í 
cjus perfonam non deceac , Alimenra comparare poref t , 
excufanrur hxredes ab obl igat ioncca p rx f t and i .p . jpp .n . j 

C u m q u i s ex difpofi t ione legis exigere ab aliquo Al imenta 
poteft , debet i n i l l ius domo juxta fui ftatus condicionen:! 
laborare, & commora i i . ibid. n u r n . é 

H x c ob l igar lo alendi uxorem durar in re r im dum ab hxre-i 
dibus marir i fo lu t io dotis jufté ret inctur. ibid.n.7 

j í n i r n a l i a . 

A l i a funt natura manfuera, alia fera. p . 4 i . p u n A . i i . n . i 
Manfuera regularirer dominum habent, P-43* 

Q u i d dicendum de Animal ibus feris. i b i d . n . j 
Q u i d fpecialirer de apibus i n ruó alveari commorant ibus . 

ib id . num.4 
Expcndirur , an fcra|a te vulnerara & ab al io capta , tua fie 
an capientis. i b id .num. f 

Q u i d de fera in ruó laqueo , ftu venatorio inf t rumenro i r -
rct i ta , quam alius tcnius oceupat. i b i d . n .6 

A p p r o b a t u r , 

Quando Approbatoics vu lgo abonadores cenfendi finr fide-
ju í fores . P - 3 3 9 ' § - 4 ' n - i 

Exrra d idos cafus obligarionc nulla renerur. ibid.n.2. 
I n caufa cenfuali non obliganrur. p.140. n . } 

Cafu quo bi ceftes Approbator i j conveniendi funt , prius e í t 
conyeniendus debitor , & ali j fidejuífores, tamerfi renuu-
tiaflent beneficio excuíf ionis . ib id ,n .4 

A p p e U á t i o , 

I n caufa dotis umimque c í F c d u m devolutum fcillcet & 
fu fpcnfmim operatur, p.40i .nura.x 

A V U Í . 

A n ob l iga t io inf i t A v o paterno dotandi ex e)us bonis neptes 
ctiam divites, fi in cjus fint poteftate. p . 3 7 Z . § . z . n . i . & t 

Cafu quo neptis patrem inopcm habeat, cjus tamen matee 
dives fit, potius mater quam Avus paternus reneturnep-
tem dorare. i b i d . n u m . 4 

B 

B o n a . 

QU x incerra appcllenrur. P-47- p u n d . 19 .num. t 

Qual i rer diftribuenda funt. i b ¡d . i l . i ,& j 
Debes di l igenrem inquif i t ionera domin i faceré anrequam 
alienes ^ vel abfumas. ib id . n.y 

N o n carct probabilirarc te non cíTc obl iga tum b x c Bona f ra-
tribus Tr in i r a r i i s , aur Mcrcenariis concederé . ibid.n.<S 

Confumpra re non tcncris domino comparenti reftirucre 
n i f i fadus fuerit d i t ior . i b i d . n . / 

Minus ob l iga r i s , fi i n pauperes , ve l pía opera d i f t r i b u i f t i , 
ib id . num. 8 

Quibus finr Bona yacanria applicara. N i b id n u m . ^ 
Bona privara Ecdc í ia f t i ca rum perfonarum bene poíTunt cen

fu i fubj ic i . p . j 3 3 . § . f . uura.5 

C a m b i n m , 

CA m b i u m dcfínl tur . ' 
Eft conrradus innominatus . 

Qualirer difFerat ab emptione. 
Qual i ter á c e n f u . 
Quali ter a locato. 
Quali ter a mutuo 

p . j f j . p u n d . i . n . t 
i b i d . n u m . t 

ibid.n.5 
ibici.u.4 
ibid.n.5 
ibid.n.(í 

E l l o contradus fie innominarus n o n eft locus pccnitcntix> 
tamerfi ex utraque parre complerus n o n fir. ibid.n.7 

Proponunrur divifiones Cambi j . i b id .8 
A c c i p i iucrum i n Cambio poreft rationc lucri cc í f an t i s , v e l 

damni emergentis. i b id . p . t . n . i 
I t em rationc offici j publici Cambiendi . i b i d . t 

A n occafionc p r x d i d i oíficij propt ia aurhoritate fufeeptis 
p o l l i t recipi . p . 3 j 6 . n . 3 . & 4 

O b commodirarem quam pecunia áurea obrinct p r x arrea, 
aut a rgén tea an recipi a l iquid poílir. i b id .n . j ' . & G 

Poteft commucari peciinia purior pro minus puta. ib id .S 
Q u i d ex his cft notaudum. ib id .n .p 

Q u o 



I ti D E X R ' E R V M , 
Q a o t i t u lo campfor lucrar! poíTit accipjcns hic pecunias, 

ut a l ib i rcddat. p ^ s y . p u n f l ^ . n . ( 
C o r o l l a r i u m ex fuperiori D o d r i n a . ibid. n u m . i 
Aliquando ca trajedio pecuniac campfori compenfatur. 

ib id . num.3 
Q u o t i tu lo lucrum campfor comparare p o í l í t , í i i p r c p r i u s 

det pecunias,ut alibi recipiac. p.3 y 7 . p u n c l . f . n . i . & t 
Prsedida Cambia cum lucro intra idem regnum iníticui non 

p o í í u n t . p 3 Í 7 . p u n d l . í . n 1 
Contrar ium fcclufa lege pofi t íva dicendura cft. ib id .n . r 
Expendirur lex regia dchacrc . , ^.3^8.1-1.3 
Pr ícc ipuus titulus uc pofTit campfor audar ium recipere c í l 

seftimatio major pecuniar. p.358.puri¿í : .7.n. 1 
Q u o d procedit etiamfi aeftimatio pecunice ex aliis capitibus 

quam ex lege procederet. i b i d . n j j 
Ob dilationem pra:cisc pecuniac folvendaenon poteftaufta-
r ium rec ip i , bene tamen ob ca quae inde inferuntur. i b i d . 

' num. 4 
An l ic i tum fit Cambiumcum lucro conccíTum el qui nul lam 

v pecuoiam habet i n loco f o l u t i o n i deftinato. P - j í 8 -
pund .8 . n . i . & 2. 

Jitnc l ic i tum Cambium cum pro campfario rcfpondct cam-
pforis procuiator. p, j j5>. puiicl .9. m . i . & 3 

A n campforcs dcpoí í tar i is ftipendium pro depoílco , i l l i u f -
que folut ionc exigere po l l i t , vcl ab iplis exigi . p.3 y^* 
pundl . 10. n . 1 

Rcfo lv i tu r mercedem moderatam accipi poífe . i b i d . n . i 
Confuetudine receptura cft nu l lum á deponentibus f l ipen-

dium ex ig í . ^ ibid.uum.3 
A b iis quibuscx praeferipto deponentium pecunia folvcuda 

cft , n i h i l exigi poteft. ib id .num.4 
Cont ra r ium non cft improbabilc . ibid.n.s ' 
Campfor obligans fe ad folvenda debita i l l ius qui nu l lum 

apud ipfum habet depofitum, recipere al iquod lucrum pro 
hac obl igat ionc poteft. ibid. num.6 

Deponens nequit á banchariis lucrum ob dcpofi t ioncm ac-
cipere. ibid. 11.7 

Campfor publicus Ccnetur pignus , vcl fidcjuíTorcs pra;ftaic. 
p . j é o . p u n f t . 1 i . n . i 

Si campfor prius pecuniara dedit, poteft petere a campfario 
fupradidlam fecuritatem. ib id . n . i 

Po í l i tnc campfor fidejuíTor cíTc in haccaufa. ibid.n.3 
O b l i g a i i poteft campfarius ad intercífe quod campfori p ro -

venirct ex non foluta penfionc. ibid.p . 1 z.n, 1 
A f t r i n g i poteft ad pacnam. ib id , n . i 

N o n poteft campfor ob non fo lu tum debitum ad Recambium 
obligare. i b id . num.3 

A n tenearur campfor fo lut ionem fortis acceptaic non fo lu to 
Cambiorum detrimento,feu in tc ic í í c . p ^ ó o . p u n d . 1 j . n . i 

Scrvandae funt conditiones á Pontiticc appoGra: ct iam nulla 
fraude interveniente. ib id . p u n d 14.11.1 

A p p o n u m a r conditiones. P-J^i . n u m . i 
Seclufa bulla Pij V . ob folut ionis dilationem ultra t c i m i -

num recipi lucrum nequit, , i b id . n.3 
N e q u i t de certo intcrcíTc pacifei. ibid.n.4 
A n (í de f ado pacifeatur obl igar lo íit reftituendi. i b i d . 

num. y. & 6 
Erpendi tur tertia condi t io nc rcalia Cambia fiant aliter quam 

ad p róx imas nundinas. ib id . n.7 
Expenditur quarta condi t io . ibid.11.8 

Si ex ofEcio es campfor, i l l i c i t u m eft negare Cambium in lo -
cum t i b i minus lucrofum ut compellas fumere i n locum 
ubi majus lucrum comparabis. p.361. p . i f . n . i 

I t em íi feias campfuarium i l io ;n loco nul lam habere pecu-
niam. i b i d . n u m . i 

Sccus eft fi l iberum t i b i eft C a m b i r c , & credas Campfarium 
habi turum pecuniara i l l o i n loco. ibid.n.3 

C d f i i t O S . 

Dedaratur natura Caftitatis & v i rg in i ta t i s . p . i o . n . i 
Qiial i tcr Caftitas amittatur . ib id .n .z 

Q u s foemina: confectationis vclutn acciperc poflunt pro 
Virginibus conceditur. ib id , n u m . j 

Occultc violata inter Virgincs velari & confecrari poteft. 
i b i d . num. 4 

C h a r i t a á » 

O b i n j u f t a m veri ctiminis revclationcm non es obligaras 
v i t am expoucre ut altcrius v i tam redimas. pag. 114 
num. 6. 

Cejf io b o n o r H m , 

Q u i d íit ccílio bonorura. -
D ú p l e x cfFcátus nafeituv ex cc íEonc . 

p . í i 6 . n u m . i 
ib id .num.x 

Cedcns bonis tcuetur debita fol rere fí ad p í n g u i o r e m f o r -
nam devenerit. p . i i 7 . n u m . 4 

FidcjuíFores beneficio Cefilonis non gaudent. ibid.n.j-
Dcbi tores i n carccrcm conjictendi beneficio ceífionis gau

dent. ib id . num.6 
Excipiuntur ab aliquibus dcbitores ex de l i do , fed non ap-

probatur , nif i fuerit i n paenam á judicc i m p o l i t u m . ib id . 
num. 7. 

Admi t t i t u r exceptio debitorum qu i bona oceultaverunt. 
i b id num.8 

I t em qui inducías quinquennaks á creditoribus acceper ín t . 
ib id . num 9: 

Jreui condudore rcdicuum regalium. ibid.n.TO 
. I t em qu i fub juramento ptomiferunt fuis creditoribus hoc 

beneficio non ufuros. ib id . n.11 
Ex pado nudo , f implicique promif l íone Ccí l io non i m p e d í -

tur. ib 'd . n . i x 
Ex co quod proraiferis , vc l juraveris folverc non impediris 

á ceffíonc. p.118.11.13 
Ccíf ioni legali a jure regio indudae cederé non potes, ib id . 

num. 14 
Fada CcíTione cieditores p r iv i l eg ia t i funt praeferendi tara i n 

folut ionc quam in;pcrfonae obfequio. i b id . n . i y 
CcíTio ju r i s fu tu r i non indiget i n í inua t ionc pro donationibus 

requifita. p . i 8 4 . § . i , n . 4 
A n redemptione cenfus fada ab uno ex corréis CcíTiOjquam 

creditor facit fit cum praelatione. p . 3 j j . n . 8 
A n fit contra fe, i b id . num,^ 

C e n f m . 

Cenfus unde dicatur. p .304 .num. i 
Defini tur . ibid. n u m . i 

Cenfus conf t i tu i teftamento poteft, ibid. n , i 
Statuuntur tres raodi conftituendi teftamento Cenfum. i b i d ; 

num. i 
Donat ionc Cenfus conft i tui tur . p ^ o y . n . i 
E x p l i c á n t u r modi quibus donatione cenfus con í l i t u i pófl i t . 

ib id . num.z 
C o n c e d í poteft aget fub refervatione penfionis dupl ic i tcr . 

p,3o6. num,7 
Ex diverfo modo conceíf ionis variat difFerentia: nafeunnu' 

inter Cenfum tefervativum, & cmphytcut icum. ibid.n,8 
Cum dubium cft an-fit Cenfus refervativus, v c l cmphyteuri-

cus confuetudini loci ftandum cft . ib id .n . j 
I n cafu dubij cenfendus eft Cenfus perpccuus & irredimib'v-

l is . i b i A i o 
Tranfad ione cenfus conf t i tu i tu r . P'?0^'"*1 
Cenfus inquam refervativus, & empbyreuticus. i b i d n . i 
A n Cenfus emptuius tranfadione conftuur poffit . ib id . 

n u m , } . & 4 •. 
Bcné poteft conft i tui Cenfus ex poena convcnt ional i . p .307 . 

num. 1'. . . . . . , 
Expl icántur modi quibus h o c p o í í i t contmgere. ^ i b i d . n . l 
Pcrna non ex intereíTe , fed ex viola t ione fidei contradus 

fumenda cft. _ ib id . n . j 
Condemnari potes ad folut ionem Cenfus de quo l isagicatur. 

ib id .num.x ' 
A n Cenfus crcari poílir fentcntia judicis , cum lis npnde 

Cenfu conft i tuto, fed de al io debito agitatur. i b i d . & 
p,3o8. n . i . & 3 

Si ex errore fententia proceíí i t non tcncris folverc, & con
ceditur t ib i repetitio indebit i . P.308.1M 

Quid i n Cenfu empt i t io vend3tur& ematur. i b i d . n . i 
Plures exiftimarunt bona ipfa Cenfuario vcndi ' fub ob l iga t io 

nc penfionis. ib id . n u m . i 
C-ontranum eft dicendum. ibid.n.3 

Cenfus emptit ius alius eft realis, alius perfonalis. p,309.11. j 
Perfonalis alius pecuniarius alius fruduarius. i b id . n.6 

Cenfus perfonalis v c l realis alius perpctuus alius tcmporalis. 
i b ' d . num.7 
Al te r redimibil is , alter i r redimibi l is . ib id . n.8 

I n cafu dubij credendum cft Cenfum non pcrfonalcm eífe. 
ibid, num. 9 ' 

Qj4id de cenfu r e d i m i b i l i , vc l i r r c d i m i b i l i . ib^d. n.10 
A l i q u i cenfucrunt ex conrinuatis prseftationibus per longum 

icmpus Cenfum conf t i tu i . p . j o p . n u m . i 
Vcrius eft conf t i tu i non poíTe abfquc caufe concomitantia. 

ibid. n u m . i • , . _ 
Q t i o d verum cft ctiam in proeftationibus immcmonal i s 

temporis. ibid.11.3 
E x caufa decennio confti tuctur. p . 3 i o . n . 4 
Compct i t Cenfuario errorem t i t u l i probare. ib id . n . j 

Caufa fpecifica contradus exprimendaeft, cum annuae pi aefta-
tiones folvuntur , ut Cenfus temporis cur lu conftituatur. 
i b i d . num.8 . . 

H s c caufa valida cíTc debet fal tcm praefuroptlvc. i b id n;9 
Q ¿ u d 



£ T T E R E O R V M . 
Quid dicendum in prseftationibus á vafallis faélis. ibid. 

num.io 
Bona fuppoíira Cenfui refcrvativo allis hypothéc i s pratfe-

runtur. " • p . j l o . n . i 
Bona fnppofita Cenfui emptitio non folum hypothccz re-

gularis ia:ioncm habenc , fed jus quoddam ipíis prxdiis 
inhacrens. ib id .n . j 

Qualiter emptio Cenfus rcalis licita ÜX. p . j n . n . i . í c í 
Num Cenfus períonales liciri fint infpcf ío jure nacurac p.311. 

& 3 i2 .num. i . & x 
Sitne licitus Cenfus realis , ve] perfonalis minori pretio ad 

determinatum tempus emptus quam fit cumulus pení io -
num. p . j i z . D . I . & i 

Rcprobatur diftineftio Molinae. ibid. n . j 
An Cenfus YÍtalirius,fcu in incertum nulticrum annorura, l i 

cite erai poflir. ^ p . j n . n .r . & r 
An redirus annui inter bona immobilia , vel mobiila com-

putentur. p .3r3 .n . i 
A n Cenfus perpetuus redimibilis inrer bona immobilia íit 

computandus. ibid. n.» . & 3 
Sracuuntur couditiones fervandx in Ccnfuum coní l i tut ionc 

ex bulla Martini V . & Calixri I I I . p.313. n . i 
H x couditiones non fufeipiunrur ab ómnibus . ibid. n . i 

A n conftitutio Pij V . circa Cenfus conftirurioncm neceíTario 
fervanda fir. ibid. n . j 

l i l is in locis in quibus recepra eft neccífario eft fervanda. 
ibid. n.4 

An ómnibus in locis fidelium recepta, & fervanda fie. ibid, 
n u m . y . & ( í 

Condiciones ex bulla Pij V . in Cenfus conftitutionc obfer-
vaudx. Ccalus ucceíTario fuper re immobili conftituen-
dus cft, p.314. n . i 

I n reditibus annuis conftitui poteft. ibid.n.x 
Si fupei Cenfuredimibili conftituatur addendum eft padum, 

quodredemptio pridiri cenfu alius conftituatur, vel cmarur 
res fru¿tifcia. ibid. n.^ 

Res immobilis fuper qua Cenfus conftituitur Jcbet cíTc 
frudifera. ibid.n.4 

Item deber certis .lirwúibus defignari. ibid. n. y 
Dcindc deber creari pecunia numerara praefenribus tefti-

bus& notario. p , j i y . n.6 
-Afifuper mcrcibus & debitis jam contiadis confticui C e n -

1 fus poilít . ibid.n.7. & 8 
í^/on debcnt folvi penfiones ante decurfum tempus. ibid. 

num.10 
An polfis obligari ad folvendam penfionem coannoquo 

res frudus non fert. ibid. n . n . & n 
Reprobacur padum impediens alienationcm rei Cenfui fup-

Pofo*- p . 3 i é . n . i 4 
Quid ferrandum quando res Cenfui fuppóííta vendenda fir. 

ibid. n.i y 
Alia pada reprobantur. ibid. n.16 
Prohibentur augmentum , vel creatio Cenfus ex penfioni-

bus decurfis , vei decurrendis- ibid. n.17 
Pada de íolvendis oneribus ad quem ex jure non fpedane 

rcprobanrnr. ibid. rv.iS 
Qtiid de folvenda penfione in domum cenfitoris. ibid.n.ip 

Perempta re , vel diminuta fuper qua Cenfus cft conftirutus 
perit Cenfus, vel diminuitur. ibid. n . io 

Pro eodem pretio Cenfus extinguí poteft. P-J1?- n - ü 
N o n poteft apponi padum nc Cenfus per parres redimarur. 

ibid. n . i z 
An eredio Cenfus redimibilis , vel ad determinatum tempus 

pioiiibeatur á Pió V . ibid.n.Z3.& x^. 
Ante bimeítre icdemprio Cenfus denuntianda eft. ibid. n.x 5-

Prcrium non poreft repetí ab invito venditore. ibid. n . i ¿ 
Reprobar Pontifex contradus fub alia forma celcbratos 

tamquam ufurados. ibid. n.17 
Servando funt d i d x conditiones, fi Cenfus in alterum trans-

ferrur. ibid. num.18 
Pictium Cenfus ñeque augendum , nec diminuendum cft, 

ibid. n xp 
Excipiuntur Cenfus d i f í c i l e s . & perieulofi. p.3i8.n.3o 
Rogar Pontifex Cenfus antea celebraros ad hanc normara 

icduci. ibid. n.3i 
An minor poíílc Ycndcrc Ccnfum pcrfonalem redimibilem 

ablquc decreco judiéis. p. j i 8 . ' n . i . & 3 
Qljid íí minori valde urile fit, & cui incumbir probatio. 

ibid. n.y 
Iwcipofito decreto judicis liberatur crediror ab onerc 

Piobandi pecuniam in rainoris coramodum verfam 
c í ^ . ibid. n.6 

Qlioad Ecclefiam attinet fervandx funt conditiones in 
alicnatione rerum Ecdefiafticarum requifirx. p.3ip.n.7 

Q^oad civiratem attinet diftinguitur. ibid.n.8 
An civitas regí fubjeda pojfit abfquc regis licentia Ccnfum 

tew, "; ibid. n.j?. & 10 
Serd. de Cajlro, de & l i t r . Pars I í . 

Ad folutionem Cenfus tefervatm bene poteft obligar!, ibid. 
num. 11 

Q u i d fi ex licentia Regis pecunia ad Ccnfum accepta eft, & 
in alium íinem cxpcni'a , poterit nc juvaii beneficio refti-
tutionij in integrum. ibid. n.l 5 

An parricipans prctium Cenfus obligetur folvere pení ío-
nem. p.3io. n. i . & t 

Quilibct Cenfuarius camdem forrem accipicns ad folutio
nem peníionis obligari poteft. ibid.n.i 

Efto in folidum obfigentur infpedo jare communi habene 
beneficium divifionis fecus jure noftro regio, ibid. n. j 

Excipitur mulier pro mariro fidejubens. 'bid. 0.4 
Cenfuarij inrer fe comparaci femper obliganrur pro rata, 

ibid. n. 5 
Ncgavir Felician. Ccnfum inftltui poíTc mcrcibus loco pre-

rij fubrogatis. P - Í H * 0 * 1 
Vera cft fenrenria infpedo jure naturali, & div inó mcr

cibus sonftirui cenfum pofie. i.tl'H. n.j, 
Tcmpcratur in mcrcibus inxí l imat is , fed non approba

tur. ibid.n. 5 
An infpedo jure ppíit iro ex rtyrrcibus xftimatis Cenfus con

ftitui poííir tam fecundúm jus Rcgium, quam Pontificium. 
ibid. n.+. & í > 

A n ex malla auri Cenfus confticui poífir. ibid.n.é .& 7 
Diftinguirur fecundum jus naturale , Pontificium , & R c 

gium. ibid. num.8 
Num ex pecunia debita Cenfus conftitui poíTet ftantc bulla 

p ¡ j V . p.3ij ' .& 316. n.i & * 
Qii id infpedo jure naruralí. p .3 i6 . n.3 & 4 

An ex pecunia credira Cenfus ciearí poífir. p a g - j i í - S c 317. 
n . i . 1. & 3 

Cenfus infpeda bulla Pij V . neceíTario in immobdibus , & 
fmdiferis conftirui deber. p.318. § . i . n . t 

Quid infpedo jure communi. ibid. n.4 
Cenfus fuper alium Cenfum ctiam redimibilem conftitui 

poteft. ibid. n.5 
Item fuper jus pafcendi. ibid. n.6 
Ircm fuper officia. " ibid- "-7 
Item fuper fuma, columbaria. jbid. n.8 -

Cenfus non poteft conftitui infpedo jure Pij V . nifi fuper 
aliqua re certa. 'b'^- $'2« 0.1 

Quid infpedo jure communi. ibid. St fcq. n . i .& 3 
Sic conftirutus Cenfus perfonalis cft. P-S1^- "-4 
Cum Cenfus conftituitur fuper re aliena exigí poteft penfio. 

ibid. §.3. n.r 
Quid fi res alrcri Cenfui hypothecara. ibid. n . t 
Q u i d fi vendas rem Cenfui fuppofiram. ibid. n.3 

Q l j i d d c valore v e n d i t i o n » . ibid. n.4 
An feudatarius, & cmphytcuta Ccnfum conftitucrc pofilc, 

ibid. §.4.11.1. & r 
Nunquam poíTunt rem feudalem in Ccnfum refervarivum 

concederé. p-330-n-? 
Dominus feudi nequit re Ccnfum refervativum concederé 

bcn¿ coní ignat ivum fuper proprietate. ibid. n.4 
A n inftitutor majoratus poífit in cjus bonis Cenfum confti

tucrc. ibid. n.t 
SucceíTor inftituentis nequit rem majoratus in Ccnfum re

fervativum concederé , bene in Cenfum coní ignat ivum. 
ibid. n.x 

In utilitatibus majoratus bené poteft durante fuá vira C e n 
fum conftituere. ibid. n . j 

E x facultare Regia bené poteft. ibid. n.4 
Sed ftare deber caufa publici boni. ibid. n. y 
Obligatur emptor probare ineam caufam pecuniam vfcr-

fam cíTc. ibid. n.6 
I n bonis qux funt communia pluribus Cenfus conftitui 

poteft. P 331- §'6, 
A n in bonis conftantc matrimonio quxíiris , & ia feudo do-

rali Cenfus conftitui á marito vel uxore, vel ab iifdcm 
fimul pofiít. p.331. § .7 .0 .1 

l a conftitutionc Cenfus fuper bonis Ecclefiafticis fervandx 
funt conditiemes pro aiicnationc rerum Ecclefialticarum 
requifitx. p.333. § . 9 . n . r 

Quid fi bona fraternitatum non Ecclefiaftica fint. ibfd.n.i 
Obligatio gencralis appofica in cenfibuJ, cefi fola non fuf-

ficiar ftanre bulla Pij V . Prodcft ramen. P'340. n.t 
Scdufa bulla Pij V . conftirui poteft Cenfus fuper ómnibus 

bonis nullo fpecialirer defignáró. ibid. n.t 
Quis fit effedus hujus claufulx. • _ ibid. n . j 

Qucm habeat cíFcdum cuín Cenfuarius teftatur res foiutio-
ni Cenfus fuppofitas idóneas cíTc. ibid. n.4 

Claufula qua Cenfuarius fe ómnibus fuis bonis denudar, i c 
illis cieditorcm vcftit non haber locum in Cenfu.ibid.n. j 

E x vi hujus claufulx quando poífit crediror propriaautho-
ritate poíTeflíoncm bonorum appiehcndere. ibid.n.6 

Cenfus regularirer folvcndus cft in fine anni , nifi aliud fue
rit couventum, p 341. §.1. n. t 

N n £ d 



I N D E X R E R V M , 
Eo tcmpore a d r c n í e n t c folut io dividí ncquir. i b i d . n . i 
Nequi t cmptor agcrc ad rccupcrandam fortem , co quod 

fuo tempore pení io non folvatur . ibid.n.3 
Cu m plures funt Cenfuarij obligari in fol idum ab unoquo~ 

que pen í io exigí poteft. i b i d . $ . i . n . l 
Heredes conveniendi funt pro rata, nifi bona hypothccata 

habe-anr. ibid.ti .x 
Monendus eí t pofTcííor hvpothecx prius quam conveniatur, 

aliaeque diligcntiae praeítandae. i b i d . n j 
A n condemnatu? ad íb lvendas penfiones decurfas poílir non 

obftanre illarum folurionc opponcre de nüi l icate reditus 
con í t i t u t i . p .34 i .§ .3 .n . 1 

Ccnfuarius coram fuo judicc conveniendus e í t . ib id . $, 4 . 
num. 1 

Si monaftenum fe fubjíciat j u n f d i d i o n i Epifcop! qualiter 
ab fo poí l ia t decurfae penfiones e x i g í . p. 543. n , i . & i . 

C o ü v e n t i o j p u d judicem faceularem exterminatur. i b i d . 
num. 4 

Qi^iid fi conventus fe fubjíciat Ep í f copo ex liecntia Prac-
pofi t i Generalis , & apponitur rcmedium ut i lc . p .344. 
num. y 

Infpeda bulla Pij V . percunte re Ccnfui fuppofita Cenfus 
perir. ib id . n . i 
Q u i d infpedo' jure comrnuni. ib id . n . i 
Q u i d in Hifpania . ibid.n.3 

A n fi rmpror Cenfus accipiat á venditore pignora veluti va-
fa auica,& argenrea reditus currar. p . 3 4 5 ' . n . i . i . & 3 

A n ex mutua fucceíTionc debitoris creditori obl igat io perfo
nalis & hypothecaria e x t í n g u a t u r . p.347.n i . & 1 

A n di lat io moratoria a principe,vel creditore .debicori f ada 
curfum rcdituum extinguat. i b i d . n . i , & z 

N u m cum creditor in po l íe í l ioncm rerum cenfualium m i t t i -
tur ex caufa judícati fie Cenfus redemptus cenfeatur , uc 
Ccnfuarius non poífit pof lc í l ioném revocare, pag. 348, 
num. 1. & i 

C l e r i c H S . 

Clericus ob debita c ivi l ia non e í l íncarecranduí . p . i 5 ' 4 . n . I 
Q u i veniant nomine Clencorum hoc pr ivi legio gauden-

t i am. i b i d . n . t 
Oportet debita eíTc ex contradu , non ex d e l i d o . i b i d . 
num. 3 

A n fi partí debes fat isfadionem pccuuiariam i n p a n a m 
alícujus d e l i d i tucri te poílis beneficio, cap. Oduardus, de 
fo lu t ion ib . ibid & feq.n.4. & j 

Expenduncur cafus i n quibus non cft locus beneficio , d. 
cap.Oduardus. p . i f y . n . 6 

Valida eí t hujus beneficij r enun t í a t i o . i b id . n.7 
Quali ter clericus turpiter infuinpta rcpctcrc poíf i t . p. 180.' 

num. 6 

C o l u m b a r i a . 

C o l u m b a r í a licíra funt. P<44. n . i 
Colambaria habenres nequcunt ut i feminibus d í r e d e alienas 

Columbas attrahentibus. ' ib id .num.x 
D u m Columbas confuetudinem revertendi ad fuum columba-

xium recinent > nequcunt ab alicnis capi. ibid.n.3 

C o l l a t i o . 

Co l l a t io beneficij Ecclefiafticj non revocatur ob ingrat i tu^ 
dincm. p.107. §.3.n.é 

C o m m i j f u m . 

Res accepta i n feudura, vel cmphytcufim ob deteriorationctn 
incidir ín C o m m i í T u m . p . 4 0 4 ^ . 4 

Qual i te r contingerc debeat deterioratio ut locum habeat 
haec poena. ¡ b i d . n . j 

Quamvis deterioratio in una ex rebus quae ín emphytheufim 
acceptae funt contingac , non obinde reliquae eximuntur á 
Commif ib . ib id .n .6 

Si emphyteufis laica fit, & tr iennio non folvatur penfio, & fi 
Ecclefiaítica fit b i enn ío cadir in C o m m l í f u m . p . 4 0 5 ^ . 1 

A n ha;c obligatio ipfo jure a í t r inga t cmphyreutam , an j u 
dicis fementiara requirat. ¡bid. n . 3 . & 4 

Hasc pr ivat io ex volúnta te domia i pender , fed necefle efl: 
de ca cmphyteutx quomodocumque coní ta rc . p . 4 0 6 . 
num 6 

Enumerantur caufe obquas ab hac p a n a incurrenda em-
phytcuta liberaryr. ibid.n.8 

Si emphytcuta con í i rmav i t juramento fe fingulis ann í s peu-
fionera folutiu um an incidat in commií fum ex eo quod 
ferael non folver i t . p . 4 o é \ n . i . & i 

A n emphytcuta qui canoncm per trienniura integre n o n 

pcrfolvit,fed partcm tantum incidat in Commi íTum. ib id .& 
fcq . n .3 . & 4 

Si emphytcuta plures relinquat ha2redcs,& unus i l l o r u m pen-
fioncm non folvac caeteris folventibus incidantne omnes 
i n Commi íTum. íbid.n. j-

Si emphyteufis concelTa fit Petro.cjufquc filiis, & hacredibus 
Pctro incidente i n CommiíTum filiis , & hacredibus non 
ccíTat. - ¡bid. num.7 

Excufatur'emphytcuta a poena commif l i , fi proprietarius dum 
vix ic non declaravit fuam voluntatcm, ib id . n.g 

Emphytcuta incidente i n CommiíTum adverfus quem pro-
pricrarius non intcntavi t executionem poenae , co mortuo 
adverfus ejus hatredem intentare n o n poterir. ibid.n.9 

Emphyreutae incumbir probare canoncm folviíTc. ib id . 
num. 10 

Si fada efl: c o n v e n t í o ut cmphyteuta íncidens i n CommiíTum 
poí l i t rcm redimere n o n cft cxllufus á jure redimendi ob 
pacnam caducitat ís . ibidf n . 11 

SI denuntiationc non prarmííTa domino emphyteufis, vel ejus 
refolutione non expedaca emphyteufis vendatur , v e n d í , 
t í o nulla cft & emphytcuta incidir i n commiíTum. P . 4 I Ü . 
num. 2 

U t praedida poena locum habeat, debet vendit io ex fe va
lida efle. ib id . n.3 

Deinde debet v e n d i t í o n e m tradit io fubfeqní. íb id .n .4 
A n fufficiat traditio ficta per claufulam conf t icu t í , ib id , 

num. 5. & 6 
Infuper requiritur v e n d i t í o n e m totius emphyteufis cíTc, 

nam íi partis tantum fit, i l l a tantum pars incidet i n C o m 
miíTum. ibid.n.7 

Si emphyteufis dúo fint p ropr ic ta r í j , & unus requiratur, a l 
ter veto non poena caducitatís fo lum pro parte doraini 
contempti ftatuenda eft. ibid.n.8 

Prsrerca debet cíTc vendido i n alterum ab cmphytcu tx f o -
c í o . ib id .num 5» 

I tem debet eíTc vendit io abfoluta. i b i d . n . i o 
A n debeat cíTc venditio abfquc pado redimendi. ibid.n. t i 

C o m m o d a t u m , 

Commodatum quid fit ? p 108. n . i 
Commodato u t i non potes in a l ium ufum ab co ad quera 

Commodatum eft , & quae fit culpan p.209.11.1 
Commodatum perfeverare deber apud commodatarium eo 

tempore pro quoconce íTum cft. p . i i o . n . i 
A n cum gravius detrimenrum C o m m o d a n t í fequítur , fi aute 

tempus non revocet Commodatum revocare po í l i r . ib id . 
n . i . 3 . & 4 

Commodatarius ex qua culpa teneatur. _ p . x u . n . j 
Ex cafu for tu i to non obiigatur ni f i i n culpa fuerit non re f t i 

tuendi, vel in padum deduxerit. ibid, n .4 
Q u i d dicendam quando duobus res commodata c í l . i b i d . 

num. 6 
Vidc precarium. 

Cornpen fa t i o . 

C o m p e n f a t í o quid fit? . p . i i ó . n . t 
A n objicicns Compcnfa t í one ra debitum fatcatur. ib id . 

num. i 
C o m p e n f a t í o teddit quem liberum á debito. p.117.11. j -
Inducitur C o m p e n f a t í o ab eo p u n d o quo tuum credírorcm 

debirorem habes. ibid.n.6 
U t compenfa t ío i n judício admí t ta tur debet eíTc debitam l i -

qu idum. i b i ^ n«7 
Judex apud quem haec C o m p e n f a t í o opponi poteft , eft non 

f o l u m ordinarius, fed delegarus. _ ib id .n .8 
C o m p e n f a t í o locum habet i n o m n i debito í lvc c i v i l i , five 

naturali tantum. ib id . n .^ 
Oportet debitum cíTc ejufdem rationis. ib id .n . io 
I n debirís fund ionem n o n recipicntibus cfto compenfationi 

non fit locus , eft tamen rctent ioni . ibid. n . n 
Expenduntur cafus i n quibus ex jure pof i t ivo impedituc 

c o m p e n f a t í o . ^ i b i d . n . i x 
Quae per fon í t objicerc Compcnfat ioncm poíf int , ib id . 

num. 13 
Q u í l i b e t de populo pro abfente Compcnfat ioncm ob)iccre 

poteft. p.118. n.14 
A n promittens n o n ufurum Compcnfat ionc u t i ca poí l i r . 

i b i d . n . i y 
A n jurans fo lu turum debitum p o í l k u t i compcnfationc. i b i d . 

num. 16 
Ex compeafatione gabella debita cont radui emptionis , & 

vendit ionis non debetur. p.119. n.18 
I n d e b i t i s u b i non eft locus Compenfa t ioni admit t i tur re-

ten t io . p . i i ? . " ^ 
I n depofito non admit t i tur C o m p e n f a t í o . U t "ns 



£ T V E R B O R V M . 
Uteos CompcnfationccaYcrc dcbct neal ia vía ckbKum cx í -

gatur. , ibid.11.3 

-Ad Compcnfationctn opor te t , ut d c b í w n i L 1 " 3 ^ 1 1 1 1 P3"^ 
cont rad íum fir. ibld. 11.4 

S¡ facilc pc:rndo á debitorc,Tel incerpcHando judicim obci-
. ocre debitum poces, tiequis prapria aathoiitarc recuperare, 

ibid. inirn.y 
Secus íi cüfficile po/Tis. ib id . n.6 
Arguinnr poíTc ví debirum eriam quod non efí ia fpecíe re

cuperan, curo alia vía non fuppcrir. ibid.n.7 
Qi ia l i t e r famuii u t i Compenfaciooe poí l in r ob non folucurn 

debitum í t ipeudium. p .no .n .S 
Si memor debití Jegafti, v ; l donafti debitori habens animum 

Compcnfandi Compcnfacum eí l , fecus íí hoc animo carui-
fti. p . n S . n . i 

Si immemor debiti fis non cft cenfenda fada Compcnfacio. 
%» ibid. nun).3 
I n debitis legalibus admiuenda efl: Compcnfacio.*^ ibid.n.4 

Admicccnda cft cum debitum léga le eft i n quancitatc , & 1c-
gatam in fpecíe. p . i i ^ . n . j ' 

A n Compenfacionc annuus redicus extingaatur. p a g . j + í . 
num. 1 

N o n ext inguitur ipfo jure. ibid.n.x 
Q u i d faciendum , uc cenfus ceflec G o m p c n f a t í o n e . p . 347. 

num, 1 
N o n refert quod ex diverfa caufa debicum proveniat. i b i d . 

num. 4 

D ú p l e x reflridHo fupeiiori DofUinae apponitur, i b i d . u . j 

C o m m u n k a t t o i n t e r conjuges , 

Jjre communi non crac ínter conjuges contrafla focictas 
quoad bonomm C o m m u u í c a t i o n e m , ñeque i n ipfis ñeque 
in lucris communicabanr. p.387.11.1 

Jure Caftcllae cfto bona quas qais rempore nuptiarum poff i -
dec non C o m m u n í c c n t u r , fruftus tamen orones inde pro
venientes , & lucra quae unufquifquc coroparat communi -
cantur. ibid. n.z 

Pioccdit hatc Communica t io non fo lum in matriroonio ye
ro , fed putacivo. ib id . n.3 

Oportet ut faltem ex una parte bona íidés intercedat. ib id , 
num. 4 
Item debent con jnges ínflmul habitare. ibid.n ; 

Quando culpa unios conjugis mutua focicras diíTol virar , l u 
cra quae conjux innocens comparavic nullatenus Com nu-
nicabit, bené tamen damna. ibid.n.6 

Miranda efl: confuetudo loc i ubi maritus domic i l ium habec 
quoad lucrorum Communicat ionem. ibid.a.7 

Bxplicatar lex rcg ta , i 4 . t ÍM i . pa r t . 4 . ib id.n.8 
Excipi debent bona immobi l ia folo affixa quac jux ta con-

íuetudincra loc i i n quo fita funt comraunioncm habenr. 
p.388. n.9 

Si mulier probabilircr í gno rave r i t co In loco ubi maritus do
mic i l ium ftatucre intendit confuctudincm cíTc á fuo t e r r i 
tor io divcifam dotem , & arrhas Communicandi , & lucra 
dividendi non obinde á lucrorum Communicatione cx-
cludi tur , tamerfi non a í t r inga tur dotcm & arrhas commu-
nicave. ; i b i d . n . i o 

Si maritus poft cootraflam m a t r i m o n í u m domic i l ium mnrec 
fcivauda efl: confuetudo il l ius loci i n lucris pofl: muta t io-
ncm acquifiris Communicandis. • i b i d . n . i r 

Si nnus ex conjugibus proprictatem ante m a í r í m o n i u m ac-
cjuífierlt, cui proprictati confiante matrimonio ufúfrudlus 
confolidatui^an hic ufusf ruó tas /eu ejus aeftimatio fie inter 
cbnjuge* Communicanda. p.388. n . i . & - z 

Pnrdium cum pado redimendi venditum , quod maritus con-
ftanre matr imonio redemit inter conjuges non Cororou-
nícatur. ibid.ri .4 

Idem dicendüm cft de praedio jute fanguinis a marito rc-
fj'aéto. \ p.38? n . f 

Qt i id rliccndum de praedio empto,feu permutato quoad C o m 
municationem. ibid. n , ^ 

R^x aliena quam ut propriam conjux in matriroonium addu-
d u x i t , ab coque fuit confiante matrimonio praeferipta ,non 
Coramiinicatur. ib id . n.7 

J E lificinm conftruftum ín prasdio proptio unius ex conju
gibus Communicandum eft , quoad aertimationem. ib id , 
num. 8 

Jure C o m m u n i non ctat inter coniuses Communicat io. ib id . 
§.3. num.i 

JÍUC noftio regio omnes frudus , & redítus ex qoibufeumque 
bonis provrniant.quaeque proprio labore cujufvis conjugis 
f ierint qu3c( i ta ,Comraunícan tur in tc i ipfos. ¡bid.n,! , 

Parfus aucillarum tanquam reditus , & proventus C o m m u n i -
nicari debent. ibid.n.3 

A n protocolla tabcllionis mari t i j fcu corum aeílinMtio, u x o r i 
Communicctur, ib id .n .4 

f í r á . ds Cafireik I n j l . & l m . Pa í s I I , 

A n jus praefentandi Communiecnir uxor i , It.n ut mar ' to n w r -
tuo debeat can» h^rcdibjs marici ad ptxfcntandam con-
^ r e t c , ib i J.n. s 

Bona caftrenfia , aat quaíi caftrcnha n o n Communicantur. 
p 590. num.r 

I tem officia regal ía quae Rcx marico coucedlt ob Uiius obfe-
quia. ib id .n . t 

I tem legato , aut haereditateaequifita. i b i l n . j 
Irem donata a domino confanguineis, yel am'cis. íbid.n.'4 

Q i i x a Rege uui conjugum donantur ipfms tantum tunt, 
ib id . num.y 

A n donatio remuneratoria Communicctur, i b id . num. 6, 
7. & 8 

Q u i d de donatis a Rege ob obfequia i n bello , & i n curta 
praeftita. ibid.n.? 

E í p l i c a t u r lex 3. t í t . p . l i b , ^ .col led . p . j ^ i . n . i o 
Ü n u f q u i f q u c conjugum deducit fuum p a t r í m o n i u r a , & "Juera 

quae fuperfunt Communicantur. P 3^1» §- í«n , t 
Q u í d q u i d ex adduftis ad matr imonium confumptum , i m -

m í n u t u m v c fucric , folvcndum cl t fuperluccatis. i b i d . 
num. i 

Meliorat ioncs i n rebus alterius Conjugis fadac f e c u n d ú m 
aeí l imat ioncm comvnunicari debent. i b id . n. j 

Q u o d pro confervatione capitalis alterius conjugis i n -
fumptum fucrit ex bonis Communibus f o l v i deb^t. i b id . 
num. 4 

Si feudus fint confiante mat r imonio percepti ín te r ipfos 
Conjuges Communicandi funt. i b i d . n . í 

Expenfa: pro colligendis fruflibus'faííla: fi ípfifmet f ru¿ t íbus 
fea ex corum aeflimatione deducendae funt. íb id .n .6 

Maritus non tenetur folveiedebita ab uxore ante matr iroo
nium , vel poí í i l l ud d i l fo lu tum con t ra t a , ñeque econtra 
uxor . ib id .§ .6 .n . r 

Quael íbct debita abano coninge in f ami l i a bonum confian
te mat r imonio contracta alcer pro dimidia folvcre deber* 
ib id . n u m . i 

' Debi ta quae maritus contrahit extra bonum famiUx > q u ' -
bufque ipfa mulier exprefsé non confentit nullaccnus ab ca 
pro dimidia folycnda funr. ibid,n 5 

FidcjuíHo á mariro fada extra bonum f a m i l i x ficri cenfen
da cft . ibid. 11,4 

Sí fílios pr ior í s m n t r i m o n í i maritus a la t , vel econtra uxor, 
non tenetur alcer conjux ad piíedidlas expenfas concur-
rere. i b i d . n . f 

A n drbita pro alenda familia con t r a t a tencatur uxor ex fuis 
propriis bonis docalibus folvcre cum faperluciata non 
fafficiunt, p . 3 í ) i . n . í , & 7 

Limicatio Doí l r ínae apponitur. ibid.n.8 
Debi ta provenientia ex dcl idlo ab uno ex conjugibus con-

t rada alter conjux innocens n o n cenctui^ folvcre. i b i d , 
nnm. 9 

Affirmant plures lucra» & damna diíTbluto matriroonio obvc - ^ 
nicntia commimicari inter conjugem fi¡perfHtem, & defun» 
í l i háercdcs , quando bonaconftantc matr imonio quaefita 
non dividmuur . p.394.11,1 

Vcrius eft folam quaefitorum indivifionern non cífc faífi-
cicns fandameiirum. i b i d . n . t 

Si hxredcs defundi eidero n e g o t í a t i o n i incumbant ac defun-
dus , vel alia figna oftenderint praefamitur focictas c o n t i -
nuata, ac proinde Comniunicatio^ P'3y?' n ' 4 

Qooad negotia eoepta focictas, & Communicatio pc r í cvc ia t , 
ib id . num.s' 

C o n f ¿ [ f i o t 

Confe í l io Doc í s receptx ante m a t i í m o n i u m cout radum cen
fenda cft í ier i fpe futurse numciat ionis ,ac proinde nul la tn 
inducir obligat ionem. P-379- § i - n . i 

Qiiot ics ultra C o n f e í l i o n c m dotis receptx adfunt aliqua ad
minicula praefumptio fumitur dotem receptam eífc , c x c l u -
diturque pr iv i l eg ium opponcndi dotem non elle receptam. 
pag.380. §.x. num.x 

Cond'tt 'to* 

Condi t io mul t ip lex cft. p . i o3 .n . r 
Conditiones de praefenti, & de p r x t c r í t o non fufpcndunc d i f -

pofitionem. ib id . num.z 
Conditiones de futuro impoíf ibí les v í t i an t contradus ín te r 

v ivos . íbtd. n u m . j 
Appofitae u l t imis voluntatibus habentur pro i ionad jed i s . 

ibid. num.4 
Conditiones f u t u r x ' p o í f i b i l e s neccíTariae firraant di fpof i t ío-

ncm ac fi nulla Condi t io appofita cífet. ib id .num.f 
Conditiones fu turx poífibí les contingentes , funt i n t r i p l i c i 

d i í í c r e n t i a , c o n t r a d u f q u c fub iis cclebratusnullam paric de 
praefenti obl igat ipncm. ibid.nuro.ff 

\ N n i Pa i i í 

\ 



I N D E X E E R V A i , 
Parir tamcn obl igat ioncm expc<fhndi Conditionis CTcntura> 

quod IUS ad haeicehs tranfmitticar. p. 104. num. 7 
W x c cranrmiíTio non cí t in difpofitionc u l t i m a voluntatis . 

ib 'd . num.8 
Jus cxeqi.icndi Condi t ioncm ad hxrcdcs tranfmitt i tur in con-

t radibus . ibid, num .9 
Dirpofu io ul t ima voluntatis fub conditionc negativa prasít i-

tacautiouc Mutiana exequenda cí t . ibid.n.10 
A n in c o n t r a í l i b u s inter vivos prxdií l ia cautio locum ha-

bcrc pofTit. i b i d . n . n 
Q u i d in piomiíTo adhxrcdcs non ifanfmiíl íbi l i . íbid .B .13 

Quae fitcanfa ob quam in ulcimis voluntat ibus adniittatur 
cautio Mutiana, fed non in contraftibus. i b i d . n , i 4 

Conditioucs ín fpccifica forma exequendae funt. pag. i c y . 
num. i ó 

Quando implen debent Condit ioncs, & quid íi ante d i fpoí í -
tioncm fucrint imp le tx . i b i d . n . i y 

Condi t io po te í t a t iva cui nu l lum eft tempuj praefixum fatis 
cft in vi ta i n f t i t u t i i m p l c r i . ibid.n.18 

Conditioncs appoíitas in favorcm tertij fi per ipfum í te ter i t 
quominus implcantur , obtines legatum , & promi l fum. 
ibid. num.ií» 

Impleta conditionc virtus & eñicacia contradlus re t rot iabi-
tur ad diem quo contraclus celebratus c í t . ibid.n.10 

A l i q u i cfFcdus uotandi ex hac rcc ro t ra í l ionc deducuntur. 
ibid. n u m . i r 

Appofita Condi t ionc , & dic c o n n a ¿ t u i utriufquc cventus 
cxpcilandus cft. i b i d . n . n 

Dies currere debet á tempore Tcrificatae conditionis. ib id . 
num. 

Si dúo fint fucceíTores dc í ígnat i , & unus repudier non debet 
fecundus expeftare terminum. ib id . n.z í 
V i de modín. 

C o j i f t a n ú a . 

C o n í l a n t i a quid fie. 
V i t i u m ei oppofi tum. 

p. j . n u m . ^ 
ib id . n . i o 

C o n d i f t i o i n d e h i t i , 

Vidc yoibo Repetido. 

C o n f a e t u d a . 

Contraflus eclebrandus cft jnxta ConfuetudincnT, & ftatuta 
i o c i iu quo celebratun p . i o ^ . n . i 

C o n t r a B t u . 

Quibus mod í s C o n t r a í l u s peificiatur. p.90.11.3 
Contraflus ftipulationis exigit verba. ib id n ,4 
Acccptilatio C o n t r a d u i ftipulationis anneft i tur , & q u x cjus 

natura. ibid.n.y 
Jure regio Caftcllae forma hace Contraf tuum fublata c f t . p . ^ i . 

num. 6 
Q u i Cont radus feripturam pro forma exiganf. ibid.n.7 

Q u i traditione perficiantur. ibid.n.8 
Contradns altcr cft explicitus , altcr i m p l i c i t u s , quae corum 

natura. ib id . n . i 
A l t c r nominacus, alter innominatus. ibid.n.z 
Al t c r bonac fidci,alter í l r i d i j j i i s . i b d.n.3 
Al t c r lucrativus, altcr o n c r o í u s . ibid.n.4 
Al tc r refpedivus, altcr non . ibid.n.y 
Al t e r nullus , altcr veftitus. ibi'd.n.6 
Expiicantur i j contradus. ibid .D .7 

E x Con t radu nominato non fo lum natura l í s , fed c iv i l i s 
o b ü g a t i o afficit contrahentcs. p . j z . n . i 

Si Contraflus nominaras fi¡mctur ex atraque parte neutri 
poenitere l i c c t , fi ex una tantum ca poterit agere ad i n t c -
rcíTc, vcl ad fo lu t ioncm contradus. ib id n.z 

A n ex paflo nudo oriatur o b ü g a t i o . ib id .n . j 
Obligat ioncm inducir i n foro confcicntiac > fed non i n fo ro 

íudiciali. ibid.n.4 
Q u i Contradus ab hac regula excipiantur. ibid.n, 6 

A n xa foro Ecclcfiaftico , & terris Pontifici fubedis a d i ó 
detur ex pado nudo. ibid.n.7 

Spedato jure noftr i regni ex pado nudo certura cft a d i o -
ncm dari. p . 9 3 . n . i o 

Carcns ufu ratlonis contrahere non poteft. ib id .n . 1 
Mutus &c furdus modo non fir a nativitatc contrahere porefi: 

excepro í t ipu lar ionis Cont radu . ibid.n.z 
Princeps cum fuis fubdiris contrahens í b l a naturali ob l iga -

tione tenetur. V ' 9 j - n i 
íudic i qui Cont radus i n lexo j u r i f d i d i o n í s interdicantur. 

i b id . num.5 • 
T u t o r & cutatoi nequi* ni f i aurhoritatc judiéis rcm minor is 

emerc. ^ . 9 6 . num. é 
Idem cft dicendum de executoribus t t f tamcntorum compa-

rationc bonorum defundi . ibid.a.7 
Idem de advocato comparationc fui d icnt i s l irc durante , & 

medico comparationc in f i rmi . ib id . n.8 
De conjugibus, & tcl igioí is qualiter poí l inr conrrahere re-

mi f l í r c refpondcrur. í b i d . n . 9 
Conrradus purus obligationcm pa r i r , ex i l loque debitum 

confeftim peti poteft. p . i o a . n.z 
A l iquo r dies á judicc fo lur ioni pracftandz dc í ignan tu r m i -

ferationis caufa. * ibid.n, 3 
I n foro confeicntiae quo t í e s debitum crediror non petit 

cum facile p o í f i t , cenfenrur dilarioni confentire. ibid. 
num. 4 

A n i n ó m n i b u s Conrradibus caufa intervenire debear. ib id , 
num. y 

Nul lus contradus praeter ftipulationcm , & p romi íKoncm 
caufam a fe d i f t indara poftulat. i b id .n . é 

Explicatur caufa ftipulationi apponenda. ibid.n.7 
E x co quod non fucrit ftipulationi caufa appofita n o n cft 

inferendum liberal i donationi n i t i . ibid.n.8 
Admi t t i t u r probatio per creditorem quod causa, inrerveniar, 

& q u x probatio. i b id . n . ^ 
A d caufam voluntariarn referunrur promif l íones condi t io-
nalcs , & r c c i p r o c « . ibid.n. 10 

N o n obftant leges n o l t r i regni. p . i o i . n . i 1 
Quali ter C o n t r a d u i puro obftct ob l iga t ionum mult ipl ic i tas . 

ib id . n . i z 
Quo pado fub cadem forma plurcs Conrradus contineanrur. 

ib id . n , i3 
A d i ó & obl iga i io conrradus puri t ianfit ad haeredes. ib id . 

num. 14 
A n ex d id ioncraxa t iva haeredes exclufi cenfeantur. i b id . 

num. 1 y 
Supradida in te l l iguntur de ad ionc , & obligat ionc rci tranf-

miíl ibi l is ad hasredes. ibid.n.17 
Con t radus alrcrnativus explicatur. p. 1 0 7 ^ . 1 
Si hic Conrradus rcfpiciat res in quibus cadir a í f c d i o in 

utramque rcm cadit obl igat io , tamet í i una folvenda fir. 
ib id . num.z 

Contradus annuus á legato annuo dif t inguirur . pag. 105. 
num. z 

Expenduntur a l iqux difFcrcnriac, ib id . n . j 
Annuac praeftariones , & debira ex ulr ima yolunratc eodem 

modo & forma peri & ex ig í po í fun t . ibid.n,4 
Conrradus reftibus & feriprura probari poreft. pag. 110. 

num. 3 
Q u a l i r c r Conrradus ex metu, v c l dolo inf i rmenrur , & jura-

menro roborenrur remilTivé rcfponderur. p . n o . n . i 
Si ex Conr r adu oncrofo acccpcris rcm bona ííde á debitore 

traditam ex cujus traditione rcddirur imporens ad f o l -
vcudam nulla obligationc creditoribus adftringeris. p - i i 3 
num. 4 

I n Conrradibus innominan's qualiter obligatio cc í fa r .p . i zo , 
num. 1 

Cum Cont radus imperfedus cft, d i f l b l v i porcrir. p . x ^ j . n . i 
Secus íi peifcdus írt ex utraque parte. ibid.n.z 
Q u i d quaiido ex una parte perfedus cft. ibid.n.3 

C r e d i t o r , 
l 

Ratione rc i vendirae cui pret ium non fuí t oblatum in re 
vendira praferendus cft ó m n i b u s ' al i is . pag. 141. §. 14. 
num. 1 

D o d r i n a cxrcndirur ad omnem conr radum oncrofum. 
ibid. n.z 

An vendiror prsefciendus fir,efto contradus fu perfedus. 
ib id . n.4. & y 

Si res vendira íír Ecclcííae fifei, & minoris praeferendi funt 
aliis crediroribus. i b id . n u m . í 

Q i i i í ín t Crcditorcs perfonales, p. 146. § . i 8 . n . i 
Q u i ex his praeferendi fint. ib id , n.z 
Ex his praefcrrur poriorem caufam habens. i b id .n . j 

A n ex Crediroribus privi legiaris qu i prior rerapore porior fir 
jure. . ibid.n.4. & j 

Jnrer debita ex d c l i d o . & debita ex cont radu nullus eft prae-
lat ionis ordo. p.i47>n-3 

Credi tor petens debitum in judicío , & fentenriam obtinens 
aliis praefcrrur. i b id . § . z i . n . i 

N o n oporrer execurioncm fenrenriae obtincrc , dum ali j exc-
curioncm fuorum debirorum non obtinent . i b i d . n . t 

Credirorcs non funr o b l i g a d adverfus unum ex hacredibus 
procederé , cfto ru i l lu ra graves debirorum folurionc. p . i 51 
num. 8 

Crediror cui darur bonorum poíTeífio qualircr excufet r c f t i -
rurioncm bonorum faciendam al i j melius jus hab inn , 
P.344. num.y 



E T V E R B O R V M . 
Credirorcs nequcunt revocare alicnarionem dotis caufx á 

marico fadam fraudis ignaro. P-J?^0'11 

C u l p a . 

Culpae fumprx t h c o l o g i c é , & iuridicc definitio. p . ioS .n .y 
Al iquando culpa jurídica cum chcologica conjunda eft. 

ib id . num. 6 
Qual i rcr ex bis ^cnearis. i b id . n .7 

E x culpa lara & l e v i , non autem ex Icvifliraa focius rene-
tur, p . j ó y . n . i 

D 

B e h i t o r , & D e b i t u m . 

DEbitor ab ío lv i ru r á debito e« juramento decifór io 
quoad forum cxrcrnum. v p . n o . n . i 

l u t e t i m rei quoad fpeciem Debi tor abfolvirur. ibid .n.3 
D c b i t o r ñeque ob fui excommunicationem , ñeque ob ex-

communicationem c r e d i t o r i s á fo lu t iouc excufatur. p . i z f . 
§.5:. n u m . i . & i . 

Anquando Dcb i to r excufatur a refti tutioae facienda, tcnca-
rur damnum cveniens , & luemm ccíTans compenfate. 
p. 1x9. §.10. n . i . & 2. 

Obligaras cft D -bicor laborare jilxra fuae condirionis qua l i -
tatem , íi inde fatisfaccre crediroribus fperat. p.130. n .ó 

Circa fo lu t ioncm a debitore faciendam. Vidc Solutio. 
Deb i ro r parcr poreft íiliae dorem moderaratn defignare. 

p . i r 4 . n . c 
D e b i t u m fúnebre quid íir. p .141. §. 1 y . n . i 

H o c D e b i t u m ó m n i b u s prceferendum cft. ib id .n . 5 
N i h i l eft per leges regni in hac paire muraruiii . p.141. n . f 

Quo: Debita prius folvenda íinr procedenria ex de l i do , vel 
ex conrradu. P -H?» n . i . i . 3 . & 4 

Si Debi t i l in conrincaturin inftrumenro paratam execurioncm 
habeure ftarim judex mandatum executivum daré deber, 
íín minus citandus eft teus. p. 1 j o . §.zJ .n.4 

Tempore quo D c b i t o r eft moribundus debitum petendum 
non cft . ib id . n.y 

Q i i i n i m o neque in t ranovem dies á mortc de fund i . p . í j l , 
num. ó 

Heprobatur cxtcnfio p lur ium dodorura ad rrimeftrc , ve l 
annum. ib id . num 7 

Dclegatio quid íit ? 

D e l e g a t i o . 

JDepof i tum* 

p . r i j.num.4 

Depof i tum quid fir. p . zc^ .num. j 
Depof i tum aliud neccfllrare urgente, aliud abfquc ncccíl i tate 

conceditur. ib id n.4 
A l i u d Depofitum quod fequcftrum appcllatur , & quod fie. 

ib id . num.5 
Dcpofuo plcrumque conrradus locarionis, aur condudionis 

conjundus eft. ibid.n. 6 
Dev^fi1"111^ quando traníir in naruram murui . i b id .n .7 
U n D^poíico rerum fund ionem recipientium cum alias fi-

miies reftirucre pararas habes , non eft lerhalc. p. 209. 
num 2 

Qualiter famuli , & rhefaurarij alienam pecuniam expen
deré pofiinr. ib id . n. 3 

Q u i d reftituendum fi confumpto Dcpofito valor monetae 
diminurus eft. ibid.n.4 

Omnibus concedi Dcpof i rum poreft , fed non omnes eandem 
fufeipiunr o b ü g a i i o n c m . p . n o . n . i 

Clcricus qualiter ex Dcpof i to teneatur. ibid.n.z, 
Religiofus nequit cíl^ Dcpoficarius abfquc Superioris l iccn-

ria ñeque monafterium inde obiigatur. ibid.n.3 
I n qualibet república dc í ignantur publici Depof i t a r i j , exclu-

duntur tabclliones. ' b id . n.4 
Depof i tum repeti poteft, cum deponenri placuerir. p . m . 

num. 8 
Depoficaríus regularircr fo lum rencrur de dolo , & culpa 

theologica. p . z i x. n.r 
N i f i i n conrrarium convenrio fada fir. ib id . n . l 

Accipiens prerium pro Depof i to de culpa lev i tenetur. ib id . 
num. 4 

Nautae, caupones , ftabularij de l e v i , i m ó de levirtima v i -
den tu í obligati ad res íibi tradiras cuftodicndas. i b id . 
uum. y 

Q i a n d o ab hac obl igat ionc excufenrur. i b id .n . é 
Ü c Depolirarius obligarionem fufeipiat deber res i n D c p o 

firum rradi, &• .cuando cenfeatur tiadica. ibid .n .7 
D e Depof i to al ibi d i d u m eft. p . i i 3 . n . j 

l e r d . de Cajirff, de l u f i . é ' l u r e . Pars I I . 

D e p o f i t i o . 

Expenduntur conditioncs , q u x i n Depofi t ionc fortis cenfiií 
intervenire debenr. p . j y i.n .4 

Fada Depof i t ionc adhuc videtur poífe deponens depofitum 
revocare. ibid. n. y 
Excipc n i f i acceptatum fucric. ibid. n.£í 

Ex repetirione D r p o f i t i aliquando ccífat facultas redimendi, 
aliquando non , P '3íi»n .7 

B i e s . 

I n D i e m certum , v c l incertum in f t l t u i contradus poteft. 
p . i o i . n u m . i 

Ex conr tadu in D i e m certum ftatim obl igat io nafeirur. 
ib id . n u m . i 

P r o m i í l i o in D i em morris ceofenda cft p romi í l io pura , & i n 
diem certum. ib id . n.5 

P r o m i í l i o , feu legatum ex u f u f r u d u , & aliis ad hxrcdes n o n 
tranfmictendis ante Diem figuatum neque adioncra , ñ e 
que obl igat ioncm inducit. P-301-

Explicarur de quo tempore promiíTío intcUigenda cft, 
cum in rempus cerrum exequenda rcmirtirK. i b i d . 
num. y 

Q u i d cum in rempus incerrum. ibid.n. 6 
Judicium ferrur de quadam ref t r id ione a D o d o r i b u s ap

pofita. ib id . 11.7 
D i v c r f i cfFedus oriunrur ex obligarionc in tempus Ct r rum, 

v c l ín rempus incerrum. ' ibid.n .8 
Si in D i em cerrum debiror fis , pores conderanari ur folvas 

anre tempus figuatum, tametfi tu exceptionem temporis 
opponcre p o í l i s , fecus fi in D i em incertum debiror fis. 
i b id . num.9 

I n debiris ad D iem cerrum adveniente die conftirurus es in 
mora. ib id . num.10 

Si debes ad Diem cerrum pores ante diem folverc. p. 108. 
num. 11 

I n quibus conveniar debirum ad D i e m cerrum cum debiro 
ad diem iiicctrura. ib id n . i i 

Diebus feftivis conrradus emprionis , & rendi t ion is p r o -
hibentur. p.io<?. n . r 

B i l a t i o , 

A n di la t io moratoria a principe , v c l creditore debirori fada 
cmfum redicuum extinguat. p } 4 7 , n . i . & 2. 

B i m i j f i o r e i >hypothecatdt* 

A n ceífet redimum curfus , fi cenfuatius dimircat res cenfuí 
fuppofiras. p .344 .pund .30 .n , i 

D i f t i n g u i r u r decenfu reali, per fonal i , 5: m i x t o . ibid.n.z. 
Cum couvenitur ad ionc hjpothccaria libeiatuir dimitcens 

rcm cenfuí fuppoí i tam. " ibid.n. j 
A n tertius poíTeíTor p o í t d ími íConcm prasdij Cenfui fub j ed i 

poífi t poeniterc. P*5J4-n'7 

B i f p o j i t i ó , 

D i fpo f i t i o valida eft ín qua pater unum ex filiis mclioraret 
non exprimens an in tercio, t c l in quin to y d in utroque 
fimul. p . m . n . 10 

B i v i f i o , 

Ex receptione praecifa p a ñ i s debit í non inducitur D i v i f i o 
debiti. p .3zi .n .7 

B O I M . 

Dolus ín bonam , & i n malam partem fumitur . pag .zo8, 
num, 1 

Ejus defini t io. ibid.num.3 
Dolus alius verus , alius prxfumptus. ib id . n.4 

B o m i n u é . 

Dominus feudí nequit cenfum refervativum concederé , b e n é 
configuativum fuper proprictate. p.3 30. n.4 

Dominus f o l i nequit cenfum conftituere, p.5 31. § . 6 . n . i 
Ñ e q u e dominus ufusfrudus. ib id . num.4 

B o m i n i u m . 

Dominiura quid fit ? p .3z .ni im,5 
Soli D c o , intcl lcdual ibufque creaturis D o m i n i u m inef t . 

p.34. n u m . i K 
N n 3 D o m i 



I N D E X R E R V M , 
D o m i n i u m D c i ad untvcrfas crcaturas cxtcndicur. pag. 3 f . 

num. i 
N u ü u s homo altcri fubjicitur fpcdata reí natura , bene ta

men jare pof i t ivo , i b id .na tn . j 
N u l l u í fui , & membrorum dominium haber. ib id .n .4 
Famac , & honoris penes homincm D o m i n i u m cft . i b id . 

n u m . j 
Scrvi nu l lus re i Domin ium habere po/Tunt. p . 3-7.n.i 
Excipiuncur aJiqui cafas i n quibus cis concedi dcb:t D o m i 

n i u m . ibid.num % 
An re l ig ioí í D o m i n i u m bonoium habeant. pag'37- §-3' 

n i u m . 1 
C lc r i c i figillatim fumpti D o m i n i u m non habent bonorum 

Ecclrí¡oc,benc tamen fi in communi fumantur. i b i d . n . i 
Clcrici habent D o m i n i u m bonorum quae comparant ordinis 

& i n i i f d i d i o n i s Ecclcfiafticae exercitio. p.38. n . j 
Iiem dccimaium,prirqit iarum, al iorumquc fraf tuum benefieij 

Ecdeí iaf t ic i . ib ;d .n .4 
Omnia a principio fuetunt communia,fcd occafione peccati 

fuemnt divifa. i b i d . num. 1 
Rrrumquae fub nul l ius funt poteftate D o m i n i u m comparas 

¡Uatum apprt hcnfionc. i b i d . n u m . i 
Pro comparando D j m i n i o rerum exiftentium fub alterius po

teftate plcrumque titulus & rci apprchenfio icqui r i tur . 
i b i d . num 3 

Expcnduntur a l iqui cafus in qu íbus ex juris difpofitionc D o 
min ium abfquc traditione transfertur. i b id . num.4 

Quae nullius funt prima oceupatione acquiruntur. p .47 . 
lium. 1 

I tem dicendum eft de derel idis . ib id . n u m . i 
Q u « ingente tempeftate , aut incendio j«¿lata funt rcgnlar i -

ter pro derelidis haberi non debent. ibid nam.3 
Qu id dicendum de l igá i s quae v i fluminis, & inandationc 

afportantur. ib id . num. y 
Qualitcr D o m i n i u m xdi f ic i j compares. p.48. num.r 

Quod d i d u m cft de aedificio dicendum eft de plantis & aibo-
"bus . ib id . num.z 

Q u i d de mó lcnd in i s . ibid, num.3 
Scriptuia non cedit chartae , & ídem eft de p idura . p.49. 

n u m . 1 . . . 
ex aliena materia fpeciem .fingas cjas erit fpecics cujus cft 

niatcr¡a,fi in antiquam reverti poteft. i b i d . n u m . t 
Q u i d fi tCTcrti nequit . ibid.num.3 

AcccfTionc praccisé non compatatur D o m i n i u m . ibid.n.4 
Qual i tcr commixt ionc , & confufionc D o m i n i u m compare-

tur, ibid. n . y 
Qual i tcr alluTi'one. p .yo . n .6 

Sufcipiens bona fide rcm a deb i tó te traditam ex cujus tradi
tione redditur impotens ad folvcndum , D o m i n i u m i l l ius 
acqniris. p . 1 1 3 . ^ 3 

An ex pado rcvcndetnli D o m i n i u m abfqac traditione i n ven-
d i to iem rcyertarur. p.3oo,n 7. & p .30 i .n ,8 

An fo luto matr imonio D o m i n i u m dotis tranfeat ipfo jure in 
uxorcm. T r a d . j 2. difp.^.p.xo.^. i . n . i 

Cum bona dotalia inarít imata , vej aeí t imat ionc non facícntc 
emptionem conceduntur fub uxoris D o m i n i o pcimanení ' . 
p. 369. num 9 

C u m bona sftimata seftimarione facicnte emptionem conce
duntur in riri D o m i u i u m tianfeunt. ib id . n . i o 

D o m i n i u m corum quae maritus acqairirj tnatrimonio confian
te i n uxorcm transfertur. p , O L . n . i . & p .303 .^3 

H o c D o m i n i u m quod uxor i com,'cuc n o n e f t i n a d u i f ed in 
Kabicu. n u m . j 

D o n A t i o . 

Donat io quid fit? P- i^f. n.7 
Quali tcr a f t ipula t ionedi íF :rat 8. quotuplex fit. p . i 7 í « 

num. 1 
Quid fit Donat io inter v ivos , qu id D o n a t i o caufa mor t i s . 

ibid. num.z 
Duplicitcr Donat io caufa mort is concipitur. jbi<í.n.3 
Donat io mortis caufa praeftaii poteft abfque traditione rc i 

Donatae, vel traditione fubfccuta,& de i l l o r u m difterentia. 
ib id . num.4 

Dona t io caufa mortis convenit cum cont radu inter v ivos , & 
cum legato. ibid.n. 5 

Quali tcr ab his differat. ibid.n.6 
f i a n d o cenfeatut donatio í h t é t v ivos , quando caufa mor t i s , 

ibid. pund .14 , n . i 
Ex Donantis intentionc haec d i f t i n d i o defumenda cft. p . i / é . 

nnm. x 
Si Donat io concepta fit abfquc ulla mortis intentionc non 

cft cenfenda Dona t io caufa mortis. ibid.n.3 i 
An fidonationi caufa mortis adjicias padum non revocan d 

conftituatnr Donat io inter v ivos . ibid. n .4 .& 5* 
Ex co quod dorians promiferi t fe non contiavcntuium Dona-

1 ion i caufae mortis non conft i tui t Donat ioncm ínter v i , 
vos. » ib id . num.7 

Omnes & finguli liberam bonorum adminiftrationcm haben-
tes Dona re poí l 'unt . i b i d . p u n d . i y.n.r 

Q i i í fub a l io rum funt poteftate qualitcr donent. ibid.n.x 
PoíTintne Donare caufa mortis qui Donare inter v ivos impe-

d iun tu r . i b id .num. j 
Qua l i t c r minores mot t i s caufa donare pofl int . p. 177.11.1 
Ao mulier nupta Donare mort is caufa po(fit. pag.178. toto. 

p u n d . 18 
A n ufurarius manifeftus Donare mort is caufa poífit . i b id 

t o to p u n d . 19. 
Conjugatus penes quem cft bonorum admín i f t r a t io nulla ní 

donationcm faceré poteft n i f i ex confenfu cxprcíTo , vel 
tác i to alterius conjugis. ib id .n .1 

A n conjux cui comperit bonorum admíni f t ra t io Donare abf
que alterius conjugis confenfu poí f i t ,& Dona tum i n cujus 
partera computandam fit. i b íd ,& f c q . n.x. 3 . & 4 

D o n a t í o n c s quae habuerint caufas legitimas po í fun t p r x f t a t i 
fecus excc l l ivx jve l i n ú t i l e s . i b i d . n . j 

Plures funt perfonx quibus D o n a t í o n c s recipi p roh íbencu r , 
p. 180. n . i 

Dona t io fimplex & remuneratoria quac. P - ^ J . n . r 
U t Dona t io remuneratoria fubfiftat, debent ex parte donata-

r i j obfequia digna prxccdere. ibid. n.x 
Deber Donans exprimere ob ca Dona t ioncm prceftare. i b i d . 

num. 3. 
Debent in foro externo haec merita p r o b a r í . í b i d . n . 4 

Mer í t a debent donationi aequivalere , & quali tcr haec x q u i -
valentia menfuranda cf t . ibid.n.y 

Q u x fit ínf inuat io)& obquam caufam i n donationibus requi -
rarur. ib id . § .1 . n , i 

Qi^ix Donatio inf inua ' ioncm exigar, ib id n.x 
Dona t io excedens quantitatcm prxfcr ip tam nulla cft quoad 

cxceíTum. ibid.n.3 
Forma inf inuat ionis . P iS 'f . n.4 
Sufficit quod donatio a u t h o r i t a t ¡ v ¿ judící manifcl tctur eflo 

a ü x conditiones non obferventur. ib id .n . ; 
Facienda cft coram judice fupremo i l l ius l o c i . ibid.n 6 
Dona t io excedens quingentos folidos , quxquc infinuationc 

indiget codera tempore concíp i deber, ib id .n , / 
Donat io ufusfrudus firma & í r revocabi l i s excedens quin

gentos folidos infinuationc indiget, ib id . § . i .n . t 
I t em rera i í í io debiti certi, & l i qu id i . ibid. n.x 

N e q u i t o b l i g a t i o n i infinuationis r enun t í a r i . p . i S j . g ^ . n . t 
An juraracntum Donat ioncm firmans v i m in í inua t ion is ha-

beat. t i b i d . n . x . & j 
A n Donatarius r e t iñe re poflít exec í ram D o n a t í o n i s non i n -

finuatx dum á Donante non repet í tur , í b id . to to .§ .4 
Dona t io i n rederaptionem captivorum , i n repara t íonem do-

morum, &c , ficri abfque infinuatione poteft. pag,18 j . §.jf 
num. r 

An Dona t io ad qnamlibet piam caufam infinuationc indi-
gear. ib id .n .x . & p . i 8 é . n . 3 

D o n a t í o f a d a á principe alicuí privato , aut econtra infimu;-
fíone non indiger. ib;d. n.4 

I tem nec Dona t io fada a magí f t ro m i l i t u m . ib id .n . f 
Donatio reciproca infinuatione indiget. ib id .n . / 

Excipitur Donat io patri á f i l io fada teraporc craancipatio-
nis. ibidmum 8 

Item non cf topus infinuatione i n Donat ionc caufa mortis. 
ibid. num.9 

Cum Donat io celcbratur ínter patrem , & í i l ium, inter mari-
t u m , & uxorcm opas eft infinuationc. ibid.n.10 

Sed in tc l l ig i tu r quoad exccffum. ib id .n . 11 
Donat io o m n i u m bonorum praefentium & futurorum proh i 

birá eft jure communi in fpcdo & quid regio Caftcllae. 
p.187. §.1 n.r 

Haec D o n a r í o ira eft n u l l a , ut ex nulla parte firmitatcm ha-
beat. ibid, n.x 

Donat io . caufa mortis cfto fit omnium bonorum valct. ib id . 
num. 3 

Placct aliquibus Dona t ioncm inter v ivos o m n i u m bonorum 
non cífc ipfo jure i rr i tara, fed refeindendara. ibid.n.4 

Di lTo lvun tu r rationes quibus hoc probatur. ibid.n.y 
$ub Donat ionc omnium bonorum bona immobi l i a , mobí l i a , 

jura, & adiones comptehenduntur. ib id . n.6 
Si Donares bona fita i n tali loco n o n comprchenderes jura 

& adiones. ibid, n .7 
Sub Donat ionc hacredítatís o ran ía bona tara praefentia quam 

futura c o n t í n e n t u r . ibid.n.S 
Donat io o m n i u m bonorum juramento non firmatur, i b id . 

§,x, num.x 
I n regno Caftcllae non eft valida Donat io omnium bonorum 

quantum vis juramento rallata. p . i S S . n . j 
Donat io o m n i u m bonorum quoad1 pr^prietatem rcfervaio 

n l a f r u d u valer. ¡ b i i í ^ o - » . 
Ufas 



E T V E R B O R V M . 
tum ad a l i 

menta , tum ad cxcrccndam p o t d l a t c m t e í l a n d i . ¡bid. 
n u m . 3. 

Qnid de prasdida Donacionc jure noftro regio, i b id . num.4 . 
ic s 

Valida e í l dona t ío rcfcivatis a l íqu ibus bonis de quibus l ibe
re dií 'poncrc poílis- ¡bid, n , é 
Ef to refervares ut in vita difponeres. rbid. n . 7 
Q^iid íí refervares , M in favorcm alicujus caufíe deterrai-

na tx tcflari poífes. ib id . n.8 
Dona t io omnium bonorura one ro í á , & ob caufam non pro-

h ibur r i r . p , ig<) .n .9 
Neqac i tcm ea quae fit Ecclefia;, aut in favorcm cujufeum-

que canfac pia?. i b i d . n . 10 
D o n a t i o fimplcr & pura jnter conjuges nu l lae f t . pag. 18?. 

§ . 1 . n u m . i 

Ef to conjuges din feoifim habiraverint. ¡bid. n . t 
Ef to per interpofíras peifonas fierct. i b id . n .3 
E í l o fimulara fo ie t . ib id . n .4 
A n ad hanc annullat ioncin requiratur efle mat r imonium 

confaramatum. ibid.n.c 
N o n ccíTat haec Donandi inter conjuges prohib i t io p o í l an-
• num á c o n t r a j o ma t r imonio . ibid. n . 6 

A n requiratur eífc veros conjuges. ibid. n .7 
Cum urerque conjux cognofeit eííc impedimento ligatos va-

Jct in foro confeientise D o n a t i o j i n externo oceupat fifeus. 
ibid. Q.8 

C u m i;cerque impedimenti ignaras cft nulla cft Dona t io . 
p . ipo . n.p 

Cum Donaos ignarus f u i t , donatarius confeius , invalida cft 
Donado , & legatum, rcddenda tamen funt D o n a n t i , Y C ! 
leganti . ¡bid. n . i o 

Cum Donans confeius efl:impedimenti, validum cft legatum. 
ib id , n . i 1 .1 

Quid de Donat ionc. ib id . n. 11 
Donatio inter conjuges ín te r ím , dum Donans v i v i t íüfpenfa 

cft mortc confiimanda. i b i d . § . i . n . z 
A l l i m i l a t u r D o n a t ¡ o n ¡ caufa morc i s , & contradibus. ib id . 

niim . i 
Quadruplicem conditionem haec Dona t i o pof tu la t , ut fir-

metur mortc conjugis donantis. ¡b id .n . j 
Prima ut donatum trad¡tura fit. Sufficit t radit io fida, qua 

^ o m i n i u m transfertur. p . i ^ i . n . y 
Sufficit confeffio dotis receptíc. ib id . "n.6 
Idem eft de rcmifGone debi t i . ib id . n . 7 

Secunda dcccdcrc debet Donans conjux prius quam donata-

^ t i U S , ^ . ; n ; ib id . n.8 
Ter t ia nc Donans m a m f c l t é donationcm rcTocaverit. i b id . 

num.9 
Expcnduntur a í l a quibus cenfetur revocata. i b i d . n . i o 

Cum confeflfio dotis inducit Dona t ioncm cjus negatione rc-
vocatur. ib id . n . n 

A n Donat io cenfeatur revocata, Donatario leges quíc i n 
vi ta dnnaveras. p . i p z . n . i i r 

Quaita condit io eft infinuatio pro donationc cxccHiva. ib id . 
num 13 

A n Donat io inter conjuges mortc c i v i l i conf í rmetur . D ú p l e x 
elV mors civi l is . p . i ^ i » § .3 . n . r 

M c i t e c iv i l i e x i l i j j deporrationis, & c . confirmatur Dona t io 
tnariti comparatione fifei. ibid. n . i 

Qiiaiiret profeí l ione religionis Dona t io firmetur. ibidem, 
num. 3 

Ncc dcmmiium, nec fru¿lu$ donatario competunt , quoufquc 
rci donacae t iadi t io intercedat. i b id . §.4. n . l 
An á dic traditionis concedatur dominium. ibid , & feq. 

í m m . » . He j 
Conrcdenda e í l r e t r o t i a í l i o quoad fmé tus . f .193. D,4 
Frudns naturales in te l l iguntur . i b i d . n . j 

Donaroic revocante Donat ioncm, obligatur Donatarius con
jux reftituetc. ib id . a.6 

A n ha:c Donat io ín te r conjuges juramento í i imctur . ib id . 
§ . y . n . i . i . & j 

Juramento praeftito D o n a n d ¡ in tu i tu pictaris, vei in favorcm 
ter t i j nequis poftmodum Donat ioncm fattam juramento 
firmare. ¡bid. n .4 

Donatio inter con jüges valer , fí eclebtetur inter fupremos 
Principes. p.l<)4. n . i 

Item cum Dona t io refertur i n tempus fo lu t i mat r imoni j . ib id . 
num. i 

I t em cum mulier Donat v i r o pro mi l i t i a , dignitarc, honore, 
i m ó ftudiorum caufa, ib id . 11,3 
I tem fi vir dotcm promi/Tam, vc l cjus partem temit ta t . 

ib id , n.4 
Si vir Donat uxori annuum reditum i n cjus alimenta, i b id . 

Si tunet damnari e x ü i o > a i i ávc pojna cui confifeatio an-
i i e a i t u r . )b ¡d . t t . 6 

Si i n sdibns alterius conjugis permittarur gratia habitare, 
ib id . n .y 

I tem quotics ex donationc non íít Donatarius coniuxdi t ior» 
nec donans redditur pauperior. i b id .n .8 

Dona t io ad c o n f t r u í H o n c m domus,a!cndam confangu¡neum* 
fundationem Capclla:, &c . valida cf t . ¡ b i d . n . j 
Poteft conjux legatum, vc l hacrediratem alteti conjugi c r 

cjus repulfa proveniens repudiare. ibid. u . i o 
A n conjux renuniiare poí l i t lucris conftantc matrimonio 

quacfitis. i b id . n . n 
Dona t i o remuneratoria ín ter conjuges valida , & firma cft. 

p . i 9 f . § . 7 . n . i 
Qua l i t e r mcrita Dona t ign i xquivalcrc poíf int inter conjiN 

ges. i b id . n . i 
N c q u i t ante contradum matr imonium t i tu lo dotis Dona t i o 

conft i tui j í i i n tempus cont radi mat r imoni j referatur. i b i d , 
$.8. n . l 
C o n t r a j o matr imonio , y c l ante ipfum fub ea lege ut ma-

t r imon inm conrrahacur dos confti tui poteft. i b i d . n.Jr 
E x liberalitatc dotcm mulier conftantc matr imonio maif-

to conftitucre poteft, fecus maritus uxo r i . ib id .n . j 
A n fufficiens caufa fit ut maritus dotcm uxor i conftituac 

quod ipfa nobi l ior , & adolefecntior fit. p.x?^. n . 4 . & j 
Hccc dotis conft i tut io fafta a marito u x o r i ex t rahiuu de 

corporc hasreditatis. ib id . n.6 
Ex confc í í ione dotis receptac, quam veré non recipit ma

ri tus faíba a n t í matr imonium nulla cft obl iga t io . i b i d , 
num. 7 

Si conftantc matr imonio fadí i eft hice confeíTio non indu 
cir obl igat ioncm dotis numeraras, q u i n i m ó ñeque o b l i -
gationem Donat ionis . ib id . n.8 

Verius c l t ob l iga t ioncm Donat ionis ín confitente inducu 
ib id . n.9 

Si juramentum adjicias de folvenda dote matr imonio diíTo-
lu to firmabis Dona t ioncm. ib id . n . i o 

Valida cft Donat io inter conjuges caufa mort is , ibid.§ ^.n.c 
Valet paf lum quod fupcrftcs altetius bona habeat. rbid, 

num.x 
N o n requir i tur ad hujus Donat ionis valorcm reí Donata: 

t radi t io . i b i d . n . j 
Donat io vír i uxor i morte civih" v i r i confirmatur. ib id . n .4 
Dona t io caufa mort is rerrahitur quoad frudus perceptos ad 

tempufquc praeferipta cft . p . i ^ . n . j 
D o n a t i o alia fimplex , alia ob caufam. p . i ^ 7 - § i ; " * 1 
Dona t i o fpedans caufam finalcm neccffariam , v c l m a x i m é 

u t i l c m valida eft. i b i d . n , i 
Dona t io patris ad filium fub ejus poteftate conf t i tu tum i n -

fpedo jure communi invalida cft, ibid.n } 
C u m fil'us egredituv patriam poteftatem capax cft Dona 

t ion i s . ib id . n.4 
Jure regio Caftcllae omnis Dona t io patris ad filium vale t , & 

mortc confirmatur. ibid. n , ; ' 
Si juramento firmetui Dona t io fimplex filiofamilfas á patre 

fada valida c í h i b i d , § , r . n . l 
N o n cft firma & irrevocabilis. i b i d , n . i 
Si pater remittat filio u fumfrudum valct i rrevocabil i tcc 

ca remi í í io . ib id . n . } 
Donat io qua pater obfequia á filio accepta in tend i t remu-

ncrad valida cft. ib id . n .4 
Debcnt mcrita Donatiom" aíqui valere. p.198. n .y 
Si mcrita afferta probata non fucrint more aliarum D o n a -

t i onum fimplicium morte Dona t io firmatur. ib id .n .6 
Si vc l lc t pater Dona t ioncm computare i n legi t imam piares 

cenfent valere etiam irrevocabiliter. i b i d . n . 7 
Ha:c non cft Donatio,fed folucio,poteft tamen á patre i n t e -

r i m dum v i v i r , revocari. ibid. n,8 
I n t r i p l i c i eventu Dona t io a patre filio v a l c t , & firma e í l 

infpedo jure noftro regio. ib id .n .9 . 
Explicantur contradus praedidi jux ta leges regias, i b i d . 

n u m , 10 
Donat io non pratfumitur quotics alia conjedura fumi poteft; 

p.198. n . i 
Sola confanguinitas , vc l afSnitas non cft fufficieni caufa 

prarfumendi Donanonem. p . i9 j ( . n .x 
Bcné fi aliac accedant conjedurar. ibid. n . j 
Permittens pater u fumfrudum filios ín bonis adventitiis 

cenfetur donare. ibid. n.4 
Cum filius pc rmi t t i t patri u fumfrudum i n bonis fibi c o m -

petcntibus praefamitur Dona t io . ' ib id . n . j . & 6 
N i f i filius ciprefsc fruendi facultatcm darec patri . i b i d . 
num. 7 
I t em fi filius f rudus eolligens i n patris v c l fratrum a l i 

menta expenderct. ibid.n.8 
I t e m fi mater al iquid expenderit ut filium a captivitacas 

liberet 
Q u o d sequé i n fratre comparatione akerius fratris p r o 

cedí t . i b i d . n.9 
N n 4 Donacia 



I N D E X R E R V M , 
Donat io pr^efamitur ex dote abfquc promiíTionc rcHitus 

confti tuta. i b i d . n . i o 
I tem ex D o n o nobil is , & d iv i t i s . p . i o o . n . i r 

I t em ci'praecedentia mc i i to rum. i b i d . n . n 
I t em ex darionc feicntis milla, obligationc tcneri. ib id . 

n u m . i j 
I tem cum quis fi'íum amici fufpcdis turor ibus , vcl a lüs 

tn judicio defendir. ib id . n.14 
I t em íi abfquc neceíuta te , & dolo rem magni valotis m í 

nimo prctio feícns venda?. ib id . n . i j 
Doi ia t io fa¿ía ab eo qu i n¿c liberos habtbat , ñeque i l lorura 

fpem proximam annullatur libcris poftmodum habitis. 
p.101. §.1. n . i 
Inrelligenda cíl regula de í i lüs legi t imis . ib id . n . i 

Lcx folum loqui tur de Donat ione a patrono libertis fada , 
at Doó io re s omnes extendunr. ibid. n . j 

\ \ x c Donat io annullatur ccfi juramento fírmata fít. ib id . 
niim,4 

Ipfo iurc ea Donatio reyocatur, neque indiget ulla judicis 
dcclaiatiouc. ¡bid. n.y 

Lcx non compichendit leves Donationes , quas rccíía bono-
rum adminiftratio exigir . ibid. n.7 

Donationes ctiam non excedentes quintum bonoium inf i r -
mantur. ibid. 11.8 
Repudiaciones haereditatis , legati , &c . non continentur 

fub íiac lege. ibid.n,^ 
Renuntiaii poteft beneficio leg. fi unquam , Cod. de revo-

candis Dunat ion ib . quatcnus Donautem rpediat , fecus 
quatenus fpedat filíos. ib id . § . i . n . i 

Si cum cclcbiatur Donat io dohans pracfumit filios habi tu-
n i in non cft locus revocationi. p . x o i . n.3 

Dif tcr t revocatio oi ta ob praElumptam Donantis volunta-
tem > ab ca qua: revocatur ob filiorum praejudicium. ibid. 
num.4 

Revocatur Donat io quatenus legi t imam filiorum tangit 
ctiamfi Ecelcfiae, al tcrivc loco pió facíla í i t . ibidem , § .3 . 
n i i m . i 
Ncquitparens in praejudicium legitimas filiorum difpo-

ncrc in opera p ia , ut i n capcllx í u n d a t i o n c m , & c . ib id . 
n u m . i 

Donat io habens caufam comparationc dotifantis non revo
catur ctiam in prasjudicium legitimae f i l io rum , benc ta-
men habens caufam comparationc alterius. i b idem, §.4. 
n u m . i 

Vcrius eft Donat ionem ob caufam remuneratoriam quae fe 
tenet comparationc Donantis revocari. ib id , n.z 

N o n revivifei t Donat io qua: nativitatc filiorum cxdndta 
fu i t . P-103. §.5. n . i 

$i Donans non repetit Dona tum natis filiis, & mortuis cum 
facilé pofru.cenfctur confirmare. ibid.n.z 

Habeatne locum difpoí i t io diélae leg.fi unquam,cum Donans 
tempore Donationis liberos babear, nifi deinde alios íufec-
perir. ibid. §.6. n . i . & x 

Si Donat io cxce/Iiva fíe extranco > revocatur qua parte filio
rum legi t imam t a n g i t , fi bona fídc fiat , fi vero animo dc-
fiaudandi filiis legi t imam, revocatur i n to tum. p.203. §.r . 
n u m . i 
A l i j ccnfcntquoad legi t imam revocari. ibid.n i 

Donat io filio t adaqna alij gravantur, revocari potefl: Añilar 
querelae inofficiofi t e í l amc t i . p . i 0 4 . § .1 . n . t 

Filius cui Donatum crat cum par?r nullos habebat , fi p o l l -
modum ali j fupciveuiant , cenfendus efl: melioratus in 
q u i n t o . ib id . n.3 
I m ó & in ter t io juxta regnum Caftellac. i b id . n.4 

D ' d a de Donatione inofficiofa parentis comparationc filio
rum procedune de Donatione inofficiofa filiorum compa
rationc parentum. i b i d . § .3 . n.3 

Qjucrcla inofficiofas Donationis p r o p o n í nequit ante mor-
tcm Donator is . ib id n.4 

Expenduntur caufac ingrati tudinis ob quas Dona t io perfeda 
revocatur. p . i o j . n . i 

Si Donatarius manus impías In Donatorcra íu jeccr i t j rcvoca-
tur Donatio. ibid. n . i 
Itera fi injuria , feu contumelia atroci cum affeccrit. ib id . 

num.3/ 
Si m W i urgente caufa aecufet Donatorem. ib id . n .4 
Si in bonis Donatoris grave daranum ínfera t . i b id . n.y 

Si ejus vitaí ínfidictur. ¡bid. n.6 
Si non fervet conditiones Donat ion i appofitas. ib id . 11.7 
Donat io fa¿ia á matte filio pr ior ís matr imoni j ex t r i p l i c i 

capí te revocatur. n<g 
A n ex alüs caufis fimilibus , aut g rav ío r íbus Dona t io revo-

ectur. i b i d . n . i í 
Ex pr^dic l i s caufis non revocatur Donat io ipfo jure, fed v e 

nir revocanda. i ^ i d . 
Si Dor.atum Donatario integro non cradíderis, potert opc ex-

cc^ t íon i s á ttaditionc ccíiarc, ibid.n.13 

Probata ingrautudinc , & lata fentcntia obligatur Donatarius 
Donatum reftitucre , & quid de fruftibus perceptis. i b id . 
num.14 

Et fi juramento renuntíctur facultat í revocandi Dona t io 
nem ob ingrati tudincm nulla c í l renuntiat io. p . i o é . §.1. 
num.z 
H o c juramentum fi a l íquam inducit obl igat ioncm folum 

efl: comparationc D c i . ib id . n.6 
Dona t io remuneratoria , Se ob caufam ob ingrat i tudincm 

non revocatur. i b i d . - ^ . j . n . i 
Dos coaftituta pucllas u t n u b a t , nequit revocari. ibidem, 

num.3 
Etiamfi conftituta fit ab extraneo , & poft m a t r i m o n í u m 

folutum. p . i o y . n ^ 
Donado fada Ecelcfiae , al tcrivc p ío loco ob íng t a t i t ud í -

ncm Praelati, vel a d m i n i í l r a t o r i s , non revocatur. ibidem, 
n u m . j 

Lucra & adiones D o n a t i , & cedí poíTunt. p. ié6.n . t> 
I n Donat ionibus ctfi falfo menfura á Donante exprcífa fit, 

non obinde Donatum vit iatur . p . i68 .n .9 
Q i i i contradus fit Donare fundum fub referyatione penfio-

nis. P'S0?- n'3 
R c f o l v i t u r cífe Donat ionem fub modo. p.306. n.6 
A n Donatum per cont radum inter v ivos yalidum fit i n prae

judicium creditorura, p . 113. n. 6 .& 7 

. D o s , 

Dic i tu r D o s quidquid marico datur nomine m o r í s ad oncra 
matr imoni j fuí lentanda. p.3<í8. t u l 

Dos matr imonium fpeda t , & abfquc co ñ e q u e i n t c l l i g i , neo 
peti poceft. ib id .n .x 

A n Dos conflituta á patre filiae cenfeatur irrevocabilitcr 
confti tuta , tametfi ma t r imonium non fubfequatur. ib id . 
num .3 

Dos non á v i ro uxor í , fed ab uxorc v i ro confercur. ibid. 
num.4 

Signarí Dos potefl: p r o m i í T i o n c , yel t rad í t ione . pag. 3^ . 
n u m . i 

A n Dos p iomi í fa propric do t í s rat ioncm habeat. ibidem, 
n.2. & 3 

Dos alia e l l aeílimata ací l ímatíonc quae facic empt íoncm, 
alia inaeftimata. ibid. n.y 
H x c diíFerentia plcruraque habet iocum in rebus immo-

bil ibus. ib id . n.6 
Qnoties in Do tem data aefl:imantur,dubiumquc cft qua acíH-

matione prsefumendum cft seftimad asftimationc faciente 
emptionem. , ibid.n.7 

Si Dos x f t ima ta , v i roque nadita ante nuptias abfque ejus 
culpa perear, non v i ro , fed mul ic r i cedit. ibid.n.1 r 

Si v i r vel ejus bxrcdes foluto matr imonio Dotcm folverc 
non poíTunt, dominium rerum docalinm ad uxorem rever-
t i t u r , & in i l l i s quibufeumque creditoribus antefertuc. 
p , j 7 o . n . n . . 

Si D o t i xftiraatae addatur p a d u m , ut mantus D o t c m ip.am, 
vel ejus seí l imat ionem folu io matr imonio rcddat, non 
obinde dominium Dot i s ami t t i t . ibid. n.13 

Dos alia cít p r o f e d i t í a , alia advent í t ia . ib id . n.16 
A n res permutata pro Dote Dot i s privi legia habeat. ibid. 

num. t 
Emptum ex pecunia D o t a l i mari t í cft,ncquc u x o r í ulla a d í o 

competit. ibid. 11.1 
Si maritus impotens efl: folvendo res empta pecunia Dota l i , 

Dotal is cenfetur Dot i s favorc. ibid.n. j 
Cum aliquis omnium bonorum focius nuptuj tradic filiara 

ex bonis commumbu^ Dos exfolvi tur .cum nul l ia alia func 
bona praeter communia. P•373• §•í•n•I 

Si mat r imonium contrahatur per cont radum mcdietatis om
nium bonorum , conjux Dotans filias ex communibus bo
nis cenfendus efl dotare. ibid. n . i 

Si autem abfquc ulla bonorum c o m m u n i c a t í o n c ccnitraha-
t u r , Dos á patre fili^ communi pcomifla ex bonis foliu,s 
patris fumenda cft. ibid. n.3 

In fpedo jürc regio five pater fimul cum matre , five folus 
D o t c m filise communi p romi t t a t , promitterc cenfetur ex 
bonis communibus fuperlucratis. i M . n 4 

Si bona fuperlucrata nulla cífent, & maritus í ímul cum uxorc 
dotcm promi t t e re t , cenfenda funt pro medictatc praeftarc 
promiffionem. ib id . n.y 

DiíToIuto matr imonio parcr Dotans filiara communera c i -
folvcre poteft D o t c m ex bonis fuperlucratis tara propri is , 
q u á m uxoris . i b id . n.6 
Q u i d circa hoc de jure regio. ib id . n . / 

.Si maritus filiara prioris marr imonij dotct ex bonis fupetlu-
cracis communibus , ca Dos debet computari in partera 
quae ipfum d i l fo lu to matr imonio contingac. p.}74-n-8 
N i f i filia nubac v i ro qu i fpetetur cotam dcfcufurus.ibid.n.p 

M c n í u 



E T V E R B O R V M . 
Mcnfura dotibus l ic i te , & prudentcr przfcribcnda cft. i b i d . 

n u m . i 
In fpedo jure communi dotis menfura arbitrio prudentis 

rc l inqui tur . i b i d . n . i 
Jure regio menfura dot ium pratfcripta cft . ib id . n . j 
A n vivente dotante poífit impugnari dos tanquam inofEcio-

fa , & á quibus. p . j y y . n . i o 
A n filij vivente patre exceífum dotis petere p o í l i n t . i b i d . n . i i . 

& 13 
Pater promiíTionem dotis inoíEciofac revocare non poteft. 

ibid. n.x y 
Dos filiabus i l l eg i t imis pro quantitate alimentorum conf t i -

tuenda cft. p . ^ y ó . n . i 
Ea quantitas íi non excedat metam al imentorum ad h e 

redes t ranfmi t t i tu r . ib id . n . i 
Idem de dote fpuriae dicendum cft, ibid. n . ; 
Si pater dotcm cxccíTivam filiabus i l l eg i t imis conftituat n u l 

la cft conft i tut io quoad exceí fum. ibid.n.4 
Dotaos, cjufquc hseredes exceífum revocare po í fun t . i b i d . n . j 

I n fpedo jare regio non permit t i tur filiabus fpurüs á pa
rre , aut matre ultra qu in tum re l inqu i . ib id . a.6 

A n polfic pater, vcl mater filiabus fpurüs quas alimentare 
tcnerur dotcm in t o t u m qu in tum conftitucre , fi qu in tum 
i l l ud immoderatum fit, & excedens alimentorum quant i -
tatcm. ib id . n.y.Sc 8 
Si quintum alimentis non fufficiat, an ultra quintum con

cedí poí í i t . i b i d . n . ^ 
A p u n d o matr imoni j per verba de praefenti cont rad i dos 

.debetur. p.57^. § . 3 . n. 1 
Obligatus e f tdo tem promittens compenfare marito quan

tum i n fu í ten tanda familia infumit in te t im dum n o n f o l -
v i r . i b i d . n . j 

N o n fo lum ob fuftentationis nmnus , fed etiam i n poenam 
culpas dotis fuo tempore non folutae poterit maritus i n -
tcreíTe al iquod exigerc. ibid.n.4 

Si dos t i t u l o lucrativo promifia fit obtinerc poter i t maritus 
ab cxai l ione i l l ius . p . 3 8 r . p u n d . r r . n . t 

Si dos ab extranco promifia t i t u l o oncrofo f u c r i t , obligatus 
cft maritus dotcm exigerc. p . 38 i . n . j 

Q u o d agendo de ev id ione comparas dotis rationcm ha
ber, ib id . n .4 

^¡ í fo lu to matr imonio fi dos i n rebus immobil ibus cft con-
ftituta, ftatim rcddi debet, fi ve ró i n rebus mobil ibus intra 
atinutti . ^ n . l 
H o c fervandum e f t , dummodo a partibus aliter conven-

tum non fit. ib id . 0.2. 
Si maritus v c l ejus haeredes do tcm non folver i t intra tempus 

c o n f t i t u t u m , poteri t uxor agere ad in te rc í fe . ibid.n.z, 
I n dotis cxadlionc non cft f p c á a n d u s locus contradlus , ñ e 

que domic i l i j uxoris , fed mar i t i . p .400. n . i 
Dos diebus feriatis exigi poteft, n i f i caufa dotis non direclc. 

fed acccflbric ad marr imonium agatur. ibid. n .3 
Caufa dotis apud quemlibet judiccm tam Ecclcfiafticum, 

quam faecularem agi p o t e í h i b i d . n . j 
Cum fo lu to matr imonio caufa dotis agitatur , apud judiccm 

Ecclcfiafticum agitari non poteft. ibid.n.4 
N i f i incidenter, & acccíforic. ibidl n.y 

Ex confcllione dotis receptx quam rere non recepit mar i 
tus fada ante matriraonium,nulla cft obl iga t io . pag. 1^6. 
num. 7 

Si conftantc matr imonio fada eft hace confefl ío non inducit 
obligationcm dotis numeratae. ib id . n .8 
ObJigationem donationis i n confitente inducit, i b i d . n . ^ 

E b r í e t a s . 

EBridas fobrictaci o p p o n i t u r , & in quo confiftat. p . i ^ . 
n u m . i 

Sumptio potus caufa volaptatis animo te inebriandi cft pec-
catum mortalc . ibid. n . ; 

GiaviíTimum cft peccatum provocare ad calicis mutuam 
fumptioncm ex qua periculum cft ebrictatis. ibid.n.4 

E l e t t i o , 

In u l t imis voluntatibus plerumquc d e d i o cft petics legata-
r ium. p. 107, n .3 

I n alternativis ad debiti a í fecura t ionem inrt i tat is penes cre-
ditorcm eft e l e d i o . p . 1 0 8 . ^ 4 

A d hastedes e led io t ranfmit t i tur tranfmiflo cont radu . i b id , 
num.y 

Pcrcuntc una ex bis rebus promiíf is alia debetur. i b i d . 
num.5 ^ 

! $1 alternatiTa fit perfonarum utt ique quaeritur a d i ó , i b id . 
num .7 

Q u o d rc rum 'habet fpedato jute noftro regio etlamft 
unus abfens f i t . " ib id . n .8 

Excipe nifi conftarct u n u m c í f c a j j : d u m f o l u t i o n i , n o n 
ob l iga t i on i . ib !d .n . j " 

E m p h y t e í t f i s . 

Emphyteufis quid fit? p . ^ n . S 
ü n d e dicarur. p . 4 o t . n . I 
Ejus defini t io. ibid. n . l 
Explicatur. i b M n . j 

Qiia l i ter cmphytcufis a locatione cenfu , ' & • fcudo diffetat. 
ibid. n.+ 

Emphytcufis alia cft Ecdcfiaftlca, alia communis , feu larca. 
p .40 t . n . i 

Si Ecclcfia aliquos á fucccffionc cmphytcafis excludat, u t í 
excludi t i l leg i t imos , tamctl í eos admittat lex c iv i l i s , ex-
clufi cenfendi funt. ib id . n . * 

A n emphytcuca feu feudatarius pr ivi legi is domin i gaudere 
debear. ib id . n . j . & 4 

Emphyteufi finita non cft cenfenda renovata ex co quod 
dominus permiferit cmphyteurae prí tdia cmphyt ' ^cica 
ficut antea poíf idere. p.402. n . i 

Si emphyteuta negans emphytcufim convidus fi icri t ,co ipfo 
res ad proprictarium devolvi tur . p.405.n .8 

Emphytcuca & feudatarius non obl igantut rem i n emphy
tcufim , feu feudum acceptam meliorarc. ibid. n . i 

Finita emphyteuf i , & feudo abfque culpa cmphytcutae , v c l 
feudatarij repeti meliorationes a domino polfunt . p .404. 
num.z 

Emphyteuta , & feudatarius efto non obligantur remacce-
ptam meliorarc , obligaatur tamen i l l a iu dctcnot"m n o n 
rcddcre. ib id . n . j 

Obligatur emphyteuta, & feudatarius eos fumptus faceré q u i 
neccífarij f u c r i n t , nc res accepta detecior reddatur. i b id . 
num. 7 

A n fi accepifti i n emphytcufim o l i ve tum poífis i r requif i to 
domino olivas prasfeindere , & loco i l l a tum vites plantare 
quae fecundum communem h o m i n u m adtiraationcm u t i -
liores fint. i b id . n.S.íf 9 

Regulariter o b ü g a t u s cft emphyteuta tributa q u x denuo i m -
ponuntur, 8c quaclibee alia oncra perfonalia folverc. p .404. 
n u m . i 

Si praedio onus aliquod reale , vc l perfonale anncxum fit,qai-
l ibet emphyteuta etiam Ecclcfiafticus obligatus cft ad 
i l l i u s fo lu t ioncm. *bid. n . i 

Emphytcutce & fuperficiarlo competit jus retrahendi, p . z54 . 
num. 10 
Q l ^ i ordo fervandus cft i n hoc re t radu. ib id . n . i t 

Si t r iennio canon non folvacuc , an poí í i t dominus propria 
authoritate ingredi rem cmphytcuticam, pag.407. íc 408-
n u m . i . & i 

Praerer fupradidam caufam •expellendi emphyrcutam dúp lex 
ab a l íqu ibus etmmeratur,fcd non admiteitar. p . 408.11.4 

Fada legit ime venditione emphytcufis obligatur emphy
tcuca domino propriecario laudcmium folverc. p a g . 4 U , 
num. i y 

H o c laudcmium novus emphyteuta folverc debet, fed dc-
trahendum eft á pier io. ib id n.16 

Poteft i r requif i to domino e m p h y t c u í i m p i g n o r i , hypotheca: 
akerive fervi tut i fubjicere, ib id , n . r 

T i t u l o hxrcdis , legati , aut nomiuationis t i b i conccíTa; potes 
irrequifi to domino emphytcufim alienare. ib id . n . t 

A n domino irrequifito permutare, aut donare cmphyccufim 
poífis . ib id . n . 7 

N o n potes i n dorem emphytcufim concederé etiam filiac 
domino i r requif i to . p . 4 x 1 . n .8 

Emphytcufis & ídem eft de feudo alia eft nova, alia antiqua, 
p .4 ra . n . t 

Si contendatur, an emphytcufis fit nova, an a n t í q u a , r c g u l a r í -
ter antiqua pratfumenda cft . ib id . n.x 

Emphytcufis, & feudum, alia cft haireditaria m i x t é . a l i a c x 
pado , & providentia. ibid. n . j 

Explicatur cxemplis d ivi f io emphytcufis , & feudi hx rcd i r a -
r i j í impl ic i t e r , & hoercditarij m i x t i . ibid.n.4 

Exempla emphytcufis & feudi ex pado , & providentia p ro -
ponuntur. p .413. n.y 

Quando emphytcufis parcnti.cjufque liberis conceífa c f t ,po
teft filius repudiata hasieditace parentis emphytcufim o b 
tinerc. P '4 i? ' § í " 1 * ^ 

Emphytcufis Ecclefiaftica non debet cenfeti conceda i l l e g i 
t imi s . ib id . §.3.11.6 

N o n interdicitur qu in l í l l eg i t imi s emphytcufis, & feudum 
concedí poífit caula jufta interveniente. ib id . n47 

Si fit emphytcufis p r i v a t i , & concedatur alicuí pro fc,cjufque 
l iberis , an i l l e g i t i m i naturales comprchendantur, legi t imis 
deficicntibus. ib id . n . 10. & n 

Meas 



I N D E X R E R V A í , 
Mcns conccdentís emnhy ícu r im inrcftiganda cft circa p r x -

Hidam íuccefTiOMcm , & i l la obfcrvanda. ib id . n . H 
A d c m p h y t c u í i m íivc frecularis fitjíivc Ecclcüaftica fcemiox 

aequc ac maícul i admiuuntur , tftfi aliud cxprcfsc cautura 
fucrir. p.416. n 10 

A n íi accipicns emphytcufim ftipulatus fucrit pro fe, & fibis 
Tais f o l i íflij rjanfculi admittantur. ibid. n . i i . & 11 

Si ftipnlatus fucris pro t e , tuifquc ha*rcdibus fiicceíforibus 
mafcuüs foeminac excluduntur nepotes cjns non í t em , n i f i 
per rnodum majoratus cmphytcufis concclfa cíler. ib i J . 
num.13 

A n i n cmpl iy teu í í , TCJ feudo haereditario poíl i t fucceífor re
pudíala hacrcditacc u l t imi poífeffoiis cmj byceufim o b t i -
/ i c rccum tamen pr imi poírcíToris hacres c i i l l a t . ib id . ^ . j , 
num. j . & t 1 

I n cmpliyteufi der íc í , cqu i t é fquc militares fucccderc pof-
funt. ibid. § .6 , n . i 

Si cmphytcufis hseteditaria fic,quaequc ad haeredesextráñeos 
rraníirc poteft , & ad rel igiofum ftridam paupertatcm pro-
feí íum pertincat, non ipfc, fed monafterium fuccedit. i b id . 
num. 1 

Si religiofus ante profe í l ionem r m p h y t c u í i f iuebatur, & de 
ejus commoditatibus difpofui t , difpofuio fequenda cft. 
ibid. n.3 

M o r t u o rel igiofo fi e m f h y t e u í í s crat haneditaria ad ha:re
des ex t rancos t ranfmi í f ib i l í j , monafterii.m i l lamvendcie 
poteft. p.417. n.4 

E m p t i o , 

P r o p o n í t u r lcx quae punit t r i t icum ementes ad revenden-
dum. p.247. p u n d . i . n . i 

Comprehcndic omnes cujufeumque conditionis fíat. ib id . 
num. 2 

Excipitur civitas, & publicum depofuum. ib id . n.3 
I tem divites tempoie ingentis necrífi tat is . ib id . n.4 
Compichenduntui loca omnia exceptis iís quae al imen-

tís carent, quaeque ex afportationc providentur. p.148. 
num. j-

Q u o d p r o h i b e t u r , c f t e m p t i o u i t i c i co fine fada ut reven-
datur. ¡bid. n . i 

Empt io trit ící ut des in fo lu tum ctiam prohibetur. i b id . 
num. 7 
Explicantur poenae indidac. ¡bid. n.8 
Statuunrur t i tuü l eg i t imi emendi m í n o ' i s anticipata f o -

k i t ione , quam cmcie tu t , fi merecs ftatim tradcrcntyr, 
p.149. n . i 

A n minoris e m i abfolutc pofíír. ib id .n .1. & 3 
Q u i d de emptione debiti poft annum f o l v e n d i , an vi l ius 

emi polf i t . p . i 54 . n.y 
Vcrius cft feclufo moral i pcriculo folut iopis non polte v i 

lius emi . ib id . n.6 
D c b i t u m difficile recuperatu minoris emi poteft. ib id . 

num.7 
Rogatus emere pal l ium 11.fi emat r©. non poterit i l l a dúo 

re t iñe re , p . ij-3 .n.3 
Vcndira ha:rcdiratc non t rañsfcr tur domin ium in emptorem 

abfquc t r a d í t i o n e . P - i ^ r " '4 
A n jus accrefeendi competat haereditatis emptor i . ibid. & 

fcq. n . y . & 6 
Ex bono communi & religionis c o m p c l l í quis poteft ad 

emendium. ?-l&7- n'7 
Fada t rad í t ione emptoris eft oomn odam , & í n c o m m o d u m 
* reí emptae. p . i 7 i . n . i 

Ante t rad i t íonem ídem c o n t i n g í t , fi res determinata ven-
dita fucrir. ibid. n . t 

N i f t culpa vend í to i i s con t ige r i t , aut fucrit ih mora culpa-
b i l i . ib id . n 3 

Af í i rman t plures l ícere convenire cum emptorc, ut dum prc-
t i u m non folveric, vel alia frugífera emenda non aufertur, 
folvat p c n í i o n c m . ^ 2 7 3 . n .10 

N o n admit t i tur . ib id . B . I I 
N o n eft i l l i c i t u m fada vend í t i one convenire cum emptore 

ut prctio non folvente accipiat pret ium in cenfum füpér 
fundum emptum conf t i tu tum. p- l74" n - i j 

E v i f t i o . 

E v i n i ó datar i n quo l íbc t cont radu oncrofo. pag, i j ^ . 
num. 1 
Datur i n cont radu permutatlonis. ib id . n .x 
I t em inda t ione in folutum. ¡bid. n.3 
I n conft i tut ionc dotis aeílimatae, i b i d . n .4 
I n t ranfadionc. ib id . n.y 
I n divifionc hxrcditat is . ib id . n.6 
I n ufufrudu. ib id . n.7 
I n fervitutibus. ib id . n.8 

I n contradibus lucrativis non cft locus e v i d í o n i . ibid. n.9 
Si rcm alicnam donaf t i , reneris donatario fumptus fados 

i n re habenda compenfare. ib id . n . i o 
Sivc donatio incípiac a promií f ionc , five á t r ad í t ione , non cft 

locus e v i d í o n i . P-27é n . n 
I n legatis admí t tenda eft e v í d i o . ibid. n . i x 
Nequi t emptor ágete de evid ione , quoufque res per fenten-

tiam definitivam quae tranfeac i n rcm judicatam ~ev;da. 
ibid. §.2. n , i 

Si immincat ev id ion i s periculum detínere poteris pretium, 
quoufque fidejuífores venditor conftituat. ¡bid. n . i 

Qual i tcr venditor oceurrere dolo emptoris poteft. i b i d . 
num.3 

Si emptor confeius eft rcm eífe a l í cnami agere poteft , ut 
ííbí pretium reddatur. ibid.n.4 

Debet emptor denunciare vendi tor i l i t c m motam cífc , 
ibid. i i . n . t 

Denuntiatio facíenda cft cum protcftatlone , ut venditor 
Jiti aífiftat. p . i 7 7 . n . x 

Inferendáque eft copia l íbe l l i . ^ ibid.n 3 
Hace denunr ia t ío .facíenda c í t venditori i n príefent ia , fia 

minus ad ejus domum, &cc. i b id . n.4 
A b hac denunciatione excuía ta r minor . ib id . n.y 
Exrcndícur p r iv í l eg ium ad Ecclefiam. ib id , n.6 
Q u o cempore facienda eft denunciacio. i b i d . n,7 
N o n excufatur emptor a profecutione l i t i s fada denun-

t iat ione. ib id . n.8 
Qualitcr. venditor tencatar defenderé emptorem. ibidem, 

num.^ 
Vendi tor habens apud fe ín f t rumenta quibus emptotem 

defenderé po t e f t , tenecur ctiam írrequifi tus exhiberc. 
ib id . n . i o 

Vendi tor cfto non tencatur l i c i a í r i f t c t c , poteft tameo. 
ibid. n. 11 

Vendi tor ctfi p r ív i leg ia tus fequí in hac caufa debet forum 
emptoris, " ib id . n.12 

Si emptor omif i t legit imam denunciationem agere de e v i d i o 
ne nequ í r . p,Z78. n . i 

I t e m íi cum ipfo venditor c o n v e n i t , ut non tencatur de 
ev id ione . i b i d . n.2 
Quando conventio ex aliqua caufa determinata fada cíi 

negane piares nou tencri venditorem ad pret ium red-
dendum. i b i d . n . j 

Eadem obl igat io tenctur five e v i d i o exclufa fit ex caufa 
determinata, f i re generaliccr. P-2?^- $4 

Cura emptor tempore fentencíac conderanatorix contumadr 
ter abeft, agere nequit de ev id ione , ibid.n.6 

Cc í ía t CTÍd ion ís a d í o , fi emptor non appcllavcrit á fentcn
tia. ibid- n-7 

Si injufté fe fentit condemnatura appcllarc tcnctur c m . 
p to re f to venditor príefens fit. l b ' d ' n ' 8 

I n caufa dub:a codera modo appellarc tenctur. ibidem, 
n u m . í j 

In te l l ige cum venditor abeft aut e¡ fentcntia congruo, 
tempore int imari nequit. ib id . n . i o 

Si per imptudentiara judicis res ev ida fucrit ceífat e v i d i o . 
ib id . n . ix 

Excipc n iü vendiror fe obiigaífet de e v i d i o n e fub i l l o cven-
rUf ib id . n . u 

Si res ev ida fit per fentcntiam aib i t r i nequit agí de e v í d i o -
JK-, ib id .n .13 

Ñ e q u e cum emptor ex mandato pr ínc ip is compclbtur 
rcm alterí venderé . x ib id . n.14 

Ñ e q u e cura evincitur res ex jure fpecíalí. ' p.280. n . i y 
Ñ e q u e fi emptor Ccívíc rcm alienara, auc alccri obligacam 

c(fc, i b id . I L I Í 
Procedit quomodocumque aliena fit. ib id . n . 17 
I tem cfto pret ium converfum fit i n u t í l í t a t cm TCndicorís. 

ib id . n.18 
N o n datur e v i d i o , fi emptor per v i m fucrit a poíTcífionc 

cxpulfus. i b i d . n . i j 
I t e m í¡ eulpabil í ter praefetibere omí í í r . i b i d . n . 2 0 
Idem cft fi culpa fuá poíTeílioncra araííít . ¡bid. n , 2 l 

Hxrcs non agit de CTÍdionc pro parte quam putabat in h z -
redí tate contineri . ibid.n.22, 

Scatuuutur o b b g a t í o n c s quibus af t t ingi tur venditor cum de 
ev id ione tenctur. p.280. n . r 

Sumptus fados ab emptorc qui rcm ab ev id ione liberavic 
tcnetur venditor folvetc. i b id . n . i . & 3 

A d qaos fumptus tencatur. p . 181 . n.y 
A d i é competens emptoris adverfus Tcnditorem perfona-

lis cft, ñ eque tranfit ad fueccírorem. p .181 . § 6 n . i 
Excipc nifi in re vcnd í t a ,vc l donata aliquod jus refervafti. 

ib id . n . i 
V c l n i f i in tuum emptorem ccíferis a d i o n c m de e v i d i o n e . 

ib id . n.3 , . 
E v i d i s bonis á creditore per anteriores « e d i t o r e s r e l i n q u i -

, t a i 



E T V E R B O R V M . 
tur i l l i a d í o ex empro adycifus debicorem, c ju íquc h e 
redes, p . j j - j . t i j f 

Ni í i creditor proreftetur i n addicSionc fibi rc t ínendam efle 
aé l i oncm primasvam. p . 5 í 4 . n .6 

Si antcq.iam mat r imonium contrahanir fundus dotalis ct iam 
arftimacus, t ib i ev idus f i t j nequis agere de e v i d i o n e . 
P . 3 8 Í . n . i 

M a t r i m o n i o yero contradlum fnndum dotalem i n x f t i m a -
tum ceílimacionc vendirionis facceperis , & cvidtus fucr i t 
agere nequis de ev id ione advcr íus dotantem. i b i d e m , 
n u m . i ' . 

Si fundura dotalem jeftitnatum as í l imat íonc facicnte cra-
p t ioncm acccpcris, q u i tamen eviucitur agefe de e y i d i o n c 
potes. i b i d . n . j 

Q u o d agendo de e v i d i o n c comparas ra t ioncm dotis habet. 
ib id , n .4 

E v i d i s rebus dotal ibai uxor di f lb luto ma t r imon io adrerfus 
tuos haeredes nul iam habee a d i o n e m , íi di l igenter nc-
g o t i u m defenfafti. i b id , n .y 

A n cum legi t ime fundus dotalis ev inc i tu r , debeat uxor i n 
mat r imonio fub medietate bonorum eclebrato i l l u m i u 
parce íibi competente computare, ib id . n .6 . Se 7 

E x c e p t o . 

Excip icn t i competir onas folemnitatcm In cont radu dc-
fuilfe. p . n o . „ 4 

Approbatur A n t ó n . G ó m e z d i f t í n d i o . ib id . n. j 
Exccpcio pecunioc non numeratac intra biennium omnium 

mutuatariis conceditur. p.ixo.pun.7.11.1 
Hjec exceptio fpecialiter mutuo conceditur, nec refeit an 

mucumn fir i n pecunia , an i n aliis rebus. i b i d . n . t 
Haber locum i n confcíTione mutui á debicorc recepti , fe-

cus á d e b i t o r e f o l u t i . g . x n . n . j 
Lapfo t e r m i n o , & exceptione non appoí i ta obl igatur m u -

tuaraiius mucuum non recipiens obl igat ionc c i v i l i , n o n 
naturali, i b id . n .4 

Hanc exceptioncra opponcre mutuararius poteft , ramet í i 
juramentum pra:í tec,dc mutuo folvendo. i b id . n . j 

Secus v i d e t u r , íi juret pecuniam recepiífe. í b i d e m , n u 
mero 6 

•An ex obligationc f o l r e n d í fada i n in l l rumento quarentigio 
impediatur exceptio. ¡bid. n.7 

E t quid íi confeífio fit ex caufa de p r e t é r i t o . ibid»m> 
num. 9 

£ x renuntiatione impeditur exceptio q u x ex jure c o m m u n í 
ex interval lo facienda cft , jure tamen regio quocumque 
tempere ficii valct. i b id . n . n 

ConfcíTione mutui á teftatore fada oppon i non poteft ab 
hasiedibus exceptio. p . i i i . n . i i 

Etiam ínter raercatoies hasc exceptio locura habet. ibidem, 
num. 13 

A n tranfado biennio liceat hanc exceptionem opponerc, u t 
excipienti iucumbat onus probandi. i b id . n .14 & i y 

l i l i s in caíibus in quibus maritOj ejufve hceredibus non com-
pecit exceptio dotis non numerata:, ñ e q u e ctiam credito-
tibus competi t . p .381. § .3 . n .x 

E x e c u t i o , 

A n poíl i t executio peti adverfus tert ium poíTeíTorem rei h y -
pochecatac non fada prius axcuíTione i n principali . p .341» 
" 4- & 5. & 341 . n.6 

Executio prius facienda efl; in bonis fpecíaliter hypotheca-
WÍÍ ( ib id . n.7 

I n cafu abfentix Cenfuarij facienda efl: executio per litteras 
requifitorias. i b id . §.4. n.x 

Q u i d quando cenfuarius fe fubmít t í t judici fuperior i . 
i b i d . n . j 

Aliquando def ígnantur executores m i t t i , & quae fu h o r u m 
pioteftas. ibid. n.4 

Executione fada deb í to r incSrcerati p o t e r í t . ni í i p r i v i l c -
g ium babear. i b í d . n . ; 

A n excufari p o í f i t a captura , fí bona offciat te í t ibus pro
bata fufEcientia. ib id . n . ó 

O l f c n i debet íidcjuíTor de faneamtento. ib id . n .7 
H o c in ccnfibus perfonalibus , & mixt i s procedit. i b i d , 

num. 8 
Rcus huic executioni fe opponcre poteft íí exceptionem le

gitimara habeat. ib id . n.9 
Probare debet exceptionem allegatam. P-345- n '10 

E x c o m m u n i c a t i o , 

E icommunica t io t u i , yc l creditoris non te a folut ionc debít i 

E x p e n f t , 

T i i p l c x g e m í s expenfarum ftatuitur. p .SS .n i 
Expenfa; ncceí fa i ix a quol ibet po í rc í ío rc icduccndx funt. 

Expenfas v c i ó Utiles nec per ad ionem , nec per rctciuionem 
dedúcete mala: fidei poíTclfor poteft in foro c i tc tno. i b i d . 
num.4 
I n foro confeicntia: q u x in rei x f t ima t ionem , & domíni 

ut i 1 i ratera cedant. i b i d . n . j 
N o n ve ió expenfas Tolantaiias. ibid. n.6 
N o m i n e expenfarum induftria , & labor proprius i n f m d i -

bus colligendis venir. ib id n.7 
PoíTcífor b o n x fidei deducere poteft ú t i les , & volunta

rias quacenus ob carum caufam res pret iof ior f ada c i t . 
¡bid. n.8 

Expenfx feripturx originalis cenfus x q u é ab. emptore , ac 
vendicore funt folvendx. P»34i« 

Expenfx focietatis ex communibus bonis ext tahi debeac. 
p .364. pund.7- n . i 

A n i n t c g i x expenfx ex communibus bonis folvendx (ínt, an 
vero detradis iis quas domi infuracres. ib id n.x 

Expenfx pro colligendis f iud ibus rei propr ix conjugnm 
f a d x ex ipfifmet f i ud ibus , feu ex eo'.ura xft imatione dc-
ducendx funr. p . 3 9 i . n , í 

F a m u l u t * 

FA m u l i conduccre fuas operas pol lunt quatcnus dorainis 
neccífariura cft , vc l ipíi non habeat cui famulatum 

prxftent . p . n 4 . n . j 
Qual i ter famuli u t i c o m p e n f a ú o n c poíGnt ob non folucum 

debitura ftipendium. p. 110. n.8 
Famulus exercens carabium inconful to domino peccat mor -

taliter. p 3?^. n 1 
Lucrum á faraulís retineri poteft. ib id . n . i 

Sed corapenfandum eft domino intereíTe, ibid. 11.5 
Q u i d cura famulus expendit in cambinin pecuniam , quam 

dominus fo lu t i on i exprefsé deftiaaverar. ib id . n.3 

F e u d t i m , 

Feudum quid ílt ? p,34.n .9 
Quando feudum parenti, cjufque l íber is conceditur , n o n p o 

teft filius repudiata hxrcdicatc parentis feudura obtinerc. 
p.413. § . i . n . i 

Si a l iquam ob caufam filius hxres parentis non fucrit , n o n 
obinde a feudo ex pado excludendus eft. ibidem , nu--
mero 3 

F i l i j naturales i l l e g i t i m i & fpurij á feudo excluduntur. i b id . 
§.3.11.1 

Fceminx,caiumque filij a feudi fiYcccíIíonc excluduntur, n i í i 
cxprefvc ia invert i tura admittantur. P ^ H § 4 - n « i 

Si i i ) feudo n u l l u m fit prxftandura perfonale obfequiura, v c l 
quod prxftandura íit á fosraina prxf ta r i poteft ad fuccef-
fioncm feudi admitt i tur . P-4I H** 

Itera admirti tur faemina in feudo fosmineo, id eft quod p r i 
mo faerainx fui t conecífum. ibid. n.3 

A n faemina fuccedat in feudo empt i t io . ¡bid. n.4 
Eo cventu quo faerainx ad feudura admittuntur in te l l igendx 

funt a d m i í l x deficientibus mafeulis. ib id . n . j 
I n feudo pro mafeulis, & foerainis i n f t i t u to raafeulus e x i -

ftens in grada remot ior i l i n e x diverfx exeludit fosminam 
exiftentem in p rox imio r i l inca. ib id . n . ó 

A n foemina ferael ad feudura adraíífa , eo quod raafeulus 
deficiebat, fi poftmodura nafcatur i l l ius natiyitatc cxc lu -
dendafit. ib id . n.7 

A n fi foemina exclufa fit á feudi fucceífionc , eo quod maf-
culi exifterent exclufa cenfeatur i n perpetuara , ita ut defi-
cieutibus raafeulis n o n poí l i t feudum obtiaere. ib id . a.8. 
& p . 4 i 6 . n.9 

Si feudum conditiones habeat feudo propr ic aferibuntur, 
n e q u á q u a m pocemnt clerici i a facris coa f t i tu t i feudura 
re t iñere . , p , 4 i 7 . n.y 
Si antera i l l i s careat clericus n o n debet excludi. ib idem, 

num.6 
A n monafteriura i n feudum fuccedat. ib id . n.7 
A n eqaites militares fuccedant i n feudo proprio & r igo ro fo . 

Proponi tur n o n plus. ib id . n.8 
Plura circa feudum, vide verbo Emphyteujts. 

F i d e n t i a , 

F idcn t ía fo i t i t u d i n i annexa qux fit. p.4- R>a' 
V i t i u t » 



I N D E X R E R V M , 
V i t i u m ci o p p o f í t u m . 
Dcdaratur fccuntas quas cft pars ficbcioe. 
V i t i u m ci oppo í i cum. 

p . j . n . i o 
P-4- n-3 

p . j . n . i o 

F ide j t i j f í o r . 

FidcjuíTor minoris non rcftiruitur, p . i f 7-§«Í-N-10 
A n Üccat in c o n t r a í l u ccufuaJi ridcju/Tores rx i^crc cura n u l -

l u m cft pcriculum. p . ^ y . a . i . S c p . 3 } 8 . n . i 
Q^tialircr i j obiigcntur ftantc P i j V, confticutionc , & i l l a 

fccluík. p . J 3 8 ' n l 
Pro hac fid-juílionis cxadionc non obligatur cmptor prc-

t ium augcre. ib id . n .4 
Si tcmporc coatradlus idoncus fu i t fidcjuííbr, non tenctur 

d íb i to r ccnfus al ium íubrogarc , ib id . § . i . n . i 
Scciis fi minus idoucus fuir . ib id . n . í 

V a ü d i c í l -obl tga t io , quia vcnditor fe obl igat morruis fíde-
juíroiibus . vcl perempris hypothccis alias fubrogare, íí 
hatc obligatio aliqua r i a compenfetur. i b id . n.3 

N o n vidctiir huic obl igat ioni fatisíicri qucmlibct fídcjuíTo-
r r m etiam paupercm defignando. ib id . n .4 

Compc l i i ncqait eteditor admittere a l ium fidcjuflbrem loco 
prior is . ib id . n.y 

Admit ien te credirore fidcjuflbrem de fmtcnnlmto capto dc-
bitorc principali iiberatur antiquus fidcjuíTor. ib id . n.6 

Potcfl: a principio fidcjuíTor convenire cura cenfuario > ut 
intra certum tempus cenfum redimar, p . j ^ § . j .Q- i 

In t e l l í g i debet cura contia(3us cenfualis yalidus c l l 6 1 -
tcm nataraliter. ib id . n . i 

Hasc conventio de redimendo nequit procederé ad inf taa-
t inm debitoris. ibid. n.J 

Commodt im tempus huic redemptioni efl: defignandum. 
ibid. n.4 

Scclnfa fupradida conventione nequit fidcjuíTor compcllcic 
ecufuarium ut ccn íum redimar. ib id . n.y 

Idem eíl: efto debitor fe obligaíTct fidejuíTorcm indemnem 
ícrvare . ibid n . ó 

Tcmperatnr ¡n vafalio fidejubente pro domino, ibid. n.7 
I t em in riiroie,Tel curatore fe obligante pro minore, ib id . 

nura.g 
I t em fi ccnfuaríus bona difílpaíTct. , ib id . n .9 

t Q i i i d íi ccnfuaiius pro folut ionc facr í t exadus. ibid. n . i o 
Si fidcjuíTor redimat agere potcf l : , ut f ibi prctiura rcddatur. 

i b i J . n . i i 
f idcjuíTor focij non gaudet p r i r i l e g í o quo focius necoove-

niarur ultra quam faceré poí l i t . f i 6 * - " - r o 
D u p l i c i cautela u t i fidejuíTor p o t c f l , ut codem p r i r i l e g i o 

gaudcat quo ptincipalis d fb i to r . ib id . n . n 
Ab uxo icc ju fquc patre non í o l u m offcrri.fcd exigi fidcjuíTo-

res poíTuntdc ¿ote marito promiíTa foUcnda. P-377 n . i 
A raarito nullatenus exigi fidcjuíTorcs poíTunt pro dore fer-

vanda , & coDfcwanda. ib id .n .x 
A u pro dote reftituenda matr imonio diíToluto exigi fídcjuf-

fores poí l ínr . ibid. n.3 
Eciam marito ni t ro volente fidcjuíTores p r s e í h n valide non 

poíTtmr. ib id . n.4 
Ncc marirus, nec fidcjuíTor huic difpoí i t ioni renuntiarc p o 

t c f l . ib id . n.y 
A n íi fidcjuíTores jurent fe foluturos, dummodo maiitus n o n 

folverit obl igat i í ínt folvere marito non folvente. ibid .n .6 
An ante matr imonium conrradum dari fidcjuíTores poíTinr, 

íi fub ca conditionc eclebratum í i t , at fidcjuíTores dentur. 
ib id . n.7 

A n dan fidcjuíTores po/Tint ante & p o í l conrradum m a t r i 
monium , duramodo fine mari to primo gradu c o n j u n ó l i . 
p .378 .n .g , 

Q u i d íí alius fimul cum manto dotcm rec ip ia t , pofhtne eo 
cafu fidcjuíTor cíTc. i b id . n . ^ 

Si extrancus q u ¡ obligaras non eft uxorem dotare , do tcm 
conftituat exigere a marito fidcjuíTores potcftdc reft i tuen
da fibi dote , fi uxor fine liberis dcccíTcrir. i b i d . n . i o 

Si aliqua ¡n provincia rigeret confuctudo dandi fidcjuíTores 
poflTcnt validé , & l ici te exhiben'. ib id . n . i 1 

Conftantc matrimonio fidcjuíTores ex ig i a mér i t o poterunt, 
fi fuá culpa in paupertem vergit . ib id . n . n 

Pofl: matrimoniura dlíTolutum o p t i m é po te l l a marito fidc
juíTor exigi de dote reftituenda. ibid. n . i j 

A n pro re dotali vendita fidcjuíTor conf t i tu i poí l i t . ib id . n.14 

F i l i t u f a m i l i a í . 

Fi l lusfamíl ias íí pubes fit celebrare coutraftus potcfl: circa 
bona ca f t i en í í a , fecus íi impubes eciam ex confenfu pa-
cns. p .99 .n. 1 

Filiu^familias pubes abfquc confenfu patris poteft fe o b l i 
gare , modo ca ob l iga t io non cedat i n prayudicium patris. 
ibid. num.x 

Excipi tur c o n t r a í l u s ma tu l . ibid. n.5 
Circa bona profcdi t ia , & adventitia obligar! nequit. íbid. 

num.4 
Bcnc ex confenfu expreíTo , vc l táci to patris. ib id . n . j 
Bonorum alienatio ex confenfu patris valoat. ibid.n.6 & 7 

A n fpeótato jure noftro Caftcllae poíTic filiusfamilias alienare 
tertiam partera bonorum adventitiorum refervato patri 
ufufruftu. ib id . n .8. & 9 

Filiusfamilias de bonis caftrenfibus , aut quafi & in regno 
Caftcllae de tertia bonorum adventitiorum parte donare 
mortis caufa poceft. p.176. n . i 

A n filiusfamilias jure communi fpeflaro donare caufa mor 
tis poí l i t de bonis adventitiis etiam ex confenfu patris. 
i b i d . n . i 

C u m ufufruéius , & adminiftrat io filio integre compet i r , 
an donare caufa raoitis poí l i t abfquc confenfu patris. 
p . i 7 7 . n.3. & 4 1 

Filiusfamilias donare fuo parenti caufa mort is potcf t . ibid.n. y 
Suft incaiúrne ca donacio filij in teftamento adjeda clau-

fula fi non valet in TÍ teftamenti valcat i n v i cod ic i l l i , 
& ultimas voluntat is . ib id . n .6 

Filiusfamilias ex mutuo non obligatur cxccptlonc a p p o í í t a . 
p . i i ó . n . i 

H u i c exceptioni non valer renuntiarc. ib id . n . i 
Q u i d íí renuntiatio juramento firmetur. ib id . n 3 .& 4 

A n filiifamiiias uoo obftante exceprione Macedoniani ¡ a 
foro confeientia: mucuum reddcrc icncantur. ib id . n . 5 . & 6. 
& 117. n.7 

I n nof t ro regno nu l lum m u t u u m , contradufvc a filiisfamí-
lias celcbracus validus eft. ib id . n.5i 

Plurcs funt cafus i n quibus filiifamiiias u t i non poíTunt ex-
ceptione Macedoniani. ib id . n.# 

P r i m ó , fi h a b e a n f W i a caftrcnfia, aut qnafi. ibid, n . i a 
Secundó, fi debicum proveniat non ex pccunia,fccl ex mer-

cibus. ib id . n.11 
Terc ió , fi fui jmis cíTe publicc apparcat. i b i d . u . 12. 
Q ^ i a r r ó , fi ex alia cauía quam ex mutuo fint debicores. 

i b id . a . i | 
Q u i n t ó , fi fídejuíTorcs alccrius principalis debitoris ex i -

í t an t , i b i d . n ¡4 
Sexto , fi j u f í u , vc l confenfu patris m u i u u m acccpcrum, 

ib id . n . i j 
S é p t i m o , fi pecunia mutuo accepta ver fafu i t i n ptrentum 

coramoduro. ib id . n.xí 
O d b v ó , fi i n ftudiis, aut a l io i n loco ex v o l ú n t a t e patris 

praEpoíici f u i f l e n t , exphe^turque lex regia de hac re. 
ib id . n.17 

N o n ó , fi pr^aepoíici fuiflent a l icui negot ia t ioni . ib íd .n . i f í 
D é c i m o , fi folicus fucri t pacer pecuniam a filüs acceptan» 

folvere. ib id . n.19 
U n d é c i m o , fi milices fine temporeque bc l l i mutuum acce-

perinr. ibid. n.20 
D u o d é c i m o , fi poft mortem parentis mucuum cxprcfsé , 

v c l tacité approbavcrinr. i b id . n . i r 
T á n d e m quocics rnutuum acceptum perfercrat in fpecie, 

aut in virturc. ib id . n.it 
Fil ius nequit in bonis aliis a caftrénfibus cenfum creare. 

P.J31. n .r 
Filius obligatus non e í l matrera dotare. P.37T. n.8 
An fiüj Tivcntc parre cxceíTura dotis peccre poíf in t . p a g . } 7 j . 

n . i i . & 13 

F i l i a . 

Ea alimenta qua: decenter acquirere non poteft fuo labore, 
& induftria accipere a patente debitore valet, p . n ^ . n . y 

I tcmquc dotcm moderatam accipere. ibid.n.tf 

F i f e t u . 

Fí l iabus hatretici ñ e q u e dotcm , ñ e q u e a l i n r n t a praeftare te-
netur. P'373» § ' i ' n -+ 

In t e r im autem ac d c l i d u m dcclaratum cft, ñeque dos, ñ e 
que aliraenra funt deneganda. ibid. n. y 

Fifcus vindicar dotcm filiaí ob ¿ r imen haerefis ante conf t i -
tutionera dotis á patre commiíTum. p .384 .n . i 

F i fcü^ dominus proprietarius ad vendit ionem rei cmphy-
teutioc requirendus cft . p . 4 i i . " . i 4 

F o r n i c a t i o , 

Forn íca t io mortale peccatum cf t . p . n - n. t 
Ñ e q u e difpenfaci poceft u l la lege, p.*** 0 » 
Iramundicia grave cft peccatura. n;J 
Ofcula , t a á u s , & amplexus cxcufantiar á peccato in 

í í g n u m amicitiaj exhibica. n-4 
I tem fi ex ncocíTitatc fiant. ^ ^ 

Aflumpca 



E T V E R B O R V M . 
A í T u m p t a vero ut incicatncntacopulae tnorta l la funt. ib :d . 

n u m . - 6 
I t e m o b d e l c í t a t i o n c m confurgentem ex c o m m o t i o n c par -

t i u m verendarum. ' b i . n . 7 
Q u i d fi prasdida j o c o , v c l ex cur io fuate fiant c u c a partes 

n o n turpes. ib id .n .8 
Q a i d fi caufa d e l r d a t i o n i s fcnfib^lis ex ipfifmct c o n f u r g e n -

tis af lumantur. ' p ^ . n . ^ . i o . & 1 r 
Q u a l i t e r h x c admitti p o í f i n t . i b i d . n . i i 
Q u i d efl dicendum de v i f u j á c a fp^d i l . _ ib id . n . 1 j 
Q u i d de ve ib i s turpibus , nut ibus , & geftibus. ib id . 

n u m . 14 

Q u i d de audicncibus prazdida. p . X 4 . n u m . i j 

l o r t i t n d o , 

E x p l i c a t u r fort i tudin is na^Ma. p .4 . p u n d . i . n . i 
F o r t i t u d o in fuperanda d i í í i c a l t a t e morcis p o t i f l í m u m ver fa -

tur . i b i d . n . x 
M a r t y r i u m fort i tudinis a d u s praecipuus efl:. i b i d . n . j 
Quae opponantnr fort i tudin i per d e f e d u m . ibid.41.4 

Q^ia^ per excc l fum. ib id .n . 5-
l i n u i n e i a n t u r v i r tu tes for t ' tudiu i a n n e x x . i b l d . p u n d - i . n . i 
F i d e u t i a fort i tudini annexa q u x fit. ib id . n.x 

Dec laratur fecuritas q u x cft pars fiducix. ib id . n . j 
I t e m magnan imi tas . ib id .n .4 
Magni f i cen t ia i p . y . n . y 
Pac icnt ia . i b i d . n . ¿ 
L o n g a n i m i t a s . ib id .n .7 
Per fevcranc ia . ib id .n .8 
C o n f t a n t i a . ibid.n. 9 
E x p e n d u m u r v i t i a p r x d i d i s v ir tut ibus oppofita. ib id .u .10 

F o r u m , 

Q u o t i e s cau 'a agitando cft i n loco c o n t r a d u s , n o n poteft 
judex vocarc nec ycrba l i t er r c u m a l i b i c o m m o r a n t e m 
p . i 3 é r n . 7 

frater tenetur dotare fororem ex eodem parre quattivis n o n 

fit ex eadem macre , fi ipfa fufficientem dotem ai iunde n o n 

habeat. p . 3 7 3 . § . 3 . n . i . & x 
í r a t e r tenetur dotare fororem u t e r í n a m fecundum q u a l i t a t c m 

a l i m e n t o r u m . F r a t e r erfi m i n o r fit, & necefl icarcm habeat 
a l i enandi a l i q u a bona i m m o b i l i a ab h a c o b l i g a t i o n c n o n 
c r c u í a t u r . , ib id .n .3 . & 4 

" Ñ e q u e í t e m excufatur ex eo q u o d á patre foror e x h x r e d a t a 
ib id .n . 5 

Ñ e q u e ex eo q u o d elerierfs fit , n u l l á q u c a l i a b o n a habeat 
n i í i q u x ex beneficiis c o l l i g i t . p . 3 7 4 . n . 7 

E x c u f a t u r ab hac o b l i g a r i o n c f i adíír mater , v e l a v u s pa ter -
nus , v e l maternus q u i do tem conft i tucrc v a l c a t . i b i d . 
n u m . 8 

F r n U t a . 

D ú p l e x cft genus f i u d u u m . p . 8 1 . n u m . 6 
F r u d u s m e i c indufti ialcs b o n x i m o m a l x fidei p o / f e í f o r 

comparar. ib id .n . 7 
F r u d u s mete naturales , fi a g t í o f c i s r c m á qua provenerunc 

al ienam e í f e , teneris fimul c u m re d o m i n o reddere. ibid 
n u m . 8 

Si n o n decurrit tempus prxfcr ip t ion i s tenct is f r u d u s n a t u -
r a l c j , & m i x t o s d o m i n o reddere fi extent. p . 8 3 ^ . 9 

F r u d u s jam c o n f u m p t o s ante tempus prx fcr ip t ion i s fi n a t u 
rales, í in t teneris d o m i n o reftituere , fi locuplet ior f a d u s 
fucris . ibid. n . i o 

Q n i d de f r u d i b u s n v x t i s . i b i d . n . 11 

F n i d u s n o n p o í f u n t retineri á b o n x fidei poíTeíTorc , cui m a l a 
fídes p o f t m o d u m fuperveni t . p . 8 4 , n . 2 

F r u d u s percepti rat ione l i t is conteftatx p r x c i s é r e l l i t u e n d i 
n o n f u n t . i b i d . n . 4 . & f c q q . P o í r e f l b r mala: fidei renetur r c m 
f r u d u s ejus reft ituere. p . 8 y . n . i . & p . 8 8 . n . i 

I t e m tenetur reftituere f r u d u s perceptos ex m e l i o r a m e n t i s 
a b e o f a d i s . , ib id .n . j 

I t em o b l i g a t u r reftituere f r u d u s , q u o s d o m i n u s vc io f imi l i t er 
percepi l fe t . ib id .n . y 

Q u o a d f r u d u s q u i perc ipi poterant d iverf imodc procc-Jii fo -
rum e x t e r n u m ab i n t e t i o r i . i b i d . n . ^ 

N o m i n e f i r S u u m v e n i u n t q u i remanent d e d u d i s expenfis . 
ib id . n . i 

Q u o a d f r u d u s re i v e n d i t x attinet c o n v e n t i o n i ftandum eft. 
p . X 7 i . n u m . i 

S i nu l la cft f a d a convent io f r u d u s pendentes tara matur i 
q u a m immatur i emptoris funt . i b i d . n . 1 

M . d* c*ftro de luf t . & tore* Pars 1 1 . • 

P e n d a vendit ioue q a i d de f r u d i b u s fi v i n c a locata v e i 4 . í í j 

F r u d u s ex re vendita nafeituri e m p t o t i oompetunt, p. X 7 X . 
n u m . 1 

l u t e l l i g i t u r íi p e r f e d a í u v e n d i t i o . ib id . 11.1 
S i autem comple ta n o n fit,eo q u o d nec precium fo lu tum fit, 

nec fides de ipfo accepta vend i tor i f r u d u s n o n competunc. 
i b i d . n . 3 . & 4 

D - b e t tamen emptor compenfare vendi to lucrum c c í f a n s , 
aut d a m n u m emergens ex n o n fo luto p r c t i o . ib^l . 
n u m . 6 

V e n d i t o r i debentur u f u r x pretij n o n fo lu t i . p . 175.n.7 
Q u o m o d o h o c abfque u lura i l l i c i t a fuf t inendum fit. ibid. 

n u m . 8 . & 9 
A d q u e m f r u d u s re i vend i tx fub p a d o revendendi p c i t i -

ncant . P*1^!'- n-t 
F r u d u s pendentes terapore redempt ionis e m p t o r i c o m p e -

tunt . i b i J . n . r 
S i redempt io d iverfo prctio cc lcbranda c f t , f p e d a n d u s cft 

v a l o r rei fimul cum f r u d i b u s . p ^ o o . n . j 
V c n d i t i o n c rcfci l fa fub p a d o legi? c o m m i í f o r i x , Se a d j e -

d i o n i s in diem res cum f i u d i b u s rcddcnda eft. pag . 501 . 
n u m . 10 | 

Super f r u d i b u s benefieij conft i tui cenfus ad v i tam poteft . 
p .318 . n . 4 

F m c f u s d o c i s ante n u p t i a s t i a d i t x cui competaac , an fponfo, 
an fponfx . p.400.11. i 

F r u d u s quos e m p h y t e u t a c o l l e g i t poft n o n fo lutam peufio-
n e m n o n eft ob l igatus d o m i n o reftituere , e t í i p o f t m o d u m 
declaracio fubfequatur r c m i n c o r a m i í i u m iucidi l fc , p . 3 0 9 . 
n u m . 7 

F u n d u s * 

F u n d u s dotal is inx f t imatus nequit á mari to in cenfum dan'. 
p.3 ? x . § 7 ^ . 4 

B e n c tamen Confentientc m a l i c i e . ib id .n .y 
S i fundus dotal is x f t imatus fucr i t b e n é poterit i n cenfum á 

m a r i t o dar i . i b i d . n . i í 
Sed an in perpetumn , an f o l u m p í o tempore m a c r i m o n i j . 

i b i d . n . 7 . & 8. 

G 

Gabclla. 

RE t r a h c n s r c m vendi tam g a b c l l q m tenetur fo lverc . p . i p i * 
n u m . 7 

Ú n i c a tan tum d e b í t u r ex v c n d i t i o n c , & r e t i a d a . ib id .n .8 
Q u o d procedit cfto ante r c t r a d u m pluics vendi t ion . s f a 

d x fue i int . ibid.11.9 
I n eventu q u o p r i m u s e m p t o r n o n folvercc g a b ; l l a m , i c t r a -

nens fo lverc debet. i b i d . n . 1 0 
C u m pr imus emptor exemptus eft a gabel la retrahens n o n 

videtur ob l iga tus . i b i d . n . Í I 
A n i ccrahens fo lverc g a b e l l a m debeac , fi fífeas e m p t a r i r e m i -

fit. , ib id . n . x x 
C a b e l l a debetur.tamctfi c m p t i o ) & v c n d i c i o d i l f o l v a t u r . p . t í j j . 

n u m . 4 * 
E x vcnd i t ionc fub p a d o revendendi gab-'lla debetur. p ^ o a , 

§ . 1 0 . n u m . i 
E x revcnd i t ionc ,n i f i d iverfo prct io fiat n o n debetur. i b i d . 

n u m . x 
A n ex vcnd i t ionc fub p a d o legis c o m m i í f o i i x , & a d j e d i o n i s 

i n d iem debeatur gabblla p . j o i . n . i 1. & i x 

N o n deberur gabe l la ex cenfu re fervat ivo . p . 3 o 6 . n . r t 
G a b e l l a ex cenfu conf ignat ivo debetur. p.3 37. p u n d . i j . n . l 

Qi^iod verura cft c t i am i n v c n d i t i o n c cenfus ¡ara e o n f t i t a t i . 
ibid. n .x 

S i r c m cenfui fuppofitam vendas ea condi t ione , ut e m p t o r ad 
f o l u t i o n e m cenfus o b l i g c t u r , a a gabel la ex toco prct io 
debeatur. ( ib id 11.3.& 4 

A d quera fpedet fo lut io g a b e l l x . ibid.n,-f 
L o c a s ubi f o U c n d a cft debet elfc , ubi bona h y p o t b e o a c á 

fpecialiter fita funt. ^ i b i d . a . 6 

V e n d i t i o , feu permurat io c c a f u u m r e g a l i u m ab o b l i g a t i o n c 
g a b e l l x e x i m i t u r . ibio.n.-/ 

E x x f t i m a t i o n e rerum dota l ium q u x c r a p t i o n e m conftuuic 
n o n debetur g a b ; l i a . p . 3 7 o . n . i y 

G u l a . 

Q^i id fir, & q u l b a s modis c o n t i n g a r . p . i S . n . r 
I n p r x d i ¿ l i s modis repecitur peccatum , fi ob fo lam d c l e d a 

d a t i o n c m fiant. i b i d . n . x 

H o c v ic iura ex fe v e n í a l e tautura cft , poteft tamen e í f e 
m ó r c a l e ; i b i d . n . 3 

O o Q ^ a a l i i w 



I N D E X R E R V M , 
Quali rcr pcccarum fit carnibus humanis Tcfci , etiamfi aliaí 

i:on fuppctatu Statuitur nunquam cíTc l i c i t u m homincm 
r.ccidcrcadhuiufmodi cfFedum. ibid. num.4 

Sed quid í b n t c extrema ncccflítatc. ib id . n.5.6. & 7 

H 

Hahitaüf. 

Abitat io quid íír. p.33. n .7 
Supcr habitationc cenfus conft i tui poteft. p ,331 . n.6 

H<&res. 

H 

H a t r e d c í í b l r c r c poíTunt partemdebit i iuxta port ionem hae-
teditatis. PtI33- num.y 

Legatarius ctfi non poí l i t partcm legati acceptare, & partcm 
repudiare, bcnc cjus haeredes. P ' I 3 4 ' " « ^ 

An haeredes quibus i n j u n d u m cft Ecclefiam aedificare tc-
ncantur in fo l idum, ibid n.?. ¿c 2. 

Nequi t teftator unum ex haeredibus gravare ad debita f o l -
venda alios eximens. ib id . 11.5» 

I n debiris procedentibus ex cont radi ! non cft obligatus unus 
hseres aliis deficicntibus. ibid. § .4 . n . i 

I n debitis ex de l i do an haeres potens obligatus fit aliis defi-
cientibus. ibid.n.z. & j 

Legatarius non tenctur cum bona r e i i í t a hasredibus fuífi-
ciunt debitis fo l rcndis . ib id .ñ .4 

Cum res debita in fpecie c f t , debet haeres domino reddcrc. 
ibid. n .y . 

Qualircr haeredibus comperat repetitio indebiti fo lu t j . p.148. 
n u m . y 

A n cum plurcs funt haeredes , cenfuarij obi igcntur i n in tc-
grum etiam in cenfureali . P ' 3 i í . n . i . & 1 

l n cenfu perfonali quoad a d i o n c m pctfonalem omnes i n 
folidura obligantur. i b i d . n.3 

Quoad adioncra realcm provenientem ex re hypothccaria, 
an pro rata tantumjan i n fo l idum obi igcntur . ib id . & fcq . 
n , 4. & j 

Haeres tenctur folrere penf íones ccn íus decurfus á teftarorc 
debitas. P'32i» num.4 

Si venderes fundum cenfui fubjedam haeres ad folurionera 
obligarur. ibid. n.7 

Q u i d íi fatcaris cenfum ex pecunia recepta T i t i o debe ré , 
ib id . n.8 

Haeredes cenfuari j conveniendi funt pro rata , niíi bona h y -
pothecata habeanc. p 341 . § . z .n . t 

Haeres aeque ac defundus obligatur alerc , & dotare filias. 
P » 3 7 3 - § 5 n - 1 

Piccedit cum haeres integram fubftantiam ex qua dos con-
ftituenda erar, accipir. i b i d . n.x 

Si hxres fifcus fie non obinde ab hac obl igat ionc excufatur. 
ib id . num.3 

Decedenre quolibee conjuge abfquc acceptatione bonorum 
conftante matr imonio quaeficorum jus ad haeredes tranf-
mi t t i t u r . p . 393. n . ^ 

fíypotheca , & H y p o t h c a r l m c r e d i t o r . 

Q u i d fie hypothccarius c e d i ' c r , & perfonalis,. . p .141. 
ibid. n . r 

Hypothccar i j perfonalibus praeferendi funr. ib id .n . t 
Inter hyporhecarios , feu pignorat i t ios fervaoda eft regula 

qu i prior eft tcmporc potior eft jure, i b i d . n.3 
Excipc hypothccam , quam uxor , cjufquc l iber i habent ad-

verfus bona mar i t i . ib id .n .4 
N o n praefertur credieoribus habentibus exprcíTam hypo thc 

cam. ib id .n .6 
Efto exprcíTa fie mulicris hypothcca. p . i 43 .n .7 
An hypothccae docali concedí poífie p rx l a t io comparaeionc 

bonorum mar i t i poft hypothccam quaefitorum. i b i d . 
num.8. & 9 

Pr iv i legium doris competir u x o r i , dummodo conftct dotcm 
fuiíTc receptam. ib id . n . i o 

N o n extenditur ad alia praeter dotcm. i b i d . n . i 1 
Solum uxo t i , cjufquc liberis conceditur. ib id . n . i i 
Maritus cui dos promiíTa eft non babee praí la t io»is p r i v i -

legium pro dotis reciiperacione. ibid.n.13 
A regula gencrali qui prior eft tcmporc, & c . fifcus excipi» 

tur.- i b id . n.14 
I tem credens pecuniam ad aedificationcm domus, praediorum 

emptionem , & pacifcens , ut domus pro folut ionc prcri j 
obligara fit. i b i d . n . i j 

I tem credens pecuniam ad refedionem navis. i b i d . 
num. 16 

I tem expenfae fadse i a confervando pignore. i b i d . 
aum, 17 

I tem crediror fecundus cui res tradita cft ob pecuniam a c 
ceptam praefertur p r imo quocum padum in i í l i . i b id . 
n u m . 18 

A n hypothcca induda i n h i s duobus ultirais cafibus praefera-
tur dorali hypothccae, & fifeo. ib id . n . i 9 

Hypothcca induda i n praedio empro ex pecunia p u p i l l i aliis 
prxfer tur , p . i 4 4 - n . i r 

Credens pecuniam ad emptionem militiae praelationena ha
ber. ib id .n . i3 

Qualircr res empta pecunia mi l i t i s hypothccam, ac praclatio-
t ioncm habeat. ib id .n .z4 

Hypo thcca contrada ex promi í f ionc l iberal i ó m n i b u s h y -
porheets oncrofis poftponcnda eft. i b i d . n . i j 

Hypothcca inftrumcnto publico comprobara praeferenda 
n o n cft privatae feriptutae, fi legi t ime probata fuerir. i b i d . 
n u m . z6 

Sufficit fi d ú o , v c l ttes teftes deponant m judicio de confe-
d i o n c privarac feripturae > ut hace hypothcca n o n obinde 
amittat praelationcm. i b i d . 0 .17 

An mutuans pecuniam ad domum cum p a d o ut domus o b l i 
gara f o l u t i o n i fit, dotal i , & fifei hypothccae prasferatur, 
p . i 4 j - . & 146, á n . i . ufquc ad 9 

Vendens rem cum pado , ut f o lu t i on i prct i j obligata fit a l i is 
creditoribus eft praeícrendus. p . i 4 j . n.6 

In ter hypothccam dotis & fifei n o n eft praelatio. i b i d . 
num. 7 

C u m dúplex hypothcca dotis concurrir pr ior praeferenda eft. 
p . i 4 ¿ . n . 8 

Q u i d de t r ip l ic i i l l a hypothcca l e g . i ^ . t i t u l . 13 . part.5. i b i d . 
num. p 

A n hypothcca ex facultare regia conft i tuta pro f o r r e , cen-
featur conftirura pro rediribus i l l ius forris folvendis. 
p . 3 y 4 . n . i . z . 3 . & 4 

Emprum ex pecunia alterius non eft i l l ius quoad domin ium, 
fed tantum quoad hypothccam , & realcm obl iga t ionem. 

• p.370. num.4 
Idem procedit etiam fi res ex pecunia minor is empta í ír . 

i b i d . n . f 
I t em fi res ex pecunia dotal i emeretur ex confenfu uxor í s , 

n i í i co fine ematur ut ipíius fir. P'371* 
U x o r i n bonis mar i t i haber tacitam hypothccam > praeíerruN 

que ó m n i b u s aliis creditoribus tacitas hypothccas haben-» 
tibus, p .400. n . t 

I n mat r imonio puta t ivo haec tacita hypothcca & praelatio 
locum habet. ib i¿n.$ 

Pioccdit fentcntia. quando mul icr ignoranrer mati imoniutn 
contraxir, i b i d . num.4 

J í i c a r c e r a t i O o 

PRius debitor monendus cft quam i n carccrcm mirratur. 
p, r y i . §.2Ó. n . i 

Sí monitusjnol i t fo lvere , ñ e q u e apparent bona ex quibus f o -
l u t i o praeftanda fíe , eunc i n carccrcm conjici pocerie , alias 
hon. i b id . n u m . i 

Si pignus vc l fidcjuíTores habeac nequis ad capeuram pro
cederé. ibid.n.3 

N i f i debitor r e g í s , vc l fifei fir. ¡bid .n .4 
Cum debitor fufpcdus eft de fuga, v c l bonorum dilapidatio-

nc fequcftrati poíTune bona , vc l i n carccrcm deduci. 
ib id . n.S 

N i f i eempore coneradus hoc pcriculum adfuiflct . íbid. 
num. 6 

A n empror advena fugam parans incarcerari poí l i r . íbid. 
num. 7 

Dcbitores qu i p r iv i l eg io gaudene ne conveniantur ultra 
quam faceré poíTunt, nequcune i n carccrcm derrudi. ib id . 
§.17. n u m . i 

A n debiror ex condudione decimarum poííic incarcerari. 
p . i í i . n . 8 

Qmd fi debirum contraharur pro redemptione captivitan's 
proptiae ve l fuorum , an poí l i t incarcerari debitor. ib id . 
num. ^ 

J n c e r t i t H d o . 

Ex t r i p l i c i capite incerritudo defumitur. p.» n- z 
Incerrirudo ex parte cjus in cujus favorem fit difpofit io, v i -

tiat d i fpof i t ionem. ibid.n.3 
Ex parte o b j e d i fi non agnofeitur quid fuerit legatum, 

di fpof i t io T ¡ t ia tur . ¡ b i d . n u m . 4 
Primo vi t ia tur fi [incerrirudo fíat quoad numerum, & quan-

rirarem. ib id . num.5 
ibid, a.6 Si n u l l u m terminum habeat. 

Si fummam vanuaccm tecipíac. ib id . n.7 
E x 
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E r incertimdinc i n individao dammodo fpccies certa fie n o n 
t iciatur legatum. p. m . n . S 

A n valcat difpoí í t io in qua pater unam ex fiÜis meliorarec 
non exi»iiraens an i n tercio, vcl in quinto , vcl in utroque 
f imu! . ib id .n .^ . & 10 

Ex co quod T i t i o legenrar 'alimenta , ñeque determines 
quot íint non vit iatur lesratum. ib id . n . l l 

Ñ e q u e promiíTio falarij advocaco , medico , chirargo , Scc. 
i b i d . n u m . i r ' 

Ingratitud*, 

O h ingra t í tud incm quae refplcndet in non exequendis condi-
tionibus donat ioni appoíicis bené poíTant hxrcdes d^nan-
tis revocare. p.zo^. §,4.n.^ 

O b ingrat i tudincm donacarij non poteft donator adverfus 
donatarij haeredes a í t i o n c m intentare. ' b i d . n . é 

Si res tradita non eflet hzwh polTent hxredcs excipi á dona-
core. ibid.n.7 

I n defuncflum donatotem , íicuci i n v i r u m ingrati tudo c o m -
m i t d poteft. ibid.n.8 

Intermed'iHS. 

Cui al iquid vendendum , vel emendum committ is defigna-
to prctio fa¿U conventionc cura venditione poterit ex-
ceífum incra lati tudincm juf t i re t iñere . p . z j i . n . l 

Secus íi non conven i f t i . ib id . n u m . i 

p . y . ^ . i . n . t 
i b id . n . i 

ib id . 

Ie]utthim. 

Lege Eccleíiaflica induci potcfT:. 
T r i a fub lege jejunij concinencur. 
Ab í t incn t i a á carnibus e í t precipua jejunij materia, 

num. 3 
Q^ialiter abflrlnentia abov i s , 5: laf t ic ini is fie materia j e j un i j . 

ib id . n .4 
Sicnc híec abftinentia fub g iav i praecepto indu£la. ib id .n .y , 

6. & 7 _ 
N o n eft licitus diebus jejunij efus lardi porcini t anferumvc 

pinguedinis. p.9. n.8 
Piaecipitur nc bis comedas. ib id . § . i . n u m . i 
Dcclaratur fupradidlum prxceptum. ib id .n . t 

Ex fumptione i l lor i j ra quae non func i n í l i t u t a corporis refe-
¿ l ioni je junium non violatur, p . io .n , j 

Potus interdidtus non cft die jejunij) fecus fi cibo mixtuS fie. 
ib id . num.4 

Refcdiuncula in dic jejunij permit t i tur . ib id .n . y 
Qiice qualitas i n ca fervauda fu . ib id .n .^ 
Q u x quantitas. ibid.n.7 

Violatur jejunium per fecundam refedl ioncm, non y io la tar 
i n tenia, ibid.n.8 

Q u i d fi jcntaculum fufficicns fumpfcri?, ib id . n . i o 
Q U E hora refeftionis prsecepto jejunij defignetur. ib id .$ .3 . 

num. 1 
Antevertens horam prandij mor tá l i t e r peccat. ib id . n . i 
Pofita hac anticipaca come í l i onc obligaris á fecunda refe-

¿ l ione a b í l i n c r c . p . n . num. y 
Sumcre ccenulam mane dilato i n n o ó t e m prandio peccatum 

eft veníale. ib id . num.6 
Signacum eft jejunium quadragefimalc. ib id . § . 4 .n , i 

I tem quacuor temporum. ibid .n .z 
Item in pervigi l ia natalis D o m i n i . ib id .n . j 

Quid de jejunio quaitac & fexcx Fcriae > & Sabbati. p . i j . 
num. 4 

Quid í¡ vo tum feccris jej inandi ó m n i b u s fextis feriis , o b l i -
geris je junare ca feria i n qua incidic natalis domin i . ib id . 
num.y & 6. 

Vovcns a carnibus ab í l inc ie non vovet abftincrc ab o v i s , 
& ladticiniis , nequo é contra. ibid.n.7 

De jejunio per triduum ante afeenfionis feftum. ibid.n.8 
Q u i d de jejunio advencus, ibid.n.9 
Quadragrfirm'e jejunium an jaie d iv ino indudam fie. p.14, 

n. 10. & 11 
Jejunij piaeceptum fub gravi culpa obligar . i b i d . n . ü 
Qua parte jejunium coucinct abftinenciam á carnibus, aliifquc 

cibis vetiti .v,aftringit omnes fidelcs racionis ufura habentej, 
ib id . n. 1 

Ec cciam qua parte prohibet g'emínam refeclicnem qui ter-
tium feptenuium complcverinr. i b i d . n.2, 

Qiialiter pe regr in i , focenfes , & al i j lege jejunij teneantur. 
ib id . num, j 

Impotcntia non folum phyfíca,fcd moralis excufat á je junio. 
ib id . n .4 

Senes fexagenarij fi robufti fiat, an obl igcntur ad jejunium. 
p . i f . n . f . & 6. 

Q u i d de faeminis fit dicendum. ibid,n.7 
f t r d , de Caftro de lnf t . & lure. Paí s 1 1 , 

p . j o . ' n . r 
i b i d . n . t 

ib id . n . j 

Vovens je junare ,ómnibus fextis feriis an excafetur a jejunio, 
cam ad 60. annnum pcrvcneut. ibid.n.8 

Ex capicc impo ten t i ^ excufantur qui nec calefieri nec dor
mi ré polfunt niíí ccena accepta. ibid.11.9 

Q u i excufentur á )ejunio t i ru lo laboris. ib id .n .10 
Q u i t i t u lo pictatis. p.16. n 11 
Q u i t i tu lo difpenfarionis,& qui difpenfare pnirmt. ibid.n. 11 
Qi^iid fit v i t i u m infcnfibilicacis, feu ftuporis abíUaenciae o p -

pof i tum. p . i y . n . I 
Negant plures daii pofic aliquam legem cibum v i t i necef-

farium interdic?ntcm , (ubditumque ad i l l ius abí t inent iam 
(e obl igar i polfe. , i b i d . n . i 

Qual i tcr haec obl igado induci pofll t explicacur. ibid.n. j 

lnramentum. 

Ex juramento deciforio abfolvitur debitor á debito quoad 
forum externum. p.110.§.4.11.1 

Juramcntum non revocandi donacionem ob ingraticudinem,fi. 
aliquam inducir obligationcm cft f o l u m comparationc 
D e i . p . i o ó . n.6 

Jutamentum fa í l um de perfeverando i n focictatc acceptatum 
a confocio fociccacciu í i rmat . p . 3 6 6 . n . ¿ 

lus. 

Expl ica t ioni juftitiae praemittitur explicado jut is quod c í l 
cjus o b j e d u m . p-2-9. n . i 

Quocuplicircr fumatur. ib id . n.2, 
Jus quod eft ob jedum juft i t ia: refpicit juf tum. ib d n.3 
D ú p l e x eft arqualitas quam jus jufticia: refpicit. i b id .n .4 
Jus aliad eft i n re, aliud i n rem. ib id .n . j 
Q u i d fie jus. \ p . j i . u . i 

l u f i i t i a . 

Qnas ju f t i t i a defíniatur. 
Quae fie ejus definit io. 
E l t vircus fpecialis, 

Qual i te r inter patrem, & filium, dominum, & fervum juf t i t ia 
in te rcederé poí l i t . ibid.n.4 

Q u o padlo non obligetur filius ufurpans bona patris , ác 
uxor mar i t i declarare i n confeíf ione cui fu r tum f a í l u m fir. 

ib id . n . r 
Prxter jú f t l t i am fpccialcm aíf ignatur Icgal i s , & quod fie 

cjus munus. ib id .Pund. 3.n.r 
Juft i t ia fpecialis cft v i r tus . ib id . n t 

Qual i ter h x c nuncupanda fit. p. 31.11.6 
Juftit ia d iv id i tur i n commucativam,& d l f t nbu r i r am. ib id n.x 

Quaelibet ex his vir tut ibus fuas fundlioncs haber. p . 3 i * 
n u m . 4 

Addunt a l iqu i tett iam juftitiae fpeciem q u x yocatur v i n -
díca t iya . ib id .n .J 

J t i d e x . 

Judiccs ob adminiftrandam juf t i t i am ul t ra debitum ftlpen-
d ium n i h i l per modum pretij reciperc poí lunc, cftquc nul^. 
la receptio. p . i g o . ^ . t 

C u m jufticia eft dubia an prct ium poí í i t recipi ut hu;c p o t í u s 
quam i l l i fayeas. ibid- n.^.&c 4 

Quibus fint muñera in te rd iga . i b i d , n . f 
A n jure communi infpeélo efeulenta, & poculenta judicibus 

prohibeantur. p. 181, n . ^ . & / 
Judicibus delegatis fedis A p o f t o l i c x hace efeulenta pe rmi t -

t untar. ibid.n.8 
Secüs eft de judicibus delegatis ab inferioribus Praelatis. ibid» 

num. 9 
Ordinarias jüdex quando procuraciones reciperc valcat. i b i d , 

num. i o 
Quando valeat abfque re f t i tu t íon i s obl igat ione efeulenta 
gratis oblata recipereN. ib id . n. 11 

Quid jure regio Cafte l lx ftatutumfit. i b i d . n . H , 
An módica efeulenta,& poculenta prohibeantur. i b i d . n , i 3 . 

& 14. 
Muñera quae judiéis animum m o v e r é pofl tmt prohibentur» 

ib id . 11.1 j 
N o n excufatur ex eo quod gratis fint oblata ^neque ab ipfo 

petita, ñeque ob alias caufas. ib id .n . i é 
A n teneantur i n foro confeientiae judices, aliique m i n i f t r i 

quibus dona concefia funt animo alliciendi eorum vo lun ta -
tem, u t i n t r a l imites juftitiae dantibus quoad fieri p o l l i t f a -
yeanc, reftitucrc ante fententiam declaratoriara cr iminis , 
p . 1 8 1 . § . 1 . n . i 

N o n impeditur ho rum acceptorum dominium i n accipicn-
tcm transferri. i b i d . n . i 

N o n obeft juramcntum, / ' ibid.n.3 
O o t Y a l i á d 
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Valide Rcx te eximere poteft ab obl igat ionc fuae legis 
•ctantis muñera accipi. ib id . n . i 

Placer aliquibus jure naturali cíTc prohib i tum. ib id . n , i 
Vera eft fentcntia cum periculum adeft ob cam receprio-

nem pervertendi jufticiam. ib id . n . 3 
Ncquic Princcp» ftipendium augere t ibí á partibus reci-

piendum non audo al ¡s ejnrdcm munciis . • ibid. n.4 
Poteft; Rex juramentum horum judicum ab róga t e , ibidem, 

nuni . j 
Per datorem muncrum probatio fieii poteft. ibidem, §.4. 

num. 1 
Jure noftro regio tribus tcíHbus fingulaiibus plena proba

t io inducitur. ib id . n . ¿ 
Quales debeant cíTe h i teftes. ibid. 11.3 
Probandum eíi: eíTe o m n i cx^eptionc majores. ibid. n.4 
H ¡ s teftibus í i n g u l a n b u s addend^ cíl: alia praeí i impuo. 

p. jrf j , 
Q u i fint judices criminis ufurarum , quando quaeftio ag i -

ratuc tam de f a d o , q u á m de jure. p . i j S . n . i 
Si de fado agitetur judex faceularis jadicaic ufurarium l a i -

cum poteft. ib id . n . i 
Ecrlcííafticus ctiam poteft. ib id . n.5 

Si^quaeftio agarur de jure firmiter , & immutabili ter folius 
P(jntificis cft cogni t io , at probabile eft ctiam pci t iueic 
ad laicum judiccm poífe. i b id . n .4 

Perita execurlonc conrradlus virtute inf tmmcnt i quarentigij 
qualiter excepr íone ufurarum oppofita fuperfedere judex 
laicus debear. ib id . n. ̂  

Solus judex Ecdcí íaf t icus cognofeere de quajftionc juris 
ufurarum poreft fecundum cominunera í c tuen t i am , ve
nus judicem laicum fuperfedere ab executionc debiti 
deberé . ibid. n.6 

InrelJigenda eft: dodtrina, cum exceptio cft de jure non de 
k f t o . ib id . n . 8 

Citanda cft pars ad ¡nh ib ; t ¡onem fadam á judice Ecclefiafti-
co« ib id . n.9 

Fada inbibi t ionc , & declarato non eíTe cont radum ufura
r ium , fi país cxcquwta appeller fofpenditur dedarario , 
& ad executionem procederé nequi: judex laicus. i b i d . 
num. 10 

Q u i d faciendum cum juramentum contradui ufurario 
appofuumcft . ib id . n . n 

Laudemium. 

FA d a leg i t imé vendirione c m p h y t e u í i s obliga ur cmphy-
teura domino proprietario laudermium folverc. p . + n . 

, num. | y 
H o c laudemium norus cmphyteuta folverc deber, fed derra-

hendum cft á prerio, ibicí. n.16 

U l t r a d imidium c f t , fi rem valentem centum rendas m í -
nus quam yo. p . z y j , §.1. n . i 

I n emprore fulíicit íi cmac rem valentem cencum ultra 
centum & yo . ' i b i d . n . i 

Quomodo prct ium computandum fit , ut haec lasíio fada 
cenfeatur. ib id . n. y 

I n iícfionc ultra d imidium & pcc i a t i , & reftituendi obliga-. 
t i o intetcedir. p . 2 y 4 . § . i . n . j 

I n foro Ecclcíiaíl ico ex lactionc intra d i m i d i u n t ' n o n conec-
ditur a d i ó direda , fecus indireda. ib id . n.7 

A i i « u i b u s in eventibus conceditur lacfo intra d imid ium a d í o . 
i b i d . §.3.11.1 

X^imó, fí Jaefio ex fraude, feu dolo proveniat. i b id . n.2 
S e c u n d ó , fi prctium fit lege raxatum. ib id . 11.3 

T c t t i ó , i n laeíionc contingente i n cont radu celebrato per 
procuratorcm. ibid. n.4 

• Sed non admit t i tur . p . i y y . n. y 
Q u a r t ó , quid fi laefio contingat i n aeftimatione dotis. ib id . 

n .6. & 7 
Q u i n t ó , minor i decepto i n con t radu competir rcmedium 

juris reftitutionis in integrum. ib id . n.8 
Remedio legis i .Cod.dc rcícind. yendit, fuecurrirur vendi-

t o r i decepro. ib id . §-4. n . i 
I t e m e m p t o r í . N i b id . n . I 
A d i o n c ex empto , & vendito intcntandam eft: hoc rcme

dium. ib id . n.3 
Libellus altcrnativc inftituendus cft. p . z j ó . n .4 
Rcmedium didae I c g . i . babee locum in venditione ex de

creto judiéis . ibid. § . j . n , 3 
Tcmpcratur cum vendi t io fit i nv i to d e b i t ó t e , & compul-

fis emptoribus. ib id . n.y 
Haber locum d i d a i c x 1. cum venditor confeius erar va-

lor is , & aeftimationis reí tendendae > & emptor cxceflTus 
prcri j quod concedebat. ib id . n . i 

Si vendiror faciar padum pro temporc determinato , ut red-
dendo prcrium emptori res fibi rcddarur, & tempus rran-
f:r , non porerir ex v i padi cogeré emproiem u r r em em-
pram rcddar, fed porerir u r i remedio Icg. x. Si felacfum 
ultra dimidium fenriat. p . i f y - § 7- n . i 

Si cum emptorc venditor conveniat, ut fi laefio contingat 
prc t ium fupplcatur, nequit u t i remedio I c g . i . i b i d . n . i 

D i d a lex i . haber locum in contradibus bonac fidei. 
p . i f y . §.8. n . i 

I n conrradibus ftridi juris . l o ' d . n . i 
l a divif ionc haereditaris. ib id . n.3 
I n Hberatione debitoris gratui ta , fecus onerofa. i b id . n.y 
I n datione in fo lutum. ib id . n .ó 
CcíTat fi creditor compcll i tur authoritatc judiéis acciperc 

rem in fo lu tum. ib id . n.7 
Piocedit hoc rcmedium i n locationc , & condudionc. 

pag. iy8 . n.8 
Efto locationis tempus finitum fit. ib id . n.5 
I tem i n cmphyteufi haber locum. i b i d . n . i o 
I n rranfadione non cft locus in fpcdo valore reí . i b i d . n . n 
Q i i i d aliis circunftanriis infpedis . i b i d . n . i r 
Verius cft concedí hoc rcmedium. i b i d . n . i j 
Indem infpcdo jure regio. ibid , n . i é 
I n a í fecurar ionibjs mcrcarorum ctiam eft: locus didae 

l e g . i . ibid. n . 17 
N o i / e f t locus d . l e g . i . in contradibus qu i unius confenfu 

perficiuntur. p.2y<>. §.9 .n. i 
Ñ e q u e in vendif íonc quam alter ex tu i confenfu faccrct. 

ib id . n . i 
Ñ e q u e in permutationc beneficiorum. ib id , n . j 

Poteft tamen alia via laefio reparan". ¡bid. n.4 
Eadcm procedunt i n pcní ion is conftitucionc. ib id . n.y ^ 

Laefi non exeluduntur ex co quod generaliter renuntiavennt 
o m n i juris remedio. ib id . §.10. n. 1 

Ccífat rcmedium , fi fpecialiter d i d x leg. z. renuntiarum 
eft. i b id . n .» 

A n oportcat ut ex in tcryal lo renuntiatio fíat. i b i d . 5¿ fcq, 
num.3. & 4 

CeíTat fi juramentum adjicias con t radu i . p.ztfo.n.y 
Ñ e q u e relaxatio juramenti peti poteft. ib id . n.6 
Ñ e q u e agi poteft ad fupplendum prct ium. ibid. n.7 

Interveniente enormiíf i raa laefionc non impeditur a d i ó ctiam 
in Contradu jurato. ibid. n.8 

CcíTat fi la:fus donet incrementum , vc l decremeotum rcma-
tat. ib id . n.c) 

Cenfetur fada donat io , f i addas dau fü l am, Se quod p lu i i? , 
vcl minus eft, donas. l M - n-10 

In t c l l i g i t u r de módica Ix f ione . ib id . u . i t 
Corollariura ex fuperiori dodr ina . , ^ l a - n.12 
A r b i t r i o prudentis rel inquitur quje fit módica quantitas. 

p . i é i . n.13 
Ncgant plurcs adjeda claufula , & quod pluns, &C. te uti 

po/fe beneficio u d x leg. z. fi rem valentem centum 
vendas 48. Sed non admitti tur. ibid.n.14 

Admittendum tamen cft , fi fub claufula univerfal ior i ven
d i t io inftituatur. i b i d . n . t y 

O b iteratum confenfum non exeluditur rcmedium did .c 
[^cr . i . i b i d . n . i t f 

Pcrcmpta re apud emptorem qu i infra dimidium ju f t i pre-
t i j e m i t , communis fentcntia af íumac adionera ccífaíe 
ad pretij fupplcmentum. ib id . n.18 

Quod intel l igendum eft cum bona fide infra dimidium 
j u f t i pretij venditio contigir . ib id . n . ip 

Qu id fpedato foro externo agendum cft. ib id . n . i o 
Idem dicendura in emptore la:fo. i b id . n . n 

In fpcdo jure regio non datur a d i ó ex remedio leg. i . 
perempta nif i perieric p o l i l i t is con tc f ta t ioncm. ib id .n . i i 

Adverfus tert ium poíTefforem qu i rein habuic t i t u lo one-
rofo , & ignaras fu i t v i t i j pt ioris « m t r a d u s non datur 
a d i o . p . 2 6 i . § . i i . n . i 

Bené tamen fi ignaras fui t v i t i ^ f imulque impotcntiac pt i o 
ris emptoris ad fatisfaciendum. ib id . n.z . 

Secas fi etedit priorem potcntem eíTe fatisfacerc. ib id .n . j 
A n adverfus bona fide rem t i t u l o lucrat ivo habentem de-

tur hace a d i ó . ib id . n .4 .& 5 
A n agenti remedio d. lcg. '¿ , obftet exceptio miclioramen-

to rum. ibid- to to § . i i 
Qual i ter vendi tor i & empsori agentibus remedio Icg.a.. 

fatisfaciendum fit. i b id .§ . i3 .n . 1 
Si emptor cl igat refeindere con t r adum, & rem emptam 

ref t i tucrc , an debeat reftitucre cum f rudibus . p . 263. 

n . i . & 3 , . 
Si nu l lum ex prct io venditor lucrum reportavent , n i n i i 

eíTe deducendum affirmát Mat i en . V . R c g u l a r ü e r deda-
eendura cft . p . i ^ - 0 - 6 

Eciatq 
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E:iam i n cafu quo ycnJitot-f i t convcntus,non cft obhga-
tüs emptor rem cum fruélibus rcftitucrc. ib id . n.7 

A n rcfcilfa r cnd i t í onc ex remedio l e g . i . rcfolratur h y p o -
theca intermedio tempere contrafta. ibid. toto $.14 

Raro ex parte ementis cenfum laelio contingir . p . 3 i 4 - n -} 
Comparatione cenfuarij aliquando cenfus eft yalidus , ah-

quando nullus. ^ ib id . n . i 
Cum leges regix cenfum infrá juf tum prctium a n n u ü a n t , 

an in totum annullatus cenfeatur. ib id . n .4 
Vcrius eft folum quoad exceflum. ibid. n.y 
Reprobatur l imita t io Sa lón . i b i d . n . 7 
Apponicur fupeiflaa quasftio quam rer fá t Gafpar R o d r i g . 

ibid. n.8 
Si in adlimatione facicntc emptionem la:íio in tervenia t , 

etiamíi íit intra d i m i d i u m , datur a¿l¡o i n utroque foro , 
f > } 6 9 . n^S 

Legatum, 

Fadlum Écdcf ia : i n diem reiterabilcm praefumendum eft 
perpetuum. p. 109.11. J 

Legatum non vi t ia tur ex inceititudine i n ind iv iduo , dummo-
fpecies certa fit. p . i i i . n . 8 

Legatum i n prsejudicium creditorum eciam i n foro con 
feientiae nu l lum eft. P « i I 3 - n'S 

Lcgacarias ctfi non poífi t partem legati aCccptarc , &c partem 
repudiare j benc ejus hasredes. P-I34- n . é . & 7 

Lcgatarius non tenetur , cum bona relif ta haeredibus fuffi-
ciunt debitis folvendis. p.134. n,4 

í n legatis fi falfo teftator menfuiam c x p r c l l i t i non obinde 
f legata v i t ian tu t i p .z68. n.9 

C u m legantur alicui m i l l e , & in te r im ac non folvuntur 50. 
an poí l in t haec j o . recipi. p. 304. n . 3 . & 4 

I n quibus ufusfru£tus cum annuo legato conveniat , & 
differat. p . jOy. n.y 

Ex verbis teftatoris colligendum e f t , an legatum fit ufu-
fruftus , an legarum purum. ibid. 11.6 

Cum legantur penfiones cenfentur legatae, n o n decurfae , fed 
decuucndae» i b id .n .7 

Ltgitmatp» 

k,tt fi princeps aliquem legitimaret ut i n feudo fuccedat, cjus 
difpofit io cfFcdum habeat. P ' 4 i 3 . § ' 3 ' n . i 

A n i n praejudicium agnatorum legi t imat io c f t e í t u m habeat, 
p .4 i4-n-3 

Cel íanre caúfa publica n u l l u m for t i tür c íFcdum , ftantfe 
for t i tu r . ibid. n.4 

Lcgicimat i per fubfequens matr imonium capaces funt feudi, 
fecus fi confiante matr imonio fuiíTent. i b i d . n.y 

Legit imati referipto Principis faecularis i n e m p h y t c u f i , auc 
feudo Ecclcfiaftico nequeunt fuccederc. ib id . n.8 

Summus Pontifcx legitimare poterit filios i l l eg i t imos , ut i n 
cmphyteofi , & feudo Ecclcfiaftico fuccedanc caufa jufta, 
& publica intercedente. ¡b¡d. n.9 

Lex. 

A n obliget lex tempore abundantiae impofita adveniente 
magna fterilitate , & quid de jure n o f t r i regni , pag.143. 
num*6. & 7 

Liberatid* 

Si cteditor non g ra t i s , fed pro pecunia aliquem ex obl igat is 
liberar a folut ionc , a l i j etiam ex patte liberantur. p.3 
num, 6 

11= 

Libcllus quid fit? 

LibeÜHét 

Licenttai 

p . 3 4 . n . i o 

Licentia mar i t i non cft u x o r i neceíTarla pro atftibus cidem 
mari to non praejudicantibus. p-3^6. n . i 

Q u i fint adlus i n quibus hoc praejudicium ccífet. ibidem, 
num. z 

A n uxor cum mari to contrahens debeat judiccm adire , ut 
ipfc licentiam , & authoritatem con t i a¿ lu i praeftec. p.3¡>7. 
num. 1. & i 

U x o r ut adverfus mari tum agat ab eo l icentiam petere de-
' be t , qua denegara judex piaeftabit caufa ut i i i ta t is cognita. 

ib id . n.3 

D i l f o l u t o matrimonio caufa faevitiae, vel alterius firailis nul la 
licentia requifira eft. ib id . n . i 

í e r d , de Cafiro, de luft . & lure . Pars 1 1 . 

Tut ius erit l icentiam pé te te qua denegata adeatur judex q ^ i 
caufa cognita praeftabit. ib id . n . j 

N o n folum licentia exprclfa, verum tacita fadis i nd ida l i f -
ficiens eft. i b id . i . r 

U x o r ad contraher.dum non indiget licentia fpeciali mariti» 
fed generalis fufiieic. ib id . n . r 

H x c licentia a d u m fubfequens perinde cum ratificat, ac í i 
a n te ce (Ti (fe t . ibid. n j 

Maritus licentiam negans a judice compel l i poteft ut pi . . «i 
ftct, a l ioquin iple judex concedet. p . J j S . n . i 

Dcbet judex concederé cum cauíie cogni t ionc . ibid. n . t 
I n hac caufa: cognitione examinare judex tenetui > au fie 

a l iena t io , vei an fit cuntradus ut i l i s u x o r i . i b i d . n . j 
\ 

Locatio. 

I n t c t i m dum prctium rei venditx non f o l v i t u t adjicerc potes 
p a d u m , ut res fit locata pro rali mercede. p.307. n.4 

A n uxor diíToluto matrimonio tcncatur ftare loca t ioni fundí 
á marico f a d x . P-S??- n>6 

Obl iga tur ftare f ibon i s fuperlucratis non icnunt ic t , i b i d 
i ium.7 

A n ad longum tempus locare emphyteufim poíTis. p . 4 n . n . J 
A d breve tempus benc potes , & ad longum tempus c o m -

moditates cmphyteulis. i b id . n .4 

Longanimitas, 

Longanimicas quaenam fit? 
Vicium c i o p p o í i t u m , 

Luxuriai 

Luxuria quid fit, & q u x cjils fpeclcs ? 

M 

p . y . n . 7 
ib id . n . i d 

p . i i . n . i . i . & $ 

M 

Magnanimitas. 

Agnanimitas qude dicatur ? 
V i t i u m ci oppofi tum. 

Magnificentidi, 

Magnificentia quid fit? 
V i t i u m ei oppofitunn 

p.4. n.4 
I p . j . n . i o 

p . j . n . y 
ib id . 11.10 

M a n d a t H f H i 

C o n f o r t i l i t is abfque fpeciali rhandato non conceditur p ro 
conforte ref t i tu t io . p . i ó i . n . é 

Procuraror minor is ad ref t i tu t ioncm petendam fpeciale m a n -
datum habere debet; ib id . n .7 

Hoc fpeciale mandacum aliquando fub gcncralibus verbis 
cont inc tur , & quando hoc continuar. i b id . n.8 

A d petendam r c í l i t u t i o n e m non d i r e d ¿ , fed acceíTorij n o a 
eft opus fpeciale mandatum. p . i é 3 . n . > 

A d defenfionem alterius non eft neccíTarium fpeciale man
datum. ib id . n . i o 

Mandatum i n favorem piae caufac mor tuo mandante, feu d o 
nante n o n expirac. p.168. n , i 4 

A i a r i t i a . 

Már i tus non poteft ex bonis fuperlucratis abfque u x o r i s 
confenfu majoratum infti tuere. P'*79' n . t f 

I t em nequit fidejubere in magna quantitate. i b id . n.7 
Infunipca vané deducenda funt i n par t i t ioncm. ibidem» 

num. 8 
Maritus benc poteft in bonis dotalibus , & i n medictate ac* 

qui f i torum pro tempore mat r imoni j cenfum Creare. p .33Z« 
num,3 

Mavicus non poteft p/rovocare ad divi f ionem fundi dotalie 
communis inaeft imati , b e n é tamen prbvocari , Jpag.}66. 
t ium.5 

Mmitus nomine uxoris poteft haereditatem ab ca repudiatam 
acceptare. p.380. n .5 

Maritus non tenetur ul tra quam faceré poteft , pag.399<, 
n u m . i 

Procedit d o d r i n a cum dos azftimata « f t i m a t i o n e quae f a -
cit emptionem, folvendaeft . jb id . n.2. 

I t em nif i uxor egeac. ' h id . n. j f 
I t em nif i dolo maritus fe impotcntem reddiderit bona p r o -

pria d i í l ipando. i b i d . n . 4 
Quae d ida funt de marito dicenda funt de ejns filiis , non au-

tem de haeredibus ex t rañé is , ib id . n . y 
O o 3 A « 



I N D E X R E R V M , 

A n hoc p t l v i l e g i u m compctcns mar i io vcrc compctat 
ctiam pu ta t ivo , i b id . n .6 . & 7 

Martyrium. 

M a r t y t í u t n for t i tud in i s adus praccipaus cft . P ' 4 « n ' 5 

Mater. 

Mater obligata non cft: per fe filias dotare. P ' J 7 I « n'7 
Cafu quo neptis patrera inopcm habeat, cjus lamen mater 

d i ves fit, verius eft potius matrem > quam a r u m paternum 
tcacr i neptem dotare, p . 3 7 2 ^ . 4 

J M e l i o r a t i o . 

Fi l iuí cuí donatum era t , cum pater nul los habebat, fi poft -
modum ali) fuperveniant cenfendus cft; melioratus i n 
q u i n t o . p.104. n.3 

I m ó & i n t e r t i ó juxta regnum Caftellac. ib id . n .4 
Mcl io ra t io c t teftamento occafionc dotis feclufa fraude n o n 

prohibetur. P'374- n-4 
N o n modo filiae, fed non poíTunt. ib id . n.y 

A n adverfetur praedidae difpof i t ioni padum de non me l io -
rando al iquem ex filiis f a d u m i n favorem filiae nubentis. 
i b i d . n.6. & p.37y. n.7 

Milites, 

Mil i t es miii t iaí armatae non poíTunt incarecrari. pag. l y j . 
n u m . i 

M i l i t i b u s armatae militiae conceí fum eft repetere concubinis 
donata. p.179. n . i 

In te r im dum non repetuntur hazc donata concubinae funt. 
i b i d . n.2 

Quae cenfeantur donata ob turpem caufam. ibidem, 
num. 3 

Si repetita non adjudicantur m i l i t i , fed fifeo. pag. 180. 
num. 4 

Q u i veniant nomine mi l i cum armaras militiae. i b i d e m , 
num. j 

Extcndi tur d i d u m p r iv i l eg ium ad elcricos, ¡bid. n.6 

I n tebus immobi l ibus , & quae ferrando fervari poíTunt ne
qui t m i n o r , & pupillus abfque authoritatc judicis o b l i -
.ga"- i p . ^ é . n . i 

Circa alia bona fi minor curatorc careat ob l igar i c i v i l i t e r , 
& naturaliter poteft; Sccus pupil lus . ib id .n .x 

Si m ino r curatorcm habeat , & cjus authoritatc contrahat 
c iv i l i te r , & naturaliter ob l iga tu r , at fi abfque cjus autho
ritatc contrahat c i y i l i obl igat ionc n o n tcnetur. ib idem, 
num. 3 

A n pup i i íus Cíe contrahens narurali obl igat ionc teneatur. 
ib id . n.4 

A n acceptura á pupi l lo & minore abfque authoritatc tutoris 
retincri pof l i t . i b id . n.y 

Sententia dupliciter tcmpcratur. P*97-n. 6 
Pcccentne pup i l l u s , & minor fie indebitc contrahentes rc-

tinendo rem promiíTam creditore i n v i t o . ib id . n.7 
Pupillus pubertati proximus circa bona cartrenfia celebrare 

contradus poteft. i b i d . n . i o 
Quoufque cenfeatur pupillus m i n o r ) & c . i b id . n . n 
Explicantur alicnationes prohibitae M i n o r i abfque decreto 

judicis. i P , 9 7 - n . i 
Rejiciuntur a l iquo t excufaiioncs q u x ab interpofi t ionc hujus 

decreti fingi poíTenc. p.^S. n.2 
A n cum fundus fterilis cft alienad abfque decreto judicis 

poífi t . i b i d . n.3 
, An nuda poíTcílío poífit a l ienar í . i b i d . n.4 

Expcnduntur cafus i n quibus opus non cft judicis decreto, 
ib id . n.9 

Q u o pado hoc decrctum judicis interponendum c f t , & 
qualitct alienado facienda. ibid. n . i o 

A n minores caufa mot t i s donare poíf int . pag. 177. to to 
R u n d . 17 

U t minor ex mutuo teneatur, tcnetur probare mutuans i n 
cjus u t i l i t a tcm mutuum verfum eíTe. P ' 1 I7 ' n . i 

Curatorcm habens, & abfque ejus licentia mu tuum acci-
picns obligatur quatenus inde fucrit locupletior fadus . 
ibid. n.2 

M i n o r adulrus curatorc carens ob l iga tur , u t i tamen poteft 
beneficio reft i tut ionis i n imegrum. Qua: d i d a funt de m i 
nore dicenda funt de Rege. i b i d . n .4 

M i n o r ncquic prorocarc ad d i r i f i oncm fundi communis. 
p .366. n.7 

Modus quid dicatur ? p . i o6 . n . x 
Quali ter á conditionc difTcrat. ib id . n . t 

Dona tum fub conditionc peti non poteft quoufque condi-
t i o exiftat , benc tamen fub modo. ibid.n.3 

Legatum , feu donatum fub conditionc pendente , conditionc 
ad hseredes non t r an fmi t t i tu r , benc tamen fub modo, ib id . 
num. 4 

M u l t i p l e x eft modus. ib id . n.y 
Modus poífibilis honeftus plerumque á gravato fub o b l i 

gationc exequendus eft. p. 107. n.6 
Al iquando modus apponitur fub annullatione donati , feu 

legat i . ib id . n .7 
I n donato , feu legato ad piara caufara non eft i d praefu-

mendum. ibid. n.8 
Commodi executio non pendet a v o l ú n t a t e dona t a r i j , 

feu legatari j , fed fi fada cft i m p o f l i b i l i s , non revoca-
tur donatum, feu legatum. ib id . 11.9 

I n legatis Ecdefiae non perditur dona tum, feu legatum ex 
eo quod Praelatus n o l i t modum in jundura exequi. i b . n . i o 

Monañerium. 

Monaf te r ium fi fe fubjiciat Epifcopi j u r i f d i d i o n i qualitec 
ab eo poíf int decurfae penfiones cenfusexigi . pag. 343. 
n u m . i . & 2 

C o n r c n t i o apud faceularem judicem exterrainanda c f t , 
i b i d . n.4 

Q u i d fi fe fubjiciat Epifcopo ex licentia p r x p o f í t i gene-
ralis , & apponitur rcmedium ut i le , ibid. n . j 

Monofolium. 

M o n o p o l i u m quid fit? p . 3 o i . n . i 
M o n o p o l i u m authoritatc pr incipís conccíTum , ncal ius ven

dar cas merecs, l i c i tum cft. ibid.n.a 
M o n o p o l i u m mercatorum , ne infra tale prct ium merecs ven* 

dantur , i l l i c i r u m eft falrem contra charitatcm. ib id . n.j 
I m ó contra ju f t i t i am. ib id . n.4 
N o n videtur i l l i c i t u m rogare amicos nc pluris licitentur. 

i b id . n.y 
Eraerc merecs omnes temporc abundantiae carius tempere 

fterilitatis yendendas non cft m o n o p o l i u m i l l ic imm. 
p .303. n.6 

Si vi> metu , v c l fraude impedías merecs i n civitatcm vehen-
das , ut folus carius vendas , cft monopol ium i l l i c i t u m . 
ib id . n.8 

I t em fi artífices conven ian t , nc opus ab alio inceptum 
aker perficiat. ibid. n .9 

A l i a funt monopo l i a i l l i c i t a . ib id . n . 10 

JMons p i e t a t í f , 

M o n s pietatis quid fit ? p .2 .?y.n.i 
N u l l a m ufuram continet . ibid. n . i 
N e q u i t pro augendo monte exigí a mutuatariis ulrna for-

t cm. ib id . n.y 
Mora. 

Si dies cont radui appofitus eft , ab co dic morara incurr i í . 
p . i } 6 . n . t 

Si nullus cft dies f o l u t i o n i defignatus , n o n incurr ís morara, 
quoufque á creditore interpelleris. ib id . n.2 

Sufficit interpellat io extrajudicialisJ ibid. n.3 
Unica intcrpel la t io fufficit. ib id . n.y 
N o n cft interpellatio neccíTaria fi ad l íb i tura cft jura

mentum. p . i 37. n.7 
Ñ e q u e cft neccíTaria i n contradibus u l t ro citroque o b l i -

gatori is . ib id . n.8 
Diffcrentia cft inrer moram ipfo jure conrradam, vel ex h o -

m í n i s inrerpellarionc. ib id . n.9 
Expendunrur excufariones ab hac mora ínc imenda , i b i d . n . l o 
Poftquam i n mora cft conftirurus fi confeft im i l l am non 

purgaveris condemnari debes. ibid. n . i r 
Purgarlo morac admir t i tu r , cum dies eft fo lu t ion ís praefixus. 

ib id . n . í z 
C o n í i g n a t i o n e debi t i apud depof i tar íum a debito libcraris. 

i b i d . n . 13 
Emphytcuta Ecclcfix penfioncm biennio non folvens celeri . 

f a t i s f a d í o n e purgare moram poteft , poenamque caducita-
tis excufarc. p .408 .n . i 

N o n impeditur cmphyteutae morae purgatio et iamíi domi-
nus proprierarius poft: incurfam caducitatem , & declara-
t ioncm fuse voluntatis rem cmphyteuticam alicnaverit. 
i b i d . u . 2 

A n 
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A n ha:c pu rga t ío M o r x locum habcat i n cmphytcuta privan'? 
Q u i d de jure regio. ibjd.num.3 

Quid de jure communi . , ib id . n . 4 . & f 
Antcquam dominus dedaret fe vellc cmphyrcutam inciderc 

íh commiíTum , oprime poreft cmphytcuta moram pur
gare. p .40^.n.7 

Mulier, 

N i í í inhonefta íít nequit ob debitum civilc inCarccxari. 
p. i f i . n u m . i 

Bené ob debitum ex de l i do procedens & quod í í t . ib id . 
num, 3 

Si de l idum poenam corporalem non exig i r rclaxanda M u l i e r 
cft á careciere adhibitis fidejuíToribus. ibid.n.4 

Compet i r d i d u m pr iv i legium M u l i c r i non luxuriofac. ibid» 
num. j 

M u l i e r ob ad.ilterium criara cura inceftu non ami t t í r hoc 
p r i r i l e g l u m , cum marituseft ignaras. ib id .n . é 

O b alia dciif ta criam gravia n o n amit t i r p r i y i l cg ium. i b i d . 
num. 7 

A n huic p r iv i l eg io renunriare poífir . ibid.n.8. & 9 
M u l i e r rurrix , & c u r a r r i x , & renunrians beneficio Ve l l c i a -

ni , & cuiliber alrcci non poteft incarecrati. i b i d . 
num. 10 

Mulleres i n carccrcra derrufae a vir is fcparatae efle debenr. 
ib id . num. 11 

A n M u l i e r donare moi r i s caufa pofl í r , pag.178. toro 
p u n é l o 18 

M u r u u m unde d i c a t u r í p . i i 4 . n . i 
Ejus definirio. i b id . n . i 
Plcrumquc cft rcrum ufu confumpt ib i l ium. i b i d . n . j 

Obligatur Mutuarius rem í imi lcm rcddcre. ib id .n .4 
An fimilirudo debear cíTe intrinfeca , v c l extrinfeca. ib id . 

num. j 
Regularitcr fpeftanda e í l bonitas inrrinfeca. ib id .n .6 
Excipe mutuum. ib id . n.7 

Dummodo Mutuar io e i r r ínfeca tantum fadla fucrir , i b i d . 
num. 8 

Si accepifti M u r u o centum áu reos , fatisfaccre potes rcdden-
do aiftimationcm i n pecunia atrea, n i f i i n contrar ium con-
ventio fada fir. • i b id . n . ^ 

Muru r .m cui nullus rerminus reddirioni prxfixus cft rcr incr i 
poterit quo ufquc exigatur > neque ex ig i poteft ftatim. 
p .21 y. n .10 

Si terminus praf i rus cft rcddi tune debet. i b i d . n . n 
Qua l i t c r ab aliis con t raó l ibus difFcrac M u t u u m . i b i d . 

num. i i 
De M u t u o conftarc debet, ut Muruararius folvere compel-

latur. . . . . ^ i d . n . i 
E x confeíf ione cxrrajudiciali in ter im dum cft locus exceptio-

n i non numciatae pecuniaí non probarur M u r u u m , fecus íí 
locus n o n f i t . ib id . rí.z 

Ex eo quod unus teftis teftetur numerarionem, alrer confef-
í ionctn murui non probatur p lcné M u t u u m . i b i d . n . j 

Ñ e q u e probatur, fi teftes conveniant i n M u t u o , diffcratit ra-
racn in quantitatc. ib id , i i .4 

Neque probato corpore M u t u i aftoris juramento quantitas 
comprobatur. i b i d . n . j 

Mutuum quando ccnfcaturcivirati conccíTum. p . x i S . n . t 
ConccíTum civi ta t i validum e í t . ncquc aftringirur concedens 

ad probandum in ur i l i tarcm civiraris Tcríum cíTe. i b i d . 
num. 1 

Idem dicendum cft de muruo f a d o Ecclcfiae, fi ad ejus folu-
t ionem non cft neceflaria bonorum i m m o b i l i u m ali^ua-
r io . i b i d . n . j 

A n (í ad folut ioncm M u t u i alicnatio bonorum i m m o b i l i u m 
neccíTaria eft obligetur mutuans probare i n ut i l i ta tcm Ec-
clefiaz verfum clfe M u t u u m . ibid.n.4 . & y 

Si Eccleíia ref t i tu t ioncm i n integrum petat , probare m u 
tuans deber in uri l irarem i l l ius M u t u u m cíTe v c r í u m . p . i i j . 
num. 7 

Si M u r u u m fadum cft gubernatori rantum , tcncrur muruans 
probare Muruum in u t i l i t a tcm civiraris verfum eíTc , fecus 
fi praelato Eccleíiac , cum ad ejus folurioncm non cft opus 
bona immobi l i a , aur preriofa alienare. ibid.n.8 

An & quando íucccílbr pra:lari Mutuum folverc debear. ibid. 
n.s>. & 10 

Crcdiror obligarur probare muruum conccíTum adminift ia-
rori Ecclcfiacvcl civiraris verfum cíTe, a l ioqui Ecclcfia.vel 
civitas non obligatur. ib id . n u m . t i 

Expcnditur quibus probatura cenfeatur mutuum in u t i l i t a t cm 
Ecclcfioe, vcl civitatis verfum elfe. ib id . n . i j 

N u l l i cft p toh ib i tum M u i u u m fume íc . p . i i o . n . t 

M u t u u m concederé per fe non cft p tohib i tum. i b i d . 
n u m . 3 

Mutuarc ad lucrum , fcenufque cxerccrc cft ó m n i b u s gu -
bernatoribus p t o h i b i t u m . ib id . 11.4 

Ñ e q u e ab hac prohibi t iouc excufantur, cito f\at i l l ius p r o -
viucia: or iundi . ibid.n.S" 

F in i to officio codera modo ac alij a foenotc prohibentur. 
ib id . num.6 

A n M u t u u m concederé poílís debitoribus quos feias m co-
mc í r a t i on ibas , l ud i s , &c. infumpturos. p . i i 4 . n . 7 

M u t u u m acceptura in moncta áurea non poreft rcddi in xtca. 
p . 131 . n u m . i 

N 

Necejfitas. 

NEccí l i ta tcm extremara paricns haber debira aut q u o 
rum haber domin ium,& quorum domin ium non ha

ber. , p . i i i . § . i . n . i 
Confumens rera alienara in hac Neccífitate aliquibus v ide-

rur obligatus tranfada Neceí l i ta te creditori fatisfaccre. 
ib id . num.x 

Sia l iqu id fupereft poft Ncceflltatcm domino cft rediendumj 
i b i d . num. 3 

Si aliunde babeas, v c l fperes habere bona quibus i n Neccí f i 
tate confumptum fatisfacias obl igaos , fecus fi haec defi-
cianr. ib id .num4 

Si res confumpra rúa fir e l lo debira, non exringuirur deb i 
t u m . ib id . n . f 

Stante Neceí l i ta te gtavi dcobligaris in ter im reftirucre. i b i d . 
§.z n u m . i 

Ncccífi tas gravis debitura extingulc , ficuti neceíl i tas extre
ma, ib id . n. i 

A d pracd idaraNecc í f i t a tcm j a d u u a b ftatu reducirur. p . i t j . 
num. 4 

D ú p l e x condirio inrervenire deber. ibid.n.y 
Q i j i d íí crcdiror i n cadera fir Ncceí l i ra tc extrema c o n í t i t u t u s . 

ib id . num.tf 

Er quid fi i n g tav i N c c e l ü t a t e . ibid.n .7 

Rfegotiatio, 

N e g o t i a t í o qualitcr l ic i ta fit ? p .504 . n . í 

Nobilis. 
N o b i l i s incarcerarl non poteft. p . i ^ . n . t 

Q u i h i fint. i b i d . n u m . j 
O^or tc t Nob i l i t a t em cíTe notoriara. ib id .n .4 

Bona ejus fequeftrantur. i b i d . n.y 
Prsefato p r iv i l eg io non gaudet nobi l i s i n debitis ex d e l i d o . 

ib id . n.6 
Ncquc in debitis regalíbus. ibid..n .7 

N o b i l i s fingens fe plcbcium non gaudet d i d o p r iv i l eg io , 
i b i d . num.10 

Neque oceultans. i b i d . n . n 
A n N o b i l i s huic pr iv i leg io renuntiaie po í l í t . i b i d . num. 1 1 . 

& 13. 
Nob i l ibus i n carectem deírufis honeft ior carcer a í l i g n a a -

dus eft. p . i j 4 . n . i 4 

Novaüo* 

N o v a t i o quid fit? p . n y . n . i 
Contradus pendente c o n d i t í o n c NoYar i n o n poteft . i b i d . 

n u m . 2. 
Qi io tup l ic i t e r no ra t io fíat. i b id . n u m . j 

Ex dclegationc non indu^citur N o v a t i o n i f i exprimatur . i b i d , 
num. <; 

V c l ex circunftantiis voluntas Novandi col l igatur . i b i d . 
num. 6 

A n ex fubrogationc debitoris tao creditot i N o v a t i o induca-
rur. i b i d . & fcq. n .7 .& 3 

A n cum conr t adu i lucrarivo pcena adjicirur no vario induca-
rur. p . i i é . n . 9 . & 10 

Cura praecedens connadus nequir cum fubfequente fubfifte-
r r , N o v a t i o inducitur. i b id . n . n 

Explicatur quomodo firma perfiftat N o v a t i o » i n q u a error 
commiffus eft . i b i d . n . i x 

Ex No?at ione n o n d:bcrur r r ibutum vendi t ion i , a u t p c r m u -
ta t ion i impof i t um. ib id . num.13 

Nullitas. 

A n n u l l i t a t c m quac i n cont radu fine Ucentia y u i eclebrato 
O o 4 incf t 
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incfl: opponere poffit contcahcns cam muliere. pag. j . 
num. 8 

Pcifcfto contradlu fi u t i l i s fit non folum m u l i c r i , fcd v i ro 
ncqaic « p p o n c r c . p.396.0.9 

Si c o n t r a í l u s marico praejudic¡alis,tamctíi mul ic r i u t i l i s , con-
trahcns cum ca opponere de Nullicatc poteft. ib id . 
num. i « 

O 

QUalitcr executiones, & poíTcrtioncs Crcditotum tcr t l j 

Oppofitione impediantur. 1. p.344. n . l 
Q u i d debet p r x í l a r c tertius oppoficor. ib id . num. i 

Q u i d cum p o í l fentcntiam fe opponitk ib id . n . j 
Quid cum poíTcífioncm b o n o i u m . ib id . n,4 

p.Bo. n . i 
i b id . n.2. PA d u m unde dicatur ? 

Q i i i d fit. 
Vide verbo C o n t r a ñ u s , 

ü n d e dicatur Padium legis commiíTbríae. V ' ^ l A - n . i 
C o n í l i t u t u m in contradiu cmpt ion is ,& rendit ionis validuiti 

cft fecus in pignoribus. ib id . n . i 
Jure pof i t ivo ha:c p roh ib ido inducía e í l . i b id , n.3 
Valcc fi addatur ut ju í to prctio vendatur, ib id . 11.4 

Si autem minus jufto nul lum e f t p a é l u m . ibid.n.y 
Padum legis comminbiias ad fidcjuíTorcm cumdcbitore cx-

tenditur. ibid.n.6 
V a ü d u m c f lpad lum ín te r proprietarium » & ufufrudtuaiium 

quod (i proprietarius fundum Tcndiderit, poíli t ufufruftua-
rius retrahere. p 1^4. n.^ 

Paf lum revendendi vend i t í on i appofitum l ic i tum eft. p.apy. 
§ . 1 . num.r 
A n fub eodem prctio ficri debeat. p.25>6. n.z 

f a f t o paé lo rerendendi i n fa ro rcm venditoris fcompcll i 
emptorad reyendendum poteft ,(¡ emptor habet rerendendi 
faeulratcm. ib id . g.i.n.t 

A n e x co quod promiferls contradlurum obl iga t ioncm rc-
vendcndijobligari poflis ad revendendum. ib id .n .4 ,& j 

P a ñ u m revendendi etiam m i l l o tetmino appofito praeferip-
pt ionem admitt ir . p . i j ? . §.3. n . r 

Tcmperatur Dodtr ina i n ccní íbus ' j annuifquc reditibus, 
ib id . num.4 

A n vendens fub padlo reemendi intra quinquennium pofllc 
co t ranfa¿to reemerc t íi partem pretij intra quinquennium 
í o l v i t . i b id . § ,4 , n . i 

M m o r emens cum p a í l o revendendi obl igar i ad revenden
dum poteft abfquc decreto judicis cciam bona immobi l ia , 
p . i ^ S . f . j . n . i 

Res vendita fub paá lo revendendi redimí ín parte non poteft* 
ib id . § 6 . n . i 

Q u o d procedit cfto plures cíTent venditores. ib id . n . i 
A n oblato í n t e g r o prctio poí l i t unus vend í to r redimere 

aliis nolentibus. ibid.11.3. &r 4 
í u s redimendi ex pac ió competens ex fucceflionc ncceíTaria 

poteft t r an fmí t t i . i b id . §. 7.n 1 
Q u i d fi fueccílio voluntaria fír. p . i ^ - n . x . & 3 
Durante tempote revenditionis nequit emptor rcm vendí-

tam alienare. ib id .§ .8 . n . i 
Si de f a d o alicnct n o n competit p r imo venditori reí v i n -

dica t ío . i b i d . n . j 
Excipc n i f i ad4crctiu conditio > ne emptor altcri rem vendi-

tam alienare po í l i t . ibid .n .4 
A d quem frudluls rc i venditae fub pac ió revendendi p e r t í -

neant. ib id . §.5.n. i 
F ru í lu s pendentes tempore redemptionis e m p t o r í compe-

tunt. i b i d . n . i 
Si redemptio diverfo prctio eclebranda cft , fpedandus eft 

valor fimul cum f ru¿ t ibus . p. 3 0 0 ^ . 3 
Qua: fit venditio fub padlo legis commiíToriae, & adjedionis 

i n diem. ib id . n . i 
Appon i tu r hoc padum ín favorcm vendiroris. ib idem, 

num. x 
Q u í s ejus efFeílus. i b i d . n . j 

Debet incont inent i apponí non ex in te rva l lo . íb id .n .4 
I t e m debet dircdlis verbis concipi . i b id -n . / 

I d tamen non cft ncccíTaiium i n pa¿ lo adjedionis ín diem. 
num. 6 

Ex pa¿ lo retrovendendi, an d o m i n í u m abfquc traditionc i n 
venditorem revertatur. ib id .n .7 .& 8 

Res cúm f ru í t ibus perceptis rcddctjda cft venditori , p . 3 o i . 
num. 10 

Sub pado nc unquam redimacur cenftis bené confli tuí po
teft. P 3 3 , ' . § . i . n . i 

Sub pa£lo ne intra certum tempus redimatur nequit conf t i tu i 
ftantc bulla P i j V . ibid. n.a 

Q_jidca bulla feclufa. ibid .n .3. & 4. 
Ccnfus confticui poteft fub pa í lo ne per parces redimatur. 

ibid. § . i n . l 
Q u i d fi prctium augeatur. 

Q i i i d fi cenfuarias pauper fir. ibid. n.4 
A n l icúa fie emptio cenfus fub paito redimcudi. ibid. §.3, 

num. 1 
Apponi poteft padum quod in eadem raoneta redimatur. 

ib id . n i 
Expcnduntur aliquot r c f t i i í t i oncs . ibid. n^j 

A n licita fit empeio ccnfus fub pado redimendi ad emptoris 
beneplacirum. ib id . § .4 .n . i 

Q^iid feclufa c o n í l i m t i o n e Pii V . í b i d . u . i 
Hicccnfus crcandus eí l prctio majori. ?-Ztf- "-4 

Valer pa¿ lum ut tcnearis redimere , fi cenfus a me captus re-
dimacur. ibid.n. j" 

A n ccnfus inft i tuí pofíic fub pa¿lo ut fi penfio intra b ien-
n í u m , v e l t r iennium foluta non fuerit liceat emprori fortcm 
petere , vc l incidat i n c o m m i í í u m ftantc conft i tut ionc 

_ P í j V . ibid. § . j . n . i 
Ir .fpe¿lo jure comraun í hoc p a d u m fuíl inendum cft. ib id . 

num. 2. 
Sed prctium augendum eft , vé l penfio diminuenda. ib id , 

num. 3 
Padum de incidendo ín c o m m i í í u m quando fu í l inendum fir» 

ib id . n .4 
L i c i t um cft padum , quo vendkor obHgac emptori a l i q u i 

bona inhypothccam , ut fi cenfum fuo tcmppre non f o l -
ver i t j poíl i t bona diftraherc. i b i d . n . f 

L i c i t um cft padum , ne ccafuartus rcm fubjedam cenfui 
a l i cnc t , dirmmodo prct ium emptor augeat. ib id . §.(?•. 
num. 1 , 

Debet res cenfira fpecialirer hypothecara eífe. pag. 3 3 ^ 
num. 5 

Valet. padum nc res cenfica alicnetur non praemonito cen-
fítore. ib id .n . í 

Verum cft etiam feclufa bulla Pij V . Ñ e q u e proinde prcrium 
augendum. íbid.n .7 

Valer padum ut e m p t o í cenfus ¡n cafa alicnationis praefe-
ratur. ibid. n.8 

Impeditur ex v i tal ís pad i tranflatio domini j i n ter t ium pof-
feíTorem. ib id . n.9 

Padum folvendi decimam e m p t o r í cenfus cafu quo res ceníí-
ta alicnetur,reprobatur á P ió V . , i b id .n . i o 

In fpedo jure communi etiam reprobatur , n i f i pecuniam 
augeas. . i b i d . n . i r 

Valcat nc p a d u m , ut termino ptaefixo cenfuarius penfionem 
f o l v a t í n domo credi tor ís , a l ioqu i mittatur nuntius cum 
cenfuaríj expenfi í ad exigendum. i b i a . § . 7 . n . 1 

í n f p c d o jure communi validum cft. ibid.n.z, 
Padum de folvendis f a l a r í i s , & expenfis ob non fo lutani 

penfionem fuo tempore l i c i rumef t , V ^ l l ^ - i 
A n p a d u m , u tdcbi tor fundum cenfui fuppofitum tradat crc^ 

d i to r i , ut ex cjus f rudibus penfionem accipiat > & quocí 
fupercft debitori rcddatjfuftincndum fit, quid de jure P i j V . 
& quid de jure communi . i b id . § .8 .n . i 

Q u i d fi cenfuarius fufpcdus cíTet de penfionum folut ione. 
ib id . n . i 

N e q u á q u a m fu í l inendum eft padum de anticipata penfionum 
folu t ione , n i f i alia vía compenfetur. i b id . § .9 .n . t 

Haec compenfa t ío ferupuloíá cft, i b i d . n . i 
I l l i c i t u m cft padum, quo cenfuarius obligaretur cenfum f o l -

vere percuntibus hypothccis . p.34J.n.y 
Val idum cft padum, quo maricas reí inseftimataE dotalis perí-

culum fufe íp ia t , & econtra uxor. p.370.n.i4 

Poena t r ip lex cft legalis, judicialis, & conventionaiis. p . i zS . 
num. 1 

Difc t imcn harum poenarum. ib id . n . i 

Tater, 
Patcr in ó m n i b u s bonis filij praeter caftrenfia poteft cenfum 

ml l i rucrc . p.332. $.8.n.z 
Obligaras cft patcr filix l e g i t i m x v o l e n t í nubcrc dotcm com-

petcntcm con í l i t ue re . V ' i 7 l - 0,1 
Q u o d procedit c t iamfi filia aliunde habeat dotem compe-

tentem. i b i d . n . z 
Obligatus eft patcr fub gravi culpa filiam fub fuá poteftate 

conf t i tu tam, & nubcrc yo lcn tcm i n raacriraonium c o l l o -
carc. ibid.n.3 

£ a n 



E T V E R B O R V M . 
Eandem o b l i ^ a t í o n c m habrtpatcr r c í p c d u filis cmancipatx 

qooad doris aíf igi iarionem. ibid.n.4 
P.obabilc c l t pacrtra deobligatum cíTe filiam d iv i t cm dotare. 

ib:d. n .y . 
A d quid pater tcncatur circa filias naturales & fparias. i b i d . 

num. 6 
Quam obligationem babear pater dotandi filiara co i n v i t o 

nubenrem. , p . j y i . n . i o 
Pater p romi íConem dotis inofficiofae revocare nou poteft. 

p.374. num.i j -

Paremes, 

Parentcs nequcunt in 'prasjudiciurn legitiraae f í i iorura di fpo-
nere in opera pia,ut i n capellx fundationcm , & c , p . z o i . 
§.3. num.2 

P a t r n u s * 

Pacruus n e q u á q u a m obligatur fobrinas dotare. 
§ . i . num.y 

Paüenüa. 

Paticntia quid fit. 
V i t i u m ci oppof i tum. 

pag .37t . 

p . y . n u m . ó 
ibid. n.10 

I n í í l v i s , & pafcuis propriis alicujus popul i ínterdicí poteft 
extetir quibufeumque l i g n o r u m exfio & pafcua. pag. 44 . 
num. 1 

Si fis .ncola i l l ius l o c i , & contra ed i í tu ra l igna caedas , v c l 
gregem depafcas c i t o , poenis fubiedlus fis, non tamen o b l i -
gaiisrcftitucre. P«45'-

Extcndi tur D o ¿ t r i n a ad Íncolas alterius popu l i v i c i n i . 
i b id . num.3 

I n aifeuis vero filvis vel pafcuis ex fuo genere mortale com-
mitteres cum obligationc re í l i tuendi . ¡b id .n .4 

í ceu l ium quadruplcx e f t , & quod fit caftrenfe. p a g ^ í . 
/••im. 1 

Quod fir quafi caftrenfe, p.36. n . i 
í , - i fit adventi t ium. ib id . n.3 
Q i " d p i o f c d i t i u m . ib id .n .4 
Boi io rum cartrenfium , aut quafi caftrcnfium liberara d i fpo-

fitionem filiushaber. ibid.n.j" 
I n bona adventitia filius domin ium dircdtum , non tamen 

u fumf ru í t um, & adminiftrationem habet. ibid .n .6 
Q u i cafus ab hac regula excipiantur. ib id .n .7 
Profcc t i i i j peculij non filio ícd parenti competir d o m i n i u m , 

& ufusfruótusc p)37.n.8 

Penfio i i d eft r e d i t M * 

Si in rotum pereat res emphytcuticajvel feudalis abfqac culpa 
emphytcucx, vel feudatarij nul laef t obl igar lo p e n í i o n c m 
folvendi. p.404. n . í 

Si in pattem pereat,craphyteufis pctfeverat, & obl igar lo f o l 
vendi pen/ íonem. p . 4 0 f . n . x 

Q i i x país remancre debeat, ut craphyteufis per íeverare 
cenfeatur. ibid.n.3 

An cura ob in for tun ium » aut fterilitatem f r u ñ u s rei c m -
phyceuticx non col l iguntur diminuenda fit penfio. i b id . 
num. 4 

Infpeéto juris r igorc aulla cft obligarlo diminurionera fa-
ciendi. i b i d . n.y 

Si ab hoftibus res cmphyreurica oceuperur, an co teraporc 
obligatiouera babeas pcnfionem folvendi . i b id .n .6 .& 7 

Reíidct obl igat io i n cmphy tcu ta , & feudatario . folvendi 
penfioncm. ib id . n . í 

PerfeverAntia. 

Pcrfeverantia quid fir. 
V i t i u m c i oppof i tum. 

p . j .num.S 
ibid.n.10 

Pignpts. 

Pignns rei cft mobi l i s , & Immobi l i s . p . x j o . n . i 
Nequi t creditor fra¿his pignoris recipere non coraputandos 

in fortem. i b i d . n . i 
Ef to modici fint,& á domino pignoris accipiendi non forent . 

ibid. n u m . j 
D o m i n o pignoris coropetunt n©n fo lum f rudus c o l l c d i de-

duétis expenfis, f c d q u i o b latam , &: levera culpara no i l 
co l l iguntur . ib id . n . 4 

N o n fo lum deducendx funt expenfx, nccctTarix, fed urilcs. 
p . 131 . n.6. 

Si pignus non ur dignas , fed emprum accipiatut cum pado 
* retiovcndendi fmdtus crunt emptoris. ibid.n.7 

Pifcatio. 

Princeps vc l rcfpublica poteft in coramunem ut i l i ta tcm cerris 
in locis, vcl remporibas pifearioncm feu venarioncm pro-
hiberc. P - 4 i - n . i 

I n prxdiis quorum proprietatis domin ium principi compe, 
t i t pifcatior.cm feu venationem prohibere poteft . p.43. 
num. r 

I n prxdi is commüLiitatis , an pol í i t ipfa renuente princeps 
pifeationcm interdicerc. i b ¡d .n .3 .& 4 

Q u i d debeat cávete princeps. i b id . n.j.Sc $ 
Impcdiens injufté altcrum a pifeatione feu venarione an ad 

reftirurionem reneatur. ib id .n .6 
Q i i x pifcatio Clericis interdicatur ? i b i d . n . i 
Qual i tc r occafionc remporis pifcatio i l l ic i ra cíTe poí l í t ? i b i d . 

num. z 
Occafionc loci i l l i c i ta cft pifcatio,fi i n alieno prxdio fiat.ibid. 

num. 3 
A d quam reft i tut iot iem inde obligeris ? p.44.n.4 

Qua l i t c r ex detrimento boni comlnunis pTcatio poíTu elle 
i l l i c i t a ? i b i d . n . j 

Q u x posnx prxfat is pifeatoribus injuj l is fint ftatutx ? i b i d . 
nura. 6 

'Pollicitaúo, 

Pol l ic i ta t io quxnara dicatut ? 

P o l h i t i o . 

p . i6y . n u m . f 

Po l lu t io qualitcr contingat ? p . H . n . i 
Peccatura e(fc g r a v i í l i m u m oftenditur. i b i d . n u m . i 

U t fit peccatum deber cífc voluntaria po l lu t i o . pag. i j . 

• num- 5 | 
Potes fimplici afFedu vel lc pol lur ionem naturaliter con-

r i i i g e r c , v e l de i l l a gaudere ob redlum fincm. i b i d . 
nura. 4 

Scrainis efFafio naturaliter cont ingens , fi ex caufa t i b i v c l 
al tcr i commoda extra l u x u r i x genus contingar n o n cft 
peccarum. i b i d . n . f 

Si aliura finera comraodura non babear , fed ad coirum rc -
ferarur , cr i t peccarum lethale , ve l veníale pro qualitate 
caufx. ibid .n .6 

Quod dic tum de pol lur ionc dicendum eft de d i f t i l l a t ionc . 
i b i d . num.7 

P o p u l u s . 

Populi habentes t é r m i n o s communes qu i coramodara d i * 
v i í í o n c m fuf t incnr , poífunr divifionera percrc. pag. 366. 
num, j 

< T 4 c ¡ ¡ i 0 , & p o j f c j f e r . 

Poífeífio quid fir ? p . 3 4 . n . l 3 . & p . 7Z . § . t . n . t 
Ef t dúplex , naturalis & c iv i l í s . ibid.n.2, 
Qual i tc r civi l is poífidere potes per te , v c l per aliura. ib id . 

nura. 4 
Comparari poíTcílio poreft ex pluribos t i ru l i s . i b i d . 

num. y 
A pluribus cadera poíTcílio & circa caradera rcm nequir i n 

fo l idum haberi. i b i d . n . í 
Inccr rx rei nul la cft poíTeífio. ib id .n .7 
A n urerque rradens, & accipicns debeant incerri cíTe rei pof -

fidendx. p.73 n.S 
Ad comparandam po í re í f ioncm apprchcnfio neccíTaria c l t . 

i b i d . § . i . n . i 
Qualirer domas , & qualircr fervirutis po í r c í í l oncm compara

re debeas. i b i d . n . i 
Ex co quod cohxrcs t i b i cedat partera hxredi tat is non cen-

feris i l l ius poí fe í l ionem habere. ibid.n.5 
Ad poí íc f i ionem rcrum m o b i l i u m fub al iquo loco inclufaturn 

fatis cft loc i poíTcílioncm habere. . ib id .n .4 
Apprchcnfionc fadta acquiritur poíTeífio per vi fum, & ocu lo -

rum a f p e í t u m . i b i d . n . f 
I t em per t radir ioncm inf t rument i . ibid.n.6 
Dcindc traditione claviura. P-74'n'7 
Si rcm emptam conducas. ib id n . 8 
Si i n p i g n u s , aut depofitum rcm t i b i venditam accipias. 

i b i d , n <j 
I t e m 
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I tem re¡ alienatx cuílodia quacritur poíTcífio. ibiH .n . io 
I tem rei í ígna t ione . ibid. n.r i 
I rcm claufulaconftituti . p . y j . n . t i 

Qiior i r? lis movetnr incrr conftituentcm , & ínter cum in ca-
jus favoicm appoíira cft claufula con í l i t u t i lempcr cft ju-
dícandtim hunc poílidcre, ib id .n . i j 

Sí conftitutus poft appofiram claufulam confti tut i rem al 
t c r i vendar, & tradat hxc fecunda vendido fubfiftic. ibid. 
num. 14 

Legis dif^oíl t íone etiam abfquc u l lo aclu a p p r e h e n í i o n i s 
quacritur po/fclfio. ¡bid.n. 1 y 

5 rvi tutum poíTcífio q u x r i t u r , fi habens t i tu lum mittaris á 
poílidcntc in fundum. ibid. n . i 6 

Dcindc qi ad tu r per ufum , & c ic rc i t ium tanquam ex jure 
debitum. ibid num. 17 

PoíTc/Tod conceditur po te í l a s prasfer ibendí , & nc i n judíelo 
tcncatur probare rem fibi compe te ré . P-?^ § ' J , n ' 1 

Excipc nif i jns commune poíTidenti refiftat. i b id .n . i 
Poteft poíTcífor fua.u poi rc íGoncm armis, fi opus fuerit, de

fenderé, ibid. n . j 
Dcjcdus potei i t armis cam incont inent i recuperare. ib id . 

num. 4 
Pioccdit D o d r i n a non fo lum i n poífcílionc rerum corpora-

l ium. ibid .n .y 
Refcruntur remedia ftatutajUt poíreíl io obtineatur, recincatur, 

& rccupcictur. p.77. § 4 n - i 
E x pumo inrerdido barres univerfalis defundi pollquam 

hxrcdi tatem adivir poteft i l l ius polfcí í ionem ab alio abf
quc t i tu lo oceupatam confequi. ib id .n .z 

Prarter haeredem nniverfalem null í altcri competit remedium 
poíTcíforiumadipifccndaí. íb id .n .3 

Ex fecundo interdido defenditur poíTeífor adveifus q u c m l i -
bet molei lantem. ibid .n.4 

Competi t contra quemlibet qu i p rx tcnd i t poí l idcre five na-
turaliter five c iv i l i t e r . ib id . n.y 

Compet i t etiam pro rebus mobi l ibus ,& immobl l ibus . ibid. 
num. 6 

Quac debeat efte allegatio poíTeíToris , ut cfFcclum in t e rd id i 
obtineat. ibid.n .7 

Probare ador debet tempore tu rba t íon i s poí l idcre . p .78 . 
num. 8 

Qij ibus probatis quid debeat pronuntiarc judex. íb id .n .^ 
A n rcus condemnacus obligatus fit fatifdationem praeftare 

fe non amplius poíTcíTod moleftiam exhibi turum. i b i d , 
num, 10 

Si rcus fuerit abfolutus non poteft poíTcífor denuo intentare 
beneficium hujus i n t e r d i d í . ib id . n . i 1 

C u m d ú o contendunt de poíTcífione fenicntía ferenda cft ín 
favorcm cjus q u í potiores exhibuedt probationes. ib id . 
num. 12, 

I m c r d i d u m tecuperandx poíTcífionis competit poíTeíTori per 
v i m a fuá poflcifione dejedo, ibid.n.z j 

Probare deber poffediíTc, & a fuá poírcíTionc v i dejedum cíTc. 
ib id . num, 14 

A d í o n i rccupcrandac poíTc/Iíonís non obftar except ío d o m i 
n i j . ' ib id . n . i y 

Apponuntur l imitariones. íbid.n.16 
Non eft reftituendus fpoliatus , fi fimul judicium poí fe í ro-

r ium, & pedtor ium intenrer. ibid .n. 17 
Q u x fine perfonx adverfus quas fpoliatus agere poíTu. 

p.79. num.18 
Conceditur fpol iato remedium Icg. fi quis ín rantam Cod. 

Unde v i . ib id .n . 19 
A n detentori fit al iquod remedium conceíTum. ib id . 

num. 20 
PoíTcííio probatur teftibus , ve l í n f t r u m e n t o . i b i d . §. j - , 

num. 1 
De appcllationc ín caufa poircíf ionis , & quod fit diferimen 

ínter jus c iv i le , & canonicum. ib id . n.3 
Mortc poífdToris naturalis , civíl is poíTeíIio amitdtur . p .8o. 

§.6. n u m . i 
Sola vo lún ta te & animo non poíTidendi amí t t i t u r , ib id , 

num. i 
Rei immobilis poíTcíTioncm amit t is ex co quod i l l i u s pro-

pinquiratcm deferas. i b id . 0,3 
Excipc nifi eflrs frnduarius, feu feudatarius. ibid.n 4 

Qual i t c r polfclfio civílis rci mobi l is amit t i tur , fi fis abfens 
6 feias ab alio rem oceupatam , ñ e q u e recuperes, i b id . 
num. f 

Amiífa poíTclIbris c i v i l i poíTcíIionc poífidens na tu raü tc r cam 
acquiri t . ib id . n.6 

Qua l i t c r r c i mobil is poílcífio deperdatur. p . 8 i . n , 7 
Qualiter cum per al ium poíícífio habetur. ¡b id .n .8 

Poílcífio bonac fideí prsefcriptioncm parit, ib id . 7, 
num. 1 

Poírclfor bonx fideí poteft re poíTcífa u t i , at fi bonam fidem 
amittat reftitucre tenctur. ibid.n.z 

Q u o d cft verum ctiamfi prctio comparaí fe t . pag, gz. 
num. 3 

Sí bona fide durante rem confumpfifda n i h i l redderc tcncris 
nifi fadus fueris locupletior. ibid n.4 

I n cafu dubio non debes cenferi l ocup le t í o r cm evafifle. 
ibid. num. j -

D ú p l e x c( l genus f ruduum. íbid.n.6 
Frudus mere induftdales bonac , ímo malac fideí polfclfor 

comparar. ibid.n.7 
Faidus m c i é naturales fi agnofeis rem a qua provcncruuc 

alienam cí le , tcncris fimul cum re domino rcddcre. 
ib id . num.8 

Si non decurrit tempus piscfcriptionis tcncris frudus na
turales , & mixtos domino rcddcre íi extenr. pa^.Sj. 
num. ^ 

Frudus jam confumpros ante tempus pracfcnpdonis fi 
naturales finr, tcncris domino reftitueie , fi locupletior fa
dus fueris. ibid.n.10 

Quid de frudibus mix t i s . ibid. n. 11 
Poí fe i ror qui á principio fui t bona íide fi poftmodum mala 

f u p - r v e n i t , non poteft rcm alienam , & frudus cjus rer í-
neie. p.84. §.8.n.x 

Ratione l i t is conteflarx prxcisc non tenctur poífclfor f ru
dus perceptos rclt i tuerc. p.8 5.11,4. & fea. 

PoífclTur malx fidei tenctur r e m , & frudus cjus rcíl icucre. 
ibid. §.y. n . i 

Si res aliena domino cíTet peritura , t u vero fa lvaf l i , tcncris 
reftitucre. p.'<j6,n,i 

Si merecs á te fufeeprx cafu for tui to perirent eodem modu 
apud dominum pedturx nul lam in foro confeicntix o b l i 
gat ioncm babes. ibid.n,3 

A n res mala lide poffeira reílicuenda fu fecundum majorim 
valqrem quem habuic apud pol te í foicra i n í q u u m . ib id . 
num. 5 

Q u i d reftitucre debes , fi rcm mala fide acceptam, vel retcn-
tain vendidilfes > aut coufumpfufcs cempore in t remcut i . 
ib id . num. 6 

Si res ab incrinfeco habet incrcmentum non fatisfacis , IJ 
rcddas rcm , aut prctium i l l ius fecundum ftatum quem ha-
buit cum ablaca fuit . ib id , n.7 

Q j i d fi incrcmentum proveniat ab ex t r ín feco . pag. 87. 
num. 8 

Quid de reftitutione reí i n dics crefeentis, i b i d . n . n 
PoífeíTor malx fideí omnes f m d u s ex re aliena perceptos 

reftiruere deber. p .88 .§ . io .n . i 
Idem cft ex f rudibus perceptis ex m e l í o r a m c n d s a malac 

fideí poircflbrc f ad i s . ¡bid.n.3 
Idem obligacur reftitucre f rudus , quos d o m í n u s y c r o í i m l -

lircr pereipere poterat ; d ivc i í imode procedit forum exter-
num ab i n t c i i o r i . ibid.n.6 

Nomine f ru d u u m veniunt qu í remanent dedudis expen
fis. ib id . §. i r . n . r 

T r i p l e x genus expenfarum ftarnirur. ibid.n.r 
Expcnfx ncccíTarirE deduccndíE func, p.8¿». n.j 

Expenfas vero útiles nec per a d i o n e m , nec per retentioncm 
deduccrc,malx íidci poíTcífor poteft in foro excerno, ibid. 
num. 4 

I n foro coufciendx qux ín reí x í l i m a d o n c m , & domini 
u t i l i ra tcm cedant. i b i d . num.y 

N o n vero expenfas voluntarias, ib id . n.6 
Nomine expenfarum induftría , & labor proprius ín f r u d i 

bus colligendis venir, ib id . n,7 
PoífeíTor bonx fideí deducere poteft ú t i les , & voluntarias 

quatenus ob carum caufam res prctiofior faóta eft. ibid. 
num. 8. 

P r d í t t i ó , 

C u m res cadem pluribus vendita cft regular í tcr pr ímus 
emptor prxferendus cft . p . i 7 4 . n . i 

Dcindc cui dominium pr imo t r an í l a tum cf t . ¡b id .n . t 
Vendi t io fada Ecclcfix , a l tcr ívc p ió loco prxfcr tur . ibid. 

num. 3 
N o n fúnt cenfenda donata a Pr ínc ipe hoc pdvi leg ium ha-

bente. ibid. n.4 
Vendi t io i n qua dominium transfertur prxfcr tur vendi t íon i 

fimplicí etiam juratx. ib id . num,? 
I tem vend i t íon i f a d x ab Ecclefiaftico. ibid .n .6 
Habe t verum edam i n cont radu d o n a d o \ i í s , permutado-

nis , & c . ib id .uüm , 7 
Emptor poftpofitus agere poteft adverfus vendi torem, ut 
fibi fo lva turquand ín te rc ra t . i b i í . n.8 
Superior doclrina tcmperatur, n i f i res pr imo emprori hypo -

pothecata fit fpecíalíter. ibid .n.^ 
Dcindc dummodo fecunduj emptar non agnoverit rcm 

altcri cíTc venditam. ib id . n.io 
Nam co cafu non folura intra annura , fed femper obligatuc 

faus 
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fatisfaccre p r io r i c m p t o r í q u a ü t i fuá intcrcras rcm habcre. 
ib id . n . i i 

Sccus cfl: C\ bona fidc fccunduí cmptor proceíEíTct. p . 1 7 ; . 
y nam. n 

Primo & fecundo cmptorc l i t i gan t íbus ín cafa dubij p r i o r i 
». favcndum c í t . i b i d . n . i 3 

Crcditorcs ccafus rcfcrracivi ó m n i b u s ali ís prxfcruntur . 
p . j í ^ n u m . i 

In rc l l ige nif i a l i j crcditorcs vc l l cn t poflídcre t cm ccnfui 
fuppoí i tam fub obl igat ioac pcnfioncm reddcndi. ib id . 
num. i 

Crcditorcs cenfus conCgnativi p o í l c r i o r i b u s crcditoribus 
hypothccariis praefcruntur. i b i d . n . j 

Antcrioribus non i t c m nif i i n aliquibus cafibus. ib id . 
num. 4 

Q u i d de (¡raelationc duplicis ccflionarij ' , quibus annuum te-
d i tum cederes. i b i d . n u m . f 

cPrdtfcriptio. 

Expl í ca tu r prneferíptio gencraliter. p . j o . § .1 . n . i 
Proprius deñn i tu r . ibid.n.a 
Qual i tcr apud canonici júr is interpretes accípiatar. ibid. 

n u m . 3 
Sumpta prasferiptís tertio modo ab ufucapionc non d i í l i n -

gu i tu r . ibid. 114 
Bencfícium praeferiptionis quam ob caufam jure communi 

i n t rodu f lum. ibid.n.f 
Bencfícium praferiptionis rcnuutiari po tc f l , ib id . n.6 

A n i n f o r o confeicntix vimhabeat . p . j i . §.2. á n . l . ufquc 
ad 4 . 

A n rerum i m m o b i l i u m domin ium uti le tantum , an etiam 
diredlum comparctur. ib id . n . ; . & 6 

Qui l ibc t fanae mencis praeferibere poteft . p . y 2 . § . 3 . n . t 
Scrvus quatenus í c rvus c f l : , n o n potefl: praeferibere. ibid. 

num. z 
Adrcrfus perfonas quibus fuorura b o n o m m alicnatio inter-. 

d i d a cft, non curric praeícript io, ibid. n.3 
Quac fine conditiones p ra fe r ip t ion í rcquíícae. ibid. § . 4 . 

nun i . 1 
PoíTcflio non fo lum naturalis , fed c ivi l i s praefcri'ptioni re-

quiíi ta cf t . ib id .n .a 
Mcquit inchoari praeferiptio , cum priftinus dominus poíTcf-

fíoncm rc t inc t . ibid.B.3 
Colonus ^ conduf to r , comraodatatius , & c , prxfcriberc nc-

queunt. ib id .n .4 
I t e m nec t u t o r , neo curator. ib id .n . j 
I tem incapaces poffidendí. ibid.n.6 
Quali tcr poíTcífio probemr. i b id . a . j 

Tl tulus ad p rx fc r ip i i oncm ncccíTario requi r i tü r . pag.f j . g . j r . 
num. t 

Quid f i t . ¡b¡d .n .z 
A n fufíiciat t i tulas í g n o r a t u s . ibid.n.3 
A n bona fides praefumi poí l i t i n foro externo ubi ticulus 

non adcí l . ibid.n.7. & 8 
M a l a fides prxfumpta poíTeíIíone 30. annorum purgacur, 

P - H n ^ . . . . . 
I n prnEfcripuoinbas requirentibus t i t u l u m non fufficit pof-

fcffionis piobat io . ib id .n . 10 
Si ex t i tu lo v i t iofo poíTeíIioncm ¡neoeperis, corruic praeferi-

p t io . ib id .n . 11 
Bona fides o m n í praeferiptioni neceífaria cfl:. i b id . §.6, 

num. r 
Qualitcr in^adionibus j & obligationibus bona fides requ i -
rarur. ib id . n.4 

Qualitcr fervitutes rufticas prxfcriberc pofíís. p . j j . n . j 
Bona'fídcs tam i n foro Cxfarco q u á m Ecdcí iaf t ico requifita 

cí l . ib id .n . 6 
Dubium an fit res propr ia , ye! aliena, impedir prxfcr ip t ionis 

i n i t i u m . ibid. § 7 .n . i 
Qu id íi dubium fuperveniat. ibid.n.x 

Si ciedas hoc dubium fupervenientc te rcm poíref lam 
obligatum clfe dimitcerc in tc i rumpi tu t p rxfc r ip t io . ib id . 
num, 3 

Ignorancia juris inv inc ib i l i s impedir prxfcripcionem etiam 
iu foro confeicntix. p , j ( í . § . 8 . n . a 

Sentencia non procedi t in ignorantia juris dubij . ibid.u.3 
Iccm in minore , mi l i t e , ru í t i co , & mulierc . ib id .n .y 
Item in acquilicionc fr i i 'auum , fed í i on admiteicur. ib id . 

num. 6 
Icem in prxfcripcione q u x t i t u lum non exig i r . ibid.n.6 
Comhiunisfentcncia negans prxfer ipt ioncm cum ignorantia 

Juris qualitcr intcl l igcnda fir. ibid.n.7 
N o n cít iniprobabile praefcriptionem i n foro confeientiaé 

validam eíTe interveniente juris ignorancia inculpabi l i . 
P.Í7- n-S 

H x j c s im-mediata? ufucapere uoa poce í t rcm a defuncto 

mala fide poíTeíTam. íbíd, §.j>.n. 1 
Proecdit etiam in prxfcr ipt ione longiff imi temporis. i b i d . n . j 
H x r e s meiiatus opt ime p o t c í l pixfciibcte rcm á defundo 

mala fide poíTcíTam. ¡bid»n.4 
Si fucceílor poíTclíoris m a l x fideí a l io t i t u l o qvum fuccertio-

ne rem poíl idear , prxfcriberc poteft. p.58.11.7 
Mala fides refpeélu unius r e í , v c l juris non impedie p r x f c r i 

pcionem alterius rei , t e l juris d i f t i n d i . i b i d § . i Q . n . x 
Mala fides unius re i , r e í juris comparacionc omaium impedie 

p rx fc r ip t ionem. i b i d . n . j 
Si cibi bona fide poí í ídent i rem Scmpronij l is á T i t i o moyea^ 

t u r , non ccnfccur interrupta p rx fc r ip t io adterfus Scmpro-
n ium. ibid. n.4 

Q u x fint m o b i l i a , & i m m ^ b i l i a , p . j ^ . í j . i r . n . t 
M o b i l i a p r iva to rum poíTcífionc t r iennal i cum t i t u lo p rx fe r i -

buntur. ib id .n . x. 
A b hac conclufionc excipitur tes f u r t i t a , & r i oceupata» 

ib id . num. j 
M o b i l i a fpatio 30. annorum prxfcr ibuntur etiam adverfus 

Ecclcfiam. ib id .n 4 
Etiamfi Ecelefia Romana fit, ib id .n .6 

I m m o b i l i a t i t u l o interveniente decennio Inter prxfentcs , v i -
cennio inter abfentes , fine t i t u l o vero tdeennio p r x f c r i 
buntur. ib id . § . i i . n . t 

A b hac regula excipitur p rx fc r ip t io adverfus Ecc lc í i am R o 
mana in fe r io rcm. i b i d . . n . j 

Tercio adverfus monafteria o rd ín i s . D , B c n e d i d i , & q u l 
corum pr iv i l eg io gaudenc. ib id .n ,4 

I t em bona civitatibus donata, legara, y d vendita. ibid.n.S* 
Prxfcripciones longi f l i ra i temporis fine ticulo procedunt i n 

cvencu q ú o jus prxfpribenti non refif t ir . i b id .n .ó 
Explicatur D o d r i n a . i b i d . n.7 

PoíTcífio immemorial is t i t u l i v i m haber. i b i d . n.8 
Q u x fie immemorialis poí fc í l lo . p . ó i . n . ^ 
Quali tcr immemorialis á centenaria differat. ibid.n.10 
Q u x ccnfcantur mobil ibus, & imraobilibus adhxrcre. i b i d . 

§ . 1 3 . n u m . i 
Obligationes , & debita rationc d e l i d i regulariter vicennio 

praefcribunrur aliquibus exceptis. ibid.n,s 
A d i o n c s vero & obligationes ex cont radu regulariter n i -

cennio prxfcr ibuntur . ib id .n . j 
Qual i tc r fervitutes prxfcribantur. p . 6 i , n . 4 
Q110 tempore ferví tus q u x cfl: ufusfrudus prxferlbatur. i b id . 

num. y 
Q^ialirer fervitus continua.aut quafi continua prxfcr ib ipof l lc 

i b i d . n 6 
Qua l i t c r difeontinua. i b id .n . 7 
Qual i tcr negativa , & af i rmat iva . ibid.n.8 
Qual i tcr fervitutes amittantur. i b i . num.^ 

Qual i tcr o f i c i a & beneficia ptaefctibantur. p.63.11.10 
Triennal is poíTcítio pixfcr ipt ionera concedit adverfus quem-

l ibc t compet i to rem. ib id . n . i r 
Q u o tempore prxfcribatur jus prxfcíicandi ad bencfijcium. 

i b i d . num.iz , 
Q u i d de jure patronatus. ib id .n , r j 

Speciale tempus pro prxfcriptione bonorum pr inc ip i compe-
tcn t ium requi r i tü r , ib id . § .14.n, r 

Q u o d íit tempus requi í í tum pro prxfcr ipt ione bonorum fífeo 
principis competentium rationc d e l i d i . ib id . n . i 

Quod pro bonis vacantibus. ibid.n. 5 
Q u x principi compecunt i n fígnum fuprcmx j u r i f d i d i o n i s 

piaefcribi non poífunr . ibid.n.4 
V i a prxfcr ip t ion is obtincrc potes exemptioncm a folvendis 

t r ibut is . p .64. num.y 
Quod tempus requiratur pro annuis prxftat ionibus impofi-» 

tis ab iis qu i íun t principe in fe r io res ibid.num .6 
A n prxfcr ib i pofl int q u x princeps raro concedit. ib id . n.7. 

Q u x ad Regcm, regnique coronam fpedant po í fun t p r x f c r i -
bijSc quod tempus ad hanc p r x í c r i p t i o n c m requiratur. i b i d . 
num. 8 

Q u x principi competunc qua rationc privara perfona cf t , 
prxfcr ib i poíl 'unc codem tempore ac alia bona p r iva to rum. 
ib id . num.p 

A n alienan p roh ib i r á p rxfc r ib i poíf int . p . 6 y . § . l j . n . s 
Adverfus eos qu i agere poífunt benc poteft curtere p r x f c r i p -

tIO« p.66, num,4 
Prxfcriptione immeraorial i o p t i m é valent p rx fc r ib i . ibid.n.y 
Prxfcriptione inttoduci poteft fcudum,& maioratus. ibid.n.6 

,Curr i t prxfcr ip t io( , cum requifita prasfcnpcioni adfunt. ib id , 
§. 16. n u m . i 

Inrerrumpitur , cum impedimentum apponitur nc ulcerius 
procedat. i b id . n . i 

Triennalis prxfcr ip t io nec c i t a t ionc , nec liris conteftatione 
interrumpirur . ib id . n . j 

Bené ramen l i t i s conteftatione dccennalis , v c l vicennalis 
cum t i t u l o , v c l tricennalis abfque t i tu lo , ib id . num.4 

Q ü x i n od ium c icd i to tum non exigcotiutn debituin conec-
dlNUC 
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dirur fola citationc intcrrumpitur . ib id . n.y 

Intc i rupta ccnfctur ¡n proprictacc fccundum jus nacuralc. 
ib íd . n 6 

Sccus cí t d iccndum,í í de interruptione c i t i l i loquamur. ibid . 
num. 7 

La tum cf td i fc r imcn inter poíTcflloncm naturaliter inrerrup-
tam, & i iucr incerruptam c i r i l i t e r , & quod fit. p.óy.n.Si 

Cont inua t ioncm prasfcriptioiiis nou impedir quod res poircí^-
fa ex uno i n al ium transferatur , fi uterque bona fide pof-
fidear. ib id .n ,^ 

M i n o i i b u s conccdírur reft i tut io adverfus praefcriptionem , & 
quadi icnnio durat poftaecatem z^.annoium. ibid §.17.11.i 

Mbjo t ibus ¡dem beneficium reftitutiemis per quadriennium 
conceditur,aliquibus conditionibus. ib id . n . i 

Adyer fu í praEfcriptionetn tr igefimam verior e í t op in io con-
cedens in majoribus reftirucioncm. ibid , n.j 

Communis fententia affirmat ex caufa probabilis ignoran-
t i x majoiibus r e l l k u t i o n c m concedi. ibid .n .4 

Ver ior apparct negativa fententia. ib id .n.y 
Si príeCcriptione p e i a í t a rcm domino ex ignorantia re í l i tu i lH, 

eam vindicare potes ib id . n.6 
Pad<.;m revciidcndi in cenfibus , annuifque reditibus praeíctip-

t i o n c m non admit t i t . p 1 3 7 ^ . 4 
Annuus reditus prasfetiptione e x t i n g u í poteft, p . j 4 f . n.t, 

3o.a i in¡ requituntur cum t i t u l o , & immemorialis ab'qac 
t i t u l o . ib id . n.3 

Expl ica tur Icx regia Taur i 63, i b id .n .4 
Jus executivum admitt i poterit praeferibi decennio. p ^ é . n . y 
Lic ip i t haec praEfcriptio , cuín bona fide cenfuarius cenfum 

folvendum o m i t r i t . ¡bid. n.6 
An incipiat praíferiptio ab co p ú n e l o , quo bona fide h y p o -

thecas canquam püoprias poflldes tamctfi cenfuarius fo lva t . 
ib id . 0.7. & 8 

A n tot prasferiptiones requirantue quoc funt anrmsc praefta-
tiones. ib id . num. 10. Se 11 

Prafumptio, 

Si fundum maritus cmat affirmans emerc ex pecunia dotali 
recepta uxons praefumitur verum fateri . p . ^ n . ^ . i . n . i 

Si comprobetur paitem dotis quam maritus t e í b t u r recc-
piíTe'veic numeratam efic, eo ipfo prasfumitur totam fuiíTc 
acceptam. ibid.n.3 

Si ultra mari t i confe í f ionem adfit unicus feftis aíTcverans do-
tem numeratam-c(Te , p i s f u m p t i o indacitur integram do-
tcm numeratam. ib id . n .4 

Si poft fadlam confcíTioncm diu alimenta uxor i mantus m i -
n i í h e t , praefumptio inducitur dotis numeratas. ibid.n.j-

I t em fi confeífio dotis receptas fublequatur ex interval lo p o í t 
dó ta le in f l iumentum , & promiíTionem dotis folveudae. 
ib id . num 6 

I t em fi yir i g n o b i ü s , vel fenex ConfcíTioncm dotis receptas 
pvaEÍliterit comparatio uxoris nobi l is , & juvcnculac. Sed 
hon admit t i tur . ¡bid. 11.7 

I t e m fi huic confeffioní dotis receptae adjicicias renuntiatio-
ncm c i c e p t í o n i s dotis non numcrataE, ib id . n.8 

I tem cum ab a l io quam ab u x o i c , e ju íquc patre dotem ma
ritus acccpilTe fatetur. ; ibid.n.9 

I ten í fi confeífioni dotis ab uxorc ejufvc patre receprae fu-
perveniat alterius promiir io de dote folvendaquam mar i 
tus accepravit. p.381.11.Jd 

I tem fi confeífioni adjicia; íuyan entum, & de quo juramen-
ro intcll igacunan a f fmono ,an p r o m i í í o r i o . i b i d . ^ . i i 

I t em fi poft fadam confeíf ionem decennium ad proponen-
dam quacrclam dotis non numciacae clapfum fie. i b i d . n . n 

pragmática . 

Pragmát ica au pofl l t aliquo i n cafu non fcryarl . p.143. n . j 

Precarium, 
Precarium quid fit ? p . zo^, n . i 
Piccavium fuftinendum eft quantum ncccíTarium fucrit ne i r -

l i f o i i u m fit , & in praejudicium accipicnti precario, p .211 . 
num. 5 

Precarium abfque temporis determinationc conceíTam per-
fcverac quoufque revocenit". ibid .n .é 

Prccariuni in remuncrationem conceíTum propr i é precarium 
non eft. ibid.n.7 

Si falva fint tifa omnia , & commodatum perit in foro ex
terno teneris. p . z r 3 . n . i 

Commodatum pretiofum tuis rebus vi l ibus prsfcrendam 
eft. ib id . n . i 

£í íequalis aeft imatíonis fue r i t , praeferendum eft tuis rebus, 
fi in tu i gratiam faclum eft , fecus fi in gratiam deponen-
tis. i b i d . n . j 

$\ cominodacunj fie YÍIÍUS , poftponcndum eíí tuis rebus. 
i b i d . u w n . 4 

Si res commodata ínu t í l i s fit & y í t i o f a , o b l í g a t u r comnno-
dans i l l ius v í t ium manifeftarc. i b i d . p u n f l . ^ . n . i 

Commodans obligatur fumptus fados a c o m m o á a t a t i o íix 
l e i commodatae confervationem ob cafum/fortui tum com-
penfare. í b í d . n . i 

Commodatarius tcnetur í í n i t o - t e m p o r e rem commodatam 
domino rcdderc ñ e q u e praetextu compenfationis excufari 
poteft . i b i d . n . j 

Pcreuntc'commodato íi poftea corapatcat , qualiter com
modatarius recuperare poteft. - ib id 11.4 

D e commodato a l ib i d i d u m eft. i b i d . n . j 

Prctium. 

Q u o d fit p r c t í u m rerum venal ium. p . z 4 i . n . i 
Prccium aliud eft legi t imum'al iud natUrale & quod fitábid.n.i 
Pretium augetur, & dimtnuitur pro yariis circunftantiis. i b id , 

num. 3 
Quali ter teftes de p re t ío reí deponerc debeant. ib id .n .4 
Pretium qualiter r edor ibus poífit á república conf t i tu í . p.i4<>. 

num. 7 
Circa l e g i t í m u m pretium cenfus ftatur confuetudin í p r o v í n -

c i x quoties lege taxatum non eft. p 3 i i . § . i . n . i 
I n c e n f u refervativo non eft opus pret í j defignatione.ibld.n.2, 
Si huic cenfui addas padum pro certo pretio redimendi non 

indiges fervare legem reglara de pretio cenfus. ibid.n.5 
Si fundum fuper quem cenfum refervativum conftitucrc i n -

tendebas vendas., & pretio cenfum conftituas, an lex regia 
feryanda fit. ib id . n .4 .y . & 6 

Pro cenfu confignativo perpetuo non eft lex regia necefiario 
fervanda ib id . n,7 

Q j o d fit pret ium cenfus red imib i l í s ex lege regia. p . ^ i j . n . S 
Qu id de cenfu v i t a l í t i o . ib id . n.9 
Supradida in tc l l iguntur de cenfu fano non p e r í c u l o f o . i b id . 

num, 10 
Cenfus confti tutus vendi poteft m í n o r í p re t ío q u á m cenfus 

denuo' creatus. ' ¡ b i d . § . i , n u m . i 
Q u o d in te l l ig i tu r in fpedo r igorc , fecus infpcda confuetu-

dine, i b i d . n . j 
Dcindc cum cenfus eft legal í precio conftitutus. ibid.n.4 

letra cura,cenfus tutus eft . ib id . t i . f 
T á n d e m procedit i n cenfu perpetuo red imib i l i , p.3x4.11.7 

Princeps. 

Princeps poteft í n c o m m u n e m u t í l i t a t cm certis ín locis v e l 
temporibus pifeationcm aut yenationem vetare, pag.41" 
num. 1 

I n praediis quorum propr ic ta t í s domin lum Pr incipi competit 
venationem feu pifeationcm prohibere poteft. p.43 .n.x 

Princeps potcftnc in praediis communicatis ipfa renuente ve
nationem inhibcre? ib¡d .n .3 .& 4 

Q u i d debeat cavere Princeps ? ib¡d.n .5 .& 6 
Princeps poreft ob commune bonum taxarc t r í t i cum infra 

Infimqtq alias ju f t i pretij vuJgaris. 143.11.1 
Poteft cogeré ad fie vendendum. i b i d . n . j 

Tranfgre/Tores reí erunt m o r t a l i s , & ob l iga t í on i s ref t i -
tuendi . ¡bid, 114 

Regulariter nequ í t princeps hanf ferie taxat ioncm , obl iga-
t ionemvc imponcrc. i b i d . n . j 

Prodigus. 

Prodigus qu i fit, & qualiter ipf i bonorum adminí f t ra t ío i n -
terdicatur. p . 93 . § . z .n , i 

N c q u i t c iv i l í te r , nec naturaliter ob l iga i i abfque t u t o r í s 
authori ta tc . P-5>4- n'2' 

An notoric prodigus contrahere,& teftari pofl.it,cfto bonorum 
adminif t ra t io in terdida non fit. i b id .n . j 

An privatus fit ipfo jure adminif trat ionc bonorum alterius. 
i b i d . num. 6 

Si praefumpto prodigo bonorum adminiftrat io ín te rd íca tu r 
qui l ibc tcont radus >b ipfo abfque tu to r í s authoritate ini tus 
c í t nullus. , ibid.n .8 

Procedir fententia cum ín judicio con t rad idor io curator 
aíf ignatus eft; i b i d . n . ^ 

I n foro confcicntíac non í m p e d i t o á contrahendo. i b id . 
num. 10 

A n fada prodigi declaratione b o n í s cenfeatur ¡ n t e r d i d u s ' 
i b id . n . n 

Ex co quod judex prohibeat cum prodigo contrahere eft ü ü 
bonorum admini l t ra t io in terdida . p . ^ y . n . n 

Idem eft fi judex prodigo curatorem decernat. i b i d . n . i j 
Oportet eífe notum prodigo bonis efic í n t e r d i d u m . ibid.n.14 
Prodigus ex d e l í d o obl iga tur . ib id . n . i f 

A n ob alia v i t i a m á x i m e luxuriae bon í s ¡aterdici poíf i t . 
i b i d . n.16. & 17 
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'JProbatio. 
Tr ip l i c i t e r fit probatio prctij ccnfuario tradui . ?• J ^7- n . i 

Tabel l ionis i n í t r u m c n t o «bicL n . i 
Teft ibus. * . i b i d . n . j 

A n confcfTionc ccnfaarij legi t ime probetur , ue fucceflbres 
obl igentur . i b id . n.4 

Ncgat ivc refolvi tur . ib id . n.j-
E t iam fi numerationi pecunia: rcnuntiaíTct. ib id . n.6 
Er cum juramento. ibid. n.7 
I t em etfi l ongo tempore f o l v i f l c t , n i í l príeíciiptlo interce-

dat. ib id . n.8 
Onus probandi dotem excederé metam five mulier poffidear, 

five non, incumbir dotem impugnanti . 
Scriptura amiíTa t c íHbus eropliytcufis probanda cft. p.403^.1 
Modus probationis praeícribicur. ibid. n.a 
Si conftiteric partcm adverfam d o l o / e u mali t ia caufam amif-

í ion i s fuifle quicunque teftes fufficientes funt ad pro-
bandum, ib id , n . j 

Si cmphytcuta , aut feudatarius fatcatur fe emphytcutam 
cffe , debet oftendere domino inftrumentum fuas pof-
feífionis. i b i d . n.4 

f, Si fuerit amif lum inftrumentum regulariter juramento 
propriciar i j ftabitur. ib id . n.5-

Emphytcuta non f o l u m obligatur inftrumentum docere, 
fed etiam praedia, & eorum confines. ib id . n.6 

Si cmphytenta dicat praedia a fe poíTcífa libera habere , do
mino incumbir piobatio. ibid. n.7 

Emphytcutat incumbir probare canonem folviíTe. p .407 .n.io 

Tromijfie. 
Prora i í l io qu id fir? p i 6 4 . n . l 

Libera debet eífe . ib id . n . i 
Spontanea. i b i d . n.3 
De re l icira. p . i ó y . n.4 

Ante promiífari j acceptationcm eft po l l i c í t a t lo . ib id . n. y 
C u m p r o m i í f i o , & execucio in abfenrem dirigicur > & non i n 

cum qu i praefens acceprat revocari poteft. p .16^. n . i 
P romi í I Io in pisefentem dir igí debet, tametfi executio in ab-

fentem dirigatur. ibid. n.2 
Si promií l io fub hac forma concíp ia tnr , promir to me datu-

tum T i t i o centum, poteft á praífenti acceptari, ibid, n.3 
Pofira acceptatione promi t tens , feu donans revocare nequir. 

p . i y o . n.4 
A n ex confenfu acceptantis pro abfente revocari promiíf io 

poflír. ib id . n . 5-. í . & 7 
Ante acceptationcm gtavamen imponcrc potes p romi l f i on i 

faftae , fecus poft . i b i d . n . l 
An cum fidcicommiíTiun in f t i tu tnm eft , poí l i t gravamen ex 

confenfu p rün ipromi íTar i j diíTolvi ex numer. ibid.n.x.ad y 
A n adveniente tempore quo fideLcommlíTura tradendum cf t , 

poí l i t primus promi í for revocare ante i l l ius te r t i j ac-, 
ceptationem. p . i 7 i . n . 6 . & 7 

Q u i d de pure noftro regio, ib id . n .8 
A n a í H o rertio comperens pro recuperanda re fibi donara 

realis fit, an vc ió-per fonal i s ram jure c o m m u n i , q u á m 
regio. i b id . n .9 . & feqq. 

Vera promií f io ex fidelitate , & juf t i t i a late fumpra obl iga-
t ioncm inducir. P'172'. n . r 

A n fedufo gravi detrimento inducat obl iga t ionem fub 
morra l i . ib id . n .3 .& 4 

Vcrius cft obligare fub morra l i . i b i d . n .y 
Deber materia p romi í l íon i s gravis efle, & qua: haec fit. ib .n . 6 
Ame d t l i c l u m mi l l a eft obl igat io prasftandi ob turpem cau-

. fam promiíTum. p . ^ í - n . i 
A n fit poft d e l i d u m obligat io. ib id . n,a 
Joann. Medinae op in io reprobatur. ibid.n.3 

D b malum opus patratum legibus non punibile obl iga t io 
cf t exequendi p romi f lum. ib id . n.4 

Si autem puniendum veniat, an fit obl igat io. p . i 73 . n .y 
C u i reftituenda funt accepta ob turpem caufam. ib id . n.6 
D i f t i n g u u n t u r adioncs debitae. P-I73. n . t 
Pro opere ex juí t i t ia debito b e n é potes praeraium offcrrct 

Se oblatum teneris folverc. ib id .n .a 
Prerium tamen folverc non debes. ib id . n.3 
Q i j o d proecdit i n operibus debitis ex charitate, aliaque 

virrure. ib id . n .4 
A n fie feceptum rct incri poflí t . ib id . n.y, & 

P iomi í l iones , quibus aliejuid perniciofum , vcl inut i le p ro 
miíTum cft, irrirae funr. p . i 7 4 , n . i 

P romi i l íones de re promit ten t i impoíf ibi l i irrítae funt u t ro -
que jure. ib id . n.a 

Ex incapaciratc p r o m i í f a r i j , Se impotcnt ia promitcentis p ro -
mi ífio nulla eft. i b id . n.3 

Ex occafione peccandi reddirur promiffio i r r i ta . i b id . n.4 
icem ex impotcntia ad ceftandum. ib id . n . j 
I t em ex perículo captaudae morá i s . ib id , n.6 

Ferd. de Cutflro, de l u f i . & lure . P^rs 11 . 

I rem ex l ibértate marrimonii , fí-.U. n.7 
A n fi luramento promií f iones h x u l t i m x firmentur o b l i g c n t 

ibid. num.8. & 5 
Fado d i d o juramento rclaxatio concedí potfft a p r x l a r o i 

ib id . n . i o 
N u l l a eft obl igat io fi res promiífa red.lita eft impolVibilis , 

¡Ilícita, aut vana. ibid. n . t 
Supcrveníenrc ea mutatione rerum , v c l perfonarum , quX fi 

tempore p romi í l i on i s tibí oceurrerer , prudentes ¡udicaiiÉ 
nullatenus promíffurum ccíTat obl igat io . ibid. n . r 

Ex eo quod non attenderis , nec penet ravci í s diflicultatcs rei 
promiíTx, excufari á p r o m i í l i o n e non pores. ibid. n . j 

Obligacioni l iberali accederé folet obl igat io j u f t i t i x . ib.n.4 
Sufpcnditur promiíf ionis obl igat io , fi v i c i l l l m promilfarius 

t ib i p roro i í l r , & non implcr . p. 175. n.y 
CcíTat promiíf ionis ob l iga t io , fi ceíTat caufa finalis i l l i u s , i b . 

num.6 
Appoui tnr diferimen inter promi í f ionem dotis fadam á pa-

tre , vel á matre. p .371 . n.9 
A n valida fit promiíf io dotis abfolucc fada abfqne u l l a q n a u -

titatis de t e rmina t íone . P - 3 7 8 . i 
Promiíf io caufa dotis fada regularitct tondi t ional is cft , hoc 

cft á matr imonio contrado pendens. P'371' §«$«n«i 

Prudentia. 

Q u i d í i t , & qualitcr ab aliís v i r tu t íbus diftinguatur? p . E 
Ejus definit io. ib id . n . i 

T r i p l e x cft adus prudenríac, i b id .n . a 
Eft virtus fpecialis a reliquis d i f t inda , ibid, n, J 

Prudentia tripliciccr dividicur. ¡ b i d . p u n d . i . n . l 
; P r i m ó , in parres integrales. ib id , n.a 

Secundó, ín partes fubjedivas , & qux h x finr. ibid.n.5 
T e r c i ó , in partes potenciales, & q u x íiut. p.3. n,4 

Duplici ter adveríus prudentiam peccas , per excefl'um f c i l i -
cet , & per defedum. p.3. pund .3 . n . l 

Quale peccatum fit cum per defedum peccas. ibid. n.J. 
Qual i tc r per cxecíTum recedens a prudentia pecces. ib id . n . j 

Pup íllus ab íque authoritate Judiéis ob l igan nequit i n rebus 
immobi l ibus , & qux fcrvando fervari pOíTánr. p.96. n . r 

Cirea alia bona fi minor curatorc carear obl igan civi l i rcr & 
natuialiter poteft, fecus Pupillus. ibid.n.a 

Si m í n o r eurarorem h a b e á t , & cjus authoti tate contrahac 
c iv i l í t e r & natural í rer obligatur, fed fi contrahat abfque 
cjus authoritate, non tenctur c i v i l i obl igat ionc. ib .n .5 

Pupillus fie contrahens tenecurne naturali obligationc ? ¡ b . n , 4 
N u m acceptum a pup i l lo , & m i n o r e , abfque tutoris a u t h o r i 

tate poí l i t rerineri ? ib id . n . j ' 
Sentcntia duplici modo temperatur. P-^7' "-^ 

Pupillus & minor fie indebicé eoncrahentes r c t í nendo reai 
promi í fam credirore i n v i t o pcccantne? ib id , n ,7 

Pupillus pubertati proximus cirea bona caftrenfia poteft ce
lebrare contradus. ib id . n . r o 

Quoufquc ccnfcacur pupillus, minor , 8cc. ib id . n . . i r 

cPurgatio mora. 

Sí dics cont radui appoí í tus e f t , ab eo díc moram incur r í s , 
p . i j í . n . i 

Sí nullus eft díes fo lu t ion i defignatus non incurrís moram, 
quoufquc á credirore in tc rpc l le r í s . ib id .n .a 

Suíficíc in tcrpel lar ío judieialis. ibid. n . ^ 
Unica ín rc rpd lac ío fufficit. i b í d . V f 

. N o n cft ín te rpc l la t io neccíTaría , fi ad l i b i tum cft juramen-
tum. p . i 3 7 ; n . 7 

Ñ e q u e eft neccíTaría i n c o n t r a d í b a s u l t ro c í r roque o b l i -
gacoriis, ¡bid. n.8 

Diferimen ín te r moram ipfo jure con r r adam, vc l ex h o m i -
nís inrcrpcllarioiie quodnam intercedac ? i b i d . n.í» 

Expcnduntur e x e a f a t í o n e s a b hac mora incurrenda. i b id .n . 10 
Poftquam i n mora es conftirucus, fi confeftim i l l am non pur -

gaveris , condemnari debes. ib id . n.11. 
Puxgacio m o r x admir t í tu r cum dics cft f o l u t i o n i p rx f ixus . 

ibid. n . i a 
C o n í i g n a t i o n c debiti apud depofitarium á debito libera-

r is . ibid. n . i 3 
Eeclcfix emphytcuta pcnfioncm b i e n n í o non folvcns ccleri 

fatisfadione purgare moram poteft , pcenamque cadueica-
tis excufare. p . 4o8 . n . i 

N o n imped í tu r cmphytcurx m o r x purgat ío ,e t iamfi dominus 
proprietarius p o í t ineurfam caducítaccm , & declarationeui 
fux voluntatis rcm cmphyceuticam alicnaverit. ib id . n . a 

A n h x c purgatio m o r x locura habeat i n emphytcuta privati? 
Q u i d de jure regio. ¡bid. n . j 

Q ¿ i d de jure communi . , ib id . n.4. & 5: 
P g Antequa i t í 
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A n í c q u a m domímis tledarct fe re l ie cmphytcutam incidere 

i n commiíTumjIopt imé poteft emphyteuta morara purgare. 
p.40^. num.7 

Querela. 

QUercla inofficíofac donationis ^ r o p o n i nequit ante mor-
tem donatoris. p.204, §.3.n.4 

R 
Ratificatio. 

Llcentia marí t i adum uxoris fubfequens pcrinde eum rat i -
íicaf,ac Ci antecc/níTer. p .397^.3 

Harc ratificatío n e q u á q u a m fieri poteft a marito poft rapr-
tcm uxoris. p . 3 9 Í . n . 4 

Deindc nequit fieri fi pars contrahcns cum mullere oppo -
fuit de nulli tate a ¿ l u s . i b i d . n . j 

Recognitio. 
X^ÜX íit obligario In creditorc , ut poífit cóge te haercdem ad 
, cenfus rccogni t ioncm. p . j i i . n . 2 , 
Probata defundli o b l i g a t í o n c tcnetur haeres recognofccrc. 

ib id . n.3 
Ex recoguit ionc fimplici an fint heredes, & fucccíTores r c -

cognofcentis g r a v a n d í . i b i d . n . f . & 6 
U f u f i u d u a r i o competit cenfus recognit io. ibid.n.j) 
Temperant a l i qu i i n ufufrudtuario rei certa:. p ^ a i . n . i o 

Redemptio. 
A n cenfus per partes redimi poífit emptore i n v I t o . p . 3 4 7 . § . i , 

num. 1 
I n Hifpania per majorera partera , infpcclo jure c o m m u n í 

non i " . p . 3 4 8 . n . i . & 3 
Q u o d verum haber etiam in pluribus debitoris haeredibus. 

ib id . n.4 
Infpcdla Bulla Pij V . i n pecunia numerata facienda eft re-

demptio . i b i d . § . i . n . i 
Verius eft in mercibus,&c. ex confenfu creditoris fieri p o í t e . 

¡bid. n.z 
Sccus eft creditorc i n v i t o . i b id .num. j 
Satisfic Authcn t . hoc n i f i debitor. ibid.n.4 

A n íi cenfuarius cedat. creditori rcm cenfui fuppoíí tara ¡n f o -
lurura cenfus redemptus fit. i b i d . n , y . & 6 

A n idem in rertio poí lc í lbre procedar. p.349.11.7 
Redimi poteft cenfus i n qualibet fpecie pecuniac approbata. 

¡bid,§ .3 . n . i . 
Quoad quantitatem fi varia fada e f t , fpedandum eft terapus 

redemptionis. i b i d . n . i 
I n t c l l i g i debet cum mutatus eft monerae v i l o r extrinfecus. 

ibíd. num. 3 
A n cum ín medio , vel ¡n fine anu í r edempt ío cenfus praefta-

tur,teneatur rediraens pen í iones pro rata temporis elapfi 
fimul cum forte folverc. i b id . § .4n . i .& x 

Cenfuarius rediraens cenfum non tenetur tocare cieditores 
fui creditoris. ¡bid, § . y . n . i 

A p p o n í t u r quxdam r e f t r i d í o . i b i d . n . i 
A n minores ,&c .po í f in t cenfum abfque authoritatc judicís rc -

dimerc. p . j y o . n . i . & z 
Piasí tar i poteft fo lu t ío cenfus curatorí abfque judiéis decre

to , i b id .n . j 
N o n impedi t ís a fo l rcndo , & r e d ¡ m e n d o cenfu haredi gra-

vato. ibid.num.j-
Idem eft de poficíTore majoratus. ib id . nu ra .ó 
Reditus dotal ís po te r í t a marito redimi. ib id .n .7 

Itera cenfus redimí po te r í t a praclato Ecclefíae, admíni f t ra torc 
c ivira t ís . íb id .n .8 

I tem ab uníverfa l í executorc teftamenti. í b id .n .^ 
C u m a l iqu ís habet ín cenfu proprietatcm & alter ufumfru-

d n m a b unoquoque cenfus redimí poterir. i b i d . n . i o 
Q_uíd de cenfu á T i r i o empto , & i n S e m p r o n í u m t r an í l a to . 

p . i y i . n . n 
A n verbalis oblarlo forits cenfus abfque confignationc cur-

fum redituum ext inguat / ' p.3 y x . n . i 
Rcalis oblat io etiam extrajudicialís impedir. ib id .n .z 

Q u i d prarftare debet oíFcrens,fi noluer i temptor acceptarc . íbid. 
num. 3 

Expenduntur c o n d i t í o n e s q u a e í n hac oblatione , & depofi-
fionc fortis ín te rven i rc debent. íb íd .n .4 

E x repetitione depofit í ceíTat facultas red imendi , a l í quando 
non . p . 3 j i . n . 7 

Redcmpto cenfu qui t ib í datus crat i n u f u m f r u d u m , ufusfru-
dus non cxtingultur. ib id .n .z 

Pretiura redemptionis tradi debet u f u f r u d u a r í o , non propr ie-
tar io . ibid.n.3 

E x p l í c a t u r qusedam l i ra i ta t io . ib id . num.4 
Si unus ex haeredibus velic fuara partera rediracrc nequ í t crc-

d í t o r recufate. i b í d . § . j . n . i 
A n cafu quo non poífit ha:rcs fuam partera red i racre ,qu ín alí j 

concurrant , poffic coge re alios ad rederap t íoncm. i b i d , 
n u m . i . & 3 

A d quid obl igcntur coheredes ex r e d e m p t í o n e unius. i b . n , 4 

Cu i l ibe t etíara extraneo competit jas rediraendí cenfum. 
ibid.^.io .n .x 

Procedit i n eo qui non lucrari redícum , fed extinguerc ¡ n -
tentat, P-3 í j - ib id .n . j 

Si unus ex pluribus corréis rediraat , tcnetur cederé dominus 
ad ionem quara haber. - ¡bid. n.4 

Obla t io fot t ís competir ecíam hyporhecara ín boni debito
ris haben t í . ib id .n .6 

Itera cuilibet jufto bonorum debitoris poíTeíTori. i b id . n.7 
N u m cura crediror in poífeífioncra rerura cenfualiura m í t t i -

tur ex caufa judicati fie cenfus cenfeatur redanprus , ut cen
fuarius non poífit poífeífioncra revocare. í b - § . i ! . n . i.ác i 

Si fada eft conventio , & emphyteuta ¡ncidens ín comraiíTum 
poífit rem redimere non eft exclufus á jure redimendi ob 
poenara caducitatis. p . 407 .n . i r 

Rerai í f ionc credírorís folvírur ob l iga t io . p . n o . n . i : 
Debet efic debitura ejus q u i r e m i t t i t , & quid ¡n haeredibus de-

f u n d í , ibid.z, 
Oportet non fit'ínhabílís ad 'ianc remi í f ioncm. p . m . n . j 

Rimiíf io l iberé facienda eft. f ibid,n .4 
•Reraiífionc interpretativa debitura f o l v i t u n i b i d . n . j 
Quera cfFcdum paríat remí í í io per padum nudum.' i b í d ^ . ó 
Rcraííf io verbis & f ado inducitur. i b id . n.7 
A n ex remiíf ione unius debitoris cxrcr í l íbe ren tur . íb íd .n S 
Remi í f io Praslaticaufara ra t íonab i l em requi r í r . i b id . § ,6 .n . i 

C u m bona funt incerta qualiter Pon t í f ex eorum o b l i g a t í o -
nera rera¡ t ta t . ib id . n . i 

Quibus i n cvcntibusremittere P o n t í f e x debita certa poteft, 
ib id . num. 3 

Remiíf io debit i c e r t í , & l íquídí ínf inuat ionc ín d o n a t i o n í b u s 
requifita indiget . p , i 8 4 . n . r 

Q u o d procedit efto plura debita codera terapore remittantur, 
ib id . num. 3 > 

Remiífio pretij í n c o n t r a d u Tcndí t ionís ínf inuat íone non i n -
diger. ' i b id . n . j 

Si penfio futurí temporis recípíatur , quanturavis dominus 
proreftetur fe yellc fa lyum efic , jus caducitatis remííiílc 
cenfendus eft, p ^ o ^ . n . i 

Si pen í íone ra praEteriti t e rapor ís dominas r e c i p í a t , fi cwphy* 
teuta eft Ecdcfia: non cenfentur remifia caducitatis pcena. 
ibíd. num.3 

Sí emphyteuta pr íva t í fit, plutes exíf t i raant eo ipfo quod do
minus penfionera ab emphyteuta recipíat poenam caduci
tatis rcraifl'ara cíTe. íbid,num.4 

TeraReratur,nc procedat, fi do ra ínus rec¡p¡ens cañonera ante 
morara debitura proteftetur jus caducitatis fibi faWutn 
vel ic . ib íc í -n , í 

Verius eft non e íTccenfendara remlíTam caducitarera ex f a l a -
t í o n e pcnfionis ante morara debitae , efto dominus naUatri 
prxf tc t proteftationera. - í i 

Satisfit fundamento contrario. 1"IC'• n,7 
Rsnuntiatio. 

Renunciarlo etiam juramento firmara facultat í revocandí do-
nationcra ob ing ia t í tud ínera nulla eft. p . zoó .n . i 

Sí renunties oíficia publica pecunia fecreto accepta , nulla eft 
renunt ia t io ,& pecuniara re t iñere non potes. p . j . 6 é . n.14 

Mul ie r nubens renuntiarc non poteft p r iv i l eg io conecífio rc-
perendi dotera. p, 3 S3 .n. 10 

Si uxor ante nup t í a s b o n í s per m a r í t u m qi^aercndis lenuntict 
valida eft r e n u n t i a t í o . p.35)3.num.I 

I t em fi dííTolnto matr imonio bonis quaifitis r e n u n t í e t . ib id . 
num. i 

A n uxor conftantc matr imonio poí l i t Uicrís i n favorem raa-
vití renuntiare. ib id . & feq.n.3.& 4 

A n poífit ín praEjudicium creditorum, p.394.n.6.5c 7 
Repudiatio. 

Valida eft Icgat¡ ,vel ha t redí ta t i s i n fraudem creditorum.p.i 30. 
nura. 1 / 

L i c i t é , & valide fubfti íutus accipit hasseditatem fie repudia-
tara, i b id .n . t 

I n foro confeientia; non lícet haec repudiatio. ibid.n.4 
Jure corarauní porerat Uxor abfque vír í l icent ía haereditarcm 

fibi delatara repudiare. Jure vero noftro regio n e q u á q u a m 
poteft . p.3 96,11,1 

Sí de f a d o uxor abfque confenfu mari t i repudie t , n u l k eft 
repudiatio. ib id . n u m . i 

P o t c í t marirus nomine uxoris eam haeredítatera icpudíaram 
acceptarc. í b í d . n . } 

Repetitio indebiü, 
Quibus in eventibus concedatur. p . i48 .n . r 

Judic ís fententia non coadus fi fo lyat indebi tum repeterc 
poteft, \h\Á.n.i 

Mul ie^mi lcs . ruf t icus , ctfi debitura naturaliter folvat repeterc 
poíTunt . ' ^ ^ ' J 

Extenditur conclufio non tantum ad q u a n t i t a í c m » fed ad í r 
a u m . i b i d . num.4 
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Q n a ü t e r hxre^ibiis compcrat rcpct l t io, íbid.n.5' 
Quis í i t m o d a j rccupcrandi indcbitum folututn. p . ^ c j . n . ó 
Solurum vi fcmcnría; repetí non poteft. p.149. n . i 

Excipitnr caufa publica. i b i d . n ' i 
[ I t e m fi falf is tcí t ibus , vel inftrumentis fentcntía latafuiíTct. 
i i b i d . nura. j -

Deindc fi is in cujus farorem fentcntia lata eí l doIum.com-
mifeijc. ib id .hum .4 

Prxterea quotics per condemnatum non ftecit oíFcrre i n -
ftiumenta Jibcrationis. ib id .n . y 

í t e m fi fentcntia lata efi: c i juramento dccifoiio delato parci. 
ibid. n . 6 

Licct fo iu tum per fentcntiam repeti non poíTu condidione 
indebiti , b ine tamen condiLtione fine caufa. ibid.n.7 

' I n t r a quod tempus venirc adverfus fentcntiam poíTis. p . i50 . 
num. 10 

N o n obflante rennntiationc condif t ioni indebiti & fine cau
fa, omnique legum auxi l io potes foiutum indebitum repe-
tere, ibid .§.i4 .n . '4 

Eriamfi juramento renuntiatio firmetur. i b id .n . j 
Q u i d íi juramentum interponacur ex parte ejus cui fo lu t io 

prxftatur. ib id .n 4 
Si rrtaritus vergit ad inppiam, perieulumque eft uxor i dotcm 

fomto matr imonio non rccupeiandi, dotis repetitio conce-
di tur . p . j g j . n . i 

Quando cenfeatur man'tus ad inopiam vergerc. i b i d . n . i 
H o c periculum provenire debst ex mala marit i icrum fami-

mil iar iut t i adminiflratione. í b i d . n . j 
Qual i tc r hoc pericalum piobetur. ibid.n.4 

A n data á marico íídejuífione , vel oblato fequeftro impcdia-
nir uxcr á doris repeticionc. ibid. n ^ . á í 6 

Ü x o r obligata non c í l dotcm repetere , fed u t i poteft fe-
queftro. ibid.n.y 

A n íi muliernubat v i ro inopi & quem feit non efie dotcm 
r c í t é adminift iaturum , eo ipfo /ideatur jar i repetendi do
te m cederé. ibid.n.8 

M n l i c r mibcns renunt íare non p o r e í l pr iv i legio conccíTo 
repetendi dorcm. ibid. n.10 

An cxrrancus mulicr'em dotans fub obligat ionc uc fíbi dos 
icftituatur.folLito matr imonio , fi abfquc libcn's uxor de-
ccíTejit , gaudeat codera pr iv i legio repetendi dotcm quo 
gaudet uxor. ibid.n. 11 

Dote e x t r a í a á mai i to , & uxor i reftí tuta fi novas divitias 
marirus obt inca t , perieulumque abufus cefiet, an tcneatur 
i i x o r i l l i dotcm rcdderc. ibid. n . i i . & p.384.11.13 

Marirus nomine uxor i s ,& in ejus favorcm bona docalia al ie
nara repetere poteft. p.386.n.i 

Üxoi d i í fo lu to matrimomo repetere fie ál ienata poteft , fed 
quid co conftantCjliccntiaquc marici acccdcnte.ibid.n.4.& 5 

Religiofus. 

Quoufquc re l ig iof i donare ob turpem caufam poífint . p . iSo . 
§.3. n n m . í 

Quali tcr fatisfaccre religiofus pofiic puellac cui v i ig in i t a t cm 
abftuli t , ib id .num. z 

- I m p o t c n t i x donandi nonadverfatur, fi nomine akerius do-
uct. ibid.n.3 

Refiitutio. 

An iacfora rcrum ordinis fuperioris excufet reft i tutioBcm fa-
ciendam rcrum ordinis inferioris . p . i x$ , \ \A 

A n qnando debitor excufatur á refti tutione fac!cnda,teneatur 
damnum cveniens, & lucium ccíl'ans compenfare. p . H y . 
§ . i o , n . i . & % 

Rcfticutionis, fo lut ionis , & fatisfadionis nomine p l e r u m q ü c 
idem fignificatur. p . i j i . n . r 

Explicantur corum naturae. ibid.n.2, 
O b coramií f ionem reftirutionis ab haeredibus prsftandam 

non decinentur animae i n pt i rgatot io. p . i j i . n . S 
Bona quibus dominus non compaiet ex contradu , vel al io 

juf to t i t u lo pofrcífa an fint ex obligatione refticuenda. 
p . i ; 8 . num. t 

Qi ibufcumque pauperibuS) vel piisopetibus concedas fatis-
facis. ibid.num.2, 

Dcbira jncertaper in juf t i t iam paupciibus, vel piis operibus 
funt refticuenda. ib id .n . j 

Quod non folum eft verum in acquifitis per ufuram & firao-
n íam 3 fed in acquifitis ex quolibec alio injufto contradlu. 
.bid. 0 .4 

C 'um debitum fecundara quid c í l incertura , at certum a b í o -
fo lu té , non c l t IOCUÍ d i f t r ibut ioni in pauperes , fed d i v i -
dendum cft debitum inter crcditoies. ibid.n. y 

Debi ta r e f t í t u t ioa i obnox-ia p l e r u m q ü c jufto poírcíTori red-
denda funt. ibid.§ ^ .n . r 

S u c n í á pof í i f lore bonse fidei c o n t i a í l u lucraciyo acccpciis, 
l e r d . j e Cdjlrft de.lufi. & lar . Pan 11 , 

tenciis vero domino rcdderc , excepto fi per contradbmt 
<lc[)ofiti ,pigno:i$, Scc. acccpcris. ib id . 11.a 

Si aacem contradu onerofo , potes rcdderc bonce fidei pof-
feflori , fi ipíc non comparec domino cft rcddcnda. i b id . . 
^ lum. 3 

Si a non habente adminiftrationem acccpcris , adminiftratori 
rcddcnda cft. ib id.n.4 

Solvens minor i cuiacoris intcrvcntu,f i tamen fíat abfquc j ud i -
cis authoritate,e!lo liberecur á debito, competit tamen m i -
n o i i T^ft i t i i t io in integrara. ibid.mum.j 

Hanc re l t i tu t ioncm pecere licite minor poteft. ibid. n . ¿ 
Cuinam íes furtiva emptione habita rcddcnda íir, an furi.an 

domino . , p. 139.11.7.& 8 
C u i reftituenda funt accepta ob turpera caufam. ? ' l7l ' 

num. 6 
Si fraude in Jucas emptorem ad emendara carias > peccas cum 

obligationc reftituendi. p.303.n. t 
Coro l la r ium ex fuperiori dodeina. i b id .n . i . 

Si faifas litteras ex induftria apponas legcndas.qaibus empeo
res inducuncai ad carias emendara > in juf t i t iam comrait t is 
cum obligatione leftituendi. ibid.num.5 

Si veras litteras concifas legi f t i quarum occafionc lacrara 
altcri pranipuif t i , non obligaris reftitucre. ibid.n.4 

Ex falfis rumoribus pierio audo cametfi i l l ius falfuatis c x -
pers fuetjs , nonobindepote t i s merecs eo prctio venderc. 
i b i d . num. 

A n recipiens dotcm exccíl lvam tcneatur i n confeientia ex-
ccííura refticucre. p . } 7 5 . u . i 6 . & 17 

. R^ftitutio in integrum. 

M i n o r i hoc beneficium conceditur. p . i y ó ^ - 1 - " ' 1 
Ñ e q u e ab hoc beneficio excladitur , cfto cara authoritatc t a -

toris contiaxei i t . íbid"11-^ 
H o c beneficium perfeverat qaadriennio poft completara m l -

noris astacem. ibid.n,J 
Deber cífc quadriennium uti le . ¡bid.'i'4-
Opponcnci incumbir probacio tranfa^ltira efie. i b id .n - í 
Dcbct concraiílus mero jure validas efle , at locas rc f t i t anoa i 

detur. ibid.num>6 
Excludi tur ab hoc beneficio fi major fadlus contradtum ratuai 

habuir. ib id .n .7 
I t em fi veniam ztatis impecraverit. ibid.n.S 
leem fi iutamento firmavciic. p - i ÍT»"-^ 
Fidejuífor non gaudet hoc beneficio. ibid .n. t a 
H o c beneficium eciam Ecclefix, ali ifquc piis locis conctdi tur . 

ib id .num. i í 
Itera reipublicac. ib id . n . r i 
Itera aliqnibas fingularibus perfpnls. ib id .n . 13 
Poft quadriennium á c o n t r a í l u competit Ecclcfiae beneficiura 

reft irut ionis, fi enormiter laefa fie. ibid.n. 14 
Quae fit enormis laefio. ib id . n. 1 f 
N o n conceditur m i n o r i b u í , nec majoribas natu hoc benefi

cium i n enormi \xC10ns poft quadriennium. ibid.n.16 
Minor ib i i s rc f t i t i i c io conceditur quotics notabil i ter I s f i funt. 

ib id . § .z . num. i 
Sivc ex culpa tucorisj fi ve abfquc i l l a hefio contingac. ¡bid. 

num. z 
Provcni ie debet Ix í io ex contraftu. p . l jS .né j 
Medioci is laefio qua: prudentis arbitrio gravis fit,rcquiricar. 

i b i d . n 4 
Hasc laeíío colligenda cft ex damno emergente , & ex lucro 

ccífante. ibid.num. y 
Bxpendahtur cafas frequentiores , i n quibas ha:c lazfio con -
. t inga t . ibid.num, ó 
P r i m ó ft in co» t ra£ lo ,ve l i n prct io la:fio contingat . ibid.n .7 
Cum eft lasfio in prctio tantum , an minor poíííc agercad 

refciflionera con t ra tas > an tantum adprct i j reparationcra. 
ib id . num. 8 

Ex quocumque pai to reperiatur minor laefus datar r e f t i tu t ío . 
ib id .num. 11 

Conceditur mino r i comprorait tenti i n arbi t r ium juris. ibid* 
num. í i 

Itera p romi t t emi , fea donanti authoritatc tutoris- ¡bid* 
num. 13 

I tem fi ex mutuationc reperiatur laefus. ibid.n. 14 
I tem fi ci folvacar debitum , modo non interyeniat jadicis 

authoritas. p . iyp .n . r j -
I tem accepcandi damnofam haereditatem* ibid.n. i t f 
Icera eligenti deterLoicm partera. ibid.n , i7 
I tem repudianci hceccditatcm. ibid.n. 18 
Itera adoptato.fi exad(*)jtione damnifiectur* ibid,n.i5» 
Itera renuntianci benficium rcfticutionis. i b i d . n . r o 

Q u o ad judicium conccdicar reftitatio poft pablicatas attefta-
tiones. ibid.n. n 

Lata fentcntiarefticai minor poreft fi fe reperiat Iscfam. ibid» 
num. x i 

Pp 1, Stanteí 
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Srantc hac r c í l í t a t i o n c fufpenditur fcntcntiac cxccacio. i b id . 
mim. 13 

Si m i n o r i lapfum cft tcmpus ad appcllandum rc í l i tu i p o t c í l . 
i b id . n u m . i 4 

N o n rcftituicur minor in matr imoni j contradlu. ib id . §.3.0.1 
Nccjuc i n rc i io ionis ingrcíTu. p.160. n . i 
Ñ e q u e i n vendicione fui a d p r e t í u m habendum. ib íd .n .5 
Ñ e q u e i n delicílis. ibid.n.4 
Ñ e q u e adverfus propriam confe í f ioncm. ibid. n.y 
N i f i coadus injufté fateretur. ibid.n.6 

A n minor ad»crfiisaliurn n ) i no rcm,& Ecclcfia adverfus aliam 
Ecclcf iamrcí t i tua tur . ibid.n .7 

I n rcí l icutionc i n in tegrum fruftus perceptos re í l i cuendos 
cíTe affirmant pluics . ib id . § .4 .n . i 

"Tcmpcratur nc proccdai i n reft i tut ione extraordinaria ex 
beneficio pr incipis . ibid.n.2, 

Vcrius efl: f i udus non eíTc r c í l i ruendos . p 161. n.4 
Efto res donata fir.vcl infra j u f t u m prct ium vendita. ibid.n.y 

An admitcatur reft i tut io in conduftione ex eo tantum quod 
fe oíferac novus condudor u t i l i o r . ibid.n.6 

Qi.iid fi n o t a b i ü t e r u t i l i o r eíTct. ibid,n.8 
ExceíTus ob cujus caufam primus contradus di íTolvendus 

cft, giavis eíTe debet prudentis arb i t r io . i b id .n . i o 
Hace red i tu t io femel rantum facienda efl:. ibid.n. 11 

Si primus condudor rcm v c ü t p r o eodem precio ac fecundus, 
c i conredenda cft . ibid.n.12, 

Secundas condudor obligacur ferrare indemnem priorem. 
ib id . n.13 

N o n tantum m i n n r i b u s , fed corum hasicdibus competit re f t i -
tu t íon i s bcne í i c ium. ib id . «j .y.n. i 

I tem adminiftrantibas bona minoris , Ecclcílaj, & c . p a ó i . n . i 
I t c m p a t r i pro filio. ibid.n.3 
Confanguinco intra quartum gradum non conceditur hoc 

beneficium. ibid .n.4 
Confor t ! l i t i s abfquc fpeciali mandato non conceditur pro 

conforte ref t i tu t ic . ibid.n .6 
Piocurator fpccialcmandatum haberc deber. ibid .n .y 

H o c fpeciale mandarum aliquando fub generalibus vetbis 
continctur, & quando hoc contingar. ibib .n.8 

A d petendam r e í l i t u t i o n í m non di rede, fed acccíTorié n o n ef i 
opus fpeciali mandato. p . i ó j . n . ^ 

A d dc fen í ionem akerius non t f t opus fpeciale mandacum, 
ib id . n . i o 

Pctenda eft ref t i tut io adverfus cum i n quem minor rcm cran-
ftulit. ib id . § . í . n . i 

Si is in tertium po í í c í l b r cm traní l :ulcr i t ,& minor fuit Isfus i n 
c o n r r a í l u , potefl adverfus eum ref t i tu t io intentan, ibid.n.a 

Qu id íi i n prctio rantum Ijefus íi^. ibid.n.3 
D'i rcdc , & per viam exceptionis reft i tut io petitur. ib id . j j .y 

num. 1 
Haec creeptio non, progreditur ultra tcmpus quod a d i o i á 

conceditur. i b i d . n . i 
A p u d judícem reí pctenda cft ref t i tut io. i b i J . § . 8 . n . i 

í t e m in loco contractus. ibid .n.2. & 3 
Si Ecclc/ia laefa fit á laico coram quo judicc ref t i tu t io pcten

da ílr. ibid. n.4 & ¿ 
Qi i id fi laiíio contingat in bonis elcricorum p r o p r ü s . p.164. 

num. 6 
Ex delegatione i l le c r i t jud^x qui ab ordinario dclcgatus fuc-

r i r . ibid,n.7 
A n íi m i n o r , & major in eadeiT caufa concurrant concefla i c -

ftitutioncminori,cenfeatur majori concc í r a . i b id . § .^ .n . i .& 2 
Rcft i tui minor po te r i t , fi inutil iccr ro i t cm cenfus redemptam 

expendac. p . j j o . n.4 

R t s , aliena & furtiva, 

Rcsaliena i n m u l t i p l i c i difFcrentia cft. p . m . n . r 
Si rcm alicnam vcndas.aliovc cont radu o á c r o f o alienes, va 

lidas, tametí i i l l ic i tus c o n t r a í t u s cf t . ib id .n .x 
Dcbct eíTc emptor ignaras. ibid .n.3 

N o n procedit in re furt iva. ib id .n .4 
Rem alicnam ufu confumptibi lcm confumfii?c potes animo 

candem fecundum bonitatem rcddendi. ibid .n .y 
Spedato jure pofitivo alicnatio rci furtivae n e q u á q u a m pcr-% 

m i t t i t u r , ibid.n.<í 
Con t r adus lucrativas ex re aliena q u x ufu confumitur i n -

•alidus eft. ibid.num .7 
A n rerum ufu confuraptibi l ium dominium transferat. i b i d . 

n u m . 8 
Retentio. 

Uc m u l í c r dotcm fibi recuperet, ret iñere doraum , aliaque 
bona raariti ibidem reperra poteric. p . j p ^ . n S 

Rctradlus fanguinis explicatur. 
Modus hujus retradus. 
Expenditur ictradus focictatis. 
I t em ictraiftus i n bonum publicum. 

Q^:o ordinc de his agendum. 

, i b id .n . t 
ibid.n.3 

P.2S2. n.4 
ibid.n.y 

ib id . num. 6 

RetraÜus. 
R c t u d u s t r ip lex cft. p . z S l . § . I , D . I 

Rccra í tus fanguinis locum tantum habet i n rebus i m m o b i l i -
bus fucceífione haereditaria acquiíit is. i b i d . ^ . i . n . i 

M o b i l i a prctiofa re t radui non fubjiciuntur. i b i d . n . i 
Res cmphyceutica retraiftui fubjeda cft . ibid.n.5 
Cenfus vendi t io non cft re t radui fubjeda. ibid.n .4 

Ñ e q u e i tem pcní io i n tua poíTcíl lonc conftituta. ibid .n .y 
Ñ e q u e i tem venditio commoditatum quas habee feudatanus. 

p . x S j . n . é 
Ñ e q u e i n re iramobil i ad perpctuum. ibid.n.7 
E x e o quod confangaineus rctrahat fundum á proprietario 

venditum ufufruduario , non recrahit u fumfrudum. i b i d . 
num. S 

Haereditatis venditio retradui fubjicitur. ibid .n.5 
Expenduatur coaditiones quas r?s retrahenda haberc debec. 

ibid. num. 10 
Si intra tcmpus a lege prasferiptum non ut i tur coafanguinens 

beneficio retradas, & res redeat ad a l icnantem, l iberé alie
nare poteft, & celTac rerradus. i b i d . n . n 

Excipe niíi recupérala fuent ex pado de retrovendeado ap-
p o í i t o . ib id . n , 12 
A l i q u i excipiunt, nií i confanguineo remot io r i vendatur, fed 

non admirti tur. ib id . n . r 3 
E r eo quod res ad plurcsmanus deveaiac non c e í T a t r e t r a d u s . 

ibid num.14 
Vir i s & feeminis competit jus retrahendi. pag.284. § . j . 

num. 1 
Q u o ordinc confanguinei admittantur. i b id . n , i 
Fi l ius naturalis jus habet retrahendi. ib id .n .3 
I tem filius legicimacus. \h ' á . n.4 
I t em exhsercdatus. ib id . n.5 

Pilius renuncians hairedicati non cenfetur r e t r adu i renuncia
re, ibid.n.( í 

Idem e f l de banniro. i b id .n . / 
Clericus retradu uci poteft. ibid.n.8 

Q i i o d verum cft , cum laicus vendit rem patrimonialem al
t en laico. ibid.num.í» 

I t em cum clericus vendit laico. p .aS j .n . io 
C u m clerico res cft parrimonialis vendita locas eft retradui . 

ib id . n . 11. & 12 
Procedit dod r ina ctiam fi venditor , & emptor elcrici fine. 

ib id . n.13 - r - J 
Coram quo judicc retradas intentandus e í t . ibid.n.14 
Monafter io i n qao filius profcíTus cft n o n competit retradas, 

i b i d . n . i f * , 
Adverfus monafterium bene retradus in f t i t u i potel t . mid . 

num. 16 1 • • - j 
H ^ r e s confanguinei ex perfona defundr non admirt i tur ad 

rc t radum. ibid.n.17 
Ñ e q u e item ceíf ionarius. ibid.n.18 
Judex b e a é poteft retrahere. ibid.n. 19 
T u t o r & curator p u p i l l i confanguinei proximior is retrahe

re p o í í u n t . ib id . n.20 
Procurator ad rctrahendum adraittitur , fi habeat fpeciale 

mandatum. i b i d . n u m . x i 
Conjundus pro con jundo retrahere nequit . p.286.n.2X 

Ñ e q u e i tem uxor pro mari to. ib id . n.23 
Proximior venditoris i n recradu praEfcrendus eft. i b i d . § 4. 

ibid. n . i 
Proximiorc nolente fuccedit immediatus de gradu ín gra
dara ufque ad quartum, ibid.n.x 

H o s procedit dominas d i rcdus . fupcr í ic iar ius & qu i partera 
communem habet. ib id .n . 5 

Difcriraen horum retraduum. ibid.n .4 
Quis praeferendus cft , cum plures confanguinei i n codera 

gradu concurrunt ad rctrahendum. ib id . num. y 
Fada vendit ione fub pado de retrovendendo fi confangai

neus rc t raha t , tcnetur r evenderé . ib id .n .6 
A n venditio extranco facienda fit, an confanguineo , ut locus 

fit r e t radu i . p.287. j . n . i . & 3 
Confanguinei i n codem gradu admittuntur ad rc t radum, cum 

res vendita eft confanguineo p r o x i m i o r i . i b i d . n . 5 . & 6 
An vendit ioncm fadam á pacrc pofljt filius eo v í v e n t e retra-
. here. ib id .n .8 
Neganr plures retrahere poíTc p rox imiorem vend i to r i s , fi fie 

i l l i a s haeres. ibid.n.9 
Vcrius cft oppof i tum. i b i d . n . i o 

Tcmpcratur nc procedat cum defundus promif i t emptor i de 
r e t r adu fecuritattem. p . i S g . n . i a 

C u m vendit io nu l la eft non eft locus re t radu i . ib id ,n . 1 j 
Retradus haber locum i n datione in í o l u t u m . ib id . § .6 .n .) 

Procedit i n cafu quo fucr i t praedium i n fo lu tum dacum pro 
pecunia debita. ibid.n.4 

Piíedium 
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Proedium datum in dotem s t í l ima tum retrah'' rorcft . ibid.n. f 
]n re pac imonia l i in pignus vel hypothccam concclfa íí non 

cft fpes luicionis admucendus eft rctraftiis. ibid.n .6 
Locum cííe rerraclui in tranfacbionc q> oad jus per t ranfadio-

«cn i remiíTum docnit T i raquc l . Sed non cft adraittendum 
fpedaco jare nof t ro rcg 'o . ibid.n.y 

I n divificne haereditatis non deber retradus admitti . ib id n.8 
I n pcrmutatione non eft retradas. ib id .n .9 
Declai atur tempus retradui conceífum tam ex jure communi , 

qiiam regio. | p . lSc j^ .y .n . r 
A n tcmpus computaadum fit á dic traditionis , an á die ven-

di t ionis . i b i d . i . & 3 
A n in rendit ionc per fubhaftationcm novem dics retradus 

cnuracrandi fint poft dies i l los qu i reo ad redimendam 
TCnditioncra conccduntur , an vero é die ult ima: add id io -
n's- i b i d . & req.n.y.Sc 6 

A n noyem dics in renditione conditionata computentdr a 
die celcbrati c o n f a d u s . p.290.11.8 

Vcrius cft á die purificatae condin'onis romputari . ibid.n.9 
Ñ e q u e refere rcm ante purificatam conditioncm traditam 

emptori fuif le. ibid.n. 11 
Ex bcmgnitate permitri poteft retradus confanguineo ante 

coudicionis eventum. ibid.n. 12 
I n venditione fub pado revendendi á p u n d o cclcbrati con-

tradus dics computantur. ib id .n . 13 
Idem cft i n venditione cenfus rcdimibil is . ibid.n.14 
Q u i d in venditione nomine altctius fada. p . i ^ i . n . i y 

Dics vendicionis coraputatur i n termino ad rc t radum con-
ccfTo. i b id .n . 16 

Ignoiantcs)abfcntcs, & minores adverfus prasdidum t cmpüs 
ref t i tui non p o í í u n t ctiam ex capitc afFedionis. ib id .n . 18 

Rctrahens debee requirere emptorem , & prctium offerre , i n 
quo pr imo res vendita fu i t . ib id . § .8 .n . i 

Deber articulare fe confanguineum eíTc : remque alienatam 
p « t r i m o n i a l e m . ibid.num.2 

Jurare debet non aheri fed fibi , & i n fui commodum retra
here. ibid.num.3 

Retrahere deber cum f ru í l ibus rci inhaerentibus temporc 
prioris vendit ionis. p.291.11,4 

Debet compenfareomnes expenfas > & fumptus quos feccrit 
emptor. i b i d . n . f 

Q u i d de promiflionibus valgo prometidos. ibid.n .6 
Quid obfei vare debeat rctrahens , cum plures res tum pat r i 

moniales tum non patrimoniales venditae fuut, ibid. n . j 
Praxis intcntandi r c t r adum. p .293 .n . i4 
Anre venditioncm completara retradus impediri poreft ex 

confenfu empeoris, & venditoriSjfecus fi completa fit. ibid 
$.9. á num . i * 

A n ex poenitcntia rctvahentis cetTarc retradus poffit . i b i d . 
num.2. & 3 

Servanda: funt i n re t radu t i t u lo communis conditiones prje-
cedentis. ^ i b i d . § : i o . n . i 

Compet i t his tantum qu i i n eadem re indivifura domin ium 
babent. ibid.num.x 

Q u x (une examinanda. '• ibld.n.3 
Retradus in rebus immobil ibus conceditur. ibid.n.y 
ü t i po í í un t hoc r euadu indivifura dominium habentes. 

p .294. n.6 
U x o r i n o n competit jus retrahendi alicnata á mar i to . ib id . 

num. 7 
TJfuf uduarius nequit retrahere domino vénden te fundum, 

ib id .n .8 
Validum eft padum inrer proprietarium , & ufufruduar ium, 

quod fi proprietarius fundum vcndider i t ,poí í i t ufufrudua-
rius retrahere. ibid.n.9 

Emphyteutae, & fuperficiaiio jas competit retrahendi; i b id . 
num .10 

Q u i ordo fervandus eft in hoc retradu. ibid.n. 11 
C u m plures ad retradum concurrunt , pro aequis portionibus 

res dividí deber. ibid.n .12 
ü t locus fit huic re t radui deber res alteri q u á m focio vendi . 

i b id . n . i 3 
D e temporc ad prasdidum rctradum conceflb. P- i9 ' ) ' n'14 
Stacuitur retradus ob commune bonum. ib id . § . i i . n . 1 
A l i i s á defignatis ob fimilirudincra competit retradus. ib id 

num. 2 
H i obl igad quibus retradus conceditur praeferendi funt i n 

vendirionc. ib id n.5 
A n jus retrahendi competat debitori ex caufa judicati i n pof-

fe í f ionemmiíTo. P-3 53-§•11.11.3 
Cafu quo creditor compell i turreft i tuerc bona fibi adjudicara, 

debet debitor forecra reddeie cum ufuris dccurfis. ibid.n .4 

Revela tio. 

Oh injuftam veri érirainis revelationem non es obligaras v i 
tara exponcre, ut alterius vi tam redimas. p. 1 í ^ . n , 6 

lerd. de Cajlro, át luft. & lur. País I L 

S a t ü f a f t i o o 

SA t i s f a d í o h i s , folut ionis , & ref t i tut iouís nominé plerum-
que idem fignificatur. p . i ? i . n . t 

Explicantur corum natursc. i b id .n . t 

Securitaf, 

Securitas q u z cft pars fiduciae declaratur. 
V i t i u m ci oppofi tum. 

Servus. 

P-4-n.5 
p 5.11.10 

Servus inecrim ac fervus cft nequit celebrare con t radam,quo 
civi l i ter obligctur, bené naturaliter. p.? S'u'1 

Ex perfona d o m i n i , Se comparationc i l l i u s b e n é poteft 
ob l íga r í . ibid.n.11 

Servitm. 

Tr ip l ex fervitus díf t ingui tur . p. ? 9.n. 1 
Lcgalis fervitus licita cf t . ib id .n .2 
Explicatur qualiccr bc l l i t i t u lo htec fervitas introducatur» 

ibid, num.3 
Qaali ter ex d e l í d o . ibid.n.4 
Quali ter emptione & venditione. p ^ o . n . y 

Q u o pado patentes diftiahere poíTint filios, & i n fe rv i tu tem 
red ígere . ib id . n.6 

A n oblato prctio poífis redemptos ab imminent i mortc i n 
perpetuam fervitutem red ígere . ib id . 11.7. 8, & 9 

Qualiter nativitace fervirus introducatur. ib id .n . 10 
Nul lus alius fupercft titulus fervitutem ín t roducend i , p .4 r . 

num. 11 
N o n poteft dominus fervos occidcre,aut mutilare, nec impe

diré con jug ium. i b i d . n . i 
A d quae poteftas domin i i n fervos extendatur, i b i d . n . t 
Si dominus poteftate abutatar, polfunc fervi officium judiéis 

implorare. ibid. n.3 
Q u i d de poteftate fugiendi. ibid.n,4 

Expcnduncur duodecim cventas in quibus fervi libciratera 
confequuntur. ib id . to to p u n d . 1 r 

Altera Servitus, 

Servitus altera quae dicatur ? p. 3 4. n . i 2 
I n fervirutibus fi frudiferae fint cenfus conft i lu i poteft.p .331. 

num. 7 
Seqt te f l rumi , 

Scqucftrum quodnam dicatur? p . i o p . n . f 
Sequeftrum dúp lex proponitur . ib id , 
Sequcftrum volunrarium quid fit ? ibid* 
Scqucftrum neceíTarium quod ? i l ' i d . 

Quodnam diícr imcn iuter urrumque intercedat ? i b i d . 

Scripura, 

A n feriptura in contradu cenfuali neccíTario In tc rven í re de
beat í n f p e d o jure communi. P-340« n & 2 

Infpeda bulla Pij V.vcrof imi l ius eftcíTc neceflariam. ib.n.3 
Convcnt ione fada de feriptura facienda, dcbct ficri. p ^ i . n . y 
Expcnfae feripturae o r ig ina l i saequé ab empeore, ac venditore 

funt folvendac. ib id .n .6 
T a m in emphyteufi Eccleí iaf t ica, quam faeculari requir i tur» 

p ,40 i . n . 1 
Si feriptura fucrit amiíTa teftibas probanda eft. p.403 n . i 

I n í l lvls & pafcuis p r o p r ü s alicujus p o p u l í interdici poteft 
exteris l ignorum caefio , & paí'cua. p .44 .n . i 

Si fis íncola i l l ius loci , & contra e d i d u m l igna cxdas , vel 
gregem depafcas, e l lo posnis fubjedus fis,non tamen o b l i -
gar ís reft í tucre. p ^ y . n . t 

Extendicur dodr ina ad íncolas alrerius popul i vicini . ibid.n. 3 
Ina l ienis vero filvis,vel pafcuis ex fuo genere mortale com-

micteres cura o b l i g í t i o n e reftituendi, ibid.n .4 

So cié tas, 
Socletas quid fit ? < 

Apponitur def in í t io . 
Explicatur figillatím. 
Apponi tur i l la t io ex d i d i s . 

Socíctas variis modis contrahitur. 
Pr imo ex parte finís. 
Secundo ex parte mater i íc . 

P p 

p . : í i . n . r 
i b id .n .2 
ibid.n .3 
ib id .n .4 

i b i d . p u n d . 2 . n . i 
ib id . n .2 
ib id .n .5 

3 Tcx 



I N D E X R E R V M , 

T e r t i o ex parte formar. ibiri.r!.4 
Qiiar to ex parte tcmpoiis. i b id .n . j 

N u m in focietatc in qua alrer pecuniam confert.alter oprram, 
cenfeatur pecunia communicata, i ta ut finita focietare di -
videnda íit. ib'd.toto p u n d . j 

C u m alter pecuniam,alter indul l r iam confert, & pecunia pc-
r i t m á x i m e ante operas exhibitas , num jadura con munis 
fitjan tantum pecuniam apponcnr í s . p . j é j . t o c o pu i id . 4 

Liccatne lucrum falvo capitali in focietatc comparare, i b i d . 
to to pünifto j -

Divcrí imoflé fuperani'malibus focictas in imr .p .364.pun.6 .n . i 
A n licitus fucontradus, fi perieulum in accipicntem anima. 

l ia rcjiciasjipfcque t i b i o b l i g e t u r j e í l i m a t i o n e m folTcre, & 
fi lucrum ¡ntetceíferit communicarc. ib id . n . i 

A n pro confervandis, & vendendis mcrcibus, lucroque acqui-
rcndo,fi non fuppctunt bona focietatis,debcas mutuo petere 
ab aniieo, vel propria expenderc. ibid.pund.7 .n .3 

Damna quac caufa íociccacis fibi contigerunt inter omnes fo -
cios reíarciri debent. p. j 6 j . n . 4 

Si damnum occafionc focictatis fibi non obvcniat ,non tenen-
tur focij reparare. ibid.n.y 

Idem quod d i d u m cít de damnisjdicendum cft de debitis con-
t i ad i s . ibid.n.<> 

Superiora procedunt infpccfto focictatis contraftu , fed fiali-
ter conventum fit.illud ferrandum. ibid.n.7 

Ex culpa I a t a & lcvi ,noii auci.m ex leviífima focius tenetur. 
p 3 é f . p i i n d . 8 . n.r 

Secundam forictatcm potes i n i r c , dummodo pr ior i non p r x -
judiccr. i b i d . n . i 

Si pa(ftu<; fu i f t i aliam focietatem non contrahere , ab ea abfti-
ncrc debes. ibid.n.3 

Si focíctí':" rcnúnciaT^ris in tempef t ivé tencris fociis coiqpcn-
faic quanti fuá intercrat non cífe focictati renuntiatum. 
ibid. num.4 

Inter patten^Sc filium vera focictas iniri poteft. i b i d . p u n d ^ . 
num. i 

C u m minore abfquc authorirate curaroris Tcra focictas con-* 
rrahi non potcft,fccus fi curaroris authoritas accedar.ibid.n 3 

Qu i l i be t focius pro l ib i to á focietatc rcccdcrc poteft, p . j é ó , 
p u n d . i o . n .r . \ 

Uc reccíTus á focietatc vaíidus fit, debent omnes focij cer t io-
i c s f i c r i . i b i d . n . i 

I tem d o í o s é á focietatc recedí non dcbct. , i b id . n . * 
I tem tempus pro quo focictas inf t i tu ta fui t dcbct cífc finitum. 

ibid. n .4 

M u t u o fociorumeonfenfu focictas d i í lb lv i tu r . ib id . pun .n .n . i 
I tem vinius focij renuntiationc. ib id . n . r 
Ter t i o fi finitum fit tempus, TCI negot ium pro quo focictas 

inft i tuta eft. ib id .n .3 
Qnarto fi capitale integre > vel magna ex parte pereac. ib id . 

num. y 
Q u i n t o (i unus ex fociis propter debitabonis cedat, ibid.n.y 
Srxto fi bona alien jus focij publicantur. i b i d . n . í 
Scpnmo morte alicujus ex fociis. ibid.n.7 
Socicras quoad nego t ía coepra ad hatredes tranfir. ibid. n.8 
Iccm fi focictas fit circa condueftionem ved iga l ium, & a l í a r u m 

rcrum publicarum, &: focij pro fe > fuifquc haeredibus con-
vencrint. p . 3 é 7 . n.p 

Item fi juramento fe o b l i g c n t f o c í j pro f e , fuifquc haeredibus 
focietat-m continuare. ibid.n, 10 

Dummodo juramentum non fit de haerede determinato. ibid. 
num. 11 

Item fi heredes á teftarore graventur , ut fodetarcm quam 
defundus habebat profequatur. i b id . n . i z 

A n cum focictas tranfit ad hatrcdcs.tranfirc debeat non f o l u m 
ad p r i m o s , fed ad fubrequentcs. ib id . n.13 

Si á focio judicio focictatis fucris conventus, non tencris u l 
na quam faceré potes. i b i d . p u n d . n . n . i 

Ex v i hujus p r i f i l e g i j convento debent congrua alimenta 
relinqui infpcdacjus conditione. i b i d . n . i 

Si focius conventus haereditatem habeat, ctfi exiguam , quae 
tamen pernuuari , vel vendi po te f t , & ex ejus prctio alia 

^ commodior emi ad id compcllcndus cft. ib id n . j 
Si conventus officium, vel artem habeat ex qno ali poífir, 

omnia bona praerer ¡Hius artis inftrumenta extrahuntur, 
ut debito faiisfaciat. i bid. n.4 

Si aliis debicis á focietatc d i f t ind is grayetur conventus, haec 
deduci n o n debent. ibid.n.y 

H o c p r iv i l eg io ut i poteft conventus ctiam poft fentcn
t iam antcquam executiopi mandetur. p. 368. n.6 

Tenetur focius conventus ado r i fatis cayere fe foluturum , fi 
ad pingjfiorem fortunam devencri t , qua pofli t dedudo nc 
cgcat folvere. i b i d . n . j 

Quibus ex caufis focius ab hoc pr iv i legio cxdudatur. ib id . 
num, 8 

Privi legium hoc perfoaale cft , ideoque adhaeredes focij de-
bitoris non tranfit. ib id .n .^ 

D-ip l ic i cautela u t i fideinífor poteft , ut oodem p i i v i l c g i o 
gaudeat , quo principalis debitor. ibid.n u 

I n focetate omuium bonorum transfrrtur dominium, &c pof-
feffio corum q u x unufquifque haber abfquc nlia t rad i t io-
ne. P.39Z.11.Í 

Quoad focietatem conjugum vide Communicatio. 

Solutio, 

Sí times ex folun'onc grave perieulum peccandi t ib i vel al tcri 
¡mminc re , difFerrc fo lu t íoncm potcSjdummodo grave inde 
crcditoi i damnum non cveniat. p . l i 4 . n . t 

O b jaduram gravem rcrum fuperioris ordinis excufaris a 
debitis folvendis. ib id n. 5 

^ q u a l i s jadura i n debitorc , i m o gravior quam damnum 
i l l a tum non excufat. ib id .mim.y 

C t c d i t o r i fol vendum eft debitum , fi ex dilationc grave dam
num accipit,efto debitori lucrum ccífet. P-1 2 , § ' 4 - n - r 

Q u i n i m o folvendum c f t , cfto leve damnum patiatur. i b id . 
num. 2. 

U t plunbus creditoribus ficrct fatis, poíTcs unius fo lu t ioncm 
difKrrrc. ibid.11.4 

Deb i to r ñeque ob fui excommunicationem , ñ e q u e ob ex -
communicauoncm credicoris á folut ione excufatur. ¡bid. 
§.y. n u m . i . & l 

Si fo lu t io debiti i n damnum contta juft i t iam cedat , difierre 
tencris fo lu t ioncm. ibid §.6.11.1 

N i f i abfquc gravi tuo incommodo praeftarc non poíTis. p . n é . 
num. 1 

Si damnum fit adverfus aliam yi r tu tem , petes difterre ni f i 
jEgié feiat creditor. ib id .n . j 

Si leges,vcl dones T i r i o centum, cum totidem ei debeas, p ia
res cenfent te excufari á debici íb luc ionc , fi debitum procc-
dit ex lege, fecus fi ex voluntare. p . u S . n . i 

Vide veibo Compenfjitio. 
A n fi tradas debitum vi ro fideli.cettfcaris co ipfo abob l iga -

garione folvendi l iberatus, tametfi ipfe crcdi to i i non reil-
diderir. P-11?- ^-í í-n-I 

Si debirum fit in fpe ex contradu jufto dcobligaiis. i b id .n . i 
Si debitum fit in genere n o n videbitur alicui improbabile te 

excufatum cíTe. ibid.n.3 
S;d communis fentcntia fuftincndacft, ibid.n 4 
Quid fi in fpecie debitum fit. ib¡d.íi,y 

Ingre í fus rel igionis an liberet á debiti fo lu t ione . ibid.n.6 
A n quando debitor excufatur a reft i tut ione facienda , tcnea

tur lucrum ccífanSjaut damnum cvcnicns.compcnfarc. i b id . 
§ .10 . n . i . & 1 

Solutionis, fat isfadionis, & reft i rut ionis nominep lc rumquc 
idcmfignif icatur . . p. 13 l . § . I . n . I 

Explicantur corum naturas figillatim. ibid. n . i 
Solutio c f tadus non folum commutativae, fed diftributivac 

juftitiíE. ib id .n .3 
I n folut ione debirorum fa:pc adus juftitiac commutauvx 

cum di / l r ibut iva coincidir, ib id .n .4 
Sunt neccffaría ncccífitatc praecepti non medij, H o c pracc-

ptum foiudonis d i r e d é a í f i r m a t i v u m cft . ibid. n .y . & 6 
O b o m i í l i o n c m reft irutionis ab hasredibus praeftandam non 

detinentur animae i n purgatorio. p . i j i . n . S 
ü n u m pro alio i nv i to creditore f o l y i non poteft. ib id . § . 1 . 

n u m . 1 
M u t u u m acceptum i n moncta áurea rcddi n o n poteft i n 

j ^ e a , i b i d . n . i 
L t m i r a nif i in cafa impofl ibi l i rat is m o r á l i s . ib id . n.'3 
Beneficio Authent . hoc nif i renuntiari non poteft. ibid.n.4 

Piocedit ctiam fi quis ad f adum obligaras fit, p.153 
Jure canón ico ad f a d u m cogendus quis cft , fi i l l u d implcrc 

poteft. ibid.n.7 
Jure noftro regio obligaras ad f a d u m tenetur iTlud exequi, 
nec fatisfacir folvendo intereíFc. ib id .n .* 

Debi tum f u n d i o n e m recipiens pofle per partes f o l v i do-
cucrnnt piares. p . ^ ^ . j . n . i 

N o n cft obligatus creditor partera debiti recipere. i b i d . n . i 
Crcdiror petens partera debi t i exceptione a deb i t ó t e repcll i 

poteft. ibid.n. 3 
Cum debirum ex parte fit l iquidum > ex parte dubium , bene 

poteft á deb i tó te l iquidum fol v i . ibid.n,4 
Haeredcs folvere po í lunc partera debi t i juxta por t ioncm 

haereditaris. ibid.n.y 
I n v o l ú n t a t e debitoris conft irutum cft pro quo debirp ye l i t 

folurioncra faceré, cura yariis debitis af t t ingi tur . p.134* 
§.y. n u m . i 

Si nul la fuit fadadefignatio á debitorc , i l lud debitara folia
tura cenferi debet, quod grav iorc ra , & durioiera caufam 
habeat. ib id . n.z 

Quae fit durior , & gravior caufa. p , l j 5 , n . 3 
Si nullura debitura graviorem caufam contir^cat cedet (olnt io 

io debitum amiquius . ib id , n.4 



J S T V E R B O R F M . 
Si dcbirum fie ex dc lT í lo , « p e n f i s debicoris folut ío facícn-

cft . ibid. $ . 6 . n . i 
Sccus fi debitum fie fo lum ra t íooe reí acccprac, ib d. n.z 

Solut io debiti ex contradu eo I o c o j & i l l ius expeníis , prouc 
fucri t convencum facienda cft. ibid. n . j 

Rcgularircr facienda c l l fo lu t io in loco contradus' , c u m a l i -
ter convenrum non e lh ¡¡JKJ, ni+ 

Quoad compulfioncm judicialem eo ranrum loco , ubi 
debitor habucric domicil iara compcl l i poteft. ibidera, 
num. y 

Aliquae rc í l r icf l iones 'appomintur . ) p . i j í . n . é í 
Quot ics caufa agitanda eí t in loco contraclus non potefl: 

judex vocá ic , nec ycrbalitcr reura a l ib i commorantcm. 
ib id . n.7 

A n folut ionc facía creditoti mei creditorij liber fim a debito 
iterum lo lvcndo. P ' i j í * •S.io. n . i 

Spcdato foro confeicnt i* fatisfeci debito. i b id . n.z, 
I n foro contentiofo non admitti tur hxc fo lu t io , n i f i ex ca

dera caufa debitum procedat. ibid. n . j 
H i c modus fo lvendi l icitus c f t , fi debita fint cjufdcm ra-

rion's. ib id . n . f 
Seá i s fi direrfre rationis fint. ¡bid. n.6 
Ni í í forte tertius debitum fuara recuperare non poífit . ib id . 

num. 7 
Si res íic in fpecie debita, & tradis filio , f ámulo , domefti-

c o , de quibus nulla probabilis crat fufpicio non efle 
vero domino reddituros, liber á debito es. p . i 4 o . § . n , 
num. 1 

Inccl l igendum cft i n debitis ex contiadtu, fecus ex deliro, 
ib id . n.x 

Si debitum fit indeterminatum i n individuo non liberaris. 
ibid , n.3 

Excipc n i f i ¡s cui tradidifti mandatum habeat á domino, 
ib id . n.4 

Sú lvcns aiteri á creditorc liber es a debi to, íi fo lu t ioncm 
commode vitare non po tu i f t i . ib id . § . i z . n . i 

Si negando debitum vel appellationis in te rpo í í t io i ic excufarc 
fo lu t ioncm potes, n o n liberaris. ibid. n . i 

Si folvas coaflus ab alio quam á fuperiore non excufaris. 
ib id .n.3 

Cura b a ñ a debitisfatislfaciendis fufficiunt nullus i n fo lu t ionc 
t cft ordo neccífario fervandus. ib id . § . 1 3 ^ . 1 

Si res debita fit i n fpecie , n o n poteft ex i l l a aliis c r é d i t o -
ribus fícri fatis. ¡bid. n.x 

I n fo lu t ionc debitorum cer torum, & incertorum, an íít ordo 
neceíTario fervandus. ib id . n .3 .& 4 

E x bonis quae fuperfunt ex rcmifl ionc fa í t a á Pont í f ice 
íuper debita iticerta creditoribus fatisfacicndijm cft . 
ibid. n . j 

V c n d i t o r i n re vendita praefertur i n folut ionc ó m n i b u s a l ü s 
cedi tor ibus . p . i 4 i . § . i 4 . n . i 

1 rocedit dod ru i a i n quol ibct contraiSu oncrofo, ib idera , 
n u m . i 

A n vcnditor pricfcrendus fit, cfto contradus fit perfedus. 
i b i d . n.4, & 5 

Si íes vendíca fit Ecclcfíá:, fifei, & minores praefercudi funt 
alus creditoribus. ibid. n . ó 

D e b i t u m funcbie quid fit ? ib id . § . I J . n . r 
A u prius folvendum fie, quam alia debita, ib id . n .2 . & 3 
N i h i l cft per leges nof t r i regni immutatum. p . i 4X. n . j 

Inter debita ptocedentia ex d e l i í t o , & ex cont radu circa f o 
lu t ioncm non cftpraelaro. p.147. §.1?. n.3 

A n ex creditoribus pcrfonalibus pauperi poí l l s i terum 
debitum folvere creditorc divi tc in fo lu to . ib id . § .10. 
num. 1 , & t 

Bonis debitoris fequeftratis non poteft debitum uni crc-
d i t o r i pras al io f o l v i . p , i48 . § . i i , n . j 

A n creditori petenti ante fcqueftrarionem pofl l t debitum 
integre folvi, cara i n foto exccr io i i , quam confcicncix. 
¡bid. n.4, j . & 6 

N c m o fibi p iupr ia authoritatc debitura recuperare valer, 
p . i f o , n . i 

Monei idu > cft debitor , vel judex adeundus, ib id . n.x 
Si unici im cft debitum , & codera terapore contra¿Uim , de

bes folui ioucra i l l ius petere corara codera judice. ib id . 
« u n í . 3 

Si dcbiram contineatur in in f t iumento paratara e iecnt io-
ncn^. u iben te , í t a t im judex mandatum executivura daré 
darr asbet j fin minus citaudus cft reus. ib id . n.4 

Omittcns í o l u t i o n c m gabella: qualiter jure regio cogendus 
cft. p .xoo. n.6 

SoUmnitM, 

Solwnnivas extrinfeca i n contraftibus noo p ra í fumi tu r , fed 
ab .re probanda, p . n o . n.ff 

Praefata ' j lcmniras fide tabcllionis probatur. ib id . n.7 

S o h r i e t a s , 
Sobvictas annexa temperantix qua: lie ? p . i 9 . n.r 
Ebrictas lobrictari opponirur, 5: in quo coufiftat. ib id . n.x 

Stipulatio. 
Sripulatio quid fit? p . i é f . n . 6 
Qua l i t e r á donatione differat. ib id . n.i 
N u l l u s contradus p rx te i promi l l loncra , & ftipulatioucra 

caufam á fe dift ineiam poftuiat. p.100. 11.6 
Explicatur caufa ftipulationi apponenda. ¡bid. n.7 
Ex co quod non fucri t ftipulationi caufa appofita, non cft 

inferendura l ibcraü d o n a t ¡ o n ¡ n¡t¡, ibid. n.8 
Adrai t t i tur probarlo per creditorcra quod caufa intctTC-

n e r i t , & quac probatio. ¡bid.n.9 
A d caufam voluntariara referuntur p iomi l l ioncs conditio-

nales , & reciproex. ' b i d . n . io 
N o n obftant leges nof t r i regni . p .101 . n . i r 

Ncrao pro altero I t ipular i po t e í t . p . i í S . n . i 
Plures ab hac regula excipiuntur. i b id . n .x 

P l e n é alterius juris fubjeftus ftipulari pro eo poteft . i b i d . m j 
Itera aliorura curara gerens poteft pro ipfis ftipulari. ib id .n .4 
Pater qualiter p ro filio ftipuletur. ib id . n . j 
Judex , & Tabc l l io quoad fpcólantia judicium ftipulari pro 

abfenribus poflunt. ib id . n.6 
Itera procurator fpeciale mandatum habens poteft pro man

dante ftipulari. ibid. n.7 
I tem is cui ex ftipulatione pro abfente fada a ü q u o d lucrum 

accrcfcit, aut damnum fugi t . ibid.n.S 
A n tabellio poífit extra judicium pro abfente ftipulari. i b i d , 

& f c q . n . ^ , & 10 
I n favorem caufae pias qui l ibet ftipulari poteft, p. 169. n . n 
A n i n r e g n o Caftclla: qui l ibet pro altero ftipulari p o l l i t . ¡bid. 

nVtxí & 1 j 
Superficies, & Superficiariw, 

Q u i d fit fuperficics. p.34. n . i l 
Emphyteutae,& fuperficiario competit jus rctrahcndi. p . i y 4 . 

nu ra . io 
Q u i ordo fervandu^ cft i n hoc retraen, ib id . n . n 

A n fupcríiciarius i n fuperficie cenfum conftitucre poflir .p.331, 
n u m . i 

Tabellio. 

TAbellioxonficIens in f t rumentum,quo ufura ex ig i poíTit 
obligatut ad re f t i tu t ioncra , idem de teftibu? , & feri^ 

bentibus. p . i } ? ; 1 1 ^ 
Tabel l io conficicns inf t rumenium i n quo laefio ul t ra d i m i -

d¡ura contractur non cft ad r c f t u u ñ o n c m o b l i g a t u s . p . i í 4 « 
num. j 

T a x a , 

Taxa t r i t i c i , ve l alicujus mercis aliquo in cafa ccíTat ex praí-
furapra principis v o l ú n t a t e . P - i ^ j * 

E x t c t i adduecntes t r i t i cum á taxa cximuntur . ibid. n, 1 
H o c p r ív í l eg íum indigenis adduecntífaus per mare t r i t i cum 

competit . p. 144. n.x 
N o n competit adducentibus per cerrara. ¡b ¡d .n .5 

Naturalis quando abfque taxa venderé t r i t i cum fie u l i exteri 
poflunt . i b i d . n .4 

C l e t i c i , & rel igloí i tasara ferrare tcnenmr. ib id . n.y 
Poflunt clcric¡ & rel igiofi corapcll i venderé t r i t i cum fibi n o n 

neceflarium prcrio taxac. ibid .n .6 
A d pret ium raxae craptores cog í non poíTunt . i b id . h,x 
Taxa t r i t icum fanum , & incorruptura fpcétat . ib id . n . j 
Stabulatiis m i n u t i m vendentibus licct taxam aliis impofuam 

excederé. p . i 46 .n .8 
Ex permi í l ione principis exceflus i n taxa conceditur , fed n o n 

ex perra i í í ionc praerorum. ibid. n.j? 
Quae pecnae ¡ m p o n a n t u r vendentibus t r i t i cum ultra taxam, 

p . i 4 7 . n . i 
N u l l a cft contra emptorem. i b i d . n.x 

Ex eo tantura quod vcnditor perat pret ium ultra t axam, fi de 
f a d o non recepit,non venit legum poenls pumcndus.ibid. 
num. 3 

N o n excufatur á pecnis v c n d i t o r , fi exceflus módicas fit, 
duramodo faepé repetitus. ibid, n.4 

Ñ e q u e itera ex co quod pañis venditus fíe confumptus. 
ib id . n j 

Ncquc í tem ex eo quod t r i t i c u m ab etnprore pro pretio 
ultra legera fucri t extradura, i b id . n.6 

Temperantia. 
Tcmpcrantla: def iní t io . p ^ . n.x 
Quae moderario ¡n voluptate g u í t u s , & tadus pertineat ad 

temperantiara. ¡bid. n.x 
Quas partes imcgralcs teraperantia habeat, , i b i d . n . j 

Qua: fint cjus partes fubjcélivae. ib id . n .4 
í p 4 ^ Q u « 
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Quae fint partes poteutlalcs. ibid. n.5 

Quae per Hefcí lum opponancur temperantiae. p.7. n^6 
Quae per cxcc l íum. ib id . n.7 

Explicanrur f ig i l la t im virtures temperanríae annexae, caium-
que v i t i a . p . i 6 . & fcq.toco pun^.S 

Thefaurw. 
^ Q u i d nomine thefauri intcll igarur ? p . 4 5 . n . i 

A n intenrus in proprio a g r o , fívc alieno fit inveucoris, 
i b id . n . i 

Inventor thcfauri ín agro alieno abfque' faeulrate domin i . 
non renerur ante fentcntiam domino rcfUcucre. ib id . n . j 

Potes agram , ín quo cognofeis thcfauunn iccondiium cíTc 
eodem precio cmere, quo alias emendas erar. ibid. n .4 

Q u i d fpedato jure regio Caftellae dicendum efl: de thcfauris. 
p.46, n . f 

Q u i Veniant appe l la r íoue domin i quibus dimidaa pars, vel 
cotus thefaurus adjudicatur. ibid. n.6 

Si thcfauruj ín loco fació reperiatur dímidia pars Ecclcfiae 
rellituenda eft. ibid. 0 .7 

Repertus io fundo dotal i u x o r i competit > non marico, 
ib id . n.S 

Repertus in fundo pr imogeni j vinculo ligato poíTcíTori 
competi t . ibid. n.9 

Quid cum uni proprietas , aheri ufusfrudus fundi compe
t i t . ib id . n . i o 

A n feudatario, feu empiiyteutae ea pars quae domino fundi 
competir inregré conven ía r . ib id . n . i 1 

D i d a de rhclauro non pioccdunt in pecunia , vel alia re m o -
b i l i rtpcrca i n faporficic t f r i x . ib id . n . i x 

Si intra lanam emptam reperiacur aurum non cfficcris i l -
Üus dominus. ib id . n . i j 

Q u i d dicendum de metal lorum venís . P.47.P.14 

Tbefaurarius. 

T h e r a u r a r í u s rcgifque m i n i í l e r an pecect , fí expendat ín 
cambmm pecuniam , quam dominus fo lu t íoni cxprcfsc 
deftinavciar. p , j J J , n.y 

Teííator. 

Nequ i t unum ex hzredibus gravare ad debita folvenda 
alios e x í m e n s . P ' i34. u.9 

V 

Venatio. 

PO t e í l princeps, vel refpublica in communcm ut l l i ta tcm 
certis in loc i s ,vc l teraporibus veuacionem, fea pifeatio-

ncm prohiberc. p.42,. n . i 
I n praediis, quo rum propr íc ta t i s dominiuum pr incipi compe-

tic,vcnationem,fcu pifeationcm prohibere poteft. p ^ j . n . z 
I n praediis communitatis , an poí l i t i pía renuente princeps 

venationcm intcrdiccrc. ib id . n . j . fe 4 
Q u i d debeac cavere princeps. i b i d . ' n . j . & 6 

Impcdicns injuftc alrcrum a v e n a t í o n e , feu p i fea t íone ad 
r e l l í t u t i o u e m renerur. ib id . n.6 

Q t i x vena t ío clericis interdicarur. ib id n . i 
Qual i tcr occanonc temporis venatio illícita cíTc poí l i t . i b id . 

n u m . i 
Occaí íone locí i l l ic i ta efl: venado , íi i n alieno praedio fíat, 

ib id . n.3 
A d quam reftitutionem inde ob l íge r í s . p'44. n.4 

Quali tcr ex detrimento boni communis i l l i c i t a venatio pof* 
fit efle. i b id . n . y 

Quae pcenaí praedidlis venatoiibus injuí l is ftatutae fint. i b id . 
n u m . 6 

Venditie^ & Rsvenditio, 

Vend i t í on í s definit ío proponi tur . p.24r. n . i 
' U t venditio cclebictur oportct certum prc t ium conf t i tu i . 

ibid. n.z 
Prctium eft certum cum emis rem quanti T i t i u s emit. ib id . 

num.3 
I tem cum vendis rem precio j u f l o . ib id . 0 ,4 

H u i c co imaí lu i fokc arrha adjungi. ib id . n. j-
Q u a m obligatioiiem Contrahentcs ex anhae c o n í l i t u t i o n c 

contrahant. i b i d . n.6 
A n res, quaí nec preiium lcgicimum>nec vulgarc habent pof-

í ín t vendí quanti concrahcnccs ín ter fe convcner int .p .Z4t . 
toco p u n í l . j . 

Si t r i t ico ex malicia mifecas grana inut i l ia non potes ven
deré co precio, quo ali j tricicum ejufdem condit ionis ven-
dunt. P'i44- puné t . 6 . n 4 

Fa í l a venditione nequis mix t ionem adulcerinam faceré , auc 
merets iíi loco h ú m i d o collocarc. ib id . n.7 

Obligare emprorem, ut fimul cum t r i t i co alias merces 
forte fibi inú t i l es emat in ju í l i t i a efl:. p . t t j . p u n d . y . n . i 

L i c u u m cíl nolle v e n d e r é , niíi alius t ib i neceflaria vendar, 
modo tamen con cogas venderé rainori p i e t ío quam alias 
cíTcnc vendendx. ibid.n.z 

Tr ic icum ex publico hórreo t ib i venditum ulrra taxam non 
poceí t aliís eodem precio revenderé . ibid. pun£t .8 . n . i 

T n t i c u m emprum adionc afpoitarionis ulcra caxara non cibi 
licec altcri revenderé , niíi per marc afportatum fucrir . 
ib id . n . i 

Jura afporcationis exigere potes , tamet í i temporc abun-
dantiae arportaveris P.241Í. n . j 

Qtiando afporcarionis jura exigere nobiles poflunr. ib id . 
num 4 

Afporcationes tcnentur te f l imonium ferré. j b id . n.y 
N o n efl: ncccflc ante vendirionem tef t imonium praefentarc. 

i b id . n.6 j 
Proponitur lex regia quae prohibet frumentum ín far iña, 

Se pane cofto vendi. ib id . pundl ,^ . n . i 
Obligar i n confcicncia divitcSj & clericos. i b i d n.a 

AíTerunc alíqui l ictre p r x d i d i s j f i non occaí íone lucr^fcd pro-
pría: nccellicatis confulcndae panem fie vendant. p . 247. 
num. 4 

Vcndcntcs panem c o d u m ctfi panifici non fint ad nul lam 
ref tuiuionem ceneatur. ibid.n. y 

Expenduncur caufae ex quibus res vendi poí l i t carius quam 
perfcvaleat . p.148.1^1 • 

l a quo verferur con t rove r í i a . ib id . n.z 
C a a í a damni cmergentis licicum efl: carius rem vendi. i b id . 

num.3 
I t e m occaí íone lucri ceífant is . ib id . n.4 
Nunqnam licec occaííone folucionit credítac i b i d . n . j 

Occa í íone m o l e í t i a i u m , & expen ía rum quas times proba-
bilí ter ín recuperando precio fafluius poces al iquid carius 
venderé . ib id . n.6 

Res faepc ad credicum r igorofo precio venditur, quae praefenci 
pecunia ínf imo venderctur. ib id . n.7 

Saepé irem merces aliquas venduntur crédi to carius , quam fie 
- i fummum pretium i l l a r u m , íi praeíenci pecunia venderen-

t u u ib id . n.S 
Sciens tuum debitorem non eí íe folvendo nequis i l l ud dc-

b i tum venderé vicio non manifelfato. p . i j i . J i y 
Ex ratione venditoris d iminu í prc t ium l eg í t imum porc/t. 

i b id . p u n d . 14. n . i 
Quando cenfearur fadta donatio, ibíd.n . i . 
Donare praetendens nomine donationis ut idebet . ibid.n.3 

O b mercium de te r io ra t íoncm fututam vi l ius venditio facicn-
da eft. ib id . p u n d . i jí n . l 

Procedit dodr ina in pecunia, i ^ i d . n, s 
I t em in vendicione f i umcn t i . p . z y x . n . 6 
Bona confifeanda , & Ubri prohibendi non debent p r e ñ o 

currenti vendi. . ™ f " ' J 
E t hoc quoad obl igat ionem char i ta t ís procedit. ibid. n.S 
N o n debes emptorem decipere, prctium non clfc minuen-

dum, & quando ceniearisdeceptor. _ ib id . n,í> 
Venderé quis poteft bona i n qux habet d o m i n i u m , & l ibe-

ramadminiftracionem. p . i 6 j . n . l 
Potes .venderé haerediracem dclatam. ib id . n . i 

Secus quae delata non eft. ; ibid.n.3 
Jura & a á i o n e s vendi poíTunt. p . i 6 6 , n.S 
I tem venderé potes quae fo lum funt in fpe. ib id . n . i o 
Spiritualia , & fpiricualibus annexa nequcunt vendí , i b i d . n . n 

Ñ e q u e i tem aliena. j b i i l . n . i z 
Officia publica vendi non poffunt. ib id . n . i j 
Per fe nullus compel l í poteft rem propriam venderé , p ^ é y . 

num.x 
Síepc ex bono c o m m u n í , & rel igionis ad propriam rem ven-

dendam quis compcl l i poreft. ibid. n . l 
I t e m á d vendendam propriam domum pro Ecclefiae aedifica-

t ionc , a'mpliacione monafterij i b i d . n.4 
Sxpc coguntur habentes tricicum pre t ío taxato venderé , ibid. 

n u m ' ^ 

Dominus fetvus inhumaniter tradans cogitur venderé ju í to 
precio. E t ídem eft de domino vafallos v e í a n t e cogendus 
eft ad v i tam jurifdicl ionem alienare. i b id . n.ó 

Vcndita re ecoferis to tum venderé , & quidquid i l l i eft accef-
fo r i um. — i m S . n . l 

I t em cenferis accclTorium venderé i nifi contrariura declares, 
ib id . p . i 

Si vendi t io accipiat a corporc , & ún ico pretio ipf t í tua tur 
cenfendum eft torum i l l ud corpus vendi. p.2<í8.n.5 

Si venditio fit corporis plures ex í f t iman t non efle pretium 
minuendum , vel augendum, five plures , five pauciores 
menfurae reperiantur. ib id . n.4 

Tcmperant dummodo incrcmentum , aut decrementum 
modicum fit. ib id . n . f 

A l i j cenfent ob incrcmentum, vel decrementum quantica-
fis exprcífae pret ium augendum , vel minuendum cíTc. 
ib id . 11,6 

O b 
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O b exccíTum nulla eft o b l i g a t í o . 
Secus ob de fe í t um. 

ib id . a.7 
ib id . n.8 

Merces deteriori materia m i x t a , & involu ta ncqgit tar.quam 
pura vendi, p . z í i ) . n . j 

Nec v inum aqua m i x t u m ,c f to diminuatur de pretio. ibid» 
num.4 

Si ín quantirate , aut menfura intercedat v i t íum, vendirionem 
non reddic invalidara , aclamen datur a t t io redhibitoria 
vel quanto m í n o r i s . ib id . n. j 

Si vendas mercera i n qua v i t í um oceultum fit emptori re-
vendituro tcneris v i t íum m a n i f e í b r e . ibid.n .9 

s Q u i d fí res fit abfolutc u t i l i s , cfto ad fincm emptoris non 
fuerí t . ib id . n . l o 

Debes refeíndere vendirionem vaccae fadiam ci qu i ad aran-
dura emit , cum tamen ad hunc fincm i n ú t i l i s ü t , ib id . n .xr 

Vend ido mercis per í'c v i t i o f e refeindenda eft , cfto u t i l i s fie 
emptor i . ib id . n . i r 

I n cafibüs hujus deceptionis quae a d í o conccdacur, & quo 
temporc duret. p.170. n . i6 

Q u i d cum plures tes venditas funt. ib id . n.17 
Vide verbo Vitíum. 

Vcndi tor f ado cont radu emptioms , & vendi t íonís ob l iga-
tur praícisé ad rem de f a d o tradendam > ñeque fatisfacit 
folvendo interefle. p . 270 . n . i .& 2, 

Si res vendatur fub cond i t í onc pendente condicione vendi
toris eft commodum , & í n c o m m o d u m . p.271. n .4 

A d ídem eft fi venderes rem menfurandam. ib id . n . j 
C u m res venditur fub indeterminacione non excufarís ab 

i l l íus folut ione ob cujufeumque reí interirum. ib id . n.6 
Obi igací quibus ob commune bonum rerradus conceditur, 

pra:fercndi funt íh venditione. p . x ^ j . ^ . n . n ^ 
Vcnditiones , & empeiones recíprocae d ive r íb precio quas 

Hi fpan i mohatras appcllanr,prohibentur. P-301- ü ' i 
Sí fub pado revendend í v io l a r i precio vendas i l l ic icum eft. 

ib id . n.3 
Seclufo pado revendendí nulla eft in juf t id? . fi intra lacitu-

d ínem prct i j j u f t i rendido , & reempeío fíac. p .301, n .4 
Plcmmque peccas concia chadeacem fie vendens. ibid, n . j 

R e f t r í d i o Navarri de intendonc pr incípal i non admitticur. 
ibid. n.6 

A n jure pofi t ivo ha:c vcnd i t i o ,& reemptio piohibeatut etiam 
cura utraque eft intra lacirudinem prct i j j u f t i . ib id .n .7 

Sí fraude inducas emptorem ad emendum carius quam alias 
eflet cmptuLus , peccas cum obl igadonc reft i tuendi. 
p.303. n . i 

Coro l l a r ium ex fuperiorí J o d r í n a . i b i d . n . i 
Si faifas Heteras ex indafttia apponas legendas , quibus 

empeores inducuntur ad carius emendum injufticiam 
commi t t i s cum obligat ionc reftiruendi. ibid. n.3 

Sí veras litteras confcillas lcgi f t i ,quarum occafione lucrum 
al tcr i praeripuifti non ob l iga r í s reldcuere. i b id . n .4 

E x falfis rumoribus precio ando tamctfi i l l íus fa l í i t ads c i -
pers fueris > non obinde poces tuas merces eo precio ven
d a e. i b í d . n . j 

A n valcat vendido reí cenfui fuppof í tx . ib id . n.6 
Emphytcuca irrequifico domino poteft vendi t ioni cmphy-

teufim exponcre, dura tamen ci denunciet, an vel i t pro co
dera pretio rem accipere, tencturque per dúos meufes ejus 
re fo lur íoncm expedarc. P 410. n. i 

Quod íi ea re fo íu t ionc non expedata, & a f o r t i o r i denunda-
tione non praemilfa emphyteufim vendat, vendit io nul la 
eft, & cmphyteuta incídit ín commiíTura. ibid. n . i 

U t praedida pcena locura habeat, deber vendi t io ex fe valida 
cífe. jb id . n . j 

Dcinde deber v e n d i t í o n c m traditio fubfequí. Ib id . n .4 
A n fufHciat t radit io fida per claufulam conf t i tu t i . i b i d . 

nura.y. & 6 
Infuper requir i tur v e n d i t í o n c m tot ius cmphyteufis cífe, nam 

fí par t í s tantum fit, i l l a tantum pars incidec i n coramif* 
fum. , ib id . n .7 

Si cmphyteufis d ú o fint proprietarij , & unus requiritur j 
alter vero non, poena caducitatís fo lum pro parte d o m i 
n i concempti ftatucuda eft. ibid. n.8 

Prasterea debee cífe vendi t io i a altcrum ab cmphyteutac l o -
c í o . ib id . n.9 

I tem debet cífe venditio abfoluta. ibid, n . i o 
A n debeac cífe abfque pado redímendi . ibid. n . n 

Si fada doraini icqui f i t ionc ípfc declaraverít fe nol le em
phyteufim cmere, vel abfque declarationc clapfura fucric 
tempus á lege conft i tutum , po te r í t cmphyteuta v e n d i t í o 
ncm períicere. dummodo non fit ín perfonam potenrio-
rcm. p . 4 i i . n . r i 

Eamdem facultatcm vendendi emphyteufim irrequifico do
mino haber cmphyteuta , fi a principio contradus do
minus alienarioncm permiferit. ib id . n . 13 

Si fifeus fie dominus, proprictarias requirendus quoque eft 
ab cmphyteuta. ib id . n.14 

Vidua, 

Diira ad fecundas nupt ías non t r a n í í t , nec dotem a mar i t í 
hxredibus rccipir.alcndaclt. p . i3 ; .n.<í 

Val idum eft ftatutum, quo vidua ex bonis raarici fuftnicccur, 
interira dura non fuerít dos eí foluta. ibid. 11.7 

Sí d i f ib lu to raarrimonio vidua l o n g o temporc bonis fuper-
lucratís fe ¡mmifecae cenfecur ea accepearc , n i f i prob:c ra
t ione pignorisjdotis, auc fuorum bonorum xednere. p.554, 
nura.p 

y i r g i n i t O í . 
Declaratur natura ca f tmds , & YÍrgínicads. p .zo . n . i 
Qualicer vi rgínicas amictacur. ib id . n . i 
Qua- foemínae confecracionis velum accipere poíTunt quod 

v í rg in ibus concedicur. ¡bid. n . j 
Occulcc violara ín te r v i rg ínes v c l a r i , & confecrad poteft . 

ib id . n .4 

P t t n t m , 
V í d u m ín te vcndita mülciplicitcr contingi: . p .z68. a . u 
V i t í u m ín fubftanda nullam rediir v t n d ü i o n e m . ib id . n.z 
V i t í u m quoad qual í tacem fi per fe eft m a n i f d l u m nulla eft 

obl igado mani fe í landí . p . i69 , n.6 
Excipe nif i pnsfumacur non potnilfc ag^ofei. ib id . n .7 

Si v i r i u m oceuleum fie, reddicque rem mints utilera cinpcori 
debes manífef ta ic . ibid. n.S 

A n v i t íum , quod non reddic rem notabilicer í n u i l e m , fi era-
peor n o n clTcc empeurus coníc ius i l l íus v>ij , fie ma-
ní fef tandum eft. ibia n y . & i a 

I n cafibus hujus deceptionis quae a d i ó coaccduui , & quo 
temporc durec. ib'd. n . 10 

fitium contra naturam, 

V i t í u m contra naturam qualicer condngat. p .Z4 ,n,r 
Probacur clfc mórcale peccarum. ib id . n . t 
Uc fíe peccannn debec cífe voluntaria p o l l u t i o . p . z f . n.3 

Poces fimplici aftedu vél lc pol ludonem naruraliccr conringe-
rc , vel de i l la gaudere ob r edum fínem. ibid. 11.4 

Seminis cffufio nataralieer concingcns fi ex caufa t ibí > vel 
a k e r í comnioda extra l u x u i i x genus c o n t í n g a c , non eft 
peccacum. ibid. n . j 

Si a l ium fineiw commodum non habeat, fed ad coicum 
referarur cric peccacum mórcale , vel veníale pro q u a l i -
tace caufae. , ib id . n.tf 

Q u o d d i d u m eft de .pol ludonc dicendum eft de d i f t i l l a -
t ione. ib id . n.7 

Ffnra. 

Q u i d (igniScct ufura , & mide dida? v p . m . n . t 
U t u r a fecundúm pixCenecm accepcioncm definitur. ib id . n.% 
Ufura mulciplex. ' ¡bid. n.3 
ü f u r a m efic prohibiram de fide eft. ib id . n.4 

Piohíb ica eft de j u r e d i v i n o , & Eccíc/ íaf t íco, i m ó c iv i l í . 
ib id . num. y 

D e í n d c jure na tu ra l í . ¡bid. n.6 
Quories lucrum occafione mutui pi incipál í ter conceditur 

plures cenfent cíTc ufuram, p . z i j . n . t 
Ufura fuinicur cum lucrum ranquam es mutuo dcb'rum rc-

cipituv. ibid , n . i 
Lucrum ex mutuo canquam fí debícum eflet ex ígendum eft ad 

ufuram. p . j . Z 4 . n . t 
O b l í g a r í ex mutuo ad fígna amicida: exhibenda ufura eft. 

ibid. n . t 
Remiíf io injuriae non debita materia eft ufurae. ¡bid n . j 
Si exigas ut prerium mutu i qualiacumque opera non debita, 

ufuram c o m m i t t i s , fecus fi ex grar ía . ib id . p . i r . n . t 
Potes nolle mutuare ci qu i beneficium firailc non praeftac> 

aut praeftarc non p ropon i t . ¡bid. n . j 
Potes mutuare interira dum alius tuas fcholas frequentet, 

ib id . n.4 
Ufura eft , fi mutues fub condicione ne i a t c r im gabcllarn 

folvas. i b í d . n . j 
Ufura eft mutuare fub pado , ut mutuatadus recípiac parrem 

mutui i n debito, & quando ab ca excuferis, ¡ b i d . p u n d . i t » 
num. i 

M u t u u m acceptum fub ufurís non potes i n alium trans-
ferre. p . i z j . n . i 

Ufura eft mutuare t r i t icum hoc ín loco fub obligadonc a l ib i 
f o l v e n d i , fi inde mutuacarius gravetur. ib id . q.3 

I4cra eft fi mutues fub obligacionc , ut mucuatarius partera 
debi t í i n mcrcíbus r ec íp i ac , & ib i qualicer ab ufura excu-
fari poí t i s . ' ib id . 11.4 

Idem fi obliges mutuacarium pro te fidcjuflbrcm cífe. i b id . 
num. j 

N o n c^i ufura nulla concederé mutuum', n i f i mutuatadus p l -
gnus , vel fidejuíforem praeftet. ibid.n .6 

Si/dubiura e f t , an p l u r i s , v d miuus fint merces raliturae 
p o i c í 
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f otes p a ñ u m apponere, ut i n cadem fpecie redd'antur. 
p . n y. n.x 

51 probabilius e í l valorcm rei mutuacac tempere folutioriís 
augcndtim exi^cre potes , ut res mutuata cum eo incre
mento t i b i tcddatur , íi in i l l u d terapus fervaturus cííes» 
ib id . n.3 

$i non ferrare (Rcrerift i non potes incrcmentum exigere. 
ib id . n.j-

ü H i r a eft tnuruarc pecuniara zream fub pai to , ut.argcntea, 
v e l áurea rcddatur. ib id , n. ó 

Mutuare fub ca condittone , ut eadem pecunia ¡n valore t ib i 
rcddatur, tamctfi feias poftmodum minuendam cíTc non 
cft ufura. ibid , n.9 

L ic í t am cft mutua i t t r i t i cum vetus , ut n o t u m rcddatur, 
cum n o v u m non cft majoris valoris . ib id . n . i o 

Obligare v i mutu i ad folvendum debitum ex juf t i t ia non cft 
ufura. ib id . n . r 

Q u i d í i o b l í g c s a d folvendum debitum ex charitate. i b id . 
num.2, 

Q u i d fi obligcs mutaatarium ad exequendam obl iga t io -
nem autidotalem, ib id . n.4 

Rationc lucri ceflantis, vel damni emergentis a l iquid ultra 
for tem recipi poteft. ' p.217. n , 1 

Dcbet cum mutuum conceditur mutuatario manifef tar i , 
ipfcquc confentire. ib id . n.4 

Deber lucrum ccífans cíTc probabilc^ ibid , n.y 
Debes céflarc ex mutuo. ' i b id . n.6 
Si alia v/a compenfare lucrum potes , & ex negligentia 

omit ías , n o n videtur t i b i lucrum ceíTare, ibid. n .7 
Lucrym non ex integro exigendum cft , fed quanti fpes 

i'/ius a:ftimatur. ibid. 'n.g 
N^que debee ftatim cum mutuum recipitur tradi, p . i i S . 
/ num. p 
Quodcumquc lucrum ccíTet , aut damnum emergat ex mu

tuo v i , m e t u , aut fraude ex roto compenfandum eft. 
i b id . n . i o , 

Si termino pracíixx fo lu t i on i mutuum non fo lver i s , tener 
l i s damnum inde emergens , & lucrum ccífans reparare, 
ib id . n . n 

Debes ramen i n mota cíTc culpabili . ib id . n . i x 
Lcgc,aut ftatuto imponi poteft poena incurrenda á mutua-

tanis termino debito non folventibus. p.2.28. n.3 
A n conventione poena quae ¡nterefle mutuantis rcfpíciat 

i m p o n i poíTit. ib id . n.4 
Opor tc t ue fit i n fraudem ufuraram appofita. p.zzp. n.6 

I tem ut mutuatarius eulpabiliter fo lu t ioncm omi t t a t , ib id . 
num. 7 

Poena debet culpae adaequavi. ibid. n.8 
M o r a debet cífc notabi l is . ib id . n,t> 
Ncquc tota puena exigenda e f t , f i pars ut i l i s foluca fie. 

ib id . n . io 
A n rationc pcriculi i n recuperanda forte poíTit a l iquid 

ultra fortem ex ig í . ib id . toco pimdt. 17 
Pro aííccuranda forte poteft pret ium á mutuatario exígi , 

p . i j o . n . i 
N o n debes mutuatarium obligare ex mutuo , ut tecum 

hunc coutracftum aíTccurationis faciat. ib id , 11.3 
Explicatur rextus i n cap.naviganti, de ufuris. i # d . n.4 

Pignus cft rei mobi l is , & immobi l i s . p . z j o . n . i 
N c q u i t crcdi toi fruftus pignor is rccipcrc non computan-

dos in fortem. \ 
Ef to modici í in t ? & a domino pignoris accif iendi non 

forent. ibicl- "'3 
Gener excufatur ab ufura non computando in dotem fruftus 

ex pignore dotal i perceptos, ^ _ p .z3 i .n .1 
A l i q u i cenfeut id ficri ex conccíf ionc Pontificis. ib id . n.x 
A l i j occafione lucri cc í fan t i s , vel damni emergentis. ib id . 

num- 3 ^ . . . - i • t 
A l i j t i t u lo donationis focen. < t ^ X J . n.4 
A l i j cífc fpeciale in genero comparatione foccri ob o b l i -

gationcm quam habet alendi filiam. ib id . n.y 
A l i j ob f i u d u s alias perdpicndos , fi dos ftatim conccdc-

retur. ibid. n.6 
Vera re íolut io eft concedí f r u t a s i n partem dotis in ma-

t r moni] o ñera. ibid. n.7 
Parum lefsrt ccíTet genere lacrum , aut damnum emergat. 

P.2.3X. n.8 
Ñ e q u e impeditur ab horum f tuduura perceprione , efto 

nulla onera fuftineat, fi pa ta tús fit fuftinerc. ¡bidem, 
num 9< 

Ncquc ctiam fi onera raatrimonij excedanr. ibid. n . i o 
Proccdunt difta cum pignus abfolutc conceditur tempore 

dotisconftitutae. ib id . n . n 
Re^robatur a c d i u m exeludeedi ufuram a M o l i n . inventum. 

ib id . num. 11 
Frudus p i g ü o n s tempore matr imonio conceífi co diíToluto 

gener , vel cjus haeicdcs rccipcrc non poflunt, p .zsx.n. 1 

Ü x o r non poteft^ eos frudlus percipere Computandos i n 
fortem fecundúm plures. ibid. n .x 

Venus eft frudus pignoris a dorante conceífi recipi pofle. 
ibid , n.3 

Sccus cft de pignore a marito, cjúfvc haercdlbus. pag.x3 3. 
num,4 

Frudlus fundi feudalis a feudatario in pignus proprietario 
concefli percipeteproprietarius poteft. i b i d . n . r 

Q u o m o d o ab ufura excufetur, ib id , i i .x 
Excufarur ex confuerudine introdudla, ibid.n.3 
Frudlus compu'tandi funt in fortem quatcnus occafione 

mcl iora t ionum , vel remunerationis obfequiorum c o n -
ceduntur. ¡bid, n .4 

Extra piaediiííos cafus non tenctur computare propricra-
rius fnicSus feudi o p p i g n o r a ñ ¡n fortem. p. 134. n . j 

Ha:c dodr ina non procedit i n pignore ufuf ruduar io , & con-
du¿l i t ¡ t ¡o , bene tamen ¡n emphytcut ico. ib¡d. n.6 

Moris pictatis quid fit? p . i j f . n . r 
N u l l a m ufuram continet, ib id . n.x 

Ncqu i t pro augendo monte pictatis ex ig i á mutuatariis 
ultra fortem. ib id .n .3 

D o m i n i u m ufurarum penes ufuranum non cft. p . i j é . n.x 
Fada mix t ione ex confenfu mutua ta r ¡ j domin ium ufurarum 

acqu i r i t , fed imperfedum', - ib¡d. n .4 
Idem eí t dicendum , efto ipfc ex fuá mal i l la mifeeat. i b id l 

' t i u m , y 
Mutuatarius i n ¡l io acervo praeferendus eft ó m n i b u s al i is 

creditoribus. ¡bid. n .7 
Ufu ia r ¡us qualiter ufuras a l iená ie po te f t , & contradus ^ i l i -

^de celebrare. ¡bid, n.8 
Ufurarum exador peccat, & ad ref tkut ioncm tenctur, ib¡d. 

n u m , i 
Agcns mutuatarij partes non tenctur reftitucre, ¡bidem^ 
. num. a 

Quid de confulenrc, & fuadente ufuras. P-i37. n.3.& 4 
Q i i i d de deponente pecuniam apud numularios. ¡bidem, 

num, j " 
S t a tu io , praecepto , patrocinio ad ufurarum fo lu t ioncm , ve/ 

no t í reft icutioncm concurrentes rcft¡cucre obligantur. 
ib id . n.6 

Tabelliones confidentes ¡n f t rumcn tum quibus ufura erigí 
poífit obligantur : idem de teftibus , & ^feribentibus.. 
i b id , n.7 

Idem dicendum de favor ibus , feu adoribns foencratomm, 
¡bid. n.8 

Q u i d de famulis , alufque nudum mini f te r ium cxcrccnt í -
bus. ib id , n.9 

Sspc ex tacita rcmi í l ionc mutuatarij cooperatores excu-
' fantur. ibid. 1.I0 

M u t u u m quatenus ufurarium nunquam licct p e t i , benc ta
men faspe rautuum quod fub ufuris cft concedendum. 
ibid. n.r 

Pcteie á non paraco mor ía l e e f t , fi abfque gravi caufa fiar, 
ib id . n .2 

A n petere á parato fit morrale, ib id . n .3.& 4 
Q u i d faciendum cum juraraentum contradu ufurawo appo-

fitumeft. p.238. n . n 
Ufurarius manifeftas 'quis fit. n-1 
N o n fufficit femel, aut i terum mutuum ad ufuras conceíTiflc. 

ib id , num. 2 
Accederé debet fententia judiéis, ut ufurarius manifeftus poe-

n¡s affic¡ cenfeatur, ¡b¡d. n,5 
Qual i te r hoc crimen probetur, ibid. n.6 

Ufurarij infamiam incurrunr, ib¡d. n.r 
Incidunt ¡n cam poenam etiamfi ufuras intra jure c i v i l i anti-

quo pcrmiíTas exerceant. ¡bid. n.2 
A b hac poena liberantur fafta fa t i s fad ione , & poenicen-

t¡a . ibid.n.3 
Sufpenduntur jdre Pont i f ick) ab ordinibus recipicnd¡s , á 

benefido obtmendo , & ab obtentis privantur. p.240. 
num.4 • 

Epifcopus in hac fufpenfionis poena difpenfat perada 
poenitentia, ib id . n.y 

Deinde a communione altarls arecntur ufuranj. ib id . n.6 
I tem ab oblationibus praeftandis, ib id , n . j 

Expenduntur poenae ftatutae i n cap. quia i n ó m n i b u s , de ufu
ris , & i n cap. quamquam, codem r i t . i n 6, ibid.n.S 

Qua: cautio praeftanda cft ab ufurano. ib id , n.9 
Q u i d nomine teftamenti ¡n t c l l i gcndum veniat. ibid. n . io 

Debet efle ab ufurario íic decedente confedum. ¡b¡d. n. r t 
N o n debent ufurarüs domus loca r i , ncquc locus habkatio-

nis concedí . ib id . n.12 
Ufurarius fo lu tum occafione ufutarura quas ipfe accepit re-

petere non poteft. ¡bid. n . r j 
Poenae jure n o í t r o regio ftatutae, i^ id - n ' I 4 

I n praedidas poenas fo lum i n d d i t ufurarius frequenter ufu
ras cxcrccus. ' p . x4 i . n . i y 

Occultus 



E T V E R B O R V M . 
Occultus ufuraruis , aut (cmel ufaras cxerctfns pccnis arbitra-

ri is affici potcft, & deber. ibid. n.16 
Vcndi t ion i debenrur ufurae prct i j non f o l i u i . P - i ? ? . n '7 
Qaali tcr hoc ab ufura i l l ic ira excufari poííic. ¡bicl. n .S .& 9 
£ x fola modicirarc prcti j i n pado revendendi non cft con-
f ' t r a ñ u s ufurarius , fed in ju í tus . p . i96' . n.5 
Prac íumirm ufuiarius, fi aliae adíínt circurnftantiae. ib id . n.4 
Vfurar i i s j furibus , al i ifquc fimilibus ncccíTaria rantum ven-
^ dere potes. P«i 14* 
A n ufuiarius manifeftusdonare raorcis caufa pDíHt. pag.178. 
^ t o to p u n d . i p 

Vfus quid íit. V ' l i ' ^ S 
A n i n rebus quae ufu confumuntur, ufus á domino dif t ingua-

tur. ib id .n.6 
I n ufu aon confti tuitur cenfus. P '33i« n . j 

Vfusfrudus quid fir. p . j ^ . n.4 
Q u i d concedatur conccflionc ufusfruélus. p.68. § . i . n . i 
Vfusfruéhis conf t i tu i tantutn poteft propric, & formalirer i n 

rebas non confumptibil ibus. ib id . n . i 
N o m i n e frudluum veniunt qu i ex re nafeuntur na turu l i -

ter , vel accedente h o m i n í s induftria. ib id . 0.3 
C o n í l i t u i t u r ufusfrudlus lege , & conventioac. ib id . n.4 
Cum t c í l a t o r r e l i n q u i t T i t i o fuá bona , & Sempronio ufum-

frudlum dúplex e í l legatum > alterum proprictatis, alremra 
ufusfiudus. ibid. n,}" 

Vfusfrudus conf t i tu i potcft ad vi tam ufufruf tuar i j , vel ad 
v i tam infticuentis. p . é p . n.ó 

Vfufruduarius a í l r i ng i tu r ad inventariutn conficiendum. 
p 6c). § . i , n . i 

Tcf ta tor remittere p o t c í l hujus inventar!j confed ioncm, 
tamctfi is cujus intereft adirc poífit judiccm qui cogac 
ad inventarium conficiendum. ib id . n . i . & j 

Tcnctur ufufruduarius fatisdarc. ib id . n .4 
Satifdatio debctcíTc fidejuíToria, vel pignoratitia. i b i d . n . ; 
A n impotens darc cautionem fidejuílbriam fatisfaciat | u -

ratoria tantum. i b i d . n . é , & / 
Haec caucio cont radu ín te r v ivos rcmi t t í potcft , fecus i n 

u l t ima v o l ú n t a t e , & a l iqu i cafus excipiuntur. p .70, 
num .89. ^ 10 

Vfufruduarius obligatur fatisfaccrc creditoribus tef ta tor is , íi 
i l l ius hxrcditas huic fatisfadlioni n o n fuppctit . ib id . n . n 

Si ufusfrudus conftitutus fit contradlu inter v ivos non tcnc
tur u fuf iu íh ia r ius folvere debita conftituentis. i b ¡ d . n . i i 

Obl igatur folvere eolleftas, tr ibuta & praeftationes íi quae 
^ func ex re folyenda. ib id . n . i j 
Deber u t i re falva i f t i m fubftantía. ib id . n . 14 
Tcnctur rcm diligenter conferyare \ nc fuá culpa percac. 

ib id , n . i j 

Tcnctur rei u t i l i ra tem,& commodam profpícerc. ib id . n . i ^ 
Potcft proprictarius rcm alienare inconfulto ufufruduario. 

ib id . §.5. n . t 
Excipitur filiusfamiliasi ibid. n . i 

Fruduarius nec proprictatera , nec ufumftuftum alienare va
ler, brnc tamen commoditatem , & util i tatcm. i b i d . n . j 

Ccflantc vira f ruduar i j ccífat ufusfrudus. p . -a .§ .4 . n . t 
Expenduntur a l i j modi quibus afusfrudus finiatar. i b idem, 

n u m . i 
Vfufruduarius nequit retrahere domino véndente fundum. 

p.i5>4. n.8 
I n quibus ufusfrudus cum annuo legato conveniat , & i n 

quo differar. P-50j.n.y 
Ex verbis teftatoris colligendum e í l : , an legatum fu ufus

f rudus , an legarum purum. ibid. n.6 
Vfufruduar ius poteft cenfum conftituerc i n u f u f i u d u non 

f o r m a l i , fed materiali. p . j ) ! . Q . | 
Redempto cenfu qui t i b i datus crac i n u fumfrudum «fus-. 

f rudus non pciic. P-SS1- n•I ' 
Prctium redemptionis tradi debet u fuf rudua i io , non propric-

tar io . ib id . 11.5 
Explícacur quxdam l imita t io . ib id . n.4 

VXQYs 

Ex bonis marí t i creditoribus debitis b e n é potcft fufeípere 
q u s neccífaria fibi fucrint ad v i ^ u m . p.114. n.4 

V x o r i non competir jus rctrahendi alienara a marico. p . i94« 
num.7 

V x o r confiante matr imonio nequit i n fuu bonis dotalibus, 
ñ e q u e i n medictatc acqu i í l t o rum cenfum CQnftitucrc.p.3 31, 
§.7. n . i 

A n uxor diífoluto matr imonio tcncatur ftarc lorat ioni fundí 
á marito f a d x . Y - ? ? ^ 0 * * » 

Obligatur ftarc íi bonis fupcrlucratis non r c n u n ñ ? t . ibid. 
num.7 

V x o r ñeque de bonis p rop r i i s , neque de fupcrlucratis abí^ue 
licentia v i r i difponerc valct. p. 59}-. n . t 

N o n fo lum uxor i abfquc licentia v i r i qontradus > fed etiam 
dif t radus prohibetur. ibid. n . i 

N o m i n e uxoiis quoad hanc p roh ib i t ioncm non in te l l ig i tu r 
fponfa de prasfenti, nií i cognitafueri t á v i r o , feu in cjus 
doraum t raduda. ibid. n . j 

Si c o n t r a d i ! , vel d i f t radu uxor de his bonis difponcns a í fe-
rat cum juramento fe folutam ef le , non obinde d i fpo-
í i t io firmatur. i b id . n.4,.. 

I t em efto alienationem juramento lírmer. ib id . n . f 
Adco nulla cft hace bonorum difpofuio abfque v i r i l i cen

cia, ut nul la inde ob l igado c iv i l i s , aut naturalis or iatur . 
i b i d . n.6 

Hace bonorum difpofuio ctiam ia foro animx non ralee» 
ibid. num.7 

F I N I S . 
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3 6 6 F t e j í a s d e l a V h i u e r f i d a d d e S . 

Darte el ca/rilioríi has de fer el fuerte. 
Yacon (agrada,y natural ternura, 

Admite s íus ofrendas fin enojos, 
Los o; os abres,que. con 2, r a-e i 2 pura 
Son dos eílreilas con engafí es rojos 5 
Q^e.como eíbs dos pafmos de hermofura,; 
En tus ojos (que amor) ponen fus ojos, 
S i e pr c t end ras (a u n qu and o m as los z iñ as) 
Hermofos ojos, con t an be 11 as niñas. 

Cetro Efpañohdiademas Imperiales, 
Teofrezcaelmmidocon laurel gloriofo,. 
Para que altluo^y' generofo iguales 
De A u gu ílo C e í ar e i I m pe r i o hon rofo 
O, hágate el cielo con fauores tales, 
luílo,fabio, feliz., y poderofo; 
Pb r qu c c on e f b í e as, fí ad i fgu lí o, 
SiiAugaítoCeíár n o ^ e í a r Augufto. 

Y a efas dos viuas perlas tu fortunaí 
Efti'mcias iníigni'as mifterioías, 
Que han coníagrado a tw adorada cuna .̂ 
Mira-qne tus claueles con fus roíaí 
Iu n*ando ficmpre cflan,y cada vna 1 
Porru oriente feliz rifas guñoías 
Repire, (peroel Alúa tranfparenté, 
Quando 110 fe riyó pore 1 orient.e?) 

Viuc,y goza la antorcha idolatrada,-
Sinque Bilipoacabe íu carrera: 
Y iue,y nunen fe vea'mahrata:da 
T u vidaheniTOÍadc la Parca fiera: 
Y empieza a fuílentar yalapefida 
Cargade la corona que te efpera; 
Mas ay que re U dandos ciauellinas, 
Y aunque es de roías,nofcrá de efpinas. 

A l n a c i m i e n t o de l F r . D . t c i 

Enbrazosiie la luz al tierno Lnt.;n:e 
F i ¡ i po e 1 Q^jnto, en qu i c 11 e 1 orbe c í] 
Veíi irde nucuas glorias fu íeiv.manti 
QiiandOjbicncomo a Amor en fu va) 
D e C u pi di l íos e í q u adr on bo 1 an t e,• 
Deidades dos pendientes de fu cuna-
Siguen el relplandor de fu fortuna. 

Nazcasfclizjexciama de alegría 
B e 11 a D c i da d de i lou e n pr e cu rí or a. 
Que para Mageílad, y gloria mía 
Balta fer de tal íol luciente Aurora, 
No muere el Alba en manos no del d: 
Antes crece iu íer, fu iiiz'mejora, 
Que aunque oliente dolorel rompim 
Teftimonlo es fu rifa de i contento. 

No es deíáyre no veríe las cflrcllaí 
En prefenciadelfof,fi lucimiento. 
Pues fi de fus reflejos viuen ellas, 
Com^ ' 1 . . / . - „ 
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un i.m 1 ii 1 1- 1 1 in ......i- n 
iftanclacnfus fuerces í c ^ r e d i t a ; 
ic longlor ioíade l a í a n u 
tus hechosj fi tu ardor imita ' 
heroico a(cendicntc , cuyas glorias 

r-aa en tu obrar el fer memorias. 
1 íslurtras^fiaametas nueítros bienes 
[tlmhre Real de que blaíonas, 
lAguila,cl León que en t i contienes 
cadas re ciuen Las coronas, 
c 1 a m oi t o c s br e u e de t u s fi e ne s 

TI-;rodé laucos que aprilionas, 
\ lean nucQTOs,<:onq eaduíces pazes 
ropr;iod.i a ru diademaenlazes. 
' c e ó g n ^ s crperan^ade Caüilla, 
l nobi-e es del valor Áuguiio enlayo, 
o en vano con tanta marauiJ la 
c ÍÍ c k l o e s for c a r n u e ft ro de fjn ay o.-

\Vnvi ro ¥x eoj a t a cu chi lia i 
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lacíntohcrmofovfior reciennacída, | 
Que en el lecho puer i l ,b landorcpoío 
!Gozas, mueftralalnz> que eílá eícondida 
Enel criftai,que ocultas amorofo: 
Delpíer ta tierno infante de mi vida, 
Y vera1; con primor mageíluoro, 
Dos deidades,que ¿(tan íuntoa ru cuna, 
H i jas de Endimion,y de la Lnna. 

Tus dos hermanas ion, y fus amores 
A coronarte vienen,alegría 
C a u í a e 1 m i r a r d e r a n d i u i ñas flores 
Laí f i ie ra ,y ayroíagallard.ia: 
Yoapoí tare íquc en viendo lus albores, 
( C o mo Menon.quandoempezauaeldii) 
Aunque eres niño ríes,, y no lloras, 
Con la preíenciadc eíras dos Auroras* 

D ^ l árbol deídenolo vna corona 
Te ponenen tus ya doradas fienes, 
Y tu como el real pelo re apriíiona. 
Con inquietudes buícas , loque tienes? ' 
Sofiegate,que loque te corona, 
Es adornado de precioíbs bienes, 
V n laurel que ha guardado,y defendido 
El Dios Apolo para el D i o i Cupido. 

El tridente-Efpañol con mi l alsgos 
Te ofrecen bellas, y en plateado cefo 
V n León (fiero autor de los eflragos. 
Que el enemjgoe^perimenta , anfioro) 
Y porque han de temblar de tus amagos 
Todos, vn Real cañi 1 lo prodigiofo 
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